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52a  SESSÃO  KM  1  DE  AGOSTO  DE  <190G 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  que 
tspondem  osSrs.  Paula  Guimarães.  Th  >maz 
Accioly,  James  Uarcy,  António  Bastos,  Paes 
Barreto,    Dcocledo  de  Campos,    Agri opino 
Azevedo,  João  Cordeiro,  Gonçalo  Soutu,  Aooi- 
tauo  Zenaydes,  Ca*tro  Pinto,  Teixeira  de  Sá 
**•  Bezerra,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de 
Melo,   Arthur  Orlando,  Epaininondas  Gra- 
dado. Arroxellas  Galvão,  Oliveira  Valladão, 
.»od.-jgues  Dória,   Miguel  Calmou,  Domingos 
^umaraes,  Neiva,   Garcia  Pires,  Ber.iardo 
w:a,  Torquato  Moreira,  Graciano  Nov  s 
nwidaCruz,  Lobo  Juru.nenh  ,,  Galvão  B*- 
Kwia,  Pereira  Nunes,  Themistocles  de  Al- 
|B«4a,  Rodrigues  Peixoto,  Teixeira  Brandão, 
MinquQ    Borges,     Viriato     Maacareahas, 
*vid  campista,   José  Bonifácio,  Carlos  Pei- 
wto  Filho,  Joào  Luiz  de  Campos,  Bueno  (ie 
Paiva,  Francisco  Bres*ane,   Carneiro  de  Rc- 
au  i<\  Nogueira,  Manoel  Fulgeacio,  Epa  li 
2a<Ias0ttoiii,  Carlos  Garcia, Ferreira  B/aga 
Uvaro  de  Carvalho,   Altino  Arantes,    Pal- 
•|M'ira  Rippor,  Francisco  Romeiro,  Eduardo 
trates,   Serzedcllo    Corrêa,  Alencar  Gui- 
**raes,  Menezes  Dória,  Paula  Ramos, Elysou 
;«»ilbermet  Campos  Cartier,   Dio  ro  Fortuna 
Uuero  baptista.  Germano  Hasslocbcr,  João 
a/>u  o  Domingos  Mascarenhas  (tJ2). 

,  Alre-se  a  sessão  ás  12  horas  o  15  minutos 
to  Urdo.  -"*u*uw« 


Sào  succcssivamentc  sem  debate  appro- 
v mas  tus  actas  da  sessão  de  30  c  a  do  dia  31 
domez  íindo. 

Passa-sj  ao  expediente. 

O  aSr.  James  Darcy  (í°  secretario) 
procede  á  leitura  do  seguinte  ' 

EXPEDIENTE 
Communicações  : 

Do  Sr.  Deputado  Medeiros  o  Albuquerque 
2Z~ -13ia  £°  COII1Parecor  por  alguns  dias  ás 
sessões  d  *  tâmara  por  motivo  de  forca  maior 
— ínteiradx. 

Do  Sr.  Deputado  Cincinato  Braça,  om- 
munieando  que  não  lhe  tem  sido  possivel 
comparecer  ás  sessões,  por  motivo  de  mo. 
estia  -rave  em  pessoa  de  sua  lamilia.— 
Inteirada. 

«,£?  S/i  1o  Socretai,io  «to  .Senado,  de  27  do 
niez  findo,  comraunicando    que  o  Senado 

2EKIS11-  i  neítóa  daía  en*iou  á  «nS 
J^^n^a^  proposição    desta    Camará 

Cuntíenmh^Dr  5lSlr»1Ua  ^mandes  da 
Cunha,  lilha  do  fallccido  Senador  do  Im- 
peno  Dr.  Joaquim  Joronymo  Fernandes  da 
rada     a  PeqSa°  mon^1  f'°  a5*»)0.— Intoi- 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Do  mesmo  senhor,  de  iguai  dita,  commu 
nicando  que  o  Senado  enviou  á  ancção  pi*e- 
sidenciai  a  Re  oluçãodo  Congre  so  N  tcional 
autorizando  o  Governo  a  conceder  o  premio 
de  viagem  a  que  tom  direito  o  Dr.  Alberto 
de  Paula  Rodrigues.— Inteirada, 

Do  mesmo  senhor,  do  30  du  mez  finco, 
communican  lo  que,  nest  i  d  ,ta,  <j  Senado 
enviou  á  sancção'  p-esidenci ti  u  dicreto  o 
Congresso  Naciunal  autorizando  o  Governo 
a  dar  ao  bacharel  Manoel  Tavares  Caval- 
canti, o  premio  de  viagem  a  que  tem  direi- 
to.—Inteirada. 

Representação  : 

Do  Deocleciano  Martyr,  pedindo  a  revoga- 
ção do  decreto  do  Governo  Provisório,  que 
baniu  a  famili  t  imperial. — A  Commissão  de 
Constituição  e  Justiça, 

Requerimentos  : 

De  Rotalino  José,  pedindo  um  auxilio  pe- 
cuniário para  a  ^onstrucção  de  um  aerost  Uo 
de  sua  invenção. —  A  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

Do  Dr.  juiz  da  13a  Pretória,  bacharel  José 
Augusto  de  OLveira,  pedindo  um  annj  de 
licença  com  tod)s  os  vencimentos,  para 
tratar  de  sua  saúde.—  A's  Commissõcs  de 
Finanças  e  de  P»  tições  e  Poderes. 

Da  Comnanhia  Loterias  Nacionacs,  rectifi- 
cando diversos  erros  do  algarismos  que,  diz 
haver  na  sua  anterior  petição  e  pedindo  que 
se  de  á  presente  petição  o  mesmo  uestin  >  da 
anterior. — A'  Commissão  de  Finanças,  jun- 
tabdo-se  aos  anteriores  papeis. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  G2A  —  1906 

Parecer  sobre  as  emendas  o  /pereci das  na 
i,a  discussão  do  projecto  n.  62,  deste  anuo, 
que  eleva  a  Í5i000i$  anr»uaes  os  vencimentos 
que  percebem  os  directores  do  Thesouro 
Federal 

(Vido  projecto  n.  263,  do  1902) 

A  Commissão  é  de  parecer  que  seja  acceita 
a  emenda  do  Sr.  Deputado  Paula  Ramos 
quanto  ao  tempo  para  aposentadoria  dos 
directora^  do  T.,esouro.  *or  se  tratar  de  um 
acto  de  equidade.  Quanto  ã  emenda  refe- 
rente ao  ..u^ mento  de  vencimentos  do:>  func- 
cionarios  do  mes i no  Thesouro  é  de  parecer 
que  seja  destacada  para  constituir  projecto 
á  parte. 


As  repartições  de  fazenda,  inclusive  o  The- 
souro, Recebedoria,  Alfandegas,  Delegacias, 
obedecem  a  certa  coordenação,  sendo  a  cate- 
goria e  hirarchia  determinada  pelos  venci- 
mentos e  uahi  o  inconveniente  do  augmento 
desces  vencimentos  parceiladamente,  ora 
para  esta  repartição  ora  para  aquella. 

Agora  mesmo  em  relação  aos  teegraph -s 
tem  a  Camará  reclamações  juatas  fundadas 
nas  perturba  ões  que  esses  augraentos  par- 
ciaes  nos  acarretam,  e  por  isso  pede  que  seja 
de  tacada  a  emenda  em  questão  em  projecto 
á  parte  para  servir  de  base  a  um  projecto 
geral  que  abranja  a  todos  os  funccionarios 
de  fazenda,  fazendo  justiça,  anullando  desi- 
gualdades e  dando  mais  equitativa  remune- 
ração aos  l unecionarios  de  fazenda.de  accôrdo 
com  o  principio  de  hierarchia,  que  deve  ser 
respeitada. 

Sala  das  Com  missões,  30  de  julho  d3  190G. 
—  Francisco  Veiga,'  presidente. —  Serzedello 
Corrêa,  relator. —  Galeão  Carvalhal. —  David 
rampista. —  José  Eusébio. —  Galvão  Baptista • 
— Cornelio  da  Fonseca. 

Emendas    a  que    se   refere    o  parecer  supra 

Substitua-se  o  art.  Io  pelo  se  -uinte:—  Os 
directores  do  Th.?sou  o  Federal  perceberão 
os  vencimentos  de  15:000$  annu.ies  e  ficarão 
equiparados  aos  do  Tribunal  de  Contas,  para 
os  eneitos  da  aposentadoria. 

Sala  das  sessões,  24  do  julho  de  1906 — 
Paula  Ramos. 

Onde  se  diz:  Art.  l.°  Ficam  elevados  para 
15:00"$  annuaes  o;  vencimentos  que  perce- 
be n  os  drectors  do  Theso  iro  Federal: — 
Digu,-S3:  Art.  l.°  Ficam  elevados  os  venci- 
mentos do  pess  .ai  do  Thesouro  Federal,  de 
accôrdo  com  a  seguinte  tabeliã: 

Vencimento 
total 


Director 10:000$ 

S  n  b-director 8 :  000$ 

Offlcial  do  Conten- 
cioso   6:400$ 

Primeiro   escriptu- 

rario 6:400$ 

Segundo    escriptu- 

rario 4:800$ 

Terceiro    escriptu- 

rario \...  3:600$ 

Quarto  escriptura- 

no 2:400$ 

Continuo 1  :tX)0$ 

Porteiro 4:800$ 

Ajuuaute  do  portei- 
ro   2:400$ 

Cartorário  • 4:800$ 


5:000$ 
4:000$ 

3:200$ 

3:200$ 

2:400$ 

1  800$ 

1:200$ 

800$ 

2.40,$ 


1:21 
2: 


15:000$ 
12:000$ 

9:600$ 

9:600$ 

7:200$ 

5:400$ 

3:600$ 
2;4)0$ 
7:200$ 
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Ajudante , 
Corroios.. 


2:400*    1:20»$    3:600$ 

1:600$       81)0$    2:400$ 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Deputados 
24  de  julho  de  1906.—  Castro  Pinto. 

N.  83—  1900 

Redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2*  discussão  do  projecto  Vi.  55,  de  1905, 
concedendo  a  pensão  de  150$  a  D.  Emitia 
de  Paula  Baptista,  viuva  do  conselheiro 
Francisco  de  Paula  Baptista 

(Vidt  projectos  ns.  55  A  e  55  B  da  1905) 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Emilia 
de  Paula  Baptista,    viuva  do  conselheiro 
Francisco  de  Paula  Baptista,  a  pensão  mon 
sal  de  150$;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  30  de  julho  de  1906. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Jos  Euscbio. 
—D.  Campista. — Cornelio  da  Fonseca. — Ga- 
leúo  Carvalhal. — Ser  sedei  lo  Corrêa,  relator. 
—Galvão  Baptista. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Graciano  Neves. 

O  Sr.  Graciíno  Neves  — 
Sr.  Presidente,  não  é  sinão  muito  a  contra 
gosto  c  movido  por  circumstancias  impe- 
riosas, que  me  levanto  para  tratar  de  as- 
sumptos politicos  espirito-santenses,  o  q'ie 
farei  muito  modestamente  e  o  mais  ligeira- 
mente que  me  for  possivel. 

A  propósito  das  vergonhosas  violências 
praticadas  no  Estado  do  hispirito  Santo  con- 
tra a  liberdade  da  imprensa,  já  o  meu 
illustrado  companheiro  Sr.  Bernardo  Horta, 
proprietário  do  Cachoeirano,  um  dos  jornaes 
empast  dlados,  fez  o  que  devia  fazer.  Levan- 
tando desta  tribuna  o  seu  protesto,  S.  Ex.  o 
fez  minuciosamente  e  com  a  necessária 
energia,  e  ata  teve  a  louvável  discreção  de 
desculpar-se  perante  a  Camará  por  vir  oc- 
cupap-se  desses  vergonhosos  factos,  decla- 
rando que  o  fazia  desta  tribuna,  por  nâo 
haver  mais  no  Estado  do  Espirito  Santo 
nenhum  jornal  opposicionista  que  pudesse 
profligar  os  attentados  praticados  pelo  go- 
verno. 

Sr.  Presidente,  a  questão  podia  cifrar-se 
nisto,  e  eu  não  creio  mesmo  de  boa  praxe  que 
se  venha  para  a  tribuna  da  Camará  oceupar 


tretanto,  houve  uma  discussão  prolongada  a 
respeito,  eoSr.  Deputado  Torquato  Moreira, 
sem  ter  sido  provocado,  nem  directa  nem 
indirectamente,  ach  m  expontaneamento  que 
era  seu  tever  vir  á  tribuna  da  Camará 
fazer  uma  defesa  system Atiça  e  pessoal  do 
Sr.  presidente  do  Estado  e  de  seus  parti- 
dários. 

Ora,  Sr.  Presidente,  como  eu  também 
tenh^  de  narrar  mais  algumas  violências 
ultimamente  praticadas  na  capital  do  meu 
Estado,  o  como  o  Sr.  Deputado  Torquato 
Moreira  se  diz  opposicionista,  e  alfecta  esse 
colorido  da  imparcialidade  e  de  insuspeição, 
que  é  capaz  de  se  impor  ao  conceito  da 
Casa,  eu  tenho  necessidade  de  analysar 
antes  uma  parte  da  politica  do  Espirito 
Santo,  que  diz  respeito  a  S.  Ex.,  para  que  o 
protesto  que  tenho  de  fazer  sobra  estes  acon- 
teci  mentos  que  estão  se  dando  na  capital  do 
Estado  não  venha  passar  por  uma  mera 
campaoha  opoosicionista,  como  aisse  o  Dr. 
Torquato  Moreira  no  seu  discurso. 

S.  Ex.  baseou-se  apenas  em  umtolegram- 
ma  insignificante,  concebido  em  termos  mais 
que  vag  »s,  um  verdadeiro  logar  commum 
do  defesa  oflieial,  pjtra  negar  a  responsabi- 
lidade dos  governisfcas  no  attentado  commet- 
tido  contra  o  Cachoeirano. 

Esqueceu,  entretanto,  todas  as  razões  de 
analogia  que  podiam  justificar  a  aceusação 
feita  pelas  viole.icias  praticadas  em  Cacho- 
eiro  do  Itapemirim;  não  quiz  ver  que  no  Es- 
pirito Santo  um  ataque  contra  a  liberdade  da 
imprensa  é  alguma  cousa  de  monstruoso, 
porque  nâo  ha  lá  memoria  de  homem  quo 
recorde  factos  semelhantes,  nem  mesmo  du- 
rante quadras  positivam  <nto  revoluciona- 
rias. Já  tive  occasiãode  dizer  aqui  em  apir- 
te,  que,  por  siga.il,  não  foi  bem  apaonado, 
qu3  oEsado  do  Espirito  Santo  já  teve  uma 
phase  revolucionaria,  repercussão  da  revo- 
lução de  23  do  novembro;  pois  bem,  nesse 
tempo  a  junta  governativa,  do  que  cu  era 
um  dos  membros,  determinou  ao  Dr.  Tor- 
quato Moreira,  que  era  um  dos  secretários, 
que  fosse  ao  jornal  da  opposição  e  declarasse 
que  ajunta  garantia  plenamente  a  liberdade 
de  imprensa.  E  ainda  hoje  ninguém  se  lem- 
bra de  que  tivesse  havido  antes  attentados 
desses. 

No  emtanto,  isto  não  é  mais  um  facto 
accidcntal  nem  acontecimento  isolado  no  Es- 
tado do  Espirito  Santo:  é  uma  serie  de  at- 
tentados contra  a  imprensa.  Já  foram  dous 
jornaes  empastellados  e  um  outro  foi  obri- 
gado a  suspender  a  publicação,  sob  ameaças 
muito  serias. 

Não  são,  poi .,  factos  quo  um  homem,  quo 
se  diz  opposicionista,  possa  achar  que  são 


insistentemente  a  attenção  dos  Srs.  Deputa- 1  apenas  condemnavois  e  lamentáveis,  não  m 
«tos  com  questões  politicas  dos  Estados.  En-J  devendo,  pgjtfm,  apurar  responsabilidades 


ANNABS  DA  GAMARA 


O  Sr.  Dr.  Torqu  ato  Moreira,  a  propósito 
do  empastellanunto  .o  CacltoetranQf  aao  e 
lembrou  de  que  a  s.ia  própria  «m  Tensa  no 
Estado  do  Esp  rit_>  Santo  confirmou  o  atten- 
tado  governista  que  soff/eu  o  listado  do  tis- 
pirito  Santo ;  não  quiz  ver  que  existia  ana- 
logia entre  aperpetração  desse  cr  me  e  a  do 
commettdo  no  Itapemirim  ;  apea is  se  lem- 
brou de  que  o  Estado  do  Espirito  Sa  toé  um 
jornal,  como  diz,  p^rno  .raphicu,  violento, 
irresponsável. 


Ora,  é  sabido  na  capital  e  em  to  l*  o  Es- 
tado que,  si  o  Estado  do  Espirito  Santo  não 
tem  termo  de  responsabilidade  assignado 
perante  o  governo  municipal,  é  porqie  taes 
foram  as  exigências  feitas  aos  reuactoros 
que  elles  se  viram  inhibidos  de  assignal-o ; 
nem  por  isso  se  deixa  de  saber  na  capital 

2ue  ha  p'ena  responsabili  lado  pessoal  quanto 
8  publicações  feitas  no  jornal,  assumida 
pela  re  pectiva  re  lacçào. 

O  Sr.  Dr.  Torquato  Morara  esqueseu-fe 
de  que  o  Comhate,  or^ão  governisxa,  que  se 

Imblica  na  innrensa  o  Huial,  é  folha  vio- 
enta  e  pornographica  por  excellencia.  No 
emtanto,  S.  Ex.  mantém  com  esse  jornal  as 
relações  mais  cordiae;,  de  máxima  genti- 
leza. 

Aquillo  que  o  Estado  faz  de  vez  om  quando, 
eventualmente,  devolven  o  violências,  o 
Combate  foz  sistematicamente,  diariamente. 

Sr*  Prés  .dente,  eu  tenho  commigo  diver- 
sos números  do  Conibate  que  ^o  leria 
mostrar  a  pessoas  curiosas  para  que  vis- 
sem a  violência  de  linguagem  e  a  pomo- 
ffraphia  até  onde  podjin  ser  leva  las ;  entre- 
tanto, não  quero  fazel-o,  não  quero  ler  uma 
só  linha  desse  jornal  para  não  dar  a  t  ai  pas- 
quim tamanha  honra.  Entretanto,  si  alguém 
âuizer  comparar  a  vio  enoia  de  linguagem 
o  Combate  com  a  do  outro  jornal,  eu  o 
mostrarei, 

Trata-se  de  um  jornal  governista,  im- 
presso no  jornal  official. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  aoha  que  a  violen- 
cia  de  linguagem  pôde  justificar  o  empas- 
tellamento  do  Estado  do  Espirito  Santo . 

S.  Ex.,como  imparcial,  devia  achar  que  o 
Combate  também  devia  ser  empastelfado. 

No  Espirito  Santo  ha  una  lei  de  responsa- 
bilidade da  imprensa,  ha  penas  de  multa  e, 
no  em  tinto,  o  Estado  do  Espirito  Santo 
nunca  soffreu  a  multa  que  lhe  poderia  ser 
imposta  pelo  govor.io  municipal. 

Qualquer  qu^  seja  a  altitude  de  S.  Ex.  em 
relação  á  politica  do  Estado,  não  lhe  ica 
bem  achar  que  o  castuo  para  qualquer  .or- 
nai violento  deva  ser  o  cmpasteliamonto: 
não  creio  que  esta  oos  a  ser  a  o^iiiàode 
umjornalistaquetem2o  annos  de  imprensa; 
Jlão  ereio  queelle  possa  achar  pratioavci<  e 


acceitaveis  os  attentados  cjntra  a  liberdade 
de  imprensa. 

Panso,  Sr.  Pr3$i  lente,  que  isto  não  são 
argumentos  opposicion  st  is. 

A  respeito  ia.  depjáiçôesde  governos  mu- 
nici  pães  systematica  mento  com  me  (.ti  los  no 
Espirito  Santo,  o  Dr.  Torquato  Moreira 
tanbemnão  teve  u  laattit  de  opposijio* 
msu  na  .pre  dação  ius  laccos.  S.  tix.  diz 
que,  no  tempo  do  Sr.  Moniz  Freire,  houve 
ta  ibem  a  djpodção  do  governo  muaicipal 
d?  Guarapar  *. 

ST  e  te  o  facto  que  S.  Ex.  encontra  na 
administração  passa  ia,  e  na  ai  nijistração 
do  Sr.  Heuriqu)  Coutinho  são  muitos  os 
factos  de  deposição  de  governos  municipaes. 

Sobre  o  caso  da  Guarapaiy,  já  o  Sr.  Gal- 
dino  Loroto  teve  occasião  de  defender  o  go- 
verno do  Dr.  Moniz;  mas,  achando  mesmo 
4ue  o  facto  fosse  indefensável,  qu  j  houvesse 
a  deposição  do  governo  municipal  de  Gua- 
rapary,  com  acquiescencia  do  >r.  Moniz 
Fr^re,  só  para  ar^uraeutir,  não  creio  que 
um  oopxicioiíistt,  com)  se  diz  o  Dr.  Tor- 
quato Moreira,  «leva  basear  se  em  um  abuso 
para  pwder  justitl  ar  muitíssimos  outros. 

Assim,  S.  Ex.  não  tjve  ainda  a  lógica  de 
ooposicionista. 

Sr.  Presidente,  o  Dr.  Torquato  Moreira 
não  se  contentou  em  attenuar  os  ttfcntados 
co mm  ttidos  oelo  goveraador  e  seu  partido ; 
foi  un  oouco  muis  á  éin. 

S.  Ex.  fez  a  defe  ^a  pessoal  do  oresidente 
do  lotado,  tendo  até  procurado  nostrar  as 
qualidades  heróicas  do  coroael  Henrique 
Coutinho. 

Disse  S.  Ex.,  a  propósito  da  magnanimi- 
dade da  Sr.  coroar  1,  quí  basta  apontar  dous 
íactos  que  bem  demonstram  a  verdade  de 
suis  aflr  nações. 

O  pr.meiro  facto,  diz  S.  Ek.,  mostra  que  o 
Sr.  corj  iel  Coutinho  não  é  um  nome.n  tio 
máo,  tão  violento,  como  se  pen»a  (e  o  disse 
com  ironia),  pois  que  não  demittiu  lo  cargo 
le  promjtor  publico  o  Dr.  Alfr -do  Garcia 
Ro*a,  Deputado  Estadual,  que  deoois  do  rom- 
pimento de  janei  o  do  aano  pro  virao  passad », 
daclirou  ser  oppjsicioni  ta  ao  governador  do 
estudo , 

Ora,  Sr.  Presidente,  o  Dr.  Alfrelo  Garcia 
Rosa,  moço  dist  nctissimo,  inteiligente  e  de 
caracter,  é  Deputado  Estadual  e  promotor 
publico  da  com  trea  de  Itapemirim. 

Emquanto  esse  moço  não  teve  occasião  do 
dar  sen  voto  no  Congresso  do  Esudo  a  í&vor 
do  pirecor  que  accitwa  uma  queixa  con- 
tra o  presidente  do  Estado,  S.  Ex.  <uppor- 
tju  o  opposicion ismo  do  promotor  publico. 

Entretanto  tido  miado  sabe  no  lis  drito 
Santo  que  o  presidente  fez  isto,  isto  i>,  con- 
servar esse  moço  no  logar  de  promotor  com 
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o  único  fim  de  obter-lhe  o  voto  no  Congresso 
do  Esrado. 

0  presidente  tentou  a  cirruoção  desse 
moço,  offerecendo-lhe  gr  indes  vantagens,  e 
só  no  dia  em  que  o  Deputa  lo  mostrou  que 
era  um  homem  de  bem  é  que  foi  demittido 
o  promotor. 

Não  vejo  onde  esteja  a  generosidade  de  um 
tal  procedimento. 

Outro  facto  citado  pelo  Dr.  Torquato  Mo- 
reira é  este  :  não  haver  *ido  suspensa,  a 
pensão  votada  pelo  Congresso  do  Esta  lo  ao 
Dr.  Aftotuk,  Cláudio  de  Fr  itas  Rosas,  que 
assignou  por  procuração  a  queixa  dada  coj~ 
tra  o  coronel  Coutinho. 

Sr.  Presidente,  o  Sr.  Dr.  Affmso  Cluidio 
è  home  u  vantajosamente  conhecido  dentro 
e  fôn  do  Estado. 

Poi  um  dos  mais  ardentes  propagandistas 
da  Republica  no  Espirito  Santo,  foi  o  se  i 
primeiro  governador  no  regimen  republi- 
cano. Depois  passou  a  ser  Presidente  da 
Corte  de  Justiça  do  sei  Estado. 

Adoecendo  gravemente  S.  Ex.,  o  con- 
gresso do  Kstado  votou  a  seu  fovor  a  lei 
u.  94,  de  1  de  novembro  de  1894  assim  con- 
cebida : 

cArt.  l.°  Ao  presidente  da  Corte  de  Justiça 
Dr.  Affonso  Cláudio  de  Freitas  Ros.i  fica  con- 
cedida um  \  licença  com  to  los  os  vencimentos 
do  seu  cargo,  por  es*>aç>  de  d>us  anno*, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Si  dentro  d  sse  p  riodo  não  poder 
o  mes  no  cidadão  reentrar  na  e  fectividade 
do  exercício  do  seu  car/o  pelas  mesmas 
circunstancias  que  a  tu  Jraente  o  obri  ;a- 
rarn  a  deixai-  \  acará  p  nsi^nado  com  quan- 
tia íunci  inferior  á  dos  vencim  ntuS  que  ora 
percebe.  > 

tsta  lei  do  Conjre^so  do  E>tado  garante 
aU  lutame ate  os  direitos  do  Dr.  Aífonso 
Claidio.  Nem  o  Sr.  presidente  do  Kstado 
Mia  nunca  vir  a  sus  ender  estapensio 
que  lhe  foi  d  ul a  pelj  congresso. 

Absolutamente,  nunca,  em  hypothese 
alíroma. 

De  modo  que  não  sei  qual  a  magnanimi- 
dade do  Sr.  coronel  Heariqu*  0o  :t'Ul:o  em 
qí»  ter  suspendido  uma  pensão  que  eile  nào 
podia  suspender. 

Ar/unentanlo  deste  modo,  o  Sr.  Torquato 
Momira  podia  dizer  que  foi  um  aco  de 
grande  generosidade  do  Sr.  coronel  Henri- 
que Coutmiio  não  ter  dissolvido  o  congresso 
do  Estado,  que  lhe  era  contrario  em  sua 
maioria. 

Não  o  fez,  porque  não  o  podia  fazer.  Do 
mesmo  modo,  não  sus  eadeu  a  pensão,  por 
que  não  podia  suspeudel-a. 

Entretanto,  o  que  podi  i  fazer  para  pre- 
judicar a  Dr.  Alfouso  Clauiio,  o  presidente 
fcl-o. 


0  Dr.  Affonso  Cláudio  recebia  a  sua 
pensão  oor  iatermedio  de  um  banoo  aqui  no 
Rio  de  .  aneiro  e  isso  ha  muito  tempo  e 
muito  regularmente. 

Depois  que  elle  assienou  por  procuração 
uma  queixa  dada  contra  o  presidente  do 
Estado,  im mediatamente  veiu  uma  ordem 
pira  o  Banco,  mandando  susoender  a  quantia 
que  elle  recebia  mensalmente.  Não  sei  si 
ist ,  ô  acto  de  magnanimidade  ;  entretanto. 
ê  o  Sr.  Torquato  Moreira  que  o  aponta  como 
tal    (Pausa). 

Aliás,  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Torquato 
Moreira  faz  defeza  tão  extensa,  tão  vasta  ao 
Sr.  presidente  do  ti  talo  que  isso  equivale 
a  decretar  a  impecabilidade  do  seu  go- 
verno. 

A  propósito  mesmo  do  attentado  contra  a 
iiberdaae  da  impreisa,  o  argumento  car 
p  tal  de  S.  Ex.  fui  o  seguinte:  que  aqui,  na 
Capital  Federal,  no  Rio  Grande  do  Norte, 
Ceará,  Parahyba  e  Amazonas,  houve  em- 
pastellamento  de  jornaes,  e  afinal  ficou 
provado  que  o  governo  desses  Estados  não 
tinha  responsabilidade  alguma  nesses  acon- 
tecimentos. 

Por  consequência,  S.  Ex.  argumenta  do 
seguinte  .nodo:  si  nestes  ioorares  ficou  pro- 
vadj  que  não  havia  responsabilidade  do 
Governo,  a  consequência  a  tirar  é  a  seguinte: 
que  o  Governo  do  Esta  lo  do  Espirito  Santo 
também  não  tem  responsabilidade  nas  vio- 
lências qae  se  imputam  ao  partido  do  Go- 
verno. 

ET  e>ta  uma  lógica  idêntica  á  da  casuística 
da  Compaihia  de  Jesus :  qui  tollit  peccàta 
mundi. 

Af  vista  disto,  nenhum  governo  pôde  ser 
aceusado  de  ter  responsabilidade  alguma  em 
mater  a  de  liberdade  de  imprensa. 

:^stas  são  as  bases  do  discurso  de  S.  Ex. 
*  Eu  quiz  principiar,  argumentando  com  as 
palavras  do  Sr.  Deputado  Torquato  Mo- 
reira, e  mostrar  que  ellas  não  teem  um 
a  'gu mento  que  se  possa  dizer  que  sqja  de 
natureza  opposicionista. 

Sinto  escrúpulo  em  usar  de  outra  ordem 
d  *  considerações  que  á  primeira  vista  pa- 
recem pessojbes. 

Parece  tarefo  ingrata  a  de  estar  exami- 
nando a  attitude  politica  de  um  coliega;  mas 
S.  Ex.  se  diz  ooposic  o.iista,  por  conseguinte 
se  diz  imparcial  e  ins  ispeito,  assumindo 
assim  uma  p  sição  de  môdia  proporcional 
muito  symoathica  n  s  acontecimentos  polí- 
ticos do  Estado  do  Espirito  Santo. 

Essa  attitude  que  S.  Ex.  toma  nos  preju- 
liça,  nriacipalmente  porque  S.  Ex.»  não  con- 
tente com  fizer  a  defeza  pessoal  do  pre- 
sidente, dz  que  so  nos  a  causa  das  agitações 
que  se  dão  no  Estado  e  que  somos  emfim 
umaopposição  impatriotica. 
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Si  as  pessoas  que  ouviram  o  Dr.  Tor- 
quato Moreira  acreditarem  que  elle  repre- 
senta a  verdadeira  oppodçãi  patriótica  do 
Espirito  Santo,  ficam  as  nossas  palavras  sem 
ter  a  verosimilhança  quo  S.  Ex.  pretende 
para  as  suas. 

E'  por  i&so  que  sinto  a  necessidade  ainda 
de  ultrapassai*  as  raias  do  discurso  de  S.  Ex. 
e  contar  outros  casos  politicos  da  vida  do 
Estado. 

S.  Ex.,  explicando  a  sua  attitude,  disso  que 
fazia  opposição  a  ambos  os  grupos  que  re- 
presentavam o  partido  construetor-autono- 
mista.  Ora,  esse  partido  scindiu-se  em  ja- 
neiro doanno  passado,  ficando,  de  um  lado, 
o  Dr.  Moniz  Freire  com  alguns  de  sons 
amigos  na  opposição.  Disse  o  Dr.  Torquato 
Moreira  qu  3  sempre  teve  boas  relações  pes- 
soaes  com  o  chefe  dessa  partido.  De  outro 
lado,  isto  é,  do  grupo  detentor  do  poder, 
ficaram  o  coronel  Henrique  Coutinho,  coro- 
nel Augusto  Calmon,  Dr.  Cerqueira  Lima,  as 
pessoas  mais  r&sponsavois  pela  opposição 
que  oDr.  Torquato  Moreira  voiu  a  fazer  ao 
partido  construetor,  pessoas  dasquaes  S.  Ex, 
directamente  se  queixou  no  seu  jornal. 

Pois  bem:  contra  todas  as  previsões  ra- 
zoáveis, S.  Ex.  atacou  aquelles  com  os  quaes 
mantinha  relações  pessoaes  o  attenuou  im- 
mediatamente  seu  opposicionismo  aquelles 
de  quem  tinha  queixas  muito  sérias,  mas 
que  ficavam  com  o  Governo. 

S.  Ex.  exasperou  sua  opoosição  contra 
aquelles  que  ficavam  sendo  os  perseguidos  e 
attenuou  seus  processos  opposicionistas,  que 
aliás  foram  sempre  muito  moderadas  no 
dizer  de  S.  Ex.,  justamente  para  com  esse 
grupo  que  ficou  de  posse  do  Governo. 

Ainda  mais.  Logo  depois  do  rompimento, 
em  janeiro  do  anno  passado,  o  Sr.  Dr.  Tor- 
quato Moreira,  sem  saber  ainda  qual  seria  a 
linha  de  condueta  desse  grupo  que  tinha  fi- 
cado com  o  governo,  immediatamente  al- 
liou-se  a  elle,  adoptou-lhe  os  interesses, 
votando  e  fazendo  com  que  s?us  amigos  vo- 
tassem nos  governistas  em  uma  eleição  mu- 
nicipal em  que  ia  ser  apurada  a  força  dos 
dous  grupos  divergentes  na  capital  do 
Estado. 

S.  Ex.  decidiu-se  a  favor  daquelles  que 
ficaram  no  Governo.  E,  si  essas  razões  não 
bastam  para  provar  que  isto  6  uma  opposi 
ção  tão  excessivamente  moderada  que  chega 
a  ser  imponderável,  si  as  palavras  que  acabo 
de  dizer  não  bastam,  vou  então  citar  cousas 
mais  decisivas. 

Na  penúltima  eleição  federal,  o  grupo  do 
Sr.  Torquato  Moreira  votou  no  candidato  do 
Governo  á  senatoria,  e  o  presidente  do  Es- 
tado deu  a  S.  Ex.  uma  grande  parte  dá  vo- 
tação que  obteve  para  Deputado. 


Diz  S.  Ex.  que  é  um  noli tico  intransigente; 
que  ainda  hoje  é  um  opposicionista  de  in- 
transigência absolut i. 

Apenas  cito  o  facto,  não  o  commento.  A 
Camará  saberá  decidir  si  <3  do  intransigên- 
cia absoluta  um  opposicionista  que  tal  no- 
ticia . 

Entretanto,  Sr.  Presidente,  depois  de  todas 
o  tas  provas,  o  Sr.  Torquato  Moreira  conti- 
nua ainda  a  dizer  que  *  opposicionista  e  oppo- 
sicionista intransi  gente . 

Ora,  pôde  muito  bem  acontecer  quo  assim 
so,ja ;  pôde  muito  bem  acontecer  que  sua 
opposição  seja  do  alguma  outra  natureza 

Sue  não  aquella  de  que  tratamos ;  mas  po 
emos  garanta*  que  politica  e  mesmo  admi- 
nistrativa essa  opposição  não  o  6. 

Não  ha  quem  conheça  na  capital  do  Espi- 
rito Santo,  nem  no  Evtado  inteiro,  uma  pala- 
vra, um  acto  do  partido  dirigido  peio  Sr. 
Torquato  Moreira,  que  signifique  opposição 
ao  presidente  do  Estado;  aliás,  todo  mundo 
conhece  a  violência  de  linguagem  do  jornal 
deS.  Ex.,  contra  a  opposição  legitima,  que 
somos  nós. 

Sr.  Presidente,  como  já  disse,  tinha  neces- 
sidade de  fazer  essas  ponderações,  para  que 
a  Camará  não  supponha  que  nós  somos  real 
mente  esta  opposição  violenta  que  o  Sr.  Tor- 
quato Moreira  apregoa,  dizendo-se  opposi- 
cionista do  presidente  do  Estado. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  (entrando  no  re- 
cinto)— Dizendo-se  o  sendo. 

O  Sr.  Graciaxo  Neves  —  V.  Ex.  chegou 
tarde. 

O  Sr. Torquato  Moreira— Para  responder 
a  S.  Ex.  chego  sempre  a  tempo. 

0  Sr.  Presidente— Attenção ! 

O  Sr.  Graciano  Neves— V.  Ex.  está  então 
acima  das  condições  do  tempo  o  talvez  de 
espaço. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— Pôde  fazer  es- 
pirito a  seu  gosto.  Hei  de  ler  o  seu  discurso 
e  dar  a  resposU  que  merecer,  si  merecer. 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  Não  sei  si  terei 
essa  honra. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  —  Attenção !  Peço  ao 
nobre  Deputado  que  não  interrompa  o 
orador. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— Para  a  minha 
justificação  não  preciso  sinão  que  V.  Ex. 
£íça  a  historia  verdadeira. 

O  Sr.  Graciano  Neves— Estou  fazendva 
perfeitamente  verdadeira,  jogando  com  ar- 
gumentos que  se  seguem  uns  aos  outros,  fa- 
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ando  mesmo  uma  demonstração,  como  que 
algébrica,  de  que  V.  Ex.  não  é  opposicio- 
nista. 

OSr.  Torquato  Moreira— Eu  podia  ser 
até  perfeitamente  go vernista. 

0  Sr.  Graciano  Neves— Perfeitamente. 

0  Sr.  Torquato  Moreira— V.  Ex.  acaba 
de  ver  agora  mesmo  o  exemplo  dado  peia 
dissidenc  a  paulista  que,  esquecendo  velhos 
diweni  mejtos,  acaba,  de  unir-se  ao  partido 
gorernista.  Eu  poderia  fazer  o  mesmo. . . 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  Perfeitamente ; 
itós  o  desejaríamos  até. 

0  Sr.  Torquato  Moreira— Mas,  eu  não 
faço  o  que  VV.  EEx.  desejam  ;  faço  o  que 
entendo. 

0  Sr.  Graciano  Neves— O  que  nós  dese" 
jariaraos  é  que  V.  Ex.,  que  tantas  5*ympi- 
tbias  mostra  pelo  Governo,  declarasse  desde 
logo  o  seu  govjrnismo.  (Trocam-se  diversos 
apartes.  O  òr.    Presidente  reclama  aitençâo.) 

Sr.  Presidente,  eu  tive  necessidade  de 
aoalysaraattitudedo  nobre  Deputado,  antes 
de  tratar  do  assumpto  que  mais  propria- 
mente me  trouxe  á  tribuna.  Tive  necessi- 
dade de  faxer  esta  analyse,  porque  embora 
venha  apenas  levantar  um  protesto  contra 
as  violências  praticadas  no  Es  oirito  Santo, 
protesto  que  naturalmente  não  tem  que  pro- 
vocar providencias  daCanara,amda  assim... 
quero  zelar  a  veracidade  da  minha  pa- 
lavra. Não  quero  que  V.  Ex.  venha  djpo  s 
dizer  que  se  levantou  para  destruir  umas 
certas  in verdades. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Narrei  factos 
que  não  foram  contestados. 

OSr.  Graciano  Neves  —  Eu  os  contestei 

0  Sr.  Torquato  Moreira  —  Eu  lerei  de- 
pois o  discurso  de  V.  Ex. 

São  estas  as  violências  a  que  me  refro  : 
0  Jornal  do  Brazil  de  ha  d.as  publicou  o  se- 
guinte tetegramma : 

«  Victoria,  16—  Hontem  circulava  o  boato 
deque  aliun<  exatados  pretendiam  impedir 
o  desembarque  do  Senador  Dr.  Moniz  Freire, 
esperado  a  bordo  do  Magoas. 

Um  boletim  distribuído  hoje,  com  a  assi- 
gnatura  Ludibriado,  convidava  o  po  o  a 
fazer-lhe  uma  manifestação  de  desa,Tado 
por  occasião  do  desembarque. 

O  chefe  de  po  icia  fez  postar  uma  força  de 
25  praças  no  ponto  provável  do  desembar- 
que, onde  havia  muito  povo  agglome.ado. 

O  Senador  Moniz  Freire  não  chegou,  mas 
sim  um  seu  gen.o. 

Os  mani1  estantes  fizeram  apenas  uma  as- 
soada, sendo  logo  dispersados  peia  força.  » 


Sr.  Presidente,  não  quiz  trazer  immedia- 
tamente  ao  coahecimento  da  Camará  osta 
miséria,  porque  a  hora  do  expediente  tem 
sido  muito  disputad-i  por  distin  ;tos  collexas 
que  pretendiam  tratar  de  assumptos  impor- 
tantes o  para  qii3  não  parecesse  qu)  eu 
aproveitava  prec  pitadamente  uma  occasião 
para  atacar  a  situação  dominante  no  Estado. 

Agora,  Sr.  Presidente,  tenho  todos  os  ele- 
mentos para  garantir  que  estas  violências 
foram  praticadas. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  E'  melhor 
VV.  EEx.  tomarem  o  salutar  conselho  do 
Sr.  Àffbnso  Penna  :  tomarem  juizo  e  dei- 
xarem-so  de  brigas. 

O  Sr.  Oraciano  Neves  —  Perfeitamente  " 
vou,  porém,  mostrar  donde  vem  a  discor" 
dia. 

Posso  provar  á  Camará  que  as  violências 
foram  além  daquellas  que  constam  deste 
tele  ramma. 

Aliás,  Sr.  Presidente,  a  própria  redacção 
do  tele^ramma  é  característica. 

Houve  um  boletim  espalhado  annunciando 
que  S3  ia  impedir  o  des  embarque  do  Sr.  Se- 
nador Muniz  Freire.  O  che  e  de  policia  foz 
postar  uma  força  de  25  homens  para  garan- 
ti/ o  desembarnue  de  S.  E<.  Havia  grande 
agglomeração  àe  povo  no  local  provável  do 
desembarque. 

Afinal  o  Senador  não  saltou  e  sim  seu 
genro,  a  quem  fizeram  uma  assuada. 

Percebe-se  que  esse  «um  seu  genro»  e  esse 
—  apena*  um<i  assuada  —  são  como  que  uma 
attenuant  >  á  irutalidade  commettidj,. 

No  emtanto,  esse  «seu  genro»  é  o  Io  vice- 
preside  ite  do  Estado. . . .  (Apartes.) 

O  ill'istro  i)e  aitado  está  querendo  muito 
a  concórdia ;  eu  também  a  quero:  vou  mos- 
trar quaes  os  que  não  a  querem. 

Aqui  está  o  boletim,  impresso  na  typogra- 
phia  oíRcial,  convi  iando  os  povos  da  Capital 
a  impedir  o  desembarque  do  Dr.  Muniz 
Freire. 

E  até  dizem,  c  posso  perfeitamente  acredi- 
tar, que  não  era  somente  o  imoedimento  do 
desembarque  e  a  assuada,  e  sim  havia  inten- 
ções mai.  sinistras. 

Trago  aqui  esse  documento  para  que  o  il- 
lustre  ;eputado  .epjis  não  ventia  dizer  que 
somos  menus  verdadeiras.  (Apartes.) 

A  resposta  deve  ser  uma  pel  t  outra.  Deve 
trazer  o  boletim  para  ver  si  ô  verdade... 
(Apartes.) 

Senhores,  não  quero  somente  esta  lamen- 
tação muito  vaga:  quero  ver  a  censura  feita 
directa  me.ite  ao  facto,  apontando-se  quaes 
os  respons  iveis .  ( Apartes . ) 

Veja-se  o  que  é  a  boa  vontad  *  de  attenuar 
o  procedi  íeito  do  governo:  diz  o  meu 
collega  que  não  fomos  lá  com  medo  dos  bo- 
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letins,  qttándo  S.  Ex.  sabe  que  depois  desses 
boletins  já  houve  effecti vãmente  crime.  Diz 
ainda,  quo  si  tivesse  de  ir.  iria  mesmo,  sem 
medo  de  caretas;  tani  bem  eu  já  fui,  tendo 
sido  ameaçado  do  vaia. 

O  Sr.  Torquato  Moreira— E  nadasoffreu. 

O  Sr.  Graciano  Neves —- Prova  contra 
S.  Ex.f  porque  naquelle  caso  o  governo 
pôde  me  garantir  o  si  agora,  mandando  as  25 
praças,  não  pôde.  é  porque  não  qui2. 

Vou  ler  o  boletim,  e,  quanto  ao  facto  de 
dizer  S.  Ex.  que  nunca  escreveu  boletins, 
tenho  a  respondor:  tacs  sejam  elles...  poiem 
ser  até  bem  escriptos.  E  aqui  está,  este,  que 
tem  pelo  monos  tal  pretonção  : 

«Ao  Povo. — Já  não  constituo  segrod  >  a 
alTrontosa  partida  do  Sr.  Moniz  Freire,  da 
Capital  Federal,  para  a  terra  quo  infelici- 
tou, empobreceu  e  arruinou. 

Quer  o  homem  fatídico,  que  tem  tripu- 
diado com  desplanto  inimitável  sobre  as 
minas  da  pequena  pátria,  que  podia  ser  um 
modelo  de  prosperidade,  mais  uma  vez  cal- 
car, com  o  poder  de  que  se  julga  investido, 
a  nossa  crescente  indign  ição,  enfrentando, 
sem  tremer,  a  cólera  mais  que  justifleadar 
de  que  nos  vemos  possuídos. 

Quer  ver  com  os  olho*  vermelhos  da  pai- 
xão que  o  devora  o  efloito  que  causa  a  sua 
presença  na  praça  de  sua  acção  maléfica  e 
criminosa  e  a  altura  do  asco  em  que  o  teem 
os  seus  conterrâneos  pola  em  pai  mação  de 
uma  ca  leira  da  nossa  representação  no  Se- 
nado, onde  tira  os  largos  proventos  qu  »  o 
encorajam  a  tentar  o  continuar  a  derrocada 
viva  dos  nossos  mais  caros  interesses. 

Quer  sentir  de  perto  o  palpitar  dos  noss  s 
peitos,  medir  com  avareza  a  extensão  do 
nosso  ódio  o  sorver  o  fel  da  vingaaça  que 
julga  chegada,  contemplando  com  trazer 
desusado  o  cortejo  de  victimas  imolados  á 
sua  reconhecida  ferocidad »,  banqueteando -se 
do  antemão  com  a  longa  prole  dos  barrigas, 
anciosa  o  irriquieta,  que  chegue  já  o  mo- 
mento de  avançar. 

.  E'  uma  affronta  o  um  desafio  que  nos 
atira  o  ousado  caudilho,  confiado  na  prote- 
cção dos  que  consentiram  quo  se  apoderasse 
da  posição  que  o  nosso  povo  tinha  destinado 
a  outro  mais  digno  o  mais  patriota. 

Devemos  aeccital-o,  repeliindo  com  todo 
brio  e  valor  a  affronta  na  altura  que  nos  pa- 
recer mais  digna. 

Alôm  do  roduzir-nos  á  penúria  e  á  ver- 
gonha de  um  povo  escravizado,  opprimido 
pela  divida  externa  enorme,  procura  escar- 
necer-no3  ? ! . . . 

E'  demais!... 

No  porto  do  desembarque,  com  a  vista  do 
algoz,  coveiro  do  nosso  credito,  é  que  deve- 


mos resolver  sobre  a  attitude  a  assumir* 
nos. 

Espercraol-o  ali i  dispostos  a  tudo.— Os  lu* 
dibriados  .* 

E*  este  o  boletim  impresso  no  /ornai  offi- 
cial  e  que  foi  distribuído . 

Como  o  (ioverno  teve  conhecimento  disto, 
mandou  25  praças  para  garantir  o  desem- 
barque do  Sr.  Muni/,  Freire  e  essas  25  pra- 
ças deixaram  que  se  dósse  apenas  uma  as- 
suada  porque  se  tr*it  iva  do  genro  de  S.  Ex. 

Esse  documento,  Sr.  Presidente,  é  cara- 
cterístico peio  pernoisticismo  qu »  o  di  a.  E, 
por  consequência,  incido  na  psychologia  or- 
iinariade  pernóstica,  i>to  é,  significa  uma 
enorme  falta  de  sinceridade. 

Quem  conhece  a  litteratura  jornalística 
da  capital  «lo  Estado,  sabe  perfeitamente 
que  evUs  são  as  mesmas  peanas  que  atô  a 
ultima  hora.  até  os  últimos  nument.s  do 
governo  do  Sr.  Muniz  Freire  o  elogiavam 
nyperbolicamentc.  Ef  um  pessoal  que  nem 
tem  a  convicção  do  seu  ódio,  nem  sente  este 
rancor  que  manifesta. 

O  Sr.  Torquato  Moreira  —  Felizmente 
V.  Ex.  não  attnbuo  a  nenhum  dos  meu* 
amig  s,  aiversartos  do  Sr.  Muniz  Freire; 
attribue  aos  amig  >sdc  S.  Ex.  mesmo  quando 
estava  no  governo. 

O  Sr.  Graciano  Neves—  Neste  ponto  es- 
tamos de  a^còrdo. 

.  Sr.  Presidente,  não  quero  dizer  que  o 
Sr.  Presidente  do  Estado  tenha  sdo  o  man- 
dante, não  quero  dizer  mesmo  que  S.  Ex. 
autoriza  essas  violências  porque  seria  visi- 
velmente exaggerado.  Nao  posso  acreditar 
que  o  Presidente  do  Estado  que  tem  os  inte- 
resses da  sua  administração  a  zelar  queira 
perturbar  de  tal  modo  a  vida  interna  do 
Estado,  que  a  torne  tão  di  flctl,  tão  cheia  de 
vindictas,  a  ponto  de  ninguém  saber  onde  ir 
parar  uma  tal  situação.  Não  creio. 

Mas,  posso  negar  por  esze  facto  a  respon- 
sabilidade de  S.  Ex.?  Não.  Acredito  quo  em 
iodas  as  manifestações,  em  que  violências 
são  praticadas,  não  é  o  instigador  o  Presi- 
dente do  Estado;... 

O  Sr.  Torquato  Moreira— E'  exactamente 
o  que  digo.  V.  Ex.  está  ficando  de  aocôrdo 
commigó. 

O  Sr.  Graciano  Neves— Perfeitamente, 
mas  não  ne.ro  a  responsabilidade  delle.  Si  se 
tratasse  de  uma  ou  outra  violência  isolada, 
bem;  mas,  no  Espirito  Santo,  o*las  consti- 
tuem uma  epidemia,  não  são  casos  even- 
tuaes,  são  violências  systematicas,  c,  nestas 
condições,  como  hei  dê  dizer  quo  o  Presi- 
dente não  é responsável?  Como  não  <>?  Já  foco 
a  concessão  de  acreditar  que  elle  agora  não 
seja  directamente  o  mandante,  que  elle  não 
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condescenda  com  essas  violências;  masdhvo 
declarar  que  S.  Ex.  não  tem  força  para 
eohibil-as. 

0  Sr.  Bernardo  Horta— E'  exatactamen- 
te  isto. 

0  Sr.  Graciano  Neves—  E,  Sr.  Presidente, 
a  responsabilidade  de  S.  Ex.  vae  ainla 
maU  Lnge.  porque,  si  ultimamente  se  quer 
separar  deste  pessoa,  pernóstico  e  vio'ento, 
interessado  em  manter  a  ;narehia,  precisou 
dessa  gente  para  usar  de  linguag  m  desabri- 
da do  «Combate»  e  para  fazer  arruaças 
contra  a  maioria  do  Congress ,  Estadual. 

Estou  be.n  certo  d*)  que  S.  Ex.  não  o  instiga 
directamente,  mas  estou  conve.icidj  de  que 
não  lhe  è  desconhecido  o  procedimento  cri- 
minoso dos  seus  subalternos. 

Creio  que  si  S.  Ex.  não  os  castiga  é 
porque  não  tem  forças  para  tal. 

Toda  essa  ^e.ite  é  composta  de  erap  egados 
estaduaes  de  livre  demissão  do  preside.ite. 
sendo  que  alguos  pela  natureza  dos  cargos 
que  exercem  são  da  sua  confiança  immedi  ata. 

Todo  raunio  os  conhece,  e  sendo  assim, 
porque  S.  Ex.  não  põe  um  termo  a  essa  si- 
tuação violenta? 

Creio  que  isso  o  nobre  Deputado  não  pôde 
contestar. 

0  Sr.  Torquato  Moreira— Não  contesto, 
nem  apoio ;  não  sou  a  jui  defensor  da  admi- 
nistração do  Espirito  Santo. 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  Ainda  ha  pouco, 
Sr.  Presidente,  o  meu  nobre  colle^a  disse 
que  n  *s  nos  devíamos  inspirar  nas  palavras 
na  dias  pronunciadas  pelo  prés  dente  eleito 
da  Republica,  o  Sr.  Affonso  Penna,  que  de- 
víamos tomar  jú  zo,  fazer  uma  politica  da 
1'oncordU,  a  abar  com  est^s  V;ole  icias  e  dis- 
junções .^ue  envergonham  os  listados. 

S.  Ex  sabe  que  nós  opposicionistas  temos 
essa  mesma  opinião. 

0  Sr.  Torquato  Moreira— Não  e*  q  lestão 
de  violência,  6  de  intransigência. 

0  Sr.  Graciano  Neves  —  Ainda  o  anno 
passado,  diversos  amigos  do  governo  tenta- 
ram com  alguns  representantes  do  opposi- 
cionismo  uma  reconciliação.  Essa  reconci- 
liação nau fra i/ou,  e  mallogrou-s  j,   por  iue  ? 

Porque  esses  funecionanos  estaduaes  teem 
neces  idade  dessa  conflagração  e  sabem  per- 
feitamente quo  não  podem  servir  sem  en- 
trar em  concorrência  cora  os  homeas  de  cri- 
tério e  vdor  em  uma  época  de  caima  e 
franquiilidade. 

Si  a  conciliação  naufragou,  a  responsa- 
bilidade  deste  facto  não  cabe  aos  opposicio- 
tUtas. 

Sr.  President  %  terminando  eu  direi  que 
*  responsabilidade   dessa   situação  politica 

Vol.  IV 


e  violenta  que  existe  no  Estado  do  Espirito 
Santo  cabe  a  um  grupo  de  funccionarios  do 
Governo,  e  também  a  este  por  não  ter  força 
para  conter  os  seus  amigos.  (Muito  bem; 
muito  bem,) 

Compareceram  mais  os  Srs.  Aurélio 
Amorim,  António  Nogueira,  Passos  Miranda, 
Luiz  Domingues,  José  Eusébio,  Christino 
Cruz,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Cruz,  Wal- 
demiro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  Bezerril  Fon- 
tenelle,  iracho  Cardoso,  Frederico  Borges, 
Juvenal  Lamartine,  Pereira  Reis,  Affonso 
Costa,  esmeraldino  Bandeira,  Malaquias  ron- 
cai ves,  Pedro  Per.iambuco,  Domingos  Gon- 
çalves, Apollinario  Maranhão,  Eusébio  de 
Andrade,  João  Santos,  Pelro  Lago,  Prisco 
Paraizo,  B3r..ardo  Jambeiro,  Tosta,  Pedreira 
Franco,  Au  «custo  de  Freitas,  Josô  Ignacio, 
Oda.berto  Pereira,  Salv  *dor  Pires,  Elpidio 
Mesiui  a,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  Vello  o, 
Barbosa  Lima,  Pedro  de  Carvalho,  Bulhões 
M  brcial,  Sá  Freire,  Mayrmk,  Alcindo  Guana- 
bara, Baithazar  Bernardino,  Américo  Wer- 
neck,  Francisco  Botelho.  Sabiuo  Barroso, 
Vianna  do  Castello,  Francisco  Veiara,  Ber- 
nardo Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  Fran- 
cisco Bernardino,  Henrique  Sailes,  Leito  de 
Castro,  Jo  o  Luiz  Alves,  Antero  Botoiho,  Adal- 
bortj  Ferraz,  Ohristiano  Brazil,  Wcncoslau 
Br  iz,  Mello  Franco,  Olegário  Maciel,  Hono- 
rato Alves,  Jesuino  Cardoso,  Galeão  Car- 
valhal, Joaquim  Augusto,  Jos3  Sailes,  Xa- 
vier do  Alme  da,  Vidal  Ramos  Júnior,  Wen- 
ceslau  Escobar,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Rivadavia  Corrêa,  Pedro  Moacyr  e  Simões 
Lopes  (75). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Ferreira  Penna,  Jorge  de  Mo- 
raes, Arthur  Lemos,  Hosan  íah  de  Oliveira, 
Costa  Rodrigues  Cunha  Machado,  Dunsheo 
Abranches,  Joaquim  Pires,  Joào  Gayoso, 
Tho.naz  Cavalcanti,  Siraeão  Leal,  Jostf  Pere- 
griQO,  Jw8é  Marcelino,  Medeiros  o  Albu- 
liierque,  Angelo  Neto,  Ray mundo  do  Mi- 
randa, Rocha  Leal,  Pinto  Dantas,  Mello 
Mattos,  Horodia  de  Sá,  Figueiredo  Rocha, 
Fidilis  Alves,  João  Baptista,  Carvalho  Mritto, 
Ribeiro  Junqueira,  Calogeras,  Bernardes  de 
Faria,  João  Quintino,  Rodolpho  Paixão,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Nogueira  Jaguaribe,  Eloy 
Chaves,  Paulino  Carlos,  Cincinato  Braga, 
Alberto  Sarmento,  Adol  )ho  Gordo,  Valois  de 
Castro,  Rebouçis  do  Carvalho,  Arnolpho 
Azevedo,  Carvalho  Chaves,  Luiz  Gualberto. 
José*  Carlos,  Victorino  Nonteiro  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Justiniano  Serpa, 
lloge  io  de  Miranda,  João  Lopes,  Alberto 
Maranhão,  Eloy  de  Souza,  Paula  e  Silva, 
Pereira  dj  Lyra,  Virginto  Marques,  Octávio 
Lessa,  Fausto  Cardoso,  Jovimauo  de  Carva- 
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lho.  Bulcão  Vianna.  José  Monjardim.  Eiysio 
de  Araújo,  Barros  Franco  Júnior,  Astjlpho 
Dutra,  Camillj  Soares  Filho.  Lamuunier  Go- 
dofrodo,  Rodolpho  Miranda,  Rodrigues  Alves 
Filho,  Hermenegildo  do  Moraes,  Marcollo 
Silva,    e  Antunes  Maciel. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  A  li4a  da 
porca  aceusa  a  presença  de  1.33  Srs.  Depu- 
tados. 

Vao-se  proceder  ás  votações  das  matérias 
encerradas. 

Peço  aos  nobres  Deputadas  que  oceupem 
as  suas  cadeiras.  (Pausa.) 

E'  annunciaia  a  continuação  da  votação  do 
projeeto  n.  42,  d)  1906,  autorizando  o  Pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  ao  bacharel 
João  Corrêa  da  Moraes,  procurador  da  Repu- 
blica no  Estado  de  Goyaz,  ura  anno  de  licença, 
com  ordenado,  para  tratar  de  sua  saúde 
(discussão  única). 

Piísto  a  votos,é  approvado  em  discussão 
uuicao  seguinte 

PROJECTO 

N.  42—1906 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Artigo  único. Fica  autorizado  o  Presi  lente 
da  Republica  a  concirier  ao  bacharel  João 
Corrêa  de  Moraes,  procurador  da  Republica 
do  Estado  de  Goyaz,  um  anno  de  licejç  i,  com 
ordenado,  pjira  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier ;  revjgadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Presidente  —  Parece-me 
não  haver  numero  na  Casa.  A  Mesa,  por  si, 
vao  proceder  á  verificação  da  votação. 

ProceJendo-se  á  veriílcaçãj,  recouhece-se 
terem  votado  a  favor  do  projecto  n.  42,  de 
1906,  62  Srs.  Deputado,  e  contra  11; 
total,  73. 

O  Sr  .Presidente— Não  ha  numero. 
Vao-se  proceder  a  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  veriftea-so  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  ococlecio  de  Cam- 
pos, PasNOS  Miranda,  Arlindo  Nogueira, 
Bezerril  Fontenelle,  Apollonio  Zenaydes,  Cas- 
tro Pinto,  Esmeraldino  Bandeira,  Malaquias 
Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Epaminonda* 
Gracindo,  Arrotellas  Galvão,  Oliveira  Valia- 
dão,  Rodrigues  Dória,  Miguel  Calmon,  João 
Samos,  Domingos  Guimarães,  To.ti,  Pe- 
dreira Franco,  Augusto  de  Freitas,  Elpidio 
Mesquita,   Garcia  Pires,  Bulhões  Marcial, 


Balthazar  Bernardino,  Américo  Werneck, 
Lobo  Jurumenlia,  Galvãj  Baptista,  Pereira 
Nuaes,  The  mis  Rocies  de  Ameida,  Rodrigues 
Peixoto,  Teixeira  Brandão,  Henrique  Borges, 
Francisco  Botelho,  Vianna  do  Castello,  Ber- 
nardo Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  João 
Luiz  Camoos,  Leite  do  Castro,  Buono  do 
Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Carlos  Garcia, 
Jesuino  Cardoso,  Álvaro  de  Carvalho,  Altino 
Arantes,  Jos  *  Lobo,  Palmeira  Ripper,  Vidal 
Ramos  Júnior,  Campos  Cartier,  Rivadavia 
Corrêa  e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
á  chamada  75  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. Ficam  adiadas  as  votações. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs. 
João  Vieira,  Estacio  Coimbra,  Leovigildo 
Filgueiras,  lrineu  Machado,  Pereira  Lima, 
Paulino  de  ouza,  Victor  do  Amaral  e  Bene- 
dictode  Souza  (8). 

Entra  em  discussão  única  o  parecer  n.  54, 
da  Com  nissão  de  Finanças,  indeferindo  a 
petição  em  que  a  Companhia  de  Loterias 
Nacionaes  pede  diminuição  de  encargos  a 
que  esta  sujeita  pelo  cjntractjque  tem  com 
o  Governo. 

O  Sr.  Presidente— Ha  sobro  a 
mesa  o  seguintd  requerimento  do  Sr.  filyseu 
iuilherme: 

cRequeiro  que,  se  n  pre  uizo  da  discussão, 
se  adie  a  votação  do  parecer  n.  54,  deste 
anno,  até  que  a  commissão  competente  se 
manifeste  sobre  a  nova  petição  apresentada 
pela  Companhia  de  Loterias  Nacionaes.» 

Os  senhore*  que  apoiam  este  requeri- 
mento que.ram  se  levantar.  {Pausa.)  Está 
apoiado e  em  discussão  o  requerimento. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme— Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O   Sr.  Elyseu    Guilherme  — 

Sr.  Presid  >nte.  devo  começar  fazendo  duas 
lecUrações:  primeiro,  que  não  conheço  ne- 
nhum dos  membros  às.  actuil  directoria  da 
Co  upuihU  de  Lotarias  Nacionaes. 

Não  ó,  portanto,  o  facto  de  ter  quaesquer 
relações  com  a  directoria  dessa  companhia 
que  me  Ijvou  a  apresentar  o  requerimento 
que  se  acha  em  discussão ;  secundo,  que  sou 
por  completo  o  absolutamente  contrario  á 
tnstituiçãj  deloterias. 

Entendo  que  é  ura  jogo  que  deve  ser  ex- 
tirpado... 

>   O  Sr.  Barbosa  Lima— Apoiado. 
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0  Sr.  Eltseu  Guilherme— ...que  para 
esse  fim  não  devemos  pou  ar  meios,  quaes- 
qiicr  quo  sejam,  e  que  estejam  ao  nosso 
alcance. 

OSr.  João  Luiz  Alves— Muito  bem. 

0  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Mas,  cum- 
pre observar  que  a  instituição  de  lo- 
terias. isto  é,  a  c.mpinaia  actual  que 
faz  este  serviço,  T>re  ta  serviços,  traz  bene- 
fícios a  institutos  beneficentes,  concorre  por 
tai  forma  para  a  receita  da  União  c  de 
alguns  Estados,  que  eu  entendia  que  esta 

auestão  é,  por  sua  natureza,  grave  e  não 
eve  ser  deciiida  de  afogadilho.  Não  de- 
vomos  derribar  com  um  sopro  aquillo  que 
m  acha  organizado  e  funecionando  com 
recursos  que  offerece  est  i  companhia. 

Sr.  Presidente,  porventura,  satisfazen- 
do-se  o  desejo  geral  de  eliminar  por  com- 
pleto as  loterias,  fazendo-sc  baquear  a  in- 
stituição actual,  conseguiremos  o  nosso 
desideradum,  e  eliminaremos  o  vicio  do 
jogo?  Não. 

0  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E'  um  passo 
para  elle. 

0  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Será  um 
pasío  pir<i  elle,  mo  ha  duvida  ;  mas  ,o  que 
ó  verdade,  e  que  outras  loterias  ha,  outros 
jogos  exí  tem,  sobre  os  quaes  a  nossa  acção 
serásenpre  inutu. 

Vemos  que  as  loterias  dos  Estados,  o 
até  loterias  estrangeiras,  são  vendidas  nesta 
Capital    com  perfeita    o   completa  liber- 

Vemos  que  estas  companhias  não  toem 
os  ónus  quo  pesam  sobre  as  loterias  fc- 
deraes! 

As  loterias  dos  Estados,  fazendo  concurren- 
cia  completa  o  continua  ás  loterias  federaes, 
leem-se  constituído  em  um  verdadeiro .  ogo 
de  bichos,  porque,  pela  fracção  de  seus  bi- 
lhetes, introduzem  até  entre  as  classes  mais 
baixas  e  menos  favorecidas  o  vicio,  faze.ido 
com  que  es  nossos  fâmulos  nos  prejudiquem 
com  a  compra  de  bilhetes  de  loterias  dos 
Estados,   a  duzentos  réis  por  bilhete. 

0  Sr.  Fróes  da  Cruz — Sou  pelas  loterias, 
porque  ú  o  imposto  que  o  povo  paga  cora  a 
maior  facilidade. 

OSr.  Menezes  Dória— E  o  jogo  do  bicho? 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme— E'  outro  mal; 
e  si  é  um  verdadeiro  mal  o  jogo  do  bicho, 
as  loterias  do<  Estados  são  ainda  um  mal 
maior,   porque  tambam  a  elle  se  prestam. 

Assim,  Sr.  Presidente,  é  mknifsto,  6 
evidente  que,  faz  *ado  baquear  a  Companuia 
ie  Loter>as  Nacionaes,  que  taito*  o  tão 
va  iosos  serviços  presta  a  instituições  do  be- 
neficência, nem  por  isso  conseguiremos  fa- 


zer baquear  as  loterias  dos  Estadas  e  ou- 
tras manifestações  do  jogo,  que  se  estendem 
por  todo  opaiz.  (Apoiados.) 

Sr.  Presidente,  o  que  me  trouxa  â  tri- 
buna, principalmente,  ou  antes  unicamente, 
são  os  interesses  valiosos  presos  ás  loterias 
nacionaes.  Nós  não  temos  organizado  o  ser- 
viço de  assistência'  publica  e  sabemos  quo 
cm  todo  o  paiz  este  serviço  quasi  quo  6 
feito  unicamente  pelos  benefícios  derivados 
deste  meio  indirecto  de  beneficência. 

Ora,  Sr.  Presidente,  figure  V.  Ex.  que  é 
supprimida  por  não  poder  continuar  esta 
companhia. 

0  que  resultará  ? 

Sem  duvida  as  instituições  de  beneficência 
desta  Capital  e  de  diversos  Estados  ver-se- 
hão  privadas  dos  r  jcursos  que  em  grande 
parte  as  mantém  e  fòrão  cessar  ou  restringir 
sua  assisteacia  aos  necessitados. 

Entendo  que  emquanto  não  tivermos  dado 
uma  completa  organização  ao  serviço  de 
assistência  publica,  não  podemos  dispensar 
os  auxílios  quo  esta  instituição  presta  a  este 
ramo  de  serviços  indisponsaveis.  (Muito 
bem,) 

Foi  por  isso  que  eu  vim  á  tribuna,  afim 
de  dizer,  sobretudo,  que  nós  uão  Collimamo* 
..  nosso  desideratum  c*  ntra  o  jogo,  porque, 
fazendo  baquear  a  Companhia  Nacional,  não 
conseguiremos  sinão  dar  nova  vida,  novas 
forças  ás  mais  projudiciaes  das  loterias,  as 
oterias  dos  Estados.  (Muito  bem ;  muito 
lem.) 
b 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Poço  a 
palavra . 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.Birbosa  Lima  f)— Sr.Prc- 
sidente,  a  loteria  6  a  matriarcha  do  jogo  dos 
bicho*;  já  transpoz  as  nos  as  fronteiras  o, 
sob  esse  aspecto  infeliz,  figurava  nas  chro- 
nicas  dos  jorn  les  estrangeiros,  sob  a  deno- 
minação de  bicho-g  me.  E,  como  a  época  6 
do  inglez,  não  f xz  mal  quo  se  repita  esta  do- 
no ninação,  pelo  que  vae  &  »nuo  conhecida, 
mundo  a  fora,  a  pr  vga  nais  vergonhosa  quo 
tem  assolado  ultimamente  o  Brazil.  (  .uito 
bem.) 

Si  no  momento  não  é  possível,  si  não 
occorre  a  alguns  dos  nossos  dignos  coilegas 
meio  para  de  uma  vez  eliminar  as  loterias, 
quaesquer  que  sejam  os  nomes  debaixo  dos 
quaes  figurem  essas  instituições  nos  nossos 
costumes,  não  é  isto  razãi  para  que  não 
e  J minemos  desde  lo^o  a  mais  poderosa  do 
todas.  (Apoiados;  apartes.) 

(•)  Este  discurso  nSo  foi  reyicto  p«lo  or»4of, ; 
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Quanto  mais  fracas  se  tornarem,  melhor 
para  nós;  mais  depr  ssa  acabaremos  com 
essa  vorgonheira.    (Muito  bem.) 

Não  compreliendo  uma  Republica  que  tem 
ojop:o  como  succedaneo  de  seu  orçamento. 
Dá-me  impressão,  quasi,  de  uma  po;  nocra- 
cla:  é  como  si  cobrasse  nos  imposto  sobre  os 
conventilhos,  sobre  a  prostituição  estabulada 
para,  com  o  pus  catado  no  se  vici  >,  transfun- 
dir energia  num  certo  numero  de  institui- 
ções que  devem  viver  â  custa  da  assistên- 
cia regular  -iente  organiza  la.  (Muito  bem,) 

Esta  questão  do  loteria.  Sr. Presidente,  tem 
constituído  a  pagina,  «libamos,  mais  obscena 
dos  nossos  costumes  políticos .  Já,  se  chegou 
a  affirmar,  com  uma  notoriedade  verdadei- 
ramente lastimável  e  assignaturas  de  um 
dos  director,  s  dessa  infeliz  instituição  que 
havia  verba,  na  esoripta  dessa  Compa- 
nhia, para  a  corrupção  nos  corredores  do 
Parlamento,  assiçnalando-se  á  surdina,  á 
socapa,  que  grande  numero  do  votos  se  obti- 
nham mediante  o  suborno. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme— Nondum  natus 
eram:  ainda  não  me  achava  aqui. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  V.  Ex.  sabe  qua 
cu  era  incapaz  de,  directa  eu  inderecta- 
mcnte,  subscrever  uma  vilania  dessas  em 
relação  a  coli >ga  tão  ligno  e  honrado  (Muio 
bem.)  Estou  me  referindo  á  affirmação  feito, 
sob  assinatura  do  um  dos  directores. 

Nesse  proorio  documento  ha  ateu  na  ccusi 
do  moralmento  obliquo  e  feio  :  le-se,  no  es- 
cripto  que  acomoanlia  essa  preterição,  que 
as  despezas  geraes  orçam  approximativa 
mente  por  .som ma  muito  maior  que.  i  das 
despezas  normaes,  legitimas  dessa  erapreza 
mercantil. 

Por  outro  lado,  Sr.  President  \  o  Jornal 
do  Commercio  nos  A  pedido,  fornece-nos  ho  e 
olemeatos  para  que,  sem  heu tição,  com- 
pletemos o  voto  do  constituinte.  7.Ex.,  que 
fez,  com  tinto  lustro,  parte  daqudlaas- 
sembléa.  r  >corda-se  do  que,  n >  pr  meiro  de 
seus  pronunciamentos  o  Congresso  Conti- 
tuinte  declarou  abolidas  tjdas  is  loteri.s. 

Era  uma  manifestação  que  s  >  filiava  aos 
sentimentos  que  proponderaram  naqiella 
illustro  assembléa  quando  se  estava  actuando 
ao  calor  das  cnthusiasticas  explosões  dv3  15 
do  novembro. 

Mais  tarde,  veiu  o  calculo  frioe  resolveu 
eliminar  a  clausula  que  abo 'ia  as  lotenas, 
sob  o  fundamento  de  que  na  Constiíuição  não 
cahia  uma  determinação  desta  ordem,  como 
si  na  mesma  occasiâo  não  se  tivesse  abo- 
lido a  pena  de  morte  e  muitas  outras  cousas. 

Mas,  no  Jorval  do  Commercio  vem  hoje 
uma  publicação  que  dá  muito  que  pensar. 

De  um  la  .o  actus.i-se  o  Governo  por  não 
cobrar,  com  a  necessária  energia, os  impostos 


lançados  sobre  as  loterias  estaduaes  e  ainda 
por  nào  prohibir,  como  era  dj  seu  dever,  a 
venda  de  bilhetes  de  loterias  estrangeiras. 

Isto  não  pôde  83r  motivo  para  nós  faltar- 
mos ao  nosso  dever.  Ao  Governo  cabe  ex- 
ecutar a  lei;  e,  si  estas  estão  sendo  executa- 
das de  modo  a  permittir  deslizes,  cabe  a  nós 
outros,  no  momento  opportuno,  aoertar 
mais  a  corda  no  pescoço  deste  enforcado, 
que  já  devia  estar  no  outro  mundo. 

Quauto  ás  Ioter«as  que,  como  di  se  o  nobre 
Deputado,  contribuem  para  instituições  que 
nno  oodora  viver  de  outra  forma,  vaie  a 
pena  lembrar  quaes  são  essas  contribuições. 

Temos  cjusas  que  são  para  nos  envergo- 
nhar e  que  figuram  aqui  em  uma  rubrica 
que  lerei, 

Anda-se  por  ahi  dizendo,  em  plataformas 
eieitoraes,  em  dis  ursos,  em  speechs  parla 
mentares  que  a  mstrucção  é  a  base  do  re 
gimen  republhnno,  que  somos  um  povo  de 
analphabetos,  etc.  ;  mas  instrucção,  tendo 

Sor  base  o  jogo,  co.istituo  uma  monstruosi- 
ado  to  tal  orde  n  que  não  se  pôde  admittir 
que  tenha  assento  em  parte  alguma  do 
mundo  inteiro.  (Apoiados.) 

Aqui  está,   Sr.    Presidente,   o  que  leio  : 
«  Para  a  instrucção  pu  dica  no  Piauhy,  a 
ajiizo  do  governador,  26:000$0)0. 

Para  o  Atheneu  Norte  Rio-grandense  da 
cidade  do  Natal,  13:U00$000.  » 

Ora,  ou  imaginava  que,  ^uer  o  ensino  se- 
cmd  rio,  quer  o  primário,  ministra  lo  pelo 
Estad  »,  deviam  .cr  custeados  De 'o  imposto 
naturalmente  lançado  o  arrecadado  nos 
termos  da  lei  orça  nent  iria  ;  mas  a  instru- 
cção qublica,  asseatandj  sobre  o  jogo  e  ten  lo 
já  como  sub-solo  esse  outro  jogo  conhecido 
pela  denominação  das  25  ca*as  dos  bichos 
(apoiados),  é  real  <iente  um  facto  que,  a  mau 
ver,  iião  se  compidece  absolutamente  com 
u  ileai  republicano.  (Apoiados.) 

Acredito,  Sr.  Presidente,  qu  i  assim  como 
nós  tori  u nos  vergonha  do  lançar  imoosto, 
de  cobrar  barato  sobre  a  b  itota,  a  verme- 
ihinha,  sobre  o  jogo  das  classes  des  avoro- 
cid  is  da  fortuna,  c  mio  é  a  rifa  oi  o  vispora, 
nas  ruas  da  C  >nc3Ícão  e  outras  ;  como  nó* 
tori  amo ;  vergonh  i  dei  ançar  imposto  sabr  os 
conventilhos,  nós  tamb»m  deveremos  achar 
que  6  tempo  de  acabar  com  semelhante 
praga. 

Matemos  este  primeiro  requerimento, 
acabemos  cora  o  segundo  que  venha  e  vote- 
mos os  tantos  projectos  que  existem  nas 
pistas  d  is  Commissões,  abolindo  as  loterias. 

Já  não  ô  sem  tempo,  Sr.  Presidente,  o  são 
estes  os  meus  votos. 
Tenho  concluido.  (Muito  bem;  maito  bem.) 
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O   Sr.    Owid     O  impista  —  0 

nobre  Deoutado  por  Sant  i  C  ith  trina,  autor 
do  referimento  que  está  em  discussão, 
concomitantemente  com  o  parecer  da  C^ra- 
missão  de  Finanças,  co.neçju  por  dar  arrhas 
da  sua  imparcialidade  nesta  questão,  decla- 
rando uelli  entrar  unicamente  devido 
ao  int  re«e  publico. 

Era  oerletaraente  excusaia  cs*a  decla- 
ração de  á.  Ex.,  não  havenlo  necessilade 
do  por  assim  dizer,  vir  da  tribuna  varrer 
a  sua  testada,  porque  ninguém  seria  ca^az 
desuppor  que  outro  movei,  que  nãj  íbs;c  o 
interesse  publico,  poderia  coaduzil-o  nesta 
questão. 

Dá  te>tnnuiho  pessoal  á  aftT. 'mação  que 
S.  Ex.  é  perfeitamente  digno  da  considi- 
ração  da  Camará ;  mas  precisa  dizer  tam- 
bém que  ao  orador  não  move  n  -su  cam- 
panha nenhum  intuito  pessoal. 

Não  connece  ou,  melhor,  não  conhecia  os 
directores  actuaes  da  companhia  co  n  os 
qmes  teve  de  >e  entendor,  porqu  \  lho  pro- 
curaram, apezar  de  ooster.ormente  haverem 
declarado  qie  .ião  tiveram  occasião  de 
expor  as  suas  opiniões  sobre  o  assumpto  pu- 
blico e  patriótico  de  que  e>tào  encarregados. 
Mas  o  seu  collega  pede  o  aiiamento  da  vo- 
tição  do  parecer  porquanto  a  companhia, 
tendo  apresentado  um  outro  requerimento 
s^ria  conveniente  que  esta  votação  se 
adia  se  até  que  a  Com  missão  de  Finanças  se 
mani  estasse  sobre  esce  novo  requerimento. 

Não  foi  á  Co  n missão  esse  novo  requeri 
mento,  mas  tem  conhecimento  delle,  porque 
está  publicado  e  consta  do  Jornal  do  Com- 
mercio  de  hontem. 

Dizem  us  directores  da  Companhia  que 
não  remetteram  reiuoriraenfo  algum  á 
Camará  e  que  a  Commissão  da  Finanças  deu 
parecer  sobre  um  simples  papel. 

Este  pipel  foi  enviado  á  Camará  oeio  Sr. 
Ministro  aa  Faze  .da.  Enviad )  para  que  ? 

Para  base  de  simples  meditação  dos  S  s. 
Congressistas  ? 

E'  claro  que  não. 

Qual  o  andamento  que  poderia  ter  este 
papel  ? 

O  que  teve  e  o  que  está  tendo. 

Os  seus  termos  são  os  de  um  perfeito  re- 
querimento, e  com  e  se  nome  foi  elle  cl  is- 
siricado  no  ollicio  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Si  houve  indiscreção,   esta  foi  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  ;  porém  não  houve,  e  est 
agiu  bem,  mandando  ao  Congresso  o  reiuc- 
rimento  que  só  o  Con  resso  )óde  ro>olver. 

Sinxofos^o  indcferideo  tal  papel,  talvez 
elle  passasse  a  ser  den  miinad  »  de  re^ueri- 
me  itu,  mas  co.no  foi  in  iefer  do,  Mco  i  sendo 
um  si.nples  papel  e  surgiu  então  um  re- 
querimento. 


Sobre  o  chamado  papel  entendeu-se  com  o 
Sr.  Ministro  do  Fazendie  foi  proc  irado  por 
alguns  directo /es  da  Companhia  de  Loterias, 
e  sj.nento  depois  de  passidos  30  dias  é 
qne  apparece  a  declaração  de  que  tal  papel 
não  era  um  requerimento. 

Deu  o  parecer  contrario  aos  pe  lidos  da 
Companhia  porque  acha  que  a  receita  pu- 
b  ica  não  está  em  condições  de  soffrer  di- 
minuição. A  Companhia  podo  viver  inde- 
pendentemente dos  favores  agora  solici- 
i  idos,  tendo  isso  ficado  provado  no  inquérito 
que  foi  m  vndado  fazer  nos  livros  da  Co.npa- 
nhia,  pelo  Sr.  Mini>tro  da  Fazenda.  O 
inquérito  d  mionstroii  que  cila  tem  o  seu 
activo  e  passivo  equillibrados;  verificou- »c 
nesse  mesmo  inquérito  que  a  Companhia 
gasta  mah  do  300:000$,  despezis  geraes,  que 
não  pu  leram  s<u»  espeei  Içadas  ;  diminuidi 
esta  ver>a  é  claro  que  a  Compauhia  terá 
grande  beneficio. 

Atnrma-se  que  a  Companhia  concorre  para 
o  custeio  de  diversos  e  *tabel  ^cimentos,  po- 
ro n  esses  estabelecimentos  na  sua  quasi  tc- 
t  d  idade  figuram  indevidamente  no  orça- 
me  íto  federal;  elle*  são  antes  de  caracter 
local,  depois,  não  é  justo  que  se  mantenha  á 
custa  da  União,  em  determinados  pontos,  es- 
tabelecimentos que  não  são  mautidos  em  ou- 
tras localidades. 

Está  se  caminhando  pira  a  centralização 
dasdesDezas  publias;  acha  isso  pernicioso. 

Volta  ido  ao  requerimento  da  Companhia 
acha  perigosa  a  approvação  do  requeri  nento 
le  adiameuLo  apresentado  pelo  Sr.  Elyseu 
Ju  Inerme.  Acceito  este  prece  lente,  as  de- 
liberações da  Camará  poderão  sor  adiadas 
indeíinidam  ;nte,  á  vontade  dos  particulares 
qie de «5  jom apresentar uovos requ  rimentos 
em  s  ibst.tuiçao  de  requerimentos  antigos. 

Sempre  foi  contrario  ás  loterias,  e  de  ac- 
côrdo  com  esse  nodo  do  pensar,  sempre 
agiu  no  Governo  de  Minas,  onde  as  loterias 
prestavam  também  benefícios  ás  instituições 
loca  es. 

E*  v  jrdade  que  ,á  se  diss3  que  a  não  con- 
cessão de  novos  favores  á  Co.npanhia  de  Lo- 
terias Nacionaes  podia  deter  min  ir  a  victoria 
das  suas  concurre.ites. 

Mas,  a  sua  orientação  é  a  seguinte  :  tendo 
nas  mãos  fazer  um  favor,  ou  recusal-o,  re- 
cusa; quando  qualquer  outra  companhia  de 
loterias  vier  pedir  um  favor,  recusará  tani- 
bcm.  ( Muito  bem;  muito  bera.  O  orador  é 
muito  comprimentadó) . 

O  ar.  I^lyseu  Guilherme— Peço 
a  palavra. 

O  Sr,  Presidente— Tema  palavra 
o  nobre  Deputado. 
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O  $ir.  Elyseu  Guilherme- Sr. 

Presi  lente,  o  illustre  Deputado  por  Minas 
Geraes,  cujo  talcato  c  habilidade  cada  vez 
mais  eu  admiro  e  applaudo,  fez  um  enorme 
cabedal  do  facto  de  ter  a  companhia  decla- 
rado que  o  papel  remettido  a  S.  Ex.o  Sr.  Mi- 
nistro da  Fazenda  não  era  um  requerimento 
dirigido  á  Camará,  e longamente  S.  Ex.  dis- 
sertou sjbre  este  f  icto,  procurando  lançar 
de  certo  modo  o  ridículo  sobre  a  companhia, 
procurando  íacetameate  arredar  o  espirito 
dos  nossos  collegas  da  questão  principal. 

Trata-se,de  facto,  não  de  um  raqueri  monto 
dirigido  a  Camará,  mas  de  um  relatório  ou 
oxp.sição  feita  ao  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
e  que  S.  Ex.,  por  não  ter  competência  para 
resolver  a  respeito,  enviou  á,  Camará  dos 
Deputados. 

Só  depois  que  apparcceu  o  parecer  da  il- 
lustrada  Cora  missão  de  Finanças  foi,  se  u  du- 
vida, que  a  companhia  teve  conhecimento 
desta  deliberação  do  Sr.  Ministro. . . 

Um  Sr.  Deputado— Mas  foi  publicado  logo 
depois  de  lido  na  Mesa. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Depois  do  ter 
conhecimento  dessa  circumstancia  foi  que  a 
companhia,  em  petição  desenvolvida,  ex- 
pondo os  factos  como  são,  fazendo  sentir  que 
não  ha  diminuição  de  receita  orçamentaria 
e  que  o  au^mento  do  imposto  sobre  os  bi- 
lhetes vem  resarcir  qualquer  diflerença... 

Um  Sr.  Deputado— E  porque  não  dispensa 
ella  a  tal  verba  do  despezas  geraes,  de  mais 
de  novecentos  contos? 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Disso  não  sei. 

Vô-se  que  a  questão  que  fez  o  nobro  Depu- 
tado a  respeito  do  facto  não  valia  a  pena. 

O  nobre  Deputado  Sr.  Barbosa,  Lima  disse 
ser  immoral  co  jrar  imposto  sobre  as  lote- 
rias,  porque  é  manter  um  vicio. 

Não  é  também  cousa  análoga  cobrar  im- 
postos sobre  cartas  de  jogar,  s^bre  casas  de 
jogo,  sobre  tantas  outras  formas  do  vício? 
(Apartes.) 

Não  6  só  sob  a  forma  de  loterias  que  de- 
vemos dar  combate  ao  vicio. 

Observou  ainda.  S.  Ex.  que  não  era  pró- 
prio de  uma  naçào  civilizada  ter  essa  insti- 
tuição; mas  ha  muitos  paizes  civilizados  que 
a  mantém... 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E  alguns  que  fazem 
cousas  muito  peiores,  não  é?. . . 

0  Sr.  Elyseu  Guilherme— E  tenho  aqui  o 
Petit  Journal,  onde  leio: 

<  Na  Áustria,  Alemanha,  Itália,  Hespa- 
nha,  etc,  a  loteria  oceupa  logar  impor- 
tante nos  orçamentos  nacionaes. 

Assim:  a  Hespanha  recebe  28  milhões  de 
íVáncos ;  Dinamarca,  dous  milhões ;  Áustria» 


30  milhões;  Itália,  70  milhões;  Prússia,  125 
niilhõej.» 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Ainda  falta  a  essa 
lista  uma  pequena  potenciai:  Manaco. . . 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme — Assim,  senho- 
res, não  6  só  o  Brazil  que  se  quer  por  esto 
íórma  callocxr  na  iuflma  escala  da  civili- 
zação: são  as  maiores  nações  da  Europa  que 
auferem  resultados  das  loterias. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — Nós  devemos  ver  o 
que  os  outros  paizes  teem  de  bom  para  imi- 
tar e  o  que  elles  teem  de  mão  para  evitar. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme— Depois,  acima 
de  tudo  está  a  liberdade ;  não  vejo  que  caiba 
a  nós,  legisladores,  prohibir  que  o  cidadão 
empregue  seu  dinhe  ro  deste  ou  daquela; 
modo,  c  mo  eatender,  jogando-o  até  ao  mar, 
si  quizer. 

A  liberdade,  >ob  qualquer  forma,  deve 
se  upre  c  sempre  ser  respeitada. 

Do  que  S3  tra*a,  Sr.  Presidente  ? 

Trata  o  meu  requeri  aento  de  pedir  que 
se  adie  a  votação  do  parecer  dado,  não  sobro 
um  re  (uerimento  da  companhia  dirigido  a 
esta  Camará,  mas  sobre  o  olficio  que  dirigiu 
o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  a  esta  mesma  Ca- 
mará. 

O  Sr.  David  Campista  —  Cora  um  papel. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  Trata-se  de 
pedir  que  este  parecer  seja  adiado  até  que  a 
Commissão  de  Orcament  >  tome  conhe  dmento 
da  nova  petição  dirigida  a  Camará  pela 
Co  npanhia  de  uoterias  e  apresente  seu  pa- 
decer a  respeito. 

Não  vejo,  nem  o  nobre  Deputado  em  sua 
be  la  oração  demonstrou,  que  desse  adia- 
mento possa  provir  o  menor  prejuizo  â 
questão. 

O  Sr.  David  Campista— E  qual  o  beneficio 
que  pôde  provir  ? 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  —  E1  o  de  po- 
dermos estudar  com  mais  detida  attençào  o 
assumpto,  que  não  pôde  sor  resolvido  de 
afogadilho  e  que  é  muito  importante  por- 
que entende  com  instituições  de  caridade. 
(Apartes.) 

Pensei  que  o  nobre  Deputado  viesse  de- 
monstrar que  deste  pequeno  adiamento  podia 
resultar  algum  mal,  mas  S.  Ex.  não  o  fez  o, 
apenas  com  a  habilidade  que,  como  já  disse, 
cada  vez  admiro  mais,  perpassou  por  este 
poato  que  era  essencial. 

Insisto,  Sr.  Presidente,  pela  votação  do 
requerimento. 

Não  vejo  nelle  prejuizo  para  a  Camará, 
nem  para  a  sociedade  brazileira.  E'  uma  pe- 
quena demora  que  em  nada  prejudica. 
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Foi  só  para  dizer  estas  ligeiras  palavras 
que  vim  ainda  desgostar  os  meus  illustrados 
coiiegas  com  tão  desalinha  vadas  observações. 
(Xão  apoiados.) 

Espero  que  a  Camará,  reflectindo  madura- 
mente e  reconhecendo  que  se  trata  -.e  um 
assumpto  que  entende  com  instituições  de 
beneficência  publica,  tenha  to  la  a  equidade 
ao  tomar  uma  deliberação  a  respeito. 

Tenho  concluído.  (Muito  beni.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presldeiite~-Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  (•)  —Volto 
â  questão,  Sr.  Presidente,  porque  verifiquei 
no  correr  do  debate,  que  um  ponto  es  encial 
me  havia  escapado  e  para  o  qual  deseio 
daqui,  da  tribuna,  chamar  a  attenção  ao 
honrado  Sr.  Ministro  da  Fazenda. 

0  novo  requerimento  do  qual  tivemos  as 
primícias,  publicado  no  Jornal  do  Commercio, 
assignala  que  a  situação  em  que  se  encontra 
a  companhia  de  lot  rias  é  principalmente 
precária  porque  o  Governo  não  tem  dado 
cumprimento  a  disposições  de  leis  em  que  se 
cobravam  impostos  sobre  as  instituições  con- 
géneres. 

Eu  reputo  essa  accusação  da  maior  gra- 
vidade. 

Para  que  não  se  possa  dizer  na  occasião  de 
nos  pronunciarmos  sobre  o  segundo  requeri- 
mento ou  antes  sobre  o  requerimento,  porque 
o  outro  não  o  era,  que  nós  não  tivemos  ba  ■- 
tante  tempo  e  bastantes  iufor.  nações  para 
reflectir  sobre  o  caso,  quero  desde  já  pro- 
vocar um  pronunciamento  decisivo  e  pu- 
blico do  Governo,  por  al/um  dos  seus  ór- 
gãos, snfflcieatemente  autorizado,  afim  de 
que  saibamos  si  realmente  o  Poder  Executivo 
tem  dispensado  na  lei,  quando  não  pôde  fazer; 
si  tem  consentido  em  abrir  mão  dei  arreca- 
dação de  impostos  lançados  sobre  as  outras 
companhias  de  loterias  que  não  a  c jmpanhia 
federal. 

Si  é  verdade  que  este  imposto  não  tem 
sido  arrecadado  e  porque,  qual  o  imposto  do 
sello  sobre  bilhetes,  cmflm  o  imposto  de 
qualquer  forma. 

Qual  a  razão  por  que  não  tem  sido  co- 
brado? 

Em  segundo  logar  chama  novamente  a 
minha  attenção  uma  observação  que  julgo 
dever  fazer  aocentuar  acerca  dUs  co  dições 
em  que  se  encontra  a  companhia,  que  com 
este  papel  vem  ao  seio  desta  assembléa  re- 

rt  listo  tifterto  são  foi  rorôto  polo  orador» 


clamar  da  sua  equidade  maiores  propinas  c 
maiores  favores,  para  que  possa  exercer  a 
sua  benemerência. 

As  quotas  com  que  contribuo  para  insti- 
tuições diversas,  em  primeiro  lo^ar  não 
teem  sido  pagas  em  dia,  tanto  que  neste  re- 
querimento diz  que  a  companhia  tem  sMo 
obrigada  a  fazer  um  rateio  do  liquido  que 
offerece  proporcionalmente. 

Portanto,  o  .overno  não  a  tem  forçado  a 
cumorir  o  contracto  strictamente,  tal  qual 
se  obrigou. 

O  Sb.  Alcindo  Guanabara—  Em  relação 
ás  quotas  parece  que  o  contracto  não 
obriga  a  recolhel-as  sinão  dentro  de  um 
anno. 

0  Sr.  Barbosa  Ltma— Então  a  equidade 
do  iover.io  excedeu  a  nossa. 

entretanto,  eu  não  sei  para  que  figuram 
aqui  900:(XM$  para  despezas  geraes. 

0  Sr.  David  Campista  da  um  aparte. 

0  Sr.  Barbosa  Lima— Por  outro  lado, 
Sr.  Presidente,  por  occadão  do  orçamento 
tive  ense.o  de  dizer  duas  palavras  acerca  do 
uma  emenda  que  no  momento  surgiu  sobre 
o  modo  por  que  eram  distribuída*  estas 
juotas  e  dei  a  entender,  como  no  momento 
se  me  deparou,  que  ha  associações  c  associa- 
ções, como  o  outro  que  já  dizia  que  ha  fagots 
e  fagots,  associações  meramente  de  benefi- 
cência ou  apparente  nente  de  beneficência, 
com  a  constituição  que  teem,  cm  regra,  as 
sojiedaies  anonymas. 

Dava  a  entender  que  ellas  preenchiam 
formalidades  para  constituir  sua  dhectoria 
e  lho  atti-ibuir  poderes,  mediante  os  quaes 
o*  directores   representam  as  companhias. 

Pois  bem,  ó  este  um  outro  ponto  sobre 
o  quil  o  Governo  poderia  opportunamente 
informar  si  estas  quotas  atrazadas  foram 
effectivamente  recebidas  por  directores  cujos 
poderes  não  foram  devidamente  reconhe- 
ci los:  o  Sr.  Fulano  vae  rec  >bjr  a  quota  de 
tal  sociedade  beneficente  philantropica  para 
proporcionar  a  seiva  que  a  loteria  fornece 
para  vivificar  este  ou  aquelle  ramo  da  ca- 
ridade otflciU. 

Isto  é  o  que  se  dã,sem  mais  exame.  E'  um 
dos  pintos  a  sabjr:  quando  sahem  as  quotas 
do  Thesouro,  e  creio  bem  que  em  algum 
caso  ellas  foram  seguindo  o  caminho  dos 
famosos  caixotes. 

Ha,  portanto,  nesta  questão  de  loterias 
muita  cousa  que  ao  Governo  cumpria  man- 
dar dizer  á  Camará  de  um  modo  mais  com- 
p.etj  do  que  o  fez,  quaudo  se  limitou  a  «ub- 
metter  ao  conheci. nento  àx  Commis&ãode 
Orçamento  o  papel  re  ativamente  ao  assum- 
pto, posto  por  escripto,  sellado,  na  raesa,e  do 
qual  sse  diz  que  absolutamente  não  tem  os 
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característicos  externos  do  um  requeri- 
mento. 

Fica  o  meu  appello  forni  ai  feito  ao  hon- 
rado Sr.  Ministro  da  Fazonda  para  que, 
digno  como  é,  venha  ao  encontro  da*  argui- 
ções pouco  airosas  que  no  novo  requerimento 
se  fez  á  lisura  com  que  o  Governo  procedo 
em  assumpto  tão  melindroso. 

Espero  que  o  honrado  Secretario  do  Estado 
dos  Ne/ocios  da  Fazenda  nos  esclareça  sobre 
o  assumpto  e  nos  dê  novos  elementos  para 
responder  a  esto  segundo  requerimento,  o 
que  não  quer  dizer  que  recusemos  em ,  oppor- 
tunaraente,to<nar  conhecimento  sobre  outro 
qual  juer  requerimento  que  seja  apresentado 
sobre  o  assumpto. 

Era  o  que  tinha  de  acerescentar.  (  Muito 
bem) . 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerra ia  a  discussão  e  adiada  a  votação. 

São  sucessivamente  sem  debate  encerra- 
dos cm  2*  discusssão  os  arts.  Io,  2o.  3o,  4o  e 
5o  do  projecto  n.  313  Af  de  1905,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  crear  vários  Jo- 
garei no  instituto  Benjamin  Constant  e  fi- 
xando os  vencimentos  do  respectivo  pessoal, 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças, 
ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2*  di  cussao  do  projecto 
n.  323  A,  de  1905,  fixando  os  vencimentos 
do  pessoal  da  Repartição  Gerai  do  Tolegra- 
phos  não  contem  Oiado  no  projecto  n.  305, 
do  1905. 

Vom  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  323  A,  de 
1905,  volte  á  Commissão  de  Finança»,  afim 
de  que  esta,  tomando  ta  abem  o. a  conside- 
ração o  projecto  n.  79,  de  190J,  formule  im 
só  projecto  de  lei,  remunerando  e  ,u  tati vã- 
mente, segundo  a  natureza  de  seus  serviços, 
todis  os  funccionarios  da  Repartição  Geral 
dos  Telegr  «phos,  não  contemplados  em  pro- 
jectos anteriores  aos  dous  de  que  se  trata  n. 

Sala  das  sessões,  1  do  agosto  de  1903. 
— Oliveira  Valladâo. 

Vem  d  mesa  são  lidas,  apoiadas  e  enviadas 
d  Commissão  de  Finanças  as  seguinto* 

EMENDAS 
*    Ao  projecto   n>    *?£3  -ri,  de  1905 

Acero  <conto-so  onde  can  v  ier : 

Ficam  incluídos  no  quadro  respectivo  do 
operários  da  offloina  da  mesma  Repartição 


dos  Telegraphos  os  dous  actuaes  carpintei- 
ros do  Al.noxarifado,  cujos  vencimentos  serão 
equipara-lo?  hm  das  operários  do  2*  c! asse 
da  mesma  repartição. 

Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de  1906.— 
Irineu   Machado. 

Accrescente-sc : 

Chefe  de  oílicina  e  desenhistas 

chefe* 8:400^001» 

Ajudantes  do  chefe  da  ofHcina..      d:600S0J0 

Inspectores  de  2a  classe 6:000$000 

Otficiaes  da  oílicina 4 : 8 J0$000 

Operário  de  1*  e  inspectores  de 

3a  cias,o 4:80a$0'J0 

Operário  de  2"  classe  o  mestre 

de  lancha 3:Ô00$00o 

Ooer^rios  do  3a,  feitores  e  ma- 

chiaista 3:000$000 

Arciiivista  da  Ooatadoria 2:400$000 

Operário  de  4a  classe,  foguista 

e  guarda-flo  de  Ia  classe 2: 200S0CK) 

Telegraphistas  regionaes  (mé- 
dia), guarda-tios  d^  2a  classe  c 

vigia  de  Ia  classe 1 :800$000 

Vigia  de  2a  classe 1 :440$000 

Serventes   da   s  icretaria  e  da 

2a  divisão,  aprendizes  da  ofll- 

cina  e  marinheiros,  diária  até  5$000 

Telephouistas,  diária 6$000 

Sala  das  sessões,  1  de  agosto  de  1906.  — 
Alcindo  Guanabara.  —  Buínões  Marcial.  — 
Pedro  de  Carvalho. —  Mayrink. —  Sd  Freire, 
—  Figueiredo  Rocha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  a  liada  a  votação  ate*  que  a 
Commissão  do  Finanç  ts  de  parecer  sobre  as 
emendas  oíforccidas. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  vou  levantar  a  sessão, 
designandj  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia  : 

Cont  nuação  da  votação  do  projecto  n.  42, 
de  190  >,  autor  zando  o  Presidente  ca  Ropu- 
biicv  a  conceder  ao  bacharel  João  Corrêa  de 
Moraes,  proe  ia  ior  da  Kepubli. a  no  Es  ado 
de  vioyaz,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
uni  ca; ; 

Votação  do  projecto  n.  366  A,  do  1905, 
creaado  nas  Fac  íldades  de  Medicina  do  Rio 
de  Jane  ro  e  Bahia  uma  cadeira  de  clinica 
daa  moléstias  tr  jpioae  e  daado  outras  pro- 
vido ic ias,  com  parocor  o  substitutivo  da 
Commi  são  de  Instrucção  Publica,  parecer 
da  Commissão  de  Finanças  evoto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Erioo  CbolhO  (1*  discussão) ; 
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Votação  do  projecto  n.  94  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  reformar  o  regula- 
mento da  Secretaria  de  Estado  da  Marinha 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  37,  do  1906,  redac- 
ção para  no  «a  discussão  da  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
da  3*  discussão  do  projecto  n.  T97,  do  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
lonceder  ao  Dr.  José  Pantoia  Leite  o  premio 
d<?  viagem  a  que  tem  direito,  sendo-lhe  dada 
para  sua  manutenção  a  4uan tia  do  4:200$, 
ouro  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  76,  do  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiç  t  e  Negócios  Interiores 
w  créditos  do  2â8;248$607,  especial,  para 
mobiliar  livros  e  apparelhos  destinados  á 
Faculdade»  de  Medicina  da  Bahia,  e  de 
7l:75l$833,  supplementar  â  verba  do  artigo 
2»,  n.  37,  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro 
de  1905  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  390,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  á 
viuva  de  José  do  Patrocínio  a  pensão  do  500$ 
mensaes,  com  parecer  da  Commissão  de 
Finanças ; 

Votação  do  prolocto  n.  271  A,  do  1905,  ele- 
vando a  6:000$  annuaes  os  vencimentos  de 
mios  funecionarios  do  Hospicio  Nacional  de 
Alienados  (2?  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  1  A,  de  1906,  do  Se- 
nado, autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  extraordinário  de  2:500£,  des- 
tinado á  rcimpres>ão  do  Manual  do  Senador 
(3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905,  ele- 
vando á  categoria  de  Alfandega  de  4a  ordem 
a  Mesa  de  Reudas  da  cidade  de  Pelotas  (3a 
discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  371,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  o  credito  extraordinário  nc  66:0)0$ 
ouro,  para  pagamento  dos  juros  de  6  %  ao 
aono,  devidos  á  Companhia  Estrada  de  Perro 
Vktoria  a  Minas  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  57,  do  1900,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  inscrever  o 
Bazil  entre  o  numero  dos  paizes  que  contri- 
buem para  a  manutenção  do  Congresso 
'Aternacional  Permanente  do  Navegação 
<£*  discussão)  ; 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  António 
fotacira  para  que  vã  á,  Commi&wo  de  Ma- 
rinha e  Guerra  o  projecto  n.  39,  do  19u6,  do 
binado,   que  restabelece  as  çoiDpnpbJaa  do 

Ytl.  IV* 


aprendizes  marinheiros  em  vários  Estados 
da  Republica; 

Votação  do  projecto  n.  217  E,  de  19)5,  re- 
dacção para  nova  discussão,  do  accôrdo  com 
o  Regim  nto  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3a  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1905, 
relevando  a  presjripçào  em  que  tonham  in- 
corrido as  ajuda  do  custo  pertencentes  aos 
Deputados  ao  Congresso  Nacional  de  1 s94  á 
dati  desta  lei;  precedeud«>  a  votação  do  re- 
querimento do  Sr.  Paula  Ramos  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  217  F,  do  1905,  re- 
dacção para  n>va  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimen t.»  Interno,  da  emenda  d  jstacada 
na  3a  d  sjussão  do  pr  jecton.  vl7,  de  1905, 
declarando  extensivas  aos  Deputados  e  Sena- 
dores que  oceuparem  cargas  civis  e  estive- 
rem sob  as  garantias  do  art.  75  da  Consti- 
tuição as  mesmas  regras  que  prevalecerem 
p  ki\t  os  Deputados  o  Senadores  que  oceupa- 
rem cargos  milita  es;  precede  ado  a  votação 
do  requerirae  ito  do  Sr.  Paula  Ramos  (dis- 
cussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  336.  de  1905,  auto- 
rizando o  tJoverno  a  pagar  a  Geronoio  Netto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
quantia  i.e  1:027  579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alfere  -alumno  da  extincta 
.!Í»cola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  au- 
torizando o  Presidento  da  Republica  a  con-. 
ceder  a  Lafayette  Soares,  telegraphista  da 
Estada  de  Perro  Central  do  Brazil,  um  anuo 
do  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projocto  n.  223  E,  do  1905,  re- 
dacção para  nova  òi  cussão  da  emenda  des- 
tacada do  projocto  n.  223  B,  do  1905.  que 
concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Camará 
e  Souza  e  as  suas  filhas  solteiras  a  pensão 
mo.isal  de  250s,  reoartidamonte  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada do  projecto  n.  223  B,  de  1905,  cjnc  - 
dendo  a  pensão  mensal  de  250$  a  D.  Ma- 
rianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva 
do  ex-Senador  do  Império  conselheiro  Ma- 
noel Francisco  Corroa  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  33  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  sub-secreta- 
rio  c  dos  amanuenses  da  Escola  Polytechnica 
aos  dos  funecionarios  do  igual  categoria  das 
Faculdades  de  M  idicina  o  de  Direito  (Ia  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905,  do 
Senado,  relevando  a  preserípção  om  mie 
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possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
instituído  por  Francisco  Natha  uel  de  Az- 
vedo  Ribeiro  em  f  ivor  de  sua  mulher 
D.  Maria  Aanunciada  Mtgaihães  Ribeiro  e 
seus  filhos  Manuel,  Carlos.  Dulce,  Nathauiel 
e  Hernâni,  ficando  estas  habilitados  á  pe> 
eepção  do  mesmo  (2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  39,  de  1903,  rele- 
vando a  orescripção  em  que  incorreu  Ma- 
noel Silvério  Gomes,  represent  ,do  actua  - 
menta  por  sua  viuva  Amab.lia  da  ,uz 
Gomes,  para  o  fim  de  receber  a  quantia  de 
4:6i4$339,  provenien;e  ^o  forneci  ment  >  d  • 
carnes  verdes  durante  a  revo  uçã  ^  no  Estado 
do  Rio  Grande  do  Sul  (2a  discu  são) ; 

Votação  do  projecto  n.  35 \  de  1W>,  auto- 
rizando o  Gover  o  a  conceder  ao  ur.  Hen- 
rique de  Toledo  Dodsworoh,  preparador  e  le- 
ctivo da  cadeira  do  operaçções  e  de  appa- 
relhcs  da  Faculdade  de  Me  âcina  do  Rio  de 
Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única). 

Votação  do  projecto  n.  32  ,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  ReoubJiea  t  contar, 
pa.  a  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  José  Cari  s  serviu  no  u-e.ial 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  ger  d,  desde  i  de  abri  de 
1865  a  13  demarco  de   1873  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencime.it  js  do  >  directores 
dos  Hospttj.es  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Direct  iria  Geral  de  ^aude  Publica,  aos 
dos  delegados  de  Saúde,  subordinados  á 
mesma  directoria,  com  parecer  substitutivo 
da  Commi8são  de  Fin  inç  .s  (1*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1W5,  auto- 
rizando o  Presidente  da  itepublica  a  pro- 
ro^ar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a 
licença  em  cujo  iros^  se  acha  Francisco  Bar- 
bosa dos  Santos,  fiel  d  >  thesoureiro  da  Caixa 
de  Amortização,  para  tratar  de  suv  saúde 
onle  lhe  convier  (discussão  unie  t) ; 

Votação  do  proiecto  n.  352,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  eublica  a  con- 
ceder a  Carmo  Giffoni,  telegrafista  regio- 
nal da  Repartição  dos  Te-egraphos,  seis  mezes 
de  licença,  com  ordena  lo,  para  tratar  de 
sua  saúde  (dis  ussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  de  5*  classe  2o  tenente  da 
armada  Dr.  Eugénio  Ern  sto  Barbosa  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratir  de  su±  saúde  o. ide  lhe  convier,   eia 

!>rorogação  daquella  em  cuj.>  goso  se  acha 
discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  190").  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 


mezes  de  licença,  om  ordenado,  em  proro- 
g  iÇào  daquella  em  cujo  goso  se  ach  k,  ao 
esc/ipturario  da  Colónia  Correooion^l  dos 
Dous  Rios  Joaqum  Pires  Ferreira  (discussão 
unica) ; 

Votação  do  projecto  n.  43,  de  190  >,  auto- 
rizando o  Poier  Executivo  a  conceder  ao 
conduotor  de  trem  de  4a  cla.se  da  Estraia 
de  Pe  ro  Central  d.)  rtrazil  Manoel  aos  Santos 
Machado  um  anão  de  licença,  em  prorogação 
d,  que  lhe  foi  concedi ua,  com  o  respectivo 
ordenado  (discus  ão    uaica) ; 

Votação  do  orojecto  i.  44,  de  19)6,  auto- 
rizan  .o  o  Presidente  ta  li  pu  dica  a  conce- 
der ao  Dr.  AHredo  Moreira  de  Barros  Oli- 
veira Lima,  leut)  catedrático  ia  Faculdade 
d  Direito  d)  S.  Paulo,  um  tnno  de  iiceiça, 
com  ordenado,  e.n  prorogaçã »  da  q  le  lhe  foi 
jonoedida  e.a  9  de  outibro  de  190  >,  para 
tratar  de  s  ia  sauue  (discussão  única) ; 

Votaçãj  do  projecto  n.  58,  ie  1906,  auto- 
rizando o  Presi  tent \  da  Reoublica  a  a  rir  ao 
Mimstjrio  da  Lid  istria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:474*183 
para  paga.uento  dos  vencimentos  que  cabem 
a,,  te.egrapaisca  de  l»  classe  José  Leoootdino 
le  Vasco  icei  los  Cabral,  re  ereate.  ao  tempo 
ecorrido  ie  7  de  m  vi ,  de  lôH  a  11  de  j  alho 
de  1895  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministeri  »  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2:310$  para  pagamento  a  José  Po- 
sada e  José  Mora  da  quantia  correspondeate 
á  parte  dos  ob.  ectos  de  sua  proprie  lade  que 
foram  a  jprehendidos  pela  Mesa  de  Rendas 
de  Sant'Ànat  do  Livramento  (3*  discussão) ; 

Vota  ão  do  pro  ecto  n.  101  A,  de  1905, 
dispondj  que  a  jur.sdicção  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda Muaicjpal  passe  a  ser  exercida  por 
dous  juiz  s  de  direito,  sob  a  designa ;ão  de 
1*  e  &  Varas  dos  Feitos  da  Fazenda  Mum- 
cip  1,  e  dá  outras  providencias;  com  substi- 
tutivo da  Commi8são  de  Constituição  e  Jus- 
tiça, e  emenda  da  commissão  de  Finanças 
(Ia  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  74,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  ba- 
charel José  (.alheiros  de  Mello,  juiz  de  direi- 
t  da  3a  Vara  Civel  da  Capital  Fed  Tal,  um 
anuo  de  licença,  com  todos  os  vencimentos, 
para  tratar  de  sua  saúde,  com  carecer  da 
Cjmmissao  de  Finanças  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  75,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  executivo  a  conceder  ao 
i  Dr.  Rodolpho  Galvão,  Lente  da  FacUidade  de 
í  Medicina  do  Rio  de  Janeiro,   um  anuo  de 
licença,  com  todo*  os  veucimeutos,    para 
tratar  de  sua  saúde,  com  parejer  .da  Cora- 
1  missão  de  Finanças  (discussão  única); 
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Votação  do  projecto  n,  295  A,  de  1905,  de- 
clarar! lo  providoe  aos  lo  vires  de  40A  escri- 
pturarios  da  ástrada  de  Ferro  Central  do 
Bra/il  os  praticantes  nomeados  por  effaito 
da  lei  n.  268,  d*  ->6  do  dezembro  de  19  M, 
cunUndo  para  todos  os  o  Afeitos  o  tempo  de 
serviço  ua  data  de  suas  nomeações,  com  pa- 
recer da  Commissao  de  Constituição  c  Jus- 
tiça (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  DOS, 
desdobra  ido  a  cadeira  de  matnomatica,  geo- 
graphia  o  Historia  do  Braz.l,  do  instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  era  uma  de  ma- 
thematica  e  outra  do  geo^raphia  e  historia 
do  Braztl,  perceb jndo  cada  um  dos  profes- 
sores os  venci  mentos  marcados  na  itbella 
em  vi^or  para  o  ix>rpo  docente  do  mesmo 
instituto,  com  parecer  das  Commissões  de 
lnstrucçâo  o  do  Finança >  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  19)5.  au- 
torizando o  Governo  &  conceder  ao  Dr.  Faustj 
Alves  ie  Brito  o  premio  do  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-.he  concedida  a  411  intia 
de  4:100$,  ouro,  para  sua  ma.iutcnção  (3a  di  - 
cussão)  ;' 

Votação  do  projecto  n.  7»,  de  1906, 
n.  l&s  A,  de  1905,  tixan  lo  os  venci  .lentos 
do  pessoal  da  Ca >a  de  Correcção  da  Capitii 
Fed  ral  (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  370,  de  1905,  auto 
rizaad^  o  Poder  kxecutivo  a  mandar  pagar 
ao  profeasor  do  instituto  Nacional  de  Surdos 
Mudos  Joeé  Rabeio  ue<te  Sobrinho  a  gratifi- 
cação a  que  tiver  direito,  por  ter  iecci  ^nado 
euimil .ti vãmente  nas  caieiras  da  5»  o  0o 
armes  do  referido  instituto  (3a  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  54,  de  1906,  indefe- 
rindo a  petição  em  que  a  Companhia  do  Lo- 


terias  Nacionaes  pede  diminuição  de  encargos 
a  que  está  sujeita  pelo  contracto  que  tem 
coin  o  Governo,  precedendo  a  votação  do 
requerimento  «lo  Sr.  Elyseu  Guilherme  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  313  A,  de  1905, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  crear  vários 
logare^  no  Instituto  Benjamin  Constant  o 
fixando  os  vencimentos  do  respectivo  pessoal, 
com  emenda  da  Commissao  de  Finanças 
(2a  discussão)  ; 

Vatação  do  requerimento  do  Sr.  Oliveira 
Valuião  para  que  vdte  á  Commissao  de 
Finanças  o  projecto  n.  3i3  A,  de  19)5,  afim 
do  que  a,  mesmt  Commissao,  tomando  tam- 
bém em  consideração  o  projecto  n.  79,  de 
1906,  formulo  um  só  projecto  do  lei  rorau- 
nerando  equitativamente  segundo  a  natu- 
reza do  s«nu  serviço.-*,  etc; 

Ia  discussão  do  projecto  n,  163  A,  do  1905, 
mandando  incorporar  á  justiça  local  dj  Dis- 
tricto  Federal  o  Juizod^s  Feitos  da  Saúdo 
Public  h,  e  danlo  outras  providen  nas  com 
pareceres  das  Comraissões  de  Constituição  e 
Finançis  e votos  em  separado  dos  Srs.  Fraa- 
c.scj  Veiga  e  ristevam  Lobo; 

2a  discussão  dj  projectj  n.  77,  do  1903, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  do  22:7005,  sup- 
plementar  á  verba  3a  do  art.  14  "da  lei 
n.  1.45;,  de  3J  de  «iozembro  de  1905,  para 
clev  tção  de  venci  nentos  aos  empregados 
das  A  iministraçoes  dos  Correios  do  Rio 
irande  do  Sul,  Pará,  Periiambuco,  Bahia  o 
Min-tS  Geraes. 

Levanta-se  a  sessão  às  3  horas  da  tardo» 


53a  SESSÃO  EM  2  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidência  do  Sr.  Paula   Guimarães 


Aomcio-dia  procedo-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  íames 
Darcy,  António  Bastos,  Paes  Barreto,  António 
Nogueira,  Deoclecio  Campos  Hosannah  do 
Oliveira,  Arlindo  Nogueira,  Graccho  Car- 
doso, Thonaz  Acciol.',  Gonçalo  Soutv>,  Tho- 
raaz  Cavalcanti,  Juvenal  Larn  irtine,  Castro 
Pinto,  Affon  o  Costa,  Teixeira  de  Sá,  José 
Bezerra,  Ôornelio  da  Fonseca,  Malaquias 
Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Domina  Gon- 


çalves, Apollinario  Maranhão,  Euzebio  do 
Andrade,  RoJrigues  Dovia,  Domiagos  Guima- 
rães, Prisco  Paraíso,  Tosta,  Augusto  de 
Freitas,  Elpidio  de  Mesquita,  Rodrigues  Sal- 
d  <.nh  t,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires.  Bernardo 
Horta,  Sá  Freire,  BtJthazar  Bernardino, 
A  nerico  Werneck,  Lobo  Jurumenha,  João 
Baotista,  Elysio  de  Araújo,  Galvão  Baptista, 
Pereira  Nunes,  Rodrigues  Peixoto,  Francisco 
cootelho,  Viriato   Mascarenhas,    Viannã  do 
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Castello,  Rodolpho  Ferreira,  David  Ca  npista, 
João  Luiz  do  Campos  João  Luiz  Alves»  Fran- 
cisco Bressane,  Manoel  Fulgencio,  \  olpho 
Gordo,  Fraucisco Romeiro,  Serzedello  Corre  i, 
Alencar  Guimarães,  Victor  do  Amaral,  Paula 
Ramos,  Diogo  Fortuna,  Homero  Baotista,(ier- 
mano  Hassloctior,  Simões  Lopes,  João  Abott 
e  Domingos  Mascarenhas  (62). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 

ti*  lida,  posta  em  discussão  e  sem  debate 
approvada  a  acta  ua  sesiao  antecedente. 

O  Sr.  James  O  \rcy  )I°  Secreta- 
rio) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ofticios: 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  31  de 
julho,  enviando  o  projecto  daquella  Camará 
que  autoriza  a  concessão  de  um  anno  do  li- 
cença, com  ordenado,  a  Francisco  Van  Erven 
Costa.lente  da  liscola  de  Minas «  e  Ouro  Preto, 
—A'  Comissão  de  Petições  e  Po  eres. 

Do  mesmo  senhor,  Uo  1  do  corrente,  com 
municanoo  que  o  Senado  approvou  e  enviou 
á  saneção  o  projecto  que  approva  o  Convénio 
de  Taubaté.— Inteirada. 

Do  mesmo  senhor,  de  igual  ri  ata,  partici- 
pando que  foi  saneei  onado  o  decreto  do  Con- 
gresso Nacional  que  autoriza  o  do  verão  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negó- 
cios Interiores  o  credito  suppleraentar  <e 
153:00  )$000  á  lei  n.  1 .453,do  30  e  dezembro 
de  1905,  para  occorrer  ás  despezas  com 
ajuda  de  custo  aos  membros  do  Congresso 
Nacional.— lteirada.  Archive-se. 

Requerimentos: 

De  Lavinia  Duarte  Lisboa,  pedindo  rele- 
vação de  prescripeão  para  receber  o  mon- 
tepio a  quo  se  julga  com  direito. —A'  Com- 
missão  de  Finanças. 

De  Clothild  j  Austriberta  do  Valle  Cabral  e 
suas  irm  s,  pedin  o  reversão  <.e  p.^ns  o  que 
percebia  seu  irmão  maj^r  Francelnno  i.o 
Valle  Cabral.— A'  Commissão  ue  rlnanças. 

Vae  a  imprimir  o  seguinte 

Projecto 

N.    84—1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publica  o  credito  especial  de  4. 000:000 \ 
para  fazer  face  ds  despezas  de  reparação 
das  linhas  c  material  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brasil,  sendo  i. 000:0  '0$  par'i 
— Pessoal  c  material  —  da  «1*  divisão  e 
3.000:003$  para — Pessoal  e  malerml —  da 
5*  divisão 

9  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  men- 
gagém  de  27  do  mez  de  julho  boato©  todo, 


decla  a  que,  em  vista  da  exposição  do  Sr. 
Ministro  da  Industria,  Viação  o  Obras  Pu- 
bíicas,que  transmitte  ao  Con/rosso  Nacional, 
se  torna  indispensável  a  decretação  de  um 
credito  esoecial  de  4.000:000$,  para  fazer 
lace  ás  despezas  de  reparação  das  linhas  e 
material  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  damniíicados  pelas  chuvas  extraor- 
diuarias  do  dezembro  do  anno'  passado  a 
março  do  Corrente  anno. 

A  e  <posição  alludi  a  baseia-se  em  um 
o  licio  de  31  do  maio  ultimo,  cuja  cópia 
acompanha,  dirigido  ao  Ministro  pe'o  dire- 
ctor daquella  estrada  de  ferro,  descrevendo 
longa  e  minuciosamente  todos  os  prejuízos 
occa8ionados  peias  chuvas;  referindo  as 
providencias  que,  com  urgência,  devem  ser 
xstas  em  pratica,  não  só  para  reparar  os 
mu  t^s  estragos  causados,  como  para  impe- 
dir futuro,  e  graves  damnos  que  a  expe- 
riência do  que  occorreu  autoriza  a  prever;  e 
orçando  to  as  as  despezas  com  esse  serviço 
em  4.000:  >00>, assim  listribuidos:  i.()00:  *0J$ 
para— Pessoal  e  material— da  4*  divisão,  o 
3.000  Oh)$  para— Pe  soai  e  material— da 
>*  divisão. 

E'  facto  de  notorie  1ade  publica  a  immen- 
sa  serie  de  damnos  em  próprios  públicos 
e  particulares  determinado*  pelas  chu- 
vas, na  época  acima  mencionada  nesta 
Capital  e  nos  Estadas  do  itio,  S.  Paulo  o 
M»nas  ueraes.  A  r.sti*ada  de  Ferro  Central, 
atravessando  em  grande  extensão  a  zona 
em  que  a  acção  das  aguas  se  fez  sentir  de 
modo  vi  dento,  nao  po^ia  deixar  de  ser, 
como  foi,  grandemente  prejudicada. 

Os  reparos  e  demais  serviços  julgados  ne- 
cessários e  orçados  em  4.000:000$,  são  con- 
siderados pelo  Governo  de  natureza  urgen- 
te, devendo  ser  iniciados,  segundo  os 
autorizados  pareceres  do  Ministro  c  do 
director  da  estrada,   antes  da  estação  das 

CUUV  <8. 

No  orçamento  vigente  não  ha  verba  por 
co.ita  da  qual  devam  correr  essas  despezas, 
que,  originadas  de  acoutecimento  inespera- 
do—verdadeiro caso  de  furça  maior,  impre- 
visto—não podiam  oor  tomadas  em  considera- 
ção pelo  legislador  do  anno  passado. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissão  de 
Finanças  submette  á  consideração  da  Ca* 
mara  o  seguinte  projecto  : 

OCongresso  Nacional  decreta : 

Art  go  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
b.ic  i  autorizado  a  abrir  ao  Min.sterio  da 
ndusLria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especai  dj  4.o00:00  >$,  para  fazer  face  ás 
despezas  de  reparação  «as  linhas  e  material 
da  ^stradsk  de  Ferro  central  do  Brazil, 
ffêndo  1 .000:000$  para  p&tiale  material  da 
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4*  divisão  e  3.000:000$  para  pessoal  e  na- 
lerial  da  5*  divisão ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

SaladasCoramissSes,  2de  a*oste  de  1900. 
—  Francisco  Veiga,  presidente. —  Serscfello 
Corrêa. — José  Euzeno,  relator.  —  Paula 
Ramos.  —  Galeão  Carvalhal.  —  David  Cam~ 
pista.  —  Cornelio  fa  Fonseca. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Como  vereis  da  exposição  inclusa,  apren- 
sentada  pelo  Ministro  da  [ndust  ia,  Via- 
ção e  Obras  Publicas,  torna  se  indispen- 
sável a  decretação  de  um  credito  especial 
de  4.000:000$  para  fazer  face  ás  despezas  d  i 
reparação  dais  linhas  e  material  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  em  consequência 
dos  estragos  nella  produzidos  pelas  chuvas 
extraordinárias  de  dezembro  próximo  pas- 
sado a  março  do  corrente  a  .no.  rixigin  *o  a 
reparação  de  taes  estragos  o  e  nprego  de 
providencias  efficazes  e  não  existindo  na  vi- 
gente lei  de  orçamento  verba  algu-na  por 
onde  possam  correr  taes  despezas,  tenho  a 
honra  de  submetter  o  acto  á  vossa  consi  ge- 
ração, afim  de  que  vos  digneis  providenciar 
com  a  urgência  que  as  circunstancias  re- 
clamam. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  .  ulho  <ie  1906.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Aloés. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  No  offleio 
janto  por  co  «ia,  o  director  da  E  tra.la  de 
Ferro  Central  do  Brazilrefe-e  minuciosa- 
mente os  estragos  produzidos  n,i  linha  e  ma- 
terial da  mesma  est  ada  pelas  extraordi- 
nárias chuvas  que  sobre  ela  cahiram,  de 
dezembro  próximo  passado  até  março  do 
orreute  anno,  e  cuja  acção  fez-se  sentir  de 
modo  violento  em  toda  a  zoia  peroor  idi. 
taato  no  Districto  Federal  como  nos  Estados 
deS.  Paulo  e  Minas  Geraes,  torna  ido-se  in- 
dispensável o  emprego  de  providencias  pelas 
qnaes sejam  ta*  estragos  reparas,  sem 
perda  de  tempo,  e  eviíados,  outrosim  fu- 
turos e  mais  graves  da  n^os,  q  le  a  expe- 
riência permitte  prever,  si  não  forem  feitas, 
desde  já,  obras  efficazes  para  esse  dm  e  que 
deverão  achar-se  iniciadas  antes  da  est  %çáo 
das  chuvas. 

As  despezas  orçadas  nessa  conformidade 
importarão  em  4.000:000$,  com  a  seguinte 
discriminação: 

Quarta  divisão  — Pessoal  e 

mat  nai 1.000:000*000 

Qtti  ti  divisão  —  Pessoal  e 

material 3.000:000$000 


Não  existi  ido  na  vigente  lei  de  orça- 
ment  >  verba  por  on  le  possam  correr  as  in- 
dicadas despezas,  convém  solicitar  do  Con- 
gresso Nacu  nal  um  credito  especial,  e  neste 
sentido  teaho  a  honra  de  submetter  á  vossa 
approvação  a  iuciusa  mensagem. 

Rio  de  Janeiro,  27  de  julho  de  1906.— 
Lauro  Seoeriano  Múller. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Domingos  Guimarães. 

O  Sr.  Domingos  Guimarães 
(*)— Sr.  Presidente,  na  sesbão  de  11  de 
outubro  àj  anno  passado,  enviei  desta  tri- 
bun  .  á  Mesa  um  o. fiei j  da  Associação  Com- 
mercial  da  Bahia,  corroborando  uma  repre- 
sentação endereça  la  a  esta  Casa  pela  Asso- 
ciação Commercial  do  Rio  de  Janeiro,  no 
louvável  empenho  de  obter  do  Congresso 
Nacional  medidas  relativas  ás  facturas  ou 
contas  assignadkS. 

Nessi  occasião,  Sr.  Presidente,  alludi  â, 
conveniência  da  adopção  das  providencias 
lembradas  na  referiua  representação  da 
Associação  Commercial  do  Rio  de  Janeiro, 
dizendo  a  V.  Ex.  que  estas  medidas  facilita- 
riam e  desenvolveriam  as  transacções  com- 
merciaes,  fo  talecendo  e  va  orizando  o  cre- 
dito, .dém  de  concorrerem  pa  a  o  augmento 
da  renda  publica  pela  percepção  dos  sellos  a 
cobrar. 

As  providencias  lembradas  pela  Associa- 
ção Commercial  do  Rio  de  Janeiro  são  as 
segu  ntes  : 

«  í.  As  coitas  ou  facturas  nas  vendas  em 
grosso  ou  pur  ata  ado,  catre  commeroiantes, 
com  prizo  determinado  superior  a  30  dias, 
sujeitas  ao  sollo  p  oporcional,  nos  termos 
iO  n.  4  do  §  Io  da  tabeliã  A  do  decreto 
n  .  3.534,  de  22  de  janeiro  do  190 J,  não 
poderão  ser  acciona  ias  ou  accoitas  em  juizo 
sem  terem  as  estampilhas  corr.  spoadentes 
ao  sello  proporei  nal,  ii.uti  izadas  pela  data 
e  assi  ^natura  do  co  .iprauor  ; 

II.  O  comprador  que  não  devolver  a  fa- 
ctura ou  titulo,  assim  legalizado,  ao  vende- 
dor, no  prazo  de  dez  dias,  depois  de  rece- 
bido, íicará  suje  to  ás  nultas  esta'  elecidas 
pelo  referi  io  decreto  n.  3.o64,  de  190«),  e 
pre m  nem-se  t  es  fa  *turas  ou  títulos  con- 
tas liquidas  para  todos  os  effeitos  legaes, 
provada  a  remessa  d  «lies  por  cart  *,  e  factura 
ou  titulo  Lise  tos  no  copiador  e  com  a  cer- 
tidão do  registro  do  Correio ; 

III.  O  vendedor  que  liquidar  taes  facturas 
sem  o  pagamento  do  respectivo  sello,  inu- 
tilizado pelo   comprador  nas  facturas   ou 


( * )  Rate    discurso    não    foi    revisto  pelq 
orador. 
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títulos  respectivos,  incorrerá  nas  mesmas 
multas  .> 

Mais  tarde,  no  mesmo  anno  passado,  o 
meu  collega  de  banca  la  Sr.  Neiva  apre- 
nentou  essas  artigos  em  cmeidas  ao  Orça- 
mento da  Receita,  as  quaes  foram  destaca- 
das, passando  a  constituir  projectos  á 
parto. 

K'  por  motivo  desse  projecto  que  venho  a 
tribuna,  não  pira  desenvolver  o  assumpto 
nesta  sessão,  cm  que  nos  achamos  reunidos 
especialmente  para  receber,  dentro  em 
pouco,  a  honrosa  visita  de  nosso  eminente 
hospede  Sr.  Elihu  Root,  mas  apenas  para 
solicitar  d  digna  Commissão  do  Finanças  que, 
com  a  menor  demora  possível,  dê  seu  pare- 
cer, afim  de  que  o  projecto  possa  ser  dis- 
cutido e  votado  ainda  este  anno. 

Fazendo  este  appello  a  meus  i Ilustres  o  es- 
timados collega s  membros  da  Commissão  de 
Finanças,  estou  certo  de  ser  attendi  Io,  pelo 
que  antecipo  meus  agradecimentos,  em 
nome  de  tão  justos  e  respeitáveis  interesses 
commerciaes  que  reclamam  solução  ur- 
gente o  inadiável. 

Essas  reclamações  são,  portanto,  mais  di- 
gnas de  ser  acolhidas  pelo  Congresso,  quanto 
0  certo  que  entramos  em  um  período  em 
que  a  tendência  <S  para  a  valorização  de  to- 
dos os  elementos  da  riquez  t,  nacional,  entre 
os  quaes  avulta  o  cre  ito.  capital  de  alto 
valor.  (Muito  bem  ;  muito  bem  7) 

O  Sr.  ^x-enldente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Tosta. 

O  Sr,  Tosta  6  portador,  perante  a 
Camará  dos  Deputados,  de  uma  reoresenta- 
vão  da  Associarão  CommeMal  do  Rio  de  fj,- 
neiro,  pedindo  ao  Congrego  Nacional  a  crea- 
ção de  um  departa  nento  administrativo, 
nas  altas  regiões  governament;ies,  que  se 
encarregue  do  estu  o  e  dospacho  das  ques- 
tões que  interessam  aj  commercio. 

Nesta  representação,  que  pedi'  seja  pu- 
blicada no  Diário  do  Congresso,  para  conne- 
cimento  da  Camará  o  do  publico  em  gerai, 
ô  feito  o  mais  patriótico  e  decidido  pane- 
gyrico  á  idôa  da  creação  do  Ministério  a 
Agricultura  em  noso  p;tiz.  Vô-se,  r>ois,  que 
esta  idtfa  já  não  está  confinada  á  classe  .jos 
agricultores,  mas  sim  encontra  éco  na  im- 
portante ciasse  do  commercio  brazileiro. 

Comquauto  tenha  pedi  o  se  publique  a  re- 
presentação, lê  um  tópico  que  consubstan- 
cia c  synthetiza  o  elogio  •  o  conmercio  á 
idéa  da  creação  do  Ministério  da  Agricul- 
tura. 

Ao  passo  que  a  Associação  Commercial 
pede  ou  a  iplaude  a  creação  de  um  Minis- 
tério da  Agricultura,,  pede  também,  e  com 
razão,  a  creação  de  um  Ministério  do  Com-1 


mercio,  ou  de  um  departamento  no  minis- 
tério npvo,  que  se  en  arre^ue  do  estudo  e 
despacho  das  questões  attinentes  ao  com- 
mercio. 

Tem  uma  declaração  a  fazer  á  Canlara  dos 
Deputados,  como  relator  que  foi  encarre- 
gado, pela  Commissão  de  Finanças,  de  ela- 
borar o  projecto  da  creação  dj  Ministério 
da  Agricultura,  Industrias  e  C^mmerdo. 

O  trabalho  está  completamente  prompto, 
dependendo  a  sua  apresentação  perante  a 
Com  nissão  de  Finanças  de  uma  simples  for- 
mali  ado,  isto  é,  da  remessa  de  informações1 
officiaes  pjr  parte  do  Governo  á  Camará  dos 
Deputados. 

Na  la  resta  a  fazer  por  p-vrte  do  ro'ator 
sinão  submetter-se  ao  trabalho,  que  é  con- 
sciencioso, embora  imperfeito,  á  subscripção 
e  critério  da  Commissão  Finanças,  que  re- 
solverá e  depois  submettel-o-ha  á  apreciação 
à\  Camará  dos  Deputados. 

Feita  esta  declaração,  remette  á  Mesa  a 
representação  da  Assocação  Commercial, 
pedindo  a  sua  publicação  na  integra  no 
Diário  do  Congresso, 

Cnnsult jula,a  Camará  concede  a  publicação 
pedida. 

Veni  á  Mesa,  é  lida  e  envia  la  a  Commis- 
são de  Constituição,  Legislação  e  Justiça  a 
seguinte  representação  : 

DOCUMENTO  A  QUE  SE  REFERE  O  SR.  DEPUTADO 
TOSTA 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional— 
A  Associação  Commercial  do  Rio  de  Ja- 
neiro pede  vénia  para  exprimir  seu  respei- 
toso e  cordial  applauso  ao  projecto  de  cre- 
ação do  novo  Ministério  da  Agricultura,  em 
<|ue  cogita,  segun  o  consta,  o  Congresso  Na- 
cional. 

Enten  e  ella  que  neste  paiz  privilegiado, 
onde  o  favor  do  c^o  semeou  terrenos  adequa- 
dos a  todas  as  lavouras  e  climas  propícios  a 
todas  as  culturas,  a  iniciativa  privada  não 
se  vigorisou  ainda  suficientemente  para 
poder  prescindir  do  amparo  do  Estado,  nem 
para  viver  entregue  apenas  aos  impul- 
sos próprios,  c  desligada  da  intervenção 
docente,  reguladora  e  sabia  dos  poderes 
públicos. 

A  tra  iional  reducção  nos  nossos  pro- 
duetos  exportáveis  a  diminuto  numero,  créa 
para  a  economia  brazi  leira  depen  encias  que 
se  estão  fazendo  sentir  penosamente  e  po- 
dem tornar-se  suffo jantes  de  um  para  outro 
momento  ;  sendo  de  notar,  quo  talvez  não 
haja  no  mun  o  outro  paiz  cuja  extensa 
super  Me  de  terras  férteis  esteja  de  tal 
modo  desaproveitada,,  que  obrigue  seus  ha- 
bitantes a  buscarem  na  importação  recursos 
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alimentares  em  tão  granie  cópia,  como 
aquell*  que  anau&imente  pedimos  á  agri- 
cultura e  á  pecuária  alheias,  e  nos  conso- 
mem cerca  de  um  terço  da  nossa  renda 
total. 

Esta  situação,  evidente mente  lastimável, 
di  agricultura  brazileira,  procedo,  antes  de 
t  nlo,  da  aiseucia de  «nstru  jçã,  technica  dos 
trabalhadores  ruraes,  coolenua  lo*  an  em- 
pirismo, á  rotina  e  á  deficiência  de  sug^es- 
tões  progressistas ;  orque  as  nossas  U  lus- 
tria-  agrarias  se  acham,  ainda  boje,  confl- 
aaias  nas  ragiôes  em  que  se  irapU  ataram 
ha  quasi  um  s  culo.sjm  apreciava  d  lataçã) 
da  sua  área  de  desenvolvimento,  e  sem  que 
hajam  promovidj  o  estudo  scie  itiflco  dos  ter- 
renos e  das  condiçõ js  meteorológicas  jua  os 
tornam  aptos  ou  inhabeis  para  a  raan  ite.i- 
çâo  dos  antigos  serviço .  agrícolas  ou  para  a 
exploração  de  novas  fonte .  de  trabalho  e  de 
riqueza. 

Â  Assoei  ição  considera  um  erro  o  presup- 
posto,  t  uitas  vezes  trazido  a  debate,  ua  falta 
de  capi  aes  a  inverter  em  fundos  de  agri- 
cultura. A  expansão  que  teve  a  lavoura  d> 
café,  levada  10  pont ,  de  representar  actu  il- 
mente  mais  de  metade  da  nossa  expjrt  «,çã j 
nacional,  pelos  producios  que  colhe,  demon- 
stra que  os  capitães  se  encarreiraram  para 
o  emprego  que  mais  lucntivo  se  lhes  afi- 
gurou, e  convence,  igualmente,  que,  si  ana- 
to o  proveito  ?uder  ser  obtido  de  outras 
explorações  agrícolas,  uão  será  a  ausência 
decantai  o  embaraço  maior  para  qie  tal 
proveito  «eja  p.wurado. 

Simplesmente,  a  tentativa  particular, 
quasi  sempre  e;oista,  evita  a  aventura  e 
prefere  a  imitação ;  e  não  é  trilhando,  de 
continuo,  a  mesma  estra  a,  que  as  nações  se 
engrandecem  e  o  progresso  evolve. 

A  historia  ensina,  que  em  certas  épocas, 
o  instincto  de  aperfeiçoamento  depreca  a 
formula  de  directrizes  novas  para  o  trabalho 
das  collectivi  a.«es;  e  em  taes  jasos  o  Estado 
intervém  para  extrahir  do  pensamento  dos 
homens  superiores  a  idéa  conduetora  e  o 
traçado  dos  rotairos. 

0  egoísmo  individual  fica,  então,  contra- 
balançado pela  acç  io  impessoal  do  Estado, 
que  mostra  aos  timidos  a  verda  e  e  aos  he- 
sitantes a  convicção,  gerânio  no  animo  tos 
primeiros  a  coragem  e  no  coraçio  os  ou- 
tr,s  a  esperança ;  e  s3  assim,  nos  paizes  de 
iniciativa  privada  tremuxante,  se  consegui 
despertar  o  desejo  dos  empreendimentos. 

A  Associação  esta  crente  .e  que  o  novo  Mi- 
nistério da  Agricultura  cuidará  <!e  levantar 
i  planta  fiel  dos  nossos  terrenos  cultiváveis 
com  indicação  das  suas  qualidades  minera- 
lógicas e  das  suas  relações  climáticas,  em 
ordem  a  apresental-a  aos  capitalista*  como 
fontes  de  producção  e  de  riqueza,  e  aos  po* 


bres  como  logares  d  3  trabalho  e  de  bem 
estar  — eleimntos  de  seducção  de  que,  infe- 
lizmente, carecemos. 

A  instituirão  das  escolas  agronómicas  e 
zootechnicas,  com  os  seus  professores  iti- 
neraates,  incu  abidos  de  espalhar  pelos 
necessitados  a  instrucção  »  o  remédio  para 
os  nilès  oceurrentes,  corrigindo  o  desa- 
1  mto  de  uns  e  ort  decénio  a  pers  »verança 
de  outros  ;  a  cr  *■  vçào  dos  aboratorios,  fixos 
o  i  moveis,  destinados  aquelles  ás  grandes 
pesquizas  ie  'argo  fôlego  e  prolongada  con- 
tini  :ção,  e  estes  ás  veri  icações  de  momen- 
to, sobra  ias  >  p  articula  es  e  de  detalhe,  de 
prompta  solução  e  ioimodi  it  %  urgência  ;  ex- 
p.siçòes  agrícolas,  cheias  de  exemplos,  de 
suggestõos  e  de  incitamentos;  a  fundação  dos 
ao^arelhoH  -le  credito  especializa  io  ;  a  de- 
cretação dos  pre  aios  los  drawtbacks,  das 
isençõas  tributarias  ;  o  soprj  do  progresso  a 
darvidi  aos  ani  nos  esmorecidos  e  a  dar 
pão  aos  famintos  e  aos  indjl  mtes  ;  por  toda 
a  parte  os  instrument  >s  de  lavoura  a  cin- 
tarem o  liymnj  do  trab  il  o,e  a  fazerem  sur- 
dir da  tem  dadivosa  a  matéria  viva  de  que 
se  aiima  .tam  as  transmutações  univjrsaes 
e  com  que  orosperam  os  povos  e  se  glorifi- 
cam as  nações  :  tu  lo  isso  crê  firmemente 
advirá  ao  Brazil  da  organização  do  novo 
Niinisteri  >  da  vgricultura.  moldada  na  con- 
cepção moderna  da  um  departamento  go- 
vernitivo  de  semelhante  índole. 

Pjr  esse  motivo  ousa  ella  exorimir,  como 
de  principio  aíflrmou,  seu  cordial  e  respei- 
tosa apo  auso  A  cr  »ação  projecta  la. 

Não  de v  3,  por^m.  a  associação  abster-se 
da  solicitar  a  atte  ição  do  benamerit  >  Con- 
gros x>  Nacional  Darão  consectario  admi- 
nistrativa, genuíno  e  legitimo,  do  Ministé- 
rio «ia  Agricultura  :  departamento  do  Com- 
inar 3io. 

O  que  a  agricultura  ^roduz  é  o  commercio 
qu<*  tr  wns porta  a  distribuo.  ílle  exerce,  na 
v.da  soei  ii  dos  povos,  a  funeção  do  appa- 
relho  circulatorio,c  m  forme  assignalou  Spen- 
cer.  No  or  anismo  viv>,  a  circulação  rece- 
be os  prinjipi  )S  nutritivos  e  os  conduz  aos 
m  ii  lon  /in  iuos  t  Tritorios  C3  lulares,  a  •se- 
cura id  j-lhe :  a  perpetuidade  da  existência  ; 
e,  o  mesm  >  modo,  nj  organismo  da  s  <cie- 
d  ide.  é  o  commercio  que  recebe  os  pro- 
du  tos  nacessar  os  á  m  mutenção  da  ceilula- 
homem  e  as  vae  esnarzin  lo  pelos  que  os 
procur  *ra,  orno  utilil.djs  reclamadas  e 
como  beae.lcios  exigidos. 

A  scieajía  dourma  iue  a  producção  ex- 
túuuir-se-hia  si  o  co  nmercio  não  se  encar- 
reg  vsse  de  ir  buscai*  t  p  ira  a  dissemin  ir ;  e 
que,  graças  ao  commerciante,  intermediário 
e.itre  o  produetor  e  o  oublioj,  o  valor  da 
ODducçio  cresce  nt  ineddtdo  esforço  do 
commercio  para  transportal-a  ás  mais  lon* 
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ginquas  zonas  da  torra,  atravessando  as 
montanhas  o  varando  o*  mares,  eroando 
entre  os  homens  id'*as  novas,  das  quaos  se 
desprendem  novas  necessidade*  e  mais  ex- 
tensos horizontes  de  tnnquiliidade  edegoso. 
Esta  fuucção  translativa  é  subil  terna  em 
relação  â  distributiva  do  com  ne  rei ».  Klle 
aceommodx,  affeiçôa,  divido,  guarda,  con- 
serva o  defendo  o  produeto  de  accòrdo  com 
as  necossdades  emergentes  o  indeterm  - 
nadas  de  cada  um.  no  ioga;*  o  no  tempo ;  do 
maneira  que  essa  ítincção  do  commercio  ó 
protectora,  quasi  tutellar,  porfie  prevê  as 
eventualidades  pooivois  da  necessidado  in- 
dividuai para  acautela  1-a  e  satisfazel-a. 

O  commorciante  que  vae  ao  remota  oriente 
osvasiar  os  depósitos  do  produetor  do  chá, 
ou  o  que  vem  ao  Brazil  comprar  o  nosso 
ca  18  para  leval-o  ás  terras  mais  afastadas, 
torna-se  um  produetor,  também,  o  de  va- 
liosíssimos serviços. 

A  cada  unidade  de  produeto  elle  aggrega 
uma  parcolla  de  seu  capital,  do  seu  enge- 
nho, de  sua  actividade,  de  sua  providencia 
e  de  seu  esforço ;  acondiciona-o  do  melhor 
modo,  para'  consorvar-liie  as  qualidades  que 
o  fazem  estimado  e  justificam  a  respectiva 
procura ;  guarda-o  cm  seus  armazéns,  ao 
abrigo  das  intempéries ;  divide-o  em  fra- 
cções do  total  adquirido,  com  o  fim  do  pro- 
porcionar ás  opulentas,  como  ás  mag.as 
bolsas,  a  possibilidade  de  gosal-o ;  e  sabe 
esperar  que  uo  desejo  do  c.«i  i  qual  desponte 
o  anholo  do  possuir  o  mesmo  pro  lueto,  hoje, 
amanhã,  um  anno  mais  tardo,  cuidando  que 
a  necessidade  seja  attendida,  onde  o  quando 
ella  so  manifestar. 

O  public  i  não  poderia  oceupar-se  de  taes 
pormenores ;  o  produetor  seria  incapaz  do 
abandonar  seu  oflicio  para  entrega --c  á 
faina  do  commercio,  sob  pena  do  inutilizar 
a  producção  com  os  perigos  da  ausência  e  a 
periodicidade  do  trabalho.  A  missão  inter- 
mediaria do  commercianto  preencho  o  claro 
que  entre  o  produetor  o  o  publico  existe. 
Klle  se  constitue,  destfarte,  elemento  obri- 
gado da  ordem  social,  collaborador  indis- 
pensável do  progresso,  artiíice  prezado  do 
bem  estar  o  da  riqueza  das  nições. 

Cumpre  ao  Estaco,  conseguintemente,  as- 
segurar ao  commercio,  de.itrj  dos  círculos 
da  orbita  legal,  a  máxima  liberdade  de 
acção  o  perfeita  ampiituiedo  iniciativa; 
mas.  porque  essa  iniciativa  airecta  o  inter- 
esso collectivo  representado  n  i  som  ma  dos 
interesses  privados,  e  tal  liberdade  não  pôde 
ser  irrestricta  para  não  collidir  com  as  li- 
berdades communs,  a  mesma  funecão  do- 
cente, reguladora  o  proúctiva  qjte  a  agri- 
cu  tura  reclama  dos  poderes  públicos  pre- 
cisa ser  extensa  á  funeção  com  inércia.,  no 
ponto  de  vista  das  exigências  sociaes.  J 


Os  códigos  e  as  leis  firma  n  direitos,  regu- 
lam obrigições  e  estabelecem  regras  e  pre- 
ceitos* mis  não  fiscalizam  const mtemonte  a 
vida  do  co  nmercio  para  gara  ítir-lhe  a  rea- 
lização das  suas  tendência <  expansivas.  Da- 
pendem  estas  dos  desenvolvimento  dos  mer- 
c  -dos  int?x»nos  o  da  multiplicarão  dos  exter- 
nos; sutordi  »am-s3  ás  contingencuis  do  trans- 
porte, qu^r  como  deslocação,  quer  como 
fretes  ou  tarifòs;  prendem-se  as  provid  m- 
cia  do  serviço  fiscal  nas  alfandegas  e  nas 
mesas  do  rendas,  nas  estradas  do  forro  e  nas 
fronteiras  terrestre^  ficam  á  merco  do  mo- 
vimento do  capitães,  da  utilização  do  cre- 
dito; das  operações  de  compensação,  da  fa- 
cilidade de  descontos;  e  como  o  progresso  (j 
sempre  iunovador,  no  dominio  dos  interes- 
ses económicos  appareci  a  conveniência  de 
uma  organização  administrativa  superior, 
que,  sem  deixar  de  ser  ne  trai  em  relação 
ao<  actos  commerciaes  em  si,  seja  bastante 
delicada,  possua  sufficiento  plasticidade  para 
attendor,  de  momento,  cora  solicitude  pa- 
ternal e  rigorosa  imparcialida  lo  a  todas  as 
exigências  nascentes  da  vida  do  commercio 
evolutivo  e  pcrfcctivel. 

O  complexo  de  objectivos  do  departamento 
do  commercio  é  enorme;  mas  podem  ser  en- 
feixados em  certos  grupos  esses  objectivos 
primordiaes. 

Assim,  a  Associação  pensaria  em  attribuir 
ao  dito  departamentj  serviços  especiae* 
referentes  ao  commercio  interno  e  ao 
commercio  externo,  eomprohendo  ido  en- 
tre ls  primeiros  as  cjunaras  de  commercio, 
os  armazéns  eraes,  a  xcarmntagem  e  as  le- 
tras de  mercadoria,  a  corretagem,  as  socie- 
dades anonymas  os  seguros,  inclusivo  os  de 
Vida,  os  bancos,  agencia  de  cambio  e  caixas 
económicas  e  de  soccorrd  ;  as  academias  e 
escolas  de  commercio,  as  bolsas  de  trabalho, 
os  syndicatos  proiissionaes  ;  entro  os  obje- 
ctivos do  commercio  externo  cuidaria  de  in- 
cluir a  legislação  tarifaria,  os  tratados  de 
commercio  e  de  navegação,  os  drawbacks, 
os  serviços  de  marinha  mercante,  as  do- 
cas o  entrepostos  :  as  oxposiçles  interna- 
cionaes,  os  prémios  do  viagem,  os  museus 
commerciaes. 

Sem  duvida  não  está  completa  a  lista,  em 
escorço  composta  ;  mas  as  indicações  insi- 
nuadas assim  revelam  a  extensio  do  mister 
e  a  importância  da  instituição  do  departa- 
mento do  commercio,  que  a  Associação  vi- 
vamente solicita,  em  nome  dos  interesses  da 
classe  que  tem  a  honra  de  representar  o  que 
só  prosperam  quando  o  interesse  das  cole- 
ctividades é  resguardado  e  protegido. 

Rio  de  Janeiro,  30  do  Julho  de  19)6.— Bento 
José  Leite,  presidente.  —  Júlio  César  de  Oli- 
veira, director  secretario. 
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O  Sr.  F*resi<Ieiite— Tem  a  palavra 
o  Sr.  fcimõcs  Lopes. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  Sr.  Pre- 
sidente, quero  rapidamente  fundamentar  um 
projecto  que  reputo  da  maior  impor- 
taucia,  quer  sob  o  ponto  de  vista  da  tran- 
quilidade nacional,  pelo  conhecimento  das 
condições  do  defeca  do  nosso  território,  como 
ainda  em  respeito  ao  ob„ccto  da  exploração 
das  riquezas  publicas. 

Reflro-mo  ao  levantamento  da  carta  das 
fronteiras  terrestres  e  mariti.nas. 

Eu  sei,  Sr.  Presidente,  que,  sob  a  direcção 
do  est  wio-niaior  do  exercito,  existe  uma 
lommissão  or  -anizada  para  t  confecção  da 
carta  cadastral  geral  do  paiz,  composta  de 
distinctos  otUciaes. . . 

0  Sr.  Eduardo  Sócrates  —  Apoiado  ; 
muito  competentes. 

0  Sr.  Simões  Lopes—  ...competentes  e 
com  o  patriotismo  bastante  para  levarem  a 
cabo  a  sua  tarefa. 

Tão  colossal,  porém,  é  esse  commotti- 
meato  no  Brazil  que,  pode-se  aíflr.nar  c  ra 
segurança,  attendendo  a  extensão  do  ter.i- 
torio. . . 

OSr.  Eduardo  Sócrates— E  á  morosidaJe 
dos  processos . 

OSr.  Simões  Lopes— ...e  á  moro -idade 
dos  processos  geo  fesicos  e  topographicos  em- 
pregados —  só  no  decurso  do  alguns  século*, 
ronseguiriamos  obter  no  papel  a  expressão 
Tordadeira  da  configuração,  dos  aecidentes, 
da  natureza  e  subdiv.sõcs  do  solo,  nas  ai 
urais  partes  do  território  nacional. 

0  Sr.  Eduardo  Sócrates  —Apoia  o. 

0  Sr.  Simões  Lopes — A  França,  cujo  ta- 
manho é  talvez  um  terço  o  do  Eatado  de 
Matto  Gros*o.  lev  u  cento  o  tantosannos  para 
••orapletar  a  sua  magnifica  carta. 

Não  que  eu  deixe  de  ligar  a  m  xima  im- 
portância ao  proseguimeuto  do  serviço  em 
tão  boa  bora  iniciaJo  em  nosso  paiz;  elle  é 
djupieJosquctoernsi  o  em  toda  parto  objecto 
do  maior  apreço,  por  parte  dos  governos. 
Para  noa,  paiz  novo  e  enorme,  onde  ha  ditfi- 
<nldadc  de  transportes  e  zon is  completa- 
mente  inexploradas,  tornim-so  intuitiva*  as 
y^uitagens  desse  serviço,  que  virá  despertar 
invRHtigacões,  p  s  juízas  novos  negócios 
v-ndcntftí  ao  desenvolvimento  económico  c 
industrial  dopiiz. 

Infelizmente,  Sr.  Presidente,  o  braziieiro 
pouco  conhece  da  sua  pátria;  as  vastAS  bacia 
dos  no^os  mais  import jmtos  rios  são  menos 
>?n  ra  as  dos  estranhos,  que  des  ,o  largos 
*jcuios  ao  las  penetravam,  attrahidos  pela 
^uberancia  da  flora,  da  fauna  e  dos  mui- 
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tiplos  produetos  selvagens  das  nossas  flo- 
restas, de  onde  conduziam  a  matéria  prima 
para  a  sua  industriado além-mar.  O  riquís- 
simo valle  do  Amazonas  foi  explorado  por 
diversos  natural  stas,  entre  os  quaes  o 
grande  Agassiz,  que  não  conteve  a  expressão 
^0  sua  surproza,quando,além  de  tudo  quinto 
tinha  visto,  encontrou-se  deante  ue  uma  ex- 
posição preparatória  da  de  Pariz,  realizada 
no  Estado  Jo  Pará. 

Refcre  sábio  que  teve  ensejo  de  apreciar 
alii  uma  riquíssima  collcccão  de  cento  e 
tantos  espécimens  das  mais  preciosas  ma- 
deiras, grande  variedade  do  óleos  vogetaes 
e  de  objectos  fabricados  com  fibras  de  pal- 
meira, etc,  e  tudo  isso  colhido  dentro  da 
oequena  área  de  <5  hectares ! 

Diz  Agassiz  que  só  um  a  dessas  innumoras 
fontes  de  industria  poderia  constituir  a  ri- 
queza de  um  grande  império  ! 

Já  se  vê,  Sr.  Presidente,  o  valor  que  toem 
para  elles  os  nossos  recursos  naturaes  ;  e, 
attr  ihidos  pelas  tradições,  pela  curiosidade 
ou  pela  cu'  iça,  vêem  esses  homens  de  saber 
e  cultura,  entre  os  mais  notáveis  do  velho 
mundo,  vencendo  distancias  e  diffleuldades 
para  nós  mesmos  muitas  vezes  insuperá- 
veis, assignalar  dentro  da  nossa  casa  a 
existência  de  thesouros  inertes,  que  uma 
vez  movimentados  seriam  iie  uma  potencia 
decisiva  no  engrandecimento  da  nossa  t  rra. 
Pois  bem,  Sr.  Presidente,  o  levantamento 
da  carta  cadastr  il  vem  facilitar  a  justa 
apreciação  de  todas  as  riquozas  do  solo  e 
o  sub-solo,  da  flora,  da  fauna,  etc.  Tive 
occaiião  ao  ver  algum  is  cartas  parciaes  re- 
ferentes ao  território  da  Norte-America  ;  fl 
um  trabalho  primor  »so  em  que  tudo  está 
conswaaJo,  os  cortes  geológicos  classifica- 
dos, a  oroduecão,  a  <iivi*ão  da  proprieda  e, 
etc.  ;  e  quanto  tudo  isto  contrasta  com  a 
ignorância  absoluta  em  que  jazemos  ! 

Não  ha  duvida  que  o  Governo  tem  cogi- 
tado do  assu  npt  j,  mas  qtiizera  ver  o  pro- 
blema encarado  de  outra  forma.  E'  certo 
que  quando  tivermos  a  rio<sa  carta  geral, 
possuiremos  ta  nbem  as  linhas  do  contorno; 
joróm  a  marcha  «iesse  serviço  com  as  ver- 
bas a  elle  destinadas  nos  autoriza  a  pousar 
que  nãj  sjrá  elle  uma  realidade  antis  de 
quinhentos  annos  ! 

Mas,  Sr.  Presidente,  após  tão  largo  de- 
curso de  tompo,  essa  carta  traduzirá  a 
exacta  configuração,  os  accidentes,  o  cultivo, 
as  instaliaçoesruraes  e  mais  dependências  do 
trabalho  activo  qu  *  se  desenvolverá  em 
nosso  território  ?  Não,  porque  tudo  estará 
modificado,  não  só  pelos  phenomenos  de 
ordem  puramente  physica,  como  pela  acção 
transformadora  do  homem  e  n  sua  marcha 
progressiva,  pela  subdivisão  da  proprie- 
dade que  se  prende  aos  valores  e  que  serão 
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de  certo  a  base  de  um  outro  resrimen  tribu- 
tário de  que  o  cadastro  é  um  poderoso  auxi- 
liar em  todos  os  paizes  ad cantados. 

Eu  preciso  iesdo  já  accontu  ir,  Sr.  Presi- 
dente, que  o  mou  otyectivo  não  ô  ferir  mi- 
lindres  da  digna  administração  publica  do 
paiz  o  menos  aiada  daquelle  departamento 
que  entende  com  as  fronteiras  do  Brazil. 
Aproveito,  até,  a  occasião  pira  declarar 
desta  tribuna  que,  como  brazileiro.  tenho 
a  maior  admiração  pelos  valio«si  imos  ser- 
viços do  Sr.  Ministro  das  Relações  Exterior«s, 
e  si  o  meu  projecto  viesse  crear  quae  quer 
embaraços  á  solução  pacilca  o  n  rmal  da* 
pendeu  ias  internacionaes,  eu  não  o  apre- 
sentaria neste  momento. 

Peno,  porém,  Sr.  Presidente,  que  elle 
vao  just  i.mente  ao  encontro  dessas  mesmas 
soluções,  o  que  resilta  da  simples  Lutara 
do  alguns  documentas  offlciaes. 

Não  ha  muito  que  S.  Ex.  o  Sr.  Joaquim 
Na'»uco,  publicamente,  declarou  haver  la- 
ctado com  immens  vs  difficuldaie .  em  u  ia 
de  suas  honrosas  missões  diplomáticas,  pela 
deficiência  dos  mappas  concerajntís  ás  di- 
visas brazileiras. 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  tem  a  si- 
gnalado  essa  falta  em  suas  mensagens  e  o 
próprio  Sr.  Ministro  das  R»daçõea  Ex  enore» 
coi.signa  em  seu  relatório  trechos,  que  peç 
Jiconça  para  ler,  attoata  a  importância  cL 
origem. 

Diz  S.  Ex.  referindo-so  ao  convicto  com  o 
Peru  no  Alto  Juruá,  á  pag.  30  : 

<c  . .  .porquanto  a  imperfeição  dos  mappas 
examina  os  e  as  noticias  incompl  tas  e  cou- 
tndictorias  que  tínhamos  não  permittitm 
que  resolvêssemos  de  nrompto  a  questão. ..» 

Adeante,  diz  ainda  S.  Ex. : 

«  Não  podiamos  averiguar,  então,  esse 
ponto,  ai  tenta  a  'elicadeza  em  que  estav  *,m 
as  uos4tS  relações  com  a  Bolívia  e  não  t- 
nhimog  conhecimento,  mesmo  approxi maio. 
da  posição  geo^raphica  da  confluência  uo 
Amonca  e  da  cio  Breu.  » 

Não  ha  q  icm  ignore,  Sr.  Prosi  ente,  que 
foi  a  instai tçâ o  do  uma  coliect^m  brazi- 
lcira  em  território  peruano  a  causa  do  con- 
flicto  entre  o  Amazonas  e  aquelle  paiz,  ten  o 
de  intervir  o  Governo  da  União,  retirando 
dalli  a   stação  fiscal. 

E'  lamentável  que  ainda  desconheça  nos 
os  noiS  >s  verdadeiros  direitos  ias  fronteiras 
internaciona  js  e  quo  essas  linhas  não  estejam 
claramente  assignaladas. 

Sr.  President  ,  o  primeiro  dever  que  im- 
põe-sc  ao  dono  de  qualquer  propriedade  ó  o 
de  conhecer  as  suas  divisas ;  a  própria  le- 
gislação orote  :e  as  intrusões  firmadas  pelas 
Íiosses  tácitas  e  proio  igadas.  Entre  paizes 
imitrophes  assume  e>se  dever  um  oanoter 
supremo,  porque  corresponde  não  só  ao  es- 


pirito de  segurança  e  tranquill  dvie,  como 
á  defesa  dos  mais  ras^eit  iveis  interesses  d  is 
oo^ações  fronteiriças,  que  se  localizam  in- 
conscientemente, constroem  e  empenham  ca- 
pitães que  serão  m  is  tarie  sacrifica  los. 

Na  ultima  questão  com  a  Bolívia,  não  pe- 
queno foi  o  es  o.ço  do  Governo  para  res- 
guardar ireit  s  )à  a  quiridos,  as  entados 
além  das  raias  da  soberania  brazil  ira, 
crean  lo-se  assim  situações  difficillimas,  em 
rcspeit )  a  indemnizações  e  mais  garantias 
que  assistem  á  propriedade. 

Pois  bem,  Sr.  Presi  ente,  quem  não  pôde 
conseguir  o  mais,  contente-se  co  n  o  menos ; 
eis  porju  3  eu  proponho  que,  antes  !e  con- 
summar-se  o  trabalho  immenso  do  nosso 
caia  tro,  cui  lemos  de  obter  quanto  antes  o 
levantamento  ('o  contorno  geral  do  paiz, 
"or  processos  expeditos,  alliando  ao  rigor 
technico  necessário  a  rapidez,  que  também 
se  impõe  por  muitos  motivos. 

Eu  sei  que  exist  ;m  d. vis  s  difínitivamente 
lemarcaaas  no  terreno,  outras  consignadas 
em  tratados  conclui  os,  mas  ainJa  não  de- 
marca as  no  terreno,  e  outras,  ainda  não 
liqu  ladas  entre  os  paizes  confrontantes. 

Promptoi,  s  ímpre,  a  comparecer  junto  ás 
commi  mes  mixtas  que  sejam  combina  Jas 
pilos  po  eres  públicos  desses  paizes,  en- 
tendo, entretanto,  Sr.  Presidente,  que  não 
eve  nos  delias  depender  para  ir  realizando 
trabalhos  de  campo  dentro  do  nosso  terri- 
tório. 

As  nossas  commissões  devem  se  pôr  em 
astivi  ale,  aviventanJo  rumos  antigos,  onde 
83  fizer  mister,  iemarcando  as  linhas  iqui- 
dadas  e  estu  an  lo  cautelosamente  aquellas 
que  são  consideradas    u  virosas. 

Vão  devemos  ficar  á  mercê  do  arbitrio 
os  visinhos  para  conhecermos  bem  de  perto 
o  que  nos  pertence.  Nem  sempre  taes  paizes 
estarío  dispostos  a  mandar  dos  -e  logo  as 
suas  commissões,  ou  não  o  po  erão  fazer  por 
motivos  que  pou^o  nos  importam ;  nós  é  que 
não  njs  even  js  su  eitar  a  t  «.es  protellações, 
que  tanto  toem  pesa  o  na  solução  dos  pró- 
prios i-onflictos  antoriores. 

Todos  abem,  Sr.  Presi  lente,  que  a  com- 
missão  Par  ma,  fe^  trabalho,  de  demarcação 
sjmo  concurs)  os  renresentautes  de  Ve- 
nezuel  i,  tra  >alhos  qu  3  naturalmente  estão 
<uj3  tos  a  verificação  posteri  r. 

Mas  mo  é  somente  essa  a  questio  que  deve 
preoccupar  o  n  s>o  espirito  ;  não  é  a  pa>sa- 
íjem  rapi  a  dessas  commissões  p  das  zonas 
desconhecidas  l  .s  fronteiras;  não  é  a  con- 
fecção de  plantas  nos  escriptorios  com  os 
dados  de  mappas  claudicantes ou  comos  ele- 
mentos muitas  vezes  vagos  dos  tratados. 

Não,  Sr.  Preside  it  ■ ;  eu  quero  o  conheci- 
mento rigoroso  dos  terrenos,  qu  *  >recisam 
ser  percorriaos  palmo  a  palmo,  estucados  oa 
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accideotes  principaes,  o  regimen  hydrogra- 
phico,  as  posições  estratégicas,  o  clima,  os 
recursos  de  transporte  e  de  subsistência. 

Tivem  >s  uma  guerra  em  que  foi  dura  a 
experiência  e  penosos  os  nossos  sacrifícios  ; 
todos  sabem  o  que  foi  aqu^Ui  celebro  expe- 
dição <iue  invafiu  o  Paraguay  pela  fronteira 
de  Matto  Gr  ssj,  atravessa  i  j  terrenos  úes- 
couhecidos  e  pantanosos,  on  o  a  falta  e 
lodos  os  recursos  dizimava  as  nossas  for  ças  e 
onde  a  bravura  e  alguns  sol  ados  destacou- 
sena  memorável  phrase  de  um  dos  dignos 
comman  antes  daiuelies  corpos. 

Foi  fm  um  de  ses  lances  heróicos  que  o 
bravo  coronel  Camisão,  Jepois  de  reunir  of- 
ficiaes  e  de  mostrar-lhes  i  precária  situação 
que  assediava  as  forças  brazileiras,  excla- 
mou :  €  Marchemos  ;  deixo  *?iuva  e  seis  or- 
phâoa,  mas  quero  legar-lhes  u  a  nome  digno». 

E  '!c  facto  suecumbiu  o  brioso  official,  as- 
ara como  grande  numero  de  comman  .antes 
de  corpos. 

Sr.  Presidente,  não  é  no  momento  tumil- 
tnoao  da  luta,  quindo  o  sentimento  do  ci- 
vismo vibra  em  to  os  os  espíritos,  que  se 
podem  concertar  os  melhores  planos  de  com- 
bate, e  menos  ain  a  quando  o  so  dado  opera 
do  desconhecido  e  baldo  de  tolos  os  re- 
eareos.  A  surpreza  6  o  peior  inimigo  da 
victoria. 

ET  preciso  ter  a  previdência  que  vão  reve- 
lando os  outros  povos  ;  olhar  pvra  o  Japão 
na  sua  formidável  luta  com  o  império  mos- 
rov.ta.  O  grosso  desse  exercito  nunca  deu 
nm pasoem  falso;  havia  a  confiança  mo- 
ral, o  conhecim  mo  o  terreno  e  a  con- 
vencia tranquilla  uo  objectivo  quo  os  con- 
duzia. 

Os  mais  adeantados  processos  de  expelitis 
investigações  desvendavam  todos  os  my - 
teno.5;  o  ol  a  io  sabia  a  aua  que  ia  beber, 
tinha  ass  curados  o  viveres,  os  transportes 
*  as  reservas  eram  organizadas  de  accôrdo 
?um  as  caixas  prováveis  calculadas. 

Nesses  exemplos  nos  devemos  inspr .r  e 
[•ara  a  obra-  da  defe.*a  interna  urge  co- 
nhecermos minuciosamente  a  zona  das  fron- 
teiras. 

E'  doloroso  ver  que  o  estrangeiro  conhece 
muis  do  que  nós  certos  assumptos  que  dire- 
ctamente sò  vinculam  aos  nossos  mais  pal- 
piUnve»  iut  ire  ^es  ;  elles  percorrem  o 
ulterior,  exploram  rios,  estudam  min  .8, 
levantam  mappas,  alguns  dos  quaes  são  mais 
detalhados  do  que  a^uelles  que  possuímos, 
como  já  tive  occasião  de  verificar. 

0  mesmo  se  dá  em  relação  ao  nosso  lit- 
toral. 

Haverá  quem  s-ipooniia,  talvez*  q  ie  temos 
*Uuma  c^rta,  wanti.ua  feita  pjr  braz.- 
kiros,  Puro  engano. 


Até  agora,  Sr.  Presidente,  a  navegação 
das  nossas  castas  é  roteada  pelo  estran- 
geiro: são  as  cartas  de  Monchez  e  as  do 
airai  antado  inglez  as  únicas  que  inspiram 
confiança  ao  navegante,  aquellas  que  são 
efectivamente  usadas  na  navegação  cos- 
teira. 

Existe,  é  verdade,  uma  repartição  publica 
da  Carti  Marítima  do  Hrazil,  cujo  regula- 
menta conheço  ;  á  secção  de  hydrographía 
acha-se  affecto  o  levantamento  da  carta,  la- 
goas e  nos  navegáveis. 

Essa  reparti  ão  está  creada  ha  muitos 
iii nos,  mas  não  consta  que  existam  tra- 
balhos realizados,  além  de  levantamentos 
oamaes  na  bali  ia  do  Rio  do  Janeiro  e  outros 
talvez,  isolados,  de  somenos  importância. 
Nem  é  possível,  Sr.  Pr  sidente,  com  o  pes- 
soal de  que  dispõe,  adstrito  ás  verbas 
imitadas,  investir  contra  o  importantíssimo 
serviço  a  que  venho  me  referindo. 

Em  1860,  um  distincto  official  do  nossa  ar- 
ma a,  o  Sr.  Vital  de  Oliveira,  executou  tra- 
balhos na  costa,  que  são  considerados  de  real 
valia.  O  seumemonaie  mappas  respectivos 
dão  a  medi  ia  da  .mportanc.a  dos  serviços 
feitos,  esdo  a  foz  vi  o  Mo^soróatéoS.  Fran- 
cisco do  Norte,  abrangen  -o  o  littoral  uo  cinco 

staos    oBrazil. 

Também  os  Srs.  Iníio  do  Brazil  o  Calhoiros 
da  Graça  traba  haram  no  porto  de  Santos  e 
no  de  Paranaguá. 

Além  disso  nada  mais  existe. 

E1  de  suppor  que  o  antigo  trabalho  do 
Sr.  Vital  de  O  Jveira,  referido  a  marcos  quo 
já  não  »  evem  existir,  diffici  mente  possa 
ser  incorporado  aos  novos  trabalhos  proje- 
ctados. 

Não  conheço,  Sr.  Presidente,  melhor  apren- 
dizagem para  os  jovens  offlciaes  o  que  ess* 
serviço,  em  que  a  morosidade  de  on  agens  o 
a  permanência  no  littoral  gravarão  cm  seu 
esp  rito  as  linhas  o  contorno,  a>  pe  ras  iso- 
ladas, os  pontos pengosos,emfim  o  verdadeiro 
roteiro  da  navega  ão. 

Além  (  os  tr  via  hos  que  mais  directamente 
se  prendem  ao  levantamento  das  fronteiras 
terrestres,  á  carta  maritima  e  á  defeza  do 
littoral,  julguei  conveniente  <'ar  outra  am- 
nl  tu^e  ás  commissles,  que  farão  conjuncta- 
mento  o  estu  o  <  as  riquezas  naturaes,  da 
flora,  fauna,  das  jazidas  monaziticas,  salinas, 
petróleo,  ctc. 

As  salinas  li^am-se  ao  problema  da  nossa 
industria  pastoril,  em  alguns  Estados,  e  ao 
preço  de  um  artigo  indispensável,  tão  forte- 
mente   onerado. 

Quanto  ás  areias  monaziticas,  excuso 
maiores  commenUrios,  porque  o  relatório 
do  Sr.  Miaistro  ua  Fazenda  põe  em  relevo 
essa  enorme  fonte  de  riquezas,  apenas  apre- 
ciada em  uma  das  zonas  do  nosso  extenso 
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littoral.  Basta  dizer  que  ellas  conteem,  em 
elevada  percentagem,  a  mat.*ria  prima  do 
corpo  mais  caro  era  todo  mundo — o  radio. 

0  Sr.  Presidente— Previno  ao  nobre 
Deputado  que  está  esgotada  a  hora  do  expe- 
diente. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Sr.  Presidente,  não 
6  possível  proceder-.se  a  tão  impor taates  ser- 
viços com  as  verbas  ordinárias  dos  diffe- 
rentes  ministérios.  Em  toda  parte  esses 
assumptos  tee  a  constituído  objecto  especial, 
com  dotações  também  ospcciaes. 

Nem  ô  admissível,  Sr.  Presidente,  que  se 
enviem  commissões  scientificas  para  os 
sertões  longinquos  das  fronteiras,  sem  cer- 
cal-as  de  todos  os  recursos  compatíveis  com 
a  vida  e  com  um  certo  conforto  indispen- 
sável ao  seu  pessoal. 

Só  assim  lograremos  conseguir  trabalho 
bom.  que  corresponda  á  sua  elevada  impor- 
tância e  aos  sacrifícios  do  Thesouro,  que  aliás 
deve  estar  sempre  aberto  aos  commetti- 
meutos  desta  natureza.  (Muito  bem  ;  rotulo 
bem.) 

Fica  sobre  a  mesa,  até  ulterior  delibera* 
ottòt  o  seguinte 

projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Fica  o  Po  ler  Executivo  autori- 
zado a  nomear  commissões  especiaes  para  o 
completo  levantamento,  por  processos  expe- 
ditos, »Ia  carta  a<  fronteiras  terrestres  e 
do  littoral   o  Brazil. 

§1.°  Essas  commissões  serão  constituídas 
de  offlciaes  dos  corpos  do  exercito  e  da  ar- 
mada, podendo,  entretanto,  nellas  collabo- 
rar  proflssionaes  alheios  a  essas  classes  e 
cujos  serviços  se  tornem  necessários ;  to  as 
ellas  terão,  outrojim,  em  seu  seio,  botânicos 
e  mineralogistas,  para  o  estulo  da  flora,  da 
fauna  e  do  sub-solo  dessas  regiões. 

§  2.°  As  commissões  das  fronteiras  ter- 
restres demarcarão  as  divisas  já  definitiva- 
mente consagradas  nos  tratados  concluidos, 
aviventarão  rumos  antigos,  que  disso  care- 
cerem, farão  detalhado  estudo  das  zonas  em 
litigio,  fornecondo  os  mais  amplos  esclare- 
cimentos sobre  as  posiçr»cs  estratégicas,  os 
meios  de  transporte,  as  condições  climaté- 
ricas o  as  possíveis  evoluções  do  exercito 
nacional  em  caso  de  guorra. 

§  3.°  As  commissões  da  carta  maritima, 
além  da  sua  missa  >  especial,  apresentarão 
estudos  sobre  salinas,  areias  monaziticas  e 
outras  riquezas  do  littoral. 


Art.  2.°  Fica  o  Governo  autorizalo  a 
fazer  as  operações  de  credito  necessárias  ao 
serviço  instituído. 

Art.  3.°  Revogam-sc  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de  1906. — 
Ildefonso  Simões  Lopes. — João  Abott. —  Diogo 
Fortuna, — I.omingos  Mascarenhas. —  Homero 
Baptista, —  Rivadavia  Corrêa. — Eduardo  Só- 
crates. 

ORDEM  DO  DiA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  legal  para  as  votações,  pas- 
sa-se  á  matéria  em  discussão. 

E*  annunciada  a  Ia  discussão  do  projecto 
n.  1(33  A,  de  1905,  mandando  incorporar  á 
justiça  local  do  Districto  Federal  o  Juizo 
dos  Feitos  da  Saúde  Publica,  e  dan  lo  outras 
providencias,  com  pareceres  das  Commissões 
de  Constituição  e  de  Finanças  e  voto  em  se- 
parado dos  Srs.  Francisco  Vejga  o  E*tevam 
Lobo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  2*  discussão  do  proiecto 
n.  77,  e  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
22:700$,  supplementar  á  verba  3ft  do  art.  14 
7a  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  elevação  de  vencimentos  aos  empre- 
gados das  Administrações  dos  Correios  do 
Rio  Grande  o  Sul,  Pará,  Pernambuco,  Bahia 
e  Minas  Geraes. 

Entra  em  discussão  o  artigo  único  do  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Neiva— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  no  ro  Deputado. 

O  Sr.  Neiva  relembrando  que  na 
ulti  ua  vez  que  usou  da  palavra  foi  para 
sustentar  o  direi  to  que  a  praxe  estabeleceu 
de  latitude  nos  debates  das  forças  de  terra  e 
mar, faz  sentir  que  igual  largueza  foi  sempre 
dada  aos  debates  subre  créditos.  Estando, 
pois,  em  discussão  o  projecto  que  autoriza 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria.  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  22:7()0$,supplementar  á  verba  3a 
do  art.  14  da  lei  n,  1 .453,  de  30  de  dezembro 
ultimo— para  elevação  de  vencimentos  aos 
empregados  das  administrações  de  diversos 
correios,  não  se  admirará  a  Camará  que  o 
orador  suba  &  tribuna,  quando  entre  esses 
correios  que  foram  augmentados  estão  os 
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dopará,  Pernambuco    e  Minas  Geracá,  está 
também  o  da  Bahia. 

Desde  que  o  projecto,  sobre  que  usa  da  pa- 
lavra, é  o  ultimo  da  ordem  do  dia,  e,  pois, 
nenhuma  ou  ara  medida  6  pre.udicada,  não 
vacilla  em  fallar  a  propósito  desse  a  ssumpto, 
fazendo  o  histórico  desse  projecto  e  mos- 
trando a  necessidade  de,  quanto  antes,  ser 
eile  votado,  attendendo-se  a  que  são  já  pas- 
sados seis  mezes  e  estão  os  empregados 
desses  Kstados  sem  entrar  no  goso  des<e 
augmento,  que  teve  origem  no  Senado,  veiu 
para  a  Camará,  cu  a  Commissão  de  Orça- 
mento lhe  foi  infensa,  o  que  graças  á  energia 
e  dedicação  do  Deputado  Soares  dos  Santos, 
infelizmente  por  meia  dúzia  de  votos  affasta- 
do  deste  Parlamento,  ondo  tanto  se  salientou, 
teve  andamento,  p  ocurando  o  orador  na 
medida  dos  seus  esforços  auxilial-o  devota- 
damente, vendo-o  afinal  acceito. 

Nessa  occasião,  apezar  d*  opinião  infensa 
do  orador  á  apresentação  de  emendas  que 
visavam  outros  augmentos,  foram  ellas  ao- 
oeitas,  e  o  pro  e  to.  como  previra,  foi  de- 
volvido ao  Senado,  que  o  prendeu  diuunte 
tresannos;  de  onde  voltando  foi  para  a 
Commissão  de  Finanças,  já  assim  chrismada 
-a  de  Orçamento  antiga,  que  oppoz-se  a 
todas  as  emendas  e  salientou  em  seu  parecer 
não  haver  nec  ssidade  desse  augmemo, 
desde  que  o  Governo  estava  autorizado  a 
uma  reforma. 

0  orador,  pratico,  oppoz-se  novamente  ás 
emendas,  cujtv  aporovação  daria  logar  ao 
re/res8odo  proecto  ao  Senado,  o  que  eia 
quasi  a  sua  morte,  e  o  projecto  foi  appro- 
vado  e  teve  a  sancçâo  merecida. 

Dá  as  razões  por  que  assim  agiu,  pois  tinha 
em  vista  ser  útil  aos  empregados  de  repar- 
tição em  que  primeiros  •  acostumou  a  .servir 
&  nação;  não  podendo  estabelecer  tabeliã, 
porque  o  que  então  convinha  era  aproveitar 
a-  monção  e  acceitar  esses  augmentos,  côn- 
scio como  estava,  e  se  vê  que  tinha  toda 
ftzão,de  quea  refiram  autorizada  não  se  rea- 
lizaria^ o  Ministro  delia  incumbido  não  pode- 
ria attender  de  prompto  a  essa  necessidade, 
pois  tinha  de  curar  de  levar  a  effeito  o  seu 
Programma  de  melhoramentos  materiaes, 
<)Q£,  cerco,  concorrerão  também  para  o  pro- 
gresso moral  deste  paiz;  e,  como  prova 
íloquente,  ahi  está  toda  essa  movimentação 
alientemeote  progressista  de  que  se  ufana 
a  nação,  pleno  de  jubilo  vendo  o  enthu- 
jasmocmi  que  os  estrangeiros,  ora,  tão 
usti  tetos,  o  era  tão  avultado  numero  entre 
*'*.  graças  ao  merecidamente  preconizado 
Coogrésso  Pao-Americano,  admiram  pasmos 
•  nossos  melhoramentos  e  engrandecimento 
latiria!  e  moral,  como  ainda  hontem  se 
troara  do  alto  do  gigantesco  pico  do 
fttovqgp,  una  <jeiles,  tyfo  efn  uma  pbrae 


feliz  fez  a  apologia  da  belleza  da  natureza 
e  de  nossas  gentis  patncias,que  folga  em  ver 
em  tão  grande  numero  abrilhantando,  hoje, 
as  tribunas  desta  casa. 

A  propósito  de  apartes  que  lhe  dão 
acerca  de  seu  acendrado  amor  pela  Bahia, 
o  orador  faz  uma  synthese  dos  interesses 
de  diversos  Estados,  que  são  por  seus  dignos 
representantes  curados  aqui  com  reconhe- 
cido extremo. 

Agora  mesmo  viram-se  governistas  e  oppo- 
sicionistas  em  S.  Paulo  unificados  na  causa 
do  Convénio  de  Taubaté  )  os  de  Minas  e  Rio 
de  Janeiro  como  um  bloco  unidos  áquelles 
na  sustentação  dessa  causa  que  elles  julgam 
a  salvadora  de  sua  lavoura.  {Apoiados, 
muito  bem,)  ' 

Recorda  os  esforços  que  a  bom  do  seu  prin- 
cipal produeti  empregam  as  deputações  do 
Pará  e  Amazonas;  o  como  os  filho*  da  terra 
da  luz  se  empenham  pelo  prolongamentj  de 
estradas  e  abertura  de  açudes  e  salunta  a 
habilí  .ade  comquanto  os  illustres  mara- 
nhenses preconisam  e  protegem  o  arroz  e  al- 
cançam outro*  benefícios  para  seu  hlstado. 

Nota  que  si  se  degladiam  nos  embates  par- 
tidários os  políticos  do  Leão  do  norte,  mas 
unisonos  propugnam  as  vantagens  que  devem 
advir  para  a  lavoura  assucareira,  elles, 
bem  como  os  sergipanos,  os  alagoanos  quo 
ai  -lejamo*  mesmos  benefícios. 

Todos  esses  collegas,  illustres  representan- 
tes desses  Estado.*,  oão  podem  estranhar ,pois, 
o  legitimo  ardor  com  que  o  orador  propugna 
as  causas  da  Bahia,elle,  como  o  do  Paraná  a 
que  é  tão  ligado,  e  que,  embora  limitado  a 
quatro  Deputados, denodados  procuram  prote- 
ger a  exportação  das  madeiras  dosuas  vastas 
fijrestas,principalmente  o  pinho— utiliz  id  is 
no  fabrico  dos  palitos  para  phosphoros  e  na 
construcção  de  edifícios  e  de  moveis. 

Não  se  olvidará  da  sympatnica  phalanzo 
rio  granden*e  do  sul,  que  se  bate  enérgica 
pela  protecção  â  sua  crescente  industria  do 
«xdrque,  como  a  do  norte  peU  do  sal. 

Todos  enfim,  desvellauos,  cuidando  dos 
seus  Estados,  como  o  orador  imperterrito  e 
tenaz  cuida  de  sua  amada  Bahia,  terão 
zelado  pelo  progresso  da  Republica  tios  Es- 
tados Unidos  do  Brazil,  que  poderá  condigna- 
mente figurar  entre  as  nações  as  mais 
adeantadiís,  e  continuar  a  merecer  dos  po- 
vos irmãos  as  distineções  justas  do  que  está 
sendo  nesse  momento  objectivo. 

Como  ainda  lhe  resta  tempo  e  fôlego— 
entra  na  analyse  do  projecto  e  de  assumptos 
que  a  ello  se  prendera .  - 1 

Combate  as  idéas  daquelies  que  entendem 
ser  o  Correio  uma  fonte  de  receita;assim  não 
julga  o  iolga  em  ver  que  distiuctos  collegas 
seus  o  apoiam  e  pendam  o  mesmo  sobre  os 
telographos  e  ate*  sobro  as  estradas  de  ferro; 
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recorda  que  o  anno  passa  lo,com  seu  amigo 
Medeiros  e  Albuquerque,  apresentou  me- 
dida tendente  á  creaçâo  de  u  nsollj  cpeciai 
para  as  republicas  norti\  centro  o  sul  ame- 
ricanas, diminuindo  o»  portes;  esocra  reno- 
var este  anno,  por  occasiáo  do  orçament 
da  Viação,  essa  medida  muito  natural,  que 
vem  estabelecer  e  facilitar  as  relações  entre 
nós  e  ossas  dignas  n  içoes  do  co.itmeute  -me- 
ricano,  cujos  repraseatantos,  ora,  emre  nós, 
comnosco  seabraç  im  procurando  au^rment  Lr 
os  iaços  de  estima,que  já  nos  prendem;porque 
hojo ,  dil-o  cora  enthusiasrao  patri  tico  , 
é  a  suprema  aspiração  dos  brasileiros 
augmenxar  cada  vez  e  mai  <  fraterna  men- 
te, com  suprema  lealdade,  viva  sinceridade 
a  profunda  affeição  que  sentimos  pjlas  na- 
ções que  constituem  o  vasto,  o  rico,  o  apre- 
ciado continente  americano.  (Muito  bem; 
muito  bem»  0  orador    comprime  tilado.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rada a  2*  discussão  do  art.  único  do  projecto 
n.  77,  de  1906,  e  adiada  a  votação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Passos  Miranda,  Rogério  Miranda, 
Agripino  Azevedo,  Cunha  Machado,  Luiz  Jo- 
miugues,  Jos(5  Eusébio,  Chri  tino  Cruz,  Joa- 
quim Pires,  Joaqiii a  Cruz,  Waldomiro  Mo- 
reira, Sérgio  Sabóia,  .João  Lopes,  João  Cor- 
deiro, Bezerril  Fontcnelle,  Frc  íerico  Borges, 
Apjllonio  Zcnaides,  tis/neraldino  rfandeira, 
João  Vieira,  Pereira,  de  Lyra,  José  Marccl- 
lino,  E  Ucio  Coimbra,  Pedro  Pernam  >uco, 
Arthir  Orlando,  úpaminondos  ir*cindj. 
Oliveira  Vailadão,  Miguei  Calmon,  João 
dos  Santos,  LeovuiUo  Filguciras,  Neiva, 
Bernardo  Janibeir»,  Bulcão  Vianna,  Pe- 
dreira Franco,  José  Ignacio,  Odalborto 
Pereira,  Salvador  Pires,  Torquato  Moreira, 
Alcindo  Guanabara,  Frôes  da  Cruz,  Pereira 
Lima,  Themistxlcs  de  Almeida,  Paulino  de 
Souza,  Teixeira  Brandão,  Henrique  Borges 
Sabino  Barroso,  Francisco  Voiòra,  Bernardo 
Monteiro,  Francisco  Bernardino,  Carlos  Pei- 
xoto Filho,  José  Bonifácio,  Leite  de  Castro, 
Antero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Adalberto 
Ferraz,  Carneiro  de  Reze.ide,  Christiano 
Brazil,  Wenceslâo  Braz,  Mello  Franco,  Ole- 
gário Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira, 
Epaminondas  Ottoni.Jesuiuo  Cardoso,  Galeão 
Carvalhal,  Álvaro  de  Carvalho,  Joaquim 
Augusto,  Altino  Arantes,  José  Lobo,  Palmeira 
Rippcr,  Rodrigues  Alves  Filho,  Eduardo 
Sócrates,  Xavier  de  Almeida,  Mareei  iO 
Silva,  Benedicto  de  So  iza,  Menezes  u^ria, 
Wences  au  Escobar,  Campjs  Cartier,  Vespa- 
siano  le  Albuquerque,  Rivadavia  Corrêa  c 
Peuro  Moacyr. 

Deixam  de  comparecer,  com  causv  parti- 
pada,  os  srs.  Ferreira  Penna,  Jor0e  de  Mo- 
raes, Artliur  Lemos,  Costa  Rodrigues,  Dunshee 


le  Abranches,  João  Gayoso.  Thomaz  Caval- 
canti, simeio  i^eal,  .los  3  Peregrino,  Anseio 
Xoto,  Medeiros  e  Albiiju^rque,  Raymundo 
de  Miranda,  Rocha  Le  J,  Pinto  Dantas,  Mello 
Mattoá,  ilereiia  de  Sá,  Fi^ueii tido  Rocha, 
Fiàcl  is  Alvos,  Carvaluo  Bruto,  Ribeiro  Jun- 
queira, C  viogeras,  bernardes  de  Faria,  João 
^uintinj,  Rodolpho  Paixão,  Lindolpho  Cae- 
ta  o,  Nogueira  Ja^uarlbe,  S\oy  Chaves, 
Paulino  Cjirlus,  Cincinato  Braga,  Alberto 
Sarmento,  Valois  de  Castro,  Rebouças  do 
Carvão,  Arn  lph>  Azevedo,  Carwlho  Cha- 
ves. Luiz  iualberto,  José  Carlos,  Victoriuo 
Monteiro  o  Cassiano  do  Nascimento. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Justiniano  Serpa, 
G  nçalo  Souto,  Alberta  Maranhão,  liloy  de 
Souza,  Graciano  Neves,  Iriueu  Machado, 
Barbos.*  Lima,  Pedro  de  Carvalho,  Bulhões 
Marcial,  Ma.  rmk,  Paula  e  Silva,  Pereira 
Reis,  Virginio  Marque  >,  Octávio  Lessa, 
Fausto  C  u'doso,  Joviniano  de  Carvalho,  Hen- 
riquo  Sales,  José  Monjardim,  Arroxellas 
GJvão,  Barros  Franco  Júnior,  Astolpho 
Dutra,  C  imillo  Soares  Filho,  Cario»  Garcia, 
Ferreira  Braza,  Lamounter  Gjd  jfredo,  Pe- 
dr  j  Lago,  Rodolpho  Miranda,  Vidal  R^mos 
.,unior,  Elys  •■  i  .uilherne,  der  meu  e^i  ido  de 
Moraes  e  Antunes  Maciel. 

O  Sr.  James  O  *rcy— Peço  a  pa- 
lavr .. 

O  «r .  Presidente— Te  n  a  palavra 
j  nobre  Deputado. 

O  Sr.  OT  imes  Darcy  (í°  Secreta- 
rio)—S.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  con- 
suit  -  <1  Cam  «ra  si  consente  na  interrupção 
da  >rdem  do  dia  com  sus  tensão  dos  nossos 
trabalhos  para  o  fim  do  requerer  urgência 
p  tra  a  oresentação  de  um  requerimento  o 
uma  moção  que  vou  justificar. 

O  Sr.  Presidente— 0  Sr.  Deputado 
James  Darcy  requereu  que  se  interrompa  a 
oraem  do  dia  para  apresentar  um  requeri- 
mento de  urgência  que  vae  justificar.  Os 
Srs.  que  approvam  o  requerimento  queiram 
levantar-se.  (Pausa,) 

Foi  approvado. 

Tem  a  pilavra  o  Sr.  James  Darcy. 

O  Sr.  «James  Darcy  (*)  (www* 
mento  de  profunda  attenção) — Sem  duvida  a 
mesma  intensa  e  profunda  emoção  que  a 
mi, u  nesta  hora  d, mina,  como  brasileiro 
o  co  10  americano,  penetra  a  todo.  que  vejo 
neste  rec.nto,  representante  -  da  Nação,  con- 
fundidos com  a  própria  iSação. 


(')  Eltc  fllscGrs.-  ^19  Toi  re  Ltr  pelt 
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A  Camará  dos  Deput  ados,ao  ver  na  tribuna 
o  Secretario  de  Estado  das  rielaçõesfixteriores 
dos  atados  Unidos  da  America  do  Norte, não 
podia  por  mais  um  minuto  siquer  coatiuuar 
na  normalidade  dos  seus  trabalhos  (muito 
bem,  muito  òemi.tão  forte,tãj  intensa,  tão  ex- 
traordinária 6  a  repercussão  que  tem  tido 
era  nossa  pátria  a  presença  do  en*  i  ido  de 
paz  da  grando  Republica;  >reciso  era  que 
no  mes  no  instante  e  se.n  detença  elia  fi- 
zesse sentir  ao  representante  do  grande  povo 
que  é  que  nos  domina  nesta  pasigMi 
in  squecivel  da  nosst  vida  nacional,  ..esta 
hora  incomparável  de  toda  a  vida  do  Conti- 
nente Am  Ti  cano.  (Muito  bem.) 

Não  ha  muito,  senhores,  entre  is  brumas 
quaiparpetua»,  de  longe  em  longo,  ipenas, 
pelo  mais  force  dos  contrasto,  espancadas 
por  um  sol  que  parece  se  nw  extingue;  ião 
ha  muito,  e.itre  as  brumas  espessas  Ta  Sjan- 
dinavia,  um  home1»  e  traordinano,  qae  era 
um  sol  i  luminando  o  pens  imento  contem- 
porâneo, exttnguia-se. 

Era  Ibsen,  por  uns  cha  lado  revolucio- 
nário, p^r  outros  havido  como  um  grande 
consructor,  dos  qiô  constroem  para  o  f  i- 
turo,  dos  que  edificam  duradouramente. 

Es«.sjnhores,  em  todas  is  suas,  ob^s  so- 
nhara com  u  n  dia  novo  para  a  hu  utilidade; 
nmaérade  piz,  dea.nor,  de  fraternidade, 
uni  ido  e  entrelaçando  a  to^os  os  fllnos  do 
planeta. 

c-ssa  concepção,  senhores,  não  estava  só  no 
cérebro  do  poeta,  na  cabeça  aureolada  do 
grande  pensador.  Povoa  igual  neite  o  e 
pirito  do  politijo  a  nericano  ;  asvlou-se  uo 
largo  coração  hum  mo  —  dos  mai  »res  q  le  o 
mnadotem  visto—,  de  Eli  ha  R^ot,  o  r  pre- 
sentaate  da  America  do  Norte,  (^uito  bem  ; 
muito  oem .  Palmas . ) 

Senhores,  desde  que  elle  pisou  pé  em  terra 
braileira,  é  inne  avel,  o  mesmo  arrepio 
ww  tem  percorrido  a  todos,  o  mesmo  frémito 
—  desses  que,  ora  levam  as  multidões  aòs 
extremos  de  irios,  ora  ^eram  as  grandes  rei 
Tindicações,  desses,  em  summa,  que,  como 
quer  que  se,  a,  contribuem  sempre  para 
que  abra-se  na  historia  dos  povos  um  capi- 
tulo novo  —  um  frémito  que  se  não  p*de  de- 
finir, e  só  nós  que  o  sentimos  vinte  vezes  sa- 
bemos o  que  iOÍ. 

Não  ha  muito,  em  uma  manifestação  que 
não  tem  igual,  em  um  transbordar  de  sentir 
ao  qujrf  nada  se  pode  comparar,  em  um  ir- 
romper, em  um  oorbotar,  que  se  .ão  com- 
pra a  troco  de  nenhuma  rec  mpensa,  que  se 
nào  encommenda,  a  mocidade  d  i  nossa  pá- 
tria emprestava  o  fogo  do  seu  eutuusiasmo, 
sempre  puro  para,  coufuddindj  cm  rrente  ao 
templo  da  pai,  ao  pa4acio  Jonro  «,  os  pavi- 
lhões estrel  ados  da  wme/íca  do  Norte  e  do 
BraziLpmtar  ao  estadista  que  hoje  ndsvisita 


a  mais  oxtraor  iinaria  das  homenagens,  a 
mais  vibrante  de  quantas  manifestações 
nesta  terra  teem  écoadj. 

Recebido  na  3a  Conferencia  das  Republicas 
Americana  >  o  estadista  da  America  do  Norte, 
o  sociólogo,  o  pensador,  o  grande  espirito 
humanitário,  um  discurso  oracular  o  mo- 
uclar  abriu  para  as  pátrias  americanas 
uma  n  »va  éra;  fez  affirmações  <ie  tal  or  *em 
que  a  velha  muralha,  vinte  vezes  estabele- 
cida nos  seoarando  a  nós  todos,  nações  da 
.morica  do  Norte,  do  Centr  j  e  do  Sul,  des- 
fez-^e  e  ruiu  por  terra.  Hoje  uma  mesma 
branca  bandeira  tremula  bobre  as  ameias 
em  to  las  as  eminências  a  America,  no  alto 
das  suas  fortalezas,  nas  torres  das  suas  ma- 
chinas  de  guerra,  transformadas  era  instru- 
mentos e  mensageiras  da  paz. 

Uma  mesma  bani  eira  branca  agita-se  aos 
ventos  destas  intarminas  plagas  acenando 
aos  seus  Unos  com  um  novo  dia  rauioso  em 
que  sao  convocados  para  d  .rem  ao  mundo 
um  exemplo  até  aqui  nunca  visto» 

Nunca  effecti  vãmente  pela  paz,  em  trecho 
augura  de  globo,  se  fez  tanto  quanto  a  pre- 
sença do  Klihu  Root  e  os  trabalho*  da  4*  Con- 
ferencia Pan-Amaricana  teem  feito  entre  nós. 

Somos  espectadores,  chamados  a  tomar 
parte  em  um  espectáculo  que  ha  de  marcar 
época  na  vida  da  humanidade  ;  somos  ena- 
ma.os  a  tomar  parte  <*m  um  Conselho, 
em  uma  Dieta,  tio  grande  como  jamais 
existiu  ou  se  viu  reunido  na  terra,  repre- 
sentando o  sentir  de  muitos  milhões  ue  no- 
mens. 

A  Camará  dos  Deputados,  interpretando  o 
sentimento  unanime  u  a  Nação  (apoiados  .muito 
bem!)  e  Norte  a  Sul,  dos  velhos  que  dobram 
a  ironte  cançada  para  a  terra,  dos  moços  que 
a  levantam  altiva  fitando  as  estre  las,  ue 
to  os,  sem  distincç ao  de  condições,  do  idade, 
de  situações,  a  Cam  ira  dos  Deputados,  in- 
terpretando o  sentimento  unanime  do  Bra- 
zil,  fdz-me  nesta  hora  seu  orgâo  para  que 
apresentasse  essa  moção,  que  já  está,  por 
assim  dizer,  votada,  por  que  foi  a  Camará 
em  sua  unanimidade  que  m'a  suggeriu,  e  eu 
apenas  o  instrumento  cego  que  escreveu 
aquillo  que  eila  queria  que  se  escrevesse  e 
iioasso  para  sempre  consignado  nos  An- 
naes  do  nosso  parlamento. 

Senhores,  a  lembrança  da  visita  do  esta- 
dista america  .o  ás  nossas  plagas,  não  mor- 
rerá nunca,  ningue.n  logrará  „ámais  arran- 
car uos  corações  brazileiros  es^a  recordação 
gratíssima  ! 

E  aqueie  que  distri  ue  todas  as  graças,  ha 
úe  premiar  a  Elihu  Root,  aos  generosas  cru- 
zados que  tanto  fizeram  pela  paz,  pela  li- 
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berdade,  pel*  fraternidade  entro  os  povos 
da  America,  erigindo-os  em  modelo  a  todo 
mundo.  (Muito  bem,  muito  bem.  Prolongadas 
palmas  no  recinto  e  nas  galerias,) 

O  Sr.  Presidente  —  Está  cm  dis- 
cussão o  requerimento.  Si  niji£iieni  p3de  a 
palavra,  encerro-a.  Vòu  sub  notter  a  vot  s 
o  requerimento,  que  6  o  seguinte  : 

« Requeiro  que  seja  nomeada  uma  com- 
missão  para  introduzir  no  recinto  da  Ca- 
mará o  Sr.  Eliuu  Root,  Secretario  do  Estado 
dos  Estados  Unidos  da  America,  dando-se-lhe 
assento  entre  os  Deputados,  como  homena- 
gem d  sua  pessoa  e  em  retribuição  á  honra 
da  visita  que  faz  a  esta  Casa. 

Sala  das  ses  ões,  2  de  agosto  de  1906.» 

Oá  senhores  que  approvam  queiram  lc- 
vantar-se.  (Pausa.) 

Foi  approvado  unanimenionta. 

O  Sr.  Presidente— 0  Sr.  Jayme 
Darcy  também  apresentou  uma  moção,  que, 
na  forma  do  Regimento,  considero  como  re- 
querimento. Apoiado  e  em  discu  >são,  não  ha- 
vendo quem  peça  a  pai  ivra,  vou  submetter 
a  votos.  A  moção  é  a  seguinte  : 

«A  Camará  dos  Deputado »  congratulv-se 
com  todas  as  nações  da  America  e  com  o 
povo  brazileiro,  pela  poâtica  de  app.oxi- 
mação  e  solidariedade  contineutal,  resul 
tanto  da  visita  a  esta  Capital  do  Sr.  Eli  u 
Root,  Secretario  de  Estado  da  America  do 
Norte  e  dos  trabalhos  da  3a  Conforcncia  da » 
Republicas  Americanas,  ora  aqui  reunidos. 

S^la  das  sessões,  2  de  agosto  de  1905.» 

Os  senhores  que  approvam  queiram  le- 
vantar-se.  (Pausa.) 

Foi  unanimemente  approvada. 

A*  vista  do  voto  ua  Camará,  nomeio,  para 
acompanharem  Sr.  Elihu  Poot  ao  recinto 
desta  Camará,  os  presidentes  das  commis- 
sões  permanentes,  os  Srs.  João  Luiz  Alves, 
Alencar  Guimarães,  Sabino  Barrozo,  Olivei- 
ra Valladão,  Teixeira  Brandão,  Diogo  For- 
tuna, Francisco  Veiga,  Christino  Cruz,  José 
Lobo,  Sérgio  Sabo  a  e  Gonçalo  Souto. 

Convido  os  Srs.  membros  da  commissão  a 
cumprirem  o  seu  dever. 

(E?  introduzido  no  recinto  S.  Esc.  o  Sr. 
Elihu  Root,  Secretario  de  Estado  dos  Estados 
Unidos  da  America  do  Norte,  acompanhado 
da  respectiva  commissão,  e  toma  assento  d 
direita  do  Sr.  Presidente.  Palmas  no  recinto 
e  nas  galerias.) 

O  Sr.  Presidente  (movimento  de 
profunda  attençâo)  (')  —  A  Camará  do^ 
Deputados  sente-se  honrada  com  a  presença 

*(  )  Este  decurso  não  foi  revisto  pelo  oj*4o*; 


do  Sr.  Elihu  Root.  Secretario  de  Estado  da 
Republica  dos  Estados  Unidos  da  America 
do  Norte. 

Ao  preclaro  membro  do  Governo  da  gran- 
de Nação  amiga,  cuja  vinda  a  este  paiz  alta- 
mente demonstra  consideração  e  apreço  que 
muito  nos  desvanecem  e  nunca  serão  esque- 
cido .,  já,  foi  d.ido  verificar  quão  profundos  e 
in+imos  são  os  sentimentos  dcsympaihia  do 
Povo  Brazileiro  pel  i  Republica  Norte  Ame- 
ricana, comprovaúos  cm  inequívoca  espon- 
taneidade com  tão  oxceicionaes  manifesta- 
ções do  jubiloso  reconhecimento,  que  elo- 
quentemente, significativamente  traduzem 
e  attestam  a  sinceridade  e  a  cordialidade  da 
nossa  tradicional  amizade  e  desinteressada 
admiração.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

A  integração  republicana  do  Brazil  no 
continente  americano  veiu  estreitar  os 
laços  de  eoníraternidade  das  nações  do 
novo  munlo.  (Muito  bcm\  muito  bem.) 

Da  nolitica  de  approximacão,  em  boa  hora 
seguida  polo  Governo  da  Republica,  decorreu 
a  reuuião  nesta  Capital  do  Congresso  Pan- 
\mericano,  recebendo  os  dignos  delegados 
das  republicas  irmãs  o  acolhimento  que 
merecem  de  expressivo  e  carinhoso  affecto. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

Enviado  da  Casa  Branca,  onde  o  Presidente 
Roosevelt  mantém  com  firmeza  a  tradição 
fulgente  dos  grandes  nomes  americanos 
(applausos  geraes  ;  muito  bem ;  muito  bem), 
veiu  até  nos,  em  missão  de  paz,  eminente 
o  autorizado  estadista,  trazendo  o  verbo  da 
politica  de  novos  moldes  e  da  diplomacia 
sem  segredos  das  democracias  modernas. 
(Bravos  !  Muito  bem  ;  muito  hem.) 

E  n  palavras  admiráveis,  de  elevadíssimo 
alcance  e  inexcediv  is  de  precisão  e  fran- 
queza, o  clarividente  politico  desvendou-nos 
um  ideal  de  justiça  e  de  paz  que,  em  futuro 
próximo,  a  humanidade  attingirá,  porque  o 
direito  da  força  perde  terreno,  e  a  razào,  o 
sentimento  e  a  affeição  cada  vez  maior 
influencia  adquirem  sabre  os  negócios  dos 
homens.  ( Bravos  !  ) 

Correram  mundo  as  palavras  do  ame- 
ricano illustre,  mas  aqui  ficaram  funda- 
mente gravadas  em  nossos  corações  leacs. 
(Bravos  !  Palmas.) 

Dcsapparecem  as  divergências  deante  do 
grande  focto  histórico  a  que  assistimos 
neste  momento  feliz,  inicio  de  uma  éra  nova, 
de  fecundos  o  benéficos  resultados  para  a 
Pátria  estremecida.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

A  mocidade,  cnthusiasta  o  calorosa,  o 
povo  trabalhador  e  ordeiro,  todas  as  classes 
sociaes,  e.n  sumraa,  juntam-so  aos  p.ideres 
públicos,  em  conformidade  de  idóas  o  unani- 
midaid  tio  applausjs.  [Mmto  bem ;  •  uito  bem.) 

E'  confirmando  os  sentimentos  que  vibram 
na  alma  brazUeira,  é  proclamado  a  as- 
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piraeão  nacional  de  concórdia,  congraca- 
mento  e  união,  quo  eu  mo  levanto,  senho- 
res, iergite-se,  senil  o  nisto  aconipa  hado  por 
iodos  os  presentes)  para,  em  nome  da  Caraara 
dos  Deputados,  immediata  representante  da 
vontade  popular,  agradecer  a  presença  en- 
tro nós  do  Sr.  Ktibu  Root  e  saudar  na  sua 
pessoa  a  Republica  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte,  grande  e  gloriosa,  maior 
pelos  exemplos  que  uos  dá  de  liberdade, 
trabalho  c  ordem  do  que  pela  extraordiná- 
ria pujança  da  sua  força  material.  (Apoiados 
geraes.) 

Gloria  ao  Pavilhão  Estreitado  !  Salve  ! 
[Prolongada  salva  ie  palmas,  O  Sr.  Presi- 
dente  senta-se,    acotnpanhado  dos  presentes. 

0  Sr.  Elilixt   Root  levantasse  da  sua  cadeira.) 

Mi*.  I£lihu  Root  (#b/i.  Secretary 
of  SUttc  of  lhe  Umtcd  States  of  Afticrica) — 
Mrs.  Prcaideiit  and  Members  of  the  Houso 
of  Representativos  of  Brazil :  1  thank  vou 
most  sincerely  for  the  llattering  oxpressions 
which  through  your  able  and  happy  spokes- 
man   vou   have   made  regarding   rayself. 

1  thank  you  still  more  deoply  for  the 
expressioas  of  friendship  for  my  country. 
1  beg  you  to  permit  me  in  my  turn  to  make 
aknowledgement  to  you,  the  represent  iti  ves 
of  the  people  of  Brazil,  aknowledgements 
which  I  can  make  to  the  President  of  the 
Republic,  which  I  can  make  personally  to 
your  distinguished  aud  most  abie  Secretary 
ibr  Foreign  Affairs  ;  but  aluiu wlovigem^nt 
which  1  wish  to  makoon  this  public  occasion 
to  the  people  of  Brazil.  I  wish  to  thank 
the  Brazilian  people  for  sending  to  my 
country  a  representativo  so  able  and  no 
successful  in  interpreting  li  is  people  to  us 
as  ray  good  friend,  Mr.  Nabueo.  i  wish  to 
thank  the  people  of  Brazil,  itsLegislat  rs,its 
educated  men  of  litterature,  and  of  science, 
iti  staients,  in  their  generous  and  delightfui 
enthu8ia»m,and  ts  abuurmg  people  iu  their 
símple  and  honost  apprcciation,  for  the  re- 
eeption  which  they  have  given  mo-over- 
whelming  inits  hospitality  and  friendship  for 
the  courtesy-tue  careful  attention  to  every 
detaii  that  could  alTect  tlie  confort.  tbo  con 
venience  and  the  pleasure  of  myself  an  i  my 
family ;  for  the  abundant  expressioas  of 
Iríeodship  which  I  have  found  in  your  streets 
and  in  your  homes  ;  for  the  bountiíul  repast 
for  t:»o  clouds  of  boautiful  tiowors  with 
which  you  have  surrounded  us;  and,  more 
rhan  alí,  for  t  .e  deep  sense  of  sincerity  in 
your  friendship  which  has  been  carried  to  my 
hauri.  (Applause  )  l  wish  to  make  this 
aknow.eagement  directly  to  you-the  diroct 
and  imniediate  represoiitativesofthepeorle. 
We,  who  in  oílicial  life  have  onr  ahort  Jlay 
are  of  iittle  consetyienco. 

vti.  av 


You  and  T.  Mr.  Prosident,  Mr".  Rio  Branco, 
the  Presidentof  the  Iiepublic  himself-we  are 
of  but  Iittle  consequ  ^nce.Wc  come  and  go.We 
cunnot  alter  the  eour>e  of  nations  or  the  fato 
of  mankind;  but  the  people,  the  great  mass  of 
humanity,  aro  moving  upor  down.  They  are 
marching  on,  keepiug  sfcep  with  civilisation 
aud  human  progress;  or  they  are  íapsing 
back  towards  barbariam  and  tíarkness.  The 
People  to-day  make  peacc  and  make  war,— • 
not  a  sovereign— not  the  whlm  of  an  indivi- 
dual: not  the  ambition  of  a  sinale  man;  but 
tha  sciitimcnt,  tho  friendship,  tlie  aíTectioa, 
tbo  feelings  of  this  greatthrobbing  mass  of 
humanity,  determino  poa.ee,  or  war,  progress 
or  i"otro.!íression  {Applause)  ;  and  com  mg 
from  a  self-governing  people  to  a  solf-gover- 
ning  people,  I  would  interpret  my  felL,w  ci- 
tizens-tho  great  mass  of  plain  pcoole-to  the 
great  mass  of  the  plaiu  people  of  Brazil.  No 
lojiicor  tlie  arisíocratic  solii*hne>s  that  ga- 
ihers  into  a  fow  hands  ali  the  goods  of  tile 
rules  mankind.  Under  our  free  Republica 
our  conception  of  human  duty  to  spread 
the  goods  of  life  as  wideíy  as  pos- 
sible;  to  bring  the  humblest  and  tlie  wôakest 
up  into  a  better  abrightor,  a  happier  exis- 
tenco;  ta  lay  deep  the  ioundatious  of govern- 
ment,  so  that  govcrnments  shall  be  built 
up  rom  bclow,  rather  than  brought  down 
from  above.  These  are  the  conceptions  in 
which  we  belíeve;  truo  our  languages  are 
diíferent;  true  we  draw  from  our  parent 
countries  many  diirereut  customs,  difterent 
ways  of  acting  and  ofthinking;  but  af  ter  ali 
tho  great  substantial  und.irlying  facts  aro  the 
same,humanityisthesamc.Welive,welearn, 
we  labor  and  we  stru.^glo  up  to  a  higher 
life,  tho  samc— -you  of  Brasil  and  wo  or  tho 
United  States  of  the  Xorth  [Applause).  In 
that  great  strugglc  of  humanity  our  inte- 
rests  are  aliko ;  and  i  hold  outto  you  the 
haiids  of  the  American  people,  askiug  your 
help  and  offering  you  ours  in  this  great 
str-  ggle  of  humanity  for  a  better,  a  nobior, 
and  a  happier  life.  (Applause).  You  will 
make  mistakes  in  your  council— that  is  the 
lot  of  humanity:  no  Government  can  be 
perfect  till  the  miller.iuiu  comes  but  year 
by  year,  aud  generation  by  gcneration, 
substancial  advance  towardmore  perfect 
«ioverument,  more  completo  order,  more 
e\act  justice  aud  .uore  Lifty  conceptions  of 
huma :i  duty  will  be  made. 

(iod  be  with  in  your  struggbas  he  has 
been  with  us.  May  your  deliberations  bo 
ever  ruled  l>y  patriotism,  by  unselfishnefs, 
by  love  of  country,  by  skierand  wisdom  for 
the  blessmg  of  your  whole  people,  and  may 
universal  prosperity  and  growth  in  wisdom 
and  righteousnesH  of  ali  the  American  Re» 
publies  act  and  intoract  throughout  the 


34 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Continente  of  America  for  ali  time  to  come. 
(Loud  applause.) 

O  Sr.  f»resi  lente  —  Em  home- 
nagem ao  nosso  iilu  .tre  hospede  e  interpre- 
tando o  pensamento  d  •,  Camará,  suspendo  os 
trabalho i  da  sessão.  (Applausos  calorosos.) 

(Suspendesse  a  sessão  ás  3  horas  e  10  minutos 
da  tarde.) 

(Reabre~se  a  sessão  ás  4  horas  e  5  minutos 
da  tarde.) 

O  Sr.  Presi  lente— Estando  adean- 
tadaa  hora,  vou  levantar  a  sessão,  desi- 
gnando para  amanhã,  3  do  corrente,  a  se- 
guinte ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n .  42 
de  1906,  autorizando  o  Presidonte  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  bacharel  João  Corrêa  de 
Moraes,  procurador  da  Republica  no  Estado 
de  Uoyaz,  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  proiecto  n.  366  A,  de  1905, 
creando  nas  Faculdades  de  Medicina  do  Rjo 
de  Janeiro  e  da  bahia  uma  cadeira  de  cli- 
nica das  moléstias  tropicaes  e  d^ndo  outra* 
providencias,  comparecer  e  substitutivo  da 
Commissão  de  instruc  ão  Publica,  parecer 
da  Commissão  de  Finanças  e  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Érico  Coelho  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  94  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  reformar  o  regula- 
mento da  Secretaria  de  Estado  da  Marinha 
(2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  37,  de  1906,  redac- 
ção para  nova  discussão  dj,  emenda  desta- 
cada, de  accôrdo  com  o  Regimento  alterno, 
da  3a  discussão  do  projecto  n.  1U7,  de  1U)5, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  Dr.  -osé  Pantoja  Leito  o  premio 
de  viagem  a  que  tem  direito,  sendo-lhe  dada 
para  sua  manutenção  a  quantia  de  4:200$, 
ouro  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  76,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res os  créditos  de  228:248$667,  especial,  para 
mobílias,  livros'  e  apparelhos  destoados  á 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  e  de 
71:751$333,  supplementar  á  verba  do  art.  2o, 
n.  37,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905  (2»  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  á 
viuva  de  José  do  Patrooimo  a  pensão  de 
60u$  mensaes,  com  parecer  da  Commissão 
de  Finanças ; 


Votação  do  projecto  n.  271  A,  de  1905 
elevando  a  6:000?  annutes  os  vencimentos 
de  vários  funccionario*  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados  (2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  1  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne  ociod 
nteriores  o  credito  extraordinário  de  2:500$, 
destinado  á  reimpressão  do  «Manual  do  Se- 
nador»» (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  á  categoria  de  alfandega  de  4a  or- 
dem a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas 
(3a  discussão)  ; 

Votação  do  proiecto  n.  371,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
vo  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  66:000$, 
ouro,  p^ra  pagamento  dos  juros  de  6  %  ao 
anno,  devi  .os  á  Companhia  Kstrada  de  Ferro 
Victoria  e  Minas  (3a  discussão) ; 

Votação  do  ^rojecto  n.  57,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  inscrever  o 
..razil  entre  o  numero  dos  paizes  que  con- 
tribuem para  a  manutenção  do  Congresso 
nternacional  Permanente  de  Navegação 
(2a  dis  ussào) ; 

Votação  do  requ  Timento  do  Sr.  António 
Nogueira  para  que  vá  á  Commissão  de  Ma- 
rinha etíuerra  o  projecto  n.  39,  de  1903,  do 
Secado,  que  restabelece  as  companhias  de 
aprendizes  marinheiros  em  vários  Estados 
da  Republica ; 

Votação  do  projecto  n.  217  E,  de  19  >5, 
redacção  para  nova  discussão,  de  accôrdo 
com  o  Regimento  Interno,  da  emenda  des- 
tacada na  ba  discussão  do  projecto  n.  217, 
de  1905,  relevando  a  prescripção  em  que 
tenham  incorrido  as  ajudas  de  custo  perten- 
centes aos  Deputados  ao.  Congresso  Federal 
de  1894  a  data  desta  lei ;  precedendo  a  vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos 
(discussão  única)  ; 

Votaçãe  do  projecto  n.  217  F,  de  1905, 
redacção  para  nova  discussão,  de  accôrdo 
com  o  Regimento  Interno,  da  emenda  des- 
tacada na  3a  diseu8ião  do  projecto  n.  ;17,  de 
1905,  declarando  extensivas  aos  Deputados  e 
Senadores  que  occuparem  cargos  civis  e  es- 
tiverem sob  as  garantias  do  art.  75  da 
Constituição  as  mesmas  regras  que  prevale- 
cerem para  os  Deputados  e  Senadores  que 
occuparem  cargos  militares  ;  precedendo  a 
votação  do  requerimento  do  Sr.  Paula  Ra- 
mos (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  100*\  auto- 
rizandj  o  Governo  a  pagar  a  ueroncio  .setto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  st 
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quanthde  I:027$579,  de  vantagem  que  lhe 
competem  como  alraras-aluranj  da  jxtijcta 
fcjcola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (3a  dis- 
cussão); 

Votiçao  do  projecto  n.  350,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Re  Mibiica  a  conce- 
der a  Lafayette  Soares,  tclegraphista  da  lis- 
trada de  Ferro  Ceatr  il  do  Brazil,  um  anno 
de  licença,  com  õrdenad>,  para  tntar  de 
soa  saade  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  283  E,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  enenda  des- 
tacid,  doprojecti  n.  22i  B,  de  1  0\  que 
concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Camará  e 
Souza  e  ás  suas  filhas  solteiras  a  pensão 
menti  de  250$,repartidamonto  (  discussão 
Mica); 

Votação  do  projecto  n.  ^3  F,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada do  pro.ecto  u.  ?23  B,  de  1(J05,  conce- 
dendo a  pensão  mensal  de  250$  a  D.  Mari- 
anua  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva  do 
ex-Senador  do  Império  conselheiro  Manoel 
Francisco  Corrêa  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  33  A,  de  1005. 
equiparando  .os  vencimentos  do  sub-secre- 
tário e  d  s  amanuenses  da  Escola  Polyto- 
rbnica  aos  dos  funecionarios  de  igual  cate- 
goria das  Faculdadíes  de  Medicina  o  de  Di- 
leito  (1*  discussão)  ; 

Votação  do  prqèctô  n.  319  A,  de  1905,  do 
>enado,  relevando  a  prescripção  em  que 
l'0isa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
instituído  por  Francisco  Nathaniel  de  Aze- 
h*  o  Ribeiro,  em  favor  de  sua  mulher  Dona 
Maria  Annuncia  a  Magalhães  Ribeiro  o  seus 
nlhos  Manoel,  Carlos,  Òulee,  Nathaniel  e 
Hernâni,  ficando  estes  habilitados  á  perec- 
ido do  mesmo  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  379,  de  1905,  rélo- 
undo  a  prescripção  em  que  incorreu  Ma- 
noel Silvério  Gomes,  representado  actual- 
mente por  sua  viuva  Amabilia  «la  Luz  Go- 
mos, para  o  ftm  de  receber  a  quantia  de 
"f.GM>fc>9,  proveniente  do  fornecimento  de 
cárnea  verde.»  durante  a  revolução  no  Es- 
talo do  Rio  Grande  do  Sul  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1905;  auto- 
rizando o  ''overno  a  conceder  ao  Dr.  Henri- 
que de  Toledo  Dodsworth,  preparador  effe- 
•tivo  da  cadeira  de  oporacOés  e  de  appare- 
hos  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rib  de 
Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
í*ra  tratar  de  suá  saúde  onde  lhe  convier 
'discuásâo  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a"  ôotitar, 
P*r.i  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  cm 


que  Fi-anci  co  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  ííuerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geiul,  desde  1  de  abril  de 
1865  a  13  de  março  de  1873  (2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencim  ntos  dos  directores 
dos  Hospitaes  Paula  Cândido  o  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  Saúde,  subordinados  á 
mesma  Directoria,  com  parecer  substitutivo 
da  Commissão  de  Finanças  (Ia  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312.  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
ro.-rar  por  mai ,  um  anno,  com  ordenado,  a 
licejça  em  cujo  gjso  se  acha  Francisco  Ba;r- 
bos>a  das  Santos,  flei  do  thesoureiro  da  Caixa 
de  Amortização,  para  tratar  de  sua  saúde 
uiidelho  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  do  1905,  auto- 
rizando o  Prés  dente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Carmo  .iiffoni,  telegráphista,  re- 
gional da  «Repartição  das  Telegraphos.  seis 
mezo.  de  licença,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  unici) ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presaeutó  da  Republica  a  con- 
ceder ao  cirurgião  do  5*  classe  2o  tenente  da 
armada  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  do  sua  saúdo  onde  lho  convier,  em 
(prorogação  daqujlla  em  cujo  goso  se  acha 
discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  coace  ler  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  cm  proro- 
gação daquella  em  cujo  goso  se  acha,  ao 
escripturario  da  Colónia  Correeira!  dos 
Dous  Rios  Joaquim  Pires  Ferreira  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  43,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conduetor  de  trem  de  4a  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazit  Manoel  dos  Santos 
Machado  um  anno  de  licença,  em  prorogação 
da  que  lhe  foi  concedida,  com  o  respectivo 
ordenado  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  44,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  Dr.  Alfred j  Moreira  de  Barros  Oli- 
veira Linv*,  lente  cathedratico  da  Faculdade 
do  Direito  do  S.  Pau  o,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  em  prorogação  da  que  lhe  foi 
concedi  .a,  erri  9  de  outubro  de  1905,  para 
tratar  de  sua  sa  ide  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto n.  58,  de'  19Ó6,  auto- 
rizando o  Presidente  da  itepu^lica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas'ôcredito  extraordinário  de  4:474$133 
para  pagamento  dos  vencimentos  que  cabem. 
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ao  telc-rraphista  de  Ia  classe  Josó  Leopoldino 
de  Vasconcellos  Cabral,  referentes  ao  tempo 
decorrido  de  7  de  maio  de  1894  a  11  dejulho 
de  1895  (2a  discussão); 

Votação  do  pro.ccto  n.  331,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  2:310$  para  pagamento  a  José 
Posada  e  Jo^6  Mora  da  quantia  correspon- 
dente á  parte  dos  objectos  de  sua  propri- 
edade que  foram  apprehendidos  pela  Aicsa 
de  Rendas  de  SanfAnua  do  Livramento 
(3a  d.scussâo); 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  1903,  dis- 
pondo que  a  jurisdicção  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda Municipal  passe  a  ser  exercida  por 
dous  juizes  d  dii  e  to,  sob  >v  designação  de 
Ia  e  2a  Varas  dos  feitos  da  Fazenda  muni- 
cipal, e  dá  outras  prov.dencias;  com  substi- 
tutivo da  *  ommis  ao  de  Const  tuiçâo  e  Jus- 
tiça, o  emenda  da  Commissão  ue  Finanças 
(Ia  discussão)  : 

Vot.ção  do  pro.ecton.  74,  de  1906.  a  ito- 
riza^dj  o  Poder  xec  tivo  a  c,  acedei'  au 
bacharel  José  Calheiros  de  Mello,  .uiz  e 
direito  da  3a  Vara  Gv  1  da  Capital  Federal, 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tr  itar  de  sua  saúde,  com  parecer 
da  Commissão  de  Finanças  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  75,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  t^xe.utivo  a  conceder  ao 
I)r.  Rodolphu  Galvão,  lent  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  ura  an*.o  de  li- 
cença, com  todos  os  v oneimen  os,  para  tra- 
tar do  sua  saúde,  com  carecer  ia  Commis- 
são de  Finanças  (discussão  uaica) ; 

Votação  do  projecto  n.  295  a,  de  1905. 
declarando  providas  no .  logares  de  408  es- 
cripturarios  da  estrada  do  F.  rro  Contrai  do 
Brazil  os  pratica nt  s  nomeados  por  effeito 
da  lei  n.  2ti8,  de  26  de  uezombru  de  18*/*, 
contando  para  to  iOS  os  efleitos  o  tempo  de 
.serviço  da  data  de  suas  nomeações,  com 
parecer  da  Commissão  de  Constituição  e  Jus- 
tiça (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematiea,  geo- 
graphia  c  historia  do  Brazil,  do  Instituto  Na- 
cional d  s  Surdos  Mudos,  em  um  *  do  matho- 
niatica  e  outra  de  ^eographia  e  historia  do 
Brazil,  percebendo  cada  um  do,  professores 
os  vencimeatos  marcados  na  tabeliã  em 
vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo  insti- 
tuto, c  m  pa  ecer  das  Commissres  de  ins- 
trução e  de  Finanças  (3a  discussã  ) ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  do  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Faus- 


to Alves  d  Brito  o  premio  do  viagem  a  que 
cem  direito,  seudo-lhe  concedida  a  quantia 
de  4:loo$,  ouro,  para  sua  manutenção 
(3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  78,  de  1906, 
n.  168  A,  de  1905,  lixando  os  vencimentos  do 
pessoal  da  Casa  de  Correcção  da  Capital 
Federal  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  376,  de  1905,  au- 
torizando o  Pod  .r  executivo  a  mandar  pa- 
gar ao  oro  essor  do  Instituto  Nacio.ial  do 
Surdos  Mudos  Jos3  Rabello  Leite  Sobrinho  a 
gratificação  a  qu*  tiver  direito,  por  ter 
leccionado  cumulativamente  nas  cadeiras  do 
V  o  6°  annos  do  referido  instituto  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  d  >  parecer  n.  54,  de  1906,  inde- 
ferindo a  petição  em  que  a  Companhia  de 
oterias  Nacionaes  pede  diminuição  de  en- 
cargos a  que  está  sujeita  pelo  contracto  que 
tem  co  n  o  Governo,  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Elyseu  Guilherme 
(disjussâo  única)  ; 

Votação  de  projecto  n.  313  A,  de  1905, 
autonz  *ndo  o  Poder  Executivo  a  crear  vá- 
rios ljgares  no  Instituto  iienjamin  Consiant 
e  fixando  os  vencimentos  do  respectivo  pes- 
so  ti,  com  emenda  da  Coramissàu  de  Finanças 
(2a  discussão)  ; 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Oliveira 
Valladão  para  que  vulte  á  Commissão  de 
Finanças  o  projecto  n.  323  A,  de  1905,  afim 
do  que  a  mesma  Commissão,  tomando  tam- 
bém em  consideração  o  projecto  n.  79,  de 
1906,  f  rmule  um  só  projecto  de  lei  remu- 
aeraido  equitativamente  segundo  a  natu- 
reza«de  seus  serviço»  etc. ; 

Votação  do  projecto  n.  163  A,  de  1905, 
manoando  incorporar  á  justiça  local  d>  Dis- 
tricto  Federal  o  Juizo  d  <s  Feitos  da  Saudc 
Publica,  e  dando  outfras  providencias,  com 
parece.es  das  C^mmissõei  de  Constituição  e 
de  Finanças  o  votos  em  separado  dos  Srs. 
Francisco  Veiga  e  tistevam  Lobo  (I*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  77,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pu  Micas  o  credito  de  22:700^5,  supplemcntar 
á  verba  3a  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30 
d  dezembro  de  1*05,  para  elevação  oe  ven- 
cimento >  a»s  empregados  das  Administra- 
ções dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul, 
para,  PoiMoumbuco,  Bahia  e  Minas  Geraes 
(2a   discussão). 

Levama-se  a  se  são  ás  4  horas  o  10  mi* 
nutos  da  urdo. 


SESSÃO  EM  3  DE  AGOSTO  DE   190C 
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Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Pau  a  nuimarães,  James 
Darcy,  \ntonio  Bastos,  Paes  Barreto,  An- 
tónio Nogueira,  Cunhi  Machalo,  Arlindo 
Nogueira,  Gonçalo  Souto,  Castra  Pinto,  Tei- 
xeira de  Sá,  Virginio  Marques,  José  Bezerra, 
Malaquias  Gonçalves,  Estacio  Coim  »ra,  Juíio 
de  Mello,  Appollinano  Maranhão,  Kpami- 
nondas  Gracindo,  Euzebio  de  Andrade,  Ro- 
drigues Dória.  João  Santos,  Augusto  de  Frei- 
tas, Odalberto  Pereira,  Salva  ior  Pires,  El- 
pidio  de  Mesquita.  Rodrigues  Saldanha,  Leão 
Velioso,  Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  Sá 
Freire,  Fróes  da  Cruz,  Lo  o  Jurume  íha, 
Elysio  de  Arau.o,  Pereira  Lima,  Galvão  Ba- 
ptista, Teixeira  Brandão,  Viriato  Masca- 
renhas, Bernardo  Monteiro,  Rod  dpho  F  ir- 
reira,  David  Campista,  João  Luiz  <le  Campos, 
Bneno  de  Paiva,  Carneiro  de  Rezende,  Ole- 
gário Maciel,  Honorato  Alves,  Manoel  Fui 
gencio,  Carlos  Garcia,  Galeão  Carvalhal.  Al 
tino  Arantes,  Adolpho  Gordo,  Francis  o  Ro- 
meiro, Eduardo  Sócrates,  Alencar  Guima- 
rães, Menezes  D  «ria,  Paula  Ramos,  Elyse 
Ga  Inerme,  Wencesláu  Escobar.  Veso  .si ano 
de  Albuquerque,  Simões  Lopes  e  João 
Abott.  (59). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  o  15  minutos. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  James  Daroy  (i°  Secreta' 
rio)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio : 

Do  Instituto  da  Ordem  dos  Advogados  Bra- 
ziloiroi,  de  1  de  asrosto,  convidando  esta  Ca- 
mará para  assistir  á  sessão  solemne  em 
conunemoração  ao  63°  anniversario  de  sua 
fundação,  a  reaiizar-se  em  sua  sé<ie  no  dia 
7  do  corrente,  ás  7  1/2  horas  da  noite.— In 
teirada. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Deoclecio  de  Campos,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  Christino  Cruz,  Joaquim 
Pires,  Waldemiro  Moreira,  Bezerril  Fonte- 
nelle,  Thomaz  Accioly,  Juvenal  Lamartine, 
Affonso  Costa,  Pereira  de  Lyra,  Domingos 
Gonçalves,  Pedro  Pernambuco,  Oliveira  Val- 
kdao,  Miguel  Calmon,  Pedro  Lago,  Bernardo 
-Jambeiro,  Pedreira  Franco,  José  ígnacio,  ura- 


( ciano  Neves,  Barbosa  Lima,  Bulhões  Marcial, 
I  Ralthazar  Bernardino,  Américo  Werncck, 
j  Rodrigues  Peixoto,  Henrique   Bor;es,  Fran- 
•  cisco  Botelho,  Fran  isco    Vei/a,  Carlos  Pei- 
xoto   ilho.  Jojé  Bonifácio.    João  Luiz  Alves, 
Antero  Botelho,   Francisco  Bressane,  Adal- 
berto Ferraz,  Wencesláo  Braz,  Epaminondas 
Ottoni,  Álvaro  de  Carvalho,  José  Lobo,  Xa- 
vier do   Almeida,  Serzedello  Corrêa,  B  ne- 
dicto  de  Souza,  Victor  do  Amaral,  Campos 
Cartier,  Homero  Baptista,  Rivadavia  Corrêa 
e  Pedro  Moacyr  (47). 

Deixam  de  comp  Lrecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Ferreira  Penaa,  Jorge  de  Mo- 
raes, Arthur  Lemos,  Costa  Rodrigues, 
unshee  Abranches,  João  Gayoso,  Frede- 
rico Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Si  meão 
Leal,  José  Peregrino,  Angelo  Neto,  Medeiros 
e  Albuquerque,  Rayrauudo  do  Miranda, 
Ro.;ha  Leal,  Pinto  Dantas,  Mello  Mattos,  Hc- 
redia  de  Sá,  Figueiredo  Rocha,  Fidelis  Al- 
ves, Carvalho  Brito,  Ribeiro  Junqueira,  Ca- 
logeras,  Bernardes  de  Faria,  João  Quintino, 
Rodoloho  Paixão,  Lindoloho  Caetano,  No- 
gueira Jagutribe,  Eloy  Chaves,  Paulino Car- 
loá,  Cincinato  Braga,  Alberto  Sarmento,  Va- 
lois  do  Castru,  Reboliças  de  Carvalho,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Carvalho  Chaves,  Luiz 
Gua!berto,  José  Carlos,  Victorino  Monteiro 
e  Cassiano  do  Nascimento. 

Esem  causa  os  Srs.  Justiniano  Serpa,  Ro- 
gério Miranda,  Agripino  Azevedo,  Luiz  Do- 
mingues, José  Eusébio,  Joaquim  Cruz,  Sérgio 
Saboya,  João  Lopes,  João  Cordeiro,  Graccho 
Cardoso,  Alberto  Maranhão,  Eloy  de  Souza, 
Pereira  Reis,  Appollonio  Zenaydes,  Paula 
e  Silva,  EsmeraJdino  Bandeira,  João  Vieira, 
José  Marcellino,  Cornelio  da  Fonseca,  Arthur 
Orlando,  Octávio  Lessa,  Arroxellas  Galvão, 
Fausto  Cardoso,  Joviniano  de  Carvalho,  Leovi- 
gildoFilgueiras,  Domingos  Guimarães,  Neiva, 
Prisco  Paraizo,  Tosta,  Bulcão  Vianna,  José 
Monjardim,  Torquato  Moreira,  Irineu  Ma- 
chado, Pedro  de  Carvalho,  Mayrink,  Alcindo 
Guanabara.  João  Haptista,  Pereira  Nunes, 
Themistocles  de  Almeida,  Paulino  de  Souza, 
Barros  Franco  Júnior,  Sabino  Barroso,  Vianna 
do  Castello,  Astolpho  Dutra,  Francisco  Ber- 
nardino, Camillo  Soares  Filho,  Henrique 
Sales,  Leite  de  Castro,  Lamounier  Godo- 
fredo,  Christiano  Brazil,  Mello  Franco,  No- 
gueira, Ferreira  Braga,  Jesuino  Cardoso, 
Joaquim  \ugusto,  Rodolpho  Miranda,  Pal- 
meira Ripper,  Rodrigues  Alves  Filho,  Her- 
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menegildo  de  Moraes,  Marcello  Silva,  Vidal 
Ramos  Júnior,  Dio^o  Fortuna,  Antunes  Ma- 
ciel. Germano  Hassloeher  e  Ponoingos  Mas- 

O  í^r.  1*1*0»  iclcn to  —  Tem  a  pa- 
lavra o  Sr.  Virginio  Marques. 

O  Si*.  Vix**2rinio  3Iarques  (•) — 

Sr.  Presidente,  antes  de  começar  a  resposta 
que  devo  ao  nobre  Deputado  pelo  2o  listricto 
de  Pernambuco,  Sr.  Estado  Coimbra,  ner- 
mitta  V.  Ex.  que  dê  conhecimento  á  Casa 
de  um  tele  ramma  que  acabo  de  receber  do 
Estado  que  tenho  a  honra  do  representar 
aqui. 

Trata-se,  Sr.  Presidente,  de  um  fUcto  gra- 
víssimo, de  urna  defraudarão  das  rendas  da 
União,  o  devo  trazer  ao  conhecimento  da 
Casa  para,  por  asse  meio,  chegar  por  sua 
vez  *o  conhecimento  do  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda. 

Trata-se  de  um  contrabando  praticado  n^ 
Alfandega  de  Pernambuco,  e  ao  «jual  não  é 
alheio  o  Diário  de  Pernambuco,  diário  offl- 
eial,  que  traz  em  seu  cabeçalho  a  designa-: 
ção  de  sua  propriedade,  que  se  inscreve  de— - 
propriedade  do  Sr.  Fraucisco  de  Assis  Rosa 
e  Silva, 

O  Sn.  Júlio  de  Meí4/>  —  V.  Ex.  terá  ex- 
plicíição  do  facto . 

O  Sr.  Vihginio  Marquks  —  Trata-se  de 
um  contrabando  de  uma  grande  partida  do 
papel  para  embrulho  que,  em  despacho  assi- 
gnado  pelo  Sr.  Dr.  Pinto  Mendes,  gerente 
do  Diário,  figura  como— de  papel  de  im- 
pressão. 

Não  tenho  eia  vista,  trazendo  ao  conheci- 
mento da  Caía  o  Tacto  que  me  6  narrado  em 
telcgramma.  si  não  chamar  para  olle  a  atten- 
rão  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  afim  de  que 
S.  Ex.,  svndicaudo  do  caso,  possa  tomar  as 
providencias  necessárias. 

Não  quero  dizer  que  haja  ou  não  verda  'o 
na  communicação  que  me  i*  feita;  não  quero 
fazer  desde  já  incriminações  a  quem  quer 
qiio  seja:  quero  apenas  trazer  ao  conheci- 
mento da  Casa  que  em  Pernambuco  a  im- 
prensa denuncia  um  facto  anormal,  alta- 
mente prejudicial  íís  rendas  d  i  União,  farto 
para  que  chi]  mo  a  attonçàoi  os  poderes  com- 
petentes. 

í)  Sr.  Estacio  Coimbra— E'  bom  accen- 
tuar  desde  logo  que  é  inspector  da  Alfandega 
de  Pernambuco  o  Sr. Pinto  da  Fonseca,  nome 
vantajosamente  conhecido  da  Caça.  {Apoia- 
dos.) 


(•)  Esta  dfccir*o  *  ;•?  f.if  revisto  pelo  orndor. 


O  Sr.  Virginio  Marques— Já  afflrmei  que 
não  faço  recriminações  e  ap  nas  cumpro  o 
meu  dever  de  cidadão  e  de  represent  into 
da  opposição  de  Pernambuco,  trazendo  ao 
conhecimento  do  C  ingresso  Nacional,  em 
que  oceupo  hu  nildemente  um  logar,  o  que 
se  passa  de  anormal  naquelle  Estado. 

Não  aceuso  o  inspector  da  Alfandega  de 
Pernambuco,  não  quero  dizer  que  S.  S. 
pactuasse  com  o  que  se  deu  alli,  tanto  mais 
quanto  neste  telegr  tmma  terminantemente 
se  diz  que  elle  multou  a  cada  um  duquellos 
que  no  seu  entender  estavam  envolvidos  no 
facto. 

O  que  quero,  pois,  é  que  o  telegramraa 
se.  a  publicado  no  Diário  do  Congresso,  afim 
dê  que  o  Ministro  da  Fazendo  fique  bem 
orientado  e  possa  cumprir  o  seu  dever. 

E'  concebido  nq?  seguintes  terpaos  q  tele- 
grâmma: 

«  Diário  ds  Pernambuco  alliado  certo  tra- 
picheiro  tentou  passar  grande  partida  papel 
embulho  como  para  jornaes  enorme  dife- 
rença taxas  despachos  assignados  Pinto 
Mendes  gerent »  diário,  descoberto  escândalo 
á  vista  grita  levantada  grande  parte  com- 
mercio,  estivas,  inspector  alfandega  para 
cohonestar  diffi  ul  situação  mandou  pagar 
avu'tadas  muitas  folha  rosista  q  ie  está  em- 
pregando esforços  oceultar  responsabilidade 
abafar  caso  já  denunciado  imprensa  que 
consta  ser  continuação  outros.» 

O  Sr.Julio  de  Mellc—  Dá  licença  para  um 
ap  vrte  ?  O  factoéda  exclusiva  responsabilida- 
de do  Sr.  Pinto  Mendes;  com  elle  nada  tem 
a  redacção  do  Ditrio,  conforme  está  apurado 
e  o  Sr.  Pinto  Mendes  aciba  de  ser  oispen- 
sado  da  gerência  do   Diário  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Virginio  Marques  —  Estou  simples- 
mente reclamando  as  providencias  que  o 
caso  exige. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra—  As  provi  'encias 
de  ordem  fiscal,  foram  dadas  pelo  inspector 
da  Alfandega. 

O  Sr.  Virginio  Marques—  Foram  impos- 
tas multas,  pelo  inspector,  aos  que  foram 
encontrados  em  culpa ;  mas,  pela  Consoli- 
dação das  Leis  das  Alfandegas,  não  é  sim- 
plesmente a  pena  de  multa  que  cabe  m  es- 
pécie, ha  outras  que  deverão  ser  applicadas; 
e,  como  o  telegramma  diz  que  se  procura 
abafar  p  que  se  passa  (protestos  da  bancada 
de  Pernambuco),  afim  do  evitar  recrimina- 
ções de  outra  ordem,  eu  denuncio  o  faeío, 
tra^o  a  verdade  ao  conhecimento  do  Srl  Mi- 
nistro da  Fazenda,  que  fará  syndicar,  no- 
meará commi-sões,  tomará  as  providencias 
que  entender  e  afinal  de  contas  verá  quaes 
os  responsáveis. 
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0  Sr.  Dp.  Pinto  Mendes  é  gerente  do  Diário 
de  Pernambuco  e  ha  urna  circumstancia 
terrível  na  espécie,  é  que  os  despachos  são 
assignadus  oeío  gerente  do  Diário,  o  que  dá  a 
euteoder  que  e«e  gerente,  abu  ando  da 
firma,  do  nome  do  Diário  e  da  posição  official 
dajueiia  folha  em  Pernambuco,  procura 
iliaauear  a  boa  fé  dos  repreaentantis  d  t  Fa- 
zenda publica  alli  e  pissar  co  traban  jor. 

Agora,  Sr.  Presidente,  a  resp  sta  ao  digno 
Deputado  pelo  8o  districto  d 3  Pernambuco. 

Não  sei  si  comece  dizendo  que  felizmente 
para  mim  e  felizmente  pari  esta  assembléa 
a  maioria  da  bancada  de  Pernambuco,  a 
baocada  que  repre  enta  a  situação  domi- 
nante em  meu  Estado,  e  colheu  o  di  rno  re- 
presentante do  2°  districto  para  responder 
ás  accusações  que  por  mim  foram  feitas  á 
politica  alli  dominante. 

Não  sei  si  diga  felizmente  ou  infelizmente 
porque  a  verdade  para  mim  é  a  seguinte  : 
felizmente  o  Sr.  Dr.  Esta  io  Coimbra,  illus- 
tre  Deputadj  pelo  2o  districto,  manteve-se 
em  posição  compativel  com  o  cargo  que 
exerce,  manteve-se  com  a  delicadeza  neces- 
sária em  csostae*;  e  infelizmente  p  ira 
mim  porque  venho  de  perder  o  calor  que  é 
indispensável  para  que  possa  dar  uma  re- 
spo  ta  cabal  e  terminante  ao  meu  distlncto 
collega,  em  sustentação  da  minha  arenga 
de  2»  de  julho. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  si  poderei  failar 
livremente  nesta  Casa.  Suppuz  ao  entrar 
aqui,  ao  sentar-me  definitivamente  uesta 
cadeira,  que  as  questões  partidárias,  essa 
intransigência  que  ujtara^s  em  cuia  um  dos 
Estados  na  luta  dos  partidos,  não  tr  vnsporia 
a*  fronteiras,  não  iria  além  do;  lim.tes 
dessas  mesmos  Estados ;  por  ^m,  convenci 
me,  nj  dia  em  que  tive  de  failar,  que  a 
mesma  ira,  os  mesmos  preconceitos,  as  mes- 
mas raivas,  se  manteem  no  seij  desta  As- 
sembléa, em  que  deve  pairar  mais  alto  o  es- 
pirito de  justiça  e  em  que  os  factos  devem 
ser  apreciados  com  tranquilidade. 

Não  me  deixou  a  maioria  failar ;  não  con- 
sentiu que  eu  dissesse  o  que  sente,  o  tue 
pensa,  e  que  quer,  a  oposição  que  repre- 
sento aqui ;  não  se  contenta  em  veacer  pelo 
numero  que  esmaga,  mas  quiz  tirar  ao  re- 
presentante da  opp^sição  o  direito  de  pensar 
e  de  dizer  que  o  sente. 

0  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Respondía- 
mos com  a  mesma  violência  com  que  V.  Ex. 
atacava. 

0  Sr.  Virginio  Marques— Sr.  Presidente, 
occupando-me  da  lúgubre  tragedia  de  4 
de  março  de  19  >5,  não  procur  m  ejcontrar 
relação  material  en  re  o  co».se.heiro  Rosa  e 
Silva  o  o  mesmo  íacto  em  si.  Eu  mo  attri- 
bui  ao  Sr,  Senador  da  Republica  a  autoria ! 


do  facto  criminoso,  'o  facto  delictuoso,  do 
crime  h  >rroro  o  de  4  de  marco;  e.  ao  con- 
trario disso,  vinha  responder  a  um  aparte 
do  S.  Ex.  ao  Senador  Azeredo,  aoarte  com 
que  procurava  significar  que  S.  Ex.  não 
era  che^e  nolitico,  não  representava  par- 
cella  alguma  de  poler  publico,  quando 
se  deu  aqueUe  facto. 

O  que  \xúz  mostrai*  foi  que  S.  Ex.  fal- 
tava á  verdade  dos  factos,  procurava 
velal-os,  para  que  a  responsabilidade  não 
pudesse  serapuradi. 

S.  Ex.  disse,  servindo-se  da  phrase  do 
manso  cor  1  iiro  da  fabula  que—  ainda  não 
era  nascido. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Não  era  nascido, 
co  no  chefe  politico. 

O  Sr.  Virginio  Marques— Pois  bem;  vou 
demonstrar  á  Ca  »a  com  documentos  assi- 
gn  idos  pelo  Sr.  Dr.  Rosa  e  Silva,  de  que  na 
verdade  S.  Ex.  era  o  chafe  politico  de  Per- 
nambuco, qua  ido  se  deu  a  lúgubre  tragedia 
da  Praia  d  js  Caldeireiros.  Vou  demonstrar 
a  V.  Ex.,  com  circulares  assipnadas  por 
S.  Ex.,  e  dirigidas  ao  eleitorado  de  Pernam- 
buco; vou  demonstrar  a  V.  Ex.  com  brindes 
pronun  íiados  por  S.  Ex.  em  banquetes  offe- 
recidos  por  seus  amigos  em  Pernambuco, 
quj  S.  Ex.  já  nessa  occasião  occupava  a  po- 
sição emiue  ite  do  chefe  na  politica  alli. 

Vou  djmonstrar  mais  a  V.  Ex.  com  uma 
carta  assunada  pelo  Dr.  Rosa  e  Silva,  que 
S.  Ex.  eri  o  primus  interpares  na  politica 
dominante  em  Peraambuco,  então. 

Ajui  estão  'lias  circulares,  Sr.  Presi- 
dente, data  ai  de  2  de  outubro  de  1  93,  isto 
é,  um  anno  e  mezes  antes  da  tragedia  de  4 
de  março,  asiigna  as  pelo  Sr.  conselheiro 
Dr.  Rosa  e Silva,  e  onle  S.  Ex.  pediu  auxi- 
lio a  seus  amigos  para  constituição  do  par* 
ti  o  republicano  federal. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  De  modo  que 
na^uelle  tempo,  elle  já  era  chefe  de  um 
partido  qu3  não  existia. 

O  Sr.  Virginio  Marques— (Lendo)  «  Real- 
mente» á  politioa  lar  a,  de  or  em  e  le  -ali- 
dade, devem  associar-se  to. os  os  cidadãos, 
maximé  os  que  apoiam  a  administração  pa- 
triótica do  d  gno  e  emérito  pernambucano 
governador  deste  Estauo,  Sr.  Dr.  Barbosa 
Lima.  » 

A  circular  de  2  de  outubro  de  1893  traz 
a  assinatura  do  Dr.  Joaquim  Corrêa  de 
Araújo,  em  primeiro  logar,  e  em  ultimo  a 
do  Dr.  Rosa  e  Silva. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  A  circular  era 
dirigi  la  a  amigos  para  organizar  o  partido 
rapublicano  fe  eral. 

O  *r.  Virginio  Marques  —  V.  Ex.  teri 
ainda  resposta. 


ANNAKS  DA  CAMAUA 


Estou  apenas  expondo  03  factos  com 
calrna,  porquanto  lai  aecus^ío  do  níío  ter 
adduzido  a^  provas  do  que  aílirmoi  nasívsâo 
de  20  de  ,  ulho  ultimo,  o  tenho  necessidade 
do  ler  agora  com  Toda  a  calma  os  doeumen- 
sos. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Eu  interrompo  a 
V.  Ex,  com  toda  calma  o  tranquilidade,  e 
apenas  para  porguntar  si  esta  circular  nâo 
era  dirigi-a  a  amigos  (.0  Dr.  Rosa  o  Silva, 
para  organizar  o  partido  republicano  fe- 
deral. 

O  Sn.  Yjrmnj o  Marqi.es  —  Esta  ciivular 
pedia  o  concurso  dos  bons  ci  .a^âos  para  a 
eonsituiçao  do  part ido  republicano  federal, 
e  nella  indica vam-so  j;i  os  nomes  dos  candi- 
datos pelos  diflTercníes  districtos  de  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Do  modo  que, 
com  esta  circular,  V.  Ex.  quer  demonstrar 
que  o  Dr.  Rosa  c  Silva  ora  chefe  de  um 
partido  que  ainda  não  estava  organizado. 

O  Sr.  Virgtnio  Marques— Vou  por  partas 
e  chegarei  a  demonstrar  a  V.  Ex.  que  o  Dr. 
Rosa  o  Silva,  muitos  mez\s  yntes  da  trage- 
dia de  4  de  marçj  de  180(5,  tinha  sido,  em 
banquete  solemne,  acolá -nado  cheio  do  par- 
tido republicano  federal  de  Pernambuco. 

Vou  demonstral-o;  mas  primeiro  estou 
procurando  a  ordom  lógica,  estou  concate- 
nando factos,  para  poder  chegar  â  demons- 
tração do  que  pretendo. 

Em  2  de  oiuubro  de  1893.  isto  e\  um  anno 
o  mezes  antes  da  tragedia  da  praia  dos 
Caldeireiros,  o  Dr.  Rosa  e  Silva,  cm  ciivular 
em  nome  de  grupo  de  amigos,  p»dia  o  con- 
curso de  todos  os  cidadãos  para  a  consti- 
tuição do  partido  republicano  federal,  e, 
mais  d)  que  isso,  nessa  circular,  apre  en- 
twavS  nomes  dos  que  deviam  representar 
Pernambuco. 

Aqui  está  a  circular,  a  cuja  leitura  vou 
proceder;  desta  vez  não  poderei  sor  aceusado 
do  mentir  aos  factos  ai  legados. 

K'  um  documento  assignado  pelo  directório 
do  partido  um  anno  e  mezes  antes  do  facto 
que  a  todos  horrorizou. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra—  Isso  nunca  foi 
contestado;  o  que  se  contesta  é  que  S.  Ex. 
fosse  o  chefe  do  partido. 

O  Sr.  Virginio  Marques— Sr.  Presidente, 
não  e*  somente  isto  :  o  Sr.  Dr.  Rosa  e  Silva 
chegou  no  Recife  no  dia  Ul  de  janeiro  de 
de  1895,  (iepois  de  concluidos  os  trabalhos 
da  Camará,  da  qual  era  então  presidente. 

Quer  isto  dizer  que  S.  Ex.  havia  chegado 
ao  Recife  mezes  antes  da  tragedia  de  4  ..e 
março. 


Em  um  banquete  offerecido  a  S.  Ex.,  cm 
casa  cio  sou  venerando  progenitor,  o  com- 
mendador  Albino  Silva,  foram  trocados  di- 
versos brindes  e  um  destes  foi  levantado 
pelo  Sr.  Dr.  José  Cupertino  Coelho  Cintra, 
que  então  oceupava  logar  saliente  na  ban- 
cada pernambucana. 

E'  (lo  Diário  de  Permmbuco,  de  23  de  ja- 
neiro de  1895,  o  que  vou  ier. 

Disse  o  Sr.  Coelho  Cintra,  nesse  banquete, 
em  ura  brinde  ao  or.  Rosa  e  Silva  : 

«  Saudava-o  em  nome  da  bancada  de  Per- 
nambuco como  o  seu  digno  e  emérito  chefe.» 

São  palavras  textuaes  proferidas  no  ban- 
quete politico  ao  Sr.  Rosa  e  Silva,  qmndo 
de  volta  dos  trabalhos  da  Camará  era  re- 
cebido pelos  seus  amigos. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra — O  que  resta 
saber  ú  si  só  o  Sr.  Coelho  Cintra  podia 
«agrar  o  Sr.  Rosa  c  Silva  chefe  uo  partido. 

O  Sr.  Virginio  Marques  —  O  que  0  certo 
6  que  o  Sr.  Coelho  Cintra,  em  nome  da  ban- 
ca la  de  Pernamcuco,  saudava  S.  Ex.  como 
o  emérito  chefe  !o  part  .do,  sem  que  fosse 
levantado  protesto  algum  por  parte  de  qual- 
quer dos  representantes  dessa  mesma  ban- 
cada. 

Todos  cllos  assistira *n  a  osta  sagraeão,  o 
que  é  prova  evidontissi  na  de  que  S.  Ex. 
nesse  momento,  qua  já  era  um  dos  directo- 
res do  p  rtido,  fora  então  sagra  lo  o  primus 
inter  pares,  o  chefe  do  directório. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Foi  sagrado 
muitas  vezos.  Na  circular  de  10  de  abril  de 
18<.H5  também  foi  sagrado. 

O  Sr.  Virginio  Marques  —  Não  quero  re- 
ferir-me  sinão  ao  que  consta  do  dueumento 
que  possuo  e  que  li  a  Camará. 

Si  S.  Ex.  foi  sagrado,  de  novo,  chefe  do 
partido,  essa  segunda  sa  ração  emnada  al- 
tera, a  primeira  ;  essa  segunda  sagraeão  não 
autorizas.  Ex.  a  fugir,  â  qualidade  de  chefe 
do  partidj  republicano  de  Pernambuco,  na- 
quella  occasifu,  da  responsabil  Liado  que 
cabia  no  facto. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Asseguro  a  V.  Ex. 
que  o  Sr.  Rosa  e  Silva  assumiu  a  chefia  do 
partido  depois  do  governo  do  Sr.  Cori^êa  de 
Arau.0. 

O  Sr,  Virginio  Marques  —  Mas  o  facto  é 
que  S.  Ex.  acceitou  a  reclamação  do  chefe 
no  banquete  politico  que  lhe  foi  oíferecido  e 
sem  proferir  palavra  contra  essa  acela- 
mação. 

Sr.  Pr  sidente.  tenho  ainda  aqui  artigo 
assignado  pelo  Sr.  Dr.  Franoisco  de  Assis 
Rosa  e  Silva,  e. a  que  elle  procura  acco;i- 
tuar  a  sua  responsabilidade  na  politica  de 
Pernambuco,  naqueilo  tempo, 
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O  artigo  está  concebido  nos  seguintes 
termos  : 

<  Eu  declaro,  com  a  maxirna  franqueza,  a 
morto  do  ta*.  Jotf  Maria  nâo  foi  um  em- 
baraço removido  ;  mas  uma  dificuldade 
creada  a  um  partido  que  se  presa.» 

Mais  adeante,  S.  Ex.  diz  : 

«Sou  um  dos  directores  do  partido.  E  para 
que  não  se  presuma  que  fujo,  desse  mo- 
do, á  responsabilidade  que,  como  tal,  me 
t  ibéria,  adniitto  a  hypothese  o  pergunto  : 
e  n  que,  mesmo  como  chefe  do  partido,  esiá 
implicada  a  minha  responsabilidade  em 
tecto  fk*ssa  natureza  ?* 

0  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —Já  vê  que 
clleadmittia  uma  hypothese. 

O  Sr.  Virginio  Marques  —  S.  Ex.t  por 
conseguinte,  confessa  que  era  um  dos  re- 
sponsáveis, elie  era  um  dos  directores  do 
partido  republicano  de  Pernambuco,  que 
fugia  a  respoQsabilidade  de  chefe. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Porventura  ou 
disse  que  todos  nós,  que  tínhamos  responsa- 
bilidades na  situação  d^quella  época,  não 
éramos,  no  entender  de  V.  Ex.,  respon>aveis 
pelo  facto  ? 

O  Sr.  Virginio  Marques  —  Ponhamos  os 
pontos  nos  ii.  O  que  o  Sr.  Dr.  Rosa  e  Silva 
declarou  no  Senado  é  que  nâo  havia  nascido 
politicamente  quando  se  deu  o  facto. 

O  Sr.  Estacio  Coimra —  Não  era  chefe  de 
partido.  Não  faca  questão  de  um  aparte  dado 
no  correr  do  debate. 

O  Sr.  Virginio  Marques—  Estou  justa- 
mente provando  que  S.  Ex.  era  um  djs 
membros  do  directório  daque  le  partido  ; 
que  S.  Ex.,  em  publico  banquete,  tinha  sido 
sagrado  chefe  desse  partido,  sem  reclamação 
de  quem  quer  que  fosse. 

Tenho  por  conseguinte  demonstrado  que 
S.  Ex.  quiz  ftidr,  por  circumstancias  do 
momento,  á  evidencia  dos  factos,  velando  a 
verdade. 

Depois,  outra  em  consideração. 

Quem  é  que  sj  lembraria,  nas  circum- 
trancias  anormaes  em  que  se  achava  o  Re- 
cife, quando  todos  lamentavam  a  perda  do 
chefe  democrata,  assassinado  de  modo  bár- 
baro, na  i(>*  secção  eleitoral  do  município 
do  Recife,  quem  se  lembraria  de  arvorar 
um  homem  em  chefe  politico  e,  aos  pés 
desáie  homem,atiraivse  pedindo  simplesmente 
jurtiea  ? 

Pois  era  possível,  si  não  lhe  coubesse  qual- 
quer parcoLa  de  responsabilidade,  si  o 
Sr.  Rosa  e  Silva  não  tivesse  o  prestigio  de 
chefe  politico,  q  te  todos  e  atirasse rn  aos 
pés  de  s.  Ex.,  pedindo,  em  nomo  do  direito,  l 
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que  fizesse  justiça  aquelle  sangue  derra- 
mado. 

Os  próprios  íactos,  as  reclamações  da  im- 
prensa, as  circumstancias  que  rodeavam  o 
(acto  lastimável  dão  a  certeza  de  que  S.  Ex. 
tinha  então  responsabilidade  politica  em 
Pernambuco. 

Acabo  o  incidente  como  comecei:  não 
afQrmei  nem  aflirmo,  porque  infelizmente 
não  li  o  processo,  que  haja  relação  entre  o 
Sr.  Rosa  o  Silva  e  o  facto  da  praia  dos  Cal- 
deireiros. 

O  que  aflirmo  é  que  S.  Ex.  não  disse  a 
verdade  quando  atflrmou  no  Senado,  sor- 
vi ndose  timidamente  da  phrase  timida  do 
cordeiro  da  tabula,  que  não  era  nascido 
quando  o  facto  se  deu. 

S.  Ex.  era  director  de  um  partido,  assi- 
gnou  circular  expedida  a  seus  amigos  polí- 
ticos, tinha  sido  sagrado  chefe  dous  mezes 
antes;  era,  portanto,  si  não  chefe,  um  dos 
vultos  proeminentes  desse  partido,  de  modo 
que  as  responsabilidades  que  a  este  cabem 
não  podem  deixar  de  ser  divididas  por  S.  Ex. 

Agora,  outra  circumstancia  que  vem  por 
provocação  de  uma  parte  do  discurso  do 
meu  illustre  collega  de  bancada. 

S.  Ex.  isse  que  o  Sr.  Rosa  e  Silva  sahira 
daqui  para  o  Recife  com  passagemeomprada 
para  a  Europa... 

O  Sr.  Estagio  Coimbra—  Com  passagem 
tomada. 

O  Sr.  Virginio  Marques  —  . . .  c  que  fòra 
obrigado  a  demorar-se  no  Recife  em  virtude 
do  acontecimento  de  4  de  março. 

Pois  bem,  aflirmo  á  Camará,  deante  do 
documento  que  li,  que  S.  Ex.,  tendo  chegado 
ao  Recife  a  21  do  janeiro,  ahi  esteve  at  4  de 
março  ou  dias  depois,  e,  portanto,  não  foi  o 
facto  a  praia  dos  Caldeireiros  que  o  obrigou 
a  demorar-se  mais  tempo  no  Recife. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra—  V.  Ex  sabe  que 
é  nos  mezes  de  abril  e  maio  que  se  fazem  as 
viagens  a  Europa. 

O  Sr.  Virginio  Marques —  Estou  respon- 
dendo á  parte  do  discurso  do  V.  Ex.  em  que 
procurou  armar  ao  efleito,  aílirmando  que  o 
Sr.  Dr.  Rosa  c  Silva  tinha  tomado  passigem 
para  a  Europa,  retardando  a  sua  viagem 
por  causa  daquelle  acontecimento,  quando, 
ao  contrario,  S.  Ex.  já  estava  no  Recife 
dous  mezes  antes  do  facto. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Hoje  só  se  pode 
fallar  no  lacto  de  4  de  março  por  exploração 
politica. 

O  Sr.  Virginio  Marques—  Sei  até  de  uma 
circumstancia  que  dependerá  talvez  de  con- 
firmação do  meu   honrado  collega,  repre- 
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sentantedo  Districto  Federai,Sr.  Dr.  Barbosa 
Lima. 

0  Sr  Dr.  Barbosa  Uma,  como  govenudor 
do  Estado  de  Pernambuco  então,  cumpriu  o 
sou  dever;  oomeou  até  juiz  seu  desatfecto 
para  apurar  a  responsabilidade  do  caso. 

O  Se.  Estacio  Coimbra— De  pleno  accôrdo 
com  o  directório  do  partido. 

O  Sb.  VirgiíNio  Marques  —  E'  oudo  ou 
queria  chegar. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Virginio  Marques  —  A  designação 
recahiu  em  um  inimigo  de  S.  Ex.,  mas  essa 
indicação  partiu  de  s  >u  partido. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Naquelle  tempo 
a  opposição  de  Pernambuco,  de  q  te  S.  0x. 
fazia  parte,  deu  a  responsabilidade  du  facto 
ao  Sr.  Barbosa  Lima. 

0  Sr.  Virginio  Marques  —  V.  Ex.  sabe 
que,  depois  que  se  deu  o  ompimento  de 
meu  pirtido  com  o  Sr.  Barbosa  Lima,  nós, 
a  maioria  dj  directjrio,  logo  depois  nos  se- 
parávamos do  Sr.  Martins  Júnior  e  nos  con- 
stituíamos em  directório  do  partido. 

Sabe  V.  Ex.  que  eu  não  continuei  ao 
lado  do  Sr,  Martins  Júnior;  sabe  V.  Ex. 
que  o  directório  do  partido,quo  se  compunha 
de  15  membros,  reuniu-se  em  numero 
de  oito,  e  desse  numero  faziam  parte  os 
Srs.  Malaquias  Gonçalves,  Hermirio  Couti- 
nho, de  sau  iosa  memoria,  Meira  de  Vascon- 
cellos  e  outros.  Separamo-nos  o  Sr.  Mar- 
tins Júnior  muito  antes  do  facto  de  4  de 
março. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra—  Mas  não  foi  essa 
a  causa. 

O  Sr.  Virginio  Marques— Sr,  Presidente, 
quero  apreciar  os  factos  com  a  sinceri- 
dade com  que  costumo  proceder. 

Nós  nos  separamos,  oito  membros  do  dire- 
ctório, desse  mesmo  directório,  e  nos  consti- 
tuímos na  direcção  de  um  parti  o  inteirar 
mente  separado  do  partido  do  Sr.  Martins 
Júnior. 

Si  o  partido  do  Sr.  Martins  Júnior,  como 
se  chamava,  explorava  sympathias  que  o 
caso  podia  despertar,  a  mim,  ao  Sr.  Mala- 
quias Gonçalves  e  áquelles  out/os  membros 
do  directório  a  que  me  referi  não  cabe  a 
responsabilidade  desse  facto. 

Quero,  Sr.  Presidente,  significar  apenas 
que  não  fiz  coro  com  essa  gente,  que  não 
ataquei  de  modo  algum  a  administração  do 
honrado  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Estimo  essa  de- 
claração do  nobre.  Deputado. 


O  Sr.  Virgílio  Marques— Nem  eu  podia 
proceder  de  outro  modo,  porque  seria  ir  de 
encontro  á  minha  consciência. 

Por  conseguinte  nada  tive  de  commum, 
não  fiz  a  menor  aggressão  á  administração 
lo  Sr.  Barbosa  Lima.  O  facto  deu-se  depois 
do  nosso  rompimento;  o  Sr.  M  krtins  Juni  >r 
íleou  com  quem  bem  lhe  pareceu  e  nós 
seguimos  o  caminho  que  emende  nos. 

Sr.  Presidente,  eu  tenho  terminado  o  in- 
cidente. 

Insisto  em  dizer  que  não  voltei,  não  tratei, 
não  vim  acordar  do  sepulchro  em  que  jaz 
hall  an  os  Jos^  Maria  por  deleite,  por 
udio  partidário,  por  uma  vingança  de  mo- 
mento, como  querem  fazer  crer  os  meus 
colle^as  de  bancada ;  o  fiz  provocado  em 
virtude  de  um  aparte  de  S.  Ex.  o  Sr.  Rosa 
e  Silva,  para  restabelecer  a  verdade  his- 
tórica. 

Deante  dos  factos  e  documeatos  que  acabo 
de  exhibir,  a  prova  é  manifesta  que  S.  Ex. 
era  chefe  do  partido  republicano  de  Per- 
nambuco naquella  occasião  e,  portinto,  não 
oóde  fugir  á  responsabilidade  que  lhe  cabe 
no  caso. 

Sr.  Presidente,  eu  affi  raiei  a  Casa  que 
ião  havia  organ  zaçào  politica  em  Pernam- 
uco  de  m  do  que  pudéssemos  dizer  q:xe  Per- 
nambuco era  um  Kstido  que  pojia  servir 
de  exemplo  a.s  demais  Estados  da  Repu- 
blica . 

Foi  esta  a  expressão  que  usou  o  Sr.  Rosa 
e  Silva  na  outra  asa  do  Congresso  ;  foi  essa 
b  expr  )ss  lo  de  que  S.  nix.  s  *  serviu  em  res- 
p  >sta  a  um  aparte  10  Sr.  Senador  Azeredo. 

Disso  eu,  Sr.  Presido  ite,  na  sessão  de  26 
de  julho,  que  a  primeira  condição  de  uma 
boa  organização  politica,  em  regimens  como 
o  nosso,  estava  na  perfeita  verdade  das 
urn.s. 

Pois  bem.  Naquella  occasião  não  tive 
o  oportunidade  de  juntar  os  documentos  em 
que  me  armava  para  dizer  que  em  Pernam- 
buco essa  verdade  não  eâstia;  não  tive 
occasião  porque  fui  desviado  do  fim  que 
tinha  em  vista  pela  maioria  da  bancada  per- 
ntmb  ícana. 

Ha,  Sr.  Presidente,  em  Pernambuco  uma 
lei  eleitoral  cujo  teor  eu  darei  á  Camará. 

O  partido  politico  que  ha  13  annos  domina 
em  Pernambuco  acaba  de  editar  uma  lei  em 
que  a  verdade  i»as  urnas  fica  completamente 
det  irpada;  o  partido  republicano,  de  que 
é  cheio  o  Sr.  conselheiro  Kosa  e  Silva,  acaba 
de  fazer  votar  nas  duas  Casas  do  Congresso  o 
acaba  de  lazer  sanecionar  uma  lei  -a  qual 
se  deprehenue  que  não  ha  mais  verdade  nas 
ur.ias,  si  é  que  cmal^um  tempo  lia  existiu 
no  Estado  sob  a  direcção  politica  do  Sr.  Rosa 
e  Silva. 
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Sr.  Presidente,  a  lei  eleitoral  votada  em 
Pernambuco  divide  o  Estado  em  três  djstri- 
ctos,  cada  um  destes  districtus  dá  10  Depu- 
tados, dos  quaes,  apenas  um  é  o  represen- 
tante da  minoria. 

Nessa  lei  admitte-se  o  voto  cumulativo, 
mas  em  que  condições  ? 

Cada  eleitor  vota  em  nove  nomes  pira  a 
representação  do  Esta  lo,  fie  indo  um  único 
nome  para  a  minoria.  (Apartes.) 

Sr.  Presidente,  reven  Io  todos  os  livros  do 
Direito  Publico,  de  Direito  Constitucional, 
que  eu  possuo,  não  encontr  i  voto  cumula- 
tivo nas  condições  em  que  o  admitte  a  lei 
n.  787;  não  encontrei  nenhum  delles  que, 
fatiando  de  voto  cumulativo,  não  desse  ao 
eleitor  o  direito  de  dar  cerradame  ite  os 
seus  votos  a  um  ou  mais  candidatos. 

Não  ô  emente  nisto,  Sr.  Presidente. 

Pelo  art.  68  da  Constituição  de  24  de  fe- 
vereiro ô  garantida  em  toda  a  sua  plenitude 
a  autonomia  dos  municipios. 

Eu  leio  nos  coraoen<iios  que,  no  regimen 
federal,  é  o  município  a  pedra  angular  de 
todo  o  edifício  politic  .  E*  da  autonomia 
municipal  que  partimos. 

£*  desta  autonomia  municipal  que  nós 
partimos  para  a  Constituição  do  Est  ido,  do 
mesmo  modo  que  é  da  ag  .relação  dos 
Estados  que  chegamos  á  União.  A  autonomia 
municipal  que  é  garantida  pela  Constitui- 
ção deve  ser  respeitada  em  toda  a  sua  ple- 
nitude. A  lei  do  ^Estado  de  Pernambuco 
n.  797  nem  ao  menos  respeita  esta  auto- 
nomia municipal. 

Raciocinemos  uns  doiis  ou  três  minutos, 
que,  certamente,  precisamente  rlcará  de- 
monstrado que  tenho  toda  a  razão. 

O  Recife  é  um  municipio  em  que  é  muito 
diíficil  ao  Governo,  a  um  partido,  conhecer, 
medir  ou  calcultr  a  sua  força,  p >rque  o 
eleitorado  do  Recife  comple-se  de  homens 
independentes,  de  negociantes  de  certa  or- 
dem, que  não  votam  neste  ou  naquelle  por- 
que A  ou  B  querem,  mas  que  votam  exclu- 
sivamente deaccôrdo  com  a  sua  consciência, 
com  os  seus  principios. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Assim  mesmo 
ganhamos  a  eleição. 

O  Sr.  Virgílio  Marques  —  Pois  bem,  o 
partido  situacionista  por  mais  de  uma  vez 
perdeu  nas  ur.ias  a  eleição  para  o  cargo  de 
prefeito  ;  e  o  meio  único  que  teve  foi  acabar 
com  a  eleição  de  prefeito  no  municipio. 

Sr.  Presidente,  somente  no  municipio  do 
Recife  ô  que  o  cargo  de  prefeito  é  de  no- 
meação dó  governo,  o  que  quer  di  er  que  a 
Intendência  Mu  íicipal  outra  cousa  <.áo  é 
sinào  um  departamento  do  Poder  Executivo. 
(Trocam-se  apartes.) 


Mas,  Sr.  Presidente,  esta  argumentação 
sobre  o  prefeito  do  Recife  veiu  pox*  umi  cir- 
cumstancia  mera  lentooccasional. 

Ha  erros  mais  graves,  mais  sérios  na  lei 
eleitoral  de  Pernambuco  ;  aili  os  muiicipios 
nno  podem  fazer  a  eleição  dos  seus  repre- 
sentantes; elles  não  teem  o  direito  de  fazer  a 
eleição  do  clefe  do  Poder  Executivo. 

A  lei  diz  ter  ninanfamente  que  das  deci- 
sões da  approvação  das  eleições  p^ra  os 
cardos  de  profôito  e  intendentes  municipaes 
em  todo  o  Estado  cabe  recursa  para  o  Con- 
gresso Estadual  e  para  o  governador  do 
Estado. 

O  congresso  do  Estado,  Sr.  Presidente, 
entra  ahi  com  que  a  martello;  clle  não 
funeciona  na  época  em  que  se  deve  fazer 
eleição  municipal, de  modo  que  o  recurso  ha 
de  cahir  nas  mãos  do  governador. 

Si  s?  dissesse  na  lei  que,  dado  o  pronun- 
ciamento do  recurso  para  annullar  a  eleição. 
se  man  lasse  proceder  á  nova,  prorogando 
o  man  ato  dos  conselheiros  que  anterior- 
mente serviram,  os  nobres  Deputados  da 
maioria  da  bancada  de  Pernambuco  teriam 
uma  sahi-a.  Mus  não  é  assim:  o  governador 
de  Pernambuco  nomeia  uma  intendência  que 
proce  erá  á  nova  eleição,  que  fará  repetir 
este  processo,  duas,  três,  quatro,  xinte  ve- 
zes, tantas  quantas  forem  suífleiontes  para 
que  o  conselho  administrativo  de  um  muni- 
cipio rec  tia  exclusivamente  ejn  pessoa  da 
confiança   o  governador . 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  não  tenho 
tempo  de  oceupir^me  de  outros  assumptos ; 
penso  que  a  exigência  regimental,que  p.iva 
a  prorogação  da  hora  do  expediente,  não 
deita  que  me  alongue  muito  mais  nas  con- 
si  "orações  que  tenho  a  fazer. 

Referi-me,  Sr.  Presidente,  logo  depois  ao 
Poder  Judiciário  de  Pernambuco.  O  meu 
istincto  collega  enxergou,  m$  referencias 
que  flz  ao  ramo  do  poder  publico  naquella 
porção  territorial  da  Kepublica,  aceusaçoes 
gravíssimas  á  magistratura  do  meu  Estado. 

Não  íiz,  Sr.  Presidente,  aceusaçoes  a  ma- 
gistrados indivi  ualmente  :  não  mencionei 
um  delles.  Occupei-me  do  Poder  Judiciário 
em  geril,  e  tanto  basta  para  que  em  o  nu- 
mero dos  aceusados  nao  entrem  estes  ou 
aqueles  que  tenham  cumprido  o  seu  dever. 

Acaso,  porventura,  julgará  meio  Jicito, 
meio  decente  de  um  governo  se  ver  livre 
de  certo  juiz  a  sippressão  do  municipio  a 
pretexto  do  economia  ?  A  Camará,  porven- 
tura, enxergará  que  um  motivo  de  eco- 
nomia seja  suíii ciente  para  que  em  duas, 
três,  quatro  reformas  seguidas  se  façam 
suppressões  de  municipios  em  Pernambuco, 
para  se  deixar  juiz  de  direito  alijado  de  suas 
funeções  ? 
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Sr.  Presidente,  a  independência  do  Poder 
Judiciário  repelle  em  absoluto  uma  resposta 
affirmativa  á  pergunta  que  por  mim  acaba 
de  ser  feita. 

0  Poder  Judiciário  que  tem  a  sagrada 
missão  de  applicar  a  lei  aos  casos  indivi- 
duacs,  que  deve  pairar  em  região  serena, 
onde  não  entra  nem  pôde  entrar  a  politica, 
e*se  Poder  Judiciário  em  Pernambuco  é  jo- 
guete nas  mãos  do  Po  ier  Executivo  local; 
o  exercício  de  suas  attribuicões  se  acha  ex- 
clusivam  mte  na  dependência  do  governo. 

A  titulo  de  economia,  a  suppressao  de 
comarcas  !  Só  um  escarneo  atirado  á  foce  do 
paiz  poderá  justificar  asserção  deisa  natu- 
reza. 

Economias  justificando  o  desapparecimento 
ou  a  suppressao  de  municípios  em  Pernam- 
buco, quando  não  se  fazem  economias  em 
outros  ramos  do  serviço  publico,  quand  > 
logo  depois  da  Republica  existia  cargo  de 
offlcial  de  gabinete  com  3:600$  annuaese 
actualmente  ha  dons,  cada  um  com  6:000$ 
annuaes ! 

Economia,  Sr.  Presidente,  quando  se  crêa 
um  logar  de  secretario  geral  com  18:000$ 
annuaes  e  mais  6:000$  a  titulo  de  conserva- 
ção de  moveis,  24:000$,  portanto,  que  che- 
gariam para  pagamento  de  quatro  juizes  em 
quitro  municípios. 

Depois,  os  principios  económicos,  acaso 
justificarão,  por  exemplo,  a  suppressao  áo 
município  de  Palmares,  a  que  já  me  referi  ? 
Porventura  Palmares,  cidade  florescente  e 
em  condições  de  viver  por  si,  não  podia  ter 
juizado  de  direito  c  nem  devia  e*te  perten- 
cer a  uma  villa,  a  duas  léguas  da  estação, 
a  duas  horas  de  viasrem,  com  'ncommodo 
para  qualquer  que  vá  lá  pleitear  seu  direito  ? 
(Apartes.) 

Motivos  de  outra  ordem  que  não  a  eco- 
nomia originaram  o  acto  da  suppressao. 

Sr.  Presidente,  outra  lei  escandalosa  acaba 
de  ser  votada  em  Pernambuco,  v  Consti- 
tuição Federal  garante  em  uma  das  suas 
prescripções  a  manutenção  do  jury.  Aprendi- 
noa  livros  do  direito  publico  que,  quanlo  a 
lei  fundamental  oclara  mantida  certa  in- 
stituição, esta  é  conservada  com  todas  as 
suas  attribuicões  e  prerogativas,  que  nin- 
guém pôde  alterar,  sob  pena  de  cercear  a 
instituição,  em  prejuízo  do  preceito  consti- 
tucional. 

O  Sr.  Estagio  Coimbra— Dá  licença  para 
um  aparte  ? 

O  Sr.  Viroinio  Marques  —  Não  tenho 
tempo  para  acabar  as  considerações  que 
tenho  de  fazer. 

Um  Sr.  Deputado  —  Essa  questão  do  jury 
não  é  politica,  tanto  assim, . , 


O  Sr.  Virginio  Marques  —  Vou  demoas- 
trar  que  é  politica. 

Sr.  Presidente,  em  Pernambuco  acaba  do 
ser  votada,  nas  duas  Casas  do  Congresso,  o 
sanecionada  pelo  governador  do  Estado  uma 
lei  que  6  o  anniquillamcnto  completo  do 
preceito  constitucional  que  consagra  a  insti- 
tuição do  jury.  Nessa  lei  nem  siquer  foram 
attendidos  os  principios  reguladores  da  es- 
pécie, em  que  o  promotor  publico,  o  reore- 
sentante  da  justiça,  é  uma  parte  nas  mes- 
mas condições  das  outras  partes.  O  aceusador 
e  o  réo  outra  cousa  não  são  sinão  partes 
que  vão  pleitear  seu  direito,  perante  o  juiz 
que  dirá  com  imnarcialidado  de  que  lado 
estão  a  razão  e  o  direito. 

Pois  bem,  Sr.  Presidente,  a  lei  n.  787, 
que  acaba  de  ser  votada  pelo  Congresso  o 
sanecionada  pelo  governador,  estabelece  o 
anniquillamento  completo  do  jury ;  o  pro- 
motor é  obrigado  a  appellar ;  as  appellações 
serão  três  seguidas. 

Dada  a  primeira  appellação,  mandando  o 
tribunal  superior  o  réo  a  novo  jury,  aquelle 
responderá  pela  segunda  vez  e,  si  for  absol- 
vido, haverá  nova  aipellação  por  parte  do 
promotor,  podendo  na  terceira  appellação 
pedir  ao  presidente  do  tribunal  que  designo 
outro  município,  onde  tenha  logar  o  julga- 
mento. 

Comprehende  V.  Ex.  o  alcance  de  uma 
lei  dest  i  natm-eza.  Quando  o  poder  publico 
não  contar  com  elementos  para  constituir  o 
conselho  de  entença  e  o  réo  já  tiver  sido 
absolvido  duas  vezes,  terá  o  direito  de  fazel-o 
julgar  em  outra  comarca. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Isto  foi  uma  re- 
acção contra  os  escândalos  do  jury. 

O  Sr.  Viroinio  Marques— 'tetou  interpre- 
tando a  lei,  estou  dando  conhecimento  delia 
a  esta  Casa,  e  quem  quizer  tem  o  direito  de 
apreciar  si  dou  interoretação  diversa  da 
que  cabe  nos  termos  restrictos  da  própria 
lei     (Apartes.) 

O  caso  ainda  é  mais  grave,  Sr.  Presidente. 
Por  ultimo,  depois  da  terceira  absolvição,  o 
t/ibunal  da  relação  se  converte  em  jury, 
abre  o  debate  sobre  o  caso  e  impõe  pena,  ha- 
vendo assim  um  outro  julgamento.  (Apar- 
tes.) 

Comorehende,  portanto,  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
ssente, qua  Pernambuco  n  \o  é  um  Estado 
que  possa  servir  de  exemplo,  não  ó  um  Es- 
tado que  possa  se  apresentar  aos  olhos  do 
parlamento,  como  capaz  de  servir  de  noYma 
a  outros  Estados  da  Republica. 

Não  tenho  mais  tempo  para  continuar  e 
não  quero  sujoiUr-me  a  observação  de  V.  Ex. 
Está  finda  a  hora  do  expediente,  o  Regi- 
mento não  permitte  prorogação  e  assim 
peço  a  V.  Ex.  que  me  considere  inscripto 
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para  continuar,  no  expediente  de  amanha,  a 
osplanar  a  situação  politica  de  Pernam- 
buco. (Muito  bem  ;   muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente—  V.  Ex.  fica 
inscripto  depois  dos  outros  Srs.  Deputados 
quejáoestao. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente—  A  ordem  do 
dia  consta  somente  de  votações.  Pela  lista 
da  porta  não  ha  numero  e,  nestas  condições, 
vou  levantar  a  sessão,  marcando  para  ama- 
nhã a  seguiate  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  42, 
de  1906,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  bacharei  João  Corrêa 
de  Mornos,  procurador  da  Republica  no 
Estado  do  Goyaz,  um  anno  de  lioenç  t,  com 
o  -denado,  para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  366  A,  de  1905, 
creando  nas  Faculdades  de  Medicina  do 
Rio  do  Janeiro  e  da  Bahia  uma  cadeira 
de  clinica  d  is  moléstias  tropicaes  e  d&nuo 
outras  providencias,  com  parecer  e  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Instruccão  Pu- 
blica, parecer  da  Commissão  de  Finanças 
e  voto  em  separado  do  Sr.  Érico  Coelho 
(1*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  94  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  reformar  o  regula- 
mento da  Secretaria  de  E>tado  da  Marinha 
(2*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  37,  de  1906 
redacção  para  nova  discussão  da  emenda 
destacada,  de  accôrdo  com  o  Regimento 
Interno,  da  3a  discussão  do  projecto  nu- 
mero 197,  de  1905,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  José 
Pantcja  Leite  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendolhe  dada  para  sua  manu- 
tenção a  quantia  de  4:200$,  ouro  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  76,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  os 
créditos  de  228:24^$  *67,  especial,  para  mo- 
bílias, livros  e  apparelhos  destinados  á  Fa- 
culdade de  Medicina  da  Hahia,ede71:75l$333, 
rapplementar  á  verba  do  art.  2\  n.  37,  da 
lei  n»  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905  (3* 
discussão) ;  '- 

Votação  do  projecto  n.  290,  do  1905,  auto- 
rizando o  Poder  executivo  a  conceber  á 
viuva  de  Josó  uo  Patrocínio  a  pensão  de 
500$  mensaes,  com  parecer  da  Commi&ão 
de  FinajtfaS ; 


Votação  do  projecto  n.  271  A,  de  1905, 
elevando  a  6:000$  annuaes  os  vencimentos 
de  vários  ftinccionarios  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  1  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Mini  terio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  2:500$, 
destinado  á  reimpressão  do  Manual  do  Se- 
nador (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  15T  A,  do  1905, 
elevando  á  categoria  de  alfandega  de  4a  or- 
dem a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas 
(3a  discussão) ; 

Votação  do  pr  jecto  n.  371,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  do  66:000$, 
ouro,  para  p  g  Amento  dos  juros  de  6  •/•  ao 
anno,  devidas  á  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Victoria  a  Minas  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  57,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  inscrever  o 
Brazil  entre  o  numero  dos  paizes  que  contri- 
buem para  a  manutenção  do  Congresso  Inter- 
nacional Permanente  de  Navegação  (2a  dis- 
cussão); 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  António 
\o:ueira  para  que  vá  á  Commissão  de  Ma- 
rinha o  Guerra  o  projecto  n.  39,  de  1906,  do 
Se.iado,  que  restabelece  as  compaahias  de 
aprendizes  marinheiros  em  vários  Estados  da 
Republica ; 

Votação  do  projocto  n.  217  E,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3a  discussão  ao  projecto  n.  217,  de  1905, 
relevando  a  prescnpçao  em  que  tenham  in- 
corrido as  ajudas  de  custo  pertencentes  aos 
Deputa  os  ao  Congresso  Federal  de  1894  á 
data  desta  lei ;  precedendo  a  votação  do  re- 
querimento do  Sr.  Paula  Ramos  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  217  F,  de  1915,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3a  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1905, 
declarando  extensivas  aos  Deputados  e  Se- 
nadores que  oceuparem  cargos  civis  e  esti- 
verem sob  as  garantias  do  art.  75,  da  Con- 
stituição as  mesmas  regras  que  prevale- 
cerem para  os  Deputados  o  Senadores  que 
oceuparem  cargos  militares  ;  precedendo  a 
votação  do  requerimento  do  Sr.  Paula  Ra- 
mos (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  (loverao  a  pagar  a  Geroncio  Netto 
de  Sou^a  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
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quantia  do  1:027$579,  de  vantagens  que  'he 
competem  como  alferes-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder a  Lafayette  Soares,  tclegraphista  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  brazii.  um 
anno  de  licença,  com  ord,  nado,  para  tratar 
de  sua  sauue  (uiscussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  223  E,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  d(  s- 
tacada  do  projecto  n.  223  B,  do  11j05,  que 
concede  a  D.  Mir*a  das  Mercôs  da  Camará 
e  Souza  e  ás  suas  filhas  solteiras  a  pensão 
mensal  do  250$,  repaitidamente  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  F.  <'e  1905,  re- 
dacção para  nov  t  discussão  da  emenda  des- 
tacada do  projecto  n.  223  B,  de  1905,  con- 
condendo  a  pensão  mensal  de  250$  a  D.  M  i- 
rianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva  do 
ex-Soaador  do  [mperio  conselheiro  Manoel 
Francisco  Corrêa  (discussão  trnica) ; 

Votação  do  projecto  n.  33  A,  de  19')5, 
equiparando  os  vencime  itos  do  sub-secre- 
tario  e  dos  amanuenses  da  tiscola  Polyte 
clinica  aos  dos  funecionarios  de  igual  cate- 
goria das  Faculdades  de  Medicina  c  de  Direito 
(Ia  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905,  .  o 
Senado,  relevando  a  prescnpção  em  que 
possa  ter  incorrido*  o  direitu  ao  montepio 
instituído  por  Francisco  Nathaniel  de  Aze- 
vedo Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher  D .  Maria 
Annunciada  Magalhães  Ribeiro  e  seus  filhos 
Manoel,  Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni, 
fleandu  estes  habilitados  á  percepção  do 
mesmo  (2a  discussão  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  379,  de  1905,  rele- 
vando a  proscripção  em  que  incorreu  Manoel 
Silvério  Gomes,  representado  actual »nent  * 
por  sua  viuva  D.  Amabilia  da  Luz  Gomes, 
para  o  fim  de  receber  a  qu  .ntia  de  4:614$3  9, 
proveniente  do  fornecimento  de  carnes  ver^ 
dos  durante  a  revolução  no  Estado  do  Rio 
Grande  do  Sul  (:2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique do  Toledo  Dodswortn,  preparador  efife- 
ctivo  da  cadeira  de  operações  e  de  appa- 
relhos  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  um  anno  de  li  ença,  com  ordenado, 

Í)ara  tratar  »e  sua  Suude  onde  lhe  convier 
discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  32*\  de  190\  a  tto- 
riZttudo  o  Presidente  da  Republica  a  contar,  I 
para  o  effoito  da  aposentadoria,  o  tempo  em  | 


que  Francisco  José  Carlos  s  tvíu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  do  Janeiro  como  eacar- 
regado  do  serviço  geral,  desde  1  de  ab.il 
de  1805  a  13  de  março  de  1873  (2a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  Hospitaes  Paula,  Cândido  e  S.  Seb  -stião, 
d  t  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegadas  de  Saúde,  subordiaados  á 
mesma  direct».  ria,  com  parecer  substitutivo 
da  Commissao  de  Finanças  (Ia  disjussão); 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto 
rizando  o  Presi  ente  da  Republica  a  proroga- 
por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a  licença 
em  cujo  goso  se  acha  Francisco  Barbosa  dos 
Santos,  fiel  do  thesourciro  da  Caixa  de  Amor- 
tização, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier  (disjussio  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Carmo  Giffoni,  telegrapnista  regional  da 
Repartição  dos  Telegrapnos,  seis  me/,es  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  (oiscussão  única)  ; 

Votação  Co  projecto  n.  253,  de  1905,  auto- 
rizando o  P.  esidente  da  Republica  a  conceder 
ao  cirurgião  de  5a  classe  2o  tenente  da  ar- 
mada Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa  um  anno 
de  licença,  com  sol(  o  e  etapa,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em  proro- 
gação  daquella  em  cujo  goso  se  acha  (dis- 
cussão única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  em  proro- 
gação  daquella  em  cujo  goso  se  acha,  ao 
escripturario  da  Colónia  Correccional  dos 
uous  Rios  Joaquim  Pires  Ferreira  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  43,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conduetor  de  trem  de  4a  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazii  Manoel  dos  San- 
tos Machado  um  anno  de  licença,  em  proro 
gação  da  que  lhe  foi  concedida,  com  o  re- 
spectivo ordenado  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  44,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  Dr ,  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oli- 
veira Lima,  lente  cathedratico  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo,  um  anno  de 
li  ença,  com  ordenado,  em  prorogação  da 
que  lhe  foi  concedida  em  9  de  outubro  do 
1P05,  para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única); 

Votação  do  projectou.  58,  de  1906,  au-; 
torizando    o    Presidente    da    Republica  a 
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abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
4  474*183  para  pagamento  dos  vencimentos 
que  cabem  ao  telegraphista  ue  1»  classe  José 
Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral,  refe- 
rentes ao  tempo  decorrido  de  7  de  maio  de 
1894  a  1 1  de  julho  de  1895  (2*  discussão); 
.  Votação  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  2:910$  para  pagamento  a  José 
Posada  e  José  Mora,  da  quantia  correspon- 
dente à  parte  dos  objectos  de  sua  proprie- 
dade que  foram  apprehendidos  pela  Mesa  de 
Rendas  de  SanfAnna  do  Livramento  (3a 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  1905, 
dispondo  que  a  jurisdicção  dos  Feitos  a  Fa- 
zem* Municipal  passe  a  ser  exerMapor 
dous  juizes  de  direito,  sab  a  designação  d 
1*  e  2*  Varas  dos  Feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal, e  dá  outras  providencias,  com  sub- 
stitutivo da  Commissão  de  Constituiç  o  e 
Justiça  e  emenda  da  Commissão  de  Finan- 
ças (Ia  discussão); 

Votação  ào  projecto  n.  74,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  José  Galheiros  de  MeLo,  juiz  de 
direito  da  3»  Vara  Cível  da  Capital  Federal, 
um  anno  de  licença,  com  todoj  os  venci- 
mentos, para  tratar  de  sua  saúde,  com  pa- 
recer dá  Commissão  de  Finanças  (discussão 
única); 

Votação  do  pro  ecto  n.  75,  de  1906,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  coiceder  ao  >r. 
Rodolpbo  Galvão,  lente  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licen- 
ça, com  todos  os  vencimentos,  oara  tratar 
de  sua  saúde,  com  parecer  da  Commissão  de 
Fina  .ças  (disjussão  única); 

Votação  do  orojecto  n.  4)5  A,  de  1905,  de- 
el  irando  à>rovid  >8  nos  logares  de  *•■  es^riptu- 
raríos  da  Est  ada  da  Ferro  Centnl  do  ^razil 
os  praticantes  nomeados  por  effeito  da  lei  n. 
2*58,  d  i  26  de  dezembro  de  1894,  contando 
pira  todos  os  effeit  js  o  tempo  de  serviço  da 
data  de  suas  nomeações,  com  OJirecer  da 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça  (2a  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905,  des- 
dobrando a  cadeira  de  mathem  itica,  geogra- 
phia  e  historia  do  Brasil,  do  Instituto  Nacio- 
nal dos  Surd^a-Mudos,  em  uma  da  mathe- 
matica  e  outra  de  geograouia  e  historia  do 
Brazil,  percebendo  cada  um  los  professores 
os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em  vi- 
sor para  o  corpo  docente  do  mesmo  insti- 
tuto, com  parecer  das  Commissões  de  ínstru- 
e0o  e  Finanças  (3a  discussão); 


Vota?ão  do  orojecto  n.  335,  de  1005,  auto- 
riza ido  o  luvera  >  a  co  iceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  do  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
cem  direito,  sendo-the  concedida  a  quantia 
de  4:100$,  ouro,  para  sua  manutenção  (3  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  78,  de  1906  (o.  168  A, 
de  19)5)  fixando  os  vencimentos  do  pessoal 
da  Casa  de  Correcção  da  Capitai  Federal 
(3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  376,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Exe  utivo  a  mandar  pagar 
ao  professor  do  Instituto  Nacional  de  urdos 
Mudos  José  Rabello  Leite  Sobrinho  a  gratifi- 
cação a  que  tiver  direito,  por  ter  leccionado 
cumulativamente  nas  cad  iraá  do  5o  e  6o 
annos  do  referido  instituto  (3a  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  54,  de  1900,  indefe*. 
rindo  a  petição  em  qu3  a  Companhia  de  Lo*, 
terias  Nacionaes  pede  di  mnuiçâo  de  encar- 
gos a  que  está  sujeita  pelo  cuntfact^  qie 
tem  com  o  Governo ;  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  El.» seu  Guilherme 
(discussão  única) ; 

Votação  do  pro». ecto  n.  313  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  orear  vários 
logares  no  Inst  tuto  Benjamin  Constant  e 
ôxindo  os  vencimentos  ;o  respectivo  pe  soai, 
com  emenda  da  Commissão  de  Finança  (2* 
discussão)  ; 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Oliveira 
Vdlladão  para  que  v^lte  á  Commissão  de 
F-nançasoproecto  n.  323 A,  de  1905,  afim 
de  que  a  mesma  Com  mssão,  tomando  tam- 
bém em  consideração  o  projecto  n.  79,  de 
1906,  formuie  um  só  projecto  de  lei,  remu- 
nerando equitativamente  segundo  a  natureza 
de  seus  serviços,  etc.; 

Votação  do  projecto  n.  163  A,  de  1905, 
mandando  incorporar  á  justiça  local  do  Dis- 
tricto  Federal  o  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica,  e  dando  outras  providencias,  c^m 
narecere*  das  Commissões  de  Constituição  e 
de  Finanças  e  votos  em  separado  dos  Srs. 
F/ancisco  Veiga  e  Estevam  Lobo  (  1*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projeoto  n.  77,  de  1906,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  dê  22:700$,  Mipplemeatar  á 
verba 3a  do  art.  14  da  let  n.  1 .453,  de  30  de 
d  membro  de  1905,  para  elevação  de  venci- 
mentos ajs  empregados  das  administrações 
dos  Correijs  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará, 
Pernambuco,  Bahia  e  Minas  Geraes  (2a  dis- 
cussão). 

Levantou-se  si  sessão  á  1  hora  e  45  mi* 
nu  tos  da  tarde. 
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55a  SESSÃO  EM  4  DE  AGOSTO  DE  1906 

Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  a  chamada,  a  que  I 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  James 
Darcy,  António  Bastos,  Paes  Barreto,  Antó- 
nio Nogueira,  Deoclecio  Campos,  Hosanoah 
de  Oliveira,  Cunha  Machado,  Tliomaz  Accioly, 
Gonçalo  Souto,  Juvenal  Lamartine,  Casiro 
Pinto,  Affonso  Costa,  Teixeira  de  Sá.  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Virginio  Marques, 
Cornelio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves, 
Estacio  Coimbra,  Júlio  de  Mello,  Pedro  Per- 
nambuco, Domingos  Gonçalves,  Apollinario 
Maranhão,  Rodrigues  Dória,  Prisco  Paraíso, 
Tosta,  Elpidio  de  Mesquita,  Bernardo  Horta, 
Sá  Freire,  Balthazar  Bernardino,  Lobo  Juru- 
menha,  João  Baptista,  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Veiga,  Rodolpho  Ferreira,  João 
Luiz  do  Campos,  João  Luiz  Alves,  Bueno  de, 
Paiva,  Wencosláo  Braz,  Olegário  Maciel, 
Honorato  Alvos,  Nogueira,  Manoel  Fulgen- 
cio,  Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Galeão 
Carvalhal,  Altino  Arantes,  Adolpho  Gordo, 
Palmeira  Ripper,  Eduardo  Sócrates,  Victor 
do. Amaral,  Paula  Ramos,  Wencesláo  Esco- 
bar,  Diogo  Fortuna,  Vespasiano  de  Albu- 
querque e  João  Abott  (56). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  mi- 
nutos. 

'  E*  lida  e,  som  debate,  approvadaaactada 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  James  Darcy  (f°  Secreta- 
rio) declara  não  haver  expediente  sobre  a 
mesa. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sr.  João  lautas  Alves  —  Sr. 

Presidente,  passado  o  natural  cnthusiasmo 
do  que  se  achou  possuído  o  paiz  inteiro,  pela 
visita  do  eminente  Ministro  dos  Estados  Uni- 
dos, durante  a  sua  permanência  nesta  Capi 
tal,  visita  que  para  a  politica  internacional 
do  Rrazil  6  um  dos  mais  notáveis  aconteci- 
mentos, poço  licença  a  V.  Ex,  e  á  Camará, 
dos  Deputados  para  fazer  um  appello  aos 
meus  íllustres  eolle^as  da  Commissão  de 
Finanças,  pedindo-lhes  uma  solução  (que  6 
o  seu  parecer)  sobre  o  projecto  de  tantas 
que  tive  a  honra  de  suometter  á  conside- 
ração da  Camará  dos  Deputados. 

Si,  na  politica  internacional  a  visita  a  que 
acabo  do  me  referir  constituo  um  aconteci- 
mento notável  para  o  desenvolvimento  c 


progresso  de  nossa  nacionalidade,  na  poli 
tica  nacional,  na  politica  interna  do  Brazíl, * 
muita  cousa  ur^c  fazer,  pois  que  não  basta 
que  nos  contentemos,  com  a  segurança  da 
paz  externa,  com  as  honros  is  manifestações 
de  apreço  e  estima  dos  povos  do  continente 
americano:  torna-se  necessário  que  affirme- 
mos  a  existência  da  nossa  nacionalidade  pela, 
sua  indepenuencia  económica,  já  que— repito 
o  que  por  vezes  tenho  dito— no  momento 
actual  todas  as  lutas,  armadas  ou  diploma* 
ticas,  são  travadas  em  torno  do  problema 
económico. 

E*  preciso,  Sr.  Presidente,  que,  ao  lado  da 
revelação  do  nosso  valor  na  diplomacia  o  na 
cultura  moral,  afflrmemos  o  nosso  valor, 
pelo  desenvolvimento  da  riqueza  publica  e 
pirticular,  pela  solução  dos  problemas  eco- 
nómicos que  estão  postos,  solução  que  6 
inadiável,  como  base  c  fun  .amento  de  todas 
as  outras  questões  que  neste  momento  poli- 
tico interessam  a  Nação  Brazileira.  (Muito 
bem.) 

Apresentado  o  anuo  transacto  e  longa- 
mente iscutido,  o  projecto  de  tarifas  adua- 
neiras, tendente  a  proteger  e  defender  a  pro- 
ducção  nacional,  está  affeeto  ã  Commissão 
de  Finanças  da  Camará,  para  emittir  parecer 
não  só  sobre  as  emendas  apresentadas,  como 
também  sobro  o  próprio  mérito  do  projecto, 
em  virtude  de  requerimento  que  tive  a 
honra  do  formular  e  do  ver  approvado  pela 
Camará  dos  Deputados. 

Estamos  já  no  quarto  moz  da  actual  ses- 
são ;  no  fim  da  legislatura  passa  a,  o  Sr.  Ur- 
bano Santos,  actual  Senador  pelo  Estado  do 
Maranhão,  e  illustrado  economista,  cuja  au- 
sência desta  Casa  lamentamos  (apoiados),  fe- 
licitando o  Senado  pela  acquisição  de  tão 
conspicuo  membro,  formulou  loi.go,  minu- 
cioso e  exhaustivo  parecer  sobre  o  projecto. 

Este  anno  o  Sr.  Ser  edello  Corrêa,  ado- 
ptando quasi  que  integralmente  aqueilo  no- 
tável parecer,  formulou  um  outr^,  igual- 
me  ite  valioso.  Ambos  esse >  pareceres  foram 
impressos  o  apresentados  â  Commissão  e  cm 
poder  damc^ma  se  acham  para  estudos. 
Tenho  informações  de  quo  ha  mais  de  15 
dias,  ou  ha  cerca  de  15  dias,  a  leitura  desso 
parecer  foi  feita  no  seio  da  Commissão;  o 
prazo  regimental  para  que  uma  commissão 
se  manifeste  sobre  qualquer  dos  assumptos 
affectoi  ao  seu  conhecim  nto  é  de  15  dias  e, 
portanto,  não  ha  impertinência  de  minha 
parte  cm  fazer  desta  tribuna  um  appello  â 
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iilustrada  Com  missão  de  Finanças  para  que, 
quanto  antes,  tomando  conhecimento  de 
parecer  do  Sr.  Serzedello  Corrêa,  comple- 
mentar do  que  foi  apresentado  o  anno  pas- 
sado pelo  Sr.  Urbano  Santos,  submetta  á 
consideração  da  Gamara  dos  Deputados 
aquellc  projecto  ou  opinando  por  sua  rojei- 
cão,  si  as  im  entender,  ou  pela  *ua  appro- 
vaeão. 

0  que  é  necessário,  porém,  é  que,  quanto 
antes,  a  produccào  nacional  saiba  com  que 
elementos  de  fida  e  de  desenvolvimento 
pôde  contar;  o  que  e"  necessário  é  que,  quanto 
antes,  o  problema  aduaneiro  se  resolva  para 
a  tranquillidade  da  mesma  producção  e  do 
eomraercio;  o  que  6  necessário  óq  e,  quanto 
untes,  esse  problema  se  resolva  para  que  o 
paiz  que  rcprescnt  imos  não  pense  que  eogi- 
lanios  simplesmente  de  problemas  políticos  I 


o  que  nos  deixamos  quedar  deante  das  satis- 1  monto, 
facões  legitimas  de  uma  elevada  politica)     Acaba 
internacional,  que  só  se  pode  iundar  no  des- 
envolvimento interno  do  p*iz  pelo  cuidado 
de  sua  grandeza  económica. 

0  appello  que  faço,  Sr.  Presidente,  naca 
trm  de  impertinente,  dis,c,  em  face  do  Regi- 
mento, nada  ierã  também  de  impertinente 
em  face  da  competejicia  de  eaua  um  dos 
membros  da  iilustrada  Commissão  de  Fi- 
nanças, c  nem  é  um  assumpto  novo,  porque 
vem  ,e  ha  dous  annos,  sendo  longamente 
debatido  nesta  Camará  o  meu  projecto. 

A&iin,  espero  que  cila  me  relevará  o  pe- 
dido que  lhe  faço  de  quanto  antes  tomar 
conhecimento  do  parecer  do  illustrado  rela- 
tor das  tarifas  na  Commissão  de  Finanças  e 
de  cnvial-o  á  Camará  dos  Deputados,  afim 
de  que  possamos  deliberar  a  respeito. 

Sr.  Presidente,  cmquanto  formos  um  povo 
de  consumido,  e-,  cmquanto  formos  um 
povo  que  para  a  ua  alimentação  ordiuaria 
precisa  pedir  a  todos  os  povos  todos  os  gé- 
neros indispensáveis  á  vida,  p^ueo  faremos 
— cogitaado  da  nossa  collocação  jio  quadro 
das  grandes  nações  mo  cruas.  Por  is  o, 
penso  que  o  momento  é  opportuno,  dado  o 
biiihanti9ino  com  que  a  politica  mternacio 
nal  brazile  ra  se  desenvolve,  para  que  cui 
demos  seriamente  dos  interesses  supremos 
da  politica  nacional,  da  politica  interna, 
traúndo  do  desenvolvimento  de  sua  ri- 
queza. 

Assim,  de  novo  appello  para  a  iilustrada 
Commissão  de  Finanças,  para  que  quanto 
antes  dê  parecer  a  respeito  do  projecto  das 
tarifas.  {Muito  bem.) 


las  por  meio  de  associações  c  syndicatos  ô  o 
que  se  chama  a  musica  oo  futuro. 

Vem  demonstrar  o  contrario.  Já  estamos 
fazendo  a  regeneração  agrícola  do  Brazil 
por  meio  de  associações  e  s,\  ndicatos  agrí- 
colas. Basta  lembrar  o  que  se  passa  nesta 
capital  com  modestia,mas,com  perseverança 
e  nitidez,  no  seio  da  Sociedade  Nacional  do 
Agricultura,  onde  syndicatos  assucareiros 
alii  reunidos  formulam  suas  idéas  e  necesr 
dades  para  trazel-as  ao  Parlamento  e  lc- 
val-as  ao  Governo  da  Republica  e  aos  parla- 
mentos e  governos  cstaduaes.  Basti»,  lem- 
brar ainda  o  que  se  passa  no  Rio  Grande  do 
Sul,onde,  graças  ao  apoio  prestado  pelo  pre- 
sidente, Sr.  Borges  do  Me,  oiros,  está  se  fa- 
zendo uma  verdadeira  revolução  social  agrí- 
cola. 

Arora,   no  Pará,   opera-sc   igual  movi- 


O  Sr.  Px*e&icleiite- 

o  Sr.  Tosta. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.  Tosta  tem  ouvido  dizer  que  a 
transformação  doa  nossos  costumes  agrico- 
v«i%rv 


de  receber  uma  representação  do 
Syndicato  Industrial  e  Agrícola  pedindo  que 
se  consubstanciem  numa  lei  especial  os  fa- 
vores concedidos  na  lei  orçamentaria  aos 
s  ndicatos  agrícolas  para  que  elles  possam 
transformar  os  rotineiros  hábitos  da  agri- 
cultura nacional. 

Pede  a  publicarão,  no  Diário  do  Congresso  % 
dessa  representação  o  também  doe  tópicos 
do  memorial  apresentado  pelos  fazendeiros 
do  Pará  ao  Sr.  Affonso  Penna  em  sua  re- 
cente visita áquelle  Estado. 

Chama  a  attenção  da  Camará  para  esse 
ponto  da  representação,  que  vera,  mais  uma 
vez,  confirmar  as  asserções  do  Sr.  João  Luiz 
Alves  quanto  ás  tarifa-;  entre  nós.  Diz 
S.  Kx.  que  no  Brazil,  infelizmente,  ate  a 
alimentação  6  importada;  que  importamos 
mais  de  100.u00:000$  do  géneros  de  pri- 
meira, necessidade. 

Lê  tópicos  dessa  representação  c,  roferiu- 
úo-se  á  moléstia  do.*  auimaes,  diz  acre- 
ditar que,  si  for  votado  a  lei  de  organi- 
zação do  Ministério  da  Agricultura,  as  me- 
didas necessárias  serão  tomadas  pelo  futuro 
governo . 

Quanto  á  entrada  de  auimaes  estrangei- 
ros em  eoncurrencia  com  a  criação  do 
Es  ca  o  do  Pará  e  outro*,  a  Camará  poderá 
providenciar  na  lei  t  as  tarifas  aduaneiras. 

A  Camará  tem  votado  annualmentc  isen- 
ções de  direitos  para  certos  objectos  impor- 
tados pelos  syndicatos  agrícolas ;  taes  con- 
cessões eram  feitas  oxclusivamente  aos 
syndicatos  agrícolas  cora  grandes  vantagens 
para  o  movimento  que  se  estava  operando. 

A  primeira  vantagem  era  forçar  os  agri- 
cultores a  se  aggrcmiarem  em  syndicatos 
agrícolas  porque  a  associação  é  um  berne 
os  representantes  da  Nação  estão  em  con- 
dições ue  forçar  os  agricultores  a  ee  aggre» 
miarem,  peia,  debaiso  doste  ponto  de  vista, 

7 


50 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


elles  são  ver  ladeiras  crianças.  A  seguiria 
vantigem  é  que  as  insençoes  de  direitos 
concedi  a*  a  syn  licatos  agrícolas,  as  asso- 
ciações que  tenham  personalidade  jurídica 
offerecem  maiores  garantias  ao  fisco  do  que 
as  concedi  ias  a  indivíduos. 

Quan  o  os  syn  licatos  defraudam  o  The- 
souro,  teem  a  penalidade  de  3 :  KTN  e  multa , 
e  si  incidem  na  mesma  falta  prejulicandoo 
fisco  teem  a  mesma  penalidade  e  os  syndi- 
catos  se  dissolvem. 

Entretanto,  para  os  agricultores  que,  iso- 
lados, defraudam  o  Thesouro,  e,  ie  accôr  Jo 
com  o  negociante,  man  Iam  buscar  objectos 
cuja  isenção  é  concedi  ja  aos  lavradores,  não 
ha  nenhuma. 

Recor  a  que  o  anno  passa  lo  accentuou 
isto  perante  a  Gamara  e  no  seio  da  Com- 
missão de  Finanças. 

Infelizmente  a  Commissão  e  a  Camará 
fizeram  eenas  concessões  aos  syn  licatos  como 
aos  agricultores,  destruindo  por  uma  simples 
votiçào  uma  obra  de  três  annos. 

Acredita  que  a  Commissão  de  Agricul- 
tura, estudando  o  peliJo  Jo  svndicafco  do 
Para,  tomará,  bem  como  a  Camará,  a  reso- 
lução de  votar  uma  lei  especial  em  beneficio 
dos  syndicatos  agrícolas,  dos  quaes  po  lera 
fazer  parte  os  lavradores  que  quizerem 
porque  a  quota  é  10$,  5$,  2$  e  até  de  500  róis. 
Ter  ninan  o,  peie  que,  além  e  se  publicar 
a  representação  e  os  tópicos  a  que  se  referiu, 
seja  a  mesma  rep  esentação  remettida,  não 
somente  á  Commissão  de  Finanças,  como  á 
de  Agricultura.  (Muito  bemf  muito  bem,) 

Consultada»  a  Camará  concede  a  publi- 
cação pedida. 

Vem  a  Mesa,  é  lida  e  enviada  ás  Comrais- 
sões  de  Agricultura  e  de  Finanças  a  se- 
guinte 

REPRESENTAÇÃO 

Exms.  Srs.  Presidente  e  Membros  da  Ca- 
mará dos  Deputados— 0  Syndicatu  In  lustrial 
e  Agrícola  Paraense,  p>r  seu  director  abaixo 
assinado,  no  desempenho  de  sua  nobr.3  fun- 
cção  social,  de  pugnar  pelo  desenvolvimento 
aperfeiçoado  da  agricultura  nacional,  vem 
respeitosamente  solicitar  o  patriótico  con- 
curso do  Congresso  Nacional,  pedindo  a  de- 
cretação de  favores,  qtte  virão  íníallivel- 
Éaonte  facilitar  e:ficazmente  o  progresso  das 
industrias  agrícolas  de  no?so  paiz. 

A  leitura  dós  documentos  que  a  esta  acom- 
panham dará  aVV.  BE*,  o  conhecimento 
co  npleto  e  perfeito  d  >s  favo  es  de  q  ie  ore- 
cisa  ^  a^r  cultura,  na  imoort  çio    ie  o  »je- 


Bem  sab^m  o<  illustres  Srs.  re^r^s-m- 
tantesda  Nação  que  a  iniciativa  part  cular, 
por  mais  rigorosa  e inteligente  que  seja,  é 
impotente  para  impulsionar  o  pr^g-esso  de 
conju  icto  em  todo  o  paiz,  e  que  o  tistado  é 
que  deve  suscitar  e  aninar  o  espirito  de  ini- 
ciativa na  conducta  dos  negócios  ruraes. 

Ao  Esta  o,  portanto,  si,  é  reserva  lo  o 
po  ler  de  e  ercer  uma  influencia  sobre  to  lo 
o  domínio  da  economia,  e  o  abandono  deste 
dever,  por  parte  dos  paderes  públicos,  im- 
porta em  prejuízo  para  o  paiz,  que  não 
^ro  uz,  por  i^orancia  dos  nrocessos  e  me- 
thodos  modernos,  o  que  pôde  e  ove  pro- 
duzir. 

0  illu8trado  e  eminentíssimo  Dr.  Ignacio 
Tosta,  digníssimo  representante  a  Xaçâo 
nes*a  illustre  Camará,  o  qual  foi  ustamente 
sagrado  como  supremo  chafe  intellectual  Ja 
lavoura  nacional,  na  sua  gloriosa  campanha 
actual,  nos  disáe  e  aqui  repetimos— que  a 
agricultura  brazileira,  depois  que  a  technica 
agrícola  tornou-se  uma  sciencia  baseada  na 
chimi  -a  organi  ta  e  inorgânica,  na  geologia, 
na  ph  siologia  vegetal  e  animal,  na  bacte- 
riologia, et;.,e  o  ensino  technico  diffun- 
liu-se  no  S3io  dos  outros  povos,  cara  ;e  de  s  j 
industrializar  e   se  commercialisar  também . 

«A  industrialização  da  agricultura  caracte- 
riza-8o  paio  emprego  de  processos  aperfei- 
çoados, a  s  ibstituição,  por  exem  do,  ao  tra- 
balho braçal  pelo  me  ;anioo,  de  modo  a  poder 
o  agricultor  produzir  melhor  e  o  mais  ba- 
rato possível,  diminuindo  o  custo  da  pro- 
dução. 

Para  isso  realizar,  por*m,  é  necessário 
que  o  agricultor  importe  tudo  do  estran- 
geiro, porquanto  em  nosso  paiz  não  existem 
fabricas  de  raachinismos  e  apparelhos  desti- 
nados á  industria. 

Sem  os  favores  concedidos  em  lei,  ficarão 
esses  objectoá  e  maohinismos  caríssimos, 
resultando  dahi  a  impossibilidade  para  uns 
e  a  di. Acuidade  r»ara  outros  de  impottal-os. 

E*  certo,  entretanto,  que  as  leis  que  orça- 
ram a  receita  e  despeza  geraes  da  Republica 
para  o  corrente  exercício  concedem  muitos 
favores  ã  lavoura  nacional,  mas  ainda  são 
elles  incompletos  e  insuilidentos. 

Para  não  cançar  a  preciosa  attenção  dos 
illustres  Srs.  Deputados,  o  requerente  junta 
o  memorial  dos  fazendeiros  do  Pará,  diri- 
gido ao  Kvm.  Sr.  Dr.  AfTonso  Penna,  onde 
estão  descriptos  os  objectos,  machinismos  e 
apparelhos  que  devem  ser  favorecidos  pelo 
Congresso  Nacional. 

Assim,  pois,  espera  o  suppli cante  que,  to- 
mando e&a  digníssima  Camará  em  consi- 
deração  a   presente    repres?ntaç  o  e  do- 


ctos,  m  ichiniSMros  e  app»  relhos  que  sã.j  cumontos  aunuxos,  nào  s)  mantenha,  em  le% 
esseuciaes  e  indispensáveis  ao  seu  o.per-1  especial,  os  favores  já  concedidos,  como  in- 
feiçoamento.  Iclúa  também  outros,  constantes  do  referido 
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memorial,  paginas  13  e  seguintes,  certos  de 
que  nestas  condições  prestarão  inestimáveis 
serviços  4  sua  Pátria. 
Nestes  termos,  P.  deferimento. 

Pará,  25  de  junho  de  1906.  —  O  director 
geral,  José  Ferreira  Teixeira, 
Reconheço  a  assignatura  supra. 

Ptrá,  25  de  junho  de  1906.  —  Em  testemu- 
nho da  verdade,  o  tabellião,  Joaquim  Augus.o 
Oliveira  Guimarães, 

DOCUMENTO  N.    1 

0  coronel  José  Cardoso  da  Cunha  Coimbra, 
oficial  do  Re  istro  Geral  e  das  Hypothecas 
da  comarc  i  da  Capital  do  Pará: 

Certifico,  a  pedido  verbal  do  Dr.  Josá  Fer- 
reira Teixeira,  director  geral  do  Synlicato 
Industrial  Agricola  Paraense,  que,  no  dia. 
quinze  de  setembro  de  mil  novecentos  e 
cinco  foram  apresentados  para  deposito 
net>te  cartório  e  depositados  estão,  pela  dire- 
ctoria d»  referido  syndicato,  conforme  de- 
termina o  artigo  secundo  do  decreto  numero 
novecentos  e  scte.ita  e  nove,  de  seis  de  .â- 
oeiro  de  mil  novecentos  c  três,  os  estatutos 
approvados  em  sessão  da  assembiéa  geral 
de  vinte  e  quatro  de  acosto  de  mii  nove- 
centos  e  cinco,  a  lista  dos  sócios  e  cópia  de 
act  i  da  sessão  da  assetabléa  geral  de  vinte 
e  quatro  de  agosto  d ;  mil  novecentos  e  cinco 
do  organização  definitiva  do  já.  mencionado 
Syadicato  Industrial  e  Agricola  Paraense. 
0  referido  é  verdade,  do  que  dou  fé.       ' 

Pará,  25  de  junho  de  1906.—  José  Cardoso 
da  Cunha  Coimbra. 

DOCUMENTO  N.    3 

Mm.  Sr. coronel  intendente  do  muníclpo 
deMuuiá,.— O  Syndicato  Industr.al  e  Agricola 
Panense,  por  seu  director  geral  abaixo  assi- 
çnado,  pira  frutos  tins  e,a  benefício  exclu- 
sivo da  industria  pastoril  d  is  ilhas  de  Ma- 
rajó, Caviana  e  Mexiana,  vem  requerer  a 
V.  S.  se  digne  de.  em  seguida  a  est  i,  attes- 
tar  sobre  a  veriade  dos  itens  seguintes: 

1.°  Quaes  os  principaes  rios  que  cortam 
oa  banham  o  território  do  municipio  de 
Muoná  i  Seus  nomes  ? 

&°  Esses  nos  são  de  agua  doce  ou  sal- 
gada? 

3.°  As  aguas  desses  rios  são  perfeitamente 
límpidas  e  boas  para  o  consumo  da  popula- 
Vãof 

4.°  ^s  margens  desses  rios  são  consis- 
tentes oú  lamacentas  ? 

5.»  As  margem,  desses  rios  permittem  a 
descua  e  sabida  de  ànímaés,  sem  o  risco  de 
«  atolarem? 


6.°  Abuidam  as  pinnhos  e  os  J  ácaros  lios 
rios  o  lagos  desse  mtmicipio  ? 

7.°  São  ^randeà  os  prejuízos  cáuáadoâ  aos 
fazendeiros  pelos  jacar  s  e  piranuas  ? 

8.°  As  fazendas  desse  município  teem 
todas  bons  e  fáceis  bebedouros  dur  mtè  os 
verõc  y  ou  seccas  annuaes  de  agosto  a  de- 
zena oro? 

9.°  E'  costume  nesse  mmicipio  fazerem 
os  fazendeiros  tapa  .ens  ou  reprezas  de  aguas 
pluviaes  para  os  gado*  beberem  de  verão? 

10.  Esse  systema  de  tap  igens  ou  repre- 
zas  re  olve  o  problema  dos  bebedouros  em 
Marajó? 

11.  As  costa,  desse  município,  banhadas 
pelo  rio  Para,  são  descampadas  e  accessi- 
veis  ao  transito  do  gado  que  precisa  beber 
nas  praias  ? 

12 .  As  seccas  ou  verões  annuae  >  de  agjsto 
a  dezembro  caus  itú  prejuízos  t.o*  fazendei- 
ros por  falti  abs^lut  i  de  ajua  oú  pelo  de- 
feito dos  rios  que  toem,  cm  er  J,  suas  foar- 
gens  imprestáveis  p  rao  tran>ito  do  gado 
c  cobertas  de  muitas  ? 

13  Qual  o  moio  que  V.  S.  julara  mais  efi- 
caz, económico  e  fácil  de  evitar  os  prejuízos 
ia  in  oistna  p  istonl  nas  Unas  refeWdas,  de- 
torminaJos  pelas  secc  ;s  ou  verõc  ? 

14.  Jul  a  V.  S.  necessária  a  concessão  de 
fav  ,rcs  do  moverão  Fe  eral  aos  importa  .o- 
res  de  machinismos  ou  appareitoo  >  dest.n  vdjs 
á,  realuaçã  j  de  meí  .íoramentos  da  industria 
pastoril  deste  Estado  ? 

15.  Julga  V.  S.  necessária  e  do  vanta- 
josos effeitos  a  constnicção  de  cercas  àa 
arame  nas  fazendas    essas  ilhas  ? 

Pede  o  requerente  que  V.  S.  lhe  faculte 
o  uso  do  suas  respostas  perante  o  Governo 
da  Republica  em  bencicio  da  industria  pas- 
toril paraense. 

Nestes  termos,  pede  deferimento. 

Muanâ,  10  de  dezembro  de  1905. -^-O  di- 
rector geral,  José  Ferreira  Teixeira, 

Sendo  o  assumpto  da  petição  retro  do  in- 
teresífe  publico  deste  município,  defiro  o 
pedido  do  Synáicato  Industrial  e  Agricola 
Pai>aense,  attestan  o  a  bem  da  verdade  so- 
bre os  itens  da  referida  petição. 

l.°  Os  rios  que  cortam  e  banham  o  muni- 
cípio de  .luanã  são:  Tocantins  (rio  Pará  ott 
bahia  de  Marajó)  o  «teus  arauentes  Pracu- 
huba  Grande  e  affluonto  Guajará,  Atatá 
Inamarú,  Muaná,  Ca  uhuba,  Múrumurd  Atdã 
e  affluentes  Anabíjú,  Anabijumiry,  Jaburu, 
Tauá,  S.  Migusl,  Paritá,  rios  GuajirA,  Par 
rurú-mirim,  Parurú-assú,  Asaraiana  Irín- 
duia  e  Anajás. 

2.°  Todos  èsèès  rios  teeni  as  sutó  água 
doces. 
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3.°  As  aguas  desses  rios  não  são  perfei- 
tamente limpi(!as  e  boas  para  o  consumo  da 
população  deste  muniupiosem  que  sejam 
filtradas. 

4.°  As  margens  desses  rios  todos,  (as  ri- 
banceiras para  o  leito,  são  lamacentas. 

5.°  As  margens  desses  rios  não  permittem 
a  descida  e  subida  de  animaes  sem  hsjo  de 
se  atolarem. 

6.°  Não  existem  em  extraordinária  quan- 
tidade piranhas  e  jacarés  nos  rios  deste  mu- 
nicipio. 

7.o  Sn  o  insignificantes  os  prejuizos  cau- 
sados aos  fazendeiros  deste  municipio  pelas 
piranhas  e .  a  ares 

8.°  Nenhuma  fazenda  deste  municipio  pos- 
suo bons  c  laceis  bebedouros  <  urante  os  ve- 
rões ou  seccas  annuaes  de  agosio  a  de- 
zembro. 

0.°  Os  fazendeiros  situados  nos  logares 
afastados  das  margens  dos  rios  (bebe  ouros 
naturaes  de  agua  corrente)  costumam  fa- 
zer annualmente  represas  ou  tapagens  de 
aguas  pluviaes  nos  igarapés  ou  cabeceiras 
do  rios  que  cortam  seus  terrenos,  para  bebe- 
douros de  seus  gados  durante  os  verões. 

10.  Esse  systema  te  bebedouros  não  resol- 
ve o  problema  de  abasteci  monto  de  airua  ás 
fazendas  deste  município  Io,  porque  a  agua 
é  de  pessim  i  qualidade  ;  2o,  pu.que  não  du- 
ram tocio  o  tempo  do  verão,  devido  os  •  oi- 
xes,  jacarés  ec;.  i varas  que  u  inutilizam  bem 
depressa,  tornando-a  lamacenta  ;  3o,  porque 
são  a  causa  principal  das  molest  as  que  ao 
commettem  os  gados  commumente ;  4°,  por 
que  morre  muito  gado  atolado ;  5o,  ;  orque, 
não  sendo  obras  oermauent.  s,  mas,  repetidas 
annualmente,  são  v  bras  caras,  além  do  que 
no  correr  do  tempo  concorrem  para  lòr  nar 
baxosnorii  as  terras  empregadas  nossas 
tapagens. 

11.  As  costas  deste  municipio  são  isoladas 
completamente  dts  campinas  por  largas 
faixas  de  m  \tt  se  terreno  de  vargea,  bai- 
xos o  alagadiços. 

As  campinas  do  municipio  de  Muauá  ficam 
distantes  em  geral  das  praias  e  ist.;ntes  na 
costas  do  mesmo  banhadas  peia  bania  do  Ma- 
rajó, ou  no  Pará. 

12.  As  seecas  ou  verões  annuaes  d.  agosto 
a  dezembro  causam  prejuízos  aos  fazendei- 
ros deste  municipio  •:  elo  defeito  dosbebtdoí- 
ros,  principalmente  porque,  t.mdo  as  suas 
margens  lamacentas,  mo.re  muito  gado 
atolado,  além  cto>  causados  Lor  moléstias 
adquiridas  com  o  uso  das  a*?uas  das  tapa- 
gens ou  bebedouros  ar r,ificiaes  usuaes. 

13.  Par.  evitar  os  prejuízos  cansados  aos 
f  izondei  os  oelos  verões  ou  seccas  é  neces- 
sário e  im  re  cindivel  Io,  que  seja  i  ;»pAo- 
veitauos  os  bebedouros  ue  agua  corrente  com 
aplicação  de  datavéritos  tfute  tirem  a  agua 


para  o  gado  beber  em  tanques  especiaes, 
impedindo  assim  que  os  animaes  desçam 
para  beber  dentro  do  rio  ;  2o,  que,  nas  fa- 
zendas centraes  e  afastadas  dos  rios,  sejam 
construídos  p  ços  e  açudes,  com,  etente- 
mente  cere  dos  <ie  arame,  com  moidhos  de 
vento  pai  a  fo  nocer  agua  ao  gado  em  tan- 
que apropriado. 

14.  Julgo  indispensável  a  concessão  de  fa- 
vores do  Governo  Federal  aos  importadores 
de  machmismos  ou  apoarelhos  e  materiaes 
destinad  s  á  construcçào  de  poços,  cercas  do 
arame,  moinhos  do  ventj,  bombas,  tubos, 
torneiras,  arame  liso  e  farpado,  postes  estica- 
dores lixos,  talhas  para  esticar  arames,  tan- 
ques de  fe  ro,  etc.  E*  preciso  mesmo  quo 
esses  materiaes  sejam  isentos  de  quaesquer 
impostos,  a  rim  de  que  fazendeiros  ricos  o 
pobres  possam  melhorar  suas  propriedades. 

15.  J  lgo  vantijosas  e  de  boas  resultados 
as  cercas  e  cercados  de  arame  nas  fazendas* 
O  arame  a  empregar  nessas  cercas  deve  ser 
de  fenv  ou  aço  galvanizado  e  de  quatro  a 
dez  mi  11  i metros  de  diâmetro. 

Pôde  o  direct  r  do  Syndicato  Industrial 
Agrícola  Paraense  fazer  o  uso  que  julgar 
mais  acertado  perante  os  poderes  públicos 
da  Republica  das  minhas  respostas  e  em 
lenolicio  da  industria  pastoril  paraense. 

Muaná,  17  de  janeiro  de  llíOG.  —  Rodrigo 
Lopes  de    zevedo,  iu tendente. 

Rec  >n!»oço  a  assiprnatura  supra,  Muauá,  3 
de  fevereiro  de  1906.  —  Em  testemunho  da 
verdade,  o  tabellião,  António  Ditarle  Gaspar. 

DOCUMENTO  N.  4 

íllm.  Sr.  Intendente  Municipal  de  Chaves: 

O  Syndicato  Industrial  e  Agricola  Pa- 
raense, por  seu  director  geral,  abaixo  assi- 
gnado  para  just  s  fins  e  a  beneficio  e  clusivo 
da  industria  pastoril  das  i-has  de  Marajó,  Ca- 
viana  e  Mexiana,  vem  requerer  a  V.  S.  se 
digne  de.  em  seguida  a  esta,  attestar  sobre 
a  verdade  dos  itens  se,  uintes : 

1 .  Quaes  os  principaes  rios  que  cortam  c 
banham  o  território  do  município  de  Cha- 
ves ?  Seus  nomes  ? 

2o.  As  atuas  desses  rios  são  perfeitamente 
límpidas  e  boas  para  o  consumo  da  popula- 
ção? 

3o.  As  margens  desses  rios  são  consistentes 
ou  lamacentas? 

4o.  As  margens  desses  rios  permittem  a 
des  ida  ou  subida  fácil  de  animaes,  sem  o 
risco  d*?  se  atolarem  ? 

5o.  Em  todos  es  pontos  ou  em  toda  a  ex- 
tensão das  costas  desse  município,  banhadas 
pelo  Amazonas,  é  possível  e  fácil  a  descida 
aegadds* 
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G».  Abundam  as  piranhas  o  os  jacarés  nos 
lios  e  lagos  desse  municipi  •  ? 

7*.  Qu  tes  os  prejuízos  causados  pel  is  pira- 
nhas e  jacarés  nos  rios  e  lagos  desse  muni- 
piot 

8*.  As  fazendas  desse  município  tejm  to- 
das fáceis  e  bons  bebedouros  nos  verões  ? 

9°.  K*  costume  nesse  município  fazerem  os 
fazendeiros  tapagcns  ou  reprovas  das  aguas 
do  inverno  ? 

10.  Esse  systema  de  represas  resolve  o 
problema  dos  bebedouros  em  Marajó  ? 

11.  A  agua  dessas  tapagens  é  boa  do  ser 
bedid  4  pelos  gados  ? 

12.  As  secca-  annua°s  do  agosto  a  dezem- 
bro causam  prejuízos  aos  fazendeiros  por 
feita  dagua  ou  pelo  defeito  dos  ri.  >s  que  toem 
«n  geral  suas  margens  inacessíveis  a  tran- 
sito do  ^ad,? 

13.  As  fazendas  afastadas  das  costas  ou 
das  margens  dos  rios  teo  n  bebedouros  t 

14.  Qual  o  meio  que  V.  S.  julga  mais  etll- 
caz,  ecouoraico  e  fácil  de  evitar  os  prejuízos 
da  industria  pastoril  nessas  ilhas,  deter  ni- 
nados pelos  verões  ou  seccas  referidas  ? 

15.  Ju  ga  V.  S.  necessa-ia  a  concessão  de 
lavores  e  protecção  do  Governo  Federal  tos 
importadores  de  machinismos  apropriados  e 
especíaes? 

Pede  o  requerente  que  lho  faculteis  o  uso 
das  respostas  a  estas  perguntas,  perante  o 
Governo  di  Republica  em  bme  leio  dos  f  - 
rendeiros  do  município  de  Chaves  e  outros. 

Nestes  termos,  pede  deferimento. 

Pará,  29  de  novembro  de  1906.—  José  Fer- 
reira Teixeira,  director  geral. 

Tenente  coronel  Martiniano  dos  Saitos 
Torres,  intendente  municipal  de  Chaves,  na 
ilha  de  Marajó,  Estado  do  Pará,  etc.  etc. 

Attendendo  ao  que  requereu  o  SyndLiatr. 
Industrial  e  Agrícola  Paraense,  oor  seu  di- 
rector. Dr.  José  Ferreira  Tc.xeira  o  teu  j 
e  n  consideração  o  aperfe  coa  nento  e  pro- 
gresso da  industria  pastoril  nas  ilhas  da  Ca- 
viana,  Mexiana  e  Marajó,  situad  ,s  nos  limi- 
tes deste  município,  attesta,  a  bem  da  ver- 
dade, e  em  resposta  aos  itens  da  petição 
retro,  o  seguinte  : 

1.°  O  município  de  Chaves  é  banhado  por 
diversos  rios  do  nome  Tartarugas,  Arauá. 
Maapatá,  Redempção,  Coatá.  ianhoão,  la- 
jucu,  Sapixy,  Croary,  Aturá-Mjtry,  Cajut  iba 
e  Jacaré,  Limão,  Urubu,  Matupiry,  Iapuá. 
Arrozal,  Goiabal,  Pocotó,Apanin,  Pracutuba, 
Camarãotuba,  Guajurú  e  outros,se;ido  aquel- 
lesna  ilha  de  Marajó  e  estes  na  Mexiana  e 
Ca  viana. 

2.«  As  aguas  desses  rios  não  são  perfeita- 
mente límpidas  e  boas  para  o   consumo  da 


Sopiilaç^o,  porque  são  barrentas,  precisando 
e  ser  íiltradas. 

3.°  As  margens  de  tolo*  esses  rios  são  la- 
macentas. 

4.°  As  mirgeis  desses  rios  não  permittem 
a  desci  ia  nem  a  subida  fácil  de  animaes, 
corren  lo  elles  o  risco  de  se  arolare  n. 

5.°  Só  em  um  peque  u  trecho  das  costas  da 
ilha  de  Marajó,  em  que  existem  praias  de 
areia,  é  p,ssivele  fácil  a  decida  de  gados. 
Nas  costas  das  ilhas  de  Mexiana  e  Caviana  ô 
diílicil  aos  anaimaes  beberen  nas  praias, 
como  também  em  grande  parte  das  costis 
da  ilha  do  Marajó,  não  só  oorque  grandes 
tabocaes  e  mattas  isso  impede  n,  como  por- 
qu  •  formam  ribanceiras  e  praias  lamacentas. 

6.°  Nos  rios  e  lagos  deste  município  encon- 
tram-se  extraordinária  quantidade  do  pira- 
nhas e  jacirés. 

7  °  Cousideraveis  são  os  nrejuizos  causados 
aos  fazendeiros  deste  município,  pelas  pira- 
has  o  jacarés  nos  gad>s  que  procuram  be- 
ber n^s  diverso >  ri*'8  e  lagos. 

8.°  Diminutíssimo  é  o  numero  de  fazendas 
deste  município  que  possuen  bons  e  fáceis 
be  edoiros  duraat-3  os  verões. 

9.°  Mas  faz  ndas  ce.itraes,  afastadas  das 
c  >  tas  das  ilhas  referidas  o  das  mar/ens  dos 
rios  citados  —  éco^tuno  fazerem  os  fazen- 
deiros (  algu.is  )  tapagens  ou  represas  das 
ag  ias  pluviíes  em  igara oés  que  atravessa  n 
os  terrenos  de  algumas  fazendas. 

10.  Esse  syste  na  de  represas  não  resolve 
absolutamente  o  problema  los bebedoiros  cm 
Mirajó  e  ilhas  mnexas:— Io,  -orque  nem 
todas  as  fazendas  pojsuem  igarap  s  para  re- 
T>rez;ir  aguas  pluviaes;  2o.  porque  a  a^ua  é 
de  raá  qualidade;  3o,  porque  morre  muito 
gadj  at  dlado;  4o,  porque  as  piranhas  e  os 
jacarés  existentes  nesses  igarap  's  represados 
matam  ou  estradam  o  *rado,  especialmente 
as  vaccas,  cuíjs  uberes  ficam  com  as  tetas 
cortadas  e  imnrestaveis  oara  ama  nentação 
dos  bezerros;  5o,  ojrjue  as  capivaras  e  a 
abundância  excessiva  de  peixes  e  acarés  em 
p  íuc.">  tempo  e  aut  s  que  termine  o  verão, 
inutilizam  a  a  jua  des  as  reprezas,  tornan- 
do-a  lamacenta. 

11.  Respmdidono  item  anterior. 

12.  Os  verões  ou  secca*  annua^s  de  agosto 
a  dezembro  causam  sempre  prejuízos  avul- 
ta los  aos  fazendeiros  deste  município,  não 

ó  por  falta  a'>so'uta  de  agua  na  maioria  das 
fazendas  centraes,   cono  Um  bera  pelo  de- 
feito do i  rios,  queteem,  em  geral,  as  suas 
margens  lamacentas  e  inaccessiveis  ao  tran 
sito  do  gado. 

13.  As  fazendas  afastadas  das  costas  e  das 
ma  < 'itens  dos  rios  não  teem  babodoiros.  Os 
fazendeiros  desses  logares  usam  poços  em. 
suas  fazendas. 


ft» 


àmy&  i>A  c^M^HA 


14.  Q  jnfcío  mais  fò-cij,  económico  e  efflcaz 
para  evitar  os  gr.indus  o  incalculáveis  çre- 
juizps  soffridos  pelos  (Rendeiros  das  uhas 
referidas  durante  as  seccas  ou  verões  an- 
nuaes, é  a  cqn  trucção  de  tocos  e  açudes  com 
3  appljcaçaode  moinhos  do  vento  (cata vento) 
riel'es  e  uas  raargoa  dos  rios  com  reserva- 
tórios p^ràa^  14  e  bebedoiros  de  taaques  ou 
coxos  4o  ferro,  ou  do  inadeira. 

15.  Sim.  *  para  isso  ser  eflfectuado  com 
facilidade  por  todos  os  fazeud^iros  neces- 
sário que  o  Governo  Federal  fevoreça  sem 
perda  de  tonvHiá  iudutria  oastoil  dessas 
uhas,  con  ettendo  a  syudicatos  indusíriaes 
que  se  organizarem,  a  dispensa  absoluta  de 
impps[to9  4^  importação,  expediente  e  con- 
sumo, na  a  quisiçào  de  cata  ventos,  bombas, 
tubos  par*  eneannacão.  torneiras,  tanques 
de  ferro  zincado,  machinismos  apropriados 
para  escavaç  10  de  açudes  e  poi;08  eij.,  inde- 
pendente de  licença  do  Miaisterioda  Fa- 
zenda. 

Deve  esta  Intendência  aocresoentar  que  é 
condição  essencial  para  o  desenvolvimento 
da  industria  pastoril  nesta  parte  do  Estado 
a  construoção  de  cercas  de  arame,  liso  ou 
farpado,  de  4  a  lOmillimetrea  de  diâmetro 
(grossura)  para  evitar  a  continua  e  prejudi- 
eialissima  imigração  dos  gadoa  de  umas 
para  outras  fazenda*,  durante  as  seccas 
Para  isso  é  também  necessária  a  d  spe.sa, 
qu  ao  menos  a  diminuição  de  imposta*  fe- 
deraes  de  importação  e  expediente,  para  o* 
arames,  Jisos  ou  farpados,  de  ferro  ou  do 
aco,  galvanizados, côm  4  a  1>  milUaietros  4© 
fltenietrQ,  gram,posl  talhas  para  esti  ar  gra- 
mes, esticadores  iixos  e  permanentes,  ma- 
niveila»  p^ra  esticadores,  poetes  de  ferro  ou 
acô  galvanizado*  para  ems  cercas. 

Paço  Nfuni  âpal  àa  cidade  de  Chaves,  82  de 
jnayÇQ  (}e  19Q6.  —r  tâxvtiniano  4os  Santos 
fçrrçs.  —  Reconheço  verdadeira  a  firma 
supra,  dp  intandente  desta  cdade,  tenente- 
coronel  Mfirtiniaao  dos  Santos  Torres,  u  re- 
fer jdQ  é  verdade,  do  que  dou  fts.  Chaves  2*2 
de  majQ  de  190R.  Em  testemunho  de  verdade 
(  siçaiil  publico  )  o  tabellião  notariq,  João 
Cavistrano  de  Souzi  V^sconcellos . — 4lfoQ4eg* 
dopará,  25  de  junho  de  19. Mi.  —  Francisco 
António  de  Oliveira  e  Silva.  (  ]stão  inutili- 
zada* estampilhas  no  valor  total  de  2-90 1 
senídp  duas  4o  valor  de  lsoooréis,  do  Estado 
do  Parft). 

DOCUMENTO    X.   5 

lllpi.  Sr.  intendonte  municipal  de  Monte 
Alegre— 0  Syn.lic.ito  Industriai  o  Agrícola 
Parionsc,  por  sou  director  geral  abaixo  as- 
Nigtiatio,  pira  juntos  fias  ea  benefício  exclu- 
sivo da  industrio,  pastoril  uesse  município, 
vem  requerer  a   V.  Sr  sn  digne  de,   em  se-' 


raida  d,  esta,  attest^r  sobre  *  vejpdade  dos 
tlens  S'guinfes: 

1.°  Quae-i  as  principaes  rios  que  cortam 
qu  banham  o  território  do  município  de 
Monte  Alegre  ?  Seus  nimes  ? 

2.°  Esses  rios  são  de  agua  doce  ou  sal- 
gada ? 

3.°  As  aguas  desse*  rios  são  perfeitamente 
límpidas  e  b^as  para  o  consumo  da  popu- 
lação ? 

4.°  As  nrvrareas  desses  rios  são  consistentes 
ou  lamacentas  ? 

5.*  vs  margens  desses  rios  permittem  a 
desci  ia  e  subi  la  de  animaes  sem  o  risco  de 
se  atollarem  % 

6.°  Abundam  as  piranhas  e  os  jacarés  nos 
rios  e  lagos  desse  município  % 

7.°  São  gr  *ndds  os  o<'ejuizos  causados  aos 
fazendeiros  pelos  jacarés  e  piranhas  ? 

8.°  As  fiuendas  desse  município  teem 
todas  bons  e  foceis  bebedouros  durante  os 
verões  ou  seccas  annuaes,  de  agosto  a  de- 
zembro ? 

O.o  E»  costume  nesse  município  fazerem 
os  fazendeiros  tapagens  ou  represas  das 
aguas  pluviaes  para  os  gados  beberem  de 
verão  ? 

H.  Essesystema  de  bebedouros  resolve  o 
Woblema  de  abastecimento  de  agua  ás  fa- 
zendas desse  município  I 

1 1 .  As  custas  d me  municrwot  banhadas 
pelo  rio  Amazonas,  são  descaiu*  idas  e  aoces- 
siveis  ao  transito  de  gado  que  pieotse  beber 
nas  suas  praias  ? 

12.  Nas  fazendas  aflfastadas  das  margens 
do  rio  Amazona*  existem  de  verão  bebedou- 
ros naturaes  ou  artiílaiaes  ? 

13.  As  seccas  ou  verdes  annuaes  de  agosto 
a  dezembro  causam  prejuízos  aos  íkzen- 
deipos  por  feita  absoluta  de  agua  au  pelo 
defeito  dos  rios  que  teem,  eçn  geral,  suas 
margens  imprestáveis  nar^  o  transi tq  do 
gado  e  cobertas  de  mattas  ? 

14.  Qual  o  meio  aue  V.  S.  jul?a  mais 
efflcaz,  eco  íomico  e  fácil  de  evitar  os  pre- 
juízos d  i  industria,  pastoril  neaqe  m,unicipja, 
d  terminados  pel  is  secc  is  ou  verões  ? 

15.  E'  possível  desenvolver  a  industria 
pastoril  nos  campos  geraes  desse  município, 
afastados  das  margens  do  Amazonas,  sem  a 
construcção  de  bebedouros  artifleiaes  ? 

Ki.  Julga  Y.  S.  necessária  a  concessão  de 
favores  dp  Governo  Fe  feral  aos  importa- 
dores de  m^ebinismos  ou  apparelhos  desti- 
nados á  rea  ização  de  melhorapientos  4a  in- 
dustria pastoril  ? 

17.  Juig^  V.  S.  necessária  c  de  vantajosos 
resulta  os  a  divisão  as  fazendas  desse  mu- 
nicípio por  cercas  de  arame  ? 

pede  o  requerente  que  V.  S.  lho  faculte  o 
nso  de  suas  respostas  perante  o  Governa  d§ 
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Republica,  em  beneficio  dain  ustria  pastoril 
paraense. 

Nestes  termos,  pede  deferimento. 

Belém,  2  de  dezembro  de   1905.  —  José 
Ferreira  Teixeira,  dúvctor  geral. 


Satisfazendo  o  requertfo  pelo  Syndicato 
Industrial  e  gricola  Paraense,  a  bem  -  a 
ver-a  a,  attesto.  relativamente  aos  i  ens  a 
petição  retro,  o  seguinte: 

1.*  Os  rúH  que  cortam  e  banham  o  muni- 
cípio e  Monte  Alegre  são  os  e  nomes  Guni- 
patuba,  Pai  tuna  e  Mayeurú.  Existe  também 
neste  município  o  lago  ran  e  do  May  ura, 
o  lano  Piraraba,  o  lago  Apir«>,  o  lago  Mum- 
buca,  os  lagos  Ipapyxuna,  Cuçony  e  Maracá. 

2.°  Esses  rios  todos  são  oe  agua  doce. 

3.#  A 8  aguas  de  tocos  esses  rios  e  lagos 
são  barrentas  e  impróprias  para  o  consumo 
da  população,  sem  que  sejam  filtradas. 

4.*  as  margens  dos  rios  e  lagos  deste  mu- 
nicípio 8âo  em  geral  lamacentas. 

5.°  Essas  margens  não  permittem  a  des- 
cida e  subida  de  animaes,  sem  o  risco  de  se 
atollarem. 

fc.°  Os  rios  e  lagos  deste  município  conteem 
grande  quantidade  de  jacarés  e  piranhas. 

7.°  São  inestimáveis  os  prejuízos  causados 
aos  fazen  eiros  deste  município  pelas  pira- 
nhas e  jacarés. 

8.°  Em  geral,  to  as  as  fazen  as  deste  mu- 
nicípio  não  possuem    bons  e  fartes   bebe- 
ouroa  durante  os  verões  ou  seccas  annuaes 
cie  agosto  a  uezembro. 

9.°  Não  ô  systema  fazerem  tapagens  n  iste 
município. 

10.  Prejudicado   com  a  resposta  acima. 

11.  As  costas  deste  município,  banhadas 
pelo  rio  Amazonas,  são  em  parte  descam- 
padas e  em  parte  não.  Nas  partes  escam- 
pa as  é  possível  o  transito  de  ga  os,  cor- 
rendo o  risco,  entretanto,  de  se  atollarem  e 
serem  atacados  por  piranh  is  e  jacarés. 

12.  Nos  sertões  de  Monte  Alegre,  afastados 
da  margem  do  rio  Amazonas,  não  ha  be- 
be ouros  naturaes  durante  o  verão, em  geral, 
porque  seccam  os  igarapés  exi.  tentes  nes- 
ses campos.  Os  fazendeiros  daqui,  atten- 
dendo  não  só  ú  falta  de  agua  como  ao  facto 
das  pastagens  ficarem  resequidas,  fazem 
mudança  de  seus  gados  para  as  planícies 
baixas  da  margem  do  Amazonas, 

13.  As  seccas  ou  verões  annuaes.de  agosto 
a  dezembro,  causam  sérios  prejuízos  nos  fa- 
zendeiros, não  só  pela  falta  de  a^ua  nas  fa- 
zendas ceutraes  como  pelo  defeito  dos  rios 
que  teem,  em  geral,  suas  margens  lama- 
centas 


os   fazendeiros  adoptar  dous 


que   devem 
meios: 

1.°  Nas  fazendas  que  tiverem  bebedouros 
naturaes  de  agua  corrente,  é  necessária  a 
collocação  de  moinhos  de  vento,  que  tirem  a 
agua  dos  rios  para  tanques  especiaes,  onde  o 
gado  possa  beber,  evitando  que  este  desça 
ás  ribanceiras  e  se  atolle  ou  seja  atacado 
pelas  piranhas  e  jacarés. 

£.°  Nas  fazendas  centraes,  afastadas  dos 
rios,  é  preciso  construir  po-os e  açudes  com 
cata  ventos,  nâo  só  para  fornecer  a.ua  ao 
pessoal  das  fazendas,  como  também  aos  ani- 
maes. São  esses  os  meios  que  julgo  mais 
fáceis,  económicos  e  eíficazes. 

lõ.  E'  absolutamente  impossível  aprovei- 
tar os  vastos  campos  ^eraes  que  correm  nos 
fundos  do  muhicipio  de  Monte  Alegre,  na 
cria  ão  vaccum  ou  cavallar,  t>em  a  constru- 
cção  de  poços  e  açudes. 

lô.  Para  que  os  fazendeiros  em  geral  pos- 
sam levar  a  effeito  esses  e  outros  melhora- 
mentos, é  indispensável  que  o  Governo  Fe- 
deral isente  de  impostos  federaes  os  mate- 
riaes  necessários  paia  construcção  de  poços 
e  açudes,  inclusive  o .  moinhos  de  vento, 
bombas  de  qualquer  t  po  ou  diâmetro,  vál- 
vulas para  bombas,  torneiras,  tubos  qara 
encanação  de  qualquer  diâmetro,  regulado- 
res para  moinhos  de  vento,  tanques  de  ferro 
zincado,  etc. 

17.  Penso  ainda  que  é  necessário  e  de  ex- 
cellentes  re  ultados  a  construcção  de  cerc;is 
e  cercados  de  arame  em  qualquer  fazenda 
de  criação. 

Para  isso  é  preciso  e  essencial  que  o  Go- 
verno Federal  dispense  os  impostos  federaes 
sobre  arames  lios  ou  'arpados,  de  4  ai' 
milímetros  de  diâmetro  (grossura)  e  de 
ferro  ou  aço  galvanizador  grampos  para 
cercas,  postes  de  ferro  ou  aço  galvanizado, 
talhas  para  esticar  arame,  esticadores  per- 
manentes ou  fixos,  etc.  Esses  favores  todos, 
só  devem  ser  concedidos  aos  syndicatos  in- 
dustriaes,  devidamente  organizados. 

Pôde  o  Sr.  director  geral  do  Syndicato  In- 
dustrial e  AgricoiaPar  «ense  lazer  o  uso  que 
lhe  convier  das  minh.ts  respo  tas,  perante  os 
poderes  públicos  da  Republica. 

Monte  Ale0Te,  9  de  dezembro  de  1905.  — 
Augusto  Rodrigues  Nunes,  intendente. 


Reconheço  verdadeira  a  data  e  assignatura 
supra,  do  intendente  municipal  interino 
desta  cidaile,  feita  pelo  próprio,  perante 
mim,  do  que  dou  fé. 

Monte  Alegre,  9  de  dezembro  de  1935.— 


U.  Para  evitar  os  contínuos  prejuízos  «Em  têstemunho\ia  verdade,  o  tabelliâo,  foa~ 
causados  aos  fazendeiros  pelas  seccas,  penso  |  quim  Francisco  Amorim* 


5G 


ANNAIiS  DA  GAMARA 


DOCUMENTO    N.    0 

Ulra.  Sr.  coroaol  intendente  do  município 
do  Souro—  O  Syndicato  Industrial  Agrícola 
Paraense,  por  seu  director  geral  abaixo  as- 
signado,  para  justos  tona  beneficio  exclu- 
sivo da,  industria  pastoril  das  iltias  de  Ma- 
rajó, Caviana  e  Mcxiana,  vem  requerer  a 
V.  S.  se  digno  de,  em  seguida  a  esta,  at- 
testar  sobre  a  ver  ade  dos  itens  seguintes  : 

1.°  Quaes  os  princioaes  rios  que  corram 
ou  banham  o  território  do  municinio  do 
Soure  ?  Seus  nomes  ? 

5.°  Esses  rios  são  de  agua  doce  ou  salgada? 

3.°  As  aguas  desses  rios  são  perfeitamente 
límpidas  e  boas  para  o  consumo  da  popu- 
lação t 

4.°  As  margens  desses  rios  são  consisten- 
tes ou  lamacentas? 

5,°  As  margens  desses  rios  permittem  a 
descida  e  subida  de  anim.ies  som  o  risco  de 
«o  atollarom  ? 

6.°  Abundam  as  piranhas  o  osjacartfs  nos 
rios  e  lagos  desse  município  '( 

7.9  São  grandes  os  prejuízos  causados  aos 
fazendeiros  pelos  jacarés  c  piranhas  t 

8.°  As  fazendas  desse  município  toem  todas 
bons  o  fáceis  bebedouros,  durante  os  verões 
ou  seccas  annuacs  de  agosto  a  dezembro  ? 

0.°  E'  costume  nesse  município  fazerem 
os  fazendeiros  tapagens  ou  represas  de  aguas 
pluviaes  para  os  ga  ios  beberem  de  verão  ? 

10.  Esse  systema  de  taoagons  ou  repre- 
sas resolve  o  problema  dos  bebedouros  em 
Marajó  ? 

11.  As  costas  desse  município,  banhadas 
pelos  rios  Am  izonas  o  Pará,  são  a-jc  ssiveis 
ao  transito  do  gado  que  precisa  beber  agua? 

12.  As  seccas  ou  verões  annuaes,de  agosto 
a  dezembro,  causam  prejuízos  aos  fazendei- 
ros por  falta  absoluta  ie  agua,  0:1  pelo  de- 
feito dos  rios  que  teem  em  geral  suas  mar- 
gens impres  aveis  para  o  transito  do  gado  ? 

13.  Qual  o  meio  que  V.  S.  julga  mais 
efílcaz,  económico  e  fácil  de  evitar  os  pre- 
juízos da  industria  pastoril,  nas  ilhis  refe- 
ridas, determinados  pelas  seccas  ou  verões  ? 

14.  Julga  V.  S.  necessária  a  concessão  de 
lavores  do  Governo  Federal  aos  importa- 
dores de  machinas  ou  apparclhos  destinados 
á  realização  de  melhoramentos  da  industria 
pastoril  ? 

15.  Julga  V.  S.  necessária  o  de  vantajosos 
resultados  a  construeeão  do  cercas  do  arame 
nas  fazendas  dessas  ilhas  ? 

Pede  o  requerente  que  lhe  faculte  V.  S.  o 
uso  de  suas  respostas  perante  os  po  !e  -es  pú- 
blicos da  Republica,  em  beneficio  da  industria 
pastoril  deste  Estado. 

Nestes  termos,  pede  deferimento. 

Betèin,  1  de  dezembro  do  1905.  —O  dire- 
ctor geral,  José  Ferreira  Teioeeira. 


Tendo  em  consideração  o  que  mo  requereu 
o  director  gerai  do  Syndicato  industrial  Agrí- 
cola Pastoril  Par  icns  >  o  os  grandes  inter- 
esses da  in  mstri  x,  pastoril  deste  município, 
atesto,  abem  da  verdalo,  a  respeito  dos  di- 
versos itens  da  petição  retro,  o  seguinte  : 

1.°  O  principal  rio  deste  município  é  o 
Paracamary,  conhecido  timbcm  pelo  nomo 
d  i  igarapé*  Grande,  o  qua  l  designa  no  Oceano 
Atlântico,  na  embocadura  do  rio  Pardo  tem 
por  a:flu  mtes  diversos  rios  do  pequeno  curso, 
não  dignos  de  mensão. 

2."  As  aguas  dos  rios  deste  município,  na 
parte  banha  la  pelo  Oceano  Atlântico  o  rio 
Pará,  são  salgadas  durante  o  verão  e  doces, 
mais  ou  menos,  na  parte  banhada  pelas  aguas 
do  rio   hiiaionas, 

3.°  As  a  .pias  desses  rios  não  são  perfeita- 
ment  ?  límpidas  e  não  sd  prestam  para  o  con- 
sumo da  população,  especialmente  no  verão» 
porque  são  salgadas. 

4.°  As  margens  .lesses  rios  são  bastante 
lamacen.as. 

5.°  As  margens  dos  ditos  rios  não  permit- 
tem a  loscida  o  subida  do  animaes,  sem 
risco  do  se  atolar  «m. 

6.»  Nos  rios  e  lagos  deste  município  ha 
grande  quantidade  de  piranhas  e  jacarés. 

7.°  Consideráveis  são  os  prejuízos  causados 
aos  fazend  uros  este  município,  pelos  ja- 
carés c  piranhas,  não  só  pelo  inverno  como 
lambem  pelo  verão. 

8.°  Nenhu  na  fazenda  deste  município  tem 
bebedouros  bons  e  fáceis  durante  os  verões 
ou  seccas  annuacs  de  agosto  a  dezembro. 

0.°  No-tte  município  al^uii.  faze.ideiros 
coituman  fazer  taptgens  ou  reorosas  das 
aguas  do  inverno  no*  igarapés  que  atrives- 
am  os  »cus  terrenos,  pa  a  fornecerem  agua 
io*  gado*  de  suas  fazjndas  c  do  muitos  visi- 
nho<  qio  nxo  temi  nenhum  bebedouro.  E' 
esto  o  bebndouro  mais  commum  nas  fazendas 
centraos  de  Marajó,  que  teem  riachos  ou 
«igarapés,»  para  represar  agua. 

10.  Ksso  systema  de  bebidmros  não  re- 
solvo absolutamente  o  problema  do  abis- 
tejimento  do  a^ua  ás  fazendas  deste  muni- 
jbio: 

Io,  porque  a  agua  não  6  bôa  de  se:*  be- 
bida ; 

2o,  porque  os  jacarés  o  piranhas,que  ficam 
nessas  represas,  T>reiuiicaru  o*  fozendoiros  ; 

3°,porq  ie  os  gados  se  atolam  nas  mar- 
gens  desses   bebedouros  ; 

4o,  porque  as  capivaris,  jacarés  e  peixes 
(em  gr  mde  quantidade)  inutíLzam  em  pouco 
tempo,  transformando-a  cm  lama  grossa  ; 

5°,  por-iue  do<ta  forma  o  bebedouro  fica 
imprestável  ante*  do  fim  do  verão  ; 

6o,  porque  em  geral  morre  muito  peixe 
nesgas  tapagens  ; 
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7°.  porque  as  aguas  ordinárias  dessas  ta- 
pigans  são  cm  geral  a  causa  ie  muitas  mo- 
léstias reinantes  em  Marajó  nos  gados  vac- 
cum  e  c  avaliar ; 

8o,  porque  nem  todas  as  fazendas  deste 
município  teem  igarapés  ou  cabeceiras  de 
rios  para  ivprcsar  agua,  em  saus  terrenos. 

11.  As  co4as  desto  município  não  são,  em 
Mia  generalidade,  aceessiveis  ao  transito  de 
gado  que  precise  beber  nas  praias,  não  s6 
porque  a  agua  »'í  .-migada  de  verão,  como 
também  porque  largas  paredes  do  tabocas, 
cirimbaes  e  mangaes.  que  acompanham  as 
cosias  da  ilha  nessas  partes,  impsdem  a  pas- 
sarem do  gado  e  isolam  nas  oxmpinasa 
grandes  distancias  das  praias.  Parece  que 
.só  umas  duas  fazendas  deste  município,  si- 
tuadas nas  oartes  banhadas  pelo  Amazonas, 
dão  communicação  das  campinas  para  as 
praias,  de  verão. 

12.  As  seccas  ou  verões  annuaes,  de  agosto 
a  dezembro,  causam  prejuízos  aos  fazendeiros 
deste  município,  não  só  por  falta  quasi  ab- 
soluta de  agua  ou  por  sua  or  linaria  quali- 
dade, c^nio  também  polo  defeito  dos  rios 
que  teem  a  agua  saigada  o  as  margens  im- 
prestáveis para  o  transito  do  gado. 

13.  De  tudo  isso  resulta  que  a  industria, 
pastoril  neste  município,  como  na  ilha  de 
«Marajó»  em  gerai— para  melhorar  o  evitar 
os  incalculáveis  prejuízos  annuaes,  determi- 
nadas pelos  voròes  ou  seccas  precis  è  ci>m 
urgência  construir  poços  e  açudes  cercados 
i-om  moinhos  de  vento  (nas  fazendas  cen- 
traes  que  não  tiverem  rios  de  agua  doce) 
ou  aproveitando  os  rios  correntes  com  a  ap- 
plicaçâo  de  cata, ventos  que  tirem  agua  para 
tanques,  onde  o  gad  *  beba  São  esses  únicos 
meios  mau  práticos,  económicos  e  efficazes  e 
mais  fáceis  que  podem  e  devem  os  fazen- 
deiras adoptar  em  siuw  fazendas. 

14.  Para  realizar  esses  urgentes  o  ina- 
diáveis raelhorament  <s  em  «Marajó»,  que, 
além  de  evitar  a  mortandade  do  gado  e  o 
farto,  trazem  o  gran  le  beniíicio  do  se  poder 
amansar  o  gado  e  conscrval-o  duranto  os 
verões  em  seus  logradouros  de  costume  e  no 
perímetro  das  resoectivas  fazcn.as,  convém 
âue  o  Governo  Fe  .eral  favoreça  os  fazen- 
deiros que  fizerem  parte  do  syndicatos  indus- 
triaes  devidamente  organizados,  com  a 
isenção  de  impostos  do  importação,  consu- 
mo e  exportação  ou  outros  quaesquer,  cata- 
veatos,  bombas,  em  geral  tudo,  tubos  para 
encanacão.  torneiras  de  metal  ou  de  ferro, 
tanques  de  ferro  zincado,  machiais. nos  apro- 
priado* para  escavações  do  poços  *  açudes  o 
outros  acoessor<os  indis pensa vois  a  reali- 
zação desses  mel  toramentos,  independente 
de  licença  especial  do  Ministério  da  Fa- 
zenda. 

Vol.  IV 


15.  Julgo  necessária  e  do  magnifico  resul- 
tado a  coiLstrucção  de  cercas  de  arame  para 
a  divisão  das  fazendas  em  «Marajó»  e  em 
qualquer  outra  parte.  E'  preciso,  porém, 
para  se  levar  a  effeito  esse  caro  melhora- 
mento que  o  Governo  Federal  cone  Mia 
ta  n bem  aos  syndicatos  do  fazen  loiros  a 
isenção  de  todjs  os  impostos  para  arames 
.isos  de  quatro  a  dez  millimetros  de  gros- 
sura, (.liametro),  arames  farpados,  ambos  de 
aço  ou  ferro  gilvanizados,  grampos,  postes 
do  aço,  ou  feiro  galvanizado,  talhas  para 
esticar  arames,  esticadores  fixos  ou  perma- 
nentes etc. 

O  Si.  director  geral  do  syndicato  poderá 
fazer  o  uso  que  julgar  conveniente  dessas 
mingas  resistas,  perante  os  poderes  pú- 
blicos do  Kstado  ou  da  União,  na  defesa  dos 
direitos  o  interesses  da  industria  pastoril 
paraense. 

Soure,  10  de  maio  de  1903.  —  Raymundo 
Bcz  rra  de  Moraes  Rocha. 
Reconheço  a  assignatura  supra. 

Pará,  25  de  junho  de  1906.  —  Em  teste- 
munho da  ver  lado,  o  escrivão,  Gaspar  Au- 
gusto Oliveira  Guimarães . 

Documento  n.  7 

Illm.  Sr.  intendente  municipal  de  Ponta 
de  Pedras— O  Syndicato  Industriai  e  Agrí- 
cola Paraense,  ;>or  eu  director  g  ral  abaixo 
assignado,  para  justos  fins  e  a  beneficio  ex- 
clusivo da  industria  pastoril  das  ilhas  de 
Mara,  ós  Caviana  e  Mexica.ia,  vem  requerer 
a  V.  S.  se  digne  de,  em  seguida  a  esta, 
attestar  sobre  a  verdade  das  itens  segui  utes: 

1.°  Quaes  os  principaes  rio .  que  cortam  ou 
banham  o  território  do  municipiu  de  Ponta 
de  Pedras?  Seus  nomes? 

2.°  Esses  rios  são  de  agua  doce  ou  sal- 
gada ? 

3.°  As  aguas  desses  rios  são  perfeitamente 
límpidas  o  bois  para  o  consumo  da  popu- 
lução  ? 

4.°  As  margens  desses  rios  são  consistentes 
ou  lamacentas? 

5.°  As  margens  desses  rios  permittem  a 
desci  la  ou  subida  de  aniraaes  sem  o  risco 
de  se  atolare  a  ? 

0.°  Abundam  as  piranhas  e  os  jacarés  nos 
ros  c  lagos  desse  município? 

8.°  Sãi  grandes  os  prejuízos  causados  aos 
fazendeiros  pelos  jacarés  e  piranha »? 

7.u  As  fazendas  dosso  município*  teem 
todas  bons  e  fáceis  bebedouros  durante  os 
verões  ou  seccas  annuaes  de  acosto  a  de- 
zembro? 

D.°  E'  costumo  nesse  município  fazerem  os 
fazendeiros  tapa^ens  ou  reprezas  de  aguas 
piuviaes  para  os  gados  beberem  no   verão  ? 
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10.  Esse  systema  de  tapagera  ou  repreza 
resolvo  o  problema  dos  bebedou.os  em 
Marajó? 

11.  As  costas  desse  município,  banha  as 
pelo  rio  Pará,  são  escampadas  e  acces.«i- 
veis  ao  transito  do  gado  que  precisa  beber 
nas  praias  ? 

12.  As  seccas  ou  verões  annuaes  <  e 
agosto  a  dezembro  causam  prejuízos  aos  fa- 
zendeiros por  falta  absoluta  de  agua  ou 
pelo  defeito  dos  rios  que  ttem.em  geral, 
suas  margens  imprestáveis  ^ara  o  transito 
do  *ado  i\  cobertas  de  mattas? 

13.  Qual  o  meio  que   V.   S.  julga  mais 
efíicaz,  económico  e  faol  de  evitar  os  pre- 
juízo* ('a  in  ustria  pastoril  i»as  ilh  s  reíe 
ridas,  determinados  pelas  seccas  ou  verões? 

14.  Julga^  V.  S.  necessária  a  concessão  de 
favores  Co  Governo  Federal  aos  importa- 
dores de  machmismos  ou  apparelhos  «  esti- 
nados  á  realização  de  melhoramentos  da 
industria  pastoril  dest  •  Fstado? 

15.  Julga  V.  S.  uecesí^aria  e  do  vanta- 
josos  cffeitos  a  construcção  de  cerca,  de 
arame  nas  fazrnda*  des  as  ilhas? 

Peoe  o  requerente  que  V.  S.   lhe  faculte  o 
uso  de  suas  rapo  tas  perante   o  Governo  da 
Republica  em  beneficio  da  industria  pastori 
paraen  e. 

Nestes  termos.— P.  deferimento. 

Pará,  1  de  dezembro  cie  1905.— O  directer 
geral,  José  Ferreira  Teixeira. 

Deferindo  a  petição  doSyndicao  Industrial 
e  Arricola  Paraense  oor  considerar  o  as- 
sumpto nelie  expôs  lo  de  interage  public 
deste  município,  a  bem  da  verdade,  attesto 
relativamente  aos  itens  da  petição  retro,  o 
seguinte; 

1.°  Os  rios  que  cortam  e  banhai  o  muni 
cipio  de  Ponta  de  Pedras  são-  ri*  s  Arary,K  „■ 
brica,  Marajó-a.  sú  o  seus  afflne.nes,  I  rin- 
duba,  Racabtl,  Araraiana  e  Anabijú  e  pe- 
quenos affiu  ntes  Jupatituba,Maruanú,Santa 
Luzia,  Guaiapy  o  Santo  Anton.o. 

2.°  Todos  esses  rios  e igarapés  teem  as  suas 
aguas  doces. 

3.°  As  aguas  de  tidos  ess^s  rios  sâo  bar- 
rentas e  improorias  para  o  consumo  da  po- 
pulação, som  que  so„am  filtradas. 

4.°  As  margens  d  •  todos  esses  rios,  na  sua 
quasi  total  extensão,  são  cobertas  de  largas 
fòixas  de  mattas  e  teem  todos  as  ribanceiras 
lamacentas. 

5.°  As  margens  de  todos  os  rios  deste  mu- 
nicípio, c  m  raríssima*  excepções t  m  algius 
locares,  não  porimttem  a  descida  o  subida 
de  gado  sem  o  rixeo  (  e  se  atoilarem . 

G.°  Não  0  extraordinária  a    quantidade  de 


piranhas  e  jacarés  nos  rios  ueste  município,  1  evitando  que  este  desça  as  ribanceiras  e  nV 


7.°  E'  pequenoo  prejuízo  causado  aos  fa- 
zendeiros pelos  jacarés  e  piranhas,  ue*te  mu- 
nicípio. 

8.°  Rigorosamente  fallando,  nenhuma  fa- 
zenda deste  município  tem  bons  e  fáceis  be- 
bedouros durai,  te  os  verões,  ou  seccas  an- 
nuaes de  agosto  a  dezembro. 

9.°  Al  uns  fazendeiros  que  possuem  em  suas 
terras  igarapés  e  estão  afasta  os  das  mar- 
gens <  os  rios,  costumam  a  fazer  tapagensou 
reprezas  <  as  aguas  do  inverno. 

10.  Esse  8'  stema  de  bebedouros,  usado  aliás 
em  outros  municipios  da  ilha  de  Marajó,  onde 
ha  creação  de  gado,  não  resolve  absoluta- 
mente o  problema  de  abastecimento  de  agua 
ás  fazem  as  de  creação  de  gado;  1°  porque  a 
agua  reprezada  não  é  boa  e  bem  depressa  se 

ecompõe,  não  só  por  causa  ra  grande  quan- 
tidade <  e  peixes  que  ficam  presos,  como  tam- 
bém por  causa  das  capivaras  (animal  damni- 
nho)  que  abundam  em  Marajó  e  inutili- 
zam esses  bebe  ouros,  transformando  a 
agua  em  uma  lama  grossa,  antes  de  ter- 
minar o  verão;  2o,  porque  ô  um  siste- 
ma anti-e -onomico,  visto  como  não  sendo 
feitas  as  tapágens  permanentes,  são  os  fa- 
zenreiresobri  a  osarepetil-asannualmente; 
>,  porque  a  a:  ua  cessas  tapagens  é  causa 
predominante  das  moléstias  reinantes  nos 
animaes  em  Marajó:  4o,  porque  nem  todos 
os  fazendeiros  possuem  igarapés  ou  cabecei- 
ras de  rios  em  seus  terrenos  para  represar 
aguas  nluviaes;  5°,  po  que  mor.  e  muito  gado 
vaccum  o  cavallaf  atolado  nesses  bebedou- 
ros. 

11.  As  costas  deste  município,  banhadas 
pelo  rio  Pará,  não  são  descampadas,  em  ge- 
ral, nem  accessiveis,  por  esse  motivo,  ao 
transito  ioga  o  que  precise  beber  nas  praias. 
R  ain<  a  que  o  fossem,  não  se  podaria  resol- 
ver o  problema  de  abastecimento  de  a^rua 
ás  fazendas  que  delles,  em  sua  quasi  totali- 
i  i  de.  distam   ^ais  doseis  le.uas, 

12.  As  seccas  ou  ver' es  annuaes  de  agosto 
a  dezembro   cansara     prejuízos  aos  fazen- 

eiros  por  falta  quasi  absoluta  de  agua  nas 
fazendas  centraes,  ou  por  sua  ruim  quali- 
'  ade  e  também  pelo  efeito  dos  rios  que  teem 
suas  mar  eiig  imprestáveis  para  o  transito 

e  ga  o.  Nos  logares  descampados,  como  no 
rio  Anabijú,  em  alguns  pontos  o  gado  morre 
atolado.    Em  outros  o  gado  não  pôde  mesmo 

escer  aos  rios  por  causa  dos  mattos  que  se- 
param aquelles  das  campinas. 

13.  Para  bmiar  os  gran  es  e  repeti  dos  pre- 
juízos causados  aos  fazendeiros  pelas  seccas 
ou  verõi  s  annuaes  em  Marajó,  penso  que  de- 
vem to  os  os  fazendeiros  situados  nas  mar- 
gens d*  rios  e  agua  corrente  collocar  mo- 
inhos de  vento  que  tirem  a  agua  desses 
nos  para  tanques,  onde  o  gado  deve  beber, 
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que  atoHado  na  lama.  Nas  fazendas  ceatraes 
o  problema  de  abastecimento  de  a "ua  para 
o  consumo  do  pessoal  e  dos  animaes  só  po- 
derá ser  resolvido  eficazmente  p^r  meio  de 
bebedouros  artificiais  (poço*  ou  açudes)  in- 
ternamente cercadné  de  arame  farpado  por 
causa  das  piranhas  e  dos  ja  ares,  com  moi- 
nhos de  vento  (citaventos)  e  ta.iques  que  <e- 
vem  depositar  a  agua  que  os  anni-naes  de- 
vem beber.  São  estes  os  rqeio*  mais  laceis, 
efflcazes  e  económicos  aconselhadi  s  pela  ex- 
periência. 

14.  Para  chegar  a  este  resultado  e  habili- 
tar todas  os  fazendeiros  (abastados  e  não 
abastados)  á  realização  desse  importante  e 
inadiável  melhoramento  ônecessiria,  por 
parte  do  Governo  Federal,  a  concessão  da 
isenção  absoluta  de  impostos  federaes  aos 
gyndica.03  indu.tnaes  devidameate  oiyam- 
ôdoa,  que  importarem  cataventos,  bombas 
de  qualquer  typo,  tubos  para  encanação,  de 
qualquer  diâmetro,  torneiras,  válvulas  oara 
bombts,  regula  ores  para  moinho  de  vento, 
tanques  de  ferro  zincado  ou  galvanizado, 
machinismo  para  oonstrucções  de  poços  e 
açudes  e  outros  accessorios  indispensáveis. 

15.  Penso  também,  que  ô  necsgsaria,  e  de 
ootinr*  resultados  era  Marajó,  como  em 
qualquer  outra  parte,  a  constrncção  de  cer- 
cas de  arame  liso  ou  arpado  de  qu  \tro  a  dez 
miilimetros  de  espessura  (diâmetro),  aão  só 
nas  divisas  das  fazendas,  como  também  nas 
sfties  das  mesmas  para  soltar  os  bezerras, 
aaimaes  de  raça  (reprodutores  esneciaes) 
etc.  *\  por  isso  in  isoensavet  a  concessão 
de  parte  dos  poderes  da  União  de  isenção  de 
direitos  federaes  aos  syndicatosde  fazendei- 
ro* ene  importarem  aramas  lisos  ou  Taipa- 
dos de  quatro  a  dez  miilimetros  de  grossura 
(diâmetro),  de  aço  ou  ferro  galvanizados, 
grimpo*,  postes  de  fe.TO  ou  aço  galvanizados, 
talhas  para  esticar  ar  vmes,  esticadores  per* 
manentes  ou  fixos,  manivelas  respectva  e 
outros  acoes  orios  indispensável*  u  e^sas 
obras. 

A  existência  de  bebedouros  nas  fazendas  e 
de  cercas  de  arame  em  ger  ti  trazem  como 
consequências  iufaUiveis  :  1°,  a  conservação 
dó  gado  4  n  seus  logradouro  costumeiros  ; 
8a,  o  abastecimento  de  i  oa  agua  ás  fazendas 
eo  desapareci  nen to  das  ii.ol estias  com- 
muns  cm  Marajó  nos  gados  ;  3o.  a  mansidão 
do  gado  ;  4°,  o  estabelecimento  proveitoso 
da  industria  dos  lacticínios,  irrealizável 
actualmente  pela  falta  de  agua  nas  fazenuas ; 
5»,  aumento  de  ur^ducçao  pela  mansidão 
do  gado  e  pelo  melhor  tratamento  que  será 
posável  dar  ;  6°,  facilidade  de  cruzvmento 
e  selecções  de  aninues  de  raça  bovina,  ca- 
vallar  ou  muar  ;  7o,  e  tincçâo  ou  grande 
diminuição  de  furto  para  evitar  a  sahim  do 
gado  do  perímetro  das  fazendas  respectivas 


e  dificuldade  de  varejamento  das  campinas 
das  fazendas  pelos  malfeitores  ;  8o,  eco- 
nomia de  cavallaria  e  pessoal  nas  fazendas, 
porque  o  serviço  será  menos,  visto  como  o 
gado  não  andará  errando  em  campos  a)heios 
e  a  grandes  distancias  á  procura  de  agua  ; 
9o,  fln  tlraente,  a  transformação  da  industria 
pistoril  e  o  seu  mathematico  desenvolvi- 
mento na  grande  i'hade  Joannesque  poderá 
conter  um  milhão  de  rezes,  com  a  adopção 
de  novos  processos  de  criação,  quando  actual- 
mente contém  menos  de  q  inhentas  mil. 

Pôde  o  Sr.  director  do  Syndicato  Indus- 
trial e  Agrícola  Paraense  fazer  o  uso  que 
julgar  conveniente  das  minha*  respostas 
perante  os  poderes  pu  licos  da  Republica  ou 
do  Estado  e  a  beneficio  da  industria  pastoril 
paraense. 

Ponta  de  Pedras,  20  de  dezembro  de  1905. 
—  Leonardo  Lobato  Taves,  intendente  mu- 
nicipal, 

DOCUMENTO  N.  8 

IUm.  Sr*  intendente  do  município  deQua- 
tipurú  —  0  Syndicato  Industrial  e  Agrícola 
Par.ieuse,  por  seu  director  geral  abai  o  assi- 
gnado,  para  justos  ti  is  e  a  beneficio  exclu- 
são das  industrias  agrícola  e  pastoril  desse 
mu  ncii>io,  vem  requerer  a  V.  S.  se  digne 
de,  em  seguida  a  est  i,  att.star  sobre  a  ver- 
dade dos  itens  seguin.es: 

1.°  Quaes  os  principaes  rios  que  cortam 
ou  banham  o  território  do  municipio  de  Qua- 
t.purú  ?  Seus  nomes  ? 

2.°  Esses  rios  são  de  agua  doce  ou  sal- 
dada ? 

3.°  As  aguas  desses  rios  são  perfeitamente 
límpidas  e  boas  para  o  consumo  da  popu- 
lação ? 

4.°  As  a-uas  desses  rios  são  consistentes 
tu  lamacentas  ? 

5.°  As  margens  dessem  rios  permittem  a 
descida  e  subida  de  animaes  sem  o  risco  de 
se  atollarem  ? 

6.°  Abundam  as  piranhas  e  os  jacarés  nos 
rios  e  lagos  desse  muniepio  ? 

7.°  são  grandes  os  prejuízos  causados  aos 
fazendeiras  dahi  pelos  jacarés  e  piranhas  ? 

8.°  As  fazendas  desse  município  teem  to- 
dis  bons  e  fáceis  bebei  uros  durante  os 
verões  ou  seccas  annuaos  de  agosto  a  de- 
zembro ? 

9.°E'  costume  netse  municipio  fazerem  os 
fazendeiros  tapag  ns  ou  reprezas  de  aguas 
pluviaes  para  os  grados  beberem  de  verão  ? 

10.  Esse  systema  de  bebedouros  reolve  o 
problema  de  abastecimento  de  agua  ás  fti- 
zeiid  is  desse  muncipio  ? 

11.  As  costas  desse  municipio  banhadas 
pelo  oceano  são  descampadas  e  accessiveis 
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ao  transito  do  gado  que  precise  beber  nas 
praias  ? 

12.  Os  estabelecimentos  de  lavoura  desse 
município  dispõem  de  agua  com  abundância 
ou  pelo  menos  em  quantidade  suflicionte 
para  os  seus  abastecimentos  durante  os  ve- 
rões ? 

13.  As  seccas  ou  verões  aonuaes  de  agosto 
a  dezembro  causam  prejuízos  aos  fazen- 
deiros e  lavradores  por  falta  absvluta  de 
agua,  por  sua  ruim  qualidade  ou  pelo  de- 
feito dos  rios  que  tcem  suas  margens  im- 
prestáveis para  o  transito  do  gado  ? 

14.  Julga  V.  S.  necessária  o  de  vanta- 
josos resultados  a  construcção  de  cercas  e 
cercados  de  arame  nas  fazendas  desse  mu- 
nicípio ? 

15.  Qual  o  meio  que  V.  S.  julga  mais 
efflcaz,  económico  e  f  *cil  de  evitar  a  falta 
de  agua  nas  fazendas  desse  município  ?  Será 
necessária  a  construcção  de  pjços  e  açudes  e 
a  applicação  dos  moinhos  de  vento  nos  bebe- 
douros naturaes  ou  artifteiaes  ? 

16.  Julga  V.  S.  necessária  a  concessão  de 
fovores  do  Governo  Federal  aos  importa- 
dores de  machinismos  ou  apparelhos  desti- 
nados á  realização  de  melhoramentos  das  in- 
dustrias pastoril  e  agricol  i  neste  Estado  ? 

Pede  o  requerente  que  V.  S.  lhe  faculte  o 
uso  de  suas  respostas  perant3  os  poderes  pú- 
blicos da  Republica  em  beneficio  das  indus- 
trias pastoril  e  agrícola  paraense. 

Nestes  termos,  pede  deferimento. 

Pará,  5  de  dezembro  de  1905.—  José  Fer- 
reira Teixeira. 

Resposta  aos  quesitos  : 

1.°  Os  principaes  rios  que  banham  o  ter- 
ritório de  Quatipurú  são  :  Quatipurú,  que 
banha  a  villa  do  mesmo  nome,  s/de  do  mu- 
nicípio, e  serve  de  limites  entre  este  e  o  de 
Bragança ;  Japerica,  que  banha  a  antiga  po- 
voação de  seu  nome .  Pirabas,  que  separa  o 
município  de  Salinas até  ao  ranMl  da  estrad  i 
telegra^hica  que  vae  a  esta.  cidade  e  banha 
a  povoação  de  S.  João  de  Pirabas  em  sua 
marrom  esquerda,  pertenceute  ao  ultimo 
destes  municípios. 

Os  principaes  tributários  desses  rios  dentro 
do  município  de  Quatipurú  sao  :  do  J  ipe- 
rica — Igarapé- Assa,  Bacabal  e  Arapiranga;  do 
Pirabaí— Curupira  ou  rio  da  Fazenda  e  Fu- 
rinho;  do  Quatipurú  —  Rcpartimento  e  Pa- 
ftacu. 

2.°  Todos  estes  rios  são  de  agua  salgada 
até  ao  meio  de  seu  curso,  sendo  de  aima 
doce  daht  era  deante  até  as  suas  nascentes; 
exceptuam-se  o  Panacú  e  Furi.iho,  qua  são 
constantemente  de  agua  salgada  por  se 
acharem  próximos  do  oceano  e  de  pouco 
curso. 


3.°  Somente  na  parte  doce  e  além  de  meio 
curso,  são  límpidas  as  aguas  e  próprias 
para  consumo  da  população  no  verão, 
sendo  que  no  inverno  são  como  taes  consi- 
deradas muito  abaixj  de  meio  curso* 

4.°  Em  geral  são  lamacentas  as  margens 
lesses  rios,  aliás  cobertas  de  mangaes,  e 
aoenas  en  diversos  logares  de  suas  margens 
desce  a  terra  firme,  oejupadas  por  b3llas  si- 
tuações Nas  cabeceiras,  porém,  desses  rios, 
em  longo  curso  ainda  pelas  raattas  e  cam- 
pos, são  suas  margens  consistentes. 

5.°  Sim,  nos  pontos  indicados  no  4o  que- 
sito. 

6.°  Absolutamente  não ;  apenas  o  jacaré- 
tinga  cm  alguns  logares. 

7.°  Não. 

8.°  Sim,  porque  os  rios  e  afluentes  do  mu- 
cipio  cortam  os  campos  de  meio  curso  em 
diante,  innundando-os  de  agua  doce  perma- 
nente mesmo  no  maior  verão. 

9.°  Não. 

10.  Prejudicado. 

1 1 .  As  costas  deste  município  são  praias 
formadas  em  grandes  ilhas,  próprias  para  a 
criação  de  gado  vaccum  e  cavallar,  inaccea- 
siveis  para  o  transito  de  outros  gados  e  ba- 
nhadas pelo  oceano  bem  se  vê,  não  pôde  ser 
doce  a  agua,  havendo,  no  entanto,  em  algu- 
mas praias  lagos  ic  agua  doce  permanentes 
e  noutras  cacimbas  próprias. 

12.  Não. 

13.  Não. 

14.  Não,  por  serem  em  gerai  campos  do 
uso  commum. 

15.  Preju.iicado. 

16.  Sim,  não  pela  falta  de  agua,  mas  pelo 
desenvolvimento  da  industria  pastoril  e 
agrícola,  obtendo-se  a  dispensa  dos  impostos 
para  os  mecanismos  que  devam  ser  utili- 
zados na  lavoura,  e  animaes  reproJuctores 
para  melhorar  a  criação  de  gado. 

Quatipuarú,  15  de  janeiro  de  1906.— César 
Augusto  de  Andrade  Pinheiro,  intendente 
municipal. 

N.  2— Réis  500— Pagou  quinhentos  réis  de 
scllo  por  falta  de  estampilha.  Collectoria 
de  Quatipurú,  20  de  janeiro  de  1906.— O  col- 
letor,  Francisco  A.  Pinheiro. — 0  escrivão  in- 
terino, Leôncio  G.  Filho. 

N.  1— Réis  300— Pagou  trezentos  réis  de 
sello  federal  por  falta  de  estampilha.  Col- 
ctoria  de  Quatipurú,  20  de  janeiro,  de  1906. 
— O  collector,  Francisco  A.  Pinheiro. —  O  e*- 
crivãu-interino,  Leôncio  G.  Filho. 

Reconheço  a  assignatura  supra.  Pará,  25 
de  junho  de  1906. — tim  testemunho  da  ver- 
dade, tabellião,  Dr.    Jayme  Auguslo  de  O/t- 
*veira  Queiroz  f 
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DOCUMENTO    N.  9 

Illm.  Sr.  coronel  intendente  municipal  da 
Cachoeira — O  Syndicato  Industrial  e  Airricol  i 
Paraense,  por  seu  director  geral  abaixo  as- 
signado,  para  justos  fins  e  a  beneficio  exclu- 
sivo da  industria  pastoril  das  ilhas  de  Ma» 
rajó,  Cariana  e  Mexian*,  vem  requerer  a 
V.  S.  se  digne  de,  em  seguida  a  esta,  at- 
testar  sobre  a  verdade  dos  itens  ssguintes: 

1.°  Quaes  os  prmeipaes  rios  que  cortam 
ou  banham  o  território  do  municipio  da  Ca- 
choeira ?  Seus  nomes  ? 

2.°  Esses  rios  são  de  agua  doce  ou  sal 
gada  ? 

3.°  As  aguas  desses  rios  são  perfeita- 
mente límpidas  o  boas  para  o  consumo  da 
população  ? 

4.°  As  margens  desses  rios  são  duras  ou 
lamacentas  ? 

5.°  As  margens  desses  rios  permittom  a 
descida  e  subida  de  animaes  sem  o  risco  de 
se  atol'arem  ? 

6.°  Abundam  as  piranhas  e  os  jacarés  nos 
rios  e  lagos  desse  municipio  ? 

7.«  São  grandes  o,  prejuízos  causados  aos 
fazendeiros  pelos  jacarés  o  pianhas  i 

8.°  As  fazendas  desse  municipio  toem 
todas  bons  e  fáceis  bebedouros  nos  verões  ? 

9.°  E'  costume  nesse  municipio  fazerem 
os  fazendeiros  tapagens  ou  reprezas  de 
aguas  pluviaes  durante  o  verão  ? 

10.  Esse  systema  de  tapagens  ou  reprezas 
resolve  o  problema  dos  bebedouros  era  Mi- 
ra jó? 

11.  As  costas  desse  municipio,  banhadas 
pelo  rio  Pará,  são  accessivois  ao  transito  de 
animaes  que  precisem  de  beber  agua  ? 

12.  As  seccas  ou  verões  annuacs  de  agosto 
a  dezembro  causam  prejuizosaos  fazendei- 
ros por  falta  absoluta  de  agua  ou  pelo  de- 
feito dos  rios  que  teem  em  geral  suas  mar- 
gens inaccessiveis  ao  transito  do  pado  ? 

13.  Qual  o  meio  que  V.  S.  julga  mais 
efficaz,  económico  e  fticil  de  ovitar  os  pr  - 
juizoe  da  industria  pastoril  nessas  ilhas  de- 
terminados peLiS  verões  ou  seccas  annuacs  ? 

14.  julga  V.  S.  necessária  a  concessão  de 
lavores  do  Governo  Federal  aos  importa- 
dores de  maebinas  ou  apparelhos  apro- 
priados para  a  realização  dos  melhoramentos 
da  industria  pastoril  ? 

15*  Julgo  V,  S.  necessária  c  de  vanta- 
josos effeitos  a  construcção  de  cercas  do 
arame  nas  fazendas  dessas  ilhas  ? 

Pede  o  requerente  que  lhe  faculte  V.  S. 
o  uso  de  suas  respostas,  perante  o  Governo 
da  Republica  e  em  beneficio  da  industria 
pastoril  desse  municipio. 

Nestes  termos,  pede  deferimento. 

Pará,  9  de  janeiro  de  1906.— 0  director- 
geral,  José  Ferreira  Tfiseira. 


Tendo  em  consideração  o  requerimento 
supra  c  os  reaes  interes  es  da  industria  pas- 
toril, que  constituo  neste  municipio  a  fun- 
damental fonte  de  suas  rendas,  a  bem  da 
verdade  attçsto  a  respeito  dos  itens  con- 
stantes da  petição  rotro  o  seguinte: 

1.°  O  municipio  da  Cachoeira  é  cortado  e 
banhado  peles  rios  seguintes:  Toca.itins  (rio 
Pará  ou  bahia  de  Marajó)  na  frente  ;  rios 
Camará,  da  Sé,  Chipará,  Caracará,  Arary, 
Anahejú  (margem  esquerda),  Anajás  e  Mo- 
Mocoâe*.  Xo  centro  do  municipio  existem 
ii versos  lagos,  sendo  os  mais  notáveis  o 
Arary,  Gua„ará  e  Mauá. 

2.°  Exceptuando  os  rios  Camará  e  da  Sé, 
cujas  aguas  são  salgadas  de  verão  principal- 
mente, todos  os  mais  rios  deste  município 
teem  as  suas  aguas  doces. 

3.°  A  agua  desses  rios  é  barrenta,  especial- 
mente a  do  grande  rio  Arary,  e  não  é  boa 
pira  o  consumo  da  população  sem  que  seja 
filtrada. 

4.°  Todos  os  rios  deste  municipio  teem  as 
margens  lamacentas. 

5.°  As  margens  desses  rios  são  impróprias 
para  bebedouros  dos  gaJos,  porque,  sendo  la- 
macentas, muitas  rezes  morrem  atollados  de 
verão, 

6.°  Nos  rios  e  lugos  deste  municipio  teem 
piranhas  c  ^acarés,  espacialmente  no  rio  o 
lago  do  Arary,  onde  6  grande  a  quanti- 
dade. 

7.°  São  consideráveis  os  prejuízos  causados 
aos  fazendeiros  deste  municipio  pelos  jacarés 
e  piranhas. 

8.°  Nenhuma  fazenda  deste  municipio 
possuo  bons  c  laceis  bebedouros  para  galo 
durante  o  verão,  não  só  pelos  motivos  acima 
apontados,  como  por  causa  da  ruim  quali- 
dade das  aguas  cm  certos  bebedouros. 

9.°  Nas  fazendas  centraes,  que  não  teem 
bebedouros  naturaes,  costumam  os  fazen- 
deiros fazer  tapagens  ou  reprezas  das  aguas 
pluviaes  j.ara  bebedouro  durante   o  verão. 

10.  Esse  s\ste:iia  do  bebedouro  não  re- 
solvo absolutamente  o  problema  de  abasteci- 
mento de  agua  nas  fazendas  que  os  adoptam: 
Io,  porque  morro  gado  atollado  ;  2«,  porque 
a  agua  é  péssima  e  causadora  de  muitas 
moléstias  nos  animaes  ;  3o,  porque  não  sendo 
permanentes,  constituem  uma  fonte  perenne 
de  despejos ;  4o,  porque,  em  gerai,  morrem 
muitos  peixes  nelles. 

11.  As  costas  deste  municipio,  banhadas 
pela  bahia  do  Marajó,  não  são  descampadas, 
nem  accessiveis  ao  transito  de  gado  por  es- 
tarem isol  idas  das  campinas  por  grandes 
paredes  de  mattas. 

12.  As  seccas  ou  verões  annuaes  de  agosto 
a  d  membro  causam  prejuízos  aos  fazendei- 
ros, principalmente  pelo  defeito  dos  rios,  quo 
teem,  em  geral,  suas  margens  lamacentas, 


62 


ANNAES  DA  GAMARA 


pela  quantidade  de  pirmhas  e  jacarés  e 
também  por  causa  da  má  qualidade  das 
aguas. 

13.  Para  acabar  os  prejuízos  soffridos 
pelos  fazendeiros  de  Marajó  durante  os  ve- 
rões ou  seccas,  é  necessário  que  os  fazen- 
deiros ou  aproveitem  os  bebedouros  natu- 
raes,  collocando  cataventos  que  tirem  a 
agua  dos  rios  para  ianques,  onde  o  gado 
beba,  ou,  onde  não  existem  esses  bebed  >uros, 
façam  poços  e  açudes  inteira  nente  cercados 
de  arame,  com  moinhos  de  vento  e  ta  íques 
de  bebida.  São  estes  os  meios  mais  face  s, 
económicos  e  eficazes  de  evitar  os  grandes 
prejuízos  causados  aos  fazendeiros. 

14.  Para  isso,  porém,  se  obter  facilmente, 
è  indispensável  a  concessão  de  favo  es  do 
Governo  Fedoral  aos  fazendeiros  importa- 
dares  de  cataventos,  bombas,  tubos,  tor- 
neiras reguladoras  para  moinho,  tanques. 
machiui8mos  apropriados  á  const  ucçao  de 
açudes,  ixc.  E*  essencial  a  isenção  absol  ita 
de  direitos  para  esses  materiaos,  afim  de 
que  todos  possam  melhorar  suas  proprieda- 
des. 

15.  Considero  de  excellentes  resultados  a 
coastrucçâo  de  cercas  e  cercados  de  arame 
na 4  fazendas  de  gado  do  Pará  ou  em  qual- 
quer outra  parte.  Co.n  abundância  de  boa 
agua,  as  cercas  eoscercadjs  de  arame  nas 
fazenda>,  poderá  a  industria  pastoril  desea- 
volver-se  rapidu.me.ite  e  sahir  do  seu  actual 
estado  de  primitiva  phase. 

E\  por  m,  bem  precisa  a  isenção  de  direi- 
tos para  aramai  lisos  e  tarpados  de  quatro  a 
10  millimetros  de  dia.netro,  postes  de  ferro 
ou  aço  galvanizados,  grampos,  esticaio- 
res,  etc. 

Pôde  o  director  do  Syndicato  Agricol  *  Pa- 
raense fazer  das  minhas  respostas  o  u.o 
que  lhe  convier  perante  os  poderes  públicos 
da  Republica  ou  do  Estado,  em  beneficio  da 
industria  pastoril  paraense. 

Cachoeira,  27  de  maio  de  1906.—  Bento 
Lobato  de  Miranda. 

Reconheço  a  assignatura  supra. 

Pará,  26  de  junho  do  1906.—  Em  teste- 
munho da  ver  lale,  o  tabellião  Dr.  Jayme 
Augusto  de  Oliveira  Queiroz. 

DOCUMENTO    A  QUE   SE  KEFBRE    A     REPRIJSEN 
TACÃO  SUPRA 

Memorial  dirigido  ao  Exm.Sr.Lr.   Affonso 
Penna 

Exm.  Sr, — «  Viver    é    progredir,  de- 
clinar já  é  morrer. 

«  Viver    é  proarredir,    e   progredir    é 
agir  efficaimente,   dirigindo    o  esforço 
no  sentido  de  um  plano  determinado.» 
II.  Bompim. 


c  O  fim  da  humanidade,  e  por  coa" 
seguinte  aquelle  a  que  se  deve  propor 
a  politica — i  a  mais  alta  cultura  ku- 
iuana.» 

E.  Remam. 

Os  abaixo  assignados,  proprietários  de  fa- 
zendas de  criação  neste  Esta,  o,  na  >  podendo 
nem  devendo  couservar-se  inJiftèrentes  á 
honrosa  visita  dj  V.  Ex.  a  este  iístido  e  aos 
motivos  que  a  determinaram,  qual  o  de  pes- 
soalmente verificar  e  conhecer  o  esta  o  da 
no*sa  civilização  industrial  e  das  causas  que 
impedem,  embaraçam  e  diilicultam  o  seu 
rápido  progresso  e  aperfeiçoamento,  resol- 
veram vir  ao  encontro  de  V.  Ex.  para,  em 
nome  da  classe  a  que  pertencem,  não  só 
comprimental-o  e  saudai-o  pela  benéfica  e 
honrosa  visita  ao  ao>so  estado,  felicitaudo-o 
pela  escolha  acertada  que  tez  a  Nação  de 
V.  Ex.  para  o  cargo  de  seu  supremo  ma- 
gistra  lo,  como  também  para  pe  úr  permis- 
sxo  a  V.  tix.  de,  em  ligeiros  traços,  orien- 
tal-o  do  est  ido  actual  da  industrio,  pastoril 
e  sobre  as  medidas  que  julgam  indispensá- 
veis ao  seu  pro  resso  etíicaz  e  viável. 

Teem  os  abaixo  assídua  los  certeza  de  que 
nâo  é  debalde  que  vao  appe  lar  para  os 
nobres  se  i ti  mentos  de  patriotismo  que  im- 
pulsionam V.  <;x.  a  concorrar.  na  suprema 
administração  da  (epublica  traziieira,  para 
en^raudecel-a  mor.il  e  industrialmente  pela 
creação  e  protecção  as  poderosas  fontes  de 
producção  nacional,  como  elemento  caracte- 
rístico e  essencial  das  riquezas  publica  e 
particular  e  da  nossa  inaepeniencia  eco- 
nómica. 

Na  visita  de  V.  Ex.  aos  Estados  constitu- 
tivoi  da  grande  Republica  Sil  Americana, 
temos  nós  outros  a  prova  evidente  dos  no- 
bres intuitos  de  V.  tíx. 

No  Estado  do  Pará  a  industria  pastoril 
existe  em  17  municípios,  sendo  ella  distri- 
buída por  Soure,  Cachoeira,  Ponta  de  Pe- 
dras, Muaaá,  Cuaves  e  Affuá,  nas  grandes  e 
admiráveis  Ilhas  de  Marajó  ou  Joannes,  Ca- 
vianna  c  Mexiana  ;  Montenegro,  compre- 
hendendo  o  território  do  Aricary  ;  Macapá, 
Almeirim,  Prainha,  Monte  Alegre,  Santa- 
ré  ti,  Alemquér,  Óbidos  e  Faro,  situa  o  •  nas 
margens  uo  magestoso  Amazonas  e  terri- 
tório da  ioyana  »>razileira  ;  Quatipurú  e 
Bragança  na  região  do  baldado. 

A  ilha  de  Marajó,  entretanto,  é  o  maior 
centro  de  creação  de  todo  o  Estado. 

Não  pos>uimos,  infelizmente,  uma  estatís- 
tica pecuária  para  podermos,  com  segu- 
rança, determinar  o  nu  nero  exacto  de  ani- 
maes  das  r  iças  bovina  e  cavaUar  dp  Pará  ; 
todavia,  ô  certo  que  o  nosso  Estado  não  conta 
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ainda  um  milhão  da  primeira  espécie  (bo- 
vina) e  muito  menos  da%  segunda. 

Só  a  ilha  de  Joannes,  que  é  consi  Jerada, 
em  geral,  a  melhor  e  mais  importante  zona 
para  o  desenvolvimento  da  industria  past  v- 
ril,  9egundo  opinião  dos  mais  compe- 
tentes, poderá  conter  um  milhão  de  re- 
zes, não  só  pela  vastidão  adm  ravel  de 
suas  belas  e  verde ant  s  Td  nicies,  co  ao 
também  pela  numerosa  e  abundante  quan- 
tidade de  forragens,  notáveis  por  suas 
excellentes  qualidades  nutritivas. 

O  território  da  ma  gem  esquerda  do  Am  i- 
zonas,  (a  Uoyana  Brazfleira),  nos  limites  de 
nosso  Estado,  p  ssue  extensíssimos  camp  >s 
geraes,  bem  diflferentos  uos  pamp  «.s  m  »ra- 
joaras,  tanto  pela  natureza  >  o  terreno  como 
pelas  forragens  uelles  existentes. 

O  Pará,  comtudo,  pjss'ie  uma  enormís- 
sima área  de  ca  após  nattraes,  onde  a  in- 
dustria pastoril  poderá  tomar  a  miravel 
incremento,  produziu  lo  ga  lo  su  ficieute  não 
só  pjkra  o  consumo  de  sua  a  ;tu^l  p  jpuUç  \o 
e  de  maior  que  ve.ina  a  ter-  oara  o  uturo. 
comoaiada  para  abastecer  outros  me  cados. 

Temos  es  as  immensas  campinas  natur  jies 
e  nào  precisamos,  portanto,  de  fazol-as  arti- 
ficial aente. 

Por  ora,  a  maior  parte  desses  c  impôs,  es 
pecialmenta  na  região  da  Goyana  Braziloira 
e  no  alto  Tocantins,  ê  um  immenso  desert  , 
em  que  a  monotonia  concorre  para  sua  tris- 
teza. Nelles  vagueiam  apenas  os  animaes 
bravios  e  selvagens. 

Entretanto,  é  possivel  que,  augmentando 
a  nossa  população,  e  existindo  facilidade  de 
transporte  para  es*s  regiões  mais  cemraes 
do  tàiado,  sejam  aproveitadas  essas  campi- 
na, na  fundação  de  íazendas. 

Toda  no  <sa  creação  de  ga  o,  no  Pará  como 
nos  demais  Estados,  é  bastante  ordinária,  e 
nem  pôde  deixar  de  ser  assim  porque,  não 
tendo  nós  instrucçào  proa  s tonal,  e  rudi- 
mentos, siquer,  de  zoothechnia,  falta-nos  o 
seguro  critério,  baseados  no  qual  deveremos 
agir  afim  de,  com  o  máximo  successo,  con- 
seguirmos aquUlo  que  sobre  este  assumpto 
devemos  ter  em  vista. 

De  que  serve  a  Natureza  proiigalizar-nos 
os  meios,  dando-nos  extensas  campinas,  co- 
bertas das  mais  abundantes  e  ricas  varieda- 
des de  gramíneas  e  leguminosas,  si  falta- 
nos  a  necessária  instrucçào  para  aprovei- 
tal-a? 

Um  dos  maiores  males  do  criador  brazi- 
leiro  é  não  ter  programma  algum ;  não  sabe 
o  que  quer,  nem  v.aa  um  i  eal. 

Cria,  ou  po.que  precisi  de  pado  pari 
tracção  ou  p  ira  corte,  nunca,  porém,  da,u- 
do-se  ao  trabalho  de  estudar  q  «.es  bS  raças 
que,  economicamente,  melhor  podem  servi, 
para  qualquer  destes  fins. 


'<]  assim  vae  caminhando,  ha  mais  de  um 
século,  a  in  ustria  pastoril  bra/ileira,  espe- 
cialmente ao  norte  e  no  centro  do  paiz,  sem 
conquistar  um  só  beneficio  em  seu  próprio 
interesse. 

A  raça  bovina  no  Rrazil,  actualmente,  é, 
em  regra,  muito  degenera  ia,  não  só  porque 
osdo  vae  enfraquecendo  cora  a  per  .a  dos 
Sdus  elementos  fertilizant  s  esse^cues  ao 
desenvolvimento  e  \alor  nutritivo  das  for- 
ragens, como  também  pela  falta  de  selecyào 
des  melhores  typos  da  raça  eustent  e  pelo 
cruzamento  com  as  raças  melhores  e  mais 
appro  riadas  ao  nosso  clima. 

As  nossas  fa/.en  as,  em  sua  quasi  totali- 

ade,  não  possuem  a  necessária  organização, 
nem  instaliaç  >es  e  construcções  indispen- 
sáveis  ao  luncciouamento  efflcaz,  vantajoso 
e  lucrativo  da  industria  pastoril  em  suas 
variaias  manifestações. 

Não  temos  bebedouros  bon&e  perfeitos  na 
sede  jo  nossas  fazen  as  ;  não  possuímos,  em 
geral,  siquer,  habitações  conformáveis  e  hy- 
gienicas  para  moradia  dos  fazendeiros  e  em- 
I>regauos. 

A  in  ustria  ios  lacticinios  é  tão  insigni- 
ficante, que  podemos  aífirmar  que  não  o  viste 
ainda  entre  nós. 

As  propne  ades  immoveis,  em  geral,  não 
estão  devidamente  discrimina  ias  e  delimi- 
tadas por  demarcação,  n  m  con  eniente- 
meute  cercadas,  <  ando  is 40  logar  a  um  com- 
munismo  immensamente  detrimentoso  ao 
i  teresses  dos  criadores. 

As  epizootias  as  mais  pernic.osas  e  dizi- 
madoras  das  manadas  de  gado  vaccum  c 
cavallar,  constituem,  especialmente  em  Ma- 
rajó, uma,  fronte  perenne  de  perdas  avul- 
tadas. 

O  estudo  da  sciencia  veterinária  é  des- 
conhecido entre  a  maioria  dos  fazendeiros. 

Não  se  encontram  no  Kstado  veterinários 
competentes  para  o  tratamento  e  extineção 
das  pestes  rem  mtes. 

Nào  existe  no  norte  do  paiz  um  só  posto 
zootechmeo. 

Não  temos,  emfim,  no  Estado,  uma  só 
fazen  la  de  criação  completament  $  organi- 
za J  a,  e  o  systema  ou  processo  que  ainda 
observamos  ó  o  mais  atrazado,  rotineiro  e 
prejudicial  que  se  pôde  imaginar. 

A  todos  esses  males,  defeitos  e  inconve- 
nientes, veiu  juntar-se  a  poderosa  concur- 
rencia  da  industria  pastoril  estrangeira, 
que  vem  ao  nosso  mercado  offerecer  aper- 
leiçoadissimos  produetos  bovinos  de  sua 
crução. 

Aos  bois  de  láO,  130,  150  o  180  kilos  líqui- 
dos, produzidos  em  nossas  desorganizadas 
fazen  a  as,  on  e  absolutamente  não  se  tem 
consideração,  nem  á  criação  de  animaes 
para  corte,  nem  para  a  industria  de  lacti- 
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cinios,  nem  finalmente  para  a  tracção,  op- 
põem  os  previdentes  fazendeiros  argentinos 
e  outros,  bois  de  250,  30J,  350  e  400  kilos 
líquidos. 

Dispendiosa  como  6  a  criação  entro  nós,  em 
quc,alem  das  enormes  despezas  de  custeio  d  ts 
íazen  as,  com  a  manutenção  do  pessoal,  com- 
pra de  utensilos,  tom-se  infallivelmente  (i 
comprar  animaes  cavallares,  porque  os  fa- 
zem eiros  não  puderam  vencer  até  agora  as 
moléstias  que  matam  annualmente  esses  pre- 
ciosos elementos  do  trabalho  nas  fazo.i.:as.  é 
lógico  que  todos  os  fazendeiros  hão  de  ter 
mathematicos  prejuizos  e  a  industria  pas- 
toril, tal  como  existe  em  nosso  Esta  *o,  não 
poderá  prosperar,  constituindo  uma  remu- 
nera .'ora  fonti  de  rena  a  para  aquelles  que 
a  cila  se  dedicam. 

£T  este  em  ligeiros  e  largos  traços,  o  ac- 
tual estado,  a  presente  situação  da  indus- 
tria pastor  ia!  paraense 

Mas  é  indispensável  iniciar,  e  sem  perda 
de  tempo,  a  transformação  evolutiva  d&ssa 
valiosíssima  industria,  que  eminente  papel 
representa  em  um  paiz,  como  elemento 
essencial  da  sua  imiepeu  .encia  económica 
o  do  bem-estar   gerai  .los  seus  habitantes. 

E  como  realizar,  entretanto,  o  aperfei- 
çoamento dessa  importante  industria  ? 

ET  possível  que  o  progresso  da  industria 
pastoril  dependa  exclusi vãmente  da  inicia- 
tiva particuiar  ? 

E'  justo  que  somente  os  fazendeiros  sejam 
os  responsáveis  pela  critica  o  lamentável 
decadência  dessa  industria  ? 

Responderemos  por  parte  a  essas  per- 
guntas. 

O  aperfeiçoamento  das  nossas  industrias 
agrícolas  e  pastoril,  como  de  todas  as 
fontes  de  producção  em  geral,  depende  do 
concurso  simultâneo  <*o  Estado  e  da  iniei  i- 
tiva  particular,  fortificada  pelo  espirito  de 
associação  indispensável  á  realização  aesse 
desideratum . 

São  do  illustre  patriota  brasileiro  Dr. 
Ignacio  Tosta  estes  conceit  js  : 

«O  Brasil,  paiz  essencialmente  agrícola, 
onde,  com  certeza,  80  %  da  população  sj 
dedica  á,  agricultura  e  ás  industrias  conne- 
xas,  não  possue,  sob  o  ponto  do  vista  admi- 
nistrativo, uma  organização  capaz  de  orien- 
tar 08  produetores,  a  levantar,  animar,  csclu- 
recer  a  iniciativa  particular  para  a  explora- 
ção intelligente  e  feliz  do  solo  à  ao  me^io 
tempo  para  a  conquista  gradual  e  segura 
dos  mercados  consumidores,  quer  internos, 
quer  externos,  na  lueta  da  concurrencia 
com  os  outros  paizes. 

Possuímos  todos  os  climas,  todas  as  va- 
riedades de  terreno  e  fertilidade  assombrosa ; 
não  somos  flageUados  pelos  phenoraôuos  tel- 


1  uri  cos  e  sideraes,  detrimentosos  á  lavoura, 
terremotos,  cycloncs,  venda. aes,  etc. 

Todas  as  pi  mtas  tropicaes  —  o  café,  a 
canna  de  assucar,  o  fumo,  o  cacáo,  a  man- 
dioca, a  bauni  ha,  a  herva-mate,  os  cereaes, 
as  fruetas  de  paizes  de  climas  temper  dos, 
a  creação  de  g  ido— bovino,  vaccum,  cavai- 
1  t,r,  c  xprino,  lanígero,  suino,  de  diversas 
raças ;  tu  io  quanto  constituo  campo  de  ex- 
p  oração  para  a  actividade  intelli gente  do 
homem  ;  tudo  quanto  pôde  coutribuir  para 
o  incre  nento  ua  riqtid/.a  publica  o  parti- 
cular  ;  finalmente,  tudo  quanto  a  natureza 
physica  offerocc  de  fecundo,  mage  toso  e 
útil  ao  homem,  foi  pela  Providencia  dado 
em  partilha  ao  Ur  «sii . 

«  Mas  não  obstante  a  leracidado  do  solo,  a 
amenidade  do  clima,  a  ausência  de  certos 
phenonicnos  tellurieos  e  sideraes,  das  pra- 
gas de  gafanhotos  que  assolam  frequente- 
mente outros  povos,  ú  certo  que  o  brazilciro 
parece  pequeno  deanto  da  grandeza  da  na- 
tureza, porque  ainda  não  se  resolveu  a  uti- 
lizar-se  das  ferramentas  que  a  seienuia  lhe 
apresenta  e  a  recorrer  ao  espirito  associa- 
tivo; para  torna r-se  uma  força  irresistível ; 
é  certo  que  os  agricultores  de  terras  se- 
cularmente cultivadas  na  tiuropa  o,  com 
maioria  do  razão,  os  agricultores  de  terras 
ferazes,  não  tanto  como  as  nossas,  na  Ame- 
rica, na  Africa,  na  Republica  Argentina, 
bem  oric.itados  pela  agronomia,  que  verda- 
deiramente se  constituiu  uma  sciencia  de- 
pois das  descobertas  de  Licbig.  Thaer,  Cha- 
ptol,  Malaguti,  Herthelot  o  tantos  outros 
scientistas  notáveis,  conseguem  levantar 
contra  nós  a  formidável  concurrencia  no 
mercado  mundial,  c  conseguil-o-hào,  ainda 
por  muito  tempo,  emquanto  a  nossa  agri- 
cultura permanecer  rotineira,  primitiva, 
ext ranha  em  sua  generalidade  â  applicação 
aos  principias  scienti ricos. 

Os  a  ricultorcs  c  creadores  hrazilciros 
precisam  de  se  esclarecer,  de  apronder,  uâo 
só  theoricamente  pela  leitura  de  escriptos, 
pampii lotos,  impressos  profusamente  «.istri- 
buidos,  conij  praticamente,  observando  o 
que  se  executa  nas  estações  agronómicas, 
postos  zoote  ;hnicos  o  campos  de  experimen- 
tação estabelecidos  em  vários  pontos  do  paiz, 
mantidos  e  dirigidos  pelo  Governo  ou  arca- 
dos pela  iniciativa  particular  ]>or  meio  de 
associações  e  amparados  pelo  poder  publico. 

O  co  ícurso  do  Estado,  a  exemolo  do  que 
sd  pratic  i  n~s  paizes  mais  adeantados,  não 
pôde,  entretanto,  ser  prestado  intelligente, 
methodica,  permanente  e  oliicazmente,  sinão 
pe.o  órgão  do  um  Departamento  ou  Minis- 
tério da  Agricultura. 

O  concucsD  da  iniciativa  particular  s6 
tem  uma  forma  pratica,  efficaz,  vantajosa, 
iuiliudivol,    irresistível  :  e*  o  cooperattenio, 
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cuja  ceilula  é  incontestável  mente  o  syndi- 
cato  agrícola. 

E*  preciso  que  os  cultivadores  e  agricul- 
tores em  jteral,  renunciando  esperar  a  sal- 
vação do  Estado  —  providencia,  co  nprehen- 
dam  que  «a  pratica  dos  princípios  de  asso- 
ciação e  mutualidade  lhes  permittirá  nao  só 
facilitar  e  fazer  progredir  a  producção,  mas 
ainda  armal-os  contra  as  dificuldades  que 
resulta  n  da  baixa  dos  preços  no  mercado». 

O  Estado,  «liz  Ruau,  tem  mais  do  que 
nunca  o  dever  de  suscitar  e  animar  o  espi- 
rito de  iniciativa  na  conducta  dos  negócios 
ruraes. 

«Ao  Estado,  portanto,  só,  ó  reservado  o 
poder  de  exercer  uma  influencia  sobre  todo 
o  domínio  da  economia.  Ello  pronuncia  em 
matéria  de  legislação,  tinto  no  direito  pri- 
vado, como  no  direito  publico. 

O  Estado  poáeue  para  o  cumpriment  •  de 
seus  desígnios  um  systema  de  autoridades 
bem  disciplinadas,  bem  organizadas,  por 
meio  das  quaes  a  acção  admistrativa  é  sus- 
ceptível de  se  estender  a  toda*  as  partes  do 
domimo  económico  e  a  toda*  as  camadas  da 
população. 

Este  systema  dispõe  dos  maiores  recursos 
financeiros  e  das  mais  consideráveis  forças 
physicas. 

Nesta  proposição  do  eminente  professor 
da  Universidade  de  Vienna,  Pliilip  oovich, 
em  sua  obra  A  Politica  Agrícola,  se  resume 
uma  grande  verdade. 

A  iniciativa  particular,  por  mais  vigorosa 
e  intelligente  que  seja,  é  impotente  para 
impulsionar  o  progresso  de  conjuncto  em 
iodo  o  paiz. 

O  abandono  deste  dever,  por  parte  dos  po- 
deres públicos,  importa  em  prejuízo  real 
para  o  paiz,  que  não  produz  por  ignorância 
dos  processas  e  methodos  modernos,  o  que 
póie  e  deve  produzir. 

Precisamos,  portanto,  Exm.  Sr.,  no  Bra- 
zii,  de  um  Ministério  da  Agricultura,  ssien- 
fifico  e  pratico,  como  nunca  tivemos,  que 
esto  !e  as  questões  de  meteorologia,  veteri- 
nária, agrostologia,  estatística,  producção, 
distribuição  e  consumo  dos  pro  duetos  agrí- 
colas, sementes,  mercados,  transportes,  tri- 
butação, ensino  agronómico,  legislação  a  ,ri- 
cola,  credito  agrícola,  conservação  florestal 
e  outros  tantos  assumptos,  por  meio  de  sec- 
ções teclinicas  ;  um  ministério  encarrega  lo 
de  fazer  a  propaganda  das  noções  geraes  da 
aeiencia.  das  experiências  feitas  nas  estações 
agronómicas  e  dos  resultados  colhidos  nellas 
e  bem  assim  das  condições  da  producção  e 
consumo  nacional  e  mundial  por  meio  de  bo- 
letins, folh  tos,  manuaes  resumidos,  traba- 
lhos, impressos  de  todo  o  género,  cartas  agro- 
nómicas; um  ministério  incumbido  de  re- 
sponder a  consultas  o  fazor  conferencias,  por 


intermelio  de  agrónomos  do  Estado,  pondo- 
se  em  contacto  com  os  agricultores,  ani- 
mando-os  para  aggremiarem-so  cm  associa- 
ções cooperativas;  um  ministério,  finalmente, 
que  venha  Concorrer  para  a  civilização 
industrial  da  nos^a  Pátria,  arrancando  do 
obscurantismo,  do  cstido  de  inércia  e  de 
indiferença  em  que  se  acham,  as  populações 
ruraes. 

Admiramos  o  progresso  extraordinário  dos 
Estados  Unidos  da  America  do  Norte,  cuja 
producção,  de  dia  a  dia,  vae  augnientando. 

A  que  ô  devido  esse  pasmoso  progresso? 

A*  iniciativa  particular  forte,  constante  e 
habitualmente  secundada  e  apoiada  pelo  Mi- 
nistério da  Agricultura,  onde  «um  exercito 
de  proâs^onaes  está  constantemente  a  ana- 
lysar  terras,  experimentar  diversas  quali- 
dades do  sementes,  colligir  dados  estatísticos 
d  í  todos  os  produjtos  e  em  permanente  con- 
tacto e  elaboração  com  os  fazendeiros,  para 
as  mais  at  tentas  pesquizas  seientifleas». 


A  Republica  Argentina,  ha  cerca  de 
20  annos,  era,  sob  o  aspecto  pastoril,  tão 
atrazada  quanto  é  actualmente  o  Brazil,  e 
agricolameuti  não  fazia  séria  concurrencia 
no  mercado  mundial. 

Entretanto,  hoje  os  vapores  transatlân- 
ticos levam  á  Eurooa,  em  camarás  frigori- 
ficas, milhões  de  kilos  de  carnes  congeladas, 
suas  feiras  de  gado  expõem  á  curiosidade 
dos  visitantes,  nacionaes  e  estrangeiros, 
touros  seleccionados,  que  alcançam  preços 
fabulosos  para  nós  outros,  20:000$  a  4tJ:000$ 
de  nossa  moeda  ;  o  milho,  o  trigo  c  outros 
cereaes  cultivados  racionalmente,  por  meio 
de  arados  e  outros  instrumentos  aperfeiçoa- 
dos, vêem  até  competir  com  os  nossos  simi- 
lares, c  já  consegue  o  trio  influir  no  mer- 
cado americano,  quando  as  estações  iavo- 
recem  as  plantações. 

E  a  que  é  devido  esse  resultado  assom- 
broso ? 

O  que  tem  contribuído  incontestavelmente 
para  o  progresso  económico  da  Republica 
Argenti  ia  6  o  ministério,  alli  creado  pela  lei 
de  10  de  outubro  de  1898. 

O  ensino  technico  administrativo  nas  es- 
colas e  estações  agronómicas,  a  hvgiene  do 
gado,  a  observação  experimental  das  suas  e 
estranhas  culturas,  as  analyses  das  terras  e 
aguas,  forragens  e  cereaes,  a  mete  urologia, 
as  terras,  a  colonização,  a  estatística  da 
producção  agrícola  da  nação,  o  alargamento 
dos  mercados  consumidores,  a  divulgação 
de  *eus  methodos  do  trabalho»  tudo  isto 
me  ece  especialíssima  attenção  por  parte 
do  rfovernj  argentino,  que  so  .julga  feliz  por 
ver  que  os  seus  esforços  vão  sendo  coroados 
de  Lisonjeiros  resultados, 

4 


66 


ANNABS  DA  GAMARA 


O  Sr.  Damian  Torino,   Ministro  da  Agri 
cultura,  em  seu  relatório  apresentado  ao 
Congresso  Nacional  1U04 — 1905,  mostrando  o 
desenvolvimento  da  cu  t 'ira  na   Republica 
Argenti  ia,  assim  se  e  .prime: 

«Ha  dez  annos,  em  .8  >5  (antes  de  crear-se 
o  ministério)  a  extensão  se  neada  na  Repu- 
blica era  de  4.892. (x;0  hectares. 

Actualmente  ella  sobe  a  12.  00.000  de  he- 
ctares, semeados  com  tri,o,  linho,  milho, 
aveia,  centeio,  alfalfa,  tabac  ,  canna,  vinha, 
algodão,  alpista,  café,  hurva-matte,  man- 
dioca, hortaliças,  arvores  etc. 


E'  justo,  entretanto,  que  aqui  façamos 
sincera  confissão  de  reconhecida  gratidão  ao 
actual  governo  da  Republica,  que  já  tem 
favorecido  a  agricult  ra  nacional. 

E'  incont  jstavel  qu  a  Repu  liça  brazi- 
leira  agita-se,  movim  nta-se  e  vae  acor- 
dando da  inércia  e  apathia  que  compromet- 
tiam  o  futuro  da  nossa  uaoionalidade. 

«Todos,  governos  e  dirigidos,  cidadãos  e 
estadistas,  reconheceram  já  a  lecessida.e  de 
abandonarem  a  existência  remançosa  em 
que  as  facilidaúes  nos  ed  caram,  e  envere- 
daram todos  peio  regi  me  in  de  vida  intensa, 
que  Roosevelt  preooaiza  e  que  explict  o 
mistério  da  grandeza  do  se  a  pr^aigijso 
paiz. 

E'  de  entre  os  nossos  dirigentes  que  essa 
transformação  mais  se  evidencia  pelj  ab- 
negado labor  esforçadamente  sacrificado  á  ■ 
suas  responsabilidades,  labor  fecundo  por 
seu » effeitos  directos  e  pela  poderosa  radia- 
ção de  sua  acção  educativa. 

A  agricultura  nacionU  já  vae  sendo  lem- 
brada pelo*  po  eres  públicos  e  os  seus  bene- 
méritos defenso  es  se  distinguem  pelos  mais 
eloquentes  exemplos  de  opero  íuade  intel- 
li gente,  patriótica  e  ieiunda. 

E'  de  justiça  que  eutre  muitos  de  içados 
advogados  da  lavoura  destaquemos  os  vultos 
dos  distinctos  Drs.  .gnacio  Tosta  e  Lauro 
Muller. 

A  creação  na  Camará  dos  Deputados— das 
commissões  de  Agricultura  e  Industria — a 
lei  n.  9r>9,  de  6  de  janeiro  cie  1903,  dando 
personalidade  jurídica  aos  synaicatos  agrí- 
colas e  regulanio  o  seu  mecanismo  e  tantos 
outros  actos,  con  tituem  provas  evidentes 
dos  constantes  esforços  do  Dr.  I.  Tosta  como 
representante  da  nação  no  congresso  Na- 
cional. 

Desde  1903  que  as  leis  orçamentarias  de 
receita  e  despeza  da  União  consignam  fa- 
vores especiaes  á  agricultura  nacional. 

E'  assim  q  íe  a  lei  orçamen*ana  vigente  no 
art.  2°,  g  ^VI,  n.  I,  isenta  d  d  reiios  adua- 
neiros «  os  instrumentos  de  lavoura  ema- 
çhú^spaos  destinados  ao  fabrico  e  beneficio  j 


de  produetos  agrícolas,  assim  como  aos 
ippareihos  para  fabrico  de  lacticínios,  dire- 
ctamente importados  pelos  agricultores  ou 
respectivas  empresas,  e  maoninismos  e  ap- 
parelhos  para  a  montagem  de  xarqueadas  e 
fabrico  de  adubos,  9 indo  a  taxa  ue  expe- 
diente pa^a  nos  termos  do  ílnaldo  art.  5a  da 
Tarifa  vigente,  isto  é,  5  %  do  valor  o  ncial 
e  mais  10  %  addicionaes  sobre  o  expediente. 
(Lei  cit.  art.  Io,  n.  9). 
Também  gosam  de  isenção  completa  : 
1',  as  Simeiites  e  os  exemplares  de  p.antas 
vivas,  repropuotores  tinos  de  gado  vaccum, 
cavallar,  muar,  lanígero,  sumo  e  outros  ; 
2°,  Oò  ovulo  >  do  bicho  da  seda  ; 
3o,  proauetos  chimicos  quando  destinados 
a  adubos  ou  correctivos  na  in  ustria  agrí- 
cola ;  phosphato  e  superphosphato  de  cal, 
quer  mm  ral,  quer  de  ossos,  nitratos  de  po- 
tas*a  e  oe  soda,  sulfatos  de  ammoaea,  de 
co  re,  de  ferro,  ou  potas  a,  enxofre,  guanos 
arti.xiaes,  kamito,  chiorureto  de  pot.ssa, 
formicidas,  acido  sulfúrico,  acido  tartarico, 
tannino,  bi  sulfato  de  potassa  e  os  fermentos 
selecciona  os  ; 

4o,  os  motores,  carburadores,  fogões,  foga- 
reiros, lâmpadas  e  quaesquer  utensílios  que 
utilizem  como  com  ustivel  o  álcool  puro, 
carouretado  ou  esaaturado,  pagando  10°/o 
xe  expediente  e  o  respectivo  addicional  de 
10%. 

5.°  O  matéria!  importado  para  a  con- 
strucçâo  de  ea  enbos  centraes,  assim  como 
a  construcção  proion  a  i  tento  de  estradas  e 
obras  de  partos,  por  concessão  a  particula- 
res, pagando  lo  %  da  taxa  de  expediente  os 
arti^s,  cuj  t  taxa  não  fôr  inferior  a  esta  e 
ma«s  lo  %  addicionaes. 

6.°  as  lolhos  estampadas  rara  a  fabri- 
cação de  latas  para  mant  iga  ou  banha, 
quando  directamente  importa  ias  pelos  pro- 
uuctore>  destes  artigos  qu  padrão  10  0/o 
de  expediente  e  o  adiioional. 

7.°  O  material  importaao  por  indivíduos 
ou  em  prezas  que  se  propuzerom  a  realizar  a 
cu  1  lura  racional  e  económica  do  café,  cação, 
fumo,  algodão  e  <ibras  textis,  ani.oaes  o  ve- 
get  tes,  e  proceder  ao  s ju  beneficiamento  em 
installações  centraes  convenientemente  mon- 
tadas : 

a)  si  os  estabeleciment  .8  forem  fundados 
por  syndioatos  aéricolas,  organizados  de  ao- 
côrdo  com  a  lei  n.  979  de  b  de  janeiro  de  1UU3, 
os  materiaes  pagarão  5  %  od  valorem,  inde- 
pendentemente de  despacho  do  Ministro  da 
Fazenda,  na  fór.na  das  leis  alfandegarias ; 

b)  so  gozarão*  das  vantagens  estatuídas 
acima  as  installaçães  centrais  e  os  produetua 
nell  .8  b  'íieficiauos,  quando  os  goveraos  lo* 
cães  dos  Estados  uu  uo  Distrioto  Federal, 
onue  lorem  estabelecidas,  lhes  conoodoreia 
também  &wres« 
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8.^eQuaesquer  machinismos  e  instrumon- 
tos  importados  pelos  Estados,  mu  úcipios  e 
particulares,  que  se  destinem  ás  su^s  foi  ri- 
cas de  sericicultura,  desde  que  empreguem 
na  tacão  e  tecelag  m  uoicamcate  casulos  de 
proluccao  nacional. 

O  art.  3o  da  lei  orçamentaria  vigente — 
estatue  que— pagarão  somente  5  %  ad  va- 
lorem de  impostos  de  importação,gozando  de 
reduccão  e  •  não  de  isenção  -e  despachando 
nas  alfandegas  independente  de  licença 
do  Ministro  da  Fazenda  —  nao  só  os  machi- 
nismos, apparelhos  e  objectos  acima  enume- 
rados |Uanao  forem  importados  por  syndi- 
catos  agrícolas— ou  pelos  governos  dos  Es- 
tados e  municipaes  —  como  os  seguintes: 
1%  locomoveis  agrícolas  ;  £»,  válvulas  de 
"borracha  para  bomba  de  ar  e  para  outras 
machinas  de  qual  juer  forma  ou  feitio  ;  3o, 
t£las  de  arame  de  cobre  ou  latão,  cones  de 
papelão  ou  couro  para  turbinas  e  peças  com* 
ponentes  de  baterias  de  difTusào  ;  4",  escovas 
de  arame,  ferro  ou  latão,  ou  raspadeiras 
para  limpeza  de  tubos;  5o,  manómetros  para 
indicar  presa  to  de  vapor  e  de  vácuo,  indi- 
cadores ue  temperatura  ;  6°,  tubos  de  cobre, 
ferro  ou  latão  para  caldeira  e  para  appare- 
lhos de  concentração  e  evaporação ;  7o,  moi- 
nhos para  quebrar  e  pulverizar  assucar  ; 
8%  crivos  cseus  supportcs  c  travessões  para 
fornalhas  ;  9o,  tachas,  moendas  e  engrena- 
gem com  os  83us  accessorios  ;  10ft,  appare- 
lhos de  movimento  ou  transmissão,  compre- 
hen  .endo  polias,  eixos,  mancai,  luvas,  cha- 
vetas, anneis  e  collares  de  suspensão  ;  11°, 
trilhos  com  to  .os  os  seus  accessorios,  gram- 
pos, chapas  de  juneçáo,  parafusos,  desvios, 
contratrilhos,  cruzamento  ou  corações,  agu- 
lhas para  desvits  o  apparelhos  ce  mano- 
bral-os;  12  ,  locomotivas  e  vagr  es  com  os  seus 
accessorius;  13,  alambiques  eoolumnas  disú- 
iatorias  am  os  seus  acce&orios ;  14°,  forra  is 
e  paá*ddeira<,  crystalisadures  para  purgar  e 
refinar  assucar  e  cal  especial  para  fabrica- 
ção; 15°,  bornbis  de  ferro  ou  outro  metal 
para  qualquer  liquido  ou  massa,  ou  abaste- 
cimentD  de  agua  quente  ou  fr«a;  16°,  vidros 
e  tubos  de  vidro  para  apparelms  de  evapo- 
ração e  concentração,  para  indicidores  de 
nivei  de  agua  ou  outro  liquido  dentro  dos 
apparelhos  ou  caldeiras;  17°, arame  farpado 
e  o  ovalado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes 
dinien  ões  :  18x  »t>  e  I9x  17,  inclusive  moi- 
rões  de  ferro  ou  aço  para  cercas  e  os  respe- 
ctivos esticadores  ;  18*,  os  desnaturantes  e 
carbure* Jintes  do  álcool  e  os  apparelh  s  des- 
tina ioe  ás  applicaçòes  in  lustriaes  do  álcool; 
19°,  erramentas,  enfados  e  fouces  destinarias 
á  lavoura. 

A  mesma  lei  citada  no  art.  2o,  §  XIV,  n.  14 
—  isenta  d  ^  quaesquer  impostos  —  os  maté- 
ria** necessários  ao  abastecimento  de  agua 


n  s  municípios  do  Ceará  e  de  outros  Estados, 
flageila  os  peia  secca,  continuando  em  vigor 
a  dispo >ição  contida  no  art.  2o,  n.  IX,  da 
lei  n .  1 .  144  de  3)  de  dezembro  de  19o3. 

Pelo  estatuido  nesta  ultima  lei— esses  ma- 
teriaes  são  os  catavent js  (moinhos  de  veato), 
poços  tubulares,  bo  a  as,  encanamentos  e 
mais  acce  tórios  destinados  ao  abast  cimento 
de  ag  ia  nos  diversos  municípios  do  Estado 
do  Ceará. 

A  lei  que  orçou  a  de  peza  da  Republica 
para  o  preseuto  exercício  (n.  1.453  de  3ê  de 
de  dezembro  de  190õ)--no  art,  14,  n.  5— con- 
cede tambe.n  os  auxiliou  seguintes  á  agricul- 
tira: 

a)  Para  distribuição  de  plantas  e  sementes 
aos  vgncultoreá  e  á  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura,  para  a  manutenção  do  horto 
la  Penha,  no  Districto  Federal,  comprehen- 
iendo  um  viveiro  do  plantas  irueuferas,  de 
sombra  o  industriaes,  no  campo  da  expe- 
riências e  demonstrações  de  viticultura  e 
pomolotfia,  além  do  estudo  a/ric  la  e  indus- 
trial e  da  prop  iganda  le  fibras  te  »tis  nacio- 
oaese  acclimadas— 150:000$000. 

b)  Para  os  agricultores  e  creadoras,  dire- 
etament  *  ou  por  inter.aedio  dos  governos 
los  Estados  o  municípios,  para,  o  transporte, 
nos  termos  do  art.  17,  §  39  da  lei  n.  1 .  145, 
de  31  de  dezembro  de  1904,  de  animaes  re- 
produtores de  raça,  inclusivo  cães  de  pa4or, 
aves  domesticas  e  o  itros  animais  de  utili- 
d  de  económica,  a  jui  o  do  Governo  e  tam- 
bém para  or#an  zaçâo  de  registros  herd  books 
e  stud  boohs  de  ani.naes  de  raça,  compi-ehen- 
dendo  os  que  já  existjm  no  paiz  e  os  que 
forem  importados,  bem  como  os  respectivos 
produ  tos— &JO:OO0$,  incumbindo  ao  ioverno 
reguliraentar  o  serviço  de  introducção  e 
re :  stro  d  i  anim  tes.  com  o  intuito  de  esta- 
bele  ter  o  pol  ciamenco  sanitário,  o  seleccio- 
namento  aos  gados  e  a  e  tatistica  do  pro- 
ducç  ío  pastoril  no  paiz. 

Nessa  despez  \  de  tra  isporte  de  animaes  de 
raça  ficam  comprehendidos  os  animaes  de 
raça  que  forem  adquiridos  no  paiz  e  hou- 
verem de  sor  transportados  de  um  Estado 
Sara  ou  ro,  sendo  as  de  pezas  desde  a  gran.a 
o  produetor  até  a  fazenda  ao  introduetor. 

c)  Para  a  propaganda,  por  intermed  o  da 
Sociedade  Nacional  de  Agricultura,  dos  syn- 
dicatos  agrícolas  e  sociedades  cooperativas, 
por  meio  de  publicações  apropriadas,  confe- 
rencias publicas  nos  centros  a/ricolas,  etc., 
e  das  applicaçòes  industriaes  do  álcool  — 
30:0 ,0,000. 

d)  P^ra  o  Syndicato  Assucareiro  da  Bahia, 
para  a  fundação  e  primeiro  estabelecimento 
de  u  ua  estação  agro  lom.ca,  nos  termos  do 
art.  17.  n.  5,  da  lei  n.  1.145,  de  31  de  de« 
zerabro  de  1903—  10<fcOO0$OQO. 
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e)  Para  a  Sociedade  de  Agricultura  Ala- 
goana, transformada  em  Syndicato  Agrí- 
cola, para  a  fundação  o  primeiro  estabeleci- 
mento de  uma  estação  agronómica,  tus  ter- 
mos do  art.  17,  n.  5  da  lei  n.  1.145,  de  31  de 
dezembro  do  1903,  no  Estalo  de  Alagoas — 
50:000^000. 

/)  Para  fundação  do  uma  estação  agronó- 
mica, comprehendendo  laboratórios  de  chi- 
mica  e  zoophytooathologia  e  posto*  meteo- 
rológicos e  zootechnicoá,  no  próprio  nacio- 
nal denominado  Santa  Mónica,  no  Rio  de 
Janeiro,  a  carxo  da  Sociedade  Nacional  de 
Agricultura— 100:000$000. 

g)  Para  publicações  scientificas  e  tech nicas 
— 30:000$000. 

A  lei  u.  1 .  145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
no  art.  17,  n.  5,  mantida  pela  lei  vigente 
nesta  parte,  autoriza  o  Poder  Kxecutivo  a 
despender  a  quantia  de  250:000$  pari  auxi- 
liar nos  Estaiios  o  no  Districtu  Federal  a  ftia- 
dação  de  estações  agronómicas  e  analógicas, 
campos  do  experiência  e  demonstração  e  pos- 
tos zootechnicos,  qie a  iniciativa  particular 
sepropuzera  crear  cumo  intuito  io  aperfei- 
çoar as  diversas  culturas  o  creação  de  g  ido, 
não  exco  \sndo  de  100:000$  o  auxilio  para 
cada  uma  das  esticões  agronómicas. 

Para  a  concessão  do  auxilio,  quanto  ao 
syn  iicato  agrícola,  é  necessário  o  pre  nchi- 
mento  das  seguintes  condições: 

a)  que  o  syndicato  agricola,  organizado  le 
accòrdo  com  a  lei  n .  979,  de  6  de  janeiro 
de  1903,  tenha,  pelo  menos,  sei .  mezes  de 
existência  regular,  a  contar  da  lata  do  re- 
gistro dos  respectivos  estatutos; 

b)  que  o  syndicato  ipresente  previamente 
ao  Governo  o  plano  da  fundação  e  o  respo- 
ctivo  orçament  j,  discriminando  a  quota  do 
auxilio  esta  mal,  a  Am  ie  sor  determiuada  a 
imporunci .  do  auxilio  da  União ; 

c)  no  caso  uo  .issolução  do  syndicato,  o 
material  ecistente  será  transferido  para 
outra  associação  conrenere  ; 

d)  o  Governo  dsverá  reservar  para  si  o 
direito  de  fiscalizar  o  funccio.iamenio  da 
estação  agronómica  ou  campo  de  experiência 
nomeando  em  commissão  pessoa  4donoa  para 
esse  fim . 

Estes  são,  Exm.  Sr.,  todos  os  favores  e  au- 
xilios  dados  pelo  Governo  Keder  i!  ás  i.idu  - 
trias  agrícola  e  p  istoril  de  nosso  *)aiz. 

Transcrevemos  propôs  ta  mente  da?  leis 
orçamentarias  vigentes  todas  as  suas  uispo- 
siçõe<  relativas  a  essns  favor  >s,  pjrque  tendo 
depelir  a  protecção  govorn  imonial  oara  a 
industria  p  vstoril  e  agrícola  brazileira  o.  por 
consequ  meia,  deste  ,siado,  mostr  rern  s 
pelo  c  nfronto  dos  obj  xstos,  ra  uen  .es,  ma- 
chiuismos,  utensílios  e  ferramentas  favore- 
cidos comos  não  favorecidos  que  a  industria 
pastoril  foi  quagi  esquecida,  especialmente 


na  parte  relativa  á  isenção  ou  r  iducção  dos 
imootos  de  importição. 

Por  esse  confronto  V.  Ex.  verá  que  a  maior 
preoccuoação  do  legislador  foi  fticilitar  aos 
lavradores  propriamente  ditos  a  montagem 
barata  de  seus  estabelecimentos  de  cultura. 

A  agricultura  brazileira,  depois  que  a  te- 
clinica  agricola,  tornou-se  uma  sciencia  ba- 
seada na  chimica  orgânica  e  inorgânica,  na 
geolo/ia,  na  Dhysiologia  vegetal  e  animal, 
na  bacterolo^ia,  etc,  e  o  ensino  technico 
diffundiu-se  no  sei  j  dos  outros  povos,  carece 
de  se  industrializar  e  se  commercialisar  tam- 
bém. 

A  industrialização  da  agricultura  caracte* 
riza-se  pelo  emorego  de  processos  aperfei- 
ço  idos,  a  substituição,  poy  exemplo,  ao  tra- 
balho braçal  pelo  m  jcanico,  de  modo  a  po- 
tero  agricultor  produzir  melhor  e  o  mais 
barato  possível,  diminuindo  o  custj  da 
produução.  Para  is*>  6  necessário  quo 
se  importe  tudo  do  estrangeiro,  porque  em 
nosso  paiz  não  existem  fabricas  de  machi- 
nismos  destinados  á  industria.  Sem  os  fa- 
vores coacedidos  em  lei,  ficariam  esses 
objectos  e  machinismos  caríssimos,  resul- 
tanio  dahi  a  impossibilidade  de  importal-os. 

Objectos,  machinismos  e  apparelhos  essenciaes 
imprescindíveis  ao  desenvolvimento  e  trans- 
formação das  industrtas  agricola  e  pastoril 
para  as  quaes  o  Congresso  Nacional  não 
concede  favores  na  importação 

Io,  tubos  de  ferro  galvanizado,  cobre  ou 
chumbo  para  bombas  e  encanamentos  de 
agua,  e  torneiras  de  metal  branco  ou  ama- 
rello  ; 

2o,  grampos  de  ferro  ou  de  aço  galvani- 
zados, p  ra  construcção  de  cercas  de  arame, 
nas  quaes  seja  empregado  poste  de  ma- 
deira ; 

3o,  alicates  e  tenazes  próprios  para  cortar 
e  torce   arames  na  construcção  de  cercas  ; 

4o,  matoriaes,  apparelhos,  machinismos  e 
instrumentos  para  o  fabrico  de  lacticínios, 
inclusive  garra,  as  de  vidro  para  esterilização 
de  leite,  com  ou  sem  rolhas  de  cortiça  e  bor- 
racha, latas  de  folha  ou  simplesmente  folha 
estampada  para  leite  condensado,  baldes  de 
folhis  para  o  transporte  do  leite  fresco,  lacto- 
metros,  formas  para  queijo,  ctc.; 

5»,  tanques  de  ferro  ou  aço  galvanizados 
para  deposito  de  agua  ; 

6o,  machinismos  e  apparelhos  para  imbri- 
cas de  cortume  e  fabricação  de  sellas  e  sel- 
lins,  usa  os  commuramente  nas  fazendas 
ruraes  o  arções    e  fer.o  ; 

:  ,  tesouras  ou  machinas  de  tosquiar,  al- 
mofaças,  jtentes  de  fjrro  ou  chifre,  escovas, 
freios  de  ferro  forjado,  estribos  de  metal  c 
íi velas  para  uso  das  fazendas  de  criação ; 
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8*,  medicamentos  destinados  ás  estações 
agronómicas,  postos  zootechnicos  o  fazendas 
ruraes  ou  agrícolas  apropriadas  ás  appliea- 
ções  veterinárias ; 

9o,  apparelhos  do  cirurgia  apropriados  ao 
tratamento  e  operações  cirúrgicas  dos  ani- 
maes; 

10,  telas  de  arame  ou  cobre  e  telhas  de 
zinco,  de  qualquer  typo,  flbro-cimento  ou 
papelão  impermeável  (ruberoii)  para  cober- 
tura, destinadas  á  construcç  io  >*e  estreba- 
rias, estábulos,  installaçòes  nas  fazendas 
ruraes  ou  agrícolas,  para  conservação,  ma- 
nutenção e  resguardamento  de  animaesdo 
raça  reproiuctores  de  qualquer  especie,cria- 
cão  de  carneiros,  cabras,  bezerros,  recemnas- 
cidos,  aves,  animaes  cavallares.  muares  e 
suínos,  etc.  ; 

11,  apparelhos  e  machinismos  destinados 
ás  observações  meteorológicas  nas  fazendas 
ruraes  e  estações  agronómicas  ; 

12°,  apparelhos,  machinismos  e  instru- 
mentos necessários  á  montagem  de  labora- 
tórios chimicos  e  demais  depen  encias  es- 
senciaes  ao  fraccionamento  das  estações 
agronómicas,  postos  zootécnicos,  campos  de 
experiência  e  demonstração  agrícola  ; 

13,  app  irelhos  e  machinismos  frigoríficos 
para  conservação  do  leite,  carnes  e  frucfrts 
nos  estabelecimentos  de  lacticínios  e  de  la- 
voura, fazendas  rur  es,  postos  zo  teohinicos 
ou  estações  agronómicas,  comprehendendo 
os  tubos  ou  garrafas  de  ammon  a  para  o 
seu  funccionamento  e  outros  accessorios  in- 
dispensáveis e  essenciaes ; 

14,  folhas  estampados  ou  latas  apropriadas 
para  acondicionamento  de  f  ir i nhãs  alimen- 
tícias, doces,  compotas  de  fructas,  etc; 

15,  garrafas  apropria  as  para  licores  ou 
vinhos  de  fructas  nacionaes,  preparados  ou 
nio,  por  distillação  ; 

16,  machinismos,  app  irelhos  e  instru- 
mentos necessários  e  indispensaues  á  drai  >a- 
gem  do  solo  destinado  á  lavoura  e  á  criação; 

17,  machinas  e  apparelhos  destinados  a 
chocar  ovos  de  gallinnas  e  outras  aves  do- 
mesticas e  á  sua  criação  emquanto  muito 
nova* ; 

18,  automóveis  agrícolas ; 

19,  apparelhos  apropriados  para  a  indus- 
tria de  apicultura ; 

20,  arame  liso  de  secção  cylindrica  de  2  a 
8  millimetros  de  diâmetro ; 

21,  moinhos  de  vento  (cataventos)  de  qu  il- 
quer  diâmetro,  reguladores  o  outros  acces- 
sorios para  poços,  açudes  e  bebedouros  na- 
turaes  das  fazendas  ruraes  o  estabelecimen- 
tos de  lavoura ; 

22,  apparelhos,  machinismos  e  materiaes 
destinados  á  construcção  e  excavação  do 
poços  simples  e  artesianos,  açudes  para  bebe- 


douros nas  fazendas  de  criação  e  estabeleci- 
mentos agrícolas ; 

£3,  apparelhos  e  machinismos  par x  fabri- 
cação de  latas  para  qualquer  género  do  con- 
servas alimentícias,  doces,  etc.; 

&4,  boiões  do  vidro  ou  barro  para  esterili- 
zação e  conservação  de  productos  alimen- 
tícios, carnes,  legumes,  fructas,  etc,  quan  o 
esses  machini  mos,  apparelhos  e  obectos 
acima  discrimina  os  forem  importados  por 
syndicatos  agrícolas,  ou  directamente  pelos 
agricultores,  gerentes  de  emprezas  a  ri- 
colas,  proprietários  de  campos  ue  criação, 
directores  de  estações  agronómicas  o  postos 
zootechnicos,  e  bem  assim  pelos  governos 
dos  Estados,  dos  municípios  ou  pelo  Governo 
àa  União,  evendo  pagar  sómenie  5  %  o  d 
valorem  quando  importados  pelos  syndicatos 
agrícolas  e  gosar  do  isenção  de  direito  quando 
imporWos  por  oarticuUres,  directores  de 
em  »rezas  ou  pelos  Governos  da  União,  Estado 
e  municípios  ; 

São  estes,  Exm.  Sr.,  os  objectos,  machi- 
nismos e  apparelhos  de  que  a  agricultura 
brazileira  e  .ndustrias  connexas  precisam  e 
não  p  >dem  absolutamente  prescindir,  para 
poderem  prosperar  com  facilidade,  rapidez, 
e  licajia  e  vantagem  indis  utivel  para  os 
particulares  e  para  a  Nação . 

Ve  a  ao  c  so  fazer  aqui  algumas  observa- 
ções sobre  os  arames  lisos,  cataventos,  ma- 
chinismos p  tra  poços  e  a  -udes  e  materiaes 
para  fabrico  do  lacticínios. 

A  lein.  1.452,  do  3»  de  dezembro  de  1905, 
no  art.  *.°,  como  veri  içará  V.  Ex.  pela  lei- 
tura deste  memorial,  favorece  com  a  re- 
d acção  de  impostos  de  im  ortação.  pagando 
somente  5  %  ad  valorem — arame  farpado  e  o 
ooa.ado,  sendo  este  ultimo  das  seguintes  di- 
mensões :  18  X  16  e  19  X  17  —  inclusivo 
moirões  de  ferro  ou  aço  para  cercas  o  os  re- 
spectivos esticadores. 

O  ar  ime  de  secção  oval  não  è  commum- 
mente  empregado*  n.i  construcção  de  cercas. 
Alem  ilisso  as  di.nensões,  *i  forem  em  mil  i- 
metros  sobre  os  diamecros  differentes,  são 
exag  t  rad;vs  nos  de  forma  ovalada,  porquo 
não  se  prestam  pela  sua  espessura  para  es- 
ticar. 

O  aramo  quo  convém  o  que  e"  apropriado 
para  a  construcção  ie  «er  ;as  é  o  liso,  de  forma 
cyindnca,  conforme  a  nos*a  indicação. 

A  lei  Citada-n.  1.452— no  art.  2*—  §  xiv 
n.  1 — conceae  isenção  de  direitos  adujneiros 
aos  apparelhos  para  o  fabrico  de  lacticínios. 

rista  industria  tem  por  fim  a  fabricação  do 
manteiga,  queijos,  leite  condensado  e  esteri- 
lização de  leite. 

Or  -,  não  é  possível  estor-lizar  o  leite  sinão 
em  g  ,rratVs  du  vi  iro  ospeci  «es;  pjr  conse- 
quenci  *  é  Jogico  que  a  expressão— apparelhos, 
empregada  pelo    logislaujor,  comprehende, 
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quanto  á  industria  de  esterilização  de  leite— 
as  garrafas,  crao  partas  integrantes  cos  m  *- 
chinismos  destiaaios  a  essa  industria,  En- 
tretanto, nas  alfaadcgw  obnm  impostos  de 
importação  sobre  e.sas  garrafas.  Por  esse 
motivo  especificamos  expressamos  as  gar- 
rafas, rolhas  e  outros  objectas  esseaciaes  á 
industria  de  lacticínios. 

—  A  lei  citada  n.  1.452,  no  art.  2o  §  xiv, 
n.  14 —  manteve  a  disposição  do  art.  2o  da 
lei  n.  1 .  144,  do  30  de  dezembro  de  19  )3  n.  0 
—  que  autorizou  o  Governo  —  a  condoer 
isenção  de  direitos  de  importação  e  expedis  -  te 
aos  catavcntos,  poços  tubulares,  bombas,  enca- 
namentos o  unis  accessorios  destinados  ao 
abaste  amento  de  acua  nos  diversos  municí- 
pios do  Estado  do  Ceará  e  nos  que  forem  fia- 
gel  lados  pela  secca. 

Não  ha,  em  regra,  ao  Brazil,  fazenda,  que 
não  precise  de  cata  ventos  para  poç  s  e 
açudes,  porque  é  o  motor  mais  económico 
de  to  los  para  tirar  agua  dos  mananciaes 
para  o  abastecimento  das  fazendas. 

No  Estado  do  Pará.  e  especialmente  nas 
Ilhas  de  Marajó,  Caviana  o  Mexiana,  os  fa- 
zendeiros soífrem  enorme*  pre  uizos  durante 
os  verões  de  ago  to  a  dezembro,  determi- 
nados :  Io  —pelo  defeito  das  margens  dos 
rios  que  banham  o  território  dos  municípios, 
porque  são  lamacentas  o  imprestáveis  para 
a  descida  e  subida  dos  animaes  que  se 
atoilam  quando  vão  beber  a^ua  ;  2o  —pela 
falta  absoluta  de  bebedouros  naturaes  em 
muitas  fa/.endas  centr.ies  o  aftastadas  das 
margens  dos  rios  ;  3°  —  pela  extraordi- 
nária quantidade  de  piranhas  (  peixes  vo- 
razes )  o  jacarés  que  damnificam  e  matam 
os  animaes  ;  4a  —  pela  imprestabilidade  das 
;tguas  represadas  por  meio  de  tapagens  an- 
nuaes,  provisórias,  nas  cabeceiras  de  rios  e 
igarapés,  d  terminada  pela  accumulação  de 
peixes,  jacarés  e  capivaras  (  tnimal  conside- 
rado como  vehtculo  do  micróbio  do  que- 
brabundi  e  de  outras  moléstias  );  5° — pela 
impossibilidade  de  beberem  os  animaes  nas 
praias  das  costas  das  ilhas  mencionadas,  se* 
paradas,  em  geral,  das  campinas  por  largas , 
faixas  de  n^attas,  uvvngaes,  labocaes  ecirm- 
baes ;  fi°  —pela  impossibilidade  de  beberem 
nos  rios,  que  toem  as  margens  sep  tradas, 
em  geral,  dts  campinas  jior  grandes  pa- 
redes d£  mattas  do  torras  Armes  ou  alagar 
diçss ;  7o  —os  actuaes  bebedouro*,  naturae . 
ou  ar^ificiaes,  oxistmtes  nas  fazendas  deste 
Estude,  em  geral,  não  resolvem,  satisfactoria 
o  coavenientemente  o  oroblema  de  abasteci- 
mento de  agua  ús  mesmas,  nem  livram  os 
fazendeiros  do»  prejuízos  consideráveis  que 
soffrem. 

Pa.-a  evitar  esses  pre  uizos  repetidos  e 
constantes,  julgamos  que  idev  *m  todos  os  fa- 
zendeiros, situados  nas  margens  de  rios  de 


agua  corrente.  colloc<tr  caia  ventos  que  tirem 
a  agia  dos  mesmos  par  k  tauques,  onde  o 
gado  beberá  sem  peruo  de  vida. 

Nas  fazendas  centraes  o  problema  do  abas- 
teci raeato  de  agua  para  o  consumo  do  pes- 
soal e  d js  animaes  só  poderá  ser  resolvido 
etíicazmente  por  meio  de  bebedouros  artifi- 
ciaes  (poços  e  açu  ies),  inteiramente  cercados 
de  arame  faria  lo  por  causa  das  capivaras, 
jacarés  e  peixes,  com  ot-  cataventos,  tanques 
oara  beberem  os  animaes,  eacanamentos, 
etc. 

A  existência  de  bons  e  abundantes  bebe- 
doiros  nas  faze idas  e  as  cercas  de  arame 
emgeral,  traze  n  co  no  co  isequeucia*  in- 
falliveis:  Io— a  conservação  do  gado  era  -eus 
logr  idouros  costumeiros;  2o— o  abastecimento 
de  boa  agua  ás  fazendas  c  o  desappareci- 
mento  ou  diminuição  das  eoizootias  reinau- 
tes;  3o— a  mansidão  do  gido;— 4°— o  estabe- 
lec  mento  proveitoso  da  industria  dos  lacta- 
cini  -s,  irrealizável  actualmente  pela  falta 
de  a  rua  nas  fazendas;  5o— augmento  da  pro- 
ducção  pela  mansidão  e  melhor  tratamento 
do  gado;  6o—  facilidade  de  cruzameato  e  se- 
lecção racionjies  de  animaes  de  raça:  7o— ex- 
tm.ção  ou  graúdo  diminuição  do  furto  por  evi: 
tar  a  sahida  do  gad  >  do  perímetro  das  fazen- 
das respectivas  e  difôculdade  de  vare  amento 
dxS  ca  a  pinas  peos  ma  feitores;  8%  eco- 
nomia de  ca  vali  *ri  i  e  de  pessoal  nas  fazen- 
das, porjue  o  serviço  «*á  menor,,  visto 
como  o  gado  não  and  *rá  varando  em  cam- 
pos ai  ieios  e  a  grandes  distancias  á  iro* 
oura  de  agua ;  9o,  finalmente,  a  transfoiv 
inação  da  industria  pastoril  e  o  seu  raathe- 
matico  desenvolvimento  neste  Estado. 

«Merece  também  a  attenção  do  Governo 
da  Uni  to  a  instabi  idade  das  med  das  prote- 
ctoras da  agricultura  nacional. 

Na  proposta  do  orçamento  apresentado 
até  gor .  pelo  (*  veaao  são  eliminados  os  dis- 
positivos relativos  ás  co  icessões  e  favores 
dados  pelo  Congresso  A  lavoura. 

Em  oonseq  lencia,  faz-se  necessário  todos 
o?  annos  que  os  representantes  da  lavoura 
no  Con  <r  sso  ou  a  Commissão  de  Agricul- 
tura renove  a  campanha  em  prol  da  lavoura 
por  meio  de  orneadas,  reproduzindo  medi- 
das protectoras  já  votadas  em  leis  anterio- 
res, consagradas  pela  opmiã,  em  torn4  das. 
quaes  muitas  vezes  re^ova-se  também  a 
resistência  dos  que  ainda  não  se  convence-, 
ram  de  que  o  progresso  e  o  engrandecimento 
do  paiz  prendom-se  estreitamente  á  sorte 
da  agricultura  ! 

«  E'  o  eterno  rolar  do  rochedo  do  Sisypho, 
que  jamais  consegue  ílrmar-se  no  alto  da 
montanha,  e  desce  vertia  idosamente  cada 
anno,  até  a  base,  para  ser  no varae.ite  impul- 
sionado na  discussão  da  lei  de  meios. 
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F  uma  canseira  injustificável  que  se 
impõe  aos  representantes  da  lavoura ! 

Não  se  comprehen  e  seme  hante  ano- 
malia em  um  paiz  essencialmente  agrícola, 
mormente  agora  que  a  expansão  económica 
do  Brazil  atirae  a  attenção  geral. 

Assim  os  interesses  da  lavoura  estão  ex- 
igindo, com  a  sancção  da  opinião  publica, 
uma  lei  especial  que  consigne,  com  ca- 
racter permanente,  sem  as  incertezas  an- 
nuaes,  os  favores,  as  isenções  e  concessões 
de  que  carece  a  ag  icuitura  nacional. 

E  essa  lei  especial  deve  ser  imprensa  em 
milhares  de  exemplares  para  serem  distri- 
bui os  em  todos  os  municípios  da  Republica 
brazileira  pelos  agricultores  em  geral.  Sem 
essa  publicação  e  distribuição  as  clisses 
agrícolas  ignorarão  certamente,  como  actu- 
almente acontece,  os  benefícios  e  favores 
que  lhe  são  concedidos,  porque  as  leis  or- 
ç  imentarias  sao  de  difflci  acquisição  e,  em 
geral,  desconhecidas  atépelas  classes  lettra- 
das  da  nossa  sociedade. 

Esta  reclamação,  alas,  feita  o  armo  pas- 
sado pelo  íllustre  Dr.  Ignacio  Tosta,  n  seu 
parecer  sobre  o  Orçamento  d  >  Ministério  ia 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  para  o 
actuai  exercício,  não  teve  solução. 

O  Dr.  Ignacio  Tosta,  no  sen  parecer,  como 
relator  da  Commissão  de  Finanças  da  Ca- 
mará dos  Deputados,  trat  indo  da  isenç  o  e 
da  reducção  de  direitos,  esiudou  ii versas 
questões,  para  as  qujtes  pediu  so.uçâo,  sem 
entr  tanto  obtel-a. 

Por  interess  rem  directamente  á  agricul- 
tura nacional,  tjmamos  a  liberdade  d :  re- 
prcdiuil-as  aqui.  arlm  de  bem  orientar 
V.  Ex.  de  tudo  quanto  julgamos  atfectar  os 
interesses  da  classe  agrícola. 

Co  ii  o  mt  lito  de  estimular  no  paiz  a  for- 
mação dos  syndicatos  agrícolas,  a  Commissão 
de  Agricultura  de  190J iprop^z,  aCommisso 
de  Orçamento  acceitou  e  o  Congresso  decre- 
tou aue  os  s  ndicatos  agrícolas  tivessem  re- 
dacção de  imposto  de  importação,  pagando 
somente  5  °/0  ad  valorem,  indepen  ente- 
mente  de  despacho  do  Ministro  da  Fazen  a, 
por  simples  despacho  na  a  fandega,  á  vista 
das  facturas  e  exhibição  o  titulo  probató- 
rio da  existência  legal  o  o  sy  adi  cato,  nos 
termos  do  art.  8°  da  lei  ornamentaria  de 
1905,  não  só  para  os  objectos  alii  especifica- 
dos, como  para  os  discriminados  no  art.  2°, 
g  12,  n.  1. 

Quando  a  importação  for  feita  por  agri- 
cultores ou  respectivas  emprezas  directa- 
mente, gosarão  da  isenção  ue  direitos,  pa- 
gando apenas  a  taxa  do  expediente,  no»  ter- 
mos <jo  art.  5*  da  tarif .  vigente. 

Emlora  gosem  de  isenção  te  direitos 
aduaneiros*  ficam  esse  objectos  sujeitos  a 


5  %  ou  10  «/o  'e  expe  iente,  cobrados  sobre 
o  valor  iue  tiverem  na  tarifa,  e  no  caso  de 
omissão  <  u  de  estarem  sujeitos  a  direito  ad 
valorem,  polo  valor  que  constar  de  sua 
factura,  de  accôr  .o  com  o  art.  560  da  Con- 
soli  açãodas  Leis  das  Alfandegas. 

Para  se  fazer  effectiva  a  isenção  é  ne- 
cessário que  o  lavrador  ou  a  empreza  bene- 
ficiada requeira  ao  Ministro  da  Fazen  ia, 
juntando  á  petição  duas  listas  contendo  o 
numero  e  marcas  dos  volumes,  seu  con- 
teúdo, q  lantidade  e  peso  ou  medida  dos 
objectos  com  a  informação  do  delegado 
nVal. 

E'  um  processo  demorado,  complicado, 
inefficaz  muitas  vezes  quando  se  trata  de 
Esta  os  longínquos  :  e,  dada  a  feição  buro- 
cratca  da  nossi  administração,  acontece 
frequentemente  que  a  concessão  chega  tar- 
de e  a  mas  horas,  quando  já  despezas 
de  armazenagem  oneram  os  objectos  ou 
a  urgência  da  sahida  da  alfandega  deter- 
minou o  pagamento  dos  direitos,  qu  *  depois 
não  são  resumidos  ou  o  são  dimcilmente. 
Ha,  portai  to,  uma  distineção  estabelecida 
na  lei. 

«Convém  equiparar  os  agricultores  iso- 
lados aos  aggrem.ados  em  s>  ndicatos  para  o 
fim   de  reduzir  o    imposto  e  não  sujeitar  os 

Srtmeiros  .;o  processo  complicado  da  isenção, 
ependent '    e  despacho  do  Ministro,  vindo 
a  oagar  nnalment   a  laxa  de  expediente? 

Pensamos  cow  o  Dr.  Ignacio  Tosta  que 
não,  pelos  motivos  seguintes: 

1.°  Os  sy  ndicatos  agrícolas  são  instituições 
de  utilidade  publica,  pessoas  jurídicas,  re- 
pres  nta  a  in  teres  es  colle;tivos  da  classe,  e 
ieera  trrave  resoonsabilidad »,  porquanto  a 
fraude  prova  a  os  expõe  á  muita  de  3:000$, 

no  caso  de  reincidência,  serão  administra- 
tivamente dissolvidos.  OnVrecezn,  portanto, 
ao  tis  ;o  maiores  garantias  que  os  simples 

.gricuitures ; 

2.°  A  associação  constituo  um  elemento 
de  força  e  de  prosperidade  para  a  agricul- 
tura, e  em  um  paiz  novo  em  que  o  espirito 
de  as  .  ciaçâo  apenas  começa  a  despertar, 
curre  ao  betado  o  dever  de  animal-o,  pro- 
tegel-o,  impuisio  al-o ;  <.ra,  nenhum  meio 
se  lhe  offer  ce  mais  justo  e  prompto  que  o 
de  collocar  os  lavradores  associados  em  uma 
situação  muis  íUgad    e  lavoravel; 

3.  Finalmente,  Lenhuma  reclamação  plau- 
sível pouerá  ser  formulada  pelos  agricul- 
tores isolados  contra  as  conces  ões  fei  tas 

os  s\n  icaios,  jorque,  além  de  não  se 
alterar  o  direito  até  agora  vigente,  em  re- 
lação a  elles,  ó  fora  de  duvida  que,  para 
gomarem  os  favores  dados  aos  syndicatjg, 
basta  organizarem  ou  adherirem  a  qualquer 
cos  existentes  na  .ocalida^e  ou  capital  do 
i  reapeotivo  catado. 
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Tamanho  sacrifício  não  importa  o  synrM- 
cato  que  os  apicultores  não  possam  facil- 
mente se  associar  para  gosarem  os  benefícios 
da  lei. 

Aggremiação  de  sete  agricultores  com 
pequena  quota  annual  ou  mensal  é  todo  o 
sacrifício  exigido  pela  lei. 

Sendo  assim,  é  obra  de  patriotismo  man- 
ter a  distineção  que  está  na  lei  e  auxiliar  os 
syndicatos,  para  que  o  seu  numero  augmente 
nopaiz,  oos  agricultores,  attr.thido>  pelas 
concessões  legaes,  se  associem  e  melhor 
defendam  seus  interesses  contra  especula- 
dores de  to  ia  a  sorte. 

Ha,  porém,  na  lei,  da  receita  vigente 
um  equivoco  que  deve  desapparecer  na  lei 
Altura,  para  nao  se  dar  o  absurdo  evidente 
que  aliás  não  estava  no  pensamento  dos 
autores  da  emenda  protectora  dos  syndi- 
cat  js— do  pagarem  os  syndicatos  mais  do 
que  os  agricultores  isolados. 

Segundo  a  legislação  fiscal,  os  objectos 
isentos  do  imposto  de  importação  pagam 
10%  ou  5%  de  expediente  e  10%  de  addi- 
cional  sobre  o  expediente,  não  estão  sujeitos 
aos  35%  ouro. 

Os  objectos  sujeitos  ao  imposto  de  impor- 
tação, embora  favorecidos  com  grande  re- 
ducção,  pagam  65%  em  papel  e  35%.  E'  a 
regra. 

Pela  lei  em  vigor  os  macblnismos,  instru< 
cmentos  para  a  lavoura,  etc,  importados 
pelos  agricultores  isolados,  teem  isenção  de 
direitos,  despacho  do  Ministro  da  Fazenda  e 
pagam  5  %  do  expediente  e  10  %  addi- 
cionaes. 

Nada  mais. Os  instrumentos,  machinismos, 
etc.  importados  pelos  syndicatos  agrícolas 
gosam  da  reducção  de  imposto,  pagam  na 
alfandega  5  %  ad  valorem,  independente- 
de  requerimento  e  despacho  do  Ministro  da 
Fazenda ;  mas  como  o  imposto  é  cobrado 
65  %  papel  e  35  %  ouro,  o  não  se  esta  e- 
leceu  excepção  em  benefício  dos  syndicatos. 
dá-se  o  absurdo,  contra  o  espirito  dos  auto- 
res da  medida,  de  entrarem  os  objectos  im- 
portadas pelos  syndicatos  mais  onerados  do 
que  os  dos  agricultores  não  associados. 

Convém,  portanto,  para  evitar  que  a  pro- 
tecção seja  burlada,  consignar  expres  a- 
mente  na  lei  da  rec  *ita  a  declaração  de  que 
o  imposto  de  5  %  ad  valorem  será  cobrado 
todo  em  papel,  quando  o  importador  for  um 
syndicato  agrícola,  ou  reduzil-o  de  5  %  P*ra 
4  %  a  querer  manter  inalterável  o  systema 
dq,  cobrança  dos  direitos,  parte  em  papel  e. 
parte  em  ouro. 

No  intuito  de  defender  os  interesses  da 
industria  pastoril  de  nosso  paiz,  que  está 
luetaudo  desvantajosamente  com  a  enor- 
me concurrencia  estrangeira,  especialmente 
neste  Estado,  a  qual  envia  ao  nosso  mercado 


milhares  de  rezes  para  o  consumo  da  popu- 
lação por  preço  baixo  e  de  peso  muitissi  no 
superior  ao  do  gado  o  paiz,  julgamos  do 
nosso  dever  pedir  a  intervenção  benéfica 
de  V.  Ex.  para  que  seja  augmentado  o  im- 
posto de  importação  de  modo  a  podermos 
competir  com  a  industria  estrangeira,  fican- 
do em  situação  pelo  m  jnos  igual  em  relação 
aos  preços  de  venda  do  nosso  gado . 

Não  é  de  absoluta  necessidade  a  impor- 
tação, em  nosso  Estado,  do  gado  platino, 
venezuelano  ou  de  outra  procedência  estran- 
geira, porque  actualmente  os  Estados  do 
Coará,  Maranhão,  Piauhy  c  outros  podem 
abastecer  suficientemente,  como  o  flizem, 
com  o  gado  necessário  para  supprir  e  com- 
plear  a  producção  ainda  insumeiente  deste 
Estado. 

A  cidade  de  Belém  precisa  para  consumo 
de  sua  população  do  3.333  bois  mensalmente 
ou  40.000  por  anno,  po^co  mais  ou  menos. 

Ora,  as  ilhas  de  Marajá,  Caviana  e  Me- 
xiana,  que  são  os  maiores  e  quasi  que  exclu- 
sivos fornece  ores  de  gado  para  corte,  da 
capital  do  Estado,  tendo  ao  máximo  400.000 
rezes,  não  dão  mais  de  7%  ou  28.000  cabeças 
(bois  e  vaccas)  para  consumo  do  Estado, 
notando-se  que  em  Belém  não  se  ricota, 
nesses  logares,  mais  de  80.000  rezes. 

Sendo  de  40.000  o  total  das  rezes,  pouco 
mais  ou  menos,  abatidas  em  Belém,  annual- 
mente,  teremos  um  rteficit  de  20.*)0 )  rezes 
que  os  Estados  indicados  (Ceará,  Maranhão, 
Piauhy  e  outros)  completam  perfeitamente. 
E  tanio  istoé  exacto,  que  além  do  gado  ven- 
dido pelos  referidos  Estados  ao  Pará,  milha- 
res de  rezes  são  transportadas  para  o  visinho 
Estado  do  Amazonas,  onde  vão  os  exporta- 
dores abastecer  o  respectivo  mercado. 

E  não  tardará  muito  que  tenhamos  a  fa- 
cilidade de  maior  abastecimento  do  nosso 
mercado  de  carnes  verdes,  nos  Estados  de 
Goyaz  e  Maranhão  (sertões  de  Carolina  ba- 
nhados pelo  Tocantins)  quando  estiver  ftm- 
ccionando  a  Estrada  de  Ferro  de  Alcoçaba  ;< 
praia  da  Rainha. 

A  importação  de  gado  estrangeiro  só  tem 
continuado,  porque  é  elle  adquirido  por 
baixo  preço  o  pode  ainda  ser  vendido  por 
aqui,  apezar  dos  impostos  actuaes  do  im- 
portação, ao  cambio  de  16  d.,  por  $800,  o 
kilo. 

Ora,  um  boi  platino  ou  argentino  tem  o 
peso  médio  de  300  kilos. 

O  boi  nacional  consumido  commummente 
neste  Estado  dá  um  peso  médio  de  130 
kilos. 

Vendendo  a  carne  a  1$  o  kilo  teremos  para 
gado  argentino  o  preço  de  300$  e  para  o  boi 
nacional  130S000. 
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Peior  ainda  é,  entretanV),  o  resultado 
obtido,  em  geral,  pelos  fazendeiros  nacionaes 
no  nosso  mercado. 

Exagerada  como  costuma  ser  a  importa- 
ção de  gado  estrangeiro,  acontece  que  os 
fazendeiros  nacionaes,  muitas  vezes  ou  ven- 
dem por  baixo  preço  o  seu  gado  quando  se 
arriscam  a  trazcl-o  para  Belém  ou  não  3x- 
porta*n  suas  boiadas,  os  deste  Estado,  espe- 
cialmente os  mais  cautelosos  que  não  querem 
expur-se  a  gra  ides  prejuízos. 

Maior  seria  a  exportação  de  gado  nacional 
para  o  mercado  de  Belém,  se  não  impor- 
tassem o.  marchante*  o  g.ido  estrangeiro. 

Concluiremos  estas  ponderações  affiiv 
mando  : 

1°,  que  o  Estado  do  Pará.  não  precisa  inv 
portar  gado  estrangeiro  para  consumo  de 
suji  população,  porque  os  Estados  do  Geará, 
Maranhão  e  Piauhy  e  outros  fornecem  gado 
mais  que  suficiente  para  as  nossas  necessi- 
dades; 

2°,  que  a  importação  de  gado  estrangeiro 
é  sommamente  detrimentosa  aos  interesses 
da  industria  pastoril  nacional; 

3%  que  além  da  concurrencia  desvantajosa 
para  nós,  o  gado  argentino,  sujeito  á  febre 
apbtosa,  constituo  um  perigo  pira  a  no  sa 
industria,  notando-se  que  essa  moléstia  já 
existe  até  mesmo  em  Marajó,  onde  er  %  des- 
conhecida ; 

4°.  que  por  consequência,  é  necessário  e 
indispensável  dificultar  a  importação  de 
gado  estrangeiro,  não  com  impostos  prohibi- 
tivos,  mas  augmcntando  de  30$  para  40$  o 
imposto  actual,  constante  da  lei  da  tarifa. 

Vamos  encerrar  este  memorial  conven- 
cidos de  que  cumprimos  um  duplo  dever : 
— o  de  virmos  ao  encontro  do  preclaro  e  ve- 
nerando estadista  brazileiro,  que  tem  consu- 
mido sua  preciosa  existência  no  labor  quoti- 
diano e  nas  lutas  politicas  pelo  bem  e  feli- 
cidade de  sua  Pátria,  para  saudal-o  peia  si- 
gnificativa e  honrosa  visita  a  e*te  Estado  e  o 
de  oriental-o,  esclarecel-o,  tanto  quanto  pos- 
sível— sobre  o  estado  actual  de  nossas  in- 
dustrias, seu  futuro  promettedor  em  rela- 
ção aos  elementos  naturaes  de  que  dispomos 
e  as  medi  ias  e  providencias  a  tomar  para 
fomentar,  impulsionar  e  promover  o  seu  rá- 
pido progredimento. 

São  do  illustre  presidente  da  Sociedade 
Nacional  de  Agricultura  as  seguintes  phra- 
ses  que  fazemos  nossas :  «  Não  ha  negal-o,— 
o  Brazil  caminha  a  passo  firme  para  a  con- 

auibta  de  um  logar  (te  honra  entre  as  granJ 
es  nacionalidades. 

Em  face  das  privilegiadas  condições  natu- 
raes, integrando  em  nossos  81/2  milhões  de 
kilometros  quadrados,  tudo  que  de  grande, 
potente  c  fecundo  gerara  a  natureza,  di- 
zia-se  :  só  o  homem  é  pequeno  o  fraco  neste a 
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grandioso  paiz.  E  não  era  sem  fundamento 
que  o  proclamaram  notáveis  viajantes. 

«  A  floresta  e  o  escravo,  isto  é,  o  the- 
souro  gratuito  e  a  aviltação  do  trabalho, 
educaram  as  gerações  herdeiras  dos  nossos 
heróicos  antepassados  amollentando-lhes  as 
energias,  que  só  se  robustecem  nas  lutas, 
entibiando-lhes  a  iniciativa,  que  é  filha 
do  soffri  mento,  cerceando-lhes  as  gran- 
des aspirações  que  se  geram  no  convívio 
social,  conspurcando-lhes  os  costumes  e  a 
moral,  que  se  aprimoram  sob  o  influxo  do 
trabalhodijrnificado . 

R  assim  vivia  o  paiz.  perdulário  e  ane- 
mico,  pelo  effeito  das  facilidades  com  que  o 
dotaram  a  natureza  e  o  arbítrio  humano 
esgotando  a  um  tempo,  a  sua  riqueza  natu- 
ral e,  o  que  mais  vale,  a  operosidade  de  seus 
filhos. 

Alvoreceu,  no  entanto,  a  reacção  regene- 
radora. Apaçou-se  com  a  abolição  a  nódoa 
que  infamava  o  trabalho.  Proclamou-se 
com  a  Republica  a  formula  das  liberdades 
cívicas.  Operou-se  em  nosso  organismo  a 
transformação  radical  que  se  passa  nas  cry- 
salidas ;  e  essa ;  metamorphoses  sociaes  soem 
ser  gestações  difficieis  o  dolorosas,  que  sup- 
primem  a  normalidade  da  existência,  si- 
mulam a  invasão  da  morte,  e  se  concretizam 
em  uma  série  de  perturbações  e  anomalias 
not  temp  s  decorridos. 

Soífrtimos  o  martyrologio  dessa  evolução, 
complicada  ainda  peL>  reprezamento  que 
tivera  e  pelos  erros  accumulados  nos  tempos 
decorridos.  , 

A  vertigem  das  grandezas,  o  perdularismo, 
as  dissenções  intestinas,  •;  depauperamento 
de  forças,  furara  tributos  que  duramente 
pagamos  á  crise  no  progresso. 

A  Re  rablicjb,no  entanto,surgiu  da  crysalida 
e  preparava  o  voo  para  uma  vida  raab 
feliz. 

«Na  lueta  cora  os  problemas  novos,  diffi- 
ceis  e  da  maior  repercussão  na  vida  social, 
e  sob  a  pressão  dos  grandes  males  occorridos, 
o  patriotismo  gerou  homens  que  souberam 
se  elevar  á  altura  das  exigências  do  mo- 
mento. 

E'  assim  que  Floriano  immolou  sua  exis- 
tência no  trabalho  ingente  de  impor  o  re- 
speito á  autoridade,  como  condição  de 
or  em. 

Prudente  de  Moraes  se  finou  exhausto 
no  afan  de  pensar  as  feridas  das  luetas  ante- 
riores e  firmar  a  tranquillidade  de  espirito 
necessária  aos  trabalhos  fecundos  de  pro- 
ducção  e  progresso. 

Campos  Salles  e  Joaquim  Murtinho,  sacri- 
ficando as  glorias  de  momento  ao  bem  pu- 
blico, consolidaram  as  finanças  e  o  credito 
do  paiz. 
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O  actual  Governo  do  Exm.  Sr.  Dr.  Rodri- 
gues Alves  veiu,  emflra,  iniciar  a  constru- 
eção  da  nossa  grandeza. 

Com  o  mais  largo  descortino,  com  animo 
arme  e  resoluto*  sem  tergiversar,  sem  te- 
mer, imbuído  do  fé  ardente  nos  grandes  des- 
tinos do  nosso  paiz  e  no  po  .er  omnipotente 
do  trabalho  criterioso,  mas  sem  tregoas  e 
sem  desfallecimentos,  inaugurou  a  politica 
dos  melhoramentos  materiaes. 

E  é  com  a  mais  viva  fé  e  profunda  espe- 
rança que  o  povo  brazileiro  con  ia  que  V.  Kx„ 
na  suprema  admnistração  do  paiz,  ado- 
ptará a  poiitioa  da  cre  ição  e  desenvolvi- 
mento das  instituições  ou  órgãos  económicos, 
constituídos  por  caminhos  de  ferro,  navega- 
ção, canaes,  correios  e  telegraphos,  bancos 
de  circulação,  de  cr  dito,  e  especialmente 
das  instituições  agrícola*,  industriaes,  com- 
merciaes,  onde  se  incarna  n  o  trabalho,  o 
capital,  a  producção,  o  consumo  e  a  circu- 
lação. 

Que  o  Governo  de  V.  Ex.  constitua  no  fti- 
turo  uma  gloria  para  a  posteridade  e  que  o 
nosso  caro  Brazil  se.  a  feliz,  na  clemência  do 
seu  clima,  no  esplendor  deste  céo,  lacor.oso 
o  pacifico  na  communhão  social,  mel. o  e 
fraternal  na  expansão  natural  da  instintiva 
cordialidade,  afastado  dos  egoísmos  fe- 
rozes que  aviltam  outras civilisagões. 

Voltemo-nos  para  a  acção  fecunda,  demos 
á  vida  toda  a  nossa  actividade,  e  ella  no»  le- 
vará para  o  progresso  e  para  a  vitoria,  como 
leva  a  arvore  para  o  altoe  para  a  luz.» 

Dr.  Geminiano  de  Lyra  Costro. 

Si  va  Santos  <&  Filhos. 

Barão  de  Tapajós. 

Dr.  Jos   Ferreira  Teixeira. 

Manoel  José  de  Miranda. 

Vicente  José  de  Aiiranda. 

Dr.  Júlio  Wêinbtrger. 

Nunes,  Monard  A  Cardoso. 

Joaquim  Taveira   Lobato. 

Francisco  Coutinho  Júnior. 

Cyrillo  Ramos  da  f1rus. 

Ray mundo  M.  Ramos  da  Crus. 

E.  Dias  &  Comp. 

Juvencio  António  Dias. 

Dr.  Demétrio  Bezerra  da  Rocha  Moraes. 

Dr.  Bento  José  de  Miranda. 

Raymundo  Bezerra  de  Moraes  Rocha. 

Paul  Mouraille. 

John  Mouraille . 

P.  Mouraille  &  Hermanos. 

Tomas  Jennigs. 

Miguel  Rodrigues  Souto. 

D  Francisca  C.  Barata  Engelhard. 

Raoul   Engelhard. 

D.  Mariana  de  Figueiredo. 

Theodorico  Vicente  Magno» 

Dr.  Napoleão  Simões  d* Oliveira. 


Teixeira,  Filhos  á  Comp. 

Dr.  Themaz  de  Paula  Ribeiro. 

E^éas  Pinheiro. 

César  A.  de  Andrade  Pinheiro. 

Penna  Teixeira,  Irmãos. 

Joaquim  José  Baptista  de  Araújo. 

Mau^s  &  Tocantins. 

Ernesto  T.  de  Lyra  Sosinho. 

Francinco  Be  serra  de  Moraes  Rocha. 

Joaquim  Jonas  Bezerra  Montenegro. 

António  da  Silca  Lima. 

M*noel  Maria  Gomes. 

Benedicto  Teixeira  és  Irmão. 

D.  Leovigilda  Pantoja . 

Guelfe  Ribeiro  da  Gama. 

Euclides  Ferreira  Góes. 

Epnmi  onda»  Ferreira  Teixeira. 

Talisman  Ferreira  Teixeira. 

Francisco  Antonto  de  Resende. 

O  Sr.  Pxresidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Sá  Freire. 

O  Sr.  S&  Freire  vem  trazer  ao 
conhecimento  da  Camará,  em  nome  da 
maioria  da  representação  do  Di  tricto  Fe- 
deral, utn  projecto  de  lei  que  reorganiza  o 
mesmo  districto. 

A  bancada  de  que  faz  parte  não  tem  a 
preocoupação  de  ver  o  proj  *.cto  victorioso 
em  todos  os  pontos;  p  ide  mesmo  o  auxilio 
da  Camará  para  melhoral-o,  substr.uil-o 
mes  no,  si  tanto  fòr  necessário,  pois  o  seu 
unic  >  objectivo  é  dar  ao  o  stricto  Federal 
uma  orga  íi  ação  definitiva. 

0  «istricto  Federal  tem  vivido  nestes  úl- 
timos oito  annos  em  constantes  reorraas 
âue  visa  n  sempre  restringir  a  autonomia 
o  mu  licipio,  em  detrimento  dos  habitantes 
desta  Capital. 

0  projecto  qu  *  apresenta  não  é  novo.  Ello 
cuida  de  reivindicar  direitos  conculcados 
por  actoH  legislativos,  trazendo  idôas  que, 
embora  não  novas,  sào-no  todavia  na  organi- 
zação do  Districto  Federal,  por  não  terem 
sido  jamais  applicadas. 

0  projecto  constituo,  principalmente,  uma 
consolidação  da  loi  n.  85,  de  20  de  setembro 
de  1890,  trazendo  ao  mesmo  tempo  diversas 
franqueza;  e  obedecendo,  segundo  a  m  lioria 
da  b  tncad  i,  ao  preceito  constitucional  que 
gar^ut-,  em  toda  ^ua  plenitude,  a  auto- 
nomia .o  município. 

Lé  os  diversos  capítulos  do  projecto,  ana- 
lys  indo  os  preceitos  que  cada  um  cont  m . 
Refere-se,  em  primeiro  log.tr,  á  autonomia, 
principio  que  não  surgiu  agora. 

Desde  a  lei  de  1803  até  a  de  1828  estão 
firmados  os  direitos  que  teem  os  cidaiãos  de 
tomar  parte  n  t  escoiha  de  seus  mandata* 
rios,  principalmeate  iratando-flj  de  iuto- 
resses  locaes. 
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1T  verdade  que  muitas  disposições  roram 
deáresieitadas  e  o  preceito  da  autonomia 
não  foi  observado. 

A  Constituição  da  mon&rchia  estab  leceu 
de  modo  aboluto  a  auto  icmia  municipal, 
mas  leis  ordinárias  trataram  de  detu  par  o 
pensamento  da  Constituição  no  *emi<L>  da 
muitas  vezes  impedir  q  le  essa  autonomia 
se  m  mifestasse  de  moJo  absoluto. 

Reere-se  ao  acto  a<idicion*l  que  i#ual- 
raentj;  golpeou  a  autonomia,  embora  hou- 
vesse no  antigo  r  gimen  mais  garantU  do 
que  hoje,  pois  o  principio  elejtivo  se  man- 
teve desde»  a  lei  de  l&ó  até  a  proclamação 
da  Republica. 

Estuda  a  Constituinte  neste  particular  e 
cita  a  disposição  constitucional  que  estabe- 
lece que  o  município  deve  ser  autónomo. 

Observa  que,  das  muitas  discussões  tra- 
vadas no  seio  do  Congresso  Constituinte  em 
relação  á  Capital  Federal,  não  se  atacou  este 
ponto:  as  questões  de  interesse  local  serão 
entregues  exclusivamente  á  autoridade  local. 

Cita  o  art.  67  da  Constituição  e  o  para- 
grapho  único  dispondo  que  as  despezas  de 
caracter  local  pertencem  exclusivamente  á 
autoridade  municipal. 

Lendo  o  capitulo  8°  do  projecto,  diz  que 
achou  ser  demasiado  e  mesmo  repeliido  na 
pratica  fluewe  dous  eleitorados,  um  muni- 
cipal e  outro  federal,  isto  é  razão  para  se 
aproveitar  o  eleitorado  federal  para  a  elei- 
ção de  intendentes  municipaes: 

Justifica  a  matéria  de  incompatibilidade 
contida  no  paragrapho  unix>  do  art.  6o,  ci- 
tando um  facto  occorrido  em  relação  á  orga- 
nização do  Conselho  Municipal  quando  era  o 
Sr.  Campos  Salles  Presidente  da  Republica. 
Reuniram-ee  oe  pretores  para  apurar  a  elei- 
ção municipal  e,  como  a  lei  dispusesse  que 
elles  deveriam  apurar  as  eleições  at*  aca- 
bar os  seus  trabalhos,  foi  allegida  a  circum- 
atan^ia  de  que  os  pretores  nao  tinham  cou- 
cluido  o  trabalho  durante  os  oito  dias  e  que 
não  podia  ser  considerado  eleito  o  Conselho 
Municipal. 

Assim,  na  sua  opinião,  declarou-se  ipso 
facto  que  o  Co  selhp,  apozar  de  ilegal,  oQn- 
tinuou  a  ex  rçer  o  mandato  porquç  não,  po- 
dia ir  além  dó  prazo  e,  entretanto,  .ftmccio- 
qou  duraçto  mais  dous  annos. 

Entendeu,  por  isto.  que  a  lei  deveria  con- 
ter uma  disposição  clara  nesse  sentido. 

A  bancada  de  que  faz  parte  bate-se  com 
ardor  pelo  principio  que  garanta  certas  van- 
tagens ao  município,  a  uma  população  que 
muito  tem  eoífrido,  embora  tenha  tido  algu- 
mas vantagens  com  esta  verdadeira  legisla- 
ção de  ferro  ha  qua;i  quatro  annos. 

A  iàa  que  a  popu  áçào  tem  direito  ás  van- 
tagens co  ntidas  no  projecto. . 


Continuando  a  ler  e  a  analysar  as  disposi- 
ções do  projecto,  defende  a  constitucionali- 
dade do  artigo  referente  ao  direito  que  tem 
o  prefeito  de  vetar  os  projectos  approvados. 
pelo  Conselho  e  que  estabelece  que,  uma  vez 
vetado,  voltará  o  projecto  ao  Conselho  para 
que  este,  em  duas  discussões  e  por  maioria, 
pelo  menos  <  e  d^us  terços  de  intendentes, 
approve  ou  rejeite  o  veto. 

Não  precisa  trazer  argumentos  em  favor 
dessa  disposição  que  já  foi  lei  do  DLtncto  e 
depois  rej  atada. 

O  seu  projecto  tem  também  uma  vanta- 
gem, a  de  poder  fazer  que  seja  emendado 
pelo  Conselho  um  orojecto  útil  que,  por  um 
simples  paragrapho  ou  artigo,  tenna  sido 
veta  o  oelo  prefeito. 

Desta  maneira  fica  estabelecida  uma  pra- 
tica ut»l,  sem  que  a  autoridade  do  prefeito 
83j.i  ( iminuida  em  cousa  alguma. 

O  projecto  determina  que  o  cargo  de  pre- 
feito seja  preenchido  por  meio  de  eleição 
popular.  Pensam  muitos  que  i<to  é  inconsti- 
tucional, mas  a  sua  opinião  é  Justamente  ao 
oontr  rio,  isto  é,  que  a  Constituição  exige  a 
eleição,  ti1  o  que  vae  demonstrar. 

O  art.  67  a  Constituição  dispõe  que  as 
despezas  de  caracter  local  pertencem  exclu- 
sivamente á  aut  <ridade  municipal;  não  se 
comprehen  le  que  exista  a  autoridade  muni- 
cipal, sem  .e  presuppor  a  existência  do  mu- 
ni ipio.  Sendo  assim,  é  innegavel  que  o 
prer  ito  não  pôde  deixar  de  ter  a  sua  inves- 
tidura,  inão  por  meio  de  eleição. 

E'  multo  d  Aferente  a  situação  do  districto 
da  Columbia,  que  tem  sido  cita  lo,  porque  é 
differente  a  organização  da  Columbia  da 
nossa. 

O  Districto  Federal  ô  um  verdadeiro  Es- 
tado, com  representação  em  ambas  as  casas 
do  Congresso,  o  que  nao  acontece  em  r  ilação 
a  outras  caoitaes  federaes,  sempre  cita  as. 
Não  se  trati  de  um  território  neutro,  tra- 
ta-se  de  um  Estalo,  de  um  verdadeiro  Es- 
tado, que  s^rve  provisoriamente  de  sede  ao 
Governo  Federal. 

Enoarada  a  questão  sob  este  ponto  de  vista, 
a  eleição  de  pr  jf  úto  é  uma  oousa  que  se  im- 
põe. O  Distri  to  Federai  é  uma  pessoa  ju- 
rídica de  dire  to  privado,e  ao  mesmo  tempo 
uma  pessoa  juridica  de  direto  publico.  Si 
é  Uma  pess  a  juridica  de  direito  privado, 
pergunta;  de  que  maneira  e  por  que  fórraa 
pôde  o  Prefeito  do  Districto  Federal  d  tender 
o  património  dessa  pessoa  juridica  contra  o 
ataque  da  União,  si  o  prefeito  6  nomeado  e 
demiss  vel  ad  uulum  qelo  Presidente  da  Re- 
publica ? 

Essa  duvida  tem  amparo  em  opiniões  de 
competentes.  Para  demonstrar  que  o  mu- 
nicípio, que  a  communa,  emfim,  deve  ser 
considerada  como  pes&oa  juridica  de  direito 


76 


ANNAB8  DA  CÂMARA 


privado,  basta  lembrar  o  que  disse  Giorgio 
Giorgi: 

€  Na  época  moderna  a  communa  se 
acha  intimamente  ligada  ao  Estado,  haven- 
do necessidade  de  ser  assegurada  a  indepen- 
dência na  gestão  dos  interesses  concernentes 
aos  habitantes  do  território  communal.  Sua 
fuQcçao  própria  e  principal  consiste  na  fa- 
cilidade de  administrar  seu  património  e 
empregar  suas  rendas  na  satisfação  das  nes- 
cessidades  communaes. 

Em  todos  is  Estados  o  problema  legisla- 
tivo se  reduz  ao  máximo  de  liberdade  com- 
munal, compatível  com  sua  segurança,  sem 
oflTender  a  Constituição.» 

E*  o  que  propõe  no  projecto  que  tem  a 
honra  de  offerecer. 

Em  relação  ás  immunidades  que  estabele- 
ceu para  osintendentes.pensa  que  nada  mais 
fez  do  que  garantir  a  plena  liberdade  na 
discussão  dos  assumptos  mumcipaes,  liber- 
dade tão  plena  quanto  a  que  teem  os  Estados 
e  os  próprios  municípios. 

A  medida  é  de  uma  conveniência  que  não 
precisa  de  defesa. 

Entre  outros  serviços  que  passou  para  o 
município  estão  de  hygiene. 

E'  preciso  lembrar  que  os  successos  dos 
serviços  de  hygieae  ultimamente  obtidos 
não  foram  devidos,  como  chegam  a  dizer,  á 
simples  passagem  ios  mesmos  serviços  áj 
muuicipio  para  a  União.  Os  successos  forim 
unicamente  obtidos  por  estar  á  frente  desse 
departameato  o  médico  habihss.ino,  que  «• 
oDr.  Oswaldo  Cruz.  Posse  da  União  ou 
fosse  do  município,  o  successo  seria  o  mesmo, 
desde  que  o  director  fosse  da  competência  do 
medico  que  acaba  do  citar. 

Em  1886  a  hygiene  municipal  prestou  ex- 
traordinários serviços,  attenuando  os  ef- 
feitos  de  uma  gravíssima  epidemia  de 
cholera. 

Entregando  o  projecto  á  Camará,  salient  i 
que  o  que  a  maioria  da  banca  la  do  Dis- 
tricto  Federal  deseja  é  que  o  Districto 
Federal  tenha  a  faculdade  de  se  gover.iar, 
usando  da  autonomia  que  lhe  é  concedida 
peia  Constituição  Fede  ai,  porém  que,  poucj 
a  pouco,  foi  sendo  cerceada  à  custa  de  va- 
riados sophismas.  (Muito  bem ;  muito  bem.  O 
orador  é  cumprimentado .) 


O  Sr.  Presidem  te-— 0  prqjecto  Uca 
sobre  a  m  *a  até  ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os 
rim,  Passos  Miranda,  A^ripino  Azevedo, 
José  Eusébio,  Chnstino  Cruz,  Arlindo  No- 
gueira, Joaquim  Pires,  Joaquim  Cruz, 
Waldemiro  Moreira,  Sérgio  Sab*ya,  Joio 
Lopes,  BezerrtlFontenelle,  Graccho  Cardoso, 


Bezerra,  José  M  ircellino,  Arthur  Orlando, 
Epaminondas  Graciudo,  Oliveira  VaLadao, 
João  Santos,  Pedro  Logo,  Bernardo  Jam- 
beiro, Bulcão  Vianna,  Pedreira  Franco, 
Augusto  de  Freitas,  Odalberto  Pereira, 
Salvador  Pires,  Roiri-<ues  Saldanha,  Leão 
Velloo,  Graciano  Neves,  Barbosa  Lima, 
AlcindoGuanabara,  Fróes  da  Cruz,  Elysio 
ie  Araújo,  Pereira  Lima.  Galvão  Baptista, 
Themisto  les  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto, 
Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Viriato 
Misoarenhas,  Bernardo  Monteiro,  Cario* 
Peixoto  Filho,  José  Bonifácio,  Leite  de  Casvro, 
Antero  Bote.hu,  Francisco  Breesane,  Adal- 
berto  Ferraz,  Carneiro  de  Rezende,  Chris- 
tiano  Brazil,  Mello  Franco,  Epaminondas 
Ottoni,  Jesúino  Cardoso,  Álvaro  de  Carvalho, 
J  aquim  Augusto,  José  Lobo,  Francisco 
Romeiro,  Rodrigues  Alves  Fili*o,  vavier 
de  Almeida,  Marcello  Silva,  Serzedello 
Corrêa,  Alencar  Guimarães,  Carvalho  Cha- 
ves, Elyseu  Guilherme,  Campos  Cartier, 
Ho  nero  Baptista,  Pedro  Mo.tcyr,  Simões  Lo- 
pes e  Domingos  Mascarenuas. 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Sr*.  Ferreira  Penna,  Jorge  de 
Moraes,  Arthur  Lemos,  Costa  Rodrigues, 
Dunshee  Abranches,  João  Gayoeo,  Thomaz 
Cavalcanti,  Simeão  Leal,  José  Pengrino,  An- 
gelo Neto,  Medeiros  e  Albuquerque,  Ray- 

iu  ido  de  Miranda,  Rocha  Leal,  Pinto 
Dantas,  Mello  Mattos,  Hcredia  de  Sá,  Figuei- 
redo Rocha,  Fideli  >  Alves,  Pereira  Nunes, 
Carvalho  Brito,  Ribeiro  Junqueira,  Calo- 
gora*,  Bernardes  de  Faria,  João  Quintino, 
Rodolpho  Pai  ião,  Lindolpho  Cictauo,  No- 
gueira Jaguaribe,  Eioy  Chaves,  Paulino  Car- 
.os,  Cucin*to  Braga,  Alberto  Sarmento,  Va- 
lois  de  Castro,  Rebouças  de  Carvalho,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Luiz  Gu  aberto,  José  Carlos, 
Victorino  Monteiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 


E  sem  cau  a,  os  Srs.  Justiniano  Serpa,  Ro- 
gério Miranda,  l.uíz  Domingues,  João  Cor- 
deiro, Alberto  Maraahão,  Eioy  de  Souza,  Pe- 
reira Reis,  Paula  e  Silva,  Esmeraldi  *o  Baa- 
deira,  Octávio  Lessa,  Eusébio  de  Andrade, 
Arroxelias  Galvão»  Fausto  Cardoso,  Jovimano 
de  Carvalho,  Miguel  Calmon,  leovigildoFil- 
gueiras.  Domingos  Guimarães,  Neiva,  José 
ignacio,  Garcia  Pires,  José  Moqjardi  n,  Tor- 
quato  Moreira,  iriaeu  Machado,  Pedro  de 
Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Mayrink,  Amé- 
rico Werneck,  Paulino  de  Souza,  Henrique 
Borges,  Barros  Franco  Júnior,  Vianna  do 
Srs.  Aurélio  Ame- JCastello,  Astoipho  D  itra,  Francisco  Bernar- 
dino, David  Campista,  Camiho  Soares  Filho, 
Henrique  Sa  les,  Lamodmer  Godofredo,  Ro- 
dolpho Miranda,  Hernunegildo  de  Moraes, 
Bened<cto  de  So  iza,  Mjae/,es  Dori  t,  Vidal 
Ramos  Jttmor,  Antuaès    M*ciei,  Germano 


Frederico  Borges,  Apollonio  Zenaides,  José  IHasslochere  Ri vadavia  Corrêa, 
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ORDEM  DO  DIÀ 

O  8r.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  125  Srs.  Depu- 
tados. 

Ha  numero  para  se  votar. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  occupem 
seus  logares.  (Pausa.) 

São  succeasivamente  lidos  e  julgados  ob- 
jecto de  deliberação  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  86  —  1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  nomear  com* 
missões  especiaes  para  o  completo  levanta- 
lamento,  por  processos  expeditos,  da  carta 
das  fronteiras  terrestres  e  do  littoral  do 
Bra2il9  e  dd  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Pica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  nomear  commissoes  especiaes  para 
o  completo  levantamento,  por  processos  ex- 
peditos, da  carta  i*as  fronteiras  terrestres 
e  do  littoral  do  Brazil. 

§  1.°  Essas  commissoes  serão  constituídas 
de  officiaes  dos  corpos  do  exercito  e  da  ar- 
ma ia,  podendo,  entretanto,  nellas  collabo- 
rarem  proflssionaes  alheios  a  essas  classes 
e  cujos  serviços  se  tornem  necessários ;  todas 
ellas  terão,  outrosim,  em  seu  seio,  botânicos 
e  mineralogistas  para  o  estudo  da  flora,  da 
fauna  e  do  sub-sòlo  dessas  regiões. 

§  2.°  As  commissoes  das  fronteiras  ter- 
restres demarcarão  as  divisas  já  definitiva- 
mente consagradas  nos  tratados  concluídos, 
aviventarão  rumos  antigos,  que  diaw  care- 
cerem, farão  detalhado  estudo  das  zonas 
em  litigio,  fornecendo  os  mais  ampos  escla- 
recimentos sobre  as  posições  estratégicas,  os 
meios  de  transporte,  as  condições  climaté- 
ricas e  as  possíveis  evoluções  do  exercito 
nacional  em  caso  de  guerra. 

§  3.#  As  commissoes  da  carta  marítima» 
além  da  sua  missão  especial,  apresentarão 
estudos  sobre  salinas,  areias  monaziticas  e 
outra»  riquezas  do  littoral. 

Art.  2  •  Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer 
as  operações  de  credito  necessárias  ao  ser- 
viço instituído. 

Agt.  3.°  ítevogam-se  as  disposições  eni 
contrario. 

Sala  das  sessões,  2  de  agosto  de  1906.  — 
Ildefonso  Simões  Lopes.  —  João  Abbott.  — 
THogo  Fortuna.  —  Domingos  Mascarenhas.  — 
Homero  Baptista.—  A*8  Commissoes  do  Ma- 
rinha e  Guerra  a  de  Finanças. 


N.  87—1906 

Reorganiza  o  Districto  Federal 

CAPITULO  I 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  O  Districto  Federal,  município 
autónomo,  tem  por  sede  a  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  e  comprenende  o  antigo  município 
neutro. 

Os  seus  poderes,  delegações  do  povo,  exer- 
cem-se  por  um  conselho  deliberativo  e  um 
Prefeito,  de  accôrdo  com  o  que  se  dispõe 
nos  seguintes  capítulos. 

Paragrapho  único.  O  conselho  poderá  de- 
cretar todos  os  impostos  que  não  forem  da 
competência  privativa  da  União. 

CAPITULO  II 

DO    ELEITORADO    E    DAS    INCOMPATIBILIDADES 

Art.  2.°  São  eleitores  todos  os  cidadãos 
brazileiros  no  goáo  dos  seus  direitos  civis  e 

Soliticoá,  qualificados  de  accôrdo  com  a  lei 
e  15  de  setembro  de  1904. 

Art.  3.°  Não  poderão  ser  votados  para 
membros  do  Conselho  Municipal: 

Io,  os  que  não  tiverem  pelo  menos  seis 
mezes  de  residência  no  município ; 

2o,  as  autoridades  judiciarias,  os  comman; 
dantes  de  força  naval  e  do  districto  militar- 
os  commandantes  de  força  policial,  os  che- 
fes, delegados  de  policia  e  os  delegados  do 
hygiene,  que  exercerem  seus  cargos  dentre 
de  seis  mezes  anteriores  á,  eleição ; 

3°,  os  que  tiverem  litigio  com  a  Munici- 
palidade ; 

4o,  os  empreiteiros  de  obras  municipaes ; 

5»,  os  directores,  sub-directores,  officiaes- 
maiores,  chefes  de  secção  e  quaesquer  ou- 
tro <  funccio  arios  que  dirijam  ou  adminis- 
trem repartições  municipaes,  federaes  ou 
suas  dependências ; 

6°,  os  engenheiros  de  obras  emprenhendi- 
das  no  município  por  conta  ou  em  virtude 
de  contracto  com  o  governo  municipal  ou 
federal; 

7°,  o*  empregados  municipaes  demissi- 
veis  ad  nutum. 

8°,  os  ascendentes  ou  descendentes,  di- 
rectos ou  collacteraes,  consanguíneos  ou 
affins,  do  Prefeito  do  districto,  até  2o  gráó ; 

9.°  os  aposentados  em  cargos  muhfoi- 
paes; 

10,  os  que  estiverem  directa  ou  indire- 
ctament  interessados  em  qualquer  contracto 
oneroso  com  a  Municipalidade,  por  si  ou 
como  fiadores.  Esta  incompatibilidade  não 
attinge  os  possuidores  de  acções  de  socie- 
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dados  anonymas,  que  tenham  contracto  com 
a  Municipalidade,  salvo  si  forem  ^ereutos 
ou  fizerem  parte  da  directoria  das  mesmao 
sociedades. 

Art.  4.°  Perderão  o  logar  de  intendentes: 

Io,  os  que  se  mudarem  do  Djstricto  Fe- 
deral; 

2o,  os  que  perderem  os  direift  &  políticos ; 

3<\  os  que  deixarem  de  comparecer  ás 
sessões  sem  causa  justificada  duraute  iáO  dias 
consecutivos ; 

4o,  os  que  acceitarem  cargo  nas  direeto- 
rias  e  coinraissõ  s  fiscaes  de  empresas  ou 
companhias  destinadas  á  exploração  de  con- 
cessões ou  fevores  da  Municipalidade. 

CAPITULO  III 

DO  PODER  LEGISLATIVO  MUNICIPAL 

Art.  5.°  O  poder  legislativo  municipal  é 
delegado  a  um  conselno  municipal  coraposi 
de  21  membros  por  maioria  cie  sulfragios, 
votando  cada  eleitor  em  19  numes,  de  fór.na 
a  ficar  assegurada  a  repres  ntação  da  mi- 
noria. 

Paragrapho  único.  Sua  duração  *erá  de 
três  annos. 

Art.  6.°  A  eleição  municipal  procedi  r- 
se-ha  no  dia  30  de  novembro  do  corrente 
anuo,  devendo  as  que  se  conseguirem  após- 
a  terminação  do  man  lato  dv>  conselho  con- 
stituído em  viituJe  da  presente  lei  real«- 
aar-se  no  dia  que  for  de  aguado  pelo  Prefeito 
MunicipaL 

Paragrapho  único.  O  mandato  dos  mem- 
bros do  con-elho  municipal  é  imprurogavel. 

Art.  7.°  A  eleição  se  ara  em  cada  pre- 
teria, por  secções,  que  não  poderão  ter 
menos  ae  150  ae.u  mais  de  250  deit  >res. 

Art.  8.°  £m  cada  secção  haverá  uma 
mesa  para  o  recebimento  das  ce  ulas.  apu- 
ração ue  votos  e  mais  trabalhos  eleitoras. 

Art.  9.°  Vinte  dias  antes  do  marcado  para 
a  eleição,  os  pretores  dividirão  suas  respe- 
ctivas preterias  em  secções  e  designarão  os 
edifícios  onde  devem  funccionar  as  mesas 
eleitoraes,  nomeando  para  cada  uma  delias 
cinco  eleitores,  dos  quaes  um  expressamente 
para  presidente. 

Paragrapho  único.  Essas  nomeações  e  de- 
signações serão  commmnicadas  por  oiiicio 
ao  presidente  do  conselho  municipal,  e  a 
cada  mm  dos  nomeados,  uevendo  também 
ser  publicadas  por  edita.es  e  pela  imprensa. 

Art.  10.  O  presidente  do  concelho  muni- 
cipal, ten  o  em  vist  essa  commun  cação, 
remetterá  aos  presidentes  <  as  mesas  eleito- 
raes, com  a  brdvidade  possível,- os  livros, 
umase  mais  objectos  necessários  á  eleição. 


Paragrapho  único.  Si  não  forem  remetti- 
dos  os  oojeetos  precisos  para  o  acto,  o  presi- 
dente da  mesa  eleitoral  provi»  enciará  sobre 
o  que  faltar,  mancará  por  um  eleitor,  que 
servi;  á  ue  secretario,  lavrar  os  competentes 
termos  de  abertura  e  encerramento  em  ca- 
dernos ou  livros,  que  serão  numerados  e 
rubricados  pelo  mesmo  presi  ente,  devendo 
tu  o  constar  a  a  respectiva  acta. 

Art.  11.  Os  cidadãos  que  devem  formar 
as  mesas  eleitoraes,  não  podendo  compare- 
cer por  qualquer  motivo,  deverão  partici- 
par o  seu  impedimento,  at  ás  três  horas  da 
tarde  da  véspera  da  eleição  ao  pretor,  que 
providenciará  sobre  a  substituição. 

Art.  12.  No  dia  da  eleição  os  membros  da 
mesa  eleitoral  que  faltarem  serão  substituí- 
dos do  seguinte  modo: 

1°,  o  presidente  pelo  cidadão  cujo  nome 
se  seguir  immediata  uente  na  lista  dos  no- 
me tdos  pelo  pretor ; 

2o,  qualqu  t  outro  mesario  por  um  elei- 
tor da  secção,  a  convite  do  presidente  da 
mesa. 

Art.  1:4.  Os  trabalhos  eleitoraes  começa- 
rão ás  10  horas  da  manhã,  dep  is  de  reunida 
a  mesa,  que  deve  ser  i^tallada  na  véspera, 
até  ás  1 1  horas  da  manhã. 

§  i.°  Si  a  installação  da  mesa  não  se  ti- 
ver effectuado  na  véspera  deverá  ser  no 
dia  da  eleição,  ás  9  horas  da  ma.ihã. 

§  ? .•  O  escf  ivao  do  pr  'tor  ou  o  cidadão  no- 
meado ad  hoc,  peb  presidente  da  mesa,  la- 
vrará lugo  a  acta  da  installação  no  livro 
que  tiver  de  servir  para  a  eleição. 

Art.  14.  A  votação  deverá  ficar  termi- 
nada até  ás  7  horas  da  noite.  A  apuração  de 
votos  e  a  confecção  da  acta  poderão  prolon- 
gar-se  o  tempo  necessário  para  a  conclusão 
dos  trabalhos,  que  nao  serào  interrompidos. 

Art.  15.  A  acta  dos  trabalhos  eleitoraes 
será  eseripta  pelo  secretario  da  mes  t,  em 
seguida  á  da  mst  illação  e  transcripta  em 
livro  especial  por  tabellião  ou  pelo  escrivão 
do  pretor,  ou  aa  falta  destes  por  qualquer 
cidadão,  a  convite  do  presidente  da  mesa. 

Art.  16.  A  mesa  fará  extrahir  uma  cópia 
dessa  acta,  b  m  como  das  assignaturas  dos 
eleitores,  que  tiverem  votado,  devendo  todas 
ser  assigiij,das  pel*  mesa  e  concertadas  por 
tabeJiào  ou  pelo  escrivão  do  pretor. 

Paragrapho  único.  ú3sa<  cópias  serão  re- 
mettidas  ao  pretor,  acompanhadas  de  cópia 
autheutica  da  acta  da  utetatJUção  da  mesa 
eleitoral. 

Art.  17.  Os  livros  ae  assignaturas  dos  elei- 
tores e  o  •  das  actas  eleitoraes  serão  enviaios 
pelos  pr  jsideutes  das  mesas  á  secretaria  do 
Conselno  Municipal. 

Art.  ks.  iodos  os  livros  que  tiver -m  de 
servir  na  eleição  serão  rubricados  pelo  pre* 
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tor,  salvo  o  caso  do  paragrapho  único  do 
art.  10. 

Art.  19.  Oito  dias  depois  da  eleição,  os 
pretores  se  reunirão  no  edifício  da  Intendên- 
cia Municipal,  e.  depois  deel  gerem  entre  si 
um  para  presidir  *  trajalhos,  darão  co- 
meço á  apor.  çao  geral  que  consistirá  ape- 
nas na  contagem  de  votos  pelo*  livro  ,  a  i- 
thenticas  ou  boletins  com  formaliaades  ex« 
ternas. 

Art.  2.0  trabalho  deverá  iaioiar-se  ás 
10  bo  as  da  manhã  por  dias  successivos  atô 
soa  couclusao,  devendo  ser  laviado  uma  acta 
diariamente. 

Paragrapho  «nico.  Concluída  a  aouração 
lavrar-se-ha  u  oa  acta  circumstanciada,  que 
coat  uha  os  nomes  de  todos  os  cidadãos  t  *- 
tados  em  cada  pretoria,  pela  ordem  nume* 
rica  da  vocação. 

Art.  ?1.  A  cada  um  dos  candidatos  eleit  s 
dir<girá  o  pretor  p.-esidente  umofflcio  aco»n- 
panbaiido  uma  cópia  da  acta  da  apuração  a 
que  se  refere  o  ar4go  anterior. 

Art.  22.  O  pretor  que  não  puder  compa- 
recer aos  trabalhos  ia  apuração  fará  a  de- 
vida coinmunicaçào  ao  presidente,  re  uet- 
te^do-lhe  as  authenticas  do  seu  districto. 

Art.  23.  A  apuração  só  se  fará  a*  banao- 
se  reuiuaos  mais  de  metade  dos  pretores  do 
bistnctú  Federal. 

Art.  24.  Os  pretores  que  deixarem  de 
comparecer  á  re'inião  dcam  sujeitos  á  multa 
de  50$  diários,  que  será  imposta  pelo  presi- 
dente da  corte  de  Appellação,  salvo  ua vendo 
causa  justificada. 

Art.  25.  Os  membros  do  governo  muni- 
cipal eleitos  se  reunirão  no  edifício  da  Inten- 
dência Municipal  20  dias  depois  da  eleição 
para  darem  começo  ás  sessões  preparatórias, 
eJogendo  um  presidente  interino. 

Art.  26.  Logo  que  estejam  reconhecidos 
dous  terços  dos  intendem  s  eleitos,  começará 
a  fbuccianar  o  Conselho  Municipal. 

Art.  27.  0  primeiro  triennio  terminará 
no  dia  30  de  dezembro  de  l(J09. 

Art.  28.  As  vagas  que  occorrerem  no 
Conselho  Municipal  serão  preenchidas  30  dias 
depois  de  se  haver  verificado,  marcando  a 
eleição  o  Prefeito  Municipal  ou  o  presidente 
do  Conselho  si,  48  horas  depois  da  commu- 
mcaçâo,  não  o  fizer  aqueila  autor  dada. 

Art.  20.  Fica  em  pleno  vigor  para  a  elei- 
ção municipal  a  lei  n.  de  15  de  no- 
vembro de  1004,  em  todos  os  pontos  que  não 
tiverem  sitio  alteradjs  pe  a  presente  lei. 

Art.  30.  as  sessões  do  Conselho  Muni- 
cipal 9eno  pu  liças  e  só  poderão  ter  logar 
auando  se  achar  presente  mais  de  metade 
de  seus  neaibros. 

Paragrapho  único.  No  primeiro  dia  de 
sessão  o  conselho,  reunido  sob  a  presi  encia 
do  mais  velho  de  seus  membros,  elegerá  um ' 


presidente  e  um  vice-presidente  para  diri- 
girem os  trabalhos  e  representarem  a  cor- 
poração. 

Art.  31.  As  deliberações  serão  tomadas 
pela  maioria  dos  membros  presente*,  salvo 
no  seguinte  caso : 

Paragrapho  unioo.  Quando  se  tratar  de 
impostos  e  aespezas  que  só  po  erão  ser  ap- 
provados  por  maioria  absoluta  dos  membros 
que  compõem  o  conselho. 

Art.  32.  O  con  eiho  fiinccionará  em  duas 
sessões  anauaes,  não  excedente  de  60  dias 
caia  uma,  para  o  fim  de  deâberar  sobre  ne- 
gócios municipaes. 

Paragrapho  único.  Fora  destas  sessões, 
po  erá  o  conselho  reunir-se  extraordinaria- 
mente, por  convocação  do  seu  presidente  ou 
do  Prefeito,  ou  a  requerimento  escripto  da 
maioria  de  seus  membros.  Nestas  reuniões 
só  deliberará  sobre  o  assumpto  que  tiver 
motivado  a  c  n vocação. 

Art.  33.  Cada  membro  do  conselho  per- 
ceberá o  subsidio  ae  50$  diários. 

Art«  34.  Não  poJerão  servir  conjueta- 
me  te  no  Conselho  Municipal : 

Io,  os  ascendentes  e  descendentes,  irmãos, 
cunhados,  sogro  e  genro,  tio  e  sobrinho ; 

2°,  os  sócio  y  da  mesma  tirma  commer- 
cial. 

Paragrapho  único.  Si  a  eleição  designar 
cidedãos  nestas  condições,  tomará  assento 
o  mais  velho,  conslderando-senulla  a  ebição 
do  outro  ou  dos  outros. 

Art.  o5.  Os  intendentes  municipaes  são 
invioláveis  por  suas  opiniões,  palavras  ou 
votos  no  exercício  de  seu  mandato. 

Art.  36.  os  intendentes  desde  que  forem 
reconhecidos,  atô  nova  eleição,  não  poderão 
ser  presos,  salvo  caso  de  ilograncia  em 
crime  ina.iançavel,  nem  processados  crimi- 
nalmente sem  prévia  licença  do  Conselho. 
Levado  o  processo  utó  a  pronuncia  exclu- 
sive, a  autoridade  processaute  remettsrá  os 
autos  ao  Conseiho  para  resolver  sobre  a  pro- 
cedência da  aceusação,  si  o  aceusado  não 
preferir  ser  immediatamente  julgado. 

Art.  37.  Ao  Conselho  Muaicipaiincufibe: 

§  1.°  Verificar  os  poderes  de  seus  mem- 
bros. 

§  2,*  Organizar  o  regimento  de  suas  ses- 
sões. 

§  3.»  Organizar  sua  secretaria  e  nomear 
os  respectivos  empregados. 

g  4,°  Orear  os  empregos  e  repartições  ne- 
cessárias ao  bom  andamento  do  serviço  pu- 
blico, regulando  as  condições  de  nomeação, 
suspensão,  aposentadoria,  montepios  ou  se- 
guros aos  empregados  de  todas  as  reparti* 
ções  municipaes. 

§&•  Organizar  annualmente  o  orçamento 
do  mumeipio  decretando  as  despesas-  e  mar* 
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cando  as  tatás  necessárias  para  os  serviços 
municipaes. 

§  0.°  Autorizar  o  levantamento  de  em- 
préstimos sobre  o  credito  do  município,  de- 
terminando as  condições,  tempo,  modo,  e 
meio  de  seu  pagamento. 

a)  A  municipalidade  não  poderá  jamais 
ficar  a  dever  por  qualquer  titulo,  quantias 
que  não  possa  amortizar  em  20  annos,  des- 
pendendo no  máximo,  com  juros  e  amorti- 
zação, a  quinta  parte  da  sua  renda,  calcula- 
da pelo  orçamento  do  anno  em  que  for  con- 
traindo o  empréstimo,  sob  pjna  de  nullidade 
do  excesso. 

§  7.°  Regular  a  administração,  arrenda- 
mento, foro  e  alugueis  dos  bens  moveis  e 
immoveis  municipaes. 

a)  O  Conselho  Municipal  só  poderá  vender 
ou  trocar  bens  immoveis  do  município  por 
acto  votado  em  duas  sessões  annuaes  sueces» 
sivas  o  por  dous  terços  de  votos 

b)  As  vendas  serão  feitas  em  hasta  publica 
previamente  annunciadas  pela  imprensa  e 
por  editaes  afflxados  nos  logares  mais  públi- 
cos, por  espaço  de  tempo  não  inferior  a 
60  dias. 

c)  Não  poderão  concorrer  para  acquisição 
desses  bens  os  funecionarios  municipaes, 
nem  os  membros  do  conselho  que  houver 
deliberado  sobre  a  alienação  dos  mesmos 
bens. 

§  8.°  Resolver  sobre  a  desapropriação  por 
utilidade  publica  municipal. 

§  9.°  Resolver  sobre  a  compra  de  immo- 
veis quando  exigidos  por  u  alidade  publica  e 
sobre  a  realização  de  obras  cuja  necessidade 
tenha  sido  reconhecida. 

g  10.  Decretar  o  código  de  posturas,  or- 
ganizar o  processo  das  infracções,  podendo 
impor  multas  até  o  máximo  de  500$  e  a 
pena  de  prisão  até  cinco  dias. 

§  11.  Conferir  attribuições  especiaes  ao 
Prefeito  para  casos  urgentes  e  imprevistos 
na  ausência  do  conselho. 

§  12.  Legislar  sobre  o  tombamento  e  ca- 
dastro do  território  e  bens  do  município. 

§  13.  Estatuir  sobre  as  condições  relati- 
vas á  hasta  publica. 

§  14.  Etabelecere  regular  o  serviço  da 
assistência  publica.  E'  licito  aos  particula- 
res creare  manter  estabelecimentos  de  phi- 
lantrophia,  apenas  sujeitos  a  inspecção  of- 
flcial  no  que  se  referir  á  moralidade,  hygiene 
e  estatística. 

§  15.  Estabelecer  e  regulai*  a  instrucção 
primaria,  profissional  e  artística,  estabele- 
cer, custear  e  subvencionar  qualquer  insti- 
tuto de  educação  e  instrucção  que  as  neces- 
sidade» do  município  reclamem 


qualquer  outro  modo,  será  leigo  em  todos  os 
seu  gráos. 

b)  E*  livro  aos  particulares  abrir  e  reger1 
esjolas  de  qualquer  gráo  ou  natureza,  sujei- 
tos á  inspecção  oficial  unicamente  no  que 
concerne  á  moralidaie,  hygiene  e  estatís- 
tica. 

§  16.  Crear  bibliothecas  municipaes  e  re- 
gular o  respectivo  serviço. 

§  17.  Regular  o  serviço  de  hygiene  muni- 
cipal. 

§  18.  Crear  e  regular  todos  os  serviços 
referentes  a  casas  de  banhos  e  lavandarias, 
feiras,  mercados,  theatros,  espectáculos  pú- 
blicos, extineção  de  incêndios,  viação  urbana 
e  fabricai  de  qualquer  natureza. 

§  19.  Prover  sobre  a  instituição  e  admi- 
nistração dos  cemitérios  esob/e  o  serviço 
funerário  sendo-lhe,  por^m,  vedado  conferir 
monopólio  ou  orivilegio. 

8  20.  Regular  a  poJcia  sanitária. 

§  21 .  Regular  a  abertura  e  denomina- 
ções de  ruas,  praças,  estra  las  e  caminhos,  e 
sua  policia,  livre  transito,  alinhamento  e 
embellezamento, '  irrigação,  esgotos  plu- 
viaes,  calçamentos  e  illuminação. 

§  22.  Regular  o  abastec  mento  de  agua  a 
população,  curando  dos  mananciaes,  fontes, 
chafarizes  e  aqueduetos. 

§  23.  Regular  a  caça  e  pesca,  conservação 
dasmattas,  e.nbarque  e  desembarque  de 
pessoas,  bagagens  e  mercadorias  nos  litto- 
raes  do  município. 

§  24.  Regulamentar  o  serviço  telepho- 
nico  e  telegraphico de  natureza  municipal. 

§  25.  Animar  e  desenvolver  as  industrias 
do  município,  introduzir  novas  com  auxílios 
indirectos,  prémios,  exposições  e  outras  me- 
didas que  tenham  o  mas  mo  caracter  e  ten- 
dam para  o  mesmo  fim. 

§  26.  Dividir  o  território  municipal  em 
districtos,  que  não  poderão  ter  menos  de 
10.000,  nem  mais  de  40.000  habitantes. 

§27.  Reclamar  da  União  bens  que  per- 
tençam ao  município. 

§  28.  Autorizar  o  Prefeito  a  contractar 
com  um  ou  mais  municípios  limitrophes  a 
realização  de  obras  e  serviços  de  interesse 
comraum. 

§  29.  Representar  ao  Congresso  Nacional 
e  ao  Governo  Federal  contra  as  infracções  da 
Constituição  Federal,  bem  como  contra  os 
abusos  e  desmandos  das  autoridade**  não  mu- 
nicipaes e  em  qualquer  outro  sentido. 

§  30.  Deliberar  sobre  a  acceitação  de  do- 
ações, legados,  heranças  e  fidei-commisw  e 
suasapplicações. 

§  31 .  Prover  sobre  o  bem  geral  do  muni- 
cípio e  velar  pela  fiel  execução  desta  lei  or- 
gânica e  das  que  promulgar. 


a)  O  ensino  que  o  município  ministrar,  ou      §  32.  Regular  a  viação  dentro  do  Dintricto 
faça  o  qual  contribuir  com  subvenção  ou  de  I  Federal. 
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Ari.  38.  O  conselho  não  poderá  cenforir 
suas  attribuições  a  qualquer  pessoa  extraaha 
ou  não  ao  munieipio. 

Art.  39.  A  competência  legislativa  do 
Concelho  Municipal  não  terá  outras  restri- 
cçôes  além  das  que  constam  da  Constituição 
e  da  presente  lei. 

Art.  40.  O  projecto  que  for  approvado 
relo  Conselho  será  aoresontado  ao  Prefeito 
dentro  de  dez  dias  para  ser  sanccionado  e 
toraar-so  lei  do  município. 

Art.  41.  Si  o  Prefeito  não  o  sanccionar 
oppondo-lhe  veto,  por  entender  que  o  proje- 
cto ofTende  a  Constituição  Fe  ieral,  leis  civis, 
ou  por  não  ser  conveniente  ao  bem  publico 
devolvel-o-ha  ao  Conselho  dand o  as  razoes  da 
não  sanoção. 

Art.  42.  O  projecto  vetado  será  submettido 
a  duas  discussões  successivas  e  só  se  consi 
derará  approvado,  si  por  votação   nominal 
for  receitado  o  velo  por  dous  terços  dos  in- 
tendentes que  compõem  o  conselho. 

Pa/agrapbo  único.  0  conselho  poderá  du- 
rante as  discussões  emendar  o  projecto,  si 
forem,  porem,  approva  ias  as  emendas  volta- 
rá ao  Prefeito,  seguindo-se  no  mais  o  que 
ficou  estabelecido  no  artigo  anterior. 

Art.  43,  Os  projectos  regeitados  ou  não 
siuccion  idos  não  poderão  ser  renovados  na 
mesma  sessão  legislativa. 

Art.  44.  Si  o  Prefeito  dentro  de  dez  dias, 
contados  da  data  do  rocebimento*  da  resolu- 
ção, não  a  sanccionar,  ou  não  a  devolver,  o 
presidente  do  Conselho  publicará  como  lei . 

Art.  45.  A  forma  da  promulgação  da  lei 
será  a  seguinte:  «O  Conselho  Municipal  do 
Districto  Federal  decreta». 

CAPITULO  IV  . 

DO  PODER  EXECUTIVO   MUNICIPAL 

Art.  46.  O  Poder  Executivo  do  município 
f*ra  exercido  por  um  Prefeito  eleito  por 
quatro  annos. 

Art.  47.  A  eleição  do  Prefeito  far-3c-ha  no 
dia  31  de  dezembro  do  1906  perante  as  mo- 
zas  eleitoraes,  nomeadas  para  a  eleição  do 
Conselho  Municipal,  votando  cada  eleitor  em 
um  nome,  sendo  considerado  eleito  o  cidadão 
que  reunir  maioria  do  suffragios  dos  elei- 
tores que  concorrerem  ao  pleito. 

Art.  48.  A  apuração  da  eleição  será  feita 
I-el<>  Conselho  Municipal  no  dia  31  de  janeiro 
de  1907  durante  o  tempo  necessário  para 
aia  terminação. 

Art.  49.  A  posse  do  Prefeito  será  dada 
pelo  Coo  .elbo  Municipal. 

Art.  50.  Nos  s  *us  impedimentos  o  Prefeito 
*Tá  substituído  pelo  presidente  do  Conselho 
Municipal. 
Vol,  iv 


Art.  51.  Ao  Prefeito  compete: 
1 .  °  Apresentar  pesso  Umcnte,  por  occasião 
da  abertura  de  cada  sessão  orainar;a,  um 
relatório  circumstanciado  do  todas  as  oceur- 
rencias  que  se  tiverem  dado  ao  intervallo  do 
uma  sessão  a  outra,  propondo  nessa  occa- 
sião as  medidas  que  julgar  opportunas. 

§  2.°  Kxecutar  c  fazer  cumprir  todas  as 
deliberações  ou  ordens  do  conselho,  quando 
devidamente  promulgadas. 

§  3.°  Intervir  no-s  casos  da  urgência  refe- 
rida no  art,  37  §  11,  convocando  logo  o  con- 
selho, caso  este  não  esteja  funecionando, 
para  dar-lh  ^  conta  do  occorrido. 

3  4.°  !  azer  arreca  lar  as  rendas  munici- 
paes por  empregados  do  suiconianca,  e  de 
accôrdo  com  o  ultimo  orçamento  approvado 
pelo  conselho. 

§  5.°  Ordenar  as  despezas  votadas  pelo 
conselho  c  autorizar  o  pagamento  delias  pe- 
los cofres  municipaes. 

As  ordens  de  pagamento  deverão  sempre 
conter  a  indicação  do  artigo  e  paragrapho 
do  orçamento  que  as  autorizar  e  nénhurna 
despeza  será  realizada  sem  serem  presentes 
os  documentos  que  as  comprovem . 

§  6.°  Formular  a  proposta  do  orçamento, 
que  deve  sor  apresentada  ao  conselho  no  dia 
da  abertura  da  sua  sessão  ordinária,  que 
terá  ljgar  no  dia  10  do  março  de  c  ida  anno, 
e  fornecer  todos  os  dados  que  lhe  forem  pe- 
didos pelo  conselho  ou  suas  commissões  para 
a  confecção  dos  orçamentos  parciaes  ou  ge- 
ral. 

§  7.°  Nomear,  suspen  !cr,  licenciar  ou  de- 
mittir  os  funecionarios  municipaes,  exce- 
ptuados os  la  secretaria  do  conselho,  e  ob- 
servadas as  garantias  que  forem  definidas 
em  lei. 

§  8.°  Organizar  periodicamente  a  estatís- 
tica municipal  com  as  indicações  mais  pre- 
cisas que  for  possível  adquirir  acerca  da  ex- 
tenção  territorial,  população,  recursos  in- 
dutriaes  e  agrícolas,  o  movimento  geral 
dos  serviços  municipaes. 

§  (J.°  Organizar  periodicamente  a  csta- 
tistica  esaolar  e  a  hyírienica,  comprchcn- 
dendo  renstro  dcmographico  e  do  movi- 
mento endémico  e  epidemico  de  moléstias 
reinantes  no  município. 

§  10.  Convocar  extraordinariamente  o 
Conselho,  quando  o  julgar  conveniente. 

§  11.  Prorogar  o  orçamento  em  vigor, 
si  até  ao  ultimo  dia  de  dezembro  não  tiver 
sido  votado  novo  pelo  Conselho. 

Art.  52.  O  prefeito  suspenderá  a  ex- 
ecução de  qualquer  projecto,  emanado  do 
Conselho,  oppondo-lhe  ceto,  sempre  que  eile 
estiver  em  des  iccôrdo  com  a  Constituição, 
leis  civis,  ou  quando  pareça  prejudicar  o 
bem  publico,  ctevolvendo-o  ao  Conselho  com 
as  razõo3  da  não  saneção, 
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Art.  53.  Para  a  eleição  do  prefeito  sub- 
sistirão as  incompatibilidades  especificadas 
no  art.  3o. 

Art.  54.  O  prefeito  não  poderá  ser  do 
novo  eleito  para  o  periodo  seguinte  ao  de 
sua  administração,  nem  para  o  cargo  de 
intendente  nesse  mesmo  periodo. 

Art.  55.  O  prefeito  não  poderá  ausentar- 
se  do  municipio  por  mais  de  10  dias  sem 
licença  do  Conselho. 

No  caso  de  ausência,  passará  o  exercicio 
ao  seu  substituto  legal  e  perderá  a  grati- 
ficação. 

Art.  56.  Os  vencimentos  do  prefeito  serão 
de  30:000$  annuaes. 

Art.  57.  O  presidente  do  Conselho  Muni- 
cipal, quando  substituir  o  prefeito  nos  seus 
impedimentos,  terá  direito  aos  vencimen- 
tos ou  simplesmente  á  gratificação,  como 
no  caso  couber,  e  durante  a  substituição 
deixará  de  presidir  o  Conselho. 

CAPITULO  V 

DAS  ATTR1BUIÇÕES  JUDICIARIAS 

Art.  58.  O  preparo  o  julgamento  dos  pro- 
cessos de  infracção  de  posturas  e  leis  sanitá- 
rias compete  ao  juiz  dos  Feitos  dj,  Fazenda 
Mun  cipal,  com  os  recursos  que  no  caso  cou- 
berem. 

Art.  59.  As  communicações  e  autos  sobre 
infracções  de  posturas  e  leis  solitárias  se- 
rão remettidos  ao  juiz  por  intermédio  do  pre- 
feito. 

CAPITULO  VI 

DISPOSIÇÕES  GERAES 

Art.  60.  Os  funecionarios  municipaes  au- 
xiliarão a  execução  das  leis  e  actos  de  cara- 
cter federal,  nos  termos  do  art.  60,  §  2o,  da 
Constituição. 

Art.  61 .  Das  deliberações  dos  poderes  mu- 
nicipaes que  prejudicarem  uireitos  civis  e 
politicos  dos  munícipes  haverá  recurso  vo- 
luntário para  as  justiças  do  Distrioto  Federal, 
como  no  caso  couber. 

Art.  62.  Os  funecionarios  municipaes,  in- 
clusive o  prefeito  e  os  membros  do  Conselho, 
são  responsáveis,  civil  o  criminalmente,  por 
prevaricação,  abuso  ou  omissão  no  desem- 
penho de  seus  i!  o  veres," 

§  1.°  A  denuncia  ou  queixa  poderá  ser 
dada  pelo  prejudicado  ou  por  qualquer  mu- 
nícipe. 

§  2.°  Independentemente  da  pena  crimi- 
nal, ficam  os  funecionarios  sujeitos  a  inde- 
mnização pecuniária  na  forma  do  direito 
commum. 


Art.  63.  Como  pessoa  juridica  pôde  o  mu- 
nicipio comparecer  em  juízo,  demaurar  o 
ser  demanuado  na  pessoa  do  prefeito,  que  se 
fará  representar  pelos  procuradores  dos 
Feitos  da  Fazenda  Municipal  o  seus  auxi- 
liares. 

Art.  64.  O  Conseho  eliminará  do  quadro 
da  divida  activa  municipal  somente  as  re- 
1  ktivas  a  impostos  e  muitas  que  julgar  iuco- 
braveis,  devendo  publicar  pela  imprensa  a 
eliminação  o  seus  fuudk mentas. 

Paragrapho  único.  Considerar-se-ha  inco- 
bravel  a  divida  que  fôr  exigível  ha  m^is  de 
anno,  nas  seguintes  condições: 

Ia,  quando  o  devodor  houver  fallecido  sem 
deixar  bens  ; 

sia  qua  ido  o  devedor  fòr  uescoahecido  ; 

3*.  quan  .o  o  deved  >r  se  ach  lv  ausente  em 
logar  incerto  e  não  sabido  por  mais  de  um 
anuo; 

4a,  quando  o  devedor  fòr  notoriamente 
indigente. 

Art.  05.  Os  contractos  cujo  valor  oxoidiij 
de  dous  contos  de  réis  serão  sempre  feitos 
mediante  concurreocia  publica,  provocada 
por  editaes  publicadas  pela  imprensa. 

Art.  66.  As  obras  que  não  forem  ex- 
ecutadas por  administração  serão  feitas  por 
contracto,  de  conformidade  com  o  dispo  .to 
no  artigo  anterior. 

Art.  67.  us  bens  municipaes  não  são  su- 
jeitos a  execuções  jor  dividas  do  muni- 
cípio. 

Paragrapl.o  único.  O  Conselho  incluirá 
aos  orçamentos  verba  para  o  pagamento  ou 
amortização  das  dividas  liquidas. 

Art.  68.  Só  ô  eâgivel  como  receita  o 
que  estiver  esoeciíicado  no  orçamento  em 
vigor.  Constituem  receita  extraordinária  os 
prémios  de  depósitos,  as  heranças,  os  le- 
gados e  as  doações  feitas  ao  municipio  ou  a 
quaesquer  de  suas  instituições. 

Art.  69.  Nenhu.na  despeza  será  ordenada 
sem  que  para  cl. a  haja,  verba  consignada  no 
orçamento,  c  nenim.n  contracto  se  fará  obri- 
gando a  Municipalidade  a  pagar  em  orça- 
mentos futuro*  prestações  ma  ores  do  que 
comportar  a  respectiva  verba  no  orçamento 
do  anno  em  que  for  feito  o  contracto. 

Art.  70.  A  máxima  publicidade  será  dada 
aos  actos  da  Municipalidade  que  acarretem 
encargos  para  o  municipio. 

Art.  71.  O  plano  geral  do  orçamento. antes 
de  vaiado  pelo  Conselho,  será  publicado  du- 
rante 10  dias  c  com  antecedência,  pelo 
menos,  de  30  dias  no  jornal  que  tiver  con- 
tracto para  a  publicação  do  expediente  da 
Municip  didade,  p^de^do  os  munícipes  re- 
clamar as  modi.icações  que  mais  conve- 
nientes lhes  parjçam  para  o  município  e 
para  os  seus  interesses. 
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Art.  72.  Os  balanços  do  exercício  encer- 
rado serão  também  publicados  durante 
10  dias,  nos  termos  do  artigo  antecedente. 

Ari,  73.  No  fim  de  cada  mez  será  publi- 
cado uai  balancete  da  receita  e  despeza  tia 
Muuieipa  lidado. 

Art.  74.  Quando  o  prefeito  prorogar  o 
orçamento,  nos  termos  do  art.  51,  §  11,  dará 
publ  cidado,durante  10  dias,  a  esse  acto,  por 
meio  de  editaes  publicados  na  imprensa. 

Art.  75.  As  decisões  do  Conseli  o  só  obri- 
garão 10  dias  depois  do  oublicadas. 

Art.  7tí.  Naopo  erão  contractar  ou  em- 
preitar obras,  nem  aforar  immoveis  muni- 
cipaes,  pessoas  que  tenham  cora  o  prefeito 
ou  com  qualquer  membro  do  Conselho  o  pa 
rentesco  indicado  no  art.  34,  n.  1. 

Art.  77.  Qualquer  munícipe  tem  o  direito 
de  pedir  informações  o  certidões  doá  actos 
da  Municipalidade,  as  quacs  sob  nenhum 
pretexto  lhe  poderão  ser  negada:*. 

Paragrapho  único.  No  caso  ue  recusa  ou 
demora  (L  s  cmpregdos,  ou  chefe  de  repar- 
tição a  quem  competir  dar  in  orniacõcs  c 
certidões,  a  parte  interessada  tara  recurso 
para  o  prefeito  e  i  epoisparao  Conselho. 

Art.  7«.  A  Municipalidade  á  cusU  dos 
seus  cofres  mo  autorizará  o  levantamento 
de  estatuas  ou  monumentos  commemo- 
rativos. 

Art.  79.  Nos  crimes  de  responsalidado  o 
prefeito  será  processado  o  julgado  pelo  Con- 
selho Supremo  da  Corte  de  Appcliação,  de 
conformidade  com  as  leis  que  doiinem  e  re- 
gulam a  responsabilidade  dos  ministros  de 
Estado. 

Art.  80,  £'  extensivo  á  Municipalidade  o 
process>  executivo  fiscal  e  o  de  desapropria- 
ção por  utilidade  publica  em  vigor  para  o 
uoverno  Federal. 

Art,  91.  Os  vencimentos  do  prefeito  o  o 
subsidio  dos  membros  do  Conselho  só  po- 
derão ser  alterados  no  ultimo  anno  de  exer- 
cido. 

As  alterações  só  vigorarão  no  período  se- 
guinte, 

Art.  82.  E'  garantido  o  direito  do  visitas 
domiciliarias,  para  fins  de  hygiene  e  de  sa- 
lubridade publica,  ás  autoridades  e  íunecio- 
narios  raunicipaes  encarregados  desto  ramo 
de  serviço,  camtauto  que  na  execução  do 
acto  sejam  devidamente  observadas  as  lo.  - 
malidides  tutelares  da  lei  geral  para  os 
casos  de  que  esta  oceupar-se. 

AH.  83.  O  Conselho  em  seus  regimentos 
organizará  as  suas  commissões  distribuindo 
aj  cempetenoias,  obrigaçõi  s,  deveres  e  ser- 
viço de  ca  ia  uma  de  las. 

Art.  84.  Os  edifícios  que  ameaçarem 
minas,  podendo  trazer  perigo  para  a  popu- 
lação ou  embaraço  ao  livre  transito,  sei  ao 
reparados  ou  demolidos  á  custa  dos  proprie- 


tários, devida :uen to  intimados  depois  de  vis- 
toria. 

Art.  85.  As  servidões  municipaes  serão 
conservadas  livres  e  francas,  e  os  obstáculos 
interpostos  pelos  prui>rietar:os,  onde  exis- 
tirem, serão  removidos  a  custa  delles,  de- 
vidamente intimados  depois  de  vistoria. 

CAPÍTULO  VIÍ 

DISPOSIÇÕES    TRANSITÓRIAS 

Art.  80.  Pela  presente  lei  passarão  para 
o  governo  municipal  oo  Districto  Federal 
os  seguintes  serviços,  actualmente  a  cargo 
da  União: 

a)  hygiene  defensiva; 

b)  esgotos  da  cidade  e  abastecimento  do 
agua; 

c)  iliu  minava  o  publica. 

Paragrapho  único.  Nos  serviços  de  lr>- 
giene  commnttidos  a  administração  muni- 
cipal do  Districto  Federai  não  tio  compre- 
henderá: 

I.  O  estudo  seientifico  da  natureza  e  etio- 
logia das  moléstias  endémicas  o  epidemicas 
e  meios  propaylacticos  do  combatc.-as  c 
quaesquer  pesqujzas  bacteriológicas  feitas 
em  laboratório  especial . 

il.  A  execução  de  quaesquer  providencias 
de  natureza  defensiva  contra  a  inva  ão  de 
moléstias  exóticas  ou  disseminação  das  in- 
dígenas na  Ca  jital  Federal,  empregando-so 
para  tal  fim  to  .os  os  meios  sanecionados  pela 
sejencia  ou  aconselhados  pe.a  observação, 
taes  como  rigorosa  vigilância  sanitária,  as- 
si.tencia  hospitalar,  isolamento  e  desin- 
fecção. 

Hi.  Estatística  demographo-sanitaria. 

IV.  Exercício  de  medicina  e  pharmacia. 

V.  Analyses  qualitativas  e  quantitativas 
de  substancia  >  importadas,  antes  de  entre- 
gues ao  cominercio. 

VI.  Serv.co  sanitário  marítimo  dosportos. 
Art.  87.  Rcvogam-sj  as    disposições  em 

contrario. 

Rio,  2  de  agosto  de  1900.  —  Sd  Freire.  — 
Alcindo  Guanabara,  —  Figueiredo  Rocha.  — 
Pedro  de  Carvalho.  —Mfwrink.  —Bulhões 
Marcial.— A'  Commissão  do  Constituição  e 
Justiça. 

E'annunciada  a  continuação  da  votação  do 
projjcto  n.  42,  de  1900,  autorizando  o  pre- 
sidente da  Republica  a  conceder  ao  bacharel 
João  Corroa  de  Moraes,  procurador  da  Re- 
publica no  Estado  de  Govaz,  ura  anno  de  li- 
cença, com  ordena'  o,  para  tratar  de  sua 
sauuc  (discussão  única). 

Pn  cedendo-so  á  votação  do  referido  pro- 
jecto n.  42,  uel906,  recenhece-áo  terem  ve- 
tado a  favor  81  Srs.  Deputados  o  contra  10. 
total  91. 
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O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  te- 
rem seausentado  os  Srs.  Deoclccio  do  Cam- 
pos, Hosannah  de  Oliveira,  C  nha  Machado, 
José  Euzebio,  Gracoho  Cardoso,  Frederico 
Borges,  Affonso  Costa,  Com  lio  da  Fonseca, 
Pedro  Pernambuco,  Kpaminondas  Gracindo, 
João  Santos,  Bernardo  Jambeiro,  Tosta, 
Adalberto  P  reira,  Elpidio  de  Mesquita,  Sá 
Freire,  Joào  Baptista,  Galvão  Baptista,  Tei- 
xeira Brandão,João  Luiz  de  Campos,  Anthero 
Botelho,  Carneiro  de  Rezende,  Galeão  Carva- 
lhal, José  Lobo,  Serzedello  Corrêa,  Paula 
Ramos,  Wencesláo  Escobar  e  Campos  Car- 
tier. 

O  6x>.  Presidente  —  Responderam 
á  chamada  95  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero;  ficam  adiadas  as  vota- 
ções. 

Tem  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal o  Sr.  Júlio  de  Mello. 

O  Sr.  «Túlio  de  Mello  (para  uma 
explicação  pessoal)— Sr.  Presidente,  hontem, 
quando  o  nobre  Deputado  Sr.  Virgino  Mar- 
ques lia  á  Camará  um  telegramma  que 
recebera  do  Recife,  telegramma  em  que 
malevolamente  se  procura  insinuar  qu 
o  Diário  de  Pernambuco,  allia  o  a  certo  tra- 
picheiro,  tentara  passar  grande  partida  de 
papel  de  embrulho  como  si  fosse  para  jor- 
naes,  tive  occasião  de  dar  a  S.  Ex.  o  seguinte 
aparte: 

€0  acto  é  da  exclusiva  responsabilidade 
do  Sr.  Pinto  Mendes  ;  com  elle  nada  tem  a 
redacção  do  Diário,  conforme  está  a  mrado,  e 
o  Sr.  Pinto  Mendes  acaba  de  ser  dispensado 
da  gerência  do  Dtario  de  Pernambuco. 

Sr.  Presidente,  não  tinha  hontem  em 
mãos  documentos  que  hoje  trouxe  para  a 
Camará  e  por  isso  não  respondi  immediata- 
mente  a  S,  Ex.» 

Venho  fazel-o  agora  era  breves  termos. 
e  a  leitura  desses  documentos  conven- 
cerá á  Camará  de  que  "  (acto  que  o 
nobre  Deputado  procurou  explorar  não  se 
passou  como  se  acna  relatado  no  telegram- 
ma expedido  a  S.  Ex. 

A  verdade,  Sr.  presidente,  é  a  seguinte: 
um  empregado  do  Diário  de  Pernambuco,  o 
Dr.  Pinto  Mendes,  gerente  da  parte  ma- 
terial da  empreza,  assignou  um  dosp  icho 
de  ,ça£fel  destinado  á  casa  commercial 
Saniott  da  Figueira,  e  não  de  papel  que  ti- 
vesse vindo  para  o  Diário. 

O  próprio  Dr.  Pinto  Mendes,  om  tele- 
gramiha  que  expediu  ao  Sr.  Dr.  Rosa  e 
Silva,  em  data  de  2  do  corrente,  e  nosterior- 
meito  ua  declaração  quo  Ibz  publicar  do 


Diário  de  Pernanibuco,     explicou  como  as 
cousas  so  passaram. 

0  telegramma  é  o  seguinte: 

cSenador  Rosa  e  Silva— Rio— Engano  la- 
mentável minha  parte  assignoi  um  des- 
pacho papel  supposto  vindo  Diário.  Verifi- 
cado equivoco  procurei  sexta-feira  inspector 
Ufandega  narrando  occorrido,  declarando 
papel  pertencer  fir  na  Santos  Figueira,  quo 
immediatamente  o  retirou. Não  houve,  por- 
tanto, má  lé  minha  parte.  Caso  V.  Ex. 
jul  .ue  irreparável  esta  falta  involuntária, 
solicito  dispensa  gerência  Diário.  —Pinto 
Mendes.» 

ET  esta  a  declaração  publicada  pelo  Dr. 
Pinto  Mendes: 

«  Ao  Diário  não  cabe  a  rainima  responsa- 
bilidade om  um  fact  >  qu:»  se  está  explorando 
rei  vtivamenio  ao  despacho  do  papei.  Por 
um  engano  lamentável  de  minha  parte  as- 
signei  um  despacho  de  papel  que  suppuz  ter 
vindo  para  o  Diário,  visto  não  ter  recebido 
a  respectiva  factura. 

Procurei  o  Sr.  insr>cctor  da  Alfandega  em 
um  dos  dias  da  semana  passada  e  lhe  fiz 
ver  o  eq  livoco  em  que  tinha  incorrido, 
declarando-lhe  ao  mesmo  tem  do  que  o  dito 
papel  tinha  vindo  para  os  Srs.  Santos  da  Fi- 
gueira, negociantes  desta  praça,  que  de 
á^ti/ retira  am-n'0  i.n mediatamente,  ^atis- 
fazendii  as  exigência  aduaneiras.  Nenhuma 
vantagem  pec  niaria  auferiria  o  empregado 
do  Diário  com  esse  equivoco ;  houve  o  en- 
cano, que  ninguém  mais  do  que  eu  deolora 
e  que  só  a  mim  pôde  prejudicar.— José  Pinto 
Mendes.» 

Fosse,  Sr.  Presidente,  um  equivoco,  como 
diz  o  Dr.  Piíito  Mendes,  ou  se  tratasse  de 
um  acto  de  má  fé,  o  qie  é  certo  é  que  o 
Sr.  Dr.  Ro  a  e  Silva,  informado  Aj  facto, 
immedi  vtamente  destituiu  o  Ur.  Pinto  Men- 
des de  gerente  do  Diário  p^r  telpgramma 
pa>sado  hontem,  ás  11  hor  is  da  manhã,  con- 
forme o  recibo  da  Repirticão  Geral  dos  Te- 
iegraphos,  que  aqui  tenho  (mostra  o  recibo). 

0  tele.ramma  era  concebido  nos  seguintes 
termos: 

«Sr.  Pinto  Menles— Recife— Queira  passar 
gerência  Diário  ao  Dr.  Almeida  Cunha. — 
Rosa  et  Uva.» 

Quando,  portanto,  o  nobre  Deputado,  hon- 
tem, aqui  se  oceupava  do  factj,  já  a  ordem 
de  demissão  do  Dr.  Pinto  Mendes  havia  sido 
expedida,  e  fica  assim  confirmado  o  aparto 
que  então  dei  a  S.  Ex. 

A  assignatura  prestada  pelo  Di*.  Pinto 
Mendes  ao  despacho  de  uma  casa  commer- 
cia*  6  um  acto  individual  pelo  qual  iião  so 
pôde  aceusar  o  Di  rio,  o  muitj  menos  o 
Sr.  Dr.  Rosa  e  Silva,  ausente. 

O  Sr.  Estacio  Çoimbba  — Apoiado. 
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O  Sr.  Juuo  de  Mello — Mesmo  que  o 
papel  tivesse  sido  despacbadj  pelo  Dr.  Pinto 
Mende ,  co  ao  pertencente  ao  Diário,  o  que 
não  é  exacto,  a  accusação,  aiada  assim,  seria 
injusta. 

Os  donos  de  casas  ou  oraprezas  commer- 
ciaes  não  são  culpados  pelos  abusos  c  faltas 
commetido*  por  se  is  empregado»,  uma  vez 
que  não  os  encampem. 

Trata-se,  repito,  de  um  acto  individual, 
de  exclusiva  responsabili  :ade  do  Dr.  Pinto 
Mendes,  e  quando  mesmo  tivesse  elle  con- 
seguido, por  meio  arti  icioso,  retirar  da  Al- 
fandega o  papel  de  que  se  trata. . . 

O  Sr.  Estacio  Coimbra—  Papel  do  em- 
brulho. 

O  Sr.  Juuo  de  Mello—.  . .  nenhuma  van- 
tagem dahi  adviria  para   o  Diário,  pois  o 
papel  era  destinado  A  casa  Santos  da  Figuei 
ra.  que  não  tem  com  o  mesmo  Diário  nego- 
cio ie  espécie  alguma. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Portanto,  é  justo 
que  o  Sr.  Pinto  Mendes  fique  embrulhado. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello—  O  papel  empre- 
gado pelo  Diário  de  Pernambuco  6  remet- 
tido  pela  respectiva  fabrica  por  intermédio 
do  Sr.  E.  Lambert,  conhecido  e  conceituado 
negociante  desta  praça. 

Pelo  que  venho  de  expor  ligeiramente,  ve- 
se  que  o  nobre  Deputtdo  por  Pernambuco, 
o  Sr.  Virgnio  Marques,  foi  infeliz,  preten- 
deu o  explorar  semelhante  facto,  e  á  Ca- 
mará e  ao  paiz,  que  tem  conhecem  o  Sr.  Dr. 
Rosa  e  Silva,  nada  mais  careço  dizer.  (Muito 
bem  ;   muito  bem.) 

O  Sr.  Bernardo  Horta- Peço 
apalavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presi  lente-  Tera  a  pala- 
vra o  n  bre  Deputado  para  uma  explica- 
ção pessoal. 

O  Sr.  Bernardo  Horta  (para 
uma  explicação  pessoal)—  Sr.  Presidente,  na 
sessão  de  1 1  do  mez  passado,  tive  occasião  de 
referir-me  ás  a&madas,  aos  movimento?  de 
desresoeito  ao  juiz  de  direito  do  Cachoeiro 
de  I  .apemirim.  asseverando  qu  *  elle  havia 
t  »legraphado  ao  chefe  de  policia  do  Estado 
do  Espirito  Santo  e  e  te  respondera,  mais  ou 
menos  nos  seg.iintes  termos,  pois  que  eu  ci- 
tava o  telegramma  de  memoria  :  «E*  justa  a 
indignação  popular ;  no  emtanto  vou  provi- 
denciar para  que  a  vida  dos  adversários  seja 
garantida.» 

O  Jornal  do  /frratZpublicou  em  uma  secção 
telegraphica,  em  28  do  me/,  passado,  o  se- 
guinte telegramma  da  Victoria  :  cVictoria, 
27.  Dr.  chefe  de  policia  do  Estado  contenta 


que  tenha  dirigido  ao  juiz  de  direito  de  Ca* 
choeirodo  itapemirim  o  telegramma  con- 
stante do  discurso  do  Sr.  Bernardo  Horta». 

Esjerei  pacientemente  os  jornaes  da  Vi- 
ctoria. Tenho  aqui  (mostrando)  O  Commercio 
do  Espirito  Santo  de  27  e  não  encontro  con- 
testação alguma  do  chefe  de  policia.  Tam- 
bém no  Jornal  Official  de  28  (mostra  o  Jornal 
O/pcial)  não  encontro  contestação  alguma  do 
chefe  ae  policia. 

Portanto,  trata-se  di  uma  contestação 
graciosa,  a  pedido  talvez  do  correspondente 
telegraphico  do  Jornal  do  Brasil,  visto  como 
a  impr.nsa  actualmente  existente  na  capital 
do  Espirito  Santo  não  inseriu  contestação 
alguma  do  chefe  de  policia. 

segue-se  que  ou  o  correspondente  ouviu 
a  contestação  verbal  que  transmitam  em  tele- 
gramma, dando,  portanto,  credito  a  essa 
contestação,  ou  o  correspondente  éo  próprio 
chefe  de  policia  que,  por  esse  meio,  vem 
contestar  o  que  eu  aqui  disse. 

Seja  como  for,  compete-me  provar  á  Ca- 
mará que  o  telegramma  do  chefe  de  policia 
é  mais  explicito  do  que  aqui  fiz  entender. 

Diz  o  telegramma  da  Victoria,  sob  número 
l  .720,  de  28  de  maio  : 

«i>r.  juiz  de  direito,  Cachoeiro  do  Itape- 
mirim. Criterioso  delegado  de  policia  ahi 
t*m  recommendações  expressas  para  evitar 
que  a  justíssima  (não  6  justa  ;  é  justíssima, 
mais  do  que  justa)  a  m  tissima  indignação 
popular,  deante  do  esbulho  dos  direitos  do 
povo  espirito-santense,  se  manifeste  por 
desordens  e  desacatos  a  adversários,  princi- 
palmente as  autoridades.  Saudações.  — 
Chefe  de  policia.» 

Portanto,  fica  inquestionavelmente  de* 
monstrado  o  provado  com  o  documento 
único  possivel,  que  o  chefe  de  policia  trans- 
mittiu  o  telegramma  que  resumi,  ao  Dr.  juiz 
ie  direito  da  comarca  de  Cachoeiro  de  Itape- 
merim;  tendo  eu,  nas  considerações  que  fiz, 
frizado  a  phrase  de  S.  Ex.,  que  era  justa  a 
indignação  popular,  sendo  então  benigno: 
S.  Ex.  disse  mais  — que  era  justíssima  a 
indignação  popular. 

E  adeantei  que  nenhuma  autoridade  do 
governo  do  Dr.  Muniz  Freire  seria  capaz  de 
transuittir  um  telegramma  nessas  con- 
dições. 

Porque,  neste  telegramma,  ainda  dã  a 
entender  o  chefe  de  policia  que  os  maiores 
cuidados  da  autoridade  policial  de  Cachoeiro 
do  itapemirim  deviam  ser  a  favor  das  auto- 
ridades, deixando,  portanto,  a  parte  que 
mais  merece  e  carece  do  auxilio  moral  da 
força,  ao  desamparo,  isto  é,  os  particulares, 
o  povo,  i  sses  ficam  mais  desamparados  do 
que  as  autoridades  que,  além  de  povo,  teem 
o  prestigio  dos  cargos  que  oçoupam,  não 
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precisando  tanto  do  auxilio  da  lbrça  publica, 
.quanto  precisa  o  simples  particular. 

Atro  ito.  fcr.  Presidente,  ter  demonstrado 
.quo  não  trouxe  para  esta  tribuna  facto  que 
nfio  existisse,  o  que  não  podcssc  demonstrar* 

Aproveitando  da  opportunidade,  devo  dar 
uma  outra  explicação  completamente  pes- 
soal. 

No  Diário  Official  de  2  do  corrente  encon- 
iro,  por  acto  do  Ministério  da  Justiça  do  30 
de  julho,  quo  foi  nomeado  para  a  guarda 
nacional  do  EsiaJo  «o  Espirita  Santo,  Cà- 
«•hooiro  do  ltapemirim,  <?  brigada  do  infan- 
taria, coronel  com  mandante,  o  tenente-coro- 
nel  Manoel  Cindido  Xavier, 

Ora,  Sr.  Presidente,  eu  declaro  que  este 
tenente-coronel  Cândido  Xavier  6  desconhe- 
cido no  Estado.  Li  mo  existe  absolutamente  ; 
e  pela  lei  de  1850  é  expressament  prohibida 
a  nomeação  de  olllciae^  da  guaria  nacional 
quo  não  tenham  residência  no  Estado  ou  co- 
maiva  para  a  qual  tenham  sido  nomeados» 

Concluindo,  Sr.  Presidente,  devo  declarar 
á,  Camará  que,  altfm  da  phrase  do  iliustre 
futuro  Presi.  ente  da  Republica,  o  Dr .  Aílbnso 
Penna  que  a  politica  e  a  situação  financeira 
do  Eátádd  du  Espirito  Santo  necessitavam 
de  muito  juizo  da  parte  dos  poli  ticos  da- 
quella  circhmseHpçãO  dst  Republica;  unida 
esta  expressão  de  8.  Ex.  ,  em  Victoria, 
á  dó  não  mtínos  ilhtstre  estadista,  o  Sr. 
Elihu  Rodt,  n«i  conferencia  Pan-Americánrt, 
que  necessitávamos  de  pnz  ode  justiça,  eu 
devrt  declarai1  errt  meu  nome,  secundando  as 
palavras  do  meu  distlucto  eollega,  o  Sr.Gra- 
fianoNevft.^,que  nrí  o  pedi hlos,que  não  quere- 
mos para  a  politica  do  Est.  ido  do  Espirito 
Santo,  como  para  a  de  iodo  paiz  sinão  o 
seguinte:  Pnz  e  ju<tie:».  [Muito  btm  ;  ihitito 
bnn.) 

O  Sr.  r*r«t«*i<l<Mito—  Nada  mais  ha- 
vendo a  tratar,  vou  levantar  a  sessão, 
designando  para  segimdn-feira,  6  do  cor- 
rente, a  seguinte  ordem  do  dia : 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  42, 
do  1900,  autoriza  tido  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  bacharel  João  Corrêa 
de  Moraes,  procurador  d:t  Republica  no 
Estado  de  d  yaz;  tim  anuo  de  licença,  com 
ordenado,  para  tratai  de  *ua  saúde  (discus- 
são única); 

Votação  do  projecto  n.  3C0  A,  de  1905, 
ornando  uas  Faeuldudes  de  Medicina  do 
Rio  do  Janeiro  e  da  iiahia  uma  cadeira 
do  clinica  das  moléstias  tropicaes  o  dando 
outras  providencia  \  com  parecer  e  substi- 
tutivo da  Com  missão  do  Instrucçio  Pu- 
blic i  parecer  da  Com  missão  de  Pujanças 
e  voto  em  separado  do  Sr.  Érico  Coelho 
(1*  discuto); 


Votação  do  projecto  n.  94  A,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  reformar  o  regula- 
mento da  Secretaria  de  Estado  da  Marinha 
(2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  37,  do  1906,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda 
destacada,  do  accôrdo  com  o  Regimento 
Interno,  da  34  uiscusão  do  projecto  n.  197, 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  ao  Dr.  JoséPatítoja 
Leite  o  premio  de  viagem  a  qué  tenl 
direito,  sendo-lhe  dada  para  sua  manu- 
tenção a  quantia  de  4:200$,  ouro  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  76,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
os  créditos  de  228:248$6<>7,  especial,  para 
mobílias,  livros  o  apparelhos  destinados  fi 
Faculdade  de  Medicina  da  Bahia,  o  de 
71:751$333,supplementar  á  verba  do  art.  2o, 
n.  37,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de 
1905  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  290,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  concéd.jr  á 
viuva  de  José  do  Patrocinio  a  ^tensão  dé 
500$  mensaes,  com  parecer  da  Comrtiiisão 
de  Finanças ; 

Votação  do  projecto  n.  271  A,  de  1905,  ele- 
vando a  6:000$  annuaes  os  vencimentos  de 
vários  funecionarios  do  Hospicio  Nacional  de 
Alienados  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  1  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  ò  í^òder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  fe  Negócios  In- 
teriores o  credito  extraordinário  do  2:500s, 
destinado  â  reimpressão  do  «Manual  do  Se- 
nador (34  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  ú  categoria  de  alfandega  dè  4a  or- 
dem a  Mesa  do  Rendas,  da  cidade  de  Pelotas 
(3a  discussão) ; 

Votação  do  proiecto  n.  371,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Re  mbilcaa  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  66:000*. 
ouro,  para  pagamento  dos„uros  de  6  %  ao 
anno,  devidos  á,  Companhia  Estrada  de  Feiro 
Victoria  a  Minas  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  07,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  inscrever  o 
Bntzil,  entre  0  numero  dos  paizes  que  eon- 
tribuem  pafa  a  manutenção  do  Congresso 
internacional  Permanente  de  Navegação  (2* 
discussão) ; 

Votação  do  requerimento  do  Sr,  António 
Nogueira  para  que  vá  á  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  o  projecto  n.  39;  de  190",  do 
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Senado,  quo  rest  ibeicce  as  companhias  de 
aprendizes  marinheiros  em  vários  Estados 
da  Republica ; 

Votação  do  projecto  n.  217  K,  de  1005, 
redacção  para  nova  discussão,  de  accòrdo 
com  o  Regimento  Interno,  da  omend  i  des- 
tacada na  H^discussão  do  orojecton.  217,  de 
1906,  relevando  a  irescripção  em  que  te- 
nha n  incorrido  t*sa.,udas  de  custj  perten- 
centes *os  Deputados  ao  Congress j  F  deral 
de  1894  á  d  «ta  desta  lei ;  precedendo  a  v<*- 
tacão  do  requerimento  d  o  Sr.  Paula  Ramos 
(discussão  única) ; 

Vocação  do  projecto  n.  217  F,  d>  1905,  r  - 
daccão  para  nova  discjssão,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  lni.rno,  da  emenda  destacada 
na  3*  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1905, 
declarando  extensivas  aos  Deputados  e  S  ma- 
jores que  oceuparem  cargo  •  civis  e  estive- 
rem sob  as  garantias  do  art.  75  da  Consti- 
tuição as  mesmas  regras  que  prevalecerem 
para  os  Deputados  e  Senadores  que  oceupa- 
rem cargos  militares;  precedendo  a  vota- 
ção do  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos 
(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizau  io  o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Netto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito  a 
quantia  de  1:027$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Esta-io  do  Ceará  (3a  diá- 
cu>são) ; 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  auto- 
rizando o  Pre  idente  da  Republica  a  conce- 
der a  Lafayotte  soares,  telegr  iphista  da 
Estrala  de  Ferro  Ceatnl  do  Brizil,  um 
anno  de  licença,  com  ord  mado,  para  tratar 
de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  E,  de  1095,  re- 
dacção para  nova  discussão  da  emenda  des- 
tacada do  projeskj  u.  223  B,  do  1905,  que 
concede  a  D.  Maria  das  Mercês  da  Camará  e 
Souza  e  ás  suas  filhas  seteiras  a  pe.isão 
mens.l  de  550$,  repartidamente  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão  d  i  c.nenda  des- 
tacadi  do  projecto  n.  ^23  B,  de  1905  conce- 
dendo a  pensão  mensal  de  45  $  a  D.  Mari- 
auaa  Ribeiro  de  Almeida  Corrói,  viuva  do 
ex-Senador  «lo  Império  conselheiro  Manoel 
Francisco  Corro*  (discussão  única) ; 

Votação  do  pro  ecto  n.  33  A,  de  1905,  equi- 
parando os  vencimentos  do  sub-seeretario  e 
dos  amanuenses  da  Escola  Polytechnica  aos 
dos  funecionarios  de  igual  categoria  das  Fa- 
culdades de  Medicina  e  de  Direito  (  Ia  dis- 
cussão ); 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905,  do 
Senado,  relevando  a  prescripção  em  que 


pos-n  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
instituido  por  Francisco  Nathaniel  de  Aze- 
vedo Ribejro  em  favor  de  sua  mulher  D.  Ma- 
ria Aununciada  Magalhães  Ribeiro  e  seus 
filhos  Manoel,  Carlos,  Dulce.  Nathaniel  e 
Hernâni,  ficando  estes  habilitados  á  per- 
cepção do  mesmo  (  2a  discussão  ); 

Votação  do  projecto  n.  379,  de  1905,  re- 
levando a  presc.ipção  em  que  incorreu 
Manoel  Silvério  Jomes,  representado  actu- 
almente por  sua  viuva  Am  bila  da  Luz 
Gomes,  para  o  fim  de  receber  a  quintia 
de  4:<314$339,  oroveniento  do  fornecimento 
de  carnes  verdes  durante  a  revolução  no 
tístado  do  Rio  Grande  do  Sul  (  2a  dis- 
cussão ); 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rique (ie  Toledo  Dodsworth,  p  -eparador  effe- 
ctivo  d  i  cadeira  de  operações  e  de  apparelhos 
da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
um  a  mo  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúdo  onde  lhe  convier  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  d  t.  aposentadoria,  o  tempo  em 
quo  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guurra  do  RL  do  Janeiro  como  encarre- 
gado á\j  serviçj  geral,  desde  1  de  abril  de 
I8ii5  a  13  de  março  de  1873  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  h  spitaes  Paula  Caadido  o  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Sauio  Publica,  aos  dos 
delegados  de  Saúde,  subo/dinados  á  mesma 
directoria,  com  parecer  substitutivo  da  Com- 
missão  de  Finanças  (Ia  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
ro^ar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a 
a  licença  em  cujo  goso  se  acha  Francisco 
Bar  >osa  dos  Santos,  fiel  do  thesoureiro  da 
Caixa  de  Amortização,  para  tratar  de  sua 
saúde  Oade  lho  convier  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  352,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Carmo  Giffbni,  telegraphista  regional 
da  Repartição  dos  Tcicgraphos,  seis  mezes 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  sauue  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  cirurgião  de  5a  classe  2o  tenente  da 
armada  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  de    ua  sau  e  onde  lhe  convier,  em 

!)rorogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha 
discussão  única)  ; 
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Votação  do  projocto  n.  40,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  em  proro 
gação  daqueiia  om  cujo  goso  se  acha,  ao 
escripturario  da  Colónia  Correccional  dos 
Dons  Rios  Joaquim  Pires  Ferreira  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  43,  de  190G,  auto- 
rizando o  Poder  E  tccutivo  a  conceder  ao  con- 
ductor  de  trem  do  4*  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Contrai  do  Brazil  Manoel  dos  santos 
Machado,  um  anno  de  licença,  em  provoca- 
ção da  que  lhe  foi  concedida,  com  o  respe- 
ctivo ordenado  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  44,  de  1906,  autori- 
zando o  Preside» to  da  Republica  a  conceber 
ao  Lr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oliveira 
Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade  d. 
Direito  do  S.  Paulo,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  em  prorogação  da  que  lhe 
foi  concedida  em  9  de  outubro  de  19  )5,  para 
tratar  de  sua  saúdo  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projocto  n.  58,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas ,  o  credito  extraordinário  de 
4:474$183,  para  pagam  mto  dos  vencimentos 
que  cabem  ao  telegraphista  de  Ia  classe 
José*  Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral,  re- 
ferentes ao  tempo  decorrido  de  7  de  maio 
do  1894  a  11  de  julho  de  1895  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projeto  n.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  2:310.>,  para  pagamento  a  José 
Posada  e  José  Mora  da  quantia  correspon- 
dente a  parte  dos  objec:os  de  sua  proprie- 
dade que  foram  approhendidos  pela  Mesa 
de  Rendas  de  SanfAnna  do  Livramento  (3a 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  1905, 
dispondo  que  a  jurisJicçSo  dos  Feitos  da 
Fazenda  Municipal  passe  a  ser  exercida  por 
dous  juizes  de  direito,  sob  a  õesignação  de 
1*  e  2*  Varas  dos  Feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal, e  dá  outras  providencias ;  com  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Con  tituição  e  Jus- 
tiça e  emenda  da  Commissão  de  Finanças 
(Ia  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  74,  do  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
bacharel  José  Calheiros  de  Mello,  juiz  de 
direito  da  3a  Vara  Civel  da  Capital  Federal, 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, para  tratar  de  sua  saúde,  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Finanças  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  75,  do  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr, 


Rodolpho  Galvão,  lente  da  Faculdade  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de  licença , 
cum  todos  os  vencimentos,  para  tratar  de 
sua.  saúde,  com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  295  A^de  1905,  de- 
clarando provido .  nos  logares  do  4og  escri- 
pturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brasil  os  praticantes  nomeados  por  offeito  da 
lei  n.  2M,  do  26  do  dezembro  do  1894,  con- 
tando para  todos  os  cffeitus  o  tempo  de  ser- 
viço da  data  de  suas  nomeações,  com  pare- 
cer da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 
(2a  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n .  193  A,  de  1905,des- 
dobrando  a  cadeira  do  mathematica,  geogra- 
phia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto  Na- 
cional dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  mate- 
mathica  e  outra  de  geographia  o  historia  do 
Brazil,  percebendo  cada  um  dos  professores 
os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em  vi- 
gor para  o  corpo  docente  do  mesmo  insti- 
tuto, com  parecer  das  Commissões  de  Instru- 
cção  o  de  Finanças  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Britto  o  premio  do  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lhe  concedida  a  quantia 
de  4:100$,  ouro,  para  sua  manutenção 
(3a  discussão)  ; 

Votação  do  projcct>  n.  78,  do  1906, 
n.  168  A,  de  1905,  lixando  os  vencimentos  do 
pessoal  da  Casa  do  Correcção  da  Capital  Fe- 
deral (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  376,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar 
ao  professor  do  Instituto  Nacional  de  Surdos 
Mudos  José  Rabello  Leite  Sobrinho  a  grati- 
ficação a  que  tiver  direito,  por  ter  leccio- 
nado cumulativamente  nas  cadeiras  do  5°  e 
6o  annos  do  referido  instituto  (3a  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  54,  de  1906,  inde- 
ferindo a  petição  cm.  que  a  Companhia  de 
Loterias  Naciojaes  pede  diminuição  de  en- 
cargos a  que  está  sujeita  pelo  contracto  que 
tem  com  o  Governo  ;  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Elyseu  Guilherme 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  313  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  crear  vários 
logares  no  Instituto  Benjamin  Constant  e 
fixando  os  vencimentos  do  respectivo  pes- 
soal, com  emenda  da  Commissão  de  Finanças 
(2a  discussão) ; 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Oliveira 
Valladão  para  que  volte  á  Commissão  de 
Finanças  o  projecto  n.  323  A,  de  1905,  afim 
de  que  a  mesma  commissão,  tomando  tara- 
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bom  em  consideração  o  projecto  n.  79,  de 
líXK>,  formule  um  ó  projecto  d  j  lei,  remu- 
nerando equitativamente  segundo  a  natureza 
de  seus  serviços,  etc. ; 

Votação  do  proj  jcto  n.  163  A,  de  1905, 
maadando  iacorpor.ir  ã  justiça  local  d  >  Dis- 
tricto  Federal  o  Juízo  djs  Feitos  da  Saúde 
Publica,  e  dando  outras  provi  tencias,  com 
pareceres  das  Commissjos  de  Constituição  e 
de  Finanças  e  votos  em  separado  dos  Srs. 
Francisco  Veiga  e  Estcvam  Lobo  (Ia  dis- 
cussãj) ; 

Votação  do  projecto  n.  77,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  creiito  de  2á:70J$,  supplementar  á 
verba  3a  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  para  elevação  de  venci- 
mentos aos  empregadas  das  Administrações 
dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará,  Per- 
nambuco,6ahia  o  Minas  Geraes  (2a  discu  «são); 

&  discussão  do  projecto  n.  84,  ae  1906, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 


abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  do 
4: 00):  000$  para  fazer  face  ásdespozasde 
reparação  das  linhas  e  material  da  Estrada 
do  Ferro  Cent.al  do  Brazil,  sendo  1:000 :000$ 
para  —  Pessoal  e  Material  —  da  4a  divisão, 
e  3.000:000$  para  —  Pessoal  e  Material,  da 
5a  divisão  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  62  A,  do 
1906,  sobre  as  emendas  offerocidas  na  3a  dis- 
cussão do  projecto  n.  62,  deste  anno,  que 
eleva  a  15:000$  annuaes  os  vencimentos  que 

Sercebem    os  directores  do  Thesouro  Fo- 
eral  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  81,  de  1906, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conccicr  ao  capitão  de  artilharia  João 
Lopes  de  Oliveira  Lyrio  um  anno  de  licença, 
com  soldo  e  etapa,  para  tratar  do  sua 
saúde. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  o  15  minu- 
tos da  tarde. 


56»  SESSÃO  EM  6  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs. Pau. a  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  James  Darcy,  António  Bastos,  Passos 
Miranda,  Paes  Barreto,  Justiniano  Serpa, 
José  Euzebio,  Christinj  Cruz,  Gonçalo  Souto, 
Pereira  Reis,  Cdatro  Pinto,  Joào  Vieira,  Vir- 
gidio  Marques,  José  Bezerra,  Malaquias  Gon- 
çalves, Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco, 
Apollinario  Maranhão,  Euzabio  de  Andrade, 
Arroxellas  Galvão  Tosta,  Rodrigues  Salda- 
nha. Garcia  Pires,  Bjrnardo  Horto,,  Me! lo 
Mattos,  Bulhõos  Marcial,  Lobo  Jurumentia, 
João  Baptista,  tilysio  de  Araújo,  Pereira 
Lima,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Ro- 
drigues Peixotj,  Paulino  de  Souza,  Teixeira 
Brandão, Viriato  Mascaienhas.José  Bonifácio, 
JoãoLaizde  Campos,  Antero  Botelho,Bue,io  de 
Paiva,  Francisco  Bressane,  Carnjiro  de  Re- 
zende, Mello  Franco,  Manoel  Ful^eucio,  Epa- 
minondas  Ottoni, Carlos  Garcia,  Nogueira  Ja- 
guaribe,  Ferreira  Braga,  Jesuino  Cardoso, 
Galeão  Carvalhal, Álvaro  deCarvallu,  Altino 
Arautes,  Adulplio  Gordo.  José  Lobo,  Palmeira 
Ripper,  Serzedello  Corrêa,  Carvalho  Chaves, 
Pauta  Ramos,  Wencesláo  tiscobar  e  Germano 
Hasslochor  (01). 
Voi.  IV 


Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  Urde. 

K  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  James  Darcy  (Io  Secreta- 
rio) declara  que  não  ha  expediente  sobre  a 
mesa. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  Gl  A-190G 

Autoriza  o  Governo  a  conceder  aos  estudantes 
de  preparatórios  uma  segunda  época  de 
exames  e  dá  outras  providencias*,  com  pare* 
cer  da  Commissão  de  Instrucção  Publica 

A  proposta  legislativa  que  o  honrado  De- 
putado por  Minas,  o  Sr.  Manoel  Fuigencio, 
apresentou  á  consideração  da  Camará  sob  o 
n.  61,  de  1906,  concedendo  uma  nova  época 
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de  exames,  ao  corrente  anno,  aos  estid*nte3 
de  preparatórios  e  maadando  abolir  a 
restricção  do  art.  Ia  da  lei  n.  1.307,  de 
26  de  dezembro  do  1904,  não  pôde  me- 
recer o  apoio  da  Commissão  de  Instrucção 
Publica  que,  por  justas  e  fundadas  razões,  a 
julga  prejudieialissima  aos  respeitáveis  in- 
teresses do  ensino  publico,  por  isso  que 
re  taura  o  systcma  do  exames  parcellados, 
caduco  processo  já  condem  nado  >ela  opinião 
sensita  dos  que,  com  empenho,  estudaram  o 
assu  apto;  pela  pratica  desmoralisadora  de 
muitos  annos  e,  finalmente,  pelo  voto  da 
Camará,  em  1904,  quando  rejeitou  as  emen- 
das que  supprimiam  a  restricção,  que  o 
projecto  pretende  hoje  tornar  de  nenhum 
effeito. 

A  decadência  do  ensino  secundário  data 
do  Império. 

O  regimen  de  preparatórios,  prestados 
parcelladamcnte,  sem  methodo  de  ensino, 
sem  curso  seriado,  boa  disposição  de  disci- 
plinas e  sem  moralidade  emâm,  tinha  che- 
gado ao  auge  do  escândalo;  principalmente 
em  algumas  províncias,  onde  a  falta  de 
escrúpulo,  por  parte  de  examinadores  no 
julgamento  das  provas  e  acto*  preliminares 
do  exame,  ultrapassou  as  raias  do  possivel,de 
modo  que  ao  <  Jovorno  foi  necoss  irio  suspen- 
de/ as  bancas  eximinadoras  para  não  mos- 
trar-se  conni vente  nesse  criminoso  falsea- 
mento do  ensino  secundário. 

A  Republica  não  podia  ver,  com  indiffe- 
ronça,  a  precária  situ  ição  em  que  se  encon- 
trava, em  todo  o  oaiz,  a  instrucção  nacio- 
nal, principalmente  o  ensino  do  2o  grão  e, 
ao  dar  os  primeiros  passos,  entre  outras 
leis  de  grande  alcance  social,  decretou  a 
reforma  Benjamin  ConsUnt,  abolindo  o  sys- 
Tema  de  exames  parcella  los  de  nre  jarato- 
rios  para  a  matricula  nos  cirso*  suoeno- 
ros,  e  creanio  no  Gymnosio  Nacional,  que 
então  se  tornava  o  esta  cleci  mento  typj,  um 
curso  seriado  de  estudos  secundários  que 
devia  terminar  pelo  exam )  denomina  lo  de 
madureza,  porquj  tinha  oor  lira  verificar  a 
cultura  mental  do  examinanJo. 

A  reforma,  quebrando  os  velhos  moldes  o 
dando  uma  nova  orientação  ao  en  uno,  não 
foi  bem  acceita  por  mestras  e  discípulos;  a 
todos  se  afigurou  que  havia  grande  aceu mu- 
lo de  matérias  no  curso  instituído,  apresen- 
tando o  exame  final  diíllculdades  taes,  que  o 
tornavam  impraticável,  a  serem  cumpridas 
todas  as  disposições  da  lei. 

Dahi  em  deanto  não  faltaram  reformas, 
tendeutes  a  simplificar  o  curso  de-  estudos  e 
o  exa  ne,  creado  pelo  decreto  n.  1.075,  de 
22  de  novembro  de  1890;  mas,  si  era  todas 
essas  reformas  se  mantinha  j  pi  .no  geral  e 
a  orientação  do  primeiro  logislador  da  Re- 


publica, abolido  o  systema  de  exames  par- 
cellados, este  continuava  a  existir  e  a  ser 
praticado  pelas  repetidas  pxwogações  que  o 
Congresso  ia  concedendo,  no  sentido  de 
adiar  a  vigência  exclusiva    do  exame  de 

MADUREZA. 

Os  prejuízos  que  essas  prorogações  acarre- 
taram á  instrucção  foram  e  são  ainda  enor- 
mes. 

Os  estabelec  me  itos  de  ensino  secundário 
tiveram  de  manter  estudantes  de  prep  irato- 
rios  isolados,  perturbando-se,  as  im,os  estu- 
dos seriados,  de  accôrdo  com  a  reforma,  ao 
mesmo  tempo  que  os  exames  parcellados, 
cada  voz  mais,  S3  tornavam  facílimos  e,  ás 
vezes,  até  escandalosos,  porque,  tratando-se 
de  um  regimen  que  ia  acabar,  todas  as  ra- 
zões serviam  para  justificar  a  benevolência 
dos  examinadores. 

A  ultima  prorogação  terminava  em  31  de 
dezembro  do  1903,  quando  surgiu  na  Gama- 
ra o  projecto  adiando,  mais  uma  vez,  e  por 
oit  >  annos,  a  pratica  exclusiva  do  regimen 
cre  ido  pela  reforma  Benjamin  Constant  e 
mantido  pelo  decreto  n.  3.914,  de  26  de  ja- 
neiro de  1901;  ora  a  continuação  dos  exames 
avulsos  de  preparatórios  para  a  matricula 
nas  escolas  superiores  da  Republica. 

O  projecto,  em  boa  hora,  não  foi  appro- 
vado,  substituindo-o  a  lei  1.307,  de  26  de 
dezembro  de  1004,  que  só  permittia  a  pres- 
tação de  parcellados  a  quem  jã  tive^Si?. 
pelo  menos,  obtido  uma  approvação  em  qual- 
quer das  disciplinas  preparatórias;  não  se 
preju  licavam,  assim,  alumnos  que  houves- 
sem iniciado  os  seus  estu  los  pelo  velho  syste- 
raa  o  entrava-  ,e,  desde  logo,  no  regimen  da 
reforma,  parecendo  a  todo  mundo  impos- 
sível a  hypothese  de  nova  prorogação. 

A  lei  votada  era  uma  conquista  contra  os 
erros  do  passado,  era  o  cumprimento  de  uma 
pr.jmes^a  solemne  nente  fe»ta  pelo  Governo 
ê  pelo  Congresso  e  n  prol  d  i  instrucção  secun- 
daria, não  havendo  mais  esperança  de  res- 
taurar-se  o  prej  udicial  systema  de  exames 
avulsos. 

Mestres  e  discípulos  estavam  convencidos 
disso,  qnando  o  honrado  Deputado  mineiro, 
.ipreseutando  o  projecto,  que  autoriza  o  Go- 
verno a  concedar  uma  nova  época  do  exames, 
ainda  esto  anno,  julgou  opport uno  abolir  a 
restricção  da  lei,  isto  ô,  abrir  a  porta  a  novas 
prorogações  e,  como  consequência,  o  adia- 
mento d  :>  regimen  instituído  por  Benjamin 
Constant  e  mantido  pelo  decreto  n.  3.914,  de 
2?)  do  janeiro  do  1901. 

E\  pois,  o  projecto  a  restauração  do 
systema  do  exame  >  parcellados,  porque, 
terminados  os  três  annos  da  prorogação, 
concedida  nos  t;r  nos  da  lei  n.  1.307,  de  23 
de  dezembro  de  1904,  não  faltarão  advogados 
de  novas  prorogações  e,  a  julgar  pelo  que  se 
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tem  feito,  continuaremos  a  ver  adiada,  de 
período  em  período,  a  execução  da  reforma, 
com  enormes  prejuízo*  da  instrucçào  e  es- 
cândalo geral  do  paiz,  jd  cansad  >  de  esperar 
a  tão  decantada  moralização  do  ensino  do 
2°gráo. 

Ó  qu>»  foi  o  exame  parcellado  antesda  re- 
forma sabe^n  a  Canara  e  o  paiz  ;  o  que  tem 
sido,  no  periodo  das  proro*ações,  dizem  os 
relatórios  e  documentos  oiflciaes. 

c  A  preoccupação  dominante  no  moço  que 
inicia  o-<  seus  estudos  preparatórios,  escreve 

0  illustrado  Dr.  Seabra  (1)—  ô  obter  certifi- 
cados de  exames  no  menor  prazo  de  terano 
possível,  para  o  que  emprega  todos  os  recur- 
sos imagináveis. 

«  Si,  por  ventura,  na  cidade  onde  estuda 
em  dado  anno,  os  examinadores  se  mostram 
algum  tanto  exigentes,  elle  emigra  para  ou- 
tras cidades,  onde  tem  certeza  de  ob'er  appro- 
vação  fácil.  E  assim  se  constituem,  nas 
épocas  de  exames,  essas  caravanas  de  estu- 
dantes, com  direcção  a  certos  e  determinados 
Estados,  onde  se  t  >rnou  publica  e  notória  a 
benevolência  dos  examinadores. 

«  Termina  a  31  de  dezenibro  próximo  (2) 
dizia  o  director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia— a  p  orogação  concedida  na  lei  de 

1  de  outubro  de  1900. 

c  Os  seus  effèitos  ahi  se  estão  impondo  por 
toda  parte  era  altos  brados,  como  o  anni- 
quilamento  da  instrucçào  secundaria,  refle- 
ctindo-*» desastradamente,  e  de  modo  irre- 
missível, no  ensino  superior»  Agora  mesmo, 
emquanto  escrevo,  chega  a  noticia  de  que,  na 
capital  de  dous  Estados  do  norte,  apozar 
de  ter  havido  nova  época  extraordinária  de 
exames»  por  lei  especial  de  outubro  ultimo, 
regorgitam  os  hotéis  e  è  desusado  o  movimento 
nas  ruas,  pela  grande  massa  de  alumnos,  em 
numero  superior  a  500,  verdadeiros  immi- 
grantes,  para  alli  corridos,  em  busca  de 
approvaçâo  fácil.  Que  se  pôde  esmerar  de 
talfecto?  E' ou  não  isso  o  naufrágio  com- 
pleto de  toda  a  esperança  da  regeneração  do 
ensino»  ? 

«Vinde  aqui  a  S.  Paulo,  accrescenta  o 
illustrado  Dr.  João  Monteiro  (3)— onde  o  en- 
sino já  <*  uma  riqueza  publica  o  aqui  mesmo 
vereis  quão  longe  ainda  estamos  do  ponto, 
onde  queremos  e  devemos  estar.  Ha  pas- 
sagens que  parecem  aneedotas. 

Quereis  algumas  amostras ! 


(1)  Relatório   do  Interior   de  1904— Vol. 
I.  pag.  178. 

(?)  Relatório    apresentado  ao   Governo — 
1903. 

(3)  Parecer  a  respeito  da  creaçâo  da  Unirer-I 
«idade,  1903.  | 


«Na  banca  da  portuguez.  Faz-se  analysar 
a  phrase :  Ô  navio  almirante  visitou  o  porto. 
Manda  o  examinador  que  o  examinando  a 
transporte  pira  a  voz  passiva, 

—  O  porto  visitou  o  navio  almirante  ! 

Na  banca  de  francez : 

—  Três  volontiers,  •—  Três  voluntários  ! 

—  Debout  à  mes  cotes.  —  Debruços  cm  mi 
nhãs  costas ! 

Na  banca  de  latim  : 

—  Felis,  ágata,  diz  o  examinando,  a  tra- 
duzir conhecidis  ;ima  ftibula  de  Phedro. . . 

—  A' gatai  pergunta  o  examinador.  Por- 
que não  diz— a  gata  ? 

Volve  aquelle : 

Pensei  que  era  ágata,  aqaella  pedra  com 
que  se  fa  n*icam  bules  e  chicaras  ! 
Na  banca  de  geographia: 

—  Como  se  chama  o  primeiro  porto  do 
Brasil  em  que  desembarcou  Pedro  Alvares 
Cabral ? 

—  Colombo  ! 

Na  banca  de  historia: 
—Em  (Juantag  grandes  épocas  se  dlviie  a 
historia  Universal  ? 
Em  duas:  ante-diluviana  e  diluviaria  ! 

Na  banca  de  physica: 

—Que  ô  prisma  ? 

— E'  um  corpo  solido,  com  um  buraco  por 
onde  penetra  a  luz,  que  se  decompõe  ao3 
raios  solares  ! 

Na  banca  de  historia  natural: 

— App.irolho  digestivo  ô  uni  orgfio  com 
três  cavidades,  que  são:  a  cavidade  cra- 
neana,  a  bocca  o  o  estômago  !  » 


Comparados  os  doussystémas,  escrevemos 
nós  em  parecer  ao  projecto  n.  310,  de  1904, 
o  do  parcellado*  e  o  decurso  gymnasial,  com 
o  etamo  fia  il  (si  6  que  ao  primeiro  se  podo 
chamar  systema)  o  de  parcellados  não  re- 
siste á  critica. 

Fazendo  os  seus  estudos  por  series  ou  an- 
nos  suecessivos,  o  estudante  vae  obtendo 
conhecimentos  de  cada  matéria,  sempre  era 
gráo  progressivo,  e,  ao  chegar  á  ultima 
sério,  terá,  n  .turalmente,  obtido  seguras 
noções  e  bons  elementos  das  disciplinas  que 
estu  lar;  ô  seu  espirito  se  terá  fortalecido  o 
preparado  p  vra  inicia  -se  no  tirojinio  de 
novos  estudos;  haverá,  emftm,  obtido  essa 
cultura  meatal  necessária  á  assimilação  do 
outros  conhecimentos,  cultura  que  lhe  abrirá 
as  portas  das  academias  o  lho  garantirá 
exitJ  seguro  em  qualquer  carreira  a  que  se 
destinar. 

Seguindo  o  systema  de  parcellados,  estu- 
dando ca  la  preparatório  separadamente,  ou 
mesmo  alguns  a  um  tempo,  para,  isolada- 
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monto,  prestar  oxamo  do  cada  um  dclles, 
sem  respeitar-se  a  seriação  das  disciplinas 
que  t  anti  importância  exerce  nas  operações 
(Io  espirito,  e  não  sendo  obrigado  á  recapi- 
tulação  das  matérias  em  que  já  tiver  si  Jo 
approvado,  o  nosso  preparatori  ino  chegará 
ao  fim  da  sua  tarefa  esquecido  do  que  a 
principio  estudou;  deixa  d  *  ir  gradualmente 
desenvolvendo  a  sua  intelligencia  nos  prin- 
cípios mais  geraes  de  cada  disciplina,  para 
attingir  ás  questões  mais  importantes  e  en 
trega-se  exclusivamente  ao  estudo  de  um  ou 
dous  preparatórios,  até  conseguir  o  exame, 
abanaonando-os  em  seguida,  para  conquistar, 
em  outros,  novas  approvações. 

Dizem  que  foi  por  semelhante  processo 
que  se  crearam  as  águias  do  nosso  paiz,  ho- 
mens que  tanto  honraram  as  lettras  pátrias, 
em  todas  as  suas  manifestações,  nas  scien- 
cias,  na  litteratura  e  no  parlamento  ;  opor 
isso  muitosnão  se  mostram  cnthusiastas  da 
reforma . 

Não  é  argumento.  E'  mesmo  da  índole 
das  sociedades  modernas  ir  melhorando  os 
moldes  e  apparelhos  que  emprega  para  a 
conquista  da  civilização  e  do  progresso  ;  os 
velhos  e  gastos  se  substituem  e  se  aperfei- 
çoam. 

Como  julgar  definitivamente  a  reforma  e 
o  systcma  estabelecido  por  ella,  si  não  fo- 
ram ainda  praticados  ?  Das  vantagens  e  pre- 
juízos de  uma  lei  só  a  execução  e  a  pratica 
podem  dar  seguro  testemunho  ;  6  na  pra- 
tica que  se  corrigem  os  seus  defeitos  e  se 
modificam  as  suas  inconveniências  e  aspe- 
rezas. 

Os  que  não  querem  a  reforma,  nem  mesmo 
modificada  convenieatemente  e  pre  erem  a 
volta  dos  exames  á  sorte,  sem  metholo  de 
ensino,  sem  estudo  seriado,  ainla  concebem, 
a  respeito  dos  fins  a  quo  o  ensino  secundário 
se  deUina,  a  velha  noção  que  dello  tinha  M. 
Charles  em  1872: 

«  Sob  o  nomo  de  ensino  secundário  se  de- 
signa o  conjunctode  estudos  que  faculta  aos 
moços  o  accesso  ás  Faculdades,  ás  grandes 
escolas  do  Governo  3  aos  cargos  da  admi- 
nistração publica.»  (4) 

Convencidos  de  que  o  fim  exclusivo  do  en- 
sino secundário  6  habilitar  á  matricula  nos 
cursos  superioras,  os  que  assim  pen  <am  est,ão 
coherentes;  sob  este  ponto  de  vista  o  exame 
parceílado,  como  tivemos  o  ainda  te.nos,  é  o 
que  mais  lhes  convém;  mas  não  é  o  que 
mais  convém  á  sociedade,  no  actual  mo- 
mento da  nossa  civilização,  nem  ás  nossas 
academias,  que  carecem  de  uma  mocidade 
mentalmente  bem  cultivada,  lúcida  e  apta 
a  receber  e  desenvolver  o  legado  preciosís- 


simo da  sciencia,  mesmo  porque  o  ensino 
secundário  não  visa  só  aquelle  objectivo ; 
ele  tem  um  papel  eminentemente  social: 
«preoarai'  a  mocidade  para  a  vida  mo- 
derna. (5)  » 

E  assim,  fundados  em  um  falso  supposto, 
baseados  em  uma  intuição  errónea  e  pre- 
udicial  aos  interesses  de  tod^s,  da  sociedade 
e  dos  alumnos,  pretendem  matar  um  syste- 
ma  que  não  viram  praticado  ainda  e  que, 
preenchendo  o  fim  que  lhes  parece  ser  o 
único  do  ensino  secundário— a  matricula  nas 
academias  —  concorreria  para  o  alevanta- 
mento  do  nível  da  intellectualidade  nacio- 
nal, ameaçada  de  morid  nesta  anarchia  e 
desinteresse  de  tudo  e  de  todos. 

Nada  justifica  o  projecto. 

Os  que  teem  iniciado  os  seus  estudos 
pelo  regimen  de  parcellados  continuarão 
ja  gosar  do  favor  da  lei  1 .307,  de  26  de  de- 
zembro do  anno  passado,  restando-lhes  tempo 
suffleiente  para  terminal-os  pelo  mesmo 
processo;  os  que,  só  então,  vão  inicial-os, 
fal-o-ão  p^lo  novo  systema  de  curso  gy- 
mnasial  e  exame  de  madureza,  único  systema 
capaz  de  preparar  convenientemente  o  espi- 
rito da  mocidade,  tornando-a  apta  á  obten- 
ção do  maiores  conhecimento  nas  acade- 
mias. 

Nem  os  que  se  destinam  aos  cursos  de 
pharmacia,  odontologia,  obstetrícia,  bellas- 
artes  e  agrimensura  podem  pedir  que  se 
lhes  permitta  prestar  parcelladamente  os 
exames  de  que  carecem  para  a  matricula 
nos  referidos  cursos,  por  isso  que  a  Camará 
já  approvou  o  projecto  n.  165,  de  1975, 
creando  um  exame  de  conjuncto,  attendo 
perfeitamente  a  esses  reclamos. 

Pelos  fundamentos  expostos,  a  Commissão 
aconselha  a  rejeição  do  projecto  n.  por 
julgal-o  prejudicial  aos  interesses  do  ensino, 
motivo  que  não  pôde  ser  indifferente  á  alta 
preoceupação  do  Governo  e  do  Congresso. 

Sala  das  Commissões,  4  de  agosto  de  1906. 
— Teixeira  Brandão,  presidente.  —  Affbnso 
Costa,  relator.  —  Leão  Velloso  Filho.— Ho- 
mero Baptista. — José  Bonifácio. — Passos  Jft- 
randa  Filho. 

N.  Gl— 1906 

O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  1.°  E*  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder uma  segunda  época  de  exames  aos  es- 
tudantes de  preparatórios,  abrindo  para 
isso  o  necessário  credito,  abolida  a  restri- 


(4)  LeQISLATION  D'lN9TRUCTION  skcondairb  , 


(5)  Henry    Michel.    notes   sur  i/knsbigne- 
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cção  do  art.  1°  da  lei  n.  1.307,  de  25  do 
agosto  do  1905. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  S3>sões,  16  de  julho  de  1906.— 
Manoel  Fulgência. 

N.  89  —  1906 

Concede  aos  pharmaceuticos  diplomados  pelas 
escolas  de  pharmacia  de  S.  Paulo  e  de 
Ouro  Preto,  antes  da  data  do  reconheci' 
mento  ofpcial  destas,  os  direitos  e  regalias 
decorrentes  dos  decretos  que  equiparam  os 
mesnws  institutos 

Os  pharmaceuticos  diplomados  pela  Escola 
de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  antes  do  decreto 
ile  28  de  agosto  do  1905,  que  a  equiparou  ás 
escolas  officiaes,  pedem  ao  Congresso  a  vo- 
tação de  uma  providencia  que  os  colloque 
sob  o  do  ninio  do  referido  decreto,  con;e- 
deudo-lhes  as  regalias  que  uahi  decor- 
rerem . 

A*  Commissão  de  Instrucção  Publica  pa- 
rece justo  o  pedido  c,  considerando  : 

que  os  projrramraas  então  adoptados  pre- 
enchiam nas  suas  linhas  geraes  as  mesmas 
exigências  c  condições  do  actual  que  serviu 
de  fundamento  á  equiparação  ; 

que  não  ha  motivos  que  justifiquem  a 
exclusão  dos  peticionários  no  «roso  das  pre- 
rrogativas do  decreto  de  1905  ; 

que  o  mesmo  se  dá  com  os  diplomados 
pela  Escola  de  Pharmacia  de  Ouro  Preto, 
em  Minas  Geraes  : 

Propõe  o  seguinte  projecto  de  lei  • 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°Aos  pharmaceuticos  diplomados 
pelas  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo  o 
de  Ouro  Preto,  antes  da  data  de  seu  reco- 
nhecimento offlcial,  são  conce  iJos  os  di- 
reitos e  regalias  decorrentes  dos  decretos 
que  equipararam  os  mesmos  institutos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  agosto  de  1906. 
—  Teixeira  Brandão,  presidente. —  José  Bo- 
nifácio, relator. — LeaoVclloso  Filhom — Passos 
Miranda  filho. —  Affbnso  Costa—  Homero  Ba- 
ptista, 

N.  90—  1906 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  349,  de  Í905,  que  re- 
leva de  qualquer  prescripção  D.  Hf  ariana  Ale- 
xandrina de  Sousa  Costa,  para  que  possa 
receber  o  meio  soldo,  na  qualidade  de  mãe 
r/o  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de  No- 
vembro, HomervUle  Rodrigues  da  Costa, 
morto  em  combate  de  9  de  fevereiro  de  Í894 

Ao  projecto  n.  349,  do  1905,  relevando  a 
prescripção  ál),  Mariana  Alexandrina  de 


Souza  Costa,  para  que  possa  receber  o  meio 
soldo  que  lhe  to  ja  na  qualidade  de  mãe  do 
alferes  Hormeville  Rodrigues  da  Costa,  os 
illustres  Deputados  José*  Peregrino,  Castro 
Pinto  e  outros  apresentaram  uma  emenda 
tornando  extensivo  o  mesmo  favor  á  viuva 
D.  Justina  Leito  da  Purificação,  para  que 
e<ta  possa  receber  o  meio  soldo  que  lhe  com- 
pete, na  qualidade  de  mãe  do  c  ipitão  do 
5°  batalhão  de  infantaria,  José  Pereira  de 
Souza  Lima  Mendonça  morto  durante  a 
campanha  do  Paraguay,  por  occasião  do 
ataque  á,  ponte  de  Surubihy,  no  dia  28  de 
setembro  de  1868. 

Os  illustres  signatários  da  emenda  não  a 
justificaram  da  tribuna  enen  apresentaram 
documento  algum  que  habilitasse  a  Com- 
missão dj  Finanças  a  pjder  dar  o  seu  ca- 
recer sobre  a  prodedencia  do  pedido,  verifi- 
cando si  realmente  a  referida  viuva  habili- 
tou-se  para  perceber  o  meio  soldo,  si  lhe  foi 
passado  o  titulo  competente,  qual  a  quantia 
a  que  tem  direito  annualmento  o  desde  que 
data  até  que  data  não  lhe  foi  pago  o  meio 
soldo. 

Na  falta  de  informações  ou  de  documentos 
indispensáveis  á  concessão  do  favor  de  que 
trata  a  emenda,  a  Commissão  de  Finanças 
não  pôde  aconselhar  á  Camará  a  sua  appro- 
vação. 

Sala  das  Co  nmissões,  1  de  agosto  do  1906. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — Paula  Ra- 
mos, relator. — Galeão  Carvalhnl. — Sersedello 
Corrêa. —Galvão  Baptista. — José  Euzebio. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Fica  extensiva  á  viuva  D.  Justina  Leito 
da  Puridcação  a  relovação  de  qualquer 
prescripção  em  quo  tenha  incorrido,  para 
que  possa  receber  o  meio  soldo  que  lhe  com- 
pete, na  qualidade  de  mãe  do  capitão  do  5o 
batalhão  «le  infantaria  José  Pereira  de  Souza 
Lima  Mendonça,  morto  durante  a  campanha 
do  Paraguay,  por  occasião  do  ataque  á 
ponte  do  Surubihy,  no  dia  28  de  setembro 
de  1868. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Depu- 
tado?, 25  de  junho  de  1906.—  Peregrino.— 
Castro  Pinto .  —  Apollonio  Zenaides .  — Juvenal 
Lamartine."  E.  Mesquita. 

N.  91  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  de  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  ex  raordinario  de  6:000$, 
para  occorrer  ao  pagxmento,  no  exercício 
vigente,  do  aluguel  da  casa  em  que  funeciona 
o  Instituto  de  Protecção  e  Assistência  d  In- 
fanda do  Rio  de  Janeiro 

Em  mensagem  de  16  de  julho  próximo 
passado,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  soli- 
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citou  do  Congresso  Nacional  autorização 
para  abrir  o  credito  extraordinário  de 
0:000,  para  occorrcr  ao  pagamento  do  alu- 
guel da  casa  em  que  luncciona  o  Instituto  de 
Protecção  e  Assistência  li  Infância  do  Rio  de 
Janeiro,  no  exercício  vigente. 

O  decreto  legislativo  n.  1.154,  de  7  do  ja- 
neiro de  1904,  dispõe  o  seguinte  : 

«Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  ceder  ao  Instituto  do  Protecção 
e  A  sUtencia  á  Infância  do  Rio  de  Janeiro 
um  •  os  edifícios  dos  próprios  naciooaes 
existentes  ne  ta  Capital,  para  nelle  ser  o 
instituto  alojado,  ou  dar  mensalmente  a 
quantia  de  500$  para  aluguel  de  uma  casa 
em  condições  de  bem  servir  ao  referioo 
instituto,  fazendo,  neste  caso,  as  necessá- 
rias operaçõe .  de  credito . » 

Não  tendo  o  Governo  edifício  adequada 
para  nelle  ser  alojado  o  instituto,  como  se 
aftlrma  na  exposição  que  acompanha  a  men- 
sagem, servin-se  da  autorização  constante 
da  segunda  parte  da  disposição  transe ripta 
para  abrir  créditos  destinados  ao  pagamento 
do  aluguel  de  uma  casa  para  aquelle  pie- 
doso estabelecimento.  Foram  assim  abertos- 
os  créditos  de  3:000$,  para  o  período  de  julho 
a  dezembro  de  1904,  e  6:000$  para  o  auno 
de  1905. 

Consultado  o  Tribunal  de  Contas  sobre  o 
credito  necessário  para  o  actual  t  xercicio, 
foi  elle  de  parecer  que  tal  credito  não  podia 
ser  aberto,  visto  tratar-se  de  uma  autori- 
zação concedida  em  lei  especial,  cuja  du- 
ração se  limita  a  dous  exercícios  que,  no 
caso  occorrente,  foram  os  de  1904  e  1905. 
Acha-se,  por  esse  motivo,  suspenso  o  paga- 
mento do  auxilio  que  o  Governo  garantiu 
ao  instituto,  em  virtude  do  citado  decreto 
legistivo  de  7  de  janeiro  de  1904. 

E'  fora  de  toda  a  duvida  que  o  Poder  Le- 
gislativo, ao  votar  a  disposição  cuja  integra 
acima  se  lé,  teve  em  vista  dar  permanente 
alojamento  ao  referido  instituto,  e  assim 
teria  acontecido  si  o  Governo  lhe  houvesse 
cedido  um  dos  edifícios  dos  próprios  nacio- 
naes  existentes  nesta  Capital,  isto  é,  si  o 
Governo  pudesse  dar  execução  4  primeira 
parte  da  disposição  citada. 

A  circumstancia  de  faltar  edifício  publico 
adequado  para  tal  fim,  determinou  o  uso 
por  parte  do  Poder  Executivo  da  autoriza- 
ção para  fazer  operações  de  credito,  atira  de 
pagar  o  aluguel  mensal  de  5u0$  da  casa  des- 
tinada a  supprir  aquella  falta. 

Emquanto,  pois,  subsistir  semelhante  fal- 
ta, deve  continuar  o  pagamento  do  aluguel, 
sendo  conveniente  que  p  «ra  isso  s  •  inclua  a 
necessária  dotação  na  lei  quo  fixar  adespeza 
da  Republica.  Para  o  exercido  corrente,  e 
claro  a  necessidade  dessa  providencia  terá 
de  ser  supprida  por  meio  do  credito  extra- 


ordinário de  que  trata  a  mensagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica.  O  orçamento  para 
1907,  porém,  deve  conter  a  verba  necessária 
pura  o  pagamento  ua  casa  em  que  func- 
ciona  a  benemérita  instituição  que  está 
prestando  os  mais  assinalados  serviços  i 
Lm  anciã  necessitada  do  Rio  de  Janeiro. 

F  tal  a  importância  da  obra  politica  e 
social  que'  rcsult.i  dos  esforços  inteligente- 
mente empregados  para  defender  a  vida  e 
melhorar  a  existência  do  grande  numero  de 
crianças  desvalidas  que  o  iustituto  socorre, 
que  se  não  pó.  e  deixar  de  con  iderar  como 
muito  bem  empregada  a  pequena  quantia 
de  0:000$,  decretaua  annuaimente  para  seu 
auxilio. 

A  Commissão  de  Finanças,  pus,é  de  pare- 
cer que  se  couceda  o  credito  solicitado  pelo 
Governo  e  para  i  so  submettc  á  consideração 
(*a  Camará  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário do  6:000$  para  occorrer,  no 
exercício  vigente,  ao  pagamento  do  aluguei 
tia  casa  em  que  luncciona  o  Instituto  de 
Protecção  e  Assistência  á  Infância  do  Rio  de 
Janeiro,  nos  te  mr  s  do  decreto  n,  1.154,  de 
7  de  janeiro  de  1904;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  agosto  de  1906. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — José  Eusébio, 
relator.— Galeão  Carvalhal.— Paula  Ramos.— 
Serzedello  Corrêa.— O  alvâo  Baptista.—  Cor- 
nei io  da  Fonseca. 

Mensagem  a  que  serefere  o  parecer    supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tendo  em  consideração  o  que  ponderou  o 
Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  na 
exposição  junta,  sobre  a  necessidade  de  se 
solicitar  ao  Congresso  Nacional  autorização 
para  abertura  do  credito  extraordinário  de 
(5:000$,  para  aluguel  da  casa  em  que  func- 
ciona  o  instituto  do  Protecção  o  Assistência 
á  Infância  do  Rio  de  Janeiro,  no  exercício 
vigente,  submetto  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  julho  de  1906.— 
francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Sr.  Presidente  da  Republica— 0  decreto 
legislativo  n.  1.154,  de  7  de  janeiro  de  1904, 
autorizou  o  Governo  a  ceder  ao  Instituto  do 
Protecção  e  Assistência  á  Infância  do  Rio  de 
Janeiro  um  os  edifícios  dos  próprios  nacio- 
naes,  existentes  nesta  Capital,  para  nelle 
ser  o  instituto  alojado,  ou  dar,mensalniente, 
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a  quantia  de  500$  para  aluguel  de  uma  casa 
em  condições  de  bem  servir  ao  referiao  in- 
stituto. 

Não  tendo  o  Governo  próprio  nacional  ade- 
quado para  tal  flm,  foram  abertos,  á  vista 
do  citado  decreto  legislativo,  créditos  ex- 
traordinários, sendo  de  3:000$.  pelo  decreto 
n.  5.301,  de  5  de  setembro  ae  190 í,  para  o 
aluguel  da  casa  no  período  de  1  de  juiho  a 
31  de  de  embro  desse  anno,  e  de  6:000.?,  pelo 
de  n.  5.5,36,  de  8  de  maio  do  1905,  para 
i mal  despeza  no  respectivo  exercício. 

E  porque  não  possa  ser  aberto  novo  cre- 
dito para  despeza  com  o  aluguel  da  casa  no 
corrente  anuo  de  1906,  por  isso  que  o  decre- 
to legislativo  n.  1. 154  só  vigorou  em  uous 
exercícios  para  o  effeito  de  o  «orações  de  cré- 
ditos, convém  solicitar  ao  Congresso  Natio- 
nal a  necessária  autorização  par  ia  aber- 
tura do  credito  de  6:000$,  para  semelhante 
despeza. 

Rio  do  Janeiro,  16  de  julho  de  1906.— 
Félix  Gaspar  de  Barros  Almeida . 

N.  92—1906 

Autoriza  o  Pod  -r  Executivo  a  conceder  um 
anuo  de  licença*  com  o  respectivo  ordenado, 
ao  ajudante  do  administrador  da  Inspecto- 
ria do  Serviço  de  Isolamento  e  Desinfecção, 
José  António  de  Castro  Caminha,  para  tra- 
tar de  sua  saúde;  com  parecer  da  Commis- 
são de  Finanças,  opinando  contra  por  haver 
faUecido  o  peticionário 

A'  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  José  Antó- 
nio ue  Castro  Caminha,  ajudante  do  admi- 
nistrador ua  Inspectoria  do  Serviço  de  Isola- 
mento e  Desinfecção,  solicita  um  anno  de 
licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
tratamento  de  saúde: 

Considerando  que  a  mojpstia  do  suppli- 
cante  está  devidamente  compro vaJa,  com  o 
attestado  medico  que  julga  necessário  a  sua 
retirada  para  clima  mais  regular  e  absten- 
ção do  todo  o  trabalho,  physico  ou  intelle- 
ctual,  durante  um  anno; 

Consi.erandoque  o  referiio  supplicante 
durante  o  prazo  de  17  annos,  não  obteve 
licença  alguma,  o  que  demonstra  dedicação 
e  assiduidade  ao  serviço  publico  —  é  a  Com- 
missão de  parecer  que  seja  deferido  o  pe- 
dido, concedendo,  porém  a  licença  com  sim- 
ples ordenado,  pelo  que  offerece  o  seguin- 
te projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ura  anno  ue  licença,  com 
o  respectivo  ordena  .o,  a  José  Ant.mo  de 
Castro  Caminha,  ajudante  do  administrador 


da  Inspectoria  do  Serviço  de  Isolamento  c 
Desinfecção,  para  tratar  de  s>ua  sauie  on  o 
julgar  conveniente;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissucá,  17  de  maio  do  1906. 
— Alencar  Guimarães,  presidente. — Eíysio  da 
A rn ujo ,  relator . — Eioy  de  Souza,  — Benedicto 
de  Souza. —  Odalberto  Pereira. —  Lindolpko 
Caetano. 

A  Commissão  de  Finanças,  tomando  co- 
nhecimento o  requerimento  em  que  o  aju- 
danto  do  a. mnistraor  da  Inspectoria  do  Ser- 
viço de  Isolamento  e  Desinfecção,  José  António 
o  Castro  Caminha,  solicita  um  anno  de  licen- 
ça com  todos  os  vencimentos,  e  do  projecto 
apresenta  o  pela  Commissão  de  petições  e 
Poderes  concedendo  a  referiJa  licença  so- 
mente com  o  ordenado,  daria  a  sua  appro- 
vação  a  esse  projecto,  si  não  tivesse  cho- 
gauo  ao  seu  conhecimento  o  fallecimento  do 
referido  lunccionario. 

Nessas  con  icões  a  Commissão  de  Finan- 
ças pcJc  á  Camará  a  rejeição  do  projecto. 

Sala  das  Commissões,  1  do  agosto  de  1906. 
—  Francisco  Veiga,  presidente. —  Pau. a  Ra- 
mos, relator. —  Galeão  Carvalhal. —  José  Eu- 
sébio.— Serzedello  Corrêa. — Galvão  Baptista. — 
Comelio  da  Fonseca. 

N.  93—1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu* 
blicas  o  credito  de  Í2;OÕO$,  supplementar  d 
verba  9*  do  orçamento  vigente,  para  paga- 
mento do  augmento  do  pessoal  de  que  trata  o 
decreto  n.  i.451,  de  29  de  dezembro  de 
1905* 

Pelo  decreto  legislativo  n.  1.451,  de  29  de 
dezembro  do  anno  passado,  foi  o  Poder  Ex- 
ecutivo autorizado  a  augmentarna  2a  divisão 
do  es  Tiptorio  do  trafego  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  três  logares  do  es  riptura- 
rios.  sondo  dous  de  segundos  escripturarios  e 
um  de  terceiro,  e  bem  assim  a  reduzir,  na 
inspectoria  do  movimento  da  mesma  estrada, 
doús  conduetores  de  segunda  classe  c  um  de 
terceira . 

O  Governo,  comquanto  reconheça  a  con- 
veniência de  usar  desta  autorização,  pois, 
por  essa  fornia  atten  erã  ás  n  ces  idades  do 
serviço  da  Estrada  de  Ferro  Central,  regu- 
larizando a  situação  de  empregados  quo  es- 
tão desempenhando  fu.icçoes  differontes  da- 
quela* para  que  foram  nomealos—  como 
seja  i  conduetores  servindo  de  escriptura- 
rarioá,  por  deh\  ienci .  do  pessoal  do  escri- 
|;turio  centr.  *  do  trafego-^  ainda  nào  e  .pe- 
diu o  aeto  respectivo,  porque  lhe  faltam  og 
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recursos  para  pagar  os   funccionarios  cujos 
logares  foram  creados. 

A  lei  que  fixou  a  dcspeza  para  o  corrente 
exercício,  embora  votada  depois  do  citado 
decreto  do  2.i  de  dezembro,  manteve  a  ante- 
rior distribuição  de  verbas,  isto  é,  deu  verba 
Dará  o  pagamento  dos  conduetores  cujos 
logares  deviam  ser  supprimidos  e  não  a  deu 

Sara  os escripturarios  cujos  logares  aquclle 
ecreto  autorizara  a  crear. 
Dahi  a  solicit  ição  do  credito  supplementar 
de  12:000$  feita  pelo  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, em  mensagem  de  25  do  julho  próximo 
passado. 

A  suppressâo  dos  logares  de  conduetores 
importara  na  reiucção  de  11:400$  na  verba 
destilada  á  inspectoria  do  movimento,  e  a 
creação  dos  logares  de  escripturarios  impor- 
tará no  augmento  de  12:000$  na  verba  do 
oscriptorio  central  do  trafego.  Vé-se,  por- 
tanto, que  o  augmento  real  co  despeza,  re- 
sultante da  execução  do  referido  decreto  de 
29  de  dezembro,  será  apenas  de  600$.  E'  ne- 
cessário, porém,  que  o  credito  a  conceder-sc 
seja  de  12:000$  pjrque  se  não  pôde  fozer 
transposição  da  verba  destinada  a  um  ser- 
viço para  serviço  diverso. 

A  Commissão  de  Finanças  é,  pois,  de  pa- 
recer que  se  conceda  o  credito  solicitado  e 
para  isso  offerece  á  consideração  da  Camará 
o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu" 
blica  autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  12:000$,  supplementar  á  verba  9a— Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil— 2a  divi- 
são, escriptorio  do  trafego— do  orçamento 
vigente,  para  occorrer  ao  pagamento  do  au- 
gmento de  pessoal  de  que  trata  o  decreto 
n.  1.451,  de  29 de  dezembro  de  1905;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissôes,  4  de  agosto  de  1906. 
— Francisco  Veiga,  presidente.— José  Eusébio, 
relator. —  Paula  Ramos. —  Galeão  Carvalhal. 
— Cornelio  da  Fonseca. —  Galvão  Baptista. — 
Serzedello  Corrêa. 

Mensagens  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — Na 
exposição  inclusa  que  submetto  ã  vossa  con- 
sideração, o  Ministro  da  Industria,  Viação  e 
Obra*  Publicas  justifica  a  necessidade  de 
um  credito  de  12:oOJ$,  supplementar  á  con- 
signação— Pessoal  do  Escriptorio  Central  do 
Trafego,  2a  divisão  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  art.  14, da  lei  n.  1.453,  d* 
30  de  dezembro  de  1905— afim  de  occorrer 
ás  despezas  com  o  pessoal  da  referida  2a  di- 


visão, de  conformidade  com  o  que  dispõe  a 
lei  n.  1.451,  de  29  de  dezembro  de  1902. 

No  sentido,  pois,  dos  motivos  constantes  da 
citada  exposição,  solieito-vos  a  concessão  do 
mencionado  crelito  supplementar. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1906.— Fran- 
cisco de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas— Directoria  Geral  de  Obras  e  Viação 
—Ia  S3Cção— N.  3— Rio  de  Janeiro,  25  de  julho 
de  1906. 

Sr.  Io  Secretario  da  Camará  dos  Depu- 
tados—Passo ás  vossas  mãos,  afim  de  ter  o 
conveniente  destino,  a  inclu  a  mens^em  do 
Sr.  Presidente  la  Republica,  solicitando  a 
concessão  do  credito  de  12:00  $,  supplemen- 
tar á  consignação  —  Pessoal  do  Escriptorio 
Central  do  Trafego,  2a  divisão  da  Estrada  do 
Ferro  Central  do  Brazil,  art.  14,  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905. 

Saúde  o  fraternidade. — Lauro  Severiano 
Mullcr. 

Sr.  Presidente  da  Republica—  O  projecto 
de  lei  n.  160,  de  19o5,  iniciado  na  Camará 
dos  Deput  idos  autorizou  o  Governo  a  au- 
gmentar  n x  2a  divisão  do  escriptorio  do  tra- 
fego da  Estrada  de  Peri-o  Central  do  Brazil 
três  logares  de  escripturarios,  semio  dous  de 
208  escripturarios  o  um  de  3o  e  bem  assim  a 
reduzir  na  inspectoria  do  movimento  d^ 
mesma  estrada  dous  conduetores  debelasse 
o  um  de  3a. 

Ouvido  o  Governo  sobre  o  assumpto,  foi 
de  parecer  que  o  projecto  attendia  ás  ne- 
ces  -id  ules  do  serviço  e  regularizava  o  fun- 
ccionameato  de  conduetores  em  serviço  de 
escripturarios,  por  isso  que,  em  virtude  de 
uma  situação  especial,  empregados  daquella 
classe  achavjim-se  ror  longos  annos  estacio- 
nários, não  obstante  disporem  de  pratica  e 
habilitações  para  o  cabal  desempenho  das 
funeções  de  esaripturario,  que  de  lacto  estão 
desempenhando. 

Convertido  o  referido  projecto  cm  lei,  foi 
esta  sanecionada  em  £9  de  dezembro  de  1905; 
mas  o  Governo  ainda  não  pôde  usar  da  au- 
torização nella  co  itila  lor  lhe  faltar  o  ne- 
cessário credito,  que  orça  em  12:000$,  para 
attender  á  respactiva  despeza  no  corrente 
exercido. 

Convém  salientar  que  essa,  alteração  no 
quadro  do  pessoal  quasi  não  aggrava  o  orça- 
mento da  entrada,  porquanto,  levando  em 
conti  a  economia  re  .ultante  da  suppressâo 
de  três  logares  de  conduetores,  a  diiferença 
a  mais  é  apenas  rt00$  annuaos. 

A*  vista  do  exposto,  peço  vos  digneis  de 
providenciar  afim  do  que  o  Congresso  Nacio. 
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nal  conceda  o  credito  de  12:000$  á  consi- 
gnação—Pessoal do  Escriptorio  Central  do 
Trafego,  2*  divisão,  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil— art.  14,  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  de/.embro  de  1905. 

Rio  de  Janeiro,  25  de  julho  de  1906.— 
Lauro  Severiano  Muller. 

N.  91  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  República  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credi  o  especial  de 
2:799&996,  para  pagamento  devido  ao  lente 
eríhearatico  da  Escola  2* aval  capitão  de 
fragata  Dr.  Manoel  de  Albuquerque  Lima 

0  lente  cathedratico  da  Escola  Naval  ca- 
pitão de  fragata  honorário  Dr.  Manoel  do 
Albuquerque  Lima  exerceu  durante  o  anno 
de  1902  as  fiwcções  do  seu  cargo  cumulati- 
vamente com  as  de  substituto  de  sua  cadeira 
o  por  isso  fez  jus  ao  accrescimo  de  venci- 
mentos de  que  trata  o  paragrapho  único  do 
art.  131  do  regulamento  que  baixou  com  o 
decreto  n.  3.652,  de  2  de  maio  de  1900. 

O  substituto  da  cadeira  era  o  capitão-te" 
nente  Dr.  Nelson  de  Vasconcellos  e  Almeida, 
que  se  achava  com  assento  na  Camará  dos 
Deputados,  como  representante  do  Districto 
Federal,  e,  portanto,  impedido  de  funccbnar 
na  Escola  Naval,  em  face  do  que  dispõe  a 
Constituição  Federal . 

Do  processo  organizado  pela  Contadoria  da 
Marinha,  em  dezembro  de  1903.  consta  que 
o  referido  cathedratico  tem  direito  ao  paga- 
mento da  quantia  de  dous  contos  setecentos 
noventa  e  nove  novecentos  e  noventa  o  seis 
mil  réis  (2:799$99G). 

Tendo  o  Ministério  da  Marinha  requisitado 
do  Ministério  da  Fazenda  o  referido  paga- 
mento, este  por  aviso  n.  96,  do  17  de  dezem- 
bro de  ll>03,  declarou  que  se  tornava  neces- 
sário que  aquelle  solicitasse  do  Congresso 
Nacional  um  credito  especial  daquella  quan- 
tia. 

Por  mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Re- 
publica foi  pedida  ao  Congresso  Nacional  a 
devida  autorização  para  que  ao  Ministério  da 
Marinha  seva  aberto  o  referido  credito. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissâo  de  Fi- 
nanças submette  á  consideração  da  Camará 
o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  especial  de  2:799*996, 
para  occorrer  ao  pagamento  devido  ao  lente 
cathedratico  da  escola  naval  capitão  de 
v«|-  iv 


fragata  Dr.  Manoel  de  Albuquerque  Lima 
de  vantagens  a  que  tem  direito  por  ftmccões 
que  exerceu  durante  o  anno  de  1908 :  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  4  de  agosto  de  1906 
—Francisco  Vaiaa,  presidente.  —  Paula  Ra- 
mos, relator.—  Galeão  CarvalJial  .—José  Eusé- 
bio.—Serzedello  Corrêa.  —Galvão  Baptista  — 
Comelio  da  Fonseca. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional—  Na 
inclusa  exposição  declara  o  Ministro  da  Ma- 
rinha que  o  capitão  de  fragata  honorário  Dr. 
Manoel  de  Albuquerque  Lima,  lente  cathe- 
dratico da  escola  naval,  exerceu  as  ftincçoes 
do  seu  cargo  cumulativamente  com  as  de 
substituto  da  sua  cadeira  durante  o  anno  de 
1904  o  que  por  isso  fez  jus  ao  accrescimo  de 
vencimentos  do  que  trata  o  paragranho 
muco  do  art.  131  do  regulamento  annexo  ao 
dcureto  n.  3.652,  de  2  de  maio  do  1900. 

*  Í5L2£S'escimo'  attin#>  a  imoortancia  de 
^:7W5996,  para  cujo  pagamento  não  dispõe 
de  recursos  o  mesmo  Ministério,  pelo  que 
venho  solicitar- vos  a  concessão  de  um  cre- 
dito especial  daquella  quantia. 

Rio  de  Janeiro,  24  de  dezembro  de  1903  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

N.    95—1900 

Autoriza   o  Presidente  da  Republica  a  abrir 

22/.^52Ííterto  da  Fazenda  o  credito  de 
100:000$,  ouro,  supplementar  á  verba  n.  iO 
do  art.  25,  da  lei  n.  i.453,  de  30  de  de- 
sembro  de  Í905 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  em  men- 
sagem de  16  de  junho  ultimo,  solicitou  do 
Congresso  Nacional  autorização  para  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
100:000$,  ouro,  supplementar  á  verba  n.  10 
—Material  —  do  orçimento  vigente,  para 
occj  rrer  ao  pagamento  de  contas  existentes 
e  das  que  apparecerem  até  o  fim  do  exer- 
cício, provenientes  de  encommendas  de 
notas. 

A  consignação  destinada  a  esse  serviço,  no 
orçamento  para  este  anno,  é  de  100:000$, 
ouro,  já  tendo  sido  despendida,  por  conta 
de  .ta  verba,  a  quantia  de  95:938$785.  O 
pequeno  saldo  de  4:061$215  é  insuffleiente 
para  satisfazer  os  compromissos  relativos 
ao  assumpto,  contrahidos  pelo  Thesouro,  que 
continua  recebendo  grandes  remessas  de 
notas  encommendadas. 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  segundo  in- 
formações fornecido»  pela  repartição  coou 
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petente  ao  relator  deste  parecer,  teve  ne- 
cessidade de  substituir  nota*  e  tragadas,  ao 
primeiro  seme  tre  deste  aano,  em  numero 
muito  superior  ao  das  que  foram  substi- 
tuídas durante  todo  o  anno  de  1905,  restando 
ainda  300.000:000$  que  estão  exigindo  sub- 
stituição. 

As  contas  já  apresentadas  ao  Thesouro  e 
as  que  alli  se  esp  r  >m,  resulta. itea  da  ac- 
quisição  de  notas,  importarão  em  somma 
que,  pelos  cálculos  feitos,  não  poderá  ser 
papa  sem  a  decretação  do  credito  de 
100:000$,  de  que  trata  a  mensagem  uo  Go- 
verno. 

A  Commissão  de  Finanças,  em  vista  do 
que  fica  exposto,  formulou  e  submette  á  con- 
sideração da  Camará  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  100:000};,  ouro,  sup- 
plementar  &  verba  n.  10  do  art.  2  >  da  lei 
n.  1.453,  de  3o  de  dezembro  de  19o5,  para 
occorrer  ás  despezas  resultantes  de  encom- 


meadas  de  notas  ;  revogadas  as  disposições  ' 
em  contrario. 
Sala  das  Commissões,  4  de  agosto  de  1906.   2  ** 

—Francisco    Veiga,  presidente.  —  José  £«-  . 

zebio,  relator.— Gatito  Ramos.  —  Galeão  Car- 
valhal. —  Corvélio  da  Fonseca.  —  Galvão 
Baptista.— Serxedetlo  Corrêa .  y; 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros   do  Congresso  Nacional  — • 
Tendo  sido  votado  para  as  despezas  da  con- 

ignaçào  «Material — encommendas  de  notis»     v 
do  Ministério  d*  Fazenda  e  vigente   orça- 
mento o  credito   de   lo0:00  $,   ouro,   e  já   

se  tendo  de  pendito  por   couta  do  mesmo  "    " 
creaito  a  quantia  ie  95:93><$7&%  resultando      •, 
mu  saldo  de  4:061$2i5,  insufficiente  para 
fazer  face  ao  pagamento  das  ooutisexi»»  - — - 
tentei  e  da  •  que  apparecerem  até  o  ttm  do 
exere  cio,  peço  vos  digneis  de  autorizar  o 

roverno  a  abrir  um  cred  to  supplement  r  A 
referi  a  verba,  na  importância  de  loo:o00$, 
ouro,  oai*a  tU  tim. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  junho  de  1906.  —   ^ 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 
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Comparecem  mais  oa  Sn.  Au.elio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Decelecio  Campos, 
Agrippino  Azevedo,  Arlindo  .\ o 3'uein,  Joa- 
quim Cruz,  Sérgio  Siboia,  Wademiro  M> 
reira,  Frederico  Borges,  João  Cordeiro,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Graccho  Cardos  j,  Juvenal 
Lamartine,  Apollonio  Zenayd.*,  Affonso 
Coer*,  Teixeira  de  Sá,  P  reira  de  Lyra,  Josô 
Marcellino,  Cornelio  da  Fonseca,  Domingos 
Gonçalves.  Arthur  Orlando,  Angelo  Nato. 
Epaminondas  Gra  indo,  Oliveira  Valladào, 
Rodrigues  Dória,  Pedro  Lago.Bernardo  Jam- 
beiro, Boleio  Vianna,  Augusto  de  Freitas. 
José  Ignacio,  Oialb>rto  Pereira,  Salvador 
Pi. -es,  Leão  Velloso,  Sá  Freire,  Baithizar 
Bernardino,  Henrique  B  rges,  Francisco 
Veiga,  Sabino  Barrosj,  Bernardo  MonteirD, 
Rodolpho  Ferreira,  Carlos  Peixoto  Filho, 
Leite  de  Castro,  Honorato  Alves.  Nogueira, 
Francisco  Romeiro,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Eduardo  Sócrates,  Xavier  de  Almeida.  Mar- 
oello  Silva,  Menezes  Dória,  Victor  do  Ama- 
ral, Elysáu  Guilherme,  Campos  Cartier. 
Diogo  Fortuna,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Homero  Baptista  e  João  Abott  (58). 

Deixam  de  comparecer  com  a  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Ferreira  Penna,  Jorge  de 
Moraes,  Arthur  Lemos,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Costa  Rodrigues,  Cunha  Machado, 
Luiz  Domingues,  Dunshee  Abranches  Joa- 
quim Pires,  João  G&yoso,  Thom  tz  Cav.il 
canti,  Sim  -ao  Leal,  José  Pere  rino,  Esmeral- 
dino Bandeira,  tistacio  Coimbra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Ray mundo  de  Miranda,  Mi- 
guel Calmon,  Joio  Santos,  Leovigildo  Fil- 
gueiras,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Prisco 
Paraizo,  Rocha  Leal,  Pinto  Dantas,  Bar- 
bosa lima,  Heredia  de  Sá,  Figueiredo  Ro- 
cha, Fidelis  Aires,  Carvalho  Britto,  Fran- 
cisco Bernardino,  Hibeiro  Junqueira,  David 
Campista,  C  tlogeras,  Henrique  Salles,  joào 
Luiz  Alves,  Bernardo  de  Faria,  Wence  láo 
Braz,  João  Quiatuio,  RoJolpho  Paixão,  Ole- 
gário Maciel,  Lindolpho,  Caetano,  Eloy  Cha- 
ves, Paulino  Círios,  Cincmto  Braga,  Va- 
lois  de  Castro,  Rebo  iças  de  Carvalho.  Arnol- 
I*o  Azevedo,  Alencar  Guimarães,  Vidal  Ka- 
mos  Júnior,  Luiz  Gualberto,  José  Carlos, 
Victorino  Monteiro  e  Cassiano  do  Nasci- 
mento. 

£  sem  causa  os  Srs.  Rogério  de  Miranda 
Joio  Lopes,  Alberto  Maranhão,  Eloy  de 
Souza,  Paula  e  silva,  Octávio  Lessa,  Fausto 
Cardoso,  Joviniano  de  Carvalho,  Pedreira 
Franco,  Elpidio  Mesquita,  losé  Monjardim, 
Torauato  Moreira,  Graciano  Neves,  irineu 
Machado,  Mjiyrink,  Pedro  de  Carva  no,  Al- 
çando <  íuan abara,  Frôed  da  Cruz,  Am  rico 
Weraeck,  Themi^tocles  de  Almeida,  Barros 
Franco  Júnior,  Francisco  Botelho,  Vianna  do 
CutaU»,  A0M&»  Dutra,  CamiBo  Soares 


Filho,  Lamounier  Go  ofredo,  Adalberto  Fer- 
raz, Christuno  Brazil,  Alberto  Sarmento* 
Joaquim  Augusto,  Rodolpho  Miranda,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Benedicto  de  Souza, 
Antunes  Maciel,  Rivadavia  Corrêa,  Pedro 
Moacyr,  Simões  Lopes  e  Domingos  Mas^o 
renhas. 

O  8r.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Virginio  Marques. 

O    Sr.  Virginio    Marques  — 

Sr.  Presidente,  poucas  sao  as  considerações 
que  ai  ma  tenho  a  fazer,  concluindo  a  resposta 
que  devo  ao  discurso  do  nobre  Deputado  pelo 
2°  d  stricto  do  meu  Estado. 

Qu  *ndo  mesmo  eu  pretendesse  alongar-me 
em  considerações  de  outra  natureza,  o  meu 
estado  de  saúde,  no  mom  nto,  aâo  me  per- 
mittiria  fazel-o  ;  o  que  quer  d  zer  que,  por 
poucos  momentos,  abusarei  da  attençâo  de 
V.  Ex.  e  da  Casa. 

Nãi  de  ^ ia  encerrar  a  resposta  a  argu- 
mentação produzida  pelo  meu  distincto  col- 
le/a,  sem  que  tocasse  ponto  por  ponto,  sem 
que  alvejasse  ura  por  um,  os  assumptos 
que  S.  Ex.  discutiu. 

S.  Ex.  fallou  em  condições  normas  da 
vidi  pernambucana;  S.  Ex.  procur  u  de- 
monstrar que  m  nh i  terra  é  um  verd .leiro 
seio  de  Ab.  anão.  que  Pernambuco,  conforme 
havia  dito  o  Sr.  Senador  Rosa  e  Silva,  era 
um  Estado  que,  pela  sua  organização,  podia 
e  devia  servir  de  modelo  aos  demais  Estados 
da  Republica. 

Eu  não  quiz  descer  mais  á  enumeração 
das  violências  praticadas  em  Pernambuco. 
Uma  p  r  uma,  ess  »s  violências  tinham  sido 
mencionadas  na  primeira  vez  que  tive  a 
honra  de  oceupar  a  attMiçãoda  a  a,  s.bre 
cada  u  na  o  eu  distinjt)  collega  oass  u  in- 
teira n ente,  por  alto,  sem  que  me  desse  ao 
menos,  a  honra  de  dizer  uma  p  1  vvra  a  re- 
speito, por  exemplo,  dos  factos  de  Gua- 
ranhuns,  dos  de  Olinda,  tri  «tissi  na  pagina 
do  tnste  governo  do  Sr.  Gonçalves  Ferreira, 
em  Pernambuco.  (Protestos). 

Mostrei  na  ultima  sessão,  Sr.  Presidente, 
que  o  Poder  Ju  iciario,  em  Perna  nbuco,  é 
uma  chancellaria  do  Executivo;  citei,  uma 
por  uma,  as  leis  de  organização,  ultimar 
mente  edita  ias,  das  quaes  se  deprehende 
que  o  Juiz  em  Pernambuco  é  inteir  .me  ite 
manietado,  não  te  n  <tcção,não  p^de  resolvea, 
não  po  le  e  idir  da  justtça;c  tei  a  lei  ao  jury, 
mostrei  que  essa  lei, n. 787,  s.  me  não  encano, 
mereci  i  oem  a  denomiuaç  o  que  lhe  deu  um 
jornal  o  >pos  ctonista,  ali  s  não  íiliadj  á 
raccão  póLti  a  a  que  pertenço  e  «lei  contra 
as  ahsotv  çõ«s.  » 

0  individuo  acousado,  em  Pernambuco, 
reepowte  a  jur yf  e,  sorte  abéolvido  o  pre- 
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motor  tem  obrigação  —  como  si  não  fosse 
parte  no  processo !  —  tem  obrigação  de  ap- 
peilar,  primeira,  seg-mda  vez.  ãavendo, 
afinal,  o  recurso  para  o  Superior  Tribunal, 
que,  por  sua  vez,  poderá  confirmar  a  de- 
cisão ao  jury  ou  appiicar-lhe  pena  de  modo 
quo  não  ha  absolvidos  no  jury  de  Pernam- 
buco, 

Um  Sr.  Deputado  —  A  lei  é  excellento  e 
rigorosamente  constitucional  ( apoiados ) ; 
peço  a  palavra. 

O  Sr.  Virginio  Marques  —  O  meu  dis- 
tincto  collega,  representante  do  2°  districto, 
diga  quo  a  lei  cm  questão  não  fosse  editada 
para  tín>  políticos. 

Sr.  Presid  nte,  o  que  digo  é  a  expressão 
da  verdidoja  lei  extinguindo  o  jury  em 
Pernambuco,  com  violação  manifesta  do 
preceito  constitucional  que  mantém  es  a 
instituição,  é  lei  de  iins  exclusivamente  po- 
liticou. 

Em  Correntes,  três  nogociantes  foram 
presos  e  obrigados  a  fazer  a  faxina  do 
quartol  e  a  varrer  a  calçida  em  frente 
á  casa  do  prefeito.  Sahindo  da  prisão,  em 
cumprimento  do  seu  dever,  porque  não  se 
tem  o  direito  de  humilhar  um  cidadão, 
olles  mataram,  a  descoberto,  cm  estrada 
publica,  o  prefeito  de  Correntes. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mataram  cm  embos" 
cada. 

O  Sr.  Virginio  Marques  —  Foram  pro- 
cessados e  absolvidos  em  uma  sessão  do 
jury ;  havendo  appe  laçao,  responderam  a 
novo  jury,  sendo  absolvidos  unanimemente, 
e  dahi  a  lei  que  se  acaba  de  editar,  extin- 
guindo o  jury  em  Pernambuco! 

Eu  não  quero  voltar  a  assumpto  já  expla- 
nado. 

Já  disse  nas  sessões  anteriores  o  necessário 
para  demonstrar  que  a  lei  co.itra  as  absol- 
vições, como  a  deno  ninou  A  Província,  era 
lei  contraria  ao  preceito  constitucional,  e 
que,  sendo  o  Estado  de  Pernambuco  um  Es- 
tado que  deve  ser  organizai  o  dentro  dos 
moldes  que  a  Constituição  estabelece,  6  ló- 
gico e  intuitivo  que  ess>  Estado  não  tem 
organizaçãj  compatível  com  o  regimen  de 
lo  de  Lovembro. 

Ha  outra  lei  que  talvez  aind  i  mais  des- 
perte a  atteação  da  Camará  dus  Deputados, 

O  Congresso  de  Pernambuco  acaba  de  edi- 
tar a  lei  n,  806,  ein  virtude  da  qual  qualquer 
autoridade  policial  tem  meios  do  recolher  á 
prisão,  mesmo  íór  t  do  caso  oo  flagrante  de- 
li cto,  a  quem  quer  quo  incorra  em  suas  cen- 
suras ou  iras. 

Trata-se  da  lei  extinguindo  por  completo 
o  preceito  constitucional;  que  aliás  não  él 
novo  em  nosso  direito  publico,  pois  data  da • 


Constituição  de  25  de  março,  preceito  em 
virtude  do  qual  nenhum  cidadão  poderá  ser 
preso  antes  de  culpa  formada  a  não  ser  em 
flagrante  delicio  e  por  mandado  de  autori- 
dade competente. 

A  lei  n.  806,  estabelece  que  qualquer  in- 
dividuo pode  ser  preso  fora  do  caso  de  fia  • 
grante  delicto,  mesmo  em  crime  aliança 
vel. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello— Não  apoiado  ;  não 
falia  em  crime  atiançavel. 

O  Sr.  Virginio  Marques—  Desde  que  a  lei 
não  distingue,  estão  comprehen  <ido>  os  indi- 
viduo» que  praticarem  crimes  afiançáveis. 

A  lei  diz  que  todo  o  individuo  indiciado 
em  qualquer  crime,  todo  o  in  iividuo  que 
tenha  o  responder  a  processo,  po  erá  ser 
preso  fora  do  caso  de  flagrante  delicto  ou 
a  tes  de  culpa  formula.  Basta,  portanto, 
que  a  autoridade  policial  requisito  a  prisão 
e  que  o  promotor,  em  virtude  dessa  requi- 
sição, a  peça  á  autoridade  judiciaria. 

A  lei  6  clara,  dispensa  qualquer  commen- 
tario ;  o  seu  art.  2.°  está  concebido  nos  se- 
guinte? termos :  «A  prisão  preventiva  oeve 
ser  requerida  pelo  promotor  publico  ao  juiz 
competente,  logo  que  a  autoridade  policial  a 
rtjqui  ite,  c  o  art,  l.°diz:  «As  diligencias 
p  liciaes  nos  crimes  que  não  tenham  pro- 
cesso <  spedal  ou  não  sejam  da  alçada  do  tri- 
bunal correccional,  dão  logar  á  prisão  pre- 
ventiva, etc.» 

Como  vê  a  Camará,  qualquer  cidadão  que 
porventura  seja  niciaioem  crime,  em  Per- 
nambuco, está  sujeito  á  vontade  eao  ca- 
pricho de  qualquer  lu  oridade  policial.  Esta 
requisita  ao  promotor  publico  a  prisão,  e 
este,  que  é  entidade  de  confiança  adminis- 
trativa, o'icitará  do  juiz  a  prisão  preven- 
tiva do  individuo. 

Quanto  dcstô.t  essa  attitude  politica  em 
Pernambuco  da  att  tudi?  mantida  pela  ban- 
cada pernambucana  nesta  Casa  ? ! 

Não  ha  muitos  dias  o  talentoso  Deputado 
do  Io  districto  de  Pernambuco,  o  Sr.  Esme- 
raldino Bandeira,  apoiado  em  princípios 
que  a  nova  escola  penal  desenvolve,  apre- 
sentou á  Camará  dos  Deputados  um  projecto, 
em  virtude  do  qual  se  suspende  a  execução 
da  pena  a  todo  o  individuo  que  for  coude- 
mnado  pela  primeira  vez  por  delicto  a  que 
esteja  imposta  pena  de  cinco  annos  de  prisão, 
no  máximo. 

Aqui  se  faz  a  politica  larga,  acceita-se  o 
projecto  Bèranger,  mas,  em  Pernambucq, 
se  manda  deter,  antes  de  cu  pa  formada, 
um  individuo,  seja  qual  for  a  natureza  do 
delicto  que  tenha  pratica  lo  l 

Outra  questão  a  respeito  da  qual  não  ad- 
duzi  da  primeira  vtfz  os  doduncotos  resp^ 
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otivos,  refere-ee  ás  condições  económicas  e 
financeiras  de  Pernambuco. 

O  meu  illustro  collega  do  2o  districtj 
afirmou  qu>  as  finanças  de  Peraambuco 
estavam  normalizadas. 

Os  deficit*  orçamentários  são  annuacs. 
Não  ha  anno  em  que  se  não  tenha  deficit 
orçamentário  em  Pernambuco  !  0  Sr.  Gon- 
çalves Ferreira,  durante  quatro  annos  de 
governo,  foz  quatro  emissões  ue  apólices. 
O  equilíbrio  orçamentário  em  Peraambuco 
é  feito  por  emissões  annuaes,  de  títulos  trans- 
feríveis por  simples  en  osso. 

Quatro  anno  *  de  governo,  foram,  quatro 
emissões  de  apólices  (apartes),  apezar  disto, 
o  deficit  permanece  sempre  (apartes).  Só 
uma  parte  dessas  emissões  foi  resgatada 
com  o  empréstimo  feito  pelo  Sr.  Segismun .  o 
Gonçalves ;  mas  só  uma  parte. 

Mas,  Sr.  Presidinte,  em  Pernambuco,  em 
relação  a  impostos,  ha  uma  verdadeira  ex- 
torsão. 

O  decreto  n.  :.185,  de  11  de. unho  de  19  4, 
que  prohibiu,  em  absoluto,  os  impostos  in- 
terestadoaes,  encontrou  alli  a  principio  o 
apoio  do  governo  do  Sr.  Segismundo  Gon- 
çalves. 

Faço  a  justiça  de  declarar  que  S.  Ex. 
mandou  immediatamente  suspender  a  co- 
brança daquelles  impostos,  obedecendo  á  lei; 
mas,  no  orçamento  deste  anno,  taes  im- 
postos são  evidentemente  mantidos. 

O  Sr.  Júlio  de  Mello— Isto  já  foi  perfei- 
tamente explicaJo  pelo  Sr.  Estacio  Coimbra, 
O  que  ha  não  infringe  absolutamente  o 
decreto  federal.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Virginio  Marques— :>r.  Presidente, 
aqui  está  a  disposição  do  orçamento  (tra^o 
um  jornal  que  não  pertence  ao  partido  que 
represento  nesta  Casa  eque  transcreve  o 
orça  nento)  aqui  esta  a  disposição  do  orça- 
mento que  iz  terminantemente:  «8  %  sobre 
o  valor  oficial  das  mercadorias  deste  e  de 
outros  Estados,  destinadas  a  consumo,  exce- 
ptuados o  xarque,  que  paga  5  % ,  cerveja, 
milho  e  farinha,  4  %»  livros,  arroz,  café, 
2  %. 

Abroquelam-ee,  Sr.  Presidente,  na  dis- 
posição do  decreto  n.  1 .  185,  que  jA  foi  de- 
clarado inconstitucional  pelo  Supremo  Tri- 
bunal,em  virtude  da  qual  taes  merca  orjas 
são  taxadas  quando  incorporadas  ao  acervo 
das  riquezas  do  Estado;  mas,  senhores,  o 
Governo  cobra,  no  acto  da  entrada,  8  °/0 
sobre  essas  mercadorias;  si  o  negociante  nao 
pagar  tal  imposto,  não  po  erá  despachadas, 
não  as  levará  para  os  seus  estabelecimentos 
e,  assim,  como  dizer  que  taes  mercadorias 
no  momento  da  cobrança  fazem  parte  do 
acervo  das  riquezas  do  Estado  ? 
*»E',  portanto,  um  imposto  de  imwrtação 
dis&rçado,  creado  pela  lei  orçamentaria  de 


Pernambuco  contra  as  disposições  constitu- 
cionaes. 

A  ora,  Sr.  Presidente,  ain'a  ha  outra 
cousa:  essas  casas  commerciaes  pagam  osso 
imposto  de 8  °/0  e  desaoieJadamente  sao  col- 
lectadas  a  titulo  do  imposto  de  classe. 

Nestas  condições,pòde-se  dizer  que  o  com- 
mercio  e  Pernambuco  é  victima  de  uma 
verdadeira  extorsão.  Ouça  V.  Ex.: 

cA  <íasa  Loureiro  Barbosa  &  Comp.  paga 
de  clwsáe  annualmente  4l:28)$840;  de  im- 
posto a  firma  Fonseca  Ir -nãos  4  >:440-000, 
Mendes  Li  'ia  &  C  unt>.  34:085  970,  Hary 
F^rster  33  9<>5>2)0f Seixas  Irmãos  26:700$000, 
Alves  de  Britto  &  Cj:np.  25:320$JOO,  Perei- 
ra Carneiro  &  Corap.  21:882$300,  Neesen  <fc 
.  omp.  17:956$800,  Amorim  Fernandes  &  Comp. 
17:lll$600,Moreira  Lima  &  Comp.  10:188*000, 
Silva  Guimarães  &  Como.  15:972$94 ),  ãl*'m 
de  30  °/0  sobre  o  valor  lo  tativo  (imposto 
municipal)  e  o  de  bombeiros! 

As  duas  liliaes  do  Lonion  e  do  Ri  ver  Plate 
Bank  p.iga  n  cada  uma  40:9416180. 

E'  esse,  Sr. Presidente,  o  modo  por  que  se 
taxa  em  Peraambuco  qu  ilquer  estabeleci- 
ment),  e  por  ahi  V.  Ex.  poierá  imaginar 
d '  quant  is  extorsões  não  ô  victima  o  com- 
mercio  de  meu  Estaào,cujos  lucros  são  intei- 
ramente absorvidos  pela<  exigências  do  fisco. 

Agora  per srunto  á,  Camará:  Anteo^p/in- 
cnios  ec  nomicos  justi  içam- .e  semelhautes 
tributos?  (Aoartes.) 

Sr.  Presidente,  as  condições  di  commer- 
cio  são  estas  «jue  acabo  do  descrever,  as 
con  lições  da  lavoura  não  são  melhores, 

Além  das  diílcullades  resultantes  da 
cri  >o  horror  )sa  que  atravessa  o  paiz,  em 
consequência  da  falta  de  preço  parv  os  pro- 
duetos,  da  filta  1  >  braços  oara  o  trabalho, 
dificuldades  outras  atormentam  o  agri- 
cultor em  Pernambuco. 

Alli,  Sr.  Presidente,  nem  ao  menos  sao 
garantidas  a  paz  e  a  tranquilidade  de  que 
carecem  os  agricultores,  porque  uma  grande 
zona  a  Nicola  está  infestada  pelo  banditismo. 
(Apartes.) 

Não  ha  jornal  que  a  cada  passo  não  falle 
o  nv/me  de  Anto  lio  Silvi  io,  o  chefe  do 
gr  po  de  bandidos,  que  assaltam  as  fa- 
zendas c  casas  c^mmerciaes  daquei'a  zoaa 
do  interior,  cujos  proprietários  se  encon- 
tram na  ii ura  necessidade  de  abandonar  suas 
fabricas  e  esta  bel  ecirav»ntos  para  garantirem 
a  vida  e  os  haverei. 

Estes  bandidos,  capitaneados  oor  Silvino, 
por  Pedro  Brazilino,  por  JosA  Moleque,  que 
iaíestam  todo  a  zona  cortada  pela  estrada 
de  Limoeiro,  enco  itram,  smão  apoio,  con- 
descendência em  diversas  paragens.Mjftxrte*.) 

•  st&  bandidos,  segun  o  o  a  [firma  a  im- 
prensa, teem  estado  homisiados  emNazareth 
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e  om  outras  cidades  do  interior.  {Trocam-se 
apartes.) 

Esta  circumstancia  serre  para  provar  que 
não  ha  da  p^rte  das  autoridades  de  Pernam- 
buco, o  necessário  cuidado  e  a  precisa  ener- 
gia, no  sentido  e  renrimiu-ee  o  banditismo. 

Umdelles,  Sr.  Presidente,  entrou  na  Pa- 
rahyba  e  foi  immediatamente  preso  pelas 
autoridades  locaes  ;  outro  ou  outros  entra- 
ram no  Rio  Grande  do  Norte,  immediat  .- 
mente  for  vra  presos ;  mais  outros  uo  Ceará; 
tendo  tido  iftual  sorte. . 

O  Sr.  Júlio  de  Mello— E  muitos  teem  sido 
presos  em  Pernambuo. 

O  Sr.  Viroinio  Marques  —  Por  que  razão 
as  autoridades  de  Perna  nbuco  não  teem  po- 
dido prender  essas  bandi  os,  quando  outros 
teem  sido  presos  pelas  autorida  esloc  tes  a 
Parahyba,  do  Rio  Grande  do  Norte  e  do 
Ceará. 

Por  que  este  mesmo  facto  não  se  dá  em 
Pernambuco,  on  le  esses  bandidos  a>saltam 
as  propriedades  ruraes,  dei^an  lo  os  lavra- 
dores sem  as  garantias  necessárias  á  sua 
vida  o  bem  estar? 

Tudo  isso,  Sr.  Presi  ente,  vem  ain  la  au- 
gmentar  a  crise  que  atravessa  a  lavoura,  e 
taes  circumstancia*  ain  ja  concorrem  para 
peiorar  as  suas  con  ições,  sendo  que  o  único 
meio  que  tem  o  fazendeiro  ô  o  da  ftiga  e  o 
do  abandono  de  su  .s  próprio  «ades 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves  —  Is  .o  ô  uma 
grande  injustiça  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Viroinio  Marques— Sr.  Presidente, 
tenho  respon  i do  ao  discurso  do  digno  repu- 
tado por  Pernambuco  ponto  por  ponto,  salvo 
um  ou  outro,  sem  importancia,que  me  tenha 
escapado. 

Quanto  aos  outros  pontoa,  a  que  me  referi 
na  primeira  occasião  em  que  tive  a  honra 
de  faliar  neata  Ca&a,todo*  eAão  ainda  de  p*. 

V.  Ex  deve  comprehender,  por  exemplo, 
que  o  argumento  de  que  a  limpeza  publica 
no  Recife  custa  tanto  ou  meno*  que  nas  cida- 
des de  S.  Pau. o  e  Santos,  ou  mesmo  nesta 
Capital  não  tem  procedência. 

A|ui  nos  testemunhamos  Co  que  é  a  lim- 
peza publica  ;  as  ruas  da  cidade  do  Recife 
são  immundas  e  nojentas.  (Apartes.) 

Não  sou  eu  quem  o  diz,  6  um  jornalista 
que  acompanhou  o  Sr.  conselheiro  Afonso 
Penaa  e  que,  em  uma  correspondeu' da  par  i 
um  dos  jornaes  desta  Capital,,  eclarou  que  a 
cidade  era  immunda  e,  referindo-se  ao 
bairro  dos  Afogados,  disse,  que  aém  da 
immtmdice,  o  que  la  existia  era  lama  e  so- 
mente lama. 

E  disse  uma  verdade. 

Podia-se,  oortaut^,  gastar  muito  mais— 
sim,  parq  le  a  re  -necon  m  ca  não  é  gastar 
me  ios,  na  5  ^as;ar  cjm  prjveito,  assim  ti- 
véssemos nós  serviço  reputar , 


São  estas,  Sr.  Presidente,  as  considera" 
ções  que  me  restam  a  fluer. 

Peço  ainda  uma  vez  desculpa  á  Camará  de 
me  teroecupado  da  politica  de  Pernam- 
buco. 

Era  dever  que  se  me  imnunha,  pela  mi- 
nha qualid  ide  ie  opposicionista,  era  dever 
que  cabia  a  mim,  porque  afinal  era  preciso 
que  alguém  dissesse  nesta  Casa  que  Per- 
nambuco não  ô  esBe  seio  de  Abrahào  que  se 
assoalha  e  se  propala  aqui  de  ha  10  ou  12 
annos  para  cá;  era  preciso  que  alguém  vi- 
esse dizer  essas  verdade  porque  ha  no  dis- 
cursa proferido  pe'o  chefe  do  partido  situ- 
cionista  de  Pernambuco,  o  Sr.  Roea  e  Silva, 
no  Senado,  um  desafio  á  opposição  pernam- 
bucana. 

Eu,  Sr.  Presidente,  cumpri  o  meu  dever. 

(Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  ê  Cumpri- 
mentado.) 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Passos  Miraoda. 

O  Sr.  Pa>Mo«M:ir anda- Sr. Pre- 
sidente, em  nome  de  uma  convi  ção  profun- 
damente arraigada  no  meu  espirito  e  em 
previsão  de  males  que  pode  n  de  faturo 
ag  cravar,  o  no  já  s-iccedeu  ao  primeiro,  as 
condições  actuaes  de  desamparo  em  que  se 
vê  o  segundo  dos  prvMiuctos  que  avultam 
como  factores  principaes  e  importantes  de 
no  >*  riqueza  oubli^a,  trago  á  apreciação  do 
Congresso  Nacional  um  projecto  de  lei  que 
talvez  entenda  menos  com  a  prosperidade 
dasreraotis  é  feracissi  mas  re /iões  do  ex- 
tremo norte,  até  a^ui  abandonadas  a  si  pro- 
tíjs,  doque  mesmo  oom  o  desenvolvimento 
económico  e  financeiro  do  Brasil. 

Quem  não  sabe  que  o  con>umo  da  borracha 
au /menta  dia  a  dia,  porque  o  campo  de  sua 
appli cação  cada  ve«  mais  se  estende  e  que 
na  razão  directa  da  sua  procura  estão  os 
altos  preços  de  sua  otação  f 

Andaria,  pois,  jrrado  quem  suppuze  se 
que  eu  veaho,  inspirado  em  um  ridículo  es- 
pirito de  imitação  ou  em  mal  conti  lo  senti- 
mento de  rivalidade  pr  por  como  arremedo 
ou  e  n  represália,  do  que  se  fez  com  o  café, 
a  valorização  da  borracha.  Para  esse  pro- 
dncto  valorizadisslmo,  apenas  se  requerera 
c^nveníe  ites  e  adequados,  necessários  e  ur- 
gentes meios  de  defesa  para  qu  •>  não  venha 
noar  na  situação  precária  em  que  está 
aquelle. 

A  lavoura  do  café  se  estendeu  e  prosperou 
tanto  entre  nós  que  chegamos  a  produzir 
3/4  da  pr  jducção  total  do  mundo ;  entre- 
tanto deixamos  incautamente  escapaivnos 
por  completo  o  prelominio  do  seu  com- 
mercio.  E,  em  consequência  e  por  ciroum- 
Istanciasmoi  conhecidas,  ahi  está  adepre- 
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dação  do  género,  preoccupando  os  Esta  loa 
pro  nctores  e  solicitando  comprometimen- 
tos federaes  em  reparação  já  bem  didicil, 
da  nossa  incúria  e  do  nosso  .lescaso. 

Á  amarga  experiência,  que  é  sempre 
uma  mestra  tardia,  <  o  qua  se  deu  com 
relação  ao  ca'e\  nos  sirva  -e  lição  e  nos 
alente  em  brio  para  sermos  mais  precau- 
tados  e  vigilante,  e  n  relação  á  borracha. 

F  este  um  producto  especialíssimo  que 
constituo  um  privilegio  brazileiro,  pro  Jueto 
que  sem  succedaneo  ap  eciavel  já  forne- 
cemos em  mais  de  meta  ie  do  seu  ç  ,nsumo 
mun  ial,  producto  estimabilissimo  que  pela 
sua  extraor  inaria  applicação  e  nos  varias 
misteres  da  vida  e  em  todos  os  campos  da 
industria,  se  já  não  é,  S3  vae  tornando  um 
género  de  primeira  necessidade.  Importa, 
porém  não  olvi  lar  que  tal  producto  se  acha 
embaraçado  em  sua  expansão,  se  acha  em 
circunstancias  análogas  áquellas  em  que  se 
encontrou  ou  ainda  se  encontra  o  café,  pela 
defeituosíssima  organização  de  seu  commer- 
cio,  pelas  difficuidadese  pela  pobreza  do  pro- 
ductor,  pela  oppressão  e  exploração  do  in- 
terme  iario  estrangeiro,  pela  falta  deco  .tae 
cto  dire  to  e estreito  com  os  consumidores;  a 
maiStOitinca  sob^e  tudo  con  i  lerar  que  na  ra- 
zão ra«*snoda  ma  grande  e-rti  inabilidade  eua 
sua  procura  sempre  crescente,  ha  iioje  ten- 
dência bem  acceniuada  de  ai  trgamento  con- 
siderável da  ua  cultura  nas  costas  da 
Africa  e  Ilhas  d  t  Malásia,  de  m^do  a  fazer 
séria  concurrencia  á  borracha  de  proce- 
dência brazileira. 

Dar-se-h  k  que  aos  homens  públicos  do  meu 
mil  tenham  escapado  os  eljquentes  típicos 
dos  últimos  relatórios  dos  cônsules  brazi- 
le  roa  na  Qrã-Bretanha,  fazendo  ver  que  a 
borracha  de  Ceylão  teve  melhor  cotação  do 

Sue  a  brazileira,  nas  praças  inglezas  e  nos 
ous  ultmos  emestres  f  Acaso  desc  nhecem 
que  aquella,  além  dos  proces  os  civilizados 
de  cultura,  e  dos  cagues  empenhados  no 
plantio,  estáaiuda  em  condições  de  supeno- 
ri  a  e  a  esta,  por  não  ser  tão  onerada  cum  o 
custo  da  colheita  ?  Por  desgraça  nossa 
ignoram  que  os  p.antador  js  britannicos  já  em 
iDOfc  mar©  >ram  o  prazo  de  um  deccnnio  parr 
que  a  borracha  da  índia  viesse  a  rivaliza 
com  a  borracha  brazileira  ? 

E*  uma  verdadeira  miséria  tamanha  igno- 
rância sobre  cousas  que  tão  úe  perto  nos 
tocam ;  e,  si  nào  ha  esse.  ign  rancia,  será 
inqualificável  desastre  o  resultado  da  im  ore 
vidência  em  que  marasmamos,  da  simplici- 
dade em  quo  djscançamos  sem  attenaer  a 
que  actualmente  na  expansão  das  transacções 
internacional»  o  irreno  ê  disputido  pJmo 
a  palmo,  a  lucta  é  cont  nua  e  terrível,  ás 
vezes  lejta  e  silenciosa,  m  ;  sempre  se  ura 
sos  meios  e  erticaz  nos  resultados,  que,  pela 


previsão  solicita  e,  pelo  esforço  tenaz,  se 
tornam  jertnitivas  e  duráveis. 

Eu  vos  fio,  senhores  que  só  depois  de  estudo 
renVoti  lo  e  acurado  sobre  o  as  umpt^.  só 
depois  de  receio  alquirido  e  fún  lamentado 
de  iue  a  ^roducção  da  borracha  brazileira 
pôde  ser  em  tempos  mai*  ou  men  s  próximos 
aaiquiliada  e  re-uzida  do  seu  valor,  si  não 
fore  n  tomadas  medidas  as  mais  acerta  ias, 
que  visem  amparar  também  esse  grande 
producto  nacional,  eu  me  animei  a  esboçar 
o  orojectò  le  lei  qie  entre  o  e*per  inçado  e 
confiante  á  comp  Vencia  da  Commissão  de 
Fina  iças  e  á  sab  dona  do  parlamento. 

A  rua.*do  os  pr  >coss^8  e  os  termos  regula- 
mentares para  forn  cer  esclarecimentos  e 
expender  arrazoados  attinont  s  ou  adequados 
á  acceitação  das  id  ;as  que  propugno;  para  o 
momento  da  sua  apresentação  basta /ara, 
cuido  eu,  os  perigos  à  que  me  referi,  os  fins 
a  que  aludi,  que,  por  serem  muito  claros  e 
almejáveis,  deve  n  ser  accommettidos  com 
civismo  e  raaMzadot  com  firmeza. 

Releve-me,  entretanto,  a  Camará  que,  á 
maneira  de  prévia  informação,  de  passagem 
e  como  o  vôo,  eu  faça  ver  o  que  traz  ai  da, 
no  meu  i  mui  to,  o  projecto  que  visa  a  delesa 
da  borracha. 

O  franca  monopólio  que  ejtabeleoe  e  o  se- 
guro e  nprestimo  que,  para  custeal-o,  auto- 
riza o  projecto,  redundam,  no  meu  modo 
de  ver,  humilde  ma*  sincero,  em  beneficio 
para  o  d  ese  a  volvi  mento  financeiro  do  paiz, 
parque  o  resultalo  do  monopólio  e  o  produ- 
cto do  empréstimo  servirão,  ou  oomo  me- 
dida complementar  da  caixa  de  conversão, 
que  se  pretende  crear,  oi  como  necessário 
reforço  ao  findo  de  garantia  e  ao  fundo  de 
resgate,  creados  peia  lei  n.  581,  de  20  de 
julao  de  1899. 

A  demais,  ministrarei  á  Gamara  o  es- 
clarecimento de  que  a  execução  do  plano 
do  projecto  põe  nas  n&òs  do  Governo  —  a 
acre  itar  nos  dados  constantes  <  o  ultimo 
relatório  da  Fazenda— caittbiaes  correspon- 
dentes a  45  %  dos  nossos  pagamentos  exter- 
nos. E,  si  com  o  simples  apparelho  regulador 
de  que  dispõe  actualmente  no  Banco  da 
Republica,  o  Governo  já  offorece  resistência 
á  e.peculação  cambial,  quando  tiver  em 
mãos,  além  de  percepção  de  grande  parte 
dos  impostos  em  ouro,  a  quasi  metade  das 
lettras  realmente  necessárias  para  os  mes- 
mos pa  amentos,  tornar-se  ha  inqu  <stiona- 
vel  fnente  o  arbitro  absoluto  da  cotação  do 
cambio. 

Aqui  estão,  senhores,  em  seus  lineamentos 
prin  dpaes,  expostas  as  idéas  e  os  fins  do 
projecto. 

Hera  sei,  e  bem  avalio,  que  elle  ha  de 
provocar  resistência ;  reforma  tão  capital, 
affectando  theorias  de  Estado,  muito  invete* 
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radas  e  muito  esquisitas,  mas  estéreis  de 
todo,  para  a  urgência  e  magnitude  do  nosso 
caso,  golpe  tão  profundo,  alterando  metho* 
dos  frouxos  e  velhos,  estabelecidos  pela  in- 
cúria e  rotina  do  moio  ambiente,  ha  de  en- 
contrar opposiçòes.  Mas  hei  para  mim,  e  não 
me  Ululemos  intuitos  patrióticos,  que  todas 
ellas  serão  vencidas  e  superadas  com  a  ele- 
vada e  fecunda  discussão  que  ao  projecto 
hão  de  offerecer  os  espíritos  esclarecidos  e 
competentes  da  Camará,  cujas  luzes  invoco 
e  cujos  complementos  espero. 

Praza  a  Deus  que  em  beneficio  do  paiz  e 
em  oons  tquencia  cia  visita  do  eminente  ci- 
dadão eleito  presidente  da  Republica  para  o 
futuro  quatriennio,  neste  se  venha  a  fazer 
alguma  cousa  do  real  e  serio,  de  amplo  e 
proveitoso,  pelas  ubérrimas  regiões  ao  ex 
tremo  norte,  até  aqui  contempladas  talvez 
mais  como  colónias  do  que  como  Estaaos 
pelo  Governo  Federal.  A  ene  ideal  salvador 
e  benéfico  visa  o  projecto  que  passo  a  ler. 
(Muito  bem;  muito  bom.) 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Francisco  Veiga. 

O  Sr.  Franolaco  Veig-a,—  Sr. 

Presidente,  do  Diário  do  Congresso  de  hon- 
tem,  publicando  a  sessão  de  ante-hontem, 
consta  que,  por  occasião  da  chamada  que 
se  fez  em  virtude  de  se  haver  verificado 
a  falta  de  numero,  deixaram  de  responder 
todos  os  membros  da  Commissão  de  Orça- 
mento, então  reunida. 

Não  parece  justo  que  figurem  como  au- 
sentes os  Deputados  que  trabalhavam  na 
Commissão,  tanto  mais  quanto  conununiquei 
â  Mesa  que  estavam  na  Casa  sete  membros 
da  Commlfflãi.»  de  Orçamento,  cujos  nomes 
indiquei,  os  quaes  não  deviam  ser  eunsitie- 
rados  ausentes,  mesmo  porque,  no  caso  de, 
contados  ellas,  haver  numero  para  as  vo- 
tações, estariam  promptos  a  comparecer  ao 
recinto. 

Os  Deputados  a  que  me  referia  eram  os 
Srs.  Seraedello  Corrêa,  José  Euzebio,  Cor- 
oelio  da  Fonseca,  Galvão  Baptista,  Galeão 
Carvalhal  e  Paula  Ramos,  que  só  não  vieram 
tomar  parte  na  votação,  porque  o  seu  nu- 
mero, addieionado  ao  existente  no  recinto, 
ainda  era  insuficiente. 

Rogo,  pois,  a  V.  Ex.  Sr.  Presidente,  que 
mande  feier  a  precisa  rectificação  na  acta. 

O  Sr.  James  JDarey  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente —Tem  a  palavra 
o  Sr.  James  Darcy. 

O  Sx*.  Jimes  Daroy  (/°  Secre- 
arto)  — Sr.  Presidente,  acabo  de  ouvir  as 


ob>6rvaçôes  de  meu  illustrado  amigo  e  mes 
tre,  Dr.  Francisco  Veiga,  quanto  ã  exacti- 
dão da  ultima  chamada  feita  na  sessão  de 
sabbado. 

£'  verdade  que  recebi  uma  communieação 
de  S.  Ex. 

O  Sa.  Francisco  Veiga  —  V.  Ex.  suppoz 
que  eu  estava  reclamando  particularmente 
e  teve  a  bondade  de  atiender  quanto  a  mim. 

O  Sa.  James  Darcy... de  estarem  Depu- 
tados na  Commissão  de  Finanças;  entre- 
tanto, isto  não  podia  prevalecer  para  effeito 
de  serem  esses  considerados  presentes  no 
recinto  e  promptos  para  a  votação,  fim  a 
que  se  destina  a  chamada. 

Seus  companheiros  de  Commissão,  illus- 
tres  e  proeminentes  membros  desta  Casa, 
com  os  quaes  tonho  as  melhores  relações, 
não  se  achavam  no  recinto  por  occasião  da 
chamada,  e,  assim,  não  podia  deixar  de  pro- 
ceder como  procedi. 

O  Sr.  Franci8co  Veiga  —  Communiquei 
até  que  os  membros  da  Commissão  de  Finan- 
ças viriam  votar,  si  o  seu  comparecimento 
fosse  necessário  e  suficiente  para  constituir 
o  numero  legal,  bypothese  que  não  se  reali- 
zou, pois  á  chamada  responderam  t>5  Srs. 
Deputados  que.  juntos  aos  sete  da  Commis- 
são dariam  apenas  102. 

0  Sr.  James  Darcy  —  Agora  percebo  em 
toda  sua  amplitude  o  pensamento  do  digno 
Deputado,  que  fallava  em  seu  nome  e  no  de 
seus  companheiros  da  Commissão. 

Mesmo  assim,  e  comprehendendo,  como 
comprehendo,  os  altos  intuitos  da  commu- 
nicHção,  não  era  possivel  contemplar  a 
SS.  BEx.  como  presentes,  pois  c  mo  ta*s  sô 
se  consideram  os  que  vão  respondendo  a 
chamada  &  proporção  que  seus  respectivos 
nomes  são  proferidos. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sx*.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  aceusa  a  presença  de  1 18Srs.Deputados. 
Vae-se  proceder  as  votações  das  matérias 
indicadas  na  ordem  do  dia  e  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 

Ev  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  o 
enviado  ás  Commissões  de  Agricultura  e  de 
Finanças,  o  seguinte. 

PROJECTO 

N.  88-1906 

Declara  de  interesse  publico  nacional  o  com- 
mercio  de  exportação  da  borracha  seringa, 
produzida  em  território  brasileiro,  quer 
só  destine  a  paises  estrangeiros*  quer  aos 
outros  Fstados  da  Republica,  que  não  os 
produetores%  e  dá  outras  providencias 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  i.«  E*  declarado  de  interesse  publico 
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nacional  e  como  tal  só  podendo  ser  feito  pelo 
Governo  da  Uaião  o  commercio  do  expor- 
tação da  borracha  seringa,  produzida  em 
território  brazileiro,  quer  se  destine  a  paizes 
estrangeiros,  quer  aos  outros  Estados  da 
Republica,  que  não  os  preduetores. 

§1.°  Toda  a  borracha  seringa,  que  não  for 
destinada  a  utilização  ou  consumo  do  fabri- 
cas estabolecidas  no  território  do  próprio 
Estado  produetor,  será  recolhida  ás  alfan- 
degas situadas  nas  zoaas  do  producçào,  sob 
pena  do  ficar  sujeita  ás  leis  de  contrabando, 
e,  mediane  o  *  certificado  do  deposito,  n» 
qual  serão  especificados  o  peso  e  a  classifi- 
cação do  género  depositado,  será  paga  na 
delegacia  fiscal  mais  próxima  pelos  preços 
da  cotação  oíiicial  do  dia . 

§  2.°  A  classificação  de  que  trata  o  para- 
grapho  antecedente  será  feita  uos  armazexis 
das  alfandegas,  com  assistência  dos  interes- 
sados, por  typo  variado  de  um  a  sete,  con- 
forme a  sua  qualidade  e  o  seu  gráo  de 
pureza,  oceupando  o  typo  n.  1  a  do  espécie 
conhecida  no  mercado  sob  a  denominação  de 
borracha  fina  c  o  typo  n.  7  a  conhecida  com 
o  nomo  de  semamby  de  caucho . 

Art.  2.°  Os  impostos  de  exportação  devi- 
dos aos  Estados  produetores  e  ao  território 
federal  do  Acre  lhes  serão  pagos  p  1 1  respe- 
ctiva delegacia  fiscal,  á  vista  dos  manifestos 
de  embarque. 

Art.  3.°  Toda  a  borracha  exporta  la  será 
acondicionada  em  caixas  de  madeira  appro- 
priada,  de  preferencia  nacional,  nas  quaes 
serão  impressos  a  fogo  o  sello  federal  e  os 
seguintes  dizeres:  liorracha  brasileira— Typo 
li.  ... — Pezo  liquido  ...  kilos — Serviço  do 
Governo  Federal, 

Art.  4.°  Logo  que  se  ache  organizado  o 
serviço  de  Cipoitaçao  da  borracha,  o  Go- 
verno venderá,  nas  delegacias  flscaes  ou  por 
intermédio  de  bancos  da  sua  int«ira  con- 
liança,  directamente  aos  commerciantes  e 
aos  particulares,  as  cambiaes  do  que  pro- 
cisare.n,  até  o  limite  da  somma,  em  ouro, 
que  for  apurando  em  cada  safra . 

Art.  5.°  Para  a  execução  da  presente  lei 
fica  o  Governo  aut  rizado  a  levantar,  por 
paxccllas,  dentro  cu  fora  do  paiz,  o  emore>- 
iimo  que  for  necessário  até  o  max«mo  de 
10.000.oo0  esterlinos,  a  juros  não  superiores 
a  5%  o  amortização  não  menor  de  1/2  °/©« 

Paragraoho  único.  O  produeto  liquido 
deste  empréstimo  será  depositado  no  The- 
swuro  Nacional  ou  do  preferencia  na  Caixa 
de  Conversão,  que  porventura  for  creada,  o 
sobre  elle  emittidaa  notas  de  moeda  papel 
conversíveis  á  vista,  a  uma  taxa  previa- 
mente fixa  a  nas  mesmas  notas, 

Art.  0.°  Os  lucros  verificados  nas  opera- 
ções de  exportação  de  borracha  e  venda  de 
cambiaes,  serão  exclusivamente  applicados, 
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em  primeiro  logar  ao  pagamento  dos  juros 
e  amortização  do  empréstimo  de  que  trata 
o  art.  5o  da  presente  lei,  e  o  que  exceder, 
conforme  as  circumstancias  o  aconselharem, 
a  juizo  do  Governo,  ou  a  substituição  por 
notas  do  papel  conversivei,  emittidas  pelo 
processo  de  que  trata  o  paragrapho  único  do 
referido  art.  5o,  de  quantia  igual  de  notas 
do  papel  moed  •„  actualmente  em  circulação, 
ou  ao  reforço  quer  do  fundo  de  garantia 
quer  do  funJo  de  resgate  creados  pela  lei 
n.  581,  do  20  de  julho  de  1899,  de  accôrdo 
como  disposto  no  art.  3o  da  referida  lei. 

§  1 .  °  Si  o  valor  do  papel  moeda  actual- 
mente em  circulação  attingir  ao  par  antes 
de  sil  >ada  a  operação  de  credito,  todos  os 
lucros  que  forem  apurados  dessa  data  em 
diante  serão  aíTectos  a  este  serviço,  o  vicc- 
ver^a,  não  poden  o  ser  consi  erados  renda 
ordinária  da  União  sinão  depois  de  satis- 
feitos todos  os  compromissos  do  empréstimo 
e  estabelecida  definitivamente  a  circulação 
metallica. 

§  2.°  Logo  que  esteja  todo  amortizado,  o 
produeto  d  >  empréstimo  será  integralmente 
applicado  ao  reforço  do  fundo  de  garantia. 

Art.  7.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  pro- 
mover qualquer  accôrdo  que  por  ventura 
seja  necessário  fazer  com  os  Estados  pro- 
duetores de  borracha  seringa  para  maior 
facili  ade  da  execução  desta  lei,  a  qual  re- 
gulamentará o  mandará  entrar  em  vigor 
no  dia  1  de  julho  de  1907. 

Art.  8.°  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  6  de  agosot  de  190G.— 
Passos  Miranda  Filho. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  pr  «jacto  n.  42,  de  1906,  autorizando  o 
Presidente  da  Republica  a  conceder  ao  ba- 
charel João  Corrêa  de  Moraes,  procurador 
da  Republica  no  Estado  de  Goyaz,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúde  (discussão  única). 

Em  seguida  6  posto  a  votos  e  approvado 
em  discussão  única  o  enviado  á  Commissão 
de  Roaacção  o  seguinte 

trojecto 
N.  42-1900 
O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  bacharel  João 
Corrêa  de  Moraes,  procurador  da  Republica 
no  Estad ,  de  Goyaz,  um  anno  de  licença, 
cora  ordenado,  para  tritar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

i« 
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O  Sr.  «losé  Bonifácio  (  pela 
ordem )— Sr .  Presidente,  pedi  a  p  tlavra  para 
requerer  a  dispensa  de  impressão  a  reda- 
cção final  deste  projecto  n.  42,  afim  de  ser  a 
mesma  imme  iat  «.mente  vota<  a. 

Consultada  a  Camará,  t.  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  42  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  «.  42 y  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  bacharel  João  Corrêa  de  Moraes, 
procurador  da  Republica  no  Estado  de 
Goyas,  um  anno  de  licença*  com  ordenado* 
para  tratar  de  sua  saúde 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Pica  aurorizadoo  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  bacharel  João 
Cjrrêa  de  Moraes,  procurador  da  Republica 
no  Estado  de  Goyaz,  um  anno  de  licença  co  n 
ordenado,  para  tratar  de  suasaude  ond  ?  lhe 
convier  ;  revogadas  a*  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Comraissões,  6  do  a  .rosto  do  1906. 
— Gonçalo  Souto .  —  Viriato  Mascarenhas. — 
Salvador  Pires 

E'  o  projejto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  1*  discus- 
são, o  seguinte 

PROJECTO 

N.  366  A— 1906 
(N.  256—1904) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  E9  creada  nas  Faculdades  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro  e  ca  Bahia  uma 
cadeira  ue  clinica  das  moléstias  intertro- 
picões, 

§  1 .°  Para  o  ensino  prati  o  desta  cadrira, 
o  Governo  in  tinira  enfermarias  apro- 
pria as  e  laboratórios  com  o  material  neces- 
sário. 

§  2.°  A  cadeira  de  clinicas  das  moléstias 
intcrtropicaes  será  classificada  na  sexta  se- 
cção e  no  sexto  anno  do  curso  de  sciencias  mó- 
dicas e  cirúrgicas. 

§  3.°  E'  o  Gover.o  autoriza 'o  a  abrir  os 
créditos  nocessaros  para  a  instituição  e 
funccionamento  da  referida  cadeira. 

Art.  2.°  Revogam-se  os  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Mello  Mattos  (pela  ordem) 
requer  e  obtém  dispensa  de  interstício 
para  o  projecto  pas  ar  á <*  discussã). 

São  successi vãmente  postos  a  votos  e 
approvados  em  2a  discussão  os  seguintes 
artigos  do 


projecto 
N.  94  A— 1906 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Fica  o  Qoverno  autorizado  a 
reformar  o  re  ulara^nto  da  Secr  ,tari  a  de  Es- 
tado dos  Negócios  da  Marinha,  sem  augmento 
da  consignação  orçamentaria,  estabelecida 
pelo  art.  tí",  n.  l,da  lei  n.  1.316,  de  31  de 
dezembro  de  19J4,  observando  as  seguintes 
disposições: 

1 .»  O  pessoal  da  Secretaria  será  o  constante 
do  regulamento  ann  *xo  ao  decreto  n.  1.195  A, 
de  3  ♦  de  ezembro  de  1892,  salvo  quanto  aos 
Io»  offlciaes,  que  ficam,  desde  já,  reduzidos 
a  quatro. 

2.»  O  archivista  será  tirado  do  quadro  dos 
Io*  offlciaes,  ficando  a  sua  nomeação  sujeita 
ao  disposto  nos  arts.  31  e  32  do  citado  regu- 
lamento. 

3.»  Além  das  obrigações  que  lhe  cabem, 
na  forma  do  mesmo  regulamento,  flca-lhe 
competin  lo  de  ora  em  deante: 

a)  coordenar  e  ubmetter  annualmente  á, 
approvação  do  director  ger.il  — .  untamente 
com  o  respectivo  índice  alphabetico  —  todas 
as  leis,  ecretos,  regulamentos  e  resoluções 
quo  tenham  de  ser  incorporados  aos  rela- 
tórios do  Ministro  e  ás  collecções  de  leis  e 
resoluções  do  Governo; 

b)  registrar  e  n  livros  próprios,  organi- 
zado* alphabeti  amente,  e  ã  medida  que 
se  forem  danço,  todas  as  alterações  feitas 
nas  leis,  decretos,  resoluções  e  regulamen- 
tos, concernentes  a  marinha  ; 

c)  apresentr,  annualmente,  ao  director 
geral  um  apanhado  de  todas  as  alterações 
regi  t:iadas,  no  anno  anterior,  nos  livros 
;«cima  indicidos  ; 

d)  organizar,  afim  de  ser  opportuoamente 
publi  ado,  o  indico  geral  da  legislação  da 
marinha  ;  Apresentando  annualmente  ao  di- 
rector geral  o  trabalho  promptificado  no 
anno  anterior ; 

e)  fazer  a  revisão  typographioa  de  toda? 
as  publicações  da  secretaria  que  exigirem 
semellian  e  trabalh >. 

4.*  O  au  iliar  do  archivista  executara  os 
trabilhos  por  este  designa  os  e  será  no- 
meado por  portaria  do  Ministro,  mediante 
pr^posiadu  director  geral. 

5/  Os  vencimentos  dos  empregados  da 
Secretaria  de  Estado  serão,  de  ora  em 
«  eante,  os  fixa  os  na  tabeliã  junta. 

6.»  A  consignação  orçamentaria  a  que  se 

refere  o  art.  Io  será  distribuída  de  confo  •- 

midaiíe  com  a  me  ma  tabeliã,  fazendo  se, 

esde  já,  as  necessárias  transferencias  nas 

respeitivas  sub-co.isignações. 

Art.  £.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 
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O  Sr.Ba,ltha*i,r  Bernirdino 
(pela  ordem)— Peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
Casa  si  couce  e  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto  entre  na  oruem  do  dia  de 
amanha. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   37—1906 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Fica  o  Presidente  da  Republic  i 
autorizado  a  conce  er  ao  Ur.  José  Pantoja 
Leite  o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  para  a  sua  manutenção  a 
quantia  de  4:2  >Q$,  ouro,  devendo  ser  pagos 
nosta  espécie  todos  os  prémios  de  viagem. 

Paragrapho  único.  Para  execução  desta 
lei  fica  o  Presidente  da  Republica  autori- 
zado aftzer  as  necessárias  operações  do 
credito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

SHo  successivamente  postos  a  votos  e 
roprovados  em  2*  discussão  os  seguintes  ar- 

PROJfBCTO 

N.  7&-1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.#  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Minisierio  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  os  seguintes  créditos: 
da  quantia  de  22tf:248$667,  especial,  para 
mobílias,  livros  e  apparelhos  e  respectiva 
in8taHaçãono6  novos  laboratórios,  na  biblio- 
theca  e  no  instituto  clinico  da  Faculdade  de 
Medicina  daBahia  e  para  completar  a  verba 
destinada  á  reforma  da  mobília  e  ornamen- 
tação do  prédio  principal,  e  da  quanta  de 
71:751$333,  supplementar  á  verba  do  art.  2o, 
n.  37,  da  lei  n.  1.453,  de  90  de  dezembro 
de  1905,  para  auxiliar  a  conclusão  das 
ohms  d*  Maternidade  do  mesmo  Estado,  in- 
clusive mobílias  e  apparelhos  e  respectiva 


Revogam-se  as  disposições  em 


Art.  2.o 
contrario. 


O  0r.  Bulc&o  Viana  (pela  criem) 
— Rftqnaú»  a  V.  Ex.  une  osasulte  á  Casa  si 
conceda  a  dispensa  de  intewtick>  para  que* 
projecto  eutre  na  ordem  do  dia  de  amanha. 


Consultada  a  Camará,  ô  concedida  a  dis- 
pensa pe  ida. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n,290, 
de  190>,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
conceder  á  viuva  de  José  do  Patrocínio  a 
pensão  de  50  j£  mens<ies,  com  parecer  da 
Commissão  de  Finança*. 

O  Sr.  Presidente  —  A  este  pro- 
jecto foi  apresentado  em  25  de  junho  de  i904, 
pela  Commissão  ue  Finanças,  o  seguinte 
substtutivo: 

«0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E'  conce  ida  á  viuva  de  José  do 
Patrocínio  a  pensão  de  250$  mensaes. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario.» 

Vae-se  v^t ar  em  2»  discussão,  ie  preferen- 
cia, o  substitutivo  «la  Con  missão. 

Em  se  uida  é  posto  á  votus  e  approvado 
em  2a  discussão  o  seguinte  art.  Io  do  substi- 
tutivo. 

0  Coaresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.°  E'  concedi  la  á  viuva  de  José  do 
Patrocínio  a  pensão  de  250$  mensaes. 

O  Sr.  Germano  H^sslocher 
ordem)  —  Requer  verificação  da  vo- 


Proced^ndo-se  &  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  a  fevor  75  Srs.  Deputados  e 
contra  25.  Total,  100. 

O  Sr.  Presidente  —  NSo  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada, 

Procedendo-se  á  chamada  veriúca-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Gracoho  Cardoso, 
Affonso  Costa,  Teixeira  de  Sá,  Virginio  Mar- 
ques, José  Bezerra,  Tosta,  Odalberto  Pe* 
reira,  Pereira  Lima,  Pereira  Nunes,Mello 
Franco,  Honorato  Alves,  Carlos  Garcia,  No- 
gueira Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal,  José 
Lobo,  Xavier  de  Almeida,  Carvalho  Chaves, 
Eliseu  Guilherme  e  Germano  Hasslocher. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderam 
&  chamada  100  Srs.  Deputados. 

Ficam  adiadas  as  votações. 

Parnaso  á  matéria  em  discussão. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  84,  de  1906, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
4.000:000$  para  fazer  face  ás  despezasde 
reparação  dos  linhas  e  material  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  sendo  1.000:000$ 
pai*a  —  Pessoal  e  Material  —  da  4*  divisão, 
e  3.000:000$ jaara  —  Pessoal  e  Material—  da 
5»  divisão  ;  ficando  adiada  a  votação; 
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V  aniranciada  a  discussão  única  do  parecer 
o.  62  A,  de  1906.  sobre  a*  emendas  offerecidas 
na  3*  discussão  do  projecta  n.  62,  deste 
anno,  que  eleva  a  15:000$  aonuaes  os  venci- 
mentos que  percebem  os  directores  do  The- 
souro  Federal. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

K*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  81,  de  1906,  que  autoriza  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  capitão  de 
artilharia  João  Lopes  de  Oliveira  Lyrio  um 
anuo  de  licença,  com  soldo  o  etapa,  para 
tratar  de  soa  saúde. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ô  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
mais  nada  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  votação  do  substitutivo 
da  CommUsâo  de  Finanças,  sob  o  n.  290,  de 
1905,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder á  viuva  de  José  do  Patrocínio  a  pen- 
são de  500$  mensaes  (2»  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  271  A,  de  1905, 
elevando  a  Ô:CM)0$  annuaes  os  vencimentos 
de  vários  fhnodonarios  do  Hospioio  Nacional 
de  Alienados  (*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  1  A,  de  1906,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  extraordinário  de  2:500$ 
destinado  ã  reimpressão  do  «  Manual  do  Se- 
nador » (3*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905, 
elevando  á  categoria  de  alfandega  de  4*  or- 
dem a  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas 
(b»  disoussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  371,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  do  06:000$, 
ouro»  para  pagamento  dos  juros  de  6  %  ao 
anno,  devidos  á  Companhia  Estrada  de  Perro 
Viotorla  a  Minas  (3*  disoussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  57,  de  1900,  auto- 
rlxando  o  Poder  Executivo  a  inscrever  o 
Brasil  entre  o  numero  dos  paixes  que  con- 
tribuem para  a  manutenção  do  Congresso 
Internacional  Permanente  de  Navegação 
(2*  disoussão) ; 

Votação  de  requerimento  do  Sr.  António 
Nogueira  para  que  vá  à  Commissão  d«<  Ma- 
rinha e  Guerra  o  projecto  n.  39,  de  1906,  do 
Senado,  que  restabelece  as  companhias  de 
aprendiza  marinheiros  em  vários  Estados 
da  Republica ; 


Votação  do  projecto  n.  217  E,  de  19(6,  re~ 
d*cção  para  nova  discussão,  de  acoordo  com 
o  Regimento  Iiterino,  da  emenda  destacada 
na  3a  dbciwsao  do  prcgecto  n.  217,  de  1905, 
relovanio a  prescripçao  em  que  tenham  in- 
corrido as  ajudas  de  custo  pertencentes  aos 
Deputados  ao  Congresso  Federal  de  1894  â 
data  desta  lei ;  procedendo  a  votação  do  re- 
querimento do  Sr.  Paula  Rames  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  217  F,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accordo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3*  discussãodo  proiecto  n.  217,  de  1905, 
declarando  extensivas  aos  Deputados  e  Se* 
nadores  que  occuparem  cargos  civis  e  esti- 
verem sob  as  garantias  do  art.  75  da  Consti- 
tuição, as  mesmas  regras  que  prevalecerem 
para  os  Deputados  e  Senadores  que  occupa- 
rem cargos  militares  ;  procedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos  (dis- 
cussão única) ; 

Votação  do  projecto  n.  336.  de  1905,  auto- 
rizando o  Governo  a  pagar  a  Geroncio  Netto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exerci  10,  a 
quantia  de  1:0£7$579,  de  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  extineta 
Etaola  Militar  do  Estado  do  Ceará  (3a  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  350,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidenta  da  Republica  a  con- 
ceder a  Lafayetto  Soares,  teiegraphista  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazd,  um  anno 
de  licença,  com  ordenado,  para  tratar  de 
sua  saúdo  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  E,  do  1905,  re- 
dacção para  nova  disoussão  da  omenda  des- 
tacada do  projecto  n.  223  B,  de  1905,  que 
concede  a  D.  Mana  das  Mercês  da  Camará  e 
Souza  e  ás  suas  filhas  solteiras  a  pensão 
mensal  de  250$,  repartidamente  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacção para  n^va  discu&ão  da  eii>onaados« 
tacada  do  projecto  n.  223  B,  de  1905,  conce- 
dendo a  pensão  mensal  de  250$,  a  D.  Ma- 
rianna  Ribeiro  do  Almeida  Corrêa,  viuva  do 
ex -Senador  do  Império,  conselheiro  Manoel 
Frauoisco  Corrêa  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  33  A, de  1995,  equi- 
parando os  vencimentos  do  «subsecretario  a 
dos  amunuensee  da  Escola  Polyiechnica  «um 
dos  íunecionarios  de  igual  categoria  das  Fa- 
culdades de  Medicina  e  do  Direito  (Ia  dis- 
.  ussào) ; 

Votação  do  projecto  n.  219  A9  de  1905,  do 
Senado,  relevando  a  preeerlpção  ea  que 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
Instituído  por  Francisco  Nathaoiel  de  Ase- 
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fedo  Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher  Dona 
Maria  Aanunciada  Magalhães  Ribeiro  e  seus 
Alhos  Manoel,  Carlos,  Dulce,  Nathaaiel  o 
Hernâni,  ficando  estes  habilitados  á  percep- 
ção do  mesmo  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  379,  de  1905,  rele- 
vando a  prescripção  cm  que  incorreu  Manoel 
Silvério  Gomes,  represeatado  actualmente 
por  sua  viuva  Amabilia  da  Luz  Gomes,  para 
o  fim  de  receber  a  quantia  de  4:614$339, 

Sroveniente  do  fornecimento  de  carnes  ver- 
es durante  a  revolução  do  Estudo  do  Rio 
Grande  do  Sul  (2a  discussão) ; 

Votação  do  pro  ecto  n.  355.  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  í)r.  Hen- 
rique de  Toledo  Dodswortli.  preparador 
eflectivo  da  cadeira  de  op  rações  e  de  appa- 
relhos  da  Faculdade  de  Medicina  do  R  o  de 
Janeiro,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  do  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  única) ; 

Votação  do  pro  ecto  n.  329.  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  ap  sentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  (Juerrado  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  de 
1865  a  13  de  março  de  1873  (2*  discussão) ; 

Volição  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
oquiparaíi  .o  os  vencimentos  dos  directores 
dos  Hospitaes  Paula  (  audido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  Saúde,  subordinados  & 
mesma  lirectoria,  c  m  parecer  subs  itutivo 
da  Commissão  de  Finanças  (Ia  discussão) ; 

Votação  *'*o  projecto  n.  312,  de  19  »5,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  pro- 
rogar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a 
licençi  em  cujo  goso  se  acíia  Francisco  Bar- 
bosa dcs  Sa.«tos,  dei  do  thesoureiro  a  Caixa 
de  Amortizabão,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (uisoussão  única) 

Votação  do  projecto  n.  352.  de  1905,  au 
torizando  o  Presidente  da  Republica  a  co.i- 
ceuer  a  Carmo  Giffom,  tclegraphista  regio- 
nal da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos, 
reis  me/es  de  licença,  com  ordenado,  para 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  pro„ecto  n.  333,  de  i*H)5,  au- 
torizando o  Presidente  da  .(epublica  a  con- 
ceder ao  cir  urgia  j  de  5a  classe  2o  tenente 
da  armada  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em 
prorogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  1906,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
v«i.  IV 


mexes  de  lionça,  com  ordena  o,  em  proro- 
gação daquella  em  cujo  goso  se  acha,  ao 
escripturano  da  Colónia  Correccional  dos 
oous  Rios  Joaquim  Pires  Ferreira  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  43,  de  1900,  au- 
torizando o  Poder  E  ecutivo  a  conceder  ao 
con  'uctor  ?o  trem  de  4a  classe  da  Estrada 
e  Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos  San- 
tos Machado  um  anno  e  licença,  em  proro- 
gação da  que  lhe  foi  concedi  a,  cora  o  respe- 
ctivo ordenado  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  44,  de  1906,  au- 
torizan  o  o  Presidente  a  Rerublica  a  con- 
ceder ao  Dr.  Alfr  do  Moreira  de  Barros 
Oliveira  Lima,  leite  cathedratico  da  Facul- 
dade de  Direito  de  S.  Paulo,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  em  prorogação  da 
que  lhe  foi  concedida  em  9  de  outubro  do 
i905,  pira  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única)  ; 

Votação  <To  projecto  n.  58,  de  1906,  auto- 
rizan  o  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  coedito  extraordinário  da  quantia 
de  4: 474$  183  para  pagamento  dos  voncim*  n- 
tos  que  cabem  ao  telegraphista  de  1*  classe 
José  Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral,  re- 
ferentes ao  tempo  decorrido  de  7  de  maio  de 
1 8v;4  a  11  de  julho  de  1895  (2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2:310$  para  pagamento  a  José  Po- 
sada e  José  Mora  da  quantia  correspondente 
á,  parte  dos  objectos  de  sua  propriedade  que 
Lram  apprehendi  iOs  peia  Mesa  de  Rendas 
de  SanfAnna  do  Livramento  (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  101A.de  1905,  dis- 
pondo que  a  jurisdiceão  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda Municipal  passe  a  ser  exercida  por 
dous  juizes  de  direito,  sob  a  designação  de 
Io  e  2a  Varas  dos  Feitos  da  Fazenda  Munici- 
pal, e  dá  o  atras  provi  Jencias  ;  com  substi- 
tutivo a  Commissão  de  Constituição  e  Jus- 
tiça, e  emenda  da  Commissão  de  Finanças 
(  Ia  discussã  )  ; 

Votação  do  projecto  n.  74,  do  1906,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  ba- 
charel José  Calieirosde  Mello,  juiz  de  di- 
re  to  da  ;*a  V  *ra  Civel  da  Capital  Federal, 
um  anno  de  licença,  com  toJos  os  venci- 
mentos, para  tratar  de  sua  saúde,  com  pa- 
recer da  Commissão  ae  Finanças  (discussão 
única; 

Votação  do  projecto  n.  75,  de  1906,  autori- 
za do  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  Dr. 
Rudolpho  Galvão,  lente  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  do  li* 
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cença,  com  todos  os  vencimentos,  para  tra- 
tar ae  su  i  sau  e,  c  ni  p  ireccr  da  CÓmm  Siào 
de  Kin  inças  (discussão  u.iica). 

Votação  do  projecto  n.  2  5  A,  Je  19;)5, 
declarando  provdos  nus  ogares  <le  4o*  escri- 
turu-ios  di  EstraU  de  err  C  uitr  1  do 
bradi  os  praãc  .nte.s  ,  j  u  ».ad  s  |ur  eífeito 
da  lei  u.  ;'68,  de  26  ie  *  c.embr j  de  i8»4, 
contando  p-pi  to  Ih  os  edeit  >s  o  t^rupo  di 
serviço  da  data  i  •.  su  >  4ora3a^~»  m,  o  >ra  pa- 
recer di  Gummiss.u  de  Jo  .stitui;io  e  ..iis- 
tiça  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projec  o  n.  193  A,  de  19)5, 
desdobrando  a  c  i  leira  «ie  imoiíematica, 
geogrvpiíia  e  histori.i  do  Bra/j  ,  du  n  titdto 
Nacional  d^s  òurd^s-  iu  l->  .  em  u  na  d3  ma- 
thematici  e  o  itr  i  de  -íeo^.-a.mia  e  hb  to  ri . 
do  .srazil,  percebeu  Io  caia  ura  dos  oroles- 
sorcso>  vencimentos  miroai  >s  >ia  tabeliã 
em  vigor  pari  o  cor  )o  *iocento  d  »  mes  no 
instituto,  co.npireeer  das  Com  missões  de 
lnstruc^-ão  e  de  Ki  danças  (:5a  discu  s  10)  ; 

Vot  ição  do  pro  e;t  -  n.  3  5,  do  19  )5,  au- 
torizando o  Uovrn  *  a  e  coder  ao  jv. 
Fa  ijsto  vives  de  .Jrito  j  premia  de  vi  tgem  i 
que  lem  direicj,  s  ndo-L.e  concedida  iq  .an- 
ti ide  4:I0j$,  ouro,  parx  sua  tiauutençáo 
(3a  discussão) ; 

Votação  do  projeto  n.  7<,  de  190  5, 
ii.  108  A,  de  19jõ,  rtx  *nJo  os  veno.mentvs  d^ 
pessoal  da  Casa  de  Oorrocçàj  da  Capital  Fe- 
deral (3a  discasse)  ; 

Votação  do  projecto  u.  37  >,  de  1905,  ai- 
tonzand  j  o  Poder  lixeeuti  /o  o.  mau  t  *,r  pag  ,r 
ao  prjfossjr  <io  mstit  it ,  nt  icional  de  S  u-d  *s 
Mudos  José  liabellj  Leite  Sobrinho  a  grati- 
ficação a  que  tiver  aireitj,  por  ter  leccio- 
nado cumulativamente  nas  cadeiras  do  5o 
e  ó°  ann^s  do  referido  instituto  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  54,  le  1  >0o,  ia  ie- 
frin  io  a  ;>otiçào  em  iu*  a  Oompandia  de 
Loterias  \acionaes  pode  diminuição  de  on 
cargos  a  que  est  i  su,eua  pelo  contr  icto  i  le 
te  ii  com  o  àoverno  ;  pre  ;eden  io  a  v  -taça  > 
do  requerimento  do  Sr.  Elyseu  Guilherme 
(discussão  única)  ; 

Votação  do  proj  icto  n.  313  A,  de  1905, 
autorizando  o  Po  er  Aze  ;uti  vo  a  crear  vários 
logares  no  mst  tut .  Bcnjimm  Gonstant  e 
fixando  os  vencimentos  do  respectivo  pes- 
soal, co  u  jmead.ida  OommiSião  de  Finanças 
(2a  discussão)  : 

Votação  do  requeri  ment  >  do  Sr.  Oliveira 
Vailadào  par a  que   voice   <i  Cwnmusão   de| 
Fiiia  iças  o  projec»  o  n.   3á3  v,   dl  oj,  itt.a 
de  ouo  a  mesma  Cdn  .a^SaO,  t  mando  tam-, 
bem  em  consideração  o  projecto  n.  79,  dei 


1*06,  formule  um  sô projecto  de  lei, r  mine- 
rando  equitativamente  segundo  a  natureza 
de  seus  serviços,  etc.  ; 

Votação  d)  orgect^  n.  163  A,  de  19 J5, 
mandando  incorporar  á  justiça  local  do 
Di  tricio  ederal  o  Juízo  dos  Feitos  da  Sauue 
P  t0i<ca,  e  daadj  o  atras  rovueaeias,  co  a 
p  ire je  es  ias  C  >  n  nissões  de  Jonstituiç  10  e 
de  Finanças  e  votos  em  e  >arado  d  s  Srs. 
Fraaci.co  Veigi  e  Jsteva.n  Lobo  (Ia  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  propetj  n.  77,  de  190  J,  auto- 
rizanl  >  o  Pi*esiaente  da  Rep  iblica  a  abrir 
ao  Miaisteno  da  industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credita  le  22:1  »K)$,  -upple  nentar 
á  ve.ba  3a  d)  art.  14  da  lei  n.  1.453,  ie  30 
de  e:e  nb^o  de  1  05,  para  e  evaçào  de  ven- 
cimentos losempie  ad  8  das  administrações 
do>  Correi  .s  do  Hio  irande  io  Sul.  Pará, 
Pernambuco,  Babia  e  Aímas  (8a  discussão) ; 

Votação  do  pr  vjecto  n.  84,  de  1906,  que 
autonzj,  o  P  -esidente  da  Republica  a  abrir 
ao  ;inisterio  da  nduátria,  Viação  e  )bras 
Puolioas  o  credito  especial  de  4.000:000$ 
para  fjuer  face  ás  aespezas  de  reparação 
d  *s  linhas  e  material  aa  ,strada  de  Ferro 
Central  do  .irazil,  sen  .o  1.000.0J0.J  para 
—  Pessoal  e  Material  — da  4a  aivisão,  e 
3.000:010$  para  —  Pessoal  e  Material  da  5a 
divisão  (2a  discussão)  ; 

Votação  do  projejto  n.  62,  deste  anno,  que 
deva  a  15:000$  anuui3s  os  vencimentos  que 
percebem  os  directores  do  lhesouro  Fe- 
deral (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  81,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  *a  itepublica  a  conce- 
aer  ao  capitão  ^e  artilharia  João  Lopes  de 
Oliveira  Lyrio  um  anno  de  licença,  com 
soldo  e  etapa,  para  tratar  de  sua  saúde 
(discussão  umea) ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  76,  de  1906, 
autorizanao  o  Presidente  da  Re  ublica  a 
a^rir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
interiores  os  créditos  de  2^8:248$ò67,  espe- 
cial, para  mobinas,  livros  e  appar  dhos  des- 
tinados á  Faculdaie  de  Medicina  da  Bahia, 
e  .e  71:751^333,  suppiementar  averbado 
art.  2o,  n.  37,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  ae  1905  ; 

3a  disjussào  do  projecto  n.  94  A,  de  1905, 
autorizando  o  .ovem  j  a  reformar  o  re  ,ula- 
mento  .a  Secretaria  de  Estado  da  Marinha  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  366  A,  de  1905, 
creando  *as  Facm  ade  Ae  Medicina  do  Rio 
.o  Janeiro  e  da  dania  uma  cadeira  de  cli- 
nica das  moiestia*  tropicaes  e  dando  outras 
providencias,  com  parecer  e  suostitutivo  da 
Commissao  de  lnstrucção  Publica,  parecer 
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da  Conhmissao  de  Finanças  e  voto  em  sepa- 
rado Ao  Sr.  Érico  Coelho ; 

2*  discussão  do   projecto  n.  259,  de   1893, 
declaranuo  que  a  antiguidade  do  posto  de 


alferes  de  João  Jos£  da  Luz,  hoje  capitão  do 
10°  re.4ime.1to  de  cavallaria,  deve  ser  con- 
tada de  18  de  janeiro  de  1868. 

Lcvanta-se  a  sessão  ás  2  horas  da  tarde. 


57a  SESSÃO  EM  7  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidência  do  Sr*  Paula   Guimarães 


Ào  nieio-dia  procede-se  &  chamada,  a  que 
responde  a  os  Srs.  Paula  (iuimarães,  Tho- 
maz  Acciolv,  James  )arcy,  António  Bastos* 
Paes  Barreto,  Justiniaao  S  Tpa,  Agripino 
Azevedo,  Waldemiro  Mo  eira,  Juvenal  La- 
martme,  Gooçdo  Souto,  Castro  Pinto,  Af- 
funao  Costa,  João  Vieira,  Josl»  Uezerra,  José 
Marcellino,  Corielio  da  Fonseca,  Malaquias 
(Jonçalves,  Estacio  Coimbra,  Pedro  Perna  m- 
buo,  Artnur  Orlando,  Epaminondas  Gra- 
eirtdo,  Eusébio  de  Andrade,  Rodrigues  Daria, 
João  Santas,  Pedro  La_ro,  Prisco  Parais, 
Bulcão  Vianna,  Salrador  Pires,  Rodrigues 
Saldanha,  Garcia  Pires,  Bernardo  Horta, 
Me  lo  Mattos,  Barbosa  Lima,  Pedro  de  Car- 
valho, Sá  Freira,  Lobo  Juruaie  iha,  Pe- 
reira Lima,  Pereira  Nunes,  Bernardo  Mon- 
teiro, João  Luiz  de  Campos,  J  >ào  Luiz  Alves, 
Bueno  de  Paiv  i<  Adalberto  Ferraz,  Caraeiro 
de  Rezende,  Rodolpho  Pai  âo,  Olegário  Ma- 
ciel, Honorato  Alves,  Manoel  Fuliíencio,  No- 
gueira Jaruiriba,  Ferreira  Braga,  Álvaro 
de  Carvalho,  Joaquim  Augusto,  Altino  Aran- 
tes, vdolpiio  íiorio,  Frauciáco  vomeir », 
Eduardo  Socar  fctes,  Paula  Ramos,  Wencesiáo 
Escolar,  Ves  >adano  do  A.buquerque,  Ho.nero 
Baptista  e  JoãoAbott  (61). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  mi- 
nuto da  tirde. 

K*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  f§j*.  James  I>  wrcy  (jf°  Secreta- 
rio) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officto  do  Sr.  Deputado  Medeiros  e  Albu- 
querque commu  íican.io  que,  tendo  de  re- 
tirar-se  para  Tora  do  pa<z  por  75  lias,  r>or 
motivo  .tò  raolestu,  re  juer  licença  por  esse 
prazífr.  **- A'  Commiijsâo  de  Petições  ©  Po- 
deres. ...  ! 


Requerimento  de  Maria  Augusta  Lemos, 
pedindo  reversão  do  meio  sol  io  que  percebia 
a  viuva  de  seu  filho  alferes  do  7o  regimento 
de  cavallaria  d  >  exercito  Oscar  <»ouli,rt  Le- 
mos. —  a'  Com  missão  de  Finanças. 

São  lidas  e  vão  a  imprimi.*,  p  ira  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  37  A  —  1006 

Redacção  final  da  emenda  destacada  na  «?•  dis- 
cussão do  projecto  n.  197,  de  1005,  autori- 
zan  (o  o  Presidente  da  Repub  ica  a  conceder 
ao  Dr.  José  Pantoja  Leite  o  premio  de 
viigem  a  que  tem  direito,  sendo-lhe  dada 
para  a  sua  manutenção  a  quantia  de  4:200$, 
ouro 

t  Vide  projectos  ns .  197,  de  1905,  e  37,  de  1906) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  eonceicr  ao  ur.  José  Pantoja 
Leite  o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito, 
sendo-lhe  dada  para,  a  sua  manutenção  a 
quantia  de  4 :20')$,  ouro,  devendo  ser  pagos 
nesta  espécie  todos  os  prémios  de  viagem. 

Paragrapho  único.  Para  a  execução  esta 
lei  fica  o  Presidente  da  Republica  autorizado 
a  fazer  as  necessárias  operações  de  credito. 

Art.  á.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  7  de  agosto  de  1900. 
—Gonçalo  Souto. --Salvador  Pires.—  Themis- 
tocles  de  Almeida.— Viriato  Mascarenhas. 

N.  45  A— 1900 
Redacção  final  do  projecto  n.  45,  deste  anno, 
que  fixa  as  forças  de  terra  para  o  exercido 
de   1907 

O  OoBgresso  Nacional  decreta : 

Art.  I ,°  As  força .  de  terra  para  o  exercicio 

*e  1007,  constarão: 
§  Io,  dos  oJãciaes  das  differentes  classefl 

do  exercito; 
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§  2°,  dos  alumnos  das  escolas  militares, 
até  80 )  praças ; 

§3°,  de  28.160  praças  de  pret,  di  tri- 
buidas  de  accôr  o  com  a  organização  eu 
vigor,  as  quaes  poderão  ser  eleva  as  ao 
dobro  ou  mais,  em  circumstancias  extr  .or- 
dinárias. 

Art.  2.°  Estas  praç  s  s  rão  obtiias  pela 
forma  expressa  no  art.  87,  <$  4o,  da  Consti- 
tuição, cont.n.ianuo  em  vigor  o  art.  3o  da 
lei  n.  394,  de  9  <ie  outubro  de  lh9t>. 

Art.  3.°  Emq  lanto  não  for  executado  o 
sorteio  militar,  o  tempo  oe  serviço  para  os 
voluntários  será  de  três  annos,  pocemio  o 
engajamento  dos  que  tiverem  coacluido  e  se 
tempo  e  -erviço  ter  logar  por  majs  de 
uma  vez  o  por  tempo  nunca  menor  c.e  três 
annos. 

Art.  4.°  As  praças  que,  findo  o  tempo  de 
serviço,  continuarem,  som  interrupção,  nas 
fileiras  com  engajamento  por  três  annos, 
terão  direito  á  inv  ortancia  em  t.inheiro  tas 
peças  de  far  amento  que  se  abonam  gra- 
tuitamente aos  recrutas  no  ensino  e  bem 
assim  á  ^ratificação  diária  de  250  r.^is,  esti- 
pula a  na  lei  n.  247,  ue  15  de  uezembro 
do  1894. 

Art.  5.°  As  ex-praças  que  de  novo  se  alis- 
tarem com  engajamento  ou  ree  igajamento 
por  tres  annos  terão  direito  a  importância 
em  dinheiro  das  peças  de  fardamento  que  se 
abonam  gratuitamente  aos  recrutas  no  en- 
sino e  á  gratificação    e  12  >  réis. 

Art.  0.°  O  Governo  providenciará  para 
que  nas  eolonias  militares  sejam  convenien- 
temente localiza  as  as  praças  que  o  deseja- 
rem, quando  forem  excusas  ao  serviço  por 
conclusão  de  tempo,  garantindo-as  na  posse 
dos  respectivos  lotes. 

Art.  7.°  o  Ministério  da  Guerra  terá  um 
registro  de  voluntários,  segundo  os  Esta  os 
onue  tenham  verificado  .praça,  para  o  fim 
cie  de  uzir-se  do  contingente  a  ser  sorteado 
em  cada  Estado  (Constituição,  art  87  e 
seus  paragraphos)  o  numero  daquelles  vo- 
luntários. 

Art.  8.°  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  7  de  agosto  oe  1906. 
—  Gonça.o  Souto. —  Saloador  Pires.  —  Castro 
Pinto.  —  Themistocles  de  Almeida.  —  Virlito 
Mascarenhas. 

O  Sr.  I>resiílente  —  Está  finJa  a 
leitura  do  expediente.  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Sá  Freire. 

O  Sr.  Si  Freir  e  (*)— Sr.  Presidente, 
venuo  solicitar  de  V.  .,x.  que  coasulte  u 
Cas .  sjbre  si  consente  que  seja  inser.do  na 


(•)  Eôtc  discurso  não  foi  revisto» 


acta  da  sessão  de  hoje  um  voto  de  pro- 
fundo pezar  noío  f:vll  cimeato  do  no;avei, 
do  integro  Dr.  Viveiros  de  Castro,  desem- 
bargador di  Corte  de  Appellação  do  Dis- 
tricto  Kederal. 

Consultada  a  Canura  é  concedida  a  inser- 
ção do  voto  de  profundo  pez  r  proposto  pelo 
Sr.  Sá  Freire. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    Si*.    .João     Luiz    Alves  — 

Sr.  Presidente,  achando-se  ausente  o  Sr. 
Deputado  Arthur  Lemos,  membro  da  Com- 
raissão  de  Constit  içào  e  Justiça,  peço  a 
V.  x.  >.e  dk-no  nome  ir  um  outro  que  o  sub- 
sti  -u  i  na  referida,  Commis  ão,  em  vista  dos 
grandes  traí  alhos  que  ella  tem. 

Aorj\eito  a  pportunidade  de  estar  na 
tribuna  pa  a  solicitar  di  V.  Kx.  a  inclusão 
em  rdem  do  dia,  logo  que  sqja  possível,  do 
pr  jecto  n.  28  de  1906,  relativo  ao  do  anno 
passado  sob  o  n.  145. 

O  Sr.  F»resi  lente—  Nomeio  o  Sr. 
Justiniano  Se.-pa  para  substtuir  na  Com- 
missào  de  Constituição  e  Justiça  o  Sr,  Ar- 
thur Lemos. 

O  Sr.  Wencesl  %vl  Esoolbar  — 

Peç>>  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Wenceslau  Escobar. 

O  Sr.  WenceHlau  JBsoolbai-  — 

Sr.  P.esideate,  tendo  acompanhado  quasi 
tod->  o  serviço  de  alistamento  eleitoral,  feito 
d  •  acoôr  «o  com  as  prescrições  da  lei  vi- 
gente, tive  occasião  dj  observar  algumas 
lacunas  ^estalei,  que  diffic  itam  ao  cidaoão 
o  exercio  o  do  direito  do  voto. 

Essas  lacunas,  umas  provêem  de  omissões 
da  própria  lei,  iutras  tia  necessária  fa  ta  de 
clareza  e  n  a  gumas  da  su^s  disposições, 
que  abrem  a  porta  aos  espiritas  menos  tol  »- 
rantes,  mais  a  -aixonad  emente  políticos,  a 
pratica  de  abusos  e  arbitrariedades  no  sen- 
tido de  dilfleultar-se  aos  cidadãos  o  exercício 
de  seus  direitos  poiiticos. 

E\  Sr.  Presidente,  no  intuito  de  sanar 
essa.  lacunas  que  vejho  apresentar  um 
rojecto,  fazendo  eneadas  á  lei  eleitoral ; 
antes,  p  ré  t.,saLeatarni  essas  lacuna-,  .»fim 
ue  tor  .ar  n.aib  paipuant  a  n  c  -saída  e  ua 
auopçào  do  pivjjLto  4ue  voa  ter  a  honra  ue 
offerecer  á  consideração  da  Gamara. 
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E*  do  espirito  di  lei,  do  mais  ruiiim  .tar 
senso  commum,  q le  tod ,  o  eii.tor  deve  ser 
iiiciaidj  na  secção  o  distri  to  de  s  m  respe  - 
etivo  domicilio.  Kntretmto,  algumxs  co.n- 
missões  de  alistamento  de  certos  municipi j  < 
do  listrict'  por  onda  tive  a  h  »nra  e  ser 
eleito,  não  procederam  por  essa  forma. 

Eleitore;  de  u  n  districto  f  ram  inc  ui  los 
em  secções  de  macros  distr  ctos.  El  *hor«s  de 
cidades,  de  Tílias,  sedes  de  municipi  jb,í or  .m 
incluídos  em  secções  distaaies  des  «n  cidade 
e  villas,  cinco,  seis,  nove  e  mais  legu  .s. 
Eleitores  do  extremo  de  um  municpio  ror  im 
inclui  los  em  secções  do  extrem  »  opposto, 
distantes  de  suas  respectivas  residências  15, 
16, 18,  atô  20  lejuis. 

Tu  lo  isto  se  fez  com  o  intuito  único,  com 
o  objectivo  exclusivo  de  cre  wr-se  «lifflcul- 
dales  a  esses  cidadãos,  para,  no  it  da 
eleição,  não  poderem   votar. 

Com  o  fim  <le  sanar  esta  lacuna  que  se 
encontra  na  lei,  vou  aprese  atar  u  naemenla, 
estatuindo  que  nenhum  eleitor  possi  ser  in- 
cluído em  secção  que  não  for  a  do  districto 
de  seu  respectivo  domicilio;  e,  quando  a 
secção  contenha  mais  de  250  eleitores,  m  is 
nâo  dér  para  constituir  dais  secções  no 
districto,  o  numero  excedente  de  250  de- 
verá ser  incluído  em  outras  secções,  que 
não  tiverem  o  máximo  do  numero  legal, 
eacolhen  o-se,  de  pre  erencia,  as  que  fica- 
rem mais  próximas  ás  residências  dos  elei- 
tores. 

Não  é  fácil  a  todos  os  eleitores  carai.ih  .r 
15  e  mais  léguas  para,  no  dia  da  eleição,  ex- 
ercerem os  seus  direitos  politic  >s.  Nem  todos 
tee;a  a  abnegação  de  fazer  esse  sacri  icio, 
nem  todos,  mesmo,  estão  em  condições  de 
perderem  quatro  ou  mais  dias  de  trabalho. 

Com  a  emenda  que  offerjco  fecha-se  a 
porta  a  esse  abuso,  que  pode  ser  arma  de 
dous  gumes,  tanto  nas  mãos  de  um  partido, 
como  n  is  de  outro. 

A  emenda  6  puramente  doutrinaria ;  não 
visa  preoccupação  bastarda  dep  irtidarisnrio. 

Outra  lacuna  que  existe  na  lei,  ê  a  de  nâo 
haver  eleição  em  nenhuma  secção  eeitoral 
em  que  não  compareçam,  pelo  menus,  ci  ico 
mesarios.  entre  effectivos  ò  suiplent  <s. 

Quando  este  facto  occorre  em  sessão  de 
cidade  ou  ie  villa,  onde.  ordinariamente,  ha 
mais  de  uma  secção  eleitoral,  o  inconve- 
niente não  é  insanável,  or^ue  os  eleitores 
da  secção  onde  não  ha  eleição  podem  votar 
na  secção  mais  próxima.  Mas,  iuan  oeste 
facto  se  dá  em  uma  secção  de  districto  rural, 
não  acontece  a  mesma  cousa :  os  eleitores 
não  teem  a  facilidade  de  votar  na  secção 
mais  próxima,  porque,  em  re  ra,  as  se- 
cções dos  districtos  ruraes  di>tam  uma<  das 
outras  algumas  légua;,  não  83udo  fácil  ao 
eleitor    forçar  a  viagem  para   votar,  e, 


quanlo  o  faca,  poieri  chegar  atempo  de 
nao  ser  recebido  o  S3U  vot  >. 

tista  lacuna  da  íei  sò  sana  com  facilidade, 
estatuindo  que,  desde  que  compareçam 
três  mesarios,  entre  supplentes  e  e  Fectivo^, 
possam  completar  o  numero  legal  com 
dou  ios  eleitores  oresentes,  que  serão  con- 
vidados para  esse  fim. 

ão  é  justo  nem  razoável  ^ue  50,  100,  150 
ou  òhí  eleitores  percorram  uma  distanciado 
três,  quatro  ou  cinco  le  ,uas  *>ara  votar  e 
pelo  uaico  facto  de  não  comparecer  um  ou 
dou  metanos,  não  possam  exercer  seus  di- 
reitos políticos. 

isto  não  se  podia  dar  na  vigência  da 
lei  Sarava,  porque  o  caso  estava  previsto; 
quan  :o  não  comparecia  nirnero  su«flcicnto 
de  mesarios,  os  que  estavam  presentes 
completa,  am  a  mesa,  convidanlo  para  isso 
cidadãos  dentre  os  eleitores  que  se  achavam 
no  local . 

Si  essa  lacuna  era  assim  sana  la  na  vigência 
daquella  lei,  com  inc  mtestavel  proveito 
para  as  liberdades  publ.cas,  e  no  regimen 
mon  irchico,  não  vejo  raz  10  por  que  não  o 
possa  ser  no  regimen  sob  que  vivemos, 
muito  mais  adaptável  a^s  benencios  da  liber- 
dade. 

Apresento,  pois,  uma  emenda  ertituindo 
que,  desde  que  cora  mreçam  três  mesarios, 
estes  passam  completar  o  nume  o  legal 
convidm  lo  >ara  isso  eleitores  presentes. 

Kic  i  assi  n  sa  iada  essa  ucuna.  que  já  deu 
máo  resultado:  pjr  exe  nplo,  em  meu  lis- 
tado, não  pôde,  por  esse  motivo,  haver 
eleição  em  diversas  secções,  tendo  os  eleito- 
res feito  inutilme  ite  o  s  icrificio  de  percor- 
re em  quatro,  cinco  e  mais  léguas. 

No  art.  H4,  dispõe  a  lei  qui  cada  grupo  de 
30  eleito  -es  pôde  indicar  um  cidadão  par.i 
mesario  d .  secção  e  n  que  votarem,  exigin* 
do  nais,  como  complemento  dessa  for  na- 
lidide,  «jue  as  firmas  dos  apresentantes 
seam  recoahecidas,  no  referimento  de 
indicação  do  mesario,  e  que  provem  serem 
eleitores  da  secção. 

O  §  2°  do* art.  12  das  instru  ções  regulando 
as  eleiçõe^  federaes  exige  mais  :  exige  quo 
os  apresentanies  provem  também  residir  na 
secçãj. 

Ksta  disposição  regulamentar  está  em  evi- 
lente  antinomia  com  o  espirito  e  com  a  pro- 
p  ia  latira,  da  lei  ! 

A  lei  aispõe  que  as  secções  não  tenham 
mais  de  i  >0  eleitores,  sal  o  o  caso  de  accres- 
cimo  por  motivo  de  revisão;  assim,  si  no 
primeiro  alijamento  um  distr icto  ficou 
com  mais  de  250  eleitores,  mas  com  numero 
insuficiente  para  constituir  duas  secço\s,  for- 
çosaminte  33  eleitores  excade  ites  dos  250 
foram  incluídos  em  secções  fórt  do  dis.ricto 
de  seus  domicílios  ;  mas,  pela  disposição  re- 
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gularaentar,.  estes  eleitores  não  podem  fazer 
a  indicação  de  mesarios,  visto  como  não 
podem  provar  que  rosidem  na  sede  da  se- 
cção onde  votam. 

E'  evidente  a  antinomia  do  regulamento 
com  a  lei  ;  si  ella  só  tivesse  de  ser  appli- 
cada  por  juristas,  é  possível  que  uão  esse 
logar  a  inconvenientes,  porque,  provavel- 
mente, olles  dariam  mais  fi  rça  á  disposição 
da  lei  que  á  do  regulamento. 

O  caso  <*,  porém,  que  tem  de  ser  apolioada 
por  cidadãos  leigos,  em  quasi  sua  totalidade, 
o  alguns  cheios  de  paixão  p  liti  a,  podendo 
por  isso  es.se  desaccôrdo  entm  a  lei  e  o  re- 
gulamento dar  logar  a  dificuldades  na  indi- 
caç  o  dos  mesar tos .  (Apartes . ) 

O  art.  42  da  lei  manda  que  a  nova  divisão 
do  secções  se  faça  no  fim  do  cada  legisla- 
tura, o  que  quer  dizer  que  iato  só  se 
dará  em  HM>8  e  que  as  secções  que  de 
principio  tiveram  A50  eleitores,  ficarão  com 
muito  mais  pelos  acerescimos  em  duas  ou 
três  revisões   suocessivas. 

Ora,  si  já  nas  eleições  de  30  de  ja- 
neiro ultimo,  em  varias  secções,  não  foi 
possível  terminar  os  trabalhos  sinão  alta 
noite,  constando-me  que  a  é  em  alguma 
se  excedeu  d  *  meia-noite  (tpoiados),  o  que 
está  em  dosacccôrdo  com  a  lei,  que  manda 
que  os  trabalhos  comecem  e  terminem  no 
mesmo  dia  :  si  isto  se  dou  tendo  as  se- 
cções o  máximo  do  250  eleitores,  com  os 
acerescimos  das  revisões,  de  cincoenta,  e 
cem  ou  mais  eleitores,  mais  fácil  mente 
se  dará  esta  violição  da  lei. 

Para  que,  em  taes  condições,  pudessem  os 
trabalhos  começar  o  findar  no  mesmo  dia, 
seria  preciso  que  os  mesarios  fossem  homen 
hábeis,  expeditos,  inteligentes,  o  que  não  é 
o  caso  peral,  de  modo  que.  com  mais  de  250 
eleitores  por  secção,  dificilmente  se  co  se- 
guirá o  cumprimento  do  dispositivo  legal, 
que  manda  começarem  e  terminarem  os 
trabalhos  no  mesmo  dia. 

Dodoís,  a  nova  divisão,  que  se  terá  de 
fazer  em  1908,  não  aproveitará  as  eleições 
de  janeiro  do  mesmo  anuo,  motivo  por  que 
apresento  emenda  determiumdo  que  a  divi- 
são das  secções  se  façam  no  penúltimo  anno 
de  cada  legislatura. 

Um  Sr.  Deputado—  A  futura  divisão,  de 
accôrdo  com  a  lei,  já  servo  para  as  primeiras 
eleições,  porque  0  feita  no  ultimo  anno  da 
legislatura. 

O  Sr.  Wex\ceslau  Escobar  —  E'  exacto  ; 
vejo  agora  que  assim  so  dá  ;  em  todo  caso, 
não  ha  inconveniente  em  proceder  á  nova 
divisão,  para  evitar  o  accumulo  de  eleito- 
res nas  secções.  (Apartes.) 

A  lei  exige,  senhores,  co  no  co  idições  a*- 
*enciaes  para  o  alistamento,  que  o  cidadão 


prove  que  ô  maior,  que  reside  no  mu- 
nicípio ha  mais  de  dous  luezes  e  que  sabe  ler 
e  escrever. 

A  prova  de  residência  é  dada  por  attestado 
>7e  qualquer  autoridade  judiciaria  ou  poli- 
cial e,  caso  estas  recusem,  por  attestado  de 
t/es  proprietários  ou  negociantes  residentes 
no  município. 

Não  ha  duvida  que  o  espirito  da  lei  foi 
facilitar  ao  alistando  essa  prava. 

Quando  as  meãs  eleitoraes  recebem  o 
attestado  de  residência  firmado  por  três  pro- 
prietários ou  por  três  commerciantes,  inde- 
pendente de  (ar  o  a istando prova  de  teram 
as  autorizados  judiei  rias  e  policiaes  recusa- 
do ess»  attestado,  tudo  orre  bera.  Desde 
que,  porém,  as  commissjes  de  alistamento, 
T>ara  acceitarem  esses  attestaios,  exijam 
essa  prova,  já  o  c  i  o  mu  la  e  figura.  Si  as 
autoridade >  ju  iciarias  ou  policiaes  indefe- 
rem o  requerimento  pedin  'o  o  attesta  'o  de 
residência,  facilm  nte  o  alistando  pó  e  pro- 
var a  recusa ;  si,  porém,  não  de*pach  im  o 
requeri  nento,  já  e  sa  prova  se  torna  diífl- 
«il,  demanda  muito  tempo  e  trabalho  e  en- 
trava <i  qualificação  do  ci  adão.  Para  evitar 
e*sa  fonte  de  chicana,  eu  proponho  que  os 
att  atados  de  re*i  encia  passados  por  três 
proprietários  ou  três  commerciantes  tenham 
a  mesma  força  probante  que  os  passados 
pelas  autoridades  ju  ioiarias  ou  policiaes. 

Si  todas  as  mesas  eleitoraes  fossem  como 
aquella  que  tive  a  honra  jo  fiscalizar  du- 
rante 90  dias,  não  haveria  inconveniente  em 
que  a  disposição  ficasse  como  está  na  iei,  por- 
qmnto  essa  mesa  icceitava  os  attastados  de 
residência,  firmados  por  três  negociantes  ou 
proprietahos  do  município,  indepen  ente  da 
prova  de  terem  as  autori  lales  judeiarias 
ou  policia  s  recusado  taes  attestados. 

Mas,  Sr.  Preide.ite.  nem  todas  as  mesas 
proce  em  com  essa  isenção  de  espirito.  Tive 
sei  encia  de  que  algumas  do  distncto  que  te- 
nho a  honra  de  representar  não  acceitaram 
atte  tados  nes  as  condições,  sem  (jue  o  alis- 
tan  o  provasse  a  recusa  das  autoridades  po- 
liciaes ou  judiciarias. 

Outra  formalidade  que  me  parece  comple- 
tamente destituída  de  va  or  jurídico,  6  a 
exi  .encia  de  ser  reconhecida  a  firma  do  alis- 
tando no  requerimento  que  apresenta  á  com- 
mi-sao. 

Essa  formalidade  é  c  mpletamente  estéril, 
sem  valor  jurídico  absolutamente  algum . 

0  ci  adão  quj  pretende  alistarae  tem  do 
provar  que  sabe  ler  e  escrever. 

Esta  prova  não  é  dada  com  o  reconheci- 
mento da  firma  do  alistando  no  requeri- 
mento que  dirige  á  com  missão  ;  elle  a  dá 
escrevendo  o  8  »u  nome,  perante  a  *n  m mis- 
são, sua  procissão,  suj,  filiação,  idaue  e  es- 
tado, 
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Portinto,  esta  formalidade  {1o  reconheci- 
mento da  firma  é  completamente  inútil. 
Dão  prova  quo  o  alistando  saiba  er  e  escre- 
ver, pelo  que  deve  ser  dispens  ida. 

Essa  disposição,  pois,  sô  vem  crear  diffl- 
cuidales  aos  alistandos  e  aos  tabeliães  e 
notários  nelo  tra  alho  que  lhes  c  lusa,  sem 
remuneração  alguma. 

0  Sr.  Eduardo  Sócrates— Mas  a  assigna- 
tura  é  um  acto  posterior. 

0  Fr.  Wenceslau  Escorar  —  A  noss  a 
Constituição  dis  >õe  que  são  eleitores  to  os 
os  cidadãos  q»ie  estão  no  goso  de  sjus  ireit-s 
civis  e  ool  ticos,  que  não  são  mendigos  e  que 
não  s  vam  analphabeios. 

Ku  per /unto  :  o  cego  qu  \  notoriamente, 
sabe  ler  e  escrever,  mas  que,  pela  circum- 
stancia  4  a  cegueir  1,  não  pó  e  escrever  os 
dizer  snecessari  »s  paia  alisi-ar-se,  não  pôde 
ser  eleitor  ? 

Entendo  que  ao  ceco  que,  notoriamente, 
saiba  ler  e  escrever,  quan  o  mesmo  não  o 
possa  fazer  pelo  tacto,  <eve-se-lhe  permittir 
outro  ci  adâo  escrever  por  elle. 

Nao  levant  i  esta  questão  perante  a  Ca- 
mará dos  Deputa  .os  inútil  nem  e . 

Quando  fiscalizei  a  mesa  eleitoral  da  capi- 
tal do  meu  ?  atado,  um  cego,  que,  notoria- 
mente, sa'  e  ler  e  esc  cve  •,  mandou-me  per- 
guntar si  poderia  quali  icar-se. 

Ku,  não  queren  o  sujeit  i-o  a  um  vexame, 
porque  seu  alistamento  p)d»a  dar  logar  a 
discussão,  tratei  de  sondar  o  animo  los  me- 
sarios  e  notei,  por  parte  de  ai  uns.  má  von- 
tade, alle-ran-o  que  o  c^go  não  escreveria 
na  pauta,  que  inutilizaria  uma  foi  ia  do  li- 
vro, que  levaria  muito  tempo,  e  outras  ra- 
zoes de  semelhante  nature  a.  Piri  ião  -u- 
jeital-o,  como  ja  disse,  a  um  vex  me.  pedi 
queadass-  a  sia  pretencãj,  pro  netten  o 
sabmetter  o  caso  á resolução  do  Congresso, 
o  que  esto-i  fazendo  agora. 

Eu  tenho  a  rainha  opinião  forma  Ia. 

Desle  que  o  c£go  s  ioe  ler  e  escrever,  <!eve 
pod  r  se  gualiflear  eleitor,  porque  do  co  1- 
trariíi  nao  fica  ampara  o  pela  garantia 
constitucional.  Ainda  mesmo  que  não  possa 
escrever  por  seu  próprio  punnu  todos  os 
dizeres  para  alistar-se,  devo  algu  un  o  fazer 
por  elle. 

Neste  sentido  apresento  também  uma 
eme  .1  a. 

Em  matéria  d"»  recurso,  Sr.  Presidente,  a 
nossa  lei  eleitoral  é  extremamente  ri  orosa. 

0  processo  que  estabelece  é  summaris- 
aimo,  violento  e  ató  inquisitorial. 

Um  cíaadão  contra  o  qual  se  recorra  por 
ter-si  alistado  indevi  ammto,  pôde  st  x- 
clui  o  o  ca  tstro  eleitor  d,  sem  a.  solta- 
mente ter  ecieijcia  alguma. 


0  cidi'ão  A  interpõe  recurso  contra  o 
ci  ia  Ião  por  ter-so  alista  .0  indevi  lamente. 
0  presi  'ente  «a  com  mi  sr»o  informa  e  en- 
trega ao  recorrente  os  documentos  ou  re- 
mette  ircctannnte  *>ara  a  junta  de  re- 
curs)s,  que  exclua  o  ci  adão  ff,  sem  quo  elle 
tentia  .  iuO  ouvi  o  em  termo  algum  do  pro- 
cesso. 

Entretanto,  é  principio  estabelecido  pelo 
nosso  ireito,  «.lias  un  amental,  que  nin- 
guém deve  sor  con  emnalo  sem  ser  ou- 
vido. 

Nenhuma  sentença  pôde  influir  sobre  as  re- 
lações de  ireito  e  terceiros,  sem  que  estes 
tenham  sido  ouvidos  no  processo. 

m  relação  ao  processo  e  recurso  esta- 
tui o  pela  lei,  ests  principio  não  ó  respei- 
ta o.  por  [ue,  se  undo  já  disse,  o  recorri  o  é 
excluído  sem  ser  ouvi  o. 

Para  sina  esta  la<m  a,  eu  proponho  juq 
o  presi  iente  da  commissão,  findo  o  prazo 
para  o  recebimento  dns  recuisos,mande  fixar 
e  it.d  de  lo  v  ias.  c<nvi  ando  »  s  recorridos  a 
alienar  ?-m  e  provaram,  no  periodo  de  três 
dias,  íin  Io  o  prazo  o  edital,  tudo  quanto  for 
a  bem  de  seus  .j  rei  tos. 

Fica  jissim  san  kda  esta  violação  as  prin- 
cípios fundamenta»*  do  nosso  .ireito. 

Ainda  noto  um  1  outra  lacuna  na  lei. 

Ella  r>ermiite  que  cida  grupo  de  <7ez 
eleitores  no  neie  um  liscal.  P  ire,  e  claro  que 
es*'*  direito  só  dev.í  ser  conferi  10  aos  eleito- 
res ias  respectivas  secçõ-s. 

Entretantj,  hmvo  m<sis  eleitoraes  que 
consentir  in  fazer  pirte  cesses  grupos  cida- 
dãos estr  Hinos  ás  se  soes  eleitora  s. 

ra,  bast  1  enunciar  esta  questão  p  ira  se 
ver  quantos  inconvenientes  pod^m  resuliar 
d  sta  p  atiça. 

P  ^ra  evitar  es  es  a1  u  os  e  irregularidades, 
que  p  de  n  c  ncorrer  oara  a  nullid  de  das 
eloicres,  eu  pr  ponho  uma  simp.es  emenda, 
nos  se  umt  s  ter; nos: 

Acer  sceuo-se  aoò  o  vocábulo  «eleitores» 
do  §  1  do  arti  ;8  da  lei  alludida,  as  seguin- 
tes *)ila\ras:  ^e  cid>  secção. 

São  esta*  as  emen  as,  Sr.  Prrsident-\  que 
e  1  apresento,  s  "^geridas  pe'a  pratica. 

Tenho  as  mel  or  s  ii tenções,  apresen- 
tan  o-as  ;  meu  des<\p  é  concorrer  pura 
cercar  <  e  todas  as  g  .raatias  o  processo  elei- 
toral, afim  deq  ie  .a.  a  ver  ade  no  suffragio. 
Nao  é  extorquindo  diplo  nas,  nào  é  tripu- 
di  tndo  so  r<»  a  l.vre  manifestação  dts  li  »er- 
da  es  po  ulares  que  o  Con.resso  Nacional 
ha  e  recommeu.  ai-se  a  consideração  e 
respeito  do  paiz;<\ao  contrario,  cerem  ode 
todas  as  garaitas  as  liberdades  politicas; 
é  prés  igi  indo-a  ;  es  raviz  mdo-se  á  livre 
nanifesac.o  o  eleitor  ido,  que  ha  <  e  im- 
oór-se  a  ivnsi  eraçã  >  nacional.  Só  a&sim 
cimentaremos,  solidamente,  os  alicerces  de 


42* 


ANNAKS  Í>A  GAMARA 


um  regimen  democrático,  verdadeiramente 
republicano,  que  deve  ser  a  aspiração  de 
todo  o  bom  braziieiro,  principalmente  de 
todo  o  representante  da  Nação,  que  não 
tiver  o  espirito  dominado  po*  subalternas 
preoccupações  partidárias.  (Muito  bem ;  muito 
bem,) 

O  Sr.    Presidente  —  0   projecto 
fica  sobre  a  mesa  para  ulterior  deliberação. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Vieira. 

O  fcSir.  «Xoa,o  Vieir  %  diz  que,  qnan  lo 
orava  hontem  so  »re  ne  rocios  de  Pernambuco 
o  seu  collega  Deputado  pel  >  Io  districto,  o 
Sr.  Virginio  Marques,  deu  um  aparte  e  em 
seguida  pediu  a  palavra  ;  é  por  essa  razão 
que  occupa  a  tribuna. 

Não  esperava  que  o  nobre  DeDutado  viesse 
á  Camará  fazer  uma  prelecção  em  forma 
académica  em  que  ficasse  estabelecida  a 
apologia  do  jury. 

Acha  mesmo  que  certas  polemicas  são 
próprias  somente  de  escolas  onde  professores 
discutem,  das  suas  caduras,  o  direita  com 
D  maiúsculo,  na  phrase  de  um  Deputado 
italiano.  Acha  mesmo  qie  certas  pesquizas 
abstractas  não  constituem  bases  funda  men- 
taes  para  a  tarefa  do  legislador,  e  princi- 
palmente no  assumoto  a  que  alude,  em  que 
se  trat  i  da  defcza  especial  dos  honestos  e  da 
segurança  publica. 

Não  vae  responder  á  replica  do  Sr.  Vir- 
ginio  Marques  á  contestação  cabal  que  fez  o 
seu  collega  de  bancada.o  Sr.  Estacio  Coimbra, 
porque  a  esta  replica  o  seu  nobre  collega 
opporá,  opportunamente,  a  -ua  treplica. 

Vae  se  oceupar  simplesmente  de  um 
ponto  do  discurso  do  Sr.  Virginio  Marques, 
relativo  a  uma  lei  estadual  recente,  de  ca- 
racter meramente  process  lai  e  que,  disse 
em  aparte,  6  rigorosamente  constitucional, 
bobre  ser  uma  lei  cxcellente. 

E*  esta  a  these  que  se  propõe  a  de  nonstrar. 

Pens  i  que  ha  um  principio  acima  mesmo 
do  principio  do  jury,qie  dominada  questão. 

Perguntará  a  S.  Ex.;  por  acaso  a  lei  de 
Pernambuco  ataca  a  garautia  constitucional 
dos  juizes  naturaes,  esttbelecida  ptlaCon- 
atitução,  como  outras  constituições  dos 
povos  modernos  a  estabelecem  1 

Pela  Constituição  Federal  de  modo  algum. 

Pela  Constituição  Fe  lera',  o  juiz  natural 
dociduão  não  •*  some jte  o  jury;  está  de- 
clarado que  o  cidadão  braziieiro,  como  o  es- 
trangeiro residente  no  Hrazil,  ^os  im  da  ga- 
rantia do  seu  juízo  natural,  que  pode  ser  o 
jury,  ou  outra  jurisdicção,  porque  a  Consti- 
tuição Federal  estabeleceu  jurisdicção  es- 
pecial, uma  vez  quo  não  fosse  privilegiado, 
as  i  n  como  estabeleceu  também  a  f jrma  do 
processo. 


A  lei  que  co  npete  ao  Congresso  Nacional 
decretar  é  simplesmente  a  lei  substantiva. 
A  lei  a  jectiv  v,  ou  lei  do  processo,  compete 
exclusivamente  aos    stids. 

Com  a  le  ildade  com  quo  costuma  discutir, 
declara  s  *r  um  adversário  franco,  intransi- 
gente do  jury,  e  dessa  forma  sempre  se 
tom  mmifestido. 

No  Congresso  Constituinte,  o  seu  collega 
de  saudosa  memoria, o  Sr,  Aristides  Milton, 
foi  o  autirda  e  nenda  quo  restabeleceu  o 
jury,  porque  só  no  projecto  da  Constituição 
Federal  do  Sr.  Magalhães  Cistro  6  que  fi- 
gurava o  jury. 

No  projecto  do  governo,  eile  não  figurava. 

A  emenda  do  Sr.  Milton  foi  rejeitada, sen  lo 
apresentada  outra,  por  nu  neroso  grupo  de 
constituintes,  que  foi  finalmente  approvada. 

Conhece  a  Camará  o  movimento  operado 
contra  o  jury  na  Europa,  especialmente  na 
Hespanha,  França,  Portugal  e  Itália.  Não 
vindo,  porém,  isto  ao  caso  do  debate,  volta 
ao  assumpto  que  o  trouxe  á  tribuna. 

Indaga  si  a  lei  processual  de  Pernambuco 
attaca  os  artigos  da  Constituição,  e,  lendo 
vários  pontos  delia,  aíflrma  que  absoluta- 
mente nào  o  faz. 

O  jury  não  é  uma  jurisdicção  exclusiva  ; 
todo  o  direito,  toda  a  legislação  positiva  an- 
terior sobre  a  organização  judiciaria  e  pro- 
ce  so  ;  toda  a  legislação  actual  deste  Dis- 
tricto.  para  onde  é  o  Co  igre  so  que  legisla  ; 
o  direito  federal  de  hoje  ;  a  historia  desde 
o  começo  do  Imoerio ;  t  ido  prova  que  o  jury 
não  é  jurisdição  exclusiva,  *|ue  muitos 
juizes  eápeciaes  julgam  iunumera*  classes 
de  crimes. 

Não  falia  de  crimes  de  responsabilidades  e 
de  outros  especi  es,  que  hoje,  por  anomalia 
que  nào  se  explica,  são  julgados  pelo  jury, 
por  exemplo,  no  j:iizo  federal,  desde  que 
não  se  trata  de  empregados  privilegiados, 
que  teem  fôro  especial. 

No  direito  actual,  os  juizes  singulares  de- 
cidem sobre  innumeras  classes  de  crimes,  o 
no  Jistricto  Fe  eral  houve  também  o  julga- 
mento por  uma  espécie  de  pequeno  jury — 
Junta  Correccional— composta  do  pretor  e 
de  dous  vogaes. 

Ennum9ra  quaes  os  crimes  que  devem  ser 
julgados  pelos  juizes  do  direito  e  pelos  pre- 
tores. 

Lendo  trechos  dos  commentarios  do  Sr. 
João  Barbalho,  iiz  que,  peiO  interesse  da 
liberdade,  como  uelo  d  i  deieza  social  e  da 
segurança  publica,  o  jury  pôde  ser  modifi- 
cado em  sua  própria  organização. 

Um  magistrado  distmetissimo,  que  a 
morte  acaba  de  roubar  prematuramente  e 
que  exerceu  com  brilho  nestjt  Cantai  um 
cargo  no  mi  isterio  publico,  disse,  em  um 
dos  seus  interessantes  livros,  dedicado  espe- 
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cialmente  &  matéria  penal,  que  o  :ury  devia 
ser  su  oprimido  em  bem  da  djfeza  social.  E' 
mais  uma  autoridade  que  opina  pela  sup4 
pressão  uessi  instituição,  a  qual  foi  por  ellc 
praticamente  observada. 

Em  defeza  que  fez,  declarou-se  também 
favorável  á  supDressão  do  jury,  entendendo, 
porém,  que,  sendo  e<*sa  instituição  radicada 
entre  nós,  a  suppressão  devo  ser  feita  aos 
poucos.  E' esta  também  a  op  nião  dos  posi- 
tivstas,quo  ulgam  que  certos  crimes  devem 
ser  julgados  pelo  tnJ  unal  popular.  Tinha 
necessidade  do  dar  esta  resposta  ao  nobre 
De^u  ado  por  Pernambuco;  mas,  sa  endo 
como  tem  proce  -ido  o  Congresso  d>ss3  Es- 
tado em  matéria  de  reforma  e  legislação 
processual,  julg  -.-se  dispensa  o  de  ler  a  lei, 
par  *  ter  a  certeza  do  que  ella  uão  é  escan- 
dalosa* pois  que  o  ooder  legislativo  de  Per- 
nambuco, se  compõe  de  pessoas  capazes  e 
que  conhecem  as  circumstancias  do  terri- 
tório oara  que  le/islam;  quem  sanecionou  a 
lei  é  um  magistrado  distinctissimo,  que  por 
varias  veze*  oceupou  cargos  os  nais  ele- 
vados e,  portanto,  incapaz  de  sanecionar  leis 
illegaes.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Deoclecio  de  Campos, 
Passos  Miranda,  Rogério  de  Miranda,  José 
Euzebio,  Christino  Cruz,  Joaquim  Pi  es,  Joa- 
quim Cruz,  Sérgio  Saboyi,  Joào  Cordeiro, 
Bezerri  Font^.  elle.Gracho  Car  oso,  Thomaz 
Cavalcanti,  Apollonio  Zenayd^s,  Esmerai- li  no 
Bandeira,  Teixjira  de  Sá,  Pereira  de  Lyra, 
Júlio  de  Mello,  Doming  #s  Gonçalves,  Appol- 
linario  Maranhão,  A. igelo  Neto,  Oliveira  Val- 
ladão,  Leovigildo  Filgueiras,  Neiva,  Ber- 
nardo Jambeiro,  Augusto  do  Freitas,  José 
Ignacio,  Odalberto  Pereira, Leão  Vedoso,  Tor- 
qoato  Moreirt,  Bulhões  Marcial,  Alcindo 
Guanabara,  Balthazar  Bernardino,  Américo 
Weraeck,  Elysio  de  Araújo,  Galvão  Baptista, 
The  nistocles  íe  Almeida,  Pauli  io  de  Souza, 
Barros  Franco  Juuior,  Fraacisc  i  Botelho, 
Sibino  Barroso.  Viriato  Mascarenhas,  Fran- 
cisco Veiga,  Carlos  Peixoto  Filho,  José  Bo- 
nifácio, Leite  de  Castro.  Antero  Botelho, 
Francisco  Bressanc,  Mello  Fraico,  Nogueira, 
Epaminondas  Ottoni,  Jesuino  Cardoso,  José 
Lobo,  Palmeira  Ripper,  Rodrigues  Alves 
Pilho,  Xavier  de  Almeidi,  SerzeJello  Corrêa 
Benedicto  de  Souza,  Alencar  Guimarães,  Car- 
valho Ciaves,  Victor  do  Amaral,  Eliseu 
Guilherme,  Canapos  Cartier,  Diogo  Fortuna, 
Germano  Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa, 
Pedro  Moacyr,  Simões  Lopes  e  Domingos 
Mascarenhas  (G5). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  Ferreira  Penna,  Jorge  de 
Morao.*,  Arthur  Lemos,  Hosannah  de  Olivei- 
ra, Costa  Rodrigues,  Cunua  Machado,  Luiz 
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Domingues,  Dunsche  Abranches, João  Gayoso, 
Simeão  Leal,  Josô  Peregrino,  Teixeira  de  Sá, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Raymun-Jo  de  Mi- 
ran  a,  Domingos  Guimarães,  Rocha  Leal, 
Pinto  Dantas,  Heredia  de  SA,  Figueiredo 
Rocha,  Mayrink,  Fidelis  Alves,  João  Baptis- 
ta, Carvalho  Britto,  Francisco  Bernardino, 
Ribeiro  Junqueira,  David  Campista,  Hen- 
rique Salles,  Bernardes  de  Faria,  Wences- 
lão  Braz,  João  Quintino,  Linlolpho  Caetano, 
Eloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Alberto  Sar- 
mento, Cincinato  Braga,  Valois  do  Castro, 
Rebouças  de  Carvalho,  Arnolpho  AzevoJo, 
Luiz  Gualberto,  José  Carlos,  Victorino  Mon- 
teiro o  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Arlindo  Nogueira, 
João  Lopes,  Frederico  Borges,  Alberto  Ma- 
nntião,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis,  Paula 
e  Silva,  Viiyinio  Marques,  Octávio  Lessa, 
Arroxo  las  Galvão,  Fausto  Cardoso,  Jovi- 
niano  de  C  irvalho,  Miguel  Calmou,  Pedreira 
Franco,  Elpidio  Mesquita,  José  Monjardim, 
Graciano  Neves,  Irineu  Machado,  Frôes  da 
Cruz,  Rodrigues  Peixoto,  Teixeira  Brandão, 
Henrique  Borges,  Vianna  do  Castello,  Ko- 
dolpho  Fe  -reira,  Astolp  io  Dutra,  Camillo ' 
Soares  Fil  -o,  Lamounier  Godofredo,  Chris- 
tiano  Brazil,  Carlos  (tareia,  Gaeão  Carva- 
lhal, Rodolpiio  Miranda,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Marcollo  Silva,  Menezes  Dória,  Vi- 
dai Ramjs  Júnior  e  Antune  4  Maciel. 

O  Sr.  F* residente— Havendo  nu- 
mero legal,  v  ao  se  proced3r  ás  votações  das 
matérias  encerrada  >  e  das  que  se  acham 
ao  re  a  mesa. 

E'  lido  e  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  d;  Constituição  e  Jus- 
tiça o  seguinte 

PROJECTO 

N.  96—  1905 

Manda  incluir  os  eleitores  alistados  de  con- 
formidade com  a  lei  n.  1.269,  de  15  de 
novembro  de  1904,  nas  secções  dos  districtos 
de  seus  respectivos  domicílios ,  e  dá  outras 
providencias 

0  Congresso  Nacional  resolve : 
Art.  l.°0s  eleitores  alistados  de  confor- 
midade com  a  lei  n.  1.269,  de  15  de  no- 
vembro de  1904,  serão  incluídos  nas  secções 
dos  districtos  de  seus  respectivos  domi- 
cílios. 

Paragrapho  único.  Quando  não  for  pos- 
sível incluir   todos  os  eleitores  de  um  dis- 
tricto  em  suas  resoect  vas    ecções,  serão  os 
1  eleitores    excedentes   incluídos   em   outras 
i  secções,  que  não  tiverem  o  máximo  do  nu- 
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mero  le?al,  cscolhendo-ge,  de  preferencia, 
as  que  ficarem  mais  próximas  as  residências 
dos  alludiaos  eleitores, 

Art.  ?.o  Si  até  ás  10  horas  do  dia  da 
eleição  não  comparecerem,  pelo  menos,  três 
mesarios  entre  offectivos  ou  supptontes, 
não  haverá  eleição.  Caso,  porém,  comoa- 
reçam,  será  a  mesa  completada  por  eleitores 
convida  os  dentre  os  presentes,  lst •>  feito, 
elegera  j  o  presidenta  e  o  secretario,  si  não 
tiverem  comparecido. 

Art.  3.°  O  art.  64  da  lei  eleitor ú  vigente 
será,  entendido  nos  strict  »s  tenro  em  «jue 
é  concebido,  excluída  a  prova  de  residência 
na  respectiva  secção  leitora!  exigida  pelo 
§  2o  do  art.  14  das  insirucções  a  que  se 
refere  o  decreto  n.  5.453,  de  6  de  fevereiro 
de  1905. 

Art.  4.°  Supprimam-se  no  art.  42  da  re- 
ferida lei  as  palavras  —  fi>  da  a,  e  substi- 
tuam-se  pelas  —  no  penúltimo  anno  da. 

Art.  5.°  Supprimam-se  no  §  3o  do  art.  18 
da  dita  lei  as  palavras— e  no  caso  de  recusa, 
substituiudo-as  pela  palavra  —  ou. 

Art.  6.*  O  requerimento  apresentado  á 
commissao  pelo  cida  ão  que  quizer  alistar- 
so  independe  do  reconhecimento  da  flr.na. 

Art.  7.°  O  cego  que,  notoriamente,  souber 
ler  e  escrever,  quau  o  pelo  tacto  nã,>  possa 
escrever  perante  a  commissao  os  dizeres 
necessários  para  se  alistar,  alguém  o  po- 
derá fazer  por  elle. 

Art.  8.°  O  presidente  da  commissao,  logo 
que  lhe  forem  apresenta  los  todos  os  recursos 
contra  os  alistamentos  indevidos  (hypothese 
do  art.  32,  lettra  «,  da  lei  eleitor  U),  man- 
dará fixar,  durante  10  dias,  eiital,  inti- 
mando os  re  :orridos  para,  dentro  de  três 
dias,  findo  o  prazo  do  edital,  por  si  ou  por 
procuradores,  allegarem  e  provarem  o  que 
ror  a  bem  de  s,  us  direitos. 

Paragrapho  único.  Findos  os  três  lias,  in- 
formará o  presidente  da  commissao  os  re- 
cursos, conforme  preceitua  o  art.  33  da  Jei 
eleitoral. 

Art.  9.°  Accrescentem-se  após  o  vocábulo 
eleitores  do  §  Io  do  art.  78  da  lei  alludi  a, 
as  seguintes  palavras— cte  cada  secção. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1906.  — 
Wencêslau  Escobar. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  substitutivo  da  Commissao  dV  Finança ^ 
sob  n.  290,  de  1905,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  á  viuva  de  Jos<*  d»» 
Patrocínio  a  pensão  de  250$  mensaes  (2»  dis- 
cussão). 


'>  Sr.  Presidente —  A  este  pro- 
jecto foi  apresenta Jo,em  25  e  junho  de  1904, 
pela  Commissao  de  Finanças,  o  seguinte 
substitutivo  : 

c  O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  E'  conceiiJa  á  viuva  de  José  do 
Patrocínio  a  pensão  de  25  J$  mensaes. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  isposições  em 
-ontrario.» 

\  ae-se  votar  em  2a  discussão,  de  preferen- 
cia, o  substitutivo  da  Commissao. 

Era  seguida,  é  posto  a  votos  e  approva  ío 
em  2a  discussão  o  seguinte  art.  1°  uo  substi- 
tutivo : 

cO  Congresso  Na  -tonai  resolve  : 
Art.  l.°  ti*  concedi  a  á  viuva  de  José  do 
Patrocínio  a  pensão  !e250$  mensaes.» 
ti'  approvado  o  seguinte  art.  2o  : 
cRevogam-se  as  disposições  em  contrario.» 
K'  o  substitutivo  approvado  em  2a  dis- 
cussão, enviado    á    respectiva  Commissao 
para  re  ligil-o  para  a  3a  discussão,  de  ac- 
côrdo  com  o  vencido. 

E*  approvado  em  2a  discussão  o  art.  Io  do 
projecto  n.  271  A,  de  1905,  elevando  a 
6:000$  annuaes  os  vencimentos  de  vários 
funccionarios  do  Hospicio  Nacional  de  Alie- 
nados. 

O  Sr.  Barbosa  Lim  t»  {pela  or- 
dem\  requer  verificação  a  votação. 

Proce  endo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  vota  io  a  favor  03  Srs.  Deputa  os  ; 
contra  26.  Total  89. 

O  Sr.  Presidente— Não  ha  numero. 

Vae  se  pro<  eder  á  chama  a. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rera-so  ausenta  o  os  Srs.  José  Kusebio,  Epa- 
miuon  as  Gracindo,  Bernar  lo  Jambeiro,  Gar- 
cia Pires,  Pe.iro  de  Carvalho,  Alcindo  Gua- 
nabara, Américo  Werneck,  Themistocles  de 
Almeida.  Paulino  de  Souza,  Leite  de  Castro, 
João  Luiz  Alves,  Ro  olpho  Paixão,  Honorato 
Alves,  Nogueira,  lesuino  Cardoso,  Ad olpho 
.or  o,  Germano  Hassloch  t  e  Domingos  Mas- 
carenhas. 

O  Sr.  Presidente  — Responderam 
á  chamada  106  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero para  as  votações. 

A  lista  di  porta  accusa  a  presença  de  126 
Srs.  Deputados.  Continuam  na  ordem  do  dia 
para  votação  40  e  cantos  projectos. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

E'  annuncia  a  a  3a  discussão  do  projecto 
n,  76,  de  1  "06,  autorizando  o  President »  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  c 
Negócios  jiterioresos  créditos de228  248-667, 
especial,  para  mobílias,  liv.-os  e  app^relh>s 
destinados  á  Faculdade  de  Medicina  da  Ba- 
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Ma,  e  de  71:7514333,  supplemenUr  á  verba 
do  art.  2a,  n.  37,  da  L*i  n.  1.4j3,  de  30  de 
dezembro  de  19  J5. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoia  'a  (nelo  numero 
de  asai  naturas)  e  onvia  a  á  Commissão  de 
Finanças  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  76,  de  1906 

No  art.  i°  do  pr  jocto  n.  76,  do  1906, 
onde  se  diz  —  228:24K$667,  especial,  para 
mobílias,  livros  e  apnare  hos  destinados  á 
Facul  ade  de  Medicina  da  Bahii,  substi- 
tua-ae:  528:248*667,  especial,  pari  termina- 
ção das  obras  da  Faculdade  de  Medicina  da 
Bahia  e  acquisiçã )  de  livros  mobílias  e  ap- 
parelhos  destina  los  á  mesma,  inclusive  a 
respectiva  instalação. 

Sala  ras  sessões,  7  de  agosto  de  1)06.— 
Augusto  de  Freitas.  — João  Santos.—  Pedro 
Lapa. — Prisco  Parai ío. — bernardo  Jambeiro. 
—Buirto  Vianna,— Garcia  Pires.— Rodrigues 
Saldanha. — Leão  Velloso. — Salvador  Pires. — 
L.  FUgueiras. — Neiva. — M.  rnlmon. — Tos1  a. 
—  P.  Franco.  —  Odalberto  Pereira.  —  José 
lanado. — Torqualo  Moreira. 

Ninaruen  pedindo  a  pilavra.  é  encerra  a 
a  discussão  e  adiad  i  a  votação  ité  que  a  re- 
spectiva o  nraissão  dé parecer  s  obre  a  emen- 
da offerecida. 

E*  aoaunci  ida  a  3a  discussão  do  pro.eet) 
n.94  A.  de  1905.  aut>rizanlo  o  Governo  a 
reformar  o  regulamento  da  Secretaria  de 
Esta  lo  da  Marinha. 

O  Sr.  Birbost  Limi- Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Rresi  lente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  B  irbos  tHiI  n  *,(•) -Sr.  Pre- 
sidente, sou  um  dos  signatários  de  uma  iu 
dicação  prooondo  a  reraodel  ção  das  t  ibe!ias 
de  vencimentos  dos  funecionarios  públicos, 
para  o  fira  de  pro  nov  t  as  Vitimas  equi- 
parações desses  vencimentos,  sem  prejuízo 
do  Tbeso  iro  Nacional. 

Deoara-«e  na  ordem  do  dia,  já  em  3*  dis- 
cussão, )  p.*ojecto  que  aq  li  figura  sob  o  nu- 
mero 94  A,  autorizando  o  Governo  a  refor- 
mar o  regulamento  da  Secretaria  de  Estado 
dos  Ne  rocios  da  Marinha. 

Tanto  quanto  me  f  i  Dossivel  em  uma  lei- 
tura rápida  jue  fiz  desse  projecto,  que,  con- 


*(•)  Ette  discurso  não  foi  revisto  polo  orador, , 


fesso  a  V.  Ex .  ,surprehendeu-rae.  verifico  quo 
se  trata  de  mais  u  n  augmento  de  despeza, 
aliás  autorizado  melian.e  uma  deijgaçào 
das  nesmas  attribuições  do  Poder  Executivo 
em  ma  eria  que  entende  de  perto  co;n  fa- 
culda  les  priv  itivas  do   Con  'resso  Nacional. 

A  isrur  t-se-me  que  a  questão  não  é  de  tão 
peq  lena  importância,  tanto  mais  quanto  se 
trata  de  reduzir  as  probabilidades,  que  ainda 
existem,  de  u  u  sal  io  oriundo  di  compara- 
ção entre  o  orçamento  da  receita  e  o  da 
despeza  da  Republica. 

Este  saldo  é  a  fonte  principal  de  que  se 
alimenta  o  fundo  de  resgate,  destinado  á  re- 
tirada do  papel-moeda,  para  valorização  do 
que  -esta  em  circulação. 

Tenho  assim,  portanto,  Sr.  Presidente,  fi- 
liado o  caso  em  discussão  ao  problema  vital 
que  ha  de  tornar,  no  uturo,  conde  ida  a 
a  'tual  legislatura,  e  tenho,  por  esta  forma, 
me  referid »  io  famoso  Co  venio  de  Taubaté. 

Qualquer  destes  dias  ha  de  vir  a  debate, 
naturalmente,  o  projecto  formilalo  pelo 
honrado  Deputado  pelo  tetado  de  Minas  Ge- 
r  les,  o  Dr.  David  Campista,  creando  a  Caixa 
de  Conversão. 

Ne^se  projecto,  e  nos  fundamentos  com  que 
o  apr*3sent  i  á  onsideraçno  de  seus  pares,  o 
honrado  Deputido  nelo  iCstado  de  Minas  Go- 
raes  insiste  em  Dôr  em  evidencia  a  alta 
signi.lcaçào  e  o  grande  va  or  do  fundo  de 
res  ate,  ponto  ou  ai  iv  inca  com  que  jjga  o 
talentoso  reoresentante  n>  sentido  de  afir- 
mar que  não  haverá  tmde  icia  para  caixa 
do  cambio,  a  t>  trtir  da  taxa  que  S.  Ex.  pro- 
põe como  limite  máximo  que  a  cjdxa  creará. 

:)\  portanto,  uma  questão  da  ma  or  rele- 
vância não  contribuir  a  Camará  p-ra  o 
augmento  de  des  )e..a,  isto  é,  para  diminuir 

0  saldo  do  orçamento,  para  tornar  uma  ver- 
dadeira myst ideação  a  existência  do  funlo 
de  re  gar,e,  sobre  o  qu  d  assenta,  em  grande 
oarte,  o  raciociaio  d  #  honrado  relator  do 
projecto  que  crea  a  Caixi  de  Conversão. 

NesUs  condições,  Sr.  Presilánte,  ornais 
quo  e  i  posso  'azer,  no  sentido  de  evitar  o 
qu  3  se  ne  afigura  um  mal,  ô  mandar  á  Mesa 
um  requerimento  piri  que  o  projecto,  sem 
prejuízo  da  discussão,  segunlo  a  forma  re- 
gime ítil,  voltJ  ao  seio  da  Commissão  de 
Kinnçis,  onde  >  Sr.  Deputado  por  Minas 
G  raes  poderá  interpor  a  sua  opinião  a  res- 
peito deste  asiecto  do  assumpto,  que  eu 
ligeirame.ite  invoco. 

Mando  á  Mesa  o  meu  requerimento.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  l*resiriente-0  Sr.  Barbosa 
Lima  mondou  á  Mesa  o  seguinte  requeri- 
mento: «Requeiro  que,  semprejuizo  ua  dis- 
cussão, o  projecto  n.  94  A,  de  1905.  que  au- 

1  toriza  o  Governo  a  reorganizar  a  Secretaria 
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da  Marinha,  volto  á  Commissão  de  Finan- 
ças.» 

Os  senhores  que  apoiam  o  requerimento 
queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Apoiado  e  cm  discussão  com  o  projecto. 

O  Sr.  Thomaz  Civaloanti- 

Peço  a  palavra. 

O  Sr,  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    Sr.    Thomaz  Cavalcanti 

diz  que  vem  ha  muito  tempoapresentand  >  á 
consideração  da  Casa  medidas  no  intuitj  de 
estabelecer  a  justiça  na  i*etribuiçãj  dos 
funccionarios  públicos,  de  modo  que  os 
funccionarios  ae  categoria  equivalente, 
cirnas  mesmas  responsabilidades  e  repre- 
sentação, percebam  vencimentos  i  :enticos. 
e  mostra  que  só  por  este  pri>cesso  equita- 
tivo de  recompensa  ao  trabalho  é  que  se 
poderá  contar  cora  o  concurso  leal  e  effè- 
ctivpdos  mesmos  funccionarios. 

0  orador  já  teve  occasião  de  demonstrar 
da  tribuna  desta  Camará  que,  no  tempo  do 
Império,  os  funccionarios  de  diversas  Secre- 
tarias de  Estadj  foram  sempre  igualmente 
retribuídos,  de  modo  que  não  se  encon- 
travam em  uma  repartição  funccionarios 
com  vencimentos  difrerentes  dos  de  outra, 
lidando  ambos  com  o  mesmo  t  abalho  e  tendo 
a  mesma  representação.  Naquella  época  os 
Ministros  de  Estado  faziam  questão  de  que 
não  houvesse  preferencia  por  uma  secretaria 
com  detrimento  de  outras. 

Se  nelhante  norma,  observada  até  a  re- 
forma de  1892,  quebrou-se  em  1894.  De  então 
para  cá  as  reformas  das  secretarias  são 
Feitas  sem  observância  da  equidade  indispen- 
sável para  o  bom  ftinccionamento  das  repar- 
tições do  Estado,  ficando  algumas  destas  com 
os  vencimentos  de  1892,  qua.ido,  no  em- 
tanto,  algumas  foram  subindo  na  escala  das 
remunerações,  até  que  hoje  percebem  os 
seus  funccionarios  vencimentos  muito  supe- 
riores ás  suas  congéneres. 

Este  é  o  caso  da  Secretaria  das  Re'ações 
Exteriores,  favorecida  cxcepcionalmen  e, 
emquanto  as  outras  perduram  no  esqueci- 
mento, isto  é,  as  da  Guerra,  da  Viação,  da 
Justiça  e  Negocos  Interiores,  pois  quanto  a 
da  Marinha,  a  Commissão  de  Finanças  apre- 
sentou o  anno  passado  um  projecto  de  ele- 
vação de  vencimentos,  sinão  ao  quantum  de 
igualdade  em  relação  á  das  Relações  exte- 
riores, co  utudo,  deixando  o  pessoal  que 
ssrve  nesta  em  condições  melhores  de  que  o 
das  acima  mencionadas. 

Os  funccionarios  das  Secretarias  do  Interior 
o  Justiça, Viação  e  Guerra,  teem  os  seguintes 
vencimentos  :    directores   geraes,  9:000$  ; 


directores  de  secção,  7:200$ ;  Io*  officiaes. 
5:000$  ;  2M  officiaes,  4:000$ ;  3M  officiaes, 
3:000*  ;  porteiros,  3:000$;  ajudantes  de  por- 
teiro. 2:000$;  contínuos,  1:600*000. 

Nas  outras  secretarias  sào  muito  melhores 
os  vencimentos.  Sem  citar  o  Ministério  da 
Fazenda,  porque  já  existe  projecto  elevando 
us  venci  nent  js  dos  seus  runcoi  marios,  não 
obstante  serem  olles  melhor  remunera- 
dos, salie  ita  que  na  Sscrtiria  das  Rela- 
ções Exteriores  o  director  geral  percebe 
18:000$ ;  os  directores  de  secção,  10:80$;  us 
1"  officiaes,  6:000$ ;  os  2"  officiaes,  4:800$ ; 
e  assim  suecessivameate,  em  flagrante  e  in- 
justa dasigualdade  que  deve  ser  quanto 
antes  corrigida. 

Os  funccionarios  públicos  devem  ser  bem 
remunera  os,  mas  sem  preferencias  por  esta 
ou  aquella  repartiçãj;  o  beneficio  deve  ser 
generalizado.  O  que  occorre  actualmente  6 
que  não  pôde  continuar ;  é  doloroso,  e  tanto 
mais  grave  quanto  estamos  no  regimen  re- 
publicano. 

Em  todo  caso,  o  orador  não  viria  á  tri- 
buna apresentar  a  emenda  que  vae  enviar 
á  Mesa,  si  )  projecto  ora  em  discussão  não 
contivesse  uma  medida  que  de  algum  modo 
vem  estabelecer  a  desnarmonia  entre  as 
Secretarias  da  Guerra  e  da  Marinha  com 
ralação  á  lei  de  equiparação.  Essa  lei,  que 
tem  o  n.  1 .473,  de  9  de  janeiro  deste  anno, 
da»dj  venci  nentos  aos  oJiciaes  dos  gtbi- 
netes  daquelles  dous  ministérios,  por  um  es- 
pirito de  justiça,  concedeu-os  idênticos,  tanto 
a  um  i  comj  a  outra. 

No  emtanto  o  projecto  em  debate  acaba 
com  essa  louvável  harmonia,  e  ôpara  evitar 
esta  injustiça  que  o  orador  iproenta  uma 
emendi  restabelecendo  o  paragrapho  da 
lei  n.  1.473  e  estunden  lo-o  a  todas  as  outras 
secretarias  não  favorecidas.  (Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

Voem  á  Mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  en- 
via las  á  Commissão  de  Finanças  as  se- 
guintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  94  A,  de  1906 

Em  logar  de  um  secretario,  diga-se  :  Ga- 
binete do  Ministro,  de  accôr  o  com  a  lei 
n.  1 .473,  de  9  de  janeiro  de  19J6. 

Em  seguida  ao  art.  Io  c  seus  números 
acerescente-se  : 

Art.  2.°  Picam 'equiparados  em  denomi- 
nação e  vencimentos  os  funccionarios  das 
Secretarias  de  Esta  o  da  Guerra,  da  Justiça 
e  Negócios  Interiores  e  da  In  ustria,  Viação 
e  Obras  Publicas  aos  da  Secretaria  da  Ma- 
rinha. 
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Art.  3.°  Os  directores  geraes  das  Secre- 
tarias de  Esta  o  que  tiverem  40  annos  e 
eftectivo  serviço  publico  terão  mais  annual- 
mente  3:000$  de  gratificação  addiccional. 

Sala  das  sessões,  7  de  agosto  de  1906.— 
Thomaz  Cavalcanti. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada  a 
discussão  e  a  ia  'a  a  votaçã  j  até  que  a  Cora- 
missão  dê  parecer  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas. 

E'  annunciada  a  2a  discussão  do  projecto 
n.  366  A,  de  1905,  creando  nas  Faculdades 
de  Medicina  do  Rio  <ie  Janeiro  e  da  Bahia 
uma  cadeira  c.*e  clinica  das  moléstias  tro- 
picaes  e  dan-  o  outras  providencias,  com 
parecer  substitutivo  da  Commissào  de  Di- 
stracção Publica,  parecer  da  Commissào  de 
Finanças  e  voto  em  separa  o  do  Sr.  Érico 
Coelho. 

O  Sr.  Presidente— A  este  projecto 
a  Commissào  de  Instrucção  Publica  apre- 
sentou um  substitutivo. 

Em  seguida  são  suecessivamente,  sem  de- 
bate, encerrados  em  2a  discussão,  os  artigos 
do  projecto  n.  366  A,  de  1V05,  creando  nas 
Facul  ades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e 
da  Bahia  uma  cadeira  de  clinica  das  mo- 
léstias tropicaes  e  dando  outras  providen- 
cias, com  parecer  e  substitutivo  da  Com- 
missào de  Instrucção  Publica,  parecer  da 
Commissào  de  Finanças  e  voto  em  separado 
do  Sr.  Érico  Coelho,  íleando  auiada  a  vo- 
tação. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  259,  de  1893,  declarando  que  a  antigui- 
dade do  posto  de  alferes  de  João  José  da  Luz, 
hoje  capitão  do  lu°  regimento  de  cavallaria, 
deve  ser  contada  de  18  de  janeiro  de  1868. 

O  Sr.  Homero  Baptista— Peço 
a  palavra. 


O  Sr.  Presidente- 

o  nobre  Deputado. 


-Tem  a  palavra 


O  Sr.  Homero  Baptista— Sr. 

Pr.*side:ite,  tendo  pedido  a  V.  Ex.  a  inclusão 
na  ordem  do  dia  dos  trabalhos  (ia  Camará, 
do  projecto  n.  259,  de  1893,  cumpre- me  fa- 
zer sobre  o  mesmo  algumas  rápidas  cousi- 
derações. 

E*  do  conhecimento  de  todos  que  o  Con- 
gresso tem  adoptado  como  norma  de  justiça, 
no  caso  de  ser  o  militar  couimissionaúo  num 
posto,  considerar  a  sua  effeciividade  ue&se 
poeto  da  «iata  da  commissão ;  o  que,  alas, 
está  compendiado  no  decreto  legislativo 
I>.  3.356,  de  1888. 


E'  o  reconhecimento  de  serviço,  ó  o  pre- 
mio ao  valor,  á  abnegação,  á  solicitude  no 
cumprimento  do  dever. 

Ha  muitos  exemplos  da  asserção  que  acabo 
de  faze/. 

isto,  Sr.  Presidente,  já  constitue  um  caso 
julgado.  Não  tenho,  portanto,  que  pro  uzir 
argumentos  no  sentido  de  cimentar  os  fun- 
damentos em  que  assonto  o  projecto ;  mais 
.o  que  os  meus  conceitos,  valem  a  .ustiça 

?ue  o  reveste  e  escuda,  a  equi  ade  queeúe 
em  por  alvo,  e  oparecer  substanciosa  que  o 
precede. 

Além  disto,  Sr.  Presidente,  tenho  ouvi  Io 
de  diversos  Srs.  Deputados  que  o  projecto 
traduz  um  juizo  já  firmado  pela  Camará,  um 
julgamento  que  ella  tem  proferido  em  idên- 
ticas circumstancias,  por  mais  de  uma  vez. 

Não  sendo  versado  nas  praticas  parlamen- 
tares, consultei  um  cos  i.  ignos  membros  da 
Commissão  actual  de  Marinha  e  ■  «uerra  sobre 
si  seria  necessário  submetter  esse  projecto  á 
mesma  Commissào. 

S.  Kx.  opinou  que  não  era  necessário,  que 
o  parecer  foi  elaborado  com  saber,  com  ló- 
gica e  com  brilho,  e  que  o  projecto,  por  sua 
natureza,  merecia  a  adopção  do  Congresso. 

O  offlcial,  Sr.  Presi  ente,  que  pede  á  Ca- 
mará dos  Deputados  o  acto  de  justiça  e  equi- 
dade, da  contagem  da  sua  antiguida  e  no 
posto  de  alferes,  ua  ata  em  que  foi  commis- 
siona  o  nesse  posto,  ô  um  militar  que  honra 
o  nosso  exercito  e  bem  merece  de  nossa 
Pátria. 

Não  ha  talvez  um  só  dos  Srs.  Deputados 
que  desconheça  o  bello  Jivro  de  Escragnolle 
launay  A  UeUrada  da  Laguna  tão  cheio  de 
naturaJiJaJe  e  de  vida,  tão  e  ;empliíicativo 
do  soffri  mento,  da  resignação  e  da  coragem 
do  sol  ado  brazileiro  (muito  bem),  tão  esti- 
m  lador  do  patriotismo  e  do  dever. 

Sendo  assim,  a  Camará  está  habilitada  a 
julgar  do  préstimo,  da  resistência,  da  va- 
lentia dos  legionários  que  fizeram  a  cru- 
zada da  Laguna . 

Dentre  esses  o  mais  moço  talvez,  Sr.  Pre- 
sinente,  era  o  offlcial  que  hoje  pede  justiça 
á  Camará  dos  Deputados. 

Quereis  saber  quaes  são  os  seus  serviços  ? 

Tenho  presente  a  fé  de  officio  uesse  offl- 
cial, e  vou  ler  ligeiramente  alguns  tópicos 
demonstrativos  desses  serviços : 

cFoi  commissionado  em  janeiro  de  1868. 

Marchou  com  o  mesmo  batalhão  para  o 
porto  ao  Bella  Vista,  na  Republica  do  Pa- 
raguay,  apossando-se  do  posto  militar  de 
Machona  o  acampando  com  o  batalhão  no 
referido  posto  ;  marchou  depois  para  o  in- 
terior daquella  republica,  acampando  no 
logar  denomi.ado  Córrego  da  Laguna. 

. , .  assistiu  o  combate  que  teve  logar  com 
as  forças   inimigas,  por  occaaião  da  reti- 
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rada  para  Nioac,  fazendo  o  referi 'o  bata- 
lhão a  vanguarda,  resistindo  o  choque  de 
duas  cargas  ^le  cavallaria  do  inimigo.  As- 
sistiu os  tiroteios  do  15,  18,  19,  23,  24,  27  e 
28,  tu  lo  de  maio,  fazen  io  o  batalhão  ora  a 
vanguarda,  flanqueando  as  forças,  sen  io  elo- 
giado em  or.em  do  dU  de  20  de  abril  e  11 
de  maio,  na  primeira  pela  bravura  com 
que  portou-so  na  toma  la  do  posto  inimigo 
aa  Machona  o  na  segunda,  pela  bravura 
com  que  também  se  houve  por  occasião  do 
combate  que  teve  lo;ar  no  já  citado  dia 
11,    aquém  do  rioApa. 

...  foi  con  Jecora  o  com  a  medalha  de  prata 
concedida  ás  forças  em  operações  ao  norte 
da  Republica  <lo  Paragúay,  em  attenção 
ao  valor  e  constância  com  que  se  houve- 
ram as  referi  las  forças  c  das  quaes  fazia 
parte.  Foi  elogia Jo  pela  Camará  dos  Depu- 
tados, Assembléa  Geral  Legislativa,  em  ses- 
são de  5  de  acosto,  applau  iido  e  louva  o 
pelo  heroísmo  e  patriotismo  que  .emons- 
trou  na  invasão  e  retirada  do  território 
inimigo. 

Por  decreto  de  19  <ie  agosto,  foi  no- 
meado cavalheiro  da  ordem  da  Rosa,  pela 
maneira  honrosa  com  que  se  portou  nos 
combates  de  8  e   11   de  maio.» 

Terminada  a  jornada  da  Laguna,  o  joven 
oííicial,  ao  descanço,  q  ie  é  a  recomoensa  do 
labor,  jpreferíu  dar  á  nos  a  Pátria  ainda  o 
seu  esforço  e  quiçá  a  sua  vida.  padiado  para 
ir  servir  no  exercito  em  operações  contra  o 
tyranno  do  Paragúay. 

Aqui  diz  a  sua  fó  de  offlcio: 

«Por  despacho  de  S.  Ex.,  o  Sr.  ge  eral 
barão  de  Melgaço. . .  foi  mandado  serv  r  no 
exercito  em  operações  n  i  Republica  do  Para- 
guiy,  conforme  pediu.» 

Nos  lazeres  da  paz  este  oííicial  manteve-se 
sem  ore  pundonoroso,  >evero  de  costumes, 
disciplinado  e  disciplinador,  com  uma  con- 
ducta  digna,  cora  mercjime  .to   >rovado. 

Para  demonst.ar  a  verdade  do  q  io  estou 
dizendo,  basta  citar  o  conceito  em  que  fui 
tido  pelos  geueraes  que  inspeceiouxram  os 
corpos  em  q  le  elle  tem  servido,  ora  fisca- 
lizando, ora  comm  andando  (  ê): 

«O  ex  n.  sr.  Dr.  Presidente  da  Reoublica, 
por  decreto  de  ianeiro  findo  (190  i),  coueedeu- 
fhe  como  reconheci  nento  de  seus  bo  is  servi- 
ços militares,  prestados  por  mais  de  30  annos, 
a  medalha  de  ouro». . . 

O  sr.  general  commandante  do  districto. 
em  sua  ordem  do  dia  n.  1 1  de  16  (fevereiro), 
assim  <e  exprime:  «A  excellente  imprís  ào 
que  me  causou  a  visita  que  fiz  ao  quartel  do 
14°  regi  tento  de  cavai  ária,  mais  u  na  vez 

Soz  em  relevo  a  caoaci  taue  de  c  m  naado 
o  sr.  rttajor  João  José  da,  Luz.  Veterano  aa 
giorteoa  campanha  do  Paraprti&y,  o  digno 


commandante,  ipez  r  de  ter  visto  na  ar  na 
de  cavuharia,  a  que  qae  pertetce,  at  uns 
do  saus  camxrada>  gilgarem  mais  fttcilmc.i- 
te  lo  que  elle  os  p  .ntos  superiores  do  exer- 
cito naciona  ,  não  amorteceu  o  zelo  e  a  de- 
dicação ao  serviço  publico,  não  alterou  as 
quaudades  do  opa  mo  commandante,  n  -m  de 
bom  camarada,  nem,  flnU mente,  de  um  va- 
iente  e  leal  servidor  da  Republica.  Louvo  ao 
sr.  major  João  José  da  Luz,  commandante 
do  14°  regimento  de  cavallaria». 

O  sr.  general  commandante  do  districto, 
na  sua  ordem  do  dia  n.  14,  de  3  de  março, 
o  proclamou  bravo  veterano  da  campanha 
do  Paragúay. 

«O  exm.  ar.  general  inspector  do  regi- 
memo  em  o  ficio  de  17  de  abril  o  lavra»  com 
a  maior  abundância  e  conceituosa  conside- 
ração. 

Em  junho  do  mesmo  anno,  ainda  o  general 
inspector  deixa  «consignada  a  boa  impressão 
que  lhe  causou  a  sua  uonesta  administração 
q  ie  não  é  mai .  do  que  a  continuidade  dos 
altos  serviços  prestados  ã  Pátria,  como  at- 
testam  as  condecorações  pendentes  de  seu 
poito,  onde  se  vêem  gravado  o  distincto  pro- 
cedimento, valor  e  abnegação  que  teve  na 
heróica  retiraia  da  Laguna,  seu  accentuado 
a  nor  áPaL  nos  cincj  ann ;S  da  crueata 
gueiM-a  eontra  o  tyranno  do  Paragúay. 

E'  esto,  >r  Presidente,  o  official  que  pele 
á  Camará  os  Deputa  os  a  justiça  e  a  equi- 
da  ie  4ue  ella  tem  praticado  em  circum- 
stancias  iaenticas  em  relação  a  outros  mili- 
tares. 

Parece,  portanto,  escusado  que  eu  formule 
um  pedi  o  á  v  amara,  p  às  tentio  certeza  <ie 

áue  eLa  cumprirá  o  seu  .ever,  correspon- 
en,L>  á  reievancia  dos  serviços  desse  tão 
molesto  quão  oravo  sol.a^o  do  nosso  e  .er- 
cito. 

Vou  mandar  a  mesa  uma  emenda.  (Muito 
bem ;  muito  bem.) 

Vêem  a  viesa,  são  lidas,  apoia  las  e  postas 
conjunctamente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  259  de  £893 

Em  vez  de  capitão  io  10°  regimento,  di- 
ga-se:  tenente-coronei  commandante  do  4o 
regimento. 

E  depois  da  palavra  —  bouve,  accresceu- 
te-se— sem  direito  á  qualquer  remuneração 
pecuniária. 

sala  ias  sessões,  7  de  agosto  de  1906.  — 
Homero  Baptista. 

Ninguém  maispodindo  a  palavra  é  encer- 
rado em  2*  uíseussãi;  o  art .   único  do   pro- 
jecto n.  259,  de  ld93,  ítca&uo  adiada  a  Vo- 
1  tacão. 
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O  Sr,  Prfeeiriente—  Não  h  wen  lo 

na  la  mais  a  tratar,  desigao  para  amanhã,  a 
segai  ite  ardem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  proj  )cto  n.  271 
A.  de  1903,  elevando  a  6:0))$  anauaes  os 
vencime  ítos  ie  vários  funccioaarios  do  Hos- 
pício Nacional  de  Alienados  (2a  discussão)  ; 

Votvção  do  projecto  n.  1  A,  de  19)6,  do 
Senado,  autorizando  o  Poder  Executivo  a 
abrir  \o  Ministério  da  Justiça  e  Ve  rocios 
Interiores  ocrjdito  extraor  linario  de  2:50)$, 
destinado  á  reimpressão  do  cMauual  do  Se- 
nador» (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  153  A,  de  1905, 
eievan  io  á  categoria  de  alfaudega  de  4* 
orde.a  a  Mesa  de  Readas  da  cidade  de  Pe- 
lotas 3a  discusião) ; 

Votação  do  projecto  n.  371,  de  19)5,  auto- 
rizando o  Preside  ite  d  i  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publica  so  credito  extraordinária  de  6  >:00Q$, 
ouro,  para  pagaaiauto  dos  juros  de  6  %  ao 
anno,  devidos  á  Companhia  Estrada  de  Ferro 
Victoria  á  Minas  (3a  uiscu^são); 

Votação  do  projecto  n.  57,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  inscrever  o 
Brazil  entre  o  aumera  dos  paizes  que  con- 
tribuem para  a  manutenção  do  Co  pressa 
Internacional  Permanente  de  Navegação 
12*  discussão)  ; 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  António 
Nogueira  para  que  vã  á  Co.n missão  de  Ma- 
rinha e  Guerra  o  projecto  n.  39,  de  ia06,  do 
Serrvio,  que  rest  ibeiece  as  companhias  de 
aprendizes  marinheiros  em  vários  Estados 
da  Republica ; 

Votação  do  projecto  n.  217  E,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussio,  de  accôrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emeada  d  -atacada 
na  3»  discussão  do  projecto  n.  217,  de  1905, 
relevando  a  prescrip;áo  em  que  teaham  in- 
corrido as  ajudas  de  custj  pertencentes  aos 
Deputados  ao  Congresso  Feuaral  de  18J4  á 
data  desta  lei ;  precedendo  a  votação  do  re- 
querimento do  Sr.  Paula  Ramos  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  21?  F,  de  1905,  re- 
dacção para  nova  discussão,  de  accòrdo  com 
o  Regimento  Interno,  da  emenda  destacada 
na  3*  aiscus8ào  do  projecto  n.  217,  de  U05, 
declarando  extensivas  aos  Deputados  e  Sa- 
ltadores que  occuparem  cargos  civis  e  esti- 
verem sob  as  garantias  do  art.  75  da  Consti- 
tuição as  mesmas  regras  iue  prevalecerem 
paia  os  Deputado  i  e  Senador  jS  que  occupa- 
rem cardos  milhares ;  prece  iendo  a  votação 
do  re  iueriraeato  uo  8r.  Paula  Ramoo  (dis- 
cussão oníca) ; 


Votação  do  projecto  n.  336,  de  1905,  auto- 
rizando o  K/veruo  a  pagar  a  Geroacia  Netto 
de  Souza  Pimentel,  alferes  do  exercito,  a 
qu  mtii  de  1:  )27$579,  da  vantagens  que  lhe 
competem  como  alferes-alumno  da  extincta 
Escola  Militar  do  Estado'  do  Ceará  (3a  dis- 
cu  são ; 

Votação  do  pr  >jecto  n.  350,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der a  Lafayette  Soares,  tele^raphista  da  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil,  u  n  anno 
de  liceaça,  com  or  lenado,  para  tratar  de 
sua  saudb  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  283  E,  de  1905,  re- 
d  icçao  para  nova  discussão  da  emenda  des- 
taca la  do  projacto  n.  223  B,  de  19)5,  que 
concede  a  D.  Mana  das  Mercês  da  Camará  e 
>ouza  e  ãs  suas  filhas  solteiras  a  pensão 
mensal  de  ^5D$,  reparcidameute  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  223  F,  de  1905, 
redacção  para  nova  discussxo  da  emenda 
destacada  do  projecto  n.  223  B,  de  19)5, 
concedendo  a  nensão  me  :s  U  de  2í0$  a  D.  Ma- 
rianna  Ribeiro  de  Almeida  Cjrrêi,  viuva 
do  ex-Senador  do  Império  conse  heiro  Manoel 
Francisco  Jorrêa  (discussão  unici); 

Votação  do  projecto  n.  33  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  sub-secre- 
tário e  amanuenses  da  Escola  P  dytechnica 
aos  dos  funecionar  os  de  igual  categoria  das 
Faculdades  de  Medicina  ede  Direitj  (Ia  dis- 
cussão); 

Votação  do  orojecto  n.  319  A,  de  1905, 
do  Senado,  relevando  a  prescripção  em  que 
possa  ter  incorrido  o  direito  ao  montepio 
instituída  par  Francisco  Nathaaiel  de  Aze- 
vedo Ribeiro  em  favor  de  sua  muliier  Dona 
Marii  Annunciada  Magalhães  Ribeiro  e  seus 
ilhos  Manoel,  Carlos,  Dulce,  X.ithaniel  e 
Hernâni,  ficando  estss  habilitados  á  perce- 
pção do  mesmo  (2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  379,  de  19J5,  rele- 
vando a  prés  jri;>ção  era  que  incorre  i  Manoel 
Silvorio  Go  nas,  representado  actualmente 
por  sua  viuva  Amabilia  da  Luz  Gomes,  para 
o  fim  de  receber  a  quantia  de  4:614$339, 
proveniente  do  fornecimento  de  cirne*  ver* 
ues  d  irante  a  revolução  no  tistado  do  Rio 
Grande  do  Sul  (2a  discussão); 

Votação  do  projecto  «n.  355,  de  1905,  auto^ 
rizando  o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Henri- 
que de  To.edo  Dodsworth,  preparador  effe- 
ctivo  da  cadeira  de  operações  e  de  appare- 
Ihos  ila  Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro,  tim  anno  de  licença,  com  ordenado* 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  unic  i); 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar* 
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para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  temyo 
em  que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Ar- 
senal de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como 
encarregado  do  serviço  geral,  desde  1  de 
abrii  de  1865  a  13  de  março  de  1ò73  (2a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparan  o  os  vencimentos  dos  directores 
dos  Hospitaes  Paula  Cândido  e  São  Sebastião 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  aos 
delegados  de  Saúde,  subor  .Liados  á  mesma 
directoria,  com  parecer  substitutivo  da 
Commissão  de  Finanças  (Ia  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  312,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presi.entoda  Republica  a  pro- 
rogar  por  mais  um  anno,  com  orJenado,  a 
licença  em  cujo  goso  se  adia  *  rancisco  Bar- 
bosa dos  Saatos,  fiel  do  thesonreiro  da  Caixa 
de  Amortização,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  cirurgião  do  5a  classe  2o  tenente  da 
armada  br.  Eugénio  Ernesto  Barbosa,  um 
anno  de  licença,   com  soldo  e  etapa,  para 

ratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em 
prorogação  ;aquella  em   cujo  goso  se  acha 

(discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  40,  de  190),  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado,  em  proro- 
gação daquelia  cm  cujo  goso  se  acha,  ao  es- 
cripturario  da  Colónia  Correccional  dos  Dous 
Rios  Joaquim  Pires  Ferreira  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  43,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
conduetor  de  trem  de  4a  cUsso  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos  San- 
tos Macha  o  um  anno  de  licença,  em  proro- 
gação da  que  lhe  foi  concedida,  com  o  respe- 
ctivo ordenado  (discussão  única)  ; 

Votação  do  proiectj  n.  44,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  Dr.  Alft*edo  Moreira  de  Barros 
Oliveira  Lima,  lente  cathedratico  da  Facul- 
dade de  Direito  do  S.  Paulo,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  em  prorogação  da 
que  lhe  foi  concedida  em  9  de  outubro  de 
1905,  para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
única); 

Votação  do  projecto  n.  58,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordiaario  de  4:474ál8s 
para  pagamento  dos  vencimentos  qme  cabem 
ao  telegraphista  de  Ia  classe  José  Leopoldino 
de  Vasco.jcelios  Cabral,  rcíerentes  ao  tempo 
decorrido  de  7  ue  maio  de  1894  a  11  de  julho 
0e  1895  {2a  discussão). 


Votição  do  projecto  n.  351,  de  1905,  auto- 
rizando o  Prés  de  *te  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  2:310$  para  pagamento  a  José 
Posada  c  José  Mora  da  quantia  correspon- 
dente á  parte  dos  objectos  de  sua  proprie- 
dade que  foram  apprehendidos  pela  Mesa  de 
atendas  de  Sant'Anna  do  Livramento  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  de  1905, 
di  pondo  que  a  jurisdicção  dos  Feitos  da  Fa- 
zenda Municipal  passe  a  ser  exercida  por 
dous  ;uizes  de  direito,  sob  a  designação  de 
Ia  e  2o  Varas  dos  Feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal, e  dá  outras  provid  ncias ;  com  substi- 
tutivo da  Commissão  do  Constituição  e  Jus- 
tiç -,  e  emenda  da  Coinmisáão  de  Finanças 
(Ia  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  74,  de  1906,  auto- 
rizando o  Pouer  Executivo  a  concodar  ao  ba- 
charel José  Calheiros  de  Mello,  juiz  de  di- 
reito da  3a  Var  i  Civoi  da  Caoitai  F  deral, 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  venci- 
mentos, para  tratar  de  sua  saúde,  com  pa- 
recer da  Commissão  de  Finanças  (discussão 
mica) ; 

Votação  do  pr  jecto  n.  75,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
Dr.  Rodolpho  Ga' vão,  lente  da  Facul  iale  do 
M^divúna  to  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de 
licença,  com  todjs  es  vencimenos,  para 
tratar  de  sua  saúde,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Finança;  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  295  A,  de  1905, 
declarantio  providos  nos  logar  s  de  4o*  escri- 
oturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil  os  praticantes  nomeaOos  por  eífeito 
da  lei  n.  268,  de  26  de  dezembro  de  1894, 
contando  para  todos  os  eff eitos  o  tempo  de 
serviço  da  data  de  suas  nomeações,  com 
parecer  da  Commissão  de  Constituição  c 
Justiça  (2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobr  ukL  a  cadeira  de  mathematica,  geo- 
graphia  o  historia  do  Brazil,  do  instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica e  outra  de  geographia  e  historia 
do  Brazil,  wrc  bendo  cada  um  do?  profes- 
sares os  vencimentos  m  ircadoá  na  tabeliã 
em  vig^r  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  c^m  parecer  dai  Commis>5es  de 
Instru jção  e  de  Fmançjis  (3a  discus  -ão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  auto- 
rizando o  Gove/uo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Brixo  o  premio  de  viagem  a  quo 
tem  direito,  sendo-lhe  conaídi.  a  a  quantia 
ue  4:100$,  ou»  o,  para  sua  manutenção  (3a 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  78,  de  1906»  nu- 
mero 163  A,  de  1905,  fixando  qs  vencimentos 
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do  pessoal  da  Casa  de  Correcção  da  Capital 
Federal  (3a  discussão) : 

Votvção  do  projecto  n.  376,  de  1905,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar 
ao  pr  fessor  do  Ins  .ituto  Nacional  de  Surdos 
Mudos  José  Rabello  Leite  Sobrinho  a  grati- 
ficação a  que  tiver  «irei to,  por  ter  lecco- 
nado  cumulativamente  nas  cadeiras  do  5o  e 
0°  annos  do  referido  ins  ituto  (3a  discussão)  ; 

Votação  do  parecer  n.  54,  de  1906,  indefe- 
rindo a  petição  em  que  a  Companhia  de  Lo- 
lerias  Nacionaes  pede  diminuição  de  encar- 
gos a  que  está  sujeita  pelo  contraeto  que 
tem  com  o  Governo ;  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Eiyseu  Guilherme 
(discussão  única) : 

Votação  do  projecto  n.  313  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  crear  vários 
logares  no  Instituto  Benjamin  Constant  e 
fixando  os  vencimentos  do  respectivo  pes- 
soal, com  emenda  da  Commissão  de  Finanças 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  requeri  nento  do  Sr.  Oliveira 
Valladâo  para  que  volte  á  Commissão  de  Fi- 
nanças o  projecto  n.  383  A,  do  1905,  afim  de 
que  a  mesma  Commissão,  tomando  tambe  n 
em  consideração  o  projecto  n.  79,  de  1906, 
formulo  um  só  projecto  da  lei,  remunerando 
equitativamente  segundo  a  natureza  de  seu 
serviços,  etc.  ; 

Votação  do  projecto  n.  163  \,  de  1905. 
mandando  incorporar  á  justiça  local  o' o  Dis- 
tricto  FeJeral  o  Juízo  dos  Feitos  v'a  Saúde 
Publica,  e  dando  outras  providencias,  com 
pareceres  das  Commissões  de  Constituições  e 
ae  Finanças  e  votos  em  separado  dos  Srs. 
Francisco  Veiga  e  Estevam  Lobo  (Ia  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  u.  77,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  RepuMica  a  abrir  ao 
Ministério  ia  iniustria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  de  22:700$,  supplementar  á 
verba  3a  do  art.  14  da  lei  n.  1 .453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  para  elevação  de  ven- 
cimentos aos  empregados  das  Administra- 


ções dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul, 
P  «rá,  Pernambuco,  Bahia  e  Minas  Geraes 
(2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  u.  84,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  industria.  Viação  c  Obras 
Publicas  o  credito  especial  do  4.0iK):00Q$00O 
para  fazer  face  ás  despezas  de  reparação  das 
linhas  o  material  da  Kstrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  sendo  1.000:000$  para  — Pes- 
soal o  Material— da  4*  divisão,  e  3.000:000$  >00 
para  —  Pessoal  e  Material,  da  5a  divisão 
(2a    iscassâo) ; 

Votação  do  projecto  n.  62,  deste  anno,  que 
eleva  a  15:00  )$  annuaes  os  vencimentos  que 
percebem  os  directores  do  Thesouro  Federal 
(3a  discussão) ; 

Votição  o  projecto  n.  81,  do  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  capitão  de  artilharia  João  Lopes  do 
Oliv  dra  i.yrio  um  anno  de  licença,  com  sol  o 
o  etapa,  para  tratar  de  sua  saúde  (discussão 
unic.C) ; 

Votação  ':o  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lima,  para  que  volte  a  Commissão  de  Fi- 
nanças o  projecto  n.  94  A,  de  1905,  que  auto- 
riza o  Governo  a  reformar  o  regulamento 
la  Secretaria  do  Estado  da  Marinha  (encer- 
rado em  3g  discussão  com  emendas) ; 

Votação  do  projecto  n.  366  A,  de  1905, 
creandonas  Faculdades  de  Melicina  do  Rio 
de  Janeiro  e  da  Bahia  uma  cadeira  de  clinica 
das  moléstias  tropicaes  e  dando  outras  pro- 
videncias, com  parecer  e  substitutivo  da 
Commissão  >e  Instrucção  Publica,  parecer 
ia  Commissão  de  Finanças  e  voto  em  sepo- 
rado  do  Sr.  Érico  Coelho  (2a discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  259,  de  1893,  de- 
clarando que  a  antigui  lado  do  posto  de  alfe- 
res de  João  José  da  Luz,  hoic  capitão  do  10° 
regimento  de  cavallaria,  deve  ser  contada 
de  18  de  janeiro  de  1868  (2a  discussão). 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  o  15  minu- 
tos da  tarde. 


58*  SESSÃO  EM  8  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  James  Darcy,  António  Bastos, 
PaesBarretto,  António  Nogueira,  Agripino 
Azevedo,  Cunla  Macttado,    Jcfao  Cuídôiro, 

V*K  IV 


Gonçalo  Couto,  Pereira  Reis,  Castro  Pinto* 
Affonso  Costa,  Teixeira  de  Sá,  João  Vieifa, 
PereL-a  de  Lyra,  José  Bezerra,  Malaquias 
•.ionçalves,  Estacio  Coiíribra,  Júlio  de  Mello, 
-Pedro  Pónfam&Uéo,   Aithur  Ortatfo,  Ar- 
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roxellas  Galvão,  Neiva,  Prisco  Paraizo,  Bul- 
cão Vianna,  Augusto  de  Freitas,  Salvador 
Pires,  Rodrigues  Saldanhi,  Garcia  Pires, 
Torquato  Moreira,  Beraardo  Horta,  Mello 
Mattos,  Balthazar  Bernardino,.. merioo  Wer- 
neck,  João  Baptista,  Klysio  de  Araújo,  Galvão 
Baptista,  Pereira  Nunes,  Paulino  de  Souza, 
Henrique  Borges,  Viriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  João 
Luiz  de  Campos,  Antero  Botelho,  Bueno  de 
Paiva,  Francisco  Bressan  \  Car  iciro  de  R*>- 
zendo,  Rodolpho  Paixào,  Ma.iuel  Fulgência, 
Nogueira  Jaguar ibe,  Jesuino  Cardoso,  Altino 
Arantes,  Adolphj  Gordo,  Francisco  Romeiro, 
Marcello  Silva,  Carvalho  Chaves,  Victor  do 
Amaral,  Paula  Ramos,  Diogo  Fortuna,  Ves- 
pasi  jio  de  Aibu^uerque,  Romer ,  Baptista, 
Pedro  Moacyr  e  Simões  Lopes  (64). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  António  Bastos  (£°  Se- 
cretario servindo  de  í°)  procede  á,  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicação  do  Sr.  Deouta  ío  Henrique 
Salles,  de  que  por  doe. i te  tem  deixado  de 
comparecer  ás  sessões  da  Camará.  —  Intei- 
rada. 

Representação  da  Associação  Beneficente 
Memoria  do  Almirante  Barão  do  Amazonas, 
pedindo  uma  pensão  para  o  filho  deste,  Fran- 
cisco Alexandrino  Barroso  da  Silva.  —  A* 
Commissão  de  Finanças. 

Requerimentos  : 

De  Domingos  Fernandes  Monteiro,  conta- 
dor da  Dele/acia  Fiscal  do  Ttiesouro  Federal 
em  Minas  Geraes,  pedindo  a  rectificação  da 
tabeliã  de  venci  me.  ias  dos  empregadosda- 
referida  delegacia.— A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

Do  capitão  reformado  João  Paulo  Alves  da 
Silva,  pedindo  contagem  de  tempo  para  me- 
lhoria ae  reforma.— A'  Commissão  de  Ma- 
rinha e  Guerra. 

Do  engenheiro  Pedro  Dutra  de  Carvalho 
Filho,  e  outros,  pedindo  a  concessão  de  ater- 
rar a  lagoa  Ro-  rigo  de  Freitas,  mediante  as 
condições  que  estabelece  e  os  favores  que 
pede.— -A'*  Commisaõea  de  Obras  Publicas  e 
de  Finanças.  I 


K'  li  ia  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  54  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  337 ',  de  1905% 
que  conce  e  vários  favores  aos  indioi** uos  oh 
associações  que  se  jrr o  puserem  a  construir 
casas  populares,  e  dá  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Xa  Capital  Federal,  nas  capitães 
e  n  .8  cLades  de  mais  de  20.000  habitantes 
os  Estados,  cuj  s  govornos  concederem  as 
vantagens  da  presente  lei  e  quizerem  aocei- 
tar  bS  cond  voes  neLa  estabelecia  s,  os  indi- 
víduos ou  ass  dações  que  8  propuzerem  * 
construir  casas  p^pulare  gosarào.si  o  re- 
quererem dentro  ie  cinco  annos,  obngan  io- 
se  a  completar  as  construcç">es  até  <  oas 
annos  depois  de  h  (.verem  obtido  as  conces- 
sões pedi  Jas,  dos  se6mntes  favores: 

a)  isenção  de  imposto <  de  irap  >r  tacão  sobre 
os  m.teriaes  de  construção  previstos  nos 
orçamentos  de  que  trata  o  art.  4o ; 

b)  i>enção  de  sello  (ederal  para  qualquer 
contracto  re.erenteás  cowstrucçòes ; 

c)  uireit  de  receber  empréstimo,  nos  ter- 
mos do  art.  7o. 

P  .ragrapho  único.  Si,  mesmo  antes  de 
terminauo  o  prazo  de  cinco  annos,  a  s^mma 
das  isenções  dos  imposvos  de  ím  <ortaçao 
attingir  <i  .^.(jO  :000,?  ?ara  a  Capital  Federal, 
ou  a  500:0  0$  para  ^ual  juer  das  outras  ca- 
pitães, as  isenções  desst  natureza  cessarão, 
a  p  <rtir  aessa  data,  para  o  que  amaa  não 
as  teiiham  requerido. 

Art.  2.9  Para  gosarem  dos  favores  indi- 
cados no  art  40  «nterior,  o  governo  muni- 
cipal ao  uístricto  Federal,  na  parte  que  lhe 
cabe,  e  os  governos  dos  Kstauos,  se  obrigar       > 
râo  a  dispensar  pelo  prazo  de  doze  annos:  , 

a)  o  imposto  predial  e  as  taxas  sanitárias       I 
e  de  agua  dos  prédios  construídos ;  1 

b)  os»  foros,  os  laudemios,  impostos  de  I 
transm  ssao  de  propriedade,  de  co  istrucção, 
arruamento,  calçimento  e  o  de  s  lio  de 
quuesquer  ^ocu  mentas,  q  er  para  acquisi- 
ção  .:« s  terrenos  e  propriedades  necessários 
á,  primeira  oonstrucção  dos  prédios,  quer 
para  a  sua  transferencia  aos  respectivos 
moradores. 

§  l.°  No  Dlstricto  Federal  entende-se  feita 
a  isenção  dos  impostos  que,  se  ido  de  natu- 
reza .oc.il,  estão,  entretanto,  a  car^o  da 
União,  desde  qua  o  governo  municipal  t*  nba 
concedido  a  dos  impostos  ue  que  trata  esse 
artigo  e  que  estão  a  seu  cargo. 
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§  2.*  Si  o  governo  do  Districto  Federal  ou 
de  alguns  dos  ristad^s  fizer  ao  Governo  Fe 
deral  a  demonstração  de  que  não  pôdecoace- 
der  qualquer  das  dispensas  de  impostos  de 
que  trata  este  artigo,  por  se  acharem  os 
mesmos  garantindo  dividas  anteriores  a  e  ta 
lai,  é  liei  o  ao  Governa  Federal,  si  reconhe- 
cer a  impossibilidade,  fazer,  ainda  assim,  as 
concessões  do  art.  Io. 

Ari.  Xo  Desde  que,  em  qualquer  tempo, 
se  prove,  a  respeito  de  qualquer  das  casas 
«mstraidas: 

a)  que  não  se  empregaram  nellas  os  mate- 
rnas de  construcçâo  para  os  quaes  foi  obtida 
a  ise lição  de  impostos; 

b)  que  foi  au?mentado  o  numero  de  divi- 
sões internai,  modificando-se  assim  o  typo 
escolhido; 

e)  que  está  sendo  alunada  por  preço  supe- 
rior ao  est  pulado,  de  accôrdo  com  o  tyw 
escolhido,  sommandt-se  também  como  alu- 
guel qualquer  dinheiro  dado  ou  a  titulo  dj 
luvas  ou  a  outro  qualquer,  directo  ou  indi- 
recto, pelo  inquilino  aop/oprietario; 

d)  que  o  proprietário  se  recusa  a  vendel-a 
ao  morador. 

Ficam  desde  logo  cassados  todos  os  favores 
concedidos,  fazendo  o  Governo  Federal  co- 
brar, app  içado  o  processo  do  executivo  fiscal 
(dec.  n.  848,  de  !  1  de  outubro  de  1890  e  dec. 
n.  9.885,  de  29  de  fevereiro  de  188^).  to  os 
os  impostos  que  até  então  o  proprietário 
tenha  deixado  de  pajrar  e  a  divi  a  hy  othe- 
caria  a  que  se  refere  o  art.  7o,  divi  ia  viue 
terá,  preferencia  sobre  todos  os  créditos 
Cobrar-se-ha  também  uma  multa,  estipu-l 
lada  no  regulamento,  a  favor  de  quem  tiver 
feito  a  prova  das  infracções . 

§  1.»  A  obrigação  da  venda  de  casa  pelo 
proprietário  ao  morador  sô  existe,  quan  o  a 
casa  se  pôde  tornar  in  ependente  e  qual- 
quer outra,  tendo  entra  a  própria,  de  uso 
exclusivo  uos  seus  habitantes. 

§  £.•  Nenhum  individuo  pôde  pretender 
forçar  o  proprietário  a  vender-lue  mais  de 
uma  casa. 

Ari»  4,°  O  Governo  fará  estabelecer,  no 
regulamento  que  expedir,  os  vários  typos  cie 
casas  cuja  consirucção  gpsará  dos  favores 
nella  estabelecidos,  especifican  o  minucio- 
samente para  cada  typo  o  material  neces- 
sário de  construcçâo,  o  valor  máximo  pelo 
qual  cada  casa  poderá  ser  alugada  ou  ven- 
dida aos  moradores  e  o  prazo  minimo  que  o 
proprietário  pôde  exibir  para  est  i  ultima 
transacção,  eobran  o-se  em  prestações  men- 
saes.  Todos  os  annos  o  Governo  fará  rever 
esta  parte  do  regulamento,  incluindo  novos 
typos  ou  supprimiAuO    os  já    incluídos   e 


Km  nenhum  caso,  porém,  o  preço  máximo 
<  as  casas  exce  erá  de  50  >  e  o  pr.izo  minimo 
para  a  respectiva  acqui  ição  será  inferior  a 
4ò  annos.  O  calculo  será  feitu  sem  atenção 
ás  isenções  de  diretos,  pelos  preços  cor- 
rentes do  mercado  e  de  accôrdj  com  o  que 
suecede  par.*  as  casas  que  pagam  todos  os 
impostos. 

Parag  anho  único.  Quando  os  predi  s  não 
gosarem  de  isenção  do  imposto  predial,  é 
licito  ao  proprietário  majorar  « s  respectivos 
alugueis  de  1  % ,  ao  anno,  sobre  o  capital 
empregio,  obtida  previamente  licença  do 
'Jovemo  Fede  ai. 


Art.  5.°  Sempre  que  um  cunstruetor  de- 
sejar pedir  qualuuer  das  isençes  de  que 
t  atam  os  arts.  1*  e  2o,  deverá  provar  que 
sobre  a  proprieda  e  nenhuma  outra  hypo- 
t  ieca  ou  ónus  de  qualquer  natureza  existe,  a 
não  ser  a  do  art.  7». 

Nesse  caso,  a  r  querente  registrará  seu 
pedido  ou  no  Thesouro  > acenai  oa  nas  àele- 
ga  -ias  fiscaes,  ou  nas  repartições  íiscaes  es- 
taiuaes,  conformo  a  natureza  do  favur  pe- 
dido. Esse  registro  mencionará  o  typo,  o 
logar  e  o  valor  da  construcçâo,  de  accôrdo 
cm  o  regulamento  a  que  se  refere  o  ar- 
tigo 4o. 

Art.  6.°  A  isenção  de  todo  o  material  ne- 
ce  sario  para  caaa  casa,  ou  gr  ipo   de  casas 
isolido.  se   fará  por  um i  sô  vez,  devendo 
todo  elie  ser  despachada  na  mesma  occasiáo. 
P  t  a  isso  os  requerentes    e  servirão  de  fór- 
mulas impr.'Stus,  di;  accôrdo  com  o  modelo 
I  que  o  regulamento  estipular,  de  modo  a  per- 
mitir o  confronto  immediuto  entre  o  mate* 
I  ri  il  necessário  a  cad  i  casa  e  o  material  cuja 
isenção  é  p  dida.   km  h\pothese  alguma  ó 
lic>to  requer  t  se  .unda  isenç.  o  p<*ra  qual- 
quer outro  nutem»   referente  ao  mesmo 
p  ?  iido,  ainda  que  a  quantidade  não  exceda 
á  especificação  de  q  ie  traia  o  art.  4o. 

Art.  7.°  o  overno  Federal  çderá  fazer 
e  uprestimos  para  a  construcçâo  de  casas 
populares,  á  vista  das  plant  .s  de  que  trata 
o  art.  4o  com  garautias  convenientes,  a 
juro  annual  de  5  %  6  amortização  de  20 
aunos,  mediante  prévia  dotação  orçamen- 
taria. 

Art.  8.°  0  fallecimento  do  proprietário 
das  pequenas  casas,  de  que  trata  esta  lei, 
nào  obriga  a  partilha  do  immovel  enquanto 
existirem  herteir  s  menores.  Attin^ida  a 
maioridade  de  todos  elles,  a  pari  Ília  se  fará 
livre  de  qu  .esquer  impootus  de  tr.*nsmis&o 
de  herança. 

Art.  iK°Si  o  individuo  que  tiver  começado 


atten^endo  as  variações  do  preço  uo  mate- 1  a  comprar  um  iuunovel  la.lecer  antes  de 
ríal  de  «rçLStrwç&o  e  mio  <f*  obnu  ■  haver  terminado  a  compra-,  seus  herteirenj 
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poderão  continuar  a  fazel-a,  nas  mesmas 
condições,  completando  as  prestações  de- 
vidas. 

Art.  10.  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario . 

Saia  das  sessões,  7  de  acosto  de  1906.— 
Gonçalo  Souto.  —  Castro  Pinto.  —  Themtsto- 
cies  de  Almeida.—  Viriato  Maicarentias .  — 
Salvador  Pires. 

O  Sr.  X>resitlente  —  Está  fin'a  a 
leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Estacio  Coimbra. 

O  Si*.  Estreio  Ooimbri  declara 
que,  não  tendo  conmareeido  o  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco,  a  quem  devia  respon- 
der, a  ia  as  cou>i  eracões  que  tem  a  fazer 
para  a  sessão  ao  amaihã. 

Vem  â  Mesa,  6  lido,  apoiado  c  f  em  òebate 
encerrado  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  Governo,  por  intermédio 
do  Ministério  da  Fazenda,  informe  : 

Io,  si  a  Companhia  de  Loterias  Naoionaes 
do  Brazil  tem  recolhido  pontualmente  ao 
T  besouro  Fe  eral  as  prestacõe .  quizcnaes  a 
que  6  obrigada  por  força  das  disposições  do 
contracto  de  17  de  janeiro  »ie  1902  ; 

2o,  si  a  mesma  companhia  tem  igualmente 
pa-co  a  diversas  inst  tuiç~es  uacionaes  r.e 
beneficência,  as  quotas  estipuladas  no  refe- 
ri 'o  contracto  ; 

3o,  no  caso  negativo  si  o  Governo  empre- 
gou os  me  os  legaes  para  coagir  e  sa  em- 
pre  a  á  satisfação  dessas  o!  rigaçnes  con- 
tractuaes;  _ 

4o.  qual  os  valores  das  prestações  e  cos 
beueílcios  em  atrazo. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1906.— 
Rodrigues  Saldanha . 

O  Sr.  Paes  Barreto  —  Peço  a 
palavra. 

O  tSr.  X>ro«icleiite  —  Tem  a  pa- 
lavra o  nobre  Deputado» 

O  *3r.  "R  ies  B  irreto  (*)—  Sr.  Pre- 
sidente, a  Camará,  â  está,  cerUmeme,  fati- 
gada de  ouvir  fa  lar  sobre  cousas  de  Ma  to 
Grosso,  oori'ie  longo  debate  foi  travadu 
neta  Casa  a  respeito  dosaco:itecimeatos  que 
desde  a.jnias  n  urzes  se  teem  iesi  obrais  na- 
quela Esudo.  E.itreLanto,  não  ^osso  deixar 


(•)  Eí-le  diteur^o  não  fo:  .'cvisio  \)*\o  orador*. 


de  vir  neste  momento  á  tribuna,  porque 
preciso  oceupar-me  de  outras  oceurreneias 
que  alli  se  teem  dado  ultimamente.  Desde 
que  trium  ihou  a  revolução  naquelle  Estado, 
pela  eliminação  do  seu  presidente,  tem-se 
desdobrado  alli  uma  serie,  que  parece  inter- 
minável, de  primes.  E  digo  que  a  revolução 
triumnhou  pela  su^pressão  violenta  do  pre- 
sidente do  Estado  porque  esta  revolução  foi 
completamente  batida  no  sul  e  a  leste  do 
Kstado,  p^r  assim  dizer  em  toda  a  região 
que  está  fora  da  influencia  das  forças  fe- 
deraes. 

O  chefe  das  forças  sovernista*  no  sul  do 
Estado  acabava  de  bater  os  revolucionários 
ahi,  e  prs  oarava-se  oara  seguir  paraCuyabá, 
quando  teve  noticia  da  eliminação  violenta 
do  oresidente  do  Estado. 

Desde  então,  eu  e  os  meus  amigos  polilicos 
daquelle  Estado,  aqui  residentes,  temos  rece- 
bi o  telegrammas  noticiando  prisões  e 
outras  perseguições  que  se  teem  praticado 
em  Matco  Grosso,  mas  estes  mesmos  amigos, 
ao  mesmo  tem  no  que  nos  transmittem  cau- 
telosamente essas  noticias,  peíem-nos  que 
não  publiquemosos  seus  telegrammas  porque 
poderíamos  involuntariamente  aggravar  a 
sua  situação. 

Res  eitan  o  a  vontade  desses  amigos, 
assim  manifestada,  não  trouce  a  esta  Camará 
essas  noticias,  acre  itando  que  os  ânimos  alli 
serenassem,  conforme  to  os  esperavam. 
Entretanto,  assim  não  aconteceu,  e  a  cada 
momento  recebemos  novas  noticias  de  vio- 
lências oraticadas  em  Matto  Grosso. 

Uma  força  de  civis  que  estava  guardando 
a  cida  e  e  orumbá,  e  que  a  ficou  polici- 
ando, "epo  s  da  passa  .em  Co  general  Dantas 
Barreto,  força  comman  ada  pelo  coronel 
Camará  Couto,  foi,  em  começo  do  mez  pas- 
sado, segundo  uotii-ias  que  recebi,  algumas 
das  quaes  foram  mesmo  publica  as  pela  im- 
rensa  desta  capital,  atacada  por  numeroso 
grupo  do  qual  faziam  parte  soldados  do 
exercito. 

Travado  vivo  tiroteio,  não  puderam  os 
ita  antes  tirar  vantagem,  e  mandaram 
buscar  artilharia  para  bombardear  o  quar- 
tel em  que  se  achavam  as  forças  civis. 

Devido,  porém  á,  intervenção  do  general 
Salgado,  cessou  o  combate,  e  também  por 
intjrvonção  do  mesmo  illustre  militar,  as 
Lr  as  civis  foram  acampar  dias  depois  na 
povoação    o  Ladario. 

Entretanto.os  irovernistas  que  estavam  na 
ci  "ade  de  Corumbá,  depois  desses  aconteci- 
nent  8.  sentiram-se  novamente  sem  garan- 
tias e  mu  to?  delles  emigriram. 

m  •  edes  chegou  â  cidade  de  Assumpção, 
capital  d  j  Paraguay,  em  lastimável  estado. 
Nao  posso  deixar  de  citar  o  nome  desse  il- 
lustre correligionário  por  &r  um  cidadão  de 
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energia  rara:  ê  o  tenente  Oliveira  Santos 
que,  quando  rebent  u  a  revolução,projurou 
refugio  no  Para#uay,  seguindo  depois  com 
as  forças  do  general  Dantas  para  aquella 
eidade. 

Tendo  tomado  parte  no  combate  a  que 
me  referi,  foi  esse  illustr3  amigo  ferido  e 
levado  para  a  capital  do  Paraguay.  onde  se 
acha  em  tratamento  dos  89  ferimentos  que 
recebeu. 

Passo  a  ler  um  dos  tele?rammas  a  que 
me  referi,  o  qual  recebi  logo  depois  do 
triumoho  dos  revolucionários  na  capital  de 
Matto  Grosso  ;  a  esses  telegram:nas  não  dei 
ha  mais  tempo  publicidade  pelos  motivos 
que  ja  expuz.  Uma  vez,  porém,  que  a  falta 
de  publicidade  desses  tele  rammas  não  tem 
produzido  o  resultado  desejado  por  nrus 
amigos,  creio  necessário  divulgar  os  factos. 

Sabendo  eu,  por  noticias  de  fonte  oftlcial, 
que  o  chamado  «exercito  libertador»  tinha 
offectuado  muitas  prisões,  as  quajs  haviam 
sido  mantidas  pelo  governo,  telegrapbei  a 
um  amigo  em  Cuyaba,  perguntando  qu  tes 
os  nomes  dos  prisioneiros,  afim  de  pv>der 
requerer  habeas-corpus ;  e  le  me  passou  este 
telegramma,  que  peço  licença  para  ler : 

«Scientj  telegramma.  lmoossivel  saber 
nomes  amigos  presos,  puis  numero  era  su- 
perior 5C*>.  Pisoai  representação  for*m 
Claudonor,  Severo,  d?semb  irgador  Carva- 
lho, obrigidoa  pedir  aposintadoria,  António 
Vieira,  Francisco  Vieira,  Cabral,  tenjnte 
Bastos,  Dr.  Brazil  Vianna,  N  irtisj,  Corrêa 
Lima,  Pitduga,  além  de  muitos  outros. 
Beltrão  e  Oliveira  obrigados  demittir-so. 
Mavignier  foi  quem  fez  v  Tiflcação  iienti- 
dade  coronel.  Colligação  nem  ao  menos  teve 
paraelle  respeito  aevido  mirtos.» 

Beltrão,  a  que  refere  o  telegramma,  é  o 
desembargador  Beltrão,  qie  foi  obrigai  *  a 
dimittir-se  ;  Oliveira  ôo  Dr.  Manoel  Bezer- 
ra Corrêa  de  0'iveira,  juiz  de  direito  ia 
comarc  i  do  Livramento,  obrigado  também  a 
demittir-se. 

Devo  dizer  ainda  que  os  r  -volucionarios 
atacaram  a  fazenda  oPinJoyval,on  io  se  acha- 
vam três  irmãos  do  fallecido  presidente  lo 
Estado,  Sr.  coronel  António  Paes  de  Barros, 
communicaram  queelles  haviam  fugido;  re- 
cebemos aqui  vários  telegrammas  com  muni- 
ção .o  também  que  elles  tinham  consegui  lo 
escapar ;  entretanto,  até  hoje  não  ha  noti- 
cias desses  nosso  j  amigos. 

Passo  a  ler  outro  telegramma  recebido  de 
Corumbá. 

O  Dr.  João  Rodrigues  do  Lago,  que  exer- 
cia o  cargo  de  procura  lor  geral  do  Estado  e 
oue  fôra  um  dos  mais  ardentes  defensores 
do  governo  decahido  do  Estado,  achava-se 
ameaçado  pelos  revolucionários  vencedores ; 
em  rista  disso,  alguns  amigos  particulares 


desse  nosso  illustre  corre  igionario  pediram 
i  diversas  pessoas  influentes  no,  politica  do 
Estado  q  ic  interviessem  cora  seu  bonsofli- 
cios,  afim  e  que  o  Dr.  Lago  não  fosse  victi- 
ma  de  violências. 

Realmente,  o  Sr.  coronel Ponce,em  Cuyaba, 
procurou  o  Dr.  Lago  e  disse  que  estava 
a  seu  inteiro  dispor,  assim  proceden  o  para 
attender  aos  peados  de  vários  amigo*,  quo 
lhe  haviam   telegraphado  a  esse  respeito. 

Confiado  nas  piomessas  de  garantiaso  Dr. 
João  Rodrigues  do  Lago  embarcou  em  Cuya- 
ba com  a  familia,no  vanor  J7*pe,eheganlo  a 
Corumbá,  transmittiu  o  seguinte  tele^rram- 
ma  a^  seu  digno  irmão,  illustre  Deputado 
pela  Bahia,  cijo  nomo  peço  licença  pira  de- 
clinar, o  Sr.  Dr.  PeJro  Lago  :  «Garantias 
coronel  Leite  Osório  e  amigos  diziam  eu  ter 
nãopassava  farça,  pois  e  peravam  somente 
momento  oppor„unome  victim  irem;occasião 
embarque  grupo  desordeiros,  chefiado  capi- 
tão Antero,  delegado  da  policia,  João  Celes- 
tino e  outr  is  pessoas  ligidas  chefes  situ  içio, 
tomaram  lancha,  sahindo  perseguição  llex 
contra  qual  fizeram  diversa*  descargas,  sen- 
do gjneral  Fortes,  commandaute  uma  divi- 
são revolucionaria,  e  que  vinha  Lex%  attin- 
gido  bala  perna.  Minha  bagagem  que  veiu 
depo>s  em  outra  lancha  foi  saqueada  em  ca- 
minho» . 

Eis,  Sr.  Presidente,  as  garantias  que  do 
^ov  mo  daquelle  .estado  dizia  ter  essj  meu 
illustre  araig'. 

Noticias  como  esta  dispensam  qualquer 
com  nentario,  e  não  venUo  absoluta  nente 
fiauer  u  n  discurso,  que  neahnm  resuítado 
pratico  teria,  em  beneficio  da  situação  dos 
meus  amigos  em  Matt  j  Grossa  mas  somente 
trazer  ao  co.iheci  nento  da  Camará  e  do  paiz 
esses  factos,  oara  que  se  saiba  que  alli  con- 
tigua uma  situação  anormal. 

Diariam  .ite  rjcebo  pedidos  de  amigos 
para  que  requeira  habe  is-corpus  o  agora 
mes  no  oito  do  Supre  no  Tribunal  Federal, 
oníe  fui  requerer  habeas-corpus  em  favor  de 
diversos. 

Poço  licença  para  ler  á  Camará  um  telo- 
gram  na,  em  quo  um  dos  meus  amigos 
ped  t  que  lhe  faça  este  favor. 

Quando  falei  a  Camará  dos  Deputados  o 
me  referi  a  um  telogr  uum.i  em  que  se  dizia 
que  o  tioronel  vntj.iio  Paes  de  Barros  tiaha 
Sido  ferido  pelas  coitas,  me  foi  perguntado 
qual  oaut^r  do  telegrimma.  Não  me  jul- 
guei autorizado  a  declarar  o  nome  po.que 
aquelle  cidadão,  apezar  de  &er  funecionario 
fed  ral,  não  tinha  então  garantias  na  cidade 
le  Cuyaba,  e  eu  não  queria  que  elle  ficasse 
emsitubção  critica  (on  a  declaração  de 
seu  nome  entretanto,  hoje,  posso  decla- 
rar que  o  sig  iatario  do  n ferido  tele- 
gramma foi  o  Io  tenente    Protogeno  Gui- 
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marães,  corona ndaite  da  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros  da  cidadã    de   Cuyabã. 

A  Ornara  doe  Deputados  julgou  que,  raao- 
dando  processar  us  cu.pa  tos  pelo  assassi- 
nato do  presidento  do  itetado,  teria  dado  o 
meltior  remédio  á  situação  de  Matto  Grosso; 
entretanto,  Sr.  Presidente,  r  oel»i  um  tele- 
gram  na  que  junte  a  una  oetição  de  ha- 
àea$-corpu§,  que  acabo  de  diri,dr  ao  Supremo 
Tribunal  Federal  c  ou*.'o  dirigido  ao  meu 
amigo  o  Sr.  Aquino  Ribeiro,  [ue  peçi  li- 
cença para  ler  e  pelo  qiril  s »  vê  que  o  Go- 
verno do  Estado  de  Matto  Gr  »sso  está  tra- 
tando de  ene  tr jerar  a  todos  aquelles  que 
ne  te  processo  pj  leriam  servir  de  teste- 
raunhxs,  e  que  ess^s  cidadãos  acham-se  tam- 
bém ameaçados  e  n  sua  vida. 

O  te  egramraa  é  wsUnalo  pelo  tenente 
Correia  Li  na,  q'ie  acompanhou  o  ;neu  in- 
ditoso amigo,  coronel  Paes  àò  Barros,  até  os 
últimos  momentjs. 

Al*m  do  telegramma  que  me  passou  e 
que  juntei  &  petição  dirigida  ao  Supremo 
Tribunal,  passou  e<te  outro  ao  meu  amigo, 
o  Sr.  Aquino  Ribeiro. 

«Continuo  preso ;  peça  habeas-corpu*;  vida 
per>gando  testemunnar  assassinato  presi- 
dente. » 

Eis,  Sr.  Presidento.  uma  testemunha  de 
vista  do  issassinato  do  presidente  do  Estado, 
e  que  p>r  isto  nnsmo,  por  ter  sido  teste- 
munha da  tragedia  que  com  moveu  a  Nação 
intera,  aeha-ae  com  a  vi  a  em  perigo  e 
ai ' ida  encircerado. 

Penso,  Sr.  Preside  ite,  que  este*  factos 
dispensam  qualquer  conroent  .rio  e  limi- 
to-me  unicamente  a  tr*zel-os  ao  conheci- 
mento <  a  Camará  e  da  Nação. 

Os  próprio»  telegramma*  que  os  joraaes 
teem  pu  dicido,  vindes  da  Republict  do  Pa- 
raguay,  dão  a  entender  que  no  Esta  o  de 
Mattj  r;ros*o  a  situação  ainda  continua  bas- 
tante anormal. 

Ainda  ha  poucos  dias  o  rortml  do  Com- 
mercio  publicou  o  >e,uinte  telegramma  ex- 
pedido de  Assnmpção: 

€As*umpção,  3  —  0  cônsul  do  Urumay 
cm  Porto  Murtinho  denunciou  ao  seu  go- 
verno que  naqueilo  porto  teem  sido  alveja- 
dos por  tiroteios  os  peões  par igiayos  que 
passam  em  canoas,  acerescentando  qu  *  as 
autorUa  es  brasileiras  não  tomaram  me- 
didas para  impedir  que  so  renovem  essas 
aggressoes.» 

Além,  disso,  Sr.  Presidente,  outros  Jor- 
aaes dão  a  con  ecer  a  invasão  do  Kstado  da 
Republica  do  Paraguay,  por  fo.  ças  do  Estado 
dó  Matto-Grosio. 

E'  possi  el  que  nwtos  esses  telcgram- 
mas  não  seja  n  exactas,  mas  o  que  é  certo 
6  que  a  região  do  Estado  de  Matto  Grosso, 


Sue  fica  próxima  á  fronteira  d»  Republica 
o  Paraguay  se  acha  bastante  atritada. 
Como  disse,  lim.to-me  a  chamar  &  atten- 
ção  da  Camará  e  do  paiz  para  estes  factos, 

Sara  que  ella  possa  avaliar  da  gravidade 
a  situação  em  que  se  acha  o  estado  de 
Matto-  irosso,  situação  em  que  os  amigos 
do  Prés  dente  extincto  não  po  om  retir&r-se 
do  Kstado  porque  são  atacados  em  caminho, 
correndo  sua  vi. a,  deste  modo,  um  con- 
stante perigo. 

fen  lo  deste  mo  Io  comprido  o  meu  de- 
ver, Sr.  Presidente,  peço  deseuipa  ã  Camará 
do  enfado  que  lhe  causei.  (Muito  bem;  muito 
t*em.) 

O  Sr.  Neiva,  embora  não  frequente  os 
mnisterios  uem  procure  os  ministros,  não 
se  julga  inhibido  de  estudar  os  assumptos 
referentes  ás  suas  pastas,  nem  de  apresen- 
tar, e  n  forma  de  projecto,  qualquer  idéa 
que  entenía  com  os  vários  departamentos 
do  Poder  publico. 

Não  esta  também  adstricto  a  fundamen- 
tar projectos  relativos  apenas  a  assumptos 
concerne  ites  ao  seu  Estado  Natal,  tanto 
mais  quanto  ha  na  brilhante  bane  adi  ba- 
hiana  variou  collegas  novos,  que  hão  de  que- 
rer dar  arrhas  ao  am>r  que  devotam  á 
no  sa  t  *rra.  os  quaes,  por  não  estarem, 
luiçã  gastos  em  solicitações  junto  ao  Par- 
lamento, serão,  ora,  más  razoavelmente 
procur  dos  para  tratar  de  taes  interesses. 

Por  isso  1  inça  suas  vistas  sobre  outros  as- 
sumptos de  interesse  publico. 

Assim,  vem  fundamentar  um  projecto  que 
se  prenda  ao  decreto  de  8  de  janeiro  de  1W3, 
que  creou  o  logar  de  consultor  geral  da 
itepublica. 

Vô-se,  por  tal  decreto,  que  a  esse  fúnc- 
çionario  foram  commettidas  as  mesmas  &t- 
tribuições  do  procurador  geral  di  Repu- 
blica, especialmente  sobre  extradições,  ex- 
pulsão ue  estrangeiros,  execução  de  sen- 
tença de  tribun  J  estrangeiro,  autorização 
para  compaahias  estrangeiras  ftmeci  jnarem 
no  território  da  Republica,  alienação,  afo- 
ramento, locação,  arrendamento  de  bens  na- 
ciouae*  e  aposentadorias,  reformas,  jubila- 
ções,  pensões  e  montepio  dos  fhnccionarios 
públicos. 

São,  pois,  extraoriinarias  essas  attribui- 
ções,e,  embora  esse  lo?ar  teijha  sido  confiado 
a  pessoa  <le  inquestionável  competência,  sa- 
b ando  que  o  Ministério  da  Justiça  tinha  des- 
tacado um  dos  seus  empregados  para  auxi- 
liar esse  fanecionario,  fundamentou,  no 
anuo  pass  *do,  uma  disposição  marcando  uma 
gratificação  especial  para  o  referido  empre- 
gado. 

Tão  justa  era  a  idéa  que.  sem  nenhuma 
objecção,  íbi  convertida  em  lei.  Vê,  porém. 
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que  osa  interinidade  ou  provisório  não  é 
útil  ao  ftxncci^nario  a  quem  se  busca  auxi- 
liar, i  orque  as  substituições  são  fre  numes. 
Prova-o  dizendo  que,  creado  esse  carpo  ha 
deus  ou  três  anu  8,  já  teve  três  auxiliares  I 
Julga  conveniente  que  o  consultor  tenha  a 
seu  serviço  empregado  de  confiança,  que 
se  habilite  convenieatera  nte;  e,  entretanto, 
serve  u,n  3o  offlcial,  que  s  irá  mudado  desde 
que  o  serventuário  seja  tra  s ferido. 

Aocresce  que  <is  esjrviço  de  auxiliar  é  ex- 
ecutado por  offlei  ies  de  concurso,  e  ô  condi- 
ção de  merecimento,  que  dá  direito  á  pro- 
moção; e  o  orador  não  julga  de  justiça  que 
seja  p /orno v< do  o  que  está  fora  do  serviço 
imrae  iiato  da  Secretaria  e  que  tem  serviço 
effectivo. 

Demais  faz  salientar  que  essa  promoção  do 
auxiliar  impiica  na  volta  do  iunccionario,em 
com  missão  He  auxiliar,  ao  serviço  eífectivo 
da  Secretaria,  com  prejuízo,  diga-se,  da  tra- 
dição imprescindível  á  administração  pu- 
blica. 

Som  augmentar  di  spezas.nem  crear  em- 
pregue, resolveu  apresentar  o  projecco,  que 
mostrou  a  diverso >  collegis,  dos  quaes  me- 
receu aoprovação,  e  q  ie  a  signou  só.  desde 
qu ;  não  se  trata  de  assumpto  que  se  prenda 
á  sua  illustre  bancada. 

Trata-ae  «ia  creação  de  um  logar  de  secre- 
tario privativo  do  consultor  geral  da  Re- 
Sublica,  ficando  ^erorado  o  §  2o  do  art.  2o 
a  lei  n.  967,   e  2  di«  janjiio  de  l'K)3. 

Determinarihe  os  vencimentos  de  7 :200$, 
sendo  dous  termos  de  ordenado  e  um  de  gra- 
tificação, não  havendo  absolut  imente  au- 
gment  o  de  despeza,  porque  esse  ordenado  6 
compensa  o  nela  suppressão  da  gratificação 
creada  pela  lei  n  1.45M,  de  30  de  dezembrj 
ultimo,  e  pelo  fe<;to  do  Governo  não 
prover  os  dou<  logares  que  vagarem,  de 
3o*  o  licia  s,  tloando  apenas  um  desses  fixo 
naquelle  logar  de  auxiliar,  isto  trará  grande 
vantagem  para  esse  cargo,  desde  que  o  pre- 
feri o  se  debicara  completamente  ao  estudo 
dos  a  j-umptos  de  que  está  incumbido  o  con- 
sultor da  Reoublioa. 

Aproveita  os  momentos  que  lhe  restam 
para  tratar  do  outros  assu motos  de  que,  por 
circumst  «ncias  indep  »n  entes  de  sua  von- 
tade, nã »  se  tem  oceupado. 

Refere-se,  de  passagem,  ao  curto  prazo 

Sue  faculta  o  Regimento  para  o  x^e- 
iente,  quando  durante  elle  sao  tra:ados  as- 
sumptos em  torno  dos  quaes  se  abre  longo 
bebate,  e  annuncia  que,  opportunamente, 
apresentará  uma  medida  salvadora  dos  di- 
reitos dos  Deputados,  qual  a  de  espeeiflearoe 
as  matérias  que  podei  âo  ser  discutidas  nessa 
meia  horasiuhade  expediente ! 

Lastiman  o  a  aus  ncia  do  Sr.  Deputa  -o  Do- 
mingos Guimarães  (éassim  que  deve  dizer), 


aproveit  i-se  da  opportunidade  para  fazer 
sentir  que  não  se  esquece  dos  interesses  que 
lhe  conlam  seus  amig  s,  collegas  e  quantos 
o  procuram,  não  se  trate  embora  de  as- 
sumptos referentes  ao  seu  Estado. 

E'  claro  que  não  pôde  olvidar  aquillo  do 
que  é  o  iniciador,  e  si  as  Commissões  in- 
cumbida de  estudar  os  projectos  que  tem 
apresentado  não  dão  parecer  sob  e  elles,  nào 
é  por  falta  de  solicitações.  Homem  pratico  e 
experimenta  o,  quando  apresenta  ura  pro- 
jecto e  vê  qu3,  oor  qualquer  circumstancia, 
não  tem  o  andamento  almejado,  procura 
aolainar  asdifficuldades  e  trata  dos  meios 
.  e  realizar  a  me  ida. 

Em  relação  ao  projecto  de  que  se  oceupou 
aquelle  e  outro  Deputado,  e  se  refere  ao 
das  contas  assignadas,  vendo  que  não  tinha 
tido  o  precisj  andamento,  e  tendo  sido  o 
Deputado  a  quem  a  digna  Associação  Com- 
mcrcial  desta  Capital  confiou  a  represen- 
ta? o  relativa  a  esse  assumpta,  nào  sj  li- 
mitou a  envial-o  á  Mesa,  nem  a  fazer  sua 
simples  leitura. 

Expoz  a  tribuna  as  razões  que  o  levaram 
a  cogitar  ia  medida,  não  porque  perten- 
cesse á  classe  commercial,  nem  porque  fosse 
representante  desta  grande  cidade,  mas 
porque  sabia  que  no  commercio  do  seu  Es- 
ta o  e  no  desta  cidade  se  entendia  que  esse 
assumpto  devia  sor  trat  ido  no  parlamento. 

Ante  a  difflculdade  da  Commissão  e.u  dar 
parecer  sobre  o  projecto,  a  cujo  respeito  re- 
preseutira  a  Associação  i  ommercial,  redu- 
ziu as  idéas  contidas  no  mesmo  projecto  a 
uma  emenda  que  apresentou  ao  orçamento. 

Essa  emenda  teve  parecer  contrario  da 
Commissão,  mas  teria  passado  si  não  tivesse 
de  enfrentar  ua  hora  <ia  votaçào,não  somente 
com  o  i Ilustre  relator,  nas  coma  actividade, 
talento  e  presti  io  do  nobre  Deputa 'o  Sr. 
João  Luiz  Alves  que  o  atacou  vivamente. 

A  idéa  cahiu  por  não  ser  opportuua  em 
orçamento, 

Assim,  foi  quasi  realidade  a  idéa  que  apre- 
sentou e,  si  este  anno  a  Commissão  ainda 
nao  ueu  parecer,  6  porque  grande  parte  do 
te  upo  tem  sido  tomado  com  assumptos  pal- 
pitantes, como  o  reconhecimento  ue  pode- 
res, apuração  da  eleição  presidencial,  a  va- 
lorização do  caf  e  tantos  outros. 

Não  censura  os  que  teem  pedido  apoio  para 
seu  projecto;  é-lhes  mesmo  grato.  Prova 
que  suas  i  éa  são  acceitaveis  e  que  propu- 
gna boas  causas. 

Varre  sua  testada,  explicando  aos  collegas 
que  não  o  conhecem  qu  *  não  se  esquece  das 
causas  de  que  toma  a  defesa;  e  dá  como  tes- 
temunho a »s  novos  Deputados  os  antigos; 
p£do  perdel-as,  mas  nào  é  porque  não  seja 
tena/.  em  insistir,  sempre  coherenre  c^ra 
suas  opiniões  e  sincero  na  defesa,  principal* 
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mente  quando  concerne  aos  interesses  de 
sua  terra  natal,  que  ha  12  ann,s  seguida- 
mente o  tem  honrado  com  uma  cadeira 
nesta  Casa  do  parlamento.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente—  0  projecto  fica 
sobre  a  me*a  até  ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Justiniano  Serpa,  Hosannah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  José*  Eusébio,  Chr istino  Cruz, 
Joaquim  P.res,  Joaquim  Cruz,  WaUemiro 
Moreira,  Sérgio  Saboya,  Bezerril  Foutenelle. 
Graccho  Curioso,  A^olionio  Ze.:aydes.  Vir- 
ginio  Marques,  José  Marcellii.o,  liornelio  da 
Fonseca,  Domingos  Gonçalves,  Apolliuario 
Maranhão,  Angelo  Neto,  tiusebio  de  Andrade, 
Rodrigues  Dória,  João  Sintos,  Bernardo 
Jambeiro,  Tosta,  Pedreira  Franco,  José 
Ignacio,  Adalberto  Pereira,  Leão  Velloso,  Sá 
Freire,  Fróes  da  Cruz,  Theraistucleg  de  Al- 
meida, Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso, 
Francisco  Veiga,  Carlos  Peixoto  Filho,  José 
Bonifácio,  João  Luiz  Alves,  Mello  Franco, 
Olegário  Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira, 
Epaminondas  Ottoni.  Álvaro  de  Carvalho, 
Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos,  José  Lobo, 
Rodri/ues  Alves  Filho,  Eduardo  Sócrates,  Xa- 
vier de  Almeida,  Serzedello  Corrêa,  Menezes 
Dória,  Wencesláo  Escobar,  Campos  Cartier, 
Rivadavia  Corrêa  e  Domingos  Mascarenhas 
<57). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipa la.  os  Srs.  Ferreira  Penna,  Jorge  de 
Moraes,  Deoclecio  de  Campos,  Arthur  Lemos, 
Costa  Rodrigues,  Luiz  Domingues,  Dunhee, 
de  Abranches,  João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira, 
Thomaz  Cavalcanti,  Simeão  Leal,  José  Pere- 
grino, Ksmeraldino  Bandeira,  Medeir  s  e 
Albuquerque,  Raymundode  Miranda.  Miguel 
Calmon,  Leovigildo  Filgueiras,  Domingos 
Guimarães,  Rocha  Leal,  Pinto  Dantas,  Bar- 
bosa Lima,  Heredia  de  Sá,  Figueiredo  Rocha, 
Bulhões  Marcial,  Mayrink,  Fiàelis  Alves, 
Pereira  Lima,  Teixeira  Brandão,  Francisco 
Bernardino,  Ribeiro  Junqueira.  David  Cam- 
pista, Calogeras,  Henrique  Salles,  Bernarâes 
do  Faria,  Adalberto  Ferraz,  Wencesláo  Braz, 
João  Quintino,  Lindolpho  Caetano,  Eloy 
Chaves,  Alberto  Sarmento,  Cincinato  Braga, 
Palmeira  Ripper,  Valois  de  Castro,  Rebouças 
de  Carvalho,  Arnoipho  Azevedo,  Alencar 
Guimarães,  Vidai  Ramos  Júnior,  Luiz  Gual- 
berto,  Josó  Carlos,  Victorino  Monteiro  c 
Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Frederico  Borges,  Al 
horto  Maranhão,  Eloy  de  Souza,  JuvenalLa— 
raartine,  Paula  o  Siiva,  Octávio  Lessa,  Kpa- 
minondas  Gracindo,  Fau  .to  C^rdo  u,  Oliveira 
Valladão,  Joviniano  de  Carvalho,  Pedro 
Laço,    Elpidio    Mesquita,  José  Monjardim, 


Graeiano  Neves,  Irineu  Machado,  Pedro  de 
Carvalho,  Aicindo  Guanabara,  Rodrigues 
Pixoto,  Barros  Franco  Júnior,  Vianna  do 
Castello,  Ascolpho  Dutra,  Francisco  Bernar- 
dino, Camillo  Soares  Filho,  Leite  de  Castro, 
Lamounier  GodofreJo,  Christiano  Brazil, 
Carias  Garcia,  Galeão  Carvalhal,  Joaquim 
Augusto,  R  »doloho  Miranda,  Hermenegildo 
de  Moraes,  Antunes  Maciel  e  João  Abott. 

O  Si\  Presidente— A  lista  da  porta 
acousa,  até  agora,  a  presença  de  115  Srs. 
Deputados. 

Vae-se  votar. 

Convido  os  Srs.  Deputados  a  occupar  seus 
logares.  Ha  44  projectos  na  ordem  do  dia 
para  serem  votados,  sendo  destes  a  maior 
p  irte  do  anno  passa  10. 

Precisamos  dar  andamento  regular  aos 
nossos  taaballios. 

E*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  ás  Commissões  de  Constituição,  Jus- 
tiça e  de  Finanças,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  97  —  1906 

Crea  o  logar  de  secretario  privativo  do  co«- 
sultor  geral  da  Republica,  com  o  vencimetito 
annual  de  7:200$,  e  d  d  outras  p7*ovi» 
dencias 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  O  consultor  geral  da  Republica 
terá  um  secretario  privativo,  com  o  venci- 
mento annual  de  7:20  •$,  sendo  dous  terços 
d •*  ordena  io  e  um  de  gratificação. 

Paragrapho  único.  Fica  derogada  a  ulti- 
ma parte  do  §  á°  do  art.  2o  da  lei  n.  967,  de 
2  de  janeiro  de  1903. 

Art.  2.°  O  Governo  não  proverá  os  dous 
logares  vagos  ou  a  vagar  do  3°'  officiaes  da 
Secretaria  do  Interior  e  Justiça,  ficando 
supprimida  a  gratificação  creada  pela  lei 
n.  1 .453,  de  3J  do  dezembro  de  ilJ05. 

Art.  3.°  Kevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  da  Camará  dos  Depu- 
tados, 8  de  agosto  de  1906.—/.  Neiva. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  o  seguinte 
requerimento,  offerecido  na  sessão  de  hoje 
pelo  Sr.  Ro  rigues  Saldanha: 

«Requeiro  que  o  Governo  por  intermédio 
do  Ministério  da  Fazenda  informe : 

1.°  si  a  Compannia  de  Loterias  Nacionaes 
do  Brazil  tem  recolhido,  pontualmente,  ao 
thesouio  Federal,  as  prestações  quinzenaes 
a  que  é  obrigada  por  força  das  disposições 
do  contracto  de  17  de  janeiro  de  190*. 
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2.°  Si  a  me  ma  companhia  tem  igual- 
mente pago  a  diversas  instituições  nacloaaes 
de  beneficência  &s  quotas  estipuladas  em  o 
referido  contracto ; 

3.°  No  caso  negativo,  si  o  Governo  em- 
pregou os  meios  legaes  para  coagir  essa 
hmpreza  á  satisfação  dessas  obrigações  con- 
traotuaes. 

4.°  Quaes  os  valores  das  prestações  e  dos 
beneficio*  em  atrazo.» 

F  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  271  A,  de  1905,  elevando  a 
6:000$,  annuaes,  os  vencimento*  de  vario < 
funocionarioi  do  Hospício  Nacional  de  Alie- 
nado <  (2a  discussão). 

Em  seguida  e  posto  a  votos  e  approvado 
em  2a  discussão  o  seguinte  artigo  do 

PROJECTO 

X.  27  i  A,  de  19C& 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.°  Ficam  elevados  a  6:000$,  aannues, 
sendo  4:000$  de  ordenado  e  2:000$  de  gra- 
tificação, os  vencimentos  dos  seguintes 
funecionaríos  do  Hospício  Nacional :  um  pe- 
diatra, um  medico  dos  pavilhões  de  mole  tias 
infecciosas  intercurrentes,  um  cirurgião  gy- 
necologista,  um  ophtalmologista. 

O  Sr.  Bueno  de  Paiva  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedida  esta,  reconheue-se  haverem  vo- 
tado a  favor  75  e  contra  18 ;  total  93. 

O  Sr.  Fresifiente  —  Não  ha  nu- 
mero ;  vae  se  preceder  á  chamada,  e  peço 
aos  Srs.  Deputados  que  se  conservem  em 
seus  logares. 

Procedendo  á  chamada,  veriflca-<e  terem- 
se  ausentado  os  Srs.  António  Nogueira, 
Castro  Pinto,  Teixeira  do  Sá,  João  Vieira. 
Pereira  de  Lyra,  Estacio  Coimbra,  Arro- 
xellas  Galvão,  Elysio  de  Arau,o,  Galvão 
Baptista,  Paulino  de  Souza,  Nogueira,  Mar- 
cefio  Silva  e  Rivadavia  Corrêa. 

O  Sr.  Presidente—  Responderam 
á  chamada  107  Srs.  Depurados,  numero 
strictamente  necessário  para  proseguir-se 
nas  votações;  peço,  pois,  aos  Srs.  Deputados 
se  dignem  oceupar  seus  logares. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Rogério  de  Mi- 
randa, João  Lopes,  Thoina*  Cavalcanti.  Lobo 
Jurumenha,  Benedicto  de  Souza,  Elyseu  Gui- 
lherme e  Germano  Hasslocher  (7). 

Ttl.  IV 


Em  seguida  são  suecessivamente  postos  a 
votos  e  approvados  em  2*  discussão  os  se- 
guinte* artigos  do 

PROJECTO 

N.  271  A,  de  1905 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Ficam  elevados  a  6:000$  annuaes, 
sendo  4:000$  de  ordenado  e  2:000$  de  gra- 
tificação, os  vencimentos  dos  seguinte* 
funecionaríos  do  Hospício  Nacional:  um  pe- 
diatra, um  medico  dos  pavilhões  de  moléstias 
infecciosas  intercurrentes,  um  cirurgião  gy- 
necolo^ista,  um  ophtalmologista. 

Art.  2.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Francisco  Veigra,  —  Peco 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Frunoiseo  Vei^a  (pela 
ordem)  —Sr.  Presidente,  consta  da  ordem 
do  dia  de  hoje  o  projecto  n.  84,  de  1906, 
concedendo  ao  Governo  um  credito  de  quatro 
mil  contos  para  as  despezas  de  reparação 
do  diversos  trechos  da  Estrada  de  Ferro 
Central  doBra/il. 

Sendo  uma  medida  de  caracter  urgentís- 
simo e  havendo  já  despezas  feitas  por  conta 
deste  credito,  peço  a  V.  Ex.  se  uigne 
consultar  a  Camará  si  permitte  na  inversão 
da  ordem  do  dia,  afim  de  ser  votado  immc- 
diatamente  o  referido  projecto. 

(Consultada,  a  Camará  concede  a  inversão 
pedi  .a. 

Em  seguida  ô  posto  a  votos  e  appro- 
vado em  2a  discussão  o  seguinte  artigo 
único  do 


PROJECTO 

N.  84  — 1906 

O  Congresso  Nacional  decreta? 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Iniustria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  4.0)) :000?,  para  fozer  face  ás 
despezas  de  reparação  das  linhas  e  material 
da  Estrada   de  Ferro    Central    do  Brazii, 

IS 
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sendo  1 .000:000$  para  pesjoal  e  material  da 
4a  divisão  e  3.0  0:  00s  para  pessoal  e  ma- 
terial da  5a  divisão;  revoga  .as  as  disposições 
om  contrario. 

O  Sr.  «José  Boniftoio  —  Peço  a 
palavra  pela  ordejn. 

O  Sr.  Presidente —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputa  o. 

O  Sr.  .José  Boniftoio  (pela 
orde /«)— Peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Presi  ente,  se 
digne  consultar  a  Gamara  st  consente  na 
dispensa  de  interstício  para  que  este  pro- 
jecto figure  na  ordem  do  ia  a  sessão  de 
amanhã. 

Consultada  a  Gatnara,  é  concedida  a  dis- 
ponsa  solicitada, 

O   Sr.    Vír<yinio    Marques  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  tSr.  Virjarinio  M  irque^  (pela 
ordem) — Sr.  Presidente;  peço  a  V.  E\-.  se 
digne  consultar  a  Camará  si  concede  prefe- 
rencia na  votação  para  o  projecto  n.  75,  o 
190o,  que  autoriza  o  Poder  Executivo  a  cou- 
ce er  ao  Dr.  Rodolpho  Galvão  um  anno  de 
licença. 


O  Sr»  Presidente- 

dida  a  preferencia. 


•Não  foi  conoe- 


O  Sr.  Virjpinio  Marques  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Feita  a  verificação,  recònhece-se  que  vo- 
taram a  fovôr  o  requerimento  de  prefe- 
rencia 76  Srs.  Deputados  e  contra  3<5 ;  t'>- 
tal,  11S. 

O  Sr.  Presidente— 0  requeri- 
mento foi  approvado.  Vae-se  votar  o  pro- 
jecto n.  75,  cie  1906. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  approvado 
em  discussão  única  e  enviado  â  Com  missão 
de  Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  75-1906 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  » Poder  Kxecitivo  au- 
torizado a  conceder  ao  Dr,  Rodolpho  Galvão, 


lonte  cat  e'ratico  dt  Faou'dade  de  Medi- 
c  na  desta  Ca  utal.  um  an  k»  dj  licença»  com 
todos  os  vencimento  ,  para  tratar  de  sua 
sa  ide  ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 


O  ^r. Mello  Mattos  (pela  ordem) 
—Sr.  Presi  ente,  por  equidade  regueiro  in- 
vlT  ão  da  ordem  do  dia  para  ser  votado  de 
prefjrenciao  proecto  u.  74,  de  1906,  auto- 
ri  ando  a  concessão  de  um  anno  de  licença 
ao  juiz  do  direito  a  3a  Varo.  Civel  desta  Ca- 
pital Jo  é  Calheiros  de  Mello,  que  e  tá 
doente  coí no  tolos  nós  sabemos.  (Sussurro.) 

Desde  que  foi  concedida  a  um,  faça-ee 
igual  favor  a  outro. 

C>nsu  tada  a  Camará,  é  concedida  a  prefe- 
rencia pedida. 

Em  seguida  é  posto  a  votos,  approvado 
em  dis  ;ussão  u  liça  e  enviado  á,  Commissão 
oe  Redacção  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  74  —  1906 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Po  ler  Executivo 
autorizado  a  conceder  um  anno  de  licença, 
c  >m  todos  os  ve  icim^ ntos,  ao  bacharel  José 
Ca  hciros  de  Mello,  juiz  ue  direito  da  4a  Vara 
Cível  do  ojstricto  Federal;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 


O  Sr»    Rodrigues    Saldanha, 

(ps  a  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  in- 
terstício para  que  faça  parte  ia  ordem  do 
dia  da  sessão  seguinte  o  projecto  n.  271  A, 
de  19  >õ. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3a  discussão 
e  enviado  á  saneção  presidencial  o  seguinte 


PROJECTO 

N.  1  A— 1906 

(Do  Senado) 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça    o 
\e  .ócios  Int  riores  o  credito  extraordinário 
e2  ,0  ,-$  para  occorror  á  des>eza  com  a 
reimpressão  do  Manual  do  Setwdox. 
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Posto  a  votos,  é  approvado  era  3»  discussão  e  enviado  á  Commisáão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  153  A-  1905 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  {•  F  elevadi  á  categoria  de  alfandega  de  4*  ordem  a  Mesa  de  Rendas  da  cidade 
de  Pelotas. 

Art.  £.°  Essa  alfandega  será  organizada  e  custeada  de  conformidade  com  a  tabeliã 
anaexa. 

Art.  3.°  O  Governo  abrirá  o  credito  que  for  necessário  para  a  sua  instalUção  e 
fraccionamento. 

Art.  4.°  fterogam-se  as  disposições  em  contrario. 

Tabeliã  a  que  se  refere  o  art.  2°  do  projecto  n.  105,  de  1905 


flSSOAL 


8 


I 

o 


1  Inspector., 

6  Primeiroi  aaoripturarios 

8  Se.nindoe  ditos 

1  Theaoureiro 

1  Peido  tbesjurjíro 

1  Po  teiro-cartorario 

1  Cbntiuuo 

1  Administrador  das  Capatazias.  • . 
1  F\A  de  armazém 


4 

2:1 

l:6i 

2:600.^00(1 
1:400$000 
U600$000 
560$000 
1:800:000 
1:000$000 


Material: 

Expediente,  p  ipel  e  pennas 

Acqoisiçãe  de  livres  6  encadernações, 
Luz  e  iiiuminaçâo  em  dias  festivos. . . 

Moveis: 


Concertos  e  reformas. 
Publicações  e  editaes. 


Diversas  de*peza$: 

Assignatura  do  Diário  Offici*ú. 

Serviço  telçgraphico 

Agua,  asseio,  etc 


Capatazias 


2:400$000 

aoõ$óoo 

100|000 


800*000 
300$000 


58:3i0$000 


3:618$000 


Pessoal : 
15  Trabalhadora. 


Material; 

Reparos  do  material 

Livros  e  objectos  para  expediente. 


2$000 


9:000*000 


500*000 
10u$000 


9:600$000 
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PESSOAL 

o 
o 

5 

Del 

1 

s  as 

> 

< 

g 

Escaleres 
%  Pessoal: 
1  Patrão 

($000 
2$500 

Soldo 

1:0000000 
6Ô6$66Ô 

Etapa 

6000000 
333$334 

1:097$000 
5:475$000 

0  Remadores 

ô:572$O0O 

Material: 
Reparos  do  materal 

W 

Custeio 

Expediente. ,.. ., 

8000000 

Forças  dos  guardas 
Pessoal  : 
1  Commandate, 

1:5004000 
15:00U$ÕJ0 

15  Guardas 

16:500$000 

Material  : 
Acquisição  o  concertos  de  armas 

350$OJ0 
lOÕfOOO 

450$000 

Aluguel  de  casa  para  e  expediente  e 
armazém 

6:000$000 
5:000$000 

Despeza  de  installação 

il:000$O0O 

O  Sr.  Simões  Lopea  {pela  ordem)  —Sr»  Presidente,  achando-ae  sobre  a  mesa  a 
relacção  final  deste  wojecto,  peço  a  V.  Kx.  se  digne  con  ultar  á  Casa  sobre  si  concede 
dispensa  de  impressão  para  que  seja  discutido  e  votado  im mediatamente. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dispensa  pedida. 


Km  seguida  6  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  98  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  153,  de  1905 1  que 
eleva  d  categoria  de  alfandega  de  4*  ordem 
o  Mesa  de  Rendas  da  cidade  de  Pelotas ;  e 
dd  outras  providencias 

(Vide  projecto  n.  153  A,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  \.°  E'  elevada  á  categoria  de  alfan- 
dega de  4a  oriem  a  Mesa  de  Rendas  da  ci- 
dade de  Pelotas. 


Art.  2.°  Essa  alfandega  será  organizada 
e  custeada  ue  conformidade  com  a  tabeliã 
anneza. 

Art.  3.°  O  Governo  abrirá  o  credito  quo 
for  necessário  para  a  sua  installação  e  ftmo 
cion  amento. 


Art.  4/ 
contrario. 


Rcvogam-se   as  disposições  om 


Sala  das  Commissões,  8  de  agosto  de  1906. 
— Gonçalo  Souto.— V.  Mascarenhas.— Themis- 
tocles  de  Almeida,— Castro  Pinto. 


SESSÃO  BM  8  DB  AGOSTO  DE  1906 
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TABBLLA  A  QUE  SE  REFERE  O  ART.  2°  DO  PROJECTO  8UPRA 


1  inspector 

6  primeiros  escripturarios 

8  segundos  ditos 

1  thesooreiro 

1  fleldo  thesooreiro 

1  porteiro-cartorario 

1  continuo 

1  administrador  das  capatazias. 
1  fiei  de  armazém 


Material : 

Expediente,  papel  e  pennas 

Acqnisiçâo  de  livros  e  encadernações. 
Luz  e  illuminação  em  dias  festivos.. . 

Moveis : 

Concertos  e  reformas 

Publicações  e  ediiaes 


Diversas  despezas : 
Assignatura  do  IHario  Official. 

Serviço  telegraphico 

Agua,  asseio,  etc 


Capatazias 


Pessoal  : 
15  trabalhadores. 


Material: 

Reparos  de  material 

Livros  e  objectos  para  expediente. 


Escaleres 


Pessoal  : 

1  patrão 

ti  remadores. 


Material : 
Reparos  de  material. 

Custeio 

Expediente 


Força  dos  guardas 

Pessoal: 

I  commandante 

15  guardas 

Material : 

Acquisiçioe  concertos  de  armas 

Expediente 

Aluguel  de  casa  para  o  expediente  e  ar- 
mazém  

Despezas  de  installaçâo. 


2$000 


Soldo 


2:000*000 
1:1 


600$000 


Etapa 


000$000 
200$000 
200$000 


840.$000 
2:800$000 
1:600$000 


100$000 


18*000 
100$000 
300$000 


9:000$000 


1:097$000 
5:475$000 


600$000 
100(000 
100$000 


58:340$000 


3:618$000 


9:600$000 


6:572$000 


16:500$000 

450*000 

11:000$000 


Sala  das  Goramissões,  8  de  acosto  de  1906.  —  Gonçalo  Souto.—  Castro  Pinto.—  V.  Mas- 
«vwUos."—  Tkmmstocles  de  Almetd*. 
E' o  projecto  enviado  ao  Seoado. 
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Posto  a  votos,  ô  approvado  em  3»  discussão 
e  enriado  á  Comraissào  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 


N.   371—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidante  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  ia  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publ.cas  o  credito 
extraordinário  de  66:000$,  ouro,  para  paga- 
mento dos  juros  de  6  %  ao  anno,  devidos  á 
Companhia  Estrada  dj  Perro  Vutoria  a  Mi- 
nas, noperiodo  de  1  de  fevreiro  a  31  de 
dezembro  de  1902;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

São  successivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2a  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 

N.  57—1906 
(204—1905,  do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
ado  a  inscrever  o  Brazil  entre  o  numero  dos 
paizes  que  contribuem  para  a  manutenção 
do  Congresso  Internacional  Permanente  de 
Navegação, 

Art.  2.°  A  contribuição  será  de  2.000  fran- 
cos annuaes. 

Art.  3.°  No  orçamento  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  se  incluirá  annual- 
mepte  a  verba  necessária  para  esta  contri- 
buição. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Sergrio  Saboya  (pela  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  Casa  si  conseate  na  dispans*  de 
intersticio  pjira  que  o  projecto  entre  na 
ordem  do  dia  da  sessão  de  amanbã. 

Con  ultada  a  Carama,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

E'  annunciada  a  votação  do  requerimento 
do  Sr.  António  Nogueira  para  quj  vá  á  Com- 
missão  de  Marinha  e  Guerra  opro.  ecto  n.  39, 
de  1906,  do  Senado,  que  rescabelece  as  com- 
panhias de  apreud« zes  mariaheirosem  vários 
Estados  da  Republica. 

Em  seguiaa,  é  posto  a  vot,s  e  approvado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  António  No- 
gueira. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n»  217  E,  de  1905,  redacção  para  nova  dis- 


cussão, de  JterôrdQ  com  o  Regimeot;  Interno, 
da  emen  ia  destacai*  na  3*  cQscu*ão  do  pro- 
jecto n.  217,  de  1905,  relevanio  a  prescri- 
pç  to  em  que  tenham  incorrido  as  ajudas  de 
custo  pjrteocentes  aos  Deputados  ao  Coo- 
g  esso  Federal  de  1894  á  data  desta  lei ;  pre- 
cedendo a  votação  do  requeri  nento  do 
Sr.  Paula  Ramos  (discussão  única). 

O  Sr.  Presi  lente  declara  que  ha 
um  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos,  man- 
dando que  o  projecto  vá  á  Coram, s  ão  de 
Finanças. 

Em  segui  la,  é  po*to  a  votos  e  approvado 
o  referido  requerimento  do  Sr.  Paula 
Ramos. 

E'  annunciaia  a  votação  do  projecto 
n.  217  F,  de  1U05,  redacção  para  nova  dis- 
cussão, de  aecôrdo  com  o  Regimento  .nterno, 
da  emenda  estacada  da  3*  discussão  ào  pro- 
jecto n.  217,  de  1905,  declarando  extensivas 
aos  Deputados  e  Senadores  que  oocuparem 
cargos  civis  e  estiverem  so  >  as  garantias 
do  art,  75  da  Constituição,  as  mesmas  re- 
gras que  prevalecerem  para  os  Deputados  e 
Senadores  que  oceuparem  cargos  militares; 
pre  edendo  a  votação  do  requerimento  do 
Sr.  Pauía  Ramos  (discussão  única). 

O  Sr.  I*re«iclent€»— A  este  projecto 
o  Sr.  Paula  Ramos  apresentou  o  egninte 
requerimento :  «  Requeiro  que  o  projecto 
n*  217  F,  de  1905,  vá  ás  Commissões  de  Con- 
stituição e  de  Justiça  e  á  de  Finanças  para 
sobre  elle  se  manifestarem  ». 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
referido  requerimento  do  Sr.  Paula  Ramos. 

E'  annunciada  a  votação  do  pro.  ecto  n.  336, 
de  1906,  autorizando  o  Governo  a  pagar  a 
Geroncio  Netto  de  Souza  Pimentel,  alferes 
do  exercito,  a  quantia  de  1 :027$579,  e  van- 
tagens que  lhe  competem  como  alféres- 
alumnos  da  extincta  Escola  Militar  do  Estado 
do  Ceará  (3a    iscussáo). 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 


PROJECTO 

N.  336  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  pagar  ao  Sr.  Geroncio  Netto  ue  Souza  Pi- 
mentel, alferes  ,  o  exercito,  a  quantia  e 
l:>27$57',  do  vantagens  que  lhe  competem 
como  al&rea-alumno  da  extincta  Escola  Mi- 
litar do  Eatauo  do  Ceará,  correspondentes 
aos  annoa  -e  1W7  e  l&W,  «joe  não  foram  re- 
cebidas, abriada  pw*  í^ao  o  neaes^rio  cro 
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dito,  sendo  também  relevada  qualiuerpre- 
aéripcào  e  revogaaas  as  dúpoaiçõos  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Aurélio  Amorim  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  aehando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  deste  project  j,  peço  a 
Y.  Ex.  que  consulte  a  Casa  4  a  dispensa  de 
impressão,  afim  de  ser  a  mesma  immedia- 
tameate  discutida  e  vota-la. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Era  seguida  ô  s  jm  debate  approvada  a  se- 
.  guinte 

RBDA0ÇÃO 

N.  99—1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  336 \  de  1006, 
que  autorisa  o  Presidente  da  Republica  a 
pagar  a  Geroncio  Ni' to  de  Souza  Pimentel, 
alferes  do  exercito,  a  quantia  de  1\027%579 
de  vantagens  que  lhe  competem  como  alferes- 
alumno  da  exlincta  Escola  Militar  do  Estado 
do  Ceará 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Pica  o  Pr  sidente  da  Re  u 
blica  autorizado  a  pagar  ao  Sr.  Geroncio 
Nitto  de  Souza  Pimentel,  alferes  do  xei-cito, 
a  qujtnt.a  de  l:0S7$r>79,  de  vantagens  que 
lhe  co.U7)etem  como  alferes-al  imn>  da  ex- 
tincta  Escola  Militar  do  Estado  do  Ceará, 
correspondentes  aos  annos  de  1897  e  18  8, 
qaenão  foron  recebidas,  abri; ido  para  isso 
o  necessário  credito,  sendo  ia  abem  relovada 
qualquer  prescripção  e  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Saia  das  Commissoes,  8  de  agosto  de  1906. 
—Gonçalo  Souto. — Salvador  Pires. — V.  Aím- 
carenhas. 

ff  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  en  discssuã^ 
única  e  enviado  á  Commissao  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  350  —  1905 

0  Congresso  Nacional  resolve  ; 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a  Lafayette 
Soares,  tele^raphisia  da  Estra  a  de  Perro 
Central  do  Brazil,  u  a  anno  Je  licença,  com 
oríenado,  para  tratar  .e  sua  sau  e;  revo- 
gadas as  discos  ções  em  contr.rio. 

í.'  a.iuuaciíia  a  v/t*ção  do  projecto 
n.  223  E,  de  19j5,  redacção  para  nova  dis- 
cnssao  da  emenda  destoada  do  ppojteto 


n.  2^3  B,  de  19)5,  que  conce  le  a  D.  Maria 
d  is  Mercês  da  Camará  e  Souza  e  á.  suas  filhas 
solteiras  a  pensão  mensal  de  250$,  reoarti- 
damente  (discussão  única). 

O  Sr.  Presidente  declara  que  ha 
varias  emendas  a  este  projecto  e  que  aquei- 
las  que  forem  a  «provadas,  com  exclusão  da 
do  Sr.  tilyseu  Guilherme  que  ó  de  redacção, 
>erao  destaca  as  para,  na  forma  do  Regi- 
mento, co  Soituirem  projecto  em  separado. 

Em  se  mda  ó  ainu  ciada  a  votação  da 
seguinte  emenda  que  o  Sr.  Elyseu  Guilherme 
offdrevteii  dando  nova  redacção  ao  projecto 
primitivo  sob  n.  223  K,  de  1905. 

A  emenda  é  a  seguinte  : 

Artigo  único.  Redija,  se, a  sim  :  Fica  con- 
cedida a  D.  Maria  das  Mercês  da  Canairae 
Souza,  viuva  do  Deputado  Federal  Fr  meisco 
Tole^tuo  "ieira  de  Souza,  a  pensão  mensal 
de£õ)$;  rjvogadas  a»  disposições  em  con- 
trario. 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  referida 
emenua. 

O  Sr.  Carneiro  de  Rezende 

(t»ela  ordem)  requer  verificação  da  votação 
4a  e  nenda. 

Faita  a  verificação  reconhece-se  que  a 
emenda  foi  approvada  por  61  contra  49 
votos. 

E'  igualmente  aiprovada  a  seguinte 
emenda  do  Sr.  Félix  G  ispar  ao  referido  pro- 
jecto n.  2  3  E,  de  1;AJ5: 

Acere  cente-í»e:  Fica  igualmente  concedida 
a  D.  Ata>á  Drummo  iu  de  Macedo  »  iuimarães, 
viuva  do  ex- Deputado  Federal  Dr.  Manoel 
Adalberto  de  Oliveira  Guim  .rães,  e  a  seus 
filnos  menor  t^  a  pensão  mensal  de  250$,  re- 
partidamente. 

O  Sr.  Carneiro  eRezende 
(pela  ordem)  requur  verificação  da  votação. 

Feita  a  verileação,  reconhece-se  que  a 
emenda  foi  approvada  por  73  votos  con- 
tra 34. 

O  Sr.  Presidente— A  emenda  vae 
ser  destacada  para  constituir  projecto  espe- 
cial para  ter  nova  discussão. 

E1  aanunoada  o  votação  a  seguinte  emen- 
da "o  Sr.  Joaquim  Pires  e  '  utros: 

Art.  E'  conce  ida  uma  pensão  de  500$ 
mensae*.  repartidamente,  á  viuva  e  filhos 
mon  res  do  Dr.  Gabriel  Luiz  Ferreira;  re- 
voga as  as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  Presi  lente —  A  Commissao 
julra  que  a  pensão  pôde  ser  re  uziía  a 
30  $  mensais  e  u.presenU  a  seguinte  sub- 
emenda: «Em  vez  de  5t;u$  mensae»,  dig**ae; 
300$i 
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Vae-se  votar  a  sub-emenla  que  ô  mais 
restrictiva. 

Posta  a  votos  é  approvada  a  referida  sub- 
emenda da  Commissao. 

O  Sr.  Carneiro  de  Reasende 

(pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

O  Sr.  Joaquim  Pires  (*)  {pela 
ordem)  —Sr.  Presidente,  devo  informar  á 
Camará  que  se  trata  do  Dr.  Gabriel  Luiz 
Ferreira,  que  foi  um  magistrado aistin. to... 

0  Sr.  Leão  Velloso— Apoiado;  ainda  não 
houve  melhor  juiz. 

0  Sr.  Joaquim  Pires  —  . . .  que  deixou 
nome  respeitado  e  que  no  Districto  Fe  leral 
distribuiu  sempre  justiça  com  muita  impar- 
cialidade. Elle  não  pô\,e  ser  um  desconhe- 
cido da  Ca  nara  dos  Deputados,  pois  que 
teve  assento  nesta*  Casa  em  uma  das  pas- 
sadas legislaturas,  como  representante  que 
foi  do  Estado  doPiauhy. 

Devo  acerescentar  que  o  Dr.  Gabriel  Fer- 
reira foi  juiz  de  direito  no  tempo  em  que  se 
pagava  pelo  exercido  deste  cargo  o  orde- 
nado mensal  de  2>>0$000. 

Já  vê  que  elle  não  podia  fazor  fortuna. 
(Muito  bem.) 

O  Sr.  Carneiro  de  Reasende 

{pela  ordem)— Sr.  Presidente  tenho  a  minha 
attitude  conhecida  em  matéria  de  pensões 
nesta  Casa.  Todavia,  como  gosto  de  votar 
conscientemente,  obelecendo  aos  dictame* 
da  justiça,  quero  que  me  informe,  quem  de 
direito,  si  effectivamente  gosa  do  montepio 
a  família  do  magistrado  a  que  se  referiu  o 
meu  nobre  collega  pelo  Piauhy, 

0  Sr.  Joaquim  Pires— Não  tem  montepio 
porque  já  estava  extincto  quando  foi  no- 
meado magistrado  no  Districto  Feieral. 

Procedendo-se  á  verificação  reconheco-se 
terem  votado  a  favor  33  Srs.  Deputados  e  con- 
tra 53— total— 8C. 

O  Sr.  Presidente — Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  á  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verificou-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Sra.  António  Nogueira, 
João  Lopes,  João  Cordeiro,  Castro  Pinto» 
Affonso  Costa,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
José  Bezerra,  José  Marcellino,  tistacio  Coim- 
bra, Arronollas  Galvão,  João  Santos, 
Prisco  Paraizo,  Bernardo  Jambeiro ,  Tosta 
Bulcão  Vianna,  José  ignacio,  Odalberto  Pe- 
reira, Torquato  Moreira,  Balthazar  Bernar- 
dino, Elysio  Ue  Araújo,  Paulino  de  Souza, 
Henrique  Borges,  Viriato  Mascarenhas,  João 


(•)  Bate  discurso  ní©  foi  revisto  polo  orador.] 


Luiz  de  Campos,  Joãv  Luiz  Alves,  Francisco 
Bressane,  J^suioo  Cardoso,  Paulino  Carlos, 
José  Lobo,  Marcello  Silva,  Carvalho  Cha- 
ves. Meuezes  Dória, Victor  do  Amaral,  Klyseu 
Guilherme,  Campos  Cartier,  Germano  Has- 
locaer  e  Pedro  Moacyr. 

O  Sr  .  Presidente—  Responderam 
á  chama  a  86  Srs.  Deputados.  Não  ha 
numero.  Ficam  adiadas  as  votações. 

Na  la  mais  havendo  a  tratar,  levanto  a 
sessão  e  designo  para  a  de  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  ('a  emenda  do 
Sr.  ^oaquim  Pires  ao  projecto  n.  2^3  E, 
de  1905  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecta  n.  33  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  sub-secretá- 
rio e  dos  amanuenses  da  Escola  Pclytechnica 
aos  dos  funecionarios  de  igual  categoria  das 
Facul  ades  de  Medicina  e  de  Direito  (Ia  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905,  do 
Senado,  relevando  a  pre^ripção  em  que 
possa  ter  incorriuo  o  direito  ao  montepio 
institui  o  por  Francisco  Nathaniel  de  Aze- 
vedo Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher 
D.  Maria  Annunciada  Magalhães  Ribeiro  c 
seus  filhos  Manoel,  Carlos,  Dulce,  Nathaniel 
e  Hernâni,  ficando  estes  habilitados  á,  perce- 
pção do  mesmo  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  77,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  .ndustria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  22  700$,  supplementar 
á  verba  3a  do  art.  14  da  lei  n.  1 .453,  de  30 
e  dezembro  de  1905,  para  elevação  de  ven- 
cimentos aos  empregados  as  Administra- 
ções dos  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Minas  Geraes 
(2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  366  A,  de  1905,cre- 
ando  nas  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de 
Janeiro  e  da  Bahia  uma  cadeira  de  clinica 
das  moléstias  tropicaes  e  dando  outras  pro- 
videncias, com  parecer  e  substitutivo  da 
Commissao  do  Instrucção  Publica,  parecer 
da  Commissao  de  Finanças  e  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Érico  Coelho  (2a  discussão); 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lima  para  que  volte  á  Commissao  de  Fi- 
nanças o  projecto  n.  94  A,  de  19)5,  que  au- 
toriza o  Governo  a  reformar  o  regulamento 
da  Secretaria  de  Estado  da  Marinha  (encer- 
rado em  3a  discussão  com  emendas); 

Votação  do  projectou.  81,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  capitão  de  artilharia  João  Lopes  do 
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Oliveira  Lyrio  um  anno  de  licença,  com 
soldo  e  etapa,  para  tratar  de  sua  saúde  (dis- 
cussão uxiica); 

Votação  do  projectou. 259, de  1893,  decla- 
rando que  a  antiguidade  do  posto  de  alferes 
de  João  José  da  Luz,  hoje  capitão  do  10°  regi- 
mento de  cavallaria,  deve  ser  contada  de 
18  de  janeiro  de  1868  (2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  78,  de  19<"6, 
B.  168  A,  de  1905,  fixando  os  vencimentos  do 
pessoal  da  Casa  de  Correcção  da  Capital  Fe- 
deral (3*  discu  são) ; 

Votação  do  requerimento  do  Sr.  Oliveira 
valladãopara  que  volte  á  Commissão  de 
Finanças  o  projecto  n.  323  A,  de  1905,  afim 
deque  a  mesma  Commissão,  tomando  tam- 
jem  em  consideração  o  projecto  n.  79,  de 
1906,  formule  um  só  projecto  de  lei,  remu- 
nerando equitativamente  segundo  a  natureza 
de  seus  serviços,  etc.  ; 


der  ao  cirurgião  de  5a  classe  2à  tenente  da 
armada  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa  um 
anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier,  em 
prorogacão  daquella  em  cujo  goso  se  acha 
(discussão  única) ; 


Votação  do  projecto  n.  379,  de  1905,  rele- 
Yandoa  prescripção  em  que  incorreu  Ma- 
noel Silvério  Gomes,  representado  actual- 
mente por  sua  viuva  Amabilia  da  Luz  Go- 
**9i  £*£a  o  fim  de  receber  a  quantia  de 
4:6l4$339,  proveniente  do  fornecimento  de 
carnes  verdes  durante  a  revolução  no  Es- 
tado do  Rio  Grande  do  Sul  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  355,  de  ]  905,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Hen- 
rwuc  de  Toledo  Dodsworth,preparador  effe- 
ttivodac-adeira  de  operações  e  de  appare- 
Inos  da  Faculdade  de  Modicina  do  Rio  de 
Janeiro,  um  anno  do  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier 
(discussão  iiDica); 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  I905,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
tar, para  o  efleito  da  aposentadorias  tempo 
em  que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Ar- 
aenai  de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  en- 
carregado do  serviço  geral,  des  Jc  l  de  abril 
de  1865  a  13  de  março  do  1873  (2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
Opriparando  os  vencimentos  dos  directores 
aos  Hospitaes  Paula  Cândido  o  S.  Sebastião 
oa  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  dos 
delegados  de  Saúde,  subordinados  ú,  mesma 
directoria,  cem  pirecer  substitutivo  da 
Commissão  do  Finanças  (Ia  discussão)  : 

Votação  do  projectou.  312,  de  1905,  au- 
torizado o  Presidente  da  Republica  a  proro- 
pr  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a 
ucenca  em  cujo  goso  se  acha  Francisco  Har- 
Joaa  dos  Santos,  liei  do  thesoureiro  da  Caixa 
*e  Amortização,  para  tratar  do  sua  saúdo 
•ode  lhe  convier  (discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  353,  de  1905,  auto. 
mando  o  Presidente  da  Republica  a  conec- 
▼•i.  iv 


Votação  do  projecto  n.  40,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  seis 
mezes  de  licença,  com  ordenado»  em  proro- 
gacão daquella  em  cujo  goso  se  acha,  ao  es- 
cripturario  da  Colónia  Correccional  dos  Dous 
Ri>s  Joaquim  Pires  Ferreira  (discussão 
única) ; 

Votação  do  projecto  n.  43,  de  1906,  auto- 
zandoo  Poder  Executivo  a  conceder  aocon- 
duetor  de  trem  de  4*  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  Manoel  dos  Santos 
Machado  um  anno  de  licença,  em  proroga- 
ção  da  que  lhe  foi  concedida,  com  o  respe- 
ctivo ordenado  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  44,  de  1906,  atito- 
I  rizando  o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  Dr.  Alfredo  Moreira  de  Barros  Oli- 
|  yeira  Lima,  lente  cathedratico  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo,  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  em  prorogacão  da  que  lhe 
foi  concedida  em  9  de  outubro  do  1905,  para 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única) ; 

Votação  do  projecto  n.  58,  do  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  oxtraordinario  da  quantia 
de  4:474$183  para  pagamento  dos  venci- 
mentos que  caoem  ao  telegraphista  de  1* 
classe  José  Leopoldiíio  de  Vasioncellos  Cabral, 
referentes  ao  tempo  decorrido  de  7  de  maio 
do  1894  a  11  de  julho  de  1895  (2a  discussão)  ; 

Votação  do  proje^G  n.  351,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  crelito 
extraordinário  do  ->:3IQ$  para  pagamento 
a  José  Posada  o  Jost?  Mora  da  quantia 
correspondente  á  parto  dos  objectos  de  sua 
propriedade  que  foram  apprchendidos  pela 
Mesa  de  Rondas  do  SanfAnua  do  Livramento 
(3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  101  A,  do  1905, 
dispondo  o;io  a  juris«.,;»;ao  dos  Feitos  da 
Fazenda  Municipal  passe  a  ser  exercida 
por  dous  juizes  do  direito,  sob  a  designação 
do  1»  o  á*  Varas  dos  Feitos  da  Fazenda 
Municipal,  e  dá  outras  providencias;  com 
substitutivo  da  Commissão  do  Constituição 
o  Justiça  o  emenda  da  Commissão  de  Finan- 
ças (Ia  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  295  A,  do  1905, 
declarando  providos  nos  logares  de  4o»  es- 
çripturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil    os    praticantes    nomeados   por 
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effeito  da  lei  n.  268,  do  26  de  dezembro 
de  1894,  contando  para  todos  os  eíf eitos  o 
tempo  de  serviço  da  data  de  suas  no- 
meações, com  parecer  do  Commissão  de  Con- 
stituição e  Justiça  (2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  193  A,  de  1905, 
desdobrando  a  cadeira  de  mathematica,  geo- 
graphia  e  historia  do  Brazil,  do  Instituto 
Nacional  dos  Surdos-Mudos,  em  uma  de  ma- 
thematica e  outra  do  goographia  e  historia 
do  Brazil,  percebendo  cada  um  dos  profes- 
sores os  vencimentos  marcados  na  tabeliã 
em  vigor  para  o  corpo  docente  do  mesmo 
instituto,  com  parecer  das  Commissões  de 
Instrucção  c  de  Finanças  (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  335,  de  1905,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  ao  Dr.  Fausto 
Alves  de  Brito  o  premio  de  viagem  a  que 
tem  direito,  sendo-lho  concedida  a  quantia 
de  4: 100$,  ouro,  para  sua  manutenção  (3a 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  37G,  de  1905,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  mandar  pagar 
ao  professar  do  Instituto  Nacional  de  Surdos- 
Mudos  José  Rabello  Leite  Sobrinho  a  gratifi- 
cação a  que  tiver  direito,  por  ter  leccionado 
cumulativamente  nas  cadeiras  do  5o  e  6o 
annos  do  referido    instituto  (3a  discussão) ; 

Votação  do  parecer  n.  54,  de  1906,  indefe- 
rindo a  petição  em  que  a  Companhia  de  Lo- 
terias  Nacionaes  pede  diminuição  de  encar- 
gos a  que  está  sujeita  pelo  contracto  que 
tem  com  o  Governo;  precedendo  a  votação 
do  requerimento  do  Sr.  Elyscu  Guilherme 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  313  A,  de  1905,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  crear  vários 
logares  no  Instituto  Benjamin  Constant  o  li- 
xando os  vencimentos  do  respectivo  pessoal, 
com  emenda  da  Commissão  de  Finanças 
/2*  discussão); 


Votação  do  projecto  n.  163  A,  de  1905, 
mandando  incorporar  â  justiça  local  do  Dir 
stricto  Federai  o  Juízo  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica,  o  dando  outras  providencias,  com? 
pareceres  das  Commissões  de  Constituição  e 
de  Finanças  c  voto  em  separa  lo  dos  Srs» 
Francisco  Veiga  c  Estevam  Lobo  (Ia  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  G2,  deste  anno,  qua 
eleva  a  15:000$  ánnuaes  os  vencimentos  que 
percebem  os  directores  do  Thesouro  Fe- 
deral (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.223F,  de  1905, 
redacção  para  nova  discussão  da  emenda 
destacada  do  projecto  n.  283  B,  do  1905, 
concedendo  a  pensão  mensal  de  250$  a  D.Ma- 
rianna  Ribeiro  de  Almeida  Corrêa,  viuva 
do  ex-Sonador  do  Império  conselheiro  Ma* 
noel  Francisco  Corrêa  (discussão  única) ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  84,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
4.000:000$  para  íàzer  face  ás  despezasde 
reparação  das  linhas  o  material  da  Estrada 
de  Forro  Centrai  do  Brazil,  sendo  1 .000:000$ 
para  —  Pessoal  e  Material  —  da  4a  divisão, 
e  3.000:000$  para  —  Pessoal  e  Material— da 
5a  divisão  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  57,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  inscrever 
o  Brazil  entre  o  numero  dos  paizes  que  con- 
tribuem para  a  manutenção  do  C  ngressa 
Internacional  Permanente  de  Navegação  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  271  A,  de  1905, 
elevando  a  0:000$  annuaes  os  vencimentos 
de  vários  funecionarios  do  Hospicio  Nacional 
de  Alienados. 

Lcvanta-se  a  sessão  ás  2  horas  o  30  minu- 
tos da  tarde. 


59*  SESSÃO  EM  9  DE  AGOSTO  DE  1906 

Presidência   do  Sr.  Pavia  Guimarães 


Ao  meio-dia  procode-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  James  Darcy,  António  Bastos,  Paes 
Barretto,  Justiniano  Serpa,  Cunha  Machado, 
Jo9ô  Euzebio,  Waldemiro  Moreira,  Gonçalo 
Souto,  Juvenal  Lamartine,  Affònso  Costa, 
Teixeira  de  Sá,  João  Vieira,  Virginio  Mar- 


ques, José  Bezerra,  Cornelio  da  Fonseca,. 
Malaquias  Gonçalves,  Estacio  Coimbra»  Júlio 
de  Mello,  Domingos  Gonçalves,  Apoliinario 
Maranhão,  Epaminondas  Gracindo,  Euzcbiç 
de  Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Rodrigues 
Dória,  João  Santos,  Prisco  Paraiso,  OdaJ~ 
berto  Pereira,  Salvador  Pires,  Rodrigues 
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Saldanha,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires,  Ber- 
nardo Horta,  Melio  Mattos,  Lobo  Jururae- 
niia,  João  Baptisla,  Galvão  Baptista,  Tei- 
xeira Brandão,  Josó  Bonifácio,  João  Luiz  de 
Campos,  Bueno  de  Paiva,  Carneiro  do  Re- 
zende, Rodolpho  Paixão,  Olegário  Maciel, 
Honorato  Alves,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira 
Jayuaribc,  Ferreira  Braga,  Jesuino  Cardoso, 
Álvaro  de  Carvalho.  Paulino  Carios,  Altino 
Araates,  Palmeira  Ripper,  Serzedello  Corrêa, 
Carval.io  Chaves,  Menezes  Dória,  Eiys  u  Gui- 
lhermo,  Campos  Cartier,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque, Homero  Baptista,  Germano  Has- 
slochcr  e  João  Abott  (61). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Pa&a-s)  ao  expediente. 

O  Sr.  Presidente  —  Figura  na 
ordem  iv>  dia  a  votação  do  projecto  n.  78, 
em3sdicu4são. 

Devo  declarar  que  se  trata  de  2a  discussão 
e  não  de  3*. 

Também  indevidamente  figura  nos  avulsos 
distribuídos,  mas  não  no  Diário  do  Congresso , 
o  projecto,  n.  74  para  votação,  autorizando 
o  Po  er  Exe  utivo  a  conceder  ao  bacharal 
José  Calhei ros  de  Mello  um  anno  de  licença. 

Esta  licença  foi  hontem  votada  pela  Ca- 
mará, não  devendo,  portanto,  figurar  na 
ordem  do  dia  da  ses>ão  de  hoje.  Só  por  equi- 
toco  e  poderia  dar  este  facto. 

Também  deixou  de  figurar  nos  a vuls is, 
quanlu  no  Diirio  do  Congresso  está  incluída 
a  votação  do  projecto  n.  295  A,  de  1905. 

O  Sr.  António  Bastos  (2°  Secre- 
crePtno,  servindo  de  t°)  procede  á  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcios  : 

Do  Sr.  1°  Secretario  do  Senado,  de  8  do 
corrente,  tr.insmittindo  um  dos  autograpnos 
da  resolução  do  Congresso  Nacional,  sance to- 
nada ojIo  Sr.  Presidente  da  Repub  iça,  auto- 
rizando o  t  ioverno  a  abrir  ao  Ministério  da 
Guerra  o  credito  necessário  para  pa amento 
de  ^Tktiftcavão  devida  ao  mestre  da  secção 
defuailoi.os  o. arsenal  de  Guerra  do  ^tadi 
deMatto  lirosgo  Cyriaco  Leite  da  Silva. — 
Inteirada  e  ao  Archivo. 

Do  Mi  isterio  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores, dj  •  d  >  corrente,  transmittiiuo,  ae- 
tidame  ite  sanecionada,  a  resolução  do  Con- 
gresso Nacioial  autorizan.o  o  Governo  a 
conedr  ao  ur.  João  Ribeiro  de  S^uza 
Vianua  o  premio  de  viagem  a  que  tem 
direito. — Inteirada.  Archive-se  um  dos  auto- 
tograp(iosY  enviando-se  o  outro  ao  Senado. 


Do  Ministério  da  Guerra,  de  8  do  corrente, 
satisfezendo  a  requisição  desta  Camará  no 
oíflcio  n.  273,  de  13  de  novenbro  ultimo, 
em  que  solicita  esclarecimentos,  de  accôrdo 
com  o  que  requisita  a  Coramissão  de  Mari- 
nha e  Guerra,  sobre  o  pedido  que,  nos  papeis 
que  acompanharam  o  citado  oííicio,  faz  o 
sa  'gento  quartel-mestre  do  5o  regimento  de 
artilharia  Estanisláo  Joaquim  Teixoira,  pira 
que  seja  considerado  como  promovido  a  al- 
feres em  7  do  março  de  1834,  etc— A  quem 
fez  a  requisição.  (A'  Commissão  do  Marinha 
e  Guerra.) 

Acta  da  apuração  geral  da  eleição  proce- 
dida no  Io  districto  de  S.  Paulo,  no  dia  G  do 
corrente  mez.  —  A'  4a  Commissão  de  Inqué- 
rito. 

Requerimentos: 

De  José  Félix  Rodrigues  Rosas,  pedinde 
pagamento  das  gratificações  que  deixou  de 
receber  pelos  motivos  que  allega.—  A'  Com- 
missão de  Finanças. 

De  Adelaide  Ernestina  Diniz,  pedindo  an- 
damento do  projecto  que  lhe  concede  uma 
pensão  .—Inteirada. 

E*  lida  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 


N. 


REDACÇÃO 

75  A  —  1903 


Redacção  final  do  projecto  n.  75,  deste  anno. 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Rodolpho  Galvão,  lente  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro* 
um  anno  de  licença,  com  todos  os  vencimen- 
tos, para  tratar  de  sua,  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  FicaoPresident )  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Rodoloho  iaí- 
vão,  lente  cathedratico  da  Faculdade  de  Me- 
dicina desta  Capital,  um  anno  de  licença, 
com  todos  os  vencimmtos  pxra  tratar  de 
sua  saúde  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  8  de  agosto  de  1906. 
—  Gonçalo  Souto.  —  Salvador  Pires.  —  Tke-. 
mistocles  de  Almeida. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 

PARECERES 

N.  56  —  1906 

Indefere  a  petição  em  que  Rotalino  José  pede* 
importância  de  150:000$  para  mandar  vir  do 
estrangeiro  o  material  necessário  d  co»slruo- 
ção  de  um  aerostato  dirigível 

Rotelino  José  requereu  á  Camará  a  impor- 
tância dj  1.30:00(1.$  para  mandar  vtr  do  £** 
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rangeiro  o  material  necessário  para  a  con- 
strucção  de  um  asrostato  dirigível,  de  sua 
invenção.  A  Commissão  de  Finanças  não 
encontrou  um  só  documento  explicativo  do 
invento  e  nem  parecer  de  qualquer  corpora- 
ção scientifica  sobre  a  exequibilidade  do 
mesmo,  sondo-lhe  apenas  fornecido  ligeiro 
desenho  e  por  isso  entende  que  deve  ser  in- 
deferido, a  mesma  petição  até  que  pareceres 
de  competentes  justifiquem  a  despezaque  uma 
tal  experiência  acaretará  ao  Thesouro. 

Sala  das  Commissões,  8  de  agosto  de  1906. 
— Francisca  Veiga,  presidente.  —  Serzcdello 
Corrêa. — Paul*  Ramos, — José  Euzebio,— Gal- 
vão Bapfat', — Cornelio  da  Fonseca. — Ignacio 
Tosta. 

N.  57—  1906 

Indefere  a  petição  em  que  J.  Velloso  &  Comp . 
e  outros,  importadores,  serradores  e  consbru* 
ctores  civis,  reclamam  contra  o  augmento  das 
taxas  da  Tarifa  aduaneira  sobre  o  pinho  es- 
trangeiro 

A  Commissão  de  Finanças,  tomando  em 
consideração  a  representação  de  J.  Velloso 
&  Comp.  e  outros,  importadores,  serradores 
e  construetores  civis,  por  si  e  como  repre- 
sentantes da  classe  em  geral,  envia  ia  á  Ca- 
mará dos  Deputados,  em  Mensagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica  de  23  de  abril  do 
corrente  anno,  reclamando  contra  o  au- 
gmento  das  taxas  da  Tarifa  aduaneira  sobre 
o  pinho  estrangeiro,  decorrente  das  disposi- 
ções da  lei  do  orçamento  da  receita  em 
vigor,  é  de  parecer  que  não  deve  ser  atten- 
diaa  a  mesma  representação  desde  logo  na 
parte  em  que  pene  seja  modificada  a  respe- 
ctiva lei  e  restituidos  a  quem  de  direito  os 
direitos  cobrados  em  excesso  ao  quo  ante- 
riormente era  exigido  e  arrecadado  nos  pos- 
tos aduaneiros  da  Republica.  Quer  a  Ca- 
mará, quer  o  Senado  votaram  os  aceresci- 
mos  de  impostos  sobre  o  pinho  com  a  pre- 
oceupação  de  amparar  o  desenvolver  o  uso  e 
emprego  não  só  do  pinho  nacional  como  das 
innumeras  madeiras  de  construcção  que  pos- 
suo o  nosso  paiz,  madeiras  que,  exploradas 
convenientemente,  constituem  uma  fonte  do 
riqueza  de  valor  extraordinário,  e  não  pa- 
rece razoável  e  nem  mesmo  criterioso  que 
antes  de  decorrer  o  tempo  preciso  para  se 
avaliar  dos  effeitos  da  lei  se  a  modifique  e 
muito  menos  que  se  mande  entregar  aos  im- 
portadores os  impostos  cobrados.  Quanto  á 
questão  referente  aos  direitos  da  Tarifa 
muito  brevemente  a  Camará  terá  de  dis- 
cutir e  resolver  sobre  o  projecto  de  tarifas 
ahi  se  devera  então  tratar  do 
'  moJo  'definitivo.  Em  vista  do 
%  a  Commissão  que  só  por  occa* 


sião  da  discussão  das  tarifas  poderá  ser  apre* 
ciado  o  assumpto,  devendo  ser  indeferida  a 
referida  petição. 

Sala  das  Commissões,  8  de  agosto  de  1900. 
—Francisco  Veiga,  presidente.  —  Serzedello 
Corrêa-. — Paula  Ramos  (com  restricções) . — 
Ignacio  Tosta.  — José  Eusébio.— Galvão  Ba- 
ptista.—Cornelio  da  Fonseca. 

São  lido*  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  do<  trabalhos,  os  seguintes 

projectos 

X.  100—1906 

Estabelece  penas  para  o  crime  de  peculato  <? 
dá  outras  providencias,  com  voto  em  sepa- 
rado do  Sr.  Germano  Hasslocher 

Dentre  os  assumptos  submettidos  a  exame 
c  parecer  da  Commissão  de  Constituição, 
Legislação  e  Justiça,  encontramos  o  projecto 
apresentado  á  Camará  dos  Deputados  Fcv 
deraes,  dispondo  acerca  do  augmento  de  pena- 
lidade para  o  crime  de  peculato. 

Antes,  porém,  do  mais,  é  mister  deixarmos 
firmado  o  elemento  histórico,  isto  é,  os 
tramites  por  que  o  alludido  projecto  pas- 
sou no  seio  desta  mesma  Commissão. 

Assim  é  que,  á  vista  dos  documentos,  que 
a  respeito  nos  foram  entregues,  verifica-se 
que,  em  ã  de  dezembro  do  19J4,  o  *  illus- 
fre  Deputado  Sr.  James  Darcy  apresentou  9 
justificou  o  seguinte  projecto  de  lei: 

«O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  O  <  rime  de  peculato  definido  110 
art.  221  do  Código  Penal  será  punido  com 
as  seguintes  penas:  de  dons  a  oito  annos  de 
prisão  cellular.  multa  de  10  a  3J  %  da 
quantia  ou  valor  dos  effeitos  apropriados, 
extraviados  ou  consumidos  e  perda  do  em- 
prego com  inhabilitaçâo  para  exercer  qual- 
quer outro. 

Art.  2.°  íncluem-se  outro  os  crimes  de 
que  trata  o  art.  5o,  s  Io  da  lein.  688,  dV 
28  de  outubro  de  1899,  os  definidos  nos 
arts.  221  A2&i  doCodigo  Penal,  quando  o 
peculato  reoahir  sobre  dinheiros,  documen- 
tos, effeitos,  géneros  ou  quaesquer  bens 
pertencentes  á  Fazenda  Municipal  do  Dis- 
tricto  Federal.» 

Este  projecto  íbi  distribuído  ao  membro 
da  Commis^íio  de  Justiça,  Sr.  Germanano 
Hasslocher. 

Estudan  io  o  assumpto  e  omittindo  sobre  o 
mesmo  parecer,  o  relator  accentnou,  com 
muttoacerto.  a  necessidade  de  S9  alterar  a 
nossa  legislação  penal  na  parte  relativa  ao 
crime  de  peculato,  já  porque  o  seu  conceito 
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fcgal,  tal  como  se  acha  definido  nos  artigos 
221  a  283  do  Código,  é  deficient  j  e  lacunoso, 
já  porque  a  respectiva  penalidade  não  cor- 
responde á  gravidado  do  referido  crime, 
maxime  preseute mente,  quando  é  evidente 
que  o  mesmo  crime  tem  se  reproduzido  com 
frequência  e  gravidade  dignas  do  serio  re- 
paro. 

Inspirado  nestas  idéas,  o  relator  do  pare- 
cer deixou  á  mirgem  o  supratranscripto 
projecto  e,  adduzíndo  varias  considerações 
ae  ordem  doutrinaria,  buscou  justificar  o  se- 
guinte que  formulava  em  substituição  ao 
que  fora  submettido  ao  seu  estudo: 

<0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1#.  O  empregado  publico  quesubtra- 
hir  ou  distrahir  dinheiro,  documentos,  effei- 
ios  ouquaesquer  bens  moveis,  pertencentes 
â  Fazenda  Publica,  dosquaes  tenha,  em  vir 
tude  de  suas  fuucções,  a  administração,  de- 
posito ou  custodia,  ainda  que  accidental- 
mente,  será  punido  com  as  penas  de  quatro 
a  dez  annoo  de  prisão  cellular,  perda  do  em- 
prego, com  inhabilitaçao  perpetua  para 
exercer  ».utro  e  muita  até  5:000$000. 

Paragrapho  único.  8i  o  da  nno  for  infe- 
rior a  20:000$  as  penas  serão  de  três  a  cinco 
annos  de  pr. são  cellular,  perda  do  emprego 
einhabilitjtção  temporária  para  outro. 

Art.  2.°  Quan  o  o  crime  do  artigo  prece- 
dente for  commettido  pjr  empregado  pu- 
blico, sem  concorrer  a  circumstancia  de  o 
haver  praticado  em  virtude  de  suas  rtincções, 
na  forma  acima  expressa,  será  punido  com 
as  penas  de  tres  a  oito  annos  de  prisão  cel- 
lular, multi  atô  4:00  )$,  perda  do  emprego 
e  inhabilitaçao  pura  outro. 

Paragrapho  único.  Este  crimo  na  hypo- 
these  do  paragrapho  único  do  art.  Io  será 
punido  com  as  penas  de  um  a  quatro  annos 
de  prisão  cellular  e  perda  do  emprego. 

Art.  3.°  Aquelle  que,  incurso  ora  qual- 
quer destes  crimes,  restituir  integralmente 
antes  do  julgamento  o  valor  do  damno,  será 
panido  com  as  penas  dos  referidos  artigos 
reduzidas  a  um  terço. 

Art.  4.°  Estes  crimes  quando  coramet- 
lidos  contra  a  Fazenda  Publica  Federal  serão 
processados  e  julgados  como  os  crimes  de 
moeda  falsa,  com  appellação  necessária  da 
sentença  absolutória  com  effeito  suspensivo. 

Paragrapho  único.  No  Districto  Federa 
quando  os  ditos  crimes  forem  commettidos 
contra  a  Fazenda  Publica  Municipal  o  pro- 
cesso e  o  julgamento  serão  na  forma  do 
art»  101  do  decreto  n.  1.030,  de  1890.» 

Não  accoitamos  tal  qual  se  acha  redigido 
o  projecto  que  acabamos  de  transcrever, 
posto  que  estejamos  de  accôrdo  com  muitas 
das  disposições  nelle  contidas. 


Tomamol-o,  entretanto,  por  base  do  estudo 
que  fizemos  e  de  que  resultou  o  projecto  que 
adeante  se  encontra. 

O  honrado  relator  do  parecer,  a  que  acima 
alludimos  sobre  o  projecto  de  1904,  augmen- 
tando  a  penalidade  para  o  crime  de  pecula- 
to, procurou  demonstrar  quão  urgente  e 
opportuna  ô  a  intervenção  do  legislador  no 
provimento  de  meios  perfeitamente  i<  oneos 
á  defesa  da  fazenda  publica.  Assim,  diz 
ello,  no  seu  parecer  :  «  Demonstra  a  repe- 
tição quasi  diária  dos  crimes  contra  a  fa- 
zenda publica  que  é  preciso  agir  no  sen- 
tido de  obtermos  uma  repressão  mais  pro- 
fícua, pois,  é  evidente  que  as  medidas  do 
ordem  material  de  que  dispomos  não  con- 
correm para  conter  os  criminosos.» 

Semelhante  conceito  externa  .'o,assim,  com 
louvável  franqueza,  por  um  representante 
da  Nação,  em  documento  publico,  desper- 
ta-nos  as  mais  justas  apprehensôes. 

£  a  situação  é  tanto  mais  alarmante, 
qua  ido  é  certo  que  aquella  voz  não  ficou 
isolada. 

Ainda  ha  poucos  dias  um  illustre  repre- 
sentante do  Estado  de  Pernambuco  apresen- 
tou uma  indicação,  no  sentido  de  que  aCom- 
missão  de  Justiça  propuzesse  as  reformas 
precisas  para  tornar-se  uma  realidade  a 
punição  aos  defraudadores  das  rendas  pu- 
blicas. 

Em  vista  dos  constantes  attentados  com- 
mettidos contra  a  fazenda  publica,  parece- 
nos  que  se  sente  que  a  ambição  irrefreiada 
>e  luxos  e  do  gosos,  o  desejo  irresistível  de 
se  conquistar  fortunas,  a  dccaricnciade  nossa 
instrucção.  a  degeneração  dos  nossos  costu- 
ra js,  a  ausência  de  deveres  ci viços,  chega- 
ram a  tai  ponto  que  nem  o  rigoroso  con- 
ceito das  leis,  nem  a  severidade  de  suas  pe- 
nas, são  sufilcientemente  iúoneos  para  ex- 
ercerem ai  benéficas  influencias  coactiva  e 
preventiva  que  lhes  são  peculiares. 

Si  assim  realmente  é,  confessemos  que 
gravíssimo  óosymptoma  do  mal  que  nos 
cabe  curar. 

Quando  a  corrupção  dos  costumes  faz  o 
cidadão  esquecer  o  cumprimento  de  seus  de- 
veres públicos,  debalde  será  pedir-se  á  lei  a 
disciplina  moral  que  serve  de  base  ás  socie- 
dades bem  constituídas. 

Quando  osenso  moral  de  um  povo  se  enfra" 
quece  não  ha  leis  que  tenham  a  virtude  de 
lhe  evitar  a  decadência. 

Por  mais  sábia  que  ellas  sejam,  faltam- 
Ihes  os  órgãos  idóneos  para  applical-as  com 
firmeza  ;  e  quando  são  assim  applicadas  tor- 
nanuse  ineficazes  contra  a  autoridade  dos 
usos  e  costumes  dominantes. 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Já  o  apreciado  psychologo  francoz  Gustave 
Le  Bon  dizia  : 

«Não  ha  revoluções,  nem  constituições, 
nem  déspotas  quo  possam  dai*  a  um  povo 
que  as  não  possua  ou  tirar  do  que  as 
possua  qualidades  de  caracter  donde  suas 
instituições  denvara-se». 

As  licções  da  historia  ahi  estão  para  con- 
firmar somelhante  conceito. 

E'  sabido  que  os  crimes  do  peculato  e  con- 
trabando foram  uma  verdeira  epidemia  nas 
administrações  financeiras  da  antiga  França. 

£  tão  graves  e  constantes  foram  alli  os 
attentados,  eutão  commettidos,  neste  sentido, 
que  «a  realeza  acreditou  poder  remediar  o 
mal  com  a  creação,  em  17 16,  sob  a  denomi- 
nação de  Camará  de  Justiça,  de  um  tribunal 
«special  para  instruir  e  julgar  era»  ultima 
instancia,  todo  processo  civil  e  criminal  e 
•outras  controvérsias  promovidas  o  a  promo- 
veram razão  de  peculato,  concussão,  exacção 
e  malversação  das  finanças  do  Rei». 

Isto,  não  obstante,  diz-nos  Garraud,  «aper- 
cobeu-se  logo  que  as  severidade^  da  justiço, 
abriam  ineíllcazes  contra  os  usos  e  por  isso 
as  penas  constantes  do  edito  do  marca  de 
1710  não  só  foram  attenuidas  por  uma  de- 
claração posterior  rio  18  de  setembro  do 
mesmo  anno,  como  também  uma  amnistia 
geral  foi  concedida  pelo  edito  do  março  de 
1717  que  supprimiu,  ao  mesmo  tempo,  a  Ca 
mara  de  Justiça.» 

Muyart  de  Vauglans  refere  quo  no  pream 
bulo  do  referido  edito  se  lô :  —  «O  numero 
quasi  infinito  de  abusos  o  malversações  que 
lorim  commettidos  durante  5í5  aunos  n\  ar- 
recadação o  applicação  dos  dinheiros,  nos 
obrigou  a  estabelecer  uma  Camará  de  Jus- 
tiça, cuja  severidade  pudesse  deter  o  curso 
da  depredação»  «. . .  Mais  nós  temos  querido 
conhecer  a  causa  e  o  progresso,  mais  nós 
temos  reconhecido  que  a  corrupção  havia  se 
espalhado  tanto,que  a  infecção  era  profunda, 
de  sorte  que  se  não  podia  empregar  a  mais 
justa  severidade  para  punir  um  tão  grande 
numero  do  culpados  sem  causar  uma  inter- 
rupção periprosa  no  commercio  e  um  abalo 
geral  em  todo  o  corpo  do  estado.» 

O  incomparável  critico  das  instituições 
americanas,  o  apreciado  publicista,  Duc  de 
Koailles,  com  aquclla  linguagem  suggestiva 
e  elegante,  no  mesmo  capitulo  em  que  foz  a 
apologia  ua  inamovibilidade  da  magistra- 
tura, accentuando  que  a  «sua  independência 
é  o  fundamento  mesmo  das  sociedades  li 
vres»  ;  nessas  mesmas  paginas  memoráveis 
de  eloquência  e  de  sabedoria  em  que  elle  as- 
signala  que  «ao  juiz  incumbe  a  missão  de 
íàzer  respeitar  os  limites  e  de  regular  os  li- 
tígios constitucionaes  »,  e  que  «para  ser  ar- 
bitra imparcial,  como  para  offerecer  a  cada 


cidadão  lesado  uma  protecção  efflcaz,  a  ma- 
gistratura não  deve  ser  sujeita  áquclles 
cujos  actos  cila  fiscaliza»,  o  referido  publi- 
cista narra-nos  o  que  fizeram  na  Pensylvania 
os  Molly-Maçuires  «espécie  do  syndicato  ou 
de  confraria  do  assistência  mutua  para  a  ex- 
ploração do  assassinato  e  do  assalto  á  mão 
armada.» 

Por  tacs  meios  es  societários  «apoderam- 
se  do  todas  as  forças  sociaes»  inclusive  da 
administração  local,  e  assim  dominaram  im- 
punemente uma  cidade  durante  20  annos. 

Paginas  suggestivas  e  eloquentes  em  af- 
firmação  da  impotência  das  leis  para  dete- 
rem a  corrupção  dos  costumes  offerece-nos  a 
historia  romana. 

«  Roma  imperial,  narra  um  historiador, 
viu  dissolver  a  família.  O  aborto,  o  di- 
vorcio o  o  repudio  dosenvolveram-se  extra- 
ordinariamente. » 

Horácio,  na  Ode  6a  do  livro  3o,  pinta  com 
coros  negras  a  degradação  de  costumes  da 
farailia  romana  na  época  dos  imperadores. 

Tamanha  foi,  então,  a  depravação,  alli, 
que,  no  intuito  de  obstar  o  celibato  e  o  di- 
vorcio, o  imperador  Augusto  decretou  a  lei 
Pappia  impondo  aos  cidadãos  a  obrigação 
forçada  do  matrimonio  e  desbordando  os 
que  não  tivessem  filhos.  Fjí  debalde.  «  Os 
casamentos,  diz-nos,  Tácito,  não  augmen- 
taram  e  á  inutilidade  acerosceu  a  tyrannia 
das  delações.  » 

O  apreciado  historiador  D.  António  da 
Costa  conta  que  «  Vespasiano,  aterrado  com 
a  desmoralização  geral,  promulgou  leis  re- 
pressivas —  mas  debalde.  A's  leis  respon- 
deram os  factos  posteriores.  » 

Relembrando  esses  factos  a  mero  titulo  de 
iliusiiração,  e»tamos  muito  longe  de  suppor 
e  ainda  mais  do  crer  que  a  fraqueza  do 
nosso  sentimento  cívico  o  a  decadência  dos 
nossos  costumes  tenham  attingido  a  tão  alto 
grão. 

Quizcmos  apenas  deixar  evidenciado  quão 
poderosa  d  a  força  dos  usos  o  costume* 
quando  em  opposição,  sobretudo,  ás  leis  e 
as  instituições. 

Neste  caso,  diílicil  sinão  ineílicaz  6  a  acção 
do  legislador.  Felizmente,  apezar  do  mys- 
terio  em  que  so  teem  envolvido  muitos 
factos  commettidos,  entro  nós,  contra  a 
Fazenda  Publica,  apezar  da  impunidade  que 
lhes  tem  sido  a  consequência  deplorável, 
apezar  dos  recentíssimos  casos  que  passaram 
para  a  historia  de  nossas  misérias  comos 
nomes  de  «  caso  das  pedras  » ;  «  furto  do 
caixão  com  dinheiros  da  Estrada  Central  > ; 
«  furto  das  estampilhas  da  Casa  da  Moeda  », 
etc.,  ainda  não  chegamos  a  uma  situação 
irremediável. 

No  corgo  do  nosso  funecionalismo  adminis- 
trativo nao  6  diíflcil  encontrarmos  funecio- 
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íftrios  pir  mais  de  um  titulo  dignos  de  nosso 
apreço  c  de  nossa  confiança. 

Demais,  ainda  cremos  no  bom  êxito  da  ac- 
ção legislativa  sobre  o  nosso  meio  social, 
desde  quo  os  apparelhos  das  funeções  do  Es- 
tado se  organizem  de  modo  que,  no  crime 
que,  por  exemplo,  a  pena  possa  exercer,  no 
feliz  conceito  de  Alimena  «  a  eficácia  deter- 
minante que  ella  exerço  sobre  a  consciência 
dos  homens  com  a  ameaça  de  um  mal » . 

Cumpre-nos,  pois,  investigar  as  causas  do 
ifial  e.  na  medida  do  nossas  attribuições, 
decretar  —  o  remédio  legal. 

Ora,  nós  acreditamos  estar  muito  appro- 
xlmado  da  verdade  indicando  as  seguintes 
anomalias,  como  as  causas  geradoras  da 
inefficacia  de  nossas  leis  repressivas: 

a)  a  decadência  de  nossos  deveres  civicos  e 
a  consequente  inidoneidade  da  composição 
actual  da  instituição  do  Jury,  como  órgão 
da  administração  da  justiça; 

b)  o  falso,  defeituoso  e  lacunoso  conceito 
legal  de  alguns  crimes,  taes  como  são  de- 
finidos pelo  nosso  Código  Penal,  por  exemplo 
—  o  de  peculato; 

c)  a  inobservância  no  paiz  inteiro  dos 
princípios  de  um  systema  penitenciário  ra- 
cional e. ..  humanizado. 

Outras  causas  podem  e  devem  existir, 
principalmente  de  caracter  administrativo. 

Neste  trabalho,  porém,  cabe-nos  tratar, 
apenas,  daquellas  cuja  natureza  se  prende 
intimamente  ao  assumpto  principal  de  quo 
me  oceupo — o  peculato. 

Estudemos,  pois,  esta  espécie  de  crime,  os 
«cus  característicos  essenciaes,  o  seu  conceito 
legal  e,  depois,  vejamos  corno  deve  ser  orga- 
nizado o  apparclho  repressivo  contra  os  seus 
autores;  o  que  importa  na  constituição  do3 
meio*  de  defesa  da  fazenda  publica  contra  a 
ambição  dosdeshonestos. 

Para  que  o  Estado  possa  exercer  as  altas 
funeções  que  lhe  são  peculiares,  quer  no  que 
regpeitx  á  sua  acção  negativa  ou  de  conser- 
vação da  ordem  jurídica,  quer  no  que  é 
concernente  á  sua  acção  propulsiva  ou  de 
desenvolvimento,  carece,  é  inconcusso,  de 
um  conjuncto  de  órgãos,  cada  qual  com  fun- 
eções apropriadas  a  natureza  de  suas  fun- 
eções. 

Reílecte-se  por  c*ta  forma  na  alta  esphera 
da  acção  do  Estado  a  lei  da  divisão  do  traba- 
lho, que  reina  soberana  cm  todos  os  depar- 
tamentos observados  da  natureza  e  que  6 
hoje  um  dos  postulados  da  biologia  positiva. 

Os  órgãos  pelos  quaes  so  manifesta  a  acti- 
vidade do  Estado  são  representados  por  in- 
divíduos que,  constituídos  hicrarchicamen- 
te,  agem  dentro  da  esphera  de  acção  que 
lhes  é  prescripta  em  leis  o  regulamentos 
«obre  assumptos  de  interesse  publico. 


As  pessoas,  pois,  <yic  exercem  funeções 
inherentes  ao  Estado  sao  chamadas — funecio- 
narios  públicos . 

«O  cargo  publico,  pôde-se  definir,  diz 
Giriodi,  uma  instituição  graças  á  qual  as 
actividades  individuacs  são  consagradas  ao 
serviço  do  Estado  para  fins  do  interesse  geral 
e  por  meio  do  attribuições  taxativamente 
prescriptas.» 

Mas,  desde  que  o  Estado  reclama,  ao  seu 
serviço,  a  actividade  dos  cidadãos,  justo  6 
que  lhes  remunere. 

Dahi  surge  a  necessidade  do  Estado  pos- 
suir recursos  pecuniários  próprios,  já  para 
a  retribuição  de  serviços  pessoaos  que  lhe 
são  prestados,  já  para  impulsionar  a  sua 
actividade  económica.  Para  satisfazer  a 
uma  tal  necessidade  o  Estado  decreta,  por 
meio  de  órgãos  competentes,  impostos,  con- 
tribuições, taxas  quo  vão  attingir  a  fortuna 
particular  década  cidadão.  A  parte  da  for- 
tuna privada,  assim  deslocada  o  uma  vez  re- 
colhida, forma  a  fortuna  publica  e  passa  a 
pertencer  á  propriedade,  ao  património  do 
Estado,  constituído  como  entidade  politica  o 
personalidade  jurídica  independente  dos  ci- 
dadãos que  o  compõem. 

Nem  sempre,  porém,  assim  foi. 

€  Na  sociedade  feudal,  dizem  Boucard  e 
Jeze,  o  direito  de  decretar  impostos  é  uma 
propriedade  feudal;  ê  para  o  senhor  alto 
justiceiro  uma  exploração  legitima  de  seus 
vassallos  e  uma  fonte  normal  do  rendas, 
como  o  produeto  de  suas  terras.  > 

Assim  também  o  eminente  economista 
italiano  ftiulio  Alessio,  em  brilhante  mono* 
graphia  sobre  as  funeções  do  thesouro  mo- 
derno, accentúa  a  evolução  da  autonomia 
conquistada  pela  fortuna  publica  em  lace 
da  propriedade  dos  reis. 

Diz-nos  elle: — «  si  um  dia  houve  em  que  o 
thesouro  apresentou-se-nos  com  a  forma  de 
organização  particular,  tendente  a  manter 
intactos  os  recursos  financeiros  para  a  he- 
gemonia politica  do  grande  feudatario,  hoje, 
esclarecido  o  conhecimento  dos  fins  do  Es- 
tado, elle  reflecte  interesses  superiores  do 
indolo  collcotiva.» 

A'  organização  autónoma  da  fortuna  pu- 
blica acompanhou,  no  seu  desenvolvimento, 
a  idéa  democrática,  qual  a  de  quo  os  cida- 
dãos só  podiam  ser  tributados  com  o  seu  as- 
sentimento manifestado,  pelo  monos,  por 
intermédio  de  seus  representantes  directos. 

Constituída  a  fortuoa  publica,  tornou-se 
exigível  a  creação  de  cargos  públicos  com 
luneções  do  arrolar  os  tributários  e  de  ar- 
recadar os  impostos  o  também — do  guardar, 
administrar  e  servir  de  depositário  dos  di- 
nheiros o  bens  públicos. 

A  creaçâo  de  cargos  públicos  reclama  a 
indicação  ou  nomeação  de  indivíduos— fut- 


152 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


ccionarios  públicos— que  exerçam 
etivas  funcções. 

Urge,   pois,  para    o  íim  que  temos 
vista  firmar  o  conceito  do  que  se  entende 

Sor — funccionarío  publico — para  os  effeitos 
alei  penal. 

Eis  um  dos  pontos  de  estreitas  e  intimas 
attinencia?  do  direito  penal  com  o  direito 
publico  e administrativo. 

Vejamos,  pois,  qual  o  exacto  conceito  de 
— funccionarío  publico— em  lace  da  doutrina 
e  das  legislações  modernas. 

O  publicista  Kammorer  dopoib  de  áíflrmar: 
«  muitos  autores teem  prorurado  sem  evito 
achar  um  signal  distinguindo  claramente  o 
funccionarío  de  outra  pessoa  que  lhe  seja 
exclusiva  »  conclue  assim  :  €  E'  debalde 
que  se  busca  fazer  incluir  em  uma  mesma 
definição  todos  os  géneros  de  funccionarios.» 
Não  menos  preciso  6  a  respeito  Giriodi: 
Assim  afflrma  elle  :  «  E'  este  um  conceito 
que,  comquanto  constitua,  por  assim  dizer, 
uma  das  pedras  angulares  de  todo  o  edifício 
do  direito  administrativo,  não  foi  attf  hoje 
desenvolvido  convenient  »mente,  tanto  que 
resta  ainda  envolto  na  obscuridade.  » 

Todma  mais  adeante  o  preclaro  publicis- 
ta italiano  nos  ensina:  «0  conceito  do  car-ío 
publico  o  o  de  um  órgão  da  actividade  do 
Estado  pjira  a  obtenção  de  seus  fins  de  in- 
teresse geral  na  sociedide  juridicamente 
constituída.  Dou «  são  os  elementos  constitu- 
tivos e  essenciaes  de  todo  cargo  publico,  isto 
é,  um  dado  complexo  de  attriouições  e  a 
correspondente  aut»ridade  necessária  para 
o  exercício  etílcaz  das  respectivas  attribui- 
ções.  Resulta  iahi  que  o  critério  fundamen- 
tal para  se  conhecer  si  cm  corta  pessoa  con- 
corre  o  caracter  de   funecionario  publico, 
consiste  em  e  caminar  si  ella  O   investida  de 
funeções  estataes,  quero  dizer,  de  interesse 
do  Estado,  como  socielado  constituída,  esi  o 
mandado  confiado  pela  autoridade  legitima 
áquella  pessoa  é  acompanhado  de  uma  dele- 
gação do  poderes,  ou,  em  resumo,  si  existe 
no  funccionarío  de  um  lado  o  múnus  publi- 
cum  e  do  outro  o  correspondente  imperium. 
«Sob  o  ponto  de  vista  de  tal  critério,  con- 
tinua Ginodi,  são  excluídos  do  numero  dos 
funccionarios  públicos,  antes  do  mais,  aquel- 
les  que  prestam  serviços  ao  Estado  ou  aos 
entes  administrativos  locaes  por  effeito  de 
um  contracto  ordinário  de  locação  de  obra 
ou  de  arrendamento.» 

«Nem  o  operário  que  trabalha  na  con- 
struceão  ou  na  reparação  de  uma  estrada 
publica  ou  de  um  palácio  ou  de  um  navio  da 
marinha  militar,  nem  o  empreiteiro  que 
responde  pelo  arrendamento  desta  ou  de  se- 
melhantes obras,  nem   o   fornecedor  quel 


as  respe- 1  moveis  e  géneros  do  consumo,  são  fuaô* 
cionarios  públicos,  porque  etles  assim    pre- 
em  j stam  serviços  á  administração  publica,  do 
j  mesmo  modo  e  pela  mesma  razão  puramente 
l  contractual  por  que  prestariam  aos  parti- 
I  culares,  mas  não  representam  a  administra- 
ção, não  agem  em  nome    esta,  não  exercem 
nenhum  poder  nem  revestem  nenhuma  au- 
toridade que  lhe  ponham  acima  dos  simples 
cidadãos.» 

«  Na  categoria  dos  operários  que  ficam 
realmente  estranhos  ao  conceito  de  fuac- 
cionario  publico  devem  se  comprehender 
não  sú  aquelles  que  trabalham  com  inter- 
rupção e  de  modo  provisório  para  uma  en- 
tidade administrativa  que  lhes  paga  somente 
a  diária,  como  também  os  operários  es- 
táveis, cmquanto  lhe  servem,  o  todo  o  pes- 
soal úe  serviço  inferior,  uma  vez  investido 
com  nomeação  estável  jò  retribuído  com 
vencimento  fixo.» 

«  Estes  últimos,  conclue  Giriodi,  podem 
antes  revestir  a  qualida  e  de  empregados 
e  assim  são  considerados  realmente,  quando 
teem  nomeação  permanente  e  vencimentos 
fixos,  mas  não  são,  certamente,  funccio- 
narios públicos  desde  que  não  exercem 
nenhuma  attribuição  de  caracter  publico.» 
O  conhecido  criminalista  Garraud,  es- 
tudando o  caso  em  face  da  legislação  fran- 
ceza  diz  :  «a  lei,  no  art.  177,  tem  sem  du- 
vida empregado  expressões  geraes  «todo 
funecionario  publico,  todo  proposto»  afim  de 
attingir  os  culpados  at*  nos  grãos  mais 
ínfimos  da  ordem  administrativa  ou  judi- 
ciaria.» 

«  Ef  preciso  applicai-a,  continua  Garraud, 
não  somente  aos  funccionarios  propriamente 
ditos,  isto  e\  aos  delega  os  directos  da  au- 
toridade publica  para  administrar  ou  julgar, 
mas  também  a  todos  os  auxiliares,  a  to  *os  os 
empregados  das  administrações  publicas,  em 
una  palavra,  a  todas  as  pessoas  enqua- 
dr\das  na  organização  administrativa  ou 
judiciaria,  e  entrando  assim  nesta  hierarchia, 
instituída  para  exercer,  sob  uma  i  upulsãae 
uma  vigilância  superioras,  as  in numeráveis 
attribuições  do  Poder  Executivo  na  ordem 
administrativa  ou  judiciaria  ». 

Na  legislação  allemã  também  não  se  en- 
contra uma  definição  ou  um  conceito  sufi- 
cientemente comprehensivo  da  expressão  — 
funecionario  jpubneo.  Assim,  o  notável  pu- 
blicista aUemao  Laband  diz: 

«  A  lei  de  31  de  março  de  1873  não  dá 
nenhuma  definição  da  palavra— funecionario 
—  ella  a  suppõe  conhecida  ;  ella  indica  no 
§  Io  quaes  são  os  funccionarios  que  devem 
ser  considerados  como  funccionarios  do  Im- 


Iperio.» 
provo  ás  repartições  publicas  ou  aos  esta- 1    O  Código  Penal  Allemão,  continua  o  publí- 
oelecimentos  governativos  ecommunaes  de^cista  citado»  faz  de  modo  claro  distinoçãa 
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entoe —  fonocionario  publico  —  o  —  fracção 
publica  —  pa  a  o  fim  da  lei  penal. 

Effecti vãmente,  lê-ee  no  §  359  do  referido 
código : 

<  Por  ftinccionario,  no  sentido  da  presente 
lei  penal,  é  preciso  entender-se  todas  as  pes- 
soas empregadas  vitaliciamente,  tempora- 
riamente ou  provisoriamente  no  serviço  do 
Império  ou  no  serviço  immediato  de  um 
Estado  confederado,  quer  cilas  tenham  ou 
não  prestado  o  juramento  de  entrada  no 
exercício  do  cargo  e  também  os  notários, 
mas  não  os  advogados  e  os  jurados.  > 

Ainda  lê-se  no  §  31  da  secção  2a  do  citado 
código: 

«  Póde-se  incluir  entre  as  funcçôes  pu- 
blicas, no  sentido  da  presente  lei  penal,  os 
cargos  de  advogado,  do  procurador  de  no- 
tário, assim  como  as  iunceôes  de  jurado  o  de 
escrivão.» 

Em  faee  do  exposto,  concluo  Lalnnd  : 

O  Código  Penal  não  dá.  6  certo,  definição 
geral  precisa  ;  explica  apenas  os  termos  — 
funecionario  —  e  —  funcçôes  —  no. sentido  da 
lf  i  penal  ;  mas  elle  deixa  patente  que  esses 
conceitos  não  teem  a  mesma  comprehensão.» 

Manduca  Felippo,substituto  <'o  procura  lor 
geral  junto  á  Corte  de  Appcllaçào  de  Ná- 
poles, estudando  os  delictos  contra  a  a  mi- 
nist ração  publica,  assim  se  manifesta  de  re- 
ferencia ao  conceito  do  quo  seja  funecionario 
publico  em  face  da  legislação  italiana.  «A 
questão  relativa  á  definição  de  funecionario 
publico,  por  occasião  da  publicação  do  có- 
digo de  18S9  e  do  vigente,  tem  sido  uma 
questão  ardente  e  hoje  tornou-se  mais  grave 
«iepois  do  co'ossal  desastre  do  Panamá  o 
dos  últimos  clamorosos  episódios  bancários. 
0  código  de  1850,  além  do  Cediço  Toscano, 
*>b  o  qual  foi  modelado  o  vigente  direito 
penal  nacional,  adoptava  um  systcma  antes 
analytico.» 

«0  vigente  Código  Penal,  eliminando  o 
Aystenia  das  enumerações,  caso  por  caso, 
tem  prescripto:  «Para  os  eíTeitos  da  lei 
penal  são  considerados  funecionarios  pú- 
blicos: 

Io,  aquelles  que  são  revestidos  de  funcçôes 
publicas,  embora  temporárias,  estipendia- 
das ou  gratuitas  a  serviço  do  Estado,  da  pro- 
víncia, das  communas  ou  de  um  instituto 
fubmettido  por  lei  a  tutella  do  Estado  ; 

2a,  os  notários  ; 

3»,  os  agentes  da  força  publica  e  os  mei- 
rinhos a  serviço  judiciaria.» 

«Aoe  funecionarios  públicos  são  equipara- 
dos para  os  mesmos  effeitos  os  jurados,  os 
Vbitros,  os  peritos,  os  interpretes  e  as  tes- 
temunhas durante  o  tempo  em  que  são  cha- 
ttados  a  exercer  as  suas  funcçôes.»  (Arfc.  207 
do  Código  Penal  Italiano.) 

Vol.IT 


E  continua  Manduca :  «Sendo  tal  quali- 
dade social  (funecionario  publico)  um  factor 
constitutivo  dos  delictos  contra  a  adminis- 
tração publica,  é  mister  que  se  demonstra 
o  verJadeiro  conceito  juridico-politico  do 
fonecionario  publico,  antes  de  se  fazer* 
desenvolvimento  dos  elementos  das  diversas 
figuras  de  taes  delictos.» 

Passando  a  estudar  a  evolução  histórica 
do  conceito  de  funecionario  publico,  obser- 
vada em  sua  pátria  antes  da  elaboração  dt 
novo  Coiigo  Penal  Italiano,  o  referido  cri- 
minalista que  é  também  aprecia  issimo  pro- 
cessualista,transcreve  as  definições  constan- 
tes os  projectos  de  De  Falco,  dos  das  com- 
missões  de  1868, 1870  e  1876;  dos  projectos  de 
Vigliani,  de  Mancini,  de  Zanardelli,  de  Sa- 
velli  e  de  Pessina  e  conclue:  —  «  Em  syn- 
these  —  funecionario  publico  —  é  aquelle 
que,  no  interesse  das  entidades  Estado,  Pro- 
víncia, Com  muna,  Obras  Pias,  exerce  po- 
deres públicos,  funcçôes  publicas  perraanen- 
temporarias,  retribuídas  gratuitas  ou 
ape;ias  temporárias  » .  Firmado  tal  conceito 
que  são  —  considerados  —  ftmecionarios  pú- 
blicos —  todos  aquelles  que  exercera  —  fun- 
cções  publicas  —  sem  restricçôes  de  espécie 
ou  de  grão,  e  sem  distineção  de  autoridade, 
de  império  ou  de  jurisdicção,  resulta  que  do 
prefeito  ao  conselheiro  communal  e  aos 
agentes  da  força  publica  na  ordem  pjlitico- 
adrainistrativa  e  do  ministro  do  Estado  ao 

Srofessjr  elementar,  do  primeiro  presidente 
a  Corte  de  Cassação  ao  vice-pietor  com- 
munal e  meirinho  na  ordem  juiiciaria,  são 
todos  —  funecionarios  públicos  » . 

Pessina  e  Carrara  evitam  definir  o  que 
seja  —  funecionario  publico  —  o  deixam  ver 
que  o  conceito  fundamental  desta  expressão 
se  aclia  na  poUstas. 

Impallomeni  e  Nogri  definem  —  funecio- 
nario publico  —  aquelle  que  provê  aos  in- 
teresses públicos. 

Para  Ferdinatido  Puglia  «  por  —  funecio- 
nario publico  —  deve-se  entender  aquelle 
que  é  reconhecido  tal  por  uma  administra- 
ção publica  e  que,  em  razão  do  cargo,  admi- 
nistra, guarda  ou  tem  a  faculdade  de  rece- 
ber o  dinheiro  ou  a  cousa  movei  subtrahida 
ou  distrahida  ».  E  conclue  o  mesmo  emi- 
nente criminalista:— «não  inílue  para  mudar 
a  natureza  do  peculato  o  grão  mais  ou 
menos  elevado  do  —  funecionario  publico  — 
nem  a  (alta  de  remuneração  ». 

,  Tuozzi  define  —  funecionarios  públicos  *— 
aquelles  que,  propostos  á  administração  pu- 
blica, deve  n  exercer  as  funcçôes  desta  nos 
limites  preestabelecidos  sem  fraqueza  nem 
excessos,  e  acerescenta:  €  não  interessa  que 
as  funcçôes  sejam  permanentes  e  retribuídas  ou 
temporárias  e  gratuitas  »•  < 

*0 
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Assim  tambom  affirma  Sylvio  Lolline  : 
«Nada  importa  que  as  funcções  sejam  per- 
manentes ou  temporárias,  remuneradas  ou 
gratuitas  :-a  qualidade  de  funccionario  pu- 
Wico  é  impressa  ua  pessoa  que  exerce  a 
funccão  publica  independentemente  do  tempo, 
mais  ou  menos  longo,  durante  o  qual  a  fun- 
cçâo é  exercida  e  independentemente  dos 
"honorários  que  possam  caber  ao  funccio- 
nario.» 

Finalmente  Crivollari  assim  conceitua  o 
— funccionario  publico :  «Aquellc  que  é  in- 
vestido de  funcções  publicas  mesmo  tempo- 
rárias, remuneradas  ou  gratuitas  na  admi- 
nistração, ou  a  serviço  do  Estado,  da  Pro- 
víncia, da  Communa  ou  do  um  estabeleci- 
mento submettido  por  lei  á  tutclla  ou  vigi- 
lância do  Estado,  de  uma  Província  ou  do 
uma  Communa  o  aquellcs  investidos  de  um 
cargo  ao  qual  a  lei  attribue  a  fd  publica.* 

Do  quanto  temos  exposto,  vê-S3  clara- 
mente que,  quer  as  legislações  penaes,  quer 
os  escriptores,  sejam  estes  publicistas,  sejam 
criminalistas,  não  dão  um  conceito  exacto  e 
«ufficientcmcnte  comprehensivo  do  que  seja 
— funccionario  publico — ,  maximc,  para  os 
effeitos  da  lei  penal.  Não  será,  portanto, 
para  se  extranhar  que  no  projecto,  ora  apre- 
sentado á  deliberação  da  Commissao,  nãp  se 
encontre  a  definição  de  semelhante  enti- 
dade—  funccionario  publico.  Motivos  de 
maior  relevância  impuzcram-nos  a  omissão 
referida.  Assim,  na  impossibilidado  de  dar- 
mos um  conceito  genérico  idóneo,  próprio, 
fcastantemente  comprehensivo  de  todas  as 
espécies  de  f unecionarios  públicos  passíveis 
das  penas  do  crime  de  peculato,  teríamos 
de  adoptar  um  systcma  condemnado,  qual 
o  da  enumeração,  nomo  por  nome,  de  todos 
os  funecionarios  federaes,  estaduacs  ou  mu- 
.  nicipaes,  o  que,  além  de  não  ser  compatível 
com  a  natureza  do  uma  codificação,  que  re- 
quer disposições  concisas  c  syntheticas,  po- 
deria nos  levar  a  incorrer  cm  omissão  im- 
perdoável . 

.  Finalmente  convém  lembrar  que  ao  Poder 
Judiciário  cabe  igualmente  a  alta  luiicçào 
de  interpretar  as  leis  o  applicil-as  aos  casos 
concretos. 

Ficará,  portanto,  á  jurisprudência  a  mis- 
são de  firmar  o  verdadeiro  conceito  do  — 
funccionario  publico— nos  ca^os  oceurreutes, 
.     Nem  haverá  nisso  justo  motivo  para  a  cri- 
tica. 

Sabe-se  com  que  cuidado,  durante  muitos 
annos,  foi  elaborado  por  estadistas  experi- 
mentados o  cultores  consagrados  da  sciencia 
do  direito — o  novo  Código  Penal  Italiano. 

Pois  bem,  precisamente  o  seu  art.  207, 
onde  se  encontra  o  conceito  do  que  seja — 
funccionario  publico—,  tem  merecido  severas 
criticas  como  a  do  criminalista  Arábia,  que 


a  tal  respeito  diz:  «é  de  esperar-se  que  a 
jurisprudência,  cuja  funeção  consiste  em 
privar  as  leis  do  superlluo  e  do  vão,  inter- 
prete as  palavras— funcções  publicas — dc*te 
art.  #07  de  modo  mais  cm  harmonia  não  só 
com  a  justiça  sinão  também  com  a  digni- 
dade dos  funecionarios  públicos,  com  a  tra- 
dição e  com  a  doutrina.» 

Todavia  releva  fazer  sentir,  de  accôrdo 
com  a  lição  do  Crivellari  que  cé  mister  q^ue 
o  agente  activo  no  peculato  esteja  investido 
legalmente  da  qualidade  de-  -funccionario 
publico — nada  importando  a  natureza  do 
cargo,  pois  que  o  que  caracteriza  este  de- 
licto  não  é  tanto  a  propriedade  publica  da. 
cousa  subtrahida  ou  distratada,  podendo 
esta  ser  de  domínio  particular,  quanto  á 
violação  e  o  abuso  da  fé  publica.» 

Firmado  assim  que  a  qualidade  de —  func- 
cionario publico— é  elemento  essencial  no 
crime  do  peculato,  passamos  a  estudar  os 
demais  requisitos.  Entre  estes  e  como  ele- 
mentos objectivos  do  crime  em  questão  estão 
a— subtracção— e  a — distracção— de  dinhei- 
ros, documentos,  títulos,  effeitos  etc. 

No  acto  da  subtracção  ou  distracção  está 
o  momento  consummativo  do  delicto  de  pe- 
culato. 

Dous,  portanto,  são  os  meios  pelo  qual  se 
podo  commetter  o  peculato  :  a)  ou  subtra- 
hindo-so  os  dinheiros,  documentos,  effeitos, 
etc.  ;  b)  ou  distrahindo-se  os  dinheiros,  do- 
cumentos, effeitos  etc.,  embora  com  o  in- 
tuito de  os  restituir. 

O  nosso  vigente  Código  Penai  emprega  as 
expressões:  «subtrahir,  consumir  ou  extrar 
viar.» 

Pensamos,  porém,  que  á  semelhança  das 
legislações  penaes  modernas,  como  os  Códi- 
gos Italiano,  art.  108;  Belga,  art.  240  ;  Hes- 
panhol,  art.  400 ;  Allemão,  §  350  ;  Húngaro, 
§  462  ;  Ilollandez,  arts.  360  c  30 1,  o  o  Argen- 
tino, é  preferível  adaptar-se  as  oxpressões — 
subtrahir  —  e  —  distrahir— por  serem  suffl- 
cientemente  comprehcnsivas  dos  modos  por 
que  se  podo  perpetrar  o  crime  do  peculato. 

A  natureza  da  cousa  que  pôde  ser  objecto 
do  crime  varia,  podendo  consistir  em  di- 
nheiros, valores,  bens,  géneros,  documentos, 
effeitos  etc,  sob  condições  de  serem  movei** 
e  se  acharem  confiados  á  guarda  e  á  admi- 
nistração ou  deposito  do  funccionario  que  a 
subtrahiu  ou  distrahiu.  Convém  accentuar 
que  os  títulos  de  credito,  emittidos  embora 
por  institutos  particulares,  uma  vez  tendo 
curso  legal  e  forçado,  são  equiparados  ao$ 
bilhetes  de  credito  publico  ou  á  moeda  para 
os  effeitos  da  lei  penal.  Assim  pensam  os 
criminalistas  o  está  expressamente  consa- 
grado na  legislação  penal  italiana. 

Effectivamente,  o  art.  263  do  Código  Penal 
Italiano  prescreve  :  «Para  os  effeitos  da  lei 
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jenal  são  equiparados  á  moeda  os  bilhetes 
pe  credito  publico.  Por  bilhetes  de  credito 
publico  se  entendem,  alem  das  que  teem 
turso  legal  como  moeda,  as  cédulas  ao  por- 
ador  emittidas  pelo  Governo  e  que  consti- 
tuem titulos  negociáveis  e  todos  os  outros 
bilhetes  tendo  curso  legal  ou  commcrcial 
postos  em  circulação  por  institutos  emisso- 
res devidamente  autorizados.» 

Todos  os  criminalistas  assignalam  que  o 
escopo,  o  elemento  subjectivo,  no  peculato  é 
o  lucro,  e  que  por  tal  «não  se  deverá  en- 
tender somente  o  lucro  consistente  em  moeda 
mas  também  qualquer  goso,  qualquer  satis- 
fação que  o  funecionario  publico  ootenha  ou 
queira  obter,  abusando  do  cargo»— Lollini— 
bei  dxlitli  contra  la  publica  ommniistrazione*  . 

Diversa  não  ó  a  linguagem  do  Filippo 
Manduca  quando  nos  ensina:  «0  elomento 
puramente  económico  de  lucro  pessoal  não  é 
para  a  figura  do  delicto  de  peculato  um 
factor  essencial,  porquanto  a  jurisprudência 
tem  estabelecido  que  respondo  de  peculato  o 
funecionario  publico  que  subtrae  ou  distrae 
de  qualquer  moio  as  cousas  lhe  são  confiadas 
em  razão  de  seu  cargo,  ainda  quando  não 
seja  movido  pelo  intuito  de  lucro  pessoal. 

Crivellari  não  é  menos  cathegorico  a  tal 
respeito: 

Ouçamol-o: — «0  escopo  do  peculato  deve 
ser  o  lucro,  esta  palavra,  porém,  não  devo 
ser  entendida  no  sonti  o  de  um  proveito 
pecuniário  em  vantagem  pessoal  do  culpado; 
qualquer  que  seja  a  satisfação  que  este  pro- 
cure obter,  abusando  voluntariamente  das 
cousas  que  lhe  são  confia  J  as,  cm  razão  do 
cargo,  seja  para  si  ou  para  um  terceiro, 
subsiste  sompre  o  delicto.» 

Tcm-se  entendido  também  que  não  desnar 
tura  o  delicto  de  peculato  o  ser  do  proprie- 
dade parlictáar  a  cousa  subtrahida  ou  dis- 
trahida,  desde  que  esteja  sob  a  guarda,  admi- 
nistração ou  deposito  do  funecionario  cm 
razão  da  natureza  de  seu  cargo. 

O  projecto  prevô  porém  o  furto  commet- 
tido  por  funecionario  publico  de  dinheiros, 
documentos,  effeitos,  bens,  ete,  públicos  ou 
particulares,  confiados  á  guarda,  adminis- 
tração ou  depósitos  públicos,  e  man  ia  ap- 
plicar  as  mesmas  disposições  processuaes  e 
penaes,  diminuida  a  de  prisão  de  um  terço, 
decretadas  para  o  peculato. 

Effecti  vãmente,  nesta  hypothcse,  que 
convém  ser  prevista,  embora  a  cousa  sub- 
trahida lhe  não  esteja  especialmente  con- 
fiada, o  funecionario  publico  que  a  subtrahir 
não  faltará  menos  —4  fe  publica— que  lho  é 
ínherente,  além  do  abusar  da  confiança  que, 
em  razão  da  sua  qualidade,  os  seus  compa- 
nheiras de  repartição  c  o  publico,  em  geral, 
porventura  lhe  consagrem.  Verilica-se  por 
este  modo  a  concurrencia  da  infracção  da— 


fé  publica — com  o  escopo  do — lucro — ,  re- 
quisitos estes  que  na  opinião  de  vários  cri- 
minalistas são  os  elementos  subjectivos  prin- 
cipaes  no  delicto  de— peculato. 

Nestas  condições  evitando,  embora,  con- 
fundir aquella  figura  de  delicto  com  a  do 
peculato  próprio,  pensamos  que  é  muito 
justo  attenta  a  estreita  e  intimissima  feição 
das  duas  figuras  de  crime,  S3  appliquem  á 
primeira  as  penas  da  segunda,  isto  é, 
do  peculato  próprio,  convenientemente  at- 
tenuwas. 

0  Código  Penal  Italiano,  no  qual  nos  in- 
spiramos, principalmente,  na  elaboração  do 
prj.ccto.  não  manda,  é  certo,  applicar  a  pc- 
nalida  lo  do  peculato  ao  funecionario  publico 
que  furtar  dinheiros,  documentos,  titulos, 
benscfcc,  confiados  á  guarda,  administração 
ou  «'epositos  públicos,  cm  geral. 

Mas  não  é  monos  certo  que  no  art.  209 
prescreve  que  quando  o  funecionario  publico 
usar  das  luneções  de  seu  cargo  para  com- 
metter  algum  delicto,  a  respectiva  pena  será 
augmeatada  de  um  sexto  a  um  terço,  salvo 
quando  a  qualidaJe  de  funecionario  publico 
fòr  condição  substancial  para  a  existência 
ou  caracterização  do  crime  perpetrado. 

Ora  é  bem  de  ver  que  as  razões  de  ordem 
jurídica  que  justificam  esta  prescripção, 
abonam  sobejamente  em  favor  da  disposição 
supra  alludida  do  projecto. 

O  art.  2o  do  projecto  prevê  a  restituição  da 
cousa  subtrahida  ou  distrahida  e  estabelece 
que  n.isti  hypothcse  o  criminoso  seri  punido 
apenas  com  a  perda  do  emprego  com  a  in- 
habilitação— para  exercer  qualquer  funeçao 
publica. 

Uma  das  justas  criticas  em  que  incorro  o 
nosso  vigente  Código  Penal  é  â  do  não  ter 
provistj  e  regulado  a  restituição  do  objecto 
do  crime  de  p  eculato.  E  ã  vista  do  silencio 
da  legislação  a  respeito,  é  evidente  que  uma 
vez  restituída  o  acecita  a  cousa  subtrahida 
ou  distrahida  o  funecionario  responsavol  íi* 
cari  immune  do  qualquer  pena,  principal- 
mente si  gosar  pelas  leis  administrativas 
da  regalia  de  não  poder  ser  demittido  ad 
nutum. 

0  novo  Código  Peaai  Italiano  prevô  na  se- 
gunda parte  do  art.  168  a  hypothcse  da 
restituição  dispondo  que:  —  «Si  o  damno  fòr 
leve  ou  si  for  inteiramente  rosarcido  antes 
do  julgamento,  a  inhabilitacão  é  temporária 
e  a  reclusão  é  de  um  a  cinco  annos» . 

No  projecto  que  elaboramos  lê-sc:  —  «Si 
antes  do  julgameqnto  fòr  integralmente  resar- 
cido  o  prejuízo  causado,  mediante  a  resti- 
tuição voluntária  da  cousa  subtrahida  ou 
distrahida:  Penas:  —perda do  emprego  com 
inhabilitacão  para  exercer  qualquer  funecão 
publica  durante  10  annos  no  mínimo, 20  annos 
no  máximo». 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Antes  do  mais  devemos  declarar  que  jul- 
gamos esta  disposição,  que  acabamos  de 
transcrever,  fundamental  para  a  efflcacia 
da  organização  defensiva,  que  temos  em 
vista.  Vejamos, 

Deve  prender,  logo  em  começov  a  attenção 
dos  leitores  a  circumstancia  de  ter  sido 
eliminada  a  pena  de  prisão  no  caso  de  resti- 
tuição da  cousa  que  é  objecto  do  peculato. 

Esta  omissão,  ao  nosso  juizo,  impunha-se 
para  facilitar  immensamente  a  re  tituição 
da  cousa  subtrabida  ou  distrahida  o  se  evitar 
assim  o  damno  material. 

A  missão  do  legislador  é  complexa,  e  é 
evidente  que  a  primeira  cousa  que  deve  ser 
objecto  de  seu  estudo,  de  sua  observação,  é  o 
meio  para  o  qual  legisla. 

Sem  esse  estudo  preliminar,  sem  o  conhe- 
cimento preciso  dos  sentimentos  dominantes 
no  meio  social,  é  difficil,  si  não  imposdvel, 
legislar-sena  esperança  fundada  dequo  as  Lis 
preencham  seu  fim. 

Ora,  é  conhecido  o  esforço  enorme,  o  sa- 
crifício sem  limites  que  empregam  os  cri- 
minosos para  evitarem  a  prisão,  maximé  na 
immincncia  da  .-..evoridado  de  um  julgar 
mento. 

Si  isso  6  natural  nos  criminosos  communs. 
toma  proporções  extraordinárias  quando  se 
trata  de  pcsso;us,  como  em  regra  são  as 
capazes  do  commetter  o  peculato,  que  go- 
marem decerto  apreço  social. 

Então  ellas  e  os  seus  parentes  o  adheron- 
tes  adoptarão  toJos  os  recursos  de  seu  vali- 
mento moral  o  pecuniário  para  evitarem  ao 
parente,  incurso  em  processo  criminal,  a 
humilhação  da  reclusão. 

Ora,  nestas  condições,  tratando-se  de  um 
(Time  remediavel  na  sua  parte  material, 
não  vemos  razão  para  se  impedir  a  repa- 
ração, fechando-se  inteiramente  a  porta  á 
restituição. 

Realmente  si  o  agente  pcnitenciando-se 
logo  após  a  perpretação  do  crime  quizer 
reparar  a  lesão  material  que  produziu,  é 
licito  ao  legislador  vedar-lhe  lazel-o  peia 
restituição  da  cousa  subtrabida  ou  dis- 
trahida? 

A  resposta  afRrmativa  arrastaria  logica- 
mente ao  absurdo  de  muito  justamente  se 
derivar  para  o  legislador  a  responsabilidade 
do  prejuizo  material  soffrido  pela  fazenda 
publica. 

Mas  é  certo  que  não  haverá  quem  queira 
restituir,  neste  caso,  sinão  para  evitar  mal 
maior  —  isto  é,  a  prisão. 

Por  isso  o  projecto  elimina  esta  espécie 
de  pena  no  crime  de  peculato,  quando  antes 
áo  julgamento  se  verifique  a  restituição  in- 
tegral; completa,  da  cousa  subtrahida  ou 
desviada. 


Nem  podia  deixar  de  ser  assim  em  face 
dos  princípios. 

Effectivamento,  ou  a  restituição  influe  ou 
não  influe  para  attenuar  a  responsabilidade 
no  crime  de  que  cogitamos. 

Si  não  influe.  a  não  acceitemos.  Isto,  po- 
rém, é,  como  vimos,  inadmissível.  Demais, 
a  restituição  é  prevista  pelas  legislações  e 
pela  doutrina.  Mas.  então,  forçoso  será 
acceitarnaol-a  com  as  suas  consequências  ló- 
gicas e  jurídicas. 

Sim,  si  temos  reconhecido  com  a  univer- 
salidade dos  criminalistas  que  o  escopo  do 
lucro  é  elemento  substancial  no  delicto  de 
peculato,  é  lógico  que  desapparecen  o  o  lu- 
cro por  effeito  da  restituição  da  cousa  que 
é  objecto  do  peculato,  desaparecido  haja 
um  dos  característicos  essenciaes  deste 
crime. 

Nestas  condições,  6  natural  que  a  pena  di- 
minua consideravelmente  e  seja  apenas  o 
reflexo  do  mal  que  persiste,  isto  é,  da  con- 
,>ucta  reprovada  do  funecionario  que  invés- 
tido  de  fé  publica  esqueceu-a  e  trahiu-a. 

Mas  como,  em  regra,  as  leis  <-a  União  e 
dos  Estados  federados  as  .eguram  a  vitali- 
ciedade aos  funecionarios  que  attingirera  a 
certo' tempo  de  serviço,  do  sorte  que,  á  vista 
disso,  os  respectivos  governos,  ain  aquando 
quizessem,  não  poderiam  demittir  os  que 
naquellas  condições  praticassem  o  peculato, 
necessário  torna-se  sutmettel-os  a  processo 
criminal  e  comminar  além  da  per  a  do  em- 
prego a  pena  de  inhabilitação  para  exercer 
outro  ;  a  qual  só  ao  Poder  Judiciário  cabe 
ueerctar. 
Ainda  mais: 

Em  favor  da  natureza  da  pena  constante 
do  projecto,  no  caso  de  restituição,  milita 
outra  ordem  de  considerações  da  maior  re- 
levância. 

Quando  legislarmos  decretando  penas  cora 
o  fim  de  obterem  a  regeneração  dos  culpa- 
dos, devemos  ter  em  vista  a  valiosa  consi- 
deração de  que  as  casas  do  prisão,  entre  nós, 
pm  geral,  não  resistem  á  mais  ligeira 
critica. 

Tanto  quanto  nos  é  da  lo  conhecel-as,  po- 
demos aftirmar  que  ellas  são  inidoneas  para 
proporcionarem  á  pena  o  effeito  de  sua  fun- 
cção  moralizadora. 

Já  não  queremos  nos  referir  á  incompe- 
tência do  pessoal  administrativo,  nem  á  in- 
existência de  guarda»  com  a  aptidão  precisa 
para  tratar,  ouvir,  sentir,  prescrutar  o 
reclusa. 

Entretanto  releva  notar  que  em  vários 
paizes  existem  escolas  normaes,  junto  ás  pe- 
nitenciarias, afim  de  prepararem  os  guardas 
para  o  exercício  de  sua  alta  funeção  mora- 
lizadora. Já  não  queremos  indagar  si,  entre 
nós,  existem  o  livramento  condicional  e  o 
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patronato,  institutos  tão  sabiamente  orga- 
nizados em  paizes,  onde  se  cura  seriamente 
da  rebabili tacão  moral  dos  condemnados. 

Basta-nos  in  içar  o  ajuntamento,  a  mis- 
tura, a  negra,  a  detestável  promiscuidade 
que  reina  nas  prisões,  com  o  cortejo  lamen- 
tável de  to  a  a  sua  hediondez,  assignalada 
pela  falta  absoluta  de  hygiene,  pela  influen- 
cia poderosa  e  fatal  do  contagio,  pelo  nivela- 
mento das  condições  e  dos  caracteres — e  ahi 
está  lavrada  a  condemnação  das  nossas  casas 
de  prisão. 

Assim  debalde  é  indagar  si  a  pena  de  prisão 
pôde  cumprir  a  sua  acção  benéfica. 

Já  de  conformidade  com  o  nosso  sentir 
dizia  em  1883,  da  tribuna  da  Gamara  Fran- 
ceza,  o  ministro  Ribot : 

«Não  é  a  insuficiência  ou  a  obscuridade 
dos  textos  que  paralysa  a  repressão,  é  a  con- 
vição  que  teem  os  juizes  que  não  ha  em  nosso 
paiz  presentemente  systema  penitenciário.» 

Como  se  não  bastasse  tão  grande  autori- 
dade, ahi  estão  to. os  os  tratadistas,  todos  os 
psychologos,  todos  os  penalogistas,  conde- 
jnnando   a  promiscuidade. 

Henri  Joly  diz:  «A  promiscuidade  dos  indi- 
ciados no  Deposito  de  Paris  e  na  immensa 
maioria  de  nossas  prisões  departamentaes  é 
uma  abominação,  de  que  nunca  se  poderá 
dizer  bastante  mal.» 

André  affirraa  :  «E*  a  prisão  em  coramum 
que  prepara  e  faz  principalmente  a  reinci- 
dência.» 

Lakme,  inspector  geral  das  prisões  de 
Paris,  assim  se  exprime  de  referoncia  á 
prisão  em  commum:  «Com  o  noss>  systema 
penitenciário  actual,  24  horas  de  prisão 
bastam,  em  certas  circumstancias  para  per- 
derem uma  existência.» 

Dada,  pois,  a  situação  que  acabamos  <'e 
descrever,  é  claro,  a  pena  de  prisão,  em 
certos  casos,  além  de  innocua  é  perniciosa. 

Afastando  da  familia  com  a  reclusão 
do  seu  chefe,  o  único  braço,  talvez,  que 
lhe  era  amparo,  aquella  pena,  assim  appli- 
cada,  sobre  abrir  á  esposa  o  aos  filhos  do 
Téo  o  caminho  fatal  da  infelicidade,  e  da 
miséria,  vae  matar  no  condemnado  os  restos 
de  sentimentos  bons,  cuja  emulação  poderia 
restituir  á  sociedade  um  regenerado. 

Nestas  condições,  pensamos  sempre  que, 
sem  offensa  aos  interesses  superiores  de 
ordem  publica  e  aos  sentimentos  invioláveis 
da  justiça,  puder  o  legislador  substituir  a 
pena  de  prisão  por  outra  que  preencha  os 
seus  tos,  deve  fazcl-o  porque  faz  obra  do 
humanidade   e  de  patriotismo. 

Na  decretação  das  penas  procuramos  res- 
peitar o  mais  possivel  o  critério  da  propor- 
cionalidade. 

Asam,  quando  o  prejuizo  causado  for  de 
Talor  até  dez  contos  do  réis  a  pena  será  de  ' 


dous  a  seis  annos  de  prisão  celiular,  com 
perda  do  emprego  e  inhabilitação  para  exer- 
cer qualquer  funcçâo  publica,  s^ja  federal, 
estadual  ou  municipal,  durante  doze  annos, 
no  mínimo,  e  vinte  no  máximo. 

Si  o  damno  for  superior  a  dez  contos  de 
réis  a  pena  ssrá  de  quatro  a  doze  annos  de 
prisão  celiular,  além  de  perda  do  emprego 
com  inhabilitação  perpetua  para  exercer 
qualquer  funcçâo  publica. 

Cumo  se  vè,  propordonou-se  a  intensidade 
da  pena  á  gravidade  do  damno  produzido. 
Podendo  o  elemento  objectivo  do  peculato 
consistir  em  documentos,  effoitos,  géneros, 
bens,  emfini,  de  valo/  incerto,  o  projecto 
confere  competência '  ao  juiz  formador  da 
eulpa  para  mandar  proceder  á  avaliação  dos 
objectos  subtrahidos  ou  distrahidos,  de  con- 
formidade com  o  disposto  no  art.  405  do 
Oodigo  Penal. 

Outra  condição  fundamental  para  a  effi- 
cacia  do  apparelho  de  defesa  da  fazenda  pu- 
blica, tal  qual  se  acha  construído  no  projecto, 
é  transferir-se  para  o  juiz  singular  a  compe- 
tência de  julgamento  do  crime  de  peculato. 
Comprehendendo-so  este  delicto  na  classe 
dos  chamados  de  funcçâo^  pensamos  que 
pó  ie  o  seu  julgamento  ser  deslocado  ca  com- 
petência do  jury,  sem  que  se  faça  com  isso, 
in  racção  ou  offensa  ao  dispositivo  constitu- 
cional que  estatue :  «é  mantida  a  instituição 
do  jury.» 

Demais  se  sabe  quão  decadente  se  acha, 
entre  nós,  esta  instituição.  Póde-se  tiizor 
que  o  jury  perdeu  a  sua  autoridade  -u 
e  a  contiança  publica  na  justiça  o  acerto 
de  seus  julgamentos,  de  sorte  que  se  tornou 
um  orgâo  inidoneo  para  a  defesa  social  con- 
tra o  crime . 

Finalmente  é  incontestável  que  o  julga- 
mento pelo  juiz  singular  ê  mais  prompto, 
mais  acertado  e  mais  oíiicaz. 

Assim,  portanto,  acreditamos  que  o  pro- 
jecto prove  a  uma  necessidade  de  ordem  pu- 
blica, adoptando  aqu«:ia  medida  que  forta- 
lecerá o  e  irei  to  indirecto  da  pena,  pelo  na- 
tural receio  de/uigamento  severo,  acertado 
e  justo. 

O  projecto  amplia  o  prazo,  dentro  do  qual 
deva  so  concluir  o  proecsso  de  formação  da 
culpa,  tornando  menos  fácil  a  concessão  do 
habea*-corpus%  requerido  sob  pretexto  de  de- 
mora do  summario  e  consagra  a  uni  tado  de 
processo  e  de  julgamento  para  os  co-autores 
e  cúmplices  do  delicto  de  peculato. 

Finalmente,  o  projecto  regula  a  concessão 
de  mandados  do  prisão  preventiva,  porrait- 
tmdo  que  esta  seja  decretada  nos  crimes 
inanaoçaveis,  omquanto  não  prescreverem, 
qualgnej»  que  seja  a  opocha  em  que  se  veri- 
ftquem  indícios  vehomcntcs  de  autoria  <m 
cumplicidade. 
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Projecto 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  I.°  O  funccionario  publico  que  sub- 
trabir  ou  distrahir  dinheiros,  documentos, 
títulos  de  credito,  effcitos,  géneros  ou  bens 
moveis  públicos  ou  particulares,  dos  quaes 
tenha  a  guarda  ou  administração  ou  o  de- 
posito, cm  razão  de  seu  cargo,  quer  este 
seja  gratuito  ou  remunerado,  quer  se>  tem- 
temporario  ou  permanente,  será,  punido  : 

a)  si  o  prejuizo  verificado  for  inferior  a 
dez  contos  de  réis,  com  dous  a  seis  annos  de 
prisão  cellular,  perda  do  emprego  cora  in- 
habiii tacão  para  oxercer  qualquer  funeção 
publica  durante  doze  ânuos  no  minimj  e 
vinte  no  máximo,  além  de  multa  de  10  % 
sobre  o  damno  ; 

b)  si  o  prejuizo  for  superior  a  dez  contos  do 
réis,  com  quatro  a  doze  annos  de  prisão  cel- 
lular, multa  de   15  %.  além  da  perda  d, 
emprego,  com  inhabilitação  perpetua  para 
exercer  qualquer  funeção  publica. 

Paragrapho  único.  Quando  o  prejuizo 
effectuado  versar  sobre  objecto  de  valor  não 
conhecido  ou  instável,  o  juiz  formador  da 
culpa  mandará  proceder  é,  avaliação,  de 
conformidade  com  o  disposto  uo  art.  405  do 
Código  Penal. 

Art.  2.°  Si  antes  do  julgamento  for  inte- 
gralmente ro^arcido  o  prejuizo  causado  me- 
diante a  restituição  voluntária  da  oousa 
subtrahida  ou  distrahida— Penas:  perda  do 
emprego  com  inhabilitação  para  cercar 
qualquer  funeção  publica  durante  12  anno  • 
no  minimo  e  20  no  máximo. 

Art.  3.°  Na  hypothose  do  artigo  anterior, 
o  criminoso  poderá  ser  julgado  A  revelia, 
precedendo,  todavia  intimação  na  forma  da 
legislação  vigente. 

Art.  4.°  Quando  o  facto  criminoso  pre- 
visto no  art.  1.°  desta  lei  for  commettido 
por  funccionario  publico,  sem  oncorror  a 
circumstancia  de  se  achar  a  cousa  subtr.ihi- 
da  sob  sua  guarda  ou  -administração  ou  de- 
posito, em  razão  do  seu  cargo,  serão  appli- 
cadas  as  penas  do  peculato,  sendo  diminuída 
de  um  terço  a  de  prisão,  c  observadas  ;is 
disposições  contidas  nos  arts.  l.°,  2.°  o  3.° 
devta  lei,  quando  couberem. 

Art.  5.°  O  processo  de  formação  da  culpa 
nos  crimes  de  que  trata  esta  lei  e  naquelles 
com prehend idos  na  lei  n.  515,  de  3  de  no- 
vembro de  1898,  deverá  ficar  concluído  den- 
tro do  prazo  de  15  dias  ainda  quando  o  ou 
os  réos  estejam  detidos. 

Paragrapho  único.  Si  o  juiz  formador  da 
culpa  concluir  o  processo  fora  do  prazo  pre- 
visto neste  artigo,  fará  constar  dos  autos  os 
motivos  justificativos  da  demora,  que,  loda- 
via,  não  poderá  exceder  de  20  dias,  a  come- 


çar da  data  em  que  foi  offerecida  a  queixa 
ou  denuncia. 

Art.  6.°  Os  crimes  previstos  nesti  lei, 
quando  commettidos  contra  a  Fazenda  Fe- 
doral  serão  processados  e  julgados  de  confor- 
midade com  as  disposições  constantes  da  lei 
n.  515,  de  3  do  iiovombro  de  1893,  havendo 
appellação  necessária  da  sentança  absolu- 
tória. 

Art.  7.°  Os  co-au toros  e  cúmplices  dos 
crimes  previstos  nesta  lei,  embora  não  sejam 
funecionarios  públicos,  serão  processados  e 
julgados  como  os  respectivos  autores. 

Art.  8.°  Os  bilhetes,  conversíveis  ou  não, 
que  forem  emittidos  por  estabelecimentos 
bancários,  mediante  autorização  competente, 
serão  equipara  los  á  moeda  e  aos  títulos  de 
créditos  públicos,  para  os  eíTeitos  da  lei 
pena) . 

Art.  9.°  Quando  nos  crimes  previstos  nesta 
lei  for  interessa  la  a  Fazenda  uo  Districto  Fe- 
rral, se  observará,  além  do  mais,  j  disposto 
.*j  art.  19  da  lei  n.  1.338,  de  9  de  janeiro 
de  1905. 

Art.  10.  A  prisão  preventiva  é  autori- 
zada: de  conformidade  com  as  formas  pre- 
vistas na  legislação  vigente: 

§  Io,  aos  crimes  afiançáveis,  quando  pela 
instrucção  do  processso  se  apurar  que  o  in- 
diciado: 

a)  é  vagabundo,  sem  profissão  licita  o  do- 
micilio certe  ; 

b)  já  houver  cumprido  pena  de  prisão  por 
effeito  de  sentença  decretada  por  tribunal 
competente. 

§  2o,  nos  crimes  inafiançaveis,  emquanto 
não  p  -escreverem,  qualquer  que  se  a  a  poça 
em  que  se  veri fique. n  indícios  vehcmentes 
do  autoria  ou  cumplicidade. 

Art.  lt.  A  requisição  e  a  concessão  do 
mandado  de  prisão  preventiva  serão  sempre 
fundamentadas. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saia  das  sessões,  10  de  mino  de  1906. — 
João  Luiz  Alves,  presidente. —  João  Santos  9 
relator. — Luiz  Domingues. — Henrique  Borges. 
— Álvaro  Carvalho. — Justiniano  de  9erpa%  com 
restricçoes.— Germano  Hasslocher,  de  accôrdo 
com  o  meu  voto  fundamentado 

VOTO  EM  SEPARADO 

Os  desfalques  de  que  teem  sido  victimas  a 
Fazenda  Nacional,  por  um  lado,  os  Thewuro» 
estaduais  e  municipaes,  por  outro,  avolu- 
maram-se  no  ultimo  deceunio  a  tK)at>  de 
attLigirem  a  cifras  verdadeiramente  prodi- 
g.osas.  E'  raro  o  mez  que  não  fique  assi- 
nalado com  um  novo  asna' to  destes  cre- 
scendo dia  a  dia  a  audácia  dos  peculatarios. 


SESSÃO  EM  9  DE  AGOSTO  DB   1906 
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'ue  não  se  conteera  dcante  da  enormidade 
dos  seus  latrocínios,  affrontando  com  revol- 
tante cynismo  a  benignidade  dos  meios  le- 
gues de  repressão.  A  impunidade  quasi 
absoluta,  porque  os  raros  casos  punidos  o 
são  com  psnas  levíssimas,  é  o  mellior  incen- 
tivo para  os  dolictos  desta  natureza. 

Com  eíTeito,quem  estudar,  mesmo  superfi- 
cialmente, as  causas  da  reproducção  con- 
stante dos  peculatos,  não  deixará  de  reco- 
nhecer que  afora  as  influencias  de  ordem 
moral,  a  suavidade  relativa,  em  muitos 
casos,  da  punição  legal,  explica  a  repetição 
quasi  systematica  dos  crimes. 

Ninguém  confunde  hoje  o  fundamento  ra- 
cional do  direito  de  punir  com  o  Am  da 
peaa.  Sejam  quaes  forem  as  escolas,  ne- 
nhuma contesta  que  a  pena  visa  a  conser- 
vação da  ordem  jurídica,  a  correcção  do 
criminoso  e  a  defesa  da  sociedade. 

tT  a  famosa  doutrina  do  Pcssina,  tao 
admiravelmente  exposta  na  sua  Lucta  pelo 
Direito. 

Um  dos  requisitos  intrínsecos  da  pena 
para  attingir  os  seus  fins  é  a  proporcio- 
nalidade de  sua  gravidade  com  a  gravidade 
do  cr, me  a  punir. 

Ora,  é  exactamente  o  que  na  nossa  legis- 
lação penal  não  existe,  pois  as  penas  que 
podem  ferir  um  peculatario,  responsável  por 
desfalques  de  sommas  que  se  contam  por 
milhares,  são,  segundo  o  nosso  Código  Pe- 
nal, de  seis  mezes  a  quatro  annos  ! 

Uma  bella  perspectiva  para  os  desho- 
nestos,  a  fruição  cie  uma  fortuna  roubada 
depois  de  curta  estadia  no  cárcere,  levando- 
sc-lhe  em  conta  a  longa  prisão  preventiva, 
no  conforto  relativo  de  uma  prisão  de  abas- 
tado ou  de  estado-maior,  quando  com  di- 
reito a  estas  regalias,  o  que  (juasi  sempre 
gqccede  com  os  autores  destes  crimes  ! 

Accresce  que  a  liberalidade  da  nossa  legis- 
lação processual  não  raro  facilita  o  êxito  das 
emprezas  criminosas,  soccorrendo-as  o  re- 
curso do  habeas-corpus,  arma  contra  a  op- 
pressão,  degenerando  em paladium  do  crime. 

0  immenso  clamor  que  repercute  pelo  paiz 
inteiro  contra  esses  crimes,  clamor  justís- 
simo das  multidões,  porque  é  o  seu  suor,  o 
dinheiro  publico  que  é  roubado  não  pôde 
deixar  de  encontrar  tícho  no  corpo  legisla- 
tivo da  Pátria. 

Nenhuma  nação  do  mundo  deixa  de  perse- 
guir severamente  os  peculatarios,  desde  a 
idade  mais  remota.  As  leis  de  Sólon  conde- 
mnavara  á  morte  o  archonie  peculatario  e, 
em  Roma,  as  leis  Júlia,  Calpurnia  e  Corné- 
lia eram  inexoráveis  com  taes  crimes. 

A  gravidade  do  peculato  o  salientada  por 
todos  os  criminalistas  c  Pessina,  referindo- 
se  a  elle,  salienta  que  ataca  a  actividade  ju- 
rídica do  Estado,  é  a  violação,  por  parte  do 


funecionario  publico,  da  santidade  do  seu 
ministério  o  cora  isto  conculca  o  direito  do 
Estado  que  ello  é  chamado  a  representar 
como  actividade  concreta. 

Nos<a  legislação,  dissemos,  sem  severi- 
dade na>  penas  para  este  crime,  6  quasi  uni 
inceativo  para  a  sua  reproducção. 

Mas  não  é  só.  0^  dispositivos  do  Código, 
pouco  claros  un?,  muito  restrict  is  outros, 
geram  a  chicana,  trazem  a  confusão  levando 
muitas  vezes  a  absolvições  escandalosas,  ex- 
plicadas aliás  com  a  natureza  da  lei. 

Assim,  já  vimos  uma  absolvição  no  caso 
seguinte  :  um  empregado  da  Caixa  Eco- 
nómica, autor  do  um  desfalque  por  s.mima 
regular,  ailegou  que  o  dinheiro,  nem  estava 
sob  sua  guarda,  nem  sob  a  de  pessja  sjbro  a 
qual  exercesse  fiscalização  em  razão  do 
oííicio. 

E  como  o  art.  221  do  Código  fizesse  essa 
exigência,  a  justiça  absolveu  o  criminoso  por 
não  se  tratar  no  caso  de  um  peculato. 

A  segunda  parte  do  art.  221  é  uma  su- 
perfectação.  Aquelle  que  acaso  se  visse  in*- 
curso  na  sua  lettra  buscaria  escapar-se  com 
pena  mais  suave,  invocando  para  si  a  hypo- 
these  do  art.  207,  n.6. 

A  distineção  que  o  código  faz  <?  supérflua 
deanfce  da  theoria  geral  da  autoria  e  da 
cumplicidade. 

Por  ultimo,  o  art.  222  é  um  contrasenso  e 
admira  até  como  os  peculatarios  ainda  não 
se  soccorressem  delle  para  cobrirem  com  a 
impunidade  e Afectiva  os  seus  crimes. 

Falta  de  leitura  do  Código,  talvez.  Mas  o 
que  não  resta  duvida  é  que  esse  art.  222 
pôde  >er  uma  porta  aberta  para  os  mais 
escandalosos  peculatos. 

Reprouuzames  o  seu  enunciado  para  mais 
clareza.  Diz  o  Código,  no  artigo  referido: 

«  Emprestar  dinheiro*,  ou  eíTeitos  pú- 
blicos, não  tendo  para  isto  autorização 
—  Penas,  de  suspensão  do  emprego  por 
um  mez  a  um  anno  e  multa  de  cinco  a 
vinte  por  conto  da  quantia  empres- 
tada. » 

Ora,  imaginemos  a  hypothe  >e  do  autor  do 
ultimo  desfalque  havido  no  Thesouro,  no 
valor  de  330:000$,  em  vez  do  subtraliir  este 
dinheiro,  emprestal-o  a  outra  pessoa.  Caso 
esse  funecionario  provasse  com  documento 
que  havia  feito  um  empréstimo  dessa  som- 
ma,  em  vez  de  ser  punido  com  as  penas  do 
art.  221,  sel-o-hia  com  as  do  art.  222,  isto 
é,  cjm  a  simples  suspensão  do  empre.ro,  isto 
mesmo  temporariamente,  e  uma  multa,  no 
máximo,  de  66:000$000. 

0  juiz  que  o  absolvesse  nada  mais  fada  do 
que  submetter-se  á  natureza  da  lei. 

E'  a  evasiva  posta  ao  lado  do  crimo. 
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Quanta  differonça  entre  a  linguagem  do 
nosso  Código  e  a  do  Código  Penal  Italiano, 
que  era  um  só  artigo,  claro,  preciso,  define 
o  crime,  enfeixa  todas  as  suas  hypotheses  e 
.determina  as  penas. 

«  U  publico  ufficiale,  che  sottrae  6  dis- 
trae  danaro  ó  altra  cosa  mobile  di  cui 
egii  abbía,  per  ragione  dei  suo  ufficio, 
ramministrazione,  1'esazione  o  la  custo- 
dia, é  punito  con  1'mterdizione  perpetua 
dai  pubblici  uffici.  con  la  rcclusione  da 
tre  a  dieci  anni  e  con  la  multa  non  in- 
ferioro  alie  lire  trecento. 

Se  il  danno  sia  lieve  ó  sia  interamente 
resarcito  primo  dell'invio  ai  giudizio,  la 
interdizione  é  temporanea  e  la  reclu- 
sione  ô  da  uno  a  cinque  anni.» 

O  Código  Italiano,  nesse  artigo,  que  tem  o 
n.  168,  distingue,  para  equiparal-as,  as  ex- 
pressões distrahir  e  subtrahir.  Nosso  Código, 
ao  envez,  pune  o  que  subtrahe  com  prisão  e 
o  que  dirtrahe  (empresta)  com  suspensão. 
Não  inbabilita  o  criminoso  para  exercer 
cargo  publico,  nem  gradua  a  pena,  estabele- 
cendo proporção  entre  ella  e  a  extensão  do 
crime.  Ainda  o  nosso  CoJigo  nada  estabelece 
para  o  caso  do  peculatario  restituir  a  somma 
subtrahida  ou  distrahida,  antes  de  ser  sub- 
meti ido  a  julgamento. 

Não  existe  na  nossa  legislação  uma  pro- 
videncia em  tal  sentido,  sem  duvida  acadte- 
Jadora  dos  interesses  da  Fazenda  Publica. 

O  Código  Penal  é  deficiente  porque: 

a)  não  define  bem  o  peculato ; 

b)  a  sua  penalidade  é  muito  suave ; 

c)  distingue  entre  a  distracção  e  a  sub 
tracção ; 

d)  não  offerece  uma  diminuição  de  pena 
Ao  criminoso  que  restitua,  antes  do  julga- 
mento, a  importância  da  lesão  ; 

e)  não  estabelece  proporcionalidade  entre 
<a  pena  e  o  valor  do  damno. 

O  direito  romano  abrangia  sob  a  deflorai- 
naçãj  de  peculato  toda  malversação  da  pe- 
ÇUnia  publica. 

Nas  legislações  modernas,ordinariamente, 
0ste  crime  complcta-se  com  três  requisitos 
essenciaes : 

a)  que  o  agente  do  crime  seja  funeciona- 
rio  publico ; 

b)  que  a  lesão  seja  contra  a  Fazenda  Pu- 
fclica; 

c)  que  o  objecto  do  crime  estivasse  sob  a 
guarda  ou  administração  directa  do  crimi- 
noso. 

São  estes  os  característicos  do  peculato, 
propriamente  dito, distinguindo^  do  peculato 
hnproprio;qne  é  o  commettido  por  particular 
contra,  a  Fazenda  Publica  ou  por  íuneciona- 


rio  publico  que  não  tenha  sob  a  sua  guarda 
directa  o  objecto  do  crime,  classificado,  en- 
tão, na  categoria  dos  crimes  contra  a  pro- 
priedade. 

O  Código  Italiano,  como  quasi  todas  as  le- 
gislações modernas,  acceita  este  critério  e 
pensamos  que  elie  deve  prevalecer  para  o 
peculato  próprio.  . 

Demonstra  a  repetição  quasi  diária  dos 
crimes  contra  a  Fazenda  Publica  que  é  pre- 
ciso agir  no  sentido  do  obtermos  uma  re- 
pressão mais  prolicua,  pois  é  evidente  que 
as  medidas  de  ordem  material  de  que  dis- 
pomos não  concorrem  para  conter  os  crimi- 
nosos. 

Bem  sabemos  que  não  ó  o  Código  por  si  só 
que  previne  o  crime,  e  que  causas  de  ordem 
moral  influem  para  o  augmento  da  crimi- 
nalidade. Mas  ninguém  contesta  que  as  me- 
didas legislativas  são  meio  de  repressão  da 
criminalidade.  Onde  estão  partidos  os  laços 
moraes  que  prendem  o  homem  á  vida  social, 
só  o  temor  da  repressão  legal  pode  ainda  sof- 
frear  os  mãos  instinctos. 

Argumonta-s  s  é  certo,  que  a  gravidade 
das  penas  pode  ainda  ser  a  causa  da  impu- 
nidade, o  que  não  deixa  de  ser  verdade,  em 
parte.  Mas  convém,  para  isto,  estabelecer 
entre  o  erime  c  a  pena  a  proporção  exacta. 
Assim,  a  gravidade  do  crime  de  peculato, 
uma  vez  enunciada  em  toda  a  sua  exten- 
são, a  pena  a  applicar-sc-lhe  deve  guardar  a 
relatividade  própria. 

Quanto  podia  ser  dito  sobre  esto  crime,  ou 
melhor,  sobre  os  suus  autores ! 

Gommentador  il  lustre  do  Código  Penal 
Italiano  as  <im  justifica  as  gravíssimas  penas 
com  que  o  mesni  >  puno  o  peculato. 

«  nel  quale  reato,  oltre  ai  pregiudizio 
che  alie  pubblichc  aramioistrazioni 
puó  derivare,un  altro  fatto  lo  rende  piá 
nero  e  ripugnante  I  il  tradi mento  di  chi 
ri  vesti  to  di  publico  uíficio,  per  ammi- 
nistrare  o  custodire  il  património  dello 
Sfcato,  Provinda,  Comune,  o  di  aitro 
istituto  cho  alia  tutela  di  questo  é  sotto- 
posto,  abusa  de  la  comodita  che  li  offra 
ia  curica,  delia  flducia  delFente  a  cui 
presta  servizio.  di  qu.»l!a  che  necessaria- 
mente i  cittadmi  ripozono  in  lui.  E  si 
tutti  roa  ti  turbano  la  sicurezza  delia 
societá,  quolli  comraosi  dai  publici  uffi- 
ciali  mettjno  lo  sconíbrto  negli  anirui, 
suscitano  i  lamenti  dei  cittadini,  e  1# 
.stituzioni  pcricolano. 

Ora,  nosso  Código,  ninguém  ousará  contei 
tal-o,  é  mais  qiu*  frouxo  com  relação  ao 
peculato. 

Por  isso  o  nosso  primeiro  cuidadodevaser 
no  sentido  de  aggravar  as  penas  do  mesmo. 


8BSSÃ0  BM  O  DB  AGOSTO  DB  1906 


161 


Mas  é  só  isto  que  temos  que  fazer  ?  Não, 
de  modo  algum.  Precisamos  garantir  •• 
execução  dalei  por  medidas  proce«suaes. 

E  foi  disto  que  cuidaram  oh  pro„ectos  que 
no*  distribuiu  o  illustre  presidente  da  Com- 
missão  de  Justiça. 

Motivaram  estes  projectos  as  considera- 
ções acima,  cabendo  a  iniciativa  ao  Sr.  Depu- 
tado James  Darcy,  que  em  vibrante  discurso, 
proferido  o  anão  passado,  submetteu  á  con- 
sideração da  Gamara  o  projecto  abaixo : 

«Art.  1 .•  O  crime  de  peculato  definido  no 
art.  221  do  C  >digo  Penal  será  punido  com 
as  seguintes  penas  :  De  dous  a  oito  annos  de 
prisão  cellular,  multa  de  10  a  30  %  da 
quantia  ou  valor  dos  effeitos  apropriados, 
extraviados  ou  consunidos  e  perda  do  em- 
prego cjra  inhabilitação  para  exercer  qual- 
quer outro. 

Art.  2.°  Incluem-so  entre  os  crimes  do 
que  trata  o  art.  5°,  §  Io,  da  lei  n.  628,  de 
28  de  outubro  de  1899,  os  definidos  nos 
arts.  221  e  223  do  Código  Penal,  quando  o 
peculato  recahir  sobre  dinheiros,  documen- 
tos, effeitos,  géneros  ou  quaesquer  bms  per- 
tencentes á  Fazenda  Municipal  do  Districto 
Federal. 

Sala  das  sessões,  2  de  dezembro  de  1904. 
—James  Darcy. — Carlos  Peixoto  Filho. — Es- 
tado Coimbra.» 

Seguiram-se  ao  nobre  Deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  os  Srs.  Garcia  Pires,  pela 
Bahia,  eCel*>  de  Souza,  por  Pernambuco. 

Ambos  cogitam  da  tran  ferencia  do  j  ul- 
gamento  de  determinados  crime*  contra  a 
Fazenda  Publica  para  o  juiz  singular,  o  que 
equivale  á  condemuação,  por  partes,  do 
jury,  i.  stituição  que  a  evolução  vao  c^n- 
demnando  de  todo. 

Todos  esses  projectos  não  visam  .sinão 
transferir  para  o  juiz  singular  o  conheci- 
mento dos  crimes  de  damno  o  furto,  quando 
commettidos  contra  a  Fazenda. Mais  vasto  o 
projecto  do  Sr.  Cel^o  de  Souza,  estende  este 
Deputado  a  competência  aoá  crimes  defini- 
das no  capitulo  2o, titulo  G,  o  capítulos  Io,  2°, 
4o,  5o  e  13  do  tit.  12  do  livro  2°  do  Código 
Penal. 

Ainda  provo  o  Sr.  Celso  do  Souza  sobre 
todas  as  modalidades  dos  crimes  de  contra- 
bando e  pociiiato>  mandando  comprehea- 
del-as,  couforme  se  acham  definidas  nos 
arts.  221  a  323  e  265  do  Código  Penal  e, 
finalmente,  exclue  a  fiança  nos  crimes  de  que 
trata  o  seu  projecto. 

Cumprindo-nos  dar  parecer  sobre  estes 
projecto*  e  como  o  Regimento  não  nos  fa- 
culta offe -ecer  emenda  ou  substitutivo  em 
1*  discussão,  opinamos  que  aqja  tomado  para 
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base  da  discussão  o  projecto  do  Sr.  Celso  de 
Souza,  por  ser  o  mais  vasto  e  abranger 
maior  numero  de  casos  que  recla  am  me- 
didas legislativas  mais  profícuas. 

Diremos  mesmo  que,  quanto  á  parte  pro- 
cessual do  assumpto,o  projecto  Celso  é  accei- 
tavel  sem  modificações,  tal  qual  o  redigiu 
seu  illustre  autor. 

A  opp  irtunidade,  porém,  que  adiscussão  do 
assumpto  na  reforma  processual  nos  offe- 
rece  deve  ser  aproveitada  por  esta  Com  mis- 
são para  offerecer  um  projecto  seu,  relati- 
vamente aos  crimes  de  peculato  e  furto 
contra  a  Fazenda,  quando  commettidos  estes 
por  funecionario  publico. 

De  accordo  com  as  ligeiras  idéas  resumi- 
das na  nossa  exposição,  ousamos  apresentar 
ã  Commissão  o  projecto  adeante,  para,  caso 
mereça  o  seu  apoio,  ser  entr  *gue  &  Camará 
como  originário  da  Commissão,  posto  que 
seja  uma  ampliação  do  projecto  do  Sr. 
Darcy. 

Nelle  são  dadas  as  providencias  cuja  ur- 
gência apontamos. 

Na  accepção  de  Fazenda  Publica  não  com- 
prebendemos  somente  a  federal  e  por  isto 
no  art. 4o  e  seu  paragrapho,  de  matéria  pro- 
cessual, fazemo  a  distinecão. 

Limitada  a  competência  do  Congresso  em 
se  tratando  de  direito  formal,  convinha  a 
inserção  dos  dous  dispositivos  do  art.  4°; 
como  serã  preciso,  em  2a  discussão,  caso 
approvado  em  Ia,  attender  ao  a&sumpto,  no 
projecto  Celso. 

Agora,  uma  ultima  observação  sobre  o 
nosso  projecto,  que  classifica  o  furto  com- 
mettido  por  funecionario  publico  contra  a 
Fazenda  Publica  como  —  peculato. 

Classificando  o  crime  de  furto  commettido 
por  funecionario  publico  contra  a  Fazenda 
Publica  como  de  peculato,  não  somos  origi- 
nacs,  pois  o  que  fazem  os  aut  res  em  voga 
6  distinguir  um  do  outro,  como  peculato 
próprio  e  peculato  impróprio. 

Demais,  não  confundimos  os  dou*  crimes 
dando-lhes  igual  penalidade.  A  categoria 
comprehende,  sim,  sob  formas  diversas,  as 
subtracções  de  dinheiros,  effeitos,  etc,  per- 
tencentes á  Fazenda  Publica  quando  com- 
mettidos por  funecionarios   públicos. 

Num  caso  a  pena  c*  maior  quando  o  fune- 
cionario tem,  sob  sua  administração,  guarda 
directa,  etc.,  aquillo  que  foi  subtrahido. 

No  outro  a  pena  é  mais  leve,  quando  não 
concor.o  esta  circumstancia  ultima. 

Quando  na  Itália  se  discutia  a  reforma  do 
Código  Penal,  levada  a  effeitopelo  ministro 
Zanardelli, não  deixaram  de  ser  agitadas  estas 
questões,prevalecen  Jo,  é  certo,  a  doutrina  de 
que  6  essencial  no  crime  de  peculato,  além 
do  mais,  quo  o  delinquente  subtraia  ou  dis- 
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traia  o  que  tiver  sob  sua  administração, 
custodia,  etc. 

Modernos  escriptores  alie  mães  ,  porém, 
partindo  do  principio  de  que  todo  funcc.ona- 
rio  publico  ô  depositário  da  c  usa  publica, 
seu  guarda,  tendo-a  sob  custodia,  sustentam 
que  o  crime  de  peculato  d>ve  ser,  como  o 
concebiam  os  romanos,  o  furto  da  cousa 
publica,  commettido  pelo  funccionario  pu- 
blico. 

Registrando  o  que  ahi  fica,  preven.mos  as 
objecções  que,  porventura,  nos  posam  fazer, 
invocando  a  historia  da  reforma  do  Código 
Penal  Italiano. 

Reformada,  assim,  a  nossa  legislação;  com- 
mettido á  justiça  íin-ruiar  o  conhecimento 
destes  crimes,  com  appeilação  ex-officio  das 
sentenças  absolutórias,  pensam,  s  «jue  de 
algum  modo  serão  c^hibidos  os  peculatos 
que  nos  envergonham  e  desmoralizam. 

O  sentimento  publico  levanta  vehementes 
protestos  contra  esses  que  se  enriquecem  da 
noite  para  o  dia  enterrando  as  mãos  nu 
erário  publico.  A  inefflcacia  das  leis  procea- 
suaes,  a  suavidade  das  peias, indiscutivel- 
mente animam  os  aventureiros. 

Si  conhecemos  em  parte  as  causas  do  mal 
e  podemos  removel-as,  o  nosso  dever  está 
claramente  traçado. 

Acceite  o  Con/resso  o  projecto  abaixo 
como  base  de  discussão  e  converta-o  em  lei, 
si  na  sua  sabedoria  não  fizer  melhor. 

Projecto 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  0  empregado  publico  que  subtra- 
hir  ou  distratar  dinheiro,  documento,  effei- 
tos  ou  quaesquer  bens  moveis,  pertencente 
á  Fazenda  Publica,  dos  quaes  teuha,  em  vir- 
tude de  suas  funcções,  a  ad  uini  traçào,  depo- 
sito ou  custodia,  ainda  que  acciden tal  mente, 
será  punido  com  as  pe^as  de  quatro  a  dez 
annos  de  prisão  celluUr,  perda  do  empre-ro, 
com  inhabilitação  perpetua  para  exercer 
outro,  e  multa  até  5:000$000. 

Paragrapho  único.  Si  o  damno  for  inferior 
a  20:000$  as  penas  serão  de  três  a  cine 
annos  de  prisão  cellular,  perda  de  emprego 
e  inhabilitação  temporária  para  outro. 

Art.  2.°  Quando  o  crime  do  artigo  prece- 
dente for  commettido  por  e. apresado  pu- 
blico, sem  concorrer  a  circumstancia  de  o 
haver  praticado  en  virtude  de  suas  func- 
ções, na  forma  acima  expressa,  será  punido 
com  as  penas  de  três  a  oito  annos  de  pri-ãu 
cellular,  multa  até  4:000$,  perda  do  emprego 
e  inhabilitação  para  outro. 

Paragrapho  uaico.  Este  crime  na  hypo- 
these  do  paragrapho  único  do  artigo  Io  será 


S unido  com  as  oeaas  de  um  a  quatro  annos 
j  prisão  cellular  e  >erda  de  e  a  )re  :o. 

Art.  3.°  Aquelle  que,  incurso  em  quaes- 
quer  destes  crimes,  restituir  integral. aente, 
antes  áu  julgamento,  o  valor  d  da  ano,  sei  á 
punido  com  as  peaa .  dos  referidos  artigos, 
reduzidas  a  um  terço. 

Art.  4.»  li.tes  cri  ues quando  com  nettidos 
contra  a  Fazenda  Publica  Federal  serã )  pro- 
cessados e  jul/ados  como  o  .  cri  ue<  de  moeda 
falsa,  com  appeilação  necessária  da  sentença 
absolutória,    com  eífeito  susoeusivo. 

Paragrap  io  único.  No  Uistricto  Federal, 
quando  os  ditos  cri  ues  fore  a  commettidos 
coutra  a  Fazenda  Public  t  Municipal,  o  pro- 
ce  «o  equipamento  será  na  forma  do  art.  1  Jl 
do  decreto  1.030,  de  1890. 

Art.  6.°  Kevo0'ain-Si»  as  disp  lições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões.  —Germano  Basslocher. 

N.   101—1906 

Parecer  sobre  as  emendas  offerecidas  na 
5*  discussão  do  projecto  n.  87,  de  Í./05,  de- 
t<  rmitanio  que  não  se  suspenda  o  julga- 
mento <la  partilha  por  falta  de  inscripçdo  da 
hypotheca  legal  do*  menores  ou  interdictos% 
e  dá  outras  providencias 

A  Comuiissão  de  Constituição  e  Justiça  é 
de  parecer  que  sejam  rejeitai  „s  us  emu.idas 
offerecidas  3m  3a  discussão  ao  projecto 
n.  67  B,  de  1905. 

A  primeira  d  >ssas  e  nen  las,  na  parte  re- 
lativa bO  arb  tramentn  da  re  po  sabili  ade 
dos  tutoras  e  cura  ores,é  desnecess  kria, visto 
que  t  U  responsabilidade  resulta  do  valor 
dos  bens  herdada  s  pelos  menores  interdictos. 
valor  qu(»  co.  sta  d  *  inventario;  e,  na  parte 
relativa  á  ereaçno  le  pro-tulores,  não  au- 
gmenta  a  rara  itia  dos  direitos  dos  m  nores 
e  interdictos,  ai  m  de  estabelecer  que  ha- 
verá duas  espécies  de  tu tel  *s,  e  curatelas, 
uma  exerci  a  somente  por  tutores  ou  cura- 
dores quando  inac»  evam  a  necessária  hypo- 
theca legal,  outra  exercida  por  um  conselho 
composto  le  tutor,  pro-tutor  e  curador  de 
orphâos;  em  falu  da  hypotheca. 

A  segua  ia,  creando  exigências  que  difi- 
cultam as  transacções  da  vida  civil,  trans- 
forma os  notários  em  procuradores  das 
partes,  que  devem  ter  prévio  conhecimento 
dos  ónus  reaes  que  gravem  os  immoveis  que 

Eretendam  adquirir  ou  receber  em  dote  ou 
y  >othe  a. 

Demais,  si  a  ausência  da  declar  ição  da 
existo  ici ,  ou  não  úe  ónus  reaes  não  anu  u  lia 
o  contracto,  a  exigência  dessa  declaração 
não  tem  ra/.ãode  ser. 

O  projecto,  como  está  concebido,  amol- 
dando-se  aos  principios  do  projecto  de  Co* 
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digo  Civil,  já  approvado  pela  Camará,  me- 
rece ser  approvado  como  está  redigido  e 
não  com  aa  emendas  em  causa,  que  o  trans- 
formam. 

Saladas  sessões,  8  de  agosto  de  1906.— 
João  Luiz  Alves,  presidente  e  relator. — Luiz 
Domingues. —  Henrique  Borges. —  Justiniano 
de  Serpa. — João  Santos. — Germano  Hasslocher. 

Emendas  a   que  se  refere  o  parecer    supra 

Ao  art.  1.°  Supprimam-se  as  palavras  — 
mas,  uma  vez  julgada,  etc. 

Accresce.ite-se  : 

Dentro  de  10  lias  após  o  julgamento  da 
partilha,  o  juiz  arbitrará  por  si.  ou  por  meio 
de  peritos,  a  responsabili  la  edos  titor  s  ou 
cnraJores,  em  attenção  ao  valor  dos  bens 
moveis,  bem  como  dos  rendimentos  dos  im- 
moveis  e  títulos  pertencentes  aos  menores  e 
inter.ictos. 

A  importância  dessa  responsabilidade  de- 
terminará o  valor  da  caução  que  lhes  cum- 
pre o  ar  em  garantia  de  sua  gestão. 

A  caução  Dódeser  constitui  a  por  hypo- 
theca,  sios  responsáveis  possuírem  imrao- 
veis,  ou  si  outrem  os  der  por  elles  ;  do 
contrario  será  feita  em  tit  ílos  da  divida 
publica,  dinheiro  ou  outras  espécie  de 
valor  certo,  a  cu. a  segurauça  o  juiz  pro- 
verá. 

Durante  a  gestão  deverá  ser  reforçada  a 
caução,  ou  poderá  ella  ser  iminui  a,  se- 
gundo cre  cerem  ou  minguarem  os  bens  e 
rendimentos  dos  menores  e  inter  ictos. 

St  os  tutores  ou  curadores  legítimos  não 
tiverem  recursos  bastantes  para  a  cauç  o, 
o  juiz  nomeará  pessoa  idónea  que,  com  a 
denominação  de  pro-tutor,  comporá  com  o 
tutor  ou  curador  legitimo  e  o  cura  or  de 
orptiãos,  um  conselho  e  a  ministração  da 
pessoa  e  bens  o  menor  ou  interJicto.  sob  a 
fiscalização  o  juu  de  orpfnose  na  sua  e- 
peodencia  para  os  actos  que,  na  forma  a 
legislação  vigente,  c  „rcçam  de  sua  inter- 
venção e  autori  ade. 

Do  arbitramento,  bem  como  dos  despacho  > 
definitivos  proferidos  pelo  juiz  de  orphãos 
no  exercício  de  sua  ..urisiicção  administra- 
tiva, cabe  aggravo  para  a  super  or  instancia 
por  parte  dos  tutores,  curadores,  produto- 
res ,  curador  geral  de  orphãos  e  outros  m  m- 
bros  do  ministério  publico,  a  quem  incum- 
ba intervir  em  favor  dos  menores,  inter- 
úictoe  ou  da  Fazen  a  Nacional. 

Art,  2.°  Substitua-se  pelo  seguinte: 
Antes  de  lavrarem  escripturas  de  hypo- 
thecas  áò  constituição   e  doto  ou  de  aliena- 
ção de  domínio  pleno,  útil  ou    irecto,  os  ta- 
belliàes  ou  notários  públicos  eiigirão  prova 


do  estado  dos  immoveis  envolvidos  no  con- 
tracto, em  relação  aos  ónus  reaes  que  os 
gravem,  em  vista  de  certidão  -o  r  spectivo 
registro,  e  os  mencionarão,  bem  como  a  de- 
claração negativa,  si  nada  constar. 

A  preterição  dessa  formalidade  sujeita 
aquelles  offlciaes  á  multa  de  500$,  que  será 
arr  cad  ida  como  renda  riscai,  além  da  pena 
criminal  em  que  possam  in  orrer. 

As  escripturas  cm  que  se  omittirem  taes 
declarações  nem  por  i  so  serão  nullas  de 
pleno  direito,  mas  darão  logar,  contra  o 
mutuário  ou  outorgantes,  á  pena  criminal 
de  estellionato,  a  requerim  nto  do  contra- 
ctante  p  ejudica  o  ou  seus  suecessores, 
quan  o  se  verificar  má  fé. 

Presume-se  a  má  fô  sempre  que  o  mutuar 
rio  oi  outros  outorgantes  nao  possuam  meios 
de  reparar  os  prejuízos  causados  pela  refe- 
rida omissão. 

Sala  das  sessões,  31  de  julho  de  1005.— 
Eduardo  Ramos. 

N.  102  — 1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  12:449%!  64,  supple- 
mentar  ás  verbas  29  e  3),  do  art.  2o  da 
lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1906 f 
para  pagar  augmento  de  vencimentos  deter- 
minado pelo  decreto  legislativo  n.  1.464, 
de  8  de  janeiro  do  corrente  anno 

O  decreto  legislativo  n.  1.464,  de  8  de  ja- 
neiro deste  anno,  <iue  equiparou  os  ve  ici- 
mentos  do  pessoal  administrativo  do  Insti- 
tuto Nacional  ue  Musica  e  da  Escola  Nacio- 
nal de  Bellas  Artes  e  elevou  os  dos  dous 
conservadores  e  restauradores  da  referida 
esola.  não  deu  autjrização  ao  Governo 
para  abrir  o  credito  necess  irio  para  occar- 
r  r  ao  augmento  de  despeza  resultante  de 
sua  execução  no  corrente  exercico  Esta 
autorização  é  solicitada  ao  Congresso  Na- 
cional pelo  Sr.  Presi  ente  da  Republica,  em 
mensagem  de  16  e  julho  proúmo  passado, 
acompanhada  de  uma  exposição  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  e  Negócios  interiores  e  de 
uma  demonstração  da  Directoria  da  Conta- 
bilidade daquelle  Ministério,  pelas  quaes  se 
vi-rifica  que  as  importanc  as  necessárias 
para  attender  ás  despezas  da  equiparação  e 
elevaç.io  de  vencimentos,  determinadas  pelo 
citado  decreto  legislativo,  são  de  9:554^029, 

Sara  a  Escola  Nacioual  de  Bellas  Artes,  e 
e2:895$135,  para  o  Instituto  Nacioual  de 
Musica.  O  calculo  é  feito  a  conter  de  14  de 
jan  iro  a  31  de  dezjmbro  este  anno,  por 
r  sido  o  acto  do  Poder  Legislativo  publi- 
cado no  Diário  0/ficial  de  11  de  janeiro  ul- 
timo. 
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A  Commis8ão  de  Finanças,  attenden  Io  á 
mensagem  do  Governo  e  ao  que  Uca  exoosto, 
é  de  parecer  que  se  conceda  o  cre  hto  solici- 
tado e  para  isso  submette  á  consideração  da 
Camará  o  seguinte  pro,,ecto: 

O  Congresso  Nacional  oecreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  cre  iito  de 
12:449$164.  sendo  «:554$029,  supplementar  á 
verba  n.  29,  do  art.  2o,  da  lei  n.  1.453,  de 
30  de  dezembro  de  1905,  e  2:  95$135,  supple- 
mentar  a  verba  n.  30,  do  mesmo  artigo  da 
citada  lei,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
augmentos  de  vencimentos  .  éter  mi  nados 
pelo  decreto  legislativo  n.  1 .464,  de  8  de  ja- 
neiro do  corrente  anno ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões.  8  de  agosto  de  1906. 
— Francisco  Veiga,  presidente.—  Jotè  t<use'*io, 
relator. — Paula  Ramos  — Sersedello  Corrêa. 
—  Galvão  Baptista. —  Cornelio  da  Fonseca. — 
Ignacio  Tosta. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supi-a 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  transmittir-vos,  aíim  de 
que  vos  digneis  resolver  sobre  «  assumpto,  a 
exposição  junta,  d<  Ministério  da  Ju  tiça  e 
Negócios  Interiores,  rei  ttiva  á  necessi  íade 
da  concessão  do  cre  ito  de  12:449$164,  sup- 

Slementar  ás  verbas  ns.  29  e  30  do  art.  2o 
a  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
para  occorrer  ao  pagamento  das  <  iíFerenças 
de  vencimentos  do  pessoal  administrativo 
da  Escola  Nacional  de  Bell  as  Artes  e  do 
Instituto  Nacional  de  Musica,  no  período  de 
14  de  janeiro  a  31  de  dezembro  do  corrente 
anno. 

Rio  de  Janeiro,  16  de.ulho  de  1905.— -Fran- 
cisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Sr.  Presidente  da  Republica  —  O  decreto 
legislativo  n.  1.464,  de  8  de  janeiro  do  cor- 
rente anno,  equiparou  es  vencimentos  do 
pessoal  administrativo  do  Instituto  Nacional 
de  Musica  e  da  Esoola  Nacional  de  Bellas 
Artes  e  elevou  os  dos  dous  conservadores  e 
restauradores  da  referida  escola  á  quantia 
de  3:600*000. 

Não  tendo  o  mencionado  decreto  autori- 
zado o  Governo  a  abrir  os  re*pectivus  cré- 
ditos, torna-se,  por  is>o,  neca-sano  que 
sejam  solicitados  ao  Congresso  N.ujio.al  cré- 
ditos sup  dementares,  na  importância  total 
de  12:i49$lfi4,  para  occorrer  ao  pagamento 
(ias  differenças  de  vencimentos  oo  mes  no 
pessoal,  no  período  de  1 4  de  janeiru  ultimo 
a  31  de  dezembro  próximo  futuro,  sendo , 


9:554$029  á  verba  n.  29 e  2:895$135  á  verba 
n.  30,  do  art.  2o,  da  lei  n.  1.453,  Ce  30  de 
dezembro  de  1905,  de  accôrdo  com  a  de- 
monstração junta. 

Submetto,  pois,  o  assumpto  á  vossa  apre- 
ciação, afim  de  que  vos  digneis  resolver 
como  for  acertado. 

Rio  de  Janeiro,  16  de  julho  de  1906.— 
Fclix  Gaspar  de  Barros  e  Almeida. 

DEMONSTRAÇÃO  DO  CREDITO  PRECISO  PARA  PA- 
GAMENTO DAS  DIFFEREN<;AS  DE  VENCIMEN- 
TOS DO  PESSOAL  ADMINISTRATIVO  DA  ESCOLA 
NACIONAL  DE  BELLAS  ARTES  E  DO  INSTITUTO 
NACIONAL  DE  MUSICA  NO  PERÍODO  DE  14 
DE  JANEIRO  A  31  DE  DEZEMBRO  DE  1906 

N.  29—  Escola  Nacional  de  Bellas  Artes 

1  Director,  differença 

de  100$  mensaes. . .  1 :  158$064 
1  Secretario,  idem  de 

200$  mensae> 2:316$129 

1  Bibliothecario,  id^m 

de  150$  mensaes....  1.737$096 

2  Conservadores  e  res- 
tauradores, idem  de 

100$  cada  um 2:316$128 

1  Amanuense ,    idem 

de  50$  mensaes 579$032 

1  Inspector    de     alu- 

mnos,  idem  de  125$ 

mensaes 1:447$580    9:554$029 


N.  30 — Instituto  Nacional  de  Musica 

4  Inspectoras  de  alu- 

mnos  differença  de 

58$33.?   mensaes, 

cada  um 2:702$132 

1  Porteiro,    idem    de 

16$666  mensaes 1931003   2: 895$  135 

Credito  precis) 12:449$164 

Primeira  secção  da  Directoria  de  Conta- 
bilidade da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  16  de  julho  de  1906. — Carvalho 
r  Sousa,  director  da  secção,  interino.  Visto. 
—  /.  Bordini,  director  geral. 

N.  103  —  1905 

Restabelece  a  classe  de  praticantes  creada 
pelo  decreto  n.  406,  de  i7  de  maio  de  Í890, 
na  Estro  da  de  Ferro  Central  do  Brasil, 
e  dá  outras  providencias 

Os  auxiliares  de  escripta  da  Fstrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  actualmente  equi- 
parados aos  jornaleiros,  sem  titulada  nomea- 
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fio  e,  conseguinteim»nte,  sem  as  vantagens 
de  que  gosam  os  empregados  o  quadro,  re- 
presentaram ao  Congresso  Nacional  pe  .indo 
para  serem  incluídos  naquelle  com  a  mesma 
categoria  dos  antigos  praticantes,  creados 
pelo  regulamento  approvado  pelo  decreto 
n.  406,  ue  17  da  maio  de  18W,  classe  sup- 
primida  pelo  actual  regulamento  e  substi- 
tuída pela  de  auxiliarei  de<escripta. 

A  classe  dos  auxiliares  ue  escripta  existiu 
até  1890,  época  em  que  foi  substituída  pela 
dos  praticautes,  em  virtude  do  decreto  já 
citado  de  1890. 

Seis  annos  depois  o  novo  regulamento, 
actualmente  em  vigor,  restabeleceu  a  classe 
dos  auxiliares. 

AUegam  os  peticionários  em  favor  de  sua 
pretenção  as  seguintes  razões  : 

1»  que  exercem  funcções  idênticas  ás  dos 

Srimeiros  escripturarios,  que  são  as  mesmas 
os  antigos  praticantes  ; 

2a  que,  para  serem  admittidos  como  auxi- 
liares de  escripta,  deram  provas  de  habili- 
tação, julga  ias  em  concurso,  nas  seguintes 
matérias  :  portuguez,  francez,  arithmetica, 
geographia,  historia  do  Brazil  e  redacção 
oficial; 

3*  que,  sendo  equiparados  aos  jornaleiros, 
apezar  do  concurso  de  habilitação  a  que  se 
sujeitam,  não  teem  garantias  de  estabili- 
dade no  presente,  nem  esperanças  Je  me- 
lhoria de  posição  no  futuro,  porquanto  não 
gosam  das  vantageus  inherentes  aos  fun- 
ccionarios  do  quadr^,  que  são  ampara  os  na 
velhice  ou  quando  se  inutilizam  no  serviço 
do  Estado  ; 

4a  que  as  minguadas  diárias  que 
recebem  são  insuficientes  oara  as  desoesas 
de  que  não  se  podem  eximir  como  auxiliares 
de  escripta,  devendo  apreseutar-se  na  repar- 
tição tom  certa  decência  no  ve>tuario,  a  que 
não  são  obrigados  os  trabalhadores  de  linha 
e  outros  „urnaleiros,  pela  natureza  dos  *er- 
viçus  que  prestam . 

Állegam  mais  que,  fixado  em  180$  men- 
saes  o  ordenado  dos  auxiliares,  que  são  ao 
venta  actualmente  e  rece  em  dos  cofres  ou- 
blic-os  I8õ:9í3$,  haverá  apenas  o  au.me.ito 
de  8:4*7$,  elevaudo-se  o  total  a  194:400$;  e 
accrescentam  que,  no  ecercicio  financeiro  de 
1907,  devendo  os  titulados  pagtr— di  im- 
posto ao  Thesouio  26:683$200,haverá,  no  Or- 
çamento da  «espesa  àj  Mi.iisterio  da  ludis- 
tria.  Viação  e  Obras  Publicas  para  o  pri>- 
ximo  vindouro  exercício,  a  diminuição  de 
18:196$200. 

Ouvido  o  Governo  sobre  o  pedido,  respon- 
deu, por  aviso  n.  343,  de  5  de  dezembro  de 
1905,  que  lhe  parecia  atte  tdivel  a  pretenção 
dos  auxiliares  de  escripta  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil. 


A  Com  missão  de  Finanças,  attendendo  a 
que  os  auxiliares  de  escripta  da  Central  do 
Brazil  são  admittidos  no  serviço  da  estrada 
lepois  de  apnrovados  em  concurso  de  habi- 
litação em  diversas  matérias,  exigência  que 
não  é  feita  para  os  jornaleiros; 

Attsndenao  a  que  as  sua<  funcções  são 
i  ienticas  ás  dos  e  cripturarios  e  é  natural 
que,  adquiri  ido  pratica  no  serviço,  se  habi- 
litem para  substituir  os  escripturarios  nas 
vagas  existentes; 

Attendendo  ainda  a  que  o  Governo  julga 
attendivel  o  pedido;  propõe  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: ' 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  I.°E'  restabelecida  a  classe  de  pra- 
ticantes creada  pelo  decreto  n.  406,  le  17  de 
maio  de  1890,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  com  titulo  de  nomeação  e  vencimen- 
to, de  180$  mensaes,  sendj  fixado  em  no- 
venta o  n  ] mero  dos  praticantes. 

Paragrapho  único.  Os  tctuaes  auxiliares 
de  escripta  serão  consideradas  praticantes 
para  o,  fins  de  que  trata  a  presente  lei. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contraio. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  Veiga,  presidente.— Ignacio  Tosta, 
relator.—  Paula  Ramos. — José  butebio. — Gal- 
vão Baptista. — Cornelio  da  Fonseca.— Serze- 
deli  o  Corrêa. 

N.   104  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Pu' Ucas  o  credito  extraordinário  de 
350:000$  para  conclusão  das  obras  do  «  Pa- 
lácio Monroe». 

Em  mensagem  dirigida  ao  Congresso  Na- 
cional, o  Sr.  Presidente  da  Republica  soli- 
cita um  credito  extraor  linario  de  350:000$ 
p.raa  conclusão  tas  obras  o  Pavilhão  do 
Brazil  em  S.  lu.z,  que  ora  se  está  recon- 
struindo n  i   tvenida  Centr  d. 

A  designação  do  edifício  do  Pavilhão,  de- 
Qomina.o  c Palácio  Monroe  »,  em  memoria 
da  visita  do  sr.  <lihu  Root,  coma  antece- 
dência de  p  ucos  mezes  do  dia  marcado 
para  a  abertura  oa3a  Conferencia  Pan-Ame- 
ric  .na,  afim  de  n^lle  funccionar  a  referida 
Conerencid,  motivou  a  acceleração  das 
obras,  sendo  necessário  não  somente  au- 
gmentar-se  o  numero  dos  operários,  como 
trabalhar-se  dia  e  noite,  sem  interrupção, 
pagando-se  s  tlarios  muito  elevados. 

Além  disto,  foi  mister  adquirirem-se  raa- 
teriaes  com  celeri  Jaue  e  em  g  ande  porção, 
o  que,  eu  v  rtu  le  de  lei  económica  da 
oifertae  procura,  determinou  a  elevação 
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dos  preços,  recorrendo-se  para  essa  acqui-  licitou  do  Congresso  Nacional  autorização 
8ição  também  aos  m  rcados  mais  proxim»  s  para  abrir  o  credita  extraordinário  de 
do  Rio  da  Prata,  visto  não  ser  possível  es-  2:29a%525  para  attender  á  despeza  resul- 


peral-os  em  tempo  dos  Estados  Unidos  da 
America  do  Norte. 

De  mais,  o  fim  a  que  fora  destinado  o  cPa- 
lacio  Monroe»,  emoon  temporariamen  e, 
acarretou  trabalhos  accessorios  imme<.iatos, 
que  poderiam  ser  effectua  os  com  mais  <  e- 
mora  por  conta  da  verba  votada  para  outro 
exercido. 

Attendendo  ás  razões  expostas,  que  con- 
stam da  exposição  do  Sr.  Ministro  da  Indus- 
tria, Viação  e  Obras  Publicas  junta,  á  men- 
sagem, a  Commissão  de  Finanças  submette  A 
Camará  o  seguinte  projecto  de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.0E*  autoriza-lo  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  350:í'00$  para  a  conclusão  das  obras 
do  cPalacio  Monroe»,  que  se  denominava  Pa- 
vilhão do  Brazil  na  Exposição  •  e  S.  Lu.z;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  8  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  Veiga,  presidente.  -Ignacio  Tosta, 
relator.  —  Paula  Ramos.  —  José  Eusébio.  — 
Galvão  Baptista. — Cornelio  da  Fonseca. — Ser- 
sedello  Corrêa. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  ao  vosso  escla- 
recido juizo  a  inclusa  exposição,  na  qual  o 
Ministro  da  Industria,  Viição  e  Obris  Pu- 
blicas mostra  a  nec  -ssidade  de  ser  concedido 
o  credito  de  350:000$,  supplementar  ao  con- 
signado non.  2  da  verba  lt*,  art.  14  la 
vigente  lei  de  orçamento,  para  ser  appli- 
cado  ás  obras  finaes  de  inst&llação,  nesta 
Capital,  do  edifflcio  que  serviu  de  pavilhão 
brazileiro  na  Exposição  de  S.  Luiz. 

Rio  de  Janeiro,  20  de  julho  de  1906,  18° 
da  Republica.— Fraticisco  de  Paula  Rodrigues 
Alves. 

N.  105  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fase  da  o  credito  extra- 
ordinário de  2:293$õ25  para  attender  ás 
desp  *zas  com  a  execução  do  decreto  legisla- 
tivo n.  i.352,  de  22  de  julho  de  1905,  no 
periodo  de  julho  a  dezembro  do  mesmo  anno 

Em  mensagem  de  17  de  outubro  do  anno 
passado,  o  Sr.  Presidente  da  Republica  so- 


tante  da  execução  do  decreto   legislativo 
n.  1.352,  de  22  de  julho  do  mesmo  anno. 

Este  decreto  dispõe,  em  seu  art.  1«,  que 
ficam  equip.trad  s  em  vencimentos  o  pagador 
e  fieis  da  pagadoria  do  Thesouro  Federal 
aos  the  oureiros  e  fieis  da  C^ixa  de  Amor- 
tização, e  elevados  de  2:.  0)>a  3:600$  os  ven- 
ci meatos  do  archivista  desta  repartição, 
sendo  2:4  j0$  de  ordenado  e  1 :200$  de  grati- 
ficação. 

A  lei  n.  1 .453,  de  30  de  d  >zembro  ultimo, 
que  fixou  a  despeza  para  o  exercicio  cor- 
rente, inclu  u,  nas  verbas  ns.  7  e  10  do 
art.  25.  as  importâncias  correspondentes 
aos  augmentos  de  vencimentos  determina- 
dos pelo  citado  decreto.  A  execução  deste 
decreto,  porém,  deve  começar  de 29  te  julho 
de  1905,  terceiro  dia  depois  de  sua  inserção 
no  Diário  Ofllcial  n.  172,  de  26  daquelle  mez 
(art.  1°,  n.  1  do  decreto  n.  572,  de  12  de 
julho  do  189*  L  A  importância  do  augmento 
de  vencimentos,  relativa  ao  per<odo  de  29 
de  julho  a  31  de  dezembro  daque  le  anno,  é 
de  -i:293$">£\  se.ido  1:953$745  para  o  paga- 
dor e  fieis  do  Thes  >'iro  e  33$780  para  o  ar- 
chivista da  Caixa  de  Amortização. 

Tendo  o  Governo  ouvido  o  Tribunal  de 
Contas  sobre  a  abertura  do  credito  necessá- 
rio para  occorrer  a  este  augmeato  de  des- 
*>eza,  o  referiio  tribunal,  por  offlcio  de  23 
setembro  do  anno  passado,  declarou  que 
,utra  is  o  se  fazia  necessário  expressa  auto- 
rização do  Po  er  Legislativo. 

A  alludida  mensagem  do  Sr.  Presidente 
da  Republica  ref  re-se  a  esta  autorização, 
4ue  a  Commissão  de  Finanças,  em  vista  do 
exposto,  é  de  parecer  que  se  conceda,  e 
para  isso  subme.te  á  consideração  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artiiro  único.   Fica  o  Presi .lente  da  Re- 

Sublica  autorizado  a  abrir  ao  Ministério 
a  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
2:*93$525,  sen  lo  1:953$745  á  verba— The- 
souro Fe  eral— e  339$780  á  verba— Caixa 
de  Amortização—  para  occorrer  ãs  despezas 
resultantes  da  execução  do  decreto  n.  1 .352, 
de  22  de  julho  de  1905,  no  periodo  de  julho 
a  dezembro  daquelle  anno  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario . 

Sala  das  Com  missões,     de  agosto  de  1905. 

— Francisco  Vieira. presidente. — Jo <è  Euzebio, 

relator.—  Pa ula  Ramos. — Serzelello  Corrêa. 

— Galvão  Baptista. —  Cornelio  da  Fonseca. — 

I  Jgnacio  Tosta . 
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Mensagem  a  que  se  refere  o  ptirecer  supra 

Senhores  Membros  do  Congr  s>o  Nacional 
—Tendo o  decreto  n.  I.:fo2,  de  2ò  de  julho 
ultimo,  e  iui parado  i  s  ve  íci  mentos  do  ôag  i- 
dor  e  fieis  da  paga  oriado  Thesouro  F  ;deral 
aos  dos  tíiesoureiros  e  fieis  da  Caixa  de  Amor- 
tização, e  augment  i  io  os  do  archivista  les- 
ta uHima  repartição,  peço  vos  digneis  de  au- 
torizar o  Governo  a  abrir  o  cred.to  ectra 
or  inariode  2:2  3$"&í,  sen  o  1:9>3$745  â 
verba  —  Thes  >uro  Fe  !eral  —  e  33.)$7«0  á 
verbi  —  Caixa  de  Amortizição,  afim  de 
attender  ás  despezas  resultantes  desse  au- 
.'raento,  a  partir  de  29  de  julíio  próximo 
findo  a  31  de  dezembro. 

Rio  de  Janeiro.  14  Ie  oitubro  de  19)5.— 
Francisco  de  Paula  Podrigues  Alves. 

Fica  sobre  a  mesa9até  ulterior  deliberação 
o  seguinte 

PROJECTO 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art;go  único.  Fica  o  P  der  Executivo  au 
toriztdo  a  couce  er  ao  engenheiro  civil, 
Dr.  Henrique  de  Novaes,  o  premio  de  \  iage  u 
conce  i  o  pela  congre  ação  da  Kscola  Poly- 
techmca  desta  capital,  sendo-lhe  da<ia  a 
quantia  de  4:2<hj$,  o  iro,  revogando-se  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  190). — 
Juvenal  Ltmirtine. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Cunha  Majhaio. 

O  Sr.  Ounh  i    Maeh  ^flo  —  Sr. 

Presidente,  antes  de  tu  :o  agra  eço  ao  meu 
iilu  trado  collega,  Deputa  >o  por  Perna  n- 
buco,  o  Sr.  st  uno  Coimbra,  a  g  ntileza 
com  que  acolheu  o  meu  pe  ido  para  con- 
sentir 4U  s  eu  fallasse  na  primeir  i  ho  a  do 
expe  ient  \  e  prometto  quo  n  l  >  roubarei  o 
(empo  e  que  S.  iáx.  precisa  para  occupar  ;i 
tribuna. 

No  dia  em  que  se  divulgou  a  n  /ticia  da 
morte  •  o  desembargador  Viveiros  de  Castro, 
infelizmente  nenhu  a  dos  m  *mbro<  da  ban- 
cada maranhense  se  a  hava  nest  <,  Casa.  Nós 
tin  arnoso  de  er  ie  manifestar  publicamen'e 
o  grande  pezar  que  nos  oppr  me  por  este  tacto 
e  a  perda  que  soffreu  o  Estado  que  temos  a 
honra  de  representar  (apoiados) ;  mas,  feliz- 
mente, a  nimia  bonUde  <!o  illut.eSr.  Sá 
Freire,  digno  representante  t.o  Districto  Fe- 
derai, conpens)U  a  nossa  ai  seno  ia,  pois, 
elle  requereu  oue  f  >sse  inserido  na  acta  da 
sessão  desse  aia  um  voto    de  pezar  pela 


morte  r>o  illu  tre  magi  trado  e,  a  Camará 
unanim  mente  approvou  o  requerime  ito. 

Em  uorae  da  bancada  a  que  pertenço,  hy- 
potheco  ao  colega  o  nosso  reconhecimento. 

O  Sr.  José  Eusébio— Apoiado. 

O  Sr.  Cunha  Machado  —  Não  seria  eu 
nesta  occasião  certamente  o  mais  compe- 
tente pira  tratar  do  Dr.  Viveiros  de  Castro, 
pois  a  elle  me  ligavam  intimas  afTeições, 
vin  las  do  ini  no  da  nossa  carreira  publica, 
comquanto  nesse  temp>  militissemos  em 
partidos  oppostos,  na  então  provincia  do 
Maranhão. 

Esta  razão  poderia  tornar-me  susneito  em 
tudo  quanto  uissesse  a  respeito  do  Dr.  Vi- 
veiros de  Castro ;  mas  não  é  meu  intento 
fazer  a  ;ora  a  biographia  daquelle  distincto 
magistrad  ,  nem  seria  necessário  fazel-a 
nesta  Limara  e  nesta  Capital,  onde  elle  era 
conhecido  e  onde  viveu  por  longos  annos. 

O  Sr.  José  Eusébio—  Foi  um  magistrado 
co  mleto,  um  espirito  recto  canto  quanto  se 
póíe  encontrar  em  um  homem. 

O  Sr.  Cunha  Machado  —  O  Dr.  Viveiros 
de  Castro  era  u  n  orador  completo,  um  lit- 
torat  i  aprimor  ido  e  um  jurista  abalisado  : 
mas  de  icou-se  es  peei  emente  ao  estudo  do 
direito  e  nesta  sciencia  deu  ^referencia  á 
se  cão  da  matéria  p  mal,  tendo  sido  até  o 
vnlga  iza  or,  no  ttrazil,  da  escola  penal  ita- 
liana, sempre  revelando  um  talento  de  pri- 
meira orde  n,  que  era  o  seu. 

Gomo  m  agi  st  a  o,  ho  irou-  brilhantemente 
a  toga  com  quo  foi  amortalha  o,  deixando 
aos  vindouros  magistra  Ioh  um  bello  exem- 
plo de  dedicação  ao  trabalho,  moralidade  e 
correcção. 

Lhano,  affavel  e  a'egre  em  seu  temperar 
mento,  nunca  compromntteu  a  compostura 
de  seu  cargo,  nem  de  leve  arrefeceu  a  se- 
riedade do  juiz  cons3Íencioso.  0  Dr.  Viveiros 
de  Castro  foi  cidadão  digno,  magistra  lo 
exemp  are  culto.  Con  muita  razão  o  Ma- 
ranhão lamenta  a  perda  de  tão  digno  filho. 
{Apoia  los.) 

Mas  .ião  foi  este  o  assumpto  principal  que 
me  trouxe  á  tribuna ;  tratei  d  He  inciden- 
t  me  ;te  e  sinto-rae  desafogado  por  tel-o 
feito.  Desejo  referir-me  a  outro  maranhense 
não  menos  distincto. 

Em  menoj  de  um  mez  duas  vid  is  úteis  e 
preciosas,  dou  s  homens  de  alto  valor  intel- 
lectual  e  smentifico,  desappareceram  do  seio 
da  sociedade,  do  mundo  scientifico. 

E*  do  Dr.  Nina  Ro  rigues  que  quero  fallar, 
cujo  nome  só  ô  oadrão  d«  gloria  para  o  Bra- 
zil  (apoiados),  do  Dr.  Nina  Rodrigues,  que 
era  leite  de  medicina  legal  da  Escola  de 
Medicina  da  Bahia  e  falleceu  em  Pariz  a  17 
do  mez  passado. 
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Pilho  do  Maranhão,  fez  seu  corso  na  Bahia, 
e  ahi  desenvolveu  soa  carreira  publica,  sen- 
do sempre  bem  acolhido  o  respeitado  pela 
carinhosa  população  daquelie  fistulo. 

ft  Br.  Nloa  Rodrigues,  entretanto,  viveu 
exclusivamente  para  a  sciencia  e  elevou-se 
tantj  no  cultivo  delia  que  seu  nome,  em 
pouco  tempo,  pote  elle  apenas  contava  44 
annos  de  idade,  toraou-so  conhecid »  no  Bra- 
2il  inteiro,  na  Europa  e  resto  úa  America, 
talvez  mais  conhecido  e  mais  apreciado 
pelos  scientistas  estrangeiros  do  quo  nesmo 
entro  nós. 

Era  de  erudição  vasta  e  rara  competência, 
especialmente  em  matéria  de  anthropologia 
criminal  e  medicina  legal.  Escreveu  e  pu- 
blicou diversos  trabalhos  Sv>bre  vários  is- 
sumptos,  mas  são  muitos  ainda  aquelles 
que  não  foram  dados  á  publicidade. 

Ornando  scientifico  sente  grando  falta,  e  o 
Maranhão  também  lamenta  a  perda  do  filho 
que  tão  alto  ergueu  seu  nome.  (Apoiados.) 

Mas  si  assim  e\  o  Dr.  Nina  Rodrigues 
morreu  pobre,  comquanto  estivesse  no  d  >s- 
empenho  de  uma  commis&o  impi.rt  inte  e 
honrosa,  que  lhe  fora  conflada  pelo  Governo 
da  União. 

E*  esta,  em  regra,  entre  nós  a  sorte  da- 
quelles  que  fezera  da  sciencia  e  das  lettras 
um  sacerdócio. 

0  Dr.  Nina  Rodrigues  preoocupou-so  mais 
do  estudo  do  que  do  ftituro  de  sua  família. 

Era  natural  quo,  moco  ainda  ,elle  contasse 

Sue  o  s  u  futuro  seria  o  amparo  da  espjs.i  e 
a  filha.  A  morte,  porôm,  sorprohendcu-o, 
e  os  entes  que  elle  idolatrava  e  quo  a  elle 
sobreviveram  sentem  addicionadj  á  amar- 
gura de  perdel-o  o  peso  da  extrema  po- 
breza. 

Sou  informado  disto  por  distinctos  conter- 
râneos meus,  residentes  no  ítetado  dá  Bahia, 
por_  onde  pissei  ha  pouco  tempo ;  e  esta  o"  a 
razão  que  me  faz  submetter  á  cons  deração 
da  Camará,  sempre  ust*  e  generosa,  o  se- 
guinte projecto  concedendo  pensão  para  a 
viuva  e  filha  do  Dr.  Nina  Rodrigues. 

«0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Ef  concedida  á  viuva  e  á 
filha  do  Dr.  Raymundo  Nina  Rodrigues, 
repartidamente,  a  pensão  mensal  de  40^000; 
revogadas  as  disposições  era  contrario. 

Sala  das  sesães,  9  ie  agosto  de  1900.  — 
Cunha  Machado.  —  José  Eusébio.  —  Luiz  Do- 
mingues. —  Christino  Cruz.  —  Agrippino  Aze- 
vedo. 

Tenbo  concluído.  (Muito  bem ;  muito  bem.)\ 


Fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação 
o  segu  nte 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  ET  concedida  á  viuva  e  filha 
do  Dr.  Raymun  lo  Nina  Roirigues,  renarti- 
dami*nte,  a  pensão  mens  ti  de  4ij0$000  ;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1936.  — 
Cunha  Machato.  —  José  Eusébio.  —  Luiz  Do- 
mingues.— Christino  Cruz.  —  Agrippino  Aze- 
vedo. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Sr. 
Presidente,  as  palavr.is  proferidas  no  Senado 
pelo  Sr.  Dr.  Rosa  e  Silva,  que  serviram  de 
pretexto  ao  libello  accusatorio  do  nobre 
Deputado  pelo  Io  districto  de  Pernambuco 
contra  a  situação  administrativa  e  politica 
do  meu  Estado  não  podiam  ter  mais  vivida 
confirmação,  testemunho  mais  irreiragavel 
que  os  discursos  aqui  pronunciados  por 
S.  Ex. 

A  trivialidade  de  sua  critica,  a  vulgari- 
dade das  increpações  feitas  a  nós  outros* 
não  podiam  impressionar  á  Camará,  porque 
nem  ao  nosso  próprio  accusaJor  impressio- 
naram. 

Realmente,  Sr.  Presidente,  si  contra  a 
situ  kcão  administrativa  e  politica  de  Per- 
nambuco só  se  pôde  dizer  o  que  iqui  allegou 
o  nobre  Deputado  pelo  1°  districto,  nos  te- 
mos o  direito  de  athrmar  4esU  tribuna, que 
a  administração  e  a  politica  do  nosso  .  stulo 
não  temem  confrontos,  nem  receiam  aoa- 
lyses.  (Apoiados;  muito  bem.) 

S.  Kx.  começou  pela  critica  da  organiza- 
ção politica  do  Est  ido,  e  chegou  na  parte 
administrativa  atú  a  verba  que  no  orça- 
mento se  destin.i  á  conservação  do  mobi- 
liário do  palácio ! 

Sr.  Presidente,  a  Camará  e  não  o  nobre 
Deputado  julgará  entre  as  aceusacões  que 
S.  Ex.  trouxe  á  tribuna  desta  asssembléa, 
e  a  defesa,  por  mi  n  proferida  da  primeira 
vez  que  foliei,  eque  vae  sor  continuada  hoje' 
e  dirá  de  que  lado  está  a  razão. 

Ha  desde  logo  u  u  ponto  do  debate  que 
precisa  ficar  isolado. 

K'  o  que  se  refere  ao  bárbaro  assassinato 
do  Dr.  José  M.iria  do  Albuquerque  Mello, 
em  uma  secção  eleitoral  do  Recife  no  anno 
de  1895.  Disse,  e  repito  agora,  que  o  assas- 
sinato de  José  Maria  não  pode  ser  mais  re- 
cor  iado  e  n  um  debate  sobre  politica  de 
Pernimbuco  a  não  ser  por  exploração  par- 
tidária. 

O  facto  foi  exhausti vãmente  discutido  na 
imprensa,  o  na  tribuna  desta  Camará;  o 
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juizo  da  ooinião  nacional  está,  de  ha  muito 
frito,  e  de  certo  não  sj  alterará  pela  edição 
do  ultima  hora,  pela  interpretação  que  de 
actos  e  palavras  daquella  época  se  queira 
tirar  hoje  por  satisfação  aos  estreitos  inte- 
resses da  opposição  politica  do  Pernambuco. 

0  nobre  Deputado,  a  quem  respondo,  pro- 
metteu  domoustrar  á  Camará  que  o  Sr. 
Dr.  Rosa  e  Silva  era  o  chefe  do  partido  ro- 
publicano  de  Pernambuco,  quando  se  deu  o 
assassinato  de  4  de  março.  E,  foi  referin- 
do-se  a  essa  qualidade  de  chefe  d  >  partido 
republicano  de  Pernambuco,  que  o  Sr.  Se- 
nador Rosa  e  Silva  deu  o  aparte,  que  aqui 
veiu  cora  montar  o  nobre  Deputado  a  quem 
respondo.  Nondum  nattts  eram. 

S.  Ex.  só  podia  referir-se  á  qualidade  de 
chefe  do  partido  republic  ino  de  Pernambuco; 
S.  Ex.  não  po  ia  ter  a  intenção  de  lizer  que 
não  titiha  responsabilidaJes  politicas  no  lis- 
tado de  Pernambuco  quando  se  deu  aquelle 
lúgubre  acontecimento. 

K,  não  podia  ter  essa  intenção,  porque 
S.  Kx.  já  era  Deputado  federal  e  oceupava 
posição  culminante  na  presidência  desta  Ca- 
mará eera  também  um  dos  próceres  do  grupo 
politico,  que  se  formou  em  torno  da  admi- 
nistração do  honrado  Sr.  liarbosa  Lima  para 
raantel-a  e  apoial-a. 

fcl  do  próprio  artigo  do  honrado  Senador 
Rosa  e  Silva,  publicado  naquelle  tempo,  que 
não  consegui  encontrar,  porque  na  Biblio- 
theca  Publica  não  está  a  collcoção  do  jornal 
em  que  tal  artigo  foi  editado,  dos  próprios 
trechos  citados  pelo  meu  collega  >e  depre- 
hende  que  o  Sr.  Rosa  e  Silva,  não  fugiu  abso- 
lutamente á  responsabilidade  como  um  dos 
directores  da  politica  de  Pernambuco. 

Não  preciso,  sinão  ler  os  trechos  do  artigo 
que  o  Sr.  Virginio  Marques  trouxe  á  Ca- 
mará. 

Dizia  naquelle  tempo  o  Sr.  Dr.  Rosa  o 
SUva: 

c  Eu  declaro  com  a  máxima  franqueza:  a 
morte  do  Dr.  José  Maria  nãn  foi  um  embaraço 
removido,  mas  uma  dificuldade  creada  a  um 
partido  que  se  preza.» 

E  mais  adeante  diz  S.  Ex.  : 

«  Sou  um  dos  directores  do  partido.  E  para 
que  não  se  presuma  que  fujot  desse  modo,  d 
responsabilidade  que,  como  tal,  me  caberia% 
admitto  a  hypothese  e  pergunto :  em  que, 
mesmo  como  chefe  do  partido,  estd  implicada 
«  minha  responsabilidade  em  facto  dessa  na- 
tureza ?» 

Si  o  nobre  Deputado  pelo  Io  districto  de 
Pernambuco,  que  confessou  nenhuma  rc- 
spons  tbilidade  material  pela  tragedia  de  4 
de  março  pezar  sobre  o  Sr.  Dr.  Rosa  e 
Silva,  quer  provar  que  o  Senador  pernam- 
bucano era  um  dos  directores  do  partido 

vol.  IV 


republicano  do  Estado,  eu  declaro  que  S.Ex. 
se  propõe  a  emonstrar  uma  cousa  evidente, 
uma  cousa  que  está.  confessada  pelo  próprio 
Sr.  Rosa  e  Silva. 

Si,  porém,  a  intenção  do  nobre  Deputado, 
u  seu  propósito  era  provar  que  o  Sr.  Dr. 
Rosa  e  Silva  exercia  a  chefia  do  partido 
republica  ao  de  Pernambuco,  devo  dizer  que 
S.Ex.  não  conseguiu  o  seu  intento,  nem  podia 
conse^uil-o. 

Senhores,  quaes  foram  as  provas  trazidas 
pelo  nobre  Deputado  a  esta  Camará  para 
evidenciar  a  sua  asserção  ?  Um  i  circular 
assignada,  cm  primeiro  logar,  pelo  Sr.  Dr. 
Jcaquim  Corrêa  de  Araújo,  e,  em  ultimo, 
pelo  Sr.  Dr.  (tosa  e  Silva,  o  que  quer  dizer 
que  muitos  outros  políticos  de  Pernambuco 
também  a  assignaran,  circular  na  qual  se 
convocavam  os  amigos  dos  cidadãos  que  a 
gubscr  «verara  e  de  quantos  sustentavam  a 
benedea  administração  do  Sr.  Barbosa  Lima 
para  a  organização  do  par  ido  ropublicano 
federa) . 

Ora,  senhores,  querer  provar  que  um 
homem  é  chefe  de  um  partiao  com  uma  cir- 
cular, na  q  íalelle  convida  amigos  paraorga- 
nizare  a  este  mesmo  partido,  ô  realmente 
exquisito  ! 

Qual  foi  a  outra  prova  que  S.  Ex.  trouxe 
á  Camará  ? 

Uin  brinde  proferido  pelo  Sr.  Dr.  Coelho 
Cintra,  por  occisião  da  checada  áj  Sr.  Rosa 
e  Silva  a  Perna  nbuco,  em  1894,  e  no  qual 
S.  Ex.  dizia — que  saudava-o  em  nome  da 
bancada  de  Pernambuco  como  o  seu  digno  e 
emérito  chefe. 

Eu  pergmto  á  Camará  o  que  destas  pa- 
lavras se  pôde  concluir  licitamente  ?  que  o 
Sr.  Coelho  Cintra  considerava  o  Sr.  Rosa  e 
Silva  o  chefe  da  bancada  de  Pernambuco. 
Grammatical  e  logicamente  só  assim  se  pôde 
concluir. 

Foi  n  «te  caracter  que  o  Sr.  Coelho  e  Cin- 
tra briudou-o,  mesmo  porque  ainda  não  es- 
tava organizado  em  Pernambuco  o  Partido 
Republicano  Federal. 

Penso,  Sr.  Presidente,  que  esta  parte  do 
lebate  perdm  de  todo  a  importância.  E' 
facto  sabido,  notório,  que  o  Sr.  Rosa  e  Silva 
assumiu  realmente  a  chefia  do  Partido  Re- 
publicano em  Pernambuco  depois  que  o  Sr. 
Corrêa  de  Araújo  tomou  posse  da  adminis- 
tração daquelle  Estado. 

Sr.  Presidente,  o  meu  nobre  collega  resta- 
beleceu  ainda  com  p.azer  para  mim  a  ver- 
dade sobre  uma  phase  da  historia  politica 
de  Pernambuco. 

Wu  estimo  ter  ouvido  de  S.  Ex.  a  decla- 
ração de  que  uão  fez  parte  de  quantos,  na 
minha  terra,  por  aquelle  tempo,  responsa- 
bilizaram pelj  assassinato  do  Dr.  José  Maria 
ao  governador  de  então,  o  meu  nobre  coi- 
sa 
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leira,  Sr.  Barbosa  Lima;  mais,  aia  la,  ale- 
gro-me  de  saber  qie  S.  Ex.  se  ex  lue  do  nu- 
mero dos  que  atacaram  a  administração  do 
Sr.  Barbosa  Lima. 

Acho.  entreta  ito.  que  S.  Ex.  po>lia  to  ir  a 
sua  paliaodia,  poupan  o  á  memoria  de  Mar- 
tins Júnior,  'lujri  .a  a  todos  os  re»>  blicanos, 
o  enxovalho  po  tuumo  qu3  lhe  aurvu,  di- 
zendo que  elle  e  os  seus  ami  os  h.iv.am  x- 
plorado  as  *ympathias  despertadas  nara  a 
opposição  no  momento  tio  a  -s.issiuato  de  José 
Maria. 

O  Sr.  Virginio  Marques  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Kstacio  Coimbra— Não  ha  para  re- 
sponder a  V.  Ex.  iiais  do  que  ler  as  s-?as 
Sroprias  palavras,  nâo  em  resposta  a  apar- 
33,  mas  no  correr  do  seu  di  curso: 

€  Si  o  partido  do  Sr.  Martins  Júnior,  como 
se  chamava,  explorava  as  sympathias  que  o 
caso  podia  despertar,  a  mim,  ao  Sr.  Malaquias 
Gonçalves  e  a  outros  membros  do  directório,  a 
que  me  refert,  não  cabe  a  responsabilidade 
desse  focto.* 

Sobre  a  revivescência  de  tal  facto,  Sr. 
Presidente,  considero  concluída  a  minha 
resp.  sta  ao  meu  nobre  collega  por  Pernam- 
buco. 

Fazendo  a  critica  do  sysfema  eleitoral  do 
meu  Estado,  pa.a  concluir  que  em  Peinam- 
bu  ío  não  ha  verda  le  eleitora  ,  o  m^u  nobre 
collega  referiu-se  á  lei  ult  mamente  votada 
para  as  eleições  do  Estado  e  dos  municípios 

Sr.  Presidente,  a  lei  eleitor  ií ,  que  acaba 
de  ser  votada  pelo  C  ngres  o  de  Pernambuco, 
é  cópia  da  lei  federal  sobre  a  mesma  ma- 
téria. 

Nó,  acceitamos  da  lei  fjderal  os  seus  prin- 
cípios referente  »á  or  amzaçãode  alistamen- 
tos, á  organização  de  musas  ele  toraes,  ao 
processo  o  apunção,  fazendo  umau  íiea  al- 
terarão, que  foi  a  restricçào  do  votj  cumu- 
lativo. 

Senhores,  ú  preciso  qne  peia  preoceupa- 
ção  de  garuitir  ás  minorias  a  sua  legi- 
tima representação  nos  corpos  legislativos, 
nã )  se  sacrifiquem  as  gara  tias  reaes  das 
maiorias. 

Nó>  estamos  em  um  regimen  de  maioria. 
c  o  voto  cumulativo  progressivo  éf  j-em 
duvida,  um  meio  d  >  confiscar  as  garantias 
da  sua  representação  eleitoral. 

Si,  em  um  districto  de  dez  Deputados  nós 
tivéssemos  daao  á  minoria  o  direito  de 
accumulir  novo  vezes  o  seu  voto,  teríamos 
concorrido,  sinão  para  t  ansformar  ^si  mi- 
noria em  maioria,  ao  menos  para  dar-lhe 
uma  furça  que  ella  realmente  não  tem. 

Senhores,  que  a  modificação  da  lei  foi 
Muda  assim  liboral,nao  pôde  iiaver  a  menor 

itortaçio. 


O  Sr.  Dom  <ng°s  Gonçalves— Séria. 

i  0  Sr.  Estacio  Coimbra— A  lei  anterior  em 
Pernambuco  não  consagrava  o  voto  cumula- 
tivo, e  nos  p^rmittia  fazer  o  rodisio  elegen- 
do auuaniraidado  dj  Congresso  do  Estado. 

N  )s.  portanto,  triplicamos  a  forca  da  op- 
oosição  de  Peraambuco.    Fomos  generosos. 

S.  Ex.  achou  ai. ida  defeito  <iaior  na  lei, 
disposições  íue  eliminam  efectivamente,  no 
seu  entender,  a  autonomia  dos  muuicipL  s,  e, 
incid  mtemente,  fallou  na  nomeação  do  pre- 
feito da  capital  de  Pernambuco. 

Sr.  Presidente,  nós  copiámos  da  Consti- 
tuição federal  a  organização  que  temos  no 
muaicipio  da  capital  do  Estado.  Lá,  como 
aqui,  o  prefeito  6  nomeado  pelo  Poder  Ex- 
ecutivo ;  si  o  meu  nobre  collega  quizrsse 
dar-se  ao  trabalho  de  apurara  génese  da 
disposição  feder  J  sobre  a  matéria,  S.  Ex. 
iria  encontrar  rejeitadas  varias  emendas 
que  positivamente  leter minavam  a  efecti- 
vidade dos  pod  r;s  municipaes.  Encontraria 
ainda  no  projecto  do  saudoso  republicano 
Dr.  Américo  Hrasiliense,  uma  disposição  de- 
terminando que  o  prefeito  municipal  fosse 
nomea  lo  em  list  i  triplico,  apresentada  pelo 
Co.iselho  Le/is'ativo  do  município. 

A  r  izão,  quj  determinou  tal  modificação 
na  Constituição  le  Pernambuco,  foi  perfeita- 
mente idêntica  á  que  prevaleceu  na  a  lopção 
da  disposição  federal  sobre  o  assumpto. 

Diz  o  eminente  commentaJoi*  João  Bar- 
bai1 io  que  era  preciso  que  o  Governo  Federal 
sentisse  que  estava  em  sua  casa,  que  era  dono 
delia,  e  eu  acerescento  que  a  Constituição 
foi  sábia  prevê. ido  e  evitando  attrito*  pos- 
síveis, mesmo  prováveis  ent  e  os  poderes 
executivos  da  União  e  do  Districto  Federal. 

Sr.  Presi- lente,  as  leis  devem,  sem  du- 
vida, ser  calcadas  nos  princípios  seientifleos, 
mas  ó  oreciso  attende  ás  condições  do  meio 
e  u  cultura  do  povo  para  o  qual  ellas  são 
elaboradas. 

Já  é  tempo  de  abandonar  o  exasrgero  dos 
princípios,  <ie  fachar  os  olhos  ás  preoceupa- 
cões  doutrinarias,  aos  preconceitos  theo- 
ricos,  e  attender  á  experiência  que  vae  de- 
monstran  o  em  todos  os  Estai! os  que  a  auto- 
nomia os  municípios  não  oôde  sercomore- 
henui  a  como  a  comprehende  o  nobre  Depu- 
tado por  Pernambuco. 

Em  toda  a  parte  se  nota  uma  corrente 
que  cada  vez  mais  se  avoluma  no  senti- lo  de 
serem  os  prefeitos  não  só  das  capitães  dos 
Estados  como  dos  demais  municípios  no- 
meados e  não  eleitos. 

O  Sr.  Viroinio  Marques— V.  Ex.  está  se 
confessando  revisionista. 

O  Sr.  .Sstacl»  Coimbra— Não  sou  dos  que 
pensam  que  a  Constituição  Federal  é  intu- 
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;ivel :  ao  contrario,  achj  que  ella  pôde  e 
deve  ser  emenda  ia. 

Eu  dizia  que  em  alguns  Estados,  em  todos 
mesmo,  se  forma  e  se  avoluma  uma  corrente 
no  sentido  de  restringir  a  autonomia  local, 
a  autonomia  dos  municípios.  Alguns  atados 
mesmo  já  fazem  a  nomeação  do  Prefeitos 
de  todos  os  seu>  municípios. 

Assim  é  no,  Estados  o  A.uazunas,  Ceará, 
e  Paraná... 

0  Sr.  Prós  da  Cruz— No  do  Rio  de  Janeiro 
também ;  mas  não  ha  duvida  que  6  inconsti- 
tucional. 

0  Sr.  Estacio  Coimbra— Alguns  outros 
permittem  a  nomeação  dos  Prefeitas  da  ca- 

Sital  e  dos  raunicimos  n  >s  quaes  o  governo 
o  Estado  seja  resoonsavel  por  certos  con- 
tractos ou  tenha  interess  'S  de  outra  ord  >m. 
Nestd  ultimo  grupo  e>tâo  os  E^t«dos  de  Mi- 
nas Geraes  e  do  Rio  de  Janeiro. 

Portanto,  o  nobre  Deputado,  apegando-se  a 
esta  velha  theoria  de  que  o  municiMo,  como 
disse  S.  Ex.,éapedra  angular  de  todo  o 
edifício  politico,  a  esta  theori  i  que  conheço 
de  Toci|ueville  com  es  ala  pelo  Lastarrii, 
em  cujo  livro  e  lê,  que  a  in  lependeucia  los 
municípios  é  a  base  dos  governos  livres,  o 
nobre  Deputado,  atendo-se  a  ess  i  theona,  não 
mostrou  desconhecer,  porque  (laço  justiça  á 
sua  cul  ura,  mas  esqueceu  que,  publicistas 
modernos,  á  frente  delles  Cooley  e  Carlier, 
sustentam  que  as  corporações  municipaes 
são  governos  de  poderes  enumerados,  e  de- 
fendem a  intervenção  das  legislaturas  esta- 
duaesna  vida  dos  municípios. 

E,  dentro  da  Cjnstituição  ou  acima  delia, 
reformando-a,  a  Nação  Brazi leira  tem  de 
enveredar  por  esti  caminho,  nois  já  é  tem- 
po de  corrigir  os  abusos  que  em  toda  parta 
se  notam  na  administr  ição  dos  municípios. 

O  Sr.  Menezes  Dória— Apoiado;  é  uma 
necessidade. 

0  Sr.  Estacio  Coimbra— E'  tempo  de  re- 
stringir a  autonomia  local  pira  que  a  Re- 
publica não  continue  a  offeracer  em  todas 
as  zonas  do  seu  território  o  espectáculo  que 
em  toda  parte  se  observa:  os  municípios 
abandonados  a  um  pessoal  qu  \  sem  distin- 
cção  de  côr  politica  em  muitos  delles,  não 
tem  absolutamente  idoneidade  para  diri- 
gir 06  seus  negócios.  (Apoiados . ) 

Quanto  aos  recursos  das  eleições  munici- 
paes para  o  C  mgresso,  e  no  interregno  das 
sessões  para  o  governador,  devo  lembrar  ao 
nobre  Deputado  que  taes  roeu rsos  existam 
em  Pernambuco  desde  a  promulgição  da 
lei  n.  4,  de  11  de  setembro  de  H91,  quando 
o  director  da  politica  Pernambucana  era  o 
Sr.  Barão  de  Lucena,  hoje  o  chefe  do  min- 


guado çrupo  opposicionista  a  que  pertence 
o  meu  nobre  collega. 

Não  foi,  portanto,  disposição  creada  pelo 
Congresso  de  Pernambuco  no  tempo  em  que 
as  responsabilidades  politicas  da  situação 
pertencem  ao  Sr.  Senador  Rosa  e  Silva:  é 
um  velho  nreceito  lesai  que  tem  sido  trans- 
olantado  para  as  leis  posteriores  de  orga- 
nização municnal  no  Estado. 

Foi  em  virtude  dessa  disposição  que  o  meu 
nobre  collega  pelo  Districto  Federal,  então 
governador  do  Estado,  Sr.  Birbosa  Lima, 
cuja  administração  nunca  foi  atacada  gelo 
digno  Deputado,  annullou  diversas  eleições, 
entre  as  quaes  as  dos  municípios  de  Cor- 
rentes e  le  Rio  Formoso. 

Passando  a  tratar  do  Poder  Judiciário,  não 
foi  mais  feliz  o  nobre  Deputado  Sr.  Virginio 
Marques. 

Devo  leclarar  que  discutindo  com  um 
adversário  sobre  política  do  meu  Estado, 
m  .ntenho  em  absoluto  a  mais  completa  leal- 
dade na-  minhas  affirmações. 

Sou  incapaz  de  vir  a  e  ta  tribuna  divulgar 
um  facto  ou  avançar  phrases  que  não  sejam 
a  inteira  expressão  da  verdade. 

O  meu  nobre  collega  disse  no  seu  primeiro 
discurso  que  o  Poder  Judiciário  de  Pernam- 
buco não  dava  sentença  <  sem  ir,  buscar  a 
senha  no  palácio  do  governo. 

Sr.  P  esidente,  a  esta  aceusação  eu  não 
precisava  responder  sinão  dizendo  que  os 
governadores  de  Pernambuco,  depois  do 
-r.  Barbosa  Lima,  a  quem  não  me  referi 
então,  porq  ie  o  nobre  Deputado  declarou 
que  não  havia  atacado  a  sua  administração 
(apartes),  foram  os  Srs.  Joajuim  Corrêa  de 
\raujo,  Gonçalves  Ferreira  e  Segismundo 
Gonçalves,  que  todo  o  p  uz  sabe  incapazes 
de  cham  tr  ao  palácio  do  governo  juizes  de 
qualquer  categoria  para  lhes  impor  esta  ou 
aquella  decisão. 

S.  tíx.  fez  esta  aceusação  ao  PoJer  Judi- 
ciário da  pri  neira  vez  que  fallou  ;  da  se- 
gunda, moderadas  as  suas  paixões,   S.   Ex. 

isse:  «não  fiz,  Sr.  Presidente,  aceusações  a 
magistrados  individual  nente,nôo  mencionei 
nenhum  delles;  oceupei-me  u^  ^oder  Judi- 
ciário em  geral  e  t  into  bast  ara  que,  no 
numero  dos  aceusados,  l;.o  enre  esteou 
a  iuelle  que  tenha  cumprido  com  o  »eu  de- 
ve.-.» 

0  Sr.  Virginio  Marques— Sim,  porque  a 
independência  do  Poder  Judiciário  não  existe 
em  Pernambuco. 

0  Sr.  Estacio  Coimbra— Provei  que  em 
Pernambuco  a  magistratura  tinha  todas  as 
garantias,  era  vitalícia  e  inamovível . 

0  Sr.  Virginio  Marques— E  quanto  á  sup- 
pressão  das  comarcas  ? 
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O  Sr.  Estacio  Coimbra— Sobre  a  sup- 
pressão das  comarcas  resoondi  cabalmente  a 
V.  Ex.v  e  não  hesito  em  voltar  ao  assumpto. 

Da  terceira  vez  V.  Ex.  renovou  a  accusação 
que  tinha  feito,  quando  fallou  pela  primeira 
dizendo  que  o  Poder  Judiciário  era  uma 
chancellaria  do  Executivo. 

O  Sr.  Virginio  Marques— Si  lhe  faltam 
condições  de  independência. . . 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Quaes  são  ? 

Quando  eu  disse,  Sr.  President»,  que  era 
incapaz  em  uma  discussão  politica,  co  no 
em  debate  de  qu  Uquer  or  iem,  de  fozer  cita- 
ções menos  verdadeiras,  fui  me  referindo  á 
asseveração  do  nobre  Deputado,  de  que  em 
Pernambuco  se  havia  supprimido  comarcas 
em  uma,  duas,  três,  quatro  reformas  con- 
stitucionaes  successivas. 

Sr.  Presidente,  em  Pernambuco  já  houve 
mais  de  uma  reforma  constitucional,  mas, 
só  na  ultima  se  fez  suppressão  de  comarcas. 
Com  que  direito  vem  o  nobre  Deputado  dizer 
á  Camará  que  em  duas,  três,  quatro  refor- 
mas consecutivas  da  Coastituição  se  tem 
feito  suppressão  de  comarcas  para  alijar 
juizes? 

0  Sr.  Virginio  Marques  —  Não  disse  da 
Constituição. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra—  Sem  reforma  da 
Constituição  não  se  podia  fazer  suppress  10 
de  comarcas,  porque  a  disposição  constitu- 
cional dizia:  «...  em  cada  município  ha- 
verá um  juiz  de  direito»;  portanto,  era  pre- 
ciso levar  a  effeito  a  reforma  da  Consti- 
tuição, era  necessário  extinguir  esta  dispo- 
sição constitucional  oara  que  a  s  íppressão 
de  comarcas  se  podesso  effectuar  sem  alte- 
ração do  numero  de  municípios. 

Senhores,  foram  supprimi  ias  em  Pernam- 
buco 23  comarcas;  vou  repetir  o  que  disse 
em  meu  primeiro  discurso  pela  insi  <tencia 
da  accusação  do  nobre  Deputado:  destas  23, 
cinco  estavam  vagas  po  -que  desde  que  ficou 
assentada  no  seio  do  oartido  republicano  a 
resolução  de  reformar  a  Constituição  com 
este  intuito  não  mais  a  administração  pre- 
encheu as  comarcas  que  iam  vagando. 
Restam  18.  Destas  apenas  três  eram  oc- 
cupadas  por  juizes  adversários. 

E\  pois,  indiscutível  que  w  motivo  la  sup- 
pressão de  comarcas  em  Pernambuco  foi, 
como  disse  da  primeira  vez  cm  quo  fallei  á 
Camará,  fazor  real  economia  na  despeza  or- 
çamentaria sem  prejuízo  da  distribuição  da 
justiça. 

0  meu  nobre  collega  disse:  «Supprimi  ■ 
comarcas  por  economia  ? !  Que  escarneo  !» 

Senhores,irrisorio  é  que  o  nobre  Deputado, 
para  accusar  a  situação  governamental  de 
Pernambuco,  tivesse  yipdo  para  a  Camará 


1  aliar  até  ni  verba  d3stinada  á  conservação 
do  mobiliário  do  palácio. 

0  Sr.  Domingos  Gonçalves  —  Seis  contos 
da  réis  apenas. 

O  Sr.  íCstacio  Coimbra— E,  Sr.  Presidente, 
nen  ao  menos  neste  pjnt:>,  nesta  accus  ição 
liliputiana,  o  nobre  Deputado  foi  feliz,  por- 
que a  verdade  m  a  vou  dizer  á  Camará. 

Em  1896,  quando  era  g  vernador  de  Per- 
nambuco o  honrado  Deputado  Dr.  Barbosa 
Lima,  a  verba  destinada  á  conservação  do 
mobiliário  do  palácio  era  de  dez  coutos  de 
réis,  e  hojeella  ô  apen  is  de  seis  contos. 

Vê  a  Camará  que  nessa  mesma  verba  hou- 
ve uma  economia  de  quatro  contos. 

Em  relação  aos  offlciaes  de  gabinete,  a  ac- 
cusação de  S.  Ex.  é  também  menos  verda- 
deira. 

Disse  o  nobre  Deputado  que  existem  ac- 
tualmente dous  omciaes  de  gabinete,  cada 
um  delles  recebendo  6:000§000. 

Não  é  exacto. 

Em  Pernambuco,  ha  um  official  de  gabi- 
nete percebendo  6:000$,  o  um  auxiliar, 
3:0  >0$Q0), 

Não  se  faz,  portanto,  a  despez  i  de  12  e 
sim  a  de  9:000$ ;  comparada  esta*  verba  com 
a  do  tempo  em  que  era  governador  de  Per- 
nambuco o  honrado  Deputado  pela  Capital 
Federal,  Sr.  Barbosa  Lima,  vê-se  que  houve 
apenas  um  acerescimo  de  fi00$,pois  naquella 
época  gastavam-sa  8:400$000. 

Consequentemente.  Sr.  Presilente, na  hy- 
pothese  da  despeza  com  o  mobiliário  do  pa- 
lácio, fez-se  uma  economia  de  4:000$,  e,  no 
segunio  casj,  houve  apenas  um  acerescimo 
de600$000. 

O  Sr.  Domingos  Gonçalves  —  Grande 
cousa. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Ainda  em  re- 
lação a  comarcas,  o  nobre  Deputado  pel  *  pri- 
meiro districto  do  Pernambuco  fallou  na 
suppressão  de  Palmares. 

Sr.  Presidente,  desde  a  primeira  vez  que 
tive  a  h<>iira  de  me  dirigir  á  Camará,  disse 
que  o  nobre  Deputado  conhecia  o  motivo  da 
suppressão  de  Palmares. 

Nao  inclui  a  comarca  de  Palmares  entre 
aqueilas  que  foram  supprimidas  por  mo- 
tivo de  economia  e  pedi  a  S.  tíx.  que  me 
)oup  isse  a  magoa  de  dizer  á  Camará  qual 
inh  v  sido  a  causa  da  sua  suppressão. 

Portanto,  ftii  eu  o  primeiro  a  revelar  que 
não  tinha  sido  por  economia  que  Palma- 
res deixara  de  ser  sede  de  comarca,  e  te- 
nho por  isso  o  direito  de  estranhar  q  le  o 
meu  nj'  re  collega  haj  i  volt  ido  ao  ass  impto. 

Na  faina,  Sr.  Presidente,  do  generalizara 
sua  critica,  o  nobre  Deputado  aíflrmou  que 
a  lei  sobre  o  jury,  votada  pelo  Congresso 
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Estada  wl,  era  inconstitucional  e  visava  per- 
seguições p  líticas  aos  adversários  da  situa- 
ção do  Estado. 

Vou  demonstrar  a  S.  Ex.  que  a  lei  sobre 
o  jury  não  é  inconstitucional,  e  para  isto 
não  preciso  sinão  amparar-rae  á  autoridade 
incontestável  do  eminente  Sr.  Or.  João  Bar- 
balho,  nos  seus  Commentarios  d  Constituição 
Federal. 

O  Sr.  Presidente  (fazendo  soar  os 
tímpanos)  —  Lembro  ao  nobre  Deputado  que 
está  finda  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Um  pouco  mais 
de  tolerância  e  terei  concluido  esta  parte 
do  meu  discurso. 

A  lei  attentaria  contra  a  instituição  dos 
jurados  si  aflectasse  os  seus  princípios  basi- 
lares, que  são  os  que  enten  iera  com  a  com- 
posição do  tribunal  e  seu  funccionamento. 

Escreve  João  Barbalho: 

«  Até  onde  então  pôde  chegar  a  reforma 
do  jury  ?  A  tudo  que  não  constitua  seus  ele- 
mentos basilares,  esta  visto. . . 

São  característicos  do  tribunal  do  jury: 

I.  Quanto  á  composição:  a)  a  corporação 
dos  jurados,  composta  de  ci  7adãos  qualifi- 
cados periodicamente  por  autoridades  desi- 
gnadas pela  lei ,i ira  os  de  todas  as  classesso- 
ciaes,tendo  as  qualidades  legaes  previam  nte 
estabelecidas  para  as  ftmcções  de  juiz  de  fa- 
cto,com  recurso  de  admissão  ou  inadmissão  na 
respectiva  lista ;  '>)  o  conselho  de  julga- 
mento, composto  de  certo  numero  de  juizes, 
escolhidos  a  sorte,  dentre  o  corpo  t:e  ju- 
rados, em  numero  tríplice  ou  quádruplo, 
com  antecedência  sorteados  para  servirem 
em  certa  sessão,  previamente  marca  ia  por 
quem  a  tiver  de  presidir,  e  depurados  pela 
acceitaçãoou  recusação  das  partes,  limi- 
tadas as  recusações  a  um  numero  tal,  que 
por  ellas  não  seja  esgotada  a  urna  dos  ju- 
rados convoca  los  para  a  sessão  ; 

II.  Quanto  ao  funccionamento  :  a)  incom- 
municabilidade  dos  jurados  com  pessoas  es- 
tranhas ao  conselho,  para  evitar  suggestões 
alheias ;  b)  alienação  e  defesa  produzidas 
publicamente  perante  elle;  c)  attribuição  de 
julgarem  estes  jura  os  segundo  sua  consci- 
ência; d)  irresponsabili  aJe  pelo  voto  emit- 
tido  contra  ou  a  favor  do  réo. 

Respeitados  esses  característicos,  podem 
as  legislaturas  dos  Estados  alterar  a  lei 
commum  do  Jury.» 

Sr.  P  esidente,  para  poder  dizer  á  Ca- 
mará que  a  lei  do  jury  collunava  perse- 
guição politica,  o  meu  nobre  collega  pra- 
ticou uma  acçã  j  que  nào  ju  tifl  -o,  confundiu 
dnas  das  disposições  dktinctas  di  lei,  para 
dizer  que  o  puder  publico  ficava  com  o  di- 
reito, quando  não  contasse  com  o  conselho 


de  sentença  de  um  dado  município,  de  de- 
signar o  município  em  que  devia  ser  jul- 
gado o  réo  appellado. 

Sr.  Presidente,  isto  não  é  absolutamente 
exacto.  O  Poder  Executivo  do  Estado,  e  eu 
acredito  que  quando  S.  Ex.  se  referiu  ao 
poder  publico,  quiz  dizer  Poder  Executivo, 
pois  este  ô  o  poder  politico,  o  Poder  Ex- 
ecutivo do  Estado,  não  tem  de  nenhum  modo 
qualquer  intervenção  no  funccionamento  do 
jury;  não  ha  nada  como  ler  a  lei  a  re- 
speito. 

A  lei  determina  que,  quando  se  tiver  de 
dar  o  3°  julgamento  de  ura  réo  appelUdo, 
este  julgamento  se  realizará  no  município 
da  Cipital. 

A  lei  ó  taxativa ;  e  na  hypothese,  entre- 
gou o  julgamento  do  réo  aos  jurados  da  Ca- 
pital, exaccaraente  onde  o  nobre  Deputado 
diz  que  as  opiniões  são  mais  independentes, 
se  agitam  e  se  manifestam  em  completa  li- 
berdade. 

No  art.  9o  a  lei  prescreveu,  e  é  cousa 
diversa :  «que,  quando  em  algum  município 
se  der  crime  que  por  sua  gravidade  ou  pelo 
numero  de  indivíduos  neíle  envolvidos,  ou 
por  qualquer  outro  motivo,  difflculte  a  im- 
parcialidade do  julgamento,  os  réos  poderão 
requerer  para  serem  julgados  em  outro  mu- 
nicípio. 

§  1 .°  0  mesmo  deverá  requerer  o  promo- 
tor publico,  quando  julgar  conveniente  aos 
interesses  da  justiça.» 

Vejamos  deante  da  lei  quem  é  a  autori- 
dade competente  para  fazer  a  designação  do 
município  para  julgamento  do  réo. 

Não  é,  Sr.  Presidente,  nenhuma  autori- 
dade politica,  diz  a  lei :  «esse  requerimento 
será  dirigido  ao  presidente  do  Superior  Tri- 
bunal de  Justiça,  o  qual,  si  julgar  attendi- 
veis  as  razões  allegadas,  determinará  o 
município  em  que  djverá  effectuar-se  o  jul- 
gamento». 

Portanto,  a  lei  de  Pernambuco  entregou  o 
exercício  dessa  attribuição  ao  Presidente  do 
Tribunal  do  Justiça,  ao  magistrado  que  está 
na  cúpula  do  Poder  Judiciário  do  Estado,  e 
que  é  eleito  pelo  próprio  tribunal. 

O  Sr.  Presidente— Peço  ao  nobre  Depu- 
tado que  conclua  as  suas  observações;  a  hora 
do  expediente  está  finda. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Neste  casoV.Ex. 
terá  a  bondade  de  insurever-me  para  o  expe- 
diente da  sessão  de  amanhã  a  fim  de  terminar 
o  meu  discurso. 

O  Sr.  Presidente—  Att3nderei  ao  nobre 
Deputado. 

Compareceram  mais  os  Srs.  António  No- 
gueira, Deoclecio  de  Campos,  Passos  Mi- 
randa, Agrípino  Azevedo,  Luiz  Domingues, 
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Christino  Cruz,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  i 
Pires,  Joaquim  Cruz,  Sérgio  Saboya.Jíào1 
Lopes,  João  Cordeiro,  Bezerril  Funteaelle, 
Graccho  Cardoso,  Frederico  Borges,  Thomaz 
Cavalcanti,  Alberto  Maranhão,  Apollomo 
Zenaydes,  Castro  Pinto,  Pereira  de  Lyra, 
José  Marcellino,  Pedro  Pernam  >uco,  Arttvir 
Orlando,  Apollinario  Maranhão,  Oliveira  Val- 
ladào,  Miguel  Caliiion,  Bernardo  Jambei  o. 
Tosta,  Bulcão  Vianna,  Pedreira  Franco,  Au- 
gusto de  Freitas,  JjSÔ Ignaeio,  Barbosa  Lima, 
Pedro  de  Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Sá 
Freire,  Alcindo  Guanabara,  Frôes  da  Cruz, 
Elysio  de  Araújo,  Pereira  Nunes,  Henrique 
Borges,  Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso, 
Viriato  Mascarenhas,  Francisc  *  Veiga,  Ber- 
nardo Monteiro,  Francisco  Bernardino,  Car- 
los Peixoto  Filuo,  João  Luiz  Alves,  Antero 
Botelho,  Francisco  Bressane,  Nogueira,  ;pa- 
m mondas  Ottoni,  Joaquim  Augusto,  Adolpho 
Gordo,  José  L  >bo,  Francisco  Romeiro,  Ro- 
drigues Alves  Filho,  Eduardo  Sócrates,  Xa- 
vier de  Almeida,  Renedicto  de  Souza,  Alen- 
car Guimarães,  Victor  do  Amaral,  Wences- 
láo  Escobar,  Diogo  Fortuna,  Rivadavia  Cor- 
rêa, Pedro  Moacyr,  Simões  Lopes  e  Domin- 
gos Mascarenhas  (70). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Ferreira  Penna,  Jorge  de 
Moraes,  Arthur  Lemos,  Costa  Rodrigues, 
Hosannah  de  Oliveira,  Dunshee  Abranches, 
João  Gayosj,  Pereira  Rei .,  Simeão  Leal,  José 
Peregriao,  Esmerai- lino  Bandeira,  Medeiros 
e  Albuquerque,  A  ígelo  Neto,  Raymundo  de 
Miranda,  Leovigildo  Filgueiras,  Domingos 
Guimarães,  Neiva,  Rocha  Leal,  Pinto  Dan- 
tas, Heredia  de  Sá,  Figueiredo  Rocha,  May- 
rink,  Fi  elis  Alves,  Pereira  Lima,  Carvalho 
Britto,  Ribeiro  Junqueira,  David  Campista, 
Calogeras,  Henrique  Salles,  Leite  de  Castro, 
Bernardes  de  Fana,  Adalberto  Ferraz,  Wen- 
ceslau  Braz,  João  Quintino,  Lindol  iho  Cae- 
ta.io,  Eloy  Chaves,  Alberto  Sarmento,  Cm- 
cinato  Braga,  Valois  de  'astro,  Reboucas  de 
Carvaluo,  Arnolpuo  Azevedo,  Vidal  Ramos 
Júnior,  Paula  Ramos,  Luiz  Gu  liberto,  -José 
Carlos,  Vijtorino  Monteiro  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

Esem  causa  os  Srj.  Aurélio  Amorim,  Ro- 
gério de  Miranda,  Eloy  de  Souza,  Paula  e 
Silva,  Octávio  Lessa,  Fausto  Cardoso,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Pedro  La /o,  tílpidio  Mes- 
quita, José  Moiyardim,  Torquito  Moreira, 
Grociano  Neves,  lrineu  Machado,  Balth  tzar 
Bernardino,  Américo  Werneck,  Thernistodes 
de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Paulino  de 
Souza,  Barros  Franco  Júnior,  Viauna  do  <-as- 
tello,  Rudolpho  Ferreira,  \stolphj  Dutra, 
c.r~"~  °oar -s  Filho,  Lam  unier  Godofredo, 
irazil,  Mell  >  branco,  Cai-los  tiar- 
Cimflttt»  Rodolpho  Miranda, 


Her  nnnegildo  de  Moraes,  Marcello  Silva  e 
Antjnio  Maciel. 

ORDiiM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  A  lista  da 
porta  accusa  a  presença  de  131  Srs.  Depu- 
tados. 

Vae  se  proceder  ás  votações  das  matori  u 
eacerradas  e  das  que  se  acham  sobre  a 
mesa. 

São  lid  is,  julgados  objecto  Je  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   107—1906 

Determina  que  pplo  Thesouro  Nacional,  na 
Capita  Federal  e  no  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro, e  pelas  tteleyacias  Fiscaes,  nos  outros 
Estados,  seja  arbitrado  um  abono  provisório 
mensal  ás  viuvas  e  nos  herdeiros  dos  officiaes 
do  exercito  e  da  armada  que  tenham  direito 
a  meio  soido  ou  montepio,  na  razão  de 
três  quartas  partes  do  meio  soldo  que  per- 
cebiam os  ditos  officiaes  ;  e  dá  outras  pro- 
videncias 

O  Congresso  Nacional  decrota: 

Art.  1  °  O  Thesouro  Nacional,  na  Capital 
Federal  e  no  Esta  io  do  Rio  de  Janeiro  e  as  De- 
legacias Fiscaes  aos  outros  Esta  -os  arbitrarão 
um  abono  provisório  mensai  ás  viuvas  e  her- 
deiros dos  otflciaes  do  exerci  to  e  da  armada 
que  tenham  direito  a  meio  soldo  e  montepio, 
na  razão  de  três  quartas  partes  ao  meio 
soldo  que  percebam  os  dito*  otflciaes, 

§  1.°  Fica  estabelecido,  para  pagamento 
dess '.  abono,  o  registro,  «  posteriori,  do  Tri- 
bunal de  Contas.  Nos  Estados  esae  pagamento 
será  feito  in  ependente  de  oriem  do  The- 
souro, ao  qual  a  respectiva  Delegacia  Fiscal 
communicará  immed>atamente.  fazenuo  a 
re  nessa  dos  doe  .mentos  que  serviram  de 
ba>e  para  a  determinação  do  abono,  afim  de 
ser  effect nado  o  registro  á  posteriori. 

§  2.°  Dado  o  failecimento  do oiflcial,  serão 
remettido*  ao  auditor  respectivo  e,  na  folta 
ou  impedimento  deste,  ao  procurador  fisc  d 
do  Thesouro  Fe leral:  atte  tado  de  quitação 
do  offlciai  até  o  mez  anterior  ao  seu  faileci- 
mento, ou  a  importa. icia  que  ficou  devendo 
do  jóia  ou  de  contribuição  para  o  montepio, 
cópia  authentica  da  declaração  de  familia 
instituída  nos  §  .4  Io,  2o  e  3o  do  art.  Io  do 
decreto  n.  471,  de  1  de  agosto  de  1891;  e  a 
cauerneta  do  dito  offlciai.  Es  a  remessa  será 
feita  ex-officio.  no  prazo  impr»»rogavel  de  oito 
dias,  pelo  chefe  do  itetado  Maior  uo  Exer- 
cito ou  da   armada,   na  Capital  Federal» 
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goando  o  official  ião  for  arregi mentido,  ou 
pelo  coramandante  do  Utncto  e  capitnes  e 
portos,  nas  sedes  respectivas,  ou  pelos  com- 
raandantes  de  guarnição  ou  de  navios  de 
guerra,  nos  uemais  casos. 

Art.  2."  O  auditor  de  guerra  ou  de  ma- 
rinha, ou  o  procurador  fiscal  do  Thesouro 
Federal,  perante  as  Delegacias  Fi  caes,<iecla- 
rará,  em  offloio,  eoaforme  o  caso,  ao  ire- 
ctor  da  Coitabihuade  do  Tbesjuro,  n  *  Capi- 
tal Federal,  ou  ao  «eiegado  Fiscal,nos  stado  , 
&  quem  compete  o  abono,  remette.i  o  os 
documentas  que  baearam  a  declaração. 

0  director  da  C  >ntabili  aJe  do  Thesouro  e 
os  delegados  fiscaes.  consultando  estes  a 
Junta  de  Fazenda,  far.o  expeair  titulo  pro- 
visório para  o  abono  esta'  elecido  no  art.  Io 
e  autorização  á  Repartição  Fiscal  Federal 
do  lo  .ar  de  residência  da  viuva  ou  herdeiros 
do  official,  com  direito  ao  abono,  a  fazer  o 
devido  pagamento. 

Art.  3.°  Será  indispensável,  para  perce- 
pção desse  abono,  exhibir  perante  a  repar 
tiçto  paga  .ora,  além  do  requerimento  do 
interessado,  por  si  o  i  por  seu  representante 
kgal:  a  declaração  de  identiuade  de  pessoa, 
no  ca9o  de  não  ser  uo  conhecimento  pessoal 
óo  pagador  ou  do  chefe  da  repartição,  fir- 
mada por  três  o  íiciaes  eflèctivos  ou  refor- 
mados, em  serviço  no  logar  onde  o  mesmo 
reside,  visaaa  pela  autoridade  que  (izer  a 
remessa  a  que  se  refere  a  ul  ima  parte  ^o 
§2*  do  art.  Io. 

Essa  declaração  poderá  ser  firmada,  não 
havendo  otiiciaes,  por  ti*es  pessoas  civis  qua- 
li  içadas,  reconhecidas  as  firmas  por  tabel- 
lião. 

Art.  4.*  Na  falta  da  fé  de  oíílcio  e  da  de- 
claração de  familia  do  <  filei  .1,  desde  que 
baa  rova  de  ter  sido  elle  contr  buinte  e  de 
não  haver  usado  d  i  faculdade  constante  do 
art.  3o  do  decreto  n.  69õ,  de  88  de  a  osto  de 
1890,— o  commandante  da  guarnição  passará 
um  attest  tdo  dos  nomes  das  pessoas  da  fa- 
mília com  direito  ao  meio  solao  e  montepio, 
conforme  a  lei  n.  632,  de  6  de  no  vem  oro 
de  189  J.  Os  abonos,  neste  caso,  serão  apenas 
de  metade. 

Art.  5.°  As  declarações  instituídas  nos 
§§  1*.  2°  e  3o  do  art.  Io  do  decreto  n.  471, 
de  1  de  a  .rosto  de  1891,  para  os  effeitos  desta 
lei,  serão  remettidas,  quando  o  official  for 
transgrido,  por  meio  de  guia,  ex~officio$  em 
que  será  também  consignaJa  a  circumstan- 
cia  de  ter  sido  ou  não  feito  o  pag  imento 
da  jóia  e  contribuição  de  montepio  e,  não 
estando  o  oficial  quite,  a  importa  cia 
de  seu  delito.  Es  a  guia  o  in  lepen- 
donte  da  caderneta  do  otfical,  era  que 
nao  será  emittida  neuhuina  das  declarações 
determinadas  por  lei. 


Art.  6.°  Não  optante  o  abono,  or  i  estabe* 
ieci-o,  ficam  em  vigor  as  instrucções  do 
decreto  n.  471,  de  1  ue  agosto  de  1891,  com 
as  modificações  do  decreto  n.  683,  <  e21  de 
nuvembro  de  1891  e  decreto  n.  785.  de  1  de 
a  ril  de  18(j2,  send  ,  porém,  o  requerimento 
do  titulo  d !,  pensão  (§  11  do  art.  Io  do  decre- 
to d.  471  cit.)  dirigi  lo  ás  Delegacias  Fi  cães, 
nos  Esta  os,  escepu,  no  Kst.tdo  do  Rio  ue  Ja- 
neiro, onde  residirem  os  htbilitan  os. 

As  Delegacias  Fiscaes,  com  audiência  da 
Junta  de  Fazen  a,  ordenarão  a  expadiçã  j  dos 
titu  os,  que  serão  remettidos  ao  Th  souro, 
para  approvação. 

§  l.°  Os  pensionistas  no   goso  do  abono 

Srovisorio,  ficam  obri  -ados  a  promover  a 
abilitação  para  a  acquisição  dos  títulos  de- 
finitivos, no  prazo,  a  c,  ntar  ua  cone  ssão  dos 
títulos  provisórios,  de  dous  mezes,  na  Capi- 
tal Federal,  ue  quatro,  na  capital  dos  Estados 
e  de  seis,  nos  demais  logares. 

§2.°  No  requerimento  que  dirigirem  ao 
Ministro  da  Fazjnda  ou  ao  delegado  fiscal,  os 
interessados  declar  trào  si  já  estão  recebendo 
o  abono  e  qua  a  repartição  que  o  paga. 

§  3.°  Si  esta  repartição  funecionar  fora  da 
capital  do  stado,  o  delegado  sca!  respectivo 
communicar-lhe  ha  ter  sido  requerido  o  ti- 
t  ilo  definitivo. 

§  4.°  As  repartições  pagadoras  commimi- 
c  irão  ás  Deleg  .cias  Fiscaes  a  terminação  do 
prazo  do  $j  Io,  e,  estas,  vernicando  nã^  ter 
sido  promovida  a  ha  ilitação,  ordenarão  que 
sejam  suspensos  os  abonos  até  que  o  pensio- 
nista remis  >o  a  promova,  iniciada  esta,  con- 
tinu  irá  o  pagamento  do  abono. 

Art.  7.°  As  repartições  pagadoras  expe- 
dirão, quando  u  a  oiíicial  for  servir  em  outro 
logar,  á  repartição  respectiva  deste  logar,  a 
guia  de  que  trata  o  art.  5o,  não  sendo  exibida 
do  official  a  certiião  mencionada  no  art.  Io, 
S  11  ias  instr  icções  annexas  ao  dec.  n.  471, 
de  1  de  agosto  de  1891,  nem  as  certidões  re- 
lativas ás  contribuições  e  jóias  pari  o  monte- 
pio, as  quaes  erào  remettid.8,  er-officio. 

Art.  8.°  Desde  que  o  Tribunal  de  Co.itas 
julgue  legal  a  concessão  do  meio  soldo  e 
montepio,  será  liqui  lado  o  saldo  ou  o  debito 
do  abonado  ou  abanados. 

No  primeiro  caso,  a  viuva  ou  herdeiros, 
com  direito  â  pensão,  receberão  o  soldo  de 
accôrdo  com  a  legislação  em  vigor;  no  se- 
gundo, indemnizarão  á  Fazeada,  mediante 
desconto  da  decima  parte  ia  peasão,  fazen- 
do-se,  para  isso,  a  competente  carga. 

Art.  9.°  Não  correrá  pre  cripção  para  os 
descontos  feitos  a  mai>  pel  s  repartições 
p  gadoras,  relativamente  ás  jóias  e  contri- 
buições >a  a  moatepio. 

vrt.  10.  O  (ioverno  providenciará  para 
que  os  officiaes  ii»  ex  rcito  .  uda  armada 
tenham  suas  cadernetas  em  dia.'  Nestas  ca- 
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dernetas  serão  inscriptas  as  occurrencias 
quaesquer  referentes  ao  pagamento  de  joiaa 
e  contribuições.  0  valor  dessas  cadernetas, 
que  serão  distribuídas  pelas  repartições  pa- 
gadoras, será  fixado  pelo  Governo,  indemni- 
zando cada  offlcial  o  valor  da  que  lhe  per- 
tencer. 

Art.  11.  Haverá  na  secretaria  de  cada 
corpo  um  livro  especial  para  as  declarações 
da&milia. 

Sala  das  redacções,  9  de  agosto  de  1900.— 
Honório  Baptista. — Domingos  Mascarenhas. — 
W.  Escobar. — Joaquim  Crus. — João  Abbott. — 
António  Bastos. — Victor  do  Amaral. — Ibtefonso 
Simões  Lopes. —  Campos  Carlier, —  Edunrdo 
Lacortes.—Xatier  de  Almeida.— José  Bezerra. 
—João  Santos.— José  Ignacio.— Pedreira  Fran- 
co.—írineu  Machado.— Salvador  Pires.— Cas- 
tro— Peixoto. — AppoUonio  Zenayde. — Germano 
Easslocher.  —  Deoclecio  de  Campos.  —  Diogo 
Fortuna.— A's  Gommissões  de  Finanças,  Ma- 
rinha e  Guerra. 

N.  108  —  1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  civil  Dr.  Henrique  de  Novaes 
o  premio  de  viagem  concedido  pela  congre- 
gação da  Escola  Polyiechnica  desta  Capital, 
sendo-lhe  dada  a  quantia   de  4:200$,  ouro 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  ao  engenheiro  civil 
Dr.  Henrique  de  Novaes  o  premio  de  via- 
gem concedido  pela  congregação  da  Escola 
Polytechnica  desta,  Capital,  seodo-lhe  dada 
a  quantia  de  4:200$,  ouro ;  revogando-se  as 
disposições  em  contrario. 

Saladas  sessões,  9  de  agosto  de  1906.  — 
Juvenal  Lamartine.  —  A"  Commissão  do  In- 
strucção  Publica  e  de  Finanças. 

N.   109  —  1900 

Concede  á  viuva  e  à  filha  do  Dr.  Ray mundo 
Nina  Rodrigues,  repetidamente  >  a  pensão 
mensal  de  400^000 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  á  viuva  e  á 
filha  do  Dr.  Raymundo  Nina  Rodrigues,  re- 
partidamente,  a  pensão  mensal  de  400$000 ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1906.— 
Cunha  Machado.— José  Eusébio, — Luiz  Domin- 
gues .—Christino  Crus. —  Agrippiho  Azeredo. 
UA'  Commissão  d* Finanças. 


E\  sem  debate,  approvada  a  redação  final 
do  projecto  n.  54  A,de  1906,  para  ser  enviado 
ao  Senado. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
da  emenda  do  Sr.  Joaquim  Pires  ao  projecto 
n.  223  E,  de  1905  (discussão  única). 

O  Sr.  Presidente— A'  esta  emenda 
a  Commissão  de  Finanças  apresentou  uma 
sub-emenda  : 

«Em  vez  de  500$,  diga-  e— 300$000.» 

Vae  se  votar  a  emenda  com  a  sub-emenda 
da  Commissão  de  Finanças. 

Os  senhores  que  approvam  queiram  levan- 
tar-se.  (Pausa.) 

Votaram  a  favor  da  emenda  apenas  38 
Srs.  Deputados.  Foi  rejeitada. 

O  Sr,  Jonquim  TMres  (pela 
ordem)  —  St.  Presidente,  requeiro  verifi- 
cação da  votação. 

Procedida  a  verificação,  reconhece-se  que 
votaram  a  favor  52  Srs.  Deputados,  contra 
59.  A  emenda  foi  rejeitada. 

O  Sr  .  Germano  Ha,sslooli.er 

—  Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Germano  Ht&ssloel&or 

( pela  ordem)  —  Sr.  Presidente,  peço  a 
V.  Ex.  digne-se  consultar  á  Casa  si  consente 
na  inversão  da  ordem  do  dia,  afim  de  ser 
immeJiatamente  votado  o  projectou.  163  A, 
cujjl  discussãu  está  encerrada  desde  o  anno 
passa  to.  Este  projecto  figura  na  ordem  do 
dia  para  votctcão  desde  o  começo  da  sessão 
parlamentar  deste  anno.  Accresce,  porém, 
que,  na  confecção  da  ordem  do  dia,  outros 
projectos  teem  sido  collocados  acima  deste 
e  cujas  discussões  já  foram  encerradas,  pre- 
terindo o  que  me  refiro  e  que  trata  de 
assumpto  de  alta  relevância. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente—  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Mello  Mattos  (pela  ordem) — 
Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex.  que,  em 
vez  da  inversão,  como  acaba  de  pedir  o  meu 
nobre  collega,  seja  retirado  da  ordem  do 
dia  o  projecto  n.  Ki3  A,  de  1905,  pelas  ra- 
zões que  passo  a  expor. 

O  parecer  que  corro  em  impressos  distri- 
buídos, e  pelo  qual  a  Camará  se  deve  orien- 
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tar,  está  cheio  de  erros,  que  alteram  sub- 
stancialmente a  questão.  (Não  apoiados. ) 

Primeiramente,  no  parecer  da  Commissã*» 
do  Constituição  o  .Justiça  tigu  a  como  voto 
vencedor  o  Sr.  Júlio  Santos,  quando  elle 
foi  vencido ;  depois,  não  s »  sabe  quando  ter- 
mina o  parecer  o  a  Comniissao  de  Justiça  e 
começa  o  parecer  da  Comniissao  de  Fi- 
nanças. 

Vê  V.  Kx.  que  não  hadiíferença  alguma 
knoslrando  o  impresso).  O  projecto  figura  no 
impresso  com  certeza  erradamente. 

0  art.  2o  do  projecto  rofere-se  ao  art.  169 
do  Co  igo  Penal ;  o  art.  169  não  trata  da 
matéria  da  saúde  publica,  mas  sim  de  de- 
lictos  eleitoraes. 

Ora,  creio  que  o  autor  do  projecto  não 
quererá  confiar  á  comoctcncia  o  juiz  ^os 
feitos  da  Saúdo  Publica  os  julgamontos  dos 
adictos  eleitoraes. 

Ef  um  oito  de  impressão  que  precisa  ser 
rectificado,  porquo,  aftual,nào  se  sabe  qual  o 
artigo  que  teve  em  mente  o  autor  do  pro- 
jecto. 

Acho  que  o  projecto  deve  ser  rctiraào  da 
ordem  do  dia  até  que  seja  novamente  im- 
presso o  oareeer  e  r*ctiflcad  este  erro,  para 
que  a  Gamara  possa  òccidir  com  acerto. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente— O  alvitre  lem- 
bra :o  pelo  nobre  De  mtado  da  Capital  Fe- 
deral não  pôde  ser  acceito  pela  Mesa. 

Trata-se  de  um  projecto  que  vae  ser  vo- 
tado cm  Ia  discussão. 

Em  Ia  discussão  não  se  admitiam  emen- 
das, nem  se  pó  e  submetter  á  consideração 
da  Camará  nenhum  substitutivo.  Si  for 
approvado  o  orojeeto  em  Ia  discussão,  na 
2*  o  nobre  Deputa  o  do  Districto  Fc;l  ral  ou 
qualquer  outro  membro  da  Camará  pôde  ro- 
querer  que  o  projecto  volte  â  Commissão, 
para  emittir  novo  parecor  ou  para  os  fins 
que  tiver  em  vista  o  autor  Io  requerimento, 

Vou  su-  metter  a  votos  o  requerimento 
de  preferencia  do  Sr.  Dop  ita^  Hasslochor. 
Os  senhores  qu-3  o  aoprovara  queiram  le- 
vantar-se.  (Pausa.)  Apenas  42  Srs.  Depu- 
tados votaram  pela  preferencia  que  foi  as- 
sim receitada. 

Posto  a  votos,  é  approva'lo  cm  1*  discussão 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  33  A,  de  1905 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Ficam  desde  já  equiparados  os 
vencimentos  do  sub-secretario  e  dos  ama- 
nuenses da  Escola  Polytechnica  aos  das  Fa- 
culdades de  Medicina  o  de  Direito ; 

Yd.  IV 


Art.  2.°  Fica  igualmente  o  Governo  au- 
torizado a  abrir  no  corrente  exercicio  o  cre" 
■ito  necessário  para  a  fiel  execução  da  pre- 
sente lei. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

¥?  posto,  a  votos  e  approvado  em  2a  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  uuicodo 

ruojiXTO 

N.  319  A,  de  1905 

(Do   Senado) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo    único.    Fica   relevada    qualquer 

Srescripção  cm  <j/ie  possa  ter  incorrido  o 
ircito  «io  montepio  instituído  por  Francisco 
Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro  em  favor  do 
sua  mulher  D.  Maria  Annunciada  Maga- 
lhães Ribeiro  e  seus  tilhoa  Manoel  Carlos, 
Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  íicandj  estes  ha- 
bilitados á  percepção  do  mesmo ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O  ®r.  OToaqui'U  loires  (peUi 
ordem)  requer  dispensa  de  interstício  para 
que  o  projecto,  que  acaba  de  ser  votado,  fi- 
gure na  ordem  do  dia  da  próxima  sessão. 

O  &r.  Ro  iolplto  í*  vlxão  (pela 
or  'em)  —  Sr.  Presidente,  requeiro  verifica- 
ção da  votação  do  projecto  n.  319  A  de 
i9Q5.  Trati-so  de  matéria  importante  quo 
pôde  tomar  caricter  geral. 

Proced  ndo-s<>  a  veri  icação,  reconhecesse 
tnr  sido  o  projecto  «approvado  por  85  votos 
contra  22. 

F/  couc  -d ida  a  dispensa  de  interstício  quo 
lora  requerida  pelo  Sr.  Joaquim  Pires. 

O  Sr .  Presidente  —  Poço  aos  Srs. 
Deputados  queoccapem  seus  logarcs. 

Kf  posto  a  votos  e  approvado,  em  2a  discus- 
são, o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

X.  77—1906 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  22:700$,  supptementar  4  verba  3°  do 
art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30  dezembro  de 
1905,  para  elevação  de  vencimentos  aos  em- 
pregados das  Administrações  dos  Cortoios  do 
Kio  Orando  do  Sul,    Pará,   Peiuaintna», 

€3 


178 


ANNAES  DA  GAMARÁ 


Bahia  e  Minas  Geraes  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

E'  annunciaia  a  votação  do  pro  ecto  n.  366 
A,  de  1905,  creanJonis  Faculdades  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Jaueiro  e  da  Bahia  uma  ca- 
deira de  clinica  da;  moléstias  tropicaee  e 
dando  outros  providencias,  com  parecer  e 
substitutivo  òa  CommUsão  de  Instrucção 
Publica,  parecer  da  C^mmissão  de  Finança* 
e  voto  em  separado  do  Sr.  Érico  Coelho 
(2*  discussão); 

OSr,  Germano  Hisslooher 
—Peço  a  palavra,  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra, pela  ordem,  o  Sr.  Deputado. 

O  Sr.  Germano  HT  tetsloolter 

£)  (pela  ordem)— Sr.  Presi  iente,  tia  pouco  so- 
oitei  de  V.  \*)x?  q'ie  x>n  uitasse  á  Camará 
sobre  si  concedia  inversão  da  ordem  dia 
para  que  fosse  votado  imme  liatamento  um 
projecto  que  figura  para  o  fim  da  lista  dos 
queteem  de  ser  vota  los* 

Enteado  que  a  ordem  do  dia  só  pôde  ser 
alterada  por  deli  ber  içâo  da  Camará .  O  Re- 
gi mento  determina  qu  o>  projeccos  sejam 
votados  na  ordem  do  encerramento  das  re- 
spectivas discussões,  de  modo  que  nàv>  é  acto 
de  arbitrio  saltear  a  votação  dos  projectos; 
ora,  o  pr  jeiíto  que  se  vai  votar  teve  sua 
discussão  encerrada  ante-hont  m,  figurava 
no  fim  da  lista  e  hoje  passou  para  4°  logir  ! 

Si  fosse  exclusivamente  do  arbitrio  da 
Mesa  fazer  com  que  os  projectos,  cuja  dis- 
cussão fosse  ence:T  ida  por  ult  mo,  passasem 
aos  primjiros  iogares  na  ordem  da  votação, 
em  vez  de  oedir  á  Camará  »,  alteração  d  i 
ordem  do  dia,  o  que  me  Li  recusa  10,  iria  so- 
licitar isto  á  geiero  idade  de  V.  Ex.,quj 
talvez  m'o  concedesse. 

O  projecto  do  sr.  Mello  Mattos  inesp  ra- 
damente  passa  de  37°  logar,  que  occupava 
na  ordem  do  dia  de  hontem,  para  o  4  ,  em 
que  aooarece  na  de  hoje. 

Sr.  Presidente,  o  projecto  cuja  votação 
immediata  pedi  ha  po  <c  j  já  teria  s  do  vo- 
ta lo  si  não  fossem  essas  alterações,  pura- 
mente casuaas,  que  se  dão  ;  e  no  mesmo 
caso  estão  muitos  outros. 

O  projecto,  cuja  votação  acaba  de  ser  an- 
nunciada,  do  37°  logar  passa  no  4",  e  ap- 
pello  para  a  equidade  e  para  os  sentimentos 
de  justiçadp  Sr.  Presi  lente... 

Um  Sr.  Deputadj— Agora  é  tarde. . . 

O  Sr.  Obrmano  Hasslochbr^NEo  <* 1  irdo 
para  se  fazer  justiça.  A  ordem  do  dia  esiá 
errada. 


3*)  lit*  iiíeuru  ni*  f»i  revisto  f«!o  «rador. 


Mais  de  umi  vez  se  teem  feito  observa- 
ções desta  natureza  <>  corrigidos  erros.  Não 
se  trata  sinão  de  ama  alteração  que  não  foi 
o/den  ida  pe  a  Cara  ira. 

Ho..tem,  i  or  em  do  dia  consig  lava  este 
projecto  no  37°  logar;  a  Gamara  não  lhe  deu 
preferencia,  a  ordem  do  dit  de  hontem  é  a 
mesma  de  b  ,je  e,  ass«m,  como  é  que,  do 
:H°  logar,  onde  entã  figurava,  este  projecto 
do  Sr.  Mello  Mattos  figura  agora  em  4*  lo- 
gar 9 

A  Camará  nada  'eliberou. 

Pedi  prefrencia  porque  acho  que  a  Ca- 
mará é  a  única  q«ie  pôde  alter  .r  a  ordem  do 
dia;  sinão  pediria  a  V.  Ex.,  como  favor 
pesso  .1  a  mim  feito,  o  mesmo  q  e  o  Sr. 
Mello  Mattos  pretende  para  o  seu  projecto, 
fevor  que  V.  &x.  nao  rez,  si  bem  que  ei  en- 
te.ida  que  os  favores  pefcttiee,  aor  isso 
mesmo  que  são  p^ssoaes,  variam  segun  to  as 
pessoas  que  os  pe^em. 

Mas,  não  creio  que  o  Sr.  Mello  Mattos 
tenha  mais  direito  de  ffczer  um  pedido  a 
V,  Ex.  do  que  eu. 

0  Sr.  Mbllo  Mattos  —  Dá  licença  para 
um  aparte. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Não  dou, 
não. 

O  Sr.  Mello  M  ittos  —  Peço  a 
palavra,  pela  ordem. 

O  .Sr.  Presidente  —  Attençâo  ! 
As  palavras  do  nobre  Deputado  merecem 
respo  ta  immediata  por  parte  da  Mesa. 

A  Mesa  nào  se  deixa  nunca  levar  por  con- 
siderações pessoaes  e  t  m  dado  provas  cabaes 
ie  sua  i  enç  \o .  ( Apoiados . ) 

0  nobre  Debutado  não  tom  razão . 

0  que  a  Camará  pode  fazer,  no  dia  '& 
voiaçvo,  é  inverter  a  ordem  dos  trabalhos, 
como  o  nobre  Deputado  peiiu  hoje  ;  porém 
ella  não  tem  absolutamente  que  ver,  salvo 
caso  especial  em  que  algum  Sr.  Deputado» 
a  it  '8  ie  levaot  r  a  sessão,  indica  algum 
projecto  para  entr  ir  na  or  em  o  uia,  e  1» 
não  tem  que  v<  r  com  a  confecção  4a  oraem 
dos  trabalhos  (ue  o  Regimento  Interno  re- 
legou exclusivamente  ao  Presidente.  (Apoi- 
ei 'os.) 

Si  o  nobre  Deputido  allega  que  o  projecto, 
cuja  votação  peiiu  para  ter  logar  imme- 
diatamente,  estava  acima  deste  e  não  tem 
siv.0  votado,  a  culpa  não  é  da  Mesa, 

Si  tives  e  havi  o  numero  semnre,  dos4e  o 
principio  da  presente  sessão  Jeg  slativa,para 
que  fossem  votados  os  projectos  4adps  pjjr«* 
óiuem  o  dia  es  e  o  anno  passaao,  já  esta 
allegação  íq  nobre  Deputado  não  poderia 
ser  feita. 
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A  Mesa  tom  o  dir  úto  de  collocar  aqui  ou 
alli,  acima  ou  abaixo,  os  projectos  na  or  era 
do  dia,  e  devo  dizer  ao  nobre  Deputa  o  que 
attenderia  a  qualquer  pedido  neste  sentido, 
feito  pela  Sr.  Germano  Hasslocher,  como 
tenho  attendi  o  a  iguaas  pedidos  feitos  por 
outros  8rs.  Deputados,  quer  publicamente, 
da  tribuna,  quer  particularmente,  qumdo  se 
diri/era  ao  Presidente,  qu  3  tem  o  dever  de 
ser  deliea  jo  e  attencioso  p  ira  co  n  todos  os 
seus  oollega8,  e  de  obedecer  ao  art.  115  do 
regimento. 

Accreace  ito  ainda,  a  bem  la  variade,  que 
não  foi  a  pedido  ^0  Sr.  Mello  Maltas  que  foi 
collocado  na  ordem  do  di  t,  ao  logar  em  que 
está.  o  proectg  a  que  se  refere  o  nobre 
Deputado.  ÈUe  alli  se  acha  por  deliberação 
espontânea  da  Mçsa« 

£'  esta  a  explicação  que  devo  dar  ao  nobre 
Depmuio. 

S.  £x.  oit'  u  em  falso  o  Jtegimeate  e,  devo 
desde  jâ  4o<>larar,  com  o  respeito  que  dçvo 
aos  nobres  Deputados,  que,  assim  dizendo, 
nân  quero  de  modo  algum  fazer  suppoif  que 
hoavQ  ma  intenção  da  parte  d«>  nobre  r«*pre* 
sentante  do  Rio  Granue  do  Sul. 

0  Sr.  Germano  Hasslocrer  —  Nfca  citei 
em  falso, 

0  Sr.  Presidente  —  Perdão.  0  nobre 
Deputado  não  esta  bem  iníbrma  o  sobre  o 
que  dispõe  o  Regimento  a  respeito,  tgste 
coramette  ao  Presidente,  no  art.  114,  a 
attribu.ç&o  de  organizar  a  ordem  do  dia, 
dando,  repito,  a  qualquer  Deputa  o  o  direito 
<ie  pe  ir  da  tribuna,  ou  particularmente,  a 
inclusão  na  mesma  deste  ou  daquelle  pro- 
joeto. 

E'  esta  uma  das  attribuiçõesdo  Presidente, 
que  se  acha  eesta  cadeira  pela  confiança 
exclusiva  dos  seu*  cphegas  e  pella  não  per- 
maneo  rá,  por  um  momento  siquer,  si  ess^ 
confiança  desapparecer.  (Muito  berf%.) 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Mello  Mattos. 

O  Sr-  AtQllo  M  \tto«  (peia  ordem) 
—Sr.  Presidente,  tinha  pedido  a  palavra 
para  declarar  apenas  que  eu  não  havia  soli- 
citada a  V.  te.  para  que  inclu  s*e  na  ordem 
do  dia  o  prowecto,  e  invocar  seu  valioso  tes- 
temunho. 

Como,  porém.  V.  Ex.  com  aquella  intei- 
reza de  caracter,  aquella  lealdade  qua  o 
caracteriza,  independentemente  de  inter- 
veaçâo  minha,  fez  a  declaração  que  eu  de- 
vera f  vzer  á  Casa,  nada  tenho  a  diz  r  gora 
einio  louvar,  ainda  uma  vez,  o  moio  cor- 
recto, 8inc  ro  e  jtbfc,  porque  V.  tíx.  s.b; 
desempenhar  os   deveis    é*  prç$Wente. 


O  Sr.  Presidenta— Vae  se  votar  o 
projecto  n.  3<Jfi  A,  de  l.»05,  em  2»  iscussío. 
substitutivo  da  Commissao  ao  decreto  n.  256 
de  1904. 

Art.  i.o  (Lê.) 

0  Congresso  Nacional  resolve; 

Art.  l,°E'  crea  a,  nas  Faculdades  de  Me* 
dicina  do  Rio  de  Janeiro  e  a  Bahia,  uma 
caieira  de  clinica  de  n,ole$Uaa  tropicaes. 

§  1 .°  Para  o  ensino    ratico  Jesta  ea  leira, 

o  Governo  instituirá  enfer   anãs  apropria- 

as  ela  oratório  com  o  raatjr.ai  necessário. 

§  2.°  A  caleira  e  clinica  ae  moléstias  tro- 
picaes constituirá  uma  seoção  á  parte  e  será 
classificada  no  ô°  anno  do  curso  de  seiencias 
medicas  e  cirúrgicas. 

E1  approvado. 

Art.  2.°  (Lê). 

Art.  2.°  Fica  o  Joverno  autorizado  a  dar 
provimento  á  referi  .a  cadeirão  a  abrir  00 
çroditos  necessários  para  o  seu  funcclona* 
mento. 

i!*'  approvado. 

Art.  3.°  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

E'  considera  lo  prejudica  o  o  projecto 
n.  25ô,  e  1*02,  e  envia  o  á  Comm  asáo  o 
substitutivo  approvado  em  &  discussão  sob 
o  n.  'Stiô  A,  de  i  JO"),  para  ser  rectittcaao  para 
a  3*  discussão  de  accordo  com  o  regimento. 

O  Sr.  >Xello  M  tttos  (pela  ordem)— 
Sr.  Presi  ente,  reiueiro  dispensa  de  interstí- 
cio para  que  o  projecto  figure  na  ora  em  do 
dia  de  amanhã. 

£' concedida. 

Consultada  a  Camará,  ó  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

O  Sr,  Germino  ¥S<i30loch.er 

(pea  ordem,)— Requeiro  verificação  da  vpta^ 
ção. 

Procedida  esta.  reoonhece-se  haverem  vo- 
tado a  favor  81  o  contra  2ot  total  lOd. 

O  Sr,  Presidente— Foi  concedida  a 
dispensa,  mas  no  entretanto  deve  declarar 

âue  o  projecto  não  pôde  figurar  na  or  em  do 
ia  de  anunhã,  porque  foi  approvado  o 
substitutivo  da  Commissao,  aue  tem  de  sor 
redigido  para  entrar  em  a*  discussão. 

E*  aa-u  iciada  a  votação  do  eq  lerimento 
do  Sr.  Barbosa  L  ma,  pá  a  que  volte  á  Com- 
missao d )  Fi.iaoça  *  o  projec  .0  n,  94  A*  de 
19 >5,  quo aitoriza o (ioverao a  reformar  o 
regu  amento  da  Sçcrotari  v  do  sUdo  4a  Ma* 
rinha,  (oaccrrad^etn  3a  djucussivi  com  <weQ« 
das). 

O  Sr.  JPrçel  laute  —  Ao  projecto 
n.  94  A,  de  Í90&,  que  autoriza  o  Governo  a 
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reformar  o  regulamento  da  Secretaria  de 
Estado  da  Marinha,  foram  apresentadas  di- 
versas emendas  que  por  forca  do  Regi  icnto 
teem  de  ser  submettidas  ao  parecer  da  Com- 
missão  de  Finanças.  Entretanto,  o  Sr.  Depu- 
tado Barbosa  Lima  apresentou  um  requeri- 
mento para  que,  sem  prejuizo  da  discussão, 
volte  á  Comm.ssão  do  Finanças  o  referido 
projecto. 

Quer  o  Sr.  Deputado  Barbosa  Lima  que  a 
Coiimi8são  diga  não  só  so  >re  as  e  uend  *s, 
mas  :»inda  sob  e  o  prop/io  projecto. 

O  projecto  tem  oareeer  da  Com  uissào  de 
Finanças  do  anno  passado.  {Pausa,) 

Vae-se  votar,  pois,  o  requeri men to  do 
Sr.  Barbosa  Lima. 

Em  seguida  é  po  to  a  votos  e  approvado 
o  seguinte  requerimento  do  Sr.  Barbosa 
Lina- 

« Requeiro qie. som  orejuizo  da  lises  ão, 
volte  a  Conimiss xo  de  Finança >  o  nrojecto 
n.  94  A,  de  1905,  que  autoriza  o  Governo  a 
reorganizar  a  Secretaria  da  Marinha.» 

O  ISr.  João  Luiz  A.lves  requar 
verificação  da  votação. 

Proceden  o-se  á  verificação,  reconhece  se 
terem  votado  a  favor  87  Srs.  Deputa  os  e 
contra  21;  total,  108. 

Po  to  a  votos,  é  aporovado  em  dis  ussão 
única  e  envia  10  á  Commissão  de  Re  a  ac  vão 
o  seguiu  e 

PROJECTO 

N.  81— 19J6 

O  Congresso  Nacional  re;olve:  v 

Artigo  único.  E'  autoriza  'o  o  Preddente 
da  Republica  a  coaceder  u.n  anno  o  lice  iça, 
para  tratamento  de  saude,  fora  do  terri- 
tório da  Republica,  com  so  do  e  etapa,  ao 
caoitão  de  artilharia  João  o  »es  ie  Jliveir  « 
Lyrio;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  em  2a  dis- 
cussão (salvo  as  emendas)  o  artigo  único  do 

projecto 
N.  259  —  1905 


0  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  u  ico.  A  antiguidade  do  *>Oáto  d1 
alferes  de  João  .'osô  la  ^uz,  a  tuairmnt » ca- 
pitão ,.o  10°  regimento  de  cava  la/i  k,  deve 
ser  contida  do  18  de  j  tneiro  de  1  ^  ,  data 
da  ori  íeira  ^ro  io  o  qu  ho  ive  e  ois  do 
combue  de  11  lema  o  e  1  «7  nas  m^rgeus. 
dp  rio  Apa  e  no  qual  foi  elogiado  poJabra-J 


vura  com  que  nelle  se  houve;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

São  ">ucci5ssivatneat6  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas  do  S»\  Ho- 
mero Baitista  : 

«B.n  vez  do  capitão  do  10°  regimento,  di- 
ga-se  :  tenentc-coronel  command  uite  do  4o 
regimento. 

«E  d  pois  'a  oalavra —  Inuve,  acrescen- 
tei :  sem  direito  a  qualquer  remuneração 
pecuniária.  » 

'/  o  projecto  n.  259,  de  1893,  assim  emen- 
dado, ao  rovadv>  em  2*  discussão  e  enviado 
á  respectiva  Commissão,  para  sor  redigido, 
de  acoôrdo  com  o  vencido. 

O  É*r.  Presidente  —  Votação  do 
projecta  n.  78,  de  1906,  em  2a  discussão  o 
não  em  3a,  como  está  no*  avuls  s. 

Deve  ser  vota  o  em  primeiro  logar  o  sub- 
stitutivo  Ja  Cjminissxo ;  o  Regimento  dá 
prefer  ncia  aos  substitutivos,  principal- 
mente quando  clles  são  apr  sentados  peias 
Com  nissões. 

Em  se  <ui  a,  <*  posto  a  votos  e  ipprovado  o 
S3guinte  substitutivo  da  Commissao  ao  pro- 
jecto n.  168   c  1905. 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Ficam  elevados  a  9:000$  os  ven- 
cimentos do  direct  r  da  Casa  de  Correcção, 
findo  t>:0<>0$  de  ordenado  e  3:000$  de  grati- 
seação.  sem  mais  lireito  á  diária  que  actual- 
cente  percebe. 

Art.  2.°  Ficam  igualmente  elevados  os 
vencimentos  dos  guardas  desse  estabeleci- 
mento ;  os  internos  perceberão  a  diária  do 
1$800  e  os  externo  <  a  de  l$^0J. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
ontrario. 

E*  considerado  preju  Meado  o  pro:ecto 
n.  168,  de  1905.  % 

E'  annunciada  a  votação  das  emendas  con- 
stantes dos  «mpres^os  iis.  168  A,  de  1905  o 
7  ,det90d. 

O  Sr.  Presidente — Ha  emendas 
apresentadas  o  anno  passai  o  e  e  nendas  apre- 
sentadas este  anno,  quando  foi  reaberta  a 
discussão  sobre  o  projecto. 

Em  segui  ia,  é  posta  a  votos  e  rejeitada  a 
seguinte  emenda  uo  Sr.  Hereiia  de  Sá  : 

Ac«:res  «nte-se  onde  convier: 

<us  mestres  das  officinas  de  Casa  de  Cor- 
recção serão  nomeados  por  portaria  do  Mi- 
nistro da  Justiça  e  terão  direito  á  aposen- 
tadoria». 

Posta  a  votos  é  apprjvtda  a  seguinte 
emcuda  d    Sr.  ileroUade  Sá  : 

Vccros  antxsj  oadj  convier: 

«Art.  Fiem  igualmente  elevados  a 6:0J0$ 
sendo  dous  terços  do  ordenado  e  um  de  gra- 
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tifieação,  o<  vencimentos  do    director  da 
Casi  de  Detenção  da  Capitai  Federai.» 

O  Sr.  Presidente  —  Esta  emenda 
será  destacada  para  constituir  um  proje.;tu 
especial,  de  accôrdo  com  o  art.  133  de  ..egu- 
lameuto  e  soíTrer  umi  nova  discussão. 

Porti  a  votos,  é  approvala  a  seguinte 
8ub«em  nda  do  Commissão  ás  meadas  do 
Sr.  Bricio  Filuo. 

«Art.  Os  vencimentos  dos  fiinccionarios 
da  Secretaria  da  Justiça  e  Ne  ócios  Interio- 
res ficam  elevados  na  seguinte  proporç  io : 
de  30  %  para  os  directores  geraes  o  os  di- 
rector* de  secção ;  de  &J  %  para  os  1°%  2°< 
c3M  offlciaes,  porteiro,  ajudante  de  porteiro 
e  contínuos  e  ue  12  \/i  °/0  para  os  co.  râos. 

Art.  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
o  credito  nece  sario  para  occorrer  ao  paga- 
mento do  augmento  de  de>pezano  exercício 
de  190Ô.» 

São  considerada  ;  prejudicadas  as  emendas 
do  Sr.  bricio  Filho. 

O  Sr.  Presidente—  O  substitutivo 
da  1'ommissão  ásemen  as  o  Sr.B  ido  Filho 
^erá  destacado  para  constituir  projecto  es- 
pecial, teauo  mais  uma  uiscussão. 

O  Sr.  Palmeir  i  Ripper  {pela 
ordem)  pede  rectificação  da  votação. 

Procedendo-se  a  rectificação  da  votação, 
venfica-se  que  votaram  a  favor  „a  sub- 
emenda da  Comm  ssão  84  Srs.  Deputados  e 
contra  28.  E'  apgrovada  a  sub-emen.a  e 
volta  á  Commi  .^u>  para  ser  redig.da  de 
accôrdo  com  o  vencido. 

O  Sr.  Presidente  —  Vão-se  votar 
as  emendas  apresentadas  este  anno  pelos 
Srs.  Rogério  de   MiranJa  e  outros. 

«Onde  convier:  o  me  ico  da  Casa  e  Cor- 
recção perceber  á   $,    o  enfermeiro       $.» 

A  Cornmissão  apresentou  a  esta  emenda 
uma  sub-emejda  «.içam  também  elev  «dos 
os  vencinuntos  do  me  ico  da  referi  .a  Casa 
de  Correcção  a  6:0 H)$,  sendo:  4;uOQ$  de  or- 
denado e  2:000$  de  gratificação,  se  a  direito 
adiaria.  A  grati.icação  do  enfermeiro  fica 
elevada  a  1:500$000». 

Vae  se  votar  de  preferencia  a  sub-emenda 
da  Commissão. 

Os  senhores  que  approvam  a  sub-emeada 
queiram  levantar-se.  (Pausa) 

E'  approvada  para  fazer  p±rte  integrante 
do  projecto. 

E'  coa liderada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  Rogério  Miranda  e  outros. 


O  Sr.  Deputado  Oliveira  Valladão  apre" 
sentou  o  seguute 

REQUERIMENTO 

«Requeiro  que  o  projecto  n.  323  A,  de 
l'.;05.  volte  á,  Comnaissã  de  Finanças,  afim 
de  que  a  mes  aa  C  >mmissão,  to.naado  tam- 
bém em  consideração  o  projecto  n.  79,  de 
Utf)>,  formule  um  só  p  vjectjde  lei  remuie- 
ran  lo  equitativamente,  segund  j  a  natureza 
do  «  seus  erviços,  todos  os  funccionarius  da 
Repartição  do*  Telegraphos,  não  comtem- 
plados  em  projecto  anterior.» 

Submettido  a  votos  6  ipprovado  o  reque- 
rimento do  Sr.  Oliveira  Valladão. 

São  successivament  j  postos  a  votos  e  ap- 
orovados  em  2o  discussão  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJECTO 

N.  379  —  1905 

O  C  ingresso  Nacional  decreta  : 
Art.  1.°  /  rele/u,da  a  presjripção  em  que 
incorreu  Manoel  Sii  erio  Gomes,  represen- 
tado actualmente  por  u  *,  viuva  Araaoilia 
da  Luz  G^mes,  inventariante  dos  bens  de  seu 
casal  para  ^  fim  de  po^er  receber  do  The- 
souro  da  v,uião  a  qu  mtia  de  4:t514^J29,  pro- 
veniente do  forn  >ci  mento  ie  carnes  verdes 
durante  o  puriodj  da  revolução  no  Estado 
d*  Ri/Granledo  >ul. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrarij. 

Po  to  a  vot  s,  é  approvado  em  discussão 
untca  e  envialo  á  Commissao  ue  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  355—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.°  Fica  o  Governo  autorizado  a 
conce  er  ao  Dr.  Henrique  de  Toiedo  joda- 
worth,  preparador  effectivo  da  cadeira  de 
operações  e  de  apparelhos  da  Facul  lade  da 
Medicina  do  Rio  e  .  aneiro,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  p„ra  tratar  de  sua 
saúde,  onJe  lhe  convier. 

Art.  2.°  R  vogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2a  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  329—1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  único.  O  Presidente  da   Republica 
é  autorizado  a  contar,  para  o  effeito  daapo- 
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seniadoria,  o  tempo  em  nue  Francisco  Joeô 
Carlos  serviu  no  Arsenal  de  Guíjtv  do  Rio  ue 
Janeiro  como  encarrega  Jo  do  serviço  geral, 
desde  1  de  abril  de  l#j6  a  23  de  março  de 
1873 ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Thouia»  Cfewcalea*ti— 

Poço  a  palavra  pela  ordem. 

O  »r,:Pre«rtaou  te—Tem  a  palavra. 

O    8rf    Tilou*'**    G  vralotiiiti 

{pela  ordem)— sr,  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  se  dine  consultara  Casa  sobre  si  eon- 
soate  que  seja  oollocado  a*  cria  n  lo  «lia  de 
amanha  o  projecto  que  acaba  de  ser  votado. 

O  Sr.  Presidente— 0  Sr.  Deputado 
Thomaz  Cavalcanti  requer  dispensado  in- 
terstício para  o  projjcto  que  acaba  de  ser 
votado,  afim  de  que  o  mesmo  possa  figurar 
na  ordem  do  dia  de  àfnanhã. 

Os  senhores  que  concedem  a  dispensa  so- 
licitada queiram  levantar-se.  {Pavia.) 

Foi  concedida* 

Pego  ao»  ais.  Deputados  que  oooupem 
seus  togares  para  que  se  possa  proceder 
regularmente  ás  votações. 

E9  annunciada,  a  votação  do  seguinte 

PROJECTO 

N.  231—1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  !.•  Os  vencimétítos  dos  directores 
dos  hospitao<  Paula  CanJido  e  S.  Sèftéstiio, 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu  dica.  são 
equiparados  aos  do*  ifelcgaios  de  Saúde, 
subordinados  á  me. ma  directoria. 

Art.  2.°  São  igual, neate  equiparados  os 
vencimentos  dós  trinól*  tos  da  l:tqcha  M 
serviço  dò  Hosp.tal  Pjlúx  Cindi  o  aos  dos 
das  lanchas  ^uc  servem  rta  visita  do  port  ,t 
a  cargo  .d*  rnesrnà  repartição. 

Art.  S.*  Hevogam-se  ás  dispjâigoei  em 
cont/áftó. 


m  uife  o  do  Paula  Oaadido,  antigo  Santa 
Isabel,  todo  ©serviço  epidemloo. 


O  Sr.  Preai  lente  —  A 

jécfo  Í81  òfforecido  um  substit  itivò 


este  pro- 
que  só 
"poderá  ser  tomado  em  consideração  si  o 
projecto  passar  ao  2°  turno. 

O  Sr,  Fróes  d:t  Cruz  (pela  or^em) 
—Sr.  Presidente,  peço  a  attencão  da  Ca- 
mará oara  o  projecto  cu.a  votação  V.  Àx. 
acaba  do  annunciar. 

Os  dircct  res  dos  hospitao*  Paula  Ca  dido, 
situado  do  outro  lado  4  *  bahia,  ua  Jurujuba, 
e£,  Sebastião  Uem  a  seu  cargo,  i^pecial- 


Os  vencimentos  desses  distinctos  profis- 
stonaes  são  inferiores  aos  dos  delegados  do 
hy„nene  que  ficam  na  Capital  em  serviço, 
embora  grave,  porém  oonunodo. 

E\  portanto,  um  acto  de  .,ustiça  o  augmen- 
to  da  remuneração  desses  ftinooionarias, 
aocreoceado  que,  em  relação  ao  hospital 
Piula  C  indido,  foi  supprimido  o  logar  do 
interprete. 

O  augmento  doe  vencàm  intos  do  direotor 
desse  hospital,  como  se  vê,  Aio  importa  em 
augment  >  de  desieia,  porque  ws  •  medico 
eieree  as  faoeçõee  de  interpreto,  logar  que 
foi  suprimido. 

E*  qrorovado  o  referido  projecto  em  pri- 
meira discussão. 

OS*.  WAes  da*  Oras  (péte  er<fe*t) 
requer  e  a  Camará  concede  dispensa  de  in- 
teretioio  para  o  projecto  n.  931  A,  de  1905, 
ser  incluido  na  ordem  do  dia  da  próxima 
sessão. 

Posto  a  vota,  é  approvado  em  disensafco 
uaioa  o  enviado  4  flommwsão  de  ftodaoção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  313-1905 

O  Coligressó  Nacional  resolve  : 

Artigo  unioo,  Pica  autortate  o  Presidente 
da  Republica  a  prorogw  por  ia*fa  um  awto, 
<*  pi  wdiíMWo,  V  UWHfa  em  p«je  goso  se 
acha  Francisco  Barbos*  i«fl  SaQtot,  dei  de 
tiiesoureiro  a  Caixa  de  Amortização,  para 
•rata?  de  soa  s  ,ude  onde  lho  ooavier ;  revo- 
gadas a*  dispo  ições  em  cootuario. 

Pusto  a  votos,  é  approvadp  em  difeussão 
Única  e  epvlado  ã  C^mmissap  çte  Redacção, 
o  seguinte 

peojeçto 

N.  ÍB3— 1905 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E*  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a^  cirurgião 
de  5*  classe,  2o  tenente  Eugénio  Ernesto 
Barbosa  ura  anuo  de  licença,  com  soldo  e 
etapa,  p^ra  tratar  de  sua  s  *u  le  onde  lhe 
convier,  em  p.orogaçâo  daque>la  em  oujo 
goso  se  acua;  revogadas  (ts  disposição*  em 
contrario. 


SBSSAO  MM  •  DE  AG06T0  DE   1906 


Í83 


Posto  a  voto*.é  approvado  em  discussão 
anica  %  enviado  ú  Oo.amwsào  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJBCTO 

N.  40—1906 

0  Congros?  tfaoioaal  resolve: 

Artigo  único.  E'  o  Poder  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  seis  mezes  de  Licença,  com 
ordenado,  em  proro^ação  daquella  em  cuio 
goso  sb  acha,  ao  escripturario  da  G  looia 
Correccional  dos  Dons  Rios  Joaquim  Pires 
Ferreira;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

São  sucoessi  vãmente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  discussão  u.iica  e envia: os  á 
Commissão  de  Redacção,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  43—1906 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Ârt.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  a  Manoel  los  Santos  Ma- 
chada oon  iuctor  de  trem  de  4a  cl  sse  da 
Estrada  de  Perro  Central  do  Brazil,  um 
aauo  de  licença,  em  proro^ação  da  q  íe  lhe 
foi  anter  ormente  concedid  i,  com  o  respe- 
ctivo ordenado. 

Are.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

N.   44—1906 

0  Congreas  >  Nacional  resolvei 

Artigo  único.  E'  autoriz  ido  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Alfredo  Mo- 
reira de  Bjrros  Oliveira  Lim  i,  le  itec<tthe- 
dratioo  da  Faculdade  de  Direito  de  S.  Paulo, 
um  annj  dj  licença,  em  prorog  .cão,  e  com 
direito  aj  » rdeuado,  á  que  lho  foi  concedida 
p^r  decreto  legislativo  n.  1.3)3,  de  Ode 
outubro  do  anno  passado,  para  tratar  <ie  sua 
aauie  onde  lhe  convier;  revogadas  as  iis- 
posiçõe8  em  contrario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  2a  dte- 
cuwão  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  58  —  1906 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  unloo.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  obras  Publicas  o  o*  edito 


extraor  linario  de  4:474$183,  para  oocorrer 
ao  oagamento  dos  vencimentos  que  cabem 
a » telegraphista  de  Ia  classse  José  Leopol- 
dino  de  Vasconcelos  Cabral,  ref  rentes  ao 
interstício  de  7  de  maio  de  1894  a  1 1  de 
julho  de  1895.  em  virtude  do  decreto  n.  1.375, 
le  5  de  setembro  de  19J5-;  revogadas  as 
disposições  e  a  contrario. 

Posto  a  voros,  é  approvado  em  3*  dis- 
cus  ao  e  enviado  á  Commissào  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  351  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  2:310$ 
para  pagamento  a  Josó  Posada  e  José  Mora 
a  quantia  corresnondente  á  parte  dos  obje- 
ctos de  sua  propneda  e  gue  foram  apre- 
he adidos  pela  Mesa  de  Rendas  de  SanfAnna 
do  Livrament ),  em  1899,  por  supposto  con- 
trabando ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos 
nobres  Deputados  que  oceupem  seus  logares, 
afim  de  que  prosiga  regularmente  nas  vo- 
tações. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto 
n.  101  A,  de  190%  que  dispõe  que  a  ju- 
risdicção  dos  Peitos  da  Fazenda  Municipal 
passe  a  ser  exercida  por  dou  *  juizes  de  di- 
reito, sob  a  designação  de  Ia  e  2a  varas 
dos  Feitos  da  Fazenda  Municipal. 

O  Sr.  Presidente— Ha  um  sub- 
stitutivo da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  e  uma  emeudjL  da  Commissão  de 
Finanças,  que  só  poderão  ser  tomados  em 
consideração  si  o  projecto  passar  a  segundo 
turuo. 

Poeto  a  votos,  é  approvado  o  referido 
projecto  n.  101  A,  de  1905. 

O  Sr.  João  I^ulas  Alves  {pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedeodo-se  a  ver i  1  cação,  reconhece-se 
ter  sido  o  projecto  rejeitado  p^r  55  votos 
contra,  51 ;  total  10(5,  com  o  Presidente  107. 

E'  annunciada   a 
n.  295  A,  de  1905. 


votação    do    projecto 


O  Sr.  Presidente  — Na  ordem  do 
dia  flg  ra  em  Iogar  deste  projecto,  o  de 
n.  74,  que  foi  approvado  iiontem. 


18£ 


ANNAES  BA  CAMARÁ 


Posto  successivamonte  a  votos,  são  appro- 
Tados  ora  2a  discussão  os  seguintes  ar- 
tigos do 

PROJECTO 
N.  295  A— 1905 

O  Congresso,  Nacional  resolvo  : 

Art.  1.°  Todos  os  praticantes  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  nomeados  por 
effoito  da  lei  n.  268,  de  2ò  de  dezembro  de 
1904,  íicam  providos  nos  legares  do  4o*  es- 
cripturarios,  contando,  para  todos  os  olfei- 
tos,  o  tempo  de  serviço  da  data  do  suas 
nomeações. 

Art.  2.°  As  disposições  em  contrario  são 
revogadas. 

O  Sr.  I^uiz  Domingues  {pela 
ordem)  — St.  Presidente,  pço  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  Casa  si  consente  na  dispensa  de 
impressão  da  redacção  ílnal  do  projocto 
n.  355,  de  1905,  afim  de  ser  immodiatamentè 
votada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  tf  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

UEDACÇlO 

N.   106  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  355,  de  4005 \ 
que  autoriza  o  Presidenta  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Henrique  de  Totedo  Dods- 
\corth,  preparador  effectivo  da  cadeira  de 
operações  e  de  apparelhos  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier 

O  Congresso  Nacional  resoIv3  : 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Repnblica 
autorizado  a  conceder  ao  Dr.  Heiriquo  de 
Toledo  Dodsworth,  preparador  effectivo  da 
cadeira  de  operações  o  de  apparelhos  da 
Faculdade  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado,  parai 
tratar  do  eua  saúde  onde  lhe  convier. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  ora 
contrario. 

Sala  das  Coramissões,  8  de  agosto  de  1906. 
—  Gonçalo  Souo.  —  Salvador  Pires.  —  Thc- 
mistocles  de  Almeida. 

F  o  projecto  enviado  ao  Senado. 


São  successivamonte  postos  a  votos  e 
approva  ios  em  3a  discus  ao  e  enviados  á 
Commissão  de  Redacção,  os  seguintes 

projectos 

N.  193  A  —  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  E'  desdobrada  a  cadeira  de  ma- 
thematica,  geographia  e  historia  lo  Brazil, 
do  Instituto  Nacional  dos  Surdos  Mud  s,  em 
uma  de  matheniatica  e  outra  de  geographia 
e  historia  do  Brazil,  percebendo  cada  um 
dos  professores  os  vencimentos  m  «rcaíos  na 
tabeliã  em  vigor  para  o  corpo  doceute  do 
mesmo  instituto. 

Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  em 
vigor. 

N.  335—  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  o  Governo  autorizado  a 
concederão  Dr.   Fausto  Alves  de  Brito  o 

Í>romio  de  viagem  a  quu  tem  direito,  sendo- 
he  dada  para  sua  m  uiutençno  a  quantia  do 
4:200$,  ouro,  fazendo  para  esse  fim  a  neces- 
sária operação  de  creiito  ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

N.  376—  1905 

O  Congrego  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
toriza lo  a  mandar  pagar  ao  professor  do 
Instituto  Nacional  dos  Surdos  Mudos,  Josfl 
Kabello  Leite  Sobrinho  a  gratifica  ão  a  quo 
tem  direito,  por  ter  leccionado  cumulativa- 
mente nas  cadeiras  do  5o  e  6o  annos  do  refe- 
rido instituto  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

E'  amranciada  a  votação  do  parecer  n.  54. 
de  1900,  indeferindo  a  petição  da  Compa- 
nhia Loterias  Nacionaes,  ete. 

O  Sr.  T» residente  declari  que 
existe  um  requerimento  do  Sr.  Elyseu  Gui- 
lherme, que  dev3  ser  votado  antes! 

O  Sr.    Elyseu  Guilherme  — 

Peço  a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  presidente— Tem  a  palavra, 
pela  ordem,  o  Sr.  Elyseu  Guilherme. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  o  requerimento  que 
tive  a  honr  v  de  apresentar  visava  obter  que 
a  Comiiussão  de  Finanças,  antes  de  emittír 
parecer  sobre  a  petição  novamente  apresen- 
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feda  pela  Companhia,  tomasse  igualmente 
conhecimento  dos  papei-  que  foram  enviados 
à  Cimara  pelo  i Ilustro  Sr.  Ministro  da  Fa- 
zenda. Vi,  porf*m,  no  expediente  que  este 
meu  desideratum  achava-se,  de  certo  modo, 
preenchido  pelo  despacho  que  pela  Mesa  foi 
dado  á  nova  petição .  Nesse  despacho  V.  Kx. 
ordena  que  se  remetta,  â  Com  nissão  de  Or- 
çamento a  nova  petição,  juntando-se-lhes  os 
papeis  que  1'azem  objecto  do  parecer. 

Estando,  p  rtanto,  do  certo  modo  preen- 
chido o  fim  que  eu  visava,  venho  requerer  ti 
Usa  a  retir  «da  do  meu  requerimento. 

K'  concedida  a  retirada. 


O  Sr. 

parecer. 


Presidente— Vac  se  votar  o 


A  conclusão  ú  a  seguinte: 

A  Companhia  de  Loteria*  Nacionaes  póJe 
viver  independentemente  dos  novos  favores 
fiue  solicita  e  que  representa  para  a  receiU 
publica  um  prejuízo  inju  tiíicavel. 

Ne  ta  conformidade,  ô  a  Com  missão  de 
parecer  que  so..a  indeferida  a  petição  da 
Companhia  de  L  terias  Na;ionaes. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado  o 
parecer  n.  54,  de  19(<3,  indeferindo  a  petição 
em  que  a  Companhia  cie  Loterias  Nacionaes 
P<^e  diminuição  de  encargos  a  que  está  su- 
.eita  peio  contracto  que  tem  com  o  Governo. 

O  Sr.  Elyseu  Guilherme  (pela 
íirtoi)  — peço  a  V.  Ex.  para  declarar  na 
acta  que  votei  contra  o  parecer. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  deverá 
mandar  sua  declaração  por  escripto. 

Vem  a  Mesa  a  seguinte 


c)  de  medico  ophtalmo-ogista,  para  o  exer- 
cido das  funeções  inherentes  a  essa  espe- 
lidade ; 

b)  de  leitor,  com  funecionamento  nas  se- 
cções masculina  e  feminina,  nas  horas  de- 
termina ias  pelo  regulamento ; 

c)  de  mestre  machinista,  para  exercer  no 
motor  a  vapor,  prelo  mecânico  e  outras  ma- 
chinas,  as  uneções  da  sua  profissão.» 

Foiapprovado. 

«Art.  2.°  São  declarados  extinctos  os  se- 
guintes logarcs,  existentes  no  mesmo  esta- 
belecimento: 


DECLARAÇÃO 

Declaro  que  votei  contra  o  parecer  n. 
deste  anno. 


54, 


Sala  das  sessões, 
By$en  Guilherme. 


8  de  acosto  de  I90Ô.— 


_  9  $5t*-  P^e«idente  —  Votação  em 

*  discussão  do  projecto  n.  313  A,  de  líX)5. 

A  Commissão  do  Finanças  apresentou 
emendas  aos  arts.  31  e  4\ 

Vae  se  votar  o  projecto  em  2a  discussão, 
Po*-  artigos. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  oceupem 
suas  cadeiras;  esta  se  ultimando  a  vo- 
tação. 

«Art.  1.°  Fica  o  Poder  Execut.vo  autori- 
zo acre  *r 


I  de  mestre  da  offlcina  de  cartonagem; 

II  de  auxiliar  de  escripta; 

III  tio  feitor  comprador. 
Foi  approvado. 

«  Art.  3.°  O  pessoal  perceberá,  os  venci- 
mentos constantes  da  tabeliã  annexa.» 

A  Commi  >são  de  Finanças  apresentou  o 
soguinte  substitutivo  : 

Ao  art.  3.°  Substitua-se  pelo  seguinte  :  O 
pessoal  percebera  os  vencimentos  da  tabeliã 
substitutiva  annexa. 

Vae-se  votar  o  substitutivo  da  Commissão. 

E'  approvado. 

«  Art.  4.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  abrir  o  credito  necessário  para  ex- 
ecução da  presente  lei,  e  bem  assim  a  mo- 
di içar  o  regulam  nto  do  instituto,  na  parte 
que,  ainda  por  effeito  dessa  lui,  tiver  do  ser 
alterada.» 

A  Commissão  manda  supprimir  as  pa- 
lavras: 

Ao  ar1;.  4.°  Supprimaoi-ic  asparavras:  o 
bem  a&im,  etc:,  até  o  final  do  artigu. 

Vae-se  votar  pjr  partes. 

1*  parte: 

Fica  o  Po Jer  Executivo  autorizado  a  abrir 
o  credito  necessário  para  execução  da  pre- 
sente lei. 

E'  approvada. 

2*  parte  : 

E  bem  assim  a  modificar  o  regulamento 
do  instituto,  na  parte  que,  ainda  por  effeito 
iesta  lei,  tiver  de  ser  alterada. 

E*  approvada  a  e-nenda  a  Commissão,que 
manda  supprimir  do  artigo  acima  as  respe- 
ctivas palavras. 

«  Art.  5.°  Revogam-ee  as  disposições  em 
contrario.  » 

E'  approvado  cm  2a  discussão  o  projecto 
assim  cmendado,que  tf  enviado  á  Commissão 
do  Finanças  para  redigil-o  para  a  3*  dis- 
cussão, (U  accôrdo  com  o  vencido. 

E*  approvado  em  Ia  discussão  o  projecto 
■*    163  A,  de  1905,  que  manda  incorporar  á 


rm^i>     •       -  °S^8l3g!fÍntJOS   1^'are9    nolnsti-    ..,1Wa,Uulw,4u,    mana*    muorpurur  a 
lUTosenjamin  Constant,   uesta  Capitai  Fe- 1  justiça  local  do  Districto  Federal  o  Juízo  dos 
*"  *  k  Feitos  da  Saúde  Publica, 
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AKNABS  DA  CAMARÁ 


O  Sr .  Mello  Mattos  (pela  ordem) 

requer  verificação .  a  votação. 

Procedeado-ea  á  verificação,  reconhecesse 
terem  votado  a  favor  52  Srs.  Deputados  e 
contra  53.  Total,  105. 

O  Sr\  Presidente —-Não  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  á  chama  Ja. 

Proceden  o-se  á  chama  la,  venflca-se  ti- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Cunha  Machado, 
Christino  Cruz,  Arlin  o  Noguein,  João 
Lopes,  João  Cordeiro,  Ca  tro  Pinto,  Teixeira 
de  Sá,  João  Vieira,  Vir/inio  Marques,  José 
Marcellino,  Comelio  da  Fonseca,  Apollinario 
Maranhão,  Eusébio  e  An  rade,  Arroxellas 
Galvão,  Bernardo  Jambeir  j,  Tosta,  arbosa 
Lima,  Pe  iro  de  Carvalho, Sá  Freire,  Alem  o 
Guanabara,  Ffóes  da  Cruz,  João  Baptista, 
Teixeira  Bran  ão,  Francisco  Bernardino, 
Bueno  de  Paiva,  Ro-lolpho  Paixão,  Nogueira 
Jaguaribe,  Joaquim  Augusto,  Altino  Ar  intes. 
SerzeiOllo  Corrêa,  Menezes  Dória,  Campos 
Cartier  e  Germano  Haselocher. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 
á  chamada  95  Srs.  Deputa Jos. 

Não  havendo  numero,  ficam  adiadas  as 
votações. 

Passa-se  á  matéria  em  'i seu  são. 

E*  annuncia  a  a  3a  «iscussão  do  projecto 
n.  84,  e  19  »6,  autorizan  o  o  Presi  :ente  "a 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  especial 
de  4.000:'  00$  para  fazer  face  ás  espezas 
de  reparação  das  linhas  e  material  »  a  Es- 
tra  a  de  Ferro  Central  do  Brazil,  sendo 
1.000:0  0$ para— Pessoal  e  Material— da4a  i- 
visão  e  3,000:000$  para— Pessoal  e  Material— 
da  5a  u  visão. 

Ninguém  pedin  o  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  a  iaJa  a  votação. 

E'  annuncia  a  a  3a  iscussão  (To  projecto 
n.57, .  c  1906,  autorizan  o  o  Poder  Executivo 
a  inscrever  o  Brazil  entre  o  numero  dos 
paizes  que  contr  I  uem  para  a  manutenção 
ao  Congresso  Internacional  Permanente  de 
Navegação. 

Ninguém  pe  lindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  i. iscussão  e  a  lia  ia  a  votação. 

E*  awnunciada  a  3a  isenção  do  projecto 
n.  271  A,  e  1905,  elevando  a  6:0  0$  annuaes 
os  vencimentos  de  vários  funecionarios  do 
Hospício  Nacional  de  Alienados. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerraJa 
a  discussão  e  adiaca  a  votação. 

O  Sr.  Presi  lente  —  Nada  mais 
havendo  a  tratar,  vou  levantar  a  sessão. 


Mar,;o  para  amanhã  a  seguinte  ordem  do 
dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto 
n.  163  A,  de  1905,  manian 'o  incorporar  á 
justiça  local  do  Districto  Federal  o  Juizo  dos 

e.tos  da  Saúde  Publ  ca,  e  dan  lo  outras  pro- 
videncias, com  pareceres  das  Commissõeâ  de 
C  >nstitui  ão  e  e  Fmaiças  e  votos  em  se- 
para o  dos  Srs.  Francisco  Vei^a  e  Estevam 
Lobo  (Ia  discussão) ; 

Votação  do  projectou.  62,  deste  anno, 
que  eleva  a  15:0()0$  annuaes  os  vencimentos 
que  percabem  os  directores  do  Thesouro  Fe- 
deral (3a  a  iscussão); 

Votação  do  projecto  n.  84,  d  1 190 \  autori- 
zando o  Presi  -ente  da  Renublica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  especial  de  4.0  0:000$  para 
fazer  face  ás  despesas  de  reparação  «ias 
linhas  e  material  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  sendo  1.000:000$  pa/a— Pes- 
soal e  Material—da  4a  :ivisão  e  3.000:000$ 
para  —  Pessoal  e  Material  —  da  5a  divisão 
(3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  57,  de  1905,  autori- 
zando o  Poder  Executivo  a  inscrever  o  Brazil 
entre  o  numero  dos  paizes  que  contribuo  u 
pjtra  a  manutenção  do  Congresso  Interna- 
cional Permanente  de  Navegação  (3a  discus- 
são) ; 

Votação  do  projecto  n.  871  A,  de  1905,  ele- 
vando a  6:000$  annuaes  os  vencimentos  de 
vários  funccionarios  lo  Hospicio  Nacional  de 
Alienados  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecte  n.  223  F,  de  1905,  re- 
dacção pira  nova  discussão  da  emenda  des- 
t  acada  do  projecto  n.  £23  B,  de  1905,  conce- 
en  o  a  pensão  mensal  de  250$ a  D.  Marianaa 
Ribeiro  de  Almeida  Cor  éa,  viuva  do  ex- 
Sen^dor  do  Império  conselheira  Manoel  Fran- 
cisco Corrêa  (discussão  única)  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  231  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  dos  directores 
dos  Hoapitaes  Paula  Cândido  e  S.  Sebastião, 
da  Directoria  Geral  v  e  Saúde  Publica,  aos 
dos  delegados  de  Saut  e,  subordina  os  á 
mesma  directoria,  com  parecer  substitutivo 
daCommissão   e Finanças; 

2a  isu^são  do  pr.  jecto  n.  91,  de  1906, 
autorizando  o  Pressente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Iat  riores  o  crediío  extraordinário  de  6:000$ 
para  ocoorrer  ao  pagamento,  no  exercício 
vigente,  do  aluguel  da  casa  em  que  fun- 
cciona  o  instituto  de  Protecção  e  Assistência 
á  ín  an  ia  go  Rio  de  Janeiro ; 

2a  discussão  do  prometo  n.  93,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica    a 
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*briraa  Ministério  da  inlustrU  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  l*:<*)0$,  sup- 
piementar  á  v.^rba  9*  do  orçamento  vi- 
gente, Mra  pagamento  do  aug»nento  de 
gesáoal  de  que  trata  o  decreto  n.  1.451,  de 
29  de  dezembro  de  19ÍT> ; 

2»  discussão  dó  projecto  n.  95,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
de  100:000$,  ouro,  supol  ementar  á  verba 
n.  10,  do  art.  25,  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de 
dezem  po  de  1906 ; 

3*  discussão  do  projecto  n.  319  A,  de  1905, 
relevando  a  prescripção  em  que  possa  ter 
incorridj  o  direito  ao  montepio  instituído 
por  Natbaniel  de  Azevedo  Ribeiro  em  favor 
de  sua  mulher  D.  Maria  Aununciada  Maga- 


lhães Ribeiro  e  seus  filhos  Manoel  Carlos, 
Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando  estes 
habilitados  á  percepção  d^  mesmo ; 

3a  ciscussão  do  projecto  n.  329,  de  1905, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a  eon- 
tar,  para  o  efíeito  da  aposentadoria,  o  tampo 
om  que  Francisco  .José  Carlos  serviu  no  Ar- 
senal e  Guerra  do  Rio  de  Ja.ieiro  como  en- 
carregado do  serviço  geral,  desde  1  de  abril 
de  1865  a  13  de  março  de  1873 ; 

3*  discussão  do  pro.ecto  n.  264  A  conce- 
dendo a  pensão  de  300$,  repartidamente,  á 
viuva  e  filha  solteira  do  desembargador  Luiz 
António  Fernandes  Pinheiro. 


Levanta-se  a 
nutos  da  tarde. 


sessão  és  3  horas  e  10  mi- 


60*  SBSSiO  EM  10  DB  AGOSTO  DE  19Q6 
Presidência  do  Sr,  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-sô  &  chamada  a  que      O  Sr,  .Tfiraes  Darcy  (Io  secretario) 
respori  em  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Tno-  —procede  á  leitura  do  seguinte 
mjtóAccioly,  James  Darc,  António  Bastos, 


Paes  Barretto,  António  Nogueira,  Deoclecio 
de  Campos,  Justiniano  Serpa,  Agripíno  Aze- 
ye  o,  waldemiro  Moreira,  Gonçalo  Souto, 
Castro  Pinto,  Afonso  Costa,  Teixeira  de  Sá, 
Joio  Vieira,  Vlrginio  Marqu^&Jo**  Bezerra, 
Gornelio  da  Fonseca,  Estado  Coimbra,  Júlio 
te  Mello,  Ajpoílinario  Maranhão,  Epaminen- 
das  Gracindio,  Arroxellas  Galvão,  João  an- 
ta. Prisco  Paraizo,  Bu  c&o  Vianna,  Augusto 
de  Freitas,  Salvador  Pires,   Rodrigues  Sal- 


EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  Sr.  Deputado  Balthazar  Bernardino, 
communica  ido  que  deixa  de  comparecer  á.3 
sessões  por  ter  íkllecido  pessoa  de  sua  fa- 
mília.—inteirada.  Mandoti-se  dosanojar. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
WTS.7^ '££2  p£?S£££ ' *«".  de  6  d»  co^te'  aviando  a  .eguinte 
Horta,  Mello  Mattos,  Lobo  Jurumonha,  The- 

mktoolee  de  Almei  a*  Teixeira  Braniâo,  Uo-  MENSAGEM 

dolpho  Ferreira,  Josó  Honifacio,  João  Luiz 
de  Campos,  João  Luiz  Alves,  Bueno  de  Paiva, 
Carneiro  <e  Resende,  Olegário  Maciel,  Ho- 
norato Alves,  Manoel  Fulgencio,  Nogueira 
Jaf uaribe,  Ferreira  Braga.  Álvaro  e  Car- 
valho, Paulino  Carlos,  A  olpho  ordo,  tose 
Lobo,  torneira  Ripper,  Eduardo  So  rates, 
BenedictodeSQu  a,  Carvalho  Chaves,  Victor 
do  Amaral,  Campos  i  artier,  Vespasiano  de 
Albuquerque  è  João  Abott.  (Í59.) 

Abre-se  a  sessão  ás  IH  horas  e  15  minutos 
da  tarie. 

E'  lida  e  sem  'ebate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 


Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  tunra  de  subraetter-vos  a  inc'usa 
exposição  que  me  dirigiu  o  Ministro  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  sobre  a  necessi- 
dade de  se  solicitar  ao  Congresso  Nacional  o 
ore  a  to  de  1 15:453$677,  supplementar  á  verba 
n.  28  do  art.  2o  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  de- 
zembro de  1905,  para  pagamento  de  despezas 
com  aula*  supplómentares  das  matérias  do 
Ia,  2°  e  4o  annos  do  Internado  do  Gymnasio 
Nacional e  do  Io,  2o  e  3o  annos  do  externato. 

Rio  de  Janeiro,  6  de  agosto  de  1906.— 
Fra  cisco  <fr  Paula  Rodrigues  Alves.— A'  Çom- 
'  missão  de  Finanças 
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ANNAES  DA  CAMARÁ 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  9  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
quisição desta  Camará  sobre  a  creação  do 
Ministério  da  Agricultura,  etc— A  quem  foz 
a  requisição.  A*  Commissão  de  Finanças. 

Teiegramma  do  governador  de  Sergipe, 
sobre  a  revolta  da  policia  e  consequente  pe- 
dido de  intervenção.— Inteirada. 

REPRESENTAÇÃO 

Da  Camará  Municipal  da  Barra  do  Corda, 
pedindo  medidas  que  tornem  effectiva  a  lim- 
peza do  rio  Mearim,de8de  a  sua  foz  at*  a  sua 
juncção  com  o  rio  Corda,  cuja  navegação  está 
naturalmente  destinada  a  desenvolver  as  re- 
lações commcrciaes  entre  aquella  cida  e  e  a 
de  Grajahú.—  A'  Commissão  de  Finanças. 

E'  enviada  á  Commissão  de  Finanças  o  re- 
querimento de  Adélia  Ernestina  Diniz,  pe- 
dindo a  aj opção  do  projecto  n.  164,  de  1901, 
do  Senado,  remettido  a  esta  Camará  no 
mesmo  anno. 

E'  lida  e  vae  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  110  —  1900 

Redacção  final  da  emenda  destacada  do  pro- 
jecto n.  223  B,  deste  anno.  que  concede  a 
D.  Maria  das  Mercês  da  Camará  e  Sonsa 
a  pensão  mensal  de  250$000 

(Vide  projecto  o.  223  E,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  Maria 
das  Mercês  da  Camará  e  Souza,  viuva  do 
ex-Deputado  federal  Francisco  Tolentino 
Vieira  de  Souza,  a  pensão  mensal  de  250$ ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Comraissões,  10  de  agosto  de  1906. 
— Gonçalo  Souto. —  V.  Mascarenhas. — Themis- 
tocles  de  Almeida. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PARECERES 

N.    58  —  1906 

Concede  ao  Sr.  Deputado  Hercdto  de  Sd,  pelo 
Io  districto  do  Districto  Federal,  licença  por 
quatro  meses  para  auòentar-se  desta  foi~ 
pital 

A*  Commissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  qu3  o  Sr. Depu- 
tado pelo  Io  jfjstricto   do  Districto  Federal 


Heredia  de  Sá  pe  'e  licença  por  quatro  me- 
zes  oara  auentar-se  desta  Capital,  visto 
achar-se  doente,  como  prova  com  attestado 
medico. 

A  Commissão  entende  que  deve  ser  con- 
cedida a  licença  solicitada. 

Sala  das  Commissões,  9  de  agosto  de  1906. 
—Alencar  Guimarães*  presidente.—  Euzebio 
de  Andrade. —  Benedicto  de  Sousa. —  Juvenal 
Lamartive. — Pedro  Pernambuco. —  Odalberto 
Pereira.  —  Cunha  Machado.  —  Elysio  de 
Araújo. 

N.    59—1906 

Concede  ao  Sr.  Deputado  pelo  Estado  do  Ma- 
ranhão, Dunshee  de  Abranches,  licença  para 
retirar-se  da  Capital  Federal 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  tendo 
em  vista  a  communicação  do  Sr.  Deputado 
Dunshee  de  Abranches  aceusando  grave  en- 
fermidade em  pessoa  de  sua  familia,  que  o 
priva  de  comparecer  ás  sessões  e  o  obriga  a 
se  retirar  desta  Capital,  attendendo  tam- 
bém aos  precedentes  estabelecidos  em  con- 
dições idênticas  pela  Camará  dos  Depu- 
tados, é  de  parecer  que  ao  mesmo  Sr.  Depu- 
tado Dunshee  de  Abrmches  seja  concedida  a 
licença  requerida  nos  termos  da  communi- 
cação feita  á  Camará  em  11  de  julho  do  cor- 
rente anno. 

Sala  das  sessões,  9  de  agosto  de  1906. — 
Alencar  Guimarães,  presidente. —  Benedicto 
de  Sousa  — Juvenal  Lamarli^e. —  Cunha  Ma- 
chado.— Eusébio  d*  Andrade. —  Pedro  Per- 
nambuco.—  Odalberto  Pereira.  —  Elysio  ds 
Araújo. 

N.  60  —  1906 

Concede  licença  por  tempo  indeterminado  ao 
Sr.  Deputado  pelo  Estado  de  Alagoas  Ray- 
mundo  Pontes  de  Miranda  para  ausentar-se 
desta  Capital 

Requer  o  Sr.  Deputado  Raymundo  Pontes 
de  Miranda,  pelo  tistado  de  Alagoas,  licença 
para  ausentar-se  desta  Capital,  impossibili- 
tado como  se  acha,  por  motivo  de  moléstia, 
de  comparecer  ás  s&sões  desta  Camará. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  julga 
qué  deve  ser  concedida  a  licença  podida. 

Sala  das  Commissões,  9  de  agosto  de  1906. 
—Alencar  Guimarães,  presidente. —  Eusébio 
de  Andrade. —  Benedicto  de  Sousa. —  Juvenal 
Lamartine.  —  Pedro  Pernambuco.  —  Cunha 
Machado.  —  Odalberto  Pereira. —  Elysio  de 
Araújo. 
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&o  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
ju  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

projectos 

N.  113  —  1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  proro- 
gação  da  licença  em  cujo  gozo  se  acha  o 
£°  tenente  do  12°  batalhão  de  infantaria, 
Alfredo  Romão  dos  Anjos 

A'  Commissâo  de  Petições  e  Poleres  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  2o  tenente 
do  12°  batalhão  de  infant  iria  Alfredo  Romão 
dos  Aqjos  pede  ao  Congresso  Nacional  pro- 
rogaçào  nor  um  anno  da  licença  em  cujo 
goso  te  acha  para  tratamento  de  sua  saúde, 
allegaodo  continuar  doente  o  provando  com 
attesUdo  medico  a  sua  allegação,  pedindo 
ainda  que  essa  prorogação  do  licença  seja 
com  todos  os  vencinuntos,  nos  termos  da 
que  actualmente  está  gosando,  que  é  também 
prorogação  da  que  lhe  foi  concedida  nas 
mesmas  condições  por  decreto  legislativo 
a.  1.290,  de  7  de  dezembro  de  1904. 

E'  de  parecer  que  saia  deferido  o  pedido  e 
assina  offerece  á  consideração  do  Congresso 
o  seguinte  projecto  : 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fie»,  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  prorogação  da  licença 
em  cqjo  goso  está  o  2o  tenente  do  12°  ba- 
talhão de  infantaria  Alfredo  Romão  dos 
Anjos,  para  tratamento  de  saúde  e  com  todos 
os  vencimentos  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sal*  das  Commissões.  26  de  julho  de  1906. 
—Alencar  Guimarães,  presidente.— C.Brasil, 
relator.  —  Pedro  Pernambuco.  —  Benedicto 
de  Souza. —  Juvenal  La  martive. —  Elysio  de 
Araújo.  —  Odalberto  Pereira.  —  Cunha  Ma- 
chado. — Eusébio  de  Andrade. 

N.  114  —  1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  3o 
oficial  da  Secretaria  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores,  Ernesto  Epaminondas  de  Castro, 
um  anno  de  licença,  com  ordenado. 

A'  Commissâo  de  Petições  e  Po  ?crcs  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  3o  otfi- 
cial  da  Secretária  da  Justiça  e  Negócios  In* 
tenores.  Ernesto  Epaminondas  de  Castro- 
&Uegan<  o  e  provan  o  com  attestado  me- 
dico achar-se  doente,  pede  ao  Congresso  que 
lhe  conceda  um  anno  de  licença,  com  orde- 
nado, para  tratamento  de  sua  saúde. 


E*  de  parecer  que  seja  deferido  o  pedido 
c  assim  offereco  á  consideração  do  Con- 
gresso o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  um  anno  e  licença, 
com  ordenado,  ao  3o  oííicial  da  Secretaria 
da  Justiça  o  Negócios  Interiores,  Ernesto 
Epaminondas  do  Castro  ;  revogadas  as  dis- 
posiçõe   cm  contrario. 

Sala  das  Commissões,  2G  de  julho  do  1906. 
Alencar  Guimarães,  Presidente.—  C.  Brasil, 
relator.  —  Elysio  de  Araújo.— Benedicto  de 
Sousa. — Juvenal  Lamartine. —  Odal  erto  Pe- 
reira.— Pedro  Pernambuco. 


N.  115 


1906 


Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  tem 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  fiscal  da 
lnspectoria  Geral  da  Illuminação  da  Capital 
Federal,  Joiquim  Firmino  dos  Beis,  para 
tratar  de  sita  saude 

A'  Commissâo  do  Petições  c  Poderes  foi 

Sresente  uma  petição  de  Joaquim  Firmino 
os  Reis,  fiscal  da  jispectoria  Geral  da  Illu- 
minação  desta  Capital,  requerendo  um  anno 
de  licença  com  ordenado  para  tratamento 
de  sua  saude  onde  lhe  convier;  o  peticioná- 
rio acharse  em  S.  Luiz  do  Maranhão  no  goso 
de  licença  de  seis  mezes  a  se  terminarem  em 
1  de  agosto  próximo,  concedida  pelo  mesmo 
motivo  de  grave  affecção  pulmonar,  e  instruo 
a  sua  petição  com  attestado  collectivo  -osSrs. 
Drs.  Felicíssimo  Rodrigues  Fernandes,  Luiz 
Alfredo  Netto  Guterres  c  oaquim  Sylvio  Ri- 
beiro, módicos  <io  serviço  sanitário  oficial 
daquella  cida  ic,  e  informação  favorável  do 
inspector  geral  da  illuminação  desta  Capital, 
Dr.  Theophiio  Nolasco  de  Almeida,  chegan- 
do a  referida  petição  á  Camará  dos  Depu- 
tados com  officio  sob  n.  53,  do  Sr.  Ministro 
da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas. 

A  Commissâo,  sendo  de  parecer  que  pôde 
ser  deferida  a  prorogação  da  licença  pedida, 
offerece  á  Camará  o  seguinte 

PRO'ECTO 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  ordenado,  ao  fiscal  da  lnspectoria  Geral 
da  illuminação  desta  Capital,  Joaquim  Fir- 
mino dos  Reis,  para  tratar  de  sua  saude  onde 
lhe  convier  ;  rovogaaas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  27  de  julho  do  1906. 
— Alencar  Guimarães,  presidente.— benedicto 
de  Souza.  — Juvenal  Lamartine.  —  Odalberto 
Pereira,  relator. — Cunha  Machado. — Eusébio 
de  Andrade.— Pedro  Pernambuco,— Elysio  de 
Araújo. 
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ANNÀBS  da  camará 


N.  116-1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  dê  i*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  Henrique  Si  não  Tamnt 
prorogaçào  por  um  anno,  sem  vencimentos, 
da  licença  em  cujo  goso  se  acha 

A'  Conimissão  de  Petições  e  Poderes  foi 
presente  o  requerimento  em  que  o  enge- 
nheiro de  Ia  classe  da  Entrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil  ur.  Henrique  Simão  Tamm 
pede  ao  Con^re^so  Nacional  proro  ação 
por  um  anno,  se  n  vencimentos,  da  licença 
em  cujo  goso  se  acha,  para  tratamento  de 
saúde,  visto  continu  u*  doente  e  provando 
essa  allegaçâo  com  attestado  aedico.  E'  de 
parecer  que  seja  deler.do  esse  pedido  e 
assim  offerece  á  consideração  do  Congresso 
o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  prorogação  por  um 
anno»  sem  venci  nentos,  da  licença  e  u  cujo 

?:oso  está  o  engenheiro  de  Ia  classe  da  Ei- 
rada de  Ferro  Central  do  Brazil  Ur.  Hen- 
rique Simão  Tamm  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Co  nmissões,  2  de  agosto  de  1906. 
— Alencar  Guimarães  presidente. — C.  Brazil, 
relator. — Eusébio  de  Andrade. — Cunha  Ma- 
chado. —  Elysio  de  Araújo.  —  Benedicto  <te 
Souza. — Juvenal  Lamartine.  — Pedro  Per- 
nambuco.—Odalberto  Pereira. 

N.  117—1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao  car- 
teiro de  í*  classe  da  Administração  dos 
Correios  de  S.  Paulo  José  de  Arruda  Vas- 
concellos  um  anno  de  licença,   com  orde- 

'  nado,  para  tratar  de  sua  saúde 

O  carteiro  de  Ia  classe  da  Administração 
dos  Correios  de  S.  Paulo  José  de  Arruda 
Vasconccllos  pede  ao  Congresso  Nacional  um 
anno  de  licença,  para  tratar  de  sua  saúde 
1'óra  do  paiz. 

A  p  tição  foi  encaminhada  pelo  Ministério 
da  Industria  e  Viação,  fâzen  lo-a  acompa- 
nhar tias  informações  prestadas  pela  Dire- 
ctoria Geral  dos  Correios,  bem  assim  da 
inspecção  de  saúde  procedida  pela  Directoria 
do  Serviço  Sanitário  do  Estauo  de  S.  Paulo, 
pela  qual  se  verifica  estar  o  peticionário 
«SoffreaJo  de  neuraslhenia  de  aracter  grave 
e  precisar  de  um  longo  e  segui  o  tratamento 
repouso  pelo  espaço  de  um  anne,pjlõ  me^os.» 

Dos  iSsentamèutos  juntos  a  i*  formação  da 
Directoria  Geral  dos  Correios,  consta  que  o 


requerente  já  conta  14  annos  de  serviço 
publico  e  que  durante  este  espaço  de  tempo 
apenas  gosou  75  dias  de  licença. 

P  trecendo  j  isto  o  pedido,  a  Commissão  de 
Petições  e  Poderes  submette  á  approvaçào 
da  Camará  o  seguinte 

PROJECTO 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  conceder  ao  carteiro  de  i»  classe  da 
Administração  dos  Correios  do  tistado  do 
S.  Pau  o  «Kjé  Amua  Vasconcelos  um 
an  o  de  licença,  com  ordenado,  papa  trata- 
mento dé  bu  k  saúde  onde  lhe  convier ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commi  soes  da  Camará  dos  Depu- 
tados, 12  de  julho  le  1906.  —Alencar  Gui- 
marães, presi  .jute.—  Euzebio  de  Andrade, 
vel&tor.— Be  ediclo  de  Souza.— Juvenal  La» 
mar  tine. — Cunhn  Machado. — Pedro  Pernam- 
buco .  —Odalberto  Ferraz . — Elysio  de  Araújo . 

N.    118—1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
official  da  Jnspectoria  da  Policia  do  Porto 
do  Dtstricto  Federal,  acharei  Lanz  L-sòoa 
da  SLva  Rosa,  um  anno  de  licença,  com 
todos  os  vencimentos,  para  tratar  de  sua 
saúde 

Ao  estudo  da  Commissão  de  Poderes  foi 
remetti  o  o  requerimento  go  oífloial  da 
I asp actoria  da  Polieia  do  Porto  do  D  stricto 
Federal,  bacharel  Luiz  Lisboa  da  Silva  Rosa, 
solicitando  do  Congresso  Nacional  uni  anno 
ae  licença,  com  todos  os  vencimentos,  para 
tratamento  de  saúde. 

O  peticionário  documenta  o  r  >querim3Bto 
com  o  exame  de  validez  feito  perante  a 
D.rectona  Geral  de  Saui  >  Publica,  do  qual 
se  verifica  estar  soifrenuo  e  le  de  hemiplegia 
esquerda  consecutiva  ã  hemorr.iagia  cerebral 
e  precisar  por  isso  de  um  anno  de  licença 
para  tratar-se. 

Não  tendo  a  ommissão  razões  para  negar 
o  favor  requ3rido  j>or  íunccion&rio  de  tão 
modesta  categoria,  justamente  quando  não 
pôde  elle,  pela  natureza  e  gravidade  da 
moléstia  de  que  está.  affectaio,  prover  sua 
su  sistaneia,  e  não  oarec  ndo  justo  que  o 
Governo  abandone  em  tão  doloros  t  emer- 
gência seus  ftinccionarios,  entreganác-os, 
quiçá,  á  caridade  publica,  ô  de  opinião 
que  seja  deferUo  o  pedido  nos  termos  do 
seguinte  projectes 

Art.  I.6  E*  autoriza  lo  e  PeJer  Executivo 
aoonce  eraeo.iicial  da  inspector*  da  Po- 
licia ao  Porto  do  Distrieto  Federal,  bacharel 
ILuiz  Lisboa  da  Silva  Rosa,    um  anno  efe 
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licença,  eom  todos  os  vencimentos,  para 
tratamento  d j  sua  saide  onde  lhe  convior; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissòes  da  Camará  dos  Depu- 
tados, 12  de  julu o  e  1906.  —Alencar  Gui- 
marães, Presidente. —  Kusebio  de  Andrade, 
Relator. — Benedieto  de  Souza, — Juvenal  La- 
miriine. — Odalherto  Pereira, —  Cunha  Ma- 
chado.—Ely  seu  de  Araújo. 

O  Sr.  Presidente— E«tá  sobre  a 
mesa,  até  ulterior  deliberação,  um  projecto 
offereddo  pelo  Sr.  Eduardo  Sócrates. 

O  Sr.    Etetxcio  Coimbra- Sr. 

Presidente,  demonstrava  hontem  á  Camará 
que  a  recente  lei  sobre  o  jury,  votada  pe  o 
Congresso  de  Pernambuco,  uáo  era  inconsti- 
tucional e  tão  pouco  vis  -va  tins  de  ordem 
politica,  quando  V.  Ex.  annunciou  esgotad  • 
a  hora  do  expediente,  motivo  pelo  quai  tive 
de  interromper  as  obse  vações  que  razia,  e 
pedira  V.  Ex.  que  tivesse  a  bondade  de 
insere  ver-me  para  continual-aa  hoje. 

Sr.  Preside.ite,  amparado  na  autoridade 
inconcussa  de  João  isarbaiho.  provei  que  a  le. 
votada  paio  Congresso  de  Per  iam  uco  não 
havia  affcottdo  os  princípios  basilares  i  a 
instituição  do  jury,  mantida  peia  Con  ti- 
tuiçio  de  24  de  fevereiro. 

Si  qu  zesaemoe  olhar  para  a  Constituição 
da  monarchia  encontraria  aos  *  disposição 
referente  ao  Podor  Judi  ia),  assim  copee- 
bida:— o  Poder  Judiei  d  será  composto  de 
joixes  e  jurados,  tanto  no  crime,  comj  no 
eivei,  pelo  mo  o  e  nos  casos  que  os  codi.  os 
determinarem. 

0  Codi*ro  do  Processo,  Sr.  Presidente, 
creoa  o  jury  de  pronuacia  ao  lado  no  jur 
de  sentença;  pos  eriormonte  foi  revoga  lo 
ba  parte  que  estabelecia  o  j  ury  i.e  pronuncia 
ou  de  aceusação,  e  nunca  a  disposição  con- 
stitucional foi  executada  na  parte  referente 
ao  eivei . 

Leis  anteriores,  daquella  época,  restringi- 
ram ainda  a  competência  do  Tribunal  do 
Jur,  e  ninguém  se  lembrou  de  uer  que 
diias  haviam  elimina  o  a  instituição  dos  lu- 
rados ou  alterado  a  organização  do  Poder 
Judicial. 

A  lei  do  Congresso  de  Pernambuco  é.  sam 
contestação,  uma  lei  de  reacção  contra  a 
benevolência  muito  accentuada  do  Tribuna 
do  Jury  no  meu  Estado,  e  como  tal  tem  ca- 
racter trans  tono.  Era  preciso  crear  óbices 
i  impuni  *ade,  e  por  isso,  o  Congresso  >.e 
Pernambuco  teve  de  vetar  a  íei  que  íoi  et* 
jseto  da  critica  do  nobre  Deputado  a  quem 
respondo. 

sobro  a  matéria  a  Camará  dos  Deputados 
já  ouviu  a  paUvra  autorizada  do  meu  di*J4ade 


tincto  companheiro  de  representação,  Sr. 
i)r.  João  Vieira,  cathedratico  da  cadeira  de 
direito  crimina  em  uma  das  Faculdades 
Jurídicas  da  Republica.  Nào  preciso  a  buu 
adeantar  outras  considerações  ai ,sm  dajuel- 
las  iue  produzi  1  ontem  e  o  que  S.  tix.  disse 
quando  usou  da  palavra. 

o  nobre  Deputado  pe:o  Io  districto  dePer- 
nambuc  >  fez  ainda  a  analyse  de  outra  lei  vo- 
tada pe  o  /ongresòO  do  Estado  sobre  pr.sao 
preventiva,  e  não  teve  hesitação  em  a  lir- 
mar  á  Camará  que  o  ob  ectivo  dessa  outra 
lei  era  permittir  ás  autoridades  poiiciaes 
perseguirem  todos  aquolles  que  incorressem 
em  suas  censuras  ou  iras. 

A  lei  em  questão  reproduziu,  em  outros 
termos,  a  diso^sição  d*  lei  da  reforma  judi- 
ciaria. Vou  le  -a  á  Cimara  : 

«  As  diligencias  poiiciaes  nos  crimes  que 
não  tenham  processo  esreciftl  ou  pão  sejam 
da  alçada  do  Tribunal  Correocionalvdão  logar 
á  orisão  preventiva  desde  que  duas  teste- 
munhas saib.im  o  facto.de  sciencia  própria* 
ou  quando  delias  conste  a  confls  ão  do  réo, 
ou  quando  haja  du  cu  mento  do  qual  resultem 
indícios  vehementds  de  criminalidade.» 

0  regulamento  processual  do  meu  Esta  'o 
eliminou  o  inquérito  oolicial,  de  modo  que, 
não  havendo  testemunhas  juradas,  a  prisão 
oreventiva  não  podia  ser  requerida  nesta 
hypjthttSi—  quan to  houvesse dous  depoimen- 
tos contvistes,  de  sciepcia  própria. 

0  nobre  Debutado  a  quem  resoondo  não 
íoi  fiel  na  sua  citaçã  da  lonstituição  da  Mo- 
aarchia.  tissa  Constituição  não  dizia  que  a 

Srisão  preventiva  só  era  permitida  no  caso 
e  flagr  nte  deliuto,  como  S.  Ex.  adeautou. 
A  disposição  da  Constituição  da  Monarchia 
ora  a  segui  ite:  «  Ninguém  poderá  er  preso 
sem  cul:>a  formada,  salvo  os  casos  previstos 
ualei.  » 

A  disposição  de  Constituição  da  Republica 
é  a  se  uinte:  «A'  excepção  do  (iagrante  eli- 
cto,  ninguém  po  erá  ser  preso  sem  culpa 
formada,  salvo  os  casos  especidca  os  na  lei».' 

Quaeseram  esses  «casos  especificados  na 
lei»?  ram,  a.ôm  do  flagrante  « elicto,  a 
existência  de  duas  testemunhas  de  sciencia 
própria  e  prova  documental. 

O  Sr.  João  Vuhsa— E  a  confissão. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Exactamente. 

A  lei  de  Pernamouoo,  como  eu  disse, 
apenas  permittiu  que,  na  ausência  uo  jura- 
mento, a  pris  o  preventiva  pu  esse  se  effe- 
ctuar  desde  que  duas  testemunhas  soubessem 
do  &ctp,  de  soiencia  própria. 

O  Sr.  Júlio  &e  MELL(hrrSub8tituiu  ftpenaf 
o  jurweAfo  P«i*  *&fffm*ê  4e  dizer  a  ver- 
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O  Sr.  Estacio  Coimbra— Substituiu  assim 
o  juramento,  como  diz  o  meu  idustre  collega 
de  bancada,  pela  aífirmaçào  de  úizer  a  vor- 
dade. 

Disse  ainda  S.  Ex.  que  os  crimes  avançá- 
veis não  estão  fora  oa  disposição  da  lei. 

Não  é  exacto.  A  lei  iz  o  seguinte  :  «  . . . 
as  diligencias  policiaes  nos  cri  es  que  tuio 
tenham  processo  especial  e  não  sejam  da  al- 
çada do  tribunal  correccional  ». 

Quaes  são  os  crimes  da  alça  ia  do  tribunal 
correccional?  São  exactamente  os  crimes 
afiançáveis  cuja  nomenclatura  constam  da 
lei  n.  697,  de  1904,  que  aqui  tenho  mas  não 
leio  para  não  cansar  a  attenção  dos  Depu- 
tados que  me  ouvem. 

Alludindo  ás  razões  de  or  dem  politica  qua 
aílirmou  terem  predominado  no  Congresso 
do  Estado  para  vot  ição  da  lei  sobre  o  Jury, 
o  nobre  collega  recordou  á  Camará  o  bárbaro 
assassinato  do  prefeito  do  município  de  Cor- 
rentes, acto  que  S.  Ex.  não  teve  duvida 
sinão  em  applau  lir,  ao  menos  em  achar  que 
tinha  sido  o  cumprimento  do  dever  dos  as- 
sassinos, em  nome  de  seus  brios,  de  sui 
digni  Jade  offendida. 

Disse  S.  Ex.  que  o  crime  tora  commettido 
em  estrada  publica. 

Sr.  Presi-  ente,  o  facto  se  deu  na  estrada 
que  vae  de  Correntes  para  Garanhuos,  nu  na 
distancia  de  três  léguas  da  sede  do  municí- 
pio de  Correntes,  em  covarJe  emboscada. 

Victimas  não  foram  os  autores  da  violên- 
cia que  S.  Ex.  diz  ter  sido  praticada  contra 
os  assassinos,  o  indigita  io  autor  da  violên- 
cia, que  era  official  de  policia,  foi  immedia- 
tamente  substituído  por  acto  do  governador 
do  Estado  e  a  vingança  Ucançou  outro  oíii- 
cial  de  policia,  inteiramente  entranho  a  esses 
factos,  e  ainda  um  joven  advogado  que 
exercia  no  interior  do  Estado,  a  sua  profis- 
são, e  o  prefe.to  do  muni  -ipio  do  Correntes, 
abastado  e  conceituado  conimerciante  da- 
quella  cidade. 

Sr.  Presidente,  incitamentos  da  ordem 
do  que  se  contém  no  discurso  do  nobre  Depu- 
tado, estímulos  como  aquelles  que  diaria- 
mente apparecera  na  imprensa  opposicio- 
nista  do  grupo  aqueS.  Ex.  pertence,  ani- 
mam a  pratica  de  actos  dclictuosos  como  *, 
de  Correntes,  que  não  podem  ser  applaudidos 
pelo  nobre  Deputado  pelo  Io  districto  de  Per- 
nambuco. 

S.  Ex,  entendeu  que  devia  ronovar  em  seu 
discurso  a  aceusação  relativa  ao  contracto 
de  limpeza  publica  na  capital  de  Pernam- 
buco. 

Da  primeira  vez  S.  Ex.  achou  que  o  que 
se  despendia  com  aquelle  serviço  era  una 
somraa  extraordinária.  Foi  só  o  que  S.  Ex. 
disse.  Demonstrei  com  a  comparação  das 
despesas  feitas  em  outras  capitães  de  igtiai 


categoria,  que  S.  Ex.  não  tinha  razão  e  que 
em  Perna  abuco  gastava-se  menos  que  nos 
outros  Estados  a  que  me  referi.  Desta  vez, 
S.  i\.  mudou  de  táctica:  o  que  se  gasta 
com  a  limpeza  publica  nho  é  muit^,  desde 
que  o  serviço  seja  feito . 

Sr.  Presidente,  quem  superintende  o  ser- 
viço da  limpeza  publica  cm  Pernambuco, 
ao  lado  do  prcfoit  j  do  município  dacapl  ai, 
ó  o  integro  m*.  Dr.  Coastancio  Pontual,  pi*o- 
fessor  da  Faculdade  de  Direito  c  collega  do 
ill  stre  Deputado  por  Perna  nbuco;  eS.  Ex., 
sem  irrogar  a  más  grave  aceusação  ao 
digno  e  austero  Sr.  Consta  acio  Pontuai,  não 
podo  dizer  á  Camará  que  o  serviço  não  6 
feito  com  regularidade.  (Apoiados  da  ban- 
cada pernambucana). 

O  Sr.  Constâncio  Pontual  6  um  funecio- 
nario  zeloso,  ú  um  homem  honesto  e  de  prin- 
cípios os  mais  severos  em  matéria  funecio- 
nal  e.  portanto,  não  poderia  tolerar  que  um 
contracto,  que  lhe  cabe  fiscalizar,  deixe  de 
ser  íielmente  executado. 

Eu  não  preciso  dizer  ao  nobre  Deputado 
e  a  quanto*  conhecem  o  inspector  ide  h\  - 
giene  publica  do  Estado  de  Pernambuco, 
smão  o  que  venho  dizer. 

Sr.  Presidente,  referiu-se  ainda  o  Sr.  Vir- 
ginio  Marques  á,  corrcvpondoncia  de  um 
repórter  para  um  vespertino  desta  Capital, 
dizendo  que  em  um  nos  subúrbios  da  cidade 
do  Recife,  em  Afogauos,  havia  lama. 

Nem  podo  ^eixar  de  haver,  Sr.  Presidente, 
porque  sà^  terrenos  alagados  pelo  mar. 

u  Sr.  Júlio  de  Mello — Mangues. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Mangu  s  conhe- 
cidos do  todos  quantos  toem  viav.auo  na  Es- 
trada lê  rcrroS.  Fra.iciseo. 

hu  podia  responder  ao  nobre  Deputado 
recordanao  que  viaja  ítes  de  outra  categoria 
>e  admiraram  de  que  fossem  pernambucanos 
os  primeiros  a  depr  mir  sua  terra  nat  il . 

Realmente,  Sr.  Presidente,  è  suggestivo 
que  se.am  pernambucano*  que.  deutro  do 
Estado  e  fora  delle  se  cmpenaam  nesta  triste 
campanha  de  descreaito—  u  não  me  retiro  a 
quantos  em  conversas  particulares  dizem 
mal  de  nossa  terra,  porque  estes  entrego  ao 
remorso  de  sua  própria  consciência  —  mas 
ao  representante  da  opposicão  do  Pernam- 
buco que,  podendo  elevar  sua  critica  ã  situa- 
ção do  Estado,  prefira,  Sr.  Presidente, 
trazer  ã  tribuna  da  Camará,  desde  a  vjrba 
para  o  mobiliário  do  palácio,  até  a  lama  dos 
mangues  de  Afogados. 

Quando  hontem,  Sr.  Presidente,  me  re- 
feri á  critica  do  nobre  Deputado  em  relação 
á  economia  cs^ueci-me  de  dizer  que  S.  E*. 
foi  também  infeliz  quando  dis^e  que  a  crea- 
ção  uo  cargo  de  secretario  geral. . . 

O  .Sr.  Domingos  Gonçalves —  Como  tem 
sido  infeliz  em  tttdo  quanto  tem  dito. 
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OSr.  Estacio  Coimbra—...  havia  acaiv 
vetado  maior  despeza  para  o  Estado. 

Sr.  Presidente,  o  meu  nobre  collega  não 
pôde  ignorar  que  a  Constituição  de  Pernam- 
buco creou  três  logares  de  secretários  de 
Estado :— secretario  do  interior  o  justiça,  se- 
cretario das  finanças  e  secretario  da  agri- 
cultura e  obras  publicas.  Esses  cargos  esti- 
veram preenchidos  na  administração  do 
nobre  Deputado  pelo  Districto  Federal  o 
Sr.  Dr.  Barbosa  Lima. 

Mais  tarde,  por  economia,  para  restringir 
os  gastos  com  esta  apparatosa  organização 
burocrática,  da  qual  o  Estado  não  precisava, 
o  Congresso  de  Pernambuco,  na  reforma 
constitucional,  reduziu  estes  três  logares  de 
secretários  a  um  só,  o  do  secretario  geral. 

No  domínio  anterior  da  Constituição  do 
Estado,  pela  disposição  reformada,  gas- 
tavam-se  36:000$,  ao  passo  que,  feita  a  re- 
forma, a  despeza  ficou  reduzida  à  metade, 
isto  e,  despende-se  actualmente  apenas 
18:0005000. 

0  nobre  Deputado  assim  vê  que  escolheu 
para  censurar  actos  que  merecem  applausos 
de  todos  os  espíritos  desapaixonados. 

S.  Ex.  ainda  observou  em  seu  discurso  que 
eu  perpassara  rapidamente  sobre  as  violên- 
cias occorridas  nos  municípios  de  Olinda  e 
Garanhuns. 

Sr.  Presidente,  o  meu  illustre  collega 
devia  preferir  que  eu  não  descesse  á  analyse 
das  palavras  de  S.  Ex.  quando  renovou  pe- 
rante a  Camará  noticias  da  imprensa  oppo- 
sicionisia,  e  contentar-se  com  o  que  eu  disse 
sobre  a  defesa  dos  aceusados,  publicada  nos 
jornaes  governistas  daquella  época. 

De  resto,  Sr.  Presidente,  para  que  havia 
de  alludir  detalhadamente  a  taes  violências, 
d  o  meu  illustre  collega  não  havia  sido  fiel 
em  sua  narração  á  Camará? 

S.  Ex.  disse  da  primeira  vez  que  íallou  á 
Camará,  que  o  prefeito  do  município  de 
Olinda  havia  obrigado  a  um  oftlcial  do 
exercito  a  enterrar  xarque  podre  nas  praias 
daquella  cidade. 

Este  facta  é  absolutamente  inexacto. 

Uma  grande  porção  de  xarque  deteriorado 
lançado  ao  mar  pela  hygieno  do  Recife  foi 
atirada  á  praia  do  Olinda  de  modo  a  exigir 
promptas  providencias  da  autoridade  mu- 
nicipal. 

Nessa  occasião,  entre  as  pessoas  chamadas 
a  auxiliarem  este  serviço,  de  caracter  ur- 

Sente,  encontrava-se  o  irmão  de  um  offlcial 
o  exercito,  que  foi  dispensado  apenas  alle- 
gou  essa  qualidade. 

Entretanto,  o  nobro  Deputado  para  fazor 
effeito,  vem  dizer  á  Camará  que  o  prefeito 
do  município  de  Olinda  prendeu  um  offlcial 


do  exercito  federal  o  obrigou-o  a  enterrar 
xarque  podre ! 

Sr.  Presidente,  ô  notório,  não  precisa  de 
demonstração,  que  si  tal  facto  se  tivesse  rea- 
lizado, elle  teria  repercutido,  e  providencias 
seriam  dadas  pelas  autoridades  do  exercito, 
pelo  Quartcl-Genoral  do  29  districto  militar, 
ao  qual  pertence  o  Estado  do  Pernambuco. 

Sobre  os  factos  de  Guaranhuns,  S.  Ex.  não 
respeitou  nem  a  paz  dos  túmulos  e  attri- 
buiu  ao  Dr.  Luiz  Jardim,  laUccido  ha  mezes, 
o  mandato  de  graves  crimes  que  cm  varias 
épocas  occorreram  naquella  zona. 

Qual  foi  a  prova  que  8.  Ex.  cxhibiu  á  Ca- 
mará de  que  o  Dr.  Luiz  Jardim  era  o  res- 
ponsável por  taes  delictos?  Nenhuma. 

S.  Ex.  repetiu  aceusações  da  imprensa 
opposicionista  do  Estado. 

Deixemos  descansar  no  seu  tumulo  o  Dr. 
Luiz  Jardim,  que  podia  ter  commettido 
erros,  mas  que,  sem  duvida,  foi  victima  de 
graves  injustiças  e  alvo  nos  últimos  dias  de 
sua  existência  de  uma  cruel  campanha  de 
diffamacão  que  apressou  o  seu  trespasse» 

O  Sr,  Júlio  de  Mello — Apoiado. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Ainda  o  nobre 
Deputado  referiu-se  ao  banditismo  que  tem 
assolado  a  zona  norte  do  Estado  de  Pernam- 
buco. 

Sr.  Presidente,  sobre  tal  assumpto  .já  tive 
opportunidade  de,  em  sessão  legislativa  an- 
terior, explicar  a  Camará  o  que  se  passava. 

Na  zona  limitrophe  de  Pernambuco  com  a 
Parahyba  de  muito  tempo  organizou-so  um 
grupo  do  bandidos,  chefiados  por  António 
Silvino,  o  qual  tem  assolado  a  zona  agrí- 
cola de  Pernambuco  e  da  Parahyba,  sem 
que  os  governos  dos  dous  Estados,  entendi- 
dos o  conjugados  para  a  perseguição  dos  mal- 
feitores, tenham  conseguido  até  agora  o  re- 
sultado cfflcaz  de  prender  o  chefe  da  qua- 
drilha. 

Entretanto,  muitos  dos  bandidos  teem  sido 

S  reses,  não  só,  como  disse  S.  Ex.,  nos  Esta- 
os  do  Ceará  e  Rio  Grande  do  Norte,  como 
na  Parahyba  e  em  Pernambuco. 

Sr.  Presidente,  António  Silvino  ê  um  re- 
síduo do  luetas  politicas  do  Estado  da  Pa» 
rahyba. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Apoiado;  6  uma 
personalidade  originada  da  opposicão  anti- 
constitucional  que  moveram  em  tempo  ao 
governo  da  Parahyba. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Como  ia  dizendo, 
António  Silvino  é  um  resíduo  das  luetas1  par- 
tidárias do  Estado  da  Parahyba,  onde  com- 
mandou  uma  legião  patriótica  que  tinha,  de 
certo,  afflnidades  com  a  outra  legião  que  se 
organizou  em  Matto-Orosso;  e  que,  si  não 
foi  baptisada  irreverentemente  com  o  nome 
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do  honrado  Presidente  da  Republica  daquelle 
tempo,  chrismou-se  com  o  nome  do  Ministro 
do  Interior  do  seu  governo,  que  então  dirigia 
a  opposição  politica  na  Parahyba. 

O  Sr.  Castro  Pinto— E'  preciso  deixar 
bem    firmado    que    absolutamente    nunca 

E assou  pelo  espirito  do  ninguém,  na  Para- 
vba  ou  fora  delia,  que  o  Dr.  Kpitacio 
Pessoa  tivesse  a  minima  responsabilidade 
nesses  acontecimentos. 

O  caracter  de  S.  Ex.  está  acima  de  qual- 
quer suspeição  dessa  natureza. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Mas  V.  Kx.  dá 
o  seu  testemunho  de  que  o  Ministro  do  Inte- 
rior do  Sr.  Campos  Salles  era  o  chefe  da  op- 
posição  da  Parahyba,  e  que  a  legião  patrió- 
tica de  que  er  i  commandante  António  Sil- 
vino formou-se  sob  a  protecção  do  grupo  po- 
litico queS.  Ex.  dirigia. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Politico  locai. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  Não  estou  aqui 
revivendo  aceitações  contra  o  Ministro  do 
Interior  do  Sr.  Campos  Sallos  ;  estou  allu- 
dindo  ao  tecto  para  dofender  as  administra- 
ções do  meu  Estado,  aceusadas  pelo  nobre 
Deputado,  Sr.  Virginio  Marques  ,que  jamais 
contemporizaram  com  bandidos  de  qualquer 
categoria. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  A  perseguição  a 
esse  grupo  de  bandidos  tem  sido  incessante, 
tanto  da  parte  do  governo  da  Parahyba,como 
da  do  governo  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra— Não 6  de  estranhar 
que  António  Silvino  até  hoje  não  haja  sido 
preso,  porque,  dominando  pelo  terror  na- 
quella  zona,  a  policia  dos  dous  Estados  lueta 
com  os  maiores  embaraços,  com  difficul- 
dades  insuperáveis  para  a  sua  captura. 

O  nobre  Deputado  attribuiu  em  parte  íí 
falta  do  segurança  a  crise  agrícola  do  Es- 
tado. 

Sr.  Presidente,  a  crise  agricola  6  geral, 
affecta  a  protlucção  nacional  em  todo  os  Es- 
tados da  Federação. 

Não  vem  a  pello  apontar  as  suas  cau- 
sas; ellas  são  conhecidas  da  Camará  e  não 
porleni  S8r  ignoradas  do  nobre  Deputado. 

Referiu-se  ainda  S.  Ex.  â  situação  finan- 
ceira do  Estado  e,  quasi  restringindo  a 
sua  critica  á  administração  anterior  á  ac- 
tual, na  qual  esteve  ú,  frente  dos  destinos 
do  Pernambuco  o  integro  Senador  Gonçal- 
ves Ferreira.  Sr.  Presidente,  o  Sr.  Dr.  Gon- 
çalves Ferreira  luetou  na  administração  do 
Estado  com  os  maiores  obstáculos  de  ordem 
financeira  e  económica,  oriundos  da  crise 
agrícola  e reflexo  da  crise  financeira  que  afife* 
ciou  esta  Capital  ao  tempo  da  quasi  fal- 
loncia  do  Banco  da  Republica.  O  Dr.  Gonçal- 


ves Ferreira  precisou  lançar  mão  de  pai- 
liativos  benéficos,  como  foram  as  emissões 
de  apólices  resgatáveis  dentro  de  um  anno. 

O  Sr.  Júlio  i>e  Mello —  Apólices  que  já 
foram  resgatadas,  inclusive  as  de  12  aunos. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra — S.  Ex.  não 
podia  naquclle  tempo  recorrer  aos  emprésti- 
mos externos  para  solver  a  diviaa  flu- 
ctuante  do  Estado,  evitando  desta  forma 
o  desequilibrio  orçamentário,  e  prefe- 
riu appellar  para  o  credito  interno,  certo 
como  estava  de  que  qualquer  operação  no 
estrangeiro  só  poderia  ser  realizada  em  con- 
dições ruinosas,  porque  o  credito  do  Brazil 
não  so  havia  ainda  restaurado,  como  suc- 
cedeu  posteriormente . 

O  Sr.  João  Vieira— Perfeitamente. 

O  Sr.  Estacio  Coimbra  —  O  nobre  De- 
putado, si  quizess^  ser  justo,  havia  de  reco- 
nhecer que  o  Sr.  Gonçalves  Ferreira,  fine 
teve  no  primeiro  anno  da  sua  administração 
uma  despeza  de  1 0.71 8:0 16s093,  reduziu-a  no 
ultimo  anno  do  s^u  governo  a  8.014:46 -$u65. 

Pez,  portanto,  durante  a  sua  administra- 
ção, na  despeza  orçamentaria  do  Estado, 
uma  economia  superior  a  2.000:000$. 

Não  se  pôde,  portanto,  som  injustiça,  ac- 
cusar  o  então  governador  de  Pernambuco, 
que  fez  quanto  suas  forças  lhe  permittiam 
para  adaptar  a  despeza  á  receita  ordinária, 
e  assim  attenuar  a  crise,  que  a  todos  affligia. 

Si  quizermos  comparar  a  despeza  actual 
do  Estado  de  Pernambuco  com  a  despeza 
feita  em  exercicios  anteriores,  em  que  eila 
attingiu  a  mais  de  dez  mil  contos,  veremos 
que  hoje  apenas  se  despende  a  importân- 
cia de  9.501 :881$550. 

Ha,  portanto,  ainda  assim,  apezar  de  se 
terem  desenvolvido  vários  serviços  adminis- 
trativos do  Estado,  uma  economia  real 
na  sua  despeza  orçamentaria  suoerior  a 
1.000:000$000. 

Tem  sido,  portanto,  constante  o  empenho 
das  administrações  do  Estado  em  reduzir  a 
despoza  orçamentaria. 

Disse  a  S.  Ex.,  e  6  uma  verdade,  o  oqui- 
librio  orçamentário  em  Pernambuco  estl 
completamente  restaurado  ;  as  emissões  de 
apólices  feitas  no  governo  do  Sr.  Gonçalves 
Ferreira  foram  todas  resgatadas  ;  a  dívida 
fluetuante  desappareceu. 

O  nobre  Deputado  pretendeu  irnpreseicmar 
a  Camará  com  a  cifra  dos  impoatos  de  repar- 
tição que  incidem  sobre  varias  casas  Gom- 
merciaes  de  Pernambuco.  S.  Ex.  sábetoem 
que  o  imposto  de  repartição,  sendo  directo, 
offerece  margem  a  uma  oritica  fecil:  o  eoo. 
tribuinte  recobe-o  sempre  de  sobrVttbo  car- 
regado. S.  ExM  porém,  em  vez  de  estudar  <> 
que  parcelladamente  pagam  as  casas  com- 
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nerciaes  mais  importantes  do  Recife,  devia 
verificar  o  que  paga  todo  o  commercio  da 
capital  de  Pernambuco,  para  conveneer-ee 
de  que  hoje  sua  contribuição  para  as  despe- 
gas publicas  não  é  superior  á  do  tempo  da 
monarchia. 

0  Sr.  João  Vieira— Apoiado  ;  paga,  rela- 
tivamente, muito  menos. 

0  Sr.  Estacio  Coimbra— Naquelle  tempo 
recabia  sobre  o  commercio.  altfm  do  imposto 
•Io  repartição,  o  imposto  sobre  o  gyro  com- 
raercial. 

Era  esta  a  disposição  <Ia  lei  orçamentaria 
'ic  1887  :  <  3  %  sobre  o  quanlum  do  gyro 
presumido  das  casas  de  negocio  do  impor- 
tação e  sobre  o  quantum  do  gyro  das  casas 
«Io  negocio  que  não  esteja  comprehenuido 
neste  titulo  e  na  primeira  parte  deste  para- 
crapho,  ficando  sujeitas  ás  accumulações  das 
taxas  as  casas  que  fizerem   ambos  estes  ne- 

í-*0CMW. 

Ao  imposto  sobre  o  gyro  commercial 
estão  sujeitas  todas  as  casas  commerciaes, 
«luer  em  grosso  ou  a  retalho,  existentes  na 
cidade  do  Recife,  sendo  calculado  o  gyro 
para  a  deducção  do  quanlum  da  taxa  pelo 
valor  official  das  mercadorias  que  despa- 
charem, e  com  relação  ás  casas  a  retalho 
peia  importância  da  renda  da  casa  em  que 
estiver  o  estabelecimento,  multiplicada  por 
10.* 

Qualquer  das  casas  citadas  pelo  meu 
nobre  collega,  entre  as  que  pagam  quantia 
.superior  a  20:000$,  tem  gyro  superior  a 
2.000:000$,  e,  si  em  vez  do  imposto  actual, 
pagasse  o  imposto  de  gyro  acerescido  do  de 
repartição,  pagaria  importância  superior  a 
60:00Q£)OO. 

A  argumentação  de  S.  Ex.  foi  ainda 
neste  pnato  completamente  falha. 

Pernambuco,  Sr.  Presidente,  o  o  terceiro 
ktvlo  em  importância  commercial,  no 
rantanto  a  sua  receita  é,  dentre  os  lotados 
de  maior  categoria,  a  menor. 

Si  quizermos  recorrer  á  tributação  por 
habitante,  verificaremos,  segundo  cálculos 
do  Sr.  Toledo  Piza,  publicados  na  imprensa, 
o  seguinte : 

Pará  1 4S233 

S.Paulo 18$lls 

Rio  Grande  do  Sul 6&904 

Bahia 5$1 15 

Pernambuco 4$355 

Vè  o  nobre  Deputado  que  ainda  por  esse 
critério  a  argumentação  de  S.  Ex.  poccou 
em  absoluto. 

s.  Ex.  ainda  se  enganou  dizendo  que  o 
imposto 'de  donsumo  era  pago  pelas  casas 
commerciaes  do  Recife.  A  repercussão  deste 
tributo  se  faz,  como  o  nome  indica,  sobre  a 


população  consumidora.  As  casas  comopieiv 
ciaes  pagam  o  imposto  de  industrias  e  pro- 
fissões, que  é  da  competência  tributaria  dos 
Estados. 

S.  Ex.  perguntou  em  seu  discurso  si,  ante 
os  princípios  económicos,  se  justificam  se- 
melhantes tributos.  Acho  que  o  imposto  de 
industrias  e  profissões  é  perfeitamente  ra- 
zoável e  consentâneo  com  os  principios  eco- 
nómicos. O  que  se  não  justifica  em  economia 
politica  é  o  imposto  de  exportação  que,  no 
emtanto,  pela  Constituição  Federal,  é  a  prin- 
cipal renda  deixada  aos  Estados. 

A  respeito  de  impostos,  incluindo  entre 
elles  os  interestadua.es,  disfarçados  aqui, 
alli,  acolá,  neste  ou  naquelle  Estado,  com 
esta  ou  aquella  denominação,  declaro  com 
prazer  ao  nobre  Deputado  e  á  Camará  que 
estamos  promptos  a  assignar  uma  emenda  á 
Constituição  Federai,  vedando  aos  Estados 
taxarem  por  qualquer  forma  a  producção 
uns  dos  outros. 

Não  po;>so  dar  maior  testemunho  da  sin- 
ceridade com  que  a  representação  de  Per- 
nambuco se  bate,  ha  muito  tempo,  contra 
os  malfadados  impostos  interestaduaes. 

Reputo  terminada  a  resposta  que  preci- 
sava dar  ao  meu  nobre  collega,  em  todos  os 
seus  detalhes,  sendo  obrigado  a  fallar  com 
grande  constrangimento  até  dos  mangues 
dos  Afogados,  porque  não  quero  dar  ao  nobre 
Deputado  o  direit  j  de  dizer  ainda  que  deixei 
qualquer  ponto  dos  seus  discursos  sem  com- 
pleta resposta. 

A  Camará  ouviu  o  nobre  Deputado  e  ouvia 
o  obscuro  representante  de  Pernambuco. 
(Não  apoiados.)  Ella,  está  portanto,  habilitada 
a  julgar.  Acredito  que  de  muito  tempo  à 
sua  sentença  está  lavrada  sobre  a  situação 
administrativa  e  politica  de  Pernambuco.  O 
nobre  Deputado  mesmo  deve  estar  conven- 
cido, pelo  insuecesso  de  suas  investidas,  de 
que  armas  como  aquellas  de  que  S.  Ex'. 
lançou  mão  não  podem  ser  usadas  contra 
uma  situação  politica,  como  a  de  Pernam- 
buco, que  de  muito  tempo  adquiriu  a  con- 
fiança e  o  respeito  da  opinião  republicana 
em  todo  o  paiz.  (Muito  bem  ;  muito  bem.  O 
orador  é  calorosamente  felicitado  por  muitos 
Srs,  Deputados.) 

O  Sr.  Xgru&Lcio  Tosta— Poço  a  pa- 
lavra. 

O  ®«r.  ^íresidlente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Ignacio  Tosta. 

O  ©ar.  I^rxiacio  Tosta. — Sr.  Presi- 
dente, peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á  Casa 
sobre  si  consente  que  sejam  publicadas  no 
Diário  da  Casa  as  informações  presta4as 
pelo  Governo  a  respeito  da  creação  do  JÚTitíts- 
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terio  da  Agricultora,  bem  como  os  respecti- 
vo* annexos. 

Consultada,  a  Camará  concedo  a  publica- 
ção pedida. 

DOCl* MENTOS    A    QUE  SE   REFERE  O    SR.  TOSTA 

Ministério  da  Industria,  Viação  ê  Obras 
Publicas.  Dire^oria  Gorai  da  Industria— Ia 
secção— X.  1)7— Rio  de  Janeiro,  9  de  agosto 
do  1936. 

Sr.  Io  Secretario  da  Camará  dos  Deputados. 
—As  manifestaçtos  do  Governo  em  Mensagem 
ao  Congresso  Nacional  e  em  outros  documen- 
tos otticiaes  consignam  a  sua  inteira  confor- 
midade com  os  intuitos  dos  inclusos  projectos 
que  lhe  foram  enviados  para  informar  e 
que  junto  teuho  a  bonra  de  vos  restituir. 

A  creação  do  Ministério  da  Agricultura 
não  serviria  apenas  para  evitar  a  sobre- 
carga de  serviços  reunidos  em  um  só  depar- 
tamento administrativo,  senão  e  principal- 
mente para  que  a  administração  publica  se 
habilito  a  crear  e  dirigir  os  apparelhos  in- 
dispensáveis á  superintendência  da  agricul- 
tura no  Brazil.  ~ ' 

A  questão  agrícola,  que  é  fundamental, 
vive  na  administração  federal  como  um 
accessorio,  participando  apenas  de  algumas 
providencias  relativas  aos  transportes,  sem 
nenhum  ou  quasi  nenhum  cultivo  directo. 

A  parte  algumas  providencias  consignadas 
no  Ministério  da  Viação  e  postas  em  pratica 

r  alguns  Estados,  particularmente  o  de 
Paulo,  é  quasi  completo  o  desamparo 
offlcial  da  nossa  producção,  exactamente  em 
estudos,  investigações,  ensinamentos,  e  re- 
gras que  aos  governos  deve  incumbir.  Sem 
apparato,  mas  devidamente  apparelhado, 
servido  por  pessoal  technico  e  pratico  inclu- 
sive o  contractado,  o  ministério  que  for 
creado  poderá  dar  grande  impulso  ás  nossas 
industrias  agrícolas  o  systematizar  os  esfor- 
ços ora  esparsos,  dos  Kstidos,  municipali- 
dades e  associações. 

Parece  ao  Governo  que  lhe  devem  compe- 
tir as  questões  attinentes  á  agricultura,  á 
industria  o  ao  commercio. 

A  creação  de  um  departamento  novo  ofTc- 
rece  opportunidade,  que  apreciareis,  de  re- 
organizar os  existentes,  transferindo  de  uns 
para  outros  serviços  que  parecem  deslocados 
e  reorganizando  ou  fundindo  repartições 
existentes,  além  de  descentralizar  os  servi- 
ços, uniformizar  quadros  e  igualar,  quanto 
possível,  as  vant igens  do  funecionalismo. 

Si  tiverdes  por  melhor  autorizar,  sob  ba- 
ses amplas,  a  reforma,  cuja  ratificação  ca- 
berá atinai  ao  Congresso,  poderá  o  Kxocutivo, 
com  os  elementos  que  a  pratica  administra- 
tiva de  alguns  annos  sob  a  organização 
actual  lho  fornece,   lançar  a  nova  organiza- 


ção comprehendendo  todas  as  modificações 
reclamadas  pela  experiência.  A  reforma 
assim  decretada  poderia  trazer  o  cunho  do 
unidade  que  actualmente  não  existe,  consti- 
tuindo uma  completa  remodelação  dos  ser- 
viços públicos,  segundo  as  bases  cstab3lecidas 
polo  legislativo  e  por  este  apreçada  em  de- 
finitivo. 

Saúde  o  fraternidade— Laun  Sevcriano 
Mãlier. 

A  importância  o  multiciplidade  dos  ser- 
viço a  cargo  do  Ministério  da  industria  e 
Viação  tornam  necessário  o  desmembramento 
daquelles  que  interessam  á  agricultura,  e 
sua  constituição  em  ministério,  para  que 
possam  ter  o  desenvolvimento  preciso  o  me- 
recer do  Secretario  de  Estado  que  superin- 
tendel-os  a  attenção  e  solicitude  de  que  ca- 
recera. 

Creado  pelo  decreto  legislativo  n.  1.067, 
de  28  de  julho  de  1860,  foi  o  Ministério  da 
Agricultura  transformado  no  actual  Minis- 
tério da  Industria  e  Viação,  a  que  conti- 
nuaram subordinados,  secundariamente, 
porém,  os  assumptos  referentes  á  agricul- 
tura. 

E*  bem  de  ver  que  uma  tal  situação  é  toda 
em  detrimento  da  principal  industria  do 
paiz. 

A  necessidade  da  creação  do  Ministério  da 
Agricultura,  proclamada  pelo  Congresso  Na- 
cional da  Agricultura,  que  se  reuniu  nesta 
Capital  em  1901,  sob  a  presidência  do  saudoso 
Dr.  Manoel  Victorino  e  propugnada  pela  Socie- 
dade Nacional  de  Agricultura,  que  tão  rele- 
vantes serviços  tem  prestado  á  lavoura,  foi 
reconhecida  na  Mensagem  que  o  honrado 
Presidente  da  Republica  dirigiu  este  auno 
ao  Congresso  Nacional  e  no  relatório  do  il- 
lustro  Ministro  da  Viação. 

A  agricultura  representa  quasi  a  totali- 
dade da  fortuna  publica,  a  nossa  exportação 
é  toda  de  seus  produetos,  os  impostos  sobre 
cila  taxados  constituem  a  base  dos  orçamen- 
tos cstaduaes,  ella  é  a  profissão  exercida 
pela  grande  maioria  de  nossos  concidadãos. 
Póde-so  afftmiar  que  da  sua  prosperidade 
depende  a  prosperidade  nacional  c  tanto 
assim  o  comprehendou  o  legislador  consti- 
tuinte que,  no  art.  35  n.  ã  da  Constituição 
de  84  do  fevereiro,  commotteu  ao  Congresso, 
sem  prejuízo  da  acção  dos  governos  locaes, 
o  dever  de  animar  no  paiz  o  desenvolvimen- 
to da  agricultura . 

A*  sabia  direcção  que  ao  trabalho  agricola 
tem  dado,  nos  Estados  Unidos  e  na  Republi- 
ca Argentina,  o  Ministério  da  Agricultura, 
orientando-o  e  systematizando-o,  devem  es- 
sas nações  o  gráo  de  prosperidade,  o  desen- 
volvimento que  a  sua  producção  agricola 
tem  attingido. 
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Não  podemos  ter  desde  logo  serviços  tão 
completos  como  os  que  se  acham  organiza- 
dos nesses  paizes.  Urge,  porem,  encétal-os, 
dando-lhcs  sobretudo  uma  feição  technica  e 
pratica,  e  não  puramente  burocrática. 

A  Co  iimissão  ofTerece  á  consideração  da 
Gamara  o  projecto  croando  o  Ministério  da 
Agricultura,  para  cuja  elaboração  serviu- 
lhe  de  poderoso  auxilio  o  importante  traba- 
lho que  a  respeito  confeccionou  o  illustre 
Deputado  Christino  Cruz. 

Projecto: 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1 .°  Fica  creada  uma  nova  Secretaria 
de  Estado  com  a  denominação  de  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Agricultura. 

Art.  2.°  O  respectivo  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  terá  os  mesmos  vencimentos  dos 
actuaes  Ministros. 

Art.  3.°  O  Governo  organizar.!  o  Minis- 
tério da  Agricultura  e,  na  distribuição  dos 
serviços  que  a  este  ficarão  alfectos,  atten- 
dera,  além  do  mais  que  interessar  á  agri- 
cultura, o  que  for  relativo  a  caminhos  pú- 
blicos c  moios  de  transporte,  meteorologia 
agrícola,  industria  animal,  propaganda  agrí- 
cola, mercados  internos  e  externos,  immi- 
jrração,  colonização,  núcleos  agrícolas,  syn- 
dicatos  c  cooperativas,  museu,  hibliotheca, 
ensino  agrícola,  botânica,  comprehendendo 
florestas  e  physiologia  e  pathologia  vegetaes, 
(ornitologia  o  entomologia),  microscopia  e 
bacteriologia,  zoologia,  zootecunia,  veteri- 
nária e  industria  pecuária  em    geral,  hor- 


ticultura, fructicultura,  floricultura,  agros- 
toloyia  c  sementes. 

Art.  4.°  Ficam  subordinados  ao  Ministério 
da  Agricultura  o  Jardim  Botânico,  Hospe- 
daria da  Ilha  das  Flores  e  Directoria  de  Es- 
tatística. 

Art.  5.°  Ficam  creados:  a)  um  Instituto 
Agronómico,  destinado  ao  estudo  experi- 
mental das  questões  agrícolas  e  zootechnicas, 
que  se  relacionem  com  a  lavoura  c  a  creação 
no  paiz ;  b)  uma  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura, para  formação  de  engenheiros  agró- 
nomos ;  c)  um  Horto  Botânico,  tendo  por 
objectivo  tudo  quanto  disser  respeito  á 
horticultura,  fructicultura  e  floricultura, 

Art.  6.°  A  União  auxiliará  os  Estados  na 
fundação  o  manutenção  de  escolas  praticas 
de  agricultura,  as  quaes  ficarão  sujeitas, 
emquanto  subvencionadas,  á  fiscalização  do 
Ministério  da  Agricultura. 

Art.  7.°  O  Governo,  nos  regulamentos  que 
expedir,  estabelecerá  o  quadro  do  pessoal 
dos  serviços  creados  pela  presente  lei,  seus 
vencimentos  e  vantagens,  bem  como  a  natu- 
reza, importância  e  condições  dos  auxílios 
e  subvenção  ás  escolas  praticas  de  agricul- 
tura estaduaos,  submettendo  seu  acto,  que 
terá  execução  desde  logo,  á  approvação  do 
Congresso  em  sua  primeira  reunião. 

Art.  8.°  O  Governo  abrirá  os  creJitos  ne- 
cessários á  execução  da  presente  lei. 

Salada*  Commissões,  11  de  dezembro  de 
1905. — Garcia  Pires ,  presidente. — Henrique 
Borges ;  relator. — Domingos  Mascirenhas . — 
Christino  Cruz. — Reboliças  de  Carvalho.— 
Galdino  Loreto. 


N.  237  —  1908 


Crêa  um  Ministério  da  Agricultura 


0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  creado  o  Ministério  da  Agricultura. 

Art.  2.°  Esse  ministério,  além  do  respeotivo  Ministro  e  secretario  de  Estado,  terá  duas 
airectorias,  com  as  secções  determinadas  nesta  lei. 

Art.  3.°  A  primeira  directoria  terá  as  seguintes  secções: 
1*,  Gabinete  da  directoria ; 
2a,  Contabilidade ; 

3a,  Caminhos  públicos  e  meios  do  transporte ; 
4\  Meteorologia  agrícola ; 
5*,  Industria  animal ; 
ti*,  Propaganda  agrícola ; 
7a,  Publicidade  e  divulgação ; 
8a,  Mercados  internos  e  externos ; 
9a,  Museu; 
10a.  Bibliotheca. 
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Ari.  4.«  A  segunda  directoria  terá  as  seguintes  secções: 

1%  Escola  de  Agricultara,  tendo  anaexos: 

a )  campos  de  experiência  e  demonstração ; 
b  J  mechaníca  agrícola; 

2»,  Botânica,  comprehendendo  florestas  e  ptaysiologiae  patliologia  vegetaes ; 

3*,  Ornlthologia  e  entomologia ; 

4»  Microscopia  e  bacteriologia ; 

5»,  Zoologia,  zootechnia,  veterinária  e  industria  pecuária  em  geral ; 

fl\  Horticultura,  fructicultura  e  floricultura ; 

7%  Agrostologia; 

8*,  sementes. 

Art.  5,°  0  Ministro  da  Agricultura  entrará  em  accôrdo  com  os  do  Interior,  Marinha  « 
Viação,  afim  de  que  a  secção  de  Meteorologia  Agrícola  flqu i  em  contacto  e  aproveite  os 
subsidio*  que  lhe  deverão  ser  fornecidos  pelo  Observatório  Astronómico,  Directoria  de  Me- 
teorekuia  do  Ministério  da  Marinha,  Repartição  Geral  dos  Telcgraphos,  estradas  de  ferro 
da  União  e  de  empresas  particulares ;  firmando  também  convénios  com  instituições  coo» 
gnneret  do  exterior,  e  permutando  observações  e  avisos  que  interessem  a  agricultora 
nacional. 

Art.  6.°  A  cada  Estado  que  fundar  e  mantiver  uma  escola  pratica  de  agricultura,  que 
mereça  a  approvação  do  Governo  Federal,  concederá  a  União  o  auxilio  inicial  d<»  60:000$ 
em  dinheiro  e  a  renda  annual  de  24:000$,  constituída  por  apólices  inalienáveis  do  juro 
de  5  %. 

%.  l.°  As  escolas  de  agricultura  dos  Estados  serão  sujeiras  á  fiscalização  do  Ministério 
da  Agricultura. 

§  2.°  Nessas  escolas  serão  ensaiados  os  cultivos  que  ao  clima  c  ao  solo  de  cada  Estado 
forem  mais  apropriados. 

g  3.*  A  subvenção  annual  será  supprimida  desde  que  a  escala,  a  juízo  do  Governo 
Federal,  não  preencha  os  fins  para  que  foi  instituída* 

§  4*  Nas  escolas  de  agricultura,  tanto  do  Districto  Federal  como  d<>s  listados,  serão 
tdmittidtts  gratuitamente  até  20  alumnos  internos  e  30  externos. 

§  5.°  No  fim  do  curso,  que  será  de  quatro  annos,  e  a  titulo  de  premio,  serão  por 
conta  da  União  enviados  ao  estrangeiro,  aíim  de  ap3rfoiçoarem  seus  conhecimentos,  os 
três  alumnos  de  cada  escola  do  agricultura,  quo  mais  se  houverem  distinguido  durante 
o  cur.so. 

§  6.°  Nas  escolas  de  agricultura  s^rá  permittiJo,  a  quem  solicitar,  assistir  ás  aulas 
do  curso  e  praticar  o  manejo  dos  instrumentos  da  mecânica  agrícola,  que  esses  institutos 
possuírem. 

Art.  7.°  Por  intermédio  das  secções  de  horticultura  e  sementes  far-se-ha  distribuição 
gratuita  de  plantas  e  sementes  uteU  aos  lavrxdores  que  o  solicitarem,  acompanhadas  as 
remessas  de  instrucções  praticai  em  linguagem  ao  alcance  de  todos.  Essas  remessas 
gozarão  de  franquia  postal. 

Art.  8.°  Por  intermédio  da  Secção  de  Publicidade  e  Divulgação,  serão  remettidos  aos 
lavradores  que  solicitarem  e  franco  de  porto  os  bobtins,  monographias,  avisos  e  quaes- 
quer  publicações  que  pela  mesma  forem  feitas. 

Paragrapho  único.  Para  os  trabalhos  da  Secção  de  Publicidade  e  Divulgação  serão 
aproveitadas  as  actuaes  oíHcinas  da  Directoria  de  Estatística  do  Ministério  da  Viação  e  a 
Imprensa  Nacional. 

Art.  9.°  Serão,  quanto  possível,  aproveitados,  para  organização  do  Ministério  da  Agri- 
cultura, o  pessoal  e  material  de  outros  ministérios. 

Art,  10.  Os  vencimentos  do  pessoal  e  as  despezas  de  material  do  Ministério  da  Agri- 
cultura regular-se-hão  pelos  quadros  annexos,  emquanto  não  forem  alterados  por  leis  ul- 
teriores. 

Are.  11.  Fica  o  Governo  autorizado  a  expedir  os  necessários  regulamentos  e  a  abrir 
os  créditos  precisos  para  a  execução  da  presente  lei. 

Art.  12.  Revogam-se  as  disposições  em  contrario.— Christino  Cm:. 
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Quadro  do  pessoal  e  material'  do  Ministério  da  Agricultura 


GABINETE  DO  MINISTRO 


}  Ministro 

1  Secretario 

{  Oficial  de  gabinete. 

1  Consultor  tecbnico.. 

2  Contínuos  a  2:000$. 
1  Correio 

Material 


36 

7 
i 

8 
4 
2 
5 


000$000 
200J000 
200*000 
400$000 
OOOáOOO 
000$000 
200*000 


70:000$000 


DIRECTORIA    CENTRAL 

Gabinete 

Director  geral 

1  Auxiliar-secretario 

4  K>GripUirarios  a  5:00U$ 

2  Contínuos  a  2:000$ 

2  Correios  a  2:000$ 

1  Porteiro 

Material 


15:000 

20:*00U 
4: 

4:U00$000 
3:000$U00 
6:800$000 


60:000$Q0lfc 


§  3.° 

Secção  de  contabilidade 

1  Chefe  de  secção 

4  Escripturarios  a  5;000$ 

1  Continuo <. 

1  Correio 

Material 


10:000$000 
20: 

2 

2 
6 


40;QP0$0O0 


Secção  de  caminhos  p Micos  e  meios  de  transporte 


1  Chefe  do  secção,  engenheiro. 

3  Escripturarios  a  5:000$ 

1  Continuo 

1  Correio 

Material 


10 
15 
2 

2 
3 


000$000 
000$000 
000*000 

oooieoo 

000$000 


33:000$000 


Secção-  «te  meteorologia  agrícola 

1  Chefe  de  secção,  engenheiro 

4  Escripturarios  a  5^00$ 

1  Continuo 

1  Correio ^ 

Material 


10 
20: 

2' 

•2: 

3 


3*:000$00« 
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§  o.* 

Secção  de  industria  animal 

1  Chefe  <io  secção,  medico 

4  Escripturarios  a  5:000$ 

4  Inspectores  veterinários  a  (5:000$ 

2  Continues  a  2:000$ 

1  Correio 

Material 

§?.• 
Propaganda  agrícola 

1  Chefe  de  secção 

3  Encarregados  da  propaganda  a  8:400$ 

6  Escripturarios  a  5:000$ 

2  Contínuos  a  2:000$ 

1  Correio 

Ajudas  de  custo  ao  cambio  de  27  d 

Material  e  publicações 

Publicidade  e  divulgação 

1  Chefe  de  secção , 

8  Escripturarios  a  5:000$ 9 

1  Redactor - 

2  Auxiliares  a  5:000$ , 

2  Revisores  a  3:000$ , ,.. 

2  Conferentes  a  2:000$ 

3  Contínuos  a  2:000$ 

2  Correios  a2:000$ 

Material  e  publicações 

§9.« 
Mercados  internos  e  externos 

1  Chefe  de  secção , 

4  Escripturarios  a  5:000$ 

1  Continuo 

1  Corrtio 

Material *... 

§  10 

Museu 

1  Chefe  de  secção,  engenheiro  ou  medico 

2  Naturalistas  a  0:000$ 

2  Escripturarios  a  5:000$ 

1  Continuo « 

1  Correio , 

Material 

§  11 
Bibliotheca 

1  Chefe  de  secção 

2  Escripturarios  a  5:000$ 

2  Auxiliares  a  4:000$ 

2  Contínuos  a  2:000$ 

2  Serventes  a  1 :800$ 

1  Correio 

Material  e  acquisição  de  obras 


10:000$ft00 
20:000$000 
24:000*000 
4:000$000 
2:000$000 
1U:000$000 


10:000$000 
40:000*000 

6:000$000 
10:000$000 

0:C 

4:C 

6: 

4:000$000 
84:000$000 


10:000$000 
20:000$000 
2:000$000 
2:000*000 
6:000$000 


10:000$000 
12:000$000 
10:000*000 
2:000$000 
2:000$000 
14:000$000 


70:000$00O 


110:090$00O 


170:000$00fr 


40:000$00fr 


50:000$0OO 


C0:000$00a 
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§  12 
ESCOLA.  DE  AGRICULTURA 

a)  Pessoal  administrativo 


1  Chefe  do  secção 

3  Escripturarios  a  5:000$. 

2  Auxiliares  a  4:000$ 

1  Porteiro 

2  Contínuos  a  2:000$ 

3  Serventes  a  1:800$ 

1  Correio 

Material 


10: 
15:C 
8:C 
3:C 
4: 

5:400$000 

2:000*000 

22:600$000 


b)  Campo  de  experiências  e  demonstrações 


1  Feitor  do  pessoal , , 

10  Trabalhadores  a  1:800$ 

6  Conductores  de  machinas  a  2:400$ 

^encarregados  de  animaes  a  1:800$ 

2  Encarregados  das  estrumeiras  a  1:800$. 
2Carrocciros  a  1 :800$. 

Aaimaes 

Material 


c)  Secção  de  mecânica  agrícola 

1  Encarregado  do  material 

2  Zeladores  a  2:400$ 

1  Ferreiro 

1  Ajudante 

Material 


3:600$000 
18:000$000 
14:400$000 

5:400$00u 

3:600.5000 

5:4 
12: 
17: 


000$000 
800$000 
40Q$000 
000$000 
800$000 

d)  Pessoal  docente  da  Escola  de   Agricultura 

10  Lontes  a  6:000$ 96:000$000 

16  inspectores  a  3:000$ 48:UO0$OOO 

4Serventesa  1:800$ 7:200*000 

3*>ntinnosa  2:000$ 6:000$000 

1  Correio 2:OOQ$000 

Material 20:800$000 


8  13 

Secção  de  botânica 

(compreuendendo  florestas,  physiologia  e  patho- 
logia  vegetaes) 
1  Chefe  de  culturas , 

1  Chefe  de  laboratório 

*  Auxiliares  a  4:000$ 

6  Trabalhadores  a  1:800$ 

2  Serventes  a  1 :  800$ 

Material 


1  Chefe  de  secção,  medico. 
1  Naturalista,  ornithologo. 

1  »  entomologo. 

2  Escripturarios  a  5:000$. . 

2  Contínuos  a  2:000$ 

1  Servente ~ , 

Material 


§  14 
Ornithologia  e  entomologia 


3:G00$000 
4:800$000 
8: 
10: 
3: 
7:20Q$000 


10:000$000 
5:000$000 
5:000$000 

10:C 
4: 
l:í 


8:2 


70:000$000- 


80:000$000- 


16:000^000 


180:000$000* 


38:000$00O 


v«i.  iv 


44:000$000 
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§  15 
Microscopia  e  bacteriologia 

1  Chefe  de  secção,  medico 10:000$000 

1  Encarregado  do  laboratório  de  microscopia 5:000.^000 

1  »            »    museu  e  laboratório  de  entomologia.  5:000$000 

2  Escripturarios  a  5:000$ 10:000;$00í) 

2  Continuos  a  2-.000S 4.00OJ000 

1  Servente 2:000$000 

Material 8:OoG$000 

§  16 


44:00Ú$UU0 


Zoologia,  zootechnia,  veterinária   e  industria  pecuária   em  geral 


1  Chefe  de  secção,  medico. 

I 

1 
1 
1 


Zoologista,  medico. 

Zootechnist  1,  medico 

Veterinário,  medico , 

Encarregado  da  parte  pecuária. . , 

escripturarios  a  5:000$ 

Contínuos  a  2:000$ 

Serventes  a  1  :800# 

Animaes 

Estábulos  c  p.istos 

Alimentação  de  animaes 

Material,  inclusive  laboratório. 


10 

G 
6 
0 
ti 
10 
4 
7 
12 
12 
6 
24 


000.^000 
000$000 
OJOtfOOO 
0J0S00:J 


ooo$ooo 

200*000 
000$000 
00U$00<? 
000*0 J0 
8J0$00O 


1  Chefe  de  secção. 


1  Horticultor. 

1  Ajudante 

1  Fructicultor 

1  Ajudante 

1  Floricultor 

1  Ajudante 

5  Trabalhadores  a  1:800$. 

12  Contínuos  a  2:000$ , 

2  Serventes  a  1 :800$ 

Material 


§  17 
Horticultura,   fruclicullura  e  fíoriculiura 

10:000$000' 

0 : 000^000 

4.000$000 

6:000ôU00 

4:0009000 

6:000$000 

4:000$000 
:000$0J0 


§  18 
Agrostologia 


1  Chefe  de  secção 

2  Chefes  de  culturas  a  3:600$. 
12  Trabalhadores  a  1:800$ 

2  Chiraicos  a  4:8D0$ 

2  Escripturarios  a  5:0;)0$ 

2  Continuos  a  2:000$ 

2  Serventes  a  1:800?$ 

Material 


§  19 
Sementes 


1  Chefe  de  secção. 

3  Escripturarios  <t.5tO0U$. 
6  Continuos  a  2:008$ 

2  Serventes  a  1 :80ft$ 

Material 


4:0UO$000 
3:600$000 
25:400$000 


10:000*000 
7:20í)$000 

21:G00$00O 
9:600$000 

10:000$000 
4: 000^000 
3:600*000 

14:000*000 


10:000^000 
15.000^000 
12:OOQ$000 
3:600$000 

9:400$000 


110:000^000 


100:000£WI 


80:OjOsoat> 


5fe<wa$oo* 
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§  1. 
§  t. 
$  3. 
9  4. 
3  5. 
§  6. 
§  7. 
§  8. 
§  91. 
§10. 
§  II. 
§  12. 
S    > 


» 

1& 
14. 
15. 
16. 
1T. 
16. 
19. 


Synopse 

*  Gabinete  do  Ministro 

*  Directoria  Central 

*  Contabilidade 

1  Caminhos  públicos 
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Apontamentos  justificativos  do  projecto 


Ninguém  que  so  interessa  peio  futuro  do  Brazil  tem  o  direito  «Lo  contestar  a  utili- 
dade, a  conveniência,  a  opportunidade,  e  sobretudo  a  necessidade  de  crear-se  um 
Ministério  da  Agricultura  no  Brazil. 

Modeladas  as  nossas  instituições  pelas  dos  listados  Unidos,  os  legisladores  constituintes 
esqiieea&amrse  deploravelmente  de  crear  o  indispensável  departamento,  élo  poderoso 
para  garantia,  estabilidade  e  grandeza  da  federação. 

Os  notáveis  trabalhos  doDr.  J.  F.  de  Assis  Brazil,  estudando  em  todas  as  suas  mi- 
núcias o  «iepartamento  de  agricultura  norte-amoricana ;  as  Conclusões  do  Congresso 
d*  Agricultura,  que  no  anno  findo  se  reuniu  na  Capital,  e  nasquaes  foi  com  instancia  so- 
licitada do  poder  federal  a  creação  do  Ministério  da  Agricultura ;  a  sorte  precatada  la- 
voura nacional  era  todos  os  Estados  sem  que  o  Governo  possa  por  ella  interessar-se  o 
agir  eom  a  presteza,  com  a  sogurança  e  com  a  ofiicaeia  preeisas  ;  o  justo  clamor  geral 
que  de  todos  os  ângulos  do  paiz  chegam  aos  ouvido*  de  seus  legisladores  ;  a  necessidade 
iaíente  de  imprimir  orientação  nova»  pratica,  eíliciente.  fructuosa  á  agricultura  nacio- 
nal, fiuendo-a  enveredar  pelas  mesmas  rotas  que  a  levaram  ao  zonith  de  gr<indeza  sem 
centraste  nos  listados  Unidos.assorabrando  o  mundo  com  o  resultante  doe  excollentes  me* 
thodi*  práticos   postos  em  acção  —  tudo  justifica  a   inadiável  necessidade   da   creação 


O  poder  federal  não  pôde,  não  tem  o  direito  de  continua*  dissociado  e  quasi  iodifferente 
a*a  destinos*  á  vida»  ao  progresso  da  lavoura  nacional— lavoura  que  o  a  nação  produr 
ctora,  que  é  a  industria  mater  da  União,  sobre  a  qual  giram  todos  os  grandes  eahos  inte- 
mtetfa  Pátria.» 

A.caeação  proposta  é  alguma  cousa  de  novo,  de  immediatamente  útil,  de  uuliscuti- 
wbne&te  eficiente,  e  virÀ  imprimir  ao  nosso  organismo  rural  um  movimento,  uma 
agiWção»  uma  vida  nova,  apresentando-lhe  horizontes  claros,  até  aqui  desconhecidos. 

Não  é,  nem  pôde  ser  mais  uma  simples  aggremiação  burocrática  e  amorphe,  t]«e 
wnjfepezav  sebreos  cofre»  públicos. 

Mm  contacto  diário  e  constante  com  todas  as  localidades  do  Brazil  pela  eto» 
«tricidade  e  pela  imprensa;  e  por  intermédio  de  suas  secções  de  Meteorologia  Agrícola 
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e  de  Publicidade  g  Divulgação  ;  levando  a  cada  lavrador  o  conselho  claro  o  salvador  e 
a  semente  promissora  de  larta  c  compensadora  messe,  a  Nação  ficará  ligada  em  uma. 
vasta,  truetuosa  e  salvadora  federação  de  trabalho,  complemento  lógico  da  federação 
pjlitica,  sendo  impossível  que  desse  consorcio  do  vontades,  de  interesses,  do  energias,, 
de  aspirações,  não  provenha  a  nossa  salvação  económica,  sem  a  qual  não  poderá  haver 
finanças  estáveis,  nem  regimen  politico  seguro  e  definitivo. 

O  ensino  agrícola,  pratico,  uteias  académicas,  modelado  polo  das  es-lti  1  ,rios  eaxp . 
colas  dos  Kstados  Unidos,  em  que  a  mecânica  agrícola  tem  feito  baixar  o  custo  da  pro- 
ducção  a  um  mínimo  assombroso,  íazendo-a  coucorrer  o  vencer  na  velha  Kuropa,  nos 
próprios  centros  agrícolas,  os  géneros  similares,  é  uma  outra  necessidade  providi  pelo 
projecto,  que  desta  arte  fará  com  que  o  paiz  dentro  em  pouco  tenha  pessoal  apto  para  todos 
os  misteres,  pessoal  que  tomará  a  todos  os  Instantes  o  pulso  aos  nossos  interesses  internos  - 
e externos,  tornando-se  ao  mesmo  tempo  factor  perenne  do  nosso  progresso  rural. 

Descendo  aos  detalhes  da  creação  proposta,  ver-se-ha  que: 

A  secção  de  caminhos  públicos  e  meios  de  transporte  oceupar-se-ha,  no  que  respeitai, 
agricultura,  das  vias-ferreas,  das  estradas  de  rodagem  e  viccinaes,  tracção  animal,  loco- 
moveis, custo  de  transporte,  acondicionamento,  embalagem,  seguros,  fretes,  tarifas,  quer 
no  interior,  quer  no  exterior  do  paiz,  orientando  os  lavradores  sobre  os  seus  interesses  em 
relação  aos  mercados  externos. 

A  de  meteorologia  agrícola  tem  como  fins  principaes  a  previsão  do  tempo,  publican- 
do aviso  sobro  a  imminencia  de  temporaes  e  inundações,  cm  bem  da  agricultura,, 
commercio  e  navegação,  sondagem  de  rios  c  relatórios  sobre  suas  condições  de  na- 
vegabilidade, relatando  a  temperatura  e  a  quantidade  de  chuva  nos  diversos  pjutos  do* 
paiz ;  annunciando  as  geadas  e  o  tempo  frio,  prevenindo  os  agricultores ;  recolhendo  todos 
os  dados  meteorológicos  que  possam  servir  immediatamente  os  interesses  agrícolas  ou 
conduzir  a  determinação  mais  precisa  dos  diversos  climas  da  União.  Organizará  também 
as  linhas  isothermicas  e  isobáricas,  prevendo  e  coordenando  os  phenomenos  periódicos  dos 
temporaes,  das  enchentes,  das  secons. 

A  secção  de  industria  animal  veiará  pelos  interesses  da  industria  pecuária,  inspecção 
de  animaes  importados  e  exportados,  c  destinados  quer  á  reproducção,  quer  ao  consumo ; 
trafego  de  animaes  vivos  entre  os  Kstados  ;  estatística  do  gado  e  zona  em  que  ellc  melhor 
se  desenvolve  ;  estudo  e  registro  das  raças,  variedades,  decadência,  causas  que  a  determi 
nam,  aperfeiçoamento,  meios  de  conseguil-o  ;  estudos  das  marcas  e  signaes,  seu  registro  ; 
moléstias  do  gado,  sua  prophylaxia  e  tratamento  ;  medidas  hygienicas  contra  a  díffusão 
e  propagação  das  zoonoses  epldemicas,  contagiosas  ou  infecciosas ;  policia  veterinária ; 
produetos  do  gado,  seu  valor  nutritivo  ou  útil ;  custo  da  producção,  preços  do  consumo  ou 
venda,  etc. 

A  secção  da  propaganda  agrícola  oceupar-se-ha  no  exterior  da  propaganda  dos  pro- 
duetos brazileiros,  inspeccionando  as  empreza*  commerciaes  que  se  entregarem  á  divul- 
gação dos  nossos  produetos  agrícolas  no  estrangeiro  o  que  obtiverem  auxilio  da  União. 
Presidirá  a  organização  das  exposições  no  interior  e  exterior. 

A  secção  da  publicidade  e  divulgação  informará  os  lavradores,  por  meio  de  boletins 
gratuitos,  e  peia  correspondência  assídua,  em  linguagem  simples  e  accessivel,  de  todo  o 
movimento  agrícola  nacional  e  estrangeiro,  publicando  os  trabalhos  de  todas  as  outras 
secções,  os  relatórios  consulares  e  as  indicações  e  monographias  que  lhe  forem  enviadas  e 
que  sejam  da  real  e  immediato  interesse. 

A  secção  de  mercados  internos  e  externos  velará  pela  situação  dos  produetos  brazileiros 
nos  mercados  internos,  e  externos ;  das  situações,  depósitos,  postos,  entrepostos  ;  concur— 
rencia.  bolsa,  oscillações  de  producção.  venda  dos  géneros  estrangeiros  que  se  vendem  nos- 
nossos  mercados ;  das  facilidades  e  aptidão  nacional  para  produzil-os,  publicando  informa- 
ções pelas  quaes  se  possa  conhecer  a  demanda  dos  produetos  brazileiros  no  exterior,  sug- 
gerindo  os  meios  de  augmentar  essa  demanda,  que  produetos  cultivados  no  Brazil  são  ou 
podem  ser  produzidos  por  outros  paizes,  e  vice-versa;  o  preço  dos  produetos  e  a  forma- 
pela  qual  mais  convém  acondicional-os,  segundo  as  exigências  das  varias  praças. 

t)  museu  será  constituído  de  amostras  ou  specimens  de  todos  os  produetos  agrícolas, 
commerciaes,  industriaes,  assim  como  dos  da  industria  extractiva,  nacionaes  e  estran- 
geiros, obtidos  por  doação  ou  por  compra,  tendo  uma  secção  especial  de  mecânica  agrí- 
cola e  de  utensílios  applicaveis  á  agricultura,  de  modo  que  tudo  possa  ser  examinada 
pelos  lavradores  que  o  visitarem. 

A  bibtiotheca  possuirá  todas  as  publicações  relativas  ás  scienclas  e  industrias  que  se 
relacionem  com  a  agricultura,  obtidas  por  doação  ou  compra.  Todos  os  estabelecimentos 
públicos  remetterão  para  a  bibliothoca  as  duplicatas  das  obras  e  publicações  que  tiverem. 
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A  escola  de  agricultura,  com  os  seus  .campos  de  experiência  e  demonstração  e  com  * 
sua  secção  de  mecânica  agrícola,  onde  os  lavradores  possam  com  facilidade  praticar  e 
mançjar  todos  os  instrumentos  que  são  a  maravilha  das  modernas  conquistas  scientiftcas, 
está  destinada  a  ser  a  génese  do  nosso  verdadeiro  engrandecimento,  pois  o  ftitur  j  da 
lavoura  brazi  leira  depende  da  applicação  da  sciencia  em  todas  as  suas  modalidades. 

Com  os  actiiacs  processos  rotineiros  e  caros  teremos  de  succumbir  na  luta  esma 
gadora pelt  concurrencia  estrangeira. 

A  secção  de  botânica,  comprehendendo  florestas  o  physiologia  e  pathologia  vegetaes, 
libras  textU,  etc.,  terá.  a  seu  cargo  a  organizarão  do  her bário  nacional,  para  o  qual  já 
existe  Unto  material  esparso.  Além  do  herbario  terá  também  um  horto  botânico  e  um  la- 
boratório. Estudará  ashervas  damninhas,  as  planus  toxicas,  as  sementes  destinadas  aos 
cultivos. 

Procederá,  pela  conservação  e  augmento  da  zona  florestal  era  iodos  os  listados,  mor- 
mente perto  das  capitães,  das  cidades  e  dos  povoados,  de  forma  a  salvar  os  manauciaes  e 
a  normalizar  quanto  possível  a  climatologia.  Procederá  a  experiências  florestaese  reunirá 
e  distribuirá  dados  a  respeito  da  cultura  e  aproveitamento  de  plantas  textis,  nacionaese 
oceundo-se  com  tudo  quanto  respeita  ás  fibras;  secção  de  grande  alcance,  im- 
portância e  desenvolvimento  futuro. 

A  secção  de  ornitKologia  e  entomologia  estudará  os  insectos  úteis  e  damninhos,  a  seri- 
cicultura, apicultura:  as  pragas  da  lavoura  e  os  meios  de  combatel-as;  as  aves  domesticas 
de  caça,  as  aves  damninhas;  a  selecção,  a  reproducção  natural  e  artificial,  os  produetos 
das  aves,  o  sen  commeroio  interior  e  exterior. 

Terá  annexos  aviários,  parques  avícolas,  escolas  de  sericicultura,  apicultura  e 
avicultura. 

A  secção  de  microscopia  e  bacteriologia  occuoar-se-ha  do  estudo  das  pragas  vegetaes 
e  animaes,  que  atacam  quer  os  vegetaes,  quer  os  seus  produetos,  estudaudo  ao  mesmo 
tempo  a  microbiologia  zootechnica  e  veterinária,  tendo  annexos  laboratórios. 

Av  secção  de  zoologia,  sootechnia  veterinária  e  industria  pecuária  em  geral  está 
destinado  um  vasto  campo  de  acção;  pois  incumbe-lhe,  com  os  elementos  bons  quo 
possuímos,  e  com  aquelles  que  possamos  adquirir  em  todo  o  mundo,  fixar  os  caracteres 
das  nossas  raças  bovina,  equina,  muar,  ovina,  suina,  etc.,  de  forma  que  não  continuemos 
a  ser  a  lamentável  excepção  em  todo  o  mundo  civilizado,  não  tendo  raças  typicas 
sacionaes.  A  industria  dos  lacticínios  e  a  veterinária,  ainda  tão  empiricas  em  nosso 
paiz,  estão  recl  amando  cuidados  im mediatos,  pois  o  futuro  que  se  lhes  offerece  ó 
deveras  importante.  Esta  secção  terá  departamentos  que  sirvam  de  modelo  para 
todos  os  nossos  criadores  e  onde elles  vão  beber   os   conhecimentos  de  que  necessitarem. 

A  secção  de  horticultura,  fructicultura  e  floricultura  oceupar-se-ha  do  cultivo,  accli- 
mação,  preparo,  transformação,  conservação  e  venda  dos  produetos  das  hortas,  dos  jar- 
dins e  dos  pomares  do  Brazil  e  do  estrangeiro,  adaptando  ao  paiz  o  que  de  melhor  houver 
em  pratica  no  exterior ;  estudará  os  fruetos  cultivados  o  incultos,  nativos  e  exóticos  in- 
vestigará a  producção,  o  consumo,  a  importação  e  exportação  de  fruetas,  impedindo  pelo 
exame  a  introducção  de  pragas  animaes  e  vegetaes  existentes  nos  centros  de  exportação 
e  aqui  ainda  desconhecidas ;  entregar-se-ha  á  viticultura,  á  vinicultura,  tendo  para  isso 
secções  especiaes  do  ensino,  com  os  respectivos  horto  e  laboratórios;  oceupar-se-ha  do* 
vários  methodos  de  reproducção  vegetal ;  dos  parques,  jardins,  hortas,  processos  e  arti- 
ficies de  cultura,  hybridações,  enxertias ;  das  floras  astaduaes,  da  geographia  botânica ; 
dos  mercados  de  produetos  horteuses,  de  flores  e  de  fruetas  ;  da  sua  producção  interior  e 
exterior.  Terá  a  seu  cargo  o  custeio  e  a  conservação  dos  jardins,  hortos,  pomares,  vi- 
veiros e  campos  de  experiência  e  demonstração  da  Escola  de  Agricultura  e  será  a  encar- 
regada da  distribuição  de  plantas  para  toda  a  União. 

A  secção  de  agrostologia  entregar-se-ha  ao  estudo  especial  das  gramíneas  nacionaes  e 
exóticas,  das  leguminosas  forageiras  e  de  todos  e  quaesquer  vegetaes  que  se  prestem  á 
alimentação  animal,  determinando  as  suas  exigências  do  vegetação  e  procurando  desen- 
volver e  acelimar  as  mais  ricas  em  proteína,  aconselhando  aos  lavradores  as  melhores  e 
as  mais  resistentes.  Investigará  também  as  propriedaes  physica**,  chimicas  e  mecânicas 
dos  sólos*do  Brazil  e  a  sua  aptidão  para  corta*  e  determinadas  culturas.  Terá  um 'museu 
e  es  laboratórios  necessários.  ' 

A  secção  de  sementes  incumbir-se-ha  da  selecção  e  da  distribuição  de  sementes  úteis 
por  todos  os  lavradores  do  Brazil  que  solicitarem,  e  da  permuta  com  instituições  nacio- 
naes e  estrangeiras,  recebendo  das  outras  secções  e  de  particulares  os  supprimeotos,  quer 
por  compra,  quer  por  troca,  quer  por  doação. 
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Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Hosannah  de  Oliveira,  Passos  Miranda, 
Rogério  de  Miranda,  Cunha  Machado,  Luiz 
Domingues,  Jos?  Euzebio,  Joaquim  Pires, 
Joaquim  Cruz,  Frederico  Borges,  João  Lo- 
pes, João  Cordeiro,  Bezerril  Fontenolle, 
Graccho  Cardoso,  Sérgio  Saboya,  Thomaz 
Cavalcanti,  Alberto  Maranhão,  Juvenal  La- 
martins  Apollonio  Zenaydes,  Pereira  do 
Lyra,  Malaquias  Gonçalves,  Pedro  Pernam- 
buco, Domingos  Gonçalves,  Euzebio  de  An- 
drade, Oliveira  Valladâo.  Rodrigues  Dória, 
Miguel  Calmon,  Leovígildo  Filgueiras,  Pe- 
dro Lago,  Tosta,  Pe  ireira  Franco,  José 
Ignach,,  Odalberto  Pereira,  Graciano  Neves, 
lrineu  Machado,  Pedro  de  Carvalho,  Sá 
Freire,  Fróes  da  Cruz,  João  Baptista,  Elysio 
de  Araújo,  Pereira  Lima,  Galvão  Bapt-sta, 
Pereira  Nunes,  Paulino  ue  Souza,  Henrique 
Borges,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Vei- 
ga, UernarJo  Monteiro,  Carlos  Peixoto  Fi- 
lho, Antero  Botelho,  Francisco  Bivssane, 
Adalberto  Ferraz,  Mello  Franco,  Rodolpho 
Paixão,  Eoaminondas  Ottoni,  Jesumo  Car- 
doso, Joaquim  Augusto,  Francisco  Romeiro, 
Xavier  de  Almeida,  Marcello  Silva,  Serze- 
dello  Corrêa,  Alencar  Guimarães,  Menezes 
Dória,  EIvs.íu  Guilherme,  Wencesláu  Esco- 
bar,  Diogo  Fortuna,  Homero  Baptista,  Ger- 
mano Hasslocher,  Rivadavia  Corrêa,  Pedro 
Moacyr,  Simões  Lopes,  João  Abott  e  Domin- 
gos Mascarenhas  (73). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticimda  os  Srs.  Ferreira  Penna,  Jorge  de 
Moraes,  Arttmr  Lemos,  Costa  Rodrigues, 
Dunshee  de  Abranches,  João  Gayoso,  Simcão 
Leal,  José  Peregrino,  José  Marcelliiio,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Angelo  Neto,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Neiva,  Domingos  Gui- 
marães, Rocha  Leal.  Pinto  Dantas,  Heredia 
de  Sá,  Figueiredo  Rocha,  Mayrink,  Baltha- 
zar  Bernardino,  Fidelis  Alves,  Carvalho  de 
Brito,  Rtb  «iro  Junqueira,  David  Campista, 
Calogeras,  Henrique  filies,  Bernardes  de 
Faria,  Wencesláo  Braz,  João  Quintino,  Lin- 
doipho  Caetano,  Carlos  Garcia,  Eloy  Chaves, 
Alberto  Sarmento,  Cincinato  Braga,  Valois 
de  Castro,  Robouças  de  Carvalho,  Aruolpho 
Azevedo,  Paula  Ramos,  Vidai  Ramos  Júnior, 
Luiz  Gualberto,  Jos •>.  Carlos,  Victorino  Mon- 
toiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Christino  Cruz,  Arlin- 
do Nogueira,  Eloy  de  Souza,  Pereira  Reis, 
Paula  c  Silva,  Esmeraldino  Bandeira,  Arthur 
Orlando,  Octávio  Lessa,  Fausto  Cardoso,  Jo- 
viuiano  de  Carvalho,  Bernardo  Jambeiro, 
Elpidio  Mesquita,  José  Moujardim,  Torquato 
Moreira,  Barbosa  Lima,  Bulhões  Marcial,  Al- 
cindo  Guanabara,  Américo  Werneck,  Rodri- 
gues Peixoto,  Barros  Franco  Júnior,  Vi- 
anna  do  Castollo,  Astolpho  Dutra,  Francisco 


Bernardino,  Camillo  Flores  Fiibo,  Leite  d© 
Castro,  Lamounier  Godofredo,  Christiano 
Brazil,  Nogueira,  Galeão  Carvalhal,  Altino 
Arantes,  Rodolpho  Miranda,  Rodrigues  Alve* 
Filho,  Hermenegildo  de  Moraes  e  An t une» 
Maciel. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si* .  Presidente- Peço  aos  nobres 
Deputados  que  oceupem  os  seus  logares ;  ha- 
vendo numero  le^al,  vae  se  proceder  ás  vo- 
tações das  matérias  encerradas  e  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commtesão  do  Finanças  o  seguinte 

PROJECTO 

N.    112—1906 

Autoriza  o  Governo  a  abrir  ao  Ministério  âa 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
6:185$,  supplenientar  d  rubrica  n.  42  do 
art.  2o  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  despesas  com  aluguel  da  casa 
de  audiência  do  juizo  da  comarca  do  Acre  e 
acquisição  de  mobilia  para  a  mesma  casa 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  l.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  6:185i>,  supplementar  á  rubrica 
n.  42  do  art.  2o  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  para  despezas  com  alu- 
guel de  casa  destinada  á  audiência  do  juizo 
da  comarca  do  território  do  Acre  e  á,  acqui- 
sição da  mobilia  necessária. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  de  190C. — 
Eduardo  Sacrates. 

K  sem  dobate  approvada  a  redacção  Unal 
do  projecto  n.  75  A,  de  1906  para  ser  -en- 
viado ao  Senado . 

E'  anunciada  a  continuação  da  votacãodo 
projecto  n.  163  A,  de  1905,  mandando  incor- 
porar á  justiça  local  do  Districto  Federal  o 
Juizo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica,  e  àaatio 
outras  providencias,  com  pareceres  das  Com - 
missões"  de  Constituição  e  de  Finanças  e  votos 
em  separado  dos  Srs.  Francisco  Veiga  e 
Estevam  Lobo  (Ia  discussão). 

O  Sr.  Germano  HaH8!ooh€Mr 

—Peço  a  palavra  para  encaminhar  a  ro- 
tação. 

O  ®ir.  I»i»e»ide»te— Tem  a  palavra 

o  nobre  Deputado. 
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,  0®r-<^^manoI*»esJoelie:rr) 
{para  encaminhar  a  vtfação)  —  Sr.  Presi- 
dente, na  ausência  do  relator  do  parecer 
sobre  este  projecto,  sou  forcado  a  vir  á  tri- 
twwa,  afim  de  dar  algemas  explicações  á 
camará  «obre  o  alcance  das  disposições  nelle 

Um  erro  de  imprensa,  Sr.  Presidente, 
ftciide  comprehender,  determinou  o  meu 
collega,  o  Sr.  Mello  Mattos,  a  dizer  que,  por 
este  projecto  são  conferidas  ao  juiz  dos  Feitos 
da  Sande  Publica  attribuições  para  conhecer 
dedelictos  políticos,  quaes  são  oa  que  enten- 
dem como  processo  eleitoral;  mas  basta 
rei-  o  modo  por  que  vêem  mencionados  no 
código  criminal  os  artigos  a  que  allude  o 
projecto  para  se  comprehender  desd  .  logo 
que  na  erro  de  impressão,  de  um  algarismo 
e  que,  em  vez  de  art.  169,  deve  se  ler  art.  159. 

Ease  art.  159  commette  ao  conhecimento 
dos  juiz  dos  Feitos  da  Saúde  Publica  proces- 
sar ejulgar  os  crimes  de  venda  de  substan- 
cias venenosas.  Como  V.  Ex.  sabe,  esses 
casos  são  regulados  polo  ii,rt.  159,  que  pune 
wgjpru&oao  individuo  que  expõe á  venda 
substancias  venenosas  som  autorização  legal, 
e  pelo  art.  160  que  pune  os  pharmacduticos 
que  alteram  as  receitas  madicas,  de  modo  a 
prejudicar  a  saúde  dos  que  ingerem  os  me- 
dicamentos. 

Entende-se  perfeitamente  que  seja  com- 
mettido  ao  uizo  privativo  da  Saúde  Publica 
o  conhecimento  de  delictos  dessa  natureza. 
Por  outro  lado,  o  projecto  commetteu-lhe  o 
conhecimento  dos  crimes  capitulados  nos 
arts.  163  e  164  do  código. 

A  propósito  deste  artigo  houve  quem  qui- 
xesse  dizer  que  ficavam  affectos  ao  seu  co- 
mieamento  os  crimes  contra  a  propriedade 
íie  marcas  de  fabricas. 

Appello  para  o  Sr.  Mello  Mattos,  que  é  cri- 
^Ína,iSt^  para  alIlrmar  a  esta  Camará  si  os 
arcs.  163  e  164  tratam  de  alterações  de 
géneros  alimentícios  que  compromettam  a 
samie  oo  consumidor,  nada  tondo  que  ver 
com  direitos  de  marcas  de  commercio  e  in- 
dustria. 

Trata-se  de  punir  os  que  venderem  mar- 
garina por  manteiga,  sulfato  debarvtapor 
rannha,  productos  de  coloração  venenosa 
por  vinho ;  nada  tendo  qu^  ver,  sinão  com  a 
falsificação  de  producto.s  destinados  ao  con- 
sumo. 

aJL» evo  d!5er'  Sr*  Residente,  como  autor 
deste  rppojeeto,  que,  solicitado  para  incluir 
éEt£Z  áehc*°9  de  contravenção  de  marcas 
«erahrtca, nao  consenti,porque  me  oppunha 
^wmaticamente  a  isso,  allegando  que  não 
pooia  haver  absolutamente  paridade  entre 


as  disposições  do  projecto  e  aquellas  que  se 
queria  incluir. 

Desse  facto  pôde  dar  testemunho  o  nosso 
ulustre  collega  Sr.  Pires  Ferreira. 

0  Sr.  Pires  Ferreira— E'  perfeitamente 
verdade. 

0  8r.  Germano  Hasslociier— Sei,  entre- 
tanto que  foi  propalado  dentro  desta  Ca- 
mará, que  o  projecto  dava  attribuição  ao 
juiz  para  tal  fim,  o  que  não  6  absolutamente 
verdade. 

Por  outro  lado  se  argumenta  que  a  crea- 
çao  a  vitaliciedade  prejudica  grande  nu- 
mero de  pretores.  Não  é  tão  pouco  exacto. 
Existem  cinco  varas  criminaes,  que,  vagas, 
são  preenchidas  ou  por  pretores,  ou  por 
membros  do  ministério  publico,ou  por  advo- 
gados, segundo  está  determinado  em  lei. 

Creada  esta  6a  vara,  não  sei  em  que  ella 
possa  pre  udicar  a  quem  quer  que  se  ia ;  pelo 
contrario,  augmentando  esse  logar,  au- 
fc-menta  a  possibili  ade  ao  accesso. 

Espero  que  o  meu  collega  na  parte  refe- 
rente á  interpretação  os  arts.  103  e  1G4,  e 
na  parte  referente  ao  erro  evidente  de  re- 
visão quando  falia  em  art.  169,  em  vez  de 
1;>9,  quando  tiver  de  oceupar  a  tribuna 
para  explicar  á  Camará  qualquer  ponto  re- 
ferente as  disposições  do  projecto,não  poderá 
deixar  de  subscrever  as  considerações  que 
acabo  de  fazer. 

O  Sr.  Mello  Mxtttos  {pnra  enca- 
minhar a  votação)  diz  que  o  Sr.  Presidente 
e  a  Camará  estão  vendo  que  elle  não  pôde 
deixar  de  acudir  ao  appello  que  lhe  foi  diri- 
gido pelo  illustre Deputado  autor  do  proiecto. 
Acredita  piamente  nas  declarações  que  fez 
o  Sr.  Germano  Hasslocher  relativamente  ao 
seu  formal  propósito  de  excluir  do  projecto 
como  o  fez,  qualquer  artigo  referente  ao 
processo  c  julgamento  das  contrafacções  do 
marcas  de  fabrica,  industria  e  commercio  • 
não  pí)de  deixar  de  render  homenagem  pu- 
blica á  sua  palavra  e  ao  seu  caracter. 

Quanto  á  opinião  delle  orador,  pedida  pelo 
sou  collega,  como  criminalista,  embora  não 
se  reconheça  com  a  attribui./a  competência 
yae  dal-a  francamente:— entendo  que  a  con- 
trafacção de  marca  pôde  dar  logar,  e  muitas 
vezes  dá,  a  que  o  réo,  polo  mesmo  facto  e 
com  uma  só  intenção,  commetta  dous  crimes 
o  de  falsificar  a  marca  e  o  de  venler  ali- 
mento ou  bebida  falsificada,  praticando 
assim  ao  mesmo  tempo  o  crime  industrial  e 
o  crime  sanitário. 

Uma  das  maneiras  de  alterar  produetos 
índustnaes  ou  commerciaes,  diz  o  orador  a 
maneira  mais  commum,  é  usar  da  etiqueta 
da^marea,  da  garrafa  de  fabricantes  acredi- 
itad^a  ~«—  — ■— * —  -i.-v.i__ 


«■.«.««,_  n5„  fo,  «,«.  ..o  M.  l^^J^&ãZ™"^ 
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vinho  do  Porto,  cognac,  champagne,  aguas 
mincraos,  completamente  artinciaes,  ou  cn- 
tÂo  alteradas  criminosamente  depois  de 
adquiridas  legitimamente ;  e  ahi  estão  os 
dous  delictos  eon.junctamcnte  caracterizados, 

0  que  so  tom  feito  então  no  foro,  continua 
o  orador,  é  o  soguinto:  — o  interessado  re- 
quer a  busca  e  apprehensão  da  mercadoria 
para  processo  de  contrafacção  de  marca,  e 
depois  propõe  ao  réo  um  accoHo  fabuloso, 
•ameaçando-o  com  processo  por  crime  contra 
a  saúde  publica,  e  conforme  a  conveniência 
o  autor  abre  mão  do  processo  particular  de 
contrafacção  o  arranja  meios  de  que  a  poli- 
cia entre  em  acção  para  o  processo  publico 
por  crime  contra  a  saúdo  publica. 

Isto  fez-se,  sustenta  o  orador,  no  tempo 
em  que  elle  era  promotor  publico  e  o  illus- 
tre  Deputado  Sr.  Pires  Ferreira  pretor  (  o 
Sr.  Pires  Ferreira  confirma  em  aparte),  tendo 
havido  grande  escândalo  e  reclamações,  e 
lambem  mais  tarde  se  deram  outros  casos, 
que  ainda  podem  dar-sa. 

Passando  a  oceupar-se  mais  particular- 
mente do  projecto,  o  orador  affirma  que  o 
projecto  é  desnecessário,  iniquo  e  pessoal. 

Desnecessário,  porque  a  organização  do 
Juizo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica,  tal  qual 
«xiste,  é  mais  que  sufflciente  para  satisfazer 
-aos  intuitos  da  sua  creação,  para  garantir  a 
eifleacia  do  regimem  sanitário  vigente. 

E'  até  ridículo  que  se  queira  elevar  a  juiz 
de  direito  vitalício  um  Ainccionario  quasi 
unicamente  encarregado  de  julgar  contra- 
venções sanitárias,  quando  na  justiça  local 
está.  commettido  o  processo  e  julgamento  de 
questões  muito  mais  importantes  no  eivei, 
commercial,  administrativo  e  criminal  a 
juizes  temporários  e  de  categoria  inferior, 
*iue  são  os  pretores. 

A  lei  que  instituiu  o  Juizo  dos  Feitos  da 
saúde  publica  deu-lhe  competência  para  o 
processo  e  julgamento  de  todos  os  crimes  e 
contravenções  sanitárias;  mas  a  novíssima 
reforma  judiciaria  restringiu  a  sua  compe- 
tência ás  contravenções;  agora  o  projecto 
renova  a  competência,  mas  o  faz  confusa- 
mente, porque  no  art.  2o  diz  que,  além  da 
competência  creada  pela  primitiva  lei,  o 
juiz  conhecerá  dos  crimes  definidos  nos  arts. 
159,  160,  163  o  164  do  Código  Penal;  desde 
que  a  competência  6  dada  para  todos  os 
crimes  contra  a  saúde  publica,  ô  excusado 
enumerar  taes  artigos,  ou  então,  a  valer 
a  indicação  daquelles  artigos,  a  competência 
tica  restricta  a  elles,  porque  os  crimes  qua- 
lificados no  Código  Penal  contra  a  saúdo  pu- 
blica são  muito  mais  numerosos  que  os 
quatro  citados. 

Iniquo  é  o  projecto,  segundo  o  orador, 
porque  promove  por  meio  extraordinário  a 
juiz  de  direito    vitalício  um  juiz  inferior 


temporário,  preterindo  15  pretores,  de 
fitncçoes  mais  graves  e  complexas,  os  quaes 
na  máxima  parte  são  de  exercício  muito 
mais  antigo  que  o  actual  juiz  dos  Feitos  da 
Saúde  Publica,  cumprindo  ainda  notar  que 
isto  se  pretende  fazer  em  uma  época  de  re- 
forma em  que  se  pedem  provas  de  capacidade 
para  nomeações  da  magistratura,  o  quando 
6  certo  que  o  ftmecionario  em  questão  foi 
nomeado  na  pouco  tempo,  não  tendo  ainda 
as  provas  de  habilitações  dadas  pelos  pre- 
tores a  que  vao  projudicar. 

Lembra  o  orador  que  no  jkkso  direito  a 
vitaliciedade  não  é  condição  indisponível  e 
essencial  ás  fUncções  de  juiz,  tanto  assim 
que  os  pretores  não  são  vitalícios;  mas,  si  a 
maioria  da  Camará  entende  que  não  pôde 
haver  juiz  sem  vitaliciedade,  então  seja 
lógica,  declare  vitalícios  os  pretores,  e  leve 
a  lógica  até  as  ultimas  consequências,  trans- 
formando todos  os  pretores  cm  juizes  do 
direito. 

Pessoal  é  o  projecto  na  opinião  delle 
orador ,porque  é  feito  em  beneficio  de  certa  o 
determinada  pessoa,  sendo  que  é  a  própria 
commissão  quem  o  reconhece  e  confessa 
litteralmente  no  seu  próprio  parecer,  assi- 
gnado  também  pelo  próprio  autor  do  pro- 
jecto. 

Seja  o  actual  titular  do  juizo  sanitário 
um  typo  consummado  de  bom  magistrado, 
um  novo  Daguesseau,  por  exemplo*  e  ainda 
assim  não  haveria  razão  para  se  alterar  a 
natureza  de  uma  instituição  judiciaria  em 
proveito  de  um  individuo  ;  esse  moço  está 
garantido  no  seu  cargo  por  quatro  annos, 
espere  a  sua  vez  de  ser  nomeado  juiz  de 
direito,  de  receber  o  premio  do  seu  mere- 
cimento; mas  não  se  queira  galardoal-o  de 
um  modo  excepcional ,  com  detrimento  in- 
justo, clamoroso  de  outros  magistrados. 

Termina  dizendo  que  falia  sem  espe- 
rança de  ser  attendido,  combate  sem  fiança 
na  victoria  ;  mas,  quando  se  trabalha  por 
uma  boa  causa,  não  se  vao  a  batalha  só  pela 
vaidade  de  vencer.  (  0  orador  è  muito  feli- 
citado)» 

O  Si*.  HitiiaE  Domingues  (•)  pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  nem  o  Regimento 
tolera,  nem  V.  Ex.  permittiria,  de  certo, 
a  discussão  do  projecto  neste  instante. 

Simplesmente  como  relator  do  parecer  da 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça,  na  ri- 
gorosa expressão  de  encaminhar  o  votação, 
peço  a  atíencão  da  Casa  para  o  final  do  pa- 
recer por  mim  elaborado  e  subscripto  pela 
commissão  cora  um  ou  dous  votos  apenas  di- 
vergentes. 

(•)  Este  discuno  nSo  foi  revisto  pelo  orador* 
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A  Obteminao,  Sr.  Presidente,  não  propoz 
á  Camará  a  adopção  do  projecto  tal  qual  foi 
laborado  e  apresentado. 

Ao  contrario,  propoz  emendas  taes,  qne 
se  pôde  bem  dizer  que  ella  concordará  em 
muitos  pontos  com  o  illustre  Deputado  que 
impugnou  o  projecto. 

Mas  V.  Ex.  sabe,  pelo  Regimento  não  é  o 
momento  de  emendas. 

Mas  por  não  permittir  o  Regimento  a 
emenda  do  projecto  em  Ia  discussão  deve  ser 
condemnaio? 

Deve  a  Camará  impedir  as  emendas  que 
só  podem  ter  lograr  em  2a  discussão  ? 

Peço  a  attenção  do  meu  distincto  collega 
para  o  final    o  parecer  da  Commissão  : 

«  De  de  que,  portanto,  o  juiz  da  Saúde  não 
prejudique  os  juizes  seus  iguaes  no  quadro 
«tos  juizes  e  direito,  nâo  sento  a  Commissão 
»le  Constituição  e  Justiça  o  menor  eonstran- 
írimejto  em  votar  pelo  seu  aproveitamento 
no  cargo  qu3  já  exerce,  e,  ao  contrario, 
entende  que  não  pode  haver  acto  de  mais 
rigorosa  justiça . » 

A  occasiào  própria  para  adoptarmos  essas 
emendas  (\  pelo  Regimento,  a  2fl  discussão. 

O  Sr.  Presidente — Vae  se  votar; 
peço  aos  nobres  Deputados  que  oceupem  os 
seos  logares. 

Em  segui  'a  6  posto  a  votos  e  approvado 
cm  Ia  discussão,  o  seguinte, 

PROJECTO 
N.  103  A— 1905 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  i.°  E' incorporado  na  justiça  local 
tio  Districto  Federai  o  Juizo  dos  Feitos  da 
Saúde  Publica,  ereado  pela  lei  n.  1.151,  de 
1903. 

Art.  2.°  O  actual  Juizo  dos  Feitos  da 
Saúde  Publica  passa  a  denominar-se  «  Juizo 
de  Direito  da  Saúde  Publica  »cé  para  todos 
o*  efleitos  equiparados  aos  juizes  de  direito 
«lo  crime,  com  jurisdicção  privativa  em 
todo  o    istricto. 

AH.  3.°  Compete  privativamente  ao  juiz 
'lo  direito  da  saúde  publica,  atem  das  attri- 
bui<jdes  definidas  na  lei  n.  1.151,  de  1903, 
ntaifcas  seguintes. 

Processar  e  julgar  os  crimes  dos  arts.  169 
o  1&0  excepto  os  §§  2°c3°  o  arts.  163  e  164, 
excepto  o  paragrapho  único,  todos  do  Código 
Pnnul. 

Art.  4.°  O  procurador  o  o  subprocurador 
do  Jiiiao  da  Saúde  Publica  exercerão  as  suas 
funeções,  como  membros  do  ministério  pu+ 
Wico,:juntoao  juiz  de  direito  da  Saúde  Pu* 
Mica. 

Tol.  IV 


Art.  5.°  O  escrivão  do  Juizo  da  Saúde  Pu- 
blica exercerá,  as  suas  funeções  perante  o 
juiz  de  direito  da  Saúde  Publica,  com  as 
mesmas  vantagens  dos  escrivães  do  crime. 

Art.  6.°  ET  applicavel  ao  juiz  e  demais 
funecionarios  do  Juizo  do  Direito  da  Saúde 
Publica  o  que  estabelece  a  loi  n.  1.138,  de 
9  de  janeiro  de  1905,  relativamente  a  ex- 
onerações, substituições  e  disposições  pro- 
cessuaes,  salvo  no  tocante  ás  nomeações, 
quanto  aos  actuaes  funecionarios  do  Juizo 
da  Saúde  Publica,  os  quaos  serão  aprovei- 
tados na  incorporação  deste  na  justiça  local 
ilo  Districto  Federal. 

Art.  7.°  O  juiz  de  direito  da  Saúde  Pu- 
blica perceberá  o  mesmo  ordenado  e  gra- 
tificação dos  juizes  de  direito  do  crime ;  o 
procurador  dos  feitos  do  juizo,  os  venci- 
mentos dos  promotores  públicos  e  o  sub- 
procurador, os  dos  adjuntos  dos  promotores. 

Art.  8.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  3Iello  >I»ttos  (pela  ordem)— 
Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex.  que  con- 
sulte a  Casa  si  dispensa  o  interstício,  atai 
de  que  este  projecto  entre  em  2a  discussão 
na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa solicitada. 

O  Sr. "Pereira  TAmsi(pela ordem)— 
requer  a  verificação  da  votação. 

O  Sx*.  Presidente—  Votaram  a 
favor  da  dispensa  84  Srs.  Deputados  e  con- 
tra 30,  total  114. 

O  projecto  entra  na  ordem  do  dia  de 
amanhã. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  61, 
de  1906  (n.  263,  de  1902)  que  elevada  15:000$ 
annuaes  os  vencimentos  que  percebem  os 
directores  do  Thesouro  Federal  (3a  discussão). 

Posta  a  votos,  6  approvada  a  *eguinte 
emenda  do  Sr.  Paula  Ramos: 

Substitua-se  o  art.  Io  pelo  seguinte: 'Os 
directores  do  Thesouro  Federal  pereebercio 
os  vencimentos  de  15:000$  annuaes  e  ficarão 
equiparados  aos  do  Tribunalde  Contas*  para 
os  effeitos  da  aposentadoria. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguirfte 
emenda  do  Sr.  Castro  Pinto: 

Onde  se  diz:  Art.  l.°  Ficam  elevados  /para 
15:000$  annuaes  os  vencimentos  que  pewe- 
bem  os  directores  do  Thesouro  Federal: — 
Diga-so:— Art.  1.°  Ficam  elevados  os  venci- 
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mento j  do  pessoal  do  Thesouro  Federal,  de 
accórdo  com  a  seguinte  tabeliã:     . 

Vencimento 
lotai 

Directo 10:000$  3:000$  15:000$ 

Sub-direew 8:000$  4:000$  12:003$ 

Officiai  do  Conten- 
cioso   0:400$  3:200$  9:CO0$ 

Primeiro  esoriptu- 

rario 0:400$  3:230$  9:600$ 

Segundo   esonptu- 

rario 4:800$  2:400$  7:200$ 

Terceiro   esoriptu- 

rario 3:000$  1:800$  5:400$ 

Quarto  esirriptira- 

rio 2:400a  1:200*  3:600$ 

Continuo 1:600$  800$  2:400$ 

Porteiro 4:800$  2:400$  7:200$ 

Ajudante  do  portei- 
ro   2:400$  1:200$  3:600J 

Cartorário 4:80,)$  2:400$  7:200$ 

Ajudante 2:400*  1:200*  3:000$ 

Correio? 1:600$  800$  2:400$ 

O  Sr.  Presidente— Si  for  appro- 
vada,  a  emenda  será  destacada,  porque 
alarga  para  outras  pessoas  as  vantagens 
dadas  aos  directores  do  Thesouro  Nacional. 

Submettida  a  votos,  ô  approvada  a  refe- 
rida emenda  do  Sr.  Castro  Pinto, 

O  Hr.  Presidente  —  A  emenda 
será  destacada  para  constituir  projecto  es- 
pecial, tendo  mais  uma  discussão. 

E'  o  projecto,  assim  emendado,  approvado 
em  2a  discussão  e  enviado  â  Commissão  de 
Redacção. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  â  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.   84  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  4.000:000$,  para  fazer  face  ús 
despezas  de  reparação  das  linhas  e  material 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
sendo  1.000:000$  para  pessoal  e  material  da 
4*  divisão  e  3.000:000$  para  pessoal  e  ma- 
terial da  5a  divisão;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Peço  a  palavra, 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  palavra  o  no- 
bre Deputado. 


O  Sr.  «João  Hiuiz  AJLves  (Pela  or- 
dem) — Sr.  Presidente,  achando-se  sobre  a 
mesi  a  redacção  íiuai  do  projecto  que  acaba 
do  sor  votado,  peço  a  V.  Ex.  se  digne  con- 
sultar â  Camará  si  consente  na  dispensado 
impressão  para  ser  immediatamente  discuti* 
da  o  votada  a  redacção  final  deste  projecto.- 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis 
pensa  pedida. 

Em  seguida  sem  e  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

X.  84  A  — 1003 

Redacção  final  do  projecto  n.  84 %  ff  este  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
e  Obras  Publicas  o  credito  especial  de 
4.000:000$  para  fazer  face  ás  despezas  de 
reparação  das  linhas  e  material  da  Es- 
teada de  Ferro  Central  do  Brazil,  sendo 
1. 000:000$  para  —  Pessoal  e  material  —  da 
4*  divisão,  e  3.000:000$  para  —  Pessoal  6 
material  —  da  5a  divisão 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  c  Obras  Publicas  o  cre- 
dito especial  do  4.000:000$,  para  fazer  face 
ás  despezas  de  reparação  das  linhas  e  ma- 
terial da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Bra- 
zil, sendo  1.000:000$  para  pessoal  e  mate- 
rial da  4a  divisão  e  3. 000: 00 J$  para  pessoal 
e  material  da  5a  divisão;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  10  de  agosto  de  1906. 
—  Gonçalo  Souto. —  Salvador  Pires. —  Castro 
Pinto. 

E'  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

Posto  a  votos  é  approvado  em  3a  discussão 
e  enviado  á  saneção  presidencial  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  57  —  1906 
(A\  204—905  Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  inscrever  o  Brazil  entre  o  numero 
dospaizes  que  contribuem  para  a  manu- 
tenção do  Congresso  Internacional  Perma- 
nente do  Navegação. 

Art.  2.°  A  contribuição  será  de  2.000  fran- 
cos annuaes. 

Art.  3.°  No  orçamento  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  se  incluirá  annual- 
mente  a  verba  necessária  para  esta  contri- 
buição. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 
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Mto  a  voto.  é  approvado  em  3a  discussão 
c  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte: 

PROJECTO 

N.  271— A  de  1005 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Ficara  elevados  a  G:000Ã  annuaes, 
sendo  4:000fc  do  ordenado  o  2:000$  do  gra- 
tificação, os  vencimentos  dos  seguintes 
fonecionarios  do  Hospício  Nacional :  um  pe- 
diatra, um  medico  dos  pavilhões  de  moléstias 
infecciosas  intercurrentes,  um  cirurgião  gi- 
necologista, um  ophtalmologista. 

Ari.  2.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  credito :  necessários  para  a  exocuçâo  da 
prespnío  lei. 

Art.  3.°  Rcvogam-?c  as  disposições  em 
contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 

seguinte 

PROJECTO 

N.  223  F— 1905 

0  Congresso  Nacional  resolvo: 

Artigo  único.  E'  concedida  a  pensão  mensal 
ae  25055  a  D-  Mariana  Ribeiro  do  Almeida 
Corrêa,  viuva  do  ex-Scnador  do  Império  con- 
selheiro Manoel  Francisco  Corrêa;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

O  Sr.  «João  Baptista  {pela  ordem) 
•—  Sr.  Presidente,  requeiro  a  verificação 
da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconbece-se 
que  o  projecto  foi  approvado  por  59  votos 
contra  51 . 

€>  Sr.  James  Darcy  (Io  Secreta- 
rio)  —  Sr.  Presidente,  aebando-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  271  A, 
de  1905,  requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
Camará  si  concede  dispensa  de  impressão 
para  a  mesma  redacção  ser  votada  irarae- 
diatamente. 

Consultada,  a  Camará  concede  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a  se- 
guinte 

REDACÇÃO 

N.  111—1903 

Redacção  final  do  projecto  n.  27 í  A,  de  Í905, 
que  eleva' a  6:000$  annuaes  os  vencimentos 
de  vários  funecionarios  do  Hospício  Nacional 
de  Alienados. 

0  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  I.9 Ficam  elevados  a  6:000$  annuaes, 
fendo  4:000$  de  ordenado  o  2:000$  de  grati- 


ficação, os  vencimentos  dos  seguintes  ftine- 
cionarios  do  Hospício  Nacional:  um  pediatra, 
um  medico  dos  pavilhões  de  moléstias  infe- 
cciosas intercurrentos,  um  cirurgião  gyno- 
cologista,  um  ophtalmologista. 

Art.  2.#  Fica  o  Governo  autorizado  a  abrir 
os  créditos  necessários  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissocs,10  de  agosto  de  1900. 
— Themistocles  de  Almeida. —  V.  Mascarenhas. 
— Saltador  Pires. — E'  o  projecto  enviado  ao 
Senado. 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  231  A,  do  1905,  equiparando  os  venci- 
mentos dos  directores  dos  Hospitaes  Paula 
Cândido  e  S.  Sebastião,  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  aos  dos  delegados  de 
Saúde,  subordinados  á  mesma  directoria, 
com  parecer  substitutivo  da  Commissão  de 
Finanças. 

O  Sr.  Castro  I»into— Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  nalavra  para  apresentar  ao 
projecto  em  debate  uma  emenda  concebida 
nos  seguintes  termos.  (Lê.) 

A  emenda  esta  assignada  por  cinco 
Srs.  Deputados. 

Sr.  Presidente,  ou  não  pretendia  expen- 
der considerações  a  respeito  de  matéria  tão 
exígua  como  aquella  que  faz  parte  de  minha 
obscura  emenda;  mas,  ao  pedir  a  as>igna- 
tura  dos  meus  honrados  collegas,  encontrei 
uma  certa  hostilidade  <1  emenda,  julgando- 
me  por  isso  no  direito  de  apresentar  os 
fundamentos  em  que  me  estribo  para  a 
oíferecer  á  consideração  da  Camará. 

Em  primeiro  logar,  para  provar  que  a 
emenda  é  simplesmente  um  corollario  da 
projecto  em  discussão,  reflro-me  á  cate- 
goria dos  empregados  de  que  ella  trata. 

Pelo  art.  6o  do  regulamento  dos  serviços 
sanitários  a  cargo  da  União,  os  ajudantes 
do  director  de  Saúde  Publica  são  os  sub- 
stitutos immediatos  do  director  geral.  São, 
portanto,  as  figuras  immediatamente  collo» 
cadas  pela  lei  depois  do  chefe  desse  serviço» 

E'  ver  Jade  que  o  art.  0#  do  regulamento 
vigente  se  refere  a  outros  substitutos  imme- 
diatos; porém  menciona  em  primeiro  logar 
os  ajudantes  do  director  gerai  de  Saudc  Pu- 
blica. 

Não  só  é  esta  a  lettra  expressa  da  lei  em 
vigor,  como  ô  a  tradição  do  próprio  ser- 
viço. 

V.  Ex.  sabe  que  antes  da  Directoria  Geral 
de  Saúdo  Publica  tínhamos  a  Inspector  ia 
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Geral  de  Saúde  dos  Portos  e  o  Instituto  Sa- 
nitário Federal.  As  attribuições  que  hoje 
pertencem  á  Directoria  Geral  de  Saúde  Pu* 
Mica  já  existiam  naquellas  duas  repartições, 
que  foram  fundi  as  na  mesma  Directoria 
Geral  de  Saúde  Publica,  por  decreto,  creio, 
de  1  de  fevereiro  de  1897. 

Os  ajudantes  da  antiga  Inspectoria  de 
Saúde  dos  Portos,  que  são  hoje  os  ajudantes 
da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica,  eram 
substitutos  imme  liatos  do  inspector  geral. 

Ora,  um  dos  elementos  da  organização  das 
tabeliãs  de  vencimentos  é  a  categoria  dos 
empregados.  Especialmente  em  um  dado 
ramo  de  serviço  publico,  seria  um  disparate, 
uma  falta  de  lógica  esse  projecto  de  equipa- 
ração dos  directores  dos  hospitaes  Paula  Cân- 
dido e  S.  Sebastião  aos  delegados  de  Saúde, 
com  exclusão  dos  ajudantes  do  director  geral 
do  Saúde  Publica. 

As  razões  que  estou  expendendo  parece- 
nie  que  calam  no  espirito  de  todos;  mas  não 
são  somente  estas  considerações. 

Essas  ftiucções  obscuras  dos  ajudantes  do 
director  geral  de  Saúde  Publica  são  das  mais 
importantes  que  temos  no  nosso  funeciona- 
lismo  publico.  São  importantíssimas,  em 
prim3iro  logar,  pelo  critério  <?om  que  eiias 
devem  s  r  desempenhadas. 

Um  ajudante  uo  director  de  Saúde  Pu- 
bliea,  isto  é,  o  encarregado  da  Saúde  dos 
Portos,  deve  ter  em  primeiro  logar  muito 
critério  pura  que  possa  encaminhar-se  de 
accôrdo  com  as  conveniências  sociaes,  tendo 
de  um  lado  os  interesses  da  .ustioa  e  do 
outro  os  interesses  particulares  *  tendo  tam- 
bém a  responsabilidade  dos  interesses  que 
são  representados  pelas  grandes  compa- 
nhias de  navegação  internacional,  pelos  pró- 
prios passageiros,  pelas  mercadorias  car- 
regadas no  navio,  pelos  commerciantes  do 
porto  a  que  se  destina  o  mesmo  navio ; 
deve  ter,  como  digo,  muito  critério  o  fun- 
ccionario  encarregado  dessas  attribuições, 
afim  de  que  ao  mesmo  tempo  possa  ser 
opgão  da  justiça  entre  partes—de  um  lado 
os  interesses  da  hygiene  e  do  outro  os  in- 
teresses do  commercio,  dos  passageiros 
e  das  companhias  de  navegação;  tendo  ao 
mesmo  tempo  muito  em  vista  as  grave  > 
consequências  que  de  seus  desaccertos  pos- 
sam advir  para  o  Estado,  pelas  reclamações 
de  earacter  internacional  por  parte  dos  in- 
teressados. 

O  Sr,  Galvão  Baptista— Pode  me  infor- 
mar quantas  vezes  elles  trabalham  por 
semana  ?  Traballiam  apenas  um  dia. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Está  enganado*  e  si. 
V.  Ex.  quizer  esperar  que  eu  complete  a 
serie  das  humildes  considerações  que  estou 
expondo,  ha  de  ter  uma  resposta  que  me  pa- 


rece será  cabal  A  objecção  que  acaba  da 
formular. 

Tenha  o  nobre  Deputado  paciência  e,si 
não  se  convencer,  terá  tempo  e  enchanças 
para  combater  os  meus  argumentos. 

Sr.  Presidente,  a  par  desse  critério,  que 
deve  presidir  ás  funeções  dos  ajudantes  do 
director  geral  de  saúde  publica,  existe  tam- 
bém a  probidade  exigida  em  funecionarios 
dessa  ordem,  quando  em  caso  de  epidemia, 
em  caso  de  partos  fechados,  qu  indo  não 
h  >uver  franca  navegação  de  certas  proce- 
dências elles  tiverem,  cercando  a  sua  pro- 
bidade, os  esforços  dos  grandes  interessados, 
como  são  essas  companhias  de  navegação  e 
do  próprio  commercio.  Não  ha  duvida  al- 
guma. • .  (Ha  diversos  apartes.) 

Senhores,  é  principio  geral  de  direito  pu- 
blico que  um  dos  motivos  da  remuneração  6 
a  responsabilidade  do  fúnecionario,  devendo 
una  cousa  ser  proporcional  a  outra. 

Não  e*  somente  o  trabalho  braçal,  mate- 
rial: é  a  responsabilidade  conforme  a  deli- 
cadeza e  relevância  das  ftmeções. 

Ainda  quanto  á  representação  devo  dizer 
que  não  gastamos  dinheiro  a  mios  abertas, 
em  av  ;nidas  e  outros  melhoramentos,  sob  o 
ponto  de  vista  da  esthetica,  pela  exigência 
da  opinião  interna  do  paiz :  é  para  nos  mos* 
trarmos  decentemente  na  vida  interna- 
cional. 

Ora,  o  primeiro  ftmecionario  que  entra 
ne4es  transatlânticos,  verdadeiras  cidades 
fluetuantes.  é  o  encarregado  da  policia  -ani- 
taria,  o  ajudante  da  Directoria  Geral  da- 
Saude  Publica. Sei  que  não  deve  se  apresentar 
em  grande  ténue,  pois  não  temos  de  exhibir 
um  fúnecionario  publico,  preparado  como 
para  um  baile;  mas  também  sabemos  que 
de  «as  minudencias  e  trivialidades  se  faz  o 
conceito  do  nosso  paiz,  tendo  o  facto  reper- 
cussão mesmo  de  ordem  económica. 

O  Sr.  Passos  de  Miranda— Uma  boa  ap- 
parencia  6  uma  recommendação  muda. 

0  Sr.  Castro  Pinto— Na  vida  publica  r 
privada  vivemos  de  apparencias,  e  V.  Ex. . 
como  o  orador,  como  todos  os  que  vivem  na 
socieJade,  6  um  dos  tributários  dessas  ap- 
parencias. 

E'  o  código  das  mentiras  convencionam,  a 
que  todos  obedecemos,  quer  queiramos,  quer 
não;  e  aquelles  que  mais  coragem  ostentam 
contra  esta  ordem  de  conveniências  são  os 
que  lhe  rendem  mais  homenagem. 

A  Republica  Argentina,  aUegando  cootra 
nós  princípios  de  superioridade,  appetta  p*ra 
o  que  o  nobre  Deputado  chama  de  apparen- 
cias. 

O  Sr.  Passos  de  Miranda—  Mas  eu  estou 
de  accôrdo  cem  V.  Ex. 
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0  Sr.  Castro  Pinto —  Então  comprehendi 
mal  o  auarte;  e  estimo  que  se  tenha  esciare- 
ddo  o  easo,  porque  o  ataque,  partindo  de 
pessoa  que  ha  muito  conheço  como  tão  gen- 
til, sertã  para  mim  verdadeira  surpreza. 

A  repres3ntação  desse  fnnccionario,  que 
ê  o  primeiro  que  vae  levar  como  que  uma 
amostra»  do  no<so  estado  cultural,  deve  ser 
uma  das  exigências  administrativas  do  paiz. 

Agora  quero  responder  ao  aparte  do  illus- 
trerrepresentante  da  Bahia. 

0  Sr.  Galvão  Baptista  —  Do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

0  Sr.  Castro  Pinto  —  Sim,  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

A  esse  serviço  são  inherentes  grandes  diffi- 
culdVes.  o  seu  caracter  é  árduo.  No  que 
diz  respeito  propriamente  á  navegação, 
quem  desconhece  que,  durante  uma  semana 
continua  de  serviço  —  não  durante  um  dia 
—  á  razão  de  doze,  quatorze  e  mais  horas 
diárias... 

Um  Sr.  Deputado—  E  o  resto  do  mez  ? 

0  Sr.  Castro  Pinto  —  Responderei;  par 
rece  que,  apezar  de  serem  médicos,  os  que 
me  aparteiam  não  estão  bem  ao  corrente  da 
organização  desse  serviço. 

Dizia  eu  que,  durante  uma  semana,  este 
serviço,  que  na  linguagem  regulamentar  se 
chama  da  visita  externa,  pôde  se.*  feito  em 
tem*  o  borrascoso;  e  quem  desconhece  os 
perigos  a  que  estão  expostos  os  médicos  que 
vão  ao  encontro  dos  transatlânticos,  em  dias 
4e  temporal,  muitas  vezes  depois  das  seis 
horas?  Quem  desconhece  que,  alfm  de  ac- 
cidentes  que  se  podem  dar  na  nossa  bahia, 
em  occasião  de  temporal,  os  funecionarios 
se  acham  expostos  a  varias  enfermidades, 
como  são  as  consequentes  a  um  resfria- 
mento f 

Um  Sr.  Deputado— Pela  collocação  do 
Hospital  Paula  Cândido,  dá-se  o  mesmo  com 
quem  lá,  trabalha. 

*  0  Sr.  Castro  Pinto— Não  estou  negando 
a  justiça  que  preside  o  projecto;estou  defen- 
dendo a  emenda  que  acabei  de  ler. 

Ha  ain  ia  uma  consideração.  Como  um 
'verdadeiro  batedor,  como  sentinella  avan- 
çada da  defesa  sanitária  do  paiz,  o  medico 
encarregado  de  visitar  os  navios,  no  caso  de 
uma  moléstia  epidemica,  de  uma  moléstia 
importada,  será  a  primeira  victima  e,  si 
o  não  for  jaasua  saúde. . . 


O  Sr.  Palheira  Ripper  « 
lio  4 


•  São  os  chavecos 


O  Sr.  Castro  Pinto  —  São  os  chavecos 
dotfBeto,  mas  são  desigualdades  no  exer- 
cício das  diversas  profissões  que  devemos 


Srevenir  o  salvaguardar,  quando,  legislando, 
amos  a  dotação  do  emprego. 

Refiro-me  ainda,  Sr.  Presidente,  a  uma 
duviua  que  resulta  ainda  dos  apartes,  com 
que  me  honraram  os  nobres  Deputados  pelo 
Rio  do  Janeiro  e  S.  Paulo. 

Não  é  verdade  que  seja  somente  uma  se- 
mana de  serviço,  a  que  estão  obrigados  esses 
;medicos,  empregados  no  serviço  do  porto. 
Teem  mais  de  uma  semana  de  serviço  os 
médicos  encarregados  da  visita  interna,  dos 
navios  que  entram  neste  immenso  arrabalde 
fluetuante  da  nossa  bahia;  obri^am-n'os 
d  fiscalização  sanitária,  a  qual  abrange 
todos  os  navios  que  se  acham  surtos  no  nosso 
extenso  ancoradouro ;  e  o  medico  encarre- 
gado do  serviço  é  obrigado  a  ir  a  bordo», 
para  certificar-se  pessoalmente  de  tudo  o 
que  se  relaciona  com  o  estado  sanitário  do 
navio,  no  que  respeita  á  aguada,  aos  vi- 
veres, o  que  se  torna  mais  penoso  em  um 
navio  inficionado. 

Reinando  epidemia,  no  porto,  o  medico  6 
obrigado  até  a  dormir  na  repartição,  sendo 
preciso,  para  poder  attender  a  qualquer  re- 
clamação de  momento. 

Já  vô  V.  Ex.  que  não  é  uma  semana  de 
serviço  ;  são  duas  semanas,  sendo  que  basta 
fazer-se  uma  simples  operação  arithmetica, 
para  se  ver  que  toca  a  cada  um  desses  mé- 
dicos um  horário  dos  mais  exigentes. 
,  Por  ella  se  vê*  que  é  muito  mais  do  quo 
corresponde  à*  repartições  publicas. 

Os  médicos  teem  três  horas  de  serviço- por 
dia,  mas  serviço  de  muita  responsabilidade. 

Sr.  Presidente,  além  dos  médicos  ha  os 
pharmaceuticos  eeu  não  preciso  despender 
as  mesmas  considerações,  porque  as  razj5es 
são  as  do  projecto  em  discussão. 

O  2o  artigo  da  minha  emenda  estabelece, 
ou  melhor,  estende  os  vencimentos  dos  phar- 
maceuticos dos  hospitaes  aos  da  Saúde  e  do 
porto,  equiparando-os  aos  pharmaceuticos 
encarregados  da  fiscalização  das  pharmacias. 

Pelo  mesmo  motivo  por  que  se  equipara  o 
vencimento  do  director  aos  do*  delegados  de 
Saúde,  deve-se  equiparar  os  vencimentos  dos 
pharmaceuticos  empregados  nos  hospitaes, 
porque  os  perigos  são  os  mesmos  e  as  re- 
sponsabilidades idênticas. 

Antes  de  terminar  estas  considerações 
um  pouco  desalinhavadas  ( não  apoiadas  ), 
vou  fazer  ligeiramente  o  que  chamarei  a 
philosophia  da  emenda. 

Nós,  legisladores,  por  um  mal  entendido. 

Srocuramos  cercar  a  nossa  responsabilidade 
e  providencias  occasionaes,  para  exercer 
attribuiçoes  que  nos  são  expressamente  con- 
fiadas pela  Constituição. 

Ha  nesta  Casa  uma  certa  corrente  de  #pi- 
mão  a  respeito  de  augmentes  de  vencimen- 
tos, para  os  empregados  publicas,  qué,  no 
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meu  humilde  entender,  imo  .se  compadece 
com  a  missão  do  legislador,  mesmo  quando 
o  caso  é  de  interesse  individual. 

Parece-me  que,  quaesquer  que  .sejam  os 
motivos  de  ordem  financeira,  si  preside  ao 
pedido  da  mais  humilde  das  viuvas  de  um 
militar  fallecido,  um  direito  inconcusso, 
não  temos  que  hesitar.  Entre  as  exigências 
do  orçamento  e  a  justiça  da  parte,  si  temos 
o  critério  jurídico,  si  somos  os  represen- 
tantes da  vida  jurídica  do  povo,  devemos 
estar  de  accôrdo  com  o  direito  que  assiste  á 
parte  que  solicita  a  nossa  intervenção  na 
espécie. 

O  que  não  devemos  estar  é  ú  mercê  dos 
palpites,  da  maior  ou  menor  força  de  ca- 
racter pessoal,  que  se  de  aqui  a  estes  pro- 
jectos de  caracter  individual. 

0  que  devemos  fazer  e*  um  estudo  prévio ; 
devemos  estudar  em  casa  a  própria  ordem 
do  dia,  em  vez  de  nos  guiarmos  aqui  por  ca- 
prichos de  ordem  politica  o  pessoal ;  deve- 
mos distribuir  justiça,  collocando-nos  no 
papel  de  julgadoras,  que  também  o  somos 
nesta  hypothcse. 

Negar  justiça  simplesmente  pelo  motivo 
de  ordem  financeira,  quando  a  parte  a  tem, 
é  o  que  absolutamente  não  devemos  fazer, 
porque,  repito,  somos  aqui  os  mais  directos 
immediatos  representantes  do  povo  brazilei- 
ro,  nesta  camada  superior  da  cultura  numa 
na  que  ô  a  vida  jurídica. 

V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  e  a  Camará  mo 
dispensem  si  com  algum  calor  me  atirei  a 
estas  considerações  um  tanto  extravagantes  e 
impertinentes. 

O  Sr.  Passos  de  Miranda  —  Extra  vagan* 
tes,  não  apoiado. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Extravagantes,  na 
accepção  technica  da  linguagem  jurídica:  um 
pouco  alheias  á  matéria  em  debate. 

Eu  apenas  quiz.  possuído  convictamente  da 
justiça  que  preside  a  minha  emenda,  defen- 
der uma  classe  na  qual  o  empregado  mais 
moderno  tem  15  annos  de  continuo  serviço, 
sem  que  a  imprensa,  o  publico,  as  compa- 
nhias de  navegação,  tenham  feito  uma  só 
reclamação,  isto  quando  a  regra  a  respeito 
de  serviço  publico  é  a  reclamação.  (Muito 
bem ;  muito  bem.  O  orador  é  comprimentado .) 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con 
junctamento  em  discussão  a  seguinte 

Entenda  ao  projecto  n.  231  A,  de  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art,  1.°  Ficam  equiparados  os  vencimen- 
tos de  cada  um  dos  ajudantes  do  director 
geral  de  Saúde  Publica  aos  dos  inspectores  de 


serviço  e  de  isolamento  e  desinfecção  e  de 
prophylaxia  da  lebre  amarolla. 

Art.  á.°  Ficam  equiparados  os  vencimen- 
tos dos  pharmaecuticos  do  Hospital  do  S.  Se- 
bastião, Paula  Cândido  e  Ilha  Grando  aos  doa 
pharmaecuticos  encarregados  da  fiscalização 
das  pharmacias. 

Art.  3.9  Revogam-sc  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  10  de  agosto  do  1906.— 
Castro  Pinto.  —  Epaminondas  Gracindo*  — 
Leão  Vclloso.  —  Salvador  Pires.  —  José  Be- 
zerra. 

O  Sr.  Px-e&iclente— Ao  projecto  do 
Sr.  Galvão  Baptista  o  outros,  a  Commissão 
de  Finanças  apresentou  um  substitutivo. 

Estão  mais  sobre  a  mesa  as  .seguintes 
emendas  (lê): 

Emenda  ao  art.  Io  do  projectou.  201  A,  de 
1905 

Em  vez  de:  «  Ficam  equiparados  os  venci- 
mentos dos  directores  dos  Hospitaes  Paula 
Cândido  e  São  Sebastião  e  Instituto  Bacterio- 
lógico aos  dos  delegados  de  saúde,  ctc.,»  di- 


Art.  l.°  Ficam  equiparados  os  vencimen- 
tos dos  directores  dos  Hospitacs  Paula  Cân- 
dido c  S.  Sebastião  e  director  do  Laboratório 
Bacteriológico  aos  dos  delegados  de  saúde, 
subordinados  á  Directoria  Geral  de  Saúde.— 
lrineu  Macfiado. 

Emenda  ao  projecto  n.  231  A,  de  1905 

Ao  art.  Io  accresccntc  se:  «  e  dos  enge- 
nheiros sanitários,  de  modo  a  ficarem  os 
respectivos  vencimentos  equiparados  aos  dos 
delegados  de  saúdo  publica.» — Epaminondas 
Ottoni. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  são  en- 
cerrados em  2o  discussão  o  art.  Io  e  suecessi- 
vamento  os  demais  artigos  do  projecto 
n.  231  A,  de  1905,  equiparando  os  venci* 
mentos  dos  directores  dos  Hospitaes  Paula 
Cândido  e  S.  Sebastião,  da  Directoria  Geral 
de  Saúde  Publica,  aos  dos  delegados  do 
saúde,  subordinados  á  mesma  directoria, 
com  parecer  substitutivo  da  Commissão  do 
Finanças  ficando  adiada  a  votação  até  que  a 
respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

E'  sem  debate  encerrado,  em  2a  discussão,  o 
a.  artigo  único  do  projecto  n.  91,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republicaa  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interior 
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res  o  credito  extraordinário  de  6:000$  para 
occorrer  ao  pagamento,  no  exercício  v-i 
gente,  do  aluguel  da  casa  em  que  lunceiona 
o  instituto  de  Protecção  c  Assistência  á  In- 
ítacia  do  Rio  de  Janeiro,  ficando  adiada  a 
yotaçâo. 

E*  sem  debate  encerrado  em  2*  discussão 
o  artigo  unico  do  projecto  n.  93,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  12:000$,  sup- 
plementar  á  verba  9a  do  orçamento  vigente, 
para  pagamento  do  augmento  do  pessoal  de 
que  trata  o  decretou.  1.451,  de  29  de  de- 
zembro de   1905,  ficando  adiada  a  votação. 

£T  som  debate  encerrado  em  2a  discussão 
o  artigo  unico  do  projecto  n.  95,  do  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
100:000$,  ouro,  supplemontar  á  verba  n.  10, 
doart.  25,  da  lcin.  1.453,  de  30  de  dezem- 
de  1905;  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  319  A,  de  1905,  relevando  a  preseripção 
em  que  possa  ter  incorrido  o  direito  ao 
montepio  Instituido  por  Francisco  Nathanicl 
de  Azevedo  Ribeiro  em  favor  de  sua  mulher 
D.  Maria  Annunciada  Magalhães  Ribeiro  e 
seus  filhos  Manoel.  Carlos,  Dulce,  Nathanicl 
e  Hernâni,  ficando  estes  habilitados  á  perce- 
pção do  mesmo. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerra  la  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

F  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  329,  de  1905,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  contar,  para  o  efTeito  da 
aposentadoria,  o  tempo  em  que  Francisco 
José  Carlos  serviu  no  Arsenal  de  Guerra  do 
Rio  de  Janeiro  como  encarrega  'o  do  serviço 
geral,  desde  1  de  abril  de  1865  a  13  de 
março  de  1873. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  264  A,  de  1905,  concedendo  a  pensão  de 
300$,  repartidamente,  á  viuva  c  filha  sol- 
teira do  desembargador  Luiz  António  Fer- 
nandes Pinheiro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã, 
a  seguinte  ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  91,  de  1906,  auto- 
rizanio  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  o 


credito  extraordinário  de  0:000$,  para  occor- 
rer ao  pagamento,  no  exercício  vigente,  do 
aluguel  da  casa  em  que  funeciona  o  Instituto 
de  Protecção  e  Assistência  á  Infância  do  Rio 
de  Janeiro  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  93,  de  190o,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  <*  Obras 
Publicas  o  credito  de  12:000$,  suppiementar 
á  verba  9*  do  orçamento  vigente,  para  paga- 
mento do  augmento  do  pessoal  de  que  trata 
o  drerero  n.  1.451,  de  29  de  dezembro  de 
1905  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  95,  de  1901,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10): 000$ . 
i>uro,  suppiementar  á  verba  n.  10,  do 
art.  25,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905  (2*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905, 
relevando  a  preseripção  em  que  possa  ter 
incorrido  o  direito  ao  montepio  instituido 
por  Francisco  Nathanicl  de  Azevedo  Ribeiro 
em  favor  de  sua  mulher  D.  Maria  Annun- 
ciada Magalhães  Ribeiro  c  seus  filhes  Manoel, 
Carlos,  Dulce,  Nathanicl  e  Hernâni,  ficando 
estes  habilitados  á  percepção  do  mesmo 
(3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Prasidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  ciloito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  Josó  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  gerai,  desde  1  de  abril  de 
1865  a  13  de  março  de  1873  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  204  A,  de  1905,  con- 
cedendo a  pensão  de  30U$.  repartidamente, 
á  viuva  e  filha  solteira  do  desembargador 
Luiz  António  Fernandes  Pinheiro  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  101,  de  1906,  pro- 
jecto n.  87,  de  1905,  determinando  que  não 
se  suspenda  o  julgamenco  da  partilha  por 
falta  de  inseripeão  da  hypotheca  legal  dos 
menores  ou  interdictos,  e  dá  outras  provi- 
dencias (3a  discussão)  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  104,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
350: 000$  para  conclusão  das  obras  do  «Palá- 
cio Monrõo»  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  creiito 
extraordinário  de  2:293$525  para  attender 
ás  despezas  com  a  execução  do  decreto  legis- 
lativo n.  1.352,  de  22  de  julho  de  1905,  no 
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período  de  julho  a  dezembro  do  mesmo 
anno  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  94,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  es- 
pecial de  2:799$996,  para  pagamento  ao 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  capitão 
de  fragata,  Dr.  Manoel  de  Albuquerque 
Lima ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  sub-secreta- 
rio  e  dos  amanuense*  da  Escola  Polvtechnica 


aos  dos  funecionarios  de;  igual  categoria  das 
Faculdades  de  Medicina  o  de  Direito ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  163  A,  de  1905, 
mandando  incorporar  â  justiça  local  do 
Districto  Federal  o  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica,  e  da  outras  providencias,  com  pa- 
eceres  das  Commissõcs  de  Constituição  e  de 
Finanças  e  votos  em  separado  dos  Srs.  Fran- 
cisco Veiga  c  Estevam  Lobo. 

Levanta-so  a  sessão  <i$  2  horas  e  30  minu- 
tos da  tarde. 
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Presidência  do  St*.  Paula  Guiwirães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
resoondem  os  Srs.  Paula  Guimarães.  Th„- 
maz  Accioly,  James  Darcy,  António  Bastos 
Paes  Barreto,  Anto.iio  Nogueira,  Hosannali  de 
Oliveira,  Rogério  de  Miranda,  Deoclecio  de 
Caninos,  Agripino  Azevedo,  Joaqu  m  Cruz, 
Waldemiro  Moreira,  Gonçalo  Souto,  Bezorril 
Fontenelle,  Castro  Pinto.  Affonso  Costa,  Tei- 
xeira de  Sá,  Cornelio  da  Fonseca,  Malaquias 
Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Pe  iro  Pernam- 
buco, Arthur  Orlando,  Apollinario  Man- 
nhão,  Arroxellas  Galvão,  Oliveira  Valladão, 
João  Santos,  Pedro  Lago,  Prisco  Paraizo,  Pe- 
dreira Franco,  Augusto  de  Freitas,  Odalbcrto 
Pereira,  Salva  ior  Pires,  Rodrigues  Saldanha, 
Leão  Vellosa,  Garcia  Pires,  Torquato  Mo- 
reira, Bernardo  Horta,  Mello  Mattos,  Sa 
Freire,  Lobo  Jurumenha,  Themistocles  de  Al- 
meida, Paulino  de  Souza,  Teixeira  Brandão, 
Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Ber- 
nardo Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  João  Luiz 
de  Campos,  João  Luiz  Alves,  Bueno  de  Paiva, 
Francisco  Bressane,  Adalberto  Ferraz,  Car- 
neiro de  Rezende,  Honorato  Alves,  Manoel 
Fulgencio,  Nogueira  Jaguaribe,  Ferreira 
Braga,  Álvaro  de  Carvalho,  Joaquim  Au- 
gusto, Altino  Arantes,  Palmeira  Ripper, 
Francisco  Romeiro,  Paulino  Carlos,  Eduardo 
Sócrates,  Marcello  Silva,  Serzedello  Corrêa, 
Benedicto  de  Souza,  Carvalho  Chaves,  Me- 
nezes Dória,  Victor  do  Amaral,  Paula  Ramos, 
Diogo  Fortuna,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Germano  Hasslocher,  João  Abott  e  Domingos 
Mascarenhas  (78). 

Deixam  de  comparecer,  oom  causa  parti- 
cipa-la, os  Srs.  Ferreira  Penna,  Jorge  de  Mo- 


raes, Arthur  Lemos.  Passos  Miranda,  Costa 
Rodrigues,  Cunha  Machado,Luiz  Domingues, 
Dunshee  Abranches,  Christino  Cruz,  Arlindo 
Nogueira.  Joaquim  Pires.  João  Gayoso,  Fre- 
derico Borges,  Thoraaz  Cavalcanti,  Pereira 
Reis,  Simoão  Leal.  José  Peregrino,  Esme- 
raldino Banceira,  José  Marcellino,  Estacio 
Coimbra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Angelo 
Netto,  Raymundo  de  Miranda,  Miguel 
Calmon,  Leovigildo  Filgueiras  Domingos 
Guimarães.  Neiva.  Tosta,  Rocha  Leal, 
Pintj  Dantas,  José  Ignacio,  Barbosa  Li- 
ma, Heredia  de  Sá,  Figueiredo  Rocha, 
Bulhões  Marcial,  Mayrink,  Balthazar  Ber- 
nardino, Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Pereira  Lima,  Galvão  Baptista,  Carvalho 
Britto,  Francisco  Bernardino,  Carlos  Peixoto 
Filho,  Ribeiro  Junqueira,  David  Campista» 
Calogeras,  José  Bonifácio,  Henrique  Salles, 
Leite  de  Castro,  Bernardo  de  Faria,  Wen- 
cesláu  Braz,  João  Quintino,  Rodolpho  Paixão. 
01  jgario  Maciel,  Lindolpho  Caetano.  Carlos 
Garcia,  Jesuino  Cardoso,  Galeão  C  írvalhal, 
Eloy  Chaves,  Albert.)  Sarmento,  Cinclnato 
Braga,  Adolpho  Gordo,  Valois  de  Castro,  Re- 
bouças  de  Carvalho,  Arnolpho  Azevedo,  Xa- 
vir  de  Almeida,  Alencar  Guimarães,  Vidal 
Ramos  Júnior,  Luiz  Gualberto,  Wencesláo 
Escobar,  José  Carlos,  Homero  Baptista,  Ri- 
vadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro,  Pedro 
Moacyr  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  Jus- 
tiniano Serpa,  José  Eusébio,  Sérgio  Saboya, 
João  Lopes,  João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso* 
Alberto  Maranhão,  Eloy  do  Souza,  Juvenal 
Lamariine,  Apollonio  Zcaayde,  Paula  e  Sil- 
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Ta.  Pereira  de  Lyra,  João  Vieira,  Virginio 
Vfrques,  José  Bezerra.  Domingas  Gonçalves, 
Octávio  Lessa,  Epaminondas  (iracindo,  Euze- 
Ho  dg  Andrade,  Fausto  Cardoso,  Joviniano 
de  Carvalho.  Rodrigues  Dória,  Bernardo  Jam- 
beiro, Bulcão  Vianna,  Klpidio  Mesquita, 
José  Monjardim,  Graciano  Neves,  Irineu  Ma- 
chado, Pedro  de  Carvalho,  Alcindo  Guana- 
bara, Próes  da  Cruz,  Américo  Werneek 
Elysio  de  Araújo,  Pereira  Nunes,  Rodrigues 
Peixoto,  Henrique  Borges,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Vi- 
anm,  do  Castcllo,  Astolpho  Dutra,  Camillo 
$oar»s  Filho,  Antero  Botelho,  Lamounier 
Godoíredo,  Chri8tiano  Brazil,  Mello  Franco, 
Epaminondas  Ottoni,  José  Lobo,  Rodolpho 
Mii-anda,  Rodrigues  Alves  Filho,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Elyseu  Guilherme,  Campos 
Cartier,  Antunes  Maciel  ò  Simões  Lopes. 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  act  \  da 
«cisão  antecedente. 

Pa-sa-^e  ao  expediente. 

OSr.  Jame»  Da.it»  oy  {1^  Secretario) 
procede  á  leitura  ào  seguinte 

EXPEDIENTE 

0/íicio: 

D»  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Ps&Ucas,  de  10  do  corrente,  enviando  a  se- 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
lenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  ele- 
vada apreciação  a  inclusa  exposição  em  que 
oliMâ  tro  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas m  stra  a  necessidade  de  ser  concedido 
o  credito  especial  de  900:000$,  papel,  para 
#r  apolicado  á  indemnização  ajustada  com 
a  Nacional  Harbour  Company,  litnited  pela 
rescisão  do  seu  contracto,  com  a  garantia 
<le  .-aros,  para  a  construcção,  uso  e  goso 
das  obras  de  melhoramento  do  porto  de 
Jaragná,  no  Estado  de  Alagoas,  na  forma  da 
autorização  contida  no  n.  XX  art.  14  da  lei 
u.  1.310,  de  31  de  dezembro  de  1904. 

Hio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de  1906.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrirjur.s  Alves.  —  A' 
Coranris-jão  de  Finanças. 

Telegrammas: 

AftàCAJu',  11  —  Presidente  Camará  Depu- 
tados— Rio —  Cheguei  Sergipe  aconselhando 
paz.  tanto  jornal  official  elogiou  condueta. 
De  noite  recebi  commissão  batalhão  policial, 
chamando-me  quartel  dar  ordens.  Recusei 
peremptoriamente  embarcando  5  horas  ma- 
nha interior  visitar  túmulos  meus  pães, 
▼•t.nr 


filha,  declarando  sahir  evitai*  revolução. 
Antes  povo  interior  pedia  licença  queimar 
tronco,  algumas  palmatórias,  chicote  exis- 
tentes todas  as  localidades. Manhã  resolução 
sahir  interior  para  tomar  vapor  dia  13 
quando  recebi  telegramma  commandante 
porto  chamando  capital  garantir  vidas  ad- 
versários, Cheganao  fui  casa  deste  onde  esta- 
vam presidente  Estado,  Senador  Olympio 
Campos  e  amigos  ;  conferenciei  cordeal- 
mente  resignaram  escripto  entregando-me 
titulo  resignação  pedindo  garantias  vidas. 
Mandei  desarmar  populares  que  cercavam 
casa  e  percorriam  ruasj  fallei  multidão,  que 
jurou  respeitar  adversários.  Ficando  todos 
garantidos  jamais  concorreria  movimento 
revolucionário  sondo  Republica  o  mais  justo 
dos  cidadãos  brazileiros;  recebida  resignação 
convidei  suecessores  legaes,  assumindo  o  go- 
verno Dr.  Tavares,  juiz  Relação.  Reina 
completa  paz  todo  Kstado.  Saudações.  — 
Fausto  Cardoso .  —  Intci rada . 

Aracaju',  10  —  Presidente  Camará  Depu- 
tados— Rio — Tendo  presidente  e  vice-presi- 
dente Estado  resignado,  por  escripto,  sous car- 
gos e  entregue  esti  resignação  ao  Dr.  Fausto 
Cardoso,  este  commiuiicou  o  facto  ao  Dr.  José 
Sotcro,  presidente  da  Relação;  visto  ter  a  as- 
sembleia esgotado  o  seu  mandato,  pr  sidente 
Relação  recusou  entrar  no  exercício  do  go- 
verno. Em  seguida  o  Dr.  Fausto  Cardoso 
dirigiu-se  ao  Dr.  Homero  de  Oliveira,  vice- 
presidente  da  Relação,  que  também  recusou. 
Então  o  Dr.  Fausto  communicou-se  com  o  3o 
suecessor  constitucional,  afim  de  assumir  o 
governo,  o  que  cceitoi,  entrando  em  exerci- 
do immediatamente.  Reina  completa  paz 
nesta  capital  e  em  todo  interior.  —Loureiro. 
Tavares,  —Inteirada. 

Aracaju',  11  —  Presidente  Camará  Depu* 
tadts  —  Com  mu  nico  V.  Ex.  que  hoaiem 
renunciei  o  cargo  de  presidente  do  estado 
de  Sergipe.  Saudações.—  Gitilhertue  Campos* 
—  Inteirada. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.   119 — 1900 

Parecer  sobre  a  emenda  offerecida  na  2o  dis- 
cussúo  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter* 
minattdo  que  o  pagamento  da  differença  do 
montepio  e  meio-soldo  na  revistio  dos  pro- 
cessos posteriores  aos  decretos  ns.  1.398, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de 
20  de  setembro  de  1892,  seja  feito  da  data 
do  fallecimento  dos  contribuintes 

A  Commissão  de  Marinha  e  Guerra,  tendo 
examinado  a  emenda  apresentada  pelo  Sr. 

«8 
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Serzedello  Corrêa  ao  projecto  n.  318,  do 
1905,  o  adiando  que  a  mesma  conto ra  as- 
sumpto de  alta  relevância  que  deve  tazor 
parto  de  um  projecto  de  lei  que  venha  re- 
gular de  modo  definitivo  tão  importante 
questão,  è  de  parecer  que  tal  emenda  soja 
approvada  e  volte  novamente  a  Commissão 
para  formular  um  projecto  em  separado ; 
deixando  assim  que  siga  seu  caminho  o 
projecto  n.  318,  que  trata  de  um  assumpto 
urgente. 

Sala  das  Commissocs,  10  de  agosto  de 
1906.—  Oliveira  Valladão,  presidente— Tho- 
mas  Cavalcanti,  relator.—  Jí.  Paixão. — Be- 
zerril  Fontelle. — Vespasiano  de  Albuquerque. 
— António  Xoyueira: — Garcia    Pires. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Accrcsccntc-sc: 

1.°  Ficam  os  ofliciaes  dispensados  da  exi- 
gência do  Thesouro  <ic  apresentarem  certi- 
dões ou  attestados  do  to  Jas  as  repartições 
pagadoras  por  onde  hajam  pago  jóias  e  men- 
salidades para  o  montepio. 

O  att3stado  será  um  único,  bastando  que 
«o  refira  aos  últimos  pagamentos. 

2.°  Os  processos  de  habilitação  para  per- 
cepção do  montepio  o  meio-soldo  serão  fei- 
tos, nos  Estados,  perante  as  delegacias  fls- 
caes  e  estas  ficam  autorizadas  a  lazer  logo 
o  pagamento  provisório  das  pensões  por 
cilas  arbitradas,  independente  da  compe- 
tente approvaçao  do  Thesouro. 

3.°  As  delegacias  fiseaes  logo  que  tenham 
feito  a  contagem  do  tempo  ao  ollicial  fallc- 
cido,  communicarão  ao  com  mando  do  dis- 
tricto  para  que  este,  por  intermédio  do  corpo 
ou  estabelecimento  em  que  tenha  servido  o 
official  na  data  de  seu  fallecimento,  faça 
chegar  ao  conhecimento  da  viuva  ou  outro 
herdeiro,  afim  dos  mesmos  receberem  a 
respectiva  pensão. 

4.°  O  commando  do  corpo,  chefe  do  es- 
tabelecimento, commando  do  districto  c 
ehefia  do  Estado  Maior,  considerando  os  her- 
deiros do  official  como  seus  tutelados,  en- 
carregarão ofliciaes  para  acompanharem  os 
processos  de  habilitação  ao  montepio  e  meio 
soldo  ató  seu  termo  final,  perante  as  auto- 
ridades, delegacias  fiscaes  e  Thesouro  Fe- 
deral. 

õ.°  As  despezas  do  processo  poderão  ser 
indemnizadas,  mesmo  posteriormente,  da 
occasião  do  primeiro  recebimento  da  pensão, 
mediante  desconto  pela  quinta  parte. 

6.°  Os  ofliciaes  serão  obrigados  a  fazer  as 
declarações  sobre  os  herdeiros  perante  o 
commando  do  corpo  ou  chefia  do  estalcci- 
mento  em  que  estiverem  servindo  e  as 
Tiuvase  mais  herdeiros  nos  logares  em  que 


residirem  as  alterações  quo  so  derem  na 
familia. 

7.°  Nos  corpo*,  estabelecimentos  e  audito- 
rias haverá  todos  os  esclarecimentos  re- 
lativos a  familia  do  oíficial  falieeido. 

8.°  A  faita  de  uma  estampilha  ou  o  facto 
de  ter  sido  ella  inutilizada  por  pessoa  in- 
competente não  será  motivo  da  nullidade  do 
processo  ou  razão  para  ser  devolvido  pelo 
Thesouro. 

Nessas  condições,  a  estampilha  será  in- 
utilizada polo  primeiro  Ainccionario  que  tal 
lacto  notar. 

Sala  das  sessões,  22  de  junho  de  1901— 
Sersedello  Corrêa. 

O  Sr.  Prés  irlen  te— Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Altino  Arantes. 

O  Sr.  Altino  Arantes  (<>ww- 
mento  de  attençfio) — Sr.  Presidente,  a  Ca- 
mará dos  Deputados  leu  hoje  peia  manhã, 
com  a  mais  dolorosa  sorpresa,  a  noticia 
communica  'a  pela  imprensa  diária  da  Ca- 
pital, do  lallccimento  do  Exm.  Sr.  conse- 
lheiro Olegário  Herculano  de  Aquino  e 
Castro,  digníssimo  prosidente  do  Supremo 
Tribunal  de  Justiça. 

Esto  facto,  summamento  doloro*«o  para 
todos  nós,  brazileiros,  o  é  particularmente 
para  nós  outros,  paulistas. 

Sim,  Sr.  Presidente,  porque  S.  Paulo  teve 
a  honra  e  a  gloria  de  sor  o  berço  desse  il- 
lustre  c  eminente  cidadão. 

Foi  também  no  meu  Estado  natal  que  o 
conselheiro  Aquino  e  Castro  iniciou  a  sua 
carreira  publica,  como  magistrado. 

Foi  lá  que  ollc  exerceu  sempre  com  inve- 
jável proficiência,  com  zelo,  com  a  maior 
solicitude  c  inexcedivei  correcção,  os  cargos 
de  juiz  municipal,  de  juiz  de  direito  c  de 
presidente  da  Relação. 

Vozes— Apoiado. 

O  Sr.  Altino  Arantes  — Na  ordem  poli- 
tica, elle  prestou  assignalados  serviços  ao 
paiz  e  áquelle  Estado,  porquanto  represen- 
tou São  Paulo  em  diversas  legislaturas  do 
extineto  re?imen,ao  mesmo  tempo  que  entrou 
na  lista  triplico  para  a  composição  do  Senado. 

Em  todos  estes  cargos,  em  todas  estas  posi- 
ções politicas  o  Sr.  conselheiro  Aquino  e 
Castro  revelou-se  sempre  ura  devotado  ser- 
vidor da  causa  publica,  deixando  traços  as- 
signalados deixando  traços  luminosos  de  sua 
passagem  nos  Annaet  do  Parlamento  Bra- 
zileiro. 

Ultimamente  S.  Ex.  exercia,  com  a  cor- 
recção que  todos  lhe  reconhecemos  e  de  que 
dão  testemunho  as  actas  e  arestos  do  Supre- 
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100  Tribunal  Federal,  o  cargo  de  presidente 
dessa  e«regía  corporação. 
E*  justo,  portanto,  que  a  Cama  a  se  asso- 
cie aos  sentimentos  da  Nação  Brazilcira,  o, 
portanto,  regueiro  a  V.  Ex.  que  consulto  á 
Gamara  si  consente  que  se  consigne  na  acta 
da  sessão  de  boje  um  voto  de  pezar  pelo 
funesto  acontecimento.  (Muito  bem,  muito 
bm.) 

Vem  á  Mesac  c*  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Propomos  que  se  lance  na  acta  dos  traba- 
lhos do  hoje  um  voto  de  pezar  pelo  infausto 
passamento  do  Sr.  conselheiro  Olegário  de 
Aquino  e  Castro,  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

Saladas  Sessões,  11  de  agosto  de  1906.— 
Altino  Arantes . —  Álvaro  de  Carvalfw. —  José 
Ltòo.—  Nogueira  Jagitaribe. —  Palmeira  Rip- 
jer.— PaM/iwo  Carlos. — Francisco  Romeiro. — 
Joaquim  Augusto. 

O  Sr.  Mello  Mattos  {pela  ordem) 
—  Sr.  Presidente,  acompanho  sinceramente, 
a  affectuosa  homenagem  que  acaba  de  fazer 
com  muita  justiça  e  eloquência  o  illustre  re- 
presentante de  8.  Paulo;  mas,  além  das  qua- 
lidades eminentes  c  brilhantes  do  illustre 
morto  que  hoje  deploramos,  tinha  o  Sr.  con- 
selheiro Olegário  Herculano  do  Aquino  e 
Castro  a  qualidade  de  cheio  de  um  oos  po- 
deres constitucionaes  da  Republica,  o  Poder 
Judiciário  Federal,  e  era  um  dos  substitutos 
legaes,  pela  nossa  Constituição,  do  Presidente 
da  Republica. 

Parece-mc,  portanto,  que  a  simples  inser- 
to de  um  voto  de  pezar  naacta  dos  traba- 
lhos da  sessão  de  hoje  não  corresponde  cm 
grandeza  e  importância  á  manifestação  do 
sentimento  que  devemos  ter  nesta  hora  pelo 
lamentável  acontecimento. 

Assim,  como  additivo  á  proposta  do  illus- 
tre representante  de  S .  Paulo,  proponho  que 
*  suspenda  a  sessão  em  signal  de  pezar  por 
tão  infausto  acontecimento  o  que  seja  no- 
meada uma  com  missão  para  dar  pezames  á 
familia  do  illustre  extincto  e  representar  a 
Camará  nas  solomnidados  religiosas  que 
forem  celebradas.   (Muito  bem.) 

O  Hr.  Presidenta—Lamentando  a 
jerda  do  venerando  cidadão  Sr.  conselheiro 
Olegário  Herculano  de  Aquino  o  Castro,  que 
desempenhou  diversos  cargos  importantes, 
juer  no  tempo  do  Império,  em  que  foi  mem- 
oro destaCasa,  quer  na  Republica,  exercendo 
°om  correcção  e  brilhantismo  o  cargo  de 
Presidente  do  Supremo  Tribunal,  o  Sr.Depu- 
todo  Altino  Arantes  pediu  que  se  lançasse  na 


acta  da  sessão  de  hoje  um  voto  de  pezar  por 
tão  infausto  acoutecimento. 

O  Sr.  Dr.  Mello  Mattos,  cm  additamento 
a  esse  roquerimento,  propoz  que,  attendon- 
do-so  a  ter  sido  o  finado,   cheio  de  um  dos 

Soderes  constitucionaes  da  Republica,  o  Po- 
er  Judiciário  Federal,  e  substituto  legal  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  fosse  levantada 
a  sessão  e  nomeada  uma  commissão  para 
dar  pezames  a  família  e  assistir  ás  exéquias 
que  se  colebrarem  em  homenagem  ao  pre- 
stante cidadão .    (Muito  bem . ) 

Postos  suecessivamente  a  votos  os  d  jus  re- 
querimentos, são  ambos  unanimemente  ap- 
pr ovados. 

O  Sr.  Presidente— Em  obediência 
ao  voto  da  Camará  nomeio  os  srs.  Mello 
Mattos,  Altino  Arantes  e  Carneiro  de  Re- 
zende para  comporem  o  commissão  que  tem 
de  dar  pezames  á  tamilia  do  illustre  morto  e 
representar  a  Camará  dos  Deputados  nas 
exéquias. 

Vou  levantar  a  sessão,  designando  para 
segunria-feira,  13  do  corrente,  a  seguinte 
ordem  dodii: 

Votação  do  projecto  n.  91,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  Inte- 
riores o  credito  extraordinário  de  6:000$, 
para  occorror  ao  pag  imento,  no  exercicio 
vigente,  do  aluguel  da  casa  em  que  func- 
ciona  o  Instituto  de  Protecção  e  Assi  -tencia 
á  Infância  do  Rio  de  Janeiro  (2A  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  93,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  12:000$,  supplementar 
á  verba  9a  do  orçamento  vigente,  para  pa- 
gamento do  augmento  do  pessoal  de  que 
trata  o  decreto  n.  1.451,  de  29  de  dezembro 
de  1903  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  95,  do  1900,  autori- 
zando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  100:000$, 
ouro,  supplementar  ã  verba  n.  10,  do  art.  25 
da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905 
('4a-  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  819  A,  de  1905,  re- 
levando a  presoripção  em  que  possa  ter  in- 
corrido o  direito  ao  montepio  instituido  por 
Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro  cm 
favor  de  sua  mulher  D.  Maria  Annunciada 
Magalhães  Ribeiro  e  seus  filhos  Manoel, 
Carlos,  Dulce;  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando 
estes  habilitados  á  percepção  do  mesmo 
(3m  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
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para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
qu  i  Francisco  Jos>  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  ?eral,  desde  1  de  abril  de 
1865  a  13  de  marco  de  1873  (3a    discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  264  A,  do  1905, 
concedendo  a  pensão  de  300$,  repartida- 
mente,  â  viuva  e  lilha  sjlteira  do  desem- 
bargador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro 
(3a  uiscussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  101,  de  1006,  pro- 
jecto n.  87.  de  1905,  determinando  que  não 
ao  suspenda  o  julgamento  da  partilha  por 
falta  de  inscripção  da  hypotheca  le^al  dos 
menores  ou  interdietos,  e  dá  outras  provi- 
dencias (3*  discussão)  ; 

2a  discussão  o  projecto  n.  104,  do  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abri.*  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
350  000$  para  conclusão  das  obras  do  «Par 
lacio  Monrõe»; 

2a  discussão  do  projecto  n.  105,  de  1906,au- 
iorizan  o  o  Prés j  dente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2:293$5^5  para  atteuder  ás  despezas 
com  a  execução  do  decreto  legislativo 
n.  1 .352,  de  22  de  julho  Ce  1905,  no  período 
de  julho  a  dezembro  do  mesmo  anno; 

2a  discussão  do  pro.ecto  n.  94,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  es- 
pecial de  2:799$996,  para  pagamento  ao 
lente  cathedratico  da  Escola  Naval,  capitão 
de  fragata  Dr.  Manoel  de  Albuquerque  Lima; 

2a  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  sub-secre- 
tario  e  dos  amanuenses  da  Escola  Poly- 
technica  aos  dos  funecionarios  de  igual  cate- 


goria das  Faculdades  de  Medicina  e  do  Di- 
reito; 

2a  discussão  do  projecto  n.  163  A,  de  1905, 
man  ando  incorporar  ã  justiça  local  do  Dis- 
tricto  Federal  o  Juízo  dos  Feitos  a  Sando 
Publica,  e  dá  outras  providencias,  com  pare- 
ceres das  Commissoes  de  Constituição  e  do 
Finanças  e  votos  em  separado  dos  Srs. Fran- 
cisco Veiga  e  Estcvam  Lobo; 

Ia  discussão  do  projacto  n.  61  A,  de  VM. 
autorizando  o  Governo  a  conceder  aos  estu- 
dantes de  preparatórios  uma  segunda  época 
de  exames  e  dá  outras  providencias  ;  com 
parecer  da  Coramissâo  de  Instruoção  Pu» 
blica  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  I15,deI90ft, 
autorizando  o  Po  ler  Executivo  a  conceder 
um  anno  de  licença,  com  ordeaa  o,  ao  fiscal 
da  inspectoria  Geral  da  ÍUuminaçâo  da  Ca- 
pital Fe  lera!,  Jojquim  Firmino  dos  Reis, 
para.  tratar  de  sua  saúde  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  !!#>, 
concedendo  a  DD.  Eulália  do  Sal  anilada 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  <la 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  Jos?  ár 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  forem, 
a  pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma ; 

3a  discussão  do  projecto  n-  77,  de  ÍOO», 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  & 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o. 
Obras  Publicas  o  credito  de  22:7i)0$,  «im- 
plementar á  verba  3a  do  art.  14  da  lei 
n.  1.453,  de  30  do  dezembro  de  1905,  para 
elevação  de  vencimentos  aos  empregado- 
das  Administrações  dos  Corroios  do  Ri<» 
Grande  do  Sul,  Pará.  Pernambuco,  Bahia  * 
Minas  Geraes. 

Suspende-se  a  ses<ío  «*is  \2  horas  e  40  mi- 
nutos da  tordo. 


62*  SESSÃO  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidência   do   Sr.   Paula  GuimanVs 


Ao  meio-dia  procedo-se  ú.  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Tfro- 
maz  Accioly,  António  Bastos,  Paes  Barreto, 
Ferreira  Braga,  António  Nogueira,  Justi- 
niano Serpa,  Agrippino  Azevedo,  Cunha  Mar 
chado,  Luiz  Domingues,  José  Euzebio,  Wal- 
dentiro  Moreira,  Gonçalo  Souto,  Pereira 
Reis,    Apollonio    Zenaydes,    Castro  Pinto, 


jAflbnso  Costa,  Teixeira  de  Sá,  Virginio  Mar- 
Iques,  José  Bezerra,  Corneiio  da  Fbweca, 
Malaquias  Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Apoli- 
nário Maranhão,  Epaminondas  Gracinda,  Eu- 
génio- de  'Andrade,  Arroxellas  Galrai  Ro- 
drigues Dória,  João  Santos,  Tosfe,  J^ 
Ignacio,  Rodrigues  Saldanha,  Leão  Wfloo, 
Garcia  Pires,  Torquato  Moreira,  Bmante' 
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%rfe,Loto  Juramento,  João  Baptista,  Elj- 
m  de  Araújo,  Pereira  Lima,  Galvão  Bar 
ptista,  Paulino  de  Souza,  Teixeira  Brandão, 
Francisco  Veiga,  David  Campista,  João  Luiz 
de  Campos,  João  Luiz  Alves,  Adalberto  Fer- 
raz, Carneiro  de  Rezende,  Olegário  Maciel, 
Honorato  Alves.  Manoel  Fulgcncio,  Carlos 
Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Paulino  Carlos, 
Altino  Arantes.  Adolpho  Gordo,  Palmeira 
Ripper,  Eduardo  Sócrates,  Marcello  Silva, 
Benedicto  de  Souza,  Alencar  Guimarães, 
Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória,  Victor  do 
Amaral,  Wencesl  \o  Escobar,  Vespasiano  de 
Alboquarque,  Homero  Baptista,  Germano 
Hasslocher  e  João  Abott  (70). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
<la  tarde. 

K*  lida  e  s  »m  debate  approvada  a  acta  da 
>essão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  António  Banton  (2°Scre- 
Utrio,  servindo  de  Io)  procede  â  leitura  do  se- 
min  te 


EXPEDIENTE 


Hfflcios: 


Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  10  f7o 
corrente,  c  mmunicando  que  foram  san- 
cctimadas  as  resoluções  do  Congresso  Na- 
cional, das  quaes  envia  os  competentes  auto 
graphos,  duas  concedendo  prémios  de  viagem 
ame  teem  direito  o  Dr.  Alberto  de  Paula 
Roifeitfues  e  o  bacharel  Manoel  Tavares  Ca- 
valcanti, e  outra  mandando  reverter  em 
favor  de  D.  Raymunda  Maria  das  Dores 
Rocha  a  pensão  mensal  de  que  gosava  -eu 
finado  Tiari  io  o  tenento  Herculano  Martins 
da  Rocha. —  Inteirada  c  ao  archivo. 

Do  mesmo  senhor,  de  1 1  do  corrente,  com" 
miraican  o  que  pelo  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica foram  sanecionadas  as  resoluções  do 
Congresso  Nacional,  das  quaes  envia  os  re- 
speetivos  autographos,  um  aoprovando  o 
Owtvenio  firmado  pelos  presidentes  dos  Es- 
tado» de  s.  Paulo,  Rio  de  Janeiro  e  Minas 
Gera**,  com  as  modificações  constantes  do 
aceôrdo  de  4  de  julho,  e  a  outra  autorizando 
*  abertura  do  credito  de  25:00  #  ao  Minis- 
tério da  Guerra,  para  pagamentos  que  dei- 
xaram de  receber  o  capitão  Annibal  KAoy 
ferdtto  e  outros.—  Inteirada  e  ao  archivo. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obras 
fttMicas,  de  10  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Sr».  Membros  do  Congressso  Nacional  — 
Torto  a  honra   de  remetter  á  vossa  ele- 


vada apreciação  a  inclusa  exposição  que  me 
foi  apresentada  pelo  Ministro  da  Industria, 
Viação  e  Obra*  Publicas,  relativa  á  con- 
cessão do  credito  de  345  000$  supplementar 
ao  consignado  para  pessoal  —  titulo  —  Esta- 
ções —  da  Ia  divisão  da  verba  4a,  art.  14  da 
vigente  lei  de  orçamento,  para  occorrer  ao 
augmento  de  vencimentos  que  tiveram  os 
estaietas  da  Repartição  Gerai  dos  Telegra- 
phos,  por  força  do  decreto  legislativo  n.  1.468, 
de  9  de ,  aneiro  ultimo. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  agosto  de  1900. — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  —  A* 
Com  missão  de  Finanças. 

Telegramma: 

Aracaju.  11  de  agosto  de  1900  —  Presi- 
dente Camará  Deputados  —  Rio  —Renunciei 
hontem  cargo  vice-presidente  do  Estado, 
forçado  pelas  circu  nstaacias .  Saudações .  — 
Felino  Nobre . — Inteirada . 

Requerimento: 

Do  major  graduado  Camillo  Brandão,  pe- 
dindo relevação  a  carga  que  lhe  foi  im- 
posta peljs  motivos  que  aliena. —  A' Com- 
missão  de  Finanças. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  74  A  —  190C 

Redacção  final  do  projecto  n.  74.  deste  annoy 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a. 
concederão  bacharel  José  Calheiros  de  Mello , 
juiz  de  direito  da  5a  Vara  Civel  da  Capitai 
Federa',  um  anno  de  licença,  cora  todos  os 
vencimentos,  para  tratar  do  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  um  anno  de  li- 
cença, com  todos  os  vencimentos,  ao  bacha- 
rel José  Calheiros  de  Mello,  juiz  de  oireito 
da  3a  Vara  Civel  do  Districto  Federal;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Coramissões,  1 1  de  agosto  de  1906. 
— Gonçalo  Souto. — Salvador  Pires. —  Themis- 
todes  de  Almeida . 

N.  123—1900 

Redacção  final  do  projecto  n.  .57/,  de  1905. 
que  autoriza  o  Presuicnte  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria.  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
66:000$,  ouro,  para  pagamento  dos  juros 
de  6  %,  ao  anno.  devidos  à  Companhia  Es* 
trada  de  Perro  Victoria  a  Minas 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
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dustria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  60:000$,  ouro,  para  paga- 
mento dos  juros  de  6  % ,  ao  anno,  devidos  á 
Companhia  Estrada  do  Ferro  Victoria  a  Mi- 
nas, no  período  de  1  de  fevereiro  a  31  de 
dezembro  do  1902;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  agosto  de  1900. 
— Gonçalo  Souto. — Salvtvlor  Pires .  —  Themis- 
toclcs  de  Al  movia . 

N.  124  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  350,  de  1905, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceber  a  Lafayette  So*tres,  telegraphisU* 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brasil,  um 
nnno  de  licença ,  com  ordenado,  para  tratar 
de  sua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a  Lafayette  Soa- 
res, telcgraphista  da  Estrada  do  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil,  um  anno  de  licença,  com  or- 
denado, para  tratar  de  sua  saúde  ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  11  de  agosto  de 
1906. — Gonçalo  Souto. —  Salvador  Pires. — 
Themistocles  de  Almeida. 

E'  lido  e  vac  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  120—1906 

Parecer  sobre  as  emendas  oferecidas  em  2* 
discussão  ao  projecto  n.  58,  de  1904,  que 
reforma  as  tartfas  das  Alfandegas 

A  Commissao  abaixo  assignada,  acceitando 
as  considerações  e  o  parecer  do  relator  da 
Commissao  do  anno  passado,  com  as  modifi- 
cações que  intercalou  nos  textos,  espera  da 
sabedoria  da  Camará  que  resolva  como  jul- 
gar mais  acertado.  O  projecto  das  Tarifas 
e  as  emendas  apresentadas  a  Camará  o  anno 
passado  obedeciam  a  condições  determinadas 
pela  taxa  de  12  o  pelo  importo  em  ouro  na 
razão  de  25  % . 

E'  certo  que  essa  porcentagem  foi  elevada 
a  35  %  mas,  si  isso  importa  um  ónus,  tam- 
bém é  claro  que  com  a  elevação  do  cambio 
a  17,  ou  mesmo  a  15,  como  se  pretende  com 
a  caixa  de  conversão,  as  vantagens  são  para 
o  lado  do  commercio  importador.  A  nota 
que  se  segue  esclarece  bem  este  ponto. 

Direitos  aduaneiros  —  Uma  factura  de  500 
Ivilos  de  mercadoria  taxada  om  1$000  o 
kilo,  razão  50  %,  sendo  de  25  •/•  a  quota  em 


ouro,  ao  cambio  de  12  —  cambio  que  serviu 
de  base  á  Tarifo  actual,  e  tendo  mais  2  % 
ouro,  pira  as  obras  do  porto,  paga  do  di- 
reitos: 

500  kilosa  1$000 500$000 

Sendo  75  %,  em  papel 375$000 

25%ouro 125*000 

2  °/0    »  sobre  o  valor 

officiai,  1:000$000, 

para  as  Obras  do 

Porto 20$000 

Cambio  de  12 1456000     320^250 

Paga  ao  cambio  do  12 701,^50 

Ao  cambio  de  13  paga  somente. .  <W>$165 

»  de  14  »  »  ..  654&)32 

»  do  15  >  >  . .  036â000 

»  de  16  »  »  ..  619*687 

>  de  17  »  »  ..  605$289 
»  de  18  »  »  ..  592$500 
»  de  19  »  »  ..  581$045 
»  de  20  «  »  570$750 

Para  manter  as  mesmas  condiçõc*  asse- 
guradas pela  Tarifa,  quando  entrou  em 
vigor,  ô  preciso  elevar  a  quota  ouro: 

Ao  cambio  de  13,  a  30  % 70.3^090 

»       de  14,  a  35  % 701S057 

»       de  15,  a  40  % 696$000 

»       del6,a50% 705*625 

»       de  17,  a  60  % 708S224 

»       de  18,  a  70 .  % 7O5SO00 

>  de  19,  a  80  % 696$820 

»       de  20,  a  100  °/o 702$000 

As  pequenas  differenças  notadas  nestes 
últimos  cálculos,  expiicam-sj  facilmente 
pela  necessidade  de  evitar  fracções  na  de- 
terminação exacta  das  quotas  em  ouro. 

A  Commissao  do  Finanças,  tendo  de  pro- 
nuncia-se  a  respeito  das  emendas  offerc- 
cidasem  2a  discussão  ao  projectj  n.  58  do 
anno  passado,  é  chamada  a  pronunciar-se 
também  sobre  o  próprio  projecto,  em  virtude 
de  deliberação  da  Cama /a.  Este  projecto  éo 
que  propõe  a  reforma  da  Tarifa  das  nossas 
Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

A  Tarifa,  que  vigora  entre  nós,  é  a  que  foi 
confeccionada  em  1897  por  uma  commissao 
nomeada  pelo  Ministro  da  Fazenda,  ex-vi  do 
art.  7o  da  lei  n.  428,  de  10  de  dezembro  de 
1896.  Posta  em  vigor  pela  lei  n.  489,  de  15 
de  dezembro  de  1897,  que  lhe  introduziu 
logo  grande  numero  de  modificações,  essa  Ta- 
rifa tem  sido  depois  alterada  por  mais  de 
uma  vez,  maxirae  pela  lei  n.  651  %  de  22  de 
novembro  de  1899. 

Essas  alterações,  comtudo,  não  teem  sido 
sufficientesparaattonder  ás  reclamações,  a 
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que  a  Tarife  do  1807  dou  logar,  desde  o  mo- 
mento do  sua  decretação.  Com  oflcito,  logo 
um  anuo  depois  deste  acto  o,  portanto,  com 
uma  practica  tão  curta,  já  a  Directoria  de 
Rendas  se  s»ntia  habilitada  para  assim  in- 
formar a  esse  respeito  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda: 

c  Não  convindo  subsisti/ no  regimen  adua- 
neiro essa  Tarifa,  por  isso  que  cila  não  con- 
sulta os  legitimes  interesses  do  Tliesouro, 
nem  os  do  commercio  em  geral,  e  menos 
ainda  os  da  industria  do  paiz.  o  de  suppor 
que.  em  breve  tempo,  a  tenhamos  devida- 
mente modificada,  <ie  inteira  harmonia  com 
as  conveniências  geraes  da  nação,  que  não 
podem  ser  sacrificadas  pelos  interesses  de 
selecções,  como  se  verificou  dos  estudos  leitos 
sobre  aquella  Tarifa  nas  principaes  Alfan- 
degas o  no  seio  do  Parlamento,  onde  tudo  foi 
devidamente  apurado.»  {Relatório  da  Fa- 
zenda do  1899,  vol.  2o.  Appcndice,  n.  1 
pag*.38e39.) 

Depois  dosse  tempo,  as  modificações  in- 
troduzidas não  teem  conseguido  satisfazer  as 
exigências,  cada  dia  mais  fortes,  da  opinião. 

0  commercio,  pelos  seus  órgãos  mais  com- 
petentes, quoixa-se  das  obscuridades  e  lacunas 
existentes  o  deseja  a  reforma  da  Tarifa  «para 
se  livrar  da  taxação  de  muitos  artigos,  umas 
vezes  injusta,  outras  até  absurda,  e  todas 
subordinadas  a  classificações  dúbias  e  emma- 
ranhadas,  que  fazem  do  despacho  da  Alfan- 
dega uma  armadilha  de  grossas  multas,  em 
que  cahem  lrequentcraente  os  negociantes  de 
boa  fé». 

A  industria  manufactureira  tom  razão  de 
queixar-se,  porque,  contra  a  protecção  que 
lbe  era  dispensada  e  se  dizia  então  exaggera- 
da,  é  que  especialmente  se  dirigiram  as  vistas 
da  Tarifo  votada  em  1897.  Por  este  facto, 
absolutamente  incontestável,  a  Directoria  de 
Rendas  podia  afflrmar,  como  se  viu,  que 
essa  Tarifa  não  convinha  aos  interesses  do 
Thesouro,  do  commercio,  mas  sobretudo  nãj 
mnvinha  aos  interesses  da  industria.  Neste 
odomento,  porém,  a  industria  justifica  mais 
oo  que  nunca  as  suas  reclamações.  A  alta  da 
taxa  do  cambio,  tornando  mais  favoráveis 
no  nosso  mercado  as  condições  da  producção 
estrangeira,  favorece  tpso  facto  a  concurron- 
cia  que  esta  faz  á  producção  similar  de  nossa 
industria.  Dahi  uma  alteração  nas  condições 
desta  concurrencia,  toda  ella  em  desfavor  da 
industria.  O  trabalho  nacional  já  se  resente 
deste  ambiento  desfavorável.  Ha  fabricas 
que  reduzem  os  seus  dias  de  trabalho,  outras 
j  allegam  a  necessidade  imperiosa  de  despedir 
parte  dos  seus  operários.  Da  industria,  pois, 
não  faltam  reclamações. 

A  lavoura,  por  seu  lado,  não  pode  mais 
supportar  a  concurrencia  da  sua  rival  es- 
trangeira. De  posso  de  melhor  educação  pro- 


fissional, munida  de  apparelhos  e  utensílios 
muito  superiores,  a  lavoura  estrangeira 
produz  cm  condições  muito  melhores  do  que 
a  nacional :  seu  operário  está  mais  adestra- 
do, sua  machina  é  mais  aperfeiçoada.  Alem 
disto,  ella  dispõe  de  muito  mais  capitães, 
goza  de  grandes  facilidades,  sobresahindo 
muito  entre  estas  a  facilidade  do  transporte, 
o  qual, em  regra,  é  mais  caro  entro  os  porros 
nacionaes  do  que  para  os  extrangoiros.  Com 
todas  estas  vantagens,  è  fácil  á  lavoura  ex- 
trangeira  concorrer  com  a  nacional  e  leval-a 
rio  vencida  em  todos  os  terrenos.  Dahi  as 
queixas  da  lavoura  contra  a  Tarifa,  que  a 
não  protege  suíllcientemente. 

O  projecto  submettido  á  consideração  da 
Commissão  de  Finanças  traz  o  intuito  de  sa- 
tisfazer a  todas  estas  exigências.  Elie,  com 
eíTeito,  acaba  com  muitas  obscuridades  e  la- 
cunas existentes  na  Tarifa  actual,  pautando 
melhor  a  acção  do  empregado  ftecal,  de  ma- 
neira a  evitar  a  surproza  das  multas,  e  assim 
attende  ás  reclamações  formuladas  pelo  com- 
mercio. De  outro  lado,  elle  procura  salva- 
guardar o  mercado  interno  para  os  produetos 
agrícolas  nacionaes,  alliviando  do  imposto  os 
utensílios  e  apparelhos,  do  que  a  lavoura  ca- 
rece; elle  também  diminuo  as  taxas  que 
gravam  as  matérias  primas  das  industrias, 
onerando  os  produetos  manufacturados  ex 
trangeiros,  que  podem  concorrer  vantajosa- 
m«  nte  com  os  nacionaes.  Elle  satisfaz  assim 
os  pedidos  das  industrias  manufactureira  o 
agrícola. 

Nada  obstante,  o  projecto  tem  soffrido  ob- 
jecções, e  no  seio  da  Camara,agora  na  2a  dis- 
cussão, elle  soffreu  mais  de  uma  contesta- 
ção, que,  ainda  rapidamente,  convém  ser 
relatada. 

Assim  se  aífirmou  que  elle  terá  como  con- 
sequência a  reducção  da  receita  publica, 
chegando-se  mesmo  a  calcular  a  reducção 
em  30%.  A  razão  da  affirmação  é  que 
muitas  mercadorias  hoje  importadas  passa- 
rão a  ser  produzidas  no  paiz,  e,  cessando  a 
importação,  cessa  ipso  facto  o  imposto  re- 
spectivo, principal  fonte  de  renda  da  União. 

Não  é  exacto.  E'  um  verdadeiro  contra- 
senso  que  a  receita  de  um  paiz  venha  a  de- 
cahir  exactamente  na  occasião,  em  que  cres- 
cem as  forças  produetivas  deste  paiz.  E  isto 
suecede  toda  vez  que  a  producção  é  pro- 
tegida. Com  a  salvaguarda  do  mercado  in- 
terno, o  paiz  haure  forcas  para  produzir, 
porque  tem  a  quem  vender.  E,  em  tal  caso, 
a  producção  tende  fatalmente  a  crescer.  E 
quem  diz  producção  diz  riqueza  ;  e  quando 
a  riqueza  é  maior,  necessariamente,  em 
condições  iguaes,  é  maior  a  receita  publica. 

Mesmo  a  receita  das  alfandegas  não  podo 
decrescer.  O  relator  do  presente  parecer  a 
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sumidor,  perturba  as  relações  do  nosso 
commercio  com  o  extrangeiro  e  dá  ensejo  á 
formação  de  trusts  para  elevar  o  preço  dos 
géneros  mais  necessários  á  vida  do  povo* 

Não  se  sabe  que  monopólio  pôde  ser  esse— 
de  industrias,  que  qualquer  nacional  ou  ex- 
trangeiro tem  a  faculdade  do  exercer  no 
paiz.  A  protecção,  é  verdade,  só  é  dispen- 
sada ás  industrias,  que  se  estabelecem  no 
paiz  ;  mas  nada  ô  mais  razoável  do  que  o  le- 
gislador brazileiro  cogitar,  antes  de  tudo. 
de  facilitar  o  de  ^envolvimento  das  forças 
produetivas  do  Hrazil,  sem  maior  preocupa- 
ção de  as  desenvolver  nos  paizes  extrangei- 
ros.  Esta  tarefa  incumbe  aos  legisladores 
de -ses  paizes. 

desejamos  produzir,  certamente  ellas  encon- 
trarão entre  nós  campo  vasto  para  colloca- 
ção  dos  seus  produetos,  que  nós  não  produ- 
zimos :  e  campo  tanto  mais  vasto  quanto 
nós  seremos  muito  mais  rico  >  para  lh'os  com- 
prarmos em  escala  muito  maior. 

Os  trusts,  já  tem  sido  provado  abundan- 
temente,não  são  um  mal  inherente  ao  prote- 
ccionismo. Elles  nascem  e  florescem  em 
paizes  livre-cambistas,  elles  açambarcam  pro- 
duetos que  não  gozam  de  protecção,  ha 
combinações  dessa  espécie,  que  são  interna- 
cionais. Os  trusts  apparecem  onde  ha  con- 
centração de  capitães :  ell  s  são  um  lamen- 
tável abu?o  dos  fortes  contra  os  fracos,  e  se 
manifestarão  sempre  onde  quer  que  hrça 
fracos  desamparados  e  fortes  sem  escrúpulo?, 
O  remédio  para  os  debellar  não  é,  pois,  re- 
tirar a  protecção  ás  industrias,  porque  com 
isso  nada  mais  será  conseguido  do  que  o  defi- 
nhamento das  torças  produetivas  do  paiz. 

Lembrou-se  ainda  a  impassibilidade  de 
uma  justa  protecção  pelo  antagonismo  dos 
interesses  de  diversas  industrias,  porque  ás 
vezes  suecede  que  o  produeto  manufactu- 
rado de  uma  constitue  matéria  prima  de 
outra.  Não  se  adverte,  porém,  que  e  se  cho- 
que de  interesses  ô  sempre  evitado  pelo  le* 
gislador  ponderado,  a  quem  não  faltam 
meios  de  conciliar  esses  interesses.assent.indo 
na  justa  medida  de  protecção  a  conceder  a 
cada  industria,  bitolada  essa  protecção  pela 
importância  que  cada  uma  tem  para  o  paiz 
como  força  produetiva. 

Finalmente  argumentou-se  contra  o  pro- 
jecto com  a  historia  nacional  para  demon- 
strar que  toda  protecção  dispensada  ás  tó- 
dustrias  tem  sido  inefflcaz  :  com  a  inaptá^o 
do  brazileiro,  como  dos  filhos  da  raça  la- 
tina, para  a  industria  ;  e  até  com  um  an- 
tagonismo entre  a  agricultura  e  aifl*i^ 
tria,  nascido  da  lueta,  em  que  ambas  se  em- 
penham, pela  posse  do  poder.  A  este  pro- 
pósito, diz-se,  o  detentor  do  poder  é  aquele, 
que  detém  a  renda ;  pelo  meio  do  seeuk> 
passado,  a  renda  brazileira  bipartiunseem 


este  propósito  já  teve  occasião  de  dizer,  no 
anuo  passado,  a  esta  Commissão : 

<  Por  maior  que  soja  a  variedade,  a 
que  possa  attingir  a  nossa  producção- 
não  é  possível  que  esta  chegue  a  com- 

Srehender  a  totalidade  dos  produetos 
o  no<so  consumo  ;  muitos  e  variados 
produetos  teremos  de  pedir  ao  extran, 
geiro.  Além  disso,  ainda  mesmo  que 
o  numero  dos  produetos  importados 
diminua,  necessariamente  a  quantidade 
da  importação  augmentará  progressiva- 
mente, com  o  aug mento  da  intensidade 
do  nosso  mercado,  com  o  deienvolvi- 
minto  extraordinário  que  attingirá  o 
nosso  consumo.  Dalri,se  a  importação 
diminuir  em  variedade,  augm  ntará 
em  intensidade...» 

E,  assim  sendp,  a<  rendas  aduaneiras  não 
poderão  decrescer,  antes  tenderão  a  au- 
gmentar  com  o  au<?mento  da  importação,  con- 
sequência necessária  do  augmento  da  pro- 
ducção  nacional.  O  exemplo,  que  fornece  a 
observação  já  feita  nos  Estados  Unidos,  na 
Allemanha,  na  França,  no  Japão,  mais  de 
que  isso,  a  nossa  própria  experiência  com  o 
actual  Tarifa,  constituem  fundadas  proba 
bilidades  contra  a  hypothese  da  reducção 
da  renda  aduaneira. 

Objecto u-se  ainda  que  o  projecto  trará 
ao  menos  como  consequência  a  reducção  da 
renda  destinada  ao  serviço  da  divida  con- 
trahida  para  o  porto  desta  Capital.  A  dimi- 
nuição da  importação  de  um  lado,  a  elevação 
da  razão  de  muitos  artigos  da  Tarifa  do 
outro,  darão  este  resultado.  E  fez-se  ver 
quan  toprejudicará  ao  nosso  credito  a  redu- 
cção de  uma  renda,  que  o  paiz  adjudicou  por 
um  contracto  a  um  certo  fim. 

Ainda  esta  allegação  improcede.  Já  se  viu, 
antes  de  tudo,  que  todas  as  probabilidades 
levam  a  crer  que  a  importação,  em  vez  de 
diminuir,  augmentará.  Depois, cálculos  feitos 
sobre  a  totalidade  das  mercadorias  de  maior 
importação,  levando  em  conta  aquellas, 
cuja  razão  é  elevada,  mas  também  fazendo 
o  mesmo  com  aquellas,  cuja  razão  é  dimi- 
nuída, provam  que  o  receio,  revelado  nesta 
ol^ecção,  não  :se  justifica,  porquanto  muito 
pequeno,  si  elle  vier  a  dar-se,  será  o  des- 
falque na  renda  do  porto  occasionado  pelo 
projecto.  E  mais  do  que  isso,  tomando-sc  em 
consideração  diversas  emendas  apresentadas 
pejo  auetor  do  projecto,  as  quaes  devem  ser 
acceitas  pela  Commissão,  propondo  a  redu- 
cção de  algumas  das  razões,  que  o  projecto 
elevara,  ver-sc-á  que  o  motivo  da  objecção 
de  todo  de^apparece. 

Também  allegou-se  contra  o  projecto  que, 
proteccionista  como  é,  elle  cria  para  o  in- 
dustrial um  monopólio  em  prejnizo  do  con- 
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renda  agrieola  e  industrial;  desde  alii,  estas 
luctampela  victoria  sobre  a  rival. 

A  historia  da  nossa  legislação  não  demons- 
tra que  a  industria  jamais  recebesse  entre 
Dós  alguma  protecção,  aomeno>  uma  pro- 
tecção comprehensiva  de  todos  os  sous  ra- 
mos e  bastante  firme,  do  fórraa  a  não  ser 
sujeita  a  contínuos  desfallecimentos.  Sem 
falar  dos  principios  do  século  passado,   dos 
primeiros    annos    da    nossa  nacionalidade, 
em    cujo  tempo    foram    tomadas    certas 
medidas  de  protecção,  é  sabido  que  no  se- 
gundo reinado  nós  tivemos  sempre  um  regi- 
men aduaneiro  meramente  fiscal :  votavam- 
se  impostos  de  importação  para  o  fim  de 
auferir  rendas,  e  não  para  fazer  politica 
oommerciai  em  qualquer  sentido.    E'  certo 
que  por   vezes  suecedeu  que  a  aggravação 
de  certas  taxas,  occasionada  pelas   necessi- 
dades do  fisco,  importou  em  verdadeira  pro- 
tecção, e  por  esto  facto  nasceram  muitas 
industrias.  Mal  percebia-se,  porém,  que  a 
producção  nacional  começava  a  satisfazer  as 
necessidades  do  consumo  e  que  a  importação 
diminuia,   produzindo  depressão  na  renda 
das  Alfandegas,   para  logo  gritava  o  com- 
raercio  importador  que  os  interesses  do  con- 
sumidor estavam  sendo   sacrificados    e  as 
taxas  eram  abaixadas,  cessando  a  protecção. 
Assim  era  a  protecção  nesse  tempo,  mas, 
ainda  assim,  feita  sem  methodo,  sem  o  in- 
tuito de  fazer  politica  commereial  com  as 
Alfandegas,  porque  essa  não  era  a  idóa  que 
então  dominava  entre  os  nossos  homens  pú- 
blicos. 

A  these,  que  o  Brazil  antas  de  tudo  é  um 
paiz  destinado  a  agricultura,  não  pode  mais 
wr  affirmada  seriamente,  porque  por  fim  de 
contas  isso  importa  em  dizer  que  o  Brazil 
não  c  destinado  a  attiugir  jamais  um  alto 
gráo  de  civilisação. 

Em  tempo  algum,  com  elfeito.  se  viu  exis- 
tir uma  grande  civilização  em  um  paiz  pu- 
ramente agrieola.  Ao  contrario,  o  que  se 
observa  em  um  paiz  em taes condições  é  aexis- 
fencia  de  costume*  primitivos.  Ahi  reinam 
ainda  o  arbitrio,  a  superstição  e  a  ignorância. 
Tal  paiz  carece  de  meios  de  transporte  ro- 
gniares,  goza  de  relações  pouco  desenvol- 
vidas, e  vive  na  pobreza  e  na  impotência 
politica. 

Applicando-so  tão  somente  ao  trabalho 
agrícola,  o  homem  apenas  desenvolve  um 
pequeno  numero  de  suas  faculdades,  e  com 
tão  pequenos  recursos  jamais  adquire  aptidão 
para  organisar  uma  sociedade,  possuindo 
todos  os  elementos  do  uma  sociedade  adean- 
tada . 

«As  manufacturas  o  as  fabricas,  diz  um 
ojeriptor,  são  as  mães  e  as  filhas  da  liber- 
dade civil,  das  luzes,  das  artes  o  das  scieu- 
cias,  do  commercio  interior  e  exterior,  da 
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navegação  e  das  vias  de  transporte  aperfei- 
çoadas, da  civilisação  e  do  poder  politico. 
Elias  são  o  meio  principal  de  emancipar  a 
agricultura,  de  eleval-a  á  posição  de  indus- 
tria, de  arte  e  de  sciencia,  de  augmeníar  a 
renda  da  terra,  os  lucros  do  lavrador,  o  sa- 
lário do  operário  e  de  dar  valor  ao  solo.» 

Não  existe,  pois,  antagonismo  entre  a  in- 
dustria e  a  agricultura ;  em  vez  de  antagó- 
nicas cilas  são  solidarias ;  e  se  tal  antago- 
nismo existisse,  a  ponto  de  uma  não  poder 
coexistir  ao  lado  da  outra,  o  progresso  esta- 
ria sacrificado. 

Mas,  por  fim  de  contas,  as  contestações 
aíFerecidas  ao  projecto  são  mais  ou  menos 
aquellas  que  a  theoria  livre-cambista  cos- 
tuma offerecer  ao  proteccionismo ;  esse  é  o 
terreno,  em  que  essas  duas  doutrinas  so  de- 
bat3in,  essas  as  armas,  de  que  elias  usam . 
Pensa  a  Commissão  que  não  é  esse  o  terreno 
mais  apropriado  piara  collocar  o  debate 
acerca  do  projecto.  Toda  doutrina  por  sua 
natureza  é  exclusivista  e  intolerante,  e  não 
parece  á  Commissão  que  por  semelhante 
prisma  deva  ser  considerado  o  presente  as- 
sumpto. Melhor  é  deixar  de  parte  conside- 
rações doutrinarias  e  apreciar  a  questão  sob 
o  aspecto  practico,  que  é  aquelle,  em  que 
ella  ó  hoje  encarada. 

Para  atinar  com  a  trilha,  que  se  deve 
seguir  neste  assumpto,  nada  mais  ô  preciso 
do  quo  attentar  para  o  momento  histórico, 
que  actualmente  passa  para  a  humanidade. 
Não  ha  negar  que  as  idéas  humanitárias 
tem  ganho  terreno  nos  espiritos  :  já  se 
pôde,  ainda  que  em  longinquo  futuro,  en- 
trever o  dia,  em  que  a  paz  universal  será 
uma  realidade,  em  que  se  fará  o  desarma- 
mento geral,  e  todas  as  questões  internacio- 
naes  passarão  a  ser  decididas  por  um  tri- 
bunal acceito  por  todas  as  nações,  do  que  o 
tribunal  de  Haya  6  já  uma  bolla  tentativa. 
Nesse  dia,  o  livre  cambio  será  applicado  em 
toda  sua  extensão :  nenhum  paiz  produzirá 
senão  aquillo  que  possa  produzir  em  me- 
lhores condições  do  que  os  outros ;  e  então 
a  humanidade  terá  logrado  um  beneficio, 
que  nenhuma  imaginação,  por  mais  arro- 
jada que  seja,  pôde  calcular  cm  nossos 
dias. 

Emquanto,  porém,  não  chega  esse  dia,  em- 
quanto  o  generoso  ideal  do  philosopho  não  se 
traduz  em  realidade  positiva,  o  facto,  que 
testemunhamos,  patente  e  inilludivel  é  que 
a  vida  das  nações  pobres  e  desarmadas 
corre  um  imraenso  perigo.  Só  as  nações 
ricas  e  poderosamente  armadas  têm  a  sua 
existência  garantida. 

Mas  as  nações  ricas  o  poderosas  não 
se  contentam  com  ter  a  sua  existência  ga- 
rantida. Em  emulação  com  as  suas  rivaes, 
pelas  quaes  ellas  não  querem  ser  sobrepuja- 
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das  no  poderio  c  na  força,  cilas  se  lançam 
sobre  as  nações  fracas  para  com  os  seus 
despojos  augmentar  su  i  força  e  poderio.  Nâo 
lhes  detém  o  passo  a  compaixão  natural 
pelos  fracos,  não  lhes  embarga  a  acção  o 
sentimento  intimo  da  justiça ;  a  lueti  for- 
midável pela  existência  nâo  lhes  permitte 
cogitar  destes  sentimentos  generosos.  A  força 
é  o  único  conselheiro,  como  também  o  único 
juiz  dessas  contendas. 

Pôde,  pois,  dizer-so,  sem  risco  de  contesta- 
ção, que  a  politica,  que  actualmente  serve  de 
guia  ás  nações,  ô  a  politica  da  força,  da  força 
bruta  e  incontrastavel,  que  não  esmorece 
senão  perante  outra  força  igual.  A  politica 
do  direito,  não  ha  duvida,  vira  um  dia,  mas 
neste  momento  ella  nada  mais  é  do  que 
uma  aspiração  seduetora  a  alimentar  certas 
almas  generosas.  Porque,  o  que  vemos  e 
presenciamos,  ó  a  força  a  dominar  nas  re- 
lações internacionaes,  a  força  brutal  o  desal- 
mada só  governada  pela  ambição  e  pela 
cobiça. 

E  esta  politica  escolhe  para  campo  predi- 
lecto de  sua  acção  precisamente  o  terreno 
económico.  Os  reis  já  não  luetam  mais  para 
possuir  maiores  terras,  para  contar  maior 
numero  de  súbditos ;  hoje  os  povos  se  batem 
para  conquistar  maiores  morcados.  Merca- 
dos onde  collocar  os  seus  produetos  manu- 
facturados e  de  onde  haver  as  matérias 
primas,  de  que  precisem,  para  confeccionar 
esses  produetos.  E  como  os  produetos  manu- 
facturados excedem  de  muito  em  valor  ás 
matérias  primas,  segue-se  que  o  que  elles 
procuram  realmente  é  quem  lhes  forneça 
objectos  baratos  para  elles  transformarem  e 
devolverem  convertidos  em  objectos  caros. 
Querem  trabalho  superior  e  que  produza 
muito  maior  resultado. 

Já  se  viu  que  os  povos,  que  se  dedicam  tão 
somente  á  agricultura,  jamais  attingem  a 
uma  civilisação  adeantada.  Os  povos  ricos 
e  poderosos,  que  são  grandemente  indus- 
triacs,  têm  o  cuidado  especial  de  conservar 
os  povos  fracos,  com  quem  entretém  re- 
açõos  comme/ciacs,  perennemento  jungidos 
a  esse  trabalho  exclusivo.  Por  esse  motivo, 
esse*  povos  jamais  conseguem  desenvolver 
aptidões  superiores,  nunca  obtêm  cultivar 
sua  inteUigencia  de  um  modo  amplo.  Para 
tributários,  que  elles  são  dos  povos  ricos,  e 
para  cujo  fim  estes  unicamente  os  querem, 
efectivamente  não  ha  necessidade  de  maio- 
res aptidões  e  mais  inteligência  do  que 
elles  possuem  com  o  simples  trabalho  agrí- 
cola. 

Mas  assim  com  poucas  aptidões,  porque  sua 
inteUigencia  pouco  se  desenvolve,  com  re- 
cursos mesquinhos,  porque  vivem  a  produzir 
artigos  de  pouco  valor  para  depois  adquirir 
$>ses  mesmos  artigos,  já  porém  com  valor 


muito  maior,  os  povos  fracos,  os  que  se  en- 
tregam tão  somente  á  agricultura,  vivem 
continuamente  sob  a  dependência  dos  povos 
ricos  e  fortes,  os  quo,  a  par  da  agricultura, 
possuem  uma  industria  desenvolvida.  Têm 
sua  existência  politica  sempre  sujeita  a  con- 
tínuos riscos,  dependente  do  capricho  ou  anteu 
do  interesso  de  occasião  do  forte. 

Sem  duvida,  um  dia  chegará  a  vez  da  po- 
litica do  direito,  e  nesse  dia  o  livre  cambio 
dominará  todas  as  relações  económicas.  Ma* 
atô  lá,  cumpro  que  cada  povo  preservo  a  sua 
existência,  se  faça  rico  e  poderoso  para  con- 
seguir este  objectivo,  de  maneira  que,  quando 
venha  aquella  politica,  olle  possa  também 
gozar-lhe  os  fecundos  benefícios,  entrando  no 
concerto  das  nações  para  tal  fim. 

Nenhum  em  melhores  condições  para  i*so 
do  que  o  nosso  paiz.  Possuindo  umavastae 
extensão  do  território,  riquezas  naturais 
consideráveis,  solo  fecundo,  minas,  florestas 
extensas,  elle  se  acha  naturalmente  apparo- 
lhado  para  produzir  quasi  tudo  quanto  possa 
ser  útil  ao  homem.  Dotado  com  um  systoma 
politico,  que  no  momento  se  afigura  o  mo- 
lhor  que  se  pôde  ter,  elle  oíTereoe  um  campo 
livre  a  todas  as  actividades.  Para  attingir, 
pois,  um  alto  gráo  do  civilisação,  para  ?« 
tornar  rico  e  poderoso,  nada  mais  so  faz 
mister  do  que  utilisar  intelligeutemente  estes 
elementos,  pôr  em  jogo  estas  forças. 

Entende  a  Commissão  que  um  dos  meios, 
de  que  o  legislador  deve  lançar  mão  para 
alcançar  o  fim  de  promover  o  engrandeci- 
mento do  paiz,  é  o  que  se  acha  consignado  nu 
projecto.  Não  é  o  único,  longe  disso ;  muitos 
outros  estão  a  exigir  a  attenção  do  Con- 
gresso e  do  Governo.  Mas  não  ha  negar  quo 
é  um  delles  :  dispensar  protecção  aduaneira 
ao  trabalho  nacional,  tanto  ao  trabalho  agrí- 
cola, como  ao  trabalho  industrial. 

Percorrendo-se  a  lista  dos  artigos,  quo 
levamos  ao  mercado  universal,  para  per- 
mutar com  aquelles  de  que  precisamos  para 
alimentar  as  nossas  necessidades,  triste- 
mente verificamos  que  elles  são  em  tão  pe- 
queno numero  que  quasi  os  podemos  contar 
pelos  dedos,  ao  passo  que  estes  últimos,  o*  j 
que  importamos,  são  quasi  tudo,  porque  a 
nossa  producção  ainda  è  mesquinha.  Artigos 
como  os  de  algodão,  dos  quaes  possuímos  a 
maeria  prima,  fabricas  em  maior  numero 
do  que  para  qualquer  outro  artigo, nós  ainda 
importamos  em  quantidade  tal  que  em  um 
semestre,  o  primeiro  do  anno  passado,  o  va- 1 
lor  de  uma  importação  ascendeu  a  quasi  3>>  j 
mil  contos. 

Succede  ainda  que,  mesmo  pequeno  o  nu* 
mero  dos  artigos  da  nossa  exportação,  a 
nossa  posição  no  mercado  universal,  mesmo 
quanto  a  elles,  está  enfraquecendo.  Isto  $e 
observa,  verificando  quo  no  semestre  supra 
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dito  a  exportação  dos  priuçipaes  dentre  elies 
sofireu  depressão.  K  mais  ainda  que.  quanto 
ao  principal,  nós  estamos  ame  içados  neste 
momento  de  soffrcr  sério  revez  no  nosso  pri- 
meiro mercado. 

0  nosso  paiz,  dotado  com  tantos  recursos, 
nào  pôde  mais  permanecer  era  posição  tão 
deí)il  perante  o  mundo.  Seria  um  orime  dos 
seus  governos  deixal-o  nessa  posição. 

Justificada  assim  a  idtía  directora  do  pro- 
jecto, a  Com  missão  passa  a  estudal-o  nos 
detalhes,  emittindo  logo  parecer  acerca  das 
emendas  offerecidas.   E  começa  pelas 

PRELIMINARES 

Observa-se  no  estudo  das  Preliminares  do 
projecto  que  este  obedece  á  preoccupação 
de  estatuir  regras  fixas  para  o  despacho  nas 
Alfandegas,  acabando  com  corta  somma  de 
arbítrio,  de  que  actualmente  dispõe  o  fun- 
ccionario  fiscal,  dando  Jogar  a  questões  irri- 
tantes e  continuas  multas,  com  que  são 
vexados  os  contribuintes.  A  Commissão  ap- 
laudo esta  idéa,  passando  a  apreciar  a 
forma,  em  que  olla  se  traduz. 

CAPITULO  i 

Neste  capitulo  da  Tarifa  actual  o  projecto 
não  faz  alteração  alguma,  nem  no  seio  da 
Camará  foi  apresentada  emenda  referente 
aelle. 

capítulo  ii 

Projecto 

0  projecto  accrcscenfa  ao  art.  2Q  §  Io  da 
Tarifa  actual  o  seguinte: 

«Não  será  permittido  iautilisar  as 
amostras  de  valor,  com  o  intuito  de 
isental-as  de  direitos.» 

Assim  ja  se  practica  hoje  nas  Alfandegas, 
mas  pensa  a  Commissão  quo  não  ó  inútil 
«ubignar  em  lei  a  medida  para  evitar 
al/itin  abuso. 

No  §  G°  da  mesmo  artigo  o  projecto  sup- 
prime  a  isenção  do  direitos  concedida  aos 
cônsules  de  carreira.  J£jj  tende  o  relator 
■lue  não  ha  conveniência  nessa  suppressão, 
porque  se  trata  de  uma  practica  já  tradicio- 
nal no  nosso  regimen  íiscal . 

Ao  §  8o  o  projecto  acerescenta: 

«Nesta  disposição  só  se  comprehendcm 
os  artigos  mencionados  no  Aviso  n.  471 
de  30  de  outubro  de  1875,  e  nos  termos 
tio  mesmo.» 

O  rcKtjr  é  do  parecer  que  a  provi- 
de.icja  devo  ser  adoptada,  T,;uito  mai*  quanto 
6  a  r^tiUí^^io  de  uma  praxe  administra- 


tiva nossa,  a  qual  não  se  sabe  por  que  não 
está  mais  em  vigor. 

No  §  0o  o  projecto  introduz  duas  modifica- 
ções, uma  exigindo,  para  concessão  da  isen- 
ção ás  mercadorias  nacionaos  em  retorno 
ao  paiz,  que  ellas  sejam  importadas  pelo 
próprio  que  as  exportar.  A  providencia  me- 
rece approvação. 

A  outra  é  a  seguinte: 

«Nesta  disposição  não  se  comprehen- 
dem  os  artigos  que  tiverem  servido  de 
envoltório  para  produetos  exportados  do 
paiz.» 

Esta  disposição  já  consta  dos  arfa.  3o  §  2o 
da  Lei  n.  i.  144  de  30  de  dezembro  de  1003  e 
10  da  Lei  u.  1.313  da  mesma  data  de  1904, 
Deve,  pois,  ser  mantida,  dizendo-se,  porém, 
era  vez  de — para  produetos  —  para  artigos  de 
produegão  nacional. 

No  §  14  o  projecto  acerescenta  depois  de— 
manascriptos  —  as  palavras  encadernados  ou 
não,  as  quaos  são  iuuteis. 

Ao  §  18  o  projecto  dá  nova  redacção,  me- 
lhor quo  a  da  Tarifa  actual,  mas  incluo  os 
bahiis  entro  os  envoltórios  isentos,  para  o 
que  nào  ha  ra/.ão. 

Ao  final  do  paragrapho  o  projecto  acero* 
scenta  : 

«  Os  envoltórios  que  não  forem  reco- 
nhecidos necessários  e  indispensáveis  ao 
acondicionamento  ficarão  sujeitos  ao  pa- 
gamento dos  direitos  respectivos.  » 

Kste  additamento  merece  ser  approvado, 
O  §  21  da  Tarifa  actual  é  supprimido  por 
ocioso. 

O  §  21  do  projecto,  quo  corresponde  ao 
§  22  da  Tarifa,  é  modificado  utilmente,  por- 
que consigna  expressamente  que  as  isenções 
concedi  tias  pelo  Governo  só  possam  ser  feitas 
mediante  autorisação  legislativa  o  sempre 
do  accôrdo  com  o  art.  8o  do  Decreto  n.  047  A 
do  1800. 

O  §  23  da  actual  Tarifa,  concedendo  isen- 
ção aos  artigos  importados  pela  Uniào,  ô  sup- 
primido. K  uma  suppressão  necessária  como 
medida  de  físcalisação  o  conducente  a  se 
conseguir  a  verdade  orçamentaria. 

No  §  23,  correspondente  ao  25  da  actual 
Tarifa,  o  projecto  supprime  a  palavra— tfmt- 
trophes — depois  de — territórios—,  para  evitar 
a  redundância  existente  na  lei. 

O  §  24,  om  correspondência  com  o  26  da 
actual  Tarifa,  ao  íucs.uo  tempo  que  am- 
plia a  isenção  concedida  p.au  os  artigos  ne- 
cessários á  construcção  dos  navios  a  aquelles 
que  so  destinam  a  simples  reparos  dus 
niejuios,  rcat.-in  :c  a  ít^iição  aos  cons.ru- 
ctores  de  jiavi  s  de  1 .0  '0  tonelada*  9  ás  com- 
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panhias  de  navegação  com  material  naval 
superior  a  três  mil  contos.  A  ampliação 
é  justa,  mas  a  restricçâo  é  odiosa.  A  Cora- 
missâo  não  concorda  com  a  restricçâo. 

0  §  27  do  projecto  foz  ao  §  29  da  actual 
Tarifa  a  restricçâo  consistente  em  mandar 
observar  o  art.  8o  do  Decretou.  947  A  de 
1890,  uas  isenções  ahi  concedidas.  E'  medida 
útil. 


Os  §§  28,  29  e  30  do  projecto  não  são 
mais  do  que  nova  redacção  do  que  hoje 
existe. 

O  §  31  corresponde  ao  33  da  actual  Ta- 
rifa, com  a  modificação  de  que  o  vasi- 
lhame isento  das  emprezas  de  aguas  mi- 
neraes  traga  cravado  o  nome  da  agua.  E' 
uma  boa  providencia  para  evitar  abusos. 

Além  disso,  este  paragrapho  contempla  a 
isenção  consignada  em  diversas  leis  orçamen- 
tarias para  as  folhas  estampadas  destinadas  á 
fabricação  do  latas  para  manteiga,  banha  e 
biscoutos,  quando  importadas  directamente 
pelos  proprietários  das  fabricas.  Esta  isen- 
ção ainda  continua  a  ser  beneficiada  com  a 
reducção  para  5%  da  taxa  do  expediente, 
conforme  prescreve  o  art.  5o.  Pensa  o  re- 
lator que  esta  isenção  está  a  prej  udicar  a 
industria  da  fabricação  de  latas,  e  por  isso 
uão  devo  ser  mantida.  E'  justo  que  as  in- 
dustrias, quo  necessitam  dessas  latas,  am- 
parem aquelia  outra,  o  quo  podem  fazer 
com  a  protecção  que  lhes  dispensa  o  pro- 
jecto. 

Os  §§  32  e  33  contêm  apenas  nova  reda- 
cção do  disposições  já  existentes. 

O  §  35  reproduz  uma  isenção  já  consignada 
na  lei,  com  a  differença  que  excluo  da  isen- 
ção os  moveis,  carteiras  e  livros  em  lingua 
vernácula  de  auetores  domiciliados  no  pa\z. 

O  relator  entendo  que  esta  innovação 
deve  ser  acceita,  com  excepção  da  parte 
que  se  refere  aos  livros.  Infelizmente  ainda 
as  lettras  e  o  ensino  não  estão  desenvolvidos 
no  nosso  paiz  para  que  se  possa  fazer  poli- 
tica commercial  cm  semelhante  assumpto, 
tanto  mais  quando  os  autores  entre  nós  não 
tiram  vantagem  dos  livros  que  publicam. 

O  §  36  torna  extensiva  a  outros  Estados, 
que  aliás  a  não  aproveitarão,  uma  medida 
concedida  somente  cm  favor  do  Rio  Grande 
do  Sul  por  motivos  do  ordem  diversa.  Hoje, 
nem  mesmo  a  este  Estado  essa  medida  con- 
tinua a  ser  conveniente,  pelo  que  deve  ser 
supprimida. 

O  §  2o  do  art.  4o  c  o  art.  5°  contêm  tão 
somente  redacção  nova. 

No  entender  ido  relator,  potè,  o  capi- 
iulo  lidere  s^'  approvado  com  as  seguintes 


Modificações 


Ao  §  6°  do  art.  2°  accresccnto-se—  e  pelos 
cônsules  geraes  de  carreira  das  nações  que 
não  teem  legação  no  Brasil. 

No  final  do  §  9o  em  vez  de— en voltaria  para 
produetos,  etc., — diga-se— envoltório  para  ar- 
tigos de  producção  nacional,  etc. 

Em  relação  a  esta  emenda  diverge  a 
Commissão  do  parecer  do  relator  do  anuo 
passado. 

Ent  mde  que  a  redacção  da  parte  finai  do 
§  9°  do  art.  2o  do  projecto  deve  ser  appro- 
vada  sem  modificação. 

De  facto,  o  fim  da  negada  isenção  de  di- 
reitos para  os  artigos  que  tiverem  servido 
de  envoltórios  para  os  produetos  exportados 
do  paiz,  é  impedir  que  a  producção  nacional 
desses  mesmos  envoltórios  fique  lesada  com 
a  exploração  que  se  tem  feito  até  hoje, 
especialmente  em  se  tratando  de  saccos 
vasios. 

Si  o  fim,  portanto,  é  este,  a  medida  deve 
ser  radical,  e  não  limitar-se  aos  envoltórios 
para  artigos  de  producção  nacional,  canfor- 
mo  propõe  em  seu  parecer  a  Commissão  de 
Finanças  do  anno  passado.  Póde-ee  dar  o 
caso  de  envoltórios  para  artigos  do  produ- 
cção estrangeira  e  então  a  medida,  que 
viria  principalmente  restringir  o  mais  que 
fora  possivel  o  abuso  das  isenções,  ficaria 
burlada.  Neste  caso,  portanto,  a  denegação 
devo  ser  absoluta,  o,  por  assim  entender  a 
Commissão  de  Tarifas  doste  anno,  é  de  pa- 
reeer  que  a  redacção  do  projecto  n .  58,  de 
1904,  neste  ponto  devo  ser  approvada  como 
está. 

No  §  14  supprimam-se  do — manuscriplos 
as  palavras — encadernados  ou  não. 

No  §  18supprimam-se  os  bahús  dos  artigos 
isentos. 

Supprima-se  a  2a  parte  do  §  24,  onde  se 
diz: — Beste  favor  sô  poderão  gozar,  etc.,  até 
ao  fim. 

Supprima-se  do  §  31  o  seguinte  :  e  as  folhas 
estampadas  para  fabricação,  etc.,  até  ao  fim. 

Do  §  35  supprima-se  —  livros  em  lingua 
vernácula  de  auetores  domiciliados  no  paiz. 

O  §  36— supprima-se. 

Emendas  ao  Capitulo  II 


2o  acerescente-se  in  fine— 
■  Rivadavia  Corrêa. 


Ao  §28  do  art. 
e  carrapaticidas . 

O  relator  não  acceita  a  emenda  pelos 
motivos  já  expostos  no  parecer  sobre  as 
emendas  ao  projecto  da  receita. 

Art.  2o  §  31 .  Depois  das  palavras  —  />?*>- 
prielarios  rias  /abricas  —  acerescente-so  —  ou 
)i,:los  sindicatos  cie  producção,  organisados 
le  accôrdo  rom  a  lei.  —JoGo  Luiz  A^es. 
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Pensa  o  relator  ser  inútil  a  modificação, 
porque  se  refere  a  um  texto,  cuja  suppres- 
sâo  a  Commissão  aconselhou  á  Camará. 

«Ao  art.  2o  cap.  2.°  das  Preliminares, 
—onde  couber: 

Accrescente-se:  Aos  automóveis,  destina- 
dos á  viação,  ou  seus  pertences.  —  Eduardo 
Ramos.— Rodolpho  Miranda. 

0  relator  entende  que  a  emenda  uão 
deve  ser  acceiía  pelos  motivos  já  expostos 
no  parecer  relativo  ás  emendas  da  receita 
e  pelos  que  exporá,  quando  tratar  da  classe 
30»,  n.  800. 

«Inclua-se  onde  convier  no  art.  2o:  Livros 
didácticos  e  desciencia,  em  qualquer  língua. 
— Medeiros  e  Albuquerque.* 

A  isenção  para  os  livros  didácticos  já.  se 
acha  concedida  no  §  35  do  art.  2o  do  pro- 
jecto; não  assim  para  os  livros  de  sciencia. 
Pensa  o  relator  que  ainda  para  estes  ella 
deve  ser  concedida. 

CAPITULO    III 

0  projecto  poucas  alterações  introduz  neste 
Capitulo  das  Preliminares  da  actual  Tarifa,e 
mesmo  assim  as  alterações  feitas  nada  mais 
são  do  que  transposições  convenientes  de  dis- 
positivos, que  se  não  achavam  no  logar  mais 
apropriado,  e  consolidação  de  disposições  já 
existentes.  Tudo  isso  se  vê  do  estudo  dos 
§§  7B,  8o,  9°,  10°,  11°  e  12°  do  are.  tí°  e  2o 
do  art.  7o.  só  no  §  8o  existe  uma  pequena 
ionovação  consistente  no  acerescimo  das  pa- 
lavras 

«cujo  fabrico  nesse  paiz  só  seja  permit- 
lido  para  a  exportação  ou  tragam  essa  de- 
claração nes  rótulos.» 

Este  acerescimo,  bem  como  todo  este  Ca- 
pitulo do  projecto  devem  ser  approvados, 
apenas  feitas  as  seguintes 

Modificações 

Ao  §  8o  do  art.  0°  aceresconte-so  in  fine\ 
e  prospectos . 

Oo  art.  7o,  Ia  parte,  supprima-se  a  enu- 
meração dos  §§  4o  c  7o. 

Ena 4*  parte  do  mesmo  artigo  inclua-se 
na  enumeração  o  §  4o. 


CAPITULO    IV 

O  projecto  só  modifica  nes  to  Capitulo  a 
redacção  do  art.  8".  Esto  Capitulo  merece 
ser  approvado  sem  alteração. 

capitulo  v 

Neste  Capitulo  o  projecto  introduz  unia 
modificação  o  duas  disposições  novas. 

A  modificação  é  a  que  consiste  em  elovar 
no  art.  12  de  10  a  20  %  o  abatimento  con- 
cedido aos  tecidos,  em  cuja  trama  ou  urdi- 
dura entrar  matéria  menos  tributada. 

Ksta  alteração  não  merece  approvação, 
porque  diminuea  receita  sem  vantagem, 
que  compense  esta  diminuição. 

As  disposições  novas  são  as  consignadas 
nos  §§  Io  e  2o  do  mesmo  artigo v  e  ambas 
são  convenientes. 

O  relator  entende,  em  vista  disto,  que  este 
Capitulo  merece  ser  approvado   com  esta 


Emenda  ao  Capitulo  III 

«Ao  art.  0°.  Inclua-se  onde  convier: 
O  absintho  e  todas  as  bebidas,   que  o  con- 
tiverem em  qualquer  dose.  —  Medeiros  e 
Albuquerque.* 

Pensa  o   relator  que  esta  emenda  devo 
ser  approvada,  conforme   com  o  seu  pro- 
i  nunciamento  por  occasião  do  parecer  sobre 
as  emendas  da  receita. 


Modificação 

No  art.  12  em  vez  de— abatimento  de  20% 
diga-se— abatimento  de  Í0%. 

CAPITULO  VI 

O  projecto  por  sua  vez  neste  Capitulo 
nada  mais  faz  do  que  consolidar  practicas 
esparsas  em  regulamentos.  Apenas  no  ar- 
tigo 12  são  acerosceotadas  palavras  para 
melhor  dofinir  o  pensamento  ao  legislador. 
Este  Capitulo  devo,  pois,  ser  approvado  sen 
alteração. 

CAPITULO  VII 

Este  Capitulo  também  merece  ser  appro- 
vado sem  modificação,  pois  nelle  só  é  alte- 
rada para  melhor  a  2a  parte  do  art.  14  com 
o  acerescimo  das  palavras  : 

cnem  menores  do  que  os  das  matérias  pri- 
mas, de  que  forem  fabricados  ou  que  neiles 
predominarem». 

capitulo  viu 

E'  a  reproducção  exacta  da  actual  Tarifa. 
Merece  approvação. 

capitulo  IX 

Este  Capitulo  do  projecto  propõe  que  se 
acabe  com  a  distincçâo  entre  peso  liquido 
real  e  peso  liquido  le^ral,  denominações 
usadas  pelo  fisco  para  de>ígnar  cousas  conhe- 
cidas, como  se  fossem  novas. 

0  peso  liquido,  com  efleito,  sempre  foi 
considerado  no  commercio  o  peso  da  merca- 
doria, que  ô  obtido  ou  quando  a  mercadoria 
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é  despida  do  seu  envoltório,  ou  quando  lhe 
d  descontada  a  tara,  isto  c\  quando  lhe  é 
deduzido  o  abatimento  que  por  estimativa 
é  concedido  na  pratica,  O  fisco  tomou  estos 
idéas  ao  commercio,  e  o  peso  liquido,  em 
linguagem  fiscal,fleou  sendo  a  me^ma  cousa, 
com  a  differença  de  ser  a  tara  estimada,  nâo 
pelouso,  mas  pela  lei.  Mas,  como  se  se  tra- 
tasse de  cousas  novas,  deu  a  estes  velhos 
usos  nomes  campanndos,  qual  o  de  peso  liqui- 
do real,  peso  da  mercadoria  som  o  envoltório, 
e  de  peso  liquido  legal,  ao  peso  depois  do  dov- 
conto  da  tara.  Pura  utilidade,  como  se  vê. 

O  projecto  propõe  a  volta  ao  regimen  do 
decreto  n.  2.647  do  19  de  setembro  de  18fi0. 
cujos  arts.  522,  523,  524,  525,  520  e  527 
transcreve,  constituindo  os  arts.  20  a  25.  A 
única  disposição  nova  é  a  do  §  3o  do  art.  25» 
cuja  vantagem  c*  evidente. 

A  Commissão  entende  que  este  Capitulo 
do  projecto  devo  ser  approvado  integral- 
mente. 

capitulo  x 

Neste  Capitulo  só  ha  três  dispositivos 
novos  :  os  dos  §  §  Io  e  2o  do  art.  30  e  o  do 
art.  34. 

Naquelles  o  projecto  cria  uma  alçada  es- 
pecial para  as  avarias,  com  recurso  para  o 
Conselho  de  Fazenda,  desde  que  do  reconhe- 
cimento da  avaria  resulte  para  o  The- 
souro  perda  de  direitos  era  certa  importân- 
cia, assim  como  determina  que,  dado  o  caso 
da  alçada,  a  mercadoria  avariada  sempre 
seja  descarregada  no  posto  fiscal. 

A  providencia  é,  sem  duvida,  conveniente 
para  acautelar  melhor  os  interesses  do  fisco 
neste  parcicular  das  avarias,  mas  entende 
também  a  Com  missão  que  não  ha  necessi- 
dade para  esse  fim  do  alterar  as  attribui- 
çõos  do  Conselho  de  Fazenda,  dando-lho  a 
attribuição  de  julgar,   que  hoje  nâo  tem. 

Basta  que  o  recurso  seja  pára  o  Ministro 
da  Fazenda  com  audiência  daquelle  Con- 
selho. 

No  ultimo  dispositivo  é  contemplada  uma 
providencia  útil  das  nossas  antigas  leis  fis- 
caes.  devendo-se,  porém,  supprimir  o  eic. 
entre  as  palavras  chapa  —  e  — ou  em  pregos, 
que  só  por  erro  de  composição  alli  figura. 

Kste  Capitulo,  pois,  deve  sor  approvado 
com  as  seguintes 

Modificações 

No  art.  30  §  Io,  onde  se  diz  —para  o  Con- 
selho de  Fazenda  —  diga-se :  para  o  Ministro 
da  Fazenda . 

No  art.  34,  supprima-sc  o—  etc. 


CAPITULO    XI 

No  art.  30  o  projecto  dá  abatimento  ao 
mármore  em  obra  oii  em  taboa  e  aos  arti- 
gos semelhantes,  assim  como  propõe  que  se 
o  extonda  as  mercadorias,  que  pagam  por 
unidade  ou  medida. 

Não  ha  razão  para  estas  alterações.  Xo 
i  2o  deste  mesmo  artigo  consignou  provi- 
dencia igual  á  proposta  no  8  1°  do  art.  330, 
que,  como  esta,  deve  ser  approvada, 

Nos  arts.  37  e  3$  altera  o  pr acesso  actual- 
mente adoptado  para  determinação  da  que- 
bra nos  liquidos,  voltando  ao  antigo  syste- 
ma  das  vistorias 

A  nossa  practica  aduaneira  não  aconselha 
a  volta  a  esse  systema. 

O  relator,  portanto,  entende,  com  r^ 
lacão  a  este  capitulo*  que  elle  deve  sor  ajn 
provado  com  As  seguintes 

Modificações 

No  art.  36  sttpprimam-sc  as  palavras: 
Estanhado 

Bem  como  o  mármore  em  obra  ou  em  ta  bons 
e  os  artigos  semelhantes 
Ou  por  unidade  ou  medida. 

Supprimam-sd  os  arts.  37  e  38  e  seus  para- 
graphos,  subsistindo  em  vigor  os  arts.  3U  p 
40  das  actuaes  Preliminares  da  Tarifa,  os 
quaes  serão  incorporados  ao  projecto  em 
togar  daquolles. 

CAPITULO    XII 

Neste  Capitulo  somente  dá  o  projecto  nova 
redacção  ao  art.  40  §  5o  accommodada  ao 
systema  instituído  no  Capitulo  IX . 

Deve  ser,  pois,  approvado. 

CAPITULO  XIII 

No  art.  45,  ultima  parte,  o  projecto  pro- 
põe a  divisão  dos  tecidos  de  algodão  em  oito 
classes  para  base  do  pagamento  dos  direito?. 

Não  ha  razão  para  isto,  devendo  esta  parto 
ser  supprimida. 

Nos  arts.  47  e  48  o  projecto  propõe  me- 
didas vantajosas  á  boa  íiscaiisaçào  ihs 
rendas. 

A  2a  parte  do  art.  49  convém  ser  rodi^rid.\ 
com  maior  clareza. 

O  art.  50  também  consigna  medida  con- 
veniente. 

Quanto  ao  art.  51,  elle  consolida  na  1* 
parte  um  dispositivo  já  constante  de  nossas 
leis  com  melhor  redacção. 

Na  2a  parte  olle  restabelece  uma  antica 
norma  fiscal,  já  uma  vez  desprezada  e  cuja 
vantagem  ó  discuti vel. 
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Este  Capitulo,  portanto,  convém  ser  ap- 
provado  com  as  seguintes  : 

Modificações 

«Art.  45,  ultima  parte,  ondo  se  diz:  Os 
tecidos  de  algodão  serão  divididos  em  oito 
classes,  etc. 

Supprima-se. 

A  2a  parte  do  art.  49  seja  substituída  pelo 
seguinte : 


«A  multa  de  direitos  em  dobro,  so- 
mente será  applicada  pelas  differencas 
de  qualidade,  quantidade,  peso  ou  me- 
dição, verificados  por  occasiâo  da  con- 
ferencia, desde  que,  simultaneamente, 
os  direitos  dessas  differencas  excedam 
de  10JS.  O  simples  erro  na  declaração 
da  t.ixa  ou  no  calculo  do  despacho  ja- 
mais dará  logar  a  applicação  de  multa.» 

Art.  51,  2a  parte,  onde  se  diz:  Nestas  com- 
missões  o  arbitro  desempatador,  etc.,  suppri- 
ma-se. 


Modelo  de  despacho 


A  ultima  parte  do  modelo  de  despacho,  inserto  no  projecto,  de  accôrdb  com  o  art.  40 
§  8o,  das  PrelimiilareS,  dere  sei*  substituída  pela  seguinte: 


Nota  de  despacho— (Modelo  a  que  se  refere  o  art.  40  §  8a) 


Importação 


l*viaN.... 


Rio  de  Janeiro. . .  ♦ ,  de de  190. 


Corrtf  a  as  addiçoes  ns |      Multa  de ....  %  nas  addiçõé*  ns . . . . . 

Despacha o  que  abaixo  se  deelara,  Vindo  de.  < . . . ; .  •  • .  •  s . .  no  vapor  procedente  de 

• 4  i  * . . .  é . . .  i . .  entrado  em.  * .  *  de.  ...,*...  *  * , . .  de  190, . . 


Descarregou  para  o  armazém 

Confere  dom  d  manifesto  n. . . 

Sabida  A  fbiha  do  manifeito 

N...  em  vihtfe  do  (mez)  de 
190... 

á  lblha 

N.... 

Um  volume       Fiel 

Úm  vôítimé           F 

Umvdlume         F 

Autorizo  ao  despachante para  despachar  as  mercadorias  constantes 

desta  nota,  responsabilisando-me  por  todos  os  seus  actos  nella  practicados,  pelos  direitos 
devidos  á  Fazenda  Nacional  conforme  as  mercado  ias  do  manifesto  e  conhecimento,  por 
todas  as  faltas  e  descaminho  de  direitos,  independente  de  mais  formalidades  ou  forma 
de  processo. 


Rio  de  Janeiro,  oiri. ....  de :,«..«..  de  190, . . 


CLASSE 

ARTIGO 

DA 
TAUIFA 

VALOR  AO  CAMBIO 
DE  12  E  DE  AC- 
CORDO  COM  0  AR- 
TIGO 14  DAS  D.  P. 
DA  TARIFA 

Sê 

ó 
(A 
< 

XUMEUO  E    CONTEÚDO 
DOS    VOLUMES 

TAXA 

DIREITOS 

15» 

471 

464 

474$£30 
98$000 

1 

2 

V  &R 

> 

325.    Uma  caixa  con- 
tendo: ."50  peças  de 
brim  de  algodão  en- 
trançado pesando  li- 
quido cento  e  setenta 

liilos— 170 — a 

Razão  50  °/0 

Dez  dúzias  de  pares  de 
meias  de  fio  de  Escos- 
sia,  curtas,  de  mais 
de   20  ceatimetros 
de  comprimento  no 
pé — io--a 

2$000 
10$000 

340$000 
110$000 

60% 

TARIFA 

Substitutivo 

Já  ficou  dito  que  o  fim  do  projecto  é  pro- 
teger o  trabalho  nacional,  representado  pela 
agricultura  e  pela  industria,  não  permit- 
tindo  que  os  productos  estrangeiros  venham 
competir  com  os  nacionaes  no  nosso  mercado. 
O  meio  usado  para  tal  fim  é  a  elevação  ra- 
zoável e  ponderada  das  taxas  pagas  pelos 
productos  estrangeiros,  e  daqui  em  deante 
começa-se  a  apreciar  neste  parecer  a  forma 
peia  qual  o  projecto  fez  essa  elevação. 

O  iflustre  Deputado,  Sr.  Medeiros  e  Albu- 
querque, não  entende  que  seja  esse  o  meio 
mais  apropriado  para  dispensar  a  protecção 
desejada.  Querendo  também  a  protecção,  di- 
verge comtudo  da  maneira,  pela  qual  o  pro- 
jecto a  leva  a  effeito.  Ao  seu  ver,  o  melhor 
meio  é  o  que  se  acha  traduzido  no  seguinte 
substitutivo,  que  apresentou  a  todo  o  pro- 
jecto na  parte  em  que  eUe  altera  as  taxas: 

Art.  1.°  Ficam  mantidas  todas  as  disposi- 
ções vigentes  sobre  tarifas  aduaneiras,  que 
apenas  se  reformarão  de  accôrdo  com  os 
preceitos  abaixo  estabelecidos: 

1.°  Sempre  que  uma  industria  nacional 
puder  provar  que  se  acha  habilitada  para 
supprir  o  mercado  brazileiro  com  deter- 
minado género  de  producção,  o  Governo  ele- 
vará de  50%  as  taxas  aduaneiras  exigidas 
para  a  importação  dos  géneros  similares  de 
producção  estrangeira.  Esta  regra  não  é, 
porém,  applicavel  aos  productos  nacionaes 


de  que  os  similares  estrangeiros  já  forem 
apenas  importados  em  quantidade  não  su- 
perior a  50  %  da  fabricada  no  paiz. 

A  demonstração  se  considera  feita  desde 
que  os  industriaes  que  se  dirigirem  ao  Go- 
verno provem  que  possuem  eíFectiyamente 
os  mecanismos,  propriedades  e  capitães  ne- 
cessários para  a  acquisição  da  matéria  prima 
e  fabricação  do  produeto  em  quantidade 
igual  á  média  da  importação  annual  no  ul- 
timo quinquennio. 

Para  a  obtenção  do  favor,deque  trata  esta 
lei,  é  indispensável  que  os  industriaes  esco- 
lham um  representante  idóneo  que  se  possa 
dirigir  ao  Governo  e  com  elle  tratar. 

Instruida  a  petição  do  representante  dos 
industriaes  com  os  documentos,  de  que  trata 
o  n.  2,  o  Governo  fará  immediataraente  pu- 
blicar o  decreto  elevando  proporcionalmente 
de  mais  50%  as  pautas  aduaneiras  e  exi- 
gindo dentro  do  prazo  de  10  dias  a  caução, 
em  dinheiro,  ou  apólices  federaes,  de  uma 
somma  não  menor  de  1  %  e  Dão  maior  de 
5%  do  imposto  annual  médio  de  importa- 
ção no  ultimo  quinquennio.  Quinze  dias 
depois  de  publicado  o  decreto,  entrará  elle 
em  pleno  vigor,  si  a  caução  tiver  sido  feita.  ' 
Desde,  portanto,  que  o  syndicato  a  deposite, 
fará  publicar  o  recibo  no  Diário  Offiàal  eem, 
pelo  menus,  três  outros  jornaes  da  Capital 
Federal. 

A  caução  se  considera  sempre  fornecida 
pelos  industriaes  que  fizeram  a  petição,  na 
proporção  do  capital  social  de  cada  um 
delles. 
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N.    5.o  Se  algum  grupo  de  industriaas 
w  constituir  faltando-lhe  parte  do  capital, 
ou  em  dinheiro,  ou  em  machinas  e  outros 
meios  de  producçâo,  é  liciio  ao  Governo,  si 
a>3im  julgar  conveniente,  expedir  o  decreto 
de  que  trata  o  artigo  anterior,  tornando  *a 
elevação  das    tarifas   condicional,    caso  os 
industriaes  dentro  do  prazo  máximo  impro- 
rogavel  de  seis  mezes,   mostrem  que  já  pos- 
suem e  estão  no  Brazil  assentados  e  em  con- 
dições de  funecionarem  as  machinas,  motores 
e  apparelhos  necessários  para  a  producçâo 
exigida  no  art.  2o.  A  elevação  da  tarifa  se 
tornará  então  effectiva  quinze  dias  depois  de 
ter  sido  publicada  no  Diário  Offitial  a  de- 
monstração de  que   o  syndicato  perfez  as 
condições  exigidas  e  as  marcadas  no  art.  4o. 
N.  6.  E'  indispensável  para  a  validade 
dos  decretos  de  que  tratam  os  na.  4  e  5,  que, 
até  cinco  dias  antes  de  se  tornar  effectiva 
a  elevação  de  tarifas,  os  industriaes  façam 
publicar  no  Diário  Offitial  a  lista  exacta  das 
suas   propriedades,  motores,    mecanismos, 
apparelhos,  etc,  com  o  nome  dos  seus  au- 
çtores,    sua  força,  sua  capacidade  de  pro- 
ducçâo, eto. 

N.  7.  Si  durante  o  prazo  de  cinco  annos 
alguma  alteração  para  menos,  em  virtude 
de  lei,  tratado  ou  accôrdo  commercial,  for 
feita  sobre  o  género  protegido,  os  industriaes 
que  tiverem  solicitado  e  obtido  a  elevação 
tem  direito  a  ser  indemnisados. 

N.  8.  A  industria  protegida  deve,  a  partir 
do  segundo  anno  da  decretação  dos  favores 
desta  lei,  provar  que  a  producçâo,  no  con- 
juncto  dos  estabelecimentos  dos  industriaes 
que  requereram  o  fav  ,r— producçâo  effecti- 
vamente  vendida  —  foi  pelo  menos  igual  á 
quantidade  média  annuai  importada  no  quin- 
quennio  anterior  á  decretação. 
Para  essa  prova,  é  indispensável  apresen- 


N.  10.  Terminando  o  primeiro  prazo  de 
cinco  annos,  si  os  industriaes,  além  de  faze- 
rem a  prova  de  que  trata  o  art.  8o,  provarem 
também  que  a  importação  do  género  prote- 
gido baixou,  em  proporção  não  inferior  a 
50  %,  scr-lheá-ha  concedida  nova  garantia 

Sor  cinco  annos  com  uma  elevação  de  tarifas 
eporcentagem  igual  á  diminuição  que  na 
média  dos  dons  últimos  annos  em  compara- 
ção com  a  média  do  quinquennio  anterior  á 
protecção  tiver  tido  a  importação  da  merca- 
doria protegida. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario.— Medeiros  e  Albuquerque. 

0  relator  entende  que  o  meio  de  pro- 
tecção alvitrado  pelo  il  lustre  Deputado  por 
Pernambuco  não  attinge  ao  fim  collimado. 
A  protecção  ao  trabalho  nacional  não  é  con- 
cedida tão  somente  para  evitar  a  concurren- 
cia,  que  a  producçâo  extrangeira  possa  fazer 
á  producçâo  nacional.  Ella  é  também  outor- 
gada para  incrementar,  e  muitas  vezes  até 
para  fazer  nascer  uma  determinada  espécie 
de  producçâo.  Por  outro  lado,  nem  toda  es- 
pécie de  producçâo  é  digna  de  protecção,  e 
algumas  ha  que  carecem  de  maior  protecção 
do  que  outras.  A  protecção  não  é,  pois,  as- 
sumpto que  possa  ser  assim  resolvido  com 
uma  só  regra,  antes,  é  necessário  apreciar 
cada  caso  concreto  em  particular  paradeci- 
dir  com  acerto  em  tal  matéria. 

Classe  i» 


tar  documentos  de  que  foram  pagos  impôs 
tos  d3  consumo  equivalentes  á  quantidade 
de  que  trata  o  art .  2»  e  cópia  exacta  da  parte 
da  escripr,uração  dos  estabelecimentos  refe- 
rente ás  vendas  effectuadas.  A  escripturação 
deíles  éf  aliás,  em  qualquer  tempo,  acces- 
sivel  á  nscalisação  do  Governo. 

N.  9.  O  Thesouro  Nacional  pagará  aquém 
nzer  a  prova  da  falsidade  de  qualquer  das 
declarações  de  que  tratam  os  arts.  á°,  6o  e 
»*,  a  importância  de  75  %  da  caução  do 
industrial  que  houver  produzido  a  declara- 
ção falsa,  ~ 
Thesouro 
Xo  caso  previsto  nesta  disposição,  o  Go- 

l  *erno  communicará  o  facto  ao  representante 
dos  industriaes,  para  que,  dentro  do  prazo 

j  máximo,    absolutamente  improropavel,  de 
tre*  mezes,  seja   reposta  a  parte  da  caução 

necessária   e    completadas    as 
le?aes. 

Vol.  IV 


Os  restantes  25  %   ficarão  para  o 


Nesta  classe  são  augmentadas  as  taxas  do 
gado  asinino,  muar  e  cavallar,  lanigero  e 
caprino  e  suíno.  E'  também  mantido  o  au- 
gmento,  já  decretado  (art.  Io  n.  1  da  Lei 
n.  1 .144  de  3  de  dezembro  de  1903),  para  o 
gado  vacoum.  E  assim  ter-se-á: 

Tarifa    Projecto 

Gado  vaccum 15$000    30$000 

»      asinino,  muar  e  ca- 
vallar  

»     lanigero  e  caprino.      4*000    10 
»      suino 5$000    15 

0  projecto  deve  ser  approvado  neste  ponto. 
O  nosso  paiz,  dotado  maravilhosamente  de 
todas  as  condições  para  fazer  uma  criação 
desenvolvida,  não  pôde  ficar  dependente  de 
outro  neste  particular. 

A  experiência  com  o  gado  já  foi  feita:  do 
grandes  importadores*  que  éramos,  em 
poucos  annos  passámos  a  satisfazer  quasi 
o  nosso  consumo.  Neste  mesmo  momento, 
empenham-se  os  Estados,  como  os  particu- 
lares, em  desenvolver  a  criação,melhorando 
obrigações  las  raças  que  possuímos.  Empregam  nessa 
I  tarefa  fecunda  capitães  consideráveis  ;  é, 

3u 
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pois,  justa  a  animação  a  ossos  esforços, 
que  o  projocto  consigna. 

»Sobro  esto  ponto  a  Com  missão  de  Finanças 
pousa  que  tem  inteira  razão  o  Dr.  Urbano 
Santos  relator  da  Commissão  do  anno  pas- 
sado. 

As  taxas  sobre  o  gado  asinino,  muar  e 
cavaiiar,  lanígero,  caprino  e  suíno  íoram 
justamente  elevadas  na  proporção  do  valor, 
conforme  se  tem  tido  em  mira  fazer  com 
todos  os  produetos  que  tivessem  similar  no 
paiz. 

0  Brazii  tem  todos  os  elementos  naturaes 
para  se  tornar  um  grande  produetor  de 
raças  do  vários  animaes  domésticos. 

0  desenvolvimento  da  criação  e  o  melhora- 
mento das  raças  tem  sido  a  preoceupacão 
constante  dos  Estados  mais  próximos  dos 
centros  consumidores.  Ha  mesmo  um  grande 
numero  do  criadores  a  quem  os  Estados 
auxiliam  com  favores  e  prémios ;  e  esta  ani- 
mação, largamente  distribuida,  tem  desper- 
tado interesso  e  emulação. 

Nas  exposições  regionaes  em  S.  Paulo,  Mi- 
nas e  Rio  Grande  do  Sul  já  se  notaram  si- 
gnaes  evidentes  de  progresso. 

Ha,  portanto,  um  cònjuncto  de  actividades 
e  esforços  nissd  empregado*,  que  não  podem 
ser,  de  forma  alguma,  esquecido?. 

Seria  vergonhoso,  para  os  nossos  ibros  de 
nação  eminentemente  agrícola,  facilitar  a 
importação  de  animaes  que  nós  podemos 
facilmente  produzir. 

A  importação  total  de  animaes,,  nestes 
últimos  annos,  foi  a  soguinte : 

iÚOi      1902    Í903      tò04   1905 

Gado  la- 
nígero 22.770  31.010  29.068  17.875  17.1G0 

Gado  va- 
ecum..  48.016  44.468  56.051  14.146  24.714 

A  diminuição  que  se  nota  de  1904  em 
deante  é  devida  ás  taxas  impostas  nos  orça- 
mentos da  receita. 

A'  Classe  Ia  nenhuma  emenda  foi  apresen- 
tada. 

Classe  2» 

O  projecto  deixa  intacta  esta  Classe,  á  qiial 
também  nenhuma  emenda  foi  bllerecida. 

Classe  3* 

Nesta  Classe,  o  projecto  no  art.  23  dá 
nova  redacção,  acerescenta  a  Nota  5,  que 
não  existia,  elevando  de  20  %  a  taxa  do 
art.  23  no  caso  do  ser  o  couro  pellado  na 
cal ;  no  art.  24  introduz  a  nova  especifi- 
cação do  couro  de  carneiro  curtido  com  o 
pello,  com  a  taxa  de  IsOOO,  elevando  a  taxa 


dos  couros  não  especificados  para  2:>500,  faz 
enumeração  nova  do*  couros  sem  pello  cur- 
tidos na  cor  natural,  sem  preparo,  etc,,  assim 
como  dos  tintos  c  cnsrraxados.  Faz  nova  es- 
pecificação para  os  envernisados,  lisos  ou 
chajrrinados  e  pellcs  acamurçadas  com  a 
taxa  de  3*500.  abaixa  a  taxa  do  couro  da 
R  us>ia  para  5£  e  eleva  ao  mesmo  o  da  pcliica 
verdadeira  ou  suas  imitações.  Na  nota  0* 
são  comprehendidos  na  elevação  de  20  %  as 
tr  as  ou  os  pedaços. 

Destarte   nesta  Classe  o  projecto  altera 
as  seguintes  taxas : 

tarifa  Projecto 
Couro    de    carneiro     com 

pello 2*000      1$600 

Couros  com  pello,  não  espe- 
cificados   2&000 

Marroquins  e  camurças ....  2§£00 

Couro  da  Rússia 6S000 

Pellicas  oii  imitações 2$200 

Pedaços  idem 1S200 


2*500 
3S50U 
5&000 
5*000 
6§000 
8 

O  projecto  merece  em  todos  estes  ponto, 
ser  approvado.  A  Tarifa  actual  produz  o  sin 
guiar  resultado  de  animar  tãò  somente  a 
importação  de*  produetos  contrafeitos,  des- 
acreditando a  nossa  industria  do  calçados, 
prejudicando  a  de  cortutne  e  ao  consuraidoT 
em  geral.  O  projecto  corrige   este  defeito. 

Por  outro  lado,  ello  abaixa  as  razões,  até 
mesmo  de  artigos,  cuja  taxa  augmenta,  pro- 
curandocom  isto  pôr  o  valor  offlcial  ao  nivei 
do  real,  o  quo  a  Tarifa  não  faz.  Mas  esta 
providencia  do  projecto  traz  a  consequência 
de  augmentar  sensivelmente  a  renda  do 
porto,  desde  que  se  trata  de  artigo  de  lar^a 
importação.  A  melhor  distribuição  das  taxas, 
e  especificações  muito  mais  apropriadas, 
combinadas  com  Uma  justa  agravação  àe 
certas  taxas,  como  faz  ú  projecto,  produzirão 
também  augmento  da  reflda  aduaneira. 

A  esta  Clatse  nenhuma  emenda  foi  apre- 
sentada. 

Classe  4* 

O  projecto  altera  a  Tarifa  actual  nos  arts. 
52,  53,  55, 60,  62,  63,  64  e  69.  São  alterações 
novas,  exceptuadas  as  da  Nota  12a  ao  n.  52, 
roferénte  aos  similares  da  banha  de  porco, 
cuja  taxa  de  $300  ia  havia  sido  elevada  a 
$500  (art.  3o  §  3o,  da  Lei  n.  1.144  de  30  do 
Dezembro  de  1903)  f)  a  do  art.  53,  relativa- 
mente á  carne  secca  (xarque),  cuja  taxa  de 
$120  foi  elevada  para  $140  (art.  1°  n.  1.  da 
Lei  n.  1.144,  de  30  de  dezembro  de   1903),  o 
depois  para  $150  (art.  Io  n.  1,  da  Lei  n.  1.313 
de  30  de  dezembro  da  1904),  e  finalmente  a 
do  art.  60,  que  trata  da  manteiga,  cuja  taxa 
para  a  manteiga  de  leite  foi  augmeutada  de 
1 1$200  para  líftOO  e  para  a  de  margarina  de 
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2S400  para  3$500  (art.  1°  n.  1  da  Lei  n.  953 
de  29  do  dezembro  de  1902). 

As  alterações  proDostas,  em  comparação 
cora  as  taxas  da  Tarifa,  são  as  seguintes: 


Tarifa       Proj. 


Banha  de  porco. 

Similares  da  me  ma 

Carne  verde  ou  fresca  de 

yacca,  carneiro  o  porco. . 

Carne  secca  (xarque) 

Colla  de  peixe 

Manteiga  de  leite 

Dita  de  margarina 

Peixes  seccos,  salgados  ou 
em  salmoura , 

Ditos  frescos 

Queijos 

Sabão    sem   perfume    em 
massa 

Dito  em  pó  ou  pasta 

Toucinho 


$300 
<300 


$400 
£040 


$100  $150 

$120  $140 

$700  5$000 

1S200  1$600 

2$400  2<S00 

$080  $120 

$080  $120 

1$200  1$600 

$400  $600 

$400  1$000 

$200  $400 


Nestes  diverso*  artigos  fazem-se  diversas 
alterações  de  razões,  mas  a  única  em  que  o 
valor  offlcial  da  mercadoria  é  diminuído  é 
no  xarque.  Quanto  ás  mais  ou  o  valor  offl- 
cial permanece  o  mesmo,  porque  ao  au- 
gmento  da  razão  corresponde  o  da  taxa, 
como  no  caso  dos  peixes  seccos  e  frescos,  ou 
elle  e*  augmentado,  já  porque  a  elevação  da 
taxa  é  proporcionalmente  maior  que  a  da 
razão,  como  suecede  com  a  banha,  a  carne 
fresca  e  o  toucinho,  já  porque  a  taxa  é  au- 
gmentada,  ficando  inalterada  a  razão,  como 
acontece  com  a  manteiga  e  o  sabão,  já  final- 
mente porque  a  razão  é  diminuída  ao  mesmo 
tempo  que  a  taxa  elevada,  como  por  exem- 
plo no  queijo  e  na  colla.  Em  vista  disto,  não 
pôde  haver  receio  de  que  nesta  Classe  a 
renda  do  porto  venha  a  decrescer. 

Arredado  este  receio,  não  ha  negar  que  as 
alterações  do  projecto  devem  sor  acceitas. 
Trata-se  de  artigos,  que  já  são  produzidos 
no  paiz  em  grande  escala,  ou  que  este  se 
está  apparelhando  para  produzir,  e  em  que 
não  convém  que  continuemos  na  dependência 
do  extrangeiro. 


modificada  a  taxa  de  200  réis  para  I80f 
comopropoz  o  relator  do  anno  passado,  Sr. 
Urbano  Santos. 

A  protecção  estabelecida  para  a  criação 
deve  torna r-se  extensiva  também  á  indus- 
tria do  xarque,  subsidiaria  da  outra,  e  tão 
prospera  nos  Estados  do  sul,  onde  avultadís- 
simos capitães  estão  sendo  neila  emprega- 
dos.. O  longínquo  Estado  de  Matto  Grosso, 
onde  a  industria  pastoril  é  enorme,  começa 
também  de  desenvolver  em  vários  pontos  as 
suas  xarqueadas .  O  xarque  nacional  não  e" 
inferior  ao  platino  e  prova  disso  nós  temos 
no  grande  consumo  que  se  está  desenvol- 
vendo em  nossos  mercados.  O  quadro  da 
importação  destes  últimos  annos,  entre- 
tanto, nos  demonstra  quanta  actividade  in- 
dustrial temos  perdido  e  quanto  ainda  pode- 
remos pro  luzir  si  a  concurrencia  do  similar 
platino  puder  ser  reduzida. 

A  importação  do  xarque  em  kilos  foi  a  se- 
guinte : 

1901 61.113.818 

1902 48.532.110 

1903 47.691.546 

1904 51.466.037 

1905 51.974.947 

Isso  quer  dizer  que  por  esta  mercadoria, 
em  mil  réis,  papel,  exportamos  o  ouro  cor- 
respondente para  pagal-a.  nas  seguintes  si- 
gnificativas importâncias,  desprezadas  as 
fracções  : 

1901 36.217:000$C00 

1902 25.393:000$000 

1903 23.255:000$000 

1 904 25 . 1 02 : 000$000 

1905 26.000:463$000 


A  Commissão  de  Finanças  pensa   que  a 
emenda  do  Sr.  Rivadavia  devo  ser  acceita, 


Si  isso  tudo  6  verdade,  convém  todavia 
não  onerar  exaggeradamente  o  preço  do  ge- 
neroso modo  a  roduzir-lhe  o  consumo, o  que 
prejudicaria  a  producção  nacional,  em  vez 
de  beneflcial-a  como  se  pretende  com  os  di- 
reitos protectores . 

Para  que  a  Camará  possa  bem  apreciar 
as  vantagens  que  se  tem  colhido  em  relação 
ao  xarque,  mas  também  os  perigos  que  ha 
em  exaggerar  os  direitas,  dá  aqui  o  relator 
os  trabalhos  cjmpletjs  que  a  respeito  do 
xarque  cm  sua  revista  annual  vem  de  du 
blicar  a  casa  Souza  Filho  &  Comp.,  desta- 
praça. 


2á7 


DCCSSlVOá 

por  essa 
la  Prata, 
e  do  Sul, 
s  com  os 


em  1895 
<s  nestes 


7d       ). 
9*       ). 

10  1/2- ). 
12«>  ). 
ouro  so- 

e  melho- 

11  3/4«). 
»  sobre  o 

'). 

/o  elevar 
i,  sobre  o 
J). 

offlciaes, 
le  1901  a 


$000 


lentes  ao 
m  dimi- 
equencia 
nada  na 
,  180  réis 
o  o  cam- 
•  imposto 
fficial  de 
lo  Rio  da 


la  taxa. 


>  xarque 

s. 

\ 

090  kilos 
MO     » 
\8Q      » 

100      » 


SESSÃO  EM   13  DE  AGOSTO  DE  1906  2á7 


Noticia  do  mercado 

Continua  a  importação  de  xarque  resentindo-se  dos  succcssivos 
avgmentos  nos  direitos  aduaneiros.  Ao  mesmo  tempo  e  por  essa 
mesma  causa,  â  medida  que  diminue  a  importação  do  Rio  da  Prata, 
desenvoive-se  a  industria  saladeril  no  Estalo  do  Rio  Grande  do  Sul, 
cujos  productos  vêem  concorrer  nos  mercados  consumidores  com  os 
daquella  procedência. 

E'  assim  que  os  direitos  sobre  o  xarque,  que  eram  em  1895 
apenas  de  60  réis  por  kilogramma,  teem  sido  modificados  nestes 
últimos  10  annos: 

Em  1896,  para  100  réis 

»    1897,     »    120    » 

»    1898,     »    100    » 

»    1899,     »    100    »  sondo  10  %  em  ouro  (cambio  médio   7d       ). 

»    1900,     »    120    >      »     15  Vo    >      »     (      »         »        9*       ). 

»    1901,     >    120    »     »     25  %    >      >     (      »         »      101/2*). 

»     1902,      »    120    »     »     25*/o    »      »     (      »  »       12*        ). 

»  1903,  »  120  »  >  25  «/o  »  »  mais  1  1/2  %  ouro  so- 
bre o  valor  offlcial  para  as  obras  de  melho- 
ramentos do  porto  (cambio  médio  11  3/4d). 

>  1904,  »  140  »  sendo  25  0/o  em  ouro,  mais  1  1/2  %  sobre  o 
valor  offlcial  (cambio  médio  12  1/4 d). 

»  1905,  »  150  »  sendo  25  %  em  ouro,  mais  1  1/2  %  eleva- 
dos a  2  Vo  ouro,  de  julho  em  deante,  sobre  o 
valor  offlcial  (cambio  médio  15  l/4d). 

K  para  constar  o  que  vem  dito  ha  o<  seguintes  dados  offlciaes, 
relativos  ao  valor  do  xarque  importado  do  Rio  da  Prata»  do  1901  a 
1904,  segundo  as  respectivas  facturas  consulares: 

1901—31.168.569  kilos  na  importância  de  18.312:931$000 

1902— 24.806.578      »       >  >  >     12.924:777$00O 

1903—20.449.730      »       »  >  >      9.781 :748$000 

1904—18.987.979      >       >  >  >      8.8Q2:281$000 

Embora  na  ausência  dos  algarismos  offlciaes  correspondentes  ao 
anno  findo,  póde-se  afflrmar  que  as  entradas  continuaram  dimi- 
nuindo e  mais  diminuirão  certamente  em  1906,  em  consequência 
da  aggravação  dos  referidos  direitos  aduaneiros  consignada  na 
respectiva  Lei  do  Orçamento.  Elevada  a  taxa  de  150  para  180  réis 
por  kilogramma,  augmentada  de  25  para  50  %  (emquanto  o  cam- 
bio se  mantiver  acima  de  15d )  a  quota  em  ouro,  cobrado  o  imposto 
de  2  o/°  ouro,  destinado  ás  obras  do  porto,  sobre  o  valor  offlcial  de 
íKX)  réis,  em  vez  do  de  750  réis  que  vigorava,  o  xarque  do  Rio  da 
Prata  passará  a  pagar  em  1906,  ao  cambio  de  16  3/4 d  r 

264  réis  , 

em  logar  de    197    »    que  pagava  em  1905,  á  mesma  taxa. 

ou  mais....      67    »    papel. 

Comparada  com  a  do  anno  anterior  a  importação  do  xarque 
neste  mercado,  em  1905,  baixou  cerca  do  2.000.000  de  kilos. 

1904  1905 

Republica  Argentina 5.904.920  kilos       0.376.090  kilos 

»         Oriental 13.530.910      »  12.010.940      » 

Rio  Grande 10.644.550      »  6.787.380      > 

»  »    viaUruguay....  4.208.900      »  7.273.800     ,» 

Total 34.289.280      »        32.448.210      » 
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ou,  poa-o  cm  confronto  a  contribuição  estrangeira  com  a  nacional: 

Rio  da  Prata  Rio  Grande 

Em  1004 10.431.830  kiio*     14.853.450  fcilos. 

Km  19U5 18.3d7.030      »        14.061.180       » 

Differença  para  monos  em 

1205 1.047.800      >  792.270      » 


Soja  porque  o  género  —  nacioual  ou  estrangeiro  —  por  demais 
onerado  já  não  comporte  que  os  .seus  preço*  se  colloquem  ijo  alcauoc 
das  classes  mais  pobres,  seja  porque  as  condições  do  commorcio  no 
interior  não  permittam  maior  desenvolvimento,  devido  ã  baixa  tios 
preços  da  producção  em  geral,— ou  pela  superabundância  desta  ou 
pelos  elleitos  da  alta  do  cambio, — o  certo  ô  que  o  consumo  so  redu- 
ziu igualmente,  baixando  de  30.036.5(50  kilos,  em  1004,  a  £8.058.100, 
cm  1005,  seguindo  assim  a  *ua  marcha  descendente  assignalada 
desde  lb05,  om  que  as  sahidas  attmgiram  a  48.980.030  kjlos. 

Tal  é  presentemente  a  situação  do  commorcio  de  xarque  no 
Hrazil  e  em  particular  nesta  Capital,  situação  favorável  sem  du- 
vida ao  Rio  Grande  uo  Sul,  E'  de  esperar,  portanto,  que  a  muustria 
saladoril  naquello  Estado,  aproveitando  essa  circumstancia  em  prol 
do  seu  oesonvolvimento,  augmeute  de  anno  para  anno  o  volume  de 
sua  exportação. 

As  relações  do  centro  com  o  interior  continuam  em  geral  dil- 
íiceis,  â  ialta  de  instituições  ue  credito  que  as  normalisem  e  impul- 
sionem, dando  ao  commorcio  a  actividade  de  que  carece  no  próprio 
interesso  o  a  situação  económica  do  pai/.  A  reorganização  do  Banco 

da  Republica  do  Brazil  em  via  do  execução  será  talvez  o  inicio 
dessas  providencias. 

RESUMO 

Kilos 

Existência  em  31   de  de- 
zembro de  1904: 

Rio  da  Prata , .      1 .473.200 

RioGrande 411.280      1 .884.480 

Importação  em  1905: 

Republica  Argentina. .......  0,370.090 

»         Oriental    do    Uru- 

guay , lá.  010.040    18.387.030 

Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  0.787.380 
Estado  do  Rio    Grande  do  Sul 

via-uruguay 7.273.800     14.061.180    32.448.210 

Somma 34.332.000 

Re-cxportação  para  o  Norte.      2.457.400 

Existência  ojp  31   de  de- 
zembro de  1005: 

Rio  da  Prata ...      3 .  450 .  700 

RioGrande 357.280      3.817.040  G.274.530 

■>■  ■   ■     '  ■" 

Consumo  em  1005 28.058. 100 

Ri0  d<?  T*ruiro:  31  de  •le*eini.>rj  de  19  5. 
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Emendas  à  Classe  4X 

Foram  apresentadas  a  esta  Classe  as  se- 
guintes emendas  : 

«Na  Classe  4a,  n.  53,  onde*clô  —  carne 
secca  (xarque)  140  réis  —  diga-se:  carne  secca 
(xarque)  hilogr.  200  réis,  —  Rivadavia  Cor- 
rêa*. 

Já  a  Commissâo  opinou,  no  parecer  das 
emendas  da  receitj,  pela  fixação  da  taxa 
sobre  o  xarque  em  180  réis. 

Confirma  aqui  esto  modu  de  ver. 

E  n^ta,  além  disso,  que  acceita  esfca  sr- 
lução,  fica  restabelecido  o  valor  oílieial  do 
xarque,  e,  portanto,  desappareoe  a  única 
alteração  para  menos  neste  valor  existente 
na  classe  4*  do  projecto. 

A  Commissâo  pensa,  pois,  que  a  emenda 
deve  ser  approvada  com  a  seguinte 

Modificação 

cDiga-se— %1S0  em  vez  de— $200. 

A'  Classe  4a  n.  53  (carnes),  onde  se  diz— 
secca  1 ÍO  reis ;  diga-se:  100  réis.  —  Alberto 
Maranhão. — Eloy  de  Souza. 

Esta  emenda  fica  prejudioadaicom  a  ap- 
provação  da  anterior. 

N.  53 — Xarque— em  vez  de  «razão— 30  %» 
diga-se  «razão— 20  %>»• —  Jo^o  Luiz  Alves. 

O  fim  desta  emenda,  o  restabelecimento  do 
valor  ofllcial  da  Tarifa,  já  esta  attingido 
com  a  approvação  da  emenda  primeira. 
Não  ha,  pois,  mais  necessidade  de  ser  acceita 
esta. 


N,  53  —  Carnes 


Razão 


Xarque $160    30  •/. 

Presuntos 1$300    50  % 

— /.  Cruvcllo  Cavalcanti.—  Henrique  Borges. 
— fidelis  Alves.— J.  Santos. —  João  Baptista. 
— Carlos  Teixeira  Brandão . — Galvão  Baptista. 
—  Francisco  Botelho.  —  Paulino  de  Souza.  — 
Érico  Coelho.  —  Pereira  Lima. 

A  Ia  parte  da  emenda,  referente  ao  xar- 
que, acha-sc  prejudicada  com  a  votação  da 
primeira  emenda. 

Quanto  ã  2a,  concernente  ao  presunto,  e 
propondo  uma  pequena  elevação  á  taxa  respe- 
ctiva, não  ha  inconveniente  em  ser  acceita. 
E'  um  começo  de  protecção  a  uma  industria, 
que  encontra  no  nosso  paiz  todas  as  condi- 
ções para  acclimatar-se . 

Classe  4*,  n.  60  —  diga-se : 

Manteiga  do  margarina  o  substitutos,  cora 
ou  sem  leite,  kilograraraa,  3$5Q')  —  modifl- 
que-se  a  razão.  —  R.  Paixão. 


A  manteiga  de  margarina  já  sa  acha  con- 
templada no  projecto  com  uma  tax<*,  que 
não  faz  tem  r  quj  elia  entre  em  concurren- 
cia  co: u  a  de  leite.  Não  lia,  pois,  necessidade 
da  alteração  proposta. 

Na  Classe  4a,  n.  07,  onde  so  diz— sebo  ou 
graxa  de  qualquer  qualidade — por  kilogr. 
100  reis— diga-se:  sebo  ou  graxa  de  qual- 
quer qualidade  por  kilogr.  140  réis. — Riva- 
davia Corrêa. 

Na  Classe  4a,  n.  68,  onde  so  lê— stearina 
em  massa,  hilogramma  800  réis  —  diga-se  : 
hilogramma  1$200.— Rivadavia  Corrêa.    . 

Kstas  duas  emendas  visam  um  só  fim: 
proteger  a  producçào  nacional  do  sebo,  a  re- 
speito do  qual  o  projecto  deixou  permanecor 
o  quo  existo.  O  sobo  entra  como  matoria 
prima  na  composição  das  velas,  e  para  quo 
se  o  não  substitua  neste  mister  pela  stearina 
importada,  o  auetordas  emendas,  propondo 
a  elevação  da  taxa  do  sebo,  o  faz  também 
com  relação  á  da  stearina. 

Ainda  existem  entre  nós  muitas  fabricas, 
que  se  não  acham  munidas  do  apparelhos 
para  utilizar  o  sebo  nacional,  carocom  por 
isso  do  importar  stearina  ora  massa  como 
matéria  prima. 

Esto  estado  de  cousas  não  pode  continuar. 
Maximé  existindo,  como  existem,  fabricas 
que  utilizam  o  sobo  nacional,  não  é  justo  que 
aquellas  outras,  por  carência  de  apparelhos, 
estejam  a  impedir  a  protecção  a  uma  pro- 
ducção,  que  se  liga  infimamente  á  criação 
do  gado,  que  urge  desenvolver  e  melhorar 
no  paiz.  As  fabricas  em  quostão,  pois,  teem 
do  munir-ae  dos  apparelhos,  que  lhes  faltam. 

Emquanto  cilas  não  o  fazem,  não  convém 
de  chofre  augmentar  as  taxas,  como  as 
emendas  propõem.  Também  é  mistór  não 
permanecer  no  statu  quo%  como  faz  o  pro- 
jecto, quando  mais  nada  para  advertir  aos 
interessados  sobro  o  caminho  quo  nosto  as- 
sumpta o  logislador  está  disposto  a  seguir. 

O  relator,  tendo  em  vista  o  exposto, 
propõe  as  seguintes 

Emendas  suhstitutivas 

N.  07.  Sebo  ou  graxa  do  qualquer  quali- 
dade —  em  vez  de  $100  —  diga-so  $120. 

N.  68.  Stearina  cm  massa  —  em  vez  de 
$800  —  diga-se  1$. 

Classe  5* 

O  projecto,  quanto  a  03ta  classe,  só  altera 
a  tarifa  actual  no  art.  70,  referente  ao  mar- 
fim o  madrepérola.  A  Tarifa  actual  taxa 
estes  artigos,  sojam  brutos  ou  preparados, 
em  Hs.   O  projecto  distingue,  esuhelocendo 


210 


AfoNAES  DA  GAMARA 


a  taxa  de  1$  para  aquolles  o  conservando  a 
de  3$  somente  para  estes. 

A  alteração  deve  ser  acccita. 
Classe  6* 

O  art.  90  desta  Classe,  correspondente  ao 
mesmo  da  Tarifa,  na  qual  tinha  apenas  duas 
especificações,  o  projecto  decompõe  em  qua- 
tro. As  especificações  do  projecto  são  me- 
lhores incontestavelmente. 

Quanto  ás  taxas,  elle  só  mantém  a  da 
azeitona,  elevando  todas  as  demais. 

A  elevação  das  taxas  desta  Classe  impõe- 
se,  não  só  com  o  fim  de  proteger  o  trabalho 
nacional,  como  para  melhor  acautelar  os  di- 
reitos fiscaes,  proporcionando  oaugmencoda 
renda. 

As  fructas  extrangeiras  no  nosso  mercado 
somente  são  consumidas  pelo  rico;  ellas  não 
estão  ao  alcance  do  pobre.  O  imposto,  que 
pagam,  é  uma  insignificância  em  relação  ao 
preço  por  que  são  vendidas. 

A  elevação  da  taxa,  pois,  se  justifica. 

O  projecto  propõe  a  elevação  assim: 

Tarifa  Projecto 

Fructas  verdes:  uvas,  peras, 
pecegos,  maçãs  e  seme- 
lhantes         $100       $400 

Castanhas,  avellãs,  amên- 
doas, nozes  e  semelhantes       $100       $200 

Fructas  seccas  ou  passadas, 
de  qualquer  qualidade. . .        $400       $600 

Ditas  em  conservas,  etc...      1$200     2&000 

Ditas  em  doces  seccos,  etc.      £$000     2$500 

Desta  ultima  especificação  o  projecto  sup- 
prime  os  confeitos,  que  passaram  para  o 
art.  1.040,  Classe  35. 

O  relator  entende  que  a  elevação,  como 
é  feita  no  projecto,  é  demasiado  forte; 
convém  que  neste  caso,  como  em  qualquer 
outro,  a  protecção  seja  dispensada  modera- 
damente, dando  tempo  ao  desenvolvimento 
da  producção.  A  Commissão,  pois,  em  rela- 
ção ás  taxas  do  projecto,  propõe  as  seguintes 

Modificações 

Fructas  verdes,  em  vez 

de $400  diga-se    $300 

Castanhas,  em  vez  de. .  $200  »  $150 
Fructas  seccas,  em  vez 

de $600       »         $500 

Ditas  em  conserva,  em 

vezde 2$000       »       1$500 

Ditas  em  doces  seccos, 

era  voz  de 2$500       >       2$400 

As  razões  do  projecto  são  muito  mais  bai- 
xas que  as  da  Tarifa ;  as  rendas  do  porto  não 
são  prejudicadas  nesta  Classe. 


Emenda  á  Classe  6m 

Ao  art.  91  foi  apresentada  a  seguinte 
emenda: 

N.  91  —  Fructas: 

Em  conserva,  etc 1$400     50  % 

Em  doces  seccos,  etc 2$400     50  % 

—  Cruvello  Cavalcanti, — Henrique   Borges, 

—  Fidelis  Alves.  — J.  Santos,  —  João  Z/a- 
\%dsta .  —  Carlos  Teixeira  Brandão .  —  Galeão 
Baptista.  —  Francisco  Botelho.  —  Paulino  de 
Souza. —  Érico  Coelho, — Pereira  Lima. 

Esta  emenda  já  se  acha  quasi  que  atteu- 
dida  no  todo,  nas  sub-emendas  apresentadas 
acima  pela  Commissão ;  a  divergência  exis- 
tente é  insignificante.  Não  ha,  pois,  mais 
necessidade  de  ser  approvada. 

Classe  7a 

O  projecto  altera  para  mais  as  taxas  dos 
arts.  94,  9íi,  97,  excepto  a  ultima  especifica- 
ção, 98,  99,  Ia  especificação;  100,  2a  especifi- 
cação, 101  e  102,  Ia especificação.  Só  diminue 
as  taxas  dos  arts.  99,  2a  especificação,  e  93, 
isto  é,  da  bolacha  fina  e  do  arroz. 

A  taxa  do  arroz  na  Tarifa  é  para  o  de  casca 
$040  e  para  o  pilado  §060.  Leis  posteriores 
têm,  porém,  elevado*  estas  taxas.  Assim, 
ellas  foram  primeiro  augmentadas  de  50  % 
e  gravadas  cora  2  %,  ouro  (Lei  n.  1.144  de 
30  de  dezembro  de  1903,  art.  Io,  ns.  1  e9), 
depois  fixadas  em  $120,  sem  distineção  de 
qualidade,  mantidos  os  2  •/..  ouro  (Lei  n.  1.313 
do  30  de  dezembro  de  1904,  art.  Io  n.  2),  e 
agora  mesmo  a  Camará  acaba  de  approvar  a 
elevação  para  $160. 

O  projecto  mantém,  quanto  á- cevada  tor- 
refacta,  a  diminuição  já  constante  da  lei 
(Lein.  1.144  do  30  de  dezembro  de  1903, 
art.  3°  §3°). 

Emfim,  comparado  com  a  Tarifa,  o  proje- 
cto modifica  taxas  no  seguinte: 

Tarifa  Projecto 

Arroz  em  casca $040  $000 

Dito  pilado $060  S120 

Avêa  em  grão ^040  $050 

Cevada  torrefacta $080  $040 

Farello S020  $040 

Farinha  de  trigo $025  $050 

Dita  láctea $500  $800 

Dita  de  milho,  arroz,  batata, 

etc....- , $300  $500 

Feyão $060  $100 

Bolacha  ordinária $070  $120 

Idem,  fina 1$000  l$2oo 

Milho $030  $0f»o 

Trigo  em  grão $010  $0*20 

Outros  legumes $200  ^50 
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Alem  disto,  na  Nota  15a,  manda  que  o  to- 
mate fresco,  salgado,  em  salmoura,  ou 
preparado  de  outra  íornia,  pague,  como  a 
massa,  $800  e  não  $250,  como  os  outros  le- 
gumes. 

0  projecto  nesta  Classe  em  geral  eleva  as 
xazões  em  quasi  todos  os  artigos,  cujas  taxas 
alterou. 

Em  rciultado  disto,  o  valor  offlcial  fi- 
cou diminuído  no  arroz,  na  aveia,  na  ce- 
yada,  no  farello,  nas  farinhas  de  trigo  c 
Jactea,  no  teijão,  na  bolacha  o  no  milho. 
Isto  sem  duvida  trará,  neste  particular,  al- 
guma diminuição  na  renda  do  porto,  mas 
por  outro  lado  ô  força  confessar  que  o  proje- 
cto procede,  neste  ponto,  com  mais  acerto  do 
que  a  Tarifa  actual,  na  qual  nesta  Classe  os 
valores  offlciaes  são  os  mais  arbitrários. 

Ainda  assim,  como  adiante  so  verá,  a  Com- 
missão  procurou  attenuar  o  prejuízo  allu- 
^ijdo,  aliás  inevitável  neste  ponto,  em  vista 
do  exposto. 

Em  fim  de  contas,  o  relator  entende 
•que  o  projecto  devo  ainda  nesta  Classe  ser 
approvado,  porque  ello  instituo  protecção  a 
productos  nossos,  já  muito  abundantes  entre 
nos  e  que  carecem  do  nosso  mercado  para 
sua  plena  expansão. 

Propõe,  comtudo,  modificação  á  proposta 
cara  permanecer  em  vigor  a  Tarifa  actual, 
com  relação  á  farinha  láctea.  Trata-sede 
artigo  necessário  á  alimentação  das  crianças, 
ainda  não  produzido  em  quantidade  sufti- 
^iente  o  nem  de  qualidade,  em  que  se  possa 
confiar  plenameute.  K.  além  desta,  a  Com- 
missão  ainda  proporá  outras  modificações  ao 
occupar-se  das  emendas  a  esta  Classe. 

Modificação : 

Art.  07.  Farinha  láctea  e  leite  em  pó— 
«m  vez  de  $800,  razão  de  50  %— diga-se: 
■$500,  razão  dê  10  % . 

Emenda  à  Classe  7* 

As  emendas  são  as  seguintes: 

N.  93— Arroz: 

€m  casca 

Pilado 


aioo 

$200 


30% 
30% 


/.  Cruvello  Cavalcanti, — Henrique  Borges. 
—Fidelis  Alves .  — /.  «Santos . — João  Baptista . 
—Carlos  Teixeira  Brandão,— Galvão  Baptista. 
--Francisco  Botelho.— Paulino  de  Sousa. — 
Érico  Coelho. — Pereira  Lima. 

Como  anteriormente  foi  dito,  esta  Com- 
missão  já  acceitou  emenda  ao  projecto  da 
.receita,  propondo  a  elevação  da  taxa  de 
arroz  para  slGO  sem  distinguir  o  arroz  era 

Vol.  IV 


casca  do  pilado.  Com  a  olovação  gradual  do 
imposto  sobre  este  artigo,  vê-sc  que  a  sua 
producção  ontre  nós  se  tem  desenvolvido,  a 
ponto  que  a  sua  importação  em  1904  repre- 
sonta  uma  dilFerença  para  menos  de  33  % 
sobre  a  importação  de  1002. 

Ora,  este  estado  de  cousas,  augurando  um 
futuro,  era  que  se  não  precisará  mais  impor- 
tar este  género,  tanto  o  projecto  como  a 
emenda  vêem  alterar,  pivpondo  diminuição 
na  taxa  já  adoptada  para  o  arroz  em  casca. 

O  relator  não  concorda  com  este  alvi- 
tre, antes  entendo  que  convém  que  sub- 
sistam as  taxas  já  adoptadas.  Reconhece, 
entretanto,  a  conveniência  de  ser  estabele- 
cida uma  differença  entre  a  taxa  do  arroz 
em  casca  e  a  do  pilado,  differença  que 
o  relator,  hesitando  em  innovar  neste  as- 
sumpto, propõe  que  seja  a  mesma  já  ado- 
ptada nas  nossas  tarifas,  no  projecto  e  ató 
na  emenda  cm  questão,  isto  é,  1:2. 

Apresenta,  em  vista  do  exposto,  á  dita 
emenda,  o  seguinte  substitutivo: 

N.  93— Arroz: 

Em  casca £150      30% 

Pilado $300      30% 

N.  97— Farinha  de  trigo,  emende-se  a 
razão  para— 15  %— em  vez  de— 23%.— 
João  Luis  Alves. 

Esta  emenda  propõe  a  elevação  do  valor 
offlcial  da  farinha  ao  trigo  em  beneficio  da 
renda  do  porto.  Devo  ser  approvad  i. 

€N.  97— Farinhas: 

De  milho,  arroz,  etc.  500  réis  30  %  .— 
/.  Cruveílo  Cavalcanti. — Henrique  Borges. — 
Fidelis  Alves. — /.  Santos. — João  Baptista.—* 
Carlos  Teixeira  Brandão. — Galvão  Baptista. 
— Francisco  Botelho. — Paulino  de  Souza. — 
Érico  Coelho. — Pereira  Lima. 

Esta  emenda  6  inútil :  propõe  o  mo*mo  que 
já  se  acha  no  projecto. 

N.  98—  Feijão    do  qual- 
quer qualidade $200        15  % 

— J.  Cruvello  Cavalcanti. — Henrique  Borges.-*- 
Fidelis  Alves. — J.  Santos, — João  Baptista. — 
Carlos  Teixeira  Brandão. --Galvão  Baptista. — 
Francisco  Botelho. — Paulino  de  Souza. — Érico 
Coelho. — Pereira  Lima. 

O  projecto  augmenta  a  Tarifa  actuai  em 
60  % .  Tratando-st3  do  género  de  alimentação 
publica,  ê  convonionto  que  a  taxa  respectiva 
não  seja  augmentada  de  chofro,  senão  paula- 
tinamente, a  semelhança  do  que  se  tem  feito 
com  o  arroz.  Só  por  esso  meio  a  producção 
so  desenvolverá,  sem  onerar  as  condições  do 
consumo. 
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O  relator  entende,  pois,  que  a  taxa  pro- 
posta na  emenda  não  deve  ser  acceita  ; 
mas  pensa  que  a  Camará  deve  approvar  a 
redacção  da  razão  para  15  % ,  como  propõe  a 
emenda,  o  que  importa  em  augmento  do  va- 
lor official  e  beneficia  a  renda  do  porto. 

N.  100—  Milho  de   qual- 
quer qualidade » . .         $200       30  % 

— J.  Cruvello  Cavalcanti. — Henrique  Borges. — 
Bidélis  Alves. — /.  Santos. — João  Baptista. — 
Carlos  Teixeira  Brandão .  — Galvão  Baptista .  — 
Francisco  Botelho. — Paulino  do  Souta. — Érico 
Coelho, — Pereira  Lima. 

Também  o  milho  já  foi  elevado  em  100  % 
A  prudência  aconselha  não  fazer  maior  ag- 
gravação,  ao  menos  por   emquanto. 

O  relator,  portanto,  entende  que  a 
taxa  da  emenda  não  deve  ser  acceita  ;  mas 
pensa  que  a  razão  de  30  %  deve  ser  appro- 
vada  pelos  mesmos  motivos  expostos  no  pa- 
recer á  emenda  anterior. 

N.  101— Trigo  em  grão.  Emende-se  a  iazão 
para  25  %  ;  em  voz  de  15  %  .—João  Luiz 
Alves. 

A  razão  do  trigo  em  grãoé  10  %  na  Tarifa 
actual ;  o  projecto  eievou-a  a  15  % .  Não  con- 
vém ainda  alterar  para  25  % ,  como  propõe  a 
emenda,  porque  isso  acarretaria  reducção  da 
ronda  do  porto. 

A  emenda  nâo  deve  sor  acoolta. 

N.  102— Quaesquer  outros 

legumes,  etr.  : 

Seccos  ou  fresco*!,  etc. . . . 
Em  conserva,  <  xc 


20  % 
50  % 


S300 
1.^000 

— /.  Cruvello  Cavalcanti . — 11  >:  iqve  Borges. — 
•  Fidelis  Alv9:>. — /.  Santos. — Jo'o  Baptista. — 
Carlos  Teixcisr.  Brandão.— G  ai  vô.o  Baptista. — 
Francisco  BoUlho. — Paulino  cíj Souza. — Érico 
Coelho. — Pci  .::"/■:  IAuia. 

O  projecto  yj  alterou  a  Tarifa  em  relação 
íi  primeira  Jassts  consignações  e  isso  mesmo 
era  p>uca  c:>?:sa.  E'  justo,  pois,  o  que  a 
emenda  propõo  e  ella  deve  ser  approvada. 

As  modificados  assim  introduzidas  no  pro- 
jecto, se  fôr  acceito  o  que  propõe  a  Commis- 
são,  trarão,  como  resultado,  alterar  o  valor 
oíficial  do  arroz  pilado,  da  farinha  de  trigo, 
do  feijão  o  do  milho,  era  favor  da  rendado 
porto.  Por  se^i  lado,  a  farinha  láctea  ficará 
no  que  se  acha. 

Desapparece,  portanto,  o  motivo  para  in- 
erepar  o  projecto  neste  ponto,  ainda  cora  re- 
lação a  esta  Classe. 

A  Commissâo  de  Finanças  neste  assumpto 
tem  diverge» eia*  quanto  ao  que  propõe  o  re- 
lator do  anno  ;-as«ado  era  relação  ao  arroz. 


Para  esse  género  o  projecto  altera  as  taxas 
do  seguinte  modo  : 

Arroz  em  casca $060 

Dito  pilado $120 

O  destaque  na  proporção  de  1  a  2  não  é 
justo.  0  destaque  nao  deve  ser  inferior  £ 
proporção  de  1  para  3.  Assim  se  tem  feito 
até  nos  paizes  de  maior  producção  de  arroz. 
O  desenvolvimento  das  culturas  de  arroz 
depende,  em  grande  parte,  da  installacão 
de  grandes  moinhos,  dos  de  machinismos 
mais  aperfeiçoados,  como  es  de  Uglietti  e 
Locarni.na  Itália,  em  condições  de  beneficiar 
o  arroz  som  quebras,  ou  com  a  menor  que- 
bra possível.  As  machinas,  até  hoje  usadas 
entre  nós  dão,  como  ô  sabido,  de  10  a  15  % 
de  quebras,  mesmo  em  seu  mais  perfeito 
funecionamento.  Os  preços  do  ar.oz  no 
mercado  teem  por  base,  além  da  qualidade 
intrínseca  do  produeto,  o  seu  preparo  e  o 
aspecto  com  o  qual  elle  se  apresenta.  Os 
arrozes  italianos,  de  Birmânia,  os  Japans  e 
outros  são  reconhecidamente  muito  bem  se- 
parados, brunidos  e  brilhados.  Estes  gran- 
des moinhos  no  Brazil  ainda  não  existem» 
porque  sua  installacão  depende  de  grandes 
capitães  e  da  certeza  de  que  nunca  lhes  fal- 
tará arroz  em  casca  para  beneficiar,  porquo 
o  interesse  delles  é  ftinccionar  dia  e  noite, 
todo  o  anno,  sem  interrupção.  Para  conse- 
guir isso  é  preciso  que  a  differença  entre  a 
taxa  sobre  o  arroz  em  casca  e  aquella  sobre 
o  arroz  pilado  compense  o  trabalho  do  bene- 
ficiamento  feito  aqui,  sem  receio  que  o  arroz 
beneficiado  no  estrangeiro  lhe  possa  fazer 
concurrencia.  De  100  kilos  de  arroz  era  casca* 
quando  muito  tiram-se  60  kilos  de  arroz  be- 
neficiado, limpo  e  prompt  >  para  ser  vendido. 
Faça-se  agora  a  differença  entre  es  seus  re- 
spectivos preços,  o  custo  da  transformação 
o  os  respectivos  fretes  e  se  verá  que  para 
haver  conveniência  de  se  beneficiar  o  arroz 
era  casca,  importado  do  estrangeiro,  quando 
houver  falta  no  paiz,  o  destaque  entre  as 
duas  taxas  na  tarifa  não  deve  ser  inferior  á. 
proporção  dei  para  3.  Si  não  houver  esse 
destaque,  que  é  o  minimo  adoptado  pelas  ta- 
rifas mais  importantes  do  mundo,  nunca  ta- 
remos aqui  grandes  moinhos  de  arroz,  o 
nunca  o  nosso  arroz,  apezar  de  ser  em  qua- 
lidade muito  superior  a  todos  os  outros,  po- 
deria alcançar  no  mercado  a  procura  e  os 
preços  que  os  outros  alcançam . 

A  Itália,  que  é  um  paiz  eminentemente 
produetor  de  arroz,  tem  feito  as  suas  tarifas 
respeitando  este  destaque,  com  o  fim  de  am-. 
parar  os  capitães  empregados  nos  grandes 
moinhos  e  o  trabalho  nacional.  Do  facto,  no 
dia  que  faltar  arroz  em  casca  nacional  para 
beneficiar,  si  a  nossa  tarifa  não  proteger  o 
trabalho  nacional  com  um  destaque  sufíi- 
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cientemente  remunerador  entre  as  duas 
taxas,  os  moinhos  terão  que  suspender  o 
serviço,  com  manifesto  prejuízo,  e  com  esta 
perspectiva  não  ha  industrial  que  se  anime 
a  empregar  no  Brazil  grandes  capitães  em 
uma  industria  para  a  qual  pôde  faltar,  de 
um  dia  para  outro,  a  matéria  prima. 

A  Commissão,  portanto,  6  de  parecer  que 
seja  approvado  o  seguinte  substitutivo: 

Arrozem  casca $100 

>      pilado S300 

Eis  o  quadro  da  nossa  importação  de  arroz 
em  kilos: 

1901 80.375.310 

1902 100.984.581 

1903 73.588.949 

1904 60.801.104 

1905 58.708.161 

A  diminuição  nas  entradas  6  devida  á  ele" 
ração  das  taxas.  Houve,  de  facto,  um  au- 
gmento  considerável  na  producção  do  arroz 
do  paiz,  que  devemos  animar  som  desfalle- 
cimentos  e  por  todos  os  meios  ao  nosso 
alcance. 

Ainda  cm  relação  ao  trigo  tom  também  a 
commissão  divergências  sobre  o  que  consi- 
gna o  parecer  acima. 

(1)  Na  classe  7a  o  projecto  altera  para  o 
duplo  as  taxas  sobre  o  trigo  em  grão  o 
sobre  a  farinha,  deste  modo  : 

Tarifa    Projecto 

Farinha  do  trigo. . .    $025         $050 
Trigo  em  grão §010         s020 

A  alteração  <?  muito  sensivel  e  torna  a  im- 
portação de  farinhas  quasi  prohibitiva. 
O  relator,  neste  ponto,  não  6  suspeito.  Ha 
annos  que  solicita  do  Congresso  que  se  re- 
integro para  a  industria  da  moagem  a  an- 
tiga proporção  entre  as  duas  taxas,  pro- 
porção mesmo  necessária  para  que  o  tra- 
balho industrial  da  transformação  de  trigo 
em  farinha  soja  compensada.  Nisso  vae 
também  um  pouco  de  probidade  da  parte 
dos  poderes  da  Nação  que  animaram,  illu- 
«lindo-a,  uma  industria,  para  mais  tarde 
restringir-Ihe  os  recursos  nos  quaes  tinha 
baseado  seus  cálculos  e  em  cuja  estabilidade 
*c  contiou . 

Os  moinhos,  de  facto,  se  fundaram  aqui 
confiados  na  estabilidade  da  taxa  primitiva, 
que  isentava  de  direitos  o  trigo  em  grão  e 
taxava  a  farinha  em  30  róis.  Depois  disso 
mudarara-se  as  taxas  sem  critério  de  espécie 
alguma,  o  nem  se  procurou,  pelo  meno*, 
de  manter  o  destaque  primitivo  entre  a  taxa 
sobre  o  trigo,  que  vinhaa  ser  de  cinco  róis, 
e  aquella  sobre  a  farinha,  em  uma  pro- 


porção de  um  para  cinco.  Elevaram-se  os 
direitos  sobre  o  trigo  e  dimiouiram-se  os  da 
farinha,  não  se  sabe  com  que  critério,  de  fop- 
ma  que  o  prejuízo  foi  todo  em  cheio  sobre  a 
industria.  A  isso  é  preciso  acerescentar  a 
influencia  do  cambio,  que  veiu  facilitar 
ainda  mais  a  concurrencia  do  similares* 
trangeiro.  Nestas  condições,  ninguém  me« 
lhor  do  que  o  relator  pôde  aquilatar  das 
necessidades  de  uma  industra  como  esta» 
que  reclama  com  justiça  que  se 'lhe  dê» 
sem  fallar  em  taras,  um  destaque  entre  a 
taxa  sobre  o  trigo  e  aquella  sobre  a  fa- 
rinha, que  lhe  permittam  tirar  proveito*  do 
seu  trabalho.  Entre  as  taxas  da  tarifa, en- 
tretanto, e  as  do  projecto  ha  um  meio 
termo,  um  modo  de  conciliar  os  interesses 
dos  moinhos  com  um  critério  proteccio- 
nistas mais  comedido  e  racional,  de  um  pro- 
teccionismo que  não  seja  a  expressão  do 
exagero.  Por  isso  a  Commissão  é  de  parecer 
que  seja  approvado  o  seguinte  substitutivo: 

Farinha  de  trigo,  $035,  razão  15  % . 

Trigo  em  grão,  $015,  razão,  25  % . 

Classe  #a 

O  "orojecto  alterou  as  taxas  dos  arts.  104, 
106  e~  109. 

As  taxas  propostas  era  confronto  com  as 
da  Tarifa  são  : 

Tarifa      Projecto 

Alhos $200  £400 

Batatas §040  $100 

Cebolas     soltas,     em 

resteas S200  $400 

Idem  em  conserva. . . .  $800  l«f  000 

As  taxas  sobre  batatas  e  cebolas  em  réstea 
não  são  mais  as  que  alii  constam  da  Tarifa ; 
eLlas  já  foram  elevadas  respectivamente 
para  $080  e  8300  (art.  1°  n.  I  da  Lei  n.  1.313 
de  30  de  dezembro  de  1904). 

Com  as  alteraçuciJ  feitas,  só  houve  modifi- 
cação para  menos  no  valor  official  da  ba- 
tata ;  os  valores  olliciaes  dos  demais  arti- 
gos auglnentaram  em  vez  de  diminuir^ 

Nas  modificações,  que  o  projecto  intro- 
duziu, a  Commissão  deixa  dê  parte  a  que 
constado  art.  113,  devida  a  um  evidente 
erro  de  impressão,  que  o  illustre  aueto?  úa 
projecto  corrige  em  emenda. 

Entende  o  relator  que  as  alterações  do> 
projecto  devem  ser  acceitas  pela  Camará, 
porque  se  trata  de  produetos  da  pequena 
lavoura,  que  necessita  de  protecção.  Pensa 
mesmo,  conformo  j?i  manifestou  no  parecer 
sobre  as  emendas  da  receita,  que  os  artigos 
don.  113,  feno,  alfafa  etc„  devem  sor  cora- 
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templado'?  na  protecção. 
projecto  a  se0fuinto 


Por  isso  p  *opõe  ao 


Modificação 

«N.  113.  Feno,  alfafa  etc— diga-se:  taxa 
$050,  razão  20  %.» 

Emendas  d  Classe  8* 

N.    103— Batatas  inglczas 
e  semelhantes $200    60  % 

— J.  CruvcUo  Cavalcanti. — Henrique  Borges. 
— fidclis  Alves, — /.  Santos. — João  Baptista. 
— Carlos  Teixeira  Brandão. — Galvão  Baptis- 
ta.— Francisco  Botelho. — Paulino  de  Sousa. — 
Érico  Coelho. — Pereira  Lima. 

Oaugmento  de  taxa,  consignado  no  pro- 
jecto, já  representa  150  %  da  taxa  da  Tarifa 
e  25  %  sobro  a  taxa  adoptada  no  orçamento 
vigente.  Já  disse  o  relator  que.  no  seu 
parecer,  a  protecção,  máximo  a  de  artigos 
destinados  ;L  alimentação  publica,  deve  ser 
dispensada  ponco  a  pouco,  e  não  brusca- 
mente, convi  propus  a  emenda. 

Seu  parecer  tf.  pois,  que  a  taxa  da  emenda 
não  deve  gí»r  acceita. 

Quanto  á  razão,  pensa  que  a  de  60 
constante  da  emenda  e  do  projecto  ê  exces- 
siva. A  da  Tarifa  actual  é  15  %  .  Diminuil-a 
e,  portanto,  augraentar  o  valor  oflicial  de 
mercadoria,  é  conveniente,  porque  excluo  do 
projecto  o  único  ponto,  em  que  clle  prejudi- 
cava a  renda  do  porto. 

Propõe  assim  o  relator  a  esta  omcmda 
o  seguinte  substitutivo: 

€N.  106— Substitua-se  a  razão  de  60  •/• 
por  30  % . 

N.  113  — Feno,  etc, — diga-se;  direitos 
30  réis,  razão  20  %.» 

Esta  emenda  corrige  a  transposição  da 
taxa  e  da  razão  na  impressão  do  projecto. 
— João  Luis  Alves. 

Esta  emenda,  Jestinadaa  corrigir  um  erro 
de  impressão  do  projecto,  acha-se  prejudi- 
cada pelo  que  o  relator  propoz  anterior- 
mente. 

N.  114— Flores,  etc,  de  lúpulo  ou  luparo 
— diga-se:  150  rtfis — em  vez  de  —  300  réis. 
(Leis  da  Receita  de  1U04  e  de  1905).  —  João 
Luiz  Alves. 

O  projecto,  como  já  se  viu,  manteve  a  Ta- 
rifa actuai  relativamente  ao  artigo  do  que 
trata  a  emenda.  Ksta  vem  restabelecer  o 
quejíl  se  acha  consignado  em  lei  posterior  á 
Tarifa  (art.  3o  §  3*  da  Lei  n.  1 .144  de  30  de 
dezembro  de  1U03)  e  está  em  vigor. 

A  emenda  deve  st  approvada. 


N.  118— Pimenta  de  qualquer  qualidade, 
etc.  Onde  se  diz:  tara,  em  saccos,  2  »•• 
—  digase:  em  saccos,  bruto. — João  hÁ> 
Alves. 

A  emenda  propõe  para  a    pimenta  em 

saeco  o  pe*o  bruto,  em  vez  da  tara  de  2  %. 

Xão  ha  inconveniente  em  sor  approvada. 

Classe  9a 

Nos  arts.  122, 123,  124  e  136  desta  Classe  o 
projecto  fez  alterações  de  redacção:  no  pri- 
meiro acerescentou  á  ultima  especificação— 
e  caramel — ;  no  secundo  acabou  com  as  di- 
versas especificações  de  azeites  ou  óleos,  rc- 
duzindo-as  a  uma  só  com  uma  só  taxa;  no 
terceiro  supprimiu  a  distineção  de  taxa  en- 
tre cerveja  em  barril  c  cm  garrafa;  e  afinal 
no  art.  136  fez  o  mesmo  com  relação  ao 
bitter,  amer-picon,  etc,  em  cascos  e  cm  ou- 
tras vasilhas.  Neste  ultimo  artigo  ainda  al- 
terou o  grá^)  alcoólico  das  três  sub-especift- 
caçõesdos  vinhos  não  especificados. 

O  projecto  fez  modificações  em  taxas  dos 
arts.  123,  124,  127,  129,  130,  131  e  136. 

Essas  modificações  são  as  seguintes: 

Tarifa  Projecto 


Azeito  doce 

Dito  de  caroço  de  algodão.. 

Cerveja  em  barril 

Dita  em  garrafa 

Catto 

Gomma  copal 

Breu 

Licores  em  casco 

Ditos  em  outras  vasilhas. , 

Absintho,  brandy,  etc,  em 
cascos 

Ditos  em  outras  vasilhas. .. 

Bitter,  amer-picon,  etc . , 
em  outras  vasilhas,  não 
sondo  em  cascos 

Champagne 

Xaropes  não  medicinaes. . . 


$J00 
£400 
$750 
S500 
£300 
í*500 
$025 
2.S0OO 
l$0O0 

1*500 
1*300 


S300 
1K600 
lí>400 


$300 
S300 

íèooo 

1$000 

$100 

$350 

$020 

2*500 

2$000 

2*000 
1S500 


$500 
2X000 
2$000 


Com  as  diversas  modificações  feitas  o  va- 
lor oíílcial  só  foi  modificado  para  menos  no 
azeite  doce,  na  cerveja  em  barril,  no  catto, 
na  gomma  copai  e  no  breu,  além  do  vinho 
commum,  cuja  taxa  o  prv>jecto  manteve, 
elevando  a  razão. 

Ainda  ha  a  notar  nesta  Classe  o  erro  do 
impressão  no  art.  21,  alcatrão,  cuja  taxa  do 
$020  Ibi  alterada  para  s200. 

Cumpre  advertir  também  que  a  taxa 
actualmente  vigente  para  a  cerveja  não  é  a 
que  consta  da  Tarifa,  a  qual  já  se  acha  ele- 
vada quanto  á  cerveja  em  barril  para  1S200 
e  quanto  á  cerveja  em  írarrafa  para  1$500 
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1.144  de  30  de  dezom- 


(art.  3°  §  3«  da  Lei  n 
bro  de  1903). 

Entende  o  rolat-jr  que  as  alterações  con- 
sagradas no  projecto  devem  «cr  adoptadas 
pela  Camará,  porque  se  trata  realmente  de 
alterações  ha  muito  reclamadas  e  justifica- 
das. Cumpro  todavia  manter  as  especifica- 
ções consagradas  na  Tarifa  quanto  íl  cerveja 
e  aos  aperitivos  e  eliminar  do  art.  131  a  pa- 
lavra absyntho,  pondo  assim  o  projecto  de 
accôrdo  com  o  Cap.  Ill  das  Preliminares,  mo- 
dificado por  uma  emenda  do  Sr.  Medeiros  e 
Albuquerque.  Isto  é  conseguido  no  parecer 
abaixo  sobre  as  emendas  a  esta  Classe  e  por 
meio  das  seguintes  : 

Modificações 

«  N.  131— Eliminc-sc  a  palavra— absyntho. 

N.  136— Bitter,  amer-picon,  etc,  500  ruis— 
diga-se : 

Bitter,  amer-pieon,  etc,  em  cascos,  500 
réis. 

Idem,  em,  quaesquer  outras  vasilhas,  400 
réis. » 

Emendas  d  Classe  0* 

N.  121  —  Alcatrão  —  onde  se  diz :  kilo  200 
réis—  diga-  o :  kilo  30  réis. 

Houve  erro  de  impressão  ou  lapso  na  re- 
dacção.— João  Luiz  Alves. 

Esta  emenda,  como  cila  declara,  propõe-se 
a  corrigir  o  erro  de  impressão,  já  assigna- 
lado  anteriormente,  erro  que  aliás  se  encon- 
tra em  exemplares  da  actual  Tarifa. 

Mas  não  se  limita  a  isso ;  propõe  a  eleva- 
ção da  taxa  do  alcatrão  de  £020  para  $030. 

O  relator  pensa  que  não  ha  razão  para 
esta  elevação  e  por  isso  que  a  emenda  não 
deve  ser  adoptada  ne<to  ponto,  dovendo-se, 
pois,    dizer :  em  vez  de  —  $200  o  kilo— $020. 

N.  124  —Bebidas  fermentadas  — Cerveja 
commum— diga-se,  em  substituição  : 

Em  barril kilo  1$200    60  % 

Eragirrafa^ kilo  lísoOO    60% 

(Leis  da  Receita  para  1904  e  1905).— João 
Luis  Alves. 


Esta  emenda,  como  já  foi  dito,  restabelece 
pura  e  simplesmonte  o  que  já  so  acha  con- 
signado cm  lei. 

Ella  deve  ser  approvada. 

N.  130—  Vinhos  —  Corrija-se  a  razão,  di- 
zendo :  50  %-era  vez  de— 60  %,  como  está 
no  projecto. — João  Luiz  Alves. 


Esta  emenda  refere-se  aos  vinhos  não  es 
pecificados,  cujo  valor  offlcial  restabelece. 


O  relator  acecit a.  porque  roílmento  não 
ha  razão  p.u\i  a  moditteaç~o  ícitn  pelo  pro- 
jecto. 

Classe  ifr 

O  projecto  nesta  Classe  supprime  o  art.  I3S 
da  actual  Tarifa,  referente  ao  almíscar. 
No  art.  147,  correspondente  ao  actual  148, 
introduz  uma  modificação  na  reducção  e 
acerescenta  as  essências  naturaes  p.tra  suppri- 
mir  o  art.  162  da  actual,  onde  ellas  se  acha- 
vam classificadas  em  dezesois  especificações. 
No  mesmo  art.  147  a  Nota  19  6  nova.  No 
art.  160,  correspondente  ao  161  actual, 
inclue  o  venango  ou  neutral  ot/,  actualmente 
comprehendidò  como  não  classificado. 

Ainda  modifica  a  redacção  do  art.  170, 
actual  172.  Accresccnta  o  art.  171,  onde 
incluo  a  torobinthina.qucsc  achava  no  162, 
quo  foi  supprimido.  No  art.  172,  actual- 
mente 173,  incluiu  tinta  para  carimbo  e  li- 
quida para  desenho,  aquellj,  com  a  taxa  de 
i.sOOO  c  esta  com  a  de  2$u00.  Entre  as  tintas 
pára  impressão  ou  littiographia,  distinguiu 
as  brancas  ou  pretas  das  de  cores. 

As  taxas  alteradas  são  dos  arts.  145,  1480 
158,  159,  160,  102,  171,  17*,  e  174.  Essao 
taxas  comparadas  com  as  da  Tarifa  são  as 
seguintes  : 

Tarifa  Projecto 


Cores  de  anilina 2<000 


Graxa  liquida. . . : 

Ocres  almagre,  amarello  v 

roxo-terra 

Óleo  de  linhaça  corado — 
Dito  purificado  ou  incolor. . 

Venango  ou  neutral  oil 

Óleos  pyrogene.)*  não  espe- 
cificados   


,s>50 

£039 

$2  )0 

S600 

1SJ00 


1$800 
$500 

£100 
&300 
$300 
$400 


IsOJO        $507 


Ditos  voláteis  ou  essência? : 

do  alecrim 3£000 

de  alfazema 5sf)00 

d.)  aniz tfsOOO 

de  bergamota bfciOOU 

do  canella SO00  i 

de  melissa SsOOO 

de  cravo 3$)00] 

de  eucaiyptus 3.SO0O  •    gjQQQ 

de  flores  de  laranjeira 40&)00  , 

de  geranio-rosa 10S  M) 

de  hortelan-pimenta 10s>00  I 

do  junipero 5s00 ) 

de  cascas  de  laranja 1G#000 

de  mostarda 2- $000 

de  uoz-moscada 5^00 

de  rosa 10JÇ000 

Perfumarias 4^000      5$000 

Agua-raz $100       $030 
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Tinta  para  escrever,  em  pó 
ou  massa 1$200       $600 

Dita  para  desenhos  prepa- 
rada a  agua $080       $120 

Dita  para  impressão  ou  li- 
thographia : 

branca  ou  preta $100  $200 

de  outras  cores $100  $500 

Verniz  de  alcatrão s500  $700 

Dito  não  especificado 1$000  1$200 

OvalorofReial  com  estas  diversas  modifi- 
cações é  alterado  para  menos  com  relação 
is  cores  de  anilina,  ao  óleo  purificado  ou 
incolor,  ao  venango,  aos  óleos  pyrogeneos 
nãoespjcifieados,  á  agua-raz  e  á  tinta  para 
escrever,  em  pó  ou  massa,  não  fallando  das 
alterações  consequentes  da  uniformização 
das  taxas  para  as  essências. 

Não  é  de  crer,  porém,  que  disso  advenha 
decresci  mento  da  renda  do  porto,  porque 
em  geral  as  modificações  introduzidas  pelo 
projecto  nesta  Classe  são  sobretudo  provei- 
tosas ao  fisco. 

Pensa  o  relator  que  cilas  devem  ser 
acceitas,  restabelecido,  p^rém,  o  art.  138 
da  Tarifa  actual  e  supprimidas  do  art.  171 
as  palavras  essência  ou  espirito  para  evitar 
confusão  com  o  que  já  se  acha  consignado  no 
art.  129.  Propõe  para  este  fim  as  seguintes 

Modificações 

<  Restabeleça-se,  no  principio  desta 
Classe  o  art.  138  da  actual  Tarifa:  Almís- 
car (moschens)  Gram.  $250,  25  %,  oc- 
cu pando  esto  artigo  o  n.  138  e  modifi- 
cados respectivamente  os  números  dos 
demais.» 

«  Art.  171.  Supprimam-se  do  paren 
thesis:  essência  ou  espirito.  » 

Emendas  á  Classe  10a 

Nadasse  10*,  n.  172— diga-se  : 

«  Tintas  preparadas  para  impressão  typo- 

Saphica  e  lithographica,  brancas  e  pretas, 
réis  o  kUo. 

As  mesmas,  de  outras  cores,  para  o  mesmo 
Hm,  100  réis  o  kilo. 

Tintas  em  pó  para  a  preparação  das  tintas 
de  impressão,  200  réis  o  kilo.— Bricio  Filho.» 

O  projecto,  com  relação  as  tintas  de 
escrever,  acabou  com  a  distincção  feita  na 
Tarifa  entre  tinta  liquida  e  em  pó,  distincção 
que  não  tem  razão  do  ser.  A  emenda  esta- 
belece pela  primeira  vez  a  distincção  rela- 
tivamente ás  tintas  de  impressão  e  litho- 
graphicu 


O  projecto  elevou  as  taxas  das  tintas  no 
intuito  de  proteger  a  industria  nacional, 
reservando-lhe  o  nosso  mercado.  A  emenda 
reduz  as  taxas,  abaixo  do  que  ellas  são  na 
tarifa  em  vigor,  em  proveito  somente  da 
impressão  typographica  e  lithographica, 
deixando  fora  do  favor  outras  industrias 
não  menos  merecedoras  de  attenção  do  que 
estas. 

O  relator  pensa  quo  o  projecto  deve  ser 
mantido,  porque  a  emenda  viria  contra- 
dizer o  fim  principal  do  mesmo  projecto, 
além  de  instituir  em  favor  da  impressão 
typographica  ou  lithographica  um  favor 
especial,  que  se  não  justilica.  Ou  as  taxas 
das  tintas  devem  ser  abaixadas  ou  não.  No 
primeiro  caso,  a  providencia  deve  favorecer 
todas  as  industrias,  quo  carecem  das  tinta?. 
Fazel-o  em  proveito  tão  somente  de  umas  é 
um  favor  odioso.  Estendera  medida  a  todas 
é  sacrificar  a  industria  nacional  das  tintas. 
retjrando-lhe  o  mercado  interno. 

A  emenda  não  deve  ser  approvada. 

Na  Classe  10a,  n.  174  —  diga-se: 

Vernizes  preparado*  com  óleo  de  linhaça, 
para  typographia,  lithogro,phia  e  pintura, 
200  réis  o  kilo. 

Vernizes  preparados  com  álcool,  500  réis 
o  kilo . 

Vernizes  preparados  com  essências,  400 
réis  o  kilo.—  Bricio  Filho. 

Os  mesmos  motivos  que  aconselharam  a 
reeição  da  emenda  anterior,  aconselham 
também  a  rejeição  desta. 

Classe  li* 

Esta  classe  soíTreu  alterações  importan- 
tes. 

Ao  art.  177,  uma  nova  especificação,  o 
acido  fluorhydrico,  foi  acerescontada;  ao 
art.  193  o  arseniato  ou  arsenito  de  cobre; 
ao  art.  204,  o  stroncio  ontre  os  carbonatos 
de  bário;  ao  art.  210  o  chlorato  de  bário 
precipitado;  ao  art.  215  o  chr ornato  de 
bário,  bem  como  o  de  sódio;  ao  art.  221  o 
cyanureto  de  potássio  impuro,  vermelho,  de 
potássio  e  ferro;  ao  art.  244  a  maravilha  de 
Humphreys;  ao  art.  270  os  oxalatos  de 
ammonio  e  de  stroncio;  ao  art.  272  os 
oxydos deantimonio,de  chromio  e de  urânio; 
e  ao  art.  308  o  sulfito  do  chumbo. 

O  art.  206  também  teve  pequenos  acere- 
%cimos:  os  arts.  254  e  281  são  novos. 

As  taxas  foram  alteradas  nos  arts.  170, 
177,  178,  193,  199,  204,  210,  212,  213,  215, 
216,  221,  226,  244,  257,  2Jô,  270,  272,  278, 
287,  307,  308,  312,  317,  324  e  325. 
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As  alterações  comparadas  com  as  da  Ta- 
rifo são  as  seguintes: 

Tarifa      Proj . 

Acetato  de  ammonio 1&100 

Acetato  de  cobre §500 

Acido  aoetico $250 

Acido  bórico $250 

Acido  phenico S400 

Acido  cítrico §700 

Acido  fórmico #500 

Acido  láctico 1$600 

Acido  picrico 1&Q00 

Acido  sulftirico  impuro. . . .  §030 

Acido  sulfuroso $200 

Aguas  mineraes $  350 

Arseniato  do  potássio  ou  só- 
dio puro 8400 

Dito  impuro 1$600 

Bórax  crvstalizado  em  pe- 
dra...!   $300 

Dito  em  pó 8300 

Ammoniaco §400 

Bário  impuro $500 

Dito     puro $150 

Cálcio  impuro S060 

Carbonato  de  cobre. 18000 

Carbonato  de  ferro $400 

Lithina 8$000 

Potassa  impura $030 

Bi-carbonato  de  potassa. . .  8200 

Chlorato  de  potássio $300 

Chlorareto  de  cal «è050 

Chtorureto  de  chumbo 1$000 

Cblorureto  de  potássio $300 

Chocolate    medicinal 3^000 

Chromato  de  potássio $300 

Cigarros  medicinaes 48000 

Azul  da  Prússia 1.^800 

Cyanureto  de  potássio  im- 
puro amarello  do  potássio 

e  ferro $500 

Elixir,  licores,  etc 3$200 

Hydrolato  de  flores  de  la- 
ranjeira e  rosa $400 

Dito  de  louro  cerejas #300 

Lysoi,  creoliaa,  eec $300 

Nitrato  de  ammonio S600 

Nitrato  de  chumbo  puro. . .  $600 

Dito  impuro $300 

Nitrato    de   lithio,   thorio, 

etc 12$000 

Nitrato  de  potássio  puro. . .  $400 

Dito  impuro $050 

Nitrato  de  sódio  puro $300 

Dito  impuro $050 

Oxalató  d3  lithio 20S000 

Oxalato  de  potássio 

Oxydo  de  chumbo  amarello  %150 

Oxydo  de  cobalto 1 

Oxydo  de  cobre. 


£700 
$700 

8100 
$300 
8300 
8200 
$200 
$120 
8?00 
^300 

5S000 
$020 
$400 
S150 
$030 
*500 
8500 

3$600 
$500 

3$000 

18200 


$300 
4$000 

$300 
#300 
8500 
$250 
§200 
$200 

6$000 
*20o 
$200 
#200 
$200 

10$OK) 


Tarifa  Projecto 

Oxydo  de  ferro  medicinal..  £>00  $500 

Dito  industrial $500  §030 

Pastilhas  comprimidas,  ect.  40$000  30$000 

Phenato  de  sódio 1$200  1$500 

Pilulas,  etc 45$000  35$000 

Sulfato  de  aluminio  e    de 

potassa,  pedra  hume $060  $030 

Sulfato  de  aluminio  e    de 

outrasbases $400  $100 

Sulfato  do  bário $300  $150 

Sulfato  de  lithio 10$000  5$000 

Sulfato  de  sódio  acido 8300  $100 

Sulfato  de  stroncio 8300  $200 

Sulfato  do  zinco  puro 8200  $100 

Sulfato  de  zinco  impuro —  $070  §035 

Sulfito  do  sódio  puro $500 

Sulfito  de  sódio  impuro 8200  ^ 

Sulfureto  do  antimonio  cru  $200  $100 
Sulfureto  de  antimonio  vi- 
trificado   8600  $300 

Sulfureto  de  ar  >enico *500  $200 

Sulfureto  de  sódio 8120  $050 

Torebinthina    de   qualquer 

qualidade $800  1$000 

Vinhos  medicinaes 3$000  4É000 

Xaropes 38200  3S500 

Estas  alterações  <le  taxas  repercutiram  no 
valor  ofHcial  produzindo  diminuição  neste 
em  37  casos,  elevação  cm  26  e  deixando  in- 
alterados 10. 

Este  resultado  era  inevitável,  porque  o  que 
o  projecto  teve  especialmente  em  vista  nesta 
classe  foi  a  diminuição  das  taxas.  Trata-se 
especial  ment 3  nolla  de  artigo*  chimicos  em- 
prega los  por  todas  as  industrias,  principal- 
mente a  pharmaceutica,  e  cujas  taxas  na  Ta- 
rifa actual  são  demasiado  altas.  São  artigos 
baratos,  aos  quaes  a  Tarifa  actual  da  um 
valor  que  realmente  elles  não  têm.  Por- 
tanto, era  necessário  pôr  a  Tarifa  de  accôrdo 
com  o  commercio  e  com  as  necessidades  da 
nossa  industria. 

O  projecto,  de  outro  lado,  augmentou  a 
taxa  de  certos  preparados  pharmaceutícos, 
dos  quaes  temos  similares  no  paiz,  dimi- 
nuindo a  de  outros,  que  a  tinham  elevada 
em  demasia. 

As  alterações  que  elle  faz  íl  Tarifa  mere- 
cem ser  acceitas. 

No  art.  213  o  projecto  taxa  com  3$600  o 
chocolate  medicinal,  o  no  art.  1.040,  Classe 
35a,  o  commum  com  3$500. 

O  relator  entende  que  não  ha  razão 
para  esta  diversidade  de  taxa,  quando  ambos 
são  preparados  com  o  nosso  cacao  e  frueto 
do  nosso  trabalho,  podendo,  além  disso,  dafct 
originarem-se  duvidas  quanto  ao  procedi- 
mento fiscal.  A  Commissão,  pois,  reserva-se 
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para  modificar  mais  adcante  neste  sentido  o 
citado  art.  1.040.  • 

Quanto  ao  213,  catondo  que  deve  sor  sup- 
primido.  Podo  por  isso  ú  Camará  que  ao 
projecto  faça  a  .seguinte 

Modificação 

Arfe.  213.—  Chocolate,  ctc.  Supprima-se. 
nodiflcando-so  correspondentemente  os  nú- 
meros dos  demais. 

Emendas  d  Classe  iP 

N.  204— Diga-so : 

«Bi-carbonaro  de  sódio  ou  soda— taxa  400 
réis.» 

Esta  emenda  corrige  um  erro  de  im- 
pressão.— João  Luiz  Alves. 

O  relator  é  de  parocor  que  esta  emenda 
seja  acecita. 

Nadasse  11a,  n.  212,  onde  se  lé  :  chio- 
rureto  de  sódio,  sal  comraura  ou  de  cosinha, 
grosso  ou  impuro— por  kilogramma  30  réis— 
diga-se  :  por  kilogramma  15  réis.—  Uivada- 
via  Corrêa. —  Cassiano  do  Nascimento.  —  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque. — Homem  de  Carvalho, 

Esta  emenda  não  deve  ser  acceita,  porque 
a  sua  acceitação  acarretaria  o  aniquila- 
mento das  nossas  salinas.  A  taxa  de  30  réis 
já  é  a  mais  razoável  para  servir  a  qualquer 
industria  quo  não  qdeira  utilizar  o  sal 
nacional. 

N.  244  —  Onde  se  diz  —  Hydrolato  de  ha- 
mamellis,  ctc,  2s  40  °/°»— àiga-se :  90D  réis 
40  °  /o.  —  João  Luiz  Alves. 

Esta  emenda  reduz  a  taxa  de  uma  nova 
especificação  —  Maravilha  de  Ilumphrc vs  — 
Deve  ser  acceita. 

Classe  12*. 

O  projecto  altera  a  presente  Classe  nos  se- 
guintes pontos:  no  art.  328  acerescenta  as 
palavras  em  bruto;  no  art.  329  lia  esta  nova 
especificação  ma/leira  em  folhas  delgadas,  coi- 
tadas sobre  madeira  ordinária  ate  0n\006  de 
grossura,  lustradas  e  pintadas;  no  final  da 
nota  24a  ha  esto  acerescimo; 

«Quando  por  sua  forma  irregular  não  for 

Sossivel  determinar  com  precisão  o  volume 
as  peças  de   madeira,  applicar-se-hão    a 
estas  os  direitos  do  arõ.  394.» 

No  art.  351  a  palavra  castões  é  substituída 
-por  punhos;  no  art.  352— cabos  para  quaesquer 
outros  usos  está  substituído  por — cabos  para 
enxadas  ou  ferramentas  grossas  como  macha- 
dos, picaretas  etc.r  no  art.  :i53  foi  incluidaa 


nova  especificação— camas  de  campanha,  de 
qualquer  feitio.  Ao  art.  374  á  palavra  palitos 
o  projecto  acerescentou — para  dentes  mi  para 
phosphoros,  supprimindo  o  art.  1.065  da 
actual  Tarifa,  relativo  aos  palitos  para  phos- 
phoros.  O  art.  383  é  uma  nova  especificação; 
saltos  para  calçados  sities  ou  cobertos  com 
ou   sem  chapa  de  metal . 

As  taxas  foram  modificadas  nos  arts.  329» 
330,351,359,373  e  389. 

As  modificações  são  as  seguintes: 

Tarifa  Projecta 

Toros,  vigas,  etc.  de  car- 
valho e  teca 55$000    45$000 

Idem  de  mogno  epáo  setim, 
etc 44*000    450000 

Idem  de  pinho 14S500    20$00O 

Idem  de  outras  qualidades.     20*00 J    20§000- 

Taboado,     pranchoos,    etc. 
de  carvalho  e  teca 50$000    60$OOG 

Idem  de  mogno,  pito  setim, 
etc 40S000    60$000' 

Idem  de  pinho 13$200    35$000 

Idem  de  outras  qualidades.    18,^00    35§CXX> 

Bahús  de  pinho,  desarma- 
dos         $100       $250 

Ditos    armados S130       §350 

Bahús  de  madeira  ordiná- 
ria até  0«\60 5S600 

Idem  até  0»',80 1  IsOOO 

Idem  de  mais  de  0lM,80 22$000 

Bahús  de  camphora,   etc. 
até0™,60 12S000    14$50O 

Idem  até  0lfl,80 24*000    28^000 

Idem  de  mais  de  0»\80 36^000    40^000 

Cabos  para  bengalas,  cha- 
péos  de  sol,  ctc 1&)00      l$50O 

Cabos  para  enxadas,  ferra- 
mentas, etc Àd  vai.        §400 

Cortiça  em  rolha $300       S300 

Dita  em  qualquer  obra S300      l$20O 

Molduras  desarmadas  sim- 
ples, etc ,....      2s000  1$500 

Ditas  ornamentadas,  etc.      2*000         2$000 

Ditas  pintadas,  etc 2*000         3$00p 

Molduras  armadas  sim- 
ples, etc 2S000         3$000- 

Ditas  ornamentadas,  etc.      2s000         4$00a 

Ditas  pintadas  etc 2$000         5$000< 

Tornos  de  madeira  (pinos)  ^^ 

para  calçados §300         l$00ft 

Peças  avulsas  de  madei- 
ras grossas 1*300         !<<S0O 


Nestas  diversas  modificações  de  taxas  o 
valor  oilicial  é  augmentado  em  17  casos;  fica 
inalterado  em  um  o  é  diminuido  em  oito, 
sendo  que  a  maior  parte  destas  diminuições 
são  eliminadas  por  uma  emenda  do  autor  do 
projecto,  como  adeanto  se  verá. 
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Peosa  o  relator  que  o  projecto  ainda 
Dftitía  Classe  deve  ser  approvado,  porque,  ao 
mesmo  tempo  que  acaba  com  certas  anoma- 
lias existentes  ua  Tarifa  actual,  qual  a  da 
madeira  em  toros  pagar  maior  taxa  quo  a 
reduzida  a  taboado,  consulta  melhor  os  inte- 
resso* da  economia  nacional,  dispensando 
protecção  a  produetos  do  paiz. 

A  approvação,  comtudo,  deve  ser  dada 
com  a  seguinte 

Modificarão 

Art.  351.  Depois  de  —  c?.bos  para  pennas  de 
escrever  etc. —  diga-sc,  constituindo  nova 
especificação :  para  vassouras,  dúzia  2s 
50  Vo.» 

Emendas  à  Classe  12 

Ns.  332,  335,  330,  340,  342.  343,  344  o  350 
onde  se  diz  :  — razão  0o  %— -diga-.sc  :  razão 
50  '/o.—João  Luís  Alves. 

Esta  emenda  devo  ser  approvada.  Além 
de  eliminar  do  projecto  diversos  casos,  em 
que  o  valor  oíflcial  lôra  diminuído,  cila  eleva 
esse  valor  em  muitos  outros,  em  que  não 
houve  alteração  de  taxa. 

Tarifa  Projecto 

X.323— Madeiras  brutas,  etc.  : 

De  pinho 1GS000      50  % 

De  qualquer  qualidade  não 

especificada 22^000      50  % 

Em  taboado,    etc,  etc.   do 

pinho 15$000      50  % 

Ik)  qualquer  qualidade  não 

especificada 20s000      50  % 

Em  folhas  delgadas,  lisas  ou 

simples 2$500      50  % 

— /.  Cruvello  Cavalcanti. — Henrique  Borges. 
—Fidelis  Alves. — /.  Santos. — João  Baptista. 
— Círios  Teixeira  Brandão, — Galvão  Baptista. 
—Francisco  Botelho .  —  Paulino  de  Sousa .  — 
Érico  Coelho .  — Pereira  Lima . 

Esta  emenda  nas  Ia,  2\  3a  e  4a  partes  não 
■leve  ser  approvada.  Ella  visa  restabelecer 
a  differença  existente  na  Tarifa  actual  entre 
a,  taxado  pinho,  o  de  outras  madeiras.  Essa 
taxa,  na  Tarifa  como  na  emenda,  e  menor 
cum  relação  ao  pinho,  quando  no  paiz  existe 
madeira  dessa  qualidade. 

Na  5*  parte,  a  emenda  propõe  elevação  da 
taxa  de  madeira  em  folhas  delgadas,  lisas 
ou  simples. 

Esta  parte  da  emenda  merece  ser  appro- 
vada. 

X.  330— Aduellas—  diga-sc :  taxa  60  réis 
e  não  «600  réis». 

Esta  emenda  corrige  um  erro  de  im- 
pressão.— João  Luis  Alves. 

¥•1.  IV 


Esta  emenda,  corrigindo  um  erro  de  irr„~ 
pressão  no  projecto,  deve  .sor  approvada. 

Classe  12* 

Na  Classe  12a— diga-se: 

«Caixas  próprias  para  collocar  os  typos  de 
typographia,  l$o  par. — Bricio  Filho.» 

No  projecto  os  bahtís  e  caixas  são  taxados 
por  poso  ou  por  unidade.  Em  qualquer  dos 
casos  a  taxa  ó  maior  do  que  a  que  a  emendo, 
propõe  para  as  caixas  destinadas  á  colloca- 
çào  dos  typos  de  typographia. 

Entende  o  relator  que  não  ha  razão 
para  a  differença  qno  a  emenda  propõe, 
tratando-se,  c^mo  so  trata,  de  objectos  que 
são  coleccionados  no  paiz.  Assim  pensa  que 
a  emenda  não  deve  ser  approvada. 

N.  339  —  Barcos  e  embarcações  de  qual- 
quer natureza — Ad  valorem,  10  %•— Medeiros 
e  Albuquerque. 

A  Constituição  instituiu  a  nacionalização 
da  navegação  de  cabotagem.  Com  esta  pro- 
videncia se  estão  desenvolvendo  de  novo  no 
paiz  os  estaleiros,  onde  so  constroem  espe- 
cialmente as  embarcações  miúdas. 

O  projecto  não  alterou  a  taxa  estabelecida 
na  Tarifa  actual  para  essas  embarcações. 

A  emenda  propõe  a  reducção  dessa  taxa. 

O  relator  pensa  que  não  ha  razão  para 
isso  o  que,  portanto,  a  cinenda  não  aeve 
ser  approvada. 

N.  374— Palitos  de  madeira  para  phospho- 
ros,  S120 — 50  %  . — /.  Cruvello  Cavalcanti.  — 
Hen  rique  Borges .  — Fidelis  Alves .  — /.  Santos . 

João  Baptista. — Carlos  Teixeira  Brandão. — 
Galvão  Baptista. — Francisco  Botelho. — Paulino 
de  Sousa. — Érico  Coelho. —  Pereira  Liuw. 

Esta  emenda  teria  melhor  logar  na 
Classe  35,  onde  se  acha  o  actual  art.  1 .065, 
que  estabelece  uma  taxa  especial  e  muito 
reduzida  para  os  palitos  para  phosphoros. 

O  projecto,  como  já  se  viu,  acabou  com 
a  differença  de  taxa  entre  palitos  para. 
dentes  e  para  phosphoros,  pagaudo  aquelles 
1$  c  estes  s080.  Essa  differença  não  te  jus- 
titicava,  nao  só  porque  existem  fabricas  de 
phosphoros  entre  nós,  apparelhadas  para 
preparar  os  palitos,  como  porque  nesses  pa- 
litos se  emprega  madeira  tirada  de  nassas 
florestas. 

Não  6  razoável  proteger  industrias  mal 
apparolhadas  e  que  não  empregam  matéria 
prima  de  producção  nacional,  de  preferencia 
áquellas  que  se  acham  habilitadas  para  este 
tira. 
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A  emenda  visa  dispensar  uma  protecção 
dessa  ordem  e  por  isso  o  relator  julga  que 
ella  não  deve  ser  approvada. 

Classe  13* 

Nesta  Classe  poucas  alterações  foram 
feitas  :  ao  art.  399  o  projecto  accrescentou 
depois  da  palavra  cabos —  c  punhos  ;  no 
art.  401,  supprimiu  a  especificação—carro* 
e  carrinhos  para  creanças  —  a  qual  foi  trans- 
ferida pa/a   a  classe  30,  art.  802. 

As  modificações  de  taxas  são  apenas  refe- 
rentes aos  mesmos  arts.  399  o  401 . 

Essas  alteraçoos  são  as  seguintes  : 

Tarifa  Projecto 

Cabos  para  chapéo  de  sol . . .       1$000      1&500 

Cestos  grandes  para  roupa, 
etc.... S700      LS000 

Ditos  ordinários  para  ater- 
ros; etc, S060       S100 

Nellas  o  valor  oííicial  é  sempre  augmen- 
tado. 

O  relator  entende  que  ainda  nesta  Classe 
o  projecto  obedece  ao  ílm  que  se  propoz. 

Classe  14x 

Nesta  classe  ha  um  novo  artigo  —  o  430. 
As  taxas  são  apenas  alteradas  nus  arts.  409 
e  423. 

As  alterações  são  as  seguintes: 

Tarifa  Projecto 

«jalha  para  cigarros 4$000       8#)00 

Cordoalha  cm  peça  ou  em 

retalho S500        $700 

Dita     obras ,S009        IíjíOOO 

Em  todos  os  três  casos  o  valor  offlcial  6 
augmentado. 

Entende  o  relator  que  a  Camará  deve 
approvar  as  taxas  propostas,  fazendo  apenas 
a  esta  Classe  a  seguinte 

Modificação 

Art.  424.  Supprimir  as  palavras—  imi- 
tando a  palha — nas  primeira  e  segunda 
partes. 

Emenda  cl  Classe  1-1* 

A'  Classe  n.  14— Palhas  para  cigarros,soltas, 
cm  maços  ou  em  livrinhos: 

Reduza-se  a  5$  a  taxa  de  87$  por  kilo- 
gramma . — Epaminondas  Gracindo . 

Esta  emenda  refere-se  ao  art.  409. 
Esta  reduz  de  8$  para  5§  a  taxa  proposta 
no  projecto  para  a  palha  para  cigarros. 


Não  vê  o  relator  a  conveniência  desta 
reduoção.  Em  toda  a  parte  no  paiz  é  possi- 
vel  preparar  palha  para  cigarros,  serviço 
este  que  pôde  estar  a  cargo  de  mulheres  e 
creanças.  Entende,  pois,  que  a  emenda  não 
deve  ser  approvada. 

Classe  15* 

Xo  art.  437  desta  Ciasse  existe  uma  nova 
especificação— a  do  tio  mercerizado."  A  nota 
51  é  nova.  O  art.  455  da  actual  Tarifa  foi 
supprimido,  passando  o  artigo  ahi  especifi- 
cado para  o  art.  462. 

As  taxas  alteradas  são  as  dos  arts.  43»'», 
437,  449,  451,  458,  462,  407,  468  e  4CV. 

As  alterações  são  estas  : 

Tarifa  Projecto 

Algodão  em  pasta,  cardado 
ou  em  folhas  gommadas, 

etc sS00      1$20  i 

Idem  em   tio  para  tecela- 
gem, cru s50D       $68u 

Idem,  branco S600       s^OO 

Idem,   tinto $700     l^OuO 

Cintos,  ligas  e  suspensórios.  8s000    IUS0M 
Cobertores    lavrados    ada- 
mascados, etc 3*000     4,s0iH) 

Gravatas 3$000     5«K>" 

Mantas,  etc 1&*00  (   .^^i 

Coxinilhos 2*400  (   ^ 

Renda  de  tilo  bordado 35^*000  ( 

Dita  de  qualquer  outra  qua-  (  27S5Ú0 

lidado 20*000  ( 

Collarinhos  para  camisa. . .  3s600     4$300 

Punhos 5.#H)0      lisOOU 

Saccos  simples  não  especifi- 
cados   1$200     áft&OO 

Com  estas  diversas  alterações  de  taxa,  o 
valor  oííicial  foi  diminuido  cinco  vezes  e  au- 
gmentado nove. 

Pensa  o  relator  que  nesta  Classe  ainda 
o  projecta  d  ove  scracceito.  Trata-se  d;t 
classe  do  algodão,  dos  fies  e  dos  tecidos  de 
algodão.  O  nosso  paiz  produz  o  algodão e 
até  o  exporta.  Confecciona  toda  espécie  do 
artefactos  de  algodão ;  e  se  uma  ou  outra 
espécie  escapa  ã  sua  actividade,  é  porque 
falta  a  necessária  protecção  para  estimular 
a  iniciativa  particular.  Não  ha,  pois,  como 
contestar  a  nocessidade  de  agir  de  accôM) 
com  a  idea  do  projecto  neste  ponto. 

Do  exame  do  relator  resultou  mesmo 
que  nesta  Classe  o  projecto  ficou  aquém  das 
necessidades  da  nossa  industria  e,  não  fossem 
as  emendas  apresentadas  pela  seu  illustro 
autor,  teria  a  Commissão  de  tomar  a  ini- 
ciativa de  attender.  a  essas  necessidades. 
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Ainda  assim,  a  Commissao  propõe  ao  pro- 
jecto estas 

Modificações 

<Art.  471.  Tecidos.  *Extenda-se  a  chave, 
como  na  Tarifa  actual,  para  incluir  in  fim 
os  estampados,  em  correspondência  com  os 
crus,  brancos  e  tintos.» 

A  Nota  59a  soja  substituida  pelo  seguinte: 

«Os  tecidos  bordados á  mão,  á,  machina  e 
no  tear  pagarão  as  taxas  deste  artigo  e  mais 

40  %.» 

Ao  final  da  Xota  60a  accrescente-se : 

«  Os  tecidos  e  obras  desta  classe  fabrica- 
dos com  o  íio  mercjrizado  pagarão  mais 
20  %  dos  direitos  respectivos.» 

Emendas  d  classe  75a 


Art.  437.  Onde  se  diz  — 
zado,  ad  valorem  30  %  - 
50  U  ». —  João  Luiz  Alves. 


em  íio  merceri- 
-  diga-se :    1S200, 


0  relator  julga  conveniente  a  appro- 
vação  de  ta  emenda,  mas,  attendendo  a  que 
o  fio  mercenzado  está  em  preço  quasi  ao 
par  do  tinto,  entende  que  a  taxa  proposta 
deve  ser  reduzida  a  1$100.  ti  isto  tanto  mais 
quanto  já  propoz  acima  para  os  tecidos  e 
obras  fabricados  com  esse  íio  o  augmento  de 
20  % .  Ora,  si  os  tecidos  e  obras  sofÊrem  uma 
laxa  elevada  de  20  %,  a  elevação  da  do  tio 
não  deve  exceder  do  10  %. 

A  Commi.-sâo,  portanto,  offereco  a  se- 
guinte emen  ia  substitutiva : 

«Art.  437.  Onde  se  diz— Em  íio  merceri- 
zado  ad  valorem  30  %  —  diga-se:    JSluO, 

Art.  404.  Meias  não  especificadas : 
Onde  se  diz— 1$800— diga-se  :2$200. 
Onde  se  diz— 4$— diga-se:  4$800. 
Onde  se  diz— 3$200— diga-se :  4s000. 
Onde  se  diz — (fc>— diga-se:  7$000 — João  Luiz 
Alves. 

Esta  emenda  merece  ser  approvada.  O 
desenvolvimento  da  industria  do  meias  catre 
nós  está  limitado  aos  typos  inferiores.  Con- 
vém dispensar-lhe  protecção,  de  forma  a 
habilital-a  a  confeccionar  artigos  superiores. 

N.  471— 1)  Tecidos  crus:  Cl.  VI,  VIU  de 
mais  de  49  grs.  por  m*— diga-se :  1$700,  em 
vez  de  1$500. 

2)  Tecidos  brancos :  CL  VI,  VIII,  de  mais 
do  49  grs.  por  m*— diga-se:  2$400,  em  vez  de 
-3*200. 

3)  Tecidos  tintos,  etc.  :  Cl.  V,  VIII,  de 
mais  de  49  grs.  por  m*, 2$400.  Suppriman>se 
as  «CL  VI— 2$400»  e  «CL  VII,  VIII— 2$000.» 


4)  Tecidos  estampados,  lisos  e  entrançados, 
etc.:  CL  V,  VII,  de  mais  do  40  grs.  por  m*, — 
diga-se:  a$800  em  voz  de—  $$400. 

5)  Idem:  Cl.  VIII  de  mais  de  75  grs.  por 
m2:  3ij>400  em  vez  do — 3^. —  João  Lins  Alves. 

N.  472— I)— Tecidos  lavrados :  em  vez  de 
— r.scados,  lavrados,  do  listras  ou  de  xadrez — 
diga-se:  riscados,  lavrados  ou  de  cordão  em 
relevo,  do  listras  ou  de  xadrez. 

2)  Nota  50— Accrescon*»e-se:  Qualquer  que 
seja  o  lavor  dos  tecidos,  firmando  as  saliên- 
cias por  moio  de  tios  mais  grossos  ou  por  ou- 
tro modo  qualquer,  a  taxa  sempre  do  urt.  472. 
— João  Luiz  Alves. 

N.  473.  Outros  tecidos  : 

Brins,  cassinetas,  etc,  brancos,  tinto,  ou 
estampado  >  —  diga-se  :  2«5400  em  vez  de 
2-000.— João  Luiz  Alva. 

Estas  três  emendas  obedecem  a  um  único 
movei — dispensar  ás  no  sas  fabricas  de  teci- 
dos do  algodão  a  protecção  que  cilas  insis- 
tentemente reclamam. 

A  situação  dessas  fabricas  no  momento 
presente  exi^e  essa  providencia,  e  o  pro- 
jecto, como  já  foi  dito,  não  adoptou  me  lida 
nesse  sentido. 

K'  o  que  fazem  estas  emendas  o  por  isso 
ellas  devem  ser  approvadas. 

Na  Classe  15a,  n.  473.  OnJe  se  lò— lonas  e 
meias  lonas  próprias  para  wlas,  toldos  e 
usos  semelhantes,  accrescente-se,  depois  da 
palavra  —  semelhantes :  e  bem  assim  os 
tecidos  tintos  ou  estampados,  pesando  mais 
de  40J  grammas  poi*  metro  quadrado,  pró- 
prios para  alpercatas. — Rivadivia  Corrêa. 

Esta  emenda  inclue  na  especificação  das 
lonas,  fazendo  nova  discriminação,  certos 
tecidos  tintos  e  estampados,  que  regular- 
mente estão  incluidos  na  Ia  cspeciíicação 
deste  art.  473.  A  adopta,r-se  a  proposta  da 
emenda,  tolos  os  outros  tecidos,  alem  dos 
próprios  para  alpercatas,  escapariam  desta 
ultima  especificação  com  a  taxa  de  2£,  lo- 
grando ser  incluidos  naquelia  com  a  taxa  de 
1$200.  E  para  isso  conseguirem,  os  importa- 
dores nada  mais  toem  a  allegar  si  não  que  os 
tecidos  se  dostinam  á  fabricação  de  alper- 
catas. 

O  peso  consignado-  na  emenda  não  é  sufíi- 
ciente  para  a  distinecão,  quando  é  sabido  quo 
os  modernos  processos  de  fabricação  o  alte- 
ram com  facilidade  para  illudir  a  acção  do 
íisco. 

Entende  o  relator,  em  vista  do  exposto, 
que  a  emenda  não  devo  ser  approvada. 
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C8000      4*000 
$700       lSlOO 


Classe  íô* 

O  projecto  altera  esta  Classe  no  art.  484, 
no  qual  modifica  os  termos  de  uma  especi- 
ficação ;  na  Nota  01 ,  á  qual  accrescenta  uma 
secunda  parte.  Supprimo  o  art.  5U5  da 
Tarifa  actual,  cuja  matéria  passa  para  o 
art.  510,  o  accrescenta  ao  art.  500  uma 
nova  especificação: 

Feltro  em  peças  cylindHcas  para  wachinas 
de  fabricar  papel 

Altera  taxas  nos  arte.  484,  48S,  506  e  510. 
Essas  alterações  são: 

Tarifa  Projecto 

Lã  era  fio  frouxo  para  bor- 
dar  , 

Dita  com  mescla  de  seda. . 

Baetus  em  peças  cylindricas 
para  machiuasdo  fabri- 
car papel 1§100       $500 

Cochonilnos  de  lã  ou  d«j  lã 
o  algodão 2*400      3$G00 

Feltro  em  peças  cylindricas 
para  machinasde  fabricar 
papel 2$400        $500 

Nestas  diversas  alterações  o  valor  ofllcial 
é  diminuido  cm  quatro  casos  e  augmentado. 
em  um. 

A  Commissão  6  de  parecer  que  as  altera- 
ções feitas  nesta  Classe  devem  ser  approva- 
das,  porque  elias  visam  proteger  uma  in- 
dustria já  em  desenvolvimento  entre  nós. 

Emenda  d  Classe  16* 

N.  484.  Em  fio  —  com  mescla  do  seda, 
ote— em  vez  do  —  razão  50  %  —  diga-se: 
razão  15   %  . — João  Lviz  Alves, 

Esta  emmda  restabelece  uma  razão  modi- 
ficada p.ilo  projecto,  diminuindo  o  valor  of- 
ficial.  Este  agora,  em  vez  de  diminuido, 
fica  augmentado.  A  emenda  deve  ser  appro- 
vada. 

Classe  17a 

Nesta  Classe  o  projecto  distingue  no  art.  527 
a  juta  do  cânhamo,  applicando  taxas  diver- 
sas a  esses  dous  artigos;  supprime  o  art.  549 
cujo  conteúdo  pa^a  para  o  art.  554. 

Altera  taxas  nos  arts.  527,  545,  549  e 
554. 

As  alterações  feitas  são  as  seguintes  : 


Tarifa  Projecto 

Cânhamo  em   fio,    simples 

para  tecelagem,  cru $100       $200 

•Dito  tinto $130       $300 


<tí40       $450 
,S840        $650 

8$000     12$000 


3SOO0 
GgOOO 

2$OO0 


Linho  em  fio  simples  para 
tocelagom,  cr  d  ou  branco 

Dito  tinto 

Cintos,  ligas  o  suspensórios. 

ete 

Cochonilhos  de  linho  ou  do 
linho  e  aliíodão 2*400 

Gravato? 4*800 

Mantas,  etc . ,  do  tecido  de 
xerga 1$800 

Nestas  alterações  o  valor  oííicial  c*  au- 
gmentado em  seis  casos  o  diminuido  era 
dous. 

O  relatjr  entende  que  o  projecto  nesta 
classe  deve  ser  approvado  com  esta 

Modificação 

Art.  527.  Abrir  chavo  depois  da  palavra 
cânhamo,  dizendo :  siinples  para  tecelagem  e 
comprelicndendo  cru  e  tinto,  como  na  juta  e 
no  linho. 


Emendas  d  classe  17* 
Na  Cla>se  17\  n  538— diga-se : 

«Cabeçada  com  mescla  de  linho  e  algodão-, 
própria  para  encadernação,  2i<500  o  kilo. 

A  mesma,  com  mescla  de  seda,  5$  o  kilo. 
— Brido  Filho,» 

Esta  emenda  institue  duas  especificações 
novas  sem  razão  de  ser.  Estes  artigos  actual- 
mente pa^am  imposto  ad  valorem .  O  rela- 
tor não  dispõe  de  meios  para  calcular  seu 
valor  oííicial.  Não  pode,  pois,  concordar  com 
a  taxa  fixa  proposta. 

Na  Ciasse  17*,  n.  539— diga-se  : 
«Pannos  percalinas,  lisos  ou  chagrinados, 
imprensados,  de  cores,  próprios  para  enca- 
dernação de  livros,  1$  o  kilo.— Bricio  filho.* 

Esía  emenda  propõe  a  taxa  de  1$  para  um 
artigo  que  hoje  paga  2$800. 

Sua  açprovação,  pois,  diminuiria  a  renda 
sem  razão  apreciável. 

A  Commissão  entendo  que  ella  não  deve 
ser  approvada. 

A'  Nota  07  — Onde  se  diz— meio  millime- 
tro— diga-se:  um  miliimetro.  —  João  Luiz 
Alves . 

O  relator  é  de  parecor  que  esta  emenda 
não  seja  approvaaa. 

O  alvitro  proposto  aproveitaria  talvez  ás 
nossos  fabricas  de  barbantes,  mas  acarre- 
taria o  inconveniente  manifesto  de  classi- 
ficar entre  os  linhos,  submettendo-os  a  taxas 
exaggeradas  a  todos  os  barbantes  finos. 

Neste  ponto  ainda  diverge  a  Commissão  de 
Finanças  da  opinião  do  eminente  relator  d& 
Commissão  do  anno  passado. 
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II.  Ella  é  do  parecer  que  esta  emen- 
da deve  ser  approvada.  O  alvitre  pro- 
posto aproveita  as  nossas  fabricas  de  bar- 
bantes. Fcsha-se  destarte  uma  porta  pela 
qual  se  teem  commettido  abusos  em  pre- 
juízo dessas  fabricas,  cuja  industria  tende  a 
deseavolver-se  e  c<tá  ein  condições  de  abas- 
tecer o  mercado.  Do  lacto,  com  u  appr.*- 
vação  de<sa  emenda,  além  da  industria,  ga- 
nhará o  erário,  porque  é  tão  fina  a  linha  de 
1  m/"\  como  aquella  de  1/2  ul/m ;  entretanto, 
aquella  de  1  m/m  entrava  como  barbante 
ordinário,  quando  vale  de  C$  a  8$  o  kilo. 
Toda  a  linha  de  cinco  e  dez  fios  Unos  que 
gastam  as  fabricas  de  botinas  a  machina, 
custa  de  6  a  7  marcos  e  a  linha  fina  de  masi 
àe  l/s  m/m  que  usam  os  selloiros  sempre  en- 
traram como  barbante  ordinário  pagando 
1$200  o  kilo,  o  que  não  ô  justo. 
A  emenda  corrige  este  defeito. 
A  Conimíssão  ó  também  de  parecer  que 
se  elimine  doart.  527  do  projecto  a  discri- 
minação para  sapateiro  e  fogueteiro  o  que  se 
acerescente  esta  discriminação  no  art.  546 
(Cordoalha)  que  lho  dá  assim  mais  apro- 
priada collocação,  isto  é : 

Art.  527.  Eliminom-so  as  palavras  —  para 
sapateiro  o  fogueteiro. 

Art.  546.  Onde  diz  —  Cordoalha  —  bar- 
bant3,  merlim,  etc.— diga-se:  Cordoalha  -— 
barbante,  merlim,  fio  de  vela,  do  ponvte 
para  sapateiro  e  foguoteir  j  e  qualquer  outro 
—a  mesma  taxa. 

0  flo  de  sapateiro  e  fogueteiro,  de  facto,  é 
mais  fioo  e  vale  mais  do  qm&  a  linha  e  do 
que  o  flo  do  veia ;  não  ô  justo  que  pague 
600  réis,  emquanto  que  os  seus  .similares 
pagam  o  dobro.  Diz  a  Tarifa  que  o  flo  para 
sapateiro  e  fogueteiro  paga  á  razão  de 
50%.  Isso  nãj  é  verdade.  O  preço  desse 
flo  regula  hoje  mais  de  4$000.  Pela  razão 
estabelecida  deveria  ell  \  portanto,  pagar 
não  600  réis,  mas2$000.Até  lá,  porém,  a  Cora- 
missão  não  quer  chegar.  Pensa  ella  que 
elle  em  nada  diíForo  dos  barbantes  e  dos  ou- 
tros flos  especificados  no  art.  546  do  projecto, 
aos  quaes  deve  ser  elle  equiparado  para  os 
fins  da  taxa  de  1$200. 

Classe  Í8* 

O  projecto  nesta  Classe  apenas  supprime 
na  Tarifa  actual  o  art.  5G8,  reforente  á  seda 
em  rama  e  accresccnta  á  nota  72  uma  se- 
gunda parte. 

As  alterações  de  taxas  constantes  dos 
arts.  506,  370  e  590  são  as  seguintes : 

Tarifa     Projecto 

l$60ú  £200 

13§000        20$000 


Ditos  de  borra  de  seda. 
Roupa    etc.  de   ronda 
bordada  ou  enfeitada   ad  valorem 


la^OOO        10$000 


60$0CO 


Seda  em  borra 

Cobertores  de  seda  etc. 


Nestes  casos  o  valor  olllcial  6  diminuido 
duas  vezes  o  augmentado  unia. 

Com )  licou  dito,  o  projecto  supprimiu  a 
especificação  actual  da  seda  em  rama,  quo 
paga  actualmente  a  taxa  de  2s600,  ao  mesmo 
t  mipo  que  baixou  a  taxa  da  seda  em  borra 
de  1^)00  para  £2)0. 

Não  vê  a  Commissao  fundamento  para  esta 
alteração. 

A  primeira  providencia  só  pôde  importar 
cm  desclassificar  a  .*eda  em  rjtma  para  sub- 
mettel-a  ás  taxas  dos  fios,  onerando  as  fa- 
bricas de  seda,  que  a  importam. 

A  segunda  favorece  ao  contrario  essas  fa- 
bricas, mas  alem  do  razoável.  A  actual  dif- 
ferença  de  taxa  entro  a  matéria  prima  e  o 
produeto  manu facturado,  já  constitue  pro- 
tecção suffl ciente  á  industria,  o  por  conse- 
guinte o  que  o  projecto  agora  propõe  acar- 
reta prejuízo  ao  fisco,  sem  que  para  esse 
prejuízo  haja  uma  razão  plausível. 

Em  vista  disto,  o  relator  entende  que 
a  Ciasse  18a  do  projecto  deve  sor  approvada, 
mas  com  estas 

Modificações 

«  Depois  do  art.  565 — inclua-se  novo  artigo 
assim  : 

Art.  566.  Km    rama— £$600,  20%»' 

Altere-se  respectivamente  a  numeração 
dos  domais  artigos  do  projecto. 

Art...  Km  borra— Restabeleça-se  a  taxa 
de  1^000  da  Tarifa  actual. 

Classe  19* 

Esta  Clas;e  é  uma  das  mais  modificadas 
pelo  projecto,  obedecendo  as  modificações  a 
um  estudo  acurado  feito  na  ultima  com- 
missao de  Tarifa  nomoada  pelo  Ministro  da 
Fazenda. 

O  art.  597  é  novo ;  no  art.  599,  Ia  especi- 
ficação, são  acerescentadas  a<  palavras : 
abertas  ou  não  e  em  rolos  ou  bobinas ;  neste 
mesmo  artigo  as  3a  o  4a  especificações  são 
novas  ;  nova  também  é  a  nota  76.  O  art.  612 
da  Tarifa  é  supprimidu,  passando  a  respe- 
ctiva matéria  para  o  art.  610  do  projecto ; 
a  Ia  especificação  do  art.  609  tom  nova  re- 
dacção ;  a  2a  comprchende  as  2a  e  3a  da  Ta- 
rifa, papel  para  escrever  c  para  impressão 
ou  typographia,  sendo  estes  artigos  classi- 
ficados do  maneira  nova ;  á  3a,  papel  pin- 
tado ou  estampado,  são  acerescentadas  novas 
discriminações;  a  5a,  papei  ordinário  pró- 
prio para  ombrulho,cont£m  novas  indicações; 
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a  6a,  papel  albuminado—  tem  nova  redacção 
o  a  nova  indicação  :  para  cópia  de  desenhos. 

A  nota  78  é  nova;  a  Ia  especificação  do 
art.  610  ô  transposta  do  art,  612  da  actual 
Tarifa;  a  2»,  como  jl  ficou  dito,  vem  do 
art.  611;  a  4a  ô  nova.  como  também  é  nova 
a  nota  79. 

As  alterações  de  taxas  desta  Classe  são 
relativas  aos  arts.  598,  599, 609  e  G10. 

Essas  alterações  são  as  seguintes: 

Tarifa       Proj. 

Bocetas  pequenas  para  o- 
breias,  botica,  etc Is500      2$000 

Cartão  em  folha* S300       $350 

Papel  pintado  ou  estam- 
pado, tinto  ou  colorido, 
etc £400       $350 

Papel  próprio  para  fabrica 
de  estamparia S100       $150 

Papel  para  embrulho,  im- 
presso         SíJOO       $150 

Papel  em  canas  ou  saecv> 
sem  lettreiros S000      1$000 

Oito  com  letreiro ljjSOO      1$500 

Papel  para  impressa'.)  de 
mais  de  65  grammas  por 
m* KJ  10       §150 

Papelão  não  especificado...        sl00       $150 

Nestas  diversas  alterações  o  valor  official 
é  augmontado  cm  seis  casos  e  diminuido  em 
Ires. 

Esta  Classe,  como  ficou  provado,  foi  uma 
tias  melhor  estudadas  pela  Commissão  revi- 
sora das  Tarifas,  sendo  que  as  alterações 
ffeitas  foram  adoptadas  quasi  por  unanimi- 
dade dos  votos,  representando  as  mais  con- 
trarias opiniões.  Entende,  em  vist*  do  ex- 
posto, a  Commissão  que  cila  deve  s«t  appro- 
vada,  feita,  porém,  unia  alteração. 

Esta  alteração  consiste  em  mandar  sup- 
primir  do  projecto  a  disposição  que  veda  ao 
papel  do  uso  da  impreusa  o  despacho  sobre 
agua.  A  Commissão  jul^a  que  esta  dispo- 
sição não  se  justifica,  já  porque  acarretaria 
muitas  vezes  embaraços  á  imprensa,  impo- 
dindo-lho  o  desembaraço  rápido  do  papel  do 
seu  uso,  jã  porque  importaria  em  ónus  gra- 
voso á  mesma  imprensa,  sujeitando-a  a 
pesadas  armazenagens,  isto  em  contradicção 
cora  o  espirito  do  projecto,  que,  aliás,  ado- 
ptando para  o  papel  de  imprensa  a  taxa 
Ínfima  da  Tarifa,  revelou  o  animo  de  proteger 
esta  instituição. 

O  relator  propõe  assim  a  esta  Classe  a 
aeguinto  modificação: 

«Supprima-sc  a  ultima  parte  da  nota 
B.  78.» 


Emendas  â  Classe  Í0* 

N.  596  —  Álbuns  :  acerescente-se  depois  do 
c  para  sellos  >— as  palavras  €  e  para  cartões 
postaes.»  —  João  Luiz  Alves. 

Estae  menda  acerescenta  aos  álbuns  para 
diversos  fins  o  destinado  aos  cartões  postaes, 
E'  uma  classificação  conveniente  e  por  isso  a 
emenda  deve  ser  approvada. 

N.  604 — Livros  brochados  ou 
encadernados  (como  está 
no  projecto)  kilo $100   10  % 

Supprima-s?  a  Nota  76. — Medeiros  e  Aíta- 
quer  que. 

A  Ia  parte  desta  emenda  visa  reduzir  de 
$300  para  $100  a  taxa  por  kilo  dos  livros.  Já 
a  Commissão  opinou  nas  Preliminares  para 
que  os  livros  didácticos  ou  de  sciencia  fossem 
i  entosde  inpostos.  Pensa  que,  quanto  aos 
demais,  não  ha  razão  para  Ih  is  ser  dimi- 
nuída a  taxa  já  tão  reduzida  do  projecto. 
Não  aconselha,  pois,  a  approvação  da  Ia  parte 
da  emenda. 

Quanto  á  2a  cila  propõe  a  suppressão  da 
nota  76,  á  qual  impõe  o  dobro  da  taxa  para 
os  livros  de  auetores  ou  editores  nacionaes 
escriptos  em  liagua  vernácula  e  impressos 
no  estrangeiro . 

O  relator  pensa  que  essa  2a  parte  da 
emenda  deve  ser  approvada,  de  accòrilo  cjm 
o  que  já  expoz  no  parecer  relativo  ao  §  35  do 
art.  2o,  das  Preliminares. 

Na  Classe  19a  n.  608  —  diga-se: 
Papeis  de  reclame,  como  cartazes,  prospe- 
ctos, catálogos  e  outros  semelhantes,  de  qual- 
quer côr,  para  distribuição  gratuita,  envia- 
dos pelos  produetores,  líj  o  kilo.  —  Brkio 
Filho. 

Esta  emenda  pretsnde  incluir  no  projecto 
uma  nova  especificação,  reduzindo  pan 
1$  as  taxas  de  artigos  qui  actualmente  pa- 
gam, conforme  as  circumstancias,  4$e7$000. 

Klla  trazia  diminuição  da  receita  sem  ra- 
zão apreciável  e  por  conseguinte  a  Commis- 
são não  aconselha  sua  approvação. 

Classe  19,  art.  G09  —  Em  vez  de  «  pape1 
ordinário,  próprio  para  embrulho  e  sem  im* 
pressão  »:  150  réis  o  kilot  diga-se  «  Papei  or- 
dinário, próprio  para  embrulho,  impressão, 
áspero  dos  dons  lados.» — José  Lobo. 

E'  inútil  a  approvação  desta  emenda. 

Ella  visa  evidentemente  introduzir  no  pro- 
jecto, na  especificação— papel  ordinário  pró- 
prio para  embrulhos—  a  expressão  —  áspero 
dos  dons  lados, —  a  qual  já  nelle  se  acha. 


SESSÃO  EM  13  DE  AGOSTO  DE  1906 


255 


N.  609  —  Papel  pintado  ou  estampado, 
tinto  ou  colorido,  etc.  Mantenha-se  o  que 
está  jia  Tarife  vigente.—  Medeiros  e  Albu- 
quer que. 

A  manutenção  dos  dizeres  da  actual  Tarifa 
nesta  especificação,  como  propõe  a  emenda, 
traria  o  resultado  de  subtrahir  a  esta  taxa  o 
papel  para  confetti  e  outros  usos,  para  o  que 
não  ha  razão. 

O  relator  entende  por  isso  que  ella  não 
deve  ser  acceita. 

N.  G09— «Papel  pintado  ou  estampado, 
tinto  ou  colorido,  etc,  etc.»  em  vez  de — 350 
réis,— digd-se:  400  réis. 

«Papel  ordinário  próprio  para  embrulho, 
de cõr  natural,  etc . ,  etc . »,  era  vez  de— 150 
rêisr-,  diga-*e:  âOO  róis. — Álvaro  de  Carvalho. 
—Rodolpho  Miranda. 

As  taxas  estabelecidas  nesta  Classe  prote* 
gem  suffisientomente  a  industria  nacional. 
Elias  foram  consignadas  de  accôrdo  com  todoá 
os  interessados.  Não  ha,  pois,  razão  para  as 
alterar  no  sentido  de  dispensar  protecção 
mais  forte,  como  deseja  a  emenda. 

0  relator  por  isso  aconselha  sua  rejeição. 

Na  Classe  19*,  n.  609— diga-sc: 

«Papel  commum  para  jornaes,  em  resma 
ou  bobina,  com  o  peso  máximo  de  65  gram- 
maspor  metro  quadrado.  10  réis  o  kilo. 

Papel  branco,  lis  ,  assetinado,  em  resmas, 
próprio  para  impressão,  do  tamanho  não 
inferior  a  G5  por  50  centímetros,  60  réis  o 
kilo. 

Papel  eouché,  branco,  coilado  dos  dous 
lados,  próprio  para  a  impressão  de  gravu- 
ras, revistas  e  iilustraçõe.s,   150  réis  o  kilo. 

O  mesmo  papel,  de  cor,  200  réis  o  kilo. 

Papel  eouché,  glacf'  de  um  lado  só,  pró- 
prio para  cartonagem,  200  róis  o  kilo. 

0  mesmo  papel,  de  uma  ou  duas  cores, 
lavrado,  próprio  para  impressão,  cartona- 
gem e  encadernação,  230  réis  o  kilo. — Brido 
Mtòo. 

Na  primeira  parto  es  ia  emenda  propõe  que 
o  papel  do  jornal,  favorecido  com  a  taxa  espe- 
cial da  actual  Tarifa,  confirmada  pelo  pro- 
jecto, não  seja  tão  somente  o  papel  que  vem 
em  bobinas,  como  agora,  mas  também  o  pa- 
pel em  resma. 

0  relator  não  pôde  concordar  com  a  mo- 
dificação, que  poderia  dar  logar  a  abusos. 
Pensa,  portanto,  que  esta  primeira  parte  da 
emenda  não  deve  ser  acceita. 

Também  para  a  segunda  não  vê  a  relator 
fundamento  razoável .  O  papel  de  im- 
pressão, liso,  branco,  assetinado,  está  tribu- 
tado peio  projecto  em  $150  o  kilo,  taxa  igual 
á  do  papel  de  embrulho.  A  emenda  quer  esta 
taxa  reduzida  a  $000.  , 


Não  ha  razão  e  o  relator  entende  que 
ainda  esta  2a  parte  da  emenda  não  deve  ser 
acceita. 

As  3a,  4a  5a  e  6a  partes  da  emenda  propõem 
taxas  de  $150,  $200  o  $250  para  artigos  que 
no  projecto  esta j  taxados  om  $350.  Alte- 
ram, alem  disso,  classificações  feitas  cuida- 
dosamente, trazendo  confusa)  ao  serviço 
aduaneiro,  que  deve  ser  sempre  simplifica* 
do.  Já  a  Commissão  disso  que  as  especifica- 
ções desta  Classe  e  as  respectivas  taxas 
foram  assentadas  entre  fisco,  commercio  e 
industria,  depois  de  maduro  exame  e  largo 
debate,  sendo  as  votações  na  commissão 
revisora quasi  unanimes. 

Não  existe,  p3is,  motivo  para  alterar  todo 
este  trabalho,  sendo  a  Commissãode  parecer 
que  também  as  3a,  4a,  5a  o  6a  partes  da  emen- 
da derem  ser  rejeitadas. 

N.  603  —  Nota  78  —  Accrescente-ee  na 
Ia  parte,  depois  das  palavras  — 150  réis  por 
kilogramma  —  estas:  razão  25  %.  —  João 
Luis  Alves, 

Esta  emenda  devo  ser  approvada,  porque 
estabeleço  o  verdadeiro  valor  do  papel  que 
se  despache  como  sondo  para  jornaes  e  que 
peze  mais  do  65  grammas  por  m2.» 

Sobre  esta  classe  a  Commissão  de  Finanças 
offerece  a  Camará  as  seguintes  observa- 
ções: 

A  Commissão,  tendo  em  vista  o  grande 
desenvolvimento  da  producção  de  enveloppes 
entre  nós,  como  industria  subsidiaria  da  fa- 
bricação do  papel,  é  de  parecer  que  a  taxa 
de  900  réis  por  kilo,  do  art.  609  do  projecto, 
para  o  papel  em  capas  para  cartas  (enve- 
loppes), deve  ser  elevada  a  1$200. 

O  papel  em  capas  ou  saccos,  sem  lettreiro, 
feito  do  papel  inferio  •  o  pesando  mais,  ô  ta- 
xado em  1$;  porque  os  enveloppes  feitos 
cora  papel  melhor,  quo  paga  mais  o  pesa 
mais,  devem  pagar  inenjs  ?  Não  é  justo. 

Em  Porto  Alegre,  em  S.  Paulo,  aqui  no 
Rio,  ha  fabricas  de  enveioppe*  que  o  mer- 
cado sustenta,  por  constituírem  já  um  pro- 
dueto  perfeito,  muito  variado  e  do  quali- 
dade superior. 

Nossa  industria  occiípam-se  geralmente 
mulheres  e  crianças.  Em  S.  Paulo  ha  al- 
gumas centenas  de  operarias  que  ganham 
com  essa  industria,  a  qual  por  sua  vez  co- 
adjuva o  desenvolvimento  da  industria  do 
papel  nacional.  Mesmo  em  relação  ao  valor 
dos  enveloppes  no  mercado,  que  é  em  média 
de  5  a  6$  o  milheiro,  a  taxa  de  900  réis 
não  representa  a  porcentagem  sobre  o  eusto 
que  todas  as  outras  taxas  representam.  A 
Commissão,  portanto,  propõe  que  a  taxa  so- 
bre os  enveloppes  seja  elevada  a  1$200. 
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Classe  20* 

Nesta  Classe  ao  art.  615,  depois  ôo  termo 
Argilla,  são  acerescentadas  as  palavras 
branca  ou  de  côr  natural,  bruta  ou  preparada 
simples  ou  composta . 

A  Nota  81,  assim  como  no  art.  626  a  Ia 
especificação  e  o  art.  630  são  novos. 

Taxas  são   alteradas  nos  ai'ts.  G15  e616. 

As  alterações  são  o>tas: 

Tarifa     Projecto 
§010  $020 


$800 

$080 

8$000 

$850 


$600 

$040 

12$000 

1$200 


Argilla 

Barro,  apparelhos  e  pe- 
ças não  classificadas, 

etc 

Idem,  botijas  e  botijõe* 

etc 

Idem,  telha    de   barro 

simples 

Idem,  tijolos  de  barro 

simples 

Nas  alterações  o  valor  ofíicial  é  augmen- 
tado  três  vezes  o  diminuído  duas. 

Entendo  a  Commissão  que  o  projecto  sa- 
tisfaz neste  ponto  as  necessidades  da  indus- 
tria cerâmica  e  do  mercado,  o  pois  deve  sor 
acceito. 

Mas  uma  alteração  ô  necessária.  O  fisco 
sente  difficuldade  em  distinguir  o  gesso  cm 
pedra  do  giz  em  pedra.  Por  este  motivo 
convém  unilbrmisar  ar  taxas  destes  dous 
artigos. 

O  relator,  portanto,  propõe  a  esta  Classe 
.  as  seguintes 

Modificações 

«Art.  624,  Ia  especificação  —  Gesso  em 
pedra  ou  sulfato  de  cai  nativo  (selenito)  — 
digarse:  $025  , mantida  a  razão.» 

«Art.  625.  Giz  em  pedra  —  diga-se  :  $025, 
razão  20  %>•» 


gesso  preparado  para  stereotypia  com  a  taxa 
iníima  que  a  emenda  propõe.  Por  isso  pensa 
que  ella  não  devo  ser  acecita. 

N.633.  Talco  era  bruto  ou  cm  pó  —em 
vez  de — 40  réis— diga-se  :  60  reis.— João  Luis 
Alves. 

X.  639.  Terras  kaolim—  em  vez  de-  100 
réis— diga-se  :  13°  réis.  —  João  Luiz  Alves. 

Estas  duas  emendas  estão  no  caso  da  l.*Rc- 
ferem-so  a  matérias  encontradas  em  toda 
parte,  mais  ou  menos. 

Elias  devem  ser  approvadas. 


Emenda  d  Classe  20a 

N.  615.  Argilla  branca,  etc. —  em  vez 
de  20  réis— diga-se :  30  réis.  —  João  Luiz 
Alves. 

Esta  emenda  devo  ser  approvada.  Tra- 
ta-so  de  matéria  que  cm  toda  parto  se  en- 
contra e  pois  não  necessita  sor  importada. 

Na  Classe  20\n.  624— diga-so:Gesso  prepa- 
rado para  stereotypia,  com  liga  do  dextrina, 
25  réis  o  kilo.— Bricio  Filho. 

Esto  artigo,  como  modelo  para  arte,  já 
paga  a  taxa  reduzida  de  $200  por  kilo,  sem 
reclamação  alguma  até  agora. 

Acredita  a  Commissão  não  haver  necessi- 
dade do  uma  consignação  especial  para  o 


Classe    2i* 

Nesta  Classe  apenas  a  Nota  88a  teve  nova 
redacção.  «. 

As  taxas  são  alteradas  nos  arts.  64c»,  ooi, 
656,  657,  658  C  662. 

As  alteraçães  feitas  são  as  seguintes : 

Tarifa    Projecto 

Vidro  em  massa  cortado, 
lapidado,  etc 12*000 

Vidro  de  vidraça,  etc,  pin- 
tado,  etc 3$200 

Esmalte  ordinário  para  ce- 
râmica       2^500 

Frascos  para  agua  de 
cheiro  de  vidro  n.  1 . . . .      2$800 

Ditos  de  dito  n.  2 4$000 

Garrafas,  etc,  de  vidro  or- 
dinário branco  ou  de  côr 
sem  rolha,  etc $300 

Obras  não  classificadas, 
para  serviço  de  mesa, 
etc. ,  vidro n.  1 $700 

Ditos  de  vidro  n.  2 1$200 

Nas  alterações  o  valor  oíflcial  é  diminuído 

em  cinco  casos  e  augmentado  ora  trc*. 
As  modificações  introduzidas  pelo  projecto 

eustificam-so  pelas  necessidades  da  industria 
dpois  devem  ser  acceitas,    salvo  as  emçn- 

jas,  com  a  seguinte 


S360 


£900 
l$«0 


Modificação 

«Art.  662.  Abrir  uma  chave  especial, 
comprehcodendo  a  Ia  especificação  desde  m 
palavras  :  para  o  serviço  de  mesa%  etc,  «w 
porta-facas. 

Emendas  d  Classe  217* 

Art.  642,  onde  diz  : 

Do  louça  n.  1—200  réis  ; 
Do  louça  n.  2—250  réis ; 
Do  louça  n.  3—300  réis. 
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Be  louça  n.  1  :  250  réis  ; 
De  louça  n.  2  :  300  róis  ; 
De  louça  n.  3  :  350  róis, 

Alencar  Guimarães. —  Carlos  Cavalcanti.— 
Carvalho  Oitaves  .—Cândido  de  Abreu. 

A  proposta  desta  emenda  devo  ser  acoeita 
Trata-se  de  artigos  cujas  taxas  o  projecto 
não  alterou,  e  que  já  oncontram  similares 
na  industria  Jiacional,  cujo  omprehcndi- 
mento  cumpre  animar. 

N.  649.  Vidro  cm  massa  cortado,  lapidado 
e  polido— ou  pedras  falsas,  diga-se  :  12$000, 
em  vez  de— 2$000. 

Esta  emenda  corrige  nm  erro  de  im- 
pressão.—João  Luiz  Alves. 

Esta  emenda,  como  declara,  corrige  um 
erro  de  impressão  do  projecto,  o  qual,  a  não 
ser  esta  emenda,  a  Commissão  se  teria  apres- 
sado em  corrigir. 

Deve  ser  acecita. 

N.  C58.  Garrafas  de  vidro  ordinário  es- 
curo, preto  e  semelhantes,  sem  rolha  e  sem 
bocca  esmerilhada :  180  réis  em  vez  de— 
150  réis.— João  Luis  Alves. 

Ataxadesto  artigo  não  soíTreu  alteração 
no  projecto»  Entretanto,  encontram-se  simi- 
lares no  paiz. 

A  Commissão  entende  que  o   pequeno  au 
gmento  consignado  na  emenda  deve  ser  ac- 
eeito,  sendo  estaapprovada. 

Classe  22* 

Nesta  Classe  só  houve  modificações  rela 
tivamente  aoart.  665,  que  trata  da  platina 
Esta,  quando  em  bruto,  barra,  etc.  paga 
actualmente  a  taxa  de  $080  por  gramma ;  o 
projecto  manda  que  entre  livre  de  direitos, 
á  semelhança  do  que  ja  suecede  com  o  ouro 
e  a  prata.  Quando  em  obra,  a  Tarifa  actual 
taxa  em  300  réis  a  gramma  indistincta- 
mente,  seja  qual  fòr  a  obra  ;  o  projecto 
adopta  a  classificação  o  taxação  das  obras  de 
ouro. 

A  Commissão  entende  que  estas  modifi- 
cações são  oonvenientes. 

Classe    23* 

Nesta  Classe  o  art.  672  foi  modificado,  in- 
troduzindo-lhe  o  projecto  a  2*  especificação: 
botões  para  calças  prateados  dourados  ou 
esmaltados. 

te  taxas  soffreram  alterações  nos  artigos 
666,  669, 677,  683,  685  e  695. 

Yd.  IV 


As  alterações  são: 


Tarifa  Projecto 


$200 
1$200 


$150 
1$500 


l$G0O   2$400 


40^000 

20$000 

.S400 

$1)00 

2$400 


30$000 
30$000 


Cobre  fundido,  etc , « . . . 

Argolas  e  meias  arguias. . . 

Campainhas  communs  para 
portas,  etc 

Estribos  denominados  estri- 
beiras, ou  caçambos,  fun- 
didos  

Ditos  batidos 

Fio  nú  ou  simples,  etc 

Dito  coberto  de  papel,  etc . . 

Dito  prateado  ou  dourado.. 

Dito  coberto  de  algodão  e 
borracha  com  capa  de 
chumbo  etc 

Tela  metálica  em  peça  ou 
retalho 

Dita  em  peças  cylindricas.. 

Dita  em  obra  de  qualquer 
qualidade 

Dita  não  especificada 

Tubos  etc 

Nestas  alterações  o  valor  official  é  dimi- 
minuido  novo  vezes  o  augmehtado  quatro. 

A  Commmissão  é  de  parecer  que  sejam 
mantidas  as  modificações  introduzidas  nesta 
Classe  peio  projecto,  todas  ellas  convenien- 
tes feitas  apenas  as  seguintes 

Modificações 

Art.  6G9.  Em  vez  das  palavras — para 
qualquer  uso — diga-se:  para  arreios. 

Art.  672.  Abrir  uma  chave,  correspon- 
dente a  chave—  para  casaca,  farda  ou  libré — 
dizendo  :  para  calça  —  e  comprehendendo 
as  duas  primeiras  especificações,  supprimi- 
das  na  primeira  destas  as  palavras— para 
calças. 

Art.  686.  Em  vez  de— para  qualquer  uso 
— diga-sc:  para  arreios. 

Classe  24* 

Nos  três  artigos  desta  Classe,  tratando  dô 
chumbo,  estanho  e  zinco  em  obras  não  clas- 
sificadas, o  projecto  melhorou  a  redacção 
da  2*  especificação  e  supprimiu  a  3a  —  não 
speci ficadas —  por  inútil. 

Também  alterou  taxas  nos  três  artigos. 

Essas  alterações  são : 

Tarifa  Projecto 

Chumbo  em  obras  não  espe- 
cificadas simples 1$600  2$000 

Estanho,  idem,  idem 1$600  2$000 

Zinco,  idem,  idom 1$600  2$000 
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Em  todos  os  três  casos  o  valor  offlcial  é 
augmentado. 

Estas  alterações  obedecem  ao  intuito  geral 
do  projecto  e  por  isso  devem  ser   acceitas. 

Emendas  á   classe  24* 

Na  Classe  24a,  n.  699— diga-se: 

Zinco  em  chapas,  de  50  centimetros  por 
40,  no  máximo,  próprio  para  gravura,  zinco- 
graphia,  photogravura  e  impressão  do  mu- 
sica, 200  réis  o  kilo. — Bricio  Filho. 

Esta  emenda  pretende  instituir  uma  nova 
especificação  em  artigo  que  o  projecto  não 
alterou,  estabelecendo  a  taxa  de  $200,  quan- 
do a  Tarifa  actual,  com  intuito  meramente 
fiscal,  manda  cobrar  $400. 

Entende,  em  vista  disso,  o  relator  que  ella 
não   deve  ser  approvada. 

Classe  25* 

Esta  Classe  soffreu  as  seguintes  modifi- 
cações : 

O  art.  702  foi  modificado  em  sua  redacção 
e  contem  nova  discriminação. 

O  art.  721  encerra  uma  nova  especifica- 
ção —  cadeiras  para  dentistas . 

A  Nota  103  fixa  o  comprimento  das  camas 
para  crianças ;  taxa  em  mais  20  °/0  as  camas 
com  estrado  do  arame  e  em  mais  30  %  as 
pintadas  com  mais  de  uma  côr,  com  esmalte 
ou  ornamentadas  com  filetes  e  decoração. 

O  art.  726  une  ás  correntes  de  ferro  fun- 
dido as  de  ferro  batido. 

O  art.  735  inclue  na  especificação  —  gre- 
lhas —  as  cobertas  para  prato  ;  e  na  especifi- 
co tela  metálica  supprime  a  consignação  que 
diz  —de  tecido  liso  ou  entrançado . 

No  art.  750,  na  3a  especificação,  são  aceres- 
<*,entadas  as  palavras  —  e  eni  excesso  para 
quantidade  de  trilhos  importada  ;  na  4a  tam- 
bém são  acerescentadas  as  palavras  —  placas 
de  apoio,  dormentes  e  outros  accessorios  de  li" 
nha  ?ião  especificados. 

A  nota  107  e*  modificada. 

O  art.  751  na  Ia  especificação,  é  modifi- 
cado na  redacção,  fazendo-se  nova  discrimi- 
ção ;  a  Ia  o  4a  especificações  são  novas. 

A  redacção  do  art.  752  é  modificada,  sendo 
também  feita  nova  discriminação. 

Ha  alteração  de  taxas  nos  arts.  700,  703, 
726,   735,   730,    737,  738,  74Ô,  747,  750  e  752. 

As  alterações  feitas  são  as  seguintes: 


Ferro  fundido  ou  guza. 
Chapas  de  ferro.  etc. . . 


Tarifa     Proj. 

$010       $020 
$080       $060 


Verguinha  de  aço,  etc $120 

Corrente  de  ferro  fundido, 

etc $200 

Fio  e  grampos,  etc ... . $100 

Dito  coberto  de  papel,  etc.  1$200 

Alfinetes,   etc 1$600 

Grampos,  etc $800 

Tela  metálica, esteiras  para 
beneficiar  produetos  agrí- 
colas   $150 

Idem,  não  especificados. . . .  2$000 

Fivelas    de  ferro  simples, 

etc $700 

Idem  douradas,  etc 3$000 

Fogões,  etc $200 

Fogareiros,  etc $200 

Folha  de  Flandres  em  lami- 
narias, simples $050       $020 

Dita  cortada,  pintada,  etc.  $300        $500 

Dita  em  obra   simples  ou 

lisa 1$000      1$500 

Ditas  em  obras  pintadas  ou 

envernizadas,  etc 2$000 

Pregos,  etc,  simples $300 

Puxadores  etc, 2$000 

Trilhos  pesando  até  10  kilos 
por  metro $050        $030 

Grampos  ou  pregos,  etc...        |080       Í400 

Talas  de  juneção,  etc $080       $100 

Obras  não  classificadas,  fun- 
didas,   simples.. $200       $300 

Ditas  pintadas,  envernisa- 
das,  etc $400       $300 

Ditas  esmaltadas $100       $500 

Ditas  batidas,    pintadas    c 

envernisadas,  etc $600       $400 

Ditas  esmaltadas 1$200      1$00  0 

Nestas  diversas  alterações  de  taxas  o 
valor  ofiScial  é  diminuído  em  13  casos,  é 
augmentado  em  12  e  em  3  permanece  o 
mesmo. 

O  relator  entende  que  todas  estas  al- 
terações introduzidas  nesta  Classe  pelo  pro- 
jecto devem  se  approvadas,  parque  ellas 
consultam  melhor  os  interesses  da  nossa 
industria  que  a  Tarifa  actual.  Apenas  propõe 
que  ao  projecto  sejam  feitas  as  seguintes 

Modificações 

Art.  735.  Na  5a  especificação  supprimam- 
se   as  palavras — Cobertas  para  prato. 

Art.  749.  Depois  deste  artigos  acerescen- 
te-se  em  nota  :  Applicar-se-ha  a  este  artigo 
o  disposto  na  Nota  102. 

Emendas  d  Classe  25* 

1)  N.  702— Redija-se  deste  modo:  «Em 
barra  ou  verguinha,  em  geral  laminado  dt* 
qualquer  feitio— kilo  100  rs.  razão  30  °/o~ 
llquido.» 
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2)  N.  703— Redjja-se  deste  modo:  «Chapas 
umples  laminadas  e  arcos  para  toneis, 
pipas,  barris,  fòrdos  e  usos  semelhantes— 
tilo  $060,  razão  30  %— liquido.—  João  Luiz 

Alves.* 

Esta  emenda  uniformiza  as  taxas  de  ferro 
laminado,  quando  em  barras,  vergalhões  e 
cantoneiras,  isto  é,  faz  desappareccr  a  dif- 
ferença  de  taxas  para  artigos,  que  a  nossa 
industria  produz  e  não  produz.  Com  isto,  a 
emenda  sobrecarrega  matérias  primas  das 
no-ssas  offlcinas  de  ferro  e  de  construcçôes 
em  geral  por  tal  forma  que  a  aggravação 
aítinge,  quanto  ao  ferro  commum,  a  150  % 
do  v«Uor  da  mercadoria  ao  cambio  actual . 

0  projecto  já  mantém  uma  taxa  suficien- 
temente elevada  para  os  productos  da  nossa 
industria,  o  mesmo  para  aquelle?,  que  cila 
não  produz,  o  importo  é  de  cerco,  de  (30  % 
do  valor  da  mercadoria. 

Xao  ha,  pois,  razão  para  a  modificação 
proposto  na,  emenda. 

0  processo  de  discriminação  de  typos 
adoptado  pelo  projecto  é  de  fácil  applicação, 
já  por  meio  das  facturas,  já  por  meio  das 
tabeliãs  dando  o  peso  dos  perfis  de  ferro  por 
metro  corrente. 

0  relator  entende,  cm  vista  do  expos- 
to, que  a  emenda  não  deve  ser  adoptada. 

Ao  n.  735,  Clas-e  25a — Fio,  de  qualquer 
qualidade  o  grossura,simples  ou  galvanizado, 
liso  ou  farpado,  comprehendendo  os  grampos 
ou  pregadores  próprios  para  cercas  e  o  des- 
tinado á  fabricação  de  pontas  de  Pariz,  onde 
se  diz— CO  róis—  diga-se :  20  ruis.—  Carvalho 
Chaves. —  Carlos  Cavalcanti. — Alencar  Gui- 
marães. 

O  relator  não  pôde  concordar  com  a 
approvação  desta  emenda.  A  taxa  deste  ar- 
tigo já  foi  reduzida  pelo  projecto  de  sl00 
pura  s0*;0  para  satisfazer  a  induscria.  A  re- 
diu-eão  para  s()20  prejudicaria  os  interesses 
fí**aes . 


Ao  art.  752.  Substitua-se  a  ultima  parte 
pela  seguinte  :  peças  para  barcos  e  pontes, 
armadas  ou  desarmadas— ad  valorem— 40% — 
João  Luiz  Alves. 

A  redacção  proposta  pela  emenda  sub- 
trahe  á  taxa  favorável  e  desta  especificação 
artigos  necessários  á  construcção  de  casas 
armazéns,  etc,  submettendo-os  ás  taxas 
elevadas  da  Tarifa  para  os  semelhantes,  que 
não  são  destinados  a  esses  fins. 

A  emenda  por  isso   não  deve  ser  appro- 
vada,  tanto  mais  quando  os  artigos  em  quês* 
tão  já  foram  gravados  em  20%  pelo  pro- 
jecto.» 

Sobre  o  ta  classe  a  Commissão  de  Finanças 
submette  á  Camará  as  seguintes  pondera- 
ções propondomodificação  aoprojecto: 

A  Coramissao  não  concorda  com  algu- 
mas alteraçõos  feitas  pelo  projecto.  Não 
ha  razão,  para  diminuir  a  taxa  sobre 
alfinetes,  emquanto  é  augmentada  aquella 
sobre  os  grampos.  Aqui  já  se  fabricam  alfi- 
netes em  abundância  ;  é  uma  industria  pe- ' 
quena,  que  não  vale  a  pena  destruir  dessa 
forma.  A  Ccmmissão  6  de  parecer,  por- 
tanto, que  a  taxa  de  1$600  da  Tarifa,  para 
os  alfinetes,  deve  ser  mantida. 

A  Commissão  é  de  parecer  que  o  art.  757, 
na  parte  que  diz  respeito  ás  peças  para 
edificação  de  casas,  etc,  deve  ser  dividido, 
continuando  somente  como  estão  na  Tarifa 
as  peças  para  construcção  de  barcos  e  vasos 
miúdos,  para  o  que  não  ha  officinas  no  paia. 

As  peças  para  edificação  de  casas  e  todo  o ' 
ferro  em  obra  como  ferro  LTI,  columnas,  sac- 
cadas,  escadarias,  etc.,fabricam-se e fundem- 
se  aqui  facilmente.  Esta  industria,  porém, 
não  se  desenvolve  como  deveria  fazel-o,  por- 
que o  ferro  em  barras  e  vergalhões,  que  é, 
póde-sc  dizer,  a  sua  matéria  prima,  paga 
mais  do  que  o  ferro  em  obra. 

Para  fazer-se  uma  idéa  da  injustiça  da  Ta- 
rifa neste  pont  >,  bastará  olhar  para  os  se- 
,  guintes  despachos  de  importação: 


CAMBIO  DE  10  D 


FERRO  KM  BARRA 


FERRO  J2M  OBRA 


disto  cif  Rio  ou  Santos  £6—0—0 


Custo  cif  Rio  ou  Santos  £  7—  10—0 


por  1 .000  kilos  a  1G  d 90$000     por    1.000    kilos  a  16  d 112&500 

~     "  Ad    valorem   20    % 22S500 


1.000  kilos  a  100  róis...     100^000 
S>  %,  ouro 25s00i) 


Papel 75$000 

Ouro,  £  2—16—3  a  10  d 45$56& 

210*562 


Ouro,    25 


5*625 


Papel    10*875 

Ouro,  £  0—  12  —7  a  16  d 9$437 

138$812 
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A  Comniissão,  portanto,  6  do  parecer  quo 
seja  approvado  o  soguinte  substitutivo: 

«Ao  art.  752  do  projecto:  onde  diz  quaes- 
quer  outras  obras  não  classificadas  destaquem- 
se  peças  para  edificação  do  casas  e  armazéns 
e  outras  construoções  motallicas,  armadas 
ou  desarmadas,  kilo  403  réis  ;  para  barcos 
e  pontes,  od  valorem  40  %  .» 

Ao  art.  758  acere  ^cuito-so : 

Panellas  ou  caldeirões  do  ferro  fundido 
simples,  300  réis  o  kilo.—  Leonel  Filho. 

Esta  emenda  pelo  numero  do  artigo  refe- 
rente á  Classe  26a  seguinte  é  por  sua  matéria 
claramente  relativa  a  esta  Classe. 

Ella,  todavia,  é  inútil.  Os  artigos  nella re- 
feridos estão  contemplados  com  a  taxa  pro- 
posta de  $300  no  art.  752,  Ia  especificação. 

Classe  26* 

No  <wrt.  753  as  2a  e  3a  especificações  são 
novas,  assim  como  são  novos  os  arts.  761  e 
762. 

Ha  alteração  de  taxas  nos  arts.  753,  759  e 
765. 

As  alterações  são  estas: 

Tarifa  Projecto 

Alumínio  em  barra,  lami- 
nas, eto 1$500       $000 

Sublimado  ou  flor  de  en- 
xofre         $060       $040 

Phosphoro  branco  ou  ver- 
melho, etc 1$200      1$000 

Nos  três  casos  o  valor  official  é  dimi- 
nuído. 

Esta  Classe  merece  ser  approvada,  porque 
as  suas  alterações  são  convenientes,  desde 
que  de  um  lado  evita  despachos  ad  valorem 
e  de  outro  baixa  taxas  consideradas  exces- 
sivas. 

A  esta  Classe  não  so  offereceram  emendas. 
A  única,  que  se  dizia  referente  ao  art.  758, 
pertencente  a  esta  Ciasse,  .já  se  viu  que  de 
racto  se  referia  ao  art.  752  da  Classe  an- 
terior. 

Classe  27* 

Nesta  Classe  não  houve  alteração. 

Classe  28* 

A  única  alteração  nesta  Classe  é  concer- 
nente á.  Nota  113,  onde  são  acerescentadas  as 
seguintes  palavra:  os  garfos  prateados,  íti- 
teiriços.dos  trinchantes  pagarão  por  peça.como 
afaça,  com  que  estiverem  acondicionados,  a 
mesma  taxa  desta. 


Este  acerescimo  convém  ser  approvado, 
assim  como  é  preciso  corrigir  o  erro  de  im- 
premo  da  taxadas  facas  do  ponta  para  xar- 
quear,  etc.  com  cabo  de  osso,  etc,  dizendo-se 
1$000  era  vez  de  $600. 

Classe  29* 

Taratom  esta  Class-3  não  so.Treu  alteração. 

Classe  30* 

Nesta  Classe  o  art.  800  é  novo;  os  arts.  801 
e  802  são  transposição  dos  arts.  992,  Classe 
34a,  e  401,  Classe  13a,  da  actual  Tarife.  A 
nota  1 1 1  da  Tarifa  é  supprimida;  a  Nota  1 19  é 
nova. 

Nos  arts.  806  e  807  existe  nova  discrimi- 
nação. As  Notas  120  e  121  são  novas;  eo 
art.  811  é  transposição  do  art.  1.024,  Classe 
34a,  da  actual  Tarifa. 

Existe,  alteração  de  taxas  nos  arts.  801, 
802,  805,  800,  807,  809  e  811. 

Essxs  alterações  são  : 

Tarifa     Proj. 

Carrinhos  de  mão  de  ma- 
deira para  aterro 4.VO00 

Ditos  para  armazém C$000 

Ditos  de  ferro,  etc 7$500 

Carrinhos   de     vime    para 
crianças,  simples. : 7$200    1Q$000 

Idem  idem  forrados  ou  acol- 
choados      16$000    20$000 

Carros    para  estradas    de 
ferro  : 


para  mercadorias,  etc ad  vai. 

para  passageiros  de  Ia  classe       » 

para  ditos  de  2a  classe » 

Sobrasalentes  de  ferro  ou 
aço,  etc » 

Ditos  de  metal,  etc » 

Rodas,  aros  de  aço,  eixos, 
etc » 

Carroças,etc.,  para  condu- 
cção  de  géneros,  etc > 

Eixos,  etc,  para  carros, 
simples 

Ditos  pintados,  etc 

Ditos  prateados,  etc 

Rodas,  varaes,  etc,  do  ma- 
deira  

Ditos  de  madeira  e  ferro. . . 

Velocípedes  de  duas  rodas 
para  meninos 20$000 

Nestas  alterações  o  valor  official 
gmentado  em  10  casos  o  diminuído  em  um. 

O  projecto  nesta  Classe  merece  approva- 
ção:  a  maior  parte  dos  artigos,  cujos  di- 
reitos são  aug montados,  encontram  simi- 
lares na  industria  nacional. 

Todavia  convém  fazer  a  seguinte 


8400 
S400 
>>400 

*050 
$450 


$400 
$400 
$800 

$400 
1$200 

$200 

1$000 

$400 

$600 

1$600 
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Modificação 

Rcstabeleça-se  a  nota  111  d*  actual  Ta- 
rifa depois  doart.  804. 

Emendas  d  Classe  30a 

Supprima-se,  na  Classe  30a,  o  n.  800  (Au- 
tomóveis) .  — Eduardo  Ramos .  —Rodolpho  Mi- 
randa. 

Esta  emenda  6  correspondente  áquella 
que  os  seus  illustros  auctores  apresentaram 
ao  art.  2°  Cap.  II  das  Preliminares,  isen- 
tando os  automóveis  do  direitos  aduaneiros, 
emenda  a  cuja  approvação  esta  Commissão 
seoppoz. 

0  projecto  contempla  apenas  com  o  im- 
posto de  30  °/0  ad  valorem  os  automóveis 
para  passeio,  passageiros,  cargas  etc,  e 
com  2ô  °/o  os  trucks  de  automóveis,  ar- 
mados ou  desarmados,  etc. 

Estes  direitos,  tendo-se  em  vista  as  taxas 
da  nossa  Tarifa,  são  direitos  de  mero  favor, 
iguaes  aos  que  se  cobram  por  material  para 
edificação  de  casas,armazcns,bareos,  pontes, 
etc. 

0  automóvel  é  ainda  hoje  e  parece  desti- 
nado a  ser  ainda  por  algum  tempo  um  meio 
de  transporte  dos  ricos.  Não  ha,  pois,  razão 
para  cobrar  por  elle  menos  imposto  do  que 
se  cobra  por  esses  artigos  mencionados. 

No  projecto  da  receita,  votado  ha  poucos 
dias,  íixou-se  o  direito  dos  automóveis  em 
7  %  para  os  que  o  projocto  taxa  com  30  % , 
e  era  5  •/«  para  os  trucks. 

Isto,  porém,  6  taxa  que  só  deve  prevale- 
cer por  um  anno,  passaudo-*e  dalú  em  dean- 
te  as  taxas  do  projecto,  aliás  muito  baixas. 

N.  800  —  Vcliiculos  auto- 
móveis completos  para 
terra,  mar  ou  rios Ad  vai.  10  % 

—Medeiros  e  Albuquerque. 

Pelos  motivos  expostos  relativamente  a 
emenda    anterior,  o  relator  entende  que, 

3uanto  aos  automóveis,  as  taxas  do  projecto 
evera  ser  mantidas. 

Não  aconselha,  assim,  a  approvacão  desta 
emenda. 


Melhor,  pois,  é  manter  o  systema  actual, 
confiando  ao  agente  fiscal  a  decisão  relati- 
vamente ás  peças,  quo  podem  fazer  parte 
do  um  estojo. 

Pelo  exposto,  propõe  a  Commissão  que 
esta  Classe  do  projecto  soffra  esta 

Modificação 

Supprima-se  a  Nota  123  em  seguida  ao 
art.  «36. 

Emenda  à  classe  «9ía 

N.  876— Nota  127a.  Substitua-sc  pelo  se- 
guinte a  2a  parte  da  referida  Nota:  «As 
obras  desta  classe  com  enfeites  ou  guarni- 
ções de  marfim,  madrepérola,  tartaruga  e 
prata,  que  não  estiverem  assim  classificadas, 
pagarão  mais  30  %;  as  que  tiverem  enfeites 
ou  guarnições  de  ouro  ou  pedras  preciosas, 
pagarão  mais  50  %  . — João  Luiz  Alves.» 

Esta  emenda  deve  ser  approvada,  porque 
augmenta  em  mais  20  %  artigos  de  valor 
incontestavelmente  maior  do  que  aquelles 
que  são  taxados  com  30  %  apenas. 

Cla?se  32a 

Xfota  Clas.se  não  houve  alteração. 

Classe  33a 


Também 
soffreu . 


esta  Classe  nenhuma  alteração 


Classe  34a 


Classe  31a 

A  única  modificação  a  esta  Classe  consiste 
aa  Nota  123,  que  é  nova. 

Parece,  porém,  ao  relator  que  esta  mo- 
dificação não  ô  conveniente,  porque  não  ha 
duvida  que,  entre  os  objectos  que  podem 
fazer  parte  de  um  estojo,  conforme  a  Nota, 
alguns  ha  quo  podem  ter  mais  valor  que  o 
próprio  estojo. 


Na  Nota  141  desta  Classe  são  novas  as  3* 
e  7a  partes;  na  6a  parte  afinal  são  acerescen- 
tadas  as  palavras:  bem  como  os  apparelhos 
reguladores.  No  art.  1.023  são  novas  as  3a 
e  4a  especificações.  No  final  da  Nota  146 
são  acerescentadas  as  palavras:  Ccmprchen- 
dem-se  na  2a  parte  desta  nota  os  martellos  de 
teares,  os  liços,  fusos  e  as  bobinas  de  pape- 
lão ,  etc. 

Dâ-se  alteração  de  taxas  nos  arts.  083, 
984,  987,  993,  995,  998  e  1.000. 

As  alterações  são  estas: 

Tarifa  Projecto 

Apparelhos   de  movimento 
ou  transmissão,  etc ad  valorem  $300 

Balança  de  cima  de  mesa, 

etc: 
até  0,n.30  de    comprimento  8$900 

atô0,m40  de    comprimento     6$000 
de  mais  de  0m,30  até  0"\50  14$OQ0 

de  mais  de  0m,40  até  0m,60.     12$000     — 
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de  mais  de  0m,50  até  0m,70.  — 

de  mais  de  (^,60  até  0m,80.  27$000 

de  mais  de  O^TO —         45$000 

de  mais  de  0m,80 40$000      — 

Bombas  e  burrinhos  com- 

muns  de  ferro  fundido. .  .  §400       $600 

I  dem  <dem  de  ferro  e  latão  $600       $800 
I  dem  aspirantes,  etc.  de  fer- 
ro fundido $600       $800 

I  dem  idem  de  ferro  e  latão  $800      1$000 

Compassos  de  latão  ou  ferro 

e  latão 3$000      3$600 

Correias  de  algodão  e  bor- 
racha   Ié800      2$400 

Ditas  de  couro $200      2$400 

Extinctores  de  incêndio  por- 
táteis   15$000    ad  vai. 

Ferro  de  engommar  do  fer- 
ro ou  aço $400        $500 

Nestas  alterações  o  valor  offlcial  6  au- 
gmentado  em  oito  casos  e  diminuido  em 
quatro. 

As  altex»ações  que  o  projecto  introduz 
nesta  Classe  sao  todas  convenientes,  excepto 
a  que  consta  do  art.  995. 

As  correias  para  machinas,  de  que  trata 
este  artigo,  são  divididas  em  duas  classes 
pela  Tarifa  actual:  as  de  algodão  e  borracha, 
taxadas  em  1$800  o  kilo,  e  as  de  couro  ense- 
badas próprias  para  ligação  de  martellos  de 
teares,  em  1$200.  O  projecto  supprime  esta 
distineção  e  taxa  as  duas  espécies  com  2$400 
o  kilo. 

Não  ha  razão  para  isto. 

Quando  foram  votadas  as  taxas  actuaes, 
as  fabricas  nacionaes  fizeram  ver  que  ellas 
eram  já  elevadas,  e  que  de  outro  lado  as 
correias,  que  se  preparam  entre  nós,  e  elles 
empregam  na  transmissão  do  movimenco, 
não  offerecem  resistência  igual  ás  que  se 
preparam  no  extrangeiro. 

Em  vista  disto,  subsistindo  o  mesmo  es- 
tado de  cousas  existente  ao  tempo  em  que 
isso  se  deu,  pensa  o  relator  que,  com  re- 
1  ação  a  este  artigo,  deve  ser  mantida  a  Ta- 
rifa actual. 

Propõe  também,  como  cautela  imposta 
pelos  interesses  íiscaes,  que  os  100  metros  da 
Nota  141,  6*  parte,  sejam  reduzidos  a  50. 
A  Tarifo  actual  só  concede  30  metros  de 
comprimento  aos  tubos  ou  curvas  de  ligação 
para  serem  considerados  como  partes  inte- 
grantes das  turbinas,  que  acompanharem.  E* 
pouco,  mas  também  100  metros,  como  propõe 
o  projecto,  não  zela  suficientemente  os  di- 
reitos do  fisco. 

O  relator,  pois,  apresenta  a  esta  Classe 
as  seguintes 

Modificações 

Art.  995.  Correias  para  machinas  etc. 
Seja  substituída  tanto  nas  especificaoões,como 


nas  taxas  c  razão  pelo  que  se  acha  no  art. 995 
da  Tarifa  actual. 

Nota  141,  6a  parte  :  Em  vez  de— a  cem 
metros  de  comprimento  — diga-se :  a  cincoea- 
ta  metros  de  comprimento. 

Emendas  d  Classe  34* 

N.  984— Balanças.  Onde  se  diz  —  razão 
60%  —  diga-.se  :  razão  50% . 

N. 993— Compassos  dei  atão,  etc. —  3*600 — 
diga-se— 3$,  corrigido  assim  o  erro  de  im- 
pressão .  — João  Luiz  Alves . 

A  primeira  destas  emendas  não  deve  ser 
approvada,  porque  o  valor  offlcial  que  o  pro- 
jecto dá  ás  balanças  nas  especificações  em 
questão  corresponde  ao  valor  real  das  mes- 
mas balanças. 

A  segunda,  corrigindo  um  simples  erro  da 
impressão,  merece  approvação. 

Na  Classe 34a,  n.  1.008—  reduza-se  a  taxi 
a  1 0  %  —  ad  va lo rem .  — Brido  Filho . 

A  taxa  do  projecto,  15  %  ad  valorem,  a 
mesma  da  Tarifa  vigente,  não  pode  ser 
mais  reduzida  sem  prejuizo  da  fisco.  Já  ella 
é  uma  taxa  de  favor  como  poucas  se  encon- 
tram. 

A  emenda,  por  isso,não  deve  ser  approvada. 
Na  Classe  34a,  n.  1 .023— diga-so : 

Typos  para  encadernador,  de  cobre,  zinco 
ou  ferro,  200  réis  o  kilo. 

Pagarão  a  mesma  taxa  es  fios  de  cobre 
vinhetas,  filetes,  emblemas  e  florões  para 
composição  o  impressão. — Brido  Filho. 

Os  artigos,  para  os  quaes  esta  emenda 
propõe  a  taxa  de  $200,  são  taxados  em  $600 
tanto  pelo  projecto,  como  pela  Tarifa  actual. 

Esta  taxa  é  meramente  fiscal  e  por  isso  a 
emenda  não  deve  ser  approvada. 

Accrescente-se  onde  convier : 

Ferramentas  manuaes  para  typographos, 
lithographos,  gravadores  e  encadernadores 
200  réis.—  Brido  Filho. 

m 

As  ferramentas,  a  que  esta  emenda  se  re 
fere,  são  taxadas  com  $600  pelo  projecto, 
como  pela  Tarifa  actual.  E'  a  mesma  taxa 
lançada  sobre  as  demais  ferramentas  dos 
outros  oíficios. 

Não  ha  razão  para  a  taxa  especial  de 
200  réis  para  as  ferramentas  dostypographos, 
lithographos,  gravadores  e  encadernadores, 
quando  os  outros  ficam  sujeitos  áquella  taxa, 
aliás  paramente  fiscal. 

A  emenda  não  deve,  pois,  ser  approvada* 
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Classe  35a 

No  art.  1.033  a  19a  especificação  tem  re- 
dacção nova  e  a  21a  é  agora  incluída. 

No  art.  1.042  as  2a  e  3a  especificações, 
como  no  art.  1 .045  a  4a  são  novas. 

Ha  alterações  de  taxas  nos  arts.  1.027, 
1.032,  1.036,  1.040, 1.045,  1061  e  1063. 

ás  alterações  são  as  seguintes  : 

Tarifa  Projecto 

Armações  para  chapéos  de 
chuva  com  punho 1$500     2$000 

Borracha :  cintos,  suspensó- 
rios, etc,  cobertos  de 
qualquer  outra  matéria..      7$000    12$000 

Borracha :  tubos  simples, 
etc 1$200       §800 

Caixas  de  pinho,  etc,  para 
encaixotamento  de  vinho, 
etc. ,  desarmadas $100       $250 

Ditas,  ditas  desarmadas $  1 30       $350 

Ditas  para  phosphoros,  des- 
armadas         $320      1$500 

Ditas  desarmadas  e  rotu- 
ladas         $320      $2000 

Ditas  armadas  e  completas       S400     2$500 

Chocolate  commum,  etc...      3Ç000     3$500 

Espelhos  e  quadros  peque- 
nos com  moldura  de  ma- 
deira ou  massa,  etc. ,  sim- 
ples, etc 1$300      2$000 

Obras  de  coco  :  adereços, 
pulseiras,  etc 10$000     4$000 

Ditas  :     quaesquer    outras  . 
obras,  etc 4^000      1$200 

Panno  de  esmeril,  etc $300       $800 

Nestas  alterações,  o  valor  offlcial  é  au- 
gmentado  em  11  casos  o  diminuído  em  2. 

As  alterações  feitas  nesta  Classe  todas  se 
justificam  e  merecem  ser  approvadas. 

De  accôrdo,  porém,  com  a  suppressão  do 
art.  213,  Classe  11a,  é  preciso  modificar  o 
art.  1.040  desta  classe,  dando-lhe  uma  re- 
dacção comprehensiva  de  todos  os  choco- 
lates, e  que  ainda  abranja  um  pó  de  cação, 
succedaneo  do  chocolate  que  so  encontra  no 
mercado. 

Além  disso,  é  mister  corrigir  a  taxa  do 
art.  1.063,  a  qual  a  impressão  errou. 

Assim,  esta  Classe  deve  ser  approvada 
oom  as  seguintes 

Modificações 

Art.  1.040.  Substitua-se  pelo  seguinte  : 
Chocolate  de  qualquer  qualidade,  cacáo  em 
pó  para  refeição,'  mais  ou  menos  desengor- 
durado, doces  e  confeitos  não  classificados, 
3$600. 

Art.  1.063.  Panno  de  esmeril,  etc.,  taxa 
•m  vez  de  $800,  diga-se  :  $300. 


Emendas  d  Classe  55a 

N.  1.042— Coroas — diga-se :  Coroas  de 
perpetuas— kilog .  —taxa  2$500— razão  50  % . 

Esta  emenda  corrige  apenas  um  lapso  de 
impressão  do  projecto. 

Sala  das  sessões,  13  de  junho  de  1905. — 
João  Luiz  Alves. 

Esta  emenda,  corrigindo  apenas  um  lapso 
de  impressão  do  projecto,  merece  ser  appro- 
vada. 

N.  1.059— Mechas  e  palitos  phosphoricos  : 

Do  pão 3$000       50  •/. 

Do  qualquer  qualidade       4Ç000       50  % 

— J.  Cruvello  Cavalcanti. — Henrique  Borges* 
— Fidelis  Alves. — /„  Satitos. — João  Baptista. — 
Carlos  Teixeira  Brandão.— Galvão  Baptista. — 
Francisco  Botelho. — Paulino  de  Souza. — Érico 
Coelho. — Pereira  Lima. 

As  taxas  destes  artigos  constantes  do  pro- 
jecto são  as  mesmos  da  Tarifa  vigente,  que 
não  é  animada  de  intuitos  proteccionistas. 
A  sua  reducção.  como  propõe  a  emenda, 
prejudicará  sem  duvida  a  industria.  Ella  por 
isso  não  deve  ser  approvada. 


Tal  é  o  parecer  que  como  relator  sub* 
metto  á  apreciação  da  Commissão  acerca 
do  projecto  e  das  emendas. 

Sala  das  Com  missões,  11  de  agosto  de  1906» 
— Francisco  Veiga,  presidente.  —  Serzedello 
Corrêa,  relator.  —  Ignacio  Tosta.  —  Paula 
Ramos,  com  restricções. — Galvão  Baptista. — 
Cornelio  da  Fonseca. —  José  Eusébio,  com  a 
seguinte  restricção: 

Entendo  que  o  nosso  primordial  empenho, 
com  relação  ao  arroz,  deve  sor  animar  o 
desenvolvimento  de  sua  cultura  no  Brazil, 
garantindo  preço  remunerador  para  o  arroz 
nacional. 

Conjunctamentc  e  como  medida  com  pie 
mentar,  podemos  o  devemos  animar  a  in- 
dustria dos  moinhos  de  pilar  arroz. 

Os  grandes  moinhos  de  machinismo3  aper- 
feiçoados poderão  prestar  considerável  con- 
curso ao  fim  que  visamos,  beneficiando  o 
produeto  da  nossa  lavoura  sem  quebras  ou 
com  a  menor  quebra  possivel  e  tornando-o 
tão  perfeito,  em  aspecto  e  limpeza,  quanto 
os  melhores  produetos  estrangeiros. 

Encarando-os  por  esta  face,  estou  de  per- 
feito accôrdo  com  o  illustrado  relator  que 
entende  que  o  desenvolvimento  das  culturas 
de  arroz  depende,  em  grande  parte,  da 
installação  dessas  fabricas. 
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.  E'  dover  nosso,  portfm,  reflectir  madura- 
mente sobre  todas  as  consequências  dessa 
nova  industria,  afim  de  evitar  que  poseiveis 
desvios  possam  prejudicar  o  nosso  principal 
intuito. 


O  estabelecimento  de  grandes  moinhos  só 
se  dará  em  um  ou  outro  ponto  do  Brazil, 
onde  seja  fácil  a  aceumulação  de  grandes 
capitães.  As  culturas  de  arroz  que  se  fize- 
rem em  pontos  afastados  desses,  desd'3  que 
haja  diffleuldades  de  transportes  com  que 
ainda  havemos  do  lutar  por  muitos  annos, 
nada  lucrarão  com  a  installação  de  taes 
moinhos,  ao  contrario,  poderão  at£  ser  por 
ellos  prejudicadas. 

Com  cffeito,  estas  fabricas,  contando  com 
a  importação  do  arroz  em  casca  por  preço 
que  facilite  resultado  remunerador  de  sua 
industria,  poder-se-hão  constituir  em  po- 
deroso embaraço  ao  desenvolvimento  da  la- 
voura nacional,  já  concorrendo  para  o  des- 
apparecimento  dos  pequenos  moinhos  monta- 
dos para  beneficiar  o  arroz  do  paiz,  já 
abarrotando  os  mercados  consumidores  com 
o  produeto  estrangeiro  beneficiado  por  ellas. 

E'  preciso,  pois,  que  cerquemos  o  produ- 
ctor  nacional  da  protecção  necessária  para 
que  elle  não  se  veja  obrigado  a  acceitar  o 
preço  estipulado  pelo  grande  industrial 
que,  tendo  monopolizado  o  benefleiamento 
do  arroz,  não  lhe  queira  pagar  pelo  seu 
produeto  importância  razoável  que  recom- 
pense os  seus  esforços  e  o  anime  a  desen- 
volver sua  lavoura. 

Especulações  dessa  natureza  poderão  ap- 
parecer,  desde  que  haja  a  certeza  de  que  a 
industria  dos  moinhos  nào  será  prejudicada 
com  o  retrahimento  do  atroz  nacional, 
como  é  provável  que  venha  a  acontecer  si 
facilitarmos  a  importação  do  arroz  em  casca 
estrangeiro. 

Para  evitar  taes  espiculações  e  obrigar  o 
industrial  a  preferir  o  produeto  nacional, 
parece-me  conveniente  manter  a  taxa 
actual  do  160  réis  para  o  arroz  em  casta 
podendo  para  o  pilado  ser  estabelecida  uma 
taxa  que  compenso  o  trabalho  do  beneficia.- 
mento. 

A  taxa  de  ICO  réis  póde-se  considerar  uma 
conquista  da  lavoura  nacional ;  a  elevação 
que  se  fizer  da  taxa  para  o  arroz  pilado  será 
uma  animação  para  a  industria  dos  grandes 
moinhos. 

O  Sr.  Presidente  —  Fica  sobre  a 
Mesa,  ató  ulterior  deliberação,  o  projecto 
apresentado  pelo  Sr.  João  Luiz  Alves. 

Esta  finda  a  leitura  do  expediente. 


Tom  a  palavra  o  Sr.  Tosta. 


O   Sr.    Iírnrtcio  Tosta(-)- Sr. 

Presidente,  a  Camará  e  o  paiz  inteiro  ainda 
estão  certamente  sob  a  impressão  dolorosa 
da  catastrophe  do  Sirio,  que  supprimiu  mui- 
tas vidas  preciosas. 

Entre  as  pessoas  que  o  telegrapho  annun- 
cia  terem  dcsapparccido  na  voragem  do 
tumulo  naquelle  desastre  tremendo  estava 
o  bispo  de  S.  Paulo,  o  virtuoso  prelado 
D.  Josõde  Camargo  Barros. 

Algumas  esperanças  pela  contradicta  desta 
noticia  animaram  todos  os  catholicos  pau- 
listas, todos  os  catholicos  brazilciros,  pois 
um  telegramma  communicára  que  a  refe- 
rida noticia  não  era  uma  realidade  e  que  o 
virtuoso  prelado  estava  salvo.  Infelizmente, 
porém,  novos  telegrammas  chegaram  e  con- 
firmaram ter  sido  encontrado  o  cadáver  do 
bispo  de  S.  Paulo. 

Venho,  portanto,  propor  á  Camará  dos 
Deputados  que  se  lance  na  acta  dos  seus  tra- 
balhos um  voto  de  pezar  pelo  infausto  passa- 
mento do  bispo  do  S.  Paulo,  D.  José"  de  Ca- 
margo Barros. 

Sr.  Presidente,  o  bispo  de  S.  Paulo  era 
um  homem  virtuoso,  era  um  sacerdote  hu- 
milde, era  um  prelado  verdadeiramente 
apostólico,  nello  se  harmonizavam  perfeita- 
mente o  espirito  evangélico,  a  energia,  a 
tenacidade  na  realização  das  obras  sociaes* 

O  que  elle  foi  durante  dez  annos  como 
bispo  de  Curityba,  sabem  todos  os  habitantes 
dos  dous  Estados,  do  Paraná  c  de  Santa  Ca- 
tharina,  que  constituem  a  diocese  de  Curi- 
tyba, conhecem  todos  os  brazilciros  que  se 
interessam  pelo  progresso  moral  da  nossa 
pátria. 

No  Estado  de  S.  Paulo  durante  dous  annos- 
manifestou-se  elle  homem  de  acção. 

Foi  um  verdadeiro  prelado  americano,  unr 
desses  prelados  que  se  collocam  á  frente  do- 
movimento  social,  á  frente  da  regeneração 
moral  do  povo. 

A  Camará  dos  Deputados,  portanto,  Sr» 
Presidente,  prestará  um  acto  do  justiça 
mandando  que  se  lance  na  acta  dos  seus 
trabalhos  um  voto  de  profundo  pezar  pela 
morte  do  virtuoso,  do  inolvidável,  do  grande 
batalhador  do  christianismo,  D.  José  de -Ca- 
margo Barros.  (Muito  bem;   muito  bem.) 

O  Sr.  Homero  Baptista— Peço 

a  palavra. 


O  ®r.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 


(*)  Esto  discurso  não  foi  rovUto  polo  orador. 
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O  Sr.  Homero  Btiptistti  (*)  — 

s>.  I^csidcnto,  podi  a  palavra  para  coramu- 
nicar  a  V.  Ex.  que  o  illustre  Deputado 
Sr.  James  Darcy,  muito  digno  Io  Secretario, 
deixa  de  comparecer  a  sessão  do  hoje  por 
motivo  de  força  maior. 

O  Sr.  Presidente  —  Constará   da 
acta  a  declaração  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Germano  Ilíisslocher 

—Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala 
vra  o  nobre  Deputado. 

OSr.Germano  Hosslochei- f) 

—  Sr.  Presidente,  não  tenho  a  menor  duvida 
em  acompanhar  o  voto  do  pezar  pelo  passa- 
mento do  bispo  de  S.  Paulo,  que  acaba  do 
ser  proposto  pelo  Sr.  Deputado  Ignacio  Tosta; 
mas,  eu  só  o  acompanharei  com  a  condição 
de  estendermos  esse  voto  de  pezar  ás  victi- 
ma.s  todas,  á  enorme  quantidade  de  chefes 
de  família,  necessários  á  existência  dos  seus, 
que  suecumbiram  no  naufrágio  do  Sírio. 

A*sim  procedo,  Sr.  Presidente,  porque  seria 
uma  injustiça  que  só  destacássemos  a  pessoa 
«o  bispo  de  S.  Paulo  entro  os  que  perece- 
ram em  uma  í^o  lastimável  catastrophe. 

Deploro,  Sr.  Presidente,  a  desgraça  quo 
affectou  a  homens  que  procuravam  esta 
America  virgem  para  nolia  exercerem  sua 
actividade ;  lamento  esta  calamidade  sem 
destacar  o  bispo  do  S.  Paulo. 

Vozes  — Muito  bem;  apoiado. 

O  Sr.  presidente- 0  Sr.  Deputa- 
do Ignacio  Tosta  requer  íiuo  se  lance  em 
acta  um  voto  de  profundo  pezar  pelo  infaus- 
to wllecimento  do  Exm.  bispo  de  S.  Paulo, 
D-  José  de  Camargo  Harros,  occorrido  no 
naufrágio  do  vapor  Sírio. 

Consultada,  a  Camará  approva  una- 
nimemente o  requerimento. 


,  O  Sr.  Presidente-0  Sr.  Deputado 
Hermano  Hasslocher  requereu  também  que 
*  lance  na  acta  dos  nossos  trabalhos  um 
*oto  de  pezar  pelo  naufrágio  do  paquete 
';*rw,que  tantas  victimas  causou,  além  do 
kr.  bispo  de  S.  Paulo. 

Consultada,  a  Camará  approva  unanime- 
mente o  requerimento. 

^8r.  Rodrigues  I>oria  —  Sr. 
Presidente,  pelos  telegrammas  lidos  no  ex- 
pediente da  sessão  passada  e  pelos  que  aca- 
tem de  ser  lidos,  teem  V.  Ex.  e  a  Camará 

(*)  C«fo  «Wtir:  o  ií.j  í.>i  icvi&to  tolo  orador. 
Vol.  IV 


conhecimento  approximado  dos  lamentáveis 
e  gravíssimos  acontecimentos  que  se  estão 
passando  cm  Sergipe  contra  a  integridade  da 
instituição  republicana. 

Desses  telegrammas,  que  não  exprimem 
exactamente  6  que  está  occorrendo  em  Ser- 
gipe, se  deprehende,  entretanto,  quo  o  que 
se  dá  por  lá  ê  uma  verdadeira  deposição. 

Parecia  que  a  época  das  agitações  o  depo- 
sições tinha  terminado ;  mas,  infelizmente, 
ellas  continuam,  tendo  agora  mesmo  havido 
uma  deposição  em  Sergipe.  E\  portanto, 
uma  illusão  que  tenha  terminado  esse 
periodo, 

Scxta-foira  ultima  fui  surprehcndido,  ao 
meio-dia,  com  um  telegramma  do  capitão 
do  porto  de  Sergipe  dizendo  : 

« Policia  revoltada-  Governo  resolveu 
abandonar  palácio,  responsabilizando-mo  pe- 
la ordem  publica  até  chegada  Dr.  Fausto 
Cardoso,  chamado  do  interior,com  urgência, 
afim  resolver  situação  politica.» 

Recebendo  esse  telegramma  do  capitão  do 
porto,  dirigi-mo  ao  Sr.  Ministro  da  Marinha, 
autoridade  a  quem  também  aquelle  oííicial 
de  marinha  devia  dirigir-so.  S.  Ex;  havia 
recebido  telegramma  idêntico,  apenas  diffe- 
rindo  nos  termos. 

Dirigi-me  depois  ao  Sr.  Presidenta  da  Re- 
publica, afim  do  <iar-lhe  conhecimento  das 
oceurrencias,  estranhando  que  a  resolução 
da  situação  fjsso  feita  por  um  particular,, 
quando  me  constava  ter  o  presidente  de  Ser- 
gipe pedido  a  intervenção  federal. 

O  Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica  dis- 
se-me  ter  recebido  telegramma  do  presiden- 
te do  Estado  pedindo  a  referida  intervenção 
que  S .  Ex .  resolvera  levar  a  effeito  em  Ser- 
gipe. 

S.  Ex.  communicou-me  as  providencias 
que  tinha  tomado. 

O  Sr.  Ministro  da  Guerra  teve  ordem  de 
mandar  um  batalhão  para  Sergipe,  o  o 
Sr.  Ministro  da  Marinha  ficou  incumbido  de 
tomar  outras  providencias. 

Sabedor  o  confiante  nessas  providencias, 
quan  lo  voltei  para  minha  residência  telo- 
graphei  ao  presidente  do  Estado,  communi- 
can  fo  as  providencias  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  me  aílirmou  quo  faria  eírecti- 
vas  ;  mas,  com  surpresa  minha,  um  vez  da 
resposta  do  presidente  do  Estado  ou  de 
monsenhor  Olympio  de  Campos,  Senador  da 
Republica,  tive  outra  resposta,  no  'dia  im- 
mediato,  do  capitão  do  porto,  dizendo  quo 
o  Dr.  Guilherme  de  Campos  e  monsenhor 
Olympio  de  Campos  estavam  guardados  em 
sua  casa. 
Eis  o  telegramma  : 

«  Guilherme  e  Pelino,  coagidos  circumstan- 
cias  evitar  anarchia.  renunciaram, assumindo 
governo  Loureiro  Tavares.» 

34 
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Vê,  portanto,  V.  Ex.  que,  pela  communi- 
cação  do  capitão  do  porto,  que  guar.Ja  em 
sua  casa  os  Srs.  presidente  e  vice-presidente 
do  Estado,  naturalmente  ameaçados,  esses 
renunciaram  coagidos  os  seus  cargos. 

Pelo  tclegramma  que  V.  Ex.  acaba  de  ler, 
do  vice-presidente,  este  diz  que  renunc*ou 
coagido. 

Não  se  trata,  pois,  de  uma  renuncia  ex- 
pontânea. Eilcs  foram  obrigados  e  esta 
coacção  é  evidente,  desde  que,  sendo  cu  re- 
presentante do  Estado  e  amigo  da  situação 
contra  a  qual  a  conspiração  hoje  se  levanta, 
até  este  momento  não  tenho  a  minima  com- 
municação,  nada  sei  de  monsenhor  Olympio 
de  Campos  nem  do  Sr.  Guilherme  do  Cam- 
pos, que  deviam  dizer  alguma  cousa,  pelo 
menos,  quanto  á  sua  situação  individual.  Só 
conheço  o  que  se  passa  alli  por  este  tele- 
gramma do  capitão  do  porto,  dando  a  no- 
ticia da  revolta  e  dizendo  que  elles  foram 
coagidos  á  renuncia,  e  também  pelo  tele- 
gramma do  desembargador  Loureiro  Ta- 
vares, que  assumiu  o  governo  por  não  terem 
querido  assumil-o  o  presidente  da  Relação. 
3o  subáttiuto  im mediato,  nem  o  vice-presi- 
dente daquella  corporação,  senil j  para  notar 
que,  pela  Constituição  de  Sergipe,  art.  8o,  o 
2o  suecessor  do  presidente  do  Esta  Io  não  6  o 
vice-presidente  da  Assembléa.  Fez-se  a  elei- 
ção para  nova  Assembléa;  os  poderes  não 
esta  o  ainda  constituídos,  e  penso — e  commigo 
muitas  opiniões  respeitáveis— que  o  vice- 

§  residente   da   antiga  Assembléa   era  que 
evia  ser  chamado. 

Isto,  porém,  não  convinha,  porque  era  po- 
litico do  nosso  partido,  e  assim  pularam  por 
cima  deste  para  irem  ao  presidente  da  Re- 
lação, que  não  acceitou. 

Vê,  portanto,  V.  Ex.  e  a  Camará  que  em 
Sergipe  houve  uma  verdadeira  deposição, 
que  a  renuncia  foi  filha  dessa  deposição  e 
que,  portanto,  não  pôde  ser  acceita. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Perfeitamente; 
não  pôde  ser  acceita. 

O  Sr.  Rodrigues  Dori.v— Venho,  Sr.  Pre- 
sidente, lavrar  o  meu  protesto  contra  este 
attentado  ás  instituições  federaes  e  á  Repu- 
blica, que  a  torna  desamada  e  que  a  desmo- 
ralisa. 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  ;  muilo 
bem.) 

O  Sr.Antonio  ZSo^ueira,   —  (*) 

Sr.  Presidente,  o  parecer  elaborado  e  lido 
perante  a  Com  missão  de  Marinha  e  Guerra, 
apresentando  o  projecto  de  fixação  de  forcas 
navaes  para  o  anno  próximo  vindouro,  entre 
outras  considerações  que  fazia,  lembrava  a 


(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador* 


necessidade  da  creação  de  uma  companhia 
rle  marinheiros  nacionaos  que  servisse  exclu- 
sivamente á  flotilha  do  Amazonas,  necessi- 
dade que  se  torna  cada  vez  mais  palpi- 
tante, como  procurarei  demonstrar  em  bre- 
ves palavras. 

Sr.  Presidente,  na  resolução  do  problema 
naval  todos  estão  de  accôrdo  em  que  a  difi- 
culdade maior  ú  a  obtenção  de  pessoal,  e  a 
flotilha  do  Amazonas,  tal  qual  está  organi- 
zada, será  um  sorvedouro  do  pequeno  nu- 
mero de  praças  que  na  marinha  se  alistam 
para  o  serviço  da  armada. 

Como  argumento  mais  poderoso  que  as 
palavras  que  eu  pudesse  proferir,  apresento 
uma  lista  d  3  oílioiacs  inferiores  e  praças 
que  falleceram  na  divisão  naval,  naqueJla 
flotilha,  no  curtj  prazo  de  1903  ao  tinido 
anno  passado,  relação  que  pediria  a  V.  Ex. 
fizesse  transcrever  no  Diário  do  Congresso,  si 
tal  for  permittido. 

Não  quer  isto  dizer,  Sr.  Presidenta  que  o 
clima  ào  Amazona^  seja  de  ordem  tal  que 
quem  alli  chegue  pague  com  a  vida  o  desejo 
de  ver  aquella  região  ou  volte  doente,  não : 
mas  o  strviço  da  flotilha  cm  navios  peque- 
nos, de  ferro  e  come  aeommodações  restri- 
ct  is,  não  poderá  doixpr  de  fazer  victimas 
porquê  nem  os  marinheiros  nem  os  oraciae< 
se  poderão  movimentar  convenientemente  e 
porque  o  calor  elevado  que  toem  de  sup- 
portar  durante  o  dia  se  prolongará  pela 
noite  a  dentro,  por  e {feito  da  irradiação,  e 
elles  não  gozarão,  como  os  que  vivem  em 
terra,  da  temperatura  amena  que  as  noito> 
trazem . 

Por  consequência,  o  que  se  torna  neces- 
sário, em  primeiro  logar,  é  o  aquartela- 
mento  em  terra  e.  cm  segundo  logar,  é  qne 
o  pessoal  seja,  o  mais  possivel,  escolhido  de 
entro  os  habitantes  da  região. 

O  projecto  esta  concebido  em  tolos  os  sen* 
deta'hes. 

Acredito  que  se  levante  contra  elle  a  pri- 
meira objecção  que  soffrem  todos  os  projectos 
—o  augmentj  de  despeza  ;  mas,  Sr.  Pre- 
sidente, sem  despeza  não  podemos  ter  ma- 
rinha, e  si,  quizermos  alguma  cousa  fazer 
neste  ramo  do  serviço  publico,  não  pode- 
remos deixar  de  despem! cr  sommas  mais  ou 
menos  avultadas. 

Depois,  a  flotilha  do  Amazonas  0  uma  ne- 
cessidade imprascindivel ;  ella  precisa  existir 
forçosamente,  porque  a  defesa  que  temos  de 
offerecer  ás  nossas  fronteiras  será  sempre 
feita  por  navios  de  guerra.  Nestas  condições 
si  não  se  procurar  um  meio  efflcaz  que  con- 
serve esses  navios  sempre  guarnecidos,prom- 
ptos  a  prestarem  os  serviços  que  delles  fo- 
rem exigidos,  teremos,  dentro  do  pouco 
tempo,  o  material  ultimamente  adquirido  e 
que  já  está  incorporado  á  flotilha  inteira- 
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mente  estragado  por  falta  de  conservação  e 
movimentação. 

Assim,  pois,  Sr.  Presidente,  por  mais  que 
ge  diga  que  o  momento  não  é  opportuno  para 
se  tratar  de  cousas  de  guerra,  porquanto  só 
se  discutem  cousas  de  paz,  eu  cumpro  o  de- 
ver de  apresentar  o  projecto  que  tenho  era 
mãos. 

Mesmo  discutindo  a  these  do  arbitramento, 
que  assegurará  a  paz  no  continente,  ha  opi- 
niões que  devem  ser  pensadas  maduramente, 
e  eu  peço  a  attenção  dos  meus  iilustres  col- 
legas  para  o  Jornal  do  Commercio  de  um  dos 
últimos  dias.  em  que  se  affirma  que  de  um 
dos  delegaios  ao  Congresso  Pan- Americano, 
acceitaulo  a  these  do  arbitramento,  manda 
excluir  das  hypotheses  a  que  ella  dá  logar 
todos  os  assumptos  diplomáticos  que  digam 
respeito  á  independência  e  soberania  das 
nações. 

Nessas  condições,  Sr.  Presidente,  é  pre- 
ciso manter  as  nossas  instituções  militares 
como  ellas  devem  ser  mantidas,  e  acredito 
prestar  um  serviço  á  minha  classe  apre- 
sentando esse  projecto,  para  o  qual  so- 
licito a  benevolência  da  Casa,  e  de  cu  a  ap- 
provação,  estou  certo,  resultarão  efficazes 
benefícios  á  corporação  armada,  a  que  me 
orgulho  de  pertencer,  sendo  preenchidas 
sensiveis  lacunas  na  organização  da  armada 
nacional  e  de  alguma  forma  auxiliada  a  re- 
solução do  problema — a  defflciencia  do  seu 
pessoal. 

Tenho  dito.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

DIVISÃO  NAVAL    1)0  NORTE  E  FLOTILHA  DO 
AMAZONAS 

Officiaes  fallecidos 

De  5  do  fevereiro  de  190:>  até  íins  de 
1905: 

Capitão  de  mar  e  guerra  José  Pereira 
Guimarães. 

Capitão  de  corveta  Raul  Augusto  Fernan- 
des. 

Capitao-tenento  Egas  Muniz  da  Silva. 

Primeiro-tenente  Carlos  da  Silva  Varella. 

Primciro-tenente,  commissario,  João  San- 
tos. 

Ssgundos-tenentes,  machinistas,  Luiz  Pe- 
reira da  Cunha,  João  de  Deus  Benites  e  Antó- 
nio Paulo  da  Silva  Leite. 

Officiaes  inferiores  fallecidos 

Sub-ajudantes  machinistas  José  Francisco 
da  Costa  Júnior,  António  Justiniano  Gonçal- 
ves, Luiz  Barbosa  da  Silva  e  António  José  de 
Araújo. 

Praticante  de  machista  António  Carva- 
lho Guimarães. 


Guardiães  Lourenço  do  Espirito  Santo, 
Emiliano  Alfredo  Juvenal,  António  Manoel 
da  Silva,  Manoel  Corrêa  da  Rocha,  João  Mar- 
tins da  Cruz  e  Carlos  Pinto. 

Fieis  de  2a  classe  Alfredo  Joaquim  da 
Conceição,  Ovidio  Maria  Júnior  Capelli  e 
Manoel  Gomes  Fernandes. 

Enfermeiro  de  2a  classe  Francisco  José  Fi- 
gueira, de  Andrade. 

Carpinteiros  calafates  de  lft  class? :  Dio- 
nysio  Corrêa  Telles,  António  Secundino  Fran- 
co, Carlos  de  Almeida  Campos. 

Serralheiros  de  2a  classe :  Joaquim  Luiz 
Moreira,  Geral  'o  Alves  de  Oliveira. 

Caldeireiro  de  cobre  e  ferro  Venâncio  da 
Co*ta  Pinto. 

Marinheiros:  Josino  Miranda,  Honorato  Fer- 
reira da  Silva,  Clemente  Ferreira  da  Silva, 
António  Eleuterio,  Joaquim  Henrique  Vieira, 
Luiz  Paulo  de  Lima,  César  Gomes  de  Castro- 
lono  Belmiro  Oomes,  Olavo  Cinco  Paos,  Ray, 
mundo  Ferreira,  Antero  de  Siqueira,  António 
Ferraz,  Villar  da  Conceição,  João  Francisco  de 
Souza,  José  Francisco,  He rcilio Máximo  de  Oli- 
veira, Germano  Silvino  dos  Santos,  Manoel  Na- 
zario  Soares,  Luiz  Elias  de  Sá  Lima,  liuzebio 
Ribeiro,  Alonso  Fontes  de  Mello,  José  Carneiro 
de  Lima,  Pio,  Luiz  Benedicto  Pereira  da 
Silva,  Severino  Dias  Bezerra,  Liberato  Mo- 
reira, Nestor  Mello  do  Carmo,  Luiz  Manga- 
beira,  Juvontino  Barroso.  Henrique  Carlos  Me- 
nezes, Justino  da  Silva,  Francisco  Gregório  da 
Silva,  João  Liberato  de  Souza,  José  Bonifácio 
da  Fonseca,  Manoel  Isidoro  de  Araújo.  José 
Emilio  Dias,  Pedro  Ferreira  da  Costa,  Amo- 
rim Joaquim  Duarte,  José  António  de  Souza, 
Euclides  Ferreira  dos  Santo -t.  Amaro  Ber- 
nardino de  Sonna,  Manoel  Soares  da  Con- 
ceição, Raymundo  Nonato  da  Costa.  Bal- 
duíno António  Alves,  Daniel  Francisco  Ro- 
trigues,  António  Thimotheo,  Joaquim  Ale- 
xandre, Manoel  Pedro  de  Oliveira,  Theo- 
philo  Ferreira  de  Souza,  Reinaldo  Pereira 
Soares,  Aristides  Manoel  Ignacio,  Vicente 
Rosa  da  Conceição.  Man;. cl  Cezar,  Eduardo 
da  Silva,  Paulino  Paulista,  António  Augusto 
dos  Santos.  Severino  Dias  Bezerra,  Jacintho 
da  Silva,  Felisberto  de  Carvalho,  Domingos 
Martins,  Dário  Adelino  Moreira,  Armando 
Durval,  José  Mariano  da  Costa,  Francisco 
Vicente  do  Nascimento,  Hermenegildo  Bora- 
flm  Teixeira,  José  Buhyba,  José  Francisco  de 
Paiva,  António  Pndro  Percello,  Henrique 
Carlos  Miller,  Constantino  Basilio  Ferreira, 
Alfredo  Murillo  do  Castro,  Godofredo  José 
Velastico,  Armando  de  Oliveira  Fonseca, 
Ignacio  de  Freitas  Beltrão,  Octávio  Tito  de 
Paula  Ramos,  Raymundo  Moreira  da  Silva, 
Miguel  Gregório,  Marcellino  Franco,  Pedro 
Libório  de  SanfAnna,  Manoel  Rosa  de  Lima, 
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Marcolino  do  Queiroz,  Jcâo  (!o  Nascimento, 
Cantidio  Machado,  João  Félix  Campos  da 
Matta,  José  Quirino  da  Costa. 

Foguistas  extratwm  erários 

Km  1903 10 

Em  11)04 21 

Em  1905 9 

Total 4(5 

Corpo  de  infantaria  de  marinha 
11  .soldados. 

O  Sr.  Presidente  —  0  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Benedicto  de  Souza. 

O  Sr.  Benedicto  cie  Souza- 
Sr.  Presidente,  não  me  foi  possivel  depois  da 
leitura  do  expediente  das  duas  ultimas  ses- 
sões responder  ás  aceusações  feitas  â  actual 
situação  de  Matto  Gri*sc,  pelo  illu.stre  Depu- 
tado o  Sr.  Paes  Barreto,  devido  ter  o  hon- 
rado representante  de  Pernambuco  esgo- 
tado todo  aquelle  tempo,  em  assumptos  re- 
ferentes á  politica  de  seu  Estado. 

Hoje,  porém,  venho desempenhar-me desse 
dever,  muito  a  contra  gesto,  porque,  além 
de  serem  infruetiferas  essas  quenões  no  seio 
da  Camará  dos  Deputados,  quasi  sem- 
pro  trazem  a  irritação,  a  falta  de  calma  c 
até  a  própria  paixão.  Procurarei,  entre- 
tanto, collocar-mo  acima  desses  desvios, 
próprios  da  natureza  humana. 

Sr.  Presidente,  o  representante  de  Matto 
Orosso,  depois  de  fazer  ligeiras  refe- 
rencias sobre  o  movimenfo  revolucioná- 
rio do  sul  do  Estado,  e  do  prestigio  alli 
do  chefe  governista  de  então,  trata  de 
prisões  e  do  outras  perseguições,  que  diz 
terem  soffrido  os  seus  amigos  depois  da 
inauguração  da  nova  situação  cm  Matto 
Grosso,  e,  para  isso,  no  sentido  de  justificar 
semelhantes  factos,  lê  telcgrammas  que  re- 
cebera do  Estado,  destacando  dentro  elles  o 
que  falia  em  mais  de  500  prisões,  citando 
entre  os  presos  os  nomes  de  Claudionor.  Dr. 
Silva  Carvalho,  Cabral,  Francisco  Vieira, 
Narcizo,  Corrêa  Lima  e  outros.  Não  me 
constando  que  tivessem  sido  presos  o  Sr . 
Claudionor  o  o  meu  amigo  Dr.  Silva  Carva- 
lho, tendo  apenas  informações  por  tole- 
grammas,  que  com  o  triumpho  do  movi- 
mento revolucionário,  foram  detidos  por 
motivo  de  ordem  publica  alguns  civis,  sendo 
depois  todos  elles  soltos,  a  excepção  de  um 
ou  outro  que  continua  detido,  como  indicia- 
dos em  crimes  inaflançaves  e  cujos  proces- 


sos estão  em  andamento.   Dizem  os  dous  te- 
lcgrammas do  Cuyabá: 

Cem  excepção  presos  indiciados  crimes 

communs,  lodos  os  outros  civis  postos  em 

liberdade.  Director  arsenal  obriga  vários 

indivúluos   contra     supposta  persegviçfo 

quando  não  temos  motivo   contra  aquelles 

mais  encarniçados  instrumentos  datyrannw 

derrocada  e  que  podem  contar  com  todas 

as  garantias,  àarctso   e   CorrCa  Litna  d 

disposição  Presidente  do  Estado,  perante 

quem  tem  responsabilidades   a  apurar  a 

respeito  de  carga  de  dinheiros  jwWtcose 

outros  delidos. 

Outro  telegramma  de  15,  de  Cuyabá,  que 

afflrma  o  mesmo  pensamento  do  que  o  que 

acabei  do  ler : 

Ci:yaba\  15— Alguns  civis  que  linliam 
sido  detidos  por  motivo  de  ordem  publica, 
foram  soltos  continuando  presos  apenas 
alguns  indiciados  por  crimes  conmvns 
cujos  processos  estão  em  andamento. 

Não  posso  acreditar.  Sr.  Presidente,  que 
depois  do  triumpho  revolucionário  em  Matto 
Grosso,  que  extondeiido-sc  por  todo  o  Estado, 
e  que  representava  a  grande  maioria^  do 
povo  contra  um  governo  de  oppres>ao  e 
tyrannia  acs  seus  direitos  e  liberdades,.? 
que,  depois  do  ter  adherido  a  este  movi- 
mento revolucionário,  quasi  todo> os  amigos 
da  situação  docahida,  inclusivo  aquelles  que 
faziam  parto  da  assemblOa  estadual,  pod&se 
lá  se  eílectuar  mais  do  500  prisões,  pare- 
cende-me  que  este  telegramma  não  é  a 
expressão  da  verdade,  representando  mais 
uma  phantiisia  para  produzir  eíTeitos  nesta 
Capital.  (  Dando-se  perturbação  da  ordem  em 
um  dos  corredores  próximos  ao  recinto  da 
Camará,  o  Sr.  Presidente  suspende  a  sessão), 

Reabiv-tc  a  sessão. 

O  Sr.  ^reniclente  —  Continua  com 
a  palavra  o  Sr.  benedicto  de  Souza. 

O  Sr.  Benedicto  cie  Souza- 
Continuarei  em  minhas  observações,  Sr. Pre- 
sidente, depois  deste  lamentável  incidente 
que  acaba  de  perturbar  os  trabalhos  da 
Camará. 

Dizia  cu  que  o  primeira  ponto  de  aceusa- 
ção  apresentado  pelo  representante  de  Matto 
Grosso  á  nova  situação  foi  em  relação  a 
um  telegramma  do  500  e  tantas  prisões  que 
o  considero  in verídico  ;  porque  tendo  o  par- 
tido decahido,  quasi  +odo  auherido  á  nova 
situação,  não  se  poderia  dar  o  nem  realizar 
tantas  prisões,  como  afflrma  o  telegramma 
que  dalli  recebeu  o  Sr.  Paes  Barretto. 

O  segundo  ponto  de  aceusação  do  repre- 
sentante de  Matto  Grosso,  ú  relativo  a  um 
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feiegramma  que  aqui  se  recebera  do  Dr.  João 
do  Lago,  referente  aggrcssão  que  sof- 
frera  a  lancha  11  ex  que  o  conduzia  á  Co- 
rumbá. 

Ignorava  este  facto;  depois  que  delle  tive 
sciencia,  immediatamente  passM  telcgram- 
ma  para  Matto  Grosso,  pedindo  informações 
sobre  a  perseguição  do  que  tinha  sido 
victima  a  lancha  referida,  tendo  hontem 
recebido  do  presidente  do  Estalo  o  segui nto 
telegramma : 

Nenhuma  perseguição  soflreu  lan- 
cha Jlex.  Povo  indignado  vaiou  Dr. 
Lago  seu  embarque. 

Sr.  Presidente,  este  negocio  do  vaias» 
contra  o  qual  me  insurjo,  d  tão  comraum 
e  principalmente  depois  de  um  movimento 
revolucionário,  como  o  de  Matto  Grosso, 
que  abalou  todo  o  Estado.  Vaias  dão-se 
Untas  e  até  contra  homem  de  elevadas  posi- 
ções, sem  quo  qualquer  governo  tjnha 
responsabilidade  por  íactos  desta  ordem. 

Respondido  este  segundo  ponto,  tratarei 
do  terceiro  que  se  refere  ainda  a  telegramma 
que  recebera,  e  t>cm  assim  o  Sr.  Aquino 
Ribeiro,  do  alferes  Corrêa  Lima  em  relar 
cão  ã  prisão  o  perigo  de  vida  em  que  se 
acha,  por  ser  testemunha  do  assassinato  do 
coronel  António  Paes. 

Não  foi  essa  a  razão,  Sr.  Presidente;  não 
foi  por  motivo  de  poder  o  referido  official 
servir  de  testemunha  ao  lamentável  desfe- 
cho do  Caxipó  do  Oiro,  que  estovo  preso  ou 
detido  em  companhia  do  1°  tenente  Pro- 
togenes,  commandante  da  Escola  de  Apren- 
dizes Marinheiros.  Sei  que  estando  elle  *l 
disposição  do  Presidente  do  Estado,  tinha 
responsabilidades  a  apurar  a  respeito  do 
dinheiros  públicos  e  outros  delictos,  segundo 
telegramma*  de  Matto-Grosso.  Sei  mais  que 
actualmente  estão  referido  alferes  á  dispo- 
sição do  digno  commandante  do  districto,  o 
Sr.  general  Dantas  Barreto.  0  actual  Pre- 
sidente de  Matto-Grosso,  o  Sr.  coronel  Pedro 
Ozorio,  é  incapaz  de  mandar  encarcerar 
cidadãos  que  possam  servir  do  testemu- 
nhas a  este  ou  aquelle  processo.  0  Sr.  coro- 
nel Ozorio,  Sr.  Presidente,  6  um  dos  cara- 
cteres mais  distinctos  quo  tem  o  Estado  de 
Matto  Grosso,  por  seu  critério,  probidade  e 
moderação  o,  por  conseguinte,  incapaz  de 
mandar  praticar  quaesquer  violências. 

Refere-sc,  finalmente,  o  representante  de 
Matto  Grosso,  a  tele/rammas  de  Assumpção 
sobre  pequenos  tiroteios  nas  margens  do  Para- 
guay  cem  invasões  de  brazilcirosem  território 
paraguay. Resido  em  Matto  Grosso  lia  mais  de 
15  annos,  e  quer  em  períodos  normaes  como 
anormaes,  constantemente  se  dão  nas  fron- 
teiras rivalidades  entre  braziieiros  e  parar 
guayos,  ora  invadindo  uns  território  parar 


guay,  ora  invadindo  outros  território  brazi- 
loiro.  E*  um  facto  quasi  que  endémico  em 
fronteiras  mal  fiscalizadas,  vastas,  como  são 
as  nossas.  A  actual  situação,  portanto,  não 
tem,  Sr.  Presidente,  responsabilidades  por 
essa  ou  aquclla  invasão  que  porventura 
tenha  havido  na  fronteira  sul  do  Estado. 
Estou,  entretanto,  informado  por  telegramma 
recebido  ultimamente  daquella  região,  do 
pessoa  «ali  considerada,  estar  ella  em  com- 
plota  o  inteira  paz;  e  para  isso  lerei  o  tele- 
gramma seguinte: 

Nioac,  2  de  agosto  —  Ordem  sul  completa- 
mente restabelecida,  força  pacificadora  chefiada 
coronel  Bento,  prestando  relevantes  serviços 
Thimothco,  Pires  Oliveira  e  outros.  Manoel 
António,  Coelho,  Grc.cindo  e  outros  responsá- 
veis, fugiram  direcção  Minas, — Rufino. 

Li  telegramma  mais  recente  do  que  o 
presente,  de  pessoa  considerada  do  Bella 
Vista  e  está  restabelecida  inteiramente  a 
ordem  no  sul  do  Estado, 

Vô-so,  portanto,  Sr.  Presidente,  da  lei- 
tura destes  telegrammas,  que  no  sul  do 
Estado  não  existem  mais  agitações  politicas, 
não  existem  mais  anormalidades,  e  que  en- 
trpu  no  regimen  da  paz. 

São  estes,  Sr.  Presidente,  os  pontos  prin- 
cipaes  da  aceusação  apresentados  pelo  Sr. 
Paes  Barreto. 

Depois  de  um  movimento  armado,  como  o 
quo  se  deu  em  Matto  Grosso,  pequenas  ri- 
validades e  rixas  entre  pessoas  meãos  cul- 
tas se  dão,  produzindo  distúrbios,  sem  a  me- 
nor responsabilidade  dos  que  governam. 
Provendo  factos  dessa  natureza,  procuramos 
daqui  providenciar  para  Matto  Grosso,  lem- 
brando garantias  a  todos  os  veocidos.  O 
actual  governo,  que  ó  incapaz  do  violên- 
cias, respondeu-nos  com  o  seguinte  tele- 
gramma: 

«  Cuyabá,  15 —  Agradeço  recommon- 
dações.  Garantindo  manutenção  ordem, 
segurança  d3  vida.  liberdade  e  proprie- 
dade do  povo  mattogrossense,  sou  in- 
capaz consentir  violências.» 

Vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que  temos  em- 
pregado todos  os  meios  ao  no>so  alcance,  no 
sentido  de  evitar  qualquer  perseguição  ou 
violência  cm  Matto  Grosso. 

O  nobre  Deputado  vem  fallar  era  perse- 
guições c  cm  prisões,  esquecido,  talvez,  da 
serie  de  attentados  e  desmandos  commet- 
tidos  pelo  governo  decahido,  em  diversos 
pontos  do  Estado.  Ahi  astão,  Sr.  Presidente, 
os  ataques  á  propriedade  particular,  as  de- 
posições de  intendências,  as  prisões  de  elei- 
tores, como  praças  de  policia,  a  falta  em- 
flm  do  garantias,  creando-so  uma  atmosphe- 
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ra  do  oppressão  á  liberdade  e  aos  direitos  dos 
cidadãos. 

A  continuação  do  uma  tal  situação,  de- 
pois de  esgotados  todos  os  meios  paciíicos, 
levara  a  pegar  em  armas,  Sr.  Presidente, 
a  grande  maioria  do  povo,  para  se  defender 
das  iras  de  um  governo  já  fora  da  lei . 

Não  faço,  Sr.  Presidente,  qualquer  decla- 
ração nesse  sentido,  trazendo  affirmação  de 
amigos  meus  de  Matto  Grosso;  não  quero 
que  a  taxem  de  suspeita,  trago  decla- 
rações em  teie^rammas  do  distincto  Sr. 
coronel  Fontoura,  offlcial  que  foi  promo- 
vido, seguudo  me  consta,  a  pe  iido  do  pre  i- 
dente  de  então,  coronel  Paes  de  Barros,  e 
que  fora  em  seguida  classificado  para  o  8o 
batalhão  em  Cuyabá,  a  pedido  do  mesmo  pre- 
sidente, ao  Sr.  conselheiro  Rodrigues  Alves. 
A  opinião  de  um  oíiicial  intelligente  e  de 
critério  em  que  é  tido  aquelle  a  que  me 
refiro,  e  amigo  do  governo  decahido,  não 
pôde  deixar  de  ter  valor  significativo.  Pois 
bem,  Sr.  Presidente,  vae  por  mim  iàllar  o 
coronel  Fontoura  : 

«Cuyabá—  19. 

« O  movimento  revolucionário  consti- 
tuído pelo  elemento  superior  do  Estado 
contra  o  governo  do  fallecido  coronel  An- 
tónio Paes,  teve  origem  na  constante  coacção 
das  liberdades  manifestadas,  ora  por  prisões 
de  eleitores  seus  adversários  e  deportações 
sua  usina  Itaicy,  ora  por  demissões  e  recru- 
tamento de  adversários  obrigados  a  alistar- 
se  na  policia,  violência  esta  que  até  ex- 
praças  do  exercito  soflreram.  Innumeros 
são  os  factos  que  tanto  comprometteram  a 
administração  do  coronel  António  Paes. 
A  preferencia  ostensivamente  manifestada 
para  com  individuos  estranhos  ao  Estado  e 
o  desprezo  dos  coestaduanos  crearam-lhe 
justa  repulsa,  auírmentando  ainda  a  oppo- 
sição.  A  população  sentia-se  asphyxiada  por 
toda  sorte  do  oppressões  quando  surgem  em 
Poconé  actos  de  violências  promovidos  pelo 
alferes  Correi  Lima  em  tão  má  hora  po>to 
á  disposição  do  governo  do  Eátado.  Esse 
oíiicial  coagiu  os  intendentes  municipaes  a 
renunciarem  os  seus  cargos  provocando  o 
pronunciamento  armado,  a  cuja  frente  se 
colíocou  o  deputado  estadual  coroacl  Theo- 
doro  do  Paula.  Preciso  ser  prevenido  de 
qualquer  contestação,  »  diz  o  coronel  Fon- 
toura, pois  tenho  documentos. 

Ante  a  clareza  deste  documento  ea  fran- 
queza por  que  se  externa  o  illustre  militar, 
sobre  os  factos  que  precederam  ao  movi- 
mento revolucionário,  nada  teria  mais  a 
dizer,  si  não  fosse  testemunha  deste  estado 
anarchico,  dessa  falta  de  garantias,  que  já 
sentia  a  população  de  Cuyabá.  Sr.  Piesi- 
dent?,  um  partido  qualquer  em  opposição, 


que  se  considere  com  alguma  força,  e  que  se 
ve,  pelas  manobras  e  fraudes  de  um  Governo, 
e  nbaraçado  em  todas  as  suas  justas  aspira- 
ções, pode  se  justificar  até  certo  limite, 
como  um  desabafo,  a  linguagem  violenta  de 
sua  imprensa ;  mas  um  partido  que  governa, 
que  se  diz  forte,  disciplinado  e  contar  com 
todos  os  elementos  precisos  para  derrotar  o 
partido  adverso,  não  necessita  de  usar  em 
sua  imprensa  de  linguagem  tnsultuosa  e 
indigna  contra  os  seus  adversários.  0  par- 
tido qiia  a<sim  procede,  Sr.  Presidente,  pôde 
ser  tudo,  menos  um  partido  que  tenha  sua 
força  e  base  na  opinião  popular. 

A  Camará  me  ha  de  permittir  qne  leia 
esta  meia  dúzia  do  linhas  contidas  no  jornal 
governista  do  então,  contra  um  dos  chefes 
opposieionista*  de  mais  prestigio  de  Matto 
Grosso,  o  br.  coronel  Ponce  ex-Senador  da 
Republica . . . 

0  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  está  finda  a  hora  do  expe- 
diente. 

0  Sr.  Benedicto  de  Souza  —  V.  Ex.  tenha 
paciência,  que,  dentro  de  alguns  miuutos 
mais,  concluirei. 

Eis  o  ar  ti  iro: 

«  Ecce  Homo,  4  de  março  de  1906  — 
Desgraçadamente  chegou  a  esta  cidade, 
no  paquete  Atoac,  amochina  infernal  que 
as  maiores  desgraças  tem  acarretado 
para  o  Estado,  de  1892  a  esta  parte, 
Chegou  o  mais  perverso  de  todos  os  per» 
versos ;  o  mais  cynico  de  todos  Oá  <tf- 
nicos  ;  o  mais  corruptor  e  corrompido 
de  todos  os  corruptores  e  corrompidos ; 
o  mais  immoral  de  todos  os  immorae*  l 
Chegou  finalmente  o  coronel  Generoso 
Ponce.  Oh  !  não  fossem  outras  vidas  pas- 
sageiros do  mesmo  paquete  c  mil  vezes 
tivesse  sossoWado,  e  esse  ct/7iico  malvado 
se  submergisse ,  desapparecendo  de  unia  w* 
para  sempre  do  scenario  das  suai  infâ- 
mias e  monstruosidades .   Mil  vezes.  » 

Desta  leitura,  poderá,  avaliar  a  Camará 
das  condições  anarchicas  em  que  já  se  achava 
a  situação  goveraista  do  Matto  Grosso,  actual- 
mente decahida. 

Para  coroamento  do  todos  esses  desman- 
dos, basta  Sr.  Presidente,  attender-se  ao  ca- 
tado deplorável  a  que  ficou  reduzido  o  the- 
souro  do  Matto  Grosso,  segundo  inforniaçõ>> 
do  próprio  inspector  daquella  repartição 
que  passo  a  lêr  : 

«Cuyabá,  25,  de  julho  de  1903. 

A  escripturação  está  bastante  atra- 
zada  e  viciada.  Ha  exactores  sem  fiança 
e  sem  prestar  conta  durante  exercido* 
consecutivos.    Em  todas  as  estações* 
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agencias  de  arrecadação  superabundam 
vales  e  cheques  contra  o  thesoureiro, 
firmados  ora  pelo  inspector,  ora  pelo 
contador,  ora  pelo  thesoureiro.  Ha  trs 
annos  não  entravam  porá  o  tfiesouro  as 
arrecadações  das  collectorias  do  Madeira, 
Tapajôz  e  Paranahyba,  sendo  que  o  ren- 
dimento das  duas  primeiras  era  recebido 
ahi  pela  casa  Freitas  Oliveira  e  entregue 
parcellar lamente  por  ordem  do  Presi- 
dente do  Estado  ao  seu  genro  Aquino  Ri- 
beiro, que  o  gastava  a  titulo  de  publica- 
ções do  Estado  paraimmigraeão.  Trans- 
acções importantes  realizadas  pelo  go- 
verno não  estão  escripturadas.  Centenas 
de  contos  foram  pagos  sem  que  tenham 
sido  processados  os  respectivos  documen- 
tos. Nenhum  pagamento  era  attendido 
sem  recommendacão  expres  a  do  Presi- 
dente. Iadividuos  nomeados  para  empre- 
gos nuoca  os  exerceram, percebendo  todos 
os  vencimentf  s.  Pretensos  procuradores 
recebiam  no  tkesovro  qtvn-tias  pertencen- 
tes a  supposios  constituintes .  Foram  sa- 
tisfeitos saques  do  soturnas  avultadas 
por  individuos  quj  se  diziam  credores 
do  Estado,  sem  que  as  suas  contas  fos- 
sem processadas  pelo  T/tesouro.  Os  prin- 
cipaes  livros  do  Thesoiiro  foram  encon- 
trados em  ca^as  particulares. . . 

. . .  Depois  deste  documento  que  acabo  de 
ler,  nada  mais  se  pôde  dizer. . . 

Vou  concluir,  Sc.  Presidente,  lembrando- 
me  da  seguinte  phrase  de  Lessing  «Se  um 
Deus  encerrasse  em  uma  das  mãos  todas  as 
verdades,  e  na  outra  collocasse  todas  as  vir- 
tudes necessárias  para  descobril-as,  e  per- 
guntasse ao  homem  qual  das  duas  quereria 
ver  se  abrir,  o  homem  deveria  escolher  a 
segunda;  porque  os  esfoivos  para  alcançar 
a  verdade,  são  mais  fecundos  e  elevados  que 
a  verdade  mesma. 

Pois  bem,  Sr.  Presideiíte,  são  ossos  es- 
forços que  desejo  e  que  espero  quo  o  Governo 
do  Matto  Grosso  saiba  empregar,  em  bem  da 
paz,  da  ordem,  da  justiça  e  do  direito,  in- 
spirando confiança  a  todos,  para  que  poss&o 
concorrer,  reerguendo  o  Estado  á  altura  a 
qne  tem  direito,  pelas  suas  grandes  e  varia- 
díssimas riquezas.  Era  o  que  tinha  a  dizer. 
(Muito  bem,  muito  bem). 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Deoclecio  de  Campos,  Hosannah  de 
Oliveira,  Passos  Miranda.  Rogério  de  Mi- 
randa, Christino  Cruz,  Arlindo  Nogueira, 
Joaquim  Cruz,  Sérgio  Saboya,  João  Lopes, 
João  Cordeiro,  Bezerril  Fontenelle,  Oraccho 
Cardoso,  Frederico  Borges,  Alberto  Mara- 
nhão, Juvenal  Lamartine,  Esmeraldino  Ban- 
deira. João  Vieira,  José  Marcellino,  Pedro 
Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Oliveira  Val- 


ladão,  Miguel  Calmon,  Prisco  Paraizo,  Ber- 
nardo Jambeiro,  Bulcão  Vianna,  Pedreira 
Franco,  Pinta  Dantas,  Augusto  de  Freitas, 
Odalberto  Pereira,  Salvador  Pires,  Elpidio 
Mesquita,  Graciano  Neves,  Bulhões  Marcial, 
Pedro  de  Carvalho,  Sá  Freire,  Fróes  daCruz, 
Balthazar  Bernardino,  Pereira  Nunes,  The- 
mistocles  de  Almeida,  Barros  Franco  Júnior, 
Sabino  Barroso,  Viriato  Mascarenhas,  Ber- 
nardo Monteiro,  Carlos  Peixoto  Filho,  José" 
Bonifácio,  Antero  Botelho,  Bueno  de  Paiva, 
Francisco  Brossane,  Christiano  Brazil,  Mello 
Franco,  Rodolpho  Paixão,  Nogueira,  Epami- 
nondas  Ottoni,  Galeão  Carvalhal,  Álvaro  de 
Carvalho,  Joaquim  Augusto,  Francisco  Ro- 
meiro, Valois  de  Castro,  Ro  Irigues  Alves 
Filho,  Xavier  de  Almeida,  Serzeaollo  Corrêa 
Paula  Ramos,  Eliseu  Guilherme,  Campos 
Cartier,  Diogo  Fortuna,  Pe^ro  Moacyr,  Si- 
mões Lopes  c  Domingos  Mascarenhas.  (67.) 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  James 
Darcy,  Ferreira  Penna,  Jorge  de  Moraes, 
Arthur  Lemes,  Costa  Rodrigues,  Dunshee  de 
Abranches,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso,  Tho- 
maz  Cavalcanti,  Simeão  Leal,  José  Pere- 
grino, Estacio  Coimbra,  Medeiros  e  Albu- 
querque, Angelo  Neto,  Raymundo  de  Mi- 
randa, Leovigildo  Filgueiras,  Pedro  Lago, 
Domingos  Guimarães,  Neiva,  Rocha  Leal, 
Mello  Mattos,  Barbosa  Lima,  Heredia  de  Sá, 
Mayrink,  Fidelis  Alves,  Carvalho  Britto, 
Francisco  Bernardino,  Ribeiro  Junqueira, 
Calogeras,  Henrique  Sales,  Leite  de  Castro, 
Bernardes  de  Faria,  Wencesláo  Braz,  João 
Quintino,  Lindolpho  Caetano,  Jesuino  Cai> 
doso,  Eloy  Chaves,  Alberto  Sarmento,  Cin- 
cinato  Braga,  Rebouças  de  Carvalho,  Vidal 
Ramos  Júnior,  Luiz  Gualberto,  José  Carlos, 
Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro  o  Cas- 
siano do  Nascimento . 

K,  sem  causa,  os  Srs.  Eloy  de  Souza,  Paula 
o  Silva,  Pereira  de  Lyra,  Domingos  Gon- 
çalves, Octávio  Lessa,  Fausto  Cardoso,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  José  Monjardim,  Irineu 
Machado,  Alcindo  Guanabara.  Américo  Wer- 
neck,  Rodrigues  Peixoto,  Henrique  Borges, 
Francisco  Botelho,  Vianna  do  Castello,  Ro- 
dolpho Ferreira,  Astolpho  Dutra,  Camillo 
Soares  Filho,  Lamounier  Godofrodo,  Rodol- 
pho Miranda,  Hermenegildo  do  Moraes  e 
Antunes  Maciel. 

ORDHM  DO  DIA 

O  ©r.  Presidente — A  li*ta  da  porta 
aceusi,  a  presença  de  137  Srs.  Deputados. 
Havendo  numero  legal  vae-se  proceder  ás 
votações  das  matérias  encerradas  e  das  que 
se  acham  sobre  a  mesa. 
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*São  lidos  e  julgados  objecto  do  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  121  —  190G 

Cr:o  uma  companhia  do  corpo  de  marinheiros 
ivcianacs  no  Estado  do  Amazonas,  e  dá 
outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Fica  creada  uma  companhia  do 
ntorpo  do  marinheiros  nacionaes  no  Estado 
do  Amazonas,  com  sedo  cm  Manáos,  exclusi- 
vamente destinada  a  fornecer  as  praças  para 
a  lotação  dos  navios  da  íiotilha  do  Amazonas. 
Essa  companhia  denominar-se-ha  «Companhia 
de  Marinheiros  Nacionaes  da  Flotilha  do 
Amazonas». 

Art.  l.°0  effectivo  da  companhia  será : 

Um  Io  sargento-ajudante ; 

Três  20S  sargentos ; 

Onze  cabos ; 

Seis  corneteiros; 

Quatro  tambores ; 

Quarenta  marinheiros  de  Ia  classe  ; 

Setenta  marinheiros  de  2a  classe  ; 

Trinta  grumetes. 

Total,  165  praças. 

Paragrapho  único.  A  lei  annual  de  fixação 
de  força  naval  p  )derá  alterar  o  effectivo  da 
companhia,  conforme  as  necessidades  do  ser- 
viço. 

Art.  3o.  A  companhia  será  dividida  em 
quatro  secções  de  especialidades,  a  saber: 

1»  secção—  Artilheiros  ;  2a  secção  —  Ti- 
moneiros e  signaleiros;  3a  secção—  Foguis- 
tas  ;  4a  secção— Práticos  do  Kio  Amazonas 
e  seus  aífluentes. 

§  Io.  A  proporção,  segundo  a  qual  as  pra- 
ças serão  repartidas  pelas  diversas  especia- 
lidades, nas  respectivas  secções,  será: 

Na  1»  secção— 40  %  do  effectivo. 
Na  2a  secção— 20  %  do  effectivo. 
Na  3a  secção— 30  °/0  do  effectivo. 
Na  4a  secção— 10  °/0  do  effectivo. 

§  2o.  Cada  uma  das  Ia,  2a  e  3a  secções  terá 
um  2o  sargento  o  3  cubos ;  a  4a  secção  terá 
um  cabo  o  a  banda  marcial  terá  por  chefe 
um  outro  cabo. 

§  3o.  Os  corneteiros  e  tambores  serão  di- 
vididos pelas  Ia  c  2a  secções  unicamente. 

Art.  4o.  Só  poderão  assentar  praça  na 
companhia  os  individuos  que  satisfizerem  as 
condições  exigidas  para  os  voluntários  do 
Corpo  de  Marinheiros  Nacionaes,  e  mais  a 


do  serem  naturaes  dos  Estados  do  Amazoaa* 
e  Pará  ou  a  de  residirem  na  Amazónia  por 
mais  de  três  annos  consecutivos. 

Art.  5o.  As  formalidades  para  o  assenta- 
mento de  praça  serão  as  mesmas  que  para 
os  voluntários  do  Corpo  de  Marinheiros  Na- 
donaes,  sendo  iguaes  também  os  tempos  do 
serviço. 

Art.  W.  A  companhia  será  regida  pelo 
ogulameuto  do  Corpo  de  Marinheiros  Na- 
cionaes em  todos  os  pontos  não  mencionados 
especialmente  na  presente  lei. 

Art.  7.°  O  uniformo  será  o  mesmo  que  o 
das  praças  do  corpo  de  marinheiros,  tendo 
o  bonet.na  fita  respectiva  o  distico  «Flotilha 
do  Amazonas.» 

O  abono  das  peças  de  uniforme  será  feito 
pela  tabeliã  do  corpo  do  marinheiros  na- 
cionaes, tendo  em  attenção  o  clima. 

Art.  8.°  A  tabeliã  de  rancho  será  orga- 
nizada de  accôrdo  com  as  condições  da  re- 
gião. 

Art.  9.°  a  companhia  terá  os  seguintes 
Estados  -.—Maior  e  Menor,  a  saber : 

Estado-Maior 

Um  commandante-capitão  de  corveta ; 

Um  immediato— capitão-tenente  ; 

Um  ajudante— capitão-tenente,  ou  1o  te- 
nente ; 

Um  machinista  instruetor— capitão-tenen- 
te ou  1°  tenente ; 

Um  machinista  instruetor  —  capitão-te- 
nente ; 

Um  commissario— capitão-tenente  ou  1° 
tenente  ; 

Um  medico— capitão-tenente  ; 

Um  pharmaceutico— 2o  tenente ; 

Estado-Menor 

Um  contra-mestre  (offlcial  marinheiro.) 

Um  fiel. 

Um  escrevente. 

Um  armeiro. 

Um  serralheiro. 

Um  carpinteiro  ou  calafato  ; 

Um  caldeireiro. 

Paragrapho  único.  O  oííicial  marcineiro 
e  os  artifices  servirão  todos  como  sub-in- 
struetores  c  auxiliarão  os  instruetores  no  en- 
sino das  diversas  especialidades.  Os  artifices 
farão  nas  officinas  os  pequenos  concertos  0 
ívjparos  de  que  necessitarem  os  navios  da 
íiotilha. 

Art.  10.  O  numero  de  criados,  dospen- 
seiros  c  cozinheiros  será  fixado  de  accôrdo 
com  as  tabeliãs  em  vigor. 

Art.  11.  A  companhia  estará  sob  as  or- 
dens directas  do  commandante  da  flotilha, 
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Art.  12.  Ao  commandante  geral  do  corpo 
do  marinheiros  nacionaes  sorão  prestadas 
todas  as  informações  regulamentares  e  en- 
viados os  mappas  do  estado  effcctivo  da 
companhia,  pelo  seu  respectivo  coraman- 
daate,  por  intermédio  do  (ta  tiotilha. 

DOS  VENCIMENTOS 

Art.  13.  As  praças  vencerão  pela  seguiu  to 
tabeliã  especial. 
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Art.  14.  Os  oíiiciaes  da  companhia,  além 
do  soldo  da  patente  e  da  grátiíicação  do 
poitoque  lhes  competirem,  p  Tceberão  men- 
salmente as  dGguiutes  gratificações  de  fun- 
cçâo. 


Command&ntc.. 

Immediato 

Ajudante- 

Instruotor 

Machinista 

Ooimnisjario. . . 

Medico  i 

Pharraacoutico. 


200SOOO 
150$000 
120S0U0 
120$000 

uosooo 
na;ooo 

140$000 
80$000 


Art.  15.  Os  oíiiciaes  do  estado-menor  por" 
ceberão  os  mesmos  vencimentos  :qus  actual" 
mente  percebera,  segundo  a  sua  categoria' 
toando  embarcado*,  com  o  augmeuto  de 
10y#  sobre  o  total,  augmento  que  será  ad- 
didonadoá  gratificação. 

DO  AQUARTEL  AMENTO  E    1)0  SERVIÇO 

Art.  16'.  as  praças  da  companhia  só  po- 
derio servir  nos  navios  da  flotilha  e  não  po- 
deáfr  gemi  totrahida*  para  outro  serviço  que 
fltaejaoda  UotLUia,  com  a  excopçSo  feita 

Ajtj.17.  A  companhia  será  aquartelada' 
aterra, cm. edtóciso  apropriado,  junto  •  á 
margem  do  rio  Negro  ou  deile  próximo» 
Vd.  iv 


No  quartel  haverá  accommodações  para  os 
oíiiciaes  e  inferiores,  uma  oftlcina  para  re- 
paros e  pequenos  concertos  nos  navios  e  em- 
barcações diversas,  depósitos  de  carvão,  so- 
bresalente*  e  munições  e  mais  dependências 
necessárias  adeante  especificadas. 

Art.  18.  Os  navios  da  flotilha  serão  con- 
siderados: 

Em  comêMssfio,  quando  promptos  para 
suspender  ou  desempenhar  qualquer  com- 
missão ou  quando  íora  da  sede;. 

Etn  reserva,  quando  na  sede,  sem  ordem 
para  aprestar-se  asihir  em  commissão. 

Paragrapho  único.  Considera-se  o  navio 
em  reserva  desde  o  momento  em  que  de 
volta  de  qualquer  commissão  não  receber 
prdem  para  novamente  sahir . 

Art.  19.  Quando  os  navios  estiverem  «em 
reserva»  as  guarnições  desembarcarão  para 
o  quartel,  ficando  somente  a  bordo  *  um 
quinto  da  lotação,  como  um  núcleo  para  os 
cui  iados  da  conservação  e  limpeza. 

Paragrapho  único.  To  los  os  mezes  serão 
substituídas  as  praças  que  permanecerem  a 
bordo  dos  navio*  «em  reserva». 

Art.  20.  Quando  o:  navios  receberem  or- 
dem para  aprestar-se  a  sahir  em  commis- 
são, serão  destacadas  do  quartel  as  praças 
necessárias  para  completar  sua  lotação. 
Deve-se  tatuo  qu  mto  possível  fazer  embar- 
car no  *  mos  'nos  maviosas  mesmas  guarni- 
ções. 

Art.  21.  Quau  lo  algum  navio  da  armada 
não  pertencente  â  riotiltri,  estiver  desem 
penhando  Commissão  no  rio  Amazonas  e 
seus  aflluentes.  acima  de  Mandos,  metade  de 
sua  guarnição  deverá  ser  substituída  por 
praças  da  comoanhia,  modhnte  prévia 
ordem  do  oh."fo  do  estado-maior  goneral  da 
armada.  O*  claros  que  S3  derem  na  guar- 
nição  desse  navio  serão  preenchidos,  inde- 
pendent  km»3nte  de  ordem,  pelas  praças  da 
companhia.  A  parte  da  guarnição  do  navio» 
que  fòr  substituída,  desembarcará  e  ficará 
aquartellada  no  quartel  da  companhia,  não 
podendo  nenhuma  daspaaoas  ser  embarcada 
nos  navios»  da  rioiilha,  salvo  ordem  expressa 
do  chefe  do  cstado-maiur-general.  Ao  re- 
gressar a  Manáos  o  navio,  sorão  desembar- 
cadas as  praças  da  companhia  que  noite  ti- 
verem seguido  em  commissão,  regressando 
par*  bordo  a  parte  da  guarnição  que  ficara 
aquartellada. 

Art.  22.  A  ordem  para  embarque  o  dessm« 
barquet  do  pessoal  para  completar  as  lo- 
tações ou  desguarnecer  os  navios  será  dada 
pelo  command.inte  da  flotilha  ao  comman- 
dante  d  i  companhia,  que  as  fará  executar, 
apromptando  os  destacamentos  e  designando 
as  praças  para  as  substituições  o  transfe- 
rencias. 

35 
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Art.  23.  As  praças  residirão  no  quartel 
vencendo  uma  etapa  de  ração* 

§  1.°  As  praças  de  bom  comportamento, 
que  forem  casadas,  poderão  ser  desarran- 
chadas,  mediante  autorização  do  comman- 
dante  da  companhia  o  poderão  pernoitar 
fora  do  quartel,  recebendo  em  dinheiro  a 
etapa  correspondente  á  ração. 

§  2o.  0  numero  do  praças  desarranchada? 
não  poderá  exceder  a  13  %  do  effectivo  da 
companhia. 

§  3°.  Quando  desarrauchadas  as  praças 
deverão  comparecer  diariamente  ao  quar- 
tel para  o  serviço  geral,  aulas,  faxinas  c 
exercícios. 

Art.  24.  Os  ofllciaes  inferiores  devem 
arranchar  c  residir  no  quartel,  podendo  o 
commandante  da  companhia  permittir  aos 

3ue  forem  casados  a  residência  fora  e  consi- 
eral-os  desarranchados. 

§  Io.  No  caso  estabelecido  no  final  do  ar- 
tigo precedente,  a  Residência  deverá,  ficar 
em  distancia  menor  de  dous  kilometros. 

§  2o.  Todos  os  inferiores.  1  excepção  do 
mestre  e  do  sargento  ajudante,  revesar-se- 
hão  no  serviço  do  quartel,  ficando  cada  um 
por  sua  vez  durante  24  horas  de  meio-dia 
a  meio-dia. 

Art.  25.  Os  ofllciaes  do  estado-maior  de- 
vem todos,  a  excepção  do  commandante, 
arranchar  no  quartel,  podendo  residir  fora 
dellc,  em  distancia  não  maior  de  uma  légua. 

§  Io.  Além  dos  offlciaes  da  companhia 
deverão  arranchar  no  quartel  os  offlciaes 
dos  navios  €  em  reserva  »,  excepto  o  com- 
mandante. 

§  2o.  O  immediato,  o  ajudante, o  instru- 
ctor  e  os  offlciaes  dos  navios  «  em  reserva  » 
revesar-so-hão  no  serviço  do  quartel,  fi- 
cando cada  um,  por  sua  vez,  durante  24 
horas,  de  meio-dia  a  meio-dia, 

§  3o  O  cirurgião,  o  pharmaccutioo,  o  ma- 
chinista  instruetor  e  o  commiss:\rio  deverão 
pernoitar  no  quartel  uma  vez  por  semana. 

Art.  26.  O  detalhe  de  serviço  do  quartel 
será.  feito  de  accôrdo  com  o  clima  e  organi- 
zado pelo  commandante  da  companhia  com 
approvacão  do  commandante  da  ílotilha. 

Art.  27.  A  escripturação  de  fazenda  dos 
navios  da  ílotilha,  que  não  tiverem  commis- 
sario,  será  feita  pelo  commissario  da  compa- 
nhia, quando  os  navios  se  acharem  cem 
reserva».  Quando  «em  coramissão»  será 
feita  de  accôrdo  com  os  regulamentos  em 
vigor. 

Do  quartel  e  sev  material 

Art.  28.  O  edifício  do  quartel  será  con- 
struído de  accôrdo  com  as  regras  da  con- 


I  strucção  moderna  c  disporá  das  seguintes 
dependências,  todas  incluidas  no  seu  recinto: 

a)  saguão— corpo  da  guarda— (pavimenta 
térreo)  ; 

b)  salas  do  expediente  c  secretaria  (pri- 
meiro pavimento),  formando  o  corpo  cen- 
tral ; 

c)  dous  dormitórios  para  as  praças  (em 
alas,  aos  lados  do  corpo  central) ; 

d)  refeitório  das  praças  (pavilhão  isolado 
no  interior)  ; 

e)  offleina  para  pequenos  reparos  e  con- 
certos nos  navios  o  embarcações  da  fiotilha 
e  ensino  pratico  das  praças  sob  a  direcção 
do  machinista  instruetor. 

f)  paióes  de  mantimentos  (pavilhão  térreo 
isolado) 

g)  paiol  de  sobresilentcs  para  os  navios  e 
embarcações  da  ílotilha  (pavilhão  isolado) ; 

h)  arrecadação  para  os  navios. 

♦)  deposito  de  munições  de  cartuchos  me- 
tallicos  até  calibre  de  57  m/m  (pavilhão  iso- 
lado) ; 

j)  enfermaria  (pavilhão  isolado); 

k)  cozinhas  e  copa  (annexos  ao  refeitório) ; 

l)  casa  de  residência  dos  offleiaus; 

m)  casa  de  residência  dos  inferiores; 

n)  latrinas  e  mictório   (pavilhão  isolado); 

o)  tanques  do  lavagens  o  banheiros; 

p)  deposito  de  carvão  para  a  ílotilha  (fora 
do  recinto). 

Art.  23.  Além  do  material  necessário  afr 
serviço  o  quartel  disporá  mais  do  seguinte: 
uma  lancha  a  vapor  ou  automóvel;  três  es- 
caleres de  teremos,  cada  um;  uma  lancha  a 
remos;  uma  canoa  de  quatro  remos;  um  bote 
de  dous  remos;  um  guindaste  para  retirar 
da  agua  a  lancha  a  vapor  e  as  demais  em- 
barcações; 50  carabinas  para  a  gujtfda  do 
edifício;  50  sabres;  50  correames  completos; 
um  canlião  automaticode  Hotschiss  de  37  m/mi 
25  pistolas;25  espadas  de  abordagem;  12  ma- 
chadas ou  machadinhas  do  incêndio  uma 
bomba  de  incêndio  a  vapor  portátil;  uma 
bomba  de  incêndio  a  vapor  fixa  com  os  en- 
canamentos de  distribuições  por  todo  o  edi- 
fício; um  mastro  para  signaes  e  exercícios; 
um  apparclho   completo  para  gymnastica. 

Art.  30.  No  edifício  haverá  uma  estação 
moteorologica  em  cummunicação  com  a  re- 
spectiva directoria  da  Carta  Marítima. 

Art.  31.  As  embarcações  da  companhia 
serão  postas  ao  serviço  da  Capitania  ào 
Porto,  quando  requisitadas  pelo  respectivo 
l\inccionario  ao  commandante  da  ílotilha, 
guarnecidas  sempre  por  pessoal  da  mesma 
companhia. 
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DA  INSTRUCÇAO 

Art.  32.  Na  companhia  serão  organizadas 
aulas  praticas  pronssionaes  afim  de  instruir 
as  pravas  nos  misteres  da  sua  profissão  e  no 
manejo  das  armas  e  apparelhos  existontes  a 
bordo  dos  navios. 

Art.  33.  tissas  aulas  comprohenderão  três 
secções,  a  saber:  Ia  secção — Arte  do  mari- 
nheiro; 2*  secção— especialidades;  3a  secção 
— praticarem. 

Paia /ranho  único.  A  instrucção  na  1*  sec- 
ção será  ministrada  por  espaço  de  um  anno; 
na  2a  por  dous  annos;  na  3*  por  qu  .it:*o  annos. 

Art.  34.  O  ensino  da  Ia  secção  com  rehen- 
derá  tudo  que  fòr  necessário  para  formar  um 
marinheiro  apto  aos  serviç  js  de  bordo  com  a 
necessária  instrucção  militar. 

Para  raplio  único.  Oprogrammada  sec- 
ção consistirá  em: 

Arte  do  marinheiro: 

Remar,  coser,  cortir  toldos  e  velas,  dar 
nós  e  fazer  trabalhos  de  marinheiro  com 
cabos;  governo  de  escaleres,  manobras  de 
ancora  ,  ancorotes,  amarras  e  espias,  appa- 
relho  do.s  navius  da  fiotilha,  signaes  de  se- 
maphoras  e  de  bandeiras; 

Instrucção  militar : 

Gymnasticade  corpo  livre  e  em  apnare- 
hos,  infantaria,ejgrima  de  bayoneta  e  sabre, 
ma  lejo  do  fusil  e  revólver,  tiro  ao  aivo  de 
fusil  ede  canhão. 

0  ensino  da  parte  relativa  á  arte  do  ma- 
rinheiro ficará  a  cargo  do  contra-mestre;o  da 
parte  que  se  refere  áinstruevão  mUtar  será 
ministrado  pelo  official  instruo tor,  auxiliado 
pelos  sargentos. 

Art.  35.  O  ensino  da  2%  secção  comprehen- 
deráas  seguintes  especialidades:  Ia  Artilua- 
ria  (noções  eraes)  e  artilharia  dos  navios 
daíiotilha;  2a  foguistas;  3a  timoneiros  e  signa- 
ieiros. 

§  Io.  O  programma  da  especialidade  de 
artilluri  i  será:  explicações  sobre  todo  o 
material  das  armas  de  fogo  usa  ia >  no*  na* 
víjs  daflotilha;  montagem  e  des  ao  it agem; 
exolicações  sobre  as  munições  e  explosivo* 
tiro  ao  alvo  com  artilharia  dos  nav  os  d  t 
flot  ha;  noções  de  electricidaie  aopLcada 
na  artilharia  da  flotilha  aos  torpedos  e  mi- 
nas; .eiiura  do  thermo metro. 

A  instrucção  dessa  especialida  eserà  dada 
pelo  jftlcial  instruetor,  exceptuada  a  parte 
que  se  refere  á  electricidade  qua  incumbe 
ao  mac.nnista. 

§  2\  A  especialidade  de  foguistas  obede- 
cerá ao  seguinte  programma  :  ex  lioações 
dai  mcichinas  e  caldeiras  em  geral  e  espe- 
cihcadamente  das  usadas  nos  navios  da  ílo- 


tilha  ;  trabalhos  de  oflicina   e  pratica  â* 
serviço  de  foguistas  ;  noções  de  electricidaie;  . 
arithmetica  ató  proporções ;   systema  mé- 
trico ;   noções  de  geometria  pratica. 

Esta  secção  estará  a  cargo  do  ma  ;hinista- 
instruetor  que  será  auxiliado  pelos  artiíices. 

§  3o.  A  especialidade  de  timoneiros  e  si- 
gnaleiros  comprehendo  o  estudo  de  rumos 
e  ventos,  governo  pratico  <'e  navios,  signaes 
usados  na  marinha,  manejo  dos  apparelhos 
de  telegraohia  sem  tios,  instrumentos  de 
sondar,  leitura  do  chermometro  e  baróme- 
tro, systema  métrico. 

Esta  secção  estará  a  cargo  do  oíRcial 
instruetor,  coadjuvado  peio  contra-mestre. 

§  4o.  A  praticagom,  que  comprchenderá  4 
3a  secção,  será  aprendida  a  bordo  dos  navios 
que  navegarem  no  Amazonas  e  >eus  affluen- 
tes  e  comorehenderá,  além  do  conhecimento 
da  navegação  dos  mesmos  rios,  o  ensino  de 
rumos  e  ventos. 

Art.  36.  Haverá  na  companhia  aulas  de 
leitura,  escripta  o  arithmetica  elementar 
para  o*  marinheiros  que  se  ali  tarem  sem 
saber  ler  nem  escrever,  ensino  qu3  será  dado 
con  unctam  jnte  com  o  que  comprehendea 
Ia  secção. 

Paragrapho  único.  Da  direcção  das  aula? 
primarias  será  incumbido  o  ajudaute  da 
companhia,  que  tjmará  dentre  os  o  Hciaes 
inferiores  o  sargentos  o  pessoal  que  for  ne- 
cessário para  auxilial-o . 

Art.  37.  São  matriculados  na  Ia  secção 
todos  os  grunntes,  dcsJe  o  momento  do 
ass  ntamento  d.i  praça,  e  nella  se  conser- 
varão por  esp  iço  nun.ia  inferi  >r  a  im  anno. 
Decorrido  esse  prazo  serão  sunmettid^s  a 
um  exame  pratico,  e,  caso  não  estejam  con- 
venientemente instruídos,  peroianeccrãe 
mais  o  tempo  necessário  para  adquirir 
uma  instrucção  satisfatória. 

Paragrapho  único.  Não  poderão  ser  pro- 
movidos a  marinheiros  de  2a  classe  os  gru- 
metes q  ie  não  furem  approvo.dos  na  1* 
secção. 

Art.  38.  Serão  matriculados  na  ^secçãs 
os  marinheiros  de  2a  cia  se  e  os  grumetes 
que  tiverem  sido  appmvados  na  Ia  secção, 
nas  porcentagens  estabelecidas  no  §  1*  do 
art.  3°. 

§  Io.  0  curso  na  2a  secção  será  de  dous 
annjs  no  mínimo,  findos  os  qu  io>  haverá  e 
exame  pratico  respectivo. 

os  marinheiros  não  approvados  ficam  in- 
hibidos  do  acces  o  de  classe.  Os  que  obtive- 
rem aporovação  nas  cadernetas  ros  lectivas, 
terão  as  nota*  que  declarem  a  especialidade 
e quando  embarcadas  serão  emproados  ex- 
clusivamente nos  serviços  que  se  relacionem 
com  a  mesma  esoecialidado. 

§  29.  A  mesa  examinadora  será  composta: 
Ia  secção — o  commandante  da  companhia,  • 
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official  instructor,  e  o  mestre  ;  2*  secção — o 
eommandante  da  companhia,  o  offlcial  in- 
structor e  o  raachinista  instructor. 

Art.  39.  Serão  matriculados  na  3a  secção 
os  marinheiros  de  Ia  ciasse  e  cabos  de  es- 
quradra,  nas  porcentagens  estabelecidas  na 
presonte  lei. 

§  1.°  0  curso  será  de  quatro  annos,  pelo 
menos. 

§2.°  O  exame  de  habilitação  será  prestado 

r suite  nma  commissão  composta  do  capitão 
porto,  do  commandanto  da  companhia  e 
de  um  pratico  do  reconhecida  competência. 
No  caso  de  approvaçâo  será  lançada  na 
caderneta  a  nota  da  especialidade  com  a  de- 
clavação  da  região  escolhida  para  a  prati- 


§  3.*No  inter  vallo  das  viagens  de  instru- 
ccãw  de  praticagem  os  marinheiros  aquarte- 
larão e  ficarão  sob  o  regimen  do  serviço 
geral  detalhado  no  quartel. 

Disposições  geraes 

Art.  40*  A*  medida  que  o  effectivo  da  com- 
panhia fop  sendj  completado,  as  praças  das 
guarnições  dos  navios,  da  flotilha  ssrão  sub- 
stituídas gradualmente. 

Art.  41.  Para  formar  o  núcleo  da  compa- 
nhia, depois  de  edificado  o  quartel,  o  Go- 
verno aproveitará  as  praças  do  corpo  de  ma- 
rinheiros nacionaes,  naturaes  doi  Estados  do 
Amazonas  e  Pará,  transferindo-as  e  as  que 
tiverem  mais  da  três  annos  do  permanência 
na  flotilha,  conservando-as,  sem  que  exceda 
o  total  de  30  %  do  effectivo. 

Paragrapho  único.  Desde  o  momento  da 
transferencia  e  da  conservação  as  praças 
passarão  a  vencer  pela  tabeliã  especial  da 
presente  lei. 

Art.  42,  Fica  o  Governo  Federai  autori- 
zado a  entrar  em  accôrdo  com  o  do  Estado 
do  Amazonas  no  que  se  refira  a  obtenção  de 
terrenos  ou  sobre  quaesquer  outras  medidas 
que  auxiliem  do  prompto  a  execução  da  pre- 
sente lei. 

Art.  43.  Fica  aberto  ao  Governo  o  credito 
necessário  para  a  execução  da  presente  lei. 

Art.  44.  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  11  de  agosto  de  190G.— 
António  Noguexra.—  A'  Commissiio  de  Mari- 
nha e  Guerra. 

N.  l&í  —  190G 

Equipara  os  rencimentos  do  secretario  da 
Inepeetoria  do  Arsenal  de  Marinha  desta 
Capital  aos  de  chefe  de  secção  da  Secretaria 
da.  Marinha 

Considerando  que  o  secretario  da  Inspe- 
ctor!* do  Arsenal  de  Marinha  exerce  as 
faaegdes  de  director  daquella  repartição ; 


Considerando,  que.  entretanto,  os  seus 
vencimentos  são  inferiores  aos  de  chefe  de 
secção  da  Secretaria  da  Marinha ; 

Considerando  que  nenuu.n  accesso  ou  pro- 
moção pode  ter,  o  que  não  acontece  aos 
ranecionarios  desta  secretaria ; 

Considerando  que  são  exiguus  os  seus  ven- 
vi mentos,  tendo-so  principalm  nte  em  vista 
as  suas  funeções  v  responsabilidades,  offe- 
reço  á  deliberação  da  Camará  o  seguinte 

Projecto 

•  Artigo  uniuo.  Ficam  equiparados  os  ven- 
cimentos do  secretario  da  Inspectoria  d> 
Arsenal  do  Marinha  desta  Capital  aos  de 
chefe  de  secção  da  Secretaria  da  Marinha  ; 
revogadas  as  disposições  cm  contrario. 

S.R.  Sala  das  sessões.  13  de  agosto  de  19W. 
—  João  Luiz  Alves.  —  A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

E'  sem  debate  approvada  a  redacção  finai 
do  proecton.  lio,  de  190í>,  para  ser  enviado 
ao  Senado. 

E'  annunciaia a  votação  do  projecto  n.  91, 
de  190G,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o  credito  extraor  Jinario  tio 
ti:  100$,  para  oreorrer  ao  pagamento,  no 
exercício  vigente,  do  aluguel  da  casa  em 
que  funccioha  o  Instituto  (ie  Protecção  e 
Assistência  á  Infância  do  Rio  de  Janeiro 
(2a  discussão). 

Proceden  Jo-se  á  votação  <Io  referido  pro- 
jecto n.  91,  do  190;'».  reoouhoce-M>  terem  vo- 
ta o  a  favor  <^  Srs.  Deputados  o  contra  II  : 
total,  93. 

O  iã*i%  :Rim**m  «lento  —  Xâo  ha  nu- 
mero. 

Vae-so  proceder  á  chamada. 

Procedendo-so  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausenta :i o  os  Srs.  António  Nogueira. 
Deoclecio  de  Campos,  Justiniano  Serpa,  Ho- 
saimah  de  Oliveira,  Pasmos  Miranda,  Wal- 
(iemiro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  Frederico 
Borges,  Gonçalo  Souto,  Alberto  Maranhão. 
Pereira  Reis,  Esmeraldino  Bandeira,  Tei- 
xeira de  Sá,  Josó  Marccllino,  Arroxellas 
Galvão,  João  Santos,  Pedreira  Franco,  José 
Ignacio,  Elpidio  Mesquita,  Fróes  da  Crua. 
Lobo  Jurumenha,  Elysio  de  Araújo,  Pereira 
Nunes,  Themistoelos*  de  Almeida,  Paulino  de 
Souza,  Nogueira,  Carlos  Garcia.  Galeão  Car- 
valhal, Altino  Arantes,  José  Lobo,  Valois  de 
Castro,  Rodrigues  Alvos  Filho,  Marcello 
Silva,  Serzedello  Corrêa,  Vespasiano  de  Al- 
buquerque e  Homero  Baptista. 

O  Sr.  Pro»iden%e —  Responderam 
a  chamada  93  srs.  Deputados. 
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Não  ba  numero;  íicam  adiadas  as  vota- 
ções. 

Passa-sc  á  matéria  cm  discussão. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2a  discussão 
o  artigo  único  do  projecto  n.  104,  de  190$, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
350:000$  para  conclusão  do  Palácio  Monroe; 
ficando  adiada  a  votação. 

£'  sem  debate  encerrado  em  2a  discussão  o 
artigo  único  do  orojecto  n.  105,  de  1906,  au- 
torizando o  Presi  ente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  2:293$525  para  attender  as  des- 
pezas  com  a  execução  do  decreto  legislativo 
n.  1.352,  de  22  de  julho  do  1905,  no  periodo 
do  julho  a  dezembro  do  mesmo  anno;  ficando 
adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  cm  2a  discussão 
o  artigo  u.iico  do  projecto  n. 94,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  es- 
pecial de  2:799$996,  para  pagamento  ao 
lente  cathedratico  da  Kscola  Naval,  capitão 
de  fragata  Dr.  Manoel  de  Albuquerque  Lima; 
ficando  adiada  a  votação. 

São  suecessi vãmente  sem  debate  encerrar- 
mos em  2a  discussão  os  artigos  Io,  2o  e  3o  do 
projecto  n.  33  A,  cie  1905,  equiparando  os 
vencimentos  do  sub-secretario  e  dos  amanu- 
enses da  Escola  Pol\  technica  aos  dos  fun- 
cionários de  igual  categoria  das  Faculdades 
«lo  Medicina  e  ae  Direito;  ficando  adiada  à 
votação. 

E'  annunciada  a  2a  discussão  do  projecto 
u.  163  A,  de  1905,  mandando  incorporar  á 
justiça  local  do  Districto  Fede.  ai  o  juizo 
•Jos  Feitos  da  Saúde  Publica,  e  dá  outras 
providencias,  com  p  irejeres  da-i  Commiss3es 
•lo  Constituição  e  de  Finanças  e  votoieu 
separado  dos  Srs. Francisco  Veiga  e  Estevam 
F.obo. 

O  Hr.  Presidente—  A  este  pro* 
jrcto  foram  apresentadas  pelos  Srs.  Luiz 
Domingues  o  Germano  Hassioehcr,  as  se- 
guintes 

EMENDA* 
Ao   projecto    >?.  i6>>  A,  <le  1906 

Ao  art.  3.°  Supprima-se. 

Ao  art.  4.°  Depois  do — sub»procurador— ' 
iiiga-se:  como  2o  procurador. 

Ao  art.  6.°  Acere  cente-se  ao  trecho  fi- 
nal: com  a  antiguidade  contada  do  dia  da 
promulgação  desta  lei. 

Ao  art,  7.°  Em  vez  de— o  procurador, 
ete.,  até  final— diga-se:o  Io  e  2o  procuradores 


dos  Feitos  do  Juizo,  os  vencimentos  dos  pro- 
motores públicos. 

Sala  das  sessões,  13  de  agosto  de  1906. — 
Luiz  Domingues . — Germano  Hasslocher* 

Ao  art.  3.°  Supprima-se. 
Sala  das  sessões,  13  de   agosto  de   1906. 
— João  Luiz  Alves. 

Vem  à  Mesa  elido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  di  scussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto,  n.  163  A,de  1905  9 
volte  á  Commissão  de  Constituição  e  Justiça 
afim  de  emittir  sobre  ella  novo  parecer. 

Sala  das  Sessões,  13  de  agosto  de  1906*—* 
JoiXo  Luiz  Alves. 

O  Sr.  A^rippino   Azevedo. — 

Sr.  Presi  dente,  tendo  sido  apresentadas  emen- 
das a  este  projecto  requeiro  que  eile  vá 
com  estas  emendas  á  commissão  de  Justiça 
para  que  ella  interponha  o  seu  parecer* 

O  8r.  Presidente-Em  tempo  surf* 
metterei  a  consideração  da  Casa  o  pedido 
do  nobre  Deputado. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junct emente  em  discussão  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  o  projecto  n.  163  A,  de  190&, 
volte  á  Commissão  de  Constituicaoe  Justiça, 
com  ai  emendas  apresentadas,  afim  de  que 
sobre  ellas  emitta  o  seu  parecer. 

Sala  das  Sessões,  13  de  agosto  de  1906.— 
grippino  Azevedo. 

O  Sr.  Germano  Hassloeher 
tem  a  dizer  pouca  cousa  sobre  o  projecto 
em  debate,  tanto  mais  quanto  o  Sr,  Mello 
Mattos,  que  é  o  único  opposicioaista  que  se 
manifestou,  deixou  de  comparecer  á  Ga- 
mara, allegando  doença. 

Deplora  que  S.  Ex.  não  tenha  compareci- 
do e  mais  que,  no  sabbado,  tenha  achado 
um  pretexto  para  não  discutir  a  inconstitu* 
cionalidade  do  projecto.  Teria,  então,  ocea- 
sião  de  dizer  que,  si  o  projecto  ô  agem  in- 
constitucional, também  o  era  ha  três»  sonos, 
Suando  S.  Ex.  propoz  a  creação  do  Juizo 
os  Peito  (da  Saúde  Publica. 
E*  de  admirar  que  o  nobre  Deputado  va- 
riasse tão  rapidamente  de  opinião,  negando 
a  constitucionalidade,  que,  naquella  época, 
foi  por  S.  Ex.  provada. 

De  lacto,  o  projecto  não  6  inoonttitucUr 
nal,  não  sendo  de  presumir  que  S.  Et.  coo* 
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funda  juizo  especial  com  foro  privilegiado. 
Não  precisa,  porem,  insistir  sobre  esse 
ponto. 

Para  legitimar  a  vitalicieda  lc  proposta, 
salienta  que  é  principio  corrente,  entre  nós, 
ainda  admissível,  de  que  a  magistratura 
tem  de  ser  garantida  por  uma  lei  de  vita- 
liciedade, para  que  possa  com  toda  a  inde- 
pendência exercer  as  suas  ftmeções. 

Não  ú  dos  que  continuam  fieis  a  este  prin- 
cipio, poivm  tem  de  legislar  do  accòrdo 
com  clle,  que  ainda  predomina  no  Brazil. 

Bismarok  disse  no  Ueicbstag  que  nas  so- 
ciedades modernas,  nos  paizes  consti  uidos 
no  regimen  de  politica  moderna,  nos  paizes 
de  representação  popular,  pretender  manter 
a  inamobilidade  e  perpetuidade  da  magis- 
tratura equivale  a  crear  um  poder  soberano 
dentro  do  próprio  listado,  quando  apenas  se 
explicava  esse  favor  excepcional  no  tempo 
dos  go\  ernos  despóticos,  em  que  era  preci  o 
eollocar  ao  lado  da  .iustiça  um  poder  intan- 
gível superior  ;L  acção  do  poder  publico,  da 
administração,  do  executivo. 

Nas  sociedades  mo. lenias,  é  preferível 
que  deixemos  o  magistrado  dependente  de 
sua  boa  eonriucta,  do  modo  por  que  exercer 
a  justiça.  Não  é  este,  porem,  o  principio 
que  prevalece  entre  nós. 

Uma  vez  que  se  julga  necessário  garantir 
o  juiz  que  julga  os  leitos  civis  e  eomnicr- 
ciaespor  que  razão  não  se  ha  de  dar  também 
a  mesma  garantia  ao  juiz  dos  feitos  da  Saú- 
de Publica,  juiz  que  luta  com  uma  das  mais 
poderosas  classes  da  sociedade,  qual  seja  a 
dos  proprietários  ? 

Justinca-se.  portanto,  a  garantia  que  o 
projecto  dose  a  dar. 

Não  colhe  o  argumento  de  se  dizer  que 
este  juízo  é  ephemero,  o  que  sua  creação  foi 
por  um  determinado  numero  de  annos.  E* 
um  absurdo,  porque  não  podemos  preten- 
der, findos  os  quatro  annos  m.ireados,  abo- 
lir o  regulamento  sanitário,  cujas  vantagens 
são  hoje  por  todos  reconhecidas. 

E'  á  applicLição  dome  regulamento  que  de- 
vemos o  suecesso  que  obtivemos  ultima- 
mente cm  mafrria  de  hygiene,  suecesso  que 
echoou  no  estrangeiro. " 

E'  lógico,  pois,  que  o  regulamento  ha  de 
continuar  em  vigor,  sendo,  portanto,  neces- 
sária a  oxisteneia  do  Juizo  dos  Feito  *  da 
Sâude  Publica. 

Nos  paizes  mais  adoantados  da  Europa,  o 
Juizo  dos  Feitos  da  Sauue  Publica  ú  exer- 
cido por  magistrados  vitalícios,  inamovíveis. 
Não  é,  portanto,  uma  ereaçâo  exótica. 

Não  ú  exacto  que  o  projecto  venha  preju- 
dicar a  grande  numero  de  juizes  pretores. 
Ao  contrario,  augmentará  ate*  a  probabili- 
dade de  aceesso,  com  a  creação  de  uma  vara 
nova. 


Não  tem  fundamento  o  argumento  que  o 
juiz  dos  Feitos  da  Saúde  Publica  prejudi- 
cará os  outros  juizes,  contando  o  tempo  em 
que  fmecionar  nesse  cargo  novo.  Km 
emenda,  apresentada  pelo  Sr.  Luiz  Domin- 
gues, está  estabelecido  que  a  antiguidade 
será  cont  vda  da  data  da  decretação  (ia  vita- 
licieiade. 

O  projecto,  pois,  é  justo  e  necessário.  Es- 
pera que  a  Camará ,  agindo  acima  das  pai- 
xões que  envolveram  esse  debate,  saberá 
comprehc.idcr  os  elevados  intuitos,  que  pro- 
sidiíum  a  sua  apresentação.  (Muito  bem  ; 
muito  bem,) 

O  Sr.  A-fiTS-rlpino  Azevedo  {pela 
ordem) — Sr.  Presidente,  havendo  um  reque- 
rimento igual  ao  meu,  peço  a  retirada  do 
que  apresentei. 

OSr.Presidentc — São  dous  reque- 
rimentos: o  do  Sr.  João  Luiz  Alvo>  pede  que 
o  projecto  volte  novamente  á  Commissão,  e 
o  do  nobre  Deputado  pede  que  voltem  o  pro- 
jecto e  as  emendas  apresentadas. 

O  requerimento  do  nobre  Djputads  6  maU 
amplo. 

O  Sr  .  Aggripino  Azevedo —  Nesse  caso, 
retiro  o  meu  pedido. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  e*  encer- 
rada a  discussão  do  art.  I9  e  em  seguida,som 
debato,  a  do  art.  2o. 

Entra  em  discussão  o  art.  3o. 

São  lidas, apoiadas  e  postas  conjunctamente 
em  discussão  as  emendas  offerecidas  polo 
Srs.  João  Luiz  Alves  e  Germano  Hasslocher, 
suppressivas  do  art.  3o  do  projecto. 

E'  encerrada  a  discussão  do  art.  3o. 

Entra  em  discussão  o  art.  4o. 

E'  lida,  apoiada  e  posta  conjunctameate 
cm  discussão  a  emenda  dos  Srs.  Luiz  Domin- 
gues o  Hermano  Hasslocher. 

E'  encerrada  a  discu<sk>  do  art.  4o  e  cm 
seguida  a  do  art.  5o. 

Entra  em  discussão  o  art.  6°. 

E'  lida, apoiada  e  posta  conjunctamente  em 
discussão  uma  emendados  Srs.  Luiz  Domin- 
gues o  Germano  Hasslocher. 

E*  encerrada  a  discussão  do  art.  0o. 

Entra  em  discu  são  o  art.  7o. 

E'  lida,  apoiada  o  posta  conjunctamente 
em  discussão  uma  emenda  offerooida  pelo 
Srs.  Luiz  Domingues  e  Germano  Hasslocher, 

E'  encerrada  a  discussão  do  art.  7o  e  em 
seguida  a  do  art.  8°  do  projecto  cuja  votação 
fica  adiada. 

E'  annunciada  a  Ia  discussão  do  projecto 
n.  (51  A,  do  lUOti,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  aos  estudantes  de  preparatórios 
uma  segunda  época  de  exames  etc. 
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O  Sr.  Castro  Pinto— Sr.  Presi- 
dente, não  ô  de  modo  algum  por  exhibição 
-oratória  que  venho  conversar  com  a  Camará 
sobre  o  assumpto  que  se  debate;  é  porque 
estou  convencido  tio  que  atrás  das  feições 
«incolores*  appareatementc  ianocuas  do  texto, 
fia  nelie  o  velho  programma  das  condescen- 
dências latitudinariás  em  matéria  do  in- 
etruccâo  publica. 

Este  projecto,  Sr,  Presidente,  tem  nada 
mais,  nada  menos,  por  objectivo  tornar  in- 
definido o  estado  mais  precário  a  que  podia 
chegar  a  instrucção  publica  em  nosso  paiz. 
[Apoiados.) 

E  porque  eu  faço  parte  do  magistério  bra- 
sileiro, e  porquo  enteado  que,  apezar  do 
abandono  em  que  se  acha  esta  questão,  ella 
constituo,  ao  menos  sob  o  ponto  de  vista 
'pratico,    sob    o    ponto    do    vista  de  suas 
.'Consequências  e  resultados,  o  problema  sa- 
.iutar    da    regeneração    do    brazil,    como 
sempre  aconteceu  em  qualquer  outro  paiz, 
-Tenho  oceupar  nesta  hora  atrazada  da  sessão 
a  attenção  de  meus  collcgas  para  expender 
considerações  de  ordem  geral  sobre  um  as- 
sumpto de  tanta  relevância. 

V.  Ex.  sabe  que  no  ponto  de  vista  da  ex- 
planação theorica,  quer  nas  conferencias  lit- 
terarias,  quer  no*  congressos,  na  imprensa 
diária,  nos  livros,  nos  relatórios  e  até  nas 
próprias  reformas  legislativas,  não  ha  as- 
sumpto que  tenha  sido  mais  debatido;  e, 
entretanto,  digamos  com  franqueza  o  pezar, 
sejamos  os  primeiros  a  dar  testemunho  de 
que  não  houve  ainda  serviço  publico  que 
avesse  decahiJo  tanto  como  a  instrucção 
publica  sob  o  nosso  regimen,  por  circum- 
stanciade  facto,  c  verdade,  mas  a  realidade 
é  que  attingiu  a  um  verdadeiro  estado  de 
miséria. 

Para  os  c<piri1os  dogmáticos,  para  os  so- 
•ctaristas,  o  remédio,  a  solução  radical  seria 
a  liberdade  ampla  e  absoluta  do  ensino  com 
o  seu  consectario,  a  liberdade  profissional 
ampla  o  absoluta.  Mas,  parece  que  para  es- 
carmento destes  theorico?,  principalmente 
daqueiles  que  seguem  á  risca  a  opinião  de 
Spencer  e  outros  apóstolos  do  self  made  man, 
parece  que  a  licção  dos  factos  é  a  mais 
eloquentemente  desoladora,  porque  basta 
fazer  um  confronto  dos  institutos  de  ensino 
superior,  a  cargo  da  União,  com  as  taes  aca- 
demias livres,  para  nos  convencermos  de 
que  a  liberdade  de  ensino  em  nosso  paiz  tem 
sido  o  mais  tolemno  e  o  mais  deplorável  de 
todos  os  fracassos. 

"  O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não  é  tão   abso- 
luto assim. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Xão  sou  absoluto  em 
cousa  alguma,  acho  que  a  relatividade  é 
Jioje  a  base  conceituai  de  todos  os  que  pen- 


sam e.  uo  caso,  o  thema  6  do  uma  relativi- 
dade mais  aceentuada,  porque  o  assumpto  é 
complexo  e  varia  conforme  eircumstaneias 
varias  de  tempo  e  logar. 

Mas,  Sr.  Presidente,  em  certas  academias 
livres,  algumas,  digj  eu,  rosal vando  as  que 
se  acham  na  altura  de  seus  fins,  poder-se-nia 
inscrever  a  legenda— academia  da  ignorân- 
cia ;  condição  de  matricula — não  saber  nada 
e  não  ter  geito  para  aprender  mais  ;  porque 
são  verdadeiras  fabricas  de  phosphoros. 

Estamos  soldando  o  élo  da  nossa  geração 
da  maneira  mais  deplorável  sob  o  ponto  de 
vista  da  cultura  mental.  {Ha  apartes.) 

Ku  me  refiro  especialmente  ao  ensino  livre, 
porque  realmente  assim  ê. 

Compare  V.  Ex.  os  aiumnos  que  sahem 
das  Escolas  de  Medicina  e  Polytechnica  desta 
Capital  com  os  aiumnos  que  deixam  as  Esco- 
las Livres  de  Direito  do  Ceará  e  do  Pará  o 
verá  que  diíTerença  existe  entre  elles  quanto 
ao  aproveitamento.  [Apartes.) 

O  Sr.  Justiniano  Serpa  —  Não  é  capaz 
de  indicar  um  escândalo  que  se  tenha  dado 
no  Pará. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Mencionei  as  aca- 
demias do  Ceará  e  do  Pará  porquo  é  voz 
geral  estar,  nesses  dous  estabelecimentos,  o 
corpo  docente  na  dependência  dos  aiumnos, 
cujo  numero  de  matricula,  para  subsistir  a 
academia,  não  deve  descer  áquem  do  mí- 
nimo estatuido  era  lei,  do  que  resulta  uma 
situação  desvantajosa  para  a  leal  e  exacta 
observância  das  exigências  logaes  e  das  prin- 
cipaes  condições  do  ensino.  (Apartes  dos  Srs. 
Justiniano  Serpa  e  Deoclecio  Campos.) 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  ve  que  o  assumpto 
está  despertando  a  attenção  da  Camará  ;  que 
elle  não  é  proporcional  á  exiguidale  da  ma- 
téria do    projecto. 

O  Sr.  Justini  ano  Serpa— AparteioV.Ex. 
porque  está  individualizando. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Individualizo,  refl- 
ro-me  aos  factos  positivos,  sim,  porquo  de- 
vemos ter  a  coragem  de  nossas  opiniões, 
porque  não  devemos  ser  escravos  submissos 
das  fórmulas  convencionaes. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa— E  devemos  terá 
coragem  da  justiça. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Xão  ha  maior  sym- 
pathiado  que  a  que  me  prende  á  illustrada 
representação  do  Pará,  mas  não  posso,  em 
attenção  ás  formulas  de  cortezia  e  ás  obriga- 
ções de  colleguismo,  mentir  ás  minhas  mais 
vivas  c  arraigadas  convicções. 

O  Sr.  Deoclecio  Campos—  Quanto  ao  Pará, 
I  a  Ia  turma  forma-se  este  anno. 
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O  Sr.  Castro  Pinto— O  que  consta,  como 
já  fiz  sentir,  é  que  no  Pará,  como  no  Ceará,  a 
existência  desses  institutos  de  ensino  depende 
do  numero  minimo  (ie  alumnos  exigido  por 
lei,  e  por  isso  a  própria  congregação  o  o 
governo  estadual  condescendiam  até  no  ter- 
reno criminoso  das  approvacõe*  escanda- 
losas. (Protestos  dos  Srs.  Justiniano  Serpa 
e  Deoclecio  Campos . ) 

Si  as  minhas  expressões  muito  tangencial- 
mente furam  acordai*  melindres  de  uma 
susceptibilidade  quasi  methaphysica  da  re- 
presentação do  Pará,  eu  as  retiro  imme- 
diatamente. 

Eu  dizia  que  a  causa  do  ensino  não  pôde 
ser  entregue  ao  critério  das  instituições  par- 
ticulares, porque»  a  liberdade  do  ensino  tem 
sido  um  verdadeiro  fracasso  entre  nós. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  O  relatório  do 
Sr.  Ministro  do  Interior  consigna  a  mais 
profunda  desmoralizçção  nesses  estabeleci- 
mentos. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Não  nos  deixemos 
i Iludir  pelas  apparencias.  Mesmo  nos  esta- 
belecimentos em  que  se  apregoa  uma  certa 
seriedade  aprende-se  pouco  e  mal. 

As  condições  económicas  desses  cursos, 
depen  tendo  immediatamente  da  frequência 
dos  alumnos,  só  uma  rigorosa  fiscalização 
determinaria  a  efficacia  e  a  regularidade 
tão recommendaveis na  propagação  to  en- 
sino, qualquer  que  seja  o  seu  gráo,  desde  as 
primeiras  lettras  ató  aos  cursos  superiores. 
(Diversos  apartes.)  Não  creio  nos  louros  dos 
que  se  distinguem  em  condições  de  tanta  fa- 
cilidade, a  não  ser  excepcionalmente. 

Essas  águias  das  academias  que  parecem 
abalar  em  um  largo  vôo  para  o  futuro 
são,  afinal  de  contas,  sábios  que  ignoram  o 
vernáculo,  desastrados  em  ortliographia.  Sei 
isto  perfeitamente,  porquanto  sou  professor 
ha  muitos  annos. 

Mas,  dizia  eu,  Sv.  Presidente,  a  União,  o 
Estado,  na  accepção  mais  ampla  da  palavra, 
não  pôde  abandonar  um  serviço  de  caracter 
tão  importante  como  seja  o  ensino  publico 
em  nosso  paiz.  V.  Ex.  sabe  que  o  ensino  su- 
perior não  ô  somente  para  fazer  enge- 
nheiros, bacharéis  e  médicos,  mas  ó  também 
para  dotar  o  paiz  dessa  camada  selecta  e 
culta,  qaie  sob  o  ponto  de  vista  p<  lítico, 
económico  c  social,  tanto  repercute  e  influo 
em  no  so  meio  qualquer  que  seja  o  rumo 
da  nossa  civilização. 

E'  preciso  que  engenheiros,  bacharéis  e 
médicos,  além  de  competentes  em  suas  pro- 
fissões, constituam  a  camada  pensante  e  di- 
rigente de  nossa  terra ;  nós  sabemos  que 
quanto  mais  adeantado  for  o  bacharel,  o 
medico,  o  engenheiro,  não  excluindo  as 
outras,  ciasses,  participes  na  obra  commum 


de  nossa  prosperidade,  mais  facilmente  §9 
realizarão  as  aspirações  generosas  do  povo 
brazileiro  e  mais  amplos  se  abrirão  os  hori- 
zontes de  um  progresso  real,  neste  paiz. 

Si  a  União  .pudesse  incorporar  todas  *3 
academias  livres,  prestaria  um  grande  ser- 
viço íi  causa  da  regeneração  do  ensino; 
faria  um  grande  benefício,  porque  penso  qm 
este  serviço  da  cultura  do  povo ,  aão  pòée 
ficar  simplesmente  á  mercê  dos  esforços  «dos 
particulares.  E  para  que  o  Governo  possa 
ter  estabelecimentos  decurso  superior  OOSÚ 
o  desejado  aproveitamento  deve  attenéer 
â  organização  dos  estudos  secundários. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Apoiado.  E'  a  baaô 
de  tudo. 

O  Sr.  Castro  Pinto— A  este  respeito  foço, 
porim,  uma  distineção. 

Peço  a  V.  Ex.  e  á  Camará  quo  não  vejam 
em  minhas  palavras  o  tom  de  cogmatizar, 
propósitos  de  doutrinar,  porque  estou  apenas 
expendendo  o  muito  de  leitura  o  de  obser- 
vação própria  nesta  matéria. 

A  iustrucção  secundaria  preenche  dous 
fins.  Ella  é,  ou  complementar  e  definitiva, 
terminando  a  carreira  encetada  no  ensino 
primário;  é  a  do  ensino  profissional,  que, 
em  todos  os  seus  multip  os  ramos,  é  unaa 
instrucção  completa,  que  eu  desejaria  a 
mais  derramada  em  todo  o  paiz,  educando 
technicamente  as  classes  sociaes,  tornando 
positivamente  aptos  e  competentes  os  que 
se  dedicam  ás  profissões  varias,  de  odonto- 
logia, de  pharmacia,  de  agronomia,  etc, 
nrs  lyeeus  de  artes  e  otficios,  nas  escolas 
praticas  de  commercio  e  de  industria,  em- 
fim,  em  todos  esses  cursos  que  nos  outros 
paizes  são  condições  oa  idoneidade  profis- 
sional,   desde  o  mais  humildo  mister. 

Ou  ella  ê  o  que  se  chama  ensino  prope- 
dêutico; esto  não  se  pôde  confundir  sem 
graves  inconvenientes  nos  estou  os  concer- 
nentes áquella  primeira  parte. 

No  ensino  propedêutico  temos  ainda,  cano 
um  surviva!,  o  processo  dos  preparatórios; 
basta  uma  leitura,  mesmo  uma  noção  de 
catalogo  a  respeito  da  classificação  de  scien- 
cias,  para  secondemnar  de  olhos  fechados 
esse  obsoleto,  anachronico  systema  de  pre~ 
paratorios  e  de  exames  parcellados. 

O  Sr. João  Luiz  Alves  —  E  não  se  pôde 
serial-os  ? 

O  Sr.  Castro  Pinto— -Isto  ó.o  que  se  cha- 
ma um  remendo  novo  em  fazenda  velha* 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Não,  já  existiramv 

O  Sr.  Castro  Pinto — Houve  uma  tentar 
tiva  de  coordenação  lógica,  nos  preparato^ 
rios,  subordinando-se,  não  o  estudo  própria- 
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mente  dito,  mas  o  exame  de  certas  maté- 
rias ao  antecedente  de  outras. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  dá  um  apartes. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  V.  Ex.  dá-me  a 
honra  de  uma  resposta  ? 

Como  se  podem  seriar  sciencias  entre  as 
quaes  ha  verdadeiras  lacunas  sob  ponto  de 
vista  lógico  e  didáctico  ?  (Apoiados;  apartes.) 

Entre  as  mathematicas  elementares  e 
a  historia  natural,  por  exemplo,  sem  os 
intermediários,  não  ha  seriação  perfeita. 
(Apartes.) 

Das  mathematicas  elementares  para  a 
physica,  sob  o  ponto  de  vista  da  seriação, 
faltam  as  mathematicas  superiores. 

Os  preparatórios,  eomo  os  temos,  ainda  não 
obedece  n  a  ura  plano  philosophico.  Mas  não 
ô  só  do  systema  dos  exames  parcellados,  que 
reaalta  o  inconveniente  por  todos  os  sentidos. 
K  por  isso  vamos  fazer  uma  ligeira  conside- 
ração sobre  esse  exame.  Antes  de  tu  o  no- 
temos o  caracter  aleatório  dessa  natureza 
<le  provas. 

Lm  estuJante  na  prova  oral  tira  um 
ponto  sobre  parallelas,  o  na  prova  escripta 
sobre  perpendiculares  e  obliquas,  c  como 
tfabe  estes  dous  pontos,  tem  nota  boa,  está 
appjovado  em  geometria  porque  a  sorte  o 
favoreceu . 

O  Sr.  João  Luiz  Alyks — 0  mesmo  pode  se 
dar  com  os  exames  seriados.  Depende  da 
desídia  dos  examinadores. 


Casa  aqui  estão  educados  pelos  exames  par* 
cellados. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão— Isso  não  é  ar- 
gumento. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Muitos  homens  so 
tornaram  eminentes  na  sciencia  com  a  geo- 
metria de  Euclides,  e  muitos  outros  sabiam 
mathematicas  antes  do  advento  de  Descar- 
tes, Leibnitz  e  Newton;  não  obstante,  hoje 
não  se  aprende  como  naquelles tempos. 

Já  ve  o  honrado  Deputado  que  a  sua  ob- 
servação não  procede. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio — A  questão  é  de 
bons  professores  e  fiscalização  nos  exames. 

O  Sr.  Joio  Luiz  Alves —  Não  ha  duvida, 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Vanns  á  aprecia- 
ção de  ura  outro  elemento,  a  situação  moral 
do  examinando,  que,  desconhecido  quasi 
erapre  pela  commissão  julgadora,  poda 
achar-se  tão  emocionado,  que  seja  victiraa 
de  um  verdadeiro  phenomeno  de  inhibição, 
incapaz  de  responder  á  mais  trivial  das  per- 
guntas, ou  proferir  disparates,  de  que  está 
cheia  a   historia  anedoctici  desses  exames* 


O  Sr.  Castro  Pinto— Si  V.  Ex.  esquece-se 
de  que,  no  regimen  gymnasial,  o  exame  é 
subsidiário  4.s  cadernetas  dos  professores,  os 
quaes  conhecem  de  perto  os  seus  examina- 
dos, que  foram  os  seus  alumnos  e  cuje  me- 
recimento se  acha,  em  regra,  verificado  nas 
respectivas  notas  durante  o  anno  leotivo. 
Quanto  á  desídia,  o  argumento  prova  de 
mais  porque,  assim,  mo  ha  sistema  que 
preste.  (.  poiados.) 

O  Sr.  João  Luiz  Alvks— Todos  elles  são 
'iohs.  desapparecida  a  desidia. 

o  Sr.  Castro  Pinto— Não  me  consta  que 
haja  um  paiz  no  mundo  em  que  ainda  exis- 
tam os  exames  parcellados,  taes  como  os 
praticamos  noBrazil. 

O  exame  parcellado  <'•  uma  instituição 
annexa  ao  chamad  >  curso  de  humanidades, 
roforma  ante-napoleonica,  filha  do  critério 
•  íxxdastico,  resíduo  da  idade  media. 

Antigamente,  quando  na  França  se  fazia  a 
cultura  sociaL,  a  cultura  dos  salões  e  da  bu- 
rocracia, era  pelo  ensino  das  humanidade* 
que  se  educava  o  individuo.  (Trocam*** 
^  partes.) 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— V.  Ex.,  o  rala*-! 
tor  da  Commissão    e  muitos  outros  desta I 

Yol.  nr 


Vou  agora,  Sr.  Presidente,  referir-me 
ainda  a  um  outro  elementj  de  critério,  nos 
exames  parcellados,  —  a  fu  acção  do  exami- 
nador.— O  examinador  é  um  juiz  e  ás  vezes 
um  carrasco;  ou  deixa-se  levar  por  sympa- 
thias  do  ordem  doutrinaria,oud  »ixa-se  levar 
pelas  relações  de  ordem  pessoal,  ou,  então, 
c  dloca-se  no  posto  da  guilhotina,  único  meio 
que  encontra  para,  forrando-se  a  grandes 
esforços,  salvar  a  moralidade. 

São  innumeros  os  casos  de  prepotência  a 
injustiça  devidos  ao  humor  do  examinador 
que,  nas  épocas  do  exames  parcellados,  tem 
de  enfrentar  legiões  de  inscriptos,  vindos  de 
toJos  os  pontos  do  paiz. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Na  Parahyba,  os 
escândalos  foram  taes  que  o  Governo  Im- 
perial se  viu  obrigado  a  suspender  os 
exames. 

O  Sr.  Castro  Pixto— Na  Parahyba,  no 
Rio  Grande  do  Norte  e  em    outras  capitães. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio—  Tudo  está  na 
fiscalização. 

O  Sr.  Castro  Pinto—  Semelhante  estado 
de  cousas,  iá  intolerável,  aggravou-se  com 
a  reforma  da  madureza. 

O  estudante,  com  o  apoio  dos  pães  e  dos 
que  lhes  fazem  as  vezes,  invoca  o  pretexto 
da  immitiencia  da  madureza  y  para  engrolar 
os  exames  parcellados. 

Nas  épocas  marcadas  por  lei,  dá-se  a 
mais  curiosa  e  pittoresca  das  migrações.  £' 
o  mercado  dos  exames,  uma  ignominia.  Os 
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..gymnasios  o  collegios  ficara  desertos;  cres- 
cem 05  proventos  do  ensino  remunerado, 
jnas  só  nos  dous  mezes  em  que  mais  ou  me- 
nos se  passa  uma  época  de  exames,  c  o 
tempo  necessário  para  memorizar-.so  o  pro- 
gramina  de  pontos. 

Si  não  me  deixam  passar,  diz  o  estudante, 
hl  vem  a  madureza;  o  a  pretexto  deste  pa- 
vor, de  Annibal  ad  portas,  que  6  o  exame  *.e 
madureza,  vem  a  maior  caudal    de  escân- 
dalos que  tem  havido  na  instrucção  publica. 
Mas,  Sr.  Presidente,  ha  remédio  para  «sso? 
Ha,  s  mplifican<lo,  liscalizando  c,sobretudo, 
racionalizando  o  ensino. 
Primeiro  que  tudo,  simplificando. 
Este  regimen  vigente  é  um  regimen  de 
transição,   é  um    regimen   amphibio,    im- 
oosto  pelo i  que,  com  saudado  dos  estudos 
clássicos,  não  tiveram  ainda  a  coragem  de 
implantar  neste  paiz  o  ensino  verdadeira- 
mente seientifleo;  porque  si  o  alumno  quizer 
saber  latim  a  fundo,  si  quizer  ir  ao  grego, 
si  quizer  ainda  chegar   ao  hebraico,  c  ate" 
ao  saii8crito,  que  o  faca;  mas  a  obrigação  do 
Estado   não  é  ter  estabelecimentos  onde  se 
aprenda  tudo,  e  sim  o  que  é  necessário  para 
habilitar  aos  curdos  superiores,  sem  Miar 
no  outro  ramo  da  instrucção  secundaria— o 
ensino  profissional. 

Ha  muitas  matérias,  ha  excesso  de  tra- 
balho mental,  muito  latim  c  muita  geo- 
graphia ;  ha  um  anuo  em  quo  o  ensino  gy- 
muasial  se  compõe,  si  não  mo  engano,  de 
18  matérias ;  é  uma  confusão  mental  ver- 
dadeira. 

E  dahi  dous  maios  :  um  que  é  a  aggravar 
a  neurastheuia  de  clima,  a  nossa  debilidade 
de  raça,  de  que  se  falia  a  todo  momento. 

Ora,  assa  debilidade  é  intensamente  ag- 
.. gravada  por  esse  excesso  de  estudo,  por  esse 
surmenage  cerebral;  o  estudante  sahe  para  o 
curso  superior  com  o  cérebro  extenuado,  in. 
fringindo-sc  desse  modo  a  pedagogia  mo. 
doma,  a  hygiene  c  a  gymnastica  do  espirito 

E  depois,  sol>  o  ponto  de  vista  qualita- 
tivo,ainda  não  está  bem  organizado  o  ensino 
iíymnasial.  Querem  um  exemplo  ?  Vamos  á, 
lógica  ;  a  sua  primeira  parte,  quo  é  a  dedu- 
ctiva,  não  é  mais  do  que  a  reproducção  da 
lógica  de  Aristóteles,  a  caduca  e  irri-oria 
arte  da  dialéctica,  pelo  syllogismo  em  todas 
hs  suas  variantes.  E'  a  grammatica  do  ra- 
ciocinio,  irmã  da  rhetorica  e  da  poética,  ba- 
nidas do  ensino,  e  tão  improfícua  como  cilas. 

Na  segunda  parto,  quo  Hamilton,  Stua.-t 
Mill  e  \.  Hain  desenvolveram,  ha  a  aprecia- 
rão dos  methodos.Como  o  alumno  dos  cur?os 
lyccaes,  de  accôrdo  com  a  lei  brazileira, 
pode  entender  dos  methodos  da  mathematica 
superior,  si  anão  estudou?  Como  entender 
-dos  methodos  respectivos  ás  sciencias  que  se 


seguem,  si  houve  essa  profunda  solução  de 
continuidade  ? 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  que  no  curso  iyceal, 
como  o  temos,  se  torna  mais  condemaavel 
è  o  methodo,  o  irracional  methodo  mnemó- 
nico, segundo  o  qual  se  memoriza  para  apren- 
der, dando  á  memoria  o  papei  de  força  ini- 
cial, quando  olla  é  uma  resultante,  incum- 
bindo-se  a  essa  faculdade  o  encargo  de  colher 
e  assimilar  noções,  quando  cila  é,  para  as 
demais,  o  depositário  dos  resultados  obtido?. 

Em  vez  do  methodo  critico  e  scientifico, 
procurando  educar  o  raciocinio,  para  dar 
pensadores  e  homens  de  acção,  os  nossos  pro- 
fessores educam  de  preferencia  a  memoria 
dos  aluamos ;  as  consequências  são  o  que 
nós  presenciamos:  a  tara  nacional,  manifes- 
tada narhetorizagem  ena  theoretica,aiimeo- 
ta-se  e  recrudesce,  augmentando  o  numero 
dos  doutrinários  e  dos  declamadores,dos  que 
não  sabem  pensar  sinão  dizeudo  muito,  o 
que  só  sabem  pensar  pelo  que  lêem  no  ulti- 
mo livro  que  importamos. 

Aquillo  que,  na  França,  Gustavo  Le  Roa  e 
outros  verberaram,  como  viciação  da  intel- 
ligencia,  como  processo  anti-natural  do  edu- 
cação, accarretando,  entre  outros  males,  a 
passividade  do  raciocinio  e  a  repugnância 
aos  trabalhos  intellectuacs,  é,  no  Brazil,  a 
cousa  mais  censurável  e  prejudicial  em 
questão  deí  ensino.  . 

Os  professores  ministram  conhecimentos 
a  seus  discipulos  do  um  modo  artificial, 
por  injecção,  e  cas  peiores,  porque  é  feita  no 
espirito,  contra  a  sua  tendência  natural  de 
só  acceitar,  como  elemento  de  raciocínio, 
aquillo  que  passar  primeiramente  peio  seu 
sentido,  conforme  a  velha  fórmula  latina. 
E  isso,  com  uma  enorme  sobrecarga  de 
matéria,  que  devemos  simplificar. 

Que  necessidade  temos  nós,  por  exemplo, 
de  aprender  de  cór  tod  t  a  gcograpnia  ?  h 
por  que  toda  ?  .  . 

A  não  ser  em  um  dado  caso,  para  a  minha 
profissão  de  legista,  não  preciso  ter  a  minha 
cabeça  completamente  cheia  de  gcograpnia. 
A  gcograpnia  é  das  primeiras  lettras,  do 
ensino  primário  superior,  ou,  então,  apren- 
de-sc  nos  cursos  especiaes,  como  nas  escolas 
de  commercio  a  gcograpnia  económica. 

O  latim  não  deve  oceupar  o  espaço  que 
tem  nos  programmas.Aos  13  annos  de  idade 
não  so  tem  senso  critico  para  avaliar  as 
peregrinas  bcllczas  de  Horácio  o  de  Virgí- 
lio ;  nem  todos  são  privilegiados,  como  Vi- 
eter  Hugo,  para  so  familiarizarem  com  a 
litteratura  clássica.  O  latim  deve,  no  curso 
propedêutico,  limitar-se  ao  estudo  comple- 
mentar da  lingua  vernácula,  na  qual  tam- 
bém so  deve  incorporar  o  estudo  da  litte- 
ratura. 
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Ainda  tendo  em  vista  a  distineção  que 
faço  entre  ensino  secundário  definitivo  e 
complementar,  ou  ensino  profissional,  abran- 
gendo lettras,  sciencias  e  artes,  o  o  ensino 
propedêutico,  que  é  de  transição  para  os 
cursos  académicos,  entendo  que  se  deve  tam- 
bém reduzir  o  estudo  de  línguas,  de  modo 
que  o  alumno  saiba  traduzir,  e  bem,  o  fran- 
cez  e  o  inglez,  ou  o  allomão. 

O  ideal  é  que  o  estudante  aprendesse  o 
mais  possível;  mas  esse  ideal,  entre  nós,  deu 
resultados  contrários.  Hoje,  com  prjgram- 
mas  muito  mais  extensos,  apronde-se  muito 
menos  do  que  sob  o  regimen  passado. 

Quanto  á  cadeira  de  lógica,  já  mo  ex- 
ternei. 

Quando  se  fundou  a  Republica,  havia  no 
curso  de  humanidades  a  cadeira  de  philo- 
sophia. 

Depois  de  15  de  novembro,  sob  os  auspícios 
de  Benjamin  Constant,  espirito  altamente 
scientifíco,  aquém  naturalmente  repugnou 
ficar  com  esta  herança  da  monarchia,  que 
^eria  uma  sobrevivência  morta,  no  conjuncto 
das  disciplinas  escolares,  apparcccu  a  socio- 
logia, uma  sciencia  quo  muda  com  os  sys- 
temas,  e  que  muitos  pensadores,  como 
Tobias  Barreto,  acham  puramente  hypo- 
thetica. 

Depois,  veiu  a  historia  da  philosophia, 
como  si  fosse  possivel  saber  a  historia  de 
uma  sciencia,  desconhecendo  esta. 

E  úo  mesmo  modo  que  baniram  a  socio- 
logia, de  que  ninguém  sabia  a  verdadeira, 
si  a  de  Comte,  si  a  do  Spcncer,  si  a  de  Ro- 
berty,  foi  posta  de  lado  a  historia  da  philo- 
sophia. 

Veiu  então  a  lógica;  mas  a  lógica,  como 
eu  disso  h*  pouco,  desdobra-se  um  duas 
partes:  a  primeira  parto  e"  o  que  se  chama 
sciencia  escolástica,  a  lógica  Aristotolica, 
uma  velha  puerilidade.  A  outra  ó  filha  da 
mesma  preoccupaçào  que  presidiu  a  reforma 
da  madureza. 

E  acha-se  no  programma,  talvez  devido  a 
Sylvio  Romero,  para  oppòr  séria  resistência 
á  invasão  do  credo  positivista  na  organização 
do  ensino  no  Brazil,  como  foi  o  tentame n  de 
Benjamin  Constant,  creando  a  cadeira  do 
sociologia. 

Como  é  que  o  estudante,  no  estulo  dos 
methodos  seientifteos,  objecto  da  lógica,  pôde 
entender  de  physica  c  chimica,  si  elle  apenas 
se  limitou  a  decorar  os  methodos  que  ser- 
viram do  dcgráos  áquellcs,  si  cllo  não  per- 
lustrou  todas  as  mathe  ma  dicas,  porquo  as 
mathem atiças  não  são  apenas  as  elementares? 

Como,  pergunto  eu,  apreciar  os  methodos 
de  experimentação,  de  nomenclatura,  classi- 
ficações, ctc.,  sem  conhecer  os  methodos 
anteriores  o  de  geometria  analytica  e  cal- 
culo? 


Pelo  programma  gymnazial,  passa  o  estu- 
dante .  o  mathematica  concreta  para  a  phy- 
sica c  chimica,  sem  ter  estalado  geometria 
analytica,  calculo,  mecânica  o  astronomia. 
No  estudo  tia  lógica  induetiva,  memoriza 
sorvilnienta  o  que  se  relaciona  com  essas 
scieucias. 

Si  elle  apenas  decorou,  ha  de  saber  de 
outiva.  Seja  umCastellar,  a  Miar  bonito;  ha 
do  ser  tido  como  um  dos  exemplares  mais 
bcllos  da  inteliigencia  brazileira,  mas  um 
decorador  vulgar. 

Qual  será  o  remédio  ?  O  remédio,  como  já 
o  expuz,  e"  reduzir  o  ensino  propedêutico  a 
cargo  da  União  ás  suas  lnncçòes  carqpteris- 
ticas,  limitando-o  aos  seus  fins  que  são,  espe- 
cialmente, a  educação  do  raciocínio,  através 
das  sciencias  fundamentaes. 

Em  physica,  em  vez  do  se  lho  metter 
na  cabeça  o  Ganot,  deve-se  lhe  ensinar 
o  quanlum  scíis.  Nas  muthematicas  deve 
aprender,  sobretudo,  o  que  diz  respeito 
ao  methodo  deduetivo. 

Na  astronomia  devem  aprender  o  me- 
thodo da  observação,  desacompanhado  de 
todas  as  continências  relativas  â  physica  e  a\ 
chimica  ;  na  physica  vao  aprender  à  experi- 
mentar, em  vez  de  decorar,  porquo  só  assim 
teremos  um  homem  com  as  noçõe ;  do  que  é 
a  experimentação,  só  assim  teremos  o  nosso 
órgão  de  selecção,  na  vida  mental,  porque 
teremos  o  raciocínio  educado  pelo  mais  scien- 
tifíco dos  methodos.  Na  chimica  aprende- 
remos a  nomenclatura,  que  no  ensino  entre  # 
nós  convertem  em  uma  taxa  pesada  na 
corvéa  penal  da  memoria ;  na  historia  na- 
tural tem  de  se  aprender  a  classificação,  o 
methodo  de  comparação,  de  que  precisamos, 
mesmo  aqui,  quando  fizcino*  legislação 
comparada,  desconhecendo  quasi  sempre  a 
mesoloíiia  das  reformas  a  adoptar  no  paiz. 

Na  historia  universal,  ou,  antes,  na  histo- 
ria da  civilização,  o  alumno  vao  conhecer  o 
methodo  da  filiação,  de  que  também  necessi- 
tamos, os  legisladores,  afim  de  quo  não  le- 
gislemos sem  consultar  os  precedentes  da 
questão,  visto  como  não  ha  adaptação  fora  das 
leis  ftitaes  da  herança,  c  trazer  para  o  Brazil 
reformas,  viáveis  em  outros  paizes,  mas  em 
desaecórdo  com  os  nossos  precedentes,  ê 
contrariar,  em  vez  de  favorecer  a  jiossa  evo- 
lução politico-social. 

Isto  é  o  essencial  no  curso  propedêutico' 
falra-me  dizer  alguma  cousa  sobre  a  especia- 
lização de  certas  matérias,  conformo  o 
curso  superior  a  que  se  destina  <»  alumno* 

Si  o  estudante  se  dedica  á  engenharia, tem 
necessidade  do  completar  os  seus  conheci- 
mentos do  mathcmaticas,phy*ica  e  chimica. 

Si  o  alumno  quer  sor  medico,  devo  com- 
pletar os  seus  conhecimentos  em  physica, 
chimica  e  historia  natural,  principalmente. 
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Aquelle  que  se  dedica  ao  estudo  do  direito, 
tem  necessidade  de  completar  os  seus  conhe- 
cimentos em  latim,  não  para  apreciar  a 
iitteratura  latina,  porque  elle  não  tem  dis- 
cernimento para  isso. 

Tenho  a  franqueza  de  declarar  que  até 
hoje  na  o  pude  comprehender  a  arte  poética 
de  Horácio ;  e  0  isso  que  nos  dão  a  estudar 
aos  14  annos  de  idade  ! 

O  estudante  de  direito  precisa  de  historia, 
deve  aprender  mais  historia,  a  das  institui- 
ções. Na  ante-cam  ira  do  curso  superior, 
elle  precisa,  de  historia,  não  historia  deco- 
rada, de  factos,  de  nomes  próprios,  de  datas, 
que  não  é  mais  do  que  uma  torrente  impe- 
tuosa que  não  deixa  vestígios  sinão  na  de- 
gredarão do  cérebro,  mas  a  historia  das 
instituições,  para  que  o  estudante,  pene- 
trando no  curso  de  direito,  não  vá  esbarrar 
com  a  phiio  ophia  do  direito,  sciencia,  aliás, 
que  no  meu  entender  é  ura  enxerto. 
(Apartes.) 

A  sciencia  da  philosophia  do  direito  resulta 
da  própria  apreciação  racional  do  cur^o 
especial  de  direito. 

Philosophia  de  direito  nós  fazemos  todos, 
lendo  qualquer  disposição  dos  Códigos  Penal 
<•,  Civil,  desde  que  confrontamos  aquellas 
theorias  com  todos  os  mais  elemento*  que 
formam  o  nosso  critério,  as  varias  noções 
que  temos  das  outras  sciencias. 

Philosophia  do  direito  6  a  que  fazemos 
quando  interpretamos,  quando  indagamos 
até  onde  vae  o  alcance  da  lei,  quando  con- 
sultamos a  historia  do  dispositivo  que  se 
discute.  Mas,  philosophia  especial  do  direita 
— si  eu  não  tivesse  medo  de  incidir  outra 
vez  no  crime  de  descortezia—  eu  diria  que  é 
uma  verdadeira  patacoada. 

Não  ha  direito  sem  philosophia,  quero 
dizer,  sem  a  apreciação  do  sentido  da  lei 
escripta.  O  mais  é  redundância. 

K'  verdade  que  Comte  falia  em  philosophia 
primeira  e  uepois  em  philosophia  de  cala 
uma  das  sciencias  (apartes) ;  mus  não  é  isto. 
A  philosophia  d  >  direito  é  um  grande  baru- 
lho de  metaphysica  na  cabeça  do  estudante 
que  acabou  do  filar  os  preparatórios. 

Mas  não  nos  desviemos  do  assumpto, 
que  eu  já  dilatei  com  estas  digressões,  no 
intuito  de  provar  a  necessidade  de  sim- 
plificar o  programma  dos  cursos  lyceaes, 
no  que  importa  ao  ensino  propedêutico. 

E,  dir-me-hão  que  0  preciso  ir  além 
da  educação  do  raciocinio.  Sim;  não  deve- 
mos descurar  a  educação  das  faculdades 
de  expressão.  No  nosso  caso,  isto  fica  re- 
duzido ao  estudo  da  liugua,  e  não  da 
grammatica,  onde  o  pedantismo  insuppor- 


gencia  do  alumno  com  a  mais  pesada  das 


grammatica,  o  estudante  não  sabe  redigil 
uma  carta. 

Elles  aprendem  muita  cousa;  mas  ter 
da  linguagem  a  expressão  completa  e  aca- 
bada do  que  sentimos  e  do  que  pensamos 
não  sabem. 

Um  Sr.  Deputado — Hoje  o  ensino  da  gram- 
matica não  é  considerado  essencial.  (#<* 
outros  apartes.) 

0  Sr.  Castro  Pinto— Pois,  Vieira  preci- 
sava saber  grammatica? 

Sabia  a  lingua,  e  ainda  hoje  é  o  mestre  m 
mestres. 

Quem  não  aprender  a  lingua  em  seus  se- 
gredas, pelo  manejo  dos  bons  escriptores, 
pôde  saber  graramatica  como  quizer,  e  ser 
o  mais  desazado,  fallando  ou  escrevendo. 
Nós  vemos  que  muitos  dos  nussos  melhores 
oradores  e  mesmo  jornalistas,  em  todo  a 
século  passado,  não  sabem  fazer  a  collocaçao 
dos  pronomes,  e  o  infinito  pessoal  é  a  cousa 
mais  deplora  velmonte  usada  no  Brazil. 

Agora,  Sr.  Presidente,  vou  faliar  sobre  a 
madureza. 

Em  primeiro  logarella.  como  a  entendem, 
é  impossível,  porque  nós  não  temos  o  direito 
de  impor  a  universalidade  de  conhecimentos 
á  cabeça  de  ninguém.  (Apartes.)  A  simul- 
taneidade dos  conhecimentos,  no  exame,  em- 
bora de  ura  modo  geral,  será,  pelo  menos 
no  Brazil,  iliudida  na  pratica. 

entendo  que  perante  os  estabelecimentos 
superiores  ô  que  se  deve  prestar  esse  exame 
que  é  examo  do  idoneidade,  no  qual  o  mar 
trieulando  mostra  que  se  acha  apto  a  fre- 
quentar o  curso. 

O  Sr.  Affoxso  Costa  e  outros  srs.  depu- 
tados dão  apartes. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —Defendo  apenas  as 
conclusões  do  parecer.  Mas  V.  Ek.  dé-me 
um  pouco  de  attenção. 

Perante  uma  commissão  na  Escola  de  Me- 
dicina, por  exemplo,  o  alumno  vae  fazer  o 
exame  do  madureza.  , 

Antes  de  tudo  preciso  prevanir  uma  ob- 
jecção; dir-me-hão  :  mas  e-ses  leutes  na») 
e>tão,  em  regra  gerai,  habilitados  a  exami- 
nar ca  ia  uma  das  matérias  constantes  do 
programma  lyceal. 

Mas  não  ô  uma  sabbatina  final  de  prepara- 
tórios que  deve  ser  o  exame  de  madureza, 
mas  a  prova  cabal  de  que  o  estudaate  pos- 
sua o  gráo  de  cultura  meatal,  o  crite™ 
scientifico,  indispensável  a  quem  pretendo 
cursar  as  academias.  (Apartes.) 

0  Sr.  Castro  Pinto  —  Deixe-me  V.  Ex. 
concluir.  Antes  de  tudo,  Sr.  Presidente,  é 


tavel  dos  professores    torturam  a  intelli-  preciso  saber  que  não  se  vae  fazer  um  exame 


de  madureza,  como  si  fosse  o  exame  de  um 


erudições ;  e,  não  obstante,  depois  de  tanta '  curso  completo  de  humanidades 
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0  Sr.  Affonso  Costa  dá,  um  aparte. 

0 Sr.  Castro  Pinto—  V.  Ex.  dá  licença. 
Estes  exames  se  fazem  deste  modo.  (Tro- 
cam-se  apartes  entre  os  Srs.  Odalberlo  Pe- 
reira e  Affonso  Costa.  O  Sr.  Presidente  recla- 
ma attençâo.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Vamos  ouvir  o 
orador. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Posso  continuar  ? 

O  Sr.  Odalberto  Pereira— Isso  foi  lem- 
brado em  relatório  do  director  da  Faculdade 
de  Medicinada  Bania. 

O  Sr.  Affonso  Costa— E  não  é  novidade. 

O  Sr.  Castro  Pinto— O  estudante  na  Fa- 
por 


cuidade  de  Medicina,  por  exemplo,  tem  de 
saber  traduzir  correntemente  o  inglez  e  o 
f rance». 

O  Sr.  Affonso  Costa —  Si  se  submetter 
ao  exame  de  madureza. . . 

O  Sr,  Castro  Pinto— Perdão.  O  nobre  De- 
putado quer  concluir  antes  de  mim  o*  argu- 
mentos que  ainda  não  deduzi. 

0  Sr.  Pedro  Moacyr— O  orador  tom  ou- 
tro ponto  de  vista. 

O  Sr.  Castro  Pinto — Posso  continuar? 
M«9<  dizia,  eu,  o  estudanto  tem  que  s  iber  o 
ingiez  e  o  froncea.  (Apartes  do  Sr.  Affonso 
Costa.) 

Em  syfith&*>,  6  exacto,  mas  sabendo  a 
matéria.  Pergunto  ao  nobre  Deputa  ío  que 
me  está  aparteando:  si  1'osse  examinador 
em  um  exame  de  physica  ou  chimica,  de  que 
mrào  teria,  as  perguntas  ao  examinando  ? 
Cama  perguntar  em  synthese  e  avaliaras 
respostas  tio  altimno  ? 

frnatoe. Detratado  como  arguíria  um  es- 
tudante em  uno  exame  de  madureza,  segundo 
o  programma  do  Gymnaaio? 

O  Sr.  Affonso  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Costa  Pinto— Absolutamente  nâo, 
poeque  a  synthese  nâo  dispensa  a  analyse; 
não  «o  pôde.  fazer  a  synthese  de  uma  mater 
ri&Jttm  que  se  a  conheça  a  fundo.  {Apoiados ; 
apartes*) 

Pergunto  ao  nobre  Deputado,  relator 
do  parecer,  que  perguntas  faria  a  um  ex- 
aminando, secundo  a  madureza,  como  cila  se 
achaâastituida  enx  nesgas  leis,  sem  obrigar 
o  eaannuando  a  ter  presentes  todas  as  no* 
colido  ciuso  reqoecr.ivo ! 

A-  madureza,. na  acecpoàoinequivoaa  da 
paterwM-80'.  ti  praticável,  e  do  modo  maus 
suam*  peio  estudo  das  «eicucias  fundaiuen- 
taes,  especialmente  polo  estudo  dos  mo* 
thodosde  cada  uma  •  delias*  de  maneira  a 
appareibar,  em  um  procass?  or/anico  de  en- 


sino concreto  e  intuitivo,  o  inteilecto  do 
estudante. 

A  madureza,  com  o  ensino  mixto  e  la- 
cunosj,desciencias  o  linguas,deaccôrdocom 
o  programma  do  gymnasio,  é,  por  mais 
habilidade  dos  examinadores,  um  peso  esma- 
gador para  o  estudante. 

Que  se  deseja  com  a  madureza  ?  Conheceu* 
da  idoneidade  scientifica  do  alumia.  Pois 
bem,  isso  s>  S3  podo  conseguir  pelo  estudo 
seriado  das  sciencias  básicas.  Kducado  convo- 
nientemente  o  raciocínio,  não  será  preciso 
submetter  á  prova  a  memoria. 

Em  face  do  regimen  estatuído,  que  per- 
guntas, no  exame  de  madureza,  faria  o 
nobre  Deputado  em  chimica? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Conforme  o  ponto. 


O  Sr.  Castro  Pinto —  Havia  de  responder 
como  ?  Pelo  questionário  $  Havia  de  ros- 
pon Jer  com  perfeito  e  inteiro  conhecimento 
da  matéria,  ou  então  e  tava  inteiramente 
inhabilitado.  (Apartes.) 

Sr.  Presidente,  todas  estas  considerações 
são  verdadeiramente  o<do>as.  Digo  com  Gus- 
tavo Lo  Hon  que  a  diflicul'adc  não  é  de 
programma?,  é  de  metho  Jos  ;  ha  uma  no- 
eessi  adt\  ainda  mais  palpitante,  ê  a  do  pro- 
fessores, o  que  (i  encargo  c  dever  da  admi- 
nistração, (lo  Po  ler  Kxocutivo. 

Kmquanto  não  tivermos  um  Ministro  quis 
â  frente  da  iustruci;ão  publica,  empenhe  o 
seu  patriotismo  para  regenerar  este  paiz 
pela  sua  base  mais  essencial,  que  <S  o  ensino, 
todas  as  palavras  pronunciada <  nas  conferen- 
cias littorarias  nos  congro^os  scienti  icos, 
todas  as  reformas  legislativas  não  passarão 
de  verdadeiras  seenographias  inúteis  o  pre- 
juiieiaes,  porque  trazem  para  a  causado 
eusino  isto  que  j;i  domina  no  espirito  do 
autor  do  pro  ecto— a  d^crença  no  progresso 
da  instrueeâo,  a  ponto  de  fazer  uma  pessoa 
montar  guarda  na  sepultura  dos  exames 
parcellados  como  si  fosse  o  caso  do  descrer 
da  reforma,  porqu  »  cila  nâo   foi  cumprida. 

Emiuanto  nâo  bouver  um  professorado 
digno,  emquanto  uào  houver  um  Ministro 
que,  ti  testa  desse  sarviço,  se  empenhe  em 
regenera l-o,  havemos  de  ser  sempro  um 
pai/*  ridiculo  por  excellcncia,  olhando  para 
o  progresso  pelos  olhos  do*  outros  povos. 

São  as  minhas  ultimas  palavras  de  pro- 
testo contra  o  que,  neste  assumpto,  temos 
tko  no  nosso  paiz,  principalmente  depois  da 
Republica. 

Nesta  .'cerra  ainda  nào  houve  um  descias? 
sifteaio  que,  por  falta  do  idoneidade  para 
qualquer  outro  niistor,  nào  fos#-  aprovei- 
tado para. professor  e  até  para  flse&L 

Não  façamos  ensino  som  termos  em  vista 
o  professor;    ôo  contrario,  pregamos  nodes- 
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erto.  E  isto  depende  das  administrações  ho- 
nestas e  bem  intencionada*. 

K"  ao  Po  ler  Executivo,  da  União  e  dos  Es- 
tado-, que  compete  esta  missão. 

E  (»st(3  foi  hoje  o  meu  principal  intuito — 
levantando  desta  tribuna,  como  professor 
que  .sou,  este  protesto  soemno  contra  a  in- 
vasão da  politiquice  naquillo  qu 3  devia  ser 
o  mais  serio  dos  problemas  da  vida  nacio- 
al — o  ensino  publico.  (Muito  ke tu.  O  orador 
n.  comprimenlado.) 

O  Sr.  Odnlbcrto  Pereira  — 
Sr.  Presidente,  trazido  ao  debate  pelo  enca- 
minhamento que  a  este  deu  a  palavra  lumi- 
nosa do  illustre  Deputado  Sr.  Castro  Pinto, 
que  felizmente  não  é  a  primeira  vez  que  nos 
proporciona  o  prazer  de  ouvir  o  seu  verbo 
autorizado,  solicito  de  V.  Ex.  e  da  Camará 
a  condescendência  propiciatória  que  a  mesr" 
sempre  liberaliza  aquelles  que  estreiam 
neste  recinto. 

Pelo  discurso  do  nobre  Deputado  e  pela 
direcção  que  vou  dar  á  minha  exposição, 
ver-se-ha  que  em  certos  pontos  estamos  de 
accôrdo  e  em  outros  discordamos,  sem  que 
qualquer  de  nós  deixe  de  acompanhar  a  hon- 
ra» la  Commissão  na  conclusão  do  parecer 
denegatorio  da  utilidade  do  projecto  que. 
sobre  pretender  que  se  abra  nova  época  de 
exames  parcellados,  institue  providene  as 
que  aggravam  as  consequências  e  tão  mal- 
sinados exames,  que  parece  terem  conquis- 
tado o  privilegio  de  se  manterem  indefinida- 
mente. 

E'  tal  a  corrente  que  se  formou  contra  o 
systema  dos  preparatórios  parcella  los,  tan- 
tos o  justificados  são,  entretanto,  os  te  -to- 
munhos  de  alto  critério  seientideo  e  mmio 
senso  prat'co  que  os  averbam  de  incongruen- 
tes desmoralizados  e  nocivos,  que  não  mais 
me  dvmorarei  em  combatel-os.  Seu  julga- 
mento está  feito  no  dominio  djs  principio 
ped  igogicos  :  sua  sentença  está  lavrada  na 
esphera  da  moral  pratica.  Ninguém  os  de- 
fende de  irracionaes  c  perturbadores  la  evo- 
lução gradual,  harmónica,  indispensável  á 
cultura  formal  e  material  do  individu  > ;  e  a 
todos  constrange  aprofundar  a  camada  de 
irregularidades,  nara  não  usar  de  outra 
expressão  mais  irritante,  que  do  lontra  data 
lo  vem  depositando  com  a  pratica  dos  mes- 
mos, sob  a  influencia  dissolvente  de  múltipla 
interesses  anonymos. 

Entenda-so  bem :  não  venho  fallar  dos 
exames  parcellados  como  se  tornou  regra, 
contra  a  sua  exequibilidade,  porqu  \  a  cor- 
rente adversa  a  elles  já  está  feita  domina- 
dora o  irrèpremivel,  tamanhos  inconvenien- 
tes estão  causando,  quão  maiores  causarão  á 
formatura  mental  do  nosso  paiz,  si  um  acto 


previdente  o  enérgico  do  congresso  não  os 
extinguir  de  vez. 

Krgo  a  palavra,  modesto,  porém  consci- 
ente, para  outra  campanha,  que  é  a  da  for- 
mação de  uma  convnte  também  enérgica 
e  scientiíica  contra  a  maneira  pela  qual  se 
faz  a  seriação  das  disciplinas  do  curso  se- 
cundário, contra  a  compreheusão  commum 
do  que  se>  o  exame  de  madureza.  Quero 
dizer,  senhoras:  si  o  systema  d >.<  estudos 
parcellados  ú  um  mal  e  os  respectivo* 
exames  são  funestos,  igualm  »nte  mdefico  e 
nocivo  se  me  afigura  o  aciual  simul  icro  de 
regimen  gymnasial,  porventura,  mais  pre- 
judicial e  perigoso  na  cíliciencia  peJagogica 
do  que  os  estudos  parcelados. 

0  Sr.  Affonso  Costa  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Odu.berto  Pereira  —  Antes  de 
mais  nada,  Sr.  Presidente,  notarei  que  o 
nobre  Deputado  que  acabamos  de  ouvir 
abriu  par.Jlelo  entre  os  institutos  de  ensino 
superior  a  cargo  da  União  e  es  i.btitutos  do 
mesmo  ensino  confiados  a  corporações  par- 
ticulares, entre  as  academias  offlcueseas 
facul  *adcs  livres,  sentenciando  pela  lição 
desoladora  que  estas  offerecem  contra  o  do- 
gm  it  smo  dos  que  acham  remédio  pira  os 
males  da  instruecão  na  liberdade  ampli, 
absolutx  do  ensino. 

Salvo  erro  de  com  pretensão  minha,  gira 
e  te  argumento  do  nobre  Deputado  em  torno 
do  eixo  do  officialismo  ou  não  oilicialismo 
das  facul  adas  ou  academias,  para  isso  que 
chamou  com  precisão  de  histoloôic>ta— ver- 
d  tdeiro  e.vUdo  de  mb-eria  da  no  sa  in- 
struecão . 

Meditando  sobre  os  factores  essenciaes  qne 
determinam  o  phenomeno  da  e  ucacão- 
0  pro  essor,  o  alnmno  e  o  meio — supponho  que 
a  cri.  e  que  também  aponto  e  da  mesma 
sorte  que  S.  Ex.,  lamento,  nao  vem  Je  se- 
rem uns  institutos  oíiiciaes  e  outros  par- 
ticulares. 

Senhores,  si  o  meio  social  em  que  se  agi- 
tam e  funecionam  ambas  as  categorias  de 
instituto.*  é  o  idêntico,  nota-se  até  que  em 
vanos  estabelecimentos  de  ensino  livre  par- 
ticipam dos  respectivos  corpoi  <iOcente.< 
diàtmctos  membros    do  magistério   offlcial. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Mas  re  piram  um 
outro  ambiente. 

o  Sr.  Odalberto  Pereira  —  Não  é  o  mo- 
mento e  discutiras  causas  complexas,muito 
complexas,  deste  grande  phenomeno.  Seie 
po  so  garantir  que  fazem  parte  das  corpo- 
racòe>  docentes  tios  cursos  livrei  superiores 
capaci  ades  respeit  iveis  (apoiados)  pelo  sa- 
ber e  pela  mordidade.  (Muito  bem.) 

Os  factos  do  descrê  lito  no  dominio  dos  es- 
tuco* superiores  não  são  casos  peregrinos 
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devfca  ou  daquella  zona.  Lembrarei,  entre- 
tanto, que  umas  academias  são  de  hontem  e 
as  outras  vêem  de  passado  remoto,  teem 
traiição;  a  nomeada  ha  do  eseudal-as  por 
largo  tempo  dos  embate*  que  naquellas  são 
evidentes  contra  um  credito  que  ainda  não 
está  solidamente  constituído. 

A  Gamara  comprehende  o  ponto  de  vista 
em  que  tomo  a  questão.  Entretanto,  no  de- 
bate, accidentalmente,  â  ultima  hora,  não 
discutirei  agora  a  natureza  das  causas  múl- 
tiplas que  coexistem  para  o  determinismo 
de  uma  situação  que  a  tolos  impressiona  o 
a  muitos  apavora.  O  que  ha  exacto,  inillu- 
divelmente  real,  é  que,  em  ambas  as  natu- 
rezas de  estabelecimentos,  livres  e  officiaes, 
da  União  e  dos  Estados,  o  disco  do  ensino 
vae  decadente  de  uma  sorte  que  não  6  pre- 
ciso talento  de  especialista,  nem  precisão 
de  apparelhos  delicados  para  provar  o  grau 
de  declínio  para  a  zona  obscura  em  que  im- 
mergem  as  esperanças  mentaes  da  nossa 
nacionalidade.  (Muito  bem  !  muito  bem!) 

Restringindo  o  campo  das  observações, 
vimos  todos  ter  em  um  ponto  de  accôrdo 
commum. 

Os  exames  que  dão  ingresso  nos  cursos 
superiores  não  inspiram  confiança,  estão 
desacreditados.  Mas,  como  esses  exames  não 
se  fazem  determinadamente  para  esta  ou 
aquella  categoria  de  institutos,  e  sim  tanto 
para  os  livres  como  para  os  officiaes,  con- 
cluímos que  a  chamada  situação  miserável 
da  nossa  instrucção  não  se  explica  pelas 
exclusivas  irregularidades  ou  immorali- 
dades,  como  quizerem,  dos  cursos  livres. 
Essa  situação  é  um  mal  genérico,  e  uma  de 
suas  causas  precípuas  6  o  péssimo  preparo 
dos matriculandos  aos  cursos  superiores. 

0  parecer  cia  illustro  Commissão  de  in- 
strucção  dá  um  golpe  de  morte  nos  exames 
parodiados. 

Mos  ahi  é  quo  bate  o  ponto  de  minha  atti- 
tude :  não  basta  acabar  com  os  exames  par- 
colltdos;  a  su.i  simples  eliminação  da 
nossa  esphera  educativa  não  resolve  o  mo- 
mentos >  problema  do  ensino  secundário. 

0  currículo  seriado,  os  exames  de  madu- 
reza não  podem  continuar  vivendo  òa  com- 
práhensâo  errónea  que  delles  se  faz,  detur- 
pando-se  nas  formas  e  formuleis  de  uma  pe- 
dagogia tão  homicida,  quanto  a  craveira 
empírica  da  elaboração  pelos  processos  do 
parcellamento. 

A  seriação,  á  que  se  pretende  dar  foros, 
desdobra-se  com  as  mesmas  soluções  de  con- 
tinuidade do  systema  condemnado:  e  uma 
coisa  diífusa,  confusa,  amalgamada  no  cére- 
bro do  estudante,  apanhado  no  mais  propi- 
cio momento  de  formação  intellectual  para 
ser  submettido  aos  desvarios  de  uma  cul- 
tura arb  traria. 


Srs.,  acreditai  :  no  complexo  disso  que 
se  onscena  por  ahi  em  fora  com  o  nome 
pompasjde  organisação  gymnasial,  haveis 
do  encontrar  longiquos  e  apaga  los  traços  do 
que  se  a  na  realidade  essa  creacão  de  má- 
xima potencia  elaboradora,  organismo  do 
ttoí*  indo  apparelhameiito  scientifico,  cuja 
funeção  harmónica  natural  caracterizada 
peiagogia  allemã . 

Não  exaggcro,   Sr.    Presidente;  tombem 
não  quero  nem  devo  attenuar;  minha  atti- 
tude  na  tribuna  é  de  dizer,  com  verdade  e 
co  tscieucia,  como  penso  e  como  sinto. 

Horário,  programmas,  distribuição  dj 
tempo  e  de  matérias,  condições,  mat  rias  de 
ensino,  influencia  disciplinar  do  regimen, 
não  garantem  o  êxito  da  creação  gvmnasial 
entre  nós. 

Si  fosse  necessário  algum  testemunho  para 
robustecer  a  minha  palavra,  não  tomaria 
outro  de  mais  extrema  insuspeição  quo  o  do 
próprio  director  do  Gymnasio  Nacional  em 
trabalho  appenso  ao  relatório  do  ex-Ministro 
do  Interior. 

Sentindo  não  estar  apparelhado  para  re- 
produzir as  palavras  desse  funecionario,  ga- 
ranto que  seu  testemunho  é  mais  detalhado 
do  que  aquillo  que  enuncio  em  synthese. 

Ora,  si  no  estabelecimento  creado  por  mo- 
delo, a  cujas  linhas  devem  entrar  os  institu- 
tos equiparados,  é  esta  a  imagem  da  insti- 
tuição gymnasial,  que  se  não  poderá  dizer 
com  justeza  dos  collegios  que  se  equiparam 
á  essa  forma  de  acabada  deformação  f !  Em 
uma  parte,  Sr.  Presidente,  peço  licença 
para  esbater  o  quadro. 

Consideremos  que,  no  de -encontro  das  apti- 
dões pr  >flssionaes,  no  alheiamento  djs  se- 
gredos didácticos  propriameate  ditos,  ha 
mestres  que  dão  o  máximo  ilesenvolvimento 
á  matéria  que  apaixonadamente  leccionam, 
como  si  o  cuido  da  respejtiva  orientação 
f os  e  formar  especialistas,  no  descuido  de 
que  as  disciplinas  gymnasiaes  se  completam, 
harmonizam  e  se  equilibram. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Mas  o  programma 
permitte  isto  ? 

O  Sr.  Odalberto  Pereira—Os  program- 
mas são  umas  encyclo pedias...  os  offlciaes, 
os  do  Gymnasio  norma,  que  é  sobre  o  qual 
fallo  para  dahi  se  inferir:  si  estes  são  assim, 
que  não  serão  os  outros? ! 

O  aparte  do  Deputado  abre  margem  a 
considerações  de  toda  actualidade  na  apre- 
ciação da  matéria. 

Que  o*  programmas  se/am  racionaes;  a 
montagem  material,  hygienica  e  pedagógica 
do  Gymnasio  seja  do  facto  irreprehensivel, 
tanto,  8inão  melhor  do  que  eu,  sabe  o  illus- 
trado  relator  da  Commissão  de  Instrucção, 
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que  o  problema  do  ensino  secundário  não 
está  resolvido. 

O  mesti-o  é  um  factor  preponderante:  e 
para  evitar  q  le.  eu  desdobre  o  assumpto,  era 
preferível  que  me  respondessem — si  o  ma- 
gistério secundário  está  na  altura  de  fazer 
o  ensino  gymnasial  ? 

Não  individualizo,  e  declara  que  dilato  o 
raio  das  apreciações:  não  viso  o  Gymnasio 
Nacional;  salvando  honrosissimos  casos,  failo 
emthcsee  deu  as  razões  do  meu  asserto. 

Sei  qu>  ne  te  magistério  ha  represen- 
tantes cujo  saber  no  respectivo  departa- 
mento profissional  honrariam  ao  mais 
abalizado  professorado.  Sei  disto  e  seria  o 
primeiro  a  dar  testemunho  com  as  compe- 
tências da  minha  terra  e  de  outros  Estados, 
si  nâo  estivesse  certo  de  que  as  minhas 
palavras  são  tomadas  tão  inteiras  quanto 
ienhoem  pensamento. 

Mas,  senhores,  para  ser  professor  não  basta 
saber  a  matéria  que  se  lecciona:  a  pratica  e 
O  devotamente  robustecem  as  aptidões;  mas 
ainda  não  é  tudo:  a  rotina  também  é  uma 
pratica.  Em  umre/imende  conjuncto,  qual 
O  gymnasi  ti,  até  é  preferível  que  não  haja 
a  especiali  ação,  mais  própria  na  faculdade 
âe  lettras  ou  de  sciencias. 

O  assumpto  é  escabroso,  mas  cumpre-me 
dizer  sobre  elle.  Não  raro  o  individuo  vota-se 
ao  ensino  secundário  por  um  accidente,  um 
desastre  ou  naufrágio,  que  haja  soffrido  na 
luta  pela  existência. .  • 

A  formação  objectiva  jmra  o  magistério 
secundário  é  uma  necessidade  que  já  não 
soffre  contestação.  Por  largo  tempo  ser<í 
construir  na  areia,  si  nâo  edificardes  >obre 
este  alicerce. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Seja  como  for; 
"V.  Ex.  não  é  pelos  exames  parcellados,  como 
se  fazem  actualmente. 

O  Sr.  Od alberto  Pereira— Não  combato 
mais  os  exames  parcellados:  combato  isso 
que  se  quer  que  seja  exame  de  madureza. . . 

O  Sr.  Affonso  Costa^-0  projecto  abre  a 
porta  aos  exames  parcellados. 

O  Sr.  Odalberto  Pereira — Desejo  que  a 
nobre  Commissão  traga  a  debate  um  projecto 
exequível,  interessando  a  todos  neste  magno 
assumpto,  que  a«  providencias  de  pallia- 
tivos,  fragmentarias. . . 

OSr.  Affonso  Costa— O  nobre  Deputado 
será  coherente  votando  contra  o  projecto, 
que  é  dilatório  do»  exames  parcellados. . . 

O  Sr.  .  Odalberto  Pereira  —  Intelligeate 
como  ó  o  nobre  Deputado, .  não  precisa  que 
•eu.  declare  ^que  voto  contra  -esse  projecto, 
que  soa  peto  parecer  de  S.  Ex.  O  que,  porém, 
preciso  agsignalar  c  que  não  considero  a 


questão  resolvida  com  a  approvacão  do 
parecer;  o  que  venho  dizer  á  illustrada 
Commissão,  cujas  luzes  admiro,  é  que  a 
Camará  aguarda  que  não  termine  a  *ua, 
missão  apenas  com  o  parecer  contra  o  pro- 
jecto apresentado.  Advirto,  com  a  responsa- 
bilidade de  professor,  que  si  os  exames  par- 
cellados não  poiem  continuar,  a  seriação  o 
a  madureza  que  desta  estão  sahindo  não  são 
menos  projudiciae^  do  que  aquelles  exame<. 
ti'  preciso  ura  projecto  que  se  constitua,  re- 
organize ou  institua  o  ensino  secundário.  K' 
o  ob  ectivo  pelo  qual  me  bato ;  o  appeiloqiK1 
faço  em  nome  da  consciência  nacional,  como 
representante  da  Bahia.  (Muito  bem,  O  orador 
ê  comprimentado.) 


O  Sr. 
discussão. 


l*iro»i<l©iifce  —  Continua  a 


O  Sr.  .Vitorino  Oosta  —  Peco  a 
palavra. 

Fica  a  discuto  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente— Estando  adean- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  91,  de  1906,  auto- 
rizands  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Interiores  o 
creiito  extraordina  *io  de 6.00j$,  para  oocor- 
rer  ao  pagamento,  no  exercício  vigente,  do 
aluguel  da  casa  em  que  íuneciona  o  Instituto 
de  Protecção  e  Assistência  á  Infância  do  Rio 
de  Janeiro  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  93,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  «  Obras 
Publicas  o  credito  de  12:000$,  supplementav 
á  verba  9ft  do  orçamento  vigente,  para  pa- 
gamento do  augmento  de  pessoal  de  que 
trata  o  decreto  n.  1 .451,  de  29  de  deeemoiM 
de  1903  (2adi*Misào); 

Votação  do  projecto  a.  95,  de  1900,  auto- 
rizando o  Pre>idonto  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  do 
100:000$,  ouro,  supplemcntar  á  verba  n.  10. 
do  art.  25,  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezem- 
bro de  1905"  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905,  re- 
levando a  preseripoão  em  que  poss.i  ter  in- 
corrido o  direito  a<»  montepio  instituído  por 
Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro  em 
favor  de  sua  mulher  D.  Maria  Annunciada 
Magalhães  Ribeiro  e  seus  filhos  Manoel,  Car- 
los, Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando 
estes  habilitados  á  percepção  do  mesmo  (3a 
discussão) i  ^ 

.   Votação  do ; projecto  n.  329,  do  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  :a  contar. 
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para  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  servido  geral,  desde  1  de  abril  de 
1865  a  13  de  março  de  1873  (3o  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  264  A,  de  1905, 
concedendo  a  pensão  de  300$,  repartidameu- 
te,  á  viuva  c  nina  solteira  do  desembarga- 
dor Luiz  Autonio  Fernandes  Pinheiro  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  101,  de  1906,  pro- 
jecto n.  87,  de  1905,  determinando  que  não 
se  suspenda  o  julgamento  da  partilha  por 
falta  de  inscripção  da  hypotheea  legal  dos 
menores  ou  interdictos,  e  dá  outras  provi- 
dencias (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  104,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  aObras 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  abrir 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  350:000$ 
para  conclusão  do  Palácio  Monroe  (2a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  105,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraordi- 
nário de  2:á93$525  para  attender  as  despe- 
zas  com  a  execução  do  decreto  legislativo 
n.  1 .352.  de  12  de  julho  de  1905,  no  periodo 
de  julho  a  dezembro  do  mesmo  anno  (2a  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  94,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial 
de  2:799$99í>,  para  pagamento  ao  lente  ca- 
tnedratico  da  Kscola  Naval,  capitão  do  fra- 
gata Dr.  Manoel  de  Albuquerque  Lima,  (2a 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  33  A,  de  1905,equi- 
parando  os  vencimentos  do  sub-secretario  e 
dos  amanuenses  da  Escol*  Polytechnica  aos 
dos  funecionarios  do  igual  categoria  das  Fa- 


culdades de  Medicina   e  do   Direito  (2a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  163  A,  de  1905, 
mandando  incorporar  á  justiça  local  do  Dis- 
tricto  Federal  o  Juizo  dos  Feitos  da  Saúde 
Publica,  e  da  outras  providencias,  com  pa- 
receres das  Commissòcs  de  Constituição  e  do 
Finanças  e  votos  em  separado  dos  Srs.  Fran- 
cisco Veiga  e   'Movam  Lobo  (2a  discussão) ; 

Precedendo  á  votação  dos  requerimentos 
dos  Srs.  Agriphio  Azevedo  e  João  Luiz  Alves. 
(£a  discussão) ; 

Continuação  da  Ia  discussão  do  projecto 
n.  01  A,  de  1900,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  aos  estudantes  de  preparatórios 
uma  segunda  época  de  exames  e  dá  outras 
providencias;  com  parecer  da  Commissão  de 
Instrucção  Publica ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  115,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  com  ordenado,  ao 
íiscal  da  Inspectoria  Geral  de  Uluminação  da 
Capital  Federal,  Joaquim  Firmino  dos  Reis, 
para  tratar  do  sua  saúdo ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  55  A,  de  1905, 
concedendo  a  DD.  Kulalia  do  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José  de 
Saldanha  da  Gama,  omquanto  vivas  forem, 
a  pensãu  mensal  de  150$  a  cada  uma  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  77,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicai  o  credito  de  22:700$,  supplementar 
íí  verba  3a  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30 
de  dezembro  de  1935.  para  elevação  de  ven- 
cimentos aos  empregados  das  Administra- 
ções dos  Correias  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Minas  Geraes. 


Levanta-sc  a  vo.^ão  ;is 
to.-j  da  tardi». 


horas  e  45  mimi* 


63a  SESSÃO  EM  14  DE  AGOSTO  DE  1900 


Presvlencia    do    Sr.    Paula    dfiinarres 


Ao  meio-àia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Thomaz 
Aecioly,  James  Darcy,  António  Bastos,  Paes 
Barreio,  João  Luiz  Alves,  António*  Nogueira, 
Cunha  Machado,  Waldemiro  Moreira,  Gon- 
▼•».  rv 


calo  Souto.  Juvenal  Lamartine,  Apollonio 
Zonaideg.  Castro  Pinto,  AlTonso  Costa,  Virgi- 
nio  Marques,  Joa<>  Bezerra,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Malaquias  Gonçalves,  Júlio  de  Mello, 
Arthur  Orlando,  Apoliínario  Maranhão,  Ar. 
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jroxellas  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Prisco 
Paraíso,  Bernardo  Jambeiro,  Jos<;  Ignacio, 
Salvador  Piros,  Klpidio  Mesquita,  Garcia 
Pires,  Bernardo  Horta,  Balthazar  Bernar- 
dino, Américo  AVerneck,  Lobo  Jurumonha, 
Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes, 
Themistoclcs  de  Almeida,  Teixeira  Brandão, 
Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
João  Luiz  de  Campos,  João  Luiz  Alves,  Bu- 
eno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz,  Carneiro  de 
.Rezende,  Bodolpho  Paixão,  Olegário  Maciel, 
Honorato  Alves,  Nogueira,  Manoel  Fulgencio, 
Carlos  Garcia,  Nogueira  Jaguar ibe,  Ferreira 
Braga,  Álvaro  de  Carvalho,  Joaquim  Au- 
gusto, Altino  Arantes,  Eduardo  Sócrates, 
Alencar  Guimarães,  Menezes  Dória,  Paula 
Ramos,  Wenceslíio  Kscobar,  Diogo  Fortuna, 
Homero  Baptista  e  Domingos  Mascarenhas 
(60). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  Sr,  ILiot>o  Jurumenha-  Sr. 

Presidente,  vem  hoje  publicado  no  jornal 
oíflcial  um  discurso  do  illustre  e  distincto 
Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Pedro 
Moacyr,  em  que  figura  um  aparte  meu  com 
impressões  de  qutros,  aparte,  Sr.  Presidente, 
completamente  adulterado  e  que,  absolu- 
tamente, como  está, não  foi  pronunciado. 

E*  assim  que,  quando,  S.  Ex.  falia va,  e  se 
referia  uma  e  mais  vezes  ao  Sr.  Dr.  Nilo 
Peçanha,  eu  disse  que  parecia  um  propósito 
de  S.  Ex.  insistir  sobro  o  revisionismo  ou 
não  revisionismo  do  Sr.  Nilo  Peçanha,  e 
nada  absolutamente  tinha  com  os  suec^ssos 
de  Matto  Grosso  e  com  o  estado  de  sitio  pe- 
dido pelo  Sr.  Presidente  da  Republica.  Era 
assumpto  absolutamente  diverso  e  sem  rela- 
ção com  o  debate  de  então. 

A  este  tempo  perguntou-me  o  orador,  o 
illustre  Dr.  Pedro  Moacyr,  si  eu  tinha  sido 
eleito  pelo  partido  da  opposição  ou  si  paio 
partido  governista. 

Respondi  a  S.  Ex.  immediatamente,  eisto 
foi  omittido  em  meu  aparte,  no  meio  da  con- 
íusão  de  innumcros  apartes,  de  outros  colle- 
gas,  que  a  minha  eleição  nada  tinha  com  a 
questão  em  debate.  Entretanto,  este  meu 
aparte  não  foi  tomado,constando  o  seguinte: 
«O  Sr.  Lobo  Jurumenfta  —  Já  tine  occasião  de 
declarar,  que  quanto  ao  Governo  Federal,  tenho 
plena  liberdade,  e  que,  quanto  ao  Governo 
do  Estado  que  aqui  tenho  a  honra  de  represen- 
tar, estou  ligado  ao  Sr.  Xilo  Peçanha  pela 
bella  e  óptima  administração  que  alli  tem  feito.* 

Eu  não  disse  que  representava  o  Governo 
úo  Estado;  poderia  ter  dito,  quando  muito, 
quo  representava  o  Estado  do*  Rio  de  Ja- 
neiro. 


Disso  também,  Sr.  Presidente,  que,  si  o 
nobre  Deputado  se  referia  á  minha  posição 
politica  nesta  Camará, — que  cu  já  me  havia 
enunciado  francamente,  e  sem  reticencias, 
que  não  era,  disse  já  de*ta  tribuna,  amigo 
nem  inimigo  do  Governo  geral,  sentindo-me 
em  plena  liberdade,  e  que,  quanto  ã  politica 
do  Estaco  do  Rio,  era  e  sou  IVanco  apologista 
do  actual  Presidente,  o  illustre  Sr.  Dr.  Nilo 
Peçanha. 

Não  disso,  absolutamente,  que  represen- 
tava o  Governo  do  Estado  dollio;  disse  que 
representava  o  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 

Era  esta,  Sr.  Presidente,  a  rectificação 
que  tinha  a  fazer.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente  —  A  rectificação  do 
nobre  Deputado  constará  dos  Annaes. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O    Sr.     «Toão   I^uiss     Alves  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  também  para 
fazer  uma  pequena  rectificação  sobre  a 
acta. 

No  discurso  proferido  aqui,  hontem,  pelo 
Sr.  Deputado  Rodrigues  Dória,  a  respeito 
dos  suecessos  de  Sergipe,  figura  o  seguinte: 

«  O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  Vê,  portanto, 
S.  Ex.  e  a  Cantara  que  em  Sergipe  houte  uma. 
verdadeira  deposição,  que  a  renuncia  foi  filha 
dessa  deposição  e  que,  portanto,  não  pôde  ser 
acceita. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — Perfeitamente;  nãty 
pôde  ser  acceita.» 

O  que  eu  declarei,  Sr.  Presidente,  foi  o  se- 
guinte :  €  perfeitamente:  não  pôde  ser  acceita 
a  renuncia  desde  que  tenha  sido  originada  da 
coacção  ou  violência.  »  ' 

E*  a  rectificação  que  tinha  a  fazer»  I 

O  Sr.  Presidente  —  Constará  dos  Annaes     I 
a  rectificação  do  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pereira  ISTunes  —Peco  * 
palavra, 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Pereira  Nunes— Acabo  de 
ler  o  discurso  do  nobre  Deputado,  meu  emi- 
nente amigo,  o  Dr.  Pedro  Moacyr,  em  que 
rejo  um  aparte  meu  que  carece  também 
de  uma  rectificação. 

Não  afflrmei,  Sr.  Presidente,  como  ahi  se 
vê,  quo  o  meu  illustre  amigo  Dr.  Nilo  Peça- 
nha era  um  adhesista  a  revisão* 
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0  quo  eu  assegurei  cm  aparte  é  que  S.  Ex., 
em  seu  intervieto  publicado  na  Gazeta  de  No- 
ticias, declarara  receios  de  um  movimento 
revisionista  no  actual  momento  politico  do 
paiz,  temendo  que  se  perdessem  bellissimas 
prero<?ativas  liberaes,  que  foram  a  conquista 
do  bello  estatuto  de  24  de  fevereiro. 

Como  todoá  os  brasileiros,  e  até  mesmo 
com  o  próprio  fundamento  da  Constituição,  a 
revisão  se  lar;t  um  dia;  S.  Ex.  não  é  um  es- 
pirito estacionário  á  evolução  da  sociedade 
brazileira,  e  as  necessidades  do  nosso  meio 
politico  indicarão  o  momento  opportuno . 

Ainda  é  cedo,  porém. 

O  Sr.  Presidente — Constará  dos 
Annacs  a  rectificação  feita  pelo  nobre  Depu- 
tado. 

Cumpre-me  o  dever  do  dar  a  Camará  co- 
nhecimento do  lamentável  incidente  occor- 
rido  em  um  dos  corredores  desta  Casa,  du- 
rante a  sessão  de  hontem,  do  quo  resultou 
uma  scena  de  pugilato.  Foram  postos  em 
custodia  os  delinquentes  e  apresentados  ao 
juiz  competente,  como  determina  o  art.  228 
do  Regimento  que  a  Mesa  executou  em  todas 
as  suas  partes. 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
autece  ente, 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr,  António  Bastos  (2o  Secre- 
tario, servindo  de  i°)  procede  a  leitura  do 
seguinte. 

EXPEDIENTE 

Offlcios: 

Do  Sr.  Deputado  Mello  Mattos,  communi- 
cando  que,  por  achar-sc  doente,  não  pôde 
desempenhar  a  honrosa  incumbência  com 
que  foi  distinguido,  incluindo-o  na  c  mmis^ão 
encarregada  de  dar  pezames  á  família  do 
prantea  o  conselheiro  Olegário  Herculano 
de  Aquino  e  Castro  e  assistir  ás  cere.. ion ias 
ftmebres  que  se  celebraram  em  &ua  me- 
moria, pelo  quo  peJe  dar  substiiuto.— Intei- 
rada; para  substituil-o  o  Sr.  Sá  Freire. 

Do  Sr.  Io  Secretario  do  Senado,  de  13  do 
corrente,  communicando  que  foi  sanccionada 
a  resolução  do  congresso  Nacional,  da  qual 
envia  um  dos  autographos,  iixanúo  os  ven- 
cimentos do  presidente  c  directores  do  Tri- 
bunal de  Contas  e  do  representante  do  Mi- 
nistério Publico  perante  o  mesmo  tribunal. 
— Inteirada.  Ao  archivo. 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  1 1  do  corrente,  satisfazendo  a  re- 
Suisicão  desta  (amara  no  oíílcio  n.  84,  de  20 
e  julho  ultimo,  afim  de  ser  informado,como 
requisita  a  Commissão  de  Finanças,  o  reque- 
rimento em  que  o  bacharel  José  Augusto 
Meira  Dantas  pede  pagamento  do  premio  de 
viagem  á  Europa,  a  que  se  julga  com  direito, 


communica  que  o  director  da  Faculdade  de 
Direito  do  Recife  informou  a  este  Ministério 
que,  em  sessão  de  27  de  julho  de  1905,  a 
respectiva  congregação  apprjvou  o  parecer 
reconhecendo  ter  o  alludido  bacharel  direito 
ao  referido  premio. — A  quem  fez  a  requisi- 
ção. (A*  Commissão  de  Finanças.) 

Telegrammas: 

Aracaju,  12  de  agosto  de  190G— Presidente 
Camará  Deputados— Rio—  Communico  V.  Ex, 
que  10  do  corrente  na  qualidade  do  presi- 
dente interino  do  Tribunal  da  Relação  assu- 
mi o  governo  deste  Estado  por  haverem  re- 
nunciado o  man  lato  de  presidente  e  vice- 
presidentj  o  desembargador  Guilherme  de 
Souza  Campos  e  o  bacharel  Pelino  Francisco 
de  Carvalho  Nobre.— Inteira  ia. 

Aracaju,  14  de  agasto  de  1906— Presidente 
Camará  Deputados— Rio— Hontem  comman- 
dante  26°  batalhão  saltando  terra  conferen- 
ciou Senador  Olympio  Campos,  presidente  e 
vice-presidente  que  declararam  haver  re- 
nunciado e  não  assumirem  governo  ainda 
apoiados  força  federal;  depois  commandante 
conferenciou  palácio  novo  presidente  com- 
migo  dizendo  reconhecer  legalidade.  Proce- 
deram por  não  terem  absolutamente  cem 
quem  governar  e  estar  commuo  todo  Estado. 

Hontem  após  declaração  commandante  re- 
conhecendo novo  governo,  dirigi-me  SeaaJor 
01>  mpio,  Guilherme  Campos,  afim  de  indi- 
carem Deputados  minoria  assembléa,  visto 
não  querer  governar  cum  unanimidade,  mas 
com  opposição  que  discuta  e  critique.  Con- 
fessaram não  ter  mais  partido  nem  se  en- 
volverem mais  politica.  Mantenho  relações 
cordiaes  adversários  cahidos,  visitando-os 
sempre.  Tenho  toda  dedicação  minha  terra 
só  me  servindo  desta  influencia  para  en- 
grandecela  pelo  direito  justiça  e  liberdade. 
Toda  opposição  a  minha  obra  abençoada 
pela  Providencia,  reconhecida,  acceita  ad- 
versários, mudará  em  guerra  sanguinolenta 
movimento  nobilitador  alma  sergipana,  feito 
sem  uma  só  prisão.— Saudações.— 1'austo  Car- 
doso.— Inteirada. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos  as  seguintes 

redacções 
N.  40  A  —  190G 
Redacção  final  do  projecto  n.  40,  deste  ann*, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  seis  meses  de  licença,  com  orde- 
nado, em  prorogação  daquella  em  cujo  gsso 
se  acha,  ao  escripturario  da  Colónia  Corre- 
ccional dos  Dous  Rios  Joaquim  Pires  Fer- 
reira 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
I     Artigo  único.    E*  o  Presidente  da  tapa- 
1  blica  autorizado  a  conceder  seis  mexes  do 
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licença,  com  ordenado,  em  prorogaçao  da- 
quella  cm  cujo  goso  se  acha,  ao  escripturano 
da  Colónia  Correccional  dos  Dous  Rios  Joa- 
quim Pires  Ferreira  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala.  das  Commissoes,  13  de  agosto  de  1906. 
—  Gonçalo Souto.—  Castro  Pinto.— V.  Masca- 
renhas. 

N.  43  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  43,  deste  anno, 
f/ue  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  conduetor  de  trem  de  4*  classe 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil 
Manoel  dos  Santos  Machado  um  atino  de 
licença,  em  prorogaçao  da  que  lhe  foi  conce- 
dida, com  o  respectivo  ordenado 

O  Congrosso  Nacional  resolve : 

Art.  l.°Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  a  Manoel  dos  Santos 
Machado,  conduetor  de  trem  de  4a  classe  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  um  anno 
de  licença,  em  prorogaçao  da  que  lhe  foi 
anteriormente  concedida,  com  o  respectivo 
ordenado. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  13  de  agosto  de  1906. 
— Gonçalo  Souto.—  Castro  Pinto. —  V.  Masca- 
renhas. 

N.  44  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  44,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  Dr.  Alfretlo  Moreira  de  Barros 
Ohveira  Lima,  lente  caifiedralico  da  Facul~ 
dade  de  Direito  de  S .  Paião,  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  em  prorogaçao  da 
-que  lhe  foi  concedida  em  9  de  outubro  de 
1905,  para  tratar  d<i  tua  saúde 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  ao  Dr.  Alfredo 
Moreira  do  Barros  Oliveira  Lima,  lente 
cathedratico  da  Faculdade  do  Direito  de 
S*  Paulo,  um  anno  de  licença,  em  proro- 
gacão,  e  com  direito  ao  ordenado,  á  que  lhe 
foi  concedida  por  decreto  legislativo  numero 
-i»393t  de  9  de  outubro  de  1905,  para  tratar 
de  sua  saúde  onde  lhe  convier;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  13  de  agosto  de  1906. 
—4tonçaio  Souto.— Castro  Pinto. —  V.  Masca- 
r*»h*s. 


X.  62  B— 1906 

Redacção  final  da  emenda  approvada  na 
3*  discussão  do  projecto  n.  62,  deste  anno 
(substitutivo  ao  projecto  n.  263,  de  1902), 
fixando  em  15:000$  os  vencimentos  dos  dire- 
ctores do  Thcsour o  Federal,  equiparados  estes 
aos  do  Tribunal  de  Contas  para  os  effeitos  da 
aposentadoria 

(Vide  projectos    ns.  263,    de  1902,  245  e 
245  A,  do  1905) 

O  Congro .^o  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  directores  do  Thesouro  Fe- 
deral perceberão  os  vencimentos  de  15:000$ 
annuaes  e  ficarão  equiparados  aos  do  Tri- 
bunal de  Contas  para  os  effeitos  da  aposen- 
tadoria. 

Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  Commissoes,  13  de  agosto  de 
1906.  —  Gonçalo  Souto.  — Castro  Pinto.— 
V.  Mascarenhas. 

N.  «1  A  —  1906 

Redacção  finei  do  projecto  n.  81,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  n 
conceder  ao  capitão  de  artilharia  João  Lopes 
de  Oliveira  Lyrio  um  anno  de  licença,  com 
soldo  e  Hapa,  para  tratar  de  sua  saúde  fora 
do  território  da  Republica 

0  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  um  anno  de  licença, 
para  tratamento  de  saúde,  fora  do  território 
da  Republica,  com  soldo  e  etapa,  ao  capitão 
de  artilharia  João  Lopes  de  Oliveira  Lyrio ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario» 

Sala  das  Commissoes,  13  de  agosto  de 
1906.  —  Gonçalo  Souto.  —  Castro  Pinto.  — 
V.  Mascarenhas 

N.    125  — 1G03 

Redacção  finai  da  emenda  destacada  do  pro- 
jecto #4.  223  B,  de  1905,  concedendo  a 
pensão  mensal  de  250$  a  D.  Marianna  Ri- 
beiro de  Almeida  Corrêa,  viuva  do  ex-Se* 
nador  do  Império  conselheiro  Manoel  FSman- 
cisco  Corroa 

(Vide  projecto  m  223  F,    de  1905) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  K'  eoneedida  a  pensão  men- 
sal de  250$  a  D.  Marianna  Ribeiro  de  Al- 
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meida  Corrêa,  viuva  do  ex-Senador  do  Im- 
pério conselheiro  Manoel  Francisco  Corrêa  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  acosto  de 
1906.  —  Gonç alo  Souto.  — Castro  Pinto,  — 
V.  Mascarenhas. 

N.  12G  —  1900 

Redacção  final  do  projecto  n.  312,  de  1905, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Rnpublica  a  pro- 
rogar  por  mais  um  anno,  com  ordenado,  a 
licença  em  cujo  goso  se  acha  Francisco  Bar- 
bosa  dos  Santos,  fiel  do  thesoureiro  da  Caixa 
de  Amortização,  para  tratar  de  sua  saúde 
onde  lhe  convier 

0  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Fica  autorizado  o  Presidente 
»la  Republica  a  prorogar  por  mais  um  anno, 
com  ordenado,  a  licença  em  cujo  goso  se 
acha  Francisco  Barbosa  dos  Santos,  fiel  do 
thesoureiro  da  Caixa  de  Amortização,  para 
tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier ;  revo- 
gadas as  dis '  osições  em  contrario. 

Saia  das  Commissões,  13  de  agosto  de  1906. 
—  Gonçalo  Souto. —  Castro  Pi  Ao. —  V.  Mas- 
carenhas, 

X.  127-190T» 
Redacção  final  do  projecto  n .  353,  de  1905, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  cirurgião  de  5*  classe,  2°  tenente 
da  armada  Dr.  Eugénio  Ernesto  Barbosa, 
um  anno  de  licença,  com  soldo  e  etapa, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe  convier, 
em  prorog  ição  daquella  em  cujo  (joso  se  ac/ut 

0  Congresso  Nacional  resolvei : 
Artigo  u.uco.  E'  o  Presidente  da  Repu- 
blica autoriza  lo  a  conceder  ao  cirurgião  de 
5*  classe,  2o  tenente  Eugénio  Ernesto  Barbosa, 
tun  anno  de  licença,  com  soldo  o  etapa,  para 
tratar  de  siasauic  onde  lhe  convier,  em 
prorogação  daquella  em  cujo  goso  se  acha; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  ajrodto  do  1906- 
—Gonçalo  Soulo .  — Casl )  o  Pi. do.  —  V.  Masc i . 
rnihas. 

N  128  —  190C» 

Hedacçâo  final  do  projecto  n.193.  de  1905,  que 
divide  a  cadeira  de  matficmat>ca,  geographia 
t  historia  do  Brazil,  do  Instituto  Nacional 
d*  Surdos- Mudos,  em  uma  de  mathema- 
tica  e  outra  de  geographia  e  historia  do 
Brazil,  percebendo  cada  um  dos  professores 
os  vencimentos  marcados  na  tabeliã  em  vigor 
pira  o  corpo  docente  do  mesmo  instituto 

(Vide  projecto  n.  193   A,    de  1905) 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 
Art.  i.«  E' dividida  a  cadeira  de  mathe- 
*ica,  geographia  e  historia    do  Brazil,  do 


Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos,  em 
uma  de  mathematica  e  outra  de  geographia 
e  historia  do  Brazil,  percebendo  cada  um 
dos  professores  os  vencimentos  marcados  na 
tabeliã  em  vigor  para  o  corpo  docente  do 
mesmo  instituto. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  cm 
vigor. 

Sala  das  Commissões,  13  de  agosto  de  1906. 
— Gonçalo  Souto. — Castro  Pinto. — V.  Masca- 
renhas . 

N.   129  —  1906 

Redacç  lo  final  do  projecto  n .  351,  de  1905, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  2:310$,  para  paga- 
mento a  José  Posada  e  José  Mora  da  quantia 
correspondente  d  parte  dos  objectos  de  sua 
propriedade,  que  foram  apprehendidos  pela 
Mesa  de  Rendas  deSanVAnna  do  Livramento 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  extraordinário  de  2:310$, 
para  pagamento  a  José  Posa  ia  e  José  Mora 
da  quantia  correspondente  á  parte  dos  ob- 
jectos do  sua  propriedade,  que  foram  appre- 
hendidos pela  Mesa  de  Rendas  de  SanfAnna 
do  Livramento  em  1899,  por  supposto  con- 
trabando ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  agosto  de  1900» 
— Gonçalo  Souto .  —  Castro  Pinto . — V.  Masca- 
renhas. 

N.  —130    1900 

Redacção  final  do  projecto  n.  335,  de  1905,  que 
autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  Dr.  Fausto  Alves  de  Brito  o  premio 
da  viagem  a  que  tem  direito,  sendo-lhe  con- 
cedida a  quantia  de  4:200$,  ouro,  para  sua 
manutenção 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  Dr .  Fausto  Alves  de 
Brito  o  premio  de  viagem  a  que  tem  direito» 
sendo-lhe  dada,  para  suaraanutenção,aquan- 
tia  de  4:200$,  ouro,  fazendo  para  esse  fim  a 
necessária  operação  de  credito ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  agosto  de  1906. 
— Gonçalo  Souto.— Castro  Pinto. —  V.  Mas- 
carenhas. 
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N.   131  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  u.  376,  de  1905 , 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
mandar  pagar  ao  professor  do  Instituto  Na- 
cional de  Surdos-Mudos,  José  Rabello  Leite 
Sobrinho,  a  gratificação  a  que  tiver  direito, 
por  ter  leccionado  cumulativamente  nas  ca- 
deiras do  5°  e  6°  annos  do  referido  insti- 
tuto 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
Mica  autorizado  a  mandar  pagar  ao  pro- 
fessor do  Instituto  Nacional  de  Surdos-Mudos, 
José  Rabello  Leite  Sobrinho,  a  gratificação  a 
$ue  tiver  direito,  por  ter  leccionado  cumu- 
lativamente nas  cadeiras  do  5o  e  6o  annos  do 
referido  instituto  ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  agosto  de  1900. 
— Gonçalo  Souto. — Castro  Pinto. — Viriato  Mas- 
earenlias. 


E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 


entrar  na 


TARECER 


N.  Gl  —  190G 


Heconhec  Deputado  pelo  Io  districlo  do  Estado 
de  S.  Pàvlo  o  candidato  diplomado  Lr.  José 
Cardoso  de  Almeida 

Foram  apresentadas  A  4a  Commissão  de 
uquerito  1 1 1  actas  authenticas  das  secções 
leitoraos  dos  municipios,  que  constituem  o 
°  districto  eleitoral  do  Kstado  do  S.  Paulo, 
referentes  &  eleição,  que  allt  se  procedeu 
o  diati  de  julho  próximo  findo  para  pre- 
ncliimcnto  de  uma  vaga  no  seio  da  Re- 
presentação Nacional,  deixada  pelo  resigna- 
tario  Dr.  António  do  Amaral  César,  ex- 
Deputado  por  aquelle  Estado. 

Também  foi  apresentada  a  acta  da  apura- 
rão geral  da  mesma  eleição,  proecuida  a  G 
do  correntj  mez  pela  respectiva  junta  apu- 
radora. 

Da  leitura  e  exame  feitos  nos  menciona- 
dos documentos  verifica-se  que  o  pleito  elei- 
toral teve  processo  regular  em  todas  as  ss- 
«çõos  do  districto,  não  t^ndo  occorrido  inci- 
dente algum,  que  houvesse  perturbado  a 
votação  nem  tendo  apparecido  protestos  ou 
Teclam açôes  quer  perante  as  mesas,  quer 
perante  a  junta  apuradora. 

Sommadas  as  votaçôe3   das   111   authen- 
ticas presentes,  obtem-se  o  seguinte  resul- 
tado: 
Dr.  Jcsé  Cardoso  do  Almeida,  8.9G1  votos. 


Dr.  Olympio  Pimentel,  Luiz  Nogueira  e 
Ataliba,   1  voto  cada  um. 

Assim  a  Commissão  é  de  parecer: 

1.°  Que  se/a  approvada  a  eleição  proce- 
dida no  Io  districto  do  Estado  de  S.  Paulo 
no  dia  G  de  julho  do  corrente  anno. 

2.°  Que  sja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  por  aquelle  districto  o  candidato 
diplomado  Dr.  José  Cardoso  de  Almeida. 

Sala  das  Commissôes,  14  de  agosto  de 
1906. — Adalberto  Ferraz,  presidente. —  José 
Bezerra. —  Apollonxo  Zenaides,  relator. — 
José  Ignacio. 

E*  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

trojecto 

N.  62  C— 1906 

Redacção  para  nova  discussão  da  emenda 
destacada,  de  accôrdo  com  o  Regimento 
Interno,  na  5a  discussão  do  projecto  n .  62, 
deste  anno,  elevando  os  vencimentos  do  pes- 
soal do  Thesouro  Federal 

(Vide  projectos  ns.263,  da  1902,  245  o  245  A, 
de  1905  e  62  A  e  B,  de  190G) 

O  Congresso  Nacional  decreta : 
Art.  l.°  Ficam  elevados  os  vencimentos 
do  pessoal  do  Thesouro  Federal,  de  accôrdo 
com  a  seguinte  tabeliã  : 

Vencimento 
total 

Director 10:000*    5:000$  15:000$ 

Sub-dircctor 8:000$    4:000$  12:000$ 

Òfflcial  do  Conten- 
cioso      0:400$    3:200$    9:GO0Ç 

Primeiro  escriptu- 
rario G:400$    3:200$    9:600$ 

Segundo  escriptu- 
rario 4:800$ 

Terceiro  escriptu- 
rario 3:000$ 

Quarto  escriptura- 
rio 2:400$ 

Continuo 1:600$ 

Porteiro. 4:800$ 

Ajudante  do  por- 
teiro      2:400$ 


2:400$  7:200$ 

1:800$  5:400$ 

1:200$  3:G0Q$ 

800$  2:400$ 

2:400$  7:200f 


^.^  1:200$    3:600$ 

Cartorário 4:800$  2:400$    7:200$ 

Ajudante 2:400$  1:200,$    3:000$ 

Correios 1:600$  800$    2:400$ 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  13  de  agosto  de  1906. 
—  Gonçalo  Souto. — Castro  Pinto. —  V.  2dásca- 

renhas. 
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O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra 
o  Sr.  Homero  Baptista. 

O  Sr.  Homero  Baptista,  —  (*) 

Sr.  Presidente,  por  motivo  que  sj  a  mim 
aífecta,  venho  apresentar  a  V.  Ex.  meu  pe- 
dido de  demissão  do  membro  da  Commissão 
de  Instrucção  Publica. 

Agradeço  á  Gamara  a  prova  de  confiança 
•  com  que  me  distinguiu . 

Este  pedido  de  demissão  devia  ter  sido 
feito  liontem  ;  ma>,  como  V.  Ex.  sabo, 
não  pude  usar  da  palavra  na  hora  do  expe- 
diente, toda  preenchida 

O  S**«  Presidente  —  Opportuna- 
mente  consultarei  a  Casa  sobre  o  pedido  do 
nobre  Deputado, 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Menezes  Dória. 

O  Sr,  Menezes  Dória — Sr.  Pre- 
sidente, por  acto  n.  79,  de  31  de  outubro  do 
anno  passado,  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda  pro- 
iibiu  que  os  navios  estrangeiros  recebessem 
ou  deixassem  carga  no  porto  de  Guaraque- 
çava,  villa  do  meu  Estado  natal,  que  tem 
commercio  bastante  florescente  o  fica  a  23 
kilometro.'  da  cidade  de  Paranaguá.  Alli  ha 
mais  de  um  porto  de  primeira  ordem ;  no 
que  serve  a  villa,  e  que  aliás  não  e  o  me- 
lhor, a  profundidade  6  do  seis  metros. 

Comprehend  '-se  que  o  acto  do  Sr.  Ministro 
da  Fazenda,  aliás  justificado  e  favorável  ao 
fisco,  deve  ter  trazido,  e  do  facto  trouxe, 
grandes  inales  ao  commercio  e  industrias 
locaes. 

&  mister  que  aquella  população  nâo  con- 
tinue a  soítrer  as  consequências  da  falta  de 
uma  estação  fiscal,  vendoso  assim  privada 
do  sou  único  meio  do  vida — a  exportação  do 
que  produz.  As  fruetas  são  alli  produzidas 
em  tal  abundância  que  ?e  exportam  para  as 
Republicas  do  Prati  :  cousa  análoga  so  dá 
com  a  beta,  com  as  madeiras,  etc. 

Para  obviar  esse  mal  e  ao  mesmo  tempo 
acautelar  os  interesses  do  fisco,  venho,  Sr. 
Presidento,  apresentar  um  projecto  do  ac- 
xsôrdocom  o  art.  34,  n.  5,  da  Constituição, 
que  dá  ao  Congressj  o  direito  de  legislar 
sobre  o  commercio  internacional  e  os  meios 
de  alfandegar  os  portos— creando  uma  mesa 
de  rendas  no  logar  alludido,  medida  que 
traz  despeza  muito  inferior  ao  quo  a  repar- 
tição renderá. 

0  projecto,  que,  creio,  terá  a  approvação 
da  Commissão  diz  :  (Lê.) 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Fica  sobre  a  mesa  ate  ulterior  delibera- 
ção o  seguinte 


(*)  E*to  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 


PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  resolvo  : 

Art.  Io.  Fica  creada  uma  mesa  de  rendas 
de  Ia  ordem  na  villa  de  Guarakessaba,  Es- 
tado do  Paraná. 

§  1.°  O  administrador  e  o  escrivão  serão 
empregados  de  Fazenda. 

Art.  2.°  O  respectivo  pessoal  vencerá  au- 
nualmente  a  seguinte  gratificação  : 

Administrador 1:800$000 

Escrivão 1 :200$000 

3  guardas  a  96US 2:880$000 

1  patrão  de  escaler 1 :200$000 

2  remadores  a  960$ 1 :920$000 

Material $ 

Aluguel  de  casa,  expediente,  etc.       G00$000 

9:600$000 
Art.  3.°  Revogam-se  as    disposições  em 

contrario. 
Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de   1*06.— 

Meneses  Dória. 

O  Sr.   Presidente  —  O   projecto 
fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Teixeira  Brandão. 

O  Sr.  Teixeira,  Brandão  (*)  — 
Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  offerecer 
á  consideração  da  Camará  e  submotter  ás 
luzes  da  Commissão  do  Legislação  e  Justiça 
uma  indicação  cujo  intuito  é  impedir  ou 
embaraçar  actos  judiciários,  a  meu  ver  ar- 
bitrários, ou  ao  menos  attenuar  os  effeitos 
desses  actos,  qu d,  com  exprimirem  o  des- 
respeito á  capacidade  e  á  competência  pro- 
fissional dos  medico§,  vem  perturbar  a  segu- 
rança individual,  a  tranquillidado  publica  e 
o  interesse  das  famílias  no  cumprimento  dos 
dever js  que  a  lei  lhes  impõe. 

Reflro-me  á  industria,  que  agora  se  co- 
meça a  propagar  entre  nós,  do  solicitar  aos 
juizes  incautos  habeas-corpus  para  individuo» 
recolhidos  a  estabelecimentos  de  alienados, 
de  accôrdo  com  as  formalidades  legaes. 

Pôde  parecer  extravagante  ou  esdrúxula 
a  substanciada  indicação,  porque  é  sabido 
que  os  estabelecimentos  hospitalares  onde  se 
recolhem  doonto^  que  precisam  de  isolamento 
não  são  prisões :  o  parece  impossivel  que 
um  juiz,  cônscio  dos  seus  deveres  e  das  res- 
ponsabilidades que  lho  impõe  o  cargo,  não 
trepide  cm  antepor  sua  opinião  individual 
á  dos  competentes,  ou  ao  menos  presumidos 
taes  pela  lei,  porquo  essa  os  indica  para 
esclarecerom  a  justiça  em  casos  congéneres. 

O  facto,  em  todo  o  caso  tem  so  dado  e 
aquelle  a  que  a  imprensa  da  Capital  agora 
se  refere  não  é  o  único. 

Como  é  possivel  que  a  industria  prolifere 

{*)  Kste  discurso  não  foi  reviíU  pelo  trado* 
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e  tenhamos  de  ver  habeas-corpus  concedidos 
a  indivíduos  pestosos  e  outros  que  taes,  en- 
tendi pôr  paradeiro  a  isto,  pedindo  á,  digna 
Commissão  de  Legislação  e  Justiça  que  haja 
de  indicar  as  providencias  a  serem  tomadas. 

Em  1887,  quando  eu  exercia  o  cargo  de 
inspector  geral  do  serviço  de  alienados,  tive 
necessidade  de  recorrer  ao  Poder  Executivo, 
pedindo  a  sua  intervenção  em  um  caso  idên- 
tico ;  mas  então  não  havia  lei  regulando  a 
sequestração  de  alienados  em  casas  de  saúde, 
nem  tão  pouco  no  Hospicio  de  Alienados,  o 
qual  era  regido  por  um  regulamento  obso- 
leto ao  tempo  da  monarchia,  acbando-se 
ainda  incorporado  á  Santa  Casa  de  Miseri- 
córdia. 

O  facto  é  que  o  habeas-corpus  foi  conce- 
dido, e  as  consequências  são  hoje  conhecidas 
de  quasi  todos  no  Rio  de  Janeiro. 

Assim,  entendi,  pois  que  não  temos  outro 
recurso  na  lei  para  evitar  a  reprolucção 
de  semelhantes  casos,  requerer  á  Camará 
que,  pela  Commissão  de  Legislação  e  Jus- 
tiça, haja  de  dizer  quaes  as  providencias  a 
tomar  em  casos  idênticos. 

A  lei  prevê  o  caso  da  sequestração  ou  da, 
necessidade  da  sequestração  do  doente;  não 
se  trata,  por  consequência,  de  acto  de  auto- 
ridade, contra  cuja  prepotência  se  tenha  de 
reclamar. 

Na  hypothese,  aliás  possivel,  da  seques 
tração  illegal  e  criminosa,  parecia-me  e 
isso  assim  ê— que  os  culpados  tinham  de 
responder  pelo  cri  mo  de  cárcere  privado; 
mas  requerer  hábeas-corjnt.s  para  individuos 
que,  em  consequência  de  lei  e  observados  os 
preceitos  desta,  são  recolhidos  a  estabeleci- 
mentos de  alienados  quando  a  lei  impõe  á 
íamilia  a  obrigação  de  tratar  desses  indiví- 
duos e  prevê  o  caso  do  perigo  que  a  liber- 
dade dclles  pôde  acarretar  á  sociedade,  é  o 
que  me  parece  extravagante,  fora  de  tod 
senso  com  mum. 

Expendidas  estas  considerações,  reservo- 
me  para,  depois  do  parecer  da  Commissão, 
tratar  do  assumpto  com  a  amplitude  que 
clle  requer. 

Por  ora,  limito-me  a  ler  a  indicação  que 
aqretento.  (Muito  bem\  muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lida  e  enviada  d  Commis- 
são de  Constituição  e  Justiça  a  seguinte  : 

indicação 

Indico  que  a  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  interponha  o  seu  parecer  sobre  : 

1.°  Si  os  estabelecimentos  hospitalares, 
destinados  ao  tratamento  das  moléstias  men- 
taes  ou  de  quaesquer  outras  que  exijam  o 
isolamento  dos  enfermos  delias  affectados, 
podem  se*  n^9%o;AgivwàoB  prisões. 

2  recolhidos  a  esses  esta- 

be  brmidade  com  as  pre- 


scripções  legaes,  pôde  ser>concedido  hebeat* 
corpus. 

3.°  Quaes  as  providências  applicaveis  no 
caso  de  concessão  de  habeas-corpus  a  alie- 
nados. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1906.— 
Teixeira  Brandão. 

O  Sr.  Pereira  Nunes  (•)  —  Sr. 

Presidente,  duas  palavras  apenas  para  jus- 
tificação de  um  requerimento. 

A  Commissão  de  Saúde  Publica,  cuja  exis- 
tência está  assegurada  pela  prerogativa  do 
art.  82  cio  Regimento  e  cujo  empenho  em 
procurar  acautelar  o  bem  estar  da  commu- 
nhão  folgo  de  proclamar  neste  recinto,  ca- 
rece, para  base  de  seus  estudos,  que  lhe  se- 
jam enviados  o  projocto  da  Liga  Brazileira 
da  Tuberculose  no  Rio  de  Janeiro  é  o  reque- 
rimento da  Liga  de  S.  Paulo,  aqui  também 
apresentado  em  uma  das  sessões  deste  anno. 

Relator  da  Commissão,  tenho  em  mãos, 
dependendo  do  meu  obscuro  parecer  o  pro- 
,  ecto  do  anno  passado,  aqui  apresentado  pelo 
coronel  Leite  Ribeiro,  ex-Deputado,  creando 
a  intervenção  directa  do  Estado  nessa  cam- 
panha social,  propondo  a  fundação  das  coló- 
nias agrícolas  e  industriaes  á  imitação  das 
que  existem  na  Allemanha. 

Comprehende  V.  Ex.  que  eu  devo  apro- 
veitar a  apportunidade,  aliás  muito  espe- 
rançosa, para  continuar  essa  benelica  cam- 
panha contra  o  maior  ílagello  das  Sociedades 
modernas,  a  tuberculose,  «  a  praga  branca», 
que  ahi  vem  devastando  populações,  rou- 
bando dia  a  dia  vidas  preciosas  e  preparando 
para  a  sociedade  que  proclama  a  paz,  talvez 
o  inimigo  mais  forte  que  tenha  de  com- 
bater . 

Não  careço  de  indicar  neste  recinto  os  lu- 
minares dessa  benemérita  cruzada.que  hoje, 
graças  á  iniciativa  privada,  e  somente  a 
cila,  vae  ganhando  proselytos,  conquistando 
os  melhores  espirites  de  nossa  Pátria  e  do- 
minando o  coração  e  o  cérebro  de  todos  os 
povos  cultos  do  mundo. 

O  momento  ó  também  apropriado  para  o 
objectivo  que  se  pretende,  sobretudo  por- 
que se  acaba  do  verificar  a  marcha  trium- 
phal  que,nesta  Casa,teve  o  projecto  de  habi- 
tações operarias,  brilhantemente  defendido 
pela  combatividade  ardorosa  do  nosso  col- 
lega  o  Sr.  Sá  Freire,  e  sobre  o  qual  também 
pontificou  com  valor  o  meu  nobre  amigo  e 
collega  darepresentaçãodoDistricto  Federal, 
o  Sr.  Alcindo  Guanabara. 

A  lei  que  protege  a  habitação  dos  operá- 
rios, a  lei  que  vem  trazer  o  auxilio  á  classe 
pobre,  dando  logar  a  que  seja  empregado  o 


(')  Eate  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador» 
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processo  de  hygiotechinia  na  habitação  do 
proletário,  é  um  dos  passos  para  essa  cru- 
zada benéfica.  A  tuberculose,já  disse  Brouar- 
dei,  é  a  moléstia  do  lar  ;  e  os  sábios  ingle- 
zes  a  definem  do  mesmo  modo :  é  a  moléstia 
da  habitação. 

Este  projecto  convertido  em  lei,  si  encon- 
trar na  pratica  a  applicação  do  seu  alto  va- 
lor social,  será  a  confirmação  de  um  dos 
melhores  passos  em  favor  da  campanha 
contra  a  tuberculose. 

E\  como  se  vê,  uma  questão  de  economia 
social.  De  economia  social,  porque  se  tem 
em  vista  a  defesa  desse  elemento  que  pro- 
duz—a defesa  do  trabalhador,  a  defesa  da 
classe  operaria,  a  defesa  do  proletariado, 
porque  são  esses  os  que  pagam  o  maior  tri- 
buto á  contingência  lethal  do  mal. 

Não  careço  de  citar  neste  recinto  estatis- 
ticas  para  justificar  a  iniciativa  desta  cam- 
panha ;  basta  rnproiuzir-vos  o  que  ó  de  pre- 
liminar propaganda. 

A  tuberculose  ceiVa  viíías  em  uma  hora 
mais  do  que  to  ias  as  outras  moléstias  ;  é 
ella  o  peior  flagello,  e  a  intervenção  do  Ks- 
tado  já  se  faz  sentir  em  nome  da  mais  ex- 
trema necessidade  do  individualismo. 

Já  se  permitte  a  intervenção  dos  Estados 
na  defesa  das  moléstias  evitáveis,  como  a 
peste,  o  eh  lera.a  febre  amarella,  e, portanto, 
com  mais  forte  razão,  entre  nós  mesmos  se 
impoôe  a  detenção  da  marcha  permanente 
«lesse  mal  que  <:ia  a  dia  vae  augrmentando  o 
numero  de  suas  victimas. 

Ainda  mais  :  si  aos  legisladores  de  todo 
mundo  teem  preoceupado  os  inconvenientes 
do  alcoolismo  na  sociedade,  quando  as  mani- 
festações desse  mal  se  repro  iuzem  exclusi- 
vamente na  espécie,  a  par  de  uma  reper- 
cussão hereditária,  com  mais  forte  razão 
em  todo  mua-ío,  com  maior  razão  entre  nós, 
>e  deve  proceder  com  relação  á  tuberculose, 
porque  ella  constitue  uma  ameaça  perma- 
nente ao  corpo  social. 

Digamos  como  na  Europa,  como  na  Ame- 
rica, a  iniciativa  privada  já  muito  fe  ,  tendo 
dado  penoso  combate  em  torno  desse  mal. 
Entretanto,  digamos  que  ao  menos  no 
Brazii  o  que  se  tem  feito,  si  não  é  muito 
representa  algum  esforço,  mas  que  não  pôde 
somente  es-a  iniciativa  lutar  contra  o  mal 
e  ílagellal-o. 

A  Liga  Brazileira  desta  Capital,  os  esfor- 
ços hercúleos  de  um  homem,  o  Dr.  Azevedo 
Lima,  sem  duvida  já  muito  teem  feito  e 
conseguido  ;  mas  a  sua  existência  quasi  que 
tem  sido  feita  á  custa  do  subsidio  dos  coupons 
enviados  pela  esmola  de  todo  o  mundo ;  a 
Liga  de  S.  Paulo,  lá,  onde  a  iniciativa  pri- 
vada e  philantropica  se  exercita  mais  posi- 
tivamente em  favor  dessas  grandes  idéas, 
acaba  de  verificar,  segundo  communicações 
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recebidas,  que  bastante  tem  concorrido  para 
melhorar  as  condições  de  mortalidade  —  di- 
gamos: da  morbilidade — da  tuberculose, 
naquella  cidade  do  território  nacion  ;1. 

Entretanto,  meus  senhores,  aquillo  a  que 
nós  hoje  estamos  assistindo,  e  que  nos  chega 
ao  nosso  conhecimento,  foi  o  que  disse  em 
Londres,  em  26  de  maio  deste  anno,  o  pro- 
fessor Kock:  que,  para  a  campanha  e  com- 
bate contra  este  mal,  precisamos  de  grossa 
artilharia,  de  meios  de  defea,  de  um  auxi- 
lio mais  poderoso  —  a  intervenção  decidida 
do  Estado,  conforme,  em  aparte,  foi  aqui 
sustontado  por  um  de  meus  illustras  colle- 
gas  que  me  honra  com  a  sua  attenção. 

Pois  bem,  esta  questão  chegou  ao  apogêo 
da  lueta,  o  que  nos  embaraça  (*  a  desigual- 
dade dos  meios  na  acção  de  combate,  e  foi 
por  isso  que  o  professor  Kock.  em  seu  bello 
trabalho,  reproduziu  um  brilhante  estudo, 
no  qual  affirraava  que,  para  dominar  este 
mal,  este  verdadeiro  perigo  social,  a  inicia- 
tiva privada  sentia-se  impotente ;  que  para 
combatol-o  com  eílicacia  dever-se-hia  ajun- 
tar-lhe  a  intervenção  do  poder  publico,  para 
tornar  efficiente  a  defesa  do  corpo  social 
contrj,  esse  perigo. 

Para  que  se  possa  pôr  em  execução  essas 
medidas,  para  que  se  possa  estabelecer  con- 
venientem  inte  um  plano  de  combate  ao  mal, 
temos  necessidaJe  que  sejam  remettidas  á 
Commissão  de  Saúde  Publica  os  dous  proje- 
ctos sobre  esta  matéria  que  foram  remettidos 
a  outra  Commissão. 

Assim,  peço  que  sejam  remettidos  á 
Commissão  de  Saúde  Publica  os  documentos 
a  que  me  referi.  (Muito  bem;  muito  bem.  O 
orador  é  compriaientado.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  o  sem  debate 
encerrado  o  seguinte: 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  sejam  enviados  á  Commis- 
são de  Saúde  Publica,  para  sobre  o  assumpto 
também  interpor  seu  parecer,  o  projecto 
n.  82,  do  corrente  anno,  referente  a  medidas 
contra  a  tuberculose,  e  o  requerimento  da 
Liga  contra  a  Tuberculose  de  S .  Paulo,  pe- 
dindo auxilio  aos  poderes  públicos  para  a 
realização  dos  seus  planos. 

Sala  das  sessões,  14  de  agosto  de  1900. — 
Pereira  Nunes. 

O  Sr.  Presidente —  Si  nenhum 
outro  Sr.  Deputado  quer  usar  da  palavra,  na 
hora  do  expediente,  passo  á  ordem  do  dia. 
(Pausa.) 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
ainda  numero  legal  para  se  proceder  ás 
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votações  das  matérias  encerradas,   passa-so 
á  matéria  em  discussão. 

ti'  annunciada  a  continuação  da  Ia  discussão 
do  projecto  n.  Gl  A,  de  1906,  autorizando  o 
Governo  a  conceder  aos  estudantes  de  pre- 
paratórios uma  segunda  época  de  exames. 

O  Sr.  X>x*esid.ente  —  Tem  a  palar 
vra  o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  Sr,  A.fTonso  Costa — Sr.  Presi- 
dente, julgar-me-hia  dispensado  de  occupar 
esta  tribuna,  para  defender  ou,melhor,  para 
fazer  algumas  considerações  a  respeito  do 
parecer  contrario  ao  projecto  que  concede 
uma  segunda  época  de  exames  aos  estu- 
dantes de  preparatórios,  abolindo  as  re- 
stricções  da  lei  n.  1.307,  de  20  do  dezembro 
de  1904,  uma  vez  que  ninguém,  nesta  Casa, 
«e  levantou  para  contrariar  as  razões  do 
mesmo  parecer,  nenhum  dos  Srs.  Deputados 
que  se  fizeram  ouvir  antes  de  mim  condemnou 
as  conclusões  da  unanimidade  da  Commissão; 
mas,  nutrindo  a  triste  supposição  de  que  o 
projecto,  que  ninguém  defendeu,  vae  sor 
approvado  pela  Camará,  o  quo  se  lobriga 
pelas  manifestações  que  do  todos  os  lados  se 
levantam,  não  quero  quo  amanhã  se  venha 
dizer  que  esta  assembléa  Jiâo  estava  bem  in- 
formada do  passo  que  ia  dar,  por  isso  que 
ninguém  procurou  esclarecel-a  e  mostrar- 
lhe  as  consequências  fataes  que  podem  advir 
-da  approvação  desta  proposta  de  lei . 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio — A  Camará  já 
c4á  bem  orientada  e  sabe  o  que  vae  fazer. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Será,  Sr.  Presi- 
dente, um  facto  virgem  nos  annaes  da  Ga- 
mara approvar-se  um  projecto  e,  como 
consequência,  rejeitar-se  o  parecer  unanime 
de  uma  Commissão,  coutra  o  qual  não  se 
levantou  uma  voz,  não  se  proferiu  uma  pa- 
Javra ! 

A  approvação  do  projecto  cm  debate  será 
um  impocilho,  um  embaraço  invencivcl  a 
qualquer  reforma  que  a  Commissão  do  In- 
strucção  Publica,  no  nobre  empenho  de 
melhorar  o  ensino  secuudario,  tenha  de 
elaborar  ;  a  approvação  do  projecto  e  con- 
sequente concessão  de  uma  segunda  época 
do  exames,  ainda  esto  anno,  som  a  restricção 
da  lei  em  vigor,  isto  é,  permittir-se  que 
todo  o  mundo  inicie  agora  o  curso  de  pre- 
paratórios pelo  systema  de  parcellados,  im- 
possibilitará, por  completo,  o  Congresso  Na- 
cional de  entrar  no  caminho  da  reforma  útil 
e  proveitosa;  pela  qual  toJo  o  mundo  almeja 
e  tolo  o  mundo  espera. 

O  Sr,  Manoel  Fulgencio— 0  projecto  não 
impede  a  reforma.  VV.  EEx.  promettem 
-reformas  todos  os  dias  e  nada  se  tem  feito, 


O  Sr.  Affonso  Costa  (para  o  Sr.  Manoel 
Fulgencio)— V.  Ex.,  legislador  velho,  ignora, 
porventura,  que  não  se  fazem  reforma* 
desta  natureza  sem  muito  estudo? 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Ha  17  annos 
que  se  estuda  a  reforma. 

O  Sr.  Affonso  Costa— 0  nobre  Deputado, 
queacompanha  os  trabalhos  da  Camará,  não 
deve  ignorar  que  a  Commissão  de  Instru- 
cçào  não  se  tem  poupado  esforços  para  ela- 
borar um  projecto  digno  de  merecer  a  ap- 
provação do  Congresso. 

E*  para  historiar  o  que  foi  o  systcraa  que 
se  pretende  restaurar,  que  nem  S5rsteraa  se 
podo  chamar,  o  que  lbi  o  regimen  de  par- 
cellados, essa  anomalia,  esse  cahos  da  in- 
strucção  secundaria  no  Império,  o  que  foi  c 
ô  ainda  na  Republica,  quo  me  julgo  obri- 
gado a  occupar  a  tribuna,  abusando,  por 
momentos,  da  preciosa  attonção  dos  note* 
Deputados.  (Não  apoiados.) 

Achamo-nos  na  camará  do  um  convales- 
cente, dizia  Paulin  Malapert,  depois  da 
ultima  reforma  do  ensino  secundário  em 
França;  nós,  Sr.  Presidente,  por  uma  falar 
lidade,  assistimos  á  cabeceira  de  um  mori- 
bundo, pois  o  ensino  secundário  no  Brazil 
não  é  mais  do  que  um  moribundo,  um  mon- 
tão de  ruinas,  sobre  o  qual  parece  impossí- 
vel construir  alguma  cousa  de  útil. 

Esse  regimen  de  parcellados  que  todo 
inundo  condemna,  embora  com  clle  condes- 
cendendo sempre,  esse  regimen  a  favor  do 
qual  não  se  levantou  ainda  um  só  orador, 
vive  por  uma  benevolência  mal  enteodida, 
ha  15  annos,  ao  lado  de  uma  reforma  sabia, 
necessária  o  bem  pensada. 

No  Império  os  exomes  parc3llados  toca- 
ram ás  raias  de  todos  os  escândalos. 

Houve  provindas  em  quo  o  Governo  foi 
obrigado  a  suspender  as  bancas  examina- 
doras para  levantar  um  dique  á  immorali- 
dade  o  ao  escândalo.  (Apartes.) 

A  Republica  não  podia  ser  indifferente  á 
sorte  do  ensino  secundário  e  o  inesquecível 
estadista  Benjamin  Constant,  inspirando-*e 
nos  melhores  exemplos  da  Allemanha  com 
relação  ao  ensino  secundário,  embora  affe- 
ctalo  por  uma  grande  dose  do  positivismo, 
decretou  a  reforma  dos  cursos  secundários, 
introduzindo-se  assim,  pela  primeira  vez, 
no  Rrazil,  o  regimen  seriado  e  os  exames  de 
madureza. 

A  reforma  do  preclaro  estadista  não  foi 
bem  acecita  ;  nem  todos  comprehenderam 
as  vantagens  do  uma  reforma  vasada  em 
moldes  tão  progressistas,  modernos  e  tão 
estranhos  ao  nosso  meio. 

Era  preciso,  diziam  uns,  fazer  algumas 
concessões  ao  regimen  antigo;  era  preciso» 
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fmfim,  habituar  mestres  e  discípulos  â  pra- 
tica das  novas  idéas . 

Dahi  em  dcante,  não  faltaram  reformas  do 
ensino  secundário ;  nenhuma,  entretanto,  ex- 
cluía o  regimen  gymnasial,  o  curso  seria- 
do e  o  exame  do  madureza  como  prova  de 
habilitação  dos  candidatos  á  matricula  nos 
cursos  superiores. 

A  ultima  reforma,  autorizada  pelo  Con- 
gresso o  promulgada  pelo  decreto  n.  3.914, 
<le  26  de  janeiro  de  1901,  conseguiu  escapar 
até  hoje,  porém  tendo  a  seu  lado,  por  de- 
terminação do  Congresso,  a  continuação  dos 
parcella  ios ;  de  modo  que,  nor  serem  esses 
exames  mais  fáceis,  são  preferi  los  por  pães 
e  alumnos,  que  conseguem,  assim,  em  dous 
annos,  e  ás  vezes  em  meno3  tempo,  tirar, 
íomo  dizem,  cora  muita  graça,  03  exames 
de  que  carecem  para  a  matricula  nas  acade- 
mias. 

E  o  resultaJo  é  essa  desmoralização  cres- 
cente, e  o  pouco  preparo  que  apresentam  os 
matriculados  nos  cursos  superiores,  onde,  só 
por  condescendência  do3  lentes,  passam  aos 
annos  superiores,  e  finalmente  conseguem 
o  titulo  de  bacharel  ou  doutor. 

A  ultima  pivrogação  do  prazo  para  exames 
parccllados  terminava  a  30  de  dezembro  de 
19J3,  quando  surgiu  nesta  Camará  o  projecto 
de  uma  novaprorogação. 

A  Camará,  por  'um  bom  movimento,  mo- 
Timento  de  patriotismo  digno  de  todo  o 
louvor,  rejeitou  o  projecto  e  approvou  a  lei 
n.  1.307,  de  26  de  dezembro  do  1904,  dis- 
pondo que  só  os  estudantes  que  tivessem 
iniciado  o  seu  curso  pelo  regimen  de  parod- 
iados o  concluíssem  por  aquelle  modo,  não 
se  consentindo  mais  que  pessoa  alguma  ini- 
ciasse estudos  pelo  referido  systoma.  Todo 
o  mundo  estava  convencido,  pois,  de  que  a 
lei  continuaria  a  ser,  de  futuro,  uma  reali- 
dade, de  que  ninguém  mais  se  atreveria 
a  vir  pedir  á  Camará  a  restauração  de  um 
regimen  condemnado  ;  todos  estavam  con- 
vencidos, pães  e  discipulos,  mestres  e  alu- 
mnos, de  que  o  systema  de  parccllados  não 
seria  mais  tolerado,  quando,  o  anno  passado, 
o  Senado  da  Republica,  que  até  agora  nem 
ao  menos  deu  parecer  sobre  projectos  uti- 
líssimos relativos  á  instrucção  publica,  que 
para  lá,  lhe  foram  enviados,  entendeu  conve- 
niente emendar  o  projecto  que  concedia  uma 
segunda  época  de  exames  em  1905,  man- 
dando abolir  a  restricção  previdente  e  boa 
da  lei  de  26  do  de/ombro  do  1904. 

Felizmeute,  Sr.  Presidente,  tendo  a  emen- 
<da  do  Senado  chegado  tarde,  a  Camará 
não  pôde  pronunciar-se  a  respeito  delia  e 
o  prop/io  projecto  perdeu  a  sua  opportuni- 
dade.  (Apartes.  Protestos.) 

Entretanto,  si  a  emenda  do  Senado,  como 
o  próprio  projecto  da  C.imara  a  que  ella 


*e  referia,  perdeu  completamente  a  sua 
opportunidade,  pelo  que  a  matéria  não  foi 
mais  submettida  â  nossa  consideração,  a  idéa 
nella  contida,  idéa,  permittam  que  assim  o 
diga,  maléfica  e  prejudicial  ao  ensino,  encon- 
trou aqui  patrono  esforçado  em  ura  dos  mais 
dignos  representantes  da  bancada  mineira, 
offerecondo-se-mo  ensejo  de,  mais  uma  vez, 
abular  da  attenção  da  Camará,  formulando 
as  minhas  considerações  (não  apoiados  geraes) 
contra  esto  projecto  que,  de  accordo  com  os 
competentes,  reputo  prejudicial  aos  inte- 
resses da  instrucção  secundaria. 

Sr.  Presidente,  comparados  os  dous  sys- 
temas  (e  só  por  benevolência  e  para  enca- 
minhar a  discussão  chamo  systema  ao  pro- 
cesso de  exames  parcellados),  comparado  o 
exame  parceliado  com  o  systema  de  madu- 
reza, o  primeiro  não  resiste  á  critica;  aquel- 
le é  cahotico,  irracional  e  illogico  ;  o  se- 
gundo é  lógico,  scientifico  e  conveniente. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz —  Será  na  theoria, 
mas  na  pratica  não. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão  — Mil  rezes  o 
exame  parceliado  do  que  aquelles  que  são 
feitos  em  certos  equiparados  que  ha  por  ahi. 
Tenho  visto  alumnos  de  institutos  equipara- 
dos que  são  verdadeiras  vergonhas.  (3a  ou- 
tros apartes  e  protestos.) 

O  Sr.  Affoxso  Costa  —  Nada,  Sr.  Presi- 
dente, tem  mais  força,  mais  valor  para  pro- 
var pró  ou  contra  um  systema,  uma  refor- 
ma, uma  idéa  do  que  os  resultados  que  esse 
systema  ou  essa  reforma  produzem  na 
pratica. 

Os  resultados  do  systema  dos  exames  par» 
cellados   todo   o  mundo    os    conhece. 

O  que  foi  o  regimen  dos  exames  parcella- 
dos  no  império,  dil-o  a  historia.  O  que  são 
os  equiparados,  cu  direi  á  Camará  em  occa- 
sião  opportuna. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão — \  verdade  ô  que 
todos  nós  estamos  aqui  por  exames  parcel- 
lados.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Affoxso  Costa— Sr.  Presidente,  ha 
mais  de  50  annos  Justiniano  da  Rocha,  um 
des  maiores  pedagogos  que  tem  tido  este 
paiz,  criticava  os  exames  de  seu  tempo  e 
propunha  para  o  Coliegio  Pedro  II,  noie 
Gymnasio  Nacional,  uma  reforma  rasada 
nos  moldes  doscollogiosallemâes. 

Era  necessário  moralizar  o  ensino,  como 
elle  dizia;  o  fez-so  a  reforma,  creando-se  um 
exame  geral,  no  fim  dos  cursos  secundários, 

Sara  permiitir-se    a    matricula   nas  aca- 
emias. 

Mas,  sob  o  pretexto  de  que  era  uma  ini- 
quidadade  obrigar  estudantes  de  prepara- 
tórios que  se  destinavam  aos  cursos  supe. 
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O  Sr.  Affonso  Costa— Sim,  senhores  pra- 
ticamente, e  depois  examinarei  os  dous  sys- 
temas,  defronte  ura  do  outro.  (Apartes.) 

Depois  de  derretada.  Sr.  Presidente,  a  re- 
forma na  Republica,  e  condemnado  o  antigo 
regimen,  quando  parecia  que  devia  haver 
maior  moralidade  nas  bancas  de  preparató- 
rios parcellados,  deu-se  e  veriflcou-se  justa- 
mente o  contrario,  pois,  a  pretexto  de  que  se 
tratava  de  um  systema  que  ia  acabar,  todas 
as  benevolencias  se  justificaram. 

Dizia  o  Dr .  Ramiz  Galvào,  quando  inspector 
geral,  em  1890:  «(2)  O  que  não  podeis  inferir, 
Sr.  Ministro,  da  inspecção  de  um  quadro,  éo 
estado  de  abatimento  a  que  chegou  a  ifl- 
strucção  da  juventude  brazileira,  porque  isso 
t  preciso  se  ver  para  acreditar. 

Em  bom  numero  de  matérias  os  exames 
cscriptos  são  feitos  por  um  livro  de  pontos, 
cadernetas  indigestas,  apezar  de  homoeopa- 
ticas,  que  se  mettem  á  força  na  cabeça  dos 

mOÇOS  PREPARADOS  POR  EMPREITADA  PARA 
ESTE  GÉNERO  DE  PROVAS.     FellZCS    0<   qUC  aS 

decoram  e  mai*  felizes  ainda  os  que  conse- 
guem commummente  copial-as  no  acto  do 
exame,  abusando  da  benevolência  e  írinceri- 
dad*  dos  juizes. 

Os  exames  geraes  a  que  assisai  foram,  em 
geral,  fraquíssimos;  e  confesso-vos  que  me 
causaram  profundo  desgosto.  Houve  alu- 
mnos  approvados  que  deixaram  de  responler 
ás  mais  elementares  perguntas  de  gram- 
matica  e  que,  a  meu  ver,  nem  deveriâo 
passar  em  um  exame  de  curso  primário. 

Em  summa,  os  exames  de  preparatórios 

COMO  SE  FAZEM  CONSTITUEM    UMA    VERGONHA 

para  o  brazil  c  enchem  de  pezar  o  coração 
dos  patriotas  ao  ver  que  se  destinam  á< 
carreiras  superiores  homens  tão  insufficien- 
te mente  preparados.» 

Este  foi,  Sr.  Presidente,  o  inicio  do  histó- 
rico; ainda  temos  maior  numero  do  provas. 

O  Su.  Malaquias  Gonçalves  —  Examine 
também  a  madureza. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Será  possivcl  que 
tal  systema  não  encontrasse  no  Departa- 
mento da  ínstrucção  Publica,  ou  no  Ministé- 
rio dos  Negócios  Interiores,  durante  todo  este 
período  de  15  annos,  um  patrono,  um  Minis- 
tro que  o  defendesse,  quando  a  madureza, 
depois  de  um  curso  seriado  que  VV.  EEx. 
dizem  ser  um  systema  diffícilimo  e,  por 
isso,  condemnado*  tem  os  mais  dedicados  de- 
fensores ? 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Mas,  V.Ex. 
deve  dizer  também  qual  o  resultado  da 
madure /a.  (Trocam-se  apartes,) 

(1)  Relatório   do  Ministério  da  Justiça  — I     (2)  Relatório  apresentado  ao  Sr,  B.  Cons- 
1882.  Itant— 1890. 


riores  a  vir  a  capital  do  paiz  prestar 
exames,  se  permittirara  o*  chamados  exames 
de  preparatórios  nas  então  provincias,  onde 
havia  faculdades  e  academias. 

Emquanto  esses  exames  eram  prestados  na 
capital  das  provincias  importantes  do  Impé- 
rio, se  revestiam  d  certa  moralidade  e  ri- 
gor; depois  que  sepermittiram  bancas  de 
exames  em  toda  a  parte,  elles  produziram 
os  mais  desgraçados  resultados  e  effeitos. 

O  Sr.  Castro  Pinto— K*  f.icto  inconcusso. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— O  mal  vem 
de  ter  sido  mal  executada  a  reforma. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Não  quero,  Sr. 
Presidenta,  fazer  obra  com  as  minhas  sim- 
ples palavras  ;  não  quero  que  se  diga  que 
não  passo  de  vulgar  declama  lor,  dizendo  o 
que  todo  o  mundo  tem  dito,  sem  trazer,  ao 
menos,  as  provas  das  graves  aceusações  que 
vou  fazendo. 

Km  1855  escrevia  o  inspector  gerai  da  Ín- 
strucção publica  na  Corto:  «  A  máxima 
parte  dos  alumnos  que  se  apimentaram  a 
exame,  e  que,  segundo  os  documentos  pas- 
sados por  seus  próprios  professores,  deve- 
riam s^r  considerados  habilitadas,  ignora- 
vam ATÉ  OS  MAIS  ELEMENTARES  PRINCÍPIOS  DA 
GRAMM  ATIÇA  DA  LÍNGUA  NACIONAL  O  deixa- 
ram de  responder  ás  facílimas  perguntas 
que  lhes  dirigiram  os  examinadores.  As 
provas  escript  is  de  quasi  todos  consistiam 
em  simples  reunião  do  ]>i -lavras  sem  sen- 
tido, orações  sem  nexo  o  palavras  som  signi- 
ficação alguma.» 

Acham  pouco  ?  Ainda  ha  mais.  Rodolpho 
Dantas,  Ministro  incansável  em  favor  dos 
interesses  da  instrucção  publica,  dizia,  em 
ura  dos  seus  relatórios  apresentados  á  As- 
sembMa  Geral  de  então,  depois  de  outras 
considerações  sobre  o  ensino  superior  : 

«  emquanto  aos  estados  de  preparatórios, 
carecemos  de  adoptar  as  mais  serias  medi- 
da<.  As  mesas  geraes  do  exames,  principal- 
mente as  estabelecidas  em  provincias  onde 
não  existem  academias  fizeram  desji:r  ra- 
pidamente ESSES  ESTUDOS  A  LM  GRÃO  DE  DES- 
MORALIZAÇÃO  INDESCRIPTIVEL.   (1) 

O  Sr.  Manoel  Fulgenho—  K  que  me  diz 
V.  lux.  desses  gymnasios  i 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Permitta  V.  Ex. 
que  historie  o  que  foi  o  exame  parceilado 
no  Império,  e  depois  faça  o  mesmo  com  re- 
lação ao  regimen  republicano. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Scientiílcamente 
só,  não  praticamente.  I 
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0  Sr.  Affonso  Costa  — E'  interessante, 
Sr.  Presidente,  que  83  condemno  uma  re- 
forma, um  programma,  uma  idéa,  quando 
nâo  se  consente  a  su.i  pratica  exclusiva 
durante  um  certo  espaço  do  tempo  ! 

O  Sr.  Malaquias  Gonçalves— Si  ella  nâo 
foi  praticada  entre  nós,  como  V.  Ex.  estíi  fa- 
zendo esses  elogios  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa — Peço  licença  para 
não  responder  agora  aos  nobres  Deputados 
que  me  aparteiam. 

O  Sr.  Passos  Miranda  —  A  madureza 
está  sendo  praticada  no  Collegio  Militar,  o 
esse  estabelecimento  poderá  informar  dos 
resultados  desse  systema. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Aquelles  que  pen" 
sam,  como  os  honrados  Deputados,  que  a 
madureza  está  acima  das  forças  intellectuaes 
do  estudante,  estão  em  caminho  errado,  nâo 
teem  (permittam  que  lhes  di^a,  sem  intenção 
de  magpal-os)  a  verdadeira  concepção  do 
que  seja  o  regimen  seriado  e  o  exame  de 
madureza. 

O  Sr.  Passos  de  Miranda  —  No  Collegio 
Militar  existe  a  madureza  muito  bem  ex- 
ecutada. 

O  Sr.  Affonso  Costa — Não  comprehendo, 
Sr.  Presidente,  como  um  systema,  que  dá 
bons  resultados  em  toda  a  parte;  na  Itália, 
como  na  França,  e  na  Allemanha,  em  Por- 
tugal na  Argentina,  não  possa  ser  executado 
entre  nós  ? ! 

Dizia  eu  que  pelo  Ministério  do  Interior  o 
Justiça,  durante  todo  o  perio  io  republicano, 
ainda  nâo  passou  um  só  Ministro  que  não 
condemnasse,  nos  termos  os  mais  enérgicos, 
o  regimen  dos  preparatórios  parcellados, 
encarecendo  a  nocessidade  do  praticar-se 
exclusivamente  a  reforma. 

Em  1899,  o  meu  honrado  e  distincto  coos- 
taduano,  o  Dr.  Gonçalves  Ferreira,  escrevia 
em  relatório  apresentado  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica,  depois  de  considerações  gc- 
raes  sobre  o  ensino  superior : 

<  Seja,  porém,  como  for  encarada  a  re- 
forma do  ensino  secundário,  ha  um  ponto 
sobre  o  qual  não  podem  existir  duas  opiniões 
contrarias:  é  a  necessidade  de  se  acabar  com 
o  tal  systema  de  exames  avulsos,  realizado* 
quasi  atl  libttumdos  candidatos.»  (3) 

Nâo  quero  deixar  no  olvido  as  palavras 
judiciosas,  sensi tas  e  mesmo  incisivas,  do 
nunca  esquecido  Prudente  de  Moraes, 
quando,  em  uma  das  suas  mensagens,  cha- 
mava a  attenção  do  Congresso  para  o  estado 
deplorável  em  que  se  achava  o  ensino  se- 
cuiidario,   deante  das  constantes   proroga-r 

(3)  Relatório— 1896, 


ções  que  o  Poder  Legislativo   ia  concedendo 
ao  regimen  dos  exames  parcellados. 

«  A  instrucção  secundaria  reclama  provi- 
dencias eíiicazes.  Sobre  dous  pontos  essen- 
ciaes  convém  fixar-se  a  attenção  dos  poderes 
públicos  :  a  simplificação  dos  programmas 
de  estudo  e  dos  methodos  de  ensino" e  a  ex- 
equibilidade do  exame  de  madureza.  São 
idéaes  triumphantas  em  todos  os  paizet*, 
onde  a  instrucção  te  mi  merecido  particular 
cuidado,  o  ensino  objectivo  e  pratico,  com 
exclusão,  tanto  quanto  possível,  do  theorias 
sem  applicação  immediata  íi  vida  social,  o 
a  substituição  dos  exames  finaes  parcellados 
pelo  exame  integral  ou  xie  conjuncto — no  fim 
dos  cur.>os,  e  no  qual  se  trata  unicamente 
e  verificar,  de  movio  lógico  e  exacto,  o  es- 
tado do  desenvolv  monto  intellectual  do  can- 
didato e  a  sua  aptidão  para  frequentar  es 
cursos  superiores. 

O  rebaixamento  do  nivel  da  instrucção  se- 
cundaria, DEVIDO  PRINCIPALMENTE  AO  ACTUAL 
PROCESSO  DE  EXAMES,  EXIGE  REMÉDIO  UR- 
GENTE,»  (4) 

Dirão  os  nobres  Deputados  que  estou  invo- 
cando opiniões  antigas,  escripto*  relató- 
rios e  mensagens  que  devem  ficar  entregues 
ao  caruncho  dos  archivos  longo  somno,  dos 
r.rmarios  das  repartições  publicas. 

Não,  Sr.  Presidente,  tra^o  também  opi- 
niões novas,  opiniões  de  ho  e. 

O  illustrado  Sr.  Dr.  Seabra,  incansável  cm 
clamar  sempre  pela  moralidade  do  ensino, 
escrevia  no  seu  penúltimo  relatório,  um  dos 
mai>  notáveis  que  conheço: 
'  «A  preoceupação  dominante  no  moço  que 
inicia  os  seus  estudes  preparatórios,  é  obter 
certificados  de  exames  no  menor  prazo  de 
tempo  possível,  para  o  que  emprega  todos 
os  recursos  imaginavas. 

Si,  porventura,  na  cidade  oade  estuda  em 
dado  anuo,  os  examinadoro»  se  mostram  al- 
gum tanto  exi;jroiites,  <'lle  emigra  para  ouíres 
cidades,  onde  tem  crlrza  de  obter  approvaçâo 
fácil.  K  assim  se  constituem,  nas  épocas  d" 
exames,  essas  caravanas  de  estudantes,  com 
direcção  a  certos  e  determinados  Estados, 
onde  se  tornou  publica  e  notória  a  benevo- 
lência dos  examinadores.» 

Os  directores  das  Faculdades  de  Medicina, 
os  directores  das  Academias  de  Direito,  das 
Academias  de  Engenharia,  em  fim,  de  todas 
as  acaiemias  e  cursos  superiora,  são  con- 
stante* nas  suas  reclamações  contra  esto 
estado  de  cousas. 

«  Termina  a  'M  de  dezembro  próximo, 
dizia  o  director  da  Faculdade  de  Medicina 
da  Bahia,  a  prorogação  concedida  na  dei  do 
1  de  outubro  de  1000. 


(4)  Mensagem  ao  Congresso  Nacional— -1896, 
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Os  seus  effeitos  ahi  se  estão  impondo  por 
toda  parte  em  altos  brados,  como  o  anni- 
quilamento  da  instrucção  secundaria,  rofle- 
ctindo-ee  desastradamente,  e  de  modo  irre- 
missivel,  no  ensino  superior.  Agora  mesmo, 
emquanto  escrevo,  chega  a  noticia  de  que.na 
capital  de  dous  Estados  do  norte,  apezar  de 
de  ter  havido  nova  época  extraordinária  de 
exames,  por  lei  especial  de  outubro  ultimo, 
regorgitam  os  hotéis  e  é  desusado  o  movimento 
nas  ruas,  pela  grande  massa  de  alumnos,  em 
numero  superior  a  500 ,  verdadeiros  immi- 
grantes,  para  alli  corridos,  cm  busca  de 
approvação  fácil.  Que  se  pólo  esperar  de 
tal  facto?  E'  ou  não  isso  o  naufrágio  com- 
pleto de  toda  a  esperança  da  regeneração  do 
ensino  ?» 

Como  se  vê,  Sr.  Presidente,  são  relatórios, 
são  mensagens,  são  opiniões  de  directore*  de 
academias. 

Porque,  dir-me-hão  VV.  EEx.,  não  traz  a 
opinião  de  homens  práticos,  de  examina- 
dores, daquelles  que  privam  directamente 
com  os  estudantes,  daquelles  quepo  lom  dar 
testemunho  vivo  do  que  é  o  exame  de  pre- 
paratório parcellado  ( 

Pois  bem,  corro  a  acudir  ao  appello  e 
cito  a  opinião  de  João  Monteiro. 

c  Vinde  aqui  a  S.  Paulo»,  escreve  o  il- 
lustrado  Dr.  João  Monteiro  (5)  —  onde  o  en- 
sino já.  ô  uma  riqueza  publica  e  aqui  mesmo 
vereis  quão  longe  ainda  estamos  do  ponto, 
onde  queremos  e  devemos  estar.  Ha  passa- 
gens que  parecem  aneedotas. 

Quereis  algumas  amostras  ? 

«Na  banca  de  portuguez.  Faz-se  analysar 
a  phrase:  O  navio  almirante  visitou  o  porto . 
Manda  o  examinador  que  o  examinando  a 
transporte  para  a  voz  passiva. 

—  O  porto  visitou  o  navio  almirante ! 

Na  banca  de  francez: 

—  Três  volontiers. —  Três  voluntários  ! 

—  Debout  á  mes  cotes. —  Debruços  em  mi- 
nhas costas ! 

Na  banca  de  latim: 

—  Felis,  ágata,  diz  o  examinando,  a  tra- 
duzir conhecidíssima  fabula  de  Pinhiiro. . . 

—  A* gatai  pergunta  o  examinador.  Por- 
que não  diz  —  a  gata  ? 

Volve  aquelle: 

Pensei  que  era  ágata,  aquella  pedra  com 
que  se  fabricam  bules  e  chicaras  ! 

Na  banca  de  geographia: 

—  Gomo  se  chama  o  primeiro  porto  do 
Brazil  em  que  desembarcou  Pedro  Alvares 
Cabral? 

—  Colombo ! 

(5)  Parecer  a  reipeito  da  creaçfto  da  Uni- 
versidade, 1*03. 


Na  banca  de  historia: 

—  Em  quantas  grandes  épocas  se  divide  a 
historia  universal? 

Em  duas:  ante-diluviana  e  diluviana ! 

Na  banca  de  physica: 

—  Que  é  prisma? 

—  E'  um  corpo  solido,  com  um  buraco  por 
onde  penetra  a  luz,  que  se  decompõe  aos 
raio  5  solares ! 

Na  banca  do  historia  natural: 

—  Apparellio  digestivo  6  um  órgão  com 
três  cavidades,  que  são  :  a  cavidade  era- 
neana,  a  bocca  e  o  estômago  ! »  (Risadas. 
Apartes.) 

Sr.  Presidente,  o  relafcnrio  donde  tirei  es- 
tes factos,  foi  o  que  o  distincto  professor  da 
Academia  de  S.  Paulo  endereçou  4  Camará 
dos  Srs.  Deputados  a  propósito  da  creação 
das  Universidades. 

^  Sr.  João  Luiz  Alves — Onde  estão  encaí- 
oídis  pilhérias  como  si  fossem  factos  reaes... 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  são  pilhérias. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Pilhérias,  sim. 

O  Sr  .  Affonso  Gosta  —  Terei  occasião  de 
mostrar  a  V.  Ex.  o  á  Camará  que  não  po- 
dem ser  considerados  pilhérias  os  fiictos  apon- 
tados por  um  lente  respeitável  da  Faculda- 
de de  S.  Paulo  e  incapaz  de  pilhérias,  fat- 
iando aos  poderes  publiw  s  do  seu  paiz ;  co- 
nheço centenas  de  factos  iguaes  aos  referidos 
e  dellest^do  o  mundo  tem  noticia. 

Entretanto,  como  o  honra 'o  Deputado  por 
Minas,  o  Sr.  João  Luiz  Alves,  objectou  que 
os  factos  apontados  pelo  Sr.  Dr.  João  Mon- 
teiro... 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  São  de  muito 
espirito. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  . .  .devem  ser  le- 
vados á  conta  de  aneJoctas,  perguntarei  a' 
S.  tix.  si  julga  o  Sr.  Dr.  Dunshee  Abran- 
ches capa/,  de  pilheriar,  quando  escreveu  o 
seu  celebra  o  relatório  que  íòi  apresentado 
ao  PresiJente  da  Republica. 

O  Sr.  Dunshee  Abranches,  examinanlo  va- 
rias provas  ».e  exames  parcellados,  pre- 
stados em  1903  no  Gymnasio  Nacional,  nesta 
cidade,  onde  parece  devia  haver  seriedade 
e  moralização  nos  julgamentos,  encontrou 
cousas  interessantes. 

Km  uma  das  provas  de  geographia  o  es- 
tudante* que  aliás  foi  approvado  plena- 
mente, escreveu  o  seguinte  : 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  E  esses  exami- 
nadores são  lentes  do  Gymnasio. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Vejamos  o  que 
escreveu  o  estudante  :  t  a  Europa  pivi- 
de-se  politicamente  em  21  rius.>  (  Hilari- 
dade.) 
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O  Sr.  Pereira  Lima  —  Isto  com  certeza, 
foi  pilhéria  de  estudante. 

Um  Sr.  Deputado  —  Pilhéria  que  lhe  va- 
leu a  nota  plenamente.  (Riso). 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Ainda  ha  mais. 

Por  uma  coincidência,  deveras  interessan- 
te, trato  agora  de  um  caso  que  diz  respeito 
A  historia  de  Minas  Geraes. 

O  ponto  sorteado  foi  a  inconfidência  mi- 
neira, e   o  que  escreveu   o  estudante  ? 

«  Que  as  primeiras  idéas  da  revolução 
nasceram  na  Universidade  de  Montpellier, 
em  Parô.accrescentando  que  Tiradentes,  per- 
seguido,  se  escondera  no  edifício  da  Associ- 
ação dos  Empregados  do  Comniercio,  d  rua 
OQnçalves  Lias.»  (Risadas). 

Querem  saber  agora  qual  foi  o  resultado 
que  este  estudante  obteve  ? 

Plenamente  !  (Hilaridade.) 

Sr.  Presidente,  ha  argumento  mais  per- 
feito, ha  prova  mais  contraria,  ha  factos 
mais  decisivos  contra  semelhante  systema  ? 

O  Sr.  Manoel  Fvloencio  —  Não  prova 
nada.  (Apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Costa— Agora,  Sr.  Presi- 
dente, feita  a  historia  do  que  lbi  pratica- 
mente o  exame  parccllado  no  Império  e  na 
Republica,  invocando  em  favor  das  minhas 
opiniões  e  em  testemunho  dos  fòctos  que 
vou  narrando  homens  insuspeitos  como  Jus- 
tiniano da  Rocha,  Dantas,  Ramiz  Galvão, 
Prudente  de  Moraes,  Gonçalves  Ferreira, 
Amaro  Cavalcante,  Epitacio  Pessoa  e  outros, 
passarei  a  comparar  theoricamente  os  dous 
regimens,  aquillo  que  benevolamente  chamo 
regimen  de  exames  parcellados... 

O  Sr.  Castro  Pinto— Não  é  propriamente 
regimen;  é  residuo. 

O  Sr.  Affonso  Costa—.  . .  e  o  regimen  de 
curso  seriado  e  exame  de  madureza. 

Nós,  os  da  Commissão  do  Instrucção  Pu- 
blica, nós,  que  defendemos  a  idéa  principal 
da  reforma  de  Benjamin  Constant  modifi- 
cada, não  fazemos  questão  do  exame.  Nós  o 
exigimos  porque  não  ha  outro  meio  capaz 
de  verificar  a  cultura  mental  do  estudante 
que  se  propõe  <1  matricula  nos  cursos  su- 
periores. 

Garantissòm-nos  que  o  estudante  A  ou  B 
tem  feito  o  seu  curso  das  sciencias  e  das 
línguas  exigidas  para  a  matricula  nas  esco- 
las superiores  em  collegio  de  conhecida  res- 
peitabilidade, de  professores  idóneos,  garan- 
lam-nos  que  elle  passou  naturalmente  da 
Ia  á  2a  série,  desta  á  3a  e  assim  por  deante 
até  á  6*,  como  se  deve  fhzcr  no  Gymnasio 
Nacional,  c  não  faremos  questão  de  sub- 
metter  esse  estudante  á  prova  do  madu- 
reza, ao  exame  final. 


Emquanto,  porém,  não  houver  esses  pro- 
fessores capazes,  emquanto  não  houver  esses 
collogios  acima  do  toda  a  suspeita,  emquanto 
não  tivermos  a  garantia  segura  de  que  neste 
ou  naquelle  estabelecimento  o  ensino  é  uma 
realidade,  não  podemos  dispensar  aquella 
prova  do  habilitação. 

Em  todo  caso,  Sr.  Presidente,  c  preferi vel, 
seja  como  for,  o  exame  de  madureza  nos 
cursos  seriados  ao  systema  parcellado. 

Quo  é  systema  parcellado?  O  estudante 
começa  a  aprender  a  lingua  nacional,  isto  é, 
a  portugueza  o  depois  a  franceza;  faz  exame 
dessas  línguas,  e  mesmo  antes  inicia  logo  o 
estudo  de  geometria  ou  de  physica,  do  chi- 
mica  ou.de  inglez,  o  depois,  e  só  no  fim,  o  do 
latim,  que  ainda  é  exigido,  para  prestar 
exame  de  tão  diíflcil  disciplina  com  estudo 
de  um  anno  ou  menos. 

Como  sabe  a  Camara,não  ha  connexão,  não 
ha  methodo  nem  systema  no  ensino  de  todas 
essas  matérias,  de  modo  que  só  conheci- 
mentos vagos,  colhidos  aqui,  alli,  nas  tra- 
ducçôcs  de  Virgilio  o  Horácio,  nos  compên- 
dios de  physica  e  chimica,  ou  da  sciencia  ou 
da  lingua  do  que  se  ti  atar,  são  indigesta- 
mente.  gravados  no  cérebro  do  estudante 
pelo  processo  exclusivo  da  memoria.  E 
quando  o  estudante  consegue  realizar  os  dez 
exames  de  preparatórios  necessários  para  a 
entrada  em  uma  escola  do  ensino  superior  o 
que  tem  sido  facílimo,  apenas  possue  conhe- 
cimentos indigestos,  insuficientes  e  desorde- 
naoss.  (Apoiados.) 

do  quanto  á  aprendizagem;  passemos  a 
ver  quanto  ao  examo. 

No  exame  de  portuguoz,  por  exemplo» 
sorteia-se  uma  estrophe  de  Camões. 

0  estudante,  por  felicidade,  conhece  a  ana- 
lyse  lógica  e  grammatical  da  estrophe  sor- 
teada e  tem  presença  de  espirito  para  res- 
ponder bom  ás  porguntas  feitas. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Nos  seriados  tam- 
bém elle  pôde  ter  presença  de  espirito. 

O  Sr.  Affonso  Costa— E  como  o  exame  só 
versa  sobre  o  ponto  sorteado,  e  na  escripta 
a  sorte  também  foi  benévola  para  o  exami- 
nando, elle  será  approvaio,  ignorando,  por 
completo,  os  factos  geraes  da  nossa  lingua. 

Por  outro  lado,  um  estudante  bem  prepa- 
rado, capaz  de  resisti  r  á  arguição  e  ás 
provas  mais  exigentes  em  bancas  verdadei- 
ramente rigorosas,  ás  vezes  naufraga,  por- 
que se  perturbou,  porque  o  ponto  que  lhe 
coube  por  sorte  apresentava  taes  ou  quaes 
diflicuídades,  muitas  vezes  até  insuperáveis 
para  os  próprios  professores.   (Apoiados.) 

Por  tudo  isso,  o  por  tudo  o  mais  quo  a 
Camará  sabe,  o  exame  parcellado  é  uma 
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verdadeira  loteria,  o  da  peior  espécie,  porque 
o  estudante  perda  o  seu  tempo  e  illude  o 
pa*»  e  a  lUmiiia, 

No  systerna  gymnasiai  não  so  admittem 
exames  parodiados;  as  matérias  do  curso, 
as  disciplinas  exigidas,  estão  classificadas 
scienti  fica  mente. 

Km  primei  o  lo.u'ar  devem  sji*  ensinadas 
as  liuguas,  p  )rque/como  dizem  os  pedagogo  - 
mais  not  hvoia.  da  Kuropa,  a  memoria  infantil 
tem  mais  í*  cuida  íc  para  aprender  a  pro- 
nuncia d  is  alivras  e  os  seus  significados; 
depois,  voem  as  sciencias  secundo  uma  clas- 
sificação lo  k-ao  natural. 

O  Sn.  João  Lriz  Alves—  Qual  úellas $ 

O  Sr  .  Affonso  Co3ta — Conforme  o  systema 
adoptado  pelos  mestres,  não  vindo  ao  caso 
discutirmos  agora  qual  seja  a  melhor  clas- 
sificação   a^  sciencias. 

O  curso,  em  todo  o  caso,  é  dividido  scien- 
tificaraeuto;  á  medida  quo  o  estudante  pa&>a 
para  as  series  superiores,  vae  sempre  re- 
cordando, em  dias  certos  de  cada  semana, 
as  matérias  quo  foram  ficando  para  trás,  de 
moio  quo,  ao  chagar  ao  sexto  anno,  como  é 
estabele  i  io  n^  Gymnasio  Nacional,  o  estu- 
dante terá  gravada  na  intelligeucia  uma 
boa  quantidade  de  conhecimentos  geraes  e 
precisos  d  is  matérias  ensinadas,não  mdiges- 
tament  •  introduzidas  no  seu  espirito,  mas 
alli  incutidas  e  gravadas  com  raethodo,  com 
seriação. 

Agora,  si  T>a*  samos  do  que  e  esto  systema, 
no  ensino  e  na  aprendizagem,  ao  exame, ve- 
rificaremos que  o  exame  de  madureza  não 
é  um  concurso  especial  e  vasto  sobre  cada 
matéria,  una  arguição  rigorosa  sobre  a 
geographia,  a  chimica,  a  physica,  a  histo- 
ria, a  botânica,  sciencias  e  linguas  que  con- 
stituem o  curso;  não:  o  exame  de  madureza 
versa  sobre  conhecimentos  geraes  das  ma- 
térias aprendidas  e  recordadas  durante  os 
seis  annòs  do  curso,  tende-se  em  conta  as 
notas  dos  amos  o  o  aproveitamento  do  es- 
tudante. 

£  6  natural  que  o  estudante  que  passou 
seis  annos  ouvindo  com  attencão  as  lições 
dos  professores,  compulsando  os  compêndios 
em  uma  recordação  de  matérias,  ssmpre 
crescente,  dê  boa  conta  de  si  em  um  exame 
geral  dessas  matérias,  sem  rigor  e  sem  pre- 
venção. 

Os  examinadores  Jião  julgam  matéria  por 
matéria,  examinando  as  linguas  e  as  scien- 
cias separadamente ;  os  examinadores  não 
verificam  a  aptidão  do  examinando  e  os  seus 
conhecimentos  em  cada  matéria,  pois  jul- 
gando do*  conjunto,  náo.  teem  por  objectivo 
averiguar  de  cada  examinando  especiaes 
conhecimentos  nesta  ou  naquella  disciplina, 
mas  sim  verificar  si  eile  têm   adquirido  a 


cultura  mental  necessária  para  assimillar, 
com  proveito,  o  ensino  que  lhe  vae  ser  mi- 
nistrado nas  academias  e  escolas  superio- 
cs. 

A  confusão  quo  so  tem  feito  a  respeito 
deste  ponto,  dando  logar  a  formação  de  um 
juízo  erróneo,  tmi  levado  muita  gente  a 
condemnar,  em  absoluto,  o  curso  seriado  o  o 
exame  de  madureza,  quando  o  que  é  obso 
1 'to  õ  o  paivellado.  (Trocam-se  muitos 
aportes,) 

Muita  gonúí  acredita,  por  ouvir  dizer, 
que  o  exame  de  madureza  e  o  cuiso  seriado, 
como  quero  mos, *ã o  um  bicho  de  sete  cabeças, 
enorme  hydra  rapaz  de  devorar  discípulo* 
o  me>tres.  *» 

O  Sr,  João  Luiz  Alves— 0  Sr.  Passos  de 
Miranda  disse  que  entre  nós  não  existe  o 
exame  de  madureza. 

O  Sr.  Pasmos  de  Miranda — Curso  seriado 
ou  exame  do  nuduroza  não  ha. 

Ha,  sim,  mas  só  por  excepção,  no  Collegiu 
Militar.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Aitonso  Costa— Sr.  Presidente,  o 
curso  s  riado  rom  exame  de  madureza  foi 
instituído  pelo  decreto  n.  3.914,  de  26  do 
janeiro  de  1901,  no  Gymnasio  Nacional enos 
equiparados  dos  Estados. 

Os  professores  que  se  dedicam  com  amor 
o  interesse  e  cora  devotamonto  á  missão  do 
magistério,  esses  não  encoatram  diíliouldado 
nos  programmas,  nem  na  realização  e  pra- 
tica dos  exames. 

Capistrano  Handeira,  de  Mello,  delegado  ^ 
Governo  perante  o  Gymnasio  Nacional,  em 
1900,  se  exprimiu  assim  ao  Ministro  da  Jus- 
tiça : 

«Assegui-o  a  V.  Kx.,  com  intima  satisfa- 
ção que  tolo  o  processo  dos  exames  a  que 
assisti  pontualmente,  correu  com  a  maior 
regularidade,  observadas  escrupulosamente 
as  respectivas  disposições  do  rqgu4aroento  r 
outrosim  que,  quer  na  organização-  dos  pon- 
tos para  as  provas  escriptas  o  ortUfesv'  qtter  n;i 
arguição  dos  examinandos,  as  corantiasOê* 
examinadoras  revelaram-se  compenetradas 
devidamente  da  natureza  do  exame,  e  proce- 
dera m  ao  julgamento  com  justiça  a  par  de 
congruente  equidade, concorrendo  assim  par» 
desvan  »cer  a  prevenção  do  muitos  contra  o 
exame  de  madureza,  que  estou  firmemente 
convencido,  prestado  convenientemente  pe- 
rante commissõos  examinadoras  compostas 
de  professores  de  estabelecimentos  feaerae* 
ou  estaduaes,  contribuirá  eficazmente  para 
levantar  o  nivel  dos  estudos  secundários  « 
preparar  melhor  a  mocidade  para  os  curso* 
superiores.»  (Cj 


(6)  Relatório  apresentado  ao  Ministério  da 
Justiça,  1900. 
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Bem  vêem  VV.  EKx.  quo  o  exame  do  ma- 
dureza, depois  do  curso  gymnasial,  modifi- 
cado como  foi  pelo  reforma  que  baixou  com 
o  decreto  referido,  assignado  pelo  Sr.  Kpi- 
tacio  Pessoa,  não  é  insuper.ivel,  nào  é  esse 
monstro,  como  por  muitos,  no  primeiro  mo- 
mento, foi  classificada  a  reforma  do  preclaro 
Benjamin  Constam. 

0  Sr.  Castro  Pinto-— Perdão  ;  a  reforma 
de  Benjamin  Constam  0  solida,  perfeita  e  até 
cientifica. 

0  Sr.  Affonso  Costa— Não  fui  eu  quem  o 
dis<?e.  Repeti  palavras  dos  adversários  da 
reforma  <'c  Benjamin  Constant. 

0  Sr.  Castro  Pinto  —  Eu  não  estou  de 
accôrdo  com  a  reforma  Benjamin  Constant, 
mas  faço  justiça  iizendoque  no  seu  ponto  do 
vista  ellaé  perfeita  o  seientifiea. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Sr.  Presidente,  não 
estou  iso'ado  na  defesa  da  causa  que  con- 
sidero nobre;  e  embora  reconheça  a  fraqueza 
da  minha  intcllectualidade  {não  apoiados 
geraes),  sinto-me  orgulhoso  na  companhia 
dos  collegas  presentes,  que  me  aparteiam  e 
me  encorajam. 

Rangel  Pestana,  republicano  notável,  que 
tantas  vezes  prendeu  a  Camará  pola  viva- 
cidade da  sua  palavra  o  razão  dos  seus  con- 
ceitos, em  1900  defendia  o  exame  de  madu- 
reza o  condemnava  o  regimen  dos  exames 
parcellados,  quando  se  discutia  uma  proro- 
gação  igual  a  esta  que  o  nobre  Deputado 
por  Minas  nos  vem  propor  agora. 

Dizia  ello  : 

«  E  para  que  tornar  atraz  ? 

Para  voltarmos,  durante  esse  tempo,  a© 
mesmo  systema  de  exames  parcellados,  á 
mesma  industria  pedagógica,  á  mesma  arte 
de  prepar.tr  essa  illusão  para  os  pães,  como 
dis>e  o  barão  de  Mamoró,  de  prepar.tr  es>e 
estrago  de  mentalidade  dos  moços,  essa  des- 
moralização publica  do  paiz. 

Si  na  Republica  temos  vozes,  não  a  mi- 
nha, mas  vozes  autorizadas  do  Benjamin 
Constant,  de  Prudente  de  Moraes  e  de  pro- 
fessores disti netos,  como  Anselmo  da  Fon- 
seca, na  Bahia,  Pizarro,  professor  da  Facul- 
dade de  Medicina,  e  Pedro  Lessa,  em  São 
Paulo,  condemnando  o  systema  pj,rcellado, 
é  regular,  ó  legitimo  que  continuemos  a 
praticar  o  mesmo  erro  da  monarchia,  o 
mesmo  erro  já  por  eila  condemnado? 

SOU    PELO    EXAME  DE   MADUREZA,    pelo  en- 

sino  integral,  porque  a  reorganização  do 
ensino,  a  classificação  das  matérias,  a  se- 
riação das  disciplinas,  a  obrigação  que  tem 
o  alumno  de  seguir  regularmente  os  annos, 
do  ouvir  seus  mestres,  de  acompanhar  os 
compêndios  e  os  expositores  tornam  muit  j 
preferi vel  esse  systema  de  oxame. 

YtJ.  IV 


Admittidos  todos  os  erros  e  vícios  em  quo 
possa  concorrer  para  a  nossa  educação,  já 
tão  deteriorada,  ainda  assim  olle  é  melhor, 
ha  do  produzir  effeitos  mais  benéficos  do 
que  essa  preparação  a  retalho,  este  modo 

DE    ILLUDIR    A  PRÓPRIA     CREANÇA,  AO  PAE,  a 

comprehcnsão,  a  respeitabilidade  e  a  auto- 
ridade dos  quo  ministram  o  ensino.  » 

Em  geral,  Sr.  Presidente,  são  estas  as 
vozes  dos  brazileiros. 


O  Sr.  Malaquias 
époea  V.  Ex.  votou 
iados. 


Gonçalves  —  E  nessj 
pelos  exames   pareci 


O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sr.  Presidente, 
vou  citar  agora  a  opinião  de  Greard, 'no- 
tável educador  írancez,  o  homem  que  ná 
França  talvez  mais  tenha  escripto  sobre  o 
assumpto,  e  que  assim  se  pronuncia. 

São  dignas  de  attenção  dos  meus  collegas, 
dos  honrados  Deputados  mineiros,  do  autor 
do  projecto,  e  do  novo  cireneu,  que  parece 
acaba  de  surgir  em  defesa  da  prorogtção, 
o  Sr.  Dr.  João  Luiz  Alves,  as  palavras  desse 
escwiptor  francez,  sobre  o  regimen  seriado 
e  exame  de  madureza . 

€  Para  nós,  diz  Greard  (7),  si  temos  de 
fallar  com  franqueza  e  si  o  Estado  é  o  su- 
premo director  do  ensino,  não  hesitamos 
em  proprôr  o  systema  de  exames  interiores 
suecessivos,  terminados  por  um  derradeiro 
exame  mais  solomne,  por^m,  interior  tam- 
bém, prestado  deante  de  professores  de  en- 
sino secundário,  juizes  autorizados,  interes- 
sados e  legítimos  nesse  julgamento. 

Esse  modo  de  saneção  aos  estudos  tem 
alguns  inconvenientes,  mas  nenhum  so  nos 
mostra  mais  racional  e  se  offereco  tão  capaz 
de  remediar  as  enfermidades  da  natureza 
humana. 

Apreciado  em  seu  conjuncto,  apresenta 
vantagens  incontestáveis.  A  primeira  ú  que, 
sob  esse  re/imen,  ninguém  se  illude.  Os 
estudantes  sabem  que  o  suecessj  de  seus 
estudos  dependo  do  seu  aproveitametito  du- 
rante o  anno  e  não  do  preparo  da  última 
hora;  elle  sabe  que  cada  passo  o  guia  segura- 
mente ao  fim  que  tem  em  vista,  sem  poder 
contar  com  um  resultado  filho  £a  felicidade 
de  momento. 

Depois,  os  pães  são  informados  do  adean- 
tamento  de  seus  filhos,  de  anno  a  anno  ;  e, 
finalmente,  o  professor,  tendo  consciência 
de  que  o  discipulo  lhe  pertence  durante  o 
curso  annual,  não  carece  de  apressar  as  ex- 
plicações e  lições  para  attender  aos  que 
mais  se  adeantam,  nem  demoral-as  para 
esperar  os  que,  preguiçosos  ou  fracos,  não 
podem  com  facilidade  aprender  a  matéria 
explicada.  » 


(7)  «Education  et  Instrnction». 
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O  alumno  sabe  que  só  podo  matricular- 
ae  nas  academias  depois  de  ter  completado 
os  seis  anoos  do  curso,  e  nesse  tempo  se  de- 
dica ao  estudo  e  adquire  em  geral  amor  aos 
livros  e  as  lieções  ;  ao  passo  que  no  regimen 
de  exames  parcella dos  muitos  toem  a  espe- 
rança de  obter  dez  approvações  dentro  de 
um  anno,  porque  para  isso  contam  com  a 
facilidade  dos  professores,  e  a  falta  de  es- 
crúpulo dos  pães  e  examinadores,  notando- 
se  que  já  houve  quem  íizeso  os  cinco  annos 
do  curs  >  da  p.ea^emia  em  dez  mezes  ! 

O  Sr.  Oraccíso  Cardoso— Xa  seriação  ha 
também  electric  iu  ide . 

O  Sr.  Affoxso  Costa  —  Sr.  Presidente, 
é  publico  e  notório  que  o  brazileiro  é  essen- 
cialmente ritelligento,  tem  o  espirito  lúcido 
e  percepção  íacil ;  apodera-se  facilmente 
dos  conhecimentos  mais  diíliceis,  elle  tor- 
nasse notável,  quando  quer,  no  estudo  das 
artes  c  nas  investigações  das  sciencias. 

Pois  bem,  será  possivel  que,  em  tola 
parte  do  mundo  haja  o  curso  seriado  de  sete 
e   mais  annos,  com  exame  de  madureza. . . 

O  Sr.  João  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affoxso  Costa...  o  nós,  o  povo 
inteligente  não  o  possamos  ter  t 

Na  Itália,  Sr.  Presidente,  lia  o  curso  se- 
riado com  exame  de  madureza  ,  na  Suécia, 
na  França  e  na  Allemanha,  em  Portugal  na 
Hespanha,  e  esses  exemplos  não  procuramos 
acompanhar  ! 

Pois  a  mocidade  brazilcira,  intelligente  e 
lúcida,  que  tem  vontade  enérgica,  para  a 
qual  todos  appellam  em  nome  do  nosso  fu- 
turo, grandeza  o  progresso,  pois  a  mocidade 
brazileira  é  incapaz  de  sujeitar-se  ao  re- 
gimen de  seriação  e  ás  pi\>va<  de  madu- 
reza!  !. 

Parece  impossivel ! 

O  Sr.  Presidente— Atteução  ! 

O  Sr.  Affoxs)  Costa— Sr.  Presidente,  o 
argumento  constantemente  invocado,  o  ar- 
gumento principal  com  que  os  defensores  dos 
exames  parcellados  procuram  sustental-o  , 
ê  que  sem  ore  os  tivemos  e  que  as  glorias  do 
nosso  paiz,  as  grandes  mentalidades,  os  lio- 
mens  notáveis  nas  sciencias  e  nas  artes,  na 
oratória  e  na  diplomacia,  no  direito  e  na 
imprensa  formaram-se  todo;  pelo  regimen 
que  nós  condemnamos  dos  exames  parcel- 
lados. 

Com  franqueza,  Sr.  Presidente,  a  fragili- 
dade desse  argumento  é  pasmosa;  á  primeira 
Vista  elle  sé  desfaz. 

E*  próprio  das  sociedades  modernas  pro- 
gredir ;  os  velhos  moldes  das  antigas  civi- 
lizações   vão    sendo    quebrados    para   ser 


substituídos  peles  novos,  segundo  o  andar 
do  tempo  e  as  exigências  do  progresso. 
Tivemos  o  império  e  fizemos  a  Republica, 
porque  entendemos  que  esta  forma  cor- 
responde melhor  á  vontade  popular;  ti  vé- 
nus uma  cidade-  velha  e  carcomida,  de  ca- 
s ubres  infectos  e  immundos,  e  hoje  temol-a 
uma  cidade  do  palaens  e  avenidas,  de  bellas 
consmicçoes  e  apuradissimo  go-;to;  tivcino* 
naveiraçao  a  veli,  quo  naquelles  tem  pi  n 
era  a  ultima  palavra  em  via  de  cmiaiifli- 
cacão  marítima,  hoje  substitui mol-a  pch 
nave_;v;ào  a  \apn*  <h5  g.ande  curso  e 
enorme  velocidade. 

Po  is  então  a  alienação  de  que  sempre  ti- 
vemos o  exame  parodiado  e  que  por  úlos  s«» 
habilitavam  os  nossos  homens,  c  bastante 
para  dificultar,  impedir  a  adopção  de  um.i 
re  o  -ma  que  em  todos  os  paizes  c"  comniuin, 
e  s  3  entre  nós  é  uma   singu  aridade  ? 

De  mais,  M\  Presidente,  não  lia,  nao  p Vi- 
haver  um  ideal  eterno  de  elucação. 

O-?  pro/ramnias  <!oensino,os  mo'os  deedu 
cação, como  rs  idóaes  dos  povos,mui:a;ti  com 
as  condições  d<><  tempos  e  as  exigencia<  '*• 
progresso. 

Dizia  K.  I.nvNse.oiíi  uma  das  suas  celebres 
conferenciando    anno   passado,  em    França: 

«O  ideal  do-  educadores  do  século  XVII  era 
simples  e  podia  sel-o.  A  existenca  de  um 
sul>dit->  nL>  Luiz  XIV  era.desie  o  seu  principio. 
limitada,  pi»N  não  tinha  elle  o  encargo  d" 
si  mesmo;  o  l  ire  ia  pensava  por  elle  e  o  R*\ 


queria  por  eiie.  Um  grande  erro  de  cert.» 
miincrj  de  educadores  tem  sido  conce^  r 
que  si»melha".te  ideal  de  educação  devia  ser 
eterno  r  qiu>  podiam  sempre  impol-j  a  ui.i 
mundo  prodigiosamente  transformado;  •• 
as-^ini  J-itam  contra  rc-jla  mação  das  neces- 
sidades novas,  contra  a  ibrea  das  cousas 
contra  a  evidencia  mesma. 

Hoje  o  ensine  >ecund.irio  parece  um  anti^r» 
massieo,  gasto  no  seu  cume  polo*  agentes 
meteorologia»,  batido  e  carcumi  o  na  base 
pela  força  das  novas  correntes  tomando 
assim  o  aspecto  de  um  cháos.  Buscando  a 
diversidade  riecossaria  do*  typos  do  casiuo, 
achaI-o-em«»  em  uma  nova  definição  as  hu- 
manidades, pontuo  é  preciso  manter  este 
bello  vocábulo;  mas  a  velha  definição  daí 
humanidades  não  convém  mais,<epois  que  a 
sociedade  se  transformou,  depois  da  philo- 
sophia  dos  séculos  17  18  e  lO.depois  doslettras 
modernas, depois  da  sciencia  moderna. depois 
da  descoberta  e  da  conquista  da  natureza, 
depois  das  explorações  do  globo,  depois  da 
revolução,  depois  da  democracia;  quando  os 
antigos  moldes  da  existência  teem  sido  que- 
brados, quando  as  autoridades  de  outrora 
estão  mortas  ou  obrigadas  a  se  defender 
e  quando,,  finalmente,  a  educação  tem   por 
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Enformar  ura  homem   que  tenha,  por  sua 
rez,  o  encardo  de   si  mesmo.» 

Tcm-se  dito,  Sr.  Presidente,  que  o  pro- 
gramma  do  ensino  seriado  no  Gymnasio  Na- 
cional está  sobrecarregado  do  matéria;,  o 
qnetraz,  como  consequência,  a  surmenage 
io  espirito  do  estudante  e  o  alinhavamento 
do  ensino  das  disciplinas  do  curso. 

Posso  garantir  a  V.  Ex.  o  á.  Camará  que' 
embora  partidário  da  suppressão  do  algu- 
mas disciplinas,  das  que  íiguram  nos  pro- 
graramas  adoptados,  não  conheço  em  parte 
alguma  do  mundo,  programma  mais  simpli- 
ficado do  que  o  actualmente  em  vigor  no 
Gymnasio  Nacional  e  equiparados. 

Senhores,  em  matéria  de  execução  de  pro" 
grammas  ou  de  accumulo  de  disciplinas, 
tudo  depende  do  methodo  de  ensino  e  da  ha- 
bilidade do  professor. 

Um  raâo  professor  não  é  capaz  de  explicar, 
com  proveito,  todo  o  programma  de  qual- 
quer disciplina  dentro  do  anno,  por  mais 
restricto  que  seja  ;  um  bom  mestre  será  ca- 
paz de  explicar  em  generalidades  a  mesma 
disciplina,  por  mais  vasto  que  seja  o  seu  pro- 
gramma. 

Nãoê  outra  a  opinião  de  Roi.iach,  quando, 
oceupando-se  dos  methodo  *  de  ensino,  diz 
Que  neste  século  de  caminhos  de  ferro  a  pe- 
dagogia ainda  anda  em  velha  >  e  desusadas 
diligencias. 

Deste  facto,  de  so  confessar  que  no  pro- 
gramma actual  ha  matéria  que  pôde  e  devo 
ser  sapprimida,a  condemnar-se  a  própria  re- 
forma, como  muitos  pensam,  vae  uma  dis- 
tancia enorme.  A  reforma  é  boa  ;  o  systema 
é magnifico.  O  retoque  de  que  olla  precisa 
depende  só  o  só  da  boa  vontade  da  Ca- 
J&ara. 

Supprimanios  a  lógica  o  o  grego  que  pas- 
sará a  ser  facultativo  ;  reduzamos  a  noções 
geraes  as  exigências  a  respeito  de  certas 
«ciências,  ao  envés  de  profundas  indaga- 
iões,  e  ter-se4ia  feito  obra  útil. 

Confesso,  Sr.  Prasidonte,  que  não  é  agora 
Occasiãode  oxplanar  este  assumpto,  estudar 
e  criticar  methodos  de  ensino,  nem  propor 
cortes  na  reforma.  (Trocam-se  apartes.) 

O  debate  não  comporta  a  extensão  que  por 
Um  abuso  lhe  vou  dando ;  a  discussão  deve 
*er  restricta,  devemos  limital-a  ao  ponto 
das  vantagens  e  desvantagens  da  adopção  do 
projecto. 

Sr.  Presidente,  no  rebaixamento  do  en- 
sino secundário  os  maiores  culpados  são  os 
Ç*es ;  grandes  culpados  são  também  os  pro- 
íesso 


Pães  existem  que,  ao  envés  de  mandar  o 
filho  matricular-se  nos  melhores  eollegios  de 


accôrdo  com  a  reforma,  donde  poderia  sahir 
com  conhecimentos  geraes  e  necessarLs  para 
a  matricula  nas  academias,  não  teem  outra 
preoceupação  sinão  fazel-o  prestar  os  ex- 
ames parcelladòs,  saiba  ou  não  suba  as  maté- 
rias de  que  presta  exame,  sem  se  lembrar  de 
que  o  estudante,  assim  mal  preparado,  ha  de 
encontrar  as  maiores  difficuldades  nas  aulas 
das  faculdades  e,  quando  chegar  ao  fim  do 
sua  carreira,  quando  entrar  na  vida  publica, 
é  um  bacharel  ignorante  ou  um  medico  in- 
capaz que  tem  de  tropeçar  e  cahir. 
Sr.  Presidente,  vou  concluir. 

A  força  da  educação,  da  instrucção  derra- 
mada entre  o  povo,  ú  incontestável ;  não 
conheço  no  mundo  força  mais  poderosa, 
elemento  mais  vigoroso  !  A  historia  nos 
conta  que  todos  os  paizes,  quando  se  encon- 
tram salvos  de  grandes  crises,  appellam 
para  o  ensino  do  povo,  para  a  educação  da 
mocidade. 

Nós  nos  vamos  descurando,  por  demais, 
das  necessidades  do  ensino  c,  apezar  das  elo- 
quentes lições  da  historia,  fechamos  os  olhos 
ao<  seus  exemplos  o  cerramos  os  ouvidos 
aos  seus  ensinamentos;  a  nossa  instrucção 
primaria  <5  ridicula,  o  uoòso  ensino  secundá- 
rio é  nullo  o  o  superior,  ferido  na  base,  arrasta 
vida  inglória. 

A  Alíemanha,  depoi  <  do  desastre  que  lhe 
impuzcr.im  as  arm:N napoleónicas,  appellóu 
para  a  instrucção. 

Fichte,  pregava  aos  seus  compatriotas  : 
«A  instrucção  é  o  remédio  capaz  e  único  de 
tirar-nos  da  infeliz  situação  em  que  nos  en- 
contramos.» Ao  que  o  imperador  acerescen- 
tava  :  «O  Estado  devo  reconquistar  pelas 
forças  iiitelleetuae*  o  qnc  perdeu  em  forças 
physieas.» 

Os  resultados  não  se  íizeram  esporar  e  hoje 
a  Alíemanha  espanta  o  inundo  pela  grandeza 
dos  seus  progressos  e  expansão  do  seu  com- 
mercio. 

A  Hespanha,  agora  mesmo,  depois  da 
perda  de  suas  ricas  possessões,  pobre  de  rti- 
cursos,  vencida  pelos  Estados  Unidos,  appel- 
lòu também  para  a  força  da  educação  popu- 
lar ;  reformou  a  instrucção  primaria,  e  im- 
põe a  secundaria  os  moldes  progressistas. 

M.  de  La  Cierva.  nas  razoes  preliminares 
do  decreto  de  22  de  março  de  1905,  escre- 
veu : 

«Nfultiplas,  seguramente,  são  as  causas  das 
nossas  recentss  desgraças,  mas,  bem  exami- 
nadas, se  verifica  logo  que  uma  delias  o*  a 
íhlta  da  educação  do  nosso  pov  i. 

O  progresso  continuo  e  triumphal  das  ou- 
tras nações  erftá  em  relação  com  o  desenvol- 
vimento e  o  cuidado  que  teem  dado  ao  ensino 
primário;  ellas  toem  feito  d )  mestre  o  activo 
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iniciador  da  grandeza  nacional .  Xós,  ao  con- 
trario, como  si  não  comprehendessemos  a 
importância  capital  do  problema,  deixamos 
a  metade  da  nossa  população  privada  da 
mais  elementar  cultura,  e  hoje,  apezar  do 
alguns  esforços,  o  grande  numero  de  illetra- 
dos  continua  a  preoccupar,  com  uma  força 
crescente,  a  consciência  nacional.» 

Não  acredito,  Sr.  Presidente,  deanto  de 
semelhantes  exemplos,  que  a  Camará  dos 
Deputados  nesta  épo<*a  c  nesta  hora  de  pro- 
gressos moraes  e  materiaes  do  paiz,  quaudo 
o  Brazil  levanta  a  fronte  para  o  infinito,  re- 
cebendo na  face  o  beijo  fecundante  da  civili- 
zação, não  acredito.  ívpito,  approve  o  pro- 
jecto, que  é  um  passo  de  retrogradação,  con- 
sentindo que  se  embote  ao  choque  de  conve- 
niências, que  ninguém  defende  nem  justifica, 
o  instrumento  mais  poderoso  do  progresso — 
a  educacação  da  mocidade.  (Muito  bem; 
muito  bem.  O  orador  c  muito  felicitado  por 
todos  os  collegas  presentes.) 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Deoclccio  de  Campos,  Justiniano  Serpa, 
Passos  Miranda,  "Rogério  de  Miranda,  Agri- 
ppino  Azevedo^  Luiz  Domingues,  José*  Ku- 
sebio,  Christino  Cruz,  Joaquim  Cruz,  Sérgio 
Sabóia,  João  Lopes,  BezerrilFontcnelle,  (írac- 
co  Cardozo,  Frederico  Borges.  Thomaz 
Cavalcanti,  Alberto  Maranhão,  Esmerai  ino 
Bandeira,  João  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
Domingos  Gonçalves,  Epaminondas  Ora- 
cindo,  Eusébio  de  Andrade,  Oliveira  Vatla- 
dão,  Miguel  Calmon,  Leovegildo  Filguei- 
ras,  João  Santos,  Pedro  Lago,  Bulcão  Vianna, 
Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas,  Augusto  de 
Freitas,  Odalberto  Pereira,  Rodrigues  Sal- 
danha, Leão  Volloso,  Torquaío  Moreira, 
Bulhões  Marcial,  Alcindo  Guanabara,  Frócs 
da  Cruz,  João  Baptista,  Elysio  de  Araújo, 
Pereira  Lima,  Barros  Franco  Júnior,  Sabino 
Barroso,  Francisco  Veiga,  Carlos  Peixoto 
Filho,  David  Campista,  José  Bonifácio,  An- 
tero Botelho,  Christiano  Brazil,  Jusuiuo  Car- 
doso, Galeão  Carvalhal,  Paulino  Carlos,  Adol- 
pho  Gordo,  Palmeira  Rippcr,  Francisco  Ro- 
meiro, Valois  de  Castro,  Xavier  de  Abreu, 
Marcello  Silva,  Serzedello  Correia.  Benedicto 
de  Souza,  Carvalho  Chaves,  Victor  do  Amaral, 
Elyseu  Guilherme,  Campos  Cartier,  Vespa- 
siano  de  Albuquerque,  Germano  Hasslocher, 
Pedro  Moacyr,  Simões  Lopes  e  João  Abott. 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Ferreira  Pcnna,  Jorge  do  Mo- 
raes, Arthtir  Lemos,  Hosaunah  de  Oliveira, 
Costa  Rodrigues,  Dunsheo  Abranches,  Arlin- 
do Nogueira,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso, 
Pereira  lieis,  Simcão  Leal,  Josô  Peregrino, 
Teixeira  deSá,JoséMarccIlino,Estacio  Coim- 
b?a,  Medeiros  o  Albuquerque,  Angelo  Neto, 
Raymundo  de  Miranda,  Domingos  Guima- 


rães, Neiva,  Tosta,  Rocha  Leal,  Mello  Matto, 
Barbosa  Lima,  Heredia  de  Sá,  Figueiredo 
Rocha,  Mayrink,  Carvalho  Britto,  Francis 
Bernardino,  Ribeiro  Junqueira,  Calogera 
Henrique  Salles,  Leite  de  Castro,  Hernâni* 
do  Faria,  Wencesláo  Braz,  João  Quintic 
Lindolpho  -Caetano,  Eloy  Cnavcs,  Alberv 
Sarmentj,  Cincinato  Braga.  Rebjuças  ifc 
Carvalho,  Arnoipho  Azevedo,  Vidal  Kam& 
Júnior,  Luiz  Gualtvrto,  José  Carlos  Jame^ 
Darcy,  Rivàlavia  Correia,  Victorino  Mo* 
teiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causii  os  Srs.  João  Cordeiro,  Elo; 
de  Souza,  Paula  e  Silva.  Pedro  Pcrnambuci 
Octávio  Lessa,  Fausto  Cardoso,  Joviaiano  è 
Carvalho,  José  Monjardim,  Irineu  Machado, 
Pedro  de  Carvalho,  Sá  Freire,  Rodrigo* 
Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Henrique  Borgw 
Francisco  Botelho,  Vianna  do  Castcllo,  Ro- ' 
dolpho  Ferreira,  Astolpho  Dutra,  Caraito 
Soares  Filho,  Lamounier  Godofredo,  Frafi- 
cisco  Bressanc,  Mello  Franco,  Epaminond* 
Ottoni,  José  Lobo,  Rodolpho  Miranda,  Ro- 
drigues Alves  Filho,  Hermenegildo  de  Mr 
raes  c  Antunes  Maciel. 

O  t**r.    Presidente  — Contimb  i 

Ia  discussão  do  projecto  n.  61  A,  de  I9fô, 
autorizando  o  Governo  a  conceder  ao>  es- 
tudantes de  preparatórios  .  uma  segunái 
época  de  exames. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sr.   João    X^uiz   Alves  (V 

Sr.  Presidente,  eu  não  pretendia  de  moio 
algum  tomar  parte  no  debato  relativo  ao 
projecto  do  meu  illustre  coliega  de  bancada» 
o  Sr. Manoel  Fulgencio.Sou  levado  a  fazpl-o, 
porque  tive  a  ousadia  de  dar  alguns  aparta 
aos  dous  distinctos  oradores  que  dclle  tra- 
taram, os  Srs.  Affonso  Costa  e  Castro  Pinto. 

Peço  desde  já  desculpa  a  ambos,  pela  ao* 
dacia... 

Os  Srs.  Affoxso  Costa  e  Castro  Pínto- 
Não  apoiado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—..  .  de  tratar  df 
assumpto  que  escapa  á  esphera  do  minto 
limitada  competência. 

Não  sou,  como  os  nobres  Deputados,  pr* 
fessor  de  gymnasio,  desconhecendo,  por* 
tanto,  o  melhor  systema  do  ensino  sccufr 
dario  do  nosso  paiz;  não  me  tenho  dedicada 
mesmo  ao  estudo  desse  assumpto. 

Estou  de  accòrdo  com  SS.  EExs.  cm  hayef 
necesssdado  urgente  da  reforma  da  fr 
strucção  secundaria  em  nossa  Pátria,  Creio 


O  Este    discarão    não    foi   revisto  p«l* 
orador. 
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qae  esta  é  a  opinião  geral.  A  questão,porém, 
está  era  organizar  essa  reforma;  o  o  que  ou 
rejo  entre  os  seus  propugnadoros  nesta  Cv 
mara,6  a  discordância  de  opiniões  no  campo 
das  doutrinas,  das  boi  Las  divagações  que 
procuram  concretizar  em  projecto  do  lei . 
Tanto  isso  é  certo  que  a  illustro  Commis- 
8ão  de  Instrucção  Publica  ainda  não  conse- 
guiu chegar  a  accôrdo,  em  relação  ao 
assumpto,  propondo  â  Camará  a  sua  solução, 

O  Sr.  Affonso  Costa — A  solução  está  dada. 
Temos  reforma  em  execução. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Si  temos  reforma 
em  execução,  como  é  que  V.  Ex.,  o  Sr,  Depu- 
tado Castro  Pinto  c  outros  dignos  membros 
da  Commissao  do  Instrucção  Publica  dizem 
serem  necessárias  modificações  nessa  re- 
forma ? 

Logo,  a  reforma  6  defeituosa  ;  sendo  de- 
feituosa exige  modificações  ;  nessas  modifi- 
cações i*  que  os  nobres  Deputados  não  chegam 
a  accôrdo. 

Tanto  isto  é  verdade,  que  cu  desafio  aos 
Dobres  Deputados  a  apresentarem  de  accôrdo 
um  projecto  de  reorganização  de  ensino. 

OSr.  Affonso  Costa— Ha  de  ser  apresen" 
"Udo.  {Ha  outros  apartes  dos  Srs.  Passos  MC 
randa  e  José  Bonifácio . ) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Um  dos  nobres 
Deputados  que  me  apartoia  tem  dous  pro- 
jectos, mas  SS.  EKx.  não  chegam  a  accôrdo. 

0  Sr.  Castro  Pinto—  Para  que  projecto? 
Para  hibernar  na  Com  missão  ? 

OSr.  João  Luiz  Alves  —  Si  hiberna  na 
Commissao,  é  pbrquc  não  chegam  a  accôrdo. 

Nestas  condições,  a  situação  c>  esta:  a  re- 
forma do  ensino  secundário  cm  vigor  crean- 
do  exames  seriados  o  de  madureza  ao  lado 
da  permissão  de  exames  parcellados,  para  o 
alumnoquo  tiver  um  preparatório. 

0  exame  de  madureza,  como  está  organi- 
zado, quer  peio  accumulo  do  matérias,  no 
que  está  do  accôrdo  o  nobre  Deputado  da 
Parahyba,  quer  pelaexigencia  oxtrtoordinaria 
da  demonstração  dessa  prova  do  madureza, 
é inconveniente.  E  do  duas,  uma: ou  teremos 
de  permittir  a  benevolência  excessiva  da 
approvação  dos  alumnos,  ou  teremos  de  fazer 
exigências  regulamentares  necessárias,  so- 
brecarregando por  domais  o  cérebro  do  es- 
tudante e,  neste  caso,  não  teremos  nonhuirt 
estudante  approvado.  (Apoiados.) 

0  Sr.  Affonso  Costa— Tomos  estudante  *  de 
madureza  approvados  todos  os  annoi. 

0  Sr.  João  Lnz  Alves— Do  outro  lado,  os 
exames  parcellados  para  os  alumnos  que 
tenham  ao  menos  um  preparatório. 


Não  qu*>ro  entrar  na  discussão  dos  malesque 
tenha  causado  ao  nosso  paiz  o  systema  dos 
exames  parcellados. 

Não  quero  discutir  a  preferencia  de  uma 
ou  de  outra  organização  do  ensino  secundá- 
rio, porque  isto  não  vem  ao  caso.  Opportu- 
nameute,  quando  a  distincta  Commissao  do 
Instrucção  Publica  olTcrecer  qualquer  pro- 
jecto do  reforma  da  instrucção  secundaria, 
tomarei  parte  no  debate,  desde  já  me  com- 
prometto,  não  para  illustr»vl-o  (não  apoiados 
geraes),  mas  para  manifestar  simplesmente 
minha  opinião. 

Estamos  no  regimen  dos  exames  parcel- 
lados, dizia  eu  ;  são  mãos  ?  Tcem  produzido 
verdadeiros  escândalos  na  instrucção  ?  Por 
que  í 

Em  primeiro  logar,  quem  examina  ?  Em 
regra,  nas  capitães,  os  lentes  dos  próprios 
gymnasios  ofticiaes,  cstaduaes  ou  nacional  ; 
e,  si  elles  permitam  escândalos  nos  exames 
assim  feitos,  com  que  direito  anlrmar  que 
não  os p3rmittiriam  nos  exames  seriados? 
(Muito  bem.) 

Senhores,  si  ha  escândalo  —  friS3  bem  — , 
si  ha  escândalo,  é  em  primeiro  logar  devido 
ao  examinador,  a  quem  cumpria  ser  rigo- 
roso, reprovando  qs  que  não  demonstrassem 
conhecimento  da  matéria. 

Um  Sr.  Deputado  —  Mas,  indo  com  o  facto 
do  ser  provisório  o  systcina...  (Ha  outros 
apartes.) 

O  Sr.  João  Luz  Alves— Nem  por  isso 
é  licito  ao  examinador,  que  condemna  os 
escândalos  dos  exames  parcellados,  appro- 
var  a  esmo  e  escandalosamente. 

Quanto  a  benevolência  que  alludem,  cila 
não  devia  existir,  ao  contrario,  o  rigor  se 
impunha,  para  que  o  alumnu  abandonasse 
os  exames  parcellados  e  fosso  fazer  os  seria- 
dos, onde  poderia  contar  com  o  conheci- 
mento do  professor,  com  as  notas  do  aula, 
etc. 

Assim,  si  escândalos  lia  nos  exames  actuaes, 
são,  antes  que  tudo,  devidos  ás  mesas,  em 
regra  compostas  de  lentes  do  Gymnasio, 

Um  Sr.  Deputado  —  Froqucntemonte  os 
professores  dos  cursos  gymnasiar3s  se  ex- 
cusam,  o  as  mesas  são  quasi  sempre  com- 
postas de  outros. 

Outro  Sr.  Deputado— E  o /fiscal  do  Go- 
verno i 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Sim,  o  Governo 
nomeaum  fiscal.  Por  que  este  não  cumpre  o 
sou  dever  i 

Porventura,  cumprira  melhor  esse  dever, 
fiscalizando  os  cursos  dos  collegios  equipa- 
rados, dos  Estados  ou  de  particulares? 
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Por  que  estabelecer, como  verdade  absoluta, 
que  os  exames  de  preparatórios  são  sempre 
escandalosos  e,  como  these  indiscutiv  «1,  que 
os  seriados  serão  o  que  ha  de  mais  puro  e 
immaculado?  (Pausa.  Apartes,) 

Asáim,  si  existe  mal,  escândalo  nos  exames 
de  preparatórios,  os  primeiros  responsáveis 
são  precisamente  os  que  estão  propostos  ao 
ensino  secundário  do  paiz  nos  cursos  gymna- 
siaes.  (Apartes  dos  Srs.  Castro  Pinto  e  outros.) 

Senhores,  no  regimen  actual  ha,  de  um 
lado,  o  curso  gymnasial.  sobrecarregado  de 
matérias,  conforme  demonstrou  o  illu.tr  a 
Deputado  Sr.  Castro  Pinto;  e,  de  outro  Lido, 
os  exames  parcellados.  (Apartes.) 

Peço  licença  para  concluir  o  meu  pensa- 
mento. 

Quero  dizer:  o  projecto,  quando  estabelece 
a  íkculdade  de  uma  segunda  época  de  ex- 
ames parcellados,  adopta  uma  medida  de 
equidade... 

0  Sr.  Manoel  Fuliíexcio— Apoiado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — .. .  que  em  nada 
altera  neste  ponto  a  situação  actual,  facili- 
tando a  >s  alumnos,  que  já  tenham  um  pre- 
paratório, fazer  exame  na  segunda  época 
que  o  projecto  crêa . 

O  Sr.  José  BoxiFAno— Isto  é  o  que  cjm- 
batemos. 

0  Sr.  João  Luiz  Alves — Ha,  porém,  a  sup- 
pressão  da  restricção  que,  approvada  pelo 
Senado,  foi  incorporada  pelo  meu  iliustre 
companheiro  de  banca  la  nó  seu  projecto—, 
supprimindo  a  restricção  anterior  aos  exa- 
mes parcella  "os  para  quem  não  tivesse  ao 
menos  ura  preparatório. 

O  Sr.  José' Bonifácio— Y.  Ex.  falia  em 
nome  dos  autores  do  projecto  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alyls — Não:  em  meu 
nome  inividual. 

Não  estarei  longe,  Sr.  Presidente,  de 
chegar  a  u  u  acordo  com  a  intransigência 
da  nobre  Commissão  de  Instrucção  Publica... 

O  Sr.  José'  Bonifácio—  Não  ha  intransi- 
gência por  isso  que  concordamos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — . . .  no  sentido  de 
não  se  supprimir  a  restricção  para  os  alu- 
mnos que  não  tenham  um  preparatório. 

O  Sr.  Manoel  Fulgexcio  —  Nesta  parte 
não  concordo  com  V.  Ex.;  mantenho  o  meu 
projecto  in  totum .  A  Camará  que  rasolva. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Bem.  Estou  ma- 
nifestando a  minha  opinião  individual;  não 
estou  to  nando  um  compromisso. 

Não  es  arei  longe.  Sr.  Presidente,  de  con- 
cordar com  a  nobre  Commissão  de  Instrucção 


Publica,  permittindo  a  revogação  desta  dis- 
posição. 

Devo  dizer,  entretanto,  que  preferiria, 
como  prefiro,  que  ella  se  mantenha,  porque, 
até  que  se  faça  a  reorganização  da  instrucção 
publica  do  paiz,  permittiremos  então  aos 
alumnos  fazer  exames  parcellados. 

Não  vejo  razão  em  que  se  estabeleça  essft 
distineção  para  os  que  teera  ou  deixam  de  ter 
exames  parcellados. 

Devo  dizer  mesmo  qae,  para  acudir  aos 
nobres  e  elevados  intuitos  da  digna  Commis- 
são de  Instrucção  Publica  da  Camará,  6 
de  urgente  e  indeclinável  necessidade  o  le- 
vantamento do  nivel  do  ensino  do  paiz,  me* 
diante  uma  reforma  deste  ensino. 

Para  acudir  a  esses  intuitos,  acho  que  a 
medida  é  profícua;  porque  si  ella  vem  produ- 
zir, como  pensam  os  nobres  membros  da  Com- 
missão, um  escândalo,  um  descalabro,  ella 
por  isso  mesmo  determinará  uma  medida 
enérgica  por  parte  da  Commissão  que,  sem 
duvida,  tomará  á  iniciativa  de  offerecer  & 
consideração  da  Camará,  um  projecto  que 
regule  o  assumpto. 

Quer  dizer:  pelo  excesso  de  mal,aC,mmis- 
são  de  Instrucção  Publica  ha  de  dar  o  remé- 
dio extremo  que  até  hoje  ainda  não  foi  pro- 
posto á  Camará  dos  Deputadas. 

Kra  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem,  muito 
bem,  O  orador  è  cumprimentado.) 

O  8r.  José  Bonifácio  —  Peço  a 
pal.vra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala* 
vra  o  nobre  Deput.ido. 

O  Sr-.  José  Boaifioio  começa 
dizendo  quo  a  attitude  que  tem  assumido, 
assu.ne  e  assumirá  contra  projecta  iguaes  a 
esse  cuja  discussão  e  aununoiada,  está  tra- 
çada desde  a  occasião  em  que  discutiu  o 
Código  do  Ensino  de  l  de  janeiro  de  1901.  E' 
perfeitamente  coberente,  defende  princípios 
e  id('as,esquece  interesses  pessoaes  qu  acaso 
estejam  em  jogo,  para  encarar  só  o  só,  por 
um  prisma  imparcial  e  elevado,  a  c  iusa  do 
ensino  publico. 

Só  uma  convicção  muito  arraigada  contra 
o  pensamento  do  projecto  o  impelliria  a 
combatel-o,  porque  eilo  vem  assigna  ío  pelo 
seu  prés  ido  e  respeitável  collega  do  bancada; 
sente  o  coração  opprimido  pela  violência 
que  faz  aos  seus  sentimentos  de  estima  e  ami- 
zade, contrariando  o  seu  companheiro  ;  mas 
a  razão  impõe-lhe  o  cumprimento  do  dever, 
indica-lhe  a  tribuna  para  co.nba.ter  o  pro- 
jecto. Não  recuará,  pois,  da  sua  norma  de 
con  ucta  o  dará  combate  franco  e  tenaz  aos 
exames  parcellados,  acompanhando  quantos 
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se  empenharem  nessa  campanha,  que  deve 
ser  reputada  patriótica,  si  attondermos  para 
a  lamentável  situação  do  ensino  nascida  em 
grande  parte  desse  funesto  regimen  de  exa- 
mes, que  injustificável  condescendência  vae 
perpetuando. 

Pensa  que  os  poderes  públicos  precisam 
intervir  no  sentido  de  serem  oppostos  em- 
baraços a  essa  desmoralização  que  por  ahi 
existe.  Pertence  ao  numero  dos  que  enten- 
dem que  o  Estado  não  se  affasta  de  suas 
funcções,  nem  excede  seus  legítimos  direitos 
«•onstitujulo  o  ensino  ;  lembrando  opiniões 
de  Thiers,  Bourgeois,  Paul  Bert,  sustenta 
«iue  o  Estado  tem  não  só  o  direito,  mas  o 
dever  de  organizar  o  ensino,dirigil-o,  orien- 
tal-o,  flflcalizai-o,  proporcionando-o  a  todos 
os  cidaaãos. 

Paul  Bert  dizia  na  festa  inaugural  da  Es- 
cola Alsaciana-  tenho  defendido  com  toda 
energia  de  que  sou  capaz  osd  irei  tos  ( o 
Kstado,  sou  um  defensor  do  ensino  do  Estado, 
de  nossa  grande  Universidade.  Declara  que 
está  nesta  corrente,  é  por  esta  intervenção 
uào  só  quanto  ao  ensino  superior  e  secundá- 
rio, como  ainda  desejaria  que  se  conferisse 
â  União  a  faculda  e  de  fiscalizar  o  próprio 
ensino  primário,  porque  nao  comprehende, 
principalmente  nas  emocracias,  a  indiffe- 
rcnça  do  poder  central  pela  instrucção  po- 
pular, pela  diíTusão  <  o  ensino  no  seu  pri- 
meiro gráo.  NTos  regimens  democráticos,  na 
fórma  republicana  sob  o  systehia  represen- 
tativo, o  grande,  o  supremo  interesse  ostti 
na  vulgar. zação  a  mais  completa  do  ensino 
pelo  povo,  tornaudo-o  apto  para  comprehen- 
•ier  a  extensão  e  o  exerci  (do  dos  seus  di- 
reitos. 

Recor  a  as  palavras  de  Washington,  o 
modelo  dos  patriotas  :  quanto  mais  forca  a 
wtruetura  '  o  governo  â  á  opinião  publica, 
mais  es  ene i  ai  é  instruil-a. 

Com  relação  ao  ensino  seeuudariu,  diz  que 
a  intervenção  ..eve  ser  no  sentido  de  se  tir- 
mar  de  vez  a  unidade  do  regimen,  pela  ex- 
ecução do  systema  da  ma  lureza.  vem  mais 
concessões  c  condescendências  aos  exames 
avulsos  ;  considera  estes  exames  mesmo 
quando  regularm  ínte  organizados,  em  con- 
dições normaes,  em  confronto  com  o  regi- 
men seriado  e  integrai  da  madureza,  em 
uma  situação  de  inferioridade  que  não  sabe 
como  explicar  a  insistência  dos  poucos  que 
o*  defendem. 

Pelo  systema  da  madureza,  o  alumno  faz 
os  seus  estu  os  por  séries  ou  annos,  sueces- 
*ivamente,  vae  a  Iquirindo  as  noções  de  cada 
disciplina,  obtendo  o  desenvolvimento  das 
suas  faculda  es,  de  modo  que,  chegando  ao 
idtimo  anno,  tem  uma  somma  considerável, 


profícua  o  útil  de  conhecimentos,  uma  cul- 
tura mental  sufficiente  para  cursar  com  pro- 
veito os  estudos  superiores,  ou  para  os  mia* 
teres  da  vida  pratica.  Estudando  os  prepa- 
ratórios separadamente,  prestando  exame. 
de  cada  um  delles,  sem  a  conveniente  se- 
riação, o  alumno,  ao  prestar  o  ultimo  ex- 
ame, já  perdeu  as  noções  dos  primeiros,  nem 
obteve  o  desenvolvimento  das  suas  faculda- 
des, nem  se  achará  em  estado  de  poder 
assimilar  novos  e  mais  profundos  conheci- 
mentos. 

Um  »'  a  creação  ordenada,  systematica, 
suecessiva  da  capacidade  intelíectual  do 
alumno,  a  construcção  hábil  e  proveitosa  de 
seu  orga  íismo  mental ;  o  outro  6  o  instru- 
mento que  não  desenvolve,  mas  retarda  a 
intelligencia,  que  não  a  estimula,  desper- 
tando o  desejo  de  novos  conhecimentos,  mas 
a  atrophia,  anniquilando  o  interesse  e  a 
curiosidade  por  novas  pesquizas  sejentificas. 
Entende  que  nunca  é  demais  recordar  os 
co  iceitos  de  Edmond  Demolins  no  seu  apre- 
ciado livro — A  quoi  tient  la  superiorité  des 
Anglo-Saxons — em  que  em  uma  linguagem 
clara  e  incisiva,  cheia  de  observações  flnis- 
simas,salienta  a  superioridade  dos  processos 
adoptados  na  Inglaterra: 

«Ser  feliz  no  exame  é  a  preoceupação  do 
joven  francez,  pois  que  todo  seu  futuro  de- 
pende desse  primeiro  exame. 

As  familias  procuram  os  meios  maia  effica- 
zes  para  alcançar  esse  êxito;  e  p  r  seu  lado  a 
escoa  vae  se  constituir  do  modo  mais  favo- 
rável para  triumphar  nos  exames.  Nem  po- 
deria ser  de  outra  fórma,  porque  as  fami- 
lias preferem  as  instituições  escolares  pelo 
numero  de  alumnos  que  ellas  fazem  admittir 
cada  anno  nos  cursos  superiores.  Um  col- 
legioque  nao  prosperasse  nesse  geuero  de 
sport  perderia  logo  os  alumnos.  O  meio  se- 
guro de  alcançar  a  victoria  6  o  processo 
chamado  chauffage,  que  consiste  em  dar  no 
men-r  tempo  possível  um  conhecimento  su- 
perficial, mas  momentaneamente  sufficiente, 
das  nriterias  do  exame. 

Si  esse  sys  .ema  de  ensino  ti  vosso  por  fim 
transmittir  conhecimentos  reaes  e  aprofun- 
da os  e  desenvolver  pelo  exercício  as  focul- 
:ades  superiores  do  espirito,  s  u  resultado 
seria  duradouro.  Mas  como  consiste  princi- 
palmente em  esforços  de  memoria,  seu 
effeito  é  todo  de  superfície,  não  penetra  na. 
intelligencia. .  .e  passa  rapidamente.» 

«...Este  regimen, próprio  para  formar  func- 
cionario4,  não  ú  igualmente  apto  para  pre- 
parar homens  capazes  de  crear  situações 
independentes  e  vencer  dificuldades  pelo 
próprio  esforço  individual...» 

tista  critica  acerba  e  justa  do  systema  en* 
tão  vigente  em  França  se  applica  ao  Brazil. 
Aliás,  aqui  mesmo,  no  paiz,  era  idêntica  a 
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apreciação  e  om  tacs  phrases  que  appareccm 
em  toJo  o  relevo  os  graves  defeitos  do  re- 
gimen. A  Commissâo  nomeada  pelo  Sr.  Ma- 
more\  o  do  que  faziam  parte,  entre  outros, 
os  Srs.  Bom  Retiro,  Maeahubas  e  Cunha 
Leitão,  escrevia  : 

«. .  .o  ensino  secundário  faz-se  não  no  sen- 
tido de  preparar  e  i  ilustrar  o  espirito  da 
mocidade,  mas  somente  com  o  fim  material 
de  vencer  os  exames  exigidos  como  prepara- 
tórios para  matricula  nos  cursos  superiores, 
e  chegar  o  mais  depressa  possivcl  a  essa  al- 
me  ada  matricula.  ~ 

A  soíTrcguidão  dos  alumnos  em  obter  as 
approvaçõcs,  tal  ou  qual  indiíTerençá  dos 
pães,  o  pouco  escrúpulo  dos  directores  de 
eollegios  o  professores,  e  a  condescendência 
dos  examinadores  dão  causa  a  extraordiná- 
rios abusos,  e,  salvas  honrosas  excepções,  os 
estabelecimentos  particulares  de  ensino  são 
casas  commerciacs  que,  descurando  o  pro- 
gresso o  adeantamento  dos  discípulos  buscam 
somente  auferir  mais  largos  interesses,  an- 
nuuciando  grandes  listas  de  approvaçõcs, 
como  chamariz  de  maior  frequência.  Apenas 
se  organiza  o  programma  do  pontos  para  os 
exames,  publicam-so  folhetos,  cm  que  esses 
pontos  são  desenvolvidos  e  os  professores 
iUzera  os  alumnos  decorai-os  materialmente, 
de  modo  que,  si  no  exame  lho  sae  um  desses 
pontos  assim  decorado*,  elles  o  reproduzem 
na  prova  escripta  o  na  oral  .  Este  estudo 
assim  feito,  sem  consciência  do  que  apren- 
dem, o  por  esforço  exclusivo  da  memoria, 
não  tem  a  menor  importância,  nem  deixa, 
no  flm  do  poucos  dias,  o  menor  vestígio ; 
estraga  a  intelligencia  e  habitua  o  alumno 
a  decorar  sem  eomprchender.» 

Diz  que  em  um  inquérito  que  se  abrisse  a 
respeito  deste  assumpto,  veriíicar^se-hia  a 
condemnação  formai  e  unanime  por  parte 
do  quantos  no  governo  tcem  conhecido  das 
cousas  do  ensino,  unanime  por  parto  dos 
corpos  docentes  das  escolas  superiores  o  dos 
estudos  secundários ;  todos  tcem  incisiva- 
mente atacado  esse  mal,  que,  entretanto,  ahi 
perdura,  vencendo  em  todas  as  refregas 
zombando  de  todos  os  impugnadoros. 

K'  extraordinário  o  curioso  !  Um  systoma 
eondcmnado  ))clo*  mais  eminentes  homens 
públicos  e  que  ahi  continua  pompeando  na 
sua  corrente  de  males,  sacrificando  o  luturo 
da  mocidade.  A  historia  do  ensino  no  Bra- 
zil  fornece  os  dado  4  para  apoiar  esta  atlir- 
mação. 

Antes  do  proclamada  a  Republica,  já  se 
considerava  unia  questão  vencida  essa  dos 
exames  parcelladôs;  ninguém  os  defendia. 
Lembra  que  Justiniano  José  da  Rocha  os 
cQndcmnava  com   \igor  o  quê  no  plano  da 


reforma  do   1882,  apresentado  pelo  Sr.  Ruy 
Barbosa,  eram  elles  supprimidos. 

Mas,  sem  recuar  tanto  as  pesquisas  histó- 
ricas, fazendo-as  de  1887,  em  um  período  de 
quasi  20  annos,  veriflcar.se  que  está  na  cor- 
rente mental  contemporânea  a  suppressão 
dos  exames  avulsos. 

O  Sr.  Mamoré,  cm  1887,  os  combatendo  por 
palavras  e  actos,  e  o  Sr.  Costa  Pereira,  em 
1888,  no  gabinete  João  Alfredo,  preparavam 
os  elementos  para  uma  reforma  séria  e  en- 
caminhavam a  propaganda  cm  favor  do  re- 
gimen sjriado  c  integral,  notando-sc  que 
todas  as  medidas  inspiradas  pelo  governo 
visavam  esse  intuito. 

A  Republica  tinha  o  dever  de  aproveitar 
a  boa  semente  e  a  reforma  esboçada  e  pro- 
mulgada por  Benjamin  Constant,  remode- 
lando o  ensino  primário  e  secundário,  sup- 
primiu  os  exames  avulsos  e  restabelecera 
do  1893  em  deante  o  exame  de  madureza 
para  a  matricula  nos  cursos  superiores.  Foi 
o  decreto  de  8  de  novembro  de  1890. 

Em  1892,  a  pasta  da  Instrucção  é  confiada 
ao  Sr.  Barbaiho  e  para  dar  uma  idea  do  que 
eram  os  exames  nessa  época,  cumpre  ler  o 
quô  escrevo  o  Sr.  Ramiz  Galvão,  a  mais 
completa  e  formal  condemnaçao.  dos  taes 
exames. 

Vem  depois  a  época  gravo  e  tormentosa 
de  1893  e  1894,  cheia  de  lutas  e  dilflculdades, 
quo  só  a  energia,  o  patriotismo,  a  forte  en- 
vergadura de  um  Fioriano  conseguem  ven- 
cer na  defesa  da  Republica.  Seu  auxiliar  no 
departamento  do  Interior,  o  Sr.  Cassiano  do 
Nascimento  combateu  sempre  o  funesto  sys- 
tema  de  exames,  pugnando  pelo  seriado  o 
integral. 

A  Fioriano  suecede  Prudente,  cujo  governo, 
pelas  vozes  de  Gonçalves  Ferreira  e  Amaro 
Cavalcanti,  insiste  cm  reclamar  providen- 
cias a  bem  doensinp,  condemnajdo  om  phra- 
ses incisivas  a  industria  dos  exames. 

Epitacio  e  Sabino  Barroso,  110  governo 
Campos  Salles,  ultimamente  Seabra,  no  go- 
verno Rodrigues  Alves  foram  incessante* 
cm  apontar  os  males  que  embaraçavam  a 
instrucção  publica,  descarnaram  os  graudes 
inconvenientes  dos  exames  avulsos,  preconi- 
zaram as  vantagens  do  systoma  do  madu- 
reza, o  concitavam  o  Congresso  a  repelar 
tentativas  do  novas  prorogações  de  praso 
para  a  execução  da  reforma.  Tudo  tem  sido 
omvâo. 

No  corpo  doceute  das  escolas  sui>eriore3,  o 
sentir  e  o  pensar  não  são  diversos.  Lembra- 
rá apenas  o  que  escreve  o  director  da  Fa- 
culdade da  Bahia  : 

Não  terminarei  sem  que  ainda  uma  vea 
levanto  a  minha   voz  contra  a  continuação 
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da  praga  dos  exames  parccllados  do  prepa- 
ratórios, que '  ameaça  anniquilar  completa- 
mente o  ensino,  trazendo  para  as  facul  jades 
superiores  uma  legião  de  candidatos  sem  o 
preparo  suffíciente  para  esses  cursos.  Ou  tor- 
ne-se  o  ensino  secundário  uma  cousa  séria 
em  que  se  possa  confiar  ou  desappareça  o  en- 
sino superior,  por  incxequivelc  incílicaz.» 

E  aceresconta  estas  palavras,  que  merecem 
todo  apoio  :  Si  o  curso  gymnasial,  com  o 
ensino  seriado  e  o  exame  íinal  do  maturi- 
dade, tal  qual  o  adoptam  os  paizos  que  amam 
verdadeiramente  a  instrucção,  não  pó  o-sc 
acelimar  entre  nós  ou  si,  pela  pressão  de  in- 
teresses particulares  mal  enten  lidos,  elic 
está  conlemnado  a  ser  eternamente  odiado, 
como  se  tem  visto,  melhor  seria  então  extin- 
guil-o  de  vez,  acabando  essa  allianca  hybrida 
e  perniciosa  dos  dous  systemas,  a  se  inutili- 
zarem reciprocamente,» 

Nesse  ponto  de  vista  condemnatorio  dos 
exame>  avulsos  também  estão  o  director  do 
Externato  do  Gymnasio  Nacional  o  muitos 
outros  membros  do  magistério  secundário,  e 
entre  os  cidadãos  que  acompanham  com  in- 
teresse este>  assumptos,  destaco  o  Sr.  Dun- 
schee  de  Abranches,quo  no  minucioso  inqué- 
rito a  que  procedeu,  depois  de  desenvolver 
com  proficiência  a  sua  ihese,  afflrma  «que  a 
experiência  tem  demonstrado  que  o  regimen 
áoi  exames  parodiados  só  tem  servido  para 
aggravar  a  decadência  mental  quo  nos  está 
atrophiando  o  que  já  ninguém  ousa  contes- 
tar». 

Finalmente,  depois  de  analysar  o  comba- 
ter «  qtje  há  quanto  á  industria  quo  explora 
a  mercancia'  dós  estudos,  cts  camariíhas  e 
cmprézàs  organizadas  quo  visam  obter  ap- 
proração  nos  exames,  o  sem  preparo  em  me- 
nos de  dous.  três  mezos,  o  credor  rjcoraa 
quo  o  Sr.  Kõpke,  indiscutível  autoridade  etn 
questões  de  ensino,  já  teve  em  um  do  seus 
escriptos  esta  phraso  desanimadora:  «Em- 
quanto  houver  Congresso  Nacional,  ha.de 
haver  exames  parodiados;  está  no  plasma 
do  saugue  brazilciro,  que  é  o  que  corço  nas 
veias  do  *  legisladores». 

Não  cré  que  o  Congresso  venha  a  confir? 
mar  esta  aiflrmacão  do  pedagogista  brazi- 
lciro ;  espera  ao  contrario  uma  attitulo  que 
denote  o  seu  propósito  de  salvar  o  ensino 
secundário  e  hbcrtal-o  desse  gérmen  que  o 
tem  envenenado.  Nem  vê  argumentos  fa- 
voráveis aos  exames  avulsos  e  apenas  pre- 
sume que  os  amparem  a  tradição  e  a  ro- 
tina, contra  as  quaes  cumpre  sem  demora 
reagir,  banindo  os  hábitos  de  frouxidão,  do 
condescendência,  do  superficialidade,  a  que 
se  referia  o  nobre  Ruy  Harbosa,  o  que  do- 
minam todo  o  ensino,  designadamente  o  sc- 
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cundario ;  banindo  a  preoceupação  dos  alu- 
mnos  e  de  seus  pães,  que  não  visam  o  tra~ 
balhar  o  o  saber,  mas  a  approvacão,  o  exa- 
me, a  matricula,  o  gruo  de  bachareí  o  de 
doutor. 

Concita  o  Congresso  Nacional  a  rejeitar 
o  projecto,  repellindo  assim  a  continuação 
do  um  regimen  que  traria  o  sacrifício  da  in- 
telligencia  nacional,  o  seu  esnugamento,  os 
mais  graves  embaraços  ás  gerações  moder- 
nas o  ao  futuro  do  paiz.  (Muito  bem  ;  muil& 
bem.  O  orador  é  muito  felicitado  pelos  collegas 
presentes.) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encer> 
rada  a  discussão  o  adiada  a  votação. 

K'  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  115,  de  ,1906,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  um  anuo  de  licença,, 
com  ordenado,  ao  fiscal  da  Inspcctoria  Geral 
de  lllumi nação  da  Capital  Federal,  Joaquim 
Firmino  dos  Reis,  para  tratar  de  *>ua  saúde ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  e  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação . 

E'  annunciada  á  3a  discussão  do  projecto 
n.  55  A,  de  1905,  concedendo  a  DD.  Eulaiia 
de  Saldanha  da  Gama  o  Maria  Joaquina  de 
Saldanha  da  Gama,  viuva  e  filha  solteira  do 
Dr.  José  de  Saldanha  da  Gama,  omquanto 
vivas  forem,  a  pensão  mensal  de  150$  a 
cada  uma ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ò  encerrada  a 
discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão,  do  projecto 
n.  77,  de  1906,  autorizando  o  Presidcnto  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  22:700$, 
supplementar  á  verba  3a  doart.  14  da  lei 
h:  1.453,  'de  30  de  dezembro  de  1005,  para 
'èlevaçâo*de  -vencimentos  aos  empregados  das 
Administrações  dos  Corroios  do  Rio  Grande 
do. Sul,  Pará,  Perjnamliuco,  Bahia  e  Minas 
Geraes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  *e  adiada  a  votação . 

O  Hr.Presidento-  Xão  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  91, 
de  11)06,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Ne- 
gócios Interiores  o'  credito  extraordinário  de 
6:000s,  para  occorrer  ao  pagamento,  no 
exercício  vigente,  do  aluguel  da  casa  em 
que  funeciona  o  Instituto  de  Protecção  e  As- 
sistência á  Infância  do  Rio  de  Janeiro  (2*  dis- 
cussão) ; 
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Votação  do  proíecto  n.  93,  do  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  do  12:000$,  supplemcntar 
á  verba  9a  do  orçamento  vigente,  para  pa- 
gamento do  augmento  de  pessoal  de  que 
trata  o  decreto  n.  1.451,  de  29  de  dezembro 
de  1905  (2a  discussão)  ; 


Votação  do  projecto  n.  95,  de  1906,  auto" 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
100:000$.  ouro,  supplentar  á  verba  n.  10, 
doart.  25,  da  lei  n.  1.453,  de  30  dezembro 
de  1905  (2*  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  319  A,  de  1905,  re- 
levando a  prescripção  em  que  possa  ter  in- 
corriJo  o  direito  ao  montepio  instituído  por  [ 
Francisco  Nathaniel  do  Azevedo  Ribeiro  em 
favor  de  sua  mulher  D.  Maria  Annuncia«la  | 
Magalhães  Ribeiro  o  seus  filhos  Manoel, 
Carlos,  Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando 
estes  habilitados  á  percepção  do  mesmo  (3ft 
discussão) ; 

Votação  <lo  projecto  n.  329,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  contar, 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  cm 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal 
de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro  como  encarre- 
gado do  serviço  ^oral.  desde  1  de  abril  de 
1805  a  13  de  março  do    1873  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  104  A,  de  1005, 
concedendo  a  pensão  do  300$,  reparti  a- 
mente,  á  viuva  e  fillu  solteira  do  desembar- 
gador Luiz  António  F  "Tilando  Pinheiro  (;;a 
discussão) ; 

Voiação  do  projecto  n.  101,  de  1900,  proje- 
cto n.  S7,  de  1905,  determinando  que  não  se 
suspenda  o  julgamento  da  partilha  por  falta 
de  inscripçâo  da  hypotheca  legal  (.'os  meno- 
res ou  interdictos,  o  dá  outras  providencias 
(3a  (iiscussio) ; 

Votação  do  projecto  :i.  104.  de  1000,  auto- 
rizando o  Presi  iontií  da  Rcpuldica  a  abrirão 
•Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  cre/Jito  extraordinário  de  350:000$ 
para  conclusão  das  ul.ras  do  «Pa  I icio  Mon- 
rõe»  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecio  n.  55  A,  de  1905,  con- 
cedeu o  a  D.  D.  Eulália  do  Saldanha  da  Gama 
e  Maria  loaquini  do  SaManha  da  Gama, 
viuva  e  filha  solteira  «.o  I)r.  José  de  Saldanha 
da  Gama,  emquanto  vivas  forem,  a  pensão 
mensal  de  150$  a  cada  uma  (3a  discussão) ; 

Votição  do  projecto  n.  105,  de  1900,  au- 
torizando o  P,  esidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  d  a  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  2:293$525  para  attender  ás  des- 
pezas  com  a  execução  do  decreto  legislativo 


n.  1.352,  de  22  de  julho  de  1905,  no  periodo 
de  julho  a  dezembro  do  mesmo  anno  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  94,  de  1906,  auto* 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Marinha  o  credito  especial  de 
2:?99$996,  para  pagamento  ao  lente  cathe- 
dratico  da  Escola  Naval,  capitão  de  fragata 
Dr.  Manoel  de  Albuquerque  Lima  (2a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  33  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  sub-secreta- 
rio  e  dos  amanuenses  da  Escola  Polytechnica 
aos  dos  funecionarios  de  igual  categoria  das 
Faculdades  de  Medicina  e  de  Direito  (2a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  163  A,  de  1905, 
I  mandando  incorporar  á  justiça  local  do  Dis- 
I  tricto  Federal  o  Juizo  dos  Feitos  da  Saúdo 
Publica,  e  dá  outras  providencias,  com  pa- 
receres das  Comraissões  de  Constituição  e  de 
Finanças  e  votos  em  separado  dos  Srs.  Fran- 
cisco Veiga  e  Estevam  Lobo,  precedendo  a 
votação  dos  requerimentos  dos  Srs.  Agripino 
Azevedo  e  João  Luiz  Alvos  (8a  discussão)  ; 

Votação  o  discussão  do  projecto  n.  61  A, 
do  190f),  autorizando  o  Governo  a  conceder 
aos  estudantes  de  preparatórios  uma  se/unJa 
época  de  exames  o  dá  outras  provid  «ncias ; 
com  parecer  da  Commissão  de  Instrucção 
Publica  (Ia  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  115,  de  1906,  auto- 
rizando o  Poier  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  ordenado,  ao  fiscal  da 
Inspectoria  Geral  de  Illuminação  da  Capital 
Federal,  Joaquim  Firmiuo  dos  Reis,  para 
tratar  de  sua  saúde  (discussão  única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  77,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  22:700$,  supplementar 
á  vorba  3a  do  art.  14  da  lei  n.  1.453,  do  30 
de  dezembro  de  1905,  para  a  elevação  de 
vencimeuto*  aos  empregados  das  Adminis- 
trações ^  os  Correios  do  Rio  Grande  do  Sul, 
Pará.  Pernambuco,  Bahia  e  Minas  Geraes  (3a 
discussfto); 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter- 
minando qu2  o  pagamento  da  differença  do 
montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessos posteriores  aos  decretos  ns.  1.3>«,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20  de 
setembro  oe  1892,  seja  feito  da  data  do  fal- 
lecimento  dos  contribuintes  (2ft  discussão) ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  58,  de  190fí» 
concedendo  ao  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá, 
pelo  1  °  districto  do  Districto  Federal,  licença 
por  quatro  mezes  para  ausentar-so  desta  ca- 
pital; 


Discussão  única  do  parecer  n.  59,  de  190 
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concedendo  ao  Sr.  Deputado  pelo  Estado  do 
Maranhão,  Dunsheede  Abrantes,  licença  para 
retirar-se  da  Capital  Federal ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  60,  do  1906, 
concedendo  licença  por  tempo  indetermina- 


do ao  Sr.  Deputado  pelo  Estado  de  Alagoas 
Raymundo  Pontes  de  Miranda,  para  ausen* 
tar-se  desta  capital. 


Levanta-se  a  sessão  ás  3  horas  e 
tos  da  tarde. 


30  minu- 


ACTA  DE  15  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-so  â  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Tho- 
maz  Accioly,  António  Bastos,  Paes  Barreto, 
António  Nogueira,  Agripino  Azevedo,  J^sô 
Eusébio,  Joaquim  Cruz,  Bezerril  FonteneUe. 
Juvenal  Lamartine,  Affonso  Costa,  Teixeira 
de  Sá,  João  Vieira,  Malaquias  Gonçalves, 
Domingos  Gonçalves,  Apollinario  Maranhão, 
Eusébio  de  Andrade,  Rodrigues  Dória,  João 
Santos,  Augusto  de  Freitas,  Salvador  Pires, 
Eipidio  Mesquita,  Leão  Velloso,  Garcia  Pi- 
res, Bernardo  Horta,  Lobo  Jurume  lha,  Tei- 
xeira Brandão,  Viriato  Mascare  .lhas,  Rodol- 
pho  Ferreira,  José  Bonifácio,  João  Luiz  de 
Campos,  João  Luiz  Alves,  Bueno  de  Paiva, 
Francisco  Bressane,  Manoel  Fulgencio,  No- 
gueira Jaguanbe,  Altino  Arantes,  Eduardo 
Sócrates,  Xavier  do  Almeida,  Alencar  Gui- 
marães. Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Wencesláo  tiscobar,  Vespasiano  de  Albuquer- 
que e  Homero  Baptis  a  (45). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Arnolpho  Azevedo,  James 
Darcy.  Aurélio  Amorim,  Ferreira  Peuna, 
Jorge  de  Moraes,  Dcoclccio  do  Campos, 
ArthurLemo  ,  Hosannah  de  Oliveira,  Passos 
Miranda,  Rogério  do  Miranda,  Costa  Rodri- 
gues. Cunha  Machado,  Luiz  Domingues,  Dun- 
shee  Abranches,  Arlindo  Xo.ru eira,  Joa- 
quim Pires,  João  Gayoso,  Gracdio  Cardoso, 
Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto,  Thomaz  Ca- 
valcanti, Pereira  Reis,  Simeão  Leal,  José 
Peregrino,  esmeraldino  Bandeira,  José  Mar- 
cellino,  Cornelio  da  Fonseca,  Estacio  Coim- 
bra, Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco, 
Arthur  Orlando,  Medeiros  e  Albuquarque, 
Angelo  Neto,  Raymundo  de  Miranda,  Mi- 
•mel  Calmon,  Leovigildo  Filgueiras,  Pedro 
Lago,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Prisco 
Paraizo,  Tosta,  Rocha  Leal,  Pinto  Dantas, 
Rodrigues  Saldanha,  Mello  Mattos,  Barbosa 
Lima,  Heredia  de  Sá,  Figueiredo  Rocha, 
Bulhões  Marcial,  Mayrink,  Balthazar  Bernar- 


dino, Fidelis  Alves,  João  Baptista,  Pereira 
Lima,  Galvão  Baptista,  Paulino  de  Souza, 
Carvalho  Britto,  Francisco  Veiga,  Francisco 
Bernardino,  Carlos  Peixoto  Filho,  Ribeiro 
Junqueira,  David  Campista,  Calogeras,  Hen- 
rique Salles,  Leite  de  Castro,  Antero  Bo- 
telho, Bernardes  de  Faria,  Adalberto  Fer- 
raz, Carneiro  de  Rezende,  WencesUo 
Braz,  João  Quintino,  Rodolpho  Paixão,  Ole- 
gário Maciel,  Nogueira,  Lindoloho  Caetano, 
Epaminondas  Ottoni.  Carlos  Garcia,  Ferreira 
Braga,  Jesuino  Cardoso,  Álvaro  de  Carvalho, 
Kloy  Chaves,  Paulino  Carlos,  Alberta  Sar- 
mento, Cincinato  Braga,  Adolpho  Gordo, 
Francisco  Rom  úro,  Valois  d j  Castro,  Rebou- 
ças  de  Carvalho,  Ramos  Júnior,  Luiz  Gual- 
berto,  José  Carlos,  Rivadavia  Correia,  Victo- 
rino  Monteiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Justiniano  Serpa, 
Christino  Cruz,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio 
Sabóia,  João  Lopas,  João  Cordeiro,  Alberto 
Maranhão,  Eloy  de  Souza,  Apollonio  Zenai- 
des.  Castro  Pinto,  Paula  e  Silva,  Pereira  de 
Lyra,  Virginio  Marques,  José  Beze*  ra,  Octá- 
vio Lessa,  Epaminondas  Gracindj,  Arroxei- 
las  Galvão,  Fausto  Cardoso,  Oliveira  Val- 
ladão,  Juviniano  de  Carvalho.  Bernardo  Jam- 
beiro, Bulcão  Vianna.  Po  Irei  ra  Franco,  José 
I -macio,  Odalberto  Pereira,  José  Mon.ardim, 
Torquato  Moreira,  Graeiano  Neves,  Irineu 
Machado,  Pedro  de  Carvalho,  Sá  Fr.dre, 
Alcindo  Guanabara,  Fróes  da  Cruz.  Amé- 
rico Werneck,  Elysio  de  Ar-urjj,  Pereira 
Nunes,  Tiiemist  jcles  de  Almeida,  Rodri  uies 
Peixoto,  Henrique  Borges,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso, 
Vianna  do  Castello,  Astolpho  Dutra,  Ber- 
nardo Monteiro,  Camillo  Soares  Filho,  La- 
mounier  Godofredo,  Christiano  Brazil,  Ho- 
norato Alves,  Mello  Franco,  Galeão  Carva- 
lhal, Joaquim  Augusto,  José  Lobo,  Rodolpho 
Miranda,  Palmeira  Ripper,  Rodrigues  Alves 
Filho,   Hermenegildo  ue  Moraes,   Marcello 
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Silva,  Serzedello  Corroa,  Bencdicto  do  Souza, 
Menezes  Dória,  Victor  do  Amaral,  Klyseu 
Guilherme,  Campo*  Cartior,  Diogo  Fortuna, 
Antunes  Maciel,  Germano  Hasslocher,  Pedro 
Moacyr,  Simões  Lopes,  João  Abott  e  Domin- 
gos Mascarenhas. 

O  Sr.  Presitlcn to  —Responderam 
á  chamada  apenas  45  Srs.  Deputados. 

Hoje  não  ha  sessão. 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Continuarão  da  votação  <ío  projecto  n.  91, 
de  l(.i06,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  (ia  Justiça  c  Negó- 
cios Interiores  o  credito  cxtraorJiuario  de 
G:O00s,para  occorrer  ao  pagamento,  no  exer- 
cido vigente,do  aluguel  da  casa  cm  que  func- 
ciona  o  Instituto  de  Protecção  c  Assistência 
á  Infância  lo  Rio  de  Janeiro   (2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  93,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  o 
credito  de  12:000$,  supplomentar  a  verba  9a 
do  orçamento  vigente,  para  pagamento  do 
augmento  de  pessoal  de  que  trata  o  decreto 
n.  1 .451,  de  2J  de  dezembro  do  1905  (2a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  95,  do  1900,  auto- 
za.ido  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  10'J:000$, 
ouro,  supplomentar  á  verba  n.  10,  doart.  25 
da  lei  u.  1.453,  de  30  dezembro  de  1905 
(2*  discussão)  ; 

Votação  cio  projecto  n>.  319  A,  de  1905, 
relevando  a  preseripçâo  em  que  possa  ter 
incorrido  o  uircito  ao  montepio  instituído 
por  Francisco  Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro 
em  lavor  de  sua  mulher  D.  Maria  Annun- 
cíada  Magalhães  Kibeiro  e  seus  íilhos  Manoel, 
Carlos,  Dulce,  Nathaniel  c  Hernâni,  flcawio 
estes  habilitados  á  percepção  do  mesmo 
(3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  329,  1905,  do  auto" 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  contar* 
para  o  effeito  da  aposentadoria,  o  tempo  em 
que  Francisco  José  Carlos  serviu  no  Arsenal  de 
Guerra  do  Rio  dj  Janeiro  como  encarregado 
do  serviço  geral,  desde  1  de  abril  do  1805  a 
13  de  março  de  1873  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  2«>4  A,  do  1905, 
concedendo  a  pensão  de  300S.  repartida- 
mente,  á  viuva  e  filha  solteira  do  desem- 
bargador Luiz  António  Fernandes  Pinheiro 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  101.  de  1900,  pro- 
jecto n.  87,  de  1905,  determinando  que  não 
bò  suspenda  o  julgamento  da  partilha  por 


falta  do  inscripção  da  hypothcca  legal  dos 
menores  ou  intordicto*,  o  dá  outras  provi- 
dencias (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  104,  do  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  do  350:000$ 
para  conclusão  das  obras  do  <c  Palácio  Mon- 
ròo  *  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  55  A,  de  1905,  con- 
cedendo a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da  Gama 
e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da  Gama, 
viuva  e  íilha  solteira  do  Dr.  Jos<5  de  Sal- 
danha da  Gama,  emquanto  vivas  forem,  a 
pensão  mensal  de  150$  a  cada  uma  (3*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  105,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário do  2:293$525  para  attender  ás  des- 
pezas  com  a  execução  do  decreto  legislativo 
n.  1 .352,  de  22  do  julho  do  19D5,  no  período 
de  julho  a  dezembro  do  mesmo  anuo  (2*  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  94,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Marinha  o  credito  especial 
de  2:799$996,  para  pagamento  ao  lente  ca- 
thedratico  da  liscola  Naval,  capitão  de  fra- 
gata Dr.  Manoel  de  Albuquerque  Lima  (2a 
discussão); 

Votação  do  projecto  n.  33  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  sub-secreta- 
rio  o  do*  amanuenses  da  Escola  Polytcchuica 
aos  dos  funecionarios  de  igual  categoria  das 
Faculdades  de  Medicina  e  de  Direito  (2a  dis- 
cussão); 

Votação  do  pro';ecto  n.  103  A,  do  1905, 
mandando  incorporar  á  justiça  local  do  Dis- 
tricto  Federal  o  Juizo  dos  Feito  <  da  Saúde 
Publica,  e  dá  outras  providencias,  com  pa- 
receres das  Commissões  de  Constituição  e  de 
Finanças  e  votos  em  separado  dos  Srs.  Fran- 
cisco Veiga  e  iistevam  Lobo,  precedendo  a 
votação  dos  requerimento.*  <'os  Srs.  Agripi- 
no  Azevedo  e  João  Luiz  Alves  (2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  01  A,  de  1935,  au- 
torizando o  Governo  a  conceder  aos  estudan- 
tes de  preparatórios  uma  segunda  época  de 
exames,  e  dá  outras  providencias;  com  pare- 
cer da  Commi>sào  de  lnstrueção  Publica  (Ia 
discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  115,  do  190(5,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anuo  de  licença,  com  ordenado,  ao  íiscal  da 
Inspectoria  Geral  de  llluminação  da  Capital 
Federal,  Joaquim  Firmino  do-»  Reis,  para 
tratar  de  sua  saúdo  (discussão  única) ; 
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Votação  do  projoclo  n.  77,  do  190 3,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  de  22:700$,  suppicmentar 
á  verba  3a  do  art.  14  da  lei  íi.  1.453,  <le  :*0 
de  dezembro  de  1905,  para  elevação  de  ven- 
cimentos aos  empregados  das  Administra- 
ções dos  Corroios  do  Rio  Grande  do  Sul,  Para, 
Pernambuco,  Bahia  e  Minas  Geracs  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  difFerença  do 
montepio  e  incio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
eess  »s  posteriores  aos  decretas  ns.  1 ,3S8,  de 
21  de  fevereiro  de  1801,  o  1 .024,  de>20  de  se- 
tembro do  1892,  seja  feito  da  data  do  falle- 
eimento  dos  contribuintes  (2a  discussão)  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  58,  de  190G, 
concedendo  ao  Sr.  Deputado  Heredia  de  Sá' 
pelo  Io  districto  do  Districto  Federal,  licença 
por  quatro  mezes  para  ausentar-se  desta 
Capital  ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  59,  de  1906, 
concedendo  ao  Sr.  Deputado  pelo  Estado  do 
Maranhão  Dunshec  de  Abranches  licença 
para  retirar-so  da  Capital  Federai ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  00,  de  1906, 
concedendo  licença.por  tempo  indeterminado, 


ao  Sr.  Deputado  pelo  Estado  de  Alagoa 
Raymundo  Pontes  de  Miranda,  para  auser 
tar-so  desta  Capital ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  295  A.  de  190í 
declarando  providos  nos  lopares  do  4o»  cí 
cripturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central  d 
Brazil  os  praticantes  nomeados  por  effeit 
da  lei  n.  268,  de  26  de  dezembro  de  189^ 
contando  para  todos  oseíTeitoso  tempo  d 
serviço  da  data  de  suas  nomeações,  com  p: 
recer  da  Commissão  do  Constituição  e  Jiu 
tiça; 

3*  discussão  do  projects  n.  379,  de  190? 
relevando  a  prescripçào  em  que  incorro 
Manoel  Silvério  Gomes,  representado  actua: 
mente  por  sua  viuva,  Amaliada  Luz  Gomes 
para  o  fim  do  receber  a  quantia  de  4:614,s331 
proveniente  do  fornecimento  do  carnes  vei 
dos  durante  a  revolução  no  Estado  do  Ri 
Grande  do  Sul; 

3a  discussão  do  projecto  n.  58,  de  190( 
autorizando  o  Presidente  da  Republica 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  d 
4:474^183,  para  pagamento  dos  vencimente 
que  cabem  ao  telegraphista  de  laclasso  Joê 
Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral .  referente 
ao  tempo  decorrido  de  7  de  maio  de  1894 
11  de  julho  do  1895. 
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Presidência  da  Sr.  Paula   Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  osSrs.  Paula  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  António  Nogueira,  Cunha  Machado, 
Christino  Cruz,  Waldemiro  Moreira,  João 
Cordeiro,  Frederico  Borges,  Gonçalo  Souto 
Castro  Pinto,  Pereira  de  Lyra,  Virginio 
Marques,  José  Bezerra,  José  Marcellino,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Malaquias  Gonçalves,  Júlio 
de  Mello,Arthur  Orlando,  Appollinario  Mara- 
nhão, Euzebio  de  Andrade,Arroxcllas  Galvão, 
Oliveira  Valladão,  Rodrigues  Dória.  PeJro 
Lago,  Prisjo  Paraizo.Salvador  Pires,  Elpidio 
Mesquita,  Rodrigues  Saldanha.Loão  Velloso, 
Garcia  Pires,  Bernardo  Horta,  Lobo  Juru- 
menha,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, Pereira 
Lima,  Galvão  Baptista,  Teixeira  Brandão, 
RoJolpho  Ferreira,  David  Campista,  José 
Bonifácio,  Josí  Luiz  de  Campos,  Bueno  de 
Paiva,  Francisco  Bressane,  Carneiro  de  Re- 
zende, Olegário  Maciel,  Honorato  Alves,  Ma- 
noel Fulgencio,  Carlos  Garcia,  Nogueira  Ja- 


guxriba,  Ferreira  Braga,  Paulino  Carlos 
Joaquim  Augusto,  Altino  Arantes  Adolph 
Gordo,  Vaiois  do  Castro,  Carvalho  Chavej 
Menezes  Dória,  Paula  Ramos.Pedro  Moacyj 
Simões  Lopes,  João  Abott  e  Domingos  Ma' 
carenhas  Jos£  Euzebio  (03). 

Abre-sca  sessão  ás  Vi  horas  o  15  minute 
da  tarde. 

São  suecessivamente  sem  debate,  apprí 
vadas  as  actas  da  sessão  de  14  e  a  do  dia  1 
do  corrente. 

Passa-so  ao  expediente. 

O  Si%  António  Bastos  (2o  Secn 
tario„  servindo  de  i°)  procede  ú  leitura  do  s< 
guinte 

EXPEDIENTE 

Ofllcios  : 

Do  Sr.  Deputado  Mello  Mattos,  de  14  d 
corrente  €— No  Diário  do  Congresso  de  hoje, 
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Sroposito  da  discussão  do  pro;ecto  n.  103  A 
e  19  )õ,  li  no  discurso  do  illustre  Deputado 
Sr.  Germano  Hasslocher,  referencias  á  mi- 
nha pessoa. t  feitas,  em  minha  ausência, 
attribuijdo-me  opiniões  que  não  são  minhas, 
sem  duvivla  por  engano ;  e,  como  não  desejo 
que  perdure  o  equivoco  do  orador,  e  não 
posso,  por  e>tar  doente,  comparecer  á  Ca- 
mará para  resp^nder-lhe  da  mesma  tribuna, 
peço  permissão  a  V.  íOx.  e  a  Camará  para 
fazel-o  por  me. o  do  presente  oílicio. 

Eu  não  alleguoi  contra  aquelle  projecto 
que  elle  possa  ser  inconstitucional,  nem  que  o 
Juizo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica  devesse 
Ser  extincto  Não.  se  encontra  em  qualquer 
discurso  meu  ou  em  aparte  ao  de  outrem 
Uma  palavra  a  tal  respeito. 

O  que  combato  sfio  as  innovações  pro- 
postas no  pro.ecto,  acho  porém  constitu- 
cional a  organização  do  Juizo  dos  Feitos  da 
Saúdo  Publica  e  opino  para  que  ella  seja 
mantida  tal  qual  é. 

Deixo  em  silencio  os  outros  pontos  do  refe- 
rido discurso  que  me  são  allusivos,  porque 
elles  não  pedem  resposta. 

Ro^oa  V.  Ex.  a  fineza  do  fazer  constar 
integralmente  no  Diário  do  Congresso  o  pre- 
sente oílicio  no  expediente  da  acta  da  sessão 
em  que  for  lido. 

Rcitrre  a  V.  Ex.  e  á  Gamara  os  meus  pro- 
testos de  alta  estima  e  profunda  conside- 
ração. 

Ulm.  Exm.  Sr.  geueral  Francisco  de  Paula 
Guimarães,  muito  digno  Presidente  da  Ca- 
mará dos  Deputado*  do  Congresso  Nacional. 
—  Publique-se. 

Do  Juizo  da  Quarta  Pretória,  de  15  do  cor- 
rente —  Iilra.  Exm.  Sr.  Dr.  Presidente  da 
Camará  dos  Deputados. 

Faço  chegar  ás  mãos  de  V.  Ex.  a  cópia  do 
despacho  que  proferi  nos  autos  que  en- 
capam o  otflcio  desta  Camará  dirigido  em 
data  de  14  do  corrente,  relativamente  ao  con- 
flicto  de  13  do  corrente.  —  Inteirado  e  res- 
ponda-se  que  a  Camará  fica  sciente. 

Da  Associação  Commercial  da  Bahia,  de 
6  do  corrente,  offerecendo  um  exemplar  do 
relatório  com  que  a  directoria  transacta  en- 
cerrou seus  trabalhos  no  anno  findo.  —  Ao 
Archivo. 

Do  Dr.  prefeito  do  município  de  S.  Paulo, 
de  13  do  corrente  offerecendo  um  exemplar 
do  relatório  dos  trabalhos  da  Prefeitura  no 
anno  de  1005.—  Ao  archivo. 

São  lido»  e  vão  a  imprimir  para  entrar  ha 
Ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 


PROJECTOS 


X.   132—1906 


Redacção  para  3l  discussão  do  projecto  n.  250, 
de  1893,  determinando  que  a  antiguidade 
do  posto  de  alferes  de  João  José  da  Luz,  ac- 
tualmente te iienle-ccronel-commandante  do 
4o  regimento  de  cavallaria,  deve  ser  contada 
de  18  de  janeiro  de  1868,  sem  direito  a 
qualquer  remuner  cão  jwcuniaria. 

O  Congressj  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  A  antiguidade  do  posto  de 
alferes  de  João  José  da  Luz,  actualmente 
tenente-coronel  commandante  do  4o  regi- 
mento de  cavallaria,  deve  ser  contada  de 
18  de,aneiro  de  1868,  data  da  primeira  pro- 
moção que  houví*  depois  do  combate  de  1 1  de 
maio  de  1807  nas  margens  do  rio  Apa,  no 
qual  foi  elogiado  pela  bravura  com  quenellc 
t-e  houve,  sem  direito  a  qualquer  remu- 
njracão  pecuniária ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  14  do  agosto  de  1906. 
— Oliveira  Valladão,  Presidente. —  BeserrU 
Fontenellc ,— /? .  Paixão .—Balthazar  Bernar- 
dino, —  Thomoz  Cavalcanti.  —  Antonto  JVo- 
gueira, —  Vespasi<it\o  de  Albuquerque, — Garcia 
Pires. 


N.   i:J3 —  lfJ')0 

Redacção  pi,ra  nova  discussão,  de  aceurdv 
com  o  Regimento  Li  terno,  da  emenda  desta- 
cada na  discussão  única  de  projecto  ntn*iero 
223  K,  de  1905,  concedendo  a  D.  Atalà 
Drummond  de  Macedo  Guimarães*  viuva  do 
ex- Deputado  federal  Dr.  Manoel  Adalberto 
de  Oliveira  <aiimarães,  c  aos  seus  filhos 
menores  a  pens  "o  mensal  de  250$%  reparti" 
damente 

(Vide  projecto  n.  223  G,  de  190r») 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  concedida  a  D.  A  tala 
Drummond  de  Macedo  Guimarães,  viuva  do 
ex-Deputado  federal  Dr.  Manoel  Adalberto 
de  Oliveira  Guimarães,  c  aos  seus  filhos  me- 
nores a  pensão  mensal  de  250$,  repartida- 
monte;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  16  de  agosto  de  1900. 
— Gonçalo  Souto.—  Salvador  Pires*  —  Casfro 
Pinto. 
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N.  137-1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  115:453^877,  supple- 
mentar  d  verba  n.  28  do  art.  2o  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
•para  pagamento  de  despezas  com  aulas 
supplementares  no  Internato  e  Externato  do 
Gymnasio  Nacional 

Em  mensagem  de  G  de  agosto  corrente, 
o  Sr.  Presidente  da  Republica,  solicita  do 
Congivsso  Nacional  autorização  para  abrir  o 
credito  de  115:453$877,  suplementar  á  ver- 
ba n.  28  do  art.  2o  da  lei  n.  1.453,  de  30  de 
dezembro  de  1905,  para  oecorrer  ao  paga- 
mento tie  despezas  com  aulas  supplemen- 
tares das  matérias  do  Io,  2o  o  4o  annos  do 
Internato  do  Gymnasio  Nacional  o  do  Io,  2o  e 
3o  annos  do  Externato. 

A  exposição  do  Sr.  Ministro  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores,  em  que  se  baseia  aquel- 
la  mensagem,  explica  que,  tendo  sido  auto- 
rizados os  directores  ao  Internato  e  Exter- 
nato do  Gymnasio  Nacional  a  organizar 
aulas  supplementares  das  matérias  ensina- 
das nos  annos  acima  mencionados,  de  aecôr- 
do  com  o  disposto  no  art.  57  do  regula- 
mento annexo  ao  decreto  n.  3.914,  do  26  do 
janeiro  de  1901,  houve  por  isso  um  au ^mon- 
to de  despezana  importância  de  I0á:980$617, 
proveniente  do  gratificações  aos  respectivos 
lentes,  professores,  instruetor  do  gymnas- 
tica,  inspectores  de  aiumnos,  etc;  o  na  de 
12:473$2ti0  com  o  material  necessário. 

â  exposição  alludida  está  acompanha  la 
de  uma  demonstração  minuciosa  preparada 
pela  Directoria  de  Contabilidade  daquelle 
Ministério,  pela  qual  se  podem  verificar 
todos  os  cálculos  feitos  para  a  solicitação  do 
credito. 

No  orçamento  vigente  não  ha  verba  por 
conta  da  qual  possa  correr  o  augmento  de 
deapeza  de  que  se  trata. 

A  Commissão  de  Finanças  submetto,  pois, 
4  consideração  da  Camará  o  seguinte  pro- 
jecto: 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
115:4538877,  supplementar  á  verba  n.  28  do 
art.  2o  da  loi  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  pagamento  do  despezas  com 
aulas  supplementares,  sendo  75:028$080  para 
o  internato  e  40:425$797  para  o  Externato  do 


Gymnasio  Nacional ;  iwogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  15  de  agosto  de  190G. 
— Francisco  Veiga,  presidente. — José  Eusébio, 
relator .  —  Ignacio  Tosta .  —  '■  'orn  elio  da  Fon- 
seca . — Alberto  Maranhno .  — Serzedello  Corrêa 
—  David  Campista. —  P<<vla  Ramos.  —  Galeão 
Carvalhal. 

Mensajem  a  que  sr  rey.v:  o  pnrecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter-vos  a  inclusa 
exposição  que  me  dirigiu  o  Ministro  da  Jus- 
tiça e  Negócios  Interiores  sobre  a  necessi- 
dade de  se  solicitar  ao  Congresso  Nacional  o 
credito  de  1 15:453$877,  supplementar  á  verba 
n.  28  ;. o  art.  2°  oa  lei  n.  1.453,  de  30  de  de- 
zembro de  1905,  para  pagamento  de  despezas 
com  aulas  supplementares  das  matérias  do 
Io,  2o  e  4o  annos  do  Internato  do  Gymnasio 
Nacional  e  do  Io,  2o  e  >  annos  do  externato. 

Rio  do  Janeiro,  0  <V  agosto  de  1900.— 
Francisco  de  Pavia  Ri».lriftues  Alães. 

N.   1:ís  —  190G 

Autoriza  o  Presidentr  <!a  Republica  a  conceder 
ao  bacharel  José  Avgvsto  Meira  Lantns  o 
premio  de  viagrui.  de  accôrdo  com  os 
arts.  221  <*,  222  %  do  Código  dt  Ensino,  e 
dá  ovlras  provido 'das;  com  parecer  da 
Commissúo  d*%  Instrução  Pvblica 

O  bacharel  Josí'*  Au.-ra.vto  Moira  Dantas 
requer  ao  Congresso  Nacional  o  premio  de 
viagem  a  que  se  julga  com  direito,  em  vista 
dos  documentos  que  juntou  :i  sua  petição  e 
na  forma  do  disposto  nus  arts.  221  e  222  do 
Código  de  Ensino. 

A  Commissão  do  Finanças  podiu  infor- 
mações ao  Governo  a  rus  *>eito  do  assumpto 
e  dessas  informações  consta  :  que  a  congre- 
gação da  Faculdade  do  Direito  do  Recife 
ap provou  o  parecer  reconhecendo  ter  o  allu- 
dido  bacharel  direito  :io  mencionado  pre- 
mio, como  tudo  se  vê  do  oílicio  do  Exm.  Sr. 
Ministro  da  Justiça,  acompanhando  a  refe- 
rida petição  a  ccrti'l'u>  da  secretaria  da 
Faculdade. 

A'  vista  do  expos>to,  a  Cjiumissâo  6  de  pa- 
recer que  seja  concedido  o  premio  pedido  o 
offerece  o  seguinte  projecto  de  lei. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  o  Presidente  da  Rppublica 
autorizado  a  conceder  ao  bacharel  José  Au- 
gusto Meira  Dantas  o  premio  de  viagem  a 
que  tem  direito,  de  accôrdo  com  os  arts.  2s?l 
e  222  do  Código  do  Ensino  e  na  importância 
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de  4:200$,  ouro,   fazendo  para  esse  fira  a  ne- 
cessária operação  de  credito. 

Art.  2.°  llevogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissr>e>\  15  de  agosto  de 
1006.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  — 
Cornelio  da  Fonseca,  relator.  —  G&lcio  Car- 
valha!. —  David  Campista.  —  Galvão  Ba- 
ptista. —  José  Evzebio.  —  Ignavo  Tosta.  — 
Serzedello   Corrêa.  —  Alberto   Maranhão. 

» 

O  bacharel   Josó  Augusto  Meira   Dantas. 

formado  pela  Faculdade  de  Direito  do  Re" 

eife,  pede  o  premio  de  viagem  a  que  se  julga 

cora  direito. 

Juntou  á  sua  petição  uma  certidão  da  se- 
cretaria da  referida  Faculdade  para  provar 
seu  ai  legado  e  justificar  seu  direito. 

Sendo  por  lei  concedido  o  premio  deq:;* 
se  trata.  arts.  221  o  222,  do  Código  de  \\u- 
sino,  e  satisfeita  a  prova  de  ter  sido  o  pe- 
ticionário considerado  como  digno  desa » 
premio,  a  Commissão  è  de  parecer  que  seja 
seu  pedido  attendido,  depois  de  ouvida  a 
Commissão  do  Finanças  sobre  a  quantia  a 
arbitrar,  necessária  para  manutenção  tio 
premiado  e  mediante  o  respectivo  projectD 
de  lei  que,  em  tal  sentido,  a  mesma  entende 
oírerecer  á  Camará. 

Sala  das  Commissões,  de  julho  de  1906. 
—  Teixeira  Brandão,  —  Passos  Miranda 
Filho,  relator. —  Valois  de  Castro.  — Affonso 
Costa. —  João  Vieira.  — Homero  Baptista. 

N.   139  —  190G 

Crêa  uma  caixa  de  conversão  especialmente 
destinada  a  receber  moedas  de  ouro  e  as  que 
constam  do  art.  5o ,  entregando  em  troca  bi- 
lhetes ao  portador  representativos  de  valor 
igual  ao  das  moedas  de  ouro  recebidas  e  fi- 
xado este  valor  em  Í5  dinheiros  esterlinos 
por  mil  réis  ;  e  dd  outras  providencias;  com 
votos  em  separado  dos  Sr*.  Serzedello 
Corrêa,  Paula  Ramos  e  Cornelio  da  Fonseca. 

No  Brazil,  como  na  Argentina,  toda  a 
economia  nacional  repousa  na  producção 
agricola.  K'  cila  que  principalmente  deter- 
mina os  grandes  movimentos  do  commercio 
exterior  nas  variações  que  continuamcate 
se  observam. 

Valor  das  exportações,  capacidade  de 
consumo,  receitas  aduaneiras  e  situação 
monetária  sofTrem  o  influxo  do  factor  pre- 
ponderante na  ordem  económica  e  finan- 
ceira. 

Ao  Brazil  são  applicaveis,  neste  parti- 
cular, os  seguintes  conceitos  que,  sobre  a 
Argentina,  emittem  A.  Martinez  e  Lewan- 
dowski : 


«Como  todas  as  nações  jovens,  a  Argentina 
não  possuo  reservas  do  capitães  accumula- 
dos  para  poder  viver  com  esses  recursos  em 
tempos  de  crise.  Sou  commercio  e  industria 
prendam-se  quasi  exclusivamente  d  produ- 
cção rural  e  padecem  todas  as  vicissitudes 
desta.  Tudo  depende  do  rendimento  da  terra, 
pois  que  é  cila  a  grande  produetora  da  ri- 
queza nacional ;  0  portanto  a  questão  agri- 
cola que  convém  examinar,  sobretudo  si  se 
pretender  encontrar  solução  para  os  proble- 
mas que  suscita  o  estado  presente  da  Argen- 
tina e  sou  futuro  (1).» 

Mas  na  Argoatina,  como  no  Brazil,  a 
rápida  oscillação  de  valores,  decorrente  da 
natureza  do  meio  circulante,  influe  na  sorte 
da  producção. 

c  A  lei  di  conversão  monetária  salvou  as 
industrias  agricola  e  pastoril,  as  duasprin- 
,cipaes  fontes  da  riqueza  do  paiz,  impedindo 
a  valorização  demasiado  rápida  do  papel,  e 
esse  resultado  merece  ser  at  tontamente 
considerado.  Foi  promulgada  a  lei  em  mo- 
mento em  que  se  esperava  uma  grande  co- 
lheita e  quando,  nesta  previsão,  a  depre- 
ciação do  papel-moeda  se  manifestara  de  um 
modo  violento,  descendo  de  278  —  em  que 
era  cotado  em  agosto  de  1898  — a  203  em 
dezembro  do  mesmo  anno. 

Mas,  que  teria  produzido  essa  situação  tão 
rapidamente  modificada  ?  Que  o  agricultor 
o  o  criador  argentinas,  tendu  feito  todas  as 
despezas  do  producção  com  o  ouro  cotado 
em  cerca  de  300  por  cento,  seriam  obrigados 
a  vender  seus  produetos  por  um  preço  que 
nào  compensaria  as  despezas. 

Era  fatalmente  a  ruina  para  o  produetor, 
isto  é,  para  o  principal  obreiro  da  fortunado 
paiz.» 

Também  o  Brazil  espera  uma  grande  co- 
lheita do  seu  principal  produeto  de  exporta- 
ção; mas  espera-a  com  angustioso  tomor 
oola  vitalidade  dessa  fonte  de  riqueza,  con- 
de nnada  pela  p?opria  fecundidade  eá  mercê 
dos  artifteios  que  prosperam  á  custa  da  sua 
seiva. 

Nem  ô  a  exuberância  das  suas  forças  que 
actua  benéfica  e  eficientemente  sobre  a  si- 
tuação monetária :  antes  é  a  acção  compres- 
siva desta  que  desmerece  o  valor  do  tratelho 
e  reage  contra  as  condições  do  prosperHade 
da  industria. 

São  dous  problemas  que  estreitamento  s« 
enLiçam,  por  mais  que  se  qu  ira  separal-os; 
a  solução  que  a  um  for  dada  aífect  ^á  essenr 
cialmente  o  outro. 

As  duas  crises  — a  económica  e  a  finan- 
ceira—já foram  mesmo  perfeitamente  assi- 
miladas nas  suas  causas,  nas  suas  moda- 


(1)  VArgentine  au  XXmè  siccle. 
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lidades  e  até  na  natureza  dos  remédios  a 
applicar. 

«  A  crise  económica  é  a  expressão,  não  de  j 
uma  decadência  no  trabalho  nacional,  mas  . 
de  uma  degradação  económica,  consequente' 
a  applicação  viciosa  desse  trabalho  na  pro- 
duecão  de  um  género  excessivo  no  mercado. 

A  crise  financeira  depende,  por  sua  vez, 
não  tanto  da  diminuição  das  rendas  do  Es- 
tado, mas  da  reducção  de  valor  da  unidade 
dessa  massa.  Esta  reducção  é,  por  seu  turno, 
a  consequência  económica,  lógica  e  forçada 
da  producção  oxaggerada  do  meio  circulante 
em  relação  ao  valor  real  da  circulação. 

A  crise  financeira  6,  pois,  não  a  expressão 
de  uma  grande  decadência  nas  fontes  de 
renda  do  listado,  mas  do  regimen,  que  pro- 
duzia superabundância  do  papel  moeda  no 
mercado.  As  duas  crises  são  perfeitamente 
semelhantes  em  sua  expressão  geral:  super- 
abundaneia  do  café  em  relação  ao  consumo; 
superabundância  do  papel  moeda  em  rela- 
ção ao  valor  da  circulação;  abaixameuto  do 
preço  do  café;  abaixamento  do  preço  do  pa- 
pel; reducção  do  valor  total  da  rendi  nacio- 
nal, reducção  do  valor  total  das  rondas  do 
Estado  (2).» 

Reduzir  a  producção  do  café  e  augmentar 
o  seu  consumo,  reduzir  a  massa  do  paoel  em 
curso  e  augmentar  o  valor  das  exportações, 
eram  os  remédios  indicados. 

Reduziu  o  resgato  uma  pequena  parte  d;> 
papel  moeda  circulante;  a  retirada  que  se 
projecta  de  uma  parte  da  producção  do  café 
reduzirá  o  stock  e  valorizará  a  exportação 
—apressando  assim  a  solução  que,  mais  len- 
tamente e  com  incalculáveis  sacrifícios,  se 
viria  a  ter  como  offrito  necessário  das  leis 
natnraes. 

Para  o  resgate  progressivo  do  papel,  a  na- 
ção accumula  fundos;  para  a  operação  com- 
raercial,  que  consisto  na  retirada  dos  exces- 
sos do  stock  do  café,  é  necessário  capital  con- 
siderável, que  os  governos  signatários  do 
i-onverjio  terão  de  obter  por  meio  de  opera- 
ção de  credito  „â  legalmente  autorizada . 

Tratando-se  "do  empréstimo  externo  cal- 
culado em  som  ma  de  grande  vulto,  era  na- 
tural que  se  c  atasse  com  a  iminência  per- 
turbadora que  essa  caudal  de  ouro  viria  tra- 
zer ao  nosso  mercado  monetário.  det.*r mi- 
nando provavelmente  súbita  elevação  das 
taxas  cambiaes — o  que  muito  diiílciimento 
se  evitaria,  fosse  qual  fosse  o  mecanismo  es- 
colhido para  introduzir  as  novas  soturnas  na 
noiísa  circulação. 

Por  esse  motivo  extranhou  o  competente 
director  da  carteira  de  cambio  do  Banco  da 
Republica  que  o  Estado  de  S.  Paulo,  que  tão 

(3)  Rjfatorto  do  Ministério  ili  Fazenda— 
Í899. 
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improssionado  se  mostrara  com  as  elevações- 
do  cambio,  tentasse  junto  de  banqueiro»  es- 
trangeiros uma  grande  operação  de  credito, 
que  determinaria  certamente  gravíssimas 
perturbações,  como  já  acontecera  era  vir- 
tude de  dous  empréstimos  contrahidos  por 
aquelle  Estado  no  valor  de  lbs.  4.800.000  (3). 

Fosse  com  o  intuito  de  evitar  a  brusca 
alteração  cambial ;  fosse,  como  bem  se  disse,, 
uma  consequência  da  generalização  do  pro- 
blema de  defesa  do  trabalho  nacional,  oit 
aproveitamento  opportuno  de  capitães  para 
a  instituição  de  um  apparelho  destinado  a 
servir  de  abrigo  ao  ouro,  o  convénio  de 
Taubaté  estabeleceu  o  seguinte  no  sen 
art.  8o: 

«  Para  execução  deste  convénio  fica  o» 
Estado  de  S.  Paulo  desde  já  autorizado  a 
promover,  dentro  ou  fora  do  paiz,  com  a. 
garantia  da  sobre-taxa  de  três  francos,  de 
que  trata  o  art.  6o,  e  com  a  responsabilidade 
solidaria  dos  três  Kstadcu,  as  operações  de- 
credito  necessárias  até  o  capital  de  quinze 
milhões  de  libras  esterlinas,  o  qual  será 
applicado  como  lastro  para  a  caixa  de  emis- 
são ouro  e  conversão  que  for  creada  pelo> 
Congresso  Nacional  para  a  fixação  do  valor 
da  moeda. 

§1.°0  produeto  da  emissão  sobre  est& 
lastro  será  applicado,  nos  termos  «deste- 
convénio,  na  regularização  do  oommercio> 
de  café  e  sua  valorização,  sem  prejuízo  para 
a  caixa  de  conversão  de  outras  dotações 
para  fins  creados  em  lei.» 

Dos  termos  claros  que  estas  disposições  re- 
vestem, outra  cousa  não  é  licito  concluir- 
sinão  que  o  produeto  ouro  do  empréstimo  a 
realizar  circulará  no  paiz  por  meio  de  notas 
conversíveis  em  uma  relação  prefixada  e 
emittidas  exactamente  na  proporção  do> 
valor  metallico  do  encaixe. 

O  ouro  que  espontaneamente  procurar 
abrigo  na  caixa  de  conversão  será  repre- 
sentado na  circulação  interna,  pela  moeda 
papel  a  que  corresponde  e  a  todo  o  tempo* 
conversível  pelo   valor  prociso  da  emissão» 

As  notas  especiaes  assim  emittidas  não» 
são  mais  do  que  verdadeiros  certificados' de 
depósitos  em  ouro, independentes  e  extraáhos 
á  circulação  inconversivel  do  Estado. 

Funccionará  a  caixa  de  conversão  como» 
poderia  funecionar  a  ca  ateira  de  emissão* 
conversivel  de  qualquer  banco,  mediante 
prévio  e  facultativo  accôrdo quanto  ao  preço» 
da  emissão. 

Que  extensão  pode  ter  a  influencia  do 
novo  meio  circulante  sobre  o  papel  legal  do, 
Eitado  em  curso  forçado? 

Da  apreciação  desta  foce  do  problema  in- 
sultaram certamente  as  divergências  qpxe 

(3)  Relatório  do  Sr.  Custodio  Coelho  -I9Q6- 
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uma  parte  da  opinião  concretizou  nos  im- 
próprios o  debatidos  termos  de — fixação  do 
cambio— e — quebra  do  padrão  monetário. 

fonjugarno  paiz  unidades  circulantes  de 
natureza  diversa ;  moderai1  a  oscillaçáo  d<» 
valores,  resultante  da  própria  essência  da 
circulação  existente  ;  alterar  compromissos 
em  que  se  reputa  empenhado  o  próprio  do- 
coro  do  Espado,  são.  no  sentir  de  opiniões  au- 
torizadas, procvi&os  que  se  não  conformam 
cora  as  doutrinas  tradicionaes  que  os  bons 
principios  económicos  consagram  e  que  é 
sempre  perigoso  abandonar. 

Mas  6  preciso  que  se  nào  separo  a  sciencia 
económica  da  realidade  económica. 

«A  economia  politica,  uma  sciencia  mo- 
derna, quo  deveria  viver  da  vida  económica 
dos  povos,  *<\iruiJido-os  passo  a  passo  no  seu 
desenvolvimento,  estudando-lhes  as  necessi- 
dades, as  tendências,  os  ideaes  c  rosol vendo  os 
problemas  que  mais  conturbam  a  idade  con- 
temporânea, é,  para  alguns,  uma  sciencia 
decrépita  antes  de  tempo,  uma  doutrina  que 
se  occuoa  de  factos  já  acrora  dcsapparecidcs 
e  que  nâo  considera  os  factos  realmente  no- 
vos que  constan temente  surgem  na  socie- 
dade, A  evolução  económica  se  desenvolvo 
com  unia  rapidez  vertiginosa;  as  instituições 
se  modificara  ;  phenomenos  inesperados  se 
mostram  ;  os  resultado >  mais  seguros  da  in- 
vestigação sei  en  ti  fica  são  contrariados  por  no- 
vos acontecimentos  imprevistos — o  que  tudo 
obriga  o  economista  a  uma  observação  con- 
tinua para  veriíicar  como,  ás  vezes,  a  reali- 
dade confirma  os  principios  o  como,  por  ve- 
zes, os  destroe. 

Frequentemente,  porém,  cm  face  de  uma 
realidad  3  que  se  modifica  e  se  transforma. — 
a  sciencia  quo  a  deve  estudar,  permanece 
quasi  i  mi  movei  (4).  » 

Principalmente  nos  paizes  novos,  nas  na- 
ções em  formação,  como  a  nossa,  o  meio 
económico  otlerece  condições  de  relatividade 
ás  quaes  nem  sempre  perfeitamente  se  ajus- 
tam fórmulas  pre-estabelecidas  quo  preten- 
dem o  caracter  de  universalidade. 

Parecia,  por  exemplo,  que  depois  da  obra 
clássica  de  Goschen,  o  j  roblema  do  cambio 
externo  havia  sido  luminosamente  elucidado 
e  definitivamente  estabelecida  a  thooria  re- 
spectiva. 

Entretanto,  e  com  muita,  razão,  o  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  quando  Ministro  da 
Fazenda  em  1M&,  escrevia  em  seu  relatório: 
«  Os  que,  como  (ioschen,  doutrinam  que  o 
cambio  é  um  barómetro  que  indica  com  se- 
gurança o  estado  do  mercado  financeiro,  a 
solidez  do  credito,  a  taxa  dos  descontos,  a 
situação  comparativa  da  circulação  nos  di- 

(4)  Supino— Prolvziove  ai  corso  di  Eco- 
nomia Politico  ncllu  V.  de  Messina. 


versos  paizes,  hão  de  conseguir  com  muita 
diíllculdado  fazer  applicação  de  suas  regras 
nos  mercados  do  nosso  paiz» . 

Si  é  verdado  que  clles  alflrmam  a  extrema 
variabilidade  cambial  nos  paizes  de  curso 
forçado,  o  fticto  O  que,  dizia  S.  Ex.,  «sem 
fallar  nos  vicios  da  moeda  e  nos  grandes  mo- 
vimentos da  especulação,  a  nossa  praça 
acha-se  em  situação  muito  especial  ». 

Falla-se  no  convénio  de  Taubaíé  como  cm 
um  conjuncto  anómalo  do  medidas  artifi- 
ciacs,  pcíigosas,  sobretudo  om  matéria  mo- 
netária ;  mas  dos  nossos  documentos  offlciaes 
os  mais  autorizados  e  dos  mais  recentes 
transparece  uma  certa  confiança  nas  provi- 
dencias artificiaes  em  genoro,  como  ele- 
mentos de  combate  á  crise  monetária . 

O  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  om  seu  rela- 
tório do  anno  findo,  afhrma:  «Determinado 
o  caracter  monetário  da  criso  quo  nos  aífiige, 
6  obvio  que,  para  combatcl-a.  teremos  que 
appellar  para  a  intervenção  dos  poderes  pú- 
blicos o  recorrer  a  medidas  extraordinárias 
e  mesmo  artificiaes». 

Entre  estas  ultimas  estava  indicada,  ao 
que  parece,  a  intervenção  do  governo  no 
mercado  do  ouro  por  intermédio  do  Banco 
do  Brazil,  como  agora  se  pretende  fazer  por 
intermédio  da  caixa  de  conversão. 

Já  se  vê  quão  grandes  são,  na  praticac  co- 
nomica,  as  diíllculdades  quo  encontra  uma 
precisa  demarcação  da  zona  onde  acabam  as 
medidas  normaes  e  onde  começa  o  puro 
artificio. 

Nem  a  esto  se  deve  inflexiveinmnte  des- 
prezar, graças  unicamente  ao  critério  pre- 
concebido da  inefficacia  do  seu  emprego. 

E'  inútil  repetir  aqui  a  demonstração,  tan- 
tas vezes  feita,  da  larga  acção  queofactor- 
ospeculação  exerce  no  nosso  mercado  cam- 
bial ;  já  em  1805,  o  Ministrj  da  Fazenda 
confessara  notar  com  certa  prevenção  os 
lucros  extraordinários  de  quo  davam  conta 
os  balanços  dos  bancos  que  negociavam  era 
câmbios,  tirando  partidp  da  situação  especial 
do  mercado  e  das  diílicn Idades  da  adminis- 
tração. E'  ainda  hoje  muito  generalizada  a 
prevenção  que  então  assediava  o  Ministro, 
apezar  do  funecionamento  do  apparelho  re- 
gulador ofilcialmente  instituído. 

Ora,  a  especulação  se  exerce  para  a  baixa 
como  para  a  alta. 

Quanto  a  esta  ultima,  6  inquestionável  que 
a  própria  natureza  do  organismo  de  que  co- 
gita o  convénio  de  Taubaté  e  a  experiência 
de  outras  nações  demonstram  constituir  ellc 
um  freio  efficaz  contra  a  alta,  emquanto  per- 
manecer inalterada  a  taxa  da  emissão. 

E'  este  o  resultado  incontestado  que  apre» 
senta  a  Republica  Argentina  com  balanço 
económico  favorável  e  com  saldos  de  expor- 
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iação,  que  subiram  do  41  milhões  de  pesos 
em  1900  a  117  milhões  om  1905. 

Justamente  esta  funcção  da  caixa  de  con- 
versão tem  servido  de  base  a  objecções  se- 
melhantes ás  que  na  Argentina  se  concreti- 
zaram na  oxtranhoza  que  deveria  causai*  o 
interesse  que  manifestava  o  paiz  em  desva- 
lorizar o  seu  próprio  meio  circulante.  Tam- 
bém entre  nós  se  argumenta  contra  a  para- 
lizaeào  da  dSta  cambial,  que  parece  contra- 
riar os  legítimos  interesses  da  nação,  que 
não  podem  estar  si  não  na  apreciação  do  pi- 
pel  em  curso  legal  e  por  consequência  no 
bom  cambio.  Nem  a  prosperidade  da  lavoura 
e  a  do  trabalho  se  podem  indissoluvelmente 
prender  á  depressão  cambial.  expressiva  de 
descrédito  e  de  abatimento  económico  e  finan- 
ceiro. 

Mas  o  bom  cambio  —  no  sentido  de  taxas 
elevadas  —  nem  sempre  representa  o  pro- 
gresso económico  do  paiz  e  nem  sempre  en- 
volve um  beneficio  som  mescla  para  os  inter- 
esses collectivos. 

0  bom  cambio—  do  que  frequentemente 
orgulham  as  nossas  administrações —pôde 
ser  o  produeto  ephemero  do  medidas  arti- 
ficiaes  o  do  correntes  do  ouro  que  immi- 
gram  attrahidíis,  não  tanto  polo  credito  e 
prosperidade  da  nação,  mas  muitas  vozes 
por  garantia*  reaes  que  envolvem  humilha- 
ções o  que  andam  na  razão  directa  do  des- 
crédito do  devedor  e  dos  receios  do  capital . 
A  lavoura  não  precisa  do  cambio  baixo, 
êum  não  senso  attribuir-lhe  a  aspiração  de 
desvalorizar  a  moeda  para  valorizar  os  seu 
produetos. 

Nem  a  alta  nem  a  baixa  podem  constituir 
um  bem  em  absoluto  para  o  Estado  ou  para 
alavourv.  Mas  o  que  é,  ora  absoluto,  um 
mal,  é  a  oscillação  permanente  de  valores, 
é  esse  mecanismo  subtil  e  irrefreável  do 
cambio  entro  nós,  cujos  movimentos  desor- 
denados uma  respeitável  associação  chamou 
expressivamente  do  dansa  das  taxas. 

0  quo  a  lavoura  precisa,  como  nreci- 
sam  o  commercio,  a  industria  e  todas  as 
forças  produetoras  da  nação,  è  libertar  o 
trabalho  dessa  especulação  forçada  em  quo 
se  agita,  dessa  insegurança  enervante  quo 
decorre,  como  effeitonocessario,  das  lluctua- 
Ções  cambiacs. 

Apregoaram  todos  os  governos  a  necessi- 
dade indeclinável  do  estabilizar  o  valor  da 
moeda  e  ainda,no  seu  relatório  do  anuo  findo, 
muito  bem  disso  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda: 
«Sem  a  estabilidade  do  valor  da  moeda  a 
produecão  não  se  pôde  desenvolver;  as  oscil- 
lacoes  dos  preços  das  machinas,  da  matéria 
prima,  dos  lubrificantes,  do  combustível,  dos 
salários  deixam  incertas  e  sobresaltadas  todas 
as  industrias;  o  commercio,  á  falta  de  base, 
claudica,  desfallece,  victima  das  eventua- 


lidades; a  actividado  de  cada  um  entorpece 
o  todo  o  trabalho  torua-sc  aleatório. 

Dahi  o  rotrahimento  dos  capitães,  des- 
confiança gorai  reciproca,  ausência  do  cre- 
dito o  essa  appareute  falta  de  meio  cir- 
culante, que  faz  as  sua;  victimas  illudidas 
pedirem  mais  emissões. 

Em  uma  situação  destas,  o  ouro,  único 
represou  tanto  do  verdadeiro  dinheiro,  da 
verdadeira  economia,  não  tom  oíiicio  e  es- 
coa-se. 

O  ouro  não  serve  a  transacções  precárias 
e  aventurosas,  não  se  presta  a  permutas  de 
valor  instável  c,  como  os  bons  não  toloram 
más  companhias,  fogo  do3  canaes  da  cir- 
culação á  medida  que  o  pipei  o*  invade. 
Si  a  desconfiança  substituiu  o  credito,  si  o 
jogo  substituiu  o  trabalho  no  interior  do 
paiz,  o  ouro,  prolueto  de  séculos  de  labor, 
emigra.  Tomam  o  mesmo  cvminho  os  nossos 
saldo i  credores  internacionaes ;  as  economias 
nacionaos  sangram  para  fiira  do  paiz . » 

Praticamente  —  revelam  documentos  oífi- 
ciaes  —  os  maiores  esforços  tcem  sido  em- 
pregados em  reagir  contra  a  especulação, 
moderando-lhe  os  movimentos,  mesmo  á 
custa  de  prejuízos  para  o  instituto  bancário 
que  possuímos  como  regulador  do  cambio. 

Ainda  assim,  são  quasi  insuperáveis  as 
difficuldades  encontradas  e  nem  sempre  se- 
guro o  resultado. 

Foi  decisivo,  neste  particular,  o  papol  da 
caixa  de  conversão  instituída  na  Republica 
Argentina. 

Em  1900,  na  Argentina,  nas  opor  v<*ões  de 
bolsa  cujo  total  attingiu  a  835  milhões  de 
piastras  papel,  774  milhões  de  piastras  papel 
figuravam  representando  operações  sobre 
ouro,  correspondendo  aos  334  milhões  de 
piastras  ouro  negociadas.  Em  1899,  todas  as 
transacções  feitas  na  mesma  bolsa  haviam 
subi  lo  á  somma  respeitável  do  1.295  mi- 
lhões de  piastras  papel,  das  quaes  1.234  em- 
pregadas om  operaçõ*s  sobre  ouro.  De  ura 
par  a  outro  anno  a  somma  total  das  opera- 
ções de  bolsa  diminuiu,  portanto,  do  460  mi- 
lhões de  piastras  papel. 

«  A  causa  principal  desta  notável  dimi- 
nuição, dizem  os  Srs.  Martinez  e  Lewan- 
dowki,  foi  a  lei  da  conversão  monetária. 
Esta  lei,  que  está  cm  vigor  desde  1900,  lixou 
ura  preço  de  44  centavos  para  a  futura  con- 
versão da  moeda  fiduciária  e  estabeleceu  que 
a  caixa  de  conversão  receberia  ouro  o  omit- 
tiria  papol  e  vieo-versa,  á  mesma  taxa, 
equivalente  a  227,27  p.  100.  O  cíToito  dessa 
reforma  foi,  sinão  de  destruir,  ao  menos  de- 
limitar consideravelmente  a  especulação  desen- 
freada gite  se  fazia  sentir,  especialmente  sobre 
o  calor  da  piastra  papel» . 

Assim,  é  licito  acroditar-so  quo,  instituído 
entro  nós    um  apparelho    comparável    á 
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caixa  de  conversão  argentina,  produzirá  elle 
os  mesmos  effeitos  salutares  sobre  a  espe- 
culação que  tanto  nos  prejudica,  com  a  van- 
tagem de  eliminar  os  sacrifícios  que  hoje  nos 
impõe  a  lucta  contra  elia. 

Afastada  assim  do  mecanismo  do  cambio 
a  pressão  artificial  que  nelle  tanto  influe,  as 
oscillaçõe*  da  taxa  serão  contidas,  no  sen- 
tido da  alta  pela  caixa  de  conversão  que 
fornece  moeda  papel  a  cambio  fixo  em  troca 
de  ouro  que  for  nella  depositado.  Quanto  aos 
possiveis  movimentos  no  sentido  da  baixa, 
já  dispomos  do  apparelho  instituído  pela  lei 
de  20  de  julho  de  1899,  que  creou  os  fundos 
de  resgate  e  de  garantia  do  papel  moeda, 
permittindo,  sempre  que  a  situação  cambial 
e  o  e  tado  da  circulação  aconselharem,  em- 
pregar o  fundo  de  garantia  no  augmento  d  j 
fundo  de  resgate— observado  certo  limite. 

Medida  de  grande  conveniência  será,  bem 
estudados  os  nossos  encargos  e  os  nossos  re- 
cursos, reforçar  o  fundo  de  resgate  de  modo 
a  ser  vigorosamente  retirado  da  circulação 
o  papel  de  curso  forçado  e,  ao  mesmo  tempo, 
abrindo  caminho  ao  alargamento  progressivo 
da  circulação  conversível. 

Por  outro  lado,  o  fortalecimento  croscente 
do  ftmdo  de  garantia  augmentaria  a  con- 
fiança e,  attingida  certa  importância,  per- 
mittiria  o  emprego  de  medidas  tendentes  â 
conversão  definitiva  do  meio  circulante. 

A  caixa  de  conversão  de  um  lado  c  o  res- 
gate do  papel  inconversivel  de  outro— da- 
riam certamente  ao  cambio  a  estabilidade 
indispensável  ao  desenvolvimento  seguro  das 
forças  produetoras  do  paiz . 

Notava  o  relator  do  projecto  de  1899,na  Ca- 
mará argentina,  a  improcedência  das  razões 
oppostas  á  futura  lei,  baseadas  na  circum- 
stancia  de  impedir  cila  o  movimento  ascen- 
cional  do  cambio  para  o  par  e  mostrava  que, 
pelo  contrario,  era  pela  sciencia  reconhecido 
como  excellente  processo— paralyzar  tempo- 
rariamente a  valorização  do  papel  para 
preoarar  as  forças  económicas  do  paiz  ao 
restabelecimento  da  sã  circulação. 

« Para  sahir-sc  de  uma  economia  de 
moeda  fiduciária  inconversivel  é  necessário, 
entre  outras  ecusas,  diz  Lorini,  dar  tempo 
á  economia  nacional  para  organizar-sc  e 
formar-se  espontaneamente,  emquanto  as 
energias  produetoras  se  irão  adaptando  á 
nova  ordem  de  cousas  (5),  » 

Fixar  uma  taxa — mesmo  transitoriamente, 
mas  sem  possibilidade  de  bruscas  alterações, 
que  não  exprimem  a  verdadeira  situação 
económica,  é  medida  tendente  a  permlttir, 
como  bem  observou  um  órgão  da  nossa  im- 
prensa, que  a  elevação  já  conquistada  até 

(5)  La  Republica  Argentina  ed  i  suoi  pro- 
blcmi  di  ecconomia  e  di  finanza.  I 


essa  taxa  influa  nas  diversas  zonas  do  preço  t 
iufluencia  reconhecidamente  lenta,  embora 
progressiva. 

De  accordo  com  as  ponderações  que  vimos 
fazendo,  garantida  a  estabilidade  cambial 
graças  aos  limites  impostos  á  fiuctuação,  a 
escolha  do  valor  da  taxa  não  tem  a  impor- 
tância que  se  lhe  tem  dado,  tanto  mais  que 
opinamos  pela  possibilidade  de  alteração, 
quando  as  condições  do  paiz  evidentemente 
a  aconselhem. 

Estabelece  o  projecto,  que  acompanha  esto 
parecer,  a  taxa  de  15  dinheiros  por  mil  réis 
para  os  bilhetes  emittidos  pela  caixa  de 
conversão  em  troca  do  ouro  que  nella  for 
depositado. 

Era,  ha  bem  pouco,  a  taxa  corrente  no 
nosso  mercado  e  parece  representar  essa  re- 
lação equitativa,  de  que  falia  Lorini,  entre  o 
numerário  actual  e  a  moeda  que  o  deve 
substituir. 

E*  mais  que  problemática  a  possibilidade 
de  exprimir  por  meio  de  uma  taxa  precisa  a 
real  situação  económica  e  financeira  do  paiz, 

O  valor  das  médias  oceulta,  na  sua  ap- 
parente  simplicidade,  elementos  complexos 
que  abrem  sempre  largo  caminho  ao  ar- 
bítrio. 

Fixada  a  taxa  de  15  dinheiros  e  impossibi- 
litada a  alta,  as  fluetuações  cambiaes  só  po- 
deriam ter  logar  no  sentido  da  baixa;  esse  t 
o  temor  dos  que  preferem  taxas  inferiores. 

Não  repetiremos  o  que  ficou  dito  sobre  a 
possibilidade  de  ser  refreada  a  depressão, 
graças  á  resistência  que  se  lhe  pôde  oppôr 
em  virtude  do  mecanismo  da  lei  de  1899» 

Que  razões,  porém,  poderiam  determinar 
essa  depressão? 

O  exame  dos  factores  da  taxa  cambial,  na 
situação  que  atravessamos,  serviria  de  base 
a  previsões  criteriosas. 

Um  delles,  <  posto  em  jogo  por  singulares 
negociantes  do  ouro  contra  a  vida  económica 
geral  »,  encontra,  como  vimos,  efficaz  corre- 
ctivo na  caixa  de  conversão.  Outro,  que 
consiste  na  quantidade  do  papel  inconvertí- 
vel existente  na  circulação,  tem  remédio  na 
lei  acima  citada  e  no  reforço  do  resgate. 

O  credito  ou  descrédito  da  nação,  a  maior 
ou  menor  esperança  na  conversibilidade  ef- 
fectiva  do  meio  circulante  ? 

Mas  a  caixa  de  conversão  não  pôde  concor- 
rer para  o  descrédito  da  nação,  e,  pelo  con- 
trario, a  estabilidade  e  segurança  que  pro- 
porciona ao  ouro  ô  um  meio  de  attrahir  ca- 
pitães que  incrementem  o  desenvolvimento 
económico. 

Só  a  instabilidade  do  valor  da  moeda  pôde 
explicar  como,  no  dizer  do  Sr.  Ministro  d* 
Fazenda,  <  apezar  do  nosso  renascimento, 
dos  saldos  de  nossa  conta  internacional,  o 
ouro  superabundante  dos  grandes  mercados 
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monetários  do  mundo,  que  demanda  avida- 
mente paizes  noves,  onde  a  sua  applicação 
seja  produetiva  e  a  sua  amortização  garan- 
tida e  célere,  nos  tem,  entretanto,  evitado, 
quando  justamente  é  este  o  paiz  que,  pela 
sua  extensão  territorial  e  pelas  suas  rique- 
zas maravilhosas,  mais  o  deveria  attrahir.» 
Quanto  á  conversibil  idade  mais   ou  menos 


circulante,  a  funeção  da 
antes  de  apressal-a  do 


próxima  do  meio 
caixa  de  conversão 
que  de  a  retardar. 

Si  o  balanço  económico  não  é  factor  exclu- 
sivo na  determinação  da  taxa  cambial,  é 
certamente  dos  mais  poderosos  e  decisivos. 
Os  resultados  desse  balanço  apresentam  os 
seguintes  saldos  a  nosso  favor: 


Exportação 

Capital  novo 

Importação 

Despesas  do  Governo  Federal 
Juros  do  Governo  Estadual.. . 
Lucros  de  Companhias 


19J2 

£    3o.  437. 450 
2.000.000 

£    38.437.45) 

£    23.279.418 

5.000.000 

300.000 

2.000.000 


1903 

£    36.S83.171 
2.G00.000 

£    39.483.171 


24.207.810 

5.000.000 

300.000 

2.000.000 


£    30.579.418 


1904 

£    39.413.558 
3.000.000 


£    42.413.558 

£    25.634.818 

5.000.000 

300.000 

2.000.000 


31.507.810 


£    32.934.818 


Activo.. 
Passivo. 
Saldo... 


BALANÇO 

38.437.450 

30.579.418 

7.858.088 


£  39.483.171 
£  31.507.810 
£      7.975.3(31 


£  42.413.558 
£  32.934.818 
£      9.478.740 


Ficaram,  pois,  ipaisou  menos  £8.000.000 
om  1902  e  1903  e  9  1/2  milhões  em  1904.  No 
primeiro  semestre  de  1905  subiu  ao  enorme 
saldo  de  £  8.000.000  com  tendência  para 
attingir  durante  o  anno£  19.000.000.  (6). 

Os  elementos  determináveis  do  activo  são: 
o  valor  ouro  da  exportação  e  o  capital  novo 
introduzido  no  paiz,  proveniente  de  emprés- 
timos e  de  emprezas  que  publicam  balan- 
cetes. 

Convém  notar  que  um  dos  effeitos  es- 
perados do  convénio  é  justamente  o  au- 
gmento  de  valor  das  exportações  pela  valo- 
rização de  café,  fortalecendo-se  assim  um 
dos  elementos  do  nosso  activo  nas  permutas 
internaeionaes. 

Tanto  quanto  é  possível  concluir  dos  do 
comentos  offlciaes,  mesmo  attendendo  ao 
concurso  dos  empréstimos  externos  na  ele- 
vação do  activo,  é  licito  prever  que  o  ba- 
lanço internacional  não  influirá  para  a  de- 
pressão cambial  abaixo  da  taxa  lixada. 

Além  de  tudo,  serve  essa  taxa  aos  inte- 
resses da  industria,  conforme  já  verificou  o 
Congresso  Nacional  (lettraô,  n.  IH  do  art.  2 
da  lei  a.  1 .452,  de  30  de  dezembro  de  1905) 
e  aos  do  commercio,  porque  não  altera  sen- 
sivelmente a  situação  cambial  vigente. 

(6)  Relatório  da  Fazenda— 1905. 


Suppondo-se,  porém,  que  todas  as  previ- 
sões falhem  o  que  a  posição  económica  ou 
financeira  do  paiz  determino  uma  baixa  ir- 
reprimível, esgotando-se  os  dep  «sitos  da 
caixa  de  conversão,  não  se  vê  em  que  a  in- 
stituição da  caixa  teria  por  si  sô  aggrava  do  a 
situação. 

A  moeda  papel  emittida  seria  recolhida 
exactamente  na  proporção  do  ouro  que  fosse 
retirado  o,  uma  vez  esgotada  a  caixa,  con- 
tinuaria a  circular  sem  concurrente,  o  pa- 
pel inconyersivel  do  Estado,prccisamente  nas 
condições  em  que  circula  hoje. 

O  aspecto  moral  que  reverte  a  possibili- 
dade de  uma  conversão  futura  do  meio  cir- 
culante a  uma  taxa  inferior  a  27  ds.,  tem 
servido  de  objecção  ã  fixação  do  valor  da 
moeda  a  que  so  refere  o  convénio  de  Tau- 
baté. 

Deixando  de  lado  os  exemplos  de  outras 
nações,  que  aliás  abonariam  a  moralidade 
da  operação,  basta  considerar  que  não  se 
trata  de  fixar  uma  taxa  para  conversão  do 
papel  de  curso  forçado. 

Uma  tal  fixação,  quando  hoje  decratada» 
não  constituiria  mais  do  que  uma  simples 
promessa  legal,  cujo  valor  não  seria  díflte- 
rente  das  que  anteriormente  fizemos  como, 
por  exemplo,  da  que  actualmente  permanece 
sem  probabilidades  de  fiel  execução. 


326 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Fosso  possível  a  conversão  immediata  era 
condições  de  vantagem  e  do  durabilidade  o  a 
operação  poderia  ser  aconselhada  indepen- 
dentemente dos  embaraços  ti  teóricos  decor- 
rentes da  promessa  legal  de  1846. 

A  caixa  de  conversão  recebe  o  ouro  que 
espontaneamente  a  procura  e  mobiliza-o  no 
mercado  por  meio  de  notas  especiaes  emit- 
tidas  numa  determinada  relação  que  consti- 
tue  o  seu  valor.  A  fixação  da  taxa  referc-se 
a  essas  notas  e  é  como  a  condição  de  um 
contracto  entre  a  caixa  emissora  e  o  porta- 
dor do  ouro. 

Condições  dessa  natureza,  6  inútil  lem- 
bral-o,  teem  sido  estabelecidas  frequente- 
mente pelo  poder  publico. 

Os  bilhetes  cinittidos  pela  caixa  de  con- 
versão serão,  portanto,  notas  especiaes  con- 
versíveis ã  vis;a  c  contendo  declaração  ex- 
pressa do  valor  ouro  (juo  representam.  No 
systema  Argentino  os  bilhetes  que  a  caixa 
entrega  em  troco  do  ouro  são  absolutamente 
idênticos  ao  papei  moeda  eiji  curso,  emit- 
tido  anteriormente  sem  lastro  metallico 
Qualquer  bilhete  que  seja  trazido  ã  caixa  de 
conversão,  será  trocado  por  ouro  na  razão 
de  1  por  0,44  emquanto  houver  ouro  na  dita 
caixa. 

No  Chile  foi  prgposta  a  creação  de  uma 
caixa  de  conversão  vasada  em  moldes  diffe- 
rentes  da  da  Argentina  o  para  attonder  á 
necessidade  que  se  entendia  existir  de  alar- 
gamento da  circulação.  Propunham  os  de- 
fensores da  caixa  projectada  esse  mesmo 
alargamento,  porém,  com  capital  eílectivo 
ouro  e  não  com  emissões  inconvorsiveis. 

Os  bilhetes  emittidos  pela  caixa  chilena 
seriam  acompanhados  de  certificados  de 
deposito  de  ouro,  certificados  que.  junta- 
tamento  com  os  bilhetes,  serviriam  para  a 
retirada  do  ouro.  Concluida  a  apresentação 
total  dos  certificados,  não  haveria  mais  pos- 
sibilidade de  reclamações  de  ouro  em  troca 
do  bilhetes,  como  na  Argentina  poderia 
sueceder. 

«Não  se  trata  de  uma  innovação.  dizia  o 
Deputado  Edwards  na  camará  chilena  em 
fins  de  1904.  Além  da  Republica  Argentina, 
outros  paizes  possuem  instituições  lustante 
parecidas  com  a  caixa  projectada.  Noá  Es- 
tados Unidos,  por  exemplo,  podem  os  bancos 
depositar  ouro  no  Thcsouro  Nacional,  rece- 
bendo em  troca  bilhetes  que  o  Estado  lhes 
entrega  e  que  podem  sempro  ser  trocados 
por  aquelle  ouro.  A  tal  ponto  teve  êxito 
essa  instituição  naquelle  paiz,  que  se  pôde 
dizer  que  existem  537  milhões  do  pesos  em 
circulação  com  aquella  origem.» 

A  emissão  de  bilhetes  especiaes  contra  os 
depósitos  de  ouro,  dispensa  a  necessidade  de 
certificados  e*  evita  os  possíveis  inconve- 
nientes do  processo  argentino. 


Illimitados  os  depósitos,  é  iliimitada  cor- 
respondentemente a  emissão  de  bilhetes  que 
a  caixa  argoutina   pôde  fazer. 

A  taxa  lixada,  de  44  centavos  por  peso, 
não  <?,  pois,  sucoptivel  de  ser  pelos  factos» 
alterada  para  mais  no  caminho-  do  par  pri- 
mitivo. Do  resto,  a  lei  monetária  fixou  essa 
taxa  para  a  futura  conversão  do  meio  cir- 
culante. 

O  projecto,  que  este  parecer  justifica,  li- 
mita as  emissões  da  caixa  de  conversão,  es- 
tabelecendo um  máximo  do  320.000:OOOs, 
correspondente  a  *:  20. 000. 000,  ao  cambio 
fixado  do  15  d.  por  mil  réis.  . 

O  intuito  dessa  limitação  é  tornar  possível 
uma  elevação  legitima  das  taxas,  approxi- 
mando-as  segura  e  progressivamente  do  par 
legal,  sem  abalos  e  sem  bruscas  tiucíuaçòes. 
A  caixa  de  conversão  será  assim  uni  indi- 
cador seguro  da  verdadeira  situação  eco- 
nómica do  paiz. 

A  circumstancia  de  attingirem  ao  máximo 
as  emissões  e,  portanto,  os  depósitos,  revelará 
que  as  economias  nacionaes  se  formam,  que 
a  confiança  se  fortifica  e  que  a  realidade  das 
condições  económicas  favorece  a  apreciação 
do  meio  circulante. 

A  fixação  não  será  definitiva,  mas  p2rmit- 
tirá  suíliciente  estabilidade  para  incremen- 
tar a  riqueza,  tonificar  a  producção  e  o  tra- 
balho, pondo-os  a  coberto  das  súbitas  varia- 
ções alheias  ao  verdadeira  estado  económico. 
O  mercado  do  Brazil  permanece  fechado 
ao  ouro  ;  o  seguro  abrigo  que  lhe  offereee  a 
caixA  de  conversão  permittâ-4  que  elle  se 
infiltro  na  circulação  e  que,  assim,  se  « in- 
funda a  pouco  o  pouco  peias  economia*  pri- 
vadas sem  alterar  de  improviso  as  condições 
existentes».    (7) 

Em  principio,  reconhecem  o  Governo  a  uu- 
lidade  dessa  circulação  ao  lado  da  que  hoje 
existe,  quando  propoz  conceder  ro  Hanco  ao 
Brazil  a  faculdado  de  abrir  contas  correntes 
em  ouro,  do  receber  depósitos  em  ouro, 
sobre  os  quaes  poderia  emittir  tant)  por 
tanto  notas  conversiveis  ã  vista,  ao  portador 
o  ao  cambio  par. 

Esta  ultima  condição  permitte  duvidar 
do  êxito  da  concessão  nas  circumstancias 
actuaes.  Não  terá  esse  embaraço  a  caixa 
do  conversão,  graças  â  taxa  estabolccida 
para  as  emissões  que  offectuar,  nos  termos 
do  projecto. 

Em  synthese: 

I.As  medidas  consignadas  no  convénio 
de  Taubaté  para  regularização  do  comnier- 
cio  do  café  não  são  contrarias  aos  bons  me- 
thodos  económicos. 


(7)  Lorine — Op.  cit. 
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Pelo  contrario,  obedecem  á.  lei  económica 
de  que  o  augmento  de  preço  é  proporcional 
â  deficiência  da  olTerta. 

II.  Na  impossibilidade  de  organizarem  os 
produetores  a  sua  acção  commuo  tendente 
á  gràtfuaçào  da  offerta  o  molho /ia  dos  preçoo 
de  consumo,  cabe  ao  Estado  auxilial-os  com- 
propulsor  que  e*  da  prosperidade  e  do  dejen- 
volrimento  económico  do  paiz. 

III.  A  disposição  do  art.  2o,  §  X,  da  lei  vi- 
gente sobre  a  receita  publica,  autorizan- 
do o  endosso  ou  fiança  da  União  para  as  ope- 
rações de  credito  a  que  se  refere  o  convénio 
de  Taubatv,  pôde  ser  execut  ula,  approvado 
o  convénio. 

IV.  Concordando  os  Estados  interessados 
na  realização  de  um  empréstimo  externo 
de  grande  vulto,  teriam  de  contar  com  a 
influencia  pertubadora  que  essa  corrente 
de  ouro  viria  trazer  ao  mercado  monetário 
determinando,  provavelmente,  súbita  eleva- 
ção da  taxa  cambial.  Ou  para  evitar  essa 
perturbação,  ou  com  o  intuito  de  aprovei- 
tar capitães  pira  a  creação  de  um  appare- 
Iho  que  sirva  de  abrigo  ao  ouro,  determi- 
nou o  convonio  que  o  produeto  do  emprés- 
timo seria  applicado  como  lastro  para  uma 
caixa  de  emissão  e  conversão  tende  á  ten 
fixação  do  valor  da  moeda. 

V.  As  bruscas  oscillações  do  cambio,  so- 
bre o  qual  poderosamente  influem  ole men- 
tos independentes  da  verdadeira  situação 
económica  do  paiz  o  do  balanço  dos  paga- 
mentos internacionaes,  desorganizam  a  pro- 
ducçã )  e  dão  ao  trabalho  uma  base  instável 
de  forçada  especulação. 

VI.  A  caixa  da  conversão  receberá  o  ouro 
que  espontaneamente  a  procurar  e  mobili- 
zal-o-ha  no  mercado  por  meio  de  notas  cs- 
peciacs,  emittidasem  uma  relação  predeter- 
minada. A  fixação  da  taxa  refere-se  a  essas 
notas  o  é  como  a  cmdição  de  um  contracto 
entre  a  caixa  emissora  e  o  portador  do  ouro, 
Não  ha  quebra  do  padrão  menetario. 

VII .  Concorre  a  caixa  do  con versão  para 
a  estabilidade  cambial,  annullando  ou  efli- 
cxzmento  atte  miando  a  especulação  sobre  o 
ouro,  impedindo  a  súbita  elevação  das  taxas 
e  emittindo  moeda  papel  conversível  á  vista 
e  a  uma  taxa  fixa. 

VIII.  A  depressão  cambial  abaixo  da  taxa  fi- 
xada, embora  improvável,  pôde  ser  contida 
pelos  meios  de  que  dispõe  a  administração 
publica,  jáapparelhada  comos  fundos  de  res- 
gate e  de  garantia.  —  Reforçar  o  fundo  de 
resgate  e  retirar  vigorosamente  o  papel  in- 
conversivel,  são  medidas  aconselháveis  para 
o  saneamento  da  circulação. 

IX.  A  eliminação  das  bruscas  alterações 
cambiaes  tende  a  permittir  que  a  elevação, 
já.  conquistada  a  uma  determinada  taxa, 
influa  no  sentido  de  a  ella  se  affeiçoarem  o 


preços  da  producção,  cujos  movimentos  não 
acompanham  pararellamento  as  rápidas  os- 
cillações de  valor  do  meio  circulante. 

X.  Taesosci Ilações  fecham  ;vo  ouro  o  nosso 
mercado  monetário.  As  contas  correntes  em 
ouro  facultadas  ao  lianca  do  Brazíi  e  cjp- 
rospondente  emissão  de  notas  conversíveis, 
serão  de  diftleil  ro.ilizaçâo  actualmente, 
graças  á  condição  de  obedecerem  taes  emis- 
sões ao  par  legal.  A  caixa  do  cjn versão 
ofTerecprá  ao  ouro  condições  de  vantajosa 
applicaçao  o  perfeita  segurança. 

XI.  A  taxa  de  15  ds.  por  mil  réis  para  as 
emissões  que  fizer  a  caixa  de  cjnversào,  em 
corrospondeucia  exacta  com  o  valor  ouro  ' 
nella  depositado,  parece  aconselhável  como  é 
relação  equitativa,  actualmente,  entre  o  nu- 
merário existente  e  a  moeda  que  o  deveri 
substituir. 

XII.  Para  não  impossibilitar  definitiva- 
mente a  elevação  lenta  e  gradual  do  cambio 
no  caminho  da  paridade  legal,  quando  a 
situação  económica  do  paiz  a  legitime,  de- 
vera ser  estabelecido  um  limite  máximo 
para  as  emissões  da  caixa  e,  portanto,  para 
o  valor  dos  deposito  <•  Attingido  esse  má- 
ximo, poderá  si»r  elevada  a  taxa  sem  pre- 
juízo para  os  depósitos  anteriores. 

XIII.  O  ouro  que  receber  a  caixa  de  con- 
versão em  troca  dos  bilhetes  que  emittir 
não  poderrt  ser  destinado,  em  caso  algum, 
a  outro  fim  que  não  seja  o  de  converter 
os  bilhetes  emittidos  segundo  a  taxa  da 
omissão. 

XIV.  Os  pagamentos  em  ouro  serão  feitos 
como  actualmente,  de  accòrdo  com  o  padrão 
de  27  ds.  por  mil  i\5is,  sendo  recebidos  os 
bilhetes  da  caixa  de  conversão  pelo  valor 
ouro  qie  representam. 

Na  conformidade  do  exposto,  a  C/.mmissão 
de  Kiuaaças  tem  a  honra  "de  >ubmotter  ã  de- 
cisão da  Camará  o  projecto  seguinte: 

PROJECTO 

O  Congressj  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E*  instituída  uma  caixa  de  con- 
versão especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  de  curso  legal  e  as  que  con- 
stam do  art.  5o  desta  lei,  entregando  em 
troca  bilhetes  ao  portador  representativos  de 
valor  igual  ao  das  moedas  de  ouro  recebidas 
e  fixado  este  valor  em  15  dinheiros  esterlinos 
por  mil  réis. 

§l.°Os  bilhetes  as*im  emittidos  terão 
curso  legal  e  serão  resgatados  e  pagos  a 
quem  os  apresentar  e  entregar  para  serem 
trocados  por  moeda  de  ouro  na  mesma 
caixa  do  conversão. 

§  2.°  O  ouro  que  a  caixa  de  conversão  re- 
sceber  em  troca  dos  bilhetes  que  emittir  seri 
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conservado  cm  deposito  e  não  poderá  ser 
destinado,  em  caso  algum,  nem  por  ordem 
alguma,  a  outro  íim  que  não  s  jja  o  de  con- 
verter, ao  typq  do  cambio  fixado,  os  bilhetes 
cmitíidos,  sob  a  responsabilidade  pessoal  dos 
membros  da  caixa  de  conversão  e  com  a  ga- 
rantia do  Thesouro  Nacional. 

§  3.°  Os  bilhetes  que  forem  apresentados 
a  troco  e  resgatados  não  voltarão  á  circula- 
rão e  serão  incinerados  ou,  por  outra  forma, 
inutilizados. 

§  4.°  Emquanto  não  forem  impressos  bi- 
lhetes espeeiaes  para  serem  eniittidos  pela 
caixa  de  conversão,  poderão  ser  utilizadas, 
para  este  íim,  notas  do  Thesouro  não  usadas, 
que  serão  devidamente  assignadas  e  conte- 
rão as  necessárias  declarações. 

Art.  2.°  Os  pagamentos  decretados,  con- 
tractados  ou  que  por  qualquer  compromis- 
so hajam  de  si»r  offectuados  em  ouro,  serão 
feitos,  como  actualmente,  de  conformidade 
com  o  padrão  legal  de  vinte  e  sete  dinhei- 
ros esterlinos  por  mil  róis,  podendo  ser  rea- 
lizados em  bilhetes  da  caixa  de  conversão 
pelo  valor  em  ouro  que  representam  na 
forma  desta  lei. 

Art.  3.»  Cesarão  as  emissões  da  caixa  de 
conversão  quando  os  bilhetes  emittidos  á 
taxa  fixada  nesta  lei  attingirem  ao  valor 
de  320.0JO:000$,  correspondente  ao  deposito 
máximo  de  vinte  milhões  esterlinos,  podan- 
do então,  por  lei  especial,  ser  elevada  a  taxa 
de  que  trata  o  art.  1 .° 

Art.  4.°  Attingido  o  limito  estabelecido 
no  artigo  antecedente  e  alterada  a  taxa  na 
forma  desta  lei,  serão  chamados  a  troco,  em 
prazo  nunca  menor  de  sois  mezes,  os  bilhet  \s 
cmittidos.  Kxgottado  ease  prazo,  continuara 
o  troco  com  o  desconto  até  vinte  por  cento 
do  valor  dos  bilhetes,  durante  cinco  annos, 
•contados  da  data  inicial  do  troco.  Depois  dos 
cinco  annos,  dar-se-ha  a  prescripção,  rever- 
tendo o  fundo  prescripto  em  favor  do  fundo 
de  garantia  instituído  pela  lei  n.  581,  de 
20  de  junho  de  1899. 

Art.  5.°  Os  marcos,  francos,  liras,  dollars, 
além  da  libra  esterlina,  servirão  para  con- 
stituição do  deposito  de  que  trata  o  art.  Io, 
guardada,  para  os  cffeitos  da  emissão  e  con- 
versão, a  taxa  estabelecida  no  mesmo  artigo 
para  as  libras  esterlinas  e  as  taxas  a  ella 
correspondentes  para  as  moedas  a  que  se 
refere  eáte  artigo. 

Art.  6.°  A  caixa  de  conversão  manterá 
uma  conta  especial  para  os  bilhetes  que 
cmittir  e  ouro  que  receber,  publicando  men- 
salmente o  estado  dos  depósitos  e  das  emis- 


Art.  7.°  O  Poder  Executivo  expedirá  re- 
gulamento para  a  organização  administra- 
tiva da  eaixade  conversão,  que  ficará  sob  a 
iamediata  superintendência  do  Ministro  da 


Fazenda  e  será  modelada,  no  que  for  appli- 
cavel,  pela  actual  caixa  de  amortização. 

O  numero,  classe,  attribuições  e  venci- 
mentos àoi  funccionarios  da  caixa  de  con- 
versão serão  estabelecidos  no  mesmo  regu- 
lamento, que  nesta  parte  vigorará  proviso- 
riamente até  definitiva  approvação  do  Con- 
gresso Nacional. 

Art.  8.°  Pelo  desvio  de  deposito  a  «uese 
refere  o  §  2.°  do  art.  Io  incorrem  os  mem- 
bros da  caixa  de  conversão  nas  penalidades 
d )  art.  221  do  Código  Penal,  além  da  respon- 
sabilidade pessoal  de  que  trata  o  referido 
artigo. 

Art.  0°.  Revogam-se  as  disposiçí><  em 
contrario. 

Sala  g\is  Commi.s>òGs,  15  de  agosto  de  19M 
—Francisco  Veiga,  presidente.— David  Cam- 
pista ,  re  1  at or .  —  José  Euzebio ,  —  Galeão  Car- 
valh ai .  —  Ignacio  Tosta .  — A Ibcrlo  Mara  nhõo 
—  Galvão  Baptist".. —  Pavia  Ramos,  ven- 
cido com  voto  em  separado — Cornelio  da 
Fonseca,  vencido,  de  accôrdo  com  o  voto  do 
Sr.Deputado  Paula  Ramos. — SersedélloCorrca, 
vencido  de  accôrdo  com  o  voto  que  assigna. 

VOTO  VENCIDO 

Km  relação  ao  actual  proecto  de  lei,  ten- 
dente a  estabelecer  uma  caixa  de  conversão 
com  o  fim  de  dar  fixidez  ao  valor  de  nosso 
meio  circulante,  pela  cstablidale  da  taxa 
cambial,  o  autor  do  presente  voto  não  con- 
corda com  o  que  nesse  prometo  do  lei  se  de- 
termina. A  sua  divergência  é  profunda  e 
completa.  Pensa  mesmo  que  para  dar  .i 
caixa  realidade  precis )  é  quebrar  o  padrão 
monetário,  embora  provisoriamente,  e  es<a 
quebra,  pe  los  interesses  que  envolve,  não  poda 
e  não  deve  ser  feita  sinâo  em  condições  de- 
finitivas que  assegurem,  sem  abalos  o  sem 
recuos  perigosos,  a  conversibiiidade  de  todo 
o  meio  circulante,  dotando  o  paiz  da  moeda 
metallica,  escolhida  uma  taxa  que  attenda  a 
jodos  os  aspectos  do  problema. 

E?  ponto  de  doutrina  económica,  e  não 
soffre  contestação,  que  nos  paizes  de  circula- 
ção inconvertível  o  excessiva,  ou  depreciada, 
o  que  quer  dizer  a  mesma  cousa,  a  moeda 
do  ouro  não  representa  papel  de  moeda,  não 
exerce  essa  funeção,  tornando-se  uma  mel1" 
cadoria  como  qualquer  outra,  soíTrendo  como 
as  demais  mercadorias  as  oscillaçoes  de  valor 
correspondentes  ás  oscillaçoes  que  soffre  o 
meio  circulante.  O  ouro  sobe  de  valor  na 
mesma  relação  em  que  se  deprecia  o  pap^J 
moeda. 

Nostas  condições,  sendo  a  Republica  um 
paiz  de  papel-moeda  ainda  fundamento  de- 
preciado, sendo  o  meio  único  de  dar-lno 
maior  valor  ou  de  elevar-lhe  o  poder  acqui- 
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sitivo  de  modo  estável  e  seguro — de  um 

lado,  diminuir  a  massa,  em  circulação  pelo 
resgate;  de  outro,  o  fortalecimento  crescente 
do  fundo  de  garantia,que  lhe  serve  de  lastro, 
o  não  cogitando  o  projecto  em  questão  de 
novos  recursos  para  taes  medidas,  a  caixa  de 
conversão,  como  será  estabelecida,  terá  por 
missão  fixar,  na  opinião  de  seus  adeptos,  o 
valor  do  ouro,  o  que  não  parece  possível, 
porque  não  se  pôde  fixar  o  preço  do  merca- 
doria alguma  só  por  simples  vontade  dos 
poderes  públicos  ou  por  effeito  do  lei.  Si  o 
curso  natural  das  cousas  exigir  um  cambio 
inferior  ao  da  conversão  estabelecido  na 
caixa,  o  ouro  se  escoará  e  a  caixa  não  terá 
funeção,  o  que  quer  dizer  que  a  caixa  não 
poderá  obstar  a  ascensão  do  valor  do  ouro; 
si  este  curso  comportar,  porém,  uma  taxa 
superior,  naturalmente  dar-se-ha  o  seguinte: 

O  cambio  elevar-se-ha  acima  do  15  ou  da 
taxa  escolhida  para  conversão  e  o  ouro  não 
procurará  a  caixa,  porque  nisso  não  encon- 
trará vantagem,  ou  si  lá  já  houver  algum 
ouro  esse  procurará  escoar-se.  porque  a  nota 
emittida,  embora  com  um  valor  nominal 
superior  ao  valor  da  libra  que  representa, 
não  pode  ter  e  não  terá  valor  acquisitivo 
superior  ao  valor  acquisitivo  que  tem  a 
mesma  libra.  Para  que  tal  facto  não  se  de, 
para  que  a  caixa  possa  evitar  a  alta  do 
cambio  dictada  pelo  curso  natural  das  cousas, 
mantendo-o  em  estabilidade  a  15,é  necessário, 
como  se  fez  na  Argentina,  ao  fixar  desde  logo 
a  taxa,  segundo  a  qual  se  fará  a  conversão 
de  todo  o  meio  circulante,  dar,  era  virtud  j 
de  lei,  o  curso  forçado  ás  notas  conversiveis 
pelo  valor  fixado  pela  conversão,  o  que  im- 
porta, não  ha  ftigir,  em  fixar  o  valor  da 
gramma  de  ouro  em  nossa  mooda,  em  que- 
brar, emflm,  digaraol-o  em  termos  precisos  e 
claros,  o  padrão  de  40,  sinão  definitivamente, 
com  certeza  provisoriamente,  emquanto  a 
caixa  funecionar.  O  plano  de  reforma  na 
Argentina  a  esse  respeito  repousava,  com 
effeito,  sobre  as  seguintes  bases  fundamen- 
taes: 

1.*  Fixar  immediatamente  por  lei  a  taxa 
segundo  a  qual  se  faria  a  conversão  total  de 
conformidade  com  o  valor  real  que  então 
tinha  a  moeda,  isto  ó,  quebrou-se  o  padrão, 

-.*  A  fixação  da  taxa,  correspondendo  as 
necessidade  de  consolidar  o  estado  de  cousas 
JJristentes,  tendo  por  fim  supprimir  o  ágio 
do  ouro  e  dar  uma  base  solida  ás  transacções, 
Jísava  apressar  a  conversão  livrando  o  paiz 
do  peso  enorme  das  emissões  inconvertiveis, 
6  por  isso  tudo  convergiu  para  a  formação 
de  um  poderoso  encaixe  metallico  afim  de 
garantir  e  tornar  possível  a  conversão,  fa- 
zendo com  que  nesse  interregno  a  moeda 
adquirisse  estabilidade  em  seu  valor.  Ahi, 
Pois»  se  cogitou  de  manter   o   typo    fixado 

Vai.  IV 


por  estes  dous  meios :  creação  da  caixa 
ftmecionanio  como  um  regulador  auto- 
mático '  das  maiores  ou  menores  neces- 
sidades de  meio  circulante,  o  intervenção 
do  Banoo  Nacional,  ligado  assim  á  caixa 
no  mesmo  pensamento  o  sob  o  mesmo  im- 
pulso, nos  câmbios  internacionaes.  Por  isso 
foi "  que  o  pro;ecto  de  loi  dispoz  que  a 
Nação  converteria,  em  época  fixada  em  tempo 
opportuno,  toda  a  emissão  fiduciária  em 
moeda  nacional  de  ouro  ao  cambio  de  wna 
piastra  papei  por  44  centavos  de  piastro  ouro. 
Ainda  mais:  na  Argentina  escolheu-se  uma 
taxa  suffleientemente  baixa  de  mo Jo  a  asse- 
gurar a  entrada  para  o  paiz  dos  saldos  do 
balanço  de  exportações  c  importações,  tor- 
nando-so  ao  mesmo  tempo,  sinão  impossivel, 
com  certeza  sem  nenhuma  pro'»aMlidade,  a 
qiuVla  do  cambio  abaixo  da  taxa  escolhida. 
Ora,  não  é  esta  a  expressão,  ou,  por  outra, 
não  é  cs.se  o  mecanismo,  que  tem  a  caixa 
da  conversão  que  pretendo  instituir  o  pro- 
jecto. 

Supponhamus,  portai,  para  argumentar 
quo  a  caixa  como  está  concebida,  e  pensa  a 
maioria  da  Commissão,  consegue  evitar  a 
alta  além  da  taxa  de  15. 

Dar-se-ha  naturalmente  o  seguinte,  na 
hypotUese  de  que  o  curso  natural  das  cousas 
tema  a  firmar  uma  taxa  superior  á  de  15. 
C  *mo  haverá  nessa  occasião  uma  oirerta  d« 
lettras  superior  ás  necessida  los  da  procura, 
e  como  será  fixado  pela  caixa  de  conversão 
ura  valor  em  papel  para  as  libras  siperior 
ao  que  as  necessidades  da  procura  de  cam- 
biaes  lhe  daria,  os  portadores  desses  cffeitos 
preferirão  importar  o  ouro  para  trocal-o  na 
caixa.  Quer  dizor,  será  fora  de  duvida  quo 
uma  ccrti  quantidade  de  ouro  procurará  a 
caixa  para  o  troco  pelos  bilhetes  conversi- 
veis, que  irão  concorrer  com  o  papel-raoeda 
e  exercer  com  ello  a  funeção  de  moeda. 

A  caixa  operará,  pois,  como  u.n  mecanis- 
mo capaz  de  evitai4  a  alta  do  cambio. 

No  projecto  essa  será  a  sua  pri  iciptl  mis- 
são, na  intenção  do  relator,  pois  que  no  caso 
da  baixa  além  da  taxa  de  15  o  ouro  que  ti- 
ver se  escoará,  e  si  o  não  tiver,  este  não  a 
procurará  e  ella  não  funecion  irá,  pois  quo  • 
o  apparelho  destinado  a  valorizar  o  meio 
circulante  inconvertível  é  o  resgate,  e  este 
só  poderá  ser  levado  a  eíTeito  se  houverem 
saldos  orçamentários  disponíveis,  ou  si  na 
lei  fizer  parte  do  novo  mecanismo  a  autori- 
zação dada  ao  Governo  para,  conformo  as 
exigências  de  momento,  transformar  os  re- 
cursos do  fundo  de  garantia  em  recursos  do 
fundo  de  resgate  —  cousa  de  que  não  cogita 
o  projecto.  Sendo  o  curso  natural  das  cousa* 
a  expressão  de  uma  taxa  inferior  a  15,  o 
não  funecionando  a  caixa,  sendo  ella  nesse 
caso  uma  instituição  anodina,  só  da  hypo- 
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thcso  contraria  aqui  se  occupará  quem 
subscrevo  estas  linhas.  Admitta-se,  pois,  a 
hypothesc  de  exprimir  o  curso  natural  das 
permutas  intornacionacs  do  toda  espécie 
uma  taxa  superiora  15. 

Aos  prejuízos  que  decorrerem  pela  impo- 
sição da  taxa  de  15,  para  todos  que  teem 
pagamentos  a  fazer  no  exterior,  para  o  com- 
mercio,  que  tem  de  pagar  o  que  importou 
e  tem  de  dar  o  imposto' em  ouro,  para  todos 
que  teem  de  transferir  os  lucros  da  sua 
actividade,  para  os  que  no  estrangeiro  teem 
de  receber  os  juros  de  capitães  aqui  empre- 
gados, para  o  próprio  Governo  nas  remessas 
que  tiver  de  fazer  fora  dos  recursos  que 
lhe  proporcione  o  imposto  em  ouro,  ha  de, 
alguma  sorte,  dirão  os  que  acceitarem  o 
projecto,  uma  larga  compensação  nos  bene- 
fícios que  colherá  o  paiz  no  ouro  que  pro- 
curar a  caixa  o  que,  uma  vez  convertido  em 
bilhetes  que  circulem  como  moeda,  repre- 
sentarão no  emprego  que  irão  ter  capitães 
que  vão  fecundar  a  nosia  actividade  e  dar 
expansão  á  nossa  produeção. 

Assim  e\  de  facto,  devendo,  porém,  r.otar- 
se  o  perigo  que  haverá  para  as  classes  con- 
sumiradoras  na  inllacçãodo  meio  circulante, 
o  que. acarretará,  como  se  está  dando  pre- 
sentemente na  Argentina,  o  encarecimento 
de  todos  os  géneros  pela  alta  i  os  preços. 

Receia  o  autor  destas  linhas  que  o  aceros- 
eimo  da  o  á  ma?sa  do  papel  em  circulação 
—o  papel  inconvertível— pelas  emissões  da 
caixa,  que  se  infiltrarão  por  todos  os  ca- 
naes  em  connubio  com  os  '050  mil  contos  de 
papel-mocda  inconvertível  existente,  de- 
terminem influencia  sobre  os  câmbios,  pois 
que  não  é  objecto  de  controvérsia  a  acção 
que  sobro  os  referidos  câmbios  estrangeiros 
exerce  uma  circulação  fiduciária,  qualquer 
que  seja  a  sua  natureza  que  se  deprecia  por 
se  tornar  excessiva. 

O  estudo  dos  câmbios  na  Rússia,  na  Itália, 
na  Áustria  c  no  Brazil  demonstra  que 
um  excesso  de  débitos  sobre  créditos,  a 
instabilidade  politica,  momentos  de  pâ- 
nico, perturbações  da  ordem,  fazem  va- 
riar oí  câmbios  de  2,  3  c  5  s.  mas  os 
grandes  desvios  só  se  teem  dado  quando 
entra  como  elemento  a  depreciação  damoeda, 

0  eminente  relator  do  projecto  em  sua 
brilhante  exposição  isso  mesmo  reconhece. 
S.  Ex.  afflrma  que  a  valorização  do  papel- 
moeda  se  pôde  obter  pelo  resgate  e  conta 
com  elle,  conta  com  o  mecanismo  da  lei  que 
o  instituiu  para  esse  effeito,  ao  passo  que  p..r 
outro  lado  autoriza  a  emittir,istoe\  augmeuta 
a  massa  do  papel  ou  da  moeda  fiduciária  em 
gyro  sem  cogitar  da  retirada  correspondente 
do  papel-moeda  apparclhando  a  caixa  com  os 
recursos  para  isso.  E'  certo  que  essa  nova 
moeda  ô  conversível,  mas,  desde  que  entre 


nos  canaes  da  circulação,  desde  que  exerça 
como  a  outra  a  paridade  do  valor  ou  de  po- 
der acquisitivo  a  mesma  funcção,ella  oparará 
no  sentido  de  depreciar  mais  c  mais  o  meio 
circulante  existente  por  effeito  da  massa— o 
que  se  traduzirá  pela  alta  dos  preços  de  todas 
as  cousas.  Ao  ver,çois,de  quem  subscreve  estò 
voto,  para  que  a  caix.i  do  conversão  possa  ter 
probabilidades  de  êxito  e  para  que  possa  se 
traduzir  em  uma  realidade  pratica  benéfica, 
0  preciso  que  esteja  o  poder  publico  appare- 
lhado:  primeiro,  p:ira  evitar  a  baixa  além 
de  15  e  íssj  só  é  possível:  a)  por  uma  poli- 
tica  de  orçamentos  equilibrados  e  de  saldos 
reaes  ;  b)  pela  diminuição  do  absentheisraa 
fixando  em  nosso  paiz  tanto  quanto  possível 
a  maior  somma  de  lucros  e  reduzindo  as  re- 
messas que  se  fazem  ;  c)  dando  ao  Governo 
ou  á  caixa  os  meios  para  acceierar  ou  au- 
gmontar  o  resgate  do  papel-moeda  inconver- 
tível sempre  que  isso  for  necessário ;  se- 
gundo, para  conter  a  infiaçào  do  meio  cir- 
culante quando  se  produzir  a  tendência  para 
a  alta  cambial,  inflação  que  trará  depois  fa- 
tal depreciação  o  prejudiciaes  oscillações 
para  a  baixa,  pela  capacidade  que  tenha  o 
mesmo  poder  publico  de  substituir  a  omissão 
conversível  que  fôr  fazendo  a  caixa  ã  uma 
equivalente  emissão  inconversivoi  cx;stente 
na  circulação  e  que  devo  ser  retirada. 

Neste  segundo  caso  ê  necessário  ainda  na 
entender  de  quem  subscreve  o  presente  voto 
modificar  o  mecanismo  do  projecto  no  sen- 
tido d  í  tornal-o  aílicaz  e  capaz  de  evitar, 
sempre  que  o  curso  natural  das  permutas 
internaciunaes  tender  ou  por  causas  natu- 
raes,  como  o  augmento  do  valor  d  j  nossas 
exportações,  ou  por  causas  artificiaes  c  pro- 
visórios que  ahi  voem,  como  empréstimos 
para  a  valorisação  do  café,  obfas  dos  porto? 
do  Rio  Grande,  Bahia,  Pará  e  Pernambuco,  a 
alta  do  cambio  acima  do  15,  (a)  pela  fixação 
em  lei  do  valor  do  mil  réis  em  relação  a 
gramma  do  ouro,  ou  do  mil  réis  papel  em 
relação  ao  mil  réis  ouro. 

Pura  dahi  parece  mais  acertado  ao  autor 
do  presente  voto  preparar  o  paiz  para  re- 
solver de  modo  definitivo  o  problema  mone- 
tário pela  abolição  do  curso  forçado,  o  que 
se  poderá  conseguir  em  occasião  opportuna 
adoptando  o  padrã o  de  24  d.,  que  enormes 
vantagens  offerece,  seguindo-se  o  processa 
do  Egypto,  ou  o  que  adopttram  a  Rússia,  a 
Áustria,  o  Japão  o  o  México. 

Para  approximar-nos  do  advento  de  tão 
salutar  medida  precisamos  : 

Io,  manter  a  politica  das  economia*,  ào 
resgate  do  papel-moeda,  do  imposto  em  ouro 
edo  equilíbrio  orçamentário,  fortalecendo 
solidamente  o  fundo  de  garantia  ; 

2o,  tomar  todas  as  providencias  para  I 
mais  exacta  arrecadação  de  nossas  rendai ; 
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?>°.  amparar  e  valorizar  a  no^sa  proiucção 
agrícola,  procurando  os  meios  de  organizar 
o  credio  bancário  e  o  próprio  credito  agrí- 
cola, ao  mesmo  tempo  que  por  uma  acção 
inteligente  consigamos  augmeutar  o  con- 
sumo do  café,  alargando  os  mercados,  espe- 
cialmente da  Itália  o  da  França  ; 

4°,  amputar  e  protegár  as  nossa»  indus- 
trias reservaiido-lnes  o  nosso  mercado,  pondo- 
as  a  salvo  de  concurrencias  dosleaes,  ao 
mesmo  tempo  que  so  anniquilem  esses  tristes 
e  perniciosos  impostos  interesuduaes. 

5.*  Procurar  reduzir  pelos  meios  que  esti- 
verem ao  alcance  dos  poderes  públicos  a 
remessa  de  lucros  de  toda  a  ordem  para  o 
exterior,  pois  é  o  absenteísmo-  um  dos 
maiores  males  que  nos  ailligem  o  impossibi- 
litam a  nossa  independência  económica. 
Nesse  sentido  a  solução  dada  já  á  questão 
das  estradas  de  ferro  foi  de  um  alcance 
enorme;  mas  não  basta  isso ;  precisamos  na- 
cionalizar os  lucros  provenientes  de  fretes 
por  viamartima  e  evitar  a  drenagem  de  ca- 
pitães para  o  exterior,  foita  pelas  companhias 
de  seguros.  Basta  dizer  que  o  seguro  de  toda 
a  exportação  nos  escapa,  e,  o  que  mais  é.  nem 
ao  menos  6  feito  em  companhias  autoriza- 
das a  funecionar  no  paiz,  e  o  mesmo  se  dá 
com  o  seguro  de  toda  a  exportação  interesta- 
dual. Liberalidades  dessas  só  tem  o  nosso 
paiz,  pois  agora  mesmo  a  França,  apezar 
das  relações  de  amisade  que  tem  com  os  Esta- 
dos Unidos,  acaba  do  impor  novos  ónus  e 
exigências  ás  companhias  de  seguro  estran- 
geiras. 

K'  urgente,  é  de  indeclinável  necessidade, 
pois,  combater  o  absenteísmo  ou  a  remessa 
dos  lucros  da  actividade  do  Brazil  para  o 
estrangeiro. 

As  nossas  estatísticas  nos  dizem  que  no 
movimento  de  permutas  internacionaes  do 
produetos  que  compramos  e  de  produetos  que 
vendemos  ha  todo»  os  annos  ura  grande 
j«aldo  a  nosso  favor.  Elias  nos  dizem  que  o 
valor  de  nossa  producção  exportável  oxcode 
de  muito  o  que  precisamos  comprar  ao  es- 
trangeiro para  a  satisfação  das  múltiplas 
necessidades  da  nossa  existência,  e,  no  em- 
tanto,  esse  saldo,  como  sóe  acontecer  á  ln- 
Kiaterra,  á  Allcmanha,  aos  Estados-Unidos, 
*  França,  que  devia  enriquecer-nos,  fortalo- 
cer  nosso  credito,  abrir  vasto  campo  á  ex- 
ploração de  nossas  riquezas,  dar-nos  um 
cambio  favorável,  entrando  o  ouro  corres- 
pondente para  o  paiz  pelos  mil  processos  e 
canaes  que  o  commercio  conhece,  é  consu- 
mido em  remessas  de  toda  a  espécie,  dei- 
Jando-nos  em  debito.  E  si  isso  ô  devido  em 
Parte  á  natureza  da  moeda  que  possuímos, 
excessiva,  incapaz  de  ser  padrão  de  valores, 
incapaz  de  servir  para  a  liquidação  dos  pa- 
gamentos internacionaes,  imprestável  como 


instrumento  de  credito,  porque,  oscillando 
a  toda .  a  hora  em  seu  valor,  deixa  todos 
os  nossos  institutos  de  credito  nacionaes 
e  todas  as  emprozas  isoladas  e  sem  as- 
sistência flnancira  em  um  só  mercado  do  ex- 
terior ;  e  si  isso  é  devido  ao  vicio  inherento 
ao  mercado  dos  nossos  productos,onde  o  mo- 
nopólio c  a  especulação  reduzem  os  lucros 
que  po  leríamos  ter,é  principalmente  devido 
á  politica  economici  estreita  que  temos  vi- 
vida a  fazer, de  modo  que  o  absenteísmo  nos 
rouba  tudo,  porque  os  lucros  do  commercio 
em  85  a  90  °/0  não  nos  pertencemos  proveitos 
da  maior  parto  das  emprezas,  bancos  e  com- 
panhias aqui  estabelecidos  não  são  nossos, 
porque  os  dividendos  de  companhias,  alu- 
gueis de  prélios  e  salários  de  trabalhadores 
emigram,  sendo  cortj  que  até  os  fretes  da 
navegação  o  os  seguros  da  nos»a  própria 
exportação  não  nos  pertencem,  leitos  como 
são  abusivamente  em  companhias  que  não 
funecionam  no  Brazil, 

Nas  linhas  goraesque  ahi  ficam  c «tá  tra- 
çada, nj  entender  do  obscuro  Deputado  que 
so  assigna  neste  parecer,  a  politica  que  pre- 
cisamos fazer,  e,  uma  vez  pre sarada  a  Na- 
ção,poderemos  então,  como  fizeram  o  Japão, 
a  Áustria,  o  México,  adoptar  uma  taxa  de 
couversibiiidade,  implantando  no  paiz  o  re- 
gimen da  sã  moeda  —  o  regimen  da  moeda, 
íuetallica.  No  momento  presente,  depois  da 
politica  financeira  do  actuai  Governo,  com 
orçamentos  desequilibrados,  cora  um  cambio 
submettido  á  acção  de  factores  passageiros, 
como  são  os  empréstimos,  com  a  divida 
externa  duplicada  e  as  amortizações  sus- 
pensas, não  lhe  parece  opportuno. 

E'  necessário  preparar  o  paiz  para  uma 
medida  de  tão  excepcional  alcance  e  melin- 
dre. E'  necessário,  fortalecido  o  credito  ex- 
terno o  organizado  o  credito  interno,  apror 
veitarmo-uos  dos  empréstimos,  não  para 
despezas  de  luxo,  não  para  gastos  de  consumo, 
mas  para  reduzir  a  divida  externa  pelo 
processo  das  conversões,  como  fez  a  Inglaterra 
o  como  fizeram  os  Estados  Unidos.  Sem  essas 
precauções  nada  de  solido  poderemos  con- 
struir. 

Na  ordem  económica  os  o  liíicios  só  se  nian- 
tecm  quando  as  fundações  são  cuidadosamente 
firmadas. 

Sem  sólidos  alicerces  tudo  se  desmorona, 
semeando  minas  e  desgraças. 

Ha  ainda,  finalmente,  em  relação  á  caixa 
de  conversão,  um  dispositivo  que  parece  ao 
autor  do  presente  voto  necessitar  modificação 
pelos  inconvenientes  que  acarreta:  relere-se 
ao  artigo  no  qual  se  estipula  que  uma  vez 
cmittidòs  320  mi*  contos,  correspondentes  a 
20  milhões  esterlinos,  só  então  se  possa 
mudar  a  taxa  de  conversão,  elevando-a  para 
gradativamente  caminhar  para  o  par  legal 
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<le  46.  Açodo  ao  espirito  perguntar  por  que 
case  limite? 

Por  que  não  se  poderá  fazer  ante  >,  si  assim 
o  permittirem  os  saldos  da  nossa  balança  do 
conta  3? 

Ha  ainda  a  ponderar  a  diítlculdade  da  ex- 
ecução de  uma  tal  providencia,  de  chofre 
executada,  como  propõe  o  projecto,  pela 
somma  de  interesses  que  ira  attingir. 

Nos  moldes  cm  que  o  projecto  croa  a  caixa 
de  conversão,  não  attendidas  as  providen- 
cias que  assignala,  vota  contra,  porque,  no 
caso  em  que  o  curso  natural  das  permutar 
internacionaes  de  toda  a  espécie  se  reflicta 
em  uma  taxa  cambial  inferior  a  15,  a  caixa 
0  completamente  inútil,  0  um  mecanismo 
.setn  luncção. 

E  a  idea  de  um  cambio  inferior  a  15  lhe 
parece  em  período  próximo  um  facto  inevi- 
tável ante  o  crescimento  que  toem  tido  as 
despezas  internas  e  externas  e  o  desequilí- 
brio orçamentário,  desde  que  sejam  retoma- 
das as  amortizações  da  divida  externa 
duplicada  e  dos  grandes  empréstimos  effe- 
ctuados,  a  não  ser  que  o  valor  de  nosyos  pro- 
duetos  cresça  na  mesma  relação  por  efteito 
ou  do  augmento  da  massa  exportável,  ou  pela 
alta  das  unidades,mantida  a  massa  na  me^a 
expressão,  ou  que  se  continue  por  mais  al- 
gum tempo  a  politica  de  empréstimos  que, 
sob  a  forma  de  saques  operam  como  valo- 
res exportáveis. 

No  caso  contrario,  isto  ô,  no  caso  cm  que 
as  circumstaneias  económicas  se  queiram 
traduzir  por  uma  expressão  cambial  superior 
a  15,  a  caixa  se  pôde  transformar  em  instru- 
mento de  especulações  e  de  jogo  e  de  in- 
flacção  da  moeda  circulante,  toruan  ,'o-se  um 
mecanismo  antes  prejudicial  do  que  bené- 
fico, uma  vez  que  se  não  lhe  adaptou  o  me- 
canismo regulador  e  moderador  que  lhe  é 
indispensável. 

Finalmente,  ao  concluir  as  ligeiras  consi- 
derações que  ahi  ficam,  deve  declarar  que, 
ao  contrario  do  que  pensa  o  relator,  da  a 
questão  da  taxa  a  máxima  importância, 
achando  que  de  sua  conveniente  c-colha  de- 
pende o  êxito  das  operações  da  caixa  de  con- 
versão. 

No  Chile,  com  efleito,  o  insuecesso  da  caixa 
foi  devido  ao  optimismo  da  taxa  adoptada, 
e  entre  nós  o  mesmo  se  pôde  dar. 

Para  que  o  ouro  procuro  a  referida  caixa 
6  necessário  que  a  taxa  escolhida  um  pouco 
abaixo  da  que  exprime  o  curso  natural  das 
permutas  internacionaes  nos  asseguro  na 
balança  de  contas  saldos  reaes  do  excesso  de 
nossas  exportações  sobre  as  responsabilida- 
des de  toda  a  ordem  que  tenhamos  do  sa- 
tisfazer no  estrangeiro. 

£v  necessassio  que  nesse  aproço  afastemos 


e  passageiras,  como  sojani  os  emprestim  >s, 
mas  também  é  verdade  que  essa  taxi  não 
podo  o  não  deve  ser  muito  baixa  por  causa 
da  repercussão  que  terá  sobre  outras  ques- 
tões que  precisamos  resolvor  para  assegurar 
a  expansão  económica  do  paiz. 

So  nos  uma  nação  que  carece  do  capital 
estrangeiro,  onde  os  lucros  de  larga  parto 
da  actividade  oconomica  não  nos  pertencem. 
onde  as  estradas  de  ferro  no  capital  c  nos 
lucros  são  estrangeiras,  e  si  adoptarmos 
essa  taxa  baixa  afastaremos  esse  capitães  <■ 
reduziremos  de  tal  ordem  os  lucros  a  trans- 
ferir para  o  exterior  que  não  poderemos 
jamais  abaixar  as  tarifas  no  transportee,  no 
emtanto,  o  abaixamonto  do>  fretes  e  a  dimi- 
nuição nas  despezas  de  transporte  é  unia 
das  urgentes  necessidades  da  nossa  pr<>- 
ducçao,  o  meio  mais  seguro  do  reduzir-lho  .> 
custo  da  pruduecâo  e  promover  o  povoa- 
mento o  a  cultura  do  nosso  vasto  e  enor.ne 
território. 

O  illustre  relator  do  parecer,  tratando  da 
taxa  a  ti xar,  não  considera  essa  questão  como 
da  maior  importância,  porque  ha,  em  sua 
opinião,  verdadeira  relatividade  nisso  qu«» 
se  chama  bom  cambio  ou  cambio  alto,»1 
m  'o  cambio  «>u  cambio  baixo,  sob  o  ponto «lf 
vista  da  prosperidade  do  paiz .  Uma  coini 
ha  para  S.  Ext  absolutamente  má  :  é  a  in- 
constancia  da  taxa,  são  as  oseillaçõcs  «!<• 
to  a  ordem. 

Masa8sim  pensando,  S.  Ex.  confessa  que.  a 
o  curso  natural  das  permutas  internacional" 
se  traduzir  por  uma  taxa  inferior  a  15.  a 
caixa  será  impotente  para  evital-o,  a  caixa 
não  funecionará,  de  sorte  que,  assim  senil.', 
as  osciUaçòe<  se  darão  abaixo  de  15,  o  que  ♦* 
um  prejuízo  maior  e  maior  perigo,  porque 
quanto  mai>  baixas  são  as  taxas,  atais  one- 
rosas são  as  differenças  que  apresentarem 
nas  oscillacôes .  O  mecanismo  creado  é,  pois, 
um  mecanismo  manco,  sem  alcance  para 
evitar  os  casos  de  gravidade,  no  conceito  (i«> 
próprio  relator.  E'  certo  que  S.  Ex.  appell» 
para  o  mndo  de  resgate  tal  como  está  c  in- 
stitui Jo,  som  dotal-o  do  novos  recurso-  »' 
maior  poder :  mas  si  isso  é  exacto,  si  o 
fundo  de  resgate  tem  essa  missão  o  é  capaz 
de  exercel-a  ató  á  taxa  do  15,  desnecessária 
é  a  creação  da  referida  caixa  —  basta  o  nm- 
ccionamento  do  fundo  de  resgate  para  dar- 
nos  a  estabilização. 

Por  todos  esses  motivos  assigna-se  vencM» 
quanto  a  Caixa  de  Conversão.  —  SerzetWl» 
àorrea . 

VOTO   EM   SEPARADO 

A  lei  n.  1 .  452,  de  30  de  dezembro  de  1ík&, 
art.  2«  n.  X,  autorizou  o  Governo  Federal 


as  causas  de  caracter  artificial  e  provisório  I  a  entrar  cm  accordo  com  o  governo  dos  K> 
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iados  cafeeiros  para  regular  o  commercio 
do  café  ;  promover  a  sua  valorização  ;  or*- 
fanizar  e  manter  um  serviço  regular  e  per- 
manente de  propaganda,  com  o  flm  de  au- 
fmentar  o  seu  consumo,  podendo  o  mesmo 
governo  endossar  as  operações  de  credito 
oue  o  governo  dos  Estados  fizerem  para  esse 
Mn,  mediante  certas  condições  assecuratorias 
do  pagamento  dos  juros  e  amortização  do 
empréstimo. 

Entre  essas  condições  figuram  :  Ia,  o  pro- 
dueto  da  operação  de  credito  só  poderá  ser 
applicado  a  manter  um  preço  minimo  para 
o  café  de  exportação,  nâo  podendo  ser  ace- 
tinado a  empréstimo  de  qualquer  natureza 
ou  adeantamento  a  lavradores,  commissa- 
rios  e  exportadores  ou  a  quem  que  .•  que  soja, 
uem  desviado  pelos  Estados  para  qualquer 
outro  fim ;  2a.  a  importância  do  emprestjmo 
será  deposita  a  ncTThesouro  ou  nas  Dele- 
gacias Fiscaes,  sendo  entregue  á  medida  das 
uecessi  ade«  e,  liquidadas  as  operações,  o 
produeto  liquido  delias  será  recolhido  ao  res^- 
pectivo  deposito. 

Em  26  de  fevereiro,  de>te  anno,  reuniram- 
se  em  Taubaté  os  presidentes  dos  Estados  de 
s.  Paulo,  Minas-Geraes  e  Rio  de  Janeiro  c 
wlebraram  um  accôrdo.  que  ficou  denomi- 
nado o  Convento  de  Tauhai- . 

0  documento  original  apresentado  á  Com- 
missão  de  Finanças  da  Camará  têm  o  se- 
guinte titulo  «Convénio  entre  os  Estados  do 
Rio  de  Janeiro,  Minas-Geraes  e  S.  Paulo 
para  o  fim  de  valorizar  o  café,  regular  o 
seu  commercio,  promover  o  augmento  do  seu 
consumo  e  a  erecção  <fa  Caixa  da  Con- 
versão.* 

0  art.  8o  do  Convénio  está  concebido  nos 
seguintes  termos: 

«Para  a  execução  deste  Convénio  fica  o  Es- 
tado de  S.  Paulo,  desde  já,  autorizado  a 
promover  dentro  ou  fora  do  paiz,  com  a  ga- 
rantia da  sobretaxa  de  três  francos,  de  que 
Trata  o  art.  6°,  c  com  a  responsabilidade  so- 
lidaria dos  três  Estados,  as  operações  de  cre- 
dito necessários  até  o  capital  de  15  milhões 
esterlinos,  o  qual  s?rá  applicado  como  lastro 
para  a  caixa  de  emissão,  ouro,  e.  conversão, 
que  fòr  creada  pelo  Congresso  Nacional 
para  a  fixação  do  valor  tia  moeda . 

S  1.°  O  produeto  da  emissão  sobre  esse 
ki<tro  será  applicado,  nos  termo?*  deste  Con- 
vénio, na  regularização  do  commercio  do  café 
e  sua  valorização,  sem  prejuízo  para  a 
«Caixa  de  Conversão»  de  outras  dotações 
orçadas  em  lei». 

Art.  13.  Os  encargos  e  vantagens  resul- 
tantes deste  convénio  serão  partilhados  entre 
es  Estados  contrastantes,  proporcionalmente 
á  quota  de  arrecadação  da  sobre-taxa  com 
<iue  cada  um  concorrer  pela  forma  estabe- 
lecida no  regulamento. 


Não  produziria  mais  effeito  algum  pratico 
a  analyse  <7os  texto*  deste  convénio,  em  face 
das  disposições  da  lei  n.  1.452,  de  1905,  não 
só  porque  foram  modifica-los  pelo  accôrdo  de 
4  de  julho,  como  porque  já  é  matéria  ven- 
cida a  questão  relativa  á  valorização  do 
café. 

Muito  menos  teria  importância  a  questão 
encarada  sob  o  aspecto  constitucioual,  de 
saber  a  qual  dos  dous  poderes  competia  ap- 

Srovar  o  citado  convénio,  ou  si  Poder  Fe- 
eral,  Congresso  ou  Presidente  da  Republica, 
eodia  approval-o  antes  <  a  approvação  dos 
respectivos  poderes  legislativos  locaes.  Creio 
que  ainda  estava  submctth.oá  deliberação 
das  assembléas  legislativas  de  Minas  Geraes 
e  do  Rio  de  Janeiro  o  convénio  quando  o  Con- 
gresso Nacional  já  o  tinha  approvado. 

Polo  convénio  primitivo  os  dous  proble- 
mas, o  económico  e  o  financeiro,  estavam 
unidos.  O  empréstimo  para  a  valorização 
do  café  serviria  de  lastro  para  uma  emissão, 
ouro,  pela  Caixa  de  Conversão,  fixado  previa- 
mente o  valor  da  moeda.  O  novo  accôrdo  de 
4  de  julho  não  fez  depender  a  valorização 
da  ereaçâo  da  Caixa  do  Conversão  e  nejn 
da  fixação  do  valor  da  moeda. 

A  Commissão  do  Finanças  julgou  conve- 
niente e  acertado  apresentar  dous  projectos, 
um  relativo  á  questão  da  valorização  do  café 
e  outro  á  creação  da  Caixa  de  Conversão  e  á 
fixação  do  valor  de  nossa  moeda.  Essa  sepa- 
ração impunha-se,  mesmo  por  conveniência 
dos  Estados  que  entraram  no  convénio. 

O  conhecimento  da  parte  relativa  á  valo- 
rização do  café,  depois  das  modificações  fei- 
tas no  convénio  primitivo  pelos  Estados  in- 
teressados, em  4  de  julho,  escapa,  a  meu 
ver,  á  competência  do  Congresso  Federal. 
A  segunda  parte,  que  constitue  objecto  deste 
projecto,  envolve  matéria  de  grande  impor- 
tância e  afiecta  toda  a  economia  nacional. 

O  illustre  relator  deste  parecer  salienta  o 
facto  da  lavourado  café  esperar  uma  grande 
colheita  de  caíe  ccom  angustioso  temur  pela 
vitalidade  dessa  fonte  de  riqueza  conde- 
mnada  pela  própria  fecundidade  c  á  mercê 
dos  artifícios  que  prosperam  á  custa  da  sua 
seiva  »  c  attribuc  tal  estado  á  acção  com- 

Eressora  da  nossa  situação  monetária.  Não 
a  duvida  de  que,  emquanto  possuirmos 
como  única  o  exclusiva  moeda,  o  papel  in- 
conversivel  e  de  curso  forçado,  estes  factos 
se  darão  frequentemente.  A  cada  momento 
sentimos  os  inconvenientes  do  nosso  defei- 
tuoso systema  monetário. 

Qual  o  meio  de  que  devemos  lançar  mão 
para  nos  livrarmos  de  tal  situação  ?Quaes  as 
medidas  que  podemos  empregar  para  acabar 
com  o  meio  circulante,  que  nos  tem  servido 
desde  os  tempos  mais  remotos  ?  A  abolição 
do  papel-moeda. 
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Desde  1820  que  vivemos  no  regimen  do 
curso  forçado,  dado  ás  notas  provisórias  do 
Bane.)  do  Brazil. 

A  abolição  do  papel-moeda  tom  sido  um 
ponto  invariável  dos  programmas  dos  go- 
vernos do  nosso  paiz,  jios  dous  regimens,  e 
desde  a  primeira  emissio  do  Tlicsouro  ou 
por  elle  encampada  que  foi  foita  a  promessa 
de  amortizarão  aunual. 

Si  esto  projecto  consignasse  as  medidas 
capazes  de  tornar  uma  realidade  esse  deú- 
der",t>:i*ii  eu  votaria  pjr  ell\  Não  encontro, 
porém,  nelle  nenhuma  medida  que  alimente 
uma  vaga  esperança  de  que,  mesmo  cm  um 
].]-vzo  longo,  iv^o  se  venha  a  dar. 

A  creação  de  uma  caixa  do  conversão  nos 
moldes  da  instituida  pela  Republica  Argen- 
tina, de  que  trata  o  Commercio%  de  Taubaté, 
em  nada  nos  pôde  aproveitar. 

.!  fixação  cambia!  6  simplesmente  um  im- 
possível, pois  não  ha  lei  capaz  de  lixar 
aqui  lio  que  por  sua  natureza  está  sujeito  a 
variações.  São  essas  variações  do  valores 
que  causam  os  grandes  males  á  producção 
do  commercio,  ás  industrias ;  e  quanto  mais 
depreciada  está  a  cédula  ou  bilhete,  maio- 
res são  as  probabilidades  dessas  bruscas  os- 
cillaçõcs.  Quanto  menos  depreciada  está  a 
cédula,  salvo  casos  muito  especiaes,  menores 
são  es*a>*  oscilações. 

Todo  o  empenho  da?  nações  quo  vivem  no 
regimen  do  papel  inconversivei  é  de  evitar 
quanto  pos<ivel  as  oscilações  rápidas. 

Nos  paizes  de  papel  inconversivei  jamais 
se  presenciaram  oscillações  tão  bruscas  como 
na  Argentina  e  no  Hrazil,  salvo  os  Estados- 
Unidos  durante  a  guerra  civil  e  a  França 
com  os  seus  assignados.  Ha  muita  gente  quo 
acredita  que  a  nossa  lavoura  o  as  nossas  in- 
dustrias só  podem  viver  com  o  cambio 
baixo,  isto  é,  á  custa  da  desvalorização  da 
nossa  moeda. 

O  illustre  relator  deste  parecer  não  per- 
tence aí)  numero  desses  desvaiorizadores  e 
pensa  que  «a  lavoura  não  precisa  de  cambio 
baixo  e  ê  um  não  senso  attribuir-lho  a 
aspiração  de  desvalorizar  a  moeda  para  va- 
lorizar os  seus  produetos.  O  que  a  lavoura 
precisa,  como  precisam  o  commercio,  a  in- 
dustria e  todas  as  forç  is  produetoras  da 
Nação,  é  libertar  o  trabalho  dessa  es- 
peculação forçada  em  que  se  agita,  dessa  in- 
segurança enervauto  que  decorro,  como 
c/feito  necessário  das  lluctuações  cambiaes». 

O  projecto  impede  essas  lluctuações  cam- 
biaes  t  Pareço  quo  não,  como  mais  tarde  de- 
monstraremos. 

Embora  de  um  modo  absoluto  não  se  possa 
dizer  que  o  cambio  baixo  inílua  sobre  a  pro- 
ducção, determinando  a  sua  expansão,  em 
muitos  casos  elle  age  como  um  direito  pro- 


tector á  producção  e,  portanto,  acarreta  o 
augmenlo  da  exportação. 

«c  O  preço  dos  produetos  cm  papel  varia  se- 
gundo os  produetos  e  as  localidades  dentro 
da  mesmo  paiz.  c  segundo  a  lei  de  offerta  e 
da  procura.  Ainda  mesmo  para  os  artigos 
de  importação,porém  de  consumo  necessário, 
nem  sempre  s.*  encontra  uma  relação  directa 
entre  seu  preço  papel  c  o  ágio,  porque  i»óde 
actuar  eíuYazmento  a  maior  oífería  ou  a 
procura  delles.  Outro  tanto  suecede  comos 
produetos  nacionaes  a  exportar-sc,  o  trigo  o 
a  lã,  por  exemplo,  que  quando  seus  preços 
internacionaes  sobem,  a  valorização  do  papei 
pouco  prejudica  o  produetor,  salvo  em  casos 
de  grande  disparidade.  Ha  artigos  de  pro- 
ducção e  de  grande  consumo  interno,  como 
o  vinho  de  Mendoza,  por  exemplo,  em  cujos 
preços  o  ágio  só  muito  indirectamente  influo 
e  depois  de  corto  tempo.  Para  estes  se  diz. 
o  papel  moeda  não  se  deprecia  ou  valorisa 
sinào  que  perde  ou  augmenta  do  sou  valor 
acquisiti vo . »  ( Terry  —  Questões  Motxetarios . ) 

Entre  nós  obssrva-se,  consultando  as  esta- 
tísticas referentes  á  producção,  exportação 
e  pregj  da  borracha,  que  este  produeto  tem 
obtido  nestes  três  últimos  annos  melhores 
cotações  do  que  nos  annos  anteriores,  apezar 
da  alta  do  cambio. 

Com  o  calV*  o  mesmo  factD  se  observou. 

Em  1894,  com  o  cambio  inMio  de  10  3/32 
o  café  foi  cotado  a  14S91G,  preço  médio  do 
anno,  ao  passo  quo  em  189S,  cora  o  cambio 
de  7  3/16,  obteve  apenas  8$375. 

Era  18J0,  a  taxa  média  aunual  dj  cambio 
foi  de  22  9/10  e  o  preço  do  café  foi  de  6.^195, 
o  no  anno  de  1902  a  taxa  média  cambial  foi 
do  11  31/32  e  o  preço  médio  do  café  foi  de 
4.S902.  Agora  mesnu,  com  uma  taxa  mais  ou 
menos  nxa,  o  preço  tem  variado  de  quasi 
10  % . 

A  valorização  brusca  é  tão  prejudicial 
quanto  a  desvalorização  rápida. 

Oswaldo  Pint»ro,  illustre  professor  de  di- 
reito penal  da  Universidade  de  Buenos  Ayres 
assim  se  pronuncia : 

«A  valorização  rápida,  violenta,  é  tão 
perturbadora,  tão  profundamente  pertur- 
badora, como  seria  em  igual  grão  a  depre- 
ciação. 

€  A  ruptur.i  violenta  do  e^uilibrio  eco- 
nómico existe  tanto  no  caso  da  valorização 
rápida  como  no  caso  da  depreciação  imnie- 
diata,  e  não  se  quebra  impunemente  o  equi- 
librio  das  cousas,  som  que  cambaleie  e  caia 
tudo  aquiilo  que  só  ha  podido  subsistir  em 
virtude  do  mesmo  equilibrio.> 

Essas  porturbaçõos  se  fazem  sentir  nos 
bancos,  nos  capitães  estrangeiros,  nas  indus- 
trias, no  commercio,  nas  finanças  do  Estid"* 
na  producção  nacional. 
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Xo  redimem  de  curso  forçado  do  papcl- 
moeda  inconversivcl  a  mo^da  do  ouro  é  uma 
mercadoria  cujo  preço  obedece  á  lei  da  of- 
erta e  da  procura. 

Impedir  as  oscillações  do  ágio  ú  tão  im- 
possível ecmoflx.ir-.se  a  preço  do  café. 

Todos  os  esforços  toem  si  lo  empregados 
pelos  no*8Q3  guvernos  para  conseguir  estabe- 
lecer o  valor  da  wh&a  moeda  e  nada  se  tem 
podido  conseguir. 

0  illu  tre  relator  entende  que,  no  sentida 
-de  evitar  a  especulação,  foi  decisivo  o  Da- 
pel  da  Ciixa  de  Conversão  na  Republica 
Argentina,  e  alinha  algarismos  para  com- 

Srovar  sua  aífirmação.  Cita  depois  um  trecho 
aobradosSrs.  Marti  noz  c  Lewandowski 
A  Argentina  no  XX  Século  para  provar  que 
com  tal  apparelho  quasi  so  destruiu  alh  a 
especulação  desenfreada  que  se  fazia  sentir 
sobre  a  piastra  papel.  Acredita  ainda  S.  Ex. 
que  «  instituído  entro  nós  um  apparelho 
comparável  a  Caixa  de  Conversão  Argentina, 
produzirá  elie  os  mesmos  elTeitos  salutares 
sobre  a  especulação  que  tanto  nos  prejudica». 
Admittamos  que  as  nossas  condições  sejam 
as  mesmas  da  Republica  Argentina  c  eu  per- 
guntarei ao  nobre  relator  pela  nossa  lei  de 
conversão  e  si  a  Caixa  de  Conversão 
que  vamos  croar  é  comparável  á  instituída 
pelalein.  3.871,  de  1899? 

Antes  do  entrar  ne>s3  estudo,  que  me  re- 
servarei para  fazer  mais  tarde,  seja-me  per- 
mittido  dc-;de  já  transcrever  as  palavras  do 
eminente  ex-sub-secretario  do  Ministério  da 
Fazenda  da  Republica  Argentina  o  notável 
advogado,  Dr.  R.  A.  de  Toledo: 

«  Á  lei  actual  (referi  u-so  á  lei  3.871), 
arraigou. na  Republica  dous  princípios:  o  da 
unidade  de  que  falio,  (unidade  de  pr  ^ço  para 
a  sua  moeda)  e  o  da  eíficacia  da  acção  offl- 
cial,  cortando  com  a  especulação  que  se 
sustentava  sobre  a  moeda,  como  o  recurso 
de  um  grémio  livre  que  nos  impunha  como 
si  fora  soberano,  o  valor  de  nossas  cousas, 
dominando  todo  o  campo  financeiro,  listes 
princípios,  piveiosos  para  a  época,  depois  de 
uma  loucura  mometaria.  consagram  o  mo- 
mento, a  meu  ver,  de  abordar  soíuçõe<  mais 
radfcaos  que  resolvam  em  definitiva  as  ul- 
terioridades  das  nossas  fianças.  Porém, 
ahi  se  detiveram  os  offeitos  da  lei  n.  3.871. 
Otypo  de 0.44  centavos,  ouro,  que  cila  fixou 
imperativamente,  não  affecta  a  fazenda  pu- 
blica e  particular.  As  oscillações  do  valor  do 
bilhete continuam;  os  câmbios  inter nacionaes 
se  governam  por  sua  própria  virtude  ;  se- 
ffliem  estabelecidos  os  do  mercado  ;  a  compra 
e  venda  do  bilhete  e  o  trafico  de  letlras  sobre 
o  exterior,  com  menospreço  e  e.n  divorcio 
flbsohUo  da  lei  que  fixou  o  valor  do  instru- 
mento das  transacções.  Os  bancos,  o  com- 
mercio  c  a  industria,   a  contabilidade  pu- 


blica e  particular,  a  economia  ordinária  da 
família,  o  soldo,  o  salário,  a  renda  e  os  alu- 
gueis, tudo  o  qua  importa  uma  transacção, 
uma  obrigação  qualquer,  que  empregue  a 
moeda  legal,  está  fora  do  governo  o  das  dis- 
posições da  lei .  Amais  significativa  prova 
é  que  o  orçamento  nacional,  o  da  municipa- 
lidade da  Capital  da  Republica  e  o  das  pro- 
víncias, não  modificaram  o  systema  de  an- 
tanho, conservando  sua  antiga  forma  sem 
allusòes  á  nneda  legai  que,  como  é  elemen- 
tar indicai-:),  devia  ser  o  coeíliciente  de  smis 
respectivo^  valores  C3m  relação  aos  0,44 
centavos,  ouro,  iia  lei.» 

Como  S3  vè,  na  Republica  Argentina,  a 
fixação  não  é  uma  realidade  na  pratica.  K' 
isso  mesmo  que  diz  o  illustre  financeiro 
Dr.  Terry  :  «Para  impedir  as  oscillações  nCio 
tia  sinãoummrio,  a  conversão  effrctiva  ereal». 
Ora,  a  Caixa  de  Conversão  não  converte,  logo 
não  podo  impedir  as  oscillações  do  cambio. 

O  illustre  relator  entende,  porém,  que  com 
o  apparelho  croado  por  esto  projecto  a  alta 
será  contida  pela  Caixa  de  Conversão,  que 
dará  papel,  a  cambio  fixo,  em  troca  do  ouro 
que  for  nella  depositado, o  a  baixa  polo  appa- 
relho crendo  pela  lei  de  20  de  julho  de  1899. 

Vejamos  algumas  das  disposições  desta  lei. 

Creou  o  fuudo  do  resgato  do  papel-mceda 
e  deu-lhe  os  seguintes  recursos :  reada-papel 
proveniente  do  arrendamento  das  estradas 
do  ferro ;  produeto  da  cobrança  da  divida 
activa  da  União  ;  todas  as  rondas  eventuaes 
percebidas  em  papel  pelo  Thosouro ;  os  sal- 
dos que  se  apurarem  no  orçamento, 

Creou  igualmente  o  fundo  do  garantia 
com  os  seguintes  recursos  :  quota  de  5  %, 
ouro,  sobre  todos  os  direitos  de  importação ; 
saldo  das  taxas  arrecadadas  em  ouro,  dedu- 
zidos os  sor  viços  custeados  pelo  Thesouro 
por  conta  destas  taxas  ;  o  produeto  int  jgral 
do  arren  lamento  das  estradas  do  ferro  da 
União,  cobrado  em  ouro ;  todas  o  quaesquer 
rendas  eventuaos  em  ouro. 

O  fundvj  de  garantia  será  constituído  om 
metal  ou  seu  equivalente  e  depositado  om 
um  banco  de  Londres. 

Dos  quadros  juntos  constam  quaes  as  qu.xn- 
tias  orçadas  e  arrecadadas  para  estes  dous 
fundos  durvnte  os  annos  de  1900  a  1906, 
sendo  que  neste  ultimo  anno  a  renda  arreca- 
dada é  relativa  somente  ao  primeiro  tri- 
mestre, 

FUNDO    DE    RESGATE 

(Qumlias  orçadas) 

1900 (Não  foi  orçada) 

1901  (1) 25.8^0:003$0JJ 


(1)  Inclusivo  10.000:000$  nikel  e  a  somma 
proveniente  das  liquidacõts  dos  bancos  emis- 
sores. 
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1902. 
1903. 
Í904. 
1905. 
1906. 


2.920:000$000 
2.150:0004)00 
2.15O:0OÕÍÕO0 
2.950:000j0J0 
3.159:000$000 


38.240:000 >O00 
í 1900)  mais  ou  monos 2.150:0J0$000 


40.390:000$000 

FINDO  DE  GARANTIA 
(Quonlias  orçadas) 

1900 (Não  foi  orçada) 

1901 9.028:6(57*000 


1902 8.356:666$66() 

1903 7.870:000$OOa 

1904 8.253:OOOÍOOo 

1905 8.520:  IOOIÕOa 

1905(2) 9.410:100*00 


(1900)  mais  ou  menos. 


51.43G:533#oT 
8.253:00(^00) 

59.689:533*36: 


(2)  Não   estão  incluídos   os   7.500:000y  de 
direitos  sobre  aborracha    do  Acre. 


DEMONSTRARÃO     DO     I -TN D  >    DE    RESGATE    DO     PAPEL-MOEDA 

Receita 

Papel 

Km  Í900 2.871:400^1- 

Km  1901 2.950:0D7$612 

Km  1902 2.714:17» 

Km  1903 2.807:438tt$ 

Em  19)4 3.332:722$W 

Km  1905 2:833:94%) 

Km  1900  janeiro  a  m.trço 286:2g7j93ò 

17.796:001*11» 

A  doJuzir  : 
Kntregue  ao  Banco  da  Republica 10.000:00^000 

Resgate  : 
Km  19;)2 3.000:000$000 

Km  1905. 

Km  17  de  julho 1 .OOD:000$000 

Km  21  de  julho 1 .000:000$"" 

Km  21  de  setembro 1 .000:000 

Km  1906: 
Km  20  de  abril I .O00:000$030      4.000:000$000    17.000:000^*.' 


Saldo. 


796:004^1?» 


Oá  exercícios  de  1903,  I9i>4  e  1905  não  estão  liquidados.  Dos  mozes  do  exercício  do  lí**; 
t' i.l ta  ode  mareo  da  Delegacia  em  Pernambuco. 


demonstra» 'ao  do  fl  nl»0  de  (garantia  do  papel  moeda  instituído  pela  lei 
n.  581,  di:  20  d::  junho   di:  1899 

£     S.  d.                Em  róis  ouro              £     S.  d.  Em  réis  ouro 

Kxcmcio  de  1900 805.571-15-  0  7.693:97I$3&: 

»          »    1901 770.114-14-9  6.898:737$76l 

»    »  1902 950.879-10-  8  8.452:20^1^ 

>  >    1903 951.174-16-7  8.454:887$38« 

»    >  1904 1 .040.501-  4-  0  9.249:433$K£ 

»    »  1905 1.099.806-17-4  9.776:001^ 

>  »   1900 (ja- 
neiro a  março) 295.053-19-11  2.622:70Q$á# 

5.979.163-5-3  53.14?:H7$0tt 
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A  deduzir: 

Importância  empres- 
tada ao  Banco  da 
Republica  em  vir- 
tude da  lei  n.  689, 
de  20  de  setembro 
de  1900 

Importância  entregue 
f\  Bolívia,  somma 
de  £2.000.000  ac- 
crescida  da  com- 
missão  aos  ban- 
queiros, em  virtu- 
de do  tratado  de 
Petrópolis 


1 .00J. 000-0-0      8.888:888$889 


.'Wò.  000-0-0     17.822:222$224    3.005.000-0-0    26.711 :1U$1J3 

2.974.163-  5-  3    26.437.006(785 


Observação  —  Os  exercícios  de   1903,  1904  c  1905  não  estão  liquidados.  Dos  mezesdo 
exercício  de  1900,  falta  o  de  março  da  Delegacia  de  Pernambuco. 

Ha  ainda  a  renda  do  Acre  na  importância  de  16.808:716$984. 

Em  1903 570: 

»     1904 2.376.S 

»     1005 8.416:97 

»     1906  (janeiro  a  março) 5.444:310$010        1G.808:716$984 


Para  o  fundo  de  resgate  foram  arrecada- 
dosaté  março  próximo  findo  17. 796:004*  193, 
pouco  mais  ou  menos,  sendo  applicados  á 
queima  do  papel  7.000:000$000.  Ha  um  saldo 
de  79G:004$193,  visto  que  foram  entregues 
ao  Banco  da  Republica  10.000:000£000. 

Convém,  salientar  que  uma  das  verbas 
constitutivas  do  fundo  de  resgate  é  a  resul- 
tante dos  saldos  o;  çamentarios,  saldos  que 
cada  dia  vão  se  tornando  mais  problemá- 
ticos. 

Para  o  fundo  de  garantia  foram  arrecada- 
dos 53.148:117$89S,  ouro,  correspondentes  a 
£5.979.103—5 — 3,  mas  foram  entregues  ao 
Banco  da  Republica  8.888:888fr<93,  ouro,  cor- 
respondentes a  1 .000.000  de  libras  e  entre- 
gues á  Bolívia  17.822:222*224,  ouro,  corres- 
pondentes a  £  2.005.00).  ssndo  £  5.000 
de  commissôes  aos  baaqueiros.  Existe, 
portanto,  um  saldo  do  2G.711:111$U3,  ou 
^2.974.163—5—3. 

A  quantia  entregue  á  Bolívia  em  virtude 
do  tratado  de  Petrópolis  será  restituída  ao 
fundo  do  garantia  á  proporção  que  se  for 
eíTcctuando  a  arrecadação  da  renda  do  ter- 
ritório do  Acre.  Essa  renda  foi  da  quantia 
de  16.808:716*984  nos  ânuos  de  1903  a  1906, 
sendo  que  deste  ultimo  só  é  conhecida  até  31 
de  março. 

Pelos  dados  acima  apresentados  fácil  ô 
concluir  que  a  influencia  do  resgate  não  será 
tão  grande  que  por  si  só  assegure  a  perma- 

V»!.  IV 


nencia  da  taxa  cambial  no  typo  adoptado. 
Em  um  longo  discurso  que  proferi  nesta  Ca- 
mará, em  agosto  de  1897,  sustentei  a  pouca 
ou  njnhuma  influencia  quo  essas  retiradas 
parciaes  de  papel  moeda  exercem  sobre  o 
cambio. 

A  nossa  historia  financeira  fornece-nos 
provas  abundantes  de  quo  as  emissões  e  as 
retiradas  do  papel  moeda  pouca  ou  nenhuma 
acção  teem  exercido  sobre  a  taxa  cambial. 
Mesmo  após  as  grandes  emissões  do  Sr.Ruy 
Barbosa  tivemos  o  cambio  acima  de  20.  De- 
mais, o  que  temos  feito  nesses  últimos  annos 
não  ô  o  resgate,  e  sim  a  queima  do  papel . 
Resgatar  6  pagar,  é  reembolsar.  O  papei- 
moeda  ô  uma  divida  imposta  ao  paiz  pela 
Governo.  As  notas  do  Thesouro  valem  por 
títulos  dessa  divida,  sem  prazo  certo  de  pa- 
gamento c*  verdade,  mas  pagamento  quo  a 
Thesouro  Nacional  terá  que  fazer  em  moeda 
de  valor  intrínseco.  A  cédula  6  o  recibo  da 
quantia  emprestada  pelo  habitante  do  paiz 
ao  Governo.  Resgatar  é  pagar  essa  quantia, 
é  solver  tal  compromisso. 

Resgataram  o  seu  papel  moeda  o  Japão, 
c&  EstacLos-Unidos,  a  França,  a  Itália,  etc. 
.lá,  em  1840,  o  ministro  da  fazenda,  Alves 
Branco  dizia:  <  O  maior  inconveniente  da 
circulação  em  papel-mooda  vem  de  não*  ter 
elle  valor  intrínseco  e  por  isso  o  principal 
empenho  do  governo  devia  consistir  em  arr- 
ibe esse  valor.   A  amortização  pela  queima 

4a 
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aã  o  podo  chegar  a  isso,  o  si  continuar  até 
ser  o  papel  reduzido  ;i  metade,  so<ruir-se-ha 
dahi  uma  graude  crise  igual  á  uma  ban- 
carrota. » 

A  lei  que  quebrou  o  no^o  padrão  mone- 
tário, cm  1840,  para  valorizar  o  papel  pela 
elevação  «Io  valor  nominal  da  oitava  de  ouro, 
consignava  a  autorizarão  para  fazer-sc  a  re- 
tirada do  papcl-moeda  ate"  que  o  cambio 
chega  sm»  a  27  e  nessa  taxa  se  conservasse. 
O  que  determina  o  cambio  é  a  relação  des 
táeoitos  o  credites  recíprocos  entre  o  paiz  e 
as  nações  estrangeiras.  A  cambial  é  um 
valor,  poií*.  que  representa  uma  certa  quan- 
tidade de  moeda  o,  como  esta,  está  sujeita  á 
lei  da  o  flerta  e  da  procura. 

O  que  observamos  no  nosso  paiz  tem  se 
passado  na  França,  na  Áustria,  na  Rússia, 
na  Itália,  na  Inglaterra  e  na  Republica  Ar- 
gentina. A  retirada  como  tem  sido  feita  a 
custa  do  impostos  excessivos  é  um  mal,  por- 
que taes  impostos  diminuem  a  capacidade 
produetora  do  paiz,  entorpecem  a  vida  das 
industrias  e  prejudicam  o  commercio. 

Não  sou  dos  que  acreditam  que  o  cambio 
alto  é  sempre  o  signal  de  prosperi  ade  e  da 
riqueza  de  um  paiz.  mas  não  compreuendo 
como,  depois  de  uma  politica,  seguida  du- 
rante longos  annos,  de  trabalho  constante  e 
incessante  para  conseguira  valorização  da 
nossa  mooaa,  se  procure  detel-a  por  meio  de 
uma  lei  de  fixação  á  uma  taxa  inferior  á 
actual.  Desvalorizar  o  moio  circulante  é 
causar  um  damno  á  economia  nacional, 
disse  o  eminente  Dr.  Mitre  no  seu  celebre 
discurso  contra  a  caixa  de  conversão  ar- 
gentina. Não  confio,  portanto,  na  alta  do 
cambio  com  o  resgate  do  papol  inconversi- 
yel  pelo  processso  entrenós  adoptado. 

As  palavras  abaixo  transcriptas  do  lumi- 
noso parecer  apresentado  pelo  illustre  Dr. 
Campista,  approvando  os  estatutos  do  Banco 
doBrazil,  confirmam  o  que  acabo  de  dizer. 
€  Fosso  o  resgate— no  regimen  do  curso 
forçado— a  causa  absolutamente  exclusiva 
do  melhoramento  das  taxas  cambiaes  e  não 
«e  poJ  criam  comprohender  a  considerável 
alta  cambial  dos  últimos  dous  annos  em  que 
nenhum  resgate  se  fez  nem  a  deprossão 
recentemente  occorrida  justamente  depois 
da  incineração  de  uma  certa  somma  do  pa- 
pel em  curso. 

Resgatada  corta  porção  do  notas,  a  taxa 
cambial  deveria  permanecer  estável  em 
correspondência  com  a  massa  circulatória 
existente,  até  que  novo  resgato  se  fizesse 
para  diminuil-a  ou  novas  emissões  a  au- 
gmentasseni . 

Ora,  ninguém  ignora  que  as  fluetuações 
do  cambio  entre  nós  tinham  logar  de  mo- 
mento a  momento  entre  extremos  afastados, 
censervando-se  absolutamente  estranha  ao 


volume  do  papel  cm  circulação  e  escapando 
dos  dominios  da  provisão  razoável  para  o  da 
phantasia  especuladora  e  sem  freio. 

Quando  novas  emissões  se  evitam  durante 
largo  tempo  e  se  cohib.km  os  excessos  per* 
turbadores  da  especulação,  o  próprio  pro- 
gresso do  paiz  e  o  desenvolvimento  normal 
da  sua  riqueza  exportável  valorizam  o 
meio  circulante  porque  a  massa  do  papel 
existente  cada  vez  mais  se  approxima  do 
vulto  real  das  transacções  que  ê  chamado  a 
satisfazer. 


Ha,  pois,  um  caso,  nelo  menos,  em  que  a 
valorização  do  papel  de  curso  forçado  inde- 
pende do  resgate. 

Entre  nós  está  montado  e  regularmente 
funecionando  o  apparciho  essencial  ásup- 
pressão  gradual  da  circulação  inconversiveí 
—  com  a  instituição  dos  fundos  de  resgate  e 
de  garantia  de  papcl-moeda.  Desde  que 
novas  emissões  se  não  façam  —  a  circulação 
metallica  scavisinhará  constantemente  como 
uma  esperança  cuja  realidade  está  cada  vez 
mais  próxima. 

Emquanto,  porém,  não  consistir  sinão  em 
uma  esperança,  convém  attenuar,  nos  li- 
mites tio  possível,  os  cffeitos  depressores  da 
especulação,  que,  mesmo  transitoriamente, 
pre  udicara  a  marcha  ascencional  da  valo- 
rização do  papel.  » 

Si  esse  apparelho  ésuíílciente  para  elevar 
o  cambio  â  taxa  de  15,  não  vejo  necessidade 
de  fixal-a  por  lei.  Si  elle  nos  promette  a 
conversão,  desde  que  novas  emissões  não  se 
façam,  receio  muito  coraprometter  a  sua 
obra  lançando  na  circulação  essa  nova 
massa  de  papel,  convertível  embora,  mas 
que  pôde  chegar  a  320.000:000$,  em  um 
prazo  ditlicil  de  ser  previsto. 

Si  elle  não  puder  impedir  a  queda  do 
cambio  abaixo  de  15  ou  si  o  nosso  balanço 
internacional  forçar  essa  queda,  nenhum 
serviço  prestará  a  caixa  de  conversão  e 
será,  como  bem  disse  o  Sr.  Scrzedello,  um 
apparelho  sem  funeção .  Admittindo  mesmo 
que  não  se  de  a  baixa,  o  novo  apparelho 
creâdo  pelo  projecto,  si  chegar  a  funceio- 
nar,  não  impedirá  as  especulações. 

Na  Republica  Argentina  a  Caixa  de  Con- 
versão, que  é  muito  differento  da  que  o  pro- 
jecto crêa,  não  conseguiu  acabar  com  ellas 
c,  ao  contrario,  está  as  animando. 

Km  um  artigo  publicado  pelo  Sr.  Sixto 
Quezada,  na  Nacion  de  4  de  maio  do  corrente 
anno,  encontrámos  as  seguintes  observações: 
«A  enorme  mas  a  do  notas  lançadas  á  cir- 
culação cm  troca  do  ouro  levado  á  Caixa, 
entrou  a  operar  no  morcado,  c  em  nossas 
transacções  produziu-se  o  que  todos  os  eco- 
nomistas batem  :  a  especulação   absorveu 
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praodc  parto  dessas  emissões,  especulação 
guc  não  se  preoceupou  do  augraentar  o  tra- 
talhoc  aprolucção,  dnão  do  ganhar  as  dif- 
erenças no  augmento  dos  preços,  o  é  oste 
um  dos  maiores  porigo*  que  nos  ameaçam, 
tjuatuio  as  cousas  entrem  em  criso  tendo  em 
conta  o>  exemplos  do  passado.  Os  governos 
deram  o  exemplo  do  esbanjamento  e  o  povo, 
seguindo  descuradamento  essa  mesma  ten- 
doncia,  tem  continuado  a  obra  de  fechar  a 
casa  pela  janella.  Tecm  crescido  enorme- 
mente os  orçamentos,  sendo  fechados  com 
grandes  deficit» ,  que  augmentam  a  divida 
lluctuanto ;  tcem-sc  realizado  operações  de 
credito  perigosas,  cujo  exito  depende  da 
bondade  da  Divina  Providencia,  e  não  tem 
havido  uma  cabeça  previdente  que  trate  de 
acautelar  o  organizar  o  maré  magnum  ad- 
ministrativo que  nos  tem  feito  viver  ás  es- 
curas sobro  o  presente  o  sobre  o  futuro.» 

ÍT  esse  um  dos  meus  grandes  receios. 
Areproduccão  das  soenas  de  1889  a  1891, 
me  causa  sérias  apprehensões.  A  politica 
financeira  desses  últimos  18  annos  está  nos 
fornecendo  o  aviso  de  que  devemos  ser  cau- 
telosos na  decretação  de  medidas  que  affe- 
ctam  o  credito  nacional.  Os  desastres  que 
temos  presanciado  nos  aconselham  a  não 
seguiremos  a  senda  até  agora  trilhada. 

Já.  tivemos  mais  de  uma  vez  as  emissões 
de  moeda-papel,  c  os  lastros  metallicos  des- 
sas emissões  foram  convertidos  em  apólices, 
isto  e,  um  titulo  de  divida  era  substituido, 
são  por  moeda  metallica,  mas  sim  por  outro 
titulo  de  divida. 

Depois  dessa  medida  consignada  na  lei 
de  1892,  veiu  a  lei  de  1893,que  deu  ao  Banco 
da  Republica  o  direito  exclusivo  de  emissão 
de  notas  ao  portador  e  á  vista,  na  razão  do 
duplo  do  deposito  em  ouro,  conversíveis  cm 
moeda  metallica. 

Estabeleceu  mais  que  a  conversibilidado 
das  notas  então  existentes  far-se-hia  desde 
que  o  cambio,  durante  um  anno,  so  conser- 
vasse a  27,  ou  quando  fosse  decretada  a 
abolição  do  curso  forçado  para  o  papel-moeda 
do  Estado. 

Pelo  decreto  n.  2.406,  de  16  de  dezembro 
de  1896,  o  Governo  encampou  toJos  os  bi- 
lhetes bancários  que  estavam  em  circulação, 
apoderou-so  dos  lastros  depositados  pelos 
bancos  em  garantia  dos  mesmos  bilhetes, 
extinguiu  o  direito  de  emissão  de  que  go- 
zava o  Banco  da  Republica,  e  reservou  para 
ti  o  direito  exclusivo  do  emissão. 

A  bi  n.  581,  de  20  de  junho  do  1899,  que 
ereou  os  fundos  de  resgate  e  de  garantia, 
no  seu  artigo  5°,  extinguiu  o  direito  do 
emissão  concedido  ao  Governo  pelas  leis  de 
29  do  maio  de  1875,  18  do  junho  do  1885  e 
23  de  setembro  de  1893. 


A  creação  da  caixa  de  conversão  cora  o  di- 
reito da  emissão  revoga.,  a  lei  de  1899  ?  E* 
apenas  uma  pergunta  que  faço.  Pelo  §  1°  do 
art.  1°  do  projecto  os  bilhetes  emittidospela 
caixa  terão  curso  legal.  Devem,  portanto, 
ser  acceitos  em  todas  as  repartições  publicas 
nos  pagamentos  realizados  nessa  espécie.  O 
art.  40  dos  estatutos  do  Banco  do  Brazll  es- 
tabelece o  seguinte:  «O  governo  dará.  ao 
Banco  o  direito  exclusivo  de  emittir  cheques 
ouro  para  satisfação  dos  impostos  aduaneiros 
em  toda  a  Republica,  pola  forma  que  for 
combinada».  O  ilLustre  Deputado  por  São 
Paulo,  Sr.  Galeão  Carvalhal  mandou  sup- 
primir  essa  disposição,  mas  o  ralator  do  pa- 
recer, sr.  David  Campista,  opinou  que 
devia  do  ser  mantido  esse  monopólio.  Os  bi- 
lhetes da  caixa  de  conversão  não  servem 
para  pagamento  dos  direitos  em  ouro  nas 
alfandegas?  Si  servem,  o  Banco  do  Brazil  não 
fará,  valer  o  seu  direito  exclusivo  de  emissão 
de  cheques-ouro  ? 

A  fixação  do  cambio  não  virá  do  algum 
modo  restringir  o  campo  de  acção  do  mesmo 
Banco?  São  outras  tantas  questões  que  sub- 
metto  á  apreciação  da  honrada  Commiasão 
de  Finanças  e  para  as  quaes  chamo  a  sua 
attenção. 

O  art.  47  dos  estatutos  do  Banco  do  Brazil 
estabelece  que  «quando  for  posssivel  a  cir- 
culação metallica  em  ouro,  si  for  instituido 
o  regimen  bancário,  este  banco  tora  o  pri- 
vilegio exclusivo  de  eniissão.  Recebendo 
depósitos  cm  ouro  com  o  titulo  de  moeda 
papel,  o  Banco  poderá,  entregar  aos  deposi- 
tantes a  quantia  equivalente  cm  notas  con- 
versíveis á  vista,  fornecidas  pela  Caixa  de 
Amortização,  conservando  sempre  o  depo- 
sito do  metal  á  disposição  do  portador  da 
nota  para  garantia  da  emissão.»  A  que  fica 
reduzida  essa  disposição  dos  estatutos, 
creada  a  caixa  de  conversão  ? 

Das  considerações  que  temos  feito  con- 
clue-se  que  a  caixa  de  conversão  não  pôde 
impedir  que  as  oscillações  da  taxa  cambial 
se  doem  abaixo  do  typo  fixado  de  15. 

Como  já  tive  occasião  de  dizer,  quanto 
maior  for  a  depreciação  do  papel  moeda 
maiores  o  mais  violentas  são  as  oscillações. 
A  tão  desejada  estabilidade  do  cambio  não 
se  verificará  o  a  dansa  das  taxas  se  reali- 
zará, não  dentro  dos  limites  de  1  a  27,  mas 
dos  de  1  a  15. 

Convém  lembrar  que  á  taxa  do  15,  o  ouro 
tem  um  ágio  de  80  %>. 

*  citas  estas  ligeiras  considerações  pas- 
semos a  estudar  propriamente  a  organi- 
zação da  caixa  de  conversão. 

O  parecer  declara  que  instituido  entre  nós 
um  apparelho  comparável  á  caixa  de  con- 
versão argentina  elle  produzirá  os  mesmos 
cffeitos  salutares.  Vejamos  si  a  caixa  de  que 
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trata,  o  projecto  é  comparável  á,  creria  pela 
KbliSa  Argentina.  Em  primeiro,  logar 
Sntawi  que  á  creação  da  nova ,  caua  ar- 
StaTpreíedeu  a  decretação  da  toaçaodo 
Igio  iffto  é,  a  lei  que  estabelece  a  conversa 
dl  toda  a  emissão  de  bilhetes  de  curso  legal 
em  moeda  nacional  de  ouro  ao  ambiode 
um  peso  moeda  nacional  de  curso  legal  por 
quarenta  e  quatro  centavos  de  peso  nacional 
ouro. 

Essa  mesma  lei  creou  o  «Fundo  de  Con- 
versão^e  destinou-lhc,  entro  outros,  os  se- 
guintes recursos: 

5  %  do  imposto  addicional  do  importação, 
ú  967.650  pesos  ouro  em  cédulas  nacionaes, 
ouro,  de  propriedade  da  Nação ;  o  producto 
da  venda  da  Estrada  de  Ferro  Andino  y  a  La 
Toma  ;  o  producto  animal  da  liquidação  do 
Banco  Nacional ;  etc,  etc. 

Refiro-me-á  caixa  creada  pela  lei  n.  3.871, 
de  1899,  c  não  á  da  lei  n.  ^.741 ,  do  <  do  ou- 
tubro de  1890. 

Todos  aquelles  recursos  são  depositados  no 
Banco  da  Nação,  que  os  emprega  exclusiva- 
mente na  compra  e  venda  de  carabiaes. 
Emquanto  não  é  decretada  a  conversão,  mas 
a  conversão  da,  moeda  de  curso  legal,  a 
caixa  entrega  bilhetes  por  ouro,  ao  typo  de 
0  44  e  entrega  o  ouro  que  recebe  em  troca 
dôs  bilhetes.  Não  reproduzirei,  embora  resu- 
midamente, a  historia  financeira  da  Repu- 
blica Argentina  nos  seis  annos  que  procede- 
ram á  creação  da  caixa  de  conversão  e  ape- 
nas quero  salientar  o  seguinte:  a  caixa  de 
conversão  começou  a  operar  no  dia  9  de 
dezembro  de  1899.  Até  o  dia  31  do  mesmo 
mez  recebeu  1.403,  pesos  ouro. 

No  anno  seguinte  racebeu  18.396 bwb  ouro 
e  trocou  porbilhetes,  mas  taes  bilhetes  vol- 
taram á  caixa,  que  teve  de  restituir  o  ouro. 
Durante  o  anno  de  1901  não  entrou  na  caixa 
um  peso  ouro.  Em  1902  entraram  21.020,49 
pezoa  e  sahiram  18.183,05,  sendo  o  saldo  a 
31  de  dezembro  de  2.843,44. 

Em  1903  a  Memoria  da  caixa  de  conversão 
aceusa: 

46.041.420 
7.803.116 


O  Sr  E.  Hansen,  na  sua  obra  publicada 
emjSS  inno,  e  que  tem  por  titulo 
LaReftmuH  Monetária,  explica  de*te  modo  o 

8UfnaÍtaCftnaria  e  fundamental  (lo 
moelismo  é  a  opulência  de  nossa  proiucçao 
CS  de  mercadorias  ou  proíuctos  que 
C  procura  nos  mercados  «trinpw. 
ff  nos  c^  grandes  saldos  de  exportações, 
S e  T  estran^iro  precisa  cancellar  com 
n^eda  metalílfa,  J*tta  *  oogyg» 
rara  naítar  sua  divida.  Na  actuauaane 
n£2a  íffisçaoannual  nos  fornece  género 
"Soveis em quantidade  suffleien*  para 
S  tudo  o  que  importam»  em  tnatem 
o^nsumos,  de  qualquer  q«£dadep" 
pagar  á  Europa  tudo  o  que  devem*  f« 

simplesmente  alU  coUo^a  ,  pararagar 
tudo  o  que  paiz  devo  por  serviço ide «g» 
estrangeirei  coUocados  aqui ^ em  <orm» £ 
emnrezas  commcrciaes,  industriaes  ^<™ 
Sc.  depois  do  tudo  pago,  ain  .a  ta  um 
aWo  que  o?  paizes  que  "«f3™^«S 
duetos  necessitam  pagar  de  *^»ig- 
e  que,  si  o  pagam  em  ouro,  desentender-* 
que  é  porque  isso  lhes  convém  > .  SaoM 
s^doV  daVlanca  internacional  devato» 
queteem  alimentado  a  caixa  de  convers» 
oa  Republica  Argentina  e  que  lhe  pena» 
ram  apresentar  a  somma  a  que  nos  rera- 

"estaremos  nas  mesmas  condições  ? 
Ninguém  ousará  afnrmal-o.  .  te 

Par!  esse  resultado  <"?*rib™ra™  JTfc 
causas,  taes  como  colheitas  abundante Mj 
cereaese  preços  elevados,  J*g*gfê 
pela  guerra  do  Oriente,  a  exortação  » 
gado  éra  pí  e  de  carnes  conservadas,^ 
rS etc,  etc,  que  avolumaram  «teMJJ 
nariamente  as  esportacões  naquelles  annoí. 

B?Z-  ..        .  .i.  inno  ••   ííinõ : 


Comprados  poza»  ouro — 
Vendidos  pezos  ouro 

Saldo 


38.238.303 


Saldo  do  anno  anterior. 
Total 


2.843 


38.241.146 


Em  1904  o  saldo  era  de 50.341 .638 

Em  1905  elevou-se  a 90.152.048 

Em  2G  de  marco  de  1906 
era  de 100.000.000 


!Ts"os  saldos  dos  annos  de  1903  a  1905 : 

19J3-89 .700 .000— pezos,  ouro. 

!904— 70.800.000— idem  idem. 

UiOõ—  1 17 .600.000-idem  idem. 

Ou  um  total  de  284.100.000  idem ii«£»- 

Não  foi  a  Caixa  de  Conversão  quem  1«* 
prosperidade  da  Republica  Argentina,  t* 
tinuemos  a  nossa  ligeira  analyao.  fc 

Não  nos  pode  servir  ainda   o  «f»f" 
Republica  Argentina,  uma  vez  que  cowP»- 
S  a  sua  politica  financeira •«£*"%. 
Si  estudarmos  comparativamente  as  o 
culações  de  papel  moedaaos  £>*»»£& 
rincaremos  que,  a  nao  ser  em  um  per 
muito  curto  da  nossa  v»da  fln im»^ 
nossas  emissões  de  P^^V  chuta- 
ram feitas  fora  das  ^8»«as  da  «rc 
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De  1850  a  1866  o  nosso  cambio  conservou- 
se  sempre  acima  de  22  dinheiros,  ao  passo 
que  na  Argentina  chegou  a  1  d  • ,  valen  o  a 
libra  250$  de  nossa  moeda.  Em  1867  foi 
creada  a  «Offioina  de  Cambio»,  que  princi- 
piou a  funccionar  com  grande  successo. 
No  primeiro  anno  teve  em  suas  caixas 
3.480.881  pesos,  ouro. 

Era  1868,  5.340.314  pesos,  ouro. 
Em  1872,  15.413.202  pesos,  ouro. 

Em  187C,  não  havia  mais  noticia  de  tão 
grande  deposito  e  o  Banco  da  Província,  do 
qual  fazia  parte  a  «Officina»,  era  forçado  a 
suspender  a  conversão. 

Naquello  periodo,  o  banco  havia  augmcn- 
lado  extraordinariamente  as  suas  opera- 
ções, chegando  a  ter  em  1872  um  capital  de 
10.914.000  pesos  metailicos  e  50  milhões  de 
pesos  papel.  Seus  depósitos  particulares 
attingiramá  sommade  464.117.504  pesos, 
papel,  e  8.014.545  pesos,  ouro,  fl>ra  os  depó- 
sitos comm  erciaes . 

Isso  era  devido  não  só  aos  empréstimos, 
na  importância  de  57  milhões  pesos  ouro, 
íeitrs  em  1866,  1868,1870,  1871  e  1873,  como 
também  ás  enormes  sommas  em  ouro  man- 
dadas pelo  Brazil  para  pagamento  dos  for- 
necimentos feitos  ao  nosso  exercito  cm  ope- 
rações contra  o  Paraguay. 

A  emissão  do  papel  checou  a  942  milhões 
de  pesos,  sendo  que  a  Officina  e  o  Banco  ti- 
nham emittido  600  milhões.  Foi  a  época 
das  loucuras.  Os  industriaes  surgiram  da 
licite  para  o  dia,  os  bens  de  raiz  obtiveram 
preços  fabulosos,  o  commercio  exigia  preços 
elevadíssima  pelos  seus  géneros  e  augmen- 
tava  de  um  moilo  espantoso  as  suas  impor- 
tações. As  consequências  foram  &taes  e 
deviam  ser  esperadas.  Em  1876,  a  «Officina 
de  cambio  »  dosapparscia  no  meio  da  ruína 
<le  todos. 

Já  antes,  em  1853,  tinha  sido  apresentado 
ás  Camarás  pelo  Governo.  Saavedra  um 
projecto  de  conversão,  fundado  na  necessi- 
odae  de  valorizar  o  papel  moeda,  que  estava 
demmemente  depreciado. 

Depois  do  de?a  .tre  do  Banco  da  Província, 
o  colosso  da  Sul  America,  veiu  um  periodo 
de  reconstituição  de  forças. 


Entre  nós  o  cambio,  apezar  da  guerra  do 
Paraguay,  não  desceu  de  14,  no  periodo  de 
1866  a  1885,  ao  passo  que  na  Argentina 
chegou  a  6  21/32. 

De  um  trabalho  publicado  pelo  Jornal  do 
Commercio,  relativo  ao  valor  do  meio  cir- 
culante entre  o  Brazil  e  a  Argentina  veri- 
flea-se  que  de  1886  até  1905  esse  valor  tem 
sido  o  seguinte,  reduzido  o  ágio  ao  cambio 
par  brazileiro: 

D       ..         Republica 
Brazi1        Argentina 

1880 20  5/8  19  15/32 

1887 22  5/8  22    3/16 

1888 25  1/4  19    3/4 

1889 26  3/16  14    2/6 

1890 22  5/8  10  15/32 

1891 16.33  7  17/64 

1892 11.96  10  U/64 

1893 11.56  9    5/16 

1894 10.09  7  15/32 

1895 9.90  7  27/32 

1896 9.02  9    7/64 

1897 7.73  9  17/64 

1898 7.20  10    1/2 

1899 7.42  12  i/32 

1900 9.43  1160/64 

1901 1 1 .33  Lei  de  fixação 

1902 11.93  »    »        » 

1903 11.99  »    »        > 

1904 12.22  »    »        » 

1905 15.94  »    »        > 

Da  simples  inspecção  deste  quadro  se  ve- 
rifica que  até  181)6  o  papel  argentino  sempre 
esteve  mais  desvalorizado  que  o  nosso.  O  seu 
regimen  era  de  cambio  baixo.  Desse  periodo 
em  deante  começaram  as  economias  e  a  franca 
prosperidade  económica  daquella  Republica. 

De  um  outro  trabalho,  publicado  pelo  Bo- 
letim da  Associação  Commercial  do  Rio  de 
janeiro,   extrahimos  os  seguintes  dados  : 

«  De  documento  ofRcial  (Directoria  de  Esfo> 
tistica  Argentina.  N.  128,  1905)  extraiamos 
os  seguintes  dados  interessantíssimos  sobre  o 
—  commercio  argentino,  no- periodo  decennal 
de  1896—1905,  expressos  os  valores  em  pesos- 
ouro. 


Anno 


1896 

1897.... 

1898 

1899 

1900 ,... 

1901 


Quociente 

mportação 

Exportação 

Lucro        económico 
por  htbitc&U 

112.163.591 

116.802.01G 

4.638.425                 1.2 

98.288.948 

101.169.299 

2.880.351                 0.7 

107.428,000 

133.829.458 

26.400.558                6.2 

116.850.671 

184.917.531 

68.066.860               15*5 

113.485.069 

154.600.412 

41.115.343                9.1 

113.959.749 

167.716.102 

53.756.353               11,6 
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1903. 
1903. 
1904. 
1905. 


103.tttt.85ri 
131.  sor..  ISOO 
187.305.909 
305.154.430 


179.480.727 

204.157.525 
32f.843.84l 


7G.447.471 

89. 777. 934 

76.851.556 

117.689.421 


1C.I 

1S.4 
15.4 
23.1 


Dividido  esse  deccnoio  om  dous  pjriodo*,  um  de  sete  annos,  de  1896—1902,  e  outro    «lc 
três  annos,  de  1903—1905,  verifica-se: 

Primeiro  perio Jo  (sete  annos).  Lacro  (saldos  de  exportação) 

Segundo  perio  Jo  (ires  annos) .  Lucro  (saldos  de  exportação) 

L^cro  médio  por  anno: 

Primeiro  periodo  (sete  annos) $ 

Segundo  perioio  (tres  annos) $ 


S  273.305. :v;i 
$  284.318. iMl 


39.043.023 

94.772.OT>* 


Quociente  económico  médio  por  habitante  c 
por  anno  : 

Io  período 8,6 

2o  periodo 19,9 

Este  simples  cotejo  de  cifras  demonstra, 
mesmo  aos  inconvmeiveis,  que  o  quociente  mC'- 
dio  económico  da  Republica  Argentina,  no 
2°  periodo,  ultrapassou  o  do  periodo  ante- 
rior de  mais  de  125  %♦  e,  portanto,  que  os 
saldos  de  exportação  trouxeram  para  o  paiz, 
toouro  que  no  Io  periodo  nelle  não  se  fixava'. 

—  tanto  não  se  fixava,  que  a  Caixa  de  Con- 
eersão,  nos  annos  de  1900,  1901  c  1902  fez 
vristissima  figura. . . 

Esse  ouro,  que  de  1903  para  cá  fixott-sc, 
era  positivamente  ouro  argentino,  proprie- 
dade do  trabalho  nacional,  economia  do 
povo  ;  e  como,  em  tal  qualidade  não  perten- 
cia a  outrem  e  não  linha  de  emigrar,  pro- 
curou a  Caixa,  como  cofre  de  deposito  tão 
somente,  porque  a  emissão  representativa 
dellc,  era  mais  portátil,  mais  commoda  e, 
sobretudo  mais  do  costume. 

Foi  por  isso,  —  unicamente  por  isso,—  que 
a  Caixa  guardou  em  1903  $38.238.304  ;  em 
1904  tinha  #50.341.638,  em  1905  $90.152.048 
e  a  2o  do  março  de  1906  celebrava  a  festa 
dos  100  milhões...» 

No  anno  de  1899  o  saldo,  como  vimos,  foi 
de  68  milhões  esterlinos  o  justamente  nesse 
anno  o  Sr.  Pellcgrini  fixava  o  ouro  om 
127,27%.  Era  então  doquasi51  milhões 
esterlinos  a  massa  do  papel-moeda  em  cir- 
culação, que  soffriam  um  abatiraonto  de 
56  %,  segundo  o  typo  adoptado  pela  lei  de 
conversão,  ficando  reduzida  a  pouco  mais  de 
25  milhões  esterlinos.  Seria  curioso  o  es- 
tudo das  diversas  parccllas  da  importação 
argentina,  parallelamente  com  a  importa- 
ção brazileira.  Percorrendo  as  estatísticas 
de  importação  daquelle  paiz,  verificamos 
que  os  géneros  destinados  á  alimentação, 
as  bebidas,  as  forragens,  etc.,  figuram  com 
pouco  mais  de  11  %  no  valor  total  da  im- 
portação, ao  passo  que  no  nosso  elles  figu- 
ram com  quasi  35  %• 


Já  apresentei  as  estatísticas  de  importa- 
ção e  cxportição  relativas  a  um  periodo 
bastante  considerável  da  vida  económica  da 
Republica  Argentina.  Vejamos  as  nossa*  nos 
ultimo*  cinco  annos. 

Importação  Exportação     Saldos 

£  £  £ 

1901....  21.377.003  40.621.993  19.244.990 

1902....  23.279.418  36.437.456  13.158.038 

1903....  24.207.810  36.883.175  12.675.365 

1904....  25.915.423  39.430.136  13.514.713 

1905....  28.118.767  44.613.113  16.524.34»> 

Temos,  pois,  um  total  do  saldos  na  impor* 
tancia  de  £  75.115.000  ou  667.620:000^000. 
ao  cambio  par. 

No  sou  luminoso  parecer  o  Sr.  Dr.  David 
Campista  apresenta  o  nosso  balanço  eco- 
nómico nos  annos  de  1902,  1903,  1904  e  1905 
(Io  semestre),  e  nelle  se  verifica  que  em 
1902  houve  um  saldo  de  cerca  de  8.000.000 
de  libras,  em  1903  mais  ou  menos  a  mesma 
quantia,  em  1904,  9  1/2  milhões  e  em  1905 
approximadamcnte  19.OoO.000  de  libras. 

S.  Ex.  faz  notar  que  os  elementos  constitu- 
tivos do  activo  são  o  valor  ouro  da  expor- 
tação e  o  capital  novo  introduzido  no  paiz,. 
proveniente  de  empréstimos  e  de  emprezas 
que  publicam  balancetes. 

Não  me  merecem  muita  confiança  esse* 
algarismos,  para  delles  tirar  a  conclusão  de 
que  ha  saldo  creditório  a  nosso  favor. 

As  estatísticas  de  importação  do  merca- 
dorias são  organizadas  pelas  facturas  consu- 
lares o  não  será  uma  exaggeração  dizer  que 
aos  valores  nellas  consignados  podemos  addi- 
cionar  uns  5  %  para  as  differenças  de  classi- 
ficação, de  accôrdo  com  as  nossas  tirifas. 

As  nossas  alfandegas  não  dispõem  nem  de 
pessoal  suíílcionte  e  nem  dos  apparcíhos  ne- 
cessários para  uma  severa  fiscalização  na 
arrecadação  da  nossa  renda  aduaneira  e  para 
evitar  o  seu  grande  desvio  pela  passagem 
do  contrabando. 

Conclua-se  que  mais  de  30  %  da  renda 
aduaneira  não  são  cobrados  em  virtude  da 


SESSÃO  EM    16  DE  AGOSTO  DE    1006 


844 


contrabando,  que  é  exercido  em  lar^a  escala, 
quer  pelos  portos  marítimos  e  quer  pelas 
nossas  fronteiras  norto  e  sul.  De  taes  mer- 
cadorias não  são  apresentadas  facturas  con- 
sulares e  nem  despachos,  visto  que  não 
transitara  pelas  nossas  alfandegas.  Kllas 
teem  forçosamente  de  ser  pagas  ao  estran- 
geiro e  devemos  computal-as  na  nossa  im- 
portação. Addicionados  c.-s  *s  35  %  ao  nosso 
passivo,  o  balanço  nào  poderá  aceusar  a 
nosso  íavor  um  saldo  creditório. 

Nâo  me  pareço  que  tenha  ainda  razão  o 
illUíOrc  reJator  quando  diz  que  dar-se-ha  o 
augtaenlo  tíe  vnlor  das  exportações  pr!a  valo- 
rização do  ca/c. 

E'  l>em  possível  quo  a  valorização  do  café 
-determine  u  diminuição  da  quantidade  ex- 
portada desse  produeto  e  que  esta  não  seja 
compensada  pelo  augmento  do  preço.-  Pa- 
rece-me  que  é  justamente  a  diminuição  da 
exportação  do  café  que  dará  lugar  á  sua 
valorização,  enquanto  novos  mercados  não 
íorem  conquistados  para  esse  produeto. 

0  projecto  adopta  a  taxa  de  15,  e  o  seu  il- 
lustre  relator  acredita  quo  o  balanço  inter- 
nacional nâo  influirá  para  a  depressão  cam- 
bial abaixo  da  taxa  fixada  e  que  essa  taxa  è 
a  que  serve  a  ís  interesses  da  industria  e  do 
coramercio,  conforme  verificou  o  Congresso 
'Nacional  ao  votar  o  importo  de  50  % ,  ouro, 
dobre  certos  produeto  j  estrangeiros  que  tem 
similares  no  paiz.  Receio  muito  que  o  abuso 
■que  temos  feito,  nesses  últimos  annos,  do 
.nosso  credito  no  exterior,  elevando  de  um 
modo  extraordinário  e  com  uma  rapidez  pas- 
tosa as  nossas  dividas  poisam  determinar 
«dentro  de  pouco  tempo  uma  quéua  da  taxa 
-cambial .  os  empréstimos  contratados  pelos 
-Estados  e  pelas  Municipalidades,  muitos  dos 
«4uaes  foram  ou  estão  sendo  appiicados  ao 
pagamento  de  despezas  sem  caracter  repro- 
«luctivo,  exigirão  a  remessa  do  grandes  som- 
mas  de  ouro  para  o  pagamento  de  juros  e 
«le  amortizações,  c  isso  forçosamente  virá 
influir  no  nosso  balanço  internacional.  A  li- 
bação da  taxa  de  15  dinheiros  fará  desappa- 
Tecer  do  orçamento  da  receita  uma  verba 
«iperior  a  3  mil  contos*  pois  a  cobrança  do 
imposto  de  50  %,  isto  é,  d*  acerescimo  de 
J5  %.  5ó  se  fará  effectrva  quando  o  cambio 
«stiver  acima  daquella  taxa. 

As  .despezas  votadas  ultixaamente  pelo 
Congresso  com  o  augmento  de  vencimentos, 
«oçcessaa  de  pensões,  relevação  de  prescri- 
PÇòes,  iiceoças  a  funecionarios  eam  venci- 
mentos int^raos,  e  as  que  ainda  jconeaçam 
^orçamentos  de  despeza  para  o  exercício 
ittturo,  íoreoeamente  determinarão  u  m  des- 
•^ulibrio  entre  a  receita  e  a  despeza  e  nos 
«Hidaziráa^  restabelecimento  dos  a>eficits 


orçamentários.  A  nossa  situação  económica 
nâo  é  das  mais  prosperas  e  a  prova  temos  aa 
serie  de  projectos  apresentados  para  a.  valo- 
rização dos  nossos  principaes  produciis  de 
exportação. 

E  é  justamente  em  uma  occasião  dessa* 
que  vamos  nos  aventurar  a  lazer  uma  re- 
forma tão  seria  o  de  tão  graves  conse- 
quências. Antes  de  tental-a,  deviame- 
mandar  proceder  a  um  longo  inquérito  eos 
todo  o  paiz,  ouvindo  as  associações  coinmem 
ciaes,  banqueiros,  industriaes,  capitalistar- 
directores  de  emprezas  nacionaes  e  estrans 
geiras,  inspectores  de  alfandegas,  emflm, 
todas  as  manifestações  da  opinião.  Já  que 
procuramos  imitar  a  Republica  Argentina, 
lembreuio-nos  de  que  ella  assim  procedeu. 

Isso  consta  da  mensagem  dirigida  pelo 
presidente  da  Republica,  general  Júlio  Roca, 
ao  Congresso  Nacional,  ac  jinpanhando  o  pivn 
vecto  de  conversão. 

«Proseguindo  neste  firme  propósito,  mt 
tenho  esforçado,  diz  ainda  a  mensagem,  paru 
diminuir  as  despezas,  tenho  terminado  a  li- 
quidação das  dividas  exteriores  das  provín- 
cias, tonlio  atteudido  ás  reclamações  do* 
negociantes  e  industriaes  relativas  a  im- 
postos internos  e  tarifas,  nomeado  commis- 
sões  compostas  de  elementos  respeitáveis  dos 
diversos  grémios,  enerrregadas  de  ouvir  to- 
das as  queixas  e  reparas  e  de  apresentar  ao 
Governo  o  resultado  dos  seus  estudos  e  in- 
vestigações ;  suspendi,  finalmente,  o  provi- 
mento dos  empregos  que  vão  vagando  aa 
administração,  como  um  meio  de  obter  uma 
economia  eífectiva,  desde  o  momento,  o  de 
preparar  o  terreno,  sem  violência,  para  as 
suppressões  que  será  forçoso  realizar  mais 
tarde.» 

Além  do  projecto  de  conversão  fjrani 
apresentados  na  mesma  occasião  outro*,  que 
faziam  parte  do  plano  de  reforma.  Em  um 
delles  se  mandava  «reduzir  de  10  %  todos  os 
soldos  o  pensões  pagos  om  papel,  superiores 
a  10 J  pesos.  A  base  do  plano  consistia  na  re- 
ducção  das  despezas  publicas  e  na  reducção 
dos  impostos  que,  gravando  a  producção, 
impediam  o  desenvolvimento  das  industrias 
e  o  progresso  geral  do  paiz». 

O  que  justifica  neste  momento  a  apre- 
sentação deste  projecto,  que  entende  com  a 
economia  nacional,  o  sobre  o  qual  nem  ao 
menos  foi  ouvido  o  Poder  Executivo  i 

Na  Republica  Argentina  a  iniciativa  par- 
tiu do  Poder  Executivo. 

Examinomos  o  projecto  em  questão.  A 
Caixa  de  Conversão  de  que  cogita  o  Convénio 
de  Taubaté  não  é  forçosamente  ossa  do  que 
trati  o  projecto.  Aquella  devia  ter  por  nm 
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«fixar  o  valor  ouro  da  moeda  papel  existen- 
te na  circulação,  afim  de  evitar  a  alta  cam- 
bial -que  acarretaria  o  empréstimo  de 
15,000.000  esterlinos  para  a  valorização  do 
café.  Esse  devia  ser  o  pensamento  dos  signa- 
tários do  Convénio,  pensamento  que  c"1"' 
traduzido  no  projecto  que  se  encontra  na 
«obra  do  Dr.  Veiga  Filho  e  que  deu  logar  ao 
brilhante  debate  a  que  temos  assistido. 

Nelle  creava-se  uma  caixa  de  conversão, 
mas  antes  fixava-se  o  valor  do  papel  moeda 
nacional  c  constituia-se  uma  reserva  metal- 
liça,  que  tinha  como  elementos  constituti- 
vos,  além  de  outros,  os  saldos  dos  fundos  de 
resgate  e  de  garantia.  Diversas  outras  me-' 
didas  nelle  consignadas  obedeciam  á  pre- 
«oecopação  de  realizar  a  conversão  do  nosso; 
meio  circulante  e  de  crear  uma  nova  moeda 
nacional,  ouro.  Nelle  se  estabelecia  clarão 
zm^nte  a  quebra  do  actual  padrão  monetário 
estabelecido  pela  lei  de  1846. 

Era  uma  imitação  da  creacão  argentina. 
A  caixa  de  que  trata  o  projecto  não  fixa  e 
nem  converte.  Não  fixa  porque  não  impede  a| 
baixa  do  cambio  aquém  do  typo  aioptado.' 
Não  converte  o  papel-moeda  porque  não  e  .tá 
para  is^o  apparelhada  e  nem  disso  cogita. 
Não  impede  as  oscillações,  mas  impe  e  a  va- 
lorização do  papel-moeda,  o  que  importa  em 
mn  grande  prejuízo  para  a  economia  nacional 
eem  uma  compensação  em  futuro  mais  oxt 
menos  próximo. 

Quando  todos  os  motivos  já  apresentados 
4  não  me  levassem  a  votar  contra  o  projecto^ 
♦bastava  a  escolha  da  taxa  para  que  não 
lhe  pudesse  dar  o  meu  assentimento.  Estou 
de  perfeito  accôrdo  com  as  observações  do 
Sr.  Serzedello  sobre  o  dispositivo  doart.  3o  do 
projecto.  .  , 

Apezar  das  penalidades  em  que  incorrem 
*es  membros  da  Caixa  de  Conversão  pelo 
•desvio  do  deposito  de  ouro  que  a  ella  for 
entregue  em  troca  de  bilhetes,  receio  muito 
que  elle  venha  a  ter  o  mesmo  fim  que  ti< 
vieram  os  lastros  metallicos  dos  bancos  emif£ 
sores. 

Voto  contra  o  projecto. —  Paula  Ramos. 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  submetter  á  vossa  autori- 
dade, nos  termos  do  art.  48,  n.  16  da  Consti- 
tuição Federal,  os  originaes  da  acta  da  re- 
união dos  Presidentes  dos  Estados  de  S.  Paulo, 
Minas  Oeraes  e  Rio  de  Janeiro,  havida  na 
cidade  de  Taubaté  em  85  de  fevereiro  4o 
corrente  anno,  e  de  um  convénio  que  ajus- 
taram no  dia  seguinte  para  o  fim  de  valo- 
rizar o  café,  regular  o  seu  commercio,  pro- 
'anover  o  augmento  do  seu  consumo  e  a  crea- 


cão da  Caixa  de  Conversão,flxandoo  valor  da 
moeda.  Esses  documentos  são  acompanhados 
da  cópia  de  um  officio  do  presidente  de  São 
Paulo,  remettendo-os  e  da  resposta  que  lhe 
dei. 
Rio  de  Janeiro,  3  de  maio  de  1903. 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves 

Cópia— Palácio  do  Governo  do  Estado  de  São 
Paulo.—  Gabinete  do  Presidente.—  S.  Paulo, 
2  de  março  do  1906.—  Exm.  Sr.  Presidente  da 
Republica:— Rio  doJaneiro.  Tendo  os  Estados 
do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Geraes  e  S.  Paulo  ce- 
lebrado o  convénio  para  o  fim  de  valorizar  o 
café,  regular  o  seu  commercio  e  promover  o 
augmento  do  seu  consumo,  como  presidente 
da  eonvenção  em  que  isto  foi  deliberado, 
tenho  a  honra  do  submetter  a  V.  Ex.  o  ori- 
ginal do  convénio,  para  o  qual  solicito  a 
competente  approvação  na  forma  da  alínea 
16^  do  art.  48  da  Constituição  Federai. 
Da  referida  reunião  lavrou-se  a  acta  janta 
em  origioal,  da  qual  consta  a  idéa  adoptada 
pelos  Presidentes  dos  três  Estados  para  a 
solução  da  questão  monetária  eatre  nós, 
medida  que  foi  julgada  da  maior  urgência 
e  que  por  isso  reclama  de  V.  Ex. ,  na  forma 
do  n.  10  do  art.  48  da  Constituição  Federal, 
a  convocação  extraordinária  do  Congresso 
Federal  para  a  votação  das  leis  necessária*. 
Aproveito  a  opportunidade  para  apresentar 
a  V.  Ex.  os  protestos  da  mais  alta  estima  <> 
subida  consideração.— Jorge  Tibiriça. 

E' cópia  conforme  o  original.  Secreto» 
da  Presidência  da  Republica  dos  Estado? 
Unidos  do  Brazil,  Rio  de  janeiro,  3  de  maio 
de  1906.  —  O  offlciai  de  gabinete,  tw 
Olyntho  Braga . 

Cópia— Gabinete  do  Presidente  da  Repu- 
blica—Rio  de  Janeiro,  12  de  março  de  W  )0. 
—Exm.  Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado.— Com 
o  officio  de  2  do  corrente  mez,  commum- 
cando-me  que  os  Estados  do  Rio  de  Janeiro, 
Minas  e  S.  Paulo  haviam  celebrado  o  convé- 
nio para  o  fim  de  valorizar  o  café,  regu/ar 
o  seu  commercio  o  promover  o  augmento  do 
seu  consumo,  na  qualidade  de  presidente 
da  convenção,  em  que  isso  foi  deliberado, 
submetteu  V.  Ex.  á  minha  approvação  ;> 
original  do  accôrdo,  nos  termos  do  art.  4í>, 
alinea  16»  da  Constituição  Federal,  acre- 
scentando que,  da  reunião  havida  para 
aquelle  convénio,  se  lavrou  uma  acta,  que 
me  fói  também  remettida  em  originai,  <w 
qual  consta  a  idéa  adoptada  pelos  presi- 
dentes dos  três  Estados  para  a  sdluçao  na 
questão  monetária  entre  nós,  medida  w 
foi  julgada  da  maior  urgência  e  quo  por 
issoTeclama,  na  forma  do  n.  10  do  art.  £ 
da  Constituição,  a  convocação   extraoroi 
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oaria  do  Congresso  Federal  para  a  vota- 
ção das  leis  necessárias.  Tendo  sido  ajus- 
tado no  art.  8o  do  convénio  que,  para  a 
sua  execução,  uni  dos  Estados,  o  de  S.  Paulo, 
promoverá,  as  operações  de  credito  neces- 
sárias até  o  capital  de  15  milhões  esterlinos 
para  ser  applicado  como  lastro  de  uma 
caixa  de  emissão  e  conversão,  que  for- 
creada  pelo  Congresso  Nacional  para  a  fixa- 
ção do  valor  da  moeda,  e  ainda  que  o  pro- 
ducto  da  emissão  sobre  esse  lastro  será 
empregado  na  regularização  do  comraer- 
cio  do  café  e  sua  valorização,  sem  prejuízo 
de  outras  dotações  para  fins  crcados  em 
loi  desappareceu  do  mesmo  convénio  a 
sua  feição  regional.  Em  taes  .condições 
suhmettel-o-hei  opportunaraente  á  auto- 
ridade do  Congresso  Nacional,  nos  ter- 
mos do  art.  48,  n.  10,  da  Constituição. 
Gyrando  o  systema  do  convénio,  em  sua 
auasi  generalidade,  em  torno  de  disposições 
aaquelle  artigo  ou  delias  dependendo,  ha, 
entretanto,  providencias,  como  as  que  se 
referem  á  propaganda  e  beneficio  do  café, 
á  organização  de  seus  typos  commerciaes, 
á.  não  exportação  das  qualidades  inferiores  e 
ao  desenvolvimento  do  consumo,  que  ca- 
bem, por  sua  natureza,  nas  attribuiçõcs 
dos  poderes  públicos  dos  Estados  e  que  po- 
dem ter  immediata  execução.  Quanto  á 
idéa  que  foi  suggerida,  de  uma  convocação 
extraordinária  do  Congresso  para  tomar  co- 
nhecimento do  convénio,  cabe-me  declarar 
a  V.  Ex.  que  tenho  muito  pezar  de  não 
consideral-a  acceitavel,  attenta  á  imminen- 
cia  da  época  legal  de  sua  reunião  or- 
dinária e  á  circumstancia  de  estar  o  paiz 
preoccupado  ainda  com  os  últimos  trabalhos 
de  apuração  da  eleição  para  Presidente  e 
Vice-Presidente  da  Republica  e  Deputados  e 
Senadores  á  próxima  legislatura.  Apre- 
sento a  V.  Ex.  as  seguranças  do  meu  apreço 
o  elevada  consideração.— Francisco  de  Paula 
Rodrigues  Alves.—  A  S.  Ex.  o  Sr.  Dr.  Jorge 
Tibiriçã,  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. 

E'  cópia  conforme  o  original.  Secretaria 
da  Presidência  da  Republica  dos  Estados 
Unidos  daBrazil,  Rio  de  Janeiro.  3  de  maio 
de  1906.— O  oílicial  de  gabinete,  Carlos 
CHyntho  Braga. 

Aos  vinte  o  cinco  dias  do  raez  de  fevereiro 
de  mil  novecentos  e  sois,  nesta  cidade  de  Tau- 
baté,  Estado  de  S.  Paulo,  na  casa  numero 
quatorze  da  rua  Visconde  do  Rio  Branco,  pre- 
sentes os  Exms.  Srs.  Drs.  Jorge  Tibiriçá, 
Nilo  Peçanha  e  Francisco  António  de  Saíles, 
presidentes  dos  Estados  de  S.  Paulo,  Rio  de 
Janeiro  e  Minas  Geraes,  pelo  primeiro,  por 
accõrdo  dos  dous  outros,  foi  assumida  a  pre- 
sidência. 
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O  Exm.  Sr.  Dr.  Joaquim  Tibiriçá,  depois 
de  agradecer  a  presença  dos  illustres  pre- 
sidentes do  Rio  e  Minas,  declarou  que  a  re- 
união convocada  pelo  Dr.  Nilo  Peçanha  tinha 
por  fim  proporcionar  aos  três  Estados  oppor- 
tunidade  de  se  entenderem  directamente 
por  seus  presidentes,  sobre  a  valoriz Lição  do 
café  e  outras  medidas  de  alto  alcance  eco- 
nómico. 

Estabelecida  a  discussão,  ticou  resolvido 
bue  os  presidentes  dos  três  Estados  se  diri- 
gissem ao  Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica 
pedindo  a 'convocação  do  Congresso  Nacio- 
nal, em  sessão  extraordinária  e  urgente, 
para  a  decretação  de  uma  lei  creando  um 
apparelho  cujo  fim  seja  a  emissão  de  moeda 
papel  conversível  em  ouro  a  uma  taxa  prefi- 
xada. 

Ese  apparelho  que  se  denominará  «Caixa 
de  Conversão»,  ierã  cmno  lastro  puvi  a 
emissão  a  importância  do  empréstimo, 
que  for  contractado  pelos  Estados  com  o  en- 
dosso da  União.  Passando-so  ao  exame  das 
bases  do  convénio  organizadas  pelos  repre- 
sentantes dos  íivs  Estados  para  valorização 
do  café,  foi  o  mesmo  convénio  approvado 
com  a  so0ruint;í  redacção: 

«Convénio  entre  os  Estados  do  Rio  de  Ja- 
neiro, Minas  Geraos  o  S.  Paulo  para  o  fim  de 
valorizar  o  cafr,  regular  o  seu  commercio, 
promover  o  au^riuénto  do  sou  consumo  o  a 
creação  da  «Caixa  de  Conversão»,  fixando  o 
valor  da  moeda: 

Art.  1.°  Durante  o  prazo  que  for  conve- 
niente, os  Estados  contractautes  obrigam-se 
a  mante/  nos  morcados  nacionaes  o  preço 
minimo  de  cincoenta  e  cinco  a  sessenta  e  cinco 
ftrancos,  e  n  oaro  ou  moeda  corrente  Ao  paiz 
ao  cambio  do  dia,  por  sacca  de  00  kilos  de 
café,  typo  7  americano,  no  primeiro  anno  ; 
este  preço  minimo  poderá  ser  posteriormente 
elevado  até  o  máximo  de  setenta  francos, 
conforme  a  conveniência  do  mercado.  Para 
as  qualidades  superiores,  segundo  a  mesma 
classificação  americana,  os  preços  indicados 
serão  augmentados  proporcionalmente  nos 
mesmos  períodos.  An.  2.°  Os  governos  con- 
tractantes,  por  meio  de  medidas  adequadas, 
procurarão  diflficuitar  a  exportação  para  o  es- 
trangeiro dos  cafés  inferiores  ao  typo  sete  e 
favorecer,  no  que  for  possível,  o  desenvolvi- 
mento do  seu  consumo  no  paiz.  Artigo 
terceiro.  —  Os  Estados  contractantes  obri- 
gam-ee  a  organizar  e  manter  um  serviço 
regular  e  permanente  de  propaganda  do 
café  com  o  fim  de  augmentar  o  *eu  consumo, 
quer  pelo  desenvolvimento  dos  actuaes  mer- 
cados, quer  pela  abertura  e  conquista  do 
novos,  quer  pela  defesa  contra  as  fraudes  e 
falsificações .    Artigo  quarto .  —  Os  governos 
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contractantes,  quando  for  julgado  oppcr- 
tuno,  estabelecerão  os  typos  nacionaes  de 
café,  promovendo  a  creação  de  Bolsas  ou 
Camarás  Syndicaos  para  o  seu  commercio  ; 
de  accôrdo"com  os  novos  tjTpos  serão,  então, 
fixados  os  preços  a  quo  se  refere  o  artigo 
primeiro.  Artigo  quinto.  —  Aos  produeto- 
res  de  café  serão  facultados  os  meios  de 
melhorar  as  qualidades  do  produeto  pelo 
rebenefleio.  Artigo  sexto.  —  Os  governos 
contractantes  obrigam-se  a  crear  uma  so- 
bretaxa de  três  francos,  sujeita  ao  augmento 
ou  diminuição,  por  sacca  de  café  que  for 
exportada  por  qualquer  dos  seus  Estados  e 
b?m  assim  a  manter  as  leis  que  nelles  diffl- 
cultam  por  impostos  suficientemente  eleva- 
dos o  augmento  das  áreas  dos  terrenos  cul- 
tivados com  cale  nos  seus  territórios  pelo 
prazo  de  dous  ann^s,  que  poderá  sor  proro- 
gado  por  mutuo  accórdo.  Artigo  sétimo.  — 
O  produeto  da  sobretaxa,  de  quo  trata  o 
artigo  anterior,  pairo  no  acto  da  exportação, 
será  arrecadado  pela  União  e  destinado  ao 
pagamento  dos  juros  e  amortização  dos 
capitães  necessários  á  execução  deste  con- 
vénio, sendo  os  saldos  restantes  applicados  ao 
custeio  das  despezas  reclamadas  pelos  servi- 
ços do  mesmo,  começando-se  a  cobrança  da 
sobretaxa  depois  do  verificado  o  disposto  no 
artigo  oitavo.  Artigo  oitavo.  —  Para  a  ex- 
ecução deste  convénio  fica  o  Estado  de  São 
Paulo,  desde  já,  autorizado  a  promover  den- 
tro oufóra  do  paiz,  com  a  garantia  da  sobre- 
taxa de  três  francos,  de  que  trata  o  artigo 
sexto,  ecom  a  responsabilidade  solidaria  dos 
três  Estados,  as  operações  de  credito  necessá- 
rias até  o  capital  de  quinze  milhões  de  libras 
esterlinas,  o  qual  será  applicado  como  lastro 
para  a  Caixa  do  Emissão,  ouro,  o  Conversão, 
que  foi  creada  pelo  Congresso  Nacional  para 
a  fixação  do  valor  da  moeda.  Paragrapho 
primeiro.— O  produeto  da  emissão  sobre 
esse  lastro  será  applicado,  nos  tormos  deste 
convénio,  na  regularização  do  commercio 
de  café  e  sua  valorisação.  som  prejuízo  para 
a  «Caixa  de  Conversão»  de  outras  dotações 
para  fins  creados  em  lei.  Paragrapho  se- 
gundo.— O  Estado  de  S.  Paulo,  antos  de  ul- 
timar as  operações  de  credito  acima  indi- 
cadas, submotterá  as  suas  condições  e  clau- 
sulas ao  conhecimento  e  approvação  da 
União  e  dos  outros  Estados  contractantes. 
Paragrapho  terceiro.  Caso  se  torne  neces- 
sário o  endosso  ou  fiança  da  União  para  as 
operações  de  credito,  serão  observadas  as 
disposições  do  artigo  segundo,  n.  10  da 
lei  numero  mil  quatrocentos  e  cincoenta  e 
dous,  de  trinta  de  dezembro  de  mil  nove- 
centos e  cinco.  Artigo  nono.— A  organização 
e  direcção  do  todos  os  serviços  de  que  trata 
este  convénio  serão  confiadas  a  uma  Com- 
missão  de  três  membros,  nomeados  um  por 


cada  Estado,  sob  a  presidência  de  um  quarto 
membro,  apenas  com  voto  de  desempate  e 
escolhido  pelos  três  Estados.  Paragrapho 
único.— Cada  director  terá  um  supplente  de 
nomeação  igualmente,  dos  respectivos  Es- 
tados, que  o  substituirá  em  seus  impedi- 
mentos. Artigi  decimo.— A  Commissão  de- 
que  trata  o  artigo  antecedente  creará 
todos  os  serviços  e  nomeará  todo  o  pessoal 
necessário  á  oxccuçao  do  convénio,  podendo 
confiar  em  parte  a  sua  execução  a  alguma 
associação  ou  empreza  nacional,  sob  sua 
immediaU  fiscalização,  tudo  na  forma  do 
regulamento.  Artigo  decimo  primeiro.  A 
sede  da  Commissão  directora  será  a  cidade- 
deS.  Paulo.  Artigo  decimo  segundo. — Pára 
a  execução  dos  serviços  deste  convénio  a 
Commissão  organizará  o  necessário  regula- 
mento, que  será  submettido  á  approvação 
dos  Estados  contractantes,  os  quaes,  no  prazo 
de  quinze  dias,  se  prjnunciaráo  sobre  o- 
mcsnio>  sob  pena  de  considerar-se  approvado 
pjr  aquelle  quo  o  não  fizer.  Artigo  decimo 
terceiro.— Os  encargos  e  vantagens  resul- 
tantes deste  convénio  serão  partilhados  entre 
os  Estados  contractantes,  proporcionalmente 
á  quota  de  arrecadação  da  sobretaxa  com 
que  cada  um  concorrer  pela  forma  estabele- 
cida no  regulamento.  Artigo  decimo  quarto. 
—Os  Estados  contractantes  reconhecem  e  ac- 
ceitam  o  Presidento  da  Republica  como  arbi- 
tro em  qualquer  questão  que  entre  os  mesmos 
se  possa  suscitar  da  execução  do  presente 
convénio.  Artigo  decimo  quinto.— O  presente 
couvenio  vigorará  desde  a  data  da  sua  ap- 

Srovação  polo  Presidento  da  Republica,  nos 
irmos  do  numero  dezes^eis  do  artigo  qua- 
renta e  oito  da  Constituição  Federal.»  Esti- 
veram presentes  á  reunião,  que  terminou 
ás  quatro  horas  da  malrugada  do  dia  vinte 
e  seis,  como  delegados  do  presidente  de  São 
Paulo,  os  doutores  António  Cândido  Rodri- 
gues e  Olavo  Egydio  de  Souza  Aranha;  como 
delegados  do  presidente  de  Minas  Gcracs,  os. 
doutores  João  Augusto  Rodrigues  Caldas  e 
José  Monteiro  Ribeiro  Junqueira  e  come» 
delegado  do  presidente  do  Rio  de  Janeiro,  o 
doutor  José  de  lsarros  Franco  Júnior,  bem 
como  o  doutor  Manoel  Joaquim  de  Albu- 
querque Lins.  secretario  da  Fazenda  do 
lotado  de  S.  Paulo,  e  o  doutor  Augusto  Fer- 
reira Ramos,  tomando  todos  parte  na  dis- 
cussão. Approvado  o  convénio,  na  forma 
supra,  resolveram  o*  presidentes  dos  três  Es- 
tados designar  o  dia  de  hoje,  26,  para  a 
assignatura  do  mesmo  no  Paço  Municipal 
desta  cidade  deTaubaté.  O  que  de  tudo  para 
constar  mandaram  lavrar  esta  acta  que. 
lida  e  achada  conforme,  é  approvada  e  por 
todos  assignada.  Eu,  José  Jorge  Marcondes 
Machado,  olíicial  de  gabinete  da  Socretaria 
da    Fazenda  do  Estado  de  S.   Pauto*  ser- 
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rindo  de  secretario,  a  subscrevo.— José  Jorge 
Marcondes  Machado. —  Jorge  Tunriçá. —  NUo 
Peçanlta. — Fmneiseo  António  de  Saltes. — M*  J. 
Albvquerque  Lins. —  A.  Cândido  Rodrigues,— 
Olato  Egydio  de  Sousa  Aranha. —  José  Mon- 
teiro Ribeiro  Junqueira. —  Jodo  Augusto  Ro- 
drigues Caldas. —  José  de  Barros  Franco  /«- 
«tor. — Augusto  Ramos. 

Convénio  entre  os  Estndos  do  Rio  de  Janeiro% 
Minas  Geraes  e  S.  Paulo,  para  o  fim  de  «a- 
lorizar  o  café,  regular  o  seu  eommercio, 
promover  o  augmento  do  seu  consumo  e  a 
creaçfio  da  Caixa  de  Conversão,  fixando  o 
ralor  da  moeda : 

Art.  1.°  Durante  o  prazo  que  for  conve- 
niente, os  Estados  contractantes  obrigam-se 
a  manter,  nos  mercados  nacionaes,  o  preço 
mínimo  de  55  a  65  frs.  em  ouro,  em  moada 
corrente  do  paiz,  ao  cambi;)  do  dia,  por  sicca 
de  60  kilos  do  café,  typo  7,  americano,  no 
primeiro  anno  ;  este  preço  min  imo  poderá 
ser  posteriormente  elevado  até  o  máximo 
de  70  firs.,  conforme  as  conveniências  do 
mercado.  Para  as  qualidades  superiores, 
segundo  a  mesma  classificação  americana, 
os  preços  indicados  serão  augmentados  pro- 
porcionalmente nos  mesmos  periodos. 

Ari.  2.°  Os  governos  contractantes,  por 
meio  de  medidas  adequadas,  procurarão  dil- 
ficultar  a  exportação  para  o  estrangeiro, 
dos  carto  inferiores  ao  typo  7,  o  fovorecor, 
no  que  íor  possível,  o  desenvolvimento  do 
seu  consumo  no  paiz. 

Ari.  3.°  Os  Estados  contractantes  obri- 
gam-se a  organizar  e  manter  um  serviço 
regular  e  permanente  de  propaganda  do 
café.  com  o  fim  de  augmentar  o  seu  con- 
sumo ,  quer  pelo  desenvolvimento  dos 
actuaes  mercados,  quer  pela  abertura  e  con- 
quista de  novos,  quer  pela  defesa  contra  as 
fraudes  o  falsificações. 

Art.  4,°  Os  governos  contractantes,  quan- 
do for  julgado  opportuno,  estabelecerão  os 
typos  nacionaes  de  café,  promovendo  a 
creação  de  Bolsas  ou  Camarás  Syndicaes 
para  o  seu  eommercio  ;  de  accôrdo  com  os 
novos  typos,  serão  então  fixados  os  preços, 
a  que  se  refere  o  art.  Ia. 

Art.  5.°  Aos  produetores  de  café  serão  fa- 
cultados os  meios  de  melhorar  as  qualidades 
do  produeto  pelo  rebenefleio. 

Art.  0.°  Os  governos  contractantes  obri- 
gam-se a  crearuma  sobretaxa  de  3frs., 
sujeita  a  augmento  ou  diminuição,  por  sacca 
de  café  que  for  exportada  pdr  qualquer  dos 
seus  Estados  e  bem  assim  a  manter  as  leis 
que  nclles  difficultam,  por  impostos  suffl- 


cientemento  elevados  o  augmento  das  áreas 
dos  terrenos  cultivados  com  café,  nos  seus. 
territórios,  pelo  prazo  de  dous  annos,  que 
poderá  ser  prorogado  por  mutuo  accôrdo. 

Art.  7.°  O  produeto  da  sobretaxa,  de  que 
trata  o  artigo  anterior,  paga  no  acto  da  ex- 
portação, será  arrecadado  pela  União  e  des- 
tinado ao  pagamento  dos  juros  e  amortiza- 
ção dos  capitães  necessários  a  execução  deste 
convénio  ;  sendo  os  saldos  restantes  appli- 
cados  ao  custeio  das  despezas  reclamadas 
pelos  serviços  do  mesmo,  começando-se  a 
cobrança  da  sobretaxa,  depois  de  verificado 
o  disposto  no  art.  8°. 

Art.  8.°  Para  a  oxecução  deste  convénio, 
fica  o  Estado  de  S.  Paulo,  desde  já,  autori- 
zado a  promover,  dentro  ou  fora  do  paiz, 
com  a  garantia  da  sobretaxa  de  3  frs.,  de 
que  trata  o  art.  6o  e  coma  responsabilidade 
solidaria  dos  três  Estados,  as  operações  de 
credito  necessárias  até  o  capital  de  15  mi- 
lhões de  libras  sterlinas,  o  qual  será  appli- 
cado  como  lastro  para  a  Caixa  de  Emissão 
ouro  e  Conversão,  que  for  creada  pelo  Con- 
gresso Nacional,  para  fixação  do  valor  da 
moeda. 

§  l.°0  produeto  da  emissão  sobre  esf.e 
lastro  será  appl  içado,  nos  termos  deste 
convénio,  na  regularização  do  eommercio  d& 
café  e  sua  valorização,  som  prejuízo  p.ira  a 
Caixa  de  Conversão,  de  outras  dotações  para 
fins  creados  em  lei. 

§  2.°  O  Estado  de  S.  Paulo,  antes  de  ul- 
timar as  operações  de  credito,  assim  indi- 
cadas, submetterá  as  suas  condições  e  clau- 
sulas ao  cenheci mento  e  approvação  da 
União  e  dos  outros  Estudos  contractantes. 

§  3.°  Caso  se  torne  necessário  o  endosso 
ou  fiança  da  União,  para  as  operações  de 
credito,  serão  observadas  as  disposições  da 
art.  2°,  n.  10,  da  lei  n.  1.452,  de  30  de  de- 
zembro de  1005. 

Art.  9.°  A  organização  e  direcção  de  todos 
os  serviços  de  que  trata  este  convénio,  se- 
rão confiadas  a  uma  Com  missão  de  três 
membros,  nomeados  um  por  cada  Estad », 
sob*  a  prosidoncia  de  um  quarto  membro, 
apenas  com  voto  do  desempate,  e  escolhidos 
.pelos  três  Estados. 

Paragrapho  único.  Cada  director  terá  um 
supplente  de  nomeação,  igualmente,  dos  re- 
spectivos Estados,  que  o  substituirá  em  seus 
impedimentos. 

Art.  10.  A  Commissão,  de  que  trata  o  ar- 
tigo antecedente,  creará  todos  os  serviços  e 
nomeará  todo  o  pessoal  necessário  á  exe- 
cução do  convénio,  podendo  confiar,  em 
parte,  a  sua  execução,  a  alguma  Associação 


348 


ANNABS  D*  CAMARÁ 


ou  Empreza  Nacional,  sob  soa  immediata  fis- 
calização, tudo  na  forma  do  regulamento. 

Art.  11.  A  sedo  da  Commissâo  directora 
será  a  cidade  de  S.  Paulo. 

Art.  12.  Para  a  execução  dos  serviços 
deste  convénio,  a  Commissâo  organizará  o 
necessário  regulamento,  quescrasubmettido 
á  approvação  dos  Estados  contractantes,  os 
quaes,  oo  prazo  de  15  dias,  se  pronunciarão 
.sobre  o  mesmo,  sob  pena  de  considerar-se 
approvado,  por  aquelle  que  o  nãb  fizer. 

Art.  13.  Os  encargos  e  vantagens  resul- 
tantes deste  convénio  serão  partilhados  entre 
os  Estados  cuntractautes,  proporcionalmente 
á  quota  de  arrecadação  da  sobretaxa,  com 
que  cada  um  concorrer  pela  forma  estabele- 
cida no  regulamento. 

Art.  14.  Os  Estados  contractantes  reco- 
nhecem e  acecit  ;m  o  Presidente  da  Repu- 
blica como  arbitro,  cm  qualquer  questão 
que  entre  os  mesmos  se  possa  suscitar,  na 
execução  do  presente  convénio. 

Art,  15.  O  presente  convénio  vigorara 
desde  a  data  da  sua  approvação,  pelo  Pre- 
sidente da  Republica,  nos  termos  do  n.  16  do 
art.  48  da  Constituição  Federal. 

Paço  Municipal  de  Taubatê,26  de  fevereiro 
de  1906.  —  l\ilo  Peçanha. — Francisco  Xailes. 
— Jorge  Tibiriçd. 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional: 

Tenho  a  honra  de  .submetter  á  vossa  auto- 
ridade o  original  de  um  additamenta  do 
convénio,  de  Taubaté,  que  mo  foi  remettido 
pelo  Sr.  Dr.  Jor^e  Tibiriçá,  Presidente  do 
Estado  do  S.  Paulo,  em  officio  de  7  do  cor- 
corrente. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Modificações   e   additamcnto   ao   convénio   de 
Taubaté 

Os  Presidentes  do.s  Estados  do  Uio  de  Ja- 
neiro, Minas  Geraes  e  S.  Paulo  accordam  e 
resolvem  modificar  o  convénio  de  Taubaté, 
additaudo-lhe  as  seguintes  clausulas,  que 
ficam  fazendo  parte  integrante  do  mesmo 
convénio : 

1  .a  O  artigo  Io  do  convénio  fica  substituído 
pelo  seguinte: 

Durante  o  prazo  que  for  julgado  conveni- 
ente, os  Estados  contractantes  obrigam-se  a 
manter  nos  mercados  nacionaos  o  preço  mi- 
nimo  de  trinta  e  dous  a  trinta  o  seis  mil  réis 
por  sacca de  60 kilos de  café,  typo  sc.e, ame- 
ricano, no  primeiro  anno ;  este  preço  míni- 
mo poderá  ser  posteriormente  elevado  até  o 
máximo  de  quarenta  mil  réis,  conforme  as 
conveniências  do  mercado. 


Para  as  qualidades  superiores,  segundo  a 
mesma  classificação  americana,  os  preços 
modificados  serão  augmeatados  proporcio- 
nalmente no  mesmo  período. 

2.*  Si  as  operações  de  credito  necessárias 
para  execução  do  convénio  forem  realizadas 
pelos  três  Estados,  sem  endosso  ou  fiança  da 
União,  a  sobretaxa  de  três  francos  a  qae  se 
refere  o  art.  6o  do  mesmo  coavenio,  será 
arr  jcadada  pelos  Estados  e  o  seu  produeto 
será  depositado  para  os  fins  determinados  oo 
art.  7°. 

3.0,  A  anraadação  da  sobretaxa  de  tre< 
francos  começara  na  época  que  for  determi- 
nada pelos  Estados  contractautes. 

4.*  Kmquanto  não  forci-eada  ouemquanto 
não  funecionar  a  Caixa  de  Emissão  e  Conver- 
são, os  Estados  poderão  applicar  o  produeto 
do  empréstimo  directamente  a  valorização 
do  café. 

5.a  O  Governo  do  Estado  de  S.  Paulo,  an- 
tes de  ultimar  as  negociações  relativas  á 
operação  de  credito  de  que  trata  o  art.  &» 
do  convénio,  submetterá  as  condiçõas  e 
clausulas  que  forem  propostas  ao  conheci- 
mento c  approvação  dos  governos  dos  outros 
Estados  contractantes  e  bera  assim  do  Go- 
verno Federal,  em  caso  de  endosso  pela 
União,  afim  de  ser  determinada  expressa- 
mente a  responsabilidade  de  cada  um  delles 
na  operação  que  se  realizar,  a  qual  fica  de- 
pendendo daquella  approvação. 

6.*0  presente  convénio  vigorará  desde  a 
data  de  sua  approvação,  nos  termos  do  n.  16 
do  art.  48  da  Constituição  Federal. 

Bello  Horizonte,  4  do  julho  do  1906.— Jor$e 
Tibiriçâ.  —  Francisco  António  de  SaUes.  — 
Nilo  Peçanha. 

Secretaria  de  Estado  dos  Xegocios  do  In- 
terior —  Ia  Sub-directoria  —  Ia  Secção  — 
N.  453  —  S.  Paulo,  2  de  julho  de  1906. 

Sr.  Io  Secretario  da  Camará  dos  Srs.  Depu- 
tados ao  Congresso  Federal : 

Tenho  a  honra  de  passar  ;Ls  vossas  mão*, 
em  nome  do  Sr.  Dr.  Presidente  do  Estado, 
os  inclusos  oíihios  que,  com  referencia  ao 
convénio  realizado  na  cidade  de  Taubaté. 
com  os  Presidentes  deste  Estado,  do  Rio  de 
Janeiro  e  de  Minas  Geraes,  dirigiram  aquelle 
senhores  as  Camarás  Municipaes  seguintes : 
Dous  Córregos,  Santo  António  dti  Cachoeira,  /«*• 
carehy,  Caraguatatuba,  5.  José  do  Rio  Pardo, 
Pind  rtnonhangaba,  Taubaté,  Porto  Feliz,  São 
José  dos  Campos,  Vil  la  Bella,  S.  Sebastião, 
Tambahv,  Botucatu,  S.  Pedro,  Bariry,  Bra- 
gança, Salto  de  Itú,  Campinas,  Jtapira,  Espi- 
rito Santo  do  Pinhal,  Santas,  S .  Manoel  do 
Paraiso%  Mogy-guassú,  Trem&mbé,  Pedreir*, 
Ânnapolis,  S.  Bento  de  Sawcahy,  Reéenpçúo. 
Bawii,  Lençôes,  Tlétê,  ítapetíninga,  S.  José 
do  Bm-reiro,   Franca,   Bom   Successo,    Tiikt 
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Bella,  Serra  Negra,  Araraquara,  Soccorro, 
Santa  Rita  do  Passa  Quatro,  Jambeiro,  Nati- 
vidade, Lorena,  Cruzeiro,  Boa  Esperança, 
abetieabal%  Âtibaia,  Caconde,  Cravinhos,  Que* 
lus,  Santa  Isabel,  Mattão,  Santa  Cruz  do  Rio 
Parda,  Caçapava,  Santa  Crus  da  Conceição  e 
S.  Simão  ;  bem  como  o  ofllcio  da  Associação 
Commercial  de  Santos,  no  mesmo  sentido. 


Saúde   e   fraternidade. 
veira  Godoy. 


Gustavo  de  0/<- 


Camara  Municipal  do  Dous  Córregos,  em 
l  de  maio  de  190ô. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçáf 
M.  D.  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. 
—A  Camará  Municipal  desta  cidade,  por 
seus  raembr  s,  signatários  desta,  hoje  em 
reunião  ordinária,  ha  deliberado  promover, 
em  nome  da  população  deste  município, 
uma  moção  junto  ao  Poder  Legislativo  Fe- 
deral. E,  para  fazel-a  eíTectiva,  toma  a 
liberdade  de  amparal-a  sob  o  prestigio  real 
de  V.  Ex.,  por  cujo  intermédio  procura 
fazer  com  que  chegue  ao  seu  destino. 

Escusa  encarecer  o  muito  do  mérito 
que  cabe  a  V.  Ex.  com  referencia  a  tão 
importantes  medidas  delineadas  no  con- 
vénio de  Taubaté,  as  quaes  reclama  todo 
brazileiro  bem  intencionado,  como  intrans- 
oedeates  e salvadoras  que  são. 

Si,  neste  momento,  agitam-se  as  opiniões 
pró  ou  contra  em  questões  tão  gravei  quão 

Sroficuas,  quão*  sejam  as  de  valorização 
o  café  e  fixação  do  cambio,  é  justo  que 
os  municipios,  moléculas  pequenas  deste 
grande  paiz,  se  congreguem  em  um  esfor 
ço  supremo,  hercúleo,  e  também  se  ma- 
nifestem, vibrando  o  seu  applauso  e  con 
senso,  para  que  se  veja  realizado  o  gran- 
de ideal  da  pátria,  tão  bem  interpretado 
nas  clausulas  do  Convénio  de  Taubafó,  ulti- 
mamente assignado  pelos  três  chefes  de  Esta- 
dos pujantes  e  poderosos. 

Assim,  passando  em  mãos  do  V.  Ex.  a 
moção  que  se  destina  ao  Poder  Legisla- 
tivo Federal,  o  faz  com  desvanecimento, 
protestando  a  V.  Ex.  a  mais  respeitosa 
consideração. — José  Pacheco  Xetiber,  presi- 
dente.— Osório  Pereira  Garcia,  vice-presi- 
dente.— Firmino  Carlos  Sitiiões. — Francisco 
de  Oliveira  Simões. — João  Caetano  da  Silva. — 
Carlos    Neves,   intendente. 

Camará  Municipal  de  Dous  Córregos,  em 
1  de  maio  de  1905. 

Ulms.  o  Exms.  Srs.  Presidente  e  mais 
digníssimos  Membros  do  Poder  Legislativo 
Federal,  Rio.  de  Janeiro— A  Camará  Munici- 
pal desta  cidade  de  Dous  Carregos  (Estado  de 
$•  Paulo),  por  seus  membros  abaixe  assigpa- 


dos,  tomando  em  consideração  o  grave  pro- 
blema pendente  do  Conveniode  Taubaté,  e 
cuja  solução  ó  reclamada  por  todos  os  bra- 
zileiros  e,  portanto,  peb  povo  deste  muni- 
cípio, problema  transcendente  e  do  qual 
depende  o  bem  estar  geral,  ó  lógico  que  se 
congreguem  todos  os  esf  irços  patrioticos,aflm 
de  que  a  valorização  do  café  e  a  fixação  do 
cambio  se  tornem  uma  realidade  no  paiz. 
E'  neste  sentido  que,  adherente  ao  movi- 
mento que  se  agita  em  todos  os  âmbitos  da 
Nação,  com  especialidade  neste  Estado  de 
S.  Paulo,  por  seus  membros,  desta  signatá- 
rio*, toma  a  liberdade  de  manifestar  o  seu 
voto,  interpretando  fielmente  o  de  todos  os 
co-municipes,  que  vêem  no  convénio  de  Tau- 
baté elementos  conducentes  de  uma  medida 
salvadora,  égide  segura  para  anteparo  ao 
descalabro  em  que  se  vê  a  lavoura  e  com 
t-sta  o  bem-estar  da  família  brazileira. 

Si  sabiamente  o  Poder  Legislativo  Federal, 
interpretadas  as  clausulas  de  uma  conven- 
ção ditada  por  .sã  consciência,  com  livre  des- 
prendimento de  paixões  inconfessáveis,  der 
as  providencias  que  o  caso  requer,  terá  ne- 
cessariamente cumprido  o  mandato  de  que 
lhe  revestiu  a  soberania  popular. 

Consciente  de  cumprir  um  dever,  esta  Ca- 
mará, interprete  do  sentimento  nacional,  e 
com  mais  justa  razão  exprimindo  o  voto  de 
seus  co-municipes,  o  deposita,  confiante,  na 
urna  da  consciência  desse  Congre  so,  certa  de 
que  nesta  moção  terá  declinado  de  uma 
responsabilidade  que  assas  lhe  pesa. 

José  Pacheco  Neuber,  presidente. — Osório 
Pereira  Garcia,  vice-presidente. —  Firmino 
Carlos  Simões. — Francisco  d* Oliveira  Simões. 
— João  Caetano  da  Silva. — Carlos  Neves,  in- 
tendente. 

Camará  Municipal  de  Santo  António  da 
Cachoeira.— N.  35— Estado  de  S.  Paulo,  14 
de  abril  d-j  190-5. 

Exmos.  Srs.  —  A  Camará  Municipal  desta 
cidade  hoje  reuniu-se  extraordinariamente 
para  o  seguinte  íim: 

Representar  á  essa  respeitável  e  illustrada 
Corporação,  pedindo  que  sejam  convertidas 
em  lei  as  medidas  adoptadas  no  convénio 
de  Taubaté  peks  patrióticos  e  nobres  Presi- 
dentes dos  gloriosos  Estados  do  Rio,  Minas  e 
deste,  relativas  á  fixação  do  cambio  e  valo- 
risação  do  café,  medidas  aquollas  recla- 
madas pela  quasi  unanimidade  dos  brazilei- 
ros,  com  excepção  única  dos  especuladores 
que  exploram  e  enriquecem  á  custa  das 
nossas  classes  produetoras,  como  tem  escla- 
recido *  nossa  imprensa. 

'•    Esta  Camará  espera  que  essa  excelsa  Cor- 
poração tomará  em  consideração  o  seu  pe- 
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dido  que,  como  acima  flcou  dito,  é  a  aspira- 
ção geral  dos  brazileiros. 

Saúde  e  fraternidade  —  Ulmo*.  Exmos. 
Srs.  Membros  do  Semdo  Federal. — Dr.  An- 
tónio Gonçalves  S.  Moreira.  —  António  Gon- 
çalves de  Moraes  Cunha . — Silvino  Júlio  Sil- 
vério.— Gabriel  Mendes  dos  Santos  e  Silva. — 
Aldrorando  Assis.  —  Thomaz  Gonçalves  da 
Rocha  Cunha. 

Camará  Municipal  de  Santo  António  da 
Cachoeira— X.  30  —  Kstado  do  8.  Paulo,  14 
de  abril  de  1U0G. 

Kxms.  Srs. —  A  Camará  Municipal  desta 
cidade,  hoje  reunida  em  sessão  extraordi- 
nária, deliberou  representar  a  esta  illustre 
Assembléa  pedindo  a  approvação  das  medi- 
das adoptadas  no  Convénio  do  Taubaté  pelos 
patrióticos  c  illustres  Presidentes  dos  nossos 
glorio  os  Estados  do  Rio,  Minas  e  deste,  em 
relação  á  fixação  do  cambio  e  valorisacão  do 
café,medidas  aquellas  reclamadas  sejam  con- 
vertidas em  lei  por  todos  os  braziieiros  bem 
intencionados  e  apontadas  como  necessárias 
para  a  salvação  da  crise  da  nossa  lavoura 
cafeeira,  hoje  quasí  agonisante  pela  sua  de- 
preciação. 

Como  se  sabe,  as  medidas  adoptados  na- 
quolle  importante  convénio,  visam  amparar 
os  infelizes  produetores  até  hoje  desprote- 
gidos dos  poderes  públicos  e  grandemente 
explorados,  sem  piedade,  pelos  especuladores 
e  jogadores  de  Bolsa. 

A  nossa  lavoura,  porém,  sente-se  reanimar 
e  tem  esperanças  em  seu  futuro  porque  vê 
os  poderes  dirigentes  da  nação  oceuparem- 
se  actualmente  da  solução  do  importanto 
problema. 

Espera,  pois,  esta  Camará,  que  essa  ilus- 
trada assembléa  se  esforçará  para  tornar  em 
realidade  as  medidas  adoptadas  naquelle 
convénio,  as  quaes,  á  semelhança  do  que  se 
tem  praticado  em  outros  paizes  com  óptimos 
resultados  de  progresso,  nos  trará  a  estabili- 
dade e  confiança  em  nosso  commercio,  com 
prejuizo  único  dos  especuladores  que,  quaes 
plantas  parasitas,  o  anniquillam. 

Saúde  o  fraternidade.— Illms.  Exms.  Sr*. 
Presidente  e  demais  Membros  da  Assembléa 
Federal. — Dr.  António  Gonçalves  de  Oliveira. 
— António  Gonçalves  de  Moraes  Cunha. —  Sil- 
vino Júlio  Guerra.  —  Gabriel  Mendes  dos 
Santos  e  Sil ta .  — Aldrova ndo  Assis .  —  Thomaz 
Gonçalves  da  Rocha  Cunha. 

Camará  Municipal  de  Santo  António  da 
Cachoeira  —  N.  37  — 14  de  a?  ril  de  1906. 

Exm.  Sr.  —A  Camará  Municipal  desta  ci- 
dade hoje  reuniu-se,  extraordiniri&mente 
para  o  fim  exclusivo  de,  por  intermédio  de 
V.  Ex.  representar  á  Camará  e  Senado  Fe- 


deraes  sobre  o  momentoso  assumpto  de  se~ 
rera,  por  aquellas  corporações  legislativas, 
apoiadas  as  medidas  tao  patrioticaraente  es- 
posadas por  V.  Ex.  e  seus  dignos  e  illustres 
coliegas  dos  Estados  do  Rio  e  Minas,  no  Con- 
vénio de  Taubaté,  relativas  á  fixação  do  cam- 
bio e  valorisacão  do  café. 

Esta  Camará  aproveita  o  ensejo  de  enthu- 
siasticainente  louvar  a  attitude  enérgica  as- 
sumida por  V.  Ex.  cm  prol  daquellc  convé- 
nio, para  o  qual,  actualmente,  se  acham 
voltados  todos  os  espíritos,  pelo  grande  inter- 
esso que  nossas  classes,  em  geral,  teem  na 
tolucào  do  magno  problema. 

Podo  V.  Ex.  contar  incondicionalmente 
com  o  apoio  de  nosso  município,  em  qual- 
quer emergência  para  a  realização  daquellas 
idéas  em  que  o  nome  de  V.  Ex.  se  acha 
intimamente  ligado,  pelo  que  éem  nosso  Es- 
tad »  pronunciado  com  acatamento,  respeito 
e  estima,  sendo  V.  Ex.  considerado  como 
um  dos  melhores  patriotas  que  tcem  gover- 
nado o  nosso  Estado. 

Tendo  como  tem  a  nossa  imprensa  muito 
se  oocupado  da  questão,  parece-nos  ter 
ficado  patente  o  grande  melhoramento 
que  a  solução  do  problema  trará  ao  nosso 
paiz.  sendo  claro  que  só  os  mal  intenciona- 
dos, os  poderosos  especuladores,  não  faraó 
coro  com  V.  Ex.,  na  esperança  de  continua- 
rem a  enriquecer  á  custa  dos  nossos  labo- 
riosos agricultores. 

Só  a  resistência  nos  poderá  salvar,  e  eila 
temos  amparada  por  V.  Ex.  e  outros  conhe- 
cidos patriotas  que  se  acham  á  frente  do 
grande  problema,  que,  temos  esperanças, 
será  logo  resolvido. 

Saúde  o  fraternidade.  —  Illm.  Exm.  Sr. 
Dr.  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo  Presidente  do 
Estado  de  S.  Paulo.  —  O  presidente,  António 
Gonçalves  de  Oliveira. — António  Gonçalves  de 
Moraes  Cunha. —  Silvino  Júlio  Guimarães.  — 
Gabriel  Mendes  dos  Santos  e  Silva.  — Aldro- 
vando  Assis.  —  Thomaz  Gonçalves  da  Rocha 
Cunha . 

Camará  Muuicipal  de  Jacaréhy — X.  263 — 
Estado  de  S.  Paulo  —  Em  24  de  maio 
de  1U06. 

Exms. Srs.  Membros  do  Congresso  Federal 
—A  Camra  Municipal  desta  cidade  de  Ja- 
caréhy, interpretando  o  sentir  unanime  de 
seus  municipes  o  absolutamente  convencida 
de  que  a  realização  pratica  do  Convénio  de 
Taubaté  determinará  uma  transformação 
feliz  nas  oondiçôes  económicas  o  financeiras 
do  Brazil,  com  a  fixação  monetária  e  a  valo- 
risacão do  café  ;  e  reconhecendo,  com  justo 
gáudio,  que  todas  as  opposições  que  se  lhe 
teem  contraposto.facilmente  se  destroem  sob 
a  acção  luminosa  das  inteliectualidades  o 
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jcoxnpetencias  que  convicta  e  sabiamente  e 
defendem  e  que,  traduzem  nesta  emergência 
afllictiva,  o  pensamento  nacional,  vem, 
data  venta,  impetrar  do  vossa  alta  sabedoria 
B  de  vosso  acendrado  patriotismo  a  im- 
mediata  conversão  em  lei  das  idéas  que  in- 
formam o  Convénio  de  Taubatf,  para  sal- 
vação da  immen.sa  classe  agrícola  do  paiz  o 
prosperidade  do  Brazil. 

Saúde  c  fratornidade.— Cnr/o*  Porto,  pro- 
s i dente .  —  Onofre  Ramos,  vic^presi dente .  — 
F.  Antunes  da  Costa,  intendente. — João  de 
Assis  'Siqueira. — Lúcio  Manoel  tios  Santos. — 
Jo*7o  José  de  Macedo, — José  António  Baptista. 
— Luiz  Alves  Vieira  Lima. 

Camará  Municipal  de  Jacaréhy  —  N.  264 
—  Estado  de  S.  Paulo,  24  de  maio  de  1906. 

Exra.  Sr.  —  Tomo  a  liberdade  do  solici- 
tar de  vossa  generosidade  a  especial  genti- 
leza de  encaminhar  ao  Congresso  Federal  a 
inclusa  representação,  em  que  ô  pedida  a' 
conversão  em  lei  das  patrióticas  medidas 
adoptadas  pelo  convénio  do  Taubaté  e  para 
cuja  adopção  e  transformação  legal  empre- 
gastes e  continuaes  empregando  o  vosso 
melhor  esforço. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Exm,  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  dignís- 
simo presidente  do  Estado  de  S.  Paulo.— 
Carlos  Porto,  presidente. 

Camará  Municipal  de  Cara?uatatuba  — 
N.  18  —  S.  Paulo,  22  de  maio  do  1900. 

Exm.  Sr. —A  Camará  Municipal  desta 
villa,  representando  os  sentimentos  da  la- 
voura, commercio  e  industria  de  seu  muni- 
cípio, vem  em  sessão  de  hoje  trazer  a  V.Ex. 
as  congratulações  pelo  nobre  ideal  de  que 
vos  achaes  possuído,  o  proseguimento  do 
sábio  convénio  de  Taubaté,  no  q  ia!  vô  reu- 
nidos todos  os  elementos  do  progresso  para 
a  nossa  adorada  Pátria. 

E  desejando  mais  quo  esta  sábia  medida  se 
torne  uma  realidade,  vem,  com  o  devido 
respeito,  pedir  a  V.  Ex.  represontal-a  no 
Congresso  Federal,  sobre  a  necessidade,  com 
a  urgência  indispensável  para  a  salvação  da 
lavoura,  ser  ella  convertida  em  lei. 

Aproveitando  esta  Camará  a  opportuni- 
dade,  em  nome  de  seus  munícipes,  apre- 
senta-vos  os  protestos  do  mais  decisivo  apoio 
e  consideração  de  que  sois  merecedor. 

Saúde  e  fraternidade.  v 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  muito 
digno  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo.— 
Manoel  Gonçalves  de  Oliveira  Santos,  presi- 
dente.— Noé  Mariano  de  Oliveira,  vice-presi- 
dente.— Tertuliano  António  Fogaça. —  António 
Soares  Leite.— João  Cyrino  Leite. 


Camará  Municipal  de  S.  José  do  Rio 
Pardo,  em  25  do  maio  do  1906. 

Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  muito  digno 
presidente  do  Estado  de  S.  Paulo  —Tenho 
a  honra  de  transmittir  a  V.  Ex.  a  cópia 
authentica  do  uma  indicação  approvada 
em  Nessão  da  Camará  Muuicipvl  a  10 
do  corrente,  para  quo  V.Ex.  a  encaminhe 
ao  Congresso  Federal,  a  quem  se  representa 
sobre  a  necessidade  inadiável  de  ser  ado- 
ptada como  lei  a  cl  vusuia  oitava  do  Convénio 
de  Taubaté. 

O  Um  da  representação  é  manifestar  plena 
solidariedade  de  vistas  desta  Camará  com 
V.  Ex.,  em  quem  é  de  toda  a  justiça  reco* 
nhecerem-se  os  ingentes  esforços  em  prol  do 
progresso  do  Estado  que  dignamente  preside, 
procurando  reerguer  do  abatimento  em 
que  jaz  a  lavoura,  principal  fonte  da  ri- 
queza publica. 

Saúde  e  fraternidade.— O  vice-presidente 
da  Camará,  Jovino  de  Sylos. 

Cópia— Indicação— Attendendo-se  ao  nobre 
e  dedicado  zelo  que  o  Dr.  Jorge  Tibiriçá, 
illustre  presidente  do  Estado,  tem  manifes- 
tado por  tudo  que  diz  respeito  ás  necessida- 
des o  bem-estar  da  lavoura,fonte  de  onde  são 
retirados  os  recursos  indispensáveis  á  ma- 
nutenção do  paiz  ; 

Attendendo-se  quo  essas  necessidades  são 
perfeitamente  satisfeitas  no  convénio  cele- 
brado em  Taubaté  entre  os  illustres  presi- 
dentes de  Minas,  Rio  e  S.  Paulo,  principal- 
mente si  for  convertida  em  lei  a  clausula 
oitava  do  mesmo  convénio,  referente  á  fi- 
xação do  cambio — medida,  que  vem  trazer  o 
bem-estar  geral  da  Nação ; 

Attendendo-se  quo  o  estado  actual  da  crise 
não  permitto  promessas  e  sim  factos  posi- 
tivos de  proteccionismo,  afim  de  evitar-se 
uma  derrocada  imminente,  quando  nós,  se- 
nhores, como  somos,  da  maior  parte  da  pro- 
ducção  cafeeira,  temos  elemento  forte  para 
combater  ; 

Atteudondo-so  quo  S.  José  do  Rio  Pardo, 
que  tanto  contribuiu  para  o  advento  da  Re- 
publica, tornando-se  memorável  na  historia 
republicana,  não  pôde  ser  extranho  ao  clamor 
geral,  que  reclama  medidas  enérgicas  para 
debèllar  uma  crise  económica  que  nos  per- 
segue ha  longos  annos,  e,  não  podendo  deixar 
de  sor  solidário  com  a  politica  dos  illustres 

S residentes  do  Minas,  S.  Paulo  e  Rio,  que 
em  souberam  servir  o  paiz,  attestando  um 
gráq  elevado  do  patriotismo  o  perfeita  com- 
prehensão  dos  males  que  nos  atormentam, 
pjiralysando  nossas  forças  produetivas  o 
roubando  .o  nosso  ingente  exforço— indicam  os 
que  a  Camará  Municipal,  bom  interpretando 
os  sentimentos  de  seus  munícipes,  represente 


352 


ANNABS  DA  CAMARÁ 


ao  Congresso  Federal  por  intermédio  do 
Exm.  Sr.  presidente  do  Estado  para  que 
seja  convertida  em  lei  a  clausula  oitava  do 
convénio  de  Taubaté,  relativa  á  fixação  do 
cambio,  como  medida  reclamada  para  me- 
lhorar o  estado  geral  da  Nação,  e  as  demais 
clausulas  do  convénio,  que  vêem  fornecer 
elementos  seguros  para  luctarmos  contra 
a  crise  e  triurapharmos  afinal  dessa  massa 
enorme  de  jogadores  da  Bolsa,  que  infestam 
os  grandes  centros,  inutilizando  a  marcha 
normal  dos  negócios  e  creando  situações 
phantasticas,  para  melhor  illudirem. 

Requer-se  urgência  na  discussão  da  pre- 
sente indicação. 

S.  José  do  Rio  Pardo,  14  de  maio  de  1006. 
— Jovino  de  Sylos. — Joaquim  Gonçalves  dos 
Santos  Queirós. — António  Martins  de  Oliveira. 
— Francisco  do  Nascimento.  —Alipio  Luiz  Dias. 

Está  conformo:  —  0  stvn-t-irio.  José  11. 
de  Sylos. 

Camará  Municipal  do  Piu»iamonhangaba 
— N.  49— Em  21  de  março  do  1906. 

Exm.Sr. — ACamaraMunicipal  desta  cidade, 
era  sessão  de  hoje,  resolveu  unanimemente 
congratuiar-se  novamente  com  V.  Ex.  pelos 
benéficos  e  patrióticos  esforços  por  V.  Ex. 
emprega  ioá  relativamente  á  effectividade 
das  medidas  em  boa  hora  tomadas  no  hon- 
roso convénio  de  Taubaté  para  a  valorisa- 
ção  do  café  e  fixação  do  cambio,  e  tem  ainda 
mais  a  honra  de  reiterar  a  V.  Ex.  suas  con- 
gratulações pelo  auspicioso  facto  de  já  ter 
sido  apor  ovado  pela  digna  Camará  dos  Depu- 
tados do  Estado  o  projecto  do  lei  n.  1,  do  cor- 
rente airao,  sobre  o  assumpto,  pedindo  a 
mesma  Camará  Municipal  a  V.  Ex.  que  se 
digne  ser  o  seu  interprete  perante  o  Con- 
gresso Legislativo  Federal  no  empenho  que 
ella  faz  pela  approvação  das  referidas  medi- 
das do  convénio  de  Taubaté  em  beneficio  de 
nossa  lavoura. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Exm.  Sr.  Di\  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo 
presidente  do  Estado  de  S.  Paulo.— Benjamin 
xla  Costa  Bucho,  presidente.  —  Elias  Mar- 
ondes  Homem  de  Mello,  intendente. —  An- 
tónio Lemos  Sobrinho.  —  Luiz  de  Araújo.  — 
António  Ramalho  dos  Sa.ifrs.  —  José  Basílio 
Monteiro . 

Camará  Municipal  de  Ta^j-te",  em  17  de 
maio  de  1900. 

A  Camará  Municipal  desta  cidade,  repre- 
sentada pelos  seus  vereadores  abaixo  as- 
signados,  vem  representar  a  V.  Ex.  no  sen- 
tido de  ser  o  seu  interprete  perante  o 
Congresso  Nacional  cm  questão  de  valori- 
zação, rciteirando  os  protestos  de  sua  ad- 
.hesão  e  solidariedade  ao  accòrdo  firmado 
è  assignado  nesta  cidade,  b9m  como  afflr- 


mando  todo  o  seu  apoio  a  toda  e  qualquer 
resolução  que  nesse  sentido  tomar  o  patrió- 
tico governo  de  V»  Ex. 

Saúde  e  fraternidade. 

Mm.  e  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  muito 
digno  presidente  do  Estado  de  S.Paulo.— #. 
Enéas  de  Souza  e  Castro. — José  CyrUlo  Lobato . 
— Alfredo  Cândido  Vieira. — Francisco  Moreira 
de  Mattos.  —  Francisco  Lobato  de  Moura  So- 
brinho . 

[Ilustre  cidadão  —  A  Camará  Municipal 
desta  cidade,  em  sessão  que  hq.e  teve  logar, 
deliberou,  por  unanimidade  de  seus  mem- 
bros presentes,  manifestar  a  V.  Ex.  a  sum- 
ma  gratidão  que  vos  tributa  pela  arrojada 
e  digna  medida  que  emprehendestes  com  a 
assignatura  do  Convénio  de  Taubaté,  única 
capaz  de  salvar  era  geral  o  bera  de  todas  as 
classes  produetoras  de  nosso  paiz  e  era  parti- 
cular os  interesses  agrícolas  do  nosso  Estado. 
E  hoje,  que  todos  os  vossos  governado*, 
unidos  pelo  único  c  nobre  sentimento  da  sal- 
vação doa  interesses  materiaes  do  nosso  Es- 
tado, se  voltam  confiantes  para  o  vosso  go- 
verno superior,  esperando  o  triumpuo  da 
vossa  árdua,  porém  justa  obra,  ella  vos 
solicita  com  empenho  que  representeis  em 
seu  nome  ao  Congresso  Federal,  para  que 
se  torne  em  realidade  a  tão  almejada  me- 
dida da  valorização  do  café  com  a  fixação 
do  cambio. 

Saudj  e  fraternidade. 

Ao  illustro  cidadão  Dr.  Jorge  Tibiriçá, 
muito  digno  presidente  do  Estado  deS.  Paulo. 

Porto  Feliz,  16  de  maio  de  1906.  —  Luti 
António  de  Carvalho.  —  José  Hidro  Rodrigues 
(tenente). — Adolpfio  Brand. — António  Martins 
de  Sampaio. — Joaquim  Manoel  de  Arruda  Uo* 
raes. — Pedro  Holtz. 

Camará  Municipal  de  S.  José  dos  Campos1 
15  de  maio  de  1900. 

Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  eminentf 
presidente  do  Estado— A  Camará  Municipal 
desta  cidade,  plenamente  convicta  do  patrio- 
tismo que  impulsionou  V.  Ex.  a  firmar  o  Coor 
venio  de  Taubaté  sobre  a  valorização  do  caÉf , 
vem,  maia  uma  vez.  tratando  do  mesmo  as- 
sumpto, soíicitar  de  V.  Ex.  a  sua  alta  e  var 
liosa  intervenção  perante  o  Congresso  Fe- 
deral, afim  de  que  o  referido  convénio  sçja 
approvado,  bera  como  todas  as  soluções  de- 
correntes necessárias  ao  seu  objectivo,  para 
assim  o  paiz  gosar  da  som  ma  extraordinária 
debenificios  dahi  resultantes. 

Saúde  e  fraternidade.-— José  Monteiro  Fer- 
reira, presidente.— José  Domingues  de  Vas- 
concellos.-~ 'Cândido  Leite  Machado  Júnior.— 
Benedicto  Nunes  de  Paula. — Jo$l  francisco 
Machado  Sidney.  —  Olympio  Curserino  dos 
Santos. 


SESSÃO  EM  16  DE  AGOSTO  DE  1906 
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Paço  da  Camará  Municipal  de  Villa  Baila, 
em  12  de  maio  de  1906. 

Exm.  Sr,— A  Camará  Municipal  desta 
rilla,  desejando  ardentemente  que  o  Con- 
gresso Nacional  approve,  em  todas  as  suas 
clausulas,  o  Convénio  de  Taubaté,  que 
incontestavelmente  ha  de  trazer  benéficos 
resultados  á  Nação,  solicita  de  V.  Ex.  a 
honra  de  ser  interprete  de  seu  sentimento 
perante  aquelle  Congresso.  Mais  uma  vez 
esta  Camará  tem  a  satisfação  de  apresentar 
a  V.  Ex.  c«  protestos  da  mais  subida  con- 
sideração. 

Saúdo  e  fraternidade. 

Exm.  Sr.  Dr. Jorge  Tibiriçá,  muito  digno 
praidente  do  Estado  de  S.  Pa  ilo.  —  Manoel 
ae  Góes  Moreira,  presidente. — Joaquim  Veiga 
àeSanVAnna. —  João  Estevão  do  Amaral. — 
fheotonio  Carlot  de  Moura. 

Camará  Municipal  de  S.  Sebastião  — N.  19 
—  Estado  de  S.  Paulo—  Cidade  de  S.  Se- 
bastião, em  10  de  maio  de  1906. 

Exm.  Sr. —  A  Camará  Municipal  desta 
cidade,  era  sessão  do  hoje,  resolveu,  por  una- 
nimidade de  .vot>s,  felicitara  V,  Ex.  pela 
posição  enérgica  e  cheia  de  patriotismo 
apumida  por  V.  Ex.  deante  da  cxise  me- 
donha que  ameaça  comprometter  a  gran- 
deza de  nosso  Estado  e  com  ella  oe  altos  in- 
teresses da  nossa  Pátria,  e  pedir-lhe  que 
represente  ao  Congresso  Nacional  para  que 
converta  em  lei  as  sábias  medidas  que  con- 
stituem o  Convénio  do  Taubaté. 

Assim  procedendo,  a  Camará  está  conven- 
cida de  que  interpreta  flolmente  o  pensa- 
mento de  seus  muuicipcs,  e  que  está  agindo 
com  patriotismo,  porque  outra  cousa  não 
traduz  o  esforço  empregado  por  V.  Ex.  e 
pelos  dous-  outros  illustres  signatários  do 
convénio,  para  salvar  a  lavoura  do  anniqui- 
Umento  que  a  espera,  si  lhe  Falta;  o  au- 
xilio poderoso  dos  poderes  públicos ;  e  a 
occasião  para  manifestar  a  V.  Ex.  o  seu 
modo  de  sentir  é,  por  certo,  a  mais  oppor- 
tuna,  visto  que  da  mensagem  do  Chefe  da 
Nação  ao  Congresso  Nacional  se  deprehende 
que  S.  Ex.  6  infensj  ás  medidas  pelas  quaes 
Rebatem  V.  Ex.  e  os  Exms.  presidentes 
dos  Estados  da  Minas  Geraes  e  Rio  de  Ja- 
neiro, como  as  únicas  capazes  de  operar  a 
salvaçãe  das  riquezas  publica  e  particular 
do  Brasil. 

Aproveitando  a  opportunidade,  a  Camará 
Municipal  de  S.  Sebastião  apresenta  a  V.  Ex. 
os  protestos  da  mais  elevada  consideração. 

Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá  (ftgnissimo 
presidente  do  Estado  de  São  Paulo.—  Hyp- 
Pdjto  António  do  Rego,  presidente  em  exer- 
cício.— Jofa  fíoriano  da  Silva,  intendente.— 
José  António  de  Souza.—  José  Victorio  Nardy. 
«*■  tikqpgdio  OrseiH.—  José  Andreucci. 
▼•r.  rv 


Camará  Municipal  de  Tambahii,  1  de  maio 
de  1906. 

Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  dignissimo 
presidente  do  Estado  de  S.  Paulo  —  Esta  ca- 
mará, reunida  em  sessão  ordinária  hoje, 
resolveu,  por  unanimidade  de  votos  dos  ve- 
readores presentes,  interpretando  os  senti- 
mentos dos  seus  munícipes,  manifestar  a 
V.  Ex.  o  seu  inteiro  apoio  e  franca  solida- 
riedade ao  Convénio  de  Taubaté,  o  qual  veiu 
int  írpretar  a  quasi  unanimidade  dos  desejos 
do  povo  paulista,  por  ser  a  sua  adopção  a 
solução  da  riqueza  nacional,  quasi  agonizante 
—  a  lavuura  de  café. 

Pede,  pois,  esta  camará  que,  por  inter- 
médio de  V.  Ex.,  seja  representado  aos  Po- 
deres Executivo  e  Legislativo  da  União,  a 
urgente  necessidade  de  ser  as  idôas  contidas 
no  mesmo  convénio  convertidas  em  lei,  para 
a  prosperidade  do  nosso  paiz . 

Fazendo  votos  para  que  se  converta  o 
mesmo  em  realidade,  felicitamos  a  V.  Ex. 
e  aos  illustres  presidentes  dos  Estados  de 
Minas  e  Rio. 

Saúde  o  fraternidade.—  José  de  Soma  Meu 
relles  Sobrinho,  presidenta .  —  José  de  Freitas 
Garcez,  intendente. —  António  de  Carvalho 
Yillas  Boas , —  Militão  Xogueira  de  Carvalho. 

Da  Camará  Municipal  de  líotucatú—  N.  G9 
—Em  5  de  maio  de  1'JO». 

Exm .  Senhor—  A  C:vmara  Municipal  de*ta 
cidade,  representada  por  seu  presidente,  in- 
terpretando o  sentimento  da  mais  justa,  sa- 
tisfação dos  lavradores,  industriaes  e  com- 
morciantes  doste  municipio,  vem  respeito- 
samente apresentar  a  V.  Kx.  os  protestos 
de  solidariedade,  pelo  heróico  o  dedicado 
apoio  com  que  V.  Ex.  sse  tem  manifestado 
para  solução  do  problema  salvador  da  nossa 
querida  pátria — a  valorização  do  café  e  a 
fixação  do  cambio.  Esta  camará  apresenta  a 
V.  Ex.  sincera  homenagem  pelos  esforços 
de  um  valor  inestimável,  empenhados  por 
V.  Ex.  no  sentido  de  debellar  a  crise  que 
tem  trazido  a  miséria  no  seio  da  lavoura. 
Aproveita  a  occasião  para  pedir  que,  pela 
honrosa  intervenção  de  V.  Kx.,seja  apre* 
sentada  ao  illustrado  Congresso  Federal  a 
nossa  solidariedade  e  adhesão  na  decretação 
das  leis  que  valorizem  o  nosso  produçto  e 
que  também  garantam  a  lavoura  actual- 
mente desprestigiada. 

Cordiaes  saudações. 

Ao  Êxm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá.  dignis- 
simo presidente  do  Estado  de  S.  Paulo.— O 
presidente  da  cirnam,  Jrío  Rodrigo  Sons* 
Aranha. 

45 
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Camará  Municipal  de  S.  Pedro— X.  114  — 
Em  10  de  maio  do  lí>06. 

A  Camará  Municipal  desta  cidade,  em 
sessão  do  dia  7  do  corrente,  interpretando 
os  sentimentos  unanimes  dos  seus  munícipes, 
que  não  poupam  louvores  a  V.  Ex.  pelo  pa- 
triotismo, dedicação  o  elevação  de  vistas  com 
que  dirige  os  destinos  deste  glorioso  Estado, 
deliberou  representar  ao  Congresso  Legisla- 
tivoFederal,  por  intermédio  de  V.  Ex..  sobre 
a  necessidade  imprescindível  de  se  tornar 
cm  realidade  o  problema  da  valorização  do 
café,  bem  como  a  fixação  do  cambio,  medida 
esta  indispensável  para  que  o  projecto  de 
tanta  magnitude  seja  coroado  de  completo 
êxito. 

A  população  de  S.  Pedro  applaude  en- 
tusiasticamente o  gigantesco  projecto,  que, 
tornado  em  lei,  virá  debellar  a  longa  e  te- 
merosa crise  de  tão  funestas  consequências, 
a  qual,  como  uma  serpente  monstruosa,  co- 
lhe em  suas  roscas  asphyxiantes  todas  as 
classes  produetoras  do  paiz  que— novo  La- 
coonte— se  debate  em  vão,  em  um  esforço 
titânico,  enfeixando  todas  as  suas  energias 
para  tenaz  resistência. 

A  execução  das  medidas  suggeridas  por 
Y.  Ex.  e  firmadas  no  Convénio  de  Taubaté 
será  o  inicio  de  uma  era  de  prosperidade,  de 
jubilo,  do  florescimento  e  actividade  não  só 
para  a  lavoura,  que  é  a  principal  e  inexgot- 
tavel  fonte  de  riquezas  da  Nação,  como  para 
o  commercio,  a  industria  e  as  artes. 

Esta  camará,  que  acompanha  com  indi- 
zível interesse  todos  os  orgaos  deste  gigante, 
exhaurindo-lhe  o  sangue  gotta  a  gotta,  tra- 
zendo o  desanimo,  o  abatimento,  tornando 
improfícuos  todos  os  esforços,  pede  a  V.  Ex. 
fazer  chegar  ao  Congresso  Federal  esta  re- 
presentação, e  felicita-vos  pelo  grandioso 
emprchendimento,  que  é  a  aspiração  de 
todos  as  patriotas. 

Peço,  outrosim,  a  V.  Ex.  transmittir  aos 
Drs.  Nilo  Peçanha  e  Francisco  de  Salles,  be- 
neméritos presidentes  dos  Estados  do  Rio  e 
Minas,  eíTusivas  congratulações  pelo  impulso 
que  tem  dado  á  magna  questão  da  valoriza- 
ção do  café,  concorrendo  poderosamente 
para  que  em  breve  triumphe  a  causa  que 
V.  Ex.  nobremente  abraçou,  dando  um  exem- 
plo de  alto  tino  administrativo. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  illustre 

5 residente  do  Estado  de  S.  Paulo.  —  O  presi- 
ente  da  Camará,  João  Baptista  de  Oliveira. 

Camará  Municipal  da  Villa  de  Bariry  — 
N.  154  —  Bariry,  10  de  maio  de  1906. 

Cidadão  —Tomando  a  liberdade  de  pe- 
dir-vos  a  fineza  de  encaminhardes  ao  Poder 
Legislativo  Federal  a  inclusa  representação, 


solicitando  do  mesmo  a  conversão  em    lei. 
das  patrióticas  medidas  adoptadas  pelo  Con- 
vénio de  Taubaté,  prevaloço-me  do  enstgu 
para  apresentar-vos  os  protestos  .de  minha 
alta  estima  e  consideração. 

Saúde   e  fraternidade.  —  António  Mariana 
Gonçalves,  presidente  da  Camará. 

Ao  illustre  cidadão  Dr.  Jorge  Tibiriçá, 
digníssimo  presidente  do  Estado. 

Camará  Municipal  da  cidade  de  Bariry, 
10  de  maio  do  1906. 

Exms.  Srs. Membros  do  Congresso  Federal. 
—A  Camará  Municipal  de  Bariry,  interpre- 
tando os  sentimentos  da  população  deste 
município,  convencida  de  que  a  realização 
das  ideas  adoptadas  no  Convénio  de  Tau- 
baté marcará  uma  nova  era  de  prosperi- 
dade para  o  Brazil,  vem,  com  o  devido  re- 
speito, perante  este  Congresso  representar 
sobre  a  necessidade  de,  com  toda  urgência, 
como  é  indispensável  para  salvação  da  la- 
voura, serem  essas  mesmas  idéas  conver- 
tidas em  lei. 

Saúde  e  fraternidade.—  António  Mariano 
Gonçalves,  presidente. —  Domingos  Bonatelli. 

—  Olympio  Pereira  Barbosa, —  Sebastião  Tei- 
xeira. 

Camará  Municipal  da  Villa  de  Bariry  — 
N.  156— Bariry,  10  de  maio  de  1906.  ' 

Cidadão— Tenho  a  honra  de  communicar- 
vos  que  a  Camará  Municipal  desta  cidade,em 
sessão  ordinária  realizada  hoje,  approvou,por 
unanimidade  de  votos,  a  seguinte  indicação: 
«Indico  que  seja  lançado  na  acta  dos  vossos 
trabalhos  um  voto  de  louvor  ao  Exm.  Sr.  Dr. 
Jorge  Tibiriçá,  digníssimo  presidente  do  Es- 
tado, pola  sympathica,  nobre  e  honrosa  atti- 
tude  de  S.  Ex.  em  prol  da  valorização  do 
café  e  da   prosperidade  do  paiz. 

Sala  das  sessões,  10  de  maio  de  1906.—  An- 
tónio Mariano  Gonçalves.* 

Saúdo  e  fraternidade.— O  intendente  mu- 
nicipal, Domingos  Bonalelli. 

Ao  illustre  cidadão  Dr.  Jorge  Tibiriçá, 
digníssimo  presidente  de  S.  Paulo. 

Camará  Municipal  da  cidade  de  Bragança, 

—  N.  102.  —  Estado  de  S.  Paulo,  8  de  maio 
de  1906. 

Illustre  cidadão  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  muito 
digno  presidente  do  Estado  —  Em  nome 
da  Camará  Municipal  desta  cidado  venho 
mais  uma  vez  trazer-vos  a  nos*aadhesâo 
ao  Convénio  de  Taubaté,  contra  o  qual  tanta 
grita  injusta  se  tem  levantado.  \ 

Acaba  de  ser  apresentada  ao  Congresso      ' 
Nacional  a  mensagem  do  Sr.  Presideute  da 
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Republica.  Deante  da  surpreza  que  nos  cau- 
sou a  leitura  desse  documento,  esta  Camará 
sente-se  na  obrigação  do  vir  de  novo  protes- 
tar-vos  a  sua  solidariedade  pela  sábia  orien- 
tação que  tendes  sabido  imprimir  ao  vosso 
governo,  e  pediívvos  que  empenheis  todo  o 
vosso  valioso  e  merecido  prestigio  junto  ao 
Congresso  Nacional,  para  que  amanhã  sejam 
uma  realidade  todas  as  disposições  daquelle 
convénio  memorável, que  ha  de  marcar  uma 
nova  éra  de  grandeza  e  prosperidade  da 
nossa  Pátria. 

Saúdo  e  fraternidade.  —  António  Félix 
Araujo  Cintra. 

Camará  Municipal  da  Villa  do  Salto— 
Estado  de  S.  Paulo,  em  7  de  maio  de  190G. 

Exm.  Sr.Dr.  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo 
presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. —  A 
Camará  Municipal  do  Salto,  por  seus  mem- 
bros infra-assignados,  interpretando  os  sen- 
timentos dos  seus  municipes,  vem  pedir  a 
V.  Ex.  se  digne  transmittir  ao  Poder  Legisla- 
tivo Federal  os  seus  votos  para  que  a  valori- 
zação do  cafe\  com  a  fixação  do  cambio, torne- 
se  uma  realidade  em  nosso  paiz,triumphando 
assim  os  esforços  de  V.  Ex.  nesse  gran- 
dioso problema  que  é  a  aspiração  de  todos 
os  hvsileiros. 

Reiteirando  os  seus  protestos  de  inteira  so- 
lidariedade e  incondicional  apoio,  os  signa- 
tários deste  apresentam  a  V.  Ex.  cordiaes 
saudações. 

Saúde  e  fraternidade. — Francisco  Fernando 
de  Barros  Júnior,  presidente.—  Júlio  Pires 
da  Silva. — Joaquim  de  Toledo  Pacheco. — José 
Xastari, — Luiz  da  Silva  Leite. 

N.  185 —  Camará  Municipal  de  Campi- 
nas,  8  de  maio  de  1906. 

Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  dignissimo 
presidente  do  Estado—  A  Camará  Municipal 
de  Campinas,  tendo  já  felicitado  V.  Ex. 
pela  patriótica  iniciativa  e  consequente  ela- 
boração do  Convénio  de  Taubaté,  resolveu, 
em  sessão  de  hoje,  voltar  á  presença  de 
V.  Ex.  para  pedir  que  se  digne  trans- 
mittir ao  Congresso  Nacional  os  votos 
que  ardentemente  faz  pela  approvação  das 
acertadas  medidas  exaradas  no  referido 
convénio. 

A  sim  procedendo,  esta  Camará  está  con- 
vencida de  que  interpreta  a  vontade  da 
grande  maioria  de  seus  municipes  e,  mais 
uma  vez,felicita  calorosamente  V.  Ex.  e  aos 
dignos  presidentes  dos  Estados  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  Minas  Geraes  pela  grandiosa  obra 
que  conjunctamente  elaboram  e  que,  posta 
em  execução,  necessariamente  virá  jugular 
a  enorme  crise  que  atravessam  as  classes 


produetora*  do  paiz, actualmente  tão  desam- 
paradas e  falhas  do  recursos  para  uma  re dis- 
tenda efficaz. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Arthur  Leite  de 
Barros ,  vice-presidente  era  exercido.—  A.  UL 
de  Castro  Mendes.  —  Joaquim  Pinho  Moraes. 
— Luiz  da  Costa  Couto.  —Dr.  An  pelo  Simões „ 

-  B.  Reinhard  —  Cândido  Lydio  de  Souza 
Aranha.— Ralph o  Pacheco  e  Silva,  secretario. 

Camará  Municipal  de  Itapira,  em  1  de 
maio  de  1906. 

Illm.  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  muiio 
digno  presidente  do  Estado  —  Autorizado 
pela  Camará  Municipal  desta  cidade  de  Ita- 
pira, na  qualidade  de  seu  presidente,  con- 
forme foi  resolvido  em  sessão  de  16  de  abril 
próximo  findo,  em  nome  da  mesma,  interpre- 
tando os  sentimentos  patrióticos  de  todos  os 
municipes,  venho,  por  meio  deste,  siirniflcar 
a  V.  Ex.  o  seu  decidido  apoio  ao  Convénio  de 
Taubaté,  pela  valorização  do  café  com  a 
fixação  do  cambio. 

A  camará  não  podia  olvidar  os  acendra- 
dos  esforços  de  um  valor  inestimável,  empe- 
nhados por  V.  Ex.  para  a  debcllação  da  crise 
devastadora,  que  tem  trazido  a  miséria  ao 
seio  da  lavoura,  tão  desprestigiada  pelos  po- 
deres públicos  e  entregue  aos  especuladores ; 
mas,  na  pessoa  de  V.  Ex.,  como  dignissimo 
representante  do  nosso  glorioso  Estado,  ap- 
pareceu  o  sol  refulgente,  que  veiu  aquecer 
e  despertar  aquelles  que,  como  V.  Ex.,  teem 
em  si  o  deposito  dos  destinos  do  povo,  para 
salval-o  da  horrivel  desgraça  que  o  ameaça. 

Rendendo,  portanto,  merecida  homenagem 
á  pessoa  de  V.  Ex.,  aproveito  o  ensejo  para, 
em  nome  da  mesma,  pedir  a  honrosa  o  alta 
intervenção  de  V.  Ex.,  afim  de  quesQam 
apresentados  ao  illustrado  o  sábio  Congresso 
Federal  os  protestos  da  nossa  solidariedade 
e  adhesão  na  decretação  de  leis  que,  não 
só  valorizem  o  nosso  produeto,  como  também 
garantam  a  estabilidade  de  melhores  recur- 
sos á  lavoura,  de  cujos  benéficos  resultados 
também  participa  o  erário  publico. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Aníhero  Cintra^ 
presidente  da  Camará  Municipal. 

Camará  Municipal  do  Espirito  Santo  do 
Pinhal— N.  7— Em  14  de  abril  de  1906. 

Exm.  Sr.— A  Camará  Municipal  do  Es- 
pirito Santo  do  Pinhal,  convencida  da  im- 
prescindível necessidade  de  ser  levado  a 
effeito  o  Convénio  de  Taubaté,  tem  a  honra 
de,  por  intermédio  de  V.  Ex.,  dirigir-  .a 
respeito,  sua  representação  ao  Congresso 
Federal,  pedindo  a  V.  Ex.  acceitaros  pae- 
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testos  que  faz  de  sua 
no  assumpto. 


inteira  solidariedaderealidade,  em  nosso  paiz,  a  valorização  di> 
café,  com  a  fixação  de  cambio. 


Saúde  e  fraternidade— Exm.  Sr.  Dr.  Jorge 
Tibiriçá,  muito  digno  presidente  do  Estado 
de  S.  Paulo. — Joaquim  Leite  de  Sousa,  presi- 
dente.— Joaquim  de  Almeida  Vergueiro,  vice- 
presidente. —  Carlos  Teixeira,  intendente. — 
Sabino  Bueno  Ribeiro. —  A.  Thomaz  Pacheco 
Lessa, —  Evaristo  Domingv^s  de  Alvarenga. — 
Aureliano  Gonçalves  Silva. —  Po! y carpo  Aure- 
liano  de  Almeida . 

Secretaria  da  Camará  Municipal  de  Santos 
— N.  103— Estado  de  S.  Paulo— Santos,  10 
de  abril  de  190G. 

Cidadão— A  Camâra  Municipal  de  Santos, 
representante  legitima  dos  interesses  mais 
vitaes  dos  habitantes  deste  município,  inter- 
pretando fielmente  o  sentir  da  opinião  pre- 
ponderante neste  importante  empório  com- 
mercial,  já  teve  occasião  de,  a  28  de  feve- 
reiro ultimo,  felicitar  a  V.  Ex.  pela  assi- 
gnatura  do  Convénio  de  Taubaté,  demons- 
trando por  essa  forma  a  sua  solidariedade  e 
confiança,  no  saber  o  patriotismo  com  que 
V.  Ex.  encaminhou  a  solução  do  problema 
da  valorização  do  principal  producto  da 
nossa  lavoura. 

Reiterando  as  congratulações  então  diri- 
gidas a  V.  Ex.,  as  quaes,  pelo  apoio  e  de- 
cisivo concurso,  em  acção  conjuncta,  também 
são  extensivas  aos  i Ilustres  presidentes  dos 
Estados  do  Rio  de  Janeiro  o  do  Miuas  Ge- 
raes.  vem  agora  esta  Camará  Municipal, 
por  intermédio  de  V.  Ex.,  representar  ao 
Congresso  Legislativo  Federal,  afim  de  que 
esta  illustre  assembléa,  com  serenidade  e 
elevação,  sem  preoccupações  de  ordem  re- 
gional, tendo  somente  em  vista  o  engran- 
decimento da  nossa  Pátria  e  inspirada  no 
bem  publico,  estudo,  discuta  o  resolva  o 
magno  assumpto,  attendendo  aos  interesses 
da  Republica. 

Saúde  e  fraternidade.—  Ao  illustre  ci- 
dadão Dr.  Jorge  Tibiricá>  digníssimo  presi- 
dente do  Estado  de  S.  Paulo.— O  presidente 
da  Camará  Municipal  em  exercício,  Cin- 
cvnato  Martins  Costa. —  O  Io  secretario,  Aw- 
gusto  Filgueiras. — O  2°  secretario,  Dr.  Heitor 
Guedes  Coelho. 

Camará  Municipal  de  S.  Manoel  do  Pa* 
raiso,  em  16  de  abril  de  100G. 

Exm.  Sr.  —A  Camará  Municipal  desta 
eidfcde,  em  sessão  de  hoje,  resolveu  unani- 
memente dirigir  a  V.  Ex.  a  presente  repre- 
sentfecão,  solicitando  seja  V.  Ex.  o  inter- 
prete, junto  ao  Governo  Federal,  dos  votos 
*ue  faz  esta  camará  para  que  se  torne  uma. 


Saúde  e  fraternidade  —Ao  Exm.  a*.  Dr. 
Jorge  Tibiriçá,  digníssimo  presidente  do  Es- 
tado.— Dr.  Cincinato  Pamponet,  presidente. 
—  Dr.  Oscar  Lopes,  vice-presidente.  — 
Trajano  Pupo,  intendente  municipal.  — 
Dr.  Ernesto  Cijpriano  Silveira,  vereador.  — 
Victorino  B.  Júnior,  vereador.  —  Frederico 
da  Motta  Macedo,  vereidor. 

Camará  Municipal  do  Mogy-guassú  — 
N.  353  —  Era  10  de  abril  de  1906. 

Illustre  cidadão  —  Os  abaixo  assignadoí. 
vereadores  da  Camará  Municipal,  hoje  re- 
unidos em  sessão,  vêem  manifestar-se,  por 
este,  favoráveis  ao  Convénio  de  Taubaté,  so- 
licitando ao  Poder  Legislativo,  por  vosso 
respeitável  intermédio,  tratar  das  impre- 
scindíveis medidas,  ora  reclamadas  pelas 
classes  produetoras  do  paiz  e,  especialmente, 
deste  Estado. 

Aproveitam  a  oocasiào  para  dirigi r-vos 
felicitações  sinceras,  á  vista  dos  esforços  quo 
haveis  manifestado  pela  valorização  do  café 
e  pelo  engrandecimento  de  nossa  lavoura, 
tão  depreciada  por  causas  múltiplas. 

Saúde  e  fraternidade.—  Ao  illustro  ci- 
dadão Dr.  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo  presi- 
sidento  do  Estado  do  S.  Paulo.  —  Antoni» 
José  Salgado  Júnior,  presidente.  —  Francisco 
Franco  de  Paula. — António  Manoel  Miachon, 
—  António  Gon<;"lccs  TeixAra. 

Camará  Municipal  de  Tremembé —  X.  1)1 
—Em  14  de  abril  de  1900. 

Illm.  Exrn.  Sr.—  Agora  quo  o  Congresso 
Federal  como  o  E^tadoal  vão  tomar  conhe- 
cimento do  Convénio  de  Taubaté,  afim  de 
estabelecer  os  meios  de.  pôr  em  pratica  o 
gigantesco  plano  no  mesmo  concebido,  esta 
Camará,  que  jâ,  por  um  de  seus  orgâo>\ 
apresentou  os  protestos  da  .sua  solidarie- 
dade aos  três  patrióticos  signatários  do  re- 
ferido convénio,  vem  ainda  solicitar  de 
V.  Ex.  se  digne  endereçar,  em  nome  da 
mesma,  ao  Poder  Legislativo  Federal,  a 
reiteração  que  faz  daquelles  protestos»  co)- 
locando-se  incondicionalmente  ao  lado  doa 
beneméritos  brasileiros  que,  com  tanta  ab- 
negação, tenacidade  e  profundeza  de -vistas 
se  empenham  na  ingente  tarefo  de  reerguer 
os  créditos  da  lavoura  do  paiz,  vitalizau- 
:do-a  e  reeneetando  assim  uma  nova  era  de 
prosperidade  e  engrandecimento  nacional. 

Saúde  e  fraternidade. —Ao  lilm.  Exm. 
!Sr.  Ur.  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo  presi- 
dente do  Estado  de  S.  Paulo.  —  Alexandre 
Monteiro  Patto<   presidente.  —  Silvério  Ba* 


SESSÃO  EM  16  DE  AGOSTO  DE   1906 


357 


w/wrw,  vice-presidente.  — Francisco  Coelho 
Ferreira,  intendente.—  Maximiano  Antunes, 
vereador. —  Joaquim  Leite  de  Camargo  Silva 
vereador.  —  V.  Coelho  de  Carvalho,  secae- 
tario. 


Camará  Municipal  da  Villade  Pedreira  - 
Villade  Pedreira,  19  de  abri]  de  1906. 

Exm.  Sr.— A  Camará  Municipal  de  Pe 
dreira,  hoje  reunida  em  sessão  extraordi- 
nária, deliberou,  por  unanimidade  de  votos 
dos  vereadores  presentes,  representar  a 
V.  Ex. ,  trasmittindo  o  elevado  e  nobre  sen- 
timento do  povo  deste  município,  ante  a 
magna  e  patriótica  iniciativa  do  Convenij 
de  Taubaté,  e,  com  todo  o  enthusiasmo, 
applaudir  a  enérgica  attitude  assumida  por 
V.Ex.  em  prol  de  uma  medida  tão  necessária 
para  a  realização  de  um  ideal  que,vindo  reer- 
guer os  abatidos  créditos  da  lavoura,  traz 
comsi£o  a  prosperidade  e  o  engrandecimento 
nacional.  A  camará  tom  a  subida  honra  de 
solicitar  a  V.  Ex.  para,  em  nome  da  mesma, 
endereçar  ao  Congresso  Federal  o  seu  em- 
penho na  approvação  das  medidas  tão 
potrioticas  convencionadas  em  Taubaté, 
sobre  a  valorização  do  café  c  fixação  do 
cambio. 


Camará  Municipal  de  S.  Bento  do  Sapu- 
cahy,  21  de  abril  de  1906. 

Exm.  Sr.  Presidente  do  Estado  de  S.  Paulo 

—  A  Camará  Municipal  de  S.  Bento  do  Sa- 
pucahy,  como  representante  dos  habitantes 
deste  municipio  e  interpreto  dos  seus  senti- 
mentos, em  sessão  realizada  hoje,  resolveu 
trazer  por  meio  deste  o  seu  profundo  reco- 
nhecimento aos  três  beneméritos  chefes  do 
Governo  que  deram  o  edificante  exemplo  de 
solidariamente  tratarem  de  um  magno  pro- 
blema, cuja  realização  trará  á  nossa  querida 
Pátria  uma  éra  feliz  de  progresso  e  pros- 
peridade. Esta  Camará,  prestando  inteiro 
apoio  e  solidariedade  ao  convénio  de  Tau- 
baté, pede  vénia  para,  por  intermédio  de 
V.  Ex.,  chegar  ao  Congresso  Nacional  a  re- 
presentação junta. 

Saúde  e  fraternidade.  —  Constantino  Epa- 
minondas  Nelson  de  Salles.—  Carlos  José  de 
Paula  e  Silva. —  Silvestre  Condido  Ribeiro. 

—  Calixto  da  Rosa  Góes.—  José  António  de 
Gusmão. 


Saúde  e  fraternidade.— Exm.  Sr.Dr.  Jorge 
Tibiricá,  digníssimo  presidente  do  Estado  de 
s.  Paulo. — Basílio  Pires  de  Ávila,  presi- 
dente.—  Alberto  Abreu,  intendente.  —  Angelo 
Ris  si. —  João  António  de  Arruda. 


Camará  Municipal  de  Annapolis  —  N.  185 
-Em  16  de  abril  de  1906. 

IUm.  c  Exm.  Sr.  Dr.  presidente  do  Estado 
—  Os  vereadores  da  Camará  Municipal  de  >ta 
Villa  de  Annapolis,  interpretando  os  senti- 
mentos do  povo  deste  municipio,  voem  per- 
ante V.  Ex.  apresentar  os  protestos  da 
mais  completa  solidariedade  quanto  ás  me- 
didas exaradas  no  Convénio  de  Taubaté,  para 
a  valorização  do  nosso  principal  producto  — 
o  café— e  ao  mesmo  tempo  solicitar  de  V.  Ex. 
a  benevolência  de  manifestar  ao  Poder  Legis- 
lativo Federal  os  seus  mais  ardentes  desejos 
de  verem  realizadas  as  medidas  propostas 
no  dito  convénio. 

Saúde  e  freternidade.—  Ao  Illm.  e  Exm. 
Sr.Dr. Jorge  Tibiricá,  benemérito  presidente 
do  Estado  de  S.  Paulo,  —  Jorge  de  Aguiar 
Uhitaker.  •—  Esianisldo  de  Cumargp  Abreu.— 
Gerolamo  Rondo.  —  José  Viegas  Muniz.  — 
Btnattteto  de  Paula  Rodrigues. 

(Deixou  de  assijmar  o  Sr.  Tertuliano  Soares 
leitão,  por  se  achar  ausente.) 


Camará  Municipal  de  S.  Bento  do  Sapu- 
cahy,  21  de  abril  de  1906. 

Illustres  Membros  do  Congresso  Nacional 
—A  Camará  Municipal  de  S.  Bento  do  Sapu- 
cahy,  como  representante  dos  habitantes 
deste  municipio  e  interpreto  de  seus  senti- 
mentos, em  sessão  effectuada  hoje,  resolveu 
vir,  por  meio  desta  representação,  á  presença 
desse  illustre  Congresso,  manifestar  o  seu  in- 
teiro apoio  e  solidariedade  ao  convénio  dé 
Taubaté.  E  tendo  esse  magno  problema,  para 

Sroduzir  o  effeito  por  toda  a  nação  desejado, 
e  ser  submettido  a  esse  sábio  e  patriótico 
Congresso,  para  decretar  as  leis  precisas,  esta 
Camará,  confiada  no  alto  saber  e  patriotismo 
que  caracterizam  a  cada  um  de  seus  membros, 
espera  que,  ao  iniciar  os  trabalhos  parla- 
mentares, seja  de  preferencia  resolvida  «çsa 
aspiração  nacional,  da  qual  refulgirá  para  a 
nossa  querida  Pátria  a  aurora  de  di^s  fe- 
lizes e  prósperos,  e,  cada  um  de  vós,  além 
do  quinhão  que  tambam  vos  cabe  com  a 
nossa  emancipação  económica  e  financeira, 
receberá  as  oençãos  de  benemerência  de 
todos  os  que  teem  a  felicidade  de  fazer  parte 
da  collectividade  brasileira. 

Saúde  c fraternidade.—  Constantino  Epami- 
nondas  Nelson  de  S alies,  presidente.—  Carlos 
José  de  Paula  e  Silva. — José  António  de  Oiw- 
mão. — Calixto  da  Rosa  Góes. — Silvestre  Cân- 
dido Ribeiro. 

Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiricá,  digníssimo 
presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. 

A  Camará  Municipal  desta  villa  tem  a 
subida  honra  de  fozer  chegar  ás  mãos  de 
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V.  Ex.  um  offlcio  dirigido  ao  Congresso 
Nacional,  o  qual  pedimos  que,  por  inter- 
médio de  V.  Ex.,  seja  enviado  áquella  Casa 
•  de  cujo  obsequio  antecipamos  nossos  sin- 
ceros agradecimentos. 
Saúde  e  fraternidade. 

Paço  da  Camará  Municipal  da  Redemnção, 
19  de  abril  de  1905.—  José  Augusto  da  Rocha 
Andrade,  presidente.—  João  Baptista  da  Bar- 
ra, intendente. — Benedicto  Barbosa  Bastos. — 
Benedicto  José  Corrêa, 

Exm.  Sr.  Presidente  e  Membros  do  Con- 
gresso Nacional— A  Camará  Municipal  desta 
villa,  na  qualidade  de  legitima  represen- 
tante deste  municipio,  considerando  que  o 
convénio  celebrado  em  Taubatô  sobre  a 
valorização  do  café  e  a  fixação  de  cambio 
torna-so  uma  realidade  em  nosso  paiz,  vem 
uerante  VV.  EEx.  pedir  a  decretação  de  uma 
lei  favorável  a  respeito.  Esta  Camará,  seien- 
tede  que  VV.  EEx.  são  dignos  patriotas 
e  justiceiros,  espera  ser  attendida  em  tão 
Justo  pedido. 

Saúde  e  fraternidade. 

Paço  da  Camará  Municipal  da  Rodem- 
pção,  Estado  de  S.  Paulo,  19  de  abril  de 
1906.— José  Augusto  da  Rocha  Andrade,  pre- 
sidente.—João  Baptista  da  Barra,  intendente, 
—-Benedicto  Barbosa  Santos  .—Benedicto  José 
Corrêa. 

Camará  Municipal  da  villa  de  Bauru. 

Exm.  Sr.— A  Camará  Municipal  de  Bauru, 
interpretando  os  geraes  sentimentos  de  seus 
munícipes,  interessados  na  realização  pra- 
tica das  medidas  adoptadas  no  Convénio 
de  Taubatô,  vem  por  nosso  intermédio  re- 
presentar ao  Congresso  Federal  sobro  a  ne- 
cessidade de  serem,com  a  precisa  urgência, 
convertidas  em  lei  as  idóas  relativas  á  va- 
lorização do  café  e  a  fixação  do  cambio. 

Só  assim  se  fará  effectiva  a  libertação  da 
lavoura  do  maior  ónus  que  aggrava  actual- 
mente a  especulação  do  mercado. 

Saúde  e  fraternidade.  —  IUm.  Exm.  Sr. 
Br.  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo  presidente  do 
Estado  de  S.  Paulo. — Asarias  ferreira  Leite, 
presidente. —  Gerson  França. —  Manoel  Alves 
Seabra.  —  José  Lopes  de  Souza.  —  Maurilio 
Luiz  Vieira,  vice-presidente. 

Camará  Municipal  de  Lencóes— X.  30—  Em 
21  do  abril  do  1906. 

Illm.  Exm.  Sr.— No  intuito  de  interpretar 
o  sentimento  do  povo  deste  municipio  ante  a 
patriótica  iniciativa  do  Convénio  de  Tau- 
baté  sobre  o  importante  ramo  —  a  valori- 
zação do  café— a  Camará  Municipal  desta 
cidade,  em  sessão  de  hoje,  vem  apresentar 


a  V.  Ex.  suas  congratulações  por  essa  me- 
dida de  elevado  alcance,  inspirada  p3los  ab- 
negados da  Pátria,  abrindo  limpido  o  hori- 
sonte  á  riqueza  nacional. 

A  Camará  Municipal  desta  cidade  vem 
solicitar  a  V.  Ex.  se  digne  endereçar,  em 
nome  da  mesma,  ao  Poder  Legislativo  Fe- 
deral o  seu  franco  e  incondicional  apoio  ao 
lado  dos  beneméritos  brasileiros,  que,  com 
tanta  abnegação,  tenacidade  e  profundeza 
de  vistas  se  empenham  na  árdua  tarefa  de 
reerguer  os  créditos  da  lavoura  do  Brasil. 

Saúde  e  fraternidade.— Ao  Exm.  Sr.  Dr. 
Jorge  Tibiriçá,muito  digno  presidente  do  Es- 
tado de  S.  Paulo. — João  Duarte  Moreira  Jit- 
nior,  presidente.  —  Bento  Albino  de  Góes  2£á- 
ciel, vice-presidente. — António  Fiusa  Florêncio 
do  Amaral,  intendente.  — Cândido  Alvin*  da 
Palme. — João  Carneiro  Giraldes. —  Manoel 
Alves  de  Camargo.— Luiz  de  Oliveira  Jí"^- 
chado. 

Camará  Municipal  do  Tietê,  em  18  de 
abril  de  1906. 

Exm .  Sr  .—Temos  a  honra  de  pedir  a  V .  Ex . 
se  digne  fazer  chegar  ao  Poder  Legislativo  da 
União  a  representação  junta,  em  que  esta 
Camará  se  manifesta  inteiramente  lavoravel 
ao  Convénio  deTaubaté,  sobre  a  valorização 
do  café. 

Saúdo  e  fraternidade.— Illm.  e  Exm.  Sr. 
Dr.  Jorge  Tibiriçá,  muito  digno  presidente 
do  Estado  de  S.  Paulo.— Jndalecio  Ferreira 
de  Camargo,  presidente. 

Camará  Municipal  do  Tietê,  18  de  abril 
de  1906. 

Illms.  e  Exms.  Srs.  presidente  e  mem- 
bros do  Congresso  Legislativo  Nacional —  A 
Camará  Municipal  do  Tietê,  Estado  de  Sâo 
Paulo,  vera  pedir  a  VV.  EEx.  hajam  por 
bem  approvar  o  convénio  sobre  a  valoriza- 
ção do  café,  que  teve  logar  neste  Estado,  na 
cidade  de  Taubaté,  e  do  qual  depende  a 
salvação  da  lavoura  do  café  no  paiz,  e  a 
prosperidade  dos  Estados  em  que  a  mesma 
é  a  principal  fonte  de  receita.— Presidente, 
Jndalecio  Ferreira  de  Camargo. — Vice-pre- 
sidente, Cantidio  Camargo. —  Intendente, 
Joaquim  Corrêa  de  Toledo.—  Vereadores: 
José  Augusto  de  Toledo.— Pedro  Ferra:  de 
Arruda. 

Secretaria  da  Camará  Municipal  de  Itape- 
tininga— N.  121—  Em  20  de  abiUde„làik>. 

Exm.  Sr.— A  Camará  deste  município,  em 
sessão  de  hoje,  resolveu  rogar  a  V.  Ex.  a  fi- 
neza de  transmittir  aos  poderes  Executivo  e 
Legislativo  fedoraes  os  seus  votos  para  que 
se  converta   em  realidade    a   quasi  unani- 
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me  aspiração  do  povo  paulista  relativa- 
mente á  valorização  do  café  o  á  âxaçâu  do 
cambio,  idéas  estas  discutidas  e  firmadas 
pelos  três  beneméritos  presidentes  de  São 
Paulo,  Minas  e  Rio  no  convénio  de  Taubatô. 
•  Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  muito 
digno  presidente  do  Estado  do  S.  Paulo.— 
António  Vieira  de  Moraes,  presidente.  —  José 
Theotonio  da  Silva. — Jorge  Alves  Cabral  . — 
Cesarto  Leonel  Ferreira,  — Augusto  Medeiros. 

Camará  Municipal  de  S.  Josódo  Barreiro, 
em  23  de  abril  de  1906. 

Exm.Sr. — Os  abaixo  assignados,  vereadores 
desta  Gamara  Municipal,  boje  reunidos  em 
fessão  extraordinária,  vêem  manifestar-so, 
por  esta,  favoráveis  ao  Convénio  de  Taubaté, 
solicitando  ao  Poder  Legislativo  por  inter- 
médio de  V.  Ex.  tratar  das  imprescindí- 
veis medidas,  ora  reclamadas  pofas  classes 
produetoras  do  paiz. 

'  Aproveitam  o  ensejo  para  dirigir  a 
V.  Ex.  mais  uma  vez  sinceras  felicitações, 
&  vista  dos  esforços  que  tem  empregado 
para  a  valorização  do  café  e  pelo  desenvol- 
vimento da  nossa  lavoura,  tão  depreciada. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Ulm.  eExm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá, 
digníssimo  presidente  do  Estado  de  São 
Paulo.--  Osório  da  Cunha  Lara,  presidente. 
*-  Manoel  Teixeira  Quatorse, vice-presidente. 
—  Brás  Nogueira  da  Crus. —  João  António 
Airosa. — António  Fernandes  da  Silva.  —  Antó- 
nio das  Neves  Prata. —  Benedicto  Félix  da 
Silva  Pinho,  intendente. 

Camará  Municipal  de  Franca,  cm  20  de 
março  de  1906. 

Cidadão— A  Camará  Municipal  desta  cidade, 
ém  sessão  ordinária  de  17  do  corronte  mez, 
autorizou-me  a  representar,  em  nome  delia 
b  do  seus  munícipes,  ao  Poder  Legislativo 
Federal,  por  intermédio  de  V.  Ex.,  sobre  o 
fim  do  se  tornaram  uma  roalidad  3  em  nosso 
paiz  a  valorização  do  café,  com  a  fixação  do 
cambio,  importantes  e  imprescindíveis  me- 
didas estas  esposadas  por  V.  Ex.  o  s-.»us 
illustres  collegas  Drs.  NiloPeçanha  e  Fran- 
cisco António  de  Salles,  no  Convonio  do 
Taubaté. 

Cumprindo  gostosamento  esta  missão.apro- 
veito  o  ensejo  de,  enthusiasticamente,  ga- 
rantir a  V.  Ex.  o  mais  franco  apoio  deste 
município  em  prol  daquelle  convénio,  cuja 
realidade,  certo,  trará  a  consequente  debella- 
Çào  da  crucianta  crise  financeira  que  ora 
anniquila  todas  as  classes  produetoras  do 
nosso  glorioso  Paiz,  e,  principalmente,  as  do 
Estado  deS.  Paulo,  sooro  o  qual  pesa  mais 
Jirtementea  consequência  dessa  crise. 


Assim,  pois,  tomo  a  liberdade  de  pedir  a 
V.  Ex.  a  fineza  de  encaminhar  ao  Congres- 
so Federal  esta  representação,  e  de  apresen- 
tar aos  vossos  illustres  e  patrióticos  collegas 
Drs.  NiloPeçanha  e  Francisco  A.  do  Salles, 
as  onthusiasticas  congratulações  desta  muni- 
cipalidade pelo  gigantesco  plano  que  se  de- 
nominou «Convénio  de  Taubaté». 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  dignissmo 
presidente  do  Estado  de  S.  Paulo.  —  O  presi- 
dente da  Camará,  André  Martins  de  Andrade. 

Camará  Municipal  da  villa  de  Bom  Suo 
cesso,  em  23  de  abril  de  1906. 

Exm.  Sr.— A  Camará  Municipal  desta 
villa  rouniu-se  hoje  em  sessão  especial  ex- 
traordinária para,  interpretando  a  opinião 
preponderante  de  seus  munícipes,  significar 
a  V.  Ex.  o  seu  decidido  apoio  ao  Convénio 
de  Taubatô,  no  sentido  da  valorização  do 
café  com  a  fixação  do  cambio,  e  espera  mere- 
cer a  honra  de  sor  por  Y.  Ex.  neste  deside- 
ratum  representada  junto  ao  Poder  Legis- 
lativo federai. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo 
presidente  do  Estado  de  S.  Paulo.  — Joaquim 
Vieira  de  Medeiros,  presidente.— José  Bernar- 
dino de  Souza  Cárdia. — António  Dias  da  Silva 
Pedroso. — António  Fernandes  Pereira.  —  José 
Caetano  Soares, 

Paço  da  Camará  Municipal  de  villa  Bella, 
21  do  abril  do  1906. 

Exm.  Sr.—  A  Camará  Municipal  desta 
villa,  com  a  maior  e  mais  justa  satisfação, 
reuno-se  em  sessão  especial  para  o  fim  de 
apoiar  a  attitude  enérgica  o  patriótica  de 
V.  Ex.  o  de  seus  dignos  collegas  do  Rio  de 
Janeiro  e  Minas  no  Convénio  de  Taubaté, 
com  referencia  ás  duas  grandes  e  importan- 
tíssimas questões  :  a  fixação  do  cambio  e 
valorização  do  café. 

Esta  camará,  reconhecendo  as  v:\ntagens 
que  resultarão  dos  princípios  sustentados  no 
referido  convénio,  consigna  em  acta  um 
voto  do  louvor  a  V.  Ex.,  cujo  saber  e  pa- 
triotismo tanto  teem  cooperado  para  o  en- 
grandecimento deste  Estado,  material  e 
intellectualmento  fallando.  A  Nação  muito 
espera  dos  patrióticos  esforços  de  V.  Ex.  no 
magno  problema  que  se  vae  resolver  defini- 
tivamente no  Congresso  Federal. 

Saúde  e  fraternidade. 

Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  muito  di- 
gno presidente  do  Estado  de  S.  Paulo.  — 
Manoel  de  Góes  Moreira,  presidente*  — 
Theotonio  de  SanVAnna  Espinhe!,  vice-pre- 
sidente.— João  Estevão  do  Amaral  .—Joaquim 
Veiga  de  San t' Atina. —  Theotonio  Carlos  do 
Moura . 
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Camará  Municipal  do  Serra  Negra,  em  20 
de  abril  de  1906. 

Exm.  Sr.  Dr.  presidente  do  Estado  de  São 
Paulo — 0  povo  deste  município  vê  no  Convé- 
nio de  Taubaté  a  solução  da  crise  que  asso- 
berba a  nossa  lavoura,  valorizando-lhe  o  seu 
principal  producto,  e  a  salvação  da  riqueza 
nacional,  pela  fixação  da  taxa  cambial,  ther- 
mometroregularizador  das  transacções  inter- 
nacionaes. 

A  Camará  Municipal,  abaixo  assignada, 
certa  de  interpretar  os  sentimentos  unani- 
mes da  população  desto  município,  vem  pelo 
presente  congratular-se  com  V.  Ex.  pelo  bri- 
lhante êxito  obtido  no  Convénio  de  Taubaté  e 
encorajar-vos  com  o  seu  i Ilimitado  apoio, 
para  que  representeis  ao  Congresso  Federal 
afim  de  se  obter  deste  a  realização  das  medi- 
das tomadas. 

Aproveita  a  opportunidade  para  «cienti- 
ficar a  V.  Ex.  a  sua  reprovação  contra  o 
proceder  de  poucos  que,  a  pretexto  de  dis- 
cutir tão  momentoso  assumpto,  teem  diri- 
gido censuras,  em  termos  poueo  decorosos, 
aos  illustres  signatários  do  Convénio,  em  boa 
hora  convocado  por  V.  Ex. 

Espirito  eminentemente  superior  e  pro- 
fundamente patriótico,  saberá  V.  Ex.  des- 
prezar os  ataques  mesquinhos  com  que  se 
vos  pretende  aggredir,  caminhando  direito  á 
conquista  da  salvação  do  nos  o  paiz. 

Subscrevendo-nos  com  o  mais  profundo 
respeito  e  consideração,  fazemos  votos  pela 
felicidade  de  V.  Ex. 


Saúde  e   fraternidade. —  António  Eduardo 
tle  Almeida,  presidente.—  Marcolino  de  Godoy 

Bruno. — João  Leme  df*  Calais, António  Cy- 

priano  do  Amaral.  —  Estevão   Franco  de  Go- 
doy.—António  Morqvcs  da  Bocha. 

Camará  Municipal  «lo  Araraquara—  N.  3G 
—Estado  de  S.  Paulo— 26  de  abril  de  1906. 

Exm.  Sr.  Dr.  Joríre  Tibiriçá,  digníssimo 
presidente  do  Estado— Era  nome  da  Camará 
Municipal  desta  cidade,  que  me  autorizou, 
em  sessão  extraordinária  de  16  do  cor- 
rente, peco  a  V.  Ex.  se  digne  transmittir 
aos  Congressos  do  Estado  e  da  União  o  pedido 
que  esta  camará  lhes  dirige  para  que,  secun 
dando  o  impulso  fecundo  de  V.  Ex. — a  solu- 
ção do  problema  da  valorização  do  café,  vo- 
tem com  urgência  as  medidas  legislativas 
de  que  carecem  as  resoluções  já  tomadas 
por  V.  Ex.,  de  acoordo  com  os  dignos  presi- 
dentes dos  Estados  de  Minas  e  Rio  de  Ja- 
neiro, Srs.  Drs.  Francisco  de  Salles  e  NiloPe- 
çanha. 

Faço  votos  pela  saúde  e  prosperidade  de 
V.  Ex.— O  presidente  da  Camará  Municipal» 
João  José  Araújo. 


Camará  Municipal  do  Soccorro— N-  1É^— 
Em  26  de  abril  de  1906. 

Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  muito  digno 
presidente  do  Estado— A  Camará  Municipal 
desta  cidade,  como  interprete  de  seus  muní- 
cipes, vem  perante  V.  Ex.  protestar  sua 
inteira  solidariedade  com  referencia  ú.  mo- 
mentosa questão  sobre  o  Convénio  de  Tau- 
baté. 

O  alto  patriotismo  de  V.  Ex.  e  de  seus  il- 
lustres companheiros  sobre  tão  elevada  ques- 
tão, faz  crer  que  levarão  de  vencida  as  me- 
didas adoptadas,  porque  importam  ellas  na 
salvação  da  lavoura  e  no  engrandecimento  de 
nosso  paiz,  e, assim  sendo, esperamos  que  será 
V.  Ex.  o  nosso  interprete  perante  o  Con- 
gresso Nacional,  de  modo  a  ser  tal  convénio 
convertido  em  lei. 

Reiteramos  a  V.  Ex.  os  nossos  sinceros 
protestos  de  estima  e  muita  consideração. 

Saúde  e  fraternidade. — Olympio  GemçcUnes 
dos  Reis,  presidente. —Abilio  Toribio  de  Aft- 
drade,  intendente. — Marinho  António  Franco* 
— José  Gomos  Ferraz. — Joaquim  Domingues  d* 
Lima. — Florêncio  Laudelino  Espiridúlo. 


Camará  Municipal  de  Santa  Rita  do  Passa 
Quatro— Em  20  de  abril  de  1906. 

Illm.  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  muita 
digno  presidente  do  Estado  de  S. Paul— Esta 
municipalidade,  mais  uma  vez  penhorada, 
peles  grandes  e  inolvidáveis  benefícios  que 
tendes  feito  á  lavoura  paulista  e  especial- 
mente á  lavoura  cafeeira,  vem,  em  nome 
de  seus  municipes,  render-vos  o  mais  sia* 
cera  homenagem  a  que  tendes  direito  como 
valioso  defensor  dos  interesses  desta  classe 
laboriosa  e  que,  pelo  abandono  em  que  se 
achavam  por  parte  dos  poderes  públicos» 
seria  impreterivelmente  sacrificada  em  be- 
neficio dos  especuladores. 

Rendendo  e*ta  merecida  homenagem,  esta 
Camará  pede-vos  que  continueis  a  dispensar 
todo  o  apoio  e  franco  acolhimento  ao  con- 
vénio celebrado  em  Taubaté  entre  vós  os 
illustres  presidentes  do  Rio  de  Janeiro  e 
Minas  afim  de  que  em  breve  tão  patrióticas 
promessas  sejam  traduzidas  em  reaUdade, 
satisfazendo  assim  a  mais  legitima  aspira* 
ção  da  maioria  dos  brazileiros  e  estrangeiros 
que,  como  nós,  se  eslbrçam  para  que  esta 
pátria  trilhe  o  verdadeiro  caminho  que 
conduz  á  grandeza  e  á  felicidade  geral  e  se 
traduz  na  riqueza  publica  e  particular. 

Assim  sendo,  Exm.  Sr.  presidente,  o  sa- 
crifício que  tendes  feito,  o  valor  inestimável 
que  tendes  ligado  ao  grande  problema  da 
valorização  do  café,  esse  interesse  que  ten- 
des dispensado  para  a  solução  prompta  desta 
crise  devastadora  que  tem  trazido  a  miséria 
«no  seio  dos   lavradores,  são  os   legitimas 
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padrões  de  glpria  da  vossa  administração  bri- 
lhante, que  tem  encontrado  écho  nos  cora- 
ções de  todos  os  brasileiros,  sem  distincção 
de  classe  e  de  idóas. 

A  lavoura  paulista  que,  hontem,  desani- 
mada, sucumbida  e  desalentada,  soffria  re- 
signada os  horrores  desta  agonia  lenta,  assis- 
tindo vender  os  seus  produetos  por  menos  do 
valor  do  cu  vto,  hoje  confia  em  vós  como  sendo 
o  único  patriota  capaz  do  reerguel-a  desse 
marasmo  fatal  em  que  infelizmente  ainda 
está  mergulhada.  F  verdade  que  a  luta,  por 
vós  sustentada  em  prol  da  causa  nobre  e 
grandiosa  que  defendeis,  tem  sido  terrível, 
mas,  felizmente,  para  nós,  a  victoria  tem 
estado  comvosco  e  a  especulação  tem  cabido 
por  terra,  ainda  que  com  grande  pezar  para 
os  inimigos  do  nosso  pau. 

Congratulando-áe  com  o  Estado,  qu3  tão 
rignamente  administraes,  esta  camará  con- 
da na  vossa  competência  e  dedicação  aos 
fieaes  interesses  do  povo  paulúta. 

Saúde  e  fraternidade.— Pela  Camará  Mu- 
nicipal, o  presidente  Theophilo  F.  de  Paula. 
—Severino  Octávio  de  Souza  Meirelies,  vio 
presidente. — António  José  de  Araújo  Netto, 
intendente. 

Camará  Municipal  de  Jambeiro  —  Em  26 
«lo  abril  de   11)06. 

Exm.  Sr.  —  A  Camará  Municipal  desta 
cidade,  interpretando  as  aspirações  da  po- 
pulação deste  município,  con«rratula-se  com 
V.  Ex.  pelos  acertados  esforços,  postos  em 
pratica,  em  auxilio  da  lavoura  cafeeira  e 
do  bem  estar  de  todo  o  paiz,  pedindo  a 
V.  Rx.  dirigir  ao  Congresso  Federal  os  seus 
votos,  para  que  se  tornem  effectivaa  as  me- 
didas adoptadas  no  convénio  effectuado  na 
cidade  de  Taubaté.   Saúde e  fraternidade. 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiricá,  digno 
presidente  do  Estado  de  São  Paulo.  —  João 
do  Amaral  Gurgel,  presidente.—  João  Franco 
de  Camargo.  —  Luiz  Tenório  Cavalcante  de 
Albuquerque. — Vigário,  José  de  Andrade  Costa 
Colherinhas. 

Camará  Municipal  de  Natividade— N.  1— 
Km  25  de  abril  de  190G. 

Cidadão— O  Convénio  de  Taubaté  *  ama 
medida  de  alto  alcance  económico  digno  do 
apoio  de  todo  o  brazileiro  e  que  honra  sobre 
maneira  o  governo  fecundo  de  V .  Ex . ,  porque 
foi  V.  Ex.  o  seu  digno  iniciador  ;  as  glorias 
que  sobrevierem  á  sua  execução  comparti- 
lharão delias  com  V.  Ex.  os  Drs.  Nilo 
Peçaaha  e  Francisco  Salles,  honrados  gover- 
nadores do  Rio  e  Minas  que  tão  sabiamente 
teem  collaborado  com  V.  Ex.  para  a  solução 
de  tão  importantíssimo  probiema.Realmente, 

▼d.  IV 


Exm.  Sr.,  a  valorização  do  café  com  fixação 
do  cambio  vem  trazer  uma  importante 
reacção  á  classe  produetora  do  paiz  que  é  a 
força  viva  da  Nação ;  assim,  pois,  a  Camará 
Municipal  desta  vUla,  genuina  representante 
do  povo  deste  município,  vem,  em  nome  de 
seus  munícipes,  p3dira  V.  Ex.  fazer  chegar 
ao  conhecimento  dos  Exms.  Membros  do  Con- 
gresso Federal  que  a  Camará  Municipal  de 
Natividade,  depois  de  meditar  seriamente 
sobre  o  Convénio  de  Taubaté,  concluiu  que  a 
sua  approvação,  nos  tempos  que  correra,  é 
de  necessidade  justa e  palpitante.  Aprovei* 
tando  a  opportunidade  expendemos  a  V.  Ex* 
nossa  intima  solidariedade  ao  governo  co* 
recto  de  V.  Ex.  e  apresentamos  a  V.  Ex.  os 
nossos  humildes  mas  sinceros  protestos  de 
estima  e  gratidão  á  pessoa  de  V.  Ex. 

Saúde  e  fraternidade— IHm.  Exm.  Sr.  Dr» 
Jorge  Tibiriçá,muito  digno,  presidente  do  Es* 
tadode  S.  Paulo. — Olyrnpio  Gregório  Camara9 
presidente. — João  Pedro  Fernandes.— Paulino 
Fernandes  de  Castro.  —  José  Jacintho  de  Al- 
meida.— Eduardo  Fernandes  de  Fariam 

Camará  Municipal  de  Lorena  —  N.  25  — 
Estado  de  S.  Paulo,  26  de  abril  de  1906. 

Exm.  Sr.  —  A  Camará  Municipal  desta 
cidade,  reunida  em  sessão  ordinária  de  25  do 
corrente  ir*9z,  interpretando  os  geraes  senti- 
mentos de  seus  munícipes,  autorizo u-rae  a 
representar,  em  nome  delia  e  de  todos  o<  ci- 
dadãos aqui  residantes,  ao  Poder  Legislativo 
Federal,  por  intermédio  de  V.  Ex.,  6obre  o 
fim  de  se  tornarem  uma  realidade  em  nosso 
paiz  a  valorização  do  café  e  a  fixação  do 
cambio,  importantes  e  imprescindíveis  me* 
didas  estas  esposadas  por  V.  Ex.  e  pelos  vos- 
sos  illustres  e  beneméritos  collegas,  presi- 
dentes dos  Estados  do  Rio  de  Janeiro  e  Minas 
Ger.ies,  no  Convénio  de  Taubaté. 

Dando  cumprimento  a  esta  patriótica  re- 
solução, aproveito  o  ensejo  de  entusiastica- 
mente garaQtir  a  V.  Ex.  o  unanime  e  mais 
decidido  apoio  deste  município  em  prol  da- 
quelle  convénio,  cuja  realidade  e  execução 
trará  necessariamente,  como  resultado,  a 
debellação  da  crise  que  ora  nos  aniquilla, 
favorecendo  e  animando  todas  as  classes 

Sroductoras  deste  grande  paiz,  maximé  ás 
o  Estado  de  S.  Paulo,  sobre  o  qual  mais 
intensa  e  fortemente  pesam  as  consequên- 
cias dessa  crise. 


Assim,  pois,  tomo  a  liberdade  de  pedir  a 
V.  Ex.  a  íineza  de  encaminhar  ao  Congresso 
Federal  esta  representação,  e  de  apr\ísentar 
aos  vossos  distmetos  e  patrióticos  collegas 
Drs.  Nilo  Peçanha  e  Francisco  A.  de  Salles, 
as  enthusiastícas  e  calorosas  congratulações 
desta  municipalidade  pelo  importante  e  gi- 
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gantesco  plano  quo  se  denominou  Convénio 
de  Taubaté. 

Saúdo  e  fraternidade.— Ao  Illm.  Exra.  Sr. 
Dr.  Jorge  Tibiriçâ,  digníssimo  presidente  do 
Estado  de  S.  Paulo.  —  O  presidente  em  exer- 
cício, José  Leite  Pereira. 

Camará  Municipal  do  Cruzeiro  —  N.  30— 
Em  16  de  abril  de  190(5. 

Exm.  Sr.  Dr.  presidente  do  Estado  de  São 
Paulo:  A  Camará  Municipal  desta  villa,  em 
cessão  do  14  do  corrente,  manifestando-se 
favoravelmente  ao  Convénio  de  Taubaté, 
pede  a  V.  Ex.  representar  a  esse  respeito  ao 
Poder  Legislativo  Federal,  por  esse  acto 
que  demonstra  importantes  e  imprescindí- 
veis medidas  de  acendrado  patriotismo  e 
sobre  as  quacs  está  de  perfeito  accôrdo  com 
as  expressões  exaradas  em  offlcio  n.  13,  que 
em  data  de  15  de  setembro  ultimo,  esta  ca- 
mará dirigiu  a  V.  Ex.  congratulando-se. 

Saúde  e  fraternidade.—  Francisco  de  Paula 
Novaes,  presidente.  —  José  de  Arau}o  Lopes, 
vice-presidente. — Joaquim  do  Prado. —  José 
Manoel  de  Carvalho.  —  José  F)'ancisco  de  Oli- 
veira Castro. 

Camará  Municipal  de  Boa  Esperança— 
N.  30— Estado  de  S.  Paulo,  em  30  de  abril 
de  1906. 

Exm.  Sr.  —  Em  nome  da  Camará  Muni- 
cipal desta  villa,  peço  a  V.  Ex.se  digne  trans- 
mittir  aos  Congressos  do  Estado  e  da  União 
o  pedido  instante  que  esta  camará  lhes  di- 
dirigo  para  que,  secundando  o  impulso  fe- 
cundo de  V.  Ex.  quanto  á  solução  do  pro- 
blema da  valorização  do  café,  conforme 
accordaram  no  Convénio  de  Taubaté,  votem 
com  urgência  as  medidas  legislativas  de  que 
carecem  as  resoluções  já  tomadas  por  V.  Ex. 
de  accôrdo  com  os  d  ignos  presidentes  dos 
Estados  de  Minas  e  Rio  de  Janeiro,  Drs. 
Francisco  de  Salles  e  Nilo  Peçanha. 

Além  do  interesse  geral  do  nosso  Estado. 

Saudações.— Ao  Exra.  Sr.  Dr.  Jorge  Ti- 
biriçâ, muito  digno  presidente  do  Estado  de 
S.  Paulo.  —O  vice-presidente  da  Camará 
Municipal,  Raphael  Cammarojono. 

amara  Municipal  de  Jaboticabal—  N.  125 
—Em  30  de  abril  de  1900. 

Exm.  Sr.— A  Camará  Municipal  desta  lo- 
calidade, representando  os  .sentimentos  deste 
municipio,  vem  apresentar  a  V.  Ex.  seus 
protestos  de  benemerência  pelo  muito  que 
tem  feito  em  prol  deste  Estado  e,  consequen- 
temente» do  paiz  e  do  povo  brazileiro.  Além 
de  outros  feitos  administrativos  qua  caracte- 
rizam em  V.  Ex.  um  dos  mais  doutos  esta- 


distas brazileiros,  o  Convénio  de  Taubaté, 
recentemente  firmado  por  V.  Ex.  e  peies 
vossos  dignos  collegas,  os  illustres  presiden- 
tes de  Minas  Geraes  e  do  Rio  de  Janeiív, 
veiu  mais  elevar  a  admiração  popular,  des- 
pertando em  todas  as  classes  produetoras  as 
esperanças  do  salvação  do  abysrao  a  que 
foram  lançadas  pela  deplorável  depreciação 
do  café  e  pela  funesta  oscillação  do  cambio 
que  lhes  tornaram  infruetiferos  os  mais  in- 
gentes esforços.  E'  sobre  esse  magno  accôrdo 
económico  e  financeiro,  o  Convénio  de  Tau- 
baté, oue  a  lavoura,  o  commercio  desta  lo- 
calidade, por  intermédio  da  camará  infra 
assignada,  solicitam  de  V.  Ex.  fazer  chegar 
ao  illustre  Congresso  Federal  a  represen- 
tação juuta,  quo  é  a  tt-aducção  do  sentimento 
unanime  e  sincero  dos  habitantes  deste  mu- 
nicipio. 

Saúde  e  fraternidade—  Ao  Exm.  Sr.  Dr. 
Jorge  Tibiriçâ,  benemérito  presidente  do 
Estado  de  S.  Paulo. —  Bento  Vieira  de  Albu- 
querque, presidente. —  Adolpho  Vas  de  Sam- 
paio, prefeito. — Joaquim  Ferraz  Filho. —  Ma- 
noel da  SilcaGirio,  vice-presidente. — Gabriel 
Ribeiro  de  Lacerda. 

Camará  Municipal  de  Jaboticabal— X.  12fi 
—  Estado  do  S.  Paulo,  em  30  de  abril 
de  1906. 

Exms.  Srs.  Deputados  ao  Congresso  Fe- 
deral—A Camará  Municipal  desta  cidade, 
pMos  seus  membros  infra  assignados,  inter- 
pretando o  sentimento  desta  população,  que 
tem  suas  mais  felizes  aspirações  atadas  na 
conversão  em  lei,  do  convénio  económico  e 
financeiro  assignado  em  Taubaté,  pelos 
Exms.  presidentes  dos  três  dos  mais  impor- 
tant  s  Estados  da  União,  vem  perante  esse 
egrégio  Congresso  manifestar-se  inteira- 
mente solidaria  cora  aquelle  convénio,  visto 
como  representa  elle  a  única  medida  capaz 
de  salvar  as  classes  laboriosas  do  paiz  e 
mui  especialmente  deste  Estado,  da  flagel- 
lante  crise  económica  e  financeira  em  que 
se  acham,  vendo  baldados  todos  os  esforços 
para  rehabili tacão,  em  virtude  da  lastimá- 
vel desvalorização  do  café  e  da  infausta  os- 
cillação  do  cambio. 

Confiante,  pois,  no  patriotismo  e  desvelo 
com  que  os  beneméritos  congressistas  teem 
sempre  encarado  os  interesses  nacionaes, 
esta  população,  pelos  seus  representantes 
municipae»,  espera  que,  na  próxima  aber- 
tura do  Congresso  Federal,  o  Convénio  de 
Taubaté  tenha  a  primazia  do  estudo,  sjndo 
approvado  integralmente  e  convertido  em 
lei,  visto  representar  eficazmente  a  restau- 
ração das  nuanças  publica  o  particular, 
salvaguardando,  portanto,  o  progresso  do 
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paiz,  com  especialidade  dos  Estados  cafeei- 
ros, de  ruína  completa  e  imminente. 

Saúde  e  fraternidade.— Aos  Exras  Srs. 
Deputados  ao  Congresso  Federal.—  Bento 
Vieira  de  Albuquerque,  presidente. — Âdolpho 
Vaz  de  Sampaio,  prefeito. — Joaquim  Ferraz 
FUho. — Manoel  da  Silva  Girio,  vice-presi- 
dente.— Gabriel  Ribeiro  de  Lacerda. 

Presidência  da  Camará  Municipal  da  ci- 
dade de  A  ti  baia,  em  18  do  abril  de  1906. 

Illustre  cidadão  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  benemé- 
rito presidente  do  Estado—  Na  qualidade  de 
presidente  da  Camará  Municipal  de  Atibaia, 
em  nome  desta  corporação  e  por  ella  expres- 
samente incumbido,  venho  solicitar  o  valioso 
auxilio  da  vossa  fortíssima  e  alta  intor- 
cessão,  afim  de  que  se  possa  conseguir  do 
Poder  Legislativo  Federal  a  decretação  das 
medidas  necessárias  ã  fixação  da  taxa  cam- 
bial e  valorização  do  café,  de  accôrdo  com  o 
brilhante  convénio  realizado  ultimamente 
na  cidade  de  Taubaté,  neste  Estado,  sob  os 
vossos  infatigáveis  auspícios . 

São  essas  providencias  a  da  valorização 
do  café  e  consequente  fixação  da  taxa  cam- 
bial, de  urgente  e  imprescindível  necessi- 
dade para  o  possivel  erguimento  da  nossa 
industria  cafeeira,  pira  o  indispensável  des- 
envolvimento do  nosso  commorcio  e  das 
nossas  industrias  nascentes,  para  o  futuro 
progresso  da  nossa  riqueza,  para  a  consoli- 
dação das  finanças  do  paiz,  para  o  impre- 
scindível fortalecimento  do  nosso  prestigio 
e,  finalmente,  para  o  nosso  adeantamento 
moral  e  completo  triumpho  da  nossa  nacio- 
nalidade. 

Ante  a  magnitude  de  taes  circumstancias, 
ante  a  incalculável  grandeza  do  problema, 
esperamos  que  o  vosso  reconhecido  patrio- 
tismo não  fraqueará  e  não  arrefecera  o 
ardor  dos  vossos  zelos,  porque  estamos  ha- 
bituados a  ver  na  vossa  capacidade  o  am- 
l&ro  a  quo  se  deverá  apoiar  a  vida  publica 
e  a  particular,  deste  e  de  outros  Estados, 
boje  profundamente  abalado  e  seriamente 
prejudicado  pelas  innumeras  vicissitudes 
ecouomicas,  que  o  assoberbam,  devido  a 
depreciação  do  nosso  principal  e  quasi  ex- 
clusivo produeto  de  exportação —  o  café. 

Nos  sentimentos  de  solidariedade,  da  cor- 
poração que  represento,  tereis  uma  com- 
pleta adhesão  dos  vossos  actos  o  isto  era 
qualquer  emergência  em  que  a  solução  do 
problema  venha  vos  collocar . 

Saúdo  o  fraternidade.  —  O  presidente  da 
camará,  Juvenal  Alvim. 

Commissão  de  Agricultura  de  Caconde, 
1  de  maio  de  1906. 

Exm.  sr.  Estando  reunido  o  Congresso 
tagitlativo   Estadual   para   tomar  conhe- 


cimento do  Convénio  de  Taubaté,  a  Com* 
missão  do  Agricultura  de  Caconde,  por  meu 
intermédio,  vem  congratular-se  com  V.  Ex. 
pelos  esforços  postos  cm  pratica  para  salvar 
a  lavoura  cafeeira  da  tremenda  crise  em 
que  se  debate,  e  pedir  a  V.  Ex.  ser  o  seu 
interprete  junto  ao  Congresso,  no  sentido  de 
ser  convertido  em  lei  as  medidas  adoptadas 
no  referido  convénio  que  importam  na  sal- 
vação da  lavoura. 
Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo 
presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. — O  pre- 
sidente da  Commissão  de  Agricultura,  Gus- 
tavo Ribeiro  de  Ávila  Júnior. 

Camará  Municipal  de  Cravinhos,  em  3  de 
maio  de  1906. 

Cidadão  —  Interprete  da  vontade  desta 
municipalidade,  cujos  destinos  presido,  e  a 
qual  é  genuína  representante  da  lavoura,  o 
commercio  desta  localidade,  classes  essen- 
cialmente conservadoras  e,  como  taes,  sus- 
tentáculo do  paiz,  venho  por  este  meio  á 
presença  de  V.  Ex.  solicitar  faça  chegar  ao 
conhecimento  do  Congresso  Federal  a  plena 
solidariedado  deste  município  com  as  reso- 
luções tomadas  pelo  sábio  Convénio  de  Tau- 
baté para  a  valorização  do  café  e  fixação  da 
taxa  cambial,  medidas  estas  incontestavel- 
mente salvadoras  da  lavoura  e  do  paiz. 

Saúde  e  fraternidade 

Exm.  Sr.  presidente  ào  Estado  de  São 
Paulo.— O  presidente  da  Camará  de  Cravi- 
nhos, Ernesto  G.  Jardim. 

Camará  Municipal  de  Queluz,  2  de  maio 
de  1906. 

Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo 
presidente  do  Estado— Em  nome  da  Camará 
Municii  ai  desta  cidade,  venho  solicitar  de 
V.  Ex.  a  fineza  do  traosmittir  aos  Congres- 
sos do  Estado  o  da  União,  os  nossos  sinceros 
votos  para  que  sejam  cre  idas  medidas  legis- 
lativas de  modo  a  triumphar  os  esforços  de 
V.  Ex.  no  grandioso  problema  da  valoriza- 
ção do  café . 

Aprovoito  a  opportun idade  para  apresen- 
tar a  V.  Ex.  e  ao  vosso  honrado  Governo  os 
protestos  do  elevado  respeito  c  consideração. 

Saúdo  e  fraternidade.  —O  presidente  da 
camará,  Manoel  Alexandre  de  Carvalho. 

Camará  Municipal  de  Santa  Isabel,  em  30 
de  abril  de  1906. 

Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo 
presidente  do  Estado  de  S.  Paulo— A  Ca- 
mará Municipal  desta,  em  sessão  ordinária 
de  hoje,  deliberou,  por  unanimedade  de 
voto*,  congratular-se  com  V.  Ex.  pelo  feliz 
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resultado  colhido,  firmando  V.  Ex.  o  Con- 
vénio de  Taubaté,  sobre  a  fixação  do  cambio 
ea  valorização  do  nosso  café. 

Satisfeita  por  ver  coroada  a  obra  em  que 
V.  Ex.  tanto  se  esmerou  para  solução  da 
terrível  crise  que  avassala  o  nosso  tistado, 
vem,  por  intermédio  de  seu  presidente, 
trazer  a  V.  Ex.  os  protestos  da  sua  mais 
franca  solidariedade  e  incondicional  apoio. 

Cordiacs  saudações.— O  presidente  da  ca- 
mará, Guilhermino  Mendes  de  Andrade, 

Camará  Municipal  de  Mattão— N.  42— Em 
1  de  maio  de  190G. 

Exm.  Sr.— A  Camará  Municipal  de  Mattão, 
reunida  hoje  em  sessão  ordinária,  resolveu, 
por  deliberação  unanime  de  seus  pares,  pedir 
a  V.  Ex.  se  digne  transmittir  ao  Congresso 
Nacional,  os  seus  votos  para  que  se  converta 
em  lei  a  aspiração  do  povo  paulista  em 
relação  á  valorização  do  café  e  a  fixação  do 
cambio. 

Saudc  e  fraternidade. 

Ao  Illm.  o  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá, 
digníssimo  presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. 

—  António  Dias  de  Aguiar  Júnior,  presidente. 

—  Francisco  da  Silveira  Leite. — Olton  Corrêa . 
—António  da  Silva  Prado.  — Mathias  Dias  de 
Toledo. 


Camará  Municipal  da  cidade  de  Santa 
Cruz  do  Rio   Pardo,   4  de  maio  do  190o. 

Mm.  Exm.  Sr.  Dr.  Jorgo  Tibiriçá,  dignís- 
simo presidente  do  Estado  de  S.  Paulo. 
—A  Camará  Municipal  do  Santa  Cruz  do 
Rio  Pardo  vem  pelo  presente  congratular-se 
com  V.  Ex.  pelo  Convénio  de  Taubaté,  me- 
dida essa  devida  á  iniciativa  patriótica  de 
V.  Ex.  e  cuja  realização  virá  salvar  a  la- 
voura de  café  o  influir  beneficamente  no 
estado  económico  do  paiz. 

Espera  quo  as  medidas  adoptadas  no  con- 
vénio *ejamf  sem  demora,  traduzidas  em 
leis  pelos  Congressos  Federai  e  Estadual; 
e,  oxcusado  é  manifestar,  a  Camará  Mu- 
nicipal de  Santa  Cruz  do  Rio  Pardo  presta 
a  V.  Ex.  seu  franco  e  decidido  apoio  pelos 
ingentes  esforços  e  nobre  empenho  que 
pátrio ticamente  V.  Ex.  está  empregando 
para  o   brilhante  êxito  do  convénio. 

Respeitosas  saudações.—  Dr.  Francisco 
Sodré,  presidente.—  Bred.  Carr  Ribeiro,  vi- 
ce-presi dente. — Henrique Hardt,  intendente. 
— Pedro  Paulo  Rodrigues,  vereador. — Lúcio 
de  Olveira  Lima . 

Camará  Municipal  de  Caçapava— N.  38— 
Km  5  de  maio  de  1906. 

Exm.  Sr.— A  Camará  Municipal  de  Ca- 
çapava, partidária  convicta    do  Convénio 


de  Taubaté,  como  já  teve  occasião  de  se  ma- 
nifestar, vem  mais  uma  vez  paranteV.Ex. 
afim  de  solicitar  sua  valiosa  influencia 
perante  o  Congresso  Nacional,  no  intuito  de 
serem  por  elle  adoptadas  medidas  que  sal- 
vaguardem os  interesses  agrícolas  do  nossa 
Estado. 

Esta  corporação  sabe  que  não  appella  em 
vão  para  a  sua  solicitude  e  dedicação  á 
causa  da  lavoura  paulista,  em  beneficio  da 
qual  tanto  tem  feito  e  continua  a  fazer 
V.Ex. 

Certa,  pois,  da  boa  vontade  de  V.  Ex.  em 
acolher  com  animo  bondoso  este  pedido,  & 
Camará  Municipal  de  Caçapava  tem  a  honra 
de  testemunhar  a  V.  Ex.,  em  nome  de  seus 
munícipes,  a  sua  gratidão  pelo  muito  que 
estão  fazendo  em  bem  dos  interesses  da  agri- 
cultura. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Illm.  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá, 
muito  digno  presidente  do  Estado  de  S.Paulo. 
— Manoel  Esteves  da  Costa  Salgado, ^fteBiávfM, 
—Cândido  Marcondes,  vice-presidente.— Bene- 
dicto  A.  de  Sá,  vereador. — José  Thomaz  <k 
Siqueira,  intendente. — Procopio  José  de  $• 
queira,  vereador. — José  de  Almeida  TeUet, 
vereador. — António  das  Chagas  Netto,  verea- 
dor.— João   Rnphael  da  Araújo. 

Camará  Municipal  de  Santa  Cruz  da  Con- 
ceição, 2  de  maio  de  1906. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  —  A  Camará  Municipal 
de  Santa  Cruz  da  Conceição,  legitima  repre- 
sentante de  seus  munícipes,  congratulando 
se  com  o  benemérito  governo  de  V.  Ex. 
pelo  auspicioso  Convénio  de  Taubaté,  vem 
respeitosamente  pedir  se  digne  V.  Ex.  in- 
terpor a  sua  reconhecida  e  patriótica  in- 
fluencia para  com  o  Congresso  Federal,  afim 
de  que,  dentro  em  breve  tempo,  a  valoriza- 
ção do  café  com  a  fixação  do  cambio  tor- 
nem-so  uma  realidade  em  nosso  paiz. 

Exm.  Sr.  As  importantes  e  imprescindí- 
veis medidas  approvadas  pelo  Convénio  de 
Taubaté,  são  reclamadas  por  todos  os  brasi- 
leiros que  verdadeiramente  amam  sua 
Pátria. 

Sendo,  o  nosso  glorioso  paiz,  a  nação  mais 
rica  em  todos  os  reinos  da  natureza,  c  por 
isso  fadado  para  ter  a  primazia  entre  toda? 
as  nações,  não  poderá,  entretanto,  chegar  ao 
apogêo  do  engrandecimento,  emquanto  a 
fixação  do  systema  monetário  não  se  tornar 
uma  realidade. 

A  Camará  Municipal,  confiada  na  bôa  von- 
tade e  dedicação  de  V.  Ex.  pelo  engrandeci- 
mento do  Estado,  e  na  patriótica  e  sabia 
orientação  do  glorioso  Congresso  Federal 
pelo  engrandecimento    da  Pátria,  espera 
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<jue  o  Convénio  de  Taubaté  em  breve  tor- 
uar-se-ha  uma  realidade  em  nosso  paiz. 

A  Camará  Municipal  aproveita  a  opportu- 
uidade  para  apresentar  a  V.  Ex.  a  sua  in- 
teira solidariedade  e  os  protestos  da  mais 
subida  consideração  e  respeito. 

Saúde  e  fraternidade. 

Ao  Ulm.  Exm.  Sr.  Dr.  Jorge  Tibiriçá, 
muito  digno  presidente  do  Estado  de  S.  Pau- 
lo.—Macedónio  Janichellis,  presidente. — Con- 
rado  Waldvogel,  intendente. —  PedroKauff- 
mann. — Elias  Landgrof. 

Camará  Municipal  de  São  Simão— Em  5  de 
maio  de  1906. 

Exm.  Sr.  Dr.  presidente  do  Estado— A  Ca- 
mará Municipal  desta  cidade,  interpretando 
os  sentimentos  de  seus  munícipes,  vem  apre- 
sentar a  V.  Ex.  os  prjotestos  de  inteira  soli- 
dariedade pelo  muito  que  tem  feito  para  o 
engrandecimento  deste  Estado . 

0  Convénio  de  Taubaté,  ha  pouco  armado 
por  V.  Ex.  e  pelos  iilustres  presidentes  dos 
Estados  de  Minas  Geraes  e  Rio  de  Janeiro, 
além  de  outros  feitos  administrativos,  cara- 
cterizando em  V.  Ex.  um  dos  mais  doutos  es- 
tadistas brasileiros,  vem  mais  elevar  a 
admiração  pela  possoa  de  V.  Ex.,  desper- 
tando em  todas  as  elasse^productoras  as  es- 
peranças de  um  risonho  o  lisongeiro  porvir. 

E  como  as  disposições  contidas  naquelle  ao- 
córdo,  uma  vez  convertidas  em  lei,  represen- 
tam a  única  medida  capaz  de  salvar  as  clas- 
ses laboriosas  do  paiz  da  crise  económica  e 
financeira  em  que  se  acham,  vem  esta  cor- 
poração solicitar  de  V.  Ex.  que  faça  chegar 
ao  conhecimento  do  Congresso  Nacional  o 
conteúdo  deste,  cujo  intuito  é  a  restauração 
'ias  finanças  publica  o  particular  e  a  salva- 
ção dos  Estados  cafeeiros  da  rnina  completa 
e  imminente. 

Saude  o  fraternidade.  —  Ao  Exm.  Sr.  Dr. 
Jorge  Tibiriçá,  muito  digno  presidente  do 
f*ado  de  S.  Paulo.  —  Manoel  Feèranio 
<w  &m$eca  Brasil,  presidente.—  Alfredo  Teir 
****  Machado.  —  Demétrio  Aze  aedo.  —  Ar- 
tkur  Rocha.  —  Theodoreto  Lousada.  —  Theo- 
daro  Viauna  Barbosa*  —  Francisco  Gonçalves 
** Sousa  Portugal. 

Jardinopolis,  26  de  junho  de  1900. 

Exros.  Srs.— A  lavoura  deste  município, 
k*  sua  com  missão  axecutiva,  cumprindo 
beraçòes  tomadas  em  asserablea  dos  lavrar 
<«fres  em  sessão  de  24  do  corrente,  vem 
JjHjÇitar  a  vossa  attencão  para  apressar  o 
Ptojeeto  de  valorização  do  café,  como  meio 
IJjjjninosar  os  males  da  lavoura,  secundando 
a|win  com  o  vosso  empenho  os  esforços  dos 


presidentes  dos  Estados  que  assignaram  o 
convénio. 

Saude  o  fraternidade.  —  Aos  digníssimos 
membros  do  Congresso  Nacional,— A  commis- 
sao executiva,  VirgUio  de  Toledo  Malta,  pre- 
sidente.— Raul  G.  Jardim. — António  da  Silva 
Mello. —  Joaquim  Severo  Lima.'-'  Francisco 
Pereira  Uma. 

Associação  Commerciai  de  Santos —  Estado 
de  S.  Paulo,  Brazil  —  N.  834  —  Santos,  9  de 
maio  de  1900. 

Hm.  e  Exm.  Sr.— A  directoria  desta  as- 
sociação, reunida  hoje  era  sessão  ordinária, 
deliberou  por  unanimidade  dirigir-se  a 
Y.  Ex.,  afim  de  manifestar -lhe  mais  uma 
vez  o  maior  e  decisivo  apoio  em  relação  ao 
Convénio  de  Taubaté,  assegurando  a  sua 
perfeita  concordância  e  harmonia  de  vistas 
com  as  clausulas  o  conclusões  desse  con- 
tracto. 

Quanto  mais  so  faz  sentir  a  corrente  de 
opinião  contraria  a  essa  patriótica  medida, 
corrente  ora  engrossada  pelo  concurso  da 
mensagem  presidencial,  e  quanto  mais  cresce 
a  opposição  movida  pelos  circuios  bancários 
e  commerciaes  interessados  no  statu  quo  a 
essa  arrojada  e  feliz  iniciativa  do<  três  Estar 
dos  productores  de  c*fé,  mais  se  arraiga 
nesta  directoria  a  convicção  de  que  o  con- 
vénio corresponde  a  uma  verdadeira  neces- 
sidade do  paiz  e  é  de  momento  a  única  me- 
dida capaz  de  garantir  e  melhorar  a  sua  si- 
tuação económica. 

Firmada  nesta  crença— resultado  de  longo 
e  attcnto  estudo  da  questão— esta  associação, 
assegurando  a  V .  Ex .  a  mais  perfeita  soli- 
dariedade com  os  actos  do  governo  de  São 
Paulo  no  empenho  que  manifesta  de  ver 
adoptada  a  medida  concretizada  no  Convénio 
de  Taubaté,  reitera-lhe  as  segurança*  do  seu 
absoluto  apoio  e  nutre  a  cerceza  de  que  o 
patriótico  governo  de  V.  Ex.  saberá  manter 
sem  discrepância  o  até  ao  fim  a  attitude  se- 
renae  digna  que  os  seus  deveres  e  a  sua 
responsabilidade  lhe  aconselham  em  tão  im- 
portante questão. 

Renovamos  a  V.  Ex.  os  protestos  do  nosso 
mais  distincto  apreço.—  lllm.  e  Exm.  Sr. 
Dr.  Jorge  Tibiriçá,  digníssimo  presidente  do 
Estado  de  S.  Paulo.  —  Presidente,  Joaquim 
Miguel  d>,  Siqueira.  —  L°  secretario,  A.  £. 
Azevedo  Júnior. 

Secretaria,  do  Senado  de  S.  Paulo— X.  49 
—2  de  junho  de  1906. 

Illusitres  cidadãos  Drs.  Presidente  e  mais 
Membros  da  Mesa  da  Camará  dos  Deputados 
Federaes— De  conformidade  com  &  indicação 
t.  1    deste  anno,  approvada  em  se^ãode 
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hontem,  transmitto-vos,  por  cópia,  a  re- 
presentação sobro  a  necessidade  da  appro- 
vaçâo  do  Convénio  de  Taubaté. 

Saúde  e  fraternidade.— 0  Io  secretario, 
M.  P.  de  Siqueira  Campos. 

Senado  do  Estado  de  8.  Paulo — Representa- 
ção ao  Congresso  Nacional 

Illms.  e  Exm«.  Srs.  Membros  do  Congresso 
Federal.— 0  Senado  do  Estado  de  S.  Paulo,  in- 
spiraudo-se  era  seus  sentimentos  de  patrio- 
tismo, vem  appellar  para  os  mesmo  *  senti- 
mentos dos  Srs.  Representantes  da  Nação,  pe- 
dindo, em  nome  dos  grandes  interesses  da  Pá- 
tria, de  seu  futuro,  do  seu  engrandecimento, 
se  dignem  approvar  o  alevantado  convénio 
firmado  em  26  de  fevereiro  ultimo,  na  cidade 
de  Taubaté  pelos  presidentes  dos  Estados  do 
Rio  de  Janeiro,  Minas  e  S.  Paulo,  para  o 
de  valorizar  o  café,  regular  o  seu  comine*  c.o, 
promover  o  augmento  de  seu  consumo  e  a 
creação  da  ciixa  de  conversão,  fixando  o  valor 
da  moeda. 

Esse  notável  documento  figurará  na  his- 
toria patra  como  o  marco  inicial  de  uma 
nova  orientação  nas  normas  do  governo  de 
nosso  paiz,  como  a  inauguração  de  uma  po- 
litica económica,  a  única  que,  na  actuali- 
dade, deve  principalmente  preoceupar  o  es- 
pirito daquelles  que  forem  chamados  a  di- 
rigir a  Nação. 

Nos  15  artigos  que  constituem  o  convénio 
estão  expostos  o  íim  arrojado  c  patriótico 
que  collimaram  seus  signatários  e  os  traços 
geraes  do  plano  para  isso  adoptado,  que  se 
resume  na  manutenção,  dentro  do  paiz,  de 
um  preço  mínimo  em  ouro  por  sacca  de 
café  typo  7  americano,  durante  o  tempo 
que  for  julgado  conveniente  e  na  estabiliza- 
ção do  valor  de  nossa  moeda  em  relação  á 
moeda  metallica. 

Um  grande  empréstimo  que  poderá  ser 
elevado  até  15.000.000  esterlinos,  contra- 
indo com  a  responsabilidade  solidaria  dos 
Estados  contractantes  e  garantido  por  uma 
sobre-taxa  do  3  francos  ou  mais  por  sacca 
de  café  exportado,  além  do  endosso  da 
União,  si  for  necessário,  servirá  de  lastro 
para  uma  caixa  de  emissão  ouro  e  conver- 
são que  for  creada  pelo  Congresso  Nacional 
para  fixação  do  valor  da  moeda. 

Uma  commissão  do  três  membros  nomea- 
dos cada  um  por  um  Estado  sob  a  presidên- 
cia de  um  quarto  nomeado  por  commum 
accôrdo,  se  encarregará  das  operações  e  pro- 
cessos para  a  valorização  do  café  pela  regu- 
larização da  offerta,  pela  melhoria  .da  qua- 
lidade oíTertada  o  sobretudo  pela  abertura 
do  novos  mercados  e  propaganda  intelli- 
gente,  activa  e  ininterrupta. 


Tal  é,  em  linhas  geraes,  o  contexto  do  me- 
morável Convénio  de  Taubaté,  cuja  execução 
está  depeudente  de  resolução  do  Congresso 
Nacional,  ao  qual  o  Exm.  Sr.  Presidente  da 
Republica  o  submetteu,  como  lhe  cumpria» 

Consultando  os  mais  vitaes  interesses  e 
urgentes  necessidades  da  Nação,  o  Convénio 
de  Taubaté  traduz  o  accôrdo  a  que  chega- 
ram os  presidentes  dos  três  Estadas  maiores 
produc toros  de  cale,  no  sentido  de  amparar 
o  proteger  não  sjmente  essa  grande  la- 
voura, que  constituo  a  larga  base  da  ri- 
queza publica  o  do  credito  do  paiz.  mas 
também  estender  esse  amparo,  e^a  pro- 
tecção a  toda  a  producção  nacional,  agrícola 
ou  industrial .  Nem  outro  escopo  t?m  a  dis- 
posição do  art.  8o  do  convénio,  quando,  re- 
ferindo-so  ao  empréstimo  que  for  contraindo 
para  sua  execução,  dispõe  que  seja  elle 
applicado  co.ao  lastro  para  a  caixa  de  emis- 
são e  conversão  que  for  creada  pelo  Congresso 
Naciotial  para  fixação  do  valor  da  moeda . 

Inspirando-se  em  seus  sentimentos  de  pa- 
triotismo, os  illustres  signatários  do  con- 
vénio, ao  estudarem  e  accordarem  os  respe- 
ctivos artigos,  não  visaram  somente  as  con- 
veniências de  seus  Estados  e  sim  procuraram,, 
com  aquelle  artigo,  ext  »nder  seus  benéficos 
eíTeitos  a  todo  o  território  da  Pátria. 

E'  que  já  fez  praça  no  espirito  publico  que 
a  producção  nacional,  o  penoso  resultado  do 
nosso  trabalho  na  cultura  do  solo,  nas  explo- 
rações industriaes,  nas  applicaçõos  diversas 
de  nossa  actividade  operosa  não  pôde,  não 
deve  mais  continuar  a  mercê  das  oscilUções 
de  valor  do  nosso  papel  moeda  em  con- 
fronto com  o  ouro. 

K'  que  a  dura  experiência  e  observação 
dos  factos  da  vida  económica  da  Nação  em 
07  annos  do  passado  regimen,  trouxeram 
aos  espíritos  a  convicção  de  que  temos  tri- 
lhado caminho  errado  em  busca  do  pro- 
gresso e  engrandecimento  da  Pátria.  E  de 
facto,  os  nossos  homens  de  estado  orien- 
tados quasi  exclusivamente  pelos  economis- 
tas europeus,  principalmente  francezes,  ti- 
veram as  vistas  voltadas  para  o  advento 
da  circulação  metallica  no  paiz,  faziam 
delia  o  objecto  de  suas  preoceupações  íinan- 
ceiras  e,  com  raras  excepções,  todos  corriam 
atraz  do  velocino  de  ouro,  julga. ido  ai» 
cançal-o  com  a  elevação  das  taxas  cambiaes, 
conseguidas  as  mais  das  vezes  co  a  avul- 
tados prejuizos  do  Thesouro  Nacional,  e 
sempre  com  sacrifício  do  futuro  do  paiz. 

Em  67  annos  de  vida  independente,  no 
regimen  passado,  o  Brazil  arrastou-se  com 
desani  nadora  morosidade  uo  camintn  do 
progresso,  não  obstante  os  largos  períodos 
de  paz  que  gosou. 

A  nossa  exportação,  que  em  1861  foi  de 
13.279.000  esterlinos  ao  cambio  médio  áo 
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anuo,  26  e  pouco,  attingiu  cm  1888  a 
2^.3^6.466,  cambio  médio  de  23  1/4,  apre- 
sentando assim  um  augmento  aponas  do  68% 
em  27  annos,  ou  2  1/2  %  annualmentc,  ao 
passo  que  nos  13  anãos  de  1888  a  1901,  ella 
auirmentou  do  81  %,  ou  6  1/3  %  por  anno. 
Eram  tão  repetidos  os  defícits  orçamentários 
que  notável  politico  definia  a  situação  di- 
zendo :  «O  Império è  o  deficit». 

Este  era  preenchido  cora  empréstimos  ex- 
ternos ou  internos,  retirando  estes  da  cir- 
culação capitães  que  se  collocariam  em  em- 
prehendimentos  úteis  ao  desenvolvimento  do 
paiz,  augmeutando  aquelles  os  encargos  e 
responsabilidades  da  Nação,  sem  que  tossem 
sempre  empregados  reprodueti vãmente. 

E  effectivamente  notável  que»  em  17 
empréstimos  externos,  contrahidos  no  re- 
gimen passado  na  importância  nominal  de 
*£  66.791.900,  apenas  cinco,  na  importância 
de  £  16.259.900,  tenham  sido  destinados  a 
serviços  e  melhoramentos  diversos,  sendo  os 
flozo  restantes,  r apresentando  £50.532.000, 
destinados  a  pagamentos,  conversão  de  divi- 
das e  supprimento  de  insufíiciencia  de  rendas 
ordinárias. 

Examinando  os  empréstimos  internos,  con- 
trabidos por  emissões  de  apólices,  no  mesmo 
período,  veriflea-se  que  146.222:400$,  ou 
27  %  da  respectiva  importância  nominal  de 
543.585:300$  foram  destinados  a  supprir 
deficits  orçamentários  ou  a  consolidar  divi- 
das fluetuantes. 

K  foi  assim  que  a  Monarchia  legou  a  Re- 
publica uma  divida  fundada  de  812.769:300$, 
eomputando-se  em  papel  ao  cambio  de  27  a 
divida  externa  do  £  30.283.200. 

E,  no  emtanto,  mesmo  no  periodo  da  vida 
nacional  monarchica,  si  não  tivessem  os  olhos 
voltados  sempre  para  a  melhoria  cambial, 
fazendo  da  alta  do  cambio  um  titulo  de  glo- 
ria para  suas  administrações,  os  nossos  esta- 
distas, si  quizessem  observar  e  estudar  as 
estatísticas,  teriam  constatado  que  os  perío- 
dos de  baixa  cambial  deram  sempre  em  re- 
sultado não  só  augmento  de  exportação, 
como  diminuição  de  importação  e  conse- 
quente augmento  do  saldos.  E,  de  facto,  a 
baixa  cambial  de  1868  a  1870  elevou  a  20  mi- 
lhões esterlinos,  em  média,  uma  exportação 
que  até  1871  era  também  em  média  de  14, 
assim  como  a  alta  de  cambio  de  1871  a  1877 
a  fez  cahir  para  uma  média  do  18  milhões 
de  1877  a  1886,  e,  finalmente,  foi  o  cambio 
excessivamente  baixo  de  1892  a  1900,  que  nos 
proporcionou  em  1901  a  enorme  exportação 
no  valor  de  £  40.621 .993,  dando-nos  o  extra- 
ordinário saldo  de  £  19.355.889  que  por  si  só 
corresponde  a  média  da  exportação  dos  úl- 
timos annos  do  Império. 

Faliam  eloquentemente  estes  algarismos 
para  demonstrar  de  modo  concludente  a  in- 


fluencia salutar  do  cambio  baixo  para  o  au- 
gmento de  nossa  exportação  e  elevação  de 
nossos  saldos. 

A  osta  mesma  verdade  chegou  a  commis- 
são  ingleza,  nomeada  era  1893  pela  rainha 
Victoria,  para  investigar  as  causas  da  de- 
pressão da  agricultura  na  Inglaterra. 

Essa  commissão,  composta  de  homens  no- 
táveis e  eminentes,  funecionou  por  mais  de 
três  annos,  ouvindo  interessados  e  autori- 
dades no  assumpto,  estudando  relatórios  que- 
foram  solicitados  a  ministros  e  cônsules  in- 
glezes  em  todos  os  paizes,  assim  como  aos 
governadores  das  colónias  e  pessoas  de  re- 
conhecida cjmpetencia,  a  todos  os  quaes 
foram  enviados  questionários,  inquirindo  da, 
situação  da  agricultura  nesses  paizes,  con- 
dições de  seu  desenvolvimento  o  possibili- 
dade de  concurrencia  aos  produetores  in- 
glezes. 

Em  25  de  junho  de  1897  a  còmmissão 
apresentou  seu  importante  relatório,  cujas 
conclusões,  depois  do  estudo  detalhado  das- 
queixas  e  reclamações  dos  agricultores  in- 
glezes,  foram :  que  a  crise  de  que  estes  eram, 
victimas  estendia-se  a  todos  os  paizes  que 
tinham  o  padrão  ouro ;  que  os  demais  paizes 
que  tinham  escapado  á  crise  e  em  que,  ao 
contrario,  a  agricultura  se  achava  em  si- 
tuação da  mais  franca  e  evidente  prosperi- 
dade, eram  a  índia  e  a  Argentina,  paizes  de 
moeda  depreciada,  e  que,  finalmente,  a 
causa  primordial  da  crise,  que  sobrelevava 
a  todas  as  outras  reunidas,  era  o  augmento 
do  valor  do  ouro  que  dava  em  resultado  a  re- 
ducção  correspondente  do  valor  dos  produetos, 
o  que  tornava  a  luta  com  os  paizes  de  moeda 
depreciada  tão  desigual  que  impossível  era  a 
concurrencia  com  eíles. 

E'  ainda  mais  frisante  a  opinião  emittida- 
em  seu  memorandum  pelo  membro  da  còm- 
missão, Mr.  Lacey  Everett,  que  assim  se  ex- 
prime: 

«  A  concurrencia  com  paizes  de  curso  forçade 
como  a  Argentina  è  ainda  mais  formidável  para 
os  nossos  lavradores.  Devido  d  grande  depre- 
ciação de  sua  moeda,  comparada  com  o  ouro, 
cada  soberano  que  recebem  em  troca  d?  suas 
mercadorias,  produz  muitas  vezes  três  e  meio 
em  papel-moeda,  e  no  pagamento  dos  impostos , 
salários,  arrendamentos,  ele,  esta  moeda  dá 
guasi  os  mesmos  resultados.  Géneros  impor-, 
todos  teem  sem  duvida  de  ser  pagos  a  preços 
mais  elevados  ;  mas  como  o  lavrador  argentina 
vende  provavelmente  50  reses  mais  do  que 
compra  de  taes  géneros,  ê  elle  extraordinaria- 
mente beneficiado  com  este  estado  de  cousas. 
E  è  para  notar  o  facto  de  ter  a  producção* 
argentina  tomado  grande  incremento  somente 
depois  da  grande  alta  no  ágio  do  ouro.  A  con- 
currencia argentina  d  sem  duvida  a  mais  for- 
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midavel  que  o  lavrador  inglês  tem   de   en- 
frentar. » 

E'  inquestionável  que  taes  conceitos  teem 
a  mais  completa  applicação  ao  nosso  paiz, 
para  o  qual  poderiam  ter  sido  escriptos,  e, 
pois.  mui  patrioticamente  inspirados  anda- 
ram os  signatários  do  Convénio  de  Taubatí, 
nelle  incluindo  a  estabilização  do  valor  da 
moeda  a  uraiv  taxa  conveniente  pelo  app  t- 
relho  da  caixa  de  emissão  e  conversão. de 
que  to\ita  o  art.  8o. 

Mais  sobre  esto,  do  que  sobre  os  artigos 
especiaos  á  valorização  do  café,  tem-se  le- 
vantado enorme  celeuma,  aliás  explicável 
pelos  grandes  interesses  qu3  serão  contra- 
riados e  quo  se  escondem  múltiplos  entre  as 
largas  dobras  das  oscillaçoes  cambiaes. 

Entretanto,  a  oppjsição  á  patriótica  me- 
dida, por  isso  me*mo  que  tem  provocado 
mais  aprofundado  estudo  do  assumpto,  não 
tem  conseguido  impressionar  a  opinião  pu« 
Iblica  e,  ao  contrario,  a  idéa  da  fixação  do 
cambio  tem  conquistado  valiosas  adhesões 
dos  que  com  animo  desprevenido  a  exami 
liam  em  confronto  com  a  situação  económica 
do  paiz. 

Na  Capital  Federal  a  maior  parte  dos  ór- 
gão^ mais  importantes  da  imprensa  diária 
se  tem  manifestado  favoravelmente  ao  Con- 
vénio de  Taubaté. 

Neste  Estado  tem  sido  quasi  unanime  a 
manifestação  favorável  da  imprensa  eda 
opinião  publica.  Os  municípios  por  suas  ca- 
marás, o  commercio  por  seus  legitimos  ór- 
gãos, as  associações  commerciaes,  todos,  em 
bem  fundadas  moções,  teem  apoiado  e  pres- 
tigiado o  convénio. 

Como  mais  capaz  de  impressionar  o  povo 
brazileiro,  que  guarda  e  zela  cioso  suas  ac- 
centuadas  tradições  de  severa  honradez  e 
probidade,  tem-se  avançado  a  proposição  de 
-que  a  quebra  do  padrão  de  27  é  uma  desho- 
nestidade,  é  uma  immor&lidade  que  não 
deve  ser  permittida  pelos  representantes  da 
Nação,  mas,  nem  por  ter  esta  ultima  classi- 
ficação cabido  do  bico  da  pexma  do  nobre 
actual  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  que  não 
duvidou  deixal-a  gravada  nas  primeiras  pa- 
ginas de  seu  importantíssimo  relatório,  nem 
por  ter  sido  repetida  o  glosada  em  todos  os 
diapasões  pelos  antagonistas  da  idéa  da  fixa- 
rão do  cambio,  a  opinião  publica  se  tem 
agitado. 

E*  qiit*  o  povo  brazileiro  bem  comprehe&de 
que  de  nenhum  modo  estão  em  jogo  os  sen- 
timentos de  honrai  e  de  dignidade  da  nação  ; 
bem  co  uprehende  que,  sob  a  invocação  des- 
tes surrados  sentimentos,  sg  oecultã  o  pi*e- 
pesito  de  impedir  a  fixação  do  cambio*  que 
estanca  aos  especuladores  abundantíssima 
fonte  de  enormes  lucros,  com  incalculaveiB 
grejuizos  para  o  paiz,  que»  pela  variabili- 


dade de  sua  detestável  moeda  de  curso  for- 
çado, se  tem  constituído  em  vasta  banca  de 
jogo. 

E*  que  sufllcientemente  esclarecida  por 
estudos  o  publicações  de  jurisconsultos,  a 
opinião  publica  bem  comprehende  que  não 
attenta  contra  nenhum  principio  de  moral 
ou  de  direito  a  medida  que  se  procura  ad- 
optar pira  a  fixação  do  cambio  ;  esta  bem 
orientada  no  sentido  de  comprehe  ider  que, 
não  ao  direito  privado,  mas  ao  direitj  pu- 
blico, se  subordina  a  uttribuiçã-J  soberana 
do  poder  publicj  de  decretar  a  moeda  do 
paiz  e  regular  o  seu  curso  ;  está  tiualmentc 
instruidade  que  do  direito  civil  passou  para 
o  direito  publico  dos  Estados  modernos,  e 
especialmente  para  a  administração  da  di- 
vida publica,  o  principio  de  direito  romana 
de  que  o  devedor  pôde  resgatar  sua  obri- 
gação pelo  preço  em  que  a  estima  e  vende  o 
credor. 

Mas,  que  se  traaquillizem  os  espirito6,qutf 
se  acalmem  os  escrúpulos  :  não  cogita  o 
Convénio  de  Taubaté  de  quebrar  o  padrão  dti 
nossa  moeda,  e  sim  de  estabilizar  o  valor  do 
nosso  papel  em  confronto  com  o  ouro,  de 
impedir- fiie  as  oscillaçoes  constantes,  que 
trazem  em  sobresalto  os  que  trabalham  c 
produzem. 

E'  preciso  distinguir  entre  fixação  do  valor 
da  moeda  ouro  em  pipel  nacional,  a  uma 
taxa  mais  consoante  as  condições  económicas 
da  nação,  e  conversão  im mediata  a  essa 
taxa. 

Não  cogita  o  convénio  de  alterar  o  plano 
financeiro  que  desde  o  patriótico  governo 
Campos  Salles  foi  iniciado  e  tem  sido  conti- 
nuado nelo  actual  governo. 

Sem  inquiri;'  si  foi  ou  n^o  esse  plano  <> 
mais  acertado  na  parie  que  reduziu  de  modo 
tão  sensivel  o  meio  circulante,  o  que  parece 
incontestável  é  que  seria  ainda  peior  uma 
solução  de  continuidade  nessa  politica  finan- 
ceira. Pelo  proiecto  que  tem  sido  estudada 
para  a  fixação  do  cambio,  o  resgate  de  $**' 
papel-moeda  inconvertível  continuara  a  aer 
feito  como  até  aqui  e  talvez  ainda  e  n  maior 
escala,  conforme  as  dotações  ore&iiieniaria* 
cora  que  for  contemplada  a  caixa  incumbida 
desse  resgat  \  o  qual  constituirá  mesmo  um 
dos  meio*  de  fixação  de  cambio,  além  da 
compra  e  venda  de  saques  sobre  o  estran- 
geiro ;  pois  não  ha  negar  que  o  cambio  inter- 
nacional é  o  resultado  da  offerta  e  preenra 
de  cambiaes.  E  eanio  parece  evidente  que 
não  é  demasiado  e  sim  absolutamente  ia- 
suifleiente  » nosso  meú>  ciremlante,  o  papal 
resgatado  deverá»  ser  substituído  por  mõeda- 
oaro  jd0i coíbo  legal,  continuando  a«imo»ou 
resgate  até  final,  ou  até  que  por  lei  eweciai 
e  qwnáe  for  julgado  opporíáne  sej*  fe»»1* 
tada  a>  conversão  da  todo  o  napeNww* 
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ainda  em  circulação,  nada  obstando  a  que, 
então  ou  antes,  a  taxa  de  fixação  seja  ele- 
rada  como  as  circumstancias  aconselharem. 

Para  attenler  ás  necessidades  sempre 
crescentes  do  desenvolvimento  do  paiz  em 
lodosos  ramos  da  actividade  humana,  attra- 
hindo  para  elle  capitães  e  braços  que  espon- 
taneamente não  o  procuram,  repeliido<  pela 
instabilidade  do  valor  da  moeda,  uma- caixa 
de  conversão  receberá  moedas  de  ouro  de 
corso  legal,  entregando  em  troco  bilhetes  ao 
portador  representativos  de  valor  igual  ao  das 
moedas  recebidas,  calculado  esse  valor  pelas 
taxas  fixadas.  Esses  bilhetes  assim  emittidos 
terão  curso  legal  e  serão  p^gos  em  moeda- 
ouro  ao  mesmo  typo  do  cambio  em  que  foram 
emittidos,  a  quem  os  apresentar  e  entregar 
para  serem  trocados  na  mesmn  caixa  de  con- 
versão. 

Deste  modo,  sem  emissão  de  papel-moeda 

So  Thesouro,  o  que  seria  um  veriadeiro 
astre  para  o  nosso  credito  externo,  sem 
emissão  sobre  lastro  roetallico  ao  cambio  de 
27,  o  que  determinaria  o  êxodo* de  todo  o 
DHio  accunralado,  teremos  conseguido  au- 
gmento considerável  de  meio  circuiaitc  como 
evidentemente  exigem  as  nossas  permutas 
comm.5rciaes. 

Não  affectando  do  nenhum  modo  o  i  com- 
promissos de  qualquer  ordem,  externos  ou 
internos,  públicos  ou  particulares,  contra- 
indo* sobre  a  base  ouro,  os  quaes  continuarão 
em  pleno  vigor  e  cam  o  mesmo  valor,  ga- 
rantida de  modo  efficaz  e  inatacável  a  con- 
servação, como  deposito,  do  ouro  que  a  caixa 
receber,  parece  não  haver  objecção  ponde- 
rosa contra,  o  patriótico  intuito  de  que  trata 
o  artigo  8°  do  convénio,  que  a  ninguém  pre- 
judicara, excepto  os  jogadores  de  cambio  ou 
aqueiles  que  espreitem  a  alta  para  passarem 
seu*  capitães  para  o  estrangeiro. 

Ao  contrario,  deve-so  esperar  de  sua  ex- 
ecução os  mais  benéficos  effeitos  para  o  pro- 
gresso e  engrandecimento  do  paiz,  pelo 
amparo  e  protecção  que  dará  ao  seu  c  >ra- 
ffiercio,  á,  sua  lavoura  e  á  sua  industria, 
pela  segurança  que  proporcionará  aos  capi- 
tães estrangeiros  que  então  se  virão  nelle 
eollocar,  pela  garantia  e  fixidez  do  salário 
do  trabalhador  rural  ou  operário  que  hoje, 
com  a  mesma  quantidade  de  papel,  tanto 
pôde  reeeber  meia,  como  uma  libra,  como 
cinco  shillings. 

Relativamente  á  valorização  do  café,  que 
^onstituia*  a  principio  o  escopo  único  do  ao 
côrtlo  entre  os-  três  Estados  maiores  produ* 
ctoree,  qaando  julgavam  ser  o  Banco  da 
Republica  um  simples  regulador  oi»  mante» 
aedor  do  cambio*  está  ha  tanto  tempo  esto  > 


paiz,  tem  sido  tão  discutido  <e  estudado  o  as>> 
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sumptosob  todas  as  suas  faces  e  modalidades, 
que  pensa  o  Senado  Paulista  não  ser  mais 
necessário  insistir  sobre  elle,  que  exige  uma 
solução  tanto  mais  prompta  e  urgente  quanto 
mais  se  approxima  a  nova  safra.  E  essa 
solução  parece  ao  Senado  que,  sem  deslustro 
para  nosso  critério  de  povo  intelligente  e 
sagaz,  não  pôde  ser  outra  sinão  o  em  :>re- 
hendimento  da  valorização  nos  termos  em 
que  está  delineado  no  Convénio  de  Taubaté. 
Quaesquer  que  s  3jam  as  difficuldades  e  obstá- 
culos a  vencer,  eUes  devem  e  podem  ser  su- 
perados pela  acção  conjuncta  dos  Estados 
cafeeiros,  adheriado  ao  convénio  aquellesqno 
ainda  não  o  subscreveram,  e  prestigiando 
essa  acção  o  Governo  Federal,  para  iss  >  au- 
torizado pelo  art.  2°,  §  X  da  lei  do  orça- 
mento vigente. 

Nem  por  entrar  em  declinio  a  crise 
aafeeira  poderá  ser  dispensada  daqueila 
ecção,  na  esoerança  de  um  breve  equilíbrio 
estável  entre  a  offerta  e  a  procura,  pelo 
augmento  do  consumo  e  diminuição  dos  de- 
pósitos, porquanto  essa  esperança  será  fallaz 
si  não  for  emprehendida  a  valorização  do 
café  desde  o  inicio  da  próxima  safra,  justa- 
mente quando  estará  em  seu  mini  mo  o  sup- 
primento  visível  mundial,  segundo  indicam 
as  estatísticas. 

Ed )  facto,  si  cruzarmos  os  braços  e  ainda 
deixarmos  para  amanhã  a  defesa  do  nosso 
café,  ou  esperarmos  que  o  annunciado  de- 
clinio traga  seus  benéficos  eíleitos,  não  so- 
mente a  lavoura  oafeeira  terá  colossal  pre- 
juízo cora  os  preços  Ínfimos  a  que  descerá  o 
café,  como  permittiremos  que  de  novo  se 
forme,  nos  mercados  exteriores,  e  nas  mes- 
mas mãos,  avultadíssimo  supprimento  a 
cuja  sombra  se  esconderá  a  especulação, 
retardando  o  desejado  equilíbrio  entre  a 
offerta  e  a  procura,  e  sacrificando  ainda  as 
pequenas  safras  que  devem  seguir-se  á  pró- 
xima. 

Assim,  pois,  é  certo  que  a  situação  angus- 
tiosa da  lavoura  cafeeira  impõe  aos  poderes 
públicos  o  dever  de  agir  em  seu  beneficio, 
sem  demora,  prompta  e  resolutamente. 

Também  em  1898  era  esperada  uma  me- 
lhoria do  estado  financeiro  do  paiz  pela  re- 
ducção  que  já  se  estava  operando  nas  des- 
pezas  publicas,  pelo  augmento  da  producção 
amparada  por  um  cambio  baixo,  pela 
cessação  das  despezas  extraordinárias  que  os 
acontecimentos  políticos  haviam  determi- 
nado, e,  no  emtauto,  coagido  pela  urgência 
de  uma  angustiosa  situação,  o  Governo  teve 
de  submetter-se  ao  convénio  salvador-  do 
fwnd&ng. 

Entende  o  Senado  de  S.  Paulo  que  ô  dever 


problema  posto  em  equação  para  ser  resol-  éte  patriotismo  antecipar  o  demorado  advento 
vide-  «rgentementev  no  interesse  geral  de  ét>  equilíbrio  entre  a  offerta  e  a  procurado 
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Taubaté,  que,  longe  do  significar  a  preoc- 
cupação  de  lisonjear  a  lavoura,  e  monas  de 
afagar-lho  esperanças  cxaggeradas  ou  irrea- 
lizáveis, traduz,  antes  do  tudo,  o  reconheci- 
mento do  inilludivel  dever  de  prestar-lhe 
braço  forte  na  tremenda  crise  em  que  ha 
quasi  um  deconnio  se  debate  como  naufrago, 
sem  que  se  lhe  atire  a  mais  frágil  taboa  de 
salvação — traduz  o  reconhecimento  da  si- 
tuação real  do  paiz,  cujas  forças  produetivas 
não  podem  continuar'  suíTocadas  pela  varia- 
bilidade da  moeda. 

Como  bem  reconheceu  o  intelligente  re- 
dactor d'0  Pais,  em  os  números  de  22  e  23 
de  outubro  de  1905,  é  incontestável  que  a 
falta  de  apparelhos  regulares  do  commercio 
tem  collocado  a  nossa  lavoura  na  contingência 
de  produzir  em  beneficio  alheio,  sendo  tam- 
bém certo  que  taes  apparelhos,  existentes 
nos  mercados  externos,  são  habilmente  ma- 
nejados pelos  intermediários  em  seu  próprio 
beneficio,  permittindo-lhes  impedir  que  o 
excesso  de  nossa  producção  mais  efficazmente 
aproveite  ao  alargamento  do  consumo  pelo 
abaixamento  dos  preços  aos  consumidores, 
pois  é  sabido  que  os  preços  do  café  no  varejo 
são  qnasi  os  mesmos  que  vigoravam  quando 
a  sacca  de  café  era  vendida  por  100  francos 
ou  mais. 

E'  que  estando  quasi  monopolizado  em 
poucas  mãos  o  commercio  mundial  de  café, 
os  intermediários,  que  representam  a  pro- 
cura perante  o  nosso  commissario,  fazem  a 
este,  ou  directamente  ao  produetor,  o  preço 
que  o  excesso  da  offerta  determina,  e  assim 
estabelecem  o  preço  de  varejo  de  modo  a 
assegurardes  èievadissimo,  sinão  exagge- 
rado  lucro. 

Si,  portanto,  nos  mercados  exportadores 
de  café  entrar  um  novo  e  poderoso  elemento 
convenientemente  apparelhado  para  regular 
a  offerta,  os  actuaes  intermediários  forçosa- 
mente acceitarão  os  preços  pouco  elevados 
exigidos  pelos  offertantes,  sob  pena  de  se 
verem  substituidos  por  novos  concurrontes, 
que  encontrarão  ainda  muito  boa  remune- 
ração na  diflerença  entre  os  preços  de 
acquisição  o  venda  do  produeto. 

Paralelamente  á  valorização  assim  feita, 
uma  propaganda  activa,  constante,  intelli- 
gente promoverá,  o  alargamento  do  consumo 
pela  abertura  de  novos  mercados  e  au- 
gmento  dos  actuaes,  ao  mesmo  tempo  que 
procurará  melhorar  as  qualidades  oferta- 
das, firmando  assim  e  assegurando  a  per- 
manência de  preços  remuneradores  para  os 
produetores. 

Fortalecidos  estes,  e  os  governos  esta- 
duaes  e  da  União,  pelos  melhores  preços  do 
café,  consequente  augmento  da  arrecadação 
dos  impostos  e  do  valor  da  exportação,  será 
oceuião  azada  de  convergirem  todos  os  es- 


forços para  o  bom  terreno  a  que  se  refere  a 
mensagem  presidencial,  pela  fundação  de 
estabelecimentos  de  credito  agrícola  e  de 
credito  real,  onde  os  lavradores  encontrem 
recursos  para  custeio  de  sua  lavoura,  i 
juro  razoável,  alli viando  o  commissario  doa 
encargos  de  banqueiro. 

K  como  no  paiz  não  abundam  esses  capi- 
tães, o  ouro  estrangeiro,  sentindo-se  ampa- 
rado e  garantido  pela  estabilidade  do  cambio 
aflluirá  para  fecundal-os  e  para  doscontar<s 
warrants,  que  permittirão  mobilizar  o  valor 
das  mercadorias  armazenadas. 

O  Estado  de  S .  Paulo  não  se  tem  descurado 
desta  necessidade  de  ordem  permanente  para. 
todos  os  paizes  que  trabalham  e  produzem. 
Ha  leis  que  convidam  e  garantem  os  ca- 
pitães a  se  empenharem  neste  mister,  «, 
ainda  não  ha  muito,  por  iniciativa  do  actual 
presidente,  foi  modificada  a  ultima  lei  re- 
lativa á  organização  de  estabelecimentos  de 
credito  agrícola,  no  sentido  de  ser  dada  em 
ouro  a  garantia  de  juros  aos  capitães  neces- 
sários; mas  a  variabilidade  do  valor  di 
nossa  moeda  repelle  o  capital  estrangeiro, 
único  com  que  poderemos  contar,  porquanto 
no  paiz  ainda  não  o  temos  accumulado  para 
estae  outras  applicações. 

A'  vista  do  que  fica  largamente  exposto,  o 
Senado  do  Estado  de  S.  Paulo  appolla  p&ft 
o  patriotismo  dos  dignos  representantes  da 
Nação,  pedindo  a  sua  approvação  ao  con- 
vénio de  Taubaté  o  a  traducção  em  lei  do 
dispositivo  do  art.  8°,  com  as  correcções  e 
aperfeiçamentos  que  entenderem  era  su 
alta  sabedoria. 

Sala  das  se<sõe>  do  Senado  de  S.  Paulo,  1 
de  junho  de  1906.  —  Manoel  António  Dwrte 
de  Azevedo,  presidente.  —  M.  P.  de  Siqvfft* 
Campos,  Io  secretario.— Bento  Bicudo,  2o  se- 
cretario. 

Secifetaria  da  Camará  dos  Deputados  - 
N.  34.— Em 6  de  julho  de  1906. 

íllms.  Exms.  Srs.  Dr.  Presidente  e  ma* 
membros  da  Camará  dos  Deputados  —  R^ 
—Tenho  a  subida  honra  de  transmittir  i 
VV.  EEx.  a  cópia  inclusa  da  indicação  ua»- 
nimemente  approvada  pela  Camará  do* 
Deputados  deste  Estado,  solicitando  do  Con- 
gresso Nacional  a  approvação  do  Convénio 
firmado  em  Taubaté,  aos  26  de  fevereiro  ul- 
timo, entre  os  presidentes  deste  Estado  e 
dos  do  Rio  de  Janeiro  e  Minas  Geraes,  par* 
o  fim  de  valorizar  o  café,  regular  o  seu  com- 
mercio,promover  o  augmento  do  seu  consumo 
e  crear  a  caixa  de  conversão,  fixando  o  t* 
lorda  moeda. 

Aproveito  a  opport unidade  para  apresa 
tar  a  VV.  EEx.  os  meus  protestos  de  es- 
tima e  elevada  consideração.— .falo  Ata"*1 
Rvbiao  Júnior \  presidente. 
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Secretaria  da  Camará  dos  Deputados  do 
Estado  de  S.  Paulo. 

Cópia—  Indicação  n.  2,  de  1906.—  Indico 
que  a  Camará  dos  Deput  idos  represente  ao 
Congresso  Federal  solicitando  a  approvação 
das  medidas  consignadas  no  Convénio  de 
Taubaté  e  reclamadas  pila  opinião  gerai  do 
Estado  como  eQicazes  para  debellar  a  crise 
económica  que  nos  afflige,  p3la  valorização 
do  café  e  fixação  do  valor  da  moeda . 

Sala  das  sessões— S.  Paulo,  31  de  maio 
de  1906.—  U.  Herculano  de  Freitas. 

EsU  conforme.—  Secretaria  da  Camará 
dos  Deputados  de  S.  Paulo,  6  de  junho  de 
1906.— O  director,  Brasilio  liamos  de  Toledo 
e  Silva. 

O  Sr.  Presidente— Est&  finda  a 
leitura  do  expediente:  tem  a  palavra  o 
Sr.  Alcindo  Guanabara.  (Pausa.) 

Nãoe  stá  presente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodrigues  Dória. 

O    Si».    Rodrigues    Dória  — 

Sr.  Presidente,  o  discurso  do  honrado  Sena- 
dor por  Sergipe,  Sr.  Coelho  e  Campos,  pro- 
ferido antes  de  hontem  n  >  Senado,  sobre  o ; 
deploráveis  suecessos  que  se  passam  em 
Sergipe,  me  força  a  voltar  á  tribuna  da 
Camará  para  tratar  desta  triste  questão. 

S.  Ex.,  o  Sr.  Senador  Coelho  e  Campos* 
apreciando  o  meu  protesto  feito  nesta  Ca" 
mara  e  as  ponderações  que  Az  acerca  da" 
<melles  factos,  procurou  contestar  dous  pontos 
de  que  effecti vãmente  me  ocuipei:  primei- 
ro, que  em  Sergipe  houve  coacção  para  a  re- 
nuncia; segundo,  que  a  suecessão  que  reca- 
hiu  no  desembargador  Tavares,  não  é  legal 

Quanto  ao  primeiro  oonto,  diz  S.  Ex.  ter 
cu  feito  obra  com  mm  pretendido  tele- 
gramma que  diz  ter  recebido  «o  capitão 
do  porto  e  que  refere  as  v^olenciab,  coacções, 
oto 

Sr.  Presidente,  o  honra  lo  Senador  por 
Sergipe,  que  me  conhece  desde  creaaça,  que 
é sabedor,  posso  assim  dizer,  de  todas  as 
phases  e  minha  vida,  pelas  ligações  es- 
treitas que  tinha  com  o  meu  finado  pae, 
deve  me  julgar  um  homem  tão  honrado 
quanto  qu  >m  mais  o  fôr.  (Apoiados.)  Ellc, 
portanto,  não  devia  pensar  que  eu  fosse  ca- 
paz de  trazer  para  a  Camará  um  tele- 
fframm*  apocrypho,  ou  um  pretendido  te- 
tegramma,  para  documento. 

.A  Camará  viu  esse  documenta;  trago 
ainda  no  brlso  o  telegramma  do  capitão  de 
corveta  Amynthas  José  Jorge,  capitão  do 
Porto  de  Sergipe*  cujo  primeiro  período  é  o 


seguinte,  que  está  transcripto  no  meu    dis- 
curso : 

«Guilherme  e  Pelino  coagidos  circumstan- 
cias  evitar  consequências  anarchia,  renun- 
ciaram assumindo  governo  Loureiro  Tava- 
res.» 

Tem  a  data  de  11  de  agosto  de  1905  e 
a  nota  de— urgente— ao  Deputado  Rodrigues 
Dória. 

Por  ahi  se  vè  que  eu  não  seria  capaz  de 
trazer  um  telegramma  apocrypho,  ou  um 
pretendido  telegramma. 

Ainda  acerescenta  o  capitão  do  porto  neste 
despacho  :  «Guilherme  e  Olympio  hospeda- 
dos commigo.» 

Diz  S.  Ex.  que  leu  idêntica  communica- 
ção  telegraphica  passada  ao  Sr.  Ministro 
da  Marinha,  mas  que  não  viu  lá  referencia 
de  coacção. 

Antes  de  tudo.  eu  não  disse  á  Camará  que 
tinha  visto  documento  idêntico  a  esto  nas 
mãos  do  Sr.  Ministro  da  Marinha.  O  que  re- 
feri á  Camará  ô  que  no  dia  10,  de  manhã, 
recebi  telegramma  do  capitão  do  porto  de 
Sergipe  communicando  a  revolta  da  policia, 
a  sahida  do  presidente  do  palácio,  ficando 
elle  responsável  pela  ordem  publica. 

Isto  está  explicitamente  declarado  db  meu 
discurso  de  segunda-feira. 

Afflrmci  que  o  Sr.  Ministro  da  Marinha 
recebeu  igual  communicacão,  com  varian- 
tes nos  termos.  Certamente  não  foi  a  com- 
municacão da  renuncia,  porque  esta  foi  por 
mim  recebida  no  dia  11.  No  dia  10  estive 
com  o  Sr.  Ministro  da  Marinha,  e  dahi  para 
cá  não  me  encontrei  com  S.  Ex. 

Com  o  Sr.  Presidente  da  Republica  estive 
em  palácio,  também  no  dia  10  e  no  dia  12. 

Si  o  honra  lo  Senador  julga  que  são  apo- 
crypho* os  telegrammas  que  me  são  pas- 
sados, dá  o  direito  do  julgar  do  mesmo 
modo  aquelles  cm  que  S.  Ex.  se  baseia. 

S.  Ex.  faz  no  seu  discurso  merecido 
elogio  ío  capitão  de  corveta  Amynthas  José 
Jorge,  capitão  do  porto  de  Sergipe. 

Posso  acerescontar  ainda  que :  o  Se- 
nador Olympio  Campos  e  eu  nos  enten- 
demos algumas  vezos  com  o  Sr.  Minstro 
a  Marinha,  pedindo  para  aquelle  official 
voltar  ao  cargo  que  está  oceupando  actual- 
mente. E  por  isso  0  que  o  tologramma  f!o 
capitão  de  corveta  Amynthas  tem  para  mim 
tolo  o  valor. 

Devo  dizer  mesmo,  Sr.  Presidente,  que 
fiquei  tranquillo  com  relação  á  sorte  aos 
meus  amigos  quando  o  capitão  do  porto 
mo  avisou:  «Guilherme  e  Olympio  hospe- 
dado* commigo». 

Si  em  Sergipe  não  tem  havido  coacção, 
por  que  razão  os  meus  amigos  não  me  da- 
vam noticias  telegraphicas,  não  me  «jiziam 
uma  palavra  sobre  os  graves  acontecimén- 


372 


ANNAES  DA  GAMARA 


tos  que  alli  se  toem  passado  ?  Si  em  Sergipe 
lia  segurança  e  liberdade,  que  fazem  os 
Srs.  Guilherme  c  Olympio  era  casa  do  ca- 
pitão do  porto  ? 

Porque  o  Sr.  Senador  Olympio  Campos 
deixou  a  sua  modesta  casinha  pela  Capi- 
tania ?  Será  para  gosar  de  mais  eommodi- 
dade,  de  mais  conforto  ? 

Alli  iria  também  o  Dr.  Guilherme  mudar 
de  aros  ? 

A  coacção  ficou  provada  pelo  telesramma 
do  Dr.  PeJiuo  Nobre,  vice-pr  ridente  do 
Estado,  ao  ho arado  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica, ao  Senado  e  a  esta  Casa  dizendo: 
-«Renunciei  forçado  circumstaneias» . 

E  p.ira  qii3  mais  ? 

Portanto,  em  relação  a  este  oonto,  o  Se- 
nador Cfcnlho  o  Campes  não  foi  feliz  na  con- 
testação que  me  oppoz.  E,  fazendo  justiça  a 
S.  Ex.,  conhecenJo  o  seu  espirito  de  ordem 
e  moieração,  a  sua  competência  na  sciencia 
do  direito,  devo  dizer  que  si  as  oceurren- 
cias  de  Sergioe  o  collocaram  na  situação  em 
que  se  encontra,  a  sua  consciência  reprova 
essas  lamentáveis  oceurrencias. 

Outro  ponto,  da  contestação  do  Senador 
Coelho  e  Campos,  refere-se  á  sucecásão  go- 
vernamental. 

Eu  disse  que,  pela  Constituição  de  Ser- 
gipe, a  suecessão  compete,  primeiro,  ao 
vice-presidente  do  listado,  que  ó  presidente 
daassembltfa;  em  segundo  logar  ao  Io  vice- 

Í presidente  da  assemblfo,  e  em  terceiro 
ògar  ao  presidente  da  Relação. 

AHega-se  que  a  Assemblea  exgottou  o  seu 
mandato,  e  estava  eleita  outra  assembléa. 
Más,  esta  outra  assemblea  não  estando  reco- 
nhecida, consultei  diversos  homens  compe- 
teat  es,  c  de  to  Jos  recebi  a  opinião  de  que  a 
funeção  do  vice-presidente  continua  até  a 
eleição  do  outro,  tanto  assim  que,  nesta  Ca- 
mará, o  Presidente  que  exgottou  o  mandato 
o  anno  passa  lo  continuou  a  superintender  a 
Secretaria  até  á,  eleição  do  novo  presidente, 

Sue  rec  ihiu  muito  merecidamente  no  nosso 
igno  collcga,  representante  da  Bahia. 

Só  uma  opinião  ouvi  de  que  era  ques- 
tão a  discutir.  Ainda  no  caso  de  ser  ques- 
tão a  discutir,  a  suecessão  não  foi  pro- 
vadameote  legal.  Não  é  a  minha  opinião  só, 
mas  a  de  muitos  entendidos. 

Disse  o  honrado  Senador  que  foi  chamado 
o  presidente  da  Relação, desembargador  José 
SoteroT  que  é  magistrado  digno. 

Digníssimo,  digo  eu.  E'  parente  do  illus- 
tre  Senador  Coelho  e  Camços,  e  si  moléstia 
motivou  a  sua  recusa,  nao  o  tinha  como 
pertencendo  a  qualquer  parcialidade  politica, 
.  p'  honrado  desembargador  Homero,  a 
qçtmr  também  não  conheço  como  partidário 
eia -politica,  por  que  razão  não  teria  aceito 
o  cQBvite? 


Foi  convidado,  e  ateeitou  o  governo  o 
desembargador  Loureiro  Tavares,  com  quem 
mantenho  boas  relações  do  amizade,  o  que 
não  implica  reconhecer  a  legalidade  da  in- 
ve4i  ura. 

A  suecessão  caberia  ao  coronel  Luiz  An- 
tónio, que  não  foi  chamado  do  interior,  cer- 
tamente por  ser  militante  na  nossa  poli- 
tica, ou  si  fosse  chamado,  seria  coagido  a 
renunciar  de  livre  vontade. 

Terminando  a  respo  ta  ao  honra-lo  Sena" 
dor,  sobre  os  vergonhosos  e  lamentáveis 
acontecimentos  de  Sergipe,  vergonhosos 
para  os  créditos  da  Republica  ou  de  umpaiz 
civilizado,  o  lamentáveis  quanto  á  estabili- 
dade das  instituições,  vou  dar  um  esclare- 
cimento á  Camará,  relativamente  ao  facto 
de  não  terem  reassumido  o  governo  os  de- 
postos. E'  evidente  que  ciles  não  o  fizeram 
porque  as  forças  enviadas  não  eram  suffi- 
cientes  para  garantir  a  orJem. 

Tendo  li<o  telegrammas  de  Sergipe  afir- 
mando que  o  Dr.  Guilherme  Campo*  e  o 
Senador  Olympio  Campos  haviam  abando- 
nado apolítica,  retirando-se  íl  vida  parti- 
cular, telegraphci  ao  mesmo  Senador  inda- 
gando si  tinha  fundamento  essa  noticia. 

Ao  entrar  ha  pouco  nesta  Camará  recebi 
de  s.  Kx.  a  seguinte  resposta  telegraphica: 

«Ninguém  deixa  politica.  Depostos  não 
reassumiram  governo  falta  garantias,  tendo 
renunciado  forçadamente.  Comraunique  Ca- 
mará .  —Olyntpio . » 

Tenho  dito.  (Muito  bem.) 

O  Sr. .l?re«i<leiite*-Tom  palvraaa 
o  Sr.  Frederico  Iiorges. 

O  *3f.  Frederico  XSojrgpee  (')— 
Sr.  Presidente,  não  me  achava  presente  ;i 
sassão  de  14,  em  que  o  meu  illustre  amigo, 
distincto  Deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o 
Sr.  Dr.  Teixeira  Brandão  apresentou  á  con- 
sideração da  Camará  uma  indicação,  reque- 
rendo que  ella  fosse  dirigida  á  Commissão 
de  Legislação  o  Justiça,  afim  de  que  esta 
emittisse  seu  parecer. 

Sr.  Presidenta,  jufgo-me  dispensado  de 
manifestar  da  tribuna  minha  alta  conside- 
ração e  respeito  pelo  digno  collcga-,  cujo 
saber  é  notoriamente  conhecido;  mas,  como 
à  questão  que  S.  Ex.  trouxe  á,  Camará  af- 
fecta  de  alguma  forma  a  minha  pessoa  e  a 
de  um  illustrjulo  collega  e  companheiro  d* 
escriptorio,  a  propósito  de  casj  que  está 
prendendo  enormemente  a  kttençto  publica, 
entendi-toe  obrigado  a  sei»  defliom  afastar 
do  meu  collega  qualquer  duvida  quanto  A 


(•)  Erto  éiteuno  são  foi  revisU  polo  orador. 
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que  no  as- 


integridade  e  a  consciência  com  que  sabe 
exercer  sua  profissão. 

Si  o  honrado  Deputado  considera  sua  pro- 
fissão um  verdadeiro  sacerdócio;  si  nella  de- 
seja, como  tem  direito,  ser  acatado  e  res- 
peitado, do  mesmo  modo  deve  proceder  em 
relação  aos  que,  no  exercício  de  outra  pro- 
fissão, com  igual  talento  e  consciência,  sabem 
desempenhar  seus  deveres. 

Não  quero  adeantar  considerações  sobre  os 
diversos  itens  da  indicação  offerecida  ao  es- 
tudo da  Com  missão  de  Constituição  e  Justiça, 
a  que  aliás  pertenço.  Permittir-me-ha,  en- 
tretanto, o  digno  Deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, que  eu  desde  já  offereça  contestação 
ao  modo  por  que  S.  Kx.  se  pronunciou  rela- 
tivamente ao  advogado  que,  no  exercício  de 
mi*  nobre  profissão,  teve  de  usar  do  recurso 
salutar  do  habecu-corpus  em  favor  de  pessoa 
que  soffria  constrangimento  illegal. 

0  Sr.  Palmeira  Ripper  —  O  protesto  foi 
mais  contra  o  juiz  do  que  contra  o  advo- 
gado. 

0  Sr.  Frederico  Borges— Afasto  também 
a  accusação  dirigida  ao  juiz,  que  absoluta- 
mente não  é  incauto. . . . 

0  Sr.  Palmeira  Ripper — Mas 
íiimptoé  incompetente. 

OSr.  Frederico  Borges— Depois,  Senhores, 
não  é  exacto  que,  como  disse  o  illustrado 
representante  do  Rio  de  Janeiro,  o  recurso 
•le  habeas-corpus  só  tenha  logar  ao  ca  o  de 
prisão  decretada  por  autoridade  judicial. 
Não:  o  art.  340  do  Regu  amento  do  184*, 
<iiz  positivamente  «prisão  iilegal  ou  con- 
strangimento illegal»  assim,  ainda  que  nto 
ae  trate  de  prisão  decretada  por  autoridade 
judicial,  desde  que  haja  constrangimento 
iilegal,  a  salutar  providencia  do  habeas-corpus 
6  perfeitamente  admissível. 

0  advogado  que  interpoz  o  recurso,  an- 
tigo pio  curador  do  paciente,  foi  para  isso 
(•oamado  pelos  amigos  e  até  por  pessoa  da 
familia  do  mesmo. 

K1  o  Sr.  Dr.  Avellar  Brandão,  nome  co^ 
"hecido  nos  auditórios  desta  cidade  e  de 
*.  Paulo,  onde  advogou  por  muito  tempo,  e 
«iue,  teado  exercido  as  funeções  de  magis- 
trado, deixou  a  melhor  reputação  na  magis- 
tratura, e  hoje,  no  nobre  offleio  de  advogado 
no  Fôrj  desta  Capital,  tem  revelado  seu  alto 
talento  e  procedido  sempre  com  toda  a  digni- 
dade. 

E1  um  simples  protesto  que  levanto,  cm 
consequência  das  considerações  com  que 
fundamentou  sua  indicação  o  illustre  Depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  a  quem,  aliás, 
tributo  a  maior  consideração,  pelo  seu  ait  j 


O  Sr.  Alcindo  Guanabara 
recorda  que  a  maioria  da  bancada  do  Dis- 
tricto  Federal  apresentou  no  dia  4  de  julho 
um  pro/ecto  regulando  a  situação  ("os  operar 
rios  extraordinários  do  Arsenal  de  Marinha. 
Este  pro  ecto  não  teve  até  agora  parecer. 

O  orador  sabe  que  isso  é  cievi  o  a  grandes 
affazeres  a  Commissão  respectiva:  não  a 
censura,  nem  se  queixa.  Quer,  porem,  pedir 
a  sua  esclarecida  attenção  para  o  assumpto» 
que  é  de  todo  o  ponto  digno  delia.  Estuda  a 
situação  dos  operários  chamados— extraor- 
dinários—do  Arsenal  de  Marinha;  mostra, 
que  essa  situação  é  irregular  o  indica  as 
providencias  que  lhe  parecem  necessárias 
para  remeuial-a. 

O  projecto  que  arresentou  visava  a  dar 
aos  operários  extraordinários,  que  tenham 
mais  de  10  annos  de  serviço,  as  vantagens  dos 
operários  do  quadro.  Não  ha  azão  para  que 
uns  cozem  dessas  vantagens  e  outros  não  ; 
quando  a  differença  entre  ellee  é  meramente 
nominal. 

Outro  aspecto  da  questão  o  orador  en- 
cara e  procura  resolver  com  o  projecto  que 
ora  a  resenta:  crêa  mais  três  classes  de  ope- 
rários no  arsenal,  4a,  5a  e  6a.  Na  6a  inclue 
os  aprendizes  que  hoje  estão  sem  futuro* 
n  \s  4a  e  5a  classes  inclue  os  outros  operários 
extraordinários  que  tenham  dado  boa  prova 
de  aptidão. 

Assim  rcgulariza-so  a  situação:  os  ope- 
rários extraordinarios,quesó  o  são  em  nome, 
pois  que  trabalham  o  realmente  como  os 
outros,  entrarão  para  o  quadro  e  terão  as 
mesmas  vantagens  que  teem  os  outros,  pais 
que  prestam  os  meamos  serviços. 

Aproveitará  a  occasiâo  de  eetar  na  tri- 
buna para  lembrar  que  o  Arsenal  oe  Guerra 
desta  Capital  ainua  se  rege  pelo  decreto  de 
18  i.e  outubro  de  1892.  E'  talvez  a  única 
repartição  que  ainda  não  soflreu  reforma» 
Propõe  que  se  autorize  o  Governo  a  rever 
esse  regulamento  aoaptando-o  ás  conveniên- 
cias actuaes.  Desde  já,  porém,  propõe  que 
sejam  equiparadas  as  officinas  desse  arsenal, 
extingui  ndo-se  a  difforença  existente  entre 
offleinas  de  1*  e  de  2aeruensf  que  não  as- 
senta na  justiça  ou  na  razão.  Não  faz  nada 
de  novo.  Essa  mesma  diíferença  existia  na 
Arsenal  de  Marinha  e  o  Governo  Provisório 
a  extinguiu .  Por  que  ha  de  subsistir  para  O 
Arsenal  de  Guerra? 

Manua  á  Mesa  os  projectos  a  que  se  refe- 
riu. (Muito  bem,  muito  bem,) 

OSr.  Presidente—  Os  projectos 
ficam  sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Teixeira  Brandão- 

,  que  me    merece  todo*  o  respeito.!     O  Sr.  Teixeira  Brandão,  em 
(Muito  b^  muito  bem.)  'que  pese  ao  seu  illustre  collega,   Deputado 
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pelo  Ceará,  não  vô  nas  palavras  com  que 
.testificou  a  indicação  que  apresentou  ú.  Ca- 
mará, nenhuma  que  não  exprima  o  pensa- 
mento que  ItTa  ditou. 

Não  quiz  absolutamente  melindrar  nem 
oa  juizes  nem  os  advogados. 

A  questão  6  do  doutrina.  Entretanto,  como 
não  se  trata,  no  momento,  da  questão  de 
doutrina,  por  isso  que  a  indicação  está  sub- 
xnettida  á  Commissão  de  Justiça,  declara 
que  se  limitara  agora  a  responder  ao  seu 
collega,  cm  relação  ao  caso  concreto  de  que 
se  oceupou. 

Pergunta  simplcsmontc :  pódo-so  conside- 
rar constrangimento  illegal  a  internação  de 
um  doento  feita  de  accôrdo  com  os  princípios 
estabelecidos  na  lei  n.  1.132,  de  22  de  de- 
zembro de  1903 ? 

0  juiz  que,  tendo  verificado  a  reclusão 
de  accôrdo  com  os  princípios  estabelecidos 
nessa  lei,  concedeu  a  liberdade  contra  o  que 
ella  determinava,  praticou  uma  arbitrarie- 
dade ou  não  ? 

Este  é  que  é  o  ponto  capital  da  questão. 
E  termina  dizendo  quo  foi  para  resolvel-o 
que  submetteu  a  indicação  á  Commissão  de 
Justiça. 

O  Sr.  António  ^Voíçiieií-a,  (*) — 

Sr. Presidente,  o  honrado  presidente  da  Com- 
missão do  Marinha  o  Guerra  distribuiu-me 
para  relatar  o  projecto  a  que  se  referiu  o 
Honrado  representante  do  District)  Federal. 

Trata-sc,  Sr.  Presidente,  do  admittir  n° 
Arsenal  de  Marinha  os  operários  extraordi 
narios  que  tenham  um  determinado  numero 
de  annos  do  serviços.  V.  Kx.,  Sr.  Presi- 
dente, comprehende  bem  quo  eu  não  poderia 
emitur  parecer  sem  procurar  primeiramente 
colher  dados  que  servissem  para  orientar  á 
Commissão  e  á  Camará  dos  Deputados;  eu 
deveria  pedir  estes  dados  ofHcialmente  ao 
Governo;  mas  V.  Ex.  saho  que,  si  cu  lançasse 
mão  desse  alvitre,  a  dem ura  seria  maior. 

Resolvi  justamente,  para  facilitara  passa- 
gem do  projecto,  colher  pessoalmente  estas 
informações,  o  estou  quasi  de  posse  de  todas 
ellas,  podendo  garantir  a  V.  Ex.  e  á  Casa 
que,  dentro  de  poucos  dias,  a  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra  assignará  o  parecer  a  re- 
speito do  projecto. 

Asseguro  a  V.  Ex.  e  á  Camará,  em  nome 
da  Commissão,  que  de  forma  alguma  ella,em 
Tez  do  lançar  mão  do  systema  da  pedra  em 
cima,  interporá  o  seu  parecer  favorável  ou 
contrario. 

Aífirmo,  por  consequência,  ao  nobre  repre- 
sentante do  Districto  Federal  que  o  projecto 
a   que  se  referiu  virá  em  breves  dias  ao 


(•)  Esto  di  curto  rio  foi  revisto  }clo  or«A#r« 


conhecimento  da  Camará,  não  tendo  vindo  ha 
mais  tempo  pelas  considerações  que  acabo 
de  adduzir. 

O  Si\  Graccho  Cardoso  decla- 
ra que,  estando  quasi  torminada  a  hora  des- 
tinada ao  oxpe  Uento,  pede  para  inscrevel-o 
para  a  sessão  seguinte. 

O  Sr.  I^resiflexixe—  0  nobre  Depu- 
tado será,  attendido. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Deoclecio  de  Campos,  Justiniano  Serpa, 
Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de  Miranda, 
Agrippino  Azevedo,  Arlindo  Nogueira,  Joa- 
quim Cruz,  Sérgio  Saboya,  Bezerril  Fon- 
tnelle,  Graccho  Cardoso,  Juvenal  Larnar- 
tine,  Pereira  Reis,  Apollonio  Zenaydes, 
AíTonso  Costa,  Esmeraldino  Bandeira,  João 
Vieira,  Peiro  Pernambuco,  Domingos 
Gonçalves,  Epaminondas  GracinJo,  Miguel 
Calmon.  João  Santos,  Leovigildo  Filgueiras, 
BcrnarJo  Jambeiro,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Rocha  Leal,  Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas. 
José  Ignacio,  Odalberto  Pereira,  Graciano 
Neves,  Figueiredo  Rocha,  Pedro  de  Carvar 
lho,  Bulhões  Marcial,  Sá  Freire,  Alcindo 
Guanabara,  Elysio  do  Araújo,  Themistocles 
de  Almeida,  Henrique  Borges,  Sabino  Bar- 
roso, Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga, 
Bernardo  Monteiro,  Carlos  Peixoto  Filho, 
João  Luiz  Alves,  Adalberto  Ferraz,  Mello 
Franco,  Epaminondas  Ottoni,  Galeão  Carva- 
lhal,Jo8í'?  Lobo,  Palmeira  Rippor,  Francisco 
Romeiro,  Ro  irigues  Alves  Filho,  Eduardo 
Sócrates,  Xavier  de  Almeida,  Serzedcllo 
Corrêa,  Victor  do  Amaral,  Elyscu  Guilher- 
me. Wencesiáu  Escobar,  Campos  Cartier, 
Vespasiano  de  Albuquerque,  Homero  Baptis- 
ta e  Germano  Hassiocher  (G3). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  James  Darcy,  Arnolpho  Aze- 
vedo, Ferreira  Penna,  Jorge  de  Moraes,  Ar- 
thur  Lemos,  Costa  Rodrigues,  Luiz  Domin- 
gues, Joaquim  Pires,  José  Gayoso,  Thoraaz 
Cavalcanti,  Simeão  Leal,  José  Peregrino, 
Teixeira  do  Sá,  Estacio  Coimbra,  Medeiros  o 
Albuquerque,  Angelo  Neto,  Raymundo  de 
Miranda,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Mello 
Mattos,  Heredia  de  Sá,  Barbosa  Lima,  May- 
rink.  Balthazar  Bernardino.Carvalho  Britto, 
Francisco  Bernardino,  Ribeiro  Junqueira, 
Calogcras,  Henrique  Sallot,  Leite  do  Castro, 
Antero  Botelho,  Bernardo  do  Faria,  Wences* 
láo  Braz,  João  Quintino,  Rodoipho  Paixão, 
Lindolpho  Caetano,  Josuino  Cardoso,  Álvaro 
de  Carvalho,  Eloy  Chaves,Alberto  Sarmento, 
Cincinato  Braga,  Rebouças  de  Carvalho,  Vi- 
dal Ramos  Júnior,  Luiz  Guaiberto,  José  Car- 
los, Diogo  Fortuna,  Rivadavia  Corrêa,  Vi- 
ctorino  Monteiro  o  Cassiano  do  Nascimento. 
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£sem  causa  os  Srfi.  Etoy  de  Souza,  Paula 
e  Silva,  Octávio  Lessa, "  Fausto  Cardoso, 
Jovinianode  Carvalho,  José  Monjardino,  Tor- 
quato  Moreira,  lrineu  Machado,  Américo 
Werneck,  Pereira  Nunes. Rodrigues  Peixoto, 
Pautino  de  Souza,Barros  Franco  Junior,Fran- 
cisco  Botelho,  Vianna  do  Castello,  Astolpho 
Dutra,  Camillo  Soarei  Filho.  Christiano  hra- 
zil,  Rodolpho  Miranda,  Hermenegildo  de  Mo- 
raes, Marcello  Silva,  Henedicto  de  Souza  e 
Antunes  Maciel. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Si% Presidente— Havendo  nume 
ro  legal,vae  se  proceder  ás  votações  das  ma- 
térias constantes  da  ordem  do  dia  e  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 

jSão  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
cã  seguintes 

PROJECTOS 

N\    134  —  1906 

Gtta  unia  mesa  de  rendas  de  í*  ordem  na 
rilla  de  Gaarakessaba,  no  Estado  do 
Paraná 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  creada  uma  mesa  do  rendas 
dè  Ia  ordem  na  villa  de  Guarakessaba,  Es- 
tado do  Paraná. 

Paragrapho  único.  Os  respectivos  admi- 
nistrador eescrivão  serão  empregados  de 
fazenda. 

Art.  2.°  0  respectivo  pessoal  vencerá  an- 
ualmente a  seguinte  gratificação : 

Administrador 1 :80Q$000 

Escrivão 1 :20u$000 

3  guardas  a  960$ 2:880s000 

1  patrão  do  escaler 1 :200S000 

2  remadores  a  U60$ 1 :92J$000 

Material 

Alugnel  de  casa,  expediente, 
etc 600S000 


9:600$000 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Salas  sessões,   13  de  agosto  do  1906.  — 
Menezes  Dória. — A' Commissão  do  Finanças. 

N.  135  —  1906 

Aatorisa  o  Poder  Executivo  a  rever  o  regu- 
lamento do  Arsenal  de  Guerra  da  Capital 
federal  c  dá  outras  providencias 

0  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  1.°  Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  rever  o  regulamento  do  Arsenal  de 


Guerra  da  Capital  Federal  mandado  obser- 
var pelo  decreto  de  19  de  outubro  de  1872, 
adaptando-o  ás  necessidades  actuaes. 

Art.  á.°  Ficam  desde  a  data  desta  lei 
equiparadas  ás  fie  Ia  ordem  as  oftieinas  de 
2a  desse  arsenal,  alirindo  o  Go v orno  o  cre- 
dito necessário  ;i  efleeti  vidado  desta  dispo- 
sição. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  ses>ões,  15  de  agosto  de  1906. 
— Alando  Guanabara. — Pedro  de  Carvalho.  — 
Sá  Freire. —  Bulhões  Marcial. —  Mayrink. — 
Figueiredo  Rocha.—  A's  Commissões  de  Mari- 
nha e  Guerra  e  de  Finançss. 

N.  130—1906 

Crea  no  quadro  do  operariado  do  Arsenal  de 
Marinha  mais  três  classes  com  as  designa- 
ções de  4*,  5a  c  0*  c  dá  outras  provi- 
dencias 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Ficam  creadas  no  quadro  do  ope- 
rariado do  Arsenal  de  Marinha  mais  três 
classes,  que  terão  as  designações  de  4*,  5a  e  6*. 

Art.  2.°  A  classe  6a  será  preenchida  por 
promoção  dos  actuaes  aprendizes. 

Nas  4a  e  5a  snrào  classificados  os  actuaes 
operários  extraordinários  que,  tendo  sido 
admittidos  no  arsenal  ha  menos  do  10  annos, 
tenham  dado  boas  provas  de  aptidão. 

Art.  3.°  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  o  credito  necessário  para  occorrer  no 
exercício  actual  á  efíoctividado  destas  dispo- 
sições. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  se<sõos,  15  de  agosto  de  1906. 
— Alcindo  Guanaba  ra .  — Sá  Freire . — Bulhões 
Marcial.— Pedro  de  Carvalho.— Mayrink. — 
Fúfueiredo  Rocha.—  A\s  Commissões  de  Mari- 
nha c  Guerra  e  do  Finanças. 

São  suecessivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  roiacções  tínaos  dos  projectos 
ns.  40  A,  43  A,  44  A  c  62,  de  1906,  para 
serem  enviados  ao  Senado. 

Proccdcndo-so  á  votação  da  redacção  final 
do  projecto  n.  74  A,  rcconhece-sc  terem  vo- 
tado a  lavor  99  Srs.  Deputados  e  contra  6— 
total  105. 

O  Sr.  IM-esiclente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vao-s3  proceder  á  chamada. 

Procedoudo-se  á  chamada,  veriflea-se,  te- 
^em-sc  ausentado  os  Deputados  Arlindo  No- 
gueira, Apollonio  Zenaydes,  Castro  Pinto, 
Àrroxellas  Galvão,  Odalbcrto  Pereira,  Ro- 
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drigues  Saldanha,  Lobo  Jurumcnha,  Fidelis 
Alves,  João  Baptista,  Menezes  Dória,  Elyseu 
Guilherme,  Pedro  Moacyr  o  Domingos  Mas- 
carenhas. 

O  Sr.  r^roMi ciente—  Rcspouderam 
á,  chamada  128  Srs.  Deputados.  Yae  se  pro- 
seguir  na  votação. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Paso*  Mi- 
randa, João  Lopes,  Alberto  Maranhão,  Au- 
gusto de  Freitas,  Fróes  da  Cruz,  Lam^uoier 
Oodjfredo,  Nogueira,  Aleacar  Ciuimara.es. 

Lm  seguida  sao  suceessivamente  approva- 
das  as  redacções  finaes  dos  projectos  ns.  74  A, 
81  A,  1523,  124,  I2õ,  120,  127,  l&í,  12H,  130  . 
132,  de  1900,  para  serem  enviados  ao  Senadoe 

O  Sr.  Galeão  Oarvallml  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  tendo  lido  im- 
presso no  diário  da  Casa  o  parecer  n.  61,  de 
1906  da  Com  missão  respectiva,  sobre  a  eleição 
do  Io  districto  de  S.  Paulo,  peco  a  V.  Ex. 
que  consulto  a  Camará  si  concede  urgência, 
afim  de  ser  o  mesmo  im mediatamente  vo- 
tado. 

O  Sr.  Presidente  —  0  nobre  Deputado 
queira  mandar  o  seu  requerimento  por  es- 
criptj. 

Vem  á  mesae  ú  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  que  seja  dado  á 
votação  o  parecer  sobre  a  eleição  do  Io  dis- 
tricto de  S.  Paulo. 

Sala  das  .sessões,  10  de  agosto  de  1906. — 
Galeão  Carvalhal. 

O  Sr.  I* residente  —  Tendo  sido 
publicado  o  distribuído  em  avulso  o  parecer 
reconhecendj  Deputado  pelo  Io  districto  de 
S.  Paulo  o  Sr.  ur.  José  Cardoso  de  Almei- 
da, o  Sr.  Galeão  Carvalhal  apresentou  o  se- 
guinte requerimento: 

«Requeiro  urgência  para  que  seja  dada 
á  vottção  o  parecer  n.  01,  de  t90fi,  sobre  a 
eleição  do  Io  districto  dj  S.  Paulo. 

O  parecer  n.  01  ô  o  seguinte: 

Io,  que  se.' a  approvada  a  eleição  proce- 
dida no  Io  districto  do  Estado  de  S.  Paulo 
no  dia  0  de  uulho  do  corrente  anno  ; 

2o,  que  seja  reconhecido  e  proclamado 
Deputado  por  aquelle  districto  o  candidato 
diplomado  Dr.  José  Cardoso  de  Almeida. 

Os  senhores  que  concedem  a  urgência  so- 
licitada queiram  levantar- se.  (Pausa.) 

£'  concedida. 

O  parecer  é  unanime,  vou  submetter  a 
votos  as  conclusões  do  mesmo. 


Ia  Conclusão  :  c  que  seja  approvada  a 
eleição  procedida  no  1*  districto  do  Estado 
de  S.  Paulo  no  dia  6  de  julho  do  corrente 
anno.» 

E'  approvada. 

2*  Conclusão  :  «  que  sejo  reconhecido  e 
proclamad  >  Deputado  por  aquelle  districto 
o  candidato  diplomado  Dr.  José  Cardoso  de 
Almeida. 

E'  approvada. 

O  8r  Presidente  —  Proclamo 
Djputado  pelo  Io  districto  de  S.  Paulo  o 
Sr.  Dr.  José  Cardoso  de  Almeida. 

O  Sr.  Valoiw  de  Castro  (p*l& 
ordem )— Achando-se  n«i  ante-sala  o  Depu- 
tado que  acaba  de  ser  reconhecido,  requeiro 
a  V.  hx .  que  nomeie  a  Commissãu  que  dete 
introduzi l-o  no  recinto,  para  prestar  o  re» 
pectivo  compromisso. 

O  Sr.  Presidente— Nomeio  os  Srs. 
3a  e  4o  Secretários. 

E'  introduzido  e  presta  o  compromisso  re^ 
gi  mental  o  Sr.  Dr.  José"  Cardo  no  de  Al- 
meida. 

O  Sr.  Presidente— 0  Sr.  Homero 
Baptista,  nasessão  de  ante-hentem.  requereu 
dispensa  do  cargo  de  membro  da  Commissão 
do  Instrucção  Publica. 

Vou  submetter  a  votos  o  pedido  de  dia» 
pensa.  (  Pausa.) 

Não  foi  concedido. 

O  Sr.  Homero  Baptista,  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  insisto  no  pedido 
que  fiz  á  Camará  dos  Deputados,  pelos  mo* 
tivosque  já  expendi.  Estou  prompto  para 
servir  em  qualquer  outro  posto,  com  a 
maior  dedicação  e  esforço. 

O  Sr.  Presidente— 0 Sr.  Deputado 
Homero  Baptista  insiste  no  seu  pedido  de 
dispensa. 

Ef  concedida  a  dispensa. 

Posto  a  votos,  6  a  aprovado  o  seguinte  re- 
querimeutu  do  Sr.  Pereira  Nunes,  offerecido 
na  sessão  de  14  do  corrente: 

«  Requeiro  sejam  enviados  á  Commissão 
de  Saúde  Publica,  para  sobre  o  assumpto 
também  interpor  seu  parecer,  o  projecto 
n.  82  do  corrente  anno,  referente  a  medidas 
contra  a  tuberculose  e  o  requer  mento  da 
Liga  Contra  a  Tuberculose,  do  S.  Paulo,  pe- 
dindo auxilio  dos  poderes  públicos  para  a 
realização  dos  seus  planos.» 

O  Sr.  Presidente — Vou  submetter 
a  votos  as  medidas  constantes  da  ordem  do 
dia. 
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Ptatos-votos,  é  approvado  em  2*  discussão 
o  seguinte  artigo  unfiso  do 

PROJECTO 

N.  91  — 1906 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  6:000$,  para  occorrer,  no 
exercício  vigente,  ao  pagamento  do  aluguel 
tia  casa  em  que  funcciona  o  Instituto  de 
Protecção  e  Assistência  á  Infância  do  Rio  de 
Janeiro,  nos  termos  do  decreto  n.  1.154,  de 
7  de  janeiro  de  1904 ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Porto  a  votos,  é approvado  em  2a  discussão 
o  seguiste  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  93—1900 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autoriza  lo  a  abrir  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  12:000$,  supplementar  á  verba  9a— Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil— 2a  di- 
visão, escriptorio  o  trafego — lo  orçamento 
vigente,  para  occorrer  ao  pagamento  do  au- 
gmento  de  pessoal  de  que  trata  o  decreto 
n.  1.451,  de  20  de  dezembro  do  1905;  revo- 
gadas as  disposições  cm  contrario. 

Posto  a  votos,  6  approvado  om  2*  discussão 
<»  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  95—1906 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigro  único.  Fica  o  Presiíente  da  Repu- 
blica autoriza  io  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  100:000$,  ouro,  sup- 
plementar á  verba  n.  10  do  art.  25  da  lei 
u.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
occorrer  ás  despezas  resultantes  de  encom- 
mendas  de  notas ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

O  Sr.  Sá  Freire  (pela  ordem) — 
xr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte 
a.  Camará  ar  concede  dispensa  de  interstício, 
afim  de  que  o  proiecto  n.  93,  de  I9i)6,  entre 
na  ordem  do  dia  de  amanhã. 

Gonmftada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa peJida. 

Vtl.  IV 


Posto  a  votos,  ê  approvado  em  3a  dis- 
cussão e  enviado  á  saneção  presidencial  s 
seguinte 

TROJECTO 

N.  319  A— 1905 


(Do  Senado) 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.   Fica    relevada    qualquee* 

Srescripção  em  que  possa  ter  incorrido  o 
ireito  ao  montepio  instituído  por  Francisca 
Nathaniel  de  Azevedo  Ribeiro  em  favor  da 
sua  mulher  D.  Maria  Annunciada  Maga- 
lhães Ribeiro  e  seus  filhos  Manoel,  Carlofr, 
Dulce,  Nathaniel  e  Hernâni,  ficando  estes 
habilitados  á,  percepção  do  mesmo;  revogv 
das  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  di9* 
cussão  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  329—1905 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único,  O  Presidente  da  Republica 
é  autoriza  :o  a  contar,  para  o  effeito  da 
aposentadoria,  o  tempo  em  que  Frajcisco 
José  Carlos  serviu  no  Arsenal  de  Gu  jrra  do 
Rio  de  Janein  como  encarregado  :o  ser- 
viço geral,  desde  1  de  abril  de  1865  a  13  do 
março  de  1873;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3a  dis- 
cussão e  enviado  á  Commissão  de  Redacção 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  264  A— 1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  concedida  a  pensão  de 
30)$  mensaes,  repartidamente,  á.  viuva  e 
filha  solteira  do  desembargador  Luiz  Antó- 
nio Fernandes  Pinheiro. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  101, 
de  1W06,  (projecto  n.  87,  de  190>),  determi- 
nando que  não  se  suspenda  o  julgamento  da 
Íiartiltia  por  falta  de  inscripção  da  hypotheca 
egaidos  menores  ou  interaictos^discussão). 

O  Sr.  Presidente— A  este  projecto 
foram  oTerecidas  umas  emendas  pelo 
Br.  Eduardo  Ramos,  as  quaes  constam  do 
impresso  n.  101,  de  1906. 
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'  Postas  successivamente  a  voto3,  são  rejei- 
tadas as  referidas  emendas  do  Sr.  Eduardo 
Kamo.<. 

Em  seguida  o*  posto  a  votos  c  approvado 
em  3a  discussão  o  seguinte 

r  ROJE  CTO 

N.  87  —  1905 

^  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1°.  Não  se  suspenderá,  o  julgamento 
da  partilha  por  falta  de  inscripção  da  hypo- 
theca  legal  aos  menores  ou  interdictos;  mas, 
uma  vez  julgados,  promoverá,  o  juiz,  sem 
demora,  a  referida  inscripção. 
*Art.  2o.  Não  6  essencial,  nas  escripturas 
do  hypotbeca  convencional,  a  declaração  de 
estarem  ou  não  os  bens  hypothecados  sujei- 
tos a  outras  hypothecas  legaes. 

Art.  3o.  Ficam  derogados  o  art.  189  do 
decreto  n.  3.370,  de  2  de  maio  de  1890;  o 
art.  4",  §  6o,  segunda  parte  do  decreto 
n.  1G9  A,  de  19  do  janeiro  de  1890,  c  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

E'  o  projecto  enviado  â  Commissão  de 
Redacção. 

E'  posto  a  votos  o.  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  104  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E'  autorizado  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  350: 00Q$,para  a  conclusão  das  obras 
do  «Palácio  Monroe»,  que  se  denominava 
Pavilhão  do  Brazil  na  Exposição  de  S.  Luiz; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,ê  approvado  em  3*  discussão 
r*  envin,do  â  Commissâo  de  Redacção  o  se- 
guinte 

projecto 

X.    55  A  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  coacedida  a  DD.  Eulália  de 
Saldanha  da  Gama  e  Maria  Joaquina  de  Sal- 
danha da  Gama,  a*  primeira  \iuva  e  a  se- 
gunda tilha  solteira  do  Dr.  Jo<e*  de  Saldanha 
da  Gama,  emquanto  vivas  forem,  a  pensão 
mensal  de  150$  a  cada  uma. 

Art.  ã.°  Rcvogam-se  as  disposições  om 
contrario. 


O  Si*.  Per-eira*  de  ILiinut'  (  pefcz 

ordem)— Peço  vcriíicacao   da  votação.  {Pro- 
cedesse à  verificação,) 

O  Sr.  Presidente  —  Votaram  i 
favor  84  Sr.s.  Deputados  e  contra  49. 
Total  133. 

Foi  approvado  o  projecto  e  enviado  á  Com- 
missâo de  Redacção. 

E*  posto  a  votos  c  approvado  cm  2^  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

X.  105—1900 

O  Congreso  Nacional  decreta: 

Artico  único.  Fica  o  Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
2:29a$525,  sendo  1:953.<745  á  verba  —  The- 
souro  Federal  —  e  339^780  íl  verba  —  Caiu 
de  Amortização — para  occorrer  ás  despez&> 
resultantes  da  execução  do  decreto  n.  1.352, 
do  22  de  iulho  de  1905,  no  periodo  de  julho 
a  dezembro  daquello  anno;  revogadas  a? 
disposições  em  contrario. 

E'  posto  a  votos  e  approvado  em  2*  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  94—1900 

O  Congresso  Nacional  decrta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Marinha  o  credito  especial  de  2:799$9í*\ 
para  occorrer  ao  pagamento  dovido  ao  lente 
cathedratico  da  escola  naval  capitão  de 
fragata  Dr.  Manoel  do  Albuquerque  Lima, 
de  vantagens  a  que  tem  direito  por  funccOcs 
que  exerceu  durante  o  anno  de  1902;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

São  suecessivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2a  discussão  os  seguintes  artigos 
do 

PROJFXTO 

N.  33  A— 1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  Io  Ficam  desde  já  equiparados  os 
vencimentos  do  sub-seerctario  e  dos  amv 
nuenses  do  Escola  Polythcchuiea  aos  das  Fa- 
culdades de  Medicina  c  de  Direito. 

Art.  2°  Fica  igualmente  o  Governo  autori- 
zado a  abrir  no  corrente  oxercicio  o  credito 
necessário  para  a  liei  execução  da  presente 
lei. 

Art.  3o  Revogam-so  as  disposições  em  con- 
trario. 
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-B*  anunciada  a  votação  do  projecto  n.  163  A , 
*  1005,  mandando  incorporar  á  justiça  local 
>  IM^tricto  Federal  o  Juízo  dos  Feitos  da 
oxidei  Publica,  e  dá  outras  providencias, 
>m  pareceres  das  Commissões  de  Coastitu- 
£Lo  e  de  Finanças  c  votos  em  separado  dos 
rs .  Francisco  Veiga  o  Kstovam  Lobo,  pre- 
edendo  a  votação  dos  requerimentos  dos 
i^s .  Agrippino  Azevedo  e  João  Luiz  Alves 
£m  discussão); 

1d^  Sr.  Presidente—  A  este  pro- 
ecto  foram  apresentados  dous  requerimen- 
tos, sendo  um  do  Sr.  João  Luiz  Alves  e  outro 
lo  Sr.  Agrippino  Azevedo.  O  do  Sr.  João 
L/ixiz  Alves  é  para  que  o  projecto  n.  163  A, 
de  1905,  volte  á  Com  missão  de  Legislação 
e  Justiça  afim  de  que  e&sa  Commisão  emitta 
sot>re  eile  novo  parecer. 

Os   Senhores  que  approvam  este  requeri- 
xaonto  queiram  levantar-se .  ( Pausa . ) 
^V)i  approvado. 

O  requerimento  do  Sr.  Agrippino  Azevedo 
^  pedindo  que  o  projecto  volte  â  Commissão 
<lo  Legislação  c  Justiça  afim  de  que  a  mesma 
Commissão  emitta  o  seu  parecer  sobro  as 
emendas  que  ao  mesmo  projecto  foram  apre- 
sentadas. 

Os  Senhores  que  approvam  este  requeri- 
mento queiram  levantar-se.  (Pausa.) 
Foi  approvado. 

O  projecto  volta  á  Commissão  de  Legisla- 
ção c  Justiça  para  que  esta  dê  novo  parecer 
sobre  elle  o  sobre  as  emendas,  conforme  aca- 
ba úe  decidir  a  Camará. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecta 
H.61  A,  de  190o,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  aos  estudantes  de  preparatórios 
uma  segunda  época  de  exames  e  dá  outras 
providencias,  com  parecer  da  Commissão  de 
Instrucção  Publica  (l&  discussão.) 

O  Sr.  A-íTonso  Co«ta— Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente — Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  AfTonso  Oostft.—  (pela  or- 
dem) Sr.  Presidente,  o  projocto  que  a  Ca- 
mará vae  votar  c  contra  o  qual,  na  quali- 
dade de  relator  da  Commissão  de  Instrucção 
Pública,  tive  occasião  de  lavrar  o  parecer  já 
discutido,  ê  prejudicial  aos  interesses  do  en- 
sino elevará,  si  lbropprovailo,  a  mais  com- 
pleta anarcliia  ao  seio  dos  gymnasios. 

Prejudicial  porquc,uma  vez  approvado,  a 
Camará  fica  tolhida  de  fazer  os  retoques  de 
que  a  reforma  necessita  (nao  apoiaios);  anar- 
•cnico  porque  as  bancas  examinadoras  de  par- 
celiadosirão  confundi r-se,no  tiin  doanno,  com 
-as  bancas  dos  exames  do  eursj  seriado  e  de 


madureza,  do  que  resultarão,  assim  a  bal- 
búrdia, a  confusão  o  a  desordem  (mio  apoia- 
dos); e  tudo  isso  para  manter-se  única  e  ex- 
clusivamente esse  condemnado  systema  de 
exames  a  respeito  do  qual  tantas  vozes  com- 
petentes se  fizeram  ouvir  aqui  e  lá  fora, 
nesta  tribuna  e  na  imprensa. 

Não  acredito,  Sr.  Presidente,  que  a  Ca- 
mará dos  Deputados  queira,  deste  modo, 
crear  óbices  aos  dosignios  da  Commissão  de 
Instrucção  Publica,  approvando  o  projecto, 
que  visa  proporcionar,  mais  uma  vez,  ao 
paiz  o  ensejo  de  ter  noticias  do  provas  tão 
vergonhosas,  ou  mais  vergonhosas  ainda,  do 
que  apresentei  variados  exemplos  na  ultima 
sessão,  por  occasião  de  pronunciar  o  meu 
pallido  o  despretancioso  discurso  de  ante- 
bontom. 

Assim,  chamo  a  attenção  da  Camará  para 
a  importância  do  voto  que  vae  dar,  uma  vez 
que  ficarão  á  sua  conU  os  resultados  da  si- 
tuação quj  o  projecto,  de  novo,  proroga. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Manoel  Ful^encio  pe- 
dindo a  palavra  para  encaminhar  a  votação, 
diz  que  o  foz  unicamente  para  chamar  a 
attenção  da  Camará  para  o  projecto  que  se 
vae  votar,  que  mais  não  é  sinão  a  reproJu- 
cção  de  um  outro  que  foi  approvado  em  uma 
das  ses .õcs  d)  anno  passado. 

Acha  desnecessário  se  pronunciar  sobre  a 
emenda  do  Senado,  pois  sobre  ella  a  Com- 
missão não  se  pronunciou .  Referindo-se  á 
autorização  para  uma  segunda  época  de 
exames, pergunta  qual  a  razão  de  se  recusar 
agora  o  que  a  Camará  sempre  concedeu? 
Além  disso,  sendo  em  simples  forma  de  au- 
torização, o  Governo  pó  lo  ou  não  autori- 
zar-sc  delia. 

Acha  que  deve  desapparecer  do  projscto  a 
siippressão  da  restricção  para  prestarem 
eximes  aquoile*  que  tenham  sido  approva- 
dos  em  uma  disciplina.  Concluo  invocando 
o  systema  de  ensino  adoptad  j  na  Inglaterra, 
onde  ha  plena  liberdade,  cumprindo  apenas 
ao  Governo  flsealizai-o.  (Muito  bem). 

O  Sr.  «Xosó  Bonifácio  (para  en- 
canUníuxr  a  votação)  —  Sr.  Presidente,  ha 
pouco  mais  do  um  anno,  o  Congresso  Nacio- 
nal, muito  bem  inspirado,  votou  uma  lei  es- 
tabelecendo a  faculdade  do  prestarem  exa- 
mes de  preparatórios  somente  aquellex 
estudantes  quo  tivessem  pelo  menos  um 
exame. 

Iniciava-se  a  serie  de  providencias,  do  ac- 
côrdo  com  as  quaes  devia  terminar  em 
pouco  tempo  esse  regimen  que,  ajuda  na 
sessão  de  ante-hootem,  eu  qualificava  de  n*- 
lVto,  pernicio>o  c  funesto. 
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O  Se.  Manoel  Fulgencio— Não  apoiado. 

O  Sr.  Affonso  Costa  e  outros  Srs.  Depu- 
tado»—Muito  bem. 

O  Sr.  José  Bonifácio  —  A  própria  classe 
escolar,  o  próprio  corpo  de  estudautes  já  es- 
tava resignado  a  entrar,  de  1908  em  deante, 
no  regimen  seriado  integral,  no  regimen 
que  pôde  contribuir  para  a  organização  ló- 
gica e  ordenauada  intelligencia  do  alumno. 
(Apoiados) . 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Não  apoiado. 

O  Sr.  José  Bonifácio— Agora  surge  o  pro- 
jecto do  meu  respeitável  e  prezado  collega 
de  re,  resentação,  em  que  se  procura  abolir 
a  restricção  justa  e  conveniente  da  lei 
n.  1.307,  de  25  ue  agosto  do  1890. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Não  apoiado ; 
já  está  abolida  essa  restricção. 

0  Sr.  José  Bonifácio  —  Chiando  a  at- 
tenção  da  Camará  para  o  cajo,  no  intuito 
exclusivo  de  encaminhar  a  votarão,  direi: 
si  o  Congresso  Nacional  quer  o  inicio  ua 
moraliza  vão  do  ensino,  oeve  rejeitar  o  pro- 
jecto. (Muitos  não  apoiídos ;  apoiados)  ;  mas 
sif  ao  contrario,  quer  que  conti.  ue  a  anar- 
chia,  a  coafusão,  o  cabos,  a  desmoralização, 
a  aesilia,  a  decaicncia  do  ensino  no  paiz, 
approve  o  projecto.  (Muito  bem  ;  não  apoia- 
dos.) Ficae  certo*,  por;  m,  Srs.  Deputados, 
de  que  é  um  máo  serviço  ao  Brazil,  um  máo 
serviço  á  mocidade  brazileira.  (Muito  bem, 
muito  bem\  não  apoiados.) 

O  Sr.  VaJ.ois  de  Oastro  {pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Kx. 
que  consulte  a  Camará  se  consente  em  que 
se  faça  a  votação  pelo  processo  nominal. 

Consultada,  a  Camará  rejeita  o  requeri- 
mento de  votação  nominal. 

O  8r.  l/aloia  cie  Castro  (pela 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
tor  sido  rejeitado  o  pedido  do  votação  no- 
minal por  ò0  votos  contra  36. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  Ia  discussão 
o  seguinte 

PUOJKCTO 

N.  01  A— 1906 
0  Cougresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°E'  o  Governo  aut  rizado  a  con- 
ceder uma  segunda  época  de  exames  aos  es- 
tudantes de  preparatórios,  abrindo  para, 
isso  o  necessário  credito,  abolida  a  restri- 
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cção  do  art.    1°  da  lei  n.  1.307,  de  25   da 
agasto  de  1905. 

Art.  2o  Revogauwse  as  disposições  ~~ 
contrario. 

O  Sr.  «José  Bonifácio  {pela  or- 
dem) requer  verificação  da  votação. 

Proceuendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
ter  sido  o  projecto  approvado  por  66  votos 
contra  50. 

O  Sr.  Manoel  Fulg:encio  (peUt 
ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  interstí- 
cio para  que  o  projecto  n.  61  A,  de  1906, 
que  acaba  de  ser  votado,  faça  parte  da  or- 
uem  no  dia  da  sessão  seguinte. 

O  Sr.   Curiós   Peixoto  Filho 

(pela  ordem)  —Sr.  Presidente,  mando  á  Mesa* 
e  peço  a  V.  Ex.  que  faça  incluir  na  acta» 
uma  declaração  ue  que  votei  contra  o  pro- 
jecto, declaraçã)  também  subscripta  pelo 
nobre  Deputado  Sr.  Adolpho  Gordo. 

Vem  á  Mesa  a  seguinte 

DECLARAÇÃO 

Declaramos  ter  votado  contra  o  projecto 
n.  61  A,  de  1906. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1906.  — 
Carlos  Peixoto  Filho. — Adolpho  Gordo. 

O  Sr.  Presidente  —  A  declaração 
conotará  da  acta. 

Peço  aos  nobres  Deputados  que  não  se  re- 
tirem do  recinto:  continuam  as  votações. 

Posto  a  votos,  é  approvado  om  discussão 
uníca  e  enviado  á,  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.   115—  1906 

O  Congresso  Nacional  resjlve: 

Artigo  único.  Fica  o  PoJer  Executivo  au> 
torizado  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
or  Jenado,  ao  fiscal  da  Inspeetoria  Geral  da 
Iliuminjição  desta  C Apitai,  Joaquim  Pjr  nino 
dos  Reis,  para  tratar  de  *ua  saúde,  onde  lhe 
convier  ;  rev  >gadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

P^sto  a  votos,  O  approvado  em  3a  disous- 
são  e  enviado  á  Com  missão  de  Redacção  o 
seguinte 

TROJECTO 

N.  77—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
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Industria,  Viação  c  Obras  Publicas  o  credito 
de  22:70$,  sapplementar  á  verba  3a  do 
art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  19  )5,  cara  elevação  do  vencimentos  uos 
emprega  io.*  dasAdmiaistriçõesdos  Correios 
do  Rio  (..rande  do  Sul,  Pjirá,  Pernambuco, 
Bahia  e  Minas  Geraes;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

E'  ann  nciada  q  votação  lo  projecto  n.  119, 
de  19  tf\  318,  de  19  »5,  determinmdo  que 
O  pagamento  da  differença  do  monte  )io  e 
ineio-sjl  *o  na  revisão  dos  processos  posterio- 
res aos  decretos  ns.  1.388,  de  21  do  fevereiro 
de  1>9I,  e  1.054,  do  20  de  setembro  de  1892, 
sçja  feito  da  data  do  fallecimento  dos  con- 
tribuintes. 

O  Sr.  Presidente — Em  primeiro 
logar,  vae  se  votar  o  projecto  em  2a  discus- 
são, salvo  as  emendas. 

Em  seguida,  são  suecessivamente  postos  a 
Totós  e  approvados  em  2a  discussão  os  se- 
guintes artigos  do 

PROJECTO 

N.  31  *,  de  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  0  pagamento  da  difTorença  do 
montepio  e  moio-soldo  da  revisão  dos  pro- 
cessos post  iriores  aos  decretos  ns.  1.38vS,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  o  1.054;  de  20  do 
setembro  de  1892,  ere  uia  pela  lei  n.  1 .  176, 
de  14  de  .janeiro  de  1904,  sent  leito  a  come- 
çar da  data  do  fallecimento  dos  contri- 
buintes. 

Art.  2.°  Revo^am-se  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  l^reeiílente— A  este  projecto 
o  Sr.  Serzedello  Corrêa  olfercceu  as  seguin- 
tes emendas  constantes  do  impresso  n.  119, 
de  1906: 

Accrcsccnte^se  : 

1.°  Ficam  os  ofllciaes  dispensados  da  exi- 
gência do  Thesonro  de  apresentarem  certi- 
dões ou  attestados  de  todas  as  repartições 
pagadoras  por  onde  hajam  pago  jóias  e  men- 
salidade >  para  o  montepro. 

0  attestado  senl  um  único,  bast  indo  que 
se  refira  aos  últimos  pagamentos. 

2.*  Os  processos  de  habilitação  para  per*- 
cepeão  do  montepio  e  meio-soldo  serão  fei- 
tos, nos  Kstados,  perante  as  delegacia*  flscaes 
e  esta»  flcairt  autorizadas  a  flizer  logo  o  pa- 
gamento provisório  oas  pensões  por  eúas 
arbitradas,  independente  da  competente 
approvuçâo  do  Thesouro. 

3/>As  delegarias  flscaes,  logo  que  tenham 
feito  a  contagem  dro  tempo  ao  oftlcial  fttlte- 


cido,  communicaríio  ao  cominando  do  dis- 
trict  j  para  que  este,  por  intermédio  do  corpo 
ou  estabelecimento  em  que  tenha  serviJo  o 
offlei  il  na  data  de  seu  fallecimento,  faça 
chegar  ao  conheci  mento  da  viuva  ou  outro 
herdeiro,  afim  «íos  meamos  receberem  a  re- 
spectiva p  n  ão. 

4.°  O  commando  do  corpo,  cheio  do  esta- 
belecimento, commaiido  do  districto  e  c.iefia 
do  Estado  Maior,  co  isidorando  os  herdeiros 
do  official  como  seus  tutelados,  encarrega- 
rão oíflciacs  para  acompanharem  s  proces- 
sos tie  habilitação  ao  montepio  e  meio-  olio 
at£  seu  termo  fi.ial,  perante  as  autoridades, 
delegacias  flscaes  o  Thesouro  Federai. 

5.°  As  despezas  io  processo  poderão  ser 
indemnizada  >,  mesmo  posteriormente  da 
occasião  do  primeiro  recebimento  da  pensão, 
mediante  desconto  pela  quinta  parte. 

6.°  O .  officiaes  serão  obrigados  a  fozer  as 
declarações  ..obre  os  herdeiros  pertnte  o 
commando  do  corpo  ou  chefia  do  estabeleci- 
mento em  que  estiverem  servindo  e  as  viu- 
vai e  mais  herdeiros  nos  logareá  em  que 
residirem  as  alterações  que  se  derem  na 
família. 

7.°  Nos  corpos,  estabelecimentos  e  audito- 
rias haverá  toJos  ^s  esclarecimentos  relati- 
vos á  lamilia  do  oflicial  fallecido. 

8.°  A  falta  de  uma  estampilha  ou  o  facto 
de  ter  sido  ella  inutilizada  por  pessoa  incom- 
petente nâ,>  sorá  motivo  da  nullidaie  do 
processo  ou  razão  para  ser  devolvido  pelo 
Thesjuro. 

Nessas  condições,  acstam])ilha  será  inutil- 
izada pelo  primeiro  lunccionario  que  tal 
(acto  not  a\ 

A  Comm»ssãode  Marinha  e  Guerra  deu  o 
seguinte  parecer  sobre  as  emendas  do  Sr. 
SerzedelLj  Corrêa: 

«A  Commissão  de  Marinha  <»  Guerra,  tendo 
examinado  a  emenda  apresentada  pelo  Sr. 
Serzedello  Corrêa  ao  projecto  n.  318,  de 
19oõ,  e  achando  que  a  mesma  contém  as- 
sumpto de  alta  relevância,  que  deve  fazer 
parte  de  um  proonto  de  lei  que  venha  re- 
gular de  modo  definitivo  tào  importante 
questão,  o  de  parecer  que  tal  emenda  seja 
approva'ia  e  vo  te  novamente  &  Cora  missão 
para  formular  um  projecto  cm  separado  : 
deixando  assim  que  siga  seu  caminho  o 
projecto  n.  31*.  que  trata  de  um  assumpto 
urgente.» 

Km  obediência  ao  art.  13  do  Regimento, 
si  as  emendas  do  Sr. Serzedello  Corroa  forem 
approvadas,  serão  destacadas  para  consti- 
tuírem projecte  especial,  que,dcpois  de  redi- 
gido pela  Commissão  competente,  soffrerá 
mais  uma  disoussão. 

Em  seguida,  são  suecessivamente  postas  o 
votos  o  approvadas  as  referidas  emendas  do 
Sr.  Serzcd/eilò  Corrêa. 
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O  Sr.  Presidente — Serão  desta- 
cadas para  constituírem  projecto  em  sepa- 
rado, na  formado  Regimento. 

E'  sem  debate  approvado  cm  discussão 
tinica  o  parecer  n.  58,  de  1900,  concedendo 
ao  Sr.  Deputado  Hcrodia  de  Sá,  pelo  Io  dis- 
tricto  do  Districto  Federal,  licença  por  qua- 
tro mezes  para  ausentar-se  desta  Capital, 

E'  sem  debate  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  59,  do  1006,  concedeudo 
ao  Sr.  Deputado  pelo  Estado  do  Maranhão 
Dunshee  de  Abranches  licença  para  rctirar- 
se  da  Capital  Federal. 

E'  sem  debate  approvado  em  discussão 
única  o  parecer  n.  60,  de  1906,  concedendo 
licença  por  tempo  indeterminado  ao  Sr.  Repu- 
tado pelo  Estado  de  Alagoas  Raymundo  } x  n- 
tes  de  Miranda  para  ausentar-se  desu.  ca- 
pital. 

Entra  era  3a  discussão  o  projecto  n.  295  A, 
de  1905,  que  declara  providos  nos  Iogare*  do 
40i  escripturarios  da  Estrada  de  Ferro  Cen- 
tral do  Brazil  os  praticantes  nomeados  por 
effeito  da  lei  n.  268,  do  26  de  dezembro  do 
1894,  contando  para  todos  os  efíeitos  o  tempo 
do  serviço  da  data  de  suas  nomeações,  com 
parecer  da  Commissão  do  Constituição  e 
Justiça. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ú  encerrada 
a  discussão. 

O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu- 

mero  vou  submettor  o  projecto  a  votação. 

Posto  a  votos/»  approvado  em  3a  discussão. 

O  Sr.  João  Hiuix  Alves  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
requerer  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  votaram  a  favor  do  projecto  n.  295  A, 
de  1905,  49  Srs.  Deputados  e  contra  36.  To- 
tal, 85  Srs.  Deputados  presentes. 

O  Sr.  Presidente  —  Votaram  a 
favor  36  Srs.  Deputados,  contra  49,  total  85; 
não  ha  numero,  vae  se  proceder  a  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada  verifica-se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
António  Nogueira,  João  Lopes,  Graccho  Car- 
doso, Frederico  Borges,  Pereira  Reis,  Apol- 
lonio  Zcnaydcs,  Pereira  de  Lyra,  José  Be- 
zerra, José  Marcellino,  Apollinario  Ma- 
ranhão, Euzebio  de  Andrade,  Arroxcllas 
Galvão,  Miguel  Calmon,  João  Santos,  Leovi- 
gildo  Filgueiras,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão 
Vianna,  Rocha  Leal.  Augusto  de  Freitas, 
Odalborto  Pereira,  Rodrigues  Saldanha,  Leão 
Velloso,  Garcia  Pires,  Graciano  Neves,  Fi- 
gueiredo Rocha,  Pedro  de  Carvalho,  Bulhões 
Marcial,  Sá  Freire,  Alcindo  Guauabara,-ffróes 
da  Cruz,  Lobo  Jurumenha,  Fidelis  Alves, 
João  Baptista,  Elysio  de   Araújo,   Porei  a 


Lima,  Galvão  Baptista,  Teixeira  Brandão. 
Hcurique  Borges,  Sabino,  Barroso,  David 
Campista,  João  Luiz  de  Campos,  João  Luix 
Alves  Lamounicr  Godoíredo,  Carlos  Garcia, 
Nogueira  Jaguaribe,  Galeão  Carvalhal,  Pau- 
lino Carlos,  Joaquim  Augusto,  Altino  Aran- 
tes, Adolpho  Gordo,  Palmeira  Rippcr,  Fran- 
cisco Romeiro,  Valais  de  Castro.  Rodrigues 
Alves  Júnior,  Menezes  Dória,  Victor  do  Ama- 
ral, Eliseu  Guilherme,  Campos  Cartier,  Ger- 
mano Hasslochcr,  Pedro  Moacyr  e  João 
Abotc. 

O  Sr.  Presidente  — Responderam 
á  chamada  73  Srs.  Deputados. 

Ficam  adiadas  as  votações  por  falta  de 
numero. 

Entra  em  3a  discussão  o  projecto  n.  Ttb 
de  1905,  relevando  a  prescripcào  em  que 
incorreu  Manoel  Silvério  Gomes,  repre«efr 
tado  actualmente  por  sua  viuva,  Amália  da 
Luz  Gomes,  para  o  fim  de  receber  a  quantia 
de  4:614$33V),  proveniente  do  fornecimento 
de  carne-  verdes  durante  a  revolução  no 
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  Sr.   Aflbnso   Costa   diz  que 

não  combate  o  pro..ecto  n.  379,  do  corrente 
anno,  p;lo  qual  se  releva  da  pre  *cripção  em 
quii  incorreu  Manoel  Silvério  Gomes,  repre- 
sentado perante  a  Commissão  de  Fazenda 
por  sua  viuva  Amabilia  da  Luz  Gomes, pira 
o  fim  de  receber  do  Thesouro  Nacional  a 
a  quantia  de  4:614$333a  que  se  julga  com 
direito  a  mesma  senhora. 

Aproveita  a  opportunidade  para  firmara 
verdadeira  doutrina  a  respeito-  de  preecri- 
pção  a  favor  da  Fazenda  Publica,  pois  cor- 
rem a  ro  peitu  versões  e  ideas  que  não  estão 
de  accôrdo  com  a  lei  n.  857,de  12  de  novem- 
bro de  18  >l,qtie  rego  o  caso,  lei  que,  embora 
venha  do  Imp  ri  ,  tem  sido  considerada  boa 
o  aind*  não  mereceu  ser  roformadi,  cjwo 
muitas  outra,  que  teemsido  mantidas. 

Diz  a  lei,  a  que  se  refere,  que  a  p;*escri- 
pçào  dos  cinco  annos  contra  os  credores  da 
Fazenda  Nacional  não  corre,  desle  qoe 
tenham  elles  requerido,  perante  as  repar- 
tições competentes,  o  pagamento  das  dividas 
a  que  .e  julguem  com  direito  dentro  de 
cinco  aunoi,  contados  da  data  em  que  * 
constituírem  credores  da  Fazenda,  e  aceres- 
centa  que  a  demora  causada  pelas  reparti- 
ções publicas  na  informação  ou  despacho  a 
taes  referimentos  não  deve  ser  levada  a 
conta  dós  partes ;  de  modo  que  não  corre  a 
presciipçào  toda  a  vez  que  o  interessado  re- 
quereu, dentro  dos  cinco  annos,  o  pagamento 
de  sua  divida.  Esta  é  a  doutrina  verdadeira, 
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e.tta  é  a  pratica  seguida   cm  quasi  todos  os 
ministérios  da  Republica. 

Acontece,  porém,  que  algumas  veze*  so 
teem  levantado  duvidas  a  respeito,  e  em- 
bora o  Ministério  da  Fazenda,  competente 
para  dizer  sempre  sobre  presci-ipção  nos 
casos  de  dívidas  do  Estado,  sempre  se  tenha 
manifestado  por  essa  opinão,  convém,  era 
todo  o  caso,  não  consentir  que  a  Camará, 
som  intenção  aliás,  reforme  a  doutrina,  que 
tem  todo  o  apoio  na  lei  e  na  razão. 

Não  é  licito  que  a  Fazenda  se  excuse  ao 
pagamento  de  suas  dividas  apoiada  na  ne- 
gligencia das  suas  repartições,  aue  conser- 
vam em  seu  poder,  durante  cinco  annos, 
um  requerimento  sem  lhe  dar  o  devido  anda- 
mento. 

Está  informado  de  que,  no  caso  vertente, 
a  prescripçâo  não  se  deu,  pois  o  interessado, 
dentro  dos  cinco  annos  de  que  trata  a  lei, 
requereu  o  pagamento  da  quantia  a  que 
se  julgava  com  direito,  e  por  i^so  está 
errada  a  redacção  do  projecto  quando  diz: 
c  fica  relevada  a  prescripçâo  em  que  incor- 
reu » . 

A  sua  emenda  é,  pois,  no  sentido  de  fir- 
mar-se  a  boa  doutrina,  corrigindo-se  a  re- 
dacção, e  ao  envez  de  dizer-se  —  em  que  »«- 
correu— diga-se:  cem  que,por ventura,  tenha 
incorrido  »,  pois,  de  facto,  não  se  deu  a  pre- 
scripçâo. 

Fica  convencido  de  que  a  emenda,  que 
apresenta,  será  bem  acceita  pala  Coramis- 
são,  uma  vez  que  o  Deputado  de  Santa  Ca- 
tharina,  o  Sr.  Paula  Ramos,  que  lhe  dá  a 
honra  de  o  ouvir,  apoia  o  orador  nas  conside- 
derações  que  faz  á  Camará.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em    discussão,  a    seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.   379,  de  Í905 

Depois  das  palavras: — em  que  incorreu — 
deve  ler-se — em  que  tenha  incorrido;  o  mais 
como  está. 

Sala  da*  sessões,   10  de  agosto  de  1906. 
Affbnso  Costa. 

Xinguem  mais  pedindo  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  que 
a  respectiva  Commissão  de  parecer  sobre  a 
emenda  offcrecida. 

E*  annunciada  a  3a  discussão  do  proje  to 
n.  58,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrirão  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraor- 
dinário de  4: 474$  183  para  pagamento  dos 


vencimentos  que  cabem  ao  telegraphista  de 
1»  classe,  José  Leopoldino  de  Vasconcellos  Ca- 
bral, referentes  ao  tempo  decorrido  de  7  de 
maio  de  1894  a  11  de  julho  de  1895. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  havendo 
nada  mais  a  tratar,  designo  gara  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia  : 

Continuação  da  votação  do  projecto  nu- 
mero 295  A,  do  1905,  declarando  prjvidos  nos 
logares  de  4o*  escripturarios  da  Estiada  de 
Ferro  Central  do  Brazil  os  praticantes  nomea- 
dos por  effeito  da  lein.  268,  de  26  de  dezembro 
do  1894,  contando  para  todos  os  effeitos  o 
tempo  de  serviço  da  data  de  suas  nomeações, 
com  parecer  da  Commissão  de  Constituição 
o  Justiça  (3*  discussão); 

Vofação  do  projecto  n.  58,  de  1906.  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  4:474$183 
Eara  pagamento  dos  vencimentos  que  ca- 
em ao  telegraphista  de  Ia  classe,  José  Lco- 
poldino  de  Vasconcellos  Cabral,  referentes 
ao  tempo  decorrido  de  7  de  maio  de  1894  a 
11  de  julho  de  1895  (3a  discussão); 

2W  discussão  do  projecto  n.  89,  de  1906. 
concedendo  aos  pharmaceuticos   diplomados 

Selas  Kscolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo  o 
e  Ouro  Preto,  antes  da  data  do  reconheci- 
mento official  destas,  os  direitos  e  regalias 
decorrentes  doj  decretos  que  equipararam 
o.*  mesmos  institutos. 

3a  discussão  do  projecto  n.  93f  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o 
Obras  Publicas  o  credito  de  12:000$,  supple- 
mentar  á,  verba  9a  do  orçamento  vigente, 
para  pagamento  do  augmento  de  pessoal  de 
que  trata  o  decreto  n.  1.451,  de  29  de  de- 
zembro de  1905  (2a  discussão); 

2a  discussão  do  projecto  n.  102,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  12:449$164,  supple- 
mentar  ás  verbas  29  o  30,  do  art.  2o  da  lei 
n.  1.453,  de  30  do  dezembro  de  1905,  para 
pagar  augmento  de  vencimentos  deter- 
minado pelo  decreto  legislativo  n.  1 .464,  de 
8  de  janeiro  do,  corrente  anno; 

2a  discussão  do  projecto  s.  103,  de  1906, 
restabelecendo  a  classe  de  praticantes  creada 
pelo  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  da  1890, 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  o 
dando  outras  providencias; 

Discussão  única  do  projecto  n.  02  C,  de  19Ó6, 
redacção  para  nova  discussão  da  emenda 
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destacada,  de  accôrdo  cora  o  Regimento  In- 
terno, na  3a  discussão  do  projecto  n.  62, 
deste  auno,  elevando  os  vencimentos  do  pes- 
soal do  Thesouro  Federal  ; 

Discussio  única  do  parecer  n.  90,  de  1900, 
sobre  a  orneada  olicrecida  na  2a  discussão  dj 
project)  n.  349,  de  1905,  que  releva  d  í  qual- 
quer prescripeão  D.  Marianna  Alcxarurina 
de  Souzit  Costa,  para  que  possa  re  ;ober  o 
meio  soldo,  na  qualidade  de  mãe  do  alferes 
dó  batalhão  patriótico  23  de  Novembro,  Ho- 
Bierville  Rodrigues  da  Costa,  morto  no  com- 
bate fie  9  de  fevereiro  do  1894 : 


Discussão  única  do  projecto  n.  113,  de 
1906,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder prorogacão  da  licença  em  cujo  gos » 
se  acha  o  2°  tenente  do  12°  batalhão  de  in- 
fantaria, Alfredo  Romão  dos  An,o$; 

2l  discussão  do  projecto  n.  01  A,  de  190:». 
autorizan  -o  o  Governo  a  co.ieeder  aos  estu- 
dantes de  preparatórios  uma  segunda  época 
de  exames  o  dá  outras  providencias;  com  pa- 
recer da  Com  missão  de  Intruceão  Publica. 

Levjinta-so  a  sessão  ás  v  horas  e  40  minu- 
tos da  tarde. 


65a  SESSÃO  EM  17  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guunarães 


Ao  meio  dia  procede-se  ;i  chamada  a  quz 
respondem  os  Srs. Paula  Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  António  Bastos,  Paes  Barreto,  Luiz 
Gualberto,  Deoclecio  de  Campos.  Agripino 
Azevedo,  Joaquim  Cruz,  Graccho  Cardoso. 
Gonçalo  Souto,  Juvenal  Lamartine.  Castro 
Pinto,  Affonso  Costa,  Teixeira  de  Sá,  Virgi- 
Bio  Marques,  José  Bezerra,  Malaquias  Gon- 
çalves, Pedro  Pernambuco,  Domingos  Gon- 
çalves, Arthur  Orlando,  Apollinario  Mara- 
nhão, Arroxellas  Galvão,  Augusto  de  Freitas, 
José  Ignacio,  Salvador  Pires,  Ro  !rigues  Sal- 
danha, Klpidio  Mesquita,  Garcia  Pires,  Ber- 
nardo Horta,  Baltliazar  Bernardino,  Lobo 
Jurnmenha,  João  Baptista,  Pereira  Lima. 
Teixeira  Brandão,  Francisco  Bernardiuo, 
David  Campista,  João  Luiz  de  Campos,  La- 
mounicr  Godofredo,  Bueno  de  Paiva,  Car- 
neiro de  Rezende,  Rodolpho  Paixão,  Manool 
Pulirencio,Carlos  Garcia,  Nogueira  Jaguaribe, 
Ferreira  Braga,  Álvaro  de  Carvalho,  Altino 
Arantes,  Adolpho  Gordo,  Eduardo  Sócrates, 
Xavier  de  Almeida,  Serzodollo  Corrêa,  Alen- 
car Guimarães,  Carvalho  Chaves,  Menezes 
Dória,  Victor  do  Amaral,  Paula  Ramos, 
Venceslau  Escobar,  Diogo  Fortuna  e  João 
Abott  (59). 

Abne-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde» 

E'  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  dto 
aessão  antecedente. 

Passasse  ao  expediente» 


O  ^x-.  Vntonio  Basto^f^.^'- 
to.rio  servindo  de  ln)  procede  á  leitura  do 
seguinte 

V 

EXPEDIENTE 

Úfticios  : 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  ínto- 
riores,  de  13  do  corrente,  transmittindo  de- 
vi lamente  sanecionada  dons  dos  respecti- 
vos autographos  da  resolução  do  Congresso 
Nacional,  autorizando  a  abertura  da  crédito 
extraordinário  de  2:500$,  para  ocoorferá 
lespeza  com  a  reimpressão  do  Mauútai  do 
Senador. —  Inteirada.  Ao  Archivo,  envian- 
do o  outro  autographo  ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  16  do  cor- 
rente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  sido  o  Governo  autorizado  peloairf.  20, 
n.  0,  da  lei  n.  1.316,  de  31  de  dezembro 
de  1<J04,  w  reorganizar  as  caixas  económicas, 
sem  augmento  de  despeza,  foi  nomeada  p«lo 
Ministério  da  Fazenda  uma  comttiissSo*  «im- 
posta dos  Drs.  Anizio  Aurto  de  Aftwu, 
Joaqpúm Ignacio  Tosta,.  Joio  PandiáCalo 
w  mas,.  João  C.  Teixeira  Brajnda»  e  Alfredo 
Augusto  da.  Rocha,  para  estudar  o  aflmqpto 
«apresentar  o  plano  maia  conveniente  â 
riiova  organisacão  daqueliaa  instituições. 
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Essa  commissão,  prestando  ao  Governo  o 
serviço  q  ue  era  de  esperar  de  seu  patriotis- 
mo, elaborou  o  projecto  que  ora  tenho  a 
honra  de  s  abmetter  ao  vosso  juizo. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. — A'  Com- 
missão de  Finanças. 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  16  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tenho  a  honra  de  sub«netter  a  vossa  con- 
sideração a  inclusa  exposição,  apresentada 
pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  mostrando  a  necessidade  da  decre- 
tação de  um  credito  de  660$,  para  pagar  os 
vencimentos  que  cabem  ao  chefe  de  secção 
addido  daqueUa  secretaria  de  Estado  Rubem 
Tavares,  e  correspondente  ao  período  de  28 
de  novembro  a  31  de  dezembro  do  anno  pró- 
ximo passado. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  — A' 
Commiisão  de  Finanças. 

Telegramma  : 

Do  Sr.  Deputado  Rivadavia  Correia,  de  17 
do  corrente,  transaiittido  de  Butatogo,  com- 
mnnicando  quo  p^r  motivo  de  molesaa  em 
pessoa  de  sua  familia  deixa  de  comparecer 
ás  sessões. — inteirada. 

OSr.  Serasedello  Oorrôaf)  - 
Sr.  Presidente,  solicitei  a  palavra  para  pr\>- 
pôrá  Gamara  que  consigne  na  acta  dos  seus 
trabalhos  ue  hoje,  um  voto  do  pezarpelo 
falleciínentj  do  integro  e  digno  braziíeir^ 
general  Abreu  Lima. 

Sâo  solicito,  Sr.  Presidente,  da  Camará 
dos  Deputados  esta  demonstração,  s0  porque 
&»e  eminentíssimo  general  tenha  prestado 
nos  campos  de  batalha,  como  nos  árduos  ser- 
viços militares  em  tempo  ue  paz,os  mais  as- 
signaUdos  serviços  á  Pátria  e  á  Repubiica ; 
íaço-o,  Sr.  Presidente,  também,  peia  consi- 
deração especial  de  que  a  existeucia  desse 
notável  brasileiro  esteve  presa,  por  assim 
dizer,  a  vida  constitucional  da  Republica. 
(Muilobem.) 

Nessa  Escola  Militar,  que  já  desappareceu, 
nesse  vasto  edifício,  sê  Je  dos  acontecimentos 
mais  importantes  qu  j  se  teem  p  tssado  na  Re- 
publica, ainda  vivem  os  eohos  da  nobre  co.i- 
dueta  assumida  pelo  general  Abreu  Lima, 
quando  a  Constituição  da  Republica  foi  vio- 
itdfc  e  o  Congresso  Nacional  dissolvido. 


Vozes— Muito  bem. 

O  Sr.  Scrzedello  Corrêa— Foi  em  torno 
do  seu  nome  e  ao  brilho  da  sua  espada,  que 
se  acolheram  os  alumnos  d*  Escola  Militar, 
entregando-lhe  o  commando  desse  grande 
baluarte  das  liberdades  publicas,  desempe- 
nhando elle  notavelmente  a  missão  confiada. 

E'  justo,  pois,  que  o  Congresso  Nacional, 
em  sua  acta,  consigno  um  voto  de  profundo 
pezarpela  perda  que  soffrem  a  Republica,  a 
Pátria  e  o  exercito  nacional.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

O  Sxr.  jpiresi dente — 0  Sr.  Deputado 
Serzedello  Corrêa  acaba  de  requerer  um 
voto  ue  profundo  pezar,  pelo  íaJlocimento 
do  íllustre  general  Abreu  Lima. 

O  senhores  que  approvam  o  requerimento 
queiram  levautar-se.  (Pausa.) 

Foi  approvado  unanimemente. 

O  Sxr.  Pxresidente—Tem  a  palavra 
o  Sr.  José  lgnacio. 

O  Sr,  «José  Igrnaeio—  Sr.  Pre- 
sidente, venho  submetter  á  consideração 
da  Camará  dos  Deputados  o  projecto  que 
tenho  em  mãos  e  que  visa  providencias 
necessárias  e  indispensáveis  às  populações 
ribeirinhas  do  S.  Francisco,  victimauas  peias 
ultimas  inundações. 

Não  o  faço,  6r.  Presidente,  somente  em 
meu  nome ;  tenho  a  hoara  de  fallar  em 
nome  tamoom  de  illustros  e  eminentes  col- 
legas  que,  representantes  directos,  como 
eu,  íiaquelia  zona,  entendem  que  urge  que 
se  attenua  <ios  sous  vitajs  intei*esses. 

Paço-o,  Sr.  Presidente,  como  todos  os  si- 
gnatários do  projecto,  em  nome  de  um  di- 
reito inconteste  e  respeitável  que  assiste 
aquella  zona  e  também  em  obediência  ao 
sentimento  de  justiça  que  nos  domina  e  que 
6  o  característico  dos  actos  da  Camará  dos 
Deputados. 

E  o  faço,  Sr.  Presidente,  com  aquella  tran- 
quiliidade  de  consciência  de  quem  cumpre 
um  dever,  de  quem  desempenha  um  man- 
dato que  lhe  ó  conferido. 

Der  o  declarar,  Sr.  Presidente,  que  o  pro- 
jecto, que  vou  submetter  a  consideração  da 
Casa,  úão  é  só  firmado  pelos  represen- 
tantes da  zona  íiagellada ;  o  projecto  ó  hon- 
rado também  com  as  assignaturas  de  illus- 
tres  e  eminentes  collegas  de  outras  bancadas 
que,  com  o  prestigio  ue  seus  nomes,  vieram 
valorizal-o,  de  modo  a  assegurar-lhe  com* 
pleta  victoria. 

A  idéa  que  o  projecto  corporifica,  Sr.  Pre- 
sidente, tem  por  dm  fazer  applicar  uma 
parte  da  verba—  Soccorros  Puotícos  —  con- 
tida, no  ar(,  £òf  da,  lei  49  orçamento  v^ 
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gente,  mira  auxiliar  aqrnlle  grande  numero 
de  municípios  de  cinco  Estados,  que  soffre- 
ranp.  o»  terriv  is  e  calamitosos  effeitos  da 
inundação. 

Si*.  Presidente,  este  projecto  não  significa 
um  r»ed  do  de  esmola.  {Apoiados.) 
.  Nos  não  vimos,  como  pedintes,  solicitar  a 
applicação  dest  w  quantia,  porquanto,  Sr.  Pre- 
sidente, é  dever  nosso,  ó  dever  da  Cam  ira 
dos    Deputados  reclamar  pei  js  direitos   da- 

Suellas  populações  que  fazem  também  parte 
a  grande  federação  brazileira. 

Não  foi  diversa  a  causa,  não  foram  diffe- 
rentes  os  motivos  que  determinaram  que  o 
Presidente  da  Republica  lavrasse  dous  de- 
cretos, mandaado  tirar,  dessa  mesma  verba, 
setecentas  contos  par  a  os  municípios  de 
Cj»m;oé  e,  penso,  de  Juiz  de  Fora. 

A  razão  que  deter  nina  a  apresentação  «io 
projecto,  os  m  >tivos  que  o  justificam  não  ão 
outros  d  iquelles  que  deter  .ninaram  os  actos 
a  que  acabo  de  me  referir. 

Si  mais  fora  prociso  pj,ra  justificar  o  pro- 
jecto, eu  ippellar.a  p-ra  a  memoria  da  Ca- 
mará Io  Jeputa  tos,  despertando-lhe  a  at- 
tenção  para  o  que  a  i.npre..sa  de  todo  o 
paiz,  qtter  das  capitães,  quer  de  to  io  o  in- 
terior, e  craveu  noticiando  aquella  terrível 
catast.ophe  com  todo  o  seu  cortejo  de  devas- 
tações, descrevendo  todos  os  episódios  tristes 
e  dolorosos  que  se  esenrolaram  no  meio 
daquellas  populações  flagelladas,  victi  maias 
pe.o  horror  das  inundações. 

li*  verdade,  Sr,  Presidente,  que  os  gover- 
nos dos  Estados  banaados  paio  caudaloso  rio 
não  cruzaram  os  braço.,  não  se  tonaram 
inertes,  deante  da  calamidade  que  leria  os 
seus  governados. 

Todos  fizeram  o  que  lhes  era  possível. 

O  eminente  e  illustre  estadista  que  dirige 
00  destinos  da  Bahia  acudiu  pressuroso, 
abandonando  todas  as  comm  jdidades  e  co.i- 
forto  do  seu  palácio,  para  pessoalminte 
levar  o  consolo  ãquallas  populações,  que 
viam  desapparecer,  de  hora  a  hora,  de  in- 
stante a  instante,  todo  o  seu  labor,  todo  o 
resultado  de  seus  esforços,  toda  a  sua  for 
tuna. 

S.  Ex.  para  lá  se  dirigiu  e  lã  organizou  o 
serviço  de  soccorros  públicos,  de  modo  que. 
em  cada  localidade  do  seu  Estado,  foi  creada 
uma  commissão  incumbida  dessa  nobilís- 
sima missão,  que  todas  dias  souberam  cum- 
prir, correspondendo  ã  esjecativa  e  pen- 
samento de  seu  governador. 

Lã  S.  Ez.  organizou  as  commissões  sanitá- 
rias e  fez  seguirem  para  os  diversos  pontas 
de  tola  a  região  baunada  pelo  S.  Fraacisc. 
e  que  pertence  ao  seu  Estado,  onde  ellas 
constituídas  em  sua  maioria  por  moços  que 
não  medem  sacrifícios  nem  perigos  deante 
'doe  males  da  humanidade,  distribuíram  os 


soccorros  que  era  possível  prestar,  no  sen- 
tido de  aplacar  os  males  consequentes  dessas 
inundações,  apôs  as  quaes  viria,  certamente, 
o  desenvolvimento  da  epidemia  do  impa- 
lu.ismo. 

Durante  esse  tempo,  o  governador  da  Ba- 
hia fez  distribuir  quantiosas  so  amas  de  vi- 
veres e  geaeros  alimentícios,  para  maUr  a 
fome  ás  po3ulações  que  eram  assoladas  e 
victimadas  por  aquellas  eochent.8. 

O  trafego  normal  da  Empreza  Viação  do 
S.  Fra.icisjo  foi  exclusivamente  emprego 
nesse  serviço  e,  devo  dizer  mais  S.  tíx.,  or- 
lenando  ao  gerente  dessa  empreza  a  dis- 
tribuição dos  soccorros, declarou  que,  ie  qual- 
quer pxrte  de  onde  viesse  o  peliio,  fosse  eite 
atteudidu. 

tiffect.va  nente,  chegaram  á  sede  dessa 
empreza  peiídos  vindos  de  localidade*  do 
Esta  lo  de  P>rnam  >u  o,  como  Boa  Vista  • 
Cabrobó,  par  i  onde  seguiu  immeJiatam^ate 
u  n  vapor  carreg  indo  ge  161*08  ali  mear.  cios, 
aílm  de  serena  distribuídos  por  ajuodu  po- 
pulações. 

os  serviço  que  a  Empreza  Viaçío  'írestoi 
ã  toda  zona  íoram  tio  releva  «t  es  que  o 
eminente  e  p/eclaro  estadista,  que  dirige  oa 
destinos  do  grande  Estado  de  Minas,  não 
pôde  deixar  de  agradecer  ao  governador  da 
Bahia  os  serviços  prestados  a  seu  Estado 
peli  referida  empreza. 

E  assim  como  o  do  meu  Estado,  todos  os 
mais  governadores  cumoriram,  est^u  cem 
o  se  1  dever.  O  de  Minas,  sei  eu,  fez  o 
nesmo  com  relação  aos  municípios  do  ssn 
estado,  quo  eram  situados  á  margem  do 
•S.  Fraaci8Co. 

Desde  Pirapóra,  Sr.  Presidente,  quaâ  li 
nas  origens  do  rio  S.  Francisco,  até  a  foi, 
aos  mu  íicipios  que  existem  nessa  ímmeosi 
extensão  territorial,  de  mai<  de  4o0  te- 
4U1S,  a  vida  econo  aica  desorga.iizou-sM 
impetuosidade  das  aguas  ptralysou  ocon- 
mercio,  asphyxiou  a  industria,  arrazoa  a 
lavoura. 

Localidades  houve  que  acaram  completa  e 
inteiramente  inundadas  ;  nem  uma  soe £&, 
nem  um  só  habitante,  nem  um  só  vivente, 
pôde  continuar  na  sede  do  município ;  tudo 
emigrou.  Mes  .ao  aquedes  municípios  que 
não  tiveram  sorte  tão  desgraçada  e  dos  quaes 
só  jarteda  popuUçãofoi  victi.nada,  toios 
elles  tivera  n  de  verasiav>da  completa- 
mente paralysada;  a  sua  actividade  não  p>ii* 
mais  ser  app.icada  aos  misteres  da  existên- 
cia ;  aquelles  miseráveis,  quo  subsistiam  da 
diana  de  seu  trabalho,  não  podiam  mais 
adquirir  o  necessário  para  íssj,  porque  a 
vida,  como  disse,  estava  totalmente  esta- 
gnada. 

Os  effeitos  desse  estado  de  cousa*  —  fecii- 
mente  se  ooneebe  —  não  se  traduzem  tâll« 
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piesnaente  na  fome,  na  perda  de  trabalho 

momentânea,  esim  teem  as  suas  consequen* 
cias  que  perdura  a  :  quem  quer  que  hoje  vá 
viajar,  visitar  aquellas  paragens,  ha  de  se 
lembrar  necessariamente  daphrasede  todos 
nós  conhecida  :     campus    ubi    Tróia    fuit. 

Ha  localidades  que  não  teem  uma  casa 
habitada  :  a  população  e  tá  emigrada  p  ira 
o  interior  dos  municipios.  vivendo  Á  sombra 
das  alvores ;  a  fortuna  particular  está  pro- 
fundamente abalada,  a  fortuna  publica,  em 
consequência  desse  abalo  da  fortuna  parti- 
cular, soffreu  e  continua  a  solTrer. 

Os  impostos,  Sr.  Presidente,  foram  sus- 
pensos; as  populações,  impossibilitadas  de 
adquirir  os  meios  do  subsistência,  não  po- 
diam absolutamente  attender  ás  exigên- 
cias do  fisco;  tanto  assim  que  o  próprio 
governador  do  meu  Estado,  na  occasião  em 
que  visitava  aquella  zona,  fez  imme  iiata- 
mente  publicar  um  acto  suspendendo  a  co- 
brança dos  impostos. 

Era  uma  medida  que  urgia;  era  uma  me- 
dida que  o  patriotismo  de  S.  Ex.  não  podia 
deixjur  de  realizar. 

Nestas  condiçõ  s,  Sr.  Presidente,  creio 
que  está  m  iis  do  qu  *•  justificada  a  medida 
õue  se  propõe  neste  pro.ecto  e  estou  certo 
de  que  a  Camará  dos  Deputados,  justh, 
patriótica  como  é,  á  semelhança  do  que  se 
tem  feito  por  ahi,  á  semeihanca  do  que  ella 
tem  feito  quando  vê  que  periclitam  os  sa- 
grados interesses  de  quem  quer  que  seja 
estou  certo  de  que  a  Camará  acolherá  o  pr  - 
jecto  com  a  magn-inimida  )e  e  justiça  que 
costuma  caracterizar  todos  os   seus  actos. 

Creio,  Sr.  Presidente,  ter,  cora  esta*  pou- 
cas palavr  .s,  justificada  o  orojecto  e,  antes 
de  concluir,  seja-me  permittiJo  fazer  um 
dpoello  á  illiístrula  Commissão  que,  por 
força  «lo  Regimento,  tem  de  dar  parecer 
sobre  o  projecto  que  vou  mandar  á  Mesa. 

Eu  peço,  em  nome  daqtiellv<  populações, 
peco,  em  n<<me  da  des^raç*  de  centeaas  de 
milhar  de  irmãos,  que  a  illustra  a  Commis- 
sio  nã»  ftça  demorar  as  providencias  e 
mádidas  que  o  pro.ecto  objectiva,  dando, 
muito  em  breve,  o  seu  parecer,  certa  a  il- 
lustrada  Cummissão  de  que  captivará,  ainda 
mais,  o  reconhecimento  e  a  gratidão  dos  si- 
gnatários do  projecto  e  terá  as  benções  da- 
quellas  populações  tão  flagelladas,  tão  victi- 
madae.  (Muito  bem; muito  bem.) 

Eis  o  projecto: 

Considerando  que  a  ultima  enchente  do 
rio  S.  Francisco  assumiu  proporções  de  um« 
verdadeira  calamidade  ; 

Considerando  que  muitos  dos  municipios 
sitos  á  margem  desje  rio  tiveram  suas  sôde 
completamente  inundadas,  sendo  a  totali- 
dade de  sua  população  obrigada  a  emigrar 


por  ficarem  inteiramente  submergidos  os 
seus  l:\ree,  e  que  outros,  em  maior  ou  me- 
nor proporção,  tiveram  os  seus  prédios 
arruinados,  quando  não  abatidos,  como  fos- 
sem, em  Minas,  os  municipios  de  Januaria, 
S.  Francisco  e  Bocayuva;  na  Bahia,  os  de 
Carinhanha,  Lapa,  Urubu,  Barra,  Xique- 
Xique,  Pilão  Arcado.  Remanso,  CentcíSé, 
Casa  Nova,  Joazeiro,  Caraça  e  S.  António 
do  Gloria;  em  Alagoas,  os  de  Pão  de  Assa- 
car, Piranhas  e  Penedo;  em  Sergipe,  os  de 
Porto  da  Folha,  Gararú,  Própria  e  Villa 
Nova,  e  em  Pernambuco,  os  de  Petrolina, 
Boa-Vista  e  Cabrobó; 

Considerando  que  fallecem  aoe  referidos 
Estados  os  recursos  necessários  para,  dentro 
das  raias  orçamentarias,  fazerem  os  respe- 
ctivos municipios  voltarem  á  sua  normali- 
dade e  ao  estado  em  que  se  achavam  antes 
das  inundações,  por  serem,  para  is**),  exigi- 
dos serviços  ou  medidas  extraordinárias; 

Consi  eran  To  que  os  effeitos  da  terrível 
calami  a  e  perduram  e  chegaram  ao  ponto 
de  reduzir  alguns  municipios  á  absoluta  pe- 
núria; pois  não  foram  somente  as  cidades, 
vi  lias  e  povoados  os  assola  'os  pelo  flagello 
da  inundação,  ma«  sim  innumeras  fkzendas 
de  criação  e  lavoura  e  centenas  Se  mil  ca- 
beças de  gado  destruídas  e  mortas; 

Considerando,  finalmente,  que  grande  e 
profundo  foi  o  abalo  na  fortuna  publica  e 
oarticular  nos  allu  li  os  municipios,  iffe- 
ctando,  consequentemente,  a  vida  dos  Es- 
tados a  que  pertencem,  e  que  sen^o  dever 
-la  Unino  soccorrer  a  estes  em  caso  de  ca- 
lamidade : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Por  conta  da  verba— Soccorros 
Públicos  —  e  nos  termos  do  art.  26  da  lei 
n.  1.453  de  30  de  dezembro  de  1905,  será, 
im mediatamente  após  á  promulgação  desta 
lei,  posta  á  disposição  o*  governos  dos  Es- 
ta 'os  de  Minas  Geraes,  Bahia,  Pernambuco, 
Alagoas  e  Sergioe  a  quantia  de  dou*  mil 
e  quinhantos  coitos  de  réis  oara  soooorro 
ás  localidades  flagelladas  pela  calamidade 
da  ultima  inundação  do  rio  S.  Francisco. 

Art.  2.°  Esta  quantia  será  despendida  na 
proporção  seguinte:  para  a  Bania,  mil  e 
trezentos  conto*,  e  para  cada  um  .os  outroe 
Estados,  mencionados  no  artigo  anteriors 
trezentos  contos;  ficando  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1906.— 
Augusto  de  Freitas. — E.  Mesquita. — José  lana- 
do.—  Leão  Velloso.—  Pinto  Dantas.— Qdal- 
bertó  Pereira.— Garcia  Pires. — Bulcão  Via»' 
na. — B.  Jambeiro. —  Rocha  Leal. —  Salvador 
Pires.— Pedro  Lago.— João  Santos. — R.  Sal" 
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danhat—M.  Calmon.—LeovêgUdo  FUgueWas. 
—João  Neiva.— 1.  Tosta.— Prisco  Paraizo.— 
Pereira  Franco.— Oliveira  Valladão.— Rodri- 
gues Dória.— Arroxellas  Galvão.— Epaminon- 
das  Gracindo.— Eusébio  de  Andrade  .—Hono- 
rato Alves.— Manoel  Fulgencio,—J '.  B.  No- 
gueira.—Rodolpho  Ferreira.— João  Luiz.— 
Virginio  Marques,—  Apollinario  Maranhão.- 
Eduardo  Sócrates.-  Campos  Cartier.— Antó- 
nio Nogueira.— Vespasiano  de  Albuquerque.— 
Benedicto  de  Souza.— Menezes  Dória. — Gra- 
ciano  Neves.— Henrique  Salles .—Juvenal  La- 
.  martine.—  Pereira  Reis.  —  W.  Escobar.  — 
Cunha  Machado.— Xavier  de  Almeida  .—João 
Luiz  Alves.— Lobo  Jvrumenha.— Álvaro  Car- 
valho.— J.  Nogueira  Jaguaribe. —  Altino  Só- 
crates.—Carlos  Garcia.— T.  Acdoly.— Victor 
do  Amaral . — Viriato  Mascarenhas. —  António 
Bastos. — Palmeira  Ripper. — Alencar  Guima- 
rães.— Carvalho  Chaves. — Alberto  Maranhão. 
—Torquato  Moreira ,-Apollonio  Zenaydes—. 
Castro  Pinto. 

O  Sr.  Presidente— 0  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

O  Sr.  David  Campista— Peço  a 

palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra, 
pela  ordem,  o  Sr.  David  Campista. 

O  Sr.  r>  ivid  Campista  (Pela 
ordem)-Sr.  Presidente,  e.-»tá  impresso  no 
jornal  offlcial  e  em  avulsos,  que  estão  na  se- 
secretaria,  o  orojecto  da  creação  de  uma 
caixa  de  conversão. 

Como  se  trata  de  matéria  que  já  tem  sido 
largamente  discutida  e  que  é  de  grande  im- 

Sortancia,  peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  de 
al-a  para  a  ordem  do  dia  de  amanhã  ou  de 
segunda-feira. 

O  Sr.  Presidente— 0  pedido  do 
nobre  Deputado  serãattendido. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Graccho  CarJoso. 

O  Sr.   Graooho  Cardoso— Em 

primeiro  logar,  Sr.  Presidente,  agradeço  a 
V.  Ex.  o  me  haver  reservado  a  palavra 
para  a  sessão  de  hoe.  Em  segundo  logar, 
passando  a  fundamentar  o  que  pretendia 
dizer  hontem,  confesso  não  ter  bem  presente 
á  memoria  a  série  de  actos  legislativos  vo- 
tados pelo  Congresso  Nacional  regulando  a 
tributação  de  géneros  e  mercadorias  do 
paiz,  a  panir  do  seu  inicio  até  o  termo  de 
sua  evolução  actual  no  decreto  n.  1.185, 
de  lide  junho  de  1904. 

Occorre-me,  porém,  que  essa  lei  se  talhou 
ao  influxo  da  insistente  e  estrepitosa  cam- 


panha excitada  na  imprensa  contra  o  prin- 
cipio de  autonomia  local,  principio  verda- 
deiramente salutar  e  fecundo,  mnato  na* 
democracias  organizadas,  theorica  e  prati- 
camente reconhecido  desde  Tooqueviile  como 
elemento  primordial  na  constituição  das 
sociedades  modernas.  (Apoiados.) 

Faliando  do  espirito  de  localidade,  disse  o 
insigne  lavrante  desse  portentoso  solitário 
excavado  nos  minérios  da  sciencia  politica-^ 
Democracia  na  America  —  produzir  elle  um 
movimento  pacifico,  mas  continuo,  que  agiU 
as  sociedades  sem  as  perturbar.  Hamilton e 
Bryce  o  exaltam  também,  Sr.  Presidente. 
como  uma  generusa,  como  uma  grande  6 
eloquente  affirmação  da  soberania  popular, 
deixando  de  referil-os  eu  tão  extensamente 
como  seria  de  mister,  por  constituirei 
breviários  quotidianos  em  mãos  da  luzente 
plêiade  de  constitucionalistas  desta  Casa. 

0  Sr.  Frederico  Borges—  Muito  bem. 

0  Sr.  Graccho  Cardoso  —  Devo  recordar, 
porém,  em  ligeiro  escorço  retrospectivo,  que 
por  taxarem  esses  géneros  e  mercadoria, 
então  emphaticamente  denominados  de  «• 
tercurso  nacional,  foram  os  governos  régio- 
naes  acoimados  não  só  de  subverterem  prin- 
cipio» insophismaveis  da  Constituição,  como 
ainda,  e  a  increpaçio  não  é  menos  grave,  si 
bem  quo  especiosa,  de  coarctarem  a  livre 
expansão  commercial  interna  da  Republica. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  Inconsti- 
tucional foi  a  lei  que  prohibiu  esses  im- 
postos. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Não  alvejo  outr» 
demonstração.  Ninguém,  entretanto,  po- 
deria, Sr.  Presidente,  ter  seguido  meu* 
distanciado  e  c<>m  mais  vivo  interesse  que 
o  humilde  orador,  dadas  as  responsabilidade 
que  na  conjunctura  o  incumbiam,  a  acçjfl 
parlamentar  se  manifesttndo  e  fozendo 
sentir  em  relação  aos  transgressores  relapsos 
das  boas  normas  fundamentaes  do  regime. 

Quando  vi,  pois,  recebido  em  ambas  a*  | 
Casas  do  Congresso  como  um  mimoso  d» 
fortuna  o  projecto  depois  transformado  em  | 
lei,  quando  o  vi,  reitero,  deslizar  sem  u® 
discreto  reparo  siquer  pelos  tramites  rep- 
mentaes,  com  uma  azáfama  tal  que  deitava 
logo  entrever  a  eíflcacia  heróica  da  médio* 
mento  alvitrado,  pensei  de  mim  puMcon- 
migo,  digo-o  sem  rebuços  &  Camará,  ser 
mais  um  golpe  rudemente  desfectiaio  tf 
tão  murmurado  e  combatido  principio  liW" 
ral,  cellula  em  que  repousam,  nos  paizos  d* 
eatructura  e  ossamenta  politica  como  » 
nossa,  as  melhores  forças  de  cohesão  de- 
mocrática, de  regularidade  harmónica  * 
solidariedade  nacional. 


HnHd  IH  ií  Ut  AGOSTO  DB  1906 


889 


O  Se.  Frederico  Borges  —  Muito  bem. 
Mas  o  projecto  não  passou  sem  um  protesto 
me  parecer  luminoso  do  Senador  Anísio  de 
Abreu. 

O  Sr.  Graocho  Cardoso— Folgo  muito  em 
assignalaro  aparte  de  V.  Ex.,  que,  aliás, 
re  unda  em  abono  das  idóas  que  estou  me 
esforçando  por  expender. 

O  Sr.  Frederico  Borges  —  ET  verdade. 
Nesse  importante  e  extenso  trabalho  o  illus- 
trado  Senador  Anizio  de  Abreu  sustentou 
doutrinas  em  tudo  oppostas  ao  pensamento 
do  projecto. 

O  Sr.  Graocho  Cardoso—  Um  espirito  por 
tantos  e  tamanhos  attributos  e  ninentissimo 
em  nossa  pátria,  aquelle  just  imente  apre- 
goado como  o  de  maior  vógi  ne<ta  parte  sul 
do  continente  americano,  percebe  a  Camará 
que  me  quero  referir  á,  cyclopica  personali- 
dade mental  de  Ruy  Barbosa,  deixou  uma 
feita  cahir  dos  diamantes  da  sua  penna 
olympica  e  excelsa  estas  palavras  fulgurantes 
de  bom  senso  e  conceito  philosophico: 

<  O  espirito  de  svstema  e  o  flagello 
das  theorias  agitando-se  no  domínio  das 
paixões  declamatórias  dificultam  a  or- 
ganização pratica  da  sociedade  e  emba- 
raçam com  elementos  de  natureza  pura- 
mente subjectiva  a  solução  dos  proble- 
mas constitucionaes.» 

Commungando  nessa  verdade,  e,  ante- 
vendo, Sr.  Presidente,  as  consequências 
calamitosa*  qu3  adviriam  fatalmonti  assim 
para  o  Estado  que  represento  como  para 
quantos  coliocados  em  idênticas  circumstan- 
cias  (apoiados),  maxime  collaborando  no  go- 
verao,  á  frente  de  um  departamento  do 
publico  serviço  directa  e  im mediatamente 
mteres  ad  nos  effeitos  possíveis  e  inevitá- 
veis dessa  medida,  senti  revigoradas  as 
minhas  convicções  e  dest*arte  amparado  dj 
meu  ponto  de  vista,  ousei  me  não  submetter 
em  silencio  ao  jugo  dojátãosediçoproloquio 
romano  dura  lex  sed  lex. 

Exoro  a  benevolência  dos  nobres  Deoutados 
para  reproduzir  as  fracas  vozes  do  prct  »sk 
que  levantei  ao  apresentar,  em  obediência 
ao  mandamento  legal,  o  meu  relatório  na- 
quelle  mesmo  mez  e  anno  ao  honrado  presi- 
dente do  Ceará. 

Vejo  que  a  Camará  está  hoje  em  um  dos 
seu>  dias  mais  remansosos,  dispensaria  per- 
feitamente o  calmante  da  leitura,  mas 
tenho  necessidade  de  registar  um  facto  que 
explica  perieitaneote  a  contingência  da 
minha  presença  agora  na  tribuna. 

€  O  imposto  de  consumo  orçado  para  1904 
produziu,  como  ficou  demonstrado,  mais 
649:282$424  do  que  o  orçado  em  1903. 


A  sua  renda,  a  partir  d*ste  ultimo  anno, 
em  que  começou  a  vigorar,  foi  a  seguinte  : 

1903 630:439*801 

1904 1.187022$225 

1905  (até  24  de  maio). . .      310:589$809 

Á  differença  que  se  nota,em  escala  ascen- 
dente, apezar  da  reducção  soffrida  por  al- 
gumas taxas,  é,  sem  duvida  alguma,  moti- 
vada pelas  condições  pouco  lison  eiras  da 
vitalidade  do  Estado  como  órgão  uro<'uctor. 

Adoptado  o  imposto  de  consumo  como  en- 
saio a  influir  na  baixa  <  as  taxas  de  exporta- 
ção e  como  intervenção  indirecta  do  Estado 
para  estimular  a  actividade  industrial  e  ex- 
pansão do  commercio  iuterno,  medida  fun- 
dada nos  princípios  proteccionistas  que  en- 
cerram verdades  económicas  para  os  paizes  »»o- 
vos,  nem  assim,  quanto  á  segunda  hypot'  ese, 
ganhou  mais  amplo  terreno  entre  nós  a  ini- 
ciativa individuai,  que  continua  a  resentir- 
se  de  extrema  debilidade. 

Como  vimos,  to  nando  por  base  o  exerci- 
do da  1904.  que  sensivelmente  differe  deste 
e  do  anterior,  o  consumo  constou  principal- 
mente de  géneros  e  mercadorias  que  não  só 
produz  e  fabrica  o  Ceará,  como  ainda  em 
outros  tempos  constituíram  objecto  de  expor- 
tação. 

Quando,  porém,  colhia  o  Estado  os  fructos 
dessa  experiência  e  aprestava-se  p  ira  uma 
modificação  nas  taxas  de  sahi  ia,  sem  que- 
bra da  hirmonia  dos  resultados  orçamen- 
tários, attentas  as  necessidades  do  publico 
serviço,  foi  surprehendido  pela  lei  n.  1.185, 
»?e  11  de  junho  do  1904,  voti  a  nelo  Con- 
gresso Federal,  e  respectivo  regula  .xeuto 
de  23  de  dezembro  do  mesmo  anno. 

Alvejan  io  os  Esta  ios,  ânimos  hostis  es- 
envolveram  pela  imprensa  accesa  campa- 
nha contra  os  impostos,  que  denominaram 
impropriamente  de  inler-estadoies%  sem  at- 
tentar  nas  dificuldades,  talvez  inextricáveis, 
com  que  muitos  delles  virum  a  luctar, 
inopinadame  ite  privados  desst  fonte  de 
renda.  De  sorte  que,  sob  a  influencia  de 
uma  corrente  contraria  erroneamente  for- 
mulada na  opinião,  se  votou  a  referida  lei, 
cujo  fim  exclusivo  foi  fulminar  o  imposto 
subversivo. 

Acatando  a  sabedoria  do  Poder  Legislativo 
Federai,  deu-se  prensa  V.  Ex.  em  remodelar 
nessa  parte  o  orçamento  do  corrente  exer- 
cício, para  o  que  havia  obtido  da  assemblôa 
legislativa  previa  e  necessária  autorização.» 

Nesse  desideratum,  amoldando  as  dispo- 
sições existentes  aos  novos  termos  da  allu- 
dida  lei  e  regulamento  federal  e  instituindo 
forma  de  arrecadação  diversa  da  instituída, 
expediu  V.  Ex.  as  Instrucções  de  2  de  ja- 
neiro do  corrente  anno,  as  quaes,bem  acceuas 
de  todo  o  commercio  e  da  população,  única 


soo 
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interessada,  não  puderam  ftirtar-se,  todavia, 
&  iaflueneia  perturbadora  das  paixões  looaes. 

Impugnadas  exclusivamente  por  três  ad- 
versários da  situação  dominante,  estes 
mesmos  instigados  pelo  máo  veso  das  tricas 
partidárias,  pendem  de  decisão  do  Supremo 
Tribunal  as  acções  engendradas,  tendo 
apenas  sido  julgados  os  aggravos  interpostos 
e  que  dizem  respeito  a  simples  fórmulas 
processões,  absolutamente  estranhas  á  ma- 
téria dos  feitos. 

Onde  é,  pois,  que  a  lei  estadual  contradiz  a 
da  União  ?  Somente  espirito»  que  adejem 
muito  baixo,  pelos  horizontes  rasteiros  dos 
sophismas,  ourarão  enxergar  entre  ambos  os 
context  is  nesga  ou  sombra  de  divergência 
ou  contrariedade. 

Apezar  de  que  tão  impatrioticas  espe- 
culações assoalhem  desde  já  o  seu  triumnho 
com  pie t  >,  ie  todo  ainda  se  não  no ;  varreu 
a  confiança  no  mais  alto  tribunal  judiciário 
do  paiz,  a  cu^a  sombra  protectora  se  sente 
bem  apadrinhado  o  direito  que  ass  ste  ao 
Esta  -o  nesse  pleito  do  desforço  contra  a  boa 
fé  administrativa. 

E'  fora  de  duvida  que,  buscando  oollocar-se 
alheio  a  qualquer  ilegalidade  ou  violência, 
não  fez  o  Estado  outra  cousa  que  subordinar 
os  seus  interesses  á  letra  e  intuitos  da  lei  e 
regulamento  federal  citados. 

Não  queremos  outro  testemunho  a  que  nos 
arrimar  além  do  prestigio  da  verdade  incon- 
cussa resultante  ao  confronto  que  vamos  es- 
tabelecer. 

Prescrevem,  combinados,  a  alludida  lei  e 
o  regulamento,  discriminando  a  attribuição 
conferida  ao  Estado: 

«I.  Que  as  mercadorias  já  constituíssem 
objecto  do  commercio  interno  do  Estado  e  se 
achassem  incorporadas  á  massa  da  sua  ri- 
queza commum. 

II.  Que  as  taxas  ou  tributos  nellas  lançadas 
incidissem  também  cora  a  mais  completa 
igualdad  >  nas  mercadorias  similares  da  pro- 
ducção  do  Estado. 

III.  Quando  não  houvesse  producção  simi- 
lar o  Estado  só  poderia  tributar  as  mercad 
rias  importadas  no  seu  território,  depois  que 
fossem  vendidas  por  grosso  pelo  importador 
ou  quando  expostas  ao  consumo  a  retalho.» 

Agora  estão  aqui  precisamente  em  sub" 
stancia  os  preceitos  consignados  nas  Instru' 
cções  do  Estado: 

«  1.°  Com  relação  aos  géneros  e  mercado- 
rias de  intercurso  nacional,  somente  será 
effectuada  a  cobrança  depois  que  esses  gé- 
neros e  mercadorias  constituírem  objecto  do 
commercio  interno  do  Estado  e  se  acharem  in- 
corporados d  massa  de  sua   riqueza   commum. 

2.°  Que  os  genei-os  da  producção  naciunal 
consumidos  no  Estado,  quer  os  de  producção 


deste  igualmente  para  o  consume,  pagarão  as 
seguintes  taxas  (sesue-se  a  tabeliã). 

3.°  Os  géneros  e  mercadorias  de  importa- 
ção não  similares  estão  sujeitos  ao  imposto 
de  10  %  ad  valorem,  depois  de  vendidos  em 
grosso  pelo  importador  ou  expostos  d  venda 
pelo  retalhista.» 

Porventura  o  Estado  perseverou,  como 
dantes,  em  cobrar  mercadorias  depois  de  en- 
tregues peta  alfandega,  prohibição  qu^  de- 
corre clara  e  positivamente  dos  arts.l*e2»do 
decreto  n.  5.402,  combinaios  entre  si  ?  Não; 
muito  ao  oontririo.  Apoiado  na  opinião  do 
commercio,  a  quem  antecipadamente  consul- 
tara.taxou  o  governo  as  mercadorias  após  a 
entrada  nos  estabelecimentos  commerciaes, 
nos  termos  do  art.  3o  do  citado  decreto, 
que  permittiu  esse  direito  aos  Estados, 
uma  vez  que  concorressem  os  requisitos  no 
mesmo  dispositivo   e. minerados. 

Tal  o  preceito  do  art.  12  das  Instrucçfcs 
de  2  de  janeiro  : 

cO  consignatário  ou  dono  de  quaesquer 
géneros  ou  mercadorias  desembarcadas  que 
no  prazo  de  três  dias  depois  de  d  sem- 
baraçadas  pelas  repartições  feleraes  não 
comparecer  á  estação  fis  tal  do  Estado  para 
effectuar  o  pagamento  das  taxas  devidas, 
fica  sujeito  ao  acerescimo  de  50*/«  D0* 
despachos.  » 

Ora,  a  hyoothese  da  regra  acima  tran- 
scripta  é  bem  diversa;  nem  de  leve  siquerse 
oceupa  de  cobrança  no  acto  de  desp  ichadas 
as  mercadorias,  quanto  mais  de  firmar  a 
este  respeito  qualquer  imposição.  Mas,  si 
aUrmasse,  usaria  apenas  o  Kstado  de  um 
direito  expresso,  no  goso  de  uma  faculdade 
iiidefectivel. 

Ninguém  é  caoaz  «ie  apontar  disposição  ou 
texto  constitusional  vedando  aos  Estados  a 
faculdade  de  impor  taxas  de  consumo. 

A  Constituição  Fedei  ai,  cogitvndo  do  as- 
sumpto no  art.  7o,  resa  o  seguinte  :  «E*  da 
competência  exclusiva  da  União  decretar : 

§  1.°  Direitos  sobre  a  importação  de 
procedência  estrangeira. 

§  2.°  Direitos  de  entrada,  sahida  e  en- 
trada de  navios,  sendo  livre  o  commercio 
de  cabotagem  ás  mercadorias  naoionaes  bem 
como  ás  estrangeiras  que  já  tenham  pago 
importo  de  importação.» 

Cabotagem  é  a  circulação  pela  costa,  o 
trafego  marítimo  inter-estadual,  eappltcada 
tanto  ao  commercio  estrangeiro,  por  força 
do  §  1°,  como  aocommereio  interior  dos  Es- 
tados, por  força  do  §  2o,  demonstra  que  a 
doutrina  ultimamente  esposada  pelo  Con- 
gresso Nacional  conciue  por  uma  invasão 
pouco  sensata  á  autonomia  estadual. 

Claro  é  que  os  Estados  exorbitariam  da 
sua  competência  taxativa  e  do  poder  que 
lhes  é  peculiar,  si  porventura  se  aveatu- 
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rassem  a  estorvar,  por  qualquer  medidas 
frjaes,  a  liberdade  do  oommercio  iater-e*- 
tadual  ou  estrangeiro,  tanto  por  terra  c^mo 
po/mar. 

Embargando-lhes  o  transito,  violariam 
eiles  o  preceito  fundamental  e  inilludivel 
doart.  11,  §  Io,  da  Constituição. 

Mas,  em  lingua  <em  económica,  transito  e 
tonsumo  não  são  expressões  idênticas. 

Assim,  quando  os  estados,  para  satisfação 
das  suas  necessidades  internas,  gravam 
géneros  ou  mercadoria*  que  se  destinam  á 
veada  no  território  de  sua  j  urisdicção,  não 
contra  vôera  de  mjdo  algum  ao  pensamento 
dj  legislador  constituinte  contido  na  lecra 
doart.  11  citado. 

Particularmente,  referindo-se  ao  imposto 
de  cansam ;,  declara,  ainda  o  art.  9o  da 
nossa  Carta  Republicana,  defiaindo  a  com- 
j);teac&  exclusiva  uos  Estados  : 

t§  3.°  Só  é  ncito  a  um  catado  tributar  a 
importação  de  mercadoria  estra  igenvjs, 
quando  destinadas  a  consumo  em  seu-  territó- 
rio, revertendo,  porém,  o  imposto  para  o 
Thesouro  Kederal.» 

ora,  semelhante  excepção  firma  a  regra 
em  coatrar.o  com  relação  as  meraa  iorias 
nacionaes  entra  ia  i  para  consuma  no  territó- 
rio dos  Estados,  revertendo  pa.a  os  seus 
cofres  o  producto  do  mes  ao  imposto. 

Neganio  expressamente  essa  attribuiçâo 
no  caso  de  consumo  de  mercadoria*  estra  i- 
geiras,  ô  lagico  e  racional  que  implicita- 
mente a  delega  na  hypothese  coutrar.a, 
istj  é,  quando  se  tratar  ae  aiercadoriaa  na- 
cionaes  propostas  ao  mesmo  fim. 

Accresje  aiaoa  que  o  imposto  de  consumo 
tem  sido  o  eixo  da  receita  orçamentaria  do 
Ceara,  desae  a  sua  existência  como  estado  e 
organização  do  seu  regimen  financeiro,  a 
começar  da  lei  n.  35,  de  15  de  novembro 
de  1*91. 

*  De  iougo  tenpo,  pois,  vem  elle  propu- 
gnanio  por  essa  <ara4tia  constitucional, 
agora  reduzida  a  unu  fórmula  vã. 

ristaoeleeenio  o  imposto  de  industria  e 
profissão,  maadou  a  ailudida  lei  de  14  de 
novembro  de  18./2  arrecadais  de  conformi- 
dade com  a  tabeliã  ri,  que  assim  se  exprimia 
na  parte  final: 

«  ás  casas  commerciaes  pagirâo  mais  2  •/• 
coma  imposto  de  cstati  tica  sobre  o  valo 
oaiciai  das  mercadjrias  produzi aas  ou  ma- 
nufacturadas fora  do  tóst  ido  e  que  se  desti 
nare  n  ao  consamo  do  mesnou.» 

Semelhiote  pracaiGo  legislativo  teve  reg  i- 
lamautaçao  nas  Instrucções  de  8  de  feve- 
reiro de  1693.  Áecresceate-se  mais  o  disposto 
na  lei  n.  117,  de  7  de  outubr*  do  me  ma 
anão,  que  elevava  o  imposto  de  6  %,  qumao 
os  géneros  fossem  similares  aos  da  produ- 
CÇ^O  do  Bit*do, 


O  novo  imposto  chamou-se  de  estatística. 
E  ta  tributação,  sim,  podia  sar  contraria  ao 
estatuído  aos  arts.  7o  e  9°  citados,  ua  Consti- 
tuição, o  que  nao  subscrevemos. 

Mas,  o  regimen  apenas  se  iniciava  e  havia 
a  relevar  a  circumstaacia  de  iue  tanto  os 
legisladores  da  União  como  os  dos  Estados 
não  estavam  ainda  perfeitamente  identifi- 
ca aos  com  os  princípios  novos. 

Entretanto,  não  deixava  de  ser  patriótico 
o  systjnn  proteccionista,  então  adoptado, 
como  meio  de  favorecer  as  producções  e 
industrias  nativas. 

Como  quer  que  fosso,  porém,  tratando-se 
de  imposto  aauexa  ao  de  industria  e  pro~ 
fissão,  o  referido  tributo  como  imposição 
accesioria  veiu  a  recahir  directamente  sobre 
o  negociante  importador  e  não  sobre  o  ver- 
dadeiro codtribui  ate  ou  côas  um  i  dor. 

A'  vista,  ue^tes  e  ae  outros  motivos,  al- 
guns negociantes  desta  Capital  combateram 
o  imposto  accionando  o  Estvdo. 

ndmittaraoi  que  houvesse  errada  cora- 
prene.isão  em  relação  á  forma  regulamen- 
tar para  a  arrecadação  do  imposto,  nos 
molues  em  íua  o  instit  dram  as  instrucções 
de  8  de  fevereiro  de  1893. 

No  que  concerne,  porém,  á  campetencia 
da  Pouer  Legislativo  ao  Estad ;,  nao;  pelo 
menos  até  que  o  Legislativo  Federal  em  lei 
ordin  «ria  regulame  it  ^se  os  cit  tdos  artigos 
7°  e  9o  do  pacto  republicano  federal. 

Tmto  este  ar  u  e  .to  procede,  que  a  no- 
víssima lei  de  11  d  j  anho  do  a  aao  passa  ao, 
se  não  nos  enganamos,  já  é  a  seg  mda  pro- 
mulgada acerca  de  tãa  importante  e  dimcil 
assu  npto,  não  se  podendo  duviaar  qie  ainda 
se  tornem  precisas  successivas  promulgações 
de  mais  outras,  conforme  a  necessidade  de 
conciliar  iateresses  contrariados. 

Entrando  em  novo  regimen  e  investidos 
le  novos  encargos,  jUSòiiica-se  cabalmente  o 
procedimento  uos  Estados  orean^o  ^.ut/as 
fontes  de  recaita,  e  ainda  com  mai^r  s^mma 
de  razão,  promavendo  a  revnào  das  su  .s 
tabeliãs  orçamentarias. 

Ninguém  desconnece  mesmo,  que  as  des- 
pezas  publicas  fatalmente  crescem  na  pro- 
porção das  múltiplas  exigências  do  pro- 
gresso. E*  por  esta  razão  que  as  leis  orça- 
mentarias são  annuas,  rixando-ae  primeiro  a 
despsti,  depois  o  calculo  da  receita  corre- 
spondente de  anno  a  ^nno. 

E,  pois,  no  estado  de  cousas  em  que  surgi- 
ram a>  duvidas  e  litígios,  nem  as  ordens  do 
f uesouro,  por  carência  de  autoridade,  nem 
os  arestas  judio. anos  eram  sutficientcs  para 
embaraçar  a  acção  legi  l*tiva  dos  Estados, 
acerca  de  textos  constituo lonaes  ainaa  não 
reguladas  pur  leis  ordinária». 

Todavia,  o  governo  do  Estado-  convocou 
oe  representantes  do  commercio,  ouvia 
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reclamações  e  indicações  e,  de  accôrdo  com 
as  mjsmas,  assentaram-se  as  base.ptraa 
suppresiào  do  imposto  de  estatística,  annexo 
ao  de  industria  e  profissão,  conur,metten- 
do-se  a  impetrar  da  Assem  oléa  a  creação  do 
imposto  de  consumo,  como  succedaaeo  im- 
mediato. 

Eis  como  se  originou  o  imposto  de  consumo 
no  Ceará,  e  qual  era  a  situação  quando  veiu 
deflnil-a  alei  n.  708,  de  9  de  outubro  de 
1902. 

E'  todo  esse  edifício,  construído  por  uma 
flomma  enorme  de  .trabalho  e  dimculdades 
sem  par,  que  está  ameaçado  de  imminente 
ruma.  E  ó  tornando  cada  vez  mais  estroita 
a  vida  dos  Estados,  cerceando-lhes  o  campo 
da  acção  tributaria,  que  se  prosume  salvar 
a  Federação  I 

Não  aconselhamos  ao  Ceará  que  resista  ao 
redemoinho  que  tão  bruscamente  acaba  de 
desorganizar  o  regimen  económico  dos  pe- 
que.ios  Esta  *os  de  Alagoas  e  Sergipe,  im- 
plantanau-lues  a  desorde  n  económica.  O 
ultimo  delles  desde  abril  que  deixou  de 
pagar  ao  sou  funccionalis.no,  só  por  nao  se 
coUocar  fora  da  linha  de  respeito  ao»  a, tos 
da  União.  Eatulhaaos  os  cofres  de  apólices, 
os  empregados  ma.  remunerados,  s  >m  mar- 
gem nos  seui  vencimentos  para  grandes  re- 
servas, pagos  com  esses  papeis,  vêm-se  na 
dura  colusão  de  recorrer  á  usura  de  6  % 
mensais,  e  quem  sabe,  a  maiores  descontos, 
talvez*  nos  seus  ordeaaios.» 

Até  ahi,  8r.  Presidente,  o  meu  aggravo 
á  opinião  como  secretario  da  fazenda.  De 
preseate,  coino  Deputado,  na  obrigação  de 
retomar  perante  a  Camará  a  defesa  de  opi- 
niõe»  nessa  qualidade  esposaaas,  pergunto  : 
Qual,  na  reajdade,  o  intuito,  o  objectivo 
es  encial  dos  decretos  n.  1.185,  de  il  de 
junho  de  1904,e5.4o2,de  23  de  dezembro  do 
mesmo  anno,  que  o  explanou? 

Sem  duvida  a.guma,  traçar  no  campo  da 
tributação  a  divisória  entre  competência  e 
competência,  entre  o  exclusivamente  attri 
buído  á  União  e  o  exc.usivamente  attribuido 
aos  Estado.*,  ou  então  entre  o  concomitan- 
tem  nte  attribuido  a  uma  e  outros. 

Mas,  em  face  da  Carta  Repuoiicana  de  24 
de  teve. eiró,  pôde  haver  outra  linha  limi- 
tativa na  espécie,  sinão  a  que  se  gera  do 
confroutj,  da  juxtaposiçao  dos  arts.  /•  e9», 
com  as  restricções  do  art.  He  disposições 
facaltitivasdoai't.  12? 

As  miatias  faculdades  apprehensoras,  Sr 
Presidente,  se  exercitam  em  um  pano  tão 
inferior,  que  até  lá  aão  alcançam  chegar  as 
subtiljzas  e  os  sopnismas  das  soluções  ~m< 
pancas,  a  resposta, portanto,  se  me  aíigura 
redonaagiente  pela  negativa. 

Accresce  que  no  terr*-a-terra  em  que  me 
AfU  *  r*ei<*úaar,  não  oompreheudo  como 


se  poisa  consummar  a  prosperidade  da 
União  com  o  atr az  j,  a  decadência  e  o  em 
pubreci minto  dos  Estados,  como  se  possam 
desenvoiver  e  acerescentar  as  verbas  da  fe- 
deração cortando  no  elasterio  indispensável 
ao  regular  funecionamento  Jo  apparelho  das 
entidades  eu  laçadas  no  pacto  federal  peio 
advento  de  1889,  quer  dizer,  cerceando-se-lhes 
os  orçamentos,  exhaurindo-se-lhes  os  recur- 
sos fontanaes,ferindo  improvisament*  depa- 
ral ysia,  quiçá  de  morte  presumível,  a  sua 
actividade  commercial  e  produetora,  redu- 
zindo á  extrema  penúria  e  insolvabilidadeas 
classes  remuneradas  pelos  cofres  publi» 
cos,  arrancando-se-lhes,  em  uma  palavra,  os 
instrunentos  mais  eficazes  do  seu  refazi- 
mento e  do  seu  progresso.  (Apoiados.) 

0  Sr.  Frederico  Borges—  Muito  bem  1 

0  Sr.  Graooho  Cardoso  —  Creio  que  não 
serei  forçado  a  adduzir  provas,  tão  mani- 
festas são  ellas,  e  a  citar  nomes,  particula- 
rizando, visto  como  me  dispen  <a  a  circun- 
stancia de  que,  sem  excepção  de  um  só,  os 
Esta  ios,ao  fragoroso  empuxão  dessas  leis  de- 
claradamente attentatorias  do  Estatuto  Fe- 
deral (apoiados),  sentiram  estremecer  e  va- 
ciliar  nos  alicerc  -s  os  vigamontos  mais  só- 
lidos do  seu  organismo  fin  LaceiTo.(Apoiado$). 

Q  tal  de  con  «tituiçâo  económica  mais  di- 
versa, qual  mais  urgentements  necessitado 
de  8uccedanejs  accórde*  com  as  exigên- 
cias do  seu  systema  physiologioo,  viu  ao- 
cumularem-se  os  estorvos  que  indubitavel- 
mente affectariam  á  existência  collectiva. 
Em  alguns  asdiffleuldades  assumiram  propor- 
ções  realmente  assustadoras,  muitos  ainda 
não  conseguiram  voltar  a  si  do  abalo  pro- 
duzido, e  um  delles,  talvez  o  menos  favore- 
cido de  todos,  quer  neste  qu  jr  no  pa  .sado  re- 
gimen, o  único  que  não  teve  a  dita  de  ouvir 
ainda  o  silvo  álacre  da  locomotiva  repeí  ir-se 
na<>  quebradas  e  taboleiros  dos  seu  •  campos, 
acordando  o  homem  para  o  madrugar  da 
civilização  e  do  trabalho,  achava-se  atè  bem 
poucos  dias  com  dez  mil  e  quinhentos  réis  em 
cofre  e,  note-se  bem,  não  dez  mil  e  quinhentos 
réis  saldo,  mas  sujeitos  ao  pagamento  de 
obrigações  ordinárias,  cerca  de  dez  mexes 
procrastinadas. 

Deixemos,  porém,  de  parte  os  óbices  insu- 
peráveis, as  perturbações  de  toda  casta  qne 
ainda  agora  trabalham  profundamente  os 
Estados,  para  examinarmos  qual  a  soli- 
dez dos  fundameatos  em  que  se  estribam 
tinto  o  decreto  legislativo  como  o  executivo 
que  o  regulamentou. 

Preceitua  o  primeiro  delles  : 

«Art.  1.°  t?  livre  de  quaesquer  impostas 
da  União  ou  dos  Estados  e  municípios,  a 
contar  da  data  da  wwução  ^çsft  Jei,  q  I* 
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tercurso  das  mercadorias  nacionaes  ou  es- 
trangeiras, quando  objecto  do  commercio 
dos  Estados  entre  si  e  oom  o  Districto  Fe* 
deral,  quer  por  via  marítima  quer  por  via 
terrestre  ou  fluvial. 

Paragrapho  único.  Kxceptua-se  desta  dis- 
posição o  imposto  autorizado  pelo  art.  9o, 
n.  1,  da  Constituição  Federal. 

Art.  2.°  Salvo  o  disjosto  no  n.  4,  do 
§  3o  do  art.  9°  da  Constituição  Federal  só  é 
licito  aos  Estados  estabelecer  taxas  ou  tri- 
butos que,  sob  qualquer  denominação,  in- 
cidam sobre  as  mercadorias  estiangeiras 
ou  sobre  as  nacionaes  de  producçào  de  ou- 
tros Estados,  quando  concorrerem  as  seguin- 
tes condições  : 

Ia,  que  uma  ou  outras  mercadorias  já 
constituam  objecto  de  commercio  interno  ao 
hstado  e  se  achem  assim  incorporadas  ao 
acervo  de  suas  próprias  riquezas  ; 

2a,  que  as  taxas  ou  tributos  estabelecidos 
incidam  também,  com  a  mais  completa 
igualdade,  sobre  as  mercadorias  similares 
de  producçào  do  Estado. 

Art.  3.°  As  mercadorias  estrangeiras  ou 
nacionaes  que  não  tiverem  similares  na 
producçào  ao  Estado  só  poderão  por  este  ser 
laxadas  ou  tributadas,  quando  constituírem 
objecto  de  commercio  a  retalho  ou  dopois  de 
vendiuas  peio  importador. 
^  Art.  4.°  Os  muuicipios  igualmente  só  po 
derão  taxar  ou  tributar  as  mercadorias  es- 
trangeiras ou  as  nacionaes  produzidas  por 
outros  municipios  do  mesmo  ou  de  difierente 
Estado,  si  em  relação  a  eiies,  si  verificarem 
todas  as  condições  estabelecidas  para  os  Es- 
tados, nosarts.  a°e3°  desta  lei.» 

Com  eifeito,  que  é  que  se  quiz  vedar  ahi 
aos  Estados*?  A  evidencia  do  coroilario  trans- 
parece á  primeira  vista:  taxar  a  importa- 
ção; tributar  o  transito. 

Não  encontramos  outra  sahida.  Succede, 
porém,  Sr.  Presidente,  que  os  Estados  ja- 
mais taxaram  a  importação  ou  tributaram 
o  transito. 

Quanto  ao  trafego  maritimo  e  terrestre 
inter-estadual,  ainda  ninguém  rastreiou  vio- 
lação alguma,  nem  uma  queixa  ainda  se 
ouviu,  nem  uma  acção  foi  intentada  perante 
o  poder  competente. 

Mas,  redarguirão  os  adversários  dos  Es- 
tados ao  caso  oceurreute  :  e  a  importação  i 
A  importação  também  nao,  br.  Presidente, 
porquanto  ninguém  de  boa  fé  sevú.  capaz  ue 
assegurar  que  os  Estados,  taxando  géneros  e 
mercadorias  depois  de  despactiauos  e  eonsi- 
sider^dos  livres  peia  alfandegas  e  mesas  ue 
rendas  federaes,  o  hzessem  contra  o  prece- 
ptiva e  terminantemente  estabelecido  nos 
arts.  7o,  9°  e  U  da  Constituição. 

Demais,  não  consta  nem  se  encontra  na 
legislação  dos  Estados  sobre  a  matéria,  lo 


gislação  que  acabo  de  compulsar,  decreto  ou 
regulamento  determinando  a  incidência  do 
imposto  sobre  géneros  e  mercadorias  não 
despaenados  pelo  lisco  aduaneiro  federal.  E 
só  nesta  hyputhese,  Sr.  Presidente,  os  Esta- 
dos aroitrariamente,  illegalmente,  attingi- 
riam  á  importação.  Pelo  menos  ô  essa  a 
doutrina  americana. 

Poderia  trazer  a  propósito,  em  abono 
do  direito  dos  Es  Gados,  conceitos  e  opiniões 
de  vários  theoristas  e  commentadores  rela- 
tivamente á  certeza  ou  ã  íixação  do  mo- 
mento em  que  esses  géneros  e  mercadorias 
se  aggregam  á  massa  geral  do  commercio 
ou  se  incorporam,  na  linguagem  dos  sobre- 
ditos decretos,  á  riqueza  commum  do 
Estado. 

O  que  ô  evidente,  porém,  Sr.  Presidente, 
ó  que  ou  esse  momento  se  dê  depois  de  des- 
embaraçadas as  mercadorias  e  entregues  aos 
seus  respectivos  donos  pela*  repartições  fe- 
deraes,  saia  das  mãos  do  importador  para 
o  dominio  de  um  terceiro,  ou  se  realize  so- 
mente depois  dessas  entradas  nos  eitabele- 
cimeutos  commerciaes  a  que  se  destinam, 
para  o  efíeito  jurídico,  o  litigio  se  asse- 
melha mais  a  uma  contenda  de  lana  caprina 
do  que  mesmo  a  uma  implicação  séria  no 
campo  da  lógica  doutrinaria. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Entre  nós 
essa  duvida  esta  devidamente  elucidada. 

O  Sr.  Gracciio  Cardoso — Mas,  Sr.  Presi- 
dente, si  os  Estados,  assim  procedendo,  não 
contravinham  a  preceitos  tutelares  da  Con- 
stituição, qual,  interrogo  novamente,  o  pen- 
samento capital  dos  alludidos  decretos  ? 

O  enigma,  o  hieroglypho,  nos  vae  ser  deci- 
frado pela  segunda  dessas  leis,  o  regulamento 
administrativo.  E*  elle  quem  nos  esclarece, 
quem  nos  pòe  ao  corrente  do  ardil  posto 
em  pratica  com  o  lito  de  illudir  os  Es- 
tados. 

Vou  ler  á  Camará,  data  vénia ,  a  dou- 
trina consagrada  no  art.  7o  do  decreto 
n,  5.402,  de  Zò  de  dezembro  de  1904  : 

«Art.  7.°  Quanto  se  acha  disposto  nos  ar- 
tigos anteceuentes  com  relação  aos  Estados 
tem  inteira  applieação  ao  Districto  Federal 
e  aos  municípios,  a  respeito  das  mercadorias 
estrangeiras  e  aas  nacionaes  de  pruaucçao 
de  outros  Estados  ou  munieipios,  que  en- 
trarem nos  respectivos  territórios  para  con- 
sumo ou  por  eiles  apenas  transitarem.» 

Invoco  para  o  texto  desse  artigo  a  atten- 
ção  dos  que  me  estão  dando  o  prazer  de 
ouvir  :  Aqui  está :  géneros  e  mercadorias 
estrangeiras  ou  nacionaes  que  entrarem 
para  o  consumo.  Logo,  ^laroé  que  o  que  se 
teve  em  vista  foi  prohibir  os  Estados  for* 
marem  hombro  a  homoro  com  a  Liuao  na  co- 
brança do  menciona-lo  imposto,  cobrança 
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que  ella  suppõe  haver  primitivamente  en- 
saiado. 

Todavia,  na  hypothese,  tem-se  apenas  um 
ilem  de  regulamento  executivo  derogando 
um  cânon  constitucional.  Ora,  é  sabido, e 
ninguém  concluirá  a  contrario  sensu,  que 
os  decretos  administrativos,  regulamentando 
actos  legislativos,  não  pouem  alterar  o  valor 
ou  a  substancia  desces  actos,  modificar  a  sua 
letra  ou  o  t>eu  espirito,  dar-lhes  um  feitio 
diílereute,  ampliar  ou  restringir,  erafim,  a 
sua  comprehensão. 

E  quando  mesmo  se  tratasse  de  acto  legis- 
lativo aferido  na  pedra  de  toque,  que  é  a 
Constituição,  esse  acto  seria  considerado 
insubsistente  e  irrito,  visto  postergar  prin- 
cípios e  normas  alli  consubstanciados. 

A  Camará  não  ignora  que  o  consumo  por 
sua  natureza  é  mais  de  caracter  local  do 
que  geral,  não  importando,  todavia,  que 
cumulativamente  o  cobrem  a  União  e  os  Es- 
tados ou  o  Estado  e  ascommunas,  como 
acontece  na  Itália. 

E  este  ô  o  principio  que  sem  nenhum  es- 
forço ou  trabalho  interpretativo  deflue  da 
nessa  Constituição,  a  que  serviu  de  para- 
ti ygma  a  Constituição  Americana. 

Enumeradas  no  art.  7o  as  at&ribuições  pri- 
vativas da  União  sobre  decretação  de  im- 
postos e  no  art.  9°  as  dos  Estados,  o  pacto 
republicano  federal  firma  no  art.  lá  as  attri- 
buiçõcs  concurrentes  entre  os  mesmos,  isto 
é,  entre  os  Estados  e  a  União. 

Um  Sr.  Deputado— Perfeitamente. 

O  Sr.  Gracciio  Cardoso — Não  será  por  de- 
mais reproduzir  o  contexto  do  referido  dis- 
positivo, que  assim  se  inscreve: 

«Art.  lis.  Além  das  fontes  de  receita  dis- 
criminadas nos  arts.  7o  e  9°,  é  licito  á  União, 
como  aos  Estados,  cumulativamente  ou  não, 
crear  outras  quaesquer,  não  contravindo  o 
disposto  nos  arts.  7o,  9%  e  11,  n.  1.» 

Por  conseguinte,  desde  que  nem  no  artigo 
7o  nem  no  art.  9o  se  prescreveu,  quer  ex- 
clusivamente á  União  quer  exclusivamente 
aos  Estados,  a  faculdade  de  tributar  o  con- 
sumo, a  competência  constitucional  federal- 
ostaduai  resae  concludente  e  inilludivel  dos 
próprios  termos  do  art.  lá,  citado.  A  mesma 
luz  meridiaaa  não  é  tão  clara  como  isso. 

Isto  poat  j,  é  a  vez  de  ouvir  a  opinião  da 
Camará:  Os  Estados  podem  tributar  o  con- 
sumo ?  E'  innegavel  que  lhes  assisto  e^se  di- 
reito inalienável,  coino  todos  os  demais  di- 
reitos capitulados  na  Constituição. 

Mas,  no  exercício  dessa  prerogativa,  a 
acção  des  Estados  se  encontra  radicalmente 
annullada,  e  emre  outros  motivos  relevam 
os  seguintes : 

Postas  cm  vigor  as  leis  coercitivas,  os  Es- 
tados curvaram  caladamente  a  cerviz,  dei- 


xando-se  tosquiar  sem  o  mais  leve  balido. 
Essas  diziam  consignar  um  respiraculo  por 
onde  poderiam  elles  resfolegar,  pi^escre- 
vendo  condições  mediante  as  quaes  tam- 
bém tributariam  os  géneros  inter-estcuiuaes. 
Creram  elles  uo  engodo,  convocaram  extraor- 
dinariamente as  respectivas  assembléas,  mo- 
dificaram os  orçamentos  da  receita,  affei- 
çoando-os  aos  moldes  prefigurados. 

Que  aconteceu,  porém  ?  Legislando  in- 
debitamente  sobre  economia  interna  da» 
Estados,  entidades  biológicas  viventes  me- 
diante órgãos  propriamente  seus,  os  quae* 
dentro  dos  limites  ua  circumvallaçào  lederal 
não  podem  admittir  a  intervenção  de  nen- 
uum  poder  superior  ou  estranho,  o  Con- 
gresso conseguiu  desarmal-os  de  toda  íbrea 
moral,  jurídica  e  até  constitucional,  no 
assumpto,  de  modo  que  mm  raro  foram  os 
que  lograram  executar  com  êxito  as  refor- 
mas operadas. 

Vehementes  protestos  se  levantaram  de 
tod,4  a  parte  e  a  própria  attitude  da  justiça 
federal  em  determinados  Estados  e  mesmo 
do  Supremo  Tribunal  Federal  mais  acoroçoou 
a  grita  dos  contribuintes  amotinados. Os  lista- 
dos foram  assoberbados  por  uma  inanidade 
dô  acçòes,  acções  que  ainaa  depe.idem  de  so- 
lução linal,  em  summa,  levaaos  de  rojo 
por  devedores  remissos. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  O  Sc* 
premo  Tribunal  somente  em  parti  é  que 
tem  reconhecido  a  inconstitucionalidade 
dessas  leis. 

O  Sr.  Gracoho  Cardoso— Osjfeitos  até  aqui 
julgados  versam  apenas  sobre  direito  adje- 
ctivo, não  obstante,  quando  a>cidiu  o  anão 
passado  para  o  Ceará,  deixou  claramente 
ver  a  superior  instancia  ser  infensa  ao*  im- 
postos de  consumo,  appeliidados  de  ititer-*s- 
taduaes.  Pôde  ser  que  tenha  modificado  ulti- 
mamente o  seu  modo  de  apreciar  a  questão, 
aliás  decidindo  novamente  para  o  Ceara  e 
ultimamente  para  a  Parahyba  do  Norte. 

Os  Srs.  Germano  Hasslocher  e  Frederico 
Borges  —Modificou. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira— Os  últimos 
julgados  demonstram  a  minha  atílrmauva; 
não  obstante,  estou  de  perfeito  accòrdo  com 
a  critica  que  V.  Ex.  vem  lazendo. 

O  Sr.  Graccho  Cardoso— Em  Ues  circum- 
stancias,  Sr.  Presidente,  peuso  que  o  voto 
nacional  deve  ser  chamado  novamente  a  es- 
clarecer e  investigaro  principio  constitucio- 
nal, dirimindo  a  contenda,  ou,  por  outra, 
estabelecendo  a  verdadeira  hermenêutica 
dos  dispositivos  invocados. 

Os  Estados  precisam  saber  definitivamente 
si  é   só    a    União   que    cabe   tributar    g 
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consumo,  si  tributando-o  por  stla  vez  incor- 
rem elles  na  pecha  de  demolidores  dos  rudi- 
roentaes  princípios  da  economia  politica  e 
de  sapadores  dos  fundamentos  basilares  da 
Carta  Federal,  mais  explicitamente  ainda  : 
si  o  art.  12  da  Constituição  deve  ser  so- 
mente executado  na  parte  em  que  confere  A 
União  a  decretação  de  impostos  não  compre- 
heodidos  entre  os  que  privativamente  lhe 
foram  outorgados.  (Apoiados.) 

Convencido  dessa  necessidade,  Sr.  Pre- 
sidente, e  satisfazendo  um  compromisso  to- 
mado para  commicro  mesmo,  consegui,  até 
onde  o  meu  senso  pratico  logrou  attingir, 
formular  um  projecto  de  lei  que  submetto 
4  consideração  da  Camará  e  ás  luminosas 
projecções  das  Commissões  de  Legislação  e 
Finanças.  (Lê.) 

A  Camará  me  escusara  não  entrar  de  mo- 
mento na  analvse  dos  detalhes  e  minúcias 
do  projecto  bastando,  por  emquanto,  a  sua 
feição  geral. 

0  Sr.  Esmeraldino  Bandeira.  —  Mas  o 
art.  4o  deveria  ser  elaborado  de  accôrdo 
com  as  idéas  por  Y.  Ex.  manifestadas  em 
seu  discurso. 

0  Sr.  Graccho  Cardoso—  Não  ponho  du- 
vida em  acceitar  as  emendas  com  que  V.Ex. 
quizer  honrar  o  projecto. 

0  Sr.  Esmeraldino  Bandeira  —  Opportu- 
namente  apresentarei  uma  emenda  relati- 
mente  a  essa  parte. 

0  Sr. Graccho  Cardoso— Ao  sentar-me,  Sr. 
Presidente,  quero  que  conste  dos  Annaes  que, 
com  a  apresentação  deste  projecto,  não  tive 
o  pueril  intuito  de  uma  barretada  aos  Esta- 
dos, inspirando-me  unicamente  no  prooosito 
de  concorrer  com  uma  parcella  de  esforço 
em  prol  do  bem  publico,  a  mais  suprema  e 
legitima  preoccupação  do  legislador  em  to- 
dos os  governos  e  em  todas  as  épocas. 
(Muito  bem  ;  muito  bem,  O  orador  è  muito 
comprimentado.) 

O  Sr.  Presidente  —  O  projecto 
fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Aurélio 
Amorim,  António  Nogueira,  Jorge  de  Mo- 
raes, Justiniano*  Serpa,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Passos  Miranda,  Rogério  de  Miranda, 
José  Euzebio,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio 
Saboya,  João  Lopes,  João  Cordeiro,  Bezerril 
Fontenelle,  Frederico  Borges,  Alberto  Ma- 
ranhão, Pereira  Reis,  Apollonio  Zenaydes, 
Esmeraldino  Bandeira,  João  Vieira,  Pereira 
de  Lyra,  José  Marcellino,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Júlio  de  Mello,  Euzebio  de  Andrade, 
Oliveira  Valladão,  Rodrigues  Dória,  Miguel 
Calmon,  João  Santos,  Pedro  Lago,  Tosta, 
Bernardo  Jambeiro,  Pedreira  Franco,  Bulcão 


Vianna,  Rocha  Leal,  Pinto  Dantas,  Odal- 
bcrto  Pereira,  Torquato  Moreira,  Figueiredo 
Rocha,  Bulhões  Marcial,  Alcindo  Guanabara, 
Fróes  da  Cruz,  Elysio  de  Araújo,  Henrique 
Borges,  Viriato  Mascarenhas,  Francisco 
Veiga,  Bernardo  Monteiro.  Carlos  Peixoto 
Filho,  João  Luiz  Alves.  Francisco  Bressane, 
Mello  Franco,  Oleerario  Maciel,  Honorato 
Alves,  Noxumra,  Epaminondas  Ottoni,  Je- 
suino  Cardoso.  Galeão  Carvalhal,  Cardoso 
de  Almeida,  Paulino  Carlos,  Joaquim  Au- 
gusto, José  Lobo.  Palmeira  Rinper,  Ro- 
drigues Alves  Filho,  Marcello  Silva,  Be- 
nedicto  de  Souza,  Elyseu  Guilherme,  Ves- 
pasiano  de  Albuquerque,  Homero  Baptista, 
Germano  Hasslocher,  Pedro  Moacyr,  Si- 
mões Lopes  e  Domingos   Mascarenhas  (71) 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.  James  Darcy,  Arnolpho 
Azevedo,  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos, 
Costa  Rodrigues,  Cunha  Machado,  Dunshee 
Abranches,  Joaquim  Pires,  João  Gayoso, 
Christino  Cruz,  Thomaz  Cavalcanti,  Simeão 
Leal,  José  Peregrino,  Estacio  Coimbra,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Angelo  Neto,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Domingos  Guimarães, 
Neiva,  Mello  Mattos,  Barbosa  Lima,  Heredia 
de  Sá,  Mayrink,  Fidelis  Alves,  Galeão  Ba- 
ptista, Pereira  Nunes,  Carvalho  Britto,  Ri- 
beirp  Junqueira,  Calogeras,  Bernardo  de 
Faria  Henrique  Salles,  Leite  de  Castro, 
Wencesiáo  Braz,  João  Quintino,  Lindolpho 
Caetano,  Eloy  Chaves,  Alberto  Sarmento, 
Cincinato  Braga,  Rebouças  de  Carvalho,  Vi- 
dal Ramo*  Júnior,  José  Carlos,  Rivadavia 
Corrêa,  Victorino  Monteiro  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs  Arlindo  Nogueira, 
Eloy  de  Souza,  Paula  e  Silva,  Octávio  Lessa, 
Epaminondas  Gracindo,  Fausto  Cardoso, 
Joviniano  de  Carvalho,  Leovegildo  Fil- 
gueiras,  Prisco  Paraizo,  Leão  Velloso,  José 
Monjardim,  Irineu  Machado,Sá  Freire,  Amé- 
rico Werneck,  Themistocles  de  Almeida, 
Rodrigues  Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Barros 
Franco  Junior,Francisco  Botelho,  Sabino  Bar- 
roso, Viannado  Castello,  Rodolpho  Ferreira, 
Astolpho  Dutra,  José  Bonifácio,  Camillo  So- 
res Filho,  Antero  Botelho,  Christiano  Bra- 
zil,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro,  Ro- 
dolpho Miranda,  Hermenegildo  de  Moraes, 
Campos  Cartier  e  Antunes  Maciel. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.Germano  Hasslocher- 

Peço  a  palavra  para  uma  explicação  pes- 
soal. 

O  Sr.  Presidente  —  Opportuna- 
mente,  darei  a  palavra  a  V.  Ex.,  de  accôrdo 
>  com  o  Regimento. 
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Ha  numero  vae  se  proceder  ás  votações 
das  matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  mesa. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 


N.  140  —  1906 

Declara  que,  na  forma  do  art.  Í2  da  Consti-\ 
tuição  Federal,  será  licito  aos  Estados, ' 
cumulativamente  ou  não  com  a  União,  tribu- 
tarem géneros  e  mercadorias  estrangeiros  ou 
nacionaes  destinados  ao  consumo  em  grosso 
ou  a  retalho  no  território  de  sua  juris- 
dicção,  observadas  pelos  Estados  as  condições 
que  estabelece 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Na  forma  do  art.  12  da  Consti- 
tuição Federal,será  licito  aos  Estados,  cumu- 
lativamente ou  não  com  a  União,  tributarem 
géneros  e  mercadorias  estrangeiros  ou  na- 
cionaes, destinados  ao  consumo  em  grosso 
ou  a  retalho  no  território  de  sua  juris- 
dicção. 

Art.  2.°  No  exercido  dessa  prerogativa, 
os  Estados  observarão  as  seguintes  condi- 
ções: 

Ia,  que  os  géneros  e  mercadorias  alludi- 
dos  façam  parte  do  aggregado  geral  do 
commercio  do  Estado ; 

2a,  que  o  tributo  não  incida,  qualquer  que 
seja  o  pretexto,  sobre  o  transito  de  um  para 
outro  Estado  ou  município,  e  bem  assim 
sobre  os  vehiculos  de  terra  e  agua  que  os 
transportarem. 

Art.. 3.°  Na  tributação  das  mercadorias 
estrangeiras  se  attenderá  ao  estrictamente 
prescripto  no  art.  9o,  §  3o,  da  Constituição 
Federal,  cabendo,  na  hypoth?se,  a  arreca- 
dação do  respectivo  imposto  ás  repartições 
fiscaes  da  União. 

Art.  4.°  Comprehender-se-hão  por  incor- 
porados ao  aggregado  geral  do  commercio 
do  Estado  os  géneros  e  mercadorias  de  qual- 
quer procedência  constantes  do  acervo  dos 
estabelecimentos  commerciaes  a  grosso  ou  a 
retalho. 

Art.  5.°  Para  o  effeito  da  tributação,  os 
negociantes  em  grosso  serão  equiparados  aos 
retalhistas  e  vice-versa. 

Art.  6.°  Nenhum    Estado  tributará  duas 
vezes  os  meamos  géneros  e  mercadorias,  de 
imposto  tendo  incidido  sobre  o 


Art.  8.°  Fióará  ao  arbítrio  dos  Estados  tri- 
butarem ou  não  os  géneros  e  mercadorias 
de  sua  própria  producção  e  manufactura 
mantido  em  absoluto  o  principio  da  igual- 
dade de  taxas  em  relação  aos  géneros  e 
mercadorias  de  producção  e  manufactura 
diversa. 

Art.  9.°  A  igualdade  de  taxas  de  que  traU 
o  artigo  acima  somente  podará  deixar  de 
ser  observada  quando  occorrerem  géneros  e 
|  mercadorias  similares  da  producção  e  manu- 
factura local»  comtanto  que  o  imposto  não 
fique  reduzido  a  menos  de  dous  erços  do 
guantum  fixado  para  as  de  producção  temanu 
factura  não  similares.  . 

Art.  10.  Consoante  o  já  definido  nas  leis 
federaes  vigentes,  serão  considerados  como 
similares  da  producção  e  manufactura  local- 
os  géneros  e  mercadorias  que,  por  sua  natu- 
reza, qualidade,  composição,  fabrico,  tecido, 
lavor  ou  forma,  apresentarem  analogia  oa 
affinidade  com  a  sobredita  producção  e  ma- 
nufactura do  Estado. 

Art.  11.  Quando  a  transmissão  dos  gé- 
neros e  mercadorias  de  um  negociante  pari 
outro  se  effectuar  em  virtude  de  tradicção 
ou  venda  das  facturas,  o  imposto  será  co- 
brado no  municipio  era  que  os  mesra* 
géneros  e  mercadorias  forem  expostos  ao 
consumo  em  grosso  ou  a  retalho. 

Art.  12.  0  processo  de  lançamento,  arre- 
cadação e  fiscalização  do  consumo  dos  Est* 
dos  se  regulará  pelas  leis  que  os  mesmos 
adoptarem. 

Art.  13.  Af  justiça  local  competirá,  conhe- 
cer originariamente  das  reclamações  su ci- 
tadas pela  cobrança  do  mencionado  im*K*ta. 
salvo  o  recurso  de  direito  para  o  Supremo 
Tribunal  Federal  (art.  58,  §  Io,  da  Consti- 
tuição). 

Art.  14.  Revogam-se  as  disposições  eir 
contrario. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1906.- 
Graccho  Cardoso.  —  Thomaz  Accioly. — Beserru 
Fontenelle.—Valdemiro  Moreira. —  Frederica 
Borges.  —  /.  Cordeiro.  —Gonçalo  Souto.  — 
Sérgio  Sabóia. — João  Lopes. — A's  Com  missões 
de  Constituição  e  de  Finanças. 


N.  141—1906 

Manda  por  d  disposição  dos  governos  dos  Es- 
todos  de  Minas  Geraes,  Bahxa,  Pernambuco 
Alagoas  e  Sergipe  a  quantia  de  2.500:00"^ 
para  soccorrer  ds  localidades  flagelladi 
pela  ultima  inundação  do   rio  S.  Francis* 


modo  que  o 

consumo  em  grosso  possa  novamente  recahir 
sobre  o  consumo  a  retalho.  Considerando  que  a  ultima  enchente  do 

Art.  7.°  Dsntro  do  mesmo  Estado,  de  mu-  rio  S.  Francisco  assumiu  proporção  de  umi 
nicipio  a  municipio,  os  géneros  e  mercado-  ver  ladeira  calamidade; 
rias  estrangeiros  ou  nacionaes  terão  direito  I    Considerando  que  muitos  dos  municipio* 
a  consumo  livre.  *  sitos  á  margem  desse  rio  tiveram  soas  sede? 
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completamente  inundadas,  sendo  a  totali- 
dade de  sua  população  obrigada  a  emigrar 
por  ficarem  inteiramente  submergidos  os 
seus  lares,  e  que  outros,  em  maior  ou  me- 
nor proporção,  tiveram  os  seus  prédios 
arrumados,  quando  não  abatidos,  como  fos- 
sem, em  Minas,  os  municípios  de  Januaria, 
S.  Francisco  e  Bocayuva;  na  Rabia,  os  de 
Carinhanha,  Lapa,  Urubu,  Barra,  Xique- 
Xique,  Pilão  Arcado,  Remanso,  Cènto-Se\ 
Casa  Nova,  Joazeiro,  Curaçá  e  S.  António 
do  Gloria;  em  Alagoas,  os  de  Pão  de  Assu- 
car,  Piranhas  e  Penedo;  em  Sergipe,  os  de 
Porto  da  Folha,  Gararú,  Própria  e  Villa 
Nova,  e  em  Pernambuco,  os  de  Petrolina, 
Boa-Vista  e  Cabrobó; 

Considerando  que  fallecem  aot  referidos 
Estados  os  recursos  necessários  para,  dentro 
das  raias  orçamentarias,  fazerem  os  respe- 
ctivos municípios  voltarem  á,  sua  normali- 
dade e  ao  estado  em  que  se  achavam  antes 
das  inundações,  por  serem,  para  isto,  exigi- 
dos serviços  ou  medidas  extraordinárias; 

Considerando  que  os  effeitos  da  terrível 
calamidade  perduram  e  chegaram  ao  ponto 
de  reduzir  alguns  municípios  á  absoluta  pe- 
núria; pois  não  foram  somente  as  cidades, 
villas  e  povoados  os  assolados  pelo  flagello 
da  inundação,  ma<  sim  innumeras  fazendas 
de  criação  e  lavoura  e  centenas  de  mil  ca- 
beças de  gado  destruídas  e  mortas; 

Considerando,  finalmente,  quer  grande  e 
profundo  foi  o  abalo  na  fortuna  publica  e 
particular  nos  alludidos  municípios,  affe- 
ctando,  consequentemente,  a  vida  dos  Ins- 
tados a  que  pertencem,  e  que  sendo  dever 
da  União  soccorrer  a  estes  em  caso  de  ca- 
lamidade : 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Por  conta  da  verba— Soccorros 
Públicos  —  e  nos  termos  do  art.  26  da  lei 
n.  1.453  de  30  de  dezembro  de  1905,  será., 
immediatamente  após  á,  promulgação  desta 
lei,  posta  &  disposição  do*  governos  dos  Es- 
tados de  Minas  Geraes,  Bahia,  Pernambuco, 
Alagoas  e  Sergipe  a  quantia  de  dous  mil 
e  quinhentos  contos  de  réis  para  soccorro 
ás  localidades  flagelladas  pela  calamidade 
da  ultima  inundação  do  rio  S.  Francisco. 

Art.  2.°  Esta  quantia  será.  despendida  na 
proporção  seguinte:  para  a  Bania,  mil  e 
trezentos  conto*,  e  para  cada  um  dos  outroe 
Estados,  mencionados  no  artigo  anteriors 
trezentos  contos;  ficando  r  o  vogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1906.— 
Augusto  de  Freitas. — E.  Mesquita. — José  Igna- 
cio .  —  Leão  Velloso .  —  Pinto  Dantas, — Odal- 
berto  Pereira.— Garcia  Pires. — Bulcão  Vian- 


na. — B.  Jambeiro.—  Rocha  Leal.—  Salvador 
Pires. — Pedro  Lago. —  hão  Santos. — R.  Sal- 
danha.— M.  Calmon. — Leovegildo  Filgueiras. 
—João  Neiva. — I.  Tosta. — Prisco  Paraizo. — 
Pereira  Franco. — Oliveira  Valladão. — Rodri- 
gues Dória, — Arroxellas  Galvão. — Epaminon- 
das  Gracindo. — Eusébio  de  Andrade. — Hono- 
rato Alves. — Manoel  Fulgencio, — /.  B.  No- 
gueira.— Rodolpho  Ferreira. —  João  Luiz. — 
Virginio  Marques. —  Avollinario  Maranhão. — 
Eduardo  Sócrates.—  Campos  Cartier. — Antó- 
nio Nogueira. — Vespasiano  de  Albuquerque. — 
Benedicto  de  Souza. — Menezes  Dória. — Gra- 
ciano  Neves. — Henrique  Salles. — Juvenal  La- 
martine.—  Pereira  Reis.  —  W.  Escobar.  — 
Cunha  Machado, — Xavier  de  Almeida. — João 
Luiz  Alves. — Lobo  Jvrumenha. — Álvaro  Car- 
valho.—  /.  Nogueira  Jaguaribe. —  Altino  Só- 
crates .—Carlos  Garcia.— T.  Accioly  .—Victor 
do  Amaral. — Viriato  Mascarenhas. —  António 
Bastos.— Palmeira  Ripper. — Alencar  Guima- 
rães .—Carvalho  Chaves. — Alberto  Maranhão. 
— Torquato  Moreira. — Apollonio  Zenaydes — . 
Castro  Pinto. 

E*  annunciada  a  continuação  da  votação 
do  projecto  n.  295  A,  de  i905,  declarando 
providos  nos  logares  de  4o*  escripturarios  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil  os  prati- 
cantes nomeados  por  effeito  da  lei  n.  268,  de 
26  de  dezembro  de  1894,  contando  para  todos 
os  effeitos  o  tempo  de  serviço  da  data  de 
suas  nomeações,  com  parecer  da  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça  (3a  discussão). 

Posto  a  votos,  ê  approvado  em  3a  discus- 
são e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o 
seguinte 

PROJECTO 

N.  295  A  —  1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Todos  os  praticantes  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil,  nomeados  por 
effeito  da  lei  n.  268,  de  26  de  dezembro  de 
1904,  ficam  providos  nos  logares  de  4o*  escri- 
pturarios, contando,  para  todos  os  effeitos,  o 
terapode  serviço  da  data  de  suas  nomeações. 

Art.  2.°  As  disposições  em  contrario  são 
revogadas. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

TROJECTO 

N.  58—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
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Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  4:474$183,  para  occorrer 
ao  pagamento  dos  vencimentos  que  cabem 
ao  telegraphista  de  lâ  classe  José  Leopoldino 
de  Vasconcellos  Cabral,  referentes  ao  inter- 
stício de  7  de  maio  de  1894  a  11  de  julho  de 
1895,  em  virtu  ie  do  decreto  n.  1.375,  de 
5  de  setembro  de  1905;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

O  &r.  Presidente  —  Estão  termi- 
nadas ao  votações.  Tem  a  palavra  o  Sr.  Ger- 
mano Hasslocher,  para  uma  explicação  pes- 
soal. 

O&xr.  GermanoHaselooher  (*) 

Spara  uma  explicação  pessoal)  —<  Sr.  Presi- 
lente,vi  hoje  no  Diário  do  Congresso  um 
offleio  dirigido  a  esta  Casa  pelo  Deputado 
Mello  Mattos,  reclamando  contra  um  tópico 
do  meu  discurso,  em  que  eu  declarava  que 
S.  Ex.  havia  taxado  de  inconstitucional  o 
Juizo  dos  Feitos  da  Saúde  Publica. 

E'  verdade,  Sr.  Presidente,  que  durante  o 
curso  de  uma  discussão,  travada  em  torno 
deste  projecto,eu  ouvi,diversas  vezes,apartes 
do  lado  da  bancada  do  Districto  Federal  em  que 
st)  dizia  que  o  projecto  era  inconstitucional  e 
que  attribui  ájuelle  Deputado  esse  epitheto, 
que  soubo  posteriormente  ter  sido  proferido 
pelo  Sr.  Deputado  Sá  Freire,  de  forma  que 
estou  convencido  agora  de  que  não  foi  o  Sr. 
Deputado  Mello  Mattos,  quem  declarou  que 
o  projecto  era  inconstitucional. 

No  correr  da  discussão,  Sr.  Presidente,  o 
Sr.  Deputado  Mello  Maitos,  com  extraordi- 
nária audácia,  referindo-se  ao  projecto  de 
aue  eu  era  autor,  disse  que  olle  visava  um 
favor  pessoal. 

Eu  dei-lhe  um  aparte  que  não  figurou  no 
resumo  do  discurso  de  S.  Ex.,  a  despeito  de, 
nesse  discurso,  ter  sido  reproduzida  a  ar- 
guição ao  meu  projecto  —  de  que  elle  era 
de  caracter  pessoal. 

O  meu  aparte  foi  este:  V.  Ex.  não  leve 
para  esse  terreno  a  discussão,  porque  V.  Ex. 
é  autor  de  um  projecto  creando  a  cadeira 
de  moléstias  tropicaes  na  Escola  de  Medi- 
cina, projecto  esse  que  é  individual,  por- 
quanto é  destinado  a  coliocar  na  Faculdade 
de  Medicina,  sem  concurso,  o  Dr.  Francisco 
Fajardo,  seu  amigo. 

O  Sr.  Affonso  Costa  dá  um  aparte. 

0  Sr.  Germano  Hasslocher—  Esse 
aparte  eu  o  repeti  quatro  ou  cinco  vezes 
e,  no  entritanto,  não  figurou  no  resumo  do 
discurso  do  meu  collega. 

(*)  Este  discarão  aio  foi  revisto  pelo  ora- 
dor. 


0  Sr.  Affonso  Costa  —  A  Commisslo  de 
Instruoção  Publica  deu  apenas  parecer 
sobre  a  medida  consignada  no  projecto,  me- 
dida que  aliás  julgou  boa. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  estou 
sinão  dando  uma  explicação  pessoal  sobre 
um  incidente  que  me  diz  respeito. 

No  dia  seguinte,  Sr.  Presidente,  discutindo- 
se  um  projecto  que  torna  vitalício  o  Juizo 
dos  Feitos  da  Saúde  Publica,  eu  alludi  ao 
facto  do  meu  collega  se  achar  ausente,  de- 
plorando exactamente  sua  ausência,  por- 
quanto desqjava  enfrentar  com  S.  Ex.  no  de- 
bate, para  demonstrar  que  o  projecto  não  era 
inconstitucional  e,  persuadido  como  estava 
então  que  era  o  meu  collega  que  me  havia 
taxado  o  projecto  de  inconstitucional,  apro- 
veitei a  opportunidade  para  dizer,retaliando 
a  insinuação  que  me  havia  sido  feita,  que 
S.  Ex.  não  podia  taxar  o  meu  projecto  como 
destinado  a  favorecer  determinada  pessoa, 
porquanto,  si  isto  era  crime  aos  olhos  de 
S.  Ex.,  eu  me  admirava  que  S.Ex.  houvesse 
sido  autor  de  um  projecto  que  era  destinado 
a  favorecer  determinada  pessoa. 

V.  Ex.  immediatamento  tangendo  os  tym- 
panos,  chamou-me  á,  ordem,  declarando  que 
não  podia  admittir  semelhante  insinuação, 
ao  que  repliquei  que  na  véspera  havia  per- 
mittido  que  o  Sr.  Deputado  Mello  Mattos 
fizesse  insinuação  idêntica  a  um  projecto  de 
lei  da  minha  lavra. 

V.  Ex.  declarou  que  o  Sr.  Deputado  Mello 
Mattos  alludira  ao  projecto  e  não  a  minha 
pessoa,  e  eu  declarei  a  V.  Ex.  que  o  projecto, 
sendo  meu,  era  o  mesmo  que  se  referir  a 
mim  e  declarai  mais  que  havia  um  projecto 
de  S.  Ex.  de  caracter  puramente  pessoal. 

V.  Ex.  insistiu  e  prohibiu  que  esse  inci- 
dente figurasse  nos  Annaes. 

Com  effeito,  chegando  as  notas  tachygr*- 
phicas  ao  meu  poder  eu  vi  que  nem  mesmo 
o  tach ygrapho  havia  reproduzido,  como  é  de 
rigor,  as  expressões  que  eu  proferira  desta 
tribuna. 

V.  Ex.  havia  mandado  destacal-as.  Nãr 
me  revolto  com  esse  procedimento ;  absolu- 
tamente não  foço  caso  que  as  rainhas  pala- 
vras figurem  ou  deixem  de  figurar  nos  -A»*- 
naes;  entretanto,  o  meu  direito  éter  os  meus 
discursos  tal  qual  eu  os  profiro  aqui,  publi- 
cados nos  Annaes. 

Não  dou  a  quem  quer  que  seja  o  direito  de 
mandar  riscar  as  palavras  que  aqui  profiro 
e,  si  por  acaso  proferisse  palavras  que  não 
pudessem  figurar  neste  recinto,  si  fossem 
elias  immoraes,  a  iramoralidade  recataria 
sobre  mim,  sendo  que  o  mais  que  poderia  ser 
feito  é  que,  depois  de  taes  palavras,  hou- 
vesse a  nota  de  que  a  Mesa  me  chamou  á. 
ordem,  tirou-me  a  palavra,  mas  deviam 
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ellas  ficar  perfeitamente  registradas  nos  An~. 
naes  desta  Casa,  por  fcso  que  foi  neste  re- 
cinto que  as  proferi. 

Ha  dias,  tive  dentro  desta  Casa  um  inci- 
dente com  um  coliega  de  8.  Paulo.  S.  Ex., 
em  dado  momento,  interpretando  erronea- 
mente uma  comparação  feita  por  mim,  diri- 
giu-me  palavras  que  podiam  deixar  de  ser, 
na  occasião,  uma  veruadeira  injuria.  Elias 
figuram  nos  Annaes,  com  o  seu  desfecho, 
como  um  incidente  integral  que  não  podia 
jamais  ser  deturpado. 

O  Sr.  Carlos  Garcia  dá  um  aparte, 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— E'  verdade, 
mas  ellas  figuram  nos  Annaes.  E  quando,  al- 
gum dia,alguem  quizor  criticar  o  incidente,  ô 
nos  Annaes  que  irá  veriflcal-o ;  ao  passo  que 
alli  não  figura  o  incidente  que  teve  logar,  a 
propósito  da  discussão  deste  projecto,  e  to- 
mou o  vulto  que  tomou,  sendo  eu  desafiado 
por  um  coliega  para  vir  pela  imprensa  sus- 
tentar infâmias  contra  o  seu  caracter,  quan- 
do não  as  proferi  (apoiados),  nem  as  profe- 
rirei aqui. 

Estava  disposto,  Sr.  Presidente,  como  es- 
}ou,  a  enfrentar  com  o  meu  coliega  na  dis- 
cussão deste,  como  de  outros  projectos,  ma* 
visando  sempre  o  bem  puulico,  único  intuito 
que  me  anima  sempre  que  subo  á  tribuna 
para  me  bater  por  uma  causa  qualquer. 

Nunca  procurei  traasformal-a  em  banco 
de  lavar  roupa  suja,  como  aiUrmou  S.  Ex., 
mostrando-se  ignorante  do  que  se  passou 
aqui,  porquanto  diz  que  ninguém  lhe  contou 
quaes  as  injurias  que  proferi. 

Ora,  Sr.  Presidente,si  ninguém  lhe  contou 
quaes  foram  essas  injurias,  de  duas  uma:  ou 
eu  não  as  proferi,  ou  ellas  eram  de  tal  or- 
dem que  só  a  sua  simples  repetição  provo- 
cava o  receio  de  uma  represália  por  parte 
de  quem  as  ouvisse. 

Os  meus  collegas  que  me  ouviram  sabem, 
entretanto,  que  eu  nao  dissa  mais  cousa  al- 
guma do  que  estou  repetinuo  neste  mo- 
mento (apotados) ;  que  não  houve  de  minha 
parte  sinão  o  desejo  do  rebater  uma  insi- 
nuação do  meu  coliega,  relativamente  ao 
projecto  de  saúde  publica,  insistinuo  em 
afirmar  que  elle  creava  a  cadeira  ue  pa- 
tbologia  ue  moléstias  tropicaes,  na  Escola 
de  Meaiciua  (sou  desgraçadamente  forçado 
a  dizel-o),  com  o  fim  exclusivo  de  collocar 
alli,  sem  concurso,  o  Dr.  Francisco  Fajardo. 

Um  Sr.  Deputado— Medico  distinctissimo. 

0  Sr.  Germano  Hasslocher— Não  discuto 
isso ;  em  todo  o  caso,  é  um  projecto  desti- 
nado a  collocar  um  amigo  do  meu  coliega, 
independente  de  concurso,  em  um  logar  de 
lente  da  Escola  de  Medicina. 


O  Sr.  Affonso  Costa  — •  Declaro  a  V.  Ex. 
que  a  Commissão  de  Instrucção  Publica, 
danjo  parecer  favorável  ao  projecto,  jul- 
gou-o  útil. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Acredito 
que  o  projecto  seja  de  grande  utilidade  para 
o  serviço  publico ;  creio  mesmo  que  se  trata 
de  uma  notabilidade  a  quem  vae  ser  con- 
fiada a  direcção  de  uma  cadeira,  cujo  en- 
sino ô  indispensável  á  cultura  scientifica  da 
nossa  classe  medica ;  isto,  porém,  não  im- 
pede que  eu  classifique  este  projecto  como 
inspirado  no  desejo  ue  servir  directamente  á 
pessoa  a  quem  elle  aproveita. 

Agora,  Sr.  Presidente,  solicito  de  V.  Ex. 
que  reclame  dos  tachygraphos  as  notas  que 
não  foram  traduzidas. 

Ellas  devem  existir  porque  o  meu  dis- 
curso foi  apanhado ;  da  traducção  que  me 
foi  entregue  não  constam  os  trechos  ao  meu 
discurso  a  que  alludi. 

Ao  mesmo  tempo,  peço  a  V.  Ex.,  Sr.  Pre- 
sidente, que,  sem  levar  a  mal,  considere  a 
graviuade  que  resulta  da  censura  que  inde- 
bitamente  a  Mesa  está  exercendo,  cortando 
dos  discursos  dos  Deputauos,  delles  suppri- 
mindo  expressões,  e  que  é  absolutamente 
inaumissivel. 

Si  a  própria  Constituição  nos  assegura  a 
mais  completa  liberdade  de  tribuna,  até 
me^mo  irresponsabilidade  pelo  conceito 
que  externamos,  me  parece  que  não  se  pôde 
hoje  fazer  o  que  nunca  se  fez,nem  no  regimen 
imperial,  nem  em  período  nenhum  da  his- 
toria. Estudando  os  Annaes  do  Congresso, 
cheios  de  episódios  desagradáveis  que  neiles 
se  deram,  ue  homens  políticos,  inclusive  o 
desta  phrase  dirigida  por  um  Deputado  a 
outro:— «V.  Ex.  não  se  acha  em  estado  de 
deliberar» — phrase  que  figura  nos  Annaes 
do  nosso  parlamento. 

O  Sr.  Frederico  Borges — De  um  presi- 
dente de  Conselho  a  um  Deputado. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— De  um  pre- 
sidente de  Conselho  a  um  Deputado.  Não  ha- 
vendo no  Regimento,  digo  eu,  disposição  al- 
guma que  arme  a  Mesa  dessa  autoridade, 
espero  que  V.  Ex.,  com  o  testemunho  hon- 
rado da  sua  palavra,  venha  dizer  si  acaso 
no  meu  discurso  eu  fui  além  disto  que  estou 
reproduzinuo  agora. 

Não  o  faço,  Sr.  Presidente,  sinão  por  uma 
consideração  para  com  a  Casa  e  para  com- 
migo  mesmo ;  não  em  attenção  a  desafios, 
que  podem  exclusivamente  irritar  os  ner- 
vos, mas  nunca  dominar  a  vontade  nem  a 
minha  altivez.  Sou  superior  a  isto. 

O  Sr.  Mello  Mattos  me  encontrará  prom- 
pto  para  qualquer  debate,  dentro  ou  fOr* 
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desta  Casa,  prompto  para  enfrentar  com 
S.  £x. 

Agora,convite  para  lavar  roupa,não  accei- 
to,  porque  não  tenho  roupa  para  lavar;  que 
S.  Ex.  procure  outro  lavador,  que  eu  não 
me  presto  a  isto.  (Muito  bem.) 

©r.  Presidente— Devo  uma  explica- 
ção á  Camará  a  propósito  do  incidente  a  que 
acaba  de  se  referir  o  nobre  Deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul. 

Antes  de  tudo  devo  assegurar  que  a  Mesa 
não  exorbita  nunca,  não  tolhe  absolutamen- 
te a  liberdade  da  palavra  neste  recinto  a 
qualquer  Deputado  ;  o  que  tem  leito  di- 
versas vezes  é  declarar  que  não  pôde  con- 
sentir no  excesso  de  linguagem. 

0  nobre  Deputado  quando  se  referiu  ao  seu 
collega  pelo  Districto  Federal,  chamou-oa 
contasvreferindo-se  a  elle  mominalmente,  de 
um  modo  insistente. 

Chamei  então  a  attenção  do  nobre  De- 
putado, para  que  não  enveredasse  por  este 
terreno*  E,  de  accordo  com  o  Regimente,  eu 
disse  que  não  consentiria  que  o  incidente  fi- 
gurasse nos  Annaes. 

Diz  o  nobre  Deputado  que  isto  nunca  se 
fez;  mas  nesta  caueira,  eu  mesmo  tenho, 
por  mais  de  uma  vez,  tomado  essa  reso- 
lução, e  o  íaço  firmado  no  Regimento,  n.  15 
do  art.  36 : 

«Compete  ao  Presidente  promover  a  publi- 
cação dos  trabalhos  e  dos  actos  da  Camará, 
de  accordo  com  as  prescripções  deste  Regi- 
mento, não  permittindo  a  inserção  em  dis- 
cursos de  expressões  e  conceitos  que  tenham 
dado  logar  a  advertências  de  que  trata  o 
n.  11  deste  artigo  eque  offendamo  decoro 
da  Camará.» 

Devo  declarar  que  o  nobre  Deputado  não 
usou  de  expressões  otfensivas  ao  decoro  da 
Camará,  mas  usou  de  palavras  e  conceitos 
que  mereceram  da  presidência  a  adver- 
tência que  ha  pouco  me  referi. 

O  Sr.  Germano  Hosslocher —  não  usei  de 
expressões  ou  conceitos  que  oífendessem  o 
decoro  ua  Camará. 

O  Sr.  Presidente— Acabei  de  dizer  isto 
mesmo;  mas  usou  de  expressões  que  incidi- 
ram na  disposição  do  Regimento.  V.  Ex.  re- 
fenu-se  de  moco  menos  conveniente  a  um 
collega,  e  eu  desejava,  como  desejo  sempre, 
que  a  discussão  se  mantivesse  em  um  terreno 
elevado,  e  não  desse  logar  ás  retaliações  que 
ás  vezes  costumam  provocar  certas  palavras 
pronunciadas  com  alguma  vehemencia. 

A  Mesa  não  teve  outro  intuito  sinão  evi- 
tar discussões  peasoaes  irritantes,procedendo 
com  a  calma  com  que  tem  sempre  proce- 
dido, 


Foi  este  o  pensamento  da  Mesa  que  ella 
tem  sempre  bem  cumprido,  firmada  no  Re- 
gimento. 

V.  Ex.  ouviu  a  leitura  do  Regimento;  os 
Srs.  tachygraphos,  quando  o  Presidente  faz 
as  advertências  regimentaes,  levantam  os 
lápis  e  não  tomam  nota  uas  palavras  que 
provocaram  as  advertências. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Mas  já  to- 
maram. 

0  Sr.  Presidente— Não  quero  absoluta- 
mente voltar  ao  incidente,  porquanto  ficaria 
sem  eifeito  a  providencia  que  tomei  suppri- 
mindo-o. 

Portanto,  está  findo  o  incidente;  o  nobre 
Deputado  não  dirigiu  palavras  indecorosas, 
ja  o  disse,  a  seu  collega,  nem  eu  as  permitti- 
ria. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher—  Nem  ofen- 
sivas. 

O  Sr.  Presidente— Mas  S.  Ex.  emprestou 
intenções  que  eu  não  julguei  conveniente 
figurar  nos  Annaes. 

Não  posso  continuar  neste  terreno,  por 
que,  repito,  seria  reproduzir  o  incidente.  Já 
li  o  Regimento. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher — Vou  propor 
a  reforma  deste  artigo. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Regimento  foi  vo- 
tado ha  dous  annos,  e  sempre  se  cumpriu 
assim.  Desde  o  tempo  da  monarchia  que  o 
Presidente  tem  a  íaculdade  da  censura, 
que  o  nobre  Deputado  esta  reformando 
agora. 

b*  o  que  tinha  a  dizer.  {Muito  bem.) 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  89,  de  1906,  concedendo  aos  pharmaceu- 
ticos  diplomados  pelas  Escolas  de  Pharma- 
cia de  8.  Paulo  e  ouro  Preto,  antes  da  dau 
do  reconhecimento  offlcial  destas,  os  di- 
reitos e  regalias  decorrentes  dos  decretos 
que  equiparam  os  mesmos  institutos. 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
juntamente em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  89 1  de  ±906 

Ao  art.    Io — Depois  das  palavras:   Ouro 
Preto  e  S.  Paulo— ler-se-ha— e  Pernambuco. 
O  mais,  como  esta. 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1906.— 
Affonso  Costa. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrado 
em  fca  discussão  o  art.  Io  e  sem  debate  o 
art.  2°,  ficando  adiada  a  votação. 
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ET  anaunciada  a  3a  discussão  do  projecto  1 
n.  93,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  12:000$, 
supplementar  á  verba  9a  do  orçamento  vi- 
gente, para  pagamento  do  augmento  do 
pessoal  de  que  trata  o  decreto  n.  1.451,  de 
29  de  dezembro  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação. 

E'  sem  debate  encerrado  em  2a  discussão 
artigo  único  do  projecto  n.  102,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  de  12:449$164,  supplementar  ás 
verbas  29  e  30,  do  art.  2o  da  lein.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  au- 
gmento de  vencimentos  determinado  pelo 
decreto  legislativo  n.  1.464,  de  8  de  janeiro 
do  corrente  anno,  ficando  adiada  a  votação. 

São  suecessivamente  sem  debate  encer- 
rados em  2a  discussão  os  arts.  1°  e  2o  do  pro- 
jecto n.  103,  de  1906,  restabelecendo  a  classe 
do  praticantes  creada  pelo  decreto  n.  406, 
de  17  de  maio  de  1890,  na  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  e  dando  outras  providen- 
cias ;  ficando  adiada  a  votação. 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  62  C,  de  1906,  redacção  para  nova 
discussão  da  emenda  destacada,  de  accôrdo 
com  o  Regimento  Interno,  na  3a  discussão 
do  projecto  n.  62,  deste  anno,  elevando  os 
vencimentos  do  pessoal  do  Thesouro  Federal, 


O  Sr.  Presidente  —  Tem 

lavra  o  Sr,  Homero  Baptista. 


a  pa- 


O  Sr.  Homero  Baptista,— Sr. 

Presidente,  se  me  afigura  que  este  projecto 
encerra  uma  injustiça  e  só  por  isso  me 
atrevo  a  tomar  parte  em  sua  discussão. 

Recorrendo  ao  projecto,  se  vê  que  foram 
omittidos  diversos  cargos  da  maior  impor- 
tância, como  o  cargo  de  inspector  de  Fa- 
zenda, o  de  thesoureiro,  fieis  de  thesoureiro, 
o  do  pagador  e  fieis  do  pagador. 

Como  V.  Ex.  sabe,  o*  vencimentos  não 
podem  ser  estabelecidos,  tendo  em  vista  os 
indivíduos,  mas  os  cargos  com  as  suas  attri- 
buiçòes  o  responsabilidades. 

Tendo  a  Commissão  observado  que  as  re- 
partições de  Fazenda,  inclusive  o  Thesouro, 
a  Recebedoria,  Alfandega,  Delegacias  obe- 
decem a  cena  coordenação,  sendo  a  cate- 
goria o  hierarchia  determinadas  pelos  ven- 
cimentos, e  dahi  o  inconveniente  do  au- 
gmento desses  vencimentos  parcelladamente, 
ora  para  estas  repartições,  ora  para  aquellas 
e  concluído  que  seria  necessário  um  projecto 
peral,  abrangendo  todos  os  funecionarios  de 
Fazenda,  distribuindo  justiça,  annullando 
V«i.  iv 


desigualdades  e  dando  mais  equitativa  re- 
muneração a  esses  funecionarios,  de  accôrdo 
com  o  principio  de  hierarchia  que  d  ive  ser 
respeitado,— pareceu-me  que  seria  concorrer 
para  a  realidade  desse  pensamento  de  jus- 
tiça da  Commissão  requerer  a  volta  do  pro- 
jecto ao  seio  delia  para  apresentar  esse 
plano  geral  justo  e  equitativo  dos  venci- 
mentos dos  funecionarios  das  alludidas  re- 
partições. 

Noste  sentido  peço  licença  a  V.  Ex.  para 
apresentar  o  meu  requerimento.  (Muito 
bem.) 

Vem  á  Mesa,  ô  lido,  apoiado  e  entra  em 
discussão  conjunctamente  com  o  projecto,  o 
seguinte 

REQUERIMENVO 

Requeiro  que  volte  á  Commissão  de  Fi- 
nanças o  projecto  n.62  A,  de  1906,  sobre  ven- 
cimentos do  pessoal  do  Thesouro  Federal, 
para  o  fim  de  elaborar  um  projecto  geral,  de 
vencimentos  de  todos  o  funecionarios  do  Fa- 
zenda, annullando  desigualdades,dando  mais 
equitativa  remuneração  aos  mesmos. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1906.- 
Hotnero  Baptista, 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Castro  Pinto. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Sr.  Presi- 
dente, julgo-mc  na  obrigação  de  defender 
esta  emenda. 

Ha  pouco  tempo  o  i Ilustre  representante 
de  Santa  Catharina,  cujo  nome  peço  licença 
para  declinar,  o  Sr.Paula  Ramos,  em  quem, 
alias,  tenho  o  prazer  e  a  honra  de  conside- 
rar, a  par  de  suas  qualidades,  de  preparo  e 
de  talento,  a  personificação  do  espirito  isento 
em  todas  as  questões  que  se  agitam  nesta 
Casa,  por  mais  apaixonadas  que  sejam. .  • 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Muito  agradecido  a 
V.  Kx. 


O  Sr.  Castro  Pinto—.  . .  ha  pouco  tempo, 
relatando  uma  emenda  apresentada  pelo 
meuhonra  do  colloga  de  bancada  Sr.  Josô  Pe- 
regrino, entre  outras  considerações  hostis 
allegou  que  o  projecto  não  tinha  sido  funda- 
mentado. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  tinha  documento 
algum  ;  da  tribuna  podia  ser  esclarecido. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Não  foi  tanto  asssim, 
embora  a  matéria  da  emenda  não  desse  lo- 
gar  a  explanações,  cm  vista  da  insignificân- 
cia do  assumpto,  e  mesmo  por  ter  sido  apre- 
sentada qua^i  no  fim  da  sessão,  hora  em  que 
não  ha  mais  interesse  pelas  questões.  S.  Ex., 
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entretanto,  disso  alguma  cousa  a  respeito, 
que  deve  constar  do  Diário  do  Congresso. 
Não  foi,  portanto,  um  projecto  que  sê  depo- 
is itasso  na  roda  dos  engoitados. 

Mas,  para  que  nào  aconteça  isso  com  a 
emenda  cm  debato,  nâo  pela  respjnsabili 
dado  do  seu  autor,   principalmente  quando 
reconhece  a  humildade  de  sua  pessoa. . . 

0  Sr.  José  Ignàcio  —  Nâo  apoiado  ;  um 
dos  ornamentos  desta  Camará. 

0  Sr.  Castro  Pinto  —  . . .  mas  pelo  me- 
recimento da  emenda,  vou  expender  algu- 
mas considerações. 

Preliminarmente  direi  que  cm  uma  ana- 
lyse,  por  assim  dizer,  correlata  do  reparti- 
ções mais  ou  menos  equiparadas,  a  respeito 
da  equiparação  de  vencimentos  não  pre- 
tendo offendor  susceptibilidades,  quando  e« 
tou  fazendo  um  estudo  objectivo,  o  nâo  me 
refiro  ao  merecimento  pessoal  do  respectivo 
funecionalismo. 

Depois,  ainda  mesmo  que  eu  fosse  o  mais 
hábil  do  todos  os  estudantes  de  direito  admi- 
nistrativo, não  poderia  ser  o  éco  perfeito 
do  que  existe  sobre  este  assumpto  que  en- 
tende com  o  mecanismo  de  uma  Repartição 
tão  complicada  como  <\  o  Thesouro. 

Vou  fazer  uma  apreciação  perfunctoria 
deste  quadro,  que  peço  seja  incluida  no  meu 
discurso. 

Vo-se  dessa  tabeliã  que  ao  proclamar-se  a 
Republica,  das  repartições  do  Fazenda  só  a 
Alfandega  tinha  vencimentos  um  pouco  su- 
periores aos  vencimentos  do  Thesouro,  mas 
os  desta  ultima  repartição  estavam  equipa- 
rados aos  da  Recebedoria  e  superiores  aos 
da  Caixa  de  Amortização,  Casa  da  Moeda  e 
Imprensa  Nacional. 

A  Republica,  em  1890,  augmontando  esses 
vencimentos  ainda  guardou  essa  desigual- 
dade injusta  entre  a  Alfandega  e  o  Thesouro. 
Mas  om  1893,  sem  duvida  por  motivos  que 
devia  pesar  na  orientação  dos  Poderes  Kxe- 
cutivo  o  Legislativo  daquelle  tcmpo.raotivos 
aue  não  podiam  desapparcccr  poucos  annos 
depois,  eram  equiparados  os  vencimentos 
do  Thesouro  aos  das  mais  bem  dotadas  re- 
partições do  Fazenda  desta  Capital. 

Mas  cm  1898  c  1901  augmentaram->c  os 
vencimentos  do  todas  as  outras  repartições 
de  Fazenda,  inclusive  as  que  impropria- 
mente se  poder  ião  comprehcnder  nesta 
categoria— a  Casa  da  Moeda  e  a  imprensa 
Nacional.  Só  o  Thesouro  não  teve  augmento 
de  vencimentos. 

Pódc-se  dizer  que  se  registram  na  histo- 
ria financeira  da  Republica  duas  gravíssi- 
mas injustiças  :  augmentaram-se  os  venci- 
mentos de  todas  essas  repartições,  inclusivo 
a  Casa  da  Moeda  o  a  Imprensa  Nacional,  o 


não  se  augmentou  um  real  nos  vencimentos 
dos  empregados  do  Thesouro. 

Ora,  acontece  que  desse  modo,  das  repar- 
tições propriamente  de  Fazenda,  o  Thesouro 
está  em  quarto  e  ultimo  logar,  porque 
mesmo  a  Caixa  da  Amortização,  com  a  as- 
signatura  do  notas,  serviço  permanente  e 
remunerado,  tom  verdadeira  melhoria  de 
vencimentos. 

K'  possível,  entretanto,  equiparar  o  The- 
souro á  Cas  i  da  Moeda  e  â  Imprensa  Nacio- 
nal, repartições  que  se  podem  considerar 
oílicinas,  e  subordinadas  ao  Thesouro  t  E  por- 
que é  o  Thesjuro  interior  «ao  Tribunal  do 
Contas?  Ha,  é  certo,  a  tomada  de  contas, 
serviço  de  muita  responsabilidade;  mas. 
pergunto,  levantando  balanços,  formulando 
synopses,  demonstrações  de  despeza  o  de 
receita  quanto  a  >s  exa.:  toras  e  responsáveis, 
no  quo  diz  respeito  aos  saldos,  fazendo  a 
analyso  das  operações  respectivas  —  nâo  s- 
está  procedendo  a  uma  verdadeira  tomada 
de  contas  no  Thesjuro  ? 

A  differonça  que  acho  6  esta  :  emquaut" 
o  Tribunal  de  Contas  não  se  julga  obrigai* 
a  prompti  ficar  seus  trabalhos,  tanto  que 
olles  estão  em  atrazo,  como  já  um  dos  seus 
membros  declarou  pela  imprensa,  emquanto 
isto  se  dá,  o  Thesouro  é  obrigado  a  expedir 
seu  serviço  no  m  lis  breve  prazo  possivel. 

Sr.  Presidente,  sou  o  primeiro  a  reco- 
nhecer o  mereci  mento  da  instituição  repu- 
blicana do  Tribunal  de  Contas  ;  mas  t;  corn 
que  foi  repartição  desdobrada  do  Thesjuro, 
não  deixando  por  isto  o  mesmo  Thesoum 
de  ser  sobrecarrega  Jo  de  serviço,  haveiiu** 
at.;  necessidade  de  restaurar  verdaJciros  di" 
partamentos,  como  o  do  Expedient3  v  a> 
duas  Sub-Dircctorias,  uma  para  a  Directoria 
pas  Rendas  e  outra  para  a  da  Contabilidade. 

A  esto  respeito  mais  autorizadas  do  quo 
minhas  palavras  são  as  do  Sr.  Rolri^m^ 
Alves  quo,  quando  Ministro  da  Faa&cuJa. 
dizia  que  «a  creação  do  Tribunal  de  Couta>. 
é  forçoso  reconhecer,  não  eliminou  serviço* 
ao  Thesouro  :  antes  augmentou-os.  > 

Agora,  quanto  á  Alfandega.  E'  repartirão 
dn  muita  responsabilidade,  como  arrecada- 
dora, que  é,  das  rendas  da  União  ;  mas  *<>'» 
o  ponto  de  vista  do  trabalho,  o  do  Thesoin» 
é  multo  mais  importante,  muito  mais  xntel- 
loctual,  precisando  do  maiores  estudos,  de 
habilitações. 

Alóra  da  legislação  fiscal  propriamente, 
existem  todas  as  relações  que  se  prendem 
a  este  ramo  especial  do  nosso  direito  e  quo 
tocam  o  direito  commercial  o  até  o  cri- 
minal . 

Não  ha  duvida  que,  depois  da  Republica, 
nenhuma  repartição  como  o  Thesouro  Fe- 
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deral  foi  progressivamente  sobrecarregada 
<le  serviço,  apozar  de  preterido  nos  seus 
legítimos  interesses. 

Como,  pois,  deixar  de  remunerar  esse  83r- 
viço  T  A  consequência  seria  o  dcsestimulo, 
a  decadência  da  administração  no  seu  mais 
importante  ramo.  A  este  respeito  invoco 
outra  autoridade  de  não  menos  altos  cothur- 
dos,  o  conselheiro  Ruy  Barbosa,  quando 
exercia  o  cargo  do  Ministro  da  Fazenda,  em 
1891: 

«Si  aos  empregados  desse  Tribunal  (o  Tri- 
bunal do  Coutas)  forem  marcados  venci- 
mentos equivalentes  ou  iguaes  aos  que  men- 
ciona o  projecto  referido,  terão  forçosa- 
mente do  ser  augmontados  os  vencimentos 
das  classes  correspondentes  do  Thesouro  a 
na  o  se  querer  que  fiquem  completamente 
prejudicados  os  serviços  que  continuarem  a 
cargo  das  repectivas  diroctorias.» 

Não  estou  de  accôrdo  com  o  illustre  ora- 
dor que  me  precedeu,  pedindo  para  que 
este  projecto  volte  á  Commissão  ;  emquanto 
não  chega  esse  outro  projecto,  que  talvez 
nào  seja  possivel  este  anuo  ser  traduzido 
era  lei.  existira  a  desigualdade,  desigualdade 
que  já  vem  de  1898. 

A  questão  não  6  appellar-so  para  uma  lei 
que  venha  trazer  uma  reforma  geral  nas 
tabelHs  de  vencimentos  ;  mas  sanar  desde 
já  esta  desigualdade,esta  injustiça  clamo- 
rosa. 

O  Thesouro,  foi  sempre,  não  preciso  di- 
zel-o,  considerado  a  repartição  chefe  do  Mi- 
nistério da  Fazenda. 

Ora,  pergunto  a  V.  Ex.,  apezar  da  im- 
)>ortancia  que  cada  um  dá  nesta  Casa  aos 
trabalhos  das  suas  Commtesões  Permanentes, 
qual  ê  a  Commissão  demais  importância? 
K\  incontestavelmente,  a  do  Finanças,  por 
causa  dos  assumptos  de  que  se  oceupa. 

Qual,  portanto,  a  repartição  que  corre- 
sponde a  essa  Commissão,  sinão  o  Thesouro 
Federal,  o,  sendo  a?sim,  por  que  ha  de  ser 
considerada  em  quarto  o  ultimo  plano,  como 
disse  ? 

Xo  Thesouro  ha  verdadeiros  trabalhos  de 
jurisprudência,  consulta  de  varias  reparti- 
ções, (ias  Me«as  de  Rendas  e  das  Alfandegas ; 
e,  ultimamente,  tem  havido  sobrecarga 
de  serviços  públicos  relativamente  aos  di- 
reitos do  consumo,  a  isenções  de  direitos  o 
tudo  o  mais  que  em  nossa  legislação  finan- 
ceira marcha  numa  progressão  extraordiná- 
ria. Correm  por  alli  serviços  novos,  como 


por  exemplo,  o  5  créditos  de  vários  ministé- 
rios que  jií  começam  a  ser  escripturados  na 
Directoria  da  Contabilidade,  ao  passo  que  até 
o  anno  passado  só  eram  escripturados  alli  os 
créditos  do  Ministério  da  Fazenda. 

O  Sr.  Paula.  Ramos— A  substituição  de 
apólices  o  outros  serviços. 

O  Sr.  Castro  Pinto— E*  verdade. 

Além  de  outros,  ha  o  serviço  do  Acre, 
para  onde  mandara  um  pessoal  inteiramente 
alheio  ao  tirocinio  da  Fazenda  e  V.  Ex.  sabe 
quaes  as  diíBculdades  que  decorrem  de  um 
serviço  feito  nestas  condições. 

K'  naquelia  repartição,  Sr.  Presidente, 
que  vão  morrar  em  ultima  instancia  todos 
os  recursos  e  reclamações.  Ella  superintende 
os  negócios  públicos  que  affectam  quer  as 
rendas  internas,  quer  as  facturas  consulares, 
quer  o  commercio  de  cabotagem,  quer  o 
internacional  e  basta  ponderar  que  o  estudo 
dos  accòrdos  sobre  importação  correm  á 
conta  do  Thesouro. 

Ora,  Sr.  Presidente,  creio  que  essas  con- 
siderações, que  não  são  mais  do  que  um 
echo,  um  reflexo  longinquo  da  realidade  e  de 
tudo  que  pessoa  mais  autorizada  (e  não 
digo  mais  autorizada  para  fazer  praça  de 
modesto)  pudesse  expender,  provam,  tendo 
em  vista  não  só  o  caracter  de  responsabili- 
dade das  funeções,  como  o  elemento  intelle- 
ctual,  indispensável  em  todos  aquelle*  em- 
pregados do  Thesouro,  e  o  extraordinário  es- 
forço que  teem  de  fazer,  levando  muitas 
vezes  para  casa  o  expediente,  provam,  digo, 
muito  em  favor  daquella  repartição,  que 
não  gosa  do  beneficio  das  quotas,  que  existo 
para  a  Alfandega. 

Espero  que,  agOt*a  a  Camará,  guardando 
a  sua  cohercncia,  não  dilate  esto  assumpto, 
porque,  emquanto  não  vem  esse  projecto 
geral,  si  vier,  a  desigualdade  permanecerá  o 
os  empregados  do  Thesouro  terão  direito  de 
dizer  que  a  Justiça  da  Camará  não  chegou 
até  aquella  repartição,  para  remunerar 
convenientemente  os  seus  esforços.  Espero 
que  a  Camará  obedeça  á  orientação  da 
própria  Commissão  de  Finanças  porque  o 
illustre  relator  não  se  manifestou  contra- 
rio íí  emenda  o  apenas  procurou  uma  tan- 
gente, appellando  para  um  projecto  mais 
amplo ;  mas  o  c^rto  6  que  não  foi  con- 
demnada  a  emenda,  que  conta  com  as  sym- 
patuias  da  Camará. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 
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O^r-.  AíFonso  Costa  <•)  —Sr. 
Presidente,  não  venho  combater  o  projecto 
em  discussão.  Seria  mesmo  difficil  íãzel-o 
agora,  depois  das  brilhantes  considerações 
que  em  sua  defesa  adduziu  o  honrado  Depu- 
tado pelo  Estado  da  Parahyba,  nosso  dis- 
tincto  coliega  e  meu  particular  amigo, 
o  Sr.  Castro  Pinto. 

Venho,  porém,  aproveitando  a  discussão 
que  se  abre,  fewer  um  appello  á  honrada 
Commissâo  de  Fazenda  desta  Camará,  ap- 
pello tanto  mais  justo  quanto  se  trata  de 
ama  das  classes  mais  desprotegidas  do  meu 
Kstado,  os  empregados  da  Alfandega  de 
Pernambuco,  isto  é,  os  empregados  dé  ter- 
ceira ordem— remadores  e  patrões  de  es- 
caleres. 

Ha  três  ou  quatro  anno*  que  esses  empre- 
gados requereram  á  Camará  dos  Deputados, 
a  titulo  de  gratificação,  a  votação  de  uma 
verba  que  lhas  augmentasse  os  mesquinhos, 
apoucados  ordenados,  naquelles  tempos  em 
que  a  vida  era  alli  por  demais  diíflcil,  e  no 
orçamento  de  então  foi  votada  a  verba  que 
attendeu  áquelles  reclamos. 

Mas,  depois  dessa  lei  orçamentaria  haver 
produzido  seus  effeitos  para  o  armo  em  que 
foi  votada,  ficaram  áquelles  empregados  na 
mesma  posição  em  que  se  encontravam  antes 
da  votação  do  orçamento  a  que  me  referi. 

No  anno  passado,  querendo  attender  ás 
constantes  solicitações  que  me  eram  dirigi- 
das por  parte  dos  mesmos  empregados,apre- 
seutei  á  consideração  da  Camará  um  pro- 
ecto  que,  na  forma  do  Regimento,  seguiu 
o  caminho  da  Commissâo  de  Finanças;  mas, 
apezar  da  boa  vontade  do  meu  honrado 
coliega  o  Sr.  Paula  Ramos,  que  já  da  outra 
vez  havia  dado  parecer  favorável  a  essa 
petição,  apezar  de  tudo  isso,  até  hoje 
dorme  no  archivo  da  Commissâo,  sem  que 
tenha  ainda  logrado  parecer. 

0  Sr.  Paula  Ramos— Os  papeis  não  estão 
comraigo. 

0  Sr.  Affonso  Costa—  No  em  tanto,  ve- 
mos todos  os  dias  figurando  na  ordem  dos 
nossos  trabalhos  projectos  augmentando 
vencimentos,  creando  repartições,  emfim  so- 
brecarregando o  Thesouro  publico  de  gran- 
des e  extraordinárias  despezas. 

Ora  augmentam-se  vencimentos  dos  em 
pregados  da  Alfandega,dos  lentes  e  secretá- 
rios das  Faculdades  de  Medicina;  ora  dos  em- 
pregados do  Thesouro,  do  Tribunal  de  Con- 
tas etc.,  e  ainda  agora  surge  o  projecto  que 
^ugmenta  consideravelmente  os  encargos 
dopaiz.  (Apartes.) 

Como  disse,  não  combato  o  projecto,  mas 
me  julgo  no  direito  de  fazer  uma  reclama- 

(')  Náo  foi  re?iato  pelo  orador, 


ção  no  sentido  de  ser  elle  dado  para  ordem 
do  dia,  porque  augmentando  os  venci- 
mentos daquelles  que  prestam  enormes  ser- 
viços ao  fisco  nacional,  lhes  serve  de  esti- 
mulo ao  cumprimento  dos  seus  deveres. 

Espero,  pois,  que  a  Commissâo  de  Finan- 
ças será  solicita  em  attender  á  minha  re- 
clamação, tanto  mais  quanto  se  trata  de 
uma  classe  desfavorecida  e  que  muito  me- 
rece dos  poderes  públicos. 

Tenho  concluído,  reclamando  o  parecer 
da  Commissâo. 

O  Sr.  Pedro  MoacyrQ- Sr.  Pre- 
sidente, julgo-me  também  no  direito  do  pro- 
ferir algumas  palavras  sobre  o  projecto  em 
discussão,  com  o  intuito  principal  de  pedir  a 
V.  Ex.  que  se  interesse,  si  isto  é  regimental, 
junto  ás  illustradas  Commissões  de  Finanças 
e  de  Justiça  da  Camará,  no  sentido  de  darem 
o  parecer  concernente  á  indicação  que,  com 
outros  illustres  collegas,  apresentei,  no  to- 
cante á  necessária  e  inadiável  sistematização 
de  vencimentos  do  funecionalismo  publico 
federal. 

Ainda  ha  pouco  o  nobre  Deputado  por  Per- 
nambuco e  outros  illustres  collegas  que  me 
precederam  na  tribuna  fizeram  salientar  a 
extrema  inconveniepcia  de  medidas  par- 
celladas  e  verdadeiramente  anarohicas,como 
as  que  a  Camará  está  tomando  diariamente, 
solicitadas  ora  por  esta,  ora  por  outras 
classes  do  funecionalismo. 

Pôde  mesmo  ter  surgido  na  deliberação  e 
na  votação  da  Camará  a  mais  grave  e  no- 
tória injustiça,  de  maneira  a  ficarem  farta- 
mente retribuídas  varias  classes  do  funecio- 
nalismo, e  se  firmarem  em  certas  odiosas  e 
iniquas  preferencias,  em  detrimento  de 
outras  classes  que  não  correm  com  o  mesmo 
af  an  á  Camará  e  ao  Senado  da  Republica 
para  obterem  augmento  e  equiparações  de 
vencimentos. 

Impressionado  com  a  cauda  enorme  de 
projectos  relativos  tão  somente  a  interesses 
individuaes,  de  equiparação  e  augmento  de 
vencimentos,  que  não  obedecem  a  uma 
ordem  lógica,  a  uma  certa  uniformidade  e 
sistematização,  foi  que  formulei  a  indica- 
ção que  apresentei,  e  foi  remettida  ás  Com- 
missões conjuntas  de  Finanças  e  de  Justiça, 

Agora  mesmo  pende  da  discussão  da 
Camará  este  projecto  sobre  augmento  de 
vencimentos  para  directores  do  Thesouro 
Federal,  no  qual  enxergo  injustiças  fla- 
grantes. 


(')  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  ora* 
dor. 
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A  própria  Commissâo  do  Finanças,  dando 
seu  parecer,   sobre  este  projecto,  pondera: 

«  As  repartições  de  Fazenda,  inclusivo  o 
Thesouro,  Recebedoria,  Alfandegas,  Delega- 
cias, obedecem  a  certa  coordernação,  sendo 
a  categoria  o  hicrarchia  determinadas  pelos 
vencimentos  e  dahi  o  inconveniente  do  au- 
gmento  desses  vencimentos  pareellada- 
mente,  ora  para  esta  repartição,  ora  para 
aquella. 

Agora  mesmo,em  relação  aos  Telcgraphos, 
tem  a  Camará  reclamações  justas,  fundadas 
nas  perturbações  que  esses  augmentos  par- 
ciaes  nos  acarretam,  e  por  isso  pedo  (;ue 
seja  destacada  a  emenda  em  questão  em 
projecto  á  parte,  para  servir  do  base  a  um 
projecto  geral  que  abranja  a  todos  os  funo- 
cionarios  do  Fazenda,  fazendo  justiça,  an- 
nullando  desigualdades  c  dando  mais  equi- 
tativa remuneração  aos  fuuccionarios  de 
Fazenda,  de  accôrdo  com  o  principio  de 
hierarchia,  que  deve  ser  respeitada. 

Este  mesmo  trecho  que  acabo  tie  ler  foi 
reproduzido  com  muito  critério,  textual- 
mente, pelo  meu  honrado  collegade  b  meada, 
o  Sr.  Homero  Baptista,  no  requerimento 
que  acaba  de  apresentar. 

Mas  eu  peço  licença  para  ir  mais  adeanto 
do  parecer  da  Commissâo. 

E*  preciso  que  o  projecto  seja  geral,  mas 
não  tão  somente  quanto  ao  íuneeionalismo 
de  Fazenda.  E*  preciso  fazer  uma  revisão 
urgente,  radical  e  completa,  em  toda  a  le- 
gislação da  Republica,  concernente  a  venci- 
mentos do  ttinccionaiismo  publico,  aílm  de 
que  não  se  estabeleçam  desigualdades  odio- 
sas, podendo  esta  revisão  augmentar  om 
alguns  casos,  e  diminuir  em  outros. 

OSr.Pàssos  Miranda— Nestes,  sobretudo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Estas,  sobretudo, 
como  diz  o  nobre  Deputado,  com  bastante 
accorto. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Mas.  ato  hoje  não 
toem  apparecido  emendas  neste  sentido. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  As  emendas  não 
teem  apparecido  neste  sentido  porque  aqui 
se  tem  tomado  como  synonymas  as  duas  pa- 
la vríis:  equiparação  e  augmonto. 

Este  regimen  nefasto  é  que  é  preciso  ex- 
tinguir. 

Estas  equiparações  não  devem  ser  dadas  a 
titulo  de  favor  ou  do  condescendência  a  este 
ou  áquelle  lunecipnario,  a  esta  ou  aquella 
classe;  cilas  devem  ,^er  concedidas  de  accôrdo 
com  outro  principio  donrsso  direito  admi- 
nistrativo, isto  é,  de  conformidade  com  a 
categoria,  com  a  importância  moral  e  social 
das  ftmeções  exercidas,  de  accôrdo  com  a 
maior  ou  menor  intensidade    de  trabalho 


commettido  &  classe  ou  aos  respectivos?  em- 
pregados. 

Uma  das  censuras  mais  justas  que  se  tem 
arrogado  á  pratica  do  regimen  republicano, 
entre  nós,  deriva  do  cahos,  da  verdadeira 
anarchia  quo  se  tem  estabelecido  nas  nossas 
repartições,  não  só  quanto  a  nomeações,  a 
aposentadorias,  muitas  vezes  injustas,  cora»» 
relativamente  a  estas  equiparações  cogno- 
minadas por  muitos  de  verdadeiros  e&au- 
dalos. 

Não  devemos  cuidar  apenas  da  politica, 
precisamos  seriamente,  e  quanto  antes,euiuar 
destas  necessidades  fnndamentaes  da  admi- 
nistração publica.  E  um  dos  seus  problemas 
capitães  ú  o  da  reorganização  radical  <l« 
funccionalhmo,  considerado  no  seu  pessoal, 
nas  suas  funeções  e  nos  seus   vencimentos. 

Eis  porque,  Sr.  Presidente,  venho  pedira 
V.  Ex.  quo  tome  as  medidas  que  o  Regi- 
mento comporte,  no  sentido  da  Commissàu 
do  Finanças,  baseando-se  sobre  a  iudieae> 
que  apresentei  para  a  nomeação  do  mna 
commissâo  especial  e  em  outros  quae&imi 
dados,  dè  quanto  antes  o  seu  parecer,  re- 
metta-o  á  Commissâo  de  Justiça,  ee*ta  tam- 
bém se  manifeste,  de  uma  vez  por  todas 
sobre  o  assumpto,  suspendendo-se  desie  ji 
toda  e  qualquer  discussão  sobre  projectos  ■!«* 
equiparação  de  vencimentos. 

Penso,  atí*,  que  a  accoi tacão  da  minha  in- 
dicação, po.'  parte  da  Camará,  para  ira 
Commissâo  de  Finanças  c  de  Justiça,  já  pru- 
ri etermiu  ou  que  não  «levem  constar  da  or- 
dem do  dia  estes  projectos  relativos  íí  equi- 
paração de  vencimentos  e  assumptos  con- 
géneres. 

O  Sr.  Paula  Ramos— V.  Ex.  tem  visto  o< 
collegas  reclamarem  contra  a  demorada 
Commissâo  de  Finanças  em  dar  parecer 
sobre  estes  projector .  Xo  emtanto,  o  Re- 
monto no •;  áií  o  direito  de  discutir  estes  pro- 
jectos indopendente  co  parecer  da  Com- 
missâo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Sei  que  o  Regi- 
mento estabelece  esta  (acuidade  e  creio  ar* 
que  o  prazo  dado  As  Commissões  para  apo- 
sentarem pareceres  6  de  15  dias ;  mas,  eu 
não  desejava  que  matérias  tão  importante» 
viessem  aqui  sem  serem  precedidas  do  um 
relatório,  largamente  motivado,  t"a  com- 
missâo de  Finanças,  principalmente  porqu" 
tenho  a  mais  completa  confiança  na  compe- 
tência teclmica  de  todos  os  membros  que  a 
compõem. 

Todavia,  si  hl  continuar  a  dormir  um 
somno  demasiado  pesado  a  indicação  4U'' 
apresentei  á  Camará,  por  segurança  o  para 
evitar  que  se  commettam,  com  a  votaeão 
do  projecto  G2  C,  tal  qual  está  ro-ligi^ 
novas  injustiças,  vou  apresentar  uma  cme/itía 
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que,  desde  já  declaro,  tem  o  meu  apoio  re- 
strictamcntc  nestes  termos,  <:e  completar  o 
actual  projecto  em  discussão,  sem  prejuízo 
do  px^ojeoto  geral,  radicai,  que  corresponde 
ás  necessidades  fundameutaes  da  adminis- 
tração da  Republica,  pelas  qua?s  e*tou  me 
batcnuo. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Mas  a  passagem 
de  meu  projecto  não  prejudica  o  do  V.  Kx. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  Nem  eu  disse  isto. 
A  minha  emenda  tf  do  additamento,  tf  do 
complementação  do  projecto  quanto  ao  qua- 
dro de  vencimentos  do  funcionalismo  pu- 
blico, porquo  vejo  que  vários  fnnccionarios 
da  Fazenda,  aos  quaes,  aliás  estão,  incumbi- 
dos pesaios  o  mclindro-sos  serviços,  como 
aos  inspectores  de  Fazenda  que  são,  creio 
eu,  quatro  ou  seis. . . 

O  Sr.  Castro  Pinto  dá  um  aparte. 

O  Sr  .  Pedro  Moacyr —  0  thesoureiro,  os 
fieis  e  os  pagadores  não  estão,  no  emtanto, 
contemplados. 

Posso  assegurar  ao  nobre  Deputado  que 
todos  esses  funecionarios  não  estão  contem- 
plados no  projecto,  o  que  não  é  do  justiça. 

O  Sr.  Castro  Pinto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr —Isto  só  pode  ser 
approvado  exactamente  quando  se  tratar  da 
revisão  de  nossa  legislação  gerai,  dos  qua- 
dros e  tabeliãs  doi  vencimentos  do  fuuc- 
cionalismo  publico,  guiando-nos  por  este  cri- 
tério, a  que  já  mo  referi,  isto  é,  adequarmos 
os  vencimentos  do  fuuccionalismo  á  natu- 
reza do  cargo  por  elle  exercido,  á  respon- 
sabilidade das  suas  funeções  c  á  menor  ou 
maior  importância  delles,  bem  como  ao 
principio  geral  de  maior  ou  menor  tra- 
balho de  que  sào  incumbidos.  Isto  só  pôde 
ser  feito  com  critério  superior,  abran- 
gendo todas  estas  modalidades  do  assumpto 
e  de  sy8tomatização  com  relação  ao  fuuccio- 
nalismo publico. 

Já  que  não  podemos  fazer,  porque  po- 
demos accertar  em  um  caso  concreto  e  des- 
acertar em  muitos  outros;  eis  porquo  «acabo 
de  dizer  que  vou  apresentar  uma  emenda 
compiotando  o  projecto,  sem  prejuizo  da  re- 
visão que  possam  soíTrer  todos  os  venci- 
mentos do  funccionalismo  e  outras  classes 
componentes  da  nossa  administração  pu- 
blica. 

Portanto,  a  emenda  que  vou  apresentar 
tf  si  et  in  qitantum  ;  si  ficarmos,  porém, 
no  estatu  quo,  não  será  justo  que  se  de-J 
creto  a  equiparação  do  augmento  do  ven- 
cimentos para  outros  funecionarios  com  a 
exclusão  odiosa  a  que  acabo  de  me  roferir. 

0  Sr.  Castro  Pinto  —  Involuntária. 


0  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Nem  posso  attri- 
tuir  uma  intençã.o  menos  correcta,  monos 
consultai  iva  do  interesso  publico,  ao  nobre 
Deputado . 

Assim,  mando  á  Mosa,  Sr.  Presidente,  do 
envolt.i  com  o  pedido  que  acabo  do  formu- 
lar, uma  emolida  no  sentido  de  urgentes  pa- 
receras das  duas  Commispõns  sobre  a  indi- 
cação apresentada  aqui,  a:>  projecto  ora  dis- 
cussão. 

Repetirei,  oor  ultimo  a  afflrmação  com 
quo  vim  a  tribuna,  isto  £,  do  que  não  faço 
questão  absolutamente  de  quo  sejam  man- 
tidos os  algarismos  da  minha  emenda  desde 
que  em  uma  revisão  geral  de  todas  as  tabel- 
iãs do  fuuccionalismo  publico,  a  Camará  o  o 
Sanado  entendam  que  ó  prociso  modificar 
radicalmente  no  sentido  mesmo,  si  for  pre- 
ciso, do  notável  diminuição. 

O  meu  propodto  é  apenas  estabelecr  prin- 
cípios do  equidade,  de  justiça  e  de  propor- 
cionalidade nos  vencimentos  do  funeciona- 
li-jmo  publico  do  meu  paiz.  (Muito  bem; 
muito  bem.) 

Vem  á  Mesa  ô  lida,  apoiada  e  enviada  á 
Commissão  de  Finanças  a  seguinte 

EMENDA 

Ao  projecto  n.  62  C,  de  1906 
Ord.      Orat. 

Inspector  de  fazenda.  8:000$  4:000$  12:000* 

Thesoureiro 8:000s  4:000S  12:000s 

Fieis f 4:600$  2:300$    6:900$ 

Pagador G:400S  3:200$    9:600s 

Fieis 3:800S  2:200$    6:000$ 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1906.  — 
Pedro  Moacyr. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  6  encer- 
rada a  discussão  e  adiada  a  votação  até  quo 
a  respectiva  Commissão  dê  parecer  sobre  a 
emenda  offerecida. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  tem 
de  voltar  á  Commissão  para  dizer  sobre  o 
assumpto.  (Pausa.) 

Serd.  opportunamente  submettido  á  consi- 
deração da  Camará  o  requerimento  apre- 
sentado pelo  Sr.  Homero  Baptista. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
cer n.  90,  de  1906,  sobre  a  emenda  offere- 
cida na  2a  discussão  do  projecto  n.  349,  de 
1905,  quií  releva  de  qualquer  prescripção 
D.  Marianna  Alexandrina  de  Souza  Costa, 
para  que  possa  recober  o  meio  soldo,  na 
qualidade  de  mãe  do  alferes  do  batalhão  pa- 
triótico Vinte  o  Três  de  Novembro,  Homor- 
ville  Rodrigues  da  Costa,  morto  no  combate 
de  9  de  de  fevereiro  do  1894. 
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Ninguém  pedindo  a  palavra,ê  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação . 

E*  annunciada  a  discussão  única  do  pro- 
jecto n.  113,  de  1906,  autorizando  o  Poder 
Executivo  a  conceder  prorogação  da  licença 
em  cujo  goso  se  acha  o  2o  tenente  do  12°  ba- 
talhão de  infantaria,  Alfredo  Romão  dos 
Anjos. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

£'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  61  A,  de  1906,  autorizando  o  Governo  a 
conceder  aos  estudantes  de  preparatórios 
uma  segunda  época  de  exames  e  dá,  outras 
providencias  ;  com  parecer  da  Commissão 
de  Instrucção  Publica. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjuncta- 
mente  em  discussão,  as  seguintes 

EMENDAS 

Ao  projecto  n.  61  A,  de  1906 

Supprimam-se  as  palavras:  abolida  a  re- 
stricção  do  art.  1°  da  lei  n.  1 .307,  de  25  de 
agosto  de  1905. 

Si  for  approvado  a  art.  Io,  acerescente-se 
em  paragrapho— além  das  capitães  haverá 
bancas  de  exames  na  cidade  de  Ouro  Preto, 
no  Estado  de  Minas  Geraes. 

Artigo  único.  Supprimam-se  as  palavras: 
abolida  a  restricçao  do  art.  Io  da  lei 
n.  1 .307,  de  25  de  agosto  de  1905. 

Sala  das  sessões,  17  de  agosto  de  1906.— 
José  Bezerra. 

E*  lida,  apoiada  e  enviada  á  Commissão  de 
Finanças,  a  seguinte 

EMENDA 

Accrescente-se  onde  convier  : 

O  Governo  nomeará  delegados  especiaes 
para  fiscalização  desses  exames,  pagando  a 
cada  um  o  ordenado  de  300$  mensaos.— José 
Bonifácio. 

O  6r.   Teixeira  Brandão  (•)— 

Desculpe  a  Camará  que,  em  hora  tão  adean- 
tada  e  quando  a  sua  attenção  está  muito  fa- 
tigada, eu  venha  discutir  o  projecto  apre- 
sentado pelo  illustre  membro  da  bancada 
mineira,  o  Sr.  Manoel  Fulgencio. 

E*  que  realmente  me  fez  espécie  o  modo 
por  que  foi  votado  este  projecto,  contra  o 
parecer  unanime  da  Commissão  de  Instru- 
cção Publica,  sem  que  se  tivesse  levantado 
a  favor  delle  uma  só  voz. 


(')  Este 
orador. 


discurso      não    foi    revisto   peio 


O  Sr.  Manoel  Fulgencio— O  Sr.  Deputado 
João  Luiz  Alves  foliou  a  favor. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Não  apoiado  ; 
S.  Ex.  apenas  notou  cartas  divergências  da 
Commissão. 

O  Sr.  Teixeira.  Brandão— O  projecto,  sob 
uma  apparencia  de  simplicidade  e  utilidade, 
é,  no  meu  conceito,  pre.judicialissimo  (apoia- 
dos),  não  tem  outro  intuito  sinão  destruir, 
derrocar  os  alicerces  que  ha  muitos  annos. 
vimos  construindo,  para  sobre  elles  reedifi- 
car a  reforma  do  ensino  publico  entre  nós. 

Não  se  trata,  no  projecto  em  debate,  de 
apresentar  uma  reforma  de  ensino  que  o 
colloque  acima  da  nossa  civilização  (apoia- 
dos) ;  não  se  trata  de  apresentar  uma  re- 
forma de  ensino  que  o  colloque  na  situação 
que  o  regimen  democrático  impõe.  (Apoiados. ) 

E'  simplesmente  o  interesse  individual  que 
visa  o  projecto,  por  isso  que  não  tem  sinão  o 
intuito  de  abrir  as  portas  das  faculdades,  dos 
cursos  superiores, aos  estudantes  que  queiram 
chegar  lá.  facilmente,  sejam  quaes  forem  os 
óbices  a  vencer.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Essas  portas 
estão  abertas  pelo  Gymnasio  e  pelos  colle- 
giaes  equiparados. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão  —  O  que  6 
exame  de  preparatórios  ?  E'  o  exame  de 
pontos.  O  que  ô  exame  de  pontos?  E*  a  acro- 
oacia  mnemónica,  é  phantasmagoria  pedagó- 
gica, indígena,  peregrina,  gue  não  existe  si- 
não no  Brazil  (apoiados),  cujos  resultados  são 
os  mais  deploráveis,  por  isso  que  fazem  es- 
tiolar a  força  nascente  do  espirito,  aceumu- 
lando  sobre  a  memoria  uma  serie  de  noções 
incoherentes,  absolutamente  inúteis,  que  não 
se  podem  incorporar  ao  espirito  em  forma- 
ção, e,  portanto,  desapparecem  no  meio  das 
imagens  mnemónicas  que  surgem  como  ka- 
leidòscopio  no  espirito  numano. 

Não  quero  entrar  no  estudo  psychologico 
do  que  se  chama  exames  de  preparatórios ; 
basta  dizer  que  consiste  simplesmente  na 
formação  de  imagens  visuaes  e  auditivas, 
que  nõx)  são  assimiladas  polo  espirito,  que 
1  ahi  licara  como  corpos  estranhos,  que  de- 
[sapparecem  no  fim  de  pouco  tempo,  dei- 
xando estéril  a  intelligencia  humana. 

Não  ú  armar  um  laço  á,  credulidade  da 
mocidade  ingénua  suppòr  que,  pelo  facto  de 
ter  estorquido  de  mesas  examinadoras  pouco 
escrupulosas,  por  meio  do  patronato,  um 
diploma  ou  titulo  que  pôde  abrir  as  portas 
das  faculdades  superiores,  oila  estará  habi- 
litada á  comprehensão  das  maiorias  que 
ahi  se  ensinam  ? 

O  projecto  apresentado  na  sessão  legisla- 
tiva anterior  pelo  Sr.  Dr.  Gastão  da  Cunha, 
cuja  ausência  deploro,  no  intuito  de  sanar 
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os  inconvenientes  de  sempre  apparecerem 
aqui  projectos  permittindo  segunda  época  de 
exames  e  renovando  os  exames  parcellados, 
esse  projecto,  fazendo  submetter  a  exame  de 
habilitação  os  candidatos  aos  cursos  supe- 
riores, foi  por  mim  relatado. 

No  meu  parecer  fiz  a  analyse  completa  do 
que  é  exames  de  preparatórios;  e  é  pena  que 
as  desavenças  havidas  no  seio  da  Commissão 
de  Instr  ucção  Publica  não  tenham  permittido 
que  trouxesse  esse  projecto  á  discussão. 

Faliam  da  anarchia  do  ensino;  queixam-se 
dos  lentes  das  escolas  superiores;  ha  pouco 
tempo  ouvi  no  recinto  desta  Camará  ser  in- 
crepada  a  Faculdade  de  Medicina,  porque 
não  tinha  ainda  abertos  os  seus  cursos.  Mas, 
pergunto  eu,  qua^s  os  responsáveis  por  este 
facto  l  Os  professores  da  faculdade  ?  Nâo;  a 
cousa  6  muito  clara  e  simples:  ô  que  sempre 
se  forma  uma  secunda  época  de  exames,  é 
que  vão,  como  ha  poucos  dias  disseram 
meus  collegas,  caravanas  de  estudantes  para 
toda  a  parte  onde  os  exames  facilmente  se 
obteem;  e  então  accumulam-se  nos  cursos 
da  faculdade  ;  não  ha  possibilidade  de  dar 
vasão  á  quantidade  de  aíumnos  que  compa- 
recem para  prestar  exames,  do  maneira 
que,  om  julho  deste  anno,  por  exemplo,  os 
professores  da  Faculdade  de  Medicina  ainda 
examinavam  candidatos,  que  se  tinham  ma- 
triculado no  1°  anno  da  escola  e,  pois,  não 
podiam  abrir  as  aulas. 

E'  o  que  tom  acontecido,  é  o  que  aconte- 
cerá; torna-se  preciso  que,  uma  vez  por 
todas,  acabemos  com  este  systema  prejudi- 
cial, pernicioso,  que  6  apenas  um  engodo, 
um  laço,  como  disse,  armado  á  credulidade 
deu  estudantes,  mas  que  absolutamente  não 
*e  podo  adaptar  á,  cultura,  á  maturidade  de 
espirito  necessárias  a  comprehensão  das  ma- 
térias que  se  ensinam  nos  curso  >  superiores. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio— Hoje  ô  que  es- 
tamos verificando  isto;  até  agora. . .  (Ha  ou- 
tros apartes .) 

0  Sr.  Teixeira  Brandão— Senhores,  como 
professor  de  uma  faculdade  superior,  que 
*ou,  posso  dizer  que  hoje.  infelizmente,  che- 
iramos a  ver  estudantes  do  sexto  anno  que 
nâo  sabem,  ao  menus,  escrever  portuguez! 
[Muito  bem;  apartes.) 

Como  podem  entrar  no  exame  de  quostões 
«o  clinica  psychiatrica,  do  moléstias  ner- 
vosas, estudos  em  que  se  falia  de  raciocinio, 
de  sensações,  de  imagens  mnemoricas; 
como  podem  entrar  na  analyse  das  manifes- 
tações pathologicas,  que  se  operam  nas  di- 
versis  perturbações  da  mentalidade  humana, 
mocos  que  não  teem  absolutamente  o  pre- 
paro necessário?, . . 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio— A  culpa  não  é 
delles;  6  dos  examinadores, 
▼ti.  iv 


O  Sr.  Teixeira  Brandão—  A  culpa  é  dos 
exames  parcellados;  ê  de  confundirmos  en- 
sino secundário,  que  não  quer  dizer  sinão 
cultivo  do  espirito,  com  estudos  de  prepara- 
tórios, estudos  de  pontos  de  exames  para  a 
matricula  nos  cursos  superiores.  (  Muito 
bem.) 

Senhores,  não  se  trata  sinão  de  um  inte- 
resse individual  em  jogo.  Ora,  sabemos  po- 
sitivamente que  a  educação  ofTerccc  garan- 
tia individual  e  garantia  social,  mas  é  sobre 
tudo  ossa  ultima  que  deve  estar  sempre  pre- 
sente ao  Estado.  Quanto  á  garantia  indivi- 
dual, cada  um  que  vã  procural-a  por  si,  ou 
nos  curdos  superiores,  si  entender,  ou  nas 
profissões  technicas,  si  preferir. 

Do  que  o  Estado  deve  cuidar  é  de  formar 
os  cidadãos;  e  isto  nâo  se  pôde  conseguir;não 
é  possível  que  o  cidadão  se  manifeste  quando 
a  coordenanção  de  suas  energias  e  de  seu 
valor  se  teem  de  revelar  para  que  a  vontade 
nacional  emitta  seu  voto,  sem  que  o  indi- 
viduo tenha  o  cultivo  social  preciso,  isto  é, 
sem  que  tenha  educação  civica  e  moral  con- 
veniente para  ser  parte  em  um  regimen  de- 
mocrático. 

O  Sr.  Castro  Pinto  — E  essa  educação 
moral  é  incompatível  com  a  instituição  dos 
exames  baratos. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão— Perfeitamente. 
( Ea  muitos  apartes. ) 

'  Acho,  senhores,  que  até  nos  desviamos  um 
pouco  da  nossa  missão,  vindo  discutir  neste 
recinto  questões  que  são  meramente  indivi- 
duaes. 

O  que  queria  demonstrar  á  Gamara  6  que, 
apezar  da  grande  maioria  que  acceitou  este 
projecto,  não  houve  uma  sô  voz  que  viesse 
defendel-o. 

Um  Sr.  Deputado— Grande  maioria  não, 
pequena. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão — 165  votos.  Não 
houve,  Sr.  Presidente,  uma  só  voz  que 
viesse  demonstrar  a  necessidade  ou  a  conve- 
niência deste  projecto,  que,  como  disse,  não 
visa  sinão  abrir  facilmente  as  portas  das  fa- 
culdades aos  estudantes,  sejam  quaes  forem 
os  óbices  que  possam  encontrar . 

Como  disso,  não  vim  discutir  o  projecto 
que,  realmente,  não  se  presta  á  discussão  ; 
é  um  projecto  que  visa  meramente  interes- 
ses individuaes. 

O  Sr. Manoel  Fulgencio— Visa  o  interesse 
do  milhare*  de  moços. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão— V.  Ex.  com- 
prehende  que  não  estou  fallando  de  inte- 
resse particular,  mas  de  interesse  indivi- 
dual. São  cousas  differentes  e  eu  não  faria  a 
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injuria  de  suppôr  que  V.  Ex.  trouxesse 
para  aqui  ura  projecto  do  caracter  pessoal. 

A  sociedade  nada  tem  que  ver  com  o  inte- 
resso que  o  projecto  pretendo  aeautellar  o 
que  interessa  apenas  a  algumas  centenas  de 
moços.  (Trocam-se  apartes.) 

Faço  ponto  aqui  ás  minhas  considerações. 

Acho  que  já  fui  bastante  claro  e  que  justi- 
fiquei plenamente  o  meu  voto  contra  o  pro- 
jecto. 

O  Sr.  Castro  Pinto— A  palavra  de  V.  Ex. 
6  de  mostro  e  disse  tudo  em  synthese. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão— A  Camará  está 
fatigada  o  eu  realmente  impossibilitado  de 
foliar  com  mais  calor  e  vivacidade. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;   muito  bem.) 

O  Sr.  Jo.só  Bezerra  —  Peço  a 
palavra. 


O  «r.  Presidente 

vra  o  Sr.  José  Bezerra. 


Tem  a  pala 


O  Sr.  «Toso  Bezerra  —  Quero 
apenas,  Sr.  Presidente,  mandar  á  Mesa  um 
requerimento  para  que  seja  ouvida  a  Com- 
missão  de  Instrucção  Publica  sobre  todas  as 
emendas  auresentadas  ao  projecto  n.  61  A, 
de  1906. 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  posto  con- 
junctamente  em  discussão,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  sejam  enviadas  á  Commis- 
são  de  Instrucção  Publica  as  emendas  ao  pro- 
jecto n.61   A,  ue  1906. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1906.— 
José  Bezerra . 

O    Sr.    Manoel    Fulgrencio  — 

Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O   Sr.    Manoel    Fulgreneio  — 

Sr.  Presidente,  não  venho  discutir  o  pro- 
jecto que  tive  a  honra  de  apresentar  á  con- 
sideração da  Camará  dos  Deputados,  porque 
a  sua  conveniência  e  utilidade  já  foram  ex- 
pressamente reconhecidas  pela  mesma  Ca- 
mará e  pelo  Senado  na  sessão  do  anuo  pas- 
sado e  acaba  de  sor  manifestada  com  a  sua 
approvação  em  Ia  discussão. 

Não  me  proponho  a  responder  ás  bellissi- 
mas  prelecções  feitas  pelos  distincto*  coile- 
gas que  me  precederam  na  tribuna  sobro 
instrucção  publica,  porque,  já  velho  e  affeito 
pela  experiência  a  resolvei-  as  questões  mais 
pelo  seu  lado  pratico  e  útil  do  que  theorico, 
não  vejo  o  mal  que  tom  resultado  para  a 
nossa  nacionalidade  dos  exames  pareclla-l 
dos...  1 


0  Sr.  Affoxso  Costa— E*  que  não  quer 
ver. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio..  .  e  antes dellos 
temos  auferido  as  maiores  vantagens. 

Com  eifeito,  Sr.  Presidente,  todos  os  teta- 
distas  da  Moaarchia  e  da  Republica,  verda- 
deiras glorias  nacionaes,  iodos  os  nossos 
homens  do  scioncia  em  suas  diversas  mani- 
festações, o  que  não  nos  deixam  invejar  ao< 
das  nações  mais  cultas  do  mundo,  todo. 
elles  se  fizeram  peles  exames  parcellada*. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Isto  não  6  argu- 
mento. 

0  Sr.  Castro  Pintc— Naquel!a  éooca  sá 
havia  exames  pavcellados,  e  não  estiva 
instituído  o  curso  gymnasial,  como  hoje. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio— Xaquella  tyoea 
exigia-se  menor  numero  de  preparatório-,  .< 
entretanto  tivemos  em  nossa  pátria  verda- 
deiras glorias  n.\cionaes. 

0  Sr.  Castro  Pinto— Como  tivemos  no 
periodo  colonial,  quando  não  havia  instru- 
cção sinâo  dos  jesuítas.  Então  rctrogadeiuos 
até  lá. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Não  retr- 
.srrade.nos,  masnãoinnovemos  com  osystema 
do  arrocho  estabelecido  em  o  novo  codigu 
di5  o.isino.  impossivoi  do  ser  executado. 

Não  queiram  os  i Ilustres  coilegas  eou- 
trariar  ao;  exames  parceilados,  mas  que 
aelles  tirarão  todas  ai  vantagens,  argu- 
mentar com  abusos,  porque  abusos  muito 
maiores  estamos  presenciando  no  Gynina- 
sio  Nacional,  nos  colleòâos  a  elle  equipa- 
rados. 

Qualquer  doi  systeraas,  portanto,  não 
produzirá  bons  resultados,  desde  quo  per- 
maneçam esses  abusos,  que  só  pedem  ser 
extirpados  por  meio  da  mais  rigorosa  íisi-u- 
lizaçào  por  parte  do  Governo. 

Ainda  hontem,  Sr.  Presidente,  salienúi 
perante  a  Camará  dos  Deputados,  que 
na  Inglaterra,  paiz  modelo,  onde  a  insiru. 
cçáo  publica  tem  subido  ao  maior  gráo  vk 
adiantamento,  não  ha  estabelecimento  algum 
oíiicial  de  ensino  secundário,  o  ensino  c  com- 
pletamente livro. . . 

0  Sr.  Castro  Pinto  —  Mas,  perfeitamente 
fiscalizado. 

O  Sr. Manoel  Fulgencio — . . .  o  escrúpulo" 
sãmente  fiscalizado.  Pois  bom,  façamos  ° 
me^mo  em  nosso  Paiz,  os  pães  de  faniili5 
que  tenham  ampla  liberdade  para  educa1" 
seus  filhos,  onde  e  como  lhes  convier,  e  ° 
Governo  que  cumpra  o  seu  dever  fiscali- 
zando o  ensino  com  o  maior  rigor,  de  mo  í» 
a  desapparecerem  os  abusos  denunciados  pel«»« 
illustrcs  coilegas,  e  os  que  infelizmente  es- 
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íamos  presenciando  no  Gymnasio  Nacional 
o  nos  eollogios  a  ollo  equiparados. 

Sr.  Presidente,  a  minha  campanha  em 
favor  da  manutenção  dos  exames  parcellados 
é  exclusivamente  motivada  pelo  desejo  que 
nutro  de  não  ver  trancadas  as  portas  dos 
nossos  estabelecimentos  de  ensino  superior, 
á,  mocidade  pobre  de  nosso  Paiz.  (Apoaiddos, 
rtão  apoiados:  apatles.  ) 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Então  V.  Ex.  pre- 
fere os  exames  vendidos  a  tanto  por  ca- 
boca  ?... 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Do  nada  saber. 

O  Sr.  Manoel  Fuloencio— X5odos**o  que" 
ror  isto.  Como,  porém,  se  estão  fazen  Io  os 
exames  no  Gymnasio  e  collegios  a  clles  equi- 
parados? A  imprensa  tem  denunciado  os 
maiores  escândalo*  e  taes  que  o  próprio 
i  Ilustro  relator  d:\  Commissão  de  ínstrucção 
Publica  já  os  estygmatizou  asperamente  da 
tribuna.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cardoso  de  Almeida  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Fuloencio  —  Quanto  ao 
exame  de  madureza,  Sr.  Presi  lente,  ou  elle 
se  ha  de  fazer  de  aceôrdo  com  o  Código  de 
Knsino,  e  poucos,  muito  poucos,  serão  regu- 
larmente approva  o*,  ou  então  dar-se-hào 
fatalmente  o  relaxamento  e  escândalos 
muito  mais  graves  do  quo  os  apontados 
pelos  adversários  do*  exames  parodiados. 
(Apoiados  c  vão  apoiados.) 

O  Sr.  Teixeira  Brandão   dá,  um  aparto. 

O  Sr.  Manoel  Fuloencio—  0  systema  do 
Código  do  Ensino  obrigando  oí  alumnos  a 
exames  «criados  em  um  curso  de  seis  annos 
nos  gymnasio<  ou  eolledos  a  elles  equipara- 
dos, com  exame  final  de  madureza,  al(;m 
de  inexequivel,  constituo  verdadeiro  mono- 
pólio do  ensino,  matando  «os  aspirações  da- 
quelles  que  por  falta  de  recursos  não  podem 
frequentar  esse3  estabelecimentos. 

Isto  ú  uma  iniquidade,  Sr.  Presidente,  o 
o  desejo  que  nutro  do  ver  estabelecida  a 
liberdade  ampla  do  ensino,  com  a  mais  ri- 
gorosa fiscalização,  é  para  que  elle  so  torne 
accossiv  cl  a  todos,  ricos,  ou  pobres. 

Não  tenho  nenhum  interesse  pessoal  na 
questão. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Todos  nós  lho  fa- 
zemos esta  justiça. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  Essas  são  as  inten- 
ções quo  honram  muito  seu  espirito,  mas 
que  não  iliustram  a  questão,  que  só  pôde 
ser  encarada  deante  do  prisma  da  classifi- 
cação das  sciencias. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— V.  Ex.  encara 
a  questão  no  ponto  de  vista  theorico,  e  eu  a 
encaro  pelo  lado  da  utilidade  pratica.  | 


O  discurso  de  V.  Ex.  não  foi  outra  cousa 
mais  do  que  uma  bella  prelecção  sobre  Ín- 
strucção publica,  o  que  muito  honra  ao  seu 
talcnio,  mas  eu,  não  querendo  entrar  nesse 
labyrinto,  onde  poderia  perder-mo  (não 
apoiados),  trabalho  pela  conservação  dos 
exames  parcellados,  que  a  experiência  tem 
demonstrado  não  terem  produzido  males,  e 
antes  vantagens  incontestáveis. 

O  Sr.  Teixeira  Brandão  —  O  resultado 
será  a  anarchia  do  ensino. 

O  Sr.  Manoel  Fuloencio  —  Consorvador 
que  fui  na  monarchia  e  continuo  a  ser  na 
Republica,  não  posso  querer  a  anarchia. 
Essa  anarchia  ahi  está,  ahi  está  latente  nos 
gymnasios  offlciaes  e  collegios  a  elles  equi- 
parados onde  o  ensino  é  e  .candalosamento 
facilitado,  salvas  muito  poucas  o  honrosas 
excepções. 

Defendendo  o  meu  projecto,  procuro  con- 
servar aquillo  de  que  não  tom  advindo  males 
para  o  nos*o  paiz  (apartes),  e  a  prova  o  que 
os  próprios  mera  ros  da  illustrada  Com- 
missão de  ínstrucção  fizeram  o  seu  curso 
tendo  por  base  os  tão  malsinaios  exames 
parcellados.  Prefiro  isto  á  dura  experiência 
que  temos  tido  na  execução  do  Código  do 
Ensino. 

Sr.  Presidente,  como  declarei  a  principio, 
não  vim  á  tribuna  para  discutir  o  meu  pro- 
jecto, cuja  utilidade  é  palpável,  e  já  foi 
reconhecido  pola  Camará  e  Senado,  as  pala- 
vras que  sobre  elle  me  escaparam,  forão 
devidas  aos  apartes  com  que  fui  honrado. 

O  meu  fim  principal  foi  combater  o  reque- 
rimento tio  nobre  Deputado  por  Pernambuco 
para  quo  o  pivjocto  volte  de  novo  á  Com- 
missão de  Ínstrucção  Publica,  tendo  de  ir 
ainda,  por  força  do  Regimeuto,  á  Commissão 
de  Finanças. 

O  intuito  de  tal  requerimento  não  íS  outro 
sinão  o  de  protelar  a  discussão  do  projecto, 
de  modo  a  ter  elle  a  mesma  sorte  do  do  anno 
passado.  C  »mo  V.  Ex.  não  ignora,  projecto 
idêntico  foi  approvado  pela  Camará,  o  polo 
Senado,  de  oade  voltou  com  uma  emenda, 
quo  foi  remettida  á  Commissão  de  ínstru- 
cção Publica  ali  de  outubro  do  mesmo 
anno. 

Pois  bem,  apezar  de  terem  as  sessões  se 
prolongado  ate  :$i  de  dezembro,  essa  emen- 
oa  não  logrou  obter  parecer. 

Este  anno,  Sr.  Presidente,  por  interven- 
ção minha,  foi  dado  o  parecter  sobre  a  emen- 
da para  se  a  doclarar  prejudicada,  visto  fa- 
zer parte  de  um  projecto  quo  não  mais  ra- 
zão tinha  de  ser.  Estava  conseguido  o  íimque 
a  Commissão  tinha  em  vista,  o  quo  era  evi- 
tar quo  a  Camará  se  pronunciasse  sobre  a 
emenda,  approvando-a. 
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Vê  portanto,  a  Camará  que  o  requeri- , 
mento  pedindo  que  o  projecto  volte  de  novo 
á  Commsssão  de  Instrucção  Publica,  quando, 
por  forca  do  Regimento,  tem  o  projecto  do 
ir  á  Commissão  de  Finanças  para  dizer  sobre 
a  emenda,  que  augmonta  despeza,  0  sim- 
plesmente para  protelar  a  discussão. 

E'  justamente  o  que  eu  desejo  evitar,  e 
por  isto  peço  a  rejeição  do  requerimento. 

A  Camará  que  se  manifeste,  sem  delongas 
propositaes,  sobro  o  projecto,  e  eu  ficarei 
satisfeito  com  qualquer  que  seja  o  seu  veri- 
dictum.  O  meu  dever  estará,  cumprido. 
(Apoiados ;  muito  bem.) 

O  Sr  AjíFoiiso  Costa.  —  Sr.  Pre- 
sidente, na  qualidade  de  relator  que  fui  do 
parecer  contrario  ao  projecto  que  com  tanto 
calor  foi  defendido  pelo  digníssimo  Deputado 
mineiro,  que  acaba  de  preceder-me  na  tri- 
buna, corre-me  o  dever  de  fazer  ligeira- 
mente algumas  considerações  mais  uma  vez, 
contra  o  projecto  de  que  S.Ex.é  autor,  defen- 
dendo também  a  Commissão  de  Instrucção 
Publica,  atacada  por  S.  Ex.,  por  ter  demo- 
rado durante  mezes  e  mezes,  o  parecer  que 
do  Senado  nos  veiu  a  respeito  do  projecto  que 
o  anno  passado  foi  apresentado  nesta  Casa 
pelo  distincto  ex-deputado,  o  Sr.  Bricio 
Filho,  projecto  que  concedia  uma  2a  época 
de  exames  naquelle  anno. 

0  discurso  do  honrado  Deputado  mineiro, 
Sr.  Presidente,  pôde  ser  dividido,  para 
orientação  das  minhas  poucas  palavras,  em 
duas  partes. 

Na  primeira  parte  S.  Ex.  procurou  de- 
fender o  seu  projecto,  fazendo  a  apologia 
em  termos  rápidos  do  systema  (mas  pára 
que  hei  de  chamar  systema  ? )  a  anarchia 
de  exames  parcellados. 

Na  segunda  parte  S.  Ex.  procurou  accusar 
a  honrada  Commissão  de  Instrucção  Publica, 
pela  demora  a  que  já  me  referi . 

Sr.  Presidente,  parece  incrível  que  no 
século  XX,  no  Brazil,  onde  assistimos  ao 
mais  intenso  e  mais  extraordinário  pro- 
gresso, se  levantem  na  Camará  dos  Depu- 
tados vozes  conscienciosas,  patrióticas  e  bem 
intencionadas,  como  a  do  honrado  collega 
(dirigindo-se  ao  Sr.  Manoel  Fulgência)  na 
defesa  de' uma  causa  que  aliás  a  imprensa  e 
o  paiz  inteiro  já,  condemmim. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio— Ainda  existe  o 
obscurantismo ;  nem  todos  podem  ser  águias. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sr.  Presidente,  o 
que  se  chama  regimen  parcellado,  foi  iutro- 
duzido  em  nosso  systema  de  educação  secun- 
daria por  um  accidente. 

Quando  se  organizou  o  antigo  collegio 
D.  Pedro  II,  hoje  Gymnasio  Nacional,  o 
programma  de  ensino  estabelecido  naquella 


casa  de  educação  era  de  curso  seriado  com 
exame  final.  Foi  o  plano  proposto  por  Justi- 
niano da  Rocha,  um  dos  maiores  pedagogos 
que  tem  tido  este  paiz,  e  adoptado  peb 
governo  de  então. 

Isto  que  se  chama  exame  parcellado,  não 
existia.  Mas,  o  Governo  do  Império,  querendo 
attender  ás  necessidades  da  instrucção  pu- 
blica, querendo  attender  ao  facto  de  muitos 
moços,  nas  diíferente*  províncias  do  Império, 
províncias  longínquas,  não  poderem  vir  á 
Corte  de  então,  prestar  seus  exames  geraes  no 
Collegio  D.  Pedro  II,  permittiu  que  nas  pro- 
víncias onde  havia  academia  ou  faculdade 
de  Medicina  ou  de  Direito,  perante  bancas 
organizadas  por  lentes  desses  institutos, 
fossem  prestar  as  habilitações  requerida* 
para  a  matricula  nos  cursos  superiores. 

Bem  vê  V.  Ex .  que  foi  por  accidente.  Dahi 
em  deaatc,  sob  o  pretexto  de  que  éra  ne- 
cessário diíTundir-so  a  instrucção  secun- 
daria, permittiram-se  novas  bancas  de  pre- 
paratórios fora  dessas  províncias,  onde  não 
existiam  academias  ou  faculdades. 

A  principio  os  exames  parcellados  se  re- 
vestiram de  uma  certa  seriedade,  mas  de- 
pois, já  nos  últimos  tempos  do  Império,  to- 
dos o<  estadistas  clamavam  contra  a  sua 
Sormanencia  e  requeriam  uma  reforma  ra- 
ical  do  ensino. 

Não  só  encontra,  Sr.  Presidente,  nas  falias 
do  throno  daquelle  tempo,  nos  relatórios 
ministeriaes  daquella  época,  uma  só  pala- 
vra que  não  seja  de  censura  ao  que  se  chama 
systema  ou  regimen  de  exames  parcellados. 

Ao  cahir  o  Império  já  a  reforma  tiniu 
sido  proposta  na  Assemblôa  Geral,  e  a  seu  res- 
peito se  externou  de  modo  brilhante,  era 
parecer  que  hoje  corre  impresso,  Ruy  Bar- 
bosa, estudando  sobro  todos  os  seus  pontos  de 
vista  as  inconveniências  do  regimen  adopti- 
do  e  propondo  de  um  modo  conveniente  o 
plano  que  lhe  parecia  necessário. 

Não  sei  porque,  Sr.  Presidente,  desde  en- 
tão, essa  projectada  reforma  não  logrou  pra- 
tica completa  e  radical. 

Na  Republica,  Sr.  Presidente,  no  Ministério 
de  Benjamin  Constant,  roformou-se,  por  um 
um  golpe  decisivo,  o  ensino  primário,  se- 
cundário e  superior.  Desde  então,  não  ha 
meio  de  fazer-se  cumprir  essa  reforma.  Cinco 
ou  seis  reformas  soguiram-se,  mas  em  todas 
ellas  foram  mantidos  os  exames  de  madu- 
reza e  os  exames  seriados  e  mantido  o  exame 
parcelUdo. 

0  Sr.  Castro  Pinto  dá  um  parte. 

0  Sr.  Affonso  Costa  — Isto  é  outro  caso; 
neste  ponto  V.  Ex.,  me  permitta  dizer-lhe, 
está.  equivocado. 

Na  reforma  de  Benjamin  Constant  se  esta- 
belecia que  para  a  matricula  do  curso  supe- 
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rior  só  prevalecia  a  certidão  de  que  o  estu- 
dante tinha  cursado  os  sete  annos  do  Gymna- 
sio  ou  tinha  feito  o  exame  geral  das  matérias 
do  curso. 

Bem  vê  V.  Ex.  que  nada  justifica  a  insis- 
tência com  que  se  pretende,  mais  uma  vez, 
pôr  á  margem  a  reforma  decretada  e  hoje 
em  vigor  pelo  decreto  n.  3.914,  de  janeiro 
de  1901. 

A  Camará  já  fez  o  que  foi  possível:  du- 
rante três  ou  quatro  annos  permittiu  as  pro- 
rogações,  sob  o  fundamento  de  que  não  era 
justo  obrigar  o  estudante,  que  tinha  iniciado 
o  seu  curso  preparatório  pelos  exames  par- 
cellados, ao  curso  gymnasial  ou  ao  exame  de 
madureza. 

Mas  isso  que  se  foz  naquelle  tempo,  con- 
tinua a  ser  feito  por  tempo  indefinido;  e 
agora  mesmo  surge  o  projecto  do  nobre 
Deputado  que  mereceu  o  voto  da  Camará, 
ampliando  mais  uma  vez  o  prazo. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio — Eu,  no  meu 
projecto,  peço  a  eliminação  da  restricção  e 
mais  nada. 

0  Sr.  Affonso  Costa— Não  quero,  Sr.  Pre- 
sidente, dar-me  ao  trabalho  de  fazer  o  con- 
fronto do  systema  (systema— eu  o  chamo 
por  benevolência  no  interesse  do  encaminhar 
a  discussão)  de  exames  parcellados  com  o  dos 
exames  de  madureza. 

0  primeiro,  isto  ô,  systema  de  exames 
parcellados,  sob  o  ponto  de  vista  do  ensino, 
é  nullo-,  não  permitte  a  seriação,  a  har- 
monia de  idéas ;  não  ha  a  boa  classificação 
das  sciencias  e  linguas  de  modo  a  facilitar  a 
ooordenação  do  estudo  dessas  disciplinas  no 
cérebro  do  estudante. 

O  exame  é  uma  loteria:  tirarse  o  ponto  e, 
conforme  a  sorte,  de  cada  um  approvado 
ou  não. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Nos  gymnasios 
equiparados  dão-se  os  mesmos  escândalos  e 
observa-se  também  esse  jogo. 

0  Sr.  Affonso  Costa  —  O  segundo,  isto.ô 
o  systema  dos  exames  de  madureza,na  boa  in- 
terpretação que  deve  ter  a  palavra,não  exige 
vastos  conhecimentos  nem  obriga  o  estudante 
a  fazer  o  exame  geral  e  especial  sob  cada 
matéria.  Nesse  systema  são  levadas  em  con- 
ta as  notas  do  estudante,  o  seu  comporta- 
mento durante  o  curso  e  o  estudante  que 
passou  de  anno  para  anno,  da  primeira  para 
a  seguuda  seíie,  da  segunda  para  a  terceira, 
e  assim  até  a  6ft,  até  chegar  a  ser  submetti- 
do  ao  exame  da  generalidade  das  matérias, 
que  estudou  durante  seis  annos,  sahir-se  ha 
mais  ou  menos  bem  ;  os  examinadores  não 
podem  ser  rigorosos  a  ponto  de  exigir  parti- 
cularidades, a  ponto  de  lhe  fazer  perguntas 
de  algibeira. 


O    Sr.  Manoel  Fulgencio  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Affofso  Costa  —  Quando  nos  exa- 
mes sahe-se  o  estudante  mal  nas  linguas  e 
bem  nas  sciencias,  a  approvação  é  fatal,  pois 
para  esse  resultado,  tem-so  era  consideração 
as  notas  do  anno  e  o  comportamento  do  es- 
tudante . 

O  Sr.  Castro  Pinto—  K  a  sua  assiduidade 
nas  aulas. 
0  Sr.  Affonso  Costa  —  Perfeitamente. 
Ainda  ha  um  outro  ponto. 
Defendendo  o  projecto,  que  aliás  ninguém 
defendeu  na  Camará,  o   honrado  Deputado 
mineiro  disse   se  inclinava  á  medida  que 
propõe,  porque   queria  assim  facilitar   ao 
estudante  pobre  á  matricula  nos  cursos  su- 
periores e    achava,  então,  que  seria  uma 
grande  iniquidade    manter  uma    reforma 
pela  qual  só  poderião  ser  bacharéis  os  mo- 
ços ricos,  aquelles  que  são  favorecidos  pela 
fortuna.  E'  um  engano  de  S.  Ex. 

No  exame  seriado  cada  um  aprende  onde 
quer  e  com  quem  quizer. 

O  estudante  uma  vez  preparado,  requer  o 
seu  exame  ;  presta-o,  e  desde  que  é  appro- 
vado, obtém  matricula  nos  cursos  supe- 
riores. 

O  mal  a  que  S.  Ex.  quer  dar  remédio  se 
dá  nos  cursos  de  preparatórios  de  regimen 
parceilado  ;  quem  é  pobre  e  não  podo  com- 
prar livros,  ou  quem  não  pôde  obter  conheci- 
mentos por  si  ou  não  pôde  ter  professores, 
esse  jamais  poderá  fazer  carreira. 

Não  quero  mais  abusar  da  attenção  pre- 
ciosa da  Camará,  trazendo  exemplos  escan- 
dalosos das  bancas  de  exames  parcellados ... 

O  Sr.  Castro  Pinto—  Onde  se  fazem  dez 
exames  de  uma  só  assentada. 

O  Sr.  Affonso  Costa—.  . .  onde  se  fazem 
dez  exames  de  uma  só  assentada  e  onde, 
quando  os  pontos  não  são  dados  de  véspera, 
os  alumnos  fazem  exames  de  livro  aberto, 
pela  benevolência  criminosa  de  muitos  pro- 
fessores. 

O  Sr.  Castro  Pinto  —  E*  exacto. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio—  Eu  sei  de  gy- 
mnasios equiparados  que  dao  certificado  do 
exames  a  estudantes  quo  não  sabem  pa- 
tavina da  matéria  em  que  são  declarados 
approvados.  Posso  assegurar  isso  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —Ninguém  mais  do 
que  o  nobre  Deputado  sabe  que  sou  contra- 
rio ao  modo  por  quo  se  tem  praticado  a  equi- 
paração. 

O  Sr.  Carlos  Teixeira  Brandão  —  Como 
toda  a  Commissão. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Os  equiparados 
actualmente  constituem  uma  vergonha,  são, 
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como  já  tive  occasião  do  dizer,  a  chaga  viva 
do  regimen,  precisam  ser  rigorosamente  fis- 
calizados, e  obrigados  a  entrar  no  regimen 
da  lei. 

Quem,  como  eu,  apresentou  projecto,  pro- 
hibindo  novas  concessões  a  collegios  equi- 
parados, sem  que  os  pretendentes  tenham 
o  património  exigido  por  lei,  evitando-se 
assim  o  abuso  que  se  tem  dado  nesta  Capital 
do  ser  o  património  de  alguns  equiparados, 
representado  por  prédios  quo  jião  vaiem 
as  quantias  pelas  quaes  foram  avaliados, 
não  pôde,  sem  grave  injustiça,  sor  aceusado 
de  incoheroncia  no  explanar  deste  assumpto 
tâo  delicado  c  tão  importante. 

O  Sr.  Manoel  Fitlgkncio  — -  V.  Ex.  só 
quer  os  gymnasios  o.ficiaos. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Por  attmção  ao 
nobre  Deputado,  que  muito  me  merece,  foi 
que  vim  á  tribuna  para  responder  a  S.  Ex., 
que  se  mostrou  offendido  por  um  aparto  que 
proferi  no  momento  em  que  S.  Ex.  orava. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— Não  fiquei 
offendido. 

O  Sr.  Affonso  Costa— 0  nobre  Deputado 
censurou  também  a  Cjmmissão  de  Instru- 
cção  Publica  por  ter  demorado  sou  parecer 
sobro  a  emenda  quo  o  Senado,  o  anno  pas- 
sado, fez  a  um  projecto  daqui  remettido, 
permittindo  uma  segunda  época  do  exames. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio — Não  censurei; 
é  um  facto. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  tem  razão 
S.  Ex.  nossa  censura.  Fui  também  relator 
da  emenda  tão  fallada  <•  encarecida  pelo 
nobre  Deputado  e  por  outros  coilogii*  que, 
como  S.  Kx.,  pensam  que  o  systoma  de 
exames  parcellados  6  cousa  digna  do  ser 
restaurado. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio — Estou  em  boa 
compauhia  desde  que  estou  com  o  Soua''o  o 
a  Camará. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  O  facto  foi  o 
seguinte:  approvado  nesta  Camará  o  re- 
ferido projecto,  entendeu  o  Senado,  por 
um  movimento  que  peço  permissão  para 
considerar  m?io,  que  devia  mandar  abolir 
a  rostricção  da  lei  em  vigor,  em  virtude  da 
qual  não  se  permítte  ao  estudante,  quj  não 
tenha  pelo  menos  um  preparatório,  iniciar 
sou  curso  pelo  regimen  parceilado. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Essa  restri- 
cção  é  odiosa. 

O  Sr.  Affonso  Costa — A  restricção  tinha 
por  fim  impedir  que  estudantes,  que  ainda 
não  tiverem  iniciado  o  seu  curso  de  prepa- 
ratórios, o  fizerem  pelo  sy^tema  parcei- 


lado, de  modo  que,  mais  tarde,  os  que  ini- 
ciassem o  curso  não  viessem  appellar  para 
os  mesmos  sentimentos  de  equidade,  em  vir- 
tude dos  quaes  a  Camará  se  tem  visto  na  con- 
tingência sentimental  de  votar  novas  proro- 
gaçõos  daquello  systema. 

Ora.  o  Senado  entendeu  que  essa  restri- 
cção  da  lei,  que  tinha  sido  uma  conquisu 
contra  os  nossos  erros  do  passaJo,  devia  sor 
abolida.  Mas  quando  chegou  á  Camará  a 
emenda  do  Senado  1  N\>  mez  de  outubro  < 
que  me  foram  remettidos  os  papeis,  a  mim. 
como  relator  som  que  eu  os  conservasse  em 
meu  poder  além  de  seis  ou  oito  dias. . . 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Entretanto, 
houve  um  atrazo  de  mais  de  dous  mezes. 

0  Sr.  Affonso  Costa — ...  embora  se 
tratasse  de  assumpto  de  magna  importân- 
cia, como  seja  com  a  instrueção  secun- 
daria do  paiz. 

Não  demorei,  pois,  repito,  o  parecer  sobr:* 
a  emenda  ;  mas,  como  ella  encjrrasse,  real- 
mente, matéria  do  ponderação,  que  já 
havia,  varias  vezes,  dividido  aCommissão,  o 
honrado  Sr.  Valois  de  Castro,  exercendo  o 
direito  que  o  Regimento  lhe  confere  e  rin- 
gue* n  lhe  poderá  negar,  pediu  vista  do  pro- 
jecto para  estudo. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— E  o  parecer 
não  sahiu  mais. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Dias  depois,  outro 
membro  da  Commissão  declarou  que  também 
solicitaria  vista,  observando  eu  que  o  pro- 
jecto não  tinha  mais  razão  de  ser,  porque  a 
típoea  extraordinária  de  exames  que  cllc  vi- 
sava, iria  quasi  coincidir  com  a  época  normal 
estabelecida  por  lei,  de  modo  a  tornar-*1 
uma  inutilidade  a  concessão  que  a  Camará 
dos  Deputados  lizesso  em  taes  condições  ;* 
favor  dos  estudantes  do  preparatórios  par- 
cellados. 

Accrescentei  ainda  em  meu  parecer,  que 
já  estava  lavrado,  porque,  reiterando  a  afir- 
mativa, não  demorei  os  papeis,  c**as  consi- 
derações salientando  e  provando  á  Caraar.i 
quo  o  projecto  perdera  toda  a  sua  razão 
de  ser. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  O  fira  era 
mesmo  considerar  este  anno  a  emenda  com*1 
prejudicada. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Estávamos  em  íitf 
de  outubro  ou  em  novembro;  e,  com  a  dis- 
cussão e  votação  das  leis  annuas,  quo  entre 
nós  caminham  sempre  atrazadas,  não  foi 
possivel  â  Camará  tomar  conhecimento  'i<1 
referido  projecto.  Terminado  o  mandato  d.i 
Camará  anterior,  agitou-se  este  anuo  ;i 
questão  de  saber  si  a  Camará  actual  devi -i 
tomar  conhecimento  da  emenda  do  Senado. 
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Vejamos  o  que  dizia  litteralmentc  o  pro- 
jecto. . . 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  — -  Esta  questão 
não  tem  mais  razão  da  sor,  porquo  já  es- 
tamos cora  outro  projecto. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Estou  defendendo 
a  Comrais-ião  que  V.  Ex.  atacou. 

Dizia  o  projecto  :  «  Fica  o  Governo  auto- 
rizado a  conceder,  no  corrente  anno,  uma 
segunda  época  de  exames  aos  estudantes  do 
preparatórios.»  A  emenda  do  Senado  man- 
dava abolir  a  restrieçâo  já  mencionada. 

Ora,  asto  anno,  cm  1906,  a  Camará  podia 
tomar  conhecimento  do  um  projecto  cujas 
disposições  deviam  ser  executadas  em  1905  ? ! 
Pois  um  projecto  que  devia  ter  vigor  em 
anno  certo  c  determinado  podia  ser  votado 
depois  dessa  época  pela  Camará  dos  Depu- 
tados ?  !  Nâo  sor  ia  uma  anomalia  mandar- 
mos  ao  Sr.  Presidente  da  Republica  para 
que  saiiccionasso  uma  lei  com  data  do  1906, 
dizendo:  «Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
ceder no  corrente  anno,  isto  é,  em  1905, 
uma  nova  época  de  exames  de  prepara- 
tórios ? ! 

O  que  queriam  os  nobres  Deputados  era 
que  a  CDmmissão  de  Redacção  alterasse  a 
data  estabelecida  no  projecto. 

O  Sr.  Manoel  Fulgexcio — Que  redigisse 
o  projecto  de  maneira  que  não  resultasse 
absurdo. 

0  Sr.  Affonso  Costa— 0  meu  honrado 
amigo  Sr.  Manoel  Fulgencio,  que,  pelos  seus 
merecimentos  epelo  sou  valor,  oceupa  ha 
muitos  anno<,  uma  caloira  na  representação 
de  Minas  (muito  bem) ;  o  nobre  Deputado, 
que  acompanha  sempre  as  discussões  nesta 
Casa,  que  conhece  o  Regimento  e  nâo  pôde 
ignorai-o,  porque  o  tempo  que  aqui  tem  pas- 
sado e  sutliciento  para  lhe  assegurar  a  pra- 
tica da  nossa  vida  interna,  o  nobre  Deputado 
bem  sabe  que  a  Commissâo  de  Redacção  não 
pôde  alterar  os  termos  dos  projectos  ou  das 
proposições  que  lhe  são  enviadas. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio— Faz  a  redacção 
de  maneira  que  não  resulte  absurdo. 

O  Sr.  Affonso  Costa— A  Commissâo  não 
pôde  alterar  cousa  quo  6  essencial  em  um 
projecto,  como  a  respectiva  data. 

Bem  vê,  V.  Ex..  Sr.  Presidente,  que  a 
arguição,  a  censura,  quo  o  honrado  Depu- 
tado fez  á  Commissâo  de  Instrucção  pela  pre- 
nsa demora  proposital,  como  diz  S.  Ex., 
nào  tem  razão. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Eu  não  disse 
<iue  era  proposital.  Isto  resultando  histórico 
dos  factos. 


O  Sr.  Affonso  Costa  —  Insurgiu-se  tam- 
bém o  honrado  Deputado  contra  as  emendas 
e  o  requerimento  agora  apresentado,  reque- 
rimento que  podo  que  um  projecto  volte  á 
Commissâo  do  Instrucção,  assim  como  as 
emendas  que  estabelecem  certas  providen- 
cias na  lei.  (Apartes.)  Oppõe-se  S.  Ex.  ao 
requerimento  e  ás  emendas  porque  tem 
medo  de  que  a  Commissâo,  como  disse,  abuse 
mais  uma  voz  desse  direito  que  se  arroga  de 
prender,  por  tempo  indefinido,  papeis  que 
são  affectos  ao  seu  estudo  •  mas,  Sr.  Presi- 
dente, quando  foi  que  a  Commissâo  do  In- 
strucção demorou  papeis  em  seu  poder  ? 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Actualmentof 

O  Sr.  Affonso  Costa— Será  possivel  que 
este  projecto  envolva  um  interesse  nacional 
tão  grande  que  consubstancie  uma  medida  de 
tal  ordem,  que  &o  imponha  a  sua  approvação 
em  dous  dias  ?  Para  conceder  uma  segunda 
época  do  preparatórios,  este  anno,  ha  ainda 
quatro  mezes ;  e,  durante  esses  quatro  mo- 
zes,  não  6  possivel  que  a  Commissâo  de  In- 
strucção, sempre  animada  pelo  trabalho 
e  pelo  dever,  leve  avante  o  intuito  que  lhe 
attribue  o  nobre  Deputado  a  de  matar  a  sua 
proposta  asph  yxiauuo-o  na  pasta. 

Não  conheço  nada  mais  útil,  Sr.  Presi- 
dente, do  que  o  requerimento  do  honrado 
Deputado  por  Pernambuco,  pois,  pelo  que 
apprendi  da  leitura  a  que  V.  Ex.  ha  pouco 
procedeu  d<\  emenda  apresentada,  vejo  que 
ella  manda  abolir  do  projecto  do  illustrc 
Doputado,que  é  hoje  da  Camará,  o  artigo  que 
supprime  a  restricção  da  lei  do  anno  pas- 
sado. 

Dos  males  o  menor,  disáj  S.  Ex. ;  e,  si  se 
tem  de  consontir,  porquo  parece  que  é  esta 
a  feição  característica  da  Camará,  uma  se- 
gunda, ('poça  de  exames,  consintamol-a  sem 
abolição  da  ívstricçào,  jamais  se  permittindo 
que  nenhum  estudante  inicie  agora  o  curso 
de  preparatórios  pelo  systema  do  exames 
parcellados. 

A'  primeira  vista,  quiçá  se  suppouha  ser 
estainiciativa  do  nobra  Deputado  por  Per- 
nambuco de  óptimos  eífaitos,  mas  quando  se 
a  estuda  o  se  lhe  analvsam  os  resultados, 
então  rosal  ta,  de  toda  observação,  que,  neste 
terreno,  em  defe-a  dos  melhores  interesses 
da  nossa  mo-  cidade,  nesta  questão,  não  poio 
haver  meio  t jrmo :  ou  se  approva  o  pro- 
jecto ou  se  o  rejeita  de  uma  vez. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio— O  que  desejo  é 
que  a  Camará  se  manifeste. 

O  Sr.  Affonso  Costa — Sr.  Presidente,  sou 
também  contrario  â  emenda  do  honrado 
Deputado  pelas  considerações  que  vou  ad- 
duzir. 
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Si  nós  approvarmos  o  projecto,  concedendo 
uma  segunda  época  de  exames,  si  o  Senado 
approval-o  o  o  Executivo  sanccional-o,  essa 
ópoca  do  exames  terá  logar  juntamente  em 
fins  de  outubro  para  novembro  e  em 
Uns  de  outubro  para  novembro  começam 
nos  gymnasios  e  collcgios  equiparados  os 
exames  seriados,  Haverá,  portanto,  a  coinci- 
dência do  tempo  para  os  exames  gy  mnasiaes 
e  parcellados  e,  dahi,  a  balbúrdia  o  difi- 
culdades invenciveis,  porque  a  lei  actual  que 
regula  os  exames  parodiados  não  permitte 
que  façam  parte  das  bancas  examinadoras 
outras  pessoas  sinão  os  lentes  dos  cursos  of- 
ficiaes ;  o  que  quer  dizer  que  teremos,  ao 
mesmo  tempo,  oxaminadores  de  exames  par- 
ceUados funccionando  nos  exames  seriados, 
redundando  tudo  isto  em  prejuízo  da  in- 
strucção. 

Bem  vê  V.  Ex.,  Sr.  Presidente,  que,  por 
esse  lado,  também  sou  contra  a  emenda  do 
honrado  Deputado,  pela  desordem,  pela  con- 
fusão que  cila  irá  levar  aos  cursos  gymna- 
siaes  o  collegios  equiparados,  aqui  o  nos  Es- 
tados. 

Taes  eram,  Sr.  Presidente,  as  considera- 
ções que  eu  pretendia  fazer  em  relação  á 
emenda  o  ao  requerimento  do  meu  honrado 
collega. 

Não  acredito  que  a  Camará  dos  Deputados 
queira  privara  Com  missão  de  Instrucção 
Publica  do  oxercicio  de  uma  do  suas  fun- 
cções,  qual  a  do  dizer  sobre  emendas  e  pro- 
jectos apresentados  aqui  neáta  Casa,  pro- 
jectos que  regulam  o  ensino  secundário  ou 
indicam  providencias  sobre  elle. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio— Isso  devia  ser 
em  3a  discussão,  mas  querem  desde  já  em  2a, 
para  maior  addiaraento. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Nenhuma  razão 
pôde  ter  o  nobre  Deputado  quanto  á  demora 
no  andamento  do  projecto,  porquanto  a 
emenda  que  occasiona  a  sua  volta  á  Com 
missão  não  foi  apresentada  por  nenhum  d 
nós  e  cm  virtude  de  uma  disposição  regi- 
mental, o  projecto  teria  fatalmente  que 
Aoltar  ao  nosso  estudo. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Mas  eu  não 
combati  isso. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  Dados  estes  escla- 
recimentos a  quo  me  julguei  obrigado  pela 
minha  posição  de  relator  do  parecer,  que 
mereceu  impugnação  sómenta  do  honrado 
Deputado,  vou  concluir. 

Estou  convencido,  e  aliás  nunca  tive  i Ilu- 
sões, de  que  o  projecto  que  foi  approvado 
em  Ia  discussão,  embora  por  uma  maioria 
de  cinco  votos,  sel-o-ha  em  2a  e  3a,  dada  a 
facilidade  com  que  foi  dispensado  o  inter- 


stício regimental,  devando  figurar  breve- 
mente entre  as  nossas  leis. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Então  não 
priva  a  Camará  de  tomar  conhecimento 
delle? 

O  Sr.  Affonso  Costa  — Antes,  porém,  de 
concluir  estas  despretenciosas  considerações 
feitas  só  em  attenção  ao  meu  honrado  cul- 
lega... 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio  —  Agradecido  a 
V.  Ex.  em  nome  da  mocidade  do  nosso  paiz. 

0  Sr.  Affonso  Costa—.  . .  hão  de  permit- 
tir  que  lastime  que  a  Camará  dos  Depu- 
tados, a  quem  incumbe  regular  o  ensino  se- 
cundário, enverede  por  um  caminho  tão  tor- 
tuoso, tão  errado,  votando  a  prorogação  d? 
um  systema  que  ninguém  defendeu  no  Con- 
gresso, e  contra  o  qual  se  teem  levantado  &• 
vozes  mais  abalizadas  e  eloquentes. 

0  Sr.  Cardoso  de  Almeida— Systema  con- 
domnado  pelo  próprio  Congresso. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Sim,  condemnado 
pelo  próprio  Congresso,  que  votou  a  lei  com 
a  restricção  que  hoje  pretende  abolir. 

Lastimo,  Sr.  Presidente,  que  a  Camará  do* 
Deputados  tenha,  a  respeito  do  ensino  deste 
paiz,  uma  concepção  tão  falsa. 

Já  houve  quem  dissesse  aqui  com  muita 
propriedade,  em  palestra,  que  nesta  questão 
a  Camará  se  dividia  em  dous  partidos:  o 
partido  da  paz  e  o  partido  da  guerra. 

Mas,  paz,  dizia  o  collega,  com  muita  graça, 
com  muito  chiste,  não  6  a  paz,  i.-to  é, 
harmonia  o  a  ordem,  mas  o  partido  do< 

Saes  c  a  guerra  contra  o  ensino  o  o  exame 
ifflcil. 

0  Sr.  Manoel  Fulgencio — A  maioria  da 
Camará  que  agradeça  este  conceito  de  V.Ex. 
a  seu  respeito. 

0  Sr.  Affonso  Costa  —  E'  deveras  las- 
timável que  uma  questão  desta  natureza, 
que  não  envolve  e  não  deve  envolver  in- 
teresses politicos,  c  que  não  pôde  attender 
a  interesses  particulares,  porque  C  uma 
questão  nacional,  é  lastimável  que  a  Gamara 
do*  Srs.  Deputados,  em  hora  tão  solcmnc 
não  tivesse  a  propósito  do  ensino  a  verda- 
deira, a  lógica,  a  natural  comprehensâo! 

Coudomna-se  um  systema  que  ainda  nào 
foi  praticado,  um  systema  que  vigora  em 
toda  a  parte,  dando  os  melhores  resultados; 
systema  que  existe  na  Itália,  onde  ha  «fil 
curso  de  sete  annos  com  exame  de  madureza; 
na  Allemanha,  em  todos  os  collegios,  escola* 
c  gymnasios  rcaes,  com  um  curso  de  nove 
annos;  na  França,  onde  jamais  deixou 
de  iigurar  em  todas  as  reformas  o  curso 
seriado,  o  exame  de  madureza,  e  assim  && 
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generalidade  da  Europa ;  no  Chile,  na  Ar- 
gentina, onde  agora  mesmo  se  acaba  de 
propor  uma  reforma  para  os  gymnasios 
nacionaes  e,  ia  me  esquecendo  de  salientar 
a  Hungria,  que  ha  20  annos  luctava  com 
dificuldades  na  adopção  do  verdadeiro  sys- 
tema do  ensino  secundário  c  acaba  de 
votar  uma  reforma,  estabelecendo  o  curso 
gymnasial  com  oito  scriest  com  exame  de 
madureza. 

Pois.  será  possivel  que  no  Brazil.  oaJo 
ha  10  annos  o  Congresso  Nacional,  os  po- 
deres públicos  prometteram  ao  paiz  uma 
reforma  radical  do  ensino  secundário,  afim 
dó  sanar  os  grandes  males  que  vêem  dos 
tempos  do  Império;  será  possível  que  os 
poderes  públicos  se  affastem,  mais  uma  vez. 
do  bom  caminho,  retrogradando,  quando  é 
chegado  o  momento  de  contribuir  para 
melhorar  as  condições  de  cultura  da  moci- 
dade brasileira? 

Parece  que  não. 

Ninguém,  Sr.  Presidente,  será  capaz  de, 
com  dados  seiontifteos,  com  argumentos  va- 
liosos, cora  exemplos  claros  e  precisos,  nin- 
guém será  capaz  de  vir  defender  com  van- 
tagem o  systema  dos  exames  pareellados. 
preferindo  estes  aos  exames  de  madureza. 

0  Sr.  Manoel  Fulgexcio  —  A  questão  e* 
na  pratica. 

0  Sr.  Affonso  Costa— Falia  o  nobre  Depu- 
tado na  pratica  ? 

K  eu  que  ia  concluindo  sou  forçado  ainda 
a  responder  a  S.  Kx.  Mas  que  pratica  é 
essa? 

A  pratica  má  que  se  tem  dado  ao  systema 
gymnasial  desde  as  equiparações  até  a  pés- 
sima comprehensâo  dos  exames  de  madu- 
reza! 

Pois  podemos  condomnar  um  systema 
que  vigora  em  to  la  parte,  dando  brilhantes 
resultados,  somente  porque  entre  nos  não 
se  pôde  ainda  pratical-o;  não,  porque  não 
estejamos  no  caso  de  làzel-o,  mas  porque 
certos  ntoressesse  teem  opposto  a  isto. 

Não,  não  é  justo ;  não  se  pôde  condomnar 
uma  reforma,  uma  idéa,  som  que  se  con- 
sinta que  cila  seja  pratica  ia.  Qual  é  o  maior 
argumento,  a  força  mais  po  ierosa,  o  prin- 
cipio evidente  a  ser  invocado  contra  uma 
iiéa,  um  prograrama  ou  uma  reforma?  K1 
a  sua  execução  pratica,  ê  a  sua  prova 
ftxperiment&l.  O  exame  do  madureza,  desde 
que  foi  decretado»  ainda  não  foi  praticado 
exclusivamente.  E  V.  Ex.  comprohonde: 
desde  que  o  estudante  tem  esperança  de 
concluir  o  seu  curso  preparatório  dentro  de 
dous  ou  três  annos,  não  se  vae  sujeitar 
a  um  curso  gymnasial,  a  um  curso  que  se 
prolonga  por  seis  annos. 

V»l.  IV 


Ahi  é  que  reside  o  mal.  No  dia  em  que 
abolirmos,  de  vez,  o  systema  parcellado,  no 
dia  em  que  a  lei  for  uma  realidade  e  em 
que  o  estudante  não  puder  iniciar  mais  o  seu 
curso  pelo  systema  parcollaio,  neste  dia 
todos  procurarão  os  gymnasios  onde  se 
pratica  o  systema  de  curso  seriado  e  exame 
de  madureza. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio—E  os  que  não 
tiverem  recursos  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Os  que  não  tiverem 
recursos,  os  que  morarem  cm  logares  dis- 
tantes dos  collegios  equiparados  estudarão 
cm  casa,  lançarão  mâo  dos  6eus  livros,  íU- 
zend  >  da  sua  fraqueza  forças,  o  quando  se 
encontrarem  habilitados  irão  fazer  o  exame 
de  madureza  nos  collcgios  equiparados.  O 
impecilho  que  V.  Kx.  pens:i  que  a  reforma 
crè:i  aos  moços  pobres  é  illusorio. 

Tem  se  dito  também  que  o  curso  gymna- 
sial, como  esta  estabelecido,  é  impraticável, 
porque  está  sobrecarregado  de  matérias. 

E*  verdadeiramente  uma  falsa  interpreta- 
ção, uma  errónea  observação  dos  factos.  Si 
compararmos  o  prograrama  do  Gymnasio 
Nacional,  entre  nós,  com  o  programma  dos 
collcgios  de  instrucção  secundaria  de  toda  a 
parte,  na  Europa,  como  na  America,  veri- 
ficar-se-lia  que  o  nosso  programma  mantém, 
dadas  pequenas  variações,  as  mesmas  maté- 
rias o  disciplinas. 

Si  alli  figura,  por  exemplo,  em  dadoá  pro- 
grammas,  um  curso  de  pinlosophia  com- 
pleto, entre  nós  apeias  temos  o  curso  do  ló- 
gica, o  mais  depende  do  methodo. 

Um  programma  vastissimo  sobre  uma 
sciencia  qualquer  pôde  ser  ensinado  por  um 
professor  hábil,  dentro  de  um  anno  ;  ao  passo 
que  um  programma  limitado  sobre  a  mesma 
matéria,  exposto  por  um  professor  in hábil, 
não  S8rá  explicado  nem  mesmo  em  dous  an- 
nos. 

Feitas  estas  considerações  contrarias  ao 
projecto,  que  já  é  da  Camira,  vou  concluir. 

Lastimei  e  continuo  a  lastimar  o  caminho 
por  que  enveredou  a  Camará,  esquecida  da 
verdadeira  intuição  que  se  devo  ter,  princi- 
palmente, nos  paizes  novos,  aos  moldes  e  des- 
envolvimento da  instrucção, em  todos  os  seus 
gráo>.  O  Brazil  ô  o  paiz  em  que  este  mal  se 
rellecte  do  modo  mats  perigoso.  Nós  não  te- 
mos instrucção  primaria  eo  nosso  ensino  su- 
perior está  minado  cm  suas  bases  pela  falta 
de  preparo  intellectual  dos  estudantes  que  a 
elle  se  destinam. 

A  instrucção  secundaria  é  um  nome,  sim- 
ples aspiração  do  alguns  bem  intencionados, 
Sois;  a  respeito  chegamos  ao  ponto  do  cou- 
emnar  uma  reforma  que  ainda  não  se  pra- 
ticou, e  manter,  corno  efTeciivo  o  que  é  pro- 
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vitorio  c  como  provis-orio  u  que  devo  ser 
otfcetivo  e  permanente 

Ha  d'»i ;  a  mios,  em  França.  Alfredo  Craiset 
um  dos  mais  notmeis  talentos  de  seu  paiz, 
em  conferencia  que  figura  iin» ms:i  ocorre 
mundo.  aflirma\;i,  coinmetando  a  ultima 
reforma  do  ensino  secundário,  alli  realisada, 
—  «que  de  todos  os  sy  sumias  políticos,  ne- 
nhum mais  do  que  o  deinocrat  co,  carece  de 
<Usj;or  de  grande  numero  de  homens  de  in- 
tolligencia  Incida  e  vontade  forte—»  ;  ora. 
Sr.  Presidente,  não  parece  que,  dados  os 
factos  que  conhecemos,  com  o  systema  de 
parcellados,  posssamos  dispor,  no  futuro, 
dessa  plêiade  de  homens  de  espirito  lúcido  e 
de  vontade  forte  de  que  nos  falia  o  graúdo 
educador. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem. 
O  orador  è  comprimenfado  pelos  collegas  pre- 
sentes.) 


O  ex- 
cussão. 


Presidente— Continua  a  dis- 


O  Hi*.  Ciirlojsi  Peixoto  l^illio— 

Peco  a  palavra. 

O  Sr.  Ineficiente— Tem  a  palavra 
onobre  Deputado. 

OSr.Carlos    Peixoto   J^illio 

só  por  julgar  altamente  importante  o  ;>s- 
sumpto  em  discussão,  é  que  sa  animaa  vir, 
em  hora  tão  adeantaoa,  abusar  da  paciência 
dos  poucos  collegas  que  tiveram  a  força  de 
vontade  de  sustentar  o  debate  até.  o  fim. 

Tem,  desde  que  ê  Deputado,  votado  sis- 
tematicamente, em  casos  idênticos,  coma 
a  Commissào  de  Instrucção  Publica;  ainda 
hontem  o  fez,  bem  conscientemente,  e  para 
que  não  passasse  despercebido  o  seu  movi- 
mento, mandou  A  mesa  a  regimental  decla- 
ração de  voto.  Assim  procedendo,  julga  ter 
eontrahido  o  compromúso  de  justificar  a 
sua  attitude. 

Percebo  que  a  honrada  Commissào  do 
Tnstrucção  Publiea,dclegação  da  confiança  da 
Camará  para  estudo  e  gerência  de  todas  as 
proposições  que  dis<ereni  respeito  ás  ques- 
tões de  ensino,  já  não  se  sente  bem  no  des- 
empenho do  seu  mandato.  Não  podia  dei- 
xar de  ser  assim. 

Ha  uma  commissào,  por  assim  dizer,  to- 
chnica,  tirada  do  seio  da  Camará,  que  tem 
enfrentado,  por  mais  de  uma  vez,  debate 
sobre  proposições  análogas. 

Kste  debate,  porém,  não  apparece,  sendo 
os  trabalhos  da  Commissào,  que  tem  sido, 
invariavelmente,  contra  taes  protenções,  es- 
magados, vencidos,  por  numerosos  votos, 
dados  silenciosamente.  Os  pareceres  da  Com- 
missào de  Instrucção  Publica  teem  sido  am- 


plamente justificados,  trazendo  seropr»>  « * 
razoes  cm  que  se  í»poiam  para  opinar  «vim- 
dos  assumptos  levados  ao  seu  cnnli"«  <■ 
mento. 

Mies  teem  trazido  A  Camará  a<  epinir- 
de  uma  verdadeira  legião  de  homens  n»u-- 
icuos  e  nota\eis  tio  nosso  paiz  ;  o  modo 
sentir  de  muitos  professores  de  cot*.  •«• 
muitos  eathedratieus  de  lama,  de  v^- 
quantos,  em  fim,  teem  dedicado  estudo*  - 
tão  magno  problema. 

K'  natural,  assim,  que  a  coninii&ào  - 
tenha  sempre  sentido  lorte  para  vir  dizer 
Camará  que  cila  não  deve  approvar  as  u-.- 
tativas  reiteradas  que  se  fazem  no  sciuí».-. 
de  impedir  a  execução  da  reforma  de  iv  - 
janiiii  Constant.  Eis  ahi  mais  um  nome  ;»- 
lustre  para  aj  oio  da  Commissào  de  In<Trn- 
cçào  Publica.  Para  que  citar  outro*  t  >» 
muitos  ;  constituem  uma  verdadeira legi*". 
0  que  estranho  é  que  um  debate  de  ij! 
natureza  não  tenha  provocaco  uma  eori^ 
sidade  e  um  interesse  dignos  da  importam  i 
do  assumpto. 

0  Sr.  José  Bonifácio,  seu  honrado  coll*^ 
de  bancada  c  por  essa  mesma  baucada  pro- 
posto como  seu  representante  na  Conuni.**' 
de  instrucção  Publica,  fallou  para  seN  o" 
oito  Deputados  apenas,  como  acontece  ik 
momento  em  que  falia.  Fez,  incontestavel- 
mente, um  brilhante  discurso,  seeundaiw". 
em  muitos  pontos,  a  opinião  do  Sr.  iVtro 
Pinto. 

As  suas  aíHrmativas  não  foram  ouvida 
n'im  discutidas.  Ninguém  veiu  dizer  fiquei, 
que  tinha  lido  o  seu  discurso  ! 

0  illustre  Deputado,  Sr.  Teixeira  Bran- 
dão, presidente  da  Commissào,  veiu  h-r 
fallar  A  Camará.  Teve  um  audilorio  dimi- 
nuto, viu  que  se  fatigava  inutilmente,', 
assim,  abandonou  logo  a  tribuna.  S.  Kx.m" 
ê  um  homem  desconhecido.  Tem  responsa- 
bilidades nesta  questão,  pois  c  professor  u« 
uma  das  faculdades  superiores  da  RepuMuti. 
Mas,  mesmo  quando  S.  Ex.  não  tive-* 
essa  responsabilidade  de  professor,  tem  *• 
revelado  uma  alta  competência  em  assuni- 
ptos  desta  natureza.  K'  um  espirito  erudit". 
uma  capacidade,  um  estudioso,,  uma  autori- 
dade, em  ti  m.  Nem  por  isso,  porém,  S.  K\. 
mereceu  a  attençào  da  Casa. 

O  Sr.  Adeuso  Costa,  relator  do  parwi. 
fundamentou  o  seu  relatório  de  um  ni»*I«» '"" 
eontestavolmente  brilhante  e  o  fez  enuw'W'h 
do  opiniões  autorizadissimas.  Citou  escript** 
e  pareceres  cujo  valor  não  necessita  de  *'r 
salientado.  S.  Ex.  voltou  hoje  A  tribuna? 
continuou  a  ter,  pelo  numero,  um  auditoru 
insignificante. 

Não  recebeu  confidencias  da  Commissào , 
não  costuma  indagar  dess  is  cousas  o,  com,, 
prova,  cita  que  só  soube  da  resolução  do  >r. 
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Homero  Baptista,  renunciando  o  seu  Jogar 
de  membro  da  mesma  Commissao,  pelo  re- 
*\  n?ri  monto  hontcm  votado . 

Suppòe,  porém,  ou  tom  o  direito  do  sup- 
j»or  que  a  Commissao  nào  se  sinti  bem.  De- 
ve, pois,  da  tribuna,  dizor  aos  seus  eollegas 
ijuedolla  fazem  parte  que  tenham  a  força  íio- 
t.r.*m*ia  para  resistir,  hoje  como  amanhã,  a 
essa  tentativa  de  desorganizarão  do  ensino 
publico.  Pede-lhes,  ejicarecidamento,  que 
nao  se  dêm  por  melindrados. 

Qualquer  quo  fosse  a  resolução  da  Camará 
— e  quer  dizer  de  publico— nào  ha  ninguém, 
nenhum  profissional  que  hesite  em  saber  si  a 
opinião  publica  ou  da  maioria  da  Camará  era 
?,  que  ficou  victor iosa. . .  E*  a  declaração  que 
umii  a  fazer. 

Quanto  á  stu  opinião — ò  francamente 
contraria  a  esse  regimen  de  exames  oarcel- 
Ja<Ios.  Ksta  opinião  podo  nào  ter  autoridade, 
porém  c  sincera  e   vao  procurar  justifical-a. 

Temos,  em  ])riraeiro  logar,  dous  regimens 
tle  exames  que  coexistem,  porque  os  parti- 
dários do  regimen  de  exames  parceliados  não 
<  onscntirain  ainda  que  se  executasse  o  outro 
regimen,  o  dos  estudos  seriados. 

Tom  methodo  e  lógica  começará  por  per- 
guntar aos  autores  da  medida  em  debate 
que.  ê  qtie  visam  com  o  projecto  que  apre- 
sentaram ?  Uma  proposição  legislativa  devo, 
fatalmente,  visar  um  objectivo  qualquer  lo- 
ííico. 

Querem  abolir  o  regimen  dos  estudos  se- 
riados? Querem  pòr  termo  ao  regimen  que 
vigora  entre  nós? 

Não  o  querem,  porque,  si  o  quizossem, 
teriam  formulado  uma  medida  nova  em  um 
projecto  de  lei .  Ainda  não  o  fizeram. 

Quereni,  então,  que  coexistam  os  dous  re- 
írimens,  mandando  que  permaneça  o  de  es- 
tudos seriados,  e,  com  uni  esguicho  legis- 
lativo, mandando  que  continuo  t  imbem  o 
dos  exames  parceliados.  Parece  que  ê  isso 
<|uess.  EEx.  querem.  Por  isso  diz,  ainda 
«|Uc  pareça  estranho,  que  ha  uma  certa 
vantagem,  ás  vezes,  em  a  gento  encarar  oí 
&*<umptos  sob  o  ponto  de  vista  lógico. 

Mas  quem  já  veiu  á  tribuna,  defender  es*a 
•"existência?  Ninguém. E*  uma  opinião  que, 
^  existe,  ê  silenciosa. 

A  razão  adduzida  em  favor  desse  projecto 
,;  de  caracter  unicamente  sentimental—  o 
desejo  de  não  ver  cortada  a  carreira  de  al- 
guns moços. 

A  esse  argumento  sentimental  c  opposto  o 
aigwnento  technico,  de  ordem  profissional, 
porque  defender  os  iutere^ses  de  uma  parte 
da  mocidade  não  é  defender  os  grandes  in- 
teresses da  Pátria. 

Além  disso,  toda  a  gente  que  defendo  com 
«alor  o  systeraa  dos  estudos  seriados,  com 
oí)rigação  de  permanência  do  alumno  no 


estabelecimento  durante  certo  numero  de 
annos,  para  desenvolvimento  e  ocelosà0 
gradativa  de  sua  intelligeucia,  diz  também 
quo.  defende  os  interesses  de  to  Ia  mocidade 
do  nosso  paiz.  Não  se  pôde  legislar  para  as 
excepções,  para  os  génios,  que,  em  espaço 
diminuto,  se  familiarizem  com  os  mais  gra- 
ves estudos  ;  legisla-se  para  a  mMia. 

Ora,  a  média  é  a  que  foi  attoudida  pelo 
Congresso,  determinando  um  certo  numero 
de  aunos,  com  cursos 'organizados  previa- 
mente, scientificamoute  ,com  todos  os  re- 
quisitos que  não  são  do  simples  arbítrio, 
mas  de  lógica. 

Os  outros  não  podem  dizer  que  defendem 
o  direito  de  terem  os  moços  adquirido  in- 
strucção  nos  cursos.  O  que  ciles  defendem  ê 
o  direito  de  forçar  a  capacidade  intelleetual 
ca  mocidade,  de  exigir  contingentes  extra- 
ordinários e  de  fazer  exames  no  deplorável 
systema  do  chait/fage  de  que  fallou  o  Sr. 
José  Bonifácio,  para  que  assim,  com  maior 
rapidez,  possam  adquirir  um  titulo  seienti- 
fleo  em  qualquer  faculdade. 

Estes  preparam  assim,  para  essa  moci- 
dade, o  direito  a  essi  mendicidade  de  intel- 
lectuaes  que,  infelizmente^  hoje  a  maioria 
da  mocidade  da  nossa  pátria. 

Outro  argumento  dos  que  defendem  o 
projecto  é  quo,  nós,  que  aqui  estamos,  es- 
tudamos pela  systema  dos  exames  parcel- 
iados. Km  primeiro  logar,  esse  julgamento 
de  nós  por  nós  mesmos  não  deve  merecer 
todo  valor  que  lhe  dão  e,  depois,  o  argu- 
mento não  é  verídico. 

Outra  lei  regia  o  estudo  e  havia  outra  mo- 
ralidade precisamente  por  isto  :  porque  não 
se  dava  a  pouca  moral  coexistência  de  dous 
regimens.  Também  não  existiam  os  eollegios 
equiparados,  essas  chagas  que  nos  estão  con- 
duzindo á  ruína,  que  nós  todos  prevemos. 

Quaes  são  os  outros  argumentos  em  favor 
do  projecto?  Não  existem  ou  não  foram  apre- 
sentados. 

Os  que  defendem  o  projecto  defendem  si- 
lenciosamente.. .  C:ilam-se.  Vêem  á  tribuna 
três,  quarr>.  ciucj  oiwloivs,  se  e>faifam 
pirademonstr.ir  que  o  projecto  nãi>  convém 
e  ninguém  >em  defendel-o.  Corre  a  votação 
e  a  maioria  esmaga  todo*  o>  argumenta. 

E'  exacto  que  fallou eín  defesi  do  projecto 
o  Se.  João  Luiz  Alves,  seu  dilecto  amigo;  po- 
rem S.  Ex.  nào  fez  mais  do  que  uma  es- 
pirituosa charye  â  Commissao  de  Instrucção. 
S.  Ex.  conseguiu  o  que  pretendia,  que  não 
foi  mais  do  que  alfinetar  a  Commissao. 

0  outro  discurso  de  delesa  foi  o  de  seu 
prezado  companheiro  de  bancada,  Sr.  Ma- 
noel Fulgencio,  que  fallou,  como  autor  do 
projecto,  defendendo  a  medida  om  si,  som 
tirar  consequências  de  qualquer  espécie. 
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Desejava  ver  a  questão  debatida  entro 
tochnicos.  Queria  que  ás  palavras  do  Sr,  Tei- 
xeira Brandão,  Afonso  Gosta,  José  Bonifácio 
e  Castro  Pinto  e  tantos  outros  se  oppuzesse  a 
palavra  de  quem  viesse  defender  a  medida, 
também  sob  o  ponto  de  vista  sciontiílco 

Confessa  que  não  ô  somente  o  argumento 
de  ordem  seientiflea  que  faz  com  que  dó 
voto  contrario  ao  projecto  —  pensa  que  esto 
regimen  é  tão  nota  to  que  accarreta,  além 
dos  inconvenientes  que  poderá  denominar 
de  especifico:*,  outro,  cjllateraes  ;  é  um  re- 
gimen que  perverto  a  moralidade  de  nossa 
mocidade. 

Acredita  que  os  mocos  do  nos*>  pai/,  aca- 
bam com  o  seu  moral  desaggregado,  per- 
dendo a  melhor  camada  do  seú  .senso  m  r  il. 
graças  a  essa  cousa,  que  outro  nome  não 
merece  o  ensino  publico  actual. 

Esses  inconvenientes  níío  podem  deixar  de 
ser  de  excepcional  gravidade,  porque  os 
moços,  os  futuras  cidadãos  entram  para 
vida  convencido; d.)  que  no  nosso  paiz  tudo 
se  consegue,  até  as  próprias  provas  acadé- 
micas, graças  ao  empenho  pessoal. 

Estes  homens  entram  para  vida  pu- 
blica habituando-se,  desde  logo,  a  dobrar  a 
cerviz  para  conseguir  alguma  cousa  que 
lhes  interessa  pessoalmente,  tanto  mxU  que 
eiles  veem  que  os  respectivos  paes,  parentes 
e  amigos  sao  os  primeiros  a  lhes  dar  o 
exemplo  dessa  ílexibiiidaie  mcdullar. 

Eis  porque  dizia  que,  alé  n  dos  inconve- 
nientes específicos,  esta  úistituiçio  produz 
mais  graves  males  em  relação  â  formação 
do  caracter  de  nossa  mocidade. 

B'  por  isso  que  vota  contra  este  e  outro 
projectos  equivalentes.   [Muito  bem ;   muito 
bem.  0  orador  é muito  comprimentatlo  >) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hor  a. 

O  Sr.  Presidente— Estando  adoan- 
tada  a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Votação  do  projecto  n.  8'.),  de  1900,  conca- 
dendo  aos  pharmaeetiticos  diploma  los  pelas 
Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo  o  de  Ouro 
Preto,  antes  da  data  do  reeonhoeinieato  o;!l- 
cial  destas,  os  direitos  e  regalias  decorreu  ;os 
dos  decretos  quo  equipararam  os  mesmos 
institutos  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  U3,  de  1000,  auto- 
rizando o  Presidonte  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria.  Viação  o  Obras 
Publicas  o  credito  de  12:0  JUS,  supplomentar 
á  verba  9a  do  orçamento  vigente,  para  pa- 
gamento do  augmento  de  pessoal,  de  que 
trata  o  decreto  n.  1.451,  de  29  do  dezembro  I 
de  1905  (3a  discussão) ;  I 


Votação  do  projecto  n.  102,  de  1906.  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores  »• 
credito  de  12: 449$  104,  supplomentar  ás  ver- 
bas 29  e  33,  do  art.  2»  da  lei  n.  1.453,  de  \* 
dezembro  de  1905,  para  pagar  augmento  d- 
vencimentos,  determinado pe  o  decreto  legi- 
ti  vou.  1.464,  da  8  de  janeiro  do  corrunce 
au  no  (2a  discussão) ; 

Votaeâ>  do  projecto  n.  103,  de  1906.  r- 
tabolci-ondo  a  classe  de  praticantes,  creadi 
pjln  derrotou.  10(5,  de  17  do  maio  de  W\ 
na  listrada  do  Forro  Central  do  fírazil,  »» 
•laudo  o  itr.v  providencias  (2a  discas  íu»  ; 

Vottçln  do  requeri  neuto  do  Sr.  Hom«T« 
IJapMsta  paru  que  vulte  íl  Com  mis  âo  de  H- 
iiaii»;  is  d  projectou.  <»2  A,  de  líK).),  sobrei* 
voivim  *ntos  do  pessoal  do  T besouro  Federal, 
para  o  lim  de  elaborar  um  projecto  geral  •!• 
vencimentos  de  todos  os  funcrionarios  de  fa- 
zenda, annull  indo  desigualdades,  dando  mai> 
equitativa  remuneração  aos  meamos  (i*  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  349,  de  19U5,  que 
releva  de  qualqu  »r  prcscripçâo  D.  Marianna 
Alexau  Irina  de  Souza  Costa,  para  que  posa 
receber  o  meio  soldo,  na  qualidade  de  mâ«' 
do  altere*  do  batalhão  patriótico  23  de  No- 
Vi-mbro,  Ilomorville  Rodrigues  da  (\stv 
mort  >  no  combate  do  9  de  fevereiro  de  1S04 
(ía  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  113,  de  1900,  au- 
torizando o  Poder  Executivo  a  eoneedrr 
prorogaçào  da  licença,  em  cujo  gozo  * 
acha,  o  2o  tenente  do  12°  batalhão  de  infra- 
tirii,  Alfredo  líomão  dos  Anjos  (discussão 
única) ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
íi.  til  A,  a  itor i/ando  o  (íoverno  a  conceder 
aos  estudantes  de  prepara:  orios  uma  se- 

fuada  época  de  exames  o  dá  outras  provi- 
encias  ;  com    parecer  da   Commissào  d& 
Instrucçâo  Publica  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  138,  de  1ÍKX* 
autorizindo  o  Preddcnto  da  Republica  a 
conceder  ;io  bacharel  José  Augusto  Meira 
Dantas  o  premio  de  viagem,  de  accórdo  com 
os  artá.  221  e  ^22,  do  Código  de  Knsino,  e  da 
outras  providencias,  co  u  parecer  da  Cuin- 
missào  de  Instrucçâo  Publica  e  da  de  Fi- 
nanças ; 

3 l  discussão  do  projecto  n.  104,  de  HW», 
auto/izaulo  o  Preside.ito  d.i  Kepublicu  « 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Yiaç,w  «' 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
3V0:U0US,  p:ira  conclusão  da-»  ^bras  d  >  «Ha- 
lacio  Moiiroe  »  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  105,  de  íyOfi. 
autorizando   o    Presidente  da  Republicas 
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«brir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  ex- 
traordinário de  2:203$5á5  para  attendorás 
dospezas  com  a  execução  do  decreto  legisla- 
tivo n.  1.352,  de  22  de  julho  de  1905,  nope- 
riotio  de  julho  a  dezembro  i,o  mesmo  anuo; 

3»  discussão  do  projocto  n.  01,  de  11)00,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  Intorio- 
it*á  o  credito  extraordinário  de  0:000s.  para 
occorrcr  ao  pagamento,no  exercício  vigente, 
do  aluguel  da  casa  em  que  Juncciona  o  Insti- 
tuto do Protecção  e  Assistência  á  Infanda  do 
Rio  do  Janeiro  ; 

:i*  discussão  do  projecto  n.  t)5.  ilo  HXVJ,  au- 
torizando o  Presi  ente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  da  quan- 
tia de  100:OQQ£,  ouro,  supplcmeutar  a  verba 
u.  lo,  do  artigo  £5,  da  lei  n.  1.453,  denode 
dezembro  de  hK)5; 

3»  discussão  do  projecto  n.  132,  de  190), 
redacção  para   3*    di  cussão   do    projwto 


n.  259,  de  1803,  determinando  que  a  anti- 
guidade do  posto  de  alferes  de  João  José  da 
Luz,  actualmente  tencntc-coronel  comman- 
daire  do  4fl  regimento  de  cavaliaría,  d«ve 
ser  contada  de  IH  de  janeiro  de  18ÔH,  sem 
direito  a  qualquer  remuneração  pecuniária; 

3a  discussão  do  projocto  u#  33  A,  do  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  subsecreta- 
rio n  dos  amanuenses  da  Kscola  Polytochnica 
aos  doa  funceionarios  de  igual  categoria  das 
Faculdados  do  Medicina  e  de  Direito ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  318,  do  1905, 
determinando  que  o  pagamento  da  differonça 
do  montepio  o  meio-soldo,  na  revisão  dos 
processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  leverMro  de  1801,  e  1.054,  de  }S0 
de  setembrj  de  1892,  seja  leito  da  data  do 
falleci mento  dos  contribuintes. 

L  tvanta-se  a  sessão,  4s  4  horas  o  3  biíqu-. 
tos  da  tarde. 
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Presidência  do  Sr.  Paula  Guimirttes 


Ao  meio-dia  prooodo-so  â  chamada,  a  que 
respondem  oa  Srs.  Paula  (Guimarães,  Thomaz 
Accioly,  António  Pastos,  Luiz  Oualhorto, 
Paes  barrete,  Justiniano  Serpa,  Cor nelio  Ma- 
lhado, Uezcrrii  Fortonelle,  Gonçalo  Souto, 
Castro  Pinto,  Affbnso  Costa, Virginio  Marques, 
José  Bezerra,  Jostf  Marcelliuo,  Cunha  da 
Fonseca,  Malaquias  Gonçalves.  Domingos 
»»onçalvo<,  Apollinario  Maranhão,  Arroxei- 
las  Galvão,  Rodrigues  Dória,  Miguel  Calmon, 
Prisco  Parai zq,  Pinto  Dantas,  Klpidio  Mes- 
quita, Rodrigues  Saldanha,  Garcia  Pires, 
Bernardo  Horta,  Bartbasar  Bernardino,  Amé- 
rico Werneck,  Lobo  Jurumenha,  João  Rap- 
tista,  Elysio  de  Araújo,  Teixeira  Brandão, 
Viriato  Mascarenhas,  Bernardo  Monteiro, 
Itodoipho  Ferreira,  Francisco  Bernardino, 
bavid  Campista,  João  Luiz  do  Campos,  João 
Luiz  Alves,  Bueno  de  Paiva,  Francisco  Bres- 
aa&e,  Olegário  Maciel,  Honorat)  Alves  No- 
gueira, Manoel  Fulgencio,  Carlos  Garcia,  Je- 
nuíqo  Cardoso,  Galeão  Carvalhal,  Paulino 
Cario*,  Altino  Arantes,  Eduardo  Sócrates, 
Xavier  de  Almeida,  Alencar  Guimarães,  Me- 
nezes Dória,  Victor  do  Amaral,  Paula  Ramos 
e  Veapasiano  de  Albuquerque  (58). 

Abre-se  a  sessão  ãs  Jfc  horas  e  15  minutos 
&a  tarde. 


E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta. 

O  «r».  F»i*e»l<lonte—Ksta  Anda  a 
leitura  da  acta.  Si  nenhum  Sr.  Deputado 
toçi  roolamacão  a  lazer,  dal-a-hol  por  ap- 
provada. 

O  Sr.  "Elywlo  Uf%  Atvtujo— Peco 

a  palavra. 

O  &*i».  Presidente— Tom  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.    JSlyirfo    de    Araujo- 

Sr.  Presidente,  ao  justificar  a  ausenola  da 
meus  illustres  coilegas  de  representação, 
pelo  2°  districto  eleitoral  do  listado  do  Rio 
de  Janeiro,  Srs.  Galvão  Baptista  e  Pereira 
Nunes,  tenho,  Sr.  Presidente,  a  alma  pro- 
fundamente compungida  ante  a  perda  de 
vidas  preciosas,  ceifadas  pelo  mal  ltrvantino, 
que  aoaba  de  irromper-se  brusca  e  brutal- 
mente pa  cidade  de  Campos.  Dentre  estas, 
salientarei  os  dous  inditosos  médicos  vieti- 
mados  no  cumprimento  de  seu  dever— o 
Sr.  Dr.  João  Baptista  de  Laoerda  Sobrinho, 
que  ainda  ha  pouco  disputava  nesta  Casa 
uma  cadeira  da  representação  fluminense. 
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e  o  Sr.  Dr.  Silva  Tavares,  illustrado  dire- 
ctor da  Escola  Normal. 

E,  Sr.  Presidente,  vindo  justificar  a  au- 
sência dos  nossos  illustres  collegas,  distinctos 
médicos  que  se  acham  na  cidade  de  Campos, 
abandonando  o  carinho  da  familia,  no  cum- 
primento cívico  de  representantes  flumi- 
nenses da  zona  ílagellada,  peço  a  V.  Ex.  que 
se  digne  consignar  na  acta  dos  nossos  traba- 
lhos esta  justificação  que  acabo  de  fazer.  E 
praza  aos  cfos  que  dentro  em  breve  possam 
elles  voltar  ao  seio  da  familia  e  a  esta  Ca- 
mará, da  qual  são  dignos  ornamentos. 

(Muito  bem;  muito  bem.) 

Em  seguida  é  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  António  Rastos  (2o  Se- 
cretario, servindo  de  í°)  procede  &  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Offleioa: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores, de  17  do  corrente,  enviando  a  se- 
guinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional. — 
No  dia  10  do  corrente  recebi  do  Sr.  presi- 
dente do  Estado  de  Sergipe  a  seguinte  com- 
municação: 

«Como  preceitua  o  art.  6o  da  Constituição, 
requisito  intervenção  Estado,  para  manter  a 
ordem  e  minha  autoridade  desrespeitada  pelo 
Deputado  Fausto  Cardoso,  que  revoltou  a 
policia.» 

Immediatamente,  por  intermédio  do  Minis- 
tro do  Interior,  declarou  o  Governo  ao  pre- 
sidente do  Estado  que  a  sua  requisição  seria 
attendida  e  que  o  Ministro  da  Guerra  provi- 
denciava para  que  a  ordem  fosse  mantida  e 
respeitada  a  sua  autoridade  constitucional 

Determinadas  as  necessárias  providencias, 
telegraphei  no  mesmo  dia,  para  Aracaju,  ao 
presidente  do  Estado,  nos  seguintes  termos  : 

«De  accôrdo  com  a  requisição  de  V.  Ex., 
de  hoje,  o  Ministro  da  Guerra  deu  ordem  ao 
commandante  do  districto  para  fazer  seguir 
para  essa  capital  um  dos  batalhões  estacio- 
nados na  Bahia,  e  o  da  Marinha  maudou 
instrucções  ao  capitão  do  porto  para  auxiliar 
a  V.  Ex.  na  manutenção  da  ordem  publica 
e  na  defe&a  de  sua  autoridade.» 

Por  telegramma  do  capitão  do  porto,  ao 
Mini  itro  da  Marinha,  ftu-a  informado  o  Go- 
verno, que,  na  madrugada  de  10,  a  força 
policial  de  Sergipe  se  revoltara,  contra  o  go- 


verno estadual,  sob  o  commando  do    aliena 
reformado  Octaviano  de  Mello,  exigindo   x 
deposição  do  presidente,  e  que  este  resolver; 
abandonar  o  palácio,   responsabilizsuido 
capitão  do  porto  pela  ordem  publica  ate*  qu 
chegasse  do  interior  o  Dr.  Fausto   Cárdia 
que  havia  sido  chamado  com  urgência  paru 
resolver.de  accòido  com  o  partido  do  ^t- 
verno,  a  situação  politica. 

Em  outra  communicação  informava  <u 
seguida  o  mesmo  capitão  do  porto,  ao  V  - 
nistro  da  Marinha,  que  recebera  o  tel»- 
gramma  ordenando  que  prestasse  auxilio  ^ 
governo  legal  do  Estado,  no  momento  odi 
que  conferenciavam,  em  sua  casa,  o  presi- 
dente, o  vice-presidente,  monsenhor  Oljmpio 
de  Campos  e  o  Dr.  Fausto  Cardoso  «  que 
dessa  conferencia  resultava  resignarem  t» 
seus  cargos  o  presidente  e  o  vice-president* 
do  Estado. 

0  desembargador  Loureiro  Tavares,  affir- 
mando  essa  renuncia  e  que  o  presidente  t*  n 
vice-presidente  da  Relação  haviam  recusada 
assumir  o  governo,  participou  na  mesma 
data,  em  telegramma,  haver  tomado  po** 
do  governo,  como  3o  suecessor  constitu- 
cional, entrando  immediatamente  em  oxor- 
cicio. 
No  dia  immediato  recebi  o  telegramma>: 
«Communico  a  V.  Ex.  que  hontem  n*- 
nunciei  o  cargo  de  presidente  do  Estado. 
Saudações.— Guilherme  Campos.» 

«Renunciei  hontem  o  cargo  do  vice-presi- 
dente do  Estado,  forcado  pelas  circun- 
stancias. Saudações.—  Pelino  Nobre.» 

A  despeito  de  taes  communicações,  foram 
reiteradas  as  ordens  dadas  ao  commandante 
do  districto  para  que  fizesse  seguir  a  forca 
com  urgência,  devendo  o  commandante,  ao 
chegar  a  Aracaju,  aguardar  as  instrucçõ  « 
do  Governo  Federal,  e  o  Ministro  da  Ma- 
rinha fez  seguir  daqui,  devidamente  muni- 
ciado, o  Aracaju. 

0  26°  batalhão,  sob  o  commando  do  te- 
nente-coronel  Pedro  Manoel  Gomes  Car- 
neiro, levando  21  oíficiaes  e  136  praças 
chegou  a  Aracaju  no  dia  13  o,  no  mesmo 
dia,  o  commandante  do  districto  noticiou  a 
sua  chegada  ao  chefe  do  estado-maior,  ac- 
crescentando  que  o  commandante  do 
batalhão  «conferenciou  immediatameiu<> 
com  o  presidente  e  o  vice-presidente  do  Es- 
tado ;  que  essas  autoridades  declararam  uâ . 
acceitar  o  governo,  por  julgarem  insufflcieuu» 
a  força  federal  enviada,  e  concordaram  em 
permanecer  o  governo  já  organizado.» 

Em  vista  dos  termos  dessa  communicação, 
mandando  reiterar  as  ordens  dadas  ao  com» 
mandante  do  3*  districto  para  apre*ur 
novos  contingentes,  e  providenciando  o  Mi- 
nistro da  Marinha  para  que  a  cAca-torpo- 
deira  Gustavo  Sampaio,  que  vem   do  nono. 
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estacione  em  Aracaju,  entendi  dever  sul>- 
metter  o  assumpto  ao  Congresso  Nacional, 
remettendo-lhe  os  telegrammas  recebidos,  e 
aguardar  as  providencias  que  forem  jul- 
gadas necessárias  para  a  defesa  e  regular 
junccionamento  do  regimento  republicano. — 
Rio  de  Janeiro,  17  de  agosto  de  190*3.— 
Francisco  de  Paulo  Rodrigues  Alves.  — 
A*    Commissão  do  Constituição  e  Justiça. 

Telcfjrammas  a    que   se  refere  a    wnsagem 
supra 

Tologramma  —  Aracaju,  10  de  agosto, 
5 — 40  in.— Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica 
—  Rio. —  Como  preceitua  o  artigo  (>°  Consti- 
tuição, requisito  intervenção  Estado  manter 
ordem  minba  autoridade  desrespeitada 
Deputado  Fausto  Cardoso,  que  revoltou  po- 
licia.— Saudações,  Guilherme  Campos,  pre- 
sirionto. 

Telogramma-- Aracaju,  10  de  agosto, 
9 — 155 —  a.  m.— Urgentíssimo— Ministro  Ma- 
rinha— Rio. — Força  policial  hoje  madrugada 
revoltou-se  contra  o  governo  estadual,  com- 
inando alferes  reformado  Octaviano  Mello. 
Cercado  palácio,  governo  estadual  eha- 
mou-me  afim  de  prestigial-o.  Compareci 
palácio  e,  deanto  imminente  assalto,  propuz 
parlamentar  aílm  de  saber  qual  o  íim  da 
revolta.  Esta  exigia  deposição  governo 
como  causa  principal.  Aportado  cerco. 
Quasi  imminente  morticínio.  Governo  re- 
solveu abandona»*  palácio,  responsabilizando 
minha  autoridade  pela  ordem  publica,  atf> 
que  chegue  Dr.  Fausto  Cardoso,  em  viagem 
interior  e  chamado  urgência  afim  resolver, 
de  com m um  accòrdo  partido  governo,  situa- 
ção politica.  Plena  ordem  reina  capital. 
Aguardo -instrucções. — Capitão  porto. 

Telegramma  —  Aracaju,  10  de  agosto, 
8  horas  p.  m. —Urgente.— Ministro  da  Ma- 
rinha— Rio.— Recebi  vosso  telegramma  or- 
denando prestar  auxilio  governo  legal  no 
momento  em  que  conferenciavam  em  minha 
casa,  governador,  vice-governador,  monse- 
nhor Olympio  Campos  e  Dr.  Fausto  Cardoso, 
que  havia  chegado  do  interior  naquelle  mo- 
mento. Desta  conferencia  resultou  autori- 
dades legaes,  governador  e  vic%  resignarem 
por  escripto  seus  cargos,  eijtregando  resi- 
gnação mãos  Dr.  Fausto  Cardoso.  Ksta  con- 
ferencia, a  que  eu  assisti,  foi  feita  com  a  má- 
xima cordialidade,  pedindo  monsenhor  Olym- 
pio Campos  e  seus  amigos  ao  Dr.  Fausto 
Cardoso  que  garantisse  a  vida  e  propriedade 
de  seu*  correligionário -i.  K>te  eomprome- 
tteu-se  e  com  sua  influencia  sobre  o  povo  con- 

^guiu.  Este  jurou  que  nenhuma  lesão  se 
daria  nos  adversários.  Acabei  entregar  pa- 
lácio Dr.  Fausto  Cardoso,  que  foi  recebido  em 


acelamações  o  que  mandou,  acto  continuo, 
chamar  prosidente  Relação  assumir  governo 
Estado.  Movimento  revolucionário  proparou- 
se  noite  quarta-feira.  Policia,  reunida  quartel, 
mandou  commissão  convidar  Fausto  Cardoso 
comparecer  e  dirigir  movimento. 

Este  reciisou-se,  seguindo  na  mesma  ma- 
nhã interior,  afim  evitar  movimento.  Dada 
esta  sua  ausência,  chamei-o  conforme  vo»? 
coramuniquei.  Plena  paz  capital  e  interior. 
Saudações.  Capitão  porto,  Amynthas. 

Telegramma  —  Aracaju,  10  do  agosto, 
9  horas  e  20  minutos.— Presidente  Republica. 
—  Rio.  —  Tendo  o  presidente  e  vice-presi- 
dente Estado  resignado  por  escripto  os  seus 
cargos  e  entregue  esta  resignação  ao  Dr. 
Fausto  Cardoso,  este1»  communicou  o  facto  ao 
Dr.  José*  Sírtero,  presidente  da  Relação,  visto 
ter  a  assembléa  esgotado  o  seu  mandato. 
Presidento  Relação  recusou  entrar  no  exer- 
cício do  governo.  Em  seguida  Dr.  Fausto 
Cardoso  dirigiu-se  ao  Dr.  Romero  de  Oli- 
veira, vice-presidente  da  Relação,  que  tam- 
bém recusou.  Então  Dr.  Fausto  '  Cardoso 
commuuieou-me,  como  3o  suecessor  constitu- 
cional, afim  de  assumir  o  governo,  o  que 
accoitei,  e.itrando  em  exercício  im mediata- 
mente. 

Rejua  completa  paz  nesta  capital  e  em 
todo  o  interior.  Saudações. — Desembargador 
Dr.  Loureiro  Tavares. 

Telegramma  —  Aracaju,  9  p.  m.—  Presi- 
dente da  Republica. — Rio.— Cheguei  Sergioe 
aconselhando  paz.  Tanto  jornal  oílicial  elo- 
giou condueta,  na  noite  recebi  commissão 
batalhão  policial,  chamando-me  quartel  dar 
orden9.  Recusei  peremptoriamente,  embar- 
cando 5  horas  da  manhã  interior,  visitar 
túmulos  meus  pães,  filha,  declarando  sahir 
evitar  revolução.  Antes  povo  interior  pedia 
licençi  queimar  troncos,  algumas  palma- 
tórias, chicotes,  existentes  todas  localidades. 
Minha  resolução  sahir  interior  para  tomar 
vapor  dia  12,  quando  recebi  telegramma 
commandante  chamando-me  capital,  garan- 
tir vidas  adversários.  Chegando,  fui  casa 
deste,  onde  estavam  presidente  Estado,  Se- 
nador olymoio  Campos  e  amigos.  Conferen- 
ciei cordialmente.  Resignaram  escripto,en- 
tregando-me  titulo  resignação,  pedindo  ga- 
rantia de  vidas.  Mandei  desarmar  populares 
que  cercavam  casas  e  pecorriam  ruas.Fallei 
multidão,  que  jurou  respeitar  adversários. 
Ficando  todos  garantidos  jamais  concorreria 
movimento  revolucionario,sendo  Presidente 
da  Republica  o  mais  justo  do-;  cidadãos  bra- 
zileiros.  Recebi  ia  resignação  ,convidei  su- 
ceessores  legaes,  assumindo  governo  Dr.  Ta- 
vares, juiz  Relação.  Reina  completa  paz 
tolo  Estado.  Saudações. — Tausto  Cardoso. 
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Telegramma— Aracaju,  11  de  agosto,  9 
horas  e  50  minutos.— Prcsi d onto  da  Repu- 
blicai—Rio— Communico  a  V,  Ex.  que  hon- 
tom  renunciei  o  cargo  tio  presidente  do  Es- 
tado. Saudações.—  Guilherme  Campos. 

Telegramma—  Aracaju,  11  do  agosto,  11 
horas  o  30  minutos,— Sr.  Presidonto  da  Re- 
publica.—Rio— Renunciei  hontom  o  cargo  do 
vioe-presidente  do  Estado,  forçado  pelas  cir- 
cunstancias .  SauJ açõos .  —Pelino Sobre . 

Telegramma  urgente  —  Sr.  gener.\l  chefo 
do  Es^ado-Maior  do  lixercito— Da  Bahia,  nu- 
mero 174.109—  113  —  13  de  atrosto,  3  horas 
50  m.  t.— Acabo  de  receber  o  seguinte  tele- 
gramma de  Araca;ú,  do  commandante  do  20° 
de  infantaria:  «Cheguei  <1s  10  horas,  sem  no- 
vidade. Immediatamonte  conferenciei  com  o 
presidente  Guilherme  Campos,  vice-presi- 
dente Pelino  Nobre,  Senador  Olympio  Campos 
e  pr&sidente  Relação,  desembargador  José 
Sotero,  assistindo  capit&o  porto  o  juiz  se- 
ccional. Deciaram-nio  formalmente  aquellas 
autoridades  não  acceitarem  governo,  por 
julgarem  insufficiento  força  federal  enviada, 
e  concordarem  permanecer  governo  já  orga- 
n  izado.  Segun  !o  conferenciei  presidente  des- 
embargador Tavares,  presença  Dr.  Fausto 
Cardoso,  capitão  porto  e  Dr.  Cap^ião  Nobre, 
aquém  scientiflquoi  aquella  resolução,  re- 
colhendo-me  em  seguida  ao  quartel  com  o 
batalhão.  Saudações.  —  Pedro  Manoel  J. 
Carneiro,  tenente-coronel.  Saudações.» — Ge- 
neral Firmino. 

Telegramma— Aracaju,  13  do  agosto,  12  h. 
p.  m.— Exm.  Presidente  Republica— Rio.— 
Communico  a  V.  Ex.  que  em  10  do  corrente, 
na  qualidade  de  presidente  interino  da  Re- 
lação, assumi  o  governo  de^e  Estado,  por 
haverem  resignado  mandato  de  presidente 
o  vice-presidente  o  desembargador  Gui- 
lherme do  Souza  Campos  e  o  banharei  Pelino 
Francisco  Carvalho  Nobre.  Saudações.  — 
Loureiro  Tavares.—- A'  mesma  Coram  issão. 

Telegramma:  Aracaju,  18  de  acosto  de 
1906.  Presidento  Camará  Deputados  —  Rio.— 
Communicanmos  haver  renunciado  cargos 
por  ooaação.  Não  reassumimos  cargos  falta 
garantias,  insutflciencia  força  enviada.  Esta- 
mos asylados  quartel  batalhão.—  Guilhemta 
Campos.  — Pelino  Nobre.  — A"  tommissão  de 
Constituição  e  Justiça. 

Requerimentos:  de  Antonino  Augusto  Fer- 
rari, viçe-director  do  Hospital  de  S.  Sebasti- 
ão, pedindo  quo  a  licença  impetrado  para 
estudar  na  Escolado  Medicina  Tropical,  em 
Londres,  lhe  seja  concedida  com  ordenado 
em  papel,  conforme  a  informação  do  Sr.  Mi- 
nistro da  Justiça  e  Negócios  interiores,  e  pe- 
dindo, outrosijn,  que  se  mande  jun-tar  esta 
ua  petição  ao*  seus  anteriores  papeis.  —  A' 


CommisàãQ  de  Petições  o  Poderes  juaUtndo- 
se  aos  ant  núoros  papeis. 

Da  Co  npanhia  do  Loterias  Nacion&ee   dos 
Estados,  com  sede  nesta  Capital,  propondo-  ■ 
se  a  realizar  o  serviço  das  loterias  federaes 
sob  as  bases  que  aprescnt\.  —  A'  Com  mis- 
são do  Finanças. 

Do  Ministério  dos  Negócios  da  Guerra,  do 
20  do  corrente,  enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros 'do  Congresso  Nacional  — 
Transmitt indo- vos  a  inclusa  exposição  quo 
mo  foi  apresentada  pelo  Ministro  de  Betado 
dos  Negócios  da  Guerra  sobre  a  neoeesidade 
de  se  abrir  ao  respectivo  miuiaterio  o  er«»dj- 
todo  941: 429$740,  supplementar  ao  art.  9-\ 
§  15  —  material,  n.  32,  transporte  de  tropa* 
etc.t-  da  lei  n.  1.453.  do  30  de  dezembro  do 
19)5,  rogo  que  vos  digneis  habilitar  oóover. 
no  com  o  referido  credito.—  Rio  de  Janeiro. 
10  de  agosto  de  wnG.—francisco  de  Paui" 
Rodrigues  Alves.  —  A'  Commissâo  &e  Finan- 
ças. 

F/  lida  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

REDACÇÃO 

N.  142—  1906 

lt<*dacçílo  final  do  projecto  n.  264 ,  de  i905m 
qus  concede  a  pensão  de  30QA  metuwes,  re- 
partidamente,  d  viuva  e  filha  solteira  do 
desembargador  Luiz  António  fernandes  Pi- 
ti  h  eiró 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Arti  o  único.   E'  concedida  a  pensio  do 
300$  mnnsies,  reoartidamente,  á   viuva  e 
til  tia  solteira  do  desembargador  Luiz  António 
Fernandes  Pinheiro. 

Sala  das  Com  missões,  18  de  agosto  de 
IS00.  —  Gonçalo  Souto.—  Themistocles  de 
A'meida.—  V,  Mascarenhas, —  Castro  Pinto. 
—  Salvador  Pires. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

projectos 

Redocção  para  ,3*  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  256,  de  i9Q49  çreando  nas  fa- 
culdades de  Medicina  do  Rio  <fe  Janeiro  e 
da  Bahia  uma  cadeira  de  r.ttnica  de  mo- 
léstias tropicaes,  e  dando  outras  provi' 
dencias 

(Vide  projecto  n.  306  A,    de  1905) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Art.  1.°  E'  creada.  nas  Faculdades  de  Me- 
dicina do  Rio  de  Janeiro  e  d*  Bahia,  ama 
cadeira  <Je  clinica  de  moléstias  trepicaest 
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$  \s  para  o  ensino  pratico  desta,  caieira, 
<i  <Joverno  instituirá  enformarias  apro» 
priadas  e  laboratório  com  o  material  no* 
t*«*^sario, 

§2.°  A  cadeira  do  clinica  do  moléstias 
tropicaes  constituirá  uma  secção  á  parte  e 
será,  classificada  no  6o  anno  do  curso  de 
sciencias  medicas  e  cirúrgicas. 

Art.  3.*  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  dar  provimento  á  referida  ca- 
«loira  o  a  abrir  os  créditos  necessários  para 
o  seu  ftincoionamnnto, 

Art.  3.°  liov>gam-so  as  disposições  em 
contrario. 

S*Ua  das  Commissõos,  18  de  agosto  de  1906. 

—  Teixeira   Brandão,  presidente.  —  Affenso 
fVwfa.—  Valois  de  Oastro. —  Passos  Miranda. 

—  Leão  Velloso  hilho. —  Menezes  Dória, 

N.  147—1906 

Parecer  sobre  emendas  Qfferecidas  ao  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Hnanças,  referente 
ao  projecto  n .  £07,  de  i905,  etn  2*  discussãoo 
que  autoriza  o  Governo  a  reformar  , 
regulamento  do  corpo  de  bombeiros,  creando 
-uma  â*  companhia  e  fazendo  as  modificações 
relativas  ao  pessoal  consignado  na  tabeliã 
annexa 

A  Comraissoã  de  Finanças,  tendo  exami- 
nado as  emendas  offerecidas  ao  substitutivo 
que  apresentou  ao  projecto  n.  207  A,  de 
1905,  passa  a  dar  o  sdu  parecer. 

Das  emendas  apresentadas,  duas  são 
eguaes:  as  dos  Srs.  Deputados  Medeiros  e 
Albuquerque  e  Ferreira  Braga  e  a  do  Sr. 
Deputado  Rodolpho  Paixão.  Dado  parecer 
sobre  a  primeira,  flca  prejudicada  a  se- 
cunda. 

Entende  a  Çoramissáo  que  a  emenda  dos 
Srs.  Deputados  Medeiros  e  Albuquerque  e 
Ferreira  Braga  n&o  pôde  ser  acceita  como 
está.  A  Commissão,  apresentando  substitu- 
tivo ao  referido  projecto,  teve  em  vista  só 
acceitar  a  creação  da  0a  companhia  do  corpo 
de  bombeiros,  não  concordando  com  a 
reforma  do  regulamento  desse  corpo ;  mas, 
tendo  s(do  apresentada  a  referida  emenda 
dos  Srs.  Medeiros  e  Braga  com  restricções 
na  parte  relativa  á  reforma,  garantindo  os 
atreitos  que  poderiam  perigar,  si  a  reforma 
fosse  feita  sem  egsas  restriecões,  julga  que 
a  emenda  pode  ser  acceita  com  algumas  mo- 
dificações. 

v:  verdade  que  não  só  a  emenda  como 
as  modificações  trazem  augmento  de  des- 
peza,  ipas  também  e  verdade  quo,  sendo  o 
corpo  de  bombeiros  digno  da  adopção  de 
medida*  que  concorram  para  a  sua  completa 

Voi.  IV 


organização,  esse  augmento  ó  proveitoso  e 
ttea  justificado»  taas  são  os  serviços  que 
esse  cor  oo  presta  a  osta  grande  cid*de, 
sendo  por  esse  motivo  que  a  Commissão 
offerece  outras  medidas  tendentes  a  comple- 
tar osaa  organização,  creando  alguns  logares 
e  oflerecendo  a  seguinte 

Subemenda 

Ao  art.  Io,  in  flne,  da  emenda  dos  Srs.  Me- 
deiros o  Albuquerque  e  Ferreira  Braga  — 
Substituam-se  as  seguintes  palavas:— -«fa- 
zendo-se  as  alterações  que  decorrem,  etc.» 
—ptlas  seguintes:—  «flizendo-se  as  alterações 
constantes  da  tabeliã  annexa» ;  o  mais  como 
está. 

Accrescente-se : 

Art,  Ficam  equiparadas  as  gratifica- 
ções dos  offlotae*  do  corpo  do  bombeiros  ás 
dos  posto  i  e  cargos  correspondentes  da  Fqrça 
Policial,  excepção  feitadadocommandaqte. 

Art.  Fica  igualmente  equiparado  o 
soldo  das  praças  do  Corpo  de  Bombeiros  aos 
das  praças  da  Força  Policial, 

Art.  Ficam  oreados  os  logares  de  um 
assistente  do  material,  um  segundo  cirur- 
gião, um  medico  adjunto,  dou*  pbarma- 
çeuticos  adjuntos  e  seis  chefes  de  esta- 
ção, sepdo  estes,  exercidos  por  alferes  e  tem 
assim  os  de  um  medico  ooculista,  um  cirurs 
gião  dentista  e  um  mestre  de  gymna8ticat 
percebendo  todos  estes  funcionários  os  ven- 
cimentos constantes  da  mencionada  tabeliã, 

Art.  Ficam  elevados  aos  postos  im- 
mediatamente  superiores  o  inspector  geral 
e  o  assistente  do  Inspector  geral,  que  p+ss* 
a  ser  assistente  do  pessoal» 

Substitua-se  o  disposto  no  art.  3o  pelo  se* 
guinte  : 

Art,  0  Governo  Dará  as  necessárias 
operações  do  credito  para  execução  desta 
lei. 

A  emenda  do  Sr.  Deputado  Rlvadavia 
Corrêa  fica  prejudicada,  visto  como  está  at- 
tendida  na  sub-emenda  e  tabeliã  respectiva, 
apenas  com  alteração  de  posto. 

As  emendas  dos  Srs.  Augusto  de  Vasçon- 
cellos,  Sá  Freire  e  outros  pão  podem  ser  ac- 
ceitas,  sendo  que  a  primeira  contém  mete- 
ria que,  parece,  não  se  compadece  com  a 
natureza  da  instituição  de  que  se  trata,  e  a 
segunda  pela  acceitaçào  do  additivo  relativo 
ao  mesmo  assumpto. 

Sala  das  Commissões,  8  de  agosto  de  1906. 
—FranoisLQ  Veiga,  presidente.  —  Comelu)  da 
Fonseca,  relator, —Ignacio  Tosta.— Ser zejelfo 
Corrêa 9m*Q*lv4o  Baptista .— José  Eusébio. 
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ficados  no  cumprimento  dos  deveres,  im- 
posto pelo  sacerdócio  que  esposaram.  (Muito 
bem ;   muito  bem.) 

O  ®r.  Presidente— 0  Sr.  Deputado 
Teixeira  Brandão  requer  que  se  lavro  na 
acta  de  nossos  trabalhos  de  hoje  um  voto  de 
pôzàr  polo  passamento  dos  distinctos  Drs. 
Silva  Tavares  e  Lacerda  Sobrinho,  que  ca- 
hiram  no  campo  da  honra,  no  cumprimento 
do  dever  profissional. 

Os  senhores  que  approvam  o  requeri- 
mento queiram  levantar-se.    (Pausa.) 

Foi  approvado  unanimemente.    (Pausa.) 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Victor  do  Amaral. 

O  Sr.   Victor    do   A.ma,ru>l  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  apre- 
sentar 4  consideração  da  Camará  dos  Depu- 
tados um  projecto  que  julgo  de  grando  rele- 
vância. 

Sr.  Presidente,  as  questões  que  dizem 
respeito  &  riqueza  publica,  ao  desenvolvi- 
mento da  industria  nacional  e  da  lavoura 
devem  merecer  dos  governos  a  mais  acurada 
attenç&o,  visto  como,  na  época  actual,  o 
fito  principal  das  nações  mais  adeantadas  e 
dos  povos  mais  civilizados  é  so  rotudo  pro- 
curar multiplicar  a  sua  producçâo;  de  modo 
a  poder-se  dizer  que  a  guerra  pelo  maior 
augmento  da  permuta  internacional  dospro- 
duetos  da  riqueza  publica  tenie  a  substi- 
tuir as  guerras  sangrentas  pelas  armas,  que 
scindiam  os  povos,produzindo  hecatombes,em 
que  eram  immoladas  milhares  de  vietimas 
em  holocausto  muitas  vezes  dos  caprichos  de 
im  rei  ou  da  prepotência  do  mais  forte  sobre 
o  mais  fraco. 

A  época  da  glorificação  do  trabalho,  cujo 
ideal  é  produzir  muito  com  a  menor  somma 
do  esforços,  parece  não  estar  muito  lon- 
ginqua;  seu  advento  se  approxima  com  essa 
porna  internacional  do  augmento  da  expor- 
tação de  cada  paiz. 

Os  povos  mais  civilizados,  mais  poderosos, 
serão  sem  duvida  aquelles  que  tiverem 
maior  producçâo,  visto  como  o  augmento 
da  riqueza  económica  6  um  dos  factores 
primordiaes  do  progresso  e  da  prosperidade 
publica. 

Convencido  de  que  somente  pela  lavoura 
o  pelo  maior  incremento  da  industria  na- 
cional é  que  havemos  de  ver  augmentar  a 
nossa  riqueza  publica  e  particular  e  o  nosso 
paiz  adquirir  e  manter  a  hegemonia  que  lhe 
compete  no  continento  sul-americano,  de 
ha  muito  tenho  sido  um  esforçado  propa- 
gandista da  agricultura  e  da  inuustr.a  na- 
cional, na  órbita  limitada  das  minhas  insi 
gnifleantes  forças. 


Desde  que  tive  a  honra  de  tomar  assento 
nesta  Camará,  alistei-me  nas  aloiras  da- 
queiles  que,  como  os  nossos  dignos  e  incan- 
sáveis collegas,  Srs.  Ignacio  Tosta  e  Chri- 
tino  Cruz,  teem  propugnado  polo  bem  estar 
da  lavoura,  defendendo  as  idéas  sustentadas 
pela  benemérita  Sociedade  Nacional  de  Agri- 
cultura, quo  tantos  benefícios,  tantos  ser- 
viços tem  prestado  á  industria  agrícola . 

Mas,  a  nosso  lavoura  infelizmente  ainda 
tem  estado  muito  rudimentar,  adstricta  á 
rotina,  por  ignorância  dos  nossos  lavradores, 
de  modo  que  o  nosso  vasto  paiz,  que  possue 
ubérrimas  terras  e  variedade  i  mine  asa  de 
climas,  adaptáveis  a  to  ia  a  sorte  de  pir>- 
ducção,  é»  entretanto,  um  grande  consu- 
midor. 

E'  triste  dizei-o,  mas  é  verdade,  que.  >e- 
jrundo  uma  estatística  ultimamente  publi- 
cada, o  Brazil  importa  géneros  alimentícios 
e  forragens,  que  podia  produzir,  no  valor  de 
cerca  de  I(50.ii00:000{j000  ! 

A  causa  disso  é  a  ignorância  dos  nosso* 
lavradoros  e  o  pouco  caso  quo  em  geral  li- 
gamos á  industria  agrícola.  Km  vez  de  se 
abrirem  escolas,  onde  se  possa  estudar  agro- 
nomia e  a  pratica  da  agricultura  e  das  ma- 
chinas  agrícolas,  desses  apparelhos  e  instru- 
mentos da  mecânica  agrícola,  que  tanto* 
prodigios  tecra  feito  nos  Estados  Unidos,  na 
Republica  Argentina  e  em  tantos  outros 
pai/es,  nós  nos  preoceupamos,  cm  geral,  de 
fazer  os  nossos  filhos  seguirem  as  carreira 
litterarias,  de  adquirirem  diplomas  em  fa- 
culdade >  de  lettra-?,  despresando  por  com- 
pleto a  lavoura,  quaudo  já  foi  dito  por  um 
grande  escriptor  que  a  agricultura  é  a  mais 
nobre  das  industrias. 

Mas,  o  nosso  agricultor,  mesmo  que  queira 
se  aperfeiçoar  ou  ensinar  seus  filhos,  que 
meios  tem  para  isso,  em  nosso  paiz  que, 
por  ironia,  tem  sido  chamado  essencialmente 
agrícola  ? 

Apenas  um  ou  outro  instituto,  muito  raro. 
de  agronomia  em  um  ou  outro  Estado  iru^s 
prospero  da  União ;  a  leitura  da  revista 
A  Lavoura,  da  Sociedadu  Nacional  de  Agri- 
cultura; e  alguos  folhetos  patrioticamente 
distribuídos  por  elia  e  peia  não  menos  bene- 
meriti  Sociedade  Paulista  de  Agricultura, 
cujos  boletins  são  lidos  com  avidez  pelos 
poucos  que  se  preocoupam  com  o  aperfei- 
çoamento de  nossa  tão  abandonada  quão 
desprezada  lavoura. 

Entre  as-  publicações  qu  *  vão  inoculando 
um  pouco  do  seiva  o  vigor  nessa  anemica, 
ameaçada  de  morrer  de  iuanição  pela  igno- 
rância dos  nossos  lavradores,  é  de  justiça 
ciUr«so  esse  precioso  repositório,  espécie 
de  Chernoviz  dos  lavradores,  que  se  chama 
Jornal  dos  Agricultores,  sob  a  competente 
direcção,  t^acldadc  e  perseverança  do  la- 
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[iorioso  coronel  António  do  Medeiros,  e  algum 
raro  livro,  como  o  do  Dr.  Travassos,  sobre 
i  industria  pastoril,  o  outro  intitulado 
1  fuitiira  dos  Campos,  do  tiragem  infoliz- 
monte  muito  limitada,  do  insigne  brazileiro 
)r.  Assis Brazil,  aquém  aproveito  a  op- 
ortunidade para  render  o  preito  da  minha 
mais  reverente  homenagem. 

Sr.  Presidente,  para  sahirmos  desse  penoso 
£<tado  de  marasmo,  precisamos  fundar  es- 
colas de  agricultura.  Pelo  menos  na  capital 
ilo  cada  Estado  ha  necessidade  de  uma  escola 
agronómica,  ondo,  a  par  d  >  ensino  theorico,  e 
mesmo  de  preferencia  a  este,  seja  dado  o 
ensino  pratico. 

K*    de    accôrdo    com    essas    idrtas    que 

vou  submetter  a\  judiciosa  consideração  da 

Camará    dos     Deputados  um  projecto    de 

lei   que,  espero,   merecerá  favorável  vere- 

rlictum  das  com  missões  a  que  tora  de  ser 

distribuído  e  a  approvação  desta  illustre 

as^emblea.  Roduzamos  antes  o  numero  do 

nossas  escolas  de  bacharelismo ;  fundemos 

estabelecimentos  de  agricultura,  incutindo 

na  geração  presente  e    porvindoura  mais 

amor  <L  industria  agricola,   ao  cultivo  da 

terra,  a  no>sa  mãe  commum,   tão  pródiga 

para  aquelles  que  sabem  amanhal-a  com  o 

devido  carinho. 

Passo  a  ler  o  meu  projecto: 

«0  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  Federal 
iv  iu «rizado  a  subvencionar  còm  a  quantia 
de  40:000$  annuaes  os  institutos  agronómi- 
cos fundados  ou  que  se  fundarem  nos  Esta- 
dos ou  no  Districto  Federal,  constituindo-so 
das  seguintes  secções : 

l.a  Escola  pratica  do  agricultura,  em  que 
também  serão  ministradas  as  noções  mais 
necessárias  do  agronomia,  com  campo  de 
experiência,  a  demonstração  e  o  manejo  dos 
instrumentos  de  mecânica  agricola. 

2.*  Uma  secção  de  botânica,  em  que  seja 
feito  o  estudo  das  plantas  úteis  da  região  o 
da  pathologia  vegetal  e  que  seja  incumbida 
da  divulgação  de  sementes  e  piantas  vivas. 
:>.*  Uma  secção  de  chimica  agricola  com 
laboratório  para  analyse  das  terras  e  o  pre- 
paro dos  adubos  orgânicos  e  inorgânicos. 

4.a  Uma  secção  do  zootechnia  e  especial- 
mente a  industria  pecuária  e  veteriná- 
ria. 

5.»  Uma  secção  de  meteorologia  agricola 
cura  os  devidos  apparelhos  de  obs  ovação. 
í  Ar.  2.°  Os  institutos  agronómicos,  para  fa 
zcremjú;  á  subvenção  constante  do  artigo 
anterior,  deverão  provar  ter  um  patrimo- 
i  nio  no  minimo  de  100:000$,  representado  pelo 
terreno  do  estabelecimento,  installação,  in- 
strumentos e  machinas  agrícolas. 

Vol.  IV 


§  1.°  Só  poderá  ser  subvencionado  um  in- 
stituto em  cada  Estado. 

§  2.°  Poderá  ser  cassada  a  subvenção  si  o 
instituto  deixar  de  preencher  os  Uns  a  que 
foi  destinado. 

Art.  3.°  Para  fazer  face  á  despeza  con- 
stante desta  lei,  ficam  elevados  a  mais  10  % 
addicionaes  os  impostos  aduaneiros  de  im- 
portação de  cereaes,  forragens,  lacticinios  o 
vinhos  do  mesa. 

Art.  4.°  A  subvenção  constante  do  art.  Io 
será  paga  em  prestações  mensaes,  mediante 
informação  da  autoridade  federal  que  for 
incumbida  da  fiscalização. 

Art.  5.°  O  Governo  fica  autorizado  a  irabr 
os  necessários  créditos  para  a  execução  da 
presente  lei. 

Art.  G.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  do  agosto  do  1906.— 
Victor  do  Amaral. 

Ahi  fica,  Sr.  Presidente,  o  meu  projecto 
entregue  ao  critério  e  ao  patriotismo  do 
Congresso  Nacional. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  f3r.  Presidente- O  projecto  fica 
sobro  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Francisco  Bernar- 
dino. 

O  Sr.  Francisco  Bernar- 
dino—Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para 
apresentar  á  consideração  da  Gamara  um 
projecto,  que  consulta  intoresses  da  actuali- 
dade e  encerra  matéria  da  maior  relevân- 
cia, como  se  podo  ajuizar  pela  inscripção  do 
mesmo  projecto,  que  trata  do  providenciar 
sobre  os  serviço  dos  câmbios,  a  defesa  da 

Sroducção,  o  regimen  das  emissões  e  o  cro- 
ito  agricola. 

Sr.  Presidente,  por  oocasião  de  solicitar  do 
eleitorado  mineiro  a  renovação  do  honroso 
mandato  legislativo,  affirmei  em  minha  cir- 
cular o  propósito  de  continuar  a  empregar 
os  meus  melhores  e  mais  decididos  esforços 
na  defesa  da  causa  da  producção  nacional . 
Tendo  terminado  o  meu  mandato  com  a 
apresentação  de  um  projecto,  desenvolvido 
e  trabalhado,  para  organização  do  credito 
agricola,  declarei  ao  eleitorado  que,  desde 
então,  cogitava  em  mais  dous  ou  tros  pro- 
jectos, de  natural  transcendência,  por  sua 
própria  matéria,  destinados  em  seu  apaixo- 
nado intuito  a  promover  a  maior  expansão 
commerciai  do  cafô  o  assegurar-lhe  no 
mundo  o  mais  auspicioso  futuro  pela  excita- 
ção do  consumo  crescente  o  indefinido. 

Ao  mesmo  tempo  disse  que,  sem  descui- 
dar-me  de  outras  lavouras,  considerava  in- 
adiáveis as  medidas  tendentes  ao  vigoroso 
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incremento  da  circulação,  supprindo-a  em 
condições  normaes,  na  medida  das  necessi- 
dades, para  o  fim  de  haver  no  paiz  abun- 
dância de  moeda,  facilidade  do  credito,  mo- 
vimento de  transacções,  possibilidade  de  lu- 
cros, remuneração  dos  serviços,  accumulo  do 
economias,  formação  de  capitães. 

Assegurei  que,  a  bem  dessas  causas,  teria 
de  pôr  em  contribuição  es  recursos  a  meu 
alcance  nesta  Camará,  isto  é,  ( s  meus  estu- 
dos, os  meus  projectos,  os  meus  discursos  e 
o  meu  voto. 

Trato  agora,  Sr.  Presidente,  de  desompe- 
nhar-me  do  compromisso  solemne  contra- 
indo com  o  independente  eleitorado,  cujo 
apoio  constante,  conformidade  do  vistas  e 
solidariedade  politica  procuro  sempre  man- 
ter e  consolidar. 

Devo  fazer  uma  declaração  :  é  que  o  meu 
projecto  representa  pura  e  simplesmente  o 
meu  esforço  pessoal,  a  minha  responsabili- 
dade pessoal,  sem  nenhuma  outra  consulta 
ou  intervenção. 

Sr.  Presidente,  a  posição  de  um  politico 
cm  determinadas  condições  bem  se  pôde 
comparar,  na  delicadeza  o  melindre,  á  posi- 
ção do  medico,  collocado  á  cabeceira  do 
doente,  quando,  muitas  vezes,  não  lhe  sendo 
dado  contrariar  o  tratamento  seguido  ou 
preferido,  todavia  não  pôde  deixar  de  resal- 
var  escrúpulos  de  sua  consciência  e  dizer 
alguma  cousa  por  bem  da  confiança  que  me- 
receu e  da  sua  responsabilidade  empenhada. 

Ao  lado  desta  grande  enferma,  que  é  a 
Nação,  que  é  especialmente  a  lavoura  na- 
cional, eu  peço  permissão  para  enunciar-me 
com  a  franqueza  e  independência  que  devo 
á  fidelidade  no  desempenho  do  meu  mandato, 
para  honrar  o  eleitorado  que  represento, 

Sr.  Presidente,  antes  de  tudo,  é  preciso 
formar  o  diagnostico,  para  depois  acudir 
com  o  tratamento  correlato. 

O  que  se  desenha  a  primeira  vista  na  si- 
tuação do  paiz  é  a  crise  dos  preços,  é  a  baixa 
sonsivel  e  violenta  dos  preços  da  producçào, 
baixa  em  proporções  taes,  que  extingue  toda 
e  qualquer  remuneração  do  esforço  e  do  ca- 
pital empregados  na  producção,  baixa  ta- 
manha quo  os  preços  não  proporcionara  cre- 
dito capaz  de  cobrir  siquer  os  gastos  do 
custeio,  baixa  excessiva,  que  exerce  urna 
acção  cada  vez  mais  deprimente,  anniquiia- 
<lora,  que,  dia  a  dia,  desalenta  as  actividades, 
as  coragens,  desmerece,  diminue,  extingue 
os  próprios  capitães. 

Essa  baixa  dos  preços,  manifestada  nos 
centros  agrícolas,  o  do  café  ou  do  assucar, 
repercute  desfavorável,  mas  necessária  e  fa- 
talmente, no  movimento  das  praças  com- 
merciaes,  diminuindo  as  transacções,  redu- 
zindo o  credito,  supprimindo  os  lucros,  pro- 
duzindo concomitantemente,  ao  lado  da  crise 


agrícola,  uma  profunda  crise  commercial.  a 
fraqueza  das  praças,  a  restricção  no  con- 
sumo, nos  negócios,  nas  importações,  o  des- 
alento, o  abandono  do  commercio. 

A  insegur  idade  das  em  prezas,  das  espe- 
culações, dos  pagamentos  aíTccta  necessa- 
riamente o  commercio  exterior,  a  concessão 
dos  créditos,  cada  vez  mais  precários  o  ditl*- 
ceis,  trazendo  a  degradação  dos  cambiou 
sua  tendência  constante  para  a  baixa. 

Percobe-se,  portanto,  com  os  signaes  da 
clareza  e  da  evidencia,  na  situação  do  paiz. 
uma  depressão  em  todos  os  sentidos,  a  de- 
pressão agrícola,  a  dopreslo  coramereial, 
a  depressão  cambial. 

Nestas  condições,  se  faz  preciso  atacar  a 
situação  de  abatimento  e  desanimo,  appiictr 
medidas  que  tendam  a  produzir  os  efíeik* 
contrários,  a  promover  uma  reacção,  a  rea- 
lentar  o  credito  e  a  producçào,  a  revigorar 
as  energias,  levantando  o  credito,  levantando 
os  preços,  levantando  o  cambio. 

Sr.  Presidente,  não  ô  de  agora  a  minha 
convicção,  mas  de  muitos  annos,  e  dia  a  dia 
me  convenço  que  a  politica,  que  visa  alen- 
tar o  paiz,  o  commercio,  a  industria,  a  pro- 
ducçào por  meio  da  restricção  da  moeda, 
com  o  systema  apertado,  até  iniquo,  jla  .so- 
negação da  moeda  para  as  transacções  ne- 
cessárias, que  representam  o  andamento  dos 
nogocios  e  a  circulação  dos  interesses  th 
paiz,  —  cada  dia  mais  me  convenço  que  esta 
politica  malfadada,  que  determina  em  alto 
grão,  na  maior  violência,  a  pressão  monetá- 
ria, acerescenta  as  outras  crises  uma  uovjl 
crise,  a  crise  monetária,  que  as  aggrava  ;i 
todas,  accentuando  os  soffrimentos  e  os  male>. 
Ao  contrario,  Sr.  Presidente,  em  frente  »• 
em  opposição  a  esta  politica,  a  semelhante^ 
tendências  restrictivas,  entendo  proclamar 
a  conveniência  momentosa  de  augmentar,  na 
medida  das  necessidades,  a  circulação  da 
moeda. 

Preciso  passar  correndo  pelas  pontos  ca- 
pitães em  que  assento  o  meu  projecto,  pois 
que  me  não  ó  dado,  pela  exiguidade  da 
hora,  desenvolver  cada  uma  das  theses  li- 
gadas ao  assumpto  ;  mas  tenho  de  ossi- 
gnalar  que  nenhum  paiz  cresceu  e  progredia 
á  falta  de  meios  de  acção,  sinão  pela  faci- 
lidade delles. 

Si  nos  extasiamos  deante  das  riquezas  col- 
lossaes  dos  Estados  Unidos  e  dos  progressos 
da  Argentina,  vamos  encontrar  nesses  pai- 
zes,  que  tomamos  como  exemplo  e  licção.  o 
augmento  das  riquezas  a  resaltar  da  abun- 
dância da  circulação,  ou  ao  menos  a  acom- 
panhal-a  e  reflectil-a. 

Nos  últimos  tempos  da  monarchia,  já  sen- 
tiam os  provectos  estadistas  a  insufficieneú 
do  meio  circulante. Por  vezes  se  viram  obri- 
gados os  poderes  públicos  a  lazer  emissões 
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destinadas  a  serenar  as  crises,  acudir  ás  ne- 
cessidades de  momento.  Afinal  entenderam 
que  convinha  alterar  ou  modificar  um  estado 
de  cousas,  que  occasionava  crises  perió- 
dicas, e  foram  ensaiar  um  systema  normal 
do  ibrmecimento  ou  supprimento  bastante 
da  moeda,  de  forma  a  prevenir  essas  crises. 
Com  a  lei  de  1875,  a  primeira  desse  géne- 
ro, cogitaram  os  poderes  públicos  de  facili- 
tar emissões  de  moeda,  conformo  as  exigên- 
cias da  praça,  por  empréstimo  das  quantias 
necessárias  aos  bancos,  mediante  a  caução 
de  apólices  da  divida  publica. 

No  anno  de  1887  foi  apresentado  um  pro- 
j  M!to  de  lei,  que  afinal  se  converteu  na  lei 
de  24  de  novembro  de  1888,e  realizou  o  pen- 
samento de  adapt  ar-se  ao  nosso  paiz  uma  in- 
stituição que  já  então  fora  bem  provada  nos 
Kstados  Unidos,  por  mais  de  20  annos,  a  in- 
stituição- do3  bancos  nacionaeá,  bancos  na- 
cionaes que  alli  se  formaram,  em  numero 
illimitado,  para  emittirem  moeda,  no  limite 
do  seu  capital,  sobre  o  deposito  equivalente 
ou  concurrente  de  apólices  da  divida  pu- 
blica. 

Sr.  Preddente,  na  discussão  dessa  lei, 
mais  foi  a  divergência  bobre  o  processo  do 
que  sobre  a  necessidade  das  emissões,  e 
quostionou-so  sobre  a  superioridade  do  pro- 
fesso dos  bancos  nacionaes  americanos  em 
relação  ao  processo  adoptado  pela  Bossa  lei 
original  de  1875. 

Xcsse  debate,  o  iilustre  estadista  Franciscj 
Relisario,  que  acabava  de  ser  Ministro  da 
Fazenda,  opinou  francamente,  cora  o  seu 
discurso  de  23  de  julho  do  1888.  pela  manu- 
tenção do  systema  da  lei  de  1875,  que  o  Bra- 
zil  adopsarâ  em  sua  invenção  original,  pois 
que  o  systema  provara  bem,  e  nenhuma  ne- 
cí$áidade  bavia  de  mudar,  para  preferir  ou- 
tro systema,  só  pela  razão  de  ter  funecio- 
nado  com  vantagem  em  paizes  diversos. 
Vou  ler  alguns  tópicos  desse  discurso: 
«  Cada  paiz,  Sr.  Presidente,  procura  sa- 
hir  das  difliculdades  em  que  se  acha,  do  uma 
oerta  maneira .  Não  devemos  copiar  servil- 
mente o  que  este  ou  aquelle  paiz  fez  em 
taes  e  taes  condições,  e  transplantar  para  o 
nosso  paiz  instituições  peculiares  a  cada  ura. 
Quando  findou  nos  Estados  Unidos  a  guerra 
colossal  da  separação,  e  appareceu  o  mo- 
vimento enorme  de  prosperidade,  que  nos 
dominios  da  administração  publica  nunca  foi 
visto,  em  paiz  algum,  os  bancos  nacionaes, 
cuja  organização  não  tinha  sido  experimen- 
tada, produziram  bons  resultados. 

Também  nós  fomos  procurando  meio  de 
fazer  face  á  anormalidade  de  nossas  condi- 
Ws  financeiras.  Este  meio  tem  por  si  uma 
wta  experiência  e  bons  resultados. 

Parece  mais  razoável  que  o  melhoremos, 
4°  que  recorrermos  a  expedientes,  que  serão 


sempre  provisórios,  emquanto  não  tivermos 
definitivameato  a  circulação  metallica.  O 
meio  de  que  fallo  é  o  da  lei  de  1875,  revo- 
gada era  1879  o  restabelecida  em  1885,  de 
que  fui  sempre  apologista. 

E*  preciso,  pois,  que  a  lei  regule  as  emis- 
sões, de  modo  que  as  operações  se  façam 
por  si  mesmas,  segundo  as  exigências  com* 
merciaes. 

Parece-me,  Sr.  Presidente,  que,  dadas  as 
condições  anormaes  da  nossa  circulação,  é 
conveniente  porseverar  em  um  systema, 
que  tem  produzido  bons  resultados,  que  evi- 
tou crises  monetárias,  com  que  tanto  nos 
ameaçaram,  e  que  durante  três  annos  tem 
provado  a  sua  o  fleacia  e  vantagens.» 

Também  prefiro,  Sr.  Presidente,  por  di- 
versas razões,  cuja  exposição  seria  longa,  o 
systema  da  lei  do  1875  e  da  lei  de  1885,  que 
foi  afinal  preterido  nelo  systema,  em  vigor, 
da  lei  n.  581,  do  1899. 

Mas,  o  certo  é  que,  de  um  ou  de  outro 
modo,  cumpro  regularizar  em  nosso  paiz  a 
emissão  bancaria  para  satisfazer  as  necessi- 
dades do  mercado. 

Adoptando  o  projecto,  em  seus  lineamentos 
geraes,  do  conselheiro  Francisco  Belisario. 
projecto  suscitado  na  memorável  discussão 
a  que  me  referi,  projecto  ampliativo  do  sys- 
tema já  provado  das  leis  de  1875  e  de  1885, 
—tratei  de  dar  satisfação  permanente,  fácil, 
quasi  automática  ás  exigências  periódicas 
dos  créditos  e  dos  descontos  nas  praças  com- 
morciaes. 

Sr.  Presidente,  quando  proponho  e  acon- 
selho medidas  dessa  ordem,  procuro  manter 
a  nossa  tradição  financeira  e  monetária,  já 
do  Império,  já  da  Republica ;  procuro  ainda 
guardar  o  exemplo  ofticaz,  a  licção  fecunda 
dos  Estados  Unidos  da  America  do  Norte  em 
um  periodo  que  se  dilata  por  mais  de  meio 
século ;  e  assim  eu  consulto  os  preceitos  ven- 
cedores da  sciencia,  da  economia  politica  e 
das  finanças. 

A  pratica,  a  experiência  das  emissões  so- 
bre titulos  da  divida  publica,  já  tão  longa 
e  diuturna  nesse  grande  paiz,  recom- 
menda-se,  pois,  o  desafia  quaesquer  contes- 
tações. 

No  seu  tempo,  pelos  annos  de  1863  e  1864, 
quando  o  espirito  creador  e  fecundo  dos 
americanos  lembrou  o  systema  das  emis- 
sões bancarias  sobre  titulos  da  divida  pu- 
blica, o  movimento  na  Europa,  entro  os 
economistas  da  velha  escola,  atidos  a  pre- 
conceitos e  aferrolhados  na  introspecção, 
foi  de  critica,  do  espanto  e  protesto. 

Um  só,  dentro  os  famosos  economistas  eu- 
ropeus, Miguei  Chevalior,tove  como  acceita- 
vel  o  útil  o  novo  systema  bancário  instituido 
na  America  do  Norte,  em  seguida  á  tremen- 
da guerra  civil, 
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Não  conheço  preconceito  tão  duro  do 
combater  e  vencer  como  o  preconceito  dos 
economistas.  O  espirito  do  escola,  o  es- 
pirito de  seita,  petrificado  em  ceitas  máxi- 
mas duvidosas,  a  que  se  lhes  aíTeiçoou  o  ra- 
ciocínio, oppõo  barreira  forte  a  qualquer 
modificação  ou  innovação,  acaso  propostas  as 
theses  escolásticas. 

Mas,  entendo  que,  acima  do  dizer  dos  eco- 
nomistas, é  preciso  pôr  a  lei  da  necessidade, 
a  exigência  dos  factos,  a  licção  das  cousas. 

Desde  que  um  meio  se  encontra  bastante 
e  eífícaz  para  acudir  a  uma  necessidade  e 
solver  uma  crise,  esse  meio  se  sobrepõe  com 
vantagem  ás  theorias  vigentes,  aos  livros,  ás 
ás  licções  do  economistas  clássicos  o  ortho- 
doxos.  « 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  systema  bancário 
americano,  assente  sobre  a  emissão  de  notas 
e  lastro  de  titulos  públicos,  tornou-se  clássico 
e  alcançou  influencia  preponderante  na  legis- 
lação brazileira.  Já  fiz  muita  referencia  ás 
leis  de  1875,  de  1885,  de  1888. 

Vou  lor  um  trecho  do  abalizado  Sr.  Ruy 
Barbosa,  em  sua  exposição,  ao  chefe  do  Go- 
verno, de  18  do  janeiro  de  1890,  para  signi- 
ficar que  a  tradição  implantada  polo  Im- 
pério constituiu-se  desde  o  primeiro  dia  uma 
aspiração  necessária  da  Republica. 

Disse  S.  Ex.:  «Si  a  emissão  bancaria  con- 
stituo uma  necessidade,  o  que,  em  nossos 
dias,  diíílcil  seria  contestar,  a  espécie  que  nos 
resta  ô  das  duas  admittidas  na  lei  de  1888,  a 
que  não  foi  executada:  a  circulação  sobre 
títulos  do  Estado.  Egrégios  exemplos  auto- 
rizam este  expediente.  Do  papel  do  Banco 
da  Inglaterra,  1G. 200. 000  libras  circulam 
sem  garantia  metallica,  representadas  unica- 
mente nos  11.000.000  esterlinos  em  que  con- 
siste o  debito  do  Estado  para  com  esse  esta- 
belecimento, e  em  5.700.000  libras  de 
securities,  ou  fundos  públicos  de  primeira 
ordem,  adquiridos  pelo  banco  para  lastro  do 
sou  serviço  de  emissão.  No*  Estados  Unidos, 
a  circulação  dos  bancos  emissores,  assente 
na  lei  do  25  de  fevereiro  de  1863  e  no  acto 
de  3  de  junho  de  1864,  que  a  emendou,  cor- 
responde a  90  %  do  valor  do  deposito  em 
titulos  nacionaes  feito  pelos  estabelecimentos 
omissores  no  Thesouro  da  União. > 

Por  muitos  elogios  que  possa  merecer  a 
circulação  metallica,  á  qual  se  attribue  a 
virtude  eminente  da  elasticidade,  tanto 
quanto  seja  necessária  em  vista  dos  aconte- 
cimentos, o  facto  o  que  na  Inglaterra  mais 
de  uma  vez  se  patenteou  a  insuíliciencia 
dessa  preconisada  circulação  para  prover  ás 
crises  grave j.  Tanto  6  assim  que  o  bili  de 
1844,  defendido  por  Sir  Robert  Peei,  não  con- 
seguiu regular  as  omissões,  por  lho  ter  posto 
um  limite,  e  foi  mister  suspender  a  acção 
do  bill,  já  em  1846,  já  em  1857,  já  em  1866. 1 


Assim  que  na  Inglaterra,  estabelecido  em- 
bora o  systema  da  circulação  metallica,  qu* 
ora  se  distende,  ora  se  contrahe,  ficou  assen- 
tada a  insuíliciencia  da  construcção  Lamu- 
ria ;  e  quantas  vezes  rompera  c  assoberbam 
as  crises  monetárias,  o  bili  orgânico  se  sus- 
pende e  o  limite  se  quebra. 

A  Allemanha,  que  se  avantaja  nas  seioz- 
cias,  nas  industrias,  no  commercio  e  qi 
administração,  a  ponto  de  não  ser  excelida 
por  nenhuma  outra  nação,  corrigiu  o  defc*it< 
e  precariedade  do  systema  inglez,  c  esíi^e- 
leceu  maior  amplitude,  o  systema  de  limiw 
elástico,  como  denomina  Jevons.  Pois  o"  per- 
mittido  aos  bancos  emissores  ir  além  da  pro- 
porção normal  das  emissões  garantidas  à;ni 
o  deposito  de  uma  terça  parte  do  valor  enj 
moedas,  que  não  são  forçosamente  mo  «ia> 
metaliicas.  Conforme  os  regulamentos  im- 
periaes, podem  os  seis  bancos  emissores  emií- 
tir  bilhetes  ao  portador,  até  o  limite  normal 
do  r>85  milhões  de  marcos,  o  ainda  pjdem 
exceder  semelhante  limite,  ampliando  iJli- 
mitadamente  as  emissões,  na  medida  d -•«•« 
necessidades,  sem  nenhum  deposito,  sem 
nenhuma  garantia,  fazendo  assim  erais^i» 
pura  o  meramente  fiduciária,  comtanto  que 
paguem  os  bancos  ao  Thesouro  Imperial  juro. 
na  razão  de  5  %  ao  anno,  das  quantias  ex- 
cedente-? ao  limite  normal.  Somente  o  cor- 
rectivo do  juro  modera  o  impulso  das  emis- 
sões. 

O  systema  allemão,  Sr.  Presidente,  cor- 
rigindo a  falha  do  systema  inglez  de  emissão 
bancaria,  tem  produzido  incalculáveis  van- 
tagens, achando-se  na  altura  das  crises. 

No  Inslitute  of  Bankers,  do  Londres,  foi 
discutida,  em  março  deste  anno,  uma  me- 
moria do  Sr.  Hermann  Schmidt  sobre  o  fun- 
ccionamento  da  clausula  elástica  da  lei  ban- 
caria allemã. 

O  autor  da  memoria  está  convencido  ^ 
que  «os  resultados  já  havidos  provam  a  efi- 
cácia do  meio  e  quo  a  experiência  tem  de- 
monstrado que  a  sua  acção  nunca  trouxe 
inconvenientes,  e  quo  ha  até  razão  para  ai- 
flrmar  que,  dando  maior  expansão  á  emis  ã  * 
do  bilhetes  bancários,  a  Allemanha  dotou  a 
defesa  dos  seus  interesos  commerciaes  com 
uma  arma  moderna,  engenhosa  e  aperfei- 
çoada, cujo  uso  tem  sido  provavelmente 
uma  das  causas  mais  activas,  pelo  menos  a 
mais  evidente,  do  notável  progresso  do 
seus  negócios  e  da  sua  fecundidade  indus- 
trial» ! 

Ligam,  pois,  os  entendidos  o  grande  pro- 
gresso financeiro  e  económico  da  Allemanha 
ao  merecimento  da  sua  circulação,  que  so 
distende  tanto  quanto  é  preciso  para  acudir 
ás  nececidades  monetárias. 
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Sr.  Presidente,  mesmo  nos  Estados  Unidos 
a  tendência  é  para  ultrapassar  os  limites 
pastos  nas  leia  do  1863  o  1864. 

Ha  poucas  semanas  foi  apreseutado  no 
Congresso  Americano  um  projecto  para  o 
fim  de  permittir  aos  bancos  nacionaes  a 
emissão  de  notas,  além  dos  títulos  públicos 
depositados  em  garantia.  Com  as  disposições 
do  projecto,  pretende-se  que  os  bancos  emit- 
tam,  sendo  preciso,  até  50  0/°  de  seu  capital 
realizado  e 'intacto,  independente  do  depo- 
sito de  titulos  públicos,  comtanto  que  a 
emissão  sem  garantia  nao  exceda  a  emissão 
garantida,  comtanto  que  estas  duas  emissões 
não  excedam  o  capital   realizado  o  intacto. 

A  commissâo  da  Casa  dos  Representantes 
resolveu  «que  se  fizesse  um  parecer  favo- 
rável ao  projecto  de  lei  Fowler,  que  estabe- 
leço um  systema  de  meio  circulante  fidu- 
ciário adaptável  ás  variadas  necessidades  do 
commercio  e  destinado  a  evitar  os  pânicos 
do  outomno,  supervenientes  ás  necessidades 
do  dinheiro  para  movimentar  as  colheitas». 

Assi-m,  em  todos  esses  paizes.  que  estão  á 
frente  dos  negócios,  da  industria,  da  civili- 
zação, nota-se  a  tendência  para  alargar, 
para  facilitar  as  emissões  bancarias  até  o 
limite  supremo  das  necessidades.  As  emis- 
sões ondulam  com  os  factos. 

Como  é  que  em  nosso  paiz  queremos  o 
contrario  justamente,  e  vamos  restringir  a 
moeda  de  forma  a  impossibilitar  as  trans- 
acções, a  tolher  os  movimentos,  a  actividade 
•lo  commercio,  da  industria,  da  lavoura  ? 
Como  será  possível  commerciar  sem  as 
omissões  abundantes  e  elásticas  ? 

Muitos  dos  males  que  estão  íiagellando  a 
nossa  situação  económica,  e  que  uns  attri- 
buem  á  elevação  o  outros  attribuem  á  baixa 
do  cambio,  eu  rofiro  principalmente  á  re- 
stricção  illogica  e  arbitraria  do  meio  cir- 
culante. 

0  Sr.    Rodolpho   Paixão— Apoiadissimo. 

0  Sr.  Francisco  Bernardino  —  A  pri- 
meira necessidade  para  o  desenvolvimento 
o  o  progresso  de  um  paiz  é  a  abundância 
da  moeda ;  e  eu  já  assignaloi  que  os  paizes 
prósperos  teem  a  circulação  farta.  Km  con- 
traste vemos  que  a  falta  de  moeda  corre- 
sponde fiel  o  constantemente  ás  privações  e 
misérias. 

Um  Sr.  Deputato —  A  moeda  é  o  motor 
do  trabalho. 

9  Sr.  Francisco  Bernardino  — -  E'  o  lu- 
brificante da  machina,  que  facilita  o  fun- 
cionamento das  molas,  a<reis  e  macias,  e  não 
travadas,  e  não  emperradas. 

Ao  trabalhador  dá-se  a  ferramenta.  Como 
^u  éá  lavoura,  ao  commercio  se  ha  de  so- 


negar  a  moeda,  que   é  o  vigoroso  instru- 
mento do  trabalho  e  do  credito  ? ! 

Vou  além,  Sr.  Presidente,  o  digo  que  o 
systema  de  restricção  da  moeda  envolve  em 
si  mesmo,  necessária  e  fatalmente,  a  obra 
da  destruição  continua  dos  capitães. 

E  querem  depois  que  o  paiz  se  mova  e 
enriqueça,  quando  o  empobrecem  á  força  e 
lhe  anniquilam  os  capitães.  Não  I  E'  preciso 
dar-lhe,  antes  de  tudo,  os  elementos  neces- 
sários para  a  formação  da  riqueza,  as  condi- 
ções de  movimento. 

Tanto  quanto  m»,  empenho,  porém,  por 
ter  abundância  na  circulação,  empenho-rae 
por  ter  a  elevação  do  cambio.  E'  preciso 
dotar  abundantemente  a  circulação.  E'  pre- 
ciso elevar  a  todo  o  transe  o  cambio. 

Para  mover  a  alta  do  cambio,  os  meios  de 
acção  ahi  estão  a  nosso  alcance.  Eu  os  en- 
contro em  fundos  já  formados  no  orçamen- 
to,nos  recursos  já  proporcionados  pela  nossa 
receita. 

Procuro  utilizar  o  fundo  de  garantia,  mas 
dando-lhe  um  poder,  um  alcance,  uma  offi- 
cacia  que  ello  não  tem,  que  elle  não  terá 
emquanto  f  >rniado  e  alimentado  como  é 
agora. 

Ao  envez  do  alimentar  o  fundo  de  ga- 
rantia cora  as  contribuições  annuaes,  pro- 
curo capitalizal-o,  constituindo  para  elle 
um  capital  correspondente  a  essas  contri- 
buições annuaes,  que  lhe  são  destinadas. 

Proponho  a  suppressão  do  ftmdo  de  resga- 
te, já  pela  sua  insignificância,  jã  porque  elle 
seria  nocivo  e  fatal,  si  não  fosse  tão  insigni- 
ficante. Procuro  inverter  no  fundo  de  ga- 
rantia os  recursos,  convertidos  em  ouro,  do 
ftmdo  de  resgate. 

Não  posso  entrar  na  floresta  dos  algaris- 
mos. Direi,  entretanto,  por  alto,  que,  con- 
tando com  esses  recursos  accumulados  e 
com  o  crescimento  natural  da  receita,  nos  ô 
fácil,  sem  levantar  um  ceitil  de  imposição 
nova,  contrahir  um  empréstimo  de  trinta 
milhões  esterlinos,  a  ser  depositado  em 
Londres,  para  o  fim  de  fazer  face  ao  movi- 
mento de  cambiaes  do  Brazil  com  as  praças 
estrangeiras. 

Em  vez  de  continuar  o  ftmdo  de  garantia, 
como  está,  inerte  e  prejudicado,  com  uma 
acção  verdadeiramente  catalytica,  como 
assignalou  um  dia  destes  escriptor  emi- 
nente, procuro  pôr  este  fundo  em  movi- 
mento, com  as  necessárias  garantias  e  cau- 
telas para  fazer-lhe  sentir  o  peso  nos  mer- 
cados e  nas  transacções. 

Já  o  fundo  de  garantia  vai  attingir  a  sete 
milhões  de  esterlinos,  de  contribuições  rece- 
bidas, e  acerescendo  os  trinta  milhões  de 
esterlinos,  a  levantar  por  empréstimo  na 
base  das  contribuições  annuaes  a  receber  de 
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agora  por  dcante,  logo  teremos  depositados 
trinta  e  sete  milhões  de  esterlinas. 

Com  a  progressão  das  rendas  da  impor- 
tação, pela  melhora  do  cambio,  com  o  au- 
gmento  fácil  o  vigoroso  das  dotações  do 
fundo  de  garantia,  com  uma  dotação  ann uai, 
em  futuro  próximo,  do  dous  milhões  de  es- 
terlinos, o  fundo  de  garantia  poderá  capita- 
lizar nestes  termos  a  enorme  quantia  de 
cincoenta  milhões  de  esterlinos,  que,  uma 
vez  conseguidos  e  accionados  conveniente- 
mente na  praça  do  Londres  em  favor  do 
cambio  do  Brazil,  podo  aaBegurar-nos  a  per- 
manência do  cambio  par. 

O  methodo  parece  razoável,  simples  o 
efflcaz. 

Por  falta  do  autoridade  própria  neste 
assumpto,  invoco  a  opinião  do  exímio  pro- 
fessor do  economia  politica  Dr.  Vieira 
Souto,  em  uma  publicação  do  Jornal  do  Com- 
mercio  de  7  do  agosto  ultimo : 

«Quem  quer  que  tenha  conhecimentos  do 
economia  politica  sabe  que  só  ha  um  moio 
de  sustentar  em  nivel  elevado  uma  taxa 
cambial  que,  p^la  livre  acção  dos  factores 
naturaes,  deverá  aehar-se  em  nivel  mais 
baixo.  I<Me  meio  consisto  em  disporem  oh 
promotores  da  alta  artificial  de  ouro  suíli- 
ciento  (ou  cambiaes  que  representem  ouro) 
para  satisfazerem  o  excedente  da  procura  so- 
bre a  offerta  do  lettras  que  na  occasião  se 
encontram  no  mercado. 

Identicamente,  o  único  modo  de  forçar  a 
taxa  cambial  a  estacionar  em  um  nível 
mais  baixo  quando  as  cireumstancias  impel- 
lom  a  taxa  para  cima  <';  possuírem  os  que 
forçam  a  baixa  o  dinheiro  em  moeda  cor- 
rente (papel-moeda  no  Brazil)  su/flcionto 
para  comprarem  no  mercado  as  lettras  offc- 
rocidas  e  que  oxist-m  á  procura  normal. > 

K'  justamente  ao  que  mo  proponho.  O  pro- 
jecto visa  formar  uma  resorva  enormo  do 
cincoenta  milhões  esterlinos  em  Londres  que 
actuarão  como  empréstimo  constante,  a 
produzir  uma  corrente  de  ouro  para  o  paiz, 
corrente  que  fornece  as  cambiaes  do  paga- 
mentos e  que  se  renova  com  as  cambiaes  do 
recebimentos. 

E'  sabido  que  ao  influxo  dos  empréstimos 
externos  o  cambio  sabe.  e  que  estes  emprés- 
timos actuam  como  excesso  do  exportação. 

Pois  bem,  a  constância,  em  Londres,  desta 
enorme  reserva  de  cincoenta  milhões  ester- 
linos, que  não  se  esgota,  porque  se  renova, 
influirá  no  mercado  cambiai  como  um  ex- 
cesso de  cin-iosnta  milhões  em  nossa  expor- 
tação. 

E'  o  cambio  ao  par.  Y.%  o  cambio  ao  par, 
decididamente. 

Sr.  Presidente,  mo  me  contento  com  a 
licção  thoorica  dada  polo  provecto  eco- 
nomista Dr.  Vieira  Souto.  Vou  citar  as  re- 


flexões de  um  periódico  conceituado,  qr 
bem  conhece  as  forças  do  nosio  comine;  cio 
e  do  nosso  cambio.  E'  o  Brasilian  Reviev:  cr 
24  de  julho  de  1906: 

«  O  único  meio  racional  de  fixar  a  fax ; 
de  cambio,  que  se  impõe  por  si  mes:it;> 
como  inevitável  em  futuro  próximo,  é  a 
creação  de  um  stock  de  ouro  em  Londrev 
somente  para  ser  utilizado  sempre  que  * 
balança  do  commercio  volfcar-se  contra  .. 
Brazil.» 

A  elevação  do  cambio  fica,  pois,  depen- 
dente do  Governo,  que  dispõe  das  enornn- 
reservas  de  ouro  em  Londres. 

Mas  o  projecto  determina  que  a  elevai» 
do  cambio  se  faça  gradualmente  de  semes- 
tre em  semestre,  de  modo  a  nHo  se  altera- 
rem, com  as  mudanças  bruscas,  os  intcres-*> 
estabelecidos. 

Dirão  que  é  um  artificio.  Mas  que  <*  r» 
arte,  que  é  a  scioncia,  sinão  a  combina?^* 
de  sábios  artifícios  para  consoou ir-se  a.  efi- 
cácia dos  meios  de  acção,  a  conveniente  rea- 
lização dos  fins  l 

A  ^ada  passo,  a  todo  momento,  nos  aeh\- 
mos  na  presença  da  arte  e  dos  artiiK-M* 
mais  ou  menos  engenhosos.  A  questão  é 
examinar' o  merecimento  do  artificia,  <: 
efíicaz,  si  ineílieaz,  si  favorável,  si  nefast- . 

Sr.  Presidenta,  eu  procuro  utilizar  ;i 
eno.me  reserva  metallica  ainda  para  o  iim 
de  favorecer  a  elevação  máxima  tios  preço-: 
do  nosso  cartí. 

O  mecanismo  da  utilização  cstft  desorip-  » 
no  projecto.  Com  a  base  da  reserva  mef  allica 
são  feitas  emissões  necessárias,  no  caraet  *r 
de  simples  adeantamentos,  para  a  compra  v 
retenção  de  quantidades  consideráveis  »b 
café,  afim  de  esperar  que  os  mercados  es- 
trangeiros cedam  á  retracção  da  merca- 
doria e  afinai  cubram  o  caro  brazileiro  c  uii 
o  justo  preço  que  elle  já  teve,  o  satUia- 
ctorio  preço  que  luo  cabe,  não  sô  peU**  van- 
tagens que  proporciona  o  grão  precios-, 
como  pelo  alto  custo  em  que  fica  para  ■• 
produetor. 

Dizem  muitos  que  6  um  despropósito  in- 
terferirem os  governos  no  mercado  Jt- 
cambio  para  íixal-o  e  lovantal-o,  como  iaíor- 
ferirem  nos  mercados  do  café  para  susten- 
tarem os  preços. 

Mas,  Sr.  Presidente,  essa  inter vencâo  «' 
indispensável,  e  si  os  governos  logram  in- 
terferir c:>m  eíFicacia  para  satisfação  de 
uma  necessidade  imperiosa  e  urgente,  terão 
com  o  sen  procedimento,  com  es *a  pratica, 
firmado  a  melhor  das  theorias  na  con*ult, 
dos  interesses  nacionaes. 

A  elevação  dos  preços  de  café,  om  medida 
rigorosa,  tende  a  favorecer  os  produetorus, 
sem  prejudicar  os  consumidores. 
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Aquelles  que  especulam  a  grande  com  o 
nosso  caie.  que  se  apropriam  delio,  com- 
prando a  preço  vil,  para  venderem  caro  c 
muito  caro,  procuram  acobertar-so  com  a 
causa  do  consumidor.  Mas  não  ó  de  vexar  os 
consumidores  que  nos  preoccupamos,  não  é 
contra  elles  que  dirigimos  os  nossos  ataques, 
não  são  elles  os  infiéis.  Os  nossos  esforços  se 
dirigem  contra  os  intermediários  estrangei- 
ros, para  obriííál-os  a  Uina  partiih.i  igual, 
equitativa  dos  lucros. 

Vou  assentar  o  mais  vigoroso  dos  meus  ar- 
gumentos em  facto  bem  assinalado  pelo 
Ulustre  Deputado  do  Districto  Federal,  o  Sr. 
Di\  Barbosa  Lima,  que,  aliás,  produziu  uma 
oração  enérgica  e  vibrante  coiitra  tod.-i  e 
qualquer  teutativado  elevação do.spree  >s  do 
nosso  café.  A  verdade  sobrepuja  e  impõe-se 
ainda  áquelles  que  recalcitram,  embora  te- 
nham a  superior  inteliigencia  e  capacidade 
de  S.  Ex. 

Depois  do  ter  applaudido  o  projecto  do 
eminente  paulista  conselheiro  António  Prado, 
([iie  aconselha  a  prestação  de  auxilios,  sem 
juros,  ou  a  juros  módicos,  a  casas  brazileiras 
que  se  incumbirem  da  torrefacção  do  café  o 
da  venda  directa  ao  consumidor  em  paizes 
estrangeiros,  concluiu  S.  Ex.  do  modo  se- 
guinte : 

«Transportando  directamente,  como  opina 
o  Sr.  António  Prado,  o  café  pa,ra  lá,  para  as 
casas  brazilciras,  evitando  o  intermediário, 
evitando  que  o  cafó  seja  vendido  a  nove 
centavos  americanos  e  revendido  ao  consu- 
midor a  'Mí  centavo*,  isto  é,  sem  essa  des- 
proporção de  nove  par  i  :J6,  isto  é,  27  centa- 
vos—  poderia  essa  dilTerença  ser  conver- 
tida em  lucro  para  os  produetores  bra- 
sileiros.» 

Evt&mos  de  perfeito  accórdo  quauto  ao 
facto  que  S«  Ex.  confessa  e  que  é  o  facto 
contra  o  qual  nos  insurgimos. 

Si  os  intermediários  estrangeiros  nos  com- 
pram café  a  nove  e  revendem  por  36,  lu- 
crando 27  centavos,  nós  queremos  um* 
parte  nesses  27  centavos  de  lucros  que  os  in- 
termediários estrangeiros  absorvem . 

Do  produeto  do  cafV»  toca  ao  Brazil  uma 
quarta  parte  apenas  e  vão  três  quartas 
]»artes  para  o  estrangeiro.  Nâo  é  muito  que 
peçamos  uma  partilha  igual,  de  metade 
por  metade,  para  ficarem  no  Brazil  18  centi- 
vos,  contentando-se  também  os  estrangeiros 
com  18  centavos. 

0  Sr.  Presidente  —  Lembro  ao  nobre 
Deputado  que  a  hora  do  expediente  está  a 
findar. 

0  Sr.  Francisco  Bernardino— Vou  con- 
cluir em  poucos  minutos. 

Direi  ainda  que  o  eminente  compatriota 
s^.  Dr.  Salvador  de  Mendonça,  tão  certo } 


das  cousas  brazileiras  c  das  cousas  america- 
nas, escreveu  no  Jornal  do  Commercio,  ao  re- 
gressar dos  Estados  Unidos,  creio  que  em 
18&J,  artigos  admiráveis  de  observações  e 
de  verdades,  em  que  irisou  o  mesmo  facto 
culminante,  que  domina  a  situação  commer- 
cial,  o  facto  de  absorverem  os  mercados 
americanos  três  quartas  partes  do  valor  do 
café  brazileiro  remettido  para  lá,  cabendo 
aos  mercado*  produetores  somente  um  ti 
quarta  pario  do  valor  das  colheitas. 

Appar^ceu  então  uma  proposta,  apoiada 
em  capital  americauo  eífectivo,  para  reali- 
zar, mediante  certas  concessões  do  poder 
publico,  o  negocio  do  café  brazileiro,  com  a 
obrigação  de  comprar  mais  caro  e  vender 
mais  barato,  ainda  lucrando  muito. 

Nâo  ('*,  portanto,  a  causi  do  consumidor 
que  está  em  jogo;  são  os  especuladores  que 
se  acham  na  scena.  O  interesse  legitimo  do 
consumidor  serve  para  acobertar  estas  pra- 
ticas gananciosas,  que  já  deram  10  annos  de 
monopólio  dos  nossos  cafés,  voltado  contra 
os  interesses  dos  próprios  proluetores.  Ma- 
nejaram contra  nós  as  nossas  armas. 

Sr.  Presidente,  infelizmente  urge  o  tempo  e 
me  colho  em  uma  série  de  considerações  in- 
teressantes, que  me  vejo  obrigado  a  suppri* 
mir.  Mas  V.  E*.  me  ha  de  permittir  que 
fecho  o  meu  discurso  com  algum  propósito. 

Não  é  de  agora,  ô  de  aunos  que  propugno 
a  cau*a  da  pobre  e  preterida  lavoura  na- 
cional; não  ú  de  agora  que  assignalo  a  ne- 
cessidade de  couquistar  para  o  café,  com  a 
intervenção  do  Governo,  jã  que  ô  insuffl- 
ciente  o  esforço  da  mesma  lavoura,  a  remu- 
neração necessária  que  é  requerida  tanto 
para  a  prosperidade  agrícola  quanto  para 
a  prosperidade  nacional. 

Mas,  Sr.  Pr  jsí  lente,  tanto  quanto  me  em- 
penho psía  alta  do  café  e  dos  outros  géneros 
da  lavoura,  ja  disse  que,  com  igual  ardor, 
forcejo  pela  alta  do  cambio,  porque  a  alta 
do  cambio,  o  cambio  ao  par,  trazendo  enor- 
mes vantagens,  0  uma  conquista  a  alcançar 
em  poucos  annos,  desde  que  sejam  postos  em 
acção  o;  meios  conducentes  ao  fim. 

O  cambio  ao  par  significa  a  roducção  im« 
mediata  de  cerca  de  50%  na  importância  dos 
nossos  compromissos  no  exterior. 

Representa  o  augmento  extraordinário  e 
immediato  das  rendas  das  nossas  alfandegas 
pelo  estimulo  franco  do  consumo. 

Representa  a  facilidade  da  vida,  o  bara- 
teamento das  cousas  da  subsistência  e  ves- 
tuário, em  uma  reducção  geral  de  50  %  para 
toda  a  população,  importando  assim  na  cor- 
respondente elevação  dos  vencimentos  e  sa- 
lários. 

A  alta  do  cambio,  o  cambio  ao  par,  im- 
porta na  reducção  im mediata  e  consecutiva 
4o  custo  do  carvão  de  pedra  e  outros  ma- 
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teriaes  das  estradas  de  forro,  e,  portanto, 
na  reducção  immcdiata  e  consecutiva  de 

Eassagens  e  fretes,  que  tanto  aproveita  á 
ivoura,  ao  coramercto  e  a  tudo  que  trafega 
nas  estradas  de  ferro. 

O  Sr.  Esmeraldino  Bandeira—  Sempre 
foi  essa  a  politica  nacional:  elevar  o 
cambio. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão—  Quanto  aos 
salários  estou  em  desaccôrdo  com  S.  Ex.; 
no  interior  nada  disso  se  dá. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—  Si  a 
moeda  vale  mais,  com  a  mesma  quantidade 
de  moeda  eu  cumpro  mais. 

O  Sr.  Rodolpho  Paixão —  Perdão,  no  in- 
terior não  se  dá,  disso.  A  questão  <S  de  of- 
ferta  e  de  procura.  Esse  é  o  ponto  que  deve 
ser  encarado  e  estudado.  Mas  no  sertão 
não  se  anda  atrás  do  cambio. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—  Sr.  Presi- 
dente, 6  uma  proposição  evidente  por  si 
mesma:  a  alta  do  cambio,  melhorando  a 
moeda,  torna  mais  efliciente,  mais  poderoso 
o  salário. 

A  alta  do  cambio,  Sr.  Presidente,  é  a  in- 
dependência nacional. 

A  alta  do  cambio,  combinada  com  a  abun- 
dância da  circulação,  com  o  rythmo  coor- 
denado das  emissões,  permitte  que  fechemos 
a  porta  aos  empréstimos  externos,  para 
recorrermos  quando  e  quanto  seja  preciso 
aos  empréstimos  internos,  para  as  inevitá- 
veis contingências  das  despezas  publicas;  e 
assim  nos  collocaremos  ao  nivel  e  nas  mes- 
mas circumstancias  dos  Estados  Unidos, 
que,  perturbados  pelas  desordens  immensas 
e  collossaes  esbanjamentos  da  guerra  <le 
secessão,  puderam  dispensar  para  a  obra 
da  reconstrucção  o  empréstimo  externo,  e, 
pelo  t  impulso  da  producção  o  pelo  prodigio 
das  òmisssões,  puderam,  de  tão  baixo,  le- 
vantar-se  tanto,  para  se  tornarem  a  pri- 
meira das  nações  no  comniercio,  na  indus- 
tria, na  riqueza  e  na  liberdade. 

Sr.  Presidente,  o  cambio  baixo  é  a  aíflicção 
do  povo,  é  o  pão  caro,  ú  a  vestimenta  cara, 
é  a  habitação  cara. 

A  questão  do  cambio  é  a  própria  questão 
da  vida,  é  a  questão  da  democracia,  é  a 
questão  por  excellencia  das  multidões. 

Nós  outros,  quando  queremos  consultar  os 
interesses  da  industria  ou  do  commeicio,  da 
producção  do  cafô  ou  do  assucar,  não  po- 
demos deixar  de  ver  ao  longe,  através  da 
producção,  da  matéria  e  dos  lucros,  a  turba 
immensa  que  trabalha — operários  da  cidade, 
trabalhadores  do  campo. 

A  alta  do  cambio  3,  pois,  uma  aspiração 
democrática;  o  eu  faço  votos  por  que  a  nova 


presidência,  que  se  annuncia  entro  as  asp i- 
ranças  da  Xa<;ão,  possa  continuar,  desem  o.- 
ver,  ampliar  a  acção  dos  predecessores,  «íuo 
subiram  do  cambio  de  7  ao  cambio  de  17  di- 
nheiros por  mil  réis. 

Faço  votos  sinceros  por  que  a  essi  n  »v , 
presidência  seja  dado,  ainda  em  seus  dia-, 
festejar  o  cambio  de  27,  o  cambio  par,  :;  v 
plena  prosperidade  o  satisfação  dos  pro  iu- 
ctores  de  café  e  do  assucar,  eutre  os  appl  vi- 
sos e  as  alegrias  das  multidões,  certo  de  qun 
mais  valerá  para  os  brazileiros  o  cambio  .  * 
27  dinheiros  por  mil  réis  do  que  sarviu  para 
os  argentinos  a  famosa  caixa  dos  cem  mi- 
lhões  de  pesos.  (  Muito  bem;  muito  b.m.  0 
orador  è  vivamente  felicitado.) 

O  Sr.  Presidente  —O  projecto  iio 
V.  Ex.  fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  delibe- 
ração. 

Tem  a  palavra,  pela  ordem,  o  Sr.  Depu- 
tado Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Herzedello  Corrêa  (') 
{pela  ordem)  (movimento  de  attetxção) — Sr.  Pre- 
sidente, solicitei  a  palavra  para  propor  â 
Camará  dos  Deputados  uma  indicação  que 
nesta  hora  tem,  para  o  povo  brazileiro.  para 
os  poderes  da  Republica,  inequivoca  c  extra- 
ordinária importância. 

Os  jornaes  transmittiram  esta  manhã  a? 
scenas  de  dor  e  soífrimento  que  se  teem  pas- 
sado na  grande  Republica  amiga  do  Brazil. 
o  Chile. 

Deante  de  um  tremendo  terremoto,  que 
acaba  de  produzir  extensos  e  enormes  pr»*- 
juizos  materiaes  e  moraes  áquelle  nobre, 
heróico  e  alevantado  povo  (apoiados),  <uw 
muito  merece,  que  vive  em  nosso  coração  c 
em  nossos  affectos  (muito  bem),  venho  propor 
que  a  Camará  consigne  na  acta  da  sessão  tio 
bojo  a  declaração  de  que  se  associa  ás  dore- 
e  soffrimentos  do  povo  irmão,  cuja  amizade 
na  America  nós  prezamos  através  das  tra- 
dições do  tempo,  no  passado,  no  prestou1 
como  no  futuro  (muito  bem),  e  que  ao  me$nu> 
tempo,  ao  lado  dessa  demonstração  em  nossa 
acta,  a  Mesa  da  Camará  dos  Deputados  «lo 
Brazil  se  dirija  á  Mesa  do  Congresso  da  Repu- 
blica do  Chile,  transmittindo-lhe  demons- 
tração de  que  os  representantes  do  povo  do 
Brazil,  sem  excepção,  em  unanime  solidarie- 
dade, se  associam  de  coração  aos  soffri- 
mentos e  dores  que  aílligem  a  grande  Repu- 
blica amiga,  porque  essas  dores  são  também 
nossas,  são  do  Brazil  também.  (Appiúusos 
calorosos.) 

Eis  a  moção.  (Lê.) 


(•)  Esto  dicjr-3  não  foi  rovinto  polo  oradw. 
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O  Sr.  Presidente  —  0  Sr.  Depu- 
tadoSerzedello  Corrêa  apresentou  a  seguinte 
moç-ao  que,  nos  termos  do  Regimento,  ac* 
coito  como  requerimento  : 

c  A  Camará  dos  Deputadoã  do  Brazil  ante 
as  tristes  noticias  do  grande  desastre  produ- 
zido no  Chile  em  consequência  do  ultimo 
terremoto  determina  que  se  insira  na  acta 
de  seus  trabalhos  a  declaração  do  que  se 
associa  ao  pezar  que  opprime  nesta  hora  a 
Republica  amiga,  compartilhando  das  dores 
que  assoberbam  o  heróico  povo  chileno,  cuja 
amisade  no  passado,  no  presente  e  no  fu- 
turo tolos  os  brazileiros  zelam  com  carinho. 
Oirrosim,  que  a  Mesa  da  Camará  se  dirija  ã 
Me^a  do  Congresso  Chileno  transmittindo  os 
Sentimentos  da  Camará   dos  Deputados.» 

Os  senhores  que  a  apoiam  queiram  levan- 
tar-se.  (Pausa.)  Está  apoiada  e  em  dis- 
cussão. 

Xinguem  pedin  lo  a  palavra,é  encerrada  a 
discussão. 

Posto  a  votos  o  requerimento,  6  approvado 
unanimemente . 

O  Kr.  presidente  —  Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Homero  Baptista  na  Com- 
missão  de  Instrucção    Publica  o  Sr.    José 

Ahott. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes, 
Dcoclecio  de  Campos,  Passos  Miranda,  José 
i.usebio,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Pires, 
Joaquim  Cruz,  Waldemiro  Moreira,  Sérgio 
Saboya,  João  Cordeiro,  Gracho  Cardoso,  Ju- 
venal Lamartine,  Esmeraldino  Bandeira, 
Teixeira  de  Sá,  Joã  j  Vieira,  Pereira  de  Lyra, 
<»ulio  d,í  Mello,  Pedro  Pernambuco,  Arthur 
Orlando,  Oliveira  Valladão,  João  Santos, 
Ntiva,  Leovigildo  Filgueiras,  Pedro  Lago, 
Bornardo  Jambeiro,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Koclia  Leal,  Pedreira  Franco,  Odalberto  Pe- 
reira, Salvador  Pires,  Leão  Velloso,  Tor- 
q  iato  Moreira,  Graciano  Neves,  Irineu  Ma- 
chado, Sã  Freire,  Alcindo  Guanabara,  Frôes 
<U  Cruz,  Pereira  Lima,  Themistocles  de  Al- 
moida,  Henrique  Borges,  Francisco  Veiga, 
Carlos  Peixoto  Filho,  Lamounier  Godofredo, 
Adalberto  Ferraz,  Carneiro  de  Rezende, 
Cnristiano  Brazil,  Mello  Franco,  Rodolpho 
Caixão,  Nogueira  Jaguaribe,  Cardoso  de  Al- 
meida, Ferreira  Braga,  Álvaro  de  Carvalho, 
Joaquim  Augusto,  José  Lobo,  Palmeira 
Kipper.  Francisco  Romeiro,  Valois  do  Cas- 
tto,  Rodrigues  Alves  Filho,  Marcello  Lisboa. 
Serzedello  Corrêa,  Benedicto  de  Souza,  Car- 
valho Chaves,  Elyseu  Guilherme,  Wencesláo 
bmobar,  Diogo  Fortuna,  Homero  Baptista, 
germano  Hassloeher,  Pedro  Moacyr,  Simões 
L<jpes  e  João  Abott. 

▼•1.  IV 


Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  James  Darcy,  Arnolpho  Aze- 
ze.ío,  Ferreira  P.mna,  Arthur  Lemos,  Hosan- 
nah  de  Oliveira,  Rogério  de  Miranda,  Costa 
Rodrigues,  Luiz  Domingues,  D unshee  Abran- 
ches, Christino  Cruz,  João  Gayoso,  Frederico 
Borges,  Thomaz  Cavalcanti,  Pereira  Reis, 
Simeão  Leal,  José*  Peregrino,  Estacio  Coim- 
bro.  Medeiros  e  Albuquerque,  Angelo  Neto, 
Raymundo  de  Miranda,  Domingos  Guima- 
rães, Augusto  de  Freitas,  José  Ignacio,  Mello 
Mattos.  Barbosa  Lima,  Horedia  de  Sá,  Fi- 
gueiredo Rocha,  Bulhões  Marcial,  Mayrink, 
Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista,  Pereira  Nu- 
nes, Carvalho  Brito,  Ribeiro  Junqueira,  Ca- 
logoras,  Henrique  Salles,  Leite  do  Castro, 
Antero  Botelho,  Bernardes  de  Faria,  Wen- 
cesláu  Braz,  João  Quintino,  Lindolpho  Cae- 
tano, Epaminondas  Ottoni,  Eloy  Chaves, 
Alberto  Sarmento,  Cincinato  Braga,  Adolpho 
Gordo,  Rebouças  de  Carvalho,  Vidal  Ramos 
Júnior,  Jusó  Carlos,  Rivadavia  Corrêa,  Vi- 
ctorino  Monteiro  e  Cassiano  do  Nascimento, 

E  sem  causa  os  Srs.  Agrippino  Azevedo, 
João  Lopes,  Alberto  Maranhão,  Eloy  de  Souza 
Apollonio  Zenaydes,  Paula  e  Silva,  Epami- 
nondas Gracindo,  Kuzebio  de  Andrade,  Fausto 
Cardoso,  Joviniano  de  Carvalho,  José  Mon- 
jardim,  Pedro  do  Carvalho,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Paulino  de  Souza,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso, 
Vianna  do  Castollo,  Astolpho  Dutra,  Camillo 
Soares  Filho,  Rodolpho  Miranda,  Hermene- 
gildo de  Moraes,  Campos  Cartier,  Antunes 
Maciel  e  Domingos  Mascarenhas. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente— Havendo  nu- 
mero, vae-so  proceder  ás  votações  das  ma- 
térias encerradas  o  das  que  se  acham  sobro 
a  mesa. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   144—1906 

Providencia  sobre  o  serviço  dos  câmbios,  a  de- 
fesa da  producção,  o  regimen  das  emissões 
e  credito  agrícola 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

TITULO  I 

DO  SERVIÇO  DOS  CÂMBIOS 

Art.  1.°  O  fundo  de  garantia,  creado  pela 
lei  n.  581,  de  20  de  julho  de  1899,  ficará,  de- 
positado em  Londres,  no  Banco  de  Inglaterra, 
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ou  em  outro  estabelecimento  bancário,  para 
credito  do  uma  conta  do  pagamentos  e  de 
recebimentos  em  ouro,  na  razão  dos  saques, 
por  lettras,  que  o  Thesouro  Federai  vender 
ou  comprar  no  Brazil. 

§  1.°  A  renda  de  applicação  ao  fundo  es- 
pecial, creado  pela  mesma  lei  n.  581,  para 
resgato  do  papel  moeda,  se  investira,  re- 
duzida a  ouro,  no  fundo  de  garantia,  sendo 
supprimido  desde  já  aquelle  fundo  do  res- 
gate. 

§  2.°  O  fundo  de  garantia,  além  dos  galdos 
existentes  o  de  outros  que  se  realizarem  ou 
acerescerem,  terá  o  concurso  d'~s  emprés- 
timos, que  forem  contrahidos  ate*  o  limito 
em  quo  a  renda  do  applicação  especial  ao 
fundo  de  garantia  possa  attonder  ao  servido 
correlato  de  juros  e  amortização. 

§  3.°  Nora  contractado  o  deposito  do  fundo 
de  garantia  com  o  estabelecimento  bancário, 
era  Londres,  para  o  fim  de  ter  exclusiva 
applicação  ao  serviço  do  câmbios,  c  pelo 
prazo  de  15  annos,  que  poderá  ser  prorogado 
por  outros  tantos  ou  mais  ânuos. 

§  4.°  os  depósitos  e  saMos  em  papel- 
moeda  quo  o  Thesouro  Federal  tiver  á  sua 
disposição  poderão  ser  utilizados  no  serviço 
dos  câmbios,  em  conta  especial  para  compra 
ou  venda  do  lettras  a  receber  ou  a  pagar 
em  ouro  polo  fundo  de  garantia. 

§  5.°  Será  organiza  Ia  por  lei  esoecial 
uma  becção  do  câmbios  no  Thesouro  Fe- 
deral para  as  operaçue-;  relativas  ao  movi- 
mento do  fundo  do  garantia. 

Art.  2.°  Fica  elevado  a  10^  por  conto,  ou 
fracção  de  conto  do  rfus,  o  sello  proporcio- 
nal das  lettras  de  cambio,  que  forem  sa- 
cadas sobre  paiz  estrangeiro. 

§  1.°  O  sello  adhesivo  das  lettras  de 
cambio  sobre  paiz  estrangeiro  terá  uma  es- 
tampa e  formula  especial. 

§  2.°  Das  lettras,  que  comprar  ou  vender, 
pagará  o  Thesouro  Federal,  no  mesmo  acto, 
ao  comprador  ou  ao  vendedor,  um  des- 
conto oupremio  na  razão  de  5$  por  conto, 
ou  fracção  de  conto  de  róis. 

§  3.°  O  producío  do  sello  adhesivo  espe- 
cial das  lettras  de  cambio,  saccadas  sobre 
paiz  estrangeiro,  depois  de  deduzir-so  o  des- 
conto pago  pelo  Thesouro  Federal,  no  acto 
da  compra  ou  da  venda,  será  appiicado*  ao 
reforço  do  fundo  do  garantia. 

Art.  3.°  Dependem  de  registro  pelo  Tri- 
bunal de  Contas  as  lettras  compradas  ou 
vendidas  pelo  Thesouro  para  o  serviço  dos 
câmbios. 

Art.  4.°  Fica  autorizado  o  Governo  Fe- 
deral a  contrahir  já  um  empréstimo  até 
£  30.000.0u0  para  ser  capitalizado  no  fundo 
de  garantia,  sendo  íeito  o  serviço  de  juros  e  l 
amortização  desse  capital  com  a  renda  de 
applicação  especial  ao  fundo  de  garantia.       * 


§  1.°  Ficam  autorizados  outros  empa- 
mos cm  libras  esterlinas  para  igual  capto- 
iizaç?io  no  fundo  de  garantia,  desde  t\\i*- 
serviço  de  juros  o  amortização  rossa  *: 
attendido  pela  renda  acerescida  de  appliu- 
ção  especial  ao  mesmo  fundo. 

S  2.°  A^sim  que  o  fundo  de  garantia  tiv 
attingido  a  somma  de  £50.000.ooo,  hp- 
cesso  da  renda  applica  la  a  esse  fundo,  d- 
pois  de  Ibito  o  serviço  correlato  de  jurov 
amortizações,  será  destinado  ao  fim  da  in- 
versão d'»s  empréstimos  externos,  paia 
quo  aeverá  ser  creado  o  fundo  especial  »c 
conversão. 

Art.  5.°  Com    o-?   recursos  applicadw  r. 
serviço  dos  câmbios,    a  taxa  cambial  dei»! 
s«t  gradualmente  elevada,    de  somestr  • 
semestre,  até  attingir  a  taxa  de  27  dinln\r ■* 
por  mil  iV'is. 

TITULO    II 

DA    DEFEZA   DA  PRODUCÇÂO 

Art.  0.°  O  Governo  poderá  emittir,  n.> 
o  ttmdo  de  garantia,  papel-moeda  na  ra^i 
de  mil  réis  por  27  dinheiros,  e  no  limita 
ouro  em  deposito,  e  applicar  a  emissão  :n 
co  aipra  de  café*  do  typo  6  americano  e  h 
typos  superiores.  • 

§  1.°  A  co.upra  será  feita  em  leilão  \>- 
blico,  nas  praças  do  Rio  e  Santos,  não  eu* 
dendo  do  um  milhão  de  saccas  a  totali< '.v 
das  compras  em  cada  mez. 

S  2.°  O  leilão  terá  como  base  o  preçn  ^r- 
respondente  a  cada  typo  de  café,  semi"' 
o  typo  previamente  'classificado  por  {«• 
ritos. 

§  ?,.°  Para  o  typo  6  americano  será  opiv  ' 
de  10$  por  arroba,  subindo  500  réis  o  \w 
de  um  typo  para  outro  im mediatamente  ^ 
perior,  e  nào  sendo  comprado  no  leilão,  !<•" 
(íoverno,  o  café  inferior  ao  typo  6  af- 
ricano. 

§  4.°  Decorridos  três  annos  da  data  de»& 
lei,  o  preço  da  compra  pelo  (íoverno  nà«»p\* 
cederá  de  9$  por  arroba  do  typo  f>  annr- 
cano,  e  a  differença  já  estabelecida  Jp  «a 
para  outro  typo. 

Art.  7.°  O  café  comprado  será  entregue  • 
ceuido  pelo  preço  da  compra,  mediante  ila- 
ção de  valores  equivalentes,  ou  contra  le- 
tras sobre  Londres,  a  uma  sociedade  co- 
mercial, ou  mais  do  uma,  quo  se  propõe 
effectuar  a  venda  o  distribuição  tio  cal11 
pelos  mercados  do  consumo,  quando  o  in- 
verno nào  entenda  contractar  esta  operaç*1 
com  os  comraissarios  e  exportadores,  ou  não 
resolva  reter  por  tempo  indefinido,  a  por»** 
do  café  comprado. 

§1.°A  caução  prestada  para  o  re- 
monto do  café  será  em  apólices  gera<*  (íí 
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divida  publica,  ou  ora  consolidados  inglezos, 
rota  o  desconto  nunca  menor  de  10  %  da 
cotação  oíliciai. 

§  2.°  A  venda  cio  café  será  feita  dentro  de 
um  prazo  estipulado,  mas  prorogavcl,  opor 
eonta  o  risco  da  sociedade  contractante,  que 
perceberá  para  si  todos  os  lucros. 

A rt.  8.°  Preferida  a  operação  por  inter- 
médio de  commissarios  e  exportadores,  a 
venda  do  café*  poderá  sor  encarregada,  com 
as  devidas  seguranças  e  o  pagamento  de 
commissões,  a  cams  commissarias  ou  ex- 
portadoras do  Rio  e  (io  Santos,  constituídas 
em  grupos,  ou  a  companhias  que  se  apre- 
sentarem, de  responsabilidade  solidaria  e 
limitada,  com  os  capitães  suilicicntos. 

§  1.°  As  commissões  serão  cabuladas  em 
porcentagens  sobre  o  preço  liquido  das  ven- 
das, nunca  inferior  ao  das  compras  em 
leilão. 

S  2.°  Os  contractos,  ou  de  venda,  ou  de 
commissão  para  a  venda  do  cafô  comprado 
polo  Governo,  serão  feitos  mediante  pro- 
postas apresenta  ias  dentro  de  um  prazo 
previamente  annunciado. 

S  3.°  Ficam  autorizadas  as  despezas  ne- 
r  asarias  para  o  arrendmmnto  ou  constru- 
ção de  armazéns,  no  paiz  quando  tenha  de 
<ov  retida  no  paiz,  por  tempo  indoiiuido,  a 
porção  do  café  comprado  pelo  Governo. 

Art.  1>.°  Os  que  adquirirem  o  caie  com- 
prado pelo  Governo,  ou  forem  encarrega- 
dos da  venda,  terão  de  recolher  o  preço  á 
(.'•lixa  de  Amortização,  mediante  guia  do 
Thesoiu-o  Federal,  para  sf>r  queimado,  por 
conta  da  emissão  sobro  o  fundo  de  garantia, 
o  papel  moeda  que  representar  aquelle 
preço. 

Art.  10.  Poderá  o  Governo  auxiliar  o  des- 
envolvimento do  consumo  do  café  por  meio 
Ur,  empréstimos  a  sociedades  commorciaes 
que  se  proponham  estabelecer  em  paizes  es- 
trangeiros casas  de  torro  facção  uo  café  e 
WMida  directa  aos  consumidores. 

§1.°0  empréstimo  poderá  eievar-so  até 
o  limite  do  capital  realizaio  da  sociedade, 
sendo  pelo  prazo  do  cinco  annos  e  sem  juros, 
podendo  ser  prorogado  o  prazo  de  anno  a 
anin,  até  pr íí fazerem  cinco  annos,  o  ven- 
<:on  io  o  juro  animal  de  5  %  no  tempo  da 
Korogação. 

8  2.°  As  sociedades,  admittidas  a  esses 
empréstimos,  serão  de  responsabilidade  so- 
lidaria e  iliimitada,  e  com  sede  ou  agencia 
no  Brazil.   Os  sócios  serão  brazileiros. 

§  3.°  Conformo  os  pedidos  de  empréstimo 
para  o  desenvolvimento  do  consumo,  devi- 
damente justificados,  serão  concedidos  os 
necessários  créditos. 


Art.  11.  Serão  expedidos  os  necessários 
regulamentos  para  determinarem: 

o  processo  e  condições  da  venda  em  lei- 
lão, com  a  prévia  classificação  dos  typos  ; 

o  modo  de  celebração  e  clausulas  dos  con- 
tractos do  venda,  ou  de  commissão  para  a 
vencia  do  café  comprado  pelo  Governo  em 
leilão ; 

o  modo  de  celebração  e  clausulas  dos  em- 
préstimos destinados  ao  desenvolvimento 
do  consumo  do  café. 

Art.  12.  O  processo  estabelecido  para  a 
defesa  do  café,  sustentação  dos  preços  o  des- 
envolvimento do  consumo,  poderá  ser  appli- 
cado,  si  as  circumstancias  permittirom,  em 
vantagem  do  outro  artigo  ua  producção 
agrícola  ou  extractiva. 

TITULO  III 

DO  REGIMEN    DAS  EMISSÕES 

Art.  13.  O  Governo  poderá  supprir  as  ne- 
cessidades da  circulação  por  meio  de  emis- 
sões de  papel-moeda  para  empréstimos  a 
um  banco,  sobre  caução  de  apólices  geraes 
da  divida  publica. 

§  1.°  Para  essa  caução  as  apólices  serão 
recebidas  pelo  valor  nominal. 

§  2.°  O  pedido  de  emissão  o  empréstimo 
dever  í  ser  justificado  por  uma  demonstra- 
ção <a  necessidade  de  supprimentos  da  cir- 
culação pela  exigência,  nas  praças,  de  cré- 
ditos e  de  descontos. 

§  o.°  Para  autorizar  a  emissão  e  emprés- 
timo sorá  expedido  decreto  do  Presidente 
da  Republica. 

§  4.°  A  emissão  a  eíTectuar  sobre  caução 
de  apólices  nunca  será  do  parcella  menor  de 
20.000:000*,  o  vencerá  juros  na  razão  de 
5  %  ao  anno,  pagos  semestralmente . 

§  õ.°  Os  empréstimos  serão  pagos  por  pre- 
stações nunca" menores  de  5.000:000$,  sendo 
as  prestações  entregues  á  Caixa  de  Amorti- 
zação, mediante  a  competente  guia  do  The- 
souro  Federal,  para  a  queima  do  papel-moeda 
em  qiu  forem  pagas. 

§  (5.°  As  quantias  provenientes  dos  juros 
desses  empréstimos  serão  entregues  do  mes- 
mo modo  á  Caixa  de  Amortização  para  a 
queima  do  papel-moeda. 

§  7.°  Com  a  importância  do;  juros  das 
emissões  e  applicacão  de  outros  recursos, 
que  forem  decretados,  far-se-ha  a  substi- 
tuição gradual  das  emissões,  que  não  ven- 
cem juro*, .pelas  omissões  que  vencem  juros, 
até  reduzir  aquellas  emissões  á  quantia  de 
400.000 :000$000. 

§  8.°  O  banco  que  for  encarregado  de 
prover  as  necessidades  da  circulação,  por 
meio  das  emissões  de  papel-moeda,  sob  a 
caução  de  apólices,  não  poderá  descontar 
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lettras  de  cambio,  lettras  da  terra  e  outros 
eíTeitos  commereiaes,  quando  não  tenham 
saque,  acceite,  fiança,  ou  endosso  de  algum 
banco,  nem  poderá  emprestar  sobre  títulos 
públicos,  que  não  sejam  emittidos  ou  garan- 
tidos pela  União. 

TITULO  IV 

DO  CREDITO  AGRICOÍ.A 

Art.  14.  Fica  o  Governo  autorizado  a  con- 
trahir  um  empréstimo  ate*  100.000:000$, 
por  meio  de  emissão  do  apólices,  para  con- 
solidar a  divida  fluetuante,  proveniente  de 
depósitos  das  Caixas  Económicas. 

§1.°A  emissão  das  apólices  para  esse  em- 
préstimo será  feita  gradualmente,  e  con- 
forme as  conveniências  do  mercado. 

§  2.°  Os  depósitos  das  Caixas  Económicas, 
em  se  tornando  disponiveis,  serão  appli- 
cados   a  operações  do  credito  agrícola,  sob 

Senhor  da  colheita  ou  producção  de  café  ou 
e  assucar. 

Art.  15.  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1906. — 
Francisco  Bernardino. —  A*  Commissão  Fi- 
nanças. 

N.  145  —  1900 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  subvencionar 
com  a  quantia  do  40:000$  annuaes  os  insti- 
tutos agronómicos  fundados  ou  que  se  fun- 
darem nos  Estados  ou  no  Districto  Federal, 
nas  condições  que  estabelece 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  o  Poder  Executivo  Federal 
autorizado  a  subvencionar  com  a  quantia 
de  40:0Q0.£  annuaes  os  institutos  agronó- 
micos fundados  ou  que  se  fundarem  nos  Es- 
tados ou  no  Districto  Federal,  se  constituindo 
das  seguintes  secções  : 


1.»  Escola  pratida  de  agricultura,  em  q  i- 
também  serão  ministradas  as  noções  mai« 
necessárias  de  agronomia,  com  camp)  d- 
experiência  e  demonstração  e  o  manejo  ii> 
instrumentos  de  mecânica  agrícola. 

2.a  Um  secção  de  botânica,  era  que  s^ . 
feito  o  estudo  das  plantas  úteis,  da  região  *» 
da  pathologia  vegetal,  e  que  seja  incumbi-h 
da  divulgação  de  sementes  e  plantas  vivx« 

3.*  Uma  secção  de  chimica  agrícola,  c  *n 
laboratório  para  analyse  das  terras  e  o  pr»- 
paro  de  adubos  orgânicos  e  inorgânicos. 

4.a  Uma  secção  de  zootechnia  e  especial- 
mente á  industria  pecuária  e  veterinária. 

5.a  Uma  secção  de  meteorologia  agri<*»f?. 
com  os  devidos  apparelhos  de   observa?":*). 

Art.  2.°  Os  institutos  agronómicos  par.i 
fazerem  jus  á  subvenção  constante  do  ani.: >■ 
anterior,  deverão  provar  ter  um  patrimó- 
nio, no  minimo,  de  100:000$,  representai 
pelo  terreno  do  estabelecimento,  ihstallacão, 
instrumentos  e  machinas  agrícolas. 

§  1.°  Só  poderá  ser  subvencionado  um 
instituto  em  cada  estado. 

§  2.°  Poderá  ser  cassada  a  subvenção  ai  o 
instituto  deixar  de  preencher  os  fins  a  qw 
foi  destinado. 

Art.  3.°  Para  fazer  face  á  despeza  cons- 
tante desta  lei,  ficam  elavados  a  mais  10  ',  o 
addicionaes  os  impostos  aduaneiros  de  im- 
portação de  cereaes,  forragens,  lacticinios  e 
vinhos  de  mesa. 

Art.  4.°  A  subvenção  constante  do  art.  I* 
será  paga  em  prestações  mensaes,  me  Limte 
informação  da  autoridade  federal  que  íor 
incumbida  da  fiscalização. 

Art.  5.°  O  Governo  ilea  autorizado  a  abrir 
os  necessários  créditos  para  execução  >h 
presente  lei. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1906.- 
Victordo  Amara/.— A's  Commissões  de  Agri- 
cultura e  de  Finanças. 


N.   146—  1906 

Eleva  os  vencimentos  do  pessoal  do  Thesouro  Federal,  da  Recebedoria  e  da  Alfandega  da 
Capital  Federal,  da  Caixa  de  Amortização,  da  Imprensa  Nacional  e  da  Casa  da  Moefa, 
de  accôrdo  com  a  tabeliã  annexa 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Ficam  elevados  os  vencimentos  do  pessoal  do  Thesouro  Federal,  da  Recebe- 
doria o  da  Alfandega  da  Capital  Federal,  da  Caixa  de  Amortização,  da  Imprensa  Nacional 
o  da  Casa  da  Moeda,  de  accôrdo  com  a  seguinte  tabeliã  : 

Director  ou  inspector lOrOOnjOOO  5:000^000  15:00rt*>" 

Ajudante  do  inspector  da  alfandega 9:00O$0J0              —  OrtHWjN*1 

Sub-direotor,   chefe   de    secção,     contador  o 

conferente  da  alfandega 8:000*000  4:0008000  12:001$^ 
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Ciliciai  do  Contencioso     e    primeiro    escri- 

pturario 6:400*000  3:200$000  9:600$000 

Secundo  escripturario 4:800£000  2:400x000  7:200$000 

Terceiro  escripturario 3:600£000  1 :800$000  5:400$000 

Quarto  escripturario 2:40(tà000  1 :200$000  3:600$000 

Thesoureiro 8:000Í?000  4:000S0()0  12:000*000 

Pagador 8:00()$0(H)  4:000.^000  12:000*000 

Fiel 4:800$00()  2:400*000  7:200$000 

Almoxarife 6:000x00o  3:000$000  9:000§000 

Fiscal  das  balanças  e  do  sello 6 :  000S000  3 :  00()$000  9 :  000^000 

( iuarda-raór 9:000$000  —  9:000$000 

A  j  udante  do  guarda-mór 6 :  400$000  —  6 :  400S000 

Adm  inistrador  das  capatazias 6 :  400$000  —  6 :  400$000 

Ajudante  de  administrrtor  do  capatazias 4:800$000  —  4:800$0(M) 

Fiel  de  armazém 4:80i)$000  —  4:800S000 

Corretor  da  Caixa  de  Amortização 6:000$000  3:000$000  9:000$000 

Ajudante  de   corretor  da  Caim  de  Amorti- 
zação   4:8O0S0O0  2:400*000  7:200£000 

Confei-ente  da  Caixa  do  Amortização 4:800s000  2:40()s000  7:200*000 

Carimbador  da  Caixa  de  Amortização 4:Q00SO00  2:000S000  6:000$000 

Porteiro 4:800*000  2:400$000  7:200$000 

Ajudante  de  porteiro 2 :  400^000  l  :200$000  3 : 600s$000 

Cartorário 4:800âOOU  2.-400.S000  7:200$000 

Ajudante  de  cartorário 2 :  400S00O  1 :  20u$000  3 :  600&000 

Arehivista 3:200*000  1 :600$000  4:800$000 

Continuo 1  :(>00$000  80OS00O  2:400$000 

Correio 1 :000$000  800Ç000  2:400$000 

Art.  2.°  Os  empregados  da  Recebedoria  e  da  Alfandega  da  Capital  Federal  conti- 
nuarão a  perceber,  em  vez  de  gratificação,  o  mesmo  numero  do  quotas,  constantes  do 
orçamento  vigente. 

Art  3.°  Subsistirão  para  os  thesoureiros  e  pagador  as  mesmas  importâncias  que 
actualmente  percebem  a  titulo  de  quebras. 

Art.  4.°  Fica  o  Governo  autorizado  a  fazer  a  necossaria  operação  de  credito  para  dar 
execução  á  presente  lei. 

Art.  5.°  Revogam-so  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  18  de  agosto  de  1906.  —  Irineu  Machado.  —  A'  Commissâo  de 
Finanças. 


E'  annunciada  a  votação  do  projecto  n.  89, 
<ie  1906,  concedendo  aos  pharmaceuticos  di- 
plomados pelas  Escolas  de  Pharmacia  de 
S.  Paulo  e  do  Ouro  Preto,  antes  da  data  do 
reconhecimento  oíílcial  destas,  os  direitos  e 
regalias  decorrente.*  dos  decretos  que  equi- 
pararam os  mesmos  institutos  (2a  discussão); 

O  SiSi*.  X* residente — A  este  projecto 
foi  apresentada  uma  emenda  pelo  Sr.  Affon- 
so  Costa.  Vou  por  votos  o  art.  Io,  salvo  a 
umenda. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
em  2*  discussão,  a  seguinte  art.  Io  do 

PROJECTO 

N.  89,  de  190G 

O  Congresso  Nacional  resolve: 
Art.  l.°Aos  pharmaceuticos  diplomados 
pelas  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo  e  de 


Ouro  Preto,  antes  da  data  de  seu  reconheci- 
mento oííicial,  são  concedidos  os  direitos  e 
regalias  decorrentes  dos  decretos  que  equi- 
pararam os  mesmos  institutos. 

E'  igualmeuto  posta  a  votos  e  approvada,  a 
.seguinte  emenda  do  Sr.  AíTonso  Costa: 

Ao  art.  Io  —  Depois  das  palavras:  Ouro 
Preto  o  S.  Paulo— ler-so-ha— o  Pernambuco. 

O  mais,  como  está. 

Posto  o  votos,  é  também  approvado  o  se- 
guinte: 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

E\  portanto,  assim  emendado,  approvado 
em  2a  discussão  o  enviado  á  respectiva  Com- 
missâo, para  redigil-o  para  a  3a  discussão, 
de  accôrdo  com  o  vencido. 
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Posto  a  votos,  é  approvado  em  3a  dis- 
cussão e  enviado  a  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  U3— 19Jí> 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
de  12:OOOS,  supplementar  á  verba  9a  —  Es- 
trada de  Ferro  Central  co  Brazil— 2a  divisão, 
cseriptorio  do  trafego  -—do  orçamenta  vi- 
gente, para  occorrer  ao  pagamento  de  au- 
gmonto  do  pessoal  de  que  trata  o  decreto 
n.  1.451,  de  29  de  dezembro  de  1005;  revo- 
gadas as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  è  approvado  em  2a  dis- 
cussão o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  102—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
12:449S164,  sendo  9:554s029,  supplementar  á 
verba  n.  29,  do  art.  2o,  da  lei  n.  1 .453,  de 
30  do  dezembro  de  1905,  e  2:895$135,  supple- 
mentar á  verba  n.  30,  do  mesmo  artigo  da 
citada  lei,  para  occorrer  ao  pagamento  dos 
augmentos  de  vencimentos  determinados 
pelo  decr3to  legislativo  n.  1.4(54,  de  8  de  ja- 
neiro do  corrente  anno  ;  revogada?  as  dispo- 
sições em  contrario. 

São  suecessivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  em  2a  discussão,  os  seguintes  arti- 
gos do 

PROJECTO 

N.  103—1900 


O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1,°E'  restabelecida  a  classe  de  pra- 
ticantes creada  polo  decreto  n.  406,  de  17  de 
maio  de  1890,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  com  titulo  de  nomeação  c  vencimen- 
tos de  180$  mensaes,  sendo  fixado  em  no- 
venta o  numero  dos  praticantes. 

Paragrapho  único.  Os  actuaos  auxiliares 
de  escripta  serão  considerados  praticantes 
para  os  íins  do  que  trata  a  presente  lei. 

Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 


E'  annunciada  a  votação  do  requer  imen'> 
do  Sr.  Homero  Baptista  para  que  voitt;  a 
Commissão  do  Finanças  o  projecto  n.  tfc  A. 
de  1900,  sobre  os  vencimentos  do  pessoal  <h 
Thesouro  Federal,  para  o  fim  de  elaborar 
um  projecto  geral  do  vencimentos  do  to •:•«> 
os  iunceionarioá  de  fazenda,  annuLlanrio  des- 
igualdades, dando  mais  equitativa  remune- 
ração aos  mesmos. 

O  Hr.I^resuleirtc— Ao  projecto  au- 
gmentando  os  vencimentos  dos  empregada 
do  Thesouro  Federal,  foi  apresentada  p-I<» 
Sr.  Pedro  Moacyr  uma  emenda  que  tem  d 
soffror  parecer  da  Commissão  de  Finança, 
para  voltar  á  discussão  ;  o  Sr.  Homero  ba- 
ptista porém,  apresentou  o  seguinte  reque- 
rimento: 

«  Requeiro  que  volte  á,  Commissão  de  Fi- 
nanças o  projecto  n.  62  A,  de  190G,  soVe 
vencimentos  do  pessoal  do  Thesouro  Federal, 
para  o  fim  de  elaborar  um  projecto  geral, 
de  vencimentos  de  todos  os  funecionarios  de 
Fazenda,  annullando  desigualdades,  dana- 
mais  equitativa  remuneração  aos  mesmo*.» 

O  Sr.  Castro  I?into— Peço  ajn- 
lavra  para  encaminhar  a  votação. 

O  Hr.  I^resitieiíte—  Tem  a  pa- 
lavra para  encaminhar  a  votação  o  Sr.  Cas- 
tro Pinto. 

O  Kr.  Castro  Pinto  (para enen la- 
nhar a  votação)— Sr.  Presidente .permitta-nu1 
V.  Ex.  que  levante  um  pouco  o  ví-o ^ 
certas  reservas  que  cu  não  devia  inírji- 
pir,  para  lazer  uma  declaração  por  cuja  le- 
viandade desde  já  me  penitencio. 

O  autor  deste  requerimento,  sem  deixar 
de  ligar  importância  á  sua  substancia, 
nem  por  isso  faz  questão  da  sua  urgência. 
S.  Ex.  quiz  como  que  preencher  uma  lacuna 
pôr  parte  da  honrada  c  digna  Commissão 
porque,  como  V.  Ex.e  a  Casa  comprehendrni 
perfeitamente,  os  conceitos  emittidos  no  pa- 
recer ,a  respeito  da  minha  emenda,  são  com» 
que  o  âmago  deste  requerimento. 

Este  requerimento  appella  para  uma  qiu^ 
tão  á  qual  todos  adherimos  e  sobre  a  q«a» 
hontem  a  palavra  brilhante  do  illustro  re- 
presentante do  Rio  (irando  do  Sul,  o  M%r>- 
dro  Moacyr,uma  das  mais  eminentes  gloria* 
do  Parlamento  Braziloiro  {apoiados),  se  M 
ouvir.  , 

Ninguém  duvida,  Sr.  Presidente,  ua  < 
cessidade  de  fazer  uma  reforma  geral  <ia> 
tabeliãs  de  vencimentos,  não  somente  a  rjv 
peito  do  Ministério  da  Fazenda,como  do  u>  »* 
os  outros  ;  mas  isto  6  apenas  uma  aspi- 
ração. 
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Nós  devíamos  legislar,  dotando  de  uma 
voz  por  todas  os  serviços  públicos  ;  aguar- 
dar uma  lei  do  caracter  geral  de  reformas 
das  tabeliãs,  afim  do  alterar  uniformemente 
essas  tabeliãs;  pois  que  o  motivo,  que  nos 
luva  a  augmentar  os  vencimentos  de  certa 
repartições  publicasse  faz  sentir  a  respeito 
de  qualquer  dos  ramos  do  funecionalismo. 

Mas  ó  requerimento  não  faz  sinão  adiar 
o  meu  projecto  deixando  de  pé  essa  injustiça 
quo  hontem  demonstrei,  quando  fiz  uma  li- 
geira explanação  a  respeito  do  projecto. 

0  £r.  Balthazar  Bernardino — Já,  fiz  isso 
em  relação  ao  projecto  reformando  a  secre- 
taria de  Marinha. 

0  Sr.  Castro  Pinto— A  Gamara  ha  poucos 
dias  votou  um  projecto,  elevando  os  venci- 
mentos do  Tribunal  de  Contas;  nesta  mesma 
sessão  temos  sido  pródigos  em  augmentos  de 
vencimentos,  mesmo  a  respeito  de  indivíduos 
e  em  questões  de  caracter  particular. 

Dou  ao  termo  a  accepção  especial  e  technica 
que  hontem  o  illustre  Deputado  do  Rio  de 
Janeiro  deu. 

Esta  injustiça  não  pôde  ser  invocada  com 
mesmo  fundamento  nem  vigor  da  lógica,  por- 
quo  a  Camará,  principalmente  nesta  sessão, 
não  tem  se  queimado  em  zelos  puritanos 
a  respeito  de  augmento  de  vencimentos. 

Parece-me  quo  não  se  trata  aqui  de  uma 
questão  de  caracter  individual ;  não  é  de 
caracter  collectivo  sob  o  ponto  de  visvi  so- 
cial, mas  d  uma  classe  das  mais  respeitadas 
e  distinctas. 

Não  sou  advogado  de  interesses  parti- 
culares ;  mas  tomos  sido  do  tal  condescen- 
dência, que  se  pôde  muito  bem  chamar  de 
camarários  para  não  dizer  de  compadre^co, 
a  respeito  de  interesses  particulares,  que 
me  faz  acreditar  que  o  meu  projecto  não 
será  rejeitado. 

Ku  queria  dizer,  para  encaminhar  a  vota- 
ção, que  o  illustre  autor  do  requerimento 
não  abria  mão  das  idéas  capitães  que  nellc 
xc  encerra,  mas  nem  por  isso  faz  questão  da 
urgência  desse  requerimento.  E  estas  mi- 
nhas palavras  serão,  si  ello  está  presente, 
uma  provocação  á  sua  distincta  pessoa,  para 
se  manifestar  si  estou  ou  não  Miando  com 
a  sinceridade  quo  sempre  mo  caracterizou 
nas  relações  que  cultivo  quer  nesta  Casa, 
quer  fora  delia. 

K'  o  que  tinha  a  dizer. 

O  Sr.  Presidente  —  Vae-so  votar 
o  requerimento  do  Sr.  Homero  Baptista. 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento 
queiram  ievantar-se.  (Pausa.) 

E'  approvado. 

0  Sr.  Castro  Pinto  pede  verificação  da 
▼otaçao.  < 


Procedendo-se  á  verificação  da  votação, 
reconhece-so  terem  votado  50  Srs.  Deputados 
a  favor  e  41  contra. 

O  Si*.  Presidente  —  Votaram  91 
Srs. Deputados,  isto  é,  50  a  favor  e  41  contra. 
Não  ha  numero.  Vae-se  proceder  á  chamada, 

Procedendo-se  a  chamada  verifica-se 
terem-se  ausentado  os  Srs.  Justiniano  Serpa, 
Josl  Euzobio,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim 
Pires,  Jos)  Bezerra,  Arroxelias  Galvão,  Lco- 
vi^ildo  Filgueiras,  Tosta,  Odalberto  Pereira, 
Garcia  Pires,  Sá  Freire,  Frôes  da  Cruz,  Bal- 
thazar Bernardino,  Américo  Werneck.  João 
Baptista,  Elysio  do  Araújo,  Themistocles  de 
Almeida,  Henrique  Borges,  Sabino  Barroso, 
Francisco  Bernardino,  David  Campista,  João 
Luiz  do  Campes,  Lamounier  Godofredo,  No- 
gueira, Nogueira  Jaguaribe,  Álvaro  de 
Carvalho,  José  Lobo,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Carvalho  Chaves,  Victor  do  Amaral,  Diogo 
Fortuna,  Homero  Baptista.  Germano  Hasslo- 
cher,  Pedro  Moacyr,  Simões  Lopes  o  João 
Abott. 

O  8r.  Presidente— Responderam 
a  chamada  (J4  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. Ficam  adiadas  as  votações.  Passa-se 
âs  matérias  em  discussão. 

Continua  a  2a  discussão  do  projecto  n.61  A, 
do  1906,  autorizando  o  Governo  a  conceder 
aos  estudante  <  de  preparatórios  uma  se- 
gunda Opoca  de  exames,  e  dá  outras  provi- 
dencias ;  com  parecer  da  Commissão  de  In- 
strucção  Publica. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  o*  encerrada 
a  discussão  do  art.  Io  o,  em  seguida,  a  do 
art.  2o  do  projecto,  cuja  votação  fica  adiada. 

São  suecessi vãmente,  sem  debate,  encer- 
rados cm  2a  discussão  os  arts.  Io  e  2o  do  pro- 
jecto n.  138,  de  1906,  autorizando  o  Presi- 
dente da  Republica  a  conceder  ao  bacharel 
José  Augusto  Meira  Dantas  o  premio  de  via- 
gem, do  accôrdo  com  os  arts.  221  e  222  do 
Código  de  Ensino,  o  dá  outras  providencias, 
com  parecer  da  Commissão  do  Instrucção 
Publica  o  da  de  Finanças  ;  ficando  adiada  a 
votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  104,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  extraor- 
dinário do  350:000$,  para  conclusão  das 
obras  do  «Palácio  Monroc»  ; 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  105,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Miuisterio  da  Fazenda 
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o  credito  extraordinário  de  2:293£525,  para 
attendcr  ás  despczas  com  a  execução  do  de- 
creto legislativo  n.  1 .352,  de  22  de  julho  de 
1905,  no  período  de  julho  a  dezembro  do 
mesmo  anno. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  e  encerrada 
a  discussão  o  adiada  a  votação 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projocto 
n.  91,  de  1906,  autorizando  o  Prosidonto  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
do  6:000£,  para  occorrer  ao  pagamento,  no 
exercício'  vigente,  do  aluguei  da  casa  em 
que  funeciona  o  Instituto  de  Protecção  o 
Assistência  á  Infância  do  Rio  de  Jaueiro. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  é  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação . 

E*  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  95,  de  1906,  autorizan  lo  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda 
o  credito  de  103:000$,  our),  supplementar  á 
verba  n.  10  do  art.  25  da  lei  n.  1.453,  de  30 
do  dezembro  de  1905. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  6  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3ft  discussão  do  projecto 
n.  132,  de  1906,  redacção  para  3a  discussão 
do  projecto  n.  259,  de  1893,  determinando 
que  a  antiguidade  do  posto  de  alferes  de 
João  José  da  Luz,  actualmente  tenente-co- 
ronel  commandante  do  4o  regimento  de  ca- 
vallaria,  deve  ser  contada  de  18  de  janeiro 
de  1868,  sem  direito  a  qualquer  remunera- 
ção pecuniária. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  o*  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  33  A,  de  1905,  equiparando  os  vencimen- 
tos do  sub-sesretario  o  dos  amanuenses  da 
Escola  Polytechnica  aos  dos  funecionarios  de 
igual  categoria  das  Faculdades  do  Medicina 
c  do  Direito . 

Ninguém  pedindo  a  palavra  e*  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  cio  projecto 
n.  318,  de  1905,  determinando  que  o  paga- 
mento da  differença  do  montopio  e  meio 
soldo  na  revisão  dos  processos  posteriores 
aos  decretos  ns.  1 .388,  de  21  do  fevereiro  de 
1891,  e  1.054,  de  setembro  de  18'.)2,  seja  fei- 
to da  data  do  fallccimcnto  dos  contribuin- 
tes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  e  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação . 

O  Sr.  Presidente—  Esgotadas  as 
matérias  da  ordem  do  dia  em  discussão, 


designo  para  segunda-feira,  20  do  correut*v, 
seguinte  ordem  do  dia: 

Ia  parte,  até  3  horas  ou  antes  : 

Continuação  da  votação  do  requeri mectn 
do  Sr.  Romoro  Baptista  para  que  volt^  ;i 
Commissão  de  Finanças  o  projecto  n.  6?  A. 
de  1906,  sobre  os  vencimentos  do  pessoal «« 
Thesouro  Federal,  para  o  fim  de  elaborar 
um  projecto  geral  de  vencimentos  de  to  !n» 
os  funecionarios  da  Fazenda  anniillando  (;»->- 
igual! ades,  dando  mais  equitativa  remu- 
neração aos  mesmos  ; 

Votação  do  projecto  n.  349,  do  1905,  qu>- 
releva  de  qualquer  prescripção  D.  Marianua 
Alexandrina  de  Souza  Costa,  para  que  pos-i 
receber  o  meio-soido,  na  qualidade  de  mà'- 
do  alferes  do  batalhão  patriótico  23  de  No- 
vembro, Ilomerville  Rodrigues  da  Co4a. 
morto  no  combate  de  9  de  fevereiro  de  IS4 
(2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  113,  de  1900,  aun*- 
rizando  o  Poder  Executivo  a  conceder  i>ro- 
rogação  da  licença  em  cujo  poso  se  acha  »• 
2o  tenente  do  12°  batalhão  de  infantaria,  Al- 
fredo Romão  dos  Anjos  (discussão  única)  : 

Votação  do  projecto  n.  61  A.  de  190  \ 
autorizando  o  Governo  a  conceder  aos  estu- 
dantes de  preparatórios  uma  segunda  èp<v:i 
de  exames  e  dá  outras  providencias;  com 
parecer  da  Commissão  de  ínstrucção  Public  > 
(2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  138,  de  1905,  nut- 
ri zando  o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  bacharel  José  Augusto  Meira  Danra< 
o  premio  de  viagem,  de  accòrdo  com  o 
arts.  221  o  222,  do  Código  de  Ensino,  e  d ;i 
outras  providencias;  com  parecer  da  Com- 
missào  de  ínstrucção  Publica  e  da  de  Fi- 
nanças. Precedendo  a  votação  do  reque- 
rimento do  Sr.   José  Kozerra  (2a  di>cuss\<>»; 

Votação  do  projacton.  104,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  ato\r 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obr^ 
Publicas  o  cro-Jito  extraordinário  de  350:'  •» s 
para  conclusão  das  obras  do  «Palácio  Mo> 
roe»  (3a  discussão); 

Votação  co  projecto  n.  105,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  extraor- 
dinário de  2: 293.>5i5  j  ara  attonder  ás  "'~ 
pezas  com  a  execução  do  decreto  leffisiaiiv » 
n.  1.352,  de  22  de  julho  de  1905,  no  perimi' 
de  jullio  a  dezembro  uo  mesmo  anno  (3a  di>- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  91,  de  1906,  a vo- 
rizando  o  Presidente  da  Republica  a  ato- 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interior^ 
o  credito   extraordinário  de  6:000$,  Fra 
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occorrcr  ao  pagamento,  no  exercício  vi- 
gente, do  aluguel  da  casa  cm  que  funeciona 
o  Instituto  de  Protecção  o  Assistência  á  In- 
fância do  Rio  de  Janeiro  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  05,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Repnblica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito  de 
100:000$,  ouro,  supplementar  á  verba  n.  10 
do  art.  25  da  lei  n.  1 .453,  de  30  de  dezembro 
de  1905  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  132,  de  1906.  re- 
dacção para  3a  discussão  do  projecto  n.  259, 
de  1893,  determinando  que  a  antiguidade  do 
posto  de  alferes  de  João  Josó  da  Luz,  actual- 
mente tenentc-coronel  commandante  do 
4°  regimento  de  cavallaria,  devesor  contada 
de  18  de  janeiro  de  18ritf,  sem  direito  a 
qualquer  remuneração  pecuniária  (3a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  33  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  sub-secre- 
tario  o  dos  amanuenses  da  Escola  Polyte- 
chnica  aos  dos  funecionarios  do  igual  cate- 
goria das  Faculdades  de  Medicina  e  de  Di- 
reito (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  diíTerença 
do  montepio  o  meio-soldo  na  revisão  dos 
processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1 .388, 
de  21  do  fevereiro  de  1891  o  1.054,  de  20  de 
setembro  de  1892,  s<>ia  feito  da  data  do  fal- 
lecimento  dos  contribuintes  (3a  discussão) ; 


2a  discussão  do  projecto  n.  139,  de  1906. 
creando  uma  caixa  de  conversão  especial- 
mente destinada  a  receber  moedas  de  ouro 
e  as  que  constam  do  art.  5°,  entregando  em 
troca  bilhetes  ao  portador,  representativos 
de  valor  igual  ao  das  moedas  de  ouro  rece- 
bidas e  íixado  este  valor  em  15  dinheiros  es- 
terlinos por  mil  réis;  e  dá  outras  provi- 
dencias ;  com  votos  em  separado  dos  Srs» 
Serzedello  Corrêa,  Paula  Ramos  e  Cornelio 
da  Fonseca. 

2a  parte,  ás  3  horas  ou  antes. 

Discussão  unici  do  projecto  n.  116,  de 
190(5,  autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder ao  engenheiro  de  Ia  classe  da  Estrada 
de  Ferro  Central  do  Brazil  Henrique  Simão 
Taram,  prorogação,  por  um  anno,  sem  ven- 
cimentos, da  licença  em  cujo  goso  se  acha; 

2a  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  115:453$877,  supple- 
mentar á  verba  n.  28  do  art.  2o  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
pagamento  de  despezas  com  aulas  supple- 
mentares  no  Internato  e  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  120,  de  1906, 
sobro  emendas  oíferecidas  na  2a  discussão  do 
projecto  n.  58,  de  1904,  que  reforma  as  Ta- 
rifas das  Alfandegas. 

Levanta-se  a  sessão  ás  2  horas  e  20  minu- 
tos da  tarde. 


67»  SESSÃO  EM  20  DE  AGOSTO  DE  1906 

Presidência  dos  Srs,  Pault  Guitnardes  (Presidente),   Amolpho  Azevedo  \(i°  Vice-Presidente 


Ao  meio  dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  James  Darcy,  António 
Bastos,  Luiz  Gualberto,  Paes  Barretto,  Doo- 
clecio  de  Campos,  José  Euzebio,  Waldemiro 
Moreira,  Gonçalo  Souto,  Juvenal  Lamartine, 
Affonso  Costa,  Teixeira  de  Sâ,  José  Bezerra, 
Júlio  de  Mello,  Arroxellas  Galvão,  Oliveira 
Valladão,  Rodrigues  Dória,  Prisco  Paraiso, 
Pedreira  Franco,  Salvador  Pires,  Elpidio 
Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,  Garcia  Pires, 
Bernardo  Horta,  Pedro  de  Carvalho,  Lobo 
v©i.  iv 


Jurumenlia,  Paulino  de  Souza,  Teixoir) 
Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  Bernada 
Monteiro,  David  Campista,  José  Bonifkcio. 
João  Luiz  de  Campos,  João  Luiz  Alves, 
Bueno  de  Paiva,  Francisco  Bressane,  Car, 
neiro  de  Rezende,  Mello  Franco,  Nogueira, 
Manoel  Fulgencio,  Carlos  Garcia,  Ferreira 
Braga,  Galeão  Carvalhal,  Cardoso  de  Al- 
meida, Álvaro  de  Carvalho,  Alberto  Sar- 
mento, Álvaro  Arantes,  Adolpbo  Gordo,  Ro- 
dolpho  Miranda,  Palmeira  Ripper,  Valois  de 
Castro,  Serzedello  Corrêa,  Carvalho  Chaves, 
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Victor  do  Amaral,  Paula  Ramos,  João  Abott 
B  Pedro  Moacyr  (GO). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

F  lida  o  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

O  Sr,  ja,  cólon  l)aroy  (Io  Secretario) 
procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegrammas: 
Aracaju,  17  de  agosto  de  1906. 

Presidente  Camará  Deputados— Rio— Ante- 
hontem  havendo  calma  perfeita  todo  Estado 
segui  minha  fazenda  repousar.  Autoridades 
resignatarias,  apavoradas  minha  sahida  por 
se  julgarem  sem  garantias,  pediram  asylo 
quartel  26.  Povo  pensando  este  facto  impor- 
tava reposição  tomou  armas  assumindo 
postos.  Chamado  interior  tudo  se  acalmou 
minha  chegada.  E*  mister  confiança  espíritos 
solução  final  intervenção  ahi.  Juro  sob  pa- 
lavra que  paz,  ordem  Estado  só  poderão  ser 
mantidas  respeitada  situação  legal,  domi- 
nante, do  contrario  será  guerra  civil.  Ne- 
nhum governo  sem  meu  apoio  poderá  do- 
minar anarchia.  Minl^i  presença  acalma 
tudo,  minha  ausência  apavora  adversários, 
anarchisa  amigos.  Não  sahirei  mais.  Vice- 
presidente  afaga  idéa  de  assumir  governo 
tendo  apoio  federal,  após  renunciar  volunta- 
riamente, pois  momento  revolução  convi- 
dei-o  assumir  governo  não  querendo.  Tal 
acontecendo  serei  fraco  reprimir  luta.  Pro- 
cedo inspirado  meu  patriotismo  em  nome 
Republicaf  Justiça,   Paz.—  Fausto    Cardoso. 

—A'  Coramissão  de  Constituição  e  Justiça. 

Aracaju,  18  de  agosto  de  1906. 

Presidente  Camará  Deputados  —  Rio.  — 
,Communico-vos  que  convoquei  extraordi- 
i\ariamente  reunião  assembléa  que  terá 
logar  25  deste,  afim  tomar  conhecimento 
renuncia  presidente  vice-presidente  Estado 
resignatarios.  Reina  completa  ordem  todo 
Estado. 

Saudações.— Loureiro  Tavares,  presidente 
Estado.  —  a'  Cpmmissão  de  Constituição  o 
Justiça. 

Aracaju,  18  de  agosto  de  1906. 

Presidente  Camará  Deputados— Rio. — 
Firmado  noticias  seguras  interior  garanto 
ordem  paz  definitivamente  firmadas  todo 
Estado.  Autoridades  resignatarias  só  se  con- 
servam quarto  36°,  mera  exploração  poli- 


tica. Solicitae  informações  commandaiite 
porto  que  tudo  conhece  não  tem  politica  e 
os  acolheu  e  elle  certamente  informará 
quanto  asseguro  agora  sob  palavra  honra. 
P  ecisam  apparentar  assim  humilhação  iso- 
lamento queda  quando  situação  cahiu  como 
a  monarchia  Liberdade  propriedade  vida 
delles  tão  garantidas  quanto  as  minhas. 
Saudações.  —  Fausto  Cardozo. —  A*  Commijí- 
sao  de  Constituição  e  Justiça. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  as  seguintes 


REDACÇÕES 

N.  58  A—  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  58,  deste  antto, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  dt 
4:474^183,  pura  pagamento  dos  vencimen- 
tos que  cabem  ao  teiegraphista  de  i*  ciasse 
José  Leopoldino  de  Vasconcellos  Cabral, 
referentes  ao  tempo  decorrido  de  7  de  maio 
de  1894  a  11  de  julho  de  1895 

O   Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  4:474$183,  para  occorrer 
ao  pagamento  dos  vencimentos  que  cabem 
ao  teiegraphista  de  Ia  classe  José  Leopoldino 
de  Vasconcellos  Cabral,  referentes  ao  inter- 
sticio  de  7  de  maio  de  1894  a  11  de  julho  de 
1895,  em  virtude  do  decreto  o.  1.375,  de 
5  de  setembro  de  1905 ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de 
1906. — Themistoclcs  de  Almeida —  Salvador 
Pires. — V.  Mascarenhas. 

N.  77  A— 1906 

Redacção  final  do  projeeto  n,  77 \  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  âe  22:700$,  svp- 
plementar  d  verba  «9a  do  art.  14  da  Iri 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
elevação  de  vencimentos  aos  empregados  dos 
Administrações  dos  Correios  do  Rio  Grande 
do. 'Sul,  Pará,  Pernambuco,  Bahia  e  Minas 
Geraes 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  <ia 
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Industria,  Viação  o  Obras  Publicas  o  credito 
de  22:700$,  supplemeutar  á  verba  3a  do 
art.  14  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
do  1005,  para  elevação  de  voncimentos  aos 
empregados  das  Administrações  dos  Corroios 
do  Rio  Grande  do  Sul,  Pará,  Pernambuco, 
Bahia  e  Minas  Geraes ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Saia  das  Cómmissoes^  18  de  agosto  de  1906. 
—Themistocles  de  Almeida. — Salvador  Pires. 
—  V.  Mascarenhas. 


N.  03  A— 1906 

Redacção  jtnal  do  projecto  n.  93,  desle  anno, 
que  autortsa  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e 
Obras  Publicas  o  credito  de  12:000$,  supple- 
mentar  d  verba  0a  do  orçamento  vigente, 
para  pagamento  do  augmento  de  pessoal  de 
que  trata  6  ãecreto  w.  1.451,  de  29  de  de- 
zembro de  'Í905 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Pica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ap  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Ooràs  Publicas  o  credito 
de  12:000$,  suppleroontar  á  verba  9*  —  Es- 
trada de  Ferro  Central  do  Brazil  —  2a  divi- 
são, oscriptorio  do  trafego  —  do  orçamento 
vigenta,  para  occorrer  ao  pagamento  do  au- 
gmento de  pessoal  de  que  trata  o  decreto 
n.  1.451,  âe  29  de  dezembro  de  1905;  revo- 
gadas ás  disposições  eiti  contrario. 

Saia  uas  Coinjnissoos,  18  de  agosto.de  190(1 
—Salvador  Pires. — Castro  Pinto, — V.  Masca- 
renhas. 


N.  10Í 


■1906 


Redacção  finai  do  projecto  n.  87  B>  de  1905, 
que  determina.  qu&  n(jk\  se„  suspenda  o  jul- 
gamento da  pavtiiha  por  falta  de  inscripgão 
da  hypotheca  letfal  dos.  menores  ou  inter- 
dictos,  e  dd  outras  providencias 

(Vide  projectos  ris.  S7,  de  1905  e  101, 
A*  1906) 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Ari.  l.ú  Não  se  suspenderá  o  julgamento 
da  partilha  por  falta  de  inscripção  aa  hypo- 
theca legaL,4os  menores  x>u.,,interdictos ; 
mas,  uma  veiz  jtdgada,  promoverá  o  juiz, 
í*ra  demora,  a  referida  inseri  pção. 

Art.  2r°  Não  é  essencial,  nas  escripturas 
de  hypotheca  convencional,  a  declaração  de 


estarem  ou  não  os  bens   hypotheeados  sujei- 
tos a  outras  hypotheeas  legaes. 

§  1.°  As  escripturas  em  que  se  omittirem 
taeâ  declarações  nem  por  isso  serão  nullas 
de  pleno  direito,  mais  darão  logar,  contra 
o  mutuário  ou  outorgantps,  á  pena  criminal 
de  estellíonato,  á  requerimento  do  contra- 
ctante  prejudicado  ouseus  successores,quando 
se  veriíicar  má  fé. 

§2.°  Presume-se  ftiá  fé  sempre  que  o 
mutuário  ou  outros  outorgantes  não  possuam 
meios  de  reparar  os  prejuízos  causados  pela 
referida  omissão. 

Art.  3.°  Ficam  derogados  o  art.  189  do 
decreto  n.  3.370,  de  2  de  maio  de  1890  ;  o 
art:  4o,  §  6o,  segunda  parte,  do  decreto 
n.  169  A,  de  19  de  janeiro  de  1890,  e  revo- 
gadas às  disposições  em  contrario. 

Saía  das  Cómmissoes,  18  de  agosto  de  1906. 
— Themistocles  de  A Imeida .  -^Salvador  Pires . 

—  V.  Mascarenhas. 

N.  115  A— 1906 

Redacção  final  .  do  projecto  n.  115,  deste 
atino,  que.,  aulorUá  o  Presidente  da  llepu» 
blica  a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado*  ao  fiscal  da  Tnspectoria  Geral 
da  llluminação  da  Çapitat  federal,  Joa- 
quim Firmino  dos  Reis,  para  tratar  de  sua 
saúde 

O  Congresso  Nacional   resolve: 

Artigo  único.  Fica  p  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  um  anno  de 
licença,  com  ordenado,  ao  fiscal  da  Inspecto- 
ria  Geral  da  llluminação  desta  Capital,  Joa- 
quim Firmino  dos  Reis,  para  tratar  de  sua 
sa,ude,  onde  lho  convier;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Saladas  Cómmissoes,  18  de  agosto  de  1906, 
— Themistocles  de  Almeida. — Salvador  Pires, 

—  V.   Mascarenhas, 

N.  149  -   1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  295 ,  de.  1905 , 
quê  declara  providos  nos  togares  de  4?* 
escripturarios  da  Estrada  de  Ferro  Central 
do  Brazil  os  praticantes  nomeados  por  vffeito 
da  lei  n.  268,  de  26  de  dezembro  de  1894, 
contando,  para  todos  os  e  ff  eitos,  o  tempo  dô 
serviço  da  data  de  suas  nomeações 


O  Congresso  Nacional  resolvo: 

Art.  l.°  Todos  os  praticantes  da  Estrada 
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effeito  da  lei  n.  268.  do  26  ài  dezembro  de 
1894,  fleam  providos  nos  logarcs  de  4o* 
escripturarios,  contando,  para  todos  os 
eifeitos,  o  tempo  de  serviço  da  data  de  suas 
nomeações, 

Art.  2.°  As  disposições  em  contrario  são 
revogadas. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de 
1906,—  Tkemistocles  de  Almeida.—  Salvador 
Pires. —  V,  Mascarenhas. 

N.   150  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  329,  de  1905, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  o 
contar,  para  o  effeito  da  aposentadoria,  o 
tempo  em  que  Francisco  José  Carlos  serviu 
no  Arsenal  de  Guerra  do  Rio  de  Janeiro 
como  encarregado  do  serviço  geral,  desde 
1  de  abril   de  1865  a  13  de  março  de  1873 

O  Congreso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  O  Presidente  da  Republica 
é  autorizado  a  contar,  para  o  effeito  da  apo- 
sentadoria, o  tempo  em  que  Francisco  José 
Carlos  serviu  no  Arsenal  de  Guerra  do  Rio 
de  Janeiro  como  encarregado  do  serviço 
geral,  desde  1  de  abril  de  1865  a  13  de  março 
de  1873  ;  revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1906. 
—Tkemistocles  de  Almeida  .—Salvador  Pires. 
—  V.  Mascarenhas. 

.N151— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  55  A,  de  1905, 
que  concede  a  DD.  Eulália  de  Saldanha  da 
Gama  e  Maria  Joaquina  de  Saldanha  da 
Gama,  viuva  e  filha  solteira  do  Dr.  José  de 
Saldanha  da  Gama,  emquanto  vivas  forem, 
a  pensão  mensal  de  150$  cada  uma 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  Fica  concedida  a  DD.  Eulália  de 
Saldanha  da  Gama  e  Maria  Joaquina  do  Sal 
danha  da  Gama,  a  primeira  viuva  e  a  se- 
gunda filha  solteira  do  Dr.  Jos<*  de  Saldanha 
da  Gama,  emquanto  vivas  forem,  a  pensão 
mensal  do  150$  a  cada  uma. 

Art.  2.°  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1906. 
—Gonçalo  Souto.—  Themislocles  de  Almeida. 
—Salvador  Pires. —  V.  Mascarenhas. 


N.   152—  1906 

Redacção   para   3*    discussão    do    substitui- 
oflerecido   ao  projecto  n.  lia,  de  1901, < 
cedendo  á  viuva  de  José  do    Palrocinio 
pensão  de  250$  mensaes 

(Vide  projecto  n.  290,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  E'  concedida  a  viuva  de  Joiéi 
Patrocinio  a  pensão  de  250$  mensaes. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  I9F. 
— Francisco  Veiga,  presidente.— José  &*&*. 
—  David  Campista.  —  Serzedello  Corr?«.  - 
Galeão  Carvalhal.  —  Cornelio  da  Fonseca.  - 
Ignacio  Tosta. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrarem 
na  ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  4  A  —  1006 
(Do  Senado) 

Concede  ao  Io  sargento  do  Asylo  de  Invatdúi 
da  Pátria  Firmino  Alvares  de  Souza  <i  i** 
são  mensal  de  100$000 

A  Commissão  de  Finanças,  a  qual  foi  pre- 
sente o  projecto  do  Senado,  n.  4,  de  rJ^ 
concedendo  ao  Io  sargento  do  Asylo  de  ifr 
validos  da  Pátria  Francisco  Alvares  «* 
Souza  a  pensão  mensal  de  100$,  é  de  p^ 
cer  que  o  mesmo  seja  approvado. 

Dos  documentos  que  instruíram  o  seu  rv- 
queriraento,  pedindo  ser  reformado  no  p**J 
de  alferes  do  exercito  com  o  soldo  integJ* 
da  tabeliã  de  3:  de  dezembro  de  1889,  consta 
que  assentou  voluntariamente  praça  ^ 
dezembro  de  1882  e  esteve  no  serviço  actn|} 
do  exercito  ató  15  de  janeiro  de  18U0,  qn» 
do,  em  consequência  de  moléstia  que  o  Pri' 
vou  inteiramente  da  vista,  foi  recolhia»  » 
Asylo  dos  Inválidos  da  Pátria.  O  requerw 
é  casado  e  está  impossibilitado  de  angariai 
os  meios  de  subsistência  para  a  sua  fanw^ 
No  asvlo,  como  Io  sargento  que  é,  perctfj 
annualmente  a  quantia  de  1 :  180$250,  índ* 
sive  a  ração  da  etapa  que  se  abona  a  tf* 
mulher. 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  deH*)l 
—Francisco  Veiga,  presidente.  —  P««la  Afr 
mos,  relator. — José  Euzebio. — Ignacio  Tow- 
—Cornelio  da  Fonseca.— Galeão  Corvclho ■..- 
Serzedello  Corrêa. 


N.  4  —  190Ô 


(Do    Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  concedida  ao  Io  sargento 
do  Asylo  de  Inválidos  da  Pátria  Firmino  Al- 
vares de  Souza  a  pensão  mensal  de  100$  ; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  24  de  maio  de  1906.  — 
Joaquim  Murtinho,  Vice-Presiden te.— Joakim 
iVOm  Cattênda,  Io  Secretario.  —  António  Aze- 
redo ,  servindo  de  2o  Secretario. 


N.  64  A—  1900 

Afunda  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viaç(7o  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
Í39i050§,  para  pagamento  das  diárias  que 
competem  aos  engenheiros  fiscaes  das  es- 
tradas de  ferro,  nos  exercidos  de  1904  e 
i905%  com  parecer  e  emenda  dn  Commissão 
de    Finanças 

A'  Commissão  de  Finanças  foi  submettido 
para  dar  o  parecer  o  projecto  n.  64,  deste 
anuo  abrindo  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
139:05G£\  para  occorrer  ao  pagamento  das 
diárias  (ie vidas  aos  engenheiros  fiscaes  das 
estradas  de  ferro,  nos  exercicios  de  1904  e 
1'. 'D5,  o  qual  não  se  efectuou  opportuna- 
mente. 

A  lei  n.  1 .  145,  de 31  de  dezembro  de  1903 
{\e\  orçamentaria  para  o  exercicio  de  1904) 
autorizou,  no  art.  17,  n.XXXV,  o  Governo  a 
abonar  aos  engenheiros  fiscaes  das  estradas 
de  frrro  fiscalizadas  pela  União,  excluidas 
as  arrendadas,como  indemnização  ás  viagens 
<iue  são  obrigados  a  fazer  não  só  em  in- 
specção das  estradas,  como  dos  engenhos 
mitraes,  uma  diária  corrida,  para  360  dias 
uo  anno  ou  30  no  mez,  de  7$  para  o  chefe  da 
fiscalização  da  rede  fluminense  da  Leopol- 
dina Railway,  0$  para  o  engenheiro  fiscal  da 
Estrada  de  Ferro  de  Santos  a  Jundiahy  e  a 
(te  5$  para  os  trcs  ajudantes  da  rede  iiumi- 
nense  e  18  engenheiros  fiscaes,  nos  limites 
da  importância  total  com  que  as  companhias 
contribuem  annualmente  para  as  oespezas 
de  sua  fiscalização. 

Não  tendo  sido  consignada  verba  espe- 
cialmente na  citada  lei  para  pagamento  das 
farias,  o  Congresso  pela  lei  n.  1.285,  de  29 
<  e  novembro  de  1904,  autorizou  a  abertura 
<to  credito  extraordinário  de  42:480$  para 
as  referidas  diárias,  assim  distribuídas. 


Chefe  da  fiscalização  da  «Leopol- 
dina Railway» 2:520$000 

Fiscalização  de  Santos  e  Jun- 
diahy       2:lG0j|000 

Três  ajudantes  e  18  engenheiros 
fiscaes  a  1 :800$ 37:000$000 


Total 42:480$00Q 

Pela  lei  n.  1.293,  de  13  de  dezembro  de 
1904,o  Congresso  tornou  o  abono  das  diárias 
extensivo  aos  engenheiros  fiscaes  das  estra- 
das de  ferro  arrendadas  e  autorizou  o  Go- 
verno a  abrir  o  credito  de  28:170$  para  pa- 
gamento das  mesmas . 

O  Governo  não  abriu  credito  algum,  e 
conseguintemente  deixaram  de  ser  abonadas 
aos  engenheiros-fiscaes  as  diárias  a  que  se 
referem  as  citadas  leis  no  exercicio  finan- 
ceiro de  1904. 

A  lei  n.  1.316,de  31  de  dezembro  de  1904— 
orçamento  da  despeza  do  exercicio  de  1905 
—incluiu  na  verba  14a  do  art.  13  a  impor- 
tância de  68:400$  para  as  diárias  dos  enge- 
nheiros fiscaes,  a  qual  foi  registrada  no 
Tribunal  de  Contas,  mas  não  foi  distribuída. 

Sommadas  as  diárias  correspondentes  ao 
exercicio  de  1904— 70:650$  com  as  relativas 
ao  exercicio  de  1905,  a  importância  total 
eleva-sea  139:050$000. 

A  Commissão  de  Finanças,  considerando 
que  a-s  diárias  a  que  se  refere  o  projecto 
n.  36,  deste  anno,  na  importância  de  139:050$, 
foram  autorizadas  successivamente  pelas 
leisns.  1.145,  de  31  de  dezembro  de  1903, 
1 .293,  de  13  de  dezembro  de  1904,  e  1.316,  de 
31  de  dezembro  de  19J4,  e  deixaram  de  ser 
pagas  opportunamente,  pelo  que  calaram 
em  exercicios  findos  ; 

Considerando  que  nestas  condições  o  Go- 
verno só  poderá  abonal-as  em  virtude  de 
nova  autorização  legislativa ;  mas. 

Considerando  que  o  Congresso  não  pôde  di- 
rectamente abrir  o  credito  nos  termos  do 
art.  Io  do  projecto — Fica  aberto  ao  Ministério 
da  Industria,  Via(t7o  e  Obras  Publicas,  etc. — , 
0  de  parecer  que  o  projecto  seja  approvado 
com  a  seguinte  emenda  ao  art.  Io: 

Em  vez  de — Viça  aberto — diga-se  : 

E'  o  Poder  Executivo  autorizado  a  abrir, 
etc. 

Sala  das  sessões,  18  de  julho  de  1906.— 
Francisco  Veiga,  presidente.—  Ignacio  Tosta, 
relator.  —  José  Eusébio.  —  Paula  Ramos.  — 
Z).  Campista,  vencido. Serzedello  Corrêa.— 
Galeão  Carvalhal.— Cornelio  da  Fonseca. 


N.    64—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  Fica  aberto  ao  Ministério  da  In- 
dustria, Viação  e  Qbras  Publicas  o  credito 
de  139:050$  para  occorrer  ao  pagamento  das 
diárias  devidas  aos  engenheiros  flscaes  das 
estradas  de  ferro,  nos  exercidos  de  1904  e 
1905,  de  accôrdo  com  o  n.  35.  art.  17  da  lei 
d.  1 .145,  de  31  de  dezembro  de  1903,  e  das 
a  que  se  referem  os  decretos  ns.  1.285,  de 
29  de  novembro  de  1904,  e  1.S93,  de  14  dé 
dezembro  do  mesmo  anno,  e  verba  14a  do 
art.  13  da  lei  n.  1.315,  de  31  de  dezembro 
de  1904.'  ■.■••■♦ 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  julho  de  1906.— 
Rodrigues  Saldanha.  —  Henrique  Borges.— 
Leão  Veíloso.  —  Pereira  Franco,  i—  Bulcão 
Vianna. — Virginio  Marques. — Bernardo  ffór- 
ta. — Leovigildo  filgueiras. — Graciano  Neves. 
— B.  Jambeiro. — Qdalòerto  Pereira.  —  Pe^ro 
Lago.  —  Domingos  Guimarães.  —  Apollinario 
Maranhão. — Prisco  Paraiso. — Salvador  Çjres,. 
— E.  Mesquita. 

N.  78  A  —  1906 

Redacção  para  3a  discussão  do  substitutivo  ao 
projecto  n.  168,  dei905t  fixando  os  vetict- 
mentos  do  director  e  do  medito  da  Casa  de 
Correcção  da  Capital  Federal^  as  diárias  dos 
guardas  internos  e  externos  e  a  gratificação 
do  enfermeiro  do  mesmo  estabelecimento 

(Vide   projectos    n«.  168  ^  e  Ç,  de  1905 
e78/do  1906)  '   '      "   "      ' 

O  Congresso  Nacional  opereta  : 

Art.  1.°  Fiacm  elevados  respectivamente 
a  9:000$  e  a  6:000$  os  vencimentos  do  director 
e  do  medico  da  Casa  de  Correcção  dà  Capital 
Federal,  percebendo  o  primeiro4  6:000$  de 
ordeuado  e  3:000$  'de  gratitiéaçào  e  o  segundo 
4:000$  de  ordenado  o  2:000$  de  gratificação, 
ainbos  sem  mais  direito  á  diária  que  actual- 
mente percebem^ 

Art.  2.°  Ficam  igualmente   elevadas  :  a 
1&800  a  diária  dos  guardas'  internos   e  a 
1$200  a  dos  externos,  e  a  1:500$  a  gratifi- 
cação annual  do  enfermeiro  do  mesmo  esta 
beleciraento. 


Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  en 
contrario. 

Saia  das  Commissôes.  18  de  agosto  <le  19;*;. 
—Francisco  Veiqa,  presidente. — José  Eusébio. 
—Paula  RaitlòS.—  D.Cairiplsta.—  SçrltdòV* 

Corrêa.—   Galeão  Caroalhql.  —  Cornetio    de 
Fonsfèca.—lgkácio  Tdstit'.r    '  " 

N.  153  —  1906 

Redacção  para  3*  discussão  do  projecto  n.  3t3. 
■  de  i^05,  auoHzàndbo  Présiãetite  da  Repu- 
blica a  èreàr  varias  hgares   no   Insiitute 
Benjamin  Constante  fUando  os  vencimentos 
do  pessoal  e  dàriáti  outras  firoílctenà&às 

(Vide  projecto  n.  313  A,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Art.  i.°,  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorjzacjo  a  crpar  os  seguintes  logar^s 
no  Instituto  Benjajnin  Constant  da  Capitai 
Federai: 

a)  de  medico  ophtalmologista,  para  o  exer- 
cido dás  funcçõès '  iuhérétiteiS  á  ètea  espe- 
cialidade; 

b)  de  leitor,  com  funecionamento  nas  s*1- 
cções  m*9culin%  e  feminina,  &*s  horas  de- 
terminadas pelo  regulamento; 

c)  4e  lastre,  mac/Rniste,  para  e*er/:er  w 
ipotqr  a  vapor,  ao  prelo  mecânico  e  em 
QUtraa  inaç&inas,   as  funçções   p>  §ua  pro- 


Art.  2.°  São  declarados  extinctos  os  so- 
guinttís  togaras  existentes  no  mesmo  estabe- 
lecimento: 

I,  de  mestre  da  oficina  de  cartonagem; 

II , ' ile  auxiliar  dé  escripta ;    '    ' 
Hl,  ún  feitor  comprador. 

Art.  3.°  O  pessoal  4q  fo^ituto  perceberá 
os  véncin^phtqs  cftflstafltçs  4a  *H&qtfcj  aa- 
liexa. ,x 

Art-  4.?  Çjça  q  ftresidente  da  Republica 
autorizado  a  $>rjr  o/çròjiíq ^ççesqariq  P*r* 
execução  (}a  presente  lei. 

Xrí.  5.°  ReyogaTftn§e  a?  di§po$igô£8  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôes,  18  de  agosto  de 
1908;'—  Francisco  'Veitfa';  presidente.'—  Jo*' 
Eusébio .  —  Paula  Ba *ho*.  ^  D.  Ca mpista .  — 
SerzèdéUo  Qorr$a.—"}uteão  Chrvàlhàt.—  Cor- 
nelUfda  Fonseca.— IgnhviòloSt  a.     "  ' 


Tabeliã  de  vencimentos   do  pessoal   do  Instituto  Benjamin  Constant  a  que  se  refere  o 

art.   3o    do  projecto   ti. 

Ordenado      Gratificação         Total 

1  director 4:000$000       g:000$000        6:000$(KK> 

\  medico  (clinico) 2:000^000        1 :000$00&       3:000*900 
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800$000 
1:000$000 
600$000 
60G$000 
600ÇOOO 
600$000 

2:400$000 
3:000$000 
1:800$000 
1:800$QOO 
1:800$000 
1:800$000 

666$66G 
666*606 
666$666 
666$Ô66 

2:000$000 
2:000$000 
2:00(á000 
2:000$000 

I  medico  (especialista) 1:600$000 

1  escripturario  archivista 2:000$000 

1  inspector  de  alumaos 1 :200$000 

1  inspectora  de  alumnas 1 :200$000 

1  leitor  para  ambos  os  sexos 1:200$000 

1  mestre  machinista..'..! 1:200$000 

Ensino   profissional 

1  mestra  de  trabalhos  de  agulha 1:333$334 

1  mestre  da  offlcina  typographica 1 :333s334 

1  mestre  da  offlcina  de  encadernação 1 :  333$334 

1  mestre  (Ja  offlcina  de  escovas  e  vassouras 1:333$334 

1   mestre  de  afinação  e  afinador  de  piano,  órgão 

e  harmoniiim : "...  1 :333$334  „ 

Pessoal  subalterno 

1  agente , 600$000 

1  ajudante  do  inspector 600Í000 

1  ajudante  dá  inspectora 600$000 

1  cozinheiro 

1  porteiro. 480|000 

1  continuo : 400Í000 

1  contjnuq 400$000 

Total 


6G6$666       2:000$000 


$000 

Í0OO 

1:20Q$000 

720ÍO0O 

600$000 

600$000 


240 

200$000 

200SOOO 


36:820$000 


Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1906.  —  Francisco  Veiga,  presidente.  — 
José  Eusébio. —  Paula  Ramos.—  b.  Campiita. —  Serzedello  Corrêa. —  Galeão  Carvalhal. 
—  Corneho  da   Fonseca. —  Ignacio   Tosta. 


N.  154  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
PtíòUáds  '  'o  credito  'extraordinário  dè 
i4zl77^Ê70y  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  aos  funccionarios  Augusto  Guilherme 
Weyhli%  flesenhisfa  aposentação  da  Çstrada 
dè  Ferro  'ttahia  a  $.  fràncisco,  e  José 
Theotonto  Dtas,  amanuense  aposentado  do 
Correio  4e  Goyaz 

Por  mensagem  de  7  de  novembro  próximo 
passado,  o  Sj\  presidente  da  Republica  soli- 
citou do  pongrèàso'  Nacional  a'  necessária 
autorização  para  abrir  ào  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Pubjicas  o  creílito 
extraordinário  de  14:l77$070,s  >n.io  1 1:438|540 
para  occorr^r  ao  pagamento  devido  a  Au- 
gusto Guilherme  Weyhl,  desenhista  aposen- 
tado da  Estrada  de  Ferro  Bahia  a  S.  Fran- 
cisco, no  período  decorrido  de  19  de  feve- 
reiro de  1895  á  25  de  setembro  de  1904,  á 
razão  de  1:191$  annuaes,  e  2 :738$530  para 
o  pagamento  devido  a  José  Theotonio  Dias, 


amanuense  aposentado  do  Correio  de  Goyaz, 
Ao  periodo  de  19  de  março  de  1898  a  22  de 
julho  de  1Q04,  á  razão  dè  431$666  annuaes. 

O  primeiro  desses  funccionarios'  foi  aposen- 
tado $or  decreto  de  19  de  fevereiro  de  1895, 
e  o  segundo  por  decreto  de  24  de  ianeiro  de 
1898.  Não  tendo  sido  çreenchídá  a  formali- 
dade exigida  pela  lei'  n.  117,  de  4  de  no- 
vembro de  1892,  de  constar  da  acta  de  in- 
specção de  saúde  a  declamação  de  invalidez 
para  o  serviço  publico,  não  lhes  foi  concedido 
o  titulo  de  aposentadoria  e  tiveram  de  se 
submetter  a  nova  inspecção  de  saúde.  Satis- 
feita tal  exigência  foram  expedidos  os  de- 
cretos do  13  de  setembro  de  1904  o  22  de 
julho  de  1904,  pelos  quaes  foram  definitiva- 
mente aposentados  aqueles  funccionarios, 
ficando  annuilados  para  todos  os  effeitos  os 
anteriores  decretos.  Duraoto  aquelle  tempo 
não  lhes  foram  pmgos  os  vencimentos  de  in- 
actividade, que  lhes  são  devidos  e  que  se- 
gundo o  calculo  feito  no  Thesouro  Nacional 
montam  a  14:177$070. 

A  Commissão  de  Finanças,  tendo  em  consi- 
deração os  motivos  acima  expostos,  é  de  pa- 
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recer  que  seja  concedido  o  eredito  solicitado, 
e  para  isso  subraette  ã  consideração  da  Ca- 
mará o  seguinte  projecto  de  lei: 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  de 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
extraordinário  de  1 4;  I77$070,sondo  1 1 :438$540 
para  o  pagamento  dos  vencimentos  devidos 
a  Augusto  Guilherme  Weyhl,  desenhista 
aposentado  da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  a 
S.  Francisco,  de  19  de  fevereiro  de  1895  a 25 
de  setembro  de  1904,  e  2:738jjS30,  ao  amanu- 
ense aposentado  do  Correio  de  Goyaz,  José 
Theotonio  Dias,  de  19  de  março  de  1898  a  22 
de  julho  de  1904;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Com  missões,  18  de  agosto  de 
1906. — Francisco  Veiga,  Presidente. —  Paula 
Ramos,  relator. — José  Eusébio. — D.  Campista. 
—  Serzedello  Corrêa. —  Galeão  Carvalhal.  — 
Ignacio  Tosta. — Cornelio  da  Fonseca, 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional: 

Enviando-vos  a  inclusa  exposição  do  Mi" 
nisterio  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu" 
blicas,  tenho  a  honra  de  sebmetter  o  assum" 
pto  á  vossa  elevada  consideração,  pedindo- 
vos  seja  concedido  ao  respectivo  ministério 
um  credito  de  14: 177$070,  sendo  U:438$540 
para  o  pagamento  dos  vencimentos  que 
cabem  ao  desenhista  aposentado  do  prolon- 
gamento da  Estrada  de  Ferro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco,  Augusto  Guilherme  Weyhl,  no 
período  de  19  de  fevereiro  de  1895  a  25  de 
setembro  de  1904  ,á  razão  de  1:191$  annuaes, 
e  2:738$530,  também  para  os  vencimen- 
tos do  amanuense  aposentado  do  Correio  de 
Goyaz  José  Theotonio  Dias,  no  período  de 
19  de  março  de  1898  a  22  de  julho  de  1904, 
á  razão  de  431  $666  ao  anno. 

Rio  de  Janeiro,  7  de  novembro  de  1905.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

N.  155  —  1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença  com  ordenado  ao  escrivão 
do  almoxarifado  da  Repartição  Geral  dos 
Télegraphos  Américo  de  Barros  e  Vascon- 
cellos, com  parecer  da  Commissão  de  Fi- 
nanças 

A*  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  foi 
presente  o  requerimento  de  Américo  de 
Barros  e  Vasconcellos,  escrivão  do  almoxari- 
afdo  da  Repartição  Geral  dos  Télegraphos, 
9m  que  pede  um  anno  de  licença  para  trata- 


mento de  sua  saúde,  com  todos   os  venci- 
mentos. 

O  supplicante,  para  esse  fim,  juntou  re- 
versos attestados  de  clínicos  desta  Capital  <■• 
bem  assim  um  documento  da  Reparn^o 
Geral  dos  Télegraphos  referente  a  deseont . 
em  seus  vencimentos ;  e 

Considerando  que  os  documentos  de  lis.  a 
lis.,  afflrmam  que  o  supplicante  sofíre  <1> 
uma  neurasthema  de  forma  íra>tro-inte$tinal 
o  que  exige  repouso  c  longo  tempo  de  trat  t- 
mento  hygienieo-therapeutico ; 

Considerando  que  os  descontos  a  que  $•» 
refere  o  supplicante  sobre  os  seus  venci- 
mentos, são  consignações  por  elle  instituída 
em  favor  da  Cooperativa  Militar  do  Brazii 
e  do  Banco  dos  Funccionarics  Públicos  (do- 
cumento de  fls.) ; 

Considerando  finalmente  que,  consigna- 
ções por  empréstimo  onerando  provisoria- 
mente vencimentos,  não  justificam  plena- 
mente longa  licença  com  ordenado  e  </rn- 
tificação. 

Assim  pensando,  é  a  Commissão  de  pa- 
recer: 

Io,  que  seja  concedida  a  licença  de  um 
anno  ao  escrivão  do  almoxarifado  da  Repar- 
tição Geral  dos  Télegraphos,  Américo  dt» 
Barros  e  Vasconcellos ; 

2o,  que  a  mesma  licença  lhe  seja  conce- 
dida somente  com  o  ordenado  a  que  tem  di- 
reito de  seu  oíilcio. 

Pelo  que  a  Commissão  offerece  o  seguinte 
projecto  de  lei : 

O  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  E'  o  Podçr  Executivo  auto- 
rizado a  conceder  um  anno  de  licença  com 
ordenado  ào  escrivão  ao  almoxarifado  da 
Repartição  Geral  dos  Télegraphos,  Américo 
de  Barros  Vasconcellos ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Sala  das  Commissoes,  28  de  junho  de  1906. 
— Alencar  Guimarães,  presidente. — Benedicto 
de  Souza,  relator.  —  Juvenal  Latnartine.— 
Joaquim  Cruz. — Elysio  de  Araújo. — Evseino 
de  Andrade. — Pedro  Pernambuco. 

A  Commissão  de  Finanças,  tomando  conhe- 
cimento do  requerimento  em  que  o  escrivão 
do  almoxarifado  da  Repartição  Geral  dos 
Télegraphos  Américo  de  Barros  e  Vascon- 
cellos, pede  um  anno  de  licença  com  todos 
os  vencimentos  para  tratamento  de  sua 
saúde,  e  igualmente  do  projecto  apresen- 
tado pela  Commissão  de  Petições  e  Poderes 
concedendo  a  referida  licença,  somente  com 
ordenado,  6  de  parecer  que  seja  acceito  <> 
mesmo  projecto. 
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O  supplicante  exhibiu  attestadod  de  cinco 
médicos  e  todos  eílcs  opinam  quo  o  referido 
funccionario  está  soflrendo  de  moléstia  para 
cujo  tratamento  são  necessários  muitos 
mezes  cie  completo  repouso  e  especiao.*  cui- 
dados . 

Sala  das  Commissões,  18  de  agosto  de  1906. 
— Francisco  Veiqa^  presidente.—  Paula  Ra- 
itioSy  relator. — José  Kuzebio. — lynacio  Tosta. 
— Cornelio  da  Fonseca. — (ialeão  Carvalhal. — 
Serzedeílo  Corrêa. — David  Campista. 

N.  156  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  alyrxr 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res os  créditos  supplementares  de  2:958$, 
272:370$700e42J79$792  ás  verbas  16*, 
20*  e  li8*  do  art,  2o  da  lei  n.  1.453,  de 
:íO  fie  dezembro  de  1905 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  por  men- 
sagem de  7  de  julho  próximo  passado,  sub- 
meitou  ao  conhecimento  do  Congresso  Na- 
oional  uma  exposição  que  lhe  dirigiu  o 
Sr.  Ministro  da  Justiça  e  Negócios  Interiores, 
sobre  a  necessidade  do  créditos  supplemen- 
tares, na  importância  total  de  331:715$ô21, 
para  augmento  de  diversas  consignações 
das  seguintes  verbas  do  orçamento  vigente  : 
n.  IO  —  Casa  de  Correcção ;  n.  15  —  Policia 
do  Districto  Federal  ;  n.  20  —  Assistência  a 
Alienados,  e  n.  38  —  Corpo  de  Bombeiros. 

A  Commissão  de  Finanças  examinou  com 
a  devida  attenção  a  exposição  ali  adida  e  os 
documentos  que  a  acompanham. 

Para  mais  fácil  comprehensão  do  as- 
sumpto, a  Commissão  irá  emittindo  seu  pa- 
recer si  proporção  que  for  expondo  o  resul- 
tado dos  seus  estudos,  relativo  a  cada  uma 
das  verbas  a  que  se  referem  os  créditos  sup- 
plementares solicitados  pelo  Governo. 

N.  16  —  Casa  de   Correcção 

A  proposta  de  orçamento  para  este  anno 
mencionou  a  verba  de  840$  para  pagamento 
de  pensões  quo  pudessem  ser  concedidas  de 
conformidade  com  o  decreto  n.  466,  de  7  de 
junho  de  1890.  O  Congresso  augmentou  esta 
verba  com  a  quantia  de  1:932$,  sendo,  por- 
tanto, de  2:772$  o  total  do  credito  votado 
para  pensões  no  corrente  exercício. 

Ao  Thesouro  Nacional  foi  distribuída  a 
quantia  <ie  2:700$  para  a  pensão  ao  mestre 
da  otticina  de  canteiro  José  Rodrigues  Cabral, 
fleaudo  apenas  o  saluode72$disponivel. 

Por  decreto  de  12  de  março  ultimo  foi 
concedida  a  pensão  de  3:030$  ao  mestre  da 
ofllcina  de  carpinteiro  António  Eusébio  Ro- 
drigues da  Cunha.  E'  preciso  o  credito  de 
2:958$  para  com  o  saldo  de  72$  perfazer   a 
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importância  da  pensão  a  que  elle  tem  di- 
reito. 

Estas  pensões  são  concedidas  pelo  Minis- 
tério da  Justiça,  de  accôrdo  com  o  art.  2.° 
do  citado  decreto  n.  4(?6,  de  7  de  jnnho  de 
1890,  depois  de  inspecção  medica  e  ouvido  o 
director  da  Casa  de  Correcção. 

A  Commissão  de  Finanças,  em  vista  do 
exposto,  é  do  parecer  que  se  conceda  o  cre- 
dito supplenientar  a  verba— Casa  de  Cor- 
recção—do accôrdo  com  a  mensagem  do 
Governo. 

N.  15 — Policia  do  Districto  Federal. 

O  credito  solicitado  para  augmentar  esta 
verba  destina-se  ao  pagamento  de  9  inspe- 
ctores da  Escola  Correccional  Quinze  de  No- 
vembro, a  contar  de  1  de  julho  a  31  de  de- 
zembro deste  anno. 

Nesta  escola,  conforme  consta  da  exposição 
do  Sr.  Ministro  da  Justiça,  ha,  presente- 
mente, 190  alumnos,  confiados  aos  cuidados 
do  6  inspectores,  dos  quaes  um  é  o  inspector 
geral  o  outro  se  oceupa  do  serviço  da  copa  e 
rancho. 

E\  realmente,  insufflciente,  o  numero  de 
inspectores,  para  que  haja  assídua  e  rigorosa 
vigilância  dos  alumnos. 

Esse  numero  de  seis  inspectores  foi  esta- 
belecido quando  os  alumnos  eram  apenas  60; 
o  acerescimo  destes  deve  determinar  o  da- 
quelles  em  porporção  razoável.  Aliás  isso 
está  previsto  no  regulamento  da  escola,  que 
dispõe,  em  seu  art.  7o,  que  o  numero  de  in- 
spectores será  aquelle  que  as  necessidades  do 
ensino  exigirem. 

A  disposição  regulamentar  citada  não  dá, 
porém,  autorização  ao  Governo  para  crear 
os  logares  de  inspectores  que  julgar  neces- 
sários. Assim  a  entendeu  o  Sr.  Ministro  da 
Justiça,  que,  na  exposição  alludida.  declara 
ser  conveniente  que  o  Congresso  autorize  a 
creação  de  nove  logares  de  inspectores  e 
conceda  o  credito  supplementar  de  6:480$ 
para  pagamento  da  respectiva  despeza, 

Trata-se  da  creação  de  verdadeiros  empre- 
gos públicos,  de  competência  privativa  do 
Congresso,  pois  os  inspectores  da  Escola 
Quinze  de  Novembro  são  funecionarios  de 
nomeação  do  chefe  de  policia,  com  direito  a 
vencimentos  divididos  em  ordenado  e  grati- 
cação. 

O  Congresso  tem  dado  sempre  verba  para 
seis  inspectores  dosde  19(J4.  Na  proposta  de 
orçamento  para  o  exercício  de  1907,  o  Go- 
verno menciona  apenas  a  verba  para  os 
seis  inspectores  existentes. 

Para  o  pagamento  destes  ha  verba  no  or- 
çamento vigente ;  o  credito  solicitado  visa  o 
pagamento  dos  funecionarios  cujos  logares 
se  pretende  crear,  mas,  dependendo  ainda 
do  Congresso  a  creação  desses  logares,  não 
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se  justifica   a  concessão   do  credito   nesta 
occasião. 

"O  regular  será  crear  os  logares  que  (orem 
necessários  por  meio  de  uma  lei  especial 
que  deverá  providenciar,  ao  mesmo  tempo, 
a  respeito  do  credito  preciso  pirá  occorrèr 
as  despezas  resultantes  4e  sua  ekeçução. ' 

N.  20  —  Assistência  a  alienados 

A  recente  reforma  que,  de  accôrdo  com 
os  últimos  ensinamentos  da  scienciá,  sof- 
freu  o  Hospicio  Nacional  de  Alienados,  occa- 
sionou  auçmento  do  (Jespezas,  nâo  so.  para  a 
complqta  instaUaçãq  (Jos  div^sps  serviços 
novamente  crea4ps,  çqinq  para  o  seu  custeio. 
Além  plisso,  ó  progressivo  açcre^címo  de 
reclusos,  cujo  numero  sobe  a  1.135,  e  o  con- 
sequente augmenío  4g  dèsppzap  çqin  ali- 
mentação, tratamento,  etc,  absorveram 
quasi  os,  créditos  votados,  'conforme  p*p©e  o 
Sr.  Ministro  da  Justiça.  Unia  demopstração 
enviada  pelo  djreçtop  <fo  Hospipio  ao  refe- 
rido Ministro  e  por  este  remettidâ  ao  Con- 
gresso com  sua  expQsiçlq,  BxpUçfr,  disçrimi- 
nadamente,  qqaes  ps  augpi^ntos  precisos, 
durante  o  corrente  expreiciq,  nas  diferentes 
verbas  destinadas  tqjipliç  egtabejeci mento. 

A  Cpnimísqaq  de.  finanças.,  attpudendq  ao 
exposto,  g  de  parecer  que  s$  conceda  o  cre- 
dito suplementar  solicitado  para  o  Hos- 
pício NacíqnaJ  de  Alimpados. 

Jg.  39 —Carpo  fe &<x$*im 

A  (Jespçza  com  p  pagamento  do  soldo  4e 
offlciaes  e  pr£pa§  ppfqrjnajios  <Jq  fiprpp  tfe 
Bombeiros,  pujo§  pomes  i&o  çqnstani  qa 
tabela  explicativa  âçi  qççámentq  para  o 
corrente  exercício,  jinpprta  qm  4§;327$1S7, 
confbrnjè  s,é  vqrifica  p§l4fl  íafôifos  annçxas 
á  exposição  do  Sr.  >finisfro  qa  Justiça.  Np 
orçamento  vigente  tfguip  apeqas  4  quantia 
de  5:547$3p5  para  o$  ç/ficiqes  e  prqçqs-  guç  se 
reformarem,  aléjn  \la  yerDa  destilada  ào 
págarfiento'  dos  \eíbrnía<W  ciíjqs"  nopiès 
constam  tá  tabeliã 'aplicativa.  '  "  '  ' 

Ha;  assim,  uma '  qiíforença  lde  42:779$792 
para  coniplotàfr  ò  pagamento  a  '  que  fceVn 
direito','  ho:  còrrehte  exercício,  os  offlciaes  'ô 
praças  reformados  atô'  9  de  maio  iíltllxiV.* 

O  Sr.  Ministro,  46  accôrdo  com  a  taMía 
fornecida  peld  corpo  càletila;  ojt).  7: 18V$Í2Í9 
a  quantia  necessária  para  dffiçiabs  o  praça? 
que  ainda  possam  ser'  reformados  afyeVflíp 
do  arino,  e  por  isso  o  GôVernO  pedo  ò  credito 
supplementar  de  49:90Ô$9$l'  $  verba— Corpo 
dè  Bombeiros. 

A  Cómmissão  de  Finanças  é  de  parecer 
que  se  conceda  q  credito  dô  42:779$7&S,  que 
corresponde  a  necessidade  (4p*  pagamento  de 
despem  ja  autorizadas ;  ''quanto  ás  des- 


pezas que  se  originarem  de  futuras  re- 
formas de  praças  e  offlciaes,  o  Congre^n» 
poderá  providenciar  opportunamente. 

Em  conclusão,  a  'Cómmissão  de  Finanças 
submette  á  consideração  da  Câmara  o  se- 
guinte projecto: 

Q  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  abrir  ao  Ministério  dá  Justiça 
e  Negócios  Interiores,  os  créditos  sappJe- 
(nentares  seguintes,  as  verbas  16,  20  e  3M  de* 
art.  2o  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1{K)5,  sendo: 

A'  verba  16 — Casa  de  Cor- 
recção— para  pagamento  de 
pensões :.......  .7; 2:958$0ú> 

A'  verba  20— Assistência  a  Alie* 

*  nados— Hospicio  Nacional...  272:370$7O> 
A'  verba  38 — Corpo  de  Bom- 

•  befros—  Refonhados....::..      42:779ç792 


318:108*402 


Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
potítrario.  .    "i  ■      • 

Sala  daq  Compiissoes,  18  de  acosto  4e  1906. 
-—  Êrànciscq  Ye*9a>  pressente.  —  José  Eu- 
zebio,  relator. — Paula  Ramos.— Galeão  Car- 
xiâpial.-—pavid  Campista. — Ignaçiç  Tosta.— 
Kérsêdellò  Corrêa, — Cornélia  da  Fonseca. 

Mensaaem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tenho  a  honra  de  snbtnetteiSvos  á"  inclusa 
exposição,  qu(J  me  dirigiu*  ó  'Ministro  da  jus- 
tiça e  Ndgdcios*  Interiores,  sobre*  a  necessi- 
dade dôsolicitaretri-seao  Congresso  Naciona- 
creditos  sopplementarés,  na  irtipòrtatíoia 
;»tal  de  331í7I5$621,  para  àugintotto  de  di- 
rersas  consignações  das  verbas  a  que  se  re- 
fere a  mesma  exposição,  afira  de  que  vos 
iigneis  resolver  a  respeito. 

ftiq  4e  Janejro,  7  do  julho  4e  l^Qfí. 

Francisco  db  Paula  Rodrigues  Alves. 

Sr.  Prosidepte  da  Republica— Pelos  mo- 
ivos  abaito  indicados  verifleá-se  que  são  iu- 
i  uíHci^ntôs  oá  créditos  destinados  ho  orça- 
nento  deste  Ministério,  do  exercicio  de  1900, 
)ara  òccorter  a  alguma^  despezas  até  oflm 
lo  refôridô  éxèrôtcio*  pelo  que  ha  necessi- 
dade de  créditos  supplementares;'  na  impor- 
tância total  de  331:7l5#fâl,  as  segninte^ 
Verbas. 

N.  i6—Qa$ç  d$  Correcção 

A  lei  de  orçamento  consignou,  apenas,  o 
credito  dó  2:772$,  para  as  pensôeg  que,  no 
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correr  do  exercício,  pudessem  ser  concedidas 
de  accôfdo  coito  ô  débfeto.í.  466Y"de  *  dá 
juhfíó  '  dê"  IÔ90'.  JFelttdò *  àiUqj  dtetribrilda  aó 
Thèsburó  Nácíonaí  a  tfrfantla  de  2:700)$  para* 
pensão  ao  mestre  da  oficina  de  canteiro  'José 
Rodrigues' Cabral;  Hcou  apferfi*  ò  saldo  íe 
72$,  Jnsufflciétite^rà'  6ba^am^nto'dà^éhs|0 
do  3:OOÒ$,  a  que  *  tárhT  direito'  ó  m&tre  ftá 
officinà  de  carpinteiro'  António  Euáébio  Rfc 
drigties  daCmvhá;  do'  ctíftfõrtaidáde'  fcõiH  b 
decreto  de  12  dê '  março  últiiho .  fí'  preciso 
pote,  o  credifo^áurtíleihéntar  He  2:95*  foãfa 
tal  fim.  *    '<**'- 

i>T.  ^—^ofteta  do  IHs\riçtf>  Federal 

A  Escola  Correccional  Quinze  de  Novem- 
bro, guando  foi  pfflcjalroente  crpanay^m 
marçodel&S^tiíhá'  Wrattíhnoè  e  seU 


spectorós.  'filiando  sob  ds  'cúídàdpá  dfé  ca\ra 

-  U      iijia  <  tuíipa  'lie  15  ataffintf ,  W 

.  jjl  ^__í_,.xA  il»  ^djdeçtacldós 


dóa40  dlunfeos; 


isso,  Àetéessátfó  elevar  o  iramerb  dós  mesmo 


irtn  destes 

quanto  t)os  áfff^  inspector 

(lous,  cotíáó  Aijidá  hòjéi,  "iift(ln^:  iri^ctoi! 

geral  e  outro  pa#a'ò  scrvifcadí fcopa  è  rancho 

Havepdo,  presentemente,  19Qaluranos,  pão 
é  possível  'gdé'cadá  iffp  inspfcgtor '  •'*-*■-« 
cuuta?  'de  'n 
isso,  toewss 
de  seiVa  15: 

Nestas  condições,  convém  que  o  CoQgceQSQ 
autorize  a  creação  de  nove  togares  e  con- 
ceda o  érftdftõ '''éUtòlefhGÍfctàr1  dcí%:480$  tiara 
pagamento  da  respectiva  despeza  a  contar 
<te  1  4<*  Mty  a  ai  fle  fle*«ttbrQ  tutoro. 

AT.  $8— 4«$í5(*tWKt  G  Jifeiwfof 

,  Com  a  recente  reforma  por  que.  passou  q 
Hospício  Nacional  qe  Alienadas,  foram  cria- 
dos diversos  gabinetes  necessários  ao  serviço 
clinico  psychiatrico,  de  accôrJo  com  os  mo- 
dernos processos1  indicados  jtela  sciencia, 
acarretando  isco  jmíqbp  fli^ppw  nía  §<> 
para  a  sua  cqmpjpta  tnstaUaçap,  rçw  tarç- 
bqm  paya  o  sqij  fimtety 

Por  outro  lado.  o  progressivo  acerescirao 
de  reclusos;  cujo  nirtaerô  já  sobe  a  1:135, 
aléni  de  28Q  empregados,  te  o  consequente 
augmento  de  rações,  dietas,   combustível. 


N.  38  —  Corpo  de  Qombeiros 

Pelas  tabeliãs  anuexas,  apresentadas  pelo 
CorpoV  yfcrificu!-sè  çfde  a  'dqsp$a  com  Q  soldo 
tòs^fraça^  reformadas  è  cujos  nomes nâd 
flgurárti  na  tábella  explicativa  fio  orçamento 
*0  çxércfcío  4ê  fçOô/fmppr^étó  5:454$316, 


machinas  absorveram  'quasi  o*  creaitos  vÓ-? 
tados  para  essas  despezas  ;  o  que  presente- 
mente justifica  a  necessidade  de  créditos  sup- 
plementares,  na  importância  dç  227:370$700, 
á8  ohuí!çaâ$te9  útí  rubrica— Hospício  Na- 
cional-^consúutes  da  demonstração  Junta, 
enviada  pólo1  dfrbctor  do  respectivo  estábfe- 
lecimento.  '     '■'*" 


lambem  os  ^eus  nomes  mQncipnadosí  na  refe- 
rida ^tateií 'Vl^^W  o1  tem  assim  U  dq 
T:  í?8éHs?  P$i$  plHfciae?  ^  nraças%e  ainda 
^sam;J«rLfgforíha<do^,'el(^ai^s^ia  afes- 
j(BÍaLa»:45Ís3lA  e"  como  é  d§  5;5*7$375  p 
írôàife  Vâmó  'H^-èrcamentq  yjgôíift<y  para 
iaQ§  despegas,  to^da-se  prèòi^  P  credito  ^úp- 
plémbntSr  Í0%49:9jS3áÔ2lV  n       '    ' 4 '  f 


^re- 
lyer 


*  ^SqbtnettQ.  tiorç/  p^assdmpto  á  vos§a  ai 
ciaffq,  aflm^èquo^YOs  aigneiç  rísjM 
çòmo  ror  mais  acertado'.      "'       '' 

Rio  de  Jaoeico,  7  de  julho  de  l90tf.—fWw? 
Goíp^r  efe  ^rn?^  ?  4ime<da. 

N.  157—1806 

ft^tro  ae  Í9í/r  ãf  efacõqç  que,,  pqr.ft  q  consix- 
faiçtifo  do  Conselho  j}faníelpa(  âç  Dxstricío 
çefieraf,  fáftom  'reaU'sár-se  *jo  tUt\n\o[  dó- 
"W9Q  dót  mçz  ae  outubro  Qo  corrente  annò% 
ôjíffa^  pirovi^dènctaà 

na  menpa- 
adóii^.iiòr 
no  corrente  anno' 
Solicita  a  attenção  do  Poder  Legislativo 
para  a  necessidade  de  prqvid^pçiar  sobre  as 
erei^es{rfô  Cíbtísèfho^dÀicipar  ddl  Districtq 
Féderçil/vlstò  qlio^^sVéttír.índé  e|eitoral  dà 
Rèj[)tfblica  e  JUaiçiarla  db  hiQsnjQ  dístriclo; 
tomaram  indxeqtuVGíís  dlgurnus  Áisppôíç50s 
da  lei"  n'.  ítíyrdo^ae  dezembro  de  \W2; 

Copi  eífeito,  a  rpforma  elqítpral,  uni^- 
cahdíy  os  aílgtamOTito?,  íèt  òeSfaír  a  pxistep- 
ci'à  do  *0letiUraffo  !^ne,(nái  Veado'  pela '  lei 
p.  939,  e  ^  rerorma judiciam  extinguiu'  o 
Tribuáai  Civíí  èfÇWmfíiát^aqquài  (enfiava 

?Tilêsrna  lei  'diversas?  ítítlcç5ès  no  titócesto 
lèitoral.-'  •  ••••■••■■  tt  ■  r  r..*  .. 
pevendo  expirar  em  npvenjbrq  prpjimo 
o  mafid^tb  çlo'4ctt^al  Conselho  e  prescrevendo, 
í  lei  n.  939Í  que  a  eleição  pàrái.  o  riovò*  ÇÔn- 
çelbo  se  faça  no  ultimo  domingo  dé  outubro, 
pensa  a  Commissaò  que  urge  prbyidepciar, 
obviando  a  dúvidas  e  lacunas  consequentes 
|tó  Vnencíònaqàs' reformas. 

A  possibilidade  de  não  ser  convertido,  em 
lei  fem  tempo  íitil^  o  projecto  que*  òra  Pife- 
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rece,  leva-a  a  propor  o  adiamento  das  elei- 
ções para  o  ultimo  domingo  de  janeiro 
de  1907. 

Mantendo  a  unidade  do  alistamento,  pensa 
a  Commissao  que  novos  títulos  de  eleitores 
devem  ser  expedidos,  pois  6ão  notórios  o 
atropello  e  desordem  havidos  na  expedição 
de  títulos  para  a  ultima  eleição  realizada. 

O  projecto  mantém  as  secções  eleitoraes  que 
serviram  para  a  eleição  federal  e  manda  que 
ellas  funccionem  nos  edifícios  já  designados, 
porque  dessa  unificação  só  vantagens  poderão 
advir  para  o  corpo  eleitoral  e  para  a  regu- 
laridade da  eleição. 

Tendo  de  dar  substituto  ao  presidente  do 
tribunal  civil  e  criminal,  entende  a  Com- 
missao, attento  o  fim  que  collima  o  projecto 
que  ao  juizo  dos  feitos  da  Fazenda  munici- 
pal bem  cabem  as  funcçoes  que  eram  exer- 
cidas por  aquelle  presidente.     t 

As  demais  medidas  constantes  do  projecto 
dispensam  justificação,  a  que,  todavia,  não 
se  furtará  a  Commissao,  quando  sejam,  por 
ventura,  impugnadas  por  occasião  do  de- 
bate. 

0  projecto  representa  apenas  uma  medida 
transitória;  tem  somente  por  fim  providen- 
ciar sobre  a  eleição  do  futuro  Conselho,  pois 
que  affecto  ao  exame  da  Commissao  existe 
um  projecto  de  reorganização  definitiva  do 
Districto  Federal,  assumpto  que  esta  sendo 
meticulosamente  estudado. 

Quando  tiver  de  emittir  o  seu  parecer 
sobre  esse  projecto,  dirá  a  Commissao  quaes 
as  medidas  de  caracter  definitivo  que  julga 
convenientes  para  a  boa  marcha  da  admi- 
nistração local  do  Districto  Federal.  Por 
emquanto  limita-se  a  propor  a  approvação 
do  seguinte 

PROJECTO 

Art.  1.°  Ficam  adiadas  para  o  ultimo  do- 
mingo do  mez  de  janeiro  de  1907  as  eleições 
que,  para  constituição  do  Conselho  Muni- 
cipal do  Districto  Federal,  deviam  realizar- 
se  no  ultimo  domingo  do  mez  de  outubro  do 
corrente  anno. 

§  1.°  Nessas  eleições  só  serão  admittidos 
a  votar  os  cidadãos  alistados  na  forma  da  lei 
u.  1.269,  de  15  de  novembro  de  1904. 

§  2.°  As  secções  eleitoraes  para  as  referi- 
das eleições  serão  as  mesmas?  das  eleições 
federaes  e  funccionarão  nos  edifícios  já  desi- 
gnados. 

§  3.°  Serão  expedidos  novos  títulos  aos 
eleitores  de  que  trata  o  §  Io,  ficando  sem  va- 
lor os  titulos  anteriormente  expedidos. 

§  4.°  A  entrega  dos  titulos  far-se-haem 
ed iílcio  apropriado,  designado  pelo  Governo, 
por  uma  junta  composta  dos  pretores  do  Dis- 
tricto, do  accôrdo  com  às  instrucçõos  quo 
forem  expedidas  para  boa  execução  desta  lei. . 


§  5.°  Essa  entr  ga  far-se-ha  até  o  ultimo 
sabbado  anterior  á  eleição,  ás  6  horas  da. 
tarde,  aos  próprios  eleitores,  não  sendo  per- 
mittido  o  recebimento  por  meio  de  pro- 
curador. 

§  0.°  As  mesas  eleitoraes  serão  nomeada* 
com  20  dias  de  antecedência,  peia  junta  de 
que  trata  o  art.  61  da  lei  n.  1.269,  de  16  de 
novembro  de  1904,  servindo,  porém,  de  pre- 
sidente o  juiz  dos  feitos  da  Fazenda  Munici- 
pal e  de  secretario  um  dos  procuradores  dos 
Feitos  da  mesma  Fazenda,  designado  peio 
referido  juiz. 

§  7.°  Ao  juiz  dos  feitos  da  Fazenda  Muni- 
cipal ficam  incumbidas  as  funcçoes  que  a  lei 
n.  939,  de  29  de  dezembro  de  1902,  commet- 
teu  ao  presidente  do  extincto  Tribunal  Civii 
e  Criminal. 

§  8.°  O  processo  eleitoral  continua  a  ser  o 
prescripto  pela  lei  n.  939,  naquillo  em  que 
não  tenha  sido  derogada,  sendo  permittida  a. 
reeleição  dos  intendentes  e  votando  cada 
eleitor  em  sete  nomes  para  a  eleição  dos  10 
membros  do  Conselho  Municipal. 

Art.  2.°  No  caso  em  que  não  seja  votado, 
até  15  de  novembro  do  corrente  anno,  o  or- 
çamento municipal  para  o  exercido  de  1907, 
ficará  prorogado  o  actual  orçamento  na, 
parte  relativa  á  receita  o  despeza  ordiná- 
rias —  até  que  o  novo  conselho  delibere  a 
respeito. 


Art.    3. 
contrario. 


Revogam-se  as  disposições  em 


S.  R.  Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1906. 
— João  Luiz  Alves,  presidente  e  relator.— Ál- 
varo Carvalho,  vencido  em  relação  ao  direito 
de  votar  em  sete  nomes,  por  opinar  pelo 
voto  uninominal. —  Justiniano  de  Serpa.— 
Teixeira  de  Sá. —  João  Santos. 

N.    158—  1900 

Parecer  sobre  emendas  offerecidas  na  .9*  dis- 
cussão do  projecto  n.  34  B,  de  1905,  qu? 
veda  a  extradição  de  nactonaes,  regida  o 
processo  e  julgamento  de  brasileiros  e  es- 
trangeiros que  fora  do  paiz  perpetrarem 
algum  dos  crimes  que  enumera,  e  dá  outra* 
providencias 

Sobre  as  emendas  offerecidas,  em  3* 
discussão,  ao  projecto  n.  34  B,  de  1905, 
oflerecc  a  Commissao  de  Constituição  e 
Justiça  o  seguinte  parecer  : 

1 

Quanto  á  Ia,  que  manda  supprimir  as 
lettras  a  e  b  do  art.  2o  do  referido  projecto, 
pensa  a  Commissao  que  não  deve  ser  ap- 
provada. 
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A  parte  do  art.  2o  que  se  manda  sup- 
primir  refere-sc  aos  crimes  :  a)  contra  a  in- 
dependência, integridade  e  dignidade  di 
pátria  ;  b)  contra  a  Constituição  da  Repu- 
blica e  forma  de  seu  Governo,  quando  com- 
mettidos  por  brazileiros  em  território  es- 
trangeiro. A  razão  apresentada  para  tal 
suppressão  6  que  trata-se  de  crimes  polí- 
ticos, para  cuja  repressão — o  projecto  e  os 
princípios  de  direito  internacional  recusam 
a  extradição. 

Entretanto,  o  art.  2o  acha-se  subordinado, 
quanto  ao  julgamento  dos  crimes  que  men- 
ciona, ao  seu  §  Io,  que  prescreve  que  os  cri- 
mes mencionados  no  art.  2o  serão  julgados 
no  Brazil  quando  os  seus  agentes  regressem 
ao  Brazil  espontaneamente  ou  por  extra- 
dição. 

E*  claro  que,  em  relação  aos  crimes  polí- 
ticos (lettras  a  e  b  do  art.  2o),  não  se  cogita 
de  extradição,  mas  do  regresso  espontâneo 
ao  paiz,  caso  em  que  o  julgamento  pode  e 
deve  aqui  ser  feito. 

II 

Quanto  á  2a,  é  a  Commissão  de  opinião 
que  deve  ser  acceita. 

Essa  emenda,  concernente  ao  art.  3o,  res- 
tringe a  competência  da  justiça  nacional  para 
o  julgamento  dos  crimes  com mettidos  contra 
particulares  ao  caso  em  que  taes  crimes 
sejam  commettidos  por  nacionaes  ou  estran- 
geiros contra  brazileiros . 

Só  então  se  justifica  a  tutella  penal  do 
nosso  direito,cuja  extra-territorialidade  ile- 
gítima para  a  protecção  dos  cidadãos  brazi- 
leiros, deante  dos  principias  acceitos  do  di- 
reito internacional. 

Quanto  á  3*,  que  manda  supprimir  o 
§  único  do  art.  11,  não  deve  ser  acceita. 

A  prisão  preventiva  do  extraditando  é 
muitas  vezes  medida  indispensável  para  a 
realização  da  extradição.  Tal  prisão  fica 
sujeita  a  regras  e  princípios  que  desviara  o 
arbítrio.  O  argumento,  fundado  em  possí- 
veis abusos,  não  pode  ser  acceito,  porque, 
como  bem  diz  Story  «o  argumento  deduzido 
do  abuso  possível  ó,  por  sua  própria  natu- 
reza, não  só  perigoso,  como  destruidor  de 
odasas  bases  do  Governo». 

Pensa, pois, a  Commissão,  que,  com  a  appro- 
vação  da  2a  emenda,  relativa  ao  art.  3°,  o 
projecto  satisfaz  aos  reclamos  da  nossa  situa- 
ção jurídica  internacional  —  no  ponto  de 
vista  do  direito  penal. 

Sala  das  sessões,  16  de  agosto  de  1906. 
— João  Luis  Alves,  Presidente  e  relator.  — 
Germano  Hasslocher. — Henrique  Borges, — Jus- 
tiniano de  Serpa. — Álvaro  Carvalho,  —Teixeira 
de  Sá.— João  Santos. 


Emevdas  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  art.  2o.  Supprimam-se  as  lettras  a  e 
b  desse  artigo. 

Art.  3o.  Accreseente-se  ás  palavras— ter- 
ritório estrangeiro  em  que  perpetrar  crime 
—  o  seguinte:  contra  brazileiro.O  mais  como 
esta  no  projecto. 

Ao  art.  11  .  Supprima-sc  o  paragrapbo 
único  desse  artigo. 

Sala  das  sessões,  6  de  dezembro  de  1905. 
— Esmeraldino  Bandeira . 

N.  159— 190G 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de  3:000$, 
para  pagamento  da  desapropriação,  por  uti- 
lidade publica, de  duas  casas  de  ns.  27  e  33 \ 
situadas  tio  terreno  fronteiro  ao  Jardim  Bo- 
tânico 

O  Sr.  Ministro  da  Industria.  Viação  e 
Obras  Publicas,  em  seu  relatório  do  anno  pas- 
sado, tratando  do  Jardim  Botânico,  diz  o  se- 
guinte: «Entendendo  dever  prestar  o  seu 
concurso  ao  desenvolvimento  de  tão  impor- 
tante instituição,  promulgou  o  Governo  da 
Republica  o  decreto  n.  5.256,  de  21)  do  julho 
de  11)04,  que  approvou  o  plano  das  obras 
necessárias  á  conservação  e  arborização  da 
área  por  eile  oceupada  e,  simultaneamente, 
a  desapropriação  de  algumas  pequenas  casas 
construídas  em  terreno  fronteiro  e  do  domi- 
nio  da  União.» 

A  desapropriação  por  utilidade  publica 
decretada  pelo  Governo  não  podia  deixar  de 
acarretar  dospeza ;  entretanto,  na  proposta 
de  orçamento  não  se  incluiu  verba  alguma 
para  esse  fim,  nem  o  Congresso  a  votou  na 
lei  que  fixou  a  despeza  da  Republica  para  o 
corrente  exercício. 

O  valor  da  indemnização  devida  ao  proprie- 
tários das  ca«as.  que  são  duas  e  toem  os 
ns.  27  e  33,  foi  fixado  por  arbitramento,  na 
forma  da  lei,  em  3:000$,  tendo  o  procurador 
da  Republica  requisitado  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  depo- 
sito desta  quantia  no  Tbesouro,  afim  de  se 
tornar  effectiva  a  desapropriação.  Por  falta 
de  verba,  aquelle  ministério  ainda  não  pôde 
attender  á  requisição  do  procurador  da  Repu- 
blica, segundo  declarou  na  exposição  que 
sobre  o  assumpto  dirigiu  ao  Sr.  Presidente 
da  Republica. 

Trata-se  de  executar  um  serviço  do  reco- 
nhecida necessidade,  cujo  plano  foi  appro- 
vado  pelo  Governo  era  1904,  dependendo  isso 
apenas  da  decretação  de  um  credito  do 
3:000$,  que  o  Sr.  Presidente  da  Republica 
solicitou  do  Congresso  Nacional. 
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A  Commissao  de  Finanças,  em  vista  do 
exposto,  é  de  parecer  que  se  attenda  á  men- 
sagem do  Governo,  concedendo-sc  o  credito 
solicitado,  e  para  isso  submette  â  conside- 
ração da  Gamara  o  seguinte  projecto  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  dá  In- 
dustria, Viação  e  Obras  Puolicás  o  credito 
iixtraordinario  de  3:000$,,  para  pccorrflr  ao 
pagamento  da  desapropríao&o  por  utilidade 
epblica  de  duas  casas  de  ns.  27  e  33,  situadas 
no  terreno  fronteiro- ao  jardim  Botânico; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  «casões,  18  cie  agosto  de  1906.— 
Francisco,  Veiga.  —  José  Eusébio,  relator. — 
Ignacio  tosta.  —  Galeão  Carvalhal.  —  Serse- 
dello  Corrêa. —  David  Campista.  —  Paula  Sa- 
mos. —  Comelio  da  Fonseca. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  membros  do  Congresso  Na,cípnalT- 
Tenho  a  honra  <Tè  submettèr  á  vòss^  elevada 
apreciação  a  inclúsii  éx$osfçàó .  que  ine  flíi 
apresentada  jftielo  Ministro  3a  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicaà,  relátYvataènjtp  &  çon- 
ces&o  do  credito  cxtràofrdinlífto  de  3:000$, 
para  pa£ar  ã  Pedro  da  Costa  y  Trillo  a  des- 
apropriação dás  casais  ns.  27  e  33,  situadas 
nos  terrenòà  fronteiros  aò  Jardim  Botânico. 

Rio  do  Janeiro,  5  de  juníu)  de  19Ò6. — JFràn- 
cisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Exposição  de  motivos 

Sr,  Presidente  dá  Republica  —  Poio  de- 
creto n.  5,256,  de  26  de  Julho.de  \904,.  foi 
ápprovado  o  plano  d^s  obras  necessárias  # 
qon^erv^çãp  e  arborização  do  Jardim  Botâ- 
nico, e  bem  assim  desapropriadas,  por  utili- 
dade publica,  nos  termos  da  legislação  vi- 
gente, duas  pequenas  casas,  de  ns*  ?7  e  33, 
situadas  nos  terrenos  frpnteirps  ao  jnesmò 
jardim  e  pertencentes  a  Pedro  da  Costa  y 
Trillo. 

Intentada  no  juizo  competente  á  acção  tfué 
foi  jjreciso  correr  para  tõrnar-ôe  èfféctivã  a 
referida  desaprojríaçSô,  pelo  ãrbitiarfieôto 
a  que  se  procedeu  fbram  avaliadas  &s  ditas 
casas  em  3:000$ ;  más  para  tal  pagamento 
nenhuma  consignação  ha  no  orçamento  vi- 
gente, e  por  ísso  ainda  não  pode  este  minis- 
tério attender  a  uma  requisição  d&  Procura- 
doria da  Republica,  píiftf  Çôr  &  èii£  dispo- 
sição, ciú  fopoLito  ú6  Tilôáoutô  Federal,  a 
mencionada  quantia. 

A'  ytsta  do  exposto*,  pèfco  vps  digneis  pro- 
videnciar, afim  dc^or  concedido  pelo  Con- 


gresso Nacional  o  credito  que  se  torna  indis- 
pensável para  esse  fim. 

Rio  de  Janeiro,  Ç>  de  junho  de  1906.— 
Lauro  Severiano  Múller. 

.  Ò  Sr,  ^ltinoiA.rà.íit^m--8r.  Pre- 

sideute,  pedi  à  palavra  tao  somente  J>ara 
commuuicar,.  ,a  Y.r£$.  e.  á  Câmara,  dos 
Deputados  qup,  ejn  (lesempcj^ho  da  honrosa 
çojnuiissãç  iuo.  npj  fòra^cainmettuiat  fomos 
apresentar  ã  Exma.  família  do  conselheiro 
Aquino  o.  Castre  as4.eonc\otenciàa  çpxn  ojie  a 
Camará  recebeu  a  upti^ia  do  infausjip,  passa- 
mento do  Exm.  presidente  do  Supremo  Tri- 
bunal Federal. 

ki  Sir.  Í?resl<leníe--Tem  a  palavra 
ò  Sr.  Carneiro  de  Rezende. 

O  &x». .  £$r jí eÍ£o  cie .  fi,e£eii<le 

crê  que.  em  pbncàs  balava  justificará  uma 
indicação  4ue  vein  apresentar  aos  seus  eol- 
legás. 

Trata  de  pensões  graciòs&á,  o  que  ê  uma 
questão  antipathica,  tda  qual  por  mais  de 
uma  vez  se  tem  occupàdo  para  combatel-a 
nas  rapriidas  de  suas  forcas  e  de  áccôftlo  com 
as  circunstancias.  .  . 
-  Propõe  o  restabelecimento  da  Commissao 
da  Pensões  soh  outros  moldes. 

Si,  por  principio,  é  contrario  is  despezas 
improduetivas,  muito  mais  o  é  tratando-ee 
de.  pensões  graciosas  que  se  transformam 
em  despezas  continuas;  permanentes  e  ás 
vezes  perpetuas,  graças  a  abusos  communs 
entre  nos.  .   .    • 

Reconhece  que  o  Estado  4  çompellido  a  ir 
em  auxilio  da  servidores  illustres,  a  prover 
a  subsistência  de  suas  famílias  e  a  soccorf er 
a  quantos  de  qualquer  fóriha  tenham  se 
batido  pela  defesa  e  engrandecimento  do 
paiz.  Neste  caso  a  recompensa  é  um  dever. 

Assim  comprehonde  o  exercido  desta  fan- 
cçãò  legislativa.  Entretanto,  entre  nós  nSo 
se  tem  procedido  com  segurança  e  critério 
neste  assumpto. 

,  Si  é  vordade  que  a  primeira  legislatura 
republicana  teve  momentos  de  contrariar 
centenas  de  pedidos  da  pen&o,  a  presente  e 
passadas  legislaturas  toem  procedido  com 
inacreditável  prodigalidade.  A  somma  desti- 
nada a  pagamento  de  pensões  civis  e  mili- 
tares principalmente  tem  assumido  um  ca- 
racter excepcional  de  exercido  para  exer- 
cício. 

Cita  muitos  algaristnôs  pkrfc  demonstrai -o, 
tendo  ido  buscal-osnas  leio  òrcátnéntaHasda 
Repuhliqa.  ^.clrecy ta  que  tãe?  -  a^álimufl 
dévêití  impresçictfiarjt  todo6,poib  dèmpãsfràró 
qúé  da  parto  dópóder  puiJicoh^ falta deenei*- 
gia  piara  se  òppor  a.  esta  .corrente,  eia  pre- 
juízo de  uma  classe  que  trabalha  e  produz 
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Ha  pensões  lamentáveis,  com  que  a  Com- 
missão  de  Finanças  concorre  para  o  au- 
^rnento  de  despezas  do  paiz,  havendo-as  até 
para  famílias  e  parentes  de  legisladores  da 
[Republica,  só  pelo  simples  facto  de  terem 
sido  legisladores. 

E,  o  que  é  lastimável,  é  não  se  epcontrar 
»iquer  uma  instituída  pensão  para  a  familia 
leste  ou  daquelle  lavrador,  industriai  ou 
^ommerciante  que  tivesse  fallecido  deixan- 
l«>-a  na  miséria,  depois  de  ter  concorrido 
para  o  erário  publico. 

Não  exagera  dizendo  que,  si  não  nos  deti- 
vermoa  neste  caminho,  é  provável  que  al- 
gum dia  façamos  o  que  se  fez  na  França,  no 
tempo  da  Regência,  após  a  morte  de  Hen- 
rique IV,  ou  sob  o  reinado  de  Luiz  XIV  em 
rpie  as  pensões,  que  eram  de  cerca  de  15  mi- 
lhões, subiram  a  cerca  de  30  milhões  no 
liurso  de  14  annos  completos. 

Acredita  que  aos  poderes  públicos  do  Bra- 
sil não  assiste  imitar  o  que  sé  fez  nos  Es- 
tados Unidos  da  America,  onde  houve  um 
período  de  28  annos  consecutivos  de  saldos 
orçamentários.  Em  1874  de  saldo  menor  que 
houve  foi  este  de  2  milhões  de  dollars  e  em 
1882  foi  de  145  milhões  de  dollars,  despre- 
zadas as  fracções. 

Tratando-se  de  um  paiz  de  altos  recursos 
financeiros  accumuladoç*  era  explicável  que 
os  poJeres  públicos  entrassem  no  camiuho 
das  pensões  e  mercês  pecuniárias. 

K  de  tal  modo  foi  a  prosperidade  dos  Esta- 
tidos  Unidos, ,  que  houv,e  alguém,  que  dis- 
sesse ser  aquelle  paiz,  o  único  do  muAdo, 
onde  se  observava  a  djíflculdade  de  se  dar 
ao  dinheiro  a  devida  appjicação. 

Pois,  tratando-se  dessa  grande  nação..  va 
verdade  é  que  com  os  grandes  gastos,  çpm 
as  grandes  despezas.  publicas,  mormente 
com  as  pensões,  os  saldos  orçamentários,  quo 
oram  extraordinários,  foram  se  reduzindo 
de  exercício  financeiro  para  exercido  finan- 
ceiro até  que  um  dia  surgiu  insuperável  a 
despeza  publica.  Foi.  assim  que  no  anpo 
financeiro  encerrado  em  1894  pó  a  verba 
destinada  a  pagamento  de  pensões  attirigiu, 
naquelle  paiz,  a  1G5  milhões  de  dollars. 

Kefere-se  a  um  facto  conhecido,  mas  ainda 
assim  lê  alguns  trechos  do  livro  A  illusâo 
americana,  do  saudoso  escriptor  Eduardo 
Prado. 

Ora,  considerando-se  quo  o  nosso  paiz  não 
e>tá  ainda  livre  do  regimen  do  fundin g-lòan, 
pois  oãopodendp  satisfazer  .directamente  seus 
Compromissos  fóio(jovernoòbrigádo  alaflcar 
jmão  deumprocessoindirectoquepijj^oàcutíi- 
gfrir;  toq^o-çe  em  vista  que  a  lavoura  qtfasi 
lúo  dá,  presentemente,  para  03  próprios  sa- 
lários, porque  o  propriètariq.  do  sola  e5»tá 
reduzido  á  .çxpsasiâo.  maiajil&pteft ;  caniide- 
Mndo-se  ainda  que  os  lavradores,  commer- 


ciantes  e  industriaes  reclamam  cota  insis- 
tência dos  poderes  públicos,  contra  os  enor- 
mes impostos  que  os  opprimem,  parece-lhe 
que  não  se  deve  transformar  o  Thesouro  em 
lacil  ampavo  daquelles  que,  por  imprevi- 
dência, incapacidade  ou  por  qualquer  outro 
motivos  se  achem  desprovidos  de  recursos 
pecuniários. 

Parece-íhe  qúe,  no  andar  destas  cousas, 
será  uma  illusâo,  não  já  ò  saldo  orçamentário, 
nja<8  o  próprio  eqçUibrjp  entre  a  receita  o  a 
despeza.  Lm  compensação  ser&  qnia  dura 
realidade  o  regimen  dá  desordem  financeira 
ejpa  prejuízo  de  todo  o  paj^z  e  principalmente 
dás  classes  (juq  trabalham  o  produzem. 

Bastante  ínj^ressionadó  çpm  esta  face  das 
praticas  adoptadas  ultimamente  pelo  .  Con- 
gresso Nacional,  dé  parte  essa  outra  questão 
Se  aiigitientò  de  vencimentos,  equiparação 
de  vencimentos  e  relevação  ue  preácripçoes, 
entendeu,  á  falta  flè  moio  mais  efflcajs,  pro- 
por o  rostabelècijíientò  da  Coftmíssão  de 
Periéões  sob  môldès  mais  capazes  de  garantir 
os  interesses  hàcionàcs. 

Essa  Commíssãò  ficará  composta  do  presi- 
dente da  Commissão  de  Agricultura  e  In- 
dtiBtrià,  do  relator  dá  ftècèita  e  do  relator 
da  Deájfeza  dó. Ministério  da  Fazenda. 

Trátâ-se  dè  uma  coíhihissáò  3e  pouca 
£ eittè,  coití  umâ  responsabilidade  mais  di- 
recta, jnais  positiva  para  aconselhar  ou  não 
a  decretação  de  augmefito  de  despeza  para 
ò  serviço  dê  pensões. 

Propõe  também,  visto  hão  {ermos  presen- 
tes todas  ás  cifras  representativas  dá  des- 
peza fbitá  cotíí  esse  serviço,  qu.e  se  consi- 
gnem cm  cada  Járècer  sobre  cada  proposi- 
ção de  #énsão  as  .res#cctivaà  verbas  orça- 
mentarias, á  contar  do  an(io  dé.  1890. 

E  si,  adegar  destas  medidas,  continuar  em 
vigor  á  generosidade  legislativa,  então  o  re- 
médio pára  os  inales  deve  ser  óútrò. 

Restar-lbe-ha,  entretanto,  a  persuasão  de 
que  suas  palavras  passarão  para  os  Annoes 
da  Câmara  como  um  protesto  vivo  contra 
os  actos  immoderodos  de  pensões  que  pode- 
rão traduzir  tudo— a  condescendência  do 
Congresso,  a  dedicação  de  amigos,  mas  nunca 
a  recompensa  nacional  a  serviços  prestados 
á  Pátria.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Veta  áJífesá.  elida  e;0  enviada  á  Commis- 
são de  Policia  a  seguinte 

.  -AH.  Io.  E'  ifittitttida  áCotnittissaôdôiíeií- 
Ôões  que  se  comporá  do  presidente  dá  Corá- 
misSão  d*  Agrlcttlttira  ô  Ifldtístriá  e.dòá  rèla- 
torei  doà  orçamentou  dá  receita  e  despe&É 
do  Miniirterio  dá  Fazenda. 

Art.  d».  Oá  Juifecetes,  ôobré  projèptoi  ãè 
pensões,  qruér  oonolu^xn  pela  ápproVàçSó, 
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quer  pela  rejeição  dos  mesmos,  só  serão  da- 
dos â  discussão,  si  contiverem  cm  seguida 
aos  seus  fundamentas  todas  as  verbas  orça- 
mentarias destinados  ao  sou  pagamento  c 
correspondentes,  especialmente,  aos  exercí- 
cios financeiros  sob  a  Republica,  a  contar  de 
1890. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1906.  — 
Carneiro  de  Rezende. 

O  Sr.  presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Palmeira  Ripper. 

O  Sr.  Palmeira   Ripper— Sr. 

Presidente,  duas  palavras  apenas  para  jus- 
tificar o  projecto  que  vou  ter  a  nonra  de 
submetter  á  apreciação  da  Casa. 

No  5°  Congresso  de  Medicina  e  Cirurgia, 
realizado  em  1903,  nesta  cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  foi  eleita  a  commissão  directora  do 
6o  Congresso  de  Medicina  e  Cirúrgica,  com- 
posta de  médicos  residentes  em  S.  Paulo  e 
determinado  que  o  mesmo  se  realizasse  em 
S.  Paulo,  na  primeira  quinzena  de  setem- 
bro de  1907. 

O  que  teem  sido  essas  reuniõos  scientificas, 
Sr.  Presidente,  dil-o  a  historia  de  todos  os 
Congressos  anteriores.  E*  nellas  que  o  con- 
fronto da  observação  pessoal  com  theorias 
estabelecidas  se  vem  fazer  perante  o  julga- 
mento dos  pares;  é  ahi,  por  outro  lado,  que 
idéas  novas,  fruetos  também  de  observações 
individuaes  se  vêem  apresentar  ao  julga- 
mento e  apreciação  dos  competentes. 

Escuso  dizer  a  V.  Ex.,  Sr.  Presidente, 
todos  os  benefícios  e  todos  os  resultados  que 
devem  advir  de  semelhantes  reuniões.  E' 
um  meio  mesmo,  Sr.  Presidente,  de  nós 
provarmos,  perante  o  mundo  seientifleo,  que 
trabalhamos  não  só  em  prol  de  nós  mesmos, 
como  também  em  beneficio  da  humanidade. 

Sr.  Presidente,  si  eu  quizesse  exemplificar, 
diria  que  nesse  congresso,  em  que  foi  feita 
esta  escolha,  o  Estado,  que  com  honra 
enorme  para  mim  represento,  veiu  dizer  ao 
mundo  seientifleo  o  que  elle  tinha  colhido 
da  pratica  dos  ensinamentos  da  theoria 
americana  na  questão  da  prophylaxia  da 
febre  amarella  ;  eu  diria,  Sr.  Presidente, 
que  ahi  nesse  congresso  foram  votadas 
conclusões  perfeitamente  accordes  com  os 
resultados  de  que  hoje  todo  o  Brazil  tem 
conhecimento,  si  examinar  a  consequência 
do  emprego  dos  conselhos  de  Finlay  nas  ma- 
gnificas condições  de  hygiene  na  Capital  da 
Republica. 

Sr.  Presidente,  aos  poderes  públicos  não 

Sóde  ser  de  modo  algum  indifferente  a  sorte 
e  semelhantes  reuniões ;  0  nossa  obrigação, 
è  nosso  dever  auxilial-as  na  medida  do  pos- 
sível e  do  justo  e  o  projecto  que  venho  trazer, 


á  consideração  da  Casa,  Sr.  Presidente,  e*  ir 
projecto  que  pouco  pede,  dezenas  ou  taívr: 
centenas  do  mil  réis. 

Peço,  de  accôrdo  com  os  precedentes  ev,  :- 
bolecidos  em  assumptos  de  semelhante  nv 
tureza,  uma  medida  que  traga  como  <*ui.- 
sequoncia  a  franquia  postal  de  toda  i\  o-  - 
respondencia  destinada  ao  fi°  Congrussj  i 
Cirurgia  e  Medicina. 

Tenho  concluido. 

Fica  sobre  a  mesa  ató  ulterior  delibera*; i<. 
o  seguinte 

PROJECTO 

0  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E*  concedida  franquia  pv<t 
á  correspondência  e  aos  impressos  Jo  6o  re- 
gresso Brazileiro  de  Medicina  o  Cirui-irúu  *. 
realizasse  em  S.  Paulo  na  próxima  quin- 
zena do  mez  de  sotembro  de  1907  ;  revoa- 
das as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1900.— 
Palmeira  Ripper. 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  pala^r: 
o  Sr.  Elpidio  do  Mesquita. 

(O  Sr,  Paula  Guimarães  deixa  a  ca^-ir' 
da  Presidência,  que  è  oceupada  pela  Sr.  Ar»<A- 
pho  Azevedo,  Io  Vice  Presidente.) 

O    Sr.    Eipidio   <le   Me^ciuit  i 

pediu  a  palavra  unicamente  para  mandar  ;: 
Mesa  uma  representação  do  povo  e  dos  pode- 
res municipaes  da  cidade  de  Jacaracy,  so^n: 
o  traçado  da  linha  telegraphica  no  Estado  a\ 
Bahia. 
Lendo  esta  representação,  que  requer  *v  i 

Sublicada  no  Diário  do  Congresso,  está  cer*1 
e  que  as  commissões  a  que  fòr  envia-ia. 
isto  é,  as  Commissões  de  Finanças  e  Viarâ». 
procurarão  attender  os  interosses  máxima 
do  sertão  da  Bahia . 

Consultada,  a  Camará  concede  a  publi- 
cação pedida. 

Vem  á  Mesa,  ó  lida  e  unviadn  á  Cora  mis- 
são de  Finanças  a  seguinte 

REPRESENTAÇÃO 

Presidência  do  Conselho  Municipal  ih 
Villa  de  Jacaracy,  28  de  maio  de  1906. 

Exms.  Srs.  Deputados— O  Concelho  Muni- 
cipal da  Villa  de  Jacaracy,  Estado  da  Bahia, 
cônscio  dos  vossos  patrióticos  intuitos  e  o:it 
cumprimento  ao  mandato  de  que  se  a  riu 
investido,  envia-vos  a  presente  representa- 
ção, cujo  principal  objectivo  v  pe-iir-v  «  « 
creação  de  um  ramal  da  linha  telegraphica 
que,  partindo  da  cidade  de  Caetité  p*A 
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esta  villa,  passo  pelas  de  Condenba  c  Con- 
quista a  entroncar-se  eia  Ituassú,  onde  tem 
uma  estação ;  ou  então,  começando  em 
Ituarísii  e  pasmando  por  (Conquista,  Condeúba 
o  Jacaraey  a  fechar  em  Cactité. 

A  extensão  da  linha  que  abrange  c  põe 
em  commumcição  com  o  mundo  civilizado 
quatro  do*  nossos  mais  importante  municí- 
pios, três  dos  quaos  situados  em  zonas  popu- 
losos c  nas  fronteiras  do  Estado  do  Minas 
(«eraes,  não  excederá  de  500  kiiometros, 
sondo  grande  parte  das  referidas  zoaas  com- 
p  >*ta  do  extensos  campos  gemes,  de  sorte  a 
poupar  o  fastidioso  trabalho  da  abertura  de 
picadas. 

Quaes  os  innumeroj  beaelicios  que  a  reali- 
zação deste  patriótico  projecto  deve  trazer 
a  o- ta  parte  do  território  bahiano,  sem 
grande  sacrifício  do  erário  publico,  ê  facto 
que  não  ha  precisão  de  encarecer,  porque 
1k»iu  conheceis  n<  necessidades  do  alto  sertão 
do  nu.sso  Estado,  ondo  nem  mesmo  um  bom 
serviço  postal  possuímos. 

E'  escusado  dizer-vos  que  o  progresso  real 
do*  sertões  depende  quasi  quo  exclusiva- 
mente do  cstabelccimcntj  do  vias  de  com- 
muni cação,  do  moios  fáceis  de  transporte. 

Resolvido  e;so  magno  problema  de  impor- 
tância incalculável,  que  deveis  ter  sempre 
em  vis  ti,  estará  incrementada  a  força  mo- 
triz da  evolução  social  o  material  dos  gran- 
des trechos  contra  *s  do  nosso  paiz,  e,  conse- 
quentemente, tora  maior  desenvolvimento 
o  progresso  geral  da  nação. 

Kis,  Exms.  SIS*  Deputados,  cm  poucas 
palavras,  exposto  o  nosso  mais  ardente  de- 
sejo, e  que  sabemos  somos  secundados  pelos 
municípios  de  C  jndeúba  e  Conquista. 

Cumpre- vos,  portanto,  como  directos  re- 
presentantes do  povo,  providenciardes  no 
sentido  de  termos  brevemente  essa  via  de 
prompia  e  rápida  cominunieação. 

Kste  conselho  muito  confia  no  vosso  pa- 
triotismo o  espera  tranquillamente  favorá- 
vel deferimento.  —  Pwlre  Zeferino  José  de 
Migalfoies,  presidente  do  conselho.—  Olympio 
fntnponel  de  Souza,  vice-presidente.—  Bene- 
(ficto  Guimarães,  conselheiro  municipal.— 
Onofre  Anio  no  Juis,  conselheiro  municipal. 
—Felinto  José  freire,  conselheiro  municipal. 
—  Manoel  Gomes  Pereira  Neito,  conselheiro 
municipal. — José  Dias  Borborema, conselheiro 
niuaicipa1. —  Gasparino  David  de  Souza,  in- 
tendente municipal. 

O  «r.  Mello  l^i*u,ueo  apresenta 
uma  petição  em  que  o  juiz  seccional  do  Es- 
údo  de  Minas  requei*  um  anuo  de  licença 
para  tratamento  de  sua  saúde,  com  todos 
oí  vencimentos  do  cargo. 

Vol.  IV 


Ouviu  as  palavras  do  seu  collega  Sr.  Car- 
neiro de  Rezende  referentes  â  facilidade  de 
concessões  em  beneficio  do  servidores  do  Es- 
tado. 

Applaudo  os  conceitos  de  S.  Ex.,  mas  en- 
tende quo  solicitando  esse  favor  não  so  ma- 
nifesta contrario  a  esses  conceitos. 

Trata-se  de  um  distincto  magistrado  quo, 
pode  se  dizer,  invalidou  no  exercício  das 
funeções  do  seu  cargo,  tendo  prestado  exccl- 
lentes  serviços  á  União  e  ao  Estado  de  Minas, 
não  somente  na  magistratura,como  no  exer- 
cício de  outros  cargos. 

Lembra  outras  concessões  de  igual  natu- 
reza ultimamente  votadas  e  mostra  a  justiça 
da  quo  pode. 

Mostra  igualmente  que  a  magistratura 
federal  não  tem  gosado  do  beneficio  do  au- 
gmentos  de  vencimentos,  ultimamente  con- 
cedidos a  vários  funecionarios  públicos,  sen- 
do ainda  os  vencimento*  dos  juizes  federaes 
os  mesmos  que  lhes  marcou  o  art.  33  do  de- 
creto n.  84 S,  de  li  de  outubro  do  de  ISJO. 
Accentda  a  desigualdade  desses  favores  e 
diz  que  é  preciso  cercar  o  Poder  Judiciário 
de  todas  as  garantias. 

Faz  também  um  appollo  á  eommissão  a 
que  for  presente  essa  petição,  alim  de  que, 
revendo  os  projectos  existentes  no  archivo, 
venha  dizer  si  e  ou  não  uma  necessidade  au- 
gmentur  os  vencimentos  do  Poder  Judiciário. 

Reter indo-se  ainda  ao  juiz  solicitante,  diz 
que  assa  magistrado,  que  exerce  o  seu  cargo 
ha  cerca  de  doze  ânuos,  só  teve  cento  e  treze 
dias  de  licença  para  tratamento  de  saúde, 
cincoenta  dos  quaes  durante  o  período  das 
férias. 

Faz  elogios  ao  Sr.  Gama  Cerqueira,  gra- 
vemente doente,  e  entende  que,  de  accôrdo 
com  os  precedentes,  ê  do  justiça  eojeeder-se 
a  licença  pedida.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

Vem  ã  Mesa,  é  lida  e  enviada  á  Commis- 
são  de  Petições  o  Poderes  uma  petição  do 
Ur.  Eduardo  Ernesto  da  Gama  Cerqueira, 
juiz  seccional  no  listado  de  Minas  Geraes, 
solicitando  um  anuo  de  licença  para  trata- 
mento de  sua  saúde. 

O  Hr.  15  xltliit^iii'  Ueruar: 
ilino  solicitada  Mesa  a  rectificação  de  uiíi 
aparte  que  d  »u  no  discurso  proferido  sib- 
bado  pelo  illustre  Deputado  o  Sr.  Castro 
Pinto. 

Dizia  S.  Ex. :  €0  requerimento  não  faz 
siuão  adiar  o  meu  projecto,  deixando  de 
pé  essa  injustiça  que  houtem  demonstrei 
quando  fiz  uma  ligeira  explanação  a  respeito 
do  projecto». 

Nessa  occasião  disse:  «A  Camará  já  fez 
isso  em  relação  ao  projecto  autorizando  a 
reforma  da  Secretaria  de  Marinha». 
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No  entretanto,  o  aparte  está  consignado 
nestes  termos:  «Já  fiz  isso  em  relação  ao  pro- 
jecto reformando  a  Secretaria  de  Marinha». 

Este  aparte  não  podia  ser  dado  polo 
orador,  que  não  estove  presente  na  sessão 
em  que  se  votou  o  requerimento  do  Sr,  Bar- 
bosa Lima  pedindo  que  o  projecto  relativo  á 
reforma  da  Secretaria  de  Marinha  voltasse 
á  Comniissão  de  Finanças. 

Si  estivesse  presente,  teria  impugnado 
este  requerimento  e  votado  contra. 

Pede,  portanto,  que  se  faça  esta  recti- 
ficação. 

O  Sr.  I*i*e«i(lento  —  V.  Ex.  será 
satisfeito. 

O  Sr.  Pedro  3Ioacyr  apre>cut:v 
um  requerimento,  que  considera  de  justiça. 

Ha  um  anno  i ilustre  Deputado  apresentou 
um  projecto  tendente  a  abolir  toda   o  qual- 

2uer  restricção  que  tenha  sido  opposta  ás 
iversas  amnistias  decretadas  na  vigência  do 
regimen  republicano. 

Essa  emenda  foi  destacada  do  projecto  de 
amnistia,que  então  se  discutia, para  os  revo- 
lucionários de  novembro  de  !(J04,o  constituiu 
projecto  separado,  que  traz  a  data  do  31  de 
agosto  do  anno  p  issado. 

Tem  ido  ás  respectivas  commissões  pre- 
valecendo a  opinião  de  que  devia  ser  ouvido 
o  Governo  sobre  o  momentoso  assumpto  por 
intermédio  dos  Ministérios  da  Guerra  o  da 
Marinha,  visto  como  o  projecto  ia  aprovei- 
tar em  sua  quasi  totalidade  a  elementos  mi- 
litarei de  terra  e  mar. 

Foram  solicitadas  as  informações.  O 
Ministro  da  Guerra  at tendeu  á  requisição  do 
Poder  Legislativo  remett»ndo  informações 
que,  segundo  lhe  consta,  são  até  favoráveis 
á  intenção  do  pro,ecto.  O  MInivtro  da  Mari- 
nha» entretanto,  não  as  remettou. 

Está  informado  de  que  a  razão  principal 
desse  procedimento  foi  que  o  trabalho  seria 
extraordinário  e  até  improfícuo,  pois  não  se 
poderia  satisfizer  devidamente  á  requisi- 
ção em  vista  do  verdadeiro  cáo.s  de  anarchia 
que  se  estabeleceu  para  a  cia  sificação  en- 
tre os  militares  de  mar  que  ficaram  com 
a  causa  da  lo /alidade  e  os  quo  tomaram 
parte  no  movimento  revolucionanio. 

Respeita  e^a  ou  outra  qualquer  razão 
que  tenha  levado  o  Sr.  Ministro  da  Mariuh  i 
a  não  cumprir  a  requisição.  Já  está  acostu- 
mado á  couvkção  te  que  são  inócuas  t;das 
o  quaosquer  requisições,  em  regra  geral,  fei- 
tas ao  Podor  Executivo  pe  o  Legislativo. 
Nesta  sessão  legislativa  ha  varia  >  re  |ui>ieões 
sobre  matérias  approvadas  por  quasi  unani- 
xnidacleó  o  Governo  não  tem  prestado  as  in- 
formações. 


Isto,  aliás,  ó  um  dos  carão  ter  i  st  icos  do 
regimen,  que  se  basoia  na  completa  inde- 
pendência e  na  problemática  harmonia  dos 
poderes. 

Não  é  justo  manter-se  esse  projecto  de 
restricções  á  amuistia  dos  revolucionários  na 
pasti  da  commissão ;  é  preciso  que  esse  pro- 
jecto venha  para  a  ordem  do  dia,  soja  dis- 
cutido independentemente  da  parecer  e  de 
mais  informações  do  Governo,  contentando-se 
a  Gamara  com  as  informações  do  Ministro 
da  Guerra,  aliás  no  correcto  desempenho  de 
suas  funeções. 

Nunca  se  podoria  explicar  quo  todos  quan- 
tos tomaram  parto  em  movimentos  revolu- 
ciouarios  neste  paiz,  do  15  de  novembro  até 
agora,  tenham  tido  o  beneficio  da  amnistia 
irrestricti,  ampla,  o  permaneça  o  regimen 
odiento:  exclusivista,  do  restricções  Iníquas 
com  relação  aos  revolucionários  que  fizeram 
quiçi  a  uu'ca  o  verdadeira  revolução  deste 
p;iiz. 

Assim,  attendend  >  a  pedidos  de  illustres 
oííiciaes  do  terra  e  mar,  apresenta,  cora 
outro»  coilegas,  um  requerimento,  que  es- 
pera Sfja  appruvado. 

Invoca  o  espirito  de  justiça  da  Camará 
para  que  ella  se  colloque  acima  do  questões 
partidárias  irritantes,  que  profundamente 
retalharam  a  nossa  politica  interna  cm 
annos  que  já  lá  vão,  para  felicidade  da  Re- 
publica. 

Não  falia  no  ponto  de  vista  estricto  do 
partidarismo. 

Esse  ponto  já  seria  hoje  absu  'do,  porquo. 
revolucionários  de  1903,  oceupam  actual- 
mente cargos  elevados  na  representação  na- 
cional. Kepete,  pois,  que  não  é  hm  partidá- 
rio que  o  leva  a  apresentar  e^-e  requeri- 
mento, Para  os  offeito»  da  politica  interna 
do  paiz,  dissenção  alguma  existe,  sendo, 
portanto,  cabíveis  as  observaçõe*  que  faz. 
mormente  debaixo  do  ponto  de  vista  histó- 
rico, para  a  posteridade,  quando  tiver  do 
julgar  —  condomn  indo  ou  absul vendo  os  re- 
volucionários. (Muito  bein.) 

Tendo  a  Camará  se  revelado,  por  mais  do 
uma  vez,  ora  em  suas  discussões,  ora  em 
suas  votações,  um  largo  espirito  de  tolerân- 
cia ;  tendo  já  passado  por  esta  Casa  um  ver- 
dadeiro sopro  do  liberdade  e  equidade,  um 
verdadeiro  espirito  de  justiça,  acha  quo,  a 
bem  djs  interesses  superiores  da  Republica, 
deve  desipparecer  essa  odiosa  reslricçâo 
em  relação  a  distinctos  oííiciaes  de  terra  e 
mar.  Concluo  accontumdo  que  o  requeri- 
mento não  visa  de  mo  o  algum  melindrar  a 
Commissão  de  Pin  inças,  a  quem  está  afTecto 
o  estudo  (o  projecto.  Acha  que  o*  iiaroccres 
das  commissões  orientam  e  esclarecem  o 
assumpto;  porCra,  no  caso  presente,  o  debate 
já  está  exgottado,  vísto  as  informações  fome- 
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cidas  pelo  Ministério  da  Guerra  terem  c  m- 
pletado  o  estudo  do  assumpto.  (Muito  bem, 
muito  bem.) 

Vem  á  Mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  debate 
encerrado,  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeremos  que  e  proecto  n.  133  C,  de 
1905,  seja  dado  para  ordem  do  dia,  indepen- 
dente de  parecer, e de  mus  informações  do 
Governo. 

Saladas  sessões,  2)  de  agosto  de  1906.— 
Pedro  Moacyr, — Menezes  Dória, — Venceslau 
Escobar. 

O  «r.  presidente—  Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

Compareceram  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Jor*o  de  Moraes,  Justi- 
niano Serpa,  Luiz  Domingues,  Christino  Cruz, 
Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Cruz,  João  Lopes 
João  Cordeiro,  Gracobo  Cardoso,  Alberto  Ma- 
ranhão, Apollonio  Zenaydes,Castro  Pinto,  João 
Vieira,  Pereira  de  Lyr**,  Malaquias  Gonçal- 
ves, Pedro  Pernambuco,  Domingos  Gonçal- 
ves, Arthur  Orlando,  Apollinario  Maranhão, 
Eusébio  de  Andrade,  Miguel  Calmon,  João 
Santos,  Bernardo  Jambeiro,  Bulcão  Vianna, 
Pinto  Dantas,  Augusto  de  Freitas,  José  lgna- 
cio,  Odalberto  Pereira,  Leão  Velloso,  Tor- 
quato  Moreira,  Graciano  Neves,  Barbosa 
Lima,  Figueiredo  Ro^ha,  Sá  Freire,  Alcindo 
Guanabara,  Fróes  da  Cruz,  Balthazar  Beiv 
nardino,  Pereira  Lima,  Themistocle*  de  Al- 
meida, Henrique  Bjrge*,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Hodolpho  Ferreira,  Francisco  Bernar- 
dino, Carlos  Peixoto  Fillio,  Antero  Botelho, 
Lamounier  Go  iofredo,  Adalberto  Ferraz,  Ole- 
gário Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira  Ja- 
Kuaribe,  Jesuino  Cardoso,  Paulino  Carlos, 
Joaquim  Augusto,  José  Lobo,  Rodrigues  Al- 
ves Fillio,  Xavier  de  Almeida,  Marcello 
Silva,  Benedicto  de  Souza,  Alencar  Guima- 
rães, Menezes  Dória,  Wenceslau  Escobar, 
Diogo  Fortuui,  Homero  Baptista,  e  Domin- 
gos Mascarouhas  (06). 

Deixam  do  comparecer  com  causa  parti- 
cipada os  Srs.:  Ferreira  Ponna,  Arthur  Le- 
mos, Hosannah  de  Oliveira,  Costa  Rodrigues, 
<-'unha  Machado,  Dunshee  do  Abranches,  .íoão 
^ayoso,  Thomãz  Cavalcanti,  Pereira  Reis, 
simeão  Lea',  José  Peregrino,  Esmeraldino 
bandeira,  José  Marcellino,  Estacio  Coimbra, 
Cornelio  da  Fonseca,  Medeiros  e  Albuquer- 
que, Angelo  Noto,  Epaminondas  Gracindo, 
ftaymundo  de  Miranda,  Leovigildo  Filguei- 
ras,  Domingos  Guimarães,  Neiva,  Mello  Mat- 
tos, Heráify  dç  S4,  Bulhões  Marcial;  Mayrink, 
Fídells  Alves,  João  Baptista,  Galvão  Baptista, 


Pereira  Nunes,  Carvalho  Britto,  Ribeiro  Jun- 
queira, Calogeras,  Henrique  Sales,  Leite 
de  Castro,  Bernardes  de  Faria,  Wencesláo 
Braz,  João  Quintino,  Lindolpho  Caetano,  Epa- 
minondas Õttoni,  Roiolpho  Paixão,  Eloy 
Chaves,  Cinoinato  Braga,  Francisco  Romeiro, 
Rebouças  do  Carvalbo,  Vidal  Ramos  Júnior» 
José  Carlos,  Nepomuceno  de  Albuquerque, 
Rivadavia  Corrêa,  Victorino  Monteiro  o  Cas- 
siano do  Nascimento. 

E,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Passos 
Miranda,  Agripino  Azevedo,  Eloy  de  Souza, 
Paula  e  Silva,  Virginio  Marques,  Octávio 
Lessa,  Fausto  Cardoso.  Joviniano  de  Caiv 
valho,  José  Monjardim,  Irineu  Machado, 
Américo  Werneck,  Elysio  de  Araino,  Rodri- 
gues Peixoto,  Francisco  Botelho,  Sabino  Bar- 
roso, Vianna  do  Castello,  Camiilo  Moura 
Filho,  Christiano  Brazil,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Antunes  Maciel  e  Germano  Hass- 
locher. 

PRIMiilRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  Presidente  —  Ha  numero 
legal  para  as  votações.  Convido  os  nobres 
Deputados  a  oceuparem  os  seuslogares. 

Em  seguida  é  sem  debato  approvada  a 
redacção  flaal  do  projecto  n.  142,  de  1906, 
para  ser  enviado  ao  Senado. 

K*  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
enviado  á  Commissão  de  Finanças  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  148  —  1906 

Concede  franquia  postal  d  correspondência  e 
aos  impressos  do  6'°  Congresso  BrazUeiro  de 
Medicina  e  Cirurgia,  a  realizar-se  em  São 
Paulo,  na  primeira  quinzena  do  mes  de  se* 
tembro  de  1907 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  E'  concedida  franquia  postal 
á  correspondência  eaos  impressos  do  6o  Con- 
gresso Brazileiro  de  Medicina  o  Cirurgia,  a 
realizar-se  em  S.  Paulo,  na  primeira  quin- 
zena do  moz  de  setembro  de  1007  ;  revoga- 
das as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  20  de  agosto  de  1900.— 
Palmeira  Ripper. 

OSr.  Presidente—  Vousubmetter 
a  votos  o  seguinte  requerimento  dos  Srs. 
Pedro  Moacyr,  Menezes  Dória  e  Wenceslau 
Escobir  (lê)  : 

OSr.  Galeão  Oar valhal-* Peço 
a  palavra  pela  ordem. 
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O  ®ir.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  Sr.   Galeão  Carvalhal. 


O  8r.  Galeslo  OttrvaJlial  (jielo. 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  o  projecto  de  que 
trata  o  requerimento,  cuja  votação  V.  Kx. 
acaba  de  annnneiar,  ainda  não  foi  submettido 
á  deliberação  da  Gamara,  porque,  em  reque- 
rimento  approvado  pela  mesma,  foram  pedi- 
das informações,  tanto  ao  Ministério  da  Guer- 
ra como  ao  da  Marinha,  visto  como  o  pro- 
jecto em  questão  referia-se  a  amnistia  conce- 
dida a  olficiaes  de  marinha  e  do  exercito. 

Tenho  conhecimento  do  que  as  informações 
do  Ministério  da  Guerra  já  foram  prestadas  ; 
não  tendo  sido  ainda  as  do  Ministério  da 
Marinha. 

Penso,  portanto,  ser  de  boa  politica  aguar- 
dar a  resposta  deste  Ministério,  uma  vez  que 
a  Camará  resolveu  solicitar  a  sua  audiência. 

Acho  que  a  Camará  só  tem  a  lucrar  espe- 
rando essas  informações,  para,  com  conheci- 
mento de  causa,  deliberar  sobre  qualquer 
emenda  que  porventura  seja  apresentada 
ao  projecto,  ou  ainda  para  se  pronunciar 
sobre  o  merecimento  do  mesmo. 

Era  o  que  tinha  a  dizer. 


mediatamente  e  não  procrastinar  por  m<v 
tempo  esse  momentoso  assumpto  que  et- 
volve  direitos  os  mais  respeitáveis. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— K  elia  nio  vau 
demorado. 


O  Sr.  Pedro  Moacyr  (pela  or- 
dem)—Sr.  Presidente,  as  rápidas  observa- 
ções do  meu  nobre  collega,  obrigam-me  a 
voltar  a  tribuna  sobro  o  assumpto  do  meu 
requerimento. 

Ponderei  que  faz  exactamente  um  anuo 
que  esta  questão  foi  tratada  no  Congresso  e 
as  informações  foram  solicitadas  ao  Minis- 
tério da  Marinha. 

0  Sr.  Galeão  Carvalhal— No  fim  du  ses- 
são; no  mez  de  dezembro. 

0  Sr.  Pedro  Moacyr— Foram  requisita- 
das em  novembro  do  anno  passado  e  nós 
estamos  em  fins  de  agosto,  sem  que  tenham 
vindo.  Entretanto,  não  podemos  ficar  inde- 
finidamente presos  a  essa  restrieção. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal— Podem  vir;  o 
á  vista  do  requerimento  do  nobre  Deputado 
o  Ministro  podo  envial-as. 

O  Sn.  Pedro  Moactr  —  Mas,  neste  caso, 
poderia  a  Camará  votar  que  fossem  nova- 
mente requisitadas,  com  urgência,  infor- 
mações do  Sr.  Ministro  da  Marinha. 

Eu  não  quero  me  mostrar  intransigente 
porque,  como  disse,  não  tenho  um  espirito 
partidário. 

Si  o  Sr.  Ministro  da  Marinha  não  mandou 
até  hoje  estas  informações,  si  não  pôde  ou 
não  as  quer  mandar,  dirá  isto  mesmo  na 
nova  requisição. 

A  Camará,  porém,  depois  das  informações 
prestadas  pelo  Ministro,  deve  deliberar  in* 


0  Sr.  Pedro  Moacyr— Ha  ainda  um  oiiu  • 
aspecto  da  questão,  e  v  que  a  Camará  p~ 
dera  retirar  a  requ  sição  e  o  Ministro  re- 
tirar a  sua  demora  o  nào  temos  meio  aig»  m 
de  obrigal-o  a  mandar  estas  informações 
nào  ser  o  que  foi  lembrado  ha  pouco  piL 
illustre  Deputado  pela  Bahia,  membro  <h 
Commissão  de  Justiça,  isto  é,  a  rcqxmsabil.- 
dado  do  Governo;  mas  V.  Ex.  compreheu<l»\ 
Sr.  Presidente,  que  este  ponto  é  apenas  »1< 
litteratura  de  direito  constitucional,  não  e 
pratico  nem  viável. 

Assim,  eu  votaria  por  uma  modificação úo 
requerimento  no  s  utido  de  se  retirar  o  pe- 
dido de  informações  com  urgência,  estabel*?- 
cida  desde  já  esta  orientação  :  si  o  Sr.  Mi- 
nistro da  Marinha  dentro  de  15  dias,  um 
mez  ou  dentro  de  um  prazo  razoável,  nã-j 
mandar  essas  informações,  a  Camará  deli- 
berará, independentemente  delias. 

Um  Sr.  Deputado  —  Isto  não  pode  ser  r^ 
duzido  a  requerimento,  mas  subontende-se. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Pareec-mc  que  o 
Regimento  se  oppõe  â  modificação  dos  re- 
querimentos ;  mas,  neste  caso,  peço  licença 
para  retirar  da  discussão  o  requerimento 
afim  de  formular  amanhã  um  outro,  de  ac- 
còrdo  com  as  observações  do  nobre  Depu- 
tado. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  reti- 
rada pedida. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votaç-u» 
do  requerimento  do  Sr.  Homero  Baptiza 
para  que  volte  â  Commissão  de  Finanças  o 
projecto  n.  02  A,  de  1906,  sobre  os  venci- 
mentos do  pessoal  do  Thesouro  Federal,  para 
o  fim  de  elaborar  um  projecto  geral  de  veu- 
cimentos  de  todos  os  funecionarios  de  fa- 
zenda annullando  desigualdades,  dando  niai> 
equitativa  remuneração  aos  mesmos. 


O  «ir.  l?x-e«iaonte— 0  requerimento 
ô  o  seguinte: 

«Requeiro  quo  volte  á  Commisí?ão  do  Fi- 
nanças o  projecto  n.  02  A,  do  1900,  sobre 
vencimentos  d  o  pessoal  do  Thesouro  Federa1, 
para  o  fim  de  elaborar  um  projecto  geral, 
do  vencimentos  de  todos  os  funccionario<  ite 
fazenda,  annullando  desigualdades,  dando 
mais  equitativa  remuneração  aos  mesmas. > 

Posto  a  votos  o  referido  requerimento,  é 
rejeitado. 

O  Sr  Weiicenluu  E^cobar 
(pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 


SESSÃO  EM  20  DE  AGOSTO  DE   1906 
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Procedendo-se  á  verificação  reconhcce-sc 
terem  votado  a  favor  65  Srs.  Deputados  e 
contra  35,  total  100. 

O  Sr.  I?re»iclente— Não  ha  nu- 
mero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

I*rocodendo-se  ií  chamada  verifiea-so  te- 
rem-se  aumentado  o*  Srx.  Pereira  do  Lyra, 
Odalberto  Pereira,  Elpidio  Mesquita,  Tor- 
quato  Moreira,  Lobo  Jurumenha,  Thomisto- 
les  de  Almeida,  José  Bonifácio,  João  Luiz 
Alves,  Adalíerto  Forraz,  Ferreira  Braga, 
Jesuino  Cardoso,  José*  l^obo,  Ro  Irigues  Alves 
Filho  e  João  Abott. 

O  ftir.  Presidente—  Responderam 
fi  chamada  111  Srs.  Deputados. 
Ha  numero  para  s  >  prosoguir  nas  vota- 

Peco  aos  nobres  Deputados  que  oceupem 
os  seus  legares. 

Vae-so  votar,  novamente,  o  requerimento 
do  Sr.  Homero  Baptist  i . 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Rogério  do 
Miranda,  Frederico  Borges,  Joaò*  Marceilino, 
IVdro  Lago  e  Eliseu  (iuilherme. 

Submettido  a  votos  e  approvado  o  reque- 
rimento do  Sr.  Homero  Baptista  por  5S  votos 
i-untraSI.  Total  109. 

Posto  a  votos  ó  approvado  em  2a  discussão 
o  setMiinte  artigo  único  (salvo  a  emenda)  do 

PROJECTO 

N.  349—  1905 

0  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  relevada  do  qualquer 
prescripção  D.  Marianna  Alexandrina  de 
ttmsa  Costa,  para  que  possa  receber  o  meio 
soldo,  ã  razão  de  45^  mensaes,  que  lhe  toca 
«a  qualidade  de  mãe  do  alferes  do  batalhão 
patriótico  «23  de  novembro».  Homorvilio  Ro- 
drigues da  Costa,  morto  no  combate  de  9  de 
fevereiro  do  1894,  desde  essa  data  atô  11  de 
setembro  do  1900,podendooPoder  Executivo 
a)irir  o  credito  necessário  para  a  execução 
teta  lei ;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

K'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
pmenda  tio  Sr.  Castro  Pinto  e  outro*: 

«í-ioa  extensiva  á  viuva  D.  Justina  Leite 
(ta  Purificação  a  relevação  de  qualquer  pro- 
^ripção  em  que  tenha  incorrido,  para  que 
possa  receber  o  meio  soldo  que  lhe  compete, 
na  qualidade  de  mãe  do  capitão  do  5o  bata- 
}aào  de  infantaria,  José*  Pereira  de  Souza 
uma  Mendonça,  morto  durante  a  campanha 
d0  Paraguay,  por  occasião  do  ataque  íl  ponte 


do   Surubihy,  no  dia  28  de   setembro  de 
1868.» 

Em  seguida  e*  posta  a  voto*  e  rejeitada  a 
referida  emenda  do  Sr.  Castro  Pinto  e  ou- 
tros. 

O  Sr.  A-íFonso  Costa  (pela  ordem) 
—  Figura  na  ordem  do  dia,  das  votações 
a  que  estamos  procedendo.o  projecto  que  con- 
cede uma  segunda  época  de  exames  aos  es- 
tudantes de  preparatórios. 

Penso  que  houve  equivoco  por  parto  da 
Mesa,  pondo  na  ordem  do  dia  esse  projecto, 
porquanto  a  elle  foi  apresentada  uma  emen- 
da, autorizando  despeza,  e  em  virtude  do 
Regi  mento  teve  o  projecto,por  este  motivo, 
que  ir  á  Commissão  e  não  pôde  ser  votado 
sem  o  parecor  respectivo. 

O  Sr.  Presidente—  Já  havia  a  Mesa  re- 
ctificado o  equivoco  do  avulso. 

Precede  a  votação  do  projecto  um  reque- 
rimento do  Sr.  José*  Bezerra  que  e*  o  se- 
guinte : 

«Requeiro  que  seja  ouvida  a  Commissao  de 
Instrucção  Publica  sobre  as  emendas  apre- 
sentadas ao  projecto  n.  01  A  de  1906.» 

Si  for  rejeitado  o  requerimento,  o  projecto 
vae  só  á  Commissao  de  Finanças. 

O  Sr.  Afpoxso  Costa— Então  não  se  vota 
hoje  o  projecto? 

O  Sr.  Presidente— Não. 

Posto  a  votos,  ó*  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissao  de  Redacção, 
o  seguinte 

projecto 
N.  113  —  1906 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  prorogacão  da  licença 
em  cujo  goso  está,  o  2o  tenente  do  12°  bata- 
lhão de  infantaria  Alfrodo  Romão  dos  Anjos 
para  tratamento  de  saúde  e  com  todos  os 
vencimentos  ;  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

O  Sr.  Joaquim  Pires  (pela 
ordem)  —  Achando-se  sobre  a  mesa  a  reda- 
cção final  do  proiecto  n.  113,  de  1903,  re- 
queiro dispensa  de  impressão  para  que  ella 
seja  immediatamente  votada. 

Consultada  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 
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Em  seguida  é  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  113  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  113,  de  1906,  que 
autoriza  o  Presidente  da  RepuWica  a  con- 
ceder prorogaçúo  da  licença  em  cujo  goso  se 
acha  o  2o  tenente  do  12°  batalhão  de  *  infan- 
taria Alfredo  Romão  dos  Anjos 

O  Congresso  Nacional  re  jolvo  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  prorogação  da 
licença  em  cujo  goso  está.  o  2o  tenente  do 
12°  batalhão  de  infantaria  Alfredo  Romão 
dos  Anjos,  para  tratamento  de  saúde  o  com 
todos  os  vencimentos  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sa^a  das  Commissôes,  20  da  agosto  de  1000. 
— Gonçalo  Souto.  —  Castro  Pinto,  —  V.  Mas- 
car enh  s. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  Presidente— Vae-se  votar  o  reque- 
rimento dL>  Sr.  JosG  Bezerra,  para  quo  seja 
enviado  áCo  nmissão  de  Instrucção  Publica, 
sobre  o  projecto  61,  de  1903. 

O  Sr.  Manoel  Fulgrencio  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  este  projecto  tem  de 
ir  por  força  do  Regimento  á  Commissão  de 
Finanças  para  interpor  parecer  sobre  a  emen- 
da que  augmenta  desp  za. 

O  requerimento,  portanto,  pedindo  que  o 
pro4ecto  volte  de  novo  á  Commissão  de  In- 
strucção Publica  para  dizer  sobre  elle,  ó  um 
requerimento  proteliatorio. 

O  Sr.  Affonso  Costa  —  Pjço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Manoel  Fulgencio — Peço,  portanto, 
á  Camará  que  rejeite  este  requerimento 
para  o  fim  do  projecto  seguir  os  seus  tra- 
mites regulares. 

O  Sr.  I>re«lfleiite— Devo  dar  uma 
eiplioação  ao  nobre  Deputado. 

O  requerimento  do  Sr.  Josr*  Hezerra  refo- 
re-se  ás  emendas  que  terão  de  ser  submetti- 
das  á  consideração  da  Commissão  de  Instru- 
cção Publica  e  não  áqiiellas  que  terão  do  ir 
á  Commissão  de  Finanças,  por  força  do  Regi- 
mento, visto  augmcntariim  despezas. 

O  Sr.  Manoel  Fuloexcio  — Eu  combato 
o  requerimento  por  este  motivo,  justamente 
por  pedir  que  volte  á  Commissão  de  Instruc- 
ção Publica,  que  já  se  manifrst  m  sobre  o 
projecto. 

O  requerimento  é,  como  eu  disse,  protella- 
torib. 


O  Sr.  Presidente— A  audieneia  da 

Commissão  de  In  trucção  Publica  é  sobre  w 
emendas  e  nâo  sobre  o  projecto. 

O  Sr.  AiToaxso  Oosta  (peli  ordtM) 
—  Sr.  Presidente,  não  conheço  nada  roais 

tusto  de  qurt  o  requerimento  do  honra  u 
teputado  pelo  meu  Estalo,  o  Sr.  Jo*?  B.- 
zerra,  pedindo  que  a  Oommis8ão  de  Instru- 
cção Publica  diga  sobre  as  emendas  apresen- 
tadas ao  projecto  em  votação. 

Isto  $  mesmo  ftmcção  própria,  da  Com- 
missão. 

Nestas  condições,  e  podendo  garantir  a* 
nobre  Deputado  pu*  Minas,  o  Sr.  Manoel 
Fulgencio,  á  Camará,  emfi  n,  que.  a  Comraií- 
ôio  não  usará,  como  menoi  usou  de  meio- 
prot  dlatorios  estou  con  vencido,quo  a  Camará 
dos  Djputados  não  negará  a  audiência  da 
Commissão  do  Instrucção  Publica  para  dizer 
sobre  as  emen  las  que  foram  apresentadas. 

Em  tolo  caso,  a  Camará  fará  o  que  eo- 
teoler. 

Km  segui  la  é  posto  a  votos  e  approvadoe 
requeri  mento  do  Sr.  Jostf  Bezerra. 

O  Sr.  Manuel  Ful^erídio  (peU 
ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhcce-se 
terem  votado  a  favor  (50  e  contra  47: 
total  107. 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  com 
as  emendas  vae  sor  enviado  ás  Comraissões 
de  Finanças  e  Instrucção  Public*. 

São  succossivamente  postos  a  votos  e 
approvados  em  á*  discussão  os  se/uint« 
artigos  do 

PROJECTO 

N,  138  -  1900 

O  ConçiMsso  Nacioaal  decreta: 
Art.  1.°  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  conceder  ao  bacharel  Jos£  Au- 
gusto NÍoira  Dantas  o  premio  de  viagem  ^ 
quo  tem  direito,  de  accôrdo  com  os  art*.  Píl 
e  222  do  Código  de  Ensino  o  na  importanch 
de  4:200$,  ouro,  fazendo  para  esse  fim  a  ne- 
cessaria  operação  de  credito. 

Art.  2.°  Revogam -se  as  disposições  era 
ocntrario. 

O  Sa*.  rtodrlg-iaen    Saldanha 

(pela  ordem)  requer  e  obtém  dispensa  do 
intersticio  para  o  projecto  n.  138,  de  \9M. 
entrar  na  ordem  do  dia  da  sessão  de 
amanhã. 
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Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  dis- 
cussão e  enviado  ã  Commissão  de  Redacção, 
o  sngtiinte 

PROJECTO 

K.  iD4  _  iíiiiõ 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  E*  autorizado  o  Sr 4  Presidenta  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  <la  Industria, 
Viação  o  Obras  Publicas  o  ivedito  extraordi- 
nário de  350:000$  p.ira  a  eon  dusâodas  obras 
do  «  Palácio  Monroc»,  quo  si»  denominava 
Pavilhão  do  Rrazil  na  Kx  posição  de  S.  Luiz; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Posto  a  votos,  é"  approvado  e»n  3a  dis- 
cussão e  enviado  ã  Cuminiasão  de  Redacção1 
o  seguinte 

PROJECTO 
N.    105  —  1900 

O  Congre-so  Nacional  decrota  : 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Re- 
publica autorizado  a  abrir  ao  Ministério 
da  Fazenda  o  credito  extraordinário  de 
2:299$525,  sendo  1:953$715  ã  verba—  Tho- 
souro  Federal  —  e  339Ç780  A  verba  —  Caixa 
de  Amortização— para  occorrer  ãs  despertas 
resultantes  da  execução  do  decreto  n.  1.352, 
de  22  de  Julho  de  1905,  no  periodo  de  julho  a 
dezembro  daquoile  anno ;  revogadas  as  dis- 
posições em  contrario. 

Posto  a  votos, e"  approvado  em  3a  discussão 
e  enviado  ã  Com  missão  de  Redacção,  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  91— 19)0 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  d i  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  áo  Ministério  ih? 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  0:0 J0.£  pura  oeedrrel*,  ilo 
exercicio  vigente,  ao  pagamento  do  aluguel 
da  casa  em  que  furieciona  o  instituto  de 
Protecção  e  Assistoacia  á  Infância  do  Rlô  de 
Janeiro,  nos  termos  do  decreto  n.  1 .  154,  de 
7  de  janeiro  de  1904  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Posto  a  votos,  6  approva  lo  em  3"  dis- 
cussão o  enviado  á  Com raUsão  do  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  95—1906 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 


Fazenda  o  credito  de  100:000$,  ouro.,  sujh 

Slementará  verba  n.  lb  do  art.  25  da  lei 
.  1.453,  de  30  dé  dézèfnbrô  dé  1905,  para 
occorrer  ãs  despezas  resultantes  de  encojn- 
mendas  de  notas ;  revogadas  aâ  disposições 
em  contrario. 

Posto  a  votjs.  é  approvado  era  3a  dis- 
cussão o  semintc 

PROJECTO 

O  Congresso  Nacional  Resolve  : 
Artigo  único.  A  antiguidade  d )  posto  de 
alteres  de  João  Josú  da  Luz,  actualmente 
ten^nte-eoronel  com mandante  do  4b  regi- 
m  »nto  de  eavallaria.  deve  ser  contada  de 
H  de  janeiro  do  180ft;  data  da  primeira 
promoção  que  houve  dep;ds  do  cofribato  dé 
11  de  maio  de  1H07  ftas  margens  do  Ho 
Apa  e  no  qhal  foi  elogiado  pela  bravuttt 
com  que  nolltl  se  hodve,  sem  dtteito  aqltãl- 
citier  remuneração  pecuniária;  revogadas  as 
disposições  em  contrario: 

O  »r.  I^éreltM,  tirtlt*  (pela 
ontrni)  requer  verificação  da  votação* 

Procedendo-se  ã  veriftaãção,  rocònhece-se 
que  votaram  a  fltvor  do  projecto  73  Depu- 
ta loá,  contra  21.  Total  91. 

O  Sr.  Presidente  —  Não  ha  nu- 
mero. Vaese  procedera  chamada» 

O  Bi*.  Io  &goi*gtH.i«io  procede  & 
chamada. 

Proccdertdo-se  ã  chamada,  veriflea*e  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Waldemiro  Mo- 
reira, João  Vieira*  Pereira  dô  Lyra4  José 
Bezerra,  At*thur  Orlando,  Miguel  Calmon, 
Pedreira  Frattoo,  Olalberto  Pereira,  Klpidio 
Mesquita,  Frôes  da  Crua,  Lobo  Jur  tthienha, 
Themistoeios  de  Almeida»  José  Bonifeeio, 
Bueno  de  Paiva,  Honorato  Alves,  Ferreira 
Braga*  Alberto  Sarmento,  Joaquim  Augusto, 
Jo^e  Lobo,  MaftJéllo  Silva  e  Diogo  Fortuna. 

ONr.  F»i*e(sirlâtif>d  —  Responderam 
ã  ebamada  104  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero  para  se  pro*egttlr  na  vo- 
tação. 

Passa-se  d  matéria  em  discussão  k 

E'  annunciada  a  2*  discussão  do  projecto 
n.  139,  de  19  6,  creando  uma  caixa  de  con- 
versão especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  e  as  que  constam  do  art.  5°, 
entregando  em  troca  bilhetes  ao  portador 
representativos  de  valor  igual  ao  das  moedas 
de  ouro  recebidas  e  fixado  este  valor  em  15 
dinheiros  esterlinos  per  mil  réis,  e  dá  outras 
providencias  ;  com  votos  em  separado  dos 
Srs.  Serzedello  Corroa,  Paula  Ramos  e  Cor- 
nelio  da  Fonseca. 
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Comparocem  mais  os  Srs.  Sérgio  Saboya, 
Bezerril  Fontenelle,  Tosta,  Rocha  Leal,  Fran- 
cisco Veiga,  Eduardo  Sócrates,  Campos  Car- 
tier,  e  Simões  Lopes. 

O  Sr.  PreMiaente—  Está  om  2»  dis- 
cussão o  projecto  n.  139,  de  1906. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Wenceslau  Escobar. 

O  Sr.  Wencewlau   1±:«©o*>ar— 

Não  é,  Sr.  Presidente,  pelo  desejo  de  exhibi- 
ção  que  vou  tomar  parte  na  discussão  deste 
projecto. 

Sei,  tenho  plena  certeza  de  que  quaesquer 
que  sqjam  os  conceitos  que  sobre  elle  possa 
emittir,  em  nada  absolutamente  influirão 
para  o  voto  definitivo  da  Camará. 

Si  as  poucas  considerações  que  vou  fazer 
visassem  esse  único  objectivo,  isto  é,  escla- 
recer a  Camará,  desvial-a  do  propósito  que, 
porventura,  tenha  de  votar  desta  ou  daquella 
maneira,  ou  me  absteria  de  fallar,  porque 
reconheço  que  para  isto  nâo  tenho  compe- 
tência nem  autoridade.  (Não  apoiados.) 

Mas  o  meu  propósito  não  6  esse  ;  o  meu 
fim  ô  dar  á  parto  pensante  do  meu  paiz 
Aquelia  por  quem  for  lido  ;  ó  dar  aomeu' 
Estado  natal;  ô  dar,  principalmente,  ao  par- 
tido que  tenho  a  honra  de  representar,  a 
razão  do  meu  voto. 

A  minha  situação  especial  de  Deputado 
eleito  por  um  partido  de  opposição,  me  col- 
loca  nesta  contingencia,me  impõe  este  dever, 
pelo  menos,  em  relação  aos  projectos  mais 
momentosos  que  forem  discutidos  no  seio 
desta  Casa. 

Começarei,  Sr.  .  Presidente,  por  declarar 
que  voto  contra  o  projecto  em  discussão, 
pelas  razões  que  passo  a  expor. 

A  Caixa  de  Conversão,  segundo  o  artigo  Io 
do  projecto,  destina-se,  especialmente,  a  re- 
ceber moedas  de  ouro,  de  curso  legal,  ao 
cambio  do  15,  e  dar  em  troca  aos  porta- 
dores um  titulo  representativo  desse  valor, 
con verti vel  á  vista. 

Pelos  próprios  termos  do  artigo  Io  do  pro- 
jecto, vô-se  que  esta  caixa,  de  conversão 
simplesmente  tem  o  nome,  porque  nada 
absolutamente  converte;  e,  como  uma  insti- 
tuição para  fixar  o  cambio,  também  não  o 
fixa. 

A  conversão,  a  Camará  sabe,  tratando-se 
de  matéria  de  finanças,  é  o  acto  pelo  qual 
o  Governo  ou  uma  instituição  legalmente 
autorizada  para  isso,  retira. da  circulação 
uma  certa  pjrção  de  títulos  da  divida  pu- 
blica... 

0  Sr. David  Campista  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  ...substi- 
tuindo-os  por  outros,  de  ordinário,  sempre 
tendo  vantagens  nesta  operação. 


0  Sr.  David  Campista  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Conversão, 
por  exemplo,  foi  a  que  eíTectuou  o  Ministro 
Belisario  em  1886,  convertendo  todos  os  tí- 
tulos da  divida  publicado  juros  de  6  %  para 
5  %... 

O  Sr.  David  Campista  —  Isto  6  uma  con- 
versão do  divida. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Chegarei  á 
conversão  da  moeda. 

Conversão  foi  a  que  fez  o  Ministro  Visconde 
de  Ouro  Preto,  quando  converteu  os  juros  dos 
títulos  de  nossa  divida  externa  de  5  para 
4  %  ;  conversão  foi  a  que  fez  o  Ministro  Ruy 
Barbosa,  convertendo  uma  certa  emissão  de 
apólice  de  juros  do  5  %,  pagos  em  papel, 
para  juros  de  4  % ,  ouro ;  conversão  foi,  fi- 
nalmente, a  que  íez  Bernardino  de  Campos, 
oonvertendo  estas  apólices  de  juros  de  4  %, 
curo,  para  os  juros  de  5  %,  papel. 

Isto  ó  o  que  ss  chama  conversão  era  scien- 
cia  de  finanças. 

O  Sr.  David  Campista— Em  sciencia  de  fi- 
nanças, não  apoiado. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Agora,  tra- 
tando-§e  de  nosso  meio  circulante,  a  con- 
versão será  o  resgate  do  papel-moeda  pela 
moeda  metallica,  pelo  papel  conversível. 

O  Sr.  David  Campista  —  Ha  de  permittir 
que  proteste  em  nome  dos  princípios  da 
sciencia  de  finanças. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Eu  não  sei 
como  se  possa  chamar  conversão  o  acto  do 
receber-se  uma  certa  quantidade  de  ouro  e 
dar-se  ao  portador,  em  troca  deste  metal,  um 
titulo  representativo  desse  ouro  ao  cambio 
accôrdado  de  15. 

Nisto  não  ha  conversão,  ha,  antes,  um  de- 
posito gratuito,  porque  no  dia  em  que  o  por- 
tador do  titulo  quizer  irá  buscar  o  ouro  que 
entregou.  Si  isto  fosse  conversão,  então,  os 
bancos  que  emittem  sobre  lastro  metallico 
podiam  também  chamar-se  bancos  de  con- 
versão, e  ninguém  ainda  se  lembrou  de  dar 
a  essas  instituições  de  credito  esse  nome. 

O  Sr.  David  Campista  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  V.  Ex.  deve 
estar  comprehendendo  o  sentido  em  que 
e4ou  empregando  a  palavra— conversão. 

O  Sr.  David  Campista  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Sobre  este 
ponto,  V.  Ex.  concorda  commigo:  a  caixa  de 
conversão  nao  converte  cousa  alguma. 

O  Sr.  David  Campista — Não  apoiado;  nâo 
concordo. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Não  posso  ter 
a  honra  de  convenccl-o,  e  não  sei  si  poderei 
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ser  convencido  por  V.  Ex.  Acredito,  por<*m, 
que  o  seja,  porque  V.  Ex.  é  reconhecida- 
mente competente  na  matéria. 

O  Sr.  David  Campista — Não  apoiado;  es- 
tou vendo  que  V.  Ex.  é  muito  competente. 
Ha  apenas  desaccôrdo. 

O  Sr.  Wexceslau  Escobar— Outro  fim  a 
que  se  propõe  o  projecto  <S  fixar  em  15  o 
cambio  para  o  ouro  de  curso  lo„'al  que  for 
rcoebido  pela  Caixa  de  Conversão, 

Esta  fixação,  parece,  tem  o  louvável  fim, 
o  patriótico  intuito  de  obstar  as  bruscas 
fluetuaçõe*  de  cambio,  que  tantos  e  tão  gra- 
ves prejuízos  causam  a  todas  as  manifesta- 
ções da  actividade  industrial,  as  fortunas, 
quer  publicas,  quer  particulares. 

Portanto,  ficaremos  com  dous  câmbios: 
um  fixo,  a  15,  particularmente  da  Caixa, 
outro  fluetuante,  o  oriundo  do  nosso  padrão 
monetário,  o  regulador  das  relações  do  cam- 
bio internacional. 

Eu  penso  quo  a  oxistencia  desta  anomalia 
será  um  obsticulo  permanente  ao  pretendi- 
do fim  visado  pelo  pro;ecto. 

A  Camará  sabe  que  sinão  é  o  único,  é, 
pelo  monos,  um  dos  principies  moveis  das 
acções  humanas  o  interesse.  E  qual  o  inte- 
resse para  os  possuidores  de  ouro  amoodado 
lovarem-no  á  Caixa  do  Conversão  ?  E'  ver- 
dade que  recebem  um  titulo  representativo 
do  valor  desse  ouro,  na  razão  do  cambio  de 
15  ;  mas  esse  titulo,  esse  bilhete,  essa  nota 
que,  digamos  sor  de  16.000,  valor  de  uma 
libra  ao  cambio  de  15,  ficará  sujeita  no 
mercado  ás  fluetuações  do  cambio  externo, 
cuja  base  é  o  padrão  de  27.  Assim,  por  exem- 
plo, si  o  cambio  estiver  a  20,  esse  bilhete  de 
10.000,  representativo  do  valor  de  uma 
libra  ao  cambio  de  15,  não  valerá  mais  de 
12.000,  que  é  o  quanto  vale  uma  libra  ao 
cambio  de  20.  Assim,  eu,  com  um  bilhete 
de  1G.00)  da  caixa,  não  poderei,  no  mer- 
cado, comprar  as  utilidades  necessárias  á 
minha  vida,  em  valor  superior  a  12.000. 

Si,  ao  contrario,  o  cambio  descer  abaixo 
de  15,  esse  bilhete  de  16.000,  subirá  de  valor 
no  mercado  ;  si  descer,  por  exemplo,  a  12, 
valerá  20.000,  que  é  o  quanto  valo  íima  libra 
a  esta  taxa. 

IM  modo  que,  em  taes  condições,  o  possui- 
dor de  ouro  amoedado  só  tom  a  vantagem 
de  leval-o  á  Caixa,  para  receber  um  titulo 
mais  portátil  de-sn  precioso  metal.  E'  a 
única  utilidade,  o  único  movei,  a  única  con- 
veniência immediata  que  enxergo. 

Por  outro  lado,  eáte  projecto,  convertido 
m  lei,  podo  causar  um  profundo  abalo  no 
orçamento  da  Republica,  um  serio  desaqui- 
librio.  Para  este  ponto  peço  toda  a  attenção 
da  Camará. 
Vol.  iv 


O  §  Io  do  seu  art.  Io  dispõe  que  os  titulos 
emittidos  pela  Caixa  de  Conversão  tenham 
curso  legal. 

Nestas  condições,  os  contribuintes  porlem 
pagar  ao  fisco  os  impostos  de  importação 
em  ouro  com  estes  titulos. 

Ora,  pela  proposta  do  Governo,  está  orça- 
da a  receita  em  ouro  em  83.000  contos,  fra- 
cções desprezadas,  o  que  sempre  farei  tra- 
tando do 'algarismos,  para  mais  ordem  e 
facilidade  na  comprchensão  de  minhas  idéos. 

Estes  83.000  contos,  que  são  calculados  ao 
cambio  par, equivalem  ao  valor  de  9.000.000 
do  libras  esterlinas.  Mas,  pagos  os  impostos 
em  titulos  da  Caixa  do  Conversão,  essa  quan- 
tia será  apenas  representada  por  ninco  wt- 
Ihôes  de  libras.  O  Governo,  não  pôde,  porém, 
pagar  os  seus  compromissos  externos  em  bi- 
lhetes da  Caixa,  pelo  que  terá  que  leval-os  a 
troco,  recebendo  somente  esses  5  milhões,quc 
ao  cambio  de  27,  representam  apenas  46.000 
contos,  havendo,  assim,  na  receita  orçada 
em  ouro,  uma  differença  de  37.000  para 
menos. 

O  Sr.  David  Campista  —  Vae  ser  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Wrnceslau  Escorar  —  Eu  não  digo 
que  todos  o*  direitos  de  importação  sejam 
pagos  em  titulo*  da  Caixa  de  Conversão, 
mesmo  porque  não  acredito  que  os  possui- 
dores de  ouro  amoedado  o  levem  á  Caixa 
simplesmente  para  receber  um  titulo  re- 
presentativo desse  metal  ao  cambio  de  15, 
titulo  que  fica  sujeito  no  mercado  ás  fluetua- 
ções do  cambio  externo. 

Mas  si  os  três  poderosos  Estados  que  com- 
binaram o  Convénio  de  Taubató  contrata- 
rem o  pretendido  empréstimo  de  15  milhões 
de  libras  sterlinas,  e  depositarem  o  liquido 
na  Caixa,  emittindo  sobre  elle  os  titulos  com 
que  pretendem  comprar  o  café,  que  pro- 
jectam sequestrar  dos  mercados  nacionaes 
para  valorizal-o  no  exterior,  6  natural  que 
circulem  com  alguma  abundância  estes 
titulos,  pelo  menos  nas  praças  de  Santos  e 
do  Rio. 

Desde  que  assim  for,  uma  parte,  com  cer- 
teza, dos  impostos  de  impor tacão,serão  pagos 
nesta  espécie  do  moeda,  a  qual  será  o  Go- 
verno obr/gado  a  leval-a  a  troco.  Resultará 
disto,  no  calculo  da  receita  a  arreeadar-se 
em  ouro,  uma  diíleronça  para  menos,  que 
si  não  for  do  37.000  contos,  será  de  20, 
de  15,  de  10,  mas  sempre  será  uma  diffe- 
rença para  menos,  que  trará  o  desequilíbrio 
orçamentário. 

Ainda  ha  outro  inconveniente,  que  é  o  se- 
guinte: o  Governo,  dada  esta  hypothese  dos 
contribuintes  pagarem  os  impostos  de  im- 
portação em  titulos  da  Caixa  de  Conversão, 
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sorá  o  primeiro  a  concorrer  para  não  se  i  económica  e  financeira  nessa  relação  de  13J 

accumuíar  o  ouro  nas  arcas  da  Caixa.  séria  preciso  que  tivesse  o  condão  mrst^ 

Desde  que  elle    não  pôde  pagar  os  seus  rioso  de  fixar  a  es  sé  cambio  a  quantidade  <io 

compromissos  extern  )s  nes*a  ospocie  do  moe-  papcl-moeda  em  relação  ao  valor   da  no  «a 


da,  "será  forçado  a  leval-a  «1  troca,  reali- 
zando-se  o  que  acabo  de  aflirmar,  isto  (% 
de  que  será  o  primeiro  a  obstar  o  accumUlo 
do  ouro,  a  dar  corrida  na  Caixa. 

Ainda  ha  mais  outro  inconveniente,  lem- 
brado com  felicidade  pelo  iliustro  autor  dj 
voto  em  soparado,  o  Sr.  Paula  Ramos. 

Elle  lembrou,  c  muito  bem,  que  o  Governo 
concedeu  o  direito  exclusivo  ao  Hanco  do 
Brazil  de  emittir  cheques  para  o  pagamento 
de  todos  os  impostos  em  ouro. 

O  Sr.  Galeão  Carvalhal  —  Impostos, 
nâo ;  vales  ouro. 

O  Sr.  Wenceslau  Escolar  —  Cheques 
ouro. 

Mas,  approvado  este  projecto,  tal  qiíal  estrt 
concebido,  os  titulos  da  Caixa  de  Conversão 
terão  curso  legal... 

O  Sr.  Palmeira  IIipper  —  Ouro  éo  que 
ouro  vale. 

O  Sr.  Wenceslau  Iíscobar  —  ...  o  po- 
derão, portanto,  ser  dados  em  pagamento  ao 
fisco,  offendendd,  por  este  modo,  o  direito  ex- 
clusivo que  para  este  fim  tem  o  Hanco  ao 
Brazil. 

Pergunto  ã  Camará:  o  Banco  do  Br.izil 
ha  de  assistir  a  essA  oftensa  a  seus  direitos 
adquiridos,  de  braços  cruza-los  ?  Não  ;  com 
certeza  que  não. 

Recorrerá  ao  Poder  Judiciário  para  fazer 
valer  o  seu  direito  ;  pedirá  uma  Indemniza- 
ção, não  uma  indemnização  de  centenas,  mas 
dejnllharos  de  contos. 

Nós,  que,  mais  ou  menos»  conhecemos  a 
lei,  bem  podemos  ajui/nr  que  nenhum  tri- 
bunal deixará  de  conde  muar  a  Fazenda  ao 
pagamento  de  uma  certa  quantia,  porque, 
sem  duvida  alguma,  assiste  ao  Banco  o  di- 
reito de  vir  a  juizo  pedir  indemnização  dos 
lucros  cessantes  e  damnos  emergente*. 

Assim,  si  passar  o  prjjocto  tal  qual  está, 
bem  pôde  a  Camará  occasionar  ao  Thesouro 
um  prejuízo  de  alguns  mil  contos,  fazendo 
direito  contra  direito. 

Dizem  os  arautos  da  Caixa  de  Conversão  : 
fixado  o  cambio  a  15  para  o  ouro  amoedado 
de  curso  legal  que  for  levado  á  Caixa,  o 
cambio  externo  não  poderá  subir  além  dessa 
taxa,  nem  tão  pouco  descer,  porque  a  isso 
obstará  o  fundo  de  regato,  o  fundo  de  ga- 
rantia. 

Não  acredito  nessa  previsão.  Para  que 
ella  pudesse  se  realizar,  seria  preciso  que 
essa  fixação  tivesse  a  força  poderosa  de  fazer 

?aralysar  todos  os  acontecimentos  que  do- 
erminam  os  phenomenojde  ordem  politica, 


exportação. 

Isso  não  se  pôde  dar.  A  Camará  sabe  que 
os  factores  que  determinam  as  fluctu  ições  dn 
cambio  são  diversos.  Entro  elles  destacarei, 
em  primeiro  logar,  o  desequilíbrio  da  ba- 
lança internacional,  quando  pende  contra  o 
paiz  que  vive  sob  o  regimen  do  cursj  for- 
çado, como  o  nosso.  Incontestavelmente  e** 
desequilíbrio  pende  contra  mis. 

E'  verdade  que  o  honrado  Presidente  d  i 
Republica,  na  mensagem  que  dirigiu  ao 
Congresso  Nacional,  aíllrmou  que  o  valor  da 
nossa  exportação  em  1905  tinha  sido  su- 
perior ao  da  importação  no  mesmo  a  mu 
em  €  16.500.000.  Mas  peço  wnia  a  e*« 
respeitável  autoridade  para  discordar  de<*> 
calculo.  Julgo-o  illusorlo,  simplesmente  ap- 
parente;  que,  com  segurança,  para  sua  exa- 
ctidão, houve  ausência  de  algum  elemento 
de  importância  capital. 

De  facto,  procurando  estu  lar  este  couto, 
tratei  com  pessoas  competentes,  fidedignas, 
de  conhecimentos  especiaes  sobre  a  matéria  e 
cheguei  á  conclusão  de  que,  de  faeta,  no  cál- 
culo das  mercadorias  importadas  não  tinha 
sido  computada  a  importância  dos  direiu* 
alfandegários... 

O  Sr.  Serzedello  Corrí/l— O  Presidente 
da  Republica  se  referia  apenas  a,  balauça 
commerclal,  ao  Jogo  de  exportação  e  de  im- 
pirtação. 

O  Sr.  Wenceslau  Escibar— ...  chegu.iíí 
conclusão  de  que  esse  calculo  foi  feito  sobre 
o  custo  das  mercadoria;  a  bordo,  nos  port* 
nacionans,  tomándo-se  por  base  a  importân- 
cia constante  do  preço  das  facturai  consu- 
lares. 

Computada,  porém,  a  importância  dos  di- 
reitos aduaneiros,  na  razão  de  63  °/0.  »lu> 
foi,  nesse  auno,  a  porcentagem  coasignada 

Sara  esses  direitos,  verificasse  que  o  valor 
as  mercadorias  importadas  custou  hiai*  i 
economia  nacional  £  17.800.000,  que.  addi- 
cionadas  ao  valor  oíflcial  de  £  88.000.uft 
perfazem  a  somma  de  cerca  de  £  46.000.iM 
Foi  o  quant )  noi  ctistou  o  valor  de  nos» 
importação  em  19)5,  superior  ao  da  expor- 
tação em  pouco  mais  de  £  1 .000.000. 

Cumpro  ndtar  que  faltam  ainda  nesse  cú- 
culo  outras  despezas  de  que  não  tenho  da- 
dos. Por  isso  eu  pedi  vénia  para  discorda: 
do  calculo  da  mensagem  do  Presidente  da 
Republica  que,em  meu  conceito,*?  illnsurh... 
O  Sr.  Serzedello  Corrêa— O  valor  d* 
nossa  exportação  é  muito  superior  ao  da  im- 
portação. Basta  considerar  que  com  ella  fa- 
zemos dezenas  de  pagamentos,  remessa?  de 


SESSÃO  EM  20  DE  AGOSTO  DE   1906 


475 


toda.  sorte.  Tudo  is  o  é  fteito  com  a  letra  de 
cambio;  não  temos  ouro;  tudo  saho  da  ex- 
portação. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Na  o  é  tal 
muito  superior. 

A  verdade  é  que  o  valor  de  nossa  expor- 
tação não  dá,  para  desassombradamente  pa- 
garmos todos  os  nossos  compromissos  exter- 
nos oriundos  das  permutas  internaclonaes. 
A  verdade  desta  proposição  ainda  mais  se 
evidencia,  si  reflectirmos  que  uma  grande 
pai  te  do  valor  da  exportação  6  absorvida 
pelo  absenteísmo,  não  se  destina  ao  paga- 
mento das  differenças  da  balança  commer- 
cial,  mas,  exclusivamente,  A  mantença  de 
mi Jh ares  de  famílias  e  individuo»  que  vivem 
das  rendas  dos  capitães  aqui  empregado*  em 
emprezas  industriaes,  propriedades,  etc. 

O  SR.  Serzedello  Corrêa—íO  tudo  isto 
saho  do  excesso  da  exportação  sobro  a  im- 
portação. Si  não  houvesse  o  excesso. . . 

O  Sr.  Wenceslau  Escorar— W  que  não 
temos  dados  para  calcular  a  quantidade  do 
ouro  em  espécie  que  para  ease  e  outros  fins 
saho  para  o  exterior. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— Então,  com 
que  pagamos  juros  e  dividendos  de  bancos 
e  companhias,  por  exemplo  ?  Pagamos  com 
o  excesso  referido,  pagamos  com  a  letra  de 
cambio. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Sem  duvida  ; 
é  a  formula  mus  usual  desses  pagamentos. 

A  Camará  sabe  que  os  prlncipaes  produ- 
ctos  de  nossa  exportação  consistem  em  ren- 
dimentos da  terra,  no  café,  tia  borracha,  tio 
cacáo,  etc,  oroduetos  cuja  colheita  depenle 
das  condições  do  tempo,  de  inoJo  que  o 
augmento  ou  diminuição  do  valor  de  nossa 
exportação  está  ligado  a  uma  boa  ou  má 
colheita.  Agora,  pergunto :  em  que  a  fixação 
do  cambio  â  taxa  de  15  prtde  inílulr  para 
que  tenhamos  boa  ou  tnã  colheita,  e  para 
que  augmente  ou  diminua  o  valor  da  expor- 
tação ? 

O  Sr.  David  Campista— DA  licença  para 
um  aparto  ? 

O  Sr.  Wencesi.au  Escohar— Penso,  por- 
tanto, que  laboram  om  perfeito  equivoco  os 
3ue  sustentam  que  basta  a  fixação  do  cambio 
a  Caixa  a  15  pára  qúeo  cambio  externo  não 
suba  nem  baixe  além  dessa  taxa. 

Seria  preciso  que  essa  fixação  Influísse  nos 
acontecimentos  que  detertninam  os  pheno- 
menos  económicos  :  mas  isto  não  se  dá. 

Agora  o  nobre  Deputado  pôde  dar  o  sju 
aparte. 

0  Sr.  David  Campista— O  que  eu  queria 
dizer  era  isto  :  não  6  a  boa  ou  má  colheita 


que  influe  sobre  o  valor   da  exportação,  no 
s  ntido  em  que  V.  Ex.  o  diz. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar  —  Sustento 
que  tf  :  si  t.vermos  colheita  abundante  e 
esta  achar  marcados  consumidores,  por 
força  o  valor  da   expjrtação  augmentará. 

O  Sr.  David  Campista— V.  Ex.  veja:  uma 
colheita  abundante,  com  preços  inferiores  a 
uma  colheita  insignificante... 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Mas  não  es- 
tou figurando  esta  hypothese. 

O  Sr.  David  Campista— Está  fallando  em 
valor  da  exportação,  e  valor  da  exportação 
quer  dizer  valor  da  morei  loria  exportada 
no  mercado  estrangeiro.  Ora,  unia  grande 
colheita  com  baixa  do  produeto  no  mercado 
estrangeiro  pôde  valer  menos  do  que  uma 
colheita  menor  que  obtenha  bom  preço. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Reflro-me  ao 
valor  que  baste  para  cobrir  os  effeitos  de 
nossa  importação,  tura  saldar  os  compro- 
missos da  nossa  balança  commercial. 

Senhores,  outro  factor  importante  das  flu- 
ctuações  do  cambio  £  o  papel-moeda,  quando 
a  massa  da  circulação  superabunda  As  ne- 
cessidades do  mercado.  Isto  geralmente  acon- 
tece nos  paizes  como  o  nosso,  que  vivem  sob 
o  regimen  do  curso  forçado,  e  *  nde,  em  re- 
gra, os  governos,  para  se  sahirem  de  diffl- 
ctiidades  financeiras,  usam  e  abusam  do  re- 
curso das  emissões,  as  qUaes  trazem  como 
consequência  immediata  a  depreciação  do 
meio  circulante. 

A  Camará  sabe  que  qualquer  commutihão 
ocul,  em  dado  periodo  de  sua  existência, 
tem  neces  idade  de  certa  somma  para  o  ser- 
viço activo  de  suas  permutas. 

Si  essa  sommã,  por  exemplo,  for  de  300  mil 
contos  e  representada  por  papel-moeda,  em- 
quanto  nào  for  ultrapassada  essa  importân- 
cia, o  valor  do  papel  moeda  se  conservara 
mais  ou  menos  approximado  ao  valor  da 
moeda  metallica,  porque  as  fluetuaçoes  do 
cambio  serãj  determinadas  pelas  diíferenças 
da  balança  do  commercio,  íluetuações  que 
os  economistas  chamam  do  cambio  real  e 
que  dizem  não  exceder  de  10  %  para  cima 
ou  para  baixo  do  par,  de  ordinário  limitadas 
pelas  despezas  de  frete  do  ouro;  mas,  si  essa 
somma  que  figuroi  de  300  mil  contos  exce- 
der ás  necessidades  do  movimento  das  trans- 
acções; si,  por  exemplo,  for  elevada  a  375  mil 
contos,  a  450  mil  ou  a  525  mil,  o  papel  moe- 
da que  a  representa  se  depreciara  em  25,  50 
ou  75  %  e,  si  continuarem  as  emissões,  mais 
so  depreciará  ainda,  até  se  annullar  comple- 
tamente, como  suecedeu  com  os  assignados 
em  França,  onde  100  libras  em  assignados 
■  não  chegaram  a  valer,  siquer,  um  schilling 
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em  espécie.  Não  o*  o  valor  figurado  do  300 
mil  contos,  necessário  ao  movimento  eco- 
nómico da  sociedade,  que  se  doprecia.  listo 
se  conserva  mais  ou  menos  o  mesmo.  E'  o 
titulo  representativo  desse  valor,  é  o  moio 
circulant  \  é  o  papel  moeda  que  perde  em 
sua  força  de  acquisição  25,  5;J,  75  °/0,  fa- 
zendo, mais  ou  menos,  subir  nesta  mesma 
escala  os  preço  *  de  todas  as  mercadorias, 
principalmente  das  importadas,  que  mais 
i «imediatamente  se  resentera  das  íluctua- 
çõcs  do  cambio,  sobretudo  para  a  baixa. 

Isto  ô  uma  lei  a  que  está  sujeita  toda  e 
qualquer  espécie  de  moeda,  quer  se  trate 
de  moeda  metallica,  qu.^r  do  papel-moeda 
inconvorsivol. 

Quando  uma  sociedade  vive  sob  o  regi- 
men da  moeda  sã  o  o  moio  circulante  super- 
ab  tinda  ás  necessidades  do  mercado,  tam- 
bém a  prata  ou  o  ouro  se  deprecia,  mas  es  ia 
depreciação  se  corrige  naturalmente  pela 
emigração  do  excesso  da  moeda  metallica, 
visto  como  o  ouro  ê  cosmopolita,  corre  para 
os  mercados  que  mais  vantagens  lhe  oflere- 
cem  ;  quando  isto  não  acjnteee,  e  esse  ex- 
cesso dosapparoce,  o*  porque  o  empregam 
como  capital  em  reserva. 

Quando,  por<'mi,o  meio  circulante  consiste 
em  papel-moeda  de  curso  forçado,  não  sue- 
cede  o  mesmo.  Não  tendo  o  papel- mooda  a 
elasticidade  do  ouro,  não  pôde  emigrar  ;  não 
tendo,  tão  pouco,  valor  intrínseco,  não  pôde 
constituir  capital  em  reserva,  de  modo  quo 
fica  sempre  saturando  a  circulação  como 
elemento  perturbador  do  toda  a  vida  eco- 
nómica do  paiz. 

Isto  é  hoje  uma  asserção  acceita  pela  ge- 
neralidade dos  entendidos  em  princípios  de 
economia  e  finanç  is  e  á  qual  os  próprios  in- 
flacionistas se  curvam  em  se  tratando  da 
superabundância  do  papel-moeda. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  — Não  ha  du- 
vida. A  mooda  excessiva,  qualquer  que  seja 
a  sua  natureza,  se  deprecia. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Conseguinte- 
mente,  é  um  principio  que  so  não  podo  negar 
que,  quando  o  papel-moeda  excede  as  neces- 
sidades das  transacções  da  vida  económica 
da  sociedade,  influo  poderosamente  nas  flu- 
«tuaçõos  do  cambio,  mas  para  a  baixa.  Disto 
nos  temos  um  exemplo  altamente  eloquente 
na  historia  financeira  do  nosso  paiz.  Em  um 
periodo  de  43  annos,  desde  que  foi  adoptado 
o  padrão  do  27  dinheiros  por  mil  réis,  de 
1846  a  1889,  em  que  as  emissões  foram  gra- 
dativamente se  elevando  de  46  a  pouco  mais 
do  200  mil  contos,  nós  sempre  tivemos  bom 
cambio,  oscillando  no  máximo  a  30  1/5!  e  no 
minimo  a  14  ;  mas  isto  só  um  dia,  no  tempo 
da  guerra  do  Paraguav. 


Emflm,  a  média  das  oscillaçõcs  nesse  pe- 
riodo do  43  annos,  foi,  no  máximo,  27  e  3 .  S 
eno  minimo  19. 

Quer  isto  dizer,  a  Camará  sabe,  que  ne-se 
periodo  de  43  annos  nunca  houve  excesso  de 
meio  circulante ;  quo  as  emissõas  acompa- 
nharam, mais  ou  menos,  gradativamente,  as 
exigências  do  augmento  progressivo  da* 
transacções;  que  as  oseillaçôes  cambiaes 
oram  mais  determinadas  pelas  differenças 
da  balançi  do  commercio  do  que  por  outra* 
causas . 

Mas,  proclamada  a  Republica,  não  foi 
esta  a  norma  de  procedimento  dos  estadistas 
do  novo  regimen. 

A  monarchia,  em  um  periodo  de  43  annos, 
elevou  o  pap.d-moeda  em  circulação,  de 
46.000  contos  a  pouco  mais  de  200  e  tantos 
mil. 

A  Republica,  om  pouco  mais  do  sete  annos, 
elevou  a  somma  em  cireul  ição  a  cerca  de 
800.000:000|000. 

A  consequência  não  se  fez  esperar  :  foi  a 
queda  desastrada  do  cambio,  ate*  chegar 
quasique  á  taxa  miserável  de  cinco,  á  no^a 
insolvabil  idade. 

Eu  bem  sei  que  não  influíram  unicamente 
para  a  baixa  cambial  essas  emissões  treslou- 
cadas, permittam-me  a  expressão ;  que  tam- 
bém influiu  consideravelmente,  para  a  de- 
pressão da  taxa  cambial,  a  proclamação  do 
novo  regimen,  as  desordens  subsequentes,  a 
falta  de  confiança  nas  instituições,  a  falta 
de  coníiança  na  estabilidade  do  próprio  in- 
verno republicano . 

Tudo  isso  foram  elementos  de  ordem  p> 
litica,  que  coincidiram  com  as  emissões  ex- 
traordinárias de  papel-moeda,  para  cau- 
sarem premente  depressão  da  taxa  cambial; 
mas,  felizmente,  grande  parte  destes  aconte- 
cimentos que  determinaram  essa  depre- 
ciação considerável  do  nosso  meio  circulante 
desappareceu.  Eu  estou  perfeitamente  con- 
vencido de  que  as  instituições  republicanas 
estão  consolidadas ;  não  tenho  medo  des?e 
duende  da  restauração  monarchica;  só  tenho 
meio  agora,  seahorc3,  da  desmerabracão, 
que,  seja  dito  de  passagem,  para  ella  tem  o 
Congresso  Federal  concorrido  poderosamente 
com  es$ií  excessivo  zelo  pelas  franquias  esta- 
duaes. 

Pergunto,  á  vista  do  exposto,  aos  senhores 
que  sustentam  que,  fixado  o  cambio  da  Caixa 
de  Conversão  em  15,  o  cambio  externo  não 
subirá  além  dessi  taxa,  em  que  influo  essi 
fixação  para  que  o  Governo  faça  ou  deixo  de 
fazer  novas  emissões  de  papel-moeda  f 

Tudo  isso  depende  de  circu instancias  im- 
previstas ;  o  Governo  pôde,  de  um  momento 
para  outro,  ser  forçado,  por  acontecimento 
inesperados  em  nossa  vida  politica,  eco- 
nómica ou  financeira,  a  fazer  grandes  emis- 
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soes.  São  os  primeiros  recursos  de  que 
lançam  mão  todos  os  Governos,  em  face  do 
extraordinários  acontecimentos  imprevistos, 
determinados  por  qualquer  daquellas  causas. 

A  fixação  cm  15  em  que  influo  para  que 
esses  acontecimento*  não  se  doem,  por- 
tanto, para  qu3  não  hajam  novas  emissões, 
que  determinem  a  íluet  nação  do  cambio  ex- 
terno abaixo  da  taxa  lixada  ? 

Uma  outra  causa  ainda  das  oseillações 
do  cambio  é  a  especulação  sobre  o  próprio 
cambio  ;  não  a  especulação  oriunda  do 
transacções  rcaes  —  porque  negal-a  seria 
condemnar  o  próprio  commercio,  visto  como 
não  so  comprehcndo  commercio  sem  actos 
especulativos — ,  mas  a  especulação  que  de- 
genera em  agiotagem,  que  joga  na  alta  e 
na  baixa,  a  prazo,  som  arriscar  capitães, 
unicamente  com  a  esperança  no  lucro  da 
differonça  entre  o  preço  de  compra  e  o 
preço  de  venda  na  época  da  liquidação  dossavS 
operações. 

Esta  é  a  especulação  quo  prejudica  ao 
commercio  licito,  que  perturba  a  lei  entro 
a  offerta  e  a  procura. 

Não  poderei  melhor  traçar  as  raias  dessas 
duas  espécies  de  especulação,  do  quo  citando 
os  conceitos  de  um  economista  notável,  II. 
Say,  os  quacs  peço  licença  á  Camará  para 
ler,  visto  serem  do  uma  verdade  irrefutá- 
vel. 

Assim  so  exprime  eile  a  respeito  : 

«  A  especulação  coramercial  é  útil  e  fa- 
vorável á  sociedade;  a  agiotagem  lhe  é  pre- 
judicial; esta  é  sempre,  aléradis-o,  contraria 
amoral.  A  especulação  toma  o  seu  curso 
natural  o  se  desenvolve  nos  paizes  livres  e 
tranquillos;  a  agiotagom  nunca  ê  tão  activa 
como  nos  tempos  de  calamidade  e  perturba- 
ções publicas.  A  especulação  é  uma  opera- 
ção regular;  a  agiotagem  é  uma  aposta  em 
quo  os  jogadoras  conservam  sompro  o  pensa- 
mento oceulto  de  trapacear,  sendo  necessário. 
A  especulação  é  um  emprego  de  capitães 
feito  com  intelligoncia  pela  compra  a  baixo 
preço  de  géneros  ou  mercadorias  na  intenção 
ao  os  revender  mais  tarde,  logo  que  os 
preços  se  elevem . 

Na  agiotagem,  ao  contrario,  a  compra  se 
faz  com  a  intenção  de  revender  o  mais  cedo 
possível,  negocia-so  as  mais  das  vezes  a 
prazo  para  não  se  empregar  capita!,  não  so 
tem  a  menor  intenção  de  receber  a  cousa 
comprada,  outras  vezes  vende-se  com  a  pro- 
messa de  entregar  o  que  so  não  possuo,  nem 
se  pensa  poss  nr,  espera-se  que  no  intervallo 
poder-se-na  liquidar,  por  uma  operação  con- 
traria, a  preços  cuja  differença  ssrá  um 
lucro;  couôa-se  para  isto  nos  acontecimentos 
fortuitos,  nas  probabilidades  de  colheitas, 
nas  consequências  do  uma  noticia  boa  ou 


má,  que  so  entra  mesmo  em  combinação 
para  inventar  e  espalhar,  sendo  preciso. 

O  agiota  não  baseia,  ém  uma  palavra,  o 
sju  proveito  si  não  na  perda  que  faz  pesar 
sobre  os  outros. 

Quando  a  sna  operação  está  terminada, 
elle  não  tem  nenhum  serviço  prastado, 
nenhum  valor  produzido;  o  que  so  produziu 
foi  uma  simples  deslocação  do  riqueza,  ao 
mesmo  tempo  que  um  attentado  profundo 
á  moral  publica.  » 

Ve  a  Camará  quo  está  traçada  com  pre- 
cisão, clareza  o  methodo  a  distineção  entre 
a  especulação  licita  e  a  agiotagem. 

O  Sr.  Presidente—  Previno  ao  nobre 
Deputado  que  está  finda  a  hora. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Então,  V. 
Ex.  me  reservará  a  palavra  para  continuar 
amanhã. 

O  Sr.  Presidente— V.  Ex.  fatiará  amanhã 
pela  segund*  voz. 

O  Sr.  Barbosa  Lima — Fallará  em  proro- 
gação,  pois  que  o  nobre  Deputado  está  na 
tribuna  ha  menos  do  uma  hora. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Si  V.  Ex.  me 
concedess )  20  minutos  de  prorogação,  ter- 
minaria hoje. 

O  Sr.  Presi dente— V.  Ex.  tem  um  quarto 
de  hora  de  tolerância. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Na  o  ha  du- 
vida, Sr.  Presidente,  quo  esta  espécie  do 
especulação,  isto  é,  a  agiotagem,  dosenvol- 
ve-so  nos  momentj.s,  ins  occasiões  cm  quo 
mais  intensas  são  as  íluctuaçõos  da  taxa 
cambial ;  quando  tem  logar  o  que  os  signa- 
tários do  parecer,  apropriando-so  do  nomo 
dado  por  ti  mi  assjeiação,  chamam  dança 
das  taxas. 

Mas.  em  um  paiz  como  o  nosso,  de  regi- 
men de  curso  forçado,  a  dança  das  taxas  é 
inevitável,  desde  que  se  dêem,  com  mais  ou 
menos  frequência,  os  acontecimentos  que  de- 
terminam os  plnnomenos  factore>  das  ílu- 
ctuaçjos  cambiacs. 

Pergunto  :  em  que  intiue  a  fixação  do 
cambio  da  Caixa  a  15  para  pôr  termo  a  estes 
males,  para  conter  estes  abusos  ?  Em  nada, 
absolutamente. 

Re  -cio,  Sr.  Presidente,  o  que  esta  duplici- 
dade de  taxas  não  vá  incrementar  ainda 
mais  o  jogo  de  bolsa,  a  agiotagem  ;  receio 
que  também  nutre,  com  toda  a  razão,  o  il- 
lustre  Sr.  Dr.  Paula  Ramos,  autor  do  voto 
em  separado.  Receio,  emttm,  que  esta  du- 
plicidade de  taxas,  além  de  perturbar  a 
acção  do  commercio  licito,  não  venha,  cm 
uma  palavra,  trazer-nos  uma  nova  época  de 
ensilhamento. 
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O  curso  forçado  o  elemento  primordial  da 
agiotagem  ;  só  com  a  cessação  da  causa  pôde 
cessar  o  efleito. 

Em  conclusão,  penso  que  aquelles  que 
sustentam  que  a  íixação  do  cambio  a  15  será 
um  obstáculo  ás  fluetuações  do  cambio  ox- 
terno,  evitando  suas  oscillações  acima  e 
abaixo  dessa  taxa,  laboram  cm  perfeito 
equivoco,  porque  essa  flxaçàro,  cumo  já  de- 
monstrei, não  influe  nos  acontecimentos  que 
determinam  os  phenomanos  de  urde.n  poli- 
tica, oconomiea  e  financeira,  quí\  por  sua 
vez,  são  os  principaes  factores  das  fluetua- 
ções do  cambio.  Esta  fixação,  repito,  em 
nada  influe  sobro  estes  factos,  não  podendo, 
portanto,  evitar  que  o  cambio  desça  ou  suba 
além  dessa  taxa. 

Agora  vou  entrar  em  uma  outra  ordem 
de  considerações,  porque,  penso,  na  medi- 
da das  minhas  foiças,  ter  mostrado  que 
esta  taxa  não  fixa  o  cambio  para  o  nosso 
meio  circulante. 

A  conversão  do  papel-mooda  pela  moeda 
metallica,  pela  mooda-papel  convertivel, 
tem  sido,  desde  os  primeiros  annos  de 
nossa  existência  c<*mo  nação  independente, 
uma  das  preoceupações  principaes  de  grande 
parte  dos  estadistas  brasileiros. 

Evitar  as  bruscas  oscillações  do  cambio, 
que  causam  tamas  p  rturb\ções  á  vida 
industriai,  devido,  principalmente,  ao  de- 
feito do  nosso  meio  circulante  como  instru- 
mento de  permuta,  é,  sem  duvida,  uma  aspi- 
ração que  muit  j  honra  a  todo  o  homem  que 
se  dedica  á  carreira  publica.  Convertoi-a 
em  realidade,  seria  uma  medida  de  alto 
valor  económico  e  social. 

Mas,  segundo  alguns  estadistas,  a  con- 
versão do papei-moeia  pela  moeda  metallica 
só  deve  ser  feita  ao  cambio  de  27,  porque, 
dizem  elles,  quando  o  Governo  contrahiu 
essa  divida  fluctuanto,  tomou  a  obrigação 
do  resgatal-a  d"  razão  de 4*000  por  oitavado 
ouro  de  22  quilates. 

Mas,  para  fa*er  a  conversão  ao  cambio 
par,  teríamos  necessidade  de  75  milhões 
de  libras,  que  é  o  quanto  equivale,  actual- 
mente, o  nosso  meio  circulante,  que  orça 
por  667.030:000$  )00.  Onde,  por<  m,  ir  buscar 
tão  avultada  quantia?  Nas  circumstancias 
actuaes  do  paiz,  a  impossibilidade  de  um 
empréstimo  do  tal  ordem  faz  tirar  todo  o 
pensamento  de  semelhante  tentimon. 

Além  disso,  si  a  conversão  se  fizesse  a 
este  cambio,  muito  acima  do  actual,  far-se- 
hia  por  uma  taxa  que  não  seria  a  expre  são 
real  da  situação  económica  do  paiz,  pelo 
que  seria  instável  o  regimen  metallico,  ha- 
vendo todas  as  probabilidades  de,  em  pouco 
tempo,  desappareoer. 

Isto  que  estou  dizendo  já  foi  plenamente 
confirmado  om  nosso  próprio  paiz.  A  Camará 


sabe  que  um  dos  fins  a  que  se  propunha  o  Banco 
do  Brazil,  creado  em  1853,  era  o  resgate  do 
papel-moeda,  isto  é,  op  ?rar  sua  conversão 
metallica  pela  emissão  de  moeda-papel  con- 
vertivel. O  pviz  atravessava  uma  época  de 
prosperidade,  do  augmento  de  producçâo,  de 
cambio  alto,  concorrendo  ainda  para  bara- 
tear o  ouro  a  recente  descoberta  das  minas 
di  Califórnia. 

Tendo  cessado  esse  estado  de  cousas, 
baixou  o  cambio,  tornaudo-se  insuficien- 
tes os  eíTeitos  da  exportação  para  a  satisfa- 
ção de  nossos  compromissos  externos.  O  ouro. 
que  então  já  circulava  em  certa  abundância 
em  nossos  mercados,  começou  a  emigrar 
para  fora  do  paiz,  e  por  maior  que  fossem 
os  esforços  empregados  pelo  Banco  para  con- 
ter a  emigração,  não  o  conseguiu,  embora 
chegasse  ao  extremo  de  importar  cerca  de 
22.000:000$,  porque  o  ouro  que  chagava  por 
um  paquete  seguia  pelo  outro,  como  muito 
bem  disse  o  illustrado  Sr.  l)r.  Amaro  Ca- 
valcanti em  uma  de  suas  estimadas  obras, 
creio  que  na — A  Reforma  Monetária. 

Nem  podia  ser  de  outra  maneira,  porque 
aquelles  que  tivessem  dividas  a  pagar  no 
estrangeiro,  não  iriam  comprar  no  mercado, 
por  mais  preço,  o  ouro  que  podiam  obter  ao 
par  levando  ao  Banco  os  bilhetes  a  troco. 

Portanto,  por  duas  razões  não  se  pôde 
fazer  a  conversão  ao  cambio  par  :  Ia,  pela 
impossibilidade  de,  na  época  actual,  fazer  o 
paiz  o  avultado  empréstimo  de  75  milhOes 
de  libras;  2a,  porque,  quando  mesmo  se  fi- 
zesse a  conversão  ao  par,  o  regimen  metal- 
lico não  offereceria  garantia  de  estabilidade, 
visto  como  teria  sido  feita  por  uma  taxa  es- 
tranha á  verdade  da  situação  económica. 

Mas,  na  impôs  ;ibilidade  de  fazer-se  a  con- 
versão ao  cambio  de  27,não  se  poderia  fazer 
ao  cambio  corrente,  pelo  valor  real  do  cur*i 
da  moeda  ?  Para  isso  precisaríamos  também 
de  quarenta  o  tantos  milhões  de  libras,  argu- 
mento que  basta  enunciar  para  banir  a  idéa 
da  conversão,  porque  só  em  condições  des- 
vantajosas poderiamos  levantar  tão  avultado 
empréstimo. 

Dada,  porém,  a  hypathese  do  fazer-sc  a 
conversão  pelo  valor  real  do  curso  de  no-so 
meio  circulante,  desde  que  a  taxa  cambial 
não  fosso  obra  do  artificio,  de  operações  fi- 
nauceiras  para, propositadamente, fazer  subir 
o  cambio;  desde  que  realmente  exprimisse  a 
verdadeira  situação  económica  do  paiz,  tra- 
duz indo-so  pela  superioridade  do  valor  da 
exportação  sobre  o  da  importação,  eu  penso, 
haveria  garantia  na  estabilidade  da  moeda 
sã.  Podia  cm  um  o;i  em  outro  anno  corre- 
rem mal  as  cousas,  decrescer  a  exportação, 
escoar-so  algum  ouro  para  fora  do  paiz, 
mas,  seguramente,  este  çstado  de  cousas  não 
se  normalizaria  e,  de  novo,  no  anno  sutee- 
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quente,  tudo  entraria  em  seus  cixo3,  porque 
o  que  6  de  esperar  nos  paizes  novos  e  ricos 
6  o  augmento  sempre  crescente  da  expansão 
das  forças  produetoras. 

A  conversão  ao  cambio  corrente  não 
prejudicaria  a  quem  quer  que  Tosse,  nem 
mesnii  alteraria  os  contractos  cujos  objectos 
tivessem  por  cumprimento  obrigações  pe- 
cuniárias, pelo  que  nonhuua  das  partes  te- 
ria prejuizo. 

Conseguinteniento,  a  conversão  pelo  va- 
lor roal  do  curso  la  moe  la,  não  pôde,  com 
justiça,  ser  atacada  de  do>honesta.  Assim 
dispuzessemos  nós  do  ouro  necessário  para 
essa  operação,  não  por  empréstimo,  que  o 
paiz  só  tinha  a  lucrar  com  ess i  medida  de 
alto  valor  social,  económico  e  financeiro . 

No  que  não  se  deve  pensar  é  na  conver- 
são com  a  quebra  do  padrão  abaixo  do  va- 
lor real  do  curso  do  papel  inconvoísivel. 
Isso  sim,  seria  uma  immoraiidade,  um 
attentado,  um  roubo;  seria  o  Congresso, 
por  exemplo,  decretar  que  o  que  eu  tenho 
no  bolso  e  vale  30  passa  se  a  valer  24. 

Foi  uma  das  vantagens  que  trouxe  o  Con- 
vénio de  Taubaté,  orientar  a  opinião  pu- 
blica, om  vista  «ias  discussões  havidas,  que 
não  conviuh  i  a  conversão  do  papel-moéda 
peia  moeda  metallica  com  quebra  do  padrão 
abaixo  do  cambio  do  dia.  (Pausa.) 

Os  milhões  da  Caixa  do  Conversão  da  Re- 
publica Argentina  toem  deslumbrado  os  co- 
ripheus  da  conversão  do  nossj  papel  de 
curso  forçado,  que  apontam  triumphantos, 
como  causa  do  pasmoso  desenvolvimento 
que  tem  ti  ío  esta  Republica,  a  institiiçãu 
da  Caixa  de  Conversão  e  afixação  do  cambio 
a  uma  taxa,  correspondente  á  nos  a  e  1 1  7/8. 
Mas,  senhores,  penso  que  lia  uma  perfeita 
illusão  nesta  crença.  Não  foi  a  Caixa  de  Con- 
versão, não  foi  o  decreto  que  obstou  a  valo- 
rização do  moio  circulante  desta  Republica, 
que  fomentaram  os  prodigios  da  expansão 
económica  que  ella  tem  tido  nestes  últimos 
ann's.  Ao  contrario:  a  Caixa  de  Conversão 
hoje  guarda  os.  milhões  que  tanto  deslum- 
bram os  apóstolos  da  conversibil idade,  ao 
cambio  d  j  \2  ou  15,  devido  aogranie  excesso 
do  valor  da  expor  tição  dessi.  Uopublica  nos 
três  annos  de  1U0M,  1<J04  e  1905. 

Ksso  excess  >  do  valor  da  exportação  foi 
nesses  três  últimos  annos  superior  ao 
do  valor  exportado  nos  sete  últimos  annos 
antecedentes.  Antes  disso,  a  Caixa  de  Con- 
versão não  produziu  resultado  algum  ;  nos 
primeiros  annos  de  sua  fundação  dou  resul- 
tado negativo. 

Foi  só  depois  do  augmonto  pasmoso  da 
pioducçao  iiO*tre*  annos  preditos,  augraen- 
to  que  coincidiu  com  a  valorizaçto  da 
refefida  preducção,  em  consequência  da 
gu'en»a  do  Oriente,  da  secca  da  Austrália  e 


das  más  colheitas  da  Rússia  e  Estados  Unidos, 
que  começou  o  ouro  a  affluir  para  a  Caixa 
de  Conversão  argentina,  ató  que  em  março 
do  c  orrente  anno  chegou  a  bonita  somma  de 
cem  milhões  do  pezos  ou  85  milhões  de  libras. 
Mas  a  Camará  devo  ter  em  alta  conside- 
ração que  esse  ouro,  que  guarda  a  Caixa  de 
Conversão  argentina,  não  é  o  resultado  de 
um  empréstimo  externo  ou  interno,  que  se 
tem  do  pagar,  mais  tardo  ou  mais  cedo,  ao 
dono,  cornos  respectivos  juros;  é,  sim,  o  re- 
sulta Jo  da  economia  nacional,  dos  grandes 
saldos,  do  valor  da  exportação  sobre  o  da 
importação,  que  ó  única  base  solida  sobre 
que  repousa  a  garantia  da  estabilidade  do 
regimen  metálico. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Saldos  tinha  a  Repu- 
blica Argentina  ha  muitos  annos,  e  o  camioio 
era  baixo. 

O  Sr.  Wenceslau  lísco  bar— Além  disso, 
cumpre  ponderai*  quo  o  mecanismo  da  Caixa 
de  Conversão  argentna  6  muito  di Aferente 
do  mecanismo  da  Caixa  que  o  projecto  em 
discussão  pretende  trear.  A  Caixa  de  Con- 
versão na  Republica  Argentina  é  uma  insti- 
tuição governamental,  .egundo  a  qual  a 
nação  tomou  o  compromisso  do  converter 
todo  o  papel  de  curso  forçado  ã  razão  de  44 
centavos  ouro  por  um  poso  papel  de  cem 
centavos.  Houve,  portanto,  quebra  do  pa- 
drão, cujo  par  foi  fixado  em  227  %,  cor- 
respondente ao  nosso  cambio  de  11,  7/8. 

Pelo  projecto  om  discussão  não  ha  quebra 
do  nossj  padrão  e  nem  o  Governo  toma 
obrigação  alguma  do  converter  o  nosso  pa- 
pel ie  curso  forçado  a  taxa  de  15.  Leva-o 
quem  quizer  á  Caixa  de  Conversão,  sem  que 
para  isso  h  ija  obrigação  legal. 

A  lei  argentina  obsta,  do  facto,  as  oscil- 
laçõos  do  cambio,  porque  fixou  o  par  a 
2  i7  %,  dispondo,  para  conter  a  baixa,  de 
ouro  bastante  para  offerecel-o  â  venda 
quando  houver  excesso  de  procura  de  cam- 
biaes  sobre  a  oíTorta.  Pelo  projecto  em  dis- 
cussão não  ha  quebra  de  padrão,  por  conse- 
gui nre  continuarão  as  íluetuações  do  cambio 
internacional,  para  cuja  fixidez  em  nada 
ábsoiutamento  influo  o  cambio  fixado  para 
o  ouro  qoe  for  depositado  na  Caixa,  o  qual, 
mes  i  no,  não  d  destinado  a  venda  quando  co- 
mece o  cambio  a  descer  abaixo  de  15  por 
causa  do  excesso  do  procura  de  cambiaes 
sobre  a  offerta.  Assim  6  que  nem  a  queda 
abaixo  da  taxa  de  15  pôde  evitar. 

Devo  deixar  bem  accentuado  que  também 
sou  partidário  do  resgato  do  papel-moeda 
pela  moe  ia  metalli  a,  como  não  pôde  deixar 
de  sor  todo  brazileiro  que  tiver  sincero  in- 
teresse pe'o  bem,  progres  o  e  desenvolvi- 
mento de  seu  pais  ;  devo  declarar,  até»  que 
vou  mais  longe,  que  não  sou  daquelles  que 
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entendem  que  a  conversão  só  pôde  ser  feita 
ao  cambio  par .  A  meu  ver,  penso,  que  pôde, 
perfeitamente,  se  realizar  com  a  quebra  do 
padrão  monetário  pelo  valor  real  do  papel 
moeda,  desde  quo  o  cambio  a  que  elle  es- 
tiver não  seja  o  resultado  de  algum  arti- 
licio  ;  de  operação  íinanceira  para  o  elevar; 
que  si\ja  a  expressão  da  verdadeira  situação 
económica,  e  que  est  i  forneça  recursos  des- 
assombradamente para  os  pagamentos  de 
todos  os  nossos  compromissos  externos. 
Nestes  termos  não  ha  improbidade  na  con- 
versão, porquo  os  contractos  que  se  resol- 
verem no  cumprimento  de  obrigações  pe- 
cuniárias não  causarão  prejuízo  a  nenhuma 
das  partes. 

Todo  nosso  esforço,  pois,  para  attingirnios 
este  desideratum,  deve  ser  no  sentido  de 
concorrermos,  como  representantes  da  nação, 
o  quanto  em  nós  estiver,  para  o  augmento 
da  expansão  das  forças  produetoras  ('o  paiz; 
trabalharmos  para  reforçar  os  fundos  de 
resgate  e  de  garantia  ;  fazermos  rigorosas 
economias,  de  modo  a  tornar  uma  verdade 
o  equilíbrio  orçamentário. 

Não  economias  como  as  que  so  teom 
feito  nos  ultimo  *  tompos;  pois  a  verdade 
é  quo  o  Governo  tem  gasto  nababesca- 
meute,  tem  vivido  em  uma  roda  viva  de 
lestas,  bailes,  recepções,  pic-nicsy  banquetes, 
omfim,  de  apparatosas  ostentações  sup^r- 
lluas,  a  titulo  do  confraternização  ameri- 
cana, sem  so  lembrar,  siquor,  de  mandar 
um  ceitil  aos  nossos  irmãos  do  norte  que 
foram  íiagellados  pelas  innunduçõos  do  rio 
S.  Francisco,  grande  numero  dos  quaes  es- 
tará, com  certeza,  lutando  com  a  miséria, 
com  a  própria  fome. 

No  dia  da  desgraça,  lia  de,  porém,  a  Re- 
publica, lembrar-se  delles,  para  serem  os 
primeiros  atirados  a  frente  do  inimigo  como 
carne  para  o  canhão. 

Vou  terminar,  porque  o  Sr.  Presidente 
acaba  de  me  lazer  signal  do  que  o  quarto 
de  hora  de  xolerancia,  que  me  concedeu,  está 
lindo. 

Antes,  porém,  do  deixar  a  tribuna,  cum- 
pre-me  pedir  á  Camará  desculpa  de,  por 
mais  tempo  do  que  suppunha,  ter  abusado 
de  sua  preciosa  attenção  (não  apoiados),  e, 
aos  mestres  em  finanças,  perdão,  pelas  fa- 
lhas, que,  porventura,  na  exposição  de  mi- 
nhas ideas,  de  minhas  doutrinas,  tenha  com- 
mettido;  perdão  que,  estou  certo,  não  me 
negarão,  assim  como  justiça  aos  meus  esfor- 
ços, a  meu  trabalho,  a  minha  patriótica  von- 
tada  do  acertar.  {Muito  bem;  muito  bem.  O 
orador  è  comprimentado  por  muitos  Depu- 
ados  presentes .) 


O  8r.  £Vre**i<leiite  —  Fica  a  di>- 
cussão  adiada  pela  hora. 

Passi-se  a  2*  parte  da  ordem  do  dia. 

K'  annunciada  a  discus  Áo  única  do  ]»r^ 
jooton.  115,  de  1903,  aucorizando  o  l'od«r 
Executivo  a  conceder  ao  engenheiro  de  V 
classo  da  listrada  do  Ferro  Ce* j trai  do  Hrazil 
Henrique  Simão  Tamm,  prorogação  pjr  um 
anno,  sem  vencimentos  na  licença  em  cujo 
goso  so  acha. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  6  encerrmh 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  sem  debato  encerrado  cm  2*  discus^ã  j  »» 
seguinte  artigo  único  do  projecto  u.  137,  de 
1906,  autorizando  o  Presidente  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Ulteriores  o  credito  de  1 15:453#877.  suppl*  - 
raentar  a  verba  n.  28  do  art.  2a  da  l?i 
u.  1.453,  de  3'J  de  dezembro  de  I9i5,  para 
pagamentos  de  despesas  cora  aulas  sippl> 
montares  no  Internato  e  Externato  dó  Gy- 
mnasio  Nacional,  ficando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  discussão  única  do  pare- 
c.t  n.  120,  do  UM),  sobre  emendas  ofíere<i- 
das  na  2a  discussão  do  projecto  n.  58,  de 
1904,  que  reforma  as  tarifas  das  Alfandegai*. 

O  Sr.  I^i-esidente — Tem  a  palavra 

o  Sr.  Adolpho  Gordo. 

O    is-»!*.    AxlolpUo    Gordo    vem 

justificar  um  requerimento  e  fazer  ao  íuev 
mo  tempo  ligeiras  considerações  sobre  ai 
linhas  goraos  do  projecto  em  debate,  aguar- 
dando a  3tt  discussão  para,  então,  apreciar 
detida  e  minuciosamente  cada  uma  das  su;n 
disposições. 

A  tarifa  em  vigor,  cuja  existência  data, 
apenas,  de  19  de  março  de  1900,  e  franca- 
mente proteccionista;  a  que  está  em  debate, 
pela  elevação  excessiva  de  todos  os  direito* 
aduaneiros,  é  ullra-proteccionista . 

O  orador  diz  quo  comprehende  os  nobrvs 
e  elevados  intuitos,  querelo  illustre  autor  do 
projecto,  como  da  honrada  Commissâo  de 
Finanças: — querem  provocar  um  desenvul- 
vi mento  serio,  progressivo  das  forças  ]>r«>- 
duetivas  nacionae-,  atim  de  que  se  opero 
uma  completa  transformação  económica  im 
paiz  c  a  sua  emancipação  em  laco  tio  es- 
trangeiro. 

Todo  o  paiz  novo,  em  formação,  neces  iti 
de  tarifas  proteccionistas  aduaneiras,  para «» 
sou  desenvolvimento  económico:  o  orador  £ 
proteccionista,  mas  proteccionista  ornar- 
mos, parecendo-lhe  que  o  único  sysáenn 
proteccionista,  quo  pôde  produzir  beneficia 
e  não  desastres  para  o  paiz,  e  esse  que 
Caunes  qualifica  de  racional. 

O  legislador  deve  proceder  com  o  máximo 
critério  na  confecção  das  tarifas  aduaneiras 
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dando  a  cada  uma  das  industrias  a  medida 
de  protecção  indispensável  para  que  possa 
lutar  contra  a  similar  estrangeira. 

Para  h>so  é  indispensável  um  inqu-eçito 
prévia  sobre  o  custo  da  prodncção  no  paiz  e 
do  estrangeiro,  examinando-se  os  elementos 
que  iuíiuem  no  trabalho,  a  produetividade 
dos  operários,  custo  da  matéria  prima,  pre- 
gos de  transporte,  encargos  públicos  etc,  e, 
feito  esse  inquérito,  deve  a  industria  nacio- 
nal ser  protegida,  tanto  quanto  seja  neces- 
sário, para  nào  ser  esmagada  pela  estran- 
geira e  para  que  contra  ella  possa  lutar. 

O  paiz  tem  tudo  a  lucrar  com  essa  luta 
—  coUocaudo  os  duas  industrias  rivaes  em 
lace  uma  da  outra,  e  tem  tudo  a  perder, 
impedindo  a  importação  estrangeira,  com 
uri  tas  elevadíssimas. 

Com  cffoito  :  estabelecer  um  regimen  de 
exagerados  direitos  aduaneiras  é  provocar  o 
contrabando  que  já  impera,  aliás,  no  paiz, 
desviando  uma  parte  da  remia  publica,  cal- 
culada em  mais  do  30  % . 

K'  provocar  a  falsificação  dos  produetos 
estrangeiros,  sacrificando  muitas  vezes,  a 
saúde  publica,  pela  introducção  nos  artigos 
alimentícios  ou  plarmaceuticos  de  elemen- 
tos nocivos.  Vinhos,  licores,  coguacs,  conser- 
vas aliraonticias,  produetos  pharmaceuticos, 
perfumarias,  tudo  se  falsifica  abertamente 
no  paiz,  o  a  Union  des  Fabricants  de  Pariz, 
sõ  em  S .  Paulo,  já  propoz  cerca  de  88  pro- 
cessos de  falsificação. 

Essas  falsificações  causam  enorme  damno 
ás  industrias  verdadeiramente  nacionaes  e  o 
orador  refere  o  que  se  deu  com  o  Dr.  Nieo- 
láo  Pereira  de  Campos  Vergueiro,  de  S.Paulo, 
que,  depois  de  ter  empregado  um  grande 
capital  no  plantio  e  cultura  do  videiras  es- 
pmaos  e  de  ter  consoguido  um  vinho  excol- 
lente,  com  o  typo  de  Bourgogne,  na  opinião 
•los  entendidos)  viu  as  safras  de  sua  pro- 
priedade acctimularem-se  em  sua  adega  por 
»ão  encontrarem  comprador,  mesmo  pelo 
preço  do  custo,  porque  eram  olfrreeidos  no 
mercado  vinhos  com  rótulos  estrangeiros 
por  preço  muito  inferior. 

0  Dr.  Vergueiro  abmdouou  a  fabricação 
«lo  vinho,  tendo  enorme  prejuizo,  c  em  fo- 
lhfto-s  qun  publicou,  explicou  lealmente  o> 
motivos  do  seu  procedimento. 

0  regimen  d;)  tsrifas  excessivas  provoca 
represálias. 

1/  prociso  não  sj  esquecer  de  qu  t  a  fonte 
principal  de  riqueza  deste  paiz  é  o  cale, 
que,  por  si  só,  representa  mais  de  metade 
do  valor  de  toda  a  nossa  exportação.  E'  pre 
ciso  não  esquecer  ainda  de  que  ha  excesso  do 
producção  e  de  que  devemos  empregar  o  má- 
ximo esforço  em  que  se  faça  uma  propaganda 
consciente  parao  augmento  doseu  consumo  no 
estrangeiro.  K  comoé  possivolesse  aúgmen- 
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to  si  o  Congresso  ô  o  primeiro  a  impor  taxas 
prohibitivas  sobre  os  produetos  provenientes 
do  estrangeiro,  que  podem  dar  logar  a  re- 
presálias. 0  orador  aprecia  os  direitos  sobre 
a  cerveja  e  outros  produetos  da  Allemanha. 

0  r  'gimen  do  ultra-proteccionismo  reduz 
a  importação  e  por  isso  mesmo  a  renda  adua- 
neira, o  é  precisamente  no  momento  em  que 
o  nosso  paiz  precisa  entrar  definitivamente 
no  regimen  de  orçamentos  equilibrados, 
afim  de  impedir  as  fluetuações  do  cambio, 
abaixo  da  taxa  lixada  no  projecto  relativo  á 
Caixa  de  Conversão,  que  o  Congresso  intenta 
reduzir,  em  grande  parte,  a  renda  adua- 
neira. 

O  orador  ô  proteccionista,  mas  era  termos. 

Si  o  proteccionismo  tem  por  fim  o  desen- 
volvimento das  forças  produetivas  do  paiz, 
cumpro  que  esse  desenvolvimento  seja  har- 
mónico, nào  se  alterando  o  equilibrio  nor- 
mal das  differentes  industrias,  com  prote- 
cções contradictorias,  amparando-se  as  que 
forem  verdadeiramente  nacionaes,  e  especial- 
mento  as  que  constituirem  as  fonte*  prin- 
cipaes  da  nossa  riqueza.  A  protecção  ás  in- 
dustrias artiticiaes  é  um  contrasenso  e  um 
desastre;  dosastro  para  o  erário  publico  o 
para  o  píovo. 

Diz  o  orador  que  não  pôde  bem  compro- 
hender  a  orientação  do  illusxre  autor  do 
projecto,  augmentando,  para  algumas  in- 
dustrias, os  direitos  sobre  a  obra  prima  im- 
portada do  estrangeiro,  e  reduzincto-os,  para 
outras. 

Entende  que  a  discussão  do  projecto  deve 
ser  adiada,  por  dous  motivos  : 

0  Congresso  não  deve  cogitar  de  imposi- 
ções aduaneiras  excessivas,  sobretudo  sobre 
géneros  de  alimentação,  considerados  de 
primeira  necessidade,  antes  do  resolvida  a 
questão  dos  fretes  do  transportes  terrestres 
o  mar ít imos. 

Refere-se  longamente  aos  fVetes  das  es- 
tradas de  ferro  e  dos  navios  nacionaes,  e  diz 
que  a  disposição  consagrada  no  art.  13,  pa- 
ragrapho  único  da  Constituição  Politica, 
comfjuanto  inspirada  em  nobres  intuitos, 
quaes  o  de  promoveu1  o  desenvolvimento  da 
nossa  marinha,  o  amparal-a  contra  a  pode- 
rosa marinha  estrangeira,  só  tem  produzido 
resultados  desastrosos  para  o  commercio, 
para  a  industria  e  para  a  agricultura  do 
vários  Estados,  tão  elevados  são  os  fretes  da 
nossa,  marinha  mercante. 

E  para  dar  um  golpe  de  morte  nas  peque- 
nas emprezas  de  navegação,  para  impedir 
que  continuem  os  navios  de  pequeno  calado, 
que  prestam  serviços  á  lavoura  e  ao  com- 
mercio do  paiz,  e  proteger  as  emprezas  po- 
derosas, o  projecto  isenta  de  quaesquer 
direitos  os  materiaes  importados  pelas  com- 
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panhias,  cujo  material  naval  for  de  valor 
superior  a  3.000:000,s000. 

Estabelecer  tarifas  elevadas,  antes  de  sor 
resolvida  a  questão  dos  fretes  de  Transporte, 
é  fazer  com  que  a  vida  ainda  fique  mais 
cara  do  que  está. 

Um  outro  motivo  legitima  o  adiamento  : 
a  Camará  acaba  de  iniciar  o  debate  do  pro- 
jecto que  intenta  estabilizar  o  cambio  em 
uma  taxa  relativamente  baixa,  o  não  póvíe 
haver  protecção  mais  efficaz  do  que  es>a 
para  o  trabalho  nacional .  Accrcsoe  qm  o 
projecto  de  tarifa-?  se  ba«ea  no  cambi;  de  12, 
e  o  projecto  da  Caixa  de  Conversão  fixa-o 
em  15. 

0  orador,  depois  de  ler  um  requerimento, 
conclue  o  seu  discurso  dizendo  que  appelia 
para  o  patriotismo  da  Camará,  afim  do  que 
ella  tome  uma  deliberação  que  « o.isult  j  o* 
verdadeiros  interesses  do  paiz.  A  vida  já 
está  muito  cara  e  o  Cmgrjsso  não  tem  o  di- 
reito de  tornal-a  insupportavel,  sobretudo 
para  os  desprotegidos  da  fortuna. 

(Muito  bem,  muito  bem.  O  orador  c  felicita- 
do por  seus  collegas.) 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que,  sem  prejuizo  da  discussão, 
fique  adiada  a  votação  do  parecer  n .  120, 
de  1006,  por  60  dias,  quando  o  Congresso 
deve  já  se  ter  pronunciado  sobre  a  ereaçào 
da  Caixa  de  Conversão. 

Sala  das  sessões,  20 de  agosto  de  1906.— 
Adolpho  Gordo. 

O  Sr.  F*ire«itlente— A  ultima  cha- 
mada demonstrou  a  não  existeucia  de  nu- 
mero no  recinto,  para  se  continuar  na< 
votações.  O  requerimeato  do  nobre  Depu- 
tado não  pôde,  pois,  ser  sibmettido  a  vo- 
tação ;  fica  prejudicado. 

Continua  a  discussão. 

O  Sr.  «João  .Lulas  Avives— Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  Preaidonte— Tem  a  palivra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr  «João    íuixlx  Alven  (•)  — 

Sr.  Presidente  devo  uma  ligeira  resposta  ás 
brilhantes  considerações  que  acabam  de  ser 
feitas  pelo  illustro  collega,  representante 
deS.  Paulo,  o  >r.  Adolpho  Gordo,  relativa- 
mente ao  projecto  de  tarifas  que  tive  a 
honra  de  submeucr  á  consideração   da  ia- 

(')  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo 
orador. 


mara  dos  Deputados  no  decurso   da  sessi 
de  1904. 

Começo  por  declarar,  Sr.  Presidente,  que 
a  tarifa  em  debate  não  é.  como  aiiirmou  o 
nobre  Deputado,  ultra-protoccionista  e,  ra^ 
nos,  prohibitiva,  facto  que  nós  veriâcaremoi 
ser  verdadeiro  quando  se  travar  o  dobai* 
em  3a  discussão,  p;ira  o  qual  também  me  re- 
servo em  relação  ao  detalhe  de  cada  um; 
das  taxas  respectivas,  confrontando-as  com 
as  actuaes,  ou  as  da  tarifa  ou  dos  orça- 
mentos vigentes,  e  cornparando-as  coro 
aqui  lio  que  o  commerciante  pôde  pagar  em 
relação  ao  género  de  importação. 

O  Sr.  Wenceslâo  Escobar— E  ao  que  pa- 
gam nos  outros  paizes. 

O  sr.  João  Li  iz  Ar  a  es — Creio  que  não  Ur*- 
mos  vantagem,em  conduzir  o  ;ussunipto  para 
este  terreno,  parque  legislamos  para  ih*' 
não  para  os  outros  paizes. 

O  Sr.  Wenceslâo  Escobar—  Para  evitar 
represálias . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  O  projecto  i", 
como  disse,  co  no  quer  o  nobre  Deputado, 
por  S.  Paulo,  proteccionista  em  termos. 

As  taxas  elevadas  peio  projecto  inciden 
em  sua  quasi  totalidade  sobre  "producttxqu* 
a  industria  nacional,  tomada  a  palavra  o* 
sua  accepçào  mais  lata,  pôde  fornecer  d* 
prompto  ao  mercado  interno.  A  preocupa- 
ção primordial  do  autor  do  projecto  foi  asse- 
gurar ao  trabalho  agricola,  á  industria  p^ 
toril  e  extractiva  e  como  consequência  ** 
industrias  manufactureiras  que  aproveita- 
rem as  matérias  dessas  industriado  merca  to 
nacional. 

Não  me  preoceupei,  Sr.  Presidente,  com 
a  orotecção  ás  chamadas  industrias  aruti- 
ciaes,  entre  as  quaes  citou-se  a  dos  pho^pho- 
ros  ;  ao  contrario,  prosu^ei  elevai*  a  taxa 
sobre  a  madeira  importada  para  a  fabrica- 
ção das  caixas  e  palitas  para  phosphoro*,  jus- 
tamente para  obrigar  os  fabricantes  a  íaze- 
rem  uso  da  madeira  nacional. 

Km  relação  á  cerveja,  segundo  um  aparte 
que  acabo  de  ouvir,  devo  dizer  que  o  meu 
projecto  não  alterou  a  tarifo,  manteve  o 
statu  quo. . . 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Pelo  statu  qv.o  a  ta- 
rifa não  ê  a  mes  .na. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  A  consuri  nã.* 
será  ao  meu  projecto,  mas  á  tarila  vigenV- 
de  alguns  annos  a  esta  parte. 

OSí:.  Serzedkllo  Coiírea  —  K  si  a  tariía 
protegeu  a  cerveja,  fez  muito  bem,  porqu? 
nós  .á  a  produzimos  magnifica. 

O  Sr.  João  Lujz  Aaves  — -  Sãa  discuta  a 
questão  da  industria  nacional  e  artiticial. 
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Já  sobre  este  assumpto  tive  occasião  de  ma- 
nifestar a  minha  opinião  e  não  discuto,  por- 
qua,  como  dis<e,  a  minha  preoccu pagão  ca- 
pital foi  a  protecção  daquelles  três  ramos  da 
industria,  e  consequentemente  a  industria 
manufactureira,  a  quem  aproveita  esta  pro- 
tecção. 

Jamais  me  repugnou  que  entrasse  no  paiz 
a  matéria  prima  e  o  braço  estrangeiro,  ao 
confeccionar  o  projecto  de  tarifas,  que  su- 
bra  tti  á  consideração  da  Camará.  Tal 
projecto  não  é  producto  do  meu  esforço 
pessoal ;  era  impossível  que  ou  isoladamente 
organizasse  um  trabalho,  que  se  occupa  de 
um  assumpto  complexo  e  dos  mais  di Meeis. 
O  que  eu  fiz  foi  aproveitar  os  dous  bri- 
lhantes relat  rios  de  duas  importantes  cora- 
ra issões  compostas  de  industriacs  e  coramer- 
ciantes,  uma  nomeada  pelo  Sr.  Ministrada 
Fazenda  e  presidida  a  principio  pelo  Sr.  De- 
putado Anisio  do  Abreu,  depois  pelo  Sr.  Se- 
nador Feliciano  Penna  e  depois  pelo  Sr.  De- 
putado Francisco  Bernardino,  e  outra  no- 
meada pela  Associação  Commercial  do  Rio 
de  Janeiro  e  prosidida  e  dirigida  admiravel- 
mente em  seus  trabalhos  pelo  meu  nobre 
coliega,  o  Sr.  Serzedello  Corrêa,  represen- 
tante de  Matto  Grosso. 

Esses  dous  trabalhos,  resultado  de  longa  e 
ampla  discussão  de  interessados  —  commer- 
ciantes  de  um  lado  e  industriaes  do  outro  — 
producto  de  longo  inquérito  de  ambas  as 
commissões,  durante  um  longo  espaço  de 
tempo,  serviram  de  base  ao  projecto  que 
formulei  e  ora  em  debate  nesta  Casa. 

Em  regra,  elle  não  é  mais  do  que  a  con- 
substanciação,  a  syntheso  das  convulsões  a 
que  chegaram  por  feliz  accôrdo  as  duas  com- 
missões, sendo  que  uma  tinha  sido  nomeada 
com  intuitos  diametralrnento  oppostos  aos 
que  ellateve  em  vista. 

0  Sr.  Serzedello  Corrêa — Apoiado  ;  com 
intuitos  diametralmente  oppostos. 

0  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Nelie  algumas 
alterações  fiz,  obedecendo  ao  meu  critério 
particular,  em  relação  á  producção  agrí- 
cola e  á,  producção  pastoril  do  paiz. 

Consequentemente  este  projecto  não  é  um 
producto  leviano,  de  um  proteccionismo  ex- 
agerado, sem  methodo  e  sem  lógica;  é,  sim, 
o  resultado  de  estudos  de  homens  compe- 
tentes e  interessados  no  assumpto,  trazido 
ao  conhecimento  da  Camará  dos  Deputados 
pelo  obscuro  representante  de  Minas  (não 
apoiados),  convencido  de  que  assim  prestaria 
!  relevantes  serviços  á  situação  económica  da 
|  Pátria,  indo  ao  encontro  da  defesa  da  pro- 
teção nacional. 

Nem  me  apavoram,  Sr.  Presidente,  as 
consequências  apontadas  pelo  nobre  Depu- 
ro por  S.  Paulo,  primeiro,  porque  o  pro- 


jecto não  è  ultra-proteccionista,  elle  está. 
nos  moldes  do  proteccionismo  racional  e 
moderado  a  que  S.  Ex.  alludiu  e  ao  qnal  se 
acha  filiado ;  segundo,  porque  não  é  a  ele- 
vação de  algumas  taxas  de  géneros  de  pro- 
ducçã3  nacional  que  ha  de  determinar  o 
desenvolvi  nento  ao  contrabando  que  infe- 
lizmente existo  em  nosso  naiz. 

E  seria  uma  confissão  de  impotência  do 
nosso  mecanismo  tisc  ú  deix  irmos  de  favo- 
recer a  protecção  aduaneira  a  certos  pro- 
duetos  pelo  augmonto  possível  do  contra- 
bando estrangeiro. 

O  Sa .  Serzedello  Corrêa —  Nó6  não  te- 
mos protecção  na  seda  ;  e  entretanto  é  na 
seda  que  o  contrabando  é  escandaloso,  im- 
moral  e  enorme.  (Apoiados  geraes.) 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— A  falsificarão  njLo 
o*  o  producto  da  protecção  aduaneira :  ô  .  o 
producto  dessa  ganância  insaciável  de  enri- 
quecer a  tolo  transe,  ainda  mesmo  com  sa- 
crificio  da  vida  de  seus  semelhantes  e  para 
e!la  o  remedi"  existe  na  lei,  quer  se  trate 
da  falsificação  interna,  pela  punição  dos  fal- 
sificadores, quer  se  trate  de  falsificação  ex- 
terna cora  relação  aos  géneros  verificado? 
nocivos  á  saúde  publica. 

As  represálias  aduaneiras  não  aa  tomo, 
primeiro,  porque  o  projecto  não  é  ultra,  pro- 
teccionista, é  simplesmente  proteccionista 
modera  lo  em  relação  a  produetos  que  temos 
no  paiz.  E  seria  interessante  politica  inter- 
nacional hodierna,  confessarmos  o  temor  de 
represálias,  para  abandonarmos  a  politica 
proteccionista,  que  é  o  recurso  de  todos  os 
paizes  na  legitima  defesa  da  sua  pro- 
ducção. 

Discuti  longamente  o  anno  passado  esta 
questão  e  senti  que  em  nosso  principal  pro- 
ducto —  o  cafó  —  não  eram  do  temer-se  as 
represálias,  primeiro,  porque,  incontestavel- 
mente, nós  temos  desse  producto  o  quaai 
monopólio  mundial ;  segundo,  porque  *sse 
producto  ó  necessário  ao  consumo  das.  nações 
que  o  importam,  fornecendo-lhes  maia  do 
que  a  nós  lucros  abundantíssimos ;  terceiro, 
que,  si  os  Estados  Unidos,  por  exemplo,  não 
tributam  o  nosso  café,  não  o  fazem  como 
um  favor  ou  concessão  especial  ao.  Brazil, 
mas  fazem-n'0,  principalmente,  porque  o 
excesso  de  rendas  determina  a  desnecessi- 
dade de  semelhante  tributação,  e  porque  a 
importação  do  café  produz  resultados  e 
lucros  extraordinários  para  os  seus  benefi- 
ciadores e  revendedores  naquella  nação ;  e, 
finalmente,  si  a  França  tributa  o  cafó,  não 
o  faz  como  represália  ao  Brazil,  mas  como 
fonte  indispensável  de  seus  orçamentos. 

Demais,  como  temermos  a  represália.. em 
um  género  de  que  temos  quasi  o  raoao|È*kfc 
no  momento  actual,  em  que  todas  as  nações 
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travam  a  mais  tremenda  das  lutas  economi 
cas  pelos,  seus  produetos  ?  Ao  coutrario,  o 
jprojécto  que  fosse  ultra-opposieionista  vinha 
afastai*  a  represália  pelo  systema  de  con- 
cessão aos  paizos  que  entrassem  em  accòrdo 
comnoseo  em  relação  ao  consumo  do  café  e 
sua  propaganda,  istj  e\  forçaríamos,  por 
unia  tarifa  aduaneira  alta  para  os  respecti- 
vos produetos,  um  accòrdo  que  viesse  bene- 
ficiar a  producçao  nacional. 

Si  o  paiz  a  lizes.se  represália  contra  o 
café  brazileiro,  nós  lho  responderíamos  cum 
a  represália  contra  seus  próprios  produ- 
etos ;  si  esse  paiz  fosso  a  Allemanha,  por 
exemplo,  lho  responderíamos  com  a  repre- 
sália contra  todas  as  suas  manufacturas. 

Quem  perderia  na  luta  l  Certamente  nào 
seria  o  Brazil  porque  o  consumo  de  café 
havia  de  se  dilfundir  nos  outros  paizes,  e  a 
Allemanha  veria  inchado  o  Brazil  no  mo- 
mento em  que  a  posse  de  mercado ;  ê  a 
"grande  ambição  de  todos  os  povos  modernos 
êadeantados. 

0  projecto,  repito,  protege  as  industrias 
nacionaes  como  as  qualificou  o  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo;  e,  protegendo-as,  nào  des- 
curou o  seu  autor  dos  problemas  que  se 
prendem  a  protecção  aduaneira.  Elle  tem 
se  batido  mais  de  uma  vez  aqui,  tem  se  em- 
penhado junto  dos  poderes  competentes  para 
quo  se  resolva  o  problema  conuexo  dos  trans- 
portes terrestres,  fluviaesc  marítimos.  Nào 
na  duvida  que  a  solução  desse  problema  se 
Impõe,  é  inadiável,  eonf'orme,em  aparte.de- 
elarou  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo,  lv- 
forcemo-nos,  portanto,  para  ijue  seja 
quanto  antes  resolvido,  mas  não  sirva  elle 
nunca  de  motivo  para  nào  d  ar  mo  4  â  pro- 
ducçao nacional  a  protecção  de  que  carece, 
na  concurreucia  com  a  producçao  estran- 
geira nos  nossos  mercados  internos. 

Neste  particular,  seja-me  licito  dizer,  com 
o  dovido  respeito,  que  a  objecção  do  nobre 
Deputado  por  S.  Paulo  não  foi  logicamente 
deduzida,  porquanto  s.  Ex.  eonfessa-so  pro- 
teccionista actualmente,  apezar  das  diíftcul- 
cades,  da  camstia  dos  transportes,  e,  ao 
mesmo  tempo,  requer  adiamento  da  dis- 
cussão do  projecto  por  (50  dias,  nào  pela 
questão  do*  transportes,  mas  pela  questão 
da  Caixa  de  Conversão. 

O  adiamento,  peio  fundamento  de  estar- 
mos discutindo  a  creação  da  Caixa  de  Con- 
versão, reforma  cuja  magnitude  é  excusado 
encarecer,  também  não  se  justifica  em  rela- 
ção a  2*  discussão  ou  á  discussão  do  parecer 
em  causa. 

Demonstrou  o  honrado  relator  do  parecer 
de  modo  cabal  que  o  projecto  de  tarifas,como 
está  organizado,  foi  feito,  tendo  em  vista  a 
taxa  de  12.  Ora  si  a  Caixa  de  Conversão  pre- 
tende fixar  o  cambio  em  15,  a  tarifa,  como 


esta  proposta,  pó  1c  e  deve  ser  votada  cora  a 
base  de  12,  porque  o  correctivo  esta  na  tribu- 
taçàoem  ouro  que,  além  do  fomentar  a  prth 
ducçào  nacional,  augmenta  a  renda  do 
T  besouro. 

Do  mais,  Si'.  Prosidcute,  o  projecto  está 
com  a  discussão  encerrada ;  trata-se  sim- 
plesmente de  votar  as  emendas  oíTcrecida* 
em  2a  discus  ão,  o  anno  passado.  Votcmol-as, 
approvomol-as  ou  re  citomol-as,  mas  desem- 
baracenits  o  projecto  desta  quantidade  enor- 
me de  idéas  que  o  viera  ai  melhorar  muita* 
vezes,  desfigurando  outras,  afim  de  que, 
redigido  de  accòrdo  com  o  vencido,  impre*; 
e  distribuído  pelos  meus  nobres  coílegag. 
poss  \  elle,  dado  o  tempo  sufliciento  para 
estudo  c  meditação,  entrar  em  :íft  discu&ão. 
quando  a  Camará  já  não  estiver  preoccup;wk 
com  o  assumpto  ora  em  debate,  isto  0.  a 
Caixa  de  Conversão. 

O  quo  o  autor  do  projecto  pretende,  por- 
tanto, é  apeuas  adeantar  o  serviço  desta  dis- 
cussão do  parecer,  que  não  terá  outra  van- 
tagem sinão  a  de  obrigar-me,  como  agora. 
a  perturbar  a  atteação  dos  meus  nobres  n»i- 
legas  (não  apoiados  yeraes),  visto  que  nenhu- 
ma outra  emenda  poderá  ser  apresentada 
presentemente. 

Encerremos  e  votemos  o  projecto  cm  21 
discussão,  rejeitando  o  requerimento  de niru 
distincto  colíega  poi'  S.  Paulo  ;  aguardou** 
a  3a  discussão  para  amplamente  debaternu* 
o  assumpto  :  terei  ent.io  opportunid/ide  de 
mostrar  que  o  digno  Deputado,  Sr.  Adolplw 
Gordo,  está  em  quasi  todos  os  pontos  de  pleno 
accòrdo  commigo,  pois  S.  Ex.  é  um  proter- 
cionista  racional,  como  também  eu  me  prezo 
de  o  sor.  (Muito  bem  ;  muito  bem;  o  orador? 
coMpriinentado por  todos  os  collcgas  presenteia 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  c  en- 
cerrada ii  discussão  o  aliada  a  votação. 

O  Sr.  VreNideute — Estando  adi- 
antada a  hora,  designo  para  amanhã,  a  se- 
gui uto  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  projecto  11.  l£í. 
de  1900,  redacção  para  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  250.  de  1900,  determinando  que  a 
antiguidade  do  posto  de  alferes  de  João  Jost; 
da  Luz,  actualmente  tenente-coronel  com- 
mandante  do  4"  regimento  de  cavailaria,devf 
ser  contada  do  18  do  janoiro  de  13ti8,  srm 
direito  a  qualquer  remuneração  pecuniária 
(3a  discussão); 

V(, tacão  do  projecto  n.  33  A,  do  1905,  equi- 
parando os  vencimentos  do  sub-secretario  o 
dos  amanuenses  da  Escola  Polytechnica  a> 
dos  funecionarios  de  igual  categoria  das  Fa- 
culdades de  Medicina  e  de  Direito  (3a  tli* 
cussão); 
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Votação  do  projecto  n.  318,  do  1905,  deter- 
minando que  o  pagamento  da  differouca  do 
montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos  pro- 
cessos posteriores  ao*  decretos  ns.  1.388,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  o  1 .054,  da  20  de  se- 
tembro de  189^,  soja  feito  da  data  do  falleei- 
mento  dos  contribuintes  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n,  110,  d,>  190  >,  auto- 
rizando o  Poder  Executivo  a  conceder  ao 
engenheiro  de  l*  classe  da  Estrada  de  Ferro 
Central  do  Brazil,  Henrique  Simão  Tamm, 
prorogacão  por  um  anuo,  som  vencimentos, 
da  licença  em  cujo  goso  se  acha  (discussão 
única)  ; 

Votação  do  projecto  n.  137,  do  1900,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  do  U5:4!HS877,  supplementar  A 
verba  n.  28  do  art.  2o  da  lei  n.  1.453,  de 
M  de  dezembro  de  1905,  para  pagamento  de 
despozas  com  aulas  supplementares  no  In- 
ternato o  Externato  do  (rymnasio  Nacional 
W  discussão)  ;  %  ..   .    . 

Votação  do  projecto  n.  58,  de  1904,  que 
reforma  as  Tari ias  das  Alfmdegas  (.^dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2V  discussão  do  projecto 
n.  139,  de  1900,  troando  uma  eaua.de,  con- 


versão, especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  o  as  que  constam  do  art.  5°, 
entregando  cm  troca  bilhetes  ao  portador 
represantativos  do  valor  igual' ao  âas  moen 
das  de  ouro  recebidas  o  lixado  este  valor  em 
15  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis  e  dft 
outras  providencias  ;  com  votos  em  sepa- 
rado dos  Srs.  Serzcdello  Corroa;  Paula 
Ramos  e  Cornelio  da  Fonseca. 

3*  discussão  do  projecto  n.  143,  de  JfXKn 
redacção  pira  3a  discussão  do  substitutivo 
ao  projecto  n.  25(J,  de  1904,  cpeando  nas  Fa- 
culdades do  Medicina  do  Rio  do  Janeiro  o  da 
Bahia  uma  cadeira  de  clinica  de  moléstias 
tropicaes  o  dando  outras  proyidencia* ;  f  ^ 

«i»  discussão  do  projecto  n.  138,  d<r  lOÔfi; 
autorizando  o  Presidente  da  Republica 'li 
conceder  ao  bacharel  doso  Augusto *  Meira 
Dantas  o  premio  de  viagem,  do  accordo  com 
o  <  arts.  2ti  o  222  do  Código  de  Ensino-,  e 
lá  outras  providencias,  com  carecer'  d» 
Commissào  de  Instrucção  Publica  e  da  de 
Finanças,  procedendo  a  votação  do  requeri- 
mento do  sr.  Josó  Bezerra  (2*- discussão), 
para  o  qual  a  Camará  havia  concedido  dis- 
ponsa  de  interstício  para  3a  discussão.*      ;' 

Lovanta-se  a  sessão  ;ís  4  horas  e  2ti  n>ibur 
tos  da  tarde.  .       .-.    .  ^ 
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Presidência  do  8v.  Pautar  Guihtor/Um 


Ao  meio-dia  pracedo-se,  á.  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Arnol- 

-pho  Arovedo,  Thomaz  Aocioly,  James  Darcy, 
António  Bastos,  Luiz  íiualberto,  Paes  BaV- 
rcto,.  Aurélio  Amorim,  António  Nogueira, 
Dooelecio  de  Campos,  Luiz  Domingues  Wal- 
dejnir©  Moreira,  Sérgio  Saboya,  Bezerril 
Fonteoello,  Frodorico  Borges,  Tliomaz  Ca- 
valcanti. Gonçalo  Souto*  Alberto  Maranhão, 
Castra  Pinta,  AíTonso  Costa,  Virginio  Mar- 
ques, José  Bezerra,  Malaquias  Gonçalves, 
Pedro  Pernambuco,  Appollinario  Maranhão, 
Epaminonda*  «raeiadovArroxelkfcs  rtaiVão, 

•  8otf*igues  Dor  jn,  Xeiva. . João .  Santos^ .  Pe- 
toefca,, F^a^co,  Pinto-  Dantas  Augusto  de 
FtWQ&  Adalberto  P/edreira,  SjJvador  PJros, 

•^Ptíikl^tesauita.  Rodrigues,  Saldanha  vi3ar- 

-£Ía  EtfSg,  Bernarda  Harta»  Figueiredo  Jto- 
chá,  Pedro  do  Carvalho,  Lobo  JnrumcnhiJ 


Fidelis  Alves,  Rodrigues. Peixoto,  Paulino  de 
Souza* .Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascawv- 
nhas. Francisco  Veiga,  Bornardo  Monteiro, 
Hodolpbo  Ferreira,  Carlos  .  Peixoto  Filho, 
David  Campista,  João  Luiz  de  Campos^  João 
Luiz  Alves,  Bueno  do  Paiva,  AdalbertoFerraz, 
Garneiâ-o  de  Rezende,  Christiano  Brazil,  Ro- 
doipha  Paixão,  Olegário  -MacieL  Honorato 
Alves,.  Nogueira,  Manoel  Kulgencio,  .Carias 
Garcia,  Ferreira  Braga,.  Galeão  Carvalhal. 
Paulino  Carlos,  Altino  Arantes,  Adoljpho 
tforrto,  Kòdolphò  Sfiranda,  Palmeira  tfipper, 
Eduardo  Sócrates.  Serzedello  Corrêa,  Alencar 
Guimarães— Victor  do  Amaral,  Carvalho 
Chaves,  Paula  liamos,  Wenceslao  Eacobar, 
Diogo  Fortuna,  . Homero .  baptista ,  _ .  João 
Abott  e  Menezes  Dória.  (79). 
.  Deixam  de  comparecer- coro  causa  parti- 
cipada .oí.Sçs-  Jterraira*  Penna*-  Arthur 
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Lemos,  Hosannah  de  Olivaira,  Passos  Mi 
râridà,  tfcogerio  de  Miranda,  Costa  Rodrigues, 
Dunshèé  Abranches,  João  Gayoso,  Pereira 
Reis,  Simeao  Leal,  José  Peregrino,  Estacio 
Coimbra,  Esmeraldino  Bandeira,  Medeiros  e 
Albuquerque,  José  Marcellmo,  Coraelio  da 
Fouseca,  Júlio  de  Mello,  Angelo  Neto,  Ray- 
irnindp  de  Miranda,  Loovegildo  Filgueiras, 
Domingos  Guimarães.  Barbosa  Lima,  ileredia 
de  Sá,  MayrinU,  Piiélis  Alves,  João  ttaptista, 
Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britio,  Ribeiro  Junqueira, 
Calugeras,  Henrique  Salles,  Leite  de  Castro, 
B  amardes  de  Faria,  Wenoeslao  Braz,  João 
Quintino,  Lindolpho  Caetano,  Jesuino  Car- 
doso, Eloy  Chaves,  Cincinato  Braga,  Francisco 
Romeiro,  Valois  de  Castro,  Vidal  Ramos 
Júnior,  José  Carlos,  RiVadavia  Corrêa  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

È  sem  causa  os  Srs.  Jorge  de  Moraes,  Jus- 
tiniano Serpa,  Agripino  Azevodo,  Cunha  Ma- 
chado, José  Eusébio,  bhristino  Cruz,  Joa- 
quim Pires,  'Jpxquim  Cruz,  Arlindo  No- 
gueira, João  Lopes,  João  Cordeiro,  Graccho 
Cardoso,  Eloyde  Souzu?  Juvenal  Lamartine, 
Apollçnio  Zenaidés,  Paula  e  Silva,  Teixeira 
de  Sá,  João  Vieira,  Pereira  de  Lvra,  domin- 
gos Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Octávio 
Lessa,  Euzebio  de  Andrade,  Fausto  Cardoso, 
Oliveira  Valladão,  Joviniano  de  Carvalho, 
Miguel  Calmou,  Pedro  Lago,  Prisco  Paraíso, 
Bernardo  Jambeiro,  Tosta,  Bulcão  Vianna, 
Rocha  Leal,  José  I^nacio.  Leão  Vcl  oso, 
JoséMonjardim,  Torquato  More.ra,  Graouuo 
Neves,  Irineu  Macnado,  Bulhões  Marcial,  Sá 
Freire,  Alcindo  Guanabara.  Fróes  da  Cruz, 
Balthazar  Bernardino,  Américo  Wei'neck, 
Elysio  de  Araújo,  Jícurçin*  Lima,  Tupinia , 
tocles  de  Alnuida,  Ile.irique  Borges,  Barros 
Franco  Júnior.  Francisco  Botelho,  Viann  v  do 
Castelho,  Astolpho  Dutra,  Francisco  Ber- 
nardino, José  Bonifácio,  Camillo  Soares 
Filho,  Antero  Botelho,  Limouaier  (íodofredo, 
JRrannjsco-iBressaiw,,  Mello  Franco,  Epami-i 
nondas  Ottoai,  Nogueira  Jaguaribe,  Cardo3o 
de  Almeidai  Álvaro  de  Carvalho,  Alberto 
Sarmento,  Joaquim  Augusto,  José  Lobo,  Ro- 
drigues Alves  Filho,  Xavier  da  Almeida, 
Hermenegildo  de  Moraes,  Marcollo  Silva,  B  > 
nedieto  de  Souza,  Elys ju  Guilherme,  Campos 
Cartier,  Vespasiano  d )  Albuquerque,  Antunes 
Maciel,  Germano  Hasslocher,  Pedro  M  acyr, 
Simões  Lopes  o   Domingos  Mascarenhas I 

Abfre-so  a  sessão  ás  \2  horas  e   15  minutos 
da  tirde. 

E'  lida  e  sem  debato  approvada  a  acta  .da 
sessão  antecedente.. 

Passa-se  ao  .-expediente.    • 

-.  O  ^k~  .lames   Daroy    (1°.  Secre- 
tario) procede  à  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 
Requerimentos: 

Do  Dr.  Augu  to  de  Souza  Brandão,  leate 
substituto  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rio 
d  d  Janeiro,  pedindo  pagamento  de  vencimen- 
tos que  lhe  competem  pelos  motivos  que 
aliena.— A*  Commissâo  de  Finanças. 

Dos  empregados  da  Alfandega  da  Bahia, 
pedindo  equipararão  ca  porcentagem  que 
recebem  com  a  dos  empregados  da  Alfan- 
dega (ie  Pernambuco. — A*  Commissâo  de  Fi- 
nanças. 

Telegramma: 

Aracaju,  21  de  agosto  de  1906.—  Presidente 
('amara  Deputado*— Annunciada  para  hoje 
Ia  reunião  preparatória  assembléa  legisla- 
tiva convocada  extraordinariamente,  des- 
embargador Loureiro  Tavares  retentor  fro- 
verno  Esta  To,  j-ilíjo  cumonr  dever  commu* 
niçar  tal  assembléa  se  recomporá  indivijuus 
u\o  diplo  nados  nem  eleitas,  alguns  nem  to- 
tados  !  Eleição  feita  29  dezembro  ultimo, 
expedidos  dipljmas,  1  de  janeiro  cidadãos 
seguintes,  Luiz  António,  (íenesio  Cresto,  Poà- 
sidonio  R)cha,  Montalvão  Corrêa  Bittencourt, 
Itaahv  Vasconcelos,  Rufino  Sampaio,  Mon- 
teiro Kilho,  Francisco  Sobral,  José  Menezes. 
Porphirio  Britj,  João  Fernandes,  Gervásio. 
Aristides  Fontes,  Álvaro  Telles,  Cicero  Pinto, 
Joio  Simões,  Francisco  Garcez,  João  Bem- 
vmdo;  reeleitos:  João  Dantas,  Nóbrega,  Hel- 
vécio ;  sece  militares  estão  disponibilidade 
achando  diplomas  Ministério  Guerra.— Gui- 
lherme Campos. — A'  Commissâo  de  Consti- 
tuição p  Justiça, 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  e  ítrar  na 
ordem  dos  trabillios  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  110  A  ~-  1906»     .    - 
i 
Redacção  para   3*  discusffio   da  emenda  dt$- 
lacadaide  accorâa  co>n  q  Regimento  Interno, 
na   2a   discussão    do    projecto .  n.   3i8,  & 
i905%  dispensando   os   ofjiciaes    dà  exercito 
da  exigência  do   Thesouro  Federal  de  eprt- 
sentar,em   certidões    ou  at testados  de  toda' 
as   repartições  pagadoras  por    onde  haja** 
pago  jóias  e  mensalidades   para  o  montepio 
e  dd  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta ; 

Art*  L°  Ficim  os  ofteiaes  do  exercito 
dispensados  da  exigência  do  Thesouro  Fe- 
deral de  apresentarem  certidões  ou  att«~ 
tidos  de  toam  a*  repartições  pagadoras  por 
onde  hajam  pago  jóias  o  mensalidades  par» 
o  montepio. 
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0  attestado  será  um  único,  bastando  (|ue 
se  retira  aos  últimos  pagamentos. 

Àrt.  2.°  Os  processos  de  habilitação  para 
percepção  do  montepio  e  iheio  soldo  serio 
feitos,  nos  listados,  perante  as  Delegacias 
Fiscaes  e  estas  íicam  autorizadas  a  fazer 
logo  o  pa«ramonto  provisório  das  tensões 
por  ellaS  arbitradas,  independente  da  com- 
petente approvação  do  Thesouro  Federal. 

Art.  S.°  As  Delegacias  Fiscaes  logj  que  tc- 
nham  feito  a  contagem  do  tempo  ao  o.Ucial 
fallecido,  cominun içarão  ao  commando  do 
districto  para  que  este,  p.jr  interovdio  lo 
corpo  ou  esubeleci mento  em  quo  tonha  sor- 
Tido  o  oíflcial  n  i  data  de  seu  fallecimcnto, 
faça  chegar  ao  conhecimento  «ta  viuva  oú 
outro  hardeiro,  afim  dos  mesmos  receberam 
a  respectiva  pensa). 

Art.  4.°  O  cominando  do  corpo,  chefe  do 
estabelecimento,  coainvimu)  do  distrieto  e 
ehefla  do  Estado  Maior,  considera  ido  os  her- 
deiros do  offidal  como  seus  tutelados,  en- 
carregarão oíficiass  p.vra  acompanharem  os 
processos  de  habilitação  ao  montepio  e  meio 
soldo  aié  seu  termo  final,  perante  a<  auto- 
ridades, Delegacias  Fiscaes  e  Thesouro  Fe- 
deral. 

Art.  5.°  As  despezas  do  processo  poderão 
ser  indemnizadas,  mesmo  posteriormente, 
da  occasiao  do  primeiro  recebimento  da 
pensão,  mediante  desconto  pela  5*  parte. 

Art.  0.°  Os  oftlciae-t  serão  obrigados  a 
fazer  as  declarações  sobre  os  herdeiros  pe- 
rante o  cominando  de  corpo  ou  chefia  do 
estabelecimento  em  que  estiverem  servindo 
e  as  vi  uva -i  e  mais  herdeiros,  nos  logares  em 
que  residirem,  as  alterações  que  se  derem 
ua  familia. 

Art.  7.°  Xos  corpos,  estabelecimentos  e 
auditorias  haverá  todos  os  esclarecimentos 
relativos  á  familia  do  oíflcial  fallecido. 

Art.  8-°  A  falta  de  uma  estampilb  i  ;.u  o 
facto  de  ter  sido  elta  inutilizada  por  pessoa 
incompetente  não  será  motivo  da  nullidade 
do  processo  ou  azâo  para  ser  devolvido 
pelo  Thesouro  Federal. 

Nessas  condições,  a  estampilha  será  inuti- 
lizada pelo  primeiro  funcoionario  que  tal 
tacto  notar. 

Art.  9.»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Com  missões,  20  de  agosto  de  1906. 
— Oliveira  Valladdo,  presidente.  —  António 
Nogueira. — Garcia  Pires,  — BaUhazar  Ber- 
nardino.— Rodolpho  Paixão.  — Bezerril  fon- 
tenblle. 


O  Sr.  Presidente  — Está  finda  a 
hora  do  expediente. 

O  íSr.  Arnolpho  Azevedo  — 
Poço  a  palavra. 

O   Sr.    t3roHi<Í4»iite—tota  a  pa. 

lavra  o  nobre  Deputado. 

O  Kr.  Ajrnolplio  Aasevedof)— 
Sr.  Presidente,  venho  trazer  a  V.  Ex.  e  á 
Camará  dos  Deputados  a  triste  noticia 
do  fallecimento  do  meu  iliustre  collega  de 
bancada,  o  Sr.  Dr.  Rebouças  de  Carvalho. 

Homem  politico  do  meu  Estado,  cheio  de 
serviços,  honrado,  prestigioso  na  turra  de 
sua  residência,  tendo  feito  parte,  nesta  Casa, 
de  varias  commissões,  nas  quacs  demonstrou 
o  seu  patriotismo  e  a  sua  dedicação  ao  bem 
publico,  (5  digno  das  mais  sinceras  homena- 
gens; p  do  qu.j*  venho  pedir  a  V.  Ex.  o  aca- 
mara que,  em  signal  de  pezar  pela  J>erd$ 
que  acabamos  dó  soífrer,  se  lance  na  acta 
da  sessão  de  hoje  um  voto  de  profundo  pe- 
zar, que,  em  seguida,  se  levante  a  mesma 
sessão  e  que  se  nomeie  utaaconimissão  para 
apresentar  pez&mes  á  familia  do  finado,  em 
nome  da  Camará,  e  acompanhar  o  sahi- 
mento  fúnebre.  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  s*r .  Presidente-  -  0  nobre  Òqpu- 
tuio,  Sr.  Arnolpho  Azevedo*  acaba  de  tragar 
ao  conhecimento  da  Camará  a  tristíssima 
noticia  do  infausto  passamento  do  iliustre 
collega  Sr.  Rebouças  de  Carvalho,  represen- 
tante do  Estado  de  3.  fcaulo  nesta  Casa  do 
Congresso,  o  pede  a  inserção  de  um  voto  dfe 
pezar  na  acta  da  nossa  sessão,  o  levanta- 
mento da  mesma  e  a  nomeação  de  uma 
com  missão  para  dar  pezamos  á  familia  4p 
iliustre  finado  e  acompanhar  o  sahimento 
fúnebre. 

Consultada  a  Camará,  é  .  unanimemente 
approvado  o  requerimento  do  Sr.  Arnolpho 
Azevedo. 

O  fSr.  Presidente  —  Nomeio  para 
fazer  parte  da  comraissao  os  Srs.  Arnolpho 
Azevedo.  David  Campista  e  James  Darcy. 

Vou  levantar  a  sessão  designando  para 
amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

1*  parte  até  ás  3  horas  (ou  antes) 

Continuação  da  votação  do  projecto  n.  132, 
de  Í906,  redacção  para  3*  discussão  do  pro- 
jecto n.  259,  de  1893,  determinando  que  a 
antiguidade  do  posto  de  alferes  de  João  Josô 
da  Luz,  actualmente  tenente-eoronel  com- 
mandante  do  4o   regimento  de  cavallaria, 


O  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo  orador. 
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deve  ser  contada  de  18  de  janeiro  de  1868, 
sem  direito  a  qualquer  remuneração  pe- 
cuniária (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  33  A,  de  1905, 
equiparando  os  vencimentos  do  sub-secreta- 
rio  e  dos  amanuenses  da  Escola  Polyte- 
chnica  aos  dos  funccionarios  de  igual  cate- 
goria das  Faculdades  de  Medicina  e  de  Di- 
reito (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  318,  de  1905,  de- 
terminando que  o  pagamento  da  differença 
do  montepio  e  meio-soldo  na  revisão  dos 
processos  posterioras  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20  de 
setembro  de  1892,  seja  feito  da  data  do  fal- 
lecimento  dos  contribuintes  (3a  discnssão); 

Votação  do  projecto  n.  16,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  conceder 
ao  engenheiro  de  Ia  classe  da  Estrada  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  Henrique  Simão 
Tamm,  prorogação  por  um  anno,  sem  ven- 
cimentos, da  licença  em  cujo  goso  se  acha 
(discussão  única); 

Votação  do  projecto  n.  137,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  lio  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  115:453$877,  sup- 
plementar  á  verba  n.  28  do  art.  2o  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
pagamento  de  despezas  com  aulas  supple- 
mentares  no  Internato  e  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  58,  de  1904,  que 
reforma  as  Tarifas  das  Alfandegas  (2a  dis- 
cussão) ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  139,  de  1906,  creando  uma  Caixa  de  Con- 
versão especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  e  as  que  constam  do  art.  5o, 
entregando  em  troca  bilhetes  ao  portador 
representativos  de  valor  igual  ao  das 
moedas  de  ouro  recebidas  e  fixado  este 
valor  em  15  dinheiros  esterlinos  por  mil 
rGis,  e  dá  outras  providencias  ;  com  votos 
em  separado  dos  Srs.  Serzedollo  Corrêa, 
Paula  Ramos  e  Cornelio  da  Fonseca ; 

2a  parte,  ás  3  horas  ou  antes : 

3a  discussão  do  projecto  n.  143,  de  í  906, 
redacção  para  3a  discussão  do  substitutivo 
ao  projecto  n.  256,  de  1904,  creando  nas 
Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e 


da  Bahia  uma  cadeira  de  clinica  de  moléstias 
tropicaes,  e  dando  outras  providencias; 

3adiscu8são  do  projecto  n.  138,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
conceder  ao  bacharel  José  Augusto  Meira 
Dantas  o  premio  de  viagem,  de  accôrdo  com 
os  arts.  221  e  222  do  Código  de  Ensino,  e  dá 
outras  providencias,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Instrucção  Publica  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  152,  de  1906, 
redacção  para  3"  discussão  do  substitutivo 
offerecido  ao  projecto  n.  115,  de  1904,  «oh- 
cedendo  «1  viuva  de  José  do  Patrocínio  a 
pensão  de  250.$  mensaes  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  102,  de  190C, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  12:449$1G4,  supple- 
mentar  ás  verbas  29  e  30,  do  art.  2o  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1^05,  para 
pagar  augmento  de  vencimentos  determi- 
nado pelo  decreto  legislativo  n.  1.464,  do 
8  de  janeiro  do  corrente  anno. 

3a  discussão  do  projecto  n.  103,  de  I90<u 
restabelecendo  a  classe  de  praticantes  creada 
polo  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de 
1890,  na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
e  dá  outras  providencias; 

2a  discussão  do  projecto  n.  4  A,  de  I90t», 
do  Senado,  concedendo  ao  Io  sargento  do 
Asylo  de  Inválidos  da  Pátria,  Firmino  Alva- 
res de  Souza,  a  pensão  mensal  de  100$000; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  64  A,  de  1906, 
mandando  abrir  ao  Ministério  da  Iudustria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
139:050$  para  pagamento  das  diárias  que 
competem  aos  engenheiros  tiscaes  das  es- 
tradas de  ferro,  nos  exercicios  de  1904  •» 
1905,  com  parecer  e  emenda  da  Comraiasào 
de  Finanças; 

2a  discussão  do  projecto  n.  154,  de  1900. 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Mação  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
14:177$070,  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  aos  funccionarios  Augusto  <J«i- 
lherme  Weyhl,  desenhista  aposentado  da 
Estrada  de  Ferro  Bahia  a  S.  Francisco,  e 
José*  Theotonio  Dias,  amanuense  aposentado 
do  Correio  de  ftoyaz. 

Levantasse  a  sessão  ás  12  horas  e  30  mi- 
nutos da  tarde. 
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Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  meio-dia  proccde-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Araol- 
pho  Azevedo,  Thomaz  Accioly,  James  Darcy, 
António  Bastos,  Luiz  (íualbèrto,  Paes  Bar- 
retto,  Deoclecio  de  Campos,  Justiniano  Serpa, 
Luiz  Domingues,  Waldemiro  Moreira,  João 
Cordeiro,  Gonçalo  Souto,  Castro  Pinto,  Af- 
fooso  Costa,  Teixeira  de  Sá,  Virginio  Mar- 
ques, José  Bezerra,  Cornelio  da  Fonseca, 
Malaquias  Gonçalves,  Juiio  de  Mello,  Apol- 
linario  Maranhão,  Arroxellas  Galvão,  Oli- 
veira Valladão,  Rodrigues  Dória,  João  San- 
tos, Prisco  Paraizo,  Elpidio  doMesquica,  Gar- 
cia Pires,  Bernardo  Horta,  Mello  Mattos, 
Balthazar  Bernardino,  Lobo  Jurumenha, 
Themistocles  de  Almeida,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Teixeira  Brandão,  Barro*  Franco  Jú- 
nior, Bernardo  Monteiro,  Rodolpho  Ferreira, 
Francisco  Bernardino,  João  Luiz  de  Campos, 
Anthero  Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Olegário 
Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira,  Manoel 
Fulgencio,  Carlos  Garcia,  Nogueira  Jagua- 
ribe,  Ferreira  Braga,  Galeão  Carvalhal,  Car- 
doso de  Almeida,  Paulino  Carlos,  Alberto 
Sarmento,  Altino  Arantes,  José  Lobo,  Rodol- 
pho Miranda,  Serzedeilo  Corrêa,  Victor  do 
—Amaral,  Carvalho  Chaves,  Paula  Ramos, 
Campos  Cartier,  Diogo  Fortuna,  Germano 
Hasslocher  Pedro  Moacyr  e  Fidelis  Alves  (64). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  James   Dairoy  (í*  Secre 
tario)  procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Telegrammas : 

Aracujú,  22  de  agosto  de  1906— Presidente 
Camará  Deputados—  Rio  —  Communico- vos 
que  começaram  hoje  sessões  preparatórias 
asgombléa  legislativa  Estado  extraordina- 
riamente convocada  por  mim  para  tomar 
conhecimento  das  renuncias  do  presidente 
e  vice-presidente  do  Estado,  nos  termos  do 
art.  17,  n.  V,  da  Constituição.  Reina  com- 
pleta ordem  em  todo  Estado.  Saudações.  — 
Loureiro  Tavares.— A'  Com  missão  de  Consti- 
tuição e  Justiça.  I 
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Aracaju,  22  de  agosto  de  1906  —  Hontem 
primeira  preparatória  assembléa  convocada 
extraordinariamente  desembargador  Tava- 
res tomar  conhecimento  renuncias  escriptas 
ambas  mesma  lauda  papel  não  tendo  sido 
communicadas  officiaimente,  nenhum  diplo- 
mado compareceu.  Figuram  Deputados  as- 
bléa  seguintes  cidadãos  :  António  Motta,  có- 
nego Fonseca,  padre  Diogo,  Geminiano,  me- 
dico militar  Marsillac  Motta,  empregados 
Correio  Arthur  Fortes,  João  Rollemberg,  te- 
legraphista  Arthur  Bezerra,  João  Penna, 
Freitas  de  Mello,  Abdias  Bezerra,  Serapião 
Aguiar,  Marcolino,  Ezequiel  de  Lemos,  Josô 
Sebrão,  professor  Oliveira,  Felinto  Fontes, 
António  Dantas,  Gomes  Netto,  Gomes  Cunha, 
João  Gome*  de  Mello,  Albano  Pimentel. 
Esi.es  obtiveram  votos  eleição  dezembro  An- 
tónio Motta,  184 ;  Marcolino,  138  ;  Fonseca, 
87  ;  Lemos,  86 ;  Pedro  Menezes,  85 ;  Sebrão, 
56;  restantes  nenhum  voto  tiveram,  nem 
candidatos  foram  !  —  Guilherme  Campos.  — 
A*  Commissão  de  Constituição  e  Justiça. 

Aracaju,  22  de  agosto  de  1906— Prosidonte 
Camará  Deputados  — Rio—  Começaram  hoje 
maior  ordem  sessões  preparatórias  assem- 
bléa  estadual  convocada  tomar  conheci- 
mento renuncia  presidente  e  vice-presidento 
termos  Constituição  17,  n.  V.  Foram  pre- 
sentes commissões  sorteadas,  actas,  livros, 
apuração  geral,  mais  documentos  eleição. 
Ordem  firmada  Estado.  Saudações.—  Fausto 
Cardoso.  —  A'  Com  missão  de  Constituição  e 
Justiça. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente.  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Arnolpho  Azevedo. 

O  Sr.  Arnolplxo  Azevedo  (*)— 
Sr.  Presidente,  a  commissão  nomeada  por 
V.  Ex.  na  sessão  de  hontem  para  dar  pe- 
zames  á  Exma.  familia  do  honrado  Depu- 
tado Sr.  Dr.  Reboucas  de  Carvalho  e  acom- 
panhar o  sahi mento  fúnebre  desse  collega 
vem,  por  meu  intermédio,  communicar  a 
V.Ex.  o  á  Camará  que  cumpriu,  como  devia, 
o  seu  dever,  dando  desempenho  a  esta 
honrosa  incumbência. 


(•)    Este 
orador. 


discurso    não    foi  revisto    pelo 
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O  Sr.  presidente  —  A  Mesa  fica 
inteirada. 

Tem  a  palavra  o  Sr.    Rodrigues  Peixoto. 

O   Sr.    Rodrigrues   l^oixoto — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  enviar 
á  Mesa  um  requerimento  e  um  projecto,  os 
quaes  versam  sobre  um  assumpto  que  me 
parece  estar  na  consciência  da  Camará  e  na 
de  todos  os  brazileiros:  reíiro-me  ás  desgra- 
ças que  se  passam  prés  *nt  >mente  no  Chile. 
Pelos  jornaes  de  hoje  vè-se  que  naquelle 
paiz  já  existem  mais  de  I^.OíjO  pe  soas 
sem  abrigo  o  mais  de  4.000  victimada^ 
pela  catastrophe.  Os  tremores  de  terra,  ;á 
em  numero  de  450,  estendem- >e  por  mais  de 
1.500  legoas  quadradas,  e  os  pre,uizos  cau- 
sados sao  computado;  em   200.000.000  de 


Quando  em  toda  parto  do  mundo,  especial- 
mente da  America,  apparecem  demonstra- 
ções do  sympathias  polo  Chile  ode  condolên- 
cias pelas  suas  desgraça  *, nós,  que  considera- 
mos aquelle  paiz  um  ami^o  leal,  sincero  e 
dedicado  do  Brazil,  não  podemos  ficar  intei- 
ramente indifferentes. 

Envio,  pois,  á  Mesa,  não  só  um  pequeno 
projecto,  pedindo  um  auxiliu  até  2.000:000$ 
para  as  victimas  di>  terremoto,  c  mo 
também  peço  que  se  insira  na  acta, mais  uma 
vez,  um  voto  de  profundo  pez.tr  pelas  des- 
graças do  Chile,  interpretando  assim  os  sen- 
timentos do  Governo,  da  Camará  e  de  todos 
os  brazileiros. 

Queira,  portanto,  V.  Kx.  dar  ao  meu  pro- 
jecto e  requerimento  o  conveniente  destino, 

E'  esta  o  requerimento: 

«Interpretando  sinceramente  o  intimo  sen- 
timento de  dor  qih>  lavra  em  todos  os  cora- 
ções brazileiros,  pela  lamentável  catasírophe 
que  aíflige  presenteineire  o  Chile,  sacrifi- 
cando vidas,  deixando  sem  abrigo  milhares 
de  pessoas,  destruindo  cidades  e  povoações, 
causando  enormes  e  incalculáveis  prejuízos 
á  fortuna  publica  e  particular,  requeiro: 

1 ,°  Que  se  insira  na  acta  de  hoje  um  voto 
de  verdadeira  sympathia  pelo  Chile  e  de  pro- 
fundo pezar  pelas  suas  desgraças. 

2.°  Que  se  vote  um  credito  até  a  quantia 
de  2.000:000$  de  n'is,  que  serão  distribuí- 
dos em  espécie,  era  viveres  e  em  roupas, 
pelas  victimas  do  terrível  tlageilo  n  iquelle 
paiz  de  irmãos.»  (Muito  bem;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente— Devo  declarar 
ao  nobre  Deputado  que  a  Mesa  da  Camará, 
autorizada  pelo  voto  da  mesma  Camará 
dado  em  virtude  de  requerimento  do  Sr.  Ser- 
zedello  Corrêa,  já  enviou  ao  Congresso  Chi- 
leno as  expressões  de  pezar  e  sentimentos  de 
solidariedade  de    que  está  possuída  pelos 


desastres  suecedidos  em  Valparaizo,  San- 
thiago  e  outros  pontos  d  i  território  chileno. 
Portanto,  a  primeira  parte  do  requerimento 
do  nobre  Deputado  já  lòi  preenchida. 

A  segunda  parte  também  está  preenchida 
pelo  projecto  que  o  nobre  Deputado  ac  iba  de 
apresentar  e  que  íiea  sujeito  a  ulterior  deli- 
beração da  lanura. 

O  Hr.  IlortxMíÇiiesl^eixotofjWa 

ontem)— St.  Presidente,  á  vista  das  obser- 
vações de  V.  Kx.  retiro  o  meu  requerimento ; 
mantenho,  poitfm,  o  projecto. 

O  Sr.  "Presidente  —  O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  Deliberação. 

O  í*ir .  Pedro  Moacyr  (pela  ordem) 
—Sr.  Presidente,  si  nâoíòra  a  suspensão do> 
nossos  trabalhos,  determinada  hontem  pela 
justa  homenagem  que  a  Camará  devia  pre- 
st  ir  ao  passamento  de  ura  illustre  collega 
representante  do  Estado  de  S.  Paulo,  eu  jà 
teria  submettko  á  soberana  de  isâo  dou 
meus  pares  o  projecto  de  lei  que  trouxera  e 
que  íbi  iru mediatamente  fortalecido  e  presti- 
giado pelas  assignaturas  de  outros  Depu- 
tados pertencentes  a  diversas  bancadas. 

Si  ha  paiz  era  toda  a  America  que  deva 
vlbr.ir  intensa  e  profundamente  no  movi- 
mento de  esclarecida  e  superior  solidarie- 
dade com  a  Republica  do  Chile,  derrote  da 
pavurosa  catastrophe  que  vietiniou  milhares 
de  llarailias,  essa  nação  tf,  por  certo,  o  Brazil. 
(Apoiados . ) 

Desde  os  tempos  do  Império  uma  diplo- 
macia correcta  o  a  sabedoria  do  instincío 
collectivo  do>  dous  povos  firmaram,  enuv 
ambos,  vincules  de  tal  natureza  que  a  poli- 
tica internacional  da  Republica  é  obrigada  a 
manter  e  cada  vez  mais  desenvolver.  (Muito 
bem . ) 

E  ainda  agora,  ro unido  o  Congresso  Pau- 
Americano,  e*  mister  que  o^  se 'is  trabalhos 
não  passara  ser  attingidos  pela  objecção,  que 
por  toda  a  parte  se  levanta  contra  congres- 
sos análogos,  isto  e\  que  taes  trabalhos  não 
so  revestem  de  cunho  pratico  e  pairam  na< 
regiõas  de  um  phraseado  inane  destinado  a 
opulentar  a  litteratura  do  direito  internv 
cional.  E'  necessário  que,  mais  que  por 
palavras,  se  e>tabeleça  por  actos  e  flicto*, 
no  terreno  das  demonstrações  positivas  e 
úteis,  o  principio  da  solidariedade  continen- 
tal. 

Km  toda  a  parte  do  mundo,  não  sú  na 
America,  osU  so  produzindo  a  repercussi) 
dos  mais  completos  testemunhos  de  sympa- 
thia pela  infelicidade  tremenda  que  abalou 
até  aos  alicerces  a  vida  económica  e  morai 
da  nação  chilena.  Nos  Estados  Unidos,  m 
Inglaterra,  na  França,  nos  paizes  sul-aincn- 
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canos,  est&o  chovendo,  accumulando-se,  hora 
por  hora,  estas  provas  de  conforto  e  solida- 
riedade com  aquelle  nobre  povo  que  avulta 
na  America  do  Sul  como  uma  nação  leal- 
mente amiga  do  Brazil.  (Apoiados,) 

Não  pôde,  pois,  a  nacionalidalade  brazi- 
leira,  de  que  o  Congresso  Nacional  6  órgão 
directo  de  representarão  lugitima,  man- 
ter-se  em  uma  altitude  menos  correcta, 
menos  enthusiasta  na  sua  generosidade, 
menos  expansiva  nos  seus  impulsos  de  phi- 
iantropia,  quanJo  a  catastropne  que  acaba 
de  assoberbar  o  Chile  é  de  tal  natureza  que 
os  seus  recursos,  embora  pujantes,  poderão 
não  comportar,  nos  primeiros  momentos, 
consequentes  á  tragedia,  a  satisfação  de 
inadiáveis  necessidades,  pois,  cumpre  lem- 
brar que  as  perdas  causadas  pelo  terremoto 
já  attingem,  segundo  calculou  grosseiros 
feitos  nesse  instante  de  confusão,  á  somma 
colossal  de  200.000.000  de  pesos,  ouro,  ea 
ruina  de  mais  de  14.000  famílias  chilena, 
que  rolaram  bruscamente  para  a  miséria. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto— Ha  já  mais  de 
4.000  mortos. 

O  Sr.  Pedro  Moàctr— Senhores,  tem  se 
proclamado  por  toda  a  parte  neste  século  e 
nos  fins  do  século  passado  a  bancarota  das 
sciencias  e  do  progresso  em  gerai.  Socio- 
logia, philosophia,  todos  os  departamentos  do 
^aber  e  da  actividade  humana  vão  senão  gol- 
peadas por  criticas  mais  ou  menos  sevoras. 
Ás  obras  capitães  da  intelligeucia  humana, 
na  industria,  nas  artes,  na  medicina,  no  di- 
reito, rolam  de  um  momento  para  outro 
com  a  mesma  facilidade  com  que  <*  fulminada 
essa  ar^illa  que  compõe  o  nosso  corpo,  de- 
monstrando a  fragilidade  do  orgulho.  Basta 
um  sacudir  de  hombros  da  Terra,  basta  um 
arrepio  da  sua  epiderme,  para  que  todas  as 
instituições  e  monumentos  assentes  sobro  a 
nossa  vaidade,  sempre  esquecida  de  sua 
triste  fallibilidade,  ruam  por  terra  com  a  ra- 
pidez de  um  rela  apago,  demonstrando  mais 
uma  vez  ao  homem  que  só  ha  uma  cousa 
eterna  e  inextinguível,  so  existe  uma  base 
ile  verdadeira  solidez  para  a  vida  tomada 
nos  seus  fins  superiores— é  a  que  resulta  da 
scentelha  divina  do  amor,  do  ideal  supremo 
da  fraternidade  ligando  nações,  sociedades 
e  indivíduos.  (Muito  bem.) 

Pela  primeira  vez,  apezar  de  democrata 
moderno,  sinto  que  a  publicidade  seja  uma 
condição  essencial  do  regimen  representati- 
vo: desejaria  que  esta  singela  prova  de 
carinho,  que  a  minha  pátria,  pelo  seus  ór- 
gãos legítimos,  deve  prestar  á  nobre  nação 
chilena,  tivesse  o  caracter   de  absoluta   re- 

erva,  de  requintada   discreção*  de .  modo 


não  soffressem  os  turnos  regimentaes  e, 
mais  uma  vez,  se  observasse  o  encantador 
preceito  do  Evangelho  que  m  mda  a  mão  es- 
qu  rda  ignore  o  que  foz  a  direita.  Mas,  não 
sendo  possivel  a  satisfação  desse  desejo,  fique 
desde  já  perfeitamente  patente  aos  olhos 
dos  nossos  irmão3  do  Chile  que  o  movimento 
da  alma  brazileira,  a  traduzisse  na  delibe* 
ração  deste  projecto  de  lei,  não  obedece  a 
impulses  de  ostentação  pharisaica.  (Apoia- 
dos.) 

Fique  consignado  que  é  um  movimento,  não 
ditado  por  conveniências  epbemeras  e  inte- 
resses fluetuantes  da  diplomacia,  mas  que 
brotj.  natural  e  impetuoso  do  fundo  da  alma 
e  do  coração  de  todos  os  braziloiros.  (Apoio 
dos.) 

Pretendi  apenas  verter  no  projeoto  o  sen- 
tir geral  de  todas  as  classes  da  Nação,  o  qual 
accentúa  e  corrobora  ininterruptas  e  fecun- 
das tradições  de  leal  amisade  com  o  Chile 
(muito  bem),  amisade  que  deve  ser  tanto 
mais  cara  ao  no  so  coração  e  espirito,quanto 
o  lamentável  espectáculo  que  ainda  obser- 
vamos na  arena  ititernacional  ô,  não  raro,  o 
da  hostilidade,  mais  ou  menos  velada  á  nossa 
nacionallidade,  que  sabe  responder  a  todas 
essas  demonstrações  de  guerra,  oceulta  ou 
dose  .berta,  com  a  calma  systematica  e  a 
tranquilidade  superior,  filhas  da  consciên- 
cia de  sua  própria  força  e  inspirativas  da 
politica  do  Brazil  no  império  e  na  Repu- 
blica. (Muilo  bem.) 

O  projeet  >  que  eu  ia  hontem  apresentar  & 
consideração  da  Camará  dos  Deputados  e 
cuja  id«  a  foi  hoje  também  consubstanciada 
na  lettra  de  outro  preyecto  do  illustre  Depu- 
tado pelo  Estado  do  Rio  teve  a  felicidade  o 
a  honra  de  receber,  naquelle  instante,  as 
assignaturas  de  vários  collegas  das  repre- 
sentações que  compõem  a  Camará. 

Isto  demonstra  que  o  alvitre  humanitário 
não  se  limitou  á  representação  de  um  Es- 
tado, mas  foi  immediatamente  abraçado  por 
Deputados  que  interpretam  legitimamente  o 
movimento  de  solidariedade  que  vae  pelos 
Estados  da  Federação,  congregando-os  em 
um  largo  trabalho  de  amor. 

Não  tenho  duvida.  Sr.  Presidente,  de 
que  a  marcha  do  meu  projecto  nesta  e  na 
outra  Casa  do  parlamento  será  absoluta- 
mente rápida,  conforme  indica  a  urgência  e 
a  excepcionalidade  das  circunstancias.  Não 
devemos  checar  tarde  com  essa  demostração 
de  sympathia  pela  nobre  nação  chilena. 
Cumpre  que  dispensemos  a  vagarosa  se- 
quencia dos  turnos  reglmentaes  de  discussão 
a  que  são  submettidos  os  projectos;  abramos 
uma  excepção  justissima  para  o  tramite  .vi- 
ctoiioso  desta  idéa,  deixando  de  preoceupar- 

que  a  discussão  e  votação  de  qualquer*.  cPoJuoa  com  o  mal  entendido  espirito  de  *co- 

dito  para     acudir    ás   vietúnas  chilenaUnomia. ... 
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Estamos  deante  de  uma  questão  alta- 
mente social  e  humana ;  e  quando,  não  raro, 
vemos  este  Congresso  votar  verbas  e  cré- 
ditos que  não  teem  talvez  appli cações  das 
mais  correctas  e  que  forçam  a  critica, 
muitas  vezes  procedente,  do  publico  e  da 
imprensa  aos  actos  legislativos,  não  será, 
o  dispêndio  de  mil  ou  dous  mil  contos,  ex- 
pressivos da  solidariedade  do  coração  bra- 
sileiro, com  as  victimas  de  immensa  des- 
graça occorrida  na  principal  cidade  de  uma 
nação  altiva,  valente  e  operosa  ;  não  será 
tirando  do  nosso  erário  tão  modesta  quantia, 
que  o  Brazil  desequilibrará  as  finanças  do 
seu  orçamento.  (Muito  bem.)  Pelo  contrario, 
si  ha  moralmente,  internacionalmente,  sob  o 
amplo  ponto  do  vista  humano,  uma  applica- 
cão  de  dinheiro  justificável  e  mais  do  que 
compensativa  da  excepção  que  possamos  in- 
serir na  inflexibilidade  de  nossa  orientação 
financeira,  ô,  por  certo,  a  desta  verba  que 
destinamos  ao  soccorro  das  victimas  da 
catastrophe  do  Chile. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  —  Vale  milhões 
a  amisade  do  Chile. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  K'  incalculável,  6 
inestimável  em  moeda  a  amisade  deste 
grande  povo  que,  não  duvidamos,  terá  nos 
seus  próprios  recursos  intrínsecos,  nas  suas 
fontes  conhecidas  de  vitalidade,  outros 
tantos  meios  de  se  reerguer  dos  escombros 
do  pavoroso  cataclismo  ;  mas  nesta  pri- 
meira hora  do  seu  inenarrável  soff  ri  mento, 
da  sua  cruciante  dor,  elle  precisa  de  ser 
secundado  por  essas  provas  moraes  e  raate- 
riaes  ofTerecidas  por  todas  as  nações,  es- 
pecialmente pelas  do  Continente  sul-ameri- 
cano.  Tal  deverá  ser,  Sr.  Presidente,  a  de- 
monstração effectiva,  o  indicio  pratico  de 
que  a  missão  da  Conferencia  Pan-Americana 
não  se  circumscreverá  a  uma  phraseologia 
de  apparato,  a  discursos  brilhantes  e  moções 
magnificas  em  que  resalte  a  perfeição  de 
formas  da  estylisiica  oratória,  porf»m  se  tra- 
duzirá em  factos  decisivos,  desabrochará  em 
fruetos  maduros,  úteis  á  nutrição  moral  da 
humanidade,  fruetos  do  amor,  florações  da 
philantropia  continental,  alteando  e  dignifi- 
cando a  alma  do  Novo  Mundo. 

Mando  á  Mesa  o  projecto. 

{Muito  bem  ;  muito  bem.  Palmas  no  recinto 
e  nas  galerias.  O  orador  è  vivamente  Cumpri- 
mentado.) 

O  Sr.  r*:re»icleiite— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  at<*  ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodrigues  Dória. 

O  ®r .  Rodrigues  Dória,  —  Sr. 

Presidente,  venho  trazer  ao  conhecimento 
da  Camará  esclareci rnentos  que  completam 


os  telogrammas  enviados  á  Mesa,  hontem, 
pelo  Sr.  Guilherme  de  Campos,  legal  e  legi- 
timo presidente  de  Sergipe. 

Coustando  áquelle  cidadão  que  o  desem- 
bargador Tavares,  actual  detentor  do  Poder, 
havia  convocado  a  assembléa  para  o  dia  '£> 
e  que  esta  assembléa  seria  formada  de  pes- 
soas que  não  foram  eleitas,  nem  diplomadas. 
Ali  procurar  na  biblioteca  da  Camará  este 
exemplar  do  jornal  olftcial,  em  Sergi^* 
(mostrando),  no  qual  vem  publicado  o  resul- 
tado das  eleições  para  deputados  estaduaes. 
realizadas  no  dia  29  de  novembro  do  annn 
passado,  e  apuradas  em  18  de  janeiro  desu* 
anno. 

Por  ella  se  vfj  qual  foi  a  votação,  e  quae* 
os  cidadãos  votados,  faltando  Gararú  e  São 
Paulo : 

«Resultado  da  eleição  procedida  era  £» 
de  janeiro  nos  municípios  de  Aracaju,  La- 
ranjeiras, Moroim,  Cipella,  Pacatuba,  Pn>- 
priá,  Vilia  Nova,  Porto  cia  Folha,  Nosni 
Senhora  das  Dores,  Rosário,  Divina  Pastora. 
S.  Christovão,  Itabaiana,  Itabaininhi,  Simi« 
Dias,  Campos,  Estancia,  Btiquim,  LNpirito 
Santo,  Riacnão,  Santa  Luzia,Siriry,  Soccorru, 
Gcrrt,  Santo  Amaro,  Riachuelo,  Villa  Chris- 
tina,  Aquidaban,  Itaporanga,  Arauâ  e  La- 
garto: 

Votos 

José  Menezes 4.tâW 

Manoel  Nobre 4.60» 

Luiz  António 4.57.*# 

Baptista  Itajahy 4.fC>:5 

João  Fernandes 4.&M 

João  Bemvindo 4. *'•«'» 

Dr.  Álvaro  Tiples 4.íT"> 

Porphirio  do  Brito 4.:T>1 

Dr.  Aristides  Fontes. . .  t 4.V41 

João  Simões  dos  Reis 4/232 

JosO  Genesio 4.231 

Rufino  de  Oliveira  Sampaio 4.2U"» 

Raphael  Montalvão 4.Htf 

Ávila  Garcez 4.  1k: 

Dr .  João  Dantas 4.  1»m 

Possidonio  Rocha 4.1W 

Monteiro  Filho 4.utf 

Gervásio  Barreto 3.lJll 

Corrêa  Bittencourt 3M* 

Francisco  Dias  Sobral <    X.9\  1 

Francisco  Vasconcellos* 8.*V' 

João  Augusto  Nóbrega. ...,».. t  .........  .  XM ' 

Helvécio  Vieira  Campas.**,»**-.»..'. .  .X7:i" 
Cicero  de  Mattos  Pinto.  ,*v.^;..w.    •  3*iiv.' 

Molchisodock .**  ^v.^ .*.« .•.,* 7r* 

Gonçalo  Diniz.  »**».<u».  **.••.« .*..         l'^ 

Serafim  Moreira... *-*..».  <.*«.. •».,*..*... ..      14* 

Sabino  Ribeiro... *• —...„*,.  v*  .-.   ]•»:• 

Padr e^vreirp . Í.J . *+~ .**».... »/.*.,..*  .-a»  *  !»•" 
«(António  Mútfcu *  % .  ++» .  .  w»**»^ . ...  .+  ^  •.    *  »: 
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Votos 

Sylvio  Motta 59 

João  Campos 84 

João  Menezes 78 

João  do  Aguiar 75 

Marcolino  Ezequiel 09 

Tancredo  Campos 50 

INelson  Dória 36 

Pedro  Menezes 35 

João  Piras 35 

Cónego  Ponsoca 35 

Jo.só  de  Lemos 35 

Souza  Leal 35 

António  Vieira 35 

Jo8r  Damasceno , 35 

José  Venâncio 35 

Aurélio  Rezende 22 

António  Nobre 20 

tendo  o  ultimo  desses  votados  20  votos,  e 
o  ultimo  dos  deputados  diplomados,  3. '382 
votos. 

Os  nomes  dos  cidadãos  votados  e  diploma- 
dos sào  os  mesmos  transmittidos  por  Dr.  Gui- 
lherme Campos. 

Ainda  mais  :  trago  aqui,  Sr.  Presidente, 
um  dos  diplomas  que  o  Dr.  Guilherme 
Campos  refere  estarem  no  Ministério  da 
Guerra. 

Por  este  diploma,  que  vou  ler,  se  verifica 
a  verdade  do  que  digo,  notando-se,  apenas, 
neste  ultimo  documento  votação  maior,  em 
virtude  do  cômputo  das  actas  de  Garurú  e 
s.  Paulo,  que  não  foram  soramadas  no  jornal: 

ACTA  DA  ÀPrUArAO  DA  ELEIÇÃO  PROCEDIDA 
EM  29  DE  DEZEMBRO  DE  1U05  PARA  24  DEPU- 
TADOS Â  ASSEMBLKA  LEGISLATIVA  DO  ESTADO 

Presidência  do  »SY.  Dr.  José  Cupertino  dn  Fon- 
seca Dória,  juiz  do  direito  interino  da 
capital . 

Aos  18  de  janeiro  de  1906  reuniram-so,  no 
edifício  do  Conselho  Municipal,  o  Sr.  Dr. 
juiz  do  direito  interino  da  capital,  Josi* 
Cupertino  da  Fonseca  Dória  e  os  conselheiros 
Dr.  Manoel  de  Carvalho  Nobre,  advogado  An- 
tónio Gervásio  de  Sá  Barreto,  Dr.  Aristides 
Ha  Silveira  Fonte»,  pharmaceutico  Tancredo 
Campos,  Dr.  Cândido  Costapinto,  António 
Xavier  de  Assis,  Francisco  José  de  Souza 
Wanzeller  e  os  supplentes  major  João  de 
Azevedo  Freire,  Francisco  Pereira  da  Hora 
c  Hermes  Paulino  da  Costa.  Assumindo  a 
presidência  o  referido  Dr.  juiz  de  direito, 
de  accôrdo  com  a  disposição  do  art.  81 
do  decreto  n.  502,  de  9  de  novembro  de 
1901,  declarou  aberta  a  sessão  e  disseque, 
na  forma  da  lei,  ia  proceder  á  apuração  das 
eleições  realizadas  a  29  de  dezembro  ultimo, 
designando  para  secretario  o  conselheiro  An- 


tónio Gervásio  de  Sã  Barreto  e  para  proce- 
der á  leitura  dos  authenticas,  o  conselheiro 
Dr.  Aristides  da  Silveira  Fontes,  e  distri- 
buiu por  lettras,  entre  os  demais,  os  nomes 
dos  cidadãos  votados,  para,  com  toda  a  re- 
gularidade, se  proceder  ã  apuração.  Aberta 
tos  os  ollicios  recebidos,  a  junta  verificou 
terem  sido  remettidas  65  authenticas  dis- 
tribuídas do  modo  seguinte:  Aracaju,  5  ;  Si- 
mão Dias,  4  ;  Itabaianinha,  4  ;  Própria,  4; 
Porto  da  Folha,  4 ;  Itabaiana,  3 ;  Villa  Nova, 
3 ;  Estancia,  3  ;  Boquim,  2 ;  S.  Christovào,  2; 
Gararú,  2;  Laranjeiras,  2;  Maroim,  2;  Ria- 
chuelo,  2  ;  Campos,  2 ;  Lagarto,  2 ;  Nossa  Se- 
nhora das  Dores,  2 ;  Riachào,  2  ;  Capella,  2; 
Japaratuba,  1 ;  Rosário,  1 ;  Santo  Amaro; 
S.  Paulo,  1;  Villa  Christina,  1 ;  Pacatuba, 
1 ;  Divina  Pastora,  1  ;  Siriri,  1 ;  Arauâ, 
1 ;  Soccorro,  1 ;  Itaporanga,  1 ;  Espirito- 
Sauto,  1 ;  Santa  Luzia  1  e  Aquidaban  1.  Em 
seguida  o  Sr.  Presidente  mandou  sommar 
os  votos  constantes  das  mencionadas  authen- 
ticas, verificando  o  seguinte  resultado:  Ma- 
jor José  Menezes,  4.701  ;  Dr.  Manoel  de 
Carvalho  Nobre,  4.094  ;  coronel  Luiz  António 
da  Costa  Mello,  4.(359;  Dr.  Manoel  Baptista 
ltujahy,  4.640;  coronel  João  Fornaníes  do 
Brito,  4.004;  2o  tenente  João  Bemvindo 
Ramos,  4.442;  Dr.  Álvaro  Telles  de  Me- 
nezes, 4.357;  Dr.  Manoel  Porphirio  de 
Brito,  4.320;  Dr.  Aristides  da  Silveira  Fon- 
tes, 4.315;  capitão  João  Simões  dos  Reis, 
4.314;  major  José  Genesio  Baptista  de 
Góes,  4.299;  coronel  Ruítno  de  Oliveira 
Sampaio,  4.286;  professor  Raphael  Mon- 
talvão, 4.277;  alferes  Francisco  de  Ávila 
Garcez,  4.256 ;  Dr.  João  Dantas  de  Ma- 
galhães, 4.234;  padre  Possidouio  Pinhei- 
ro da  Rocha,  4.187;  Francisco  Monteiro 
de  Carvalho  Filho,  4.157  ;  advogado  António 
Gervásio  de  Sá  Barreto,  3.990 ;  coronel  An- 
tónio Corroa  Bittencourt,  3.989;  coronel 
Francisco  Dias  Sobral,  3.978  ;  coronel  Fran- 
cisco José  de  Vasconcellos,  3.935  ;  João  Au- 
gusto Nobraga,  3:849;  Dr.  Helvécio  Vieira 
de  Campos,  3.802  ;  Dr.  Cicero  Terêncio  de 
Mattos  Pinto,  3.663  ;  coronel  Melchizedeck 
Amado,  758;  coronel  Gonçalo  Diuií,  158; 
coronel  Pedro  Freire  de  Carvalho,  158 ; 
major  Serafim  Moreira,  148;  António  Motta, 
148  ;  coronel  Sabino  Ribeiro,  140 ;  João  Me- 
nezes, 135 ;  coronel  Marcolino  Ezequiel  de 
Jesus,  128 ;  João  de  Aguiar  Botto,  123  ; 
Dr.  Silvio  Motta,  106;  José  Amâncio  Be- 
zerra, 95;  Dr.  Aurélio  de  Mello  Rezende, 
87  ;  Dr.  João  de  Oliveira  Pires,  87  ;  padre 
Manoel  Luiz  da  Fonseca.  87  ;  José  António  de 
Lemos,  86 ;  Pedro  Menezes,  85 ;  João  Damas- 
ceno de  Jesus,  84  ;  João  Campos,  84 ;  An- 
tónio de  Carvalho  Souza  Leal,  80  ;  António 
José  Vieira,  79;  José  Sebrâo,  56;  Pedro 
Barreto   Pedroso  Freire,   50 ;  Dr.  Tancredo 
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Campos,  50 ;  coronel  Gonçalo  de  Faro  Rol- 
leraberg,  46 ;  Nelson  Dória,  36;  Juvenal 
Martins,  21  e  António  Nobre,  20. 

Em  seguida  o  Sr.  Presidente,  conforme  a 
lei,  publicou  os  nomes  dos  cidadãos  votados 
na  ordem  numérica  dos  votos  recebidos,  e, 
não  havendo  reclamações,  representações, 
protestos  ou  outra  qualquer  occurrencia 
digna  de  menção,  mandou  que  se  encerrasse 
a  presente  acta,  da  qual,  dentro  de  oito 
dias,  fossem  extrahidas  26  cópias,  afim  do 
serem  remettidas  :  uma  ao  Kxm.  Sr.  pre- 
sidente do  Estado,  outra  ao  Kxm.  Sr.  secie- 
trrio  da  Assembléa  Legislativa  e  uma  a  cada 
um  dos  eleitos  para  lhe  servir  de  diploma. 
E,  para  constar,  eu.  António  Gervásio  de  Sá 
Barreto,  secretario,  a  escrevi  e  assigno 
com  o  presidente,  concelheiros  o  snppleutes 
presentes. — José  Cupertino  da  Fonseca  Dória, 
presidente. — Br.  Manoel  de  Carvalho  Nobre. 
-—  António  Gervásio  de  Sá  Barreto.  —  Dr. 
Aristides  do  Silveira  Fontes.  —  Tancredo  de 
Souza  Campos,  —  l)r.  Cândido  Costapinto.  — 
António  Xavier  de  Assis.  —  Francisco  José  de 
Sousa  Wanzeller.  —  Joflo  de  Azevedo  Freire. 

—  Francisco  Pereira  da  Hora.  —  Hermes 
Paulino  da  Costa . 

Reconheço  as  onze  firmas  supra,  por  ver- 
dadeiras.   Aracaju,  23  de  janeiro  de  1900. 

—  Em  testemunho  da  verdade  (signal  pu- 
blico) O  Io  tabolliâo,  Benicio  da  Silveira 
Fontes. 

Como  hoje  n'0  Pais,  o  (torrespondente 
desta  folha  declarou  em  tele<íramma  que  se 
tinha  reunido  a  assembléa  om  1*  ses- 
são preparatória,  prendida  por  Manoel  Oli- 
veira, Deputado  diplomado  pelo  píirtido 
de  monsenhor  Olympio  de  Campos,  trouxe  os 
documentos  lidos  para  mostrar  A  Camará 
que  semelhante  nome  não  obteve  nunhum 
voto,  não  figura  no  resultado  íinal  publicado 
pelo  Estado  de  Sergipe  de  0  de  janeiro,  nem 
na  acta  da  apuração,  que  representa  o  di- 
ploma. 

Por  ahi  vê  V.  Ex.  de  que  natureza  é  a 
assembléa  que  está  reunida  em  Sergipe:  é 
um  conluio  illegal  que  ali  está  reunido  ! 

Um  Sr.  Deputado—  Tal  governo,  tal  as- 
sembléa. 

O  Sr.  Rodrigues  Dória  —  A  verdade, 
pois,  é  que  nenhum  voto  obteve  o  Sr.  Ma- 
noel Oliveira,  que  está  presidindo  a  falsa 
assembléa  de  Sergipe. 

Era  este  esclarecimento  que  eu  queria 
trazer  á  Camará.  (Muito  bem,  muito  bem.) 

O  Sr.  Francisco  Bernardi- 
no vem  apresentar  um  projecto  que  é, 
até  certo  ponto,  suppiementar  ao  que  trouxe 
á  consideração  da  Casa,  em  sessão  anterior. 


Torna-se  necessária  uma  acção  systemati- 
ca  dos  poderes  públicos  em  favor  da  prodo- 
cção  nacional,  como  o  fazem  todos  os  paizes, 
certos  de  que  defendendo-a  defendem  a  sua 
própria  existência. 

A  defe  a  de  um  producto  no  sentido  da 
elevação  dii  .eus  preços  não  se  pôde  fazer  de 
modo  mais  oílicaz  do  que  pela  propaganda  e 
p  3la  diífusão  do  seu  consumo,  de  modo  a 
tornal-o  cada  vez  mais  procurado. 

Alguns  meios  tera-se  oíFerecido  para  se 
tornar  offectiva  essa  prop  iganda.  As  Cama- 
rás, no  passado,  como  no  regimen  vigente, 
teem-se  preocupado  com  esse  assumpto  e 
votado  aUrumas  medidas  e  créditos. 

Assim  é  que  se  teem  feito  exposições  em 
diversos  paizes  e  tee;u  sido  enviados  agentes 
oíliciaes  encarregados  de  promover  a  propa- 
ganda do  producto. 

Afílgura-se-lhe  que  o  meio  cíiicaz  para  en- 
caminhar a  propaganda  commercial  ha  de 
ser  a  intervenção  de  emprezas  de  navega- 
ção que,  mediante  contractos  e  subvenções 
satisiactorias,  se  encarreguem  da  propagan- 
da de  facto,  expondo,  depositando,  vendendo 
os  productos  nacionaes  em  todos  os  portos 
onde  os  navios  tiverem  de  tocar,  conforme  05 
contractos  respectivos. 

Cita  a  França,  onde  uma  companhia,  a 
cMe-sagerics  Maritimes»,  fez  com  o  governo, 
em  1851,  um  contracto  para  o  fim  de  explo- 
rar os  differentes  navios.  Essa  companhia, 
por  occasião  de  guerra  da  Criméa,  prestou  os 
melhoros  serviços  transportando  milhares 
desoldados  e  material  bellico  em  abundân- 
cia. Igualmente  procedeu  por  occasião  da 
guerra  da  Itália,  tornando-se  coliaboradora 
das  vicfcorias  alcançadas  pelas  armas  firau- 
cezas. 

Cita  muitos  outros  serviços  dessa  compa- 
nhia que,  não  somente  era  útil  ao  commercio 
como  a  múltiplos  interesses  do  paiz. 

Foram  sorprendentes  os  resultados  da< 
relações  que  essa  companhia  estabeleceu  com 
a  America  do  Sul,  o  prova-o  dizendo  que 
em  1860  o  commercio  da  França  com  o  Bra- 
zil,  o  Rio  da  Prata  e  o  Uruguay,  se  limita- 
va a  15.500  tonelladas  e  em  1861,  depois 
do  serviço,  a  tondagera  passou  a  48.000  e 
em  1863  a  136.000. 

0  commercio  da  França  com  esta  região, 
que  em  1860  ora  de  cerca  de  200  milhões, 
passou  em  1861  a  624  milhões. 

Põe  em  relevo  outro  facto.  Embora  a 
França  fosse  a  nação  productiva  da  seda.  o 
commercio  dessa  mercadoria  com  o  conti- 
nente, em  cerca  de  quatro  quintas  partes,  fa- 
zia-se por  intermédio  de  Londres.  Veriiicou-se 
quejnstituido  o  serviço  da  Messageries  Miriít- 
««^estabelecido  o  seu  commercio  de  navega- 
ção com  a  Indo-China  e  o  Indostão,  o  mercado 
de  seda  deslocou-se  immediatamente  de  Lon- 
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dres  para  Marselha,  onde  era  fabricada,  tor- 
nando-se  a  cidade  de  Léon  o  grande  centro, 
não  8ô  manufactureiro,  como  commercial  da 
seda. 

Mostra  osorçamontos  consagrados  por  va- 
rias nações  a  esse  serviço  o  põe  era  eviden- 
cia o  seu  desenvolvimento  crescente  e  as 
vantagens  e  proveitos  que  taes  paizes  teem 
obtido. 

Cita  a  Alieraanha,  como  um  bello  exemplo 
de  conquista  estabelecendo  uma  linha,  de  na- 
vegação para  a  Pérsia,  oude  adquiriu  um 
importante  mercado  commercial. 

Refere-stí  ainda  a  outras  linhas  estabele- 
cidas pela  Hfonburger  Atnerilia  Line  e  a  con- 
quista que  de  vários  merca  los  vae  assim  fa- 
zendo. 

Acha  que  já  é  tempo  de  seguir  o  Brazil 
esse  exemplo,  e  adoptar  uma  politica  de  ex- 
pansão commercial  por  meio  do  desenvolvi- 
mento da  marinha  mercante. 

Não  obteve  dados  para  os  seus  estudos 
acerca  desse  serviço.  De  representantes  de 
varias  companhias  obteve  a  informação  de 
que  as  communicacões  eram  fáceis  com  a  Re- 
publica Argentina,  independentemente  de 
qualquer  subvenção  porque  lá  a  exportação  ô 
abundante  e  variada,  a  importação  rica  e 
avultada,  emquanto  que  o  Brazil  não  dispõe 
sinão  do  café  para  exportação  nesta  zona,  e 
mais  que  easa  exportação  é  intermittento, 
limitada  a  alguns  mezes  do  anno,  e  que  a 
importação,  em  vez  de  augmentar,  tende  a 
decrescer  em  consequência  da  carestia  da 
vida  e  dos  altos  preços  dos  objectos,  devido 
ás  tarifas  das  alfandegas. 

Confessa  que  o  seu  patriotismo  sentiu- se 
maguado  por  acharem  as  companhias  es- 
trangeiras que,  nem  mediante  subvenção 
valeria  a  pena  alterar  o  curso  traçado  para 
as  suas  linhas,  de  modo  a  beneficiar  o  com- 
mercio  brazileiro,  aceresceutanuo  a  impres- 
são de  que  nko  disporiamos  de  meios  bastan- 
tes para  outorgar  subvenções  satisfatórias. 

Não  desanima;  buscando  elementos  conse- 
guiu formular,  não  um  projecto,  mas  um 
esboço,  representando  meras  aspirações  que 
deseja  se  abriguem  em  outras  intelligencias 
e  se  desenvolvam  até  proporcionar  matéria 
para  um  projecto  digno  da  importância  do 
assumpto. 

Refere-se  a  uma  estatística  em  que  se 
mostra,  o  nosso  atrazo,  pois  a  Alie  manha 
manda  mais  café  para  o  Chile  do  que  o 
Brazil . 

Si  o  Brazil  não  se  pivoccupou  com  a  de:i- 
peza  e  propaganda  do  café  ha  de  se  conten- 
tar com  a  pjsiçào  de  mero  p.uz  colonial,  a 
produzir  para  que  outros  se  apoderem  de 
seu  produoto  afim  de  apurar  com  o  mesmo  o 
grande  preço  e  valor  que  merece. 


Acha  que  já  é  tempo  de  sahirmos  pelo 
mundo  em  fora,  adoptando  uma  politica 
verdadeiramente  imperialista,  não  sob  o 
ponto  de  vista  militar,  mas  sob  o  ponto  de 
vista  commercial. 

Nestas  condições  organizou  um  projecto 
de  lei,  que  propõe  a  subvenção  de  nada 
menos  de  quatro  linhas.  Não  contempla  a 
linha  do  Brazil  aos'  Estados  Unidos,  porque 
essa  já  faz  parte  do  contracto  com  o  Lluyd 
Brazileiro. 

Além  das  importante*  razões  derivadas 
da  necessidade  ái  fazer  lluctuar  o  pavilhão 
brazileiro  em  todos  os  mares  do  mundo, 
conformo  quer  o  seu  projecto,  aceresce  que 
a  verba  dus  fretes  da  navegação  é  muito 
avultada  e  é  muito  conveniente,  assim,  que 
o  Brazil  lucre  esses  fretas  em  vez  de  pa- 
gal-os  aos  estrangeiro?. 

h\  porém,  preciso  exigir  das  companhias 
que  coiitractarem  e<se  serviço,  obrigações 
directas  no  sentido  da  propaganda  dos  nos- 
sos produetos,  obrigações  que  o  orador  men- 
ciona. 

O  serviço  do  communicaçõoíí  directas  tende 
a  um  grande  hm. 

Confessa  que  é  apjlogista  da  bella  má- 
xima evocada  pelo  Sr.  Presidente,  no  dia  em 
que  a  Camará  foi  honrada  com  a  visita  do 
Sr.  Elihu  Root:  a  politica  das  democracias 
se  íaz  abertamente,  com  a  maior  franqueza, 
sem  escusas  nem  refolhos. 

A  politica,  braziieira  t  ira  como  principal 
objectivo  resalvar  os  interesses  do  paiz,  con- 
di iando-os  com  os  de  outras  nações,  mas 
sempre  sem  duvidas. 

A  questão  do  café  para  o  Brazil,  não  é  só 
uma  questão  de  mai  ir  producção  vendida 
a  preços  vantajosos;  antes  de  tudo,  é  preciso 
que  o  Hrazil  concentre  em  seu>  portos  a  su- 
premacia desse  com  me  ;eio,  devendo  dispu- 
tal-a  ás  grandes  emprezas  européas  e  ame- 
ricanas. 

Não  ha  razão  para  que  o  Rio  de  Janeiro  e 
Santos  não  tomem  a  si  a  direcção  dessas 
operações,  conviTtendo-se  em  grandes  cen- 
tros do  distribuição  do  café  pelo  mundo  in- 
teiro. Esta  é  uma  das  ambições  que  se  en- 
cerram entre  as  disposições  do  seu  projecto. 

Além  do  projecto  a  que  allude,  vae  apre- 
sentir  um  outro,  complementar. 

Procura  manejar  com  vigor  a  arma  das 
tarifas,  estabelecendo  tarifas  de  compen- 
sação para  as  nações  que  nos  concedam  fa- 
vores e  outras  rigorosas  para  aquellas  aue 
onerem  o  café  por  occasião  da  sua  entradas 
(0  Sr.  Presidente  previna  ao  orador  de  que  a 
hora  do  expediente  está  finda.) 

Pede  que  o  Sr.  Presidente  o  faça  inscrever 

Êara,  amanhã,  continuar  u  seu  discurso,  na 
ora  4o  expediente . 
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O  Sr.  Presidente— Já  ha  oradores  inscri- 
ptos.  V.  Ex.  ficará  para  íàllar  depois. 

O  Sr.  I*reMicleiite— 0  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio 
Amorim,  António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes, 
Hosaunah  de  Oliveira,  Pasmos  de  Miranda, 
Joae*  Euzebio,  Christino  Cruz,  Arlindo  No- 
gueira, Joaquim  Pires,  Joaquim  Cruz,  Sérgio 
Sabóia,  Bezerril  Fontenellc,  Graccho  Cardoso, 
Frederico  Rorges,  Alberto  Maranhão,  Ju- 
venal Lamartine,  Pereira  Reis,  Apolionio 
Zenaydos,  Esmeraldino  Handoira,  João  Pe- 
reira,  Pereira  de  Lyra,  José  Mareollino,  Do- 
mingos Gonçalves,  Artbur  Orlando,  Epa- 
minondas  Graeindo.  Leovigildo  Figueiras, 
Miguel  Calmon,  Pedro  Lago,  Bernardo  Jam- 
beiro, Tosta,  Bulcão  Viauna,  Rocha  Leal, 
Pedreira  Franco,  Augusto  do  Freitas,  José 
Ignacio,  Odalberto  Poreira,  Salvador  Pires, 
Rodrigues  Saldanha,  Leão  Vclloso,  Graciano 
Neves,  Barbosa  Lima,  Figueiredo  Rocha, 
Pedro  de  Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Sá 
Freire,  Alcindo  Guanabara,  Mayrink,  Fróos 
da  Cruz,  Américo  Worneck,  Henrique 
Borges,  Francisco  Botelho,  Viriato  Mas- 
carenhas, Francisco  Veiga,  Carlos  Peixoto 
Filho,  David  Campista,  José  Bonifácio,  João 
Luiz  Alves,  Lamounici'  Godofredo,  Francisco 
Bressane,  Adalberto  Ferraz,  Carneiro  de 
Rezende,  Mello  Franco,  Jesuino  Cardoso, 
Joaquim  Augusto,  Francisco  Romeiro.  Valois 
do  Castro,  Palmeira  Ripper,  Eduardo  Só- 
crates, Xavier  do  Almeida,  Benedicto  de 
Souza,  Alencar  Guimarães,  Menezes  Dória, 
Elyseu  Guilherme,  Wcnceslau  Kseobar,  Ho- 
mero Baptista,  Simões  Lope*,  João  Abott  e 
Domingos  Mascarenhas  (76). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Ferreira  Penna,  Arthur  Le- 
mos, Rogério  de  Miranda,  Costa  Rodrigues, 
Cunha  Mauhado,  Dunsheo  Abranches,  João 
Gayoso,  Simeão  Leal,  José  Peregrino,  Esta- 
cio  Coimbra,  Medeiros  e  Albuquerque,  An- 
gelo Neto,  Raymundo  do  Miranda,  Domingos 
Guimarães,  Neiva,  Hcredia  de  Sá,  João  Ba- 
ptista, Galvão  Baptista,  Pereira  Lima,  Pe- 
reira Nuik*s,  Sabino  Barroso,  Carvalho 
Britto,  Ribeiro  Junqueira,  Calogoras,  Hen- 
rique Salles,  Leite  de  Castro,  Bernardes  de 
Faria,  Wencesláo  Braz,  João  Quiniim»,  Ro- 
dolpho  Paixão,  Lindolpho  Caetano,  Álvaro 
do  Carvalho,  Eloy  Chaves,  Cincinato  Braga, 
Adoipho  Gordo,  Vidal  Ramos  Júnior,  José 
Carlos,  Vespasiano  de  Albuquerque,  Riva- 
davia  Correia,  Victorino  Monteiro  c  Cas- 
siano do  Nascimento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Agripino  Azevedo, 
João  Lopes,  Thomaz  Cavalcanti,  Eloy  de 
Souza,  Paula  e  Silva,   Pedro  Pernambuco, 


Octávio  Lessa,  Euzebio  de  Andrade,  Fausto 
Cardozo,  Joviniauo  de  Carvalho,  José  Mon- 
jardim,  Torquato  Moroira,  Irineu  Machado, 
Elysio  de  Araújo,  Paulino  de  Souza,  Ast  jI- 
pho  Dutra,  Vianna  de  Castcllo,  Cimillo 
Soares  Filho.  Christiano  Rrazil,  Kpam mon- 
das Ottoni,  Hermenegildo  de  Moraes,  Mar- 
ccllo  Silva  e  Antunes  Maciel. 

ORDKM  DO  DIA 

O  Hr.    Arnolpho  Azevedo  — 
Peco  a  palavra  pela  ordem. 

O  Hr.  l^reniilente— Tem   a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  «r.    Arnolpho  Azevedo  — 

(pela  ort/rm)  Sr.  Presidente,  quando  na  ses- 
são de  ante-hontem  tive  a  honra  de  oceupar 
a  cadeira  que  tão  mer<>c  ida  monto  pertence 
a  V.  Ex.,  e  o  Sr.Dr.  Adoipho  Gordo  discutia 
o  projecto  sobre  tarifas,  dei,  sobre  um  re- 
querimento apresentado  por  S.  Ex.,  uma 
uecisào  menos  justa,  que  ibi  íilha  de  um 
equivoco  em  que  laborei  no  momento  da 
apresentação  desse  requerimento. 

Declarando  o  Regimento  que  os  requeri- 
mentos de  adiamento  ficani  prejudicados 
quando  não  ha  numero  no  recinto  para  que 
possam  ser  im mediatamente  votados  e  sup- 
pondo  eu  que  o  requerimento  do  nobre  Depu- 
tado por  S.  Paulo  pedia  o  adiamento  da 
discussão,  declarei  que  elle  ficaria  prejudi- 
cado,porque,no  momento,  não  havia,ae  facto, 
numero  para  ser  voUdo.  Posteriormente, 
porém,  verifiquei  que  S.  Ex.  não  podia  o 
adiamento  da  discussão,  mas  unicamente  o 
adiamento  da  votação  do  projecto,  sem  pre- 
juízo da  discussão. 

Nestas  condições  o  requerimento  de  S.  Ex . 
devia  ser  recebido,  e  não  podia  ficar  pre- 
judicado; para  sor  opportunamente  submei- 
tido  â  consideração  da  Camará.  (Apoiados). 

Não  quero  que  com  o  meu  acto  possa  a 
iniciativa  do  nobre  Deputado  ser  prejudicada; 
venho,  pois,  pedira  V.  Ex.  Sr.  Presidenta. 
qu;\  rectificando  esta  minha  decisão,  por 
occasião  de  sor  posto  a  votos  o  projecto  s  ■- 
bro  tarifas,  faça  V.  Ex.  proceder  a  sua  vo- 
tação da  do  requerimento  apresentado  pel«» 
Sr.  Adoipho  Gordo. 

0  Su.  Hakbosa  Lima— Muito  bem. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Muito  bem ;  pela 
interpretação  regimental  o  pelo  nobre  pro- 
cedimento de  V.  Ex.  (Muito  bem;  tnuilo  bem,) 

O  tSr.  Presidente  —Procederei  de 
accòrdo  cora  a  declaração  feita  pelo  nobre 
Io  Vice-Presidente. 
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Vae-se  proceder  á  votação.  Ha  numero 
legal,  à  lista  da  porta  accusa  a  presença 
de  140  e  tantos  Srs.  Deputados. 

São  lidos,  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  160  —  1906 

Organiza  a  propaganda  commercial  em  alguns 
paizes  por  meio  das  empresas  de  nave" 
garão 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Fica  o  Governo  Federal  autori- 
zado a  conceder  subvenção  até  4$  ouro,  por 
milha,  á  empreza,  ou  ás  emprezas  de  nave- 
gação, que  estabelecerem  linhas  de  vapores 
juira  o  transporte  do  passageiros  o  cargas, 
entre  os  portos  de  Belém,  Recife,  Bahia,  Rio 
e  Santos,  no  Brazil  e  os  convenientes 

—portos  do  Báltico,  tocando  em  Lisboa  e 
Antuérpia  ou  Arastcrdam, 

—  portos  do  Mediterrâneo,  tocando  em 
Cadiz, 

—  portos  da  Colónia  do  Cabo,  Austrália, 
Nova  Zelândia  c  Japão, 

—portos  do  Rio  da  Prata  e  da  costa  Occi- 
dental da  America. 

Estarão  em  carreira  constante  quatro  va- 
pores, pelo  menos,  em  cada  uma  das  linhas 
♦lo  Báltico,  do  Mediterrâneo,  da  Araerica,e 
seis  vapores,  pelo  menos,  na  linha  do  Pa- 
cifi«o. 

Os  vapores  t3ião  maior  ou  menor  deslo- 
camento, conforme  se  destinarem  para  as 
linhas  do  Báltico,  d»  Mediterrâneo,  da  Ame- 
rica ou  para  a  linha  do  Pacifico. 

A  velocidade  exigida  será  adequada  ao 
serviço  principal  dos  vapores,  que  é  o  trans- 
porte de  cargas. 

Os  vapores  não  receberão  cargas  que  por 
sua  natureza  possam  de  algum  modo  des- 
merecer a  qualidade  de  produetos  agricolas 
a  transportar. 

Art.  2.°  A  subvenção  poderá,  ser  conce- 
dida pelo  prazo  de  15  annos,  mediante  pro- 
postas feitas  para  o  serviço,  em  concurren- 
cia  publica. 

Art.  3.°  A  empreza  contractanto  terá 
siíde  nesta  Capital,  e  os  vapores  navegarão 
com  a  bandeira  brazileira. 

Art.  4.°  Nos  portos  estrangeiros  designa- 
dos para  o  serviço  dos  vapores  destas  linhas, 
a  empreza  contractante  estabelecerá  agen- 
cias para  o  recebimento,  deposito,  venda, 
annuncio  e  propaganda  de  café,  assucar, 
raatte,  fumo,  cacáo,  algodão,  borracha, 
lructas  e  outros  géneros  da  producção  agri- 
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cola  ou  extractiva,  pela  forma  determinada 
no  respectivo  contracto. 

Art.  5.°  Nesses  portos  o  Brazil  terá  agen- 
tes de  representação  consular  com  o  espe- 
cial serviço  e  encargo,  além  de  outros,  do 
annuncio  e  propaganda  commercial  dos  pro- 
duetos brazileiros,  conforme  os  regulamen- 
tos e  instrucções,  que  o  Governo  expedir. 

Art.  6.°  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  Bernardino. — A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

N.  161  —  1906 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  contribuir  com 
a  somnia  de  i. 0OOiOOO$,  para  as  victimas 
do  terremoto  de  Valparaiso,  na  Republica 
do  Chile 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°Fica  o  Poder  Executivo  autori- 
zado a  contribuir  comasomma  de  1.000:000$ 
para  as  victimas  do  terremoto  de  Valpa- 
raiso,  na  Republica  do  Chile,  fazendo  para 
isso  as  necessárias  operações  do  credito. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  21  de  agosto  de  19o6.— 
Pedro  Moacyr. — SerzedeUo  Corrêa. — Torquato 
Moreira. —  James  Darcy. —  Meneses  Dória. — 
João  Abbott. —  António  Bastos. —  Passos  Mi- 
randa Filho. —  Victor  do  Amaral.  —  Mello 
Franco.— A?  Commissão  de  Finanças. 

N.  162  —  1906 

Autoriza  o  Governo  a  despender  até  a  quantia 
de  2.000:000$,  em  auxilio  às  victimas  do 
terremoto  do  Chile 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  o  Governo  autorizado 
a  despender  até  a  quantia  de  2.000:000$  em 
auxilio  ás  victimas  do  terremoto  do  Chile, 
sob  a  forma  que  melhor  entender. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1906.-— 
Rodrigues  Peixoto.—  A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

São  suecessivamente  sem  debate  appro- 
vadas  as  seguintes  redacções  íinaes  dos  pro- 
jectos ns.  58  A,  77  A,  93  A,  101  A,  115  A, 
149,  150  e  151,  de  1906,  para  serem  enviadas 
ao  Senado. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  132—1906 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 
Artigo  único.  A  antiguidade  do  posto  de 
alferes  de  João  José  da  Luz,  actualmente  te- 
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nente-eorouel  coraraandante  do  4o  regimento 
de  cavall  iria,  deve  ser  contada  de  18  de 
janeiro  de  1868,  data  da  primeira  promoção 

âue  houve  deputo  do  combate  de  11  de  maio 
*  1867  nas  marge as  do  rio  Apa  e  no  qual  foi 
elogiado  pela  bravura  com  que  nelie  se 
houve,  sem  direito  a  qualquer  remuneração 
pecuniária;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  é  approvado  em  3*  discussão 
e  enviado  á,  Commissão  de  Redacção  o  se- 
guinte 

PROJECTO 

N.  33  A— 1905 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Ficara  desde  já  equiparados  os 
vencimentos  do  sub-secretario  e  dos  ama- 
nuenses da  Escola  Polytechnica  aos  das  Fa- 
culdades de  Medicina  e  de  Direito. 

Art.  ?.•  Fica  igualmente  o  Governo  auto- 
rizado a  abrir  no  corrente  exercício  o  credito 
necessário  para  a  flol  execução  da  presente 
lei. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sn  Joaquim  Pires  (pela  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  achmdo-se  sobre  a 
mesa  a  redacção  final  do  projecto  n.  33  A, 
que  acaba  de  ser  approvado  em  3a  discussão, 
requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  ã  Camará 
sobre  si  conceie  dispensa  de  impressão  para 
a  mesma  redacção  ser  immediatamente 
discutida  e  votada. 

GonsiltadJi  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

Em  seguida  ô  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

redacção 

N.  163  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  33,  de  1905,  yue 
equipara  os  vencimentos  do  sub-secretário  e 
aos  amanuenses  da  Escola  Po  'ytechnica  aos 
funccionarios  de  igual  categoria  das  Facul- 
dades de  Medicina  e  de  Direito 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  l.°  Ficam  desde  já  equipar  idos  os 
vencimentos  do  sub-secret  irio  e  dos  ama- 
nuenses ia  Escola  Polytechnica  aos  das  Fa- 
culdades de  Medicina  e  d*  Direito. 

Art.  2.°  Fica  igualmente  o  Presidente  da 
Republica  autorizado  a  abrir  no  corrente 


exercício  o  credito  necessário  para  a  fiel 
execução  da  presente  lei. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrjtrio. 

Sala  d  is  Commissões,  22  de  agosto  de 
190í. — Gonçalo  Souto . — Themistocles  de  Al- 
meida . — V.    Masca renhas . 

Posto  a  votos,  é  apçrovado  em  3*  discussão 
e  enviado  á  Commissão  de  Redacção,  o  se- 
guint  i 

PROJECTO 

N.  318  —1905 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  O  çagamentj  da  differença  do 
montepio  e  meio-soldo  da  revisão  dos  pro- 
jectos posteriores  aos  decretos  ns.  1.388,  de 
21  de  fevereiro  de  1891,  e  1 .054,  de  20  de  se- 
tembro de  1892,  creada  pela  lei  n.  1.176,  de 
14  de  janeiro  de  1904,  será  feito  a  começar 
da  data  do  failecimento  dos  contribuintes. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Posto  a  votos,  ô  approvado  em  discussão 
única  e  enviado  á  Commissão  de  Redacção, 
o  seguinte 

PROJECTO 

N.  116—1906 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Po  ler  Executivo  au- 
toriza io a  conceder  prorogação  por  um  a  ino, 
sem  vencimentos,  da  licença  em  cujo  gosn 
esta  o  engenheiro  de  1*  classe  da  Estra  ia  de 
Ferro  Central  do  Brazil,  Dr.  Henrique  Simão 
Taram;  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario. 

O  Sr.  Viriato  Mascarenhas 
(pela  ordem)  —  Estando  sobre  a  mesa  a  re- 
dacção anal  d"  projecto  n.  116,  deste  anoo. 
requeiro  a  V.  Ex.  que  consulte  a  Casa  sobre 
si  concede  dispensa  de  impressão  e  interstí- 
cio para  que  seja  discutida  e  votada  imme- 
diatameate. 

Consultada  a  Casa,  é  concedida  a  dispensa 
pedida. 

Em  seguida  ô  sem  debate  approvada  a 
seguinte 

REDACÇÃO 

N.  116  A—  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  116 1  deste 
anno,  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  conceder  ao  engenheiro  de  4*  cUtss* 
da  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil, 
Henrique  Simão  Tamm,  prorognção  per 
um  anno,  sem  vencimentos,  da  licença  ?m 
cujo  goso  se  acha 

0  Congresso  Nacional  resolve: 
Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado   a  conceder  prorogaç&o    por  um 
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aiine,  sem  vencimentos,  da  licença  em  cujo 
goso  está  o  engenheiro  de  1*  classe  da  Es- 
trada de  Perro  Central  do  Brazil,  Ur.  Hen- 
rique Simão  Tamm ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  22  de  agosto  de 
1906 .  — Gonçalo  Souto . — Viriato  Mascarenhas- 
— Salvador  Pires. — Castro  Peixoto. —Themis. 
tocles  de  Almeida. 

K  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

E  posto  a  votos  e  approvado  era  2a  dis- 
cusão,  o  seguinte  artigo  único  do 

PROJECTO 

N.  137  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  de 
115:453$877,  supplementar  á,  verba  n.  28  do 
art.  2o  da  lei  n  1.453,  de  30  de  dezembro  de 
1905,  para  pagamento  de  despezis  com 
aulas  supplementares,  sendo  75 :028$080  para 
o  Internato  e  40: 425$797  para  o  Externato 
do  Gymnasio  Nacional ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

O  Sr.  Joaquim  IMres  {pela  or- 
dem) requer  dispensa  de  intersticio  para  que 
o  projecto  n.  137  entre  na  ordem  do  dia  da 
próxima  sessão. 

Consulta  la  a  Camará,  é  concedida  a  dis- 
pensa pedida. 

E'  anaunciada  a  votação  do  projecto  n.  58, 
de  1904,  que  reforma  as  Tarifas  das  Alfan- 
degas (£»  discussão). 

O  Sr.  Presidente  —  De  accôrdo 
com  a  declaração  do  honrado  Io  Vice-Presi- 
dente,  anteriormenne  feita,  vou  submetter 
a  votos  o  seguinterequerimcnto  do  Sr.  Adol- 
pho  Gordo. 

«Requeiro  que,  sem  prejuízo  da  discussão, 
fique  adiada  a  votação  do  parecer  n.  120, 
de  1906,  por  60  dias,  quando  o  Congresso 
deve  já  se  ter  pronunciado  sobre  a  creação 
da  Caixa  de  Conversão.» 

Posto  a  votos,  é  rejeitado  o  requerimento. 

O  Sr.  Carlos  Garcia,  (pela  or- 
dem) requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
terem  votado  contra  o  requerimento  50  Srs. 
Deputados,  e  a  favor  37;  total,  87. 

Não  havendo  numero  procede-se  á  cha- 
mada. 

Procedendo-çe  á  chamada  verilica-se  te- 
rem-ser  ausentado  os  Srs.  Jorge  de  Moraes, 


Hosannah  de  Oliveira,  Waldemiro  Moreira, 
Frederico  Borges,  Teixeira  de  Sá,  Josó  Be- 
zerra, Malaquias  Gonçalves,  João  Santos, 
Bernardo  Jambeiro,  Bulcão  Vianna,  Rocha 
Leal,  Pedreira  Franco,  Augusto  de  Freitas, 
Josó  Ignacio,  Garcia  Pires,  Graciano  Neves, 
Figueiredo  lioc  ha,  Bulhões  Marcial,  Fróes  da 
Cruz,  Américo  Werneck,  Henrique  Borges, 
Barros  Franco  Júnior,  Francisco  Bernardino, 
David  Campista,  João  Luiz  Alve*,  Antero 
Botelho,  Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferraz, 
Honorato  Alves,  Nogueira  Jaguaribe,  Fer- 
reir j.  Braga,  Jesuino  Cardoso,  Galeão  Carva- 
lhal, Cardoso  de  Almeida,  Paulino  Carlos, 
Alberto  Sarmento,  José  Lobo,  Rodolpho  Mi- 
randa, Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Victor  do  Amaral,  Elyseu  Guilherme,  Cam- 
pos Cartier,  Germano  Hasslocher,  Simões 
Lopes,  João  Abott  e  Domingos  Mascare- 
nhas. 

O  Wr.  Presidente — Responderam 
á  chamada  83  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero. 

Fica  adiada  a  votação. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

£'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n .  139,  de  1906,  creando 
uma  caixa  de  conversão  especialmente  des- 
tinada a  receber  moedas  de  ouro  e  as  que 
constam  do  art.  5o,  entregando  em  troca 
bilhetes  ao  portador,  representativos  de  va- 
lorigual  ao  das  moedas  de  ouro  recebidas  e 
nxado  este  valor  em  15  dinheiros  esterlinos 
por  mil  réis,  e  dá  outras  providencias;  com 
votos  em  separado  dos  Srs.  Serzedello  Cor- 
rêa, Paula  Ramos  e  Cornelio  da  Fonseca. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  Sr.  Altino  Arantes. 

O  Sr.  Altino  Arantes  (movi- 
mento de  attençao)  — Relevem-me  V.  Ex., 
Sr.  Presidente,  e  os  meus  dignos  e  illustrados 
collegas  da  Camará  dos  Deputados,  rele- 
vem-me a  ousadia,  si  me  atrevo  a  quebrar  o 
sileucio  a  que  a  minha  obscuridade  e  a 
minha  incompetência  (não  apoiados)  me  con- 
demnam,si  me  atrevo  a  sahir  da  penumbra, 
que  é  o  meu  habitual  e  adequado  recolhi- 
mento, para  tomar  parte  na  discussão  que, 
com  tanto  lustre,  foi  ante-hontem  iniciada 
nesta  Casa  pelo  intelligente  e  operoso  repre- 
sentante do  Rio  Grande  do  Sul,  Sr.  Wen- 
ceslau  Escobar,  e  que,  dadas  a  excepcional 
magnitude  do  assumpto  e  a  alta  proficiência 
dos  oradores  que  se  annunciam  inscriptos,  ha 
de  passar  aos  ias  tos»  da  historia  parlamentar 
brazileira,  como  uma  das  suas  mais  bellas  e 
fulgurantes  paginas.  (Muito  bem.) 

Mas,  por  isso  mesmo,  por  essa  mesma  cir- 
cumstancia,  era  justo,   razoável,  quiçá.  ne< 
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eejsario,  quo  ao  luminoso  do  quadro  não 
faltassem  as  sombras,  as  meias  tintas  inde- 
cisas o  crepuscular  js,  que  a  rhetorica  sediça 
do  tempo  tem  consagra  lo  como  triviaeso 
iadefectiveis  rocursos  oratórios,  mas  quo,  no 
caso  occorrente,  bom  o  ft3lm  mia  tra  luzem 
15  reflectem  a  minlia  pas^igom  por  esto  de- 
bate, e  servirão  a<sim,  consoante  o  seu  na- 
tural destino,  como  do  um  fundo  escuro, 
donde  raolUor  e  mais  relevantomente  se  des- 
taquem as  brilhantes  e  formosas  orações 
que  a  Camará  ha  de  ouvir  e  merecida- 
mente applaudir. 

Ha  bem  poucos  dias  ainda,  Sr.  Presidente, 
ao  abrir  o  livro,  recentemente  publicado,  das 
conferencias  universitárias,  proferidas  em 
Oxford  pelo  cardeal  Ncwinau,  para  logo 
nas  primeiras  linhas  do  prefacio  da  versão 
franceza,  se  me  depararam  as  idtfas,  nas 
quaes  o  traduetor  cifra  o  compendia  os  mo- 
tivos justificativos  do  seu  trabalho,  e  que  a 
mim  me  impressionaram  animadoramente 
o  mo  foram  causa  de  grande  estimulo  e  de 
superior  incitamento. 

Quando  de  qualquer  acto  nosso,  diz  elle, 
alguma  utilidade,  pjr  minima  que  seja,  pode 
resultar,  não  devemos  hesitar  um  só  inst  une 
em  pratical-o. 

Nessa  humilde  e  subalterna  tarefa,  pode- 
mos, é  verdade,  arriscar  a  duras  o  cruéis 
provações  o  nosso  amor  próprio,  apanágio 
inalienável  da  natureza  humana;  mas,  para 
aquelles  a  quem  não  é  dado,  siuuer,  o 
direito  de  aspirar  a  obras  completas  e 
perfeitas,  vau  o  enganadora  miragem,  quo 
lugiria  sem  cessar  deante  nos  seus  es- 
forços, por  maior js  e  melhores  que  fossem, 
o  dever  estricto  e  imperioso  e,  antes  de 
tudo,  não  s )  immobilizar  numa  eterna  e 
estéril  expectativa,  que  bem  depressa  dog> 
noraria  em  enervante  e  1  nthargica  apatliia; 
mas  sim,  agir,  agir  sempre  e  sempre,  na 
medida,  por  mais  restricta  que  seja,  do  bem 
que  possam  praticar,  ou  do  ideal  que  pre- 
tendam realizar.  (Muito  bem.) 

E*  isso  precisamente,  Sr.  Presidente,  que 
venho  fazer;  venho  trazer  o  pallido  c  apou- 
cado concurso  da  minha  palavra  ao  projecto 
em  debate. 

Venho  fazcl-o,  sem  vaidades,  sem  preten- 
eões  de  qualquer  orderu,  levado  unicamente 
pelas  exigências  do  meu  patriotismo  e  pelas 
suggestõcs  da  disciplina  partidária,  essas 
dua>  íbrt3s  c  poderosas  correntes,  que  tra- 
çam o  delimitam  a  nobre  e  elevada  deon- 
tologia, a  cujos  preceitos  não  se  poderiam  es- 
quivar, sem  quebra  dos  mais  solemnes  com- 
promissos, o  cidadão,  que  me  prezo  de  ser, 
e  o  politico,  que  tal  me  fizeram  os  im me- 
recidos e  malbaratados  suffragios  dos  nious 
concidadãos.  (Não  apoiados.) 


Que  e?tes  intuitos,  que  a  tribuna    me  con- 
duzem ;   que  a  emoção  extraordinária,  de 
que  me  sinto  possuido  c  que  não  quero  e  não 
posso  disfarçar  ;   que   as  diffleuldades  para 
mim   insuperáveis,     com    certeza,     do   as- 
sumpto em  discussio ;  e  mais  que  tudo  is* ti», 
que  a   complacente  deferência,    que    a    Ca- 
mará costuma  dispeasar    a   todos    aquelle- 
que,  orno  cu,  se  apresentam    á  liça  parla- 
mentar inexperientes  e  inermes,  á  mingoa 
do  dotes  oratórios  e  de  arsenal   scientifico, 
sejam  outros  tantos  títulos  que  me    façam 
credor  da  attencâo  generosa  o  benevolente 
dos  8rs.  Deputados. 

K,  antes  de  entrar  cm  matéria,  seja-mc  li- 
cito a  itecipar  a  V.  Ex.  e  aos  meus  oollega* 
de  representação  as  minhas  legitimas  excu- 
sas  pela  censura,  em  que,  porventura,  me 
torne,  incurso  o  facto  de  ter  eu  de  recorrer  a 
frequentes  o  talvez  fastidiosas  citações,  im 
decurso  da  minha  despretenciosa  allocução. 

Esse  propósito,  em  quo  me  acho,  Sr.  Piv- 
sident3(garanto-o  em  minha  honra  aV.Exl. 
não  se  filia  ao  immodesto  e  impertinente  de- 
sejo d 3  alardear  uma  erudição,  que  xtvil- 
mente  não  possuo  o  que,aliãs,ua  melhor  das 
hypothoses,  não  me  conferiria  outro  mérito 
aiém  daquelle,  assaz  limitado  e  bem  pouco 
cobiçj/vel,quc  oc  lassico  Macedo  definiu  como 

Sequcno  serviço,  quasi   material  e  inglório, 
e  ajuntar  o  disperso  o  abreviar  o  longo. 

Não;  o  piano,  quo  neste  particular  me 
tracei,  obelece  apenas  ií  justa  oceupaçao  de 
quem,  sentindo- se  baldo,  sentindo-se  care- 
cido de  autoridade  própria,  procura  no 
alheio  valimento  o  no  entranho  prestigio  a 
força  c  a  protecção  necessárias  para  que 
vinguem  suas  proposições  e  fructifiqueni 
suas  theorias.  (Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  um  dos  mais  pesados,  mu 
dos  mais  onerosos  encargos  que,  na  ordeni 
politico-finauceira,  nos  legaram  os  nossos 
múores,  íoi,  sem  duvida,  o  curso  forçado, 
o  regimen  de  inconversâo,  sob  cujos  funestos 
auspícios  tem  vivido,  arrastando  existência 
penosa  e  aocidentada,  o  meio  circulante 
nacional. 

Como  judiciosamente  pondera  o  Dr.  Terry, 
na  sua  apreciada  mouographia  Cuestiones 
Monztarias,  para  que  a  moeda  possa  bem 
desempenhar  a  sua  missão  de  valorimetro, 
necessita  ter  valor. 

«  o  metro,  exemplifica  elle,  mede  a  ex- 
tensão, a  gramnia  o  peso,  o  litro  a  capaci- 
dade ;  mas  o  metro,  a  gramma  o  o  pe*o 
são,  por  sua  voz,  extensão,  poso  e  volume. 
Não  é  pos*ivel  que  meçamos  o  peso  com  um 
metro,  nem  a  extensão  com  uma  gramma. 
Para  obter  10  metros,  precisamos  usar  da 
unidade  metro,  como  para  determinar  vinte 
kilogrammas  temos  quo  empregar  a  uni- 
dade gramma.  Outro  tanto  suecede  com  a 
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moeda;  pois,  si  é  medida  do  valor,  necessita 
oontel-o  em  si  mesma,  valor  intrínseco,  isto 
c,  inheronte  á  matéria  de  quo  se  compõe.  » 

E'  o  que  concisa  e  claramente  explica 
Leroy-Beauliou,  na  sua  clássica  obra  Sciencia 
das  Finanças :  (Lc) 

«  O  que  releva  notar  G  que  a  moeda  vale, 
não  pelo  cunho  que  ella  traz  impresso,  mas 
por  suas  qualidades  intrínsecas.  A  moeda 
metallica.  ouro  e  prata,  0  acceita  nas  trans- 
acções, não  como  signal  arbitrário  do  valor, 
mas,  ao  mesmo  tempo,  como  medida  e  como 
equivalente  real  da  mercadoria  que  so  lhe 
d&  em  troca.» 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  Camará,  que  não 
ignora  esta  elementar  noção  de  economia 
politica,  sabe  também  que,  quando  aos  go- 
vernos falham  os  recursos  njcessarios  para 
satisfazer  aos  seus  comp  -omissos  pecuniários 
ou  quando  se  lhes  faz  preciso  soccorrer  os 
grandes  estabelecimentos  bancários,  quo  se 
achem  em  situação  augustiosa,  .já  em  conse- 
quência de  alguma  imprudência  commet- 
tida,  já  acossados  por  injustificado  pânico 
publico;  emittem,  no  primeiro  caso,  bi- 
lhetes1 de  credito,  aos  quaes  soberanamente 
conferem  o  caracter  e  a  funcção  do  moeda, 
para  com  elles  solver  os  seus  compromissos 
e  prover  ás  múltiplas  necessidades  da  admi- 
nistração publica ;  ou,  no  segundo  caso,  au- 
ctorizam  esses  bancos,  porventura  em  criso, 
quer  a  suspender  provisoriamente  a  con- 
versão dos  seus  títulos  em  espécies,  quer  a 
alargar-lhes  as  omissões  mantcndo-lhes,  em 
uma  e  em  outra  hypothese,  a  força  cancol- 
latoria. 

E'  assim  que,  na  maioria  dos  casos,  appa- 
rece  o  curso  forçado,  o  papel  inconversivel, 
o  regimen  da  moeda  convencional,  na  lin- 
guagem typiea  dos  tratadistas  italianos.  Me- 
<tida  excepcional,  dictada  peio  interesse  pu- 
blico, imposta  mesmo  pela  lei  suprema  da 
publica  titilitas,  no  conceito  do  Saredo;  o 
curso  forçado  devia  ser,  por  isso  mesmo, 
momentâneo,  passageiro  e  transitório,  não 
podendo  o  Estado  consagral-o,  o  nem  si  quer 
tolerai-o  como  um  facto  normal  e  perma- 
nente na  economia  social,  a  que  tem  de  pre- 
sidir. 

Assim  não  acontece,  entrotanto,  porque, 
nas  circumstancias  anormaes,  nas  crises 
agudas  e  afftictivas  era  que  se  opera  a  incon- 
versão,  a  moeda  metallica,  porventura  exis- 
tente no  marcado,  acommettida  de  descon- 
fiança, exporta-se  ou  retrahe-se,  e,  em  seu 
togar,  o  papel  inconversivel  invade  e  do- 
roioa  o  ambiente  circulatório,  cedendo  á,  to- 
talidade daquella  lei  económica,  que  Gre- 
sharo  formulou  assim: 

«Todas  as  vezes  que,  num  dado  paiz,  duas 
moedas  de  curco  legal  se   encontrem  em, 


gyro,  a  moeda  má,  expallirá,  sempre  a  moeda 
boa.» 

O  enthesouramento  e  a  emigração  do  ouro 
pro luzem,  como  6  natural,  a  sua  maior  pro- 
cura; augmentará  assim  o  seu  ágio,  o  qual 
corresponderá  a  uma  gradativa  depreciação 
do  papel-mocda,istoé,  a  uma  diminuição  pro- 
porcional no  poder  acquisitivo  desse  imper- 
feito instrumento  de  permutas.  E,  ã  medida 
que  esta  depreciação  se  accentua,  maior 
quantidade  de  papel-moeda  se  faz  precisa 
para  occorrer  as  transacções  ordinárias  da 
vida.  i)ahi,  esta  outra  lei  económica: 

«A  incon versão  gera  quasi  sempre  a 
emissão.» 

O  curso  forçado,  diz  ainda  Leroy-Beau- 
lieu,  supprimindo,  de  facto,  a  moeda  metal- 
lica, cria  um  estado  de  cousas  artificial,  em 
que  desapparece  toda  a  medida  fixa,  todo  o 
padrão  estável  de  valor  das  mercadorias.  Os 
Estados  propendem,  então,  a  multiplicar  as 
emissões  dos  bilhetes  não  conversíveis  em 
espécie.  A  grande  abundância  destes  e  a  des- 
confiança que  inspiram  acabam  por  alterar- 
lhes  fundamente  os  valores. 

Na  verdade,  Sr.  Presidente,  sob  o  regimen 
do  papel  fiduciário,  propriamente  dito,  são 
estáveis,  fixas  e  constantes  as  relações  entre 
os  metaes  preciosos  e  as  cédulas  que  os 
substituem  na  circulação;  porque,  neste 
caso,  o  valor  nominal  daquellas  cédulas  co- 
incide com  o  seu  valor  eífectívo  em  ouro, 
sem  outro  oaus,  para  os  portadores  delias, 
que  não  seja  o  simples  trabalho  de  apre- 
sentadas a  troco  nas  repartições  compe- 
tentes. 

Só  neste  sentido,  (S  que  podemos  acceitar 
como  verdadeiro  o  couceito  do  celebre  eco- 
nomista Ricardo,  ao  afllrmar  que  a  moeda 
se  encontra  em  seu  estado  mais  perfeito 
quando  consta  unicamente  de  papel,  mas  de 
um  papel,  cujo  valor  seja  igual  ao  valor  da 
somma  de  ouro,  que  nolle  vem  declarada. 
Desapparecendo  esta  condição,  eliminada 
para  o  portador  a  certeza  de  poder,  á  sua 
vontade  e  quando  lhe  aprouver,  trocar  o 
papel-moeda  por  moeda  metallica;  é  claro 
que  esta  assume  o  caracter  e  a  funecão  de 
uma  simples  mercadoria,  cujo  preço,  aferido 
pelo  moio  circulante  inconversivel,  serã 
tanto  mais  elevado  quanto  mais  intensa  for 
a  procura  da  moeda  ;  tanto  mais  elevado 
quanto  mais  diminuído  estiver  o  poder  acqui- 
sitivo do  meio  circulante.  A  estas  variantes 
no  preço  4o  ouro,  Sr .  Presidente,  é  que  a 
technica  seientiflea  attribue  o  nome  de 
íiuctuações  ou  oscillações  cambiaes. 

Mas,  Sr.  Presidente,  si,como  acabamos  de 
ver,  o  curso  forçado  é  a  causa  primordial 
da  instabilidade  do  valor  do  ouro,  elle  não  é, 
comtudo,  o  único  e  exclusivo  factor  desse 
phenomeno  económico.   Para  o  seu  appare- 
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cimento,  concorre  convergentemente  o  ba- 
lanço das  contas  entre  os  diversos  paizes, 
que  entre  si  maateem  reciprocas  transacções 
commerciaes  e  financeiras. 

«0  cambio  (diz  a  este  propósito  o  incom- 
parável mestre.  Sr.  Ruy  Barbosa)  é,  sobre- 
tudo, a  resultante  des*e  movinento  im- 
menso  e  continuo  de  valores,  que,  sob  mil 
formas  diversas,  em  duas  correntes  oppos- 
tas,  passam  e  repassam  as  fronteiras  de  um 
paiz. 

Exportar  é  emprestar.  Importar  é  dever. 
E  quando,  no  encontro  entre  o  debito  e  o 
credito,  no  trafego  entre  dois  povos,  a 
obrigação  que  se  contráe  excede  o  valor  do 
titulo,  que  se  adquire,  inev  Uvelraente  o 
poder  permutativo  da  moeda  metallica,  a 
única  em  que  se  resolvem  as  transacções 
internacionaes,  crescerá  na  praça  devedo/a 
em  razão  directa  do  que  ella  exercer  nos 
mercados  estrangeiros.  Baixa  nesse  caso  o 
cambio,  isto  é,  crés  ;e  a  somma  de  moeia 
nacional  precisa  para  estabalecer  a  equiva- 
lência de  troca  dos  metaes  com  a  mesma 
somma  da  moeda  nacional». 

Sempre  se  entendeu,  cora  effeito,  que  o 
excesso  da  exportação  sobre  a  importação 
produz  cambio  alto,  e  que  o  excesso  desta 
sobre  aquella  produz  cambio  baixo;  porque, 
no  primeiro  caso,  a  dilfarença  se  compensa 
com  ouro,  que  se  importa,  e,  no  segundo, 
com  ouro  que  se  exporta. 

A  estes  dois  factores  já  de  si  mesmos 
bastante  ponderosos,  da  instabilidade  cam- 
bial, vem  ainda  ajuntar-se  um  outro  igual- 
mente forte,  e  cuias  consequenci  is  pernicio- 
síssimas tão  desastrosara  3nte  se  teem  feito 
sentir  sobre  o  surto  de  nossas  forças  e  rique- 
zas económicas.  Refiro-me  à  especulação, 
ao  jogo,  á  «tavolagem  da  bolsa»,  segundo  o 
anathema  candente  de  Ruy  Barbosa. 

Assim  como  na  industria  e  no  commercio, 
se  formam  quoti  lianamente  essas  poderosas 
associações  de  capitães,  que  S3  denominam 
trusts  nos  Estadjs  Unidos,  carteis  na  Allema- 
nha,  e  que  se  destinam  a  promover  a  baixa 
ou  a  alta  no  preço  de  certas  mercadorias; 
assim  também  uma  associação  ou  um  con- 
chavo de  banqueiros  pôde,  em  um  momento 
dado,  determinar  a  alta  ou  a  baix  j  do  preço 
do  ouro,  ja\  fortalecendo  a  prjcura  de  cara- 
biaes,  já  arapliando-lhes  a  offerta. 

Para  que  se  possa  bem  ajuizar  dos  effoitos 
raaleflcos  que  a  especulação  tem  exercido 
sobre  o  cambio  nacional,  basta  que  ou  re- 
corde apenis  estes  dous  factos:  osyndico  dos 
corretores  desta  praçi  chegou  a  registar, 
em  um  só  dia,  33  cotações  diversas  de  cam- 
bio, e  um  estabelecimento  estrangeiro  houve, 
que,  em  certa  occasião,  segundo  o  testemu- 
nho incontestado  de  um  importante  órgão 
de  publicidade  desta   'Japi tal,  operou  sobre 


cambios,em  valor  15  vezes  superior  ao  vuk>r 
do  seu  capital  realizado. 

Razões  de  sobejo  tinha,  pois,  o  Sr.  Cân- 
dido RoJrigues,  ò  honrado  naulista  que  tão 
gloriosas  tradições  e  tão  fundas  saudade» 
deixou  nesta  Casa  {apoiados),  quando  aflir- 
raou,  ao  Senado  de  S.  Paulo,  que  as  larga* 
dobras  das  oscillações  cambiaes  eram  o  va- 
lhacoito,  onde  se  escondiam  os  agiotas  ou* 
sa  os,  os  especuladores  gananciosos  c  atre- 
vidos, que  distendem  sobre  o  solo  de  nossa 
Pátria  o  nogregado  e  sin  stro  tapeta  verde 
■jo  uma  vasta  e  colossal  banca  de  jogo. 

Fonte  abundantíssima,  donde  definem  em 
avassalladora  corrente,  innu  meras  e  peri- 
gosas perturbações  em  todos  os  ramos  da 
actividade  nacional;  a  dança  das  tojais  af- 
fecta  prol  unia  e  visceralmente  a  lavoura,  o 
commercio,  a  industria  e  até  as  própria* 
finanças  publicas  do  paiz,  em  que,  porven- 
tura ella  assenta  seus   infaustos   arraiaes. 

AíTecta  a  vrjducção,  affecta  a  lavoura. 
porque,  si  durante  o  anno  o  lavrador  paga, 
por  um  determinado  preço,  a  uma  certa 
cotação,  todos  os  gastos  de  sua  producção, 
o  salário  do  operário,  as  suas  machinas.  o 
seu  material  agricola,  o  seu  consumo  pes- 
soal; chegada  a  época  da  colheita,  a  perspe- 
ctiva de  ouro,que  ella  ha  de  produzir,  Cjdiu 
consequência  natural,  e  o  jogo,  satélite 
inseperavel  do  papel  inconvertível,  pro- 
movem a  alta  do  cambio,  com  effeito  imme- 
àiato  de  deprimir  o  preço  da  producção, 
em  papel. 

E,  assim,  fica  a  lavoura  com  duas  moedas: 
uma  baixa,  desvalorizada,  mais  quantiosa 
por  Unto,  para  o  custeio  de  sua  producção; 
outra  alta,  valorizada,  mais  diminuta  por- 
tanto, para  a  venda  dos  seus  productos. 

AíTecta  as  industrias,  porque  ella  acarreta 
a  incerteza  no  preço  da  matéria  prima,  a 
insegurança  no  preço  da  mão  de  obra,  e  col- 
loc  i  assim  o  industrial  na  contingência  de 
não  encontrar  base  solida  para  os  seus  cal- 
culos,  e  não  pjder,por  isso  mesmo,ter  certeza 
dos  resultados,  que  possa  auferir  de  suas  ex- 
plorações industriaes. 

AíTecta  o  commercio,  porque,  variando  u 
valor  da  nossa  moeda  em  30  •/•  e  mais. 
dentro  do  curto  periodo  de  30  dias,  como  nãi» 
raro  tem  acontecido;  impõe  fatalmente  ao 
commerciante  esta  dura  e  ineluctavel  alter- 
nativa: ou  ha  de  augmentar  extraordinaria- 
mente a  sua  porcentagem  de  lucros,  para 
cora  ella  fazer  face  aos  prejuizos  decorrentes 
das  prováveis  fluetuações  do  cambio,  e, 
neste  casj,aggravarã  cm  extremo  a  sorte  do 
consumidor;  ou  ha  de  se  fazer  o  mais  peri- 
goso dos  jogadores  de  bolsa,  arriscando  o 
seu  credito  e  correndo  os  azares  de  uma  fal- 
lencia,  que  ser  lhe-hia  irremissirelmem* 
ruinosa,  e  cuj*  generalização  traria,  como 
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consequência  inevitável,  a    mais  temerosa 
daâ  crises  còmmerciaes. 

Affecta  as  finanças  publicas  do  paiz,  por- 
que, tolhendo  a  livre  expansão  mercantil, 
entorpecendo  o  desenvolvimento  das  indus- 
trias, oppondo  barreiras  á  marcha  progres- 
siva da  producção,  prejudica  o  fisco,  estanca 
as  mais  abuntantes  fontes  da  receita  nacio- 
nal, destroe  as  mais  sábias,  as  mais  pruden- 
tes, as  mais  avisadas  previsões  orçamenta- 
rias, e  abre  na  columna  das  despezas  publi- 
cas mais  um  tremendo  sorvedoiro,  &ob  a 
fatídica  rubrica— differenças  cambiaes!... 

Si,  porém,  tantos  e  tão  graves  males  pro- 
duzem as  osci  Ilações  cambiaes;  e  si  ellas  são, 
por  seu  turno,  a  consequência  lógica,  o 
effeito,  para  assim  dizer  necessário,  da 
especulação,  do  desequilíbrio  na  balança 
internacional  e  do  curso  forçado,  é  indis- 
pensável que  a  therapeutica,  a  empregar 
efficazmente  contra  o  terrível  morbus,  seja 
dotada  das  energias  precisas  para  eliminar- 
lhe  a  tríplice  causalidade,  isto  é,  deficit  in- 
ternacional, o  papel  inconvorsivel  e  a  espe- 
culação sobre  câmbios. 

Realizara  tolas  estas  condições,  conden- 
sará todas  estas  virtudes  o  apparelho,  Caixa 
de  Conversão,  lembrado  no  patriótico  Con- 
vénio de  Taubaté  e  ora  concretizado,  nas 
suas  linhas  geraes,  no  projecto  em  debate  ? 
Penso  que  sim,  e  me  proponho  a  demons- 
trado, soccorrendo-me,  para  isso,  dos  fartos 
subsídios,  que  nos  fornecem  as  polemica*  da 
imnrensa,  os  artigos  de  doutrina  e  os  de- 
bates parlamentares,  a  que  o  assumpto  tem 
azado  largas  ensanchas. 

Antes  de  tudo,  Sr.  Presidente,  o  que  é, 
em  que  consiste,  qual  o  mecanismo  da  Caixa 
de  Conversão  ? 

Responda-o  o  próprio  art.  1°  do  projecto 
em  discussão: 

«  Art.  l.°E'  instituída  uma  Caixa  de  Con- 
versão, especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  de  curso  legal  e  as  que  con- 
stam do  art.  5o  desta  lei,  entregando  em 
troca  bilhetes  ao  portador  representativos  de 
valor  igual  ao  das  moedas  de  ouro  recebidas, 
e  fixado  este  valor  em  15  dinheiros  ester- 
linos por  mil  réis. 

§  1.°  Os  bilhetes  a<sim  emittidos  terão 
curso  legal  e  serão  resgatados  e  pagos  a  quem 
os  apresentar  e  entregar,  para  serem  tro- 
cados por  moeda  de  ouro,  ha  mesma  Caixa 
de  Conversão.» 

Como  se  vê,  é  simplicíssimo  o  apparelho, 
proposto  nesses  textos,  para  fixador  do  valor 
da  nossa  moeda. 

Como,  porém,  podeião  ser  contidas  ou 
frustradas  as  manobras  fraudulentas  da- 
quelles  que,  prejudicando  a  fortuna  publica 
e  particular,  fazem,  era  larga  escala,  a  es- 
peculação sobre  os  câmbios  ? 


Para  obstar  a  atita,  Sr.  Presidente,  o 
próprio  organismo  da  Caixa  de  Conversão, 
que  se  propõe  a  trocar  o  ouro  por  uma  oerta 
e  determinada  cotação  em  papei,  garante 
perfeitamente  esse  resultado. 

H,  aliás,  quanto  a  este  ponto,  6  me  grato 
recordar  á  Camará  que  a  maioria  dos  pro- 
nrios  impiígnadores  do  projecto  está,  de 
àccôrdo  em  reconhecer  a  sua  efflcacia,  para 
conter  a  alta  cambial. 

Realmente,parece-me  evidente,  parece-me 
claro  e  intuitivo  que  nenhum  possuidor  de 
uma  libra  esterlina  deixará  de  apresental-a 
á  Caixa  de  Conversão,  que  lhe  offerece 
sempre  16$  por  essa  moeda,  para  ir 
trocal-a  em  qualquer  outro  estabelecimento 
bancario,que,  pela  mesma  moeda,  daHUie-hia 
menor  quantidade  de  papel. . . 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Com  a  con- 
dição da  nota  ter  valor  acqttisitivo,  não  i>o- 
dendo  ser  recusada  por  nenhuma  instituição 
do  paiz. 

0  Sr.  Paula  Ramos— Basta  que  tenha 
curso  legal. 

O  Sr.  Sbrzedello  Corrêa— Si  a  nota  tiver 
valor  acquisitivo  e  não  puder  ser  recusada 
em  parte  alguma,  dá-sede  facto  a  quebra  do 
padrão. 

;  Srs.  David  Campista,  Barbosa  Lima 
e  outros  Srs.  Deputados  dão  apartes. 

0  Sr.  Altino  Arantes— Si  avancei  a  esta 
proposição,  si  affirmei  que  o  projecto  tinha 
força  para  obstar  a  alta  cambial,  fll-o  ba- 
seado também  na  autoridade,  que  reconheço 
e  deante  da  qual  me  curvo,  dos  signatários 
dos  votos  vencidos,  os  Srs.  SerzedeUo  Corrêa 
e  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  Si  o  curso 
legal  tiver  essa  extensão  e  significação,  é  a 
quebra  do  padrão;  quebra  provisória  si 
assim  o  quizerem,  mas  em  todo  o  caso  é 
quebra  do  padrão. 

0  Sr.  Altino  Arantes  —  Mas,  Sr.  Presi- 
dente, si  são  positivamente  estes  os  effeitos 
do  projecto  em  relação  á  alta  cambial.qoaes 
serão  elles  em  relação  á  baixa? 

Quanto  a  este  ponto,  Sr. Presidente,  repro- 
duzindo as  palavras  do  illustrado  relator  do 
projecto,  Sr.  David  Campista,  um  dos  inaii 
peregrinos  talentos  euma  das  maia  preclaras 
glorias  desta  Casa  (apoiados  geraesh  direi 
tão  somente  que  a  baixa  continuara  a  ser 
contida  pelo  conjuncto  de  medidas,  esta- 
tuído na  lei  sob  n.  581,  de  20  de  julho  de 
1899. 

Lei  esta,  Sr.  Presidente,  que  (é  preciso 
não  esquecel-o)  o  projecto  não  modifica  e 
nem  deyoga,  qde  cohtinfta  em  fcleno  viger 
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e  que  assegura  a  constituição  lenta,  <*  certo, 
mas  gradual  e  progressiva,  dos  fundos  ne- 
cessários para  operar,  em  futuro  mais  ou 
menos  próximo,  o  resgate  total  do  nosso 
papel  inconvertível. 

Dir-se-ha  talvez,  Sr.  Presidente,  que  a 
Caixa  do  Conversão,  augmentando  virtual- 
mente a  circulação,  concorrerá  como  um 
factor  novo  de  baixa,  em  detrimento  do  pa- 
pel-moeda  existente  em  circulação.  Mas  a 
ente  argumento  contestarei  que  a  moeda  pa- 
pel, emittida  pela  Caixa  de  Conversão,  não 
poderá  jamais  produzir  aquelle  resultado, 
porque  será  uma  moeda  estável,  sadia,  per- 
feitamente válida  e,  pois,  incapaz  de  intro- 
duzir um  elemento  perturbador  ou  enfer- 
miço na  circulação  normal  e  physiologica 
das  nossas   riquezas. 

Os  Srs.  Paula  Ramos,  Barbosa  Lima, 
Galeão  Carvalhal  e  outros  Srs.  Depu- 
tados dão  apartes. 

0  Sr.  Altíno  Arantes— Demais,  Sr.  Pre- 
sidente, não  vejo  motivo  para  que  se  receie 
a  baixa  do  papel-moeda,  actualmente  em 
circulação,  quando,  ha  cerca  de  rious  annos, 
elle  mantém  uma  cotação  mais  ou  meius 
firme  de  15  dinheiros. 

E  si  factores  estranhos,  alheios  ás  nossas 
forças  e  aos  nossos  recursos  económicos, 
hábil,  discreta  e  ( porque  não  dizel-o  ? )  pa- 
trioticamente  postos  em  jogo,  concorrerem 
para  a  manutenção  dessa  taxa,  porventura 
noticia  e  artificial ;  não  seria,  por  certo,  a 
Caixa  de  Conversão,  que  viria  impedir  ou 
cercear  a  acção  benéfica  desses  factores, 
sempre  que  a  reclamassem  os  grandes  e 
momentosos  interesses  nacionaes.   (Apartes.) 

Na  Argentina,  Sr.  Presidente,  foi  decisiva 
a  acção  da  Caixa  de  Conversão  sobre  as 
especulações  cambiaes. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  E'  cousa  inteira- 
monte+diíTerente  a  Caixa  de  Conversão  do 
projec  o  da  da  Argentina. 

O  Sr.  Altino  Arantes  —  Responderei 
om  seguida  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Hei  de  demonstrar 
a  V.  Ex.  que  as  duas  caixas  são  inteiramente 
diversas. 

Lá  se  fixa  o  valor  da  moeda  circulante  e 
aqui  não  se  fixa. 

O  Sr.  David  Campista— Está  virtualmente 
fixado. 

O  Sr.  Altino  Arantes— Que  foi  decisivo 
o  pape]  da  caixa  de  conversão  sobre  as 
especulações  cambiaes,  na  Republica  Argen- 
tina, attesta-o  o  testemunho  do  Sr.  Toledo, 
na  sua  obra  Consolidacion  y  conversion  simul- 
tânea de  la  moneda  de  curso  legal:  «A  lei 


actual  (trata  da  lei  n.  3.871)  arraigou  na 
Republica  dons  princípios:  o  da  unidade  4«* 
preço  para  sua  moeda  e  o  da  efficaeia  #i:i 
acção  otticial,  cortando  com  a  especulação, 
que  se  sustentava  sobre  a  moeda,  como  o  re- 
curso de  um  grémio  livre,  que  nos  impnnhA. 
como  si  fora  soberano,  o  valor  de  nossas  cm- 
sas,  dominando  todo  o  campo  financeiro.» 

Confirmam-no,  mais  positivamente  ainda, 
com  a  eloquência  irretorquivel  dos  numero- . 
Martinez  e  Lewandowski,  no  seu  conheci*) . 
livro  VAryentine  au  XX  siede: 

«As  operações  sobre  valores  metallid*. 
realizadas  na  Bolsa  de  Buenos  Aires  em  l&r* 
(antes  da  lei),  representavam  549.0tf3.r>x: 
piastras  ouro,  ou  1.234.579.370  piastras  pa- 
pel; emquanto  que,  em  1903  (estando  a  lei  em 
vigor)  ellas  se  reduziram  a  9.969.912  pias- 
tras ouro,  ou  somente  22.062.322  piastras 
papel,  e  afinal  desappareceram  em  1904.  • 
Donde  concluem  elles :  «Esta  lei  matou  »» 
ágio  que,  antes  de  sua  promulgação,  ha\  a 
tomado  proporções  escandalosas  e  contribuia. 
por  via  de  consequência,  para  alastrar  par 
todo  o  paiz  a  paixão  do  jogo,  verdadeiro  eau- 
cro  a  corroer  o  joven  organismo  da  sociedatlr 
argentina.  > 

Òbjeeta-se,  poróm,  no  luminoso  voto  ven- 
cido subscripto  pelo  intelligentissiino  Depu- 
tado por  Santa  Catharina,  o  Sr.  Paula  Ra- 
mos,que  a  caixa  de  conversão,  na  Argentina, 
não  ô  comparável  áquella  que  intentam.* 
estabelecer  entre  nós. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Basta  ver  as  duas 
leis. 

O  Sr.  Altino  Arantes  —  De  facto  :  a  \?\ 
argentina,  sob  n.  3.871,  de  4  de  novemliv» 
de  1899,  obedece  a  três  propósitos  e,  por  isio 
mesmo,  adopta  três  ordens  de  providen- 
cias. 

No  seu  primeiro  artigo,  ella  decreta  *a 
conversão  de  toda  a  emissão  fiduciária  actual 
de  bilhetes  de  curso  legai  em  moeda  na- 
cional de  ouro,  ao  cambio  do  um  peso  roda 
nacional  do  carso  legal  por  44  centavus  ok». 
pesos  moeda  nacional  ouro  sellado.  N<v 
aris.  3o  a  6o  estabelece  o  ftmdo  de  conversão, 
discriminando-lhe  as  necessárias  dotações ; 
e,  finalmente,  nos  arts.  7o  a  9°  instituem 
Caixa  de  Conversão  e  regula  o  seu  funecio- 
namento. 

Mas,  e  sabido,  Sr.  Presidente,  que  a  pri- 
meira disposição  desta  lei,  isto  é,  aquella 
em  que  se  promette  a  conversão  de  ioda  i 
moeda  fiduciária  ao  cambio  prefixado,  aiad  i 
não  foi  cumprida.  Foram,  sim,  postas  em 
execução  as  duas  ultimas  partes  da  lei ;  Je 
sorte  que  só  a  ellas  é  que  se  pôde  attribuír  o 
arrefecimento  das  especulações,  a  ce^sacâ*.» 
das  vexatórias  explorações  que  se  exercian 
sobre  o  ágio. 
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Ora,  Sr.  Presidente,  o  fundo  de  garantia, 
qne  faz  objecto  da  segunda  parte  da  lei 
argentina,  tem  entre  nós  um  instituto  per- 
feitamente similar,  qual  seja  o  de  que  cogita 
a  citada  lei  n.  581,  de  1899.  E,  no  tocante  á 
Caixa  de  Conversão  propriamente,  quanto 
aos  seus  fins,  quanto  ás  suas  normas,  quant) 
ao  seu  mecanismo,— ella  em  tudo  se  asse- 
melha ao  apparelho  que,  sob  a  mesma  de- 
nominação e  para  os  mesmos  effeitos,  trata 
o  projecto  de  estabeler  entre  nós. 

E,  si  na  Republica  Argentina  a  existência 
de  um  fundo  de  garantia  e  de  uma  caixa  de 
conversão  produziu  a  morte  do  ágio,  da 
jogatina  cambial,  é  claro  que  as  mesmas 
causas,  postas  em  acçãj  entre  nós,  hão  de 
forçosamente  produzir  os  mesmos  benéficos 
resultados. 

Mas  si,  como  acabamos  de  vor,  são  positi 
vãmente  lisonjeiros  os  effeitos  da  caixa  de 
conversão  sobre  as   especulações  de  bolsa, 
quaes  serão  esses  mesmos  effeitos  em  rela- 
ção á  balança  internacional  dos  valores  ? 

E*  o  que  passo  a  examinar. 

Do  Brazil,  Sr.  Presidente,  poder-se-hia 
dizer,  com  acerto,  aquiilo  que,  de  sua  pá- 
tria, disse  um  escriptor  contemporâneo: 

«  Somos  naturalmente  ricos,  mas  economi- 
camente pobres.  »  De  facto,  não  nos  faltam 
variadas,  opulentas  condições  de  prosperi- 
dade e  de  progresso ;  mas  estas  condições 
naturaes,  sem  a  fecundação  do  trabalho, 
sem  as  explorações  da  industria,  são  valores 
inertes,  hibernados  e  improductivos.  Pre- 
cisamos movimental-os,  actival-os,  comrau- 
nicar-lhes  a  vida  que  lhes  falta. 

Para  isto,  Sr.  Presidente,  precisamos  do 
braço  do  colono,  que  é  o  trabalho,  e  do  capi- 
tal estrangeiro,  que  cria  a  industria  e  es- 
timula o  commercio. 

Mas  o  colono  quer  o  salário  fixo,  determi- 
dado,  estável;  do  mesmo  modo  que  o  capital 
quer  a  renda  segura,  certa  e  permanente. 

Ora,  sem  a  estabilização  da  nossa  moeda, 
será  impossível  satisfazer  a  tão  justas 
exigências. 

Com  effeito,  dada  a  instabilidade  capri- 
chosa da  nossa  moeda,  torna-se  incerto  c 
precário  o  salário  do  colono,  porque,  com  a 
mesma  quantidade  de  papel,  hoje  elle  terá 
duas  libras,  amanhã  terá  três,  como  em 
^guida  poderá  licar  reduzido  a  meia  libra 
apenas... 

Esta  insegurança  aftigenta  a  immigra- 
Çào  espontânea  e  obriga  os  Estados,  ciosos 
do  povoamento  do  seu  solo  e  do  desenvolvi- 
mento das  suas  producções  e  riquezas,  a 
subvencionarem  a  immigração,  com  avul- 
tadas e  extraordinárias  despezas  para  os 
seus  erários. 

Por  outro  lado,  é  sabido  que  os  paizes  no- 
vos, como  o  nosso,  em  pleno  desdobramento  j 
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de  suas  forças  económicas,  não  dispõem  de 
grandes  fortunas  e  de  importantes  capitães 
accumulados,  e  devem,  por  isso,  ir  buscal-os 
alhures,  exóticos  e  alienígenas . 

Ora,  na  expressiva  phrase  de  Terry,  «  na- 
da mais  medroso  do  que  o  dinheiro».  Elle 
foge,  na  verdade,  das  especulações  aventu- 
rosas, dos  negócios  arriscados  e  de  êxito  pro- 
blemático ;  e,  por  essa  razão,  não  se  atreve 
a  emigrar  para  a  nosso  paiz,  onde  as 
bruscas  e  violentas  oscillações  do  cambio  po- 
deriam annuilar,  do  um  momento  para  ou- 
tro, os  pingues  resultados  das  operações 
porventura  realizadas. 

Garantida,  porém,  a  estabilidade  da  nos- 
sa moeda,  a  corrente  immigratoria  de 
braços  e  de  capitães  dirigir-se-ha  para  nós, 
afim  de  fecundar  as  nossas  riquezas  e  im- 

Sulsionar  o  desenvolvimento  das  nossas  in- 
ustrias. 

Operar-se-ha,  então,  uma  transformação 
salutar  em  nossa  organização  económica;  de- 
senvolver-se-ha  a  nossa  producção,  aug- 
mentará  a  nossa  exportação,  decrescerá,  pro- 
porcionalmente, a  nossa  importação,  e  entra- 
remos, assim,  francamente,  no  x*egimen  do 
superavit  ou,  pelo  menos,  do  equilíbrio  dos 
valores  internacionaes. 

Foi  o  que  se  deu  (desculpem  os  nobres  Depu- 
tados o  eterno  estribilho),  foi  o  que  se  deu 
na  Republica  Argentina,  onde,  graçasá  acção 
efflcaz  da  lei  n.  3.871,  vimos  os  saldos  orça- 
mentários accusarem  os  seguintes  assombro- 
sos resultados: 

1900 41.115.000  piastras 

1901 53.756.000          » 

1902 76.447.000          > 

1903 87.777.000          » 

1904 76.851.000          > 

1905 117.000.000          » 

(LWrgentine  au  XXo  siècle,  pags.  186  e 
188). 

A  lógica  dos  números  não  tolera  duvidas 
e  nem  admitte  commontarios. . . 

Revida-se,  porém,  que  o  argumento  não 
procede,  porque  a  execução  do  plano  da  va- 
lorização da  moeda  e  da  Caixa  da  Conversão 
não  foi  possivel  immediatamente,  e  sim  três 
annos  depois,  quando  já  havia  crescido  o 
volume  da  exportação. 

A  objecção,  aliás,  já  fora  prevista  pelo 
Sr.  Almeida  Nogueira,  illustre  Senador  e 
um  dos  mais  provecto»  lentes  da  Faculdade 
de  Direito  de  S.  Paulo;  e  S.  Ex.,  na  minha 
opinião,  refutou-a  cabalmente,  com  as  se- 
guintes expressões,  que  peço  vénia  para  re- 
produzir: 

cSim;  reconhecemos  o  valor  dessa  obje- 
cção. Nãs  a  consideramos,  porém,  perem- 
ptória, porque  a  observação  6  imperfeita; 
pois  muitos  são  os  phenomenos  económicos 
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que  concorrem  para  aquelle  resultado.  Taes 
phenomenos  foram  simultaneamente  causa 
e  effeito,  e  sao,  por  assim  diz  >r,  de  natureza 
reflexa,  o  que  é  muito  comraum  nos  pheno- 
menos  económicos. 
Expliquemo-nos  mais  claramente. 

E'  crença  nossa  que  a  decret  icão  da  lei 
lixando  o  cambio,  como  compromisso  so- 
lemne  da  nação  argentina,  tenha  determi- 
nado a  immigação  de  capita, os  estrangeiro > 
para  aquelle  paiz;  o  que,  por  sua  vez,  veiu 
concorrer  para  o  desenvolvimento  da  pro- 
ducção. 

Sobrevindo  esse  augmento  na  producção 
nacional,  teve  o  Estado  recursos  para  fazer 
effectivas  as  disposições  da  lei  de  conversão 
da  moeia  e  fixação  cambial. 

Assim,  a  lei, mesmo  antes  da  sua  execução, 
começou  a  produzir  effeito  squ)  lhe  facilita- 
ram o  complemento  do  plano  decretado. 

Mas,  si  se  quer  contestar  que  o  plano  da 
lei  tenha  influenciado  para  esse  resultado, 
imaginemos  por  um  momento  a  inexistência 
delia. 

Em  taes  condições,  seria  natural  que 
affluissera  a  tentar  aventura  na  visinha  Re- 
publica os  capitães  estrangeiros,  que  vieram 
fomentar  a  sua  producção  ?  Não  seria  na- 
tural. 

Si  nos  responderem  pela  afflrraativa,  per- 
guntaremos, então — porque  não  se  deu  esse 
facto  anteriormente  ? 

Dir-nos-hão  ainda:  só  três  annos  depois  £ 

?ue  se  começaram  a  sentir  os  effeitos  de 
aes  medidas ;  o  ouro  iraraigrou  pelo  au- 
gmento natural  da  producção. 

Sim  ;  as  producçoes  industrial  e  agricola 
não  brotam  de  súbito,  como  Minerva  da 
cabeça  de  Juoiter,  nem  mesmo  em  um  anno 
ou  em  dous ;  é  preciso  que  se  organizem  as 
emprezas,  que  ellas  funecionem  e  prosperem, 
para  que  avultem  oa  resultados  d  {  produ  3ção 
nacional . 

Podemos,  portanto,  dizer  que  não  procede 
a  objecção  e  que  si  é  verdade  que  o  augmento 
da  producção  tornou  exequivel  a  lei,  tam- 
bém é  incontestável  que  foi  a  decretação 
daquella  lei  que  determinou  o  augmento  de 
producção.» 

Ainda  encarado  sob  este  aspecto  o  pro- 
blema, será,  útil  recordar  que  não  são  de 
deprezar-se,  antes  devem  merecer  a  mais 
aturada  atteição,  as  valiosa  opiniões  dv 
quelles,  á  frente  dos  quaes  peço  licença  para 
destacar  o  prestigioso  e  distincto  Deputado 
por  Minas,  Sr.  Francisco  Bernardino,  que 
entendam  qu3  o  meio  circulante  actual,  or- 
çado em (370.000:000$,  6  insuficiente  para  as 
necessidades  das  nossas  transacções. 

De  facto,  distribuida  esta  â)mma  pela 
população  do   Brazil,  conaput  ida  em  20  mi- 


lhões de  almas,  tocaria  a  quota  de  32$50o  a 
cada  ha  itante. 

E'  certo,  entretanto,  que  paixes  muito 
mais  prósperos  do  que  o  nosso,  dotados  de 
vias  de  communicação  rápidas  e  abundantes. 
servidos  por  estabelecimentos  de  credito  de 
primeira  ordem,  taes  como  a  França,  os  Es- 
ta los  Unidos,  a  Inglaterra  e  a  Allemanha. 
manteem  uma  circulação  monetária  que,  em 
moeda  brazileira  e  em  média  geral,  ga- 
rante a  cada  habitante  109^000. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  intensidade  da 
vida  económica,  nesses  paizes,  6  igual  á 
nossa  ? 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa.  —  Apoiado.  A 
comparação  é  perigosíssima. 

O  Sr.  Altino  Arantes  —  Si  tivarmos  em 
vista  esta  enjrme  differeaça,  por  um  lado, 
e  si,  por  outro  lado,  considerarmos  que  as 
exigências  do  numerário  estão  na  razão  in- 
versa do  progresso  e  do  adeantimento  de  um 
paiz,  serem  js  naturalmente  levados  a  reco- 
nhecer a  insuficiência  do  nosso  meio  cir- 
culante actual. 

Pois  bem  ;  vedada  como  se  acha,  pelo 
art.  5o  da  citada  lei  n.  581, a  faculdade  para 
njvas  dmissões  ;  a  Caix  ide  Conversão,  além 
da  sua  funeção  primordial  de  reguladora  dv 
nossa  moeda,  viria  preenchei-  mais  essa  :  a 
de  emittir  ta  íto  numerário  quanto  se  fizesse 
preciso  para  increme  itar  os  diversos  ramo» 
da  noasa  actividade  económica,  sem  quebn. 
dos  nossos  conprjmiasos  interaacion  ies. 
sem  violação  daquelle  preceito  prohibitivu 
e  sem  os  perigos  da  inflação  do  papelismo. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa— No  em  tanto 
V.  Ex.  sabe  que  o  alto  preço  na  Republica 
Argentina  <*  cousa  que  esta   assustando. 

O  Sr.  Altino  Arantes— Surgem  agora. 
Sr.  Presidente,  as  objecções  que,  a  este  pro- 
pnito,  formulou  ante-hontem  o  Sr.  Wen- 
ceslau  Escjbar. 

A  primeira  delias,  alias  levantada,  em 
fórm  i  dubit  itiva  apenas,  pelo  voto  emse- 
parado  do  Sr.  Paula  Ramos,  refere-se  ao 
direito  exclusivo  de  emissão  de  vales  ouro, 
conferido  ao  Banco  do  Brazil  para  paga- 
mento nas  alfandegas. 

A  duvida  não  procede,  porém,  porque,  a 
meu  vêr,  o  privilegio  do  banco  permanece 
integro  e  inconcusso.  Não  se  pôde,  na  ver- 
dade, em  bom  direito,  confundir  cheque* 
ouro  ciin  a  nota  conversível, 

O  Sr.  Paula  Ramos— O  voto  em  separado 
não  confunde  o  cheque  ouro  com  as  nota> 
conversiveis. 

O  Sr.  Altino  Arantbs—  Quando  me  re- 
feri a  V.  Ex.,  disse  que  havia  levantado  f 
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questão  em  forma  dubitativa.  A  objecção  foi 
explicita  e  claramente  formulada  pelo  Sr. 
Wencealau  Escobar. 

O  Sr.  Wenceslau  Escobar— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Altino  Arantes—  E'  assim  que, 
dotados  embora  deeffeitos  praticamente  idên- 
tico*, a  doutrina  conhece  e  accentua  dife- 
renças bem  características  entre  aquelle  e 
esta.  quer  quanto  á  sua  natureza,  quer 
quanto  á  sua  modalidade. 

E'  assim  que  o  cheque  importa  na  affirma- 
cão  explicita  e  categórica  de  que  um  deter- 
minado deposito  effectivo  de  ouro  em  espé- 
cie se  fez  em  dado  banco:  é  um  titulo  de 
credito,  portanto  ;ao  passo  que  o  bilhete  con- 
versível affirma  simplesmente  que  a  somma 
por  elle  enunciada  será  papa  á  primeira 
requisição:  é  um  titulo  de  debito,  portanto. 

O  primeiro  dá  logar  a  relações  pessoaes 
continuas,  entre  o  seu  portador  e  o  banco 
respectivo;  o  segundo  circula  entre  innume- 
roa  individuos,  a  quem  o  banco  nem  siquer 
conhece. 

Por  mais  subtis  que  pareçam  estas  distiu- 
cções,  a  doutrina  as  consagra  e  proclama,  e 
delias  dão  noticia  os  economistas  mais  no- 
táveis, e  nomeadamente  Ciccone  e  Supino. 

Nada  obsta,  pois,  a  que  o  Banco  do  Brazil 
continue  a  exercer, sozinho  e  sem  concurren- 
tes,  a  attribuição  de  eraittir  cheques-ouro; 
titulos  dessa  natureza  não  o*  emittirá  jamais 
a  Caixa  de  Conversão,  cuias  notas  podeMam, 
entretanto,  ser  recebidas  nas  repartições 
aduaneiras,  pelo  mesmo  principio  e  pelas 
mesmas  razões,  por  que  o  seriam  as  moedas 
de  ouro  e  prata,  ás  quaes  asseguram  as  leis 
vigentes  curso  legal. 

A  segunda  objecção  do  Sr.  Escobar,  e  essa 
incontestavelmente  mais  séria,  affirma  que, 
subindo  o  cambio,  o  Hoverno  terá  grandes 
differenç.is  prejudiciaes,  com  a  recepção  dos 
titulos  da  Caixa,  na  taxa  de  15  dinheiros. 

O  facto  é  incontestável . 

Calculou  ultimamente  o  Jornal  do  Com- 
mercio  em  7.500.000  libras  o  ssrviço  annual 
de  juros  e  amortização  das  dividas  federaes 
e  dos  Estados. 

Esta  somma,  ao  cambio  de  16  3/4  (média 
actual)  é  equivalente  a  107.460:000$000. 

Fixado,  porém,  o  cambio  a  15  pence, 
como  determina  o  projecto,  seriam  precisos 
120.000:000$  para  a  compra  das  7.500.000 
libras.  Haveria,  portanto,  uma  diflferonça 
contra  o  Governo  de  12.540:000$000. 

Encaremos,  porém,  a  questão  sob  um  ou- 
tro aspecto. 

Segundo  o  ultimo  relatório  do  Ministério 
da  Fazenda,  o  valor  dos  nossos  productos 
exportados  em  1901  foi  de  361.607:243$,  em 
ouro,  ao  cambio  de  87,  ou  86fc.  137: 193$,  em 


moeda  papel,  ao  cambio  médio  do  anno 
de  11  11/32. 

Em  1905,  o  valor  dos  productos  exporta- 
dos elevou-se  a  396.826:514$,  o  ro,  ao  cam- 
bio de  27;  ou  apenas  684.833.915$,  moeda 
papel,  ao  cambio  médio  do  anno  15  5/8. 

Quer  isto  dizer  que,  não  obstante  o  au- 
gmento  da  nossa  exportação,  no  período  de 
1901  a  1905,  recebemos  neste  ultimo  anno 
176.000:000$  menos  que  naquelle. 

Parece,  portanto,que  si  o  cambio  alto  con- 
vém ao  g)  vero  o,  não  é  nada  proveitoso  ás 
classes  productoras  do  paiz. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A'  producção  nacio- 
nal convém  o  cambio  baixo  ? 

O  Sr.  Altino  Arantes  —  No  desenvolvi- 
mento, que  estou  d  indo  as  minhas  proposi- 
ções, encontra-sea  resposta  a  V.  Ex. 

Ora,  no  embate  desses  dous  interesses  que 
se  chocam  e  que  se  contradizem,  qual  a 
corrente  que  deverá  predominar  ? 

E*  claro,  Sr.  Presidente,  que  deverão  pre- 
valecer os  interesses  e  as  conveniências  da 
producção  nacional,  já  porque  são  elles  mais 
avultados,  já  porque  são  as  classes  produ- 
ctoras as  que  mais  valiosamente  concorrem 
para  as  receitas  do  Estado. 

A  este  ponderoso  argumento,  accresce  um 
outro,  de  subida  relevância;  que,  data  vénia, 
tomo  de  empréstimo  ao  voto  em  separado 
do  provecto  financista  e  erudicto  Deputado, 
Sr.   Serzedello  Corrêa: 

«Aos  prejuízos,  que  decorrerem  pela 
imposição  da  taxa  de  15,  para  todos  que 
teem  pagamentos  a  fitzer*  no  exterior,  para 
o  commercio  que  tem  de  pagar  o  que  impor- 
tou e  tem  de  dar  o  imposto  em  ouro,  para 
todos  os  que  teem  de  transferir  os  lucros  da 
sua  actividade,  para  os  que  teem  de  receber 
os  juros  de  capitães  aqui  empregados,  para 
o  próprio  Governo,  nas  remessas  que  tiver 
de  fazer,  fora  dos  recursos  que  lhe  propor- 
cione o  imposto  em  ouro;  ha  de  alguma  sorte 
uma  larga  compensação  nos  benefícios  que 
colherá  o  paiz  no  ouro,  que  procurar  a  caixa 
e  que,  uma  vez  convertido  em  bilheces  que 
circulem  como  moeda,  representarão,  no  em- 
prego que  irão  ter,  capitães  que  vão  fecundar 
a  nossa  actividade  e  dar  expansão  á  nossa 
producção.» 

De  pleno  accôrdo,  Sr.  Presidente,  com  o 
Sr.  Paula  Ramos,  ao  menos  quanto  a  este 
ponto,  considero  que  o  meio  mais  seguro  e 
expedito,  para  acabarmos  de  vez  com  o  ágio 
e  com  as  âuctuações  cambiaes,  seria  a  abo- 
lição radical  do  curso  forçado,  a  conversão 
immediata  do  panei  moeda. 

«  A  lei  e  a  fatalidade  da  moeda  inconver- 
sivel— dil-o  o  Sr.  De  La  Plaza,  na  sua  no- 
tável conferencia  sobro  a  Valorisación  de 
la  nwneda  de  curse  legal— &  *  oscillaoão,  a  in- 
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seguridade,  a  fluctnação;  Bem  isso,  não  seria 
moeda  inconvertível.  De  modo  que  a  so- 
lução está  circumscripta  fatalmente  a  esta 
alternativa:  converter  ou  supportar  os  in- 
convenientes da  incon versão.» 

Convertamos,  portanto. 

Para  alcançar  mais  rápida  e  menos  dispen- 
diosamente esse  desidei-atum,  confesso-o, 
Sr.  Presidente,  com  a  franqueza  de  que 
faço  timbre  em  todos  os  meus  actos,  con- 
lesso-o  com  a  lealdade  que  o  Deputado  devo 
á  Nação,  não  hesitaria  em  votar  desde  já 
pela  quebra  immediata  e  definitiva  do  nosso 
padrão  monetário. 

Não  tenho  o  preconceito,  não  alimento  a 
superstição  do  cambio  ao  par  de  27. . . 

Muito  pelo  contrario:  esclarecido  pelas 
lições  dos  grandes  economistas,  guiado  pelos 
ensinamentos  da  experiência,  penso  que,  na 
phase  economicamente  embryonaria  que 
atravessamos,  só  vantagens,  múltiplas  e  in- 
calculáveis, poderiamos  colher  de  uma  co- 
tação cambial  baixa,  inferior  mesmo  áquelta 
que  o  projecto  preconiza  e  consagra. 

E*  que  eu  pertenço,  Sr.  Presidente,  á  nu- 
merosa escola  daquelles  que  acreditam  na 
realidade  evidente  e  quasi  paipavel  do  ce- 
lebre postulado  de  Adolpho  Wagner: 

«  O  cambio  baixo  actua  como  um  imposto 
sobro  a  importação  e  como  um  premio  em 
beneficio  da  exportação.» 

E  agora,  precisamente,  Sr.  Presidente, 
quando,  no  próprio  seio  do  Congresso,  uma 
forte  corrente  de  opiniões  se  accentúa  e  se 
avoluma,  no  sentido  de  adoptarem-se  entre 
nós  tarifas  francamente  proteccionistas,  vi- 
ria de  molde  recordar  a  profunda  verdade, 
que  so  enuncia  por  este  bem  conhecido  con- 
ceito: «o  cambio  baixo  equivale  a  todo  um 
systema  proteccionista,  sem  o  odioso  da  in- 
tervenção official,  que  provoca  irritações  e 
autoriza  represálias  » . 

Por  outro  lado,  não  me  assustam  os  con- 
victos, nem  a  grita  indignada  daquelles  que, 
á  mingua  de  melhores  argumentos,  quali- 
ficam de  deshourosa  o  de  im moral  a  opera- 
ção, que  porventura  se  fizesse,  tendente  a 
quebrar  o  nosso  imaginário  padrão  mone- 
tário. 

Não  se  deshonra  o  devedor  que  paga  ao 
seu  credor  aquillo  que  delle  eííoetivamente 
recebeu,  nos  estrictos  termos  do  sua  obriga- 
ção —   valor  recebido . 

Não  se  deshonra  o  devedor  que  resgata 
seu  titulo  pelo  preço  corrente,  que  o  seu 
dono  e  o  consenso  geral  lhe  attriouem,nas 
transacções  diuturnas  e  publicas  da  praça... 

Não  me  consta  que  tenham  sido  accusados 
de  improbidade  o  governo  da  Áustria, 
que  reduziu  16  %  no  valor  nominal  da  sua 
moeda,  o  da  Rússia,  que  reduziu  33  %♦  o  do 
Japão,  quo  reduziu  50  % . . . 


O    Sr.     Paula     Ramos  —  Foram    todos 

accusados. 

O  Sr.  Altino  Arantes  —  . . .  e  o  do  Mé- 
xico, que  agora  mesmo,  em  1904,  acaba  de 
ftizer  igual  reducção,  sob  a  clarividente 
inspiração  do  Ministro  Limantour. 

Não  foram  tampouco  deshonestos  os  gran- 
des estadistas  do  Império,  que  realizaram 
as  reformas  monetárias  de  1833  e  de  ixtf. 
ambas  com  quebra  do  padrão ;  assim  como 
não  6  deshonesto— antes,  todos  nós  folgamos 
em  reconhecer  e  proclamar  altamente  mo- 
ralizado, patriótico  e  benemérito  —  o  go- 
verno actual,  que,  entretanto,  segando  re- 
zam as  gazetas,  tem  resgatado  ao  cambio 
do  dia,  16  7/8,  os  títulos  da  emissão  d*» 
1827,  correspondentes  a  uma  taxa  que  re- 
presenta o  quádruplo  daquella,  que  agora 
lhes  serviu  de  preço. 

Acode,  pois,  expontânea  e  quasi  instin- 
ctiva,  a  perguntado  Sr.  Vieira  Souto: 

«Haverá  uma  moralidade  para  a  apoliee 
e  outra  para  o  curso  forçado  ?» 

Por  todos  estes  motivos,  Sr.  Presidenta, 
eu  me  inscrevo  francamente  entre  os  parti- 
dários da  quebra  do  padrão  monetário.  Não 
quer  isto  dizer  que  eu  alimente  a  preteneão. 
cora  certeza  ridícula  e  irrisória,  de  querer 
sobrepor  a  minha  desautorizada  opinião  &> 
luminoso  parecer  subscripto  pela  maioria  da 
Commissão  de  Finanças,  a  qual  se  compõe, 
cm  sua  unanimidade, de  talentos  de  eleição  e 
de  competências  reconhecidamente  prova- 
das em  matéria  financeira. 

Voto  pelo  projecto  tal  qual  esta  formu- 
lado, o  faço-o  com  convicção  e  cnlhusiar- 
mo,  porque  vejo  nelle  o  primeiro  pa**j. 
firme  o  decisivo,  para  a  conversão  effoeiiva 
do  nosso  papel-moeda.  Mas  por  isso  mesma 
que  essa  conversão  exige  recursos  extraor- 
dinários, de  que  não  dispomos,  e  suppõe  a 
existência  de  importante  e  valiosíssimo  en- 
caixe metallico,  que  não  se  improviza  de  ura 
momento  para  outro,  adverte  acertada- 
mente líteoclo  Lorini  quo  a  abolição  do  pa- 
pel-moeda—a  sua  extirpação  radical  e  com- 
pleta—necessita de  dous  períodos:  um  pre- 
paratório e  outro  de  execução. 

A  primeira  dessas  phases  comprehondc  a 
obediência  áquellas  normas,  a  observân- 
cia da  que  11  as  praticas,  a  que  o  estadista 
russo  Do  Wtitte  apropriadamente  chamou 
«a  educação  da  circulação  metallica».  ou, 
para  servir-me  de  suas  próprias  expres- 
sões, o  conjuncto  das  precauções  a  se  em- 
pregarem, das  medidas  a  se  adoptarem, 
para  que  a  reforma  se  con^umine  sem 
produzir  o  menor  abalo,  sem  occasionar 
a  mais  ligeira  modificação  nas  condições 
preexistentes.  « Ella  não  deve  ter  outro 
elfeito  que  não  seja  dar  a  cada   estimação 
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do  valor,  a  cada  propriedade,  ronda  ou  sa- 
lário uma  base  firme,  estável,  livro  do  ap- 
prehensõcs  e  de  temores.  Nivelemos  por 
largo  tempo  os  câmbios  e  consolidemos  o 
que  assim  se  formar,  de  maneira  que,  che- 
gada a  hora  da  conversão,  ninguém  se  torne 
nem    mais    rico  nem   mais  pobre.  > 

A  estas  mesmas  conclusões  chegou  a  ce- 
lebre comniissão  Herschei,  nomeada  pelo 
governo  britannico para  estudaras  causas  da 
crise  monetária  da  Índia  e  aconselhar  as  re- 
formas necessárias. 

Após  sérios  estudos  e  conscienciosas  ob- 
servações, essa  commissão  assentou  as  bases 
fundamentaes,  os  elementos  eardeaes,  sobre 
que  deve  repousar  todo  o  plano  eflicaz  de 
conversão,  e  que  Oswaldo  Pinero  resume 
assim : 

«  Io,  necessidade  inilludivel  de  uma  moeda 
legitima  e  de  valor  fixo,  que  abra  o  mercado 
com  amplas  facilidades  para  o  intercambio 
dos  p^oduotos  com  o  exterior,  e  fomente,  ao 
mesmo  tempo,  a  immigração  e  radicação  do 
capital  estrangeiro  em  emprezas  de  largo 
fôlego  ; 

2°,  necessidade  do  effectuar  a  conversão 
sob  o  padrão  de  ouro,  ao  typo  do  cambio 
monetário,  que  traduza  a  harmónica  corre- 
lação de  todos  os  preços.» 

A  Caixa  do  Conversão,  Sr.  Presidente,  tal 
qual  esta  ideada  no  projecto  em  debato, 
realiza  perfeitamente,  no  meu  humildo  en- 
tender, estas  duas  condições.  Klla  assegura 
a  verdade  e  a  estabilidade  da  nossa  moeda 
a  uma  taxa,  que  mais  ou  menos  corresponde 
às  nossas  forças  económicas  c  á  qual  já  sfi 
toem  afeiçoado  quasi  todos  os  preços  da 
nossa  producção  e  do  nosso  consumo. 

Klla  offereco  assim,  como  lembra  o  ta- 
lentoso relator  do  parecer  em  discussão, 
«um  abrigo  seguro  ao  capital  estrangeiro 
que  nos  vier  procurar»  o  que— acerescentarei 
eu  —  peia  mais  feliz  o  engenhosa  das  com- 
binações, longe  de  esterilizar-se  na  insalubre 
estagnação  dos  thesouros  que  a  avareza 
accumula  e  guarda,  inftltrar-sc-ha  por  todos 
os  canaes  da  nossa  circulação  monetária, 
concorrendo  destfarte,  como  o  mais  pode- 
roso e  salutar  dos  tónicos,  para  o  levanta- 
mento das  nossas  energias  económicas  dea- 
tàllceidas,  para  a  regeneração  do  nosso  or- 
ganismo financeiro  tão  fundamente  comba- 
lido pela  enfermidade  minaz  e  corrosiva 
do  curso   forçado. 

Graças  á  efflciencia  admirável  desse  remé- 
dio, tenho  a  convicção  de  que,  em  ftituro  não 
muito  remoto,  nós  mesmos,  ou  aquclles  que 
n  s  suecederem  ne^te  recinto,  poderemos 
ouvir  repetidas  as  gratas,  as  esperançosas 
palavras,  proferidas,  em  setembro  de  1905, 
pelo  presidente  Quintana,  deante  dos  legisla- 
dores da  joven  o  pujante  nacionalidade  ar- 


gentina: o  mecanismo  da  Caixa  de  Conver- 
são, hoje  indissoluvelmente  ligado  á  ri- 
queza exportável  do  paiz,  servirá  agora  de 
base  solida  e  inabalável  á  conversão  de  facto 
que  vamos  iniciar. 

E'  esta  também,  Sr.  Presidente,  a  perspe- 
ctiva risonha  que  se  nos  antolha ;  é  esta  a 
estrada  larga  e  suave,  que  a  Caixa  de  Con- 
versão abre  aos  nossos  passos  e  que  a  contra- 
Srova  irrecusável  dos  factos  assegura  franca 
e  obstáculos  e  limpa  de  emboscadas. 
Enveredemos  por  ella,  sem  temor  e  sem 
desfallecimento8,  e  á  legislatura  de  1906-1909 
caberá  a  assignalada  gloria  de  ter  eflicaz  e 
poderosamente  concorrido  para  o  advento  da 
circulação  metallica  no  Brazil,  esse  ideal 
grandioso,  essa  obra  aievantada  e  patriótica, 
que  foi  o  sonho  torturante  do  nosso  passado, 
que  constitue  a  maior  e  a  mais  oppressiva 
preoceupação  do  nosso  presente  e  que,  para 
o  futuro  que  se  approxima,  descortina  am- 
plos e  illuminados  horizontes,  onde  livre- 
mente se  expandam,  entre  os  esplendores  de 
uma  triumphal  apotheose,  a  fortuna  da 
Nação,  a  prosperidade  da  Republica  e  & 
grandeza  da  Pátria  !  (Muito  bem  ;  muito  bem. 
O  orador  ê  vivamente  comprimentado  por 
muitos  Srs.  Deputados,   Palmas  no  recinto.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

Passa-se  á 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  143,  do  1906,  redacção  para  3»  discussão 
do  substitutivo  ao  projecto  n.  256,  de  1904, 
creando  nas  Faculdades  do  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  e  da  Bahia  uma  cadeira  de  cli- 
nica de  moléstias  tropicaes,  e  dando  outras 
providencias, 

O  «r.  Omvcia,no  Neves- Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Hr.  Griteiuiio  Neve«~Sr.  Pre- 
sidente, a  respeito  do  projecto  actualmente 
cm  discussão,  existe  nesta  Casa,  profusa- 
mente distribuído  entre  os  Srs.  Deputados, 
um  folheto  onde  e*tão  enfeixadas  todas  as 
opiniões  favoráveis  á  creação  de  uma  ca- 
deira do  clinica  do  moléstias  tropicaes.  Nas 
dilforentes  opiniões  reunidas  nesse  folheto, 
aflirma-se  que  ê  necessário  uma  vez  por 
todas  fundar  no  Brazil  um  ensino  original 
de  pathologia  tropical,  não  devendo  nós  vi- 
vermos mais  em  um  eterno  parasitismo  das 
idoas  européas.  Existo  neste  folheto  um 
grande  enthusiasmo  pela  inauguração  defi- 
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nitiva  dessa  ordem  de  ensino.  Nós,  bra- 
zileiros,  á  vista  do  que  aqui  se  diz,  devemos 
tomar  a  resolução  de  mostrar  originalidade 
nes  *a  questão  de  pathologia;  e  o  nosso  pri- 
meiro cuidado  é  appellar  para  a  opinião  dos 
sábios  europeus.  O  melbor  meio  que  encon- 
tram js  para  inaugurar  a  nossa  originalidade 
em  matéria  de  patbologia  tropical  ê  o  de 
appellar  para  as  opinões  dos  sábios  da  Eu- 
ropa e  consultal-os  sobre  si  realmente  deve- 
mos instituir  a  referida  originalidade.  Ora, 
não  sei  que  idéa  ficarão  fazendo  de  nós  outros 
esses  professores  europeus  ao  verem  que 
não  temos  iniciativa  própria,  que  não  sa- 
bemos decidir  em  matéria  que  nos  diz  inti- 
mamente respeito,  que  não  podemos  resolver 
por  nós  mesmos  uma  cadeira  de  clinica  de 
moléstias  tropicaes  é  ou  não  conveniente  ao 
nosso  ensino.  Mesmo,  porém,  Sr.  Presidente, 
nas  opiniões  desses  sábios  europeus  eu  en- 
contro razões  para  justificar  o  meu  voto 
contrario  ao  projecto  em  discussão. 

Não  sei  até  como  é  que  nesse  folheto*  cuja 
autoria  é  claramente  de  defensores  do  pro- 
jecto, não  sei  como  é  que  nesse  fohito,  que 
encerra  as  opiniões  reputadas  as  mais  formi- 
dáveis e  convincentes  da  necessidade  da 
creação  dessa  cadeira,  se  encontra  o  parecer 
do  professor  Camillo  Golgi. 

Entre  os  sábios  europeus  que  responderam 
á  consulta  que  lhes  foi  feita,  alguns  o  fize.am 
por  simples  gentileza,  sem  dar  todas  as  ra- 
zões em  que  se  basearam  para  aconselhar  a 
creação  da  cadeira;  o  professor  Camillo 
Golgi,  porém,  faz  excepção  a  essa  regra,  col- 
locando  a  questão  nos  diversos  pontos  de 
vista  possíveis. 

Diz  elle: 

« Estas  minhas  declarações  incluem  tam- 
bém o  meu  juizo  sobre  outro  quesito  contido 
na  sua  carta,  isto  é,  «si  julgo  admissível 
que  baste  reformar  o  ensino  de  uma  facul- 
dade em  um  paiz  tropical  como  o  Brazil, 
sem  a  preoccupação  especial  do  que  ha.de 
relativo  á  pathologia  tropical».  No  caso  em 
que  não  haja  em  evidencia  homens  que,  por 
alto  valor  e  particular  competência,  se  pos- 
sam incontestavelmente  julgar  merecedores 
da  cadeira  especial,  nesse  caso  parece-me 
aue  a  instituição  acima  de  tudo,  como  me- 
dida geral,  das  chamadas  cadeiras  especiaes, 
não  se  pó  ie  dizer  que  seja  indicada;  em  qual- 
quer faculdade  médica  de  um  paiz  tropical, 
as  denominadas  moléstia;  tropicaes,  por 
mais  especiaes  qui  sejam  em  relação  a  cli- 
nica e  á  pathologia  geral,  assim  como  á 
hygiene,  deveriam  figurar  entre  as  matérias 
de  estudo  completamente  ordinário.  Dito 
isto,  pode  se  comprehender  como,  á  parte  o 
caso  excepcional  acima  explicado,  eu  reco- 
nheço a  possibilidade  de  prover-se  a  reforma 


do  ensino  medico,  sem  a  preoccupação  espe- 
cial do  que  ha  de  relativo  á  pathologia, 
tropical.  Todo  clinico,  todo  pathologista  d? 
paiz  tropicol  deveria  ter  a  competência  re- 
querida para  explicar  e  demonstrar  tido  o 
que  se  sabe  a  respeito  das  moléstias  que  no 
mesmo  paiz  se  verificam  com  especial  fre- 
quência.» 

Outro  pathologista  que  se  estendeu  sobre 
o  assumpto  foi  o  professor  Blanchard.  Di&e 
elle  que  o  pont  j  de  vista  clinico  é  secun- 
dário, que  precisamos  apenas  da  creação  de 
laboratórios.  De  modo  que,  nesse  mesmo  fo- 
lheto, encontro  opiniões  contrarias  á  ereacão 
da  cadeira  de  clinica. 

Sr.  Presidente,  todos  sabem  que  no  BraziJ 
nas   nos  as  Faculdades  de  Medicina,  o  que 
nos  falta  é  o  estudo  technico.   Já  fomos  os 
mestres  incontestados  da  pathologia  tropical: 
nem  houve  na  Europa  e  em  todo  mundo  au- 
toridades mais  respeitadas  do  que   a  dos 
nossos  professores  nessa  matéria,  sem   ter 
havido  cadeira  especial  para  o  ensino  delia. 
Porém,  durante  esses  vinte  annos  de   con- 
quistas definitivas  da  bacteriologia,  nós   nos 
atrazamos  e  aquella  competência   que    tí- 
nhamos outr'ora  não  a  podemos  ter  hoje,  poi 
falta  de  laboratórios  sufticientes,  por  falta 
de   instrucção  normalmente,  trivialmente 
teci  mica.  Nessas  condições,  a  creação  da  ca- 
deira de  clinica  de  moléstias  tropicaes  só 
poderá  fazer  um  professor  demais  e   não 
crear  o  ensino  pratico  a  mais. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Não  conheço  nada 
mais  justo  do  que  a  criação  desta  cadeira. 

O  Sr.  Graciano  Neves— V.  Ex.  dará  a 
razão  porque.  Eu  digo  que  é  uma  cadeira 
especialíssima;  e  não  ha  paiz  nenhum  no 
mundo  onde  se  tivesse  feito  essa  especiali- 
zação, si  não  sobrepondo-a  á  base  necessária 
do  ensino  technico  normaí .  Como  é  que  nos 
podemos  dedicar  a  essa  especialização,  como 
éque  os  estudantes  para  cuja  instrucção 
essa  cadeira  é  creada,  não  de  tirar  resultado 
da  sua  frequência,  si  elles  não  possuem  a 
technica  elementar  e  indispensável  f 

O  Sr.  Affonso  Costa— Então  não  83  ensina 
na  academia. 

0  Sr.  Graciano  Neves— Não  se  ensina  por 
deficiência  de  laboratórios,  porque,  o  que 
nos  falta,  como  já  disse,  é  o  ensino  pratico. 
Por  isso  não  devemos  saltar  por  cima  de 
todos  os  termos  intermediários  o  galgar  ao 
termo  extremo  de  uma  cadeira  especialís- 
sima. (Apartes .) 

De  que  nos  serviria  uma  cadeira  especial 
de  moléstias  tropicaes  si  não  possuimos  a 
pratica  ordinária  da  bacteriologia  e  da  mi- 
croscopia, si  o  estudante  que  se  matricula 
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nas  escolas  de  Medicina  não  encontra  ahi 
laboratório  sufliciente  para  esse  estudo  ? 

O  Sr.  Mello  Mattos—  O  argumento  de 
V.  Ex.  levaria  á  outra  conclusão  :  que  se 
devia  supprirair  todas  cadeiras  de  clinica 
para  só  crear  laboratórios. 

O  Sr  .  Graciano  Neves— 0  que  o  professor 
Blanchard  diz  é  o  seguinte:  que  em  matéria 
de  pathologia  tropical  tudo  se  resolve  em 
laboratórios. 

O  Sr.  Mello  Mattos, dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Graciano  Neves— Si  V.Ex.  quizesse 
usar  invariavelmente  dessa  lógica,  devia 
então  concluir  que  devemos  crear  duas  ca- 
deiras de  chiraica,  duas  de  physiologia,  etc. 

O  Sr»  Valois  de  Castro— Tanto  melhor» 
è  o  que  se  está  fazendo  em  todos  o;  paizes 
adea atados  do  mundo.  (Troca? >i-$e  apartes 
entre  os  Srs.  Mello  Mattos,  Affonso  Costa  e 
outros m) 

O  Sr.  PRESiDENTe— Attenção  !  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Graciano  Neves. 

O  Sr.  GRAcrANO  Neves— VV.  EEx.  não 
me  querem  entender.  0  que  eu  digo  é  que 
não  temos  o  preparo  trivial  d  i  bacteriologia. 
que  não  temos  o  material  necessário  para  o 
ensino  desa  matéria. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  E  porque  não 
temos,  não  devemos  fazer  nada, 

O  Sr.  Graciano  Nbves  —  Em  vez  de  cre- 
armos  laboratórios  para  o  estudo  de  molés- 
tias tropicaes,  devemos  crear,  si  temos 
recursos  financeiros  j>ara  isso,  si  estamos 
dispo  >tos  a  lançar  mao  delles,  e  applical-os 
em  beneficio  da  instrucçào,  o  ensino  com- 
mum  dos  laboratórios  para  firmar  médicos 
bem  preparados,  conhecedores  da  technica 
ordinária  com  a  qual  se  possam  especializar 
no  estudo  das  moléstias  tropicaes. 

O  Sr.  Mello  Mattos  —  Porque  não  está 
leito  tudo,  não  devemos  fazer  nada. 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  Os  recursos 
de  que  dispomos  são  muito  limitados,  não 
devemos  dispensal-os  com  a  creação  de 
nova*  cadeiras.  As  quantias  de  que  dispa- 
mos são  muito  restrictas  ;  e  quanto  maior 
for  o  denominador  dessa  quantidade  tanto 
menor  será  o  quociente.  Si  VV.  EEx.  qui 
zerem  crear  mais  cadeiras  de  clinica,  de 
pathologia.  de  moléstias  tr*opicae>,  etc.,  não 
terão  creado  cousa  alguma  aproveitável. 
(Trocam-se  apartes.) 

0  Sr.  Valois  de  Castro  —  Nesse  ponto  a 
Argentina  e;tá  maisadeantada  do  que  nós;  a 
sua  Faculdade  de  Medicina  é  do  primeira 
ordem. 


O  Sr.  Graciano  Neves  —  Mas,  nós  já 
tivemos  os  professores  mais  notáveis  de 
pathologia  tropical.  Mesmo  nestes  últimos 
tempos,  o  professor  Francisco  de  Castro, 
cujas  paia vras  serve  n  de  epkraphe  ao  fo- 
lheto que  foi  distribuído  nesta  Casa,  foi  o 
primeiro  a  romper  com  os  preconceitos 
existentes  a  respeito  de  certas  febres  tropi- 
caes, emquanto  que  outros,  na  sua  bacte- 
riologia insutflcieate,  não  tinham  tido  essa 
coragem  de  combater  a  doutrina  errónea. 

Agora,  Sr.  Presidente,  nós  maudamos 
consultar  em  primeiro  logar  os  sábios  euro- 
peu* si  devemos  ser  originaes;  e  elles  foram 
gentis  comnosco,  respondendo— devem.  (Ri- 
so.) Coisa  estranhavel,  Sr.  Presidente,  porque 
isto  aconteceu  justamente  no  momento  em 
que  decidimos  caminhar  para  a  frente, 
crear  sciencia  própria.  Esses  médicos  es- 
trangeiros, coino  já  di>se,  hão  de  ter  ficado" 
surprehendidos  por  ver  que  não  sabemos 
resolver... 

0  Sr.  Mello  Mattos  —  Consultar  não  é 
prova  de  não  saber ;  ê  apenas  recurso  para 
reforço  de  opinião. 

0  Sr.  Graciano  Neves  —  Sr.  Presidente, 
não  temos  acompanhado  a  sciencia  européa 
em  matéria  de  bacteriologia,  si  nós  que  de- 
víamos continuar  a  ser  os  mestres  da  patho- 
logia tropical,  ficamos  atrazados,  ó  porque 
não  temos  laboratórios  bem  montados,  o 
que,  alias,  custi  carissimo.  Opinando  a  res- 
peito de  um  projecto  de  creação  de  uma 
universidade,  o  Sr.  Dr.  Alfrelo  de  Brito, 
distinctiSiimo  director  da  Faculdade  de  Me- 
dicina da  Bahia,  mostrou  qual  o  custo  de  al- 
-cun*  laboratórios  de  cidades  europôas.  Só  o 
instituto  de  anatomia  de  Leipzig  custou 
720. 00 J  francos.  Um  só  dos  institutos  de 
physica  ou  physiologia  de  Berlim  custou 
mais  do  dobro  do  que  toda  a  Faculdade  da 
Bahia.  Por  ahi  pôde  a  Camará  avaliar  as 
sommas  necessárias  para  a  montagem  de 
bons  laboratórios ;  e  si  os  quizessemos  nas 
condições  dos  da  Europa,  naturalmente  serão 
muito  mais  caros  porque  os  havemos  de  im- 
portar de  lã.  Teremos  portanto  que  des- 
pender uma  enorme  somma  com  as  cadeiras 
de  clinica  de  moléstias  tropicaes,  si  ó  que 
não  fazemos  apenas  questão  de  creu*  novos 
lugares  e  desejamos  dotal-as  com  laborató- 
rios bem  apparelhados ;  e  ti  assim  fôr  fica- 
rão prejudicado >  os  demais  laboratórios 
muito  mal  dotados.  Por  outro  lado  tomos  o 
esperançoso  ín  tituto  de  Manguinhos,  ainda 
não  perfeitamente  organizado. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Falta  muita  cousa. 
A  habilidade  do  director  guppre  em  muito 
as  deíiciencias  do  material 

O  Sr.  Graciano  Neves— Estimo  ter  provo- 
cado essa  opinião  de  V.  Ex.,  porque  preciso 
delia. 


512 


ANNABS  t)A  CAMAtlA 


O  Sr.  Mello  Mattos— Peço  a  palavra, 
como  autor  do  projecto,  falarei  rapida- 
mente. 

O  Sr.  Graciano  Neves— Temos  o  Instituto 
do  Manguinhos,  que  é  de  alta  cultura. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper—  E  de  onde  teem 
sahido  trabalhos  que  honram  a  medicina 
brazileira,  em  todo  o  mundo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Graciano  Neves— Innegavel  mente. 
Apezar  de  já  nos  ter  custado  450:000$,  ainda 
lhe  faltam  muitos  melhoramentos  que  esti- 
marei autorizar  com  o  mou  voto.  Porque 
não  aproveitamos  e  melhoramos  esto  núcleo 
já  constituído,  nra  vez  de  desviar  os  recursos 
de  que  dispomos,  para  a  creação  do  outros 
institutos  i  Dir-se-ha  que  é  um  instituto  es- 
pecial, que  não  serve  ao  ensino  medico.  E 
um  encano  ;  e  pelo  relatório  do  i Ilustre  di- 
rector do  Laboratório  de  Manguinhos,  pó- 
de-se  verificar  que  l£l  tem  sido  feitos  valiosos 
trabalhos  originaes,  que  serviram  como 
theses  inauguraes.  Si  os  moços,  si  os  estu- 
dantes que  o  frequentam,  desse  modo  se 
aperfeiçoam  alli  em  assumptos  do  bacterio- 
logia, é  porque  realmente  o  instituto  muito 
aproveita  ao  ensino  medico.  Está,  provado, 
Sy.  Presidente,  que  o  ambiente  das  acade- 
mias, não  6  o  meio  mais  propicio  às  desco- 
bertas ;  e  creio  ser  uma  grande  illusão  nossa 
julgar  que,  creando  algumas  cadeiras  de 
clinica  de  moléstias  tropicaes.  teremos  ipso- 
mcIo  garantido  que  dahi  sahirão  descobertas 
maravilhosas.  (Ha  vários  apartes.) 

E'  sabido  que  as  descobertas  que  teem  revo- 
lucionado o  mundo  da  sciencia,  cm  geral, 
não  teem  sabido  das  academias. 


notável,  que  tinha  devassado  com  trabalho* 
seus  alguns  departamentos  obscuros  da  pa- 
thoiogia  nervosa.  No  meio  em  que  estania*, 
coraprehende  V .  Ex .  que  essa  medida  é  uma 
porta  aberta  para  os  abusos.  Si  algum  d» 
nossos  profissionaes  tivesse  aberto  novo< 
horizontes  á,  pathologia  tropical,  claro  está 
que  o  Governo  poderia  lhe  crear  uma  cadei- 
ra para  que  elle  explicasse  publicamente  a<i 
suas  descobertas.  (Apartes.) 

O  que  digo  é  que  si  os  recursos  financei- 
ros do  que  pudermos  dispor  foi  em  appl iça- 
dos A  creação  de  cadeiras  de  moléstias  tro- 
picaes, aos  respectivos  institutos  o  á  insUl- 
lação  dos  respectivos  serviços  hospitalares 
será  necessário  empregar  uma  quantia  enor- 
me e  isso  importará,  como  tive  occasião  «J»? 
dizer  ao  illustre  representante  do  S.  Paulo, 
em  augmentar  excessivamente  o  denomina- 
dor da  fracção.  Ou  teremos  cadeiras  de  mo- 
léstias tropicaes  muito  bem  montadas  por- 
que absorverfto  todos  os  recursos  de  que 
podemos  dispor,  ou  teremos  todos  os  insti- 
tutos do  ensino  medico  pessimamente  appa- 
relhados. 

O  Sr.  Simões  Lopes— Então  augmentemo» 
o  numerador. 

O  Sr.  Graciano  Neves—  Isso  só  seria  pe*- 
sivel  si  os  nossos  recursos  não  fossem  muim 
escassos. 


Um  Sr.  Deputado—  Mas,  teem  sabido  dos 
laboratórios,  creando-se  frequentemente  ca- 
deiras, para  aproveitar  capacidades. 

O  Sr.  Graciano  Neves—  Para  aproveitar 
capacidades,  não.  (Protestos.  Apartes.)  Si  se 
deu  o  facto  a  que  se  referem  os  nobres  Depu- 
tados, foi  um  abuso.  Nos  paizes  da  Europa 
não  se  cream  cadeiras  no  sentido  de  apro- 
veitar capacidades;  quando  um  homem  crea 
o  estudo  de  uma  nova  disciplina,  quando 
tem  descobertas  absolutamente  suas,  quan- 
do já  tem  feito  progredir  a  sciencia,  neste 
caso  o  Estado  pôde  abrir-lho  as  portas  das 
faculdades  para  que  elle  ensine  o  que  desco- 
briu, pois  que  só  a  elle  pôde  competir  o  en- 
sino dessa  matéria  nova.  Charcot,  antes  de 
lhe  crearem  uma  cadeira  nova. . . 

Um  Sr.  Deputado—  Uobin  está  oceupando 
cadeira  e  ensinando  por  conta  do  Estado. 


O  Sr.  Graciano  Neves  —  Quando  se  che- 1 bora tórios  das  escolas.  (Apartes.)  Só  o  insti- 
gou a  crear  na  França  uma  cadeira  espe- 1  tuto  de  Manguinhos,  como  sabe  a  Camará, 
ciai  para  Charcot,  já  elle  era  um  professores  iá  custando  450:000^000. 


O  Sr.  Mello  Mattos  — Si  V.  Ex.  reco- 
nhece que  ô  necessário,  porquo  não  créa  ? 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  Affirmei  que  si 
fosso  necessário,  devia  se  crear. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Acho  que  em  ma- 
téria de  instrucção,  saúde  publica,  justiça  e 
policia  não  se  deve  regatear. 

O  Sr/Graciano  Neves—  Perfeitamente ; 
mas  deveríamos  applicar  as  dotações  no  que 
podesse  dar  resultados  eífectivos.  Eu  não 
digo  que  a  cadeira  de  moléstias  tropicaes 
seja  inútil :  mas,  é  inconveniente  porque 
irá  consumir  recursos  que  devem  ser  em- 
pregados na  regeneração  do  ensino  ordinário. 

Si  creassemos  uma  de  hebraico  uo  Gyin- 
nasio,  quem  poderia  dizer  que  ella  era  inú- 
til ?  Não  ha  conhecimentos  absolutamente 
inúteis. 

Um  Sr.  Deputado — A  creação  de  labora- 
tórios e  outros  cursos  seria  uma  consequên- 
cia da  creação  desta  cadeira. 

O  Sr.  Gracilno  Neves— Não  ha  tal.  !<' 
impossivel  que  se  possa  dotar  optimamente 
essa  cadeira  e  ao  mesmo  tempa  todos  os  la- 
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O  Sr.  Mello  Mattos  —  O programma  alli 
tf  mais  vasto  —  é  para  soros,  vaccinas,  eto. 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  Si  apezar  da 
competência  e  habilidade  de  seu  actual  di- 
rector, si  apezar  dos  sacrifícios  e  da  activi- 
dade dos  seus  auxiliares,  já  se  despendeu 
essa  somma,  imaginemos  o  que  se  não  vae 
gastar  com  a  installacão  das  cadeiras  a  que 
se  refere  o  projecto  em  discussão.  Nem  se 
diga,  como  aparteou  o  Sr.  Or.  Mello  Mattos 
que  o  programma  do  instituto  ó  muito  mais 
vasto.  Basta  ler  o  relatório  do  seu  illustre 
director. 

Emílm,  Sr.  Presidente,  são  estas  as  razões 
que  tenho  para  votar  contra  o  projecto. 
Mas,  como  já  percebi  pelos  signaes  do  am- 
biente que  o  projecto  passa. . . 

O  Sr,  Mello  Mattos  —  Deus  o  ouça. 
(Riso.) 

O  Sr.  Graciano  Neves  — . ;.  pelo  menos 
entendo  que  elle  deve  passar  com  regula- 
ridade, de  accôrdo  com  os  processos  da  jus- 
tiça .  E*  por  isso  que  vou  apresentar  a  se- 
guinte amenda : 

Ao  art.  2.°  Depois  da  palavra  —  provi 
mento  —  acerescente-se :  por  concurso. 

Proponho  o  concurso,  porque  6  o  meio 
regular  de  provimento  das  cadeiras  do  en- 
sino, porque  é  o  meio  mais  constitucional 
da  accessibilidade  aos  cargos  públicos. 

Aliás,  pelo  Código  do  Ensino,  ó  este  o  re- 
gimen normal  do  preenchimento  das  cadei- 
ras, tanto  assim  que  o  art.  52  diz: 

«  O  preenchimento  das  vagas  do  substituto 
so  fará  por  concurso,  salvo  o  caso  de  haver, 
dentre  os  pretendentes,  algum  que  tenha 
publicado  obras,  as  quaes,  sujeitas  ao  exame 
da  congregação,  sejam  por  ella,  na  confor- 
midade do  art.  35,  julgadas  como  revelado- 
res de  sufncien to  preparo  theorico  e  pratico 
e  m  todas  as  matérias  da  secção .  Si  houver 
mais  de  um  pretendente  nas  mesmas  condi- 
ções, a  congregação  os  classificará  por  ordem 
de  merecimento,  de  accórdo  com  o  disposto 
no  art.  104. 

Paragrapho  único.  Quando  a  congregação 
dispensar  o  concurso,  o  seu  voto  será  moti- 
vado e  submettido  á  decisão  do  Governo, 
que  o  poderá  recusar.  » 

De  modo  que,  mesmo  quando  aquolles  que 
icem  competência  oílicial  para  sab?r  qual  é 
o  valor  das  obras  dos  proflssionaes  que  so  não 
querem  subinctter  a  concurso,  garantem  que 
algum  desses  candidatos  tem  capacidade 
para  preencher  a  cadeira  vaga,  ainda  assim 
o  Governo  pode  não  lhes  acceitar  a  decisão 
e  chamal-os  ao  cumprimento  da  regra  geral 
dos  concursos. 

Terminando,  Sr.  Presidente,  direi  que, 
para  defender  a  minha  emenda,  não  posso 
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citar  as  opiniões  favoráveis  de  tantos  autores 
exóticos  quantos  os  citados  pelos  propugna- 
dores  do  projecto  da  creação  das  cadeiras  de 
clinica  de  moléstias  tropicaes;  entretanto, 
como  vejo  que  sempre  é  bom  citar  alguma 
autoridade,  citarei,  nada  mais,  nada  menos, 
do  que  a  de  Brunetière,  que  disse  que  ainda 
hoje  não  se  descobriu  um  processo  mais  ra- 
zoável e  democrático  de  prover  cadeiras 
de  ensino  do  que  seja  o  regimen  dos  con- 
cursos. 

Tenho  concluido. 

Vem  á  Mesa,  é  lida,  apoiada  o  posta 
conjunctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 
Ao  projecto  n.  143 1  de  1906 

Ao  art.  2.°  Depois  da  palavra  —  provi- 
mento —  acerescente-se:  por  concurso. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1906.  — 
Graciano  Neves.  —  Bulhões  Marcial.—  Jorge 
de  Moraes. 

O  Sr.  Mello  Mattos  f)— Sr.  Presi- 
dente, como  autor  do  projecto,  tenho  necessi- 
dade de  dizer  duas  palavras  em  resposta  ao 
illustre  Deputado  pelo  Espirito  Santo. 

A  utilidade,  como  a  urgência,  da  creação, 
nas  nossas  Faculdades  de  Medicina,  de  uma 
cadeira  de  pathologia  e  clinica  das  molés- 
tias tropicaes  é  matéria  definitivamente 
assentada  entre  os  competentes,  com  raras 
excepções,  entre  os  quaes  sinto  que  se  ache 
o  illustre  Deputado  que  acaba  de  fallar,  cuja 
proficiência  é  conhecida.  (Apoiados.)  De  ha 
muito  que  os  congressos  médicos  interna- 
cionaes,  os  professores,  as  revistas  scienti- 
tlcas  reconhecem  e  apregoam  a  necessidade 
do  estudo  clinico  das  moléstias  dos  trópicos, 
já  havendo  em  alguns  paizes  da  Europa 
institutos  especiaes  para  esse  fim. 

No  nosso  paiz  c  antiga  a  propaganda  e 
recentemente  augmentou  muito,  tendo-se 
mostrado  todos  os  jornaes  desta  cidade  favo- 
ráveis a  tal  creação. 

A  inexistência,  no  nosso  paiz,  do  ensino 
systematico,  theorico  e  pratico,  da  medi- 
cina tropical  é  sem  duvida  uma  grave 
lacuna  nos  cursos  das  nossas  academias,  que 
deixa  o*  facultativos  mal  preparados  para  o 
conhecimento  e  tratamento  de  moléstias 
com  que  vão  deparar  logo  aos  primeiros 

Sassos  na  sua  vida,  devendo-se  notar  que,  si 
a  quem  tenha  revelado  conhecimentos  de 
taes  assumptos,  são  médicos  que  se  teom 
dedicado  a  estudos  em  seus  gabinetes,  por 
devotarnonto  á  sciencia,  sendo  certo  que  as 
melhoras  monographias  que  teem  apparecido 
são  devidas  a  sábios  estrangeiros,  que  por 

(•)  Efctc  ii:\cu.i>>  no  f>i  re/Mo  pelo  orador. 
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aqui  téera  passado  em  commissoes  dos  seus 
governas.  Será,  pois,  do  incontestável  vanta- 
gem para  os  estudantes  de  me  iicina  e  para 
oç  próprios  medicas  que  a  pathologia  e  a 
clínica  das  moléstias  peculiares  aos  paizes 
auentes  seja  professada  em  cadeira  dis- 
uncta. 

Impue-se,  portanto,  como  necessidade  ur- 
gente a  creação  do  ensino  da  medicina  tro- 
pical nas  nossas  Faculdade*,  como  parte  in- 
tegrante do  ensino  medico.  Isso,  porém,  sá 
poderá  ser  comprehendído  de  um  modo 
pratico  com  enfermaria  do.  clinica,  tendo  av> 
lado  um  iabor.itorio  preparado  para  tal  en- 
sino, como  se  foz  nas, nações  mais  cultas,  em 
paizes  temperados,  porém  que  teem  im- 
portantes oòloúias  nos  trópico*. 

Pata  preencher  tão  grande  e  prejudicial 
lacuna,  apresentei  o  projecto  n.  256  em  28 
de  outubro  de  1904* 

Depois  da  «presentação  do  meu  projecto,  a 
illustre  congregação  da  Faculdade  de  Me- 
dicina desta  Capital  combateu  a  creação 
prxffiosta  e  rerorérutoti  contra  ella. 

Déu*  me  livre  discutir  a  catbedratica  opi- 
nião da  doiitissiitoá  corporação,  cuj  t  f-iria 
não  quero  provocar.  Periculoêa  ira  medico- 
rum..  (Riso,)  Sela-irte  licito,  porém,  lembrar 
que  não  foi  solidaria  com  ella  a  congrega* 
cão  da  Faculdade  da  Bahia,  e  que  os  mais 
iilvttrt»  professores  da  Inglaterra,  França, 
Àllêmaaba  e  Itália,  consultados  por  carta 
do  eminente  professor  Miguel  Couto,  gloria 
dá  note*  medicina,  foram  de  opinião  mani- 
festa e  decisiva  <jue  a  creáção  da  cadeira  de 
clinica  dai  moléstias  tropicaes  é  facto  que 
sé  impõe  com  imperiosa  urgeacia. 

Si  ás  opiniões  de  Golgi  éBlanchaid5  não  são 
tão  explicitas,  aà  dos  outros  o  são,  afflr  nan- 
flo  áté  a  necessidade  dá  especialização  da 
cadeira,  dando  por  motivo  que  essa  especia- 
lização é  o.  aperfeiçoamento  do  professor  e 
ó  melhoramento  do  ensino  ;  e  todos  são  de 
áccôrdo  quanto  á  necessidade  da  creação  de 
laboratório  ao  lado  de  enfermaria. 

Em  Mánguinho*  temos  um  laboratório,  é 
yçrdade,  que  muitos  serviços  pôde  prestar 
%o  ensino  da  cadeira  cuja  creação  proponho: 
inas  o  laboratório  académico  não  pôde  ser 
findado  com  a  mesma  exte.isão,  com  o  mesmo 
luxo,  nas  mesmas  proporções  do  laboratório 
4e  Manguihhos,  destinado  a  preparar  até 
soro  e  vaccina  para  todo  o  Brazil. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper— Menos  para  São 
Paulo. 

0  Sr.  Mello  Mattos—  Ò  laboratório  aca- 
démico deve  ser  completo,  porém  em  es- 
cala me  ior. 

Além  disso,  Manguinhos  podia  auxiliar  á 
Faculdade  do  Rio,  mas  não  á  da  Bahia. 


Segundo  a  opinião  dos  sábios,  a  que  mt 
referi,  o  ensino  sem  laboratório  é  quasí  im- 
profícuo. 

O  Sr.  Gr aci ano  Neves  —  K  macreditarf»' 
que,  fará  sustentar  instituição  nossa,  rr- 
corra-se  a  profissionaes  estrangeiros. 

O  Sr.  Mello  Mattos— Os  estrangeiros  sã<< 
apenas  trazidos  em  reforço  de  varias  nuta- 
bilidades  nacionaes. 

Entre  os  nacionaes  podemos  citar  Pacific  j 
Pereira,  Alfredo  Brito  e  João  Fróes,  da  Facul- 
dade da  Bahia  ;  Miguel  Couto  e  António  Tei- 
xeira* da  Faculdade  do  Rio,  e  o  eminente  Ruv 
Barbosa. 

tistas  opiniões  constam  de  um  annexo  ao 
parecer  da  Commissâo  de  Instruceào  Public* 
diista  Camará. 

Allega-se  contra  o  jtíizo  de  tão  illnstres 
especialistas  o  voto  do  Congresso  Medico  d* 
Lisboa,  em,  1905 ;  mas  o  voto  daqueUe  con- 
gresso medico  não  4,  corno  se  pretende,  con- 
trario á  creação  dcssi  cadeira, — apenas  re- 
fere-se  vagamente  á  constituição  da  nWi- 
cina  tropical  como  um  ramo  especial. 

Não  obstante,  o  certo  6  que  em  favor  d* 
ensino  especial  desta  me  iioina  manifesu- 
ram-se  o  Congresso  Medico  de  Pariz.  em 
1900,  oade  tomaram  assento  cerca  de  6.0õ0 
me  liqos;  o  Congresso  de  Hygiene  de  Pariz. 
em  1900;  o  Congresso  Latino-Americano.  de 
Buenos  Aires,  em  Í904,  e  o  Congresso  Medjc» 
de  Budapest,em  1905,  o  qual  revalidou  o  tov> 
do  de  Pariz,  de  1900,  accrescentando  que  a< 
moléstias  tropicaeâ  dos  animaes  sQjam  est> 
dadas  da  um  modo  especial. 

Km  vista  do  exposto,  ê  claríssimo  <iae  o 
meu  projecto  encontra  apoio  tão  complei?  c 
brilhante, que  dispensa  da  minha  parte  mai? 
palavras. 

A  Commissâo  de  Instruccão  Publica  desta 
Camará  modificou  o  meu  projecto,  propondo 
dua<  emendas  em  matéria  de  detalhe  admi- 
nistrativo. Adopto  de  boa  vontade  essa* 
emendas. 

Quanto  ao  concurso  para  provimento  d* 
cadeira,  aventado  pelo  meu  illustre  cjllega 
na  emenda  que  ap  esentou,  parectMne  que 
é  uma  innovação  ãs  praticas  administra- 
tivas  existentes  no  Império  e  seguidas  ni  , 
Reoublica. 

As  cadeiras  novamente  creadas  nunca  io- 
ram  postas  em  concurso.  (Apoiados.) 

Na  ultima  reforma  feita  no  Hospício.  | 
creando  logares  de  médicos  e  exigindo  que 
elles  f  »s  em  providos  por  concurso,  o  fio 
verno  até  fez  as  nomeaçÕ3S,  independente 
dessa  formalidade,  allegando  ser  esse  o  sea 
direito. 

O  Sr.  Graciano  Nbves— V.  Ex.  baseu  a 
sua  argumentação  contra  ò  regimen  d> 
concursos  ? 
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O  Sk-  Mello  Mattos— Em  these,  acho  que 
elles  são  uma  inutilidade,  assim  como  os 
exames,  especialmente  os  académicos* 

Nós  conhecemos,  na  vida  académica,  estu- 
dantes perfeitamente  preparados  que  fazem 
uma  figura  medíocre  nos  exames,  assim  como 
conhecemos  outros  raediocremente  prepara- 
dos que  fazem  uma  figura  brilhante.  O 
me>mo  occorre  com  o  concurso.  Um  ho- 
mem dotado  dé  qualidades  brilhantes  de 
orador,  de  desembaraço  de  palavra,  em 
uma  feliz  occasião  pôde  fazer  uma  figura 
brilhante,  ao  passo  que  um  verdadeiro  sábio 
pode  perturbar-se  e  fazer  uma  má  figura. 
(Apoiados.) 

Assim,  o  concurso  nada  vale  como  apre- 
ciação de  merecimento. 

Em  vista  destas  considerações,  acho  o  meu 
projecto  perfeitamente  defendido  e  concluo 
lembrando  as  palavras— já  que  o  meu  dis- 
tincto  collega  pede  a  opinião  de  uma  no- 
tabilidade medica  nossa  —  as  palavras  do 
Dr.  Gonçalo  Muniz,  escHptas  ha  tempos  na 
Gazeta  Medica,  da  Bahia  : 

«Já  é  tempo  de  fundarmos  a  nessa  patho- 
logia  própria,  indígena,  estabelecendo  por 
pesquizas  experimentaes  e  originaes  o  que 
tem  ella  de  commum  e  em  que  diííere 
comparativamente  á  das  outras  partes  do 
mundo.  Já  é  chegada  a  occasião  de  pro- 
curarmos proclamar  a  emancipação  da  nossa 
scienoia,  até  agora  estricta  succursal  da 
«ciência  européa,  sem  cujo  beneplácito  não 
teriam  valor  nem  acceitação  as  nossas  idlas 
o  as  nossas  próprias  iLdagaçõe-t.»  (Muito 
bem  ;  muito  bem.  O  orador  é  muito  cumpri- 
mentado  pelos  collegas  presentes.) 

O  Sr.  Vaiois  <ie  Otistro  (')— Sr. 
Presidente,  podoria  bem  dispensar-me  de 
oceupar  a  attençao  da  Camará,  pois  que  o 
parecer  que  elaborei  relativo  ao  projecto 
em  discussão,  parece-me  não  ter  sido  con- 
tentado pelo  que  disse  o  nobre  Deputado  pelo 
Kspirito  Santo.  No  emtanto,  como  S.Ex., 
baseando-se  em  um  trecho  truncado  da  carta 
do  notável  professor  Camillo  Galgi,  tentou 
firmar  alguma  cousa  com  apparencias  de 
impugnação  ao  projecto,  julguei  do  meu 
dever  vir  declarar  que  a  resposta  a  esta 
impugnação  se  encontra  na  própria  carta, 
integrando-se  o  pensamento  do  seu  illustre 
autor. 

Na  citada  carta  o  sábio  italiano  diz  que  a 
Questão  da  convenienoia  e  utilidade  da  fun- 
dação de  uma  cadeira  de  clinica  de  molés- 
tias tropicaes  no  Brazil  pôde  se  considerar  sob 
doug  pontos  de  vista:  geral  ou  theorico  e 
pratico.  No  primeiro  caso  ninguém  poderá 

(*)  Esto  dkcurbo  n&o  foi  revisto  pelo  orador. 


contestar  a  utilidade  da  fundação  de  uma  oh 
mais  cadeiras  de  pathologia  tropical.  Pelo 
lado  pratico  pensa  do  mesmo  modo,  uma  vez 
que  no  Brazil  se  encontre  um  profissional 
competente  para  dirigir  o  referido  ensino. 

Como  V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  são 
tantas  e  tão  importantes  as  descobertas  sci- 
entificas  e  referentes  ás  moléstias  tropicaes, 
que  o  seu  estud  >  e  seu  ensino  na  Europa  e 
suas  colónias  passaram  a  merecer  um  inte- 
resse especial,  direi,  não  somente  dos  sábios 
como  dos  próprio*  governos,  destacando-se 
entre  elles  a  Inglaterra. 

Crearam-se  institutos  e  cadeiras  para  o 
ensino  dessas  moléstias  com  magníficos  labo- 
ratórios, e  em  regra  hospitae*  ao  lado. 

Para  ver  que  não  temos  entro  nós  estudo 
organizado  a  respeito,  basta  notar  que  as 
cadeiras  de  clinica  das  nossas  faculdades  de 
medicina  não  possuem  laboratórios,  e  como 
se  sab<\  sem  estes  não  se  faz  semelhante  es- 
tudo, de  conformidade  com  as  exigências  te- 
chnicas. 

Disse-se  aqui  ser  a  pathologia  tropical 
ensinada  em  outras  cadeiras.  Isto  não  quer 
dizer  nada. 

O  que  justifica  a  creação  de  uma  cadeira 
á  parte  é  ou  a  abundância  de  matéria  ou  a 
importância  que  em  um  momento  dado  toma 
o  estudo  de  uma  do  suas  partes. 

Assim  em  Pariz,  em  Buenos  Ayres,  por  ex- 
emplo, ha  duas  cadeiras  de  pathologia  me- 
dica e  quatro  de  clinica  medica,  ensinan- 
do-se  a  mesma  cousa  pela  abundância  da 
matéria.  Por  outro  lado,  apezar  de  haver 
quatro  cadeiras  de  clinica  medica,  creou-se 
uma  de  moléstias  nervosas,  uma  de  clinica 
therapoutica,  uma  de  pedriatica,  pela  impor- 
tância que  tomaram  essas  matérias. 

Mas,  Sr,  Presidente,  não  precisamos  sa- 
hir  de  casa.  Aqui  mesmo  na  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro  creou-se  para  o 
Dr.  Paes  Leme,  embora  lente  sem  concurso, 
seja  dito  en  passant,  todavia  uma  das  glorias 
da  Faculdade,  a  de  anatomia  medico-ci- 
rurgica,  e  todavia  já  ensinada  na  cadeira  de 
operações  ;  creou-se  a  de  dermatologia,  en- 
sinada na  de  clinica-cirurgica,  regida  pelo 
meu  illustre  amigo  e  notável  professor 
Dr.  Lima  Castro. 

Quanto  á  emenda  apresentada  pelo  Depu- 
tado pelo  Espirito  Santo,  devo  dizer  que 
nunca  tive  o  fetichismo  dos  concursos,  e 
apraz-me  declarar  que  neste  ponto  estou 
com  a  respeitável  autoridade  da  congrega- 
ção da  Faculdade  de  Medicina  desta  Capital, 
que,  por  voto  unanime,  approvou  o  projecto 
do  ensino  universitário  do  illustrado  pro- 
fessor Dr.  Azevedo  Sodré,  em  que  se  faz 
abstracção  do  concurso. 

O  Sn.  James  Darcy  —  E*  exacto. 
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O  Sr.  Valoi8  dk  Castro  —  No  meu  Estado 
fundou-so  a  Escola  Polytechnica,  que  por 
certo  não  é  em  cousa  alguma  iq  tenor  d  do 
Rio  do  Janoiro.  Pois  bom,  todas  as  nomea- 
ções foram  feitas  sem  concurso  c  ninguém 
porá  em  duvida  o  brilho  o  a  alta  competên- 
cia da  congregação  daquella  escola. 

0  Sr.  Cardoso  de  Almeida  —  Apoiado. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  —  Eu  não  hesito 
em  prestar  minha  confiança  neste  ponto  ao 
Governo,  que  em  regra  procura  ser  escru- 
puloso. (Trocam-se  apartes.) 

Nem  ha  motivo  para  essas  extranhczas, 
pois  aqui  tenho  em  mãos  uma  publicação,  na 
qual  se  vê  que  a  França,  paiz  dos  concursos, 
trata  de  modificar  o  seu  processo. 

O  Sr.  Graciano  Neves— Na  França,  quando 
se  nomeia  sem  concurso,  houve  realmente 
um  concurso  :  o  das  obras. 

0  Sr.  James  Darcy — E'  o  mais  proveitoso, 
o  dos  trabalhos  scicntiíicos. 

O  Sr.  Valois  de  Castro—  E  alguém  po- 
derá com  verdade  c  segurança  contostar-me 
que  aqui  nós  temos  mais  de  um  illustre  pa- 
trício nas  condições  de  serem  collocados  na 
direcção  das  cadeiras  á  que  o  projecto  se 
refere? 

São  estas  as  ligeiras  considerações  que  me 
cabiam  fazer  como  relator  do  parecer.  {Muito 
bem  ;  muito  bem . ) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ê  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação,  até 
que  a  respectiva  Commissão  dè  parecer 
sobre  a  emenda  oíferecida. 

E*  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  138,  de  1906,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  conceder  ao  bacharel  José  Au- 
gusto Meira  Dantas  o  premio  de  viagem,  de 
accôrdo  com  os  arts.  k£l  o  222  do  Código  de 
Ensino,  e  dá  outras  providencias,  com  pa- 
recer da  Commissão  de    lnstrucção  Publica, 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada 
discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  152,  de  190(5,  redacção  para  3a  discussão 
do  substitutivo  oflerecido  ao  projecto  n.  115, 
de  1904,  concedendo  â  viuva  de  José  do  Pa- 
trocínio a  pensão  de  250$  meusaes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  o*  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  102,  de  1903,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o 
Negócios  Interiores  o  credito  de  12:449^104. 
supplementar  as  verbas  29  e  30  do  ai  t.  2o 
da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 


para  pagar  augmento  de  vencimentos  de- 
terminado pelo  decreto  legislativo  n.  1.404' 
àò  8  de  janeiro  do  corrente  anno. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrada 
a  discussão  e  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  2a  discussão  do  projeet/ 
n.  103,  de  1900,  restabelecendo  a  classe  de 
praticantes  crciula  pelo  decreto  n.  406,  de 
17  do  maio  de  1890,  da  Estrada  de  Ferro 
Centrai  do  Brazil,  e  dá  outras  providenciai. 

Ninsuom  pedindo  a  palavra,  6  encerrada  a 
discussão  e  adiada  a  votação. 

são  suecessivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2a  discussão  os  arts.  Io,  2a  e  3*  do 
projectou.  4  A.  do  1906,  do  Senado,  conce- 
dendo ao  Io  sargenti  do  Asvlo  dos  Invalido^ 
da  Pátria  Firmino  Alvares  do  Souza  a  pen<ã» 
mensal  de  100$,  íicando  adiada  a  votação. 

E'  annunciada  a  Ia  discussão  do  projecto 
n.  64  A,  do  1906,  mandando  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  de  139:050$,  para  pagamento  das 
diárias  que  competem  aos  engenheiros  ífecac* 
das  estradas  de  ferro,  nos  exercidos  de  1SW4 
e  1905,  com  parecer  e  emenda  da  Comniis&o 
de  Finanças. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  e"  encerrada 
a  votação. 

vSão  suecessivamente  sem  debate  encerra- 
dos em  2a  discussão  os  arts.  !•.  2o,  :*•.  4' 
o  5o  do  projecto  n.  154,  de  1906.  autorizando 
o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao  Minis- 
tério da  Industria,  Viação  e  Obras  Publicas 
o  credito  extraordinário  de  14: 177.N970,  para 
pagameuto  de  vencimentos  devidos  aos  ftuk- 
cionarios  Augusto  Guilherme  Weyhl,  dese- 
nhista aposentado  da  Estrada  de  Ferro  Bahia 
a  8.  Francisco,  e  José  Theotonio  Dias,  ama- 
nuense aposentado  do  Correio  de  Goyaz, 
íicando  adiada  a  votação. 

O  Hr.  PreHidente — Nada  mai^ 
havendo  a  tratar,  designo  para  amanhã  a 
seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  do  requerimento 
do  8r.  Adolpho  Gordo,  para  que  o  projecta 
n.58,  de  19u4,  volte  á  Commissão ; 

Votação  do  projecto  n.  152,  de  1900.  reda- 
cção para  3a  discussão  do  substitutivo  offe- 
rocido  ao  projecto  n.  115,  de  1904,  conce- 
dendo â  viuva  do  José"  do  Patrocínio  a  pen- 
são de  250$  mensaes  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  138,  do  1906,  au- 
torizando o  Presidento  da  Republica  a  con- 
ceder ao  bacharel  José  Augusto  Meira  Dan- 
tas o  premio  de  viagem,  de  accordo  com  o« 
arts.  221  c  222,  do  Código  do  Ensina,  eda. 
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outras  providencias,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Instrucção  Publica  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  102,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  de  12:449$164,  supplemcntar 
ás  verbas  29  e  30,  do  art.  2o  da  lei  n.  i  .453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  au- 
gmento  de  vencimentos  determinado  pelo 
decreto  legislativo  n.  1.464.  do  8  de  janeiro 
do  corrente  anno  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  103,  de  1906,  res- 
tabelecendo a  classe  de  praticantes  creada 
pelo  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890, 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  e  dá, 
outras  providencias  ( 3a  discussão ) ; 

Votação  do  projecto  n.  4  A,  de  1906,  do 
Senado,  concedendo  ao  Io  sargento  do  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria  Firmino  Alvares  do 
Souza  a  pensão  mensal  do  100$  (2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  64  A,  de  1906, 
mandando  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas,  o  credito  de 
130:050$,  para  pagamento  das  diárias  que 
lompetem  aos  engenheiros  íiscaos  das  es- 
tradas de  ferro,  nos  exercicios  de  1904  e 
1905,  com  parecer  o  emenda  da  Commissãb 
<lo  Finanças  (Ia  discnssão) ; 

Votação  do  projecto  n.  154,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 


ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  da  quantia 
de  14:177$0?0,  para  pagamento  de  venci- 
mentos devidos  aos  funccionarios  Augusto 
Guilherme  Weyhl,  desenhista  aposentado 
da  Estrada  de  Ferro  Bahia  a  S.  Francisco,  e 
José  Theotonio  Dias,  amanuense  aposentado 
do  Correio  de  Goyaz  (2a  discussão)  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  139,  de  1906,  creando  uma  caixa  de  con- 
versa; especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  e  as  que  constam  doart.  5o, 
entregando  em  troca  bilhetes  ao  portador 
representativos  de  valor  igual  ao  das  moe- 
das de  ouro  recebidas  e  lixado  este  valor  em 
15  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis,  e  dá  ou- 
tras providencias;  com  votos  em  separado 
dos  Srs.  Serzedello  Corrêa,  Paula  Ramos  e 
Cornelio  da  Fonseca; 

3a  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios 
Interiores  o  credito  de  1 15:453$877,  supple- 
mentar  «1  verba  n.  28  do  art.  2o  da  lei 
n.  1.453,  de  30  do  dezembro  de  1905,  para 
pagamento  de  despezas  com  aulas  supple- 
mentares  no  Internato  e  Externato  do  Gym- 
nasio  Nacional  (2a  discussão). 

Levanta-so  a  sessão  as  4  horas  e  10  minu- 
tos da  tarde. 


70'  SESSÃO  EM  23  DE  AGOSTO  DE  1906 

Presidência  dos  Srs.    Paula  Guimarães  (Presidente),  Artwlpho  Azevedo   (Ia    Vice-P resi- 
dente) e  Paula  Guimarães  (Presidente). 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondom  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Thomaz  Accioly,  James 
Darcy,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Paes 
Barreto,  Jorge  de  Moraes,  Deoclecio  de 
Campos,  Justiniano  Serpa,  Hosannah  de  Oli- 
veira, Cunha  Machado,  Ctiristino  Cruz,  Fre- 
derico Borges,  Gonçalo,  Souto,  Alberto  Ma- 
ranhão, Juvenal  Lamartine,  Castro  Pinto, 
Affonso  Costa,  Teixeira  de  Sã,  Virginio  Mar- 
ques, Jos£  Bezerra,  Cornelio  da  Fonseca, 
Malaquias  Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Apol- 
linario  Maranhão,  Epaminondas  Gracindo, 
Euzebio  de  Andrade,  Arroxellas  Galvão, 
Rodrigues  Dória,  João  Santos,  Bernardo 
Jambeiro,  José  Ignacio,  Salvador  Pires,  El- 
pidio  Mesquita,  Rodrigues  Saldanlp,,  Garcia 


Pires,  Torquato  Moreira,  Balthazar  Bernar- 
dino, Lobo  Jurumenha,  filysio  de  Araújo, 
Ferreira  Lima,  Rodrigues  Peixoto,  Paulino 
de  Souza,  Teixeira  Brandão,  Francisco  Bo- 
telho, Viriato  Mascarenhas  Bernardo  Mon- 
teiro, Rodoipho  Ferreira,  João  Luiz  de  Cam- 
pos, João  Luiz  Alves,  Francisco  Bressane, 
Rodoipho  Paixão,  Manoel  Fulgencio.  Carlos 
Garcia,  Ferreira  Braga,  Galeão  Carvalhal, 
Cardoso  de  Almeida,  Paulino  Carlos,  Al- 
berto Sarmento,  Altino  Arantes,  Adolpho 
(jordo.  Palmeira  Ripper,  Francisco  Romeiro, 
Xavier  de  Almeida,  MarceUo  Silva,  Paula 
Ramos,  José  Carlos  e  Diogo  Fortuna. 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

£T  lida  e  posta  em  discussão  o,  acta. 
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O  Sr.  "Presidente.— Tera  a  pala- 
vra o  Sr.  Jos**  Ignacio. 

O  Sr.  «José  Ig-nacio  —  Sr.  Presi- 
dente, o  que  me  traz  á  tribuna  é  unica- 
mente p>dir  a  V.  Kx.  que  rainde  fazer  a 
rectificação  de  um  engano,  que  consta  da 
acta  publicada  no  Diário  do  Congresso,  rela- 
tivamente á  minha  pessoa. 

Este  engano  consiste  na  exclusão  do  meu 
nome  entre  os  daquelles  Sr*.  Deputados  que 
não  resoonderam  á  chamada,  anos  a  verifi- 
cação de  votação  requerida  pelo  Sr.  Debu- 
tado Carlos  Garcia,  quando  eu  m *  achava 
na  Casa,  havia  respon  lido  á  chamada,  e 
V.  Ex.  deve  se  lembrar  q'ie,  na  occasião, 
estava  sentado  na  cadeira  do  4o  Secretario. 

Acredito  que  a  culpa  tivesse  si  'o  minha, 
porque  talvez  não  houvesse  respondido  com 
voz  oastante  alta.  de  modo  que  o  Sr.  Secre- 
tario ouvisse  a  minha  resposta. 

Peço,  pois,  que  seja  rectificado  o  engano. 

O  Sr.  Presidente  —  A  Mesi  fica 
inteirada. 

Em  seguida  6  approvada  a  acta  da  sessão 
antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr.  James  Daroy  (Io  Secre- 
tario) procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officio: 


Do  Ministério  da  Fazenda,  de  21  do  cor- 
rente, enviando  a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Já  se  tendo  despendido  por  conta  do  cre- 
dito de  40:000$,  consignado  na  verba  —  Aju- 
das de  custo  —  do  Ministério  da  Fazenda,  e 
vigente  orçamento,  a  quantia  de39:917$l60, 
existindo  apanas  o  saldo  de  82$840,  peço  vos 
digneis  de  autorizar  o  Governo  a  abrir 
áquelle  Ministério  um  credito  da  impor- 
tância de  40:000$,  suppl ementar  á  referida 
verba,  afim  de  se  attender  ao  pagamento  das 
despezas  prováveis  at<*  o  fim  do  corrente 
exercício. 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  de  1906. 
—  Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  — 
A'  Comraissão  de  Finanças. 

Do  mesmo  ministério  de  igual  data,  envi- 
ando a  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  membros  do  Congresso  Nacional  — 
Tendo  sido  organizadas  pelo  Thesouro,   de 


accôrio  com  o  §  2°  do  art.  31  da  lei  n.  49&, 
da  16  de  dezembro  de  1897,  as  inclusas  re- 
lações das  dividas  de  exercícios  findos,  j£ 
reconhecida:  pelos  Ministérios  competentes 
cabe-me  solicitar-vos  a  concessão  do  credita 
necessário  mra  o  seu  pagamento,  na  impor- 
tância de  535:875$147,  conforme  a  discrimi- 
nação abaixo : 

Papel 

Ministérios  : 

Da  Justiça  e  Negócios  Interiores  204 :  800$utV> 

Das  Relações  Exteriores 10:O93$70*  j 

Da  Marinha 114: 138*^ 

Da  Guerra 93:30Q*&>' 

Da  Industria,  Viação  e  Obras 

Publicas 35:  I6fi£7<* » 

Da  Fazenda 78:3?5$£N 

535:S75$I47 

Rio  de  Janeiro,  18  de  agosto  de  1906.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves.  — 
A'  Commissao  de  Finanças. 

Requerimentos  : 

Do  ex-Denutado  Francisco  Honório  Fer- 
reira Brandão,  pedindo  relevação  da  pre- 
scripção  para  receber  o  subsidio  que  deixou 
de  receber  na  época  própria.  —  A*  Commis- 
sao de  Finanças. 

Do  bacharel  Eugénio  Manoel  de  Toledo, 
pedindo  relevação  da  prescripção,  para  re- 
ceber os  vencimentos  a  que  se  julga  com 
direito.— A'  Comraissão  de  Finanças. 

De  Hemeterio  Maciel,  telegraphista  de  4* 
classe  da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos. 
medindo  um  anno  de  licença  para  tratamen- 
to de  sua  saúde.—  A'  Commissao  de  Petições 
e  Poderes. 

Do  operário  do  Arsenal  de  Marinha  Celes- 
tino Othero  de  Carvalho,  pedindo  gratifica- 
ção a  que  se  julga  com  direito.  —  A's  Com- 
missjes  de  Marinha  e  Guerra  e  de  Finanças. 

Dos  correios  a  pé  do  Ministério  da  Fa- 
zen  ia,  pedindo  ausrraento  de  vencimento*. 
—A'  Commissao  de  Finanças. 

De  Alcêo  Mário  de  Sá  Freire,  conduetor 
geral  de  encanamentos  conduetores,  pedindo 
prorogação  da  licença  em  cujo  goso  sé  acha 
sem  vencimentos,  pára  tratamento  de  soa 
saúde.  —  A'  Commissao  de  Petições  e  Po- 
deres. 

Telegramma : 

Aracaju',  23  de  agosto— Presidente  da  Ca- 
mará dos  Deputados.  Rio.— Qu^si  totalidade 
do  corpo  policial  desertou  & '  1  hora  da  ma- 
drugada.— Guilherme  Cambos,— Inteirada. 
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São  lidas  9  y?o  a  imprimir,  jjara  enjtr&r 
em  ordem' dos  trabalhos,  as  seguintes 

REDACÇÕES 

N.  91  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n .  9jt  dtste  deste 
anno9  que  autoriza  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e 
Negócios  Interiores  o  credito  extraordinário 
tle  6rOOO(,  para  occorrer  ao  pagamento,  no 
exercido  vigente,  do  aluguel  da  casa  em 
que  funcciona  o  Instituto  de  Protecção  e 
Assistência  d  infância  do  Rio  de  Janeiro 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 
Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Justiça  e  Negócios  Interiores  o  credito  ex- 
traordinário de  6:000$,  para  occorrer,  no 
exercício  vigente,  ao  pagamento  da  aluguel 
da  casa  ejn  que  funcciona  o  Instituto  de 
Protecção  e  Assistência  á  Infância  do  JJio  de 
Janeiro,  nos  termos  do  decreto  n.  1 .  154,  de 
7  de  janeiro  de  1904  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  4as  Cornmissões,  2?  de  agosto  de  1906. 
— Gonçalo  Souto. — Themistocles  de  Almeida. — 
V.  MascarenJias . 

N.  104  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  104,  deste  anno, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viajrfo  e 
Obras  Publicas  o  credito  extraordinário  de 
350:000$  para  conclusão  das  obras  do  *  Pa- 
lácio Monròep 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Árt.  i.°  E'  autorizado  o  Presidente  da 
Republica  a  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  extraordi- 
nário de  350:000$  para  a  conclusão  das  obras 
do  «Palácio  Monrõo»,  que  se  denominava  «Pa- 
vilhão do  Brazil  na  Exposição  de  S.  Luiz»; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Cornmissões,  22  de  agosto  de 
1906.— Gonçalo  8òuto.—  Themistocles'  de  Al' 
meida.—  V.  Mascarenhas. 


N.  105  A— 1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  105,  deste  anno 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica 
a  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  credito 
extraordinário  de  2:293$525,  para  attender 
ds  despesas  com  a  execução  do  decreto 
legislativo  n.  1.852,  de  22  de  julho  de 
1906,  no  periodo  de  julho  a  dezembro  do 
mesmo  anno 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  9  Presidente  cfy  Repu-        „ 

bliça  autori^adlç  a  a>rir  ao  {dipisteriq  dá  JPa-|  tyfcaop*. 


zenda  o  credito  extraordinário  de  2:£ 
seftdo  l  :953$745  £  verjp  —  TOeçour^ 
deraJr-è  £39$780  S  verba— Caixa  de  À* 
zaçao— para  occorrer  ás  <Jespe;6asTêsi_ 
(ia  execução  do  decreto  n.  l.SS^,  iíewae 
iulfio  de  I9d5,  no  periodo  de  juího  à  Melh- 
oro daquefle  anno;  revogadas  as  ^tópifôiçftes 
em  contrario.  '  ' 

Sala  das  Comoussões,  22  de  agosto  de  1906. 
— Gonçalo  Souto  .—Themistocles  de  Almeida. 
—  V,  Mascarenhas. 

N.  05  A--100P 

Reducção  final  do  projecto  n .  9$,  deste  aniso, 
que  autoriza  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  PasenAa  o  crédito  de 
de  100:000%,  ouro,  sujppfcrtientar  4  jj>èrbà 
n.  10,  do  art.  25  4a  letn.  1.4  $8,  de  80  tfe 
dezembro  de  1905 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  9  Presidente  <Ja  Jtçpu- 
blica  autorizado  a  abrir  ao  Minjsferjo  4,a 
Fazenda  9  credito  de  100:000$,  ouro,  sttp- 
plementar  á  verba  n.  10  do  a^.1&  4&j®i 
n.  1.453,  de  30  d£  dezembro  de  1905,  jpa>a 
occorper  as  despezas  r^uflaníes  de  eneptn- 
mendas  de  notas ;  revogadas  as  disposições 
em  contrario. 

Saladas  Cornmissões,  $2  de  agosto  de  190Ç, 
— Gonçalo  Souto. — Them\stec\es  de  Almeida.— 
V.  Mascarenhas. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  eptra*  na 
ordem  dos  trabalhos,  ò  seguinte      "•  '  '* 

PARECER 

N.  62  -  1906 

Reconhece  que  a  renuncia  dos  Srs.  Guilherme 
Campos  e  Pelino  Nobre  dos  cargos  de  presi- 
dente e  vice-presidente  de  Sergipe,  em  ifè 
de  agosto  corrente,  lhes  foi  extorquida^  o  que 
equivale  a  verdadeira  deposição,  e  confia  quê 
o  Poder  Executivo,  910  exercício  da  attrioui- 
ção  constante  do  art.  0°,  §  3?,  da  CoMstit^ 
ção,  preste  4quellas  autoridades  ffide  9  W#k 
que  for  necessário  para  que,  reintegradas 
nos  seus  cargos  e  garantidas  eficazmente  yio 
respectivo  eserciçio,  possam  rvanfer  a  ordem 
e  tranquilidade  no  Espado 

Em  jnensagein  de  17  «tote  raez,  9  $F-  Pre- 
sidente da  Republica  relata  ao  poggtfBssq 
Nacional  os  suecessos  pólitiçps  |ue,  rj^4 
aqi|e]ia  data  e  desde  o  dia  10,  se  desenro- 
laram no  JSstado  de  Sergipe  e  declama  qpç 
do  Congresso  «  aguarda  as  providencias  que 
forem  julgadas  necessárias  para  4  {feresà  e 
regular  funççionamenjt?  do '  rp£}fty$  repu- 
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is  factos: 

)  do  corrente,  a  força  policial  revol- 
contra  o  presidente  do  Estado,  dcsem- 
or  Guilherme  Campos,  que,  nesse  mes- 
.,  solicitou  do  Governo  Federal  o  pre- 
uxilio  para  manter  a  ordem  e  a  sua 
lade,  nos  termos  do  art.  6°,  §  3o,  da 
uição  da  Republica,  como  consta  do 
egramma,  annexo  &  mensagem. 

.  Presidente  da  Republica,  em  vista 
equisição,  resolveu: 

*denar  ao  capitão  do  porto  de  Aracaju 
Bstasse  auxilio  ao  govorno  legal ; 
izer  seguir,  com  o  mesmo  flm,  para  a 

de  Sergipe  o  26°  batalhão  de  infan- 
antão  estacionado  na  Bahia, 
pitão  do  porto,  em  resposta,  telegra- 
o  Ministro  da  Marinha,  no  mesmo  dia 
>  ao  receber  as  suas  ordens  conferen- 
t  em  sua  casa  o  presidente,  o  Vice- 
nte, o  monsenhor  Olympio  Campos  e 
iusto  Cardoso,  resultando  dessa  confe- 
ref/narem  por  escripto  as  autoridades 

entregando  a  resignação  em  mãos  do 
usto,  que  «com  a  sua  influencia  sobre 

conseguiu  que  esto  respeitasse  as 
e  monsenhor  Olympio  Campos  e  seus 

3sse  da  renuncia,  diz  o  mesmo  tele- 
ta,  o  Dr.  Fausto  Cardoso  recebeu  do 
do  porto  o  palácio  do  governo,  que  lhe 
Dnfiado  pelo  presidente  do  Estado, 
se  asylou  na  casa  do  mesmo  capitão, 
ido  o  Dr.  fausto  chamar  o  presidente 
\ção  para  tomar  conta  da  presidência 
do. 

sando-se  este,  assim  como  o  vice-pre- 
do  Tribunal,  o  Dr.  Fausto  Cardoso 
u  o  desembargador  Loureiro  Tavares  a 
•  a  presidência,  o  que  elle  fez,  e  cora- 
u,  com  estes  mesmos  pormenores,  ao 
tidento  da  Republica,  em  telegrara- 
mesrao  dia  10. 

ém  salientar  que  não  consta  que  as 
do  presidente  e  vice-presidente  da 
i  se  fizessem  por  escripto,  ad  instar 
uncias  do  presidente  e  vice-presidente 
io.) 

ir  te,  ao  chegará  Aracaju  no  dia  13  o 
,lhão,  o  commandante  respectivo  en- 

cas  resignações  por  escripto»  dos 
ilherme  Campos  e  Pelino  Nobre  e 
*esidente  do  Estado  o  Dr.  Loureiro 
í.  Conferenciando  com  os  dous  pri- 
declararam  elles,  segundo  corarau- 

do  mesmo  commandante,  que  não 
ram  o  governo  «por  julgarem  insufli- 
força  enviada» . 

o  vice-presidente  communicava  ao 
sidente  da  Republica  que  renunciara 
)  pelas  circumstancias»,  facto  que! 


confirmou  Juntamente  com  o  presidente,  &-■ 
seguinte  telegramma: 

«Aracaju,  18  do  agosto  de  1906 — Presidem* 
Camará  Deputados  —  Rio  —  Conununicamn 
haver  renunciado  cargos  por  coacção.  X.v 
reassumimos  cargo  falta  garantias,  insuffi- 
ciência  força  enviada.  Estamos  asyladoj 
quartel  batalhão.  —  Guilherme  Campos.  - 
Pelino  Nobre.* 

Esta  é  a  situação  de  facto,  que  as  noti- 
cias e  successos  posteriores  confirmam. 

Urge  resoivel-a  de  accôrdo  com  os  pria- 
cipios  do  nosso  direito  constitucional,  teodj 
em  vista  «o  regular  funccionamento  do  n- 
gimen  republicano». 

Para  isto  é  questão  preliminar  a  de  sabor 
si  comporta  eíf eitos  juridicos,  nas  condiçrw 
em  que  foi  feita,  a  renuncia  do  presidente  e 
vice-presidente  de  Sergipe. 

A  renuncia  livremente  feita  ô  um  direito 
do  mandatário  do  povo  no  nosso  regimen, 
em  que  não  ha  mandatos  imperativos. 

Foram  livre  e  espontaneamente  feita*  aa 
annunciadas  renuncias  ? 

Afflrraal-o  seria  negar  a  evidencia  do< 
factos  e  contradizer  o  que  domina  todas** 
consciências. 

Em  caso  como  este,  a  simples  declaração 
dos  renunciantes  de  que  cederam  á  força 
das  circumstancias,  renunciando  por  coacção 
aos  seus  cargos,  seria  suficiente  para  que 
tal  renuncia  não  pudesse  ser  tida  como 
válida. 

Mas  para  gerar  a  convicção  de  que  ta! 
declaração  é  verdadeira,  ahi  estão  os  ante- 
cedentes e  consequentes  do  facto. 

Até  o  dia  10  deste  mez  estava  em  exercí- 
cio do  seu  cargo  de  presidente  o  Dr.  Gui 
lherme  Campos,  reinando  a  ordem  no  Esta" 
do,  não  cogitando  elle,  nem  o  vice-pre?í" 
dente  de  resignar  o  mandato.  Naquelle  dia- 
porém,  subleva-se  a  força  policial  que,  se- 
gundo informa  o  capitão  do  porto,protendiao 
morticínio  ou    a   deposição  ao  presidente. 

Este  e  o  vice-presidente,  despojados  <Jo 
único  elemento  de  resistência — a  própria  for- 
ça policial  sublevada  —  asylam-se  na  casa 
do  capitão  do  porto,  aguardando  o  auxilio 
pedido  ao  governo   federal. 

Até  esse  momento  a  coacção  é  evi- 
dente. 

No  asylo  que  procuraram,  longe  de  en- 
contrarem o  apoio  de  que  careciam  para 
se  manterem  nos  seus  cargos,  não  o  teem. 
ouporque  o  capitão  do  porto  não  dispuxe&e 
de  força  sufficiente  ou  por  qualquer  outro 
motivo. 

E'  de  notar  que,  no  mesmo  telegramm& 
em  que  communica  o  levante  da  força  poli- 
cial e  assegura  a  imminencia  do  morticínio. 
o  capitão  do  porto  termina  c^m  estas  pa- 
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lavras  :   «reina  plena    ordem    nesta    ca- 
pital»! ! 

E'  elle  quem  noticia  a  «  cordialidade  >  da 
conferencia  de  que  resultou  a  renuncia  por 
eacripto;  é  elle  quem  se  promptifica  a  en- 
tregar o  palácio  do  Governo  a  um  parti- 
cular, annunciando  ao  Ministro  da  Marinha 
que  essa  entrega  se  fez  no  meio  de  accla- 
macões;  é  elle  quem  diz  que  o  mesmo  par- 
ticular, por  sua  influencia  sobre  o  povo,  con- 
seguiu garantir  a  vida  de  monsenhor  Olym- 
pio  Campos  e  seus  amigos;  é  elle,  emflm, 
quem  manda  chamar  do  interior  o  Dr. 
Fausto  Cardoso  para  resolver  a  situação  poli- 
tica, como  tudo,  textualmente,  ú  narrado 
nos  seus  telegrammas  ao  Governo. 

Permanecia,  pois,  o  estado  de  coacção, 
resultante  do  levante  da  força  policial  e, 
quando  não  permanecesse  pela  suspeição  da 
única  autoridade  federal  que  poderia  então 
prestigiar  a  autoridade  local,  permaneceria 
peia  falta  de  elementos  de  resistência,  jul- 
gados insuficientes  ainda  mesmo  depois  da 
chegada  do  26°  batalhão  de  infantaria. 

Chegado  este,  o  presidente  e  vice-presi- 
dente declaram  ao  respectivo  commandante, 
como  vimos,  que  não  reassumiam  os  seus 
cargos  por  ser  insuficiente  a  força  enviada. 

Permanece,  pois,  a  coacção  e  tanto  mais 
permanece  quanto,  ao  envez  de  assegurar- 
ihes  que  a  força  era  suíficiento,  si  o  era,  ou 
cie  pedir  reforços  ao  Ministério  da  Guerra, 
o  commandante  limita-se  a  ouvir  aquella 
declaração,  «conferenciando  em  seguida 
com  o  presidente  desembargador  Tavares,  a 
quem  comm  única  aquella  resolução,  reco- 
Ihendo-se  em  seguida  ao  quartel  com  o  ba- 
talhão » ! ! 

E  assim,  sem  garantias  de  vida  sinão  as 
que  eram  dadas  pelo  prestigio  de  um  par- 
ticular, segundo  o  testemunho  do  capitão  do 
porto,  e  desamparados  pelos  representantes 
<lo  poder  federal,  era  natural  que  cedessem 
V  força  das  circumstancias  e  assignassem  a 
renuncia  dos  seus  cargos  o  presidente  e 
o  vice-presidente  de  Sergipe. 

Com  essa  renuncia  ou  sem  ella,  estavam 
depostos  pela  sublevação  da  força  policial, 
mas  sem  ella  quem  pôde  dizer  que  conse- 
quências os  esperavam  ? 

0  que  houve,  pois,  no  caso  de  Sergipe  foi 
uma  verdadeira  deposição,  mascarada  com 
uma  renuncia  arrancada  pela  coacção— que 
lhe  tira  todo  o  valor  juridico. 

Não  podemos  encarar  o  facto  sinão  pelo 
seu  prisma  real  e  não  pela  maior  ou  menor 
habilidade  com  que  se  tentasse  revestil-o  de 
apparencias  de  legalidade. 

ti  o  que  é  real,  affirma  a  Commissão,ô  que 
o  presidente  e  vice-presidente  de  Sergipe 
foram  depostos.  - 

▼ol,  iv 


Quando  muito  a  renuncia  obtida  pela 
coacção  só  poderia  rovalidar-se  si  mantida 
depois  de  cessada  a  mesma  coacção. 

Entretanto,  não  só  esta  permanece,  como 
as  autoridade  depostas  declararam-se  prom- 
ptas  a  reassumir  o  seu  cargo;  desde  que  o 
Governo  Federal  lhes  assegure  o  auxilio 
que  é  de  seu  dever  fornecer-lhes,  de  accôrdo 
com  o  art.  6o,  §  3o,  da  Constituição. 

Commentando  a  Constituição  Argentina, 
diz  a  propósito  illustre  publicista :  «  esse  au- 
xilio, em  caso  de  violência  se  funda  em  que 
nenhum  governo  constituído  segundo  suas 

Í>roprias  instituições  pôde  ser  mudado  pela 
brca,pela  commoção  publica  ou  pela  expulsão 
da  autoridade  existente,  pois  para  constituil-o 
e  renoval-o  tem  as  províncias  suas  consti- 
tuições e  leis». 

O  Sr.  Presidente  da  Republica  entendeu  e 
bem  que  devia,  de  logo,  attender  á  requisição 
feita  pelo  presidente  do  Estado. 

O  facto  posterior  da  j>retensa  renuncia 
não  pode  modificar  a  acção  do  Governo  Fe- 
deral. 

«A  União  é  obrigada  a  ir  em  defesa  do 
governo  estadual  ameaçado,  atacado  ou 
derribado  e  a  manter  ou  restabelecer  a  auto- 
ridade legitima.»  (Barbalho,  comraent.  ao 
art.  0°,  §  3o.) 

Autoridade  legitima  era  a  do  presidente 
Guilherme  Campos. 

Autoridade  legitima  continua  a  ser  adelle, 
apezar  da  deposição,  não  sendo  possível  o 
reconhecimento  do  governo  do  desembar- 
gador Loureiro  Tavares,  produeto  dessa 
deposição,  enroupada  em  uma  renuncia 
obtida  pela  coacção,  mesmo  sem  discutir  a 
sua  contestável  competência  para  assumir  o 
governo,  visto  não  ser  these  acceita  de  di- 
reito constitucional  a  allegada  extineção  de 
mandato  do  presidente  da  assembléa,  nem 
parecer  consentâneo  com  o  espirito  da  Con- 
stituição de  Sergipe  (art.  27,  §  2°)  a  nas 
substituição  á  do  presidente  da  Relação. 

E'  principio  pacifico  que  o  auxilio  conce- 
dido a  um  governo  do  Estado,  por  solici- 
tação delle,  deve  continuar  a  ser-lhe  forne- 
cido quando  deposto,  precisamente  para  ser 
reintegrado  no  exercício  de  suas  funcçôes  e 
nelle  garantido. 

Desde  que  o  presidente  de  Sergipe  solici- 
tou o  auxilio  do  governo  federal,  nos  termos 
do  art.  6°,  §  3o,  da  Constituição  da  Repu- 
blica, era  dever  (e  não  faculdade)  do  mesmo 
governo  prestal-o,  para  manter  a  ordem  e 
tranquillidade  no  Estado . 

Condição  primordial  da  ordem  ó  a  manu- 
tenção da  autoridade  legitimamente  consti- 
tuída; a  sua  deposição  ô  a  maior  das  desor- 
dens. 
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Para  restabelecer  a  ordem,  portanto,  é 
necessário  que  no  cargo  seja  reposta  a  au- 
toridade violentamente  destituída. 

Assim,  nos  strictos  termos  do  art.  6°,  §3°, 
da  Constituição,  ao  Poder  Executivo  incumbe 
continuar  a  prestar  ao  presidente  de  Sergipe 
Dr.  Guilherme  Campos  o  auxilio  que  elle  soli- 
citou quando  no  exercício  do  seu  cargo,  pois 
que,  a  fortiori,  continua  de  pé  esse  pedido  de 
auxilio,  não  já  para  facilitar  o  exercício  do 
seu  cargo,  mas  para  nelle  reintegral-o  e 
manter  sua  legitima  autoridade. 

O  cumprimento  pelo  Poder  Executivo  do 
dever  interposto  pelo  art.  6o,  §  3°,da  Consti- 
tuição não  depende  de  acto  do  Congresso 
Nacional,  sendo  certo  que,  sem  elle  e  com 
razão,  iniciou  o  Governo  Federal  a  prestação 
de  auxilio  ao  presidente  de  Sergipe. 

A  continuação  desse  auxilio  igualmente 
não  precisa  sor  autorizada  pelo  Poder  Legis- 
lativo, pois  què  o  presidente  deposto  só  pede, 
para  reassumir  o  seu  cargo,  que  a  União  lhe 
assegure  a  força  indispensável  para  que, 
no  exercício  delle,  possa  manter  a  sua  au- 
toridade, a  ordem  e  a  tranquíllidade  pu- 
blicas. 

Deixa,  por  isso,  <\e  propor  a  Commissão 
um  projecto  de  lei  autorizando  a  reposição 
dos  Srs.  Guilherme  Campos  e  Pelino  Nobre 
nos  seus  cargos,  porque  a  competência  para 
a  pratica  de  tal  acto  pelo  Poder  E  cecutivo 
está  exarada  no  art.  6°,  §  3*,  da  Constituição. 

Não  propõe,  também,  estado  de  sitio  por- 
que não  o  julga  necessário,  no  momento,  para 
o  fim  que  se  tem  em  vista. 

Entretanto,  como  a  mensagem  afflrraa  que 
o  Poder  Executivo  aguarda  as  providencias 
julgadas  necessárias  para  o  regalar  funccio- 
namento  do  regimen  republicano,  a  Com- 
missao, esperando  que  a  Camará  afíirme  a 
sua  solidariedade  com  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  no  empenho  de  que  não  loçre 
resultado  a  deposição  das  legitimas  autori- 
dades do  Estado  de  Sergipe,  é  de  parecer  e 
indica  que  seja  approvada  a  seguinte  con- 
clusão : 

A  Camará  dos  Deputados  ao  Congresso 
Nacional,  reconhecendo  que  a  renuncia  dos 
Srs.  Guilherme  Campos  e  Pelino  Nobre  dos 
cargos  de  presidente  e  vice-presidente  do 
Estado  de  Sergipe,  era  10  do  corrente  mez, 
lhes  foi  extorquida,  equivalendo  a  uma 
verdadeira  deposição,  confia  que  o  Poder 
Executivo,  a  quem  se  communicará  este  seu 
voto,  no  exercício  da  attribuição  constante 
do  art.  6o,  §  3°,  da  Constituição,  preste  áquel- 
las  autoridades  todo  o  auxilio  que  for  ne- 
cessário para  que,  reintegradas  nos  seus 
cargos  e  garantidas  eficazmente   no  respe- 


ctivo exercício,  possam  manter  a  ordem  e 

tranquíllidade  no  Estado. 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1906.  — 
João  Lais  Alves,  presidente  e  relator. — Hen- 
riques Borges.—  Álvaro  Carvalho. —  Teixeira 
de  Sá.  —  João  Santos.  —  Frederico  Borgzz. 
—  Justiniano  de  Serpa,  de  accôrdo  com  a 
conclusão.  —Germano  Rasslocher,  idem.  — 
Luiz  Domingues,  pela  competência  do  Puder 
Executivo  para  averiguar  os  factos  oceor- 
ridos  em  Sergipe  e  particularmente  as  eir- 
cumstancias  em  que  se  deram  as  renunciai 
do  governador  e  seus  successores  legaes, 
afim  de  manter  no  governo,  como  lh3  cum- 
pre, aquelle  a  quem  este  couber  pela  legis- 
lação do  Estado,  reclamando  a  intervenção 
<lo  Congresso,  si  o  estado  de  sitio  se  fizer 
necessário  a  esse  fim. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional  — 
No  dia  10  do  corrente  recebi  do  Sr.  presi- 
dente do  Estado  de  Sergipe  a  seguinte  com- 
municação: 

«Como  preceitua  o  art.  6°  da  Constituição, 
requisito  intervenção  Estado,  para  manter  a 
ordem  e  minha  autoridade  desrespeitada 
pelo  Deputado  Fausto  Cardoso,  que  revoltou 
a  policia.» 

imraediatamente,  por  intermédio  do  Mi- 
nistro do  Interior,  declarou  o  Governo  ao 
presidente  do  Estado  que  a  sua  requisição 
seria  attendida  e  que  o  Ministro  da  Guerra 
providenciava  para  que  a  ordem  fosse  man- 
tida e  respeitada  a  sua  autoridade  consti- 
tuciooai. 

Determinadas  as  necessárias  providencias, 
telegraphei  no  mesmo  dia,  para  Aracaju,  ao 
presi  lente  do  Estado,  no3  seguintes  termos: 

«De  accôrdo  com  a  requisição  de  Y.  Kx.( 
de  hoje,  o  Ministro  da  Guerra  deu  orde.ni  ao 
com  mandante  do  districto  para  fazer  seguir 
para  essa  capital  um  dos  batalhões  estacio- 
nados na  Bahia  ;  e  o  da  Marinha  maniou 
instrucções  ao  capitão  do  porto  para  auxiliar 
a  V.  Ex.  na  manutenção  da  ordem  publica  e 
na  defesa  de  sua  autoridade.» 

Por  telegramma  do  capitão  do  porto,  ao 
Ministro  da  Marinha,  fôra  Informado  o  Go- 
verno que,  na  madrugada  de  10,  a  pt& 
policial  de  Sergipe,  se  revoltara  contra  b  go- 
verno estadual,  sob  o  cominando  do  alferes 
reformado  Octaviano  de  Mello,  exigindo  a 
deposição  do  presidente,  e  que  este  resolver» 
abandonar  o  palácio,  responsabilizando  o 
capitão  do  porto  pela  ordem  publica  até  que 
chegasse  do  interior  o  Dr.  Fausto  Cardoso, 
que  havia  sido  chamado  com  urgoncia  para 
resolver,  de  accôrdo  com  o  partido  do  fo- 
verno  ,  a  situação  politica.     - 
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Em  outra  communicação  informava  em 
seguida  ò  mesmo  capitão  do  porto,  ao  Mi- 
nistro ád  Marinha,  que  recebera  o  tele- 
gramma  ordenando  que  prestasse  auxilio  ao 
governo  legal  do  Esiado,  no  momento  em 

3ue  conferenciavam,  cm  sua  casa,  o  presi- 
ente,  o  vice-presidente,  monsenhor  Olympio 
do  Campos  e  o  Dr.  Fausto  Cardoso  e  que 
dessa  conferencia  resultava  resignarem  os 
seus  cargos  o  presidente  e  o  vice-presidente 
po  Estado. 

O  desembargador  toureiro  Tavares,  afir- 
mando esta  renuncia  e  que  o  presidente  e  o 
vice-presidente  da  Relação  haviam  recusado 
assumir  o  governo,  participou  na  mesma 
data,  em  telegramma,  haver  tomado  posse 
do  governo,  como  3°  succcssor  constitu- 
cional, entrando  immediatamente  em  exer- 
cicio. 
No  dia  immediato  recebi  os  telegrammas: 
«  Communico  a  V.  Ex.  que  hontem  re- 
nunciei o  cargo  de  presidente  do  Estado. 
Saudações. —  Guilherme  Campos.  > 

<  Renunciei  hontem  o  cargo  de  vice-pre- 
sidente do  Estado,  forçado  pelas  circunstan- 
cias.   Saudações. —  Pelino  Nobre.  » 

A  despeito  de  taee  communicações,  foram 
reiteradas  as  ordens  dadas  ao  commandante 
do  districto  para  que  fizesse  seguir  a  força 
com  urgência,  devondo  o  commandante,  ao 
chegar  a  Aracaju,  aguardar  as  instrucções 
do  Governo  Federal,  e  o  Ministro  da  Ma- 
rinha fez  seguir  daqui,  devidamente  rauni- 
niciado,  o  Aracaju. 

O  26°  batalhão,  sob  o  cominando  do  te- 
nente-coronel  Pedro  Manoel  Gomes  Carneiro, 
levando  21  officiaes  e  36  praças,  ctiegou  a 
Aracaju  no  dia  13  e,  no  mesmo  dia,  o  com- 
mandante do  districto  noticiou  a  sua  chegada 
ao  chefe  do  estado-maior,  accrescentando 
que  o  commandante  do  batalhão  «  conferen- 
ciou immediatamente  com  o  presidente  e 
vice-presidente  do  Estado  ;  que  essas  auto- 
ridades declararam  não  acceitar  o  governo, 
por  julgarem  insuífleiente  a  força  federal 
enviada,  e  concordarem  em  permanecer  o 
governo  já  organizado  » . 

Em  vista  dos  termos  dessa  communicação, 
mandando  reiterar  as  o/dens  dadas  ao  com- 
mandante do  3o  districto  para  aprestar  no- 
vos contingentes,  e  providenciando  o  Mi- 
nistro da  Marinha  para  que  a  caça-torpe- 
deira  Gustavo  Sampaio,  que  vem  do  norte, 
estacione  em  Aracaju,  entendi  dever  suí>- 
metier  o  assu  npto  ao  Congresso  Nacional, 
remettendo-lhe  os  telegramma^  recebidos,  e 
aguardar  as  providencias  que  forem  jul- 
gadas necessárias  para  a  defesa  e  regular 
funccionamento  do  regimen  republicano.— 
Rio  de  Janeiro,  17  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 


Telegrammas  a  que  se  refere  a  mensagem 
supra 

Telegramma  —  Aracaju,  K)  de  agosto, 
5—40  m.—  Exm.  Sr.  Presidente  da  Repu- 
blica—Rio —  Como  preceitua  o  art.  6°  Con- 
stituição, requisito  intervenção  Estado  man- 
ter ordem  minha  autoridade  desrespeitada 
Deputado  Fausto  Cardoso,  que  revoltou  po- 
licia. Saudações.—  Guilherme  Campos,  pre- 
sidente. 

Telegramma  —  Aracaju,  10  de  agosto, 
9 — 15 —  a.  m. —  Urgentíssimo— Ministro  Ma- 
rinha—Rio— Força  policial  hoje  madrugada 
revoltju-se  contra  o  governo  estadual,  com- 
inando alferes  reformado  Octaviano  Mello. 
Cercado  palácio,  governo  estadual  cha- 
mou-me  afim  de  prestigial-o.  Compareci 
palácio  e,  deante  imminente  assalto,  propuz 
parlamentar  afim  de  saber  qual  o  fim  da  re- 
volta. Esta  exigia  deposição  governo  como 
causa  principal.  Apertado  cerco.  Quasi  im- 
minente morticinio.  Governo  resolveu  aban- 
donar palácio,  responsabilizando  minha  au- 
toridade pela  ordem  publica,  até  que  chegue 
Dr.  Fausto  Cardoso,  em  viagem  interior  e 
chamado  urgência  afim  resolver,  de  com- 
mum  accôrdo  partido  governo,  situação  po- 
litica. Plena  ordem  reina  capital.  Aguardo 
instrucções.— Capitão  porto. 

Telegramma  —  Aracaju,  10  de  agosto, 
8  horas  p.  m.—  Urgente.—  Ministro  da  Ma- 
rinha— Rio.—  Recebi  vosso  telegramma  or- 
denando prestar  auxilio  governo  legal  no 
momento  em  que  conferenciavam  em  minha 
casa  governador,  vice-governador,  monse- 
nhor Olympio  Campos  e  Dr.  Fausto  Cardoso, 
que  havia  chegado  do  interior  naqueile  mo- 
mento. Ue>U  conferencia  resultou  autori- 
dades legaes,  governador  e  vice  resign  irem 
por  escripto  seus-  cargos,  entregando  resi- 
gnação mãos  Dr.  Fauvto  Cardoso.  Esta  con- 
ferencia, a  que  eu  assisti,  foi  feita  com  a  má- 
xima cordialidade,  pedindo  monsenhor  Olym- 
pio Campos  e  seus  amigos  ao  Dr.  Fausto 
Cardoso  que  garantisse  a  vida  e  propriedade 
<le  seus  correligionários.  Este  compromet- 
teu-se  e  com  sua  influencia  sobre  o  pov  j  con- 
seguiu. Este  jurou  que  nenhuma  lesão  se 
faria  nos  adversários.  Acabei  entregar  pa- 

^$10  Dr.  Fausto  Cardoso,  que  foi  recebido  em 
clamações  e  que  mandou,  acto  continuo, 
chamar  presidente  Relação  assumir  governo 
Estado.  Movimento  revolucionário  prepa- 
rou-se  noite  quarta-feira.  Policia,  reunida 
quartel,  mandou  comraissão  convidar  Fausto 
Cardoso  comparecer  e  dirigir  movimento. 

Este  recusou-se,  seguindo  na  mesma  ma- 
nhã intirior,  atira  evitar  movimento.  Dada 
esta  sua  ausência,  chamei-o  conforme  vos 
communiquei.  Plena  paz  capital  e  interior. 
Saudações.—  Capitão  porto,  J^mynthas. 
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Tolegramma  — -  Aracaju,  10  de  agosto, 
9  horas  e  20  minutos,—  Presidente  Republica 
—  Rio.— Tendo  o  presidente  e  vice-presi- 
dente Estado  designado  por  escripto  os  seus 
cargos  e  entregue  esta  resignação  ao  Dr. 
Fausto  Cardoso,  este  communicou  o  facto  ao 
Dr.  José  Sotero,  presidente  da  Relação,  visto 
ter  a  assembléa  esgotado  o  seu  mandato. 
Presidente  Relação  recusou  entrar  no  exer- 
cício do  governo.  Em  seguida  Dr.  Fausto 
Cardoso  dirigiu-se  ao  Dr.  Romero  de  Oli- 
veira, vice-presidente  da  Relação,  que  tam- 
bém recusou.  Então  Dr.  Fausto  Cardoso 
communicou-me,  como  3o  suocessor  consti- 
tucional, afim  de  assumir  o  governo,  o  que 
ac coitei,  entrando  em  exercido  immedia- 
tamente. 

Reina  completa  paz  nesta  capital  o  em 
todo  o  interior.  Saudações.— Desembargador 
Dr.  Loureiro  Tavares. 

Telegramma  —  Aracaju,  9  p.  m.—  Presi- 
dente da  Republica— Rio.— Cheguei  Sergipe 
aconselhando  paz.  Tando  jornal  ofllcial  elo- 
giou condueta,  na  noite  recebi  commissão 
batalhão  policial,  chamando- me  quartel  dar 
ordens.  Recusei  peremptoriamente,  embar- 
cando 5  horas  da  manhã  interior,  visitar 
túmulos  meus  pães,  filha,  declarando  sahir 
evitar  revolução.  Antes  povo  interior  pedia 
licença  queimar  troncos,  algumas  palma- 
tórias, chicotes,  existentes  todas  localidades. 
Minha  resolução  sahir  interior  para  tomar 
vapor  dia  12,  quando  recebi  tolegramma 
commandante  chegando-me  capital,  garan- 
tir vidas  adversários.  Chegando,  fui  casa 
deste,  onde  estavam  presidente  Estado,  Se- 
nador Olympio  Campos  e  amigos.  Conferen- 
ciei cordialmente.  Resignaram  escripto,  on- 
tregando-me  titulo  resignação,  pedindo  ga- 
rantias de  vidas.  Mandei  desarmar  populares 
que  cercavam  casas  e  pecorriam  ruas.  Kallei 
multidão,  que  jurou  respeitar  adversários. 
Ficando  todos  garantidos  j&mais  concorreria 
movimento  revolucionário,  sendo  Presidente 
da  Republica  o- mais  justo  dos  cidadãos  brasi- 
leiros. Recebida  resignação,  convidei  suecos- 
sores  legaes,  assumindo  governo  Dr.  Tava- 
res, iuiz  Relação.  Reina  completa  paz  todo 
Estado.  Saudações.—  Fausto  Cardoso. 

Telegramma  —  Aracaju,  11  de  agosto,  9 
horas  e  50  minutos.— Presidente  da  Repu- 
blica.—Rio— Communico  a  V.  Ex.  que  hon- 
tem  renunciei  o  cargo  de  presidente  do  Es- 
tado. Saudações. — Guilherme  Campos. 

Telegramma— Aracaju,  11  de  agosto,  11 
horas  e  30  minutos.— Sr.  Presidente  da  Re- 
publica— Rio  —  Renunciei  bontem  o  cargo  de 
vice-presidente  do  Estado,  forçado  pelas  cir- 
cumstancias.  Saudações.—  Pelino  Nobre. 


Telegramma  urgente— Sr.   general  chefe 
do  Estado-Maior  do  Exercito— Da  Bahia,  nu- 
mero 174.109— 113— 13  de  agosto,  3    horas 
50  m.  t.— Acabo  do  receber  o  seguinte  tele- 
gramma de  Aracaju,  do  commandante  do  £rv 
de  infantaria:  «Cheguei  ás  10 horas,  som  no- 
vidade. Immediatamente  conferenciei  com  o 
S residente  Guilherme  Campos,  vice-p^esi- 
ente  Pelino  Nobre,  Senador  Olympio  Cam- 
pos e  presidente  Relação,  desembargador 
José  Sotero,  assistindo  capitão  porto  e  juiz 
seccional.  Declaram-me  formalmente  aquel- 
las  autoridades  não  acceitarem  governo,  por 
julgarem  insuficiente  força  federal  eaviada, 
e  concordarem  permanecer  governo  já  orga- 
nizado. Segundo  conforenciei  presidente  des- 
embargador Tavares,  presença  Dr.   Fausto 
Cardoso,  capitão  porto  e  Dr.  Capelão  Nobre, 
a  quem  «cientifiquei  aquella  resolução,  re- 
colhendo-me  em  seguida  ao  quartel  cora  o 
batalhão.  Saudações. — Pedro  Manoel  J.  ( 'ar- 
neiro,  tenento-coronel.   Saudações.» — Ttene- 
ral  IHrmino. 

Telegramma— Aracaju,  13  do  agosto.  12  h. 
C.  m.— Exm.  Presidente  Republica— Rio.— 
pommunico  a  V.  Ex.  que  em  10  do  corrente, 
na  qualidade  de  presidente  interino  da  Re- 
laçào,  assumi  o  governo  deste  Estado,  por 
haverem  resignado  mandato  de  presidente 
e  vice-presidente  o  desembargador  Uui- 
lherme  de  Souza  Campos  e  o  bacharel  Pr- 
lino  Francisco  de  Carvalho  Nobre.  Sauda- 
ções.— Loureiro  Tavares. 


Está,  finda  a 
Têm  a  palavra  o  Sr.  Rodolpho  Paixão. 


O  Hr.  Presidente 

leitura  do  expediente. 


O  Sr.  Roclolplio  Pa,i«i,o  pe*fr 
para  ser  incluído  na  ordem  do  dia  o  pr»>- 
jecto  n.  119  A,  relativo  á  percepção  do 
montepio  e  meio  soldo.  Este  projecto  e  uma 
medida  consignada  em  emenda  do  nobre 
Deputado,  Sr.  Serzedello  Corrêa,  a  ura  pro- 
jecto que  veiu,  o  anuo  passado,  do  Senado. 

Nãocomprehende  as  dificuldades  oppostas 
pelo  Thesouro  para  percepção  do  montepio. 
Ha  ainda  viuvas  de  officíaes  mortos  na 
campanha  de  Canudos  que  não  receberam 
um  real  desta  retribuição  que  o  Estado  lhes 
garante.  A  situação  destas  infelizes  mu- 
lheres 0  de  miséria. 

Espera,  portanto,  que  o  seu  pedido  justo  e 
equitativo  seja  attendido  pelo  nobre  Sr.  Pre- 
sidente, incluindo  na  ordem  do  dia  o  pro- 
jecto a  aue  se  referiu  para  que  cesse  a  si- 
tuação de  miséria  em  que  se  acham  muita? 
viuvas  de  militares  mortos  em  serviço  da 
pátria.  (Muito  bem.) 
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O  tSr.  X^residente  —  A  Mesa  to- 
mará na  consideração  devida  o  pedido  do 
nobro  Deputado. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Justiniano  Serpa. 

O  JSr.  «Tuetinifino  de  Serpa  — 

Sr.  Presidente,  quando,  na  sessão  de  13  deste, 
foliava  em  segunda  estréa  (é  a  qualificação 
da  imprensa)  o  illustre  Deputado  pelo  Estado 
da  Parahyba,  Sr.  Castro  Pinto,  fui  obrigado 
a  formular,  em  apartes,  um  protesto  contra 
o  juizo  e  conceitos  externados  por  S.  fix.  em 
relação  a  Faculdade  Livre  de  Direito  do 
Pará... 

O  Sr.  Deoclecio  de  Campos— E  ou  secun- 
dei V.  Ex. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Devia,  em  con- 
sequência dessa  attitude,  que  assumi,  e  em 
cumprimento  de  elementar  dever,  inherente 
ao  honroso  mandato  que  aqui  desempjnho, 
oceupar  a  tribuna  na  sessão  qne  se  seguiu, 
o  dar  a  S.  Ex.  resposta  completa,  posto  que 
tímida  e  delicada,  por  ter  deante  de  mim,  e 
como  diria  um  ingiez,  um  sclwtor  and  gentle- 
man. 

O  Sr.  Gonçalo  de  Souto— Não  o  é  menos 
quem  oceupa  a  tribuna. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa— Mas  o  discurso 
de  S.  Ex.  não  veiu  no  Diário  do  Compresso 
siiião  em  brevíssimo  resumo,  que  nenhuma 
referencia  foz  ao  incidente,  e  eu  julguei  de 
boa  prudência  aguardar  a  publicação  por 
extenso. 

Esta,  porém,  não  se  fez  si  não  na  sessão  de 
19,  e  dahi  para  cá  não  pude  usar  da  pala- 
vra sinão  hoje,  apezar  do  haver  tentado  la- 
zcl-o  antes. 

Explicada  assim  a  razão  do  retardamento 
na  resposta  devida  a  S.  Ex.,  passarei  a  dal-a 
um  breves  palavras,  aléni  de  outras  razões, 
por  não  pretender  fazer  um  discurso  na 
hora  do  expediente. 

OSr.  Deoclecio  de  Campos  —  Perfeita- 
mente. 

0  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Antes,  porém, 
de  íazel-o,  isto  é,  antes  de  formular  a  cou- 
tradicta,  a  que  S.  Ex.  me  convidou  em 
trecho  do  seu  discurso,  que  foi  supprimido 
na  publicação  do  Diário  do  Congresso,  natu- 
ralmente por  não  haver  sido  conveniente- 
mente stauographado,  mas  de  que  tenho 
plena  lembrança  (apartes),  cumpro  o  grato 
dever  de  agradecer,  por  mim,  e  em  nome 
de  meus  i Ilustres  collegas  de  bancada,  ao 
illustre  representante  da  Parahyba  a  estima 
e  calorosa  sympathia  que  confessou  votar  á 
deputação  paraense  nesta  Casa.  Eo  fazemos 
anto  mais  jubilosos  quanto  acreditamos  e 


devemos  acreditar  que,  nos  sentimentos  af- 
fectivos  de  S.  Ex.,  em  relação  a  nós,  nada 
existe  daqueUa  cordialidade  que  a  nossa  im- 
prensa diz  caracterizar  a  amisade  de  alguns 
dos  nossos  visinhos  a  respeito  do  Brazil. 

Sr.  Presidente,  V.  Ex.  o  a  Camará 
devem  recordar-se  ainda:  o  nobre  Depu- 
tado peia  Parahyba,  ao  motivar  o  seu  voto 
contrario  ao  projecto  que  concede  uma 
segunda  época  de  exames  aos  estudantes 
do  preparatórios,  declarou-se  inimigo  in- 
condicional do  ensino  livre,  a  despeito  da 
autoridade  do  Spencer,  pelos  males  sem 
conta  que  tem  produzido  em  nossa  pá- 
tria. E  para  justificar  a  these,  de  que 
os  estabelecimento  livres,  equiparados  aos 
otficiaeá,  mantidos  pela  União,  é  que  hão 
produzido  o  descalabro  da  educação  na- 
cional, S.  Ex.  citou  como  exemplo  da  de- 
gradação do  ensino  superior,  entre  outras, 
mas  de  preferencia,  as  Faculdade  Livres  de 
Direito  do  Ceará  e  do  Pará. 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira  —  O  nobre 
Deputado  bem  podia  procurar  exemplo  em 
o u tro  Estado .    (Ha  outros  apartes . ) 

0  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  Bastar-mo- 
hia,  Sr.  Presidente,  para  mostrar  a  injustiça 
com  que  procedeu  o  illustre  Deputado,  lem- 
brar a  S.  Ex.  que  esses  males  da  instrucção 
secundaria  e  superior  em  nosso  paiz,  essa 
ruina  moral  a  que  se  referiu  S.  Ex.  vem  de 
muito  longe,  pois  que  jã  no  tempo  do  Im- 

Serio  a  linguagem  dos  defensores  da  causa 
o  ensino  era  precisamente  a  mesma  que 
ouvimos  agora.  (Apoiados.) 

E  datam  de  época  muito  recente  as  fa- 
culdades livres.    (Apoiados.) 

0  Sr.  Affonso  Costa  —  Os  males  se  teem 
aggravado. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa  —  O  aparte 
com  que  me  honra  o  nobre  Deputado  por 
Pernambuco  obrigar-me-hia,  para  motivar  a 
resposta,  ao  exame  de  uma  questão  deli- 
cada que,  por  emauanto,  não  desejo  es- 
tudar. Muito  de  industria  me  furtarei  ao 
parallelo  entre  o  ensino  nas  faculdades  li- 
vres c  oíficiaes  da  União.  Um  e  outro  teem 
as  suas  sombras  e  a  sua  historia  anedoctica. 

Como  ia  dizendo,  Sr.  Presidente,  poderia 
depois  lembrar  ao  honrado  Deputado  que, 
ainda  admittido  que  ás  faculdades  livres, 
equiparadas  aos  estabelecimentos  oíftciaes 
mantidos  pela  Republica,  devêssemos  o 
estado  do  miséria, para  servir-me  da  expres- 
são de  S.  Kx.,  a  que  chegou  o  ensino 
superior,  a  Faculdade  de  Direilo  do  Pará, 
não  tendo  formado  até  agora  um  só  alu- 
m no, não  podia  sar,  é  questão  de  simples 
bom  senso,  aceusada  de  concorrer  para  essa 
ruina. 
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Si  realmente  já  subiu  ás  margens,  inun- 
dando-as,  o  rio  amarello  da  degradação  do 
ensino  nacional,  a  Faculdade  de  Direito  do 
Pará  não  contribuiu  até  agora  cora  uma 
gotta  de  agua,  siquer,  para  ess  j  transbor- 
damento.  (Apoiado  da  bancada   paraense.) 

Mas,  Sr.  Presidente,  a  injustiça  com  que 
nos  distinguiu  a  sympathia  do  nobre 
Deputado  foi  ra:iis  longe.  S.  Ex., declarando 
as  academias  livres  verdadeiras  fabricas  de 
phosphoros  e  citando,  de  preferencia,  as  do 
Ceará  e  Pará,  considerou  réos  do  crime  de 
de/radação  do  ensino  superior  na  Republica 
as  congregações  das  duas  faculdades  e  os  mo- 
vemos dos  dous  Estados.  Está  isto  bem 
claro  no  seu  discurso. 

Fez  mais,  Sr.  Presidente,  denunciando 
esse  monstruoso  cx'ime  ao  paiz,  o  nobre  De- 

êutado  explicou  que,  dependendo  esses  es- 
ibeleci mentos,  para  viverem,  dos  alumnos, 
de  um  minimo  que.desapparecido,  faria  des- 
apparecer  os  institutos,  as  congregações  e 
os  governos  estaduaes,  por  isso,  condescen- 
dem até  no  terreno  criminoso  das  approva- 
ções  escandalosas.  (Trocam-se   apartes). 

Sr.  Presidente,  si  eu  não  conhecesse  o 
nobre  Deputado  e  si,  por  outro  lado,  não 
soubesse  que  a  tribuna  tem  incidias,  a  que 
ningtiera  se  pôde  furtar,  tem  attrações  como 
o  àbysmo,  eu  seria  obrigado  a  procurar  a 
explicação  do  procedimento  de  S.  Ex.,  da 
clamorosa  injustiça  que  commetteu,  em  um 
ódio  ou  despeito  que,  aliás  sinceramente  o 
declaro,  sei  não  existir. 

Mas,  seja  como  for,  Sr.  Presidente,  o  no- 
bre Deputado  deixou  se  lovar  muito  longe 
Sela  musica  da  sua  palavra  ou  pelo  valor 
as  informações  de  que  se  fez  echo  nesta 
Camará.  A  Faculdade  do  Para  é  dirigida 
por  um  homem  eminente,  em  quem  o  ful- 
gor do  talento  e  o  prestigio  do  saber,  pos- 
tos á  prova  numa  vida  publica  longa  o  ori- 
lhantissima, — servem  apenas  para  dar  mais 
relevo  ás  virtudes  cívicas  e  privadas,  in- 
contrastaveis  e  notórias  no  Estado  e  no 
paiz.  Reflro-me,  Sr.  Presidente,  ao  Sr.  des- 
embargador Augusto  de  Borborema,  nome 
de  que  justamente  se  orgulha  a  opulenta  e 
gloriosa  Bahia,  e  que  deixou  como  repre- 
sentante do  Supremo  Tribunal  de  Justiça  do 
Pará,  no  Congresso  Jurídico  Americano  do 
1900,   honrosa    tradição.  (Muitos  apoiados.) 

O  modesto,  mas  distinctissimo  magistrado 
ô  ura  competente  e  um  integro.  (Muitos 
apoiados.) 

Como,  pois,  sem  provas,  accusal-o  de 
transigir,  em  questão  tão  grave,  tão  seria- 
mente vinculada  aos  interesses  supremos  da 
Republica,  e  transigir  até  o  crime  das  apprc- 
vações  escandalosas  ? !  (Muito  bem.) 

O  4ue,  porém,  é  digno  de  ponderação  e  de 
nota,  Sr.  Presidente,  é  que  o  motivo  invo- 


cado para  justificar  os  escândalos  da  Facili- 
dade do  Pará,  absolutamente   não   existe. 

Alli,  tratando-se  de  instituto  mantido  * 
custeado  pelo  Estado,  embora  com  autono- 
mia na  organização  do  corpo  docente  e  que- 
toes  do  ensino,  o  requisito  da  matricula  d»; 
60  alumnos  foi  dispensado,  não  se  dando 
também  a  circumstancia  de  serem  pagos  o 
professores  pelos  rendimentos  das  matricu- 
las. 

Estas  sãó  pouco  numerosas  e  muitas  gra- 
tuitas, porque  os  estatutos  as  concedeu 
assim  aos  alumnos  pob/es  e  o  director  da 
faculdade  interpreta-as  sempre  benigna- 
mente. 

Estará  porém,  Sr.  Presidente,  o  esconda! .> 
das  approvações  na  incompetência»  òu  impro- 
bidade dos  lentes  t  Não  o  disse  o  nobre  Depu- 
tado, e  não  é  correcto,  nem  delicado  attri- 
buir-lhe  intenções  ou  propósitos  que  nã<> 
manifestou.  S.  Ex.  foi  tão  franco,  que  5. 
quizesse  attribuir  o  crime  aos  professore* 
díl-o-hia.  Mas,  embora  excluída  esta  hypo- 
these,  até  porque  não  se  pode  acreditar  qa*« 
S.  Ex.  quizesse  expor  ao  ódio  da  Gamara  ♦■ 
do  paiz  os  companheiros  da  Camará  qu*' 
pertencem  á  congregação  da  Faculda.de  do 
Pará,  todos  seus  amigos,  devo.  para  escla- 
recimento do  casu,  declarar  que,  excepçâ*» 
feita  da  cadeira  de  direito  internacional,  di- 
plomacia e  tratados,  que  a  beniguidade  d  • 
Instituto  Teixeira  de  Freitas,  fundador  da 
faculdade,  confiou  á  minha  bua  vontade.  sã- 
bendo-me  incompetente  (não  apoiados),  x 
outras  cathedras  estão  oceupadas  por  pr^ 
fessores  de  muito  merecimento  intelleetuaL 
(Apoiados).  E  quanto  ao  património  moral, 
ha  de  permittir  o  n  jbre  Deputado,  ha  de  per- 
mittir  a  Camará,  que  nem  do  meu  obscuro 
nome  faça  omissão,  pois  que  nesse  terren-' 
não  receio,  e  antes  desafio,  accusaçôe*  <\w 
me  possam  attingir.  (Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  é  pouco  delicado,  siuâo 
incorrecto,  destacar  nomes  onde  todos  devem 
ser  postus  na  mesma  linha,  havendo  mesme 
o  perigo  de  injustiças,  embora  não  infeacio- 
naes.  Mas,  como  o  nobre  Deputado  foliou  de 
ouvida  vaga,  contra  o  preceito  das  velhas  or- 
denações, de  que  ha  dias  se  mostrou  tão  co- 
nhecedor, citar-lhe-hei,  entre  outros  igual- 
mente brilhantes  e  sem  fazer  ineosào  de 
Arthur  Lemos,  Passos  de  Miranda,  Deoclecio 
de  Campos  e  Paes  de  Carvalho,  que  a  Camará 
conhece,  os  nomes  dos  desembargadores  Bor- 
borema, Ernesto  Chaves,  Santos  Kstanislan. 
Napoleão  de  Oliveira  e  Barradas  e  Drs.  Au- 
gusto Montenegro,  Acatauassil  Nunes,  Fer- 
reira de  Souza,  João  Chaves,  Amazonas  d* 
Figueiredo,  Eliseu  César,  Farias  Brito  e 
Paula  Pinheiro. 

O  Sr.  CASTko  Jh&Tó  dá  um  aparte. 
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O  Sb.  Justiniano  de  Serpa— Mas,  si  os  es- 
cândalos não  podem  ser  attribuidos  ao  dire- 
ctor, nem  á  oongregação  da  faculdade,  po- 
derá sel-o  ao  inclyto  governador  do  Estado  ? 
(Pausa.) 

Sr.  Presidente,  si  o  nobre  Deputado  pela 
Parahyba  conhecesse  o  actual  governador  do 
Pará,  o  eminente  Sr.  Augusto  Montenegro, 
cuja  administr&cção  tem  sido  uma— bri- 
lhante aínrmação  das  suas  raras  qualidades 
de  homem  de  Estado. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Foi  meu  collega  de 
anno  formou-se  commigo,  e  faço-lhe  as  mais 
honrosas  referencias. 

O  Sr.  Justiniano rb Serpa— Melhor  então. 

Si  o  nobre  Deputado  conhece,  como  diz, 
o  governador  do  Pará,  e  faz  justiça  ás  suas 
qualidades  de  homem  de  governo,  qus  real- 
mente são  dignas  da  estima  e  admi- 
ração que  lhe  são  tributadas  deve  ser  pri- 
meiro a  reconhecer  que,  tratando-se  de 
um  homem  assim,  sinceramente  votado  ao 
progresso  de  sua  terra,  a  accusação  de  con- 
descender criminosamente  com  approvações 
escandalosas  torna-se  ínaccessivel  â  cre  íibi- 
Hdade  de  quem  quer  que  seja.  Os  próprios 
adversários  do  eminente  paraense  são  obri- 
gados a  consideral-a  inverosimil.  (Apoiado*; 
muito  bem.) 

O  SR.  Castro  Pinto  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— E*  certo,  Sr. 
Presidente,  que  o  Para  não  tem,  como  São 
Paulo,  uma  organização  de  ensino  modellar. 
Mas  caminha  ressolutamente  para  essa  con- 
quista. A  administração  Montenegro,pelo  que 
toca  á  instrucção  publica,  constitue  uma  das 
mais  formosas  paginas  da  historia  destes 
17  amtos  de  Republica.  A  experiência  dos 
grupos  escolares  fez-se  na  capitai  e  no  inte- 
rior com  resultados  surprenendentes.  Os 
grupos,  installados  em  edifícios  elegantes, 
vastos,  bygieaicoa,  são  dotados  de  todos  os 
apparelhos  e  elementos  de  ensino,  que  a 
moderaa  sciencia  pedagógica  considera  essen- 
ciaes,  e  são  dirigido  >  por  homens  compe- 
tent 38,  sahidos  da  Escola  Normal  ou  das 
differentôs  faculdades  o  ficiaes  da  Republica. 

Os  exames  de  certificados  são  rigorosís- 
simos. 

Q  Sr.  Castro  Pinto  —  No  meu  tempo  a 
instrucção  pu  liça  n )  Pará  estava  em  verda- 
deira decadência. 

O  Sr.  Justiniano  db  Serpa  —  Não  estou 
habilitado  a  responder  neste  ponto.  Havia 
chegado  ao  Estalo  ha  mezes,  e  vivia  alheio 
ás  cousa  *  do  Governo.  Refiro- ni  6  á  adminis- 
tração actual. 

A  ihbtpocção  secundaria,  Sr.  Presidente,  é 
submettída  ao  mesmo  systéma  de  rigorosa 


fiscalização,  e  os  próprios  exames  de  prepa- 
ratórios, que  toem  as  suas  épocas  bonançosas 
ou  tempestuosas,  conforme  a  bonhomia  ou 
severidade  das  commissões  examinadoras, 
depois  de  confiados  ao  pessoal  docente  do 
Gymnasio  Pa?s  de  Carvalho,  assumiram  um 
caracter  de  indiscutivel  seriedade. 

0  ensino  profissional  é  dado  no  Instituto 
Lauro  Sodré,  que  não  tem  igual  em  todo  o 
Biazil. 

O  Instituto  Gentil  Bittencourt,  destinado 
ao  recolhimento  e  educação  de  meninas 
pobres,  está  installado  em  um  verdadeiro 
palácio.  Visitando-o,  ò  Sr.  Elihu  Roòt  de- 
clarou não  conhecer  melhor  nos  Estados 
Unidos. 

A  escola  de  pharmacia,  dirigida  pelo  dis- 
tincto  Sr.  Dr.  Lyra  Castro,  competente 
chefe  do  serviço  de  hygiene  ,do  Estado  e 
digno  Presidente  do  Senado,  funcciona  com 
real  aproveitamento.  Os  alumnos  que  di- 
plomou, cinco  ao  todo,  podem  ser  exami- 
nados em  qualquer  faculdade  do  paiz. 

E  quanto  á  malsinada  Faculdade  de  Di- 
reito, posso  assegurar  ao  nobre  Deputado  e 
á  Camará  que  o  maior  empenao  da  congre- 
gação e  do  Governo  do  tistado  6  tázel-a 
crescer  em  conceito,  obtendo  honrosa  coUo- 
cação  entre  as  congéneres  da  Republica. 
(Apoiados  do  Sr.  Deoclecio  de  Campos.) 

Ha  verdadeiro  zelo  e  escrúpulo  na  direc- 
ção do  estabelecimento,  e  a  maior  fiscaliza- 
ção e  justiça  no  julgamento  das  provas. 

Vè,  pois  o  nobre  Deputado  que  foi  moti- 
vada a  surpreza  que  experimentamos  ao 
ouvil-o,  eloquente  e  terrível,  áceusar,  pelo 
crime  de  degradação  do  ensino,  á  Facul- 
dade de  Direito  do  Pará. . . 

0  Sr.  Castro  Pinto — Estou  na  berlinda. 

O  Sr. Justiniano  de  Serpa— Perdoar-me-ha 
o  nobre  Drputado.  Tnho  dado  e  continuarei 
a  dar  á  minha  palavra  o  tom  mais  amigo, 
mais  corte z,  mais  delicado. Mas, como  deixar 
de  chamar  pelo  p.oprio  nome e  apreciar  de- 
vidamente a  injustiça  commettida  por  S.Ex.? 
Não  é  o  intuito  de  magoal-o,  6  a  necessidade 
de  defesa  imprescindível  e  razoável  que  me 
detém  na  tribuna. 

O  Sr.  Castro  Pinto— V.  Ex.  está  dando 
ao  incidente  proporções  que  não  podia  ter. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Si  o  nobre  De- 
putado acha  que  podemos  encerral-o  accei- 
xando  as  minhas  explicações  como  resposta 
completa  á  accusação;  si,  deante  do  que 
hei  afnrmado,  S.Ex.,  que  se  dirigiu  por 
informações,  modificou  o  seu  juizo.  o  que 
aliás  só  pôde  ser  louvável,  eu  me  retiro 
immediàtamente  da  tribuna.  (Trocam-se 
apartes.) 
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Si,  porém,  S.  Ex.  não  julga  opportuno 
este  movimento  do  justiça,  farei  mais  uma 
rápida  observação  e  terminarei. 

O  Sr.  Carlos  Pinto— Dá  um  aparte. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Sr. Presidente, 
excluída  pelas  razões  que  apresentei,  a 
responsabilidade,  nas  approvacoes,  escan- 
dalosas, do  director  da  Faculdade,  da  Con- 
gregação e  do  Governador  do  Estado,  pode- 
ria ainda  ser  lembrada  a  bypothese  de  de- 
ver-se  tal  resultado  á  interferência  dos 
chefes  políticos,  dos  directores  da  politica 
republicana  do  Pará  nas  questões  de  instru- 
cção  publica.  (Apartes.)  Mas  o  nobre  Depu- 
tado, que  conhece  bem  os  homens  e  as 
cousas  do  Pará,  porque  alli  viveu,  devida- 
mente apreciado  o  seu  talento,  sabe,  como 
qualquer  de  nós,  que  semelhante  arguição 
geria  de  todo  injusta.  (Apoiados  da  bancada 
paraense.) 

Em  uma  cousa  única,  Sr.  Presidente,  tem 
razão  o  nobre  Deputado:— em  assignalar 
diflerença  entre  os  alumnos  que  sabem  da 
Academia  de  Medicina  e  da  Escola  Poiytech- 
nica  desta  Capital  e  os  que  deixam  as  facul- 
dades livres  de  direito  do  Ceará  ePará. 
Mas  a  esse  respeito,  nem  S.  Ex.  pretende, 
nem  lhe  ficaria  bem  pretender  um  brevet 
d'invention. 

A  differença  realmente  existe. 

Mas  até  agora  a  ninguém  occorreu  esta- 
belecer parallolo  entre  os  Srs.  Eiffel  e 
Waldeck  Rousseau,  ou,  para  não  sahir  da 
nossa  pátria,  entre  o  Sr.  Frontin  e  o  Sr. Cló- 
vis Beviláqua,  ou  entro  o  Sr.  Oswaldo  Cruz 
e  o  Sr.  Gumercindo  Bessa. 

O  Sr.  Castro  Pinto  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Não  é  possível 
que  V.  Ex.  tenha  obedecido  ao  critério  dos 
exames.  Estes  não  podem  amparar  o  juizo 
que  V.  Ex.  fez  da  faculdade.  Asseguro  sem 
receiar  contestação.  (Apoiados  do  Sr .  Deocle- 
cio  de  Campos). 

Como  quer  que  seja,  Sr.  Presidente,  desde 
que  a  Faculdade  de  Direito  do  Pará  não  di- 
plomou até  agora  um  só  alumno,  a  aceusa- 
ção  de  concorrer  para  a  dogradação  do  ensi- 
no nacional  carece  de  base,  e*  manifesta- 
mente intempestiva  e  injusta.  (Apartes). 

O  Sr.  Castro  Pinto— Fallei  do  estado  ge- 
ral do  ensino  do  paiz,  sem  preoceupação  de 
susceptibilisar  a  deputação  do  Pará.  O  in- 
cidente não  tem  o  alcance  queV.  Ex.  lhe 
está  daudo. 

O  Sr.  Justiniano  de  Serpa— Neste  caso  con 
si-dero-o  encerrado,  agradecendo  a  V.Ex.  a 
rectificação  do  seu  juizo,  que  não  pôde  obede- 
cer senão  a  uma  preoceupação  digna. E  por- 
que não  cabe  á  Faculdade  do  Para  co-respon- 


sabilidade  nesse  estado  de  miséria,  a  que  se 
reduziu,  segundo  o  nobre  Deputado,  o  ensino 
nacional,  ella  pode  e  deve  viver,  sendo  de 
esperar  que  seus  alumnos,  alguns  realmente 
distinctos,  a  honrarão  em  quaesquer  funoçôe- 
que  venha  a  exercer  na  Federação.  E  nós  pro- 
fessores, esforçando-nos  por  seu  desenvolvi- 
mento e  progresso,  fal-o-nemos  na  crença  de 
trabalharmos,  como  patriotas  e  como  horaen* 
delettras,  pela  elevação  donivelintellectuaJ 
de  uma  das  mais  opulentas  e  formosas  re- 
giões da  Republica .  (Muito  bem,  muito  bem  ; 
o  orador  é  vivamente  comprimentado.) 

O  8r.  Oastjro  F^into.— Peço  a  pa- 

lavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sir.  Presidente  —  Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  í*»r.  Castro  Pinto  (para  um* 
explicação  pessoal) —Sr.  Presidente,  o  mea 
nome  esteve  em  jogo  neste  bellissimo  dis- 
curso que  a  Camará  acaba  de  ouvir  ;  pode- 
se  dizer  que  o  meu  nome  foi  o  thema  das 
palavras  do  nobre  Deputado  pelo  Pará. 

Tenho  o  direito  portanto  de  não  deixar 
permanecer  no  espirito  dos  que  me  ouvem 
essa  nota  de  odiosidade  que  possa  pairar 
sobre  a  minha  condueta  nesta  Casa. 

Sr.  Presidente,  este  ultimo  appello  qu* 
acaba  de  ser  feito  pela  bancada  do  Para  não 
revela  esta  habilidade  politica  que  é  um  di« 
provérbios  que  correm  a  respeito  do  que  se 
passa,neste  sentido,no  Estado  do  Pará.  Para 
que  o  açodamento  nesta  demonstração  de 
solidariedade  para  com  o  governo  de  Pará, 
da  parte  de  sua  bancada  que  me  vem  provo- 
car para  um  assumpto  que  não  pode  ser 
objecto  de  minhas  palavras  nesta  Casa,  por- 
que nada  tenho  que  ver  com  a  politica  do 
Pará  ? 

V.  Ex.  sabe,  Sr.  Presidente,  que  no  meu 
discurso  fui  apartoado  tumultuariamente. 
de  uma  maneira  que  me  vi  quasi  que 
sitiado. 

O  Sr.  Deoclecío  de  Campos— V.  Ex.  foi 
aparteado  por  mim  e  pelo  Sr.  J.  Serpa. 

0  Sr.  Castro  Pinto— Já  começa.  (Riso.) 
Vê  V.  Ex.:  os  documentos  resaitam  mesmo 
quando  cu  os  não  traga,  para  demonstrar 
que  não  posso  oceupar  a  tribuna  parlameu- 
tar  sem  que  os  apartes  continuados  e  impie- 
dosos me  assoberbem  a  palavra. 

Achei-me  em  situação  obsidional.  Naquella 
occasião  fiz  as  melhores  referencias. . . 

O  Sr.  Deoclecío  de  Campos  —  Não  consta 
do  discurso  publicado  no  Diário  do  Congrrsso. 

0  Sr.  Castro  Pinto  —  Deixe-me  fatiar  o 
illustre  e  pressuroso  Deputado  pelo  Pará. 
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O  Sr.  Deoclecio  de  Campos— Mais  pressu- 
roso foi  V.  Kx.  acc usando. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Sr.  Presidente,  como 
V.  Ex.  está  vendo,  me  é  difflcil  fatiar,  e  de* 
pois  carregara-me  a  responsabilidade  de  ura 
orador  que  falia  a  respeito  dos  negócios  do 
Pará  do  modo  mais  ligeiro  o  anodyno.  A  Ca- 
mará ostá  vendo;  não  precisa  de  provas; 
nora  começar  posso. 

O  Sr,  António  Bastos— V.  Ex.  ha  pouco, 
dava  apartes. 

O  Sr.  Castro  Pinto— Estou  fallando  á  Ca- 
mará como  si  estivesse  no  conselho  dos  deu- 
ses, (riso)  cujos  melindres  olympicos  é  pre- 
ciso respeitar. 

Si  a  forca  dos  raciocínios  na  tribuna  par- 
lamentar se  pesa  deste  modo  tão  quantita- 
tivo, a  illustre  representação  do  Pará  tem 
mais  do  que  razão  a  meu  respeito  ;  mas,  si 
me  deixam  siquer  concatenar  quatro  pala- 
vras, vou  provar  que  não  sou  réo  do  lesa 
delicadeza  para  com  SS.  EEx. 

Eu  failava  em  uma  occasião  em  que  os> 
apartes  virgulavam  a  minha  pobre  allo- 
<mção. 

Km  taes  condições,  ficamos  como  que  cont 
uma  meia  responsabilidade  do  que  dizemos. 
A  palavra  improvisada  de  quem  rebate,  do 
quem  riposta  os  apartes  nem  sempre  pôde 
acarretar  este  elemento  intencional,  segundo 
o  qual  os  homens  bem  formados  julgam  as 
palavras  e  acções  dos  outros. 

Naquella  occasião  eu  respondia  como  que 
dentro  de  um  verdadeiro  circulo  de  apartes. 
Acontece  que  por  defeito  orgânico,  talvez 
falha  do  articulação. . . 

O  Sr.  Germano  Hasslocher— E  com  o  ser-: 
viço  tachvgraphico  e  de  redacção  que  temos, 
V.  Ex.  está  bem  arranjado. 

0  Sr.  Castro  Pinto — ...  sou  intachygra- 
phavel,  segundo  já,  fui  qualificado. 

Assim,  como  posso  ser  eu  responsável  por 
um  discurso  que  vem  publicado  nossas  con- 
dições, discurso  em  que  estão  como  que  es- 
parsas as  minhas  palavras,  em  um  verda- 
deiro estado  cahotico. 

0  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Temos  o 
monopólio  desse  serviço. 

0  Sr.  Castro  Pinto— Não  faço  censuras 
ao  serviço  tacbygraphico,  mas  refiro-mo  aos 
meus  próprios  defeitos  pessoaes. 

Entendo  que  as  immunidades  parlamen- 
tares não  devem  cobrir  a  nossa  palavra,  de 
modo  a  chegarmos  aqui  a  invectivar  impu- 
nemente, mas  também  não  estamos  em  um 
N&lão  de  senhoras  onde  so  se  pôde  dar  um 
passo  ^pedindo  perdão  a  cada  uma  das  susce- 
ptibilidades presentes. 

Vol.  IV 


Eu  failava  sobre  instrucção  publica  e  re- 
feri-me  ao  Pará,  ao  Ceará,  como  podia  re- 
ferir-me  a  qualqner  outro  Estado  da  Repu- 
blica ;  e  é  caso  de  perguntar  como  um  Depu- 
tado pôde  estender-se  em  um  assumpto  tão 
palpitante  como  esse,  si  tem  do  respeitar 
taes  susceptibilidades? 

Será  a  instrucção  publica  assumpto  fe- 
chado como  dizem  ser  o  da  Caixa  de  Con- 
versão ?  (Riso) 

V.  Ex.  sabe  que  nesse  caso,  quando  o  as- 
sumpto é  fechado,  pertenço  á  maioria  da 
Camará,  acceito  o  conselho  que  ainda  hontem 
nos  dava  da  tribuna  o  intolligentissimo  e 
brilhante  orador,  Deputado  pelo  Estado  de 
S.  Paulo,  cujo  nome  peço  licença  pan*  decli- 
nar, o  Sr.  Altino  Arantes:  procurar  em  uma 
espécie  de  parallelismo  de  forças  achar  a 
resultante  entre  meus  deveres  de  cidadão  e 
os  deveres  de  membro  da  maioria . 

Ha,  porém,  certos  assumptos  que  não  po- 
dem ser  fechados,  e  este  da  instrucção  pu- 
blica é  um  delles. 

E  assim  nos  deu  a  entender  a  attitude  cor- 
recta do  nobre  leader  que  representa  per- 
feitamente a  maioria,  não  semente  das  con- 
vicções, mas  também  dos  sentimentos  desta 
Casa. 

O  Sr,  Pedro  Moacyr— Si  ha  assumpto  que 
não  devesse  ser  fechado  partidariamente 
é  o  problema  financeiro. 

0  Sr.  Castro  Pinto— Falo  a  respeito  da 
instrucção.  (Riso.) 

Ahi,  Sr.  Presidente,  o  que  sedevedàr, 
segundo  meu  humilde  parecer,  ô  a  verda- 
deira equação  pessoal  dos  astrónomos  ;  nem 
Pará,  nem  Ceará,  nem  Parahyba,  nem  essa, 
nem  aquella  classe,  nem  esses,nem  aquolles 
interesses.  '       ,  ■ 

Não  sei  si  6  por  um  erro  igual  ao  que  se 
chama  geocentrismo,  nós  da  Camará,  nos 
julgamos  no  centro  do  systema  planetário 
da  politica  brazileira.  O  certo  óque,  porém, 
devemos  aqui  andar  de  conformidade  com 
tudo  que  lá  fora,  nesta  zona  da  opinião,  pu- 
blica, se  opera  a  nosso  respeito ;  e  nesta 
Casa  parece  que  de  certas  questõos,nós,repre- 
sentantes  do  povo  brazileiro,  não  podemos 
absolutamente  fazer  questões  fechadas ;  e 
uma  delias  é  a  do  ensino  publico . 

Um  Sr.  Deputado— E  a  da  Caixa  também. 

0  Sr.  Castro  Pinto— Não  sei...  é  mais 
technica...  (Riso)  Ne,  tutor,  ultra  crepidam!... 
Não  vou  até  lá... 

Sr.  Presidente,  sinto  que  esteja  roubando 
o  tempo  desta  Camará ;  (nâo  apoiados  ge- 
raes)  mas  sou  professor  e  aproveito  sempre 
essas  opportunidades  para  philosophar. 

Acho  que  nós,  aqui  na  Câmara,  com  essas 
retaliações,  com  essa*  questiúnculas,  quer 
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4e  Jbt^ips,  quer  de,  pessoas,  não  devemos 
estar  a  incorrer  no  que  Max  Nordau  chama 
o  4gqmmox  pj^ra  que  não  se  julgue  lá  fora 
WC  $?j#raoa  soffrendo,  como  em  litteratúra, 
(fesp  grayè  defeito  de  no?  preocçuparnios 
çnujto  de  pós  mesmos. 

É'  verdade  que  &ão  ha  consequências  ; 
tr<lY@ia-ee  pa  tribuna,  responde-se  cpm  ex-> 
Bticaéões,.,.  Waa,  parece  que  n£o  £onra 
muito  a  linha  exterior  da  rgpféseotaçSto 
Qacigpal  e$se  systema  de  remoques  e  amabU 
SUdaáias,  qúç  poiem  se  compensar,  maa  que 
n,ãp  «e  annullam. 

O  Sq.  Frederico  Boroks  —  V.  Ex.  foi 
quem  começou  atacando  injustamente  as 
faculdades  de  dou  estados;  e  nós  não  pedimos 
condescendência  ;  ao  contrario,  provocámcs 
o  exame  inais  netido  o  criterioso. 

O  Sr.  C^çtro  Pinto  —  Estou  dizendo  que 
MM  boorft  muito  á  nossa  linha  exterior,  q 
Apaga  representação  como  entidade  colle- 
ctiva,  este  sysfrma  de  remoques  e  amabili-; 
dades,  que  aos  trariam  um  estado  de  alm^ 
correspondente  ao  que  em  mecânica  se  chama, 
equili&ÚQ  içidifferente, . 

A  este  respeito  de  susceptibilidades,  ó  pret 
ciso  evitarmos,  cada  um  de  par  si  e  todo* 
n{te,  çfltai  woonçeguenciaç  de  susceptibili- 
dades, guer  a  respeito  de  nossas  pescas} 
que  no  que  toca  á*  esterilissimas  questiún- 
cula^ de  Estado*,  para  que  nãi  se  diga  que 
á  moral  da  Camará,  em  matéria  de  ag-J 
gpavos  e  satisafções,  aoaa-se  no  referi dq 
fó^do  de  equilíbrio  indUferente.  (Ha  muitos 
dfhrtes). 

Senbóre*,  na  discurso  que  proferi,  retirei 
3B  miqmj?  çxpressoes  [  sara  preciso  que  foçaj 
peahtencía  publica  para  aplaear  a  iraci-j 
piJidJidç  do  Geará  e  do  Para  ?  I  '  (Risos  1 
{apartes}.  : 

iàs^ive  no  Pará  e  no  Geará...   (Apartes)^ 

O  5h.  Qastrq  Pjnt9  — i  V.  Ex.  ?abe  per 
fettamente  que  respeito,  admiro  e  consagro 
a  maior  estima  a  todos  os  homens  de  respon4 
sahilidade  na  politica  dominante,  quer  do 
Ceará,  qa3r  do  Pará ;  inas,  no  Pará,  per* 
mitta-ma  dizer  que,  atbra  essas  relações  de 
ordem  pessoal,  que  cultivei  alli,  si  alguma 
cousa  me  provoca  manifestações  de  caracter 
ciyicp,  ô  o  nome  que  devia  symboliz.ir  a  po* 
litica  do  Pará,  Ur.  Lauro  Solré.  (Trocam-se 
vários  apartes.  Soam  os  tympanos). 

Trago  recordações  do  Senador  Lemos,  tyoo 
de  organizador  politico  de  r -vrissimas  quali* 
dades  (apartes);  trago  ivicòrdaçqes,  as  meinj* 
xes  desse  moço,  hoje  um  dos  estadistas, 
P0da*sa  dizer  mais  conhecedor  das  finançis 
do  nosso  paiz,  o  gr.  Aug  ujto  Montenegro, 
oom  quem,,  desde  IS^m^ateaho  relações 
de.  amifeada;  :m^  Q*&  justiça  que  faço  ai 


Pará  não  ó  tamanha  que  eu  nao  diga  c«f*. 
que  estão  ha  consciência  de  todos. 

No  Pará  estive  com  os  que  dominam  a  * 
Utica,  dalles  guardo  as  mais  gratas  recor  c 
çoe,  a  elles  estou  preso  pelos  elos  da  nu 
pura'  gratidão ;  mas,  quando  ha  verdade 
cjniiic to  entre  essa  gratidão  e  a  coascipr.c 
politica,  não  devo  hesitar ;  e,  assim*  já  «;: 
fui  provocado  a  fallar  sobre  este  poito,  v- 
nho  a  declarar  que,  para  mim,  a  figura  do- 
minante do  Pará  e  de  todo  o  Norte  6  o  emi- 
nente Senador  Lanro  Sodré ! 

Tenho  dito. 

Comparecem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amorin. 
António    Nogueira ,  Pass  *s    Miranda,    R- 
geriode  Mirandi,  Arlindj  Nogueira.  Joa- 
quim Cruz,  Walderniro  Moreira,  Sérgio  S;- 
boya,  João  Cordeiro,   Bezerril    Fontenelt, 
Graoho  Cardoso,  Juvenal   Lamartine,  Esme- 
raldino Bandeira,  João  Vieira,  Júlio  de  Mello. 
Pedro   Pernambuco,    Domiogos    Gonçalre*. 
Oliveira  Valladao,   Miguei  Calmou ,   Pedr- 
Lago,   Bulcão    Vianna,   Pedreira     Franca 
Pinto  Dtyncas,  Augusto  de  Freitas,  Odalben» 
Pereira.  Leão  Velloso,  Bernardo  Horta.  Gn- 
ciano  Neves,  Mello  Mattos,  Barbosa  Lim j.  Fi- 
gueiredo Rocha,   Pedro   de  Carvalho.    Sâ 
Freire,  Alcindo  Guanabara,  Fróes  da  Cm. 
Fidelis    Alves,   Thamistoojes   de   Almeida. 
Francisco  Veiga,  Bernirdo  Mo  ateira.    Fran- 
cisco Bailnardíno,  Carlos  Peixoto  Fi.ho,  Da- 
vid Campista,  José  ft)nifvcio.Lamouoier  Go- 
doíredo,  Bueno  de  Paiva,  Adalberto  Ferrai. 
Cimeiro  de  Rezende,  Mello  Franco.  Oiegano 
Maciel,  Honorato  Alves,  Nogueira.  Èpami- 
nondas  Ottoni,  Nogueira  Jaguiribe,  Jèsuin-» 
Cardozo,  Álvaro  de  Carvalho,  Rodolpho  Mi- 
randa,  Rodrigues  Alves  Fdho,   Eduardo  Só- 
crates,  Serzedello  Correia,    Ben  adicto  de 
Souza,  Alencar  Guimarães,  Victor  do  Ama- 
ral, Menezes  Dória,  Elyseu  Guilherme,Wen- 
cesláo  Escobar,  Homero  Baptista,   GermuK- 
Hasslochar,  Rivádavia  Correia,   Pedro  Mo»- 
cyr,  Simões  Lopes,   João  Abott   o  Dominga 
Mascarenhas.  (70) 

Deixam  de  comparecer  com  causa  par- 
ticipada os  Srs.  Ferreira  Penna,  Arthor 
Lemo  s  Costa  Rodrigues,  Dunache  Abran- 
ches, João  Gayoso,  Tuomaz  Cavalcanti.  Pe- 
reira Reis,  Simeão  Leal,  José  Peregrino, 
José  Marcelliao,  Estreio  Coimbra,  Meaeiro> 
e  Albu  luer^ue,  Angelo  Veto,  Raymundo  d? 
Miraada,  Do.ningos  Guimarães,N§iva,í^i^> 
Pa^aizo,  Heredia  de  Sá,  Joáo  Baptista,  Gal- 
vão Baptista,  Pi-re-ra  Nunes,  Sabino  Bar- 
roso, Carvalho  Britto,  Ribeiro  Junjueira, 
Calogeras,  Henrique  SaUes,  Leite  de  Castro 
Beraaçde$  de  Farh>,  Wenc^dào  Brax,  Jc&> 
Quintino,  Ltódolplio  CaétauiQ,  -Ifloy  Cbar^- 
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Cincinato  Braga,  Valois  de  Castro,  Yidal 
Ramoã  Júnior,  Vespasiano  de  Albuquerque, 
Vi  ctori  ao  Monteiro  e  Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Agripino  Azevedo, 
Josô  Euzebio,  Joaquim  Pires,  João  Lopes, 
Kloy  de  Souza,  Apoilonio  Zenaydes,  Paula  e 
Silva,  Octávio  Lessa,  Fausto  Cardozo,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Leovegildo  Filgueiras, 
Toste,  José  Monjardim,  Irineu  Machado, 
Américo  Werneck,  Henrique  Borges,  Vianna 
do  Castella,  Astoèpho  Dutra,  Camiilo  Soares 
Filho,  Joaquim  Augusto,  Jdsé  Lobo,  Herme- 
negildo de  Moraes  e  Campos  Cartier. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  occupem  os  seus  legares 

Ha  numero  legal  para  se  proceder  ás  vo- 
tações das  matérias  encerradas  e  das  que  se 
acham  sobre  a  mesa. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  aos  no- 
bres Deputados  que  occupem  os  seus  le- 
gares ;  vae-se  votar. 

A  votocão  do  requerimento  do  Sr.  Adol- 
pho  Gordo  no  avulso  está  errada. 

O  avulso  diz  —  votação  do  requerimento 
do  Sr.  Adolpho  Gordo  para  que  o  projecto 
n .  58,  de  1904,  volte  á  C  >inmissão  —  quando 
o  requerimento  do  Sr.  Adolpho  Gordo  é  para 
que  fique  adiada  a  votação  do  projecto 
n.  58,  de  1904,  de  que  então  se  tratara 
por  60  dias. 

Vae-se  votar  este  requerimento. 

O  Sr  João  JLiuiz  Alves —  {para 
encaminhar  a  votação)  Sr.  Presidente,  pedi  a 
palavra  para  encaminhar  a  votação  do  re- 
querimento ligeiramente. 

Não  tem  razão  o  i  Ilustre  collega  por  São 
Paulo  pedindo  o  addiamonto  da  discussão  do 
projecto  de  tarifas  até  que  se  pronuncio  a 
Coramissão  sobre  o  projecto  da  creação  da 
Caixa  íe  Conversão,  porque  a  Camará  terá 
necessariamente  de  votar  esse  projecto  em 
2a  discussão,  sem  poder  mais  alterar  os  seus 
termos  por  estar  encerrado  ò  debate. 

Quer  dizer,  votando  ou  não,  desde  hoje,  a 
Camará  terá  sempre  de  votar  o  projecto  tal 
como  está  concebido  com  suas  emendas. 

Eu  comprehenderia  um  addiamento  da 
discussão  si  eUa  se  podesse  travar  ampla  e 
emitiir  emendas ;  no  momento  actual,  po- 
rém, fcarece  que  o  addiamento  não  traz  re- 
sultaaos  práticos  de  espécie  alguma;  nem  si- 

âuer  impede  que  a  sua  votação  se  faça  pela 
iscussao  da  Caixa  de  Conversão. 

O  Sr.  Axlolpfro  Gordo  (para  <?»- 
camtíhar  a  votaçafi^-St.  Presidente,  o  regi-: 
ftfettb.dfr  iattHsiléjlo  *raMifàrnW&  ma-j 
mento tW-qSantódis^íiutodír  Jtístíflqiéí 


o  requerimento  que  tive  a  honra  de  submet- 
ter  á  consideração  da  Casa. 

V.  Ex.,  porém,  me  permittirá  uma  única 
observação. 

0  nobre  Deputado  por  Minas  Geraes,  que 
acaba  de  deixar  a  tribuna,  quando  respon- 
deu, ha  dias,  ás  ligeiras  considerações  que 
fiz  em  relação  ao  parecer  sobre  o  projecto 
de  tarifas,  disse  que  a  3a  discussão  deste 
projecto  só  se  effectuará  depois  do  Congresso 
se  pronunciar  sobre  o  projecto  que  creâ  a 
Caixa  de  Conversão. 

0  Sr.  João  Luiz  Alves^Eu  não  disse  isso. 

O  Sr.  Adolpho  Gordo— Foi  o  que  ouvi. 
Ora,  si  só  nessa  occasião  é  que  será  submètr 
tido  a  3a  discussão  este  projecto,  me  parece 
intuitiva  a  conveniência  do  addiamento  da 
votação  das  emendas  offerecidas  ao  projecto, 
emendas  essas  que  são  em  grande  nUmero; 
e  sobre  as  quaes  os  nobres  deputadop,  que 
uão  tiveram  a  honra  de  fazer  parte  desta 
Camará  na  ultima  legislatura  e  que  não 
assistiram  ao  debate  aue  sobre  ellas  Xoi  tra- 
vado no  anno  passado,  não  teem  opinião 
formada. 

O  parecer  sobre  essas  emendas  só  foi  dis- 
tribuido  ha  poucos  dias  e  a  Camará  tem  es- 
tado seriamente  preoceupada  com  o  gravi- 
simo  assumpto  que  faz  objecto  do.  prbjectô 
relativo  á  Caixa  de  Conversão. 

Aguardemos,  pois,  que  o  Congresso  deli- 
bere sobre  esse  projecto,  e  depois,  calma- 
mente, façamos  o  estudo  demorado  que 
aquellas  emendas,  ^>ela  sua  excepcional  im- 
portância, reclamam. 

Repito  :  si  a  3*  discussão  do  projecto  s.ó 
terá  Iogar,  depois  de  se  pronunciar  o  Con- 
gresso sobre  o  projecto  relativo  á  Caixa  de 
Conversão,  que  necessidade  ha  de  serem 
votadas  immediatamente  as  emendas  áquelle 
projecto  ? 

O  Sr.  Presidente — Vac-so  votar 
o  requerimento  do  Sr.  Adolpho  Gordo;  os 
Srs.  que  approvam  queiram  se  levantar. 
(Pausa) . 

Foi    rejeitado. 

O  Sr.  Qarbosa  Llmã,  pede  a 
rectificação  da  votação. 

O  Sr.  Presidente— Votaram  a 
favor  do  requerimento  26  Srs.  Deputados  ô 
contra  98  ;  total   124. 

Foi  rejeitado  o  requerimento,    '*  - 

O  Sr.  João  Xailes  AJtTeSr*-(peta 

ordem\  Sr.  Presidente,  achahdófflQ  sofare  a 
mesa  o  parecer  n.  teí,  de  1906/da  Coimnisr 
são  de  lostrucção  e  Justiça,  opinando  sobre 
os  suecessos  políticos  de  Sergipe,  e  tratando- 
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se  de  matéria,  por  sua  natureza  impor- 
tante, peço  â  V.  ilx.  que  consulte  ã  Casa  si 
concede  urgência  afim  de  que  elle  seja  im- 
Jiiediatamonte  discutido  e  votado. 

Mandarei  por  escripto  o  niou  requei- 
monto. 

O  I3r.  Pireniclenta  Ha  sobre  a 
mesa  o  seguinte  requerimento  de  urgência: 

«  Requeiro  urgência  para  ser  discutido  e 
votado  o  parecer  sobro  os  suecessos  de  S  jr- 
Sipe  .» 

Na  hora  do  expediente  da  sessão  de  hoje 
foi  lido  o  parecer  da  Commissâo  de  Coasti 
tuiçao  e  Justiça  sobre  a  mensagem  enviada 
pelo  Sr.  Presidente  da  Republica  a  propósito 
dos  suecessos  de  Sergipe. 

O  Sr.  Deputado  João  Luiz  Alves  requer 
urgência  para  a  immediata  discussão  do 
parecer. 

Os  senhores  que  concedem  a  urgência  re- 
querida queiram  levantar-sc.   {Pausa.) 

Foi  concedida. 

Vou  ler  a  conclusão  do  p.irecor: 

« A  Camará  dos  Deputados  ao  Congresso 
Nacional,reconhccendo  que  a  renuncia  dos  se- 
nhores Guilherme  Campos  e  Pelino  Nobre  dos 
cargos  de  prasidente  e  vice-presidente  do 
Estado  de  Sergipe,  em  10  do  corrente,  lhes 
foi  extorquida,equivalendo  a  uma  verdadeira 
deposição,  confia  que  o  Poder  Executivo,  a 
quem  se  communicará  este  seu  voto,no  exer- 
cício da  attribuicáo  constante  do  art.  <>°, 
8  2o,  da  Constituição,  preste  áqueJlas  autori- 
dades todo  o  auxilio  que  for  necessário  para 
que,  reintegrados  nos  seus  cargos  e  garan- 
tidos eftlcazmente  no  respectivo  exercício, 
possam  manter  a  ordem,  e  tranquillidade  do 
Estado.» 

O  voto  em  separado  do  Sr.  Luiz  Domingues 
é  o  seguinte: 

«Pela  competência  do  Poder  Executivo 
para  averiguar  os  factos  occorridos  em  Ser- 
gipe e  particularmente  as  circumstancias 
em  que  se  deram  as  renuncias  do  governador 
e  seus  suecessores  legaes,  afim  de  manter  no 
governo,  como  lhe  cumpre,  aquelle  a  quem 
este  couber  pela  legislação  do  Estado,  recla- 
mando a  intervenção  do  Congresso,  si  o  es- 
tado de  sitio  se  fizer  necessário  a  este  íim.» 
Está  em  discussão  o  parecer  n.  02,  de  1906. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  palavra, 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Barbosa  Hiima  (• )— Sr.  Pre- 
sidente, hesitei  por  alguns  minutos,  como 
a  Camará  terá  visto,  em  pedir  a  palavra 

(•)  Este  <lUcur*o  nã>  foi  revisto  jiclo  orader,  * 


sobro  este  curiós  o  caso  de  reincidência  n 
agitação  politica  iniciada  no  Brazil  pelo  c** 
di3  Matto  Grosso  ;  hesitei  em  pedir  a  palavra 
como  disse,  porque  por  alguns  momento 
calculei,  conjecturei,  que  o  honrado  Dep> 
tudo  pelo  Estado  do  Maranhão,  digo- 
membro  da  Commissâo  de  Constituição,  Le- 
gislação e  Justiça,  signatário  do  voto  em  -• 
parado,  •  tomaria  naturalmente  a  palavr* 
para,  com  maior  espaço,  motivar  a  sw 
opinião  divergente. 

Esperava  eu  por  este  discurso,  afim  «i» 
ver  de  ura  modo  mais  preciso,  mais  cvju- 
creto,  si  pos>ivel  mais  claro,  estabelecia 
com  a  eloquência  que  lhe  é  peculiar,  pe! » 
hourado  signatário  do  voto  em  reparado.  <> 
aspecto  pelo  qual  se  lhe  depara  different"  " 
caso  Sergipe,  de  um  modo  diversa  d »  qu* 
a  juelle  por  queencaram  os  honrados  memhr  - 
da  mesma  Commissâo,  que  com  o  seu  digm» 
relator  assignaram  o  voto  vencedor. 

Vejo,  com  prazer,  Sr.  Presidente,  que, 
além  deste  voto  em  separado,  desta  ligeira 
motivação  de  uma  divergência  que  eu 
quizera  ver  deduzida  de  um  modo  mais  ca- 
tegórico, si  possivel  mais  claro,  ha  tamtew 
restricções  que  acompanham  as  assignatiir -k 
de  dois  membros  da  Cora  missão  de  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  os  Srs.  Jus- 
tiniano Serpa  e  Germano  Hasslocher. 

Estou  certo  de  que  me  edificaria  ouviud» 
as  palavras  dos  dous  illustres  coilegas.  da 
mesma  forma  que  me  instruiria  escutando 
a  palavra,  que  ia  correndo  o  risco,  e  talvez 
correrei  o  risco  de  nao  ouvir,  do  hom\ui> 
signatário  do  vot  j  om  separado. 

Por  motivos  que  não  analyso  e  nos  quae* 
não  me  cabe  entrar,  os  honrados  membro* 
da  Commissâo  que  divergiram  do  voto  em 
separado  não  quizeram  motivar  da  tribuna 
as  suas  divergências,  o  julguei-rae  no  dever 
de  discretear  sobre  este  segundo  caso,  tal- 
vez episódico,  (io  que  parecia  a  principio 
ser  apenas  um  caso  esporádico,  a  chamada 
victoria  do  exercito  libertador  do  Estado  au- 
tónomo federado  de  Matto  Grosso.  (Paus*.) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Soberano, . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Recordo-me,  Sr  .Pre- 
sidente, de  que  nessa  occasião,  quando  a 
Camará  foi  convidada  a  se  pronunciai4  sobre 
esse  trágico  episodio,  em  que  pereceu  na 
defesa  da  autoridade  legal  o  infortunado 
chefe  da  situação  pDlitica  em  Matto  Grosso, 
o  Sr.  coronel  Paes  de  Barros,  o  Congresso 
Nacional,  por  um  voto  que  assumiu  feições 
bem  diversas  quando  considerado  nesta  Ca** 
ou  no  outro  ramo  da  representação  nacional, 
devolveu  á  competência  do  Poder  Judiciário 
o  conhecihiento  desse  doloroso  episodio  po- 
litico da  nossa  vida  contemporânea. 
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Na  o  occulto  a  ifnpressao,de  que  dei  noticia 
a  alguns  "honrados  coílegas  com.  que  confabu- 
lei, sobre  a  espécie,  que  o  caso  novo  de  Ser- 
gipe determinou  no  meu  espirito.  Afigura- 
se-me  que,  no  ponto  de  vista  politico  e  na 
excelsa  accepção  do  vocábulo,  esse  mais  re- 
cente acontecimento  apreseuta  symptomas 
mais  graves  do  que  apresentou  o  caso  de 
Matto  Grosso. 

Não  me  esqueci  ainda  da  dolorosa  reper- 
cussão que  teve  no  espirito  generoso  opaci- 
tico  de  todos  qs  nossos  concidadãos  e  da  una- 
nimidade do  Congresso  Nacional,  o  horroro- 
so desfecho,  que  foi  esse  quinto  acto  da  tra- 
gedia de  Coxipo. 

Mas  essa  face  sangrenta  daquella  tristís- 
sima jornada  não  mo  parece  que  possa  valer 
por  uma  contradicta  a  asserção  que  venho 
formulando.  0  caso  de  Sergipe,  parece-me, 
tem  uma  significação  politica,  pelos  sympto- 
mas  do  que  se  revestiu,  pelos  antecedentes 
que  o  geraram,  pela  situação  que  creou, 
pela  insinuação  de  força  e  de  tristíssima 
comedia  (apoiados),  que  trouxe  ao  desdobra- 
mento da  actividade  constitucional  na  Re- 
publica presidencial  efleitos  bem  mais  de- 
ploráveis do  que  o  doloroso  episodio  de 
Matto  Grosso. 

Vozrs  —  Perfeitamente. 

O  Sr  .  Barbosa  Lima  —  Neste,  a  opinião 
profundamente  conturbada  em  um  dos  mais 
vastos  Estados  da  Federação  Brasileira,  de- 
pois de  haver  terçado  todas  as  armas  pacifi 
cas  que  a  actividade  partidária  proporciona 
a.  quantos  nella  militam,  entenderam— não 
nos  cabe,  menos  me  cabe  dizel-o,  bem 
ou  mal,  são  essas  interpretações  politicas 
que  90  o  historiador,  a  posteridade  vem  de- 
vidamente classificar  de  vez — entenderam 
tomar  armas  contra  a  situação  legalmente 
constituída. 

Houve  um  profundo,  um  largo  movi- 
mento do  opinião ;  houve  luta  de  parte  a 
parte  ;  o  chefe  de  um  e  outro  agrupamento 
partidário  sentiram-so  apoiados  em  grande 
numero  de  nossos  cidadãos,  mais  ou  menos 
interessados  naquellas  rudes  pelejas  nessa 
longihqua  porção  do  território  brazileiro. 

Não  occulto  tão  pouco  essa  outra  impres- 
são, acaso  injusta— mas  porque  não  dizel-a  ? 
<l»e  me  está,  ha  muito  ouço,  na  consciência, 
*  suggerir-lhe,  a  lhe  querer  fazer  crer. 
<lue  nos  outros,  os  representantes  no  Con- 
?resso.  Federai,  na  actual  legislatura,  phaser 
«la  verificação  de  poderes,  na  poderosa  or- 
ganização politica,  conhecida  na  .  historiai 
comtemporanea  do  Brazil  sob  a  denomina- 
ção de— eolligação,  não  deixamos  de  deitar 
toai*  alguma  parcella  de  vigor  a  sanha  com 
<juo  se  atiravam  contra  os  poderes  constitui^ 
aos  aquelles  que  delia  divergiam. 


Foi  a  repercussão  da  verificação  de  po- 
deres em  Matto  Grosso,  trágica,  e  em  Sergipe 
cómica. 

Mas  tifigura-se-mo  que  o  Sr.  Presidente 
da  Republica  declinou  de  uma  sua  attri- 
buiçâo  privativa,  deslisou  por  um  exag- 
gorado  escrúpulo  da  larga  estrada  do 
presidencialismo,  illuminada  pelo  exemplo 
formidável  e  immortal  de  Fioriano  Peixoto, 
vindo  ao  Congresso  Na  úonal  pedir-lhe  que 
lhe  diga  o  que  deve  fazerem  um  caso,  como 
é  esso  da  manutenção  da  ordem  em  um  dos 
departamentos  da  Federação  Brazi leira, 

E  afignra-se-me  que  a  conclusão  do  pa- 
ívcer  tem  alguma  cousa  de  moção  parla- 
mentar. 

O  Sr.  Bezerril  Fontenelle — E'  toda  par- 
lamentar. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— E'  como  se  dissesse: 
a  Camará,  tomando  conhecimento  dos  factos 
oxçepcionaes  que  occorreram  em  Sergipe, 
confia  no  Presidente  da  Republica  e  passa  á 
ordem  do  dia,  discutindo  a  Caixa  de  Con- 
versão. 

Um  Sr.  Deputado— Não  esta  no  parecer, 
mas  rt  isso  mesmo. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Tenho  certeza 
de  que  o  não  sio  tampouco  os  signatários  do 
voto  da  maioria  da  Com  missão  do  Consti- 
tuição, Legislação  e  Justiça,  e  que  nem  esse 
foi  o  seu  intuito;  mas,  como  quer  que  da 
leitura  desse  parecer,  da  redacção  da  sua 
conclusão,  se  possa  deprehender  que  o  nosso 
voto  signifl  a  uma  transacção,  uma  condes- 
cendência tacita,  uma  acquiescencia  implí- 
cita, com  um  regimen  politico  de  cuja  exis- 
tência não  estou  convencido,  julguei  do  meu 
dever,  Sr.  Presidente,  accentuar  o  meu 
voto. 

O  chefe  do  Estado  não  tem,  em  casos  a  na- 
logos,  de  recorrer  ao  chapéo  de  sol  do  Con- 
gresso Nacional;  tem  de  agir  intervindo 
para  a  manutenção  da  autoridade  consti- 
tuída. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino — Mas  o  Pre- 
sidente da  Republica  agiu. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Que  nos  vem  pe- 
dir mais  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Traz  o  fa- 
cto ao  conhecimento  do  Congresso . 

O  Sr;  Barbosa  Lima  —  Para  que  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —Para  aguardar 
providencias. 

O  Sr.  Barbqza  Lima  —  Diz  a  mensagem 
quaes  podem  ser  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Nenhumas,  como 
digo  no  parecer* 
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.  O  Sb.   Barbosa  Lima  —  Então 
se»    foi  a     decisão  Oo   Senado     (aparles)  ou 
appellemos  para  aquella  therapeuticá  menos 
perigosa  do  appelJo  á,  justiça  federai. 

E  a  propósito,  Sr.  Presidente,  po  leria 
V.  Ex.  me  dar  noticias  si  já  está,  sendo  for- 
mada a  culpa,  dos  reáponsaveis  pela  tragedia 
de  Coiipó  ? 

O  Sr.  Carlos  Garcia — Apoiado. 

Ò  Sr.  Barbosa  Lima  —  Poderia  me  infor- 
mar si  a  opinião  publica,  legitimamente 
conturbada  no  nosso  paiz,  tem,  já  pôde  ter 
elementos  que  a  tranquillizem  na  rectidão  de 
sua  consciência,  no  sentido  de  que  a  justiça 
federal,  por  seu  órgão  competente  em  Mattò 
Grosso,  tenha  já  iniciado,  e  já  não  6  sem 
tempo,  processo-crime  contra  os  responsá- 
veis pela  tragedia  de  Matto  Grosso  ? 

O  Sr»  Pedro  Moacyr  dá.  um  aparte. 

D  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Eu  não.  sou 
órgão  da  justiça  publica  nem  poder  judi- 
ciário. 

O  Sr.  Carlos  Peixoto  —  A  cada  um  a 
responsabilidade  do  que  lhe  toca.  A  Camará 
cumpriu  com  o  seu  dever,  não  sói  si  os  outros 
cumprirão. 

0  Sr.  Barbosa  Lima  —  Eu  não  interpéllei 
b  meu  honrado  collega.  Apenas  procurei 
debruçar-me  sobre  esse  S3emrio  que  nos 
dèsvén  tou  o  voto  vencedor  do  honrado  Depu- 
tado por  Minas,  no  caso  de  Matto  Grasso,  e 
ver  até  onde  elle  coincidia  com  a  necessá- 
ria realidade  de  providencias  tomadas,  ca- 
pazes iie  castigar  os  Responsáveis  pela  tra- 
gedia de  Cjxipó,  ou  si  viria  a  ser  o  que  no 
espirito  do  honrado  Deputado  não  poiiá  ser 
mais  uma  manifestação  de  elasticidade  do 
regimen  presidencial,  parv  gjiuiio  de  quan- 
tos, revisionistas  que  categoricamente  af- 
flrraám  íjue  héstã  machina,  que  é  a  Consti- 
tuição de  24  de  fevereiro,  não  ha  válvulas 
capazes  de  evitar  explosões,  como  a  que  se 
deu  no  caso  de  Matto  Grosso. 

Com   uma  rein- 


0  Sr.  Pedro   Moacyr 
cidencia  recente. 

.  O  Sr.  Barbosa  Lima— Eu  não  quizera  que 
se  tirasse  contra  o  Estatuto  de  24  de  feve- 
reiro esta  conclusão. 

Eu  imaginava  que  nesse  arsenal  armas 
mais  efflcazes  se  podiam  encontrar  para  a 
dolorosa  hypothese  de  Matto  Grosso;  não  n'o 
guizeram  assim  os  eminentes  Deputados, 
membros  da  Coram issâo  de  Constituição  e 
Justiça,  cujo  voto  a  Camará,  sacrrou  por  uma 
.formidável  maioria,  no  mesmo  passo  em  que 
assentava  este  ramo  do  Congresso  Nacional. 
que  ao  Poder  Judiciário,  armada  da  tradi- 
ccionai  vara  da  magistratura    desarmada, 


archiye-podia,  entretanto,  abrir. o  processo  reg&Ur. 
"  '  '  de  que  nos  deii  noticia,  que  aqui  iios  dew?rt- 
veu,  ém  um  discurso  que  a  Camará  terá  . 
momento  actual  presente  ao  seu  espirito 
ardoroso  vexillario  da  revisão,  o  talepu- 
Deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul,  o  Sr. Per 
Moacyr. 

Nem  esse,  turaultuario,  nem  neon-a 
outro,  é  uma  solução  parlamentar  que  v*k 
nor  um  bluff,  é  uma  sonegação  das  prov  - 
dcncias  constituo íonaes,  é  Uma  quitação  q* 
sé  dá,  aos  vencedores  de  Çòxipó,  é  uma  atfir- 
mação  categórica  e  deplorável  dá  doutriía 
dos  factos  consumados,— affirmacâo  de  qu*- 
deve,  ne  te  momento,  se  estar  lembrani**. 
com  muito  desanimo,  o  nosso  ardoroso  col- 
lega, de  quem  se  diz  que  foi  o  Deus  *.r-»a- 
china  no  caso  recente  de  Sergipe, 

Ah !  Si  os  factos  sé  tivessem  passado  eJ2 
Aracaju,  sublimados  com  a  nota  rubra  at? 
ipilogo  trágico  de  Coxipó,  e  para  a  cadeir i. 
ainda  tinta  do  sangue  do  seu  antecessor. 
subisse  um  dos  vice-governadores.  legal- 
mente eleitos,  a  legitimidade  de  <sa  sue^- 
sãò  o  teria  assentado  d  3  pedra  e  cal  na  cy 
thedra  presidencial  de  Sergipe,  g  estariam* 
agora  dizendo :  o  Poder  Judiciário  inaugu- 
rará, o  summario  crime  contra  aquelles  que 
depuzeram  as  autoridades  legalmente  con- 
stituídas era  Sergipe  !  (Muito  bem.) 

A  Camará,  Sr.    Presidente,   íaz  doutria* 
politica,  assenta  precedentes,  que    procura 
co  er,  segundo  uma  certa  linha  de  cohereu- 
cià,  que  valham  por  interpretações  autheu- 
ticas  di  Constituição,   no  desdobramento  iu- 
dispensw  A  que  a  sua  exegese  está,  tjdos  * 
dias,  a  nos  impor,   como  o  foz  na   vida  de 
todos  os  povos  que  teem  Constituição  aná- 
loga a,  do  Brazil. 
Mas,  si  o  não  faz  !  . . . 
Eu  não  duvido  do  talento,  do  alto  .  descor- 
tino politico,  da  nobre  altivez,  dos  excels* 
sentimentos  de  humanidade  que  animam  os 
pronuuc  amentos   parlam  jntares   do     mes 
eminente  collega, Deputado  por  Minas  Gera**». 
relator  do  parecer  ;  não  duvido  que  S.  Ei 
me  mostre    com  a  maior  facilidade  cow^ 
desses  diversos  casos,. os  dous  actuae»  o  conw 
se  di7.  na  linguagem  daalgebrica,os>V  poiefl- 
ciáes  se  podem  coser  era  um  posponto  visível 
de  intangível  coherenpia  parlamentar   va- 
lendo por  uma  doutrinação,  que  atfirma  «* 
eterna  rigidez,  a  capacidade  innegavel  ^ 
estatuto  de  24  dê  fevereiro,  e  dQ.ajnpla>a- 
cisfa^ap  a  todos  quantos  acreditam  que  ai" 
chegou  ainda  a  fyora  da  victoria  do  revisiu- 
nismo . 

,  Vê,  V.  Ex.%  Sr»  Presidente,  que  a  minta 
.diY.èrpe&cia  accentua-so,  por  tanta  de  do*-* 
pontos  de  vista;  primeira,  do  pronuncia- 
meoto  da  4  Cangara,  e  eu  não  sei.,  si  po?* 
desde  já  conjecturar  que  «essa  divergência 
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houvesse   dê  sé  pronunciar  àlnda  mais  dè 
um  terceirb  ponto  de  vista,  pois  que  nao  sei 
qual  poâsa  ser  ô  voto  do  Senado  brasileiro. 
E*  bem  possível  que  aquelle  fraiuo  do  Con- 
gresso   Kacional,  tomo  no  caso  de  Matto- 
(irosso,  apresente  solução  bem  diversa  da- 
uueila  que  a  Cttmrtiissãô  de  Constituição  e 
Justiça  aconselha  A  Ca  matados  Deputados. 
Mas,    deixando   de  lado  essa  conjectura, 
volto    a '  explicação  que  estava  dando:  ftil* 
meiro.  divirjo  do  pauto  de  vista  da.  attrtude 
em    «Jtie,  parece,  nos  podemos  oollbôft*  nós 
outro»,  tóembros  désté  ratno  do  poder  iôgi^ 
lativo  ;  éhl  segundo,  como  dei  claramente  av 
veT  no  fcotrtfcç  >  dà  rtHnha  oração,  devifrjo  da 
attitude   adoptada  pelo  Sr.  Pre-iidehte  da 
Republica. 

Em  relação  a  nós  outro -^uizora  que  votás- 
semos alguma  cousa  que  por  forma  alguma 
pudesse' ter  a  physioaofriia  suspeita  de  unia 
manifestação  de  predilecções  qtié  apontam 
peio  parlamentarismo,  ou  de  tal  ou  qual 
desgosto  para  com  o  presidencialismo,  ha 
severa  rigidez  que  o  caracterisa. 

O  Sft .  João  Luiz  Alves  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —Tão  pouco  me  sa- 
tisfaz a  dondueta  <fo  chefe  do  Poder  Ex- 
ecutivo, da  entidade  que  encarna  a  expres- 
são— Governe— do  art.  6o. 

Eu  o  quizera  ver,  sem  um  minuto  de  hesi- 
tação,  mantendo  energicamente  a  ordem 
conatitubiocal  e  legai  no  Kstado  de  Sergipe, 
e  vindo  aqui  pedir  a  única  cousa  que  po- 
demos  dar  o— estado  de  sitio,  si,  porventura 
(e  bem  melhor,  por  que  não  dizer,  fora  que 
assim    fosse)  al^um  movimento  enérgico  de 
opiritôes  agitasse,  em  corrente  respeitável,  a 
população  entorpecida  e  Jethárgica  do  Estado 
autónomo  de  Sergipe,  dando  a  crer  que  alii 
ha  duas  grandes  facções  dapdpulação  quése 
batem  cada  uma  pelo  seu  respectivo  ideal  po- 
litico. 

Netee  caso,  perturbada  materialmente  * 
ordem  publica,  verificada  a  ihlpoteiícia  do« 
processos  ordinários  dfc  legislação  feoitímilin, 
a  suspensão  das  garantias  constitucionais, 
para  a  reposição  do  Governador,  só  podia  ser 
decretada  por  nós  outros,  uma  vez  que  aqui 
estamos  reunidos,  funecionando  na  sessão 
ordinária  da  legislatura  a  que  pertencemos. 
Si  assim  não  é,  jai  assith  não  se  faz  tieces- 
sairto,  áo <Jhef6  do  Estado  cabe. : . 

......       i,      .  .  •    •  •         i  > 
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OSa.iJoÃo.Liirz  Alves— E'  o  que 
missão  demonstrou  em  seu. parecer*  . 

O  SR.  Barbosa  Lima—. .  .manter  a  ordem, 
reintegrar  o  Chefe  do  Estado,  o  Chefe  do 

Estado  que  caWtt  ein  deliqulò,  ijue  tôtoboq    , 

'dí  feádfcra  a  um  simples  aceno  da  fbrçàqtté|  no  ponto  de  vista  politica,  tói 
organizara  e  $ue,  aihda  quando  apoiado  pelai  pção  na  4ua  maia  èlevád*  jHfei 
presença  de  um  batalhão  federal,  se  encontrai  o  caso  dé  Máttó  Grosso  è  o  c£b  ft 


tem  deplorarei  estado,  dôfcntedé  coesas  tífe- 
•tissimas.  Vèfincou-ié  qtté  uma  >phasé  dlM 
nossos  costumei  tfòlttiéOá  *è  c«eritra  tfte 
pouco  irmanada  coni  a  ebtóiãè  aêlitái  dósfttí 
Estado  que  ^precisa  ser  êtícánáda,  oonlfr  S» 
fosse  um  membro  què  sfc  fract(krdtf;.eoi!i  Ma» 
para  ser  devidamente,  offiéialniente  frepos* 
to;  amarrado  e  collòcado  ri*  cadeira-  q*é"  0ffi^ 
cialmente  elle  occu|te.  MâH,  aind€  ^tt* 
assim, porventura,  seja,  si  hão  fiowljg» 
do  sitio  que  o  Executivo  nos  pede,- jíl- devi* 
estar  freposto  o  Chele  do  Estado. 

Si.não  está  reposto  q  Executivo  pekfc  fttltá 
do  estado  de  sitio,  este  è  4ue  se  dfevia 
pedir  francaminte,  e,  neste  caso»  devetfKfll 
dar .  Em  caso  átetíhi  eu  hdizéto  ^flft  áos  o. 
déssemos  ;  tie  fnafiéira  nefihittná.  * • 

A  Catnara,  tendo  conheedhiéfita  dos  f&m 
que  se  jíassaram  éitt  Sergipe,  eonfla  qbê-+ 
gabinate,  perdão,  confia  que  o  Hinisterfov 
perdão,  confia  què  -a  situação  iW>*£ur&é* 
pelo  eminente  presidente  do  <c«ttéUl&,  fttte  fr 
Presidente  da  Rèphblica  sárberá  idantèT  á 
ordem,  è  jtòssatá  a  ordem  do  diá. 

Passo  a  aguardai,  Sr.  Presidente,  às  li* 
lhantes  considerações  coita  $ue  t>  honfádò  de- 
lator nattiraimettté  evidenciará  qtàe  nòsefr 
tnmos  na  plenitude  daá  excellenclàs  do'  Hs» 
gimen  presidencial,  sem  a  mínima  poá&iètti- 
dadé  do  menor  deslise  |)árft.  os  pratiéás^árr 
lamentares,  qiie  caracterizam  erter  tâètâft 
políticos,  conhecidos  nahlstoriU  contèhl^ 
ranea  sob  a  denominação  dé  moÇSé*  'ái 
confiança,  derrubadas  dé  ministério  e  siil>éí** 
excellencia  do  parlamentarismo. 

Sento- me.  (Muito  bem  ;  muito  bem. '  O  e^Hi- 
dor  è  muito  cumprimentado.) 

.  Comparecem  ainda  ossr&iute  bortiinfii^s. 
Pereira  de  Lyra  Bullfôe*  MaroialnAíayjWi, 
Barros  Franco  Júnior,  JU£ero  Botelho;  Cbri*rr 
tiano  Brazil  e  Antunes  Maeiel, 

.  Ò  S*r .  iPreipicHonte.  —  Continua  a 
discussão  do  parecer. 

Tem  a  palavrão  Sr.  Jdto  fctiiz  kítèt: 

&&b.  ;Toã^  atilas  Al^rfe^^-íHtet 

breve;  St.  í^tesiáente,  porque  a  pWrtfht  ttfc- 
gúncia  pôt  mini  requerida  fexiga  essa  bréti* 
dade:  '.* 

âerei  breve,  mesmo  pòhiue  os  taélijMéllèr 
contacto  ehtrè  á  opinião  dà  tíòitaii  wl*  iè  & 
do  eminente  parlamentar  Sr.  feàtbóáa  i±ihà 
sãòefaltauitd  maior  humeró  t  à#  ôMW* 
mais  substancial  no  dhbate  tid  qiie  úi  jptíOòk 
de  divergência.  "-  '   '  ''  .- 

O  nobfe  De^Ut^db  comefcotfr  Sh  Resi- 
dente, salientando  a  profunda  dlvètei&tèè 
á'4  ■'■ 


5*6 


ANNAKS  DA  CAMARÁ 


Um  _  s.  Ex.  o  disse  e  já,  o  dissera  eu  — , 
teve  um  epilogo  trágico  ;  o  outro  —  S.  Ex. 
disse  —  é  um  caso  verdadeiramente  cómico. 
Um  foi  producto  de  uma  revolução  popular, 
depois  da  luta  pacifica  nas  urnas,  de  dous 
partidos  que  se  degladiavam  naquelle  Es- 
tado ;  o  outro  é  o  producto  da  sublevação  de 
uma  parte  da  forca  policial  do  Estado,  sem 
ideal  politico  de  espécie  alguma  e  sem  re- 
percussão nas  massas  populares,  que  não  se 
moveram. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Mas  ambos  cri- 
minosos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Ambos  crimi- 
nosos. 

Um  resolveu-ee  infelizmente  pela  morte 
do  presidente  eleito,  succedendo-lhe  no  go- 
verno o  vice-presidente,  successor  constitu- 
cional, autoridade  legitima  para  assumir  o 
governo  em  falta  do  presidente  eleito  ;  o 
outro  resolveu-se  pela  successão  no  governo 
de  um  cidadão  que,  na  minha  opinião  indi- 
vidual, não  podia  assumir  o  governo. 

E  assume  esse  cidadão  o  governo,  no 
mesmo  momento  em  que  o  presidente  e  o 
vice-presidente  legítimos  declaravam  que  as 
suas  renuncias  foram  extorquidas  e  que 
elles  estão  promptos  a  reassumir  os  seus 
cargos. 

Em  um  caso,  a  autoridade  do  presidente 
desappareceu  pela  morte,  succedendo-lhe  o 
vice-presidente,  chamado  pela  Constituição  ao 
governo  ;  no  outro  a  autoridade  legitima 
ahi  esta  pedindo  ao  poder  federal  que  a  am- 
pare na  reintegração  do  exercício  de  suas 
funcções. 

Ha  no  caso  de  Sergipe,  disse  o  nobre  Depu- 
tado, um  crime. 

Sim,  ha  o  crime  de  sublevação  da  força 
publica  contra  o  presidente  do  Estado,  e  esse 
crime  deveria  ser  punido  pelos  meios  nor- 
maes  da  justiça  ordinária. 

O  que  cumpria,  porém,  a  Camará  fazer 
deatite  da  mensagem  que  nos  enviou  o 
Sr.  Presindente  da  Republica  ? 

Concorda  commigo,  concorda  com  a  Com- 
missão  de  Legislação  e  Justiça  o  nobre 
Deputado,  eminente  constitucionalista,  o  Sr. 
Barbosa  Lima,  quando  afflrma  que  nenhuma 

Srovidencia,  a  não  ser  o  estado  de  sitio,  po- 
eria  a  Camará  decretar,  no  sentido  da  re- 
integração ou  reposição  do  presidente  e 
vice-presidente  de  Sergipe,  por  isso  que  essa 
reintegração  ou  reposição  é  acto  de  attrt- 
buição  do  Poder  Executivo  no  cumprimento 
da  dever  que  lhe  impõe  o  art.  6°,  §3°,  d  a 
Constituição  da  Republica. 

Foi  por  isto,  Sr.  Presidente,  que  a  Com- 
missão  de  Constiuição,  Legislação  e  Justiça, 
no  seu  parecer  disse .: 

.«  O  cumprimento  pelo  Poder  Executivo  do 
feyçr  imposto.peVo  ait.  6o,  §  3?,  da  Consti- 


tuição não  depende  de  acto  do  CoagTe^ 
Nacional,  sendo  certo  que,  sem  gIIb  e  n« 
razão,  iniciou  o  Governo  Fedoratl  a  pre*  • 
cão  de  auxilio  ao  presidente  <lo  S&rgípe. 
continuação  desses  auxílios  igualmente  c_ 
precisa  ser  autorizada  pelo  Poder  Legisi- 
tivo,  pois  que  o  presidente  deposto  sôjpeát. 
para  reassumir  o  seu  cargo,  que  »  União  & 
assegure  a  força  indispensável  para  que,  d.  j 
exercicio  delle,  possa  manter  a  sua  autori- 
dade, a  ordem  e  a  tranquillidade  publicai 

Deixa,  por  isso,  de  propor,  a  CommLssã » 
um  projecto  de  lei  autorizando  a  reposici* 
dos  Srs.  Guilherme  Campos  e  Peliao  Nol>i* 
nos  seus  cargos,  porque  a  competência  par* 
a  pratica  de  tal  acto  pelo  Poder  Executa™ 
está  exarado  no  art.  6o,  §  3o  da  Com  i- 
tuição.  » 

Em  seguida,  declara  a  Commissâo  que  não 
propõe  o  estado  de  sitio,  única  medida  que 
eUa  poderia  votar  como  prqjecto  de  Jei,  por- 
que cno  momento  não  se  lhe  afigura  neces- 
sária essa  medida  ». 

Não  se  lhe  afigura  necessária,  e  accre- 
cento  agora,  nem  foi  suggerida  como  d» 
caso  de  Matto  Grosso,  nem  pedida  pelo  Poder 
Executivo. 

O  Sr.  Ely8ru  Guilherme—  Seria  medida 
perigosa  nas  mãos  do  actual  governador  de- 
posto. 

O  Sr.  Joio  Luiz  alves  —  Estamos  de  ac- 
côrdo  ou  e  o  nobre  Deputado  em  que  á  Ca- 
mará falta  competência  para  decretar  uma 
autorização  ao  Poder  Executivo,  para  usar 
de  uma  attribuição  que  a  Constituição  lhe 
confere. 

Que  cumpria  fazer  ?  A  mensagem  do  Sr. 
Presidente  da  Republica,  diz  :  Aguardo  ae 
providencias  que  forem  julgadas  necessárias 
para  manter  o  regular  funccionamento  do 
regimen  republicano. 

Mandar  archivar  a  mensagem,  sem  que  a 
Camará  manifestasse  de  maneira  inequívo- 
ca o  seu  modo  do  pensar  a  respeito  do  as- 
sumpto, poderia  servir  de  pretexto  para 
que  nenhuma  acção  alli  houvesse  . . . 

0  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Então 
o  Presidente  da  Republica  precisa  de  pre- 
textos? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  V.  Ex,  não  in- 
terprete mal  as  minhas  palavras.  Poderia 
servir  de  pretexto  para  que  nenhuma  acção 
alli  houvesse,  tanto  mais  quando  essa  acção 
está.  suspensa,  desde  que  o  Sr.  Loureiro 
Tavares  communicou  que  assumira  o  exer- 
cício do  cargo  de  presidente. 

Assim  a  Commissâo  propoz  4ue  a  Camará 
por  uma  conclusão  inequívoca  do  parecer, 
manifestasse  sua  opinião  de  que  reconhece 
ter  havido  deposição,  no-caso  de  Sergipe. 
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E*  como  uma  prova  da  reciproca  deferên- 
cia que  deve  existir  entre  os  poderes; 
3ropoe,  como  no  caso  de  Matto  Grosso, 
i  ma  conclusão  semelhante  á  que  a  Camará 
tpprovou,  sem  que  se  levantasse  então  a 
iiva  de  parlamentarismo,  istoé,que  se  com- 
Tiunique  a  sua  resolução  ao  Poder  Exe- 
cutivo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  No  caso  de  Matto 
.*  vosso  a  Camará  indicou  um  meio  concre- 
to, que  era  a  competência  da  justiça  íe- 
leral. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Aqui  indicar 
mos  também  um  meio  concreto  :  a  compe- 
tência do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— A  Commissão  refe- 
re-se  a  isto  no  histórico  que  foz  da  questão. 

O  Sr  .  João  Luiz  Alves — Na  conclusão. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Na  conclusão  diz 
que  confia  que  o  Poder  Executivo  agirá. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves — Agirá  no  exer- 
cício da  attribuição  que  lhe  compete. 

A  Commissão  não  podia  mandar  ou  pre- 
screver que  o  Presidente  da  Republica  exe- 
cute um  determinado  acto  senão  por  um 
projecto  de  lei.  Ora,  como  acabo  de  demons- 
trar, não  cabe  no  caso  um  projecto  de  lei 
Que  faz  a  Commissão?  Propõe  que  se  ma- 
nifeste ao  Presidente  da  Republica  que  a 
opinião  da  Camará  é  que  ha  um  caso  de  de- 
posição e  que  não  vota  providencia  alguma 
porque  elle  está  autorizado  pelo  art.  6°.  §  3°, 
«la  Constituição  a  repor  o  presidente  do  Es- 
tado, confiando  que  assim  se  fará. 

Onde  está  nisso  o  parlamentarismo  ?  Pôde 
ver  que  sejam  muito  erradas  as  minhas  no- 
ções do  que  seja  parlamentarismo  e  acre- 
dito que,  por  me  ter  bacharelado  na  aurora 
de  15  de  novembro,esqueci  a  parte  do  direito 
constitucional  relativa  aos  regimens  parla- 
mentares. 

E\  portanto,  ousadia  de  minha  parte  dizer 
que  só  ha  regimen  parlamentar  quando  os 
gabinetes  são  formados  pela  maioria  parla- 
mentar... 

0  Sr.  O  ale  ao  Carvalhal— E  quando  as 
Camarás  podem  ser  dissolvidas . 

0  Sr.  João  Luiz  Alves— Sim.  E*  isso.  O 
projecto  de  lei,  como  acabei  de  dizer,  não 
cabia  na  espécie.  ■ 

Eu  poderia  recordar  á  Camará  a  quanti- 
dade de  actos  que,  com  o  nome  de  moção, 
teem  aqui  sido  votados  ;  lembrarei  simples- 
mente a  que  foi  votada  em  apoio  ao  maré-. 
chalFloriano  Peixoto.  {Apoiados;  apartes. I 
Soam  os  tyrnpanos.) 

Pondo  de  parte,  Sr.  Presidente,  o  ponto  de 
dissídio  que  existe  entre  a  Commissão  dej 
VoL  it 


Constituição  e  Justiça  e  o  Sr.  Barbosa  Linia, 
e  accentúo  que  esse  ponto  único  de  dissídio 
ô  na  conclusão,  por  lhe  parecer  que  ha 
uma  reminiscência  do  regimen  parlamentar, 
desdei  que  S.  Ex.  pensa,  como  a  Commissão, 
que  ao  Executivo  incumbe  agir  sem  autori- 
zação do  Congresso,  peço  licença  para  res- 
ponder ao  aparte  do  illustre  Deputado  pelo 
Estado  do  Rio  o  Sr.  Fróes  da  Cruz. 

Disse  S.  Ex. :  o  si  Asserabléa  daquelle  Es- 
tado acceitar  a  renuncia  ? 

Eu  poderia  dizer  que  isto  é  uma  hypothese 
que  S.  Ex.  formula  e  que  não  chegou  ao  co- 
nhecimento da  Camará  e  que  não  podemos 
tomar  agora  em  consideração. 


O  Sr.  Fróes  da  Cruz 
ainda  hontem. 


Perdão  ;  chegou 


O  Sr.  João  Luiz  Alves— Mas  não  fujo  á 
difflculdade. 

Si  considero  deposto  o  presidente  do  Es- 
tado e  si  a  convocação  daquella  àssembléa 
foi  feita  por  uma  autoridade  illegitima,  ella 
não  podo  deliberar. 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  acha  iUfc- 
gitima  ? 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Si  o  Sr.  Loureiro 
Tavares  não  é  presidente  legitimo,  a  con- 
vocação por  elle  feita  é  illegal  e  tal  as- 
semblôa não  pode  deliberar.  (Apoiados. 
Trocam-se  muitos  apartes.  Soam  os  fywt- 
panos.) 

Sr.  Presidente,  peço  aos  meus  nobres 
collegas  que  se  dignem  de  prestar-me  um 
pouco  de  attenção,  não  tanto  pelo  mérito 
de  minhas  palavras  (nâo  apoiados),  mas  pela 
gravidade  que  o  assumpto  comporta  e  pela 
necessidade  que  tenho  de  ser  breve. 

Sr.  Presidente,  o  parecer  deixa  entrever 
ainda  duas  questões  relativas  á  nullidade  do 
exercício  desse  presidente,  o  Sr.  Loureiro 
Tavares:  sobre  a  extincção  do  mandato  le- 
gislativo da  assemblôa  e  sobre  a  successão 
do  Sr.  Loureiro  Tavares  como  presidente  in- 
terino da  Relação. 

Penso  que  a  assemblôa  só  perderá  o  seu 
mandato  depois  da  reunião  da  nova  assem- 
blôa e  da  primeira  sessão  para  o  reconheci- 
mento dos  poderes,  sob  pena  de  se  chegar  á 
conclusão  da  inexistência,  durante  certo  pe- 
ríodo, de  um  dos  poderes  públicos.  (Apoi- 
ados.) 

Assim,  pois,  a  successão,  para  que  fosse  le- 
gal, mesmo  quando  a  renuncia  fosse  valida, 
devia  ser  do  presidente  da  assembléa.  Quando 
assim  não  fosse,  não  é  qualquer  desembar- 
gador que,  sob  o  fundamento  de  não  ter  ac- 
ceitado  o  cargo  o  presidente  da  Relação, 
pôde  assumir  o  governo.  A  Constituição  dá 
esta  funcção  taxativamente  a  quem  exerce 
de  modo  definitivo  o  cargo  de  presidente  da 
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ftçpçaò.  também  ^im  e  como  na  Consti- 
tuição Federal,  quê  estabelece  que  Substi- 
tuirão o  presidente  da  Republica  :1o,  o  vice- 
presidente  ;2?°,  o  vice-presidarite  do  Senado  •, 
3o,  ò  presidente  dá  Camará ;  4o,  o  presidente 
do  Supremo  Tribunal ,  Federal  :  o  que  quer 
dizer  que ,  tio  v  jce-presidente  do  Senado  a 
successao  não  passar  ao  se  i  substituto  na- 
quella  Casa,  mas  ao  presidente  da  Camará  ; 
deste  ao  presidente  do  Supremo  Tribunal  e 
não  aos  seus  substitutos  nesta  Càniara. 

Também,  em  Sergipe,  prescrevendo  a  ConT 
stituição  a  ordem  da  8ubstituiçãov  o  desem- 
bargador Loureiro  não  podia  assumir  o  £0- 
vernojsob  o  pretexto  de  que,  o  presidente  da 
Relação  não  quizera  assumil-o. 

Devo  agora,  Sr.  Presidente,  para  resalyar 
á  minha  responsabilidade  na  interpretação 
do  art.  6o,  §  3o  da  Constituição,  dizer  que 
entendo  que  3  "fracção  da  competência  do 
Poder  Exectítivô  intervir  ms  Estados  potf 
solicitação  dos  respectivos  poderes  lòcaeg; 
para  manter  a  ordem  e  a  tranquillidade  pu- 
blicas, sem  necessidade  de  autorização  do 
Poder  Legislativo  para  praticar  tal  acto. 

Penso,  porém*  e  devo  accentuar  esta  mi- 
nha opinião,  quê,  dada  a  intervenção  em 
um  determinado  Estado,  como  acto  de  com- 
petência do  Poder  Executivo,  pode  o  Con- 
gresso Nacional,  si  se  achar  reunido,  enten- 
der que  essa  intervenção  é  inconveniente,  e 
decretar  a  sua  cessação;  . 
'  *  Este'  é  &  meu  modo  de  pensar*. 

6  Se.  Francisco  Bernardino  —  ÉÍs tá  a|p- 
provando  o  procedimento  do  Presidente  3a 
Republica. 

O  Sití;  loxo  Luiz  Alves  —  Eu  não  repro- 
vei etir  primeiro  iogar;  portanto,  não  estou 
tamberti  approvaúdo  agora,  porque  o  que 
estou  dizendo  é  que,  si  a  intervenção  ste  dá  e 
o  Congre&so  julga  necessário  fazel-a  cessar, 
pode  votar  uma  lei  nesse  sentido',  submet- 
tendo-a  á  sancção ;  mas,  emquanto  o  Con- 
gresda  nEo  se  manifesta,  a  intervenção  está 
autorizada  ao*  Poder  Executivo,  este  exerce 
funcçoes  e  cutopre  o  dever  qtffc  está  presori* 
pto  no  art.  6,  §  9o,  da  Constituição; 

Sr.  Presidente,  confio  ém  que,  deante  da 
manifestação  desta  Camará,  o  representante 
supremo  do  Poder  Executivo  Federal  con- 
tiuuàçá  a  éxèrcêr  a  sua  acção  naqúèlle  Es- 
tilo, no  sentido  #a  repiislcao  díís  autoridades 
violentamente  depostas,  de  maneira  quq  as- 
sunte dê  fim  ao  processo  das  deposições  e 
fiquem  cojryeacídos  os  autores  de  taes  movi- 
jn^ntòs  <}e  que. o  Executivo  está,  armado  peia 


como  o  faz  neste  caso  poJUico,  a.  $fta  qftíai*. 
nao  approyal(nao  sauçciona,  não  subsére- 
serneCbante  processo,  de  mudança  de  ,  poda. 
(Muito  bem ;  muito  bem,) 

O  fc*r\  Francisco  Bernur 
clino  (*)— Sr.  Presidente,  não  esperava  fc 
modo  nenhum  que  fosse  submettido  pr.^«r 
temente  ad  eonn  xri  mento  da  Cambra  a  *- 
luçao  do  caso  de  Sergipe,  e  ainda  mem*  t~ 
nheciao  sentido  do  parecer  da  illustnii 
Commissão,  Acompanhando,  porém,  ©  &- 
bato,  tomei  a  liberdade  de  dar  alguns  apar- 
tes^ é  esta  a  razão  que  deter mingu  que  t?  - 
viesse  também  enunciar  o  meu  jíiizò  a  n^- 
peito. 

Sr.  Presidente,  noto  que  ha  alguma  difli- 
cuidado  actualmente  em  se  enunciar  a* 
Camará,  de  longe  siquer,  alguma  propo- 
sição no  sentido  de  sustentar  e  defendei  > 
actos  do  Poder  Executivo; 

Ha  como  que  uma  coação,  parece  que  a5v 
é  de  bom  gosto  ir  ao  encontro  do,  procedi- 
mento e  dos  actos  do  Poder  Executivo. 

Mas,  Sr.  Presidente,  estendo  que  ê  i&rer 
do  representante  da  Noção  enuaeUr  o  sea 
juizo  com  toda  a  franqueza*  estando  o 
procedimento  dijrno  e  correcto  do  cidadã: 
que  se  acha.  i  fronte  dos  destinos  n&eion*?* 
eque,  nem  um  só  dia,  sem  uma  só  hon 
fraquejou  no  cumprimento  de  seus  deveres. 

O.u  estivesse  em  dúvida  a  segurança  & 
sua  pessoa,  a  firmeza  da  sua  própria  auto- 
ridade ou  estivesse  em  perigo  essa  aut»> 
ridade  estadual,  nas  lòngiiiqu^  paragens  d* 
Matto  Grosso,  ou  èm  iim  outro  Estado  n»i> 
próximo,  vimos;  que  S.  Ex.,  sein  hesita^, 
obedecendo  â  $u,a,  indole  4Ô.  conserva  dm, 
cumprindo  .  fielmente  as  prescripçôe*  da 
Constituição  agiu  pron^pia  e  escarmente  ao 
sentido  de  manter  a  ordem  constituída. 

A  sua  decisão  no  caso  de  Matte  Gra**> 
nunca  será  assas  louvada ;  elle  veiu  com- 
muniear  òs  factos  ao  Congresso*  dizer  qut* « 
que  elle  faria,  na  ausência  do  Poder  Legis- 
lativo, seria  a  decretação  no  estado  de  nt.o 
e  a  nomeação  de  um  interventor. 

Mas  como  agiu  o  Congresso  * 

Por  um  voto  solemne,  numeroso,  repellm 
quer  a  intervenção,  quer  a  decretação  «)  • 
estado  de  sitio. 

Eis  que  após  o  caso  de  Matb>  Oresse,  surg t» 
outro  caso,  triste  e  lamentável  prehuftcro  <h 
anfcreiua  que  lavra  nos  espirros. 

O  Presidente  apreasou-ee  esot  tóaaèr  onw 
caso  ao  conhecimento  do  Congresso,  para 
que  elle,    em  sua   sabedoria,  deliberai*, 


ÇoõstUuipao  d>s  faculdades  necessárias,  para  [como  entendesse . 

manter  a  ordem  é  as  autoridades  legítimas,  f "~ ■— ^-1- 

eqúeo  Congresso  Nacional,   manifestando,!     (•)  B«to  discurso  nâo  foi  revisto  peio*ôr*tò. 
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Sjt.  l>reáideflte;  quaúío  a  Constituição  se 
refere,  no  art.  6o,  á  intervenção,  não  a  at- 
tribixe  exclusivamente  ao  Poder  Executivo, 
mas,  refere-se  ao  Governo  Federal. 

R  a»  silmpies  prudência  politica  aconselha 
que  num  caso  eâi  que  está  interessada  a 
existência  de  todos  os  poderes    públicos, 
tarrfco  do  Poder  Executivo  <como  do   Poder 
Legislativo,  em  Um  caso  em  que  está  inter»- 
essstda  a  ordem  constitudional  a  firmeza  da 
Constituição,  a  simples  prudência  aconselha 
que  ejgt  um  caso  destes,  o  Poder  Executivo 
t*e  dixyi  ao  Congresso  Nacional  para  lhe  ouvir 
a.  palavra,  para  lhe  ftjlicitar  providencias  ou 
a&uarda?  as  qçç  o  Goj^resso,  em  sua  sabe- 
doria, tenha  assentado  suggerir. 

O    Sii.    Germano1   Hasslocher  —  Dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Já  de- 
monstrei que  a  Constituição  refere-se  ao 
Governo  Federal,  e  o  Governo  Federal  tinto 
é  o  Poder  Executivo  como  o  Congresso  Na- 
cional. 

O  Governo  Federal  ô  o  conjuncto  dos  po- 
deres que  symbolisam  e  representara  a 
União. 

Eis  o  que  é  o  Governo  Federal1. 
Comj>rehende-se,  portanto,  Sr.  Presidente, 
que  cada  um  dos  pod-res  vae  agindo  de 
accôrdo  com  as  suas  attribuições  peculiares. 

O  Presidente  da  Republica  que  é  o  Poder 
Executivo,  que  tem  nas  mãos  todos  os  meios 
de  acção,  assim  que  surge  dm  caso  desta 
natureza,  providencia  immediataniente,  le- 
vando tudo  ao  conhecimento  do  Congresso 
Nàcionil,  para  que  este  sé  associe  com  os 
largos  e  soberanos  meios  de  acção  que  lhe 
são  reservados,  isto  é,  já  com  a  votação  de 
créditos,  já  com  a  decretação  do  estado  de 
sitio,  si  assina  julgar  necessário. 

E  que  o  Presidente  da  Republica  andou 
muito  bem,  com  toda  a  pru Jencia  e  sabedo- 
ria, quem  dá  testemunho  mais  solemoe  &  o 
meu  illustre  collega,  Deputado  por  Minas 
Geraes,  quando  disse  que  o  Congresso  Nacio- 
nal, sabedor  dos  factos,  em  bua  sabedoria  e 
soberania  podia  fazer  cessar  a  intervenção. 
Logo,  o  Poder  Executivo  aniou  bem  avisado 
quando  trouxe  es  fketos  ao  conhecimento1  do 
Congresso  para  elle  se  associar  ás  providên- 
cias dadas,  tomando  conhecimento  da  si- 
tuação, 

Ainda  mais,  Sr.  Presidente,  senda  o  caso 
n&o  simples  mas  extremamente  complicado, 
per.jue  nós  estamos,  em  ptesenea  de  uma 
renuncia,  que  uns  dizem  voluntária  e  outro* 
forcada,  &  preciso  conhecer  tío  alcanee#d© 
valor  desta. renuncia.  > 

Qudm  coaheoeo  Po4«r  Kxeeativor o  Con- 
gresso Nacional  í 


I  Ma  complexidade  da  e$9o,  não  seria  de* 
luxais  aolieitar  as  luaes  e>  a  cooperação  da 
Gon/rçaso. 

Sr.  Presidente,  o  caso  se  mè  afigura  da- 
baixo  de  um  outro  aspecto  mais  grave  do 
que  se  afignrou  á  illustre  Goihmissãai 

Que  cumpre  ffczer  presentemente  em 
Sergipe?     .  , 

,  Senhores,  o  que  se  verifica  em  Sergipe 
é  a  violação  do.  poder  estadual  c,  uih  Presi- 
dente,, um  vica-presidente,  coactos.  rçíngia- 
dos,  que  renunciam  ;  uma  assembláa  legís» 
lativa  a  reunir-se  não  installada,  tentativas, 
segundo  incrapam  alguns,  da  organização 
de  uma  frisa  assemblea, ,  Ê'  a  húárchia  dos 
poderes  estaduaes,  é  a  dissolução  de  todos 
es  poderes. 

Que  cumpre  fazer  ?  Repor  a  quem  não 
ha  que  repor  %  .  Seria  antes  a  caso  da  inter-: 
venção  positiva,  solemne  e  vigorosa  do 
Poder  Federal  nomeando  um  interventor. 

O  Sr.  Augusío  Sarmento— De  qttfc  nâò 
cogita  a  Constituição. 

O  Sr.  Francisco*  Bêrna^hino  —  A  Coiteti- 
ttfição  hão  pode  deixar  de  cogitar  Ar>  ihtcT- 
vetítor  desde  4«e  cogita  da  intervenção,  è 
uma  cousa  não  se  comprazendo  sem  a  outra. 

Reápondo  ao  hpbte  Deputado  dé  modo  tpi- 
sante  e  irretõrqúivel :  o  art.  6o  còruidefra  ô 
caso  da  intervenção,  ou  seja  eiia  solicitada 
pelos  poderes  locaes,  ou  sèjá  para  manter  a 
fôfmá  republicana. 

Senhores,  si  á  forma  republicana  deixdd 
de  existir,  desapparéceu. 

Como  é  que  o  Presidente  da  Republica,  o 
Poder  Executivo  ou  os  poderes  federaes  hão 
do  ir  em  soceorro  de  poderes  que  desappare- 
ceram  % 

Não  podem,  portanto,  prestar  auxilios  a 
pod  »res  que  aãa  existem . 

Elles  desàppareceram  na  aaarchiã,  no  esr 
phacelamento  da  forma  republicana. 

O  Sr.  Alberto  Sarmento— Por  emquanto 
a  forma  repubiicana  federativa  não  desappa- 
réceu. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  t-> Estou  de- 
monstrando, outra  these. 

V.  Ex.  disse  qtte  não  comçrelkenda  o  in- 
terventor, porque  a  Constituição  não  obriga. 
Eu  dijro  que  a  Constituição  obriga  essa  fi- 
gura tio  interventor  e  mostrei  a  sua  razão 
de  ser,  parque  não  desappareeéuo  Poder. Fe- 
derai como  seu  prestigio.  (Bà  apmrtes^ 

Sr.  Presidente,  como  acabei  de  dizer  a 
V.  Ex.,  não  tinha  cogitado  do  caso ;  as  consi- 
derações mo  vieram  ao  espirito  ao-correr 
ê&  debati  Mas-fet  êstacogitaçí*  o  bastante 
para  que  eu  iivesse  esorupuloa  ««duvidas  ao 
feèu  espirita  em  relação  fe  «tttclutfe»  do 
totó  da  Goiafuissão.    Prestando  a  hotefut- 
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gem  que  devo  sempre  aos  talentos  do  ilius- 
tre  relator,  que  admiro  muito,  e  a  com- 
petência da  illustre  Commissão,  peço  no 
emtanto  vénia  para  divergir  das  suas  con- 
clusões. 

Entendo,  Sr.  Presidente,  que  a  Com  missão 
devia  ir  mais  fundo,  considerar  o  caso  em 
sua  tnaxima  gravidade.  Não  é  tão  simples, 
não  é  tão  fácil  repor  um  presidente  e  vice- 
presidente  que  se  anniquilaram,  presidente 
e  vice-presidente  que  renunciaram,  que  são 
hoje  sombras  de  autoridade  antes  que  auto- 
ridades. 

0  Sr.  Castro  Pinto — Qual  o  ponto  de  apoio 
para  restaurar  a  ordem  em  Sergipe  ? 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Eu  já  opi- 
nei: é  a  intervenção  franca  do  poder  federal 
substituindo  no  Estalo  aos  poderes  locaes,  até 
que  se  possa  recompor  o  poder  local  e  ticar 
em  condições  de  continuar  a  dirigir  os  in- 
teresses e  os  destinos  do  nobre  Estado  do 
Sergipe. 

Sr.  Presidente,  para  sahir  do  caso  concreto* 
no  momento  não  me  £  dado  entrar  em  outra 
ordem  de  considerações,  atim  de  mostrar  que 
a  Constituição  Federal,  a  não  haver  necessi- 
dade de  revisão,  precisa  de  ser  completada 
com  a  adopção  de  leis  orgânicas  quj  tendam 
a  desenvolver  a  ordem  constitucional. 

Tendo,  pois,  justificado  o  meu  voto,  con- 
cluo pedindo  a  Deu*  que  illumine  os  legisla- 
dores do  paiz,  afim  de  que  saibam  com  so- 
branceria e  felicidade  vencer  as  difllculda- 
des  do  momento.  (Muito  bem,  muito  bem.  0 
orador  é  cumprimentado,) 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão. 

O  Sr.  Presidente — Vae  se  votar  a 
conclusão  do  parecer  n.  62,de  1906,  da  Com- 
missão  de  Justiça,  da  qual  já  dei  noticia  á 
Gamara. 

O  Sr.  «João  Trutas  Alves  ( p  la 
ordem)—  Sr.  Presidente,  requeiro  a  V.  Ex. 
que  consulte  a  Gamara  si  consente  que  a  vo- 
tação se  faça  pelo  processo  nominal. 

Consultada,  a  Camará  approva  o  requeri- 
mento do  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O  Sr.  Presidente— Vae  se  proce- 
der á  chamada.  Os  senhores  que  appro varem 
a  conclusão  do  parecer  dirão  Sim;  os  que  a 
rejeitarem  responderão  Não. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  (pelaor- 
dem)—%v.  Presidente,  apenas  duas  palavras 
para  significar  até  onde  vae  o  alcance  do 
voto  que  -  dentro  em  poucos  minutos,  em 
votação  nominal,  darei  ao  parecer  elabo- 


rado pela   illustre   Commissão   de  Cor* 
tuição  e  Jastiça. 

Esse  parecer  assenta  em  fundamentos  n 
os  quaes  não  estou  de  accôrdo,    mas  ai 
conclusão  que  não  se  coocreta   na  indica* 
ou  prescripção  de  nenhumas  providesa*. 
extrahidas  dos  textos  constitucionaes  paa-l 
caso  de  Sergipe,  e  que  se  limita  a  eonicl 
na  acção  já  iniciada,  segundo  diz  em  ensr 
logar  o  parecer,  do  Poder  Executivo  ment* 
a  minha  obscura  e  humildo  approvação. 

Voto,  pois,  o  parecer  não  pelos  sons  fia- 
damentos,  porfm,  pela  sua  conclusão  por 
duas  razoes:  l°f  porque  a  conclusão  dea*> 
parecer  é,  como  assignalou  ainda  ha  pro*.-.' 
um  Deputado  absolutamente  insuspeito  £ 
doutrina  presidencial,  que  congrega  a  maio- 
ria desta  Casa,  uma  demonstração  vol- 
taria ou  involuntária,  implicita  ou  expli- 
cita, maior  ou  menor,  determinaria  ou  ai.», 
das  idéas  de  revisão  constitucional.  A  fòrm* 
parlamentar  que  adopta. .  • 

0  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Não  apoiado. 
(Soam  o*  tympanos.) 

OSr.  Presidente— Attenção ! 

0  Sr.  Pedro  Moacyr—.  . .  as  próprias  pa- 
lavras usadas  na  conclusão  do  parecer  sa*i 
as  palavras  do  estylo  do  regimen  parla  mon- 
tar. Basta  que  se  mudo  a  palavra  —  Presi- 
dente da  Republica—  pela  palavra  —  gabi- 
nete, presidente,  etc.  —  para  que  se  tenha 
em  substancia,  na  conclusão  desse  parecer, 
a  mesma  orientação  que  presidia  os  traba- 
lhos do  regimen  parlamentar. 

A  segunda  razão  pela  qual  darei  o  voto  á 
conclusão  do  parecer  é  que  ello  opina  pela 
continuação  da  intervenção  do  Poder  Exe- 
cutivo no  caso  de  Sergipe ;  e  voto  por  essa 
intervenção,  de  accôrdo  com  o  meu  voto  nu 
caso  de  Matto  (irossj,  sejam  qua  \s  forem  as 
divergências  apparentes  ou  externas  que 
possam  haver  nos  dous  casos. 

Voto  pela  intervenção  por  esses  dous  fun- 
damentos. 

O  Sr.  Menezes  Dória  —  Peço  a 
palavra,  pela  ordem . 

O  Nr,  Presidente— Tem  a  palavra, 

pela  ordem,  o  Sr.  Menezes  Dória. 

O  Nr.  Menezes  Dória,  (péln  or- 
dfw)— Sr.  Presidente,  de  accôrdo  como  que 
acaba  de  dizer  o  illustre  representante  do 
Rio  Grande,  devo  declarar  a  V.  Ex.  e  á  Casa 
que  voto  pela  conclusão  do  parecer,por  dou? 
motivos  :  1*  porque  estou  de  accôrdo  com  o 
que  disse  o  illustre  relator;  2°,  porque  con- 
sidero a  mensagem  do  Presidente-  da  Repu- 
blica um  pedidode  appro vaçâo  ou  reprovação 
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a  seus  actos,  e  a  demonstração  da  Gamara, 
neste  sentido,  como  uma  moção  de  confiança 
a  S.  Ex. 

<_>  Sr.  I^uiz  Ooirxiusrue^—  Poço 
a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Luiz  Domingues. 

O  Sxv  Lulas  Dominguen  (pela  or« 
dem)  —  Sr.  Presidente,  quero  deixar  con- 
signado, o  meu  voto  ao  parecer  era  discus- 
são, de  accordo  com  a  minha  declaração 
escripta. 

A  Commissão  conclue  pela  incompetência 
do  Poder  Legislativo  para  se  pronunciar  a 
respeito,  salvo  o  caso  de  se  tornar  necessá- 
ria a  decretação  do  estado  de  sitio  e  de  estar 
funecionando  o  Congresso ;  o  que  equivale  a 
dizer  que  a  Gommissão,  em  ultima  anaiyse, 
commette  ao  Poder  Executivo  a  tarefa,  a 
missão,  o  dever  constitucional  de  resolver 
com  a  sua  responsabilidade  o  caso  de  Sergipe. 

K'  nesta  conformidade  que  voto  pela  con- 
clusão do  parecer. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  l^residente— Tem  a  pala- 
vra pela  ordem  o  Sr,  Barbosa  Lima. 

O  Hr.  Barbosa  Lima —  (pela  or- 
detn)  Voto  contra  a  conclusão  do  parecer, 
Sr.  Preisdente.  1.°,  por  causa  de  que  me  pa- 
receu ser  a  sua  redacção  equivoca  no  sentido 
accentuado  pelo  honrado  Deputada  pelo  Es- 
tado do  Rio  Graude,  que  nestas  condições 
vota.  de  modo  opposto  ao  meu  ;  2.°,  porque 
não  entendo  precisar  o  Sr.  Presidente  da 
Republica  de  autorização  nossa  para  cum- 
prir o  seu  dever,  intervindo  em  Sergipe  para 
repor  autoridades  constituídas  ;  3.°,  porque, 
si  esta  intervenção  determinar  uma  grave 
perturbação  de  ordem  material,  caracteri- 
zando a  commoção  intestina,  cabe  ao  chefe 
do  Estado  trazer  o  facto  ao  nosso  conheci- 
mento, e,  nesta  hypothese,  não  lhe  negarei 
o  estado  de  sitio.  (Muito  bem.) 

O    Sr.  Carlos  Peixoto  Filho 

{pela  ordem)— Sr.Presidente,  já  queV.Ex.peiv 
mittiu  uma  inversão  nos  hábitos  desta  G.isa, 
admittindo  declarações  previas  de  voto, 
peço  licença  para,  em  nome  da  immensa 
maioria  de  presidencialistas  desta  Gamara, 
que  com  migo  pensam,  declarar  que  votamos 
pela  conclusão  do  parecer,  certo  de  que  não 
ha,  nessa  conclusão,  nada  que  se  assemelhe 
a  uma.  pratica,  do  '; regimen  parlamentar, 
'felizmente  extihçto 


Estamos  certos  de  que,  quaesquec  que 
seiam  as  parecenças  physicas,  a  substancia 
diverge  inteiramente,não  ha  nenhum  paren- 
tesco entre  esta  conclusão  e  uma  moção  par- 
lamentarista. 

Votamos  neste  sentido  e  com  esta  segura 
convicção.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente— Vae-se  prece- 
der á  chamada. 

Os  senhores  que  approvarem  a  conclusão 
do  parecer  dirão— sim—e  os  que  a  rejeitarem 
dirão— não. 

Procedendo-se  á  votação  nominal,  respon- 
dem sim,  isto  é,  approvam  a  conclusão  do 
parecer  os  Srs.  Aurélio  Amorim,  António 
Nogueira,  Jorge  de  Moraes,  Deoclecio  do 
Campos,  Justiniano  Serpa,  António  Rastos, 
Rogério  do  Miranda,  Gunha  Machado,  Luiz 
Domingues,  Ghristino  Cruz,  Joaquim  Cruz, 
Waidemiro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  Rezerril 
Fontenello,  Graccho  Cardoso,  Gonçalo  Souto, 
Alberto  Maranhão,  Juvenal  Lamartine,  Cas- 
tro Pinto,  Affonso  Gosta,  Teixeira  de  Sá,  Pe- 
reira de  Lyra*  Cornelio  da  Fonseca,  Mala- 
quias Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Domingos 
Gonçalves,  Arthur  Orlando,  Apollinario  Ma- 
ranhão, Epaminondas  Gracindo.  Euzebio  de 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Oliveira  Valla- 
dão,  Rodrigues  Dória,  Miguel  Calmon,  João 
Santos,  Pedro  Lago,  Bernardo  Jambeiro, 
Bulcão  Vianna,  Rocha  Leal,  Pinto  Dantas, 
Augusto  do  Freitas,  José  Ignacio,  Odalberto 
Pereira,  S.ilvador  Pires,  Elpidio  Mesquita, 
Rodrigues  Saldanha,  Leão  Veiloso,  Garcia 
Pires,  Torquato  Moreira,  Bernardo  Horta, 
Graçiano  Neves,  Figueiredo  Rocha,  Pedro  de 
Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Sá  Freire,  May- 
rink,  Alcindo  Guanabara,  Balthazar  Bernar- 
dino, Lobo  Jurumenha,  Fidelis  Alves,  Pe- 
reira Lima,  Themistocles  de  Almeida, '  Ro- 
drigues Peixoto,  Teixeira  Brandão,  Barros 
Franco  Júnior,  Francisco  Botelho,  Viriato 
Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Bernardo 
Monteiro,  Rodolpho  Ferreira,  Carlos  Peixoto 
Filho,  David  Campista,  José  Bonifácio,  João 
Luiz  de  Campos,  João  Luiz  Alves,  Antero 
Botelho,  Lamounier  Godofredo,  Buenode  Pai- 
va, Francisco  Bressane,  Adalberto  Ferraz, 
Carneiro  de  Rezende,  Christiano  Brazil, 
Mello  Franco,  Rodolpho  Paixão,  Olegário  Ma- 
ciel, Nogueira,  Manoel  Fuigencio,  Epami- 
nondas Ottoni,  Nogueira  Jaguaribe,  Jesuino 
Cardoso,  Galeão  Carvalhal,  Álvaro  de  Car- 
valho, Paulino  Carlos,  Alberto  Sarmento, 
Altino  Arantes,  Adolpho  Gordo,  Rodolpho 
Miranda,  Palmeira  Ripper,  Francisco  Ro- 
meiro, Arnolpho  Azevedo,  Eduardo  Sócrates, 
I  Xavier  de  Almeida,  Marcelio  Silva,  Bene- 
dicto  de  Souza,  Paes  Barreto.  Alenear  Gui- 
marães, Victor  do  Amaral,  Meneies  Dória, 
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Paula  Ramos,  Elyseu  Guilherme,  Wenoestáo 
Eacobar.  James  Daroy,  Antunes  Maciel,  Ho- 
moro  Baptista,  'Jlivadavta  Correia,  Pedro 
Moacyr,  Simões  Lopes  e  Domingos  Masca- 
renhas (118). 

Resnondem  não  os  Srs.  José  Bezerra, 
Barbosa  Lima,  Francisco  Bernardino  e  Carlos 
Garcia  (4). 

O  ©r.  Presiden te— Votaram  pela 
conclusão  do  parecer  118  Srs.  Deputados  q 
contra  4. 

Vae-se  proceder  a  verificação  pela  leitura* 
da  lista  da  chamada. 

O  Sr.  Io  Secretario  procede  á  lei- 
tura. 

O  Sr.  Oa,r los  Garcia  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente — Tem  a  palavra 
6  Sr.  Carlos  Garcia. 

O  Sr.    Carlos    Garcia-(P^ 

ordem)  Sr.  Presidente,  como  V.  Ex.  ha 
de  recordar-ee  eu  votei  contra  a  conclusão 
do  carecer  da  Commissão  de  Constituição  e 
Justiça  sobre  o  caso  de  Matto  Grosso,  por  en- 
tender que  era  iracomplota  e  absolutamente 
ineficaz. 

No  caso  presente,  julgo  que  a  Camará  está 
votando  medida  sem  resultado  pratico  abso- 
lutamente nenhum. 

Assim  foço  a  seguinte  declaração  de  voto. 

O  Sr*  Presidente  —  Constará  da 
aota  a  declaração  de  voto  do  nobre  Depu- 
tado. 

Tendo  sido  rejeitado  o  requerimento  dp 
Sr.  Adólpho  Gordo,  vou  eubmetter  a  votos  p 
art.  Io  dòprojacto  n. 58, de  1904, de  reforma 
de  tarifes  aduaneiras,  em  *2ft  discussão. 

Vae  se  votar  o  referido  art.  1«  do  projecto 
n.  58;  de  1004,  salvo  as  emendas. 

Os  senhores  que  approvam  o  art.  Io  quei- 
ram lôvaritaiHpe.  (Pausa.)   ' 

Votaram  a  favor  do  artigo  30  Srs.  Depu- 
tados, contra  seis. 

1  Não  ha  numero.  Vae  se  proceder  á,  cha- 
mada. 

Precedèndo-se  a  chamada,  veritícanse  te- 
remrse  ausentado  os  Srs. :  Aurélio  Amorim, 
António  Nogueira,  Jorge  de  Moraes,  HÍo?an~ 
nab  de  Oliveira,  Passos  Miranda,  Arlindo 
Nogueira,  Waldeniiro  Moreira,  João  Cor- 
deiro, Betarei!  Fontenelle,  Graccho  Cardoso, 
Gonçalo  Souto,  Frederieg  Borges,  Albeftp 
Maranha  Castão  PlntOv  Jfcffonso  Cesto,  Jqgp 
Vifcira^Viígiftio  ta&ífbés,  JosèfeèzermvÀpol- 


linario  Maranhão,  Eusébio  de  Andrade,  E^- 
tainondas  Gracindo,  Arroxellas  0alVàd,  Mi- 
guel  Calmon,  João  Santos,  Bernardo  Ab- 
beiro,  Bulcão  Vianna,  Pedreira  Franco,  fó~r 
Dantas,  Odaiberfco  Pereira,  Salvador  Pa- 
Rodrigues  Saldanha,  Leão  Velloeo,  Torqi- 
Moreira,  Graciano  Neves,  Pedro  de  CarvaZb 
Sá  Freire,  Mayrink,   Proas  da   Crus,  Lc^ 
Jurumenha,  Fidelis  Alves,  Elyaio  de  Aras;* 
Themistocles  de  Almeida,  Rodrigues  PeíxsFT- 
Teixeira  Brandão,  Viriato  Mascarenhas,  Ju-** 
Luiz    de   Campos,   Lamounier    Godofreá- 
B  leno  de  Paiva,  Mello   Franco,    Rodolp^» 
Paixão,   Honorato  Alves,  Nogueira,  Cari*- 
Garcia,  Nogueira  Jaguaribe,  Ferreira  Br- 
ga.  Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de  Almeil.i» 
Álvaro  de  Carvalho,  Paulino  Carlos.  Attert  > 
Sarmento.  Altino  Arantes,  Rodolpho  Mu-an- 
da,  Francisco  Romeiro,  Rodrigues  Alve?  Fi- 
lho,  Xavier   de  Almeida.    Mare^ilo  Silva. 
Benedicto  de   Souza,     Elysea    Guilherme 
Wencesláu  Escobar,  Diogo  Fortuna,  Antui^ 
Maciel,  Germano  passíocher,  Pedro  Meacvr. 
Simões  Lopes,  João  Abott  e  domingos  MV 
careahas. 

O  Sr.  Presidente  —  Responderão 
á  chamada  70  •  Srs.  Deputados.  Não  hi 
numero. 

Pica  adiada  a  votação. 

Passa-se  &  matéria  em  discussão. 

Estando  adeantada  a  hora,  consulto  ao 
Sr.  Affonso  Cotta,  que  se  acha  inscripte. 
si  quer  usar  hoje  mesmo  da  palavra. 

O  Sr,  A.flpbn.90  Oosta— Sr.  Pres- 

dente,  corro  contente  ao  appello  de  V,  Ks. 
Estando  adeanta  la  a  hora  o  tratando-** 
de  aseumptp  de  magna  importância,  peço  •» 
V.  Ex.  que  se  digne  de  me  conceder  a  con- 
tinuação da  inseri pção  para  amanhã,  com» 
se  tem  feito  sempre  com  assumpto  de  tanta 
importância  como  este  que  vae  occtipar  * 
at tenção  da  Camará. 

O  Sr.  Preeiciente—Attendendo  »' 

adeantado,  da  hora  e  ao  pedido  do  Sr.  Af- 
fonso  Co3ta,  fica  S.  Ex.  inscripto  para  falbr 
amanhã. 

Não  havendo  nada  mais  a  tratar  deégo> 
para  amanhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Ggntinuação  da  vptação  do  projecto  n .  r>\ 
de  190^,  que  reforma  as  Tarifas  das  Alfaa- 
degaa  {2a  discusslo)  ; 

Votação  do  projecto  n.  152,  de  1906,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  substitutivo  oí- 
fqreeidcvao  prfitècto.  n.  1 15,.  <Je  1904,  conce- 
dendo  á*  viuva  tle  iesé  do  Patrocínio  a  p«c- 
sãe  de  250$  mensaes  (3*  dtoôfctaKojT  " 
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Votação  do  projecto  n.    188,   de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  bacharel  ítwé  Augusto  ^Meira  Dan*- 
tas  o  premio  de  viagem,  de  accôrdo  com  os 
a.rtlg-08  221  e  222,  do  Código  de  Ensino,  e  dá 
ocrtras  providencias,  com   parecer  da  Com- 
rai^sao  de  Instrucção  Pubtioa  (3*  discussão)  ; 
Votação  do  projecto  n.  102,  de  190ó,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrirão 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o    credito  de   12:449$164,   supplemftntar  ás 
v«vbas  29  e  30,  do  art.  2.   da  lei  n.  1.453, 
4e  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  au- 
gmeoto  de  vencimentos  determinado  pelo 
decreto  legislativo  n.  1.464.  de  8  de  janeiro 
«lo  corrente  aano  (3*  discussão) ; 
*     Votacãj  &o  projecto  n^  103,  de,  1906;  re- 
stabelecendo a  classe  de  praticantes  crêada 
pelo  decreto  n.  40 J,  de  17  de  maio  de  1890^ 
na  estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  e  dá 
outras  providencias  (3a  discussão) ;  • 

Votação  do  projecto  n.  4  A,  de  1906,  do 
Souado,  concedendo  ao  Io  sargento  do  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria  Firmino  Alvares  do 
Souza  a  pensão  mensal  de  100$000  (2a  disí- 
cussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  64  A,  de  1906. 
mandando  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  139:050$ 
para  pagamento  das  diárias  que  competem 
aos  engenheiros  flscaes  das  estradas  de  ferro, 
nos  exercidos  de  1904  e  1905,  com  parecer  o 
emenda  da  Commissãp  de  Finanças  (Ia  disr 
cus*ao) ; 

Votação  do  projecto  n.  154  A,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o 
Obras,  Publicas  o  credito  extraordinário  do 
14: 177$07O,  para  pagamento  de  vdnqiraento^ 
devidos  aos  funecionarios  Augusto  Guilherme 
Weyhl*  desenhista  aposentado  (ia  Estrada  d$ 
Ferro  Bahia  a  S.  Francisco,  e  José  Theotonio 
Dias,  amanuense  aposentado  do  Correio  do 
Goj*A  (2*  discussão) ;  ! 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  139,  de  1906,  creando  uma  caixa  de  con-t- 
versão  especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  e  as  que  constam  d$ 
art.  5o,  entregando  em  troca  bilhetes  ao  por- 
tador representativos  da  valor  igual  ao  das 
moedas  de  ourorecebidis  e  íixado  este  valor 
em  15  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis,  o 
dá  outras  providencias ;  com  votos  em  se- 
parado dos  Srs.  Serzedollo  Corrêa,  Paula 
Ramos  e  Còrnelio  da  Fonseca  ; 

3a  'discussão  do  projecto  n.  137,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
interiores  o  credito  de  115:453$877,  supple- 
mentar  á  verba  n.  28  do  art.   2o  da  lei 


n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
pagamento  de  despezas  com  aulas  supple- 
raentares  no  Internato  e  Externato  do  Gym- 
nasio  Nacional. 

3a  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1906, 
ijeiacçãp  pira  3a  discussão  da  emenda  des- 
tacada, deaecôrdo  com  o  Regimento  interno, 
na  2a  discussão  do  projecto  n.  318,  de  1905, 
dispensando  os  oíflciaes  do  exercito  da  exi- 
gência do  Tnesouro  Federal  d-e  apresenta- 
rem certidpes  ou  attestados  de  todas  as  re- 
partições pagadora?  por  onde  hajam  pago 
jpias  e  mensalidades  para  o  montepio,  e  dá 
outras  providencias; 

3a  discussão  a>  projecto  fl.  153,  de  1906, 
redacção  para  2*  discussão  do  projecte  n.  313, 
de  1905,  autorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  crear  vários  logares  no  instituto 
Benjamin  Constant,  fixando  os  vencimentos 
do  respectivo  pessoal  e  dando  outras  provi- 
dencias; .'.".., 

Discussão  única  do  parecer  n.  147  A,  de 
1906,  sobre  emendas  olferecidas  ao  substitu- 
tivo da  Comraissão  de  Finanças,  referente 
ao  projecto  n.  207,  de  1905,  em  2a  disoussao, 
qqe  autoriza  o  Governo  a  reformar  o  regu- 
lamento do  corpo  de  bombeiros,  creanao 
uma  6a  companhia  e  fazendo  as  modificações 
relativas  ao  nes<oal  consignado  na  tabeliã 
annexa. 

Levanta-se  a  sess$o  4s  3  horas  e  40  minu- 
tos da  tarde.  ;    . 

DECLARAÇÕES 

Declaro  que  votei  contra,  a  conclusão  do 
parecer  sobre  o  casp  de  Sergipe,  por  en- 
tender que,  appròvãdo  ou  não,  em  nada  al- 
tera a  situação  politica  daquelle  Estado,  de- 
pendente esta,  por  emquaato,  só  do  .cumpri- 
mento do  dever  por  paxtó,  do  Poder  Ex- 
ecutivo Federal. 

Sala  das  sessões,  23  de  agosto  de  1906.— 
Carlos  Garcia. 

Votando  contra  a  conclusas  do  parecer  da 
Com  missão  de  Constituição  é  Justiça*  ó  faço 
por  entender  que,  si  ao  Chefe  de  Estado  pa- 
rece necessária  a ,  suspensão  das  garantias 
constitucionaes,  cabe-lhe  requisital-a  do  Con- 
gresso Federal  como  o  fez  no  caso  de  Matto 
Grosso,  necessidade  que  se  tornará  evidente 
si,  na  reposição  do  Presidente  Constitucional 
de  Sergipe,  houver  grave  perturbarão  tia 
ordem  material  caracterisandó  a  CQwmofâo 
intestina  que  a  Constituição  presuçpõe*  ' ' 

Sala  das  sessões,  23  de  agasto  de  1906.— 
Barbosa  Linja. 
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71*  SESSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães  (Presidente),  Arnolpho    Azevedo  (i°    Vice-  Presi- 
dente), Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-so  á  chamada  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Arnol- 
pho Azevedo,  Thomaz  Accioly,  James  Darcy, 
António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Paes  Bar- 
reto, Hosannah  de  Oliveira,  Agrippino  Aze- 
vedo,  Joaquim  Cruz,   Waldemiro  Moreira, 
Frederico    Borges,  Gonçalo  Souto,   Affonso 
Costa,  Teixeira  de  Sá,  José    Bezerra,  José 
Marcellino,  Malaquias*  Gonçalves,   Júlio  de 
Mello,  Apollinario    Maranhão,    Arroxollaa 
Galvão,  Oliveira  Valladão,  Rodrigues  Dória, 
Rocha  Leal,  Pedreira  Franco,  Pinto  Dantas, 
Odalberto  Pereira,  Elpidio  Mesquita,  Garcia 
Pires,  Bernardo  Horta,    Lobo  Jurumenha, 
João  Baptista,  Elysio  de  Arauio,  Rodrigues 
Peixoto,  Teixeira  Brandão,  Viriato  Masca- 
renhas, Francisco  Veiga,  Rodolpho  Ferreira, 
Francisco  Bernardino,  David  Campista,  João 
Luiz  de  Caninos,  João  Luiz  Alves,  Bueno  de 
Paiva,  Francisco  Bressane,  Carneiro  de  Re- 
zende, Wenceslâo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Nogueira,  Manoel  Fulgencio,  Carlos  Garcia, 
Nogueira  Jaguaribe,  Ferreira   Braga,  Car- 
doso de  Almeida,  Paulino  Carlos,  Palmeira 
Ripper,  Eduardo  Sócrates,  Alencar  Guima- 
rães,Menezes  Dória,  José  Carlos,  Diogo  For- 
tuna, Germano  Hasslocher,  Pedro  Moacyr, 
Simões  Lopes  e  João  Abott  (63). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

IV  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
sessão  antecedente. 


Passa-se  ao 


EXPEDIENTE 


O   «Sr.  Jamen  Daroy,  (Io  Secre" 
tario),  procede  ã  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíilcio: 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  21  do  corrente,  transmittmdo 
devidamente  sanecionados  dous  dos  respe- 
ctivos autographos  da  resolução  do  Congresso 
Nacional  autorizando  o  Governo  a  inscrever 
o  BraziX  entre  o  numero  dos  paizes  que  con- 
tribuem para  a  manutenção  do  Congresso 
Internacional  Permanente  de  Navegação.— 
Ao  Arcbivo,  remettendo-se  um  dos  auto- 
graphos ao  Senado. 


Requerimento: 

De  Elias  Sellés  Canto  e  outro,  propondo-sa 
a  construir  casas  para  operários  e  para  f*- 
milias  de  poucos  recursos,  mediante  os  fa- 
vores que  solicitara  e  as  condições  que  esta- 
belecem.—A'  Commissão  de  Finanças. 

E'  lida  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  n* 
ordem  dos  trabalhos,  a  seguinte 

redacção 

N.  132  A  —  1906 

Redacção  final  do  projecto  n.  132 ,  deste  ann*. 
determinando  que  a  antiguidade  do  posh 
de  alferes  de  João  José  da  Luz,  actualmente 
tenente-coronel  commandante  do  4"  regi- 
mento de  cavallaria,  deve  ser  contada  de 
18  de  janeiro  de  1868,  sem  direito  a  qualquer 
remuneração  pecuniária 

(Vide  projecto  n.  259,  de  1893) 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  A  antiguidade  do  posto  do 
alferes  de  João  José  da  Luz,  actualmente 
tenente-coronel  commandante  do  4»  regi- 
mento oe  cavallaria,  deve  ser  contada  d« 
18  de  janeiro  de  1868,  data  da  primeira  pro- 
moção que  houve  depois  do  combate  de  1 1  de, 
maio  de  1867  nas  margens  do  rio  Apa  e  no 
qual  foi  elogiado  pela  bravura  com  que 
nelle  se  houve,  sem  direito  a  qualquer  re- 
muneração pecuniária  ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Com  missões,  24  de  agosto  de  1906. 
—  Gonçalo  Souto.—  Salvador  Ptres. —  Castre 
Pinto. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrai*  nu 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  85  A  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Francisco  \nn  Erven,  lente  da  Escola  ét 
^Rnas  de  Ouro  Preto*  um  anno  de  licença* 
com  ordenado,  para  tratamento  de  «*a  savde 
onde  lhe  convier 

(Do  Senado) 

A  Commissão  do  Petições  e  Poderes,  tendo 
examinado  os  documentos  que  acompanha- 


SESSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  BB   1906 


545 


ram  a  proposição  do  Senado,  que  autoriza  a 
coaeessáo  de  um  anuo  de  licença  com  orde- 
nado a  Francisco  Van  fi*rveu,  leute  da  Escola 
de  Minis  de  Ouro  Preto,  é  de  parecer  que 
seja  a  mesma  acceita  pela  Cornar*  dos  Depu- 
tados. 

Saladas  Commissões,  13  de  agosto  de  1903. 
— Alencar  Guimarães,  prés  ide  ate.  —  Cunha 
Machado,  relator. — Juvenal  Lamartine .—Be- 
nedicto  de  Sousa .  — Eusébio  de  Andrade .  — Ely- 
sio  de  Araújo. — Christiano  Brasil. 

N.  85  —  1906 
(Do  Senado) 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Pica  o  Presidenta  da  Repu- 
blica autorizado  a  conceder  a  Francisco  Van 
Erven,  lente  da  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratamento  de  saúde  onde  lhe  convier; 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Senado  Federal,  31  de  julho  de  1903.— Joa- 
him  d*0.  Catunda,  Presidente  interino. — Joa- 
quim Ferreira  Chaves,  Io  Secretario  inte- 
r.no. —  /.  Bueno  Brandão,  2o  Secretario  in- 
terino. 

O  Sr.  Presidente—  Esta  íinda  a 
leitura  do  expediente. 

Tema  palavra  o  Sr.   Diogo  Fortuna. 

O  Sr.  DiogoFortuna-  Sr.  Pre- 
sidente, pedi  a  palavra  apenas  para  apre- 
sentar breves  considerações  a  um  projecto 
que  vou  ter  a  h  jnra  de  de  submetter  â  apre- 
ciação da  Camará  e  que  versa  sobre  a  ele- 
vação de  vencimentos  dos  funccionarios  civis 
dos  Qospitaes  militares. 

Sei  perfeitamente  que  é  propósito  firme 
da  actual  Camará  não  dar  acquiescencia  a 
projectos  tendentes  á  elevação  da  des- 
peza  publica;  poróm,  isto  não  é  deliberação 
nova. 

Desde  1899  tenho  a  honra  de  fazer  parte 
desta  Camará  e  desde  esta  época  ella  tem 
tomado  esta  resolução,  aliás  não  mantida, 
mesmo  porque  não  é  possivel  ser-se  abso- 
luto nesta  matéria. 

Este  anno  mesmo  diversos  projectos  ten- 
dentes á  elevação  de  vencimentos  ue  tunccio- 
mrios  públicos  teem  sidj  apresentados  e  a 
Camará  tem  dado  o  seu  assentimento. 

Os  empregados  a  que  me  reiir  j  òâo,  como 
já  diSie,  os  funccionarios  civis  dos  liospit  jes 
militares,  riótes  eaipregaaos  são  miseravel- 
meatj  pagtjs,  retribui  a  js  aiuda  pela  tabeliã 
que  baixou  com  o  decreto  de  7  de  abril  de 
ld90.  tíinquanto  que  outros  funccionarios  de 
uowas  repartições  toem  visto  os  seus  venci- 

Vd.  IV 


mentos  augmentados  quasi  que  annual- 
mente,  os  empregados  a  que  me  refiro  con- 
servam-se  completamente  esquecidos. 

V.  Ex.  Sr.  Presidente,  que  faz  parte  do 
corpp  de  saúde  do  exercito  conhece  pe  *fei- 
tamente  a  tabeliã  pela  qual  estes  funcciona- 
rioi  percebem  os  seus  vencimentos. 

Nella  verá  que  o  almoxarife  do  Hospital 
Central  do  Exercito,  que  tem  uma  somma 
considerável  de  responsabilidades,apenas per- 
cebe 280$  mensaes;  verá  ainda  que  por  esta 
tabeliã  (mostrando)  funccionarios  que  exer- 
cem cargos  de  certa  ordem,  como,  por  exem- 
plo, os  escripturarios,  percebem  vencimen- 
tos inferiores  aos  de  qualquer  continuo  de 
secretaria. 

Além  destas  considerações,  como  justifica- 
tiva ao  meu  projecto,  devo  consignar  uma 
de  grande  valor  na  actualidade,  que  ó  a 
deste  pessoal,  até  a  presente  data,  não  ter 
sido  contaminado  peb  morbuá-desfalques,  o 
que  constituo  mérito  na  quadra  desoladora 
que  atravessamos,  em  que  o  culto  aos  mais 
elementares  preceitos  da  honra,  do  dever  e 
ia  moral  ô  considerado  como  motivo  de  elo- 
gios e  de  encomiásticas  referencias  e  até  ti- 
tulo de  benemerência. 

Vou  sem  mais  considerações  mandar  meu 
projecto  á  Mesa,  certo  de  que  a  Camará 
dos  Deputados  o  tomará  na  devida  conside- 
ração e  fará,  justiça.  {Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  fica 
sobre  a  Mesa  até  ulterior  deliberação. 

O  Sr.  Frederico  Borgres  f)  — 

Sr.  Presidente,  pedi  a  palavra  para  offere- 
Cir  á  consideração  da  Camará  dos  Deputados 
um  projecto  de  lei. 

O  projecto  regula  a  promoção  dos  offlciaes 
da  armada  desde  que  attiojam  ao  n.  1, 
isto  é,  os  otficiaes  que  devem  ser  promovi- 
dos por  antiguidade. 

£*  sabido  que  a  promoção  por  antiguidade 
é  direito  consagrado  em  lei ;  mas  muitas 
vezes  acontece  que  o  offlcial,  por  motivos 
independentes  de  sua  vontade,  nao  tenha  sa- 
tisfeito a  clausula  de  embarque,  sendo  assim 
preterido.  Com  o  projecto  quero  obviar  esse 
inconveniente. 

Uma  vez  que  estou  na  tribuna  peço  licença 
para,  aproveitando-me  do  ensejo,  oppor  con- 
testação formal  ao  que  o  nobre  Deputado  da 
Parahyba,  qumdo  tratou  da  questão  doi 
e  teimes  parcellados,  disse  em  relação  ás  Fa- 
culdades de  Direito  do  Ceará  e  Pará. 

Hontem,  como  a  Camará  assistiu,  lá  foi 
oppoáta  eloquente contradicta  por  um  illustre 
representante  do  Pará  ás  asseverações  do 


O  Bit*  diiourio   nio   foi  ro?Uto   polo 
orador, 
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nobre  Deputado  da  Parabyba.  Hoje  cabo-me 
a  vez  de  vir  contestar  a  S.  Ex.  no  que  se  re- 
fere á  Faculdade  de  Direito  do  Ceará. 

S.  Ex.  certamente  não  conhece  aqueile  in- 
stituto de  ensino  do  meu  Estado,  porque,  si 
tivesse  feito  conhecimento  do  que  alli  se  pra- 
tica, do  rigor  e  severidade  com  que  são  ob- 
servadas as  disposições  legaes  para  mantel-o 
na  altura  da  devida  moralidade,  S.  Ex.  não 
teria  avançado  as  proposições  que  a  Camará 
ouviu  em  detrimento  daquelle  estabeleci- 
mento. 

O  Sr.  Waldemiro  Moreira— S.  Ex.  decla- 
rou que  se  louvava  em  informações  que  cor- 
riam. 

O  Sr.  Frederico  Borges — Depois  do  haver 
generalizado  a  sua  critica  ás  Faculdados 
Livres  da  União  o  nobre  Deputado  indivi- 
dualizou as  Faculdades  de  Direito  do  Pará  e 
Geará. 

Disse  S.  Ex.:  «Em  corta*;  academias  li- 
vres, algumas,  digo  eu,  resalvando  as  que 
se  acham  na  altura  de  seus  fins,  poder-se-hia 
inscrevera  legenda — academia  da  ignorân- 
cia ;  condição  de  matricula — não  saber  nada 
o  não  ter  geito  para  aprender  mais ;  porque 
são  verdadeiras  fabricas  de  phosphoroe.» 

O  exemplo  mais  frisante  que  posso  oppor 
ás  palavras  do  nobre  Deputado  são  as  duas 
Faculdades  Livres  existentes  nesta  Capital, 
de  onde  tem  sahido  moços  notavelmente 
preparados  para  as  lides  da  vida  publica, 
muitos  delles  oecupando  altos  cargos  na 
magistratura,  na  advocacia  ou  no  parla- 
mento. 

S.  Ex.,  depois  de  haver,  tão  injustamente 
o  tão  em  desaccordo  com  os  factos,  avançado 
proposições  desta  ordem,  disse:  «Compare 
V.  Ex.  os  alumnos  que  sahem  das  Escoles 
de  Medicina  o  Polytechnica  desta  Capital 
com  os  alumnos  que  deixam  as  Escolas  Livres 
de  Direito  do  Ceará  e  do  Pará,  e  verá  que 
differença  existe  entre  elles  quanto  ao  apro- 
veitamento.» 

Ora,  Sr.  Presidente,  com  excepção  da  dif- 
ferença proftmda  e  essencial  entre  as  maté- 
rias ensinadas  nas  Escolas  de  Medicina  e 
Polytechnica  e  as  ensinadas  nas  Faculdades 
de  Direito,  não  vejo  distincção,  quanto  á 
idoneidade,  habilitações  e  capacidade  entre 
os  que  sahem  de  umas  e  os  que  vêem  de 
outras  dessas  academias. 

Si  uns  são  abalizados  em  anatomia,  ou 
em  construcção,  os  outros  o  são  nas  matérias 
do  curso  jurídico. 

Continuando,  disse  o  nobre  Deputado  : 
«Mencionei  as  Academias  do  Ceará  e  do 
Pará  porque  6  voz  geral  estar,  nesses  dous 
estabelecimentos,  o  corpo  docente  na  depen- 
dência dos  alumnos,  cujo  uumero  de  matri- 
cula, para  subsistir  a  academia,  não  deve 


descer  áquem  do  minimo  estabelecido  em 
lei,  do  que  resulta  uma  situação  desvão u- 
josa  para  a  leal  e  exacta  observância  das 
exigências  legaes  e  das  principaes  condiçZ** 
do  ensino.» 

Sr.   Presidente,  ahi  o   nobre   Deputado  <- 
mais  do  que  injusto:  6  pouco  verdadeiro, 
pouco  exacto  nas  informaçõos  que  traz. 

Nem  a  Faculdade  de  Direito  do  Estado  •}. 
Pará,  nem  a  do  Ceará,  dependem,  para  sub- 
sistir, do  numero  de  alumnos:  ambas  «•> 
subvencionadas  pelos  respectivos  Estados. 

Assim,  levado  por  informações  menos  ver- 
dadeiras, S.  Ex.  avançou  uma  proposiçV' 
falsa. 

Ainda  o  nobre  Deputado  foi  clamorosamea- 
te  injusto  no  seguinte  tópico  do  seu  discursa 
«O  que  consta,  como  já  íiz  sentir,  éque  n» 
Pará,  como  no  Ceará,  a  existência  desses 
institutos  de  ensino  deponde  do  numero  ra- 
nimo  de  alumnos  exigido  por  lei,  e  por  is*» 
a  própria  congregação  e  o  governo  estadual 
condescendem  até  no  terreuo  criminoso 
das  ap provações  escandalosas.» 

Sr.  Presidente.é  avançar  muito,  atacando 
ató  a  consciência,  a  moralidade,  o  caracter 
diquelles  sob  cuja  responsabilidade  se  maL- 
teem  os  estabelecimentos  em  questão, 

S.  Ex.,quo  residiu  algum  tempo  no  EstaJ.' 
do  Coará,  que  com  uma  penna  destrai* 
foi  redactor  do  órgão  do  partido  republi- 
cano daquelle  Estalo, a  que  pertenço,  S.  Ex.. 
que  conviveu  com  os  homens  principaes  d-> 
Estado,  que  com  elles  commungou  quanto  a 
todos  os  actos  da  vida  publica,  não  tinha  o 
direito  de  avançar  uma  proposição  dessas.at- 
tingindo  a  austeridade  de  caracter  dos  que 
que  constituem  a  admiaistação  e  o  corpo 
docente  da  Faculdade  de  Direito  do  Ceará. 

Dizer  que  não  $6  a  congregação  como  o 
governo  estadual  condescendem  até  ao  ter- 
teno  criminoso  das  approvações  escandalosas 
é  injuria  atroz. 

Simplesmente  os  nomes  desses  homens,  qne 
constituem  a  directoria  daquella  faculdade 
e  do  seu  corpo  docente,  serviriam  de  pro- 
testo o  mais  peremptório  contra  a  propor- 
ção do  nobre   Deputado. 

Alli,  illustres  cultores  do  direito,  quer  na 
magistratura,  quer  na  advocacia,  oceupam 
os  logares  de  lentes  e  professores,  e  os  des- 
empenham do  modo  o  mais  brilhante  o  o 
mais  cabal. 

A  administração  desse  estabelecimento, 
confiada  ao  eminente  chefe  republicano  da- 
quelle Estado,  o  Sr.  Dr.  Nogueira  Accioly, 
actualmente  em  seu  impedimento  oceupadi 

Selo  eminente  jurista  Dr.  Thoraaz  Pompeu 
e  Souza  Brazil,  nome  vantajosamente  co- 
nhecido em  todo  o  paiz  e  que  deixou  um 
traço  luminoso  de  sua  passagem  nesta  Ca» 
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(apoiados),  é  um  protesto,  o  mais  vivo,  contra 
a  proposição  do  nobre  Deputado. 

Apresentando  estas  considerações,  fico  sa- 
tisfeito de  que  no  espirito  da  Camará  não 
pairará  duvida  alguma  sjbre  a  idoneidade 
e  moralidade  dos  actos  da  Faculdade  de  Di- 
reito do  Ceará,  cuja  defesa  devia  ou  fizer', 
como  fiz,  em  abono  dos  seus  créditos. 

Tenho  dito.  (Muito  bem ;  muito  bem.) 

O  Sr.  r*x*esid.cnte  —  0  projecto 
fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação . 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Germano  Hasslocher. 

O  ®r.  G-er-mano  Hsusslolcer  (*) 

—  Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  pari  dar 
para  a  ordem  do  dia  o  projecto  de  lei 
apresentado  aqui  pelo  nobre  Deputado  o 
Sr.  Mello  Mattos,  a  propósito  da  lei  que  or- 
ganizou a  justiça  local  do  Districto  Federal. 

Nesse  project>  o  mesmo  Sr.  Deputado 
pode  uma  lei  interpretativa  de  una  das 
disposições  d x  lei  em  vigor,  entendendo 
S.  Ex.  que  por  essa  lei  não  foram  conside- 
rados vitalícios  os  serventuários  da  justiça. 

Apresentado  o  projecto  e  m  mdado  á  Com- 
raissão  de  Constituição,  Legislação  e  Justiça, 
esta  sem  demora  tratou  de  dar  o  seu  pare- 
cer sobre  o  assumpto. 

Já  ha  mais  de  um  mez  que  eáte  parecer 
foi  publicado !  A  matéria  do  projecto  entende 
com  o  funecionamento  da  justiça  local;  e, 
pode-se  dizer,  interessa  a  grande  numer  j  de 
lunccionarios  que  uaj  podem  permanecer 
no  estado  de  incerteza  qutnto  á  sua  situa- 
ção própria,  quanto  á  natureza  dos  cargos 
que  exercem . 

Por  isso,  é  de  equidade,  é  de  justiça  e  de 
interesse  publico  quj,  quanto  antes,  seja  pelo 
Congresso  resolvida  a  duvida  levantada 
pelo  Sr.  Mello  Mattos  o  que  o  projecto  seja 
<iado  para  ordem  do  dia. 

Confio  na  equidade  de  V.  Ex.  e  no  alto 
critério  com  que  preside  os  trabalhos  desta 
Casa,  para  ter  a  certeza  de  que  correspon- 
derá ao  appello  que  foço. 

O  Sr.  Presidente— A  Mesa  tomará 
em  consideração  o  pedido  de  V.  Ex. 

O  Sr.T^xvxncisoo  Bernardino 

estranha  que  o  Jornal  do  Brasil,  em  edito- 
rial, tenha  criticado  o  seu  projecto  sobro  o 
café,  sob  o  fundamento  de  que  esse  trabalho 
foi  moldado  em  idéas  socialistas.  Os  paizes 
mais  adeantados  do  velho  mundo  vão  li- 
gando, e  não  podem  deixar  de  ligar,  a  maior 

(*)  Este  discurso  não  foi  revisto  pelo 
orador. 


importância  a  essas  idéas  que,  cada  vez 
mais,  vão  influindo  nos  governos. 

Estranha  que  o  mesmo  jornal  combatesse 
a  parte  do  projecto  tratando  de  regular  o 
cambio,  como  uma  exquisitice. 

Nada  tem  de  exquisita  semelhante  medida, 
cuja  necessidade  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
salientou  em  um  dos  seus  relatórios  e  o  Con- 
gresso precurou  attender  incluindo  na  re- 
forma do  Banco  da  Republica  uma  carteira 
de  cambio. 

A  Argentina  e  o  México  fizeram  uso  dessa 
medida  quando  trataram  da  valorização  das 
respectivas  moedas.  Por  conseguinte,  não  ó 
uma  novidade  o  que  propoz. 

Passa,  depois  dessa  explicação,  a  funda- 
mentar um  projecto  do  lei .  Entende  que  é 
preciso  introduzir  alteração  profunda  no 
nosso  systema  tarifário  e,  por  esse  motivo, 
foi  que  vatoi,  hontem,a  favjr do  adiam *nto 
do  projecto  de  tarifas.  Quando  o  projecto 
voltar  a  debate,  dirá  quaes  os  pontos  que, 
no  seu  entendir,  devem  ser  revistos. 

A  tarifa  q'ie  temos  não  preenche  as  neces- 
sida  >es  actuaes:  é  velha,  é  imprestável. 

Acha  que  a  reforma  deve  ter  como  prin- 
cipal pmto  de  vista  a  protecção  agraria, 
vindo  depois  a  protecção  ás  industrias.  Os 
produetos  chamado  i  coloniaes,  como  sejam 
o  café,  o  assucar,  etc,  devem  merecer 
sempre  especiaes  attenções. 

Nessas  condições  torna-se  necessário  atacar 
de  frente  as  bases  tradicionaes  das  tarifas 
brazileiras,  porque  teem  sido  organizadas 
com  o  fim  de  dar  tratamento  igual  a  todas 
as  nações.  Não  ha  explicação  sobre  esse 
modo  de  pensar,  uma  ve2  que  isso  vem  de 
encontro  aos  interesses  do  paiz .  Para  o  orador, 
a  politica  6  a  sciencia  de  fazer  valer  e  pre- 
valecer os  interesses  legítimos, commerciaes, 
financeiros,  económicos  e  políticos.  Assim, 
não  comprehende  que  se  faça  uma  politica 
contra  interesses  seus. 

Condemna  esse  systema  de  tarifas  que  dá 
traU mento  igual  a  todas  as  nações.  Baseando 
suas  observações  em  factos  positivos,  diz, 
referindo-se  ao  café,  que  a  França  cobra  de 
direitos  de  entrada  136  francos  por  100  kilos; 
a  Hespanha,  105 ;  a  Áustria,  100 ;  Portugal, 
100  e  a  Rússia  95;  ao  passo  que  na  Hollanda 
e  Estados  Unidos  do  Norte  a  entrada  ô  livre 
e  a  Bélgica  nada  cobra. 

Referindo-se  ao  principal  produeto  brazi- 
leiro — o  café —  diz  que  a  verdadeira  politica 
deve  ser  a  exigência  e  a  conquista  graduada 
e  incessante  de  mercados  e  entradas  livres. 
Apresentando  seu  projecto,  tem  somente  em 
vista  favorecer  áquelles  mercados  que  igual- 
mente dispensam  favoros  ao  Brazil :  deve- 
se  conceder  aos  Estados  Unidos  reducção  sé- 
ria e  considerável,  pois  lá  os  produetos  bra- 
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zileiros  teem  grandes  vantagens  em  suas 
tarifas  alfandegarias. 

Fazendo  a  comparação  entre  exportações 
e  importações  de  productos  brazileiros  e 
norte-amencanos,  é  de  opinião  que  o  Bra- 
zil,  fazendo  essas  concessões,  na  forma  do 
seu  projecto,  poderá  viver  desassombrada- 
mente e  que  as  outras  nações  não  terão  ou- 
tro alvitre  a  seguir  sinao  abaixar  as  taxas 
cobradas  sobre  productos  brasileiros  e  prin- 
cipalmente sobre  o  café. 

Deve-se  fazei*  uma  propaganda  forte  do 
café,  não  só  pelo  lado  h/gtenico,  como  pelo 
económico;  pois  que,  aumentando  áua  expor- 
tação, a  França  nao  se  queixará  «la  exi  <ua 
exportação  que  as  ultimas  estatísticas  regis- 
tram. 

Regi  tra  o  facto  da  Itália  aggravar  com 
imt>ostjs  e.vaggeraios  a  e.itraaa  ao  café  bra- 
zileiro,  ao  passo  que  de  lã  vêem  immigrante 
e  que  paia  lá  voltam  levando  fortun  <.,  a  i- 
g  aeatando  por  essa  forma  sua  riqueza,  e, 
ainda  mais,  exigindo  que  o  govjrno  pague 
salários.  Acha  que  a  tarefa  de  propa^a.ida 
cabe  ao  Ministério  da  j  Relações  Exteriores, 
e  está  certo  ueque  o  illustre  e  eminente  bra- 
zileiro  titular  dessa  pasta,  4ue  tantos  servi- 
ços tem  prestado  ao  paiz,  a  fará;  e,  si  ainda 
não  pôde  voltar  as  suas  vistas  para  esse 
assumpto  ó  porque  as  tem  voltadas  para  ou- 
tros tamoem  importantíssimos. 

Além  do  seu  projecto  tratar  também  de 
outros  prouuctjs  orazi  loiros,  o  assucar  co- 
opera para  a  politica  de  approximação  aos 
mercados  brazdeiros  e  norte-americanos. 

Como  brazildiro  coufes>a  que  no  balanço 
dos  serviços  o  favores  entre  o  brazil  e  os  Es- 
tados Unidos,  este  é  o  credor  legitimo.  Con- 
cluo dizendo  que  se  deve  ter  confiança  na 
amisade  norie-americana  e  nesse  sentido 
cita  palavras  pronunciadas  na  Casa  pelo  il- 
lustre  ministro  americano,  accresceatando 
que,  ao  passo  que  os  americanos  nos  oifero- 
cem  o  sea  auxilio, tambe.nso.icitam  o  no^so, 
e  crê  que  o  meluor  que  se  lhe  pôde  dar  é 
proporcionar  coavementemente  a  importa- 
ção e  exportação  para  os  Estados  Unidos. 
(Muito  bem.  muito  bem.) 

OSr.  Presidente—  O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os  Srs.  António  No- 
gueira, Jorge  de  Moraes,  Deocljcio  de  Cam- 
pos, Justiniano  Serpa,  Passos  Miraada,  Cunua 
Machada,  Luiz  Domingues,  José  Euzebio, 
Christino  Cruz,  Sérgio  Sabjya,  João  Cor- 
deiro, Bezerril  Fontenelle,  (iraecho  Cardoso, 
Alberto  Maranuão,  Juvenal  Lamartine,  Ap- 
pollonio  Zenaydes,  José  Peregrino,  Castro 
Pinto,  Esmeraldino  Bandeira,  Pereira  de 
tyra,  João  Vieira,  Cornelio  da  Fonseca,  Pe- 


dro Pernambuco,  Arthur  Orlando,  Euzebio 
de  Andrada,  Migue!  Calmou,  Tosta.  B  dcào 
Vianna,  Joié  Ignacio,  Rjdrig  les  Sal  i  %  ha, 
Salvador  Pires,  Leão  Velloso,  José  Monur- 
dim,  Tor^uato  Moreira,  Graciano  Neves.  Bar- 
bosa Lima,  Figueiredo. Rocha,  Pedro  de  Car- 
valho, Bulhões  Marcial,  Sá  Freire,  Fròes  di 
Cruz,  Baltaazar  Bernardiao,  Américo  Wer- 
neck,  Pereira  Lima,  Francisco  Botelho,  He:- 
nar  lo  Mont  aro,  Carlos  Peixoto  Filho,  Jos5 
Bonifácio,  Antero  Botelho,  Lamounier  Goá^ 
fredo,  Cnristiano  Brazil,  Honorato  Alves, 
iíparainondas  Ottoni,  Alberto  Sarment. , 
Joaquim  Augusto,  Altino  Arantes,  Adoipho 
Gordo,  José  Lobo,  Rodolpho  Miraada,  Valos 
de  Castro,  Xavier  de  Almeida,  serzedelio 
Corrêa,  Victor  do  Amaral,  Carvalho  davas, 
Paula  lia  nos,  Elyseu  ruilher.ae,  Campjs 
Cartar,  Homero  Baptista  e  Do  mugos  Mas- 
carenhas (67). 

Deixam  de  comparecer  co  n  causa  parti- 
cipada os  <>rs.  Ferreira  Penna.Arthur  Leu.*, 
Rogério  de  Miranda,  Costa  Rodrigues, 
Dunáchee  Abranches,  Joaqui.a  Pires,  J..ào 
Gayoso,  T..o,naz  Cavalcanti,  simeãj  Le^l, 
Pereira  Reis,  Estacio  Coimbra,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Angelo  Neto,  RaymunJo  de 
Mirandi,  Leovigiido  Filgueiras,  Domingo» 
Guimarães,  Neiva,  Augusto  de  freitas, 
Prisco  Pa.aiso,  Mello  Mattos,  Heredi*  de  Sa. 
Mayrink,  Fidelis  Alves,  Galvão  Baptista, 
Pereira  Nunes,  Sabino  Barroso,  Carv«Uhi> 
or.to.  Ribeiro  Junqueira,  Calogeras,  Hen- 
rique áalles,  Leite  de  castro,  Berna,  do  ue 
Faria,  Joãv>  Qu^tuo,  Olegário  Maciel,  Lin- 
dolpho  Caetano,  Galeão  Carvain.il,  J  equino 
Cardoso,  Eloy  Chaves,  Cmcinato  Bi-aga, 
Francisco  Romeiro,  Vidal  líamos  Júnior, 
Vespasiano  de  Albuqerque,  Victorúo  Mon- 
teiro e  Cassiano  do  Nascimento, 
t 

E  sem  Ciusa  os  Srs.  Aurélio  Amorim, 
Arlindo  Njgue;ra,  João  Lopes,  12J0..  de 
Souza,  Paula  e  Silva,  virgimo  Marques,  *jo- 
.iiiugos  Goaçalves,  Octav.o  Les^a,  tipaim- 
nondas  Gracindo,  Fausto  Cardoso,  Justin.auu 
de  Carvalho,  João  Santos,  Pedro  Lago.  ber- 
nardo Jambeiro.  Irineu  Macnado,  Alemão 
Guanaba.a,  Paulino  de  Souza,  Barros 
Franco  Juntor,  Henrique  Borges,  Vianna  de 
Castello,  Astolpho  Dutra,  Camdlo  Soarei  Fi- 
lho, Adalberto  Ferraz,  Mellj  Franco,  Álvaro 
deC^rv^lhj,  Horinene^iiuudeMjr^es,  Wea- 
cesláo  Esc  j  bar  e  Dom^os  Mascare  nuas. 

ORDjíM  DO  DiA 

O  Sr.  Presidente —  Havendo  nu- 
uero  legal,  vae-s >  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  mesa. 
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São  lidos  e  julgados  ofrectos  de  delibera- 
ção os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  164  —  1906 

Dispensa  a  clausula  de  embarque  exigida  pelo 
§  3o  da  lei  n.  2.296,  de  18  de  junho  de 
1873.  alterada  pelo  decreto  n.  640  Bt  de  3/ 
de  outubro  de  1891,  para  os  e  ff  eitos  da  pro- 
moção, a  todo  o  official  da  armada  que  attin- 
gir  ao  n.  1  da  respectiva  escala  e  que  não 
tiver  satisfeito  aquella  clausula  por  motivos 
independentes  da  sua  vontade 

Art.  i.°  E'  dispensada  a  clausula  de  em- 
barque exigida  pelo  §  3o  da  lei  n  2.296,  de 
18  do  junho  de  1873,  alterada  pelo  decreto 
n.  640  B,  de  31  de  outubro  de  1891,  para  os 
effeitos  da  promoção,  a  todo  o  official  da 
arma  la  qu»  attingir  ao  n.  1  da  respectiva 
escala  e  que  não  tiver  satisfeito  aquella 
clausula  por  motivos  independentes  de  sua 
vontade. 

Art.  2.°  Rõvogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1906. 
—  Frederico  S.  Borges.  —  A'  Commissão  de 
Marinha  e  Guerra. 

N.   165—  1906 

Fixa  os  vencimentos  dos  empregados  civis  dos 
hospitaes  militares 

Considerando  que  os  vencimentos  dos  em- 
prega los  civis  dos  h  spitaes  militares,  re- 
gidos ainda  pela  tabeliã  aunexa  ao  regula- 
mento que  baixou  como  decreto  n.  307,  de 
7  de  abril  de  1890,  são  actualmente  insuffl- 
cientes  á  sua  manutenção  ; 

Considerando  que,  devido  ao  encareci- 
mento da  vida,  tee.n  sida  elevados  os  ven- 
cime.itos  de  todos  os  funcciomnos  públicos, 
e,  a  alguns,  por  mais  de  uma  vez,  só  tendo 
sido  esquecida  esta  classe   de  funccionarios. 

0  Congresso  Nacional  resolve : 

Artigo  único.  Os  veucimentoe  dos  empre- 
gados civis  dos  Ijospitaes  militares  serão  re- 
gidos pela  tabeliã  annexa;  revogadas  as 
disposições  em  contrario,  abrindo  o  Governo 
para  esse  fim  o  respectivo  credito. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  do  1906. 
—  Diogo  Fortuna. 

Tabeliã  a  que  se  refere  a  projecto  n.  165 , 
de    1906 

Ven- 
De8Ígnação  do  pessoal  cimento 

mensal 
Hospital  de  Ia  classe: 

Secretario 360$ 

Almoxarife 360$ 


Primeiro  esorlpturario 

Segundo  dito 

Terceiro  dito 

Fiel  de  almoxarife 

Porteiro 210$ 

Ajudante  do  porteiro 1E 

Conservador  do  arsenal  cirúrgico..        15 
Continuo U 

Hospital  de  2a  classe: 

Almoxarife 300$ 

Primeiro  escripturario 260$ 

Segundo  dito , 230 

Fiei  de  almoxarife 15 

Porteiro 170 

Cozinheiro 

Ajudante  do  cozinheiro 

Irmãs  de  caridade 

Dos  vencimentos  da  tabeliã  supra,  dous 
terços  constituirão  ordenado  e  um  terço  gra- 
tificação. 

No  hospital  de  Ia  classe  o  cozinheiro  é 
uma  irmã  de  caridade  e  bem  assim  o  aju- 
dante. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1906.— 
DtOyO  Fortuna. 

Tabeliã  que  baixou  com  o  regulamento  de  7  de 
abril  de  1890,  decreto  n.  307 f  da  mesma 
data. 


Designação  do  pessoal 

Hospital  de  Ia  classe: 

Sec  etário 

Almoxarife 

Primeiro  escripturario... 

Segundo  dito 

Terceiro  dito 

Fiel  de  almoxarife 

Porteiro 

Ajudante  de  porteiro. 
Conservador  do   arsenal 

rurgico 

Continuo 


Orde-    Grati- 
nado flcaçáo 


ci- 


Hospital  de  2a  classe: 

Almoxarife 

Primeiro  escripturario... 

Segundo  dito 

Fiel  de  almoxarife 

Porteiro 

Cozinheiro 

Ajudante 

Irmãs  de  caridade. 


No  hospital  de  Ia  classe  o  cozinheiro  é 
uma  irmã  de  caridade  e  bem  assim  o  aju- 
dante. 
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Nos  hospitaes  de  2*  ciasse  o  cozinheiro 
pôde  ser  uma  praça  da  guarnição  com  a 
gratificação  de  400  réis  diários. 

N.  166  —  1906 

Uniformiza  as  horas  de  trabalho  e  os  venci- 
mentos das  diversas  classes  de  operários  e 
da  mestrança  das  officinas  da  União  ^incluin- 
do os  chefes  das  da  Casa  da  Moeda,  pelas 
tabeliãs  que  vigoram  nas  officinas  da  Repar- 
tição dos  Telegraphos  e  dá  outras  provi- 
dencias 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  Ficam  uniformizadas  as  horas  de 
trabalho  e  os  vencimentos  das  diversas  clas- 
ses de  operários  e  da  mestrança  das  officinas 
da  União,  incluindo  os  chefes  das  officinas 
da  Casa  da  Moeda,  pelas  tabeliãs  que  vigo- 
ram nas  officinas  da  Repartição  dos  Tele- 
graphos. 

Art.  2.°  Fica  extensivo,  a  todos  os  ope- 
rários das  officinas  custeadas  pela  União,  o 
disposto  no  art.  Io  do  decreto  legislativo 
n.  1.191,  de  28  de  junho  de  1904  e  bem 
assim  as  disposições  contidas  no;  arts.  Io  e 
2o  do  decreto  n.  644,  de  9  de  agosto  de 
1890,  promulgado  pelo  Governo  Provisório. 

Art.  3.°  São  elevadas  as  officinas  de  2a  or- 
dem do  Arsenal  de  Guerra  desta  Capital  á 
categoria  de  Ia  e  extinetos  os  trabalhos 
feitos  de  empreitada. 

Art.  4.°  Os  trabalhos  feitos  em  horas  anor- 
raaes  serão  pagos  pelo  dobro  das  normaes. 

Art.  5.°  O  Governo  flea  autorizado  a  mo- 
dificar os  regulamentos  vigentes  na  parte 
que  se  referir  aos  direitos,  vencimentos  e 
horas  de  trabalhos,  de  accôrdo  com  a  pre- 
sente lei,  afim  de  tornal-os  uniformes  e 
equitativos,  abrindo  para  is83  os  créditos 
necessários. 

Art.  6.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  24  de  agosto  de  1906.— 
Figueiredo  Rocha. — Alcindo  Guanabara. — Pe- 
dro de  Carvalho .  —  Mayrink .  — A's  Commis- 
sões  de  Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças. 

N.  167—1906 
Estabelece  tarifa  de  compensação 
O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Ficam  elevadas  de  10  %  as  taxas 
em  geral  da  Tarifa  das  Alfandegas. 

§  1.°  Sobre  as  taxas  assim  elevadas  terão 
abatimento: 

de  20  %i  as  mercadorias  exportadas  pelos 
paizes  que  receberem  nos  seus  portos  mais  do 
4.000.000  de  saccas  de  café,  remettidas dire- 


ctamente do  Brazil,  e  concederem  entra  ia 
livre  de  direitos ; 

de  10  %>»  as  mercadorias  exportadas  pelo; 
paizes  que  receberem  nos  seus  portos  ma;s 
de  3.000.000  de  saccos  de  assucar,  remeui- 
dos  directamente  do  Brazil. 

§  2.°  Gosarão  desse  duplo  abatimento^ 
30  %.  as  mercadorias  exportadas  pch> 
paizes  que  concederem  entrada  livre  ao  caí/ 
o  receberem  o  assucar,  remettidos  directa- 
mente do  Brazil  na  proporção  estabelecida. 

Art.  2.°  Sobre  as  Uxas  da  Tarifa,  calcula- 
das com  aquella  elevação  geral  de  10  •  '■. 
terão  de  pagar: 

mais  10  %,  as  mercadorias  exportada* 
pelos  paizes  em  que  se  cobrar  de  direitos  & 
entrada,ou  do  café,  ou  do  assucar  braziieiro, 
50  %  do  valor  do  produeto  ; 

mais  20  %,  as  mercadorias  exportada.* 
pelos  paizes  em  que  se  cobrar  de  direitos  <k 
entrada,ou  do  café,  ou  do  assucar  braziieiro. 
100  %  do  valor  do  produeto. 

Art.  3.°  Ficam  revogadas  as  disposiç^s 
em  contrario. 

Sala  das  sessões,  23  de  ajosfco  de  1906.— 
Francisco  Bernardino.—  A'  Commissão  de 
Finanças. 

São  suecessi  vãmente  sem  debate  appro- 
vadas  as  redacções  ftnaes  dos  projecta* 
ns.  91  A,  95  A,  104  A  e  105  A,  de  1905,  p*ra 
serem  enviados  ao  Senado. 

E'  annunciada  a  continuação  da  voUçw 
do  projecto  n.  58,  do  1904,  que  reforma  a* 
tarifas  das  alfandegas  (2a  di  >cussão). 

Em  seguida  é  p jst  >  a  votas  e  appjovado 
em  2a  discussão  o  seguinte  art.  1°: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
Titulo  único 

Disposições  preliminares  > 
CAPITULO  I 

DIREITOS  DE  CONSUMO  OU  DE    IMPORTAÇÃO 

Arfc.  1.°  Aos  direitos  estabelecidos  na  Ta- 
rifa das  Alfandegas  ticam  sujeitas  tod;v>  v 
mercadorias  estrangeiras  que  s^  destimiv.n 
ao  consumo  no  Brazil,  exceptuadas  as  de  nu" 
trata  o  art.  2J. 

Reputar-se-hão  de  origem  estrangeira: 
1.°  Todas  as  mercadorias  importadas  »i" 
paiz  estrangeiro,  quer  directamente  pi- 
consumo,  quer  em  transito,  quer  em  navt«- 
entrados  por  franquia  ou  arrib.ida  forçada. 
qu  ».  for-jm  despachadas  p  ira  cousumj. 

2.°  O  carregamento  e  p»rten*;as  das  em- 
barcações appreheniidas,  o  appareluo,  pr»v 
visões,  armamento,  munições  e  outras  obje- 
ctos do  serviço  de  quaesquer  embarcaçfó 
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de  guerra  ou  mercantes,  e  os  fragmentos 
dos  cascos  de  navios  estrangeiros  que  forem 
Tendidos  para  consumo . 

3 .  °  As  embarcações  miúdas,  pertencentes 
a  quaesquer  navios,  que  forem  tiradas  do 
serviço  e  vendidas  ou  traspassadas  em  qual- 
quer porto  da  Republica. 

4 .  °  As  mercadorias  estrangeiras  naciona- 
lizadas peio  pagamento  dos  direitos  de  con- 
sumo, sendo  transportadas,  sem  despacho, 
de  uns  para  outros  portos  alfandegados  da 
Republica. 

5.°  As  morcadorias  nacionaes  transpor- 
tadas, sem  despacho,  de  uns  para  outros 
portos  da  Republica,  quando  não  possam  ser 
á,  primeira  vista  distinguidas  de  outras  simi- 
lares estrangeiras. 

6.°  As  mercadorias  arrojadas  pelo  mar  as 
praias  e  pontes,  ou  que  forem  encontradas 
íluetuando,  ou  tiradas  do  fundo  da  agua,  na 
forma  do  art.  293  da  Consolidação  das  Leis 
das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

O  Sr.  A.dolpbLO  Gordo  (pela  or- 
dem)—Requeiro  verificação  da  votação. 

Procedida  a  verificação  reconhece-se  que 
votaram  a  favor  do  art.  Io  101  Srs.  Depu- 
tados, contra  9  ;  total  110. 

São  suecessivaraente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  os  seguintes  artigos  : 

CAPITULO  II 

ISENÇÃO  DE  DIREITOS  DE  CONSUMO 

Art.  2o  Será  concedida  isenção  de  direitos 
de  consumo,  mediante  as  cautelas  fiscaes, 
que  o  inspector  da  Alfandega  ou  adminis- 
trador da  Mesa  de  Rendas  julgar  necessá- 
rias, ás  seguintes  mercadorias  e  objectos : 

§  Io  A's  amostras  de  nenhum  ou  do  dimi- 
nuto valor. 

Reputar-sc-hão  amostras  d^  nenhum  ou 
de  diminuto  valor  os  fragmentos,  ou  parto 
de  qualquer  género  ou  mercadoria,em  quan- 
tidado  estrictamente  necessária  para  dar  a 
conhecer  sua  natureza,  espécie  e  qualidade, 
e  cujos  direitos  não  excederem  a  1$  por  vo- 
lume. 

Não  será  pcrmttido  inutilizar  as  amostras 
do  valor,  com  o  intuito  de  isental-as  do  di- 
reitos. 

§  2.°  Aos  modelos  de  machinas,  de  embar- 
cações, de  instrumentos  e  de  qualquer  in- 
vento ou  melhoramento  feito  nas  artes. 

§  3.°  Aos  instrumentos  d«  agricultura  ou 
de  qualquer  arte  liberal  ou  mecânica,  e 
mais  objectos  do  uso  dos  colonos  o  artistas, 
que  vierem  residir  na  Republica,  sendo  ne- 
cessários para  o  exercício  de  sua  profissão 
ou  industria,  comtanto  que  não  excedam  ás 


quantidades  indispensáveis  para  seu  uso  e 
de  suas  famílias. 

§  4.°  Aos  restos  de  mantimentos  perten- 
centes ao  rancho  particular  dos  colonos, 
que  vierem  estabelecer-se  na  Republica, 
sendo  fiestinados  á  alimentação  dos  mesmos, 
emquanto  se  não  empregam. 

§5.°  A  todos  os  objectos  de  uso  próprio 
dos  embaixadores  e  ministros  estrangeiros, 
e,  em  geral,  de  todas  as  pessoas  empre- 
gadas na  diplomacia,  considerados  como 
portencentes  á  sua  bagagem,  que  chegarem 
á  Republica. 

§  6.°  Aos  géneros  e  eff eitos  importados 
pelos  embaixadores,  ministros  residentes  e 
encarregados  de  negócios  acreditados  junto 
ao  Governo  da  Republica,  na  forma  da  le- 
gislação em  vigor,  e  aos  moveis  e  outros 
objectos  de  uso  próprio  dos  cônsules  geraes 
e  cônsules  de  carreira,  importados  para  o 
seu  primeiro  estabecimento. 

§7.°  Aos  objectos  de  uso  e  serviço  dos 
chefes  das  missões  diplomáticas  brazileiras, 
que  regressarem,  precedendo  requisição  do 
Ministro  das  Relações  Exteriores. 

§8.°Ao8  géneros  e  objectos  importados 
para  uso  dos  navios  de  guerra  das  nações 
amigas,  e  de  seus  officiaes  ou  tripulações, 
que  chegarem  em  transportes  dos  respectivos 
Estados,  em  paquetes  ou  em  navios  mercan- 
tes, mediante  requisição  da  competente  le- 
gação, ou  chefe  da  estação  naval. 

Nessa  disposição  só  se  comprehendem  os 
artigos  mencionados  no  aviso  n.  471,  de  30 
de  outubro  de  1875,  e  nos  termos  do  mesmo. 

§  9.°  A's  mercadorias  de  producção  e  in- 
dustria nacional  ou  nacionaziladas  pelo  pa- 
gamento dos  direitos  de  consumo,  que,  tendo 
sido  exportadas,  regressarem  á  Republica 
em  qualquer  embarcação,  comtanto  que  taes 
mercadorias:  —  Io,  sejam  distingui veis  ou 
possam  ser  differençadas  de  outras  seme- 
lhantes de  origem  estrangeira  ;  2o,  regres- 
sem dentro  de  um  anno  par  conta  do  pró- 
prio individuo  que  as  exportara;  3o,  venham 
acompanhadas  de  certificado  da  Alfandega 
do  porto  do  retorno,  legalizado  pelo  agente 
consular  brazileiro,  e,  na  sua  falta,  pela 
forma  indicada  no  art.  342  da  Consolidação 
das  Leis  das  Alfandegas  e  Mesas  de  Rendas. 

Nessa  disposição  não  se  comprehendem  os 
artigos  que  tiverem  servido  de  envoltório 
para  produetos  exportados  do  paiz. 

§  10.  Aos  géneros  e  mercadorias  de  pro- 
ducção nacional  pertencentes  á  carga  das 
embarcações  que,  tendo  sabido  de  algum 
porto  da  Republica,  arribarem  a  outro  ou 
naufragarem,  e  forem  por  qualquer  motivo 
vendidos  para  consumo. 

No  caso  de  duvida  de  serem  as  mercado- 
rias salvadas  nacionaes  ou  estrangeiras,  não 
terá  logar  a  isenção  dos  direitos  de  consumo. 
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g  11.  Aos  instrumentos,  livros  e  utensílios 
de  uso  próprio  de  litturatas  e  de  qualquer 
sábio  que  se  destinar  á  exploração  da  natu- 
reza cio  Rrazil,  precedendo  requisição  da 
competente  legação. 

g  12.  A*  roupa  ou  facto  usado  dos  passa- 
geiros, e  aos  instrumentos,  objectos  ou  ar- 
tigos de  seu  serviço  diário  ou  profissão 

g  13.  A  roupa  ou  facto  usado  dos  capitães 
e  das  pessoas  das  tripulações  dos  navios,  aos 
instrumentos  náuticos,  livros,  cartas,  mappas 
e  utensílios  próprios  de  seu  uso  e  profissão, 
quer  os  conservem  a  bordo,  quer  os  retirem 
ou  levem  comsigo  quando  deixarem  os  na- 
vios em  que  s  irviam. 

g  14.  Aos  livros  mercantis  escripturados 
e  quaesquer  manuscriptos  encadernados  ou 
não  ;  aos  retratos  de  família,  aos  livros  de 
uso  dos  passageiros,  comtanto  que  não  haja 
mais  de  um  exemplar  do  cada  obra  ;  aos  de- 
senhos e  esboços  acabados  ou  por  acabar, 
pertencentes  a  artistas  que  vierem  residir 
na  Republica,  e  em  geral,  aos  utensílios  e 
objectos  usados  necessários  para  o  exercício 
de  sua  arte  ou  profissão. 

g  15.  Aosbanus,  malas  esaccos  de  viagem 
usados,  pertencentes  ás  bagagens  dos  passa- 
geiros e  tripulação  dos  navios,  e  necessários 
para  o  uso  pessoal  e  diário  durante  a  viagem 

g  16.  A's  jóias  de  uso  dos  passageiros. 

g  17.  A's  obras  velhas  de  qualquer  metal 
fino,  estando  inutilizadas,  sondo  Jivre  ás 
partes  inutizal-as  quando  o  não  estejam  na 
occasião  do  despacho  ou  conferencia, 

g  18.  Aqs  envoltórios  próprios  para  o 
simples  acondicionamento  e  transporte  de 
mercadorias,  taes  como  bahús,  barricas, 
ancoretas,  caixas  de  ferro  ou  madeira,  vasos 
de  vidro  ordinário,  barro  ou  louça,  recipi- 
entes de  borracha  ou  gutta-percha,  latas  de 
folha  de  ferro,  chumbo,  estanho  ou  zinco,  o 
sacco  ou  capa*  de  aniagem  ou  outro  tecido 
ordinário  e  outros  quaesquer  envoltórios  se- 
melhantes em  que  se  acharem  as  mercado- 
rias não  sujeitas  a  direito  pelo  seu  peso  bruto 
salvo  se  estiverem  vasios  ou  por  qualquer 
causa  se  esvasiarem  ou  se  acharem  comple- 
tamente separados  das  mercadorias  respe- 
ctivas. Os  envoltórios  que  não  forem  reco- 
nhecidos neces-arios  e  indispensáveis  ao 
acondicionamento  ficarão  sujeitos  ao  paga- 
mento dos  direitos  respectivos. 

g  19.  A'  palha  que  fbr  encontrada  em  qual- 
quer envoltório  servindo  de  enchimento  para 
o  bom  acondicionamento  das  mercadorias,  e 
que  não  tiver  outro  préstimo. 

g  80.  A's  mercadorias  estrangeiras,  que  já 
tiverem  pago  os  direitos  de  consumo  em  al- 
guma das  repartições  fiscaes  compjtentes,  e 
forem  transportadas  de  uns  para  outros  por- 
tos onde  houver  alfandegas,  sendo  acompa- 


nhadas de  despacho,  em  embarcações  nacto- 
naes,  na  forma  da  legslação  em  vigor. 

§  21.  A*s  mercadorias  e  objectos,  cu  o  de* 
pacho  livre  seja  determinado  por  concessU 
ou  contracto  do  Governo  Federal  com  alzu- 
ma  pessoa,  companhia  ou  corporação  naci » 
nal  ou  estrangeira,autorizado  por  distx>sici 
legislativa,  salva  as  restricções  do  decreto 
n.  947  A,  de  1890,  art.  8.° 

§  22.  Aos  produetos  da  pesca  das  âmbar- 
cações  nacionae*. 

§  33.  Aos  géneros  introduzidos  pelo  inte- 
rior dos  Estados  do  Amazouas,  Pará  e  Ma* «. 
Grosso,  de  qualquer  pont  >  dos  territórios 
que  limitam  com  es^cs  Estados,  e  qu  *  forem 
de  producção  dos  dites  território*,  n  h  ter- 
mos, perém,  dos  tratados  e  convenções  cele- 
brados com  os  paizes  limitrophes. 

§  24.  A's  peças,  machinas  e  materiaes  Im- 
portados directamente  pelo*  construeton»? 
navaes.  estabelecidos  no  paiz  para  uso  de 
suas  oficinas,  quer  se  destinem  á  contra- 
cção, quer  ao  reparo  dos  navios  e  v\porvs. 
nos  termos  da  legislação  fiscal  e  do  decreu» 
n.  947  A.  de  18  X).  art.  8°. 

Deste  favor  sõ  po Jerão  gosar  os  constru  - 
tores  que  tiverem  estaleiros,  o  filei  nas  e 
diques  ou  mortona«  capazes  de  rec-íber  em- 
barcações de  1.000  toneladas  de  carga  ou  * 
companhias  nacionaes  de  navegação  costeira, 
quando  o  valor  do  material  navaí  respectiro 
exceder  de  3.000 :000$00). 

§  25.  Aos  objectos  pertencentes  a  compa- 
nhi  is  lyricas,  dramáticas,  equestres  ou  ou- 
tras ambulantes,  que  se  destinarem  a  dar 
representações  publicas ;  ás  collecçõos  scien- 
ti ficas  de  historia  natural,  mumismaticas  <> 
de  antiguidades  ;  ás  estatuas  e  bustos  de 
quaesquer  matérias  que  fore  n  destiduios  í 
exposição  ou  representação  publica  ;  e  á* 
mercadorias  estrangeiras  que  se  destinarem 
a  figurar  nas  exposições  industriaes  que  se 
fizerem  no  paiz. 

Dste  despacho  não  poderá  ser  concedi  lo 
sem  que  as  partes  caucionem  os  direitos  de 
consum  >  dos  objectos  mencionados  neste  na- 
ragraph),  ou  prestem  fiança  idónea  ;  sendo 
cobrados  os  direitos,  si  dentro  do  prazo  con- 
cedido pelo  chefe  da  repartição,  que  poderá 
ser  pv>r  elle  razoavelmente  prorogado,  não 
forem  os  objectos  assim  desoachados  reem- 
barcados  integralmente,  ou  não  se  provar 
terem  desapparecido  o^#r  uso  ou  m^rte,  >e- 
gundo  a  natureza  do  objecto. 

§  26.  Aos  vasos  e  barco-  miud  is  das  em- 
barcações cjndemnadas  por  innavegiveis. 
que  forem  com  ellas  conjunctame.ite  arre- 
matados em  leilão,  os  quaes  ficarão  sujeitas 
somente  aos  direitos  de  transferencia  de  do- 
mínio. 

§  27.  Aos  medicamentos,  fazendas  e  mais 
objectos  importados  directamente  pelas  me- 
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administrativas  do  estabelecimento  de 
caridade  e  de  assistência  hospitalar,  com- 
tanto  que  os  artigos  importados  sejam  desti- 
nados ao  uso  e  tratamento  dos  assistidos, 
salvo  as  restricções  do  decreto  n.  947  A,  de 
1890,  art.  8°. 

§  28.  A's  machinas  para  lavoura  e  instru- 
mentos aratorios,  como  grade,  arados,  arrans 
cadores  de  tocos  e  de  tubérculos,  suicaaore- 
e  semeadores  e  outros  semelhantes  ;  aos  pro- 
ductos  chi  micos  naturaos  e  artifteiaes  pro- 
•orios  para  adubos  e  correctivos  d  is  1 3rras, 
taes  como  o  phosphato  e  superphosphato  de 
cal ;  aos  nitratos  de  potassa  e  so  ia,  aos  sulfu- 
retos de  ammonio,  cobre?,  ferro  ou  potassa, 
ao  enxofro,  ao  chlorureto  de  potássio,  ao  kai- 
xnito,  ao  guano,  ao  >alitre  do  Chile ;  e  bem 
assim  aos  formicidas. 

§  29.  Aos  arbustos,  arvoros  e  plantas  vi- 
vas de  qualquer  quali  lade ;  ás  serne.ites  e 
raizes  para  hortas,  jardins  e  agricultura  em 
#-eral ;  e  b  •m  assim  aos  anim  tes  destinados  á 
reproducçáo  e  melhoramento  das  raças  indí- 
genas. 

§  30.  A's  obras  de  arte,  de  pintura,  escui- 
ptura  e  semelhantes,  produzidas  por  altistas 
nacionaes  fora  do  paiz  e  que  forem  importa- 
das na  Republica,  bem  como  ás  obi\;s  de  igu  il 
natureza  de  autores  estrangeiros,  quando  se 
destinarem  a  museus,  monumentos  públicos, 
aos  estabelecimentos  de  ensino  das  bellas  ar- 
tes e  forem  julgados  de  utilidade  im mediata 
para  o  progr  jsso  e  rperfeiçoamento  da  arte 
nacional. 

§31.  Ao  vasilhame  de  vidro  o  de  barro 
importado  pelas  em  prezas  de  aguas  naturae 
medicinaes  <!a  Rep  iblica,  comtanto  que  te- 
nha gravado  cu  fundido  o  nome  da  agua 
mineral  para  que  tem  de  ser  utilizado  e  ás 
folhas  estampadas  para  fabricação  de  latas 
de  manteiga,  banha  e  biscoutos,  importadas 
directamente  pelos  proprietários  das  fa- 
bricas. 

§  32.  Aos  machinismos,  sobresal  mtes  e 
machinas,  pparelhos  diversos  e  material 
em  geral  para  installação  de  quaesquer  en- 
genhos centraes,  bem  assim  ás  substancias 
chi  micas  próprias  para  o  custeio  das  fa- 
brica <  de  assucar,  de  álcool,  simples  ou  car- 
bure tado. 

§  33.  Aos  machinismos,  sobresalentes  e 
material  de  installação  das  em  prezas  de  mi- 
neração, ao>  triLios  e  acces»onos  pira  mon- 
tagem d  s  linhas  de  tran  norte  e  bem  assi  n 
ás&ui'staucia<  chi  micas,  raetaes,  m  «talloides 
e  ex;  losivos  aecessarios  ao  cusleio  da  mina, 

§  34.  Ao  material  metailico  importado 
pelo  governo  dos  Estados  o  pelas  municipa- 
lidades, para  o  estabelecimento  das  canali- 
zações de  aguas  ou  redes  de  esgoto,  bem 
assim  ás  canalizações  de  ferro  importadas 
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pelas  emprezaB  de  força  hydro-el^ctrica, 
quando  excederem  de  I00m  de  comprimento. 

§  35.  Aos  livros,  reactivos,  modelos,  ma 
chinas,  apparelhos  e,em  geral,  ao  material  de 
ensino,  com  exeoçâo  dos  moveis,  carteiras 
e  livros  em  língua  vernácula,  de  autores 
domiciliados  no  paiz,  qu  indo  ess  is  objectos 
forem  imr>ortados  nelos  museus  e  escol  is 
mantido  <  uelos  Estados,  municipalidades  m 
por  associações  que  disponham  de  edifício 
próprio  destinado  a  esse  nm. 

§  36.  Ao  gido  dn  qualquer  esnecie  que 
for  introduzido  pelas  fronteirvs  interiores  lo 
paiz,  destina  lo  á  criação,  trabalho  ou  con- 
sumo no  Estado  limitrophe  qu3  o  tiver  im- 
portado, sendo  considerado  contraban  lo  o 
que  dahi  for  pjsteriormente  exportado  para 
qualquer  outro  ponto  da  Republica. 

§  37.  Ao  ouro,  platina  e  prati  em  barra, 
pó  ou  mini,  em  folieta  em  moeda  nacional 
ou  estrangoin  e  em  obra*  inutilizadas. 

Art.  3.°  Aos  obj  iotos  de  que  tratam  os 
§§  12  a  15,  po  ler-se-hi  conceder  iseiçãode 
direitos,  aindi  quanta  não  acom -unharem 
os  nassageiros  e  pessoas  da  tripulação  dos 
navios,  na  mesma  embarcação. 

Art.  4.°  Para  o  despacho  livre  de  que 
tratam  os  §§  21,  24,  27,  28  e  29  (2*  parto), 
30,  32,  33,  34  e  35  do  art.  2o,  é  necessário 
orebm  previ  i  do  Ministro  da  Fazenda. 

§  1.°  O  despachante,  quanlo  requerer  ao 
chefe  da  repartiçlo  adu  meira  o  despacho 
livre,  deverá  mencionar,  com  exactidão,  a 
orlem  do  Ministro  da  Fazenda,  que  o  auto- 
riza e  bem  assi  n  os  nu  neros  e  marcas  dos 
volumes,  seu  conteúdo,  quantidade,  peso  ou 
medida  e  valor,  tido  de  accôrdo  com  as 
especificações  la  tarifa. 

§  2.°  vs  mercadorias  serão  conferidas 
como  no*  dejoacho*  or  iinarios  e  nelies  feito 
o  calculo  pela  tarifa  geral  e  c»>m  a  isenção 
de  direitos,  oara  o  fim  !e  organizarão  a  es- 
tatística do  valor  das  isenções. 

Art.  5.o  As  mercadorias  quaesquer  isentas 
de  direito  de  ionsumj  ficam  sujeitas  á  taxa 
de  10  °/  ds  seu  vaior  para  expediente  a  lua- 
neiro,  salvo:  Io,  as  mercadorias  de  que  tra- 
tam os  8*  31,  32,  33  e  34  do  art.  2o,  que  pa- 
garão sóm  inte  5  %;  2o,  as  de  que  trata  n  os 
§§  1  a  8,  l  L  a  16,  18  a  20,  23,  28,  29,  36  e37 
do  art.  2o,  que  terão  também  isenção  da  taxa 
e  expediente. 

CAPITULO  III 

GÉNEROS      PROHIBIDOS 

Art.  6.°  E'  prohibido  o  despacho  das  se- 
guintes mercadorias  e  objectos: 

§  1.°  Quilqujr  objecto  de  esculptura,  pin- 
tura ou  lithographia,  obsceao  ou  offensivo 
da  moral  e  bons  costumes. 
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§  2.°  Qualquer  artefacto  cujo  uso  ou 
applicação  esteja  nos  mesmos  casos. 

§  3.°  Os  impressos  ou  obras  contrafeitas, 
a  que  se  referem  o  art.  35  da  lei  n.  339, 
de  18  de  setembro  de  1845,  e  o  decreto 
n.  2.491,  de  30  de  setembro  de  1859. 

§  4.°  Os  punhaes  e  canivetes-punhaes,  as 
espingardas  ou  pistolas  de  vento,  e  as  ben- 
galas, guardas-cnuvas,  ou  quaesquer  outros 
objectos  que  contenham  espadas,  estoques, 
punhaes  ou  espingardas. 

§  5.°  A  pólvora  do  qualquer  qualidade, 
quando  o  despachante  não  aprrsentar  com 
a  nota  a  licença  da  competente  autoridade 
policial . 

§  6.°  As  mnrcadorias  o  géneros  alimen- 
tícios ou  medicinaes  em  estado  de  putre- 
facção,  ou  de  avaria,  que  possam  ser  no- 
civos á  saúde  publica,  precedendo  exame  de 
pessoas  idóneas,  na  forma  prescripta  pela 
secção  6*  do  capitulo  3o  do  titulo  VIU  da  Con- 
solidação. 

§  7.°  Os  vinhos,  a  banha  de  porco,  bera 
como  todo  e  qualquer  género  alimenticio 
condemnado  pelo  Laboratório  Nacional  de 
Analyses . 

São  considerados  como  nocivos  á  saúde  pu- 
blica e  condemnados  os  vinhos  e  bem  assim 
todos  os  géneros  alimentícios  que  contive- 
rem acido  bórico  ou  salicylico,  álcool  de  má 
qualidade,  ácidos  mineraes  livres,  sulfúrico, 
sulfuroso,  azotico,  chlorhydrico,  sulfitos, 
alúmen,  íluoratos  e  fluosilicatos  alcalinos, 
saecharina,  saes  de  stroncio,  chumbo,  zinco, 
estanho,  arsénico,  antimonio;  sulfato  de 
potássio  na  razão  de  mais  de  duas  grammas 
por  litro  de  vinho,  salvo  para  os  vinhos  cujo 
grão  alcoólico  for  superior  a  20,  para  os 
quaes  a  tolerância  será  elevada  a  quatro 
grammas  de  sulfato  de  potássio,  por  litro; 
na  cerveja:  os  suecedanoos  do  lúpulo,  como 
absyntho,  quassia  amara,  colchico,  picroto- 
xina,  coloquintidas,  noz-vomica,  acido  picri- 
co,  aloés,  bem  assim  essências  preparadas 
com  etheres  da  serie  graxa,  corantes  deri- 
vados do  carvão  de  pedra  e  de  base  de 
chumbo,  mercúrio,  cobre,  arsénico, 
antimonio,  baryo  ou  quaesquer  outras  sub- 
stancias que  a  sciencia  tenha  reconhecido  ou 
venha  a  reconhecer  nocivas  á  siude. 

E'  em  todo  caso  prohibida  a  entrada  de 
vinhos  reconhecidos  como  artificiaes,  ainda 
quando  não  contenham  substancias  nocivas  á 
saúde  publica,  sendo-lhes  appiicada  a  dispo- 
sição respectiva  do  art.  7o. 

§  8o  Os  géneros  ou  mercadorias  cujo  con- 
sumo for  prohibido  no  paiz  de  origem  ou 
cujo  fabrico  nesse  paiz  só  seja  permittido 
para  a  exportação  ou  tragam  es^a  declara- 
ção nos  rótulos,  etc. 

§  9.°  o  armamento  de  petrechos  de  guerra, 
quando  o  Governo  Federal  entender  neces- 


sário á  segurança  e  manutenção  da  ordem 
publica. 

1  10.  Os  rótulos  e  marcas  de  fabricas  o*, 
de  produetos  estrangeiros. 

§11.  Os  produetos  e  artefactos  estran- 
geiros, trazendo  rótulos,  marcas  de  fa- 
bricas ou  dizeres  preciosos  de  produetos  na- 
cionaes. 

§  12.  As  arvores,  sementes  e  animai 
quando  a  Afectados  de  moléstias  parasitariam 
o  epizooticas. 

Art.  7.°  Denegado  o  despacho,  em  virtud* 
do  artigo  antecedente,  os  objectos  dos  §§1*. 
2o,  4o,  6o,  7o  e  10°  serão  apprebendidos  c  im- 
mediataraente  destruidos  ou  inutilizados:  i* 
do  §3°  serão  confiscados,  na  forma  do  art. 2 
do  decreto  n.  2.491,  de  30  de  setembro  d* 
1859 ;  os  dos  §§5°  e  9o,  conforme  sua  natu- 
reza, serão  depositados  nos  arsenaes  df 
guerra  ou  armazéns  de  artigos  bellicos,  ou 
em  qualquer  outro  logar  que  o  Govern  • 
designar,  ou  recolhidos  a  um  armazém  espe- 
cial, até  que,  com  licença  da  autoridade  com- 
petente, sejam  regularmente  despachados, 
iavrando-se  de  tudo  o  competente  termo, 
que  será  assignado  peio  chefe  da  repartição . 
o*  dos  §§  7o,  8o  e  12°  serão  reexportada 
pelos  seus  donos  ou  consignatários,  dentro 
do  prazo  que  lhes  for  marcado  pelo  chefe  da 
repartição  aduaneira  e,  caso  não  o  façam, 
serão  inutilizados,  sendo  imposti  aos  im- 
portadores ou  consignatários  a  multa  de 
1:000$;  os  do  §  11  serão  apprebendidos  e 
confiscados,  sendo  vendidos  para  consumo, 
depois  de  inutilizados  os  rótulos,  marca*  o 
dizeres. 

§  1 ,°  Si  os  objectos  de  que  tratam  os  §S  1* 
e  2o  do  artigo  antoced^nta  puderem  ser  des- 
truídos ou  inutilizados  sem  prejuízo  ou  ev 
trago  de  outros  não  prohibidos,  a  que  por- 
ventura se  acharem  annexos,permittir-se-ha 
o  desp  icho  destes:  no  caso  contrario,  serão 
destruidos  tantos  uns  como  outros  dos  refe- 
ridos objectos. 

§  2.°  Si  nos  objectos  comprehendidos  n> 
§  4o  do  sobredito  artigo  se  encontrarem 
alguns  fabricados  em  matérias  precio* -is  *- 
de  valor,  e  mesmo  fura  deste  raso  si  *> 
armas  prohibidas  puderem  ser  destruídas  e 
inutilizadas  sem  prejuízo  ou  estrago  da< 
bengalas,  guarda-chuva,  chicotes,  etc.  qw 
as  contiverem,  proceder-se-ha  como  n^ 
casos  do  paragrapho  antecedente. 

CAPITULO  IV 

APPLICAÇÃO  DA  TA  RI  FA 

Art.  8.°  Nenhuma  pessoa,  qualquar  que 
seja  o  seu  estado,  condição  ou  cargo,  corpo- 
,  ração  ou  companhia,  pôde  ser  isenta  de  satis- 
fazer os  direitos  de  consumo  ou  quaesquer 
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outras  taxas  a  cargo  das  repartições  adua- 
neiras, salvo  as  excepções  e  restricções  ex- 
pressamente formuladas  em  lei. 

Art.  9.°  Na  percepção  dos  direitos,  ne- 
nhuma differença  se  fará  entre  mercadorias 
o  objectos  novos  e  usados,  em  peça  e  retalho, 
T>or  acabar  on  incompletos,  inteiros,  aca- 
bados e  promptos,  com  ou  sem  enfeites, 
salvo  a  disposição  do  art.  18,  §§  4o  e  5o,  nem 
'também  pela  natureza  dos  envoltórios,  ou 
em  virtude  de  qualquer  outra  circumstan- 
eia,  que  não  esteja  expressamente  declarada 
na  Tarifa,  ou  prevista  nas  presentes  dispo- 
sições. 

E  nenhum  ontro  artigo  ou  objecto  se  repu- 
tará differente  do  classificado  ou  compre- 
hendido  na  Tarifa  pelo  simples  facto  de  con- 
ter algum  enfeite  ou  modificação  não  espe- 
cificada na  mesma  Tarifa,  que  lhe  não  al- 
tere a  essência,  qualidade  ou  emprego, 
ainda  que  se  lhe  tenha  dado  differente  deno- 
minação. 

Art.  10.  Os  tecidos  e  obras  bordadas,  ou 
que  tiverem  enfeites  e  guarnições  de  ouro 
ou  prata,  ou  de  pedras  preciosas,  que  não 
estiverem  especialmente  tarifadas  ou  subo-r 
dinadas  a  disposições  especiaes  da  Tarifa, 
pagarão  direitos  ad  valorem  na  razão  im- 
posta a  idênticos  tecidos  e  obras  sem  bor- 
dados ou  enfeites. 

Art.  11.  As  mercadorias  fabricadas  ou 
compostas  de  matérias  differentes,  sobre  que 
não  houver  na  Tarifa  taxa  especial  ou  lixa. 
ou  disposição  particular,  ficam  sujeitas  ás 
mesmas  taxas  estabelecidas  para  mercadorias 
idênticas,  fabricadas  unicamente  da  matéria 
que  naquellas  prelominar,  ou  da  mais  tri- 
butada, no  caso  de  igualdade  de  matérias,  ou 
de  duvida  sobre  qual  seja  a  matéria  predo- 
minante. 

Exceptuam-se  os  tecidos  mixtos,  a  respeito 
dos  quaes  obser var-se-hão  as  regras  estabele- 
cidas no  artigo  seguinte. 

CAPITULO  V 

TECIDOS   MIXTOS 

Art.  12.  Os  tecidos  compostos  de  diversas 
matérias  visivelmente  distinctas,  quo  não 
tiverem  taxas  especiaes  na  Tarifa,  pagarão 
os  direitos  segundo  a  matéria  mais  tributada 
em  qualquer  quantidade  que  ella  seja,  salvo 
quando  ou  todos  os  fios  da  urdidura  ou  to- 
dos os  fios  <la  trama  forem  da  matéria  me- 
1104  tributada,  caso  único  em  que  se  conce- 
derá o  abatimento  de  20  % . 

Quatito  aos  tecidos  misturados  com  seda, 
devem-se  observar  as  seguintes  regras: 

1.*  Os  tecidos  mixtos,  nos  quaes,  ou  todos 
os  fios  da  urdidura,  ou  todos  os  fios  da  trama 
forem  de  seda,  e  os  fios  restantes  de  outra 


matéria,  pagarão  os  direitos  estabelecidos 
para  os  tecidos  análogos  compostos  unica- 
mente de  seda,  com  o  abatimento  de  50  °/°. 

2.*  Os  tecidos  mixtos,  com  a  urdidura  e  a 
trama  toda  de  seda,  mas  que  na  trama  ou 
na  urdidura,  ou  em  ambas,  trouxerem  fios 
visiveis  de  qual  iuer  outra  matéria,  pagarão 
os  direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  aná- 
logos compostos  unicamente  de  seda,  com  o 
abatimento  de  20  %>• 

Não  se  concederá,  porém,  abatimento  aos 
tecidos  de  seda,  quando  na  urdidura  ou  na 
trama  se  apresentarem  fios  de  outra  maté- 
ria menos  tributada  em  proporção  insigni- 
ficante que  não  altere  a  natureza,  impor- 
tância ou  valor  dos  tecidos. 

3.*  Os  tecidos  mixtos,  cuja  trama  e  urdi- 
dura forem  compostas  d>  outras  matérias 
e  que  contiverem  na  trama  ou  na  urdidura, 
ou  em  ambas,  apenas  alguns  fios  ou  mescla 
de  seda,  pagarão  os  direitos  segundo  a  ma- 
téria mais  tributada,  com  o  augmento  de 
30  °/o. 

4.*  Os  tecido?  de  qualquer  matéria,  que 
tiverem  mistura  de  ouro  ou  prata,  e  não 
estiverem  especialmente  tarifados,  pagarão 
os  direitos  estabelecidos  para  os  tecidos  sim- 
ples correspondentes,  com  o  augmento  de 
20  •/•• 

§  l.°Não  se  concederá  abatimento  algum 
quando  deile  resultar  que  o  tecido  da  ma- 
téria mais  tributada  na  Tarifa  venha  a 
pagar  menos  do  que  idêntico  tecido  de  ma- 
téria inferior. 

§  2.°  Os  artefactos  fabricados  com  tecidos 
diversos  pagarão  segundo  o  tecido  mais  tri- 
butado, sendo  applicavel  a  este  somente  os 
abatimentos  consignados  acima. 

CAPITULO  VI 

MERCADORIAS    OMISSAS  NA  TARIFA— ASSE- 
MELHAÇÃO 

Art.  13.  As  mercadorias  não  especifica- 
das, ou  não  comprehendidas  nos  artigos  da 
Tarifa,  nem  em  alguma  de  suas  classifica- 
ções genéricas,  serão  assemelhadas  ás  da 
mesma  Tarifa,  si  com  ellas  tiverem  ana- 
logia ou  afflnidade,  verificadas  quer  pelo 
uso  a  que  se  destinam  ou  valor  approximado 
que  tiverem,  quer  pela  natureza  e  quali- 
dade da  matéria  de  que  forem  compostas, 
quer  pelo  seu  fabrico,  tecido,  lavor,  ou 
forma,  combinados  com  seu  uso  ou  em- 
prego ;  e pagarão  es  mesmos  direitos  a  que 
estiverem  sujeitas  as  mercadorias  a  que 
forem  assemelhadas. 

§  1.°  No  processo  para  esse  fim  estabele- 
cido, o  inspector,  ouvindo  a  commissão  de 
tarifas  e  os  peritos,  que  para  o  exame  da 
mercadoria  designar,  decidirá  que  a  asseme- 
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lhação  deve  ou  não  ter  lorar:  e,  no  caso  afflr- 
mativo,  em  que  a:*tigr>  da  Tarifa  se  acha  ou 
deve  ficar  comprehendida  a  mesma  merca- 
doria. 

§  2.°  Si  a  parte  não  convier  na  asseme- 
lhação, poderá  interpor,  para  a  competente 
autoridade  superior,  recurso,  na  forma  e  nos 
prazos  marcados  pelo  titulo  XI  da  Consoli- 
dação. 

§  3.°  Si  a  parte  se  conformar  com  a  de- 
cisão, ficará  esta  definitiva  para  o  caso  es- 
pecial le  que  se  trata. 

§  4.°  Quando  a  parte  não  se  conformar 
com  a  assemelhação,  antes  ou  depois  do  re- 
curso, ser-lhe-ba  permittido  reexportar  a 
mercadoria  para  fora  da  Republica  no 
prazo  de  sessenta  dias;  e,  não  o  fazendo, 
será  a  merca  loria  posta  em  consumo,  pa- 
gando os  direitos  conforme  a  decisão. 

§  5o  Si  a  mercadoria  não  pu  ler  ser  as- 
semelha ia,  depois  de  ohservido  o  prcesso 
estabelecido  nos  §§  Io  e  2o  ài  pres3nte  a  - 
tigo,  ficará  sujeita  a  direitos  ad  valorem,  na 
razão  de  50  %>. 

§  6.°  A  decisão  do  Ministro  da  Fazenda 
sobre  recurso,  no  caso  em  que  a  pa<  te  não 
se  confcme  cara  a  assemelhação  (§  2o),  sorá 
publicada  e  co  pmunicada,  com  amostras  e 
pormenores,  a  todas  as  repartições  adua- 
neiras da  Republica,  para  ser  executada  em 
todos  os  casos  da  mesma  espécie. 

CAPITULO  VII 

DESPÀCHO«AP  VALOREM>  OU  POR  FACTURA 

Art.  14.  O  preço  regulador  para  o  des- 
pacho ad  valorem  será  o  do  mercado  expor- 
tador, au?m°ntado  de  todas  as  despezas  pos- 
teriores á  compra,  taes  como  direitos  de  sa- 
hida,  fretes,  seguro,  commissão,  et».,  at^ 
o  porto  de  desembarque ;  e,  na  falta  destas 
informações,  ou  quando  o  preço  assim  deter- 
minado for  julgado  lesivo  á  Fazenda  Na- 
cional, o  preço  do  mercado  importador  em 
grosso  ou  por  atacado,  abatidos  o<  compe- 
tentes direitos  e  mais  10  %  do  raesmo 
preço. 

Os  direitos,  por^m,  das  obras,  fazendas  ou 
tecidos  lavrados,  bordai  os  ou  com  enfeites 
sujeitos  a  despacho  ad  valorem,  nunca  po- 
derão ser  menores  do  que  os  fixados  na  Tariía 
para  os  mesmos  artefactos  sem  lavor,  bor- 
dado ou  enfeite,  nem  menores  do  que  os  das 
matérias  primas  do  que  forem  fabricados  ou 
que  nelles  predominarem. 

Art.  15.  Para  os  despachados  ad  valorem, 
como  para  todos  os  outros  despachos,  será 
obrigitoria  a  apresentação  das  facturas  con- 
sulares respectivas,  devidamente  authenti- 
cadas  pelo  cônsul  brazileiro  do  logar  de  ori- 
gem, vigorando  o  valor  declarado,  que  será 


calculado  ao  cambio  de  12  dinheiros  ester- 
linos, por  1$000. 

No  caso  de  falsa  declaração  ou  de  apresen- 
tação de  fectura  que  visivelmente  nao  oo> 
responda  ao  valor  da  mercadoria,  será  íi 
posta  ao  seu  dono  uma  multa  equivaleu^ 
ao  triplo  do  valor  verificado,  esgotado  pek 
parte,  si  assim  o  entender,  os  recursos  per- 
mittidos  pelo  art.  411  da  Consolidação  d* 
Leis  das  Alfandegas. 

Art.  16.  o  conferente  verificará,  pelas 
meios  ao  seu  alcance,  a  exactidão  dos  preço* 
declarados  na  nota ;  devendo  para  esse  fim 
recorrer  ás  facturas  de  que  trata  o  artigo 
antece  lente  ;  e,  na  falta  delias,  a  outros  d> 
cumentos  authenticos  relativos  ás  merca- 
dorias submettidas  a  despacho;  devenio, 
no  exame  de  t  les  djcumentos,  proceder  com 
a  necessiria  reserva,  e,  quando  por  este 
meio  não  possa  verificar  o  verdadeiro  valor 
las  mesmas  mercadorias,  adoptará  o  do 
mercado  importador,  como  se  declara  no 
art.  14. 

Art.  17.  Si  o  conferente  não  8^  conformar 
com  o  preço  declarado  nela  parte,  ou  esn 
não  se  conformar  com  o  indicado  oelo  con- 
ferente, seguir-se-ha  o  qu<*  se  acha  determi- 
nado no  art.  511  da  Consolidação. 

§  1.°  Si  o  valor  estimado  pelos  árbitros 
não  exceder  de  5  °/©  ao  declarado  pela  narte, 
os  direito-*  serão  cobrados  sobr  >  o  valor  men- 
ciona lo  na  nota.  Si,  porém,  exceler,  a 
cobrança  se  fará  sobr>  o  valor  arbitrado. 

§  2.°  Si  o  valor  arbitrado  aceder  a  50  % 
do  valor  declarado,  a  parte  pagará  mais 
50  %  dos  direitos,  a  titulo  de  multa  a  favor 
da  Fazenda  Nacional. 

§  3.°  Das  decisões  por  árbitros  haverá  re- 
curso voluntário  interposto  pela  partn  a 
qual,  em  todo  caso,  poderá  reexportar  a 
mercadoria  para  fora  da  Republica,  no  prazo 
que  o  inspector  marcar,  pagas  previamente 
as  multas  em  que  tiver  incorrido. 

Art.  13.  O  despacho  ad  valorem  compre- 
hende  : 

§  1.°  As  mercadorias  que  pela  Tarifa  estão 
sujeitas  a  direitos  ad  valorem ; 

§  2o.  As  mercadorias  omissas  que  não 
nuderem  ser  assemelhadas  a  outras  da 
Tarifa. 

§  3o.  As  amostras  das  mercadorias  cujo 
valor  não  exceder  de  100$,  embora  tenham 
t.axa  fixada  na  Tarifa. 

§  4o.  O  apparelho,  maçame  e  objectos 
usados  no  serviço  dos  navios  mercantes  ou 
de  guerra. 

§  5o.  Os  objectos  miúdos  encontrados  nas 
bagagens  dos  passageiros,  os  moveis  e  outros 
utensilios,  usidos  e  os  artigos  de  pouco 
valor,  embora  tenha  taxa  fixa  na  Tarife, 
quando  por  sua  multiplicidade  dificultarem 
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o  processo  ordinário  do  despacho;  prece- 
dendo, em  todo  caso,  req  lerimento  da  parte 
e  per.uissao  uo  inspector. 

CAPÍTULO  VÍII 

ABATIMENTOS 

Art.    19.  Na  percepção  dos  direitos  ne- 
nhum   abatimento  ou  deducção  se  poderá 
conceder  que  não  seja: 
Io,  Por  tara ; 
2o,  por  avaria ; 
3o,  por  quebra ; 

4o,  por  dara.iO  casual  ou  de  força  maior  e 
sem  culpa  de  alguém,  soUrido  por  merca- 
doria uepositada  nos  armazéns  do  Estado, 
eiuquauto  sujeita  á  fiscalização,  é  reconhe- 
cido na  tórma  prescripta  pe*os  arts.  24/  e 
24  j  da  Consolidação  cilada  ; 

5°,  por  virtuue  de  lei  ou  disposição  espe- 
cial da  tarua. 

Paragrapho  único.  A's  mercadorias  e  mais 
objeot  .8  perteucences  ás  embarcações  nau- 
fragadas nas  coitas  do  Brazil,  se  couceuerá  o 
abai» mento  de  metade  dos  direitos  de  im- 
portação, quando  arrematadas  para  con- 
sumo. 

CAPITULO  IX 

PESO  LIQUIDO — PESO  BRUTO— TARA 

Art.  20.  As  mercadorias  que  uâo  forem, 
na  forma  dd  Tarifa  eai  vigor,  expressa. acate 
sujeitas  a  direitos  peio  seu  peso  real  ou  li- 
quido, verificado  fora  das  Uras,  ou  pelo  seu 
peso  bruto,  terão  abatimento  marcado  pela 
mesma  tarifa. 

á  1.°  KiCa,  todavia,  livre  ao  dono  ou  con- 
signatário da  mercadoria  requerer  a  verifi- 
cação por  sua  coma  e  ri^eo  do  peso  liquido 
o  4  real  fora  das  taras  e  pagar  os  direitos 
pelo  que  lor  v  nítido  com  assistência  do 
contereate  ou  empregado  de  escolua  e  con- 
nauça  do  respectivo  chefe  aa  repartição 
aduaneira. 

%  z.°  Para  que  tenha  logar  a  verificação 
de  que  trata  o  paragraplio  anterior,  é  mister: 
1°,  que  a  nota  para  o  despacho  contenha 
a  declaração  do  peso  liquido ; 

£°,  que  esta  dec.araãuO  e.teja  de  accôrdo 
com  a  respectiva  lactara  ; 

3o,  que  a  diierença  entro  a  tara  expressa 
na  factura  e  a  m-roadj.  pe«a  lariía  seja  de 
dous  ou  mais  por  cento. 

Art.  21.  S^rã  permitido  á  parte,  para 
que  o  peso  liquiuo  ou  real  se  posso,  veri.icar 
w>ai  exactidão,  separar  das  mercadorias  os 
envoltórios,  tanto  exteruos  como  interno^, 
com  excepção,  porém,  dos  papeis  que  cobri- 
rem *s  mercadorias,  das  fitas  ou  atilhos  que 


as  prenderem,  dos  enfeites  que  as  adorna 
re.n,  de  letreiros  ou  roemos  que  contiverem 
e  dos  liq  iidos  e  mater  iaes  necessários  para  a 
sua  conservação  ou  outros  ooje^tos  que  »ize- 
rem  parte  integrante  da  mercadoria. 

Art.  22.  A  disposição  do  art.  2j,  §  Io,  fica 
extensiva  ao  caso  em  que  se  reconhecer  que 
us  interesses  da  Fazenda  Pablica  solfrem 
prejuízo,  devendo  o  conierente  participar  ao 
seu  chelj  para  que  ordene  a  verificação. 

Art.  sí3.  O  numero  dos  volumes  para  se  ve- 
rificar o  peso  Jiquido  não  será  menor  de  um 
em  dez,  três  em  cincoenta,  cinco  em  cem  e- 
assim  por  ueante;  podendo,  porém,  os  chefes 
das  repartições,  nos  despachos  de  mais  de 
100  volumes  e  de  líquidos  e  outros  géneros, 
cuja  verificação  traga  damno  á  merca- 
doria, reduzir  a  proporção  estabelecida,  se- 
gundo as  circumstancias  e  a  qualidade  das 
mesmas. 

Ait.  24.  Pica  igualmente  livre  ao  dono 
ou  consignatário  da  mercadoria  satisfizer  os 
direitos  peio  seu  pe,o  bruto,  quando  lhe  for 
conveniente. 

Art.  25.  Os  envoltórios,  envoltas  ou  taras 
que  consi  tirem  em  vasos  de  crystal  ou 
vmro  n.  2  ou  de  louça  cia^snicada  sob  ns.  4, 
5  e  b  ou  caixas  de  cobre,  chumbo  e  outro 
metal  semelhante,  de  madeira  fina  ou  outra 
matéria  de  valor  commercial,  de  uso  diífe- 
rente  do  que  aqueile  ura  que  se  ache  empre- 
gado ou  su  ;ceptivel  disso,  que  lor  appncado 
a  esse  mister  pearão  uireitoo  em  separado, 
co.ifur  .ie  sua  quwid^de  e  o  artigo  da  Tarua 
e.n  que  estiveram  comprenendidos. 

§  1.°  Os  envoltórios,  envoltas  ou  taras, 
cuja  importância  ou  somina  de  direitos  não 
exceder  de  2$  em  um  mesmo  despacho,  serão 
livres. 

§  2.°  Quando  a  mercadoria  tiver  mais  de 
um  envoltório,  a  sua  tara  será  a  som  ma  dos 
abatimentos  cjnceuiao^  a  cadj.  u.n  dei.es, 
observadas,  todavia,  as  disposições  do 
art.  21. 

§3.°  Quando,  na  conferencia  de  uma 
mercadoria,  se  verificar  que  os  envoltórios 
respectivos  devem  pagar  direitos,  o  chefe 
da  repartição  aduaneira  poderá  impor  a 
multa  de  expediente  de  5  % ,  mas  o  aceres- 
cimo  de  direitos  não  poderá  ser  computado 
para  dar  iodara  outras  multas. 

CAPITULO  X 

AVARIAS 

Art.  26.  Reputar-se-ha  avaria  toda  e 
qualquer  deterioração  sotfrúa  pela  merca- 
doria: 

§  1 .  °  Por  causa  de  suecessos  de  mar  ou  de 
viagem,  oocorndos  desde  o  seu  embarque 
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até  a  sua  descarga  na  Alfandega  ou  trapiche 
alfandegado. 

§2.°  Por  causa  de  vicio  próprio  ou  in- 
trínseco da  mesma  mercadoria. 

Art.  27.  Conceder-se-ha  abatimento  do  di- 
reitos em  virtude  de  avaria  : 

§  1.°  Si  os  volumes  apresentarem,  na  oc- 
casião  do  desembarque,  indícios  externos  de 
estarem  deterioradas  as  mercadorias  que 
contiverem,  e  a  parte  interessada  o  recla- 
mar no  prazo  do  15  dias,  contados  do  mesmo 
desembarque. 

§2.°  Si,  não  apresentando  os  volumes 
aquelles  indicio s,  so  verificar  a  avaria  na 
conferencia  interna  ou  na  sahida. 

§3.°  Os  casos  de  avaria  serão  verificados 
por  umacommissão  de  peritos,  nomeada  pelo 
inspector  ou  administrador,  e  por  outros 
meios  ou  diligencias  que  forem  necessários. 

Art.  28.  Oá  peritos  informarão  sobre  o  es- 
tado das  mercadorias  e  realidade  das  varias, 
separando,  si  estas  forem  parciaes,  a  parte 
das  mesmas  mercadorias  que  não  estiver 
deteriorada,  e  deva  ficar  sujeita  ás  regras  do 
despacho  das  mercadorias  não  avariadas  -u 
declarando  qual  o  abatimento  que,  em  r.wão 
da  avaria,  julgarem  dever-se  fazer  na  taxa 
correspondente  á  mercadoria  avariada. 

Art.  29.  As  mercadorias,  que  não  per  lem 
de  valor  pelo  contacto  da  agua,  não  serão 
consideradas  como  avariadas  por  sucessos  de 
mar  ou  viagem ;  nem  tão  pouco  serão  consi- 
deradas como  avariadas  por  vicio  iatrin- 
sico  as  que  por  sua  inferior  qualidade  não 
acharem  proço  no  mercado. 

Art.  30.  A'  vista  da  informação  dos  peri- 
tos e  de  quaesquer  outras  diligencias,  a  que 
se  tiver  procedido,  o  chefe  da  repartição 
decidirá,  reconhecendo  ou  não  a  avaria. 

§  Io.  Quando,  porém,  do  reconhecimento 
da  avaria  resultar  uma  perda  de  direitos 
equivalente  a  1:000$  no  Rio  e  Santos,  600$ 
na  Bahia,  Pernambuco,  Pará  e  Rio  Grande 
do  Sul  e  400$  nas  outras  Alfandegas  e  Mesas 
de  Rendas  da  Republica,  os  chefes  das  repar- 
tições recorrerão  ex-officio  do  suas  decisões 
para  o  Conselho  de  Fazenda  do  Thesouro. 

Estes  recursos  não  terão  effeito  suspen- 
sivo. 

§  2.°  Nos  casos  do  §  Io  supra,  a  merca- 
doria não  poderá  ser  despachada  sem  ser 
descarregada  na  Alfandega  ou  outro  posto 
fiscal. 

Art.  31.  Reconhecida  a  avaria,  seja  de 
mar  ou  de  viagem  ou  intrinseca,  os  donos 
ou  consignatários  das  mercadorias  avariadas 
deverão,  dentro  de  10  dias,  prorogaveis  a 
juizo  do  inspector,  e  contados  do  reconheci- 
mento da  avaria,  despachal-as  com  o  abati- 
mento arbitrado  pelos  peritos,  ou,  com  per- 
missão do  respectivo  inspector  ou  adminis- 
trador, vendel-as  em  leilão  á  porta  da  Al- 


fandega ou  fora  delia,  sob  pena.  de,  find> 
aquelle  prazo,  serem  as  mercadorias  havidas 
por  abandonadas,  e  como  taes  arrematada* 
por  conta  da  Alfandeha  ou  Mesa  de  Renda 
a  cujo  cofre  pertencerá  o  produeto  da  arre- 
matação. 

Exceptuam-se  dessas  disposições  os  caso* 
previstos  nos  arts.  231,  paragrapho  unien, 
385  e  471  da  Consolidação  das  Leis  das  Alfact- 
degas,  em  que  se  procederá  na  forma  por 
elles  prescripta. 

Posto  a  votos,  é  approvodo  o  seguinte  ar- 
tigo. 

Art.  32.  Quando  se  proceder  a  leilão  da* 
mercadorias  avariadas  observar-se-hão  as 
disposições  do  Tit.  VI,  Cap.  6o  da  mesma 
Consolidação  ;  os  direitos  serão  cobrados  so- 
bre o  preço  da  arrematação  e  calculados 
segundo  as  razões  correspondentes  da  Tarifa. 

O  $5x*.  Barbosa  Lima  {pela  or- 
dem) requer    verificação  da  votação. 

Procedendo-se  ã  verificação,  reconhece-* 
que  votaram  a  favor  do  art.  32  101  Sr>. 
Deputados,  contra  10.  Total,  111.  Foi  appro- 
vado  o  art.  32. 

São  suecessivamente  postos  a  votos  e  ap- 
provados  oá  seguintes  artigos: 

Ari.  33.  Havendo  duvida  sobre  estar  oa 
não  avariada  a  mercadoria,  sobre  ser  ou 
não  avaria  do  mar  ou  da  viagem,  ou  iutrin- 
seca,  a  parte  poderá  requerer  ao  inspector, 
e  e^te  conceder  que  a  questão  seja  resolvida 
por  árbitros,  seguindo-se  para  isso  o  pro- 
cesso estabelecido  nos  arts.  512  e  517  da 
citada  Consolidação, 

Art.  34.  Não  se  concederá  abatimento 
por  avaria  ou  perda  de  valor  que  soffrerem 
as  seguintes  mercadorias:  chá  drogas,  me- 
dicamentos simples  ou  compostos,  vinho, 
azeite,  liquidos  alcoólicos  e  bebidas  fermen- 
tadas de  qualquer  natureza,  cobre  em 
folha,  chapa,  etc.  ou  em  pregos,  cebolas  e 
alhos,  velas  de  cebo,  de  cera,  de  esper- 
macete e  fruetas  seccas  ou  passadas. 

Será,  porém,  permittido  á  parte  separar 
a  porção  que  reputar  avariada,  ou  que  hou- 
ver perdido  de  valor,  e  abandonada  pelos 
direitos. 

Art.  35.  Os  géneros  alimentícios  ou  os  co- 
mestíveis, os  medicamentos  simples  oa  com- 
postos, sejam  liquidos  ou  sólidos,  cuja  ava- 
ria do  mar  ou  de  viagem,  ou  intrinseca.  for 
reconhecida,  não  poderão  ser  despachados, 
nem  vendidos  em  leilão  para  consumo,  sem 
que  preceda  exame  de  pessoas  idóneas  e  se 
verifique  não  ser  a  deterioração  damoosa  á* 
saúde  publica.  No  caso  contrario,  serão  taes 
géneros  ou  mercadorias  inutilizados,  Ja- 
vrando-se  de  tudo  o  competente  termo. 
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Os  cascos  e  outros  envoltórios,  porém,  em 
que  vierem  acondicionados,  poderão  ser  des- 
pachados como  vasios  ou  vendidos  ern  leilão. 

CAPITULO  XI 

QUEBRAS 

Art.  36.  A  louça  de  qualquer  espécie,  vi- 
dros e  objectos  de  ferro  fundido,  estanhado 
ou  de  barro,  importados  a  granel  ou  em 
caixas,  barricas,  gigos  ou  qu  alquer  outro  en- 
voltório semelhante,  bem  como  o  mármore 
em  obra  ou  em  taboas  cos  artigos  semelhan- 
tes pagarão  os  direitos  resp  «ctivos  com  aba- 
timento de  õ  %  para  quebras,  quer  sejam 
despachados  a  peso  liquido,  ou  com  as  taras 
da  tarifa,  ou  por  unidade  ou  medida  ;  e, 
quando  o  dono  ou  consignatário  reclame 
maior  abatimento,  o  inspector,  procedendo 
a  exame  feito  por  peritos  de  sua  escolha,  po- 
derá conceder  mais  5  %  do  abatimento,  fi- 
cando salvo  ao  mesmo  dono  ou  consignatá- 
rio conformar-se  com  essa  concessão  ou  sa- 
tisfazer os  direitos  do  cada  peça  em  sepa- 
rado, que  se  achar  intacta  sem  quebra  ou 
sem  falha,  e  abandonar  as  restantes,  que  se- 
rão arrematadas  na  forma  do  art.  ^55  da 
Consolidação. 

§  1.°  Feita  a  verificação  do  peso  liquido 
real  das  mercadorias  acima  mencionadas, 
peia  forma  indicada  na  ultima  parte  deste 
artigo,  não  terá  logar  o  abatimento  para 
quebras. 

§  2.°  Quando  do  abatimento  por  quebra 
resultar  uma  perda  de  direitos  igual  ás  men- 
cionadas no  §  Io  do  art.  30,  os  chefes  das  re- 
partições procederão  pelo  modo  indicado 
nos  paragraphos  do  mesmo  artigo. 

Art.  37.  Aos  liquidos  em  ;;eral,  silvo  dis- 
posições especiaes  expressas  em  lei,  se  con- 
cederão, a  titulo  de  quebra.os  seguintes  aba- 
timentos: 

§  1 ,°  De  2%  para  os  que  núo  são  sujei  to  -í  a 
evaporação  e  vierem  em  cascos  o  de  mais 
1/2  %  em  cada  mez  que  se  seguir  aos  dous 
primeiros  mezes  de  estada  nos  armazéns  c 
depósitos  da  alfandega,  ato  o  máximo  do 
4  %>»  Que  subsistirá  por  todo  o  tempo  era 
que  estiverem  em  deposito. 

§  2.°  De  3  %  par  i  os  alcoólicos  ou  sujeitos 
á  evaporação,  que  também  vierem  em  cas- 
cos, e  de  mais  1/2  %  por  mez  que  seguir, 
na  forma  do  paragrapho  anterior. 

8  3.°  De  1  %  para  o  kerozene,  acondicio- 
nado em  latas  e  caixas. 

§  4,°  De  3  %  para  os  liquidos  de  qualquer 
natureza  que  vierem  em  vasilha  de  vidro  ou 
de  barro. 


Art.  38.  São  exceptuados  da  regra  do  ar- 
tigo precedente  : 

§  1.°  Os  liquidos  em  geral  cuja  quebra  for 
reclamada  na  occasião  da  descarga  pelos 
respctivos  donos  ou  consignatários  ou  pelo 
capitão  do  navio  que  os  importar,  e  verifi- 
cada por  meio  de  vistoria. 

§  2.°  Os  liquidos  cuja  quebra  tiver  sido 
causada  por  mero  accidente  ou  sem  culpa 
ou  deieixo  do  alguém,  verificadas  estas  cir- 
cumstancias  por  meio  de  vistoria,  a  que  se 
procederá  com  assistência  dos  interessados, 
por  ordem  do  chefe  da  repartição,  dentro  de 
21  horas  improrogaveis  depois  do  aconteci- 
mento, 

§  3."  Os  liquidos  cujo  peso  for  verificado 
no  acto  do  despacho,  si  o  não  tiver  sido  na 
forma  do  §  Io,  o  que  o  conferente  declarará 
na  nota. 

§  4.°  0  chefe  da  repartição  aduaneira,  si 
julgar  conveniente,  deverá  mandar  verificar 
por  qualquer  outro  meio  a  exactidão  da 
quebra  achada  na  vistoria  a  que  se  referem 
os  §§  Io  e  2o. 

CAPITULO  XII 

FORMALIDADES  DAS  NOTAS  PARA  OS  DESPACHOS 

Art.  39.  Para  que  possa  ter  lo<?ar  a  en- 
trega ou  sabida  de  quaesquer  mercadorias 
dos  depósitos  da  Alfandega,  Mesas  do  Rendas 
ou  de  suas  dependências,  é  necessário  prévio 
pagamento  dos  direitos,  armazenagem  ou 
qualquer  outro  imposto,  a  que  estiverem 
sujeitas,  medianto  o  competente  despacho, 
que  será  processado  conforme  o  disposto  nos 
artigos  seguintes. 

Art.  40.  A  pessoa  que  pretender  despachar 
algum  género  ou  mercadoria  sujeita  a  di- 
reitos é  obrigada  a  apresentar  ao  chefe  da 
competente  repartição : 

§  1.°  O  conhecimento  e  factura  consular, 
que  serão  archivados  com  os  respectivos  ma- 
nifestos e  mais  titulos  que  provem  a  origem 
das  mercadorias  ou  géneros  que  pretende 
despachar,  e  o  seu  direito  a  tomar  conta 
deli  es. 

§2.°  Uma  nota  em  duplicata,  que  con- 
terá os  seguintes  requisitos  e  solemnidades  : 

Io,  data  da  apresentação  ; 

2o,  nome  do  dono  ou  consignatário  das 
mercadorias    ou  géneros  ; 

3o,  nome  do  navio  ou  vehiculo  que  os 
transportou,  sua  nacionalidade,  procedên- 
cia e  data  de  entrada  no  respectivo  porto  ; 

4o,  o  deposito,  armazém  ou  logar  em  que 
se  achar  a  mercadoria,  data  da  descarga 
no  primeiro  deposito,  ou  no  em  que  estiver 
na  occasião  do  despacho  ; 

5o,  a  qualidade,  números,  marcas  e  con- 
tramarcas dos  volumes  que  quer  despachar; 
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6°t  a  quantidade,  qualidade,  peso  ou  me- 
dida das  mercadorias  que  cada  volume  con- 
tiver, ou  do*  género ;  u  gr  mel,  conforme  a 
base  auoptada  pela  tarifa  para  o  calculo  dos 
direitos;  e  quaudo  as  mereadarias  forem  su- 
jeitas a  direitos  ad  valorem,  além  dos  refe- 
ridos requisitos,  o  valor  uecada  addição  ou 
artigo  ; 

7o,  assignatura  do  dono  ou  consignatário 
das  mercadorias  ou  géneros,  si  este  por  ai  as 
desmchar,  ou  a  de  seu  preposto,  devida- 
mente habilitado  na  forma  do  titulo  3o  da 
Consolidação,  á  vista  da  autorização  para 
es.se  fim  daU  porescripto. 

§  3.°  A  autorização  de  que  trata  o  §  2°,n.  7, 
do  art.  476  da  Consolidação  das  Leis  das  A~- 
fan-egas  deve  er  dada  no  próprio  despacho 
nos  seguintes  termos:  «Autorizo  ao  uespa- 
chante  F...  (o;i  ao  meu  caixeiro  despachante 
para  despachar  as  mercadorias  constantes) 
desta  nota,  responsabilizando-me  por  todos 
os  s jus  actos  nella  praticados,  pelos  direitos 
devidos  á  Faz  nda  Nacional,  conforme  as 
mercadorias  do  manifesto  e  conhecimento, 
por  to  as  as  faltas,  descaminho  de  uireitos, 
independente  de  mais  formalidades  ou  forma 
de  prooeso.» 

§  4.°  A  declaração  do  peso,  medida  ou 
quantidade  da  mercadoria  será  escripta  em 
algarismos  e  repetida  por  extenso. 

§  5.°  Nos  d  spachos  das  mercadorias  que 
pagam  direitos  por  peso,  a  parte  declarará 
expressamente  —  peso  bruto  —  si  a  merca- 
doria e^t.  ver  sujeita  a  direitos  na  razão  dessj 
peoo  e— peso  Lquido — si  sujeita  a  direito*  na 
razão  do  peso  liquido  real.  si  a  mercadoria, 
porém,  gosar  dos  abatimentos  previstos  na . 
taras  da  tarifa,  a  declaração  será  feita  do 
modo  seguinte: 

Peso  Ihuto. 

Tara. 

Liquido. 

§  0.°  o  valor  das  mercadorias  que,  na 
forma  da  Tarifa,  estiverem  sujeito  ^  a  direi- 
tos a  i  valorem,  s>rá  mencionaao  pela  parte 
em  algarismu  á  m  «rgem  da  respectiva  n^ta, 
devendo  o  eonurente  repetil-o  por  extenso 
no  corpo  da  mesma  nota,  si  com  elle  con- 
cordar e,  no  caso  contrario,  mencionar  o 
valor  que  devem  ter  as  mesmas  mercadorias. 

§  7.°  A  declaração  da  entrada  e  descarga 
será  previamente  coaferiua,  á  vist  >  dos  as- 
sentamentos da  tra  lUeção  do  maailesto,  e 
do  livro  do  armazém,  lan^a  ido  no  espacho 
os  respectivos  empregado ,  as  competentes 
verbas. 

§  8.°  0  valo*-  da  mercadoria  será  decla- 
rado ao  lado  de  cala  addição  do  despacho  e 
calcuiaao  ao  cambio  de  12  unheiros  esterli- 
nos por  1$,  de  aocòrao  com  o  art.  14  desta 
disposições  e  na  fórmn  do  modelo  que  acom- 
panha esta  lei.  , 


Art.  41.  Os  conferentes  deverão  declarar 
nas  respectivas  notas  o  numero  ào  artigo  d& 
Tarifa  em  que  estiver  incluída  cada  uca 
das  mercadorias,  verificadas  no  acio  da  cos- 
ferencia  dos  volumes  submettidos  a  des- 
pacho. 

Art.  42.  Salvo  os  casos  previstos  em  lei. 
não  se  permittirão  despachos  separados  para 
consumo,  e  ao  mesmo  tempo  para  reexpor- 
tarão ou  baldeação  de  mercadorias  perte> 
centes  ao  mesmo  volume. 

Art.  43.  Os  despachos  de  consumo  de  lí- 
quidos, e  o  das  mercadorias  constantes  da 
tabeliã  H,  annexa  á  Consolidação  das  Leb 
das  Alfande^as,serão  feitos  em  separado  do> 
de  outras  mercadorias. 

Art.  44.  No  mesmo  despacho  não  se  po- 
derão incluir  mercadoria;  depositadas  nos 
armazéns  internos  da  Alfandega  ou  da  Mesa 
de  Rendas,  cora  as  que  estiverem  em  outru 
deposito,  ou  a  bordo,  ou  obre  agua,  e,  sem- 
pre que  for  possível,  se  dividirão  os  despa- 
chos, conforme  os  armazéns  em  que  as  mer- 
cauorias  estiverem  depositadas. 

CAPITULO  XU1 

DISPOSIÇÕES  DIVERSAS 

Art.  45.  A  contagem  dos  fios  nos  tecidos 
sujeitos  pela  tarifa  a  direitos,  na  razão  dos 
dos  queeodtiverem  no  espaço  de  cinco  mil- 
li  metros  em  quadro,  far-se-ha  com  o  instru- 
mento denominado — conta-flos. 

A  somma  dos  tios  da  urdidura  e  da  trama 
determinará  o  numero  de  fios  do  tecido. 
Quando  o  tecido  for  irregular ,se  procederá  á 
contagem  em  diversjs  logares  da  peca,  e  o 
numero  do  fios  do  mesmo  tecido  será  o  re- 
sultado da  média  arithmetica  das  diversas 
contagens. 

Os  tjeidão  de  algodão  serão  divididos  em 
oito  classe .,  tendo  em  vbta  o  numero  de 
dos  contidos  em  cada  quadrado  de  cinco  mil- 
limetros  de  lado  e  o  pe>o  de  tecido  por  metro 
quadrado,  de  accôrdo  com  a  tabeliã  annexa 
a  esta  lei. 

Art.  46.  A's  amostras  isentas  de  direitos 
de  consumo,  na  forma  do  art.  2°,  §  Io,  se 
dará  sahida  independeate  mente  de  despacho, 
depois  de  examinadas  pelo  conferente  para 
esse  íim  designado,  si  o  respectivo  volume 
aão  estiver  manifestado,  ou  o  tiver  sido 
como  contendo  amostras. 

§  1.°  ao  volume  que  contiver  taes  amos- 
tras dar-se-ha  baixa  no  livro  competente,  á 
vista  de  um  bilhete  feito  e  assinado  pelo 
despachante  ou  dono  do  volume,  e  rubricado 
pelo  conferente  da  &hida,  no  qual  serão 
mencionados  a  marca  e  o  numero  do  mesmo 
volume,  o  nome  do  navio  que  o  tiver  impor- 
tado, sua  procedência  e  data  da  entrada. 
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S  -.°  Si  no  volume  que  contiver  taes 
mostras  vierem  algumas  que  devam  pagar 
ii-víitod,  dar-se-ha  sahida  as  primeira,  n- 
Liido  as  outra  3  no  volume,  que  devera  ser 
torado  e  seiiado,  para  sjrem  devidamente 
empachadas,  aevenao  o  conferente  med- 
ionar  no  bilhete  as  mercadorias  que  íicarem 
ura  pagar  a  ir  eitos. 

Ar.  47.  As  mercadorias  de  commercio 
ue  forem  encontradas  nas  malas  dos  passa- 
eiros  de  qualquer  classe  ou  categoria  so- 
i;wl,  nacionaes  ou  estrangeiros,  pagarão  só- 
aeute  os  direitos  respectivos,  desde  que  elies 
^  sujeitem  a  despacho  na  íórma  do  art.  40, 
Uspensada  a  factura  consular  quando  se 
rate  de  artigos  avulsos,  em  pequena  quan 
,niade. 

§  !•  Si  o  passageiro  não  fizer  a  designa- 
;ãu  dos  artigos  de  commercio  que  conduz, 
mas  apresentar  as  malas  com  a  ueciaraçào 
le  que  conduzem  artigos  sujeito;  a  direitos, 
pagará,  estes,  conionne  a*  classificações  que 
fizer  o  conferente  e  mais  5  %  dos  mesmos, 
como  muita  de  expediente. 

§  2°  Si  as  mercadorias  de  commercio 
forem  encon traias  sem  aviso  do  interessado, 
este  incorrerá  em  muita  do  dobro  dos  di- 
reitos; e  quando  encontradas  em  fundos 
falsos  ou  arúeíactos,  artificiosamente  prepa- 
rados, serão  appreaendidas  como  contra- 
bando. 

Art.  48.  As  amostras  de  mercadorias  po- 
derão ser  importadas  conjuntamente  com 
estas.  Serão  entregues  a^s  seus  do^os,  mo- 
ntante requerimento  ao  chefe  ua  repartição, 
que  permittira  a  retirada  com  a  assistência 
ao  empregado  encarregado  da  conferencia. 
Ari.  49.  A  multa  de  expediente  em  todo* 
os  casos  previstos  na  legislação  em  vigor  será 
de  1  1/2  a  5  %»  a  juizo  dos  inspectores  das 
alfandegas,  conforme  as  circunstancias  dos 
factos,  nos  termos  do  art.  477  da  Consolida- 
ção das  Leis  das  Alfandegas. 

A  multa  de  50  °/°» o\x  a  de  direitos  em  dobro, 
só  será  appiieada  quando  comparados  os  di- 
reitosdas  mercauorias,  verificadas  ou  encon- 
u-ada.5  em  todas  as  audições  da  mesma  nota, 
cam  os  que  a  parte  se  propunha  a  pagar, 
houver  dilferença  superior  a  100$,  quer 
tae>  differenças  ^ejam  de  quantidade,  medi- 
ção ou  quandade,  quer  provenientes  de  dis- 
posições particulares  aa  Tarifa  que  oorigucm 
as  mercadorias  comendas  a  taxas  superiores, 
sobretaxas  ou  porcentagens  estabelecidas  na 
mesma  Tarifa.  Nao  naverá,  porém,  pena- 
lidade alguma  qnando  os  erros  provenham 
de  si.uplds  engano  no  lança. nen to  da  taxa  ou 
ao  calcino  do  des^acao,  desie  que  as  mer- 
cadorias confiram  com  as  declarações  da 
Qota  respectiva. 

Art,  50,  Os  requerimentos  pedindo  recti- 
fiwgâo  defaoturas  consulares,  guando  dete- 
ve iv 


ridos,  isentarão  o  requerente  das  muloas  em 
que  nouvesse  de  in^orrtr  pelo  erro.  Esses 
requerimentos  precederão  ao  processo  de 
despacho. 

Art.  51.  Nas  listas  de  peritos  a  que  se 
referem  o<  arts.  515  e  seguintes  da  Consoli- 
dação uas  Leis  das  Alfandegas  serão  inclui- 
nas,  além  dos  e.npre^ados  fiscaes  e  negoci- 
antes alli  referidos,  pessoas  protissionaes  em 
cada  um  dos  ramos  de  industria,  para  for- 
mação das  commfssões  de  arbitramento. 

Nestas  commissões  o  arbitro  desampatador 
será  escolhido  pela  sorte  dentre  seis  nomes 
tirados  da  lista  dos  peritos,  indicados  em 
numero  igual  pelo  chefe  da  repartição  e 
peia  parte,  salvo  o  caso  de  accôruo  na  esco- 
lha do  referido  arbitro. 
'  Art.  52.  Revogam-se  ás  disposições  em 
contrario. 

E'  «.anunciada  a  votação  das  emendas  offe- 
recidas  em  2a  discussão,  ao  projecto  n.  58, 
de  190(5,  que  reforma  a  tarifadas  alfandegas 
e  constantes  do  parecer  n.  120,  de  1906. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda: 

A»i  §  6o  do  art.  2a  acerescente-se— e  pelos 
cônsules  geraes  de  ccuTeira  das  nações  que  não 
teem  legação  no  Brazil. 

Em  seguida,  é  posta  a  votos  e  approvada  a 
reierida  emenda  ao  §  6o  do  art.  2.° 

O  Sr.  A.d.olpho  Gordo  —  {pela 
ordem)  requer  veriucação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  votaram  pela  emenda  78  Srs.  Deputados 
e  contra  14;  total  92. 

O     Sr.     Presidente  —  Não    ha 

numero. 

Vae-se  proceder  á  chamada. 

Proccdendo-se  á  chamada,  verifica -se  te- 
rem se  ausentado  os  Srs.  Deoclecio  de  Cam- 
pos, Justiniano  Serpa,  Almeida  Nogueira, 
vValdemiro  Moreira, Graccho  Cardoso,  Castro 
Pinto,  Alibnso  Costa,  João  Vieira,  José  Be- 
zerra, Arroxellas  Gaivao,  Bulcão  Vianna, 
Odalberto  Pereira,  Torquato  Moreira,  Gra- 
ciano  Neves,  Fróes  da  Cruz,  Baithazar  Ber- 
nardino, Américo  Werneck,  Lobo  Jurume- 
aha,  Pereira  Lima,  Rodrigues  Peixoto,  Ro- 
uolplio  Ferreira,  Francisco  Bernardino,  João 
l.uiz  de  Campos,  Lamounier  (iodofredo, 
Bujuo  de  Faria,  Francisco  Bressane,  Carnei- 
ro de  Rezende,  Chnstiano  Brazil,  Wencesiau 
»iraz  nogueira,  Nogueira  Jaguaribe.Pcrreira 
Braga,  Cardosj  de  Almeida,  Paulino  Carlos, 
Altino  Arantes,  José  Lobo,  Palmeira  Ripper, 
Valois  de  Castro,José  Carlos, Germano  Has*lo- 
ohor  e  Abotí. 
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O  Sr.  Presidente— Responderam  á 
chamada  85  Srs.  Deputados.  Não  ha  numero, 

Fica  adiada  a  votação.  Passa-se  á  maté- 
ria em  discussão. 

Compareceram  ainda  os  Srs.  Themisto- 
cles  de  Almeida,  Rodrigues  Alves  Filho, 
Marcello  Silva,  Benedicto  do  Souza  o  Antu- 
nes Maciel.  (5) 

E*  annunciada  a  continuação  da  2a  discus- 
são do  projecto  n.  13U,  ao  1906,  creando  uma 
caixa  ue  conversão  especialmente  destinada 
a  receber  moedas  de  ouro  e  as  que  constam 
do  art.  5o,  entregando  em  troca  bilhetes  ao 
portador  representativos  de  valor  igual  ao 
das  moedas  de  ouro  recebidas  e  íixado  este 
valor  em  15  dinheiros  esterlinos  por  mil 
reis;  e  dá  outras  providencias;  com  votos 
em  separado  dos  Srs.  Serzcuello  Corrêa, 
Paula  Ramos  e  Cornelio  da  Fonseca. 

O  Sr.  Presidente- Tem  a  palavra 
o  Sr.  Affonso  Costa. 

O  Sr.  Aílonno  Costa  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  projectj,  em  cuja  discussão  venho 
tomar  parte,  pedindo  para  isso  a  necessária 
vénia  ao  honrado  e  illustre  relator  da  Com- 
missão  de  Orçamento,  o  Sr.  David  Campista, 
é  íilho  do  celebre  convénio  de  Taubaté,  da- 
quella  reunião  em  que  os  governadores  de 
três  Estados  do  sul,  s.  Paulo,  Rio  de  Janeiro 
e  Minas  concertaram  o  planu  gigantesco  da 
valorização  do  producto  que  mais  avulta 
incontestavelmente  na  balança  commercial 
da  nossa  exportação,  ao  mesmo  tempo  que 
procurava  combinar  os  meios  necessários 
para  manter,  tanto  quanto  possivel,  a  esta- 
bilidade da  taxa  cambial,  evitando  as  flu- 
ctuações  do  nosso  meio  cireulautc  ou  da 
nossa  moeda,  que  tantas  perturbações  acar- 
retam ao  commercio  e  ao  paiz. 

Para  a  realização  desse  plano,  incontesta- 
velmente louvável,  cogitaram  ellesda  reali- 
zação do  grande  empréstimo  de  15  milhões 
esterlinos  e  da  creaçào  de  uma  caixa  de  con- 
versão, emissora  de  bilhetes  conversíveis  ao 
cambio  de  12  dinheiros,  quebranuo-se  assim 
o  padrão  monetário,  operação  que,  na  opinião 
de  Macleod,  no  seu  conhecido  livro  de  eco- 
nomia palitica  é  denominada  —  fraude  in- 
justificável e  meio  indecente,  sob  qualquer 
ponto  de  vista  que  seja  considerada. 

O  projecto,  assim  delineado,  levantou  no 
seio  do  paiz  um  grande  e justificado  clamor; 
na  imprensa  e  nos  circuios  em  quantas  ques- 
tões sao  estudadas  e  discutidas,  encontrou  os 
maiores  impugnadores  até  que  o  honrado 
Sr.  Presidente  da  Republica  o  fulminou  com 
o  anathema  que  connecemos,  na  mensagem  I 
com  que  abriu  a  sessão  do  Congresso  Na- 
GiQAfyl  em  maio  do  corrente  armo. 


Foi  no  mais  accezo  dessa  peleja,  no  el- 
acirrado  dessa  luta  que  entrou  em  l«-s  • 
honrado  Deputado  por  Minas,  illustre  :> 
tor  da  Cnnmissão,  que,  com  a  habiiii  • 
que  todos  lhe  reconhecem,  e  o  tal-, 
que  tanto  o  distingue,  bifurcou  a  gn:  • 
questão,  separando-a  era  dous  projectos  4> 
tinctos;  um,  concordando  simplesmente  «.* : 
a  approvação  do  couvenio  celebrado  tu.- 
os  referidos  atados  para  consecução  duo 
presiimo,  sem  garantia  da  União  e,  nt*.- 
mente,  o  outro,  creanao  a  caixa  tie  couv- 
são,  cuja  discussão,  iniciada  em  sessoe*  le- 
sadas, continua  hoje. 

O  primeiro  projecto,  como  sabemos,  «> 
pois  de  ligeira  discussão  na  Camará  d,- 
Deputados  e  no  Senado,  mereceu  a  *aneò> 
do  Sr.  Presidente  da  Republica,  e  já  tf  te.. 

O  segundo,  porOm,  Sr.  Presidente,  vat 
arrastando-se  em  discussão  mais  demorai... 
mesmo  porque,  si  a  respeito  do  primei 
poder-se-hia  dizer  que  se  tratava  de  m- 
teres  >es  exclusivos  de  três  Estados,  a  rt- 
sp/ito  do  segundo  não  se  pôde  dizer  o  mesiíj. 
pois  estão  em  jogo  os  elevados  intere*se>  >it 
toda  a  Nação. 

Votei  contra  o  primeiro  projecto,  porque 
não  concebo  nem  justifico  essa  inter  venci- 
do Governo,  essa  socialismo  do  Estado  em 
favor  dessa  ou  daquella  classe,  dessas 
daquella  industria,  com  abandono  de  ourra-. 
dignas  da  mesma  protecção  e  uo  mc<im» 
amparo. 

Votei  contra  o  projecto,  porque  não  w 
esquecia  das  palavras  de  Aaam  Smich,  um 
dos  maiores  fundadores  da  economia  po- 
litica, quando  delimitou  o  papei  do  indi- 
viduo e  do  Estado,  em  suas  relações  cons- 
tantes. 

Votei  contra  o  plano  de  valorização  lo 
cafó,  como  foi  estabelecido,  porqu  j  recordai- 
me  dos  bollos  conceitos  de  Macleod,  im\vj 
obra  a  que  já  me  referi,  condemnando,  em 
absoluto,  a  intervenção  do  E&tado  em  caso* 
semelhantes. 

€  Quando  a  offerta  de  uma  mercadora 
é  muito  abundante,  de  modo  que  os  pre\\»> 
descem  do  nivel  remunerador,  a  baixa  i«>s 

PREÇOS  AVISA  AOS  PRODUCTORES  QUE  É  NE- 
CESSÁRIO diminuir  a  producção,  para  quj  o 
valor  dos  produetos  não  caia  mais,  evi- 
tando-se  assim  que  os  objectos  produzidos 
ailluam  a  um  logar  onde  já  são  dema^iadi*. 
A  íluetuação  do  preço  é  exactamente  idên- 
tica, em  principio,  ao  appareiho  que  regula 
uma  machina  a  vapor  ;  quando  o  vapor 
se  precipita  em  quantidade  muito  grande,  o 
appareiho  adapta-se  de  modo  a  destruir  a 
força  demasiada  do  vapor ;  quando  a  quan- 
tidade que  se  desenvolve  é  muito  pequenas 
appareiho  abre  as  válvulas  e  admitte  mais. 
A  íluetuação  dos  preços  actua  do  niesow 


SESSÃO  EM  24  DE  AGOSTO  DE   1906 


563 


nodo  ;  6  o  grande  correctivo  fornecido  para 
ruardar  a  uniformidade  da  relação  entre  a 
dTerta  e  a  procura.  E'  a  grande  bússola  do 
ommercio,  a  qual  o  guia  de  modo  a  pre- 
ta ver-se  dos  males  da  carestia  e  dos  abar- 
:*otamentos.  Aquelles  que  atacam  a  mar- 
cha NATURAL  DAS  COUSAS,  TENTANDO  FIXAR 
>S  PREÇOS,  PROCEDEM  COMO    LOUCOS,  COmO  SÍ 

'osso  possivel  forçar  o  apparelho  a  que  nos 
referimos  a  mover-se  com  velocidade  uni- 
forme. >  (Macleod — Elementos  de  Economia 
Politica,  271.) 

Votei  contra  o  projecto  de  valorização  de 
café,  Sr.  Presidente,  porque  entendi  que  se 
devia  dar  ouvidjs  ás  palavras  de  AlfreJo 
Jondaw  lançadas  em  sua  grande  obra  de 
Economia  Politica,  quando  distinguiu  o 
papel  do  individuo  e  do  Estado,  na  sociedade, 
resumindo  toda  a  sua  doutrina  nesta  bel- 
lissima  synthese,  que  corre  mundo—  O  Es- 
tado  è  mero  produetor  de  segurança. 

«O  Estado  tem  por  funeçao  própria  man- 
ter a  ordem,  assegurar  a  todos  os  cidadãos 
a  segurança,  liberdade,  independência;  e  é 
para  isso  que  vivem  os  homens  em  socie- 
dade. O  Eòtado  não  é  o  fim,  é  o  meio. 

Não  é  licita  a  intervenção  do  Estado  na 
ordem  económica.  Não  pode  ser  nem  agri- 
cultor, nem  manufactureiro,  commerciante, 
nem  agente  de  transporte.  Tudo  isso  6  do 
dominio  da  actividade  privada.  Não  é  com 
as  forças  collectivas  da  sociedade  represen- 
tadas pelo  Estado  que  se  conta  para  fornecer 
o  mercado. 

E\  muito  ao  contrario,  o  Estado  que  es- 
pera da  actividade  económica  dos  indivíduos 
obter  a  maior  parte  das  cousas  reclamadas 
pelos  diversos  serviços  e  necessidades  pu- 
blicas—a ordem  económica  não  pede  ao 
Estado  produetos,  mas  serviços— qu»,  são 
manter  a  ordem,  a  paz,  a  segurança  e  a  jus- 
tiça nas  relações  dos  homens,  o  que  tudo  se 
resume  nesta  fórmula—  O  Estado  é  pro- 
duetor de  segurança.* 

Votei  contra  o  projecto,  porque  me  lem- 
brei também  dos  conselhos  do  illustre 
Dv.  Joaquim  Murtintio  naquelle  celebre  re- 
latório que  o  sagrou  estadista,  condemnando, 
em  absoluto,  a  transacção  de  que,  naquelle 
tempo  já  se  foliava,  sob  formas  diferentes. 
DiziaS.  Ex.: 

«  Quando  se  manifesta  uma  crise  no  traba- 
lho, é  dever  uo  Estado  afastar  todas  as 
causas  com  que  elle  tenha  contribuido  para 
aquelle  mal  ;  mas  seria  contra  os  princípios 
de  justiça  proteger  os  ineptos,  os  impru- 
dentes, os  viciosos,  com  sacrifício  daquehes 
que  luetam,  que  se  estorçam  e  que  vencem 
com  elementos  próprios  da  energia  indivi- 
dual. 

A  forma  mais  aguda  que  tomou  ultima- 
monte  a  crise  da  lavoura  foi,  sem  duvida, 


como  se  sabe,  a  baixa  forte  que  soffreu  o 
preço  do  café. 

Sem  fallar  nas  especulações  commerciaes 
que  podem  alterar  momentaneamente  os 
preços  deste  importante  produeto,  duas 
cousas  mais  notáveis  e  mais  graves  estão 
actuando  no  sentido  de  produzir  aquelle  re- 
sultado. 

O  desenvolvimento,  cada  vez  mais  ex- 
tenso, que  tem  tido  em  nosso  paiz  a  cultura 
do  café,  sem  que  se  manifeste  desenvolvi- 
mento correspondente  no  consumo  desse 
produeto,  alterou  profundamente  as  rela- 
ções antigas  da  oíferta  e  da  procura  em  fa-' 
vor  do  primeiro  desses  dous  elementos  e  a 
baixa  do  preço  foi  a  consequência  natural  e 
inevitável. 

Nestas  condições,  nenhuma  acção  podia  ter 
o  Estado  sobre  manifestação  da  crise  agrícola; 
nenhum  poder  humano  pôde  alterar  as  leis 
naturaes,  e  toda  a  tentativa  que  se  fizesse 
nesse  sentido  só  serviria  para  tornar  a  si- 
tuação mais  angustiosa. 

A  única  solução  do  problema  em  taes 
casos  é,  submettendo-se  a  essas  leis,  proceder 
de  accôrdo  com  ellas. 

Restringir  a  cultura  do  café  aos  pontos 
mais  produetivos,  procurando  outras  cul- 
turas uentre  tantas  que  podemos  explorar 
com  grandes  vantagens. 

O  próprio  interesse  individual,  sem  acção 
do  proteccionismo,  para  o  qual  já  muitos 
appellam,  ha  de  resolver  o  problema  nesse 
sentido.» 

Votei  ainda  contra  o  projecto,  por  uma 
razão  poderosa:  porque  me  lembrei  do  cele- 
bro parecer  do  honrado  Deputado  paulista,  o 
Sr.  Galeão  Carvalhal  contra  propostai  dentica 
apresentada  nesta  Camará  pelo  Sr.  Dr.  Cân- 
dido Rodrigues,  que  hoje,  infelizmente,  não 
faz  parte  daquella  bancada. 

Assim  se  pronunciava  o  nobre  Deputado 
por  S.  Paulj  em  seu  parecer  : 

«Tenho  sustentado  ha  muitos  annos  que  o 
Governo  não  deve  intervir  nesse  assumpto, 
e  a  elevação  recente  dos  preços  do  café  esta 
provando  de  um  modo  inilludivel  que  muito 
se  pôde  conseguir  nas  relações  commerciaes 
internacionaes,  sem  a  intervenção  governa- 
mental, que,  quasi  sempre,  é  perturbadora 
dos  mais  sagrados  interesses  em  jogo. 

A  crise  que  alguns  annos  atormenta  a 
lavoura  do  café  nao  será  resolvida  pelas  me- 
didas de  excepção  que  forem  tomadas  em 
seu  benefício.  Estão  os  interessados  de  ac- 
côrdo em  que  a  baixa  dos  preços  é  a  resul- 
tante de  uma  superproducção,  em  conse- 
quência das  externas  plantações  feitas  princi- 
cipairaente  no  Estado  deS.  Paulo. 

Para  remover  um  semelhante  mal  ainda 
não  se  descobriu  um  remédio  que  possa  sus- 
tentar os  altos  preços  de  uai  género  que  g 
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offereoido  em  demasia  ás  necessidades  do 
consumo.  0  remédio  uuico,  aeousoiuado  pela 
experiência  e  peia  lição  da  maioria,  será 
deixar  que  o  equilibno  sj  restabeleça  pjios 
meios  natura-  >,  isto  é,  peia  eliminação  das 
uiuuudes  mais  Traças,  incompletamente 
appareihadas  110  ramo  de  irabaiuo  em  de- 
cauencia,  eliminação  que  se  ene.tu  <.  sempre 
automaticamente  esem  abalo,  u.na  vez  que 
nau  seja  emnaraçada  pela  intervenção  de 
força*  couí,rariauies.> 

Para  uao  alongar  a  discussão,  para  não 
torual-a  íasti-uosa,  aousauno  ucate  momeuto 
da  precio&a  atieuçao  do  >  meu.>  uonrado*  col- 
leóa&,  rememorarei,  &eni  commoutarios,  em 
syutuese,  as  opiniões  valiosioaiina?  com  que 
íijioiOi  o  inca  «e?pi*ete.i>jiOSo  .*i..cur>o,  a  m 
ue  entrar  a^ora,  or.  rvesi.iOntj,  ao  evame 
uo  piujeoto  que  eiva  no  pai/,  a  caixa  de  con- 
versão. 

A  caixa  de  conversão,  como  e>tá  estabe- 
lecida na  proposta,  ou  e  uma  creaçao  de  alto 
valor  imaiiceiro,  instrumento  de  granue  va- 
lor aequisitivo,  chamariz  tentador  de  todas 
as  economias  publicas  c  privadas  de  todos  os 
capitães,  e,  nes»,ecaso  regorgitando  de  ouro, 
pode  transiorinar-j>e  em  um  instrumento  pe- 
rigosíssimo, perturoador  da  direcção  que  ul- 
timamente se  tem  dado  ás  nossas  tinanças, 
por  í&so  quo  as  notas  da  caixa,  ao  lano  do 
papei-moeda,  podei ao  produzir  os  phenome- 
nos  de  que  faltava  i  urues,  em  uma  uas  suas 
ceie  bi  es  cartas  a  rio  borco  Peei,  danno-ae  a 
iuiiaçao  do  meio  circulante;  ou,  então  a 
caixa  é  um  instrumento  nullo,  de  nenhum 
valor,  conaemnada  a  permanecer  por  muito 
tempo,  sem  receber  um  ceitil  das  economias 
publicas  oí  particulares,  e  nao  eomprehen- 
do,  como  ninguém  compreheuderá  também, 
que  o  Congresso  gaste  o  seu  tempo  e  pre- 
oceupe  a  attençao  dos  seus  legisladores  na 
creaçao  de  instrumentos  mateis,  peças 
meramente  decorativas,  no  mais  importante 
dos  uepar  ta  mentos  da  administração  pu- 
blica, qae    é  o  das  hnança^. 

iNa  primeira  hyputne.>e,  admittindo  que  a 
caixa  possa  torn^r-ae  u  n  chamariz  de  eco- 
nomias particulares  e  pubiicaa,  admittindu 
que  a  caixa  possa  em  um  iuturo  próximo  re- 
gorgitar  do  ouro,  enchendo  as  suas  arcas, 
us^alhj.udo-se  p^r  toUo  o  pa.z  as  notas  ue  su«, 
emissão,  teremos  iorçot>a  mente  ae  mudar 
de  rumo,  danno  n^vu,  orientação  ã  politica 
íinanceira,  ate  então  Seguida. 

aun,  br.  Presidente,  si  cogitamos  agora  da 
creaçao  ae  instrumento  de  tao  aito  vaior  n- 
naneeiro,  que  poae  penuroar  a  marena 
do  piauo  aaoptado  depois  do  Fundiny, 
piano  que  tem  dauo  os  melhores  resultados, 
ó  porque  nao  se  coníia  mais  na  orientação  se- 
guida e  se  pretende  uma  nova,  tentaado-se 
um  novo  plano, 


No  império,  Sr.  Pre^i  *ente,c  mo  sab* 
a  circulação  do  papel-inoeda  uo  paiz   wl 
ultrapassou    a    cifra    de     IuO.ujO  :»*■».* 
apezar  disso,  os  estadistas  daquelie   í>- 
aao  se  eançavam  de  confe>sar,  cu  mu  F.  r 
lisario,  que    ama  das   causas   prineipa**. 
baixa  do  cambio  era  a  superabun  .ann  - 
papel-moeda  pelo  exces>o  das  emissor. 

Na  ri  publica,  es&e  conceito  fui  ue?pa**- 
do  por  eonipleto,seguindo-se  uma  nova  <.*•.-- 
1 4,cao,  em  cu  ,a  analyse  não  preciso  ..  - 
devo  me.>mo  entrar  no  actual  monicito,  t*  - 
vaudo-se  a  circulação  do  papel-moe-ia 
quádruplo ;  c  uòs,  que  no  iniperio  nu-  .» 
c negamos  a  tei-  em  circulação  200. UO  •:••■* 
m  papel-nioed  i,  na  riepuohea  atting  ui  ** 

oulo^a  Muniiii  de  X.MJ.  JO0 : <mo  •  a.  •  ti 
e  >r  gijoa  .k  n.;tu  a  prjjpdn  ida j,  í.  í  .  • 
t  rmana  depois  em  miséria. 

8i  no  anpeno,  br.  Presidente,  pona  havfr 
duvi  ia  a  respeito  da  influencia  que  o  e.tce-" 
nas  emissões  exercia  sobre  a  baixa  cam- 
bial, nos  paizes  como  o  nosso,  no  regimt*- 
republicano,  essas  duvidas  desapparecerao 
vle  todo,  tornando-se  evidente,  certo,  idcod- 
cusso,  que  a  eau^a  poderosa  e  quasi  uni  à. 
da  baixa  cambial,  entre  nós,  foi  o  abuv 
das  emissões. 

Passemos  rapidamente  os  olhos  sobre  um 
dos  quadros  que  por  ahi  correm  e  veri ara- 
remos o  lacto. 
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23.  :tf 

Foi  nesta  posição  desgraçada,  neste  m^ 
mento  mfenz,  quj  o  Governo  ^e  vm  o.r.- 
^aao  a  celebrar  com  os  nosso >  creaords  em 
Londres  o  contracto  conhecido  pelo  nome  ae 
funding-loan,  entrando-sef  dahi  em  deaute, 
o<>mo  ó  preciso  que  se  a^^çoiutodft  aj^ 
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iça,  no  regímen  de  severas  economias.  Dos 
>r  amentos  fon.m  cortadas  a,vult  idas  verbas 
?  '\tiadas  muitas  obras  publicas,  o  que  per- 
n*£riu  á  Republica,  graças  á  politica,  de 
á»*  rei  tas  economias,  levantar  a  taxa  cambial 
b»>  cinco  a  oito^e  ( ito  a  10  e  até  a  18,  como 
1  a  tivemos,  sendo  natural  e  msto  que, 
na  is  tarde,  segui  ndo-se  a  mesma  trilha, 
K)-samos  vel-a,  sinão  ao  par,  ao  menos  om 
uas  proximidades. 

O  Sr.  José'  Bezerra— Permittindo,  como 
jem  disse  o  Fr.  Rosa  e  Silva,  'um  paiz  rico 
:om  Estados  pobres. 

O  Sr.  Apfonso  Costa  —  Assim,  Sr.  Pre" 
*i  dente,  não  parece  acertado  abandonar  apo" 
Uca  que,  nos  tendo  sido  imposta  pelo  fundinq" 
loan*  creou  a  lei  do  fundo  de  garantia  e  de 
resgate  do  papel-moeda,  produzindo  os  resul- 
tados que  conhecemos,  para  experimentar 
ima  outra,  de  effeitos  imprevistos.  E  con- 
virá, no  momento  presente,  quando  o  paiz 
todo  applaude  os  fructos  dessa  politica, 
quando  muitos  estão  convencidos  deque,pelo 
menos,  é  perigoso  mudar  de  orientação  fi- 
nanceira, será  conveniente,  será  necessário, 
perá  patriótico  enveredar  pelo  caminho  de 
novas  experiências  ? 

Pen-?o  que  nâo. 

Em  todo  o  caso,  como  não  me  arrogo  auto- 
ridade ein  assumpto  como  este,  a  respeito  do 
qual  tenho  a  franqueza  de  confessar  a  minha 
incompetência  (não  apoiados),  peço  licença 
á  Camará  para  recordar  as  palavras  sen- 
satas de  um  dos  membros  do  actual  Gover- 
no, e  que,  pelas  suas  responsabilidades,  nos 
deve  merecer  attenção . 

Diz  o  illustre  Sr.  Dr.  Bulhões  em  seu  ul- 
timo relatório : 

c  Ao  facto  juntarei  a  informação  da  scien- 
eia,  quando  affirma  que,  graças  á  politica 
financei  a,  seguida  nos  últimos  aunos,  graças 
especialmente  á  reducção  do  papel-moeda, 
foi  que  obtivemos  a  melhora  de  nossa  situa- 
ção económica,  e  a  ella  deveremos  a  sua 
completa  e  perenne  regeneração. 

Urdindo,  entretanto,  restituir  ao  paiz  a 
circulação  metallica,  de  que  só  ephemera- 
raente  tem  gosado,  nada  mais  tem  o  Governo 
a  fazer  do  que  persistir  na  politica  seguida 
nos  últimos  tempos  :  reduzindo  a  massa  do 
papel-moeda.  incrementando,  tanto  quanto 
possível,  mais  essa  reducção  até,  elevado  ao 
par  o  valor  do  papel,  fixado  o  metal  no 
paiz,  será  possível  a  circulação  conver- 
sível . 

brande  erro  commetterá  quem  sunpuzer 
que  se  pôde  parar  som  perder  os  resultados 
já  alcançados  com  a  politica  do  resgate,  ou 
que  se  dove  experimentar  outra  differente 
da  que  nos  deu  o  cambio  a  17.» 


Outra  orientação  não  tem  o  honrado  Sr. 
Presidente  da  Republica;  nem  outros  conse- 
lhos nos  dieta  S.  Ex.  na  celebre  mensagem  a 
que  já  me  referi,  qnando,  depois  de  varias 
considerações,  conclue  assim  : 

«  Em  toda  a  parte,  como  sabeis  melhor 
do  que  eu,  o  problema  da  moer1  a  e"  encarado 
como  o  de  mais  delicado  funecionamento, 
nos  apparelhos  da  grande  machina  adminis- 
trativa; e  o  padrão  legal,  uma  vez  estabele- 
cido, só  se  altera  si  começa  a  faltar  a  con- 
fiança nos  recursos  do  naiz.  Não  é  feliz- 
mente a  nossa  situação  e  tudo  está  nos  indi- 
cando qitr  podemos  e  devemos  perseverar  na 
execução  dos  planos  iniciados  por  meus  ante- 
cessores, com  vantagem  para  o  credito  publico 
e  tendentes  d  valorização  da  moeda . 

Seria  um  erro  recuar,  como  será  obra  de 
patriotismo  afastar  de  vossas  deliberações 
a  idéa  de  quebra  de  padrão  monetário  e 
a  de  fixação  do  cambio,  que  contrariam 
profundamente  aquelles  planos,  com  tanto 
êxito  experimentad  »s.» 

De  onde  nasceu,  Sr.  Presidente,  do  que 
se  originou  a  idéa  de  quebrar-se  o  nosso 
padrão  monetário?  E'  verdade  que  na  caixa 
creada  pelo  projecto  de  que  é  relator  o 
nobre  Deputado,  o  Sr.  Campista,  cujo  pa  #ecer 
estamos  discutindo,  não  se  cogita  da  quebra 
do  padrão;  mas,  oara  a  emissão  de  bilhetes 
que  se  tiver  de  fazer,  está  estabelecida  a 
raxa  de  15  dinheiros  por  IS,  taxa  inferior  ao 
padrão  de  27,  estabelecido  pela  lei  do  Im- 
pério em  1856. 

Conheço  duas  razões  de  semelhante  idea. 

A  primeira  é  que  é  necessário,  para  a 
nossa  felicidade,  como  dizem  os  seus  defen- 
sores ,fixar  o  cambio,  para  evitarem-se  as 
fluetuações  da  moeda ;  a  segunda  é  que  o 
cambio  baixo,  segundo  o  desejo  delles  e  de 
accôrdo  com  a  orientação  de  certos  eco- 
nomistas, favorece  a  lavoura  e  a  industria 
nacional,  correspondendo  a  medidas  de  alto 
proteccionismo. 

Velamos  separadamente  as  razões  de  se- 
melhantes idéas. 

Fixar  o  cambio  em  um  paiz  como  o  nosso 
—do  papel-moeda  e  de  mil  necessidades  a 
que  só  o  dinheiro  e  o  braço  estrangeiro 
acodem — não  sou  eu  quem  o  diz — dizem-no 
os  mestres — ô  uma  heresia  em  economia  po- 
litica. O  cambio  não  é  cousa  que  possa  ser 
fixada  por  lei  e  por  decreto.  Elle  é  a  re- 
lação constante,  ou,  melhor,  a  diíTerença  de 
oreço  por  que  se  cotam  as  moedas  de.  paizes 
differentes,  sendo  que  essa  diíferença  só 
T)óde  ser  grande,  quando  se  trata  de  paizes 
de  papel-moeda  com  outros  de  moeda  me- 
tallica; porque,  quando  se  trata  de  paizes  de 
circulação  exclusivamente  metallica,  a  va- 
riação das  taxas  de  cambio  nunca  pôde  exce- 
der uma  certa  quantia,  a  saber :  duas  vezes 


o  custo  da  remessa  do  ouro  de  uma  praça  a 
outra. 

São  estas  as  lições  que  aprendi  em  Goschen 
e  mais  economistas  modernos  que,  ás  vezes, 
me  dou  ao  capricho  de  manusear. 

Com  effeito,  Sr.  Presidente,  si  fosse  pos- 
sivel  prender,  por  decretos  e  leis,  a  taxa  cam- 
bial, o  Brazil,  que,  para  flxal-a,  quebrou  o 
padrão  monetário  em  1833  e  1840,  não  pre- 
tenderia hoje  quebral-o  mais  uma  vez. 

Em  1833  os  estadistas  do  Império,  embui- 
dos  do  falso  principio  de  que  era  possível 
dar  leis  ao  cambio  que,  de  facto,  não  obedece 
as  leis  e  delias  zomba,  decretaram  a  quebra 
do  padrão  monetário. 

Não  quero  privar-me  do  prazer  de  ler  á 
Camará  as  memoráveis  palavras  do  marquez 
de  Barbacena,  quando,  na  Assembtea  Geral, 
condemnava  o  projecto  que,  mais  tarde, 
foi  lei  : 

«Nenhum  poder  humano  é  capaz  de  fixar 
o  valor  dos  metaes  preciosos,  quando  ha  na 
circulação  papel-moeda  e  cobre  descoberto. 
Pretender,  em  taes  circumstancias,  fixar  o 
valor  do  ouro  por  uma  lei,  seria  o  mesmo 
que  pretender  por  lei  regularizar  os  dias  de 
chuva,  os  gráos  de  calor  e  frio  em  cada  dia. 

O  absurdo  da  pretencão  ê  idêntico, 
mas  o  resultado  das  duas  leis  seria  muito 
differente.  A  que  se  publicasse  regulando  a 
chuva  e  o  trio  não  perturbaria  o  curso  das 
estacões  :  ellas  seguiriam  as  leis  naturaes, 
sem  a  menor  comtemplacão  com  as  disposi- 
ções da  assembléa  ;  a  lei  fixando  o  valor  do 
ouro  não  fixaria  nem  o  cambio  nem  o  valor 
dos  metaes,  tudo  seguiria  o  curso  determi- 
nado pela  opinião  publica  da  praça.» 

A  prophecia  do  notável  estadista  realizou- 
se,  o  que  não  impediu,  entretanto,  que 
aquelles  que  viam  na  quebra  do  padrão  em 
1833  o  remédio  efficaz  á  estabilidade  do 
cambio,  tornassem  ainda  a  tentar,  em  1846, 
a  mesma  experiência,  com  idênticos  resul- 
tados ;  notando-se  que  então,  quando  se  pre- 
tendia, pela  segunda  vez,  a  quebra  do 
padrão  monetário  de  43  para  27,  o  Ministro 
da  Fazenda,  Hoilanda  Cavalcanti,  defendia 
assim  a  operação  : 

«  A  relação  fixada  entre  o  valor  da  prata 
e  o  ouro  approxima-se  muito  á  média  re- 
sultante dos  estabelecidos  nas  leis  monetá- 
rias dos  orincipaes  estudo3  do  globo  e  tem 
grandes  vantagens. 

O  fim  é  evitar  as  frequentes  oscillações 
do  valor  do  papel,  que  alteram  as  relações 
entre  credores  e  deve  iores,  causam  perdas 
imprevistas  e  lucros  indevidos.  > 

Realizou-se  afinal  a  quebra  do  padrão, 
desprezadas  as  sensatas  opiniões  dos  que  se 
oppunhara  á  medida  e  esquecidos  os  con- 
selhos da  primeira  experiência ;  e  depois  de 
certo  numero  de  annos,  o  cambio  começou 


de  novo  a  fluctuar,  conforme  a  prosper.- 
dade  eas  dificuldades  do  paiz,  chegando,  u 
Republica,  a  descer  á  vergo ohosa  e  depr.- 
mente  taxa  de  5  1/2  d.  por  1$000  ! 

Agora,   Sr.    Presidente,   quando  a  ec* 
riencia,  duas  vezes  tantada,  nos  deraosí» 
que   não  ha  lei  humana  capaz    de  evitar  • 
prender  as  fluctuações  cambiaes,  agon  \t 
a  orientação  seguida    nos  promettia  axr 
duzir  o  paiz  ás  portas    da   prosperida*. 
agora  que  não  parecem  ser  enganosas  v 
esperanças  de  ver  mais  e  mais  elevada \ 
taxa  cambial,    surge  novamente  a   idéa  ^ 
quebrar  o  padrão  monetário  de    27  d.  par» 
12,  ou  de  27  d.  para  15  por  1$000. 

Ora,  admittido  mesmo  em  theoria  qw 
a  quebra  do  padrão  seja  uma  medida  capa: 
do  traz9r  bons  resultados,  a  pratica  já  av> 
se  teria  incumbido,  por  um  duplo  exemp/ti 
de  mostrar  que  es>es  resultados  sâoilip- 
sorios?  De  facto,  si  já  quebramos  o  padrão 
monetário  era  1833  e  si  tivemos  ainda  i<? 
quebral-o  em  1846 ;  si  agora  se  pretende 
uma  nova  quebra  para  lâ  ou  para  15. 
como  queriam  uns  e  opinam  outros,  aja- 
mos lógicos  e  reconheçamos  que  no  fuUT) 
será  possível  descer  ainda  da  taxa  de  lí 
ou  12  para  a  de  8,  desta  para  a  de  4,  e  as  im 
por  deante  até  o  infinito  ! 

Esta  deve  ser  a  conclusão  lógica  (apoiado* 
a  tirar  de  semelhante  doutrina,  e  por  issoé 
que  reputo  a  idéa  da  fixação  ao  cambio  uraa 
idéa  illusoria. 

O  cambio  ha  de  se  manter  sempre  n« 
taxa  correspondente  aos  saldos  da  nossa  ex- 
portação sobre  a  importação,  segundo  a 
maior  ou  menor  procura  de  lettras  no  es- 
trangeiro, tendo-se  muitj  em  conta  as  va- 
riadas circumstancias  de  paz  e  confiança  do 
paiz  e  as  necessidades  do  commerciu  e  da 
praça. 

Anaiysemos  agora,  Sr.  Presidente,  o  outro 
motivo  pelo  qual  tanto  se  advogou  a  quebra 
do  padrão  monetário  —  a  taxa  reduzia 
protegi  as  industrias  e  a    lavoura  do  paiz. 

E\  de  facto,  possivel  proteger  as  indus- 
trias e  a  lavoura  com  o  cambio  baixo? 

A  taxa  reduzida  é  a  desvalorização  da 
moeda,  o  encarecimento  do  ouro:  é  isso  qie 
convém  ás  nossas  artes,  ás  nossas  indus- 
trias, á  nossa  lavoura  ? 

Penso  que  não. 

Com  effeito,  Sr.  Presidente,  peio  facto  de 
fixarmos  o  cambio  em  taxa  inferior,  teremíb 
encarecido  o  ouro,  diminuido,  de  tal  arte,  o 
poder  acquisitivo  da  nossa  moeda;  a  lavoura, 
a  industria  nacional  receberão  pelos  prjdu- 
ctos  vendidos  ao  estrangeiro  maior  quantia 
— em  dinheiro,  isto  é,  em  papel-moeda  des- 
valorizado, de  modo  que  os  objectos  e  servi- 
ços que  com  essa  moeda  poderão  adquirir  e 
exigir  serão  em  menor  quantidade  do  que 
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adquiririam  e  exigiriam,  dispondo  de  moeda 
valorizada,  de  maior  poder  acquisitivo. 

Assim,  as  vantagens  de  um  cambio  baixo 
para  a  lavoura  e  industrias,  são  simples- 
mente illusorias,  uma  voz  que  não  é  possí- 
vel ao  agricultor,  ao  artista,  ao  industrial; 
isolar-se,  por  completo,  do  resto  do  mundo. 
*m  um  paiz  que  importa  tudo,  e,em  geral,o 
que  produz  é  para  vender  mais  caro  do  que 
nos  vende  o  commercio,  importando  do  es- 
trangeiro. 

O  Sr.  José' Bezerra— Não  ha  economista 
que  negue  que  o  cambio  baixo  constitua 
premio  á  exportação. 

O  Sr.  Affonso  Costa—  0  nobre  Deputado 
que  me  aparteia  não  devia  se  esquecer  de 
que  comecei  dizenio  haver  economistas  que 
acreditavam  e  afflrmavara  que  o  cambio 
baixo  vale  por  medidas  de  alto  proteccio- 
nismo .  Neguei  sempre  e  nego  ainda  a  ver- 
dade desta  doutrina,  e  como  o  nobre  Depu- 
tado me  intima  a  apresentar-lhe  um  eco- 
nomista que  suffrague  a  minha  opinião, 
corro  ao  seu  encontro  e  cito-lhe  Macleod. 


«Dizer,  pois,  que  um  estado  desfavorável 
dos  câmbios  é  favorável   á  exportação  é  o 
mesmo  que  offerecer  uma  venda  barata  a 
um  homem  que  não  tem  dinheiro  para  com- 
prar. De  modo  que  podemos  dizer  que  o  es- 
tado dos  câmbios  é  o  resultado  das  operações 
de  exportação  e  importação,  e  que  os  preços 
dos  artigos  e  o  estai  o  dos  câmbios  não  são 
as  causas  das  exportações  e  importações.» 
Demais,  Sr.  Presidente,    que  lavoura   é 
esta,  que  artes  são  estas,  que  só  podem   vi- 
ver do  cambio  baixo,    da  desvalorização 
da  nossa  moeda  ? 

A  que  está  mais  em  evidencia,  a  que  tem 
pleiteado  com  mais  interesse  e  ar»}or  esta 
causa  é  a  lavoura  do  café;  mas  esta,  em- 
bora muito  importante,  porque  os  seus  pro- 
ductos  são  os  que  mais  avultam  nas  vendas 
com  o  estrangeiro,  não  é  a  única  que  deve 
merecer  o  apoio  e  o  conforto  dos  poderes 
públicos.  (Apartes.)  A  arte  que  vive  de  maté- 


rias importadas  do  estrangeiro,  essa  industria 
falsa  que  nos  esforçamos  por  manter  todos 
os  dias  e  que,  importando  tudo,  de  na- 
cional só  tem  o  nome,  e  que  somente  pôde 
viverá  sombra  de  exaggeradas  medidas  pro- 
teccionistas,— que  desapareçam  de  uma  vez, 
porque  constituem  um  prejuizo  ao  verda- 
deiro progresso  do  paiz. 

0  Sr.  José'  Bezerra— Digo  que  o  cambio 
baixo  favorece  ao  productor  e  isto  ó  o  que 
dizem  todos  os  economistas.  (Soam  os  \ym- 
partos . )  0  que  é  desastroso  para  o  lavrador  é 
produzir  ao  cambio  de  12  e  vender  ao  de  16. 

O  Sr.  Affonso  Costa— Sr.  Presidente,  a 
própria  lavoura  de  assucar,  a  que  se  honra 
de  pertencer  o  illnstre  Deputado  que  me 
aparteia... 

O  Sr.  José  Bezerra — Muito. 

O  Sr.  Affonso  Costa—.  .  .por  um  dos  seus 
mais  autorizados  órgãos,  pela  palavra  do 
Dr.  Pereira  Lima  se  pronuncia  do  modo 
que  a  Camará  vae  ver. 

São  trechos  de  uma  memoria  que,  por 
occasião  da  passagem  do  futuro  presidente 
da  Republica,  o  Sr.  Dr. Affonso  Penna,  pelos 
Esta? o*  do  norte,  em  Pernambuco  lhe  foi 
offerecida  pelo  referido  doutor,  um  dos  in- 
dustriaes  mais  notáveis  'aquelle  Estado. 

0  Sr.  José  Bezerra— De  muito  valor. 

0  Sr.  Affonso  Costa  (lendo)  —«No  que  diz 
respeito  á  valorização  do  assucar,  o  pallia- 
tivo  do  cambio  baixo  é  o  mais  pernicioso 
de  quantos  se  possam  desejar  e  essa  cir- 
cumstanciatãodesmoralizadora  das  finanças 
na^ionaes  concorre  apenas,  em  dado  mo- 
mento, para  a  elevação  dos  preços  em 
papel-moeda. 

Estendendo  os  seus  eíTeitos  em  período  re- 
gular, se  observa  que  nem  o  preço  do  gé- 
nero nem  o  volume  da  exportação  variam 
forçosamente  na  razão  directa  da  baixa  do 
cambio. 

0  quadro  em  seguida  dá  as  taxas  médias 
mensaes  de  cambio  e  os  preços  do  assucar 
mascavo  de  exportação,  em  Pernambuco,  nos 
annos  de  1901  e  1905. 


TAXAS  MENSAES  DO  CAMBIO 

PREÇOS  DO  ASSUCAR  POR  KILOGRAMMA 

ANNOS 

Máxima 

Minima 

Média 

Máximo 

Minimo 

Médio 

1001 

12  13/32 

12  1/4 

12  13/32 

13  7/64 

10 

li-:  5/8 

11  11/16 

11  25/32 
11  31/32 
12 

$155 
SI  62 
$211 
$234 
$226 

$132 
$106 
SI  59 
$155 
$080 

$144 

1902 

$139 

1903 

$177 

1904 

11  63/64      12  7/32 

$191 

1905 

18  1/8         13  15/32      15  15/16 

$147 

«roo 


AJVNAKS  DA  GAMARA 


Reaalta,pois,  dos  argumentos  arithmeticos 
colligidos.  que  o  cambio  baixo,  sob  o  ponto 
de  vista  mais  amplo,  não  é  um  factor  deci- 
sivo uara  a  valorização  do  assucar.  tanto 
relativamente  aos  pregos  de  exportação 
como  aos  do  mercado  intenn. 

A  depreciação  de  nos<a  moeda  tem  apre- 
sentado, como  única  conseaunncia  positiva  e 
perdurável,  impedir  o  melhoramento  do  fa- 
brico e  da  cultura,  a  montagem  da^  indus- 
trias connexas  e  a  consequente  expansão  da 
consumo.  Nos  dons  últimos  annos,  tornou- 
se  mais  favorável  a  situação  financeira  do 
paiz  e  immediatamente  tal  circumstancia 
começou  a  exercer  salutar  influencia  na  in- 
dustria do  assucar,  em  Pernambuco. 

Diversas  usinas  losro  cuidaram  de  refor- 
mar os  seus  machinismos  e  augmentar  a  ca- 
pacidade de  producção;  já  importante  me- 
lhoramentos foram  introduzidos,  tanto  no 
fabrico  conio  na  cultura. 

Entretanto,  no  longo  wriodo  anterior  de 
moeda  extremamente  depreciada  houve  sa- 
fras regulares  de  altos  preços  internas,  em 
campanhas  de  excessiva  producção;  os  mer- 
cados do  exterior  nos  offereceram  sahida 
favorável,  até  mesmo  occorreu  para  a  la- 
voura a  facilidade  de  obter  dinheiro,  mas  a 
industria  assucareira  não  fez  um  passo  na 
via  do  progresso. 

E*  que  as  altas  cotações  foram  illusorias, 
o  valor  real  das  machinas,  dos  instrumentos 
aratorios  e  dos  trilhos  tornou-se  prohibitivo 
pelo  aviltamento  da  moeda  nacional. 

E  devemos  aspirar  ao  regresso  de  tão  pre- 
cária situação  ? 

E  por  ahi  segue  o  illustrado  industrial  em 
uma  serie  de  considerações,  demonstrações  e 
quadros  dignos  realmente  de  leitura. 

O  Sr.  José  Bezerra— Dá,  licença  para  um 
aparte?  Alguém,  respondendo  ao  Dr.  Pereira 
Lima,  disse  pela  imprensa  que  a  lavoura  de 
assucar  a  cambio  alto  não  importava  machi- 
nismos baratos,  só  importava  misérias.  Para 
provar  que  o  Dr.  Pereira  Lima  está  enga- 
nado basta  dizer  (soam  os  tympanos)  que  a 
safra  actual  de  Pernambuco  tem  tido  preço 
infimo,  exclusivamente  devido  a  alta  cam- 
bial sustentada  pelo  Banco  da  Republica. 
(Soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Apponso  Costa  —  Sr.  Presidente, 
V.  Ex.,  o  o  honrado  Deputado  que  me 
ouve  e  me  interrompe,  a  Camará  emfim 
sabe  que  não  me  é  possivel  responder  a 
todos  os  apartes  a  respeito  de  uma  questão 
em  que,  só  por  acciefente,  toquei,  podendo 
afflrmar,  entretanto,  que  o  Dr.  Pereira  Lima 
não  está,  isolado. 

Admittamos,  Sr.  Presidente,  para  argu- 
mentar, que  o  estado  de  cambio  baixo  favo- 


reça  a  lavoura  e  as  industrias  do  paiz ;  m*i 
ha  uma  grande  classe,  massa  enorme.  cujj? 
interesses  não  podem,  nem  devem  ser  menos- 
prezados e,  ao  contrario,  merecem  muito  * 
muito  as  nossas  attenções ;  é  a  grande  c'a*s*\ 
A  o  povo,  a  massa  pooular,  somos  nós  tod'* 
ricos  e  pobres,  grandes  e  pequenos,  que  nã  • 
podemos  viver  em  uma  terra  em  que  tnd.» 
se  importa  do  estrangeiro  com  o  carahn 
baixo  e  moeda  desvalorizada,  Danando  -nu. 
exorbitância  pelos  ob.  ectos  mais  requerida 
pelas  necessidades  da  vida. 

Um  paiz  em  que  mais  de  metade  da  cifra 
de  sua  grande  importação,  daquillo  qu* 
compra  ao  estrangeiro,  é  representada  pêl» 
que  vestimos  e  pelo  que  comemos,  nã«< 
pôde  desejar  ser  feliz  á  sombra  do  camK«» 
baixo. 

0  ligeiro  quadro  que  organizei,  de  da<ios 
officiaes  tirados  do  relatório  do  anuo  na*- 
sa  'o,  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  prova  a 
verdade  inconcussa  da  minha  as  erçao. 

PRIMEIRO  SEMESTRE  DE  1905 

Total   da    impor- 
tação  21 9. 625  :á:«í 


Algodão 3.364:549* 

Lã 1.411:838$ 

Artigos  de  algo- 
dão manufactu- 
rado   25.382:127$ 

Lã  sob  várias  for- 
mas   5.150:615$ 

Linho 2.110:667$ 

Seda :....  1.227:492$    38.627:28*$ 


Géneros  alimenticios : 

Bacalháo ,  banha ,  batatas , 
trigo,  farinha  de  trigo, 
xarque,  etc 75.370:á4»s 


Total 113.997:533S 

BOLETIM  DO  SERVIÇO    DE  ESTATÍSTICA 
COMMERCIAL   DE     1905 

Quadro 

Importação  de  1903,  se- 
gundo o  relatório  do  Ministé- 
rio da  Fazenda  de  1905. 

Total 486.488:000* 


Tecidos    de 
godão..., 


al- 


51.007:000$ 


Dito  idem 14.535:000$ 

Artigos    manu- 
facturados. . . 


52.216:000$    117.658:000$ 
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Géneros    a  1 i  - 

mentidos 36. 140:000$ 

Vinhos 30.746:000* 

Xarque 23.254:000$ 

Farinha    de 

trigo 24.988:000.* 

Trigo 22.222:001* 

Bacalháo 12.250:000* 

Manteiga 5.969:000$     165.559000$ 

Total 283.217:000$ 

Deste  quadro,  Sr.  Presidente,  verifica-«e 
que  a  cifra  de  importação  geral,  em  1905, 
elevou-se  a  486  mil  contos  e  a  somma  das 
duas  parcellas  do  quadro,  isto  é,  artigos  que 
são  importados  para  vestuário,  e  artigos  que 
importamos  para  a  alimentação,  se  elevam 
a  286  mil  contos,  mais  de  metade  da  cifra 
geral  da  importação. 

Isto  em  1904  somente.  Em  1905,  apenas  no 
Io  semestre,  o  -esultado  é  o  mesmo. 

Nao  compreendo,  pois,  Sr.  Presidente, 
que  um  paiz  nestas  condições,  era  que  mais 
de  metade  la  cifra  da  importação  geral ' 
representada  porgener  s  necessários  á  nossa 
alimentação  e  ao  nosso  vestuário,  possa  e 
deva  encaminhar  a  sua  orientação  finan- 
ceira para  a  desvalorização  de  sua  moeda, 
para  a  baixa  cambial,  julgada  assim  um 
bem,  quando  é  um  mal. 

Ditas  estas  palavras,  em  relação  á  idéa 
da  quebra  do  nosso  padrão  m  «netario,  idéa 
que  considero  funestíssima,  felizmente,  por 
ora,  afastada  dos  planos  da  honrada  Com- 
rnissão,  entro  a  analysar  exclusivamente  a 
caixa  de  conversão  projectada. 

Vamos  crear,  Sr.  Presidente,  uma  caixa, 
a  qual  deve  ser  recolhido  o  ouro  dos  parti- 
culares e  as  economias  do  paiz,  que  a  procu- 
rarem espontaneamente,  dando-^e  em  troca 
bilhetes  conversíveis  a  taxa  cambial  de 
15  dinheiros  por  1$000. 

E'  uma  imitação  incompleta  do  que  se  fez 
na  Republica  Argentina  com  a  lei  n.  3.871, 
de  1899. 

A  Argentina  passou,  como  nós,  pelas 
phases  as  mais  dolorosas  em  sua  vida  finan- 
ceira. 

Houve  tempo,  em  1891,  em  que  a  depre- 
ciação cambial  foi  tal  que  o  ágio  do  ouro  se 
elevou  a  364  %  ;  qu^r  dizer  —  era  neces- 
sário dar  400  pezos  ouro  para  obter  100  pezos 
papel. 

Nessas  circumstancias  apertadas,  quan- 
do todos  os  recursos  do  paiz  se  esgotavam  na 
voragem  da  baixa  do  cambio,  os  esta- 
distas argentinos  foram  obrigados  ao  funding 
como  rocurso  extremo,  aflm  de  arrancar  a 
nação  a  voragem  da  bancarrota . 

Passa  lo  o  pânico,  respirando  mais  li- 
vremente   a  Republica,    desenvolvendo-se 
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com  mais  actividade  o  trabalho  nacional,  e 
accentuando-se,  nelas  medidas  nostas  em 
pratica,  a  asc^nsno  do  cambi  >,  que  tã^  por 
ba>xo  andara  nos  tempos  calamitosos,  cogi- 
taram os  estadistas  argentinos  da  restau- 
ração desse  apparelho  re  *ula  *or  do  cambio 
n  mantenedor  do  valor  da  moeda,  como  em 
1«67  se  houvera  creado  e  lograra  funccionar 
até  1872. 

A  reforma  de  1899,autorizando  a  conversão 
de  toda  a  emissão  fiduciária  por  moeda  de 
ouro  á  razão  de  um  pezo,  moeda  nacional 
de  curso  legal  porquarenta  e  quatro  centa- 
vos de  pezo,  moeda  nacional  ouro,  e  creando 
a  caixa  de  conversão,  levantou  os  mais  ve- 
hementes  protestos  e  a  mais  séria  opposi- 
ção,  sendo,  entretanto,  approvada  e  final- 
mente completada  pela  lei  n.  2.741,  de  7  de 
outubro  de  189  >  em  que  se  tornou  obriga- 
tória a  taxa  cambial  estabelecida. 

Desde  18'.»9  até  19)3  a  caixa  íunccionou 
como  apparelho  completamente  inútil,  sendo 
"ouço,  muito  pouco  o  dinheiro  que  lá  ficava 
em  «'enosito  para  ser  convertido  em  notas 
:o  modo  estabelecido  pela  lei. 

Para  termos  uma  idéa  do  estado  desse 
apparelho  é  bastante  ler  o  que  a  respeito 
delie  nos  escreve  o  Dr.  A.  de  Toledo,  notá- 
vel argentino: 

«Porém  ahi  se  hão  detido  os  effeitos  da 
lein.  3.871. 

O  typo  de  0,44  centavos,  ouro,  que  eila 
prefixou  imperativamente,  não  transcende  á 
fazenda  publica  e  privada. 

As  oscillações  do  valor  do  bilhete  prose- 
guem;  os  câmbios  internacionaes  se  gover- 
nam por  sua  própria  virtude;  seguem  acor- 
rente os  mercados.  A  compra  e  venda  do 
bilhete  e  o  trafico  das  iettras  sobre  o 
exterior,  fazem-se  com  menospreso  e  em  di- 
vorcio absoluto  da  lei  que  fixou  o  valor  r1  o  in- 
strumento de  nossas  transacções.  Os  bancos 
e  o  commercio,  a  industria,  a  contabilidade 
publica  e  privada,  a  economia  ordinária  da 
família,  o  soldo,  o  salário,  a  renda,  os  alu- 
gueis, tudo  o  que  importa  uma  transacção, 
uma  obrigação  qualquer,  em  que  se  em- 
prega a  moeda  legal,  está  fora  do  governo 
e  das  disposições  da  lei.»  (Consolidaciòn  de 
la  Moneda  —  Dr.  R.   A.  dr  Toledo  —  1901 . ) 

De  1903  emdeante,  Sr.  Presidente,  o  ouro 
começou  a  aífluir,  chegando  no  corrente 
anno  a  ascender  a  100  milhões  de  pezos  ouro 
os  depósitos  da  caixa,  de  modo  que  já  o 
Sr.  Quitana  cogita,  em  projecto  apresentado 
ao  Congresso,  da  realização  completa  da  re- 
forma monetária. 

Aqui,  Sr.  Presidente,  cabe  perguntar  si 
a  prosperidade  crescente  da  Republica  Ar- 
gentina é  devida  á  creaçno  da  caixa  ou  si, 
pelo  contrario,  ella  se  origina  de  causas 
outras  que  não  essa,  do  desenvolvimento  do 
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trabalho  nacional,  da  marcha  ascendente 
de  suas  exportações  e  dos  saldos  definitivos  e 
reaes  de  suas  transacções  com  o  estrangeiro, 
como  se  verifica  do  quadro  seguinte: 


Anuo 

1896 
1897 
18% 
1899 
1900 
1901 
1902 
1903 
1904 
1005 


Importação 

112.163.591 
98.288.948 
107.428.900 
116.850.671 
113.4a5.069 
113.959.749 
103.039.256 
131. 206. 600 
187.305.969 
205.154.420 


Exportação 

116.802.016 
101.169.299 
133.829.458 
184.917.531 
154.600.412 
167.716.102 
179.486.727 
220.984.524 
264.157.525 
322.843.841 


Saldo 

4.633.425 

2.800.351 
26.400.558 
68.066.800 
41.115.343 
53.756.353 
76.447.471 
89.777.920 
76.851.556 
117.689.421 


Esta  é,  Sr.  Presidente,  a  opinião  de  grande 
numero  de  escriptores  e  financeiros  da  Ar- 
gentina ;  este  ô  o  modo  de  sentir  de  grande 
parte  de  sua  imprensa. 

Eis  o  que  ainda  ha  pouco  tempo  disse 
neste  sentido  o  conceituado  órgão  porteaho 
La  Prensa. 

«A  Caixa  tem  debaixo  da  sua  guarda  cem 
milhões  de  pesos  ;  logo,  a  lei  monetária  é 
sábia.  A  consequência  não  é  lógica.  A  lei 
não  creou  essas  caudaes.  Par*  que  exista  a 
relação  de  causa  a  effeito  entre  o  ouro  de- 
positário e  o  systema  monetário,  seria  ne- 
cessário que  sem  este  aquelle  não  exis- 
tisse. 

O  thesouro  que  a  Caixa  está  guardando  é 
a  prova  grandiosa  da  nossa  vitalidade. 

Os  cem  milhões  da  Caixa,  não  foram  go- 
rados pela  lei.  Acham-se  aiii  depositados 
porque  a  lei  obrigou  os  oossuidores  daqui 
a  transformal-os  em  papel,  como  condição 
de  poder  utilizal-os  nas  transacções  com- 
merciaes. 

Não  ha  noticia  de  um  povo  que  esporte 
70  ou  80  %  de  sua  producção  agro-pecuaria, 
avaliada  em  centenas  de  milhões  de  pesos, 
por  anno. 

A  Argentina  consome  uma  porção  mí- 
nima do  que  produz  ;  o  resto  o  remettepara 
o  exterior,  transforraando-o  em  ouro. 

Ahi  a  origem  dos  grandes  depósitos  da 
Caixa.  » 

Nós,  Sr.  Presidente,  somos  de  facto,  um 
paiz  de  imitações,  e  si  a  Republica  Argen- 
tina creou  uma  caixa  de  conversão,  si 
essa  caixa  regorgita  de  ouro,  porque  não  ha- 
vemos de  seguir-lhe  o  exemplo  ?  !  Não  será 
temerário  e  impatriotico  c  mdemnar  a  crea- 
ção  do  um  instrumento  que,  embora  vasado 
em  outros  moldes,  produziu  na  Republica 
visinha  tão  bons  resultados  ? !  Pois,  a  cria- 
ção da  caixa  de  conversão  não  será  o  cami- 
nha -  "uzira  á  tão  desejada  circula- 
( 


Penso,  Sr.  Presidente,  que  este  é  o  deseja 
dos  honrados  Deputados  que  apoiam  o  pro- 
jecto, penso  que  esta  é  a  aspiração  dos  signa- 
tários do  convénio  de  Taubaté ;  mas  me 
parece  não  poderemos  substituir  a  circulação 
papel  pela  circulação  metallicd  neste  paiz. 
sinão  deoois  de  serias  medidas  prelimin  ire>. 
quando  dispuzermos  emflm  de  recursos  du- 
rante longos  e  longos  annos  accumulados. 

Que  paiz  já  sahiu  da  circulação  de  papf-i 
moeda  inconversivel,  entrando  em  circula- 
ção metallica,  sem  ter  reunido,  por  sabia- 
disposições  de  lei,  e  bem  applicadas  eco- 
nomias, grandes  saldos  de  seus  orçamentos, 
e  accumulados  recursos? 

Onde  já  se  operou  esse  milasrre  ? 

A  Rússia,  por  exemplo,  cuia  reforma  mo- 
netária todo  o  mundo  cita,  gastou  mais  dt 
50  annos  a  apparelhar-se  para  o  grande  oora- 
mettimento  e  só  depois  de  varias  alternati- 
vas de  desespero  e  de  esperanças,  conseguiu 
realizar  os  seus  ardentes  desejos  pela  *ab:a 
e  segura  orientação  do  Conde  de  Wite,  que. 
por  sua  vez,  diz  ter  sido  a  reforma  obra  de 
seus  antecessores.  São  fri santos  os  exemplos 
da  Áustria  e  do  Jaoão. 

A  Itália  pagou  caro  a  tentativa,  quan  !o 
em  1880,  «epois  de  ter  realizado  um  graodf 
empréstimo,  julgou-se  apta  a  substituir  a 
sua  circulação  fiduciária  pela  metallica, 
vendo  fugir  para  o  estrangeiro  todo  o 
ouro  que,  com  sacrifício,  obtivera  para 
tão  dese-ada  operação. 

De  tudo  isso  se  infere,  Sr.  Presidenta, 
quão  longe  estamos  do  caminho  da  converti- 
bilidade, por  isso  que  são  pequenos  as  saldo* 
de  nossas  exoor  tacões,  grandes  os  dvficits  do* 
nossos  orçamentos,  que  t  jdos  os  dias  gra- 
vamos de  novas  despezas,  com  essa  ser.e 
constante  de  pensões  e  gastos  de  toda  a  or- 
dem. 

Imaginemos,  entretanto,  Sr.  Presidenta, 
que  a  minha  opinião  seja  filha  de  um  falso 
modo  de  ver  as  cousas,  que  a  minha  intelli- 
gencia  se  tenha  obliterado  por  umas  certas 
leituras  contrarias,  em  absoluto,  ao  projecto 
em  discussão  e  assim  admittamos  que  a 
caixa  seja  creada.  Quem  levará  dinheiro  á 
caixa  de  conversão  ?  Que  capitães  em  ouro 
a  procurarão? 

O  dinheiro  dos  particulares  ?  Este  absoluta- 
mente não. 

Os  nossos  capitalistas  não  empregara  as 
suas  economias  e  os  seus  saldos  disponíveis 
sinão  em  emprezas  remuneradoras  e  a  caixa 
não  paga  juros. 

Levar  ouro  a  16$  para  recebel-o  a  16$  não 
tenta  ninguém. 

O  ouro  resultante  dos  saldos  de  nossas  expor- 
tações ?  Podemos  responder  negativamente. 

E'  exacto  que,  durante  os  cinco  últimos 
annos,  o  Brazil  tem  tido  saldos  em  suas  ex- 
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portares,  que  se  contam  na  média  de  seis 
milhões  esterlinos,  ao  passo  que  na  Argen- 
tina, nos  últimos  tempos,  os  saldos  se  contam 
por  centenas  de  milhões,  o  que  tem  dado 
origem  aos  grandes  depósitos  da  caixa  de 
conversão ;  mas  convém  não  esquecer  que 
dos    nossos  saldos    nada  vem  para  o  paiz. 

Vejamos  o  quadro  que  nos   fornece  o  Sr. 
Dr.  Serzedello  Corrêa  e  falle  por  nós  S.  Ex.: 

Mercadorias  exportadas  do  Brazil 


MIL  RÉIS 

oc 

§« 

o 

Z 

< 

Papel 

Ouro 

1901., 

860.826:694$ 

361.088:896$ 
323.892:54a$ 

40.621.993 

1902.. 

735.940:125$ 

36.437.456 

1903.. 

742.632:278$ 

327.850:412$ 

36.883.175 

1904.. 

776.367:418$ 

350.490:096$ 

39.430.136 

1905.. 

685.456:606$ 

396.827:679$ 

44.643.113 

Importação  do  Brazil  no  ultimo   quin- 

quennio  (exclusive  metallicos) 

MIL  RÉIS 

O 

25 

T, 

< 

Papel 

Ouro 

P  M 

<y 

W 

1901.. 

448.353:35$* 

190.020:179$ 
206.9'?8:160$ 

21.377.270 

1902.. 

471.114:120$ 
486.488:944$ 

23.279.418 

1903.. 

215.180:539$ 

24.207.811 

1904.. 

512.587:889$ 

230.359:319$ 

25.915.423 

1905.. 

429.6^2:641$ 

249.944:592$ 

28.118.767 

Os  algarismos  de  1905  não  são  ainda  defi- 
nitivos. 

Apezar  do  saldo  ouro  de  nossa  balança 
commercial,  não  entrou  para  o  nosso  paiz 
em  ouro  uma  só  libra  desses  saldos,  e  antes 
foram  elles  consumidos  em  remessas  de 
toda  ordem  e  com  elles  os  empréstimos  que 
effectuamos. 


E  agora,  Sr.  Presidente,  pergunto  á  Ca- 
mará dos  Deputados,  pergunto  aos  de- 
defensores  do  projecto  :  que  ouro  irá  pro- 
curar a  caixa  de  conversão  ? 

Figuremos,  porém,  que  tenhamos  o  re- 
verso da  medalha,  «|ue  o  paiz  entre  em  tal 
nuadra  de  desenvolvimento,  em  tal  phase 
de  prosperidade,  que  se  avolumem  os  nossos 
saldos  em  ouro,  vindo  a  caixa  de  conversão 
a  regorgitar  de  esterlinos,  fazendo  a  sua 
emissão  de  bilhetes  conversíveis  ao  cambio 
de  15  d.  por  1$  ou  16$  cada  libra,  como  es- 
tabelece o  projecto. 

Emquanto  o  cambio  real  se  mantiver  em 
alta  o  ouro  dormirá  na  Caixa  de  Conversão  ; 
mas  no  momento  em  que  a  taxa  cambial  ca- 
hir  abaixo  de  15,  o  ouro  todo  alli  recolhido 
fugirá  como  por  encanto,  e  a  caixa  ficará 
despida  desse  metal,  como  delle  ficou  pri- 
vada, por  muitos  annos,  a  da  Republica  Ar- 
gentina. 

Ainda  na  hypothese  de  vir  a  caixa  a  re- 
gorgitar de  ouro,  qualquer  que  seja  a  sua 
origem,  dando-se  a  igualdade  entre  o  cam- 
bio da  caixa  e  o  cambio  real,  não  será  para 
receiar  a  inflação  do  meio  circulante,  vindo 
juntar-se  á  grande  massa  do  nosso  pàpel- 
moeda  esse  novo  elemento,  embora  repre- 
sentado por  bilhetes  conversiveis  ? 

Porventura  esse  accre^cimo  de  emissão, 
invadindo  todos  os  canaes  da  circulação,  não 
acarretará  graves  perturbações  á  vida  eco- 
nómica e  financeira  da  nação  ? 

E  ainda,  no  caso  estabelecido,  não  teremos 
de  presenciar  o  phenomeno  que  levou  Thomas 
Gresham  a  estabelecer  a  sua  celebre  lei,  tão 
conhecida  em  todo  o  mundo  —  a  boa  moeda 
expelle  a  má,  evitando-lhe  a  companhia  ? 

São  perguntas,  Sr.  Presidente,  que  ahi 
ficam  á  espera  da  douta  explicação  do  nobre 
relator  ;  são  duvidas  que  me  assaltam  o 
espirito,  são  iadagações  a  que  não  foge  quem 
procura  estudar  tão  melindroso  assumpto, 
no  propósito  de  acertar. 

Depois,  que  de  factos  interessantes  tere- 
mos de  presenciar  entre  compradores  e  ven- 
dedores, deante  dos  bilhetes  da  caixa, 
quando  estes  não  representarem  o  preço  real 
do  ouro  no  mercado  do  cambio,  bilhetes  que 
valerão  sempre  16$,  quer  o  cambio  esteja 
a  20,  quer  desça  a  12 ;  sendo  com  certeza, 
necessário  que  cada  um  de  nós  ande  mu- 
nido de  uma  tabeliã  de  cambio,  para  vori- 
ficar-se  o  valor  real  das  notas  da  caixa,  uma 
vez  que  ellas  não  teem  o  curso  forçado. 

Feitas  estas  considerações  a  que  me  jul- 
guei obrigado  para  justificar  o  meu  voto 
a  respeito  de  tão  momentoso  assumpto, 
chamarei  em  auxilio  das  minhas  opiniões 
favoráveis  á  politica  flnanceira,seguida  pelo 
Governo  depois  do  funding,  a  autoridade  de 
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Jacques  Lyon  citando  os  seus  conceitos  a 
respeito  do  Brazil  e  da  Argentina. 

Não  conheço  conderanação  mais  formal  ú 
orientação  argentina,  creando  a  caixa,  do 
que  a  que  foi  lavrada  por  esse  escriptor, 
cotio  se  vê  do  volume  intitulado  Questões 
Monetárias,  publicado  em   o    anno  passado. 

Diz  este  illustre  publicista: 

«Emfim,  si  a  circulação  fiduciária  diminue 
no  Brazil,  ainda  que  lentamente,  não  se  dá 
o  mesmo  na  Argentina. 

Este  Estado  não  tomou  medida*  sinão  re- 
strictas  e  passageiras  tendentes  ú.  reducção 
de  uma  circulação  excessiva  e  quasi  exclu- 
sivamente composta  de  papel-moeda .  P^r 
outro  lado,  a  pratica  que  adoptou  de  repre- 
sentar por  moeda  de  papel  conversível  todo 
o  ouro  que  vae  reunirão  na  caixa  de 
conversão,  e"  perigosa  sob  certos  pontos  de 
vista. 

EUe  accrescenta  a  circulação  do  pape!- 
moeda,  quando  seria  de  toda  necessidade 
reduzil-a  de  importância,  e  não  prepara, 
sinão  nullamente,  a  transformação  futura 
do  papel-moeda  inconversivei  em  bilhetes  ao 
banco,  pagáveis  em  ouro. 

Todo  o  numerário  em  deposito  na  caixa 
não  é,  cora  effeito,  sinão  a  exacta  represen- 
tação do  papel  conversível  que  se  acha  entre 
as  mãos  do  commercio  e  que  este  pôde,  a 
todo  o  momento,  trocar  por  ouro  na  própria 
caixa.» 

E  agora,  Sr.  Presidente,  é  occasião  de 
concluir. 

Votei  contra  o  projecto  de  valorização  do 
caf^  como  voto  contra  este  que  crea  a  Caixa 
de  Conversão,  embora  sem  a  quebra  do  pa- 
drão, quando  essa  ainda  é"  a  esperança  de 
muita  gente,  para  quem  as  passadas  expe- 
riências não  convenceram  dos  seus  illusorios 
resultados. 

Ambos  podem  ser  nobres  e  patrióticas  ten- 
tativas— valorizar  o  café  e  encaminhar  o 
paiz  a  tão  sonhada  circulação  metaUica;  mas 
não  passarão  de  tentativas,  porque  ambos 
contrariam  as  leis  geraes  da  economia  poli- 
tica. 

Voto  contra  o  projecto,  Sr.  Presidente, 
porque  não  comprehendo  o  empenho  ''e  aban- 
donar-se  agora,  depois  do  mais  brilhante 
êxito,  a  politica  que  nos  levantou  o  cambio 
de  6  a  8,  de  10  a  12  e  ate*  a  18,  tentando-se, 
em  matéria  tão  vital,  uma  nova  orientação, 
conduzindo-se  o  paiz  a  mais  uma  experiên- 
cia, ennreza  arriscadíssima,  que,  si  for  um 
desastre,  arrastará  nesse  Maehtrom  do  des- 
conhecido e  r'a  duvida,  além  dos  milhões  do 
Thesouro,  os  nossos  esforços  e  as  nossas  lo- 
cubrações,  e  ainda,  o  que^vale  mais,  as  es- 
peranças deste  povo,   cançado  de  aguardar  | 


dias  melhores  na  Republica  que  lhe  promet- 
temos  seria  uma  pátria  forte,  prospera  e 
feliz. 

Tenho  concluido.  (Muito  bem  ;  muito  bem* 
0  orador  è  muito  comprimentado.) 

O  Sr.  Presidente  —  Continua  a 
discussão  do  projecto  n.  139,  de  1906 ;  não 
ha  mais  oradores  inscriptos. 

O  Sr.  Barlbosa,  Lima  —  Peço  a 
palavra. 

O  Sr.  I>r eficiente— Tem  a  palavra 

o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  diz  que 
accórde  ás  praxes  regimen taes,  era  de  sop 
oor  que,  ao  discurso  que  acaba  de  ser  pro- 
ferido em  contrario  ao  projecto  em  d^hauí 
pelo  honrado  Denutado  por  Pernambuco,  o 
^r.  Aflbnso  Costa,  segui&se  o  uronuncía- 
-mento  de  alguns  dos  illustres  col  legas  qne 
formam  essa  immensa  maioria  da  Camará, 
e  á,  cuja  incontrastavel  preponderância 
vamos  dever  a  votação,  desle  já  annun- 
ciada  em  torno  do  projecto  creando  a  Caixa 
de  Conversão,  typo  quasi  argentino.  Vê, 
porém,  com  surpreza,  sem  acaso  pretender 
exercer  censura,  que  um  discurso  annun- 
ciado  em  defesa  das  ideas  consubstanciadas 
neste  projecto  foi  adiado  para  3*  dis- 
cussão. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  David 
Campista,  informando  que  o  orador  in- 
scripto,  nor  enfermo,  reservara-se  para  a 
ultima  discussão,  repete  que  anonas  assi- 
gnala  esta  occurrencia,  principalmente 
para  manifestar  o  seu  pezar  pela  ausência 
de  quem  naturalmente  proporcionaria  en- 
sejo de  alargar  ainda  mais  o  debate,  porque 
esse  digno  membro  da  representação  na- 
cional, pela  sua  alta  capacidade,  offereceria 
novos  elementos  á,  meditação  da  Camará. 

De  qualquer  ma  eira,  não  lhe  ficaria  mo- 
tivo para  deixar  de  tomar  a  palavra,  desde 
que  esta  lhe  cabe  no  desdobramento  dos 
acontecimentos  parlamentares  desta  hora/ÇP 

Iniciando,  portanto,  as  suas  considerações, 
ainda  quando  não  se  achasse  com  o  espirito 
devidamente  apparelhado  no  tocante  á.  pro- 
longada meditação  que  a  colheita  de  dados 
sobre  um  caso  tão  comolexo,  como  este, 
impõe  a  todos  os  homens  qne  se  devotam  ao 
e  tudo  das  questões  económicas  e  financeiras, 
sente  não  ser  das  mais  fáceis  a  sua  missão, 
embaraçando-se  em  um  debate  da  natureza 
<este,  que  ainda  ha  dias  deu  ense:o  a  uma 
das  mais  auspiciosas  estréas  que  tem  apre- 
ciado nesta  Casa,  qual  foi  a  brilhantíssima 
oração  do  talentoso  Deputado  por  S.  Paulo, 
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cujo  nome  declina  com  sincero  devotamente 
o  £>r.  Altino  Arantes. 

O  orador  recorda  ter  lido  em  Laurine.  na 
obra  clássica  que  eile  dedicou  ao  estudo  do 
problema  monetário  da  Rússia,  que  o  grande 
hora  em  de  Estado  que  é  Sérgio  Witle,  con- 
trariado por  um  verboso  autagonista  dos 
aeus  planos  económicos  e  financeiros,  pon- 
«Ãerou-ihe  uma  vez  ser  o  relógio  ue  algibeira 
um  dos  aojectos  mais  familiarizados  de  todos 
nós,  cuja  corda  sabemos  dar,  sabendo  ler  no 
quadrante  as  horas,  mas  que,  no  entre  canto, 
desmontado  o  engenhoso  appareino,  raros 
são  os  que  poderiam  recompoi-o,  retor- 
oauao-o  á  normalidade  das  suas  funoções. 

A  si  próprio,  appliea,pois,o  orador  ei  cuento, 
na  certeza  ae  que,  na  uypot  nese,  mais  do 
<l  ie  etn  muito.»  casoò  suooiettidjs  á  apre- 
ciação uo  C-m^reoSO,  o  problema  inversj  que 
<k  qu&stoo  unaneeira  tírauuz  é  realmente 
dos  mais  árduos  que  se  pode  deparar  a  quem 
quer  que  reílicta  e  medne,  equivalendo  á 
iiyao  que  vem  desde  a  mathematica  ofide  a 
diiferenciação  é  sempre  mais  íacil  do  que  a 
integração. 

Assim  convencido  e  orientado,  colheu  o 
orador  innumeros  elementos  de  informação, 
e  ao  esforço  de  combinai  os.  de  pezal-os,  de 
aprecial-os  no  espaço  e  no  tempo,  de  confe- 
ril-os  com  a  situação  própria  nus  numentos 
de  cada  povo,  na  atuiospura  politica,  nv, 
coiynncto  de  antecedentes  et  únicos,  de  cos- 
tumes e  de  na  oitos,  ue  irima  em  trilha,  de 
vereda,  acauou  se  encontrando  naquelia  si- 
tuação tão  admiravelmente  descnpta  por 
um  outro  estadista  de  nao  menor  enverga- 
dura que  a  do  eminente  Sérgio  Witle,  na 
situação  que  inspirou  á  Lord  Beaconsdeld 
esta  observação:  depois  do  amor  nenhum  pro- 
blema tem  enlouquecido  maior  numero  de  pes- 
soas  que  a  moeda. 

Mostra  que  o  juízo  dos  competentes  come- 
çou a  surgir  nos  jornaes  desta  Capital  e  do 
vizinho  Estado  de  S.  Paulo,  dividido  cm  dous 
campos  perleitamenue  delimitados,  em  um 
dos  quaes  navia  muito  quem,  com  preeisa 
competência,  attlrmasse  que  esta  ó  a  tao 
amoieiouaaa  solução  para  as  nos-ias  didicul- 
dade^  nnanceiras  e  económicas,  e  no  campo 
upposto  muito  houve  quem,  com  compe- 
tência nao  menor,  sustentasse  se  tratar  de 
uma  temerosa  aventura,  que  uma  voz  victo- 
riosa  nos  reconduziria  a^s  dias  aa  crise  an- 
gustiosíssima, u.ue  foram  os  qae  preeeaere.n 
os  episódios  tristes  e  couneoiuos  sob  a  deno- 
minação de  moratória  Vooiai. 

o  plano  e.n  ueoate  va*e  por  um  salto  nas 
trevas,  vaie  por  dm  brusco  cotoveilo  na  es- 
trada em  que  caminhávamos  guiados  pala  Cla- 
rividência de  um  estadista  nosso,  cuja  ubr j. 
se  compara  á  doo  maiores  homens  de  âu&l- 
uuerdosp^^s  çivUiíiados,  e  nao  sOWeu- 


toso,  mas  sobretudo  Ministro  tenaz  e  extra- 
ordinário, hoje  com  justiça  o  orgao  das  as- 
pirações do  partido  politico  da  immensa 
rnauria  dos  dous,  ramos  do  Poder  Legisla- 
tivo—  o  Sr.  Joaquim  Murtinho. 

O  orador  está  com  as  aspirações  concreti- 
zadas na  pratica  do  seu  governo,  bem  como 
no  disjurso  proferido  em  celebre  banquete, 
e  que  foi  de  alguma  sorte  a  parte  capitai, 
a  inenulla  do  programma  politico  com  que 
nasceu  o  partido  que  levou  ás  urnas  o 
nome  do  Sr.  Alfonso  Penna.  Está  ainda  hoje, 
como  estava  em  1899,  com  o  programma 
financeiro  do  Dr.  Joaquim  Murtinho,  e  acha 
que  é  lamentável  por-se  á  margem  a  fe- 
cunda experiência  res  iltante  do  memorável 
[uatrieunio,  em  que  foi  Ministro  no  rfrazii  o 
nos  o  grande  compatriota.  Acredita,  até 
|ue  o  deoate  cou vença-o  do  contrario,  que  o 
projecto  em  discussão  representa  u.na  ori- 
jntaçao  que  nao  é  precisamente  aquella  pela 
|uai  se  norteou  o  Sr.  Ur.  Joanuiin  Mur- 
tmho,  e  tem  esperança  de  vel-o  no  òenado 
da  Republica  pressuroso  correr  em  defesa 
na  sua  obra  immortal,  pois  as  suas  respon- 
sabilidades são  ímmensas  em  face  da  Nação. 

O  que  mais  surprehende  no  projecto  é  a 
inversão  nos  processos  adoptados  por  todo^ 
os  povos  que  teem  votado  a  circulação  me  cal- 
aça depois  de  em  uma  certa  época,  mais  ou 
nenos  longa,  terem  vivido  no  regimen  do 
curso  lorçado.  Comewce^çao  dos  argentinos, 
±ue  nos  estamos  proou/andj  copia*  nosie 
momento,  a  regra  gerai. neate  adopti.ua  por 
toJOd  os  paizes  que  ouseain  saoir  no  regi- 
men do  curso  forçado,  cjnsisteem  um  regi- 
men de  severas  economias  para  estabelecer 
o  equilíbrio  orçamentário,  e  mais  do  que 
equilíbrio  orçamentário,  saldos  com  os  quaes 
se  consigam  realizar  as  operações  necessá- 
rias. 

E'  preferi vel  o  exemplo  da  Itália,  da  Ingla- 
terra, dos  Estados  Unidos,  de  grande  parte 
dos  processos  adoptadas  por  àergio  vV\Ue,  do 
iue  o  modelo  dessa  repuolica  vizinha,  para 
a  qual  nos  temos  voitado  reoentonmentj  coin 
tamanha  pre^ueeçao  na  .ne^aiomauia  de 
que  o  período  presidencial  actual  foi  atacado, 
demolindo  em  muitos  pontos  a  obra  iniciada 
pelo  período  anterior.  Deante  distj  esperava 
estar  assistindo,  desde  o  momento  em  que  a 
colligaçao  *e  iden juncou  com  o  programma 
do  Convénio  de  fau>aGé,  a  um  ru^e  e  sjvero 
traoaluo  na  nossa  economia  orçamentaria 
pela  refeição  sy^temattca  de  tudo  quanto 
fosse  augmento  ue  de^peza,  pela  remodela- 
ção dos  nossos  orçamentos,  cortando  aos- 
apie  laaanente  nas  ne^pezos  mrperduoS  que 
eue  contêm,  nas  desoe^as  adiáveis  que  eile 
incontestavelmente  comporta,  p*ra,  estaoe- 
lecida  esta  preliminar,  entrarmos,  então,  no 
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estudo  da  solução  importante  que  é  a  Caixa 
de  Conversão. 

Descreve  o  orador  e  analysa  o  que  é  a 
taxa  cambial.  Que  taxa  se  poderá  tomar 
para  a  vertical  deste  pêndulo,  cujas  oscilla- 
ções  á  direita  e  á  esquerua  tanto  nos  atili- 
gein  e  tantos  males  causam  a  lavoura,  ao 
commercio  e  ás  industrias  ?  Ha  a  este  re- 
speito aflirmações  variadíssimas  e  ao  mesmo 
tempo  categóricas,  todas  precedidas  da  pon- 
deração de  que  são  scientiíicas.  Nóá  re- 
cebemos o  Brazil,  em  1889,  das  mãos  de  uin 
dos  estadistas  mais  eminentes  que  a  nossa 
Pátria  tem  produzido,  o  Sr.  visconde  de  Ouro 
Preto,  e  a  situação  cambial  vinha  oscillando 
desde  1888  em  torno  da  taxa  de  27.  o  estudo 
dos  quadros  das  oscillações  cambiaes  pa- 
tenteia que  o  paiz  comporta,  com  economia, 
perfeitamente  ^ssa  taxa.  Devemos  caminhar 
com  segurança,  com  íirmeza,  sem  hesita- 
ções, para  a  valorização  crescente  do  nosso 
meio  circulante,  até  nos  coliocarmos  na  si- 
tuação de  permittir  a  movimentação  da 
moeda  ouro  sem  risco  de  escoar-se  repenti- 
namente, como  soe  acontecer  nos  paizes  em 
que  esse  facto  se  dá  por  uma  gymnastica 
phantastica. 

Desde  1846  até  1903  o  cambio,  tendo  eita- 
do  a  27,  acima  e  abaixo,  muito  abaixo  mesmo 
desta  taxa,  dá,  entretanto,  uma  média  para  a 
qual  chama  a  attenção  da  Gamara,  e  que  se 
encontra  no  Retrospecto  do  Jornal  do  Commer- 
cio. Tomadas  as  mínimas  absolutas,  portanto 
as  cotações  intimai  do  cambio  em  todos  esses 
annos  até  1905,  a  média  das  mini  mas  ainda 
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diz  18  1!/16.  Logo,  si  fixarmos  a  taxa  abaixo 
desta,  estaremos  fazendo  uma  íixação  arti- 
ficial com  pleno  desconhecimento  da  capaci- 
dade oriunda  espontaneamente  dos  lactores 
económicos. 

Em  relação  ás  variações  do  cambio,  dá- 
se  o  mesmo  que  se  dá  com  os  phenomenos 
da  gravidade:  sabemos  que,  conforme  a  col- 
locação  do  centro  de  gravidade,  assim  tam- 
bém as  oscillações  podem  ser  de  maior  ou 
menor  amplitude,  o  equilibrio  mais  ou  me- 
nos estável.  Existe  alguma  cousa  análoga  com 
o  cambio;  quanto  mais  nos  approximamos  da 
paridade  de  27,  menores  são  as  oscillações, 
menor  o  a^io  do  ouro  e  a  depreciação  do 
papel  em  dadas  oscillações  medidas  na  mes- 
ma escala. 

Diz  que  no  notável  relatório  em  que  o  Sr. 
Murtinh  j  fez  a  resenha  dos  resultados  de 
seu  magnifico  trabalho  de  estadista,  se  ensina 
que  os  câmbios  que  &e  approxiraam  ue  27 
são  os  câmbios  bons.  Já  nessa  época,  o  hon- 
rado Ministro  respondia  áquelles  que  pediam 


o  cambio  baixo  como  uma  condição  indis- 
pensável á  prosperidade  da  lavoura,  pobh- 
cando  então  um  suggestivo  quadro.  Cita 
Sr.  Ives  tiuyot,  e  o  sr.  Jacques  Paiin,  pari 
mostrar  que  se  trata,  na  espécie,  de  uma  w*- 
ragem,  de  uma  phantasia,  que  não  corre- 
sponde á  realidade,  e  que,  si  correspondesse. 
constituiria  um  enigma  de  diiiicil  solução 
para  áquelles  que  sustentam  que  o  papd- 
moeia,  o  typo  da  moeda  ruim,  e  o  peior  ria- 
gello  com  que  pôde  ser  martyrizada  a  eco- 
nomia de  um  povo. 

Depois  de  outras  considerações,  por  estar 
a  hora  adeantada,  pede  o  orador,  e  lhe  é 
concedido, ficar  com  a  palavra  para  continuar 
na  próxima  sessão  a  íallar,  pela  segunda  vez, 
sobre  o  art.  1 .°  do  projecto  que  crea  a  Caixa 
de  Conversão.  (Muito  bem ;  muito  bemm  O  ora- 
dor ê  vivamente  comprimentado.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

OSr,  presidente— Estando  adean- 
tada a  hora,  designo  para  amanhã  a  se- 
guinte ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidas  em  &»  discussão  ao  projecto  n.  5a,  de 
1904,  reformando  as  tarifas  das  alfandegas 
e  constantes  do  parecer  n.  120,  de  1906  ; 

Votação  do  projecto  n.  152,  de  19«X>,  re- 
dacção para  3*  discussão  do  substitutivo  uP 
ferecido  ao  projecto  n.  115,  ue  1904,  couce- 
deado  á  viuva  de  José  do  Patrocimu  a  pensão 
de  250$  mensaes  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  138,  de  1903,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  bacharel  José  Augusto  Meira  Dantas 
o  premio  de  viagem,  ue  accòrdo  com  u$ 
arts.  221  e  222  do  Código  ue  Ensino,  e  dá 
outras  providencias,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  instrucção  Publica  (3a  discussão;; 

Votação  do  projecto  n.  102,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  12:449$io4,  supplemeutar  ás 
verbas  29  e  30,  do  art.  2o  da  lei  n.  1.453,  ue 
30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  au- 
gmento  de  vencimentos  determinado  pelo 
ueercto  legislativo  n.  1.464,  de  8  de  janeiro 
ao  corrente  anno  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  103,  de  1906,  resta- 
belecendo a  ciasse  de  praticantes  creada 
peio  decreto  n.  40ó,  de  17  de  maio  de  1890, 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  brazil,  e  da 
outras  providencias  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  4  A,  de  190o,  do 
Senado,  conceuendo  ao  Io  sargento  do  Asylo 
de  inválidos  da  Pátria,  Firmino  Alvares  uo 
Souza,apensão  mensal  de  100$  (2a  discussãoj; 
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Votação  do  projecto  n.  64  A,  de  1906, man- 
dando abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
13U:  050^,  para  pagamento  das  diárias  que 
competem  aos  engenheiros  íiscacs  das  cò- 
ti-adas  de  íerro,  nos  exercidos  de  1904  e 
1905,  com  parecer  e  emenda  da  Commissao 
de  Finanças  (Ia  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  154,  de  190G,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  o  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  de  14: 177$070, 
parapa^amento  de  vencimentos  devidos  aos 
funccionarios  Augusto  Guilherme  Weyhl, 
desenhista  aposentado  da  lastrada  de  Ferro 
Bahia  a  S.  Francisco,  c  José  Theotonio  Dias, 
amanuense  aposentado  do  Correio  de  Uoyaz 
(2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.158,  de  1900,  o  pro- 
jecto n.  34  B,  de  1905,  que  veda  a  extradi- 
ção de  nacionaes,  regula  o  processo  e  julga- 
mento de  brazileiros  o  estrangeiros  que. fora 
do  paiz,  perpetrarem  algum  dos  crimes  que 
enumera,  e  dando  outras  providencias 
(3a  discussão)  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  139,  do  1906,  creando  uma  Caixa  de  Con- 
versão especialmente  destinada  a  receber 
moedas  ue  ouro  e  as  que  constam  do  art.  5o, 
entregando  em  troca  bilhetes  ao  portador 
representativos  do  valor  igual  ao  Uas  moe- 
das de  ouro  recebidas  e  lixado  esto  valor  cm 
15  dinheiros  esterlino;  por  mil  réis,  e  dá 
outras  providencias ;  com  votos  em  sepa- 
rado dos  Srs.  Serzedello  Corrêa,  Paula  Ka- 
mos  e  Cornelio  da  Fonseca  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  do  115:453$877,  supple- 


mentar  á  verba  n.  28  do  art.  2o  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
pagamento  de  despezas  com  aulas  supple- 
mentares  no  internato  e  hxternato  do  Uym- 
nasio  Nacional; 

3a  discussção  do  projecto  n.  119  A,  de 
1906,  redacção  para  3a  discussão  da  emenda 
destacada,  cie  accordo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  2a  discussão  do  projecto  n.  318,  dp 

1905,  dispensando  os  oíiiciao:»  do  exercito  da 
exigência  do  Thesouro  Federal  de  apresen- 
tarem certidões  ou  attestados  de  todas  as 
repartições  pagadoras  por  onde  hajam  pago 
jóias  e  mensalidades  para  o  montepio  ;  e  dá 
outras  providencias  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1906, 
redacção  para  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  3U,  do  1905,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  crear  vários  logares  no  Instituto 
Benjamin  Constant,  lixando  os  vencimentos 
do  respectivo  pessoal  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  147  A,  de 

1906,  sobre  emendas  oferecidas  ao  sub- 
stitutivo da  Commissao  de  Finanças,  refe- 
rente ao  projecto  n.  &>7,  de  19u5,  em  2a  dis- 
cussão, que  autoriza  o  Governo  a  reformar 
o  regulamento  do  corpo  de  bombeiros,  cre- 
ando uma  6a  companhia  e  fazendo  as  modi- 
ficações relativas  ao  pessoal  consignado  na 
tabeliã  annexa; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  33  A,  do  1906, 
determinando  que  os  funccionarios  da  j  ustiça 
local  do  Districtj  Federal,  de  que  trata  o 
art.  8o,  n.  Vil,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.3384 
do  9  de  janeiro  de  1905.  não  são  vitalícios,  e 
dando  outras  providencias ;  com  parecer  da 
Commissao  de  Constituição  e  Justiça. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  30  minutos 
da  tarde. 
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Presidência  do   Sr*  Paula  Guimarães  {Presidente),   Arnolpho   Azevedo   (Io    Vice-Preít- 
dente)  e  Paula  Guimarães  (Presidente) 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada,  a  que 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Ar- 
nolpho Azevedo,  Tliomaz  Accioly,  James 
Darcy,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Paes 
Barreto,  Jorge  de  Moraes,  Deoclecio  de 
Campos,  Justiniano  Serpa,  Bezerril  Fonte- 


nelle,  Gonçalo  Souto,  Alberto  Maranhão, 
Castro  Pinto,  Aironso  Costa,  Virginio  Mar- 
ques, José  Bezerra,  Malaquias  Gonçalves, 
Domingos  Gonçalves,  Appollinario  Mara- 
nhão, Arroxelias  Galvão,  Rodrigues  Dória, 
Prisco  Paraíso,  Rocha  Leal,  Pedreira  Franco, 


576 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


Pinto  Dantas,  Adalberto  Pereira,  Elpidio 
Mesquita,  Rodrigues  Saiu anha,  Garcia  Pires, 
bcrnar.o  Horta,  Mello  Mattos,  Barbosa 
Uma,  Fróes  da  Cruz,  Lobo  Juruin-.Miha,  Kly- 
sio  de  Araújo,  Pereira  Lima,  Paulino  de 
Souza,  Teixeira  Branvíào,  Francisco  Botei  lio, 
Viriato  Mascarenhas,  bernardo  Monteiro, 
Rodolpno  Ferreira,  Jcao  Luiz  de  Campos, 
.João  Luiz  Alves,  liueno  de  Paiva,  Francisco 
bressaue,  Carneiro  ue  Rezende,  Christiano 
Brasil,  Wencesláo  Braz,  Honorato  Alveb, 
Nogueira,  Manoel  Fuig  neio,  Carlos  Garcia, 
Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sarmento, 
Adolpho  Gordo,  Palmeira  Ripper,  Francisco 
Romeiro,  Alencar  Guimarães,  Victor  do 
Amaral,  Diogo  Fortuna  e  Antunes  Ma- 
ciel. (63). 

Abre-se  a  sessão  ús  \2  horas  e  15  minutos 
da  Urde. 

E'  lida  e  sem  debata  approvada  a  acta  ua 
sessão  antecedente. 

O  Sr.  António  13a,í->tos  (2o  Secre- 
crelario  servindo  de  Io)  procede  a  leitura  do 
seguinte 

EXPEDIENTE 

Communicaçâo  do  Sr.  Deputado  Galeão 
Carvalhal  de  que,  por  motivo  de  moléstia, 
deixa  de  comparecer  ás  sessões. —  inteirada. 

Olflcios  : 

Do  >>r.  Io  Secretario  do  Senado,  de  23  do 
corrente,  comniunicaudo  que,  peio  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  íoi  sancionada  a  Reso- 
lução do  Congresso,  da  qnai  envia  um  dos 
autographos,  equiparando  a  Delegacia  Fiscal 
em  Matto  Grosso  ano  Fstado  do  Paraná. 
— Archive-se. 

Do  mesmo  senhor,  de  24  do  corrente, 
cominunicanao  que,  nessa  data,  o'  Senado 
enviou  á  saucçâo  presidencial  a  Resolução 
ao  Congresso  nacional  elevando  de  a£4  a  34  as 
quotas  de  gratificação  anu  uai  para  o  inspe- 
ctor da  Aliando  a  de  Porto  Alegre  e  mar- 
cando o  vencimento  do  guarda-mór  da 
med.na  alíanuega. —  inteirada. 

iX)  mesmo  sennor,  de  igual  data,  enviando 
o  pt-o^ectj  do  Senado  revogando  u  art.  7o, 
§  z°  da  lei  n.  l.<k>3,  ue  3j  ue  dezembro  de 
ltfU5,  qne  autoriza  o  Poder  Executivo  a  nr- 
inur  contrato  para  a  construcção  do  novo 
Arsenal  de  Marinha. — As  Cv>in missões  de 
Mariana  e  uuerra  o  ue  Fina. iças. 

úo  gerente  uo  Lloyd  Jraziieiro  convidan  io 
os  ars.  uep usados  para  vi&uar  noje,  ^o 
do  cjrreate,  asa  noras  da  tarne,  o  paqueto 
Goyaz,  qne  nesse  niesmo  dia  Luiciarâ  a  nova 
liana  de  navegação  para  os  Estaaus- Unidos 
inteirada, 


Requerimentos: 

De  Amaadiua  Esteves,  pedindo  pa^J. menti- 
da peuSíio  a  que  tem  direito,  pelos  motiva 
qne  expõe. — A*  Commissào  de  Finanças. 

Sao  lidas  e  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  78  B  —  1906 

Redacção  para  S9  discussão  da  emenda  desfo- 
cada ,  de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno. 
na  2a  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1905. 
elevando  a  6:000$  os  vencimentos  do  di- 
rector da  Casa  de  Detenção  da  Capital 
Federal 

(Vide  projecto  n.  168   B,  de  1905) 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  1.°  Ficam  elevados  a  6:000$  os  ven- 
cimentos do  director  da  Casa  de  oeteaçao 
da  Capital  Federai,  sendo  dous  terços  de 
ordenado  e  um  terço  de  gratificação. 

Art.  á.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Saia  das  Com  missões,  24  de  agosto  de 
lJOú. —  Francisco  Luiz  dj.  Veiga,  presidente. 
—  Pau! a  damos.  —  José  Euseoio.  —  Ãiberto 
Maranhão. —  Cornelio  da  íonseca. —  lanado 
rosta, 

N.  78  C  —  190Ô 

Redacção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
cada de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  X*  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1905, 
elevando  os  vencimentos  do  pessoal  da  Secre- 
taria do  Aiinisterio  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores 

(Vide  projecto  n.  168  B,  de  1905) 

O  Cougres>o  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  Os  vencimentos  dos  funecionarios 
da  Secretaria  do  Ministério  da  Justiça  e  >e- 
.,'ocios  Interiores  ncain  elevauos  na  segtiinw 
proporção:  de  30  %  para  os  directores  #erae< 
e  os  directores  de  secção  ;  de  &)  °/0  p^ra  os 
i%  #"  e  Jos  onicues,  porteiro,  ajudante  do 
por «e iro  e  contínuos  e  de  12  i/á  %  p^ra  os 
Corroios. 


Art.  2.°  Fica  o  Presidente  da  Republica 
autorizado  a  aorir  o  credito  necessário  para 
occorrer  ao  pagamento  do  augmento  de  des- 
rpeza  ao  exereio  de  1906  • 
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Àrt.  3.°  Revogarn-sc  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  cias  Com  missões,  24  de  agosto  de  1900. 
— Francisco  Veiga,  presidenta — Paula  liamos. 
— José  Eusébio.  —  Alberto  Maranhão. —  Cor- 
nclioda  Fonseca. —  Ignacio  Tosta. 

N.  143  A  —  1006 

Parecer-emenda  offerecido  na  3a  discussão  do 
projecto  n.  143,  deste  anuo,  substitutivo  ao 
de  n .  256,  de  1904 ',  creando  nas  Faculdades 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia 
uma  cadeira  de  moléstias  tropicaes 

(Vide    projecto  n.  366  A,  de  1905) 

A  exigência  consignada  na  emenda  ao  pro- 
jecto n.  -46,  não  pôde  ser  acceita  pela  Com- 
missão  de  ínstrucçãj  Publica  pelo  conjuncto 
de  razões  que  passo  a  expor. 

Pondo  de  lado  as  considerações  de  alto 
valor  com  que  tem  sido  impugnado  este  pa- 
recer de  habilitação  por  aquelles  que  teem 
feito  um  serio  estudo  da  sua  structura 
intima  e  dos  motivos  de  ordem  moral  pren- 
dendo-se  a  jogo  de  interesses  que,  dando-lhe 
uni  caracter  aleatório,  concorrem  Dará  des- 
prestigial-o, vejamos  em  concreto,digo,  antes 
na  pratica,  o  que  é  o  concurso  no  momento 
actual* 

Ninguém  poderá    contestar  que  é  uma 
instituição  decadente  o  que  tendo  a  desap- 
parecer,   pelo  monos  na   forma  por  que  o 
temos.  Eliminado  entre  os  povos  adean Lados 
na  família  germânica,  como  se  verifica  dos 
trabalhos  dos  Congressos  universitários  da 
Suissa,  Berlim,  Austria-Hungria,  inexistente 
na  Inglaterra  e  nos  Estados  Unidos,  póde-se 
dizer  que  só  se  encontra  em  pratica  nos 
paizes  de  raça  latina.    Não  digo  bem,  pois  a 
Itália  e  a  Bélgica  adoptaram  nas  suas  insti- 
tuições de  ensino  o  processo  da  escolha  dos 
professores  do  ensino  superior  da  Alie  manha, 
onde  nao  ha  concurso.  Na  Republica  Argen- 
tina a   lei  dos  estatutos  da   Universidade 
Nacional  de  Buenos  Aires  prescreve  o  se- 
guinte no  seu  capitulo  10,  ait.  (54:  «  Os  pro- 
fessores   supplentes  serão  nomeados  pelas 
faculdades,  directamente,  ou  por  moio  de 
concurso.» 

De  sorte  que,  pondo-se  de  lado  Hespanha  e 
Portugal,  póde-se  dizer  que  só  a  França  pa- 
rece ser  ainda  o  paiz  dos  concursos,  princi- 
palmente para  provimento  das  suas  cadeiras 
nas  faculdades  de  medicina. 

No  emtanto  convém  ainda  aqui  fazer 
algum  reparo. 

Ha  na  França  instituições  do  ensino  supe- 
rior para  as  quaes  não  se  exige  o  concurso, 
taes  como  o  collegiode  França,  o  Museum  e 
as  Faculdades  de  SciouciaseLettras.  Quanto 
Vol.  iv 


ás  Faculdades  de  Medicina,  como  so  sabe, 
ha  as  diversas  secçõ3S  de  aggregação  para 
as  quaes  so  exige  o  concurso ;  dentre  ellas 
tiram  se  os  lentes  titulares.  Pois  bem,  pelo 
ultimo  decreto  do  Ministério  da  Instrucção 
Publica,  com  data  de  25  do  mez  passado,  o 
Governo  acaba  de  modificar  esse  processo, 
siibstituiudo-o  pela  creação  do  certificado  de 
estudos  médicos  superiores.  Paga  a  pena 
ler-se  alguns  dos  trechos*  do  relatório  apre- 
sentado polo  Sr.  Aristides  Briand,  Ministro 
da  Instrucção  Publica,  ao  Presidente  da*  Re- 
publica Franceza:  «Tenho  a  honra  de  vos 
submetter  um  prjjecto  do  decreto  relativo 
â  instituição  do  certificado  de  estudos  mé- 
dicos superiores,  tal  como  sahiu  das  delibe- 
rações do  Conselho  Superior  de  Instrucção 
Publica.  Para  j ustificar  as  disposições  do  de- 
creto que  sujeito  á  vossa  consideração,  nada 
poderia  fazer  de  melhor  que  mostrar  aos 
vossos  olhos  o  notável  relatório  apresentado 
ao  Conselho  Superior  por  Mr.  Charles  Bou- 
chard,  professor  na  Faculdade  de  Medicina 
de  Paris.  Não  contesto  que  a  creação  da 
agregação  do  medicina  e  os  programmas 
de  concurso  tenham  merecido  influencia  con- 
siderável nos  progressos  dascioncia  medica. 
Importa,  todavia,  modifical-a  resolutamente 
desde  que  se  prova  que  ella  trás  um  embaraço 
ao  desenvolvimento  sete nti fico  e  que  ha  uma 
satisfação  insufficiente  ás  necessidades  do  en- 
sino. O  estatuto  do  1874  foi  modificado  em 
1887  porque  impunha  á  elite  dos  jovens  mé- 
dicos um  processo  de  trabalho  que,  si  dava 
ao  paiz  professores  eruditos,  impedia  o  livre 
desenvolvimento  de  suas  aptidões,  tornava 
mais  diíficil  o  trabalho  pessoal  e,  para  muitos 
prejudicava  inteiramente  a  originalidade. 

A  obrigação  de  estar  sempre  prompto  a 
expor,  sem  assistência  e  sem  auxilio  de  li- 
vros, o  estudo  actual  da  soiencia  em  anato- 
mia, em  physiologia,  em  pathologia,  cm 
tudo  que  ha  de  mais  geral  e  de  mais  espe- 
cial, exigia  um  trabalho  de  memoria  con- 
tinuo e  immoderado,  deixando  pouco  lazer  e 
tranquillidade  do  espirito  para  a  investiga- 
ção original.  A  consequência,  nos  testemu- 
nhos daquelles  que  puzeram  em  pratica  a 
reforma,  6  que  o  livre  trabalho  estava  esteri- 
lizado, e  que  a  França,  que  tiuha  sido  a  ini- 
ciadora da  anatomia  geral,  da  anatomia  pa- 
thologica,  tinha  passado  á  segunda  ou  ter- 
ceira ordem,  e  que.  si  ella  mantinha  ou  ro- 
adquiria  o  primeiro  logar  em  physiologia  e 
pathologia  oxperimentaes,  o  devia  a  homens 
que  nâo  pertenciam  ás  nossas  faculdades  de 
medicina  e  que  tinham,  ou  abandonado  os 
concursos,  ou  evitado  propor-seaelles:  Cláu- 
dio Beruard  e  Pasteur. 

. . .  «  O  certificado  de  estudos  médicos  su- 
periores permittirá  recrutar,  sem  novos  exa- 
iéitís  c  sem  concurso^  os  auxiliares  de  ensino, 
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os  chefes  do  trabalho,  os  chefes  de  clinica, 
que,  segundo  o  voto  dos  professores,  poderio 
ser  designados  por  elles,  á  escolha  da  admi- 
nistração, sem  qué  se  tenha  a  temor  que 
o  favor  dê  a  preferencia  a  candidatos  in- 
sufficientemente  habilitados.  Pcrmittirâ, 
também,  não  introduzir  como  professores 
nas  escolas  de  pleno  exercicio  e  das  es- 
colas secundarias  sinão  homens  cuja  in- 
strucção  geral  não  "poderá  ser  duvidosa.» 

Devido  á  escassez  do  tempo,  não  entrarei 
na  exposição  tão  interessante  do  mecanismo 
deste  certificado  de  estudos,  que  se  pôde  ver 
na  G azeite  des  Eôpitaux,  de  31  de  julho  pas- 
sado. 

Conclue-se,  dahi,  a  modificação  proftinda 
que  soffreu  o  processo  do  concurso  exigido 
para  os  agrégés. 

De  resto,  não  se  vá  pensar  que  mesmo  an- 
tes deste  decreto  do  mez  passado,  fosse 
obrigatório  em  todos  os  casos  o  provimento 
das  cadeiras  pelos  agrègês.  A  essa  catego- 
ria não  pertenciam  os  luminares  da  scien- 
cia  medica  em  França  Charcot,Robin,Guyau, 
Cláudio  Bernard,  todos  professores  sem  con- 
curso. 

A  propósito  deste  ultimo  lembro-me  de  ter 
lido  em  uma  nota  da  importante  obra  de 
Guátave  Lcbon,  La  vie,  que  aquelle  eminente 
sábio  houvera  sido  reprovado  em  concurso 
de  physiologia.  No  emtanto,  diz  o  citado  es- 
criptor,  trata va-se  do  creador  da  physiologia 
— ou  do  homem  que  era  a  personificação  da 
própria  physiologia.  Taes  as  contingências  e 
os  azares  das  provas  do  concurso. 

Agora  vejamos  o  que  se  tem  passado  entre 
hó>.  O  primeiro  signatário  da  emenda  ao  pro- 
jecto sobre  o  qual  venho  fazendo  estas  con- 
siderações, parece-me  que  não  devia  tel-a 
apresentado. Procurando  elle  architectar,  em 
sessão  da  Cainara  dos  Deputados,  alguma 
cousa  com  apparencias  de  impugnação  ao 
projecto,  flrmou-se  em  um  trecho  isolado  da 
carta  do  professor  Camillo  Golgi  respondendo 
a  uma  consulta  sobre  a  conveniência  o  ne- 
cessidade da  creação  de  uma  cadeira  de  mo- 
léstias tropicaes  nas  faculdades  de  medicina 
do  Brazil.  Vale  a  pena  integrar-se  o  pensa- 
mento do  illustre  autor  da  citada  carta: 

€  Considerando  a  questão  sob  um  ponto  de 
vista  geral  ou  theorico,  attendendo  ao  grande 
desenvolvimento  que,na  phase  moderna  teem 
tido  os  estudos  das  doenças  tropicaes,  espe- 
cialmente no  que  diz  respeito  aos  conheci- 
mentos parasitários,  não  posso  deixar  d<>  re- 
conhecer a  utilidade  da  instituição  de  alguma 
cadeira  com  este  titulo. . . 

. . .  Sob  o  ponto  de  vista  pratico,  no  em- 
taiito,  a  solução  da  questão  me  parece  que 
deve  ser  subordinada  a  um  outro  critario. 

Muito  frequentemente  acontece  que  insti- 
tuídas cadeiras  no va*  correspondentes  ás  ne- 


cessidades creadas  pelo  progresso  dos  er.> 
d.js,  a  eJlas  S3  procuram  prover  a  todo  ccsv\ 
mesmo  com  homens  que  não  estão  na  altc-i 
da  posição.  Assim,  resulta  que  instituir  h 
que  pareciam  boas  e  úteis,  são  prejudica 
ou  desacreditadas  por  obra  de  pessoal  incom- 
petente, sem  preparação  technica  e  sem  ;* 
qualidades  necessárias  para  dar  uma  ja?  > 
direcção  aos  novos  estudos. 

Em  concreto  estabelecerei  assim  a  ques  â  •: 
Si  no  Brazil  existem  médicos  de  merocimos;, 
indiscutivel  (ea  opinião  publica  de  uos« 
paiz  aponta  mais  de  um,  com  trabalhos  me- 
recedores da  attenção  dos  sábios  das  naçí-* 
civilizadas)  e  com  competência  no  e^taJ-j 
especial  das  doenças  tropicaes,  neste  caso  a 
instituição  de  uma  ou  mais  cadeiras  áv  pv 
thologia  tropical  será  uma  óptima  cousa  e  <.. 
correspondente  instituto  será  tanto  raa.^ 
ntil  quanto  maior  for  a  largueza  de  meie* 
de  que  for  dotado  o  mesmo  instituto.» 

Ora,  em  regra  e  na  praxe  entre  nós,  a- 
cadeiras  de  creação  nova  sendo  preenchida* 
sem  concurso,  alúm  disto  não  faltando  er  jiu- 
petencias  entre  nós  —  seria  natural  quo  a 
emenda  deixasse  de  ser  apresentada. 

De  resto,  a  racionabilidadeea  legitimidai*- 
da  doutrina  que  venho  defendendo,  acha-*e 
consagrada  por  uma  autoridade  acima  à*: 
toda  excepção.  Refiro-me  á  brilhante  congr»1- 
gação  da  Faculdade  de  Medicina  do  Rk>  »?e 
Janeiro,  que  approvou  por  unanimidade  de 
votos  o  bem  elaborado  projecto  do  ilhiNtn» 
Sr.  Dr.  Azevedo  Sodré,  lente  sem  conear*' 
(diga-se  de  passagem  e,  todavia,  um  dos  mais 
distinctos  da  Escola  de  Medicina)  sobre  a  or- 
ganização do  ensino  universitário. 

Ora,  nesse  projecto,  como  se  verifica  no  §  ^ 
do  art.  4o  e  nos  números  9  e  10  do  art.  14. 
não  se  exige  a  prova  do  concurso. 

Soja-me  agora  permittido  terminar  es*  as 
ligeiras  e  desalinhavadas  razões  escripta*  ri 
muita  pressa  pela  urgência  do  tempo»  coro 
as  bellissimas  palavras  encerrando  os  mais 
formosos  e  judiciosos  conceitos  de  duas  glo- 
rias legitimas  da  Faculdade  de  Medicina  »io 
Rio  de  Janeiro,  não  digo  bem,  de  duas  gl> 
rias  immorredouras  do  património  iníelle- 
ctual  da  nossas  nacienaliaade:  os  Drs.  Pedro 
Severiano  de  Magalhães  e  Francisco  de  Cas- 
tro, aliás  lentes  sem  concurso. 

Diz  o  Dr.  Severiano  de  Magalhães, na  piv- 
fração  da  sua  inexcedivel  monographia  in- 
titulada—Subsidio ao  estudo  das  myases. 

« Prejudicado  em  dous  concursos,  expoliath- 
de  uma  cadeira  após  longos  annos  de  poss*'. 
sob  censurável  pretexto  de  interesses  de 
seita  phUosophica,  mas  realmente  sò  por 
causa  do  meras  compadrices,  mais  de  unu 
vez  aquinhoado  de  preterições,  nao  me 
aceus  i  a  conciencia  de  ingratidão  para  o> 
estimulos  recebidos. 
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Nem    se  veja  no  meu  Innro33  carg)  de 
professor  da  Faculdade  de  Medicina  contra» 
dicção  flagrante  com  o  que  levo  dito;  mais 
por   inesperadas   cireumstaneias,  mais   por 
combinações  em  proveito  de  outros,  obtive 
esse    desideratum,  talvez  iniquamente  inat- 
tmsrivel  de  outro  modo.    Descrente  da  recti- 
dão ,  das  garantias  e  da  seriedade  da  institui- 
ção dos   concursos,  tão  afagados   por   uma 
grande    parte  de  nosso  publico  e  entretanto 
t<7o  nociva   d  actividade  intellectual  em  nossa 
terra ;    sem  confiança  alguma  no*  que  deci- 
dem   e    ordenam  promoções  o  nomeações 
para    os    logares   das  nossas   organizações 
«cientificas,  cheguei  á  singular  posição  de 
contentamento  e  desconforto  simultâneos,  de 
quem  se  alegra  e  se  honra  de  ver-se  professor 
Sf?m  o    concurso^  critério  cujos  odiosos  vidos 
contém    e  repelle  por  alheia  e  própria  expe- 
riência, e  ao  mesmo  tempo  se  entristece  e 
desconsola,  sabendo  quantos  motivos  estra- 
nhos, a  muitos  indivíduos  ora  favoreceram, 
ora  contrariaram  seu  accesso. 

Agora  o  inolvidável  mestre  Francisco  de 
Castro,  cuja  memória  evoco  com  tão  funda 
saudade.  Sejam  as  suas  limitadas  palavras 
a  chave  de  ouro  com  que  se  feche  este  pare- 
cer. Diz  elle  na  sua  bellissima  Memoria  His- 
tórica, lida  perante  a  congregação  da  Facul- 
dade de  Medicina  no  anno  de  1891:  «Cuido 
que  nâo  é  preciso  adduzir  novos  argumentos 
em  abono  da  these  que  deixei  exarada.  Si 
continuássemos  a  desandar  o  caminho,  ainda 
no  anno  de  1880  aqui  encontraríamos  profes- 
sores sem  concurso  entre  os  luminares  cul- 
minante* da  congregação,  e  destes  basta 
relembrar  Ezequiel  e  Pertence,  com  os  quaes 
só  podiam  hombrear  es  fortes  nas  porfias  da 
sciencia... 

O  autor  desta  memoria,  cuja  incompe- 
tência já  elle   procrio  sem  hypoerisia  con- 
firmou, não  acredita  que  a  regeneração  do 
ensino  esteja  confiada  á  pratica  dos  concur- 
sos por  exames,  como  se  effectuam  entre 
nós.  Com  aplicação  ao  nosso  meio  scienti- 
fico  e  litterario  é  digno  de  ler-se  o  que  a  este 
respeito  escreveram  João  Kopke,  no  seu  re- 
latório apresentado  em  1890   a    Benjamin 
Constant  e  Ruy  Barbosa,  no  seu  famoso  pare- 
cer sobre  a  reforma  da  instrucção  publica, 
lido  na  Camará  dos  Deputados  cm  1882.  Citei 
dous  homens  que  sabem  dar  a  razão  do  que 
dizem,  autoridades  cuja  suporeminencia  na 
matéria  não  haveráquera  dispute. Não  venho 
fazer  cabedal  de  opiniões,  em  que  se  refugie 
o  meu  modo  de  pensar;  ninguém,  entretanto, 
deixará  de  acolher   como  verdadeiras  estas 
palavras  de  Victor  Cousin,  com  que  busca 
advertir  que  para  um  concurso  desenvolvem- 
se  as  faculdades  mais  brilhantes  e  superfi- 
ciaes  do  espirito  com  prejuízo  de   outras 
mais  solidas  o  fecundas,  de  modo  que  a  habi- 


lidade de  expor  não  raro  supplanta  o  traba- 
lho de  aprofundar. 

€Em  ura  concurso,  escrevia  Victor  Consin, 
o  que  mais  se  requer  é  memoria,  presença 
de  espirito  e  afoiteza.» 

Depois  disto  sò  resta  á  Commissáo  de  In- 
strucção Publica,  propor  á  Camará  dos  De- 
putados a  rejeição  da  emenda. 

Sala  das  Commissões,  25  de  agosto  de  1906. 
—Teixeira  Brandão  (vencido).— Valois  de 
Castro,  relator.—  Affonso  Costa.— Leão  Vel- 
loso.-vDo  accôrdo  com  a  rejeição  da  emenda 
por  tratar  de  uma  primeira  nomeação,  João 
Abbot.— Antero  Botelho,  vencido.—  Passos  Mi- 
randa Filho,  embora  de  accôrdo  com  as  con- 
siderações expendidas  contra  o  systema  de 
concursos,  todavia  o  propugnaria,  no  Brazil, 
na  falta  de  um  systema  melhor,  compatível 
com  as  nossas  condições  pedagógicas.  Neste 
caso,  porém,  não  vejo  necessidade  em  tirar 
do  executivo  attribuiçào  quo  sempre  lhe 
pertenceu  em  se  tratando  do  creação  de 
cadeiras. 

Emenda  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Ao  projecto  n.  143,  de  1906 

Ao  art.  29.  Depois  da  palavra— provi- 
mento— acerescente-se:  por  concurso. 

Sala  das  Commissoes,  22  de  agosto  de  1906. 
—Graciano  Neves.— Bulhões  Marcial  .—Jorge 
de  Moraes. 

N.  169  —  1906 

Autoriza  o  Governo  a  despender  por  intermé- 
dio do  Ministério  das  Relações  Exteriores 
até  a  importaacia  de  £  60.000  em  nome  do 
povo  brazileiro  para  o  fim  dê  auxiliar  os 
soccorros  prestados  ás  victimas  do  ultimo 
terremoto  do  Chile  do  modo  que  julgar  mais 
conveniente 

(Vide  projectos  ns#  161  e  162,  de  1906) 

A  Commissáo  de  Finanças  da  Camará, 
tendo  em  consideração  os  projectos  de  lei 
dos  Srs.  Pedro  Moacyr  e  outros  e  do  Sr. 
Deputado  Rodrigues  Peixoto,  é  de  opinião 
que  são  elles,  pelo  patriótico  assumpto  de 
que  cogitam,  a  expressão  do  cumprimento 
de  um  dever  gratissimo  como  o  que  maia  o 
seja  ao  coração  de  todos  os  brazi  loiros  e  dos 
sentimentos  de  solidariedade  de  toda  a  Na- 
ção Brazileira  na  grande  desgraça  que  feriu 
o  povo  chileno  em  coascqueiicia  do  terrível 
terremoto  que  assolou  a  grande  Republica 
amiga.  Espera  a  Com  missão  que  a  Camará 
em  seu  alto  patriotismo  suffragará  unani- 
memente o  projecto  de  lei  quo  submettc  á 
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sua  apreciação,  e  lhe  será  agradável  que  o 
Poder  Executivo,  ao  transferir  immediata- 
mente  para  o  Chile  a  importância  votada, 
d  6  conhecimento  ao  governo  dessa  grande  e 
heróica  Republica,  cuja  amisade  leal,  sin- 
cera e  nunca  desmentida  para  com  o  Bra- 
zil  todos  nós  zelamos  com  especial  carinho 
e  desvanecimento,  que  o  acto  do  Congresso 
Nacional,  que  bem  sabe  ter  o  Chile  nas  ener- 
gias de  seu  povo.  na  superioridade  de  seu 
governo  e  no  intemerato  amor  ao  trabalho 
de  toJos  os  chilenos,  o*  recursos  para  repa- 
rar a  grande  desgraça  que  o  opprimiu,  si- 
gnifica tão  somente  que  o  povo  brazi loiro 
unanime  dá  por  esse  meio  publico  teste- 
munho de  que  considera  as  dores  que  asso- 
berbam a  nação  chilena  como  suas,  olhando 
para  as  victimas  com  o  mesmo  carinho 
como  si  fossem  eilas  brazileir;is.  O  luto 
que  envolve  nesta  hora  o  Chile  envolve 
igualmente  o  Brazil,  de  norte  a  sul .  A  Com- 
missao  propõe  de  preferencia  aos  projectos 
apresentados  o  seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  E'  o  Governo  autorizado  a  des- 
pender, por  intermédio  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  até  a  importância  de 
fiO.000  libras  esterlinas,  em  nome  do  povo 
brasileiro,  para  o  fim  de  auxiliar  os  soocor- 
ros  prestados  ás  victimas  do  ultimo  terre- 
moto do  Chile  do  modo  que  julgar  mais  con- 
veniente. 

Art.  2.°  o  Governo  fica  autorizado  a  abrir 
immediatamente  os  necessários  créditos. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  24  de  agosto  de  190G. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.—  Serzedello 
Corrêa,  relator.—  Ignacio  Tosta.—  Cornelio 
da  Fonseca. — Paula  Ramos*. — José  Eusébio. — 
Alberto  Maranhão. 

PARECER 

N.    170  —  190G 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao  Mi- 
nistério da  Induziria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  supptementar  de  345:000$ 
para  occorrer  ao  pagamento  do  augmente 
dos  vencimentos  e  diárias  dos  esta/elas  da 
Repartição  Geral  dos  Telrgraphos  e  da 
gratificação  de  20  %  aos  empregados  que 
completaram  mais  de  20  annos  de  serviço 
na  repartição 

O  Sr.  Prosideute  da  Republica  em  mensa- 
goni  dirigida  ao  Congresso  Nacional,  com  a 
data  de  7  de  agosto  do  corrente,  solicita  o 
creditj  supplomci!tar  do  'jlóiQJVò  paraoe^'- 


rer  ao  pagame  ito  do  augmeuto  de  v  n;  - 
mentos  que  tiveram  os  estafetas  da  Repar- 
tição Geral  dos  Telegraphos  por  força  é> 
decreto  legislativo  n.  1 .408.  do  9  de  jarar' 
de  1905  e  também  para  pagar  a  gratificar* 
de  20  %  a  empregados  que  attingiraa, 
mais  de  20  annos  do  serviço  na  repartkk 
nos  termos  da  lei  n.  1.191,  de  28  dejmc 
de  1904. 

Pelo  regulamento  dos  Telegraphos,  apif*- 
vado  pelo  decreto  n.  4.053,  de  24  dejDD% 
de  1901,  os  estafetas  tinham  os  vencinieai* 
do  1:800$  (Ia  classe),  1:400?  (2a  ciasse)  c  áa- 
ria  de  3$  (3a  classe.) 

A  lei  de  9  de  janeiro  acima  citada  elevou-? 
a  2:200$,  1 :800^  e  4s  diários. 

Conforme  se  vè  da  exposição  de  motiva 
do  Sr.  Ministro  da  Industria, Viação  e  0*>ra 
Publicas,  que  acompanha  a  mensagem,  o 
augmento  elevou  a  despega  a  mais  338:fr*>s 

È,  como  alguns  funecionarios fizeram  j»i>  a 
gratificações  do  20  °  '«  por  haverem  comple- 
tado mais  de  vinte  aunos  de  serviço  na  *•- 
partição,  importando  em  5:400$  e&as  grau- 
íicaçoes,  a  mensagem  pede  o  creditt  >  di- 
345:000}  para  occorrer  ao  pagamento  >w 
uma  e  outra  despeza  no  actual  exercício  > 
nanceiro. 

A  Commissao  de  Finanças,  atíendend>a 
procedência  dos  motivos  justificativos  da 
mensagem,  propõe  a  Camará  o  seguinte  pro- 
jecto de  lei: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1.°  K*  autorizado  o  Poder  Executivo 
a  abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Viação  «» 
Obras  Publicas  o  credito  suppl ementar  de 
345:000>  para  occorrer  ao  pagamento  do  au- 
gmento dos  vencimentos  e  diárias  dos  estafe- 
tas da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos,  do 
conformidade  com  o  decretou.  1 .468,  de  9  <!  - 
janeiro  de  1906,  e  também  da  gratificação  de 
20  °/0  aos  empregados  que  completaram 
mais  de  vinte  annos  de  serviço  na  reparti- 
ção, na  forma  da  lei  n.  1 .  191, de  28  de  junho 
de  1904. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  22  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  Veiga,  presidente. — Ignacto  Tosta, 
relator. — Paula  liamos. — Serzedello  Corrêa. 
— José  Eusébio. — Alberto  Maranhão. — Cornélia 
da  Fonseca. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Sr.s.  Membros  do  Congresso  Nacional.— 
Tenho  a  honra  de  submetter  â  vo&a  ele- 
vada apreciação  a  inclu>a  exposição  que  ni«i 
foi  apresentada  pelo  Ministro  da  Industria. 

Vtó<;ao  c  OLras  Publica;,  relativa  ú,  wiivw 


SESSÃO  EM  25  DE  AGOSTO  DE  1906 


tâl 


são  do  credito  supplementar  de  345:000$, 
j»ara  occorrer  ao  pagamento  do  augmento 
de  vencimentos  quo  tiveram  os  estalei.  *s  da 
Uopartição  Geral  dos  Telegraphos  por  força 
do  decreto  legislativo  n.  1.408,  de  9  de  ja- 
neiro ultime». 

Rio  do  Janeiro,  7  de  agosto   de   1900.  — 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

EXPOSIÇÃO  DE  MOTIVOS 

Sr.  Presidonto  da  Republica  —  O  regula- 
mento apprv)vado  pelo  decreto  n.  4.053,  do 
24  «ie  junho  de  1901,  attribuia  aos  estafetas 
da  Repartição  Geral  dos  Telegraphos  os  ven- 
cimentos de  1:800$  e  l:4a0S;  annuaes  aos  de 
1»   o  2a  classes  e  a  diária  até  3$  aos  de 
:v  classe,  estes  em  numero  que  só  se  pode 
determinar  peia  necessidade  de  estações  que 
se  cream  e  pela  exigência  do  serviço  geral, 
sendo  nestas  condições  votados  para  o  vi- 
gente exercicio    os    respectivos   créditos. 
Acontece,  porém,  que,  pelo  decreto  legisla- 
tivo n.  1.408,  do  9  de  janeiro  ultimo,  foram 
aquelles  vencimentos  elevados   respeetiva- 
meu.e  a  2:200*,   1:800$  e  a  diária  a  4$,  que 
corresponde  á  despeza  annual  de  138:000$ 
p  ira  os  estafetas  de  1*  classe,  126:000$  para 
o*  de  2a  e  026:400$  para  os  de  3a.  Compar.ida 
esta  somma  aos  créditos  votalos  na  1*  divi- 
são da  verba  4*  deste  ministério,  verifica-se 
a  differença  para  mais  de  2i:200á  para  os 
referidos  estafetas  de  lft  classe,  28:00as  para 
os  de  2*  e  286:4003  para  os  de  3\   além  do 
5:400$  para  a  gratificação   de  20%,  perfa- 
zendo o  total  de  345:0')0.s   representativo  do 
credito  snpplementar  que  se  torna  necessário 
pe  lir  ao  Congresso  Nacional  que  se  digne 
conceder  para  que   este  ministério  possa  fa- 
zer eíTectivo o  augmento  decretado. 

Rio  de   Janeiro,   7  de  agosto  de   1906.— 
Jxiuro  Severiano  Aíuller. 

O  Sr.   IPresiiclento— Está  finda  a 
leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Christiano  Brazil. 

O   Sr.    ChriNtiano  Brasil  (•) 

— Sr.  Prasidente,  a  V.l£x.  o  á  Camará  roubo 
alguns  momentos  para  ter  a  honra  de  sub- 
metter  a  sua  illustre  e  criteriosa  deliberação 
um  projecto  de  lei  que  rep:ito  da  m  tis  alta 
relevância.  Pena  é,  Sr.  Presidenu»,  que  a 
minha  incompetência  {não  apoiados)  não  lhe 
possa  dar  o  brilhantismo  necessário  na  justifi- 
cação que  vou  fazer,  mas  é  uma  verdade  que 
a  sua  real  utilidade  nada  perde  com  isto. 

Sr.  Presidente,  um  dia  destes  o  illustre 
representante  de  Pernambuco,  cujo  talento, 


(*)  Este  discirno  uãu  :oi  revi»tu  pulo  orador* 


capacidade  e  illustração  eu  de  ha  muito 
admiro,  o  Sr.  Esmeraldino  Bandeira,  teve 
oocasiào  de  apresentar  a  esta  Casa  um  pro- 
jecto de  lei,  tendo  ern  vista  estabelecer  na 
legislação  criminai  brazileira  mais  uma  in- 
stituição moderna,  qu  il  a  da  condemnação 
condicional. 

Ouvindo-o  com  attenção,  com  admiração  e 
respeito,  aquelle  projecto  mo  suggeriu  logo 
a  idéa  de  apresentar  um  outro  para  que  no 
Brazil  fosso  uma  realidade  o  regimen  peniten- 
ciário estatuído  no  Código,  e  para  que  se 
tornasse  eíflcaz  uma  outra  instituição  mo- 
derna, qual  a  liberdade  condicional  estabe- 
lecida no  código,  e  que  até  hoje  não  tem 
absolutamente  passado  sinão  de  uma  pro- 
messa legal. 

Sr.  Presidente,  tratando  do  regimen  peni- 
tenciário no  Brazil,  assumpto  que  tem  sido 
objecto  dos  mais  aprofundados  estudos  de  os- 
criptores,  especialistas,  philosophos,  juris- 
consultos, ao  lado  da  solicita  attenção  dos 
poderes  públicos  das  nações  civilizadas,  pois 
que  periodicamente  teem  se  reunido  con- 
gressos internacionaes  para  tratarem  da  im- 
portante matéria,  eu  acho  que  o  tempo  é 
opportunissimo  para  providenciarmos  de 
modo  que  o  systema  penitenciário  do  Código 
brazi loiro  seja  uma  realidade  neste  momento 
feliz  em  que  a  confraternização  da  pátria 
brazileira,  com  as  nações  amigiis  é  um  facto, 
em  que  Estados  da  Republica,  em  belio  mo- 
vimento federativo,  se  unem  para  a  valori- 
zação dos  seus  prodtictos,  em  que  se  nota 
por  toda  a  parte  progresso  e  civilização  nas 
localidades,  em  (pio  os  nossos  sentimentos 
affectivos  se  manifestam  para  levarmos  a 
um  povo  amigo  o  tributo  de  nossa  amizade, 
em  momento  aftlictivo,  em  que  soffre;  em 
que  finalmente,  Sr.  Presidente,  a  Capitai  da 
Republica  se  transforma  como  em  um  sonho, 
apresentando-se  uma  cidade  digna,  hygie- 
nica,  bel  la,  confortável,  acho,  repito,  que  6 
o  momento  opportuno  de  termos  um  movi- 
mento humanitário  para  melhorarmos  a 
sorte  dos  infelizes  que  se  acham  em  prisões 
sem  luz,  sem  ar,  e  que  teem  o  direito  do 
voltar  regenerados  ao  convivio  social. 

Convencido,  como  estou,  de  que  as  prisões 
no  Brazil  não  correspondem  absolutamente 
aos  fins  da  pena  o  modo  de  sua  execução, 
pareceu-me  que  devemos  providenciar  sobro 
a  creaeão  do  penitenciarias  civis  e  agricolas, 
afim  do  que  se  extinga  por  uma  vez  a 
ociosidade  inveterada  de  nossas  prisões,  a 
promiscuidade  perniciosa  delias  quo  são, 
nada  mais,  nada  menos,  do  que  o  foco,  a  es- 
cola dos  vicios  os  mais  repugnantes. 

Si  a  pena,  afora  outros  eífeitos,  tem  o  de 
reparar  ou  compensar  de  algum  modo  o 
damno  iníligido  â  sociedade  por  um  indi- 
viduo que  praticou  um  delicto,   a  sociedade 
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vê-se  forçada  igualmente  a  applicar  todos  os 
meios  tendentes  a  fazer  com  que  esse  indi- 
viduo volte  ao  seu  seio  sem  aquelie  instincto 
perverso  de  delinquente. 

E'  por  isso  que  escriptores  distinctos,  como 
disso,  toem  tratado  deste  magno  assumpto, 
procurando  estabelecer  o  melhor  systema 
penitenciário,  de  modo  a  regenerar  o  delin- 
quente, fazeudo-o,  depois  de  cumprir  a  pena, 
útil  á  sociedade. 

Assim,  como  todos  sabem,  diversos  pyste- 
raas  penitenciários  teem-se  invoutado  e,como 
principaes,  nós  podemos  dizer  que  temos  o 
systema  pensylvannico,  o  systema  aubur- 
niano, o  systema  de  separação  e,  finalmente, 
o  mais  moderno,  o  systema  progressivo. 

O  nosso  Código,  acompanhando  a  evolução 
do  direito  criminal,  nosta  parte,  adoptou 
nos  seus  arts.  45,  4tf,  49  e  50  uma  harmonia 
dos  systemas  que  nâo  podemos  deixar  de 
denominar  o  sj'stema  progressivo  brazileiro. 

Assim,  encontramos  no  art.  45  do  Código 
Penal  o  regimen  combinado  de  Pittsburg 
com  Aubura  o  o  regimen  auburniano  con- 
sagrado na  lettra  B  in  fine  do  mencionado 
código. 

Portanto,  o  systema  do  Código  Penal  Bra- 
zileiro é  systema  raixto. 

Para  assim  considerar-se,  á  parte  outros 
motivos,  basta  notai1- se  que  o  legislador  nâo 
estabeleceu  o  systema  propriamente  pensyl- 
vannico; foi  além,  cstaoeiccendo  também  o 
systema  auburniano  na  lettra  B  in  fine  do 
art.  45,  adoptando  igualmente  a  liberdade 
condicional,  que  no  liiul  da  pena  pôde  ter  o 
delinquente. 

Confesso  que  ao  principio  hositei  em  apre- 
sentar e>te  projecto  visto  que  mo  parecia 
que  a  execução  do  regimen  ponitenciario 
fosse  matéria  propriamente  da  competência 
dos  Estados. 

Attendendo,  entretanto,  a  que  todos  os  es- 
criptores são  unanimes  em  aííirmar  que  o 
systema  ponitenciario  é  do  direito  substan- 
tivo, cumprindo  á  União  regulal-o;  tendo  em 
consideração  ainda  a  importância  da  maté- 
ria, visto  que  a  Republica  não  pôde  ficar  de 
braços  cruzados  deante  dos  destinos  a  dar 
aos  condemnados,  pois  que  tem  obrigação 
do  trabalhar,  para  que  o  individuo  que 
transgride  o  preceito  legai  su  rogonero  e 
possa  ser  útil  á  sociedade,  quando  cum- 
prida a  sua  pena,  principio  este  hoje  ac- 
ceito  polo  systema  progressivo,  que  não 
estuda  mais  o  crime,  mas  sim,  as  fontes  de 
onde  elle  brota,  que  estuda  propriamente  o 
criminoso,  com  as  suas  qualidades,  seus 
defeitos,  seu  caracter,  considerando-o  como 
um  ente  sociável,  e  procurando  por  todos  os 
meios  fazer  com  que  as  tendências  dolle  em 
tal  sentido  sejam  cuidadosamente  zeladas, 
principio  moderno  de  direito  criminal,  quo 


entendo  que  o  criminoso  devo  se?  tintado  ® 
modo  humanitário,  que  se  lhe  deve  <wa 
regeneração  precisa,  por  meio  de  educai, 
severa  do  espirito,  a  par  de  constante  tar 
balhonas  prisões— ou,  Sr.  Presidente,  trai 
á  consideração  desta  Camará  o  projecto  .;ir 
vou  ler,  o  qual  mais  ou  menus  satisfaz  ~< 
necessidades  de  momento. 

Dizia  eu,  Sr.  Presidente,  que  o  systemi 
penitenciário  ô  matéria  de  direito  subjun- 
tivo, parocendo-me,  entretanto,  a  principie 
quo  o  custeio  e  a  administração  das  pn*** 
constituiria  assumpto  a  ser  regulado  i**> 
Estados.  Deaccòrdo,  porém,  com  o  que  ja,  * 
disse,  e  tendo  em  vista  a  legislação  braa- 
loira,  encontro  dons  dispositivos  em  quo  ês 
resolve  que  o  svstema  penitenciário  é  ma- 
téria de  direito  substantivo,  o  que  a  Uaiao 
chama  a  si  a  administração  e  o  custeio  de*-* 
serviço 

Refiro-me  ao  decreto  n.  145,  de  12  de  jn- 
nho  de  1893,  e  á  lei  n.  917,  de  29  de  dezem- 
bro de  1902. 

Illustres  commentadores  do  nosso  código, 
e  entre  elles  o  que  vou  ter  a  honra  de  citar, 
confirmara  o  que  acabo  de  dizer.  O  Dr.  Mar- 
cedo  Soares  diz  na  nota  n.  96.  referindo 
o  que  já  afflrmara  o  Dr.  João  Vieira. 
cA  recente  lei  n.  297,  de  29  de  dezembro  de 
1902,  que  reforma  o  serviço  policial  do 
Districto  Federal  autorisou  o  Governo  a 
crear  uma  ou  mais  colónias  correccionaes 
para  rehabilitação  pelo  trabalho  e  instru- 
cção  dos  mendigos  validos,  vagabundos  ou 
vadios,  capoeiras  e  menores  viciosos,  qm* 
forem  encontrados  e  como  tal  julgados  u<» 
Di4ricto  Federal;  comprehendidos  nessas 
classe*  os  definidos  no  Código  Penal  e  nj 
decreto  n.  145,  de  12  de  julho  de  1892. > 

Ora,  as  mesmas  observações  que  JoãíJ 
Vieira  faz  ao  decreto  n.  143,  de  1892.  F 
certo  que  tanto  este  como  equelle  modifica- 
ram o  Código  Penal,  quanto  a  penalidade  da 
prisão  cellular  a  qup  ostâq  sujeitos  o* 
mendigos,  capoeiras  e  vagabundos,^  pois  o 
regimen  da  colónia  correccional  nâo  ê  cel- 
lular. O  art.  G.°  da  lei  n.  917  declara:  A> 
colónias  correccionaes  serão  subordinadas  ao 
regimen  technico  e  disciplinar,  que  ao  go- 
verno parecer  mais  conveniente.  Este  regi- 
men é  o  que  se  acha  estabelecido  no  decreto 
que  regulamenta  a  mesma  lei,  ao  passo  que 
a  pena  de  prisão  cellular  a  que  estio  sujei- 
tos aquelies  delinquentes  e  a  que  deve  ser 
computada  na  forma  perempta  do  a.-t.  45. 
O  defeito  ô  do  código  ;  o  bem  avisado  and»,  u 
o  legislador  golpeando-o  nesta  parte.  Houu*. 
porém»  um  erro  e  quiçá  uma  injustiça,  a 
medida  legislativa  devia  estonder-se  ao 
Estados  e  não  limitar-so  á  Capital  Federal. 
De  sorte  que  parece  que  a  lei  h.  917,  sen-u 
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local,  a  modificação  do  Oodigo  só  aproveita .  rioncia  agrícola,  visto  que  o  código  esta* 


ao  Distrjcto  Federal 

Mas  Isto  seria  absurdo,  tratando-se  de  uma 
lei  geral,  de  uma  lei  substantiva  que,  ou  foi 
dcrogada  para  todos  e,  portanto,-  está  em 
vigor  a  disposição  que  a  substituiu,  ou  não 
pôde  ter  sido  derogada  excepcionalmente 
para  corta  e  determinada  circumscripção, 
estabelecendo  assim  uma  desegualdade  entre 
os  habitantes  do  paiz.  Accresce  ainda  que 
a  mudança  dos  delinquentes  mencionados 
paraNitheroy,  por  exemplo,  viria  estorvar  a 
acção  do  Di8tricto  Federal.  Devemos  suppor, 
por  conseguinte,  que  não  foi  esse  o  pensa- 
mento do  legislador,  localizando  o  proceito 
derogatorio.  O  preceito  6  geral;  o  que  pôde 
ser  local  A  o  estabelecimento  correccional, 
cujo  custeio  e  administração,  aliás,  são  da 
União,  dando  assim  á  colónia  o  caracter  fe- 
deral. O  regimen  penitenciário  6  matéria 
de  direito  substantivo,  só  á  União  compete 
regulal-o.  Aos  Estados  poderia  pertencer  a 
creação,  custeio  e  administrrção  dos  esta- 
belecimentos adequados  ao  regimen,  mas 
desde  que  a  União  chamou  a  si  esse  serviço, 
cabe  a  todos  os  Estados  egual  direito  de  uti- 
lizar-ee  das  colónias  para  internação  dos 
seus  delinquentes,  visto  como  todos  con- 
correm para  a  receita  federal. 

Julgo,  Sr.  Presidente,  aue  o  meu  projecto 
está.  mais  ou  menos  justificado. 

Sr.  Presidente,  além  do  que  acabei  de 
dizer,  trata-se  de  obra  dispendiosa,  custosa, 
que  nem  todos  os  Estados  se  acham  em  con- 
dições de  emprehender,  pois  que  quando 
exerci  o  cargo  de  chefe  de  policia  do  Estado 
de  Minas,  tive  occasião  de  propor  ao  go- 
verno do  meu  Estado  a  edificação  de  uma 
penitenciaria  nestas  condições.  Acceita  esta 
minha  idéa  pelo  congresso  mineiro,  chegou 
a  ser  decretado  uma  lei— a  lei  391,  que  au- 
torizou a  construcção  de  uma  penitenciaria, 
depois  de  feito  um  plano  perfeitamente 
technico  e  por  profissional  distincto,  que  foi 
o  Sr.  Baeta  Neves. 

Este  engenheiro  estabeleceu  um  plano  de 
penitenciaria  e  fez  o  seu  orçamento  que 
montou  á  quantia  de  1.400:000$  mais  ou 
menos.  Nesse  plano,  importante,  aliás,  e 
que  pôde  servir  dè  base  para  a  edificação 
das  penitenciarias  do  Brazil,  pois  que  o 
Dr.  Baeta  Neves  apresentou  o  seu  trabalho, 
onde  estudou  principalmente  a  peniten- 
ciaria de  Fresna*  em  França,  que  é  uma 
das  melhores  no  género,  offereceu  um  plano 
que  eu  darei  á  Gamara  uma  summula  para 
tiizer  idéa  do  que  seja  neste  caso  as  peniten- 
ciarias que  tenho  em  vista. 

A  penitenciaria  estabelecida  de  accôrdo 
com  o  Código  Penal  da  Republica  deve  ter 

? risões  cellulares  communs,  oíRcinas  para 
rabalhos  diversos  e  um  campo  para  expe- 


beleceu,  como  pena  básica  a  cellular ;  de- 

Sois  vae  fazendo  a  evolução  do  preso  e  mu- 
ando  de  prisões,  de  estagio,  conforme  são 
desenvolvidas  as  suas  tendências. 

Assim  temos  que  a  penitenciaria  devo 
ter,  como  disse,  prisões  cellulares,  officinas 
para  trabalhos,  etc.  Além  disto,  deve  ter 
um  edifício  para  a  administração  c  para  a 
policia,  cujo  custo  avalio  em  1.400:000$, 
mais  ou  menos. 

Sr.  Presidente,  por  certo  seria  divinal 
íavor  si  fossemos  do  mundo  o  único  povo 
que  não  encarecesse  tratar  das  transgressões 
penaes. 

Para  deixar  de  lado  um  tal  assumpto 
seria  preciso  que  não  existisse  o   crjmò. 

Mas  este  por  mais  que  o  homem  se  aper- 
feiçoe, por  mais  que  os  nossos  costumes 
fiquem  purificados  e  crvstallizados,  ha  de 
ser  eterno,  embora  hoje  menos  e  amanhã 
mais  abominado,  como  á  pena,  embora  hoje 
menos  e  amanhã  mais  humanizada. 

E  o  meio  de  humanizal-a  ó  a  construcção 
de  penitenciarias  em  que  se  diminua  o  con- 
strangimento do  preso  o  se  augmente  a  sua 
responsabilidade,  vivificando-lhe  no  espirito 
a  esperança  de  voltar  a  ser  útil  á  sociedade, 
quando  um  dia  puder  regressar  a  ella. 

Tenho  dito.  (Muito  bem  ;  muito  bem!) 

O  Sr.  Presidente— O  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Jorge  de  Moraes. 

O  Sr.  «Tor^e  cie  Moraes  —  Sr. 

Presidente,  tendo  offerecido  a  minha  assi- 
gnatura  a  uma  emenda,  cujo  parecer  não 
será  discutido,  segundo  as  informações  que 
nie  foram  fornecidas  por  V.  Ex.  mesmo,  o 
achando-me  ausente  do  recinto,  em  serviço 
da  Gom  missão  de  Saúde  Publica,  na  occasião 
em  que  se  discutiu  o  projecto  em  questão  e 
a  referida  emenda,  aproveito  a  opportuni- 
dade  que  se  ipo  depara  para  fazor  algumas 
considerações  sobre  uma  parte  do  ensino  su- 
perior, ministrado  aqui  no  Rio  de  Janeiro, 
para  adduzir  alguns  argumentos  em  defesa 
das  minhas  idéas,  sobretudo  em  relação  á 
parte  referente  á  emenda. 

Antes  de  tratar  da  exigência  do  concurso 
para  o  provi  menti  da  cadeira,  que  será  no- 
vamente creada,  de  pathologia  e  clinica  das 
moléstias  tropicaes,  seja-me  permittido  dizer 
o  que  penso  a  respeito. 

Não  estou  de  perfeito  accôrdo  com  a  apre- 
goada necessidade  da  creação  desta  cadeira. 
Acho  que  ella  será  uma  redundância  n  j  en- 
sino, que  será  um  luxo,  embora  possa  dar 
bons  resultados  pelo  incentivo  que  provocará 
em  todos  os  outros  laboratórios  existentes 
nas  faculdades  de  medicina  do  paiz. 
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A'  primoira  vista,  pensando  que  vivemos 
em  um  paiz  tropical,  rodeados  de  agentes 
pathogenicos  peniliams  a  estas  rcgifics.  e 
vendo  outros  paizes,  fora  destas  condições, 
não  com  uma  cadeira,  mas  com  escolas  pra- 
ticas, perfeitamente  montadas,  desta  espe- 
cialidade, parece  qin  isto  nos  impõe  o  dever 
de  votar,  com  verdadeira  urgência,  o  pro- 
jecto do  illustre  Deputado  peio  Districto  Fe- 
deral. 

Mas,  não  me  parece  tanto  assim.  Compre- 
hende-se  que  Liverpool  tenha  uma  escola 
pratica  de  moléstias  tropicaes,  porque  os 
hospitaes  inglezes  não  poderão  fornecer  aos 
estudantes  e  médicos  espécimens  desses  es- 
tados mórbidos. 

Para  conhecol-os  e  estudal-os  conveniente- 
mente, tendo  em  vista  a  nosologia  tropical 
das  suas  colónias  e  a  sua  própria  defesa,  os 
inglezes  são  obrigados  a  custear  enferma- 
rias especiaes,  com  laboratórios  adequados. 

No  nosso  paiz,  onde  os  dous  professores  de 
clinica  medica  são  forçosamente  obrigados 
a  mostrar  todos  os  dias  casos  dessas  molés- 
tia* aos  seus  discipulos,  não  vejo  tal  neces- 
sidade, máximo  quando  o  numero  de  doentes 
de  taes  moléstias  não  está  muito  longe  da 
totalidade  daquelles  que  procuram  os  hos- 
pitaes. 

Creio  que,  si  temos  necessidade  do  crear 
alguma  cadeira,  idéa  que  já  foi  aventada 
com  muita  espirito,  esta  cadeira  deverá  ser 
a  de  moléstias  dos  paizes  frios,  afim  de  que 
possamos  receber  convenientementoos  doen- 
tes que  aqui  aportem  e  a  corporação  medica 
brazileira  fique  conhecendo  qualquer  cousa 
mais,  sob  o  ponto  de  vista  pratico,  em  rela- 
ção a  estas  moléstias,  além  do  que  lhe  vem 
através  dos  tratados  de  medicina. 

Estou  de  perfeito  accôrdo  com  as  idéas  do, 
illustre  representante  do  Espirito  Santo 
Dr.  Graciano  Neves,  quando  diz  que  a  medi- 
cina brazileira  não  está  atrazada  sob  o  ponto 
de  vista  clinico. 

Sob  o  ponto  de  vista  clinico,  quero  dizer, 
a  descripção  das  entidades  mórbidas,  dos 
seus  symptomas,  e  mesmo  da  therapeutica 
excessivamente  empyrica  applicada  a  mo- 
léstias cuja  ultima  funeçãó  etiológica  nos 
escapa  ainda. 

De  f  icto,  creio  que  o  defeito  está  na  falta 
do  preparo  technico  da  microscopia  brazi- 
leira. 

Sr.  Presidente,  eu  quizera  que  todos  os 
Srs.  Deputados  se  interessasem  pelas  questões 
de  instrucção  publica,  fizessem  uma  ligeira 
visita,  de  dez  minutos  bastaria,  ao  laborató- 
rio que  pomposamente  se  chama  de  bacte- 
riologia da  Faculdade  do  Medicina  da  Capital 
da  Republica  ;  teria  prazer  extraordinário 
em  saber  disso,  e  teria  certeza  que  sahirião 
admirados. 


Devo  em  primeiro  logar  fazer  justiça  ao5 
professores  incumbidos  de  administrar  o 
ensino  dessa  matéria  em  tal  estabelecimen- 
to, porque  é  indiscutível  o  merecimento 
de  cada  um  delles,  especialmente  do  substi- 
tuto em  exercicio,  que  considero  um  d<** 
mais  illustrados  da  corporação  medica  bra- 
zileira. e  que  tem  uma  somma  de  conheci- 
mentos a  respeito  de  technica  bacteriológica, 
devido  ao  esforço  próprio  e  á  frequência  de 
laboratórios  europeus. 

Ouem  se  der  ao  trabalho  de  ir  á  Faculdade 
de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  verá  em 
primeirol  ogar  que  o  seu  laboratório  é  mon- 
tado em  um  p.imeiro  andar,  cousa  que  não 
posso  comprehender.  Como  fazer  o  delicado 
estudo  da  microscopia  bacteriológica  com  as 
oscillações  do  pavimento? 

0  aspecto  da  casa  é  desolador;  a  velharia 
do  mobiliário  fere  á  primeira  vista.  Al£m 
desta  sala, existem  dous  cubiculos  (não  podem 
ter  outro  nome)  para  guarda  do  que  chamam 
material. 

Por  um  contrasenso  inexplicável  em  esta- 
belecimentos desta  ordem,  o  ensino  pratico 
de  bacteriologia  ô  feito  em  uma  sala  de  illu- 
mi nação  absolutamente  lateral.  Isto  vae 
sem  commentario.  Não  existe  em  logar  ne- 
nhum. Acreditam  que  não  existem  um  bío- 
terio  annexo  ao  laboratório  ? 

Acreditam  que  se  possa  ensinar  bacterio- 
logia sem  animaes  para  fazer  provas  e  con- 
tra provas  de  diagnósticos  microscópicos! 

Os  distinctos  protissionaes  que  alli  pro- 
curam vencer  impossiveis  esperarão  dous 
annos  para  obter  um  macaco ! 

Não  existo  um  ponto  onde  se  possa  isolar 
esses  animaes  infeccionados  de  maneira  a 
poder  acompanhar  a  evolução  das  moléstias 
experimentalmente  inoculadas!  E*  conve- 
niente pensar  também  no  perigo  que  isso 
pode  offerecer. 

Acreditam  que  não  existe  um  forno  cre- 
matório para  a  separação  desses  animaes 
infeccionados  e  que  já  não  são  necessários 
para  o  ensino  ? 

Senhores,  é  preciso  dizer  que  a  miséria  de 
tal  laboratório  foi  ao  ponto  de  não  ter  ura 
avental ! 

Quem  se  der  ao  trabalho  de  visitar  o  ga- 
binete em  questão  deverá  notar  o  ridículo  e 
interessantíssimo  da  existência  de  uma,  de 
uma  só  escarradeira  destas  montadas  sobre 
uma  haste,  aconselhadas  hoje  pela  hygiene, 
tendo  em  vista  a  prophylaxia  da  tuberculoso! 

Que  sublime  exemplo  pratico  dentro  da- 
quelle  laboratório,  onde  se  ensina  a  conhe- 
cer a  virulência  altamente  nociva  de  certos 
micro-oríranismos ! 

K'  edificante ! 

0  laboratório  possuo  um  microscópio  de 
Zeitz  e  quatro  outros  mais  ordinários  ! 
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0  curso  tem  sessenta  e  tantos  alumnos;  6 
escusado  dizer  que  os  professores  não  pos- 
Miem  ura  microscópio  seu,  como  acontece 
om  todos  es  laboratórios  dos  paizes  adean- 
tados ! 

0  professor,  que  é  obrigado  a  fazer  estudos 
ile  bacteriologia,  tem  de  preparar  a  sua 
lição  era  uma  pequena  mes*  encostada  a 
uma  vidraça  de  caixilhos  quadrangulares, 
enfrentando  com  o  sombrio  telhado  do  alçum 
outro  famoso  laboratório!  E'  alli,  naquella 
miserável  mesinha,  que  o  professor  de  bacte- 
riologia da  faculdade  medica  da  capital 
brazileira  faz  os  seus  estudos  práticos! 
E*  verdadeiramente  irrisório ! 

Tem  uma  só  estufa  que  funcciona !  Outra 
imprestável,  reactivos  e  reduzido  numero 
do  instrumentos !  No  gabinete  nâo  se  con- 
segue manter  o  gaz  em  uma  pressão  con- 
stante, cousa  indispensável  para  o  regular 
funccionamento  das  estufas.  0  laboratório, 
fundado  ha  quatro  annos,conseguiu  até  agora 
reunir  apenas  23  volumes  para  formar  a  sua 
bibliotheca  sob  o  ponto  de  vista  tochnico ! 
Nâo  existe  microphotographia  !  Não  ha  um 
apparclho  de  projecção  !  Como  fazer  o  es- 
tudo e  ensino  collectivo  ssm  taes  instru- 
mentos? 

Tem  apenas  um  armário  com  vidraria 
desfalcada. 

Sr.  Presidente,  nâo  continuo  a  dizer  o  que 
vi  no  laboratório  de  bacteriologia  da  Fa- 
culdade do  Rio  do  Janeiro,  porque  estou  con- 
fiante quo  todos  aquelles  que  se  interessam 
por  estes  estudos  farão  uma  visita  e  a  ver- 
dadeira justiça. 

Creio  que  isto  ó  suficiente  para  provar 
que  os  estudantes,  para  chegarem  ííquelle 
laboratório  especialíssimo  de  estudos  do  mo- 
léstias tropicaes,  não  estão  preparados  no 
ensino  technico  de  microscopia.  Lá  é  que 
elles  vão  fazer  estes  estudos,  vão  começar 
de  novo;  andam  para  traz.  (Apartes.) 

Talvez  seja  essa  a  única  utilidade  do  labo- 
ratório. 

Portanto,  Sr.  Presidente,  isto  é  bem  f.*i- 
sante  para  explicar  a  necessidade  da  reforma 
que  terei  occasião  de  propor  quando  tratar- 
mos do  Orçamento  do  Interior  e  mais  que 
elo  juente  para  demonstrar  onde  o  vicio  de 
nosso  ensino,  onde  uma  necessidade  mais  ur- 
gente do  soccorro  immediaio.  Basta  lembrar 
que  através  essa  oílicina  c  que  teem  passa- 
do gerações  medicas  de  nossj  paiz ! 

Devo  dizer  agora  algumas  palavras  era 
reiação  <*  emenda  que  gostosamente  sub-as- 
signei  com  o  meu  collega  Garcia  Pires. 

O  i Ilustre  representante  do  Districto  Fe- 
deral, autor  do  proecto  em  questão,  sendo 
contrario  ao  concurso  para  provimento  desta 
cadeira,  disse  quo  as  cadeiras  novamente 
creadas  não  foram  postas  em  concurso. 

Vai.  TV 


Mas,  que  importa  ?  Si  nós  demonstrarmos 
que  o  critério  da  solução  para  esse  caso  re- 
pousa sobre  o  juízo  formado  após  um  con- 
curso, um  certamen,  que  importa  que  seja 
praxe? 

Si  ú  uma  praxe  quo  não  é  razoável,  deve- 
mos nos  sujeitar  a  tanto  ? 

0  Sr.  Valois  de  Castro  —  Praxe  adoptada 
pelos  paizes  mais  adeantados ;  até  a  própria 
França,  paiz  dos  concursos,  acaba  de  ad- 
optal-a  ultimamente. 

0  Sr.  Jorge  de  Moraes—  V.  Ex.  que  não 
conhece  o  laboratório  de  bacteriologia  do 
Rio  de  Janeiro  não  sabe  que. . . 

O  Sr.  Valois  de  Castro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —  ...  os  médicos 
do  Rio  de  Janeiro,  aquelles  que  sabem  al- 
guma cousa,  foram  buscar  no  estrangeiro, 
como  Dias  Barros  e  outros. 

O  Sr.  Valois  de  Castro  dá  outro  aparte. 

0  Sr.  Jorge  de  Moraes— V.  Ex.  não  pre- 
stou attonção  ás  minhas  palavras;  eu  nisse 
que,sob  o  ponto  de  vista  clinico,  o  Brazil  não 
deve  nada  a  ninguém,  que,  folheando  qual- 
quer tratado  de  medicina  tropical,  encon- 
tram-se  citados  nomes  de  médicos  brazi- 
leiros. 

E*  neste  terreno  clinico;  mas  no  terreno 
pratico,  no  terreno  que  serve  para  orienta- 
ção da  modicina,  os  nomes  brazileiros  não 
estão  citados. 

Esabe  V.  Ex.  por  que? 

Por  estes  defeitos  que  estou  dizendo,  do 
ensino  technico,  profissional  da  Faculdade  de 
Medicina  do  Rio  de  Janeiro.  F  por  isso  que 
não  nos  cabem  innumerias  glorias  das  des- 
cobertas do  domínio  da  microscopia,da  ba- 
cteriologia ! 

Vê,  portanto,  a  Camará,  a  injustiça  que  o 
nobre  Deputado  me  faz.  Confesso  que  tenho 
lido  varias  paginas  de  todos  esses  distinctos 
professores  nacionaes. 

Disse  o  nobre  Deputado  do  Districto  Fe- 
deral que  «um  homem  dotado  de  qualidades 
briiliautes  de  orador,  de  desembaraço  de 
palavra,  em  uma  feliz  occasião  pôde  fazer 
figura  brilhante,  ao  passo  que  um  verda- 
deiro sábio  pode  perturbar-se  e  fazer  má 
figura..» 

0  Sr.  Mello  Mattos— Ciaude  Bernard  foi 
reprovado  om  concurso. 

0  Sr.  Valois  de  Castro— Augusto  Comte 
foi  reprovado  e  era  a  cabeça  genial  que  co- 
nhecemos. 

0  Sr.  Jorge  de  Moraes— Que  importa  que 
fosse  reprovado!  Poderia  guiar  a  humani- 
dade e  ser  péssimo  professor !  {Ha  muitos 
outros  apartes.) 
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Si*.  Presidente,  passada  um  pouco  a  tem- 
pestade, devo  notar  que  o  i Ilustre  represen- 
tante do  Districto  Federal,  cora  a  phrase 
que  acabei  de  citar,  não  fez  juízo  muito  li- 
songeiro  das  congregações  julgadora  de 
taos  certamens. 

A  competência  que  deve  resultar  de  um 
concurso  não  sahe  de  brilhaturas;  sabe,  sim, 
da  sorama  de.  conhecimentos  demonstrados 
no  conjuncto  das  provas. 

Tenho  conhecido  distinctos  professores  bra- 
zileiros  que  teem  feito  muitos  concursos  e 
exsão  incapazes  para  a  ultima  prova,  que  ú 
a  positiva. 

Si  o  nobre  Deputado,  dizendo— desemba- 
raço do  palavra — queria  se  referir  á  ftioili 
dado,  á  clareza  de  exposição,  nada  tenho  a 
oppor  porque  considero  isso  importantíssimo 
no  concurso.  E'  uma  questão  de  pedagogia 
que  está  em  jogo,  porque  realmente  pôde 
o  professor  ter  grande  somma  de  conheci- 
mentos e  ser  incapaz  de  os  transmittir. 

0  Sr.  Castro  Pinto—  As  qualidades  pe- 
dagógicas são  secundarias  para  o  ensino  su- 
perior. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes  —  V.  Ex.  acha 
que  um  professor  de  clinica,  que  vae  fozer 
uma  licção  de  improviso,  pôde  dispensar  es* 
sas  qualidades? 

Não  gosto  de  fazer  referencias  pessoaea, 
mas  lembro-me  de  um  saudoso  professor, 
denominado  o  príncipe  dos  parteiros,  o  real- 
mente o  era  porque  na  obstetrícia  não  havia 
quem  o  excedesse  no  Brazii,  professor  que 
não  deixou  uma  geração  de  obstétricos,  como 
era  de  esperar,  porque  não  possuía  as  quali- 
dades a  quo  me  referi.  Na  primeira  licção 
em  que  tratava  da  bacia  feminina,  entrava 
immediatamente  em  altas  considerações  e 
profundos  detalhes  sobre  embryotomia,  etc. 

Além  disso  o  concurso  afasta  immediata- 
a  onda  de  pretendentes  incapazes  e  soprados 
pela  protecção  incondicional !  Na  minha 
curta  vida  publica  já  tenho  dito  mais  de 
uma  vez  que  não  posso  comprehender  a  in- 
terferência da  politica  em  matéria  de  in- 
strucção  publica,  muito  menos  amizades  e 
parentestos ! 

O  Sr.  Castro  Pinto  — Essas  qualidades 
não  se  apuram  absolutamente  em  concurso, 
mas  no  tirocínio. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Mas  a  primeira 
prova  expositiva?  Infeliz  do  professor  que 
teme,  que  sente  em  tão  alto  gráo  isso  que 
o  illustre  professor  da  Universidade  de  Tu- 
rim tão  bem  descreveu  no  bello  livro  intitu- 
lado—ira Pautal  Ah  !  infeliz  do  que  se  sente 
tão  possuído  desse  temor;  não  será  um  pro- 
fessor ! 


0  Sr.  Castro  Pinto— B'  naquella  occa- 
sião  psychologica  do  concurso  e  não  no  anuo 
lectivo. 

0  Sr.  Jorge  de  Moraes— Vou  terminar, 
Sr.  Presidente,  porque  me  sinto  cansado. 

Sr.  Presidente,  o  sábio  capaz  de  se  emo- 
cionar com  a  prova  expositiva,  mas  sahio 
em  matéria  de  conhecimentos,  de  technica, 
servirá  para  exercer  a  sua  actividade  «m 
um  instituto  de  investigações  scientificas, 
como  pretendemos  fazer  em  Manguinho?, 
aperfeiçoando  aquillo  a  ponto  de  chegar  a 
ser  uma  fonte  de  descobertas  utilíssimas 
para  o  nosso  paiz. 

Lá,  na  calma  interior  do  gabinete,  no  si- 
lencio do  laboratório,  longe  das  emoções  da 
presença  do  publico,  será  utilissimo  á 
sciencia,  fora  o  que  faz  um  MetchinkofF,  que 
não  ensina,  que  vive  em  Pariz  e  que  nem  o 
francez  conhece  bem,  mas  que  é  utilissimo 
para  a  humanidade,  com  as  descobertas  que 
foz. 

Agora,  si  um  desses  sábios  que  o  cobre 
Deputado  julga  capazes  de  fazerem  má 
figura  6  um  sábio  sob  o  ponto  de  vista  cli- 
nico, será  um  benemérito  para  a  humani- 
dade, contará  innu meras  glorias  e  triumpbos 
na  cabaceira  dos  deentes,  mas  no  magistério 
não  será  inútil  —  será  nocivo ! 

Tenho  concluído.  (Muito  bem;  muito  bem). 

Comparecem  mais  os  Srs.  António  No- 
gueira, Passos  Miranda,  Agripino  Azevedo, 
Cunha  Machado,  José  Eusébio,  Chrâtino 
Cruz,  Joaquim  Pires,  Joaquim  Cruz.  Wal- 
demiro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  João  Lopes. 
João  Cordeiro,  Hraceho  Cardoso,  Frederico 
Borgos,  Alberto  Maranhão,  Juvenal  Lamar- 
tine,  Teixeira  de  Sá,  João  Vieira,  Pereira  de 
Lyra,  Cornelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello. 
Pedro  Pernambuco,  Epaminondas  Gracindo, 
Eusébio  de  Andrade.  Miguel  Calmou,  Neiva, 
Pedrj  Lago,  Bernardo  Jambeiro,  Tosta. 
Bulcão  Vianna,  Salvador  Pires,  Leão  Val- 
ioso, Josô  Monjardim,  Torquato  Moreira, 
Graciano  Neves,  Figueiredo  Rocha,  Sá 
Freire,  Themistocles  de  Almeida»  Rodrigues 
Peixoto,  Francisco  Veiga,  Francisco  Bernar- 
dino, Carlos  Peixoto  Filho,  David  Campista. 
José  Bonifácio,  Henrique  Salles,  Antero  Bo- 
telho, Lamounier  Godofredo,  Adalberto 
Ferraz,  Olegário  Maciel,  Nogueira  Jagua- 
ribe,  Ferreira  Braga,  Jesuino  Cardoso,  Joa- 
quim Augusto,  Altino  Arantes,  Rodolpho 
Miranda,  João  Lobo,  Valois  de  Castro,  Ro- 
drigues Alves,  Eduardo  Soerates,  Xavier  de 
Almeida,  Seraedello  Correia,  Carvalho 
Chaves,  Menezes  Dória,  Paula  Ramos,  Elysea 
Guilherme,  Wéncesláo  Escobar,  José  Carlos. 
Antunes  Maciel,  Homero  Baptista,  Germano 
Hasslocher,     Rivadavia      Correia,     Pedro 
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Moacyr,  Simões  Lopes,  João  Abott  e  Domingos 
Mascarenhas  (71). 

Deixam  de  comparecer  com  causa  partici- 
pada os  Srs.  Ferreira  Penna,  Arthur  Lemos, 
Hosannah  de  Oliveira,  Costa  Rodrigues,  Luiz 
Domingues,  Dunschee  do  Abranches,  Arlindo 
Nogueira,  João  Gayoso,  Thomaz  Cavalcanti, 
Pereira  líeis,  Simeão  Leal,  José  Peregrino, 
Esmeraldino  Bandeira,  Estado  Coimbra,  Me- 
deiros e  Albuquerque,  Angelo  Netto,  Ray- 
mundo  de  Miranda,  Leovegildo  Filgueiras, 
Domingos  Guimarães,  Augusto  de  Freitas, 
Heredia  de  Sá,  Bulhões  Mareia),  Mayrink, 
Halthazar  Bernardino,  Fidelis  Alves,  João 
Baptista,  Galeão  Baptista,  Pereira  Nunes, 
Sabino  Barroso,  Carvalho  Brito,  Ribeiro 
Junqueira,  Calogeras,  Leite  de  Castro,  Ber- 
nardes de  Faria,  João  Quintino,  Limiolpho 
Caetano,  Galeão  Carvalhal,  Eloy  Chaves, 
Álvaro  do  Carvalho,  Paulino  Carlos,  Cin- 
cioato  Braga, Vidal  Ramos  Júnior,  Vespasiano 
do  Albuquerque,  Victorino  Monteiro  e  Cas- 
siano do  Nascimento. 

E,  sem  causa,  os  Srs.  Eloy  de  Souza,  Àpol- 
lonio  Zenaydes,  Paula  e  Silva,  Octávio 
Lessa,  Fausto  Cardoso,  Joviniano  do  Car- 
valho, Oliveira  Valladão,  Júlio  Santos,  Irineu 
Machado,  Pedro  de  Carvalho,  Aluindo  Gua- 
nabara, Américo  Werneck,Henrique  Borges, 
Barros  Franco  Júnior,  Vianna  do  Casteilo, 
Astolpho  Dutra,  Camillo  Soaras  Filho,  Mello 
Franco,  Hermenegildo  de  Moraes  e  Marcello 
Silva. 

ORDEM  DO  DIA 

O  Sr.  I? residente  —  Havendo  nu- 
mero legal,  vae-so  proceder  ás  votações  das 
matérias  encerradas  e  das  que  se  acham  so- 
bre a  mesa. 

O  Sr.  Francisco  Veigra.  —  Peço 
a  palavra  pela  ordem . 

O  Sr.  presidente— Tora  a  palavra 
o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  Francisco  Veig*a  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  estando  sobre  a 
mesa  um  substitutivo  apresentado  pela  Com- 
missâo de  Finanças  aos  projectos  dos  illustres 
Deputados  pelo  Rio  de  Janeiro  o  Rio  Grande 
do  Sul,  relativamente  a  auxilios  ás  popula- 
coes  chilenas  devastadas  o  ílagelladas  pelos 
últimos  terremotos  oecorridos  naquella 
Republica,  peço  a  V.  Ex.  que  se  digno  de 
oousuUar  a  Casa  sobro  si  concede  urgência 
para  que  seja  o  dito  substitutivo  immedia- 
tamonte  discutido  o  votado,  com  interrupção 
(ia  ordem  do  dia. 

V.  E*.  comprehendo  que  está  no  espirito 
de  toda  a  Camará,  ou  melhor  ainda,  no  es- 


pirito de  todos  os  brazileiros,  uma  verdadeira 
anciedade  por  ver  approvado  e  em  execução 
esse  projecto,  quo  não  é  mais  do  que  uma 
nova  prova  que  damos  da  solidariedade  e  da 
tradicional,  ininterrupta  e  sincera  amisade 
que  nos  une  áquelle  nobre  e  generoso  povo. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  —  0  nobre  De- 
putado queira  mandar  o  seu  requerimento 
por  escripto. 

Vem  á  Mesa  e  é  lido  o  seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  urgência  para  sor  discutido  e 
votado  immediatamente  o  projecto  da 
Commissâo  de  Finanças,  autorizando  o 
Governo  a  prestar  auxilio  ás  populações 
chilenas  victimadas  pelo  terremoto  occor- 
rido  ultimamente. 

Sala  das  sessões,  25  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  Veiga, 

O  Sr.  presidente— Ha  sobro  a 
mesa  o  seguinte  requerimento  de  urgência, 
apresentado  pelo  Sr.  Francisco  Veiga: 

«Requeiro  urgência  par.\  ser  discutido  e 
votado  immediatamente  o  projecto  da  Com- 
missâo de  Finanças,  autorizando  o  Governo 
a  prestar  auxilio  ás  populações  chilenas 
victimadas  pelo  terremoto  occorrido  ulti- 
mamente». 

Os  senhores  que  approvam  o  requerimento 
de  urgência,  queiram  levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  unanimemente  approvado. 

Entra  em  2a  discussão  o  projecto  da  Com- 
missâo de  Finanças  sob  o  n.  169,  de  1906, 
autorizando  o  Governo  a  despender,  por 
intermédio  do  Ministério  das  Relações  Ex- 
teriores, a  importância  de  £  60.000,  em 
nomo  do  povo  brazileiro,  para  o  fim  de  au- 
xiliar os  soccorros  prostados  ás  vitimas  do 
ultimo  terremoto  do  Chile. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  en- 
cerra-se  suecessivamente  a  2a  discussão  dos 
arts.  1°,  2o  e  3o  do  projecto  n.  169,  do  1906. 

O  Sr.  Presidente — Vae-so  votar  o 
projecto  n.  169,  de  1906.  Os  senhores  que 
approvam  em  2a  discussão  o  art.  Io, 
queiram  levantar-S3. 

Foi  unanimemento  approvado. 

São  suecessiva  e  unanimementa  appro- 
vados  os  arts.  2o  e   3o  dos  mesmo  projecto. 

O  Sr.  Presidente— Os  senhoros 
que  entendem  que  o  projecto  deve  passar 
á  3*  discussão,  queiram  ievantar-so. 

O  projecto  passa  á  3a  discussão. 
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O  Sr.  «José  Carlos  (pela  ordem) 
requer  dispensa  de  interstício  para  quo  o 
projecto,  que  acaba  de  ser  votado,  entre 
na  ordem  do  dia  da  sessão  seguinte. 

O  Sr.  Presidente  —  Os  senhores 
que  concedem  a  dispensa  de  interstício  re- 
querida, queiram  levantar-se.  (Pausa,) 

E'  concedida. 

E'  lido,  julgado  objecto  de  deliberação  e 
onviado  ás  Commissões  de  Constituição  o 
Justiça  e  de  Finanças,  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  168—1906 

Autoriza  o  Governo  a  mandar  construir,  em 
cada  um  dos  Estados  da  Republica  e  no 
Districto  Federal ,  um  estabelecimento  pró- 
prio d  execução  do  reijiman  penitenciário 
instituido  pelo  Código  Penal 

0  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1 ,°  Fica  o  Governo  autorizado  a  man- 
dar construir,  em  cada  um  dos  Kstados  da 
Republica  e  no  Districto  Federal,  um  estabe- 
lecimento próprio  á  execução  do  regimen 
penitenciário  instituido  pelo  Código  Penal. 

Art.  2."  Esses  estabelecimentos  terão  pri- 
sões cellulares  e  communs,  offleinas  de  artes 
e  oííicios  e  uma  secção  annoxa  relativa  á 
demonstração  e  experiências  agrícola-?, 
(arts.  45,  48,  49  e  50  do  código;  decreto  le- 
gislativo n.  145,  de  12  de  julho  de  1893  e  lei 
n.  917,  de  29  de  dezembro  de  1902). 

Art.  3.°  A  sua  construcção  far-se-ha  por 
grupos  ou  partes  distinctas,  de  modo  a  atten- 
derem-se  os  recursos  do  Thesouro  e  o  fim 
proposto. 

Art.  4.°  O  Governo  poderá  despeuder  an- 
nualmente,  emquauto  durar  a  constraccção 
das  obras,   a  quantia  de  4.000:000$,  para 

Sue  íica  autorizado  a  abrir  o  necessário  cre- 
íto. 

Art.  5.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 


Sala  das  sessões,  25 
Christiano  Brasil. 


de  agosto  de  1906.— 


O  Sr.  «Tose  Carlos- Peço  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal . 

O  Sr,  Ineficiente— Darei  a  pala- 
vra ao  nobr  í  Deputado  opportunamentti. 

li.'  sem  debato  approvada  a  redacção  final 
do  projecto  n.  132  A,  de  1905,  para  s;»r  en- 
viado ao  Senadj. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  oíTerecidas  em  2a  discussão  ao 
projecto  n.  58,  de    1904,  reformando   as  ta- 


rifas das  alfandegas  e  constantes  do  parecer 
n.  120,  de  1906. 

K'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda: 

«Ao  §  6o  do  art.  2o,  accrescente-so:  e  pelos 
cônsules  geraes  de  carreira  das  nações  que  nãv 
teem  legação  no  Brasil». 

Km  seguida  6  posta  a  votos  e  rejeitada,  a 
referida  emenda  ao  §  6o  do  art.  2*. 

O  Sr.Carloa  Garcia  (pela  ardem) 
roquer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  a  verificação,  reconheoe-se 
terem  votado  a  favor,  68  Srs.  Deputados  o 
contra,  25  ;  total,  93. 

O  Sr.  Presidente — Não  ha  nu- 
mero. 

Vae  se  proceder  a  chamada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  terem 
se  ausentado  os  Srs.  Passos  Miranda,  Alberto 
Maranhão,  Affonso  Costa,  Crnelio  da  Fon- 
seca, Arroxellas  Galvão,  Miguel  Calmon, 
Tosta,Bulcão  Vianna,  Pedreira  Franco,  Odal- 
berto  Pereira,  Leão  Velloso,  Garcia  Pires. 
Figueiredo  Kocha,  Fróes  da  Cruz,  Elysio  de 
Araújo,  Pereira  Lima,  Themistocles  de  Al- 
meida. Paulino  de  Souza,  Teixeira  Brandão. 
Antero  Botelho.  Wencesiáo  Braz,  Nogueira, 
Nogueira  Jaguaribe,  Ferreira  Braga,  Jesuino 
Cardoso,  Cardoso  de  Almeida.  Joaquim  Au- 
gusto, Altino  Arantes,  Palmeira  Ripper, 
Valois  de  Castro  e  João  Abott. 

O  Sr.  Presidente— Responderam 

á  chamada  101  Srs.  Deputados. 

Não  ha  numero. 

Fica  adiada  a  votação. 

Comparocem  mais  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Rogério  Miranda,  José  Marceilino.  José 
Isrnacio,  Arthur  Orlando,  Rodolpho  Paixão, 
Epaminondas  Ottoni,  José  Lobo,  Benedieto 
de  Souza  e  Campos  Cartier  (10). 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  José  Carlos  para  uma  explicação 
pessoal. 

O  í*»r.  .Toso  Carlos  (•)  (para  urna 
explicação  pessoal )  —  Sr.  Presidente,  traz- 
m  j  a  tribuna  uma  simples  declaração,  que 
ô  a  seguinte:  si  eu  aqui  estivesse  quando  se 
votou  a  reforma  das  tarifas,  ter-me-hia  ma- 
nifestado contra. 

Sou,  de  coração  e  de  convicção,  prote- 
ccionista, mas  proteccionista  cauteloso.  Não 
sou  proteccionista  de  industrias  do  armar 
phosphoros  ou  varetas  de  chapéos  de  sói. 


(*)  Este  discurso  cuo  foi  revisto  pelo  orador. 
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Ainda  ha  bem  pouco,  representando  o  Go- 
verno na  Exposição  Universal  de  S.  Luiz, 
tive  ensejo  de  verificar  corn  orgulho  o  adoan- 
tamento  das  varias  industrias  do  paiz,  e 
sinto-mo  forçado  a  dizer  agora  que  toda 
essa  conquista,  o  nosso  triurapho  no  grande 
certamen  americano,  tudo  está  ameaçado  a 
ser  arruinado,  por  uma  protecção  descabida 
e  sem  razão  de  sor,  porque  é  feita  a  indus- 
trias que  não  teem  vida  própria. . . 

Um  Sr.  Deputado  — A  industriosos. 

O  Sr.  José  Carlos  — ...a  industriosos, 
esquecondo-se  que  quem  merece  melhor  pro- 
tecção ô  o  Thesouro  Nacional. 

Não  é  de  hoje  que  levanto  a  bandeira  do 
proteccionismo  cauteloso.  Aqui  está  o  que 
eu  dizia  em  1896,  segundo  o  meu  diário  de 
notas : 

«  Sempre  entendi  que  e>to  paiz,  para  con- 
seguir o  seu  bem  estar,  bastava  desenvolver 
e  aproveitar  convenientemente  as  suas 
enormes  riquezas  naturaes  e  para  isso  ca- 
recia apenas  de  mais  colónias,  mais  fa- 
bricas E  MENOS  POLITICA. 

Assim,  pois,  logo  que  me  foi  dado  oeeupar 
ura  posto  na  representação  nacional,  tiz  con- 
vergir os  meus  cuidados  de  preferencia  para 
estes  três  elementos  vitae*,  para  garantir 
a  prosperidade  e  consolidação  (ia  Republica 
que,  também,  para  se  tornar  querida  de 
todos,  precisa  de  paz  duradoura  e  agora 
mais  do  que  nunca  de  protecção  para  o  tra- 
balho nacional. 

Com  este  modo  de  ver  as  cousas  do  meu 
paiz,  não  podia  deixar  do  me  fazer  prote- 
ccionista cauteloso,  para  não  me  deixar  do- 
minar nem  pela  cxaggoraçio,  nem  pela 
seducção  daquellcs  que  entendem  que  o  legis 
lador  deve  cuidar  mais  do  interesse  de 
alguns  em  prejuizo  do  beneficio  que  deve 
caber  a  toda  a  coilectividade.» 

Tudo  isto  em  termos,  dizia  eu  então,  e 
V.  Ex.,Sr.  Presidente,  um  dos  companheiros 
de  luta  naquelie  tempo  (e  apenas  somos 
daquella  época  uns  27  que  temos  assento 
aiíora  na  Camará),  pôde  informar,  pôde  dar 
noticia  do  que  então  conquistámos.  Levan- 
támos a  industria  dos  tecidos  de  algodão  ;  e 
como,  sem  se  acautelar  devidamente  o  fu- 
turo dessas  fabricas,  por  uma  evolução  ver- 
tiginosa e  de  momento,  quer  se  trazer  o 
sacrifício  de  capitães  de  tanta  monta  como 
os  empregados  na  industria  íàbril  do  paiz  ?! 

V.  Ex.  mesmo  podo  verificar  o  dizer  com 
orgulho  a  maneira  eloquente  e  patriótica 
por  que  a  bancada  bahiana,  contrariando 
amigos,  veiu  aqui  concorrer  para  que  se  le- 
vantasse a  taxa  prohibitiva  quanto  ao  fio  de 
algodão  para  a  confecção  de  tecidos,  quando 
era  reconhecida  a  Yauxajcm  do  crear-sc  òp. 


Bahia,  como  também  em  outroa  Estados,  a 
industria  da  fiação. 

Vou  resumir,  Sr.  Presidente,  apenas  de- 
clarando que  votaria  contra  e  não  estou 
longo  de  votar  a  favor,  si  o  projecto  solfrer 
cabal  modificação  em  muitas  ou  em  quasi 
todas  as  medidas  alli  indicadas,  que,  embora 
o  patriotismo  o  o  trabalho  de  todos  que 
para  ellas  concorreram  com  os  seus  votos, 
trazem  a  desorganização  da  industria  na- 
cional. 

Queremos  industrias,  mas  aquellas  que 
devem  ser  protegidas  o  garantidas  no  pre- 
sente o  no  futuro  e  que  tenham  condições  de 
viabilidade. 

A  exposição  de  S.  Luiz  trouxe-me  grandes 
ensinamentos  neste  sentido  e  tenho  a  dizer 
que  não  é  cjm  uma  pennada  e  do  um  mo- 
mento para  outro  que  havemos  de  perder 
toda  a  conquista  que  fizemos,  todo  o  traba- 
lho que  tivemos,  a  posição  que  conquistamos 
com  honra  e  independência  para  o  futuro  de 
todo  o  paiz. 

Tenho  concluido.   (Muito  betn.) 

E'  annunciada  a  continuação  da  2a  dis- 
cussão do  projecto  n.  139,  do  1U00,  croando 
uma  caixa  de  conversão  especialmente  des- 
tinada a  receber  moedas  de  ouro  e  as  que 
constam  do  art.  5o,  entregando,  em  troca, 
bilhetes  ao  portador  representativos  de  valor 
igual  ao  das  moedas  de  ouro  recebidas  e 
lixado  este  valor  era  15  dinheiros  ester- 
linos por  mil  réis  e  dá  outras  providencias; 
com  voto  em  separado  dos  Srs.  Serzedello 
Corrêa,  Paula  Ramos  e  Cornelio  da  Fonseca. 

O  J5ír.  Preaidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Barbosa  Lima. 

O  ^r.  BarboNii  JUniu,— Sr.  Pre- 
sidente, ninguém  mais  nesta  Casa  sustenta 
a  necessidíule  e  a  conveniência  do  papel- 
moeda.  Quasi  todos  os  discursos  que  a  pro- 
pósito do  projecto  actual  ou  em  outras  occa- 
siões  teem  sido  proferidos  neste  recinto, 
vêem  condemnando  esse  detestável  instru- 
mento das  permutas,  ainda  quando  tantas 
vezes  imprescindível  nas  horas  de  crise  por 
que  passam,  póde-se  dizer-se,  todos  os  po- 
vos. Entretanto,  Sr.  Presidente,  entre 
aquelles  mesmos  que  repetem  corn  emphase, 
cjm  calor  a  sentença  ha  tanto  tempo  lavra- 
da contra  o  papel  de  curso  forçado,  encon- 
tram-se  alguns  distinctos  patrícios  que,  sem 
o  sentir,  de  alguma  sorte  evidenciam  que 
não  lhes  foi  fácil  deixar  de  lado  a  antiga 
bem  querença  pelo  papel-moeda. 

Esses,  Sr.  Presidente,  são  aquelles  que  eu- 
tendem,  que  dão  a  crer,  que  arlirmam,  pro- 
curando demonstrar  que  com  elles  é  que  sa 
acha  a  verdade,  que  nenhum  regimen  g 
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mais  próprio  ao  desenvolvimento  da  riqueza, 
ao  desdobramento  da  producção  em  um  paiz 
novo  de  que  o  regimen  económico  em  que 
prepondera  o  ágio  cada  vez  maw  alto  sobre 
o  ouro  convertido  em  mercadoria  ao  lado 
do  papel-moeda,  intiltrado  por  todos  os  ca- 
naes  da  circulação. 

Com  semelhante  theoria  não  se  compre- 
hende,  porém,  tanta  cerimonia  por  parte 
dos  pregoeiros  dessa  doutrina.  A  melhor 
politica  para  esses  seria  aquella  que  consis- 
tisse em,  desde  já,  revogar  a  lei  de  1899, 
que  por  sua  vez  revogou  as  leis  de  1875  e 
1885;  istoê,  restaurar  as  leis  de  1885  e  1875 
para,  de  vez  em  quando,  projectar  na  cir- 
culação uma  pequena  emissão  de  papel- 
moeda  para  auxiliar  a  lavoura  nas  suas 
difilculdades  periolicas,  para  ir  ao  encontro 
daquelle  pheuomeno  inevitável,  tanto  mais 
quando  se  trata  do  paiz  extensíssimo  como  o 
nosso,  e  que  consiste  no  facto  de  não  ser 
continuo,  não  ser  propriamente  circular, 
ser  antes  intei  mittente  o  movimento  na  col- 
locacâo  das  lottras  de  cambio  que  surgem 
em  quadras  certas,perfeitamente  conhecidas 
no  correr  de  cada  anno,  acompanhando  as 
safras  dos  nossos  dous  principaes  foc toros  da 
exportação — o  café  no  sul,  e  a  borracha  no 
extremo  norte. 

Foi  tomando  na  consideração  este  facto, 
recordando  que  em  determinadas  épocas  do 
anno  ha  como  que  um  colapso,  ha  falta  de 
elementos  capazes  de  impedir  a  elevação  do 
ágio,  capazes  de  favorecer  os  câmbios  altos, 
na  linguagem  brazileira ;  foi  attendendo  a 
grita  que  principalmente  nessas  occasiões 
surge,  que  grande  numero  do  estadistas  do 
império  julgaram  dever  propugnar  o  pro- 
cesso que  se  consubstanciou  nas  leis  de  1875 
e  1885. 

Mas  os  pregoeiros  das  exceilencias  desse  me- 
thodo  eram  coherentes:  não  condemnavam 
em  absoluto  o  papel-moeda;  diziam  que  a 
questão  era  do  dosal-o,  evitando  o  enfarte, 
propinal-o  em  hora  opportuna  e  decretal-o 
em  quantidade  moderada,  de  modo  que  essa 
moeda  fiai  money  (citação  ingleza).. .  da  lin- 
guagem clássica  dos  tratadistas  norte-ame- 
ricanos,  por  peior  que  fosso  nossas  épocas, 
poderia  trazer  um  certo  estimulo,  um  certo 
tónico  ao  organismo  debilitado  da  lavoura 
nacional. 

Os  partidários  de  tal  doutrina,  Sr.  Presi- 
dente, eram  coherentes,  repito,  pois  que 
com  esse  instrumento  podiam  satisfazer  a 
essa  convicção,  de  que  elle  seria  um  vehi- 
culho  são  para  as  exigências  da  permuta  e, 
ao  me3mo  tempo,  um  factor  capaz  do  man- 
ter aquella  situação  que.  aos  olhos  de  alguns 
dos  contemporâneos,  parece  a  mais  propicia 
ao   desdobramento  da  producção  nacional. 


Tenho  me  referido  a  esse  outro  effoito 
que  se  nos  depara,  no  exame  dos  resultado* 
das  emissões  de  papel  moeda,  depreciando-* 
cada  vez  mais,  elevando  o  ágio  do  ouro.  se- 
gundo augmenta  a  quantidade  com  que  t 
introduzida,  em  determinadas  praças,  ou 
em  determinados  pontos  do  território  n?-~ 
cional. 

Bem  sei,  Sr.  Presidente,  não  ignoro  qne  a 
theoria  quantitativa  não  è  hoje  mais  susten- 
tada com  o  absolutismo  rigoroso  com  que 
em  algum  tempo,  foi  trazida  a  debate; 
isto  é,  ninguém  hoje  sustenta  mais  que,  c:n 
absoluto,  sempre,  em  qualquer  logar,  umi 
omissão  de  papel  moeda  determina  uma 
elevação  do  ágio  e  augmenta  a  sua  depre- 
ciação. 

Esto  facto  pracisa  ser  estudado  com  um 
certo  espirito  de  relatividade,  o  que  não  im- 
porta, todavia,  deixar-nos  arrastar  pai\i 
um  terreno  de  impalpável  metaphysica. 

De  facto,  Sr.  Presidente,  entre  outros  au- 
tores dos  mais  claros,  dos  mais  completo* 
sobro  a  matéria,  Carlos  Ferkaris,  na  íu  i 
excellente  monographia  sobre  a  moeda  e  o 
curso  forçado,  apresenta  um  estudo  com- 
pleto, acompanhado  de  quadros  em  que  a 
realidade  foi  devidamente  sorprendida  aa 
sua  nudez,  e  dos  quaes  se  deprehende  que 
em  todos  os  paizes,  muita  vez  se  nos  depor.:, 
o  facto  de  emittir-se  uma  certa  somraa  d*; 
papel  moeda,  uma  certa  quantidade  de  pa- 
pel de  curso  forçado,  e  nem  por  is -o  o  cam- 
bio baixar,  segundo  o  conceito  brazileiro,  e 
nem  por  isso  elevar-se  o  ágio. 

No  nosso  parlamento  mesmo,  esta  questão 
já  foi  brilhantemente  illustrada,  larjni- 
mente  elucidada,  por  homens  de  grandv> 
responsabilidades,  neste  regimem,  como  p,>r 
estadista  de  não  menor  responsabilidade,  no 
regimen  extincto. 

iSão  conhocidos  os  discursos  do  então  con- 
selheiro Affbnso  Celso  no  Senado  do  Império 
e  mais  recentemente  os  trabalhos  do  eru- 
dito Sr.  Ruy  Barbosa. 

Entretanto,  apezar  de  todo  esse  tempera- 
mento, apezar  de  todas  essas  phases  episó- 
dicas, ninguém  sustenta  mais  a  conveniên- 
cia, a  opportunidade  de  se  permittir  ao  Go- 
verno da  Repubiica  a  emissão  de  papel 
moeda. 

Antes,  de  quanto  tenho  ouvido  e  de  quanto 
sei  pelos  pronunciamentos  fiavidos  nota 
tribuna,  quasi  todos  condemnam  semelhaoto 
pratica,  reputam-na  mesmo  criminosa. 

Não  haveria  maior  crime  hoje,  no  mo- 
mento financeiro  e  económico  em  que  m* 
encontramos,  do  que  emittir  papel-raofda. 

O  grande  publico,  os  nossos  concidadão^ 
como  todos  quantos  fora  do  Brazil  acompa- 
nham a  marcha  das  cousas  publicas  ne>ta 
terra,  estão  convoncidos  de  quo  cessou  dea« 
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nitivamerite  o  regimen  das  emissões,  dos 
&<signados  do  curso  forçado  do  papel,  emit- 
tido  sem  base  pelo  Governo,  ou  do  papel 
dos  bancos,  pelo  Governo  garantido,  para 
circular  sem  lastro  metallico  do  espécie 
alguma. 

Não  era  demais  então,  Sr.  Presidente,  que 
eu  começasse  analysando  uma  tal  ou  qual 
contradicção  implícita  que  existe  para  aquel- 
les  que,  convencidos  que  isso  seria  real- 
mente um  crime  por  parte  do  Governo  deste 
paiz,  sustentam,  entretanto,  a  conveniência 
do  um  ágio  alto,  de  um  cambio  baixo,  des- 
prezando o  factor  que  mais  seguramente 
podia,  além  de  certo*  limites  As  mãos  cheias, 
atirado  á  circulação,  produzir  tão  desejado 
fim,  ou  por  outra,  augmentar  o  peso  morto 
de*$e  vehiculo  que  se  julga  assim  o  mais 
conveniente  para  o  mundo  das  permutas. 

Quasi  todos,  porém,  Sr.  Presidente,  as- 
signaleda  sua  tal  ou  qual  contradicção,  não 
querendo  mais  o  p&pel-moeda,  querem,  en- 
tretanto, outro  papel,  que  eu  me  permitti- 
rei  de  qualificar  de  Bastardo,  uma  nova 
moeda,  um  instrumento  de  permuta  gei- 
tosa,  habilidosamente  imaginado,  especiosa- 
mente preparado  para  illudir  a  essa  dupla 
difíiculdade  :  por  um  lado  aquella  que  as- 
sume as  proporções  de  um  crime,  qual  se- 
ria ode  avolumara  circulação  ou  augmentar 
o  numerário  emittindo  papel-moeda,  e  por 
outro  lado  aquella  que  está  na  imposibili- 
dade  de  emittir  moeda  conversível  em  ouro 
a  cambio  de  27  d.  por  1$000. 

Entre  os  dois  extremos  escolheu-se  aquelle 
que  se  concretiza  noart.  Io  do  projecto  que  se 
discute  ;  um  novo  typo  de  moeda-papel,  um 
instrumento  de  permuta  legal  tender  na  lin 
guagem  norte-amoricana,  com  um  curso  le- 
gal, segundo  a  nova  techntea,  que  nos  con- 
sole, que  nos  conforte,  e  que  console  o  con- 
forte a  todos  os  amigos  das  classes  produeto- 
ras,  na  emergência  em  que  nos  encontramos 
e  não  poder,  de  outra  forma,  augmentar 
o  numerário. 

0  Sr.  Francisco  Bernardino  dá  um 
aparte. 

0  Sr.  Barbosa  Lima  :— Ouvirei  V.  Ex. 
com  o  maior  respeito  ;  mas  creio  que  será 
difficil  despersuadir-mc  que  o  paçel-raoeda 
constitue  uma  praga  das  mais  perigosas  que 
se  poderiam  lançar  sobre  um  paiz,  e  mais 
ainda  sobre  o  Brazil. 

0  Sr.  Francisco  Bernardino  :— Respeito 
muito  a  opinião  de  V.  Ex.,  mas  peço  permis- 
são para  divergir. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Acompanharei  esta 
nova  phasé  do  debate  por  parte  dos  que  de- 
fendem o  papei  moeda, 


Ora,  Sr.  Presidente,  esta  nova  moeda  pa- 
pel, quanto  á  substancia  de  que  é  feita,  moeda 
quanto  ao  oííicio  que  vae  desempenhar  na 
actividade  collectiva,  esse  novo  modelo  di- 
verso da  unidade  monetária  que  o  projecto 
quer  manter,  esse  novo  denominador  com- 
mum  dos  valores,  esse  novo  condensador  e 
conservador  de  valores,  vae  augmentar  o  nu- 
merário a  circular  por  todo  o  território  bra- 
zileiro  á  taxa  de  15  dinheiros  por  mil  rOis. 
Até  quando  ?  Até  á  importância  de  320  mil 
contos,  máximo  attingido  no  dia  cm  que  o 
lastro  convertido  pelo  ouro  que,  espontanea- 
mente, tiver  atiluido  para  essa  caixa,  houver 
alcançado  o  algarismo  de  20  milhões  ester- 
linos. 

Assim,  seja-me  licito  perguntar :  o  lastro 
desta  caixa  de  conversão  não  é  desde  logo 
constituido  pelos  15  milhões  esterlinos  toma- 
dos do  empréstimo  para  valorizar  o  café. . . 

O  Sr.  David  Campista— Ninguém  sabe. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  ...ou  foi  abando- 
nado este  ponto  de  partida  afflrmado  no  Con- 
vénio do  Taubaté,  que  nós  haviaraos  de  votar 
de  uma  vez,  mas  que  andamos  aqui  a  votar 
em  duas  doses  ? 

O  Sr.  David  Campista— Como  V.  Ex. 
disse  que  o  ouro  seria  espontâneo,  eu  não 
posso  advinhar  essa  espontaneidade. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A phrase  ô  de  V.Ex. 

O  Sr.  David  Campista— Si  o  ouro  é espon- 
tâneo não  posso  assegurar  que  o  ouro  pro- 
cure ou  não  a  Caixa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Mas,  eu  formulei  a 
pergunta  por  isto:  porque  si  prevalece  o 
plano  tal  qual  estava  redigido  no  projecto 
primitivo  o,  caso  suggestivo,  que  acompanha 
como  um  documento  destinado  a  instruir 
esto  processo,— o  novo  projecto  em  debate; 
si  é  ainda  esse  plano  o  do  Convénio  de  Tau- 
baté,  o  que  poderia  ainda  de  alguma  sorte 
vir  a  prevalecer  seria  termos  de  levantar 
esses  15  milhões  fora  ou  dentro  du  paiz, 
naturalmente  fora,  lastrar,  assoalhar  com 
elle  a  caixa  milagrosa  e  sobre  ella,  desde 
logo,  emittir  240  mil  contos  de  notas  com 
curso  legal,  á  razão  de  15  d.  por  1$  ou  10$ 
por  soberano. 

Veem-se  bem  os  dous  aspectos  da  questão. 
Si  temos  que  esperar  que  ouro  venha  ca- 
hindo  de  libra  em  libra  ao  fundo  da  caixa, 
a  emissão  irá  acompanhando  de  nota  em 
nota  que  esvoaça,  pomba  promissora  do 
novo  periodo  de  fecundidade  nara  nossa 
pátria  angustiada  pela  falta  de  numerá- 
rio. 

O  Sr.  David  Campista—  Não  sei  como 
V.  Ex.  possa  ver  dous  aspectos  da  questão.  Na 
caixa  só  ha  um  aspecto— 15.000.000  de  libras 
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ou  1.000.000  é  a  mesma  cousa.  A  caixa  não 
fazendo  nada  faz  muita  cousa,  porque  im- 
dede  a  alta  do  cambio. 

O  Sr.  Barbosa.  Lima— K*  incontestável  que 
a  questão  pôde  ser  encarada  sob  esto  duplo 
ponto  de  vista.  Ou  o  ouro  vai  ã  caixa  ca- 
nindo  como  nos  gazophylacios  dos  templos, 
moeda  por  moeda,  e  então  a  emissão  de  no- 
tas se  faz  au  fur  et  d  mesure  dessa  ingresso  de 
moeda  metallica;  ou  desde  logo  a  caixa  mostra- 
se  lastrada  pela  entrada,  de  uma  vez,  de 
£  15.000.000,  dando  logar  a  240.000.000$000 
de  notas  de  papel  atiradas  á  circulação. 

O  Sr.  David  Campista—  Está  claro.  Não 
vejo  que  este  facto  possa  causar  admiração. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  V.  Ex.  não  me 
attribua  outra  intenção  que  não  seja  de 
acompanhar,  com  o  carinho  que  merece,  o 
eagenhoso  trabalho  devido  ao  talento  de 
V.  Ex.,  mas, naturalmente  do  meu  poato  de 
vista.  Parece-me,  entretanto,  que  essa  con- 
sideração dá  motivo  para  refletir;  porque, 
uma  cousa  é  o  augmonto  gradual  na  massa 
do  numerário  existente,  no  meio  circulante, 
e  outra  cousa  é,  de  uma  vez.  arrojar  na  cir- 
culação 240.000.000Sde  moeda  papel. 

O  Sr.  David  Campista—  Entretanto,  no 
Brazil  não  se  fez  outra  cousa.  Faz-se  um 
empréstimo  externo;  que  representa  esse 
empréstimo?  Cambiaes  que  representam 
saques  sobre  ouro  depositado  no  extrangeiro. 
Os  bilhetes  conversiveis  representam  saques 
sobre  ouro,  depositados  no  paiz. 

OSr.BarbosaLima— O  iastrode^  15.000.000 
dará,  ao  cambio  de  15  mais  240.000:000.s  ;  ao 
cambio  possível  do  12,  mais  300.000:000$. 
Desde  logo  conhecido  que  o  máximo  da  em  is 
são,  segundo  o  projecto,  será  sobre  abasede- 
20.000.000  £,  prefixada  no  mesmo  projecto 
ao  cambio  de  15,  320. 000:000$,  e  ao  cambio 
de  12,  400.000:000$  de  moeda  papei  vense 
que  com  os  670.000:000$  do  papel-mocda  ac- 
tualmente cm  circulação  teremos  attingido 
o  milhão  de  contos  de  réis  para  felicidade  do 
nossa  pátria. 

Aqui  chego  a  outro  ponto  de  que  tomei 
nota,  porque  desperta  realmente  a  uttenção. 

Por  que  o  máximo  de  £  20.000.000  ? 

Parecia  que  esse  projecto,  tendo  nascido  da 
conferencia  de  Taubatô,  os  algarismos  de- 
viam estar  de  alguma  sorte  em  relação  ira- 
mediata  com  os  artigos  capitães  do  Convénio 
ahi  estabelecido:  15  milhões.  Seriam  cttos 
15  milhões  o  ponto  de  partida ;  mas  20  mi- 
lhões ?  A  única  cousa  de  que  me  lembrei  para 
approximar  deste  algarismo  foi  que  20  mi- 
lhões esterlinos  correspondem  aos  100  milhões 
de  pesos,  que  determinaram  a  extraordinária 
festa  que  tão  prematuramente  iizeram  c* 


Argeatinos,  agora  apprchensivos  com  a  re- 
tirada de  10  milhões  que  ultimamente  ieem 
emigrado  da  maravilhosa  «Caja.> 

(Troca m-se  apartes  entre  os  Sr s.  Davúl  Cma- 
pisla  e  Paula  Ramos.) 

E'  uma  phasc  que  está  marcada  aqui  m 
meu  discurso,  mais  ade:inte,  sobre  o  eftVíu» 
possível  dassa  passagem  da  barra,  deráo 
em  degráo,  ua  cremalheira  que  vai  desJe 
15  até  27. 

O  Sr.  David  Campista— Não  temos  feiw 
outra  cousa,  com  a  differença  que  anda  e 
desanda. 

0  Sr.  Barbosa  Lima— Ha  outra  differeuça: 
uma  cousa  c  o  que  se  faz  por  decreto  e 
outra  é  o  que  corresponde  ao  desdobramento 
natural  dos  acontecimentos. 

Pois  bem,  sejam  20  milhões  sterlinos, 
em  todo  o  caso,  na  hypothcsc  chamada  a 
melhor  em  uma  certa  roda  que-  entende  qw«  a 
taxa  limite  deve  ser  15,  considerando  tayp^ 
theso  inferior  á  daquelles  que  fixariam  1? 
como  taxa  limite  (o  ha  ainda  uma  pequena 
corrente  que  acha  que,  depois  do  período  de 
despezas  sumptuárias  exageradas,  que  fez 
esse  quatrienio,nós  poderíamos  pôr  a  cumiei- 
ra  do  novo  edifício  apenas  a  lo  e  tanto). . . 

Um  Sr.  Deputado— E  ha  ainda  a  opinião 
do  Banco  da  Republica,  de  que  a  taxa  devia 
s.»r  de  10. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  — -  Do  Sr.  Custodio 
Coelho?  Kntào,  seria  outro  partidário  da 
Caixa  de  Conversão  que  eu  teria  de  combater, 
o  que  não  me  consta . 

O  Sr.  David  Campista— Não  :  esse  é  par- 
tidário da  barra  fixa. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Pois  bem,  Sr.  Pre- 
sidente, com  essa  acrobacia  que  está  intro- 
duzida na  linguagem  económica  de  bar-ra  fixa 
e  do  trapesios  é  para  nos  curar  de  males  a 
que  a  realidade  não  podo  proporcionar,  ao 
que  se  diz,  melhor  remédio,  chegaríamos 
ao  seguinte  : 

A  somma  070  mil  contos,  dividida  por  18 
milhões  de  habitantes  dá  o  coeficiente,  per 
capita,  do  37S222  réis  ou,  ao  cambio  de  15? 
frs.  58,52  ;  mais  320  mil  contos,  moeda  pa- 
pel, que  correrá  da  caixa  quando  no  fundo 
delia  estiverem  20  milhões,  dão  o  eoefficien- 
tq,  per  capita,  a  esse  cambio  de  15,  do  17^77, 
ou  frs.  27,90  ;  total,  nesta  hypothese  :  frs. 
80,42  por  habitante. 

Ora,  a  Allemanha,  paiz  de  uma  extraor- 
dinária intensidade  económica,  cuja  indus- 
tria é  a  maravilha  de  todos  os  povoe  culto? 
e  o  terror  de  grande  numero  destes,  segun- 
do a  phrase  corrente  made  in  Germany.  essa 
Allemanha  das  aderies  do  Krupp,  essa  Alle- 
manha, formidavelmente  apparclhada  coxn 
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o  outillage  mais  moderno  é,  segundo  o  qua- 
dro publicado  pelo  eminente  professor  da 
Kscola  Polytechnica,  o  Sr.  Vieira  Souto,  o 
paiz  que  tem  menor  coefflciente  monetário, 
pois  tem  67  francos. 

Pois  bem,  nós  ficaremos  com  86  francos 
contra  67,  conseguiu temente  com  um  coeffl- 
ciente muito  maior  do  que  o  da  Allemanha. 
Kssa  thooria,  dos  coeficientes  monetários,  do 
minimo  de  moeda  de  que  deve  dispor  cada  in- 
dividuo, bem  o  sei,  Sr.  Presidente,  não  pôde 
sor  acceita  sinão  com  a  preciza  relatividade 
«cientifica  (apoiados)  que  deve  acompanhar  as 
meditações  do  todos  os  homens  que  teem  edu- 
cado o  seu  espirito  nos  postulados  da  philoso- 
phia  do  Bacon,  isto  6,  tomando  para  mostra  a 
experiência.  Não  ú  o  individuo,  esse  eme  abs- 
tracto que  só  existe  na  cabeça  dos philosopho*. 
o  homwconomicos,  6  o  homem  real,  profunda- 
mente diverso  si  si  trata  do  laborioso  anglo- 
sa&onio  ou  do  mongol,  nessa  populosNsima 
china,  para  cujos  400  milhões  de  habitantes 
nós  teríamos  de  pensar  em  quatrilhuos  ou 
quintilhoes  em  unidade  monetária,  uma  vos 
aceita  essa  thooria  de  crescer  tal  coefflci- 
ente, do  acompanhar  a  moeda.,  a  quantidade 
de  numerário,  o  crescimento  da  população. 
Todos  nós  s:il>omos  quo  insuUr-se  neste  ponto 
de  vista,  seria  collocar-âe  em  situação  Dro- 
garia í*  vícios  i  de  unilatoraiidade.  Para 
comproliender  o  modo  porque  S2  dá  o.jo^o  da 
t  »es  elementos  da  actividade  social,  prociza- 
mos  ter  em  mente  a  extenso  do  pai'/,  os 
meiog  de  communicação  entro  as  suas  varia- 
das províncias,  q  estado  da  industria  b:vn- 
caria  o  todos  estes  progressos  nos  instru» 
mentos  do  permuta  com  que  se  vai  pouco  a 
pouco  requintando  a  capacidade  económica 
•las  poves  mais  cultos. 

Portanto,  a  alleganão  de  que  temes  um 
pequeno  coeiiicieute  monetário  e  uri  o  nos 
devemos  alarmar  cm  e*ta  circulação  anor- 
mal  acerescendo  a  >$  seiscentos  c  tantos  mil 
contas  que  na  opinião  do  Sr.  Martinho,  de- 
vermos cont muar  a  resgatar;  essa  opinião 
assig  despida  das  reais  informações  não 
.  pôde  ser  aceita  como  elemento  capaz  de  de- 
rimir  a  questão* 

Pondere-se  ainda  que  esse  fui  o  calculo, 
loito  na  laxa  de  13  e  as  mesmas  considera- 
ções se  reproduzirão  si  a  taxa  fór  dj  12. 
Teremos  os  670.000:0(;0s  de  papcl-moeda. 
mais  quatrocentos  mil  contas  de  ino?da  pa- 
pel... cuja  sínnraa  daria  p?r  capita  :/js444, 
que  ao  cambio  do  12,  valerá  74,04  francos, 
contra  80,42  francosna  primeira  hypotLescs, 

E  aqui  temos  um  novo  aspecto  da  ques- 
tão: qual  seria  preferível,  o  que  devemos 
desejar  d'j  preferencia  como  elemento  *adú>, 
vigoroso,  capaz  do  tonificar  o  nossv)  ufa- 
nismo económico  ?  O  coolliciente  maior  o.-to, 
ou  o  coefiieiento  imiov  papel?  O  co^ítlei  mte 
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maior  da  moeda  nacional  ou  o  coefflciente 
maior  da  moeda  internacional  ?  O  coeffl- 
ciente maior  no  mercado  fechado,  ou  o  coe- 
fflciente maior  do  mercado  universal  ? 

Na  primeira  hypothcse  teremos  86  francos 
contra  na  segunda  74;  e  pois,  si  quizessemos 
o  maior  coefflciente  ouro,  teríamos  de  fixar 
a  taxa  de  15. 

Mas  si,  como  deu  a  entender  o  Sr.  Depu- 
tado por  S.  Paulo, — do  que  mais  devemos 
carecer  é  da  moeda  a  que  estão  habituados 
os  brazileiros,  o  nosso  1$,  então  estará  ahi 
mais  como  um  argumento  em  favor  dessa 
corrente  que  vae  se  formando  nesta  assem- 
bléa;  pois,  teremos  á  taxa  de  12, 59$444, 
contra  apenas,  54$999,  ao  cambio  de  15. 

Si,  portanto,  nós  resolvermos,  si  a  maio- 
ria do  Congresso  Nacional  e  o  partido  conhe- 
cido sob  a  denominação  de  Colligação,  ou  re- 
cordando a  nomenclatura  contemporânea 
em  França,  o  bloco  entender;  si  essj  partido, 
pela  sua  grande  maioria  resolver  adoptar  a 
taxa  de  12,  ficaremos  com  e>se  vehiculo  de 
maiot1  peso  morto,  que  tal  será  ao  typo  de 
12  d.  ou  com  maior  ágio  do  que  a  15.  o  in- 
strumento destinado  a  servir  de  novo  inter- 
mediário das  permutas  mercantis. 

Continuando,  Sr.  Presidente,  a  estudar  o 
mecanismo  da  caixa,  perguntarei  em  ter- 
ceiro legar;  quando  houver  de  mudar  a  taxa 
que  defino  o  novo  l,s,  o  padrão  n.  2  qual 
será  ? 

O  Sr.  David  Campista — Nós  já  quebramos 
o  padrão  duas  vezes.  Kssa  será  a  terceira 
quebra. 

O  Sr.  Darbosa  Lima — Perdão;  ainda  não 
fui  á  aposa  anti-diluviana.  Estou  do  diluvio 
para  cá. 

Pasmarei  pela  Gomorrha  do  Eacilhamoito 
e  talvez  possa  dar  a  crer  que  as  nossas 
missões  são  capazes  de  ressuscitar  phono- 
menos  análogos  que  se  deram  no  anuo  da 
graça  de  18U0. 

Mas,  a  primeira  moeda  emittida,  segundo 
o  novo  mocanismo,  e"  a  tax^  do  15.  Dá*-se  a 
plenitude  das  condições  aconselhadas  no 
projecio;  chega-se  aos  20  milhões  cstei»linos 
o  o  Congresso  resolva  por  lei  mudar  o  pa- 
drão, o  typo,  a  taxa,  omfim  o  limite  extreiuo 
para  10. 

Pergunto  :  porque  signats  se  conheço  que 
chegou  o  momento  de  se  fazer  subir  a  barra 
na  maravilhosa  cremai ueira? 

Por  que  o  lastro  attingiu  a  20  milhões? 

A  caixa  recebeu  neste  seu  primeiro  gave- 
tão a  importância  de  2O.ouo.000  >J. . ."  ori- 
unda do  nosso  saldo  credor  no  balanço  dos 
pagamentos  internacional  ou  decutres 
mananciais;  a&tingid»  e.sse  nm.ritmtm  a 
caixa  não  recebe  mais  nenhum  re:il  de  ouro. 
PergiatJ  :  que  norj    phe;i->mun  >    previzo 
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míu^i»] fiará  na  ir.dicira  qfie   6   t-l.ozado  o 
oimirut:»  de  transferir... 

OSsx.  Davi:»  Campista —  0  simples  facto 
te  c?Aiiv:iv-<c  aos  20  milhões,  o  es>e<  ^  )  m'- 
lb~i**  ss  conservam  no  paiz;  porq.»o,  si  0 
»»ul":»  wpuutoneo,   osso  ouro  doade   provó..i. 

l>».vc  prjv.r  do  saldo  em  nosso  íivor. 

<\  su.  Hario>a  Lima— Quaito  ao  modo 
x"i{il>  o  ouro  oirra,  já  fiz  uma  pergunta  ík> 
&K-intipio,  para  firmar  una  distile;!.  >. 

X&\vo&  um  caso  bom  significativo  ;  o  qu ■• 
*w  trecen  na. Argentina  era  1898. . . 

n  Sr.  Di*viiv Campista— Xão  vejo  nis?o  in- 
<y*av«iiente. 

vodito  até  que  <*»  possível,  denols  da 
'.-itiwyio  da  (.Viixa  de  conversão,  uma  p.1  niena 
tfjccvfs:<ão  cambial. 

O  Sk.  Harbosa  Lu; a— Neste  ponro  e*tm 
do  aceurdo  com  V.  Ex.,  salvo  no  qualificativo 
— prquoaa.  A<dio  que  caminhamos  pari  uma 
formula  vcl  depressão  cambial. 

A  soturna  do  despezas  consideráveis  feitas 
*s  contratadas  neste  quatriennio.  os  ^2)  mil 
«untos  de  «lívida,  que  p^za  sobro  o  Dis- 
vmiís  Federal,  a  liquidarão  d.í  todo  estí  ex- 
C-acuiiuri.)  inventario,  não  mo  parece  que 
tep>ssa  fazer  por  esto-*  pequenus  artiticios. 
Ê  <5  iKtv  issj  que  ou  coai  »eei  Iam  miando  qu3 
tuãi  principiássemos  o  no  so  tr  ibaiho  pelo 
~*&ipt;rtautisdmo  sérvio  »  da  revisão  do  nosso 
i**sg<  Ornamento.    (Apoiaiht  do  Sr.   Panín 

XLis.  senhores,  uma  das  allogaçoc*,  a  alle- 
jraçào  capital  que  surgiu  em  uma  corta  parte 
<m»  nosso  inundo  ccjno.nio,  dando  origem  a 
*2ssa  combinação  conhecida  ob  a  forma  de 
irvunda- parte  do  Coavenio  do  Taubafcí,  foi 
*«e&:  0' preciso  arran:ar  um  appareiho  que 
*»iv  guarde  do  oxtraor  li:iario.*  do  formi- 
<&vol  impulso  que  a  alta  r'c*berá,  dos!? 
«jau  v.j:if,rc  no  p^.iz  o  o  uprestinr»,  o  sonhado 
"cupra-aimo,  o  dosjjado  empréstimo... 

»Sr.  David  Campista  —  Que  ha  do  se 
*ea!i'/ii\   aoezu*   dai   prophecias  e.n   cun- 

O  Sr.  Uaimdsa  Lima— Ha  de  se  reUizar  ! 

iftt  de  se  realizar ;  .-ómonto  nâo  nos  <io- 
femos.  es  piocor  q*io  so  n  >s  uma  família  com 
*  «isa.  hypothcívuki ,  que  somos  uma  nação 
mm  as  "rendas  da  Alfandega  penhoradas, 
waspòodendo  pelo  (to  npleto  cumprim  mto  do 
«fetmado   omproM.imo    de    consolidação  — 

t»  Siti.  Davk»  Campista — ':*  continuamos  a 
Irramar  «wiprestimus  em  dezer.as  de  mi- 

anc»  * 

O  SR.  Rvekha  Lima—  Taes  sejam  as  con- 
â**jes  do  seweiu:ur<cs  operações  do  medito 


— >  typ ),  a?  t.a^as  de  juras  e  amortização    • 
as  coadiçôoi  do  pagamento. 

O  Sr.  ;ay:d  Campista  —  Quer  dizer  qu-, 
apegar  diAi,  eàtam>s  em  condiçji^  de  cpív 

dito. 

O  Sr.  TUrbo-? v  Lma  — Sei  qus  ha  rauiu 
traiito  que,  arru  nando-se  dia  por  dia,  na* 
•iivetsas  pfcasiís  da  sua  ruína,  rontiaúa  a 
i:)ns«»g:iir\jrapro«timos,  embora  cuda  >^? 
m  ú<  oi.uir  vos  :  e  o  crejor  apeuas  procuri 
verifi"ai'  si  ha  com  que  pigar  opp.>rtuna- 
mentç  tudo  ;— isto  cm  uma  época  em  que  a 
doutrina  de  Drago  anda  tomada  do  fauu 
suspeição   em  certas  cortes  o  ehaneeliaria*. 

Ir.iagi nomos  que  se  faz  esse  empréstimo. 
sit:ilia.io,  (íartha.^inez,  tu  que  melhor  nomo 
t3iil»,i,  qm  ontnun  logo  para  a  caixa  de 
coir. 0;S\o  o.  15  milhões;  que  se  façam  ou- 
tros empréstimos,  que  os  Estados  obtenham 
os  milbõe ;  esterlinos  que  quizerem.  Ila  qtem 
diga  j)jr  a!ii,  por  exemplo,  que  o  Estado  d* 
Minas  procura  obter  um  empréstimo. 

o  Sr.  David  Campista—  Também  já  ouvi 
dizer.  Mas,  os  paizes  novos  precisam  sem- 
pre de  capities  estrangeiros  e  estes  aô  vêem 
ou  pelos  empréstimos,  ou  pelo  desenvolvi- 
mento  de  em  prezas  particulares  que  vão 
levautal-os  lá  ibra. 

O  Sr.  Harrosa  Lima— Pois  bom  :  fazem-s* 
estes  empréstimo-*,  satisfaz-se  o  máximo,  do 
la  tro  pre  ixado,  desde  logo  attiugimos  «.* 
20  milliões,  immeliatamente  e  de  um  jacto 
teem-se  os  32U  mil  contos  de  moeda  paprl. 
IwOíto,  não  se  \>ôdQ  evitar  a  exigência  do 
saldo  cambial  de  15  para  16  ou  outra  que 
se>  a  nova  casa  da  cremalheira. . . 

0  Sr.  David  Campista  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  K  depois? 
P  is*  v-s  j  para  10  ?  Para  17  i  Para  18  ? 

O  Sr.  David  Campista— Xão  se  pode  dizer. 
Não  se  regulam  as  tax.is  cambiaes  ao  bui 
prazer  de  quo  n  quer  que  seja. 

O  Sr.  r,AKB  >sa  Lima— M  is,  si  aqui  rega- 
la.nos,  por  p;!pito,  a  15?  (Ap^rles). 

O  quJ  se  quer  c  evjt\r  c<ta;Mreff*<fet  maa 
si  <  lia  so  der  porque  os  20.0^0.00^  entraram 
desde  logo. 

Ora,  o  cambio  alto  nos  coavam,  diz-ae.  Por 
que  razão,  então,  esta  caixa  ha  de  fano 
cionar  só  em  um  sentido? 

Por  que  nâo  haveremos  do  cm  tal  caso 
deixar  ou  fazar  cahir  a  barra  na  crema* 
lhoira,  nao  já  a  15  ameaçado  de  sor  trans- 
posto na  piva-mar  dos  empréstimos,  mas  a 
13,  a  Il.a9? 

Tal  nâo  está  previsto  na  lei. 

O  Sr.  David  Campista  dá  um  aparte. 
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O  Sr.  Barbosa  Lima— Nós  estamos  estu- 
dando o  funccionamento  do  apparelho. 

E'  outra  pergunta  que  me  occorre:  «A 
nova  mudança  será  de  15,  em  um  salto, 
para  16,  isto  e\  de  £  16$  para  £  15$,  em  uma 
differença  de  1$  em  libra  ? 

Ou  será  pela  escala  fraccionaria  das  ta- 
beliãs usuaes  do  nosso  cambio  sobre  Londres, 
iatoé,  de  i/32  em  1/32,  afim  de  evitar  maio- 
res abalos  como  se  allega  ? » 

Era  uma  das  considcraçõas  que  devia  assi- 
gaalar  no  desdobramento  do  meu  discurso... 

.  O  Sr.  David  Campista— Isto  está  do  accor- 
■do  com  as  tradições  nacionaes  em  que  o 
cambio  se  altera  32  veze*  por  dia. 

0  Sr.  Barbosa  Lima  —  Então  não  reme- 
diará cousa  alguma. 

O  Sr.  David  Campista—  V.  Ex.  está  cri- 
ticando as  alterações. . . 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Estou  assigna- 
lando... 

O  Sr.  Paula  Ramos—  O  orador  está  criti- 
cando o  apparelho. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  O  que  quero  ô  um 
severo  regimen  de  economias  preliminares 
-e  imprescindíveis  para. . . 

O  Sr.  David  Campista  dá  um  apavte. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Não  sou  o  partido 
que  domina  aqui;  não  sou  quem  delil>era, 
quem  manda  como  chefe  nesta  assembléa. 

Senhores,  não  ha  povo  neuhum  que  tenha 
resolvido  o  problema  moneta/io  com  o  seu 
orçamento  em  deficit,  e  aquelles  que  o  ten- 
taram fazer  pisaram  pela  decepção  do  que 
é  deplorável  eusinamento  o  caso  da  Halia 
em  188G. 

Pouco  depois  da  conversão  sabiamente 
preparada  por  Mf ngiietti  e  Depretis  e  rea- 
lizada poa  Magliani  mediante  um  regimen 
de  superavits  orçamentários,  reorganização 
bancaria  e  resgate  do  papel  inconversivel,  a 

Solitica  dos  esbanjamentos  e  aventuras  mi- 
tares  de  Críspi  e  seus  apaniguados  tudo 
subverteu,  sendo  preciso  que  os  seus  sueces- 
sores,  notadamente  Luzzati,  fossem  pouco  a 
pouco  voltando  ao  regimen  do pareggio  orça- 
mentário e  de  melhor  orientação  diplomá- 
tica..* 

O  Sr.  David  Campista  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Senhores,  a  lei  do 
consorzio  bancário  óde  1874  na  Itália,  medida 
preliminar  para  o  encaminhamento  da  cir- 

nraloção  da  Itália  afim  de  sahir  do  cahos  ban- 
cário do  papel  moeda  para  uma  circulação 
sã.  E'  de  1874  esse  vigoroso  inicio  dos  pro- 

,  liminares  da  conversão,  que  só  se  fez   neve 


annos  depois.  Xcssa  phase  preparatória  cui- 
dou de  reerguer  o  credito  nacional,  e  remo- 
delar os  orçamentos  para  obter  os  superavits 
indispensáveis  com  os  quaes  se  havia  de  pôr 
em  pratica  o  resgate  de  grande  parte  das 
notas  inconversivois,  medida  de  que  V.  Ex. 
e  eu  somos  partidários,  como  imprescindí- 
vel neste- momento.  O  resgato  do  nosso  pa- 
pel moeda  que  V.  Kx.  mmt-jm,  pela  lei  da 
1899  se  ha  de  fazer  com  o  fundo,  o  excesso 
especial  principalmente  constituído,  avolu- 
mado com  os  <aldos  orçamentário^. 

Logo,  temos  necessidade  de  rever  estos 
orçamentos  pira  ternus  aquella  solida  ba*o 
que  não  temos. . .  (Apartrs). 

Assignaloisto  com  prazer  %a  sisudez,a  since- 
ridade e  a  segura  orientação  politica  do  nobre 
Deputado  que  tem  sistematicamente  votado 
contra  o  augmento  da  despeza  publica.  O  que 
lamento  é  que  um  partido  forte  come  este, 
uma  quasi  unanimidade  como  é  a  actual 
legislatura,  uma  vez  que  se  mette  a  resol- 
ver o  problema  monetário,  a  collocar  o  paiz 
em  marcha  mais  veloz  para  a  solução  desta 
problema,  porque  achava  um  pouco  tardi- 
grado  o  passo  e  o  compasso  que  vínhamos 
tendo,  segundo  as  normas  do  Sr.  Dr.  Murti- 
nho.  não  comece,  como  outros  p&izos,  pela 
revisão  séria  e  severa  dos  nossos  orçamen- 
to-*, para  avigoraT  o  nosso  credito  e  armaze- 
nar elementos  de  valor. 

Recordando  a  sentença,  e  nem  só  a  senten- 
ça e  o  conceito,  mais  ainda  a  própria  prati- 
ca, a  vida  real  do  typo  republicano  coroado, 
que  foi  Frederico  o  Grande  da  Prússia,  direi 
que,  segundo  em  conjunctura  análoga  lem- 
brou Em ile  Laveleye,  a  bastança  o  a  prospe- 
ridade, maximô  depois  de  tamanha  prodiga- 
lidade como  a  que  presenciamos,  só  pôde 
ter  por  alicerce  a  economia,  a  parcimonia 
ajuizada  com  que  resgatam  as  suas  dividas 
os  devedores  honrados.  O  rei  philosopho 
não  se  pezava  de  conservar  nas  vestes  gastas 
que  usava  botões  lascados,  com  tanto  que  do 
alto  não  descesse  o  exemplo  funesto  da  me- 
galomania em  que  se  vai  despenhando  a 
nossa  insensata  democracia. 

Mas,  prosigamos,  fechado*  por  emquanto 
os  parenthesis  mu  os  constantes  apartes 
abrem  no  meu  discurso. 

Si  a  mudança  da  taxa  limito,  a  começar 
de  15,  se  faz  de  penny  em  penny,  teremos 
até  o  longinquo  27  o  total  de  mudanças  na. 
significação  cambial  do  máximo  valor  de 
mil  réis  e  nos  offeitos  que  decorrem  do  reco* 
Ihimento  de  lá  emissões  respectivamente 
substituídas  por  outras  tantas  do  typo  cre* 
scente. 

Si,  porém,  aquella  paisagem  se  ha  de  effe* 
ctuar  quasi  micromaticamente,  com  o  in* 
tuito  de  estreitar  a  faixa  de  possíveis  pre* 
juízos  da  inevitável  oscillação  mínima,   to» 
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remos  32  vezes  12  ou  melhor  G4  vezes  12 
(  sendo  1/64  fracção  quo  se  encontra  era  cál- 
culos de  cambio  ),  isro  ê,  703  mudanças,  as- 
sinalando as  708  gavetas  cora  que  c*  feita 
a  caixa,  para  que  possamos  nos  acostumar 
e  acostumar  o  povo,  de  cyclo  em  oyclo,  aos 
múltiplos  eíToir-os  e  :ouomicos  de  c:ida  uma 
dessas  paradas. 

Attingido  o  limite,  para  o  lastro  ouro, 
de  £&).  000. 010, cessarão  a^  emissões  da  Caixa 
(  art.  3°  doprojeto)  e  serão  chamada  a 
troco  dentro  de  seis  tmezes  os  320.030:00:)s 
(  art.  4o  ),  findo  o  qual  prazo  continuará 
por  quatro  annos  e  moio  a  circular  com  &J% 
de  desconto  a  emissão  que  uão  tiver  vindo 
a  troco  por  aqwila  forma. 

Ora,  aqui  variai  hypotheses  podem  oc- 
correr ;  — si  essa  c  missa )  addici  mal  se  tiver 
infiltrado  nos  canaes  da  circularão,  nãos:* 
provi* cializardo,  mas  no  seu  cilicio  de  in- 
termediário de  permutas,  passando  de  mã  > 
em  mio  desde  o  Amazonas  aos  .sortjes  da 
Ooyaz  e  Matto  Grosso,  como  oecorrer. 
ao  troco  —  em  seis  mezes  —  essa  caudal 
de  cedidas  especiaos?  Supoondo  que  doi 
:tó0.000:000s  a  não  pequena  somma  de  réis 
120.000:000>  aílluiu  dentro  dos  seis  mezes  ás 
repartições  onde  sj  fará  a  substituição  pelas 
novas  notas,  nos  quatro  e  meio  annos  restan- 
tes ficará  a  população  sujeita  á  pesada  íiuta 
de 20°/.,  sobremos  retardados  200.000 :00i)s, 
o  que  equivale  a  um  beneficio  para  o  The- 
*ouro  ou  para  a  Caixa,  que  assim  poderá 
eseriDturar  como  renda  extraordinária 
ciada"  menos  de  40.0  >0:0ô0s  ouro;  do  ouro 
da  mesma  caixa  que,  a  titulo  de  muleta, 
júLo  poderá  mais  ser  reclamado.  Si  na  outra 
hypoiheso  não  viaja  pelos  domínio >  da  com- 
iriunhão  brazileira  a  nova  omissão  e  fica 
em  Aiandega-street  e  adjacências.  dar-se-ha 
o  empastamento  ou  enfarte  moiiotavio.  ro- 
snucitando  a  febre  da  especulação,  a  riquoza 
artificial  e  ephe mera  tio  encUhame-?.to  e  não 
recoherá  o  páiz  beneíicio  algum  de;sc  aurco 
orvalho. 

Coaiiaua-ido  a  o:icarar  ma4s  de  perto  o 
projecto  no  desdobramento  de  futuras  ph  *- 
nos  quo  etlo  imolicitam^uto  prevê.  —  suppo- 
nhainj-m*,  deoois  de  uns  lOiwmosde  paula- 
tinas «•  suecossivas  acconvmodaeôcs.  guinda- 
«los  ao  cambio  de  IS  sem  gyinna<tica.  da 
Offirin<>  de  G-iro*  (que  o  projecto  .l-raziicino 
nao-tem,  como  o  fez  a  M  argenrina,  art.  <•*) 
e  s  *m  os  perigos  c  alvoroç*  dos  emprésti- 
mos externos.  A  libra  desroa  .a  KK-Kf.i-o  o* 
^  'i0.oo0.itfu  es:er!iii.s  servem  Ul*.  la>troa 
^o.lVi  »:u0^$,  ment>s  54.0  J0:00<.>s  do  quo  :a 
wnrssrío  inicial  e  ainda  na  uias*a'dos  (i70  mil 
contos  Inconvcrsiveis.  menos  a  impovtfyneja 
que  houver  'de  ser  recatada  de  vez  cm 
"quando  para  manter  ;i  almejada  ofctuifoiiida-U 
compromeUidi  com   a-*  posdveir  quedas  da 


columna  cambial,  por  desfalleci  mento  n- 
balanço  dos  nossos  pagamentos  internai  > 
naes,  a  14.  a  13,  ao  insinuado  12,  ao  pre:V- 
ridj  10  e  ao  saudosíssimo  8,  algarismos  qv 
o  projecto  espera  excoramungàr  d  í  vez.  . 
quanto  subirá  a  quantia  que  em  paw> 
m^eia  —  deva  ser  rigorosamente  retir:: 
da  circulação  —  na  phrase  expressiva  do  hon- 
rado relator. 

S.  Ec.  é  partidário  dessa  retirid  *,  e  *i 
aeompmlio,  com  vivo  dcsvaaeci  neiít  ,  . 
modo  por  quo  S.  Ex.  sustenta  a  douiriíí:. 
com  a  qual  me  sinto  de  inteiro  accOrdo. 

Pergunto  a  quanto  subirá  a  quantia  em 
p  ipel  moeria  a  s^r  r. -tirada,  e  mais  : 

<  Cj.iio  pensa v  na  possibilídide   de  ser  *-:-- 
frradu  a  depressão  graças  d  rssislcncia  çu*»  5 
lhe  pôde  oppor  em  virtude  do  mecanismo  di .--. 
de  ÍSOD,   segun  lo  as  pwprias  palavras  do 
parecer  e  opinião,  portanto,  do  relator  ? 

Esse  mecauismo  a  quo  8.  Ex.  se  referem 
o  funeciouamento  duplo  ao  fundo  de  j/ar.»..- 
tia  o  ao  fundo  do  resgato,  podendo  passa.-  ;>> 
necessárias  quantias  do  primeiro  para  o  se- 
cundo, e  vice- versa. 

Ojmo  Be  pode:*á  fazer  isso,  per*?  uni  .  «  - 
n  >  momento,  si  agora,  tanta  irritação  es;.: 
causando  em  cert/S  caeulos  o  luaociena- 
mento  daquellc  mecanismo,  exactamente  par . 
cont  *p  os  baixistas  í  >  E  uão  seria,  ne&a  cor- 
rente do  idéas,  desde  y<\  uma  possibilidade  «1 1 
rae;3aiúsmo,  e  por  anui*  á  eslabilid.-idc  cam- 
bial, um  dever  uo  Ministro  Bulhões — «rífir^- 
vnoRosAMENTE  pauel  moeda,  que  devia  r*r 
lei  ser  e  não  foi  até  hoje  retirado,  p-:*ra  re- 
sistir ás  investidas  dos  bútislis  e  âo  p^>s?i- 
xei  collapso? 

sim.  porque  a  aceusação  que  se  faz  *■> 
extraordinário  director  da  carteira  oa.n>uai 
do  liauco  da  Uepublici  t.-vwrAw»,  o  \\n\i- 
iicut.)  iM)>so  colUga  qu>  f>i,  ()r.  .''liroli.v 
Coelho,  é  que  S.  Ex.  c;tl  ma:itj.nl->  um  * 
siviaçào  artificial.  .Mas  que  é  que  elie  esrt 
fazendo  l  Está  resistindo  á  baixa  f  K  re-Nisiir 
á  baixa  não  e*  «o  >r  em  jogo  aquelíc  a.o 
scihado  mecanismo  í» 

Sap 3onaaim>nos  já  tra  isp3rca ío>, . . 

O  Sn.  Da'V,d  Campista— Etle  nio  «si  t 
pondo  em  jo:o  esse  nucufiiisuio,  Jasai> 
p  ii  que  não  pôde  pòr. 

O  Sr.  Hakuosa  Lima— Cjnao  nãj  p>Je  » ! 

O  Sr.  David  Cami»hta— O  mecanismo  d  > 
re*sg;ite  não  é  clie  que;n  o  lem  de  laz  t 
fuuccionar. 

O  Sr.  BaíUiosa  ■  Lima-t-E  a  carteira  .de 
(umbio,,  p;m'a  que  sorve  ? ! 

De  jqueia  ê  delegado  o  squ  dtoeetor  ? 

\'.  Ex.  me  dizia  o  anuo  passad:>  qut»  em 
ewtameiue  para  manter  a  estabilliJladc  iu 
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cambio   que   se    creava    tal  departamento 
oilicial...  (Ha  vários  apartes.) 

Ou  não  seremos  nós  outros  que  estamos 
animando  a  baixa,  quando  queremos  votar 
urna  taxa  de  15,  inferior  á  do  mercado 
.actualmente  ?  De  facto,  o  honrado  Depu- 
tado não  faz  um  apparelho  para  não  fun- 
ccionar  :  <3  para'  rânceionar  deveras  que 
S.  Ex.  o  architectou.  Ora,  si  nós  adoptás- 
semos a  taxa  de  12  em  um  projecto  e  o  vo- 
tássemos rapidamente,  estaríamos  armando 
perfeitamente  aquelles  que  quizessem  jogar 
na  baixa  até  12,  pois  que,  a  partir  de  certo 
período,  a  taxa  não  poderia  ser  inferior  a 
12,  o  lucro  era  certo  na  baixa. 

Agora,  do  ponto  de  vista  governamental. 
Temos  uma  lei  de  orçamento  que  vae  até  31 
<le  dezembro  e  dá,  em  um  do  seus  artigos, 
como  recurso  para  o  Governo,  a  cobrança 
de  impostos  em  ouro,  secundo  o  coefficiente 
<L*  50  %  toda  a  vez  que  a  taxa  cambial  es- 
tiver acima  de  15,  não  a  15.  Essa  lei  reco- 
nhece ainda  que  temos  o  deficit,  e  que  o 
meio  de  evital-o  é  permitfcir  ao  Governo  ba- 
lancear 10  %>  da  cobrança  em  ouro,  conver- 
tidos em  papel,  passando-os  para  as  djs- 
pezas  cm  papel. 
(Ha  vários  apartes») 

Assim,  si  fizermos  o  cambio  chegar  a  15, 
teremos  desarmado  o  Governo  de  um  dos  ra- 
c  ursos  que  lho  foram  dado-?  para  evtar  o  de- 
ficit...  e  o  Governo  que  ahi  está  natural- 
mente não  quor  legar  ao  seu  honrado  suc- 
cessor  um  orçamento  com  a  certeza  de  de- 
ficit ;  naturalmente  procura  manter  a  taxa 
com  a  mesma  legitimidade  com  que  esse 
outro  mecanismo  oilicial  procurará  manter 
no  futuro  Governo,  apoiado  nesse  mosmo 
apparelho  que  está  hoje  em  vigor  e  que  o 
projecto  recommenda. 

Pergunto  de  novo  :  não  seria  nessa  cor- 
rente de  idéas  desde  logo  uma  possibili- 
dade do  mecanismo,  por  amoi*  da  estabili- 
dade, um  dever  do  Sr.  Leopoldo  de  Bulhões 
retirar  rigorosamente  o  papel  ? 

Estou  de  publico  exprimindo  opinião  per- 
feitamente idêntica  á  que  exprimia  em  1899 
e  1900. 

O  fundo  de  resgate  não  tem  sido  perfeita 
e  devidamente  applicado  ao  fim  a  que  foi 
imaginado,  as  incinerações  tendo  ficado  muito 
abaixo  do  que  se  esperava. 

Este  mecanismo  é  ainda  novamente  pres- 
tigiado pelo  brilhante  parecer  do  honrado 
relator,  como  sendo  uma  das  assentadas  em 
que  repousa  o  ediilcio  que  s.  Ex.  está  con- 
struindo. 

Pois  bem,  esta  alavanca  tem  de  funccionar 
quando  ha  tendência  para  a  baixa  e,  per- 
gunto, não  seria  um  dever  do  illustre  Mi- 
nistro da  Fazenda,  na  phrase  do  parecer, 
retirar  o  papal  ?  J 


O  Sr.  David  Campista  —  Acho  que  sim  ; 
o  dever  é  retirar  o  papel. 

0  Sr.  Barbosa  Lima—  E,  senhores,  a  este 
respeito,  nbs '  achamos  visivelmente  na  cor- 
rente que  vem  de  184G.  Pois  esta  lei  de  11 
de  setembro  do  1846,  que  fez  naquella 
^poca  uma  concessão  que  o  futuro  mostrou 
que  era  innocua  e  desvaliosa,  sinão  nociva, 
mas  nirnca  proveitosa  como  se  suppunha, 
qual  foi  a  quebra  do  padrão  de  43  2/5 
para  21  dinheiros,não  contém  a  mesma  dou- 
trina ? 

Aqui  está  (lê)  :  «E'  o  Governo  autorizado  a 
retirar  da  circulação  a  somraa  de  papel-moeda 
que  fwm  necessária  para  eleval-o  ao  valor 
do  artigo  antecedente  (21  d.  por  1$)  e  nelle 
conserval-o;  para  esse  fim  poderá  fazer  as 
operações  de  credito  que  forem  indispen- 
sáveis.» 

(Lei  n.  401  de  11  de  sotembro  de  1846, 
art.  2o.) 

Este  texto  estou  lendo  aqui  como  nota  que 
puz  á  primeira  parte  do  texto  que  nos  veie 
em  relatório  oilicial,  em  inglez,  do  con- 
tracto, da  moratória  do  funding-loan,  onde  se 
appella  para  essa  lei  permanente  em  vigor 
ainda  hoje.  Portanto,  quer  de  acrôrdo  com 
esta  lei,  quor  de  accôrdo  com  a  lei  de  1899, 
quer  ainda  de  accòrdo  com  o  espirito  que 
resulta  de  outra  parte  desta  ultima  lei  de 
1899,  parte  em  que  se  revogaram  as  leis  que 
permittiam  uma  certa  omissão  de  papel- 
moeda  (*r>  a  50.000.000s)  para  auxílios  á  la- 
voura, lei:;  de  1S?5,  1885  e  1893,  o  Minis- 
tro da  Fazenda  procederia  muito  legalmente 
e  com  muito  acerto,  do  ponto  de  vista  da  es- 
tabilidade cambiai  e  do  ponto  de  vista  or- 
çamentário, mandando  queimar  agora  al- 
guns milhares  de  notas  de  papel-moeda. 

O  Sr.  David  Campista— Consta  que  vae 
fazel-o  agora. 

0  Sr.  Barbosa  Lima— Então  mando  desde 
já  daqui  parabéns  a  S.  Ex. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Não  me  esqueço  de 
que  o  Sr.  Murtinho  foi  obrigado  a  suspender 
a  queima. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nesta  questão  de 
papol-moeda  se  poderia  dizer,  no  tocante  á 
incineração  e  sem  tlgura  de  rhetorica,  que 
dessas  cinzas  nasce  uma  Phoenix  muito  mais 
real  do  que  a  da  fabula,  e  é  o  maior  valor 
aequisitivo  que  se  incorpora  á  moeda  re- 
stante. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Já  Alves  Branco  di- 
zia que  disto  não  restava  cousa  alguma. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— A  lição  do  quatrien- 
nio  Campos  Salles  prova  o  contrário. 
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O  Sr.  Bardos  a  Lima  —  Sinponhamos 
ainda  que  o  ourj  não  procure  a  caixa  ou 
que  ahi  entrando  pouco  se  demore,  es- 
coando-so  por  uma  forte  e  invencível  de- 
pressão, correspondendo  a  pesado  saldo  de- 
vedor no  balanço  dos  nossos  pagamentos 
intcrnacionaes.  O  projecto  não  provê  a  mu- 
dança da  famosa  barra  para  um  d..>gráo  in- 
ferior a  15  como  prevê  para  as  varias  cotas 
da  prèa-mar  cambial. 

Assim  sendo,  rejubilarão  aquelles  que  en- 
tendem hoje  que  tal  é  a  nossa  situação  cam- 
bial que,  não  de  15  como  quer  o  projecto, 
mas  de  lá  e  até  mesmo  de  10  como  sustenta 
conhecido  bauquoiro,  dovcria  partir,  como 
maximum  inicial,  a  Caixa  de  Conversão. 

Em  tal  caso,  pergunto:  vot:ir-se-ha  nova 
lei  para  começar  de  novo  com  a  barra  agora, 
fixada  em  10?  Não.  Pelo  projecto  fa!>3e-ha 
funccionar  o  mecanismo  da  lei  de  1899.  re- 
tirando fartes  som  mas  de  papel-moeda  para 
elevar  o  cambio  ao  prefixado  15. 

Mas  assim  sendo,  pergunto  ainda :  onde  os 
saldos  orçamentários  ou  recursos  de  outra 
natureza  para,  dentro  de  mczes  ou  semanas, 
retirar  e  incinerar  50  ou  60.000:000s,  de 
modo  a  forçar  a  ascensão  e  reprimir  o  peri- 
goso oollapso  ?  E*  evidente,  pois,  que  o 
ideado  apparelho  impossibilitando  a  alta  e 
uão  podendo  dominar  a  baixa,  não  alcançará 
a  desejada  estabilidade  em  torno  do  pre- 
fixado 15. 

Isso  mostra  como  o  ponto  saliente  da 
questão  é,  mais  do  que  o  equilíbrio  do  orça- 
mento, uma  severa  politica  de  economias 
que  permittam  fortes  e  crescentes  saldos  a 
empregar  na  crescente  valorização  do  nosso 
meio  circulante. 

Assim  foi  que  se  procedeu  nos  Estados 
Unidos,  logo  após  a  guerra  de  secessão,  onde 
ninguém  lembrou  a  quebra  do  padrão  mone- 
tário nem  providencias  legislativas  tendentes 
a  embaraçar  ou  impossibilitar  a  crescente 
reducção  do  ágio  do  ouro. 

Já  no  seu  primeiro  relatório,  era  4  de  de- 
zembro de  1865,  o  ministro  do  thesouro, 
Hugh_  Mac  Culloc,  declarava  que,  na  sua 
opinião,  «  ha  mais  perigo  nas  apprehensões 
oriundas  da  incapacido.de  do  Governo  para 
reduzir  a  circulação  com  bastante  rapidez,  do 
que  em  uma  demasiado  rápida  reducção  dessa 
circulação.  > 

Mais  tarde  o  Congresso  Nacional  julgara 
conveniente  declarar:  «  A  palavra  e  a  fé  pu- 
blica dos  Estados  Unidos  estão  solcmnernente 
empenhadas  no  pagamento  em  espécies,  ou  seu 
equivalente  de  todas  as  obrigações  dos  Estados 
Untdos,  não  rendendo  juros,  conhecidas  como 
notas  ou  bilhetes  dos  Estadas  Unidos.  >  A 
quebra  de  padrão  ficava  fora  de  combate, 
repellida  desde  logo. 


Nada  escapou  â  larga  tributação  destinada 
a  avolumar  a  receita  federal,  ao  mesmo 
tempo  que  se  convertiam  a  menores  taxas 
uns,  o  se  recolhiam  outros,  dos  títulos  d* 
divida  publica  emittidos  em  formidáveis 
sommis  durante  e  após  a  guerra  civil. 

Dentro  de  oito  annos,  após  a  capitulação  de 
Lee,  o  numero  de  milhas  de  vias  férreas 
tinha  duplicado.  Fora  as  1.800  milhas  da 
Pacific  Railway,  que  já  em  1869  ligava  o> 
dous  oceanos,  para  mais  do  30.000  milhas 
de  trilhos  para  via ;  férreas  assentava m-se 
de  1805  a  1873. 

Análoga  politica  adoptou  a  Rússia,  com 
muito  mais  seguro  fundamento  para  a  sua 
prosperidade  do  que  a  tão  fa liada  quebra  do 
padrão,  o  eminente  Sérgio  Witte,  judicioso 
propugnador  da  sabia  codificação  das  tari- 
fas nas  ferro-vias  da  Rússia,  de  moio  a  fa- 
cilitar o  transporte  dos  pro  luetos  agrícolas 
e  mineraes  para  as  fronteiras  maritimas  e 
terrestres  do  vasto  império  moscovita. 

Apezar  da  critica  dos  inflacionistas,  conse- 
guiu Mc  Culloc  a  autorização  para  emiitir 
á  discreção  bonds  do  thesouro  a  6  %*  ou 
menos,  para  o  fim  de  resgatar  papel- 
moeda.  . . 

O  Sr  Serzedello  Corrêa — Ksses  bonds  ti- 
nham valor  que  lhes  permittia  circular 
como  moeda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— R^cordo-rae  de  ter 
lido,  Sr.  Presidente,  que  não  foi  manos 
accesa  a  op posição  a  taos  medulas  do  que  o 
foi  pouco  mais  tarde  na  chama  a  battle  of 
standards,  provocada  e  alimentada  pelos 
silver^men  contra  os  sound  money-men. 

0  que  foi  essa  renhida  peie.a  em  favor  dos 
green-backs,  em  prol  do  papel-moeda  o  das 
suas  fallazes  vantagens, dizem,  em  eloquentes 
paginas,  o  insigne  J.  Blaine  e  mau  techni- 
camente  Dana  Noyes. 

O  deputado  Thadeu  Stevexs  classificava 
de  revolucionaria  a  autorização  ampla  con- 
cedida ao  Ministro  Mc.  Culloc,  e  propunha 
que  se  substituísse  esse  alto  funecionario  por 
outro  mais  conservador;  em  outro  ponto  dizia 
que  não  podia  entender  como  é  que,  tondo-se 
£  450.00j.000  de  divida  que  não  paga  juros 
e  que  os  não  precisa  pagar,  fosse  substituil-a 
por  aquelles  bonds.  O  deputado  W.  Kellet 
aííirmava  que  a  politica  do  resgate  ou  con- 
tracção era  «uma  accelerada  marcha  para  a 
bancarota» . 

Mais  moderado,  o  deputado  Hiram  Price 
ailegava  que  a  pretenção  de  assim  voltar-se 
ao  immediato  pagamento  em  espécie  era 
uma  desmarcada  utopia.  Entre  nós,  autori- 
zados jornalistas  prenunciavam,  em  junho  de 
1899,que  a  queima  do  papel-moeda»  energica- 
mente praticada  pelo  Ministro  Murtlneo- 
com  pretenções  a  valorizar  o  papel  restante,. 
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era  um  processo  coailomnavei,  e  duvidavam 
do  cambio  a  10  que  os  partidários  do  resgato 
julgavam  immiaente.  As  taxas  andavam 
então  emoitj,  e  todjs  hjje  se  recordam  da 
tirmeza  das  cotações  a   12  que,   durante  o 


mais  lar.co  periodo  do  estabilidade  que  ti 
vemos  na  Republica,   nos  deu  a  juella  poli- 
tica. 

Continuando  no  exame  do  proejto,  espe- 
rando que  mo  reicvom  o.<  dignos  collcras  as 
prolixas  considerações  em  que  mais  me 
alongo  por  força  das  frequentes  interrupções 
em  apartes,  que  muito  me  honram,  mas 
muito  frequentem  ente  quebram  o  fio  da  ex- 
posição, passo  a  encarar  outras  faces  da  de- 
í irada  quentão. 

A  ceei  temos  que  a  nossa  grande  prosperi- 
dade nos  conduza,  em  meãos  de  cinco  annos, 
de  15,  a  que  hoje  descemos  por  força  da  lei, 
a  17,  que  a  lei  nesse  prazo  consinta  deore- 
tar-se  no<  termos  dj  projecto. 

Teremos  então  cm  circulação: 

a)  notas  do  The>ouro  incoversiveis,  da 
cmksfio  actual  070.000:000 4)00  ; 

b)  notas  ainda  do  Thesouro,  mas  con- 
tramarcadas (art.  Io,  §  4o)  para  a  emis- 
são da  caixa ; 

c)  cédulas  especiaes  da  caixa,  da  emis- 
são a  15  e  com  abatimento  do  2o  %  ; 

d)  cedu las  especiaes,  novo  typ  j,  da  emis- 
são a  1'»  também  com  abatimento  ; 

e)  cedul  ts  especiaes,  novissimo  typo, 
a  17,  plenas,  sem  abatimento. 

Isso  é  o  que  resulta  do  artigo  do  projecto, 
que  passo  a  ler,  e  do  qual  se  deprohonde  que 
tão  urgente  é  ou  se  julga  ser  uma  nova 
emissão  de  moeda,  um  augmento  de  meio 
circulantes,  que  niio  dá  tempo  a  q.ie  se 
mande  imprimir  as  ceddas  especiaes  ou  cer- 
tificados de  deposito  oiro: 

tArt.  /.°,  §  4.°  Emquanlo  não  for  *m  impressos 
bilhetes  especiais  para.  serem  emitlidos  pela 
Caixa  de  Conversão,  poderão  ser  utilizadas 
para  este  fim  notas  do  Thesouro  não  usadas, 
que  serão  devidamente  aszignadas  e  conterão 
*s  necessárias  declarações .» 

Por  que  é  que  acredito  que  teremos  ao 
mesmo  tempo,  m  eiiculação,  notas  da- 
quelles  variadas  typos  ?  Porque  essa  conse- 
quência parece  decorrer  do  contexto  do 
art,  4o,  que  reza  : 

*Art.  4.°  Attinglndo  o  limite  estabelecido  no 
art.  3°,  e  alterada  a  taxo  na  forma  desta  lei, 
serão  chamados  a  troco,  em  prazo  nunca  minar 
de  seis  mezes,  os  bilhelvs  emittidos.  Esgotado 
esse  prazo  continuará  o  troco  com  o  desconto 
mtè  vinte  por  cento  do  valor  dos  bilhetes,  rfw- 
rante  cinco  annos  contados  da  data  inicial  do 
troco.  Depois  dos  cinco  annos  dar-se-hc,  a  prés- 
criação ,  revertendo  o  fundo  prescripto  em  fa- 


vor do  fundo  de  garantia   instituído  pel*  lei 
n.  581,  de  20  de  junho  de  1899.» 

Por  outro  lado,  Sr,  Presidente,  o>  bilhete* 
da  caixa,  diz  o  art.  Io,  §  Io,  terão  -c«r» 
legal.  Qual  é  o  verda  leiro  alcance  pra£ic© 
dessa  locução  «curso  legal»?  Não  se  repu- 
tará ociosa  a  interrogação  desde  que  u  n  doa 
mais  notáveis  professores  do  Economia  !P/> 
litica  entre  nós  assentou  o  edifício  da  sua 
argumentação  sobre  a  siguificação  o  alcança 
dessas  expressões.  Confe-so  que  fiquei  hesi- 
tante, voltando  a  meditar  com  as  minha? 
ese:;s  as  noções  jurídicas.  Fui  ao  cLi&ic* 
Manual  de  Kcon.  Polit.  de  Cu.  Gide  e  ahi 
reli  :  «Não  so  deve  confundir  curso  legnl 
com  curso  forçado.  Um  bilhete  tem  curs* 
legal  quaud<)  os  credores  ou  os  vendeJoav*. 
não  o  podem  recu>ar  nos  pagamento*,  lia 
bilhete  tem  curso  forçado  quando  os  porta- 
dores não  teem  o  direito  de  pedir  ao  hanct» 
o  seu  reembolso  em  moeda.  O  curso  forçad* 
suppõe  sempre  curso  legal,  mas  a  reciproca 
nãó  é  verdadeira  :  os  bilhetes  de  baacu 
toem  curso  legal  em  França  e  na  Inglaterra* 
ma  <  não  teem  curso  forçado,  cada  qual  fc 
obrigado  a  acceital-os,  mas,  desde  que  a 
queira,  tem  a  facilidade  de  os  fazer  tr.rcar 
por  moeda  no  banco.» 

No  texto  do  project  j  de  reforma  moa?*> 
ria,  apresentado  pelo  ministro  Wittjs  em  t 
de  março  de  1890,  lé-se  :  «As  moedas  sa- 
pramoucionadas  teem  curso  legal,  isto  c%  nin- 
guém tem  o  direito  de  recusal-<is  em  paga- 
mento. (E  Lorini.,   Cef.  Monct  Russ.) 

Esse  e"  também,  a  mou  ver,  o  conceito  jurí- 
dico das  expresses  curso  legal  empregada* 
iio  projecto  em  debate,  com  a  mesma  sigai- 
ftt-ação  da  locução  con-enere —  legal  Tender 
—empregada  no<  Fitados  Unidos. 

As  cédulas  emiítidas  pula  caixa  tee.n  focar 
li) 'era ti va  e  não  podem  sor  recusadas  a  a* 
cstuçõe*  publicas  para  pagamento  de  impos- 
tos e  de  serviços,  como  moeda  nacional, 
solvend)  obrigações  e  compromissos  segunda 
o  valor  que  a  lei  lhes  dá. 

O  Sr.  David  Campista  —  Perfeitaraonle. 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  Essa  6  a  noção  qk.p 
eu  tenho  e  que  me  pareceu  ser  a  do  pro- 
jecto com  a  consciência  precisa  para  axti»- 
gir  aos  fins  visados  polo  distiueto  relator.. 

O  Sr.  David  Campista— E'  a  noção  quem 
tenho  também . 

O  Sr.  Barbosa  L.ma— E  e*  porque  as  ceda- 
las  assim  emittidas  com  o  limite  cambial 
máximo  de  15  d.  por  Is  prestam  os  mesma* 
serviços,  pagam  e  compram  tal  C  qual  conto 
as  notas  da  actual  circulação  inconversivi»J„ 
fazendo  tudo  quanto  o  dinheiro  podo  fazpr* 
que  eu  acredito  que,  em  tal  regimen,  aà* 
poderá  a  libra  esterlina  vender-so  por  nt*- 
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nos  do  16$.  Existindo  um  podoroso  froguez 
que  dá,  sempre  que  o  cambio  chegue  a  15, 
em  troca  de  cada  libra  c^torlina.a  importân- 
cia, sem  falta  ou  duvida,  de  10$,  é  claro  que 
nenhum  portador  de  libras  as  "quererá  ven- 
der por  menos  de  16^,  isto  0,  por  15S500,  por 
14^,  etc.  Como  haverá  daqui  por  deante  li- 
bras a  14$,  a  12s.  a  lOs,  si,  antes  dela  che- 
gar a  cotação,  detem-se  a  apreciação  do 
papel,  dando  o  Governo  na  caixa  por  todas 
as  libras  que  lhe  levar  seja  quem  íor,  inva- 
riavelmente, 16$ !  Como  recusará  o  portador 
da  libra  a  cédula  da  caixa  de  16$,  si  esta 
desempenha  os  mesmos  oíficios  do  dinheiro 
braziloiro  corrente  i 

Assim,  com  tal  mecanismo,  as  cousas  se 
passara  como  si  tivéssemos  quebrado  o  pa- 
drão a  15,  sem  conversão  da  massa  cir- 
culante inconversivel,  velado  o  facto  com  as 
possiveis  ascençues  por  lei,  isto  é,  por  novas 
leis  a  novos  padrões  at£  27. 

Insisto,  desde  quo  o  cambio  se  mantenha 
psla  natural  temperatura  do  ambiente  eco- 
nómico a  15  (com  tendência  para  transpol-a) 
toda  pessoa  que  tiver  uma  £  nao  na  vende- 
rá por  menos  de  16$  emquanto  houver  quem 
— e  o  faz  sempre  a  Caixa,  isto  é,  o  Gove  no — 
lha  compre  por  16$  precizos.  X&o  havendo 
quem  se  abnegue  a  ponfo  de  vender  ouro 
cunhado  em  £  por  menos  de  16$,  pois  quan- 
tas appar.*çam  se  cá  fora  só  obtivessem  14$ 
— alcançam,  em  qualquer  caso,  na  Caixa,  a 
postigo  aberto,  essa  importância  íixa  míni- 
ma oílicial  de  16$,  nao  poderá  a  £  baixar 
de  16$,  não  poderão  240  pence  valer  m^nos 
de  16$,  ou  digamos  ainda  não  poderão  15 
pence  valer  menos  de-  1$.  Ha,  entretanto, 
quem  pergunte  incrédulo:  e  si  o  cambio 
snbir  cà  fora  ?  Que  significa  essa  pergunta 
sinão  o  seguinte:  e  si  a  £  valer  cá  fora 
14s545,  quê  correspondem  a  16  1/2  pence 
por  1$,  isto  é,  si  o  cambio  subir  a  16  1/2? 
Mas  isso  6  o  quo  não  se  pôde  dar,  porque 
como  ha  de  alguém,  proprietário  de  libras 
esterlinas,  passar  pela  porta  da  Caixa  de 
Conversão,  desprezando  a  offerta  de  16$  por 
libra,  para  ir  adianta  cedel-as  por  14.54") 
réis,  guando  os  mil  reis  eniittidos  pela  caixa 
possuem  as  mesmas  virtudes  e  aptidões,  o 
mesmo  poder  acquisifcivo  e  a  mesma  força 
liberatória,  que  tem  a  nota  de   1$  actual  ? 

Agora,  si  o  cambio  baixar,  isto  é,  .si  a  £ 
só  se  vender  c  fora  por  :7$142,  o  que  im- 
porta dizer  si  o  cambio  descer  á  casa  de 
14  d.,  pois  que  toda  £  encontra  quem  na 
troque  por  17$  14?,  é  evidente  que  não  só 
quem  na  tiver  não  a  levará  á  caixa  para 
receber  16$,  —relação  invariável  e  íixa  pela 
qual  a  caixa  emitte,  mas  ainda  as  cédulas 
da  caixa  emittidas  nessa  razão  de  uma 
£—16$,  refluirão  á  mesma  caixa,  retirando 
dahi   a  £  que  só  lhe  dava  16$  para  irem  ao 


mercado  basear  os  17$  142  que  valem  cá. 
fora.  A  caixa  esvasiar-se-ha.  O  que  cila 
impede,  pois,  é  que  o  1$  brasileiro  que  ainda 
ultimamente  valeu  18  3/32,  valha  daqui  por 
diante  mais  de  15.  Por  outra,  £  st.  póde-*^ 
agora  comprar  por  14$200  ;  poder-se-hia 
comprar  mais  caro,  por  18$  ou  20$,  o  que  a 
caixa  não  impede,  mas  não  se  pôde  adquirir 
daqui  por  diante  por  menos  de  16$000. 

O  paredão  que  ahi  fleapermittirá  a  baixa, 
mas  não  consente  a  alta. 

Por  outro  lado,  perguntarei  ao  honrado 
Deputado  por  S.  Paulo,  o  brilhante  orador 
que  ha  poucos  dias  tanto  nos  encantoa, 
Sr.  Altino  Arantes  : —  e  a  lei  de  Gresham 
que  o  talentoso  Deputado  invocou  para  lem- 
brar, segundo  a  observação  de  Aristophanes, 
que  a  ruim  moeda  não  circula  conjunta- 
mente com  a  moeda  sã,  que  esta  <?  expellida 
por  aquella  e  que  assim  enthesourando-se 
nos  boards  não  exercerá  nas  varias  zonas 
dos  preços  a  desejada  e  esperada  influencia  * 

Não  taremos  a  peior  um  cambio  interno 
com  o  ágio  das  novas  cédulas  sobre  as  anti- 
gas, ou  antes,  não  precipitaremos  assim  a 
desvalorização  do  actual  papel-moeda  ?  Seja 
como  fijr,  é  também  este  um  ponto  que  des- 
perta reflexão,  e  sobre  o  qual  por  agora  não 
me  deterei. 

Bera  sei  que  a  observaçã  j  de  Ghresham 
assentou  principalmente  no  estudo  compa- 
rativo das  moedas  metallica>,  vendo  o  que 
se  dava  com  a  libra  recem-sahida  da  Casa  da 
Moeda  e  aJt&rngasta  pelos  attrictos  de  longa 
e  antiga  circulação,  e  mais  que  essa  obser- 
vação se  estendeu  aos  paizes  onde  coexis- 
tem moedas  metallicas  e  papel-moeda. 

— Proscguindo,  Sr.  Presidente,  para  que 
não  pareça  que  se  dá  uma  quebra  de  padrão. 
se  quer  provisória  com  promessa  de  Alturas 
o  graduaes  elevações  por  novas  leis  que  a 
meu  ver  crea  cnda  uma  por  sua  vez  um 
padrão,  typo  ou  limite  mais  alto,  passando 
a  barra-legal  a  16,  a  17,  etc.  até  £7,  pro- 
pondo a  seguinte  emenda  —  ao  art.  Io,  §  !•, 
supprimaní-se  as  palavras  —  Terão  curso 
legal . 

E'  certo,  e  isso  mostra  quanto  6  intrincada 
a  questão,  ou  quão  bem  a  transfigurou  o 
honrado  relator,  que  S.  Kx.  diz  na  synthes :» 
com  que  fechou  a  exposição  de  motivos  que 
precede  o  projecto : 

«Os  pagamentos  em  ouro  serão  feitos  conto 
actualmente,  de  accõrdo  com  o  padrão  de  27  d. 
por  i§,  sendo  recebidos  os  bilhetes  da  Caixa  de 
Conversão  pelo  valor  ouro  que   representem  m> 

K  no  próprio  projecto  diz  o 

Art.  2.°  Os  pagamentos  decretados ,  contra- 
riados ou  que  por  qualquer  compromisso  hajam 
de  ser  effectuados  em  ouro,  serão  feitos,  como 
actualmente,  de  conformidade  com  o  padrão  le^ 
gol  de  27  dinheiros  esterlinos  por  mil  7'éis, 
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podendo  ser  realizados  em  bilhetes  da  Caixa 
de  Conversão  pelo  valor  em  ouro  qy&  represen- 
tam na  forma  desta  lei. 

E  ainda  na  citada  synthese  accentúa  o  hon- 
rado relator:  A  fixação  da  taxa  refere-se  ds 
notas  emittidas  pela  caixa,  e  ê  como  uma  condi- 
ção de  um  contracto  entre  a  caixa  emissora  e  o 
portador  do  Ouro.  NÂO  HA  QUEBRA  DO  PADRÃO 
MONETÁRIO. 

O  Sr.  Paula  Ramos— Em  que  ficamos:  ha 
ou  não  ha  quebra? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Dado  o  alcance  pra- 
tico das  faculdades  conferidas  pelo  curso  le- 
gai ao  bilhete  emittido  pela  caixa,  segundo 
longamente  venho  de  explicar,  penso  que  ha 
o  abandono  do  padrão  ou  quebra  sem  res- 
gate, immediato,  desde  que  daqui  por  diante 
(até  quo  outra  lei  mande  outra  cousa)  o  mil 
réis  papel,  que  tinha  por  limite  máximo  na 
sua  valorização  crescente  27  dinheiros  ester- 
linos, passou  a  não  poder  transpor  o  ma- 
ximum  de  15. 

Não  importa  que  se  continue  a  collimar  o 
inaccessivel  pincaro  dos  27  d.,  isso  servirá 
para  mais  pezados  cálculos,  como  poderia 
servir  o  extremo  de  43  l/õ  d.  antes  da  lei 
de  1840. 

Par  que  a  lei  prohibe  que  se  at  finja  não  é 
par. 

Paroco-rae  que  os  effeitos  desta  lei  ainda 
que  velados  em  seduetoras  roupagens  e  es- 
coltados  por  variegado   cortejo  do  conside- 
rardes de  doutrinas  varias  é  perfeitamente 
análogo   ao  que   teriamos   si    houvéssemos 
derogado   alei  de    11  de  setembro  de  1846. 
tfsse  algarismo  de  27  figura  já  agora  como 
de  18  do  funding-loan  ou  12  das  tarifas,  com 
a  differença  a  mais  de  ser  por  lei  inaccessivel 
o  que  parece-me  dar  razão.   A  meu  ver  as 
cousas   se  passam  como  se  mantendo  essa! 
fixidez  de  15  e  se  declarássemos  que  os  pa- 
gamentos em  ouro   se    faziam   calculando 
1.000  ouro  pelo  inaccessivel  32  d.,  como  cal-: 
culamos  o  valor  official  para  bases  dos  des- 
pachos de  importação,  nas  alfandegas,  a  l<, 
apezar  de  nos  acharmos  a  16  7/8.    Eisso 
tanto  mais  quanto  não  tomos  em  circulação 
nenhuma    moeda   nacional    ouro    para    o 
cambio  manual,   que  evidenciaria  que  im- 
posto   novo   limite  para  o    1.000  réis   esse 
mil  réis  no  limite  15  intransponível  por  lei 
daria  para  valor  ouro  do  mH  reis,  em  vez 
de   823    milligrammas,    apenas    456  milli- 
grammas. 

Aqui  permftta-se-me  uma  digressão,  pois 
quee  bem  possivel  que  tenhamos  de  encarar 
a  questão  abertamente  posta  na  sua  mais 
clara  redacção  da  opportunidade  e  conve- 
niência da  quebra  do  padrão. 

Já  por  essa  forma  no  Parlamento  suppu- 
zeram  homens  os  mais  acatados  do  nosso 
Vol.  it 


mundo  politico  ter  resjlvido  o  problema 
monetário,  dando  satisfação  aos  seus  corol- 
larios  económicos  e  financeiros,  com  have- 
rem em  1833  e  1846  quebrado  o  padrão — de- 
finindo a  unidade  monetária  mil  réis — pela 
legislação  duas  vezes  de  debilitadas  situa- 
ções de  facto,  baixando  o  mil  réis  de  67.9  d. 
esterlinos  a  43 1/5  e  depois  a  27. 

Essa  reminiscência  parece-me  que  milita 
em  favor  dos  que  opugnam  a  reedição  de 
uma  providencia  que  nada  remediou,  tendo 
sido  impotente  para  resolver  por .  artifícios 
de  uma  precária  arithmetica  de  padrões,  o 
problema  cuja  solução  se  concretiza  na  for- 
mula— a  moeda  é  o  expoente  das  condições 
económicas  de  cada  paiz.  Nada  lucramos 
com  essas  mudanças  de  unidade,  como  nada 
ganhou  a  actividade  commercial  brazileira 
com  a  indiscreta  decretação  do  systema 
métrico.  Não  melhoramos  nem  progrediu  a 
nossi,  lavoura  com  havermos  passado  das 
cuias  e  selamins  para  litros  e  não  usados  de- 
calitros. 

E1  a  meu  ver  alguma  cou  >a  de  análogo  a 
mudança  de  origem  das  coordenadas  que 
nada  affecta  ás  próprio  Jades  da  curva,  ainda 
que  traduzida  por  outra  expressão  anaiytica, 

Assim,  em  matéria  de  precedentes,  pode- 
ríamos ir  desde  o  repudio  das  dividas  publi- 
cas por  alguns  estados  da  União  Americana 
até  b  exemplo  da  Republica  Argentina,  con- 
sagrando a  equivalência  lastimável  de  25 
pesas  papel  por  um  peso  ouro.  Com  taes 
deploráveis  artifícios  não  se  modificou  o 
ambiente,  antes  desviou-se  a  attenção  dos 
interessados  das  verdadeiras  causas  da  de- 
pressão económica  e  do  seu  tratamento  phy- 
siologico  sem  médias  cabalisticas . 

Não  classificarei  com  rude  malevoleiícia 
taes  erros  dos  nossos  antepassados,  de  cima 
de  cujos  hombros  é  que  podem  es  ver  mais 
longe  e  portanto  sem  iguaes  escusas  para  o 
erro  em  que  reincidirmos, desprezada  a  lição 
da  experiência  que  tão  amarga  lhes  foi. 

Eu  "  usei  hontem,  Sr.  Presidente,  desta 
expressão— a  caixa  quasi-ar^entina,  para  as- 
signalar  profundas  differenças  que,  aliás,  o 
próprio  relator  reconhece  e  com  intuito  de 
conduzir  á  mais  demorada  meditação  todos 
quantos  na  imprensa  desta  Capital  e  de  São 
Paulo,  como  nas  assembléas  politicas,  vivem 
a  inculcar-nos  o  exemplo  da  Cajá  de  Conver- 
sion  defendida  por  Pellegrini. 

Qualquer  cédula  argentina,  sem  distinecão 
entre  emissão  de  caixa  e  emissão  inconver- 
tível anterior  levada  á  Cajá  obtém  0,44  de 
peso  ouro  para  cada  um  peso  papel. 

Não  assim  a  nossa ;  quem  lhe  levar  ouro 
obtém  uma  cédula,  mas  quem  lhe  levar  uma 
cédula  só  obtém  ouro  si  se  tratar  de  cédula 
já  emittida  pela  caixa  e  que  volta  a  buscar 
o  ouro  que  lá  deixou. 
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Demos  agora  a  caixa  como  funccionando 
regular  o  copiosa  monte:  qu3  eiroitos  se  po- 
dem esperar  dessa  emissão  addicional  que 
pareço  ser  o  que  principalmente  se  visa 
uma  vez  que  nãj  se  ousaria  cmittir  mais 
papel-moeta?  Faliu  por  mim  o  Sr.  Sixto 
Quesada,  cujas  palavras  dizem  bem  acerca 
de  alguns  eífeitus  na  Argentina  pouco  estu- 
dados pelos  apologistas  n  i  reforma  : 

«  Guardadas  as  devidas  proporções,  a  si- 
tuação em  1800  era  muito  parecid.:  com  a 
actual . 

Produziu  a  caixa  de  então  um  grande 
desenvolvimento  de  especulação  em  conse- 
quência da  abundância  de  meio  cimii.inte. 
Julgavam  permanente  a  causa,  toda  acci- 
dental,  que  produzira  esse  mo  vim  jn  to  ex- 
traordinário e  predominava  um  optimismo 
absoluto. 

Com  a  troca  do  ouro  por  papel  julgavam 
haver  resolvido  o  gra.ide  problema  monelario. 
Ninguém  cuidou  de  fortalecer  as  instituições 
e  tanto  govornant.es  como  particulares  só 
cuidavam  do  augmentar  o<  negócios,  ainda 
•até  os  mais  ncticios. 

De  7nais  a  mais  o  regimen  dessa  troco  se 
complicara  com  as  notas  chamadas  melallicas 
e  que  valiam  o  seu  par  em  ouro. 

Quando,  finda  a  guerra,  terminou  a  t>»- 
iroducrâo  do  ouro,  imp  .z-se  a  realidade. 
O  metal  começou  a  emigrar;  desvanece- 
ram-sc  os  sonhos  de  grandeza;  animou-se  a 
«maior  parte  dos  especuladores;  baixou  o 
preço  da  propriedade  r cal  eopaiz  entrou  em 
•um  período  de  grandes  perturbações.» 
• .- ' 


«  Hoje  a  enorme  massa  de  notas  lançadas 
á  circulação  em  troca  do  ouro  levado  á  caixa, 
entrou  a  operar  no  morcado,  e  em  nossas 
transacções  produzi u-se  o  que  todos  os  eco- 
nomistas combatem ;  a  especulação  absorveu 
grande  parte  dessas  emissões,  especulação 
que  não  se  preoccupju  de  augmentar  o  tra- 
balho e  a  producção.  senão  de  ganhar  as 
differenças  no  augmenlo  dos  preços,  e  ô  este 
um  dos  maiores  perigos  que  nos  ameaçara 
quando  as  cousas  entrem  em  cri  es,  tendo 
em  conta  o  exemplo  do  passado. 

«  Os  governos  deram  o  exemplo  do  esban- 
jamento e  o  povo  seguindo  descuido^amento 
essa  mesma  tendência  tom  continuado  a  obra 
de  fechar  a  casa  pela  janella.  Teem  crescido 
enormemeut3  os  orçamentos,  sendo  fechados 
com  grandes  deficits^  que  augmentam  a  di- 
vida íiuctuanto  ;  teem-se  realizado  operações 
de  credito  perigosas,  cujo  êxito  depende  da 
Londade  da  Divina  Providencia,  e  não  tem 
havido  uma  cabeça  previdente  que  trate  de 
acautellar  e  organizar  o  maré  magtium  admi- 
nistrativo que  nos  tem  feito  viver  ás  escuras 
sobre  o  presente  e  sobre  o  futuro. 


«Seguindo  o  exemplo  dos  governos,  os ; .: 
ticulares  lançaram-so  em  especulações  . 
torias,  e  os  valores  dos  campas  c  das  ir  - 
auionentaram  de  tal  modo,que  não  esf  .. 
relação  com  a  renda  que  produzem  ou  ?  .•* 
produzir  ;  como  aconteceu  antes,   a  ful- 
mina todos  os  espirito^  e  arraigou-se  ;i 
de  que  tudo  isto  nunca  acabará. 

«  Assim,  estamos  assistindo  â  forni i^1 
instituições  de  toda  a  casta,  cujas  proje^  • 
oom  o  único  fim  do  crescerem  e  crés tx 
nãj  t jem  alicerces  capazes  de  s:isteiita.- 
too  cnor-nes  edifícios.  Todos  augmint.  . 
sjus  c  ipiucs  para  eclipsar  as  suas  ma  -  • 
vivem  no  dia  de  hoje  sjrn  se  oceupare  :í 
do  amauhã. 

«  K  assim  vamos  indo,  confiantes  na  í'iv: 
Providencia,  e  em  que  nunca  negará  o>>- 
1'avoro*,  o  não  nos  abalando  com  a  exitóv 
cia  do  passado. 


«  A  circulação  monetária  esiâ  pesado.  *■  * 
excessiva  emissão  de  ,s  530.973.451  papei  qw 
representam  2:^3.638.888  de  pe^os  otu».  a 
typo  actual  de  44  °/0.  dá  a  mídia  de  4.7' 
pesjs  ouro,  ou  233.75  francos  por  hcb!>n!° 
menos  do  que  se  o  pap  *1  tivesse  che^alo  a»1 
par,  mas  som  ma  enorme,  comparada  com  n 
circulação  d.j  outras  nações.» 

E'  o  que  receio  que  aqui  se  dê.  Mascou'-»' 
Cada  cédula  que  requeira  á  caixa  de  li  **- 
trahe  o  ouro  que  representava  e  que  j'*! 
a  razão  de  sua  existência.  Quo  sejas 
£  20.000.000  aos  quaos  corresi^ncU1  em 
notas  conversíveis  3^0.000:000$.  Baixau-lM- 
cambio  depois  dessa  folga  ephehiera  e  r •:- 
rado  o  ouro  com  a  subida  do  ágio,  coiira  ^ 
se  a  circulação,  a  qual  se  desfalcara  ^ 
mezes  si  se  não  espraiar  a  mas^a  emih^- 
de  2  a  3  centenas  de  milhar  de  coitos. 

Oeom.nereio  dirá  que  está  sem  nuni'1- 
rario,  a  lavoura  clamará  coutra  as  di/íú-u.- 
dados  em  que  ficará  par  a  movimente:-*1  e 
suecederá  o  que  tem  acontecido  em  tal*  ^ 
paizes. 

Não  s\o  os  fanecionarios  da  Caixa,  ^;i " 
Estado  que  mais  uma  vez  fora  o  qno  w 
com  os  97.000:000$  ouro  que  servia  d'1*1* 
caixe  a  garantir  parte  do  p:\p3l  lutnrr:' 
em  circutação  na  primeira  decadu  di Rei-; 
blica,  ou  o  que  fez  o  visinho  que  toroani .? 
para  mestre  nesses  assumptos,  a  AMMtina- 
Passará  para  o  Thesouro  o  lastro  une  ^; 
depois  dos  primeiros  dias  da  corrvln  e  o  ■>■-" 
vjrno  decretará  o  curso  forçado  eu^am- 
pando  mais  esta  emissão.  Nessa  oec^' 
será  tardo  para  impedir  a  catastrop^- 
(Apartes.) 

Por  sua  vez  o  jornal  platino  a  Pr***  ^ 

cara  a  questão  de   um  ponto  de  vkta  ^ 

menos  grave,  qual  ô  o  do  encarecimeato  «w 

1  vida,   comparada  não  já  com  a  de  ouv* 
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I»aizo-?f  mas  cotejada  na  própria  Argentina 
oom  o  que  era  ant^s  do  augmentj  da  cir- 
culação polo  ingresso  das  notas  da  caixa. 

O  Sr.  Miguel  Calmox— A  vida  encarece 
quando  ha  prosperidade. 

O  Sk.  Barbosa  Lima— V.  Ex.  traz-mc  á 
lembrança  análogo  conceito  que  se  mo  de- 
parou em  dos  opúsculos  do  Sr.  Amaro 
Cavalcanti. 

«A  vida  barata,  li  em  um  dos  livro  i  do 
Sr.  Amaro  Cavalcanti,  é  signal  de  pobreza.» 

A  esse  extranho  conneeito  contraponho  as 
•eguintes  palavras  de  E.  Laveleye: 

«  A  meu  ver.  a  moral  deve  applicar-se  á 
Economia  Politica,  e,  em  presença  das  sur- 
das mas  profundas  irritações  das  classes 
laiwriosas  devemos  fazer  o  nosso  exame  do 
consciência  sobro  o  emprego  que  damos  á 
renda  liquida,  que  augmenta  continu  imeate, 
oriundas  de  apólices  e  dividendos  e  postas 
por  taas  títulos  á  disposição  das  classes  su- 
periores. Que  ext ranha  contradição,  exclama 
em  outro  ponto  o  economista  belga  !  A  Eu- 
ropa se  queixa  de  um  excesso  de  producção 
e  a  metade  da  sua  população  padece  a  falta 
do  necessário.  De  onde  provém  esse  facto? 
Não  será,  porque  as  forças  illimitadas  de  que 
dispomos  são  empregadas  na  maxi  na  parto 
em  crear  cousas  inúteis,  supérfluas,  conse- 
quência natural  das  desigualdades  sociaes  1» 

O  Sr.  Miguel  Calmon—  Eu  digo  quo  a 
vida  enca  ece  quando  ha  prosperidade;  não 
digo  quo  a  vida  barata  0.  signal  de  pobreza. 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Ávida  barata  o 
que  ô?  Não  está  isso  dependent  *  do  razoável 
e  mais  elevado  estanrlar  of  life%  attribuido 
Também  aos  proletários,  e  não  é,  como  um 
sublime  ideai  dos  republicanos,  o  advento 
das  classes  saiariadas,  o  accesso  do  operário 
das  cidades  e  do  trabalhador  das  roças  ás 
vantagens  matoriaes,  ao  conforto  do  lar,  á 
alimentação  farta  e  sã,  ás  horas  de  convi- 
vência com  a  familia,  que  a  bnrguezia  vai 
fruindo  em  tão  irritante  desigualdade,  prin- 
cipalmente alimentada  pdos  orçamentos  of- 
ficiaes  e  pelo  egoísmo  ainda  pouco  domesti- 
cado da  obcecada  aristrocaia  do  dinheiro? 

Na  Argentina,  apontada  tão  frequente- 
mente nesta  Casa.  tomada  para  modelo  pela 
simplicidade  extrema  do  mecanismo  que 
ideou  para  resolver  o  seu  problema  mone- 
tário, artificio  e  expediente  que  não  se  per- 
cebe que  tenham  sido  inaces  dveis  ás  cogi- 
tações de  um  Quintino  Sella,  do  um  M. 
Minghetti,  de  um  Magliani  e  de  um  Luz- 
zati,  emíim  de  todos  quantos  se  preoceu- 
parom  com  problema  equivalente  na  Rússia, 
na  Áustria,  na  Hespanha,  na  Norte  America, 
aa  França,  na  índia... 


O  Sr.  David  Campista— A  Argentina  co- 
piou da  Inglaterra. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Não  conheço  da  In- 
glaterra nada  que  se  pareça  com  a  Cajá.  O 
quo  me  parece  é  que  ao  estão  confundindo 
problemas  e  soluções  que  diversificam  pro- 
fundamente. Na  índia  e  no  Japão,  como  em 
outros  paizes,  havia,  além  de  um  meio  cir- 
culante metallico  depreciado  como  a  prata 
e  em  outros  com  esta  o  papel-moeda,  havia 
repito,  a  delicada  questão  da  paisagem  para 
o  padrão  de  ouro.  (Apartes). 

O  Japão  ?  diz  o  nobre  Deputado.  Consinta 
que  leia  ainda  uma  vez  uma  nota  a  propó- 
sito :  €No  Japão  a  reforma  monetária  não 
tendo  mudado  a  unidade  monetária,  o  poder 
de  acquisição  da  moeda  não  pôde  variar.  Os 
commerciantes  japonezes  nenhum  interesse 
teem  em  modificar  a  avaliação  do  preço  de 
suas  mercalorias,  quer  para  mais,  quer 
para  menos ;  elles  recebem  em  pagamento 
moedas  de  ouro  em  logar  de  moedas  de 
prata ;  sendo  taes  moedas  de  igual  valor,  só 
houve  mudança  no  metal,  na  cor  e  no  ta- 
manho, m  is  duas  moedas  de  prata  de  50  sens 
continuam  a  valer  1  yen.» 

E'  o  que  nós  vamos  fazer,  porventura  ? 
Mas,  ha  mais  claro  ainda :  «Antes  da  reforma 
monetária  o  importador  europeu  pagava  por 
uma  mercadoria  japoneza  1  yen  de  26  gr.  26 
de  prata  fina  que  lho  tinha  custaJo  (),  gr.  75 
de  ouro  fino,  ou  sejam  2  frs.  58  ;  depois 
da  reforma,  eile  paga  pela  mesma  merca- 
doria 1  yen  de  0,  gr.  75  de  ouro  fino,  isto  é, 
2  frs.  58  ;  na  la,  pois,  se  mudou,  houve  so- 
mente uma  simplificação.»  (Questton  monet. 
contemporaine) . 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa  —  E'  a  ultima 
phase  da  reforma.  (Apartes.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Na  índia  a  pri- 
meira reforma  é  de  1893.  Aboliu  a  livre 
cunhagem  da  prata ;  a  segunda  é  de  15  de 
setembro  de  1899,  quando  a  da  Argontina  é 
de  novembro  de  1899,  e  apoiada  na  metró- 
pole universal  do  ouro  visou  conter,  não  a 
valorização,  mas  a  depreciação  da  rupia  de 
prata.  Não  será  em  um  fim  de  discurso, 
e ^hausto,  apó*  duas  horas  de  debate,  que  eu 
me  possa  abalançar  a  dissertar  com  o  meu 
escasso  cabedal  de  leituras,  sobre  as  refor- 
mas monetárias  na  Rússia,  Áustria.  Méxi- 
co, etc.,  por  um  lado,  e  na  Itália,  Inglater- 
ra, Estados  Unidos,  França  por  outro,  nessa 
intrincada  questão  inversa  da  volta  á  saúde 
monetária  pela  eliminação  do  curso  forçado. 
Dei  já,  creio  ou,  escravo  das  injuneções  de 
um  ardente  patriotismo,  o  máximo  que  a 
minha  fragihma  saúde  e  escasso  poder  de 
inducção  e  dedução  podiam  dar,  tão  impres- 
sionado me  deixa  a    convicção   de  que  o 
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Couve  aio  cie  Taubató  e  as  reformas  que  elle 
vae  cerando  valem  por  uma  deplorável  re- 
trogradação no  largo  caminho  que  trilháva- 
mos desde  1899. 

Ma5?  dizia  eu  que,  na  Argentina  inundada 
pelos  saldos  magníficos  e  crescente  do  seu 
balanço  internacional,  a  produzir  alguma 
cousa  mais  que  não  é  a  pimenta  do  Malabar, 
o  cravo  e  a  noz  nauseada  das  Molucas,  as 
esj>eciarias  emfim  do  Oriente,  canella  ou 
cinamomo  de  Ceylão  e  café. ..  de  Moka,  mas 
sim  alguma  cousa  que  ninguém  dispensa  e 
que  não  precisa  de  particulares  esforços  de 
propaganda,  ou  sejam  pão,  carne,  leite,  lã  e 
couros. 

0  Sr.  David  Campista — Que  todo   mundo 

produz. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Nós  também  e  em 
tão  boas  condições  de  preeminência  ?  Que 
mercados  especiaes  foi  preciso  abrir  á  custa 
da  dispendiosa  propaganda  para  taes  gé- 
neros? Bastou  que  a  guerra  assolasse  a 
Rússia  e  a  Africa  do  Sul,  que  a  secca  de- 
vastasse a  Austrália  e  o  enfraquecimento 
das  rivaes  enriqueceu  a  Argentina.  E  nós? 
Quem  é  o  nosso  rival  no  café  ?  Não  foram 
iguaes  vantagens  auferidas  pelos  Estados 
Unidos  traduzidas  em  ouro  que  fizeram 
subir  •  a  solução  económica  á  solução  mone- 
tária ? 

Mas  permitta-se-me  ler  as  invocadas  pon- 
<l' Tacões  de  uma  testemunha  de  vista,  di- 
zendo a  ^ua  opinião  menos  optimista  sobre 
a  Argentina  de  hoje.  Lô-so  na  Prensa  do  :?0 
de  março  ultimo,  isto  e\  quasi  seis  annos  a 
contar  da  miraculosa  lei  da  Caia. 

A  população  assalariada,  diz  esse  jornal, 
vive  fora  do  sou  centro  de  gravidade,  com 
uma  reclamação  permanente  nos  lábios  tré- 
mulos, «llegando  que  NÃO  GANHA  o  NECES- 
SÁRIO PARA  FAZER  FACE  A    UMA  SUBSISTÊNCIA 

desafogada.  As  pare.les  demonstram  esse 
mal  estar — A  vida  r  caríssima,  repetem  dia* 
riamente  os  operários,  e  o  capital,  applicodo 
às  induvtrias,  responde  que  não  pôde  pagar 
maior  salário. 
15'  um  problema  som  solução. 

Acaso  não  concorre  para  essa  complicação 
o  facto  de  se  ter  fixado,  pela  lei  monetária, 
um  typo  dema*iado  alto  para  a  conversão, 
sob  o  critério  proteccionista,  cujas  consequên- 
cias é  manter  especulações  induslriaes  arti- 
ficiosas ? 

«A  influencia  do  regimen  monetário  na 
economia  da  vida  nacional  e  dos  negócios  é 
innegavel,  da  mesma  maneira  que  não  se 
pôde  contestar  a  que  exerce  no  incremento 
do  trabalho,  da  prosperidade  e,  portanto, 
dos  alugueis  e  das  rendas,  a  abundância  da 
meio  circulante  emanada  das   emissões  qjíe 


faz  a  caixa  sohre  o  ouro  que  nella  se   depo- 
sita. 

Si  a  situação  económica  do  paiz  fosse  sã  i« 
solida,  o  povo  argentino,  nesse  per  iodo  t? 
sua  maior  producção  lucrativa,  devia  goz-r 
um  bem  estar  amplo  e  som  sombras.  A  ia- 
miirração  deveria  alfluir  a  estas  plaga?  eir 
avalanches  nunca  consignadas  na  nossa  his- 
toria. 

A  fortuna  distribuída  em  relação  ao  o 
.pital  e  ao  esforço  pessoal  do  operário  de- 
veria causar  a  satisfação  o  a  felicidade  dt? 
todos.  Mas,  infelizmente,  as  cousas  não  sò 
passam  assim,  nunca  nos  perturbaram  mas 
do  que  hoje  os  problemas  sociaes  que  teem  a 
sua  origem  nos  conílictos  económicos.» 

Os  inimigos  da  valorização  do  papel  nr. 
se  apresentam  como  taes  :  «  allegam,  ad- 
vertia o  Sr.  José  Terry,  que  a  valorização 
paulatina  é  boa  e  conveniente,  e  que  o  que 
não  querem  é  a  rápida,  que  é  altamente 
prejudicial,  e  a  seguir  propõem  como  cuu^i 
muito  natural  um  meio  para  impedir  tant.» 
a  rápida  como  a  leve  e  gradual  apre.?iação>. 

Ponderando  que  a  verdadeira  e  solida  ri- 
queza não  se  encontra  na  desvalorização 
permanente  do  papol-moeda,  contestava  ;. 
phrase —  que  todo  o  oonsumidor  v  produetor 
e  vice-versa.  Não  é  assim,  dizia  o  Sr.  Tkrry: 
A  immonsa  maioria  do  povo  não  é  íL-s  pro- 
duetores,  cujos  interesses  se  pretende  de- 
fender ;  a  immonsa  maioria  não  é  fabriean-.o 
nem  agricultora.  E'  o  proletariado,  sã-j  os 
Jornaleiros,  digo  eu.  E  o  Sr.  A.  RAFFAL^virii 
apreciando  em  1901  no  Jo^rn.  ds  Za..  . 
a  obra  d:-  Karl  Korger  sobre  a  agricultura 
e  colonização  na  America  Hespanhola,  dizia: 
«Na  Argentina,  um  partido  influente  á  testa 
do  qual  se  acha  o  Sr.  Pelligrim.  o  paríid  - 
dos  vacunos  o  que  representa  as  idéas  ab- 
rias proteccionistas,  ô  inflaccionista :  foi  c'!- 
quem  impediu  a  reforma  da  circulação  ?iio.  ve- 
taria de  se  cotripleiar  e  que  fixou  227  o/*  cot  ao 
limite  ao  melhoramento  do  cambio. 

O  trabalhador  das  roças,  o  que  capina, 
limpa  e  colhe,  como  o  operário  das  fabric&t 
nas  cidades,  pela  maior  lentidão  no  movi- 
mento de  accommodação  ás  novas  condições 
craadas  pela  moeia,  são  os  que  mais 
soffrem .  O  produetor  e  exportador,  como  o 
gerante  e  directores  de  fabricas,  podem 
lixar  lucros  e  augraentar  á  sombra  dessa 
legislação  avultadas  vantagens,  ma*  é  sa- 
bido que  em  nada  se  reflectem  taes  pro- 
ventos no  jornal  do  trabalhador  sobre  quem, 
entretanto,  recahe  mais  pesadamente  o 
eíTeito  dos  novos  impostos  como  da  sobre- 
carga que  o  ágio  do  ouro  põe  sobre  os  an- 
tigos. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  Para  esse* 
operários  sem  a  valorização  será  a  miséria. 
(Ha  outros  apartes). 
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0  Sr.  Barbosa  Lima  —  A  valorização  ! 
Si  se  pudesse  fazer  pelos  proco-sos  artifieiaes 
o  damnosos  ao  Thezouro  que  aqui  combati, 
creio  bem  que,  após  cphemeras  vantagens 
ao  fazendeiro  o  ao  commissario,  á  aristo- 
cracia rural,  desandaria,  passada  a  febre 
artificial,  como  debandou  de  1803-1894  para 
cá,  após  os  altos  preços  de  então  em  novas 
e  mais  graves  difliculdades  para  a  lavoura 
transviada  em  errados  planos  e  fantásticas 
campanhas  contra  os  exploradores  no  es- 
trangeiro. 

Quanto  aos  trabalhadores,  chamo  a  at ten- 
ção do  meu  collcga,  para  a  profunda  diver- 
sidade do  condições  d:>  jornaleiro  agrícola 
no  sul,  em  S.  Paula  e  no  norte.  Ao  sul, 
omo  njll  cliché  de  vaudecMe  lia  phruso  ex- 
pressiva de  Yves  'íuyot,  o  que  se  ouve  con* 
ataatemeute  são  queixa»  churra  a  «  falta  rio 
braços  »  ;  o  trabalha  Lr  importado,  no-» 
made  por  assim  dizer,  o  italiano  principal- 
mente, que  quer  sabjr  o  que  lho  d  a  em 
lircá  o  salarb  que  lhe  pagam  em  papel  de- 
preciado ;  c,  portanto,  em  tal  caso,  systc- 
znatizar  a  baixa  e  diíiicultar  a  alta  6  enca- 
recei* o  onro  e  dahi  a  lira,  que  em  um  cam- 
bio alto  daria  5'0  réis  (a  17  d. ) ;  e,  em  cota- 
ções inferiores  exigiria  794  réis  (a  12  d.)  o  quo 
significa  que  o  trabalhador  que  reobe.  di- 
gamos Os,  teria  em  um  caso  10,7  liras  pro- 
timameate  e  no  outro  7,5  ;  e  mais  que  uj»to 
caso  em  que  a  reducçâo  do  salário  augmimta 
o  descontentamento  do  colono,  ô  precisa 
mente  quando  o  Es  Sado,  polo  plano  salva- 
dor, mais  peza  sjbre  o  fazendeiro,  pois  tivs 
írancos,  nur  sacca  de  café.  dão  no  primeiro 
«:a*o  lâOSO  e  no  outro  2<3S2. 

No  Norte,  porém,  já  "o  problema  tf  bem 
diverso  para  o  í/abaJhador  indígena  som- 
;>rc,  cota  outras  mais  simples  asoi  rações 
i"iU3  não  as  do  itiliam,  as  do  tyroiez  o  do 
allemãu.  Não  é,  pois,  tão  simples  o  pro- 
blema, o  nem  0  o  mesmo  para  o  norte  o 
para  o  sul  do  Krazii,  de  m  >do  a  que  po*s.t  a 
Vnião  Federal  impor-lhe  uma  solução  uni- 
formo.  Si  a  Unia  j  pofitiea,  federação  que 
tf,  nrto  é  anuidade,  tâ>  pouco  pôtij  ser  a 
uniformidade. 

Km  verdade,  bem  razão  tinha  o  Sr.  (ia- 
lo  10  Carvalhal  quando  attribnia  íis  aven- 
turai do  *:,*cWi amento  as  dilllculdaícs  da 
li  voara. 

O  £r.  Ikjx;:irji  vi:  Si—!'/  a  verdade. 

O  ?:í.  Haruo^v  I.ima —  iss)  talentos.)  TX> 
L^iío  de  S.  Paulo  diz. a-.i:»s  em  dexe:nbi*o 
dp  i\Hft.  ç:n  um  brflhanw»  v.>u  em  separado 
proferido  em  rciaç-à  >  ao  p:\»je?,to  de  valori- 
zação do  café,  assiguado  pelas  bancadas  pau- 
!í>,ta.  mineiras  Ibiminoini  o  conhe-.udo  *ont 
o  n^rno  do  seu  honrado  auor.  o  Sr.  .\.  Can- 
tíido   Rodrigues:  «K*  vci-dado  quo   muitos 


lavradores  estão  compromettidos  e  outros 
arruinados,  mas  nem  por  isso  a  lavoura  irá 
perecer.»  Em  outro  ponto:  «Qual  seria  o 
critério  para  aflerir  o  preço  mínimo  do 
café?  Seria  es;o  preço  minirao  igualmente 
remunerador  na  mesma  cifra  para  as  fa- 
zendas desempenhadas,  férteis  e  bem  situa- 
das, como  para  as  oneradas  do  dividas,  em 
terras  menos  férteis  ?  Sel-o-ha  igualmente 
para  o  fazendeiro  diligente  e  económico  e  ao 
que  for  negligente  o  perdulário  ?» 

Em  outro  ponto  assignalava  S.  Ex.:  «  ...  a 
grande  prosperidade  (entre  90  e  90)  do  fazen- 
deiro de  café",  que  reuuia  avultados  capitae- 
com  os  quaes  comprava  o  formava  fazendas- 
em  municipios  possuidores  de  terns  fertil- 
li*?imas.  »  E  alhures:  «As  economias  uacio- 
naes  pas«?aram-se  para  a  lavoura  do  caf 
desde  1890  atS  18.J6,  emquanto  a  produc?ão 
deste  artigo  conservo  u-se  mais  ou  inenos- 
(tantro  das  necessidade  de  consumo,  graças 
á$  emissões  de  pauel-i/wcda .  »  10  adeante: 
«  Convém  salientar  que  o  café  teve  o  seu 
período  áureo  de  1890  a  1890,  e,  cousa  si::- 
guiar,  em  nenhuma  época  da  nossa  historia  se 
manifestou  no  Brasil  uma  penúria  maior,  re- 
sultante das  liquidações  do  encilharachio.  — 
uma  miséria  económica  tao  grande,  íaetos  tão 
graves,  que  trouxeram  o  paiz  á  triste  con- 
tingência da  concordata  com  os  credores  eu- 
ropeus. »  Foi  nesss  parecer  —  dczr.wbro  de 
1903  —  que  a  Commissào  de  Orçamento,  pelo 
órgão  do  Sr.  Anizio  de  Abulo;  e  votos  dus 
Srs.  DaM  Campista ,  Cassiano  Xascimenlo, 
Vrancisco  Veiga  c  alguns  outros  dignos  Depu- 
tados que  sê  assignaram  co„i  restricçôes, 
aííirmou: 

«  Auxílios  indirectos,  amplos,  completos, 
urgentes  —  sim  ;  auxílios  directos  — por  mrio 
(/cem  préstimos  (sic),  de  retiradas  de  dinheiro 
dos  cofres  publico*,  de  opera<;obs  de.  credito 
(sic),  dsemissrti)  dt>  mocda-popel  o::  .-lo  apoíic,':: 
—  N.U>   E   NUNCA-   » 

E,  Sr.  Presidente,  eu  terminarei  com  dua^ 
observações,  uma  sobre  a  situação  em  que 
ficaram  as  classes  laboriosas  na  Argentina, 
outra  cobro  a  situação  em  que  ellas  ficaram 
na  Rússia,  naju.dle  tremendo  vulcão,  cujos 
estampidos  chegam  aos  nossos  ouvidos  as- 
sombrados com  as  explosões  da  ctiera  po- 
pular. 

Lm  Sr.  Deputado— Xão  é  pur  causa  da 
moeda. 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Xôs  veremos.  O 
Sr.  E.  Dillox,  pu!)1:çi4a  iuglez  largamente 
eoulieeido,  f» --zendo  a  biographia  de"  Seuoio 
■NVittjí,  ootn  a  maior  admiração  pelo  esta- 
dista slavo,  depois  de  lembrar  que  o  ante- 
cessor de  Sérgio  Witte,  aufocraticamonto 
arma  lo  com  a  illimitada  confiança  do  (zar, 
pnra  preparar  a  reforma  monetária  (tfio  fre- 
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quentemente  invocada  como  exemplo  para  a 
nossa  Republica  Federativa,  desarticulada- 
raente  desentralizada),  começou  lançando 
os  alicerces  do  «balanço  disponível»  que 
desde  então  tão  importante  papel  desempe- 
nhou na  historia  da  recoustruecâo  financeira 
da  Rússia,  adverte:  «Esse  saldo  deve  a  sua 
origem  á  tributação.  O  dinheiro  ganho  pelo 
camponez  traiisf»ria-se  para  o  Tliesouro  por 
uma  pennada  imperial.  O  proces  o  tinha  ess.i 
simplicidade,  observa  Dillon,  mas  as  conso- 
quencias  foram  mais  complicadas  do  que  o 
pôde  imaginar  o  leitor  menos  informado.  Hou- 
vo  que  vendor-S3  e  expjrtar-se  mais  trigo  do 
que  ata  então,  de  modo  a  conservar  a  receita 
imperial,acima  das  despezas.e  ferro-vias  con- 
struiram-se  só  com  o  fira  de  facilitar  o  trans- 
porte das  colheitas  dos  mujiks  para  os  mor- 
tos do  Mar  Negro  e  do  Báltico.  Ora,  pouuera 
DiLLoxna  suecinta  biographia  de  Witte,  na 
minha  opinião  e  ao  que  sei,  aquelle  trigo  era 
necessário  aos  camponios  e  não  podia  pois 
tomar-se  c^mo  parle  do  superavit.  Eram  so- 
bras ã  força.  Por  isso,  diz  ainda  esse  publi- 
cista, não  posso,  mão  grado  a  minha  admi- 
ração pela  capacidade  intellectual  de  Witte, 
applaudir  essa  politica  de  Vyscilnegzadski, 
seguida  e  reforçada  por  seu  suecessor  Sérgio 
Witte. 

A  meu  ver  as  immensas  pilhas  de  ouro 
-amoloando  nas  casamatas  do  T/iesouro  em  São 
Petersburffo  consliívem  um  monumento  erguido 
d  penúria  do  povo  Russo.»  As  dm  constrúiu-s 3 
o  Trausiberiauo,  assim  passou-se  do  mono- 
metallismo  prata  para  o  padrão  monetário 
ouro.  E'  esse  exemplo  que  se  nos  aponta  ? 

Terminarei,  Sr.  Presidente,  corn  o  teste- 
munho que  sobre  essa  tantas  vezes  invoca  a 
Argentina,  dá,  um  interessante  livro,  prefa- 
ciado por  Elisée  Reclus.  . . 

O  Sr.  David  Campista— Que  é  anarchista, 
não? 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Sim,  anarchista  no 
sentido  doutrinário  do  termo,  significando  o 
excesso  do  individualismo  que  de  seduevão 
em  seducção  nas  funeções  do  orgam  —  Go- 
verno —  acaba  por  julgal-o  desnecessário  â 
sociedade  e  susceptível  do  eliminar-se. 

Escreve  Félix  Hasterra,  no  seu  interes- 
sante opúsculo  El  Crespusculo  de  los  Gaú- 
chos : 

«  Los  salários,  de  suyo  bajos,  descionden, 
•centavo  á,  centavo,  casi  insensiblemente, 
Jjasta  *e:'  irrisórios. 

Si  el  hombre  tiene  familia,  la  vida  es  im- 
posible,  si  no  trabajo  la  mujer  à  la  par  dei 
marido  para  que  los  consumos  no  se  interru- 
pan  y  se  intente  mandar  calzados  los  chicos 
a  la  escuela. 

I^as  mensualidades  oscilan  entre  15  y  60 
pesos,  los  que  ai  autuai  tipo  de  cambio,  que 


es  fijo,  hacen  33  y   132  pesetas,  respectiva- 
mente, ó  sea  en  duros,  6,  50  y  20 — 40, 

Solo  por  una  covacha  para  habitaeije, 
término  médio,  págase  18  pesos,  y  eo  k# 
arrabales,  á  una  nora  de  camino  á  pie. 

Para  tales  salários,  no  solo  los  servia* 
de  g.is,  cloacas,  aguas  corrieates,  transpor- 
tes, o  te,  son  caros,  sino  que  el  pan,  la  ears*. 
la  leche,  la  ropa  y  el  tabaco  tienen  un  pre- 
cio  asíiz  desproporcionado,  lo  cual  da  h 
visión  exacta  dei  estado  de  miséria  ea  que 
se  debate  esa  porción  de  clase  obrera  qa* 
por  felicidade  divina  tiene  ocupación  perió- 
dica ò  relativamente  durable. 


Mas  el  capitulo  ignominioso,  el  gravames 
qne  más  pesa  sobre  el  pueblo  de  la  república, 
es  ese  19  %  de  impuestos  abonados  por  cada 
habitante,  como  si  la  riqueza  de  las  con- 
diciones actuales-  de  la  industria  y  de  la 
agricultura,  pudiesen  sobrecargar~tama$a 
mole.  » 

(Lendo)  <r  O  salário  desce  centavo  a  cen- 
tavo...» 

0  Sr.  Miguel  Calmon  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Paula  Ramos—  Elle  está  se  refe- 
rindo a  Argentina.  {Troco nt-se  vários  outros 
apartes  entre  os  Srs.  David  Campista ,  Afi^wW 
Calmon%  Paula  Ramos  e  outros  Srs.  De]»*- 
ta'os.) 

O  Sr.  Barbosa  Lima—  (rd:do)  :  O  salário 
baixou . . . 

O  Sr.  Miguel  Calmon—  Isío  é  na  Ar- 
gautinji,  o  como  é  que  vem  da  Kuropa  mi- 
lhares de  italianos  b::s^ar  lá  o  trabalho  ( 

O  Sr.  Paula  Ramos —  V.  Ex.  veja  as  es- 
tatísticas o  notará  que  sò  em  um  trimestre, 
rjtiraram-sc  de  lá  70.000.  (Trocam-se  muitos 
outros  apartes .  Soam  os  tympanos). 

0  Sr.  Barbosa  Lima—  Isto  não  prova  qu» 
ua  Argentina  seja  bom  o  passadio  para  o 
trabalhador,  provará  que  na  Itália  é  peior 
e  sobretudo  no  sul  da  Itália,  no  antigo  reino 
das  duas  Sicilias  e  cm  todas  as  regiões  me- 
ridionaes  para  as  quacs  9c  voltam  cora  ca- 
rinho as  vistas  dos  estadistas  italianos. 

(Trocam-se  prolongados  apartes  entre  as 
Srs.  David  Campista,  Miguel  Calmon,  Patd* 
Ramos  e  outros  Srs.  Deputados .  Soam  ç? 
tympanos.) 

O  Sr.  Presdeinte  —  Attenção  ! 

O  Sr.  Barbosa  Lima— Vô  Vr  Ex.,  Sr.  Pre» 
sidente,  que  o  que  se  discute  é  outra  que*1 
tãe;  é  a  immigração  italiana  para  o  Prat& 
(Continuam  os  apartes.) 

Vou  terminar.  Não  ha  penúria  láy  coo- 
cedarse  contra  os  testemunho*  que  li,  ha 
faitura,   mas  esta  não  quero  para  meto 
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patrícios,  e  por  wto  me  bato  contra  o  pro- 
ject  >,  no  prosupposto  do  que  ellc,  mau  grado 
*:*  9_en  ti  mentos  patrióticos  dos  dignos  colle- 
i.as  que  o  defendem,  nos  possa  proporcionar 
um  espectáculo  análogo. 

O    Sr.  Presidente  —  Attenção  !    Lembro 
no     nobre   Deputado  de  que    esta   finda   a 

O  Sr.  Barbosa  Lima  —  Sr.  Presidente, 
nós  estamos  em  um  paiz,  em  uma  cidade 
Itp.-aonciarfa  —  em  um  quatriennio  de  fasci- 
nante megalomania  com  uma  divida  que 
talvez  ascenda  a  cifra  formidanda  de 
250.000:000$  a  ser  custeada  por  um  orça- 
mento que  difHcilmente  attinge  a  cerca  de 
<!0.000:0;>')$  annuaes  ! 

Nós  estamos  em  um  paiz  que  assignou  uma 
moratória  na  vigência  da  qual  ainda  vive- 
mos moratória  pela  qual  respondera  as  nos- 
sas alfandegas  em  uma  phase  do  direito  in- 
ternacional em  que  ha  uns  procesw  pacíficos 
para  os  povos  qu  *  teom  canhão  e  outros  para 
todos  que  não  possuem  taes  instrumentos  de 
convicção  diplomática. 

Nós  estamos  em  um  paiz  que,depois  de  ter 
promettido  tomar  juizo,  encurralado  no  cam- 
bio felicíssimo  que  desporta  tantas  saudades 
-»le  5  5/8,  encontrou  a  complacência  d«*  cre- 
dores que  lhe  permittis-.em  a  suspensão  dos 
pagamentos  de  seus  compromissos  annuaes 
^m  our )  no  exterior,  fa/.ondo-nos  pasmar  por 
uma  amarga  confissão  (;íiici<il  de  insolvência 
que  ainda  hoje  nos  deve  eutr.stocer  o  desper- 
tar altivos  para  a  obra  da  ivconstrueção. 

Terminada  a  pri moira  pliase  desse  con- 
tracto,appellidado  na  época  em  que  foi  assi- 
gnado,  de  termo  de  bem  viver  do  um  povo, 
presos  ainda  por  claumlas  que  nos  obrigam  a 
retomar  o  pagamento  das  amortizações  em 
1911,  pagamento  que  se  nos  permittiu  sus- 
pen  ler  até  então  e  mais  com  as  nossas  al- 
fandegas penhoradas,  não  pido  credor  fulano 
ou  cicrano  que  disporte  a  nessa  animosidade, 
mas  pelos  portadoras  des  titules  do  emprés- 
timo do  8.600.000  £  até  que  o  resgatemos— 
e  pari  logo  n  s  despenhamos  na  orgia  dos 
prodígios  desassisados  que  tudo  empenha  na 
ílescom medida  sfvle  megalomaniaca  de  os- 
tentar e  gastar  quer  possa,  quer  tenha,  quer 
não. 

Assim  descemos,  os  Brazileiros  de 
*:  43.000.000  de  dividas  da.  trifauce  Federa- 
ção segundo  a  divisão  em  três  dissipadores 
ofliciaes,  a  União,  os  Kstados  eo*  municípios, 
parecendo  que  se  tripartiu  para  mais  rapi- 
damente devorar  e  arruinar  o  poro  soberano 
— iiós  checamos  á  cifr.*  que  faz  pensar  no 
Egyptoccm  Vene.uela,  de  £  117.0o0.000 
paia  melhoramentos  babylonicos,  pira  nos 
.  civilizar  a  galope  e  resolver  em  dous  ou 
três  annos  custosos  problemas  de  sumptuosa 


insensatez  de  pobretões  soberbos  a  incharem 
na  corpulência  fictícia,  com  que  hão  de  at- 
tingir  as  dimensões  que  a  vaidade  official 
nos  prescreveu. 

Oxalá  que  o  futuro  quatriennio,  o  qud  o 
partido  politico  que  tem  hoje  um  poder 
incoatrastavel  na  gestão  da  causa  publica, 
em  hora  tão  tormentosa  para  os  destinos  da 
Republica  e  para  o  credita  brazileiro,  possa, 
cercado  como  está  de  tantas  sympathias  no 
inundo  politico,  oncaminhar^nos  ás  mais 
riso. lhas  prespectivas  que  nos  porporcionem 
a  visão  consoladora  do  um  povo  forte  e  feli/,, 
celobrar.do  mais  solidas  revelações  de  uma 
prosperidade  e  de  uma  abastança,  genera- 
lizadas, approximadas  cada  vez  mais  do 
ideal  que  i/eloquonte  António  Carlos  cha- 
mava o  Alcáear  do  Eudemonia. 

(Muito  b?m\  nntilo  bem.  O  orador  é  com- 
prtm»nt(ido  por  todos  os  Srs.  Deputados  pre- 
sentes.) 

Fica  a  discussão  adiada  pela  hora. 

O  í^r.  I^rewitlente—  Kstando  ade- 
antada  a  hora,  designo  para  segunda-feira 
27  do  corrente,  a  seguinte  ordom  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  ofife- 
rocidas  em  2a  discussão  do  projecto  n.  58, 
de  1904,  reformando  as  Tarifas  das  alfan- 
degas e  constantes  do  parecer  n.  12),  de  1906; 

Vv)tação  do  projecto  n.  152,  de  1906,  re» 
dacção  para  3a  di  cussão  do  substitutivo 
offerecido  ao  projecto  n.  115,  de  1904,  conh 
cedendo  á  viuva  de  José  do  Patrocínio  a 
pearão  de  250$  mensaes  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projjcto  n.  138,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
ao  bacharel  José  Augusto  Meira  Dantas  o 
premio  do  viagem,  de  accôrdo  com  os  ar- 
tigos 221  e  222  do  Código  de  Ensino,  e  dá 
outras  providencias,  com  parecer  da  Coro- 
missão  de  Instrucção  Publica  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  102,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interio- 
res o  credito  de  12:449$164,  supplemeutar  á& 
verbas  29  e  30,  do  art.  2o  da  lei  n.  1.453, 
de  30  do  dezembro  de  1905,  para  pagar 
augmento  de  vencimentos  determinado  pelo 
decreto  legislativo  n.  1 .464,  de  8  de  janeiro 
do  corrente  anno  (3*  discussão); 

Votação  dq  projecto  n.  103,  de  1906,  res- 
tabelecendo a  classe  de  praticantes  creada 
pelo  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de  189Q, 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  e  da 
outras  providencias  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  4  A,  de  1906,  (fo 
Senado,  concedendo  ao  Io  sargento  do  Asyin 
de  Inválidos  da  Pátria,  Firmino  Alvares  dei 
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Souza,  a  pensão  mensal  .de  100$  (2*  discus- 
são) ; 

Votação  do  projectou.  64  A,  de  190:>, 
mandando  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de 
139:050$,  para  pagamento  das  diárias  que 
competem  aos  engenheiros  flscaes  das  estra- 
das de  ferro,  nos  exercicio*  de  1904  e  1905, 
com  parecer  e  emenda  da  Commissão  de 
Finanças  (\A  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  151,  de  100;).  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  o  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  da  quantia 
de  14: 177.s?070,  para  pagamento  de  venci- 
mentos devidos  aos  funceionario.s  Augusto 
Guilherme  Woyhl.  desenhista  apasontado  da, 
Kstrada  de  Ferro  Bahia  a  S.  Francisco  e 
•José  Theotonio  Dias,  amanuense  aposontado 
do  Correio  de  Goyaz  (2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  158,  de  1906,  o 
projecto  n.  34  15,  de  1905,  que  veda  a  ex- 
tradição de  naeionaes,  regula  o  procosso  o 
julgamento  de  brazileiros  e  estrangeiros 
que  fora  do  paiz  perpetrarem  algum  dos 
«rimes  que  enumera,  e  dando  outras  pro- 
videncias (3*  discussão)  ; 

3a  discussão  do  pro.ecto  n.  169,  de  1900, 
autorizando  o  Governo  a  despender,  por 
intermfedio  do  Ministério  das  Relações  Exte- 
riores, até  a  importância  de  ^60.000  em 
nome  do  povo  brazileiro  atini  de  auxiliar 
os  diversos  soccorros  prestados  ás  victimas 
do  ultimo  terremoto,  do  modo  que  julgar 
mais  conveniente   (por  urgência); 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecta 
n.  139,  de  1903,  creando  uma  caixa  de  con- 
versão especialmente  destinada  a.  receber 
moedas  de  ouro  e  ns  que  constam  do  art.  5o, 
entregando  em  troca  bilhetes  ao  portador 
representativos  d?  valor  i6'iial  ao  d;w  moedas 
do  ouro  recebidas  e  fixado  este  valor  em 
15  dinheiros  esterlinos  po;*  mil  reis  e  dá 
outras  providencia?;  com  votos  em  separado 
dos  Srs.  Serzedollo  Corrêa,  Paula  Ramos  e 
Cornelio  d )  Fonseca  ; 


3a  discussão  do  projecto  n.    137„  de  1  *   . 
autorizando  o  Presidente  da    Republi-.  * 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e   Ness^t- 
Interiores  o  credito  de   115:453$87T,  >m!i*- 
mentar  á  verba  n.    28  do  art.    2*  di  ^ 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de    1905.  p»; 
pagamento   de  de>pezas  com  aulas    suple- 
mentares no  Internato  e  Externato  do  i*  - 
mnasio  Nacional  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  !:►•' 
redacção  para  ;>»  discussão  da  emenda  dr-  -v 
cada,  de  aceordo  com  o  Regimento  lutera  • 
na24  discussão  do  projecto  n.  318,    ue    it*.< 
dispensando  os  oiiiciaes  de  exercito  da  fu- 
lgência do  Thesouro  Federal  de  apresentar* 
certidões  ou  attestad  -s  de  todas  as  ropar  - 
ções  pagadoras  por  onde  hajam  pago  jóia-  » 
mensalidades  para  o  moa tepio   e  di   ouí;*^ 
providencia* ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  153,  de  h*>:. 
redacção  para  3a  discussão  do  proj«vT . 
n.  313,  de  1905,  autorizando  o  Preâueatv  d* 
Re2v)ublica  a  crear  vários  logares  uolustitu: 
Benjamin  Constant,  fixando  os  vencimento 
do  respectivo  pessoal  o  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  147  A.  «e 
19  >6\  sobre  emendas  offereciJas  ao  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Finanças,  refere!'*" 
ao  projecto  n.  207,  <,e  1905,  em  2*  diseuss:,. . 
que  autoriza  o  Governo  a  reformar  o  regu- 
lamento do  Corpo  de  Bombeiros,  crean»:- 
uma  6a  companhia  e  fazendo  as  modiJicaçi> 
relativas  ao  pessoal  consignado  a\  tabelí, 
annoxa  ; 

Ia  diíiicussão  do  projecto  n.  33  A,  de  Ií>> , 
determinando  que  os  funecionarios  da  jus- 
tiça local  do  Districto  Federal,  de  que  tra* . 
o  art.  8o,  n.  VIL  e  o  art.  58  d .  lei  n.  l.3"N 
de  9  de  jaueiro  de  1995,  não  são  viuiicios, 
dando  outras  providencias  ;  com  parecer  <t. 
Commisaão  de  Constituição  e  Justiça. 

Levanta-se  a  se.^são  ás  4   horas  e  30  mi- 

nnt  >s  da  tarde. 


73a  SELSÃO  EM  27  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidência  do  Sr,  Paula   Guimarães 


Ao  meio-dia  procede-30  á  chamada,  a  que 
rospondjmoaSrs.  Paula  Guimarães,  ArnoV- 
pho  Azevedo,  Thoraaz  Aceioly,  James  Darcy, 


António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Stmrâ«> 
Leal,  Paes  Karrotto,  Dcoclccio  df  Canq^, 
Justiniano  Serpa,  Agrippino  Azevedo,  Chrb- 
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i.iao  Cruz,  Walderairo  Moreira,  Sérgio  Sa- 
boya,  Bezerril  Foiítenclle,  Frederico  Borges, 
..íoiiçalo  Souto,   Juvenal   Lamartino,  Castro 
Piato.  Affonso  Costa,  Teixeira  de  Sá,  João 
Vieira,  Vir^inio  Marques,  José  Bezerra,  Ma- 
laquias Gonçalves,   Juiio  de    Mello,   Pedro 
Pernambuco,  Apollinario  Maranhão,  Euzebio 
do    Andrade,   Arroxellas    Galvão,    Oliveira 
Valladão,  Rodrigues  Dória,  João  Santos,  Pe- 
dro Lago,  Noiva,    Prisco  Paraizo,  Bernardo 
Jambeiro,     Tosta,    Rocha     Leal,    Pedreira 
Franco,   Pinto  Dantas,   Augusto  de  Freitas, 
Odalberto  Pereira,   Salvador  Pires,  Eipidio 
Mesquita,  Rodrigues  Saldanha,   Leão    Vel- 
loso.  Garcia  Pires,   José    Monjardim,    Ber- 
nardo Horta,  Mello  Mattos,  Bulhões  Marcial, 
Fró^s  da  Cruz.  João  Baptista,  Pereira  Lima, 
OalvSo  Baptista.  Pereira  Nunes,  Tbemisto- 
cles  de  Almeida,  Henrique  Borges,   Paulino 
de  Souza.,  Teixeira  Brandão,  Carvalho  Britto, 
Viriato  Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Ro- 
dolpho  Ferreira,  Carlos  Peixoto  Filho,  David 
Campista,  José  Bonifácio,  João  Luiz  do  Cam- 
pos, João  Luiz  Alvo-?,    Antero  Botelho,  *  La- 
mounier  Godofredo,   B;ieno  de  Paiva,  Fran- 
cisco Bressane,  Carneiro  de  Rezende,  Wen- 
ceslau  Braz,  Mello  Franc;).  Rodolpho  Caixão, 
Olegário  Maciel.    Honjrato  Alves,  "Manoel 
Fudgeucio,    Lindolpho   Caetano,    Nogueira, 
Carlos    Garcia,   Nogueira  ,Jaguaribj,.  Fer- 
reira Braga,   Jesuino  Cardoso,  Cardoso  de 
Almeida,.  Paulino  Carlos,  Alberto  Sarmento, 
Joaquim  Augusto,  Adolpho  Gordo,  Palmeira 
Ripper,  Francisco  Romeiro,  Valois  de  Castro, 
Mu  ardo  Sócrates,  Serzodello  Corroa,   Alen- 
car Guimarães,  Carvalho  Chaves,    Menezes 
Dória,  Élyseu  Guilherme,   Wenceslau  Esco- 
bar,  José*  Carlos,  Vcspasiano  de  Albuquer- 
que, Antunes  Maciel,  Homero  Baptista,   Ri- 
vadavia  Correi  e  João  Abott  (105). 

Deixam  de  comparecer,  com  causi  parti- 
cipada^ os.  Sr.s.  Ferreira  Pçuna,  Jor^e  do  Mo- 
raes, «Artbur  Lemos, .  Hosaunah  de  Oliveira, 
Passos  Miranda,  .Rogério  de  Miranda,,  .tíostia 
Rodrigues,  punha  fMach'udo,  Luiz  I)unuugui$, 
Uuusliee.Abrauchcs,.  Arlindo,  Xo^ujira,  JJoi- 
qilím  Pires,  João  Gaypso,.  Pereira  &»'.<},  JpM 
Peregrino,  Esmeraldino  Bandeira,  JosOíir- 
cellino,  Cornei io  da 4*  Fonseca,  Kstacio  (Jijim- 
bra,  ^rtbur  Orl^n  io,  Melei  ro<  e  ALbuquer- 
qucf»Ajngeio  Netto,  Uayimnmo  do  Miranda, 
Miguel  .JJa^ipon,  Lejvjgildo  Fiiguòiius,  J)o- 
miugos  Guimarães,  José  Ignacio,  Toi\iuai> 
Moreira*  Bastos*  Luna,  ller^dia  de  Sá,  Fi- 
.gucirpdo  Rocha,  .tòilro,  do  Carvalho,,  May- 
.rink^Balthazar*.  Boraardino,  L.bo  JurjuiD- 
nua,  FiuelU  Alves*. "  SaM no  IIhtos  \  Kr.M- 
.ciscii  UcEiíardino,  Ribeiro  Junqueira,   Calo- 

" "         }.Vmt 
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cinato  Braga,  Altino  Arantes,  Rodolpho  Mi- 
randa, Xavier  de  Almeida,  Victor  do  Ama- 
ral, Vidal.Ramos,  João  Paula  Ramos,  Diogo 
Fortuna,  Victorino  Monteiro  e  Cassiano  do 
Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Amorim.  An- 
tónio Nogueira,  José  Euzebio,  Joaquim  Cruz, 
João  Lopes,  João  Cordeiro,  Graccho  Cardoso, 
Tliomaz  Cavalcanti,  Alberto  Maranhão,  Eioy 
de  Souza,  Apolonio  Zenaydes, Paula  e  Silva, 
Pereira  de  Lyra,  Domingos  Gonçalves,  Octá- 
vio Lessa,-  Epaminondas  Gracindo,  Fausto 
Cardoso,  Joviniano  de  Carvalho,  Bulcão  Vi- 
anna,  Graciano  Neves,  Irineu  Machado.  Sá 
Freire,  Alciudo  Guanabara,  Américo  Wer- 
neck,  Elysio  do  Araújo,  Rodrigues  Peixoto, 
Barros  Franco  Júnior,  Francisco  Botelho, 
Viannadfo  Çastello,  Astolpho  Dutra,  Camillo 
Soares  Filho,  Christiano  Brazii,  José  Lobo, 
Rodrigues  Alves  Filho,  Hermenegildo  de 
Moraes,  Marcello  Silva,  Bonedicto  de  Souza, 
Campos  Cartier, Germano  Ilassiochor,  Pedro 
Moacyr,  Simões  Lopes  e  Domingos  Mascare- 
nhas. 

Abre-sea  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  o  sem  debate  apprnala  a  acta  do, 
sesão  antecedente. 

Pjissa-se  ao  Qxpeliente. 

„0„j!gr.  .Tanges  I>.xr,cy  (i°  Secre- 
tario) procede  à  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

0illci08  : 

Po  Sr,  1*  Secretario  do  Senado,  de  23  do 
corrente*,  corurtmnieando  que  o  Senado  ap- 
prQvou,.Q,n£$sadata  enviou  á  saneção,  o  de- 
creto de<  Congresso  Nacional  instituindo  o 
subsidio.de>  10:0  )G$  a  cada  uma  das  socieda- 
des quo  pertencerem  á  Confederação  do 
Tiro-Brazijairo.  —  Inteirada. 

Do  Ministério  da  Marinha,  de  23  do  cor- 
rente, enviando  o  requerimento  do  3o  pha- 
rolqiro  da  ^  ilha  do  '  Ahhh.to-mirím,.  Fran- 
c.sjo.  Gonçalves  Freire,  peitindo  que  ,lhe 
couceda  aposentadoria,  visto  achar-so  inva- 
lido e  ja  haver  prestado  mais'  de  40  annos 
do  serviço.  —  A"  Commissão  .  do  Finanças. 

Telegrammas  : 

Abbadia,  2f»  de  agosto  do  i'J0O— Prosidcntj 
Camará  Deputados  —  Rio. —  Commumoo-vos 
Lara  agoiras.  Marpim,  pontos  liinitrop!;es 
cap.ial,  guarnecidos  íévoltosw,  sitiado  Ara- 
caju. Ljj^ia^j  toio^apJiicai.  in^rrp)nvpi,iaá  ; 
pppuWaq,  .senv  garantias  ;,  pânico,  geral. 
Saudações.  —  Ayrgrio  ,Jfande$9,  ,  intendente 
'** ^  :ana. 
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Corumbá,  25  de  agosto  de  1900  —  Presi- 
dente Camará  Deputados —  Rio.— A  Camará 
Municipal  dcCorumbá,  representada  pelo  seu 
presidente  abaixo  assignado,  p?de  providen- 
cias cessar  constrangimento  il legai  ptirti» 
general  Salgado  contra  vice-presidente  desta 
corporação,  capitão  .lofto  Baptista  Brandão 
Júnior,  empossado  desde  1  de  janeiro  cor- 
rente anuo,  em  exercício  ininterrupto.  Ac- 
cresce  capitão  Brandão  obteve  habeas-corpus 
juiz  seccional,  que  autoridades  aqui  não 
querem  respeitar.  Saudações.  — João  Pinto, 

Requerimento  : 

De  B^mvinda  Silveira  da  Motta  Barbosa, 
íilha  do  finado  Senador  do  império  José 
Ignacio  Silveira  da  Motta,  pedindo  uma 
pensão.—  A*  Commissão  de  Finanças. 

Vae  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos 
trabalhos  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  89  A  —  1906 

Redacção  para  3a  discussão  do  projecto  n .  80 \ 
deste  anno,  que  concede  aos  pharmaceuticos 
diplomados  pelas  Escolas  de  Pharmacia  de 
S.  Paulo,  Ouro  Preto  e  de  Pernambuco, 
antes  da  data  do  reconhecimento  official 
destas,  os  direitos  e  regalias  decorrentes  dos 
decretos  que  equipararam  os  mesmos  insti- 
tutos 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  Aos  pharmaceuticos  diplomados 
pelas  Escolas  de  Pharmacia  de  S.  Paulo,  de 
Pernambuco  e  de  Ouro  Preto,  artes  da  data 
de  sou  reconhecimento  official,  são  concedidos 
os  direitos  e  regalias  decorrentes  dos  de* 
crotos  que  equipararam  os  mesmos  insti- 
tutos. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  25  de  agosto  de  1906. 
— Teixeira  Brandão .  — Leão  Velloso .  — Affbn so 
Costa. —  Anthero  Botelho.—  Passos  Miranda 
filho. —  Valois  de  Castro. —  João  Abbott. 

Ficam  sobre  a  mesa*  ató  ulterior  delibe- 
ração os  seguintes 

PROJECTOS 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  Alem  das  provas  estatuidas 
no  actual  código  de  ensino,  fica  restabele- 
cida a  defesa  de  these  para  os  concursos  aos 
togares  de  lentes  o  substitutos  nas  escolas  e 


faculdades  do  instrucçao  superior  da  Repu- 
blica ;  revogadas  as  disposições  em  a>ii- 
trario. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto    de  190»:.- 
Oliveira  Valladão. 

Determinando  que  as  cadeiras  de  cliniez  m  -dn. 
(ítt  e  2a)  das  Faculdades  de  Medicina  do  &» 
de  Janeiro  e  da  hahia  terão  dous  assistehín 
e  três  internos  cada  uma 

O  Congr.>so  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  As  ca  leiras  do  clinica  me. liça  ti* 
o  2*)  das  F.uvildades  de  Medicina  <l )  Rio  «.♦• 
.laii.'irj  c  da.  Bahia  terão  dous  assistentes  t? 
três  internos  cada  uma,  om  vez  de  um  assis- 
tente e  dous  internos. 

Para^rapho  único.  Os  novos  auxiliares  do 
ensino  terão  vencimentos  iguaes  aas  antiga 
da  mesma  classe,  devendo  o  Governo,  ein- 
quanto  nâo  forem  elles  incluídos  em  orça- 
mento da  despeza,  abrir  o  credito  necessário 
para  o  respectivo  pagamento. 

Sala  das  sessões,  27  do  agosto  de  19to.— 
Oliveira  Valladão. 

O  Sr.  Presidente  —  Está  finda  a 
leitura  do  expediente . 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Prisco  Paraizo. 

O  Sr.  Primeo  Paraíso  (nww- 
mento  de  attenção)  —  A  mertrt.  Sr.  Pre-^ 
sido  ti  to  varreu  do  scenario  politico  brasi- 
leiro, figura  salio.ite,  o  illustre  bahiano  Se- 
nador Arthur  Rios  ! 

Ao  nosso  profundo  senti r  se  impõe,  por* 
tanto,  essa  adversidade  cruel,  que  fere  a  re- 
presentação nacional . 

Paraji:stiftcal-ot  não  foram  outro*  títulos 
que  possuía,  seriam  bastante*  as  gratas  rc* 
cordações  que  se  desenham  em  torno  da  ca- 
deira que  V.  Kx.  oceupa  neste  momento, 
de  onde,  por  longos  dias,  c  em  momento*  de 
agitações  partidárias  soube  presidir  os  des- 
tinos do-to  Ca^a,  com  a  correcção  cosru- 
mada  do  seu  procedimento,  com  a  segurada 
na  direcção  dos  trabalhos,  com  a  confiança 
absoluta  dos  seus  pares,  que  lhe  tributa- 
vam todo  o  respeito  e  mais  viva  admira- 
ção. 

Mas  o  sou  nome  tf  vantajo^ameute  conhf?- 
eido  para  senão  recommend ar,  unicamente, 
pela  posição  proeminente  que  oceupou- 
neste  recinto. 

O  começo  da  sua  mocidade  se  assinai* 
por  uma  d::s  mais  b3llas  manifestações  d •• 
sou  grande  coração,  a  pratica  da  caridad» 
no  desempenho  da  nobro  profissão  da  me- 
dicina» 
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Dizem  aquolles  que  lho  acompanharam 
<ie  perto  os  passos:  a  sua  actividade  se  con- 
duzia mais  para  interpor-se  entre  a  miséria 
o  a  enfermidade,  do  que  com  o  fim  do  auferir 
lucros. 

Senhores,  também  o  ensino  agrícola  a  esse 
tempo  lhe  deve  a  superioridade  do  vistas,  o 
zelo  particular  com  que  dirigiu  a  escola  de 
S.  Bento  das  Lages,  na  Bahia.  E'  uma  tra- 
dição que  vive  em  minha  terra:  época  que 
testemunha  desenvolvimonto  notável  nesfe 
estabelecimento  foi  aquella  em  que  el!e  es- 
teve á  sua  frente. 

Não  desmerece  na  representação  popular» 
neste  como  no  antigo  regimen.  Uma  s  diria" 
r  iodado  partidária,  sjm  li  mi  tos.  uma  dedi- 
cação extrema  pelos  interesses  públicos, 
uma  comprehensâo  perfeita  do  mandato  po- 
litico, tudo  lhe  inspirava  a  palavra,  sempre 
ao  83rviço  das  n  jbres  causas,  ao  começo,  na 
•assemblêa  provincial  de  minha  terra,  depois 
nesta  Casa.  a  que  foi  Deputado,  e  poi-  ultimo 
no  Senado  da  Republica,  de  onde,  ha  dous 
annos,  se  retirou,  arrastado  por  moléstia 
pertinaz. 

Senhores,  um  traço  característico  da  sua 
physionimia,  capaz  de  desenhar  todo  o  seu 
papel  moral,  foi  esse  ardor  civico  com  que 
se  portou  quando  a  Pátria  estava  oní 
guerra  com  a  Republica  do  Paraguay. 
Kram  pjr  completar  os  seus  estudos  e,  moço 
ainda,  acompanhou  as  pegadas  de  nossas 
forças  em  caminho  da  luta. 

Lá,  os  seus  serviços  médicos  foram  in- 
estimáveis ;  tantas  vezes  foi  ao  encontro  dos 
feridos,  quautas  teve  a  sua  vida  preciosa 
exposta,  lvsse  movimento  patriótico  valeu- 
lhe  o  justo  reconhecimento  da  indicação  do 
«eu  nome,  em  reunião  militar,  para  can- 
didato ao  Congresso  Cjnstituinte. 

Não  nos  pôde  ser  indifferonte,  Sr.  Pre- 
sidente, o  instante  supremo  do  passamento 
de  tão  eminente  cidadão.  Klle  se  impõe  á 
contricção  da  Pátria  e  ao  pezar  da  Repu- 
blica. 

Requeiro,  em  nome  da  bancada  bahiana, 
que,  ante  o  passamento  de  tão  »1  lustro  bra- 
zilciro,  soja  inserido  um  voto  de  profundo 
pezar  na  acta  dos  nossos  trabalhos  o  .  e  sus- 
penda a  sessão. 

Comprehendo  bem  a  extensão  do  reconhe- 
cimento que  lhe  devemos  á  memoria  ;  não 
sei,  purúm,  si  soube  deflnil-o  nos  termos 
com  que  o  procurei  justificar.  (Afuilo  bem.) 

Que  valha,  ao  monos,  a  sinceridade  da- 
Quolle  que  o  cumpriu,  com  as  mais  pro- 
fundas saudades. 

0  Sr.  José  Carlos— EUc  fez  parte  da  pa- 
triótica piíalange  de  estudantes  da  Escola 
do  Medi-iha  que  foram  para  a  guerra  do 


Paraguay  e  alli  prestaram  relevantes  ser- 
viços ao  exercito. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso— Tenho  concluído. 

O  Sr.  Presidente  —  Ecoam  tris- 
temente neste  recinto  as  palavras  com  mo- 
vidas e  eloquentes  do  illustro  Doputado;  o 
Sr.  Prisco  Paraizo,  communicando  o  pas- 
samento do  Sr.  Arthur  César  Rios,  repre- 
sentante da  Bahia  no  Senado  Federal. 

Membro  desta  Casa,  para  onde  o  mandou  o 
seu  Estado  desde  a  Constituinte,  perdura 
ainda  aqui  a  lembrança  de  sua  dedicação,  as- 
siduidade e  z  lo,  quer  nos  trabalhos  da  cora- 
missão  mais  laboriosa  da  Camará,  quer  il  tu- 
mulando os  debates  com  a  palavra  autori- 
zada, sempre  r.  speitada,  nas  questões  mais 
diíiiceis. 

Elevado  a  cadeira  da  presidência,  todos 
sabemos  com  quanta  dignidade  e  elevação 
desempenhou-se  dos  árduos  deveres  de  seu 
cargo,  em  quadra  espinhosa.  (Apoiados.) 

Mandado  para  o  Senado  pelo  voto  unanime 
dos  seus  conterrâneas,  não  se  entibiaram 
seus  esforços,  nem  diminuiu  seu  zelo  pela 
causa  publici.  Infelizmente,  porém,  impie- 
dosa enfermidade  aflastou-o  do  convívio 
de  seus  pares  e  a  morte,  pjndo  termo  a 
crudelisdmos  soífri  mentos,  arrobatou-o  aos 
carinhos  da  família  extremecida,  deixando-a 
em  luto  6  lagrimas,  como  em  profundo  pe- 
zar ficam  seus  antigos  companheiros,  que 
deploram  a  ausência  insubstituível  do  bom 
amigo  e  chefe  em  inolvidáveis  lutas. 

São  justas,  são  merecidas,  as  homenagens 
prestadas  ao  cidadão  e  patriota  que,  desde  os 
mais  verdes  annos,  abandonando  os  affaeos 
maternos,  foi  para  os  campos  do  Paraguay 
prestar  serviços  que  não  podem  ser  esque- 
cidos. 

Intorpr  Jte  fiel  do  sentimento  unanime  da 
Camará,  o  Sr.  Prisco  Paraíso  propõe  que  se 
insira  um  voto  de  profundíssimo  pezar  na 
acta  da  sessão  de  hoje  e  que,  como  preito 
devido  ao  Presidente,  que  com  tanta  corre- 
cção souta  dirigir  os  trabalhos  desta  Casa, 
seja  levantada  a  sessão.  (Muito  bem;  muito 
bem . ) 

Vou  8ubmctter  a  votos  o  requerimento  do 
Sr,  Prisco  Paraiso. 

Os  senhores  que  o  approvara  queiram  le- 
vantar-se.  (Pausa.) 

Fo5  unanimemente  ^.pprovado. 

Deaccôrdo  com  o  voto  da  Camará  está  le- 
vantada a  sessão,  sendo  a  ordem  do  dia 
para  amanhã  a   mesma   de   hoje,   isto  é: 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
rjeidas  em  2a  discussão  do  projecto  n.  58, 
de  1904,  reformando  as  tarifas  das  alfan- 
degas c  constantes  do  parecer  n.  120, 
de  1900; 
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Votação  do  projecto-  n.  152,  de  1906,  re^ 
daccãopara  3a  discussão  do  substitutivo  ofr 
ferido  ao  projecto  n.  115,  de  1904,  conce- 
dendo á  viuva  de  José  do  Patrocínio  a  pensão 
de  250$  mensaes  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  138,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  bacharel  José  Augusto  Meira  Dantas 
o  premio  de  viagem,  de  accôrdo  com  os 
arts.  221  e  222  do  Código  de  Ensino,  o  dá 
outras  providencias,  com  parecer  da  Com*- 
missão  de  Instruccão  Publica  (3a  discussão); 
Votação  do  projecto  n.  102,  de  1905,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Interiores 
o  credito  de  12:449$164.  supplomentar  ás 
verbas  29  e  30,  do  art.  2o  da  lei  n.  1.453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  au- 
gmentode  vencimentos  determinado  pelo 
decreto  legislativo  n.  1.464,  de  8  de  janeiro 
do  corrente  anno  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  103,  de  1906,  resta^ 
belecendo  a  ciasse  de  praticantes  creada  peio 
decreto  n.  40G,  de  17  de  maio  de  1890,  na  Es- 
trada de  Forro  Central  do  Brazil,  e  dá  outras 
providencias  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  4  A,  de  1906.  do 
Senado,  conce  :!oado  ao  Io  sargento  do  A?yIo 
de  Inválidos  da  Pátria,  Firmino  Alvares  de 
Souza,  a  pensão  mensal  de  100$000  (ia  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  pro.octo  n.  G4  A,  de  1906,  man- 
dando abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o  credito  de  139:050$, 
para  pagamento  d  is  diárias  que  competem 
aos  engenheiros  fiscaos  das  estradas  de  forro, 
nos  exercícios  do  19o<J  e  19  )5,  com  parecer  o 
emenda  rda  Commissão  de  Finanças  (Ia  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  pro;ejt^  n.  154,  de  1906,  auto-^ 
rizajodo  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria.  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o.  credito  .extraordinário  de  14:177$070, 
.para .pagamento  de  vencimento*,  devidos  aos 
'íunccionarioa.  Augusto  Guilherme  WeyM,* 
desenhista  aposeutadw  da  Estrada  de  Forrou 
.Bahia  a  S.  Francisco,  e  José  Thootonio»  Dias,> 
amanuense  aposentado  do  Correio  de  Goyaz 
(2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  158,  de  1906,  o  pvo- 
jecto.n.-34H,.do,H:0í),  que  veda  a  extradição 
de  naciouacs,  rogula  opwcesso.^  juJgamonto« 
de  brazileiros  e  estrangeiros  que  íóradapaiz 
perpetrarem  algum  dos  crimes  quo  enu-l 
mera,  o  dando  outras  providencias  (3*  dis-! 
<crasão) ; 

•  3^  disciwsão  do  projecto  n.  169;  de '190*}, 
autorizando  o  Governo*  a  •despoodei%  por  in- 
tormredio  do  Ministério,  das  Relações  tóxto>- 


riores,  até  a  importância  do   £   6O.O00.  eu- 
nome  do  povo   brazileiro,  afim    de  atsiiar 
os  diversos  soccorros  prestados   ás  vie&aay 
ào  ultimo  terremoto,  do   modo    que  }unr 
mais  conveniente  (por  urgência) ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  psroer... 
n.  139,  de  1906,  creando  uma  caixa  de W 
ver^ão  especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  e  as  que  constam  do  art.;  . 
entregando  em  troca  bilhetes  ao  portado: 
representativos  de  valor  igual  ao  das  moe- 
das de  ouro  recebidas  e  fixado  este  valor  eo 
15  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis,  e  dá  os- 
tras providencias  ;  com  votos  em  separata 
dos  Srs .  Serzedello  Corrêa,  Paula  Rarooi  > 
Corneiio  da  Fonseca ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  137,  de  19i)G. 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  115:45a$877,  suple- 
mentar á  verba  n.  28  do  art.  2*da"ie. 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905.  para 
pagamento  de  despezas  com  aulas  «ipple- 
mentares  no  Internato  e  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  U*C£, 
redacção  para  3a  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accôrdo  com  o  Regimento  Inter- 
no, na  2a  discussão  do  projecto  n.  318  de 
1905,  dispensando  os  oíhciaes  do  exercito  da 
exigência  do  Thcsouro  Feperal  de  apresen- 
tarem certidões  ou  atestados  de  todas  re- 
partições pagadoras  por  onde  hajam  pag> 
jóias  e  mensalidades  para  o  montepio  ;  e  dá 
outras  providencias ; 

3a  discussão  do  projecto  n,  153,  de  190-'. 
redacção  para  3a  discussão  do  projecto 
n.  313,  de  1905,  autorizando  o  Presidente 
da,  Republica  a  crear  vários  lugares  no 
Instituto  BÒBjamin  Coastant,  fixando  os  ven- 
cimentos do  respectivo  pessoal  e  dando  ou- 
tras providencias  ; 

'Discussão  única  do  parecer  n.  147  A,  de 
100>,  sobro  emendas  ôfferecidas  ao  substitu- 
tivo da  Com  missão  de  Finanças,  rererente  a. 
projecto  n.  207,  de  1905,  em  2a  discussão, 
qua  autoriza  a  Governo  a  reformar  o  rogo- 
lamento  do  Corpo,  de  Bombeiros,  creau«o 
uma  0a  companhia  o  fazendo  as  modificações 
relativas  ao  pessoal  consignado  na  tabelU 
aunexa; 

Ia discas >ão  do*  projecta  n.  33  A,  de  i90n. 
determinando  que  os  funeetonartos  dajus- 
tiçvloeal  do  Districtò  Federal,  de  que  truu 
o  art.  8o,  n.  Vil.  o  o  art.  58  da  lei  n.  l.:<\\ 
de  0  do  janeiro  de  1905,  não  são  ▼ítalieios,  e 
d- indo  outras  providencias,*  com  parecer  <U 
Commissão  do  Constituição  o  Justiça. 
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jP residência  do  Sr.  Paula  Guiaiarães  (Presidente),    Arnolpho   Azevedo    (1°    Vice  Presi- 
dente) e  Paula  Guimarães  (Presidente). 


Ao  meio-dia  procedo-se  á  chamada  a  que 
i**iS"X)ndem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Araol- 
pho  Azevedo,  Thomaz  Acuoly,  James  Darcy. 
António    Bastos,    Luiz    Gu  .liberto,   Simoào 
I„oal,  Paes  Barreto,  Jorge  de  Moraes,  Cunha 
.Machado,  Christino  Cruz,  Graccho  Cardoso, 
i  iouçaío  Souto,  Pereira  Reis,   Castro  Pinto, 
Aífbnao  Costa,   João  Vieira,   Virginio  Mar- 
ques, Josô  Bezerra,   Malaquias  Gonçalves, 
Pedro  Pernambuco,  Apollinario  Maranhão, 
Kouminondas    Gracindo,    Rodrigues    Dória, 
Neiva,  João  Santos,  Rocha  Leal,  Pinto  Dan- 
tas,   Odalterto    Pereira,  Elpidio   Mesquita4 
<  xaroia  Pires,  Bernardo  Horta,  Mello  Mattos, 
liulhões  Marcial,  Fróes  da  Cruz,  Ijobo  Juru- 
menha,   João   Baptista,   Elysio  do  Araújo, 
Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Rodrigues 
Peixoto,  Teixeira  Brandão,  Henrique  Borges, 
Francisco    Botelho,    Viriato    Mascarenhas, 
Francisco  Veiga,  David  Campista,  João  Luiz 
de  Campos,   Bernardes  de  Faria,   Bueno  de 
Paiva,  Francisco  Bressane,  Olegário  Maciel, 
Honorato  Alves,   Mano3l  Fuigencio,  Carlos 
Garcia,  Nogueira  Jaguaribc,  Ferreira  Braga, 
Jesuino  Cardoso,  Paulino  Carlos,  Joaquim 
Augusto,   Altino  Arantes,   Adolpho  Gordo, 
Rodolpho  Miranda,   Serzedallo  Corrêa,  Me- 
nezes Dória,  Vidal  Ramos  Júnior,  Paula  Ra- 
mos, José  Carlos,  Homero  Baptista,  Germa- 
no Hasslocher  e  Domingos  Mascarenhas  (69). 

Atatákfe  a  sessão  á#  l&foora»  e  15  minutos 
da  tardo. 

F/  sem  debate  approv&da  a  acta  da  sessão. 
de  27  do  corrente* 


Passasse  ao  eajteâleirte . 

O  &*.   Jamew  imrcy  ( í° 

tario)  procede  ô  lotara  dotsegttinte  : 

EXPEDIENTE 


Secrc* 


Cotolftttnicaooes : 

Do  Sr.  Deputado  Henrique  Saltes,  que  por 
incommouo  de  saúde  deixa  de  comparecer 
ás  sessões  por  alguns  dias.— Inteirada. 

Do  Sr.  Deputado  Ir ineu  de  Mello  Machado; 
que  adhtfndo-se  enfermo  e  precisando  tra* 
tar-se,  pede  que  se  lhe  conceda  quatro  mezes, 
de  licença,  para  tratamento  de  sua  saúde, 
onde  lhe  convier,  podendo  aosentar-se  deita 
Capital,— A1  Obmmiss&o  de  Poderes. 


Officio: 

Do  Ministério  da  Induziria,  Viação  e 
Obras  Publicas,  de  27  do  corrente,  trans- 
mittindo  o  requerimento  em  que  o.sulwlire- 
ctor  da  2a  Divisão  da  Estrada  de  Forro  Cen- 
tral do  Brazil,  engenheiro  Luiz  Felippe 
Alves  da  Nóbrega,  solicita  um  anno  de  li- 
cença com  o  respectivo  venci  manto  para 
tratar  de  sua  saúde.— A'  Comíeis -ao  de  Po- 
deres. 

Te.ejrammas: 

Aracaju,  27  deagovtode  1 906.— Presidente 
Camará  Doputados— Rio  —  líopito  V.  Ex.  o 
telegramma  que  a  25  do  corrente  enviou 
por  via  Penedo,  por  estar  interrompida  a 
communicação  aqui. 

Tenho  a  honra  de  communicar-vo.s  instai 
la  Ja  hoje  a  Assembléa  Legislativa  em 
sessão  extraordinária,  por  mim  convocada 
para  tomar  conhecimento  das  renuncias  cios 
cargos  de  Presidente  e  Vice -Presidente  do 
Estado. 

Foram  acceitas  as  mesma*  renuncias. 
Eleita  a  respectiva  Mesa,  tivo  de  pa^ar  o 
governo  ao  respectivo  Vice-Presidente,  phar- 
macetttico  Serapião  de  Aguiar  Mello,  como 
substituto  constitucional.  Saudações.— José 
Maria  Loureiro  Tavares.  —  Inteirada. 

Araoajii,  27  de  agosto  de  1 906.— Presidente 
Camará  Deputados—  Rio  —  Repito  a  V,  Ex. 
o  telegramma  que  enviei  a  25  do  corrente, 
por  via  Penedo,interrompida  cotpjxjuMiGaeão 
aqui. 

Communico-vos  que  assumi  Q^ve^no  do 
Estado  .por  ter  sido  eleito  Presidente,  As- 
semttéa  que  acceitou  renuncias  re#iffnata- 
rios.  Saudações. —  Serapião  de  Aguiar Meílo. 
—Inteirada. 

.  O^r.  F*:reetd<ÊixXe  —  Ert& .  finda  a 
leitura  do  expediente. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Rodrigues  Peixoto. 

Diz  que  nâo  tem  por  habito  occupai^  de 
questões  pessoaes  e  nem  essa  d»  que  vae 
tratar  pode  ter  esse  caracter. 

Quer  explicar,  apenas,  os  motivos  quo 
lhe  assistiram  quando,  apresentando  o  pro- 
jecto de  soccorros  ao  Chile,  o  jjrimeiro  na 
ordem   chronoiogioa   não  tratciu  de  apre- 
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sentar  projecto  idêntico  para  oceorrer  ás 
despezas  com  a  peste,  na  cidade  do  Cam- 
pos, o  inundações  no  Estado  do  Rio  do  Ja- 
neiro. 

Diz  que  não  podia  envolver  questões  in- 
ternas naquellas  que  so  referiam  a  um  paiz 
estrangeiro. 

Diz  que  o  sou  ami.ro  e  illustro  Deputado, 
Dr.  Themistocles  de  Almeida,  havendo  ela- 
borado um  project)  o  auxilios  e -ojcirros 
ato  Estado  do  Rio  e  o-^e  projecto  tendo  do  ser 
apresentado,  como  aununciaram  as  jornaes, 
o  orador,  por  deferência  a  el'e,  absteve-.;  j  do 
apresentar  outro  no  mos  mo  sentido. 

Diz  que  o  illustro  e  patriótico  pro*ido;ití) 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  de  accòrdo  com 
a  União,  tendo  enviado  a  C.impo*  uma  cjm- 
missão  de  médicos  pira  socoorrer  ás  victi- 
mas  e  estudar  a  Deste,  suas  causas  e  os  meios 
de  obstar  o  seu  desenvolvimento,  tencionava 
aguardar  que  o  trabalho  dessa  comraissão 
fosse  apresentado  para  que  pudesse,  com 
perfeito  conhecimento  do  assumpt »,  orga- 
nizar então  algum  proiectj  ou  emenda. 

Diz  que,  além  disso,  havendo  um  projecto 
já  apresentado,  ode  n.  141,  assignado  por 
muitos  Srs.  Deputados,  concedendo  soceor- 
ros  ás  victimas  das  inundações  do  rio  Sào 
Francisco,  que  já  tinha  parecer  favorovel, 
era  de  bom  aviso  esperar  que  esse  pro  ecto 
viesse  á  discussão  para  poder  emendal-o  no 
sentido  de  contemplar  as  victimas  do  mal 
levantino  em  Campos  e  indicar  os  meios  no 
seu  entender  de  saneamento  completo  dessa 
cidade. 

Diz  que,  ten:lo-se  interessado  vivamente, 
sempre,  pelos  negócios  do  seu  Estado  e  espe- 
cialmente do  seu  municipio,  como  o  fez  por 
occasião  da  calamidade  com  as  inundações 
alli,  não  podia  esquecer-se  delle,  agora, 
fiagellado  por  uma  desgraça  maior  a  peste 
lévantina. 

Diz  que  naquella  occasião,  interpretando  o 
pensamento  do  benemérito  Sr.  presidente  do 
Estado  e  com  elle  simultaneamente  appellou 
para  o  honrado  Sr.  Presidente  da  Republica 
solicitando  soccorros  para  as  victimas  das 
inundações  do  Parahyba.  Aproveito  a  oppor- 
tunidade  para  agradecer  a  solicitude  com 
que  attenderam  a  esse  reclamo  o  primeiro 
magistrado  fia  Republica  e  os  Ministros  da 
Fazenda,  da  Viação  e  do  Interior,  proporcio- 
nando todas  as  facilidades,  nas  suas  respe- 
ctivas repartições,  para  queaquelles  soccor- 
ros não  fossem  demorados.  Peie  á  Camará 
permissão  para  publicar,  no  seu  discurso,  os 
telegrammas  trocados  nesse  sentido  com 
a^uollcs  altos  funecionarios. 

Diz  que,  em  vista  do  ruido  que  so  tem 
foito  no  municipio  de  Campos  com  relação 
á  não  inclusão  de  soccorros  a  Campos,  no 
p  rojocto  de  soccorros  ao  Chile,  será  forçado  a 


apresentar  projecto  especial  que.  i:v-:»  =- 
Commissao  de  Finanças,  poderá  sor  >;u> 
dido  com  o  já  referido  projecto  n .    1  41. 

Faz  lirgas  consideraçõet  sobre  o  .-u  •  - 
monto  da  agua  potável  em  Campo>  o  :.';,- 
sima  in 4allação  dos  esgotos,  demonstrai 
que,  desde  1888,  em  discurso  que  proteja 
nesta  Casa,  conriemnou  aquollas  iiistallaçi- 
quo  se  tornariam,  em  futuro  muito  pru\.- 
nu,  elemento  <?  perniciosos,  como  acon**— 
actualmente  á  sau  io  publica. 

Pergunta  si  são  os  esgotos,  que  não  -\  • 
lava  io :  diariamente,  por  falta  de  abuudaj- 
cia  de  agua  para  cs*e  fim;  si  e  a  es-í-as-e: 
de  agua  potável  supprida  á  poinilaeão  e  q*K* 
não  e::cívIo  de  10  litros  por  pessoa;  si  são  a." 
condição  i  péssimas  dos  edifícios  existente* 
em  Campos,  sem  luz  e  sem  ar  sufíicientes. 
muitos  delles  possuindo  as  conueninada» 
alcovas,  a  causa  geradora  da  peste,  que  ora 
alli  se  manifesta  ? 

Não  é  profissional.  Este  assumpto  s-j  pôàe 
ser  resolvido  pelos  competentes  da  Camará 
e,  especialmente,  pelos  illustres  represen- 
tantes da  classe  na  bancada  fluminense  ou 
então,  pela  Commissão  existente  premente- 
mente no  foco  infeccionado. 

O  que  pôde  assegurar  é  que  a  peste  não  é 
autochtone  em  Campos.  Ella  foi  importada 
desta  capital. 

Em  1901,  alli  deram-se  204  casos,  não  se 
sabendo  qual  a  mortalidade,  por  não  terem 
sido  encontrados  dados  estatísticos. 

Em  1902,  deram-se  203  casos,  saeeum- 
bindo  115  pessoas;  em  1903  appareceram  114 
pessoas  attingidas  do  mal  e  destas  pereceram 
71;  em  1904,  época  em  que  teve  a  honra  de 
ser  prefeito  alli,  de  janeiro  a  setembro 
daquelle  anno,  limitaram-se  a  49  casos,  mor- 
rendo 25  pessoas,  sendo  que  1 1  sem  assistên- 
cia medica. 

Que,  como  já  disse,  não  è*  profissional,  ma.* 
arrisca  uma  idéa  que  submette  ao  critério 
dos  competentes.  Pensa  que,  sendo  a  forma 
predominante  da  peste  presentemente  a  pneu- 
mónica, quando  nos  annos  anteriores  fora  a 
bubonica,  attribue  o  facto  á  humidade  que 
existe  nas  casas  que  foram  attingidas  pela* 
inundações  de  fevereiro. 

Muitas  casas  ha  que  ainda  conservam  aguas 
em  seus  porões  e  outras  nos  seus  quintaes,  e 
isso,  concorrendo  para  o  resfriamento  das 
habitações,  pôde  preparar  uma  constituição 
medica  favorável  á  forma  pneumónica  com 
que  se  apresenta  a  peste  neste  anno. 

Que  vae  o  seu  illustre  collega  Dr.  Pereira 
Nunes  apresentar  um  projecto  de  sanea- 
mento de  Campos,  que  o  orador  já  assignon, 
como  toda  a  bancada  íluminense,  e  agnania 
esto  projecto  para  fazer  sobre  o  mesmo  «< 
considerações  que  entender,  bem  como  saluv 
•  aquelle  que  tem  o  a.  141,  já  referido. 
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Entende,  entretanto,  qne  qualquer  projecto 
apresentado  para  melhoramento  de  Campos 
e  ejxtinccão  da  peste,  que  não  tenha  por  base 
a  re forma  dos  exgottos  e  dos  em-anamentos 
ila.  a>gua,  augraentando  a  quantidade  deste 
liquido,  de  quotanto  precisa  a  população,  não 
dará.  resultado  satisfactorio. 

«obre  este  ponto  refere  a  quantidade  da 
a&ua  de  que  dispõem  muitas  cidades  euro- 
péas,  meneionaulo  Marselha,  com  cerca  de 
f>00  litros  por  pessoa;  Roma,  com  mais  de 
1  .000  litros;  e,  na  America  do  Norte,  Nova 
York,  com  000  litros  por  habitante. 

Reportando-sa  ao  nosso  paiz,  diz  que  o 
supprimento  da  agua  a.  população  desta 
capital  é  do  cerca  de  225  litros  por  pessoa, 
quando  a  média  na  Europa  e"  de  200. 

Acha  esse  supprimento  ainda  insuffi- 
ciente,  porquanto  nos  climas  quentes,  a  agua 
deve  ser  fornecida  á  população  em  maior 
abundância  <io  que  nos  frios,  onde  o  seu 
uso  em  geral  é  mais  limitado. 

Diz  que  em  Campos,  quando  se  referiu 
aos  10  litros  de  agua  por  individuo,  quiz 
dar  a  entender  que  eram  elles  para  todos 
os  misteres,  isto  é,  para  beber,  irrigações  e 
lavagens,  o  que  e"  evidentemente  insufi- 
ciente, em  vista  da  quantidade  íi  disposição 
do  cada  individuo  no  estrangeiro. 

Diz  que  não  compreliende  hygieno  som 
agua,  saúde  sem  agiri,  viJa  sem  agua.  Em 
torno  deste  assumpto,  pode-se  dizer  que  gyra 
todo  o  problema  da  saúdo  publica  e  par- 
ticular, com  especialidade  no  município  de 
Campos . 

Referi u-sc,  cm  termo*  muito  sentidos, 
ás  victimas  do  mal  levantino  em  C.unpos, 
iiomo  o  Sr.  Alb.-rto  Braga,  presidente  da 
Associação  Cnmmercktl  e  uma  das  figuras 
mais  sympathioas  naquclla  localidade  e  de 
grandes  serviços  ;í  classe  commr-r  ia!,  de 
que  era  verdadeiro  ornamento  pela  mui  iu- 
telligencia  esclarecida  o  grande  hon.rahili- 
dade ;  o  I)r.  Silva  Tavares,  director  do  Ly- 
ceu  e  que  elevou  e^to  estabelecimento  ú  aJ- 
tura  do  primeiro  do  listado,  pe  a  direcção 
criteriosa  que  lhe  imprimiu  :  o  l)r.  Cardoso 
do  Mello,  fiscal  do  governo  iuntj  ao  mesmo 
Lyceu,  enaltecendo  a  sua  coinpetenca  e  ser- 
viços prestados  no  exercício  do  cargo. 

Fez  a  apologia  do  professorado  do  Lyceu. 

Referiu-so  ao  Dr.  Lacerda  Sobrinho,  a 
quem  teceu  grandes  encómios  como  sondo  do- 
tado de  alta  capacidade  medica,  luetador  in- 
defeso, republicano  convencido  e  politico 
intransigente,  ao  qual  estavam  reservados 
gr,andcs  destinos. 

termina  apresentando  um  roquorimonto 
no  qual  pede  que  seja  dado  para  ordem  do 
dia  o  projecto  n.  141,  de  1900.  (Muito  bem  ; 
muito  bem.    O  orador  é  comprimentado.) 


Vem  á  Mesa  o  seguinte  requerimento. 

Requeiro  que  seja  dado  para  ordem  do 
dia,  com  a  possível  urgência,  o  projecto 
n.  141,  do  corrente  anno,  solicitando  soccor- 
ros  para  os  Estados  de  Minas,  Pernambuco, 
Bahia,  Alagoas  e Sergipe. 

Sala  das  Sessões,  27  de  agoi>to  de  190G.— - 
Rodrigues   Peixoto. 

O  Sr.  T»resid.ente— -A  Mesa  não 
pôde  aceitar  o  requerimento  do  Sr.  Rodri- 
gues Peixoto,  porque  o  projecto  a  que  S.  Ex. 
se  refere  exti  na  Commissão  de  Finanças, 
pendente  de  parecer. 

S.  Ex.  tem  o  recurso  que  lhe  faculta  o 
Regimento  de  pedir  que  seja  dado  para  a 
ordem  do  dia,  independente  do  parecer  da 
Commissão. 

O  Sr.    Roclt* i«*neK   l>eixoto— 

Neste  caso  pe  le  que  seja  substituido  o  seu 
requerimento  pelo  projecto  que  offerece, 
aflm  de  que  se  a  enviado  á,  Commissão  e  re- 
fundido com  o  referido  projecto  n.  141,  de 
1906. 

O  Sr.  F^rowiclente— O  projecto  de 
V.  Ex.  liça  sobre  a  Mesa  ate  ulterior  deli- 
beração. 

O  Sr.  Fivincisco  Veigra  (*)  (pela 
ordem) — Sr.  Prc-idcnte,  continuando  en- 
fermo o  nosso  collega  Sr.  Victorino  Mon- 
teiro, digno  membro  da  Commissão  de  Fi- 
nanças e  sendo  sensível  a  sua  falta  na 
mesma  Commissão,  poço  um  substituto  para 
S.  Ex. 

O  Sr.  Presidente  —  Nomeio  para 
substituir  o  Sr.  Victorino  Monteiro  o  Sr. 
Homero  Baptista. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  José  Bezerra. 

O  Sr.  Jone  Ifceyserra,  (*)—  Sr. 
Presidente,  a  approvação  do  Convénio  de 
Taubatt'»  e  a  apresentação  do  projecto  que 
visa  a  estabilisaçào  cambial  e  dó  projecto 
sobre  a  organização  do  Ministério  da  Agri- 
cultura fizeram  convencer-me  do  que  a 
quentão  económica  vae,  nesta  Casa,  oceupar 
o  logar  at \  enfòj  exercido  pelas  de  ordem 
publica  ou  partidária. 

Foi  convencido  desta  verdade  que  entendo 
haver  chegado  o  momento  de  desempenhar 
o  compromisso  que  as>umi  perante  aquelles 
que  me  confiaram  uma  cadeira  ne>ta  Casa. 


(*)    Este    discurso    não    foi   revisto   p.^lo 
orador* 


616 


ANNÀES  DA  CAMARÁ 


Assim,  pois,  venho  apresentar  e  funda- 
mentar ura  projecto  de  lei  em  que  procurei 
consubstanciar  tudo  quanto  me  pareceu  poder 
levantar  a  classe  agricola  as>ucareira  e  ao 
mesmo  tempo  desenvolver  o  incentivo  de 
outras  culturas,  onde  porventura  aquella 
não  possa  permanecer . 

0  meu  projecto  de  lei,  pacientemente  ela- 
borado com  à  experiência  que  hei  adquirido 
na  longa  jornada  da  minha  vida  agricola, 
não  é,  Sr.  Presidente,  a  trasladação  de  pra- 
ticas ou  theorias  de  além-mar  para  um  ara- 
bients  e  solo  impróprios.  Ao  contrario: 
elle  traduz  as  nossas  necessidades  praticas ; 
elle  não  visa  a  valorização  do  assucar;  elle 
visa  a  valorizarão  do  trabalho  daquellcs 
herôes  que  se  consagram  a  esta  industria 
sem  encontrar  a  mais  insignificante  renumo- 
ração  para  tanto  heroísmo,  para  tanto  es- 
íb.-ço  empregado. 

O  meu  projecto,  Sr.  Presidente,  visa  pre- 
parar, adapta/  a  classe  agricola  assucareira 
para  a  guerra  económica  a  que  ella  foi  cha- 
mada por  força  da  Conferencia  de  Bruxellas. 

Desapparelhada,  sem  armamento  preciso 
para  o  combate,  ella  jamais  poderá  acceitar 
a  luta  a  que  a  contingência  de  sua  própria 
sorte  a  arrastou. 

Desde  1542  que  no  meu  Estado  natal  já  é 
exercida  a  industria  da  fabricação  do  assu- 
car ;  —  e,  como  toda  a  industria  remunera- 
dora, ella  não  poderia  ser  exercida  somente 
no  meu  Estado  e  por  um  numero  pequeno 
de  agricultores ;  ella  teria  de  desenvolves- 
se, ella  teria  de  ser  exercida  por  muitos  ou- 
tros, quer  dentro  do  nosso  próprio  paiz,quer 
em  paizes  estrangeiros. 

Assim  é  que  os  bem  avisados  governos 
europeus,  convencidos  de  que  o  assucar  era 
um  género  de  alimentação  de  primeira  or- 
dem, convencidos  de  que  esta  industria  era 
lucrativa,  trataram,  bem  ao  contrario  do 
que  se  pratica  entre  nós,  de  incremental-a, 
de  auxilial-a  efficazmente. 

Foi  assim  que  nós  assistimos  á  pobre  be- 
terraba de  4  %  de  saccharose,auxiliada  pelas 
estações  agronómicas  ou  pelos  campos  de 
experiência,  chegar  ao  coemeiente  de  18  •/• , 
que  conta  actualmente. 

Foi  assim,  Sr.  Presidente,  que  a  extracção 
do  assucar  contido  nessa  batata  se  elevou  de 
4  e  5  %  a  14  •/.,  em  que  está  actualmente, 
graças  aos  aperfeiçoados  machinismoV.  Foi 
com  o  auxilio  da  chimica  e  da  agronomia 
que  esta  industria  se  tornou  progressiva  na 
Europa  e  ao  mesmo  tempo  uma  industria 
remuneradora;  largamente  ampliada  a  sua 
prod acção,  sem  que  o  consumo  caminhasse 
parú-passu.  Deu-se  nos  mercados  produetores 
a  mesma  plethorâ  que  actualmente  domina 
entre  nós. 


Foi  necessário  a  conquista  dos  ntercaitos 
internos.  O  Governo  não  descurou  desin- 
teresses dos  agricultores 'do  paiz  :  estabA*- 
ceu  o  regimen  do  premio  —  regimen  do  ja*- 
mio  que  permittia  ao  agricultor  vender  »> 
mercado  externo  por  um  preço  inferior  a* 
custo  da  producção. 

Esse  regimen,  porém,  não  poderia  s« 
estabelecido  sem  a  intervenção  do  Governo. 
auxiliando  e  amparando  a  industria  assuca- 
reira . 

Na  Republica  Argentina,  que  foi  outrora 
um  no.-so  excellente  mercado,  a  industria 
assucareira,  dentro  de  poucos  annos  inicia- 
da, já  era  uma  força,  já  carecia  de  merca- 
dos de  exportação. 

O  Governo  não  ficou  indifferente  ú.  sorv* 
dos  plantadores  de  canna  na  Argentina ;  á 
imitação  dos  europeus,  estabeleceu  cr? 
prémios. 

Nós,  Sr.  Presidente,  ficamos  sempre  in- 
differentes,  alheios  inteiramente  á  ser  te 
dos  agricultores  de  canna  no  novo  paiz. 
Continuamos  com  os  mesmos  proeevo?  co- 
loniaes,  com  a  mesma  cultura  atraiada  o 
retrograda  ;  não  acceitamos,  nem  adoptjtn\oí 
os  apparelhos  aratorio>  e  de  fabricação 
mais  aperfeiçoados,  ou  os  adoptamos  em  pe- 
quena escala,  devido  á  escassez  do  nos^o 
capital  fluetuante,  das  nossas  economia? 
sociaes. 

Nós  nos  encontramos,  Sr.  Presidente,  nu 
momento  actual,  nas  mais  tristes  condições, 
obrigados  a  abrir  as  portas  das  nossas  al- 
fandegas á  concurrencia  estrangeira. 

Não  podiamos  deixar  de  assim  proceder, 
porque  si  o  não  fizéssemos  teríamos  de 
suecumbir  dentro  de  nossa  própria  casa. 
visto  que  os  nossos  mercados,  demasiada- 
mente saturados,  haviam  de  asphyxiar  os 
produetores  de  assucar. 

Nada,  pois,  se  oppunha  a  que  abríssemos 
a  nossa  porta  á  concurrencia  estrangeira, 
para  que  também  nos  fosse  pormittida  a  con- 
quista dos  mercados  da  Inglaterra. 

Mas,  será  possível  que  ã  agricultura  bra- 
zileira  de  canna,  com  os  apparelhos  os  mais 
atrazados  possíveis,  possa  entrar  na  luta 
economica,sem  a  certeza  do  seu  perecimento? 

Não,  por  certo.  Impoe->e,  pois,  no  mo- 
mento, a  necessidade  inadiável  de  appare- 
lhal-a,  de  dar-lhe  armas  de  combate  em  con- 
dições de  poder  acceitar  vantajosamente  a 
luta  para  a  qual  foi  arrastada. 

Nestas  condições,  tendo  deante  de  mim  as. 
circumstancias  especiaes  em  que  se  acham 
os  agricultores  de  canna,  que  representam 
cerca  de  metade  da  população  oraziieira. 
elaborei  o  projecto  que  vou  submetter  á 
apreciação  da  Camará. 

Antes  de  fazel-o,  porém,  prêcizò  consultar 
a  mim  mesmo  si  é  possivel/no  caso.  dar-se 
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a  intervenção  do  Estado,  ou  si,  ao  contrario, 
deveremos  aguardar  o  curso  regular  da  ini- 
ciativa individual  ou  collectiva. 

Para  saber,  Sr.  Presidente,  si,  no  caso,  é 
cabível  a  intervenção  do  Estado,  preeizo  re- 
montaram^, embora  como  profano,  aos  domí- 
nios da  sciencia  económica,  desta  sciencia 
■lue  por  alguém  já  foi  chamada  a  philosophia 
♦  ias  industrias  humanas. 

Para  isso,  porém,  prefixo  soccorrer-me  da 
Iiistoria  que,  no  dizer  de  Jourdain,  é  para  a 
economia  política,  o  queteem  sido  a  obser- 
vação e  a  experiência  para  as  sciencias  na- 
f.uraas . 

Desde  as  mais  remotas  épocas,  de  «lo  os 
mais  antigos  tempos,  eu  vejo  o  papel  do 
Estado  se  exercitando  na  defesa  de  cada  um 
contra  todos ;  encontro  no  organismo  social 
o  individuo  como  uma  cellula,  o  Estado  como 
cérebro,  vejo  o  individuo  tendo  por  fim  a 
sua  própria  vida,  ao  passo  que  o  Estado  viza 
a  vida  de  sua  cellula,  a  vida  do  individuo. 

Observo  a  intervenção  do  Estado  no  mun;lo 
económico  desde  o  estabelecimento  da  es- 
cravidão na  velha  Roma,  vejo  que  a  agri- 
cultura, Sr.  Presidente,  é  considerada  prin- 
cipal das  industrias  desde  os  mais  remotos 
tempos ;  ella  outrora  já  mereceu  divindades 
especiaes  já  teve  festejos  próprios  para  a 
sua  principal  época  de  colheita  e  de  plantio. 

Desde  que  o  homem  aprendeu  a  preparar 
a  terra,  lançar-lhe  a  semente  e  cultival-a, 
veio  a  industria  agrícola  merecer  especial 
attençao  de  todos  os  Estados,  não  só  porque 
ella  fornece  a  alimentação  a  todos  os  habi- 
tantes do  paiz,  como  também  porque  em 
paizes  como  o  nosso  ella  vae  além,  offerece 
produetos  em  troca  daquelles  de  que  care- 
cemos para  a  vida  de  povo  civilizado. 

Si  assim  é,  si  a  interferência  do  Estado  na 
vida  económica  se  dá  desde  os  mais  antigos 
teiHpos,si  a  intervenção  do  Estado  na  princi- 
pal indusfcHa— a  agrícola— se  manifesta  desde 
os  tempos  romanos,  quando  õ  Governo  inter- 
vinha regulando  o  tempo  de  viagem  para  os 
navios  que  conduzissem  trigo  e  determinava 
os  itinerários  que* deviam  seguir,  se  encon- 
tra a  mesma  importância  dada  pelo  Gover- 
no á  agricultura. 

Depois  da  celebre  lei  8»  do  código  Justi- 
niano :  «De  omni  agro  deserto*  $  os  que  se 
dedicam  á  agricultura  *ão  elevados  a  hon- 
ras de  conde  e  senador. 

Vejo  a  mesma  intervenção  na  idade  mé- 
dia, onde  não  se  podia  separar  o  regimen 
económico  do  regimen  politico ;  observo  a 
da  Allemanha  que  gasta  com  as  estações 
agronómicas  muito  dinheiro,  igualmentfi, 
fornecenão-o  ás  caixas  Raiffbsen ;  na  Ingla- 
terra, qvté  somente  abriu  seus  portos  á  con- 
currencia'  estrangeira,  quando  sua  agricul- 
tura   se  sente  appàrelhada  para  a  luta ; 
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observo  na  America  do  Norte  onde  a  dota" 
ção  dos  estabelecimentos  agrícolas  eleva-se 
a  somma  fabulosa  de  70  mil  contos. 

Não  sei  porque,  Sr.  Presidente,  ha  de  se* 
recusar    entre    nós   benéfica    intervenção, 
quando  mais  fortes  elementos  militam  em 
nosso  favor. 

Na  historia  económica  de  nosso  paiz  en- 
contro a  cada  passo  a  intervenção  dos  pode- 
ros  públicos  em  auxilio  das  classes  la- 
boriosas ;  daquelles  que  se  dedicam  espe- 
cialmente á  vida  agrícola.  E*  assim  que  no 
regimen  do  Império  fabulosas  sommas  foram 
despendidas  com  a  emigração  estrangeira  ; 
é  assim  que  a  lei  de  (3  de  novembro  de  1875 
determinou  a  fundação  de  um  banco  Brazil 
Europeu,  cujas  lettras  e  juros  seriam  per*- 
feitamente  garantidos  pela  União,  e  ainda 
foi  mais  adiante,  garantia  os  juros  de  7  % 
ao  capital  de  3). 000. 000$  para  o  estabele- 
cimento de  engenhos  centraes. 

A  propina  escola  individualista,  aquella 
que  nega  a  intervenção  do  Estado  nos  negó- 
cios económicos,  pela  voz  autorizada  de 
Garnier,  já  reconheceu  a  necessidade  da  in- 
tervenção dos  poderes  públicos,  sempre,  que 
a  iniciativa  individual  é  impotente  ou  quan- 
do ella  não  se  quer  fazer. 

Assim,  pois,  justificada,  embora  ligeira  e 
perfunctoriamente  a  intervenção  do  listado, 
eu  pergunto,  Senhores,  si  é  possível  sem  ella 
nos  apparelharmos  em  condições  de  acceitar 
a  luta  económica  para  a  qual  estamos  con- 
vidados por  força  da  nossa  própria  desorga- 
nização agrícola  ?  Penso  que  não. 

O  estado  de  miséria  e  afliicção  dos  lavrar 
dores  de  canna  de  assucar  não  pôde  ser  de- 
scripto,  Sr.  Presidente;  ella  é  de  tal  ordem 
que  me  limito  a  dizer  que  raro  é  o  lavra- 
dor que  diariamente  não  dispõe'  dos  seus 
elementos  de  trabalho  para  acquisição  da 
carne  de  xarque  com  que  outrora  alimen- 
tava seus  escravos  e  que  no  emtanto  hoje 
constituo  o  seu  principal  alimento. 

Ora,  si  6  este  o  estado  de  abatimento  em 
que  se  acham  os  lavradores  do  norte,  é  pos- 
sível que  esses  homens  montem,  por  inicia- 
tiva individual  ou  collectiva,  campos  de 
demonstração  e  estações  agronómicas,  e  que, 
depois  de  obtida  a  cultura  racional/  appare- 
lhados  para  os  processos*  mais  económicos, 
adquiram  os  custosos  machinismos  de  que 
carecem  para  transformar  a  canna  em  as- 
sucar da  melhor  qualidade  e  o  mais  barato 
possiveH 

Não,  porque  para  isto  elles  não  teemnem 
capital  nem  credito,  e  não  teem  oredito  por- 
que os  seus  produetos,  desvalorizados  como 
estão,  não  pormittem  merecel-o,  e  quando 
credito  tivessem,  não  encontrariam  em  nosso 
meio  economias  sociaes,  o  capital* lluctuante 
de  que  carecem»  porque,  paiz  ainda  quaei 
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colonial  como  somos,  não  temos  o  capital 
indispensável  para  emprezas  desta  natureza. 

Assim,  Sr.  Presidente,  si  sao  de  todo  im- 
possíveis ao  agricultor  da  canna  de  assucar 
os  elementares  melhoramentos  de  que  ca- 
rece para  se  pôr  em  pé  de  igualdade  na 
lueta  económica,  não  h  i  outro  caminho  si- 
não  acceitar  a  intervenção  do  Estado,  uma 
vez  que  6  impossível  que  pelas  próprias 
forças  o  agricultor  realize  este  desiderato  m. 

Demais,  todos  nós  sabemos  que  na  vida 
social,  como  na  vida  dos  indivíduos,  ha  um 

Shenomeno  idêntico,  que  é  o  da  adaptação 
as  funeções  e  dos  órgãos  ao  meio  c  to. los 
sabemos  que  a  variedade  do  meio  social  ú 
muito  maior  quo  a  do  meio  physico.  E' 
muito  differente  a  solução  da  ques»ão  do 
credito  lá,  onde  existem  capitães  em  abun- 
dância, do  que  aqui,  onde  não  existem. 

Lá,  basta  encamiahal-o.s  para  e>ta  ou 
aquella  industria,  e  aqui  carecemos,  ao  con- 
trario, encontrar  o  capital  onde  ella  exista, 
e  carecemos  de  substitui l-o. 

Não  sou  infenso  ás  tentativas  iudividuaes; 
eu  as  encontro  produzindo  os  mais  benéficos 
resultados  em  toda  a  parte ;  em  todas  as 
conquistas  hodiernas  sinto  os  effeitos  da  ini- 
ciativa individual  ou  collectiva ;  mas,  onde 
esta  é  de  todo  impraticável  não  ha  outro 
caminho  sinão  procurar  a  intervenção  do 
Estado. 

A  solução  da  crise  agrícola  entro  nós  não 
pôde  ser  encontrada  nos  livros  de  alem  mar. 
Lá  existe  terra  cara  e  capital  abundante,  ao 
passo  qus  entre  nós  existe  a  terra  barata  e 
o  capital  não  existe. 

A* solução  ha  de  ser  inteiramenta  diffe- 
rente. 

Assim  ligeiramente  fundamentado  o  meu 
projecto,  passo  a  asdgnalar  muito  perfun- 
ctoriamente,  afim  do  não  abusar  por  mais 
tempo  da  attenção  dos  Srs.  Deputados  (não 
apoiados),  a*  partes  de  que  elle  se  compõe. 

Na  primeira  parte  procurei  estabelecer 
cinco  estações  a  :ro  lomicas  e  experimentaes, 
nos  principae,  Estados  em  que  se  cultiva  a 
canna  de  assucar. 

Não  preciso  demorar-mo  para  convencer  a 
Camará  dos  Deputados  da  importância  que 
teem  exercido  esse ;  campos  de  demonstração 
e  estações  agronómicas  em  toda  a  parto 
onde  se  exerce  a  agricultura. 

Na  Allemanlia,  já  o  disse,  a  beterraba,  do- 
vido  á  chim i ca  agrícola,  aos  estudos  feitos 
nesse >  campo i  de  demonstração,  conseguiu 
eievar-se  de  4  %  a  18  %  em  saecharose,  ao 
passo  que,  entre  nós,  a  canna  de  assucar, 
até  hoatem  de  18  a  20  %,  degenerou  dia  a 
dia  e  hoje  quasi  que  só  contém  14  % . 

Em  Hawai,  um  hectare,  que  até  hontem 
produzia  50  a  GO  toneladas  do  canna,  devido 
aos  progressos  maravilhosos  realizados  nos 


campos  de  experiência,  aos  fertilisantes  em- 
pregados e,  sobretudo,  ao  processo  de  irc-;- 
gação,  produz  quatro  vezes  mais. 

Além  disso,  as  estações  experimentaes  prr 
mim  concebidas  neste  projecto  ainda  teem  •'* 
se  oceupar  da  pratica  de  outras  culturas. 

Naquellos  logares  onde  a  canua  de  assucar 
não  puder  soílrer  os  aperfeiçoamentos  exi- 
gidos pela  chimica  agrícola,  onde  cila  não  se 
puder  prestar  a  ser  fornecida  por  grande* 
engenhos  centraes,  ha  de  ser  substituída  p»r 
outra  cultura  que  apresento  rosuldados  re- 
muneradores áquolles  que  a  exercitarem. 

Por  isso  C  quií  nos  campos  de  experiência 
eu  entendo  que  dovem  ser  exercidas  outra- 
espécies  de  cultura. 

Não  trago  com  este  meu  plano  augmenti) 
de  oius  ao  Thcsouro  Federal.  No  orçamento 
vigente  se  encontra  a  verba  de  600:000$  para 
.serviços  agrícolas,  entre  elles  campos  de  ex- 
oeriencia  e  e  tacões  agronómicas;  rediuti 
esta  verba  de  000:000$  a  300:000s  acenas. 

Habilita  ío  o  agricultor  a  cultivar  o  solo 
pelos  processo <  aratorios  mais  aperfeiçoados, 
podenío  reluzir  o  mais  pos>ivei  o  custo  da 
cultura,  6  necessário  que  elle  encontre  a« 
fabrica^  modernas,  onde  esta  mesma  qnajh 
t idade  de  canna  lhe  po<sa  dar  a  maior  por- 
ção de  assucar,  e,  ao  mesmo  tempo,  da  me- 
lhor qualidade  e  ]iroduzida  pelo  menor  custo 
possível . 

Para  isto,  pois,  se  impõe  o  estabelecimento 
de  engenhos  centraes,  que  hoje  não  podem 
deixar  de  ser  de  grande  capacidade,  para 
reduzir  o  custo  da  producção  ;  engeuho* 
centraes  que  não  estão  ao  alcance  dos  recur- 
sos dos  nossos  agricultores 

Fui  ao  encontro  da  lei  de  6  de  novembro 
uo  1875,  o,  em  vez  de  coaserval-a,  em  vez 
de  acceitar  a  garantia  de  juros  de  7  •••'»  sobre 
o  capital  de  30.000:OOOS,  peço  ao  Kstado  que 
subvencione  a  sociedades  de  agricultores  que 
teem  de  .ser  fornecedoras  desses  meamos  en- 
genhos, por  meio  tte  apólices  (ouro),  tirando 
os  referidos  engenhos  hypothècados  ao  Go- 
verno, para  garantia  da  amortização  e  jun* 
dos  empréstimos. 

As<dm,  em  vez  da  garantia  de  7  °/»  sobre 
um  grande  capital,  o  Governo  ter. \  apeuas  dr 
garantir  5  %,  tendo  a  seu  lado  a  garantia 
hypothecaria  do  immovel. 

Descrever  a  importância  do>  engenhos 
centraes,  as  vantagens  que  elles  trarão  á 
zona  agricol  >*  assiu-areira,  parecc-me  traba- 
lho surperíiuo,  pois  o  assumpto  es  ti  ao  al- 
cance de  todos. 

Não  posso,  em  todo  o  caso,  deixar  de  di- 
zer que  elles  vão  fazer  com  quo  a  canna, 
que  actualmente,  pelos  antigos  processos,  s» 
produz  5  %  de  assucar,  passe  a  produ- 
zir 11  %t   de  qualidade   muito  superior. 
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Os  resultados,  portanto,  serão  inestimá- 
veis. 

Não  se  poderão  estabelecer  esses  engeuhos 
antes  que  se  haja  procedido  ao  estudo  rigo- 
roso de  cada  uma  das  zonas  agrícolas,  a  rim 
de  determinar  ao  certo  quaes  os  engenhos 
antigos  que  devem  ser  reformados,  quaes  os 
pontos  em  que  devem  ser  installados  os  no- 
vos en  cenhos  contraos,  tendo  sido  ouvidas 
previamente  as  respectivas  sociedades  de 
agricultura. 

Admitumos,  por  absurdo,  que  o  fra- 
casso seja  cjmpl»tj,  qus  esses  concessioná- 
rios, depois  de  haverem  montado  os  enge- 
nhos contraos  e  de  estarem  com  elies  traba- 
lhando, obtendo-se  os  melhores  resultados, 
se  esquecessem,  entretanto,  de  indemnizar  o 
Estado  dos  juros  e  amortização  devidos. 

Ainda  assim,  o  prejuizo  ao  Estado  será 
nu  Ho.  Files  terão  estradas  de  forro,  da  bi- 
tola uniforme  de  um  metro,  as  quaes  exer- 
cerão benefic  i  acção  nas  zonas  que  atraves- 
sarem ;  as  estradas  de  ferro,  que  em  sua 
maioria  são  da  União,  serão  beneficiadas 
pelo  aug  mento  de  producção,  provocado 
pelos  engenhos  centraes,  e.a  importação  es- 
trangeira fatalmente  crescerá,  devido  ao 
desenvolvimento  da  producção,  feito  de  mo  Io 
remunerador  para  o  produetor.  E  o  Kstado. 
mesmo  perdendo  os  juros,  terá  o  lucro  in- 
directo nas  estradas  de  ferro  e  nos  direitos 
de  importação. 

Assim,  ainda  mesmo  admittindo  a  hypo- 
these,  aliás  absurda,  da  falta  do  pagamento 
das  annuidades,  ainda  assim  o  prejuizo  ao 
Kstado  não  será  nenhum,  o,  ao  contrario, 
eUe  terá  lucro. 

Em  >eguida  ao  estabelecimento  dos  enge- 
nhos centraes,  impõe-se  a  necessilade  da 
commercialização  da  lavoura.  Os  agriculto- 
res precisam  reduzir  quanto  possivel  o  nu- 
mero de  intermediários,  carecem  de  congre- 
gregar-se ;  a  união  da  lavoura,  todos  o 
reconhecera,  é  o  único  meio  efflcaz  de  con- 
duzil-a  á  reducção  do  numero  de  interme- 
diários, augmentando  tanto  quanto  possivel 
os  lucros  do  produetor. 

Por  isso,  completando  a  tarefa,  proponho  o 
estabelecimento  de  refinarias,  que  receberão 
o  assucar  produzido  por  esses  engenhos  cen- 
traes, melhorando-o,  adaptando-o  ao  consu- 
mo; essas  refinarias  serão  geridas  e  de  pro- 
priod  ide,  pelo  menos,  do  dous  terços  de  pro- 
prietários lie  engenhos  centraes. 

Nessa  condições,  facilmente  se  congr agirá 
a  lavoura,  esUbeleeendo-se  o  equilíbrio  en- 
tre a  producção  e  a  offerta,  normaiizando-se 
o  mercado  assucaroiro  no  Brazil . 

Como  complemento  do  meu  trabalho  en- 
tendi que  não  devia  esquocer  os  elementos  de 
que  carece  o  agricultor,  especialmente  o  do 


norte,  para  resistir  ás  fluctuaçõe9  constantes 
e  inevitáveis,  no  mercado  assucareiro. 

Não  é  raro  o  dia  em  que,  na  praça  de 
Pernambuco,  a  mais  importante  praça  as- 
seareira,  assistimos  á  queda  de  preços,  ex- 
clusivamente porque  o  dinheiro  rareia  nesta 
praça. 

E'  bastante  que  durante  o  período  de  oito 
dias  haja  falta  de  vapor  para  transportar  o 
assucar,  aíim  de  dar-se  a  baixa  de  preço. 
Os  compradores  que  se  dedicam  a  esse  ge- 
nero  de  negocio  não  teem  o  capital  preciso 
para  tão  avultada  operação.  EUes  realizam 
as  suas  compras;  precisam  embarcar  os 
seus  assucares  immeliataraente,  afim  de  que 
com  o  co  íhecimanto  dos  vapores  possam 
junto  aos  bancos  receber  o  dinheiro  j>ara 
novas  compras,  mas,  si  os  vapores  nao  se 
acham  no  porto,  ia't.i-lhcs  esse  meio  para 
realizar  novas  compras  e  a  consequência  é 
que  se  retiram  do  mercado,  e,  retirando-se, 
a  baixa  do  preço  ú  in  jvitavel. 

Não  raro,  muitas  vezes,  os  bancos  não 
podem  attend^r  ás  necessidades  da  praça,, 
ainda  mesmo  que  os  compradores  tenham 
conhecimentos  pai*a  caucional-os,  porque  es- 
casseia o  numerário  na  praça. 

As  praças  do  norte  não  são  ricas  como  asr 
do  sul;  ellas  são  mais  pobres,  as  economias 
sociaes  alli  são  mais  reduzidas  do  que  aqui ; 
razão  pela  qual  o  meio  circulante  que  existe 
no  norte  não  permitte  regularmente  reali- 
zarem-se  transacções  assucareiras. 

Por  isto,  na  terceira  parte  do  meu  projecto, 
faculto  o  empréstimo  sobre  penhor,  de  modo 
que  o  commerciante  ou  o  agricultor  que  te- 
nha o  género,  depositando-o,  não  tenha  ne- 
cessidade de  sacrifical-o  a  preço  ainda  mais 
miserável,  evitando  assim  esse  prejuizo  de 
que  ha  pouco  fallei,  pela  falta  exclusiva  d* 
numerário  na  praça. 

O  empréstimo  que  neste  caso  fará  o  Go- 
verno será  por  um  prazo  curto  de  seis  me- 
zes,  será  sob  o  deposito  da  mercadoria  e, 
portanto,  perfeitamente  garantido.  E  não  é 
uma  novidade:  6  a  permanência  d aquillo  que 
o  grande  homem  de  Estado,  o  Sr.  Dr.  Joa- 
quim Murtinho,  já  realizou  aqui  annos  pas- 
sados, servindo  de  um  modo  brilhante  á 
situação  afflictiva  em  que  se  achava  a  agri- 
cultura dè  Campos,  aliás,  sem  nenhum  pre- 
juizo para  os  cofres  da  União. 

Na  ultima  parte  do  meu  projecto,  peço  a 
attençáo  do  (roverno  para  a  questão  dos 
transportes. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto— Questão  muito- 
séria. 

Ò  Sr.  José  Bezerra  — De  que  nos  sorve» 
Sr,  Presidenta,  ter  apparelhado  o  agricul- 
tor para  cultivar  barato,  para  fabricar  .o» 
mais  economicamente  possivel,  para  aggre- 


620 


ANNÂB9  DA  GAMARA 


miar-se,  si  u  difflculdado  do  transporte,  que 
é  uma  íunecão  da  producção,  pôde  anni- 
quillar  por  completo  todo  esse  esforço,  todo 
esse  trabalho.  Certamente  tudo  estará  per- 
dido si  não  cuidarmos,  desde  já,  da  questão 
de  transporte. 

Por  isso  no  artigo  final  do  meu  projecto 
p  )ço  que  o  Governo  intervenha  no  sentido 
de  fisizer  com  que  os  productos  da  lavoura 
do  paiz  não  paguem,  nas  estradas  de  ferro, 
um  frete  superior  a  8.»  réis  por  tonelada  ki- 
lometro. 

Sr.  Presidente,  não  quero  abusar  por 
mais  tempo  da  atteneãolosSrsj  Deputados 
Vou  terminar,  mas  antes  de  faael-o  chamo 
attenção  da  Camará  para  o  seguinte  pjnto  : 

Não  introduzi  nenhuma  novidade  no  nosso 
regimen  económico  financeiro.  As  estações 
experimentaes  ou  agronómicas  ahi  e^tão 
creadas  no  orçamento  ;  apenas  procurei 
por  lei  tornal-as  eííeetivas  e  permanentes. 

A  fundação  de  engenhos  centraes  existe  na 
lei  de  6  de  novembro  de  1875  autorizando  a 
garantia  de  30.0J0:000s  ;  eu  poço  a  garantia 
de  juros  sobre  13.700:000$,  quantia  bem 
ridícula,  bem  inferior  a 75.000:00 JS com  que 
os  cofres  públicos  concorreram  no  regimen 
republicano  sob  a  forma  de  pens  jes  a  viuvas 
desamparadas. 

Na  3a  parte  «Io  projecto  eu  me  oceupo  dos 
empréstimos,  isto  é,  daquillo  que  já  foi  feito 
em  diversas  épocas,  e  ultimamente  pelo 
emérito  Dr.  Joaquim  Murtinha. 

Assim,  pois,  terminando,  entrego  á  delibe- 
ção  da  Camará  o  meu  modesto  trabalho, 
certo  de  que  ella  lhe  dará  a  devida,attenção< 

Posso  assegurar-vos  que  elle  visa,  não  a 
valorização  doassucar,  mas  a  valorização 
da  actividade  de  «mais  de  metade  da  popula- 
ção do  Brazil,  que  vive  á  sombra  dos  nossos: 
cannaviaes ;  que  si  este  problema  não  me- 
recer a  vossa  acurada  e  esclarecida;  atten- 
ção, podeis  ficar  certos  de  que  si  estas 
famílias  agricolas  não»,  podem  ter  ingresso 
na  verba — Pensões — ,  terão  mais  tarde  na 
verba  — Soccorros  públicos.  (Muito  bem; 
muito  bem.  O  orador  è  muita,  comprimentado.) 

O  Sr.  Presitfenáe  —  O  projecto 
fica  sobre  a  mesa.  até  ulterior  deliberação. 

Comparecem  mais  os  Srs:>  António  No* 
gueira,'  Passos  Miranda;  Luís  Ddmiagnes, 
José  Eusébio,  Joaquim  Crus,  WaHemíro 
Moreira,  Sérgio  Saboya,  João  Lopes,  Be- 
zerril  Fontenelle,  Frederico  Borges,  Juvenal 
Lamartine,  Esmeraldino  Bandeira,  Pereira 
de  Lyra,  Júlio  de  Mello,  Arthur  Orlando, 
Eusébio  de  Andrade,  Oliveira  Yalladão,  Mi 


Leão  Velloso,  José  Monjardim,  Graeáuw 
Neves,  Barbosa  Lima,  Sá  Freire,  Aicafo 
Guanabara,  B&lthazar  Bernardino,  Fidas 
Alves,  Peretra  Lima,  Themistocles  de  A 
meida,  Paulino»  de  Souza,  Carvalho  Britta, 
Rodolpho  Ferreira,  Astolpho  Dutra.  Fra» 
cisco  Bernardino,  Carlos' Peixoto  Filbo,  Je* 
Bonifa-cio,  Joio  Luiz  Alves,  Antero  Botelha 
Lamoucrier  Godofredo,  Carneiro  de  Rezenlt. 
Cliristiano  Brazil,  Wence4áo  Braz,  Meho 
Franco,  Nogueira,  Lin  lolpho  Caetano,  Car- 
doso de  Almeida,  José  Lobo,  Palmein 
Ripper,  Francisco  Romeiro,  Eduardo  Só- 
crates, Xavier  <ie  Almeida.  Marcello  Silva. 
Victor  do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Weo- 
cesláo  Escobar,  Diogo  Fortuna,  Antunes  Ma- 
ciel, Rivadavia  Corrêa,  Simões  Lopes  e 
João  Abott  (08). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Ferreira  Penna,  Arthur  Le- 
mos, Hosannah  de  Oliveira,  Rogério  de  Mi- 
randd.Costa  Rodrigues, Dunshee  de  Abranches. 
João  Gayoso,  Arlindo  Nogueira,  J  jsé  Pere- 
grino, Josí5  Marcôllino.  Estacio  Coimbra, 
Medeiros  e  Albuquerque,  Angelo  Neto.  Uay- 
mundo  de  Miranda,  Leovegildo  Filgueira, 
Domingos  Guimarães,  Bulcão  Yianna.  Prisco 
Paraizo,  Irineu  Machado,  Heredi&  de  Sá, 
Pedro  de  Carvalho,  Figueiredo  Rocha,  May- 
rink.  Sabino  Barroso;  Bernardo  Monteiro, 
Ribeiro  Junqueira*  Calogeras,  Henrique  Sil- 
les,  Leite  de  Castro,  João  Quintino,  RodoV> 
pho  Paixão,  Eptaawinondas  Ottont,  Galeão 
Carvalhal,  Álvaro  de  Carvalho,  Eloy-€haveí, 
Alberto  Sarmento,  Cincmato  Braga!,  Valois 
de  Castigo,  Alencar  Guimarães;  Vespasiaife 
de  Albuquerque,  Victorino  Monteiro' e  Cas- 
siano >úo  Nascimento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  Deoclecio  de  Campos, 
justiniano  Serpa,  Agripino  Azevedo,Joaquim 
Pires,  João  Cordeiro,  Thomaz- Cavalcanti, 
Alberto  Maranhão,  Elòy  de  Souza',  Appollo- 
nio  Zenaydes,  Paula  e  Silva,  Teixeira  de 
Sá,  Domingos  Gonçalves,-  Octávio  Lessa.  Ar- 
roxellas  Galvão,  Fausto  Cardoso,  Joviaiaao 
de  Carvalho,  Pedreira  Franco,  Torquato 
Moreira,  Américo  Werneck,  Viatura  do  Càs- 
teUo,  Camíilí*  So*r«&'Filhfc'  Adalberto  Fer- 
raz, Rodrigues»  Alvw  FíHmh  HertíIcMégiMo 
de  Moraes,  .  Benedicto  de*  Souza*  Campos 
Cartier  e  Pedro  Moaôyr. 

DEM   DO  OR  DIA 

O  ®f;  Presidente  —Devido  á  ur^ 
gencia  anteriormente  concedida  pela  Cama- 
rá, entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  169, 
de  1906,  autorizando  o  Governo  a  despender. 


guel  Calmon,  Pedro  Lago,  Bernardo  Jam-lpor  intermédio  do  Ministério  das  Relações 
beiro,  Tosta,  Augusto  de  Freitas,  José  Igna^l  Exteriores,  até  a  importância  de  £60.000, 
cio,  Salvador  Pires,  Rodrigues  Saldanha-,  I  em  nome do  povo  brasileiro,  afim  ~d*aux£- 
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liar  os  diversas  soccorros  prestados  te  victi- 
mas  do  ultima  terremoto  no  Chile,  do  modo 
4|ue  julgar  mais  conveniente. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão. 

OSr.í>re»iclente— Peço  aos  nobres 
Deputados  que  occupem  os  seus  logares. 

Ha  numero  legal  para  as  votações. 

E'  annunciada  a  votação  do  projecto  nu- 
mero 169,  <le  1906,  autorizando  o  Governo  a 
despender,  por  intermédio  do  Ministério  das 
Relações  Exteriores,  até  a  importância  de 
£  60.000,  em  nome  do  povo  brazileiro,  afim 
de  auxiliar  os  diversos  soccorros  prestados 
ás  victimasdo  ultimo  terremoto  no  Chile,  do 
modo  que  julgar  mias  conveniente  (3a  dis- 
cussão) . 

Em  seguida  é  posto  a  votos,  approvado 
-em  3a  discussão  e  enviado  á  Commissão  de 
Redacção  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  169  —  1906 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°E'  o  Governo,  autorizado  a  des- 
pender, por  intermédio  do  Ministaráo  das 
Relações  Exteriores,  até  a.  importância  de 
60. 00 J  libras*  esterúaas,  «m  <a&Bie  do/povo 
brazileiro,  para  o  fim  de  auxièiar.os  soccor- 
ros prestados  ás  vietima»  do  ultimo  .terre- 
moto do  Ciiile,  ilo  modo,  que 'julgar  «mais 
coaveniouie. 

Art.  2.°  0  Governo  Aca  autoróza/ta  a  abrir 
imme&atMiLttt&os  necetsario*  créditos. 

Art.  3.°  Revogaifrae/iftS  <disgoai$õe*  em 
-contrario. 

i 

ordem)  requer  e  obtém  dispensa  de  Júmpre^ 
são-da  redacção  final.  dft.jiQojtcto  n.  U'&%  de 
UíQtfs  *fue  acaba  do^sor  vttait)  para  se?,  im-» 
med5atamtnte»d incutido  e^votado. 

Em -seguida  ú  tóm  debata  approvada  a 
«eguinte 

redac;ão 

N.  100  A  —  19GG 

JMacção  final  do  projecto  n.  J69,  deste  anno, 
que  autoriza  o-  iSrcskbnlc  da  Republica  a 
despender  por  inter  nwdio.  do  .\tinisterio  das 
ílelações  Exteriores  alè  a  importância  de 
£  60.000*  em  nomo  slo  povo  brasileiro,  para 
«  fim  d&iWt&Uiar  os  soccorros  presUdos  4$ 
victimas  do  ultimo  terremoto  do  Chile,  do 
modo  qne  julgar  mais  conveniente 

( Vid*  projecto* a*.  16JU  o  462,  de,  1906 ) 

O  Congresso  Nacional  decreta: 
^  Art.  1.*  K' o  Presidente  àn,  Republica  au- 
torizado dide^pender,  por  iirtermodio  do  Mi- 


nistério das  Relações  Exteriores,  ató  a  im- 
portância de  60.000  libras  esterlinas,  em 
nome  do  povo  brazileiro,  para  o  fim  de  au- 
xiliar os  soccorros  prestados  ás  victimas  do 
ultimo  terremoto  do  Chile,  do  modo  que  jul- 
3ar  mais  conveniente. 

Art.  2.°  O  Presidente  da  Republica  fica 
autorizado  a  abrir  immediatamente  os  ne- 
cessários créditos.  • 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissôes,  28  de  agosto  de  1906. 
—  Gonçalo  Souto.— Castro  Pinto, — Themisto- 
cles  de  Almeida. 

E*  o  projecto  enviado  ao  Senado. 

O  Sr.  r»x*ewicleiite— Acha-se  sobre 
a  mesa  o  seguinte  projecto  da  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça,  por  sua  natureza 
urgente,  prorogando  a  actual  sessão  legis- 
lativa até  2  de  outubro  do  corrente  anno. 

Está  em  discussão.  Si  ninguém  pede  a 
palavra  dou  a  discu.-são  por  encerrada. 
(Pausa.) 

Está  encerra  la. 

Em  seguida  é  approvado  o  seguinte 

TROíECTO 

N.   177  —  1906 

Proroga  a  actual  sessão  legislativa  ate   o  dia 
2  de  outubro  do  corrente  anno 

A  Commissão'  de  Coastituição  e  Jastiça 
subraefcte  á  consideração  da  Camará  o  se- 
guinte projecto: 

0,  Congresso  Nacional  decreta: 
Artigo  unjco.  El  proroírada  a  actual  sessão 
legislativa  até  odia  2  de  outubro  do  cor- 
rente anno. 

Sala  das-sess5ev27  de  agosto  de  1906.  — 
João  Luiz  Alves,  presidente.  — Justiniano  de 
Serpa.  — Germano  Hassloeher*  —  Teixeira 
de  Sá.  —  Frederico  Borges.  — E'  o  projecto 
enviado  ao  Senado. 

São  lido?  o  julgados  objectos  de  delibe- 
ração os  segui  iito* 

PROJECTOS 

N.  172  —  1906 

Crêa  cinco  çsiaçõen  e&pwifnentaes  em  Alagoas, 
~  Sergipe*  ifa&w,  *Qcmpos  e  Pernambuco  e 

uma*stoiÇtiQQgr<onimka  neste  vitimo  Estado, 

âidá  outras  pmmitlencias 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

,  titulo  i 

DAS  ESTAÇÕES  àCRO.\0>UCàS  E  EXPERJJtfE^TÀES' 

,  Art,  l  .*  Ficam  areadas  cinco^  estações  ex- 
perimentaos.  cm  Atoff«as,t  Sergipe,   liahia, 
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Campos  e  Pernambuco,  e  uma  ostação  agro- 
nómica neste  ultimo  Estado. 

Art.  2.°  A  direcção  nestas  estações  será 
exercida,  gratuitamente,  por  directores 
eleitos  pelas  sociedades  de  agricultura  das 
respecti vas  eircumscripçõiN  . 

Art.  :).°  As  estacões  oxperimentaes  prati- 
carão todas  as  culturas  adaptáveis  ao  soloe 
clima  do 'cada  uma  das  respectivas  zonas, 
empregando  os  instrumento*  mecânicos 
mais  aperfeiçoados,  a  irrigarão,  o  manterão 
um  modesto  po4o  zoote-hnico. 

Art.  4.°  Os  directore*  i'as  referidas  es- 
tações designarão,  Miuiualmente,  um  repre- 
sentante que  percorrei*;!  os  domais  paV.es 
produtores  de  as>iu,;i:\  arre  e.itando  minu- 
cioso relatório. 

Art.  5.°  A  este  representante  será  paga  a 
subvenção  de  9:000$,  ouro,  sendo3:000s  pela 
ostação  de  Pernambuco  e  0:000.}  pelas 
outras. 

Art.  0.°  O  Governo  subvencionará  com  a 
quantia  de  100:000s  as  estações  de  Pernam- 
buco e  de  5u:(.ous  a  cada  uma  das  outras. 

Paragraplio  uuico.  Esta  Mibvcnção  poderá 
ser  recusada  quando  a  estação  nio  receber 
do  respectivo  Estado  auxilio  de  10:000$,  no 
mínimo. 

título  ii 

DOS  ENGENHOS  CENTRAES 

Art.  7.°  O  Governo  subvencionará  a  instal- 
laçâo  ou  a  reforma  de  engenhos  centraes  de 
fabricação  de  assucar  com  apólices,  ouro,  de 
juros  de  5  %»  ouro,  mediante  hypotheca  em 
primeiro  logar,  o  sem  concurrencia,  até  a 
quantia  de  13.700:000$,  ouro,  assim  distri- 
buída : 

a)  para  o  Rio  Grande  do  Norte:  1.200:00Q$000 

b)  para  Pernambuco:  6.000:000$000. 
O  para  Alagoas:  2. 000:000*000. 

d)  para  Sergipe:  1 .  800:000^001 ). 

b)  para  Hahia:  l.vootfMO. 

/)para  o  Hio  de  Janeiro,  l.500:000$00 X 

Art.  8.°  A  nenhum  engenho  eoatral  se/á 
concedida  subvenção  superior  a  00.>:O0J$, 
ouro. 

Art.  0.°  Publicada  a  presente  lei,  o  Go- 
verno man  iará  proceder  ao  estudo  e  exame 
das  diferentes  zonas  agrícola*,  ouvindo  a* 
sociedades  de  agricultura  e  svndicatos  agrí- 
colas, onde  existirem,  afini  de  veriíicar 
qnaos  os  engenhos  ceutraes  que  devem  ser 
reformados  e  as  localidades  era  que  devam 
ser  instalLidos  novos  engenho  centraes. 

Art.  lo.  A  subvenção  somente  será  con- 
cedida, depois  deste  estudo,  á  associação  de 
agricultores  proprietários  dos  terreno.*  que 
tenham  de  alimentar  o  engenho  central,  a 
menos  que  fique  provada  a  impossibilidade  I 


da  aggremiação  destes,  devendo  neste  cã& 
ficar  assegurado  o  fornecimento  de  trata 
mil  toneladas  métricas  de  cannas,  ann&J- 
mente,  durante  a  vigência  do  contracto. 

Art.  11.  Para  gosarem  da  subvenção,  a 
engenhos  centraes  deverão  empregar  appcr 
relhos  dos  más  aperfeiçoados,  de  Obrada 
de  cannas  o  tríplice  pressão,  de  capacidade 
para  trabalhar  quinhentas  tonelada*  tie  cr- 
na,  no  minimo,  em  vinte  horas  o  deverá  ser 
ser  de  um  metro  a  bitola  de  suas  linL* 
férreas. 

Art.  12.  Todos  os  engenhos  so  obrigarão 
a  pagar,  por  tonelada  métrica  d(?  canna.  o 
valor.— »»m  -'eus  armazéns  — de  setenta  kiio- 
grammas  de  assucar  crystal  de  Demorara 
—  polarisciudo  IM,  ou  de  cíucooih.í  kiio/ram- 
mas  de  assucar  crystal  branco,  á  vontade  do 
agricultor. 

IV 

Art.  13.  Approvado  pelo  Governo  j  con- 
traeto  de  compra  des  maehinismos,  será  a 
subvenção  paga,  —  ao  fornecedor  desfc-s  e  o 
restante  ao  concessionário, —  em  quatro  pre- 
stações iguaes,  sendo  uma  no  acto  da  assignv 
t ura  do  respectivo  contracto,  duas  ao  chega- 
rem todos  os  maehinismos  na  Alfandega  c  a 
ultima  depois  de  verificada  a  capacidade  do 
engenho  central  o  o  regular  funcionamento 
de  todos  os  seus  maebinismos. 

Art.  14.  As  subvenções  vencerão  os  juros 
de  5  •/•,  ouro,  e  serão  pagas  pelos  engenhos 
centraes  em  annuidades,  iguaes,  de  6%, 
ouro,  inclusive  os  juros. 

Art.  15.  Na  falta  de  pagamento  da  annuh 
dade  de  6  % ,  o  Governo  poderá  executar  * 
hypotheca,  usar  da  antichrese,  por  meio  de 
arrendatário,  ou  pagar-83,  cobrando  dez  por 
cento  sobre  o  valor  dos  produetos  do  engenho 
central. 

Art.  16.  As  machinas,  trilhos,  canos,  lo- 
comotivas e  demais  apparelhus  destinados  á 
installação  dos  engenhos  centraes  subven- 
cionados somente  pagarão  3  %  ad  vaiarem 
de  direitos  de  importação. 

TITULO  III 

DAS  REFINARIAS  CENTRAES 

Arr.  17.  Madianto  as  condições  estaVle- 
cidas  nos  artigos  anteriores,  o  trovem  j  sub- 
vencionará com  a  quantia  de  1.200.n0&. 
ouro,  a  montag  :in  do  duas  grandes  refina- 
rias de  assucar,  em  Recife  e  .;e*ta  Capital. 

Art.  18.  Esta  subvenção  somente  p;>derá 
s.;r  concedida  ás  sociedados  que  representem 
peio  menos  dous  terços  dos  engenhos  t-encraes 
do  Rio  (írande  do  Norte,  Pernambuco  *? 
Alagoas,  para  a  de  liecife,  o  dos  de  Sergipe, 
Hahia  o  Campos  para  a  desta  Capital. 
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título  iv 

DOS   EMPRÉSTIMOS  AGRÍCOLA» 

Art.  10.  O  Governo,  p:>r  intermédio  do* 
bancos,  ou  como  julgar  mais  acertado,  for- 
necerá o  dinheiro  necessário,  até  o  máximo 
de  20.000:000%  pira  empréstimos  sobre  as- 
seares, álcool  o  aguardente  depositados  em 
armazéns  públicos  ou  particulares  na*  cida- 
des do  Kecife,  Natal,  Maceió,  Ai*;;*:a.iú,  Bahia 
é  Camof  s. 

3  l.°  Os  empréstimos  serão  '  ^ts  ;j  juros 
do  f>  °/o.  wj  ann »,  ])elo  prazo  máximo  de  seis 

2  °..tl  Os  empréstimos  evho  de  SO  rt/„  do 
v  duv  d^s  géneros  depositados, :»ievando-so  ao 
valor  total  dos  mesmos  quando  feit  m  por 
duas  firmas  commerciaos,  ou  por  syndicato 
ou  cooperativa  agrícola. 

§  3.°  Estes  empréstimos  jamais  poderão 
exceder  do  300  réis  por  kilogramma  de  assu- 
var  ou  litro  de  nlcooi  ou  do  aguardente. 

Arfe.  20.  Nas  cidades  mencionadas  no  artigo 
IO,  e'U  que  houver  banco  de  credito  agrícola, 
regularmente  funecionando,  o  Governo  orde- 
nará ás  caixas  económicas  das  referidas  ci- 
dades a  v  ompra,  ao  par,  até  a  importância 
de  metade  dos  respectivos  saldos  diários,  de 
lettras,  sob  penhor  da  colheita  ou  producçãj 
agrícola,  que  pelos  referidos  bancos  forem 
omittides  ao  prazo  máximo  de  12  mezes,  e 
juros  não  inferiores  a  6  %,  ao  anno. 

TITULO  V 

DAS  DISPOSIÇÕES  GERA  ES 

Art.  21.  Para  a  fiscalização  da  >  estações 
agronómicas  e  oxperimentaes,  engenhos cen- 
traes  e  rolinarias,  emquan to  subvencionados, 
e  Governo  nomeiará  pessoa  idónea  com  ven- 
cimentos aiinuacs  do  18:000^000. 

Art.  22.  O  Governo  providenciará  de  modo 
f^uc  nas  linhas  férreas  naciouacs  os  produ- 
ctos  da  lavoura  do  paiz  não  paguem  trans- 
porte superior  a  80  reis  por  toho'aJa-kiIo- 
metro,  adoptando-s>  a  tarifa  diíTeroncial. 

Art.  23.  Kevogam-se  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1906.— 
José  Rn/hw  Bezerra  Cara!  cante. — As  Cemniis- 
sões  de  Agricultura  e  de  Finanças. 

X.   173  —  1900 

Restabelece  a  defesa  de  the.e  pura  os  con- 
cursos «05  lognrcs  de  lentas  e  substitutos 
nas  escoam  e  faculdades  de  inslrrcrão  supe- 
rior da  Republica 

O   Congresso  Nacional  resolvo  : 
Artigo  único.  Além  das  provas  estatuídas 
no  actuai  Código   de  Ensino,  Uca  restabe- 


lecida a  defesa  de  these  para  os  concursos 
aos  logares  de  lent\s  e  substitutos  nas  es- 
colas e  faculdades  de  instrucção  superior  da 
Republica ;  revogadas  as  disposições  erS 
contrario. 

Sala  das  sessões,  27  de  acosto  de  1906.— 
Oliveira  Valladão, — A'  Com  missão  de  Ih- 
strucção  Publica. 

N.   174—1900 

Manda  pôr  d  disposição  do  Governo  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro,  por  conta  da  verba  — 
Soccorros  públicos — a  quantia  de  1.000:000$ 
para  soccorro  ds  localidades  flagelladas 
pelas  ultimas  inmmdações  e  pelo  mal  levan- 
tino . 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  Por  conta  da  verba  —  Soccorros 
públicos  —  e  nos  termos  do  art.  26  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  será, 
immodiatamente  após  a  promulgação  desta 
lei,  posta  â  disposição  do  governo  do  Estado 
do  Rio  de  Janeiro  a  quantia  de  1.000:000$, 
para  soccorro  ás  localidades  flagelladas  pelas 
ultimas  innundações  e  pelo  mal  levantino. 

Art.  2.°  Rovogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1906.— 
Rodrigues  Peixoto,—  A'  Commissão  de  Fi- 
nanças. 

N.  175  —  1906 

Determina  que  as  cadeiras  de  clinica  medica 
(4a  e  £»)  das  Faculdades  de  Medicina  do> 
Rio  de  Janeiro  e  da  Bahia  terão  dous  a$*U* 
tentes  e  três  internos  cada  uma 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  1.°  As  cadeiras  de  clinica  medica 
(laezA)  das  Faculdades  de  Medicina  do  Rio 
de  Janeiro  e  da  Bahia  terão  dous  assistente» 
o  tron  internos  ca  la  uma,  em  vez  de  um 
as  istente  c  dous  internos,  como  actualmente. 

Paragrapho  único.  Os  novos  auxiliares  de 
ensino  terão  vencimentos  iguaes  aos  antigos 
da  mesma  classe,  devendo  o  Governo,  em- 
quanto  não  forem  elles  incluídos  em  orça- 
mento da  despeza,  abrir  o  credito  necessário 
para  o  respectivo  pagamento. 

Art.  2.°  Revog  inwe  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  27  de  agosto  de  1906.— 
Oliveira  Valladtio.  —  A's  Com  missões  de  In- 
strucção Publica  e  de  Finanças. 
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N.  17C— 1900 

Autoriza  o  Governo  o  rsintegrar  nas  funcções 
que  exercia  antes  de  6  de  setembro  de  1893, 
o  Dr.  António  Francisco  dos  Santos  Abreu, 
medico  do  Hospital  de  Marinha,  contando- 
sc-lhe  o  tempo  em  qve  esteve  privado  do 
exercido. 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°Fica  o  Governo  autorizado  a  rein- 
tegrar nas  funcções  que  exercia  antes  de 
6  de  setembro  de  1893  o  Dr.  António  Fran- 
cisco dos  Santos  Abreu,  me  iico  do  Hospital 
de  Marinha,  contando-se-lhe  o  tempo  em 
que  esteve  privado  do  exercício. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1006. — 
fróes  da  Cruz. — A*s  Commissões  de  Consti- 
tuição o  Justiça  e   de  Finanças. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
<las  emendas  offerecidas  em  2a  discussão  do 
projecto  n.  58,  de  11)04,  reformando  as  ta- 
rifas das  alfandegas  c  constantes  do  parecer 
n.  12:),  de  li)):;; 

E'  amiunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda: 

Ao  §  6o  djart.  2o  accivscente-se —  e  pelos 
oonsules  geraes  de  carreira  das  nações  que 
não  teetth  legação  no  Brazil. 

Post \  a  votos,  é  approvada  a  referida 
eme:iila  ao  §  0°  do  art.  z°. 

O  Hr.  .Toso  Curiós  —  Peço  a  pa- 
lavra pela  ordem. 

OHr.  Presidente— Tem  a  palavra 
*o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  »To.*3Ó  Carlos  (pela  ordem)^ 
Requeiro  a  V.  Ex.  que  se  digno,  mandar  ve- 
rificar a  votação. 

QSa.  Pttií8iPENTK-rOs   *eunorcs  qno  ap- 
.pjpovam  a  modificação  proposta,  ao  §  0"  do 
t-art.  2?  queiram. levantar-so  iPau$a). 
\  Queiram    twnta  *-se  es  senhores  que  vo- 
taram, a.íavor  u  lovaiitar-se  os.que   votam 
.-contrj,  {Pmisu). 

Votaram  a  lavor  94  .  Srs.  DoputaJo*  e 
♦contra*  12. 

Total  lu> com.  o  Presidente  107. 

Foi  approra  io. 

Vae  .^e  ypta^r  a  mo'iíii;aç.:io  proposta  ao 
S  0o,  quo  é  a  «oguinte:  em  vez  <*e  —  envol- 
tório para  produetos  etc,  diga-se  —  envol- 
tório paraariigo.de  fw^lucçáo  nacional, eíxí. 

A  Commls>ào .  de  Finanças  e\  contra  e4a 
-  modificação. 


Os  senhores  que  approvam-na  «iraram 
levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  rejeitada. 

Vae  se  votar  a  modificação  proposta 
§  14.  que  manda  supprimir  de  —  mau?» 
criptos  —  as  palavras  —  encaderna  lo?  .. 
não. 

O  Sr.  «ToãLo  Luiz  .4Llve^  —  Pr.  • 

a  palavra  pela  ordem . 

O  *Sr.   Presidente  —  Tem  a  pali- 

vra  o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  (pela  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  a  Coumissão  de  Fi- 
nanças deu  parecer  contrario,  ou  propoz 
a<ta  modificação — supprima-se —  eneatUrna- 
dos  ou  não. 

Penso  que  a  Coramissão  não  teve  razão,  ** 
direi  rapidamente  por  que. 

Na  Alfandega,  desde  que  os  nianuscrij^is 
são  encadernados.,  alguns  agentes  fiseaes  en- 
tendem que  nãogosam  da  isenção  de  direito. 
Para  evitar  esta  duvida  na  interpretação  da 
lei,  para  evitar  este  engano  na  Alfandegn. 
é  que  eu  entendo  que  deve  *er  mantido  f* 
projecto  e  rejeitada  a  emenda  suppres>iva. 

O  É*r.  I?resi<leii.t«* —  O*;  seahorr- 
qu$  ap]>rovam  a  modificação  proposta  ao  á  !  4 
queiram  levantar-se.  (Partft.) 

Foi  rejeitada. 

O  Sr.  Pereira  X^inift  (i*ela  &r. 
de m )— Requeiro  verificação  da  votação. 

.O  .  íSr.  I>resicleiit3  depois  de 
feita  a  verificação  declara  que  votaram 
contra  a  emenda  suppre-siva  loõ  Sr*.  Depu- 
tados e  a  favor  1.  Total  10  5,  uo:n  o  Presi- 
dente 107. 

A  emenda  foi  rejeitada. 

São  pjstas  a  votos  e  approvada*  a<  emen- 
das supprimindo  o>  bukús  no  §  ii>ea  2a 
parte  do  §  £4. 

K*  annuuciada  a  v  itação  da  era^tula  sup- 
pres<iva  <ío  à  3 L  o  síi£;iiut.í.'  :  c  a.:  .»»7„u  »*í- 
tanipatlnt,  itara  fabricc nlo  etc,  — at/-  ao  fim. 

*  .O  Sr.  ♦Jofw>  J~uík  Alvo*  — Peç* 

a  palavra  peia  ordem. 

O  «r.  l>r.e»ilo*ite  —  Tom  a  pah- 

vra  pela  o;*d<íiu,  o  S.\  .\>âo  Luiz  Alve>. 

O  Sr,  J<>1<>  XiKii''*  ^1lIv/>m  (}*>•■* 
ordem)  —  Sr.  PrtMideino,  -v  «Ij^po-u;/»  »  q;.« 
se  mand.i  supp.-iuiir  ô  a  seguinte  :  '%!/  con- 
cedida kençâp  do -direitos,  etc. 

te  rolhas  ost  impada*  pira  f  ibriearão  d»* 
latas  de  iuaui>cigi,baiiha  e  uiscouíos,  impo/*» 
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•tadas  directamente  pelos  proprietários  das 
fabricas. 

Esta  isenção  tem  por  flm  favorecer  e  faci- 
litar o  desenvolvimento  das  industrias  a 
que  se  refere.  Manter  o  imposto  sobre  a 
importação  de  latas  com  o  intuito  de  favo- 
recer uma  ou  outra  fabrica  de  latas  6  o  que 
na  o  me  parece  conveniente. 

Acho  preferivel  a  Camará  manter  a  isen- 
ção, mantendo  assim  as  industrias  que  mais 
favorecem  ao  solo,  e  nestas  condições  acho 
que  a  emenda  deve  ser  rejeitada. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa- 
Peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.Pre«idente-Tem  a  palavra 
pela  ordem  o  Sr.  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  Serzedello  Ck>rrêa  (pela 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  sinto-me  em  di- 
vergência com  o  nobre  Deputado  por  Minas, 
que  acabou  de  f aliar. 

Não  comprehendo  uma  tarifa  que  vise 
proteger  as  industrias,  e  especialmente  o 
trabalho  nacional  e  que  se  faça  excepção 
para  as  fabricas  de  estamparia  sobre  folha, 
processo  simples  e  fácil.  Ha  fabricas  desta 
natureza  e  não  vejo  razão  para  que  fiquem 
desprotegidas,  e  que  se  favoreça  a  isenção  des- 
sas folhas.  Quanto  á  isenção  para  as  folhas 
simples,  muito  bem ;  mas  quanto  ás  estam- 
padas, não  comprehendo. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Peço  a 
palavra   pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra pela  ordem  o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr.  Paula  Ramos  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,  a  Camará  está  dean te  de 
um  verdadeiro  dilemma:  ou  protege  a  in- 
dustria de  lacticínios  e  da  banha,  ou  a  meia 
-dúzia  de  fabricas  de  folhas  estampadas. 

A  isenção  de  direitos  para  as  folhas  es- 
tampadas (3  uma  oonquisca  feita,  anno  por 
anno,  nesta  Casa. 

Sempre  que  se  discute  esta  questão,  meia 
dúzia  de  fabricantes  de  folhas  estampadas 
teem  tentado  obter  a  suppressão  do  favor  que 
so  dá  áquellas  industrias,  e  nada  teem  conse- 
guido. 

0  Congresso  Nacional  tem  sempre  man- 
tido essa  isenção. 

Acho  que  a  Camará  deve  continuar  na 
sua  politica  de  protecção  ás  industrias,  e 
ninguém  desconhece  que  a  industria  de  la- 
cticínios, a  industria  de  productos  suinos, 
etc.,  são  dignas  do  protecção. 

E'  justo,  portanto,  que  a  Camará  repilla 
^sta  emenda. 

Vol.  IV 


E*  rejeitada  a  referida  emenda. 

E'  approvada  a  modificação  —  Do  §  35, 
supprima-sc  —  livros  em  lingua  vernácula, 
etc. 

ET  approvada  a  modificação: — 0  §  36,  sup- 
prima-«e. 

E'  rejeitada  a  emenda;  —  Ao  §  28,  do 
art.  2o,  accreseente-se: — in-fine  e  carrapata 
cidas. 

E'  annunciada  a  votação  da  emenda :  — 
Art.  2o  §  31.  Depois  das  palavras—  proprie- 
tários das  fabricas  etc. —  accroscente-se  — ■ 
ou  pelos  syndicatos  do  producção,  organizados 
de  accôrdo  com  a  lei . 

O  Sr.  «João  Luiz  Alves  (  pela 
ordem  ) —  Sr.  Presidente,  o  parecer  contra- 
rio da  Commissão  a  esta  emenda  tinha  por 
fundamento  a  suppressão  da  isenção  rela- 
tiva ás  folhas  estampadas;  uma  vez,  porém, 
que  a  Camará  approvou  a  isenção  conce- 
dida aos  proprietários  de  fabricas,  deve  tam- 
bém estendel-a  aos  syndicatos  de  producção, 
organizados  de  accôrdo  com  a  lei. 

Nestas  condiçoas  a  emenda  por  mim 
apresentada  deve  ser  approvada. 

E'  approvada  a  referida  emenda. 

E'  rejeitada  a  emenda  seguinte  ao  art.  2° 
capitulo  2o  das  Preliminares  : 

«Onde  couber :  accrescente-se:  Aos  auto- 
tuoveis,  etc.» 

E*  approvada  a  emenda  : 

«Incluarse  onde  convier,  no  art.  Io  :  li- 
vros didácticos  e  de  sciencia  em  qualquer 
lingua.» 

E*  approvada  a  modificação  : 

«Ao  §  8o  do  art.  6o,  accrescente-se:  in  fine 
prospectos.* 

E'  annunciada  a  votação  da  modificação  : 
«Do  art.  7o,  Ia  parte,  supprima-se  a  enume- 
ração dos  §§  4o  e  7o.» 

O  Sr.  João  Hiuiz  Alves  (pela 
ordem)—  Sr.  Presidente,  a  Commissão  man- 
dou supprimir  do  art.  7o,  Ia  parte,  a  enu- 
meração dos  §§  4o  e  7°.  O  §  4o  refere-se  á 
prohibição  da  importação  de  punhaes,  cani- 
vetes, etc.  ;  o  §  7o  a  vinhos,  banha  de 
porco,  etc. 

Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  que  se  digne 
de  submetter  a  votos  a  suppressão  por  parte 
relativamente  ao  §  4o,  e  relativamente  ao 
§  7o,  porque  só  concordo  com  a  suppressão 
em  referencia  ao  §  4o,  e  estou  em  desao- 
cordo  com  a  que  diz  respeito  ao  §  7°. 

O  Sr.  Presidente—  Vae  se  votar 
por  partes. 

Procedendo-se  á  votação  por  partes,  é  ap- 
provada a  primeira  parte  quanto  ao  n.  40 
e  rejeitada  quanto  á  2a  parte  que  se  refere 
aon.  70. 

7» 
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E'  approvada  a  emenda  mandando  incluir 
na  numeração  o  §  4o  na  quarta  parte  do 
mesmo  art.  7o. 

E'  approvada  a  emenda  ao  art.  Grt,  capi- 
tulo III: 

«  Jnclua-se  onde  convier:  0  absintho 
e  todas  as  bebidas  que  o  contiverem  em 
qualquer  dose  ele.» 

E'  approvada  a    modificação  no  art.  12: 

«Em  vez  de  abatimento  de  20  % — diga^se: 
abatimento  de  10  % .» 

K*  approvada  a  mortificação  no  art.  30, 
§  Io,  onde  se  diz  —  para  o  Conselho  de  Fa- 
zenda— diga-so:  para  Ministério  de  Fazenda. 

E'  approvada  a»  emenda  «uppressiva  do 
art.  34. 

E'  approvada  a  modificação  ao  art.  3&, 
snpprimjndo  as  palavras  estanhado,  bem 
como  o  mármore  em  obra  ou  em  t&feoas  etc, 
oa  por  unidade  de  medida. 

E*  annoneiada  a  votação  da  modificação  dia 
oltima  parte  do  art.  45;  onde  se- diz:  09  te- 
cidos de  algodão  ssrão  divididoB  em  8  classes 
-^SttpprimaHse. 

O  Sr.  «Poâk»  Xi»te  Al-re»— Peço  a 
palavra  pela  ordom. 

O  Sfcr.  Pr©»i <lex**e— Tem  a  palavra 

pela  ordem  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

O    &i*.  «Xo&o  lenias  jVJr?<e&  (peia 

6rdem)^§Y.  I^residcnte,  não  vejo  a  razão  da 
suppressão  das  classes  em  que  se  dividem 
os  tecidos  de  algodão,  tanto  mais  quanto  a 
tarifa  vidente  refere-se  espessamente  a 
essas  classes  e  organiza  uma  tabeliã  das 
mesmas,  necessária  para  o  pagamento  dos 
ímpetos. 

Penso,  pois,  que  a  entenda  da  Com  missão 
deve  .ser  rejeitada. 

Posta  a  votos,  é  jwjoitinda  a  emenda. 

V:  nmruuoi(*d?v  a  votação  da  «mearia  que 
«van&i  suínlrttuir  atía  parte  do  art,  4ft.  pola 
se*tti»èe:  A  multa  de  direitos  em  dobroeto. 

<>«*••  -Totio  I^uis*  AJire»  ipate 
ordmi)  —  Penso  que  a  disposição  Ao  prcçie- 
do  ê  mais  clara  e  exprime  itiettor  o-  pensa- 
mento  qvotiveeni'  vista,  do  qn&  íi  moKliáica-» 
çâo  apresentada  pofci  Comm&são  de  Tarifas. 

Pdffa  váo  tomar  tempo  â  Camará,  deixo  de 
ler  uma  disposição  do  projecto  e.  de  conírotH 
tal-a  <;í»m  a  modificação  proposta  pela  Com- 

Espero  que  a  Camará  rejeitarít  &  «tôdiA- 
cação,  maáteifeit)  o  sou  ultimo  prqfecto. 

K'  nejctfculu  a  seguinte  mcilificatçáo  áiu 
Cangara: 

«  A  2a-  parte  do  art.  49  seja  âulwtifutita 
-pelo  aegniute:  etc.»  { 


E*  approvada  a  modificação  que  m&h 
supprimir,  na  2a  parte  do  art.  51,  asiaJs- 
vras:  «  Destas  commissoes  o  arbitro  dèam- 
patador,  etc.» 

K'  approvada  a  emenda  sobre  o  mote*» 
despacho. 

O  SSr.  X^esictettte-—  Terminai . 

votação  das  emendas  apresentadas  ás  pr- 
liminares  das  Tarifas,  vou  submetter  a  *•> 
sideraçãoda  Camará  as  emendas  apres- 
tadas ú  Tarifa,  propriamente  dita.  O  m 
Deputado  Medeiros  e  Albuquerque  aprceL- 
tou  um  substitutivo  completo  que  teni  i*~ 
ferencia  na  votação.  A  Comnrâsao  de  Fi- 
nanças manifesxou-se  contraria  â  adopção 
do  mesmo  sfttatitutrTO'*  Voa  tfabcaettí4-o  a 
votos.  {Pausa.) 

Os  senhores  que  o  approvam,  queiram 
levantar-se.  (Pausa.) 

Foi  rejeitado. 

O  Sr.  :Rr*esicle>i*te  —  Vae-se  votar 
de  preferencia  a  emenda  suòsiitativa  da 
Commwsàtor«em  vez  d&ÍOO  réis— digMec  t< » 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa  propox  o  &*ruiât* 
«em  vez  de  180  réis—  diga«se:  áOO  réfc.» 

Posta  a  votos,  é  approvada  a  mo&âcaçãa 
da  Commissao. 

O  8r.  AdxfrlpHo  Gordo  (peia  ar- 
dem)  requer  a  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação  da  votação, 
reconhece-se  terem  votado  a  favor,  04  Sr*. 
Deputados  e  contra,  nove;  total,  73. 

O  »r.  Presidente  —  Ni©  ha  nu- 
mero. Vae-se  proceder  A  chamada. 

Procedendo^c  íí  chamada,  veriuca-se  t> 
rem-se  ausentado  os  Srs.  Pasaos  Miranda, 
João  Lopes,  Frederico  Itorçres,  Pereira  KeK 
Aítonso  Costa,  Esmeraldino  'Bandeira,  K*- 
reira  de  Lyra,  José  Bezerra,  Malaquias  (íou- 
calvos,  Eusébio  do  Andrade,  Tosta,  Aitçast » 
de  Freitas,  José  Ignacio,  Salvador  P**os 
Mello  Mattos,  Bulhões  Marcial,  Fidetis  Alve*. 
João  Baptiza,  Klysio  de  Araújo.  Pereira 
Xunes,  Themistoelcs  do  Almeida,  Teixeira 
Braudao,  Francisco  Botelho,  Viriato  M*s»  n- 
L*uiiha<„  Astolpho  Dntra,  Francisco  Bottinr- 
dino,  Diivid  Campista,  l.amuunier  GoJorre.â'. 
Bernardos  de  Faria,  Francisco  Brcssaafcv 
Honorato  Alves,  Jesurno  CardoffK  Alt  ir.» 
Aiwntes*  Adolpho  tíor.io,  Uoddpho  Mlrairi:*. 
Fraueujcí)  Romeiro,  b\)i^eihdto*Cbrrê:t.  Jo- 
Cftrlos  e  .fofo  Abott. 

O  «r.    X>t*cwrlcleh«t.f>—  Responderam 

ácUamada  106  Srs.  Deputados. 
Náo  ba  numero. 
Fica  adiada  a  votição. 
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Passa-ee  a  matéria  em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, Cornelio  da  Fonseca,  Barros  Franco 
Júnior  e  Elyseu  Guilherme. 

E*  annunciada  a  continuação  da  2a  discus- 
são do  projecto  n.  139,  de  1906,  creando 
uma  caixa  de  conversão  especialmente  des- 
tinada a  receber  moedas  de  ouro  e  as  que 
constam  do  art.  5o,  entregando  em  troca 
bilhetes  ao  portador,representativos  de  valor 
igual  ao  das  moedas  de  ouro  recebidas  e 
fixado  este  valor  em  15  dinheiros  esterlinos 
por  mil  réis,  e  dá  outras  providencias  ;  com 
votos  em  separado  dos  Srs.  Serzedello  Corrêa, 
Paula  Ramos  e  Cornelio  da  Fonseca. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Aícrndo  Guanabara. 

O    Sr.    -AJ  cindo    Guanubara 

(movimento  de  attenção  ;  profunde  sUsncio)  — 
Releve^me  a  Camará  a  impertinência  com 
que  ouso  oceupar-lhe  a  attenção  em  matéria 
de  tamanha  gravidade  e  de  tão  extensa  in- 
fluencia so&re  a  vida  da  nação.  Não  hou- 
vesse, pela  contingência  de  minha  profissão 
de  jornalista,  adeantad©  sobre  a  tbese  em 
•febale  opiniões  e  conceitos,  que  reclamam 
neste  momento  mais  ampla  explanação  que 
justificara  o  voto  que  vou  proferir  e,  reco- 
nhecendo a  insufficiencia  e  o  desprestigio  da 
minha  palavra  ne*?ta  as*embléa,deixaria  que 
o  debate  corresse  entre  es  que  teem  a  auto- 
ridade que  dão  a  sciencta  e  o  talento,  con- 
tentando-rae  de  aprender  nas  suas  lições  o 
que  me  fofta  saber. 

Ha,  Sr.  Presidente,  muitos  ânuos  j&  que 
acompanho  attentamente  a  situação  finan- 
ceira do  paiz  e  medito  sobre  os  factos  occor 
ridos.  Uma  apreciação  incorrecta,  um  es- 
tudo incompleto  dos  phenomenos  que  se  pro- 
duzem,  um  desvio  da  boa  doutrina,  deter- 
minado pelo  influxo  da  opinião  dominante, 
jK>dem  ter-rae  perturbado  aqui  e  alli,  podem 
tor-me  induzido  a  erro  ne*te  ou  naquelte 
ponto.  Não  me  considero  superior  ao  que  ê 
o  património  commum  da  humanidade,  e 
não  coro  de  entoar  o  pcenitet. 

Oeio,  porém,  qrte  posso  impunemente 
atlirmar  que,  na  apreciação  dos  pnenonienos 
económicos  o  financeiros  que  nos  perturbam 
e  na  indagação  das  suas  origens,  nunca  me 
arpirtei  dos  sãos  princípios,  em  defosa  dos 
qttaes  ainda  agora  me  aventuro  a  occnpar  a 
tribuna. 

A  questão  que  hoje  nos  oceupa,  Sr.  Pre- 
sidente, não  6  em  essência  sinão  a  mesma 
que  nos  perturba  úe<Ao  os  primeiros  dias 
4 la  nossa  independência,  —  a  questão  do 
meio  circulante,  o  problema  da  moeda,  sua 
mliucnoia  s>bre  a  eejmwua,  sua  acção  e 
reacção  sobre  a  riqueza  do  paiz. 


Quando,  em  fevereiro  deste  anno,  se  re- 
uniram em  Taubaté  os  presidentes  dos  três 
grandes  Estados  de  sul,  o  pensamento  pre- 
ominante  não  era  outro  sinão  o  de  con- 
certarem entre  si  as  medidas  e  providen- 
cias capazes  de  dar  effecti vidado  á  autori- 
zação concedida  pelo  Congresso  ao  Poder 
Executivo  na  lei  do  orçamento  em  vigor, 
para  o  fim  de  se  obter  a  valorização  dos 
preços  do  café  pela  intervenção  directa  dos 
poderes  públicos  no  mercado  desse  género. 
Bastou,  porém,  que  o  illustre  Sr.  Presidente 
do  Estado  do  Rio  de  Janeiro,  estadista  de 
largo  descortino  e  de  visão  segura  das  caiísas 
>e  origens  do»  factos,  tivesse  suggerido  que 
o  que  carecia  de  prompto  remédio  era  o 
mal  que  provinha  do  defeituoso  meio  cir- 
culante de  que  dispúnhamos, para  que  imrae- 
diatamente  fosse  esse  o  problema  que  tomou 
a  preeminência  e  absorveu  todas  as  atten- 
ções,  que  apaixonou  e  desvairou  a  opinião, 
que  se  constituiu  a  principal  e  ©bsedante 
'preeocupação  de  todos  os  que  teem  respon- 
sabilidades ou  interesses  ligados  aos  des- 
tino» do  nosso  paiz.  O  que  nesse  documento 
4>s  três  presidentes  suçgeriram  ao  Congresso 
Nacional  foi  apenas  a  necessidade  ou  a  con- 
veniência de  se  fixar  a  taxa  do  cambio,  quer 
dizer :  estabelecer  uma  relação  entre  o  valor 
do  mil  réis  papel  e  o  ouro,  tão  fixa  quanto 
possível.  Apenas  lançada  esta  idéa,  em 
forma  quasi  lacónica,  suscitaram-se  na  im- 
prensa os  mais  ardentes  debates ;  tão  com- 
petentes e  autorizados  foram  os  seus  defen- 
sores, quanto  os  seus  adversários,  de  modo 
que  a  situação  pôde  ser  hoje  definida  como 
uma  luta  entre  os  que  julgam  esta  medida  in- 
dispensável a  segurança  actual  eaodesenvol- 
vimeoít* futuro  da  producção  e  os  que  a  repu- 
tam lesiva  e  altamente  funesta  ao  credito  do 
pa»  no  estrangeiro  e  altagam  que  os  seus 
defensores  se  equivocam  lastimavalmeote, 
quando  a  julgam  vantajosa  ú,  producção,  por 
não  terem  em  vista  a  repercussão  fatal  que 
ella  irá  ter  sobre  todos  os  preços  internos . 
Não  obstante  o  ardente  e  prestigioso  com- 
bate dado  a  essa  medida  desde  o  seu  nasce- 
douro, ella  fez  o  seu  caminho,  ganhou  a 
opinião  do  corpo  legislativo  e  ahi  está  con- 
substanciada no  projecto  oflferecido  ao  delate 
pela  illustre  Comniissão  de  Finanças  de>ta 
Casa.  Os  que  são  chamados  a  deoidir  defi- 
nitivamente delia  carecem,  pois,  de  exami- 
nar :  Ia,  si  ha  conveniência  e  possibilidade 
de  se  fixar  o  valor  do  meio  cireulante  em 
relação  ao  ouro ;  2o,  ai  o  projecto  offere- 
cidoao  debate  é  capaz  de  conseguir  es.sa 
fixação. 

O  exame  da  primeira  questão,  que  é  uma 
verdadeiro  preliminar,  leva-me,  i»r.  Presi- 
dente, a  recordar  principio*  e  factos  geral- 
mente conhecidos,  do    que   cartamonte  me 
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absteria  si  fallasse  apenas  para  esta  illus- 
trada  assembltfa  e  nâo  tives.se  necessidade 
de  .justificar  a  minha  posição  perante  o  elei- 
torado que  para  aqui  me  enviou  e  perante 
a  nação,  cujos  interesses  0  meu  primeiro 
dever  defendei*  e  resalvar. 

Não  se  pôde  suggerir  rjmedio  a  um  m  ti, 
cuja  natureza  e  origem  se  desconhecem.  O 
que  cumpre,  portanto,  antes  de  tudo,  é,  dos- 
•íe  que  se  parti  da  convicção  de  que  um  mal 
existe  actualmente,  investigar  as  causas  e 
origens  desse  mal.lim  quasi  todos  os  p-iizes, 
essa  investigação  t.?m  sido  commetlida  a 
commissoes  dehoniens  competentes,  homens 
de  estado,  homens  da  administração,  homens 
d  >  ommercio  eda  industria,  as  quaes  teem 
procedido  a  inquéritos  substxnciaes  sobre  a 
situação  do  paiz,  indicando,  não  só  as  mani- 
festações do  mal,  como  as  suas  causas  e 
meios  de  rosolvel-as. 

Não  nos  temos  nós  aportado  desta  regra. 
Km  diversas  occasiòcs,  temos  appellado 
pira  esse  recurso,  já  official,  já  particular- 
mente, epode-se  affirmar,  sem  receio  de 
erro,  que  a  opinião  unanime  reiteradamente 
aftirmada  é  a  de  que  o  mal  que  nos  affiige 
reside  no  facto  de  constituir  o  nosso  meio 
circulante  o  papel-moeda  inconversivel.  De 
facto,  a  historia  da  nossa  circulação  syn- 
i!ie'.iza-se  pela  depreciação  quasi  ininter- 
rupta. Durante  o  periodo  colonial,  as  remes- 
sas do  Hrazil  para  Portugal  eram  feitas  em 
barras  de  ouro  ou  em  moo. las  vulgarmente 
chamadas  Joões,  que  valiam  Gs400  ou  1  C 
e  Ití  s. 

A  paridade  do  cambio  era  então  de 
«7  1/2  d.  por  mil  réis.  A  chegada  de 
D.  João  VI  em  18J8  effectuou  uma  radical 
transformação  no  paiz,  quer  sob  o  ponto  de 
vista  social  e  politico,  quer  sob  o  aspecto 
commercial,  como  facilmente  se  compre- 
hende,  recordando  que  então  foram  abertos 
ao  commercio  estrangeiro  os  nossos  portos, 
e  muitos  negociantes  estrangeiros  aqui  s;> 
vieram  estabelecer.  O  rei  e  a  sua  corto 
eram  pobres  e  ga nanei  os  >s:  o*  reuirs  )s  da 
colónia  eram  in-uffici  entes  pari  satisfa- 
zemos . 

O  primeiro  e.*;pe  lienú  de  que  para  isso 
lançaram  mão  foi  a  introducção  d  >  moeda  de 
prata,  desvalorizMi<L-:i  para  terem  o  lucro 
de.  20  %  :  eram  os  pesos  hespanhoes  com- 
prados no  PerU,  que  Vali  tra  8.H)  réis  fortes 
cada  um  e  postos  em  circulação  a  %0  r-is. 

Estas  transacções  e  o  rápido  desenvolvi- 
mento do  commercio  de  importação  deter- 
minaram som  demora  o  esgotamento  de 
cambiaes  e  de  ouro  do  mercado  e  conse- 
quente baixa  da  taxa  do  cambio.  Em  breve, 
a  emissá"  *•«  -nrata  excedeu  ás  necessidades 
d-  «orno  o  ouro   havia  emi- 

jj  prat  \  praticamente   o 


único  meio  circulante  de  que  se  usava  p&jM 
compra  de  cambio  sobre  os  mercados  eiau- 
geiros.    Cahiu  o  ouro  do  seu  valor  pa:.-> 
meçou  a  ser  cotado  com  premio,  orça::!  i 
taxa  cambial  por  5')  d.     Recorreu,   m*. 
a  corto  portuguesa  a  outro  expediente:  •».* 
emissão  do  papei-moeda,    que,  cm    I81C»,  * 
tornou  tão  excessivo  e  por   conseguinte  ir- 
preciado.que  foi  necessário  quo  um  actj  i> 
poderes    publicas   lho  irapuzesse  curso,   i 
consequência  disso  foi  uma   nova  p;>r<?a  i* 
cambio,  cuja  taxa,  na  época  da  retirada   > 
D.  .loão  VI,  era  de  48  d.  Durante  o  primei.*» 
império,  a  situação  só  peiorou,  já  por  eâetto 
de  uma  desastrada  legislação    bancaria,  >i 
oela  creação  da  divida  externa. 

Em  1823  o  cambio  tinha  cabido  a  47  d. 
Um  empréstimo  estrangeiro,  então  contra- 
indo, determinou  melhoria  das  taxas:  as  co- 
tações variaram  de  52  a  56  d.,  que  era  a  que 
vigorava  no  flm  de  1825,  começo  de  183»}. 
bani  por  deante,  por  effeito  de  Agitações  e 
de  luetas  internas  e  externas,  as  cotações 
cahiram  progressivamente,  de  modo  que 
em  1830  attingiram  ás  alarmantes  taxas  de 
18  e  19  d.  ! 

Sob  a  regência,  íizerara-se  muitas  refor- 
mas p\ra  o  melhoramento  das  finanças  m- 
cionaes,  entro  as  quaes  a  liquidação  dos 
bancos  de  emissão  em  bancarrot  v  e  a  substi- 
tuição de  suas  notas  depreciadas  por  outras 
emittidas  pelo  Tuesouro.  Em  1833,  foi  re- 
vist  i  a  lei  monetária  e  o  par  fixado  em 
43  1/2  d.  por  mil  réis.  As  taxas  em  curso 
melhoraram  por  algum  tempo,  mas  não  lo- 
graram attingir  ao  par.  Em  1846,  nova  alte- 
ração foi  feita  nos  valores  monetários  do 
paiz,  estabelecendo-se  o  par  actual  de  27  d. 
por  mil  réis. 

Cumpre  não  perder  de  vista  que,  em 
codo  esse  longo  periodo,  o  augmento  do 
papel-moeda  ern  circulação  não  seguiu  ne- 
nhum curso  regular :  foi  emittido  durant*- 
a  alta  e  durante  a  baixa,  obedoceado  apenas 
ao  capricho  ou  «1s  necessidades  da  autor  idade 
que  o  emittia.  Sendo  assim,  é  claro  que  a 
quaut idade  desse  papel  é  a  causa  da  su  t  de- 
preciação. A  autoridade  pôde  decretar  u 
valor  da  circulação,  mas  si  essa  circulaçà" 
é  augm  .iitada  de  uma  quantidade  da  papel 
superior  á  pr  jcura  que  delle  existe,  n;ui? 
p  )de  evitar  a  depreciação  correlata  do  quf 
já  está  na  circulação.  A  quantidade  da  p<\>- 
pria  circulação  metallica  ú  regulada  pela 
offerta  e  procura  e,  quando  a  acção  mecanic.% 
desses  dons  factores  ó  nerturbada,  o  faot' 
se  traduz  pala  apreciação  ou  depreciação  tia 
que  jã  es>tá  cm  circulação. 

€  A  depreciação,  lc-se  no  Bullion  Kt}*orU 
traduz-se  de  maneira  menos  brusca  e  meno>- 
apparente  no  regimen  do  papel  conversive? ; 
entretanto,   ella  não  é  menos  o  resultado 
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de  um  excosso  de  emissão.  Desde  que  se 
corre  aos  bancos  para  pedir  ouro  em  troca 
tio  notas,  máo  grado  todas  as  vantagens  e 
facilidade  de  transporte  e  de  rapidez  da 
circulação  que  faiem  de  ordinário  preferir 
estas,  é  que  se  vê  nisso  um  proveito  de  segu- 
rança ou  de  ganho.  » 

O  estudo  detalhado  do  valor  da  nossa  cir- 
culação demonstra  á  evidencia  que  todas  as 
vozes  que  a  offerta  do  papel-moeda  foi  au- 
gmentada  por  uma  nova  emissão,  seguiu-se 
como  consequência  immediata  a  sua  des- 
valorização. De  1860  a  1864,  de  1870  a  1875, 
de  1886  a  1889,  o  total  da  circulação  não 
excedia  a  18$050  por  cabeça:  era  exacta- 
mente no  primeiro  período  10$832,  no  se- 
cundo 18$554,  no  terceiro  14$774.  As  taxas 
de  cambio  eram  respectivamente  27  d., 
24.30,  24.35. 

Nos  periodos  que  vão  de  1865  a  1869,   de' 
1876  a  188\  do  1890   a  1893,  a   méJia   poii 
cabeça  elevou-se  a  26.^852  e  o  cambio  assi- 
gnalou  essa  elevação',   cahindo   respectiva- 
mente a  21.31,  a  23.37,a  13.65.  O  facto  que 
estes  algarismos  já  bastam  para  evidenciar, 
impoz-se  a  todos  os  espíritos  depois   das 
emissões  que  caracterizaram   a  politica  da 
Republica  de  1889   a  1898.    Elevada  a  cir- 
culaçãode  192,800:000$  em  1889  a  785.911:758$ 
a  que  attingiu   em  1898,   isto   e,   elevada  a 
média  per  capita  de  12$050  a  43.^603,  a   de- 
preciação do  meio  circulante  elevou-se  de 
1 .82  %  a  73.37  %,  o  que  vale  dizer  que  a 
taxa  do  cambio  desceu  de  27  1/2  a  7  3/18. 
Y?  preciso  ter  bem  em  vista  que  não  e"  por- 
que o  meio  circulante    se  deprecia  queVlle 
so  faz  excessivo,    mas,  ao  contrario,   e"  por- 
que elle  se  faz  excessivo  que  se  torna  depre- 
ciado.   A     apreciação  do    meio  circulante 
depende  da  relação  entre  a  offerta  e  a    pro- 
cura.  A  procura  do  meio   circulante  é   a 
procura  de  uma  somma  sufficiente    de   di- 
nheiro com   a  qual  se  effectuam  as  opera- 
ções usuaes  da    p3rmuta.    Si    a  offerta  é 
augmentada  de  modo  a  exceder  as  necessida- 
des daquellas    operações,  a   depreciação  do 
meio  circulante  é   fatal. 

Neste  caso,  só  ha  dous  meios  de  se  voltar 
á  normalização  do  preço  :  ou  reduzir  a 
quantidade  do  meio  circulante,  ou  auymentar 
a  sua  procura,  o  que  vaie  dizer,  angmentar 
a  população  do  paiz  ;  augmentar  o  volume 
dos  pagamentos  commerciaes  ;  modificar  a 
natureza  dos  balanços  internacionaes.  O  cam- 
bio nominal  estará  ao  par  quando  a  ?omma 
.destas  três  espécies  de  procura  so  balancear 
precisamente  com  a  offerta  ;  terá  um  des- 
conto si  essa  somma  for  inferior  e  vice-versa. 
O  eminente  Sr.  Dr.  Joaquim  Murtinho  ex- 
primiu este  conceito  em  uma  fórmula  mais 
simples  :  o  cambio  é  a  relação  entre  a  somma 
do  papel-moeda  em  curso  e  o  valor  das  expor- 


tações do  pais.  O  Sr.  J.  P.  Wileman,  no  seu 
valioso  estudo  sobre  a  nossa  circulação  in- 
conversivel,  estabeleceu  que  o  valor  da  cir- 
culação ô  a  relação  entre  a  procura  e  a 
offerta,  entendendo  por  procura  as  necessi- 
dades do  commercio  local  e  dos  pagamento* 
no  estrangeiro  e  por  offerta  o  total  da  cir- 
culação existente,  e  deduziu  a  fórmula  de 
seu  valor,  nestes  termos  : 

Si  V  e  o'  representam  o  valor  da  circula- 
ção em  differentes  datas ;  S  e  s'  representam 
a  offerta  ou  o  total  em  circulação,  D  e  d' 
representam  a  procura,  teríamos  : 


v    = 


D  s' 


Si  assim  é,  ninguém  recusará  admittir 
que,  augmentada  a  offerta  e  mantida  a  mesma 
procura,  nada  impedirá  a  depreciação  do 
meio  circulante. 

Si,  não  havendo  nenhuma  ou  pelo  menos 
sensível  alteração  no  consumo,  na  popula- 
ção ou  na  producção  de  um  paiz,  o  governo, 
por  uma  emissão,  subitamente  dobra  a  cir- 
culação existente,  o  que  se  dá  é  que  as  mes- 
mas operações  que  se  faziam  antigamente 
continuam  a  ser  feitas ;  mas  como  ha  o  dobro 
da  somma  de  dinheiro,  como  a  offerta  du- 
plicou e  a  procura  é  a  mesma,  é  preciso 
mais  dinheiro  do  que  antigamente  para 
pagar  os  mesmos  objectos,  isto  é,  á  propor- 
ção que  augmenta  a  circulação,  augmentam 
geraimente  os  preços.  E*  por  isso  que  uma 
emissão  conversível  ?na\ca  pôde  ser  exces- 
siva, porque  no  momento  em  que  ella  tende 
a  tornar-se  tal,  as  notas  voltam  á  autori- 
dade emissora  para  conversão  e,  portanto, 
dosapparecem  da  circulação.  Em  relação  ú 
nota  inconversivel,  emquanto  a  sua  emis>ão 
não  se  torna  excessiva,  não  c  susceptivel  de 
depreciação.  A  depreciação  resulta  do  ex- 
ce>so.  A  quentão  e.vtá,  pois,  em  saber  quando  a 
emissão  inconversivel  representa  o  equilíbrio 
entre  a  offerta  e  a  procura.  Ora,  emquanto 
o  cambio  estiver  abaixo  do  par  como  a 
offerta  e  a  procura  devem  se  equilibrar  e  a 
depreciação  da  circulação  6  o  factor  desse 
equilíbrio,  a  offerU  é  representada  pelo 
total  do  papel-moeda  em  circulação  e  a 
procura  pelo  seu  valor  real  ou  metallico  : 
por  conseguinte,  o  coefliciente  desse  valor, 
que  outro  não  é  sinão  a  taxa  do  cambio,  re- 
presenta sinão  exactamente,  ao  menos  de 
modo  muito  approximado,  a  quantidade 
excessiva  da  offerta.  Si,  portanto,  o  cambio 
sobe  ha  nisso  a  prova  de  que  a  offerta  dimi- 
nuiu, isto  é,  a  quantidade  de  meio  circu- 
lante foi  reduzida  ou  a  procura  augmontou  ; 
si  o  cambio  cabe,  pode-se  com  segurança 
concluir  que  a  offerta  ainda  e  excessiva, 
porque  de  outro  modo  elle  não  cahiria. 


630 


ANNABft  DA  CAMARÁ 


Os  fectOB,  entre  nós,  comprovam  a  verdade 
desta  tbeoria.  Já  demonstrei  como  o  au- 
gmento  exi  raordinarioda  circulação  determi- 
nado pelas  emissões  de  1889  a  1898  causou  a 
depreciação  do  p\pel-mocda  e  abaixa  do 
cambio,  que  chegou  ao  extremo  de  5  5/8.  Era 
1808  o  Sr.  Campos  Sal  los  chegava  ao  go- 
verno com  um  programma,  que  não  lhe  era 
imposto  só  pelas  cir  cu  instancias,  mas  peias 
convicções  e  pelos  ensinamentos  da  expe- 
riência :  extinguia-se  a  faculdade  de  emissão 
concedida  ao  Governo  pelas  leis  de  1875  e 
1885,  e,  graças  aos  recursos  do  funding-loan% 
inicia va-se  a  politica  da  retirada  do  papel- 
moeda,  isto  tf,  da  reducção  da  offerta.  A* 
proporção  que  essa  reducção  se  foi  fazendo, 
o  papel  circulante  se  foi  apreciando,  as  ta- 
xas de  cambio  foram  subindo.  Em  1898  o 
papel-moeda  em  circulação  montava  a 
780.766:423$;  a  taxa  máxima  do  cambio 
foi  de  8  1/*,  a  minima  de  5  53/C4  ;  o  ágio  do 
ouro  era  de  288.32 ;  a  depreciação  do  papel- 
moeda  era  de  74.24. 

Três  annos  depois,  o  papeMnoeda  em  cir- 
culação estava  reduzido  a  680.451 :058$;  a 
taxa  do  cambio  máxima  era  de  12  1/2,  a 
mínima  de  10;  o  ágio  do  onro  havia  baixado 
a  134.46  o  a  depreciação  do  papel-moeda 
a  67.29. 

Vejamos  agora  o  outro  lado  da  questão. 

De  1  de  setembro  de  1898  a  31  de  maio  de 
1903  foram  retiradas  da  circulação  notas  no 
valor  nominal  de  113.018:619$500;  a  taxa  de 
cambio  elevou-sea  12  l/32.De  1903  atoo  mo- 
mento actual,  tem-se  resgatado  mais  apenas 
7.000 :000.s  ;  entretanto,  a  taxa  de  cambio 
elevott-se  de  12  1/2  a  18  e  ainda  hoje  se 
mantém  a  cerca  de  17  d.,  exactamente 
10  15/16. 

O  ágio  do  ouro  baixou,  oscillando  entre 
59.41  ã  60.30%-  A'  primeira  vista,  este 
facto  parece  destruir  a  doutrina  que  acabei 
de  expor.  Uma  ligeira  reíloxão,  porém,  bas- 
tará jura  mostrar  que,  ao  contrario,  elle  a 
confirma.  E'  certo  que  nesto  periodo  a  re- 
ducção da  offerta  foi  diminuta ;  mas  em 
compensação,  a  procura  foi  consideravel- 
mente augmentida  :  augmontada  pelo  valor 
das  safras,  augmontada  pela  introducção  de 
capitães  estrangeiros  destinados  á  explora- 
ção de  industrias  no  paiz  ;  auementada  pela 
entrada  de  capitães  tomados  por  emprésti- 
mos no  estrangeiro  pela  União,  pelos  Esta- 
dos epolas  municipalidades.  Não  pude,  Sr. 
Presidente,  encontrar  dados  exactos 'que  me 
habilitem  a  indicar  á  Camará  a  cifra  real 
representativa  desse  supplemento  de  pro- 
cura. 

Creio,  porôm,  que  não  estarei  muito 
longe  da  verdade  avaliandoa  por  esta  forma 


Para  collocação  em  industrias 

exploradas    por    companhias 

com  concessões  do  Governo..  4.450.W1 
Emprestimo    contrahido     pela 

União 5 .  OO0.  w 

Empréstimos   contrahidos  pelos 

Estados 6.725.W- 

Empréstimos  contrahidos  pelas 

municipalidade* 4.850  J«*i 

Total 21. 025.0*» 

Si  addicionarmos  a  isto  os  líquidos  das  ex- 
portações sobre  as  importações,  calculada 
para  o  exercick)  de  1905  em  £  16.524.000, 
encontraremos  facilmente  a  explicação  natu- 
ral e  lógica  da  elevação  rápida  da  taxa  cam- 
bial, que  subiu  de  13.04  em  dezembro  de 
1904  a  17.53  em  agosto  de  1905. 

#  Posso,  pois,  recapitular  e  concluir: 

a)  O  valor  do  papel  moeda  é  a  relação 
entre  a  offerta  e  a  procura,  sendo  a  offerta 
o  total  circulante  e  a  procura  representada 

Sela  somma  de  dinheiro  necessária  á  massa 
as  transacções  e  das  permutas  ; 

b)  Si  o  total  da  offerta  se  balancea  exacta- 
mente com  o  total  das  permutas,  o  papel 
moeda  em  curso  não  soffrerá  depreciação 
alguma,  o  que  será  expresso  pela  paridade 
da  taxa  de  cambio  ; 

c)  Todas  as  vezes  que  a  taxa  de  cambio 
estiver  abaixo  do  par,  deve-se  concluir  que 
o  total  circulante  do  papel  excede  das  neces- 
sidades da  procura,  está  depreciado  e  a  taxa 
de  cambio  tf  a  expressão  dessa  depreciação ; 

d)  Que,  neste  caso,  cumpre  ou  reduzir  a 
offerta,  retirando  papel  da  circulação,  ou 
augmentar  a  procura,  desenvolvendo  o  eon- 
juncto  dos  negócios  e  augmentando  a  pro- 
ducçâo  do  paiz. 

Reduzir  a  offerta,  reduzir  a  quantidade  de 
papel-moeda  circulante,  quando,  como  tf  o 
nosso  caso,  a  taxa  cambiai  indica  iniludivel- 
mente a  sua  depreciação,  importa  em  res- 
gatar esse  papel,  presuppõe  a  posse  da  som- 
ma de  ouro  para  isso  necessária.  Augmentar 
a  procura  significa  augmentar  o  total  da< 
producções  exportáveis  e  não  exportáveis  o 
que  presuppòe,  em  um  paiz  como  o  nosso, 
augmento  de  população,  augmento  da 
área  cultivada,  desenvolvimento  dos  meios 
de  transporte,  reducção  de  impostos,  ba- 
rateamento de  fretes,  visto  que  o  au 
gmento  da  procura  derivado  da  entrada. 
de  capitães  obtidos  por  empréstimos  não 
só  pôde  ser  ephemero,  si  esses  empréstimos 
forem  consumidos  em  despezas  sumptuárias 
ou  em  pagamento  de  dividas,  vindo-se  a 
traduzir,  afinal,  em  uma  maior  queda  de 
cambio  e  portanto  em  prejuizo  considerável 
do  produetor  nacional  em  beneficio  exclu- 


«íto  do  capital  estrangeiro,  coma  ainda  não 
pôde    ser  lavado  em  linha  de  conta  pa»ra  o 
melhoramento  da  situação  do  paíz,  por  ser 
cousa  aleatoria,.quo  depende  principalmente 
do   condições  moraes.   Assim,   pois,  si  que- 
remoa  consolidar  definitivamente  a  nossa  si- 
tn^çào»  devemos  optar  por  uma  destas  duas 
soluções  :  ou  resgatar  o  papeiem  curso,  ou 
elevar  as  necessidades  da  procura  ás  pro- 
porções da  offerta. 

O  resgate  do  papel  pôde  ser  emprehen- 
dido  par  dous  modos  :  resgate  total,  im- 
mediato; resgate  .parcial,  continuo.  Estou 
em  que  não  me  será  necessário  provar  á 
Camará  a  impossibilidade  absoluta  em  que 
so  acha  o  paiz  de  emprehender  o  resgate 
total  immediato. 

A  massa  de  papel+moeda  circulante  exi- 
giria para  o  seu  resgate  a  somjna  de 
£  75.000.000,  dado. que quizessezuos  praticar 
a  injustiça  e  o  erro  de  effectuar  esse  resgate 
á  taxa  pau»  de  27  d.  por  mil  réis.  Si  pre- 
tendêssemos effectualro  á  taxa  de  15  d., 
indicada  no  projecto  em  debate,  carece- 
ríamos, digamos  em  algarismosredondes,  de 
42  milhões. 

Basta   indicar  estas  sommas   para  que, 
desde  logo,  se  sinta  que  não  é  praticável  o 
resgate  total  immediato  do  papel  em  curso, 
pois  que  nem  temos  reservas  para  isso,  nem 
podemos  pengar  em  >  contratar  empréstimos 
externos  ne&sa  importância.   Si  um  sopro 
de  loucura  nos  impellisse    para  esse  ca- 
minho e  conseguisseraos  (o  que,  felizmente, 
é    improvável,  sinão  impossível)    realizar 
esse  empréstimo,  seja  de  75  milhões,  seja  de 
4'4  milhões,  a  consequência  seria  que  tería- 
mos perturbado  o  equilibrie  entre  a  offerta 
ea  procura,   augmentando  artificialmente 
este  ultimo  factor  de   modo  tal  que  chega- 
ríamos dentro  em  pouco  á  absoluta  ruina. 
Nâo  podendo  augmentar,  do   chofre,  as 
exportações,  não  conseguindo  diminuir  as 
importações,  antes,  as  tendo  assim  estimu- 
ladMransformariamos  dessa  arte  o  meio  cir- 
culante em  metallico  exportável  ;   e  claro 
era  que  todo  o   ouro,   com  tanto  sacrifício 
obtido,  so  escoaria,  deixando-nos  a  braços 
com  uma  crise,   cuja  expressão    immediata 
seria  a  volta  fatal  ao  regimen  do  curso  for- 
cado, de  que  nos  toriamos  querido  libertar, , 
seja  attenção  a  leis  imprescriptivois.  Resta, 
pois,  o  outro  processo  :  o  resgate  parcial  o 
continuo. 

Esta  é  o  único  que  podemos  e  devemos 
empregar.  Para  fazel-o,  ha  dous  processos: 
resgate  directo,  peio  Estado,  isto  ô,  retirada 
e  destruição  do  papel  em  curso;  resgate  por 
um  appaa?elho  emissor,  que  substitua  paula- 
tina e  progressivamente  as  notas  inconver- 
sivois  em  curso  pelas  suas  notas  conversi- 
v^qie  se  não  podem  depreciar,  porque, 


desde  que  sejam  excedentes  das  necessidades 
da  procura,  volverão  ao  apparelho  emissor. 
O  resgate  directo  pelo  Estado  presuppõe, 
preliminarmente,  uma  politica  rigorosís- 
sima de  economias,  a  existência  de  saldos 
permanenteá  no  Orçamento,  pois  que  6 
só  com  os  recursos  do  excedente  da  receita 
sobre  a  despeza  que  esse  resgate  pôde  ser 
feito.  O  eminente  Sr.  Dr.  Joaquim  Mur- 
tinho,  o  homem  de  Estado  mais  completo 
que  o  Brazil  tem  possuído,  não  tanto 
pela  sua  capacidade  intellectual,  como,  so- 
bretudo, palas  suas  extraordinárias  e  raras 
qualidades  de  caracter,  no  sentido  philoso- 

Í>hico  da  palavra,  assentou  nestas  bases  a  po- 
itica  financeira  permanente  do  Brazil.  As 
leis  votadas  em  1899  estabeleceram  os  ele- 
mentos para  a  constituição  de  um  fundo 
destinado  ao  resgate  do  papel  e  de  outro, 
em  ouro,  destinado  á  garantia  da  circu- 
lação. O  mecanismo  é  de  uma  simplici- 
dade absoluta  e  de  uma  segurança  per- 
feita. 0  papel  vae  sendo  retirado  da  cir- 
culação e  destruído ;  á  proporção  que,  assim, 
se  vae  diminuindo  a  offerta,  vae  se  erguen- 
do o  valor  do  meio  circulante,  de  modo  que 
dia  virá  em  que  se  hão  de  nivelar  a  offer- 
ta e  a  procura,  conceito  que  o  Sr.  Mur- 
tinho  formulava,  dizendo  que  chegaríamos 
ao  equilíbrio  quando  o  total  da  circulação 
convertido -em  ouro  á  taxa  de  24  d.  (que  era 
a  que,  ao  ver  de  S.  Ex.  convinha  para 
padrão  monetário,  o  que  mostra  que  S.  Ex. 
não  padece  do  fetichismo  da  taxa  de  27  d.) 
desse  o  valor,  ouro,  das  nossas  exportações. 
Como,  simultaneamente,  se  vae  constituindo 
um  fundo  de  garantia  em  ouro,  dia  virá  em 
que  o  papel  moeda  circulante  terá  um  las- 
tro suíficiente  para  permittir  que  o  Estado 
declare  a  conversibiUdade  da  moeda.  Si» 
pois,  esta  questão  não  tivesse  outro  aspecto, 
poieriamos  dizer  que.  em  matéria  financeira 
nada  mais  havia  a  fazer  no  Brazil,  sinão 
persistir,  tenazmente,  na  execução  do  pro- 
gramma,  traçado  com  mão  de  mestre,  em 
1899,  pelo  illustre  estadista  que  dirigiu  o 
departamento  das  Finanças  no  quatriennio 
inolvidável  do  Sr.  Campos  Salles. 

Ha,  porém,  outro  lado  da  questão,  que 
cumpre  examinar. 

Do  relatório  do  Sr.  Ministro  da  Fazenda 
consta  que  para  o  fundo  de  resgate  se  arre- 
cadaram, desde  a  sua  instituição,  as  seguin- 
tes importâncias : 


Em  1900. 
>  1901. 
»  1902. 
»  1903. 
»     1904. 


2.871 :400$317 
2.950:097$612 
2.714: 
3.455:441* 
3.308:629!  í715 


173í!802 
<i335 


o  que  dá,  em  média,  3.071 :948$536,  digamos 
3,100:000$  por.anno. 


Do  mesmo  relatório  se  vê  que  as  impor- 
tâncias arrecadadas  para  o  fundo  de  garantia 
foram  : 

Em  1900 £865.571-15-6 

>  1901 £776.114-14-9 

»  1902 £  950.879-16-8 

»  1903 £851.174-16-7 

»  1904 £  1.040.561-4-6 

o  que  dá,  em  média,  £  896.860. 

A  Gamara  sabe  que  ambos  esses  fundos 
teem  soflfrído  desvios  do  seu  objectivo  prin- 
cipal: ao  Banco  da  Republica  foram  entre- 
gues do  fundo  de  garantia  —  um  milhão;  do 
fluido  de  resgate—dez  mil  contos  ;  do  fundo 
de  garantia  sahiram  os  2.000.000  sterlinos 

Sara  o  pagamento  á  Bolívia;  de  modo  que,  na 
ata  do  ultimo  relatório  do  Sr.  Ministro  da 
Fazenda,  o  saldo  deste  fundo  era,  apenas,  de 
£  1 .823.820-18-4  e  do  fundo  de  resgate,  tendo 
sido  applicados,  nesse  propósito,  apenas 
5.000:000$,  era  de643:55Q$436. 

Não  façamos,  porém,  cabedal  desses  des- 
vios, impostos,  aliás,  pela  fatalidade  das 
circumstancias,  reconhecida  pelo  Congresso, 
que  os  autorizou;  admitíamos  que,  de  agora 
para  o  futuro,  esses  fundos  segam  e  perma- 
neçam intangiveis.  Vamos  a  ver  quando  che- 
garemos ao  ideal  colliraado  de  declararmos 
a  conversibil idade,  mesmo  ao  cambio  de  24 
d.,  padrão  indicado  pelo  eminente  Sr.  Joa- 
quim Murtinho.  Isno  implica  o  exame  do 
seguinte  quesito: 

Qual  é  a  som  ma  de  papel-moeda  que 
deve  ser  resgatada  para  que  a  taxa  cambial 
attinja  a  24  d.  ? 

E\  certamente,  impossível  responder  a 
esta  questão  com  precisão. 

Ninguém  o  poderá  fazer,  porque  os  ele- 
mentos, que  para  isso  influem,  escapam, 
em  boa  parte,  ás  previsões  e  aos  cál- 
culos. Só  podemos  tentar  avaliar  essa 
somma  por  approximação.  Si  admittirmos 
que  a  taxa  de  cambio  é  a  relação  entre  a 
offerta  e  a  procura  e  que  a  offerta  é  repre- 
sentada pelo  total  circulante,  si  considerar- 
mos que,  em  1889,  a  procura  era  represen- 
tada por  14$260  per  capita  e  a  offerta  por 
13&969,  sendo  a  população  de  16.000.000  de 
habitantes,  podemos  calcular,  tendo  em 
vista  que  a  população  é,  actualmente,  de 
20.000.000  e  a  oirerta  de  34$  per  capita,  que, 
para  obtermos  a  taxa  de  24  d . ,  será  neces- 
sário reduzir  a  offerta  a  17$500,  digamos 
18$  per  capita,  o  que  importa  dizer 
que  precisamos  reduzir  a  circulação  a 
360.000:000$000. 

Si  considerarmos,  como  quer  o  eminente 
Sr.  Dr.  Murtinho,  a  relação  entre  o  papel 
existente  e  o  valor  ouro  das  nossas  expor- 
tações, attendendo  a  que,  segundo  o  relatório 
do  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  o  valor  das 


nossas  exportações  é  de  £  43.0OO.OOO,  jreei- 
saremos,  para  chegar  á  taxa  de  24  d„  cte 
reduzir  o  total  circulante  de  430  mil  cosk. 

No  primeiro   caso,  teríamos  que  reter 
310.000:000$;  neste    segundo    caso,    ter»* 
mos  que  retirar  209.906: 129$250,    d  igaras 
210.000:000$000.     Argumentemos  com  essi 
cifra   por  ser  a   mais   favorável.    Proa*- 
guindo,  rigorosamente  na  execução  do  plano 
em     vigor,    retiraríamos    annaalme&v^ 
3.100:000$  de  papel-moeda  e,   como  preci- 
saríamos de  retirar  210.000:000$,  emprega- 
riamos  nisso  cerca  de  68  annos;  assim  como, 
sendo  a  média  annual,  arrecadada  para  o 
fundo  de  garantia,  de£  896.860,    para  coo 
stituirmos  um  fundo  metallico  equivalente 
aos  480.000:000$  circulantes,   careceríamos 
approximadamente  de  54  annos.     £T  certo 
que  esses  prazos  podem  ser  abreviados  pe2o 
augmento  que  podem  ter  as  differentes  par- 
cellas  que  contribuem  para  o  total  de  cada 
um    dos  fundos  em    questão ;   mas,  como 
essas  parcellas  são  formadas  por  saídos  orça- 
mentários e  por  impostos,  o  que  vaie  dizer 
que  são  formadas    por    contribuições  pe- 
didas ao  trabalho  e  á    riqueza    do  paii. 
a  questão   toma  este  aspecto  :de  só  poder- 
mos abreviar  este   período,   na  hypothese 
de  se  augmentar,  desenvolver  e  valorizar 
o  trabalho  e   a  producção.  Ora,  emquanto 
existir  uma  massa  circulante  excessiva  das 
necessidades,  ainda  que  sujeita  a  um  resgate 
parcial  e  continuo,  nada  impedirá,  a  ntio  *er 
o  reconhecimento  explicito  da  depreciação  q*c 
cila  soffre,   as   continuas  oscillaçoes    de  seu 
valor,   em  relação  ao  padrão  do  ouro  e  as 
continuas   variações,  ou,  mais  justamente, 
o  continuo  desequilibrio  entre   esse   valor 
e   os   preços   nas   relações   internas.    Por 
effeito   das   oscillaçoes   do  valor    entre  o 
meio  circulante  e  o   padrão    do  ouro.  os 
capitães  estrangeiros  evitarão   o   paiz,  as 
economias  do  trabalho  emigrarão,  o  que  im- 
porta dizer  que  nem  o  paiz  poderá  adquirir 
o  capital  fixo,  indispensável  ao  seu  progres- 
so, nem  conseguirá  constituir  esse  capital 
pelo  trabalho  nelle  realizado. 

Por  outro  lado,  como  a  baixa  e  a  alta  do 
valor  do  papel  em  relação  ao  padrão  ouro 
reagem  desigualmente  sobre  os  preços,  ele- 
vando os  das  exportações,  quasi  simultanea- 
mente ao  do  ouro,  mas  elevando  os  das  im- 
portações muito  mais  lentamente  e  ainda 
mais  lentamente  os  do  trabalho  e  os  das 
producções  não  exportáveis,  suecede  que 
esse  desequilibrio  determina  a  ruína  dos 
produetores  e  gera  um  mal  estar  que  afflige 
todas  as  classes  sociaes,  do  que  a  situa- 
ção que  agora  atravessamos,  6  um  exem- 
plo eloquentisssimo.  Si  a  elevação  ào 
valor  do  papel  em  relação  ao  ouro  e 
ás  exportações    determinasse,  simultânea- 
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mente,  a  elevação  de  todos  os  preços, 
si,  para  dar  um  exemplo  que  bem  illus- 
tra  a  matéria,  a  elevação  do  valor  ouro 
do  café  exportado  determinasse  ao  mesmo 
tempo  o  valor  do  preço  do  salário,  do  juro 
do  capital  fixo  das  explorações  agrícolas,  do 
do  preço  dos  saccos,  do  preço  do  frete,  etc, 
isto  é,  si  a  reducçâo  que  essa  elevação  de- 
termina na  quantidade  de  papel  moeda 
recebido  pela  sacca  de  café  vendida,  deter- 
minasse proporcional  reducçâo  do  papel- 
inoeda  pago  por  esses  diversos  itens,  o  equi- 
líbrio se  faria  de  modo  tal  que  a  producção 
tenderia  a  augmentar  a  cada  elevação  da 
taxa  cambial  e  poderíamos,  sem  duvida, 
apresar  o  dia  do  resgate  total.  E'  sabido, 
porém,  que  isto  não  é  assim,  nem  está 
em  poder  dos  homens  fazer  com  que  o 
seja  :  o  factor  tempo  não  pôde  ser  eliminado. 
Si  se  conseguisse  a  elevação  do  valor 
ouro  a  uma  determinada  taxa  e  nella 
se  permanecesse,  não  evitaríamos  as  per- 
turbações que  essa  elevação  determina, 
mas  as  teríamos  soffrido  só  de  uma  vez, 
conseguindo,  afinal,  o  nivellamento  de  to- 
das as  transacções  interiores  a  esse  typo  do 
valor  da  moeda;  que  paiz,  porém,  resistirá  a 
esta  serie  de  perturbações,  deste  género, 
oriundas  de  uma  moeda  cujo  valor  va- 
ria de  dia  para  dia,  e  que  paiz  poderia 
admittir,  como  programma  de  seu  go- 
verno, provocar,  fomentar,  determinar 
essa  variabilidade  progressiva  e  continua  ? 
Kmquanto  existirem  taes  oscillações.  a  pro- 
ducção não  progride,  a  riqueza  não  au- 
gmenta,  a  massa  de  transacções  não  cres- 
ce; e,  entretanto,  é  preciso  que  tudo  isso 
se  faça  para  que  possamos  nos  libertar  de 
taes  oscillações !  Eis  o  circulo  vicioso, 
dentro  do  qual  nos  vimos  agitando,  desde 
1822,  e  do  qual  embalde  anciamos  por  sahir, 
pregos,  como  estamos,  á  cadeia  dos  precon- 
ceitos e  das  idéas  preconcebidas. 

Quem  quer  que  examine  esta  questão, 
isento  de  preconceitos  de  escola,  encarando 
os  factos  quaes  elles  se  produzem,  chegará, 
certamente,  a  esta  conclusão:  o  que  importa 
ao  Brazil  não  é  conseguir  elevar  o  valor  do 
seu  meio  circulante  ao  typo  arbitrário  de 
27  d.  por  1$000  —  é  obter,  desde  já,  tanto 
quanto  possivel,  a  fixidez  do  valor  da  única 
moeda,  cjue  possuimos,  que  0  esse  papei 
inconversivel.  Que  essa  é  a  nossa  prin- 
cipal necessidade,  porque  é  só  satisfazendo-a 
que  poderemos  obter  os  instrumentos  indis- 
peasaveis  ao  trabalho,  conservar  no  paiz 
economias  e,  assim,  constituir  capital  e  ri- 
queza, sentem  todos  os  que  se  teem  oceupado 
desta  questão,  meditado  sobre  ella,  mesmo 
quando  recusem  chegar  ás  ultimas  conse- 
quências e  realizar  a  reforma  reclamada  im- 
periosamente por  todas  as  forças  da  Nação. 


Não  é  demais  citar,  ainda  uma  vez,  o 
Sr.  Joaquim  Murtinho,  porque  a  Republica 
não  produziu,  sobretudo  nesta  matéria,  es- 
pirito cuja  lucidez  se  compare  á  sua. 
c  Tratando-se  de  um  paiz  novo,  como  o 
nosso,  dizia  S.  Ex.  a  primeira  necessi- 
dade a  satisfazer  é  a  entrada  de  capitães  e 
braços  estrangeiros  ;  e  a  condição  indispen- 
sável para  realizar  esse  desideratum  é  a 
valorisaçdo  e  a  fixidez  do  valor  da  nossa  moeda  t 
obra  Iniciada  pelo  Governo  actual  e  que  de- 
verá ser  continuada  pelos  governos  futuros.» 

No  relatório  de  1900,  já  dizia  S.  Ex. :  cSia 
offerta  e  a  procura,  entro  o  nosso  papel- 
moeda  e  o  ouro,  se  fizessem  de  modo  nor- 
mal, regular  e  continuo,  poderíamos  manter 
a  taxa  de  cambio  com  certa  fixidez,  o  que  seria 
de  grandes  vantagens  para  o  pais.*  Foi  obede- 
cendo a  este  pensamento  quo,  entregue  ao 
Governo  a  direcção  do  Banco  da  Republica, 
o  Sr.  Murtinho  lhe  confiou  um  milhão  ester- 
lino e  organizou  nelle  a  carteira  de  cambio 
cujo  objectivo  único  era  corrigir,  quanto 
possivel,  os  desvios  da  especulação  e  manter 
uma  tal  ou  qual  fixidez  na  taxa. 

O  actual  Sr.  Ministro  da  Fazenda, 
cuja  competência  sobejamente  demonstra- 
da nos  debates  desta  Casa,  tão  brilhante 
contra-prova  pratica  tem  tido  na  gestão 
da  sua  pasta,  adheriu  formalmente  ao  pen- 
samento de  instituir  o  Estado  um  ap- 
parelho  regulador  da  taxa  cambial.  Na 
brilhante  introducção  ao  seu  relatório  do 
anno  passado,  justificou  S.  Ex.  esse  pensa- 
mento, nestas  palavras,  que  devem  ser 
rememoradas:  «Sem  a  estabilidade  do  va- 
lor da  moeda,  a  producção  não  se  pôde 
desenvolver;  as  oscillações  dos  preços  das 
machinas,  de  matéria  prima,  dos  lubrifican- 
tes do  combustível,  dos  salários  deixam  in- 
certas e  sobrcsaltadas  todas  as  industrias;  o 
commercio,  á  falta  de  base,  claudica,  des- 
fallcce,  victima  das  eventualidades;  a  acti- 
vidade de  cada  um  entorpece  e  todo  o  tra- 
balho torna-se  aleatório. 

Dahi  o  retrahimento  dos  capitães,  descon- 
fiança geral  reciproca  e  ausência  do  credito 
e  essa  apparente  falta  de  meio  circulante, 
que  faz  as  suas  victimas  illudidas  pedirem 
mais  emissões. 

Em  uma  situação  destas,  o  ouro,  o  único 
representante  do  verdadeiro  dinheiro,  da 
verdadeira  economia,  não  tem  officio  e  es- 
côa-se. 

O  ouro  não  serve  a  transacções  precárias 
e  aventurosas,  não  se  presta  á  permuta  de 
valor  instável  e,  como  os  bons  não  toleram 
as  más  companhias,  foge  dos  canaes  da  cir- 
culação á  medida  que  o  papel  os  invade.  Si 
a  desconfiança  substituiu  o  credito,  si  o  jogo 
substituiu  o  trabalho  no  interior  do  paiz,  o 
ouro,  produeto  de  séculos  de  labor,  emigra. 
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Tomam  o  mesmo  caminho  os  nossos  saldos 
credores  intcrnacionaes ;  as  economias  na- 
cionaes  sangram  para  fora  do  paiz. 

Eis  como  a  nossa  própria  receita  desappa- 
rece  no  golpbão  do  curso  forçado. 

Determinado  o  caracter  monetário  da  crise, 
que  nos  afflíge,  é  obvio  ^uc,  para  combatel-a, 
teremos  que  appeftar  para  a  intervenção  dos* 
poderos  públicos  e  recorrer  a  medidos  extra- 
ordinárias o  mesmo  artificia*».»  Mais  ade- 
ante  affirma  S.  Ex.,  precisamente:  «Não 
basta,  porém,  a  reducção  da  circulação,  gra- 
dativa, ininterrupta,  para  que  o  melhora- 
mento do  meio  circulante  se  torne  evidente, 
se  fixe  e  se  estenda  a  sua  influencia  a  todas- 
as  espheras  da  actividade  económica.  E'  mis-1 
ter,  para  a  real  garantia  c  immediata  efi- 
cácia da  politica  do  resgate,  a  intervenção 
do  Governo  no  mercado  na  ouro,  para  regu- 
larizar-lhe  a  ftmeção  da  dfferta  eoa  procura, 
visto  que,  por  circunstancias  anortaaes,  o 
metal  deixou  de  ser  agenrte  de  permuta, 
symbolo  de  valores,  para  se  tornar  mercado- 
ria facilmente  monopolizavel,  objecto  de  es- 
peculações em  épocas  periódicas,  determi-1 
navois. 

Isto  sempre  se  deu  entre  nós,  a  ponto  de 
se  tornar  observação  vulgar.  E*  nesse  caso 
que  a  industria  ou  o  commercio,  quer  dizer, 
a  liberdade  individual  deixou  de  ser  a  con- 
vergente physiologia  da  conimunidade  eco- 
nómica, para  tornar-s*  parasitaria,  diver- 
gente e  puramente  ogoista ;  o  papel  do  Go- 
verno, apparentemente,  de  interventor  in- 
dustrial, é  em  verdade  o  seu  genuíno  papel 
de  simples  regulador,  de  simples  roinvindi- 
eadorda  ordem  social  explorada  anormal- 
mente, trahida  por  uma  industria  anti-eco- 
nomica,  por  um  commercio  fatal  ao  credito 
publico. 

E'  sem  duvida  um  phenomeno  interessantís- 
simo, um  espectáculo  instructivo,rovel;idor, 
o  dos  últimos  annos  da  nossa  luta  contra  o 
ágio  do  ouro,contra  a  estabilidade  do  valor  da 
moeda,  contra  as  bruscas, lerrivcis  e  damno- 
sas  oscillações  do  cambio.  O  mal  cessou,  como 
por  encanto,  quando  o  Governo  inivúou  a 
cobrança,  em  ouro,  de  uma  parte  dos  direitos 
alfandegários  e  quando,  mstinctivamente, 
em  seguida,  ajudou  a  espontânea  formação, 
no  Banco  da  Republica,  de  um  órgão  desti- 
nado a  reparar  as  investidas  «le  singulares 
negociantes  de  ouro  contra  a  vida  económica 
geral,  e  a  destruir  e  nullificar  a  a:çao 
anti -soei  ai  desses  agentes,  a  restabelecer, 
emflm,  a  ordem  económica  pervertida  pela 
avidez  e  inconsciência  privadas. 

Não  foi  de  todo  filha  do  empirismo  essa 
organização  paulatina  do  apparelho  regu- 
lador do  cambio,  não  foi  obra  do  acaso  ou 
da  aventura ;  foi,  antes,  o  produeto  desse 
instmeto  collectivo,  dessa  necessidade  funo- 


cional,  que  na  vida  do  individno  preearf"  a 
estruetura  e  a  appariçao  do  órgão.  Qaa/- 
quer  que  seja  a  sua  origem,  filha  da  poLrica 
do  ultimo  Governo,  ou  pratica  afinal  itkt- 
radora  delle,  e*  justo  repetir  aqui  as  pala- 
vras suggestivas  da  vossa  mensagem  c> .. 
do  maio  ultimo,  referentes  ao  raesvjà. 
cambiai  : 

«E*  por  isso  que  o  Governo  liga  particular 
interesse  aos  serviços  que  o  Banco  da  R^pa- 
blica  "tem  prestado  e  pôde  prestar  neste  ter- 
reno, e  procura  cada  vez  mais  reforçar-Ibe 
os  meios  de  acção.» 

E*  ainda  por  ter  em  vista  es<?e  plano  >a- 
lutar,  tendo  ha  pouco  desejo  de  lkllar  pe- 
rante os  accionistas  do  Banco,  que  julgn^í 
dever  pronunciar  as  seguintes  palavra»  : 

«  A  reorganização  do  banco  se  impOe, 
attende  a  uma  necessidade  palpitante,  iníi- 
ludivel ;  eu  a  considero  como  parte  inu> 
grante  do  programma  financeiro  do  Gover- 
no ;  acredito  que  será  a  consolidação  <i««se* 
melhoramentos  económicos  que  se  observa  e 
que  dia  a  dia  se  aceentua.» 

A  directa  e  positiva  instituição  de  um 
apparelho  regulador  da  taxa  cambial,  afim 
de  evitar  as  oscillações  bruscas  determi- 
nadas pela  especulação  deve  ser  a  pedra 
fundamental  da  nova  organização  nnan- 
ceira.» 

Já  em  1833  o  Marquez  de  Barbaeena,  pro- 
pondo a  fixação  de  um  padrão  monetário, 
na  base  do  marco  de  ouro  de  22  quilates, 
valeado  102$400,  dizia,  na  Exposição  d*  **o» 
tivos  da  lei :  «Um  governo  sábio  e  prudente 
deve  procurar  com  todo  o  esmero  evitar 
grandes  e  repentinas  variações  de  cambio, 
porque  taes  variações  arruinam  o  commer- 
cio e  industria  nacional  e,  consequente- 
mente, diminuem  ou  estancam  as  fonte*  da 
renda  publica.  As  pequenas  variações,  pro- 
venientes da  maior  demanda  de  lettras  ou 
metaes,ou  de  inosporado  bloqueio  ou  guerra, 
são  de  fácil  reparação.  A  prudência  o  pers- 
picácia dos  negociantes  restabelecem  mui  de- 
pressa o  perdido  equilíbrio.  Nenhum  m*io, 
poróm,  se  conhece  para  evitar  as  grande* 
variações,  senão  a  estabilidade  do  meio  cir- 
culante, visto  que  o  cambio,  por  via  de  re- 
gra, nada  mais  é  do  que  a  medida  ou  pro- 
porção existente  entre  os  valores  rio  meio 
circulante,  de  uma  para  outra  praça.  > 

Longo  seria  e,  quiçá,  inútil  reproduzir  a^ui 
as  palavras  dos  mais  eminentes  dos  nossos 
estadistas  do  império  e  da  Republica,  acen- 
des neste  ponto.  Basta-me  assignalar,  como 
acabo  de  fazel-o,  que,  desde  1*90,  preten- 
demos sahir  das  palavras  para  a  acção  o  em- 
Srehendemos  a  campanha  para  a  obtenção 
a  fixidez  do  cambio,  instituindo  no  Ban<*o  da 
Republica  uma  carteira  especial,  dotada  com 
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j.m    milhão  sterlino  e  prepoâta  a  esse*  fim.  1     Por  conseguinte,   remontando  ás  minhas 
reremoi  a  elle  attingido  ?  [primeiras  palavras,   posso  affirmar  que  o 

Qs   factos    dizem   mais   do    que  as   pa-  I  projecto  em-  debate,   cujo   intuito  é  conse- 

'902,1    


líwx~as>-  De  um  quadro,  publicado,  em  1902, 
p^La,  Camará  Syndical  Sesta  praça,  verift 
i^a-96  q.oe  as  taxas  de  cambio  de  janeiro  de 
1 BQ9  a  junho  de  1902,  foram  aã  seguintes 

1901 
10  d. 

IOV8 
M         11    5Â 
8  V32       lá  13/32 
8*V32     l^Ví 
.?%     


Janeiro... 
Kevereiro. 
Março. . . . 

Atoril 

7vla.io 

Janho 

.Tu. l^o  .... 

Agosto... . 

Setembro. 

Outubro... 

ítfovemfcro» 

Dezembro 


1S99 

7   V« 

7   13  *M 

6  27/32 

7  d. 

7  2i/3* 

7  31A* 


1900 

7     V2 

7  */« 

8  Vi 


V»  ia  3AS 
Vi«  10  'Va? 
"/te  10  d. 
Vi     10  Vai 

10  Vt. 

97A 


11  ^ 

lo-  Vt 

ia  v 


090? 

1*  Vi. 

12  d. 

11  15A( 

*2  y  < 

12  d. 


?*• 


11 
11 
11 

12 


.  s 
d. 

2V*2 
2V$2 

Vw 


De  1902  a  1905,  as 
catas  : 


taxas  extremas  foram- 


1903.. 
1904.. 
1905.. 


MimnMift 

11  "/u 
11  63/«i 

13  15/3* 


Maximae 

12  *3/3* 

13  V*i 
18    V* 


O  simples  exame  desses  quadros,,  melhor 
ainda,  a  simples  inspecção  deste  dla&ramraa 
traçado  pela  Camará  Syndical,,  (mostra  o 
diagramma)  demonstra  que,  realmente,  es»- 
tamos  longe  de  ter  attingido  á  fixidez  do 
cambio,  h?  certo  que  alinha  geral,  traçada 
por  essas  taxas,  é  ascendente ;  a  tendência 
do  cambio  foi  para  a  alta,  em  virtude  das 
causas  que  já  deixei  indicadas  ;  mas,  6  inae- 
gavel  que  essa  alta  tem  sido  feita,  com 
grandes  variações  e  bruscas  oseillações,  o 
que  demonstra  que  o  apparelho  proposto  a 
corrigil-as  é,  só  por  si,  incapaz  de  conseguir 
esse  objectivo. 

Creio,  agora,  que  posso  resumir  esta  parte 
das  rainhas  observações,  concluindo  : 

a)  que  a  crise  que,  actualmente,  nos  afliige 
6  da  mesma  natureza  da  que  nos  tem  aírii- 
gido  desde  os  primeiros  dias  da  nossa  nacio- 
nalidade, isto  é,  é  uma  crise  monetária  ; 

b)  que  o  que  nos  iníiiige  maior  damno 
não  é  o  facto  de  ser  o  cambio  alto  ou  baixo: 
é  o  de  ser  oseillante  e  variável  ; 

c)  que  todes  os  estadistas,  como  todos  os 
publicistas,  que  se  teem  occupado  deste  as- 
sumpto, indicam,  como  medida  capital  para 
remediar  esse  mal,  a  estabilidade  do  meio 
circulante,  o  que  vale  dizer,  a  fixação  da 
taxa  cambial; 

d)  que,  desde  1899y  procuramos  obter  a 
fixidez  dessa  taxa,  pela  intervenção  do  Es- 
tado, por  intermédio  do  Basco  da  Republica, 
no  mercado  de  cambio;  e  que,  apezar  disso, 
não  o  conseguimos. 


guir  este  desideratum,  não  é  só  conveniente, 
como  necessário. 

Cumpre,  porém,  agora  verificar  si  o  me- 
canismo, que  elle  oflferece,  dará  o  resultado 
desejado  e,  caso  não  dê,  si  é  simplesmente 
innocuo  ou  perturbador  e  lesivo. 

De  1897  para  cá,  quatro  paizes,  assolados 
por  crises  monetárias,  idênticas  á  nossa, 
emprehenderam  reformas  com  o  objectivo 
de  sanal-as:  o  Japão  em  1897,  a  Argentina  e 
a  índia  em  1899,  e  o  México  em  1904. 

Tenho  lido  e  ouvido  que  a  reforma  de  al- 
guns desses  paizes  não  pôde  ser  invocada  por 
nós  com®  lição,  por  isso  que  o  meio  cir- 
culante nelles  era  metallico  e  nós  só  temos 
papel  e...  faroflas. 

A  allegação  não  é  procedente,  porquanto 
quer  nos  paizes  de  circulação  puramente 
fiduciária,  quer  nos  paizes  de  circulação  de 
prata,  a  crise  tem  o  mesmo  aspecto:  depre- 
ciação do  meio  circulante  em  relação  ao 
padrão  ouro,  expressa  na  queda  das  taxas 
de  cambio,  perturbando  todas  as  relações- de 
commercio  e  reagindo  desastradamente  so- 
bre a  situação  económica. 

No  Japão-,  a  relação  legal  do  valor  entre 
o  ouro  e  a  prata  era  de  1  de  ouro  para 
16.174  de  prata,  como  entre  nós  a  relação 
le^al  do  valor  entre  o  papel  e  o  ouro  é  de 
1.3  para  27  d.;  ora,  assim  como  actualmente, 
sém  embargo  dessa  disposição  legal,  este 
valor  cahiu  aqui  á  relação  de  1$  para  16  d., 
assim  no  Japão,  antes  da  reforma,  a  relação 
do  valor  era  de  1  de  ouro  para  31  a  35  de 
prata, 

O  primeiro  cuidado  do  governo  imperial 
do  Japão  foi  unificar  o  systema  circulante 
com  o  fim  de  garantir  a  sua  estabilidade  ;  a 
lei  de  1871  estabeleceu  o  systema  monetário 
do  império  creando  o  yen  como  unidade  mo- 
netária ouro  pesando  23,15  grãos. 

Estabeleceu  também  o  yen  de  prata  igual 
em  peso  e  qualidade  ao  peso  mexicano,  que 
só  devia  ter  curso  dentro  dos  limites  dos 
portos  sob  a  acção  do*  tratados  commer- 
ciaes,  e  era  por  isso  chamado  trade  dollar. 
O  valor  relativo  de  um  yen  de  prata  foi  fixa- 
do á  raxa  de  100  yens  do  prata  para  101  de 
ouro,  isto  é,  á  taxa  de  um  de  ouro  para  cerca 
de  10,014  de  prata. 

Cinco  annos  depois,  a  lei  do  1876  já  alte- 
rava esta  relação  para  a  que  acabei  de  re- 
ferir ;  100  yens  de  prata  passavam  a  valer 
100  de  ouro,  isto  é,  a  taxa  passava  a  ser  um 
de  ouro  para  16,174  de  prata.  O  preço  da 
prata,  porém,  começou  a  baixar.  De  facto, 
a  relação  legal  já  não  regulava  as  trans- 
acções :  praticamente  havia  cahido  a  um  de 
ouro  para  18  ou  20  de  prata.  O  ouro  omi- 


636 


AKNAES  DA  GAMARA 


grava,  a  prata  tomava  conta  do  mercado,  o 
trade-dollar  tinha  curso  em  todo  o  império. 

Em  1878  o  curso  metallico  ouro  no  Japão 
era  apenas  uma  recordação  do  passado  e  o 
que  havia  era  o  bi-metallisrao. 

A  isso  veiu  juntar-se  a  emissão  depapel- 
mooda  do  Estado,  inconversivel.  Havia  ban- 
cos emissores  do  papel  conversível ;  mas  em 
1870,  permittiu-se  que  os  bancos  convertes- 
sem as  suas  notas  no  papel  inconversivel  do 
Estado  e  o  resultado  foi  o  que  sempre  se 
observou  em  casos  destes:  a  depreciação  do 
meio  circulante  determinou  a  alta  dos  preços, 
a  emigração  da  espécie  metallica,  o  excesso 
das  importações  sobre  as  exportações,  e  a 
que  ia  do  commercio  e  da  industria.  Empre- 
hondeu  então  o  Japão  politica  semelhanta  á 
que  encetámos  em  1898.  De  1879  a  1883,  com 
uma  energia  rara  e  á  custa  do  sacrifício  que 
nós,  Drazileiros,  podemos  íacilmente  avaliar, 
elle  constituio  a  reserva  necessária  para 
resgatar  todo  o  papel  depreciado,  emittiu 
papel  conversível  reduzindo  o  volume  das 
notas  em  circulação,  e  lhe  restaurou  o  valor 
ao  par.  Em  junho  de  1895  o  governo  rio 
Japão  noticiava  que  em  janeiro  de  1896  re- 
stauraria os  pagamentos  em  espécie  e  o 
resgate  das  notas  inconversiveis  com  moe- 
das de  prata.  Em  dezembro  de  1899,  foi  pro- 
hibida  a  circulação  das  notas  inconversiveis 
do  governo  e  dos  Bancos. 

De  então  em  deanto,  o  meio  circulante  do 
Japão  foi  prata,  pois  que  em  moedas  de 
prata  eram  conversíveis  os  ^30.625.752  yens 
da  emissão  bancaria  circulante.  Nem  por 
isso,  porém,  se  conseguiu  maior  estabilidade 
no  valor  da  circulação  em  relação  ao  padrão 
ouro.  0  preço  da  prata  continuou  a  variar. 

O  desastre  da  União  Latina,  que  determi- 
nou a  passagem  definitiva  para  o  padrão  de 
ouro  dos  paizes,  quo  a  constituíam,  o  au- 
gmento  extraordinário  da  producção  da 
drata  nos  Estados  Unidos  e  no  Mcxico,contri- 
buiram  fortemente  para  a  queda  do  preço 
da  prata  ;  e  essa  baixa  reagia  no  Japão  por 
oscillações  continuas  do  valor  do  meio  cir- 
culante, traduzidas  nas  oscillações  da  taxa 
eambial  e  na  variabilidade  das  taxas  de 
desconto. 

Em  1892,  nomeou  o  governo  uma  Commis- 
são,  incumbida  de  estudar  as  causas  da  flu- 
ctuação  no  preço  do  ouro  e  da  prata,  os 
effeitos  dessa  íluetuação  nas  condições  eco- 
nómicas do  paiz,  e  as  medidas  a  adoptar 
Sara  corrigil-as.  Essas  commissão  apresentou, 
ous  annos  depois,  o  seu  relatório,  concluindo 
pela  necesssdade  da  adopção  do  padrão  de 
ouro.  Sobreveiu,  em  1897,  a  indemnização  do 
guerra,  paga  peia  China  ;  achou-se,  pois,  o 
Japão  com  os  fundos  necessários  paraempre- 
hender  a  reforma  definitiva  da  sua  circula- 
ção, estabelecendo-a  na  base  de  ouro.  A  licção 


de  experiência,  porém,  havia  aproveitar- 
em 1876,  o  Japão  pretendeu  e  realízpz  a 
conversão  do  seu  papel-moeda  ao  par;  ago. 
ia  realizar  a  conversão  metálica  definita. 
reconhecendo,  porém,  que  seria  im  praticai 
e  improfícuo  manter  o  padrão  e^tabeteeid.* 
pela  lei  de  1871.  A  lei  de  1897,  verificai^ 
que  a  taxa  real  era,  não  a  de  1  de  oun« 
para  16.174  de  prata,  mas  de   1  de   osrt 

Saar  31  a  35  de  prata,  e  que  era  sobre  o  pa- 
ra o   da  prata  que   assentavam    toda>  a* 
transacções   reduziu  o  peso  de  um  yen  «i** 
ouro  a  11,574  grãos,  peso  que  a  lei    de  187] 
havia  fixado  em  23,15  grãos.   A   relação  do 
ouro  para  a  prata  passou  a  ser   de  1   para 
42,348.  Em  termos  simples,  a  reforma  mo- 
netária do  Japão  foi  feita  mediante  a   que- 
bra de  50  %  do  padrão  legal.  Como  se  Té,  a 
reforma  monetária  do  Japão  foi   radical  e 
definitiva.   Graças  aos  fundos   que  obteve 
por  effeito  dessa  indemnização    de  guerra, 
elle  isentou-se,  quer  do  ónus   de  constituir 
por  accumulação  um  fundo  metallico,  como 
fez  a  Rússia,  quer  dos  encargos  de  avultado 
empréstimo  externo,  como  fez  a  Itália.  Que- 
brando o  padrão  a  taxa  que  as  condições  do 
paiz  impunham  e  introduzindo,  desde  logo, 
em  circulação  as  novas  moedas  de  ouro,  fez 
uma  reforma  definitiva  que  dispensou  qual- 
quer apparelho  de  garantia. 

Não  assim  na  índia  e  no  Mexiço,  paizes 
cujo  meio  circulante  é  também  constituído 
por  prata,   sujeita  ás  mesmas  tíuctuações. 

A  producção  da  prata  no  México  tiniu 
nos  últimos  tempos  augmentado  considera- 
velmente, talvez  na  razão  do  triplo.  A  cuaha 
gem  desse  metal  era  livre,  o  que  vale  dizer 
que  o  augmento  do  meio  eirculaute  era  sem 
limitas.  A  consequência  destes  factos  era 
fatal  e  prodtiziu-.se :  a  depreciação  da  circu- 
lação era  at testada  pela  baixa  da  taxa 
cambial. 

0  valor  par  da  piastra  mexicana  era  de 
5,45  francos,  ou  sejam  4  s— 3  d,  entretanto,  a 
taxa  do  cambio,  em  1897.  foi  de  Is — 11  l/>d; 
em  1898  de  I  s  —  10  3/4  d  ;  em  189.»  de 
1  s — 11  7/8  d;  em  1900  de  2  s  ;  em  1901  de 
1  s— 11  3/8  d;  em  1902  de  1  s— 8  5/*  d; 
em  1903  de  l  s— 8  3/4  d.  Cumprj  not;  r 
que  a  proporção  que  as  taxas  cambiaes  bai- 
xaram o  valor  das  exportações  subiu: 
eram,  em  1897,  de  £  12. «75. 590  e  che- 
garam, em  1903,  a  £  18.587.043. 

A  íluetuação  do  valor  do  meio  circulante 
perturbava,  porém,  as  transacções  internas 
pela  mesma  forma  por  que  a  íluetuação  do 
nosso  papel-moeda  perturba  as  nossas.  O 
governo  nomeou  uma  commissão,  incumbida 
de  estudar  a  situação  e  de  indicar  o  remédio 
adar-lhe.  O  resultado  do  estudo  dessa  com- 
missão coincidia  com  as  opiniões  já  conhe- 
cidas do    eminente    Ministro  da  Fazenda 
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-S»r.  Limantour:  era  necessário  fixar   o  pa- 
rirão do  ouro,  estabelecer  uma  relação  entre 
ovalor  do  ouro  e  o  da  prata,  suspender  a 
liirre    cunhagem,    prohibir    a  importação 
tlc  prata,  mesmo  em   moedas  nacionaes.  A 
Ô  de  dezembro    de  1904    foi    promulgada  a 
nova  lei  monetária.:   Por  essa   lei  estabele- 
ci eu-se  que  o  peso  de  prata  continuaria  a  ser 
<x  moeda  legal  da    Republica,    mas    autori- 
xou-se  o  governo  a   «aperfeiçoar  o  systema 
monetário  e  adaptai  o  às   necessidades  eco- 
nomic  ts  da   Republica*   e,   pela  lei  do  25  do 
mirçodo   1905,  estabelece u-so  que  o  valor 
legal  da  piastra,   que  era  do  5,45  francos, 
passava  a  ser  de  2,59  francos. 

O  Ministro  Limantour  não  julgou  que  es- 
■tivosse  nas  possibilidades  da  Republica  a 
substituição  da  prata  circulante  pelo  ouro, 
que,  de  facto,  o  México  não  possuia  e  só  podia 
ser  obtido  por  um  empréstimo  calculado  em 
40  milhões  de  dollars.  Como  o  que  se  vi- 
sava era  a  estabilidade  da  taxa  cambial,  elle 
emprehendeu  obtel-a,  pondo  eia  acção  duas 
ordens  de  medidas : 

Ia,  equilíbrio  entre  as  necessidades  reaes 
-da  procura  e  as  condições  da  oííerta,  o  que 
procurava  conseguir: 

a)  prohibindo  o  augmento  do  meio  cir- 
culante, pela  suppressão  da  livre  cunhagem* 
que  ficou  a  cargo  exclusivo  do  Estado  ; 

b)  pelo  reconhecimento  da  depreciação  do 
meio  circulante,  fixando  o  se  a  valor  á  taxa 
real ; 

2a,  pela  intervenção  directa  do  Estado  no 
mercado  do  cambio  po;f  um  appa/elho,  idên- 
tico ao  que  aqui  creámos  no  Banco  da  Re- 
publica, com  o  intuito  de  manter  a  fixidez 
da  taxa  decretada. 

Assim,  a  reforma  monetária  realizada  no 
México  não  teve  em  vista  o  estabelecimento 
da  circulação  ouro,  mas  conseguir  dar  es- 
tabilidade ao  meio  circulante,  tão  sujeito  a 
íluetuações  como  o  papel-moeda,  isto  é,  es- 
tabeleceu o  meio  circulante  da  prata,  sobre 
a  baso  do  ouro,  mediante  uma  relação  fixa 
entre  o  valor  dos  dous  metaes,  fixidez  que  se 
deve  traduzir  na  taxa  cambial.  Ahi,  po- 
rém, como  no  Japão,  a  condição  primo-a.ird 
foi  a  reducção  do  valor  legal  da  moeda 
»:irc»tlante,  em  relação  ao  ouro,  ao  valor 
existente  e  real»  o  que  quer  dizer — quebra 
dopadrà.*  monetário.  Sobre  essaba*í\  acar 
teira  cambial  do  Banco  Nacional  do  Mexicol 
djtada  para  ess3  effeito  do  um  fundo  do  13 
milhõos  do  pssoj,  tem  podido  manterá  taxa 
cambial,  muito  approxima-la  do  valor  re- 
c  .nhecido  ao  peso. 

A  reforma  é  do  anno  passado,  muito  re- 
cente, portanto,  para  que  se  possam  tirar 
delia  conclusões  seguras  ;  entretanto  não  é 
inopportuno  lembrar  que,  de  1895 — 1896  a 
1993— 1901,  o  cambio   sobre  Nova-York  os- 


cillou  entre  189  ontavose  236,68  e  que  de 
outubro  de  1904  a  março  de  1905  a  variação 
se  limitou  aos  extremos  de  216,43  e  201,94. 
Commentando  esse  resultado,  o  governo 
mexicano  dizia  que  elle  serve  para  mostrar 
o  cassignalado  etfeito  que  a  obra  da  com- 
missão  monetária  tem  tido  na  estabilização 
da  moeda  nacional  e  na  eliminação  das  ílu- 
etuações violentas,  existente  nos  últimos 
annos». 

E*  sabido  q?;e,  desde  1834,  o  meio  cir- 
culante da  índia  é  constituído  pela  prata.  A 
historia  das  perturbações,  derivadas  desse 
facto,  ô  a  mesma  dos  paizes  que  acabei  de 
estudar  rapidamente  :  superproducção  do 
metal,  depreciação  decorrente,  variação  de 
valor  em  relação  ao  ouro,  fluetuação  e  baixa 
da  taxa  de  cambio.  As  reclamações  insis- 
tentes dos  seus  súbditos  contra  esse  facto, 
que  impedia  todo  o  trabalho  e.praticamente, 
os  empobrecia,  acudiu  varias  vezes  o  go- 
verno britannico,  com  remédios  que  não 
deram  resultado.  Em  1898,  uma  commissão, 
de  que  fazia  parte  lord  Balfour,  estudou, 
mais  uma  vez,  o  assumpto  e  o  resultado 
desses  estudos  foi  consignado  na  lei  de  15  de 
setembro  de  1899.  Os  fundamentos  dessa  lei 
foram: 

a)  limitação  da  oíTerta  do  meio  circulante 
pelo  monopólio  do  governo  para  a  cunhagem 
da  prata  ; 

b)  reducção  do  valor  nominal  da  prata  ao 
seu  valor  real,  decretaudo-se  que  uma  rupia 
de  orata  valeria  16  pence  ; 

c)  estabelecimento  de  um  apparelho  offi- 
cial,  destinado  a  garantir  a  permanência 
de>se  valor. 

Leroy  Beaulieu,  explicando  o  que  então  se 
fez,  disse  o  seguinte:  «Como  o  padrão  de 
ouro,  pratico,  não  pôde  existir  em  um  paiz 
em  que  o  dia  de  trabalho  é  de  10  a  15  sol- 
dos, os  inglezes  conceberam  uma  moeda  in- 
terior distincta  da  exterior,  mas  tendo  com- 
ella  uma  relação  fixa.  Para  obter  esse  resul- 
tado, o  Governo  do  índia  fechou  as  Casas  da 
Moeda  a  cunhagem  livre  da  prata,  mas  re- 
servou-se  o  direito  de  cunhar  rupias,  quando 
julgar  útil.  Assim,  quando  ha  tendência  a 
que  a  rupia  perca  de  seu  valor  em  relação 
ao  ouro,  elle  suspendea  cunhagem;  quando, 
ao  contrario,  a  tendência  opposta  so  aceusa, 
elle  recomeça  a  cunhagem. 

Assim,  o  governo  indiano  chega  a  manter 
incurso  da  rupia  em  uma  relação  fixa  com  o 
ouro. 

Isso  é  evidentemente  um  expediente,  mas 
um  expediente  que  tem  pleno  êxito,  ha  mais 
de  dez  annos» . 

A  situação  da  Republica  Argentina  ^era 
sido,  historicamente,  a  mesma  do  Brasil, 
apenas  com  maior  aggravação  do  mal,  dori- 
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vada  de  maior  intensidade  das  causas  que  o 
produzem . 

Os  esforços,  esporadicamente  feitos,  para 
se  libertar  do  papel-moeda  inconversivel 
teem  naufragado,  como  os  nossos  próprios. 

Em  1890  Pellegrini  fundou  uuo&a  caixa  de 
conversão,  que  tinha  por  fim  «attender  á 
conversão  e  amortização  gradual  da  moeda 
de  curso  legal».  O  art.  5o  dessa  lei  creava 
um  fundo  de  conversão  a  isso  destinado,  que 
so  comporia  das  reservas  metallicas  dos 
bancos  garantidos,  cujas  emissões  passavam 
&  responsabilidade  da  nação  ;  das  som  mas 
que  ainda  deviam  os  banco*  garantidos, 
polo  valor  dos  títulos  comprados  para  ga- 
rantia ;  dos  fundos  publico*,  emittidos  para 
garantia  de  emissões  bancarias  ;  dos  saldos 
ao  orçamento  e  do  qu&esquer  sommas  para 
isso  votadas  pelo  Congresso.  0  art.  11  dis- 
punha que,  quando  o  valor  da  moeda  fidu- 
ciária na  praça  estivesse  ao  par  ou  próximo 
do  par,  a  Caixa  de  Conversão,  de  aceôrdo  com 
o  Poder  Executivo,  poderia  «entregar  bi- 
lhetes, em  troca  de  ouro,  ou  vice- versa,  com 
o  ftm  de  lixar  o  valor  da  moeda  íiduciaria>. 

C<wo  se  vê,  não  ha  difterença  essencial 
entre  este  processo  e  o  que  nós  temos  esta- 
belecido :  a  Caixa  de  Conversão  argentina, 
de  1890,  era  um  simples  apparclho  desti- 
nado á  constituição  de  um  fundo,  que  seria 
empregado  no  resgate  do  papel  circulante 
pêra,  cotação  do  dia,  como  o  nosso  íundo  de 
jcesgate  também  é ;  e,  somente  quando  se 
tivesse  attingido  ao  par  daria  biíbetes  em 
troca  do  ouro,  como  aqui  também  o  Banco  do 
Braztl  pela  ultima  reforma  está  autorizado  a 
fazer.  Xào  preciso  lembrar  á  Camará  que 
ess^  plano  falhou  :  a  situação  da  Argentina 
chegou  ao  extremo  de  se  haver  tornar  ne- 
cessário um  accordaoom  osçredore*. 

Foi  numa  situação  verdadeiramente  an- 
gustiosa que  o  general  Roca,  fd2  aprovar  a 
lei  conhecida,  entre  nós,  poç  lei  da  Caixa  de 
Conversão,  e  que  foi  a  inspiradora  do  pre* 

jectoem  debate.   Quem,  jporem,  estuda  os. W1 

factos  e  medita  sobre  elles,  verulca  sem  dirf  reform 
fHculdade  que  o  objectivo  primordial  dassa 
lei  não  lei  crear  a  Cato  de  Conversão,  que 
existia,  desde  1890;  fbi,  sim,  estabelecer  a  base 
essencial  para  a  viabilidade  de  qual;  quer  re- 
forma dessa  naturoza,  isto  ét  fox  fixar  uma' 


l .°  Fixar  desde  já  o  typo  a  que  se  fari  j  fu 
tura  conversão,  com  relação  ao  vate?  raaj 
e  actual  da  moeda. 

A  fixação   do  typo  corresponde  &  Dei- 
dade de  consolidar  o  estado  de  cousa*  ni- 
tente, supprimir  o   ágio,  dar  uma  base: 
sitiva  ás  transacções,  não  retardar  iaik- 
nidamente  a  possibilidade  da  conversão-  L 
quidar  o  nosso  passado  monetário  e  liberar 
o  paiz  da  maior  parte  do  enorme  pestr  d- 
suas  emissões. 

2.°  Formar  um  poderoso  encaixe  metaUi^ 
para  garantir  e  fazer  possivel  essa  convergi 
e  para  que,  entretanto,  a  moeda  adquira 
estabilidade. 

3 .  °  Procurar  manter  o  typo  fixado  por  e*re> 
dous  arbítrios: 

a)  estabelecer  uma  secção  na  Caixa  de 
Conversão,  que,  como  um  regulador  auto- 
mático, correspondendo  ao  movimento  de 
contracção,  onde  a  expansão  da  moedi*  se- 
gundo as  necessidades  do  mercado,  de*  á  moeda, 
de  papol  elasticidade,  auginentandoou  dimi- 
nuindo a  circulação,  segundo  a  quantidade 
de  ouro,  que  receba  em  troca  ; 

b)  a  intervenção  nos  câmbios  Internado- 
naes,  por  meio  do  Banco  da  Nação.» 

Assim,  o  pensamento  capital  da  refbrmamo- 
nctaria  argentina  foi  preparar  a  eonversibMi- 
dade  da  m  >eda  fiduciária,  assentando  es»  pre- 
paro, primordialmente,  no  estabelecimento 
de  uma  nova  relação  entre  o  Talor  do  papel 
e  o  padrão  do  ouro.  Pela  lei  de  1881 .  a  umdaáe 
monetária  era  o  peso  ouro  de  100  centavos. 
Na  data  da  reforma*  o  peso  circulante 
papel  .só  valia  56  centavos  ouro.  Preoecupada 
com  o  êxito  da  reforma,  a  Argentina  esta- 
beleceu uma  relação  ainda  mais  baixa:  de- 
cretou a  conversão  na  raaão  de  44  centavos 
ouro  para  um  peso,  o  que  vale  dizer  quebrou 
o  seu  padrão  monótono. 

1  As*mu  Sr.  Presidente,  todos  os  países,  qu* 
nestas  ultimas  décadas  procuraram  vencer 
as  fiuctuações  de  um  meio  circulante  depre- 

1  ciado,  ou  constituído  por  prata,  ou  por  papei 
moeda,  assentaram  como  pedra  angular  da 
—a  reducção  do  valor  da  moeda,  a 
quebra  do,  padrão  monetário,  de  medo  :* 
harmonizar  a  doutrina  legal  com  o  flfcctu 
existente,  a  consolidar  a  depreciação soffHda 
em  virtude  de  exoesso  circulante,  defwreeia- 
ção   que.  como  já  demonstrei,  é  ioevit  >tp1 


1'oz  o  México,  como  fez  a  lnglatorra,  na  índia. 


nova  relação  entre  q  valor  do  xueiocÈrcutetntt  !para  que  se  possa  ih«r  o  exacto  baiano» 
argentmo  e  o  do  ouro,  como  fez  a  Áustria,  entre  o  valor  da  oflferta  e  o  valor  real  d.i 
como  fez  a  Rússia,  como  fez  o  Japão,  como ,l procura 

1'ft7.  n  \fnvinn      ^mn  (>A,.  «     |M._i~t . *^- j*_      '  ^       .      - 


A  quebra  do  padrão  tem  sido  ibita  quer 


O  Ministro  da  Fazeada,  no  seurelat«ri»4e>fa0íS  ^izes  quc'  «V-T  J"«de  d»»  toasj 
1899,  expoz  nestes  termos,  o  se« pSS     PP^0^  P°L?íflto  de  *******  «>**• 
•    ow*i,WR>*ím;,wu-   toem  podido  estabelecer  a  circulação  otnf, 

«Pe  aoeôrdo  com  estas  idéas,  formulei  o  quer  nos  pa)ze$que,  não  tendo  recursos  p^ra 
PWjo  geral,  comjjrehendcndo  os  segnintep  o  r^gatc  do  sea  meio  cftpciílante  depreciada 
poatw:  *prata  ou  papel,  teem  procurado  obter  a  e>- 
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iabiJLidade  do  seu  valor  por  meios  artificiaes. 
Em  regra,  essa  quebra  de  padrão  tem  sido 
feita»  da  modo  definitivo,  e  assim  convém 
q\xe  seja.  A  Republica  Argentina  commetteu 
o  erro  de  transigir  com  o  clamor  alvorota- 
do *i«ie  a  lei   de  1889  provocou;  e  em  vez  de 
decretar  desde  logo  a  revogação  da  lei  de 
1881,  liuiitou-se  a  estabelecer  «que  a  eon- 
■  versão  futura  se  faria  á  razão   do  quarenta 
e  quatro  centavos  ouro» .    Como  esse  valo- 
erifc    fixado  para  toda  a  emissão  em  curso, 
essa  taxa  tem  sido  mantida. 

Ivlla  eorresponue,  em   relação   ;i  taxa  de, 
1881,  aaagio  do  ouro  de  127.^7  %• 

Actualmente  toda  a  emissão  existente  na» 
Argentina,  ou  S3ja  a  anterior  á  lei  de  1889* 
ou  seja  a  oriunda  da  Caixa  de  Conversão,  éi 
coxfcvewiYel  em  ouro  ao  portador  e  á  vista 
narelajçâode  44  centavos  por  pezo  estabe^ 
leci<ia  por  essa  lei;  coroo,  porém,  não- está 
revogíttfcv  a  lei  de  IttSI,  que  estabeleceu- a  uai- 
dado  monetária  do  peão  de  190  centavos  ouro,, 
apeftar  dessa  converstbilidaíle  de   fttctov  o 
otrro  ê  ttiarraraente  cotado  na  bolsa  do  Bue^ 
nos- Ayres  com  o  ágio  de  iâ7.27  %,   como  si 
o  paiz  ainda  estivesse  sob  o  domínio  do  pa* 
pel  inoonversivel.  O  intuito  dos  que  em  !889 
rocuaram    deante  da   quebra  definitiva  e 
franca  <to  padrão,  dissimulando-a  no  circum- 
loqntodo  art.    Io  dessa  lei,   era  o  mesmo 
que  agora  animou  o  illustre  aut  jr  do  pro- 
jecto em  debate:   era  facilitar  a  passagem 
«la  lei,  transigindo  com  os   que  declamam 
que  a  quebra  do  padrão  é  uma  imroorali* 
darte  ou  um    roubo,    convencidos    de  que 
lUeil  seria  efectivamente  regressar  ao  antigo 
padrão,   quando  a  prosperidade  económica 
do  paiz  o  permittisse.  Ha  nisso  uma  illusão, 
que  o  exemplo  da  Argentina  devo   contri- 
buir  para  evitar  que  soíftramos.  O  principal 
bem  que  buscamos  obter  com  a  rednução  do 
valor  da  moeia  é  a  estabilidade  des*e  valor, 
estabilidade    que   efectivamente  pode   ser 
obtida,   ainda  con<ervando  o  mesmo  meio 
circulante,  si  a  essa  me.lida  principal  jun- 
tarmos o-?  upparelhos  nece<9ario*  para  con» 
serval-a  c  manteUa.   Ora,  duranto  o  período 
**m  que  a  taxa  de  cambio  se  conserva  está- 
vel, graças  A  reducçâo  do  valor  «la  moela, 
liivolam-se  a  esse   valor  iodo*  os  preço*  in* 
tornos,  o4abelocí*-s«j   uma   extensa   rede  de 
ti\-m<auç>s,  liquidam-se  as  que  foram  ence- 
ta ias  ao  typo  anterior,  modittcnm-so  o*  ju* 
:*«).<,  o <  salários,    o   «nisto   «las   mwvalorias, 
<»m  >umm&,   a  vida  nacional   assenta  sobre 
o.«a  uova  ba*e. 

Para  que,  depois  de  tutk>  isso  obtido,  subi* 
s  tftrnoata  tudo  alterar  o  destruir,  modificando 
outra  vez  a  relação  do  valor  entro  o  moio 
circulante  e  oníuro  ? 
Quem  lucra  «íjto  essa  altoraçào  i 


A  quem  aproveitam  os  prenuizos  que  eUa 
infligirá  ? 

Ainda  agora  está  a  Republica  Argentina 
soffrendo  as  consequências  dessa  hesitação. 

A  reforma  provisória  de  1889  deu  todos  os 
fruetos  que  delia  se  esperavam  ;  mas  por 
isso  mesmo  que  era  provisória,  recomeça 
vigorosamente  a  propaganda  no  sentido  de 
se  abolir  a  taxa  de  44  centavos  e  de  se 
volver  á  de  1881,  que  6  ainda  a  legal. 

Desejoso  de  pôr  termo  definitivo  a  essa 
campanha,  o  Dr.  José  Terry,  Ministro  da 
Fazenda  do  Presidente  Quintana,  apresentou 
ao  Congresso  um  projecto  de  lei  estabele- 
cendo Humediatamente  a  circulação  me- 
tallioa  e  creando  como  unidade  monetária 
o  «argeBtâfio»,  em  tudo  semelhante  ao  franco. 
'O  projecte  não*  teve  andamento,  devido  natu- 
ralmente á  alteração  politica  que-  o  infausto 
passamento  da  Presidente  Quintana  deter- 
minou. Não  creio  mesmo  que  elle  fosse 
viável,  pois  que  o*  fundo  de  conversão»  mon- 
tava apenas  a  3O.(JO.0.000de  pezos,  o  que 
parece  insufficieite  para  o  resgate  do  papei 
circulante  «mittido  peio  Governo,  na  im- 
'portaoei*  de  88&.39è.000  de  pesee*. 

Na  exposição  dte  motivos  dirigida  a»  Con- 
gresso para  justificação,  desse  projecto  (do- 
cumento que  não  pude  ler  no  original  e  ée 
que  só  tenho  eoatoeimen&G  pelo  texto  publi- 
dado>no  Finanoinl  %'m6*,de  19  de  outubrodo< 
anno  passado)  dizia  o  Sr.  Terry  estas  pala- 
vras que  mostram  bem  a  inconveniência 
do  provisorkv  em  reformas  dessa  na- 
tureza: 

«Reformar,  depois  de  um  lapso  de  seis 
anãos,  a  taxa  fixada  pela  lei  de  1889,  base 
uniforme  actual  de  todos  o*  interesses  da 
Republica,  convulsionando  o  estado  normal 
actual  dos  negocio*  e  oollocaudo-o  em  um 
eahos  económico,  alteraixto todos  os  valores 
do  permuta.  #:omo  os  de  impertaçõos,  expor- 
tações, ]>rodueçâo,  consumo  e  roiação  de 
devedores  e  credores,  seria  mais  d»  que  um 
erro,  seria  um  crime,  porque  isso  detemi- 
naria  uma  crise  immodiata  o  desnecessária 
iaterroniporia  e  íaruv  retrogradar  a  actuai 
prosperidade,  e  prova volineute  nos  lançariam 
de  novo  naquellas  épocas  cruciautas  da  nos»a 
historia  em  que,  em  vez  da  estabilidade, 
tiuhamot  continuas  oscillaçõee*,  em  detri- 
mento de  legi  Umas  vaut^igeas  do  paiz  ode 
cada  um  de  seus  habitantes, 

ti  com  que  Am  i  Praticamente,  nenhum  ; 
porquo-,  tendo  sido  o  assumpto  decidido  ha 
sais  annos,  todos  as  no*sos  negócios  sendo  ba- 
seados no  par  uo44  oantavos,à  mudança  traria 
somente  perturbações  o  não  vantagens  ;  o 
porque,  ainda  concedendo  quo  a  llxação  da 
taxa  eia  18^9  importou  na  rospoctiva  di- 
minuição do  valw  aos  portadoras  de  papei 
.uuo  representava*  100  centavos,  hojoscriaim- 
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possível  indemnizar  pessoalmente  taes  por- 
tadores. Não  haverá  credor  determinado  e 
por  conseguinte  a  separação  é  impossível.  > 
Não  quero,  Sr.  Presidente,  depois  de  ha- 
ver invocado  a  lição  dos  factos  occurridos  era 
paizes,  cujo  estado  de  civilização  ecujo  gráo 
de  cultura  jurídica  não  carecem  do  ser  ac- 
centuados,  apreciar  a  campanha,  que  entre 
nós  se  faz  contra  esta  medida  da  quebra  do 
padrão.  Direi,  apenas,  que  não  ha  lógica  da 
parte  dos  que  sustentam  que  tal  medida  im- 
porta em  lesão  material . 

Si  é  verdade  que  a  depreciação  do  meio 
circulante  inflige  uma  certa  perda  nominal 
aos  credores  em  proveito  dos  devedores,  não 
é  menos  verdade  que  nisso  só  haveria  uma 
perda  equivalente  absoluta,  si  -cirme  >  i  o 
culante  nunca  tivesse  sido  previamente  de- 
preciado e  si  as  dividas  tivessem  sido  con- 
trastadas por  um  valor  real,  excedente  da- 
quelle  que  a  taxa  depreciada  determinava ; 
mas,  si  todas  as  dividas  fossjm  reduzidas  ao 
seu  valor  real,  á  taxa  corrente  do  cambio,  a 
que  cilas  foram  contratadas,  especialmente1 
si  se  incluísse  nellas  a  divida  nacional,  a 
perda  nominal  apparente  seria  conside- 
ravelmente reduzida  em  alguns  casos  e  em 
outros  desappareceria  por  completo.  Ex- 
pondo esta  doutrina,  sustentando  a  fixação 
da  taxa  de  cambio  a  10  d.  escrevia,  em 
1896,  o  competente  Sr.  Willemau: 

«  Em  1890,  antes  da  conversão  das  apóli- 
ces, ouro,  4  % ,  o  valor  nominal   da  divida 

interna,  pagável  em  papel,  era  de 

381.607:704$000.  Si  este  valor  nominal  fosse 
reduzido  a  ouro,  á  taxa  mé  lia  do  cambio 
do  auno,  em  que  cada  emissão  foi  feita,  elle 

representaria  o  valor,  somente,  de 

307.072:198$000,  actualmente  recebido  pelo 
Esta  lo,  representando  a  differença  entre  os 
dois  totaes,  o  excesso  que  o  Estado  tem  de 
pagar,  resgatando  as  apólices  ao  par  o  que 
•equivale  a  uma  perda  positiva  de  19,5  %.» 

Não  ha  negar  que  os  portaeores  de  apó- 
lices constituem  a  classe,  que  mais  soffreria 
com  a  reducção  do  valor  da  moeda,  como  é 
a  que  mais  soífre  com  a  sua  depreciação, 
mas  cumpriria  indagar  :  de  um  lado,  si  os 
actuaes  portadores  das  apólices  são  os  'pri- 
mitivos compradores,  e  de  outro  lado,  si 
esses  pre;uizos  não  teriam  compensadores 
benefícios  por  outros  meios. 

Não  ha  contestar  que,  desde  que  os  porta- 
dores de  apólices  continuem  a  residir  no 
paiz,  soffrerão  uma  depreciação  no  preço 
real,  ouro,  em  seus  titulos,  mas  não  uma 
depreciação  equivalente  no  seu  valor.  Os 
seus  preços  nominaes  ou  em  paçel  perma- 
necerão inalterados  e  continuarão  a  com- 
prar, sinão  a  mesma  quantidade  de  merca* 
dorias,  ao  menos  a  quantidade  que  terá  sof- 


frido  muito  menor  redacção  do  que  a  çjj?  u 
preço  do  próprio  papel  soffreu. 

O  Sr.  Willemau  iastrue  este  conceito  eu 
um  exemplo:  «Si  uma  pessoa  possuía  .» 
contos,  em  apólices  de  5  % ,  que  lhe  davas: 
um  juro  annual  de  três  contos,  que,  quica 
o  cambio  estava  ao  par,  bastavam  jun 
todas  as  suas  despezas,  e  o  cambio  cae  d* 
27  a  9  d.,  como  a' alta  consequeate  dos  preço? 
não  será  uniforme,  a  média  geral  da  ala 
não  excederá,  provavelmente,  a  100  •; .  Essa 
pessoa  será,  pois,  obrigada  a  dobrar  a  saa 
despesa  pira  manter  o  mesmo  trem  de  vida 
e  o  valor  dos  três  contos  terá  sido  depre- 
ciado, somente,  50  %,  ao  passo  que  o  sen 
valor  metallico  ou  preço  do  ouro  terá  cahidú 
66%. 

Assim,  no  que  concerne  ao  seu  poder  geral 
de  compra  e  pagamento,  a  sua  depreciação 
será  representada  por  um  cambio  de  13  1/2  d. 
em  vez  de  9  d.  Como,  porem,  já  foi  dito,  o 
custo  destas  apólices  não  é  representado  por 
um  cambio  de  27  mas  de  21  3/4  d.;  a  perda 
real  do  seu  proprietário  será  a  differença 
entre  este  valor  e  o  seu  poder  geral  de 
compra  equivalente  a  8  1/3  pence,  ou  37,9 
em  fogar  de  66  %.» 

Nós  não  temos  hesitado  em  resgatar  apó- 
lices, não  pelo  valor  da  sua  emissão,  niafc 
pelo  valor  corrente.  0  Estalo,  ao  resgatar 
as  apólices,  emittidas  antes  de  1S33  e  entre 
1833  e  1840,  não  se  deteve  em  considerar 
que  o  valor  do  mil  réis  era,  respectivamente, 
de  67,5  e  de  4:^,2:  tem-na*  resgatado  por 
papel-moeda,  á  taxa  corrente.  Não  ha  mo- 
tivo para  considerar  uma  immoralidade  o 
resgate  assim  feito  do  papel-moeda  e  conside- 
ral-o  acto  perfeito  o  legitimo,  quando  se  trata 
de  apólices,  titulo  de  divida  do  Estado,  que 
bem  representa  um  verdadeiro  contracto. 

Collocada  a  quentão  nestes  termos,  que  são 
os  verdadeiros  para  a  sua  apreciação,  a  im- 
pugnação á  providencia  da  quebra  do  pa- 
drão, sob  o  ponto  de  vista  moral,  tem  uma 
importância  muito  relativa  e  fica,  natural- 
mente, subordinada  ás  condições  superiores 
da  conveniência  da  nação.  Ora,  essa  conveni- 
ência parece-me  estar  sufficieu temente  de- 
monstrada; e,  como  o  projecto  em  debate  não 
a  attende,  creio  poder  aflirmar  quo  o  me- 
canismo, que  oll3  institue,  não  satisfaz  aos 
interesses  dj  paiz. 

Aliás,  parece-me  que  elle  não  satisfaz,  nem 
mesmo  aos  intuitos  confessados  do  seu  il lus- 
tre autor:  o  projecto  crêa  no  art.  !•  um  ap- 
parelho  «especialmente  destinado  a  rececer 
moedas  de  ouro  de  curso  legal,  além  das 
moedas  estrangeiras,  autorizadas  no  seu 
art.  5o,  entregando  em  troca  bilhetes  ao 
portador,  representativos  de  valor  egual  ao 
das  moedas  de  ouro  recebidas  e  fixado  este 
valor  om  15  d.  esterlinos  por  1$.» 
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Os  bilhetes,  assim  emittidos,  dispõe  o  §  Io, 
terão  curso  legal  e  serão  resgatados  e  pagos 
a.  quem  os  apresentar  e  entregar  para  serem 
trocados,  por  moeda  de  ouro.  O  ouro  rece- 
bido, dispõe  o  §  2o,  em  troca  dos  bilhetes 
eimttidos,será  conservado  em  deposito  e  não 
poderá  ser  destinado,  em  caso  algum,  nem 
por  ordem  alguma,  a  outro  fim  que  não  seja 
o  de  converter,  ao  typo  de  cambio,  fixado,  os 
bilhetes  emittidos,  sob  a  responsabilidade 
pessoal  dos  membros  da  Caixa  de  Conversão 
o  com  a  garantia  do  Thesouro  Nacional.  E' 
só  nisso  que  consiste  o  mecanismo,  propôs  to 
neste  projecto,  cujo  objectivo,  entretanto,  ô 
a  fixação  da  taxa  de  cambio!  Pôde  se  affirmar, 
com  segurança,  como  fizeram  os  honrados 
membros  da  Commissão  de  Finanças,  os  Srs. 
Serzedello  Corrêa  e  Paula  Ramos,  que,  tal 
como  esta  concebido,  esse  objectivo,  não  será 
alcançado,  por  eflfei  to  do  projecto;  pode  se 
mesmo  aventurar  que  elle  terá  como  conse- 
quência o  inverso  do  que  tem  em  mira. 
Deixemos,  por  agora,  a  taxa  de  15  d.  que  elle 
estabelece;  basta,  porém,  lei -o,  para  ver 
qne  a  sua  conseguencia  im mediata  será  o 
estabelecimento  de  duas  moeJas  de  papel: 
uma,  emittida  por  essa  caixa,  em  troca 
de  ouro  recebido,  que,  por  sua  vez,  será 
restituído  em  troca  do  papel,  que  emittiu 
na  razão  fixa  de  15  d.  por  1$;  outra,  pelo  pa- 
pel do  listado,  inconvertível,  actualmente 
circulante,  cujo  valor  será  variável,  segun- 
do as  variações  <Ia  taxa  cambial.  Ora,  o  que 
regulará  os  preços  será  essa  taxa  e  como  a 
Caixa  de  Conversão,  de  modo  algum,  dire- 
•to  ou  indirecto,  reagirá  sobre  ella,  conti- 
nuaremos a  viver,  como  até  aqui,  submetti- 
■los  á  mesma  influencia  perniciosa  das  oscil- 
laçôes  e  variações  do  cambio. 

Theoricamente,  três  hypotheses  se  podem 
dar  :  termos  uma  taxa  cambiai   superior  a 
15  cl.,  uma  taxa  cambial  inferior,  uma  taxa 
cambial  igual  a  15  d.  Si  a  taxa   cambiai  for 
superior,  o  valor  da  libra  no  mercado  será 
nferior  a  16$,  que  ô  o   preço  fixo  pelo  qual 
a  caixa  a  recebe.  Nessb  dia,  a  caixa  deixará 
de  funecionar,   pela  razlo  muito  simples, 
mas  muito  poderosa,  de  que  ninguém  que- 
rerá receber  bilhetes  de  *C  i   valendo  10$, 
quando  a  libra  pôde  ser  comprada  a  15s  ou 
a  14$.  Não  se  diga  que,  porque  a  lei  lhe  dá 
o  curso  legal,  esta  objecção  nào  procede  :  o 
emso  legal  significa,    aponas,   que  esses  bi- 
lhetes devem  ser  considerados  em  todo  o 
pais  como  moeda  legal. Para  que  essa  moeda 
sejt  accerta  pelo  seu  valor  nominal,  indepen 
deite  do  valor  real  que  represente,  seria  ne- 
cessário dar-lhe  o  curso  forçado,  o  que  não  só 
nãoestá  no  projecto,  como  nào  está  nos  (ie-ji- 
gnies  do  illustre  relator,  nem  nos  de  ninguém, 
Si  a  taxa  for  inferior,  a  caixa  igualmente 
não  iuneciomará,  pela  razão  inversa:  nin 
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guem  terá  interesse  em  trocar  £  1,  que  vale 
no  mercado  17  ou  18$.,  pelo  preço  fixo  de 
16$.  que  a  caixa  paga.  0  único  meio,  pois, 
da  caixa  funecionar  é  coincidir  a  taxa  fixa 
de  15  d.  em  que  ella  opera,  com  a  taxa 
cambial  de  15  d.  Si  alguma  esperança  ha  de 
que  essa  coincidência  se  dê,  a  não  ser  em 
virtude  de  explicita  disposição  da  lei,  cum- 
pre que  tal  esperança  se  desvaneça,  por- 
quanto, ainda  admittindo  a  melhor  hypo- 
these,  que  é  a  de  que  essa  taxa  curresponda 
effecti vãmente  á  nossa  situação  económica, 
é  preciso  contar,  exactamente,  com  um  dos 
elementos  que  se  tem  em  vista  eliminar:  a 
especulação. 

Não  creio  que  seja  necessário  insistir  neste 
aspecto  da  questão,  já  ventilado  com  auto- 
ridade que  não  tenho  no  voto  vencido  do 
Sr.  Deputado  Serzedello  Corrêa  e  no  magis- 
tral estudo,  que  deste  projecto  está  fazendo 
no  Jornal  do  Qommercio  o  competente  Sr. 
Dr.  Vieira  Souto. 

Tal  como  está,  ou  a  chamada  Caixa  de 
Conversão  não  funecionará  e,  por  conse- 
guinte, este  projecto  ó  inútil  ou  funeciona/á 
sem  reagir,  de  modo  algum,  sobre  as  oscil- 
laçoes  de  valor  da  moeda  circulante,  não 
tendo  outro  effeito  sinão  complicar  o  pro- 
blema pela  inflação  que  determinará.  O 
remédio  único  é  o  que  tenho  até  agora  defen- 
dido ;  —  é  estender  a  relação  fixa  a  todo  o 
papel-moeda  circulante,  e  como  fazel-o  tem- 
porariamente nos  termos  do  art.  3o  deste 
projecto  ou  om  outros  quaesquer,  é,  não  eli- 
minar diííiculdades,  mas  adiai-as,  o  que 
cumpre  fazer  é  quebrar,  definitivamente,  o 
palrão  da  moeda  a  uma  taxa,  que  repre- 
sento realmente  a  nossa  situação  económica. 

O  illustre  Sr.  David  Campista  tjm  razão 
quando  diz  que  «a  fixação  dessa  taxa,  quando 
hoje  decretada,  não  constituiria  mais  do 
que  uma  simples  promessa  legal,  cujo  valor 
não  seria  dilTerente  dos  que  anteriormente, 
fizemos,  como  por  exemplo,  de  que  actual- 
mente permanece  sem  probabilidades  de 
fiel  execução.»  Si  essa  fixação  fosso  decre- 
tada, pura  e  simplesmente,  é  licito  crer  que 
se  realizaria  por  completo  a  previsão  de  S .  Ex. 

Mas  cumpre  não  esquecer  que  nós  já  to- 
mos creados,  em  lei,  um  fundo  de  resgato  e 
um  fundo  de  garantia  o  quo  não  está  fora 
dos  limites  do  possivel  robustecer  esses 
fundos  com  outras  dotações. 

Si,  com  taes  elementos,  constituíssemos 
um  fundo  de  conversão  v  dotássemos  com 
elle  a  caixa  ;  si,  por  outro  lado,  organizasse 
mos  a  carteira  de  cambio  do  lianco  da  Repu- 
blica, do  modo  a  tomil-a  directamente  su- 
bordinada ao  Miqisto/io  da  Fazenda,  privada 
de  qualquer  preoceupaçao  de  lucro,  teríamos 
posto  em .  acção  jious ,  elementos  poderosís- 
simos para  tornar  cifectiva  a  taxa  lixada. 
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Assim  a  reforma  brazileira  se  caracteri- 
zaria por  esta  medida  capital  :  rcducçao  .lo 
valor  legal  do  meio  circulante  em  relação 
ao  ouro,  expressa  no  estabelecimento  de  uma 
taxa  fixa  do  cambio;  para  garantia  dessa  fixi- 
dez creação  de  um  fundo  ouro,  destinado 
a  conversão  progressiva  do  papel-moeda  por 
bilhetes  conversíveis  em  ouro  a  essa  taxa  e 
manutenção  de  uma  carteira  de  cambio  em 
iiooo  primeiro  estabelecimento  de  credito, 
para  regularização  do  mercado  cambial.  A 
isso  se  addicionaria,  para  dar  corto  elasti- 
cidade ao  meio  circulante  a  Ctuxa  de  Con- 
versão, creada  no  projecto.  O  êxito  desta 
reforma,  parece-me,  «lepenle  apenas  de  dons 
elementos:  uma  politica  nacionalista,  em 
suas  linhas  geraes  isto  o,  preoccupa.la  de 
aotor  o  paiz  com  os  apparelhos  indispensá- 
vel ao  seu  progresso,  entre  os  quaes  oceupa 
o  primeiro  logar  a  instrucção  primaria,  pro- 
toional  e  technica,  e  rigorosa  economia,  de 
modo  a  obter-se  saldos  orçamentários.  O 
único  perigo,  que  pôde  provir  dessa  relorma, 
ataria  no  erro  possível  da  taxa  fixa  que  se 

**§*%£ tv  superior  á  situação  real  do 
paiz,  todos  os  esforços  serão  vãos,  todos  os 
sacr  fleios  perdidos  e,  em  vez  de  termos  dado 
um  passo  para  a  frento,  teremos  retrogra- 
dado Dor  muitos  annos. 

F«ta  é  a  diffleuldade  maior  a  vencer  na 
defretoçlo  da  reforma,  difuculdade  tão 
«rande,  que  não  seria  demais  pedir  que,  an- 
tes de  à  resolvermos  pela  forca  do  ™to,  in- 
cumbíssemos a  uma  commissao  de  compe- 
tentes a  missão  de  proceder  ao  vasto  inqué- 
rito, necessário  para  indical-a.  As  opiniões 
no  paiz  estão  longe  de  um  accordo  sobre 
Reponto  capital  .Ainda  agora,  o  Dr.  ^  leira 
Souto  combate,  com  vigor,  a  taxa  de  lo  d 
indicada  no  projecto,  sustentando  a  fixação 
na  de  16  d,  por  ser  essa  a  mídia  da  taxa 
cambial  nos  últimos  trinta  annos. 

Por  mim,  coUoco-me  sem  diílicul,ade  na 
linha  dos  que  pensam  com  o  eminente  eco- 
nomista; que  o  único  critério  positivo  para 
a  fSaçãò  aessa  taxa  6  o  estudo  das  médias 
das  taxas  do  cambio.  Mas,  ate  onde  se  deve 
estender  a  investigação  nesse  terreno  ?  Por- 
oue  deduzir  a  taxa  das  médias  de  30  anno* 
e  não  das  de  20  ou  de  50  ?  Porque  conten- 
ISS»  com  a  média  dos  últimos  18  «ezes? 

O  presidente  da  Associação  Commercial  de 
Santos,  estudando  esse  assumpto,  abriu  mao 
da  situarão  anterior  a  1890  e  .estudou,  de 
modo  que  me  parece  muito  racional,  o  pe- 
ríodo aue  vae  de  1890  a  1905,  10  annos, 
dentrodosquaes  fizeram  sentir  todos  os  seus 
effeitos  dous  factores  de  perturbação,  um  no 
sentido  da  baixa  —as  emissões  de  papel— 
outro  no  sentido  da  alta-o  resgate  derivado 
IVfunding  loane  os  últimos  empréstimos 


externos,  chegando  a  concluir  que   a  m*'->'- 
geral  destes  períodos  6  de  12  5  tU  d . 

Por   minha  parte,  considero  que  a    t-:,. 
actual  do  10  d.,  posto  que  devido  a  ía>-Uí~> 
naturaes,  como  já  disse,  não  é  pernoauen  ^ 
não  pôde  servir  de  base  a  uma  reforma    - 
finitiva.   O  illustre  Sr.  Ministro  da  Fazei 
exprimiu  este  conceito  no  seu  relatório  i>. 
esta  fórma:  «15'  claro  que  não  estam<«?  -. 
face  de  uma  situação  normal,  resultam*  c 
factores  naturaes  fixos  e  per  mano  ntes  eq- 
issim  sendo,  imprevidência  seria  comi-ien»- 
os  como  elemento  imperecível   do  a<n... 
Ninguém  ivuora  que  elle  é  resultam-.   ■" 
jrrande  parV.  do  capital  estrangeiro  iat>- 
duzido  no  ;ai/..  mercê  de  empréstimos   c  .- 
trahidos.  sob  a  garantia  dos  Estado>  <rie  •< 
contrahiram.» 


\ 


Não  é  possível,  pois,  adoptar  como  cri- 
tério a  taxa  corrente  do  mercado*  para  fixar 
a  que  deve  regular  a  conversão. 

Havem  >s  de  recorrer  ás  m&íias,  e  com* 
não  ha  negar  que  entre  a  situação  do  paiz 
ate*  1890  e  a  que  se  creou  desa  época  para 
cá,  nenhuma  paridade  existe,  não  se  vk- 
titica  a  preterição  de  assentar  a  reíu?mn 
sobre  a  base  do  médias  deduzidas  de  xaxa> 
anteriores  a  essa  data. 

Basta  considerar  qne  as  taxas  altas  no 
tempo  do  império  eram  produzidas  pelo* 
empréstimos  estrangeiros,  em  ^ran&i  parti 
contrahidos  para  sanar  deficit*,  para  que  >e 
sinta  que  ellas  não  representavam  a  situ- 
ção  económica  real  do  paiz.  Penso.  po*. 
que  a  prudência  aconselha  a  que  limitem* 
o  es;udo  ás  médias  das  taxas  camòiae*  <? 
1891-92  a  1904-05.  A  média  geral  dt\**s  .* 
annos  ó  do  1 l  9/32  d.,  o  que  quer  dizer  q ir- 
no  meu  c  nceito,  será  de  12  d.  por  Isa 
roLtção  a  íixar  na  reforma,  que  estudai**. 
Perdoe-nie  a  Camará  a  extensão  que  <l-: 
a  estas  observações  e  o  de^alinhavo  u 
phrase.  Não  foi  meu  intuito  criticar  jst«- 
rilmente  o  projecto  cm  debate,  nem  m. 
pude  resignar  â  proferir  contra  elle  r.i 
voto  silencioso.  Acreditei  que  não  cumprira 
o  dever  que  o  mandato  de  representante  da 
nação  me  impunha  si  deixasse  de  traier  i 
Camará  as  razões  pelas  quaes  me  juJfw 
impedido  de  suffragar  com  o  meu  viío* 
projecto  tal  qual  está  concebido.  E*  po»*m 
que  seja  eu  quem  esteja  em  erro,  é  poaivel 
que  as  modificações  que  suggiro  sejam  ínac- 
ceitaveis  e,  quiçá,  lesivas;  mas,  au  que 
argumentos  e  razões  me  demovam  desi 
convicção,  devo  dizer  á  Camará  que  o  pro- 
jecto em  debate  é  impotente  para  realzaro 
propósito  do  seu  illustre  autor,  <?  pertur- 
bador do  plano,  traçado  com  segurança,  em 
1899,  pelo  eminente  Sr.  Joaquim  Murtintoe 
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a  sua  acceitação,  certamente,  não  repre- 
senta um  beneficio  para  o  paiz.  (Muito  bem; 
mvifo  bem.  O  orador  é  calorosamente  compri- 
hientado  por  todos  os  Deputados  presentes .) 

O  Sr.  Presidente—  Estando  ade- 
antada  a  hora,  flca  adiada  a  discussão. 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  uidc.fi  do 
dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
roeidas  em  2a  discussão  do  projecto  n .  58, 
do  1904,  reformando  as  tarifas  das  alfan- 
•  logras  c  constantes  do  parecer  n.  120, 
delyOG; 

Votação  do  projecto  n.  152.  de  100).  i,ri- 
dac^ão  para  3a  discussão  do  substitutivo  >.- 
feroeido  ao  projecto  n .  115,  de  1004,  conce- 
dendo a  viuva  de  José  do  Patrocínio  a  pensão 
ile  250$  mensaes  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  138,  de  190"»,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
neder  ao  bacharel  JosA  Augusto  Meira  Dantas 
o  premio  de  viagem,  de  accòrdo  com  os 
arts.  221  e  Z2ò  do  Código  de  Ensino,  e  dá 
outras  provi.  Iene  ias,  com  parecer  da  Com- 
missão de  Instrueção  Publica  (3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  102,  de  1000,  auto- 
rizando o  Pr  íddchto  da  Rcaublica  a  al>rir  aj 
Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Intjrioivs  o 
credito  de  12:449,>101.  aupplementar  ás  ver- 
bas 29  e  30,  ilo  art.  2o  da  lei  n.  L453,  de  30 
de  dezembro  de  1905,  para  pagar  aug  uento 
de  vencimentos  determinado  polo  decreto  le- 
gislativo n.  1 .4'»4,  de  8  do  janeiro  do  corrente 
anuo  (3*  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  103,  de  19.10,  re- 
stabelecendo a  classe  do  praticantes  creada 
pelo  deçroto  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890, 
na  Kstrada  de  Ferro  Central  do  Brazii,  c  dá 
outras  providencias  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  143  A,  de  19)0,  sub" 
stitutivo  ao  de  n.  250,  de  1904,  creaudo  na< 
Faeuldadas  de  Medicina  do  Rio  de  Janeiro  e 
da  Bahia  uma  cadeira  de  moléstias  tropi- 
caes  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  4  A,  de  1900,  do 
Senado,  concedendo  ao  Io  sargento  do  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria,  Firmino  Al  vares  de 
Souza,  a  pensão  mensal  de  100$  (2a  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  64  A,  de  1900,  man- 
dando abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
<;âo  e  Obras  Publicas  o  credito  de  139:050$, 
para  pagamento  das  diárias  que  competem 
aos  engenheiros  fiscaesdas  estradas  de  ferro, 
nos  exercidos  de  1904  e  1905,  com  parecer 
o  emenda  da  Commissão  de  Finanças  (Ia  dis- 
cussão) ; 


Votação  do  projecto  n.  154,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  extraordinário  del4:177$070, 
para  pagamento  de  vencimentos  devidos  aos 
íunecionarios  Augusto  Guilherme  We/hl, 
desenhista  aposentado  da  Estrada  de  Ferro 
Bahia  a  S.  Francisco  e  José  Theotonio  Dias. 
amanuense  aposentado  do  Correio  de  Go/az 
(2a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  158,  de  1900,  e 
projecto  n.  34  B,  de  1906,  que  veda  a  ex- 
tra lição  de  naciona  *s,  regula  o  processo  e 
julgamento  fie  brazileiro<ò  estrangeiros,  que 
fora  do  paiz  perpetrarem  algum  do-?  crimes 
que  enumera,  e  dan  lo  outras  providencias 
(3a  discussão)  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  139,  de  1900,  creando  uma  caixa  do  con- 
versão especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  e  as  que  constam  do  art.  5°, 
entregando  em  troca  bilhetes  ao  portador 
representativos  de  valor  igual  ao  das  moedas 
de  ouro  recebidas  e  fixado  este  valor  em  15 
dinheiro*  esterlinos  por  mil  reis,  e  dá  outras 
providencias,  com  votos  em  sapara.lo  dos 
*rs.  Serzedello  Corroa,  Paul  \  Ramos  e  Cor- 
uelio  da  Fonseca  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  137,  do  1900, 
autorizando  o  Preddeate  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  c  Negócios  In- 
teriores o  credito  do  115:453.>877,  suople- 
mentar  á  verba  n.  28  do  art.  2o  da  lei 
n.  1.453,  do  3 )  de  dezembro  de  1905,  para 
pagamento  de  despez.is  com  aulas  sapple- 
mentares  no  Internato  e  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional; 

3a  discussão  do  proocto  n.  119  A,  de  1906, 
redacção  para  3a  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accòrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2a  discu>são  do  prometo  n.  318,  de  1905, 
dispensando  os  otliciaes  do  exercito  da  ex- 
igência do  Thesouro  Federal  de  apresentarem 
certidões  ou  attestados  de  todas  as  reparti- 
ções pagadoras  por  onde  hajam  pago  jóias 
e  mensalidades  para  o  mo.itepio;  e  dá  outras 
providencias ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  153,  do  1906, 
redacção  para  a  3a  discussão  do  projecto 
n.  313,  de  1905,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  acrear  vários  logares  no  Instituto 
Benjamin  Constant,  fixando  os  vencimentos 
do  respectivo  pessoal  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  147  A,  de 
1906,  sobre  emendas  oíFerecidas  ao  substitu- 
tivo da  Commissão  de  Finanças,  referente  ao 
projecto  n.  207,  de  1905,  em  2a  discussão, 
que  autoriza  o  Governo  a  reformar  o  regula- 
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mente  do  Corpo.de  Bombeiros,  creando  uma 
6*  companhia  o  fazendo  as  modificações  rela* 
tivas  ao  pessoal  consignado  na  tabeliã  an- 
nexa  ; 

1*  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de   1906, 
deter/ninando  que  os  funccionarios  da  jus- 


tiça local  do  Districto  Federal,  de  que  érau 
o  art.  8o,  n.  VII,  e  o  art.  58  da  lei  n.  L33S, 
de  0  de  janeiro  de  1905,  não  são  vitalício*,  e 
dando  outras  provideneias  ;  com  páreos  dz 
Commissão  de  Constituição  e  Justiça. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tard*. 


75a  SESSÃO  EM  29  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidência  do  Sr.  Paula  Guimarães 


Ao  moio  dia  procede  á  chamada  a  que  re- 
spondem os  Srs.  Paula  Guimarães,  Arnolpho 
Azevedo,  Thomaz  Accioly,  James  Darcy,  An- 
tónio Raptos,  Luiz  Guaíborto,  Simeão  Leal, 
Paes  Barreto,  Aurélio  Amorim,  António 
Nogueira,  Jorge  de  Moraes,  Deoclecio  de 
Campos,  Justiniano  Serpa,  Hossannah  de  Oli- 
veira, Agripino  Azevedo,  Cunha  Machado, 
Luiz  Domingues  José  Eusébio,  Christino 
Cruz,  Arlindo  Nogueira,  Joaquim  Cruz,  \V;>1- 
demiro  Moreira,  Sérgio  Saboya,  João  Cor- 
deiro, BezeiTil  Fontenolli,  Graccho  Cardoso, 
Frederico  Rorges,  Gonçalo  Souto,  Alberto 
Maranhão,  Pereira  Reis,  Cistro  Pinto,  João 
Vieira,  AíTonso  Costa,  Teixeira  de  Sá,  Pe- 
reira de  Lyra,  Virginio  Marques,  José  Be- 
zerra, José  Marcellino,  Corneiio  da  Fonseca, 
Malaquias  Gonçalves,  Júlio  de  Mello,  Pe  iro 
Pernambuco,  Domingos  Gonçalves,  Arthur 
Orlando,  Apolinário  Maranhão,  Euzebio  de 
Andrade,  Arroxellas  Galvão,  Oliveira  Val- 
ladão,  Rodrigues  Dória,  Miguel  Calmon, 
João  Santos,  Leovegildo  Filgueiras,  Pedro 
Lago,  Neiva,  Prisco  Paraizo,  Tosta,  Rocha 
Leal,  Pedreira  Franco,Pinto  Dantas,  Augusto 
de  Freitas,  José  Ignacio,  Odalborto  Pereira, 
Salvado?  Pires,  Klpidio  Mesquita,  Rodriques 
Saldanha,  Leão  Vellozo,  Garcia  Pires,  José 
Monjardim,Torquato  Moreira.Bernardo  Hor- 
ta,Graeiano  Neves,  Figueiredo  Rocha,  Pedro 
de  Carvalho.  Bulhões  Marcial,Sã  Freire,  Al- 
cindo  Guanabara,  Frócs  da  Cruz,  Balthazar 
Bernardino,  Américo  Werneck,  João  Ba- 
ptista, Pereira  Nunes,  Pereira  Lima,  Galvão 
Baptista,  Themistoclos  do  Almeida,  Rodri- 
gues Peixoto,  Paulino  de  Souza,  Teixeira 
Brandão,  Henrique .  Borges,  Barros  Franeo 
Júnior,  Francisco  Botelho,  Viriato  Mascare- 
nhas, Frajioi«co  Veiga*  Rodolpho  .Ferreira. 
AstoJpho  Dutra.  Cairos  Peixoto  Filho,  David 
Campúta,  José  Boni&cio,  João  Luiz  de  Cam- 


pos, João  Luiz  Alves,  Antero   Botelho.     La- 
mounier   Godofredo,     Bernardes  de   Faria, 
Bucno  de  Paiva,  Francisco   Brasane,  Car- 
neiro de   Rezende,  Christiano  BraziL,  Wen- 
ceslão  Braz,  Olegário   Maciel,  Honorato  Al- 
ves, Nogueira,  Manoel  Fulgencio,  Lindolpno 
Caetano,   Epaminondas  Ottooi,  Carlus  G*r- 
cia,  Nogueira  Jaguaribe,    Ferreira  Brajra, 
Cardoso  de  Almeida,  Álvaro  de  Carvalho. 
Paulino   Carlos,   Joaquim   Augusto,    Aitino 
Arantes,    Adolpho   Gordo,   José  Lobo,  Pal- 
moira  Ripper,  Francisco  Romeiro,  Valai*  de 
Castro,  Rodrigues  Alves   Filho.  Eduardo  Só- 
crates,  Xavier   de  Almeida,  MareeUo,  Ser- 
zedello  Corrêa,  Alencar   Guimarães,    Victor 
do  Amaral,  Carvalho  Chaves,  Menezes  Dória, 
Paula  Ramos,  Elyseu  Guilherme,  \Vem»^id« 
Kscobar,  José  Carlos,  Campos  Cartier,  Dio&o 
Fortuna,   Vespasiano  de  Albuquerque,  An- 
tunes Maciel,   Homeix)   Baptista,  Germano 
Hasslocher,   Pedro  Moacyr,  Simões    Lopes. 
João  Abott  e  Domingos  Mascarenhas   {148.) 
Deixam  de  compareoer,com  causa  partici- 
pada, os  Srs.  Ferreira  Penna,  Arthur   Lt- 
mos,  Passos  Miranda,  Rogério  de  Miranda. 
Costa  Rodrigues,   Dunshee  Abranches.   Joa- 
quim Pires,   João   Gayoso,  Thomaz  Caval- 
canti, José  Peregrino, Esmeraldino  Bandeira. 
Estacio  Coimbra,  Medeiros  e  Albuquerque, 
Angelo  Netto,  Epaminondas  Gracinda   Ray- 
mundo  de  Miranda,   Domingos  Guimanu*. 
Bulcão  Vianna,  Mello  Mattos,   Irineu    Ma- 
chado, Barbosa  Lima,  Heredia  de  Sá,   May- 
rink,  Lobo  Jurumenha,  Fideiie  Alves*  Sabim» 
Barroso,  Carvalho  Brtto,  Bernardo  Monteiro, 
Francisco  Bernardino,    Ribeiro   Junqueira. 
Calogeras,  Henrique  Salles>  Leite  de  Castro, 
Adalberto  Ferraz,  João  Quintino,  Rodotph» 
Paixão,  Jesuino  Cardoso,  Galeão  Carvalhal. 
Eloy  Chaves,   Alberto  Sarmento,   Cincinato 
Braga,    Rodolpho    Miranda,    Beaedicto  de 
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Souza,  Vidal  Ramos  Júnior,  Rivadavia  Cor- 
reia, Victorino  Monteiro  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento. 

E  sem  causa,  os  Srs.  João  Lopes,  Eloy  de 
Souza,  Juvenal  Lamartine,  Apoilinario  Ze- 
naydes,  Paula  e  Silva,  Octávio  Lessa,  Jovi- 
niano  de  Carvalho,  Bernardo  Jambeiro,  Ely- 
.xio  de  Araújo,  Vianna  do  Castello,  Camillo 
Soares  Filho,  Mello  Franco  e  Hermenegildo 
de  Moraes. 

Abre-so  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  e  sem  debate  approvada  a  acta  da 
cessão  antecedente. 


Passa-se  ao  expediente. 

O  Sr-.  James  Darcy   (i°   Secre- 
tario) procede  á  leitura  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


omeios  : 


Do  Ministério  da  Industria,  Viação  o 
Obras  Publicas,  de  23  do  corrente,  onviando 
o  requerimento  em  que  o  amanuense  da 
Administração  dos  Correios  do  Districto  Fe- 
deral Sizenando  Gomes  de  Oliveira  pede 
um  anno  de  licença,  cm  prorogaçãu,  para 
tratar  de  sua  saúde.— A'  Commissão  do  Pe- 
tições o  Poderes. 

Telegrammas  : 

Aracaju,  28  de  agosto  de  1900— Presidente 
Camará  Deputados— Rio  —  Coramunico  V. 
Ex.  reassumi  nesta  data  exercicio  cargo 
presidente  Estado  em  virtude  resolução 
Congresso  Nacional  mandada  executar  pelo 
Exm.  Sr.  Presidente  da  Republica  inter- 
médio general  commahdanto  districto. 
Deputado  Fausto  Cardoso,  resistindo  com 
alguns  populares  porta  palácio  donde  foram 
disparados  tiros  contra  força  federal  ordem 
reposição,  provocou  reacção,  sendo  feridos 
gravemente  mesmo  Deputado,  pharraaceu- 
tico  João  Mottae  morto  individuo  Nicoláo. 
Lamento  profundamente  doloroso  incidente 
devido  imprudência  Deputado  Fausto  Car- 
doso. Ordem  publica  restabelecida,  força 
federal  guarnecendo  cidade,  Cordeaes  sau- 
dações. —  ChUlkerms  Campos ,  presidente  Es- 
tado .—Inteirada . 

Aracaju,  28  de  agosto  de  1906— Presidente 
Camará  Deputados— Rio—* Acaba  falleoer 
Deputado  Fausto  Cardoso,  consequência  fe- 
rimento baço  occasião  resistência  reposição 
governo.  Lamento  profundamente  triste 
acontecimento.— GuilJierme  Campos,  presi- 
dente Estado.— Inteirada. 


Pará,  28  de  agosto  de  1906  —  Presidente 
Camará  Deputados  —  Rio  —  Rogo  receber 
transmittir  Camará  expressões  meu  profun- 
do pezar  perda  Fausto  Cardoso,  por  tantas 
razões  um  dos  maiores  dentre  seus  mem- 
bros. 

Saudações. — Arthur  Lemos. — Inteirada . 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PARECEU 
X.   03  —  100:5 

Indefere  a  petição  em  qv-e  o  bar  "o  de  Ihiro- 
cahy  e  Arlindo  de  Souza  Gomos  requerem 
concessão  de  privilegio  por  50  annos  para% 
por  si  ou  empresa  que  or ionizarem,  eoc- 
trakir  riquezas  mineraes  existentes  no  leito 
do  rxo  Jequitinhonha 

O  barão  de  Ibiroeahy  e  Arlindo  do  Souza 
Gomes  requerem  ao  Congresso  Nacional  con- 
cessão de  privilegio  por  50  annos  para,  por 
si  ou  emprezaque  organizarem,  extrahirem, 
por  meio  de  dragas  ou  outro  processo  mais 
aperfeiçoado,  as  riquezas  mineraes  existen- 
tes no  leito  do  rio  Jequitinhonha,  desde  a 
sua  foz,  no  littoral,  até  as  suas  cabeceiras 
no  Estado  de  Minas  Geraes.  Pedem  igual- 
mente privilegio  para  aproveitarem,  para 
fins  industriaes,  as  quedas  da  agua  existen- 
tes ou  que  se  possam  crear  no  mesmo  rio, 
sem  prejuízo  da  navegação,  nem  dos  direi- 
tos de  terceiros,  e  também  que  lhes  seja 
concedido  o  direito  de  desapropriarem  por 
utilidade  publica  os  terrenos  marginaes  ne- 
cessários para  o  serviço  de  mineração  e 
para  utilização  das  quedas  da  agua. 

Cumpre,  preliminarmente,  verificar,  em 
face  da  Constituição  Federal,  a  quem  cou- 
beram os  rios  públicos  na  partilha  do  domí- 
nio nacional  e?itre  a  União  e  os  Estados. 

Na  organização  do  Governo  Federal  a  re- 
gra estabelecida  o*  que  nada  pôde  a  União 
fora  da  Constituição,  ao  passo  que  os  Estados 
só  não  podem  o  que  for  contra  a  Consti- 
tuição. 

O  principio  de  que  os  Estados  só  não  podem 
o  que  for  contrario  A  Constituição  está.  con- 
signado no  §  a*  do  art.  65,  a  saber : 

<E'  facultado  aos- Estados  em  geral  iodo  e 
qualquer  poder  ou  direito  que  lhes  não  for 
negado  por  clausula  expressa  ou  implicita- 
mente contida  nas  clausulas  expreaâas  da 
Gonstituiçao. 

No  art.  64  está  estabelecido  de  modo  po- 
sitivo e  peremptório  que  á  União  somente 
cabe  a  porção  de  território  que  íor  indis- 
I  pensavel  para  a  defesa  das  fronteiras,  forti- 
ficações, construcções  militares  e  estradas 
ide  ferro  federaes.» 
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De  accôrdo  com  estos  princípios  firmados 
na  Constituição,  vejamos  si  ha  algum  dis- 
positivo constitucional  attribuiido  á  União 
os  rios  públicos. 

Costuma-se  vincular  o  dominio  da  União 
sobre  os  rios  publicas  ao  disposto  no  art.  34 
n.  6  da  Constituição,  isto  0:  «Gmvete  pri- 
vativamente ao  Congresso  Nacional  legislar 
sobro  a  navegação 'dos  rios  quo  banhem 
mais  do  um  Kstado  nu  so  estendam  a  terri- 
tórios estrangeiros  > . 

Mas  aqui  só  sr-  cogita  da  competência 
da  União  para  lt\.M.ir  sobre  a  nav^.ien  ., 
como  elemento  e.:  e::oial  que  esta  0  d  -  c^in- 
mercio. 

Si  pelo  art.  34  n.  5  cabe  á  União  regular 
o  commercio  interestadual,  é  lógico  o  n.  (í 
do  mesmo  artigo  submeti  endo  á  mesma 
competência  a  narração  dos  rios  que 
banhem  mais  de  um  Kstado. 

Logicamente  ainda,  no  art.  60,  lettra  g, 
estabelece  a  Constituição  a  competência  dos 
juizes  e  tribunaes  federaes  pai*a  processa- 
rem e julgarem  as  questões  de  navegação, 
porque  si  a  União  tem  o  poder  de  regular  o 
commercio  dos  Estados  entre  si  e  de  le- 
gislar sobre  a  navegação  dos  rios  que 
banham  mais  de  um  Estado,  não  podiam  ser 
confiadas  ás  jurisdicçòes  locaes  as  causas 
agitadas  sobro  íaes  objectos,  de  evidente 
caracter  federal,  de  interesse  interesta- 
dual. 

Como  art.  34 n.  G  também  se  harmoniza 
o  art.  13  da  Constituição,  segundo  o  qual  o 
direito  da  União  e  dos  Estados  de  legislarem 
sobre  viação  férrea  e  navegação  interior 
serã  regulado  por  lei  fedoral.Em  um  regimen 
federativo,  o  interesso  nacional— ligado  ao 
commercio  estrangeiro  e  interestadual  e  ás 
grandes  vias  de  eommunieaçõos  incernacio- 
naes  e  entre  os  Estados— não  podia  deixar  de 
ficar  a  cargo  da  União.  De  modo  que  a  consti- 
tuição só  se  referiu  aos  rios  iaterestaduaes 
para  regular  a  sua  navegação,  attendendo 
aos  elevados  interesses  do  commercio;  vão 
resolver,  nem  teve  em  vista  resolver  sobre 
o  dominio  delles. 

Não  os  attribuindo  á  União  de  modo  ex- 
presso ou  por  clausula  inplicitamente  conti- 
da em  clausula  expressa,  pertencem  elles 
aos  Estados,  em  face  do  art.  65  n.  2  da  con- 
stituição. Si  esta  considerasse  os  rios  inter*- 
estaduaes  do  dominio  da  União,  não  tinha 
necessidade  de  estabelecer  a  competência 
desta  para  regular-lhes  a  navegação,  mas 
foi  justamente  por  consideral-os  dos  Estados 
que  a  Constituição  resalvou  em  beneficio  da 
União  um  dos  attribntos  dos  rios — a  sua  na- 
vegação, como  vehiculo  que  e*  do  commercio. 
Assim,  o  art,  34  n.  6  da  Constituição,  longe 
de  firmar  o  dominio  da  União,  confirma  o 


dominio  dos  Estados  conferido  pelo    zr:.  *.' 
n.  2. 

A  Constituição  não  se  referiu  ás  ri«  r.:  .<? 
metalliferas  dos  leitos  dos  rios,  iiem  a>  .;«- 
das  das  aguas  reclamadas  para  energia  »...- 
ctrku  pela  grande  industria  mod  *rna.n»»p. : 
outras  utilidades  económicas  qu-5  os  riosK- 
eerram  em  sími  coojuucto; — apenas  no  ar.. 
'•A  n.  i)  se  ív  feriu  aos  rios  lnterestadu*s 
p  .rã  regular  i\  navegação  intoresíadud, :  • 
interesso  do  commercio  interestadual. 

O  nrt.  i:>  da  Constituição  firmou  a  r'\.n* 
iterai  <:a  competência  da  União  de  regula:  * 
navegarão  interior ;  o  art.  34,  n.  c/firm»' 
a  revivi  particular  da  competência  da  t *n;:i» 
de  regular  a  navegação  interestadual,  li „*a<h 
á  sua  competência  de  regular  o  eommer. :  - 
interestadual. 

Antes  da  Constituição,  preoccupd.a-  e  com 
o  assumpto  o  governo  provisório,  nodecnjT> 
n.  150,  de  15  do  janeiro  de  18W,  providen- 
ciando sobre  um  plano  geral  de  viação,  no 
intuito  de  «assegurar  a  prompta  acção  ad mi- 
nistra t Iva,  estabelecendo  laços  indisponí- 
veis á  manutenção  da  unidade  politica  «•  ;i 
união  commercial  des  Estados  e  ol«ede«-vii^> 
a  condições  technicas,  estratégicas  e  sufiir- 
tudo  económicas,  e  de  fomentar  o  povoa- 
mento e  aproveitamento  dos  território?  ainda 
não  aproveitados». 

Depois  da  Constituição  ahi  está  a  lei  n.  1*^, 
de  14  de  outubro  de  1892,  declarando  da  com- 
petência exclusiva  dos  poderes  federaes  iv- 
solver  sobre  o  estabelecimento  das  vias  dr» 
communicações  fluviaes,  constantes  do  plau<> 
geral  de  viação  que  foi  adoptado  pe'u  Con- 
gresso e  de  todos  os  outros  que  fut  irament*' 
forem  considerados  de  utilidade  nacional, 
por  satisfazerem  as  necessidades  estratt*- 
gicas  ou  corresponderem  a  elevados  inter- 
esses de  ordem  politica  e  administrativa. 

Assim,  pois,  ao  elevado  pensamento  do 
art.  13  da  Constituição,  do  decreto  n.  151». 
de  15  de  janeiro  de  1890,  e  da  lei  n.  lOJ.  de 
14  de  outubro  de  1892,  está  exclusivamente 
subordinado  o  art.  34,  n.  6,  da  Constituição, 
que  não  visou  resolver  sobre  o  dominio  •!•* 
rios  públicos,  mas  apenas  sobre  a  navegaçãi 
dos  ries  que  banhem  mais  de  um  Estal- 
ou se  estendam  a  territórios  estrangeiros 
quando  tratava  especialmente  de  regular  <> 
commercio  interestadual  e  internacional . 

Desde  que  infringe  a  Constituição,  pouco 
importa  para  a  solução  do  caso  vertente  qu<? 
o  projecto  do  Código  Civil  considere  federaes 
os  rios  navegáveis  e  os  de  que  se  fizerem  t* 
navegáveis  quo  banhem  o  território  d<* 
mais  do  um  Kstado.  O  projecto  do  Co  !:»:•• 
Civil  pendo  ainda  de  parecer  no  Senado  >• 
não  é  muito  esperar-se  que  melhor  exam* 
da  matéria  naquella  Casa  do   Congresso 
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harmonize  neste  ponto  com  o  art.   65,   da 
Constituição. 

Aliás,  o  ónus  federal  que   o  art.    13  da 
Constituição  faz  recahir  sobre  os    rios  não 
se  Limita  aos  que  banham  mais  de   ura   Es- 
tado, a  que  a  Constituição  especialmente,  se 
refere  quando  trata  de   dispor  sobre  a  com- 
petência da  União  de  regular  o  commercio 
interestadual;  tj.1  ónus  se  estende  a  todos  os 
rios  interiores  cerceiando  o  domínio  até  da- 
quelles  que  o  projecto  do  Código   consi-iera 
estaduaes,  mas  que  estão  sujeitos  a  obede- 
cer a  conveniência  de  caber  exclusivamente 
á  União   resolver  sobre  o   estabelecimento 
«as  vias  de  communicação    íluviaes  e   ter- 
ias três. 

Ha  quem  pense  que  a  legislação  vinda  do 
império  suífraga  a  opinião  daquolles  que 
at tri buem  á  União  o  domínio  dos.  rios  inte- 
riores e,  então,  invocam  o  disposto  no  art. 
H3  da  Constituição,  segundo  o  o  qual  conti- 
nuam em  vigor,  emquanto  não  revogadas, 
as  leis  do  antigo  regimen,  no  qual  explicita 
ou  implicitamente  não  for  contrario  ao  sys- 
temo  de  governo  firmado  pela  Constituição 
o  aos  princípios  nella  consagrado-;. 

No  emtanto.  a  verdade  c  que,  segundo  o 
visconde  de  Uruguay,  no  império  dominava 
o  chãos  sobre  o  assumpto  e  em  m nicos  pon- 
tos a  matéria  era  mais  de  duvida  do  que 
ni ateria  positiva .  Alem  do  mais,  o  assum- 
pto não  invocava  a  solução  dos  poderes  pú- 
blicos sob  o  mesmo  aspecto  com  que  hoje*  se 
apresenta,  a  controvérsia.  No  império,  desde 
a  lei  de  2s  de  agosto  de  1S28,  a  questão  dos 
rio  em  regra  provocava  a  discussão  somente 
acerca  da  competência  para  regular  a  sua 
navegação,  ao  passo  que  hoje  e  o  aspecto  de 
sua  força  motriz  hydraudicac  da  exploração 
da  riqueza  de  seus  leitos  que,  interes  a:ido  á 
vida  económica  moderna,  reclama  uma  so- 
lução que  concilie  os  interesses  indusTriaes 
do  paiz  com  o  regimen  estabelecido  pc!a 
Constituição  Federal. 

Quando,  poivm,  a  legislação  do  antigo  re- 
gimen fosse  positivamente  contraria  ao  do- 
mínio dos  Estadcs,  não  se  pôde  dizer  que, 
conforme  o  art.  83  da  Constituição,  continua 
ella  em  vigor,  mas  ao  contrario,  porque  o 
novo  regimen  operou  uma  reforma  radical 
no  sentido  da  descentralização,  incorporando 
em  regra  ao  domínio  dos  Estados  todos  os 
bens  do  domínio  nacional,  excepto  os  que 
resalvou  expressamente  para  a  União. 

Nem  se  diga  que  a  Constituição  é  contra- 
dictoria  conferindo  o  domínio  dos  rios  aos 
Estados  e  estabelecendo  contra  elles  em  fa- 
Tor  da  União  o  ónus  da  navegação  que  pôde 
ser  prejudicada  poios  concessionários  dos  rios 
quando  hajam  de  estabelecer  usinas  para  o 
aproveitamento  das  quedas  das  aguas  ou  de 
empregar  os  processos  da  dragagem  dos  cas- 


calhos dos  leitos  dos  rios  na  exploração  das 
suas  riquezas  metalliferas.  Era  primeiro  lo- 
gai\  as  leis  estaduaes  referentes  ao  assum- 
pto ou  nos  contractos  feitos  pelos  governos 
nos  Estados  cumpre  respeitar  sempre  o  di- 
reito da  União  de  regular  a  navegação,  o 
que  níío  é  absurdo  porque  a  engenharia  mo- 
derna poderá  artificialmente  remover  os  ob- 
stáculos que  o  aproveitamento  da  força  hy- 
draulica  ou  a  dragagem  dos  leitos  dos  rios 
possam  creará  navegabilidade  de  suas  aguas. 
Em  segundo  logar,  si  os  obstáculos  fossem 
insuperáveis,  si  a  collisão  fosse  forçada,  ella 
se  daria  da  mesma  fornia, cabendo  á  União  e 
não  aos  Estados  o  domínio  dos  rios,  porque 
em  uma  como  em  outra  hypothcse  o  que 
prevalece  e  o  direito  á  navegação. 

Foi  confiando  no  espirito  e  na  lottra  da  Con- 
stituição Federal  que  immensos  capitães 
estão  já  empregados  na  exploração  dos  lei- 
tos dos  rios  por  meio  de  dragas,  era  virtude 
de  concessõos  conferidas  pelos  Estados,  espe- 
cialmente de  Matto  Grosso  c  de  Minas  Ge- 
raes . 

Além  da  concessão  do  rio  Coxipó,  que  está 
sendo  explorada  pela  Matto  Grosso  Golã  Dred- 
ging  Company,  o  governo  de  Matto  Grosso 
tem  feito  muitas  outras  concessões,  taes  como 
dos  rios  Jauril,  Coxim,  Taquary,  Cabacal, 
Corumbiara,  Jamary,  Alto  Paráguay,  São 
Lourenço,  Araguaya  e  das  Graças,  como  se 
vè  em  uma  correspondência  daquelle  Estado 
para  o  Jornal  do  Commercio ,  de  20  do  cor- 
rente . 

No  Estado  de  Minas  Geraes  diversas  con- 
cessões se  fizeram,  quer  pelo  Poder  Legis- 
lativo, a)  domínio  da  lei  n.  285,  de  18  de 
setembro  de  189y,  quer  pelo  Executivo  depois 
de  reconhecidos  os  inconvenientes  de  leis 
pessoaes  e  de  sor  por  isto  votada  a  lei  n.  344, 
do  15  de  setembro  do  1902.  Esta  lei,  ainda 
era  vigor  com  pequenas  modificações,  auto- 
riza o  governo  a  conceder  privilegio  para 
e  vploraçào  de  mineraes  no  leito  dos  rios  do 
(iominio  do  Estado,  resalva  o  direito  da  na- 
vegação da  competência  federal,  fixa  o  prazo 
máximo  de  '30  annos  para  a  concessão,ooriga 
os  concessionários  ao  pagament»  de  uma 
quota  para  a  fiscalização  exercida  pelo  Es- 
tado, exige  o  deposito  de  5:000$  a  20:000$,  a 
titulo  de  caução,  para  garantir  a  execução 
do  contracto,  declara  resalvados  sempre  os 
direitos  de  terceiro-;  e  os  do  Estado  sobre  as 
quedas  da  agua  do  seu  domínio. 

O  rio  Jequitinhonha,  cuja  concessão  pede 
e  supplicante,  já  foi  objecto  de  uma  con- 
cessão conferida  pelo  poder  legislativo  do 
Minas  Geraes,  nos  liniit  >s  do  território  deste 
Estado,  embora  não  vigorasse  tal  concessão, 
por  ter  o  dito  rio  sido  anteriormente  con- 
cedido a  diversos,  mediante  hasta  publica, 
para  exploração  de  diamantes,  sendo  que,a 
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6  de  julho  de  1904,  o  governo  de  Minas  as- 
signou  cora  o  cidadão  Thomaz  SchLtter  e  o 
engenheiro  de  mina>  Luiz  Gonzaga  de  Cam- 
pos, aqielle  representante  legai  da  socie- 
dade Axel  Chy traves  &  Comp.,  e  este  o  en- 
genheiro encarregado  pela  mesma  de  estudo 
na  região  considerada,  um  termo  de  ratifi- 
cação e  rectificação  dos  arrendamentos  feitos 
anteriormente,  conforme  se  vê  no  Minas 
Geraes,  de  15  de  julho  de  1904. 

Assim  sendo,  seria  lamentável  que,  devido 
a  uma  nova  interpretação  dada  á  Consti- 
tuição Federal,  polo  facto  de  contrariar  esta 
certas  tend  meias  centralizadoras  reputadas 
de  conveniência  publica,  os  capitães  empre- 
gados na  industria  da  exploração  dos  rios  ou 
no  aproveitamento  d .;  sua  força  hydraulioa, 
tivessem  abalado  a  sua  confiança  na  estabi- 
lidade do  regimen  instituido  pelo  pacto  fun- 
damental, devido  á,  vaseillaçao,  duvida  ou 
incerteza  sobre  o  modo  de  entender-se  qual 
a  autoridade  competente  para  com  ella  en- 
trarem seguramente  em  accòrdo— si  a  esta- 
dual, si  a  federal. 

Seria  natural  o  retraliimento  dos  capitães 
que  se  destinam  a  este  emprego,  tâo  con- 
veniente aos  interesses  económicos  do  paiz. 

Vem  a  propósito  citar  o  conceito  do  insigne 
Vallarta,  invocado  pelo  Dr.  Alfredo  Valía- 
dão,  na  sua  magnifica  monographia  sobre  o 
dominio  Dos  Rios  Públicos  e  Particulares: 

«E*  má  a  lei?  Contraria  certas  tendências 
centralizadoras  que  s^  julgam  boas?  Op- 
põe-so  a  nossas  tradições  ?  O  caminho  a  se- 
guir, então,  é  combatel-a  de  frente,  refor- 
mal-a  pelo.-*  meios  legaes,  declarar  que  o 
systema  federal  6  nocivo,  prejudicial,  si  se 
quizer ;  ninguém  pretenda,  porém,  sobre- 
tudo denominando-se  amigo  deste  systema, 
desconhecer  as  consequências  de  seus  prin- 
cípios cardeaes,  ninguém  tente  preparar  ar- 
gumentos contra  a  lei  para  demonstrar  a 
conveniência  de  infringil-a.» 

Quando,  porém,  fossem  do  dominio  da 
União  os  rios  interiores,  nada  aconselha  a 
concessão  solicitada. 

De  mais,  o  rio  Jequitinhonha  é,  na  parte 
mineira,  objecto  de  uma  concessão  confe- 
rida pelo  governo  do  Estado  de  Minas  Geraes. 

Fora  elle  do  dominio  da  União  e  nada  mais 
justo,  ne  n  mais  rasoavel,  do  que  respeitar- 
se  tal  concessão,  substituindo  no  contracto  o 
governo  do  Estado  de  Minas  pelo  Governo 
Federal  e  indemnizado  aquelle  das  iiespezas 
feitas  para  o  aproveitamento  do  rio. 

Assim  resolveu  a  questão  o  projecto  do 
iliustre  Deputado  Calogeras,  no  paragrapho 
único  do  art.  50,  regulando  a  propriedade 
das  minas  (Calogeras,  As  minas  dó  :  Braxil  e 
sua  legislação,  vol.  III,  pag.  334). 


Isto  posto,  entende  a  Commissao  que  ieve 
ser  indeferido  o  requerimento  do  barãc  de 
Ibirocahy  e  de  Arlindo  de  Souza  Gomes. 

Rio  de  Janeiro,  28  de  agosto  de  1936.- 
Sergio  Sabóia,  com  restricções  quaii to  ató 
fundamentos  do  parecer. — Carvalho  Brit\.>. 
relator. — Eduardo  Sócrates. — Rodrigues  Pt*- 
xoto. — Cnrxxtlho  Chaves,  pela  eo.iclusao. — Il- 
defonso Simões  Lopes,  pela  conclusão  com  re- 
stricções quanto  aos  fundamentos . 

O  Hr.  Pjrottid.eii.te  —  Está  fluda  - 
leitura  do  expediente.  Tem  a  palavra  o  Sr. 
António  Bastos. 

O    5*»i\    António    Bastos  —  Sr. 

Presidente,  annuncia-nos  o  telegrapÍK*  •> 
triste  epilogo  da  deplorável  tragedia  qu« 
acaba  de  ensanguentar  a  capital  do  Estado 
de  Sergipe ! 

Quiz  a  sorte  impiedosa,  aprouve  ao  dt  s- 
tino  cruel  e  implacável,  que  alli  fosse  rer- 
minar  os  seus  dias,  de  uma  maneira  horrivel- 
mente trágica,  o  nosso  iliustre  e  presado  eol- 
loga,  Dr.  Fausto  Cardoso,  cujo  nome  pronun- 
cio aqui  com  a  mais  sincera  e  viva  emoção. 

O  funestíssimo  acontecimento  que  veia 
semoiar  o  luto,  a  dõr  e  a  desgraça  no  seio 
dos  entes  que  mais  elle  estimou  eia  vida* 
não  podia  deixar  de  echoar  dolorosamente 
no  coração  de  todos  aquelles  que  bem  o  co- 
checiam  de  perto,  e  bem  presa vam  o  valor 
inestimável  da  sua  illustração,  do  sen  ca- 
racter inteiriço  robustecido  por  uma  das  mais 
bellas  intelligencias  que  hão  florescido  neste 
pj,íz.  (Muito  bem.) 

Julgando  interpretar  os  sentimentos  da 
maioria  da  Camará  dos  Deputados,  umlc  o 
inolvidável  extincto  tanto  e  tão  brilhante- 
mente se  salientou  pelos  seus  altos  dotes 
moraes  e  intellectuaes  (muito  bem),  tradu- 
zindo particularmente  os  sentimentos  do 
immensa  magua  e  perenne  saudade  que 
nesse  momento  assoberbam  os  collegas,  pre- 
sentes e  ausentes,  da  representação  paraense 
nesta  Casa,  a  elle  vinculada  pelos  laços  de 
affectuosa  estima  e  sincera  admiração,  que 
a  todos  mereciam  a  sua  generosa  lealdade, 
exemplar  dedicação,  e,  sobretudo,  o  seu 
grande  coração,  venho  propor  a  V.  Bx.  que 
se  digne  consultar  a  Casa  sobre  si  consente 
que  seja  consignado  na  acta  dos  nossos  tra- 
balhos ura  voto  de  profundo  pezar  por  tão 
infausto  passamento. 

E'  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente  — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Oliveira  Valladão. 

O  Sr.  Oliveira  VaUadão-Sr. 

Presidente,  a  Camará  é  testemunha  do  si- 
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lencio  que  mantive  em  toda  a  discussão  do 
caso  de  Sergipe.  Manter-me-hia  neste  silen- 
cio, si  uma  circumstancia  luctuosa  delle 
nao  viesse  me  affastar  neste  momento.  Pela 
publicação  da  imprensa  da  manha,  de  hoje, 
a  Camará  está  perfeitamente  inteirada  das 
lamentáveis  occurrencias  que  hontem  se 
deram  em  Sergipe. 

Por  maiores  que  fossem  as  minhas  diver- 
gências politicas  com  o  illustre  e  saudoso 
Deputado  que  acaba  de  ser  morto  (e  ellas 
não  passavam  do  terreno  da  politica),  por 
maiores  que  fossem  meus  resentimentos,  e 
por  mais  profundo  que  fos-e  o  sulco  de  se- 
paração das  nos>as  relações  pessoaes,  neste 
momento,  tudo  esqueceria,  como  esqueço, 
para  lamentar  com  a  Camará  a  perda  irre- 
parável que  acaba  de  soffrer  com  o  desappa- 
recimento  de  um  dos  seus  mais  dignos  pa- 
res, um  talento  invejável,  um  espirito  cheio 
de  fulgurações  e  de  Ímpetos  e  que,  embora 
nem  sempre  bem  ponderado,  agia  segundo 
seus  naturaes  impulsos.  (Muito  bem.) 

Lastimo  com  a  Camará  o  fiacto  desolador 
que  acaba  de  se  dar  em  meu  Estado  e  pro- 
ponho que,  em  homenagem  ;í  memoria  do 
.saudoso  collega,  se  levante  a  sessão  de  hoje. 
(Muito  bem;  muito  bem.) 

O  8r,  X»x*e«iclen,te  —  Tom  a  pala- 
vra o  Sr.  Rodrigues  Dória. 

O  «r.  Rodrigues  Dória  —  Sr. 

Presidente,  ninguém  lamenta  mais  do  inti- 
mo d'alma  o  triste  e  lamentável  facto,  pas- 
sado hontem  em  Aracaju,  do  qual  resultou 
a  morte  do  mallogrado  Deputado  por  meu 
Kstado,  Dr.  Fausto  Cardoso. 

Abundando  nos  conceitos  emittidos  pelos 
dignos  collegas  que  me  precederam  na  tri- 
buna, acerca  do  illustre  finado,  declaro  que,  | 
com  a  maior  sinceridade,  dou  o  meu  voto 
aos  seus  requerimentos .  {Muito  bem.) 

OíSr.  JamesDarcy-Sr.  Presi- 
dente, desde  quasi  24  horas  dorme  na  paz 
inalterável  do  repouso  extremo  a  agita  la 
figura  que  tantas  vezes  se  movimentou  neste 
parlamento  para  que  os  fastos  de  suas  mais 
beilas  e  elevadas  discussões  guardassem 
peremnemente  a  lembrança  da  grande  pala- 
vra sempre  inspirada  (apoiados)  que  o  Depu- 
tado Fausto  Cardoso  fez  echoar  neste  recinto. 
(Muito  bem.) 

No  curto  espaço  de  poucos  dias  cobre-se  de 
luto  a  nossa  Casa  peia  terceira  vez,  e  desta 
o  inesperado  dos  tristissimos  suecessos  com 
o  seu  wugico  epilogo  e  as  circumstancias  dè 
que  e$e  se  revestiu  mais  fazem  posar  o 
denso  yêo  de  í)imo  que  desce  sobre  nós. 

E'  uína  praxe  antiga,  uma  tradição  pie- 
dosa e  que  reputo  sabia,  que  nestas  horas 

Vd.IV 


não  acerescentemos  ao  pezar  que  nos  domina 
quando  perdemos  um  dos  nossos  companhei- 
ros nenhuma  apreciação  sobre  as  luetas  po- 
liticas em  que  elle  se  envolveu  (yMiados), 
nenhum  juizo  sobre  o  seu  papel  neste  palco 
era  que  nos  agitamos  tantas  vezes  inconsci- 
entemente (mvito  ftem),  sem  saber  nunca,nós 
e  o  actor,  cujo  julgamento  acaso  se  instau- 
rasse, si  nos  inspirava  a  recta  razão  ou  si 
apenas  moveis  mstinctivos,  menos  reflecti- 
dos, nos  compoliiam  a  este  v.u  áquellejpapel. 
Não  infringirei. as  tradições  que  encontrei 
nesta  Casa  ;  não  direi  uma  palavra  sobre  o 
papel  recente  do  Deputado  Fausto  Cardoso 
na  politic:».  do  seu  Estado  e,  consequente- 
mente, na  politica  nacional ;  mas  quero 
juntar  ás  homenagens  que  a  Casa  presta  ao 
mallogrado  companheiro  que  tão  prematu- 
ramente perdemos,  á  expressão  de  saudade 
íunda  que  nos  domina  neste  momento, 
ainda  a  lembrança  de  que  o  seu  nome  por 
mais  acendrado  que  fosse  o  amor  ao  seu 
querido  Sergipe,  por  mais  que  elle  quizesse 
concentrar  só  na  terra  natal  todos  os  affectos 
da  sua  alma  ardente,  apaixonada  e  sonha- 
dora (apoiados),  todas  as  suas  forças  de  com- 
batente, todos  os  melhores  pensamentos  de 
•■.e  quem  por  ser  um  luetador  nunca  deixou 
r.e  ser  um  espirito  de  gabinete,  de  largas 
cogitações,  um  nome  nacional  (muito  bem)... 

0  Sr.  Graccho  Cardoso  —  Um  philoso- 
pho  e  jurista. 

O  Sr.  James  Darcy  — . . .  quero  juntar,  e 
o  nobre  Deputado  antecipa  as  minhas  pa- 
lavras, quero  juntar  á  manifestação  que  fa- 
zemos neste  momento  a  affirmação  de 
quanto  perderam  as  lettras  brasileiras  com 
a  morte  do  grande  espirito  que  foi  Fausto 
Cardoso.  (Muito  bem.) 

Filiado  ao  movimento  que  em  Pernambuco 
appareceu  um  dia  na  Faculdade  de  Direito 
do  Recife  personificado  no  homem  de  quem 
Graça  Aranha  dizia  cm  reconte  discurso 
chaver  entrado  por  aquella  somnolenta  e  ve- 
lha casa  como  um  cyclone»;  Aliado  ao  movi- 
mento iniciado  em  Pernambuco  sob  a  chefia 
do  grande  Tobias  Barreto;  Fausto  Cardoso,  ao 
lado  de  Martins  Júnior,  também  tão  prema- 
turamente perdido  para  a  Republica,  ao 
lado  dos  vivos  gloriosos  de  hoje,  á  frente  dos 
quaes  eu  vejo  o  insigne  jurista  Clóvis  Bevi- 
láqua e  Sylvio  Romero  e  entre  nós  o  pre- 
zado companheiro  de  representação  pernam- 
bucana, o  Sr.  Àrthur  Orlando  (muito  bem)  ; 
Fausto  Cardoso  ligou  seu  nome  a  uma  das 
épocas  mais  decisivas  na  historia  do  pensa- 
mento brazileiro.  (Muito  bem.) 

São  conhecidos  ue  todos  —  e  não  me  devo 
deter  longamente  na  tribupa—  os  seus  traba- 
lhos, em  que  se  revelava  um  pensador  ori* 
nal  e  um  phijosopho  profundo. 
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Podem  ser  contestados  —  sem  duvida  sel- 
o-hão,  acaso  com  justiça  e  rigor  —  a  vera- 
cidade e  a  segurança  de  muitas  de  suas 
locubrações.  Póde-se  dizer  que  elle  não  é  o 
descobridor,  como  outros  querem,  da  lei  de 
repetição  na  historia  ;  pódo-se  dizer  que  não 
foi  elle  quem  fez   esse  achado  precioso. 

Mas  não  se  poderá  negar  quo,em  particular, 
foi  elle  quem  formulou  essa  lei,  como  ne- 
nhum outro,  composição  extrema,  e  que  em 
geral  conquistou  um  logar  privilegia  'o  no 
campo  da  philosophia;é  um  espirito  que  repre- 
sentou, e  ha  de  representar,  pelos  tempos  a 
fora,  com  brilho  intenso,  a  intelligencia  bra- 
zileira.  (Muito  bem.) 

E'  mais  nesse  caracter  do  que  no  de  poli- 
tico ;  é  mais  por  essa  feição  e  prisma  bel- 
lissimos  da  sua  individualidade  que  eu  me 
associo  ás  manifestações  de  pezar  pedidas 
pelos  i Ilustres  collegasque  me  prece  eram, 
talvez  como  advogado  sem  mandato,  mas 
sabendo  que  represento  os  homens  de  let- 
tras  do  meu  paiz  (muito  bem)  ;  e  quantos, 
tendo  aqui  assento  sem  nenhuma  preteri- 
ção, como  o  humilde  orador,  nunca  pode- 
rão ser,  entretanto,  indifferentes  aos  que  se 
consagram  com  amor.com  paixão,corn  afin- 
co e  com  abnegação  ao  engrandecimento  do 
nome  da  Pátria,  no  que  ella  tem  de  impero 
civel —  o  seu  espirito. 

Li,  esta  manhã,  folheando  apressadamente 
o  livro  de  Fausto  Cardoso  A  Concepção  Monis- 
Uca  do  Universo  testo  pensamento,  que,naquel- 
la  leitura  agitada  pela  emoção  que  ainda 
me  dominava, ficou  gravado  em  meu  espirito 
como  a  syntheso  de  tudo  quanto  escreveu  ; 
li  este  conceito  do  mal  logrado  companheiro 
que  tão  cedo  perdemos  :  «A  liberdade  se 
prepara  na  historia  pelo  cimento  do  tempo 
e  pelo  sangue  dos  homens.» 

Continuo  a  não  fazer  a  apreciação  do  mo- 
mento politico. 

Mas,  e  a  ninguém  e  licito  du vidar, tal  foi  a 
paixão,  tal  o  desprezo  peia  vida  com  que 
elle  se  bat^u  até  o  ultimo  instante  pela  sua 
causa,quo  acredito  que  os  soff  ri  mentos  da  hora 
extrema  S3  lhe  mitigaram— porque,  errada- 
mente ou  não,  illusoriamente  ou  não,  elle 
estava  certo  de  que  havia  oíferecido  a  vida 
em  holocausto  pela  liberdade  e  pelo  seu 
querido  Sergipe. 

(Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  ê  viva- 
mente comprimentado  e  abraçado  pelos 
seus  collegas.  Palmas  no  recinto  e  nas  ga- 
lerias.) 

O  ts*r.  Presidente  —  Não  estando 
finda  a  hora  do  expediente,  vac  ser  lida  uma 
Mensagem  do  Sr.  Presidente  da  Republica, 
chegada  á  Camará  neste  momento. 


O  Sr.  Io  Secretario  precede  á 
leitura  da  seguinte 

MENSAGEM 

Srs.  Membros  do  Congresso    Nacional.— 

No  dia  24  do  mez  corrente  mandou  o  Go- 
verno ordem  ao  general  Firmino  Lopes  Rego, 
commandante  «Io  3o  districto  mil.tar  que  se 
transportasse  â  cidade  de  Aracaju  onde  devia 
aguardar  instnicções. 

Não  estavam  sendo  apreciadas  com  calma 
em  Sergipe  as  deliberações  do  Congresso 
sobre  a  situaçòo  politica  do  Estado,receiando 
o  Governo  que  se  dessem  graves  desordens 
na  capital  e  em  diferentes  localidades  do 
interior. 

Tendo  leito  seguir,  no  dia  2.\  para  Ara- 
caju, um  contingente»  úe  200  praças,  chegou 
a  essa  capital,  no  dia  27,  o  general  Firmino 
Rego. 

Nesse  mesmo  dia,  o  Ministro  <\a  Guerra 
transraittiu-lhe  as  seguintes  instruoçues: 

«A  Camará  dos  Deputados  e  o  Senado,  u>- 
manuo  conhecimento  da  Mensagem  «lo  Sr. 
Presidente  da  Republiea  sobre  as  ultimas 
oceurrencias  desse  Estado,  foi  de  parecer  que 
se  deu  ahi  uma  verdadeira  deposição  do 
presidente  e  viee-precidente  vo  EstaJo,  não 
tendo  sido  livremente  feita  a  renuncia  do* 
Srs.  Guilherme  Campos  e  Peliuo  Nobre, 
confiando  que  o  Poder  Executivo  ha  de  pre- 
star todo  o  auxilio  que  for  necessário  para 
que  sejam  reintegrados  nos  seu<  cargos  e 
garantidos  edicazmente  no  respectivo  exer- 
cício. 

De  accôrdo  com  essa  deliberação,  deveis 
fazer  constar  aos  ditos  Srs.  Guilherme  Cam- 
pos e  Pelino  Nobre  que  o  Governo,  corre- 
spondendo aos  votos  do  Congresso,  reconhece 
a  sua  autoridade  e  que  a  força  federal  ahi 
e>tacionada  está  prompta  para  prestar-lhe< 
o  auxilio  que  for  julgado  necessário  para 
mantel-a ;  informando-os  dos  recursos  que 
tiverdes,  dos  que  forem  mandados  pelo  Mi- 
nistro da  Marinha  o  attendendo  ás  requisições 
que  vos  forem  feitas  para  aquelle  fim . 

Dareis  ao  mesmo  tempo  conhecimento  ao 
desembargador  Loureiro  Tavares»  dessa  deli- 
beração, rogando-lhe  que  auxilie  os  poderes 
públicos  no  empenho  de  serem  re*.tituidas  ao 
Estado  de  Sergipe  a  ordem  e  a  tranquilli- 
dade. 

Convirá  também  que,  em  nome  do  Sr.  Pre- 
sidente da  Republica,  informeis  ao  Deputado 
Fausto  Cardoso  do  voto  do  Congresso  o  <ia 
attitude  do  Governo»  pedindo-lhe  em  seu 
nomo  que  concorra  com  a  sua  influencia 
para  que  volte  de  uma  vez  a  paz  ao  Estado. 

O  Governo  deu  ordem  para  estar  prompto 
no  2o  districto  um  batalhão,  que  seguirá 
para  ahi,  si  julgardes  conveniente.» 
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Hontom  recebi  communicação  do  Sr.  Gui- 
lherme Campos  de  havar  reassumido  o  Go- 
verno do  Estado  e  do  general  Firmino  Rego 
dando  conta  do  desempenho  que  tiveram 
aquellas  instruccões. 

Transmitto-vos  os  originaes  dessas  com- 
municações  que  recebi  com  profundo  pezar. 

Rio  de  Janeiro,  29  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. 

Arvcaju",  28— Teuhoa  honra,  communicar 
V.  Ex.  reassumi  nusta  data  exercício  cargo 
presidente  Estado,  em  virtude  resolução  Con- 
gresso Nacional,  mandada  executar  V.  Ex. 
intermédio  general  co:n mandante  districto. 

Deputado  Faustj  Car  loso  resistindo  com 
alguns  populares  porta  palácio,  de  onde  fo- 
ram disparados  tiros  contra  força  federal, 
ordem  reposição,  provocou  reacção,  sendo 
feridos  gravemente  mesmo  Dcp.itado,  phar- 
maceutíco  João  Motta  e  outro  individuo  Ni- 
colau do  tal.  Lamento  profundamente  dolo- 
roso incidente,  devido  imprudência  Deputado 
Fausto.  Ordem  publica  restabelecida.  Força 
Federal  guarnecendo  cidade .  Gordiaes  sau- 
dações. —  Guilherme  Campos,  presidente  Es- 
tado. 

Aracaju',  2S— Em  cumprime.it )  ás  ordens 
que  me  foram  transmittidas  hontem,  á 
noite  e  só  hoje  ás  9  horas,  pjr  achar-me 
adoentado,  fui  a  bordo  da  Guslaco  Sampaio 
transmittir  aos  Drs.  Guilherme  Campos  e 
Pelino  Nobre,  a  resolução  do  Congresso  Fe- 
deral e  de  achar-me  prornpto  a  fazer  a  re- 
posição ordenada,  ao  que  acceitarara  em 
vista  garantias  oflerecidas,  dirigindo-me  en- 
tão á  residência  do  Dr.  Fausto  Cardoso,  onde 
reuniam-se  desembargador  Tavares  Loureiro, 
capitão  do  Porto,  pher  maçou  tico  Serapiâo  a 
quem  desembargador  Loureiro  passara  Go- 
verno e  outros  amigos  Fausto,  expoudo-lhes 
as  ordens  recebidas  e  transmittindo-lho  que 
S.  Ex.,  o  Presidente  Republica  esperava  de 
seu  patriotismo  e  prestigio  concorresse  para 
passagem  governo,  sem  menor  perturbação 
ordem  a  bem  tranquillidade  e  felicidade 
de  seus  concidadãos  no  que  concordam 
todos  presentes,  excepto  Dr.  Fausto  que 
insistia  não  conformar-se  resolução  Con- 
gresso Federal  e  entrava  em  outras  expiar 
nações  politicas,  dando  tempo  que  sua  casa 
se  enchesse  amigos  e  adeptos  quando  tomei 
resolução  de  dizer-lhe,  depois  exgotaios 
todos  os  meios  suasórios  e  sem  a  menor 
ostentação  de  força  que  naquelle  momento 
ia  dar  cumprim  :ntj  á  ordem  de  entrogar  o 
governo  deposto  dirigindo-me  então  para 
palácio  vindo  após  mim  Dr.  Fausto  acom- 
panhado grande  massa  popular  gritando  que 
quem  quizesso  morrer  o  seguisse,  invadindo 
palácio  com  grande  alarido,  quebrando  vi- 
draças e  moveis,  mandei  então  a  guarda  Te- 


legrapho  visinho  palácio  composta  sois  pra- 
ças e  um  inferior  guardal-o  sendo  mesma 
recebida  a  tiros  de  revolver,  disparando  al- 
gumas praças  suas  armas  em  defeza.  Mo- 
mento* depois  meu  ajudante  de  ordens  te- 
nente Franco  descia  escadas  palácio  trazendo 
pelo  braço  Dr.  Fausto  que  fora  uns  quinze 
passos  frente  palácio  cercado  já  apenas  pe- 
queno grupo  por  terem  fugido  pelos  fundos 
os  demais  populares,  gritava  que  dahi  só  sa- 
hiria  morto  ou  arrastado,concitan  lo  amigos 
a  voltarem  sendo  por  e4a  occasião  feridono 
baixo  ventre  por  um  disparo  casual  de  uma 
praça  guarda  quando  levava  arma  ao  hom- 
bro,  dissolvendo-se  então  todo  acompanha- 
mento. Che^anlo  logo  após  força  federal 
foram  guarnecidos  palácio  e  quartel  poli- 
cial abandonado  pelos  restantes  soldados  que 
conduziram  interior  Estado  respectivo  arma- 
mento. Em  seguida  mandei  convidar  Drs. Gui- 
lherme Campo  <  e  Pelino  Nobre  que,  acom- 
panhado Sen  idor  Oly  mpio,  entraram  em  pa- 
lácio, reassumindo  governo.  Infelizmente, 
ferimento  Dr.  Faustj  foi  gravíssimo ;  en- 
trando om  agonia,  f.illeceu  duas  horas  de- 
pois. Sabindo  mais  feridos  dous  populares  o 
morto  um  capanga,  o  mesmo  quj  andar, 
dias  antes  rebentando  postes  telegraphicosr 
CroiaV.  Ex.  procurei  todos  os  meios  evita, 
o  suecedido,  só  imprudência  exaltada  Dra 
Fausto  Cardos )  arrastado  seus  poucos  parti- 
dários deu  logar  tão  deplorável  aconteci- 
mento. Cidade  acha-se  completa  paz  e  guar- 
necida força  federal  por  não  haver  mais  po- 
licial qu  ^segundo  consta,  anda  interior  pra- 
ticando violências  e  levantamento  contri- 
buição de  guerra.  Saudações.  —  General 
Hnrnino  Rego. 

O  Sr.  Presidente  —A  mensagem 
vae  ser  remettida  á  Commissão  de  Consti- 
tuição e  Justiça. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  I^edro  Moacyr  (*)—  Sr. 
Presidente,  não  posso  oceultar  a  impressão 
de  soffrimento  sob  o  peso  da  qual  venho  di- 
rigir algumas  palavras  á  Camará,  a  propó- 
sito de  mais  uma  das  calamidades  que  estão 
fazendo  resurgir  dias  nefastos  parft  a  Repu- 
blica. 

Parecia  definitivamente  encerrada  em 
no*so  paiz  aquella  triste  phase  assignaiada 
na  curti  historia  do  nosso  regimen  por  mas- 
horcas,  grosseiros  attentados  á  ordem  e  á 
liberdade,  deposições  e  reposições  macabras 
de  governadores,  que  deram  á  generalidade 
dos  braziloiros  uma  impressão  de  quasi 
completo  desalento  no  tocante  á  plena  eífi- 


(*)  Este  discurso  aio  foi  revisto  pelo  orador. 
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oacia  das  fórmulas  cm  que  foi  vazado  o  re- 
gimen politico  instituído  entre  nós  a  15  de 
.novembro. 

Eu  acreditava  que  esta  phase  estava  com- 
pletamente extincta  e  que,  transcorrido  o 
período  de  lutas  militares  e  materiaes  para 
estabilizar  o  novo  regimen,  entraríamos  de 
vez  no  período  de  reconstruecão  intelectual, 
da  labuta  económica  e  da  rehabilitação  fi- 
nanceira da  Republica,  extinctas  ou,  pelo 
menos,  profundamente  moderadas  as  paixões 
partidárias  que  tanto  conturbaram  o  orga- 
nismo nacional,  vae  para  1G  annos. 

Quando  rebentou  a  trage.Ua  sanguinolenta 
de  Matto  Grosso,  não  foi  com  falta  do  since- 
ridade e  para  armar  a  e Afeito  que,  oc- 
cupando-me  do  caso  pendente  da  nossa  deci- 
são nesta  Camará  e  no  Senado,  pronunciei 
modesta  allocução  acceuiuando  a  completa 
fallencia  do  regimei,  a  ineficácia  da  tera- 
pêutica constitucional  para  curar  os  males 
que  nos  allligem. 

E  não  foi,  taml>eni,apcnas  para  satisfazer 
pruridos  de  ostentação  n  atribuo  a  parlamen- 
tar que  pronunciai  a  solução  dada  ao  caso 
de  Matto  Grosso,  havia  de,  muito  breve, pro- 
duzir as  mais  desastrosas  consequências  para 
a  paz  publica. 

A  Gamara  dos  Deputados  entendeu  que 
devia  naquella  occasião  homologai*  o  assas- 
sinato. . . 

O  Sr.  João  Luiz  Alves—  Não  apoiado  ! 
Não  homologou  assassinato  algum;  e  não  é 
o  momento  próprio  para  se  discutir  este  as- 
sumpto. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— ...  do  presidente  do 
Estado  de  Matto  Grossj,  como  moio  do  sue- 
cessão  legal.  Alias  não  voltarei  a  disjutir  o 
assumpto,  por  se  tratar  do  matéria  vencida. 

O  Sr.  Castro  Pinto—  E  mesmo  por  não 
ser  a  occasião  mais  opportuna. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr—  A  occasião  seria 
mais  própria  do  que  qualquer  outra,  por- 
que o  caso  de  Sergipe  não  é  mais  do  que 
uma  consequência  das  premissas  que  foram 
então  estabelecidas  paio  debute  c  pela  vota- 
ção. 

O  Sr.  Serzedello  Corrêa—  O  mal  não 
vem  de  Matto  Grasso;  vem  de  muito  antes . 
(Ha  outros  apartes). 

Estou  de  accôrdo  com  um  dos  nobres  Depu- 
tados,em  que  ô  preciso  recuar  ainda  aos  an- 
tecedentes da  questão. 

O  infortunado  collega  que  acaba  de  ser 
victimado  em  Sergipe  teve,  antes  de  sahir 
daqui,  segundo  me  contou  um  amigo,  uma 
phrase  qua  é  typica,  que  é  absolutamente 
expressiva  para  denunciar  os  males  da  actua- 
lidade e  deixar  patente  que  ha  em  tudo  uma 


desastres,  todas  essas  calamidade*  da  aaar- 
chia  alternando  com  o  despotismo,  se  en- 
trosam, se  solicitam  uns  aos  outros,  estabe- 
lecendo, no  «eu  aspecto  geral,  essa  angus- 
tiosa situação  da  Republica,  a  que  é  preciso 
pôr  cobro  definitivo. . . 

O  Sr.Serze»ello  -Corrêa— Somente  VJSx. 
vê  as  coisas  muito  de  perto;  6  preciso  lançar 
o  binóculo  para  mais  longe. 

O  Sr.  Pedro  Moac\r — Vou  at£  lá. 

Alçuem  interrogou  o  Sr.  Deputado  Fausto 
Cardos j  sobro  as  possíveis  consequências  do 
caso  de  Matto  Grosso,  e  elle  respondeu:  «0 
caso  de  Matto  Gros>o  nho  iieaiá  isolado:  já 
viu  V.  vir  uma  onda  só  á  praia  ?  As  ondas 
vêem  por  séries. ..» 

Sim;  a  primeira  onda  do  sangue  havia 
vindo  de  Matto  Grosso,  espadanava  de  Co- 
xipó;  a  segunda  afogou  o  próprio  autor  da 
phrase  ! 

Outras  virão  ahi,  perturbando  profunda- 
mente a  ordem  constitucional  da  Republica, 
porque?  não  ha,  para  o  desafogo  das  upposi- 
çôes,  para  as  reivindicações  populares,  para 
a  manifestação  dos  direitDs  o  garantias  onde 
quer  que  sejam  eonculcados,  válvulas  de 
suíliciente  elasticidade  no  regimen  sob  o  qual 
vivem  js. 

0  Sit.  Castro  Pinto  —  Em  Sergipe  não 
se  deu  isto  :  o  Estado  tem  dons  Deputados 
e  um  Senador  opposicionistas  ;  logo,  a  vál- 
vula existe. 

0  Sr.  Pedro  Moaotr  —  V.  Ex.  sa-be  como 
é  que  em  regra  geral,  esses  poucos  oppo- 
sicionistas puderam  conquistar  e  manter 
suas  cadeiras  na  verificação  de  poderes. 
São  factos  sobre  os  quaes  não  quero   pesar. 

Um  Sr.  Deputado  —São  vicios  iaherentes 
ao  regimen  representativo. 

O  Sr.  Simões  Lopes  —  A  qualquer  re- 
gimen ;  dependem  antes  do  caracter  dos  in- 
divíduos. 

O  Sr.  Peero  Moacyr  —  Senhores,  não 
sou  um  m*taphysico,  convencido  de  que 
tudo  depende  da  bondade  intrínseca  das  leis. 
dos  regulamentos,  das  instituições  :  çuid 
leges  sine  moiibus,  jã  dizia  a  velha  sabedoria 
romana. 

O  factor  individual,  isto  é,  o  factor  que 
resulta  do  caracter,  da  vontade,  da  intelli- 
gencia,  das  energias  do  individuo  pode  ser 
muito,  não  ha  duvida,  mas  o  factor  do  ap- 
parelho  institucional  do  con  juncto  de  leis  e 
instituições  de  cada  povo  também  vale  con- 
sideravelmente na  direcção  das  sociedades. 

Estou  de  pleno  accôrdo  em  que  muitos 
desses  casos  políticos  podiam  ser  perfeita* 
mente  debellalos  si  outros  fossem  o  juizo,  o 


lógica:— todos  esses  phenomenos,  todos  esses  |  critério  e  o  patriotismo .  dos  que  nos  go- 
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vernam,  e,  porque  não  dizel-o  ?  muitas  vezes 
também  dos  governados. 

Mas  não  posso  deixai*  de  reconhecer  que 
grande  parte  das  desastrosas  crises  quetemos 
atravessado  tem  sido  originada  pelos  defeitos, 
pela  falta  de  flexibilidade  e  inadaptação  do 
apparelho  constitucional  em  vigorpara  solu- 
ção prompta  etranquilla  de  casos  como  estes 
a  que  me  venho  referindo.  (Apoiados  e  não 
apoiados.) 

O  Sr.  Presidente—  O  nobre  Deputado  só 
pôde  fazer  suas  observações  sobre  o  passa- 
mento do  Sr.  Deputado  Fausto  Cardoso. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Estas  poucas  pala- 
vras teriam  bastado  para  significar  que  o 
occorrido  com  o  inditoso  Deputado  por  Ser- 
gipe, nosso  collega,  não  é  mais  do  que  um 
symptoma  da  enfermidade  geral  que  nos 
corroe. 

Podia  e  devia  dizer,  como  brazileiro  e 
como  republicano,  convencido  das  minhas 
idéas  e  dos  meus  principios,  tão  convencido 
como  vós  outros  que  não  acreditaes  que  essa 
enfermidade  provenha,  como  verdadeira  le- 
são, das  profundezas  do  nosso  regimen  con- 
stitucional. 

Um  Sr.  Deputado  —  São  factos  spora- 
dicos. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Factos  sporadicos, 
diz  o  nobre  Deputado  !  Factos  que  estio  se 
succedendo  agora  com  uma  frequência  de 
assombrar  e  despertar  apprehensõesa  todo 
verdadeiro  patriota.  (Apartes.) 

Não  é  opportuno  lembral-os,  ouvi  dizer! 

E'  opportuno,  é  necessário !  Vim  fazer 
recriminações  a  este  ou  áqaeJle  grupo,  a 
este  ou  áquelle  partido  de  Sergipe. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper  —  Não  passa  de 
um, reclame,  (Apartes.  Protestos  geraes.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 
O  Sr,  Pedro  Moactr  —  Reclamo!  Porque 
reclame?  Reclame  de  que  ? 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho  —  Reclame 
porque  está,  ligando  este  caso  ao  do  Matto 
Grosso,  já  resolvido  pela  maioria  da  Ca- 
mará. E*  nisto  que  está  o  reclame.  (Outros 
apartes.) 

O  Sr.  Presidente — Attenção ! 

O  Sr.  Peí>ro  Moacyr— Ah  ! 

Agora  já  sei  que  o  reclame  consiste  cm 
ligar  este  caso  ao  de  Matto  Grosso!  E'  sin- 
gular ! 

Pois  então  não  6  permittido  a  qualquer 
Deputado  estabelecer  a  filiação  dos  aconteci- 
mentos, para  explical-o.  á  luz  do  seu  cri- 
tério ? 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— Não  ô  quan- 
do se  trata  de  um  simples  requerimento  do 


suspensão  de  sessão,  em  rçspeito  ao  morto. 
(Apoiados  \  muito  bem.) 

O  Sr.  Germano  Hasslocher  —  Depois  do 
requerimonto  de  levantamento  da  sessão 
fallou  o  Sr.  James  Darcy  ;  logo,  podo  fallar 
o  nobre  Deputado.  (Apartes.) 

O  Sr.  Presidente— Attenção  ! 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— E'  exacto,  fallou  o 
nobre  Deputado  pelo  Rio  Grande  do  Sul,  não 
pelo  requerimento,  mas  para  encerrar,  sob 
outros  aspectos,  a  questão,  e  não  se  levantou 
do  lado  da  maioria  desta  Casa  um  só  pro- 
testo ! 

Como  se  me  quer  agora  tolher  esse  inalie- 
nável direito  ?  como  se  quer  agora  attribuir 
o  meu  procedimento  ao  prurido  de  fazer  re- 
clame, como  se  disse  ha  pouco,  em  aparte 
meno*  cortez  ? 

Supponhamos  mesmo  que  as  minhas  pa- 
lavras sejam  proferidas  pelo  espirito  de 
fazer  reclame  ou  catechese  de  minhas  idéas 
de  revisionista. 

Porventura  não  6  licito  á  Camará... 

O  Sr.  Álvaro  de  Carvalho— O  momento 
não  é  opportuno. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — ...não  é  licito  a 
qualquer  Deputado  vir  defender  suas  idéas, 
s  stentar  seus  principios,  estudando  em  face 
delles  factos  mais  graves  que  se  estão  desdo- 
brando no  nosso  scenario  politico  ? 

Não !  Eu  reivindico  bem  alto  para  mim 
essti  diroito  ;  não  o  cedo,  sejam  quaes  forem 
os  apartes  com  que  me  honrem  e  interrom- 
pam os  nobres  Deputados,  apartes  que  eu 
não  podia  suppôr  tossem  dados  pela  maioria 
desta  Camará,  e  que  cu  só  devo  atxribuir 
exactamente  a  esse  espirito  de  anarchia  e 
intolerância  que  está  reinando  na  Repu- 
blica. (Muito  bem.  Palmas  nas  galerias  e 
bravos.) 

O  Sr.  Presidente  (com  força)  —  As  gale- 
rias não  podem  se  manifestar.  Declaro  que 
si  repetirem  qualquer  manifestação,  man- 
darei evacual-as, 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Sr.  Presidente,  a 
propósito  da  morte  de  um  collega  nosso,  se 
apresentou  aqui  um  projecto  para  a  cura 
da  tuberculose  e  não  se  disse  então  que  era 
um  preço  lente  inopportuno,  que  era  um 
processo  inadequado  e  que  constituia  até 
desrespeito  a  um  morto,  como  em  aparte 
acaba  de  observar  um  dos  mais  nobres  col- 
legas ! 

Desrespeito  ao  morto !  (Com  ironia)  Onde 
está  ?  Venha  a  prova  ! 

Eu  reivindico  para  mim,  Sr.  Presidente, 
o  direito  de  poder  criticar  os  factos  como 
bem  entendo,  porque  não  se  está  tratando 
aqui  da  personalidade  de  Fausto  Cardoso, 
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nem,  por  outro  la  Io,  proferi  uma  palavra  a 
respeito  do  caso  politico  de  Sergipe,  que 
principiou  em  comedia,  para  degenerar  em 
tragedia,  secundo  phrase  attribuida  hontem 
a  ura  ministro,  em  confabulação  com  o 
illustre  Presidente  da  Republica,  conforme 
noticiou  um  do.s  órgãos  da  imprensa  ma- 
tutina. 

Estava  eu  apenas  tinindo  ueste  facto, 
como  fiz  com  o  do  Matío  (íro-vo  e  como  e*  o 
meu  direito  fazer  com  quaeMpior  outro*, 
idênticos  ou  análogos  ir;e  pos-am  surgir,  a 
verdaioira  lição  para  o  esclarecimento  do 
futur >,  ronciiando  »><  meus  «ompatriotas, 
os  verdadeiros  republicanos,  aquelle*  que 
toem  o  sentimento  !a,  naci  -naliuide  brasi- 
leira, a  mo  Uílcaram  e:  v  redime::,  ao  qual, 
honrada  e  sinceramente,  attrinuo  os  ];  :*:ci- 
paes  maio ^  da  quadra  presente  !  (Apoiados  c 
não  «poi'dos.) 

0  Sr.  Castro  Pintj — V.  Ex.  attribua  aos 
costumes  aos  homens,  e  não  ás  instituições, 
esta  consequência.  {Ajioindos.) 

O  Su.  Pedro  Mo.utr— Diz  o  nobre  Depu- 
tado que  a  responsabilidade  é  dos   nomeia  ■ 

Sr.  Presidente,  teem  se  suecedido  no  Go- 
verno Supiemo  da  Republica  e  no  governo 
dos  Estalos  homens  dos  mais  diflerentes 
temperamentos,  de  e  iucaçâo  ])olitica  anti- 
nomica,  de  varias  classe^  e  profissões  soeiaes. 

Esteve  no  Governo  o  soldado  generoso,  que 
foi  Deodoro;  o  homem  de  energia,  que  foi 
Floriano  Peixoto;  o  espirito  de  pacificação, 
que  foi  Prudente  de  Moraes  ;  o  rcsfabele- 
cedor  do  nosso  credito,  que  foi  Campos  Sal- 
les;  c4.il  no  poder  o  promotor  dos  melho- 
ramentos materiaes,  que  é  Rodrigues  Alves, 
e,  entretanto,  os  maios  subsistem  e  a  enfer- 
midade se  aggrava  ! 

Se.ihores,a  verdade  e*  que  os  males  não  são 
devidos  aos  homons. 

Temos  tido  á  freute  dos  nossos  destinos  pa- 
triotas realmente  desinteressados. 

Ninguém  pode  duvidar  da  magnanimidade 
do  um  Doodôro,  da  teuacida  ie  de  um  Flo- 
riano, do  espirito  de  concórdia  de  um  Pru- 
dente, do  amor  á  Republica  de  um  Camp  js 
Salles;  entretanto,  os  males  eus  desatinos  se 
accumllam,  a  situação,  de  dia  para  dia, 
peiora,  desafiando  as  maiores  apprehensões 
dos  verdadeiros  patriotas.  (M  <ito  tem;  muito 
bem.) 

Sr.  Presidente,  qual  e*  o  espectáculo  que 
se  nos  depara  aos  olhos  entristecidos,  neste 
momento  ? 

Sob  o  ponto  de  vista  ('as  nossas  relações 
internacionaes,  a  fruetuosa  habilidade  de 
um  Rio  Branco,  os  triumphos  completos  da 
nossa  diplomacia  dão  no  exterior  a  im- 
pressão do  um  Brazil  forte,  solido,  feliz  e 
vigoroso  ;  dentro  das  nossas  fronteiras  o 


que  observamos,  apezar  destas  apparencias 
de  força  e  saúde,  é  uma  Republica  sem  exer- 
cito ou  reduzida  a  10.000  homens,  mal  far- 
dados e  sem  exercidos,  descontentes  e  des- 
organizados, lamentando  abertamente  a 
própria  sorte  ;  com  um  rosto  de  mar.- 
uha  nas  mesmas  condições,  com  o  ensino 
publico  primário,  secundário  e  super ijr 
deshonrado,  envilecido,  cumo  ainda  ha  bem 
pouco  tempo  foi  aqui  mesmo  «'emonstraúo 
por  luminoso  debate  de  illustres  c.llegas; 
com  um  credito  nullo  ou  fragilimo. . . 

Um  Sr.  Deputado  —  V.  Ex.  e/tá  fazendo 
a  critica  do  Governo,  e  não  do  regimen. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr — ...com  as  finança.* 
e<'mp:er,ameat3  dese-iuili bradas  e  até  co:a  a 
sjpiíi.s mação  constante  dos  princípios  que  a 
Republica  nos  seus  primeiros  dias  procla- 
mou garbosa  como  principal  palladio  de  sua 
im morredoura  conquista :  os  principio»  de 
liberdade  espiritual. 

Que  e\  Sr.  Presidente,  que  não  se  tem. 
adulterado  nestes  últimos  aanos  de  re- 
gimeii  l 

O  Sr.  Graccho  Cardoso — Menos  a  fé  no 
próprio  regimen. 

0  Sr.  Pedro  Moacyr — Xão  perdi  a  fe"  ns 
regimen.  Do  contrario  não  estaria  propu- 
gnando a  revisão  do  regimen.  (Muito  bem,) 

O  próprio  facto  de  ser  adepto  da  reforma 
demonstra  que  o  meu  escopo  não  é  destruir ; 
tf  reformar,  é  melhorar,  e  não  so  pôde  me- 
lhorar, reformar  o  imprestável,  aquillo  que 
deve  ser  definitivamente  condemuado.  Devo 
ponderar  aos  nobres  Deputados  que  o  meu 
amor  á  Republica  não  data  de  15  de  no- 
vembro—é dos  mais  verdes  annos  da  minha 
mocidade,  e  este  amor  é  indestructivel  no 
meu  coração.  E  0  por  ter  o  verdadeiro  sen- 
timento republicano  que  factos  como  estes 
de  Sergipe,  Matto  Grosso  e  outros  que  pos- 
sam sobrevir,  prenunciando  novas  borrascas 
para  a  Republica,  me  entristecem  e  contur- 
bam o  espirito. 

Nào  pretendia.  Sr.  Presidente,  levar  tão 
longo  estas  minhas  desalinhavadas  conside- 
rações (uno  apoiados),  si  não  fora  o  triste 
fadário  qui  sempre  me  acompanha  na  tri- 
buna: não  posso  dizer  quatro  palavras  que 
não  me  dosa. liem  e  desviem  com  uma  tem- 
pestade de  apartes,  quando,  entretimt),  me 
esforço  por  ser,  mo  um  orador  ou  Deputado 
que  venha  exliibir  provas  de  capacidade 
e  competenia,  mas  um  Deputado  que  pro- 
cura manter  uma  linha  do  iualtoravel  cor- 
recção para  com  todos  os  collegas  e  que  na 
defesa  das  suas  idéas,  na  propaganda  do 
programma  do  seu  partido,  visa  tão  so- 
mente um  fim  superior,  liberdade  da  Pátria 
e  a  própria  dignidade  da  Rcpubliça,cada  voz 
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mais  (íomproinottida  por  essas  comedias  e| 
tragedias  que  estão  assoberb  vndo  o  espirito 
publico  o  fazem  a  epinão  esrl-jreeida  peruar 
áquelle  estado  de  desolamento  e  sr  jptirismo 
que  caracterizou  a  rpo;-:i  tormentosa  do 
1*92. 

Seja-me  agora  licito*  Sr. Presidente,  attin- 
gir  u  principal  objectivo  com  que  vim  á  tri- 
buna, prestar  também,  em  nome  do  espirito 
geral  da  opposirâj,  que  tão  poucos  represen- 
tantes tem  nesta  Cisa,  uma  homenagem  ao 
Deputada,  ao  nosso  i Ilustre  oll/pi  vi  binado 
e: i i  Se r^h )C .  (Mrtio  f\ >m . ) 

Fi«;a  bem  cnrcndido  que  esn  liwi^an:- r-:rn 
que  ••  s::lio  trazer  cm  nome  "'■>  cjqnsiçã", 
.1.".:»  »»Á|'r.!U0,  de  mal.)  a'pi:n,  q-inlquei* 
san-.-.-V*  u  solidar  i  -dado  poiiti  :\  <-om  *....*  al- 
tim  ••>  ia  ;oS  da  sua  proeellosa  carreira  les- 
fechada  na  morte.  Esta  homenagem  traduz 
«impiesmente  de  no-sa  parte  um  preito  de 
admiração  ás  formosas  qualidades  intolle- 
rtuaes  d)  seu  espirito,  realça-lo  por  vasta 
ml;  uim  rtt^raria  e  solido  preparo  scuentitico 
(a]foi''.''oí)  :  representa  também  um  voto  de 
aprer  j  a  estas  qualidades,  já  hoje  tão  raras 
no  Biv.zil—  a  bravura,  a  coragem  ! 

Klíe  podia  estar  ern  orro,  e  quem  rabe 
incarno  ri  não  morreu  victima  de  tantos 
erros,  de  tanta?  illusões  do  seu  tempera- 
mento fogoso  e  apaixonado,  de  sua  alma 
cavalheiresca  e  temerária.  (M"ito  bem;  muito 
hcta\  applcusos .) 

'    O  Sn.  Lr; /'Domingues— Honrou  o  caracter 
nacional. 

O  Sr.  Pmoko Moacyk— Sr.  Presidente,  não 
me  é  licito  lembrar  disseaçne .  de  ('poças 
pasmadas,  mas  creio  que  a  Camará  ter  i  o 
espirito  suficientemente  su]»erior  e  ele- 
vada como  tem,  para  enxergar  na- 
quellr,  outro  sacrifício  de  um  e^re^io  almi- 
rairr  de  n<\  sa  armada,  uma  prova  de  rara 
cora.  em  pessoal  c  civica. 

Keíiro-me  ao  almirante  Saldanha  da  ('ama, 
cujas  tentativas  «e  restauração,  segundo  o 
seu  manifesto  {  troca n<-$>  >,>>>itos  ap-rrles ; 
soam  os  tympctios)  ao  survieo  do.  uma  causa 
que  fui  o  primeiro  a  combater,  entrou  no 
Rio  Grande  do  Sul,  tendo  antes  eseripto  uma 
carta  a  seus  amigos  declarando  que  não 
voltaria  e  que  lá,  ou  obteria  a  victoria,  ou 
deixaria  a  vida.  K  morreu  em  Campo 
Osório. 

Senhores,  são  exemplos  como  este,  sejam 
quaes  forem  os  erros  que  ditem  a  convicção 
politica,  que  devera  ficar  para  a  constru- 
cçãodo  nosso  património  moral. 

E*  preciso  que  um  homem,  quando  tom 
uma  idea,  quando  se  torna  o  porta-estan- 
darte  do  um  principio,  saiba  sacrificar  por 
ellc  tudo,  tudo,  ate:  a  própria  vida.  {Muito 
bem.) 


Foi  o  que  fez  Fausto  Cardoso,  que  reuniu 
ao  seu  pecúlio  inteliectual  do  jurista,  de 
sociólogo,  de  philosopho,  mais  esto  titulo  de 
admiração,  o  qual  íòrça  todos  os  preitos  de 
nossa  homenagem.  (Apoiados.) 

Ellofoium  valente.  (Muito  bem.) 

Sr.  Presidente,  quando  tombou,  varado 
por  uma  bala  do  heróico  suicídio  o  extra- 
ordinário presidente  chileno  que  foi  D.  José 
Maria  Halmaco  :a,  l.smbro-me  do  que  um 
jornal  da  época  neyta  cidade,  depois  de  con- 
de, nnar  a  ;,cção  do  presi  lente  transformado 
em  dituior  do  Chile,  concluiu  por  c.vtas  pa- 
lavras : 

«Que   dirá    a   hisioria  deante  do  tumulo* 
reaui-aberto  de  l).   ío-ó  Maria  Haimaceda  ? 
Poderá  dizer  que  foi  um  tyranno,  mas  nunca 
que  el!e  não  foi  um  homem  ». 

O  Sn.  GiiÀCCFio  Cardoso— Mas  Balmaceda 
estiva  coma  lei. 

0  Sn.  Peero  Moacyr — Senhores,  já  disse 
á  Camará,  e  torno  a  repetir,  que  não  estou 
indagando  da  procedência  ou  improcedência 
dos  últimos  a^tos  do  inditoso  coílega  Fausto 
Cardoso ;  estou  apenas  pondo  em  relevo 
estes  traços  da  sua  psychologia  tão  curiosa, 
tão  rica  Je  modalidades,  bruscas,  algumas 
dignas  de  viva  censura,  mas  outras,  sem 
duvida,  dignas  de  calorosos  applausos. 

File  foi,  antes  do  tudo,  um  homom.  Soube 
bater-se  em  nome  de  seus  idéaes  e  si  é  ver- 
dade que  principiou  mal  empregando  pro- 
cessos condemnaveis  na  feitura  do  governo 
entregue  ao  seu  partido,  não  6  menos  ver- 
dade que  terminou  *  resgatando  toda  esta 
culpa,  terminou  pessoalmente  bem  como  um 
heroe  ora  seu  verdadeiro  posto.  (Muito  bem.) 

Assim,  oois,  em  nome  do  espirito  geral,  á 
oppo^ição,  que  precisa  de  lógica  e  de  cohe>- 
reneia,  que  precisa  de  bravura  o  valentia, 
a  todo  o  transe,  na  sustentação  dos  seus 
compromissos,  rendo  as  minhas  homenagens, 
<lou  testemunho  da  minha  admiração  e  pro- 
funda saudade,  deante  do  tumulo  do  talen- 
toso e  digno  representante  de  Sergipe. 

Tenho  concluído.  (  Muito  bem;  muito  bem. 
Palmas  no  recinto  e  nas  galerias.  Soam  os 
tympanos.) 

O  Sr-.  Jr^i-esiciente— Devo  uma  ex- 
plicação á  Casa. 

O  Regimento  nunca  impediu  nem  impede 
que,  a  propósito  de  um  requerimento  de  le- 
vantamento de  sessão,  se  externem  os  Depu- 
tados que  entendam  dever  fazel-o.  Elle 
prohibc,  que  tenham  discussão  os  requeri- 
mentos de  urgência  e  de  adiamento.  A  Mesa 
sempre  concedeu  a  palavra  a  quem  a  soli- 
cita, e  a  Camará  devo  estar  lembrada  que 
1  sempre  si  procedeu  assim. 
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Muitos  Srs.  Deputados,  querendo  dar  tes- 
temunho de  apreço  o  dedicação  á  pessoa 
illustre  arrebatada  pela  morte,  teem  pedido 
a  palavra  e  fallado  depois  de  apresentado  o 
requerimento  de  levantamento  da  sessão. 
F  um  direito  que  lhe  assiste. 

Foi  este  o  motiv  j  por  que  dei  a  palavra  ao 
Sr.  Pedro  Moacyr. 

Estou  certo  de  ter  agora,  como  sempre, 
interpretado  bem,  nesta  cadeira,  o  Regi- 
mento e  de  não  andar  a  mercê  das  paixões 
de  momento. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Castro  Pinto. 

O  tSr.  Castro  IMnto—  (•)  Sr.  Pre- 
sidente, não  ha,  em  toda  esta  Camará  e  fora 
daqui,  quem  não  esteja  com  o  illustre  e  bri- 
lhante representante  do  Rio  Grande  do  Sul 
a  chorar  sobre  este  desastre  que  veiu  ma- 
cular de  alguma  forma  a  vida  republicana 
era  nosso  paiz.  Não  ha,  neste  particular,  di- 
vergência nenhuma,  nem  mesmo  por  parte 
daqúellos  que  tiveram  motivos  para  con- 
demnar  a  condueta  pessoal  ou  politica  do 
malfadado  Deputado  por  Sergipe. 

Mas,  Sr.  Presidente,  sou  obrigado  a  vir  a 
tribuna  por  eau<a  de  uns  apartes  que  dei  ao 
illustre  Deputado  pelo  Rio  Cirande  do  Sul. 

Disse  e  sustento  que  achava  inopportuno 
hastear  a  beira  do  tumulo  do  nosso  malo- 
grado collega  a  landeira  da  revisão,  porque 
outras  opportunidades  haverá  para  ser  agi- 
tada, na  tribuna  ou  na  imprensa. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— Os  aparto*  me  ar- 
rastaram a  isso.  Não  foi  e>se  o  meu  obje- 
ctivo principal. 

O  Sr.  Castro  Pinto—  Sr.  Presidente, 
não  sei  si  to«ia  a  Camará  tem,  mas  eu  não 
tenho  absolutamente  nenhuma  solidariedade 
uri  qualquer  dos  tachos  que  teem  pertur- 
bado o  curso  normal  dos  negócios  repubii- 
í-anos  para  o  futuro  que  almejavam  aquelles 
que  propagaram  antes  de  15  de  novembro. 
Não  tenho  responsabilidade  alguma  e  posso 
ialiar  sobre  esta  circumstancia  como  quem 
não  tem  a  cumplicidade  de  factos  e  de  tantas 
outras  cousas  que  teem  conturbado  os  dias 
da  Republica . 

Mas,  sou  do  opinião  diuorente,  diame- 
tralmente op  posta  â  que  ainda  ha  pouco  ex- 
pendeu o  nobre  representante  do  Kio  Grande 
do  Sul. 

Em  voz  de  males  inherentes  a  forma  de 
ítoverno.  como  está  praticada  ou,  pel  >  me- 
nos, como  se  acha  estabelecida,  nós  devemos 
leval-os  â  conta  desse  período,  ainda  no  trans- 
ição {muHo  bem),  dessa  onda  ainda  dissoiu- 
tiva  que  desde  15  de  novembro  tem  acom- 

(*)  Este  discarão  não  foi  reristo  pelo 
orador. 


panhado  a  vigência  do  regimen  republicano 
que  tinha  do  substituir  ao  regiraeu  deca- 
indo. 
O  Sr.  Pedro  Moacyr  dá  um  aparte. 
O  Sr.  Castro  Pinto— Pergunto  com  o 
mesmo  enthusiasmo  'com  que  fallou  o  nobre 
Deputado,  mas  um  pouco  mais  abeirado  da 
historia,  quantos  annos  levou  a  rnonarchia, 
que  era  um  élo  preso  á  colónia,  para  se 
consolidar?  Em  1848,  26  annos  depois,  ainda 
havia  convulsão  intestina  decorrente,  lógica 
e  fatal,  da  transformação  do  regimen  co- 
lonial para  o  regimen  monarchico.  Por  que 
a  Republica  ha  de  ter  esse  privilegio  de 
atravessar  os  annos  incólume,  sem  pagar  o 
tributo  dessas  oscillaçôes,  dessas  contra- 
tempos ? 

Não !  Não  6  o  regimen,  Sr.  Presidente, 
o  culpado  pelo  que  se  vai  dando. 

São  os  homens;  são  os  costumes. 

Desde  que  houvesse  o  necessário  patrio- 
tismo por  parti  dos  que  proclamaram  a 
Republica  e  são  os  responsáveis  pelas  insti- 
tuições vigentes,  nós  não  tinhamos  que  las- 
timar estes  factos  tri>tes,  hoje,  nem  em 
tempo  nenhum. 

Não  se  deve,  pois,  inerepar  o  regimen. 
Nós  não  precisamos  reformar  o  regimen  em 
um  paiz,  em  que  o  maior  factor  de  des- 
ordem, o  maior  mal,  a  causa  a  mais  evi- 
dente das  perturbações,  o  fomento  mais 
constante  da  anarchia  <;  a  instabilidade  da 
lei.  E  quando  essa  instabilidade  visa  ferir 
as  instituições  e  pretenda  fechar  a  porta  a 
e^.(?6  que  são  os  amigos  da  orlem  e  da  ler 
nós  abrimos  as  válvulas  da  anarchia  e  «l  is 
agitações  populares. 

"No  dia  em  que  lor  apresentada  nesta  ou 
na  outra  Casa  qualquer  projecto  tia  revisão 
da  Constituição,  tjdos  os  elementos  patentes 
e  latentes  de  anarchia  estarão  na  rua. 
(Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Pedro  Moacyr— \\  o  que  temos 
sinão  a  anarchia  legalizada? 

0  Sr.  Castro  Pinto  —  Foi  somente  para 
levantar  oMe  protesto  em  favor  du  regimen 
qu  í  nes  r?go  e  em  favor  dos  hoin  *n  -  jobre 
cujes  hombros  p»a  a  rasponsabilidaie  da 
Republica  que  ousei  cccupnr  esta  tribuna. 

Acho  quo  não  é  a  Republica  nem  o  re- 
gimen presidencial. . . 

O  Sr.  Pepro  Moacyr  —  Não  se  1  aliou  da 
Ropublica.mas  da  forma  em  que  se  <uquadra 
a  Republica. 

O  Sn.  Castro  Pinto  — . ..  o  culpa-lo  do  se 
personalizar  as  instituições,  o  culpado  do 
lazer  depender  dos  homens  as  e.  reuni  sta.i- 
cias  provenientos  da  acção  do  tempo. 

Ksse  protesto  é  que  desejo  tigurc  nos  nossos 
Annaes,  já  que  em  torno  da  sepultur  i  ainda 
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não  fechada  do  nosso  mallogrado  collega  agi- 1 
tou-se  esto  debato,  que  continuo  a  achar  in- 
opportuno,  e  ao  qual  venho  trazer  a  minha 
palavra,  não  para  prolongal-o,  mas,  porque 
acima  de  qualquer  individualidade,  por  mais 
respeitavei  que  seja,  está,  a  própria  digni- 
dade, a  própria  superioridade  do  regimen 
que  representamos.   (Muito  bem\   mvilo  bem.) 

O  Sr.  Presidente- Vou  submetter 
a  votos  os  requerimentos  apresentados.  A 
Camará  ouviu  as  palavras  doloridas  dos 
Deputados  que  se  oceuparam  da  personali- 
dade do  Sr.  Fausto  Cardoso,  representante 
do  Estado  do  Sergipe  e  uma  das  maiores 
mentalidades  do  Brazil  moderno.  (Apoiados.) 

Vou  pôr  a  votos,  em  primeiro  logar,  o  re- 
querimento do  Sr.  Deputado  António  Bastos, 
para  que  se  insira  na  acta  da  sessão  de  hoje 
um  voto  de  profundo  pezar  pelo  passamento 
do  Deputado  sergipano. 

Os  senhores  que  approvam,queiram  levan- 
tar-se.  (Pausa.)  Foi  approvado  unanime- 
mente. 

O  Sr.  Deputado  Valladão  requereu  que  se 
levantasse  a  sessão  também  como  manifes- 
tação do  nosso  pezar  pelo  infausto  aconteci- 
mento. Os  senhores  que  approvam  o  reque- 
rimento, queiram  levantar-se.  (Pausa.)  Foi 
approvado  unanimemente. 

Em  obediência  ao  voto  da  Camará  vou 
suspender  a  sessão,  designando  para  a  de 
a -na  nhã  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  oíTe- 
r  acidas  em  2a  discussão  do  projecto  n .  58, 
de  1004,  reformando  as  tarifas  das  alfande- 
gas e  constantes  do  parecer  n.  120,  de  190G ; 

Votaçãi)  do  projecto  n.  152,  de  190f>,  re- 
dacção para  3a  discussão  do  substitutivo 
ofTereciòo  ao  projecto  n.  115,  de  1904,  con- 
cedendo á,  viuva  de  José  do  Patrocinio  a 
pensão  de  250$  mensaes  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  138,  de  1900,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  bacharel  José  Auçusto  Meira  Dantas 
o  premio  de  viagem,  de  aecôrdo  com  os 
artigos  221  e  222  do  Código  de  Ensino,  o  dá 
outras  providencias,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Instrucção  Publica  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  102,  de  190G,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  .Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  12:449$164,supplementar 
4s  verbas  29  e30,  do  art.  2°  da  lei  n.  1 .453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  pagar  au- 
gmento  de  vencimentos  determinado  pelo 
decreto  legislativo  n.  1.464,  de  8  de  janeiro 
do  corrente  anno  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  103,  de  1906,  resta- 
belecendo a  classe   de  praticantes,  creada 

Vol.  iv 


pelo  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890, 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  e  dá 
outras  providencias  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  14:}  a,  de  1903, 
substitutivo  ao  de  n.  250,  de  1904,  areando 
nas  Faculdades  do  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  da  Bahia  unia  radeira  de  moléstias 
tropicaes  (3H  discu  sao) ; 

Votação  do  projecto  n.  4  A,  de  1900,  do 
Senado,  eoncodetidn  ao  1°  sirgento  do  Asylo 
de  luva! Mos  da  Pátria,  Firmino  Alvares  d* 
Souza,  a  pensão  mansal  de  10  >s000  (2*  dis- 
cussão) ; 

Votarão  do  projecto  n.  (54  A,  de  1906, 
mandan  lo  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  139:050$ 
para  pagamento  das  diárias  que  competem 
aos  engenheiros  ftseaes  das  estradas  de  ferro» 
nos  exercícios  de  1904  e  1905,  com  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Finanças  (Ia  dis- 
cussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  154,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrirão 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  e  :traordioario  de  14:177$070 
para  pagamento  de  vencimentos  devidos  aos 
funccionirios  Augusto  Guilherme  Weyhl, 
desenhista  aposentado  da  Estrada  de  Ferro 
Bahia  a  S.  Francisco,  e  José  Theotonio  Dias, 
amanuense1  aposentado  do  Correio  de  Goyaz 
(2a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  158,  (le  1906,  e 
projecto  n.  34  B,  de  1905,  que  veda  a  extra*- 
dicção  de  nacionaes  regula  o  processo  e  jul- 
gamento de  brasileiros  e  e<trangeiros  que, 
Wra  do  paiz,  perpetrarem  algum  dos  crimes 
que  enumera,  o  dan  'o  outras  providencias 
(3a  discussão) ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  139,  de  1906,  creando  uma  caixa  de  con- 
v  rsão  espacialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  e  as  que  constam  do  art.  5°# 
entr.iiraudo  em  troca  bilhetes  ao  oortador 
representativos  de  valur  egual  ao  das  moe- 
das do  ouro  recebidas  e  fixado  este  valor  em 
15  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis,  e  dá  ou- 
tras providencias ;  com  votos  em  separado 
dos  Srs.  Serzedello  Corrêa,  Paula  liamos  © 
Cornei io  da  Fonseca ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  o  Negócios  In- 
teriores o  credito  de  115:453$887,  supple^ 
mentar  â  verba  n.  28  do  art.  2o  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
pagamento  de  despezas  com  aulas  supple- 
mentares  no  Internato  o  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional ; 

,     3a  discussão  do  proecto  n.  119  A,  de  1906# 
rc  'acção  para  3*  discussão  da  emenda  desta- 
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cada,  de  accôrdo  com  o  Regimento  Interno, 
na  2a  discussão  do  projecto  n.  318,  de  1905, 
dispensando  o<  oííiciàes  do  exercito  da  ex- 
igência áo  Thesouro  Federai  de  apresen- 
tarem certi  lt>e*  ou  attestados  de  todas  a^ 
reparticôe-;  pagadoras  por  onde  hajam  pago 
jóias  e  mensalidades  para  o  montepio;  e  dá 
outras  providencias; 

3a  discussão  do  projecto  n.  153,  de  100í>, 
redacção  para  3a  discussão  do  projecto 
n.  313,  de  11*05,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  crear  vários  logares  no  in- 
stituto Benjamin  Constant,  fixando  os  venci- 
mentos do  respectivo  pessoal  e  dando  outras 
providencias; 

Discussão  única  do  parecer  n.  147  A,  de 
1905,  sobre  emendas  oíTerecidas  ao  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Finanças,  referente 
ao  projecto  n.  207*  de  11)05,  em  2a  discussão, 
que  autoriza  o  Governo  a  reformar  o  regu- 
lamento do  corpo  de  bombeiros,  creando  uma 


6a  companhia  e  fazendo  as  modificações  re- 
lativas ao  pessoal  consignado  na  tabeJla 
annexa; 

1*  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de  líWv 
determinando  que  os  funecionarios  da  justl.^ 
local  do  Districto  Federal,  de  que  trata  o 
art.  8o,  n.  VII,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1/iX 
de  9  de  janeiro  de  1905,  não  são  vitalícios,  e 
dando  outras  providencias  ;  com  parecer  da 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justií,^; 

2a  discussão  do  projecto  n.  170,  de  190;. 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  a.» 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  suppiementar  de  345:0OíK 
para  occorrer  ao  pagamento  ào>  vencimen- 
tos e  diárias  dos  estaíetasda  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  e  da  gratiêcaçio  do 
20%  aos  empregados  que  comfiataian 
mais  de  20  annos  de  serviço  na  repartição  . 

Levanta-se  a  sessão  á  I  hora  e  3>  minuto:' 
da  tarde. 
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Presidência   do  Sr.  Arnolpho  Azevedo 


Ao  meio-dia  procede-se  á  chamada  a  que 
respondem  os  Sr*.  Arnolpho  Azevedo,  Tho- 
maz  Aceioly,  James  Darey,  António  Bastos, 
Luiz  Guaíberto,  Simeão  Leal,  Paes  Marreto, 
Jorge  de  Moraes,  Hosannah  dè  Oliveira, 
Agripin )  Azevedo,  Luiz  Domingues,  Cunha 
Machado,  Arlindo  Nogueira,  Waldemiro  Mo- 
reira, Graccho  Cardoso,  Gonçalo,  Souto,  Ju- 
venal Lamartine,  Aílbnso  Costa,  Teixeira  de 
Sá,  JosS  Bezerra,  Cornolio  da  Fonseca,  Mala- 
quias Gonçitvos,  Domingos  Gonçalves,  Epar 
minondas  Gracindo,  Oliveira  '  Valladão, 
tantos,  João  Neiva,  Prisco  Paraíso. Bernarda, 
Jambeiro,  Tosta,  ítochi  Loa!,  Pinto  Dantas, 
Odalberto  Pareira,  Erpidi  >  Mesquita,  Rodri- 
gues Saldanha, Garcia  Pi res,  I bernardo  Horta, 
Graciano.  Neves.  Figueiredo  Bocha,  Krôes  da 
Cruz,  Baltbazar  Hernar.iino,  I/)bo  Juru- 
menlia,  Joãn  ttap&ista,  Kíy.-úo  do  Araújo, 
Galvão  Baptista,  Pereira  Nuno-,  Ilcnr.que 
Borges,  David  (Campista,  J-jSo  Luiz  de  Cam- 
po*, Bueno  de  Paiva,  Mauocd  Fulgoncio,  Liií- 
«iolpho  Caetano,  Carlos  Garcia,  Ferreira 
Braga.  Jesuino  Cardoso,  Paulino  Círios,  Cin- 
cinai)  Br-^M.  Altino  Arantes,  Adolphp 
Gordo,  Palmeira  Rippor,  .Serzedciio  t'or'ê.1, . 
Alencar  Guimarães  Carvalho  Chaves,  Paula  I 


Ramos,  Jos*'    Carlos,   Vespa -nano   de  AYw 
querqu.í  o  Homero  Bapti  t:t  (05). 

Abre-se  a  sessão  ás  lá  horas  o  15  m?nu*os 
da  tarde. 

E'  lida,  e  s-->m  debate  a;>prpva,Iat  r-  avt^ 
da  sessão  antecedente. 

Passa-se  ao  expediente. 

O  f^r.  .James  Darey  (*  Ss:r r- 
lario)  procede  á  leitura  do  s^uvnt.4 

EXV£D!KNTK 

Officios: 

Do  Ministério  da  Justiça  e  Ncítocu-  i.r  *- 
riores,  de  2j  do  corront:',  o.rvia::»*/  i*.  :-  - 
jruinltf 

:.:;:N<Av:::r 

Srs.  membro*  do  dnigmsj  Na*  iaa:il — 
Tendo  cm  consideraçãj  o  <;ue  youileiv»'!  •» 
Ministro  da  Ju>t!ea  o   Negociqe 'interi-JU' -. 

acerca    da   necessidade    do    uma   a?.*'.\i 

piais,  desvelada  ]K>r  par^e  d<>  Governo  v.:. 
relação  d  tuJ)or?ulow,  agindo  te  rtiotlapiv- 
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tico  e  efflcaz  na  defesa  da  população  contra 
o  terrível  flagello,  providenciando  desde  já 
sobro  a  hospitalização  dos  enfermos  carece- 
dores  de  recursos,  cabe-rae  a  honra  de  sub- 
metter  o  assumpto  á  vossa  apreciação,  para 
que  vos  digneis  resolver  como  for  acertado. 
Rio  de  Janeiro,  25  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alves. — A's  Com- 
missões  de  Finanças  e  de  Saúde  Publica. 


Do  mesmo  ministério,  de  igual  data,  satis- 
fazendo a  requisição  desta  Camará  c  r^met- 
tendo  não  só  um  exemplar  do  relatório  do 
director  da  Faculdade  de  Medicina  da  Bahia 
por  três  de  sem  lentes,  sobre  a  organização 
do  ensino  do  clinica  psycLiiatrica  da  mesma 
Faculdade  e  do  Asylo  de  Alienados  do  Es- 
tado, mas  também  cópia  dooílleio  n.  599,  de 
:*1  de  maio  do  corrente  anno,  era  que  o  allu- 
dido  director  se  refere  ao  projecto  desta  Ca- 
mará n.  242,  de  20  de  outubro  de  1904.  — \ 
quem  fez  a  requisição.  A1  Commissão  (Le 
Instrucção  Publica. 

Do  Ministério  da  Fazenda,  de  29  do  cor- 
rente, remettendo  devidamente  sancciona- 
dos  dous  dos  respectivos  autographos  da 
resolução  do  Congresso  Nacional  relevando 
aprescripção  em  que  possa  ter  incorrido 
o  direito  ao  montepio  instituído  por  Fran- 
cisco Nathaniei  de  Azevedo  Ribeiro  em  favor 
de  sua  mulher  e  filhos.—  Archive-so,  enví- 
ando-*o  um  dos  autographos  ao  Senado. 

Do  Ministério  da  Guerra,  de  24  do  cor- 
rente, satisfazendo  a  requisição  desta  Ca- 
mará no  oflfoio  n*  50,  de  5  do  moz  findo 
•  obro  o- pedido  que  no  incluso  requerimento 
taz  o  general  ne  divisão  graduado,  refor- 
mado Krancis3ò  do  Paula  Castro  do  ralevaeâo 
do  desconta  que s^ílreem  seu» voncimentas 

'e*T"\,ílueinfez  ^  requUição.  A' Commis- 
sv>  de  Fiuaaiça*. 

Requerimento*: 

Do  ex-deputalo  Iir.  Sebastião  Fleurv 
curado,  pedindo  relevação-  d.i  presorincãb 
em  que  incorreram  os  síhis  atitaidioe*  —  V 
Commissão  de  F/nam-as. 

De  Belhrmina  Alvim  da  Gama  e  Mello 
adiado  a  reversão  rm  seu  favor  di  peasio 
[ue  percebia  sua  tlnada  mãe.— A'  Commissão 
uo  Finanças. 

Do  bacharel  Angulo  Joaquim  Fernandes 
de  Oliveira,  peAindo  um  auxilio  pecuniário- 
para  que  possa  continuar  a  publicação  da 
t>iccionarjo  Jurídico  de  que  é  autor  —  V 
( ■om  missão  der  Finança».  *     " 

Do  engenheiro  João  Sabino  Damasceno  c 
t  auto  Ferreira  Alves,  pedifuio  a  concessão  de 
uma  e  «trada  de  ffTra  transewtineníal  norte- 
ou, mediante  as  condições  que  csUMoce  e 
o .tilado  uiiefnrjjc-.— a*  Com.iu-òes  de 
í>I»riib  Publioas  e  de  Fimnoa* 


c  ^    ^r\  °arl°8    «areia  O  — 

Sr  Presidente,  pretendo  oceupar  esta  tribuna 

K°S-mímeat09'  Para  J^tificar  a  apre- 
sentação de  um  projecto  de  lei,  que  diz  re- 
speito ao  funecionamento  o  installação  d£ 
Congresso  Nacional.  ^        ° 

A  esterilidade  das  sessões  ordinária*  do- 
Poder  Legislativo,  as  constantes  prorogacões 
prorogaçoes  que  teem  sido  até  de  quatro  m£ 
zes,  teem  causado  no  espirito  publico,  na 
opinião  nacional,  uma  impressão  desagra- 
dável e  que  só  redunda  em  prejuízo  deste 
ramo  do  poder  publico. 

Não  são  vozes  esparsas  contra  este  pro- 
cedimento do  Congresso,  é  a  imprensa  una- 
nime do  paiz  oé  o  julgamento  também  da 
homens  eminentes,  que  desempenharam  mis- 
são importante  neste  regimen. 

Não  quero  fazer  o  estudo  destas  opiniões 
e  baseio-me  simplesmente  na  de  dons  vultos 
políticos,  que  desempenharam  funeções.  um 
de  supremo  magistrado  da  nação  e  outro 
oe  ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal* 
refiro-mo  ao  Dr.  Prudente  de  Moraes  e  <aâ 
eminente  mestre  João  Barbalho 

O  primeiro,  Sr.  Presidente,  presidiu  uma 
reunião  politica  no  Estado  de  s.  Paulo  no  dia 
o  de  novembro  de  1901,  e  dentro  as  medidas 
que  julgou  conveniento  que  fizessem  parte 
do  programma  politico   daquelle   agruna- 

Snt^:qUefeZflCar  consi^lad^   cSS\ 

Vi— Augmenio  do  período   das  sessões  leais- 

*ã*aS   ann%*Hes'    stm    s*l>sidios  nasproroga- 

Está  verificada  a  insuffleiencia  do  neriodo 
(o  quatro  mezes  para  as  sessões  aimuaes 
(to  Congresso.  Au?mental-o  é  imprescindi- 

Supprimindo-se  o  subsidio  nas  proroea- 
çu*.  que  tem  sido  de  três  e  quatro  mezes, 
serão  evitadas  em  parte,as  censuras  da  len- 
tidão e  esterilidade  dos  trabalhos  legislati- 
vos, c  ficará  estabelecida  uma  medida  d© 
economia  para  o  paiz.» 

Est*  medida  lembrada  é  da  natureza  da- 
quoila*  que  nao  podem  ser  aceitas  pelo 
Congresso  Nacional,  porque  denende  da  re- 
visão constitucional,  como  demonstrarei  em 
te  nipo . 

O  illustre  Dr.  João  Barbalho,  commen- 
taniis  a  nessa  constituição,  diz  o  seguinte  • 

<Lm  Parlamento  que  fuaccionasse  du- 
rante o  anno  inteiro  seria  incommodo  aos 
seus  membros,  insupportavoiaos  governos  e 
prejudicial  ao  paiz.  Hastarâ  que  enteia 
reunido  o  tempo  indispensável  para  votar 
as  leis  annuaes,  de  orçamento  ode  força 
?avél       °  maÍS  alguma  quo  íor  indisqwn- 
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p  ira  isso  chegam  bem  os  quatros  mezes 
fixados  p  -la  Constituição. 

F-te  orao  prazo  do  regimen  imperial,  o 
hoie  não  lia  mais,  como  então,  a  uíscussao 
da  i'alla  do  throno,  as  ordeus  -o  aia  moti- 
vadas, as  interpellaeões,  a-;  nioc.es  de  <v»n- 
íianca  e  d>  c^itra,  as  eleições  mens:ios  da-; 
m'>-.a<.  oque  c  »nsumia  muito  tempo,  /ste- 
r: lixando  írraude  parte  da  sessão.  K  si  um 
havido  sêmp.*  prorog:v-òes,  nao  *'  p -14110  o 
tempo  tenha  silo  c-cisso,  m;w,  1",  pua 
demora  da  apre -citado  da  wop  «udoo- 
çamrnto,  a  qu<?  o  governo^  deve  <»llw^<£ 
logo  no  principio  da  sessão  (sob  pena  de 
rX^abilida  é\  lei  n.  38,  de  8  de  janeiro 
de  1MI2  art.  51)  o  que  at«>  agora  nao  jem 
crnn.rido  •  2o,  ™ias  f.u  iíidades  permitti- 
dts  Vílos  'reg.meatos  das  rimni-as  priuci- 
pain.eiUe  quanto  a  ivquerinieatos  e  o::..)iU-a- 
í-v-s  pes<oacs,  dando  logar  a  longas  e  1. /.ei- 
ras controvérsias  ;  :.',  pela  to^K"-'^  ??- 
cessiva  das  mesas  (principalmente  quau,o 
sâo  infensas  ao  Gover.10).  wlni.„ 

Ora  Sr  Presidente,  destas  duas  opinioe» 
resulta  um  lacto  incontestável  :  e  que  os 
quatro  mezes  são  insuílieientes  o  que  o  nio- 
ivo  nrincip:il  desta  esterilidade  das  >e^es 
ordinárias  e  da  necesddade  das  pi W^e» 
ó  a  i;ilta  da  remessa  (los  relatórios  e  da  apie- 
sentaeão  da<  propi  stas  de  orçamento. 

ISj  estas  opiniões  como  servindo   de 

base  ao  meu  projecto.  ...nnmieo 

Si  se  considerar  ainda  o  lado  económico 
da  questão,  veremos  que  é  »^dlsP^™s^ 
necessário  o  Poder  Legislativo  o  Congro 
Nacional  tomar  uma  deliberação  que  elle 
venha  se  prestigiar  na  opinião  publica. 

A  lei  do  orçamento  vigente  estabelece,  nos 
ns.  5  e  7,  o  seguinte  : 

Sulsidio  de  Senadores. ...  jSlígffl 

Idem  do  Deputados 1  ■90>.000b0OQ 


Mas,  procurando  ver  quanto  tenr 
trabalhado  o  Congresso  nas  prorogao-.. 
ritiquei.  Sr.  Presidente,  que  era  1L 
temos  de  .fa içado  o  Thesouro  em  v  : 

Dequs.ua.  , 

Quando  emprego  o  termo  ueSnU-;ir 

lizorquc  e^timoá  desequilibr  v.ido  »•< 

mentos  que   nós   mesmos  v .támos,  : 

todo  o  dia   se   diz  que  é  preci>o  m\: 

cquilibriu  orçamentário. 

Vou  mostrar  que  o  Congre*»»  em  !:.'. 

tom  dcsoquilih.ailo^sí.r^arneiiT.JS^ki.. 

em  n.uoo  contjs  a:imia'm  v.te. 

Eis  aqui  : 


Total. 


2.47.^:00'W000 


18:H,  8  mezes 

lsí)';,  7  mexe*  e  lo  dias... 


mm  em  virtude  da  lei  oieanymt  iria,  de- 
STse •despendidos  peio  Thesouro  com 
o  Sdio  de  Deputados  e  Senhores. 

D-  de  a  proc  amarão   da   Republica  até 
ho?e  -o  numero  de  D  «pútridos   e  Senadores  e 

tmw  »i  tStolli  „  CoJgrco  .us  pro- 
rogações...  . 

O  Sn.  Fróes  da  C^z-  A  verba  te  subsí- 
dios diminuiu  com  o  imposto. 

O  Sr  Cvrlos  Garcia— Isto  é  um  argu- 
mSito  qiie  náo  altera  nada  absolutamente  o 
«aso. 


4.:s '■■:..- 

4.5i7:[" 

ls/T,  7  mezes  e  M  dias 4.a'7:<--1 

l.s;,.x,  s  mezes J.:,.!J•<••..-, 

1  v  :>  ■,  s  i  mezes  e  2:2  dia 4.  tó '  - ' 

li.i( mi,  8  mezes 4.'M'^r-^ 

liwil,  8  mezes i.ww^ 

HKia,  8  mezes í^'?;s" 

li)03,  8  mezes *•*? -1'-  ■ " 

ltXrt  8  mezes *.W. 

ismismoz.s j.ib^ 

52.&W  >" 
Quarnlo  no  prazo  «las  sessões 
—  4  mezes  era  1 1  annos. . .  2^>-_ 

DlITerença 25.5^* 

Em  11  annos,  temos  um  total  *&* 
contos,  quando,  pelas  leis  ▼<**»££*•£. 
camentos.  se  deviam  despender  5-a) 'i 
tos;  resultando  uma  differença uo -«•;> 

^Ora,'  si  fosse  somente  esta  «*fg 
gmentada  pelas  prorogaçoes,^;  . 
é  muito  augmentada  com  ».^c££ 
turalmento  se  faz  com  o  Cwr«* c^ 
o  outros  serviços  que  acompanha <*™ 
lhos  desta  c  .ia  outra  Casa.  f^*f^, 
que  a  verha  orçamentaria  attuige»  ^ 
coatos  nestes  11  annos,  o  que  «< •«»  »  ffl 
de  3.000  e  Untos  contos  de  ff^^ 
dcipezas  votadas  annualmente  duramf 

H(S-pro;ecto,   Sr.   P-^^ 

absolutamente  nenhuma  ma M»4»    , 

affectar  o  subsidio   tios  >n.  "V    ^, 

prorogações,  mesmo  Por1"e^  Ar.  **' 
do  Dr.    Prudente  de  Morae^1^,, 

Barbalho,  que  não  «  P^SW 
Congresso  simplesmente  nos  Vuu 
marcados  pela  Constituição  ^ 

Devo  dizer  que   e^bor>  om  Jo  f(1, 
tendo  em  vista  a  data  oa  ^um' 

grosso.  ,„  .  .„  ,ií7  0scítík,j': 

8  O  art.  17  da  Constituição  d.^  .^  ,,. 

«O  Congresso  reunir-se-B»,  »•■» 


bliSSAU  km   ou  ua  Auu»iy   un    jl«7uu 


deral,  independentemente  de  convocação,  a 
3  de  maio  de  cada  anno,  si  a  lei  não  desi- 
gnar outro  dia,  e  funecionará,  quatro  mozes 
ila  data  da  abertura,  podendo  ser  prorogado, 
adiado,  ou  convocado  extraordinariamente.» 

O  Sr.  Fróes  da  Carz—  Mas  qual  a  vanta- 
gem de  mu  lar  a  data  da  abertura  do  Con- 
jure *so  ? 

O  Sr.  Carlos  Garcia— Por  causa  da  este- 
rilidade dos  trabalhos  durante  os  quatro 
primeiros  mezes  da  sessão  orJinaria,  razão 
I>or  que  convém  mluzir-se  a  dois,  tendo  nós 
ilous  mezes  para  prorogaçoes—  novembro  o 
dezembro. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz  —  Apanhando  junta- 
mente o  calor. 

O  Sn.  Torquato  More  ra  —  Si  os  quatro 
mezes  são  estéreis,  então  comecemos  a  i  de 
6cteiatro. 

O  Sr.  Carlos  Garcia—  Vou  re.ponder  aos 
nobres  Deputados.  Ha  quatro  mezes  está 
funceionando  o  Congress  >.  A  Commissãu  de 
Poderes  já  aprese utou  o  projecto,  que  vota- 
mos, pedindo  a  primeira  prorogação. 

Que  fez  o  Congresso  Nacional  durant  \  os 
quatro  mezes  ? 

Votou  innumera^  pensões  (apoiados);  votuu 
o  projecto  sobre  a  valorização  do  café;  re- 
spondeu, como  si  fos^e  corporação  consultiva, 
a  duas  consultas  do  Po  ler  Executivo  sjbre 
os  casos  de  Matto  Grosso  e  de  Sergipe,  acon- 
selhando naquelle  a  audiência  do  Poder  Judi- 
ciário e  neste  indicando  as  providencias  para 
o  fim  da  reposição  do  presidente  e  vice-pre- 
sidente depostos.  (Apartes.) 

Aguar  Jo  a  discussão  do  projecto  paiu  ven- 
tilar outras  considerações,  si  porventura 
merecer  o  parecer  da  Coinmissão  de  Poderes 
e  vier  a  ser  debatido  nesta  Camará. 

O  art.  17  da  Constituição,  que  acabei  de 
ler,  contém,  como  a  Camará  viu,  quatro 
medidas.  A  primeira  é  relativa  ao  logar 
em  que  deve  se  reunir  o  Congresso,  que  é  a 
Capital  Federal.  A  segunda  refere-se  á  data 
da  installacão.  Esta  data  é  condicional, tanto 
que  a  Constituição  diz:  «Si  a  lei  não  desi- 
gnar outro  dia.»  A  terceira  diz  respeito  ao 
prazo:  funecionará  quatro  mezes,  que  o  Con- 
gresso ordinário  nno  pôde  modificar  porque 
é  taxativo  o  determinante  na  lei.  A  quarta 
diz  respeito  â  faculdade  que  tem  o  Con- 
gresso de  prorogar,  adiar,  etc. 

Um  Sr.  Deputado— Já  vê  que  pôde  adiar. 

O  Sr.  Carlos  Garcia— Mas  não  ha  conve- 
niência em  a  iiar-se  o  Congresso,  porque  isso 
trará  mais  despezas  e  prejuizos  aos  Srs. 
Deputados  quando  se  pôde  fazer  a  lei  que 
vem  normalizar  a  situação  e  prestigiar  até 
certo  ponto  o  Congresso.  Porque   a  verdade 


inteira  é  esta:  o  Congresso  está   despresti- 
giado. 

Todo  o  mundo— imprensa,  partido  e  povo 
—reclama  contra   a  esterilidade   de  nossas 


O  Sr.  Paula  Ramos— Qual  o  poder  que 
não  está  nestas  condições  ? 

O  Sr.  Carlos  Garcia— Então  não  refor- 
maremos cousa  alguma. 

O  Sr.  Victor  do  Amaral— Parece  não  ser 
e  se  o  remédio  para  prestigial-o. 

O  Sr.  Carlos  Garcia— Qual  é  ? 
O  Sr.  Victor  do  Amaral— Não  sei. 

O  Sr.  Carlos  Garcia— Tenho  por  norma, 
quando  não  acho  boa  uma  medida,  apresen- 
tar outra  parasubstituil-a. 

O  Sr.  Fróes  da  Cruz— O  remédio  é  o 
Congresso  trabalhar. 

O  Sr.  Carlos  Garcia— No  caso  presente 
não  0.  íssj  possível. 

0  Sr. Fróes  da  Cruz— Porque  não?  V.  Ex. 
é  o  primeiro  a  atirar  a  culpa  sobre  nós. 

O  Sr.  Carlos  Garcia  —  Eu  acceitei  a  hy- 
pothese estabelecida  pelo  Sr.  João  Harbal.io 
de  que  muitas  vezes  os  Ministros  não  podem, 
dentro  dos  primeiros  mezes  do  anno,  mandar 
os  seus  relatórios  e  as  suas  propostas  de  or- 
çimentos.  Entendo  que  a  1  de  julho  podem 
fazel-o ;  c,  si  o  Governo  não  mandar  suas 
propostas  nessi  data,  use  a  Gamara  de  suas 
attribuiçòes,  decretando  a  respons.ibilidu.de 
de  que .n  de  direito. 

«Podendo  ser  proro*ada,  adiada  extraor- 
diuar  amente»  diz  a  Constituição.  Vê  a  Ca- 
mará que  6  constitucional  o  projecto,  que  a 
data  da  reuuião  co  Congresso  pôde  ser  mu- 
dada. 

Ha  uma  disposição  do  meu  projecto,  a  do 
art.  2o,  que  talvez  seja  um  i  redundância, 
porque  diz:  «As  prorogações  não  poderão  ir 
al'm  do  ultimo  dia  de  sessão  ordinária». 

Quer  dizer  que  não  pôde  ir  além  do  ul- 
timo dia  do  mez  de  dezembro,  porquanto 
entendo  que  a<  prorogações  das  sessões  or- 
dinárias devera  ser  feitas  para  o  Congresso 
func(Hon-»r   de:itro   do  anno  dessas  sessões. 

Si  houver  necessidade  de  funecionar  o 
Congresso  para  deliberar  sobre  uma  medida 
urgente  e  indispensável,  ha  o  recurso  da  con- 
vocação extraordinária.  Consta-mo  até  que 
o  anno  passado  já  se  cogitou  «ia  hypothese 
da  prorogação   ir  além  de  31  de  dezembro. 

O  Sr.  Paula  Ramos  —  Hypothese  que  foi 
repellida  immediatamente. 

O  Sr.  Carlos  Garcia  —  Deixo  essa  dispo- 
posição  do  art.  2o  ao  critério  da  commissão 
respectiva,  que  dirá  si  convém  ou  não  ficar 
consignada  como  está. 


oos 
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Sr.  Presidente,  não  devo  me  estender 
mais  sobre  o  assumpto  e  estou  vendo  quo  o 
projecto  tem  contra  si  valiosas  opiniões. 

Aguardarei  o  parecer  da  com  missão  com- 
petente para  devidamente  discutir  esta  ma- 
téria, sendo  que  o  meu  procedimento  agora 
só  visa  o  cumprimento  de  um  dever,  sem  a 
mini  ma  intenção  de  censura  ou  critica  a 
nenhum  dos  congressos  passados,  nem  a 
nenhum  collega  presente,  porquanto  consi- 
dero de  utilidade  publica  e  indispensável 
para  o  prestigio  do  Congresso  Nacional  a 
medida  que  tenho  a  honra  de  suggerir. 
{Muito  bem ;  muito  bem) 

O  íSr.  Presidente — 0  projecto  fica 
sobre  a  mesa,  at(>  ulterior  deliberação. 
Tem  a  palavra  o  Sr.  Frócs  da  Cruz. 

O  Sr.  Pr6es   <1»  Ox-uas  não  sup- 

punha  ter  de  voltar  a  tribuna  para  se  oc- 
cupar  do  pedido  de  informações  v.o  Governo, 
que  apresentou  ha  dias,  e  menos  ter  de  fa- 
zel-o  acabrunhado  deanto  da  ilie^alidade 
representada  pelj  silencio  até  agora  man- 
tido acerca  dessa  solicitação. 

A  Camará  pediu  ao  Governo  lhe  informasse 
qual  a  lei  em  virtude  da  qual  tinha  mobili- 
zado a  guarda  nacional,  porque  a  dispo  ição 
constitucional  confere  tal  direito  ao  Congresso 
Nacional. 

Perguntou  mais,  quem  usava  do  outra 
attribuição  do  Congresso  Nacional  fixando  o 
numero  dessa  força  e  qual  era  o  numero  de 
praças  alistadas  nessa  corporação. 

A  nada  disso  soube  responder  o  Governo 
Federal. 

Conclue-se  que  qualquer  cidadão  tem  o 
direito  do  repellir  pela  força  as  intimações 
para  o  serviço  da  guarda  nacional. 

Recorda  ter  dito  que  seu  intuito  não  era 
fazer  opposição. 

Não  sabe  \  em  si  o  o  Poder  Executivo, 
quando  se  lhe  p.T^uuta  pelo  cumprimento 
do  dever  ou  peia  sua  infracção  e  foge  ás  ex- 
plicações, tratará  o  Legislativo  como  deveria 
fazer. 

Pode,  porém,  continuar  a  fazer  perguntas 
ao  Executivo  porque  a  sua  bancada  já  lbi 
chamada  «bancada  dos  egypcios» . 

O  próprio  Ministro  encarregado  da  pasta 
que  se  oceupa  da  guarda  nacional  tem  se 
incumbido  do  desmoralizar  a  instituição,  já 
de  si  conde. nnada  na  opinião  publica  desde 
a  monarobia. 

Refere  vários  factos  ocorridos  era  seu 
Estado,  pelos  quaes  se  pode  avaliar  o  que  de 
deprimento  vao  pela  guarda  nacional. 

Observa  que  é  attribuição  privativa  do 
Congresso  marcar  ordenados  e  gratificações, 
mas  encontra  n&despeza  geral  da  Republica 
consignada  a  verba  de  29:000$,  sob  a  rubrica 


«  Guarda  Nacional »,  destinada  ao  Ministério 
da  Justiça. 

Tal  verba,  que  não  devia  ter  applicação. 
visto  como  o  Congresso  não  designou  <çli1 
o  muceionario  que  delia  pudesse  receber 
vencimentos,  ê  inteiramente  dividida  pefcj 
commandante  superior  da  guarda  nacional 
da  Capital  Federal  e  seus  auxiliares. 

No  mappa,tambem  da  Justiça,  encontram- 
so  arreios  para  esse  serviço,  quando  é  sabido 
que  tal  corporação  anda  a  p0,  locomovendo- 
se  de  bond  o  commandante  superior. 

Queria  que  o  Governo  dissesse  qual  a  lei 
que  marcou  as  gratificações  e  determinou 
as  demais  despezas  feitas  pela  referida 
verba,  porque  si  o  commandante  superior 
da  guarda  nacional  da  Capital  Federai,  cer- 
cado de  todas  as  commodidades,  recebe  veu- 
cimentos,  o  Congresso,  por  equidade,  devia 
votar  uma  verba  maior  para  os  com  man- 
dantes superiores  dos  diversos  Estados  da 
Republica,  pois  todos  prestam  os  meámos 
serviços. 

Chama  principalmente  a  attençãodos  mi- 
litares da  Casa  para  essepom,o.  A  com- 
pulsória, que  afasta  do  serviço  activo  do 
exercito  e  da  armada  os  seus  mais  experi 
montados  chefes,  não  attinge  áquelles  que 
exercem  o  commando  superior  da  guarda 
nacional. 

Perguiita  por  quo  não  se  nomeam  para 
tal  commissào,  como  antigamente,  oraciaos 
da  actividade  do  exercito. 

Quando,  pela  primeira  vez,  so  oceupou 
deste  assumpto  recebeu  felicitações  c  votos 
de  adhesão  de  muitas  guarnições  do  exer- 
cito o  de  vários  oíliciaes  da  armada. 

Não  vem  fallar  ora  favor  daquelles  que 
toem  os  braços  cheios  de  galões  conquistados 
em  lutas  cleitoraes  ou  na  guarda  nacional. 
Para  essos  ha  na  lei  o  recurso  de  que  se 
usa  e  abusa ;  os-  oíficiaes,  apenas  nomeados, 
requerem  passagem.de  uma  guarnição  para 
outra,  íicando  livres  do  serviço. 

Quem  ler  o  Diário  Official  verá  a  contra- 
dança que ; diariamente  ha  entre  a  guarnição 
desta  Capital  e  a  do  visinuo  Estado.  Ofli- 
ciaes  nomeados  para  Nitheroy  fogem  au 
serviço  pedindo  a  sua  aggregação  a  um 
corpo  aqui  aquartellado  o  vice-versa. 

Quem  quer  que  exerça  a  advocacia  nesta 
cidade  sabe  quantas  vezes  é  procurado  por 
moços  do  commercio*  ameaçados  de  perder 
seus  empregos  por  causa  da  guarda  na- 
cional. 

De  modo  que  mais  vale,  neste  paiz,  ser 
estrangeiro  do  que  nacional.  Sobre  este  re* 
cahem  os  serviços  eleitor aes*.- do  jury  e  os 
da.  guarda  nacionaL,  que '  nenhuma  lei  orga- 
nizou. 

Dirigindo  novo  pedio^  desinformações  ao 
Governo,  sente  ter  de  rwpoodeirás  pessoas 
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que  o  procurara  para  fallar-lhe  acerca  <ia 
guarda  nacional  que  só  lhes  assiste  um  di- 
reito: o  de  reacção,  pois  o  Governo  não  lhe 
soube  dizer  qual  a  lei  que  mobilizou  a 
guarda  nacional  e  lixou  o  numero  de  suas 
praças.  (Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  sem  de- 
bate encerrado,  ficando  adiada  a  votação,  o 
seguinte 

REQUERIMENTO 

Requeiro  que  se  peçam  informações  ao  Go- 
verno, por  intermédio  da  Secretaria  da  Jus- 
tiça, sobre  : 

(Jual  a  lei  que  marcou  as  gratificações  e 
determinou  as  mais  despezas  feitas  peia 
verba  de  29:000$,  consignada  nas  despezas  do 
orçamento,  sob  a  rubrica  —  Guarda  Na- 
cional. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  do  1906.  — 
Troes  da  Crus. 

O  Sr.  J>x*eHÍd.ontfc  —  Continua  a 
hora  do  expediente. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Pereira  Nunes. 

O  Sr.  Pereira  Nunes  —  Sr.  Pre- 
sidente, o  mou  estado  de  saúde  e,  mais  do 
que  isto,  o  proftmdo  abatimento  do  meu 
espirito,  com  as  scenas  lutuosas  da  minha 
cidade  natal,  não  me  permittirão  dar  largas 
expansões  â  justificativa  do  projecto  que 
tenho  a  honra  de  apresentar,  desempe- 
nhando-me  da  incumbência  que  me  é  con- 
ferida pela  nimia  generosidade  da  bancada 
do  Rio  de  Janeiro.  Começo,  entretanto,  his- 
toriando alguns  factos  que  se  li&anrao  appa- 
recimento  da  peste  bubonica  na  cklade  de 
Campos,  elementos  subsidiários  em  apoio  á 
justificativa  desse  projecto,  o  qual  viza  obter 
a  intervenção  da  Directoria  de  Saúde  "Fe- 
dera 1,  com  recursos  e  providencias  contra  a 
emergência  cruel. 

Em  1901,  presidia  eu  a  Camará  Municipal 
de  Campos,  quando  escrevi  estas  linhas,  ex- 
plicando o  apparecimento  desta  cruel  epi- 
demia no  território  fluminense. 

Dizia  eu: 

«A  pertinácia  das  autoridades  sanitárias 
federaes,  negando  a  existência  do  flagello 
indiano  na  Capital  da  União,  impedindo  con- 
seguintemente,  as  necessárias  medidas  da 
hygiene  defensiva,  levaram  a  nossa  cidade, 
pelas  ^suas  facilidades  de  oammunicaçãe,  á 
contingência  afflietiva  de  ser  assolada  por 
este  terrível  mortas. 


«Realmente,  Campos,  dotada  pela  natureza 
de  ooadiqgfes  toprigraphicas  exoe£>cionaes  para 
ser  *tm  todos  te  sentidos  a  sultana  do  Para-i 


hyba,  foi  pelos  desvios  da  engenharia  indí- 
gena e  dos  construetores  coloniaes,  transfor- 
mada em  uma  cidade  de  ruas  tortuosas, 
becoos  e  viellas  sombrias,  cheias  de  casebres 
escuros  e  insauaveis,  creando  assim  um  meio 
nosologico,dc  condições  semelhantes  a  muitas 
cidades  asiáticas»  onde  a  peste  é  endémica. 

£  nao  exaggeramos  aqui  as  nossas  impres- 
sões de  medico  e  hygienista  acerca  de  um 
glande  numero  de  habitações  da  nossa  terra. 

Os  velhos  pardieiros,  que  ainda  hoje  por 
ahi  se  ostentam,  fruindo  pingues  alugueis 
das  classes  operarias,  sâo  frisante  atte^tado 
de  nos<a  allegação,  flagrante  vergonhoso'  da 
tolerância  da  hygiene  local,  que  sancoiona 
criminosamente  a  legitimidade  do  direito 
dos  proprittarios,  pouco  escrupulosos,  explo- 
radores conscientes  da  industria  illicita  de 
alugar  mansardas  húmidas  e  ii; habitáveis, 
covis  mortiferos  pagos  com  o  suor  das  pró- 
prias victimas.» 

Ainda  agora,  o  notável  Dr.  Rodrigues  de 
Brito,  que  foi  o  encarregado,  durante  o  meu 
periodo  administrativo  na  presidência  da 
camará  de  Campos,  de  estudar  um  plano  de 
conjunto  para  o  saneamento  dessa  cidade 
fluminense  suggere-me  em  carta  as  se- 
guintes reflexões  :  «  A  peste  ahi  esta  appa- 
recendo  era  épocas  certas,  periodicamente, 
em  condições  climatéricas  ou  meteorológicas 
semelhantes.  Uma  observação  interessante 
seria  conhecer  a  osciilação  do  nivel  da  agua 
do  sub-solo  ;  supponha  que  nesses  mezes  de 
seeca  a  evaporação  attinge  a  camada  era 
jque  ficam  as  canalizações  permeáveis  dos 
esgotos  ;  teremos  que  o  que  vera  a  super- 
fície, aos  porões  das  casas  e  ao  ar  respirado, 
estará  inquinado  de  elementos  nocivos,  tó- 
xicos.» 

E  estas  reflexa  i  ainda  se  aggravam  pelo 
pesâirao  estado  das  galerias  de  esgotos,  que 
au.sr«nentani  o  mephitismo  do  solo. 

Reproduzindo  este  facto,  procuro  explicar 
as  condições  mesologicas  da  cidade,  que  re- 
sistiram a  todas  as  medidas  de  hygiene  de- 
fensiva e  aggressiva  naquella  occasião  em- 
pregadas pelo  governo  do  municipio,  forte- 
mente secundado  pelo  governo  do  Estado, 
que,  com  avultadas  despezas,  ha  cinco  annos 
seguidos,  luta  para  a  repressão  do  mal.  Essa 
despeza  do  governo  do  Estado,  podemos 
assegurar,  excede  a  quantia  superior  a 
1:50^.000$,  orçando  em  média  em  300:000$ 
.annuaes  os  dispêndios  dos  cofres  estaduaes 
e  municipaes  nos  diversos  paroxismos  epi- 
deraioos. 

Juigo-me  convenientemente  autorizado  a 
declarar,  e  isso  já  consta  da  imprensa  diá- 
ria, que  o  governo  do  Estado  do  Rio  de  Ja- 
neiro nao  deseja  nem  solicita  auxilio  pe- 
cuniário para  essa  emergência,  e  ,  esto  é 
tamfcem  a  opinião  do  illostre  republicano 
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que  vae  continuar  na  politica  do  Rio  de  Ja- 
neiro a  obra  de  reergui  mento  económico  e 
financeiro  do  nosso  Estado . 

Assim,  pois,  a  minha  presença  nesta  tri- 
buna, justificando  o  projecto  que  vou  sub- 
metter  á  deliberação  da  Camará,  colloca-me 
de  pleno  accòrdo  com  os  elementos  que  di- 
rigem a  situação  politica  e  administrativa 
do  Rio  de  Janeiro. 

Aliás,  essa  norma  de  proceder,  cuja  orien- 
tação respeitamos  na  elaboração  do  pro- 
jecto, está  perfeitamente  dentro  do  nosso 
regimen  e  vera,  com  seus  effeitos  benéficos, 
em  proveito  da  bella  e  desditosa  cidade  de 
Campos,  neste  amarguroso  transe  de  succes- 
sivas  calamidades  epidemicas. 

Si  nos  fosse  mister,  para  maior  amplitude 
da  justificativa  regimental,  buscar  o  exemplo 
de  outros  paizes,  em  situações  idênticas,  eu 
poderia  enumerar  uma  longa  serie. 

Na  Inglaterra,  ha  bem  pouco  tempo,  para 
sanear  a  cidade  de  Glasgow,  expui*gando-a 
da  peste  que  alli  fizera  algumas  victimas, 
gastou-se  avultada  somma.  O  governo 
inglez  não  trepidou  em  despender  um  milhão 
de  libras  para  a  defesa  desse  importante 
centro  commercial. 

Todos  vós  conheceis  os  moldes  livres  da 
hygiene  ingleza  ;  ella  não  adopta  a  qua- 
rentena, porém,  confia  na  acção  do  sanea- 
mento do  sou  território,  libertando-o  assim 
da  invasão  das  moléstias  epidemicas. 

Oá  Estados  Unidos  acabam  de  dar  ao 
inundo  ura  dos  maisbellos  exemplos: 

Antes  de  entregar  Cuba,  depois  de  tel-a 
sequestrado  ao  dominio  hespanhol,  saneou-a. 
Só  depois  de  libertal-a  da  febre  amarella  foi 
que  a  deixou  administrar-se  autonomamente 
como  republica  independente. 

A  nosso  amada  visinha  (perdoera-me  as 
susceptibilidades  patrícias),  a  Republica  Ar- 
gentina, cujo  progresso  material  e  moral 
aprecio,  acaba  de  dar  um  bello  exemplo: 
A  cidade  do  Rosário,  ha  cinco  annos  flagel- 
lada,  foi  objecto  dos  seus  mais  solicitos  cui- 
dados e,  ainda  mais,  o  governo  argentino 
levou  o  seu  altruísmo,  na  legitima  defesa 
de  seu  território,  a  mandar  ao  Paraguay 
commissões  scientificas,  ambulâncias  e  re- 
cursos que  falhavam  áquelie  paiz,  em  pre- 
cárias condições  financeiras. 

Em  Portugal,  ha  pouco  annos,  durante  a 
epidemia  da  peste  no  Porto,  cidade  também 
de  construcções  dos  tempos  coloniaes,  em 
que  a  hygiene  urbana  favorecia  a  aceli  ma- 
ção do  mal  levantino,  o  governo  foi  ao 
ponto  de  incendiar  quarteirões,  intervindo 
nesta  questão  de  hygiene  com  um  esforço 
louvável. 

Não  precizarei  de  apresentar  mais  ex- 
emplos de  outros  paizes.  Acredito  que  na 
nossa  situação  o  Governo  do  honrado  Presi- 


dents  Rodrigues  Alves,  cujo  progranima  de 
saneamento  da  Capitai  da  União  vae  te&io 
os  applausos  dos  contemporâneos  e  cuja  p> 
litica  de  transformação  da  cidade  ha  de  re- 
viver na  justiça  serena  e  imparcial  da  His- 
toria, na  apotheose  dos  grandes  melhora- 
mentos, não  poderá  ser  surdo  ao  nosso 
appello. 

Os  representantes  do  Rio  de  Janeiro  não 
vêem  trahir  os  moldes  da  federação.  Co- 
nhecedores do  regimen,  elles  não  veom  tra- 
hir estes    moldes. 

A  Republica  não  pode  ser  madastra  in- 
clemente doá  Estados,  nem  destruir  os  laços 
de  solidariedade  humana  e  aílinidade  affe- 
ctiva  que  devem  ligar  uns  ao*  outros. 

Demais,  meus  senhores,  os  negócios  da 
saúde  publica  na  grande  Republica  Sul  Ame- 
ricana, em  nosso  paiz,  estão  confiados  a  um 
moço  de  grande  valor  intellectual,  de  uma 
tenacidade  invejável  como  6  o  Dr.  Oswaldo 
Cruz  (apoiados),  em  quem  o  paiz  muito  con- 
fia e  a  quem  a  Nação  B/azileira  muito  deve. 

O  projecto  está  assignado  por  toda  a  ban- 
cada. ^ 

Tenho  concluido .  (Muito  bem  ;  muiio  hera . 
O  or<  dor  è  comprimentado  por  v  'rios  Srs.  De- 
jwtados.) 

O   Hr.    F*resid.eiite  —  O   projecto 

fica  sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Nogueira  Jaguaribe. 

O   Sr.  Nogueira   Jaguaribe 

—  Sr.  Presidente,  é  pouco,  talvez  bem 
pouco,  o  que  vou  dizer  a  Camará  dos  Depu- 
tados. Quer  em  minha  vida  particular, 
quer  em  minha  vida  publica,  sempre  me 
deixei  guiar  pela  lealdade  politica  e  pelos 
mais  estrictos  principios  da  justiça.  Nunca 
trouxe  para  o  partido  ao  qual  pertencia  nem 
interesses  pessoaes,nem  vaidades  e  ambições. 
Interesses  pessoaes,  nunca  os  tive  nem  pe- 
rante o  partido  ao  qual  pertenci,  nem  pe- 
rante as  administrações  publicas  de  meu 
paiz.  Ambições  e  vaidades,  também  nunca 
as  tive,  porque  considero  bastante  ephe- 
meras  as  posições  politicas  para  ambieio- 
nal-as. 

A  orientação  que  tomou  o  partido  republi- 
cano de  S.  Paulo,  quer  em  relação  á  politica 
dos  municipios,  quer  em  relação  á.  politica 
do  Estado,  quer  em  relação  á  politica  federal 
me  obriga  a,  voluntariamente,  aproveitando- 
me  da  opportunidade  que  se  me  offerece  de 
serem  dissolvidos  os  agrupamentos  politicos 
deS.  Panlo,  pedir  licença  a  bancada  a  que 
pertenço  para  isolar-me  delia  e  não  a  acom- 
panhai* no  seu  apoio  á  nova  organização  que 
se  creou  naqueUe  Estado. 

Sr.  Presidente,  o  Estado  de  S.  Paulo,  na 
ultima  eleição  em  que  nos  foi  conferido  o 
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Tnandato,  significou  de  modo  bem  eloquente 
que  queria  nesta  Casa  ver  representadas  as 
opiniões  divergentes  naquelle  Kstado.  Apro- 
veito-me  da  dissolução  dos  partidos  em  Sâo 
Paulo  para  separar-me  da  bancada  e  conti- 
nuar a  servir  ao  Estado  de  S.  Paulo  desinte- 
ressadamente, sem  as  prisões  do  partidarismo 
politico. 

Quando,  Sr.  Presidente,  passou  por  mim  a 
procissão  politica  que  eu  lealmente  acompa- 
nhei e  á  qual  mo  incorporei  por  ter  sido  con- 
vidado para  acompanhal-a,  disseram-me  que 
o  seu  fim  era  o  bem  estar  do  povo  e  a  felici- 
dade da  pátria.  (Chamo  de  procissão,  por- 
que só  nas  procissões  é  que  se  incorporam  as 
irmandades  dos  diversos  santos;  não  tenho 
intuitos  offensivos.) 

Vi,  Sr.  Presidente,  muitas  vezes  mu- 
darojn-se  os  próceres  que  dirigiam  o  par- 
tido ;  vi  mudarem-se  os  próceres  que  entoa- 
vam o  canto-chão  repetido  pelo  povo  ;  vi 
parar  muitas  vozes  a  procissão,  e  quando 
julgava  que  ella  tinha  chegado  ao  termo  de 
sua  jornada,  verificava  que  a  parada  era  ou 
para  devorar  um  orçamento  ou  para  collo- 
ear  á  sua  frente  outro  prócere,  que  tivesse 
voz  mais  alta  e  pudesse  entoar  em  tom  mais 
elevado  o  'canto-chão  politico,  de  modo  a 
abafar  as  reclamações  populares  que  sur- 
diam em  sua  passagem .  Eu  cancei  e  peço  li- 
cença para  ficar  a  margem  da  estrada. 

Ainda  hontem  a  Camará,  e  eu  com  ella, 
votou,  por  enorme  maioria,  a  lei  de  valo- 
rização do  café;  mas  a  verdade  é  que  des- 
erent  ?,  como  estou,  completamente  dos  ho- 
mens, tenha  a  convicção  de  que  todos  nós 
tomámos  parte  em  mais  uma  burla  politica. 

OSr.  Presidente  da  Republica  sanccionou 
a  lei,  mas  riu-se  da  lei  e  desta  Camará  ; 
porque  S.  Ex.  bem  sabe  que  para  executal-a 
e  poderem  ser  protegidas  as  classes  produ- 
ctoras  do  paiz,  ha  necessidade  da  realização 
do  empréstimo  £  15.000.000,  ao  qual  S.  Ex., 
apezar  de  ter  sanccionado  a  lei,  está  creando 
todas  as  difflculdades. 

Por  outro  lado,  os  presidentes  signatários 
do  Convénio  de  Taubaté  ficaram  completa- 
mente a  descoberto,  porque,  tendo  sido  an- 
nunciado  que  havia  apenas  necessidade  da 
.sancção  da  lei  para  que  a  valorização  no  dia 
seguinte  se  realizasse,  tendo  até  se  pedido 
uma  sessão  extraordinária,  sanccionada  a 
lei,  veriíicou-se  que  nada  estava  feito,  que 
nada  se  tinha  realizado  nem  previsto  para 
dispensar  a  vontade  caprichosa  e  prepotente 
do  Presidente  da  Republica. 

O  Sr.  José  Carlos— Não  apoiado. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe  —  Amanhã 
todos  nós  votaremos  a  Caixa  de  Conversão. . . 


O  Sr.  Paula  Ramos— Menos  eu. 
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OSr.  Nogueira  Jaguaribe—...  mas,para 
as  classes  productoras  do  paiz,  pára  os  que 
trabalham,  vae  ser  uma  nova  farça.  A  Caixa 
de  Conversão  nenhum  resultado  trará,  por- 
que os  partidos  não  trabalham  sinceramente 
na  reconstituição  financeira  do  paiz. 

Descrente  dos  homens,  noto  que  todos  des- 
fallecem  e  se  esterilizam  nas  combinações 
partidárias,  nas  organizações  de  agrupa- 
mentos politicos  sem  principios  ;  mas  nin- 
guém trata  abnegadamente  dos  interesses 
da  pátria. 

Votada  a  Caixa  de  Conversão  como  foi  vo- 
tada a  valorização  do  café,  aquella  não  será 
instituida.como  esta  não  se  realizou  na  actuai 
saíra  que  se  escoa,  pelo  simples  motivo  de 
não  haver  dinheiro  e  dinheiro  não  se  in- 
venta 

Permitta-rae,  porém,  a  Camará  dos  Depu- 
tados que  eu  diga:  não  ha,  de  facto,  re- 
cursos nem  dinheiro  para  auxiliar  as  classes 
productoras  do  paiz,  do  norte  ao  sul ;  mas 
ha  dinheiro  para  se  votarem  pensões  escan- 
dalosas; para  a  creação  de  r 'partições  pu- 
blicas inúteis;  para  pagar  os  batalhões  de 
funccionar:os  públicos,  dentro  e  fora  das 
repartições,  acobertados  pela  vitaliciedade ; 
ha  dinheiro  para  sustcnt.tr  na  Europa  com- 
missões  dispensáveis,  para  manter  empre- 
gados públicos,  em  disponibilidade  e  licen- 
ciados com  vencimentos ;  ha  dinheiro  para 
prémios  a  doutorandos  que  se  formam  e 
vão  passear  na  Europa ;  ha  dinheiro  para 
manter  um  corpo  diplomático  e  consular 
que  em  nada  se  interessa  com  a  producção  do 
paiz  {Muitos  não  apoiados),  que  não  se  es- 
força a  favor  da  producção  nacional. 

O  Sr.  Presidente  —  Devo  observar  ao 
nobre  Deputado  que  está  finda  a  hora  do 
expediente,  a  qual  é  a  primeira  da  sessão  e 
6  improrogavel. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaribe  —  Tenho  sem- 
pre visto  conceder  alguns  momentos  de  to- 
lerância, peço-os,  pois;  vou  terminar  em 
poucas  palavras. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  V.  Ex.  que 
restrinja  as  suas  considerações. 

O  Sr.  Nogueira  Jaguaride— Só  desejo  um 
pouco  de  condescendência;  vou  concluir. 

Dizia  que  não  ha  dinheiro  para  auxiliar  as 
classes  productoras,  mas  ha  dinheiro  para 
as  illuminações,  para  os  esbanjamento  e  fa- 
vores, para  as  festas,  para  os  pic-nicsy 
para  os  five  o'  clock,  para  os  banquetes  do 
norte  ao  sul  da  Republica,  em  todos  os  de- 
partamentos da  administração. 

Sr.  Presidente,  o  aviso  de  V.  Ex.  me  íaz 
terminar  as  minhas  considerações  sem  exter- 
nar todas  as  minhas  descrenças;  não  a*  finda- 
rei, entretanto,  sem  dizer  que  fui,  no  Estado 
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de  S.  Paulo,  franco  partidário  da  candida- 
tura do  Sr.  Bernardino  de  Campos;  e  o  fui 
pela  firmeza  do  seu  programma  e  pelo  braço 
forte  de  administrador  que  elle  sempre  foi  e 
sem  fraquezas;  a  S.  Ex.  devo  o  Estado  de 
S.  Paulo  os  seus  maiores  progressos. 

Declaro  a  V.  Kx.,  Sr.  Presidente,  que 
prevejo  a  futura  administração  do  paiz  com 
a  mesma  descrença  pelos  homens  e  que  me 
faz  neste  momento  quebrar  a  minha  solida- 
riedade com  a  bancada  de  S.  Paulo. 

E  só  assim  me  manifesto  a  Camará  dos 
Deputados  depois  da  leitura  dos  discursos  e 
dos  telegramraas  pittores^os  do  Sr.  Affonso 
Penna,do  norte  ao  sul  da  Republica,  aos  ho- 
mens públicos  com  os  quaes  vai  governar. 

Como  vejo  que  o  dia  de  amanhã  é  cheio 
de  nuvens  mais  negras  ainda  que  as  do  pre- 
mente, não  quero  ser  solidário,  pois,  nesta 
Camará  deixo  de  pertencer  a  quaesqtrer  par- 
tidos; não  quero  ter  ligações  com  essa  poli- 
tica de  disperdicios. . . 

Um  Sr.  Deputado— Politica  de  avenidas. 

0  Sr.  Nogueira  Jaguaribe  —  Politica  de 
avenidas,  de  alargamento  de  ruas,  e  do 
despego  mais  absoluto  pelos  reaes  interesses 
nacionaes .  ( Vehemen tes  protestos) . 

Sr.  Presidente,  não  ha  meio  <Ie  proteger 
a  lavoura,  ou  são  ineílicazes  os  meios  pro- 
postos ;  no  erutanto,  quando  as  industrias 
se  sentiram  em  porigo,  com  a  baixa  do  cam- 
bio, se  acharam  meios  de  proteirel-as  e  á 
sombra  das  protecções  votadas,  grandes  for- 
tunas se  fizeram . 

Não  se  descobriram  ainda  meios,  ou  são 
inefllcu,zes  todos  os  que  teem  sido  propostos 
para  amparo  das  forças  produetoras  do 
paiz ;  no  emtanto,  quando  os  accionistas  das 
estradas  de  ferro  viram  os  seus  capitães  em 
perigo,  logo  foi  quebrado  o  padrão  monetá- 
rio para  a  cobrança  das  tarifas  de  trans- 
porte. 

E  em  quanto  estes  factos  se  dão  no  nos*o 
paiz,  o  Sr.  Ministro  da  Fazenda,  depois  de 
dar  a  um  banco  recursos  do  Thesouro,  faz 
se  eleger  seu  director  e  continua  ainda  no 
exercicio  daquella  pasta. 

Quebro  a  minha  solidariedade,  desligo*me 
das  prisões  partidárias  ;  não  quero  conti- 
nuar solidário  na  minha  humildade  de  po- 
litico nem  com  o  dia  de  hoje,  nem  com  o  dia 
de  amanhã  ;  não  perco,  porém,  a  confiança, 
que  deposito  na  Republica. 

0  Sr.  Carlos  GarGia— Sinto  que  V.  Ex. 
não  tivesse  feito  isto  ha  mais  tempo. 

Comparecem  mai»  os  Srs.  Aurélio  Amo- 
rim, António  Nogueira,  Deoclecio  de  Campos, 
Justiniano  SerJ»,  Passos  Miranda,  José  Eu- 


zebio,  Christino  Cruz,  Joaquim  Cruz,  Sérgio 
Saboya,  João  Lopes,  Hezerrii  Fonteoel/e, 
Frederico  Borges,  Alberto  Maranhão,  Aro/- 
lonio,  Zenaydes,  Esmeraldino  Bandeira,  J*> 
Vieira,  Pereira  de  Lyra,  Virginio  Manrae*, 
Júlio  de  Mello,  Pedro  Pernambuco,  Arthwr 
Orlando,  Apoliinario  Maranhão,  EuzeTriod* 
Andrade,  Rodrigues  Dória,  Miguel  Calmou. 
Leovegildo  Figueiras,  Pedro  Lago,  Pedreira 
Franco,  Augusto  de  Freitas,  José  Ignacio. 
Salvador  Pires,  Leão  Velloso,  José  Monjar- 
dlm,  Tcrquato  Moreira,  Bulhões  Marcial. 
Mello  Mattos,  Sá  Freire,  Mayrink,  Américo 
Werneek,  Pereira  Lima,  themistoele^  de 
Almeida,  Rodrigues  Peixoto,  Teixeira  Bran- 
dão, Barros  Franco  Júnior,  Francisco  Bo- 
telho, Sabino  Barroso,  Carvalho  Britto,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Ro- 
dolpho  Ferreira,  Astolpho  Dutra,  Francisco 
Bernardino,  Carlos  Peixoto  Filho,  José  Bo- 
nifácio, João  Luiz  Alves,  Antero  Botelho, 
Bernardes  de  Faria,  Francisco  Bressane, 
Adalberto  Ferraz,  Carneiro  de  Rezende, 
Wcncedao  Braz,  Mello  Franco,  Rodolpho 
Paixão,  Oiegario  Maciel,  Honorato  Alves, 
Nogueira,  Epaminondas  Ottoni,  fogueira 
Jaguaribo,  Cardoso  de  Almeida,  Alberto  Sar- 
mento, Joaquim  Augusto,  José  Lobo,  Ro- 
dolpho Miranda,  Francisco  Romeiro,  Rodri- 
gues Alves  Filho,  Eduardo  Sócrates,  Xavier 
de  Almeida,  Marcello  Silva,  Benedicto  de 
Souza,  Victor  do  Amaral,  Menezes  Dória, 
iiyseu  Guilherme,  Campos  Cartier,  Diogo 
Fortuna,  Antunes  Maciel,  Germano  Hasslo- 
cher,  Rivadavia  Coma  e  Domingos  Masca- 
renhas (87). 

Deixam  de  comparecer,  com  causa  parti- 
cipada, os  Srs.  Paula  Guimarães,  Ferreira 
Penna,  Arthur  Lemos,  Rogério  de  Miranda, 
Costa  Rodrigues,  Dunshee  Abranches,  Joa- 
quim Pires,  João  Gayoso,  Thomaz  Caval- 
canti, Pereira  Reis,  Josó  Peregrino,  Estacio 
Coiml  ra,  Medeiros  e  Albuquerque,  Angelo 
Neto,  Raymundo  de  Miranda,  Domingos  Gui- 
marães, Bulcão  Vianna,  Irineu  Machado,  He- 
redia  de  Sá,  Fidelis  Alves,  Bernardo  Mon- 
teiro, Ribeiro  Junqueira,Calogeras,  Henrique 
Salles,  Leite  de  Castro,João  Quintino,  Galeão 
Carvalhal,  Eloy  Chaves,  Valois  de  Castro, 
Vidal  Ramos  Júnior,  Victorino  Monteiro  e 
Cassiano  do  Nascimento. 

E  sem  causa  os  Srs.  João  Cordeiro,  Eloy  de 
Souza,  Castro  Pinto,  José  Marcellino,  Octávio 
Lessa,  Arroxellas  Galvão,  Joviniano  de  Car- 
valho, Paulino  de  Souza,  Vianna  õV  Casteilo, 
Camillo  Soares  Filho,  Christiano  Brazil,  Her- 
menegildo de  Moraes,  Pedro  Moaeyr  e  Si- 
mões Lopes. 


O  Sr.  Presidente 

hora  do  expediente. 


■  Está  linda  a 
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O  Sr.  Presidente  —  Havendo  nu 
mero  legal,  vae-se  proceder  á  votação  das 
matérias  encerradas  e  das  que  se  acham 
sobre  a  mesa. 

São  lidos  e  julgados  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOS 

N.  178  —  1906 

Determina  que  o  Governo  Federal,  por  inter- 
médio da  Directoria  Geral  de  Saúde  Publica, 
empregue  todas  as  medidas  necessárias  para 
extinguir  a  peste  bubonica  na  cidade  de 
Campos,  Estado  do  Mio  de  Janeiro  e  dá 
outras  providencias 

Considerando  que  a  peste  bubonica  é  una 
flagello  que  abala  profundamente  os  créditos 
na  Nação  Brazileira,  tornando-a  suspeita  em 
suas  relações  internacionaes  aos  outros  povos 
cultos  ; 

Considerando  que  o  terrivel  mal  levan- 
tino  depois  de  divergias  explosões  em  alguns 
pontos  do  território  nacional,  firmou  foco 
permanente  na  cidade  de  Campos,  mui  pró- 
xima da  Capital  da  Republica  o  com  a  qual 
mantém  aquolla  cidade  relações  diárias, 
sendo  ató  um  dos  centros  produetores  que 
abastecem  com  a  sua  lavoura  e  a  industria 
o  grande  mercado  da  Capital  da  União  ; 

Considerando  que  as  medidas  prophyla- 
ticas  postas  em  jogo  durante  os  paroxismos 
epidemicos,  tão  insufficientes  para  extinguir 
de  vez  essa  moléstia  zymotica,  tão  lethai 
quanto  humilhante  á  nossa  civilização  ; 

Considerando  que  os  dispêndios  nessas  me- 
didas de  caracter  provisório,  em  épocas  re- 
petidas, avolumam  grandemente  as  despezas 
publicas  da  União,  do  Estado  ou  do  Muni- 
cipio,  sem  resultado  pratico  efficaz  para  a 
extineção  completa  da  devastadora  poste  ; 

Considerando,  finalmente,  que  em  virtude 
do  art.  5o  e  do  disposto  no  §  14  do  art.  34 
da  Constituição  Federal  e*  dever  da  União 
prestar  soccorros  em  casos  de  calamidade,  e 
pa  este  é  alem  de  — *  uma  calamidade  pu- 
blica —  um  perigo  permanente  á  prosperi- 
dade do  paiz.  afugentando  a  immiírraeao, 
destruindo  preciosos  elementos  da  actividade 
nacional  : 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

ATt.  l.°  O  Governo  Federal,  por  inter- 
médio da,  Directoria  Cerai  de  Saúde  Pública* 
emprega**  todas  as  medida*  necessárias  para 
extinguir  a  peste  baboniea  na  cidade  de 
Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro. 


Paragrapho  único.  Essa  providencia  é  ex- 
tensiva a  outros  pontos  uo  território  nacio- 
nal onde  a  peste  se  tornar  endémica. 

Art.  2.°  Fica  o  Governo  autorizado  a 
abrir  os  necessários  créditos  para  essas  des- 
pezas. 

Art.  3.°  Revogam-se  as  disposições  em 
eontrario. 

Sala  das  sessões,  28  de  agosto  de  1906.— 
Pereira  Nunes. —  Galvão  Baptista.— Teixeira 
Brandão. —  Themistocles  de  Almeida. — Fróes 
da  Crus. — Paulino  de  Souza. — João  Baptista. 

—  Fidelis  Alves.  —  Balihazar  Bernardino. — 
Lobo  Jurumenha. — Pereira  Lima. — Rodrignes 
Peixoto. —  Elusio  de  Araújo. —  Henrique  Bor- 
ges.— Francisco  Botelho. — Américo  Werneck. 

—  Barros  Franco  m  —  A*s  Com  missões  de 
Saúde  Publica  e  de  Finanças. 

N.  179—1906 

Dispõe  que  o  Congresso  Nacional  se  reúna  na 
Capital  Federa!,  independente  de  convoca- 
ção, no  dia  i  de  julho  de  cada  anno  e  func- 
cione  quatro  mezes  da  data  da  abertura,  não 
podendo  as  prorogações  ir  além  do  ultimo 
dia  do  anno  da  sessão  ordinária 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  1 . °  O  Congresso  Nacional  reunir-se- 
ha  na  Capital  Federal,  independentemente 
do  convocação,  no  dia  1  de  julho  de  cada 
anno  e  íunecionará  quatro  mezes  da  data  da 
abertura. 

Art.  2.°  As  prorogações  não  poderão  ir 
além  do  ultimo  dia  do  anno  da  sessão  ordi- 
nária. 

Art.  3.°  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões,  30  de  agosto  de  1906.  — 
Carlos  Garcin.—  A'  Commiysão  de  Constitui- 
ção e  Justiça. 

O*  &tr .  r^f  e*id.en te— Vae-se  votar  a 
seguinte  requerimento  do  Sr.  Fróes  da  Cruz, 
offerecido  tia  sessão  de  hoje.  «Requeiro  que 
se  peçam  informações  do  governo  por  inter- 
médio da  Secretaria  da  Justiça  sobre:  Qual  a 
lei  que  marcou  as  gratificações  e  determi- 
nou as  mais  despezas  feitas  pela  verba  de 
29:t)00$U00  consignada  na  despeza  do  Orça- 
mento sobre  a  rubrica— Guarda  Nacional. 

Em  seguida  é  posto  a  votos  e  approvado 
o  referido  requerimento  do  Sr.  Fróes  da 
Cruz. 

O  Sr.  Germano  Hasslocher 

(pela  ordem),  requer  verificação  da  votação. 
Procckieodo-se  á  verificação  reconhecesse 
terem  votado  a  favor  88  Srs.   Deputados 
contra  24,  total,  112. 
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O  Sr.  Presidente  -  0  requeri- 
mento foi  approvado. 

E'  annunciada  a  continuação  da  votação 
das  emendas  offerecidas  em  2a  discussão  do 
projecto  n.  58,  de  1904,  informando  as  tari- 
fas das  alfandegas  e  constantes  do  parecer 
n.  120,  de  1900. 

O  Sr.  Palmeira  Bipper- Peço 
a  palavra  para  uma  explicação  pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —Darei  a  pala- 
vra a  V.  Ex.  oppor  tuna  mente,  depois  da- 
votações. 

0  Sr.  Palmeira  Ripper— Permitia  V.  Ex. 
uma  ponderação:  eu  tinha  me  inscripto  na 
hora  do  expediente  ;  atteudendo,  ]vrêm,  a 
que  haviam  outros  oradores  inscriptus  d  is --o 
a  V.  Ex.  que  mo  reservava  para  fallar  ao 
começar  a  ordem  do  dia,  em  explicieão 
pessoal. 

O  Sr.  Presidente  —  A  ordem  do  dia  não 
pôde  ser  interrompida,  desde  que  so  trata 
do  votação. 

O  Sr.  Palmeira  Ripper  —  Bem,  sub- 
metto-rae  á  decisão  de  V,  Ex.,  mas  deixo 
lavrado  meu  protexto. 

Vozes— E'  do  Regimento. 

O  Sr.  Presidente— Yae-se  votara 
emenda  da  Commissão,  substitutiva  da  que 
apresentou  o  Sr.  Rivadavia  Corrêa.  A  emen- 
da do  Sr.  Rivadavia  Corrêa  diz:  Na  classe 4r 
n.  53,  onde  se  lê  —  «Carne  secca  (Xarque) 
140  réis,  diga-se:  «Ca/ne  secca  (Xarque)» 
kilogramma  200  réis. 

A  Commiss  o  pensa  que  a  emenda  deve 
ser  assim  modificada:  «Diga-se  180  róis,  em 
vez  de  200  reis. 

Vae-se  votar  a  emenda  da  Commissão. 

O    Sr.    Riva,d*wia*    Corrêa 

{pela  ordem)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex. 
que  se  digne  de  consultar  á  Ca^a  sobre  si 
concede  preferencia  para  a  votação  d;i  mi- 
nha emenda,  que  estabelece  a  taxa  de  20J) 
réis  por  kilogramma  de  carne  secca  (.arque) 
de  procedência  que  não  seja  nacional.  A  il- 
lustrada  Commissão,  expendendo  conside- 
rações a  respeito  deste  assumpto,  movtrou 
que  a  protecção  dispensada  a  esta  industria 
foi  benéfica  e  que,á  proporção  que  a  matéria 
importada  se  reduzir,  a  no^sa  producção 
augmentará... 
O  Sr.  José  Carlos— Consideravelmente. 

O  Sr.  Rivadavia  Corrêa—,.,  considera- 
velmente. 

Deante  destas  considerações,  era  justo  e 
lógico  esperar  que  ella  terminasse  peiindo 
a  approvação  da  minha  emenda;  entretanto, 


a  Commissão  apresentou  um  substitutivo 
pouco  differente. 

Assim,  peço  a  V.  Ex.  que  S8  digne  de  con- 
sultar a  Casa  sobre  si  concede  a  preferencia 
para  a  votação  da  emenda  que  tive  a  honra 
de  apresentar. 

O  Sr.  Presidente  —  O  Sr.  Depu- 
tado Rivadavia  Corrêa  pede  preferencia 
para  a  votação  de  sua  emenda. 

Os  senhores  que  conceiem  a  preferencia 
solicitada, queiram  levantar-^e  (Pausa.)  Foi 
concedida. 

Vac-se  votar  a  emenda  do  Sr.  Rivadavia 
Corrêa,  que  e  a  seguinte: 

«Nadasse  4ft,  n.  53,  onde  se  lê— Cirne 
s -*ccíi  (xarque),  140  réis— diga-se :  carne  secca 
{xarque)  kilogramma  200  réis.» 

Os  .senhores  que  approvam  esta  emenda 
queiram  levantar-se.  (Pausa.)  Foi  appro- 
vada. 

O  Sr.  José  Bezerra  {pela  ordem) 
— Requeiro  a  verificação  da  votação. 

O  Sr.  Presidente— Depois  de  ve- 
rificada a  votação,  annuncia  que  votaram  a 
favor  100  Srs.  Deputados;  e  contra,  8. 

Foi  approvada. 

E1  considerada  prejudicada  a  ementa 
n.  53,  apresentada  pelos  Srs.  Alberto  Mara- 
nhão e  Eloy  de  Souza  e  bem  assim  a  do  Sr. 
Cruvello  Cavalcanti  na  parte  que  se  refere 
ao  xarque. 

E'  approvada  a  emeada  do  Sr.  Cruvello 
Cavalcanti  na  parte  que  se  refere  <w  pre- 
suntos l$300,  razão  50  %• 

E'  annunciada  a  votação  da  ementa  n.  W 
do  Sr.  Ro  iolpho  Paixão:  Manteiga  de  mar- 
garina e  substitutos,  com  ou  ssm  leite,  kilo- 
gramma, 3$500.  Modifique-se  a  razão. 

O  Sr.  João  Luiz  Alve«- Peço 
a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidenta— Tem  a  pala- 
vra o  nobre  Deputado. 

O  Sr.  JToâo  Hitiiz  Alves*  (/W: 
ordem)  —  Sr.  Presidente,  a  emenda  que  se 
vae  votar,  apezar  de  ter  parecer  contrario, 
não  faz  mais  que  consignar  uma  di?>po<ição 
vigente  do  orçamento  da  receita,  taxando  as 
manteigas  de  margarina  e  não  as  manteiga- 
de  leite. 

Nestas  condições,poço  á  Camará  que,  man- 
tendo o  seu  voto  relativo  ao  orçamento  da 
.  receita,  approve  a  emenda  apezar  do  pare- 

I'  cer  contrario  da  Commissão,  visto  que  trata- 
se  de  um  género  alimenticio  artificial  o  de 
um  imposto  que  já  existe  no  orçamento  d& 
receita  vigente. 
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O  Sr.  IPresicleiíte  —  Vou  submet- 
tera  votos  a  emenda  n.  60,  que  é  a  seguinte: 
«  Manteiga  de  margarina  e  í.ubstitutos,  com 
ou  sem  leite,  kilogramma,  3<õ00  —  Modifi- 
que-se  a  razão. > 

A  Commis  ão  diz  o  seguinte  :  «  A  mantei- 
ga de  margarina  .já  se  acha  contempla- ia  no 
projecto  com  unia  taxa  que  não  faz  temer 
que  ella  ontiv  em  concurrencia  com  a  de 
leite. 

Não  lia,  poiss,  necessidade  da  alteração  pro- 
posta. » 

Os  Sfinhui-CM  que  ap}  rovam-na  queiram  le- 
vantar-se .  (Pausa . ) 

Foi  approvada. 

Postas  suecessivamente  a  votos,  são 
approvadas  as  seguintes  emendas  da  Com- 
mis.<âo,  subst/tiitiva-i  das  emendas  ns.  07  e 
68,  io  Sr.  Uivadavia  Corrêa: 

N.  07— Sebo  em  graxa,  de  qualquer  qua- 
lidade, em  vez  de  100  réis,  diga-se:  120  réis. 

N.  08— Siearina  em  ma^sa,  em  vez  de 
80u  réis,  diga-se:  1$000. 

O  Sr,  Presidente  declara  pre- 
judicadas as  duas  referidas  emendas'  do 
Sr.  Uivadavia  Corrêa. 

E'  annunciada  a  votação  das  seguintes 
modificações  propostas  pela  Co:nmis<ão: 

Modificações 

Fructas  verdes,  ora  vez 

de , . . . .    .s40  )   diga-se    .S>00 

Castanlias,  em  vez  de. .  çjoj  >  $150 
Fructas  seccas,  em  v<z 

de SOOO        »         $500 

Ditas  em  conserva,  em 

vez  de ijJOOO       »        l$5O0 

Ditas  em   doces  seccos, 

em  vez  de 2$5  J0       >       2s400 

O  Kr.  João  Luiz  Alves  (pela 
ordem)— Sr.  Presidente,  peço  a  V.  Ex.  que 
se  dignj  de  proceder  á  votação  das  modi- 
ficações por  ijarte,  teto  é:  fructas  verdes, 
castanlias  c  fructas  seccas  constituindo  uma 
parte;  fructas  em  conserva  c  em  doce,  con- 
stituindo outra.  Quanto  a  Ia  parto  estou  de 
accórdo  c  ;m  a  modificação  proposta,  mas 
quanta  á  2a  não,  porque  penso  que  dispondo 
o  p  iíz  de  grande  quantidade  de  fructas  e 
havendo  necessidade  de  se  proteger  a  in- 
dustria açucareira,  é  preciso  manter  as 
taxa?  que  asseguram  o  conimcrcio  de  con- 
serva ue  fructas  no  mercado  interno. 

Nestas  condições  peço  a  V.  Ex.  que  pro- 
ceda â  votação  por  partes,  votando  eu  a 
favor  da  primeira  e  contra  a  segunda. 

E'  posta  a  votos  e  declarada  approvada  a 
l*  parte  da  modificação,  sendo  verificada  a 
votação  a   requerimento   do  Sr.   Adolpho 


Gordo,  o  Sr.  Presidente  declara  que  votaram 
a  favor  87  Srs.  Deputados,  contra  15,  total 
102  ;  e  não  havendo  numero  vao-sc  proceder 
á  chamada. 

Procedendo-so  á  chamada  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  Srs.  António  Nogueira, 
Mosanuah  do  Oliveira,  Agripino  Azevedo* 
José  Eusobio,  Christino  Cruz,  João  Lopes, 
Bezerril  Foutenelle,  Juvenal  Lamartine,. 
Aflbns >  Costa,  Jos'*  Bezerra,  Cornelio  da  Fon- 
seca, Eusébio  de  An  rade,  Oliveira  Valladão, 
Miguel  Calmou,  Hernardo  Jambeiro,  Tosta, 
Pedreira  Franco,  odalberto  Pereira,  Salva- 
dor Pires,  Graciano  Neves,  Figueiró  ;o  Rocha, 
Balthazar  Bernardino,  Américo  Werneck, 
Galvão  Baptista,  Elysio  de  Araújo,  Themis- 
tocies  de  Almeida,  Teixeira  Brandão,  Car- 
valho Britto,  Francisco  Bernardino,  David 
Campista,  João  Luiz  Alves,  Bernardes  de 
Faria,  Rodolplio  Paixão,  Ep  tminondas  Ottoni, 
Nogueira  Jaguaribe,  Jesuino  Cardoso*  Car- 
doso d»*  Almeida,  Cincihato  Braga,  Marcello 
Silva,  Paula  Ramos,  Elyseu  Guilherme,  José 
Carlos,  Homero  Baptista,  Germano  Hasslo- 
cher  e  Domingos  Mascarenhas. 

O  Sr,  Presidente— Responderam 
â  chamada  90  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero para  se  proseguir  nas  votações.  Fica 
adiada  a  votação. 

Antes  do  passar  ;l  matéria  em  discussão, 
concedo  a  pal/vra  ao  Sr.  Palmeira  Ripper 
para  uma  explicação  pessoal  em  termos 
breves  e  restrictos,  de  accórdo  com  o  Regi- 
mento. 

O  iSr.  Palmeira,  Ffcipx>er  (para 
uma  explicação  pessoal) — Sr.  Presidente,  os 
apartes  que  formulei  hontem,  quando  oc- 
cupava  a  tribuna  desta  Camará  como  brilho 
do  talento  que  todos  nós  conhecemos  o  re- 
presentante do  Rio  Grande  do  Sul,  cujo 
nome  peço  licença  para  declinar,  o  Sr.  Pedro 
Moacyr,  e  a  vchemencia  e  ardor  da  replica 
com  que  os  mesmos  foram  rocebidos,  são  a 
única  .justificativa  da  minha  presença  nesta 
tribuna. 

Não  tenho  a  pre tenção  de  vir  aqui  re- 
produzir nesta  hora  a  ficção  biblica  da  lueta 
do  gigante  e  do  prgmou.  não  tenho  a  pre- 
tenção  ^e  pôr  em  confronto  o  vasio  do  que 
vou  dizer  (não  apoiados)  com  o  ardente  do 
colorido  da  phrase  de  S.  Ex .,  com  o  poli- 
mento e  perfeito  acabamento  de  seus  dis- 
cursos e  que  o  sagraram  de  ha  muito  senhor 
da  tribuna  desta  Camará. 

Sr.  Presidente,  que  a  Camará  compense 
esta  falha,  acreditando  na  honestidade  e  na- 
sinceridade  que  determinam  a  minha  pre- 
sença na  tribuna. 

No  exercício  da  minha  profissão,  quo  ao 
lado  do  manejo  frio  mas  intclligente  da  la» 
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mina  do  escalpello,  que  corta  o  quo  precisa 
cortar,  nós  temos  ensejo  de,  ao  lado  da  la- 
grima, da  dor  da  carne  que  se  revolta  con- 
tra a  necessidade  da  nossa  intervenção, 
apalpar  bem  intimamente  no  que  ella  tem 
de  mais  recôndito  nas  suas  differentes  nuan- 
cos,  as  gammas  as  mais  sensíveis  do  senti- 
mento humano. 

Nós  temos  ensejo,  Sr.  Presidente,  nós  mé- 
dicos, de  apurar  nessas  occasioes  os  nossos 
sentimentos  do  grande  piedade  pelo  pouco 
quo  vale  o  homem . 

E  6  desso  confronto, Sr.  Presidente,  que  re- 
sulta a  apparent3  contradição  entre  o  ouvi- 
do que  não  escuta  o  grito  que  nós  somos 
obrigados  a  despertar  pelo  exercício  fia  nossa 
profissão  e  o  medico  na  sua  vida  intima,  na 
sua  vida  do  família,  nas  suas  fracções  de 
caracter  social. 

K  o  por  isso,  Sr.  Presidenie,  que  a  frieza 
material  que  devia  caracterizar  a  alma  de 
nós  outros  médicos  <*  substituída  peia  muita 
piedade,  pelo  muit>  carinho,  pelo  muito 
preito  e  pela  muita  homenagem  que  nós  ren- 
demos ao  morto. 

Sr.  Presidente,  acabava  a  Camará  do  vi- 
brar, acabava  a  Camará  de  acompanhar, 
em  uma  completa  uniformidade  de  vistas, 
o  representante  do  Pará.  os  representantes 
de  partidos  políticos  adversos  de  Sergipe  c 
um  dos  representantes  da  bancada  do  Rio 
Grande  do  Sul,  e  nesta  vibração  unisona, 
nenhum  de  nós  tinha  em  vista  o  homem  po» 
lítico,  cuja  perda  sentíamos,  por  cuja  perda 
derramávamos  a  nos.<a  lagrima  de  solida- 
riedade. 

Nessa  occasi&o,  Sr.  Presidente,  não-  sepa- 
rávamos absolutamente  a  individualidade 
politica  de  Fausto  Cardoso  do  Fauato  Cardoso 
que  conhecemos  bom>  meigo,  affbotivo  e 
«•arinhoso ;  do  Fausto  Cardoso  quo,  ao  lado 
da  scentelha  inextinguível  do  talento-  que 
elle  deixava  implantada,  no  cérebro  de  todos 
nós,  conseguia  também  gravar  a  imagem  do 
amigo,  conseguia  fazer  resaltar  esta  amiza- 
dado  quo  elle  conquistava  juntamente  p^la 
demonstração  da  sua  muita  afectividade*. 

E*  possível,  Sr.  Presidente,  que,  de  accôrdo 
com  a  psychologia  que  estabeleci  para  a 
classe  a  que  pert?n<;o,  eu  tenh  i  tilo  um 
verdadeiro  e^taçio  n*>  meu  desenvolvimento 
iutellcctual;  é  possível  que  nào  tenha  atra- 
vessado todas  as  phasas  que  constituem, 
segundo  a  opinião  de  um  grande  philosopho, 
os  grãos  normaes  de  evolução  dá  alma  hu- 
mana. 

Foi,  por  isso,  o  em  obediência  a  esse  culto 
a  que  mo  referi,  que  naquclla  occasiao  me 
iusurgi,  com  o  calor,  mas  com  a  sinceridade 
que  caracteriza  o  moa  ed  intimo,  contra  o 


confronto  que,  então,  se  quiz  estabelece  i+ 
dous  systemas  politicos,appiicado  ao  ca&h 
momento. 

Eu  entendia  que  o  véo  de  sangue  que  . 
bria  o  cadáver  de  Fausto  Cardoso  era  .: 
prisma  falso,  si  através  delle,  nesta.  Caíra., 
e  naquelle  momento,  quizessemos?    f&zp?  . 
analyse  da  sua  personalidade. 

Entendia  que  ainda  não  estava  lermni. 
a  cerimonia  da  pragmática  da  passagem,  «i- 
meão  em  mão,  da  pá  de  cal  que,  ad  vor^ar;- 
politicos  embora,  commungando  ena  urrais- 
diversos,  mas  que  no  emtanto  não  se  r.x-c*v 
riam  a  derramal-a  sobre  o  cadáver  daqaeL*. 
que,  si  errou,  o  fez  peio  muito  amor  que  .:  - 
uicava  a  esta  Pátria,   que   é  do   todos  i  *. 

Foi,  por  isso,  repito,  que  me  insurgi  coaírh 
a  intenção  de  um  confronto  i!esystema>  ]*/!*- 
ticos. 

Que  não  veja,  porém,  o  nobre  Depiit.lj 
pelo  Rio  Grande,  cujo  talento  sou  um  do- 
primeiros  a  apreciar,  a  cuja  iutelligeoc/a  mou 
um  dos  primeiros  a  render  o  preito  de  home- 
nagem a  que  tem  direito,  nos  aparta  da 
hontem  o  menor  vislumbre,  a  menor  inten- 
ção de  oífender  o  sen  melindro  pessoal ;  qt  • 
não  veja  S.  Ex.,  conforme  a  sua  interpreta- 
ção de  momento,  a  menor  descort»zia  do  re- 
presentante de  S.  Paulo,  que  ora  oecspa  a 
tribuna. 

Sr.  Presidente,  dada  esta  explicação,  oi 
me  aproveito  do  ensejo  da  minha  estada  m 
tribuna  para  responder,  sob  o  ponto  de  v.sa 
politico,  ás  considerações  de  S.  Ek. 

Eu  não  attribuo  absolutamente  (talvez  e- 
teja  errado)  ao  systcma  politico  que  no* 
rege  a  consequência  das  aceusacues  que  á 
pobre  Republica  teem  sido  feitas. 

Sr.  Presidente,  a  vida  de  um  povo,  a  rida 
de  uma  nação  não  se  conta  em  um  pequeno 
período  de  tempo,  não  sj  podo  comparar  ab- 
solutamente á  duração  da  vida  i>a  e$]K> -ie 
humana.  Acho  cedo  demais,  Sr.  Presideiin1. 
para  que  nós  possamos  procurar,  no  pequeno 
espaço  de  tempo  que  nos  separa  da  n»«»i> 
chia,,  a  prova  real  da  vantagem  o»  do  nf> 
fasto  do  regimen  que  nos  rege. 

Os  pequenos  tropeços  que  tem  tido  a  Repu- 
blica no  sou  curso-  não  podem,  segando  o 
meu  modo  de  ver,  todo  individual,  mas  sin- 
cero, buscar  interpretações  no  regimen  qir1 
nos  rege.  Nós  outro*,  braaileiros,  não  de- 
vemos ter  a  ppetenção,  alimeutar  aest«lti<  *. 
do  que  sejamos  um  povo  completamente  de- 
finido. 

Representamos,  sob  o  ponto  do  vbu 
cthnico,  o  csultado  de  elementos  heter  - 
geneos  sobre  os  quaes  ainda  não  )>odem  p*<>- 
duzir  resultados,  completos  e  formac-,  o« 
ftxctores  que  concorrem  para  aferir  o  lo.-nia;- 
o  *  caracteres  de  uma  raça.  Não  devemo* 
acreditar,  Sr.  Preskleute,  quo  sahimo*u com» 
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Minerra,  completamente  armados  da  cabeça 
dos  seus  pregeaitores. 

O  Sr.  PRESíDENTE-^Chamo  a  attenção  do 
nobre  Deputado  para  o  art.  llá  do  Regi- 
mento que  passo  a  ler  : 

«0  Deputado  que  quizer  explicar  alguma 
expressão  que  não  se  tenha  tomado  no  seu 
verdadeiro  sentido,  ou  produzir  um  facto 
desconhecido  á,  Camará,  que  tenha  relação 
directa  ou  indirecta  com  a  questão  em  de- 
bate, o  poJerá  íazcn\  Neste  caso,  porém, 
não  será  permiti  ido  ao  Deputado  exceler  os 
limites  restrlctos  da  e-plieLv^o  ouproiucção 
áo  facto  para  que  tiver  pedido  a  palavra, 
não  podendo  sor  prejudicada  a  ordem  do 
dia,  .salvo  u^goncia  concedida  pela  Ca- 
mará.» 

Portanto,  peço  ao  nobre  Deputado  que  re- 
strinja as  suas  considerações  ao  objecto  d^ 
explicação  pessoal,  ou,  então,  que  requeira 
urgência,  como  manda  o  Regimento. 

O  Sr.  Pàlmeik  v  Uipper — A'  vista  da  der 
cl^ração  de  V.  Ex.  e  apezar  de  pretender 
que  seja  muito  curta  a  miuha  presança  nesta 
tribuna  e  si  V.  K>:.  leva  o  rigor,  a  observân- 
cia do  Regimento  a  ponto  de  não  mo  con- 
ceder uma  prorogação  de  cinco  minutos,  peço 
a  V.  Ex.  que  consulte  á  Camará  si  concede 
essa  urgência. 

O  Sr.  Presidente— Peco  ao  nobre  Dep7i- 
tado  somente  que  restrinja  as  suas  consi- 
derações. 

O  Sr.  Palmeira  Riwer— Estou  positiva- 
mente restringindo  em  absoluto  as  minhas 
considerações  aos  termos  da  minha  explica- 
ção pessoal. 

Como  dizia,  Sr.  Presidente,  eu  não  aer3- 
ditava,  como  não  acredito,  que  no  regimen 
republicano  poss  unos  attribuir  ao  systema 
presidencial  os  pequenos  tropeços  quo  tom 
tido  a  Republica  no  sju  caminho. 

Entendia,  como  entendo,  quç  eáes  erros 
são  devidos  única  e  exclusivamente  a  mi 
execução  da  lei  por  parto  de  uns,  que  uãoa- 
eoiíiprehenaem,  o  por  parte  de  outros,  que 
de  caso  pensado  a.  querem  burlar. 

Sr.  Presidente,  ri  aproveitaria,  a  occa- 
sião  par^p'4rg!mttr  oqs<  adversários  do  rer 
gimeri.  si  â  míiçlauça  de  governo  que  tivesse 
como  co:i;v;'u:.'il'.;ia  a  iiuj/hnt  içâp  d,o  sys- 
tema poio  qual  pugnusi  'traria  fatalmente 
]>or  uni  lalo  o  desenvolvimento  intelloctual 
.os  prijn.erv.)4?  e  Mor  outra  o  ap:?rfjieoa- 
ment  >  moral  dos  sígniido^. 

Sr.  Pr  sitjent?,  aiuda  «mi  teria,  si  V.  Ex. 
e  o  Regimento  consentissem,  de  fazer  algu- 
mas considerações  sobro  o  assumpto. 

Ema  Vi  z,  ppivm,  que  qs-ks  dous  í'a Stores 
me.  impedçni  de  prós :*snu\  ajuí  íleo,  pe- 
dindo â  Camará  que   veja  iuvta  explica-lo 


a  honestidade  que  sempre  determinou  e  de- 
terminará meus  actos  nesta  casa . 

Unicamente,  subindo  á,  tribuna,  quiz  si- 
gnificar ao  illustre  representante  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  que  a  sinceridade  determi- 
nada por  suas  convicções  politicas  e  que  fi- 
zeram que  eile  expendesse  o  seu  modo  de 
pensir  como  fez  não  6  maior  nem  superior 
ãqueila  com  quo  eu  de9ta  tribuna  venho  di- 
zer a  S.  Ex  :  que  os  fins  são  os  mesmos  ; 
trabalhemos  em  prol  da  Pátria,  em  prol  da 
Republica,  embora  por  caminhos  differentes. 

Tenho  concluído. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Barbosa  Lima,. 
Pedro  de  Carvalho,  Alcindo  Guanabara,  La- 
mounier  Godolredo,  Álvaro  de  Carvalho, 
Wencesláo  Escobar  e  João  Abott  (7) . 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  139,  de  1903,  creando 
uma  caixa  de  conversão  especialmente  desti- 
nada a  receber  moedas  de  ouro  e  as  que 
v.o  istam  do  a;-t.  5o,  entregando  em  troca 
bilhetes  ao  portador  representativos  de  va- 
lor iirual  ao  das  moedas  de  ouro  recebidas  e 
fixado  este  valor  ein  15  dinheiros  esterlinos 
por  mil  réis,  e  dá  outras  providencias  ;  com 
vofcQs  em  separados  dos  Srs.  Ser/edollo  Cor- 
rêa, Paula  Ramos  o  Cornolio  da  Fonseca. 

O  ^*\  I*resi4ente — Tem  a  palavra 
o  Sr,  Serzedello  Corrêa. 

O  Sr.  ísiox-zeclello  Corrêa 
(  Movimento  de  attenção  )  —  Da  todos  os  as- 
sumntos  submettidos  ao  estudo  e  á  delibera- 
ção dosta  Camará  nenhum  iiaque  tenha  tido 
ou  possa  ter,  cm  xel  ição  aos  destinos  d > 
paiz,  maior  alcance  ou  maior  importância. 
Trata-se  de  um  projecto  de  lei  referente 
á  moeda;  trata-se  de  uma  lei  quje,  si 
não  vem  abjíir  o  cuivo  forçado  em  qne 
temos  vivido  o  vivemos  deve  preparar  o 
terreno,  solidamente,  para  regeneração  de 
nosso  meio  circulante,  para  o  advento  da 
moeda  metaUica,  que  assegurará  a  nossa  in- 
dopendeacia  económica,  que  nos  dará  nas 
permuta*  intarn  ;cioaaes  a  assi-teacia  rinan- 
ccira  (pio  cm  tolos  os  meivados  do  mundo 
devem  ter  os  nossos  títulos  de  crelito,  que 
acabará,  erafim,  a  exploração  que  sjffremos 
no  suor  de  nosso  trabalho  pelos  ma:s  fortes 
ou  paios  maU  bom  apparelh ^dos.  O  assum- 
pi()"t:  de  relevância  oxeepcio.ial  c  revolve  os 
fundamento*  de  ioda  a  ordem  económica. 

A  moeda  é.  cem  eíloito,  o  grande  instru- 
m:mto  da  ck-ciilaçào  ou  das  permutas,  c  ê 
sjbre  um  .numero  iuUnito  de  permutas  quo 
assenta  a  sociedade,  que  sem  oila*  seria  im- 
ppsdvel,  tanto  são  ollis  necessária*  e  indis- 
pensáveis á  sua  vida,  íl  sua  eouservaeâo  e  d 
prosperidade.  Bastiat,  em  sua  interessante 
obra  —  Harmonias  económicas  —  traçou    o 
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quadro  seductor  do  effeito  da  circulação  das 
riquezas  í>od  o  impulso  da  moeda  o  especial- 
mente de  uma  boa  moeda.  E'  um  pobre  e 
modesto  marceneiro  de  aldeia  que  passa  a 
vida  a  preparar  taboas.  EUe  veste-so  ;  mas 
é  preciso  que  os  americanos  tenham  produ- 
zido o  algodão,  quo  eis  índias  dêem  a  maté- 
ria tin.orial,  que  os  francezes  forneçam  o 
linho,  os  brazileiros  o  couro,  os  a.-^entinos 
a  lã,  que  essas  matérias  tenham  sitio  trans- 
portadas, que  sejam  trabalhadas  pjla  Ingla- 
terra, pela  Itália  o  pelo*  allom-ies.  Elle  ali- 
menta-se,  e  é  necessário  que  terras  tendam 
sido  cultivadas,  que  o  trabalho  tenha  sido 
protegido  contra  a  pilhagem,  que  o  trigo 
tenha  sido  semeado  e  colhido. 

E'  preciso  que  o  ferro,  o  aço,  a  pedri  e  a 
madeira  tenham  sido  convertidos  em  us- 
trumentos  de  trabalho,  que  o  homem  se 
tenha  apoderado  das  forças  do  animal  e  das 
grandes  forças  naturaes,  pondo  em  jogo  esse 
largo  património  scientiíico  que  vem  de 
séculos  se  accumulando  nessa  cadeia  que  é  a 
humanidade,  que  vive  no  passada  p3  a  his- 
toria, como  dizia  Ampere,  que  está  no  pre- 
sente dividida  em  sociedades  que  toem  suas 
leis,  suas  tendências  o  suas  rivalidades,  e 
que  passará,  se  prenderá  ao  futuro  pela  edu- 
cação. E  não  ó  tudo.  Elle  tem  uma  escola 
para  onde  manda  o  filho  e  onde  se  encontra 
o  livro,  frueto  da  sabedoria  e  da  inrelli.irencia; 
quando  salie  encontra  meios  de  locomoção 
que  encurtam  ai  distancias,  ca!nLihos  pre- 
paridos,  advogulos  (pie  defendem  o  seu 
direito,  medico »  que  tratam  da  sua  saúde, 
engenheiros  que  lhe  construiram  a  morada, 
homens  que  lhe  assjírurara  a  ord  m,  a  paz 
e  a  liberdade.  Elle  vae  á  igreja,  monumentj 
do  passado,  monumento  prodigioso  que  eleva 
o  coração  e  purifica  a  alma.  Si  viaja,  encon- 
tra estradas,  pontes,rail  meios  de  transporte. 
Ouso  dizer  —  escrevia  Bastiat  —  que  em  um 
dia  elle  consome  cousas  que  não  poderia 
produzir  em  10  séculos  !  E  o  que  é  mais  ex- 
traordinário, é  quo  todos  os  outros  homens 
estão  no  me  imo  caso.  Cada  um  deiles  con- 
sumiu milhões  de  vezes  mais  do  que  poderia 
produzir ;  cada  ura  deiles  teve  mais  satis- 
fações era  um  dia  do  quo  poderia  produzir 
em  séculos.  E  no  emtanto  este  pobre  marce- 
neiro paçou  em  serviços  tudo  o  que  recebeu 
por  effèito  da '  circulação  o  por  effeito  da 
moeda ! ! 

Entro  no  debate  sem  vaidades,  sem  idéas 
preconcebidas,  sem  preoceupações  partidá- 
rias, sem  imposições,  peias  ou  restriecões  ao 
meu  espirito  e  ao  meu  coração,visando  o  bem 
publico  c  o  interesse  geral.  Entro  no  debate 
como  quem  estuda  um  problema  de  caracter 
seientifle o,  certo,   como  diz  Latflte,  de  que 


de  que  todas  as  questões  estudadas  de\>. 
úteis  e  opp  «rtunas ;  — úteis  —  i>to  é,  »# 
sempre  por  fim  melhorar  a   vida  hL- 
— opportuaas—  isto  é,  sufficien temer/' 
paradas  para  que  a  sua  elaboração  ta. 
ou  vá  Ur  a  outra  cousa  que  não  >ejam  .* 
ços  inúteis,   estéreis  e  vãos.  Entro  ai .;. 
debate  dominado  pela  observação  de  Ih 
tv,s  no  monumental  discurso  *obre  o  raeT: 
com  o  propósito  ds.  não  acceitar  como  >r; 
e  s  iguras  sinão  aquellas  prupo-d<;>*  » 
as  quaes   não   s.v.a  mais  possível  for-.:. 
duvidas  ou  ineertuzas.E  isso é  tau ;o  ne- 
cessário q'iaudo   neste    assumpto   e>;-jv 
deantede  phenomenos  de  uma  compleiâta 
extraordinária. 

Os  factos  de  ordem  económica  são  iki 
de  ordem  social  e,  como  diz  e  pondera  s-u- 
vol  philosopho — ahi  os  menores  emai> sim- 
ples phe  no  menos  estão  sob  a  acção  de  ura» 
multidão  de  outros.  O  mais  elomeotar  /*:w 
de  uma  ordem  económica  não  depena  só 
da  maior  parte  dos  phenomenos  (lamela 
ordem,  mas  ainda  da  massa  dos  pten*** 
de  ordom  inferior,  etudo  oquesepòiete 
é  analysar.  dividir  e  cojsideraks  doo>  i 
dous. 

Assim,  foi  que  Cabanis,  propondwa  a  > 
f  udar  a  formação  das  idéas,  não  alroçon  J* 
um  jacto  a  ma^sa  das  influencia*  qu-  as 
creara,  p  aderia  o  seu  tempo,  inatita 
os  seus  osforços,  g  istaria  o  seu  génio,  toi- 
siderou,  ao  contrario,  separa  lamente,  a  i> 
fluência  da  idade,  do  sexo/ do  temperam^ 
do  clima,  em  cada  caso  fez  a  afeiem^ h 
todas  as  outras  influencias  e  viu  surjnraW 
geral  da  formação  das  idéas,  que  uáoéo" 
o  conjimeto  mais  ou  monos  prejiso  de  t/to 
as  leis  particulares. 

E'  por  causa  dessa  complexidade  nos  phe- 
nomenos ecjno micos,  senhores,  quo  as  com- 
parações em  economia  politica  ou  pronra 
demais  ou  conduzem  a  absurdos.  Hâdias 
fazia  o  nobre  Deputado  por  S.  Paulo. «» Sr. 
Altino  Arantes,  comparaçõe.  entre  a  4'J*2' 
tidade  do  meio  circulante  per  c<yto  w 
nosso  paiz  com  a  existente  era  outros,  pari 
concluir  pela  deficiência  de  moeda  no  tíra- 
zil,  justificar  assim  oaccumulo  da  morto» 
caixa  ao  papel  existente,  si  esta  funcw*- 
e  provar  que,  esse  augmonto,  sendo  necessá- 
rio, sendo  indispensável,  não  poderá  fruer 
males  ou  maior  depreciação  e  simnW1* 
vocos  benefícios.  Em  regra  geral  nãoseporç5 
comparar  sinão  termos  homogéneos  e  uni- 
formes. 

Quando  se  trata  de  comparar,  diz  pro- 
fundo economista  italiano,  dados  reUtiv»1 
logares  diversos,  era  uma  mesma  ufli^JJ 
de  tempo  ou  durante  uma  suecessão  de  w* 


a  cultura  seientiflea  não  pôde  ser  dominada I  pos  idênticos,  ô  preciso  que  haja  Min® 
pelos  caprichos  de  quem  quer  que  seja;  masj  dados  homogeneidade  intrínseca  (qualiaa*, 
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-medida)  e  extrínseca  (logar  e  tempo).  ET 
necessário  ainda,  para  que  os  dados  tenham 
seu  justo  valor,  que  se  tenham  em  conta  to- 
das as  causas  de  variação.  A  comparação, 
qualquer  que  seja,  de  objecto  a  objecto,  de 
logar  a  logar,  de  acontecimento  a  aconteci- 
mento deve  ter  em  conta  variações  deter- 
minadas pelas  condições  particulares  de 
cada  paiz.  Para  comparar  é  preciso  que  os 
dados  sejam  obtidos  pelo  mesmo  meio,  que 
exprimam  o  mesmo  phenomeno  com  a 
mesma  intensidade,  que  os  dados  que  se  ap- 
proximam  sejam  tanto  quanto  possivel  uni- 
formes e  homogéneos.  E  está  porque  é 
absurdo  comparar  o  orçamento  de  um  Es- 
tado Federal  ou  de  um  paiz  descentralizado, 
ao  de  um  Estado  unitário  ou  centralizado, 
comparar  as  despezas  dos  orçamentos  da 
guerra  na  França,  na  Inglaterra,  na  Itália  e 
na  Suissa,  como  é  absurdo  tirar  illações 
sobre  a  quantidade  de  moeda  circulante  per 
capita  da  comparação  entre  a  Inglaterra  e  o 
Brazil,  a  França  e  a  Rússia,  a  Rússia  e  o 
Brazil. 

Estudarei  o  assumpto  em  discussão  sob 
vários  aspectos.  Em  Io  logar:  Que  pro- 
cesso ou  caminho  poderemos  seguir  para 
abolir  o  curso  forçado  o  implantar  no  paiz 
o  regimen  da  moeda  conversível.  Em  2o  lo- 
gar: Examinarei  si  o  projecto  em  debate 
traça  directa  ou  indirectamente  um  cami- 
nho. Em  3o  logar:  Analysarei  o  mecanismo 
do  projecto,  suas  lacunar  mesmo  no  ponto 
de  vista  que  collima,  indicando  as  modifica- 
ções que  lhe  devem  ser  introduzidas  para 
3ue  de  um  lado  se  possa  dar  maior  estabili- 
ade  ás  taxas  camoiaes,  de  outro,  possa  ser 
Tealmente  um  instrumento  que  fUnccione  e 
possa  preparar  e  apressar  o  regimen  da 
convertibilidade  para  todo  o  meio  circulante. 
Não  necessito  mostrar  nesta  hora  as  van- 
tagens de  abolirmos  o  curso  forçado.  Estão 
na  consciência  da  Camará  os  perigos  que 
~tem  em  seu  bojo,  os  males  que  acarreta. 

O  que  constituo  o  papel-moeda  todas  o  sa- 
bem: é  não  ter  valor,  sendo,  no  omtanto,  me- 
dida .Se  valores:  é  ser  uma  unidade  que 
viola  à  noção  Aindamental  de  toda  unidade— 
que  é  sempre  uma  grandeza  tão  invariável, 
quando  possivel  da  mesma  natureza  das 
grandezas  a  que  vae  servir  de  medida,  é  ter 
um  curso  forçado  e  obrigatório,  é  ser  emit- 
tido  pelos  governos  em  crises  e  apuros,  sem- 
pre além  das  necessidades  da  circulação,  6 
representar  valores  hypotheticos  ou  não 
ter  garantia,  é  não  ter  elasticidade  alguma, 
incapaz  de  contrahir-se  ou  expandir-se  sob  o 
curso  natural  da  maior  ou  menor  activida- 
de economica,é  depreciar-se  facilmente,  de- 
preciação que  se  traduz  em  espoliação  per- 
manente e  suecessiva,  é  circular  apenas 
«dentro  das  fronteiras  do  paiz  que  o  emitte, 
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deixando  esse  paiz,  nos  seus  institutos  de 
credito,  nos  seus  titulos  ou  effeitos  de  com- 
mercio,  nas  emprezas,  no  seu  commercio, 
na  sua  producção,  nas  suas  praças,  no  seu 
mercado  interno,  sem  a  assistência  nos  de- 
mais mercados  do  mundo. 

Si  uma  boa  moeda  tem  como  caracterís- 
tico a  elasticidade,  o  circular  ;  si  ella  se 
caracteriza  por  essa  dupla  corrente  que  a 
leva  para  o  exterior  e  que  a  traz  de  novo, 
nesse  vao-vem  que  fecunda  e  incrementa 
todas  as  transações,  não  ha,  senhores,  peior 
moeda  do  queaquella  que  vem  de  descrever. 

A  França  conheceu  o^se  ílageilo  nos  assi- 
gnadose  mandadosterritoriaes,crçaprimeira 
emissão  data  de  1789.  Assignados,  creados 
pela  Assembléa  Constituinte,  pela  Assem- 
olóa  Legislativa,  pela  Convenção,  pelos 
comités  autorizados  e  pelo  Directório,  tudo 
parecia  pouco  e  tudo  foi  até  a  ruina,  nessa 
depreciação  continua  contra  a  qual  não  pu- 
deram, nem  leis,  nem  o  terror  e  nem  a  gui- 
lhotina. 

A  Inglaterra  por  occasião  da  guerra  com 
a  França  revolucionaria  viu  em  menor 
escala  o  mesmo  facto.  Dado  o  curso  forçado 
ás  notas  do  banco  em  consequência  dai 
fortes  sommas  que  o  banco  adeantára  ao 
Thesouro,  essas  notas  tornaram-se  verda- 
deiro papel-moeda,  e  sob  o  ministério  do 
grande  Pitt  a  libra  esterlina  papel  não  valia 
em  1804  sinão  três  quartos  de  seu  valor. 
O  ouro  subiu  de  preço. 

E'  claro  que  se  podia  dar  remédio  ao  mal 
fabricando  libras  em  ouro  que  tivessem  o 
valor  da  libra  papel,  pois  que  as  perdas 
estavam  feitas,  os  credores  já  se  haviam 
resignado  e  soffrido  as  consequências  dessa 
situação,  a  nação  seria  ailiviada  de  uma 
enorme  divida  o  evitar-se-ia  até  mesmo  a 
injustiça  de  pagar  aos  novos  credores  em 
moeda  apreciada  empréstimos  que  haviam 
feito  em  moeda  desvalorizada.  Em  vez 
disso,  em  1810,  a  crise  se  resolveu  deter- 
minando o  parlamento  que  se  fizesse  subir 
o  valor  da  libra  esterlina  reduzindo  a  massa 
da  libra  papel  ou  do  papel  moeda  em  cir- 
culação. A  Itália  o  conheceu  o  viu  depois 
de  sua  unificação,  e  viu  sempre,  á  pro- 
porção qua  augmentava  a  massa  do  papel, 
crescer  o  ágio  do  ouro  e  da  prata.  Na 
Áustria,  como  na  Rússia,  o  mesmo  facto  se 
deu  e  a  depreciação  do  rublo  foi  a  ponto 
de  ser  o  papel-moda  russo  nas  fronteiras 
ai  lemas  objecto  do  larga  jogatina,  quelbe 
dava  os  mais  exquisitos  valores. 

No  México,  na  Argentina,  no  Chile  e  no 
Brazil,  os  mesmos  factos  se  deram  e  se  dão, 
em  tudo  semelhantes,  aqui  ou  alli  com 
maior  ou  menor  intensidade,  como  se  deu 
nos  Estados  Unidos  com  os  greenbacks.  E* 
sabido  que  nos  paizes  de  curso  forçado,  de 
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onde  o  ouro  desappareceu, 
cambiaes  não  toem  limites, 
lpis  nessas  oscillações.  Nesse*  paizes  a 
Ipttra  da  cambio,  mercadoria,  é  a  única 
moeda  internacional,  e  ai  a  especulação,  in- 
tervém, si  o  jogo  se  exerce,  as  oscillações 
cambiaes  são  o  capricho  do»  jogadores,  não 
havendo  o  gald-point,  limite  intransponível 
a<  essas  oscillações  nos  paizes  de  circulação 
fiduciária  sã  ou  circulação  ouro. 

E  si  as  lettras  são  o  objecto  de  monopólio, 
si  o  commercio  de  exportação  não  osi^  su- 
jeito ao  regimen  da  concurreucia,  então 
dominam  a  tavolagem  o  a  agiotagem  e  a 
ordem  efiQQomjic&  combalida  viv/a  como  um 
4wo  tomato  to  ver%em>  T*\  a,  aitHfr 
ç*e  em  que  .temos,  vivido. 

C^pap^tmoeto*  diz,  economiza,  conhecido, 
se ach^ .sujeita  a  variações,  cwtipu  as.  Seu 
defeito  .èeqsiste  principalmente  emque  facU- 
mente  se  torna,  excessiva,  e  nesse  caso  a 
offerta  to  moeda»  excedendo  a  procura*  o 
papel  se  deprecia  ou,  o  que  se  rodu&c  ao 
im»,  a- pçpço  naminaito  tod^aa,mer- 
eaftwas  se  eleva.  Essa  lei,  como  reconhe- 
cem, tçdf»*.  c*  economistas,  é  aasceptivei 
de*  receber  um?»,  fórmula  qyasi,  absoluta  o 
j^tbeqM^ica;  °  v^0^  to  somma.de  paped- 
moeda  em  circulação,  qualquer  que  s# 
aUa«  6  igual  á  somma  desconhecida,  mas 
eçriç,  preQizai  d»  valer*,  monetários  de  que 
tem  necessidade  a  sociedade,  e  esta.  é  quasi 
invariável  para  um  tempo  tod$  e.parA  um 
estato  coma^ciai  deieaminado.  Si,  por 
exesapto*  se  avalia  em  10$KQQ0;0QQ£  a 
aemm&  de  Jweto  de  <m$  precjza  o  Brazil 
par*,  o  serviçe  activo  to  swft*  permuta»»» 
qualquer  que  sc^a  a.somm*.  que  o  Governo 
tp*tt*«  6?*%,  nãf>  valará  ww  de  cem  mil 
coptoi. 

Toto.  emissaa.  que  exeeto*  eita,  spmma 
ipr&  coib^  .c^s^w^i^^ 4 ir^cUrO  inevitável 
uma  depr#ei%ito  pdvporci^o.al,  ã  somm* 
emittito*  W  excesso*  Si  for*m  emiUulQS 
maú?  to  JftO.ÒOOi.OUftí,  etevftftfó*?  a  cifra,  a 
^Oã.pOQiOOO^o.pa^iíWieda.  perderá  a.me- 
tadeto>^  vAk^(<^!A.3(^.O^O0O^.a  perda 
serd^da  deus  tá**£Og»eom  4ft)tO(M:QtOO$,  de  três 
quartos,,  e  c^pini  eaec&suramenta.  Kstã.pofr 
,q^>  o  rjgpgate  em  umeiC^toçao  topratoda , 
£o  meàQmajaeQguro  to  valorizar  Qpapeljiala, 
(UmUmiçãa.  to  m**K*>.  seip  du?i&  qw  um 
^ugm^te  do.  exportt-wç^i.  el$va  o,  camtóo 
a  v^lor^a,,  a  papei,  cmi  t*mt  i;*r«».om- 
ppcptimç»  osferno  qqp.  ogere  c#mo.  expoc-, 
tacão  consegas  a,  mçem*.  ci>u$&par«v*wa 
m^ma-.ni^ssu,,  to  PftPQl  ;>  ma^n^  primeiro 
ca*a  J}a;  a^p^ima, to aetH#^o^nft«ton, 
o  que  i^kliça  qi^ae  trotou  n$eq$  vri*  nu^iar 
q^fttitoto  de  avwtot  eno .  smwto  plissa 
aílirm*ç-  qu#t  pasmado  o.effTútpto<«Ptf<sfc 
timo,  si,,  este.  nãé.  fui  um  empwtiçjmto 


a&  oseillaoõe^1  produeção, si  este-nãp  teve  fim  repsotooftvo. 
não  ha  mais|m  Srtt  ao  contrario,  um  simples  empwtóo^ 


de  consuma,  nesse  caso  a*  cousas-  vébarãa 
ao  estado  anterior,  o   papel  voltar*  a  t*  a. 
topreeiaiçftoquejá.tinlia,  sinão  maior.  S» 
careço  de  insistir  nos  males  do  pstpel-mo«à 
e  ne  affirma^ão  de  que  é  a  peior  isteb 
possível  pelas  suas  âuetuações*  Bem  ast  qK 
amoeda-ouro  tem  seus-  defeitos  como  na- 
dado de  valor*  mas  esses  não  esta?  nas  sau 
oscilações  de  valor  sinão  quando  aa  eaara 
um  largo  espaço  de  tempo— século*. 

Oscillações  toem  &s  mais  certa*  e-admira- 
veia  unidade 

O  n^tro  é  ;v  medito-  de  ps^vw^s  cempn- 
uwtò&i  hw-  %^ptro  s^^^.a  m^tre  to  j^- 
tina  to/Ob^v^tor^etoiRariHfe  ^ntorto  gr<VK 
dez%ar<*^bwa*wi>  a^u^cw^da^  vari> 
t«p99  to  tempwatuja^  A  vantagem HÓqtte<x>. 
i^hese  a  saiepf ia  frtoi  de^a^.variacjõe». 

o  gvamm«»  peto-  vmitotot  varia  com  a 
astuto  o  of^ín  as^J^tUudes,  ma*  s»o  oea^ 
cida^a^Aeis  des^vwi^çãç.  Bacaa^inesiia- 
ouro,  infelizmente,  não  é  assim,  e  dabJQ  se* 
impofts^el.^zer  ki6adM  íariuna^  iwftaqa^ 
<»igrag&$i  por,  meio  de^sa  medito*  X**x*> 
ostodo  actual  4  eUar£M^»to4râr  iodo&.o*  po^ 
vo#,  ô  elia  que  nos  dá  ajtoulda  maisseguw 
dos  valeres  de  tpd*e  as  mercadorias  edo  to- 
dos o#  serviços  a  trabalbos«  Os  povos  que 
não  a  teem  dão  podem  orientar^e»  serão 
sempre  olgeçto  do  «ludibrio  a  expM^Mio  d<^ 
qae  a  teem* 

Para  tel-a  em  nosso  \mzt  para  akkUxaiKw 
o eurse forçado» três. carainiios  seno*  topar 
ram. 

O  primeiro  processo  consiste  em  não  Alte- 
rar o  padrão, K*  um  processo  longo». demora- 
do, de  sofrimentos»  provações  e  prejuízo^ 
que  só  lantaompte  irão.seadp  redn^tdui.  K  o 
pcoc^so  de  respeita  á,tívo.ftiyj^.fé-dea^c<Hi> 
.tractos.  NeUe  ^  ^ecUi>cfmm^\PQk>«res^ 
gate,  pelo  augmeutç;cr>*caate  to  ítoto  *x 
garaAtia  até  eàeto^  ãiiHM^idato  to^<t»  da 
lai  de  4£,  cwi  âSto  ox^ame^ario» :  i  edu- 
^ir  a,  divida  wl^  ^ocesp^  das  ce.avec&3e&. 
aentãfo,  fUiRd{Mle.um.-baiic^,to  omissão,  tu- 
ixMulas  as  p^oaíuç^ei  ^w  ^  t>  oura  nãi> 
sa  escòe.por:  upv.sj.lto.rea}  eua  n^sji.&Uaoçji 
to  valore*, (  detíFe^ara  cpatfmrritaílidato*  r 
a  proqessc^qua  a.KraAça.  so^iiUíCftm  Thier.^ 
de^is.  to  't>*  ^  l^a^eviía^  opm  PM  euc 
.1810,  aJtfldia^.  cMB^Lu^aji,  0»sesm4e  co> 
sisiev,  prupj,ra^  q,  teçr^no,.  w  quebra  tL> 
padrão  canada  oxj»r<2*sââ,d$  estali»i9»U  to^ 
causai»  coii^ccA^yaçã/ode  p*&Uftx»que 
,^  pq^sar^mi  to  mã^r  <*m.  was  e  rase.-  ^ 
,cenyf^s}b^itoto  oxyoeranto  o  Ssteto*  ^ 
Mmaf  divida,  oo^me-  £*  o  pjí^oce^a.^ia.  Aitó- 
iriar  dó>.  Mosico,   do   iapto  o  ib   ftn^ia. 

O  Cond^.  d^  MatsuteUa  em  seu. relatório 
aa^ii^^toto  coo^irto  totota.r#iOríua  laW 


no  Japão;  e  oomo  nesse  trabalha  ha  mais  de 
um  eaúnamento  útil,  peçodicença  á.  Cantara 
para*ler  algun»  trechos  : 

«A. desordem  monetariano  fim  do  Shogu- 
nato  era  completa,  O&daimios  haviam  emit- 
tido  grande  quantidade  de  papel-moeda  em 
seus  domínios.  Km  maio  de  1871  fbi  então 
nroBaulgadauma  nova  lei  monetária,  que 
devia,  preparar  o  paiz  para.  o  padrão  do 
ouro.  Todavia  o  padrão  do  ouro  não  podia 
ser  awm  estabelecido  de  uma  só  vez  a* 
como  nas  permutai  em  todo  o  Oriente  domi- 
nava,frdoaar,me,xic.ane,  o  governo,  ao  lado 
do  padrão  do  ouro  emittiu  moedas  dp  prata 
(doíla*  commew»a4),  cujo  curso  legal  só  era 
aatoitoado  noapestas  indicados  aos  tratados. 
Nesse,  tempo,  diz,  Matsukaia,,  a  desordem 
financeira  eni  que  se  achava,  o  Japão  por 
causfL  do  papal  inconvertível  fez  emigrar 
todo  c*  ouixve  como  o  pais  estava  cercado 
de  paj#p»  do  moeda*  de  pppata. do  extremo 
Oriente  foi  julgado  impossível  conservar  a, 
moedade  ouro.» 

B  aáeanteacereseenta» : 

«Aa  cousas  iam  de  bom  a  melhor,  quando 
exn,  1877  rebentou  unia  revolução  nas  pro* 
viaçàas  do  suíneste.  O  governo  foi  de  novo 
abrindo  a.  emittir  uma  grande  quantidade 
de  íâlbctes  incouversiveis.  Estes  últimos 
causaram  a  principio  uma  inflação,  depois 
uma,baixano  valor  do  papel-moeda.  Este  re- 
sultado teve  também  uma  outra  causa»  prin- 
cjpalmente  o  augmento,  depois  de  1876,  do 
numero  dos  biífoetes.  de  banco,  devido  ao 
augjqepto  do  numero,  d.  s.  bancos  naciç- 
naq*  (por  cuasa  de  certas  emendas  aos 
regulamento*  do,  Qaaco  Nacional,  que 
fora^*PttbUcada«  nas.ardenaç^ imporiaes) 
O  effoito  de«a,  baixa  te-sç  sentir  de 
(Uffeponte*  C^mas,  Os  preço»  elevara-se 
rapidamente,  a  prata  o  ò  ouro  deixaram 
o .  pa4z»  as  importações  vieram  a  exceder 
as  exportações,  os  agricultores  contrahir 
habito*  de.  luxo.  g,  as  classes  indus  riaes 
foram  agitadas  por.  vãs  esperanças  de  espe- 
culação. Assim  preparou-so  o  grande  krach 
financeiro  de.  1.881.  Que  taes  resultados  de- 
sastrosos, se  deviam  produzir,  desde  que  o 
papelrwoeja  ineQnyersiyel  se  tornava  o  pa~ 
peida  valor,  tpda^  as  pessoas,  de  bpm  seroso 
podiam  prevel-o,;  entretanto»  a$  medidos 
adoptadas  pplo, Governo  Imperial  não  pare- 
recjam  iodicarqueas  autoridades  se  aperce- 
biam, bem  desta  simples  verdade.  Elias 
consideraram  a  differença  de  preço  entre,  a 
prata,o  opaoekuipoda,  não  como  um  indica 
da  dopreciaeaoxleste  ultimo,  mas  conoto  uma 
prova  db.vaior  da  prata  aue  subia.  Entre- 
tanto, p^oçuía^am  deter  esta  alta,,au\#raon- 
tandoo,u*iraero.  das  moedas  de  prata  em 
dlBculaçao.  o ;Gòvcrno  mandou  vendar. coças 


de  prata»  abriu  bancos  para  o  troco.  doa. doL- 
lars  mexicanos  e  creou  o   Yokohama  SpecÊ* 
Bank  para  fazer  reentrar,  na  circulaçat  todas 
as  moedas  guardadas  peio  povo.  Mas,  quanto 
mais  se, multiplicavam  eesa*  medidas,  maia 
subia  o  valor  da  prata.  O    Yokohama.  Specie 
Bank  abriu  fellencia  e  ninguém,  podia  di- 
zer durante  quanto  tempo  ainda  o  valor  do 
papel-moeda  continuaria  a  baixar.  Por  fim, 
oanomens  que  estavam  no  poder  comeear 
ram  a  ver  qual  era  o  methodo  a  seguir 
para  restaurar  a  situação   financeira  do 
paiz.  Desde  setembro   de  1880,  o  Governo 
começou  a  resgatar  uma  parte  doçapel- 
moeda.  em.   circulação.     Todavia,  nao  se 
podia  ainda  observar  nenhum  signalque 
indicasse  uma  parada  nesta  baixa  continua. 
Foi  durante  esta  crise,  em  outubro  de  1881* 
que  eu  tomei  conta  da  pasta  das  finanças. 
Pareceu-me  que,  para  chegar  ao  resultado 
desejado,  o  Governo  devia*  ao  mesmo  teu 
que  resgatava  uma  parte  do  papol-moe 
'em  circulação,  procurar  aiigmentar  soas 
reservas  em  numerário,  afim  cte  preparar 
ta  reassumpção  dos  pagamentos  em  nume- 
rário. Comtudo,  para  collocar  as  finanças 
do  paiz  sobre  uma  base  mais  solida  e  obviar 
a  crise  do  momento,  eu  recortri  á  necessidade 
de  estabelecer  um  banco  central,  que  seria 
o  único  a  ter  o  privilegio  de  emittir  bilhetes 
conversíveis*. 

Submetti  um  projecto  para  o  estabeleciV 
mento  de  um  banco  central  com  a  approvo- 
ção  de  meus  colle^as.  No  Conselho  &  Ga- 
binete que  se  seguiu,  minhas  idjSas  foram 
approyadas  e.  em  junho  de  1852,  pela  onde- 
nação  imperial  n.  XKXQ  foi  crea4o  o  Banco 
•  'do  Japão*  Dous  <umos  mais  tarde,  em  maio 
;de  1884,  pela  ordenação  imneriai  n.  XV&  o 
Banco  do  Japão  foi  autorizado  a  emittir  bi- 
lhetes conversíveis.  Depoi*q,ue  as  primeiras 
medidas  necessárias  haviam  sido  assim  to- 
madas, o  governo  fez  tudo  quanto  pôde  para 
reorganizar  as  finanças  do  paiz.  O  costume 
de  gastar  as  rendas  logo  que  eram  ellas  atv 
pecadadas  foi  abandonado;  e  a  mais  estricta 
economia  tornou-se  a  regra  nas  despezas 
dos  differentes  ministérios.  Uma  metade 
dos  lindos  assim  obtidos  M  consagrada  ao 
resgate  do  papel  moeda;  a  o**tra  a  áugraeatflX 
as  reservas  em  numerário  do  thesoum  p&* 
Mico,  Além  disso,  em  fios  de  l$tt,t  este 
fundo  de  reserva  íbi  utilizado  para.  o  des- 
conto das  letras  de  cambio  extrangeirab* 
Por  essa  forma  animava-se  o  comraercio  ex- 
terno do  paiz  que  devia  trazer  uma  im- 
portação de  numerário.  Assim,  o  governe 
Japonez  fez  tudo  quanto  pôde  para  estabe*- 
lecer  um  systema  de  bilhetes  conyorsivejs* 
u  A'  mqdida  que  o  papel-moeda  era  gradual" 
jmçnte  retirado  da  circulação,  as  refervas 
bn*  espe?ie  no  Thesouro  Imperial  iam-se 
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àugraentando,  resultando  dahi  qne  o  credito 
do  Governo  subiu  por  tal  forma  que,  em 
fins  de  1885,  a  diflerença  de  valor  entre  a 
prata  e  o  papei-moeda  havia  desapparecido 
qua*i  totalmente.  Pareceu  ontão  chegado  o 
momento  de  substituir  os  bilhetes  incónver- 
sivei5?  por  outros  conversíveis.  Declarou  o 
Governo  Imperial  pela  ordenação  n.  XIV,  de 
junho  de  1885,  que  opagamento  um  espécie 
seria  retomado,  a  partir  de  janeiro  de  1886. 
Assim  foi  abandonado  o  <yst?m  i  de  papjl- 
moeda  inconvcrsivcl. 

Edepoi?: 

«  Mas,  ao  mesmo  tempo  que  todos  os  in- 
convenientes resultante*  do  curso  do  papel- 
moeda  haviam  sido  assim  evitados,  todas 
ostas  reformas  tinham  tido  como  resultado 
fazer,  de  facto,  do  Japão,  um  paiz  de  pa  Irão 
de  prata.  Era  talvez  uma  phaso  inevitável 
na  restauração  das  finanças  do  paiz.  O  Go- 
verno sabia  bem  que,  para  chegar  a  uma 
situação  ecanomica  prospera,  o  Japão  devia, 
cedo  ou  tarde,  entrar  na  communhão  eco- 
nómica internacional,  e  para  isso  tinha  que 
adoptar  o  padrão  ouro.  O  Governo  foi  obri- 
gado a  proseguir  era  uma  politica,  que  tinha 
de  fazer  do  facto  do  Japão  um  paiz  de  moeda 
de  prata,  por  causa  da  grande  difficuldado 
que  havia  cm  reunir  de  uma  só  voz  todas 
os  reservas  em  ouro,  necessárias  para  o  es- 
tabelecimento de  ura  monomctallismo,  tendo 
o  ouro  por  baso.  Pensava-se  que  ora  pru- 
dente adiar  a  execução  desta  parte  do  pro- 
gramma  para  uma  época  mais  favorável. 

A  primeira  causa  da  recente  e  rápida  de- 
preciação da  praia  deve-se  attribuir  d  adopção, 
em  1873,  do  padrão  ouro  pela  Allemanha, 
que  começou,  desde  c<sa  época,  a  vender 
prata.  Entro  as  outras  causas  póde-se  men- 
cionar a  reducção  o  dop  *is  a  cessação  da 
cunhagem  da  prata  nos  paizes  da  união  la- 
tina, bem  como  a  descoberta  de  ricas  minas 
de  prata  na  America  do  No. -te.  Quando,  em 
1893,  a  índia,  o  maior  paiz  de  moeda  de 
prata  na  Ásia,  começou  a  reorganizar  o  seu 
systcma  financeiro,  teve  logar  uma  baixa 
súbita  nos  preços  da  prata.  Como  o  Japão 
era  naqueila  gpoca  um  paiz  do  moeda  de 
prata,  o  eífeito  desta  baixa  que  nello  se  fez 
sentir  foi  muitj  considerável.  As  variações 
no  commereio  externo  começaram  a  tornar- 
se  muito  frequontes  e  sem  causis  apparcn- 
tes. 

Os  bom  mis  de  negocio  pard iam  uns  tantos 
por  cento  sobre  seus  valore-?  o  eram  forçados 
a  prestar  grande  atton<;ão  ao  curso  da  prata, 
de  sorte  que  o  commereio  externo  tendia  a 
tornar-sc  objecto  de  grande  especulação  mo- 
netária. As  probabilidades  de  ver  o  com- 
mereio interno  o  externo  tornar-se  mais 
activo  iam  diminuindo.  Assim,  a  necessidade 


de  adoptar  o  padrão  ouro  como  moeda  para  o 
Japão,  impoz-se  cada  vez  mais  aos  olhos  <lo> 
financeiros  do  paiz.  Com  eífeito,  o  curso  do 
valor  do  ouro  está  menos  sujeito  ás  fluetua- 
ções  c  este  metal  é  o  mais  seguro  mão  de 
troca. 

Esta  reforma,  apezar  do  necessária,  en, 
entretanto,  muito  difficil  de  omprehendere 
Felizmente  a  cobrança   da  indemnização  dk*. 
neza  pareceu  offereceruma  excellente  occmsVv. 
Naquella  época,  segundo  os  termos   dos  tra- 
tados, o  Japão  (bviarecaber  sua  indemniza- 
ção em  hupingtaels.  Pareceu-me  então  qu*\ 
primeiro,  em  razão  da  inconstância  doçura 
da  prata  e,  depois,  para  preparar  a  adopção 
do  padrão  do  ouro,  seria  muito  preferível 
para  o  Japão  ser  pago  em  moeda  ingleza  do 
que  em  moeda  chineza.    O  Presidente  do 
Conselho,  o  Marquez  Ito,  a  pedido   meu,  ne- 
gociou com  as  autoridades  chinesas,  qne 
consentiram  em  efTectuar  o  pagamento  em 
libras  esterlinas.  Pouco  tempo  depois  fai  no- 
meado Presidente  do  Conselho.   Empreguei 
immediatamente  todos  os  esforços  para  pre- 
parar a  adopção  do  padrão  ouro.    Em  feve- 
reiro de  1897  foi  publicaria    a  lei  operando 
esla  reforma.   Isso,    porém,   não  se  conse- 
guiu   sem    grandes    difficuldades.    Diziam 
uns   que   a  baixa  do  preço   na  prata  animara 
o   commereio    com    os  paizes    de  moeda,   d* 
ouro,   emquanto  qne   a  adopção   deste  padrão 
pelo  Japão  faria  baixar   a  cifra   de  suas  ex- 
portações para  oquelles  paizes.    Sustentavam 
outros  que  o  Japão,  situado  como  se  achava 
no  meio  de  paizes  de  moeda  de  prata  do 
extremo  Oriente,  seria  muito  desfavorecido 
em  seu  commereio  com  elles  pelo  monome- 
talismo  do  ouro.  Arguiam  outros  que  o    Ja- 
pão não  produziria  bastante  ouro  para  poder 
manter  uma  maneira  permanente  o  padrão 
do  ouro.  Observam,  finalmente,  os  últimos, 
que  os  yen  do  prata  exportados  para  o    ex- 
trangeiro  representavam  mais  de  cem   mi- 
lhões e  que,  si  todas  essas  moedas,  como  po- 
dia acontecer,  voltassem  para  ser  trocada>\ 
o  Thosouro  Nacional  sofTroria  perdas   consi- 
deráveis. .1  despeito  de  todas  essas  opposiçõcsL. 
o  governo  permaneceu  firme  em  seus  projectos. 
A  lei  foi  apresentada  á  Dieta  Nacional  em 
Março  de  1897,  e  depois  de  ter  passado  pelas 
duas  Camarás  foi  sanecionada  pelo  Imperador 
e  promulgada  como  lei  n.  XVI,  a   29  do 
mesmo  mez.  O  facto  de  si  ter  assim  conse- 
guido estabelecer  o  padrão  do  ouro  deve  ser 
considerado  um  acontecimento  dos  mais  aus- 
piciosos para  as  finanças  do  paiz. 

Para  operar  com  suecesso  essa  reforma 
radical,  ou  creio  que  o  governo  tomou  todas 
as  precauções  necessárias.  Assim  uma  parfe* 
da  somma  recebida  nas  primeiras  prestaçw* 
do  indemnização  foi  convertida  em  bilha*  • 
de  ouro  e  enviada  ao  Japão  para  ser,  tani*> 
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quanto  possível,  transformada  em  mooda 
japoneza. 

Finalmente  termina  o  Ministro  Japonez 
depois  de  mostrar  que  a  reforma  trouxe  a 
estabilidade  do  curso  dos  câmbios,  não  sendo 
mais  os  negócios  submettidos  ás  variações 
sobrevindas  no  valor  do  ouro,  depois  de  de- 
monstrar que  o  commercio  do  Japão  com  os 
paizes  de  padrão  ouro  augmentou  e  que 
cresceram  as  exportações  para  os  paizes  de 
moeda  prata. 

Conclue: 

Em  resumo,  devemos  nos  recordar  de  que 
tem  havido  quatro  períodos  na  historia  mo- 
jietaria  do  Japão  moderno.  O  primeiro  vai 
de  1868  a  1871. 

Foi  então  que  se  recomeçou  a  estabelecer 
um  novo  systema  de  circulação  com  a  pro- 
mulgação dos  novos  regulamentos  monetá- 
rios de  1871. 

Todo3  os  esforços  do  Ministro  da  Fazenda, 
nesse  período,  consistiam  em  reparar  a  des- 
ordem financeira  produzida  pela  revolução 
no  fim  do  regimen  do  Shogunato.  O  segundo 
vae  de  1872  a  1879.  Esse  período  assignala- 
se  pela  fundação  da  Casa  da  Moeda  e  pela 
emissão  de  novas  moedas;  mas,  o  que  o  ca- 
racteriza principalmente  é  o  facto  de  ex- 
istirem em  eirculação  enormes  quantidades  de 
papel-moeda  inconvertível,  com  todos  os  males 
resultantes  dessa  inflação.  No  terceiro,  que 
se  estende  de  1880  a  1885,  o  governo  em- 
prega todos  os  esforços  para  substituir  o 
papel-moeda  inconvertível  por  bilhetes  con- 
versíveis. 

Esta  reforma  preparou  o  caminho  para  o 
estabelecimento  anal  do  padrão  do  ouro, 
ainda  que,  por  um  tempo,  tivesse  como  re- 
sultado o  estabelecimento,  de  Tacto,  de  um 
padrão  de  prata.  O  quarto  vae  de  1886  a 
1898.  O  padrão  de  prata  é  substituído  pelo 
monometalismo  ouro. 

Ter-se-ha  observado,  que  o  Io,  o  2o  e  o  3o 
períodos  caracterizavam  por  esforços  que 
teem  em  vista  a  regulamentação  do  systema 
financeiro,  mas  somente  para  o  interior,  No 
quarto,  preoceupa-se  em  adaptar  o  systema 
financeiro  nacional  ás  condições  do  com- 
mercio externo,  sendo  essas  condições  cara- 
cterizadas, sobretudo,  pelas  súbitas  e  consi- 
deráveis flutuações  no  preço  da  prata,  pondo 
em  perigo  a  situação  financeira  de  paiz. 

Vê-se  assim,  Sr.  Presidente,  o  grande  pre- 
paro que  houve  e  como  a  continuidade  no 
plano  e  a  perseverança  na  execução  foram  a 
causa  do  resultado  obtido. 

Na  Rússia  as  cousas  se  passaram  do 
mesmo  modo.  Em  1892  Sérgio  de  Witte  re- 
solveu de  modo  seguro  a  convertibilidade  do 
rublo  por  uma  reforma  monetária  em  que 
também  se  qu  »brou  o  padrão.  Seus  prede- 


cessores lhe  prepararam  o  terreno.  Largas 
reducções  no  meio  circulante  inconvertível, 
augmento  avultado  do  lastro-ouro  que  lhe  ia 
servindo  de  base,  a  producção  crescera,  se 
evitara  a  jogatina  e  agiotagem  allomã  sobre 
a  moeda  russa ;  se  libertara  o  lavoura  da 
especulação  sobre  a  baixa  dos  preços  do 
trigo,  não  se  augmentára  a  divida.  Foi  então 
que,  tomando  para  base  a  média  do  curso  do 
cambio  durante  os  25  annos  que  vão  do  78  a 
91,  expressa  a  relação  de  um  rublo-ouro 
para  l  1/2  papel,  ou  um  rublo  de  4  franco  s- 
papel  para  um  rublo-ouro  de  2,66  francos, 
tendo  um  grande  stock  em  ouro  e  saldos 
reaes  no  orçamento,  tendo  uma  balança  de 
exportações  favorável,  se  decretou  a  conver- 
sibilidade.  Mas  é  isso  o  que  podemos  fazer  ? 
Podemos  adoptar  o  primeiro  caminho  apon- 
tado ou  este  que  adoptou  a  Rússia  ?  Estamos 
longe  desse  desideratum. 

Não,  nenhum  desses  processos,  nesta  hora, 
podemos  seguir. 

íamos  caminho  seguro  de  qualquer  dcllos, 
mas  a  politica  de  empréstimos  na  maior 
parte  do  consumo,  os  augmentos  de  despezas 
e  os  orçamoatos  desequilibrados,  a  divida 
externa  da  União  duplicada,  as  amortiza- 
ções suspensas  ainda,  a  parcimonia  ridícula 
no  resgate  do  papel,  o  fundo  de  garantia 
reduzido  á  quantia  ridícula  pelos  desvios 
neste  ultimo  quatriennio,  nos  afastaram 
desses  caminhos  por  alguns  annos.  O  go- 
verno actual  preferiu  uma  politica  do  lan- 
tejoulas a  uma  politica  de  economias,  de 
prudentes  reservas,  que  levariam  á  immor- 
talidade.  Não  é  que  condemne  empréstimos, 
mas  quando  não  teem  elles  caracter  repro- 
duetivo,  quando  não  sào  applicados  á  pro- 
ducção, empobrecem  o  paiz,  porque  o  ser* 
viço  de  seu  juro  o  de  sua  amortização  sahe 
do  capital  já  existente,  Uesta-nos  o  tercoiro 
processo  applicado  pelos  inglezes  na  índia  e 
adoptado  pelos  argentinos.  Consiste  eile  em 
quebrar  o  padrão  a  uma  taxa  sufHcicute- 
mente  baixa,  que  exprima  a  real  situação 
económica  do  paiz  e  lhe  assegure  saldos  na 
sua  balança  de  exportações,  de  modo  a  evi- 
tar a  subida  dos  câmbios  além  de  uma  de- 
terminada taxa,  com  o  fim  do  favorecer  a 
producção  nacional,  augmentar  o  capital  da 
nação,  o  qual  irá  incrementar  o  dosenvolvi- 
mento  da  riqueza,  e  accumulando  avultado 
stock  em  ouro,  que  pormitta  ou  adoptar  o 
referido  padrão  ou  outro  mais  elevado,  ir 
até  &  decretação  da  conversibilidade  para 
todo  o  meio  circulante. 

Na  Argentina,  que  está  ainda  em  uma 
phase  preparatória,  foi  o  quês  3  fez:  que- 
brou-se  desde  logo  o  padrão  e  deu-se  a  todo 
meio  circulante  valor  nessa  relação,  evi- 
tando-se  assim  a  alta  cambial  além  desse  li- 
mite. Para  evitar  a  baixa,  escolheu-se  uma 
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taxa  suflletentemente  baixa,  dotou**e  a  caixa 
de  recursos  ligada  ao  Banco  "Nacional  noa 
câmbios  para  intervir  •pela  vendado  outono 
mercado  e  assim  ter  acção  sobre  as  quedas. 
A  tíaixa  argentina  não  obedece,  pois,  só  á 
preoccupação  de  dar  relativa  estabilidade 
ao  cambio  ou  fixidez  ao  valor  da  moeda.  A 
caixa  é  um  mecanismo  que,  na  opinião  de 
seus  creadores,  deve  conduzir  o  paiz  a  rea- 
lizar a  promessa  do  art.  Io,  a  abolir  o  curso 
fbrçado,  a  converter  todo  o  papel-moeda  em 
gyro.  E'  isso  que  se  tem  em  vista  com  a 
caixa  do  projecto  em  discuss&o  ?  Não.  Ahi 
não  ha  nada  qué  tenda  directamentca  apres- 
sar ou  encaminhar  'a  conversibilidade  do 
nosso  meio  circulante.  Ahi,  no  máximo,  no 
melhor  dos  optímismos,  dado  ao  curso  legal 
de  que  se  falia  a  força  obrigatória,  o  que  é 
de  facto  uma  quebra  de  padrão,  o  que  se 
conseguirá  é  evitar  a  alta  para  cima  de 
15  d.  e  fazer  uma  emissão  de  moeda,  que 
poderá  ir  a  320.000.-OOOS  Os  650.000*000$ 
permanecem  como  então;  ahi  ficarão  enri 
connubio  coni  a  moeda' conversível' a  exercer 
a  funcção^e  moeda. 

A  caixa  d y  projecto  não  tem  acção  sobre 
os  câmbios,  na  baixa,  é  opinião  de  todos,  é 
opinião  do 'próprio  autor  do  projecto. 

E,  no  emtanto,  as  oscillações  na  baixa  é  que 
seduzem  os  jogadores.  Ahi  é  que  as  diite- 
rencas  pe juenas  so  liquidam  com  lucros  ou 
prejuizos  de  milhares  de  contos.  Eleve-se  o 
cambio  a  22  òu  23,  e  o  jogo  será  quasi 
nenhum.  Para  esse  cas*>  grave  da  baixa,  qiu 
fòrá  o  ouroescoar-so,  que  seduzirá  os  .joga- 
dores, que  acrrreta  colossal  prejuizo  ao 
commercío  e  áproducção,  a  caixa  não  tem 
recurso,  a  caixa  é  um  organismo  castrado, 
nada  produz,  não  funcciona. 

E  no  caso  da  alta,  evitará  ella  ?  Sr.  Presi- 
dente, penso  que  si  realmente  se  vae  dar 
ás  palavras— curso  legal —  a  significação  de 
curso  obrigatório  para  a  acquisição  de  todas 
as  riqudzas,  para  liberar  dividas,  para  todos 
os  contractos,  si  repartição  alguma  pôde  dei- 
xar de  receber  a  libra  por  menos  de  168,  valor 
da  nota,  então  realmente  impossibilitar-se-ha 
a  alta ;  fmas  isso  é  fixar  o  valor  do  ouro 
em  relação  á  nossn  moeda,  isso  Cj  decretar 
que  o  1$  papei  vale  15  d,  ou  vale  0.55  do  mil 
réis  ouro,  isso  é  quebrar  o  padrão.  Mas  si 
não  é  isso,  si  a  lei' não  impõe  essa  quebra, 
então  teremos  a  possibilidade  de  dous  câm- 
bios: o  cambio  da  conversão  e  o  cambio  di- 
ctado  peias  relações  das  pe  mulas  interna- 
cionaes,  quando  este  estiver  acima  de  15  d, 
eu  as  notas- da  caixa  não  poderão  ser  rece- 
ciéas  era  pagamento  do  imposto  em  ouro 
pelo  seu  valor  nominal,  e  nesse  caso  tomos 
um  curso  legal  restricto  ou  cousa  melhor: 
notas*  com  o  valor  nominal  do  16$  e  curso 
legal,  mas  que  ora  valem   15,  ora  14,  ora 


15$500,  ou  serãosempre  recebidas  p*  *1- 
fandega  e  nesse  caso  a  renda  em   om»  so£» 
frerá  grande  rombo,  será  desfalcada  e  a  es- 
peculação se  fará  em  larga  esoala  com  m 
intuito. 

E  suppondo  que  se  dê  a  impossibilidade  d2 
ir  o  cambio  além  de  15.  e  que  funceiooe  * 
caixa,  receio  a  inflação  do  meio  circulante. 
Disse  em  meu  parecer  que  é  proposição  qro 
não  se  contesta — produzir  a  moeda  qaandi 
excessiva,  qualquer  que  seja  a  sua  natureza, 
a  alta  de  todos  os  preços.  E'  mesmo  das** 
arte  que  os  economistas  demonstram  que,  si 
uma  alta  de  todos  os  valores  é  um  contra- 
senso,  uma  alta  de  todos  os  preços  é  facto 
que  se  realiza  e  que  se  tem  dado  em  vario* 
paizes,  quer  de  moeda  metallica,  quer  de 
moeda  papel,  pela  depreciação  do  poder  ac- 
quisitivo  da  moeda  por  um  excesso  de  oífbr- 
ta.  Si  a  moeda  determina  o  preço  de  todas 
as  mercadorias,  ô  o  valor  destas  que  expri- 
mo o  valor  da  moeda. 

Lavolaye,  em  sua  interessante  obr*,  'per- 
gunta qual  é  a  causa  que  pôde  trazer, 
quer  uma  alta»  quer  uma  baixa  geral  tio* 
preços  ? 

E  responde:  o  preço  de  cada  mercadoria, 
em  particular  é  determinado  pela  lei  da 
oífrrta  e  da  procura,  mas  quaudo  ha  uma 
alta  ou  baixa  geral,  ella  não  pôde  ser  de- 
vida sinão  á  influencia  da  abundância  ou  «ii 
escassez  da  moeda.  Assim  todos  es  histo- 
riadores  explicam  a  alta  dos  preços  do 
século  1 6  pelo  atttuxo  do  ouro . 

A  theoria  clássica  concernente  ao  modo 
por  que  se  estabelece  o  equilíbrio  das  im- 

Eortações  de  ouro  de  paiz  a  paiz  repousa  so-      I 
re  este  axioma  geral — que  a  abundância  do 
numerário  produz  a  alta  dos  preços,  alta      | 
que,  se  prolongando,  favorece  a  exportacã-» 
do  numerário  como  está  se  realizando  agora      | 
na  Arge atina. 

Na  Sociedade  do  Economia  Industrial  e 
Commercial,  em  Franca,  em  debate  em  qn» 
tomaram  parte  Ives  Guiot,  Rafalovich,  Fer- 
nand  Faure,  Thery,  a  propósito  da  questão 
monetária,  o  mesmo  foi  sustentado  no  mei- 
de  applausos.  Respondendo  a  Thery  dizi* 
Fernand  Faure: 

«Para  saber  si  a  moeda  é  ou  não  um* 
mercadoria,  basta  examinar  o  eífeito  sobre 
os  preços  em  consequência  do  augmento  .vi 
da  diminuição  do  stock  monetário,  tudo  « 
mais  não  mudando.  Supponde  o  dobro  t?a 
quantidade  de  moeda  metallica  possuída  por 
um  certo  paiz.  Si  a  quantidade  das  merca- 
dorias permutáveis,  si  o  oonjuncto  das  ope- 
rações de  permuta  ficar  o  mesmo,  os  pren- 
de todas  as  cousas  dobrarão  ou,  pelo  manos 
tenderão  a  dobrar-  Porque?  Porque  o  valo*- 
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da  moefla  tenáteró  a  diminuir  da  metade  sob 
á  influencia  necessária  do  dobro  da  oflbrta. 
Isto  ô  tem  facto  que  não  pode  ser  contestado. 

0  vafor  da  moeda  podendo  abaix&rate  em 
consequência  do  acerescimo  de  sua  quanti- 
dade, o  seu  fabrico  não  pode  ser  illimitado 
gani  graves  inconvenientes,  quer  se  trate  do 
©«ro  somente,  quer  da  prata  ou  dos  dous 
ligados  por  uma  relação.  Uma  das  quali- 
dades essenciaes  da  moeda  é  possuir  um 
grande  valor  sob  pequeno  volume  e  peso. 
Si  a  producção  do  ouro  permittiese  a  mul- 
tiplicação da  quantidade  da  moeda  existente 
por  10,  20,  50,  o  valor  da  moeda  bailaria  de 
tal  forma  que  seria  necessária  uma  graade 
quantidade  em  todas  as  permutas. 

Essas  moedas  chegariam  a  ter  o  valor  dos 
assignados.  Seu  valor  nominal  pôde  não 
mudar,  mas  seu  valor  real  desceria  enorme- 
mente, ou  por  outra,  os  preços  subiriam  es- 
pantosa monte. 

Deante  do  que  venho  de  expor  ê  fora  de  du- 
vida, para  que  a  caixa  possa  evitar  a  alta 
além  de  15  d.,  que  6  necessário  que  esse 
curso  legal  corresponda  á  uma  quebra  real 
de  padrão.  Para  que  possa  evitar  a  baixa  ou 
impedir  as  oscillações  perigosas  que  se  po- 
dem dar  abaixo  de  15,  é  preciso  que  o  fundo 
de  resgate  tenha  recursos  para  isso,  e  que  a 
caixa  com  recursos  de  que  dispuzer  possa 
ter  certa  acção  sobre  os  câmbios.  Para  que 
possa  impedir  a  inflação  e  a  elevação  con- 
sequente dos  preços,  é  forçoso  que  tenha 
meios  de  ir  substituindo  as  emi-sõas  con- 
versíveis a  correspondentes  omissões  in- 
conversiveis.  Só  pôr  esse  duplo  meca- 
nismo poderá  o  novo  instituto  ser  um  ins- 
trumento que  contribua  para  apressar  a 
conversibiliuade  do  meio  circulante,  abjlin- 
do-se  o  curso  forçado.  Ao  lado  desse  me- 
canismo é  necessário  por  uma  politica 
de  economia,  de  saldos  orçamentários,  le- 
vantar o  credito  o  reduzir  a  divida  externa 
Ora,  Nitti,  professor  do  finanças  na  Univer- 
sidade de  Nápoles,  diz  com  razão  :  «Nos 
paizes  de  curáo  forçado  a  primeira  condição 
para  que  uma  conversão  se  possa  fazer,  e 
que  resolva  com  êxito  o  saneamento  da  cir- 
culação. Eis  porque  o  proclama  da  circula- 
-ção  é  de  uma  importância  capital.  A  re- 
ducçao  das  dividrs  pela  conversão  ou  peia 
amortização  suppõe  sempre  condições  de 
prosperidade :  na  conversão,  porque  esta 
para  ser  útil  e  efficaz,  justa  e  simples,  pre- 
ciso 6  «que  a  oflferta  de  reembolso  seja  sin- 
cerra  e  real,  que  seja  obrigatória,  que  não 
atigraente  o  capitai  da  divida  e  reduza  os 
juros.  A  Inglaterra,  a  França  e  os  Estados 
Unidos  operaram  extraordinárias  conversões; 
mas  todas  mostram  que  não  ha  artifícios 
que  prevaleçam  si  as  condições  económicas 
e  de  credito  *o  foreto  opportunas ;   na 


amorthsàçao.  porque  o  melhor  meio  de  amor- 
tizar é  ter  finanças  solidas,  é  não  contrahir 
novas  dividas,  é  diminuir  aunualmente  essa 
divida  pelo  excesso  da  meita  ordinária 
sotas  a  daftptta*  «orno  se  íez  na  Ingiater**, 
pelo  acto  de  1889,  oemo  Tfciers  queria  qaè 
se  fizesse  fttti  Ifr&nça  em  1971,  como  tez  a 
Inglaterra  depois  de  1875  pela  instituição  do 
</*w  sfrt***#  fund,  %  a  Prússia  peias  leis  de 
1882e  1S97-» 
0  projecto  acceita  a  taxa  de  15  d. 

Não  discutirei  aqui  a  questão  das  médias. 
Em  um  paiz  onde  as  mais  fundas  oscillações 
se  teem  dado  é  quasi  impossivol  fixar  o  pe- 
ríodo dentro  do  qual  se  deve  ficar  para  o 
calculo  das  médias,  attenta  a  consideração 
de  que  causas  as  mais  diversas  teem  con- 
tribuído para  as  altas  e  para  ai  depressões. 
Penso,  porém,  que  quanto  mais  alta  a  taxa, 
attenta  ao  momento  actual,  á  politica  de 
empréstimos,  e  ao  acerescimo  que  no  futuro 
terão  aa  nossas  responsabilidades,  mais  pro- 
vável será  o  insuecesso  da  caixa.  0  cambio 
é  sem  duvida  a  expressão  da  balança  de  va- 
lores entre  o  debito  e  credito.  Essa  balança 
tende  constaatemente  para  o  equilíbrio  ou 
pela  reducção  das  importações  ou  pelo  au- 
gmento  das  exportações,  não  se  comprehen- 
dendo  a  posição  de  uma  nação  eternamente 
em  debito,  o  qual  cresça  de  dia  em  dia.  Este 
equilibrio  se  revela  por  uma  relativa  esta- 
bilidade das  taxas  e  delia  sahe  o  cambio, 
quasi  sempre,  por  actos  dos  Governos,  fa- 
zendo despezas  excessivas,  abrindo  deficits 
em  seus  orçamentos,  ou  contrahindo  em- 
préstimos. Tivemos  notável  estabilidade  a 
12,  e  isso  significava  que  os  recursos  de 
nossa  exportação  chegavam  para  pagamento 
de  todas  as  remessas,  no  fim  do  quatriennio 
passado. 

Desse  equilíbrio  sahimos  bruscamente  pe- 
los empréstimos,  que  canalizados  para  o 
Banco  da  Republica,  sob  a  forma  de  saques 
tornaram  a  oflferta  de  letras  superior  á 
procura,  e  o  Banco  foi  elevando  as  taxas  de- 
tido apenas  nessa  rápida  ascenção  pelo 
angmento  da  importação  estimulada  pelas  ta- 
xas altas  e  pelas  remessas  de  capitães  agu- 
çadas pelas  vantagens  do  cambio.  Sa- 
tisfeitas essas  necessidades  o  equilibrio  como 
que  se  fez  de  novo:  mas  é  instável  esse  equi- 
librio, porque,  em  futuro  próximo,  temos  as 
amortizações,  temos  augmentado  as  nossas 
despezas  externas,  temos  o  pagamento  de 
avultadas  prestações  correspondentes  á  en- 
commenda  de  navios  de  guerra,  o  si  o  va- 
lor da  exportação  nâo  augmentar  na  massa 
ou  no  valor  das  unidades  dessa  massa,  ou  si 
não  continuarem  os  empréstimos,  as  taxas 
de  16,  e  mesmo  a  de  15,  virão  fatal  o  rapi- 
damente para  baixo. 
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Está  a  razão  por  quo  não  acho  opportuna 
a  reforma  de  que  cogita  o  projecto  de  lei 
que  se  discute  neste  momento. 

Estamos  em  um  periodo  de  largos  esban- 
jamentos, quebramos  a  linha  das  economias, 
caminhamos  para  orçamentos  com  fundos 
deficit*,  atiramo-nos  na  voragem  dosem- 

Srestimos  para  obras  de  embelezamento  ou 
e  consumo,  estamos  ainda  em  moratória, 
em  yez  de  reduzir  a  divida  externa  a  au- 
gmentamos  espantosamente,  emfim,  temos 
feito  neste  quatriennio  o  contrario  de  tudo 
o  que  devíamos  fazer  para  encaminhar  para 
uma  solução  efflcaz  o  saneamento  do  meio 
circulante.  E*  preciso,  pois,  recomeçar  de 
novo.  Quando  todas  essas  responsabilidades 
não  estão  apuradas,  como  tentar  dar  so- 
lução a  tão  grave  questão  ?  Dahi  os  emba- 
raços na  escolha  da  taxa.  Ante  este  estado 
de  cousas  a  taxa  de  15  d.  me  parece  instá- 
vel, perigosa,  incapaz  de  manter-se  e  prefe- 
riria a  de  12,  si  nao  fosse  uma  taxa  de  de- 
Sressão,  baixa  de  mais,  affectando  interesses 
e  toda  ordem,  tendo  repercussão  sobre  uma 
série  de  questões  da  maior  importância  para 
o  nosso  credito  e  para  a  prosperidade  da 
vida  económica  da  nação,  como  sejam  os 
fretes  de  transporte  que  affectam  o  custo  de 
producção.  A  taxa  de  12  é  nesta  hora  uma 
expoliação  e  amanhã  poderá  ser  a  impossi- 
bilidade para  resolvermos  o  problema  dos 
transportes  pela  reducção  dos  fretes.  E  nas 
lutas  commerciaes  a  victoria  cabe  aos  que  po- 
dem produzir  bom  e  barato.  Isto  indica  que  o 
momento  não  parece  opportuno  para  resolver 
um  problema  que  precisa  de  um  terreno  ade- 
quado e  de  um  meio  conveniente.  Para  ter- 
minar e  para  não  deixar  de  apreciar  todos 
os  aspectos  da  questão,devo  dizer  que  quando 
folio  em  quebra  de  padrão  o  foço  na  preoc- 
cupação  de  apressar  a  solução  do  proolema 
monetário  e  não  porque  pense  que  câmbios 
baixos  são  favoráveis  á  exportação,  prote- 
jam a  producção  indígena  ou  dêem  vanta- 
gens aos  paizes  que  o  têm  sobre  os  paizes  de 
moeda  apreciada.  Em  1868,  já  Mac.  Culloch, 
secretario  do  thesouro  americano,  consa- 
grou um  relatório  a  combater  taes  idéas. 
EUe  demonstrava  que  nos  Estados  Unidos  de 
60  a  66,  si  os  preços  se  tinham  triplicado,  a 
riqueza  publica  não  havia  augmentado.  Que 
importava  vender  por  3  dollars  si  estes 
3  dollars  não  valiam  mais  de  um  dollar  ? 
E  acerescentava:  o  curso  forçado  augmentou 
o  custo  da  guerra,  todas  as  despezas  publi- 
cas, tornou  os  preços  instáveis,  o  commercio 
incerto,  dirigiu  para  o  extrangeiro  o  ouro 
extrahido  das  minas.  Elle  é  a  excusa  das  ta- 
rifas protectoras,  o  no  emtanto,  pelas  varia- 
ções que  occasiona  nos  preços,  as  torna  mui- 
tas vezes  impotentes  para  defender  o  fabri- 
cante americano  contra  a  concurrencia  es- 


trangeira. Hoje  um  dollar  vale  70  cm&tos* 
amanhã  80,  depois  60.   E  a  abundanca  de 
papel,  concluia  Mac.  Culloch,  que  produ  o 
aviltamento  de  seu  valor,  isto  é,  a  altifc» 
preços. 

Faço  pois,  appello  ao  futuro  Presidette» 
para  que  prefira  preparar  o  paiz  para  ad- 
optar então  com  segurança  o  mecanismo  qoa 
venho  de  descrever.  Meu  espirito  tem  no 
momento  sérias  apprehensões  deante  da  in- 
constância nas  opiniões  dos  homens  e  na  de- 
licadeza do  mesmo  mecanismo.  Conheci  o 
actual  Presidente  um  homem  aferrado  a 
economias,  oomo  ministro  e  Senador  e  vçjo-o 
hoje  como  primeiro  magistrado  da  nação  des- 
penhar-se  nos  esbanjamentos,  persuadido  de 
que  melhoramentos  o  immortalizam,  esque- 
cido de  Napoleão  III,  que  fez  de  Paríz  a  ca- 
pital do  mundo  e  cahiu  amaldiçoado. 

Preciso  terminar.  A  Camará  me  releve 
ter  abusado  de  sua  attenção.  (Vozes:  não 
apoiados — estamos  ouvindo  com  satisfação). 
O  eminente  relator,  cujo  trabalho  honra  os 
annaes  de  nosso  Parlamento,  me  perdoe  os 
dissentimentos  que  expuz,  menos  no  desejo 
de  emendar  do  que  dominado  por  essa  teme- 
ridade e  audácia  dos  que  sabem  pouco  e  jul- 
gam que  estão  oomo  verdadeiro  saber  de  que 
folia  Bacon : — Vere  scire  est  scire  per  ca  usas . 
Animaram-me  não  vaidades,  que  as  não  te- 
nho, nem  caprichos,  que  os  condemno  em  mi- 
nha consciência,  nem  idéas  preconcebidas,que 
as  repudio  em  se  tratando  do  engrandeci* 
mento  da  pátria,  mas  os  desejos  de  ver  a 
Republica  crescer,  engrandecer-se,  fortale- 
cer-se,  deixando  de  ser  o  que  somos  ainda 
—uma  colónia—  explorados  no  trabalho,  na* 
economias  e  no  suor  de  todes  os  dias  pelos 
mais  aptos  e  pelos  mais  fortes.  O  que  me 
trouxe  á  tribuna  foi  o  desejo  de  cooperar 
para  essa  grande  obra  do  avigoramento  de 
nossas  forças  económicas,  foi  o  desejo  de  tra- 
zer ao  grande  edifício  de  nossa  immortali- 
dade  na  historia  dos  povos  e  da  civilização 
a  minha  pedra.  Que  importa  que  isso  fique 
despercebido  ? 

Que  9  edifício  se  erga,  se  levante,  que 
alce  para  o  azul  infinito  dos  céos,  onde  o  cru- 
zeiro marca  as  horas  eternas,  que  se  erga, 
attestando,  senhores,  a  vossa  sabedoria,  a 
vossa  intelligente  tenacidade,  que  se  veja  na 
sua  cúpula  magestosa,  illuminada,  monu- 
mento de  saber,  a  inscripção  dos  nomes  dos 
que  o  construírem,  e  morrerei  contente,  es- 
quecida a  minha  memoria,  despercebida  e 
ignorada  a  minha  acção.  (  Muito  bem;  bra- 
vos. O  orador  foi  vivamente  cumprimentado .) 

O  [Sx* .   Presidente  —  Continua   a 
discussão  do  art.  Io. 
Não  ha  mais  oradores  inscriptos. 
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O  Sr.  Paula  Ramos — Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente— Fica  a  discussão 
adiada  pela  hora. 

Designo  para  amanhã  a  seguinte  ordem 
do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  offe- 
recidas  em  2a  discussão  do  projecto  n.  58, 
de  1904,  reformando  as  tarifas  das  alfan- 
degas e  constantes  do  parecem.  120,  de  1906; 

Votação  do  projecto  n.  152,  de  1906,  redac- 
ção para  a  3a  discussão  do  substitutivo  offe- 
recido  ao  projecto  n.  115,  de  1904,  conce- 
dendo á  viuva  de  José  do  Patrocínio  a  pen- 
são de  250$  mensaes  (3a  discussão)  ; 

Votação  doprojeoto  n.  138,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  con- 
ceder ao  bacharel  José  Augusto  Meira  Dan- 
tas o  premio  de  viagem,  de  accôrdo  com  os 
arts.  221  e  222  do  Código  de  Ensino,  e  dá 
outras  providencias,  com  parecer  da  Com- 
missão  de  Instrucção  Publica  (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  102,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  Inte- 
riores o  credito  de  12:449$164,  supplementar 
ás  verbas  29  e  30,  do  art.  2o  da  lei  n.  1 .453, 
de  30  de  dezembro  de  1905,  para  papar  au- 
gmento  de  vencimentos  determinado  pelo 
decreto  legislativo  n.  1.464,  de  8  de  ja- 
neiro do  corrente  anno  (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  103,  de  1906,  re- 
stabelecendo a  classe  de  praticantes  creada 
pelo  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890, 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  e  dá 
outras  providencias  (3a  discussão) ; 

Votação  do  projecto  n.  143  A,  de  1906, 
substitutivo  ao  de  n.  256,  de  1904,  creando 
nas  Faculdades  de  Medicina  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  da  Bahia  uma  cadeira  de  moléstias 
tropicaes  (3a  discussão)  ; 

Votação  do  projecto  n.  4  A,  de  1906,  do 
Senado,  concedendo  ao  Io  sargento  do  Asylo 
de  Inválidos  da  Pátria,  Firmino  Alvares  de 
Souza,  a  pensão  mensal  de  100$  (2a  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  64  A,  de  1906,  man- 
dando abrir  ao  Ministério  da  Industria,  Via- 
ção e  Obras  Publicas  o  credito  de  139:050$, 
para  pagamento  das  diárias  que  competem 
aos  engenheiros  flscaes  das  estradas  de  ferro, 
nos  exercícios  de  1904  e  1905,  com  parecer  e 
emenda  da  Commissão  de  Finanças  (Ia  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  154,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Yol.  IV 


Publicas  o  credito  extraordinário  de  réis 
14:177$070,  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  acs  funccionarios  Augusto  Guilher- 
me Weyhl,  desenhista  aposentado  da  Es- 
trada de  Ferro  Bahia  a  S.  Francisco,  e  José 
Theotonio  Dias,  amanuense  aposentado  do 
Correio  de  Goyaz  (2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  158,  de  1906,  e  pro- 
jecto n.  34  B,  de  1906,  que  veda  a  extradição 
de  nacionaes,  regula  o  processo  e  julgamento 
de  brazileiros  e  estrangeiros  que  fora  do 
paiz  perpetrarem  algum  dos  crimes  que 
enumera,  e  dando  outras  providencias  (3a 
discussão)  ; 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  139,  de  1906,  creando  uma  caixa  de  con- 
versão especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  e  as  que  constam  do  art.  5o, 
entregando  em  troca  bilhetes  ao  portador 
representativos  de  valor  igual  ao  das  moedas 
de  ouro  recebidas  e  fixado  este  valor  em  15 
dinheiros  esterlinos  por  mil  réis,  e  dá  outras 
providencias  ;  com  votos  em  separado  dos 
Srs.  Serzedello  Corrêa,  Paula  Ramos  e  Cor- 
nelio  da  Fonseca  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  115:453$877,  supple- 
mentar á  verba  n.  28  do  art.  2°  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
pagamento  de  despezas  com  aulas  supple- 
mentares  no  Internato  e  Externato  do  Gym- 
nasio  Nacional ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de  1906, 
redacção  para  a  3a  discussão  da  emenda  des- 
tacada, de  accôrdo  com  o  Regimento  In- 
terno, na  2a  discussão  do  projecto  n.  318, 
de  1905,  dispensando  os  offlciaes  do  exercito 
da  exigência  do  Thesouro  Federal  de  apre- 
sentarem certidões  ou  attestados  de  todas  as 
repartições  pagadoras  por  onde  hajam  paço 
jóias  e  mensalidades  para  o  montepio  ;  e  dá 
outras  providencias  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1906, 
redacção  para  3a  discussão  do  projecto  n.  313, 
de  1905,  antorizando  o  Presidente  da  Repu- 
blica a  crear  vários  logares  no  Instituto 
Benjamin  Constant,  fixando  os  vencimentos 
do  respectivo  pessoal  e  dando  outras  provi- 
dencias ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  147  A,  de 
1906,  sobre  emendas  offerecidas  ao  substi- 
tivo  da  Commissão  de  Finanças,  referente 
ao  projecto  n.  207,  de  1905,  em  2a  discussão, 
que  autoriza  o  Governo  a  reformar  o  regu- 
lamento do  corpo  de  bombeiros,  creando 
uma  6a  companhia  e  fazendo  as  modifi- 
cações relativas  ao  pessoal  consignado  na 
tabeliã  annexa  ; 
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Ia  discussão  do  projecto  n.  33  A,  do  1906, 
determinando  que  os  funccionarios  da  jus- 
tiça local  do  Districto  Federal,  de  que  trata 
o  art.  8°f  n.  VII,  e  o  arfc.  58  da  lei  n.  L338, 
de  9  de  janeiro  de  1005,  não  são  vitalícios, 
e  dando  outras  providenciasj  com  parecer 
da  Cummissão  de  Constituição  e  Justiça ; 

2*  discussão  do  projecto  n.  170,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  supplementar  de  345:000$, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  venci- 
mentos e  diárias  aos  estafetas  da  Repar- 


tição Geral   dos  Telegraphos  e  dagreÉitf- 
cação  de  20  %  aos  empregados  que  comple- 
tarem mais  de  20annos  de  serviço  na  re- 
partição ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85  A,  de 
1906,  do  Senado,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  Francisco  Yan 
Erven,  lente  da  Escola  de  Minas  de  Onro 
Preto,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratamento  de  saúde  onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  e  15  minu- 
tos da  tarde. 


77*  SESSÃO  EM  31  DE  AGOSTO  DE  1906 


Presidenciado  Sr  .Paula  Guimarães,  (Presidente)  e  James  Darcy  (í6  Secretario)  e  Àmolpho 

A  se  vedo  (i°  Vice  Presidente). 


Ao  meio-dia  procerte-se  á  chamada,  a  qtíe 
respondem  os  Srs.  Paula  Guimarães,  Ar- 
nolpho  Azevedo,  Thomaz  Accioly,  James 
Darcy,  António  Bastos,  Luiz  Gualberto,  Si- 
meão  Leal,  Paes  Barreto,  Jorge  de  Mo- 
raes, Justiniano  Serpa,  Agripino  de  Azeve- 
do, Cunha  Machado,  José  Euzebio,  Walde- 
miro  Moreira,  Gonçalo  Souto,  Pereira  Reis, 
Castro  Pinto,  Affonso  Costa,  Pereira  de  Lyra, 
Pedro  Pernambuco,  Appolinario  Maranhão, 
Oliveira,  VaKadão,  João  Santos,  Neiva,  Prisco 
Paraizo,  Bulcão  Vianna,  Pinto  Dantas,  Sal- 
vador Pires,  Elpidio  Mesquita,  Rodrigues 
Saldanha,  Garcia  Pire?,  Bernardo  Horta, 
Graciano  Neves,  Figueiredo  Rocha,  Lobo  Ju- 
rumenha,  Fidelis  Alves,  João  Baptista, 
Galvão  Baptista,  Pereira  Nunes,  Rodrigues 
Peixoto,  Teixeira  Brandão,  Carvalho  Britto, 
Rodolpho  Ferreira,  David  Campista,  João 
Luiz  de  Campos,  Bernardes  de  Faria,  BUeno 
*de  Paiva,  Francisco  Bressane,  Carneiro  de 
Rezonde,  Wencesláo  Braz,  Rodolpho  Paixão, 
Honorato  Alves,  Manoel  Fulgeacio,Lindolpho 
Caetano,  Carlos  Garcia,  Ferreira  Braga,  Cin- 
cinato  Braga,  Altino  Arantes,  Adolpno  Gor- 
do, Rodolpho  Miranda,  Palmeira  Ripper, 
Eduardo  Sócrates,  Carvalho  Chaves,  Mene- 
zes Dória,  Paula  Ramos  e  Homero  Baptista 
(65). 

Abre-se  a  sessão  ás  12  horas  e  15  minutos 
da  tarde. 

E*  lida  e  sem  observações  approvada  a 
acta  da  sessão  antecedente. 


O  »r.  James  Darcy  (/•  Secre- 
tario) procede  á  leitura  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Offlcio: 

Do  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas,  de  30  do  corrente,  transmit lindo  o 
requerimento  em  que  o  ajudante  de  fiel  da 
thesouraria  da  Estrada  de  Ferro  Central  do 
Brazil,  João  Hilário  Pereira  da  Silva,  soli- 
cita um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde,  em  prorogaçãn 
da  de  nove  mezes  que  obteve  deste  minis- 
tério,—A'  Commissao  de  Petições  e  Poderes. 

Requerimento: 

Dos  chefes  de  ramal  do  correio  ambu- 
lante, pedindo  pagamento  das  gratificações 
a  que  se  julgam  com  direito  e  que  deixara» 
de  receber  pelos  motivos  que  allegam. —  A' 
Commissao  de  Finanças. 

Telegramma: 

Bahia,  30  de  agosto  de  1905. 

Presidente  Gamara  Deputados,  Rio— Com- 
missao académicos  direito  da  Bahia»  inter- 
pretando sentimentos  vivo  pecar  corporaçé* 
—morte  Fausto  Cardoso  —dirige  Congwsw 
Nacional  pezames  prematuro  passamento  no- 
ta vel  jurista,  patriota;  cumprindo  delibe- 
ração unanime  tomada  sessão  hontem.  Cor- 
poração académica. — Inteirada. 
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E*  Káa  e  t*e  a  imprimir,  ^para  entrar  na 
•ordem  dos  trabalhos,  a -seguinte 

BBDMCÇÃO 

N.  119  B— 1906 

.Redacção  final  do  projecto  n.  54£,  de  1905 , 
que  determina  que  o  pagamento  da  differen- 
ça  do  montepio  e  meio-soldo,  na  revisão  dos 
processos  posteriores  aos  decretos  ns.  1.388, 
de  21  de  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20 
de  setembro  de  1892 ',  seja  feito  da  data  do 
fallecimento  dos  contribuintes 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Art.  1.°  O  pagamento  da  differenoa  do 
montepio  e  meio-soldo  da  revisão  dos  pro- 
cessos posteriores  aos  decretos  ns.  1 .388,  de 
21  do  fevereiro  de  1891,  e  1.054,  de  20  de 
setembro  de  1892,  cseada  pela  lei  n.  1.176, 
de  14  de  janeiro  do  1904,  será  feito  a  come- 
çar da  data  do  fallecimento  dos  contri- 
buintes. 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissões,  30  de  agosto  de  1906. 
— Gonçalo  Souto. — Castro  Pinto.  —  V.  Masca- 
renhas. 

E'  lido  e  vae  a  imprimir,  para  entrar  na 
•  ordem  dos  trabalhos,  o  seguinte 

PARECER 

N.  64—  1906 

Indefere  a  petição  em  que  João  Bento  Monteiro 
da  Franca,  mestre  das  officinas  de  Uma» 
dores,  torneiros  e  caldeireiros  do  extincto 
Arsenal  de  Marinha  de  Pernambuco,  pede 
melhoria  de  aposentafloria 

João  Bento  Monteiro  da  Franca,  aposen- 
tado no  cargo  de  mestre  das  officinas  de 
limadores,  torneiros  e  caldeireiros  de  cobre 
do  extincto  Arsenal  de  Marinha  de  Pernam- 
buco, julgando-se  prejudicado  em  sete  annos, 
oa  contagem  do  tempo  que  serviu  de 
base  á  sua  aposentadoria,  requer  que  seja 
esse  tempo  addicionado  ao  calculo  feito. 

Ouvido  o  Governo,  por  intermédio  dos  Mi- 
nistérios da  Marinha  e  da  Fazenda,  informou 
a  Directoria  de  Contabilidade  do  Thesouro, 
juntando  o  respectivo  processo,  que  o 
peticionário  foi  empregado  no  referido 
Arsenal  de  Marinha  de  10  de  setembro  de 
1856,  a  21  de  abril  de  1899,  ou  42  annos, 
sete  meses  e  12  dias,  contados  annos  de  360 
dias,  de  aecôrdo  com  o  que  determinam  os 
avisos  n.  38,  de  5  de  setembro  de  1893,  do 
Ministério  da  Guerra,  e  n.  15,  de  26  de  jar 
dierro  de  1894,  do  Ministério  da  Fazenda. 


O  tempo  decorrido  deve  ser, -porem,  divi- 
dido em  dous  períodos:  primeiro,  de  H)  de  ! 
setembro  de  1806  a  30  de  setembro  de  1890, 
'ou  34  annos  e  21  dias  em  que  o  exercício  do  ! 
supplicante  foi  de  operário  e,  portanto,  su- 
jeito á  contagem  de  todas  e  quaesquer  faltas, 
ficando  reduzido  a  26  annos,  nove  meses  e 
18  dias,  correspondentes  a  7.648  dias  de  effe- 
ctivo  trabalho  ;  -segundo,  de  1  de  outubro 
de  1890  a  21  de  abril  de  1899,  ou  oito  annos, 
seis  mezes  e  21  dias,  durante  o  qual  Ibi  em- 
pregado não  jornaleiro,  mas  sim  como  mes- 
tre das  officinas  de  limadores,  com  direito  á 
contagem  do  tempo  sem  interrupção. 

Sommam  os  dous  períodos  justamente  35 
annos,  quatro  mezes  e  nove  dias,  que  fbram 
contados  ao  supplicante  para  aposentadoria. 

Julga  a  Commissão  de  Finanças  que  não 
tem  procedência  a  reclamação  e  que  o  re- 
querimento deve  ser  indeferido. 

Saia  das  sessões,  29  de  agosto  de  1906. 
— Francisco  Veiga,  presidente. —Galvão  Ba- 
ptista, relator;— Pauta  Ramos.— José  Busebio. 
— Alberto  Maranhão. -^Homero  Baptista.— 
Cornelio  da  fonseca. — Ignacio  Tosta. 

São  lidos  o  vão  a  imprimir,  para  entrar 
na  ordem  dos  trabalhos,  os  seguintes 

PROJECTOS 

N.   180  —  1906 

Parecer  sobre  emendas  offereeidas  na  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  32,  de  1905,  que  fixa 
os  vencimentos  da  justiça  federal 

(Vide  projecto  n.  32  A  de  1905) 

A  requerimento  do  Sr.  Deputado  Germano 
Hasslocher,  foi  mandada  ouvir  a  Commissão 
de  Constituição  e  Justiça  a  respeito  do  sub- 
stitutivo, que  a  Commissão  de  Finanças  offe- 
receu  ao  projecto  n.  32  apresentado  pelo 
Sr.  Medeiros  e  Albuquerque,  fixando  os  ven- 
cimentos dos  membros  da  justiça  federal. 

A  Camará,  approvando  esse  requerimento 
do  Deputado  do  Rio  Grande  do  Sul,  deixou 
ver  que  a  impressionaram  vivamente  as  con- 
siderações com  que  fundamentou  elle  a  ne- 
cessidade da  audiência  da  Cominissao  de  Con- 
stituição e  Justiça  em  relação  a  disposição 
capital  do  substitutivo,  que  augmentaos 
vencimentos  dos  juizes  federaes  a  titulo  4e 
subsidio  para  representação,  susceptível  de 
diminuição  por  acto  do  Congresso,  o  qual  a 
todo  tempo  poderá  tributal-o  ou  suppri- 
mil-o.— Art.  Io,  §§  l»e3°do  substitutivo. 

E'  claro  que  esse  dispositivo  fere  flagran- 
temente o  q«re  está  estatuído  no  §  1°  do 
xiecreto  n.  57  da  Constituição  da  Republica, 
onde  se  declara   que   os  vencimentos  dos 
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juizes  federaes  serão  determinados  por  lei 
e  não  poderão  ser  diminuídos. 

São  estes  os  termos  expressos  da  disposição 
constitucional ;  mais  do  que  a  lettra  clara  e 
inilludivel  do  artigo  citado  da  lei  funda- 
mental, sobreleva  attender,  como  bem  se 
expressou  o  autor  do  requerimento,  o  pensa- 
mento do  legislador,  que  foi  acautelar  o 
Poder  Judiciário  na  sua  mais  completa  in- 
dependência. 

Constituída,  como  foi  a  nossa  organização 
politica,  investido  o  Poder  Judiciário  de 
mneções  da  mais  alta  relevância,  conhecendo 
da  constitucionalidade  das  leis  e  decidindo 
•em  definitiva  da  validade  e  nullidade  de 
actos  administrativos,  o  critério  do  legis- 
lador constituinte  não  podia  ser  outro,  sinão 
o  assignalado  pelo  honrado  representante  do 
Rio  Grande  do  Sul,  isto  ô  —  o  da  mais  com- 
pleta garantia  de  independência  do  Poder 
Judiciário.  De  outra  sorte,  ô  bem  do  ver 
que  o  principio  constitucional  da  harmonia 
e  independência  dos  três  Poderes,  órgãos  da 
soberania  nacional  consagrado  no  art.  15  da 
Constituição  da  Republica,  não  passaria  de 
uma  burla. 

Bastam,  em  synthese,  estas  razoes  para 
frizar  a  inconstitucionalidade  do  substitutivo 
offerecido  pela  Commissao  de  Finanças  ao 
projecto  n.  32,  de  1905,  o  que  aliás  foi  com 
maior  desenvolvimento  e  brilho  demonstrado 
da  tribuna  pelo  illustre  autor  do  requeri- 
mento para  ser  ouvida  esta  Commissao. 

A  Camará,  entretanto,  em  sua  sabedoria 
resolverá  atinai,  não  só  sobre  a  inconstitu- 
cionalidade do  substitutivo,  como  parece  á 
Commissao,  como  sobre  as  diversas  emendas 
ao  projecto,  dignas,  certamente,  algumas 
delias,  de  approvação. 

Sala  das  Commissões,  1  de  dezembro  de 
1905.— Frederico  Borges,Telntor.— Teixeira  de 
£dt — Luiz  Domingues. — Júlio  Santos,  pela  con- 
clusão.— Bernardo  de  Campos. 

Parecer  da  Commissao  de  finanças  sobre  as 
emendas  ao  substitutivo  da  mesma  Com- 
missao e  emendas  ao  projecto  n.  32,  de  1905 
em  2*  discussão . 

Ao  dar  o  seu  parecer  acerca  do  projecto 
n.  32,  apresentado  no  anno  passado  pelo 
Deputado  Medeiros  e  Albuquerque,  offereceu 
a  Commissao  de  Finanças  substitutivo  ao 
mesmo  projecto  e  á  respectiva  tabeliã  de 
vencimentos. 

Na  discussão  do  projecto,  foram  offereci- 
das  ao  mesmo  e  a  esse  substitutivo,  sob  nu- 
mero 32  A,  varias  emendas,  que  são  ago- 
ra objecto  do  presente  parecer.  Dessas  emen- 
das treze  são  relativas  a  augmento  de  ven- 
cimentos e  quatro  são  referentes  a  outros  I 
assumptos. 


A  Commissao,  depois  de  estado  demónio» 
sobre  as  mencionadas  emendas,  entende  q« 
apenas  pôde  ser  acceita  com  modificação  & 
2a  parte  da  que  é  subscripta  pelo  Sr. Esme- 
raldino Bandeira  e  outro,  não  devendo  ser 
acceitas  as  demais. 


!■ 


Accrescente-se  logo  depois  das  palavras — 
Procurador  da  Republica  no  Districto  Fe- 
deral, mencionadas  na  tabeliã  organizada 
peki  Commissao  de  Finanças,  o  seguinte  : 

Solicitador  da  Fazenda  Nacional  no  Dis- 
tricto Federal  : 

Ordenado     Gratificação    Repre-    Total 
sentação 

3:200$        1:600$  4:800$ 

Escrevente  da  Procuradoria  da  Republica, 
no  Districto  Federal  : 

Ordenado    Gratificação    Repre-    Total 
sentação 

2:400$        1:200$ 3:GO0$ 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
— Esmeraldino  Bandeira. — Henrique  Borges. 
A.    índio  do  Brasil. 

A  primeira  parte  desta  emenda  não  pód^ 
ser  acceita  porque  o  solicitador  da  Fazenda 
Nacional  no  Districto  Federal  percebe  por- 
centagens e  estas  recompensam  os  seus  ser- 
viços. 

A'  segunda  parte  a  commissao  off  Tece  a 
seguinte  sub-emenda  : 

Escrevente  da  Procuradoria  da  Repu- 
blica do  Districto  Federal— Ordenado  1:200$, 
gratificação  600$000. 


Art.  Os  escrivães  remetterão  mensal- 
mente ao  Presidente  do  Supremo  Tribunal 
Federal  um  mappa  dos  feitos  conclusos  aos 
juizes  de  primeira  instancia,  ou  seus  substi- 
tutos, indicando  a  data  da  remessa,  o  prazo 
legai  para  o  despacho  ou  sentença  e  o  cua  de 
sua  terminação,  annotando  os  que  houverem 
sido  devolvidos,  bem  como  os  pendentes  de 
solução.  Estes  últimos  serão  repetidos  no* 
mappa  s  mensaes,  com  as  designações  acima 
mencionadas,  até  serem  despachados. 

O  Presidente  do  Supremo  Tribunal  fará 
publicar  no  Diário  Official  os  mappas  refe- 
ridos. 

Sempre  que  a  demora  no  andamento  dos 
feitos  exceder  os  prazos  legaes,  o  Presidente 
do  Supremo  Tribunal  chamará  a  attonção 
do  juiz  por  meio  de  aviso  reservado,  cuja 
cópia  ficará  archivada.  Si  o  juiz  não  atten. 


«-na    Avxvr9x\s   ua    a«tvv 


«der  a  esse  aviso,  o  Presidente  do  Supremo 
Tribunal  fará  ao  Thesouro  as  devidas  com- 
municações,  que  terão  por  effeito  privar  o 
responsável  ae  um  terço  da  gratificação 
mensal,  até  a  totalidade  desta,  no  caso  de 
obstinação  ou  reincidência,  além  das  penas 
cm  que  possa  incorrer. 

Será  relevado  do  desconto  o  j  uiz  que  allegar 
motivo  justificado  de  accumulo  de  trabaino, 
não  podendo,  porém,  cm  caso  algum,  exceder 
de  mais  de  metade  os  prazos  legaes. 

Eduardo  Ramos .  — James  Darcy .  —  Al  varo 
Carvalho. — Cunha  Machado  .—Eloy  de  Sousa. 
—Alencar  Guimarães. 

Não  pôde  ser  acceita  esta  emenda.  Os 
juizes  são  responsáveis  pelos  actos  que  pra- 
ticam no  exercício  dos  seus  carg03  e  são  pu- 
nidos quando  transgridem  as  leis  ;  o  pro- 
cesso de  responsabilidade  é  da  competência 
da  justiça  publica,  cabendo  a  esta  a  denun- 
cia. Desde  que  os  juizes  retenham  os  autos 
cm  seu  poder  sem  causa  justificada,  com 
prejuízo  da  justiça  e  das  partes,  ha  recursos 
«as  leis  pira  corrigir  essas  faltas.  Além 
disto  o  Presidente  do  Supremo  Tribunal  não 
tem  competência  para  dar  ordens  ao  The- 
souro, suspendendo,  no  todo  ou  em  parte,  o 
pagamento  de  vencimentos  do  magistrados. 


Na  tabeliã  annexa  ao  projecto,  inclua-se, 
para  todos  os  effeitos,  o  Estado  do  Maranhão 
entre  os  de  S.  Paulo,  Pernambuco,  etc, 
supprimindo-o  da  classe  dos  Estados  do 
Amazonas,  Piauhy,  etc. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
—  Dunshee  de  Abranches. 


5* 

Na  tabeliã  annexa  ao  projecto,  inclua-se  > 
para  todos  os  effeitos,o  Estado  do  Paraná  en- 
tre os  de  S.  Paulo,  Pernambuco,  Pará,  etc 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  19ftx. 
— Alencar  Guimarães.  — Carlos  Cavalcanti*- 
Cândido  de  Oliveira. — Carvalho  C/iaves. 

ACommissão  considera  prejudicada  esta 
emenda,  em  vista  do  parecer  dado  acerca 
da  que  foi  apresentada  pelo  Sr.  Dunshee  de 
Abranches. 


6» 


Equiparem-se  na  tabeliã  os  juizes  sec- 
cional o  substituto  e  o  procurador  da  Repu- 
blica no  Estado  de  S.  Paulo  aos  juizes 
seccional  e  substituto  e  o  procurador  da  Re- 
publica no  Districto  Federal. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
— Moreira  da  Silva, — Eloy  Chaves. 

Julga  a  Commissão  que  esta  emenda  não 
está  em  condições  de  merece:'  a  approvação 
da  Camará. 

Nesta  Capital  o  foro  é  muito  agitado,  os 
juizes  teem  trabalho  superior  aos  dos  da  ca- 
pital do  Estado  de  S.  Paulo  e  não  é  justo 
que  os  funccionarUw  a  que  se  refore  a  emen- 
da .sejam  igualmente  remunerados. 


Entende  a  Commissão  que  esta  emenda 
também  não  deve  ser  acceita.  A  divisão  dos 
Estados  em  classes  tem  sua  razão  de  ser,  e 
muito  importa  para  determinados  effeitos. 
No  Estado  do  Maranhão  o  respectivo  juiz 
seccional  não  tem  o  mesmo  trabalho  que  os 
dos  Estados  de  S.  Paulo,  Pernambuco  e 
outros,  onde  os  trabalhos  forenses  são  muito 
mais  avultados. 


Ao  art.  2o— Supprima-so. 

Sala  das  sessões.  21  de  novembro  do  1905. 
—  Henrique  Borges. 

Não  deve  ser  acceita  esta  emenda.  As 
custas  eos  emolumentos,  augmentadoscomo 
íicam  os  vencimentos  dos  juizes,  devem  ser 
recolhidos  ao  Thesouro. 


Membro  do  Supremo  Tribunal  Federal  ; 

Em  vez  de  —  ordenado  16:000$,  gratifi- 
cação 8:000$,  representação  6:000$,  diga-se: 
fcrdenado  24:000$,  gratificação  6:000$000.  — 
Eduardo  Ramos  e  outros. 

Não  pôde  ser  acceita  esta  emenda. —  No 
substitutivo  que  apresentou,  a  Commissão 
propõe  que  aos  membros  do  Supremo  Tribu- 
nal Federal  seja  dada  mais  a  quantia  de 
6:000$,  a  titulo  de  subsidio  para  representa- 
ção dos  cargos  que  exercem. 

8* 

Juiz  seccional  do  Districto  Federal  : 

Em  vez  de  —  ordenado  6:666$.  gratifica- 
ção 4:666$,  representação,  4:000$,  diga-se  : 
ordenado  12:000$,  gratificação  6:000$000.— 
Eduardo  Ramos  e  outros. 

Não  pôde  ser  acceita  esta  emenda.  Os 
magistrados  de  que  trata  estão  attendidos 
na  tabeliã  annexa  ao  substitutivo  da  Com- 
missão. 


Escrivã}  do  Di&tricto  Federal : 

Em  vbss  de — ordenado  2:400$,  gratificação 
1 :200$,  diganse-:  ordenada  3:006$,  gratifica- 
çâo  l:4OQ$0OO». — fii«iai:cto  jRom*t  e  outros. 

NSo  pôde  igualmente  ser  acceita  a  emenda 
supra,  pela  mesma  razão  dada  no  parecer 
acerca  da  anterior,  aocrascendo  que-oe  escri- 
vães percebem,  custos  bem  avultadas,  attenr 
dendo-se  ao  movimento  forense  nos  togares 
onde  exercem  as  suas  funcções. 

10a e 11» 

Em  vez  do  que  está,  diga-se  : 

Juta  seccional  da  S.  Paulo,  Pea?niuai>ucov 
Pará*  Rio  de- Janeiro,  Rio  Graada  do  Sul^ML- 
naaGersast  Bahia  e  Ceará  LO:  000$  de  orde- 
nado e  5:000$  de  gratificação ; 

Idem  do  Amazonas,  Maranhão,  Piauhy, 
Rio  Grande  àò  Norte,  Parabyba,  Alagpas,Ser- 
gipe,  Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catha- 
rina,  Goyaz  e  Matto  Grosso  8:000$  de  orde- 
nada o  4ri00$d*  gratificação.—  Eduardo'  Ra- 
mos e  outros. 

Nfto  pôde  a  Commissão  aconselhar  a  ac- 
ceitação  destas  dnasemendas,  porquanto*  na 
tabeliã  do  substitutivo  já  foram  elevado»  os 
vencimentos  dos  magistrados  a  que  eilaa  se 
referem  e  não  ha  razão  que  justifique  novo 
augmento  de  vencimentos. 

12* 

Suffprimanwe,  na  substitutiva  da  Com- 
unsaaoy  os  §8-1*,  2?  e»3°  daart.  1°  (relativos 
^representação).-- Edwrdo  Ramo»  e  outros. 

Ainda  com  relação  a  esta  emenda  a  Com- 
missão não.  podia  emittir  juizo  favorável. 
Stipppimida'*  as  gratificações  para  represen*- 
taçãov  ficará  incompleto  o  substitutivo  e  des- 
organizada a  distribuição  dos  vencimentos 
doa  juizes  a  que  se  roforem  as  disposições 
dos  §§  Ia,  2o  e  3<>  do  art.  1°  do  substitutivo. 

13» 

Ao  art.  2d  do  mosmo  substitutivo: 

Accrescente-se  —  Não  se  cormprehendem 
na  disposição  deste  artigo  es  jtwaeâh  saceio- 
naes  dó  Dfetrieto  Feéwafc  seus  substituto*  e 
procuradores: — Bdu+vdb  /taMua  outros* 


14* 
Onde  couber: 

Art.  O  logar  de  distribuidor  e  contièr 
do  juizo  federal  na  Capitai  d&Repufc&a 
ficará  suppresso  logo  qua  vague. 

As  ftincções  de  contador  sento  exercidas 
pelos  escrivães. 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
—  Eduardo  Ramos. — Alencar  Guimarães.— 
Carvalho  Chaves. —  Leomaildo  FUgweiras.— 
Rodrigues  Saldanha.  —  Domingos  Mascare- 
nhas. —  Condido  de  Abra*.  —  Limdsipho 
Sorr*^—  Fetiae  Gaspar*  —  Paranhos-  Jtfb«to- 
negro. 

O  logar  de  contados,  a  que  se.  refere  a 
emendasupra,  é  da  grande  necessidade  na 
fiwo,,  pelo  qpa  não  deve  ser  supprinudo.  E* 
çJUko  qua  os>  esemyãesinãa  devam,  aer  coa- 
tadoimdaemoJumaotake  custada  qjue  eites 
teeoa  direito» — Pe»r  essas  razões,  julga  a 
Commissão  que.  a  Gamara  não  deve  uar  a 
sH&approvaçao.  á  emenda  do  Sr.  Eduardo 
Ramos  e  outros*. 


uma  excepção  odious*  qpandq  mesmo  não 
tivesse  sido*  reoasada,  a.  acceiiação  da 
emenda  do  Sr.  Henrique  Borges  sob  m  4fc 


15*  e  16a 
A9  tabeliã: 
Procurador  da  Republica  nos 


d» 


S.  Paulo,  Pernambuco,  Pará,  Rio  de  Janeiro, 
Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Bahia  & 
Ceará. 

Ordenada 4:8**X>0 

Gratificação 2;40QJpGO 


Total. 7:200*000 

Sala  das  sessões,  24  de  imwito*éa  UB5. 
— J.  A.  2VW». 

Accrescente-se,  depois  das  palarras^pro- 
curador  da  Republica  no  Districto  FedêraU 
mencionados  na  tabeHa  organizada  pela 
Commissão  de  Finanças»  o  seguinte: 

Solicitador  da  Fazenda  Nacional  no  Estado 
da  Bahia  e  nos  outros  de  igual  categoria: 

!       Ordenado 3:GOO$000 

#      Gratificação l:000$ttO 

Total 4:Ò0O$0OÕ 

Sala  das  sessões,  24  de  novembro  de  190&. 
— /.  A.  Neiva. 

Estas  duas  emenda*  oferecidas  pele  Sr. 
Debutado  Neiva  não  podem  ser  acceitas  :  a 
Ia  porque  os  magistrados  nella  monrionados 


Entende  a  Commis*ão  que  xião  deve  ser  já  foram  contemplados  na  tabeliã  anões*  ao 
aecetta*  esto  emenda,  por  isso  que  cortem,  substitutiva,  tendo  sido  elevados  os  seus  ven- 

uim.    menATieAn    ruUcwAà.  mia.nda    moimn  nõnl'cÍm6ntOS  "  a  2*-  nmvniA  aatA  nmimlfoaíta.  mm 


,  a  2»,  porque  está  prejudicada  com 

p  parecer  dado  á  l*  purtc  da  emenda  do  Sr. 
fôraeraldlno  e  outros. 


K7A3KWAvr     49Ay*     v^      MJMM     JtWjnjUD  X.*J(,    MJMM      Xt/UU 


17» 

Subtfituam-se,  na  tabeliã  annexa  ao  prqje- 
cio  n,  3?  A»  de  1905,  os  vencimentos  doa  pro- 
curadores da  Republica  no  Diatricto  Federal, 
queahi  vêem  fixados  em  8:400$,  pelos  de 
12:000$,  sendo  8:000$  de  ordenado  e  4:000$ 
fortificação. 

Safo.  das  sessões,  24  de  novembro  de  1905. 
—54  &eire. 

fôoróde,  ftnaimente,ser  aceeita  esta  emen- 
da, aftendendo  a  que  os  procuradores  da 
Republica  no  Distncte  Federal  percebem 
actualmente  vencimentos  inferiores  aos  da 
tateti*  **oex*  ao  substitutivo,  tendo  sido 
mrnm  v«*»mwtQ%  *iwwaía4À»,Beí8a  t*r 

Sal&  das  Comfl*iss3es,  90  de  açesfa4e  19S6. 
Ih-anchtoV&ga,  presidente^  cem  lertrieçie. 
— Cornelio  da  Fonseca,  relator. — Jò9é  Busebtô>, 
vencido  quanto  á  emenda  do  Sr.  Dunshee  de 
Abranches.  —  Alberto   M&ranftíto.  —  Btonero 

N.  32  A— 1005 


A.  Owamissão  d*  Finanças  estudou  devida- 
raesto  e  projecto  n.  3í,  deste  aono,  que  íba 
os  vencimentos  da  justiça  federal*  e  entende 
que  a  medida  proposta  da  elevação  desses 
veoeí»etttos  consulta  a  uma  necessidade, 
conforme  demonstra  o  ittustre  autor,  do  pro 
jecto  nas  considerações  com  que  o  precede. 

Julga  mesmo  a  Commissao  que  não  são 
somente  os  funecionarios  contemplados  no 
pr ojecto,  a  saber,  os  Ministros  do  Supremo 
Tribunal  Federal  e  os  juizes  sc3cionaes,  que 
actualmente  são  mal  remunerados  ;  no 
mesmo  caso  se  acham  os  demais  funeciona- 
rt»4*  justiça  ftAeral,  o* juizes  substitutos, 
os  procuradores,  os  escrivão»  e  os  oíficiaes 
de  justiça. 

Foi  por  isso  que,  reconhecendo  esse  facto, 
dons  dignos  Deputados,  os  Sr*.  Henrique 
Salepo  Viriato  Mascarenhas,  apresentaram 
também  um  projecto,  propondo  por  sua  vez 
a.  elação  dos  veacioientos  destes,  funecio- 
narios. Ainda  assim,  porém,  esto  ultimo 
projecto  si  contemplou  os  funecionarios  das 
secções  dos  Estados  e  deixou  de  parte  os  fun- 
ccioowk»  deste  dUtricto,  com  excepção  dos 
escrivães  e  dos  ofliciaes  de  justiça. 

W-se,  pois,  que  nenhum  dos  projectos  até 
agora  apresentados  pôde  ser  considerado 
completo,  po/que  nenhum  dolles  contempla 
ar  totalidade  dos  funecionarios  da  justiça 
fèdwtf»  quando  as*Uu  se  faz  mister,,  porque, 
como  já.  disse  a  Commissao.  em  matéria  de 
Tjw.unfMitoft,  esaesXiiacff)onftriofl,.g»Mi,rfladaaj 
as  proporções  devidas,  estão  todo,i  nas  mes- 


mas condições.  E  releva  ainda  notar  que, 
entre  os  vencimentos  propostos,  não  foi  guar- 
dada a  necessária  proporcionalidade,  facto 
este  aliás  natural,  porque  as  proposta  apre» 
sentadas  partem  de  autores  diversos. 

Em  vista  do  exposto,  entendeu  a  Gom- 
missão  ser  necessária  a  apresentação  de  um 
substitutivo  ao  projecta  suhmattido  ao  seu 
estudo,  isto  tanto  mais  quanto,  pelo  voto  de 
sua  maioria,  resolveu  propor  que  o  au- 
gmeoto,  «ora  qua*ao  coniemplados  o^  mem- 
bros da  magistratura,  foderai,  lhes  seja  coo» 
ferido  a  titulo  de  subsidio  para.  reproseata- 
çio  dos  carçe»qu(*  efies-  eitaroem. 

E,  al*m  disso,  ainda  resaàveupittpor  una 
alteração  na  classificação  dada  á  secção  do 
Ceará,  até  hoje  inoLuida.  entre  aquellas  cujo 
foro  tem  movimento  menor  ;  a  Commissao 
propõe  que  ella  seja  incluída  entre  as  de 
roafor  movimento,  conforme  a  tabeliã  an- 
ftoxa  ao  projecto. 

Emâm  jHi^ra.Cjoxmimo  que  p  seu. sub- 
stitutivo preenche  as  lacunas  apontadas. nps 
projectos  a  que  se  referiu,  e  consulta  mè~ 
thor  <y  interesse  puWicooaro»a»jmecHdae.que- 


O  substitutivo  é  o  seguinte; 

O  Congresso  Nacional  decreta,: 

Art«  l.°Os  vencimentos  do»  juizesredos 
demais  funecionarios  da  justiça  foderai  p»sr 
sarâo  a  sor  os  da  tabeUa  annexa. 

§  l.°0  acerescimo  do  vencimontos  esta- 
tuído por  esta  lei  para  os  juizes  federaes, 
incluídos  os  membros  do  Supremo  Tribunal 
Federal,  é  conferido  a  titulo  do  subsidia 
para  representação  dos  cargos,  que  eiles. 
exercem. 

§  2.°  O  subsidio  para  representação,  de- 
que  trata  o  paragrapho  antecedonte,  será 
paço  mensalmente,  quer  o  funecionario  se* 
ache  em  exercício,  quer  em  goso  de  licença, 
não  sendo  todavia  computado  nas  aposenta- 
dorias. 

§  3.°  O  subsidio  para.  representação,  não 
fazendo  parte  dos  vencimentos  de  que  trata 
o  art.  57  §t.l*da  Constituição,  é  susceptível 
de  diminuição  por  acto  do  Congresso,  o 
qual  a  toto  temjp  podorá.tribujtal~o  ou  sup- 
primU-o» 

&  4.°  À  gratificação  i  conferida  aes  ofli- 
ciaes de  ju  tiça,  será  abonada  tão  somente 
riqueU*M|uo  «trtu&lmente  não  percebera  oor- 
donado,  que  percebia  ordenado  inferior  ã 
-importanoia  da  gratàftMtfov  ma»  neste  coso 
unícamontc»<^q»eftw  necessária  pec»  com- 
pletar, esta  importância. 

Àrt»2-* QiftmolumftntQS.  e  custas  a  que 
actualmente  teem  direito  os  membros  do  $u~ 


688 


ANNAES  DA  CAMARÁ 


premo  Tribunal,  os  juizes  seccionaes,  seus 
substitutos  e  os  procuradores,  passarão  a 
constituir  renda  federal,  cobrados  mediante 
gello  de  papel. 

Art.  3.°  O  Poder  Executivo  abrirá  os  cré- 
ditos necessários  para  a  execução   desta  lei. 

Art.  4.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  Commissõcs,  3  de  outubro  de  1905. 
—  Francisco  Veiga,  presidente.  —  Urbano 
Santos,  relator.  —  Cornelio  da  Fonseca.  — 
Victorino  Monteiro. — Érico  Coelho.  — Ignacio 
Tosta. — David  Campista. 

N.  32—1905 

Considerando  que,  proposta  a  elevação  de 
vencimentos  para  a  justiça  do  Districto  Fe- 
deral, elevação  que  ô  uma  necessidade  im- 
periosa, era  lógico  fazer  o  mesmo  para  a 
justiça  federal ; 

que  os  vencimentos  dos  Ministros  do  Su- 
premo Tribunal  Federal  são  tão  notoria- 
mente insuficientes,  que  nenhum  advogado 
de  boa  clientela  trocará  por  elles  os  rendi- 
mentos de  sua  profissão  ; 

que  isto  mesmo  já  ficou  patente  com  a  re- 
nuncia que  desse  aito  cargo  fizeram  juizes 
notáveis,  a  quem  esse  posto  acarretava 
grandes  prejuizos  materiaes  ;  I 


que,  entretanto,  a  essa  justiça  está  con- 
fiada a  solução  de  todos  os  litígios  em  q«e  ê 
parte  a  União  e  que,  portanto,  cumpre  «se- 
gurar de  um  modo  completo,  acima  de  tt& 
duvida,  a  independência  material   das  ses 
membros ; 

que,  si  na  justiça  do  Districto  Federal  não 
se  comprehende  a  estipulação  de  vencimen- 
tos diversos,  ja  porque  elles  são  marcado* 
pelo  valor  pecuniário  das  causas,  já  por- 
que todos  os  seus  membros  fuuccionam  na 
mesma  cidade,  nem  uma  nem  outra  des- 
sas condições  se  applicam  aos  juizes  seccio- 
naes; 

que,  todavia,  elevando  os  vencimentos 
dos  membros  do  Supremo  Tribunal  e  sup- 
primindo  em  todas  as  instancias  a  cobrança 
em  dinheiro  das  custas,  cumpre  faxer  pro- 
porcionalmente a  mesma  elevação  para  os 
referidos  juizes  seccionaes ; 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Art.  1.°  Os  vencimentos  dos  membros  da 
justiça  federal  passarão  a  ser  os  da  tabeliã 
annexa. 

Art.  2.°  Oi  emolumentos  e  custas  de 
qualquer  natureza  até  hoje  cobrados  em  di- 
nheiro para  os  juizes  passarão  a  ser  pagos 
em  sellos,  para  o  Thesouro  Federal. 

Sala  das  sessões,  21  do  junho  de  1905. — 
Medeiros  e  Albuquerque. 


CARGOS 

ORDENADO 

GRATIFICAÇÃO 

VENCIMENTO 

Membro  do  Supremo  Tribunal  Federal 

Juiz  seccional  do  Disctricto  Federal 

Juiz  seccional   de  S.   Paulo,   Pernambuco, 
Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Geraos  e  Bahia 

24:000$000 
14:000$000 

10:000$000 

$000 
8:000 

12:000$000 
7:000$000 

5:000$000 
4:000$000 

36:0005000 
21:00O$000 

15:000^000 
12:000$000 

Juiz  seccional   do   Amazonas,     Maranhão, 
Piauhy,  Ceará,  Rio  Grande  do  Norte,  Pa- 
rahybã,  Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo, 
Paraná,  Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto 
Grosso 

Sala  das  sessões,  21  de  junho  de  1904.—  Medeiros  e  Albuquerque. 
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CARGOS 


2 

I 


o 

1 


i 


O 


Membro  do  Supremo  Tribuaal  Federal. 
Juiz  seccional  do  Districto  Federal 


Juiz  seccional  de  S.  Paulo»  Pernambuco, 
Pará,  Rio  de  Janeiro,  Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Geraes,  Bahia  e  Ceará 


Juiz  seccional  do  Amazonas.  Maranhão, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Paràírá, 
Santa  Caíharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso. . . 

Juiz  subètituto  do  Districto  Federal 

Juiz  substituto  de  S.  Paulo,  Pernainbucd, 
Pará,  Rio  de  Janfeird,  Rio  Grande  do  Sul, 
Minas  Geraes,  Bahia  e  CcaPá 


Juiz  áutotituto  do  Amazona?,  Maranhão, 
Piauhy,  Rio  Grande  do  Norte,  Parahyba, 
Alagoas,  Sergipe,  Espirito  Santo,  Paraná, 
Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto  Grosso. 

Procurador  da  Republica  no  Districto  EeJcral 

Procurador  da  Republica  nos  Estados  de  São, 
Paulo,  Pernambuco,  Pará,  Rio  de  Janeiro, 
Rio  Grande  do  Sul,  Minas  Geraes,  Bahia  e 
Ceará 


Procurador  da  Republicl  nos  Estados  do 
Amazonas,  Maranhão,  Piauhy,  Rio  Grande 
do  Norte,  Parahyba,  Alagoas,  Sergipe, 
Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catfcarirta, 
Goyaz  e  Mattu  Grosso  . . . . , 


Escrivão  no  Districto  Federal  e  nos  Estados 
de  S.  Pa?ilo,  Pernambuco,  Pará,  Rio  de 
Janeiro,  R.o  Grande  do  Sul,  Minas  Gerac*, 
luhia  c  Ceará 


Escrivão  nas  secçoos  dos  Estados  do  Amazo- 
nas, Maranhão,  Piauhy,  Rio  Grande  do 
Norte,  Parahyba,  Alagoas,  Sergipe,  Pa- 
raná, Santa  Catharina,  Goyaz  e  Matto 
Grosso ;/. 


16:0(K#000 
9:333$33S 

6:666$6Ô6 

5:333$332 
5:600$000 

4:00ft$000 

3:200$000 
5:6OO$0GO 

4:000$000 

3:200$000 

2:4..Os>00 

2:000^000 


8:000$G00 
4 


3:333$334 

2:GC6$668 
2:800$000 

2:0ú0$000 

l:00ttf000 
2:80Q$0U0 

2:000$ÍX)0 

1:600.^0:10 
1 :2l)0$000 


Oíllcial  de  justiça. 


1:009^00) 
7â0S0OOj 


6:OOO$00O 
4:000$000 

3:800$000 
3:040$000 


30:000$000 
18:00Q$000 

13:800$000 

11:040$000 
8:400$000 

6: 000$000 

4:800$Q00 
8:400$000 

6:000$O0C 

4:800$000 
3:ÔOO$O0O 


3:00G$000 
720$000 


Sala  das  C^mnilssõos,  3  do  outubro  d 3  19J5. — Francisco  Veiai,  presidente, 
Santos,  relator. 


Vol.  IV 


—  Urbano 
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N.  181  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir  ao 
Ministério  da  Fazenda  o  credito  de  50:000$, 
papel,  supplementar  d  verba  n.  30  do  ar- 
tigo  25  da  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro 
de  1905,  para  occorrer  a  despezas  eventuaes 

O  Sr.  Presidente  da  Republica,  por  men- 
sagem de  13  de  julho  próximo  passado,  soli- 
citou do  Congresso  Nacional  autorização 
para  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o  cre- 
dito de  50:000£,  papel,  supplementar  a 
verba — Despezas  Eventuaes— do  orçamento 
vigente. 

A  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de 
1905,  que  fixou  a  despeza  geral  da  Repu- 
blica, destinou,  de  accôrdo  com  a  proposta 
do  Governo,  as  verbas  de  15:000$,  ouro.  e 
150:000$,  papel,  para  despezas  eventuaes  do 
Ministério  da  Fazenda. 

O  credito  papel  aeba-se  quasi  completa- 
mente esgotado,  segundo  affirma  a  mensa- 
gem acima  citada,  tendo  sido  applicado  pela 
forma  seguinte: 

Importância  distribuída  a  diversas  repar- 
tições, 107:755$523,  sendo  : 

Quantia  destinada  ao  paga- 
mento de  gratificações  a 
empregados  em  virtude  de 
substituições  nos  casos  em 
que  os  substituídos,  de  ac- 
côrdo com  a  lei,  nada  per- 
dem de  seus  vencimentos. .        74:000$000 

Idem  destinada  a  occorrer  a 
despezas  eventuaes 33:755$523 


Despezas  autorizadas  pelo  Mi- 
nistério da  Fazenda  até  a 
data  de  13  de  julho  ultimo 


107:755$523 


41:887$598 


Credito  votado... 


149:643$121 
150:000$000 


Saldo  existente. 


356$879 

Este  saldo  é  manifestamente  insuficiente 
para  occorrer  durante  o  resto  do  exercicio 
a  despezas  inadiáveis,  de  caracter  eventual, 
que  o  Ministério  da  Fazenda  terá  de  auto- 
rizar por  necessidade  do  serviço  publico. 

Em  vista  do  exposto,  a  Commissão  de  Fi- 
nanças é  de  opinião  que  se  conceda  o  cre- 
dito solicitado,  e  para  isso  submette  á  consi- 
deração da  Camará  o  seguinte  projecto : 

O  Congresso  Nacional  decreta : 

Artigo  único.  Fica  o  Presidente  da  Repu- 
blica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Fazenda  o  credito  de  50:000$,  papel,  supple- 
mentar a  verba  n.  30  do  art.  25  da  lei 


n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905.  par* 
occorrer  a  despezas  eventuaes ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  de  agosto  de  1906.— 
Francisco  Veiga,  presidente. —  Jos;  Eusébio. 
relator. —  Paula  Ramos. — Ignacio  Tosta.— 
Cornélia  da  Fonseca. —  Homero  Baptista.  — 
Alberto  Maranhão. — Galvão  Baptista. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srá.  Membros  do  Congresso  Xacionnl  — 
Pela  lei  n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905, 
foi  votado  o  credito  do  )5:000,<,  ouro,  e 
150:000$,  papel,  para  a  verba  «Despezas 
eventuaes»  do  Ministério  da  Fazenda  no  cor- 
rente exercicio. 

Desse  credito  papel  foi  distribuida  a  im- 
portância de  107:755$523  a  diversas  reparti- 
ções sendo  a  de  74:000$  só  para  zttender  ao 
pagamento  de  substituições  de  empregados 
nos  casos  em  que  os  substituídos  nada  per- 
dem de  seus  vencimentos,  de  accôrdo  com 
as  disposições  legaes  em  vigor,  e  foram  au- 
torizadas, até  a  presente  data,  despezas  na 
importância  de  41:887$598,  restando  dispo- 
nivel  o  insignificante  saldo  de  35G$879,quan- 
do  ainda  estamos  em  meio  do  exercicio. 

Esse  facto  se  explica  pela  elevada  somraa 
destinadas  ao  pagamento  das  referidas  van- 
tagens de  substituição,  o  qual  deixa  á  dispo- 
sição do  ministério  quantia  insuflficiente  para. 
occorrer  durante  o  exercicio  a  toda*  as  des- 
pezas inadiáveis  que  por  sua  natureza  não 
possam  ser  computadas  nas  outras  verbas 
do  orçamento. 

Em  tal  conjectura,  rogovos  digneis  habi- 
litar o  Governo  com  a  necessária  autoriza- 
ção para  abrir  ao  Ministério  da  Fazenda  o 
credito  de  50:00âS  papel,  supplemeatar 
áquella  verba. 

Rio  de  Janeiro,  13  de  julho  de  1906,  18°  da 
Republica. 

Francisco  de  Paula  Rodrigues  Alvbs. 


Ministério  da  Fazenda— N.  15— Rio  de  Ja- 
neiro, 21  de  julho  de  1906. 

Sr.  Io  Secretario  da  Camará  dos  Deputados 
—Tenho  a  honra  do  enviar-vos,  para  os 
fins  convenientes,  a  inclusa  mensagem  do 
Sr.  Presidente  da  Republica,  solicitando  o 
credito  supplementar  de  50:000$  á  verba 
«Despazas  eventuaes»  do  Ministério  da  Fa- 
zenda do  actual  exercicio. 

Saúde  e  fraternidade.  - 

Ihões. 


•  Leopoldo  de  2?*~ 
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N.  182  —  1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Public  s  o  credito  especial  de  660$  para 
occorrcr  ao  pagamento  dos  vencimentos  do 
cíèôfe  de  secção,  addido  d  secretaria  do 
mesmo  ministério,  Rubem  Tavares,  corre» 
spondente  ao  período  de  28  de  novembro  a 
31  de  dezembro  de  1905 

Por  mensagem  de  14  de  agosto  corrente, 
o  Sr.  Presidente  da  Republica  solicitou  do 
Congresso  Nacional  autorização  para  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  c  Obras 
Publicas  o  credito  especial  de  000$,  para 
pagar  os  vencimentos  quo  cabem  ao  chefe 
de  secção  addido  áquella  secretaria  de  Es- 
tado Rubem  Tavares,  e  correspondentes  ao 
ao  per  iodo  de  28  de  novembro  a  31  de  de- 
zembro do  anno  próximo  passado. 

O  cidadão  Rubem  Tavares  foi  reintegrado 
no  cargo  de  chefe  de  secção  addido  :i  Secre- 
taria da  Industria,  por  decreto  de  28  de 
novembro  de  1905,  em  virtude  de  santença 
judiciaria.  Os  vencimentos  a  que  tem  di- 
reito, desd )  a  data  de  sua  reintegração  atiJ 
o  fim  do  exer.dcio  passado,  não  lhe  foram 
pagos  por  falta  de  verba  no  orçamento  re- 
spectivo. 

Em  vista  do  expostj  e  attendendo  á  men- 
sagem do  Governo  e  exposição  do  Sr .  Mi- 
nistro d:i  Industria,  Viação  e  Obras  Publi- 
cas, a  Commissão  de  Finanças  é  de  parecer 
jue  se  conceda  o  credito  solicitado  e  para, 
isso  oíferecc  á  consideraçãa  da  Camará  o 
seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Artigo  único.  Fica  o  Presidenta  da  Re- 
publica autorizado  a  abrir  ao  Ministério  da 
Industria,  Viação  e  Obras  Publicas  o  credito 
especial  de  660$,  para  occorrer  ao  pagamento 
dos  vencimentos  do  chefe  de  secção  addido 
áquella  secretaria  de  Estado,  Rubem  Tavares, 
correspondentes  ao  periodo  de  28  de  no- 
vembro a  31  de  dezembro  de  1905 ;  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Com  missões,  31  de  agosto  de  1900. 
—  Francisco  Veiga,  presidente .  —  José  Eu» 
zébio,  relator.  —  Paula  Ramos.  —  Ignacio 
Tosta.  —  Cornelio  da  Fonseca. —  Homero  Ba- 
ptista. —  Alberto  Maranhão.  —  Galvão  Ba- 
ptista. 

Mensagem  a  que  se  refere  o  parecer  supra 

Srs.  Membros  do  Congresso  Nacional— 
Tenho  a'  honra  de  submetter  á  vossa  consi- 
deração a  inclusa  exposição,  apresentada 
pelo  Ministro  da  Industria,  Viação  e  Obras 


Publicas,  mostrando  a  necessidade  da  de- 
cretação de  um  credito  especial  de  600$, 
para  pagar  os  vencimentos  que  cabem  ao 
chefe  de  secção  addido  áquella  Secretaria 
de  Estado,  Rubem  Tavares,  e  correspon- 
dentes ao  periodo  de  28  de  novembro  a  31 
de  dezembro  do  anno  próximo  passado 

Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto  d?  1906.— 
Francisco  de  Paula  Rodrigues  Al.*.st 

Exposição  de  motivos 

Sr.  Presidente  da  Republica— Por  decreto 
de  28  de  novembro  de  1905,  em  virtude  de 
sentença  judiciaria,  foi  reintegrado  no  cargo 
de  chefe  de  secção,  addido  a  esta  secretaria 
de  Estado,  o  cidadão  Rubem  Tavares,  mas 
não  foi  possivel  mandar  pagar-lhe  os  venci- 
mentos a  que  tinha  direito,  por  não  haver  na 
bi  de  orçamento  n.  1.316,  de  31  de  de- 
zembro do  1904,  verba  alguma  por  onde 
corresse  a  despeza.  Nestas  condições  torna-se 
necessário  solicitar  do  Congresso  Nacional 
ura  credito  especial,  na  importância  de  060$, 
em  que  importam  os  ditos  vencimentos,  a 
contar  da  data  da  reintegração  a  31  de  de- 
zembro ultimo,  á  razão  de  600$  mensaes. 

Rio  de  Janeiro,  14  de  agosto  de  1906.— 
Lauro  Seoeriano  Muller. 

N.  183—1900 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno  de  licença,  com  todos  os  vencimentos , 
ao  Io  escripturario  e  bibliothecario  da  Escola 
Xav  l,  António  de  Assis  Figueiredo,  com 
parecer  e  emenda  da  Commissão  de  Fir 
nanças 

A*  Commissão  de  Petições  e  Poderes,  to- 
mando conhecimento  do  roquerimento  em 
que  o  1°  escripturario  e  bibliothecario  da  Es- 
cola Naval  António  de  Assis  Figueiredo 
pede  ao  Congresso  Nacional  lhe  conceda, 
para  tratamento  de  saúde,  um  anno  de  li- 
cerça  com  todos  os  vencimentos  de  seu 
cargo  tendo  em  vista  o  attestado  medico 
que  instrue  o  dito  requerimento  e  a  infor- 
mação prestada  a  respeito  pelos  directores 
da  Escola  Naval  por  intermédio  do  Minis- 
tério da  Marinha,  é  de  parecer  que,  atten- 
dendo á.  natureza  e  gravidade  da  moléstia  de 
que  soffre  o  peticionário  e  aos  seus  24  annos 
de  bons  serviços  públicos,  attestado*  na  ci- 
tada informação,  seja  deferido  o  pedido,  pelo 
que  oífereco  ã  consideração  da  Camará  o 
seguinte  projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  Fica  o  Poder  Executivo  au- 
torizado a  conceder  um  anno  de  licença, 
com  todos  os   vencimentos    ao  Io  escriptu- 
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rario  e  bibliothecario  da  Escola  Naval  An- 
tónio de  Assis  Figueiredo;  revogadas  as  dis- 
posição 3  em  contrario. 

Sala  das  CommisSões,  5  de  julho  de  1906. 
— Alencar  Guimarães,  presidente. — Joaquim 
Crus. — Pedro  Pernambuco. —  Juvenal  Lamar- 
tine. — Christiano  Brasil. — Eusébio  de  An- 
drade.—  Odalberto  Pereira.  —  Benedicto  de 
Sousa. 

A'  Commissâo  de  Finança?  foi  presente  um 
projecto  da  Commissâo  de  Petições  e  Po- 
deres, autorizando  o  Poder  Executivo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença,com  todos  os  ven- 
cimentos,ao  Io  escripturario  e  bibliothecario 
da  Escola  Naval  António  de  Assis  Figuei- 
redo, para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

Não  tem  a  Commissâo  motivos  para  im- 
pugnar a  concessão  da  licença,  porquanto  os 
documentos  e  informações,em  que  se  baseia, 
provam  que  ejtá  gravemente  enfermo  o 
iunccionario  a  que  é  a  mesma  concedida, 
tornanlo-s\  por  isso,  merecedor  da  graça 
que  o  Pode?  Legislativo  tem  concedido  a 
outros  em  idênticas  condições. 

Assim,  éde  parecer  que  o  projecto  seja 
submettido  á  discussão  e  votação  da  Camará, 
com  a  seguinte  emenda: 

Em  vez  de— to  los  os  vencimentos— diga-se 
com  o  ordenado . 

SaH  das  Commissões,29  de  agosto  de  1905, 
— Francisco  Veiga,  presidente.—  Guimarães 
Baplista,Tela,toT . Paula  Ramos.— José  Eu- 
sébio .  — Alberto  Mara nhão .  —  Homero  Baptista . 
— lgnacio  Tosta.— Cornelio  da  Fonseca. 

N.    184—1904 

Autoriza  o  Poder  Executivo  a  conceder  um 
anno- de  licença,  com  ordenado,  ao  Br.  José 
Augusto  de  Oliveira,  juiz  cfcr  43*  pretoriá-, 
para  tra\ixr  de  sua  saúde;  com  parecer  da 
Commissâo  de  Petiçiõesf  e  Poderes 

Foi  presente  á,  Commissâo  de  Petições  e 
Poderes  o  requerimento  em  que  o  Dr.  José 
Augusto  de  Oliveira,  juiz  da  13*  prete-ria, 
pede  um  anno  de  licença,  com- todos  os  ven- 
cimentis,  para  tratar  de  sua  saúde  onde  lhe 
convier. 

A  esse  requerimento  juntou'  o  supplicante 
attetfado  de  quatrj  facultativos,  que  afllr- 
mam  ter  elle,  juiz,  soffrido  a  amputação  da 
coxa  direita,  proveniente  de  moléstia  gravis*- 
5im/i>  e preasar  de  um  anno  de  licença,  tempo 
que  julgam  indispensável  2>ara  seu  provável 
restabelecimento. 

Jurtiacaiaircomo  se  acha,  a  pretensão  do| 
Dr.  Josn  Augusto- de  Oliveira,  é  a  Commistáol 


de  opinião  que  seja  approvado  o  seguinte 
projecto: 

O  Congresso  Nacional  resolve: 

Artigo  único.  E'  autorizado  o  Pod3r  Ex- 
ecutivo a  conceder  um  anno  de  licença,  com 
ordenado,  ao  Dr.  Jo?é  Augusto  de  Oliveira, 
juiz  da  13ft  prètoria,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier ;  revogadas  as  dispo- 
sições em  contrario. 

Sala  das  Comraissões,  16  de  agosto  de  1906. 
—Alencar  Guimarães,  presidente. — Benedicto 
de  Sousa,  relator. — Cunha  Machado. — Juvenal 
Lamarttne. — Eusébio  de  Andrade. —  Elysio  de 
Souza. 

A  Commissâo  de  Petições  e  Poderes,  sendo 
ouvida  sobre  o  requerimento  do  Dr.  José 
Augusto  de  Oliveira,  juiz  da  13»  prètoria, 
deu  seu  parecer  concluindo  por  um  projecto 
de  lei,  no  qual  é  concedida  a  licença  pedida 
por  esse  funccionario,  mas  somente  coih  or- 
denado. 

Nestas  condições,  a  Commissâo  de  Finanças 
nada  tem  a  oppór. 

Sala  das  C>mmisssoes;  30  de  agosto  de  1900. 
— Francisco  Veiga,  presidente. —  Cornélia  da 
Fonseca,  relator .  — José  Eusébio .  — Alberlo  Ma- 
ranh  ão .  — Hoinero  Baptista .  —  lgnacio  Tosta .  — 
Galvão  Baptista. 

N.  185—1906 

Autoriza  o  Presidente  da  Republica  a  conceder 
a  Alberto  Lima  da  Fonseca,  escrivão  da  5* 
Vara  Criminal  desta  Capitai,  um  anno  dt 
licença,  com  ordenado,  para   tratar  de  sua 

i  saúde,  com  parecer  dá  Commissxlò  de  Fi- 
fianças* 

Foi  presente  á  Commissâo  de  Petições  o 
Poderes  o  requerimento  e;n  que  Alberto 
Lima  da  Fonseca,  serventuário  vitalicio  do 
ófficio  db  escrivão  dá  5a  Vara  Criminal  desta 
Capital,  pede  um  anno  de  licença,  com  todos 
os  vencimentos,  para  tratar  de  sua  saúde. 

A  esse  requerimento  o  supplicante  juntou 
attestado  medico,  que  afffrma  estar  serú*- 
mente  doente  e  precisar  de  um  anno  para  re- 
stabelecesse, caso  se  modifiquem  suas  condi- 
ções orgânicas. 

Prova  ainda  o  supplicante  com  attestados 
de  juizes,  com  os  quaes  servira  naquelia 
vara  (does.  de  fls.  a  fls.),  ter  procedido  com 
assiduidade,  correcção  e  aptidão  no  desem- 
penho de  seu  oflicio. 

Parecendo,  assim,  justa,  a  pretenção  do 
Sr.  Alberto  Lima  da  Fonseca,  C  a  Commissâo 
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de  opinião  que  se  adopte  o  seguinte  pro- 
jecto: 

0  Congresso  Nacional  resolve  : 

Artigo  único.  E'  o  Presidente  da  Republica 
autor  ieado  a  conceder  a  Alberto  Lima  da 
Fohseóa,  escrivão  da  5a  Vara  Criminal  desta 
Capital,  mm  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratar  de  sua  saúde  onde  convier ;  re- 
vogadas as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  Commissões,  4  de  agosto  de  1906. 
— Alencar  Guimarães,  presidente.*— Bmedicto 
de  Sousa,    relator. — Juvenal    Lamartine. — 

Cunha  Machado:— -Elysio  de  Araújo. ^-Eusébio 
de  Andrade.— Pedro  Pernambuco. — Odalberto 
Pereira. 

Alberto  Lima  da  Fonseca,  serventuário  vi- 
talicio  do  oíílcio  de  escrivão  da  5a  Vara  Cri- 
minal desta  Capital,  pede  um  anno  de  li- 
cença, com  todos  os  vencimentos,  afim  de 
tratar  de  sua  saúde. 

A  Commissão  de  Petições  e  Poderes  dando 
seu  parecer  a  respeito  do  pedido  concluiu 
por  um  projecto  de  lei,  concedendo  somente 
a  licença  com  ordenado. 

A  Commissão  do  Finanças  nada  tem  a 
oppôr  ao  que  fica  disposto  no  referido  pro- 
jecto. 

Saladas  Commissões,  30  de  agosto  de  1906. 
— Francisco  Voigv,  presidente. — Cornelio  da 
Fonseca,  relaior. —  Galvão  Baptista.  —  José 
Eusébio . — Homero  Baptista .  — Alberto  Mara- 
nhão. — Ignacio  Tosta. 


N.   180—1906 

Concede,  sem  prejuízo  do  meio-soldo  e  monte- 
pio, a  I).  Adélia  Ernestina  Diniz,  viuva  do 
ajudante  machinisla  guarda-marinha  Sim- 
plicio  António  Dinis,  durante  a  viuvez,  a 
censão  mensal  de  de  ÍOO$  com  reversão  ds 
suas  filhas  emquanto  solteiras 

'(Do  Senado) 

(Vide  projecto  a.  339,  de  1901) 

Adélia  Ernestina  Diniz,  viuva  do  ajudante 
machittista  guarda-marinha  Simplício  An- 
tónio Diniz,  requer  queseja  tomado  em  con- 
sideração pela  Camará  o  projecto  n. '  339,  de 
1901,  do  Senado,  que  lhe  concede  a  pensão 
mensal  de  100$,  durante  a«  viuvez,  com  re- 
versão ás  suas  filhas,- fcmquantowlteiras. 

Declara  ter  instruído  a  sua  petição  com 
vários  documentos,  quando  em  1901  a  di- 
rigiu ao  Congresso  Nacional,  mas  tras  do- 
cumentos não  chegaram  ás  mãos  do  relator 
actual. 

O  parecer  apresentado  pela  Commissão  de 
Finanças  do  Senado,  opinando  pela  concessão  | 


da  pensão,  baseou-se,  de  certo,  nos  documen 
tos  a  que  se  refere  a  supplicante,  que  tam- 
bém allega  ter  seu  marido  fallecido  victima 
de  infecção  malarica  contratada  na  região 
insalubre  do  rio  Javary,  no  logar  denomi- 
nada Remate  de  Males,  a  bordo  do  aviso 
Jutaky  ás  ordens  da  commissão  de  limites 
coma  Bolívia. 

Sendo  verdade  o  allegado,  é  a  Commissão 
de  parecer  jiue  o  projecto  seja  approvado* 

Saladas  Commissões, 29 de  agosto -de  1906. 
^-Rrancisco  Veiga,  presidente.—  Goivdo  Ba- 
ptista,  relator.— Paula  Ramos. ^Ãg^è  Eute- 
bio. — Alberto  Maranhão.— Cornelio  da  í*w- 
scca.  —  Ignacio  Tosla.  —  Homero  Baptista, 
vencido. 

N.  339—1901 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  E'  conceiidr.,  som  prejuízo  do 
meio-soldo  e  montepio,  a  D.  Adélia  Ernes- 
tina Diniz,  viuva  do  ajudante  machinista 
guarda-marinha  Simplício  Antoaio  Diniz, 
durante  a  viuvez,  a  pensão  mensal  de  100$, 
com  reversão  para  suas  ti  lhas  emquanto 
solteiras. 

Art.  2.°  Revoga  :n-.se  as  disposições  em 
contrario. 

Senado  Federal,  13  de  dezembro  de  1901. 
— Fratxisco  de  Assis  Rosa  e  Silva ,  Presidente. 
— Joakim  de  O.  Calunda,  Io  Secretario.— 
Henrique  da  Silva  Coutinho,  serviado  do 
2°  Secretario. — Cisto  Nunes  Per eira,  servindo 
do  3o  Secretario. — Gustavo  Richard,  servindo 
de  4o  Secretario. 

O  ®r.  I?:re«i ciente— Está  finda  a 
leitura  do  expediente . 

Tem  a  palavra  o  Sr.  Graciano  Neves. 


O  Sr.  Graciano  Neves — Sr. Pre- 
sidente, já  houve  quem  se  tivesse  lembrado 
de  attribuir  motivos  oceultos,  isto  é,  prova- 
velmente razões  pessoaes,  á  emenda  que, 
justamente  com  dous  iilustres  collegas,  tive 
a  honra  de  oílerecer  ao  projecto  que  crêa  a 
cadeira  de  clinica  de/molestias  tropicaes. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Quanto  a  mim, 
não  vejo  qual  o  fim  oceulto.  Por  mais  que  o 
procure,  não  o  acho. 

O  Sr.  Gracíanó  Neves— Evidentemente, 
Sr.  Presidente,  esse  plano  tem  por  finllan- 
çar  apécha  da  odiosidade  sobre  a  emenda 
que  tive  occasião  de  apresentar.  Devo,  pois, 
lavrar  o  meu  protesto  contra  essa  impu- 
tação, defender-me  pessoalmente  e  aos  meus 
iilustres  companheiros  de  autoria  da  emenda, 
defesa  que  também  ha  de  aproveitar  aos 
propugnadores  do*  projecto,    porque,  para 
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que  nós  outros  tivéssemos  contra  elle  in- 
tuitos occultos  e  motivos  pessoaes,  recipro- 
camente seria  preciso  admittir,  em  primeiro 
logar,  que  também  encerrasse  no  seu  bojo 
intuitos  occultos  e  pessoaes. 

Sr.  Presidente,  quanto  a  mim,  colloco-me 
no  seguinte  ponto  de  vista:  não  sei,  não 
quero  saber,  nem  ao  menos  penso  que  possa 
haver  intenções  pessoaes  nesse  projecto. 

O  Sr.  Affons^  Costa— Por  mim,  como 
signatário  do  parecer,  posso  afflrmar  que 
estou  convencido  da  necessidade  da  ereaçã) 
da  cadeira,  e  que  não  tenho  intuito  nenhum 
pessoal. 

0  Sr.  Graciano  Neves  —  E  é  .justamente 
o  que  eu  digo.  Creio  que  a  to  'os  os  defen- 
sores do  project)  inspira  simplesme.ite  o 
interesse  geral  da  instrucção  e  da  sciencia 
brazileira  (apoiados)  o  a  mesmíssima  cousa 
se  dá  comnosco,  que  impugnamos  essa  me- 
dida. Nem  mesmo  cu  poderia  acreditar  que 
o  projecto  tivesse  fins  pessoaes,  porque  elle 
crea  duas  cadeiras  de  lente,  dous  logares  de 
substituto,  dive/sos  logares  do  assistentes  e 
de  internos ;  e  seria  fazer  grave  injuria  aos 
seus  propugnadores  suppor  que  todo  esse 
dispêndio  e  todo  esse  apparato  didáctico 
fossem  feitos  para  satisfazer  apenas  as  am- 
bições pessoaes  de  um  só  individuo,  por 
mais  sympathicas  e  respeitáveis  que  cilas 
pudessem  ser.  Absolutamente  não  creio 
nisso;  e  porque  não  creio  em  tal  da  parte 
dos  propugnadores  do  projecto,  ó  que  tam- 
bém não  quero  que  se  acredite  que  nós 
outros,  que  lhe  apresentamos  emendas,  pos- 
samos ser  suspeitos  do  ter  intuitos  occultos. 
Dada  essa  explicação,  aproveito-me  da  hora 
do  expediente,  para  analysar  por  alto  o  pa- 
recer do  relator  da  Commissão  de  Instru- 
cção. 

0  Sr.  Affonso  Costa—  V.  Ex.  vae  dis- 
cutir o  parecer  ? 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  Não.  Apro- 
veito-me da  hora  do  expediente  para  ana- 
Jysar  por  alto  o  parecer,  p  ,rque  na  ordem 
ao  dia  não  o  posso  mais  discutir. 

0  Sr.  Affonso  Costa  —  De  modo  que  a 
discussão,  que  devia  ter  logar  na  hora  regi- 
mental, passa  a  ser  no  expediente.  (Trocamse 
vários  apartes .  Soam  os  tympanos.) 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  O  Regimento 
dá-me  esse  direito. 

0  Sr.  Presidente—  Devo  observarão 
nobre  Deputado  que  o  parecer  apresentado 
sobre  a  emen  ia  não  tem  discussão,  nem  está 
em  discussão. 


O  Sr.  Graciano  Neves  —  Não  estou 
cutindo  o  parecer,  nem  \oi  discutil-o. 


dis- 


0  Sr.  Presidente— Pareceu-me  ouvir  al- 
guns Srs.  Deputados  dizerem  que  V.  Ex.  e.~ 
Uva  discutindo  o  parecer. 

O  Sr.  Graciano  Neves— O  que  tenho  a 
dizer  é  apenas  a  base  de  uma  explicação 
pessoal  que  eu  não  poderia  dar  sinão  depois 
da  votação  das  matérias  da  ordem  do  dia  ; 
estou  aproveitando  a  hora  do  expediente 
para  essa  explicação. 

O  parecer  do  relator  da  Commissão,Sr.  Pre- 
sident%  limita-S3  a  fazer  a  critica  geral  do 
rogimon  dos  concursos;  mas,  não  encontro 
ne.sta  critica  nenhuma  applicação  no  nosso 
actual  meio  pedagógico.  Pensei  que  o  pare- 
cer v«es  e  produzir  razões  nacionaes  par* 
criticai'  entre  nós  o  regimen  dos  concursos 
e  entretanto  elle  cifra-se  em  atacal-o  em 
geral,  condescendendo  somente  em  confessar 
que  esse  é  o  regimen  normalmente  seguido 
pelos  paizes  latinos. 

0  Sr.  Affonso  Costa— V.  Ex.  deve  ter  no- 
tado que  ha  divergência  nesse  parecer. 

O  Sr.  Graciano  Neves— Si  o  regimen  dos 
concursos  é  o  seguido  nos  paizes  latinos  e  o 
não  e"  nos  paizes  germânicos,  a  questão  se 
cifra  t.-m  uma  diíferença  de  tradições:  são 
certas  condições  históricas  e  tradicionaes  que 
exigem  nos  paizes  latinos  a  prova  dos  con- 
cursos para  o  preenchimento  das  cadeiras  de 
ensino,"  e  são  outras  condições  históricas  e 
tradicionaes  que  determinam  outros  procesr 
sos  nos  paizes  germânicos.  A  questão  é  ape- 
nas de  tradições  e  não  de  superioridade  real 
de  um  sobre  outro  processo. 

Por  que  poderá  o  concurso  por  si  só  condu- 
zir a  um  rebaixamento  intellectual  ? 

Qual  é  o  vicio  intrínseco  dessa  regimen  de 
concursos  (que  não  e*  mais  do  que  a  livre  eon- 
currencia  das  habilitações)  para  que  elle 
possa  rebaixar  o  nível  intellectual  do  povo 
que  o  adopta  ? 

O  Sr.  Affonso  Costa— Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Graciano  Neves— 0  illustre  relator 
da  Commissão  achou  que  vinha  a  propósito 
citar  a  opinião  do  professor  Bouchard  nessa 
matéria.  Diz  elle: 

c  A  consequência,  no  testemunho  daquel- 
les  que  puzeram  em  pratica  a  reforma,  ê 
que  o  livre  trabalho  estava  esterilizado  e 
que  a  França,  que  tinha  sido  a  iniciadora  da 
anatomia  geral,  da  anatomia  pathologica, 
tinha  passado  á  segunda  ou  terceira  ord^m 
e  que,  si  eila  mantinha  ou  readquiria  o  pri- 
meiro logar  em  physiologia  ou  pathologia 
experimental,  o  devia  a  homens  que  nãj 
pertenciam  ás  nossas  Faculdades  de  Medicina 
e  que  tinham  ou  abandonado  os  concursos 
ou  evitado  propor-se  a  elles  :  Claude  Ber- 
nard  e  Pasteur.» 
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Sr.  Presidente,  quando  o  professor  Bou- 
chard  falia  de  auto-intoxicacoes,  de  questões 
de  physiologia  pathologica,  de  descobertas 
experimentaes  suas,  claro  está,  que  podemos 
baixar  a  cabeça  e  dizer  magister  dixit.  Mas, 
tratando-se  de  matéria  estranha  ás  decisões 
da  autoridade  especial  do  professor  Bou- 
chard,  nós  outros,  que  raciocinamos  tam- 
bém, temos  o  direito  de  não  acceitar  a  sua 
opinião  ;  e  quando  o  parecer  do  sábio  fran- 
cez  é  applic;ido  ao  nosso  caso  particular,  nós 
podemos  recusal-o  e  não  recahir  nesse  vicio, 
tão  nosso  e  tão  nacional,  de  citar  autoridades 
exóticas  a  propósito  de  necessidades  intima- 
mente nossas,  que  só  nós  mesmos  podemos 
avaliar. 

O  Sr.  Jorge  de  Moraes— Perfeitamente. 

O  Sr.  Graciano  Neves— Para  mim,  Sr. 
Presidente,  o  professor  Bouchard  engana-se 
quando  attribue  ao  regimen  dos  concursos  a 
decadência  que  elle  diz  existir  na  sciencia 
académica  da  França ;  e  nem  posso  crer  que 
fosse  por  terem  abandonado  ou  se  recusado  a 
concursos  que  tivessem  sido  tão  grandes 
Claude  Bernard  o  Pasteur.  E'  verdade  que  os 
génio s  audazes  o  creadores  r.ão  cabem  nos 
quadros  estreitos  das  academias.  Já  eu  disse, 
em  um  discurso  que  sobro  este  assumpto  pro- 
feri aqui  ha  dias,  que  as  academias  não  são 
um  ambiente  propicio  ás  descobertas.  Não 
são  os  concursos  que  matam  a  originalidade 
no  regimen  academia;— «'»  elle  mesmo,  são 
as  normas  regid-is  do  acadomicisnií;  que  diíli- 
cultam  as  descobertas  originaes.  Os  concursos 
são  essencialmente  a  melhor  pratica  qu?  ha 
para  evitar  abusos  no  preenchimento  de  ca- 
deiras de  ensino.  Si  alguns  homens  eminen- 
tes tjem  sossobrado  nxssa  prova,  esse  facto 
nada  Jemjnstra  contra  ella ;  nas  organiza- 
ções académicas  da  França  ha  uni »,  grande 
quantidade  do  professores  eminentes  provi- 
dos por  concurso. 

Si  quizormos  argumentar  contra  os  con- 
cursos, nomeaudo  os  abusos  ou  injustiças  a 
que  elles  podem  dar  logar,  npste  caso  deve- 
mos censurar  todas  as  'instituições  humanas 
que  teempor  fim  avaliar  os  méritos  e  as  ca- 
pacidades individuaes.  Neste  ciso,  não  es- 
caparia nem  a  própria  canonização.  (Hilari- 
dade.) 

O  Sr.  ITosannau  de  Oliveira— Esta  esca- 
paria. Aqui  lio  está  bem  organizado.  (Ha  ou- 
tros apartes.  Riso.) 

O  Sr.  Graciano  Neves— A  sor  assim,  re- 
pito,,não  escaparia  nem  a  própria  canoniza- 
ção, que  talha  glorias  para  a  eternidade.  (Ha 
apartes).  Houve,  Sr.  Presidente,  um  papa 
que  annullou  uma  canonização,  ítchando-a 
tão  profundamente  irregular,  que  prohibiu 
a  adoração  do  santo  mal  canonizado,  ainda 


mesmo  que  as  suas  relíquias  pudessem  pro- 
duzir milagres.  (Riso,) 

O  Sr.  Hosannah  de  Oliveira.— Quem  foi 
este? 

O  Sr.  Graciano  Neves— Alexandre  111. 

Sr.  Presidente,  o  próprio  regimen  univer- 
sitário da  Állemanha,  que  ê  citado  aqui  com 
tanto  enthusiasmo,  tem  dado  logar  a  mui- 
tíssimas queixas.  Não  ha  instituição  ne- 
nhuma que  não  possa  produzir  abusos  e  in- 
justiças e  nem  por  isso  devemos  acabar  com 
ellas,   desde  que  as  podemos  melhorar. 

Sr.  Presidente,  o  que  nós  devemos  exami- 
nar é  si  realmente  no  Brazil,  nas  nossas 
escolas  superiores,  nas  nossas  Faculdades  de 
Medicina,  o  regimen  dos  concursos  tem  pro- 
duzido bons  resultados.  Estes  Não  os  termos 
da  questão. 

Ora,  nós  sabemos  que  as  nossas  Faculdades 
de  Medicina  poderão  ser  passiveis  de  muitas 
censuras,  menos  de  não  terem  feito  justiça 
nos  concursos  procedidos  perante  as  suas  con- 
gregações. (Trocam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.    Presidente— Attenção  ! 

O  Sr.  Graciano  Neves— Sr.  Presidente- 
Eu  não  estou  aqui  para  defender  especial, 
mente  as  Faculdades  de  Medicina  do  Brazil, 
Não  sou  absolutamente,  de  modo  algum,  en- 
thusiasta  do  regimen  académico;  e,  justa- 
mente por  isso,  posso  notar  a  grave  contra- 
dicção  dos  que  pretendem  regenerar  o 
ensino  académico,  que  teem  o  enthusiasmo 
do  ensino  académico  e  que  começam  por 
querei  exautorar  as  congregações  das  acade- 
mias. 

O  Sr.  Bernardo  Jambeiro  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Graciano  Neves— A  sequencia  do 
meu  discurso  vae  mostrar  a  V.Ex.  que, 
para  os  substitutos,  não  havia  necessidade 
dessa  emenda. 

O  Sr  .  Bernardo  Jambeiro— Os  concursos 
não  valem  de  cousa  alguma;  os  professores 
não  são  escolhidos  por  elíes.  (Trocam-se 
outros  apartes.) 

O  Sr.   Presidente— Attonção ! 

O  Sr.  Graciano  Neves  —  Ainda  bem  que 
V,  Kx.  me  deu  esse  aparte.  Eu  não  apre- 
sentei emenda  a  respeito  dos  substitutos, 
porque  elles  já  são  providos  por  concurso, 
na  forma  do  Código  de  Ensino;  e  considero 
uma  gravíssima  injustiça  exigii-o  delles, 
quando  os  cathedraticos  são  escolhidos  por 
simples  nomeação  do  Ministro.  (Trocam-se 
muitos  apartes.) 

Sr.  Presidente,  si  os  provimentos  feitos 
por  concurso  oão  susceptíveis  de  abusos, 
imagine  V.  Ex.  o  que  elles  não  serão  quando 
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faitos  exclusivamente  pelo  Ministro,  collo- 
cado  acima  da  competência  official  das  con- 
gregações para  avaliar  da  capacidade  e  da 
sciencia  dos  candidatos . 

0  Sr.  Bernardo  Jambeiro— Si  o  Ministro 
for  escrupuloso  e  levar  em  consideração  as 
provas  de  capacidade  dadas  pelos  candida- 
tos ao  publico,  elle  pôde  melhor  preencher 
as  suas  faucções  do  que  uma  oongrogação 
que  se  deixa  levar  por  causas  de  outra 
ordem. 

0  Sr.  Germano  Hasslocher  —  E*  melhor J 
propor  de  uma  vez  a  abolição  do  con- 
curso. 

O  Sr.  Justiniano  Serpa— 0  parecer  leva- 
nos  a  esta  conclusão.  (  Trocam-se  outros 
apartes.) 

0  Sr.  Graciano  Neves  —  Pr  porque  nós 
queremos  também  cjpiar  a  omnipotência 
dos  Ministros  da  França  em  matéria  de 
instruccão  publica.  Um  já  houve  alli,  Sr. 
Presidente,  que  teve  a  audácia  supinissi- 
mamente  ridicuia  de  decretar  os  casos  de 
concordância  do  participio  passado,  ti  nós 
ainda  chegamos  felizmente  a  taes  ridiculos . 
(Ha  muitos  apartes.) 

Sr.  Presidente,  a  opinião  do  illustre  relator 
da  Commissão  de  Instruccão,  systematicamen- 
te  contraria  ao  regimen  dos  concursos,  foi  ven- 
cida no  seio  da  própria  Commissão.  Ku  já  con- 
tava quatro  v  -tos  contrários  á  doutrina  desse 
parecer  e  ainda  ha  pouco  acabei  de  ouvir  do 
Sr.  Dr.  Aflbnso  Costa,  illustro  representante 
de  Pernambuco,  que  S.Ex.  também  não  é  in- 
fenso ao  systema  dos  concursos.  (Ha  muitos 
apartes.) 

Assim,  Sr.  Presidente,  votaram  contra  o 
parecer,  assignaram-no  vencidos  o  Mlustre 
representante  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro, 
Dr.  Teixeira  Brandão,  e  o  illustre  represen- 
tante de  Minas,  o  Dr.  Antero  Botelho;  o  Dr. 
Leão  Velloso,  distincto  representante  da 
Bahia,  votou  contra  a  emenda,  íazendo  re- 
stricção  á  doutrina  do  parecer  ,acceitaodo-lhe 
apenas  a  conclusão  por  se  tratar  de  uma  pri- 
meira nomeação;  e  o  Sr.  Dr.  Passos  de  Mi- 
randa, illustre  representante  do  Pará,  expli- 
cou do  seguinte  modo  o  seu  voto: 

«Embora  de  accôrdo  com  as  considerações 
expendidas  contra  o  systema  dos  concursos, 
todavia  o  propugnaria  no  Brazfl,  na  falta 
de  um  systema  melhor,  compatível  com  as 
nossas  condições  pedagógicas.  Neste  caso, 
porém,  não  vejo  necessidade  em  tirar  do 
Executivo  attribuição  que  sempre  lhe  per- 
tenceu em  se  tratando  de  creação  de  ca- 
deiras.» 

De  modo  que  o  illustre  Peputado, pelo  Pará 
reconhece  que  não  temos  no  Bmifl.iua.fly»» 
tema  melhor  que  o  dos  concursos .  Por  con- 


sequência, as  razões  principaes  do  ilUstre 
relator  do  parecer  não  foram  victorioas  oo 
seio  da  Commissão.  A  emenda  não  foi  rep- 
tada pela  Commissão  por  esta  ser  contrata 
systematicamento  ao  regimen  dos  cobcutw? 
no  Brazil. 

Um  Sr.  Disputado— Quando  multo  V»  Ex. 
•pôde  justificar  uma  sub-emenda. 

0  Sr.  Graciano  Neves  —  A  maioria  da 
Commissão  acha  que  o  systema  dos  con- 
cursos 6  aeceitavel.  ( Trocam-se  mmtos 
apartes.) 

Sr.  Presidente,  o  nobre  Deputado  pelo 
Pará,  o  Sr.  Dr.  Passos  de  Miranda,  diz  que 
não  vê  necessidade  de  se  tirar  ao  Poder  Ex- 
ecutivo essa  atfcribttição  que  sempre  lhe  per- 
tenceu. Não  sei  qual  e"  a  attribuição  que  tem 
o  Poder  Executivo  de  fazer  as  primeiras 
nomeações  de  lentes  sem  a  exigência  do  con- 
curso. 

Um  Sr.  Deputado— Nomear  os  amigos. 

0  Sr.  Graciano  Neves  —  Ku  só  conhecia 
um  caso  em  que  ha  necessidade  do  Governo 
prover  os  primeiros .  logares  de  lentes  sem 
concursos :  6  quando  estes  se  tornam  impos- 
síveis por  falta  de  uma  congregação  já  ex- 
istente para  iulgal-os.  No  caso  presente  essa 
não  é  uma  attribuição  do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  José  Ignacio—  E\ 

O  Sr.  Graciano  Neves—  Não  e*  tal.  Vou 
provar  ao  meu  honrado  coilega  que  fazer 
as  primeiras  nomeações  sem  concurso  não  é 
attribuição  do  Poder  Executivo.  O  art.  73 
da  Constituição  diz: 

«Os  cargos  públicos,  civis  ou  militares, 
são  accessiveis  a  todos  os  brazileiros,  obser- 
vadas as  condições  de  capacidade  especial 
que  a  lei  estatuir,  etc.» 

Ora,  estas  condições  de  capacidade  espe- 
cial para  os  cargos  são  estatuídas  pelo  Con- 
gresso, pelo  Poder  Legislativo,  pelo  corpo 
que  faz  as  lei-;.  O  Ministro  não  pôde  ter  at- 
tribuição alguma  que  prive  o  Congresso  de 
determinar  por  lei  quaes  são  as  capacidades 
especiaes  exigidas  para  o  provimento  doe 
cargos  públicos.  Como  pôde  isto  ser  attri- 
buição do  Executivo  ?  Só  o  Congresso  pôde 
estatuir  si  deve  ou  não  haver  concurso, 
quaes  as  capacidades  requeridas,  quaes  os 
meios  de  proval-as. . . 

Um  Sr.  Deputado— E'  attribuição  do  Ex- 
ecutivo nomear,  quer  haja  ooncurso,  quer 
não. 

0  Sr.  Graciano  Neves— Neste  caso  o  Con- 
gresso nunca  poderia  usar  da  sua  faculdade 
constitucional  de  determinar  por  lei  as  con- 
dições de  capacidade.  (Trocam-se  muitos 
apartes.) 
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Sr.  Presidente,  si  a  única  razão  que  sei  feria  os  prinoipios  cooatitucionaes  da  Repu- 


tornou  victoriosa  no  seio  da  Commissão  de 
Instrucção  C  que  o  provimento  por  oonourso 
não  deve  ser  feito  por  se  tratar  de  uma 
primeira  nomeação,  posso  então  garantir 
que  a  emenda  que  tive  a  honra  de  apre- 
sentar, com  ddua  i  Ilustres  aollegafl,  está. 
moralmente  victoriosa. 
Tenho  concluído.  (Muito  bem;    mmto  bem.) 

O  sãtar.  I*re»Meav*e— Tem  a  palavra 
o  Sr.  João  Santos. 

O  ®r.  Joáo  «M>nt»w  (O—Sr.  Pre" 
sidente,hnpelle-me  a  esta  tribuna  a  neeessi" 
dade  de  apresentar  á  alta  consideração  e  in~ 
contestável  competência  dos  mmis  iliustres 
coliegas  um  projecto  ce  lei,  cuja  utilidade 
eneeessidaúe  são  palpitantes,  como  passarei 
a  demonstrar.  Posso  assegurar,  entretanto, 
desde  já  que  o  proiecto  que  venho  apresen- 
tar á  deliberação  da  Camará  interessa  inti- 
mamente aos  grandes  principios  da  com- 
munhão  e  não  tem  nas  suas  dobras  e  entre- 
linhas o  propósito  (te  legalizar  interesses 
pessoaes . 

Posto  que  eu  faça  parte  do  Congresso  Fe- 
deral, todavia,  não  me  pode  ser  indiíTerente, 
como  penso  que  não  o  pode  ser  aos  meus  il- 
lustres  collegas,  a  situação,  por  demais  tris- 
te, em  que  se  estorcem  as  finanças  dos  Esta- 
dos e,  desde  que  a  medida  legislativa  que  se 
impõe  depende  do  provimento  do  Po  ier  Le- 
gislativo Federal,  penso  agir  dentro  das  raias 
do  Estatuto  de  24  de  fevereiro,  apresentan- 
do um  pro.eetopara  regular  esta  situação  e 
normalizar  a  anomalia  a  que  aliudo. 

Sr.  Presidente,  o  poder  legislativo  do  Es- 
tado da  Bahia,  que  muito  humilde  e  ob- 
scuramente represento  nesta  Casa  (não  apoia- 
dos) durante  uma  serie  successiva  de  annos, 
em  suas  leis  orçamentarias,  taxou  os  bancos 
que  não  tinham  sua  sede  no  Estado  da  Bahia 
de  modo  differente  daquelle  por  que  eram 
tributados  o*  bancos  que  tinham  sedo  no 
mesmo  Estado. 

Depois,  modificou-se  o  assento  do  imposto, 
que  incidia  então  sobre  o  caracter  das  ope- 
rações cambiaes. 

Assim,  aquelles  bancos,  cujas  transacções 
consistiam  principalmente  em  operações 
cambiaes,  pagavam  uma  taxa  muito  diffe- 
refite  daqueila  sobre  que  incidiam  os  bancos 
que  não  operavam  principalmente  sobre 
câmbios.  Os  bancos  estrangeiros  attingidos 
por  essa  duplicidade  ou  desigualdade  de  im- 
posto, pagaram  durante  algum  tempo  a 
taxa  legal  sem  reeíamacão.  Ptfcteriormeate, 
porém,  considerando  que  essa  desigualdade 

(')  EUte    áifcnrso   não   foi   rtviato    prio 
orador. 
v«I.  IV 


blica,  constituíram  advogado  para  reclamar 
perante  o  poder  competente,  que  era  o  judi- 
ciário, não  só  a  inconstitucionalidade  do  im- 
posto, como  ainda  a  restituição  do  mesmo. 

Proposta  a.  acção  perante  o  poder  judi- 
ciário local,  foram,  pelo  juiz  da  primeira 
iastancia,€ondeionados  oa  autores,que,  mão  se 
conformando  com  essa  sentença,  recorreram 
para  o  tribunal  de  segunda  instancia,  que  6 
o  tribunal  administrativo,  segundo  a  orga- 
nizarão judiciaria  de  minha  tenra. 

O  tribunal  administrativo,  tomando  co- 
nhecimento do  recurso,  sentenciou  favora- 
velmente aos  reclamantes  ou  aos  autores 
em  relação  ao  tempo  em  que  o  imposto  in- 
cindia  sobre  ou  tinha  assento  na  diversidade 
ou  ditierença  da  sede  dos  bancos  emquanto 
que  reconheceram  ao  Estado  o  direito  de  tri- 
butar, para  distinguir  os  bancos  cujas  trans- 
acções consistiam  precipuamente  em  opera- 
ções cambiaes,  por  isso  que  achava  que  o 
imposto  de  industria  c  profissões  podia  ca- 
racterizar-se  por  e^sas  differentes  trans- 
acções. 

Mas,  si  o  tribunal  administrativo  senten- 
ciou favorairaente  em  relação  á  pretenção 
dos  autores,  duraste  aqueiie  tempo  em  que 
os  bancos  estrangeiros  pagavam  a  taxa  que 
incidia  sobre  a  differença  na  sMe  do  esta- 
belecimento, reconheceu  por  outro  lado  que, 
tendo  passado  cineo  annos  da  data  da  cobrança 
e  pagamento  do  imposto,  o  Estado  podia  al- 
iegar,  como  de  facto  allegou,  tinha  o  direito 
de  reclamar  e  ser  attendido,  na  prescripção 
quinquennal,  privilegio  esse  que  desde  o 
tempo  da  monarchia  a  fazenda  provincial 
gosava,  e  mantido  por  leis  estaduaes. 

Os  autores,  considerando  que  a  sentença 
do  tribunal  de  ultima  instancia  reconhecia  a 
validade  de  lais  do  Estafo  contra  disposi- 
ções expressas  de  leis  da  União,  porque  en- 
tendiam elies  que  a  prescripção  quinquennal 
extinctiva  de  obrigações  era  matéria  de  di- 
reito substantivo,  assumpto  esse  sobre  que 
cabe  á  União  privativamente  legislar  em 
virtude  do  art.  34  §  23  da  Constituição  ;  e 
considerando  que  o  facto  do  Estado  tributar 
sobre  operações  cambiaes  importava  ao  Es- 
tado regular  o  numerário  internaeional, 
assumpto  também  da  competência  priva- 
tiva da  União,— recorreram  para  o  Su- 
premo Tribunal  Federal,  que  sentenciou  da 
seguinte  forma,  em  accordão  de  19  de  no- 
vembro de  1904. 

Convém  notar:  eu  limito  as  minhas  obser- 
vações ao  assumpto  relativo  á  prescripção 
quinquennal. 

Diz  o  accordão: 

c .  •  considerando,  outrosim,  «endo  a  pre- 
^ripção  extinctiva  de  obrigações  «m  Insti- 
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tuto  de  direito  civil  ou  comrnerciaJ,  somente 
pôde  decretal-a  a  lei  federal,  pelo  que  o  re- 
gulamento bahiano,  tantas  vezes  citado, 
consagrando  um  a  um  dos  seus  artigos  a 
prescripçâo  quinquennal  a  favor  das  dividas 
passivas  do  respectivo  Estado,  além  de  exor- 
bitar de  sua  esphera  própria,  por  ser  o 
assumpto  matéria  legislativa,  ainda  nesta 
parte  offende  abertamente  o  art .  34  n .  23  da 
Constituição  Federal,  segundo  o  qual  o  Con- 
gresso Nacional  é  o  único  competente  para 
legislar  sobre  o  direito  civil  e  commer- 
cial ...» 

0  Tribunal  resolveu  assim  dar  provimento 
ao  recurso  interposto  pelos  autores  negando 
descarte  validade  ás  disposições  legaes  do 
Estado,  que  estabeleciam  a  prescripçâo 
quinquennal  para  as  suas  dividas  passivas. 
(Pausa.) 

Sr.  Presidente,  as  lutas  pela  conquista  da 
liberdade  civil  teem  dado  em  resultado 
ir  se  restringindo  pouco  e  pouco  a  esphera 
4a  acção  coactiva  do  Estado  em  beneficio  da 
liberdade  dos  cidadãos  no  dominio  politico  e, 
com  a  evolução  porque  tem  passado  essa 
tendência  do  individualismo  em  face  ca 
acção  do  Estado,  este  hoje  pôde  ser  estudado 
sob  o  duplo  aspecto  «le  entidade  politica  ou 
do  personalidade  politica. 

Como  entidade  politica,  o  Estado  se  apre- 
senta aos  olhos  do  observador  dotado  de 
poderes  soberanos,  da  summa  potestas,  do 
imperiítm,  na  expressão  de  vários  publicistas, 
sobretudo  tedescos. 

Como  personalidade  jurídica,  o  Estado  tem 
os  mesmos  direitos  que  o  cidadão . 

De  sorte  que  o  Estado,  em  matéria  prin- 
cipalmente de  contracto,  regula-so  pelo 
instrumento  contractual,  em  suas  relações 
com  os  indivíduos  com  osquaes  contracta,  não 
podendo,  portanto,  ultrapassar  a  esphera 
que  lhe  ^  limitada  no  direito  privado  e  sendo 
equiparado  ao  cidadão  para  todos  os  eífeitos. 

Mas,  si  sob  este  aspecto  a  sentença  do 
Supremo  Tribunal  parece  intangível  o  fora 
de  qualquer  discussão  critica,  no  tocante  á 
competência  legislativa  para  regular  á 
matéria  em  face  da  Constituição  Federal,  é 
por  outro  lado  fora  de  duvida  que,  mesmo 
na  esphera  do  direito  privado,  a  legislação 
de  todos  os  povos  cultos  admitte  a  pre- 
scripçâo annual,  a  de  cinco  annos,  a  de  HO 
a  de  30  annos,  conforme  a  natureza  do  di- 
reito de  que  se  trata,  sem  que  isso  olfenda 
princípios  políticos  fundamentaes. 

Seja-me  permittido  lembrar,  Sr.  Presi- 
dente, a  questão  proposta  por  D.  Lydia  Cor- 
tez  contra  a  Fazenda  do  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  questão  que  foi  pelo  Supremo  Tri- 
bunal Federal  resolvida  de  modo  idêntico  ao 
em  que  o  foi  a  questão  a  que  ha  pouco  me 
referi,  relativa  ao  Estado  da  Bahia,  negan- 


do-se  também  áquelle  Estado  o  jmúlegio 
da  prescripçâo  quinquennal  para  as  aw  di- 
vidas passivas. 

Demais,  é  preciso  considerar  que  a  Fssa- 
da  Provincial  gosa  deste  privilegio  á<*4>  i 
tempo  da  nionarchia,  e  que  este  priviie; .• 
não  infringe  a  disposição  alguma  do  E*a- 
tuto  de  24  de  fevereiro. 

Si  formos  analysar  o  actual  assento  kn. 
do  privilegio  da  prescripçâo  quinqumni! 
para  as  dividas  passivas  da  União,  o  eneta- 
traremos  no  decreto  regulamentar,  n.  s37t 
de  12  le  novembro  de  1851.  E*  ura  dtvr::  • 
do  Pnder  Executivo,  interpretando  a  dispo- 
sição do  art.  20,  da  lei  n.  £43,  de  30  de  n> 
vembro  de  1841,  lei  esta  que  orçou  a  rc  pi- 
ta e  fixou  a  despeza  para  o  exercicio  de  1*4* 
a  1843,  portanto  lei  de  caracter  pro visor i»», 
cuja  ofíicacia  não  podia  ultrapassar  do  e\er- 
cicio  financeiro  para  que  foi  decretada. 

Dez  annos  depois  o  Poder  Executivo,  vo? 
mero  decreto  regulamentar,  interpretou 
essa  disposição  da  lei  de  1841,  firmando  os 
ca-os  da  prescripçâo  quinquennal  em  que  oa- 
hiam  as  dividas  passivas  da  Fazenda  Na- 
cional . 

Mas,  si  e*sa  eílicacia  do  decreto  re.:u[.v 
mentar,  a  "to  do  Poder  Executivo  pôde  «hr 
forç\  legal  ao  privilegio  da  prés  rir** v> 
quinquennal  de  que  usa  e  gosa  reconhec:. la- 
mento a  Fazenda  da  União,  também  a>  deci- 
sões, es  avisos  do  Ministério  da  Fazenda  ao 
tempo  -ia  Monarchia  deviam  dar  idoLtua 
força  legal  em  beneficio  da  Fazenda  Provin- 
cial, hoje  Jos  Estados. 

E  para  evidenciar  que  desde  a  Monar- 
chia, por  avisos  e  resoluções  do  conselho  i> 
Estado,  a  Fazenda  Provincial  gozou  do  pri- 
vilegio da  prescripçâo  quinquénaal,  p^<>  a 
lor  o  aviso  do  Ministério  da  Fazenla  u.  :vín 
de  30  de  agosto  de  1806. 

ACamara  vae  verificar  que  os  i>oder«  - 
públicos  da  Monarchia  acceit  ivam  esse  pri- 
vilegio para  as  dividas  passivas  da  Fazenda 
Provincial.  {Lê) 

«?í.  338  — Fazenda-— Em  30  de  agust»  s 

A  orescripçao  do  cinco  aunos  nãa  o*  apli- 
cável às  divida ;  de  que  a  Fazenda  Próvrj- 
cial  "  creiori,  alem  de  outras consider  aç^d-. 
por  quo  elia  gosa  dos  privilegio»  da  F.fc?ea«.i 
Geral. 

Ministério  dos  Negócios  da  Fazen  ia.  Rio  •]■' 
Janeiro,  30  de  agosto  de  18GÔ. 

Zacharias  do  Góes  e  Yasconceilos,  pru- 
dente «.o  Tribunal  do  Theáour>  Xacúonal. 
tendo  presente  a  duvida  suscitada  na  the-» 
raria  de  Fazenda  do  Amazonas,  do  iiue  trar. 
o  aviso  do  Ministério  do  Império,  de  i)  1" 
fevereiro  de  1864,  sobre  e*tarVa  nào  suj^iu 
á  prescripçâo  de  cinco  annos  a  divida  ref- 
inada pela  Fazenda  Provincial— do  13G$0."L~ 
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importância  da  despeza  feita  por  ordem  da 
presidência,  por  conta  da  verba  —  Soccorros 
Públicos— em  julho  de  1855;  declara  ao  Sr. 
inspector  da  referida  thesouraria  que  não  se 
pôde  applicar  a  prescripçâo  a  semelhante 
divida,  porquanto,  além  de  outras  conside- 
rações ponderosas,  a  Fazenda  Provincial 
irosa  dos  privilégios  da  Fazenda  Geral,  e 
neste  caso  se  daria  conflicto  entre  a  pre- 
scripçâo de  40  annos  que  lhe  assistiria  para 
*\ssa  reclamação  e  a  prescripçâo  de  cinco 
annos  que  o  Thesouro  pretende -se  invocar 
em  seu  favor  ;  e,  portanto,  ordena  ao  mesmo 
Sr.  inspector  que  mande  eíTectuar  o  paga- 
mento da  mencionada  divida. — tacharias  de 
Góes  e  Vnsconcellos.» 

Esce  aviso  foi  expedido  pelo  eminente  esta- 
dista, de  saudosa  memoria,  que  se  chamou 
Zacharias  do  Góes  e  Vasconcellos. 

Pois  bem,  ao  advento  da  Republica,  a  Fa- 
zenda Provincial  achava-se  nessas  condições, 
no  uso  e  goso  daquelle  privilegio. 

Ora,  em  face  da  Constituição  Federai,  não 
se  lhe  pode  absolutamente  recusar  seme- 
lhante favor,  porquanto  a  Constituição,  no 
art.  65,  §  2\  diz  :  (Lê) 

E'  facultado  aos  Estados  :  «Em  geral 
todo  e  qualquer  poder,  ou  direito  que  lhes 
não  for  negado  por  clausula  expressa  ou  im- 
plicitamente contida  nas  clausulas  expressas 
da  Constituição.» 

Eo  art.  83  diz  ainda:  «Continuam  em 
vigor,  emquanto  não  revogadas,  as  leis  do 
antigo  regimen,  no  que  explicita  ou  impli- 
citamente não  for  contrario  ao  systema  de 
Governo  firmado  pala  Constituição  e  aos  prin- 
cipios  nella  consagrados.» 

Ora,  comprehende-se  que  não  contraria 
absolutamente  disposição  alguma  (Io  estatuto 
de  24  de  feveroirj  a  prescripçâo  quinquen- 
nal  para  as  dividas  passivas  da  Fazenda 
dos  Estados. 

Sr.  Presidente,  não  S3  pôde  contestar  a 
utilidade  do  projecto.  Para  haver  regulari- 
dade na  gestão  das  finanças  publicas,  é  in- 
dispensável uma  boa  contabilidade,  uma 
boa  escripturação  publica,  o  encerramento 
dos  exercicios  em  prazo  curto. 

Para  isso,  e*  preciso  que  se  compilla  o 
credor  a  procurar  haver  do  Thesouro  o  qne 
este  lhe  deve,  assim  como  ó  necessário  qua 
o  Thesouro  procure  pagar  a  seus  credores, 
afim  «fc  manter  o  credito  ilieso. 

Si  est3  é  o  escopo,  o  objectivo  de  todo 
administrador,  si  esta  é  a  condição  necessária 
para  haver  regularidade  nas  finanças  pu- 
blicas e  para  que  o  gestor  da  Fazenda,  exa- 
minando o  Deve  e  o  Haver  e  balanceando 
esses  dous  elementos  importantes  do  Orça- 
mento, possa  providenciar  de  modo  a  que  as 
finanças  estejam  sempre  em  dia  quanto  a 
seus  compromissos,  comprehende-se  que  não 


ha  razão  para  recusarmos  á  Fazenda  Esta- 
dual esse  privilegio,  que,  como  já  disse,  não 
infringe  disposição  alguma  da  Constituição 
Federal.  {Muito  bem.) 

Accresce  que,  precizando  também  consi- 
derar, como  em  começo  disse,  a  situação 
financeira  em  que  se  debatem  os  Estados, 
não  é  justo  que  interesses  de  tão  alta  monta 
fiquem  entregues  á  desidia,  á  negligencia 
dos  particulares,  que  são  credores  da  Fa- 
zenda. 

Ainda,  por  outro  lado,  esta  medida  se  im- 
põe ;  desde  que  os  exercicios  sejam  encer- 
rados, melhor  se  poderá  effectuar  a  fisca- 
lização legislativa  sobre  a  execução  das 
disposições  orçamentarias,  posto  que,  per- 
mitta-se-me  que  o  diga,  essa  fiscalização 
tenha  sido  nos  dias  que  correm  esquecida, 
negligenciada  abdicada  pelo  Poder  Legisla- 
tivo cm  beneficio  das  tendências  absorventes 
do  Poder  Executivo. 

Sr.  Presidente,  já  o  eminente  naturalista 
Lamarck  acceutuava  com  muito  acerto,  com 
muita  penetração  philosophica  e  scientifica 
a  lei  da  influencia  dos  logares  cósmicos  sobre 
os  individuos.  lista  lei  serviu  de  base  com  a 
do  inglez  Malthus,  de  fundamento  para  a 
doutrina  philosophica  da  luta  pela  exis- 
tência, da  selecção  natural  e  da  selecção 
artificial,  tão  brilhantemente  postas  em  evi- 
dencia por  Darwin.  Estes  princípios  philoso- 
phicos  serviram  para  o  eminente  von  Ihe- 
ving  estabelecer  o  processo  da  luta  pela 
existência  no  terreno  normal  da  luta  pelo 
direito. 

Lamarck.  também  accentuou  que  a  neces- 
sidade levava  muitas  vezes  o  organismo  a 
praticar  fnneções  que,  por  sua  vez,  creavam 
órgãos  ;  e  que,  á  falta  de  exercicio  destes 
órgãos,  arrastava  a  atrophia  das  respe- 
ctivas funeções. 

Aqui  evtá  o  fundamento  philosophico  do 
instituto  da  prescripçâo. 

Não  é  justo,  pois,  que,  quando  o  interesse 
publico,  de  ordem  superior,  reclame  a  li- 
quidação de  contas  de  exercicios  finan- 
ceiros, essa  liquidação  se  deixe  do  fazer  pela 
negligencia  dos  credores  do  erário  publico, 
que  não  saibam  ou  não  queiram  absoluta- 
mente zelar  pelos  seus  interesses. 

Foi,  por  isso,  que  todas  as  legislações  es- 
tab3leceram  a  prescripçâo  quinquennal,  cer- 
can  lo  embora  ós  interesses  das  partos  das 
necessárias  garantias,  para  que  estes  não 
sejam  prejudicados  pela  prepotência  dos  go- 
vernos. 

Remetendo  o  projecto  á  Mesa,  Sr.  Presi- 
dente, e  attendendo  á  reclamação  do  V.  Ex. 
que  me  faz  ver  estar  chegada  ao  termino  a 
hora  do  expediente,  confio  em  que  os  meus 
illustres  collegas  saberão  com  as  suas  luzes 
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uppri*  as  omissões  que  porventura  elle 
contenha  ebem  a98im  corrigiMhe os  erros. 
O  meu  escopo  está  con^ruido»  o  men  obje- 
ctivo está  collimado,  vendo  que  o  projecto 
é  acolhido  generosamente  pela  Camará  que 
ha  de  dar  sábio  provimento  ao  assumpto 
que  elle  encerra..  {  Muito  be/n  ;  muito  bem.  O 
orador  c  comprimentado .) 

O  Sr.  I»reaf dente— 0  projecto  fica 
sobre  a  mesa  até  ulterior  deliberação. 

Tem  a  palavrão  Sr.  James  Darcy. 

O  Sr.  «Trinei*  Darey — .Sr.  Presi- 
dente, sou  aqui,  na  tribuna,  o  porta-voz 
do  pensamento  e  da  vontade  de  um 
grupo  illustre  de  Deputados,  o  qual,  por 
sua  vez,  íilia  o  8iu  movimento  ao  pcJido 
que  lhe  dirigiu  a  Unia  o  Civica  Brazileira 
para  que.  ne^fa  Casa,  se  apresentasse  uni 
projecto  de  pendão  cm  favur  da  viuva  e 
filhos  do  íumio  niailograilo  companheiro,  tão 
cedo  perdido,  o  D. -pura do  por  Sergipe 
l)r.  Fausto  Cardoso. 

Sem  nenhuma  pretensão  quanto  ao  alcance 
de  meu  raio  visual,  po.<so  dizer  que  conheço 
bem  o  meio  onde  nos  aditamos  e  sei  quão 
pouco  sympathicas  s«;io,  nesta  hora,  quaes- 
quer  iniciativas,  no  sentido  da  que  propo- 
nho. Entretanto,  nos  somos  homens  do  nosso 
tempo,  somo**  homens  do  nosso  meio,  legis- 
lamos para  o  nosso  paiz.  e  ainda  nào  se  co- 
nhece outro  meio  de  romuuerar  —  si  é  que 
isto  é  remuneração— es  serviços  daqueJles 
que,  em  vida,  se  preoceupararn  com  tudo, 
menes  com  o  empenho  de  adquirir  e  ao- 
cumular  grandes  proventos, 

E'  bem  provável  que,  quando  o  nosso  paiz 
for  aquillo  que  desejamos  que  elle  soja  um 
dia;  que,  quando  todas  as  suas  riquezas  dei- 
xarem de  s-3r  aquillo  que  são —  um  motivo 
de  satisfação  patriótica  meramente  plató- 
nica —  quando  os  innumeraveis  the couros 
inexplorados  de  nossa  natureza  deixarem  de 
ser  apenas  motivo  dos  cantos  doe  seus  poetas 
e  das  imagens  dos  seus  oradores,  e  se  trans- 
formarem em  realidade,  quando  a  iniciativa 
particular  puder  ter  aqui  o  papel  que  tem 
nos  Estados  Unidos  da  America,  e  em  todas 
as  nações  opulentas;  o  papel  do  Estado  terá 
sido  reduzido  ao  que  os  melhores  pensadores 
e  theoristas  dizem  que  deve  ser  o  delle. 

Ainda  não  attingimos  a  essa  meta.  Indis- 
pensável é,  pois,  que  o  Estado  suppra  o  que 
a  sociedade  não  pôde  dar. 

Em  verdade,  mais  do  que  ninguém  mere- 
cem as  recompensas  únicas  que  a"  Nação  Bra- 
zileira instituiu  para  os  seus  verdadeiros 
servidores,  aquelles  que  se  entregaram  ás 
cogitações  desinteressadas,  os  cultores  da 
philosophia  e  do  puro  pensamento. 


Pais  bem,  ninguém  foi,  em  uzmiacioa&- 
lidade  ainda  em  formação,  onde  a  m/tição 
é  tudo,   onde,   principalmente,   a  ità&çà-j 
franceza  é  a  nota  dominante  na  espto  in- 
tellectual,  com  rarissrnms  excepções,  se- 
guem foi  mais  original,  ningaem  te^ta* 
independência  mental  do  que   Fausto  &- 
doso. 

Poder-se-hia  dizer  que  as  suas  tento- 
ções,  por  essa  lace,  sáo  apenas  equiparara 
ás  de  outra  figura  immehsa  que  avulta  u 
historia  do  pensamento  brasileiro  —  a  b 
grande  derruidor  da  rotina  Tobias  Bamfri. 

Satisfaço  a  ordem  que  se  casa  perfeita- 
mente com  os  meus  sentimentos  recatou 
da  iimumeras  e  preclaros  eoUegas.  que  pre>- 
tigiaram  o  projecto  que  vou  mandar  A  Mes* 
com  as  suas  assignaturas,  e  desta  vez  p*«t - 
a  Camará  estar  certa,  está  de  accórd-j  cr 
a  Nação,  reflecte  o  pensamento  de  todos  qva- 
se  interessam  pelo  que  ha  de  mais  inm-re- 
eivei,  como  ha  dias  disse,  na  historia  <íe  al- 
gum paiz —  o  seu  espirito,  a*  suas  p.utl.*- 
eções  intpllectuaes. 

Mando  á  Mesa  o  projecto.  (Jftufo  ler* . 
muito  bem,) 


O   Sr.  Presidente  —  O  proj^to 
fica  sobre  a  Mesa  até   ulterior  deliberaçã  . 

Compaiecem  mais  os  Srs.  António  NV 
gueira,  Deoclecio  do  Campos,  HosannaU  ile 
Oliveira,  Passos  Miranda,  Chri^tino  Cru/. 
Joaquim  Cruz,  Sérgio  Saboi  i,  João  Lopes 
Bezerril  Fontcnelle,  Gracho  Cardoso,  Fre- 
derico Borges,  Alberto  Maranhão,  Juvemi 
Lamartine,  Apollonio  Zeuaides,  Teixeira  de 
Sá,  João  Vieira,  J^sé  Bezerra,  Malaquias 
Gonçalves,  Domingos  Gonçalves,  Arthur  Or- 
lando, Eusébio  de  Andrade.Rodrigues  Dom, 
Miguel  Calmon,  Pedro  Lago,  Bernardo  Jam- 
beiro, Tosta,  Pedreira  Franco,  Augusto  do 
Freitas,  José"  Ignacio,  José  Moniarriim,  To> 
quato  Moreira,  Mello  Mattos,  Barbosa  Lima, 
Alciudo  Guanabara,  Fròes  da  Cruz,  Baltha- 
zar  Bernardino,  Elysio  de  Araújo,  Pereira 
Lima,  Themistocles  de  Almeida,  Paulino  de 
Souza,  Henrique  Borges,  Barros  Franco  Jú- 
nior, Francisco  Botelho,  Sabino  Barroso,  Vi- 
riato Mascarenhas,  Francisco  Veiga,  Astol- 
Í>ho  Dutra,  Carlos  Peixoto  Filho,  José  Botú- 
iicio,  Caraillo  Soares  Filho,João  Luiz  Aires, 
Antero  Botelho,  Adalberto  Ferraz,  Mello 
Franco,  Nogueira,  Epaminondas  Ottoni,  Car- 
doso de  Almeida,  Álvaro  de  Carvalho,  Pau- 
lino Carlos,  Alberto  Sarmento,  Joaquim  Au- 
gusto, José  Lobo,  Francisco  Romeiro,  Rodri- 
gues Alves  Filho,  Xavier  de  Almeida,  Mar- 
cello  Silva,  Serzedelio  Corrêa,  Alencar  Gui- 
marães, Victor  do  Amaral,  Ely3eu  Guilher- 
me, Wenceslau  Escobar,  José  Carlos,  Campos 
Cartier,  Diogo  Fortuna,  Vespasiano  de  Alou- 
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quérque,  Antunes  Maciel,  Germano  Hásslri- 
cher,  Rivadavia  Corrêa,  Pedro  Moacyr,  Si- 
mões Lopes  e  João  AboU.  (85.) 

Deixam  de  compadecer,  com  causa  par- 
ticipada, os  Srs.  Ferreira  Penna,  Arthur 
Lemos,  Rogério  de  Miranda,  Costa  Rodri- 
gues, Luiz  Domingues,  Dunshee  Abranches, 
Joaquim  Pires,  João  Gayoso,  Thomaz  Caval- 
canti, José  Peregrino,  Estacio  Coimbra,  Cor- 
nelio  da  Fonseca,  Júlio  de  Mello,  Medeiros  e 
Albuquerque,  Angelo  Neto,  Raymundo  de 
Miranda,  Leovegildo  Filgueiras,  Domingos 
Guimarães,  Irineu  Machado,  Heredia  de  Sá, 
Mayrink,  Bernardo  Monteiro,  Ribeiro  Jun- 
queira, Calogeras,  Henrique  Salles,  Leite  de 
Castro,  João  Quintino,  Olegário  Maciel, 
Jesuino  Cardoso,  Galeão  Carvalhal,  Eloy 
Chaves,  Valois  de  Castro,  Vidal  Ramos  Jú- 
nior, Victorino  Monteiro  e  Cassiano  do  Nas- 
cimento . 

E  sem  causa  os  Srs.  Aurélio  Ajnorim, 
Arlindo  Nogueira,  João  Cordeiro,  Eloy  de 
Souza,  Paula  e  Silva,  Esmeraldino  Bandeira, 
Virginio  Marques,  Jos3  Marcellino,  Octávio 
Lessa,  Epaminondas  Gracindo,  Arroxôllas 
Galvão,  Joviniano  do  Carvalho,  Rocha  Leal, 
Odalberto  Pereira,  Leão  Velloso,  Pedro  de 
Carvalho,  Bulhões  Marcial,  Américo  Wer- 
neck,  Vianna  do  Castello,  Francisco  Bernar- 
dino, Nogueira  Jaguar ibe,  Hermenegildo  de 
Moraes  e  Domingas  Mascarenhas. 

OKDEW  DO   DÍA 

O  Sr.  Preside* te—  Havendo  nu- 
mero legal,  vae  se  proceder  ás  votações  das 
matéria?  encer/adas  e  as  que  se  acham 
sobre  a  mesa. 

São  lidos  e  julgados,  objecto  de  deliberação 
os  seguintes 

PROJECTOU 

N.  187  —  190G 

Concele  a  pensão  mensal  de  300$  d  viuva  e 
filhos  menores  do  Dr,  Fausto  de  Aguiar 
Cardoso 

O  Congresso  Nacional  resolve  : 

Art.  l.°  E'  concedida,  ropartidamente,  á 
viuva  o  aos  filhos  menores  do  Dr.  Fausto  de 
Aguiar  Car  loso,  a  pensão  de  300.$  mensaes, 

Art.  2.°  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das*  seâSSítè,  31  de  agosto  de  1906.— 
James  Darcy* —  Teixeira  Brandão. —  Arthur 
Orlando. — >  Gonçalo  Souto. Sérgio  Sabota.— 
Valdemiro  Moreira é — Simeâo  Leal. —  Juvenal 
JLamdtlinV.^Catnpôs  Carlier. — Marcello  Sifoà. 
— Pe\*èifã Réis . —  Joaquim  Augusto. —  ApoÚi* 
navio    Maranhão.  — ■  Xaxier   de  Almeida, — 


Eduardo  Sócrates. — Frederico  Borges. — Pedro 
Moacyr.— José  Bezerra. — Eusébio  de  Andrade, 
—  Figueiredo  Rocha. —  Cunha  Machado. — 
Victor  do  Amaral. — José  Monjardim. —  Gra- 
ciano  Neves. —  Castro  Pinto. —  Graccho  Car- 
doso.—  João  Luiz  Alves. —  António  Bastos. — 
Hosannah  de  Oliveira. —  Justiniano  Serpa. — 
Passos  Miranda. —  Rogério  Miranda. —  Deo- 
clecio  de  Campos.  —  Alencar  Guimarães. — 
Serzedello  Corrêa. —  Mello  Mattos. — Meneses 
Dória.  —  Galvão  Baptista .  —  Pereira  Lima .  — 
Carvalho  Chaves. — Luiz  (htalberto. —  B.  Jam- 
beiro. —  Agrippino  Azevedo.  —  Francisco  Ro- 
meiro.—  A.  Arantes.  —  Paulino  Carlos.  — 
M.  Calmo vi .  — Apollonio  Zenaides .  — Bernardo 
Horta.—  Nogueira. —  Joaquim  Cruz. —  Carlos 
Garcia.  —  Rodrigues  Alves  Filho. —  Thomaz 
Accioly. — Alcindo  Guanabara. —  Virginio  Mar- 
ques.— A*  Còmmissão  de  Finanças. 

N.  188-1906 

Manda  que  o  Po  ler  Executivo  promova  accôrdo 
com  o  governo  dos  Estados  no  sentido  de 
ser  organizado  o  serviço  de  estatística  da 
Republica 

O  Congresso  Nacional  decreta: 

Art.  l.°  O  Poder  Executivo  promoverá 
aecôrdo  com  o  governo  dos  Estados  para  a 
organização  geral,  uniforme  e  methodica,  <lo 
serviço  de  estatística  da  Republica,  tendo 
por  base  as  prescripções  desta  lei . 
v  Art.  2.°  Sob  a  superintendência  do  Minis- 
tério da  Justiça  e  Negócios  Interiores,  a  Diro 
ctoria  Central  de  Estatistica,  com  sôde  na 
Capital  Federal,  colligirá  e  coordenará  todos 
ok  dados  e  informações .  estatísticas,  qúe  lhe 
forein  prestàdps,  relativo  *  ao  estado  demo- 
giraphico,  económico,  commercial,  industrial, 
politico  e  administrativo,  artístico  e  scionti- 
fico  do  Brazil. 

§  1.°  Para  os  fins  deste  artigo,  a  directoria 
expedirá  ás  repartições  e  secções  de  estatis- 
tica existentes  na  Capital  Federal  e  nos  Es- 
tados, instrucções,  questionários  e  modelos 
uniformes,  de  modo  que  todo  o  serviço  de 
estatistica  obedeça  a  um  mesmo  plano  sys- 
tematico. 

§  2.°  To J as  as  repartições  federaes,  esta- 
duae^  e  mun'cipaes,  assim  como  as  socieda- 
des anonymas  e  demais  associações  com 
individualidade  jurídica,  cujo  objecto  inter- 
essar á  estatística,  prestarão  a  essas  repar- 
tições ou  secções,  (§  Io)  nas  épocas  e  na 
ordem  estabeleci  la?,  ©  toda  vez  que  forem 
requisitados,os  dados  e  infornmpões  relativos 
aos  serviços  a  seu  cargo  e  ao  seu  objecto. 

§  3.°  A  directoria  central  enviará  essas 
instrucções,  questionários  o  modeles,  nos' 
Estados  onde  não  houver  repartições  ou  se- 
eçõeáde  estatistica,  ás  repartições  frdoraes. 
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estaduaes  o  municipaes,  assim  como  ás  so- 
ciedades anonymas  e  outras  associações 
(§  2o),  as  quaes  serão  obrigadas  a  cumpril-as, 
respondei-as  e  adoptal-as,  na  forma  e  prazo 
que  lhes  forem  determinados . 

Art.  3.°  0  empregado  publico,  que  obstar 
ou  procrastinar  a  remessa  dos  dados  e  in- 
formações, que  se  recusar  a  ministral-as 
ou  que  as  adulterar,  incorrerá  na  pena  de 
multa  de  10J$,  suspensão  som  vencimentos, 
ou  demissão.' 

As  sociedades  anonymas  e  demais  associa- 
ções (§  2o  do  art.  2°),  que  incorrerem  em 
iguae*  faltas,  ficarão  sujeitas  a  multas  de 
100$  a  500ts,  mandadas  applicar  pelo  Poder 
Executivo  tia  Republica  ou  dos  Esíad  -s,  Con- 
forme a  si'de  das  mesni  ,s,  mediante  requi- 
sição do  chefe  da  directoria  central. 

Art.  4.°  Será  isento  de  se  Ho  postal  e  de 
qualquer  ónus  fiscal  todo  o  serviço  de  esta- 
tística. 

Art.  õ.°  A  directoria  central  classificará 
os  dados  estatísticos  que  eolligir,  conforme 
a  natureza  dos  assumptos  e  serviços,  con- 
signal-os-ha  em  diagrammas  ou  em  outras 
formas  graphicas  usuaes,  exprimirá  os  seus 
termos  máximos,  médios  e  miniraos,  e  com- 
paral-os-ha  com  os  dados  idênticos  dos  ou- 
tros paizes,  especialmente  dos  que  teem 
condições  mesologicas  semelhantes  ás  do 
Brazil. 

§  1.°  Os  dados,  as^im  colligidos,  classifi- 
cados e  comparados  serão  publicados  no 
Boletim  Annual  de  Estatística  do  Brazil,  que 
será  impreterivelmente  distribuído  até  15 
de  maio  de  cada  anno,  pelas  autoridades 
superiores  federaes,  estaduaes  e  municipaes. 
Senadores  e  Deputados,  repartições,  biblio- 
thecas,  associações,  imprensa,  representan- 
tes diplomáticos  e  consulares,  Delegacia  Fis- 
cal do  Thesouro  em  Londres,  e  exposto  á 
venda  pelo  custo. 

Independentemente  da  distribuição  desse 
tBoletim»,  a  directoria  contrai  prestará  á 
administração  publica  e  ao  Senado  e  Ca- 
mará, sempre  que  lhe  forem  solicitadas,  as 
informações  estatísticas  que  possuir. 

§  2.°  A  directoria  central  incluirá  nos 
seus  trabalhos  qualquer  ordem  de  factos  es- 
tatísticos, não  mencionados  na  especificação 
dos  §§  do  art.  2o  do  decreto  n.  2.7G8,  de  27 
de  dezembro  de  1897. 

Art.  G.°  Haverá  na  directoria  central 
uma  sala  destinada  ás  publicações,  quadros 
e  mappas  que  forem  sendo  feitos  e  recebidos, 
aqual  será  diariamente  franqueada  ao  pu- 
blico. 

Ait.  7.°  O  chefe  da  directoria  centrai 
terá  em  cada  Estado  um  delegado  de  sua 
immediata  confiança,  de  sua  nomeação  e 
demissão,  para  o  fim  de  o  representar  em 


tudo  que  se  referir  ao  serviço  de  $$tati±- 
tica. 

Art.  8.°  A  directoria  central  fará  *ppã- 
ganda  da  conveniência  e  necessidade  &*- 
tatistica,  promovendo  o  seu  desenvolvim'-* 
de  conformidade  com  as  indicações    «h,  >- 
encia  )  com  as  decisões  dos   congresso  .- 
estatística. 

Art.  9.°  O  Governo  Federal  estimulará  * 
organização  e  manutenção  do  serviço  de  es- 
tatística, em  todos  os  Estados,  de  modo  % 
completar  o  serviço  central  ora  estabelecido 
podendo  coadjuvar  com  uma  quota,  por  ellt 
arbitrada,  o  Estado,  cujas  condições  tína> 
ceiras  o  impossibilitem  de  satisfazer,  ^'. 
por  si,  toda  adespeza. 

Art.  10.  O  Poder  Executivo  regulamentar:» 
esta  lei,  prescrevendo  as  condições  da  admis- 
são dos  funecionarios,  a  distribuição  do* 
serviços,  as  faltas  e  penas,  os  or Jen  idos  e 
gratificações,  assim  como  tudo  que  for  ne- 
cessário para  a  organização  e  desenvolvi- 
mento da  estatística  geral  da  Republica, 
submettendo  á  approvaçào  do  Congresso  Na- 
cional a  tabeliã  dos  vencimentos  dos  funecio- 
narios. 

Art.  11.  São  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.  Sala  das  Sessões  da  Camará  d<^ 
Deputados,  26  de  agosto  de  1906. — Ho«ur> 
Baptista. — James  Darcy. — Campos  Cartier. — 
Ildefonso  Simões  Lopes. — W.  Escobar. — Pedro 
Moacyr . — Germano  Hasslocher .  —  Uivada  zi* 
Corrêa. —  Diogo  Fortuna. —  Vespasiano  dê 
Albuquerque. —  João  AM*. — A's  Com  missões 
de  Constituição  e  Justiça  e  de  Finanças. 

N.  189  — 1906 

Declara  que  a  prescripçâo  quinquennial,  con- 
stante do  art.  20  da  lei  de  30  de  novembro 
de  1841,  se  applica  não  sô  as  dividas  pas- 
sivas da  fazenda  da  Uniãv  como  também  <í< 
dos  Estados  e  dd  outras  providencias 

O  Congresso  Nacional  decreta  : 

Art.  l.°  A  prescripçâo  quinquennal  coa- 
stante  do  art.  20  da  lei  de  30  de  novembro  de 
1841  se  applica  não  só  ás  dividas  passivas 
da  fazenda  da  União,  como  timbem  ás  da 
fazenda  dos  Estados  e  dos  municípios. 

Art.  2.°  A  prescripçâo  de  que  trata  o  ar- 
tigo anterior  começa  a  correr  do  dia  em 
que,  de  conformidade  com  as  leis  e  regu- 
lamentos ou  contractos  vigentes,  se  tornar 
exigível  ou  vencida  a  respectiva  obrigação 
pecuniária  da  fazenda  publica,  havendo,  para 
a  satisfação  da  mesma,  credito  sufficientô 
legalmente  votado  ou  aberto. 
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Art.  3.°  A  prescripção  prevista  no  art.  Io 
Interrompe-se: 

a)  pela  insuficiência  ou  caducidade  do 
credito  para  pagamento  da  divida  ; 

6)  por  qualquer  pagamento  parcial  effe- 
ctuado  por  conta  do  debito  total ; 

c)  pela  reclamação  da  parte  interessada 
xnanlfestada  por  meio  de  petição  dirigida  ás 
autoridades  competentes  para  requisitarem 
ou  ordenarem  o  pagameato  devido  ; 

d)  mediante  acção  judicial  propost  i  con- 
tra a  fazenda  publica  com  o  íim  de  so  obter 
o  reconhecimento  de  direitos  porventura  no- 
tados ou  não  respeitados  pela  adminis- 
tração. 

Paragrapl»)  unicj.  Na  hypothose  da 
lottra  c  úe-tií  artigo,  a  repartição  compe- 
tente dará  á  parte  reclamante  ura  documento 
comprobatório  da  apresentação  de  sua  pe- 
tição. 

Não  conseguindo  a  parte  obter  temei hante 
documento,  tornará  a  sua  reclamação  pu- 
blica, para  os  devidos  fins,  ou  pela  im- 
prensa ou  por  meio  de  protesto  judicial. 

Art.  4.°  A  prescripção  uma  vez  interrom- 
pida começará  a  correr  de  novo: 

a)  com  a  publicação  do  credito  necessário 
regular  me. ue  aberto  para  pagamento  áx  di- 
vida ; 

b)  com  a  sentença  judicial  passada  em 
julgado  contra  a  fazenda  publica,  a  datar  de 
sua  intimação,  desde  que  naja  credito  para 
a  satisfação  do  debito,  a  cujo  pagamento  foi 
a  fazenda  condemnada ; 

c)  no  dia  seguinte  ao  em  que  se  verificar  a 
causa  legal  da  interrupção  nos  casos  das 
lettras  b  e  c  do  art.  2°. 

Art.  5.°  Quando  o  pagamento  que  se  hou 
ver  de  fazer  aos  credores  íor  dividido  por 
prazos  de  mezes,  trimestres,  >eraestres  ou 
annos  e  se  der  a  negligencia  por  parte  dos 
mesmos  ere;lores  a  prescripção  se  irá  veri- 
ficando a  re  .peito  daquelle  ou  daquelles 
pagamentos  parciaes  que  se  forem  compre- 
hendendo  no  lapso  de  cinco  annos,  de  sjrte 
que,  por  se  ter  perdido  o  direito  a  um  paga- 
mento mensal,  trimestral,  semestral  ou  an- 
nual,  não  se  perde  o  direito  aos  seguintes  a 
respeito  dos  quaes  ainda  não  tiver  corrido  o 
tempo  da  prescripção. 

Art.  6.°  A  prescripção  quinnuennal  se 
applica  também  ás  lettras  emittidas  pela 
fazenda  publica. 

Art.  7.°  A  prescripção,  constante  do  ar- 
tigo Io  desta  lei,  abrange  não  só  todo  e 
qualquer  pretendido  direito  creditório,  como 
também  as  dividas  da  fazenda  publica, 
quaesquer  que  sejam,  embora  já  reconhe- 
cidas, porventura  ainda  existentes  do  ha 
cinco  ou  mais  annos  anteriores. 

Art.  8.°  A  prescripção  quinquennal  ex- 
onera a  fazenda  publica  de  quaesquer  obri- 


gações e  responsabilidades  e  extingue  com 
os  direitos  das  partes  as  respectivas  acções. 

Art.  9.°  A  prescripção  extinctiva,  de 
cinco  annos,  não  corre  contra  o  legalmente 
impedido  de  requerer  ou  de  representar-se 
em  qualquer  repartição  ou  juizo. 

Art.  10.  O  prazo  para  se  dar  a  pre- 
scripção das  dividas  activas  da  fazenda  pu- 
blica 6  de  40  annos. 

Art.  1 1 .  Vencido  o  prazo  constante  do  ar- 
tigo anterior,  os  devedores  da  fazenda  pu- 
blica ficam  completamente  desonerados,  não 
oodendo  ser  contra  os  mesmos  promo- 
vida penhora,  execução  ou  outro  qualquer 
constrangimento  judicial. 

Art.  12.  A  prescripção  prevista  no  art.  10 
interrompesse  : 

a)  pela  citação,  penhora  ou  sequestro 
feito  aos  devedores  para  se  haver  o  respe- 
ctivo pagamento  ; 

b)  por  qualquer  outro  procedimento  ju- 
dicial ou  administrativo  havido  contra  eíles 
para  o  mesmo  fim  ; 

c)  pela  concessão  de  prazos  aos  devedo- 
res, admittindo-os  a  pagar  o  seu  debito  por 
prestações. 

Art.  13.  A  prescripção  de  que  ogita  o 
art.  10  desta  lei,  uma  vez  interrrompida, 
começará  de  novo  a  correr  no  dia  seguinte 
ao  em  que  cessar  a  causa  legal  da  sus- 
pensão. 

Art.  14»  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Rio  de  Janeiro— Em  Camará,  31  de  agosto 
de  1 906 .  —  João  Santos . 

F  annunciada  a  votação  da  emenda  da 
Com  missão  propondo  as  seguintes  modifi- 
cações: 

Ia  parto: 

Frutas  verdes:  em  vez  de  400  réis  —  diga- 
se  300  réis. 

Castanhas:  em  vez  de  200  réis  —  diga-se 
150  réis. 

Fructas  seccas:  em  vez  de  600  réis— diga- 
se  500  réis. 

Posta  a  votos,  é  approvada  esta  primeira 
parte. 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior 
{pela  ordem)  requer  verificação  da  votação. 

Procedendo-se  á  verificação,  reconhece-se 
que  votaram  a  favor  da  emenda  100  Srs. 
Deputados  e  7  contra. 

É'  approvada  a  referida  primeira  parte 
da  emenda. 

E'  rejeitada  a  2a  parte  da  mesma  emenda 
sobre  fructas  em  conserva  e  em  doces  seccos. 

£*  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
I  Sr.  Cruvello  Cavalcanti  e  outros  ao  art.  91. 
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E*  ãpprovada  a  seguinte  emenda  da  Com- 
missão propondo  a  seguinte  modificação: 

Ao  art.  99: 

Farinha  láctea  e  leite  em  pó:  em  víz  de 
800  réis,  razão  de  50  %  —  diga-se  500  réis, 
razão  de  10°/o- 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda: 

N.  93  —  Arroz:     - 

Em  casca:  100,  30  %. 

Pilado:  200,  30  %• 

O'  Sr.  José  Eusébio  —  Peço  a 
palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  —  Tem  a  pa- 
lavra pala  ordem  o  Sr.  José  Eusébio. 

O  Sr.  .Tose  Euacebio  (pela  ordem) 
— Sr.  Presidente,em  relação  á  emenda  apre- 
sentada sobre  o  arroz,  assignei  o  parecer  da 
Commissão  com  restricções,  e,  fiz  mais,  dei 
os  motivos  porque  me  acho  em  divergência 
com  o  illustre  relator  do  parecer.  Não 
apresentei  emenda,  no  sentido  do  voto  e*- 
cripto  que  dei,  por  que  .julguei  mais  conve- 
niente ftizel-o  por  occa>ião  da  3a  discussão. 

Actualmente  o  arroz  em  casei,  como  o 
pilado,  está  sujeito  á  taxa  de  160  réis.  Para 
animar  o  estabelecimento  da  industria  dos 
moinhos,  se  pretende  fazer  o  destaque  entre 
o  arroz  em  casca  e  o  pilado ;  mas  entendo 
que  este  destaque  pôde  ser  feito,  conser- 
vando-se  a  taxa  que  actualmente  paga  o 
arroz  em  casca  e  elevando-so  a  do  arroz 
pilado. 

Neste  sentido,  pretendo  apresentar  uma 
emenda  em  3a  discussão. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  — -  A  emenda  distin- 
gue os  dous  ? 

O  Sr.  José  Euzebio  — -  Sim,  conáôrvando, 
por^m,  a  taxa  do  arroz  em  casca. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  E  quanto  ao 
pilado  ? 

O  Sr.  Jos;r:  Euzebio  —  Quanto  a  esto,  ha- 
vemos de  combinar  a  elevação  em  occasião 
opportuna. 

Voto,  pois,  contra  a  emenda  substitutiva 
da  maioria  da  Commissão,  porque  ella  dimi- 
nue  a  taxa  do  arroz  em  casca  e  isto  me 
parece  prejuiicial  ã  industria  da  sua  cul- 
tura, 

Tenho  concluído. 

O   ér.    «Toão   Luiz   Alves—  Sr. 

Presidente,  peço  a  palavra,  p3!a  ordem, 

O  Sr. Presidente—  Tem  a  pai  vara, 
pela  orlem,  o  Sr.  João  Luiz  Alves. 

£>  ££r.  .tfoíiô  iLiíi*  Alv&&(pela  or- 
pçm)—  Sr.  Presidenta,  estou  de  accôrdo  com 


o  nobre  Deputado  pelo  Maranhão  em  q*°  & 
mantenha  a  taxa  actual  sobre  o  arra-s? 
casca  ;  mas  como  S.  Ex.  diz  que  na  3*- 
cussão    apresentará   uma  emenda ,    pe 
que  não  ha   inconveniência  em   se  vota: 
da  Commissão,  salvo  o  direito  de  em?n^ 
em  3*. 

O  Sr. "Pedro  Moacyr — Peço  a  >,- 

lavra  peia  ordem. 

O  Sr.  í> residente— Tem  a  pilavn.      j 

pela  ordam,  o  Sr.  Pedro  Moacyr. 

O  Sr.  Pedro  Moicyr  (p»&i  or- 
dem)— Sr.  Presidente,  a  t  ixa  que  ha  ann> 
passadjs  prevaleço  para  o  arroz  é  a  tle 
100  réis,  quer  se  ti*ate  de  arroz  em  cas». ; 
quer  pilado  e,  no  regimè.i  desta  taxa  e  d* 
outras  anteriores,  aliás  inferiores,  se  veri- 
fica, por  quadros  da  importação,  juntos  a-. 
parecer,  que  de  1901  a  1905  tem  diminuído 
sensivelmente  a  imputação.  Em  li*r?T  e/ia 
diminuiu  muit)  è  em  1905  che/ou  á  me- 
tade. 

Nestas  condições,  esta  taxa  de  160  róis  ■ 
discreta  e  não  ha  razão  pira  não  ser  man- 
tida, desde  que  está  produzindo  o>  melhores 
eflbitos;  mas  augmentar  esta  taxa  de  160r»:.s 
para  #30  réi-i  0  encaroçar  o  género  para 
o  consumo. 

Trouxe  a:iui  uri  calculo  que  demonstra 
isso  perfeitamente  bera. 

Cada  sacca  tem  00  kilos  eéveidida  m 
praça  de  24  a  28$000. 

Ora,  sendo  cada  kilogramma  á  razão  de 
100  réis,  vem  a  sahir  a  9$ '300  a  sacea.fóraoí 
2  %  ouro. 

Si  se  elevar  a  300  r<Hs  a  tixa  de  kíl.i 
sobre  o  arroz,  o  imposta  S3rá  de  18$. 
isto  <$,  augmentar-se-ha  mais  7$500  no  preço 
da  sacca,  podendo  ser  vendíd  j  no  varejo  a 
35§000  ou  a  G00  ou  800  r.^is  cada  kilo. 

V.  líx.  vô  que  istD  &  onerosíssimo  para  o 
coasumidor,  para  a  população  pobrj.  (Bi 
apartes.) 

Estou  porfoitame.ite  de  a  acordo  e:n  q-ie 
tonha  aug.nerito  a  t  *xa  d  .3  190">;  mas  eevar 
bruscamente  a  taxa  de  ltó  rC;is  para  200  réis 
é  onerar  por  demais  o  coasu:no  nacional. 

De  modo  qucparaonicatton-lendo  as  d^ 
cedida  ies  geraes  da  população  o  melhor  é 
manter  o  slatu  quo.  o  melhor  ó  conservar 
uma  taxa  que  ostá  produzindo  os  melhores 
eíTeitos. 

O  Sr.  João  Lt*iz  Alves— Nestas  cm  lições 
devemos  votar,  como  diss?  o  nojrjD.jp.  tido 
paio  Maranhão,  o  substitutivo  c  ern  3a  dis- 
cussão emendaremos  de  acordo  con  estai 
opiniões. 
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0  Sr.  Pedro  Moacyr— Estou  de  perfeito 
accôrdo  com  o  illustre  autor  do  projecto, 
desde  que  S.  Ex.  tome  esse  compromisso. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves— Isso  mesmo  já,  ex- 
pendi  ha  pouco.  J 

°iS* '  jBarros  Franco  Júnior  —  Com  a 
condição  de  manter  a  taxa  para  o  arroz  era 
casca  e  pilado.  Esta  é  a  questão. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  —  Esta  é  uma  das 
faces  da  questão. 

™°  5R*  Barros  Franco  Júnior— 0  que  não 
convém  é  estabelecer  o  monopólio  ío  arroz 
em  beneficio  de  meia  dúzia  de  pessoas. 

O  Sr.  Pedro  Moacyr —Em  todo  o  caso, 
desde  que  o  relator  da  Commissão... 

O  Sr.  Barros  Franco  Júnior  —  EUe  não 
6  relator  da  Commissão;  ô  o  autor  do  pro- 

zw£R;i  Pedr(Í  Moac™  -  ...  ou,  melhor,  o 
leader  do  proteccionismo,  está  de  accoríio 
em  que  em  3*  discussão  se  pode  vol- 
tar á  carga  o  enundar  o  pro.ecto,  in- 
chnp-me  deante  da  sua  opini£> ;  mas  peço 
desde  já  á  Camará  a  sua  maior  atteSçfo 
para  este  ponto  :  que  a  acce^tação  do  sub- 
stitutivo da  ComniiSáãono  sentido  de  au- 
gmeatar  a  taxa  do  arroz  pilado  de  160  para 

t»„íia'  yem  a  ser  ura  onus  Pesadíssimo 
para  o  consumo  nacional. 


^  £,>Sr'  ?r®8Ídente-.A  esta  emenda 

if£^T*°  offereccu  ™  substitutivo  que 
tem  prolerencia  na  votação. 

stit^na  V^  é  aPPr?vado  o  seguinte  sub- 
stitutivo  da  Commissão,  á  pajr .  16  do  im- 
preco n.  1*0,  de  $190ô  :  *  m 

Arroz  em  casca,  $100. 

Pilado,  3j0. 

do^r  CríífÀÍeiJídda,s  PreJudicadas  as  emendas 
aesU  ™i°  Havalcanti  e  o  substituto 
JiSo".  *'  *  pag'   lõd0  mesmo  im- 

^JrPpro^ado  0se*uinte  substitutivo  da 

SSSS^TS^ Sr' JoaoLuiz  ^ 

Farinha  de  trigo,  ^35,  razão  15  % . 
Trigo  era  grão,  $015,   razão  25  % 

do  s?  C?^d?'adas  PreJud*adas  ^  emendas 
do  Sr.  João  Luiz  Alves  e  Cruvello  CavaT 
caati  ao  n.  97.  W1U  ^vai- 

E'  rejeitada  a  emendado  Sr.   Cruvello 

siffer  m  *• d8  mt° de  *^«?S£ 

Cavalai  I0t08.  a  eTnda  d0  Sr-  Cruvello 
SS  !  °aUtr°  *°bTe  milh0  de  malquer 
SSiit/0mesma  reíei^a  quanto  á 
ffab *.f^        e  aWptnr»d»  Wantoã  razão 

YvU  IV 


E  annunciada  a  votação  da  emendado 
Sr.  João  Luiz  Alves  ao  n.  101  quanto  ao 
trigo  em  grão. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  (pela 
ordem)  requer  e  a  Camará  consente  na  re- 
tirada da  emenda  n.  107. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Cruvello  Cavalcanti:   £< 

N.  102— Legumes,  etc. 

Seccos  ou  frescos,  $300,  20  %. 

Em  conserva,  1$,  50  %. 

E'  approvada  a  seguinte  modificação* 

N.  113— Feno,  alfafa,  etc.  —  diga-se:  a 
taxa  $050,  razão  20  % . 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda  do  Sr.  Cruvello  Cavalcanti: 

N.  106— Batatas  inglezas  e  semelhantes, 
$200,  60  %. 

O  ®r.  Presidente— A  Commissão 
apresentou  um  substitutivo  quanto  á  razão 
de  60  %  que  manda  substituir  por  30  %. 

Posta  a  votos,  érejeitada  a  emenda— quan- 
to á  taxa  de  200  réis  e  approvado  o  substi- 
tutivo da  Commissão  quanto  á  razão  de 
30  %  e  prejudicada  a  parte  da  emenda  que 
mandava  elevar  a  razão  a  60  %. 

E'  considerada  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  João  Luiz  Alves  ao  n.  113  (Feno). 


O  Sr.  João  Hiiiiz  Alves  (pela 
ordem)  requer  e  obtém  a  retirada  da  emen- 
da que  apresentou  ao  n.  114  (Flores  etc.  de 
lúpulo  ou  luparo. 

E'  approvada  a  emenda  do  Sr.  João  Luiz 
Alves  ao  n.  118— Pimenta  de  qualquer  qua- 
lidade, onde  se  diz?  taxa  em  saccos  2  °/0— di- 
ga-se :  em  saccos,  bruto. 

São  approvadas  as  seguintes  modificações: 

«N.  131— Elimenf>se  a  palavra^- absyntho, 

N.  136— Bitter,  amer-picon,  etc,.  500  réis 
—diga-se  : 

Idem,  em  quaesquer  outras  vasilhas,  400 
róis.» 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte  emen* 
da  do  Sr.  João  Luiz  Alvej : 

N.  121— Alcatrão,  onde  se  diz:  kilo  200  réis 
—diga-se:  kilo  3Gréis. 

O  Sr.  Presidente— Ha  a  seguinte 
modificação  da  Commissão : 

Em  vez  de  $200  o  kilo— diga-se:  $020. 

Posto  a  votos,  é  approvado  o  substitutivo 
da  Commissão  e  prejudicada  a  emenda  do 
Sr.  João  Luiz  Alves. 

Postas  sucessivamente  a  votos,  são  appro- 
vadas as  seguintes  emendas : 

N.  124— Bebidas  fermentadas  — C  erveja 
commum— diga-se,  em  substituição : 

Em  barril kilo  1$200    60  % 

Em  garrafes...    kilo  1$500   60% 
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N.  136  —  Vinhos  —  Corrija-se  a  razão,  di- 
zendo: 50  %— eni  vez  de— 80  %>,  como  está 
no  projecto. 

São  successi  vãmente  postas  a  votos  e  appro- 
vadas  as  seguintes  modificações: 
'  «Restabeleça-se,  no  principio  desta  classe, 
o  art.  138  da  actual  Tarifa:  Almíscar  (nios- 
•chens)  Gram.  $250,  25  %,  occupando  este 
artigo  o  n.  138  e  modificados  respectivamente 
os  números  dos  demais.» 

«Art.  171.  Supprimam-se  do  parenthesis: 
essência  ou  espirito.» 

São  successivamente  postas  á,  votos  e  re- 
jeitadas as  emendas  do  Sr.  Bricio  Filho  íl 
classe  10,  ns.  17áe  174. 

São  successivamente  postas  a  votos  e  ap- 
provadas  as  seguintes  emendas: 
*     Modi  fl cação  da  Com  m  i  ssão : 
-  Art.  213.  Chocolate,  etc.  Supprima-se,  mo 
difteando-se  correspondentemente  os  números 
dos  demais. 

Do  Sr.  João  Luiz  Alves: 

N.  204— Diga-se: 

«  Bicarbonato  de  sódio  ou  soda  —  taxa  400 
réis.» 

O  Sr.  RivadLavia  OorrAa  (pela 
ordem)  requer  a  retirada  da  sua  emenda  que 
apresentou  na  classe  n.  2i2(sal). 

E'  concedida. 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  n.  244  — 
onde  se  diz  hydrolato  de  hamaniellis,  etc, 
2$,  40  %,  diga^e,  §900,  40  •/.. 

E'  approvada  a  seguinte  modificação: 

Art.  351.  Depois  de— calos  para  pennas  de 
escrever,  etc, —  diga-se,  constituindo  nova 
especificação:  para  vassouras,  dúzia  2$00ú 
5i)  •/••» 

E'  approvada  a  seguinte  emenda  do  Sr. 
Joào  Luiz  Alves: 

Ns.  332,  335,  336,  340,  342,  342,  344  e  350, 
onde  se  diz :—  razão  60  %  —  diga-se:  razão 
50  •/.. 

E'  annunciada  a  votação  da  seguinte 
emenda : 

N.  329  — Madeiras  brutas,  etc: 

De  pinho 16$000    50  % 

De  qualquer  qualidade  não 

especificada 22J000    50  % 

Em  taboado,  etc,  etc.    de 

pinho 15$000    50  % 

De  qualquer  qualidade  não 

especificada 20$000    50  % 

Em  folhas  delgadas,  lisa*  ou 

simples 2$500    50  •/. 

Procedendo-se  á  votação  por  partes  desta 
emenda,  é  ella  approvada  tão  somente  na 
parte  final,  isto  é,  na  parte  que  diz :  em 
/'olhas  delgadas,  lisas  ou  simples,  sendo  re- 
jeitadas as  outras  partes,  anteriores  a  esta 
vitima. 


E'  approvada  a  seguinte  emenda  âo  St  João 
Luiz  Alves : 

N.  330— Avulsas,  diga-so :   taxa   60  ris  e 
nao  600  réis. 

Successivamente  postas  a  votos,  são  re* 
tadas  as  emendas  d  >s  Srs.  Medeiros  e  Ata 
querque,  de  n.  339,   e  Cruvello  Cavaieasu 
de  n.  374. 

E'  approvada  a  seguinte  modificação : 

«Art.  424.  Supprimir  as  palavras—  um- 
latido  a  palha  —  nas  primeira  e  seguia 
partes.» 

E'  rejeitada  a  emenda  do  Sr.  Epamraood* 
Gracindo  ?i  classe  14a  (Palha <  para  ci- 
garros) . 

E'  approvada  a  seguinte  modificação  : 

«Art.  471.  Tecidos.  Kstenda-se  a  chave, 
como  na  Tarifa  actual,  para  incluir  in  fine 
os  estampados,  em  correspondência  com  os 
crus,  brancos  e  tintos.» 

O  Sr.  Pedro  Moacyr  (pela  ordem \ 
requer  a  verificação  da  votação. 
ProceJe-se  á  verificação. 

O  Sr,    I*resiflonte  —  Votaram  a 

favor  78  Srs.  Deputados  c  contra  21;  to- 
tal, 99. 

Não  ha  numero.  Vae  se  proceder  à  cha- 
mada. 

Procedendo-se  á  chamada,  verifica-se  te- 
rem-se  ausentado  os  senhores  António  Ni>- 
gueira,  Justiniano  Serpa,  Hosannah  de  oli- 
veira, João  Lopes,  Bezerril  Fontenelle,  Grae- 
cho  Cardoso,  Pereir:i  Reis,  Pereira  de  Lyra, 
José  Bezerra,  Euzebio  de  Andrade,  Tosta, 
Pedreira  Franco,  José"  ignacio,  Garcia  Pire>, 
Sá  Freire,  Alcindo  Guanabara,  Frôos  da 
Cruz,  Balthazar  Bernardino,  Pereira  Lima, 
Themistocles  de  Almeida,  Rodrigues  Peixoto. 
Paulino  de  Souza,  Rodolpho  Ferreira,  At*tol- 
pho  Dutra,  Wencesláo  Braz,  Mello  Franco, 
Nogueira,  Pereira  Braga,  Cardoso  de  Al- 
meida, Álvaro  do  Carvalho,  Rodolpho  Mi- 
randa, Rodrigues  Alves  Filho,  Marcello 
Silva,  José  Carlos,  Campos  Cartier,  Homero 
Baptista,  Germano  Hasslocher,  Rivadavia 
Corrêa,  Pedro  Moacyr  e  João  Abott. 

O  ®r.  Presidente  —  Reponderam 

ã  chamada  104  Srs.  Deputados.  Não  ha  nu- 
mero. 

Ficam  adiadas  as  votações. 

Passa-se  á  matéria  em  discussão. 

Comparecem  ainda  os  Srs.  Lamounier  Go- 
dofredo  e  Benedicto  de  Souza. 

E'  annunciada  a  continuação  da  2*  dis- 
cussão do  projecto  n.  139,  de  1906,  creaiuio 
uma  caixa  de  conversão  especialmente  des- 
tinada a  receber  moedas  de  ouro  e  as  que 
constam  do  art.  5o,  entregando  em  troca 
bilhetes    ao  portador    representativos  de 
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valor  igual  ao  das  moedas  de  ouro  rece- 
bidas e  fixado  este  valor  em  15  dinheiros 
esterlinos  por  mil  réis,  e  dá  outras  provi- 
dencias; com  votos  em  separados  dos  Srs. 
Serzedello  Corrêa,  Paula  Ramos  e  Cornelio 
da  Fonseca. 
Continua  em  discussão  o  art.  Io. 

Vem  á  mesa,  é  lida,  apoiada  e  posta  con- 
junctamente  em  discussão  a  seguinte 

EMENDA 

(Ao projecto  ti.  139,  de  1906) 

Ao  art.  Io,  §  Io:  —  supprimam-se  as  par 
lavras:  —  terão  curso  legal  e  . . . 
Supprima-seo  §  4o. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  190ô.— 
Barbosa  Lima. 

O  Sr.  Presidente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  Paula  Ramos. 

O  Sr,  Paula,  Ramos  diz  que,  si 
cão  fosse  a  praxe  adoptada  nesta  Camara,não 
se  acharia  na  tribuna  para  justificar  o  voto 
vencido,  que  deu  a  >  projecto  da  maioria  da 
Commissão  de  Finanças,  creando  a  Caixa  de 
Conversão. 

Muito  de  propósito  expendeu  nesse  voto 
todos  os  motivos  que  o  levaram,  bem  a  seu 
pezar,  a  divergir  da  maioria  de  seus  colle- 
gas  e  a  impugnar  a  creação  do  illustre  re- 
presentante de  Minas,  talento  brilhante,  ora- 
dor distinctissimo,  o  Sr.  David  Campista. 

Outro  motivo  ainda  afastaria  o  orador  da 
tribuna  si  não  fosse  o  cumprimento  desse 
dever. 

Trata-se  de  uma  questão  muito  séria,  que 
affecta  a  todos  os  grandes  interesses  da  Na- 
ção, e  qualquer  aventura  neste  sentido  pôde 
trazer  funestas  con  equencias  ao  paiz. 

O  orador  sente-se  em  sérias  d ifficu Idades 
porque  nenhum  argumento  novo  pôde  mais 
adduzir  em  defeza  das  suas  opiniões,  susten- 
tadas no  voto  em  separa  !o. 

Accresce  que  outras  de  grande  valor  já  fo- 
ram brilhantemente  expendidas  pelos  orado- 
res que  o  precederam  na  tribuna. 

Não  pôde,  porém,  deixar  de  salientar  a 
singularidade  doste  lacto  :  a  não  ser  o  illus- 
tre representante  de  S.  Paulo,  que  defendeu 
o  projecto,  nenhum  outro  orador  até  agora 
tomou  a  si  a  missão  de  refutar  as  objecções 
que  lhe  foram  oppostas. 

Mesmo  o  nobre  Deputado  a  quem  allude, 
senti u-ee  constrangi  i  o  em  tomar  a  defeza 
franca  do  projecto. 

Isto  bem  se  via  no  modo  por  que  S.  Ex. 
media  os  seus  argumentos,  mostrando-se 
cauteloso  no  uso  das  armas  com  que  preten- 
dia ferir  seus  adversários.  I 


O  orador  accentúa  que  podia  neste  mo- 
mento reproduzir,  uma  a  uma,  as  razões  do 
seu  voto,  victoriosas  até  agora,  mas  corre- 
lhe  o  dever  de  se  alongar  em  outros  consi- 
derações, reservando-se  para,  em  outra 
occasião,  responder  a  quaesquer  outras  obser- 
vações novas  que  venham  a  surgir. 

Da  clausula  contida  no  §  8o  do  já  celebre 
Convénio  de  Taubatô,  se  infere  que  se  tra- 
tava de  crear  uma  Caixa  de  Conversão  nos 
moldes  da  instituída  pela  Republica  Argen- 
tina. Em  vários  fundamentos  apresentados 
pela  illustre  relatar,  encontram-se  de  vez  em 
quando  traços  de*sa  creição.  Assim  é  que 
S.  Ex.  reconhece  que  a  Caixa  deve  ser  fun- 
dada com  o  lastro  proveniente  do  emprés- 
timo a  ser  realizado. 

O  projecto  trata,  não  ha  negal-o,  da  re- 
forma monetária,  mas,  antes  de  tudo, 
cumpre  attender  que  os  elementos  que  agem 
sobre  o  valor  da  moeda  não  são  os  mesmos 
no  interior  e  no  exterior  do  paiz. 

O  orador  lê  á  Camará  a  opinião  a  res- 
peito de  um  illustre  escriptor,  da  qual  se 
conclue  que  a  reforma  que  serve  a  um  paiz, 
muitas  vezes  não  pôde  ser  applicada  a  um 
outro  paiz,  cujo  meio  económico  e  cujas  cir- 
cunstancias financeiras  podem  ser  diver- 
sas. 

Noeratanto,  desde  principio  só  tivemos 
nesta  momentosa  questão  a  preoccupação  de 
imitar  a  Republica  Argentina.  Mas  a  ver- 
dade é  que  o  nosso  paiz  está  em  condições 
inteiramente  diversas  das  dessa  Republica, 
em  matéria  financeira. 

Buem  quer  que  se  dê  ao  trabalho  de  estu- 
dar os  nossos  orçamentos,  maxime  o  da  re- 
ceita, verificará  uma  originalidade. 

O  orador  não  conhece  paiz  algum  no  mun- 
do em  que  se  cobre  ura  imposto  em  ouro 
Sara  fazer  face  ás  despezas  nessa  espécie  e 
epois  se  converta  esse  imposto  em  papel 
para  fazer  face  ao  deficit  em  papel. 

Não  sabe  também  si  nenhum  paiz  ainda 
conseguiu  realizar  uma  reforma  monetária 
sem  que  antes  mandasse  proceder  a  um  ri- 
goroso inquérito  para  conhecer  as  suas  ver- 
dadeiras condições. 

Aqui  mesmo  varias  outras  reformas,  não 
sô  as  de  natureza  monetária,  como  as  que 
dizem  respeito  ás  tarifas  das  Alfandegas,  fo- 
ram sempre  precedidas  de  inquérito,  nota- 
damente as  de  1859  quando  se  deu  a  crise  fi- 
nanceira, a  de  1864,  quando  se  tratou  da  crise 
bancaria  e  as  de  1883,  quando  se  fez  uma  re 
forma  radical  nas  tarifas. 

Salienta  que  nas  reformas  monetárias  a 
iniciativa  deve  partir  do  Poder  Executivo, 
porque  este  poder  é  o  mais  competente  para 
conhecer  das  condições  do  paiz. 

Na  Republica  Argentina,  em  1899,  por 
occasião  da  creação  da  ultima  Caixa  de  Con- 
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versão,  o  projecto  foi  precedido  de  uma 
mensagem  do  presidente  Júlio  Roca,  achando 
o  momento  opportuno  para  semelhante  re- 
forma e  dando  conta  de  diversas  medidas 
que  tenha  posto  em  pratica  como  preparo 
para  a  mesma  reforma. 

Entre  nós  quer  se  votar  a  Caixa  de  Con- 
versão sem  se  ouvir  ao  menos  o  Poder  Ex- 
ecutivo. 

A  politica  do  Brazil  tem  sido,  até  hoje,  de 
convergência  para  um  fito  único— a  valo- 
rização da  moeda.  Nos  últimos  annos,  entre 
a$  medidas  suggeridas,  recorda-se  do  plano 
organizado  pelo  Sr.  Manoel  Victorino,  plano 

Sue  se  transformou  na  lei  n.  487,  de  9  de 
ezembro  de  1896  e  que  fracassou  devido  a 
não  ter  se  podido  fazer  o  arrendamento  da 
Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  arren- 
damento que  era  uma  das  suas  bases. 

Esforços  também  dignos  de  nota  em  prol 
da  valorização  da  moeda  foram  praticados 
no  governo  do  Dr.  Campos  Salles,  sendo 
para  esse  íim  augmentados  os  tributos  já, 
existentes  e  creados  novos  tributos. 

No  emtanto,  de  um  momento  para  outro, 
que  surge?  Ura  projecto  que  impede  a 
valorização  estabelecendo  uma  taxa  fixa 
com  o  fim  de  se  proteger  a  lavoura,  de  valo- 
rizar o  café. 

Acha  que  as  providencias  tomadas  pelo 
Governo  durante  o  quatriennio  do  Dr.  Cam- 
pos Salles  levantaram  o  credito  do  paiz, 
preparando  o  advento  de  uma  <*ra  mais 
folgada. 

Não  é  dos  que  combatem  a  politica  de  me- 
lhoramentos materiaes,  porque,  si  alguns 
desses  melhoramentos  seriam  perfeitamente 
adiáveis  e  não  trarão  renda  alguma  directa, 
outros,  como  o  melhoramento  do  porto,  dão 
para,  em  breve  prazo,  compensar  todos  os 
sacrifícios ;  mas  reconhece  que  a  tendência 
ô  para  novos  gastos,  para  deficits  orçamen- 
tários, que  influirão  deploravelmento  no 
apparelho  da  Caixa  de  Conversão. 

Diz  o  illustre  relator  do  projecto  que  a 
Caixa  de  Conversão  impedira  a  alta  cambial 
e  que  a  baixa  encontrará  resistência  no 
fundo  de  resgate. 

Não  confia  no  ftmdo  de  resgate,  mesmo 
porque  o  que  se  tem  feito  entre  nós  não  ô 
resgatar.  Resgatar  é  pagar,  não  é  queimar 
papel-moeda  á  custa  de  novos  recursos  pedi- 
dos ao  contribuinte. 

Em  estudo  que  fez,  verificou  que  a  reti- 
rada ou  as  pequenas  emissões  de  papel- 
moeda,  na  Rússia,  não  concorreram  para  a 
valorização  do  mesmo  papel.  Em  nosso  paiz, 
tem-se  dado  a  mesma  cousa.  Acha  que  esta 
valorização  tem  por  base  a  balança  interna- 
cional, dando-se  sempre  a  alta  quando  ha 
excesso  de  credito  sobre  o  debito. 


O  próprio  autor  do  projecto  de  Caia  de 
Conversão,  em  parecer  que  deu  sobre  *  »- 
forma  do  Banco  da  Republica,  manifrsw 
a  opinião  de  que  o  resgate  não  importa  r- 
um  meio  decisivo  para  valorização  do  pt 
pel-moeda. 

Desde  1897  que  sustenta  a  doutrina  de  qoi 
as  pequenas  retiradas  ou  pequenas  emissões 
não  influem  na  valorização,  não  tendo  ainda 
encontrado  motivos  para  mudar  de  opinião. 

Mas,  como  já  disse,  o  que  tem  sido  feito 
entre  nós  não  é  resgatar.  Resgatar  é  pagar, 
é  indemnizar.  Contra  essas  retiradas  de  ha 
muito  que  clamam  os  homens  que  teem  tido 
responsabilidades  no  governo  do  paiz. 

João  Alfredo  combatia  as  retiradas  par- 
ciaes  do  papel,  porque  cconstransriam  o  com- 
mercio  e  as  industrias  ».  Itaborahy  ooinava 
pelo  resgate  com  os  moldes  orçamentários. 
Dias  de  Carvalho,  em  1864,  insistia  pelo  res- 
gate a  que  estava  procedendo  o  Banco  do 
Brazil,  de  2.000:000$  annunaes,  de  notas  do 
Thesouro  por  notas  que  elle  emittia  e  con- 
versiveis,  por  ouro.  Francisco  Belisario  en- 
tendia que  era  necessário  fazer  a  reducçao 
de  papel-moeda,  retirando  annualmente  a 
quantia  de  5.000:000$,  de  accôrdo  cem  a  lei 
orçamentaria  de  1886,  até  que  o  cambio  at- 
tingisse  a  27  ;  mais  tarde,  um  anno  depois, 
cofessava  que  uma  retirada  apenas  de 
5.0^0:000$  determinara  a  falia  de  dinheiro  e 
dera  causa  a  grande  perturbação  monetária. 
João  Alfredo  reconheceu  que  não  sepodíi 
retirar  papel  sem  substituir  por  moeda  me- 
tallica  ou  Viapel  convertivel.  Gasoar  da  Sil- 
veira Martins  emittiu  em  1878  por  falta  <ir 
dinheiro.  Murtinho  suspendeu  a  queima  e  o 
Sr.  Augusto  Ramos,  um  dos  valentes  defen- 
sores do  projecto  era  debato,  é  de  opinião 
que  a  rotirada  de  papel-moeda  «aggrava  im- 
menso  a  situação  daquelles  que  querem  tra- 
balhar». 

Não  confia,  também,  n  >  fundo  de  resgate, 
porque,  em  seis  annos  etres  mezes.  de  quanto 
data  a  sua  creação,  apenas  accumulou, 
17.176:000$.  Ou,  melhor,  não  accumulou, 
porque  delle  tem  sido  retiradas  diversas 
quantias  em  diversas  épocas  e  para  ftns  di- 
versos. No  resgate  foram  applicadas  apenas 
7.000:000$000. 

Assim,  como  confiar  em  um  fundo  que, 
annualmente,  soflTre  desfalques  de  grandes 
quantias  ? 

Cotejando  a  Caixa  de  Conversão  que  o  pro- 
jecto organiza  e  a  que  foi  decretada  na  Re- 
publica Argentina,  nota  profundas  diíTe- 
renças.  A  caixa  de  lá  fixou  o  typo  em  ouro  d*» 
todo  o  meio  circulante  e  a  daqui  apenas  fixa 
um  typo  de  taxa  somente  para  os  títulos  qu  > 
a  caixa  emittir. 

O  projecto  de  lá  tratou  de  organizar  um 
fundo  de  garantia  formado  por  diversos  con- 
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tingentes  e  o  de  cá  nSo  cogita  de  fundo  "bancos  emissores  tinham  curso  legal  e  não 


algum  de  garantia.  Trataram  também  os 
legisladores  argentinos,  na  intenção  de  tal 
projecto,  de  medidas  para  intervenção  no 
mercado,  do  que  também  não  tratamos. 

Além  disso,  é  completamente  differonte  a 
nossa  situação  da  da  Republica  Argentina 
quando  votou  a  Caixa  de  Conversão.  Havia 
alli,  então,  52  bancos,  cujos  capitães  mon- 
taram a  uma  somma  enorme,  e  dós  estamos, 
quasi  que  completameate,  desprovidos  ds 
estabelecimentos  de  credito. 

Apezar  de  tudo  isto,  porém,  a  caixa  tem 
soffrido  acerbas  e  justas  criticas  de  compe- 
tentes e  o  seu  encaixe,  em  pouco  tempo,1 
baixou  de  106  para  00  e  tantos  milhões. 

Diz  o  projecto:  «  E'  instituida  uma  Caixa 
de  Conversão  especialmente  destinada  a  re- 
ceber moedas  de  ouro  de  curso  legal  e  as  que 
constam  do  art.  5o  desta  lei,  entregando  em 
troca  bilhetes  ao  portador  representativos 
do  valor  igual  ao  das  moedas  de  ouro  rece- 
bidas e  fixado  este  valor  em  15  dinheiros  es- 
terlinos por  mil  réis.»  Si  se  realizar  o  em- 
préstimo que  os  Estados  tencionam  levantar, 
é  possível  que  a  Caixa  de  Conversão  func- 
cione;  si,  porém,  esse  empréstimo  fracassar, 
como  tudo  faz  crer,  ignora  como  entrará  o 
ouro  para  a  caixa, 

Porque  o  projecto  fixa  a  taxa  de  15? 
Qual  o  critério  que  adoptou  pira  esta  fixa- 
ção ?  Representa  esta  taxa  a  situação  eco- 
nómica do  paiz  ?  As  divergências  em  torno 
deste  ponto  são  as  maiores  possíveis.  O  il- 
lustre  Deputado  Sr.  Alcindo  Guanabara  opi- 
nou pela  taxa  de  12;  o  eminente  Sr,  Vieira 
Souto  pela  de  16;  o  talentoso  Sr.  Barbosa 
Lima  mostruu  ser  a  minima  das  medidas  do 
cambio  de  18  1/2,  e  o  estudioso  Sr.  Serze- 
dello  Corrêa  manifestou-se  pela  de  24,  em 
seu  voto  em  separado 

Mesmo  realizado  o  empréstimo,  pensará  o 
nobre  relator  que  o  ouro  ficará  no  paiz  ?  A 
propósito  cita  Terry,  mostrando  que  ?  si  o 
lastro  da  caixa  for  feito  por  empréstimo,  o 
ouro  fugirá  immediatamente  para  o  estran- 
geiro em  pagamento  da  nossa  divida  inter- 
nacional. A  taxa  cambial  ou  é  superior  á 
marcada  no  projecto,  ou  é  de  15,  ou  é  infe- 
rior. Si  ella  for  superior,  a  caixa  poderá 
funccionar;  si  a  taxa  for  justamente  a  de  15, 
ninguém  se  aproveitará  da  caixa  para  depo- 
sitar ouro,  sem  juros,  sem  garantias,  e 
aindo  sujeito  a  fluctuações;  si  a  taxa  for  in- 
ferior a  15,  não  convém  procurar  a  caixa, 
porque  seria  receber  menos  do  que  a  libra 
esterlina. 

O  projecto  dá  logar  a  uma  questão,  que  é 
a  de  saber  qual  a  verdadeira  interpretação 
da  expressão — curso  legal.  O  Sr. Vieira  Souto 
distingue  entre  curso  legal  e  curso  forçado, 
exemplificando  que  os  bilhetes  dos  antigos 


forçado;  mas,  para  o  orador,  a  questão  foi 
collocada  nos  seus  verdadeiros  termos  pelo 
Sr.  Barbosa  Lima,  quando  citou  a  opinião 
de  Gidi,  e  o  curso  legal  de  que  trata  o  pro- 
jecto ô  o  curso  forçado,  tanto  assim  que,  no 
§  Io  do  art.  Io,  diz  o  seguinte:  «  Os  bilhetes 
assim  emittidos  terão  curso  legal  e  serão 
resgatados  e  pagos  a  quem  os  apresentar  e 
entregar  para  serem  trocados  por  moeda  de 
ouro  na  mesma  Caixa  de  Conversão.» 

O  artigo  2°  diz:  «  os  pagamentos  decreta- 
dos, contractados  ou  que  por  qualquer  com- 
promisso hajam  de  ser  effectuados  em  ouro, 
serão  feitos,  como  actualmente,  de  confor- 
midade com  o  padrão  legal  de  vinte  e  sete 
dinheiros  esterlinos  por  mil  réis,  podendo 
ser  realizados  em  bilhetes  da  Caixa  de  Con- 
versão pelo  valor  em  ouro  que  representam 
na  forma  desta  lei.»  Portanto,  o  bilhete 
emittido  pela  Caixa  de  Conversão  é  recebido 
em  todas  as  repartições  publicas  pelo  seu 
valor  nominal,  isto  é  a  libra  esterlina  por 
16$000. 

Salienta  que,  si  os  bilhetes  da  caixa  de- 
vem ser  acceitos  nas  repartições  publicas 
pelo  seu  valor  nominal,  teremos  um  desfal- 
que sensível  no  orçamento,  ao  mesmo  tem- 
po que  se  estabelecerá  um  conflicto  com  o 
Banco  da  Republica,  pois  o  art.  46  dos  seus 
estatutos  reservou-lhe  o  privilegio  exclusivo 
da  emissão— cheques -ouro — para  pagamento 
de  direitos  nas  alfandegas.  Si  essas  notas 
são  recebidas  pelo  seu  valor  nominal,  ouro, 
ninguém  irá  procurar  no  banco  bilhetes  para 
esse  pagamento;  será  melhor  levar  essas 
notas  conversiveis  ás  alfandegas,  porque, 
então,  ficará  praticamente  annullado  o  mo- 
nopólio que  demos  ao  Banco  da  Republica. 

O  art.  3o  menciona:  «Cessarão  as  emissões 
da  Caixa  de  Conversão  quando  os  bilhetes 
emittidos  á  taxa  fixada  nesta  lei  attingirem 
ao  valor  de  320.000:000$,  correspondente  ao 
dsposito  máximo  de  vinte  milhões  esterlinos, 
podendo,  então,  por  lei  especial,  ser  elevada 
a  taxa  de  que  trata  o  art.  Io.»  Si  o  emprés- 
timo levantado  pelo*  três  Estados  for  reco- 
lhido á  caixa  para  lhe  servir  de  lastro;  si 
Estados,  como  o  da  Bahia  e  Minas,  levan- 
tarem um  empréstimo  de  cinco  milhões  es- 
terlinos e  o  depositarem  na  Caixa  de  Con- 
versão, a  emissão  terá  attingido  á  uma 
somma  fabulosa.  Então  essa  emissão  da 
Caixa  representará  acaso  a  legitima  situação 
económica  do  paiz  ?  Attingido  este  máximo,  o 
projecto  declara  que  immediatamente  sus- 
penderá as  emissões  e  tratará  de  conseguir 
a  elevação  da  taxa.  O  Sr.  Barbosa  Lima 
mostrou  como  podem  existir  em  circulação 
bilhetes  da  Caixa  de  Conversão  de  valores 
differentes,  uns  emittidos  a  15,  outros  a  16, 
17, 18, 19,conforme  o  Congresso  fixar,  e  assim 


910 


ANHABft  DA  GAMARA 


existirão  em  circulação  bilhetes  inconversi- 
veis  do  Estado  e  biíhetes  conversíveis  com 
valor  correspondente  a  15$,  16$  e  17^000. 

Eis  o  art.  40: 

«Attingido  o  limite  estabelecido  no  artigo 
antecedente  e  alterada  a  taxa  na  forma  desta 
lei,  serão  chamados  a  troco,  em  prazo  nunca 
menor  de  seis  mezes,  os  bilhetes  emittilos. 
Esgotado  esse  prazo,  continuará,  o  troco 
com  o  desconto  até  vinte  por  cento  do  valor 
dos  bilhetes,  durante  cinco  annos,  contados 
da  data  inicial  do  troco.  Depois  dos  cinco 
annos,  dar-se-ha  a  prescripção,  revertendo  o 
fundo  prescripto  em  favor  do  fundo  de  ga- 
rantia instituído  pela  lei  n.  581,  de  20  de 
junho  de  1899.» 

Quem  conhece  o  nosso  paiz  e  sabe  a  difil- 
culdade  das  communicacões  dos  diversos 
pontos  com  o  centro,  verificará  a  impossibi- 
lidade de  proceder-se  ao  troco  desses  bilhe- 
tes em  prazo  ião  curto.  O  projecto  estabe- 
lece que,  esgotado  esse  prazo,  continuará  o 
troco  com  desconto  até  20  %.  durante  cinco 
annos. 

A  caixa  que  devo  funccionar  nesta  Capital 
terá  filiaes  nos  diversos  listados?  Como  o 
possuidor  de  um  bilhete  commercial,  sem 
serem  Goyaz  ou  Matto  Grosso,  mas  em  Ma- 
náos  ou  Belém,  poderá  immediatamente 
convertel-o  ? 

Onde  elle  irá  receber  no  momento  que 
quizer  a  Jibra  correspondente  ao  valor  de  16$ 
que  elle  possue  ? 

E'  attribuição  privativa  do  Congresso  crear 
logares,  marcar  vencimentos  e  conferir  at- 
tribuições  dos  diversos  funccionarios.  En- 
tretanto, o  projecto  delega  ao  Poder  Ex- 
ecutivo, no  art.  7°,  semelhante  aUribuição. 

Depois  de  outras  considerações,  termina 
dizendo  acreditar  que  a  Caixa  de  Conversão 
não  chegará  a  funccionar ;  quo  ossa  tenta- 
tiva será  frustrada  em  beneficio  do  paiz. 

Si,  porém,  ella  viera  funccionar  e  prestar 
os  serviços  que  lhe  augura  oillustre  relator, 
terá,  então,  ensejo  de  apresentar  a  S.  Ex. 
sinceras  felicitações.  Mas  esfera  que  ella 
não  funceione,  ovitando-se  os  effeitos  desas- 
trosos que  já  se  annunciam  relativamente  á 
Caixa  de  Conversão  da  Republica  Argentina. 
(Muito  bem  ;  muito  bem.  O  orador  ê  viva- 
mente comprimenlado  por  todos  os  coliga* 
presentes.) 

O  Sr.  Presidente  — Continua  a  dis 
cussão  do  art.  1.° 
Não  ha  mais  oradores  inscriptos. . . 

O  Sr.  David  Ca,mpi&t*t  —Peço 
a  palavra. 

O  Sr.  I*i-o«i ciente— Tem  a  palavra 
o  Sr.  David  Campista. 


O  Sr.    David  Campista  |)  — 

Sr.  Presidente,  estarei  prompto  a  co- 
meçar a  resposta  aos  oradores  que  se  &- 
cuparam  do  projecto  ;  mas  a  hora  esa 
muito  adiantada,  e,  tratando-se  de  una 
questão  de  natureza  delicada,  a  respeito 
da  qual  é  preciso  desenvolver  largamente 
raciocínios,  tenho  receio  d)  que  a  exposição 
seja  prejudicada  pela  interrupção  de  um 
dia  para  outro. 

Nestas  condições,  estimaria  que  V.  Ex. 
adiasse  o  debate,  inscrevendo-me  para  fol- 
iar amanhã.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Presidente—  Fica  a  dis- 
cussão adiada  pela  hora. 

Estando  adeantada  a  hora,  designo  para 
amanhã,  a  seguinte  ordem  do  dia: 

Continuação  da  votação  das  emendas  of- 
ferecidas  em  2*  discussão  do  projecto  n.  5S, 
de  1904,  reformando  as  tarifes  das  alfande- 
gas e ,  constantes  do  parecer  n.  120,  de 
190f>; 

Votação  do  projecto  n.  152,  de  1906,  re- 
dacção para  3a  discussão  do  substitutivo 
ofíerecido  ao  projecto  n.  115,  de  J904,  con- 
ce  lendo  A  viuva  de  .los*  do  Patrocínio  a 
pensão  de  250$  mensaes  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  138,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  conce- 
der ao  bacharel  José  Augusto  Meira  Dantas 
o  premio  de  viagem,  de  accôrdo  com  os  ar- 
tigos 221  e  221  do  Código  de  Ensino,  e  dá 
outras  providencias,  com  parecer  da  com- 
missão  de  Instrucção  Publica  (3a  discussão); 

Votação  do  proiécfo  n.  102,  de  1906,  au- 
torizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios  interio- 
res o  crelito  de  12:449.^164,  supplementir 
ás  verbas  29  o  30,  do  ar/  2o  da  lei  n.  1 .453, 
de  30  do  dezembro  de  1905,  para  pagar  au- 
g mento  de  ve.i  cimentos  determinado  pelo  de- 
creto legislativo  n.  1.464,  de  8  de  janeiro  do 
corrente  anno  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  103,  de  1906,  rc- 
stabe'ecendo  a  classe  de  praticantes  creada 
pelo  decreto  n.  406,  de  17  de  maio  de  1890, 
na  Estrada  de  Ferro  Central  do  Brazil,  e  dá 
outras  providencias  (3a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  143  A,  de  1906,  sub- 
stitutivo ao  de  n.  256,  de  1904,  creando  nas 
Faculdades  de  Me  icina  do  Rio  de  Janeiro  e 
da  Bahia  uma  cadoira  de  moléstias  tropicaes 
(3*  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  4  A,  de  1906,  do 
Senado,  concedendo  ao  Io  sargenio  do  Asylo 

(*)  Esto  discurso  não  foi  revisto  pelo 
orador. 


de  Inválidos  da  Pátria,  Firmino  Alvares  de 
Souza,  a  pensão  mensal  de  100$000  (2a  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  64  A,  de  1906, 
mandando  abrir  ao  Ministério  da  Industria, 
Viação  e  Obras  Publicas  o  credito  de  139:050$ 
para  pagamento  das  diárias  que  competem 
aos  engenheiros  flscaes  das  estradas  de  ferro, 
nos  exercícios  de  1904  o  1905,  com  parecer  e 
emenda  da  Commissão  do  Finanças  (Ia  dis- 
cussão); 

Votação  do  projecto  n.  154,  de  1906,  auto- 
rizando o  Presidente  da  Republica  a  abrir 
ao  Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras 
Publicas  o  credito  extraordinário  de 
14:177$070,  para  pagamento  de  vencimentos 
devidos  aos  ranccionarios  Augusto  Guilher- 
me Weyhl,  desenhista  aposentado  da  Estra- 
da de  Ferro  Bahia  a  S.  Francisco,  e  José 
Theotonio  Dias,  amanuense  aposentado  do 
Correio  de  Goyaz  (2a  discussão); 

Votação  do  projecto  n.  158,  de  1906,  e 
projecto  n.  34  B,  de  1905,  que  veda  a  extra- 
dição de  nacionaes,  regula  o  processo  e 
julgamento  de  brazileiro*  e  estrangeiros 
que  fòra  do  paiz  perpetrarem  alguns 
dos  crimes  que  enumera,  e  dando  outras 
providencias  (3a  discussão); 

Continuação  da  2a  discussão  do  projecto 
n.  139,  de  1900,  creando  uma  caixa  de  con- 
versão especialmente  destinada  a  receber 
moedas  de  ouro  e  as  que  constam  do  art.  5°, 
entregando  em  troca  bilhetes  ao  portador 
representativos  de  valor  igual  ao  das  moedas 
de  ouro  recebidas  e  lixado  este  valor  em 
15  dinheiros  esterlinos  por  mil  réis,  e  dá 
outras  providencias ;  com  votos  em  sepa- 
rado dos  Srs.  Serzedello  Corrêa,  Paula 
Ramos  e  Cornelio  da  Fonseca  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  137,  de  1906, 
autorizando  o  Presidente  da  Republica  a 
abrir  ao  Ministério  da  Justiça  e  Negócios 
Interiores  o  credito  de  115:453$877,  supple- 
mentar  á  verba  n.  28  do  art.  z°  da  lei 
n.  1.453,  de  30  de  dezembro  de  1905,  para 
pagamento  de  despezas  com  aulas  supple- 
meatares  no  internato  e  Externato  do  Gy- 
mnasio  Nacional  ; 

3a  discussão  do  projecto  n.  119  A,  de 
1906,  redacção  para  3a  discussão  da  emenda 
destacada,  de  accôrdo  com  o  Regimento 
Interno,  na  2a  discussão  do  projecto  n.  318, 
de  1905,  dispensando  os  officíaes  do  exercito 


da  exigência  do  Thesouro  Federal  de  apre- 
sentarem certidões  ou  attestados  de  todas  as 
repartições  pagadoras  por  onde  hajam  pago 
jóias  e  mensalidades  para  o  montepio:  e  dá 
outras  providencias ; 

3a  discussão  do  projectou.  153,  de  1906, 
redacção  para  3a  discussão  do  projecto 
n.  313,  do  1905,  autorizando  o  Presidente  da 
Republica  a  crear  vários  logares  no  Insti- 
tuto Benjamin  Constant,  fixando  os  venci- 
mentos do  respectivo  pessoal  e  dando  outras 
providencias ; 

Discussão  única  do  parecer  n.  147  A,  de 
1906,  sobre  emendas  offerecidas  ao  substi- 
tutivo da  Commissão  de  Finanças,  refe- 
rente ao  projecto  n.  207,  do  1905  era  2a  dis- 
cussão, que  autoriza  o  Governo  a  reformar 
o  regulamento  do  Corpo  de  Bombeiros 
creando  uma  6a  companhia  e fazendo  as  mo- 
dificações relativas  ao  pessoal  consignado  na 
tabeliã  annexa; 

Ia  discussão  do  projecto  n.  33  A,  de  1906, 
determinando  que  os  funccionarios  da  jus- 
tiça local  do  Districto  Federal,  de  que  trata 
o  art.  8°,  n.  Vil,  e  o  art.  58  da  lei  n.  1.338, 
de  9  de  janeiro  de  1905,  não  são  vitalícios,  e 
dando  outras  providencias  ;  com  parecer 
da  Commissão  de  Constituição  e  Justiça  ; 

2a  discussão  do  projecto  n.  170,  de  1906, 
autorizando  o  Poder  Executivo  a  abrir  ao 
Ministério  da  Industria,  Viação  e  Obras  Pu- 
blicas o  credito  supplementar  de  345:000$, 
para  occorrer  ao  pagamento  dos  vencimen- 
tos e  diárias  dos  estafetas  da  Repartição 
Geral  dos  Telegraphos  e  da  gratificação  de 
20  %  aos  empregados  que  completarem 
mais  de  20  annos  de  serviço  na  repartição  ; 

Discussão  única  do  projecto  n.  85  A,  de 
1906,  do  Senado,  autorizando  o  Presidente 
da  Republica  a  conceder  a  Francisco  Van 
Erven,  lente  da  Escola  de  Minas  de  Ouro 
Preto,  um  anno  de  licença,  com  ordenado, 
para  tratamento  de  saúde  onde  lhe  convier. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  horas  da  tarde. 

DECLARAÇÃO 

Votei  contra  todas  as  disposições  do  pro- 
jecto n.  120  de  1906,  visto  ter  sido  impos- 
sível acompanhar  de  perto  a  votação  de  in- 
números  artigos,  paragraphos  e  emendas. 

Sala  das  sessões,  31  de  agosto  de  1906.— 
Barbosa  Lima. 
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Discursos  pronunciados  em  diversas  sessões 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  7  DE  AGOSTO  DE  190G 


(Vidopag.  180  do  premente  volume) 


O  ®r.  .João  Vieira  —  Sr.  Presi- 
dente, quando  orava  hontem  sobre  negó- 
cios de  Pernambuco  o  meu  iliustre  collcga 
Deputado  pelo  Io  districto  do  mesmo  Estado, 
cujo  nome  peço  licença  para  declinar,  o  Sr. 
Yirgink)  Marques,  dei  um  aparte  o  em  se- 
guida pedi  a  palavra.  E'  a  razão  porque 
neste  momento    oceupo  a  tribuna. 

Não  esperava  que  .S.  Ex.  viesse  á  Camará 
fazer  uma  prelecção,  em  forma  académica, 
cm  que  ficasse  estabelecida  a  apologia  do 
jury.  Acho  mesmo  que  certas  polemicas  são 
próprias  sómento  da  escola,  onde  nós  pro- 
fessores discutimos  da  cadeira  o  direito  com 
I)  maiúsculo,  na  phrase  de  um  Deputado 
italiano. 

Penso  ainJa  que  certas  pesquizas  abstra- 
ctas não  constituem  bases  fundamontaos 
para  a  tarefa  do  legislador,  o  principal- 
mente no  assumpto  a  que  alludo,  em  que 
so  trata  da  defesa  especial  dos  honestos  con- 
tra os  delinquentes,  o  a  necessidade  da  segu- 
rança publica. 

Não  vou  responder  A  replica  do  Sr.  Vir- 
ginio  Marques  á  contestação  calai  que  foz  o 
meu  iliustre  collcga  de  bancada  o  Sr.  Es- 
tacioCoimb.íi... 

O  Sr.  Estagio  Coimbra  —  Terei  grande 
prazer,  si  me  quizer  substituir. 

O  Sr.  João  Vieira —  ...  porque  S.  Ex. 
nquella  replica  opporá  opportunamento  a 
sua  treplica. 

Vou  oocupar-mo  simplesmente  do  uma 
parte  do  discurso  de  S.  Ex.  relativa  a  uma 
lei  estadual  recente  do  meu  Estado,  dj  ca- 
racter meramente  processual  c  que  disse, 
em  aparto,  que  era  rigorosamente  consti- 
tucional, sobro  ser  uma  lei  excellento. 

Por  conseguinte,  é  esta  a  tlioso  que  mo 
proponho  a  demonstrar. 

Pc.iso  que  ha  um  principio  mais  elevado, 
acima  mesmo  do  principio  do  instituto  do 
jury,  que  domina  a  questão. 


Perguntarei  a  S.  Ex.  :  a  nova  lei  proces- 
sual de  Pernambuco  porventura  atacará,  a 
garantia  constitucional  dos  juizes  naturaes, 
estabelecida  pela  Constituição  Federal,  como 
outras  constituições  dos  povos  modernos  e 
livrei  a  estabelecem  ? 

De  modo  algum. 

Pela  Constituição  Federal,  qual  é  o  juiz 
natural  do  cidadão  * 

0  juiz  natural  do  cidadão  não  é  somente 
o  jury  ;  está  d  colara- Io  nelia  mesma  que  o 
cidadão  brazileiro  e  o  estrangeiro  residentes 
no  Brazil  gos:un  da  garantia  do  seu  juiz 
natural.  Mas,  estojuiznatur.il  pôde  ser  o 
jury,  pó  !c  ser  outra  jurisdicçâo  ;  porque  a 
ConstituiçãoJ?ederdl  estabeleceu  jurisilicçõos 
espociarM  como  são  a  militar  e  outras,  que  fa- 
cultou, uma  voz  que  níio  fo.<sa  privilegiado, 
assim  como  estabeleceu  também  a  forma  tio 
processo  cm  lei  anterior  como  outra  ga- 
rantia. 

Mas  a  lei  que  compete  ao  Congresso  Na- 
cional uecretu-  0  simplesmente  a  lei  sub- 
stantiva, salvo  a3  da  justiça  federai  o  da 
local  do  Districto  Fodcrol. 

A  lei  adjectiva  chamada,  ou  a  lei  do  pro- 
cesso, compete  exclusivamente  ao  Congres- 
so, ás  legislaturas  dos  Estados,  ou  ao  Poder 
Legislativo,  isto  ó,  camarás  e  governadores 
do>  Estados. 

A  forma  do  processo,  subtendida  a  orga- 
nização judiciaria,  a  que  se  refere  também 
:í  Constituição  Federai  (art.  :í4,  n.  2:5)  está 
alli  por  uma  fórmula  negativa  das  attri- 
buiçoes  do  Congresso  Nacional,  facultada 
aos  Estados  na  mesma  disposição  cm  que  se 
estabelece  que  compete  privativamente  ao 
Congresso  Nacional  —  legislar  sobre  o  direito 
civil,  coiumercial  o  criminal  da  Republica 
o  o  processii&r  da  juslira  federal. 

Com  a  lealdade  e  sinceridade  com  que 
costumo  discutir,  declaro  quo  sou  um  adver- 
sário franco  e  intransigente  do  jury.  A&sini 
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me  tenho  manifestado  em  todas  as  occasiões 
em  que  tenho  ensejo  de  discutir  esta  ques- 
tão, ou  mesmo  incidentemento  em  modestos 
trabalhos  que  tenho  publicada. 

No  Congresso  Constituinte,  o  nosso  collega 
de  saudosa  memoria,  representante  da 
Bahia,  Aristides  Milton,  foi  o  autor  da  emen- 
da que  restabelecia  o  jury,  porque  devo 
accentuar  que  só  no  projecto  de  Constituição 
Federal— Magalhães  Castro  é  que  figurava 
o  jury,  talvez  porque,  nas  leis  na.  843 
e  1.030,  que  organizaram  antes  da  abertura 
do  Congresso  Constituinte  a  justiça  federal 
e  a  justiça  local  do  Districto  Federai,  ligu- 
ravaojury. 

Mas,  no  projecto  do  Governo  Provisório  não 
figurava  o  jury.  A  emenda  do  Deputado 
Aristides  Milton  foi  rejeitada,  sendo  apre- 
sentada outra  emenda  por  um  grupo  nume- 
roso do  constituintes,  a  qual  foi  finalmente 
approvadaem  duas  discussões. 

A  Camará  conhece  o  movimento  impor- 
tante operado  ua  Europa,  especialmente  na 
Hespanna  e  cmFrança,eontra  o  jury.  Na  Itá- 
lia, principalmente,  esse  movimento  era  es- 
pecialmente dirigido  pelos  chefes  da  nova 
escola  penal:  Lombroso,  Ferri  e  (í  aro  falo. 
O  matiz  politico  não  influía  na  unidade  da 
propaganda  contra  o  jury. 

Enrico  Ferri,  professor,  deputado  do  par- 
tido socialista,  manifastou-se  contrario  ao 
jury  na  cadeira,  na  tribuna  o  nas  suas  obras. 

Garo  falo  pronuncia  va-se  do  mesmo  modo, 
escrevera  um  livro  intitulado  A  utopia  socia- 
lista, elle  quo  era  conservador,  membro  da 
alta  magistratura  italiana  o  servia  no  mi- 
nistério da  justiça  do  Reino  da  Itália,  cujo 
guarda-sello  não  o  teria  junto  a  si,  si  não 
fossem  as  idéas  conservadoras  da  ordem  po- 
litica o  social  que  elle  defendia. 

Mas,  quanto  ao  jun  ,  era  um  demolidor. 

Mas,  não  vem  isto  muito  ao  caso  em  de- 
bate, é  mera  digressão,  e  volto  ao  assumpto 
preciso  quo  me  trouxe  á  tribuna. 

Entendo  que  todos  os  artigos  da  Constitui- 
ção Federal  devem  ser  acatados  e  respoita- 
dos,maximé,  por  nós;  e  agora  devemos  inda- 
gar si  a  lei  processual  de  Pernambuco  fere 
ou  infringe  qualquer  dos  artigos  da  Consti- 
tuição Federal . 

O  Sr.  Júlio  de  Mello— De  nenhum  modo. 

O  Sr.  João  Vieira— A  lei  estadual  de  Per- 
nambuco, absolutamente,  não  fere  a  Consti- 
tuição Federal. 

As  disposições  constantes  do  art.  72  são 
estas: 

<§  15.  Ninguém  será  seutenciado,  sinão 
pela  autoridade  competente,  em  virtude  de 
lei  anterior  e  na  forma  por  ella  regulada. 


§  23.  A*  excepção  das  causas  que,  f?  sua. 
natureza,  pertencem  a  juizos  especiaeui&o 
haverá  foro  privilegiado. 

§  31.  E*  mantida  a  instituição  do  jir* 

Eis,  pois,  nessas  três  disposições  se  atírc 
em  syntheso,  determinadas  como  condin- 
do julgamento  penal  a  forma  legal,  a  can- 
petencia  do  jury  e  a  competência  dos  jau* 
especiaes,  sendo  muito  duvidoso  que  o  jury 
seja  a  regra,  e  os  outros  juizos  a  excepção 
pois  que  as  disposições  separadas  &ô  podem 
revelar  o  parai  le  lis  mo  das  duas  justiças. 

O  art.  72,  §  31,  da  Constituição  não  instr 
tuiu  o  jury  sob  forma  especial,  e,  ao  contra 
rio,  teve  como  exclusiva  c  principal  fonte  r> 
art.  151  da  Constituição  do  Império.  <ine 
dizia: 

«Art.  151.  O  Poder  Judicial  é  indepen- 
dente e  será  composto  do  juizes  cjurad:<. 
os  quaes  terão  logar  tanto  no  cível  como  no 
crime,  nos  casos  e  pelo  modo  que  os  codiy* 
determinarem . » 

Isto  quer  dizer  que  o  jury  não  è  uma  ju- 
risdicção  exclusiva;  e  todo  o  direito,  toda  * 
logislação  positiva  anterior  sobre  organi/  *- 
cão  judiciaria  e  processo,  toda  a  legislada  ti 
actual  local  deste  Districto,  para  o  qual  0  o 
Congresso  Nacional  que  legisla,  o  direito  f*1- 
deral  do  hoje,  toda  nossa  historia  judiciaria, 
desde  o  começo  do  Império— tudo  prova  que 

0  jury  não  e  jurisdicção  exclusiva,  que  mui- 
tos juizes  especiaes  julgam  innumeras  clas- 
ses de  crimes. 

Não  fallo  de  crimes  de  responsabilidade, 
nem  de  outros  especiaes,  que  hoje,  por  ano- 
malia que  não  se  explica,  são  julgados  peb 
jury,  por  exemplo,  no  juizo  federal,  dt«du 
que  não  se  trata  de  empregados  privilegia- 
do*, que  tecm  foro  especial.  Os  cximra  de 
empregados  públicos,  quer  pelo  Código  di> 
Processo,  quer  pela  lei  de  3  de  dezembro. 
eram  submettidos  a  jurisdicção  especial . 

Na  legislação  anterior,  ha  diversos  criíu^ 
julgados,  não  pelo  jury,  mas  por  jurwdhv*" 
especial. 

Conforme  as  leis  de  2  de  julho  de   KSõO  «* 

1  de  setembro  de  1860,  os  juizes  de  direit » 
julgavam  os  seguintes  crimes  commun>  : 
moeda  falsa,  resistência,  tirada  do  pres  > . 
bancarrota,  homicídio  ercmíwnos  municípi  * 
das  fronteiras  do  Império  ;  furto  de  gado  m* 
campos  de  criação  o  cultura. 

No  direito  actual,  os  juizes  togados  e  sin- 
gulares julgam  e  sentenciara  iumimer^ 
classes  de  crimes;  e  no  Districto  Federa! 
houve  também  o  julgamento  por  uma  espoa- 
do pequeno  jury,  a  junta  correccional,  com- 
posta do  pretor  o  de  dous  vogaes,  tirados  <i.> 
lista  de  jurados,  mas  isto  mesmo  desappoj» 
ceu  com  a  ultima  reforma  que  aqui  vo- 
tamos. 
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Trata-se,  muitas  vezes,  senhores,  do  cri 
mes  graves,  inatiançaveis,  correspondendo  a 
penas  graves. 

Assim,  aqui  no  Districto  Federai  os  juizes 
togados  julgam  singularmeníe  varias  classes 
de  crimes. 

Pela  recente  reforma  judiciaria  do  anno 
passado,  os  juizes  de  direito  do  crime,  tendo 
substituído  pela  nova  organização  a  camará 
respectiva  do  Tribunal  Civil  o  Criminal,  pro- 
cessam e  julgam  as  seguintes  classes  de  cri- 
mes previstos  no  Código  Penal,  a  saber  : 

I  .a  Tirada  de  presos  do  poder  da  justiça  o 
arrombamento  de  cadeias  (arts.  127  a  133)  ; 

2.a  Desacato  e  desobediência  ás  autoridades 
(arts.  134  e  135); 

3.»  Incêndio  e  damno  (paragrapho  único 
do  art.  148)  ; 

4  .*  Contra  a  segurança  dos  meios  de  trans- 
porte e  communicação  (arts.  149  e  §  Io, 
152,  153  e  §§  2°  o  3°)  ; 

5.a  Contra  a  saúde  publica  (arts.  156,  157 
o  8  2°.  158,  159,  160  e  §§  Io  e  2o,  102,  163 
c  164)  ; 

6. a  Contra  o  livre  exercicio  dos  direitos 
politicos  (arts.  165  a  178)  ; 

7.a  Contra  a  liberdado  pessoal  (arts.  179 
a  182)  ; 

8.a  Contra  o  livre  exercicio  dos  cultos 
(arts.  185  a  188)  ; 

9.a  contra  a  inviolabilidade  do  domicilio 
(art.  196,  paragrapho  único)  ; 

10. a  Falsidade  de  actos  públicos  e  parti- 
culares (arts.  251  a  260)  ; 

I I  .a  Testemunho  falso  (arts.  261  a  264) ; 
12. a  Lenocínio  (arts.  277  e  278)  ; 
13. a  Adultério  (arts.  279  a  281) , 
14.a  Parto  supposto  e  outros  fingimentos 

(arts.  285  a  288)  ; 

15.a  Subtracção  e  occultação  de  menores 
(arts.  289  a  292)  ; 

16. a  Homicidio  involuntário  (art.  297) ; 

17. a  Concurso  para  o  suicidio  (art.  299)  ; 

18.a  Provocação  de  aborto  não  resultando 
a  morte  da  mulher  (arts.  300  a  302)  ; 

19. a  Contra  a  honra  e  a  boa  fama  (arts. 
315,  316,  319  e  320  o  paragraphos)  ; 

20. a  Damno  (arts.  320  a  328)  ; 

21  .a  Furto  (arts.  330,  14  4o  e  331  a  333)  ; 

22.»  Fallencia  (arts.  336  e  337)  ; 

23. a  Kstellionato  (arts.  338  a  340)  ; 

24. a  Contra  a  propriedade  litteraria,  ar- 
tística, industrial  e  commereial  (arts.  342  a 
353). 

Julgam  ainda  os  crimes  dos  empregados 
públicos  que  não  tiverem  foro  privativo  e 
os  connexos  com  estes  que  podo  ser  um  ho- 
micidio qualificado. 

0?  pretores  julgara  ou  processam  e  julgam 
a>  contravenções  previstas  no  código,  outras 
estabelecidas  em  leis  especiaes  de  1899  e 
1902,que  a  nova  reforma  não  alterou  e  ainda 


varias  classes  do  crimes,  alguns  semelhantes 
aos  que  são  julgados  pelos  juizes  de  direito, 
mas  a  que  correspondem  penas  menores. 

Desejo  citar  uma  autoridade  irrecusável, 
defensor  extremoso  do  jury  e  competência 
reconhecida  por  todos. 

E'  o  eminente  Dr.  João  Barbalho,  emérito 
Ministro  do  Supremo  Tribunal  Federal,  que 
diz  em  seus  excellentes  Commentarios  : 

«0  jury,  pois,  não  6  algum  noli  me  tau  gere. 
Deve  ser  mantido,  mas  sua  organização  pôde 
ser  modificada,  no  interesse  da  justiça  e  da 
liberdade  e  foi  em  bem  delias  que  elle  foi 
instituído.» 

Conseguintemente,  x>elo  interesse  da  liber- 
dade, como  pelo  do  da  defesa  social  e  da  se- 
gurança publica,  o  jury  pôde  ser  modificado 
em  sua  própria  organização. 

Ora,  eu  mostro  que,  conforme  o  direito 
anterior  e  o  actual,  classes  inteiras  de  cri- 
mes foram  subtrahidas  ao  julgamento  do 
jury,  quer  pela  legislação  geral  do  Império, 
quer  pela  nossa  legislação  federal  aqui,tanto 
para  a  justiça  federal  como  para  a  local. 

Ha,  por  exemplo,  os  crimes  de  peculato, 
contrabando,  moeda  falsa  e  outros,  retira- 
dos â  competência  do  jury,  depois  da  Consti- 
tuição Federai,  por  duas  leis  que  aqui  votá- 
mos em  1898. 

Tive  já  occasião  de  argumentar  dizendo 
que,  tendo  as  leis  de  organização  judiciaria 
federal  e  local  deste  districto  sido  publicadas 
anteriormente  á,  Constituição,  só  por  isso  se 
explicaria  que  muitos  crimes  não  fossem  jul- 
gados pelo  jury  ;  mas  o  Congresso  enten- 
deu que,  não  obstante  ter  sido  a  institui- 
ção do  jury  mantida  pela  Constituição, 
muitos  desses  crimes  deviam  ser  conside- 
rados como  continuando  a  pertencer,  para  o 
seu  julgamento,  ajurisdicçõesespeciaes,e  ató 
mais,  creou  outras  competências,  que  não  a 
do  jury,  para  julgar  outras  classes  de  crimes. 

Ia  esquecendo  que  um  magistrado  dis- 
tinctissimo  que  a  morte  acaba  de  roubar 
muito  prematuramente  (apoiados),  e  que 
exerceu  com  brilho  nesta  Capital  um  cargo 
no  ministério  publico,  o  que  oceupava  agora 
uma  sC?de  na  Corte  de  Appellação,  o  desem- 
bargador Viveiros  de  Castro,  em  um  dos 
seus  interessantíssimos  livros,  especialmente 
sobre  matéria  penal,  oceupando-se  <ia  insti- 
tuição do  jury  entre  nós  e  relembrando  a 
possibilidade  íla  substituição  ou  abolição 
dessa  instituição  em  diversos  paizes,  e  ainda 
como  tem  su|,o  ella  pratica  Ja  entre  nós.  con- 
cilie esta  parte  da  .sua  obra  dizendo  que  o 
jury,  entre  nós,  deve  ser  supprimido  era 
bem  da  necessidade  da  defesa  social. 

E'  mais  uma  autoridade,  e  autoridade  que 
conhece  bem  a  historia  do  jury  em  nosso 
paiz,  que  pede  a  sua  abolição. 
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O  Sr.  Germano  IIasslochkr  —Não  ha 
mais  ninguém  decente  que  defenda  o  jury. 
(Apartes.) 

0  Sr.  João  Vieira  —  Eu  mesmo,  como 
advogado,  e  era  minha  obrigação,  plei- 
teando em  uma  cansa  criminai,  no  Supremo 
Tribunal  Federal,  aditada  om  um  dos  lista- 
dos da  Republica,  cuja  lei  attribuia  o  julga- 
mento dcs  crimes  de  injuria  pela  imprensa, 
não  ao  jurv,  mas  a  jurisdiccões  especiaes,  eu 
mesmo  lembrei  que  entro  os  próceres  da 
scicncia  jurídica  criminal  que  defendiam  a 
instituição  do  jury,  entre  elles  mesmos, eu  via 
que  estava  assentado  na  sua  doutriíu  que 
o  jury  nâo  podia  ser  abolido  de  repente,  por- 
que ora  unia  instituição  que  tinha  creado  rai- 
zes  em  quasi  todos  os  paizes  o  não  era  possivcl 
fazel-o  desapparocep  <ío  um  momento  para 
outro ;  mas  que  se  deviam  fazer  reformas 
opportunas  e  pareiaea  na  pratica  dessa  insti- 
tuição. Entretanto,  mostrei,  ao  mesmo 
tempo,  que,  si  o  combate  contra  o  jury  pa- 
recia radical  do  lido  destes  inimigos  do  jury, 
reconheciam  elles,  em  toda  a  sua  linha  da 
batalha  travada,  que  certos  crimes  deviam 
ser  julgados  pelo  tribunal  popular,  pelo  jury, 
i)or  exemplo,  os  delictos  de  imprensa,  os  po- 
líticos e,  em  geral,  emíim,  o-;  delictos  de  Ín- 
dole social ;  claro  está  que  nos  delictos  de 
improtiea  esta  envolvido  o  de  injuria. 

Ku  nâo  perdi  a  causa,  mas  o  Supremo  Tri- 
bunal, nem  si  quer  dcu-mo  a  honra  de  tomar 
conhecimento  da  preliminar  allegada  de  in- 
constitucionalidade da  lei  por  mim  impu- 
gnada com  muito  esforço. 

A  causa  havia  sido  muito  bem  discutida 
por  uma  autoridade  muito  competente,  que 
o  nobre  Deputado,  a  quem  respondo,  não  re- 
cusará, procurador  geral  então  da  Repu- 
blica, oillustre  í^r.  Dv.  Epitacio  Pessoa,  Mi- 
nistro do  Supremo  Tribunal,  que  dizia: 

«  As  nullidades  arguidas  pelo  peticionário 
são  simples  irregularidades  que  cm  nada 
attingiram  o  seu  direito  de  defesa. 

A  lei  estadual  quo  confiou  ao  juiz  singular 
o  julgamento  dos  crimes  de  injuria  não  me 
pareço  inconstitucional.  E'  uma  lei  de  orga- 
nização judiciaria,  maveria  de  indiscutivel 
competência  dos  Estados  e  na  qual  se  incluo 
forçosamente  a  faculdade  de  crear  juizes  e 
deíinir-lhes  as  attribuiçuos.  Nem  se  pôde 
protender  que  ella  viola  o  art.  12  §  31  da 
Constituição,  desde  quo  o  jury  é  mantido  no 
Estado  com  todos  os  seus,  caracteres  es- 
senciaes. 

Tudo  isto  e^tá  claramente  demonstrado 
nas  senteuças  de  lu  e  2a  instancias  e  nas 
informações  prestadas  ao  tribunal  pelo  juízo 
da  condemnação.  » 

O  Sr.  Germano    Hasslociier—  Resolveu, 
por  exemplo,  o  caso  do  Rio  Grande  do  Sul, 


dizendo  que  a  lei  era  constitucional  ( ff.i 
outros  o partes.) 

0  Sr.  João  Vieira— Esta  aqui  o  cm  a 
quo  se  referem  os  nobres  Deputados,  o  ?*- 
cesso  de  responsabilidade  do  Sr.  Ah** 
Lima,  juiz  de  direito  do  Rio  Grande  do  baí. 
O  Sr.  Alcides  Lima  teve  assento  entro  fe» 
e  creio  que  pertenceu  ao  Congresso  Consti- 
tuinte. 

O  aecórdão  é  muito  longo  ;  estabeW 
ate  característicos  para  o  jury  constitucio- 
nal, o  que  julgo,  aliás,  muito  discutirei, 
porque  a  fonte  do  art.  72,  §  31,  foi  o  art.  Iõl 
da  Constituição  do  Império  quo  dizia  « ia 
forma  o  pelos  modos  que  os  códigos  deter- 
minarem.» 

Mas,  o  Supremo  Tribunal  nâo  legisla  ;  e 
nós  quando  legislarmos  temos  que  estudar 
o  apurar  esta  questão,  afim  de  saber  si  u* 
eai-aetcristieos  são  ou  não  contrários  a  Con- 
stituição. 

Mas,  Sr.  Presidente,  houve  um  Ministra 
do  Supremo  Tribunal  Federal,  que  brilhju 
como  um  astro  do  nosso  firmamento  judi- 
ciário, o  Dr.  Macedo  Soares,  cujo  caracter 
integro  o  immaculado  todos  veneravam  e 
cuja  proficiência  juridica  foi  proclamada 
em  todo  o  paiz  (  apoiados  geraes  )  e  deixou 
obras  immorredouras. 

Pois  bem,  o  Ur.  Macedo  Soares  foi  muito 
adeante  do  Supremo  Tribunal,  na  questão  de 
quo  era  relator,  disse  isto  que  esta  aqui 
muito  lúcida,  mas  muito  longamente  ex- 
posto e  do  que  eu  só  destaco  a  parte  de  um 
argumento  novo,  mesmo  originai,  mas  que. 
si  não  é  por  si  só  decisivo,  é  uma  razão  que 
attrahe  para  ella  o  nosso  estudo  e  a  nossa 
meditação  tanto  interessa  a  est*  vexato 
quceslio  da  competência  das  leis  na  fede- 
ração: 

Disse  o  egrégio  e  insigne  magistrado: 
«Admittida,  porém,  a  instituição  do  jury 
por  força  do  §  31  do  art.  72  da  Constituição 
Federal,  entendo  que  só  6  applicavel  para  a 
justiça  federal  ex  vi  do  art.  34,  n.  23,  da 
Constituição  que  deu  ao  Congresso  Nacional 
a  attribuição  privativa  de  legislar  sobre  <> 
direito  processual  daquella  jurisdieção.  dei- 
xando aos  Estados,  inclusive  o  Districto  Fe- 
derai (decreto  n.  818  de  1890,  art.  365),  a 
faculdade  de  legislar  sobre  o  process o  cível, 
eommercial  e  criminal,  perante  a  respe- 
ctiva organização  judiciaria,  também  obra 
privativa,  exclusiva  dos  Estados.  Do  con- 
trario dar-se-hia  antinomia  entre  o  arts.  71 
§  31  e  34  n.  83.  Em  surama  :  o  §  31  do  art.  TV 
da  Constituição  Federal  só  obriga  á  justiça 
federal  e  não  á  dos  Estados». 

Eis  a  opinião,  em  resumo,  do  Dr.  Maeed» 
Soares^  entendia  que,  como  a  Constituirão 
Federal,  nas  attriouições  ao  Congresso,  só  dá 
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a  faculdade  de  legislar  sobro  o  prooesso  para 
a  União,  o  não  tendo  disposição  nenhuma 
com  relação  aos  Estados,  o  art.  7á,  §  31  se- 
ria antinoraico  com  o  art.  34,  §  23  que,  dei- 
xando a  estes  legislar  sobre  o  processo,  res- 
tringiria por  aquello  a  competência  estadual 
legislativa.  No  que  eu  não  posso  concordar, 
aliás  sem  uma  restricção  apenas,  que  o  Dis- 
tricto  Federal  tf  regido  por  legislação  fe- 
deral. 

O  Sr.  Presidente  —  Peço  a  attenção  do 
nobre  Deputado:  a  hora  do  expediente  está 
linda. 

0  Sr.  João  Vieira— Vou  concluir,  Sr.  Pre- 
sidente; apenas  mais  duas  palavras. 

A  lei  a  que  se  referiu  o  nobre  Deputado 
pelo  Io  districtode  Pernambuco,  nos  artigos 
em  que  trata  do  recurso  de  appellação,  não 
fez  mais  do  que  aproveitar  como  fonte  a  le- 
gislação antiga. 

O  Congresso  de  Pernambuco  tem  procedido 
com  muita  prudência  em  matéria  de  refor- 
ma de  legislação,  porquo  tem  feito  reformas 
parciaes  para  adaptar  as  antigas  leis  á  nova 
ordem  de  cousas,  ao  regimon  actual;  mas 
não  substituiu  completamente  todo  o  pro- 
cesso antigo  criminal. 

Ora,  a  appellação  oíficiai  do  presidente  do 
jury  tf  estabelecida  pela  loi  de  3  de  dezem- 
bro* de  1841  e  foi  mantida  na  reforma  judi- 
ciaria de  1871, que  passava  por  uma  reforma 
ultra-liberal,  sondo  até  os  conservadores  ac- 
cusados  eatão  de  estarem  realizando  refor- 
mas liberaes. 

As  appellações  por  parte  do  ministorio 
publico  são  exactamente  as  que  estabelece 
o  Código  do  Processo,  as  que  estabelece  o 
regulamento  da  ultima  reforma  que  nós  aqui 
votamos. 

Disse  o  nobre  Deputado:  o  promotor  pu- 
blico pôde  appeilar  duas  vezes. 

Mas,  digo  eu:  aqui  no  Districto  Federal  o 
promotor  publico  pôde  appeilar  dez  c  vinte 
vezes;  desde  que  não  seja  confirmada  a 
sentença,  o  promotor  publico  podo  appeilar 
quando  a  sentença  for  contra  a  lei  expressa, 
v.  g.,  quando  o  presidente  não  impuzer 
a  pena  imposta  pela  lei  correspondente  ao 
drime;  quando  for  contraria  á  decisão  dos 
jurados,  isto  tf,  absolvendo  em  vez  de  con- 
oemnar  ou  vice-versa,  ou  conderanando  em 
pena  maior  ou  menor  sem  conformidade 
com  as  respostas  aos  quesitos,  ou  por  pre- 
terição de  formalidades  substanciaes;  casos 
todos  estes  previstos,  desde  o  Código  do 
Processo  Criminal  de  183â,  pela  lei  de  3  de 
dezembro,  pela  reforma  de  1871  e  pela  re- 
cente do  Districto  Fedoral. 

No  regimen  anterior,  como  agora,  os  pro- 
motores, a  bem  da  repressão,  appellaram 
sempre  por  feita  de  formalidades. 


Houve  casos  attf  em  que  o  tribunal  annul- 
lou  o  processo  porque  nao  constava  da  acta 
que  o  porteiro  tivesse  tocado  a  campainha, 

0  quo  ha  na  lei  de  Pernambuco  e  o  que 
ha  no  direito  actuai  havia  no  direito  ante- 
rior. 

No  plenário  acho  uma  lacuna  na  lei,  mas 
esta  tf  contra  S.  Ex.  e  a  meu  favor.  No  ple- 
nário a  lei  attribue  ao  juiz  de  direito  a  fnn- 
cção  de  julgar  as  causas  dirimentes  de  cri- 
minalidade. 

Na  legislação  do  Districto  Federal  se  esta- 
belece que  não  só  as  dirimentes,  como  as 
justificativas  sejam  da  competência  do  juiz 
formador  da  culpa,  isto  é,  do  juiz  togado,  o 
que  é  a  questão. 

O  Sr,  Justiniano  Serpa— Esta  tf  a  juris- 
prudência geral. 

O  Sr.  João  Vieira— E*  como  bom  diz  o 
meu  nohre  collcga,  Deputado  pelo  Pará,  a 
jurisprudência  geral'. 

Com  relação  aos  caracteres  essenciaes  do 
jury,  a  lei  estadual  nada  alterou  absoluta- 
mente, pelo  contrario. 

Si  os  característicos,  que  o  accórdão  do 
Supremo  Tribunal  estabelece,  servem  para 
provar  quo  a  lei  não  6  constitucional,  estes 
característicos  suffragam  esta  roforma  pro- 
cessual de  Pernambuco,  porque  aqui  está 
estabelecido  o  modo  de  arrolar  os  juizes  de 
facto,  os  recursos  que  pode  interpor  qual- 
quer cidadão  contra  um  acto  do  inclusão 
indevida,  ou  exclusão  injusta,  a  respeito 
daquelles  que  forem  julgados  aptos  ou  in- 
aptos. 

De  quaesques  das  faces  por  que  se  consi- 
dere a  lei  processual  de  Pernambuco,  eila 
não  pôde  ferir  absolutamente  a  Constituição 
da  Republica. 

S.  Ex.  pairou  sobre  generalidades;  eu  de- 
sejava que  S.  Ex.  analysasse  artigo  por  ar- 
tigo de  lei,  mas  S.  Ex.  não  o  fez. 

Quer  se  consulta  o  direito  anterior,  quer  o 
actual,  quer  no  que  diz  respeito  mesmo  á 
justiça  federal  ou  local  do  Districto  Federal 
como  modelos,  nada  ha  de  extranhar  nas 
disposições  desta  lei. 

Si  o  nobre  Deputado  se  referiu  a  factos  de 
banditismo  no  interior  do  Estado,  deve  ver 
que,  como  reacção  efllcaz  contra  estes  actos, 
são  necessárias  medidas  especiaes. 

E*  possivei  que  um  malfeitor  tenha  mais 
garantias  no  tribunal  popular,  que  pôde  ser 
apaixonado,  do  que  no  mais  alto  tribunal  do 
Estado  f 

Este  tf  o  ponto  que  se  podia  considerar 
mais  vulnerável ;  mas  uão  o  é  porque  a  lei  tf 
eflílcaz,  terá  uma  acção  enérgica  contra  os 
criminosos,  contra  os  malfeitores.  Os  ho- 
nestos, os  cidadãos  que  não  corametterem 
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crimes,  encontrarão  nclla  uma  garantia  que, 
certamente,  não  lhes  offerecerá  o  jury. 

Eu  tinha  necessidade  de  dar  esta  resposta 
ao  nobre  Deputado  por  Pernambuco;  mas, 
conhecendo  como  tem  procedido  o  Congresso 
do  mou  Estado,  em  matéria  de  reforma  de 
legislação  processual,  eu  não  precisaria  ler 
a  lei  para  tor  a  certeza  de  que  a  lei  não  era 
escandalosa,  como  disso  S.  Ex.  Escandalosa 
ú  a  impunidade,  a  falta  de  repressão. 

Depois,  o  poder  legislativo  de  Pernam- 
buco é  composto  de  pessoas  capazes,  que  co- 


nhecem perfeitamente  as  circumstancúi  do 
território  para  que  legislam.  O  govenater 
que  s  mecionou  a  lei  6  magistrado  emera. 
{Ilustrado  por  seu  saber  e  experiência,  «* 
cupou  as  mais  elevadas  posições  sociaes, . 
Sr.  desembargador    Sigismundo  Gonçalrw, 
estando  portanto  em  condições  de  não    san- 
ccionar  leis  inconstitucionaes. 

A  hora  está  esgotada  o  eu  obedeço  ao  Sr. 
Presidenta  que  me  avisa. 

Tenho  dito.  (Muito  bem;  muito  bem.) 


DISCURSO    PRONUNCIADO  NA  SESSÃO  DE  22  DE  AGOSTO  DE  1906 


O  &x*.  FVarteiseo  Bernar- 
dino —  St».  Presidente,  vou  apresentar 
hoje  um  projecto  que  devo,  até  certo  p  mto, 
considerar  como  projecto  complementar  de 
outro  que   apresentei  em  uma  das  ultimas 


0  problema  económico,  era  nosso  paiz, 
mostra-se  complexo  e  tem  de  ser  encarado 
por  suas  differentes  faces,  e  cada  qual  é 
mais  interessante. 

Sem  duvida  que  se  faz  mister  uma  acção 
systematica  e  decidida  dos  poderes  publieos, 
para  o  fim  de  defender  a  producçào  nacioual, 
como  a  defendem  toíos  os  paizes,  bem  certos 
de  que,  zelando  e  defendendo  a  sua  produção, 
de  facto  zelam  e  defendem  a  sua  própria 
existência. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  —  Muito  bem. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  —  Mas  a  de- 
fesa de  um  produeto,  no  sentido  de  susten- 
tar-lhe  os  preços,  não  se  pôde  realizar,  por 
modo  mais  conveniente,  mais  útil  e  mais 
efflcaz  do  que  seja  pela  propaganda  e  dif- 
ftisão  do  consumo,  afim  de  tornar  o  produeto 
cada  vez  mais  conhecido  e  procurado,  fir- 
mando-se,  pois,  com  a  eflfectivida.ie  da  pro- 
cura a  segurança  dos  preços. 

Tem-se  foliado  muito,  Sr.  Presidente,  an 
propaganda  commercial,  como  importante 
o  decisiva  para  a  defeza  do  produetj  prin- 
cipal do  paiz.  que  é  o  cafó. 

Alguns  meios  teem  sido  lembrados  o  ten- 
tados para  o  dm  de  levar  a  eíTeito  a  pro- 
paganda. As  Camarás,  já  do  tempo  do 
Império,  já  do  tempo  da  Republica,  teom-<e 
preooeupado  com  o  assumpto,  teem  recom- 
mendado  algumas  medidas,  aberto  vários 
créditos,  autorizado  despesas  consideráveis. 


Por  sua  parte,  o  Poder  Executivo,  execu- 
tando as  leis,  tem  providenciado  na  forma 
das  suas  importantes  attribuiçoes.  Assim  é 
que  teem  sido  feitas  exposições  de  café  em 
vários  paizes ;  assim  é  que  teem  sido  en- 
viados agentisofliciaes,  encarregados  de  pro- 
mover a  propaganda  do  produeto. 

Sr.  Presidente,  ha  alguma  diffieuldade  em 
o  orador  fazer-se  ouvir  nesta  primeira  hora 
da  sessão,  em  que  chegam  o>  iilustres 
Deputados... 

O  Sr.  Presidente—  Attenção. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—.  .  .a  hora. 
em  que  se  encontram  uns  e  outros,  dão  os 
bons  dias  e  trocam  as  cordiaes  saudações. 
E'  a  hora  da  chegada  e  das  aoffregas  con- 
versas. E*  diítlcil  nessas  condições  dizer 
alguma  cousa,  forçando  a  voz  e  o  raciocínio  ; 
mas  eu  tenho  de  cumprir  o  meu  £ever  po- 
litico, e  não  me  subtraio  de  sua  acção  im- 
periosa. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto  —  V.  Ex.  vao 
muito  bem. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino  — Sr.  Pre- 
sidente, afigura-se-me  que  o  meio  mais  se- 
guro, mais  efflcaz  para  desenvolver  a  pro- 
paganda commercial  consiste  na  intervenção 
de  emprezas  do  navegação  que,  mediante 
clausulas  acertadas  e  auxilio*  satisfatórios, 
avultados  mesmo,  ae  encarreguem  de  fazer 
uma  propaganda,  não  de  palavra,  mas  de 
facto,  tomando  a  si  a  consignação,  o  depo- 
sito, a  venda  dos  produetos  nacionaes  com 
todo9  aqueiles  portos  em  que  tiverem  de 
tocar  os  vapores  da  empreza,  na  forma  dos 
contractos  celebrados  com  o  Governo. 

Sr,  Presidente,  íirmo-me  nos  exemplos 
do  século  que  acaba  de  decorrer.  Nos  ul- 
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timos  50  annos  do  século  passado,  o  systema 
das  subvenções  ás  companhias  cb  navegação 
tomou  incremento  extraordinário,  o  passarei 
a  assignalar  o  caso  expressivo  de  alguns  dos 
grandes  paizes  civilizados,  para  que  se  possa 
aferir  do  valor  e  da  importância  dos  exem- 
plos. 

Correndo  os  olhos  pelas  paginas  do  impor- 
tante tratado  de  R.  Verneaux  sobre  a  Industria 
dos  Transportes  Marítimos  .vejo  que  em  França, 
no  anno  de  1851,  o  governo  celebrou  con- 
tracto com  uma  companhia  de  navegação, 
que  ô  hoje  a  Companie  des  Messageries  Mari- 
times,  para  a  exploração  de  três  serviços 
directos  de  Marselha  o  Malta  pela  Itália,  á 
Constantinopla  e  a  Alexandria.  Logo  depois 
de  iustallado  este  serviço,  rebentou  a  guerra 
da  Criméa,  que  força  um  concurso  conside- 
rável da  companhia  subvencionada,  que  des- 
envolve os  seus  serviços  de  navegação  para 
Constantinopla  e  assegura  as  comm única- 
coes  entre  a  França  e  o  exercito  do  orienta 
que  opera  deante  de  Sebastopol.  Com  os  seus 
navios  e  sem  que  a  sua  frota  fizesse  falta  ao 
commercio,  85.000  homens  e  12.500  tone- 
ladas de  material  são  transportados  para  o 
oriente  e  para  a  Algéria. 

Mais  tarde,  em  1859,  poroccasião  da  cam- 
panha da  Itália,  a  companhia  ainda  foi 
grande  auxiliar  das  operações  de  guerra  e 
do  serviço  do  Estado,  limquanto  se  não  abriu 
o  canal  de  Suez,  a  companhia,  aproveitando 
uma  linha  terrestre  entre  Alexandria  e 
Suez,  estabeleceu  communicacão  dos  serviços 
do  Mediterrâneo  com  os  portos  do  extremo 
oriente,  unindo,  pois,  a  França  aos  portos 
do  Indostão,  da  Cochinchina,  das  Índias  Hol- 
landezas  e  da  China. 

«O  periodo  de  50  annos,  durante  o  qual  essa 
companhia  executou  os  seus  contractos, 
observa  o  citado  autor,  já  permitto  apreciar 
a  utilidade  do  systema,  cuja  applicação  foi 
largamente  praticada.  Desempenhou  plena- 
mente a  sua  funeção  de  auxiliar  do  Estado, 
especialmente  para  o  transporte  de  consi- 
deráveis tropas  durante  as  guerras  e  expedi- 
ções. Ao  concurso  que  prestou,  ou  na  guerra 
da  Criméa  e  na  guerra  da  Itália,  ou  na  ex- 
pjdiçãode  Madagáscar,  convém  acerescentar 
o  auxilio  que  a  companhia  trouxe  no  mo- 
mento em  que  foi  preciso  transportar  para 
a  China,  de  prompto.  o  corpo  expedicionário 
que  devia juntar-setfs  tropas  internacionaes 
destinadas  a  soccorrer  as  legações  em  Pekim. 
Em  resumo,  a  companhia  executou  verda- 
deiramente um  serviço  publico,  por  emprei- 
tada, sompro  prompta,  ou  para  as  necessi- 
dades da  guerra,  ou  para  as  obras  da  paz,  a 
responder,  mediante  uma  remuneração  equi- 
tativa, a  todo  e  qualquer  appello  do  Es- 
tado.» 
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Nas  relações  que  esta  companhia  estabe- 
leceu com  a  America  do  Sul,  os  resultados 
foram  sorprehendentes.  Antes  de  1860,  a 
tonelagem  do  trafego  entre  Bordéos  e  esses 
paizas  não  passava  de  15.500  toneladas.  Em 
1861,  clevou-se  a  48.000  toneladas.  Em  1883, 
subiu  a  130.000  toneladas.  O  commercio 
í?eral  da  França  com  o  Brazil,  o  Prata  c  o 
Urusruay,  que  antes  de  1860  estivera  mais  ou 
menos  estacionário  nas  proximidades  de 
200  milhões,  em  1861,  foi  a  274  milhões,  o  em 
1881,  chegou  a  624  milhões. 

Ha,  poróm,  um  facto  que  convém  realçar 
na  expansão  do  commercio  francez,  como 
resultado  do  systema  das  fortes  subvenções 
ao  serviço  maritimo.  Esse  facto  foi  a  des- 
locação do  mercado  das  sedas.  «Outrora,  a 
quasi  totalidade  do  trafico  das  sedas  passava 
pela  Inglaterra :  avaliou-se  em  quatro  quin- 
tos a  proporção  das  sedas  que  eram  manda- 
das a  Londres  para  serem  vendidas  e  de  lá 
reexpedidas  cm  grande  parto  ao  continente. 
Por  influencia  das  linhas  postaes  da  Indo- 
china, o  mercado  das  sedas  se  deslocou  e  se 
estabeleceu  em  Lyon. 

Basta  uma  segura  inspecção  dos  orçamen- 
tos de  algumas  das  nações  marítimas  para 
ver  o  desenvolvimento  do  serviço  de  navega- 
ção, graças  ao  systema  de  fortes  subvenções 
do  Estado. 

O  orçamento  da  Franca,  em    1903,    con- 
sagra subvençõrs  que  avultam  a  mais  de 
20   milhões  do  francos,  distribuindo-as   pela 
forma  seguinte  : 
Subvenção  ao  serviço  maritimo 

entre  a  França  e  a  Córsega. .  355.000 

Subvenção  ao  serviço  maritimo 

das  linhas  do  Mediterrâneo. . .  1 .351 .666 
Subvenção  ao  serviço  maritimo 

entre  Calais  e  Douvr^ 250.000 

Subvenção  ao  serviço  maritimo 

de  Nova  York  e  Antilhas  e 

prémios  de  velocidade 10.683.000 

Subvenção  ao  serviço  maritimo 

da  lndo-China  e  do  Japão. ...  6.083.688 
Subvenção  ao  serviço  maritimo 

postai  entre  a  França,  Algéria 

Tunísia,  Tripoli  e  Marrocos  e 

prémios  de  velocidade 1 .750.000 

Subvenção  ao  serviço  maritimo 

da  Austrália  e  da  Nova  Cale- 
dónia       3 . 107.936 

Subvenção  ao  serviço  marítimo 

da  costa  oriental   da  Africa  e 

do  oceau  >  Indico 1 .924.640 

Subvenção  aos  serviços  maríti- 
mos  da  costa  occidontal  da 

Africa 500.850 

A  Ifalia,  comquanto  a?  suas  linhas  não  te- 
nham tamanho  desenvolvimento,  dá  impor- 
tantes subvenções,  que  attingem  quasi   10 
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milhões  annuaos,  empregando  concurrente- 
mento  o  systema  dos  prémios  e  das  subven- 
ções, durando  em  geral  15  annos  os  contra- 
ctos. Vejamos  a  lista  dos  vários  serviços  e 
das  subvenções. 

Serviços  Subvenções 

Sicília  e  Sardenha 2 . 278 .  845 

Tripoli,  Tunísia  o  Malta 1 .020.033 

Córsega  e  Oriente * 1 ,89í>.200 

Egypto 1.233.793 

Mar  Vermelho 070.452 

Indo-China 1 .  317 .  774 

Archipelago  Toscano 235 .  000 

Adriático 70.000 

Ilhas  Lipari,    Nápoles,   Gaeta, 

Egypto 916.000 

9.638.109 

Quanto  ao  Japão,  as  subvenções  pagas 
pelo  governo  japonez  em  1901,  nos  termos 
dos  contractos  com  as  diversas  companhias, 
elevaram-se  a  15,677.600  francos,  assim 
distribuídos : 

Nippon  Juaen,  k» 12.032.400 

Osaha  Shosen,  k» 998.200 

Toyo  kisem,  k* 2.450.000 

Daito  kisem,  k» 144.000 


15.G77.600 


A  AUemanha  deve  em  grande  parte  a  ox- 
pansão  económica  ao  desenvolvimento  da 
marinha  mercante.  Depois  de  ter  conquis- 
tado e  feito  todo  seu  importante  commercio 
do  Báltico,  não  se  contentou  e  pretendeu, 
apezar  da  distancia,  avassalar  o  commercio 
do  Mediterrâneo. 

A  tal  respeito  nos  diz  um  interessante  ar- 
tigo d&  Jndependence  Belge  :  «Não  bastou  ao 
império  que  a  sua  situação  geographica  lhe 
permittisse  irradiar  para  a  Europa  do  norte, 
de  este  e  de  oeste,.  A  Hamburg  America 
Linie  creou  serviços  entre  Nápoles  e  Nova 
York  ;  o  Nordeutscher  Lloyd  visitou  Génova; 
finalmente,  a  Deutsche  Levante  Linie  co- 
meçou a  percorrer  toda  a  bacia  oriental  do 
Mediterrâneo  edo  Mar  Negro.  De  paisagem 
fama  escala  nos  portos  hespanhóes  :  o  preço 
módico  dos  artigos  allemâes  e  a  sua  luzida 
apparencia  alcançaram  um  grande  êxito. 
O  governo  obteve  um  tratado  de  commercio 
vantajoso  ;  e  desde  então  as  importações 
allemâes  não  deixaram  de  augraentar  ;  pas- 
saram, em  quatro  annos  (1896— 1899)  de  44 
a  64  milhões  de  marcos.  Muitas  vezes  as 
circulares  são  em  hespanhol,  as  marcas 
francezas,  mas  os  productôs  allemâes.  E'  um 
mercado  que  a  França  vae  perder.» 

Ahi  está  um  significativo  exemplo  da  con- 
quista de  mercados  pela  AUemanha,  por 
effeitopuro  e  simples  da  frequência  de  com- 


municaçôes  devida  ã  expansão  da  sm  ma- 
rinha mercante,  fortemente  subvenciona. 
Facto, porém,  mais  curioso  fio  que  se :i 
em  relação  ã  Abyssinia,  paiz  vasto  e  es., 
mercialmente  virgem,  offereeendo  czl£ 
immenso  á  industria  tresboiviante  das  naçú& 
civilizadas.  A  França,  a  Inglaterra  e  a  itaiú 
trataram  de  pôr-se  de  accôrdo  com  o  Xeg* 
acerca  da  conitrucção  do  caminho  de  ffem* 
de  Djibuti  a  Addis-Abcha,  capital  da  Abre- 
sinia,  e  por  esse  accôrdo  ficaria  a  Franca 
com  os  privilégios  que  lhe  dá  o  seu  caiuicfe- 
de  ferro,  linha  franceza,  partindo  do  pctt* 
franccz  de  Djibuti,—  a  Inglaterra  salva- 
guardaria interesses  financeiros  considerá- 
veis o  o  direito  a  futuro  caminho  de  ferro 
para  território  de  suajurisdiccão,  — a  Itália 
obteria  vantagens  análogas,  fira  taos  coo* 
dições,  tocaria  para  a  AUemanha  cousa 
bem  escassa,  o  direito  que  a  technologia  di- 
plomática recentemente  denominou  a  poria 
aberta,  que  aproveita  a  todos  os  poros  da 
terra. 

Porém  a  AUemanha  se  não  descuidou. 
acautelando-se  com  um  tratado  de  commer- 
cio qu«  ultimamente  assignou  c  promo- 
vendo por  meios  terrestres  e  marítimos  o 
contracto  commorcial  com  a  Abygsiaia. 
A  Hamburger  America  Linie  logo  estabele- 
ceu nova  carreira  para  o  golpho  Pérsico 
com  escalas  por  Auterpia  e  Marselha  e  to- 
cando em  Djibuti,  o  porto  de  ingresso  para 
a  Abyssinia.  Assim,  a  AUemanha,  frequen- 
tando o  porto  francez  de  Djibuti  com  a  car- 
reira dos  vapores  de  sua  navegação  bem  or- 
ganizada, vae  utilizar-se  da  linha  franceza  de 
penetração  para  o  trafego  dos  seus  produ- 
ctôs e  expansão  do  seu  commercio. 

Não  param  ahi  os  seus  esforços  de  con- 
quista gradual  e  methodica  dos  paizes  e  dos 
mares  para  a  influencia  allomã.  São  os  agen- 
tes que  se  multiplicam,  as  casas  commer- 
ciaçs  que  se  estabelecem,  as  instituições  ban- 
carias que  se  espalham.  Mas  nenhuma  ac- 
ção é  tão  vigorosa  o  absorvente  como  pro- 
duzem as  linhas  de  navegação,  cuja  rede  se 
faz  cada  vez  mais  cerrada. 

«No  Mediterrâneo,  por  exemplo,  e  no  Mar 
Negro,  ao  passo  que  os  portos  francezes  o 
italianos  servem  de  escalas  e  até  de  testas 
de  linha  ás  companhias  de  navegação  de 
Hamburgo  o  de  Bremen,  a  AUemanha  des- 
dobra as  suas  forças  de  conquista  pacifica. 
As  companhias  que  servem  o  sul  da  Europa 
acabara  de  reunir-se  em  um  trvst%  que  fixa 
tarifas  de  fretes  communs,  e  delimita  esphe- 
ras  de  exploração.  Os  armadores  franceses? 
italianos  ficam  estranhos  a  este  agrupa- 
mento.» 

£'  admirável,  é  sabia,<5  scientiflca,de?er.u. 
apolítica  coramercial  da  AUemanha,  que 
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maneja  em  sua  vantagem  os  recursos  extra- 
ordinários da  civilização  dos  nossos  dias. 

Já  6  tempo,  Sr.  Presidente,  do  seguirmos 
esses  luminosos  exemplos  e  adoptar  o  Brazil 
uma  politica  também  de  expansão  eommer- 
cial,  por  meio  do  desenvolvimento  e  maior 
extensão  da  marinha  mercante  brazileira. 
Mas  encontra-so  motivo  de  desanimo  em 
toda  aparto. 

Devo  dizor  que  encontrei  grandes  dificul- 
dades para  a  simples  obtenção  de  alguns 
dados  que  me  servissem  ao  calculo  das  sub* 
venções  a  offerecer  ás  companhias  do  nave- 
gação. 

Procurando  obter  essas  informações  de 
uma  poderosa  companhia  estrangeira  de  na- 
vegação, naturalmente  interessada,  acredi- 
tei em  propoxvse  a  concurrencia  para  algu- 
ma das  linhas  a  subvencionar;  soffri  dece- 
pção. Depois  do  algumas  hesitações,  respon- 
deu o  representante  dessa  companhia  que 
não  valia  a  pena  distrahir  alguns  dos  em- 
pregados, durante  uns  dias,  para  arrumar 
os  preciosos  dados.  Accrcsccntou  que  o  ser- 
viço de  navegação,  quanto  á  Republica  Ar- 
gentina, convinha  muito  ás  companhias,  in- 
dependente do  subvenção,  por  ter  a  Argen- 
#entina  importação  constante,  avultada  e 
exportação  abundante  e  variada.  Mas  o  Bra- 
zil, a  bem  dizer,  não  dispunha  sinão  de  um 
género,  o  café,  para  a  exportação  nesta  zona, 
exportação  essa  iutermittonte,  limitada  a 
alguns  mezes  do  anuo,  e  a  importação,  em 
vez  de  augmontar,  tendia  a  decrescer,  em 
consequência  da  carestia  da  vida  e  alto  preço 
dos  objectos,  devido  ás  exaggeradas  t:;rifas 
das  alfandegas.  Não  convinha,  pois,  ás  com- 
panhias de  navogação  alterar  as  suas  linhas 
já  estabelecidas,  ainda  com  o  interesse  das 
subvençôes,para  servir  os  portos  do  Brazil, 
ou  então  seriam  as  subvenções  tão  avulta- 
das, que  não  poderia  concedel-as  o  Thesouro. 

Confrangeu-se*mo  o  patriotismo,  Sr.  Pre- 
sidente, com  esse  juizo  calmo  e  frio  acerca 
do  estado  das  nossas  cousas,  consi  d  orando  as 
companhias  interessadas  qua  o  commorcio 
brazileiro  não  comportaria  o  desenvolvi- 
mento das  actuaes  linhas  de  navegação,  nem 
podoria  o  Thezouro  acudir  ás  subvenções 
que  se  tornassem  necessárias  para  esse  fim. 

Mas  os  contratempos  me  não  desanimaram: 
recorri  a  outros  elementos,  procurei  alguns 
protissionaes,  folheei  livros,  e  consegui,  não 
organizar  um  projecto,  mas  lançar  apenas 
um  esboço,  que  figura  como  pura  e  simples 
aspiração.  Oxalá  se  abrigue  a  aspiração  em 
ou  eras  intelligencias  o  cresça  e  se  desen- 
volva, tomando  corpo  e  offerecendo  afinal 
matéria  para  um  projecto  digno  da  impor- 
tância do  commercio  do  Brazil  com  as 
outras  nações. 


Sr.  Prosidente,  ha  poucos  dias  deparei  no 
Jornal  do  Comtnercio  uma  correspondência 
com  dados  interessantes:  (Lê) 

Parece  incrível,  mas  a  seguinte  estatística 
do  café  entrado  em  1904  no  Chile  (1.735.345 
kikn)  confirma  o  nosso  atrazo,  mandando  a 
Allemanha  mais  café  para  o  Chile  do  quo  o 
Brazil. 

Eil-a : 

Equador 028,400 

Porú 230JB65 

Allemanha 172,970 

Brazil 170,929 

Guatemala  o  Costa  Rica 158,075 

Panamá 57,875 

Estados  Unidos : 11,715 

Outros  paizes 5,116 

E'  facto  sabido  e  notório  que  muitos  va- 
pores passam  neste  porto  e  seguem  para  o 
Pacifico  carregados  de  café,  levando  de 
torna  viagem,  café  exportado  pelo  Brazil, 
mas  recebido  por  esses  vapores  em  paizes 
da  Europa  que  o  reexportam. 

Sr.  Presidente,  si  o  Brazil  limitarae  a 
produzir  o  seu  café,  e  si  não  .se  importar  com 
a  defesa  e  propaganda  do  seu  produeto  por 
meios  adequados  o  rigorosos,  ha  de.resi- 
gnar-sc  á  posição  mesquinha  de  um  pau  co- 
lonial, na  tarefa,  inglória  do  abastecer  os 
mercados  a  beneficio  de  intermediários,  que 
esses  colhem  grandes  preços  do  grande  valor 
que  realmente  o  café  tem.  (Ha  diversos 
apartes,) 

Neste  particular,  os  allemães  nos  devem 
servir  de  exemplo.  «  Os  allemães  corapro- 
henderam,  diz  G.  Blondel,  que  a  conrtruoção 
dos  navios  não  era  uma  industria  como  as 
outras,  e  que  o  desenvolvimento  da  marinha 
mercante  tinha  uma  importância  conside- 
rável, a  um  tempo  para  a  prosperidado 
económica  e  para  a  grandeza  politica  do 
paiz.  Perceberam  que  o  navio  é  um  instru- 
mento de  propagação  poderosa,  Hão  somente 
dos  produetos,  mas  ainda  da  iníluencia  o  do 
prestigio.  A  mercadoria,  que  chega  a  um 
mercado  de  além  mar  possue,  cbm  o  pa- 
vilhão, que  a  cobre,  uma  espécie  de  solida- 
riedade, que  aos  olhos  do  consumidor  es- 
trangeiro se  confunde  com  o  paiz  do  origem 
e  prevalece  sobre  a  marca  da  fabrica* . 

E'  tempo  de  saUirmos  de  casa,  nós  o*  bra* 
zileiros,  de  ahi  rompermos  pelo  mundo, 
praticando,  não  sob  o  ponto  de  vista  militai*, 
mas  no  ponto  de  vista  commercial,  uma  po- 
litica verdadeiramente  imperialista.  Com  o 
crescimento  da  marinha  mercante,  com  a 
expansão  das  relações  commerciaes,  pro- 
jectaremos, a  bem  dizer,  a  nacionalidade 
brazileira  pelo  mar  em  ífora,  consolidando  á 
sombra  do  pavilhão,  triumphante  na  guerra 
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e  na  paz,    03  interesses  dos  nossos  compa- 
triotas e  do  nosso  paiz. 

Vizando  o  progresso  e  o  futuro,  redigi  um 
projecto  de  lei,  no  qual  proponho  a  subven- 
ção de  nada  menos  de  quatro  li  ah  as  de  na- 
vegação, a  saber  : 

a)  para  os  portos  do  Báltico,  tocando  em 
Lisboa  c  Antuérpia  ou  Amsterdam  ; 

b)  para  os  portos  dj  Mediterrâneo,  to- 
cando em  Cadiz  ; 

c)  para  os  portos  da  Colónia  do  Cabo, 
Austrália,  Nova  Zelândia  o  Japào  ; 

d)  para  os  portos  do  Rio  da  Prata  e  d:i 
costa  occidental  da  America. 

Não  contemplo  a  linha  para  os  Estados 
Unidos,  que  é  indispensável,  porque  e>saja 
está  prevista  no  contracto  com  o  Lloyd  Bra- 
zileiro.  Lendo  esse  contracto,  apenas  noto  a 
timidez  da  tentativa.  Em  vez  de  ser  consi- 
derado o  estabelecimento  da  linha  directa 
para  os  Estados  Unidos  como  necessidade  ur- 
gente e  imperiosa,  tornou— e  contingente  e 
subordinado  a  certas  condições  previstas 
nas  clausulas.  Felizmeute,  as  condições  se 
realizaram,  pois  os  jornaes  noticiam  que 
brevemente  o  Goyazy  vapor  do  lloyd,  fará  a 
sua  primeira  viagem  directa  do  Brazil  para 
os  Estados  Unidos. 

A  linha  para  os  portos  do  Báltico  justifica- 
se  perfeitamente  com  o  lacto  de  já  haver 
nessa  re/iâo  consumo  considerável  do  nosso 
café  ;  mas  o  abastecimento  desses  portos  não 
se  faz  com  a  promptidão  desejada  e  na  me- 
dida das  necessidades.  O  abastecimento  íaz- 
se  agora  por  intermédio  de  praças  estran- 
geiras, Hamburgo  e  Bremen,  mas  convém 
que  se  faça  directamente  do  Brazil. 

Não  tenho  bastante  tempo  para  apreciar 
a  conveniência  de  cada  uma  das  linhas  as- 
signaladas  no  projecto  de  lei. 

Embora  redigido  summariamente,  o  pro- 
jecto fixa  o  numero  minimo  de  vapores  em 
carreira  constante  ;refere-se  á  velocidade  o 
ao  deslocamento  que  hão  de  ter. 

A  subveucão  poderá  ser  concedida  pelo 
prazo  de  15  annos,  como  fiz  vêr  que  era  o 
prazo  usual  na  Itália,  sendo  a  concessão  me- 
diante propostas  feitas  era  cone  urr  ene  ia  pu- 
blica. 

Dei  graças  de  ter  obtido  aquella  resposta 
ingrata  da  companhia  estrangeira,  a  que 
me  dirigi  para  ter  informação.  Pois  o  meu 
primeiro  pensamento  fora  contractar  os 
serviços  da  navegação  directa  com  uma  ou 
com  algumas  destas  companhias,  bem  mon- 
tadas, lórte mente  acreditadas.  Keílecti  me- 
lhor o  estabeleci  no  projecto  a  condição  de 
terem  as  emprezas  contractantes  a  seMe 
nesta  Capital  e  de  navegarem  os  vapores 
com  a  bandeira  brazileira. 

Razoes  politicas,  que  entendem  com  a 
grandeza  da  nação,  suggerem-nos  a  neces- 


sidade do  fazor  fiuctuar  o  pavilhão  law- 
leiro  em  todos  os  mares  do  mundo.  Acer*© 
ainda  que  avulta  extraordinariamente  * 
verba  relativa  aos  fretes  da  navegação,  t*. 
muito  conveniente  que  lucremos  nos,  ih 
Brazil,  a  importância  dos  fretes,  em  vez  de 
os  pagarmos  ao  estrangeiro. 

Eis  porque  as  companhias  subvencionadas 
deverão  ser  brazileiras. 

Mas,  Sr.  Presidente,  é  preciso  estipular 
para  as  companhias  contractantes  do  ser- 
viço de  navegação  sérias  e  positivas  obri- 
gações a  bem  da  propaganda  dos  nossos  pro- 
duetus,  dj  modo  a  constituirem  esses  vapo- 
res principalmente  o  vehiculo  da  produecão 
nacional,  a  grande  frota  do  café,  do  cacáo, 
do  algodão,  do  assucar  e  da  borracha. 

Então,  estipulo  para  as  companhias  con 
tractantes  a  imprescindível  obrigação  de 
estabelecerem  nos  portos  estrangeiros  em 
que  tocarem  os  vapores,  agencias  para  o 
recebimento,  deposit;,  venda,  an núncio  e 
propaganda  dos  nossos  produetos.  Xão  li- 
mito ao  café  o  serviço  das  ajencias,  mas 
estendo  os  serviços  para  utilidade  do  as- 
sucar, matte,  fumo,  cicâo,  algodão,  bor- 
racha, emíim,  dos  géneros  da  nossa  produ- 
ecão agricola  ou  extractiva. 

Ainda,  nesses  portos,  terá  o  Brazil  agen- 
tes de  representação  consular  com  o  espe- 
cial serviço  o  encargo,  além  de  outros,  do 
annuncio  e  propaganda  commercial  dos 
nossos  produc  os. 

São  grandes  e  poderosos  elementos,  Sr. 
Presidente,  que  procuro  congregar  para 
conseguir  uma  propaganda  real  e  effeetiva. 
associando-Ihe  o  concursj  inestimável  de 
grandes  companhias  de  navegação,  que,  as- 
sim, promoverão  o  seu  p.oprio  inter© *se  do 
ampliar  e  desenvolver  os  serviços,  os  carre- 
gamentos a  froguezia  commercial. 

Interesso  110  magno  empenho  c  de  modo 
directo  a  administração  publica,  incum- 
bmdo-a  de  constantes  providencias,  de  um 
movimento  ordinário  e  ininterrupto  para  a 
diffusão  o  melhor  conhecimento  do*  pro- 
dutos, jã  ri  os  portos,  já  nas  eircumvizi- 
nhanças  e  adjacências. 

Por  um  calculo  fallivel,  mas  approxi- 
mado,  e  tomando  a  milhagem  de  cada  uma 
viagem  redonda  destes  vapores,  estas  sub- 
venções do  meu  projecto  andarão  em  seis  a 
sete  mil  contos  do  rtfia,  ouro,  por  anno.  Não 
recuo  deante  do  algarismo  da  verba,  porque 
conto  com  o  augmento  progressivo  das  ri- 
quezas 1I0  nosso  paiz,  que  jius  habilitara»  a 
ter,  em  pouco*  annus,  uma  taxa  de  cambio 
tão  favorável,  que  allivie,  em  alta  propor- 
ção, o  peso  dos  nossos  compromissos  no  ei- 
terior.  As  sobras  e  vanta;ícns  alcançada 
pelo  favor  da  taxa  perinittirão  folgada- 
mente estas  e  outra*  despezas  avultadas  a 
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í*.  t>em  da  propaganda  e  da  defeza  dos  pro- 
ductos  da  lavoura  nacional. 

Sr.  Presidente,  este  serviço  de  communi- 
cações  directas  tendo  a  grandes  Uns. 

Confesso  que  sou  apologista  da  bella  má- 
xima evocada  por  V.  iix.,Sr.  Presidente, 
nesta  Camará,  no  dia  em  que  tivemos  a 
honra  de  receber  o  Secretario  de  Estado  da 
Republica  Norte  Americana.  Sim,  a  politica 
das  democracias  s«í  fez  abertamente,  ás  cla- 
ras,  sem  refolhos,  sem  subterfúgios. 

Por  certo,  a  politica  brazileira  tom  como 
objectivo  reialvur  os  interesses  do  nosso 
paiz,  conciliando-os,  quanto  possivel,  com  os 
interesses  dos  outros  paizes,  mas  asseguran- 
do em  todo  caso,  sem  duvida,  sem  hesitação, 
effectivas  vantagens  para  o  Brazil,  quando 
houver  conllicto  ou  encontro  nas  preteações. 

A  questão  do  café  para  o  Brazil  6  uma 
questão  de  maior  producção  vendida  a  pre- 
ços vantajosos  que  aproveitem  ao  produ- 
ctor  ;  não  6  tudo.  K*  precis)  fazer  nosso  o 
commercio  do  café,  para  juntarmos  aos  lu- 
cros agrícolas  os  lucros  coramerciaes.  E* 
preciso  que  o  Brazil  concentre  em  seus  por- 
tos a  supremacia  desse  commercio,  devendo 
disputal-a  ás  próprias  eraprezas  americanas 
e  européas,  preponderantes  o  collossaes  em- 
bora. Eis  uma  aspiração  liagrante  da  poli- 
tica commercial  brazileira. 

Si  o  Brazil  é  o  grande  paiz  produetor  do 
café,  todavia  as  praças  que  se  assenhorea- 
ram desse  produeto  e  lho  dictain  o  preço 


e  o  distribuem  ao  commercio  universal,  sao 
as  praças  estrangeiras,  principalmente  Nova 
York,   Ha vre  e  Hamburgo. 

Mas  não  ha  razão  para  que  o  Rio  de  Ja- 
neiro e  Santos  não  se  preparem  para  tomar 
a  si  a  direcção  elfectiva  dessas  operações,  o 
se  uão  venham  a  converter  nos  grandes  cen- 
tro* de  distribuição  do  café  pelo  mundo  in- 
teiro, para  que  destes  dous  portos  venham 
sahir  os  vapores  carregados  para  todos  os 
mares,  em  consignação  a  todos  os  paizes . 

E'  esta,  Sr:  Presidente,  uma  das  ambições, 
que  se  encerram  na>  clausulas  e  dispositivos 
uo  meu  projecto. 

Além  desse,  vou  apresentar  um  outro, 
também  complementar,  por  meio  do  qual 
procuro  manejar,  com  energia,  a  arma  das 
tarifas,  estabelecendo  tarifas  de  compensa- 
ção, mais  baixas  para  as  nações  que  nos 
concedam  isenções  e  lavores,  mais  altas 
para  aquellas  nações  que  onerarem  o  nosso 
café  e  o  nosso  assucur  com  pesados  direitos 
do  entrada. 

O  Sr.  Presidente— Previno  ao  nobre  De- 
putado que  está  linda  a  hora  do  expediente. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— -Si  não  hou- 
ver orador  iuscripto,  peço  a  V.  Ex.,  Sr. 
Presidente,  que  me  conceda  a  palavra  para 
fundamentar  amanhã,  na  hora  do  expedien- 
te, o  outro  projecto  que  acabo  de  annunciar, 

O  Sr.  Presidente— -O  nobre  Deputado 
será  hatisfeito. 


DISCURSO  PRONUNCIADO  NA  SKSSÀO  DK  21  DE  AGOSTO  DE  1906 


O  Sr.  Francisco  Berna, rciino 

—  Sr.  Presidente,  antes  do  tratar  do  as 
sumpto  que  me  traz  a  esta  tribuna,  devo 
tomar  em  con^ideraçã  >  um  artigo  editorial 
do  Jornal  do  brasil,  que  fezanalyse  ligeira  o 
perfunctoria  do  projecto  apresentado  por 
mim  em  uma  das  ultimas  sessões,  sobre  o 
serviço  dos  câmbios,  a  delesa  da  producção, 
o  regimen  das  emissões  eo  credito  agricola. 

A  phrase  do  artigo  é  áspera  e  desabrida, 
não  se  compadece  com  a  discussão  de  as-' 
sumpto  de  tanta  gravidade. 

Mas,  deixando  de  parte  a  inconveniência 
da  phrase.  tratarei  do  oppor  as  necessárias 
contestações  no  ponto  de  vista  da  doutrina, 
pois  6  extraordinário  que  a  grande  imprensa 
diária  da  Capital  Federal  se  abespinhe  com 
o  exame  de  projectas  apresentados  ao  Con- 


gresso Nacional,  que  conteem  a  lição  da  ex- 
periência, como  si  fossem  acaso  innovações 
temerárias  e  perigosas. 

Sou  até  acoimado  de  socialista,  como  si 
esta  denominação  fosse  negrejada  o  em  si 
mesma  envolvesse  uma  condemnaçáo  pro- 
via. Mas,  senhores,  já  o  século  XIX  foi  o 
século  da  evolução  impulsora  do  soeiaWsmo, 
cujo  espirito  moditicou  profundamente  as 
noções  tradicionalistas  e  penetrou  nas  leis 
das  nações  mais  prudentes,  mais  conserva- 
doras, mais  ciosas  do  passado  e  da  tradição. 

A  legislação  nova  da  Inglaterra,  a  legis- 
lação nova  da  Allemanha  traduzem,  no  que 
tem  de  mais  bello  e  elevado,  a  preoceupa- 
çao  socialista,  que  é  a  preoceupação  dos  go- 
vernos pela  sorte  e  o  bem  estar  das  multi- 
dões. 
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Não  preciso  dizor  da  França  republicana, 
que  depois  de  adeantar-se  na  democracia  po- 
litica, arrojando-so  com  os  seus  princípios 
renovadores  no  moio  da  Europa,  trata  agora 
de  aperfeiçoar  e  desenvolver  a  democracia 
social. 

A  questão  social  dos  tempos  modernos 
está  formulada  ;  é  preciso  resolvel-a  ou  on- 
caminhal-a.  Não  podemos,  no  Brazil,  ficar 
alheios  ao  influxo  desta  evolução  necessária, 
que  é  a  consequência  dos  principios  funda- 
mentaes  da  constituição  das  sociedades  mo- 
dernas, que  representa  o  impulso  vigoroso 
o  continuo  do  christianismo  ora  sua  ossencia 
sublime  o  ideal. 

No  tini  de  contas,  é  substancialmente  so- 
cialista todo  aqueile  que  se  preoceupa  com 
a  questão  social,  porque  a  reconhece  e  nâo  a 
desdenha  ou  afasta,  por  indifferença,  por 
egoísmo,  por  invenoivel  cegueira. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  alludido  meu  pro- 
jecto sobre  câmbios  e  emissões,  defesa  agrí- 
cola e  credito  agrícola,  é  um  projecto  orgâ- 
nico, que  nada  tem  do  commum  com  o  so- 
cialismo. 

Confunde-se  vulgarmente  a  defesa  e  pro- 
moção vigorosa  dos  interesses  sociaes  pelo 
Estado,  para  livrar  o  Estado  da  exploração 
dos  interesses  particulares  e  subalternos, 
cora  a  questão  socialista,  por  attribuir-se  ao 
Estado  um  papel  nullo,  indilTerente  o  dispen- 
sável na  economia  social.  Ghama-se  então 
essa  obra  de  defesa  legitima  e  natural  uma 
obra  do  socialismo. 

O  meu  projecto  visa  simplesmente  res- 
guardar a  fortuna  publica  e  particular  das 
explorações  do  cambio  por  parte  dos  bancos 
estrangeiros,  que  o  teem  dominado. 

Trata  de  defender  o  valor  da  producção 
nacional  contra  os  ataques  e  manobras  dos 
intermediários  estrangeiros. 

Pretendo  salvar  os  eapitaos,  assegurar  o 
credito,  facilitando  as  emissões  necessárias 
para  a  movimentação  dos  negócios.  Pre- 
tende, por  outro  lado,  manter  a  producção 
firme — estável,  proporcionando  o  credito 
abundante  para  o  custeio  dispendioso  dos 
estabelecimentos  agrícolas,  credito  indispen- 
sável em  ura  paiz  que  se  distingue  pela  im- 
portância e  extensão  das  culturas,  credito 
que,  atinai,  assegurando  a  renda,  valoriza 
o  solo. 

Escandaliza-so  também  o  Jornal  do  Brazil 
pelo  arrojo  inaudito  de  eu  ter  proposto  a 
oreação  de  uma  secção  de  câmbios  no  The- 
souro  Federal. 

Mas,  Sr.  Presidente,  o  relatório  ultimo  do 
Sr.  Ministro  da  Fazenda  traz  considerações 
muito  interessantes  sobre  a  necessidade  im- 
periosa de  íutervir  o  Estado  no  mercado 
cambial,  por  evitar  as  oscillações  arbitra- 
rias, prejuízos  .sérios,  o  comprometimento 


dos  mais  graves  interesses.  Das  ptev 
enérgicas  e  vivas  do  relatório  resalta  $r 
malsinado  esse  commercio,  todo  do  artetr 
e  especulações. 

Diz  o  relatório:  <E'  mister,  para  rr. 
garantia  e  immediata  efflcacia  d»  poiitia 
do  resgate,  a  intervenção  do  Governe  t 
mercado  do  ouro,  para  regularizar-lhe ; 
íuneção  da  offerta  e  da  procura,  visto  q^ 
por  circumstancias  anormaes,  o  metal  deiw 
de  ser  agente  de  permuta,  symbolo  de  va- 
lores, para  tornar-se  mercadoria  facilmeo^- 
monopolisavel,  objecto  do  especulações  ea 
épocas  periódicas,  determináveis.  Isto  sem- 
pre se  deu  entre  nós,  a  ponto  ile  tornais 
observação  vulgar.  E  nesse  caso,  em  que  j. 
industria  ou  commercio,  quero  dizer,  a  li- 
berdade individual,  deixou  de  ser  a  conver- 
gente pbysiologica  da  coramunidade  ca> 
nomicapara  tornar-se  parasitaria,  diver- 
gente e  puramente  egoista,  o  papel  <h 
Governo,  apparentemente  interventor  c 
vida  industrial,  é  em  verdade  o  genm- 
papel  de  simples  regulador,  de  simples  ra- 
vindicados  da  ordem  social  explorada  anor 
malmente,  trahida  por  uma  industria  anu- 
economica,  por  um  commercio  fatal  a;> 
credito  publicj...  A  directa  e  positiva  in- 
stituição de  um  apparelho  regulador  da 
taxa  cambial,  afim  de  evitar  a*  oscillaçõe. 
bruscas  determinadas  pela  especulação,  dev 
ser  a  pedra  fundamental  da  nova  organi- 
zação financeira.  Para  esse  fim  o  Governo 
subscreve  parte  do  capital  e  acudirá  ao 
banco  com  recursos  opportuoos,  além  do* 
recursos  normaes  c  próprios  deste.  O  presi- 
dente do  banco  deve  ser  de  exclusiva  nomea- 
ção do  Governo,  e  bem  assim  o  director  ih 
arteira  cambial,  que  ficará  sempre  subordi- 
nada d  inspiração  e  fiscalização  do  mesmo 
Governo.» 

Atii  esta  o  relatório  do  Ministro  da  Fa- 
zenda, que  é  um  financeiro  experimentado 
o  provecto:  faz  a  apologia  da  creação  do  um 
apparelho  regulador  do  cambio,  posto  no 
Banco  do  Brazil  e  sujeito  á  immediata  fisca- 
lização do  Governo. 

Conformando-se  o  Congresso  com  esta 
modo  de  ver,  reorganizou  o  Banco  da  Repu- 
blica, creando  alli  uma  especial  carteira  de 
cambio,  regida  por  um  director  de  nomea- 
ção do  Governo. 

Não  foi  mero  empirismo,  como  se  receiou 
que  considerassem  o  acto  e  a  politica  do 
Ministro  da  Fazenda.  Essa  politica  foi  di- 
tada pelo  instincto  de  defesa,  pela  com- 
prehensão  do  dever  elementar  que  teom  todos 
os  Governos  de  resalvar  o  credito  publico, 
do  resguardar  a  fortuna  publica  o  parti- 
cular. 

Mas,  Sr.  Presidente,  devo  levar  o  princi- 
pio   ás   ultimas  consequências,  e  procuro 
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ser  rigorosamente  lógico.  Si  é  possível 
o  regulamento  do  cambio,  si  interessa  pro- 
fundamente á  Nação  c  a<)  Governo,  acaso 
convém  deixar  essa  funeção  a  um  banco 
commereial,  embora  a  carteira  respectiva 
soja  regida  por  um  funecionario  de  nomea- 
ção e  confiança  do  Governo  ? 

Si  o  regulamento  do  cambio  obedece  a  con- 
siderações politicas,  a  razões  de  Estado,  não 
importa  dcsnatural-o,  empecel-o,  coilocar 
essa  carteira  de  cambio  em  um  banco  de 
depósitos  e  descontos,  em  um  instituto  per- 
feitamente commercial  ? 

Si,  ao  contrario,  procura  antes  de  tudo 
lixar  ou  estabilizar  o  cambio,  não  corre  essa 
carteira  de  cambio  o  risco  de  trazer  pre- 
juizo  enorme  ás  operações  commerciaes  do 
banco  ? 

Ou  as  operações  dessa  carteira  de  cambio 
*ão  principalmente  politicas  e  de  governo,  ou 
são  propriamente  commerciaes  e  de  mero 
lucro.  Si  as  operações  são  propriamente 
commerciaes  e  de  mero  lucro,  pertencem 
aos  bancos  c  não  podem  ser  desaforadas. 
Si  as  operações  são  principalmente  politicas 
o  de  governo,  hão  de  ser  feitas  e  dirigidas 
pelo  Thesouro  Federal. 

Será  isso  novidade,  mas  ó  a  lógica  inexo- 
rável. 

Mas,  Sr.  Presidente,  no  sentido  do  meu 
projecto  registro  as  idéas  o  as  inNtituiçõcs 
correntes. 

A  Republica  Argentina,  com  a  sua  lei 
n.  3.871,  de  4  de  novembro  de  1899,  tão 
gabada,  constituiu  o  seu  fundo  de  conversão, 
em  reserva  metallica,  exclusivamente  des- 
tinado a  servir  de  garantia  á  conversão  da 
moeda  papel .  E  confiou  esse  fundo  ao  Banco 
tia  Nação  para  empregal-o  exclusivamente 
na  compra  e  venda  de  cambiaes  sobre  o  ex- 
terior, regulamentando  o  Poder  Executivo 
especialmente  este  serviço  de  cambiaes. 

São  recursos  avultados  da  Naçào,  0  todo  o 
fundo  de  conversão  entregue  a  um  banco 
para  as  operações  cambiaes  unicamente, 
para  fazer  c  sustentar  o  cambio  oíflcial,  o 
cambio  do  Governo,  a  bem  da  nação. 

O  México  ainda  foi  além,  nessa  ordem  de 
idéas.  Assim,  a  lei  mexicana  de  25  de  março 
dj  1903  creou  o  fundo  regulador  da  cir- 
culação, fundo  esse  cujo  objecto  funda- 
mental 6  facilitar  a  adaptação  da  circulação 
monetária  em  quanto  á  quantidade  da  moeda 
e  á  estabilidade  da  taxa  de  cambio. 

A  lei  determinou  que  uma  parte  desse 
fundo  fosse  remettida  para  o  exterior  e  de- 
positada em  bancos  de  primeira  ordem,  e  a 
outra  fosse  conservada  na  Republica  em 
moeda  metallica  ou  barras  de  ouro  ou  de 
prata,  em  deposito  no  Banco  Nacional.  E 
mandou  que  a  uma  Commissão  de  Câmbios 
e  Moedas,  incumbida  do  fabrico,  da  emissão 


9  troca  das  moedas,  ficasse  entregue  o  ex- 
clusivo manejo  do  fundo  regulador,  para 
acertar  assim  a  quantidade  do  meio  cir- 
culante e  a  conveniente  taxa  do  cambio. 

Ahi  está,  uma  commissão  oíflcial  insti- 
tuída para  regular  o  cambio  com  os  fundos 
do  thesouro  publico,  postos  á  sua  disposição, 
para  esse  fim. 

A  essa  commissão  offlcial,  do  México,  cor- 
responde perfeitamente  a  secção  de  cambio, 
que  o  meu  projectj  institue  no  Thesouro 
Federal. 

São  instituições  necessárias,  Sr.  Presi- 
dente, nos  paizes  de  papel-moeda,  ou  de 
moeda  do  valor  fluetuante,  instável,  afim 
de  corrigir  os  inconvenientes  e  perigos  dessa 
fluetuação  e  instabilidade. 

Passou  o  tempo  da  politica  da  indife- 
rença, das  theorias  académicas,  imaginosas 
e  banaes,  que  tolhiam  aos  governos  a  activi- 
dade no  cumprimento  do  dever  essencial  de 
zelar  os  interesses  públicos  o  os  interesses 
particulares  na  parte  em  que  se  tornam  so- 
lidários com  os  interesses  públicos. 

Mas  eu  não  preciso  de  exemplos  para  fir- 
mar a  minha  these,  que  fundamento  de 
modo  seguro  e  solido  na  theoria. 

O  commeroio  do  cambio  nos  paizes  de 
papel-moeda  não  é  um  com  mor  cio  parti- 
cular, de  simples  interesse  privado  como  o 
commercio  de  artigos  communs.  Não  se  asse- 
melha ainda  ao  commercio  que  versa  sobre 
a  moeda  metallica, por  isso  que  a  moeda  me- 
tallica, com  ter  acção  monetária,  opor  sua 
própria  natureza,pelo  merecimento  do  metal, 
uma  mercadoria;  do  modo  que  o  jogo,  a  espe- 
culação, o  commercio  da  moeda  metallica, 
se  confundem  com  o  jogo,  a  especulação,  o 
commercio  de  toda  o   qualquer  mercadoria 

Mas,  attentas  as  condições  esneciaes  do 
papel-moeda,  que  tão  somente  vale  por  força 
do  decreto  publico,  o  seu  commercio  não 
pôde  ser  eutregue  nem  deixado  ao  livre  in- 
teresse, ao  mero  arbitrio  dos  particulares. 
Si  ficar  livre  esse  commercio,  como  se  dá 
com  os  artigos  communs  da  vida  social,  a 
soberana  attribuição  que  tem  o  poder  pu- 
blico de  fixar  o  valor  da  moeda  seria  frus- 
trada inteiramente,poderia  sel-o  a  seu  grado, 
pelos  cálculos  c  especulações  dos  interesses 
particulares. 

Para  coarctar  abusos  graves,  prejuizos 
tremendos,  que  attingem  a  economia  intei- 
ra da  sociedade,  ô  bem  de  limitar,  de  prohi- 
bir  o  commercio  do  papel-raoçda,  retirando 
de  todos  os  bancos  e  agencias  particulares  o 
direito  e  clausula  de  operar  em  câmbios, 
reservando  essas  operações  para  o  Thesouro 
Federal  e  para  as  suecursaes  do  Thesouro. 

E*  impossivel  tolerar  como  licito  e  legal, 
a  pretexto  de  uma  inapplioavel  liberdade  de 
commercio,  o  jogo, a  especulação,  que  tenham 
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por  oxclusivo  objecto  deprimir  ou  variar  o 
valor  e  cotação  tio  papel-moeda  que  o  Go- 
verno emitte,  cuja  firmeza  e  segurança  en- 
tendom  com  a  firmeza  e  segurança  de  todos 
os  valores  no  paiz. 

Nos  paizes  de  papel-moeda,  não  tf,  pois, 
normal  consentir  aos  bancos  e  agencias  par- 
ticulares o  serviço  dos  câmbios;  mas  impõo- 
se  a  necessidade  de  reservar  esto  serviço 
para  o  Thesouro  exclusivamente. 

Ainda,  Sr.  Presidente,  o  Jornal  do  Brazil 
objurga  o  meu  projecto,  por  iraportar-lhe  o 
lazer  cambio  transparente,  ás  claras,  en- 
tendendo que  a  operação  de  cambio  obriga 
a  segredo  inviolável  o  que  o  segredo  é  a  alma 
do  negocio. 

Guarde  reserva  o  interessado  nas  opera- 
ções que  emprehendor.  Fique  o  segredo 
para  quem  quizer  especular. 

O  Thesouro,  portfra,  abrindo  a  secção  de 
câmbios,  não  pretonde  especular,  e  simples- 
mente instituir  o  troco  da  mooda  nacional 
por  moeda  estrangeira,  nas  condições  pa- 
tentes estabelecidas  por  lei .  Com  o  serviço 
de  câmbios,  que  organiza,  converte-so  o  The- 
souro, para  tal  effeito,  era  uma  agencia  de 
troco  de  moedas.  Que  necessidade  de  fazer-se 
o  troco  em  segredo  e  ocoultameuto  * 

O  pensamento,  o  tím  da  secção  de  câm- 
bios, dotada  de  sulllcientes  e  amplos  re- 
cursos, tf  habilitar  o  Thesouro  Federal  a  la- 
zer o  troco,  indifferen temente,  de  qualquer 
nota  de  mil  réis  por  27  dinheiros,  o  vice- 
versa,  num  próximo  futuro,  em  nossos  dias. 

Opponho  esta  contestação  prompta  ao 
Jornal  do  Brazil,  porque  tf  preciso,  em  um 
grande  esforço,  propugnar  por  umas  tantas 
reformas  necessárias,  idéas  novas,  que  se  im- 
põem, mas  os  preconceitos  e  a  rotina  de 
outras  épocas  tentam  desfigurar. 

Esta  contestação  visa  provocar  o  estudo  da 
matéria,  provocar  uma  critica  pausada  e 
séria  do  assumpto,  por  parto  do  escriptor  do 
Jornal  do  Brazil  ou  de  outros  escriptores. 

Dito  o  que,  Sr.  Presidente,  vou  fundamen- 
tar ligeiramente  o  projecto  sobre  tarifas  de 
compensação. 

Entendo  que  tf  preciso  introduzir  alteração 
profunda  em  nosso  systema  tarifário,  o  foi 
esse  o  motivo  que  me  levou  a  votar  hontem 
o  adiamento  proposto  nor  illustre  represen- 
tante do  Estado  de  S.  Paulo,  afim  de  deme- 
rar-se  o  conhecimento  e  votação  do  pro- 
jecto de  tarifa»  das  alfandegas,  sujeito  á 
deliberação  da  Camará. 

Quando  voltar  á  discussão  o  projecto,  to- 
marei o  encargo  de  ir  assignalando  os  pontos 
de  divergência  o  revisão. 

A  nossa  tarifa  ó  já  velha  ;  os  seus  moldes 
vêem  de  longe.  A  classificação  é  imperfeita; 
o  systema  é  caduco,  imprestável.  Cumpro 
refundir  a  tarifa  das  alfandegas,  dando-lhe 


um  critério  superior,  submottendo-a  a  um 
methodo  claro,  seguro,  tal,  que,  ao  simples 
aspecto,  a  prompta  inspecção  das  bases.  ^ 
possa  ajuizar  immediatamente  do  alcance  < 
dos  fins  do  systema  adoptado. 

A  demonstração  dos  defeitos  increpados 
me  levaria   longe.  Quero  agora  encarar  a 
questão  sob  um  ponto  de  vista  especial  e 
dizer  que  a  no?sa  tarifa  alfandegaria,  a  sor 
proteccionista,  deverá  sel-o  para  o  principal 
fim  de  afflrmar  a  protecção  agraria,  com  o 
pensamento  de   fundamentar  uma   politi«:a 
agraria,  subordinande-se  o  corpo  da  tarifa  & 
esta   preoceupação  económica,  dependendo 
da  .satisfação  agraria,  superior  e  decisiva  a 
protecção  industrial. 

O  Sr.  João  Luiz  Alves  —  lisse  é  o  intuito 
do  projecto. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino—  Esta  po- 
litica agraria,  o  sentido  agrário  da  nossa 
tarifa  deve  servir  de  base  para  a  nossa  po- 
litica commercial  e  internacional,  de  modo 
a  aferirmos  o  determinarmos  as  nossas  re- 
lações commorciaes  com  as  diíferentes  na- 
ções estrangeiras  pelo  interesse  que  tenha- 
mos o  possamos  ter  no  desenvolvimento  «Lv 
nossas  Industrias  agrícolas  de  mator  acti^- 
dade,  dos  no  sos  produetos  agrícolas  •!• 
maior  consumo,  chamados  cólon iaes  -  café, 
assucar,  ctc. 

Nestas  condições,  é  preciso  atacar  da 
frente  a  tradição,  a  ba^e  tradicional  da 
organização  da  tarifa  brazileira,  que  as- 
sentou em  um  pensamento  uniforme  o  inve- 
terado, cm  uma  quasi  obrigação  de  dar 
tratamento  igual  a  todas  as  nações  estran- 
geiras, seja  qual  for  o  tratamento  que  essas 
nações  nos  dispensem. 

Não  sei,  Sr.  Presidente,  com  que  razão 
superior  se  possa  j unificar  o  principio  da 
igualdade  de  tratamento,  quando  elle  vae  de 
encontro  aos  nossos  interesses.  Não  coraprt*- 
hendo  uma  politica  que  tenda  á  rui  na, 
que  promova  o  prejuízo  dos  próprios  inter- 
esses. 

Para  mim,  ao  contrario,  a  politica  c1  a 
sciencia,  ou  arte — como  queiram,  de  faíer 
valer  e  provalocer,  na  occasião,  os  interes- 
ses—-quaes  forem— económicos,  comracrciae^. 
financeiros,  políticos,  em  fim  os  interesses  le- 
gítimos. 

Tenho,  portanto,  a  coragem  de  estigmati- 
zar como  nocivo  o  fatal  para  o  Brazil  o  sys- 
tema de  tarifa  que  distribue  tratamento 
igual  ao  commercio  de  todas  as  nações. 

Essa  politica  de  igualdade  pura  e  theorica, 
abstracta  e desarrazoada  deve  ser  substituída 
pela  politica  intelligento  do  interesse  bem 
comprehendido,  convencido  como  estou  dt» 
que  no  dia  era  que  o  Brazil  tomar  o  seu  le- 
gitimo interesse  para  norma  e  inspiração  du 
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a\aau  politica  commercial  veremos  a  situa- 
çsto  económica  profundamente  transformada, 
o  <au  producção  crescerá  com  a  riqueza  de  um 
xrxomento  para  outro. 

Sr.  Presidente,  vamos  tomar  para  exem- 
plo  o  nosso  café  e  examinar  como  é  taxado 

nos  diversos  paizes,  cobrando  em  francos  e 

por  lOOkilos: 


França 

Itália 

Hespanha 

Áustria 

Portugal 

Rússia 

Allemanha.... 

Noruega 

Grã  Bretanha. 
Dinamarca. . . . 

Suécia 

Suissa 


136 
130 
105 
100 
100 

95 

59 

41 

34 

33,50 

16,70 
3,50 


Por  outro  lado,  a  Bélgica  nada  cobra  l 
A  Hollanda,  os  Estados  Unidos  dão  entrada 
livre  ao  café  t 

Neste  particular,  respectivamente  ao 
artigo  café,  que  6  o  artigo  principal  da 
noôsa  riqueza,  que  constituo  a  nossa  moeda 
internacional,  entendo  que  a  nossa  politica, 
vigorosamente  assentada  e  mais  vigorosa- 
mente sustentada,  deve  ser  a  constante  exi- 
gência, a  conquista  gradual  dos  mercados 
livres,  das  entradas  livres. 

Varias  providencias  teem  sido  lembradas 
para  attingir-se  melhor  condição  de  en- 
trada do  café,  experimentando-se  até  a  ap- 
plicação  do  systema  da  tarifa  máxima  e  da 
minima.  O  íllustre  Ministro  dos  Relações 
Exteriores,  Sr.  Olyntho  de  Magalhães,  em 
execução  de  uma  lei  orçamentaria,  empre- 
gou louváveis  esforços,  mas  sem  nenhum 
resultado,  havendo  para  attribuir-se  o  in 
successo  ã  sensível  inconveniência  do  sys- 
tema  aconselhado  na  lei. 

Em  vez  de  medidas  comminatorias,  qual 
é  a  tarifa  máxima,  a  tarifa  dupla,  imposta 
áquelles  que  taxam  exaggeradamente  o  nosso 
café,  proponho  a  concessão  de  favores,  isto 
é,  direito*  de  entrada  reduzidos  para  os  pro- 
ductos  daquelles  paizes,  que  nos  dispensarem 
a  entrada  livre,  franca,  ao  café  e  ao  as- 
sucar. 

Concedamos  aos  Estados  Unidos  uma  re- 
ducção  séria,  considerável,  na  tarifa  das 
alfandegas,  em  relação  aos  productos  vindos 
dos  portos  americanos. 

Si  as  outras  nações  não  quizerem  acom- 
panhar a  politica  liberal  dos  americanos 
para  o  café,  a  consequência  immediata  vae 
ser  um  enorme  avantajamento  do  commer- 
cio  americano  nos  mercados  brazileiros,  com 

Srqjuizo,  e  talvez  exclusão,  pouco  a  pouco, 
o  commercio  das  outras  nações. 

Tl*.  IT 


Sem  incorrer  no  perigo  de  exaggero,  mas 
para  accentuar  com  toda  a  nitidez  o  pensa- 
mento, posso  dizer,  Sr.  Presidente,  que  o 
Brazil  contando  com  a  sua  própria  produ- 
cção e  com  a  permuta  exclusiva  dos  produ- 
ctos americanos,  poderia  viver,  isolado  do 
resto  do  mundo,  sem  embaraço,  e  com  ba* 
tante  folga. 

Por  certo,  as  demais  nações,  naimmi- 
nencia,  na  possibilidade  desta  intima  solida- 
riedade dos  interesses  commerciaes  brazi- 
leiros e  americanos,  teriam  de  se  abalar  e 
mover  no  sentido  da  diminuição  gradual  dos 
direitos  de  entrada  de  nosso  oafé. 

Creio  que  a  AUemanba,  com  a  sua  poli- 
tica sagaz  de  expansão  continua,  na  con- 
quista de  mercados,  na  disputa  de  preferen- 
cia e  predomínio,  não  se  deixaria  distanciar 
pelos  Estados  Unidos.  Comprehendendo  o  in- 
teresse allemão,  seria  a  primeira  a  adoptar 
a  politica  americana. 

No  momento  em  que  fosse  assegurado  ao 
café  brazileiro  o  mercado  livre  dos  Estados 
Unidos,  do  Hollanda,  da  Bélgica,  como  é  já, 
e  mais  o  da  Allemanha,  como  é  de  esperar, 
a  França  e  a  Itália  ver-se-hiam  obrigadas  a 
consentir,  por  sua  vez,  em  reducções  consi- 
deráveis e  abolir  talvez  o  imposto  de  en- 
trada. 

Sr.  Presidente,  a  taxa  que  a  França,  a 
Itália,  a  Hespanha,  a  Áustria,  Portugal  e  a 
Rússia  lançam  sobre  a  entrada  do  oafé,  não 
se  compadece  com  a  quota  alfandegaria  a 
exigir  de  um  artigo  de  primeira  necessi- 
dade. 

Taxam  o  café  como  objecto  raro  e  de  luxo 
e  admira  que  nações  adeantadas  commet- 
tam  erro  tamanho,  sem  attenção  aos  pro- 
gressos dasciencia,  ao  geral  reconhecimento 
das  virtudes  hygienicas  e  alimentícias  do 
café,  quando  deveriam  pôr-se  ã  frente  de 
uma  propaganda  efflcaz  para  augmento  de 
consumo  desta  mercadoria  entre  as  bastas 
populações  da  Europa. 

No  ponto  de  vista  económico  e  financeiro, 
é  de  admirar  que  essas  nações  não  perce- 
bam as  vantagens  enormes,  que  lhe  lhes 
proporcionaria  o  augmento  em  grande  es- 
cala de  consumo  do  café  brazileiro.  Pois 
esse  consumo,  fácil  e  abundante,  faria  a  ri- 
queza e  prosperidade  do  Brazil,  e  em  re- 
torno provocaria  importações  colossaes  da 
Europa  para  o  nosso  paiz.  Bem  certo  que  a 
exportação  crescente  determinaria  a  impor- 
tação crescente. 

Não  pensa  a  França  em  avolumar  as  suas 
transações,  que  vão  mingoando.  dia  a  dia, 
no  continente  brazileiro?  Não  lhe  convém  a 
politica  de  expansão  commercial  para  me- 
lhoria das  condições  do  trabalho  e  do  pro- 
blema social! 
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•  A  Itália,  Sr.  Presidente,  não  comprehende 
que  o  nosso  paiz  6  o  paiz,  por  excellencia, 
do  colono  italiano  ?  Não  percebe  a  Itália  que 
esses  colonos  só  vêm  ao  Brazil  e  se  fixam, 
sâo  consumidores  certos  dos  productos  ita- 
lianos, e  augmentam  as  relações  do  com- 
mercio  italiano  ?  E  quando  regressam  para 
os  seus  lares  não  levam,  quasi  sempre,  ouro 
e  fortuna,  que  augmenta  o  capital  ita- 
liano? 

Gomo  é  que,  em  vez  if  uma  politica  larga 
e  previdente,  de  estimulo  ao  crescimento 
das  permutas  e  franca  reciprocidade,  a  Itá- 
lia fecha  os  portos  ao  nosso  café,  taxando-o 
prohibiti vãmente,  sem  attenção  aos  colonos 
e  vendeiros,  que  se  applicam  aos  milhares 
nessa  cultura,  e  delia  retiram* salários  e  cre- 

•  ditos? 

Não,  a  Itália  prefere  o  alvitre  abstruso, 
no  exercido  do  patrono  internacional,  de 
exigir  que  o  Governo  da  Republica  pague  ã 

•  colónia  italiana  os  salários  em  atrazo,  de- 
vidos-por  lavradores  brazileiros ! 

Sr.  Presidente,  este  trabalho  para  con 
<  vencer  as  chancellarlas  européas,  esta  árdua 
tarefa  de  propaganda  e  persuasão  natural- 
mente cabe  ao  eminente  Ministro  das  Rela- 
ções Exteriores,  e  o  grande  estadista,  que  é 
o  Sr.  Barão  do  Rio  Branco  não  se  descuidará 
de  dar,  neste  sentido,  os  passos  que  forem 
necessários.  A  sua  capacidade  torna  relati- 
.  vãmente  fácil  a  tarefa. 

S.  Ex.  tem  tido  a  attenção  dirigida  para 
outros  assumptos  igualmente  importantes. 
Porém,  os  grandes  precedentes  e  os  factos 
imperiosos  levam-nos  a  crer  que  o  grande 
estadista,  que  integrou  a  fronteira  nacional 
ao  sul  e  ao  norte,  que  favoreceu  a  politica 
de  approximação  com  os  Estados  Unidos  e  a 
entrada  do  Brazil,  com  passo  firme,  na 
acção  da  politica  mundial,  cogita  de  com- 
pletar a  obra,  e  cooperará  vigorosamente, 
para  a  grandeza  politica  do  nosso  paiz,  pro- 
curando assental-a  nos  alicerces  seguros  e 
indestructiveis  da  prosperidade  económica. 
.  Sr,  Presidente,  a  matéria  presta-se  a 
grande  desolvolvimento,  mas  o  tempo  urge, 
é  não  posso  abusar  das  provas  de  tolerância 
e  bondade,  que  V.  Ex.  sempre  testemunha 
"  a  mim  e  aos  diversos  oradores  da  Camará. 
.  Mas  preciso  dizer  que  o  meu  projecto  de 
tarifas  de  compensação  trata  de  favorecer 
não  só  o  café,  mas  ainda  o  assucar.  Não  se- 
paro nunca,  na  beneficência  e  nos  auxilios.  o 
café  eo  assucar  porque  o  café  no  Brazil  é  o 
sul  e  o  assucar  é  o  norte.  Mas  bem  pôde 
o  legislador  brazileiro  na  defesa  da  produ- 
cção  nacional,  proteger  uma  zona,  esquecer 
ou  preterir  a  outra. 


Devo  acarescentar  que,  por  sen  conteúdo 
e  alcance,  o  meu  projecto  coadjuva,  e  visa 
tambemapotiticadeapproximaçaodo  Braziíe 
dos  Estados  Unidos,  estabelecido  uma  verda- 
deira comm unhão  de  interesses  económico 

Essa  approximação  estreita  pôde  ser  o  pont 
de  partida  das  nossas  relações  exterior»-*. 

Aliás,     confesso,    patriota    e   brazileir». 
como  eu  sou,  que  no  balanço  dos  favores  q  je  * 
prestam,  uma  á  outra,  não ô  credor  o  Brazi'. 
somos  antes    devedores,   recebemos  mui1 
mais  do  que  prestamos. 

De  tempos  já  remotos,  a  exportação  J» 
Brazil  para  os  Estados  Unidos  é  a  mm- 
considerável,  e  exigHa  a  exportação  dos  Fi- 
tados Unidos  para  o  Brazil.  Elles  sâo  os  nos- 
sos grandes  freguezes,  sendo  por  isso  os  me- 
lhores amigos. 

A  firmeza,  a  constância  dessa  amizaie 
é  patente  é  quasi  secular,  e  avulta  com  <* 
falta  de  retribuição  equivalente  por  no».* 
parte,  ao  menos  na  vasta  esphera  da  per- 
muta internacional.  Acredito  que  o  Braz!, 
sem  desconfianças  e  sem  temores  vãos,  póà? 
descançar  na  communhão  dos  interessa 
commerciaes  brazileiros  e  americanos,  qut 
ligam  os  heniÍ8pherios. 

Agora  que  o  Congresso  Pan- Americano  vém 
de  encerrar-se,  é  mister  deduzir  dos  fa- 
ctos as  consequências  legitimas  e  naturae*. 

O  Sr.  Presidente— Observo  ao  nobre  De- 
putado que  a  hora  do  expediente  está  finda. 

O  Sr.  Francisco  Bernardino— Sr.  Presi- 
dente, eu  vou  finalizar  repetindo  alguns  tre- 
chos da  eloquência  alta  e  forte,  do  Secreu- 
rio  Root,  que  ainda  echoam  neste  recinto. 

Elle  nos  disse:  «No  grande  combate  da  hu- 
manidade, os  nossos  interesses,  isto  é.  do 
Brazil  e  dos  Estados  Unidos,  são   semelhan- 
tes;  e  eu,  que  venho  do  meio  de  um  po\o, 
qu«  se  governa  a  si  próprio,  para  o  seio  de 
uma  nação,  que  se  governa  a  si  propm, 
quero  interpretar  o  sentimento  dos  meus 
concidadãos  saudando  em  nome  da  massa  do 
povo  americano  a  grande  massa  do  povo 
brazileiro,  es  braços,  oíferecendo-lheso  nosso 
auxílio  pedindo-lhes  para  nós  o  seu  auxilio 
iK^te  grande  combate  humano,  em  que  pro- 
curamos alcançar  uma  vida  melhor,  mais 
nobre  e  mais  feliz.» 

Ao  passo  que  nos  offerecem  o  seu  auxilio,  os 
americanos  solicitam  também  o  nosso  auxilio. 

No  momento  actual,  creio  eu,  o  melhor 
modo  de  correspondermos  a  reciprocidade 
do  auxilio  ô  incrementarmos  a  importação 
dos  Estados  Unidos  para  o  Brazil. 

Sr.  Presidente,  mando  a  Mesa, p^aeu  )vj*>- 
jeet%  de  tarifas  de  compensação.  (Aum, 
bem;' muito  bem.) 


FIM  DO  QUARTO  VOLUME 
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